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PagK.  92  em,  547,  5r>0,  55:?,  700,  701,  808,  832, 
916,  950,  988  e  104;?. 

OonumlMiAo  de  Inquérito  pnrionien- 

tan  (  Requerimento  do  Sr.  Alfredo  Va- 
rela)  Pairs.  220,  221,  255  a  258,  290  a  29(i. 
375  a  3íH),  402  a  410,  502  e  503. 

Oon^ritaa  de  D.  PM  nardo  Duarte  Silva,  bi»po 
d*i  iioya/  (  Parecer  ns.  137,  de  1ÍH»3  )  Pa^s. 
1107  a  ÍUYJ. 

CI«invoca<^Ao  extraordinária  do  Congreaao 
(Decreto  presidencial )  Pags.  1212.  (Men- 
sagem )  Pag.   1293. 

C^reacào  de  main  una  secção  da  ju^^tiça  fe- 
deral no  DiHlricto  Ferleral  (  Project»»  n,  118E 
iU'  1903)  Pa*r>.  ÍW,  I(i2t5.  1027,  1043,  lu47, 
e  Um*. 

C:reait.o: 

IW  729:  i:ít»$0O(),  .nupplementar  á  verba  obra.s  do 
Mini>1tM'i«»  do  fnlfrior.  (  Projet-to  n.  M03,  »le 
lytJ3,  Pag-.   4,  O,  51,  íVl,  e  (m. 

De3;5:(X)0$íKMJ  para  a  ponte  do  F*lanu*ngo.  (Pro- 
ie.-lo  n.  315.  de  19<)3  )  Pag^.  4,  O,  232,  271, 
M\  ;<íO,  4:i4,  479.  547,  552  7<Kl,  715  a  718, 
81S,  e941. 

1>P  3:ílOO$lW,  para  pagamento  ao  1«  cscrip- 
turario  da  Alfandega  do  Maranbão  Felinto 
Elvsio  Nagiciment-O.  (Projecto  n.  304  f^,  do 
19Ò3.)  Pags.  117,  241,  242,  270,  305,  4(H),  434, 
479.  d4ô,  554,    Ô99,    713.   723,  el042. 


De  5:207$072,  para  pagamento  a  D.  Thoreza 
Iterbosa  dos  Santos.  (Parecer  n.  131,  de  1903) 
Pags.  182  e  183,  5i7,  550,  552,  7ol,  808,  SA^, 
910,  950,  988,  e  1042. 

De  40:000$000  para  occorrer  áà  depezas  feitos 
com  as  exéquias  pelo  lallecimento  dos  Dr^i. 
Silviano  Brandão  e  Prudente  de  Moraes 
(Projecto  n.  329,  de  1903)  Pags.  18i),  187, 
241.  242,  243,  270.  300,  400,  434,  479,  5i0, 
551,  699,  700,  714,  e  818. 

De  1:521$727,  para  pagamentos  ao  amanuense  d.i 
repartição  geral  do  osatistica  Manoel  de 
Albuquerque  Porto  Carrero  (  Projecto  n. 
330  de  1903)  Pags.  187,  18,S,  241,  242,  270, 
271,  30(1,  400,  434,  479,  54i),  547,  551,  700, 
714,  833,  845,  916,  949,  987,  lOOl,  e  1114. 

De  29:439$451,  para  pagamento  a  Verano  íi»)mes 
A.  de  Almeida  e  Manoel  Alves  da  Silva 
(  Projecto  n.  331,  de  1903.)  Pa^^s.  188,  211 
249,  271.  30i»,  400.  434,  479,  547,  551,  70(), 
714,  833,  845,  910.  949,  987,  e   Um. 

De  239:223$<>.37,  para  pajramonto  de  porcenta- 
gens aíís  empregados  das  alfandega .(  Projecto 
n.  332.  de  11H.I3  )  Pajr^^.  18.s,  Iíí.í,  241,  242, 
271,  30t5,  400.  434,  479.  547,  551,  700.  715, 
8(XS,  809,  832,  9lt),  949,  9K7,  1(KM»,  1114,  e 
1115. 

Do03:977$Ot»7,  ouro,  ft  8d8:18.3$220,  papel,  para 
pairaníciítode  exercícios  llmloMÍ  Projectou. 333, 
de  1903.)  Pags.  189,  líH>,  241,242.  271,  30ti. 
400,  434,  479,  547,  551.  7ort,  715,  808,  8(i9, 
a32,  910,  949,  987,  lOK)  e  1115. 

De  8:0(X>$000,  para  ajuda  de  custo  ao  Dr.  Er- 
nesto do  Nasi-imenlo  Silva  (Projecto  n.  80, 
de  1ÍK)3.)  PaifK,  547.  549.  55i>,  55l>,  7(MI,  8(»7, 
832,  915,  910,  949,  9S7,  10 i2  »*  li»8(>. 

Dr  S:(HMhsO»M),  para  ajuda  d»*  rti-sto  ao  Dr.  Ade- 
lino Anionio  di>  Lmia  Preirc.í  Proj.-clo  n.  f<9. 
d.'  nN>3.)  Pags.  547,  55o,  552,  7<K).  :!07,  832, 
910,  950,  9.S7,  9S8,  1042  v  1S|0.S(|. 

De  84:590$()85,  supplementar  á  rubrica  — ('.[.asnes 
inactivas  — do  orçamento  cia  iruerra.(  Projecto 
n.  339,  de  líK)3.)  Pags.  720,  8  M.  .Si'i,  9i'i,  \m, 
987,  lOOí),  1042,  1040  c  1081 . 

De  2:94l>^)12,  para  j>a«ram«'nlo  a  KrancÍMO  <le 
PauU  Bandeira  Nutrueira    du    Gania.)    Pr*> 


X 


ivnir.K 


jocto  n.  340.  (\e  1903)  Pag?.  T26,  7^7.  8a3. 
846,  í»ir>,  9A9,  087,  1(K)0,  lí)01,  1143,  11445. 
1164.  1171,  1181,  1188    e  118i*.  ' 

Dp  399:142$78í»,  supplementar  én  verbas  Im- 
prensa Nacional  c  «  Diário  OíTicial  >»,  do  minis- 
tério (la  fazenda. (Projecto  n.  341,  de  1ÍK)3.) 
Pag«.  7^7  a  73i),  833.  «4r,,  9U\  049,  987. 
1001,  iOUl  1047  c  1081. 

De  552:838$785,  sapplementar  á  rubrica*  Força 
Naval  »  do  orçamento  da  marinha. (Projecto 
n.  343.  de  1903  )  Pags.  947,  948,  98«,  998. 
1003,  1042, 1040,  i08ir  e  1082. 

De  3:399$999,  para  pagamento  a  Joáo  Climaco 
dos  Santos  Bernardes.)  Projecto  n.  314.  de 
1903.)  Pags.  948,  940.  0^8  998.  108?,  1143. 
1146, 1164  e  1170. 

I>eclaraç&o  de  ▼otô  s 

Dos  Srs.  Américo  de  Albaquerguc  e  Corrêa 
Dutra.  Pag.  435. 

Dos  Srs.  José  Momjardim.  Sá  Freire,  Américo 
de  Albuquerque,  Corrêa  Dutra,  Augusto  de 
Vasconcellos,  Barbosa  Lima,  Homem  de  Car- 
valho, Marçal  Escobar,  Juvenal  Míller  e 
Soares  dos  Santos  Pag.  480. 

Do  Sr.  Alfredo  Varella.  Pag.  950. 

Dos  Srs.  Calogcras,  Carlos  Peixoto  Filho,  Ri- 
beiro Junqueira,  Antero  Êotelbo  e  Tbomaz 
Cavalcante.  Pag.  988. 

Dos  Srs.  Oliveira  Figueiredo,  Galvão  Baptista, 
Silva  Castro.  JuHo  Santos,  João  Baptista, 
Maurício  de  Abreu,  Fidelis  Alves,  Belisario  de 
Souza.  Cruvello  Cavalcante.  Érico  Coalho, 
Toixeira  Brandão,  Henrique  Boríres  t*  An- 
gelo Neto.  Pag.  1043. 

Dos  Srs.  Cruvello  Cavalcante,  Henrique  Borges, 
Thomaz  Cavalcante,  Paula  jRaraos  e  José 
Lobo.  Pag.  1112. 

DefiniiçAo    dos  cargos  de   calbegorias  corre- 
spondentes no  exercito  e  na  armada  í Projecto 
tt.34;?,  de  lOa^.  Pag.  730    a  8íí7,  057.    987 
1005  a  1008,  1(101  a  ll04. 

KaoreventM  Jnromentadofi  (Projecto 
n .  310.  de  lOÔ3r  Pags.  241,  2i2,  270,  305.'  400. 
4:^í,  470,  54(1,  .V>1,  CW,  713  e  .818. 

Kalrada  do  ferro  do  MosMiró  a  S.  Fran- 
cisco (Projecto  n.  :Wdo  10(>.{)  Pag.  r)02.' 

Funcolonarlo»  da  Repartição  Geral  dos 
Telograplios  (Projecto  n.  207  B  de  1903)i  Paffs. 
186,  547,  549,  552,  700,  807.  832,  015,  928,  040 
086,  ÍK«M(KJO  e   1002. 

GraduaçAo  dos  oífícinos  do  exerci» o  e  da 
marrinha  (Projecto  n.  125  B  de  1003)  Pa2.s.846 
a  848,  Or.0,  080,  087.  1010  e  1020. 

Gratlfl<Mi<?aos  dos  oíBciaes  do  corpo  de  bom- 
l»eiros,  que  se  reformarem  (Proierlo  n.  120  A. 
de  1003]  Pag.  1110,  1111,  11:^2,  1143,  1146, 
llOi,  1171.  1181,  1182  c  1183. 

impofttoa     Inter-eatadune^    ( Projecto, 
n.  252  A,  do  1003)  Pags.  07  a  102.  240,  270, 
-.  400,  434,  467,  544  e  546, 


Indemn  taacfios 

A  D.  Josina  Peixoto,  viuva  do  marechal  Flo- 
riano  Peixoto,  da  quantia  que  foi  dispendida 
na  couHtrucçfio  do  sepulchro  do  mesmo  ma- 
rechal (Projecto  n.  337  A,  de  1003)  Pags.  ?70, 
703,  3(fô,  401.  435,  480.  547,  552,  700.  ^7, 832. 
915,    960.   057.  987  e  Hm, 

Pagas  pelo  Thesouro  o  pelo  Banco  da  Repu- 
blica (Heqtièrimento  do  Sr.  -Alfredo  Varella). 
Pags.  8ã?,  1107  e  1168. 

InatiCoto  de  Protecção  e  Assistência  á  In- 
fância (Projecto  n.  312  A.  de  1903)  Pags.  266, 
306,  307,  400,  435,  480,  547,  552,  700.  718,  808. 
809,  832,  915,  026,  OíÇ»,  1043,  1046,  1089  e  1000. 


laençllos 

De  re.sponsabilidade  aos  fieis  do  Thesouro  Júlio 
da  Silva  Tranqueira  c  Leonardo  Henrique  da 
Costa  Netto  (Parecer  n.  104,  de  1003  (Pags.  4, 
51  e  60. 

De  impo.sto  ás  etapas  dos  ofliciaes  da  bridada 
policial  e  do  corpo  de  bombeiros  (Projecto 
n.  02,  de  1903.)  Pag.  02. 

Ucanças 

Ao  Dr.  Rodolpho  de  Paula  Lopes,  professor  do 
Oymnasio Nacional.  (Projecto  n.  222B,  de 
19a3)  Pags.  40,  50,  271,  273,  3íX>,  400,  434.  4:15, 
470,  480.  547,  552,  700  e  718. 

Ao  Dr.  Óscar  Vianna,  procurador  seccional  na 
Bahia  (Projectou.  232  C.  de  1003)  Pags.  ÍA), 
241,  242,  270,  305  306,,  400,  4:^4.  470,  54<1,  551, 
609,  714,  tlOl,  12Í1, 1212  e  1228. 

A  João  André  de  Bakler,  2«  e-scripturario  da 
Alfandega  do  Pará.  (projecto  n.  346  A,  de 
1003)  Pa-s.    1111,    1142,    1146.    1164  e  1170. 

A  Álvaro  Auçrusto  Moreira  de  Alagão,  amanu* 
ense  do  Tribunal  Civil  e  Criminal  (Projecto 
n.  145.  E  de  ll>03)  ftps.  U15,  lll(>.  1165, 1167. 
1171,  1185  e  um. 

Ma  rena  do  fabrica  (Projecto  n.  :)20  A,  de 
nm)  Paíjs.724,  726,  &W,  845,015,  927,  928, 
950.057,08;,  l(H|3.  1004,  1043,  104i].  I08i  a 
!()«). 

liei |i9f*ainea toa  do  porto  do  Jaraguá.  (Pro- 
jecto u.  44  de  1002)  P^.g*.  552,  5(58  a  5(l0.  574. 
576,  701,702  a  7(»5.  710  a  723,  SOS  a  811,  832. 
833.  010.  05(1.  OXT,  í&à)  a  1022,  1012  e  1(I8(I. 

If  enangpepii : 

Do  Sr.  Presidente  da  Republica,  solici  ando 
o  credito  de  84:500$68o  ao  Ministério  da 
íiuerra.   Paç.  436. 

Do  Sr.  Presidente  da  Republica,  solicitando 
o  credito  de  552:838$785  ao  Ministério  da 
Marinha.  Pag.  834. 

Do  Sr.  Presidente  da  Republica,  solicitando 
o  credito  de  2:70tí$í'OG  para  pagamento  a<» 
capitão  de  fragata  honorário  dr.  Manuel 
do   Albuquerque  Lima.  Paj:.  IIGI. 

Mesa  de  flendaa : 

Em  Bella  Vista, Matlo  Grosso  ( Projecto  n,  318A 
de  1003.  )  Pag>.  4.  6,  51,  63, 118. 119. 190, 20l5. 
207.  240,  241,  242,  243,  244,  818,  916,  918  910. 
499,  987  •  10Q2.  ' 


íHbíce 


kl 


Xa  líahia  do  Tutoya  ( Projfeclo  li.  136  A,  dí» 
lOaS. )  Pags.  269,  21Ú,  300,  307,  400,  4.35,  480, 
352,  700,  718,  mr,  838,  841,  915,  925,  1165, 
1167    e  1170. 

Modlidcacâo  do  rogulamenio  do  jubtituto 
Nacional  de  Bliísica  ( t^rojeçtó  n.  J35i  Q,  de 
1903. )  Pag«.  118,  241,  242.271,  306,  434,  479, 
551.  552,  700,  715,  723  e  813. 

Moatoplo  civil  do8  funccionarios  puhlici^ij, 
(Projecto  n.  290  G,  do  1903, )  Pajrs,    1141  e 

Ot*çamento: 

Da  receita. (  Projecto  n.  296  A,  de  1903. )  Paj^a. 
4,  6  a  48,  51,  52  a  60,  70  a  74,  77  a  88. 
il8,  119  a  133. 190, 207  a  220,  241,  244  a  254, 
271,  273  a  277,  305,  fô2,  400.  410^  427,  469, 
a  479,  528,  529,  550,  õpl,  576  a  582,  819  a 
831,  8^,  845,  916.  919  a  924,929  a  940.  949, 
958  a  973,  999,   1211   a  1225  e  1267  a  1279. 

Da  Faienda  (  Prajocto  n.  304  B,  de  1903. )  Pags. 
52.  91,  18i,  182,  227  a  231,  271,  277  a  ^K), 
305, 347  a  372, 390  a  399  e  410. 

Da  Viação  ( Projecto  n.  286  B,  dè  1903. )  Paps. 
52,89  a  9U  180,  181,221  a  227.  a  ml  306, 
258  372  a  375.  400,  427,  434,  447  a  453,  529 
a  8«,  509,  570,  1101  a  1211,  1212,  1228  e 
1229. 

Das  Relaçôeã  Exteriores  ( Pirqjecto  n.  185  F,  de 
1903. )  Pags.  980  a  983, 1043,  1046  é  1080. 

Dft  Marinha  (Projecto  n.  227  O,  de  1908. )  Pags. 
1131  a  1134,  1143,  1157,  1164,  1169  e  1170. 

Do  Interior  ( Projecto  h .  251 1,  du  1903  )  Pags, 
1134  a  1139, 1143. 1147  a  1157, 1164,  1168,  1169 
e  1182  a  1185. 

Da  de3peza  ger^l  da  Republica  (Projecto 
n.  m  I,  de  1903.)  Pags.  1229  a  láb7. 

Or^aniaaçâo  do  credito  agricola  ( Projecto 
n.  148  A,  de  1903 )  Paga.   1027  a  1042. 


pecuniária»  (  Requerimento  do  Sr. 
Gastão  da  Cunha  )  Pags.   1166,  1167  e  1168. 


o; 


A  D.   Júlia   Babtos  (Parecer  u.  109,  do    1903, 
Pags.  3,51  e  60. 

A  D.  Angnsta  Vicencia  Teixeira  de  Freitas  (Pa- 
recer n.  110,  de  1903. )  Pa^s.  3,  51  e  60. 

A  D.  Maria  Olympia  de  Oliveira  Cyrillo  (  Pa- 
recer n.  111,  de  1903.  )  Pags.  3,  51  e  60. 

A  D.  Rosa  da  Costa  Ferreira  (  Parecer  u.  112, 
de  1903. )  Pags.  3,  51,  60  e  61. 

A  D.  Adelaide  Rita  doa  Santos  (  Parecer  u.  113, 
de  1903.)  Pags.  3,51  e  61. 

Ao   tenente  José  Dias  do  Almeida  (  Parecer 
n.  114,  de  1903. )  Pags.  3,51  e61. 

Ao  caho  de  esquadra  Luiz  Raymundo  de  Lima 
(Parecer  n.  115,  de  1903. )  Pags.  3,  51  e  61. 

A  D.  Rosalina  Maria  de  Jesus  ( Parecer  n.  116. 
de  1903. )  Pags.  3,  51  e61. 

Ao  alferes  António  Maria  de  Passos  (  Parecer 

n.   126,  de  1903.)  Pags.  3,51  eôl. 
A'  D.  Andréa  Sahoya  de  Albuçruerque  (  Parecer 

».  127,  do  1903)  Pags.  3,  4r51,  61,  62  e  63. 
A  DD.    Anna  Isabel  do  Lacerda  \yerneck  e 
Estephania   Augusta    de  Lacerda  Werneck 
(  Parecer  n.  128,  de  1903. )  Pag'i.  4,  51  o  03. 


A  D.  Maria  Luiza  T.  B.  Bruce  (  Panucr  n.  129. 

do  1903.)  Pags.  4,  51  o  63. 
A  D.  Anna  Joseidiina  Garcez  da  Cunha  (  Pa- 
recer n.  132,  áe  1903.  )Pag.s.  4.U  1112, 1114, 

1142,  1104,  1171  e  1180. 
Ao  capitão   José    Pinto  da  Fonseca  ( Parecer 

n.   133,  de  1903.  )  Pags.  433,  1112, 1114,  1142, 

1164,  1171,   e  1186. 
A  D.    Olympia    Mondes   do    Couto  (  Parecer 

n.  134.  de  1903. )  Pags.  433,   1112,  1114,  1142, 

1164,  1165,   1171  e  118<>. 
A  José  de  Souza  Lima  (  Projecto  n.  322  A,  de 

190.1. )  Pags.  433,  434,  547,  549,  552,  700,  éo7, 

832,  915  e  926. 
Ao  Sr.    Visoon^ie    de    Barbacena    (  Projecto 

n.  317  A,  de  19a3. )  Pags.  946,  988,  998.  1042 

el082. 
A  D.  Maria  Franci^sca  de  Mello  Carvalho  (  Pro- 
jecto n.   345  de  1903. )  Pags,  985,  986i  1112. 

1114,   1142,  ir64  1171  e  1185. 

t*l*diniciá  para  aiiiriíar  a  creação  e  desenvol- 
vimento de  indu^itrias  nacionaes  (  Projecto 
m  20ÍA,  de  1903. )  Pags.  183  a  186,  241,  242, 
270.  305,  400,  434,  479,  546,  551,  699,  713,  7Í4, 
8ÚS,  809,  832,  915,  926,  927.  983,  1043,  1046, 
1090,  1091  o  1106. 

t^rlvlle^lò  para  pagamento  da  divida  provi- 
hieulò  de  salários  de  trabalhador  rural  (  Pro- 
jecto n.  160  A,  de  1903. )  Pags.  306,  307,  401, 
435,  480,  547,  552,  700,  807,  832,  915,  925  e 
926. 

RecoaBéolmenio  de  deputados  pelo  2o 
districto  d4  Capital  Federal  (  Parecer  n.  135, 
de  1903.  )  Pags.  583  a  699,  807,  831,  832  e  838 
a  844. 

Itefbrmas 

Das  repartições  de  Fazotada.  (  Projecto  n.  289, 

de  1903.)  Pags.    102   a  117,  271,  306,  307  a 

342,  401,  435,  480,  485  a  501,  505  a  527,  552. 

701,  808.  811,  812,  848  a  915,  950,  973  a  980, 

987,  1008  a  1019  e  1057  a  1079. 
Do    regimenlo   interno.  (  Projecto  n.  334,  de 

1903.)  Pag«,  156   a   176,   549,  724.  833.  845, 

916.  949,  958,  988,  998  e  999. 
Das  Caixas  Económicas.  (  Projecto  n,  396  F, 

de  1903.)  Pags.  1139  a  1141. 

Iteorirant^ACaot 

Da  Abbistencia  a  Alienados.  (  Projecto  n .  316. 
de  1903.)  Pags.  4,  6,  51,  63,  64,  6õ,  66,  67 
e  68. 
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Presidência  do    Sr»    Paula   Guimarães^ 


i4om6io*dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respcmdem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Alen< 
car  Guimarães,  Thomaz  Accioly,  Wanderley 
de  Mendonça,  Joaquim  Pires,  Eugénio  Tou- 
rinho,  Antero  Botelho,  Sá  Peixoto,  Aurélio 
Amorim,  Passos  Miranda,  Carlos  de  Novaes, 
índio  do  BraziJ,  António  Bastos,  José  Eu- 
zebio.    Urbano    Santos,    Luiz    Domingues, 
Christino  Cruz,   Anizio  de  Abreu,  Bezerril 
Fontenelle,  Thomaz  Cavalcanti,   Francisco 
Sá,   Frederico  Borges,  João  Lopes,  Virgílio 
Brigido,   Eduardo  Studart,    Sérgio   Saboya, 
Gonçalo  Souto,  Tavares   de   Lyra,  Eloy  de 
Souza,   Fonseca   e   Silva,    Paula    e    Silva, 
Abdon   Mílanez,   Teixeira  de   Sã,   Ermirio 
Coutinho,    Aflbnso  Costa,    Celso   do  Souza, 
Bricio  Filho,    Pereira    do  Lyra,  Malaquias 
Gonçalves,  Esmeraldino   Bandeira,  Júlio  do 
Mello,  Cornelio  da  Fonseca,  Estacio  Coimbra, 
Angelo  Neto,  Euzebio  de    Andrade,   Arro- 
xellas  Galvão,   Rodrigues  Dória,  Joviniano 
de     Carvalho,    Fclisbello   Fmre,    Oliveira 
Valladão,     Domingos      GuiraarâeB,     Tosta* 
Kelix    Gaspar,    Garcia  Pires,    Satyro  Dias, 
Vei-gne    de     Abreu,    Augusto  do    Freitas 
Alves  Barboza,  Rodrigues   Lima,  Tolentino 
dos   Santos,  Paranhos    Montenegro,   Rodri- 
gues Saldanha,  Marcolino  Moura,    Bomardo 
Horta,    Moreira    Gomes,     José   Monjardini, 
Galdino  Loreto,  Heredia    do  Sá,  Corrêa  Du- 
ira,    Mello  Mattos,  Augusto  de  Vasconcellos, 
5d  Freire^  Américo  de  Albuquerque,  Érico 
Toi,  vm 


Coelho,  Fidelis  Alves,  Belisariode  Souza, 
GalvSo  Baptista,  Laurindo  Pitta,  Maurício 
de  Abreu,  Oliveira  Figueiredo,  Carlos  Tei- 
xeira BrandSo,  Francisco  Veiga,  José  Bo- 
nifácio, João  Luiz,  Gastão  da  Cunha, 
Carlos  Peixoto  Filho,  David  Campista,  Fran- 
cisco Bernardino,  Penido  Filho,  João  Luiz 
Alves,  António  Zacarias,  Lamonnier  Go- 
dofredo,  Henrique  Sallei^  Camillo  Soares 
Filho,  Calogeras,  Carlos  Ottoni,  Carvalho 
Britto,  Olegário  Maciel,  Wenceslau  Braz, 
Rodoipho  Paixão,  Pádua  Rezende,  Galeão 
Carvalhal,  Moreira  da  Silva,  Boruardo  de 
de  Campos,  Costa  Janior,  AroDlpho  Aze- 
vedo, Fernando  Prestos,  Ferreira  Braga, 
José  Lobo,  Álvaro  de  Carvalho,  C.mdido 
Rodrigues,  Hormonogildo  de  Moraes  Filho, 
Joaquim  Teixeira  Brandão,  Costa  Notto, 
Aquino  Ribeiro,  Benedicto  de  S^uza,  LLn- 
dolpho  Serra,  Cândido  do  Abreu,  Carlos  Ca- 
valcanti, Paula  Ramos,  Elizeu  Guilherme, 
Soiíresdos  Santos,  Juvenal  Miller,  Marçal 
Escobar,  Barlíosa  Lima,  Germano  Hass- 
locIiBr,  Augelo  Pinlioiro,  James  Darcy, 
Cassiano  do  Nascimento,  Vospasiano  de 
Albuquerque,  Alfredo  Varela,  Diogo  For- 
tuna, Campos  Cavtior  e  Homem  de  Carvalho, 
Doixam  de  comparecer  cora  causa  parti- 
cipada os  Sr.s,  Enéas  Martins,  Raymundo 
Nery,  Hosannah  do  Oliveira,  Arthur  Lemos, 
Rogério  de  Miranda,  Rodrigues  Fernandes, 
Guedelha  Mourão,  Dias  Vieira,    Raymundo 
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Arthup,  João  Gayoso,  Pereira  Reis,  Walfredo 
Leal,  Trindade,  Moreira  Alves,  Pedro  Per- 
nambuco, Elpidio  Figueiredo,  Epaminondas 
Gracindo,  Raymundo  de  Miranda,  Neiva, 
Leovigildo  Fiiguoiraa,  Milton,  Castro  Re- 
bello,  Pinto  Dantas,  Eduardo  Ramos,  Silva 
Castro,  Bezamat,  Pereira  Lima,  Paulino  do 
Souza,  Viriato  Mascarenhas,  Estevão  Lobo, 
Ribeiro  Junqueira,  Bueno  de  Paiva,  Leonel 
Filho,  Bernardes  de  Faria,  Manoel  Fulgencio, 
Nogueira,  Lindolpho  Caetano,  Eduardo  Pi- 
mentel, Jesuino  Cardoso,  Domingues  de 
Castro,  Francisco  Romeiro,  Valois  do  Castro, 
Azevedo  Marques,  Rodolpho  Miranda,  Ber- 
nardo António,  Lamenha  Lins,  Francisco 
Tolentino,  Abdon  Baptista,  Xavier  do  Valle 
e  Victorino  Monteiro. 

E  sem  causa  os  Srs.  Josô  MarccUino,  João 
Vieira,  Arthur  Orlando,  Bulcão  Vianna,Joâo 
Baptista,  Júlio  Santos,  Henrique  Borges, 
Cruvello  Cavalcante,  Bernardo  Monteiro, 
Astolpho  Dutra,  Carneiro  de  Rezende,  Adal- 
berto Ferraz,  Sabino  Barroso,  Rebouças  de 
Carvalho,  Amaral  César,  Eloy  Chaves,  Leite 
do  Souza,  Paulino  Carlos,  Francisco  Malta 
8  Domingos  Mascarenhas. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  ©!•.  *]?lxomaz  Cavalcanti— 

Sr.  Presidente,  quando  se  votavam  hontem 
as  omcndas  vindas  do  Senado  ao  projecto 
n.  37  G,  tive  occasiâo  de  fazer  considerações 
sobre  algumas  dessas  emendas,  que  me  pa- 
receram justas,  pois  entendia  que  deviam 
ser  mantidas  as  idéas  contidas  no  projecto 
da  Camará  dos  Deputadas,  com  o  que  con- 
cordou a  digna  Commissâo  de  Marinha  e 
Guerra,  por  iniermedic  do  seu  iliustre  pre- 
sidente. 

Quanto,  porém,  Sr.  Presidente,  â  ultima 
parte,  isto  ó,  ao  artigo  das  disposições  trans- 
itórias, me  pareceu  que  a  Camará  tinha 
approvado  a  emenda  do  Senado,  porque 
este  artigo  ora  um  complemento  indispensá- 
vel <l  nova  classe  dos  sub-commissarios. 

O  Sr.  Bricio  Filho— A  emenda  foi  rejei- 
tada. 

O  Sr  Tiiomaz  Cavalcanti  —  Sim,  si  por 
acaso  ou  tivesse  ouvido  a  declaração  de  que 
a  emenda  tinha  sido  rejeitada,  teria  pe- 
dido rectificação  da  votação,  ponderando  á 
Casa  que  era  um  acto  que  de  algum  modo 
deixava  em  suspensão  as  medidas  que  eram 
tomaflas  polo  projecto.  Porque  estabelecer 
os  logares  do  sub-commissarios,  como  o  pro- 
jecto estabeleceu,  o  não  dar  o  modo  pelo 
qual  03  actuacs  aspirantes  passariam  para 
osta  dcnominaçrio,  é  deixar  este  corpo  como 
oátá,  o  que  pároco  iincompalivel  com  o  in- 


tuito do  projecto  do  Senado  approvado  pela 
Camará. 

Era  esta  a  declaração  que  eu  tinha  a 
fazer. 

O  Sr.  Preftldeate  —  Devo  infor- 
mar a  V.  Ex.  que,  quando  a  emonda  a  que 
se  refere  foi  submettida  ã  consideração  da 
casa,  o  Sr,  Germano  Hasslocher  fez  con- 
siderações que  foram  respondidas  pelo  Sr. 
Alvos  Barbosa. 

Submettida,  porém,  a  votos  a  emenda,  foi 
rejeitada.  Lembro-me  que  declarei  que  a 
emenda  foi  rejeitada,  e  depois  repeti  a 
mesma  declaração. . . 

O  Sr.  Bricio  Filho— E'  verdade. 

O  Sr.  Presidente—.  . .  e  esperei  que  al- 
gum dos  Srs.  Deputados  pedisse  rectificação. 

E*  esta  a  informação  que  tinha  a  dar  ao 
nobre  Deputado. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

O  Sr.  l^odolplio  PaÍ3Kão— Peço 

a  palavra. 

O  Sr.  Presidente Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O    Sr.    Rodolplio    PalsL&o  — 

Sr.  Presidente,  ao  chegar  a  este  recinto, 
tive  a  dolorosa  noticia  do  passamento  do  il- 
iustre general  Neiva,  nosso  distincto  coliega 
de  Camará. 

V.  Ex.  comprehende  perfeitamente  quanto 
nos  commove  a  todos  nós  e  a  todo  o  paiz  o 
desapparecimento  de  um  cidadão  tão  notável, 
noa  só  pelos  seus  serviços  militares  relevan- 
tíssimos, como  também  pelos  seus  maritos 
pessoaes. 

O  general  Neiva,  Sr.  Presidente,  oomo 
V.  Ex.  deve  saber,  fez  toda  a  campanha  do 
Paraguay,  onde  revelou  os  dotes  mais  emi- 
nentes. 

Foi  um  dos  mais  bravos  soldados  daquelle 
tempo  e  foi  dos  que  mais  concorreram  para 
as  glorias  immorredouras  do  nosso  exercito 
na  campanha  contra  o  dictador  Lopez. 

De  volta  da  campanha,  onde  havia  obtido 
louros  immaroessiveis,  elle  dedicou  seus  ser- 
viços a  diversos  ramos  da  administração  pu- 
blica. 

Commandou  o  Corpo  de  Bombeiros,  carga 
em  que  revelou  uma  capacidade  tão  excepcio- 
nal que,  pode-se  dizer,  desde  a  época  cm 
que  elle  penetrou  naquolle  quartel,  o  Corpo 
de  Bombeiros  é  um  modelo  que  se  pode 
apresentara  todas  as  nações civilisadas  do 
mundo. 

Desde  aquoUa  época,  psto  Corpo  oomoçou 
a  ser  o  que  tom  sido  ate   liojo,   sondo  ello  o 
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Verdadeiro  iniciador  dessa  instituição,  que 
tem  a  gloria  de  sor  uma  dos  mais  bellas 
organizações  nacionaes. 

Sahindo  do  Corpo  de  Bombeiro8,continuuou 
a  prestar  serviços  como  militar  no  Minis- 
tério da  Guerra,  sendo  alfim,  como  V.  Ez. 
sabe*  eleito  para  a  Constituinte,  onde  mais 
uma  vez  revelou  os  seus  eminentes  dotes 
moraes  e  intellectaaes,  quer  como  Deputado, 
qLuer  como  Senador,  cigas  cadeiras  elle  soube 
sempre  honrar,  collocando-se  sempre  em 
poKição  inteiramente  independente  e  digna. 
Posso  dizel-o,  eu  que  assim  algumas  vezes  o 
tive  como  adversário  eminente  de  opiniões 
que  sustentei. 

O  general  Neiva  sempre  se  impoz  á  con- 
siderado de  todos  peio  seu  trato  ameno, 
sua  capacidade  profissional,  suas  excelsas 
qualidades  de  chefe  de  familia,  de  cidadão 
e  de  soldado.  Eu  não  poderei  relembral-as 
completamente  neste  momento,  quando 
ainda  estou  sob  a  impressão  de  tão  desagra- 
dável noticia. 

Este  iliustre vulto  que  acaba  dedesappare- 
cer  bem  mereceu  da- Pátria  e  da  Republica. 

Cumpro,  pois,  o  mais  doloroso  dever 
pedindo  que  esta  Camará  faça  inserir  na 
acta  da  sessão  de  hojo  um  voto  de  pezar  e 
que  se  suspenda  a  sessão  em  signal  da 
nossa  profunda  tristeza  por  tão  nefasto  pas- 
samento. 

Foi  isto  que  me  trouxe  á  tribuna  e  peço 
a  V.  Ex.  que  submetta  ú.  consideração  da 
Camará  o  requerimento  que  tenho  a  honra 
de  apresentar.   {Muito  bem;  muito  bem,) 

O  tSr.  Preaidente  —  A  Camará 
recebe  com  profundo  sentimento  a  noticia  do 
infausto  passamento  do  Sr.  Deputado  Soares 
Neiva,  que  honrou,  por  mais  do  uma  vez,  a 
cadeira  que  occupava  como  representante  do 
Estado  da  Parahyha. 

Em  homenagem  á  sua  memoria,  o  Sr.  Ro- 
dolpho  Paixão  çropõo  que  se  insira  na  acta 
da  sessão  de  hoje  um  voto  de  profundo  pezar 
e,  em  seguida,  como  é  de  praxe,  se  levante  a 
sessão. 

Os  senhores  que  approvam  o  requerimento 
cudram  ievantar-se.  (Pausa.)  Foi  approva- 
do  unanimemente. 

O  Sir.  Pirealclexite—  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  ps^ra  amanhã  a 
mesma  ordem  do  dia  de  hoje,  isto  é: 

Continuação  da  votação  do  parecer  n.  9^, 
de  1903,  indeferindo  os  requerimentos  em 
que  os  praticantes  de  2*  classe  e  carteiros  de 
>  classe  de  diversas  administrações  postaes 
da  Republica  pedem  augmento  do  seus  venci- 
mentos (discussão  única) ; 


Votação  do  parecer  n.  104,  de  1903,  inde- 
ferindo a  petição  em  que  os  Heis  da  paga- 
doria  do  Thesouro  Frederico  Júlio  da  Silva 
Tranqueira  o  Leonardo  Henrique  da  Gosta 
Netto  podem  isenção  da  responsabilidade  de 
indemnizar  a  Fazenda  Nacional  de  5:800$766, 
que  pag<\ram  indevidamente  (discussão 
única) ; 

Votação  do  parecem.  105,  de  1903,  inde- 
ferindo a  petição  em  que  os  bedéis  da  Facul- 
dade de  Medicina  da  Bahia  pedem  augmento 
de  vencimentos  (discussão  única) ; 

Votado  do  ^recer  n.  109,  de  1903,  inde- 
ferindo a  petição  em  que  D.  Júlia  Bastos 
pede  uma  pensão  (discussão  única) ; 

Votação  do  parecer  n.  110,  de  1903,  inde- 
ferindo a  petição  em  que  D.  Augusta  Vi- 
cencia  Teixeira  de  Freitas,  filha  do  conse- 
lheiro Augusto  Teixeira  de  Freitaus,  pede 
uma  pensão  (discussão  única) ; 

Votação  do  parecer  n.  111,  de  1903,  inde- 
ferindo a  petição  em  que  DD.  Maria  Olym- 
pia  de  Oliveira  Cyrillo  e  Anna  Rufina  de 
Oliveira  Alves  pedem  uma  pensão  (discussão 
única); 

Votação  do  parecer  n.  112,  de  1903,  inde- 
ferindo a  petição  em  que  D.  Rosada  Costa 
Ferreira  pede  uma  pensão  (discussão  única); 

Votação  do  parecer  n.  113,  de  1903,  jul- 
gando que  deve  ser  indeferida  a  petiço  em 
que  D.  Adelaide  Rita  dos  Santos  Dias  pede 
um  pensão  (discussão  única); 

Votação  do  parecer  n.  114,  de  1903,  inde- 
ferindo a  petição  em  que  o  tenente  honorá- 
rio do  exercito  José  Dias  de  Almeida  solicita 
uma  pensão  (discussão  única); 

Votação  do  parecer  n.  115,  de  1903,  inde- 
ferindo a  petição  em  que  o  cabo  de  esquadra 
Luiz  Raymundo  do  Lima  solicita  uma  pen- 
são (discussão  única); 

Votação  do  parecer  n.  116,  de  1903,  inde- 
rindo  a  petição  em  que  D.  Rosalina  Maria 
de  Jesus,  viuva  do  tenente  honorário  do 
exercito  João  José  Alves  de  Rezende,  solicita 
uma  pensão  (discussão  única); 

Votação  do  parecem.  122,  de  1903,  inde- 
ferindo o  requerimono  era  que  Bernardo 
Paes,  enfermeiro  da  Casa  de  Correcção  da 
Capital  Federal,  pede  a  equiparação  de  seus 
vencimentos  aos  do  ftmccionario  congénere 
da  Casa  de  Detenção  (discussão  única); 

Votação  do  parecer  n.  126,  de  1903,  inde- 
ferindo a  petição  em  que  o  alferes  honorá- 
rio do  exercito  António  Maria  de  Passos  pede 
uma  pensão  (discussão  única); 

Votação  do  parecer  n.  127,  de  1903,  inde- 
ferindo a  petição  em  que  D.  Andréa  Sabóia  de 
Albuquerque,  viuva  do  ex-Senador   federal 
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Manoel  Bozen*a  de  Albuquerque,  pede  uma 
pensfto  (discussão  única); 

Votação  do  parecer  n.  128,  de  1903,  inde- 
ferindo o  requerimento  em  que  DD.  Anna 
Isabel  de  Lacerda  Werneck  e  Estephanía 
Augusta  Lacerda  Werneck  podem  uma  pen- 
são (discussão  unlca); 

Votação  do  parecer  n.  129,  de  1903,  inde- 
ferindo o  requerimento  em  que  D.  Maria 
Luiza  Teixeira  Bastos  Bx*uco  pode  uma  pen- 
são (discussão  única); 

1»  discussão  do  projecto  n.  318  A,  do  1903, 
creando  uma  Mesa  de  Rendas  de  i*^  ordem 
em  Bella  Vista,  Estido  de  Matto  Grosso, 
abrindo  o  Governo  o  credito  necessário  para 
a  sua  instaliação; 

3"^  diacos^Lo  do  projecto  n.  303,  de  1903, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
na  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  do 
729: 130$,8upplementar  ú,  verba— Obras— desse 
Ministério,  para  as  iustaliaçõeii,  reparos  e 
outras  despezas  com  o  Hospício  e  colónias  du 


Alienados  (com  pareceres  das  Commissõesde 
Constituição,  Legislação  e  Justiça  e  do  Orça- 
mento) ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  316,  do  1903, 
reorganizando  a  Assistência  a  Alienados 
(com  pareceres  das  Commissões  de  Instrucção 
o  Saúde  Publica,  de  (Constituição,  Legislação 
e  Justiça  e  de  Orçamento)  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  315,  de  1903, 
autorizando  *  o  Presidente  da  Republic  v  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  especial  de  375:000$, 
para  pagamento  da  pontd  construída  na 
praia  do  Flamengo ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  296  A,  de  1903,  com  o  parecer  sobre  as 
emendas  offerecidas  para  a  2'  discussão  do 
projecto  n.  296,  deste  anno,  que  orça  a  Re- 
ceita Gerai  da  Republica  para  o  exercício 
de  1903. 


Sospendo-se  a 
nutos  da  tardo. 


sesão  as  12  horas  e  45  mi- 


li6«  SSSSlO  EK  2  DU  DEZEXBBO  DE  1903 


Presidência  dos  Srs,  PauUa  Guimarães  (  Presidente)^  Alencar  Guimarães  (í«  Secretario  ) 

e    Paula  Guimarães  (Presidente) 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Alen- 
car Guimarães,  Thomaz  Accioly,  Wanderley 
de  Mendonça,  Joaquim  Pires,  Eugénio  Touri- 
nho,  Luiz  Domingues,  João  Lopes,  Eduardo 
Studart,  Gonçalo  Souto,  Tavares  de  Lyra, 
Eloy  de  Souza,  Fonseca  e  Silva,  Paula  e  Sil- 
va, AbdonMilanez,  Ermirio  Coutinho,  Bricio 
Filho,  Cornelio  da  Fonseca,  Jovioiano  de  Car- 
valho^ Felisbello  Freire,  Domingos  Guimani^ 
Félix  Gaspar,  Satyro  Dias,  Alves  Barbosa, 
Tolentino  dos  Santos,  Paranhos  Montenegro, 
Rodrigues  Saldanha,  Bernardo  Horta,  Cor- 
rêa Dutra,  Sã  Freire,  Galvão  Baptista, 
Laurindo  Pitta,  Júlio  Santos,  Oliveira  Fi- 
gueiredo, Carlos  Teixeira  Brandão,  João 
Luiz  Penido  Filho,  Antero  Botelho,  João 
Luiz  Alves,  Lamounier  Ovodofredo,  Camillo 
Soares  Filho,  Carvalho  Britto,  Olegário  Ma* 
ciei,  Wencesláo  Braz,  Rodolpho  Paixão, 
Pádua  Rezende,  Galeão  Carvalhal,  Moreira 
«la  Silva,  Bernardo  de  Campos,  Costa  Júnior, 

"í.olpho  Azevedo,  Fernando  Prestes,  Fer- 


reira Braga,  Hermenegildo  do  Moraes  Filho, 
Joaquim  Toixeira  Brandão,  Lindolpho  Sorra. 
Paula  Ramos,  Germano  Hasslochor,  Cassiauo 
do  Nascimento,  Vespasiano  de  Albuquerque 
e  Diogo  Fortuna. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr.  Paula,  e  Silva  —  Sr.  Pre- 
sidente, hontem  a  bancada  parahybana  foi 
surprehendida  com  a  infausta  notícia  da 
morte  de  um  dos  seu:^  mais  dintinctos  com- 
paaheiros,  o  illustre  marechal  João  Neiva; 
infelizmente,  pjróm,  não  so  achava  presente 
nesta  Casa,  ao  abrir- se  a  sessão,  nenhum  do 
seus  membros,  de  modo  que  ella  foi  encer- 
rada, como  demonstração  do  pezar,  a  reque- 
rimento do  nobre  Deputado  mineiro,  Dr«  Ro- 
dolpho Paixão,  sem  que  a  Parahyba  rondesso 
um  preito  publico  aos  méritos  do  seu  indo* 
latrado  filho. 

Não  nos  causou  admira(^,  Sr.  Prosidente, 
as  sentidas  palavras  ditas  aqui  pelo  illus- 
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trado  Deputado  mineiro,  exaltando  as  quali« 
dados  do  nosso  bom  companheiro,  por.iue  de 
ha  muito,  estamos  habituados  ás  gentilezas 
dos  filhos  d&^ita  grande  terra,  Minajs,  aonde  a 
liberdade  o  todos  os  sentimentos  bons  acham 
sempre  guarida;  direi  somente  que  oâ  re- 
presentantes da  Parahyba,  profundamente 
commovidos,a.^radecem  a  todos  os  seus  pares 
as  homenagens  prestadas  ao  inolvidável  filho 
de  seu  Estado. 

Sr.  Presidente,  o  marechal  Juão  Neiva, 
em  sua  trajectória  pela  vida,  prestou  á  nossa 
Pátria,  quer  como  soldado  em  tempo  de 
;ruerra  e  paz,  quer  como  homem  publico, 
Inesquecíveis  serviços,  deixando  seu  nome 
luminosamente  gravado  em  quasi  todos  os 
fastos  da  historia. 

Abrindo-sc  sua  fé  do  oíflcio,  uma  das  mais 
brilhantes  do  Exercito,  fica-se  poi^plexo,  não 
se  sabendo  o  que  mais  admirar,  si  o  seu  res- 
peito levado  a  exaggero  pela  disciplina  me- 
lít-ar,  si  o  seu  meticuloso  amor  pelo  cumpri- 
mento do  dever,  ou,  si  sua  bravura  indo 
míta,  manifestada  todas  as  vezes  que,  como 
parte  int^rante  dó  nosso  glorioso  exercito, 
foi  chamado  a  defender  a  integridade  da 
Pátria,  no  campo  da  batalha. 

Sr.  Presidente,  João  Neiva  sentando  praça 
cm  nosso  Estado  natal  em  3  de  março  de 
1855,  prestou  ao  paiz  os  seus  serviços  como 
militar,  até  6  de  outubro  do  corrente  anno, 
quando,  já  devido  á  moléstia  que  o  victlmou, 
foi  obrigado  a  refonnar-se  e,  durante  este 
longo  espaço  de  tompo,  tantos  o  de  tanta  re- 
levância, foram  esses  serviços  que,  podenlo 
considerar-se  um  património  para  o  seu  Es- 
tado, servem  também  para  bem  alto  levan- 
tar as  glorias  do  nosso  exercito  e  o  que  é 
mais,  o  próprio  nome  brazlleiro. 

Sr.  Presidente,  quando  em  1884  foi  desres- 
peitado o  pavilhão  nacional  pelo  povo  para- 
guayo,  aprisionando  um  dos  nos  nossos  va- 
pores, o  Marquez  de  Olinda,  quando,  em 
DossA  Pátria,  um  frémito  de  indignação 
ret jiin  de  norte  a  sul  como  um  verdadeiro 
clarim,  chamando  ás  armas  o  povo  brazi- 
Iciro,  João  Xeiva,  fazendo  parte  de  um  bata- 
lhão do  nosso  exercito,  seguiu  para  o  campo 
de  acção,  a  figurar  ao  lado  dos  Caxias,  Ozorio, 
Porto-Alegre,  Pelotas,  Deodoro,  Floriano, 
Hermes,  Argollo,  Mallett  e  tantos  outros, 
pertencentes  a  essa  phalange  de  patriotas, 
que  suppriram  a  sciencia  militar  da  época 
pelo  seu  incommensuravel  patriotismo  e,  a 
golpes  de  heroísmo,  inscreveram  o  seu  nome 
na  historia  o  muito  dignificaram  a  Pátria. 

Bem  alto  afiãrmam  o  que  acabamos  de 
aliegar  o»  diflTerentos  feitos  de  arma  em  que 
6Bte  valoroso  cabo  de  guerra  tomou  parte 
nesta  longa  campanha,  os  quaos  ligeiramente 
passamos  a  enumerar  : 


A  batalha  2  de  maio  ;  o  reconhecimento  de 
23  de  setembro  de  1866  ;  os  bombardeios  de 
17,  20  e  29  de  janeiro  ;  os  combates  de  13  e 
21  de  outubro  ;  os  bombardeios  de  16  de  no- 
vembro de  1867  ;  os  reconhecimento»  do  19 
do  fevereiro  e  21  do  março  sobro  as  trin- 
cheiras inimigas ;  os  bombardeios  do  Passo 
Pocú  ;  os  bombardeiamentos  de  4  do  abril 
do  Passo  Cuô  ;  o  reconhecimento  feito,  a 
viva  força,  nas  fortificações  Humaytá  a  16 
de  julho;  o  combate  de  Tabicuary,  onde  bateu 
os  inimigos  a  28  de  agosto  ;  o  reoonheci- 
mento  de  Pokicery  e  combates  simulados  a 
1  de  outubro  e  26  do  novembro  ;  o  combato 
de  Lomas-Valentiaas  em  2  do  dezembro  o 
30  do  mesmo  mez  a  capitulação  de  Angas- 
tura,  em  1868 ;  os  reconhecimentos  do 
Ascurra  e  Serro  de  Leão  ;  os  combates  de  18 
de  agosto  em  Los-Altos  e*  21  do  mesmo  mez 
em  Hondo,  em  1869,  em  cujos  feitos  foi 
sempre  louvado  polo  seu  valor  e  resolução 
com  que  se  houve  nas  situações  as  mais 
criticas,  sendo  também  elogiado  pelo  sangue 
frio  com  que  sempre  se  portou,  esse  predi- 
cado inherente  aos  heroes. 

E'  de  notar-se,  Sr.  Presidente,  que  muitas 
foram  as  commissões  com  que  foi  honrado, 
pelos  seus  chefes,  o  illustre  morto,  o  as 
cumpriu  tão  fielmente  que  mereceu  sempre 
encómios  dos  seus  superiores  pelo  zelo,  dedi- 
cação o  intelligoncia  manifestados  no  seu 
desempenho. 

No  tempo  do  paz,  Sr.  Presidente,  enti'e  os 
innumeros  serviços  prestados  se  destaca  pela 
sua  alta  relevância  a  organização  do  corpo 
de  bombeiros,  esta  instituição  que,  pela  sua 
disciplina,  ordem  o  coragem  se  tem  elevado 
tanto  no  conceito  nacional  que  ó  sempre  com 
orgulho  que  a  ella  nos  referimos. 

Nesta  árdua  tarefa  o  saudoso  finado  de- 
monstrou a  sua  capacidade  administrativa, 
já  pela  sua  robusta  intelligoncia  perfeita- 
mente methodizada,  com  a  sua  organização 
—modelo  d^sta  valorosa  corporação,  já  pela 
sua  rígida  disciplina  incutida  aos  seus  subal- 
ternos,a  qual  era  attenuada  pela  sua  grande 
alma  que  inspirava  affècto  de  todos  que  o 
conheciam. 

Como  homem  publico,  Sr.  Presidente,  não 
foram  menores  os  seus  serviços  e  os  Antw.es 
da  Constituinte,  do  Senado  e  desta  Casa,  são 
grandes  repositórios  onde  facilmente  os 
mesmos  se  evidenciam. 

Com  a  sua  grande  pratica,  com  a  sua  In- 
telligoncia lúcida,  elle  sempre  procurou  es- 
clarecer os  debates,  de  modo  a  encaminhar 
08  negócios  públicos,  para  que  nossa  Pátria, 
a  quem  elle  tanto  amou,  se  collocasse  na 
altura  a  que  tem  àireito. 

Na  sua  vida  intima,  Sr.  Presidente,  João 
Neiva  era  um  verdadeiro  modelo,  fazendo-se 
estimar   por  todos  aquelles  que    tiveram  a 
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honra  de  ccmhecel-o  de  perto;  e,  ainda  hon-coasão,  proponho,    entretanto,  a   seguinte 
♦^r«    ^a  aínn^i^oo   ^.r.Mrr^.a  ^«o   a«„a  ^  ^«o  emonda,  Cdso  SBji  O  mesuio  apjHrovado  I 

Seja  o  pagamento  feito  em  375  inscripções 
do  Banco  da  Republica,  do  valor  de  1:0(K$, 
cada  uma,  tal  como  pediu  a  firma  constru- 
ctora,  em  sua  proposta. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembi-o  de  1903.— 
Brido  Filho. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encen^ada 
a  discussão  e  adiada  a  votação,  até  que  a 
respectiva  Commisáão  dê  parecer  soore  a 
emenda  oflfôrecida. 

E'  annunciada  a  continuação  da  2»  discussâLo 
do  projecto  n.  296  A,  de  1903,  com  o  parecer 
sobre  as  emendas  offerecidas  para  a  2»  dis- 
cussão do  projecto  n,  296,  doste  anno,  que 
orça  a  receita  gei^al  da  Republica  para  o  ex- 
erciciode  1904. 


tem,  as  sinceras  lagrimas  dos  seus  e  dos 
amigos  demonstraram  cabalmente,  quanto 
era  amado  e  quão  profunda  era  a  saudade 
que  deixou. 

Sr.  Preaidente,  eu  venho  declarar  a  esta 
Casa  e  ao  Paiz  que  a  Parahyba  neste  mo- 
mento eobre-se  de  luto  pelo  infousto  passa> 
mento  do  seu  dilecto  filho  o  que  a  bancada 
parahybana  acha-se  inconsolável  pela  perda 
do  inesquecível  companheiro. 

Tenho  dito.  (Muito  bem;muito  bem,  O  orador 
é  felicitado,) 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

ORDEM  DO    DIA 

O  Sr.  f^realdeute— Náo  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  ás  votações 
das  material  constantes  da  ordem  do  dia, 
paasa-se  à  matéria  em  discussão. 

£*  annunciada  a  1*  discussão  do  projecto 
n.  318  A,  de  1903,  creando  uma  Mesa  de 
de  Rendas  de  1^  ordem  em  Bella  Vista,  Es- 
tado de  Matto  Grosso,  abrindo  o  Gk>verno  o 
credito  necessário  para  a  sua  installação. 

Ningaem  pedindo  a  palavra,ô  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3^  discussão  do  projecto 
n.  303,  de  1903,  autorizando  o  Governo  a 
abrir  ao  Miuisterio  da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores o  credito  de  729: 130^,  supplementar 
á  verba— Obras—  desse  Ministério,  para  as 
installaç^es,  reparos  e  outras  despezas  com 
o  Hospício  e  Colónias  de  Alienados  (com  pa- 
receres das  Commissões  de  Constituindo, 
Legisla^^o  e  Justiça  e  de  Orçamento). 

Ninguém  pedindo  a  palavra,ó  encerrada  a 
diccussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  3*  discussão  do  jprojecto 
n.  316,  de  1903,  reorganizando  a  Assistência 
a  Alienados  (com  pareceres  das  Commiss^ses 
de  Instrucção  e  Saúde  Publica,  de  Consti- 
tuição, Legisla^^  e  Justiça  e  de  Orçamento. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  3^  discussão  do  projecto 
n.  315,  de  1903,  autorizando  o  Presidente  da 
Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  especial  de 
375:000$,  para  pagamento  da  ponte  con- 
struída na  praia  do  Flamengo. 

Vem  ã  Mesa,  ô  Uda,approvada  o  enviada  ã 
Commissão  de  Orçamento,  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  5/5,  de  i903 

Contrario  ao  projecto  em  2^  discussão  e 
"etendendo  ainda  votar  contra,  em  3*  dis- 


O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vi*a  o  Sr.  Rodolpho  Paixão. 

o  Sr.  Rodolpixo  Pa.is:â*o  —  Sr. 

Presidente,  não  deveria,  talvez,  discutir  o 
projecto  relativo  ao  Orçamento  da  Receita 
para  o  exercício  vindouro,  deixando  que  o 
fizessem  os  oradores  de  escol,  cujos  talentos 
peregrinos,  bellamente  servidos  pela  palavra 
ardorcsa  e  fluente,  tanto  lustre  hão  dado  ã 
tribuna  da  Camará  na  presente  legislatura, 
relembrando  os  áureos  tempos  do  primeiro 
império  e  do  segundo  :  estou  certo,  entre- 
tanto, que  V.  Ez.  e  a  Gamara  me  ouvirSo 
com  a  costumada  gentileza. 

Sinto  que  o  illustre  relator  esteja  ausente ; 
pois  toDiio  de  fazer  algumas  referencias  a 
princípios  e  opiniões  de  S.  Ex.,  que  estão 
em  desaccordo»  algumas  vezes,  com  a  dou- 
trina qne  sustento.  Assim  é,  por  exemplo, 
essa  abstenção  do  Congresso  em  matéria 
orçamentaria ;  essa  atiitude  de  espectador 
irresponsável,  que  S.  Ex.  lhe  aconselha 
quanto  á  decretado  da  receita  e  despesea  da 
Republica,  em  cada  exercido  financeiro. 

Senhores,  penso  que  o  Congresso  Nacional 
não  pôde  e  nem  deve  abrir  mão  dessa  pre- 
rogativa  primordial  que  lhe  confere  o  §  1^ 
do  art.  34  do  Estatuto  de  24  de  fevereiro,  nos 
seguintes. termos,  claros  e  precisos  : 

€  Compete  privativamente  ao  Con- 
gresso Nacional  orçar  a  receita,  fixar 
a  despeza  federal,  annualmente,  e  to- 
mar as  contas  da  receita  e  despeza  de 
cada  exercido  financeiro.» 

Osexemplos  oitadospelo  illustre  relatoroom 
respeito  á  Inglaterra  e  &  França  não  colhem, 
porque  nesses  dous  paizes,  que  estão  na  van- 
guarda da  civilisação  mundial,  reina  o  par- 
lamentarismo, compatível,  de  oerto,  com  a 
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doutrina  pregada  na  introdaocão,  aliás  bri- 
lhantíssima, do  parecer  que  ora  analyso. 
Entre  nós,  porém,  impera  o  presidencialismo, 
com  o  qual  se  não  compadece  a  annallação  do 
Poder  Legislativo  quanto  ao  preparo  dos 
orçamentos  annuaos ;  tarefa  que  lhe  cabe  c 
que  elle  pôde  desempenhar  perfeitamente. 

Ninguém  melhor  que  os  representantes  do 
povo,  que  vivem  no  seu  meio,  que  lhe  co- 
nheoem  as  palpitantes  necessidades,  pôde 
propor  as  medidas  por  elle  reclamadas  e  as 
jostiflcar  perante  os  seus  pares.  Somos  a  voz 
do  povo,  que  se  faz  ouvir  no  Parla  nen to; 
desse  povo  que  nos  elegeu,  confiando-nos  a 
defesa  dos  seus  direitos  sagrados,  dos  seus  in- 
teresses legítimos,  muitas  vezes  feridos  pela 
prepotência  do  Executivo  :  relegar  a  este, 
exclusivamente,  a  attribuição  constitucional 
de  orçar  a  receita  e  flxar  a  despeza,  em  cada 
sessão  ordinária,  ô  cumprir  mal  o  honroso 
mandato,  ô  fugir  ás  responsabilidades  que  do 
mesmo  decorrem. 

Feitas  estas  ligeiras  observações  respeito 
ao  intróito  do  parecer,  vou  analysal-o  em 
vários  pontos  que  me  prenderam  a  at tenção. 

Senhores,  precisamos  reivindicar  para  a 
Republica,  tão  malsinada  pelos  nostálgicos 
do  regimen  derrocado  e  até  por  alguns  repu- 
blicanos descontentes,  a  gloria  de  haver  tido 
melhores  orçamentos  que  o  império.  Pre- 
tendo provar,  à  luz  da  evidencia,  com  a  lo- 
gica  incoercivel  dos  algarismos ,  na  phrase  do 
eminente  relator,  que  ella,  apezar  do  sua 
vida  por  demais  curta  em  relação  á  da  mo- 
narchia,  apezar  de  haver  atravessado  épocas 
dolorosas  e  crises  profundas,  não  teme  o 
confronto  neste  e  em  outros  assumptos  de 
magna  relevância  politica,  financeira  e  eco- 
nómica. Demonstrarei,  com  o  auxilio  da 
arithmetica  e  da  historia,  que  o  parallelo  foi 
mal  estabelecido  e  erróneos  os  resultados  nu- 
méricos e  conceitos  a  que  deu  lugar. 

Apresentando  um  quadro  dos  créditos 
addicionaes  abertos  pelo  Governo  republicano, 
durante  os  exercícios  financeiros  de  1893  a 
1903,  e  analysando  o  accrescimo  annual  dos 
referidos  créditos,  concluo  S.  £x.: 

«  A  somma  dos  créditos  supplemen- 
tares  durante  o  império,  de  1835  a 
1888,  é  de  780.476:892$576,  total 
que  fornece  uma  média  annual  de 
14.453:275$788. 

A  somma  dos  mesmos  nos  dez  ulti* 
mos  exercidos  da  Republica  (1893-1902) 
é  de  579.619:322$676,  o  que  forneço 
uma  média  annual  de  57.961 :932s267. 
Comparando-seas  duas  medias,  vêse 
(note  bem  a  Gamara  esta  conclusão, 
que  deve  ser  frisada)  çtue  a  ultima  ê 
nais  do  quádruplo   da    primeirm^   o 


que  diz  que  os  créditos  supplementares 
vão  crescendo  na  assustadora  progres- 
são annual  de  400  %  médios!  » 

Eis  ahi  o  parallelo  estabelecido  pelo  illus- 
trado  relator  entre  os  54  exorcicios  financei- 
ros do  Império  o  os  10  da  Republica,  citados 
por  S.  Ex.,  sem  levar  ã  conta  daquoUe  os 
longos  annos  de  completa  paz  interna  e  ex- 
terna que  o  paiz  gozou  o,  desta,  os  períodos 
angustiosos  da  tremenda  revolta  de  setem- 
bro, a  qual,  segundo  a  opinião  autorisadis- 
sima  do  Sr.  Serzedello  Corrêa,  custou  mais 
dinheiro  que  a  guerra  do  Paraguay,  o  mo- 
vimento federalista  no  Sul,  a  guerra  de 
Canudos  contra  o  execrando  fanático  Antó- 
nio Conselheiro  e  os  seus  jagunços  ferozes, 
bem  como  a  recente  expedição  ao  território 
mortífero  do  Acre.  A  Republica  pôde,  entre- 
tanto, dispensar  a  dose  de  equidade  e  justiça 
a  que  tem  incontestável  direito,  quando  con- 
frontada com  a  monarchia,  cujas  glorias,  en- 
tretanto, encarece,  porque  é  um  património 
nacional. 

O  quadro  a  que  me  tenho  referido  concer- 
nente aos  créditos  addicionaes  abertos  pelo 
Governo  e  approvados  pelo  Congresso  accusa 
a  importância  total  do  648.939:330$821, 
durante  10  exercícios,  donde  a  mélia  annual 
de  64.893:933$08:i.  Ora,  durante  os  66 
exercícios  financeiros  do  império  {Historia 
Financeira  de  Castro  Carreira,  pag.  61 1),  a  re- 
ceita realizada  montou  em  3. 738.383:2 13$382 
e  a  despeza  subiu  a  4.496.565:006$256  resul- 
tando dahi  o  deficit  de  758.181:792$874,  que 
o  auctor  citado  justifica  do  modo  seguinte: 

«Sedições  no  Pará,  Ala- 
goas, Pernambuco  e  Rio 

Grande  do  Sul 24.571 :550$''21 

Guerra  do  Paraguay 613. 183:262|Q95 

Epidemias  da  febre  ama- 

rella,  etc 12. 000:000^5000 

Secca  do  Norte  (1877a  1879)  74. 163:y06$158 

Sedições  de  S.  Paulo,  Mi- 
nas e  Pernambuco $ 

Somma 723.918:719$174> 

Tendo  importado  os  credites  supplementa 
ros  e  extraordinários  no  regimen  passado 
(e  não  somente  os  supplementares,  como  o 
afflrmao  i Ilustre  relator)  em780.470:892$576 
e  montado,  por  sua  vez,  a  despeza  auto- 
risada  em  3.424.376:087$044,  seí?ue-se  que 
aquelles  representaram  os  22,192%  desta. 

Vejamos,  agora,  qual  a  relação  existente, 
nos  10  exercícios  financeiros  da  Republica, 
acima  considerados,  entre  os  credites  addi- 
cionaes e  a  despeza  antorisada. 

A  despeza  em  papel  e  ouro,  reduzido  este 
ãquelle  ao  cambio  do  12  pence,  montou,  de 
1 1893  a  1902,  em  2.964,487:927$512  e  os  ore 


ASNAES  DA  CAMARÁ 


ditos  addicionaos  ntt ingiram,  por  sua  voz,  a 
ciíVa  de  648.939:330$8E1,  reduzido  lambem 
o  valor  da  moeda  ouro  ao  do  papei^moeda, 
ao  cambio  de  \2pence  por  mil  rôia,  d*ond6 
resulta  a  relação  de  21,890  Vo  entre  a  im- 
portância destes  o  a  da  despeza  alludida,  ou 
menos  0,902  *>/o,  a  íkvor  do  regimen  orça- 
mentário da  Republica ;  o  que  prova  a  these 
que  estou  sustentando  de  que  elli  nada 
tomqufí  invejar  o  Impor io  neste  particu- 
lar. 

Diz  o  illustrado  relator  que  os  créditos 
supplemontares  sommaram  nos  dez  últimos 
exercicioa  579.619:328$676  e  que  vão  cres- 
cendo na  assustadora  progressão  annual  de 
400  Vo  médios!  Sr.  Presidente,  ha,  sem  du- 
vida, engano«  muitíssimo  forte  e  lamenta- 
vol,  neste  calculo  aterrador,  que  o  i Ilustre 
representante  do  Piauhy  desenvolve  em  seu 
brilhante  parecer,  na  parto  relativa  á  ver- 
dade dos  orçamentos ;  encano  este  que  pre- 
cisa de  immediata  correcção  por  parte  de 
S.  Ex,,  cujos  nobllissimos  intuitos  reconheço 
e  louvo. 

Quo  imporia  que  o  engano  manifesto  de 
S.  £z.  não  alTecte  o  corpo  do  projecto  em 
debate?  Por  ventura,  não  prejudica  elle  os 
créditos  financeiros  da  Republica,  entregue  à 
direcção  de  governos  que  não  sabem  pedir  as 
verbas  de  que  precisam  para  o  custeio  dos 
vários  serviços  a  seu  cargo  e  dependente  de 
um  Congresso  que  os  vota,  sem  os  corrigir, 
como  é  do  seu  dever  ? 

Adoptada  a  razão  média  annual  de  400  Vo> 
estabelecida  pelo  honrado  relator,  o  ul- 
timo termo  representativo  dos  créditos  addi- 
cionaes  attin^iria  no  passado  exercício  (1902) 
á  íabulcsa  e  mais  do  que  assustadora  cifra  de 
22.863. 8.50. .393:042§944 !  I  !  (vinte  e  dous  bi- 
lhões, oitocentos  e  sessenta  e  três  milhões, 
oitocentos  e  cincoenta  mil  trezentos  e  noventa 
e  três  contos  quarenta  e  dous  mil  e  nove- 
centos e  quarenta  e  quatro  réis). 

O  resultado,  como  se  acaba  de  ver,  é  ab 
surdo,  e  só  deve  ser  attribnido  a  engano  ou 
lapso  do  illusti^  relator  da  receita  :  eis  a 
demonstração  do  que  afflrmo: 

O  primeiro  termo  da  progressão  é  repre- 
sentado pelos  créditos  addicionaes  relativos 
a  1903(87.218:667§576);  ora,  sendo  400  Vo 
a  razão  média  estabelecida  por  S.  Ex.  e  10 
os  termos  da  progressão,  segue-se,  caso  a  ari- 
thmetloa  não  falhe,  que  o  ultimo  termo, 
aquelle  que  diz  respeito  ao  exercido  de  1902, 
terá  o  seguinte  valor: 

87.218  :G67$576    (4)»  =  22.863.850. 
^Q3:042§944,    visto  ser  a   9»  potencia  de  4 
la  262. 144. 


A  progreísão  annua,l  dos  referidos  créditos 
foi  a  seguinte,  como  a  Camará  pôde  verificar: 

1894 138,41  Vo 

1895 57,64  Vo 

189.) C.5,07  Vo 

1897 162,04  Vo 

1898 9t,35  Vo 

1899 50,60  Vo 

lOoO 97,02  Vo 

19í)l 130,29  Vo 

V.m 92,79  Vo 

Somma....     897,81  Vo 
Média 99,76  Vo, 

comparada  a  importância  dos  créditos  de 
um  exercício  com  a  dos  creiitos  do  oxercicio 
anterior.  Caso,  porém,  se  queira  comparar 
a  importância  annual  dos  créditos  com  o 
do  Icrmo  inicial,  correspondente  a  1893 
(87:2ia$G67$576),  chegar-se-ha  à  conclusão 
de  que  as  differenças  entj-e  os  valores  dos 
mesmos  créditos  e  o  do  termo  inicial  são  nega-- 
tivas,  excepto  quanto  ao  exercício  de  1894  ; 
eil-as  : 

1894  + 38,41   Vo 

1895  — 20,2205  Vo 

1890  — 48,0871  Vo 

1897  — 15,5681  V» 

1898  — 20,3343  Vo 

1899  — 52,5187  Vo 

1900  — 53,9342  Vo 

1901  — 39,9791  Vo 

1902  — 44,3033  Vo 

Como  flc.\  demonstrado,  a  progressão  dos 
créditos  addicionaes  correspondentes  aos  10 
últimos  exercícios  financeiros  da  Republica  ô 
decrescente  e  não  crescente,  de  modo  assus- 
tador, qual  se  affigura  ao  illustrado  repre- 
sentante do  Piauhy,  porquanto  a  sua  razão 
média  é  igual  a  99,76  Vo  ©  não  a  400  Vc 

E*  verdade  que  o  valor  médio  de  seme- 
lhantes créditos  é  quádruplo  do  valor  médio 
dos  que  foram  abertos  durante  os  66  exerei- 
cios  financeiros  do  oxtincto  império;  mas  não 
deixa  também  de  ser  verdade  que  a  média  da 
despeza  autorisada  relativamente  aos  10  ex- 
ercícios considerados  é  quasi  sextupla  da  que 
o  fora  para  os  6()  exercidos  estudados  pelo 
senador  Castro  Carreira.  Realmente,  a  média 
no  primeiro  caso  ô  de  296.448:792íS;751,  e,  no 
secundo,  de  51 .884;486$167,  ou  sejam 
296.448:7921751  :  51. 884: 480$  167  =  5,7136: 
a  mim  me  parece  que  estes  resultados  consti- 
tuem argumentos  valiosos  a  favor  da  vida 
orçamentaria  da  Republica,  a  qual,  se  ainda 
não  poude  attingir  o  ideal  neste  ponto,  re- 
siste, galhardamente,  ao  confronto  serio  com 
o  systema  pmticado  pelos  governos  e  esta- 
distas do  império  decahido. 
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Senhores,  eu  não  podia  deixar  de  defender 
(^  governos  que  se  teem  saooedido  na  di- 
recção da  Republica  e  o  Ck)ngresso  Nacional 
contra  as  referencias,  pouco  lisonjeiras,  que 
resuma  da  penna  aparadissima  do  illustro 
representante  do  Piauhy,  as  quaes  ostâo 
sendo  exploradas  pelos  inimigos  do  actual 
regimen,  apezar  do  patriotismo  e  sinceri- 
dade que  as  dictaram.  Do  ligeiro  exame  que 
acabo  de  fazer  ha  de  provir  alguma  vanta- 
gem; ficará,  ao  menos,  demonstrado  que  a 
Itepobijca,  em  matéria  de  orçamentos,  não 
peie  lições  ao  império,  qne  lh'as  não  podo, 
certamente,  dar ! 

O  Sr.  Calogbras  *  Tem  havido  uma  sini- 
íicação  progressiva  do  orçamento,  isto  ó  in- 
contestável. 

O  Sr.  RoDOLPiro  Paixão  —  Passo  a  outro 
ponto  importante  do  parecer,  aquclle  que  se 
refere  â  cobrança  de  2  Voi  ouro,  sobro  os 
cereaes  importados  por  todas  as  alfandep^as 
da  Republica,  excepto  a  do  Rio  de  Janeiro, 
onde  o  alludido  imposto  reoae  sobre  todos  os 
géneros  importados  para  consumo  e  é  desti- 
nado ás  obras  do  porto.  Não  considero  in- 
oonstituciooal  a  medida  proposta,  a  qual  re- 

SQto  económica  e  íibcal,  ao  mesmo  tempo ; 
esejaria  até  que  a  taxa  fosse  mais  protec- 
cionista, porém  nãoprobibitiva,  no  momento 
actual.  Sou  proteccionista  sincero,  mas  pro- 
teccionista das  industrias  que  podem  viver  e 
prosperar  no  paiz.  Esta  bandeira  foi  desfral- 
dada, ha  annos,  por  mim  e  outrsus  represen- 
tantes do  povo,  convencidos  de  que  as  con- 
dições precárias  do  Brazil,  sob  o  ponto  de 
vista  economioo-flnanceiro,  provinham ,  em 
grande  parte,  da  importação  annual  de  gé- 
neros qud  ollô  pôde  produzir  vantajosa- 
mente. (Apoiados.) 

Senhores,  essa  importação  de  géneros  simi- 
lares aos  nossos,  ou  que  poderíamos  perfeita- 
mente produzir,  nos  arruina,  deveras,  e  nos 
ô  por  demais  deprimente  aos  olhos  do  estran- 
geire !  Eila  é  factor  procipuo  da  baixa  do 
cambio  e  consequentes  difflculdadas  eco- 
nomieo- financeiras  que  no.<)  assoberbam  e  aca- 
brunham. Essa  drenagem  do  nossos  minguados 
recursos  convertidos  em  ouro,  porque  curo 
ó  o  que  ouro  vale,  deve  cessar,  paulatina- 
mente, sem  al)alos,  sem  convnlsõos,  que 
mais  pcorem  o  nosso  melindroso  estado,  o  qual 
pôde,  todavia,  ser  melhorado  com  remédios 
promptos  e  efflcazes.  Não  desespero  da  cura, 
aeclaro-o  sinceramente. 

Disse,  porém,  que  a  taxa  sobre  cereaes  de 
procedência  estrangeira  não  deve  ser  logo 
prohibitiva,  porque  o  paiz  não  pôde,  de  um 
alapara  outro,  quando  o  capital  escasseia  e 
o  desanimo  lavra  no  soio  de  todas  as  classes 
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operosas,  cujo  labor  insano  não  colhe  o  me- 
recido e  necessário  lucro,  produzir,  abun- 
dantemente, CS  artigos  de  primeira  necessi- 
dade, que  importa  dos  mercados  europeus  e 
americanos:  fora  um  perigo,  segundo  penso, 
a  exagera(^o  da  taxa  sobre  os  cereaes  im- 
portados, perigo  este  que  o  legislador  pre- 
cisa evitar.  A  marcha  dos  direitos  propostos 
pela  illustre  commissao  do  orçamento  e  que 
mereceram  reparosdo  meudistincto  coUega  do 
bancada,  em  sua  brilhante  estréa«  deve  ser 
moderada,  porém  constante  e  se^^ura,  afim 
de  chegarmos  ao  ponto  que  todos  nós  coli- 
mamoi»:  regimen  da  polycultura,  cm  vez  de 
monocultura,  esse  cancro  oconomíco,  profun- 
do, que  tem  depauperado,  sobremodo,  o  nosso 
futuroso  paiz.  (Muito  bem,) 

O  imposto  que  ora  defendo,  proposto  pela 
illustrada  CJommissão  de  Orçamento,  não  é 
inconstitucional,oomo,o  afilrmou  o  meu  sym- 
pathico  6  esperançoso  collega  de  bancada, 
porquanto  não  estabelece  excepção,  será  co- 
brado  em  todas  as  Alfandegas  da  Republica, 
menos  na  do  Rio  do  Janeiro,  onde  recae 
sobre  os  domaes  géneros  importados  para 
consumo. 

O  Sr.  Carvalho  Brito  —Mas  com  a  van- 
tagem do  melhoramento. 

O  Sr.  RoDoiiPHO  Paixão  —  Melhoramento 
que  todos  os  portos  terão,  quando  lhes  tocar 
a  vez.  Temos  observado  nesta  e  na  outra 
Casa  do  Congresso  a  decretação  de  medidaa 
excepcionaes,  que  ferem,  de  frente,  o  nosso 
Estatuto  Fundamental.  Assim  é  que  o  gado 
vaccum  e  cavallar,  introduzido  pela  fron- 
teira do  Rio  Grande  do  Sul,  goza  da  isenção 
de  direitos  e  do  expediente  de  10  ^/o,  íbvor 
esto  que  ainda  não  se  extendeu  a  outros  Es- 
tados fronteiriços. 

Ha,  entretanto,  um  moio  fácil  para  resol- 
ver a  questão,  isto  é,  para  attender  aos 
escrúpulos  dos  senhores  constitucionalistas, 
o  qual  suggiro  à  illusti*ada  Commissao  de 
Orçamento  :  —  croditar  a  importância  dos 
direitos  cobrados  sobre  cereaes  ao  fundo 
destinado  às  obras  do  melhoramento  dos 
portos,  executadas  pela  União,  cabendo  a 
cada  nm  a  quota  arrecadada  pela  Alfandega 
respectiva. 

A  idéa,  que  é  simples  e  pratica,  merece 
acceitição,  salvo  melhor  juizo  dos  compe- 
tentes na  matéria,  os  quaes,  estou  certo,  se 
manifestarão  a  respeito. 

Si  não  for  acceito  o  imposto  de  2  ^L,  ouro, 
sobre  cereaes,  serão,  nesta  parte,  illusorias 
as  previsões  orçamentarias  relativas  á  taxa 
que  deve  ser  cobrada  sobre  o  valor  oíficial 
da  importação  pelo  porto    desta  Capital ; 
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oomo  O  faz  ver,  oom  a  maior  clareza,  o 
honrado  relator  do  parecer  que  ora  discuto. 
De  íkcto,ai  tal  aconteeer,estas  mercadorias, 
cujo  Yalor  offlcial  pôde  ser  estimadcno  futuro 
exeroicio,em  32.000:000$  a  que  correspondem 
direitos  de  importação  no  valor  de  640:000.^, 
oaro,proourarao  despacho  em  outras  Alfande- 
gas mais  favoráveis  e  volveráo  ao  mercado 
do  Rio  allivladas  dos  2  Vo,  ouro.  Verdade  é 
qae  a  outras  classes  de  artigos  importados 
para  consumo  devem  ser  applicadas  as 
razões  que  acaho  de  apresentar  em  defesa  da 

grevidente  e  útil  medida  proposta  pela 
iommissão  de  Orçamento  quanto  aos  ccrcaes; 
porém»  permittam-me  o  logar  oommum, 
que  vem  a  talho  de  foice :  dos  males,  o 
menor ! 

A  medida  proposta  é,  portanto,  acccitavel, 
podendo  a  taxa  ser,  como  já  disse,  augmen- 
tada  rasoavelmente :  tornal-a,  desde  logo, 
altamente  proteccionista  não  me  pareço  pru- 
dente, diante  das  difficuldade  da  vida  no 
momento  actual. 

O  Sr.  Carvalho  Brito  —  Póde-se  au- 
mentar a  producção,  de  modo  a  não  haver 
difflculdades. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Podem  surgir, 
si  houver  precipitação.  Um  dos  cereaes 
provindos  dos  mercados  estrangeiros  e  mais 
consumidos  entre  nós  é  o  arroz,  cujo  valor, 
offlcial  attingiu  em  1899  a  elevada  cifra  de 
31.698:915$ã00 ;  podemos,  não  ha  negar,  pro- 
dazil-o  de  boa  qualidade  e  abundantemente, 
de  modo  a  nos  libertar,  quanto  a  este  cereal, 
dos  mercados  estrangeiros.  A  sua  cultura, 
pordm,  não  attingirá,  dentro  de  um  anno,  a 
quantidade  estrictamente  necessária  ao  con 
sumo  de  nossos  patrícios,  qne  o  não  dispen- 
sam como  género  alimentício  de  primeira 
ordem. 

Eis  a  razão  por  que  entendo  que  a  taxa  so- 
bre os  cereaes  importados  deve  crescer  pau- 
latinamente, começando  por  ser  proteccio- 
nista, sem  exaggero,  attingindo, depois,  o  li- 
mitte  máximo  da  prohibição. 

O  Sr.  Carvalho  Brito  —  Neste  ponto  eu 
seria  radical. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Vou  analysar, 
agora,  a  nossa  balança  internacional  e  ver 
se  tivemos  saldo  ou  debito  nos  dous  últimos 
exereicios* 

Clamam  os  fanatisados  pelo  empirismo  da 
queima  do  papel-moeda  convencional,  que, 
boa  ou  má,  è  a  nossa  moeda  quasi  exclusiva, 
contra  a  especulação  desenfreiada  dos  boi 
sistas,  causa  única,  segundo  elles,  da  baixa  e 
-^scillações  da  taxa  cambial.  Citam,  em  prova 


de  suas  allegaçoes,  o  facto  económico  obser- 
vado da  co-existencia  de  taxas  cambiaes  de 
9,  10,  12,  pence,  etc.,  por  mil  réis,  e  uma 
exportação  cujo  valor  ò  duplo,  ou  quasi  du- 
plo, do  valor  da  importação. 

Senhores,  não  conheço  molhor  argumento 
contra  a  doutrina  financeira  do  eminentís- 
simo Sr.ex-ministro  da  Fazendaqueesta  quei- 
xa de  seus  discípulos,  inimigos  confessos  do 
papel-moeda,  a  respeito  da  depreciação  deste 
em  face  de  uma  exportação  du piada  importa- 
ção. Aprofundemos  o  assumpto,  que ó sobre- 
modo interessante,  discutindo,  ainda  uma 
voz,  o  formul  i  da  taxa  cambial  apresentada 
pelo  illastre  Dp.  Murtinho,  e  que  tanta  oc- 
leuma  levantou  dentro  e  fora  das  duas  casas 
do  Parlamento  Brazileiro. 

Essa  formula  ó  representada  pela  seguinte 
igualdade. 

Taxa  cambial=^'^"^J^"^?^^"^P^^^^^".  ^^> 

^^^^^  Papel  em  circulação 

cujo  segundo  termo  é  uma  firacção.   A  for- 
mula, como  se  vô,  dã    valores  que  podem 
variar  de  O  ao  infinito ;  porém  os  não  dá  ne- 
gativos, os  quaes  indicariam  que  o  portador, 
por  exemplo,  de  uma  cédula  de  1$  era  deve- 
dor de  um  certo  namero  de  pence  a  qual- 
quer individuo  que  a  quizesse  carregar  no 
bolso.    Se  a  taxa  fosse  igual  a  —1,  —'3, 
—10,  etc,  o  freto  a  pagar,  em  ouro,  a  quem 
se  incumbisse  de  transportar  essa  carga  tão 
suja,  importaria  em  1,  2,  10  dinheiros,  etc. 
Ora,  se    o  valor  ouro  da  exportação   au- 
gmentara  ap6s  o  Funding,  se  foram  inci« 
nenidos,  no  período   de  1    de  setembro  do 
1898  &  31  de  maio  de  1903,  113.018:619$500  de 
papel-moeda  inconvertível,  ou  oercade  15»/o 
do  que  se  achava  em  circula^,  qual  o  mo- 
tivo por  qae  esse  accrescimo  do  numerador  e 
decréscimo  do   denominador   da  fracção  re- 
presentativa da  lei  verificadora  da  taxa  cam* 
bial  não  influíram,  proporcional  e   directa- 
mente, no  valor  da  mesma  taxa  ?  Como  se 
explica,   particularisando  o  phenomeno,    o 
facto  de  não  ter  variado,  sensivelmente,  o 
valor  sterlino  durante  o  período  de  1901  a 
1903,   quando    a    differença    para    menos 
de  papel-moeda  foi  de   18.508:057$500,  como 
o  pondera  em  exclamação   amarga  o  illus- 
tre   relator,  à  pag.  14  do  parecer  em  deba- 
te?! 

Essa  exclamação, que  estilla  pungente. iro- 
nia, foi  uma  scentelha  de  luz  que  penetroa 
as  Informes  e  negras  cinzas  desse  infortunado 
papel,  o  gual,  oomo  o  hollandez,  paga  o  mal 
que  não  fez  I  O  illustre  relator,  com  a  fran- 
queza e  causticidade  de  expressão  que  o  ca- 
iracteri0am,  deveras,  derramou  agua   í^ia 


SESSAO  EM   2  DE  DEZEMBRO  DE   1903 


H 


na  ferrara  da  ineinerú  inania  de   alguna  de 
nossoe  âoancistas.  (Riso.) 

O  phenomeno,  senhores,  é  perfeitamente 
explicável,  de  accordo  oom  a  A  doutrina  da 
Balança  intemicional,  que  ô  eoosa  diversa 
da  imprestável  e  obsoleta  theoria  da  «  Ba- 
lança do  Ciommercio  »• 

Os  resultados  fornecidos  por  aquella  nos 
darão  o  motivo  desse  quasi  estacionamento 
da  taxa  cambial  na  casa  de  12  pence  por  mil 
réis,  apesar  do  valor  ouro  da  exportação 
haver  aagmentado  e  diminuído  a  quanti- 
dade de  papel-moeda  em  circulação  ;  veja- 
mos: 

Em  1901,  o  valor  ouro  da  exportação  foi 
de  £40.621.993  e  o  papel  em  circulação 
desceu  a  680.451  :(fô8$ ;  a  taxa  cambial  média 
devia  sar  igual,  porunto,  conforme  a  lei 
Murtinho,  a  14,33  pence  e  n&o  a  11  13/32, 
como  aconteceu. 

Sendo  o  valor  da  libra  sterlina  a  esia 
taxa  média  offlcial »  21^41,56,  segue-se  que 
a  quantidade  do  papel-moeda  em  circula- 
ção correspondeu,  em  média,  no  citado  exer- 
cício a  £  32.333.432  em  vez  de  £  40.626.369-2-2, 
á  taxa  de  14,33,  ou  menos  £  8.287.937-2-2, 

No  exerdcio  de  1902,  segundo  os  cálculos 
da  Repartição  de  Estatística  Commercial,  que 
relevantes  serviços  tem  prestado  ao  paiz,  sob 
a  direcção  intelligente  do  Sr.  Wileroan,  au- 
xiliado por  um  pessoal  activo  e  cumpridor 
de  seus  deveres,  o  valor  da  exportação 
attJDgia  a  importância  de  £  36.437.456. 

Durante  o  mesmo  exercício,  a  quantidade 
de  papel  em  circulação  era  de  675.536:784$; 
logo,  de  conformidade  com  a  lei  Murtinho,  a 
taxa  cambial  média  devia  ser  igual  a  12,945, 
ou  sejam  \3pence^  e  não  a  11,956,  ou  sejam 
12  pence,  como  succedeu. 


» quantidade  de  papel  em  circulação  a 
31  de  deiembro  do  citado  exercido,  que  devia 
valer,  ã  taxa  de  ISpence^  £  36.591.576-14-2, 
apenas  valeu  £  33. 776. 839-2-0,  ou  menos 
£2.814.737-12-2. 

O  parallelo  entre  os  resultados  fornecidos 
pela  l&rmula  constituo  uma  verdadeira  de- 
cepção para  aquelles  que  attribuem  a  melho- 
ria do  eambio  â  queima  do  papel-moeda 
inconvertível. 

Deíhcto,  em  1901,  o  valor  ouro  da  expor- 
tação foi  de  £  40.621.993  e,  em  19(^,  de 
£  36.437.456,  ou  menos  £  4.184.537.  A  taxa 
cambial  fornecida  pela  formula  foi  igual  a 


14,33  BO  primeiro  exercido  citado  e  a  12,945, 
no  segundo,  d*ondo  a  differença  para  menos, 
neste,  de  1,385;  ao  passo  que  as  taxas  médias 
oíllciaes  (ll,40(>25e  11,956)  accusam  a  diíTo- 
rença  para  mais  de  0,54975,  ou  a  discordância 
sensível  de  1,9:M75,  quasi  dous  pence  \  que 
deve  intrigar  bastante  o  illustro  ex-Ministix) 
da  Fazenda  e  seus  discipulos  em  matéria 
oconomico-íinanoeira . 

Quer  isto  dizer  que  o  numerador  da  fracção 
representativa  do  segundo  membro  da  fór- 
mula, diminuindo,  em  1002,  de  10,302  Vo«  e 
o  seu  denominador  (papel-moeda  em  circula- 
ção) de  0,722  Vo,  tornando-S6  iguaes,  respe- 
ctivamente, a  89,098  y^  e  a  99.278  Vo  dos 
termos  da  alludida  fyacçao,  em  1901,  o  quo- 
ciente (taxa  cambial)  devia  ser 


n,40C25  X  89,608 
99,278 


==  10.30558 


OU  menos  1,65042  em  relação  ó,  taxa  média 
offidal  de  11,956. 

Bis  ahi  o  absurdo  resultante  do  empirismo, 
em  voga,  da  queima  do  papel-moãa,  que 
nem  siquer  chega  para  as  urgentes  necessi- 
dades do  paiz,  com  o  fim,  completamente  ne- 
gativo, de  melhorar  o  cambio  e  valorisar, 
por  conseguinte,  as  cédulas  restantes  i  Se- 
nhores, creio  que  posso  explicar  o  pheno- 
meno  em  poucas  palavras  e  vou  dizel-o,  con- 
fiado em  vossa  benevolência  para  com- 
migo: 

Commette  erro  de  Economia  Politica,  e 
erro  grave,  quem  disser  que  num  paiz,  onde 
o  valor  em  ouro  da  exportação  cobre  o  debito 
total  no  exterior,a  taxa  cambial  se  conserva, 
durante  longos  annos,  muito  abaixo  do  par, 
como  entre  nós  acontece. 

E*  racional,  é  ovidento  que,  não  havendo 
necessidade  de  ouro  ou  cambiaes  para  a  liqui- 
dação de  débitos  nas  praças  estrangeiras,  o 
papel-moeda,  com  o  seu  valor  nominal,  ser- 
virá de  instrumento  para  todas  as  trans- 
acções commorciaes  o  outros  actos  da  vida 
em  que  se  tornar  preciso. 

E'  carência  manifesta  de  observação  dízer- 
se  que  o  Brazil  produz  de  mais,  quando  elle 
nem  siquer  produz  a  metade  do  que  devera 
produzir  paia  attender  ás  necessidades  da 
sua  vida  interna  e  solver, annualmente,  o  seu 
debito  nas  praças  estrangeiras  1  Senhores,  só 
produzimos  de  mais  o  café,  dando  legar  á 
desvalorisação  immensa  a  que  elle  chegou: 
essa  rubiacea,  preoiosissima  outr*ora,  repre- 
senta, om  libras  esterlinas,  cerca  da  metade 
da  nossa  exportação  total,  como  o  demonstra 
o  seguinte  quadro: 
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ANNAES  DA  CAMARÁ 


SERVIÇO  DE  estatística  COMMERCIAL 

Qnadre  comparativo  da  exportação  do  Brasil 


l»  FFMFSTRR  DR  1901 

!•  RRMF9TRR 

DR  1902 

1^   HBMRSTBR 

DS  1903 

MKRCADOF.IAS 

Valor  oin 

contos  do  rc'is 
rapei 

ValOi- 

0111 

C   l.OX) 

Valor   em 

contos  de  réis 

papel 

Vaíor 

cm 
.€   1.000 

8.318 
4.101 
680 
770 
345 
464 
697 

Valor   em 

contos  de  réis 

papel 

Valor 

em 

je  1.000 

Caíò  •.   .          • ••••     ... 

169.023:00  )..< 

ioi.:>aj:ooo;< 

27.209:0  0$ 
3.2?0:000á 
5.516:000:$ 
7.793:0001 

19.561:0)0$ 

7.950 
4.730 
1.350 
151 
253 
377 
917 

167.00J  0O0.Í 
83.109:000íí 
14.710:000$ 
15.53i:000< 
6.970:000$ 
9.366:000.) 
14.149:000$ 

147.llG:0i,0â 
105.051 :oo(â 
12.524:000^ 
18.591:000$ 
6.921:000.í 
5.071:000.< 
2.367:000$ 

7  3S9 

Uorfiicha  scL*iiii;si.a*   .*......>...■ 

5.203 

ÔS5 

Algodão... 

923 

C&CáO...  .  ..  .«.a.  .•• a • 

341 

liorva-matto 

A<;sucar 

852 
«10 

Total • 

333.958:000.5 

15.731 

310.844 :00a: 

15.378 

297.641:000$ 

14.850 

Outcas  inorcadorias.. ■•.  .  .....  • 

26.180:0J0$ 

1.898 

33.043:000$ 

i.932 

43.98^:000.5 

2.178 

Total  Ooral 

330.133:0003 

17.029 

3H.SS7:000^- 

17.310 

341.629:0000* 

17.028 

A  exportação  do  mercadorias,  moedas  e 
notas  de  bancos  estrangeiros  importara  no 
exercício  passado  em  324 .  176:4*32$  (ouro)  e  a 
importação  de  mercadorias  e  moedas  em 
215.694:394$,  também  ouro,  dondo  o  saldo  de 
108.482:028§>  que  fora  tolo  consumido,  dei- 
xando considerável  deficit,  com  as  seguintes 
despezas  em  ouro:  juros  de  apólices  perten- 
centes a  c:\pitalistas  rosideníes  no  exterior, 
armamento  de  navios,  m  iterial  da  Armada, 
dividendos  de  acções  de  bancos  e  compauhias, 
a  pagar  no  exterior,  remessas  dos  colonos, 
alugueis  de  prédios  do  proprietários  resi- 
dentes no  exterior,  remessas  do  Tliesouro 
para  Londres  (cerca  de  40  mil  contos  de  róis), 
sommas  transportadas  por  viajantes,  sub- 
venções a  capitalistas  de  ca.«ias  commerciaes, 
residentes  no  exterior,  passagens,  seguros, 
contrabandos,  etc. 

A  despeza  alludida,  cuja  enumeração  fora 
feita  em  grande  parte  pelo  Dr.  Veiga  Filho 
em  seu  apreciadíssimo  «  Manual  da  Sciencia 
das  Finanças  >,  pag.  222,  pôde  ser  avaliada 
era  cerca  do  380.000:000$,  ouro,  ficando,  por 
conseguinte,  a  descoberto  o  saldo  contra  nós 
de  271.517:972$,  que  determinou,  como  acon- 
tecera nos  annos  anteriores,  a  activa  procura 
de  cambiaes  ou  quaesquereíToitos  representa^ 
ti  vos  de  moeda-ouro.  Dahi,  a  consequente 
carestia  de  letras  de  cambio;  dahi,  a  especula- 
ção desenfreada  na  Bolsa,  que  ha  sido  eífeito 
e  não  causa  dessa  baixa  eosci Ilações  da  taxa 
cambial,  que  nos  tem  cruelmente  depaupe- 
rado: a  conclusão,  a  mim  me  parece,  não 
pôde  sor  outra,  em  que  paze  à  incinero-mania 
reinante  de  parte  de  nos&a  quantidade  de 
*neio  circulante,  insuficiente  para  as  nossas 


urgentes  necessldadeSi  como  acabei  de  afir- 
mar. 

Qual  o  remédio,  senhores,  para  a  cura  do 
mal  que  venho  de  apontar  ?  Repondo:  a  pro- 
tecção criteriosa  a  nossas  industrias,  mor- 
mente ã  agrícola,  adm  de  que  nos  libertemcs, 
tanto  quanto  fòr  possível,  da  pressão  que 
sobre  nós  exercem  os  mercados  estrangeiros, 
os  quaes  nos  tratam  como  colonos  das  nações 
a  que  elies  pertencem,  e  a  valor isação  de 
nossos  produotos  exportáveis  ^  os  primeiros 
remédios  de  que  precisamos  lançar  mão,  im- 
mediatamento. 

As  industrias,  porém,  não  podem  prosperar 
sem  o  sangue  generoso  que  as  fortaleça  e 
desenvolva ;  esse  médium  circulans  necessário 
á  expansão  das  suas  forças  úteis :  demos-lhes, 
portanto,  moeda,  mosmoessa  moeda  tão  caiu* 
mniada,  cujos  beneficies,  na  phrase  insuspeita 
do  Lcroy-Beaulieu,  teem  sido  maiores  que 
os  maleticios;  esse  papel  inconvertivel,  do 
qual  hemos  haurido  o  vi^or  de  que  ainda 
dispomos.  Demos  lhes  tarifas  protectoras, 
isenções  de  direitos  sobre  o  material  de  que 
carecem,transporte  rápido  e  frete  barato,anni 
de  que  os  seus  proiuctos  possam  resistir  áoon- 
currencia  dos  similares  ostrangeirv>0,  dentro  e 
fora  do  paiz.  Salvemos  os  nossos  desprotegidos 
lavraiores;defendamos-lhes  contra  a  gula  dos 
Shylocks  malditos,  os  quaes,  em  lhes  em- 

S restando  uns  miseráveis  ceitis,  aguçam, 
esde  logo,  os  colmilhosque  lhes  hão  de  dila- 
cerar as  carnes,  na  época  do  pagamento  ajus- 
tado. Facilitemos-lhes  o  credito,  afim  de  que 
obtenham  o  numerário  preciso  para  o  melno- 
ramento  dos  productos  da  sua  lavoura  e  os 
não  vendam,  por  preço  viliss^mo,  aos  inter- 
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medianos  e  atravessadores,  sem  consciência, 
que  08  perseguem,  arrainando-os,  de  vez,  e 
reduzindo  à  verdadeira  inutilidade  o  com- 
mercio  legitimo  e  honrado.  Estas  medidas, 
reclamadas  por  todos  os  patriotas  de  lei,  por 
todos  08  conhecedores  do  nosso  péssimo  estado 
eooQomioo  e,  portanto,  do  morbus  que  o  oc- 
casionou,  uma  vez  pratioadas,  íkrâo  des- 
apparecer  a  moléstia  desse  organismo  novo, 
capaz  de  entrar  logo  em  ílranca  e  animadora 
convaleacenga. 
Creio  haver  provado  que  não  produzimos, 

{Eis  o  quadro  a  que  te  refere  o  orador): 


siquer,  o  indispensável  para  alimentar  anos- 
Fa  vida  economico-fiDanceira  e  altender  ás 
nossas  prementes  necessidades  de  cada  dia ; 
este  quadro  (mostrado),  que  nfto  leio,  por- 
que tenho  por  costume  evitar  leituras  en- 
fòdonhas  ouando  estou  na  tribuna,  mas  que 
será  inserto  em  meu  discurso,  aocusa  a  im- 
portação de  géneros  similares  aos  que  pro- 
duzimos, ou  podemos  produzir,  no  valor  de 
156.263:855$750,  papel,  e  dos  destinados  á 
alimentação  e  forragens,  no  valor  de 
173.82Õ:952$000!I 


Valor  da  importsição  de  géneros    simil8a*es    aos  que  possuímos^  pro- 
duzimos ou  podemos  produzir,  dursmte  o  exercício  de  1902 

Olaí^se  !• 

Cabeças  Valor  livre  em 
1|0(X)  ouro 

Animaes  (  vivos  e  dissecados  ): 

Gadoa^nino,cava]iar  e  muar 3.456  254:110$000 

Gado  caprino  e  lanígero 31 .016  154:704:^000 

Qado  suino 474  12:951^000 

Gado   vaccum 44,468  1.800;618$QOO 

Somma .., 2.222;383$0C0 

Olasse  ^» 

Algodão  em  bruto  e  preparado: 

Kilos 

Em  ílo  para  tecelagem 2.090.363  1.481 :876s000 

Em  fto  para  costura 932.545  2.280:873í^000 

Em  pasta,  cardado,  em  IS  ou  rama 573.224  141 :593,<s000 

Em  tio  torcido  entrançado 31 .964  32;907$000 

Somma '. 3.937:249$U00 

Cabelios,  pennase  pellos: 

Kilos 

Grioa 2.079  3:360|000 

Peaoas  de  qualquer  qualidade 1 .006  19;431$000 

Somma.  • 22:791y000 

Despojos  animaes: 

Kilos 

Cera  em  bruto  ou  preparada 13.645  9:965$000 

Colla  ou    gelatina 82.0(3  7G:365$000 

Espermacete  e  stearina 44.561  18:187^^000 

Óleos  animaes  para  usos  industriaes 22.823  8:217ik0OO 

Sebo  e  graxa 4.812.495  1.302:080í^i300 

Somma 1.504:814$000 

Kilos 

Ferroe  aço ; 18.639.683  1.553:735|0Q0 

Kilos 

Lã  em  bm  to  OU  preparada 5 1 8 . 8 22  809:53Q$QQ0 

Madeira  em  bruto  ou  preparada: 

Kilos 

Palitos  e  caixas  para  phosphoros 1.869.989  300:048$000 

Pasta  de  madeira  para  a  fabricação  de  papel.  ,...•.....             87.288  7:120^)00 

Somma .., ..,.., 307:10Hsooo 
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Palna  de  qualquer  qualidade: 

KUos 

Palha  para  cigarros : 26.220 

»        »     estoiras  e  chapôos 44.807 

»             cm  fio  simples 4.669 

p        »     vassouras. 413.074 

Somma , b.,... 

Rilos 

Fumo  em  folha « wi  159.576 

Pellos  o  couros  em  bruto  ou  preparados: 

Polies  e  couros  preparados  e  curtidos • 795.327 

Sola 4.545 

Somma • 


75:734$000 

35:387*000 

lt36M000 

64:4Ol$0O0 

176:891$OQ0 
iai:033$000 

2.865:218$000 
6:996$0Q0 

2.872:2I4$000 


Classe  d'' 

Escovas,  espanadores,  vassouras  e  piioAseid 

Moveis  6  mobílias 

Palitos  para  mesa.  * « 

Somma 

Tinta  pai*a  escrever 

Aguas  mineraes  naturaes  e  artificiaes 

Phosphoros. ........  4 4 ••  • .  • 

Polvilho 

Sabão  e  saponaceos  sem  perfume 

Velas  de  cera,  espermacete,  stearina  e  sebo , 

Somma • 


Ktlofl 


36.230 


81.660 

1.183.724 

15.550 

952.414 

1.428.408 

572.487 


217:914$000 


316:80- 
67:641 


384:449$000 

4d:494$000 

328:973$0OO 

9:698$000 
207:78 
240: 
271:4971 

729:271  $000 


Olasse   4L> 


Kilos 


Artigos  destinados  á  alimentação  e  forragens: 

Alfafa 21.997.507 

Alhos  e  cebolas 7.008.991 

•Arroz 100.984.581 

Assucar 53.727 

Biuha 4.206.756 

Batatas 23.37§.876 

Bebidas  alcoólicas 840.358 

Biscoutos  e  bolachas 156.829 

Oereaes  e  grãos  alimonticios  não  especificados 1 .709. 164 

Cer  V© ja 803 .  409 

Chocolate,  cacau,  confeitos  e  doees 81 .803 

Ck)n9orvas  e  extractos  de  carne 289.846 

»         de  peixe 2.123.433 

»          »  fructas  e  legnmes..... 874.956 

Farelo... 1.321.491 

Farinha  de  trigo 105.590.991 

»       e  féculas  não  especificadas 522.717 

Feijão  e  favas 6.011.530 

Forragens  não  especificadas 32.576 

Prnctas  e  legumes  seccos 1 .141 .822 

Leite  em  conserva 1 .284. 148 

Licores  e  xaropes 92.101 

Manteiga 2.844.430 


718:47l$000 

748:80^00 

8.138:546$000 

2.259:2641000 

1.562:757$000 

457:81^000 

109:4861000 

206:527^ 

297:2131000 

92:707$    " 

268:492 

823:237í 

387:84 

64:7211 

10.563: 

129:646 

733:79 

2:41S 

400:592 

M97:331í 

88:1611 

3.034:047$000 
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Milho 4.483.704 

Massas  alimentioias. 183. 148 

Ovos 1.876 

QueUos ; 1.389.190 

Sal  oommum 8  7 .  323 .  099 

Toucinho 769.266 

Trigo  em  grão 149.718.656 

Xarque 48.532.110 

Somma 


621$00O 
294 


54.053:1381000 


K,ESTJ3Sd:0 


Classe  1» 2.222: 

»     2» 11.365:42 

»     3» 1.704:101j 

>     4» 54,053; 138$000 

Somma  total  (ouro) 69.345:047$000 

ou  sejam   (papel  ao  cambio  de  12  pence)..».  156.263:855$750 


Olbservações 

NêU)  inclui  no  total  a  importância  do  12.418:510;J  —  ouro,  relativa  ao  vinagre 
vinho,  champagne  e  outros»  vermouth,  bittor  e  bebidas  semelhantes*  por  estar  ainda 
nas  faixas  da  infância,  entre  nós,  a  fabricação  de  taes  mercadorias  ;  devo,  entretanto, 
ponderar  que  os  artigos  destinados  á  alimentação  e .  forragens  (  classe  4* ),  importados 
em  1902,  attingiram  o  valor  exorbitante  de  76.334:065$  —  ouro,  ou  sc^am  173.826:952$, 
pape],  que  representam  36,89  Vo  ^^  ^^^  ^  importação  para  consumo  no  citado  exercício ; 
pois  esta  montou  em  206.928:160$  —  ouro  e  em  471.114:120$  — papel  (1):  e  ainda 
na  quem  affirme  que  o  Brazil  produz  de  mais !  1 

(1)  Cambio  médio  mensal  bancário  á  vista.  Ao  cambio  de  ÍS  pence^  a  importação  montaria  em 
465.588:360Í(000,  papel. 


Senhores,  um  paiz  qao  não  produz  o  que 
pôde  produzir  oom  vantagem,  evitando,  deste 
modo,  a  exportação  de  ouro  ou  papeis  equi- 
valentes ;  uffl  paiz  que  se  entrega,  inteira- 
mente, á  cultura  exclusiva  ou  quasi  exclu- 
siva de  um  producto  o  que,  quando  osse  pro- 
ductonão  compensa,  sequer,  as  despezas  a  que 
deu  logar,  cruza  os  braços,  não  procurando 
produzir  outros,  intensivamente,  aíim  de 
evitar,  ao  menos,  o  dispêndio  de  ouro  com 
a  sua  importação  annual,  é  um  paiz  que  ne- 
nhuma noção  possuo  da  sciencia  económica. 

O  Estado  não  tem  por  missão  única  man- 
ter a  paz  no  interior,  defender  o  território 
pátrio  contra  invasões  insólitas  ou  fazer 
guerra  em  desafOronta  da  honra  nacional 
oHèndida,  qual  o  doutrinam  os  individua- 
listas d  outrance. 

Soria,  neste  caso,  o  Estado-policia,  o  Es- 
tado-marinheiro  ou  soldado,  alheio  a  todis 
as  necessidades  physico-moraes-intellectuaes 
da  soúedade  de  que  é  a  expressão,  a  qual 
deve  dirigir  e  proteger  criteriosamente ; 
sem  que  por  isso  a  soa  constante  interven* 
çãd  na  vida  social  o  transformo  no  patriar- 
chado  das  priscas  oras. 


Urge  que  o  Governo,  auxiliado  ptlo  Oon* 
gresso,  levante  a  vida  económica  ao  Brasil, 
afim  de  que  elle  não  importe  tudo  ou  quasi 
tudo  de  que  é  carente  para  o  consuma  de 
sua  disseminada  população. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal  —  A  Ingla- 
terra também  importa  tudo. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  E'  verdade, 
mas  exporta  capitães  que  volvem  ao  reino 
com  os  Juros  acoumulados,  semestralmente. 
A  celebre  máxima  económica  citada  neste 
recinto  pelo  meu  distinoto  coUega  Sr.  Ger- 
mano Hassiocher,  cujo  nome  declino*  data 
venta  «  que  se  deve  importar  barato  o  que 
se  produz  caro  e  exportar  earo  o  que  se  pro* 
duz  barato  »  —  traduziria  o  ideal  dos  econo- 
mistas e  financeiros  do  paiz,  si  este  tivesse 
productos  baratos  para  vender  oaro,  o  que, 
ilc  certo,  se  não  dá,  actualmente.  Produ- 
zimos, como  jã  fiz  ver,  café  demasiado ;  mas 
o  valor  esterlino  deste,  que  mal  representa 
o  custo  de  sua  producção,  sommado  ao  de 
outros  productos  indígenas,  que  fazem  tris- 
tíssima figura  nos  mteressantissimos  dia- 
grammas  exhibidos  no  Relatório  da  Fazenda 
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deste  anno,  é  insnfScieate  para  saldar  o  nosso 
debito  no  exterior,  oomo  hei  provado. 

Ora,  si  não  augmentarmos  a  nossa  es- 
cassa producção,  aperfeiçoando-a,2?aH-i>a5SM, 
aâm  de  duplicar  a  exportação,  como  equi- 
librar a  nossa  balani;^  internacional  de  va- 
lores, qnenos  é  nimiamente  desfavorável?  Se 
continuar  este  quietismo  atrophianíe  do  Es- 
tado, esta  letbargica  indifferença  musulmana 
de  seus  directores,  voltaremos  á  situavão 
mais  critica  do  que  aquella  que  determinara 
o  convénio  financeiro  —  «  Vund%ng>, 

A  melhora  da  taxa  cambial  não  foi  de- 
vida, assim  m'o  parece,  &  incineração  do 
113.018:61£^00  de  papel-moeda  de  curso 
forçado. 

O  Sr.  PauIíA  Ramos  —  Apoiado 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  A  queima  do 
papel  deu,  antes,  resultado  negativo ;  foi  um 
erro  a  inclusão  de  semelhante  clausula  no 
contracto  relativo  a  esse  empréstimo  sobre 
fundos,  o  qual,  entretanto,  devia  ser  reli- 
giosamente cumprido,  como  o  foi,  pelo  go- 
verno do  Sr.  Campos  Salles. 

A  taxa  bancaria  attingiu  o  máximo  de 
14  Ys  pence  em  1900  e  tem  conservado  a 
media  offlcial  de  7  ^/^^  (1899)  a  1 1  ,%& pence 
(1902),  por  causa  do  menor  debito  resultante 
do  decrescimento  da  importação,  da  quota  de 
direitos  alfandegários  cobrada  em  ouro,  a 
qual  afastou  o  Qoverno  do  mercado  de  cambio, 
da  encampação  das  estradas  de  ferro,  da  rigo- 
rosa economia  no  dispêndio  de  dinheiros  pú- 
blicos e  vários  factores  de  somenos  impor- 
tância, que  deixo  de  enumerar. 

Eis  as  causas  efficientes  dessa  melhora  re- 
lativa do  cambio,  onde  não  arrolo  a  incine- 
ração do  papel-moeda,  porque  os  factos  não 
m'opermittem  fazer.  A  historia  financeira 
do  império  nos  diz  que  a  taxa  cambial  subia, 
quasi  sempre,  por  occasião  de  novas  emissões, 
reclamadas  polo  desenvolvimento  económico 
do  paiz.  Demos,  por  conseguinte,  a  mão  às 
industrias  acclimaveise  acclimadas  no  Brazil, 
às  industrias  que  podem  viver  e  prosperar, 
mediante  algum  auxilio  do  Estado,  quo, 
dentro  de  poucos  annos,  será  fartamente 
compensado,  se  distribuir,  com  o  máximo  cri- 
tério, os  favores  reclamados  pelas  classes  pro- 
ductoras  da  nação.  As  industrias  extractivas 
do  ouro,  do  manganez,  do  ferro  e  de  outros 
metaeB  preciosos  ou  úteis,  das  gemmas  de  va- 
riegadas core»»  do  chrysta!  de  rocha  (quartzo 
hyalino),  agatha,  niica,  areias  monaziticas, 
etc,  devem  ser  amparadas  pelos  governos 
estadoaes  e  o  da  União. 

A  extracção  do  mangauez,  que  tantas  es- 
peranças despertara  em  Miuas. . . 

O  Sr.  Carvalho  Brito  —  Apoiado. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão—...  a  qual  se  po- 
deria tornar  fonte  de  renda  abundante  para 


aquelle  e  outros  Estados  da  União,  pois  que 
são  inexbauriveis  as  suas  immensas  jazidas  ; 
essa  industria  promettedora,  e  por  isso 
mesmo  digna  da  maior  protecção  e  carinho, 
está  prestes  a  desapparecer,  visto  como  o 
baixo  preço  do  minério  não  resistirá  ao  forto 
salário  e  ã  carestia  do  frete  na  Central,  que 
mais  o  quer  elevar,  aggravando,  sobremodo, 
a  situação,  jà  por  si  desesperada,  das  em- 
prezas  que  se  entregam  a  essa  exploração:  ó 
de  mais,  semelhante  individualismo  do  Es« 
tado  ! 

Acontece  quasi  a  mesma  cousa  quanto  a 
outras  industrias  viáveis,  como  a  pastoril, 
condemnada  a  pei*ecor,  fatalmente,  em  pro- 
veito e  gáudio  de  nossos  bons  visiuhosdo 
Prata,  que  nos  sugam,  aunualmente,  parto 
de  80.000:000$,  dos  quaes  apenas  nos  devol- 
vem, 30  ou  31.000:000$  em  pagamento  dos 
artigos  que  nos  compram,  deixando  uma 
dilléreuça  contra  nós— os  grandes  o  eteruos 
sentimentalistas  da  America  do  Sul  I  —  de 
cerca  de  50.000:000$,  como  provarei  depois, 
lilntretanto.  Minas,  Goyaz  e  Matto  Grosso,  não 
havendo  mister  de  alludir  a  outros  Bstados, 
podem  fornecer  gado  para  o  abastecimento 
de  todo  o  Brazil  e  até  para  exportar  com  des- 
tino ao  estrangeiro,  desde  que  lhes  facilitem 
o  transporte. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Ahi  ô  que  está  a 
difflculdade.  B*  o  que  devemos  tomar  em 
consideração  na  protecção  às  industrias. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  — De  accordo ; 
por  isso  peço  o  abaixamento  das  tari&s  das 
ferro-vias,  sobretudo  da  Central, e das  linhis 
de  navegação  costeira  e  fluvial,  que  se 
devem  contentar  com  um  lucro  razoável. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Infelizmente  ha 
Estados  que  não  teem  transportes  íluvíaes 
e  marítimos. 

O  Sr.  Rodolpho  Pai xXo  —  Senhores,  La 
serviços  públicos  importantes  que  não  foram 
creados  para  se  constituirem,  no  fim  de 
certo  periodo,  cm  abundantes  fontes  de 
renda,  taes  como  o  correio,  o  telegrapho, 
os  estabelecimentos  de  instrucção,  quaes- 
quer  que  sejam  os  gràos  e  natureza  do 
ensino  nelles  facultado,  e,  ouso  dizelo,  as 
grandes  vias  de  commuuicação,  por  onde 
circulam  os  produclos  da  lavoura  o  dai 
iudustrias  cm  demanda  dos  mercados  con- 
sumidores e  08  que  estes  enviam  em  trocti, 
movimentando  o  commercio,  transmittindo 
a  animação  do  centro  à  periphoria,  o  bem 
estar,  a  alegria  peculiar  aos  organismos 
sãos  e  bem  conformados.  E*  para  isto  qne 
se  cobram  direitos  e  impostos,  que  se  não 
justificariam,  absolutamente,  si  delles  não 
redundasse  algum  beneficio  para  o  poyo, 
que  os  paga  à  bocca  do  cofre. 
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Supponhamos  que  a  « Central  >  dósse 
prompU  sabida  á  enorme  quantidade  de 
manganez  que  pôde  ser  extrahida,  annual- 
mente,  sem  lucro  directo  :  que  mal  adviria 
ao  Theeouro  Federal,  si  o  lucro  indirecto 
seria  corto  e  oonsideravel  ? 

Não  contribuirá  para  a  melhora  da  taxa 
cambial  a  importac&o  desse  capital  em  oui'o, 
correepondeote  ao  valor  do  minério  expor- 
tado 1  Não  faria  prosperar  essas  cidades, 
viUas  6  povoações  que  bordam  a  linha,  ora 
presas  do  desamino,  como  que  nostálgicas 
dos  tenebrosos  tempos  coloniaes,  quando  as 
folhetas  d'ouro  tremeluzLam  aos  olhares  cubi- 
ÇO0OS  dos  seus  habitantes,  ou  da  grandeza,  por 
demais  ephemera.  que  ostentaram  em  épocas 
pouco  distantes  de  nós  ? 

A  tonelagem  das  mercadorias  importadas 
para  o  consumo  quotidiano  de  milhares  de 
individues  empregados  na  extracção  do  mi- 
nério não  augmentaria  a  renda  da  estrada, 
compensando-a  de  quaesquer  sacritlcios  feitos 
em  prol  das  emprezas  exploradoras  do  man- 
ganez? 

Respcmdam  os  conhecedores  do  assumpto, 
que  se  não  deixam  cegar  por  theorias  im- 
praticáveis em  paizes  novos,  como  o  Brazil, 
carentes  de  capital  e  dessa  actividade  verti- 
ginosa dos  americanos  do  norte,  oue  teem 
operado  prodigios  em  pouco  mais  ae  um  sé- 
culo de  independência. 

Entro  no  exame  do  fando  de  resgate  do 
papel-mòeda,  cuja  eztinc^  propus  em  uma 
das  minhas  emendas,  passando  todas  as  suas 
consignações  para  o  fundo  de  amortização  da 
divida  interna. 

Esta  medida  que  lembrei  se  me  afigurava 
de  nimio  alcance  económico  íinanceiro  e 
perfeitamente  aceitável  pela  honrada  Com- 
missão  de  Orçamento,  que,  entretanto,  a 
rc^eitoot  sem  uma  palavra,  siquer,  justifica- 
tiva de  tal  procedimento  ! 

A  emenda  tàz  parte  de  um  plano,  traduz  o 
meu  pensamento  quanto  aos  meios  que 
devem  ser  empregados  pelo  Governo  e  pelo 
Congresso  para  a  restauração  da  riqueza  pu- 
blica, abalada,  profundamente,  nestes  ulti- 
mes annos,  por  vários  factores  conhecidos  o 
poderosos,  porém,  anullaveis  por  acção  con 
traria  e  constante  que  o  Jfistado,  uma  vez 
compenetrado  de  seus  deveres  para  com  a 
naeionslidade  de  que  ó  a  expressão,  quizer  e 
puder  desenvolver,  sem  vacillações  ou  fra- 
quezas incompatíveis  com  a  sua  elevada 
missão  histórica  no  espaço  e  no  tempo. 

Sebemos  todos  que  a  nossa  divida  interna 
tem  augmentado  e  que  o»  juros  respectivos, 
no  futuro  exercício  de  1904,  dovem  attingir 
a  importância  de  46.993:150$  (reduzida  a 
verba  em  ouro  —  2.286:065$  —  a  papel,  ao 
cambio  de  12  dinheiros)  ou  sejam  13,3  Vo«  de 
voi.  vm 


despeza  orçada  para  o  mencionado  período 
financeiro. 

Pois  bem,  senhores,  em  vez  de  applicar- 
mos  a  receita  proveoiento  da  venda  de  géne- 
ros e  de  próprios  nacionaes  e  o  saldo  ou  ex- 
cesso entre  o  recebimento  e  as  restituições  á 
queima  desse  papel-moeda  tão  columniado, 
amortizemos  a  nossa  divida  interna,  pro- 
gressivamente, fazendo  voltar  &  circulação 
as  cédulas  que  foram  destinadas  pelo  legis- 
lador ás  fornalhas  da  Alfandega. 

Dabi,  os  seguintes  proveitos  :  circulação 
do  uma  boa  parcella  de  capital  morto,  que 
redundará  em  animação  ao  commercio,  á 
lavoura,  a  todas  as  industrias,  pequenas  ou 
grandes,  fundadas  no  paiz,  dando  trabalho 
prcficuo  ao  operariado  honesto,  que  o  re- 
clama ;  diminuição  sensível  da  despeza  com 
os  juros  pagos,  annualmente,  aos  portadores 
de  títulos,  podendo  se  crear  uma  reserva 
para  a  conversão  ou  resgate  dos  emprésti- 
mos em  ouro,  que  uos  teem  sido  por  uemais 
onerosos. 

Deixemos,  portanto,  o  nosso  meio  cir* 
culante  em  paz,  pois  que  lhe  devemos  o 
nosso  progresso,  embora  bastante  moroso. 

No  Brazil  o  papel-moeda  de  curso  forçado 
nunca  jamais  attingiu  a  depreciação  máxima 
que  tiveram  os  assignados  em  França,  a 
qual  foi  de  99,66666  «/o,  ou  sqja  1/300  de  seu 
valor  nominal ;  de  sorte  que  o  louis  d^w^  de 
24  £,  era  comprado  por  7.200  i  em  assignados! 
Quasi  o  mesmo  aconteceu  na  Áustria,  onde, 
em  dada  ôpoca,  100  florins  do  prata  eram 
comprados  por  1.200  florins  em  papel;  entre- 
tanto, a  máxima  depreciação  que  se  tem 
observado  entre  nós  correspondeu  á  laxa 
cambial  mínima  de  5  3/K,  ou  sejam  80,09o/o. 

Isto  quer  dizer  que  na  França,  quando  a 
depreciação  dos  assignados  attingira  o  ponto 
culminante  da  curva  rcpresontativa  das  suas 
variaçOes,o  valor  real  de  uma  libra  era  ogual 
a  0,0033:^  do  valor  nominal ;  ao  passo  que  no 
Brazil,  na  época  de  crise  financeira  agudís- 
sima, em  que  o  ágio  ou  premio  do  ouro 
subiu  ao  máximo  de  402,^  %•  o  ▼^^or  do 
mil  réis  —  papel,  era  egual  a  0,1991  do  seu 
valor  nominal,  ou  sejam   199,1  réis,   ouro. 

Disse  e  vou  provar,  agora,  que  a  quanti- 
dade de  papol  em  circulação  é  insufflciente 
para  as  nossas  necessidades  economico-finau- 
ceiras  e  outras  que  a  vida  social  impõe ;  um 
ligeiro  parallolo  entre  a  di:itribui(^o  do 
numerário,  jp6r  capitciy  em  vários  paizes  do 
mundo,  inclusive  a  Inglaterra,  a  qual,  tendo 
território  relativamente  diminuto,  servido 
por  óptimas  vias  de  oonimuuicaçáOi  marí- 
timas e  terrestres,  e  densa  população,  activa 
intelligente  e  melhor  educada  que  a  nossa, 
sob  o  ponto  de  vista  commercial,  precisa  de 
menor  quantidade  de  moeda  que  o  Brasil, 
onde  quasi  que  não  existem  os  meios  de  tran- 
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sporte  íáoil,  rápido  e  a  baixo  preço  e  aão 
desconhecidos  os  estabelecimentos  de  liqui- 
dação de  contas,  taes  como  as  clairing  houses^ 
3U6  eyitam  grande  dispêndio  de  dinheiro 
e  contado. 

Eis  o  quadro  exhibido  pelo  emioento  pro- 
fessor Dr.  Vieira  Souto,  á  pag.  38  do  folheto 
em  que  estuda,  com  muito  critério  o  profun- 
deza, o  situação  económica  do  Brâzíi: 

«  França  214  ft*.,  por  habitante, 
(170$044)  ao  cambio  de  12  pence, 

Inglaterra  101  fr.,  por  habitante, 
(82$638),  ao  cambio  de  12  pence. 

HoUanda  101  ir.,  por  habitante, 
(80$254,3),  ao  cambio  de  VZpenee. 

Bélgica  101  ft.  por  habitante, 
(80$254,3),  ao  cambio  de  12  pence. 

Allemanha  67  fr.,  por  habitante, 
(53$238),  ao  cambio  de  12  pence.:^ 

Obserya  S.  Ex.,  á  mesma  pagina: 

«  Os  números  que  o  orador  acaba  de 
apresentar  são  extrahidos  dos  trabalhos 
de  Soetbeer,  que  é  reputado  a  maior 
autoridade  na  organisação  de  estatís- 
ticas concernentes  a  metaes  preciosos, 
moeda,  bancos,  etc.  Esses  números 
referem-se  unicamente  a  espécies  me- 
tallicas  o  sabe-se  que  na  Europa,  onde 
fhnccionam  os  bancos  de  emissão,  os 
estabelecimentos  de  credito  dotado  de 
tal  faculdade  emittem,  em  geral,  na 
base  de  um  de  reserva  metallica  para 
três  de  moeda-papel,  o  que  importa 
dizer  que  a  proporção  de  numerário  ó 
ainda  maior  do  que  a  indicada.» 

Na  Republica  Argentina  a  quota,  por  ha 
bitante,  era,  em  1807,  de  132$240,  e  pouco 
tem  yariado,  emquanto  que  no  Brazil  mal  at- 
tinge,  actualmente,  a  37$611,  pai)el  para  cada 
um  dos  seus  18  milhOes  de  habitantes,  dis- 
seminados por  vastíssimo  território,  onde,  ex 
eepto  nas  proximidades  do  littorai,  só  exis- 
tem péssimas  estradas,  verdadeiros  caminhos 
infernaes,  que  gelam  de  terror  os  mais  intré- 
pidos sertanejos:  e  queime-se  mais  papel,  tor- 
rifique^se  mais  uma  considerável  dose  do 
sangue  vivificadcn*  de  nossa  moribunda  la- 
voura e  das  vacillantes  industrias,  para 
eterno  gaudfo  dos  que  defendem,  cegamente, 
uma  doutrina  falsa,  negativa,  perniciosa, 
capaz  de  produzir  calamitosas  consequências ! 

Lastimo,  deveras,  a  orientação  económica 
e  financeira  de  alguns  de  nossos  estadistas, 
responsáveis  peli  sorte  da  Republica:  per- 
mHfa  Deus  que  nós,  os  que  a  combatemos, 
d{a  e  noute,  sem  tréguas,  não  tenhamos  o 
triste  fado  de  Cassandra,  a  desventurada  filha 
'1  Hecuba  e  de  Príaffio,  que  vaticinara  a 


destruição  de  Troya,  mas  ninguém  lhe  ded 
credito.  Se  continuar  a  incineração  do  papel 
de  curso  forçado,  sem  que  o  possamos  substi- 
tuir pela  moeda  metallica,  ou  por  bilhete 
bancário,  convertível  á  vista  e  ao  port^idor, 
esse  pobre  paiz  será  completamente  liqui- 
dado, dentro  de  meiadozla  de  annos.  As  con- 
dições financeiras  de  uma  nação,  de  uma  so- 
ciedade anonyma  ou  do  qualquer  individuo 
podem  se  tornar  prosperas  de  um  dia  para 
outro,  era  virtuíle  de  empréstimos  bons  ou 
maus;  mas,  se  a  nação,  a  sociedade  anonyma 
ou  o  individuo  não  crearem  novas  e  abun- 
dantes fontes  de  renda,  ver-se-hâo,  uma  voz 
exgottado  esse  recurso  extraordinário,  em 
situação  peor  que  aquclla  que  determinara 
as  alludidas  operações  de  credito.  {Muito 
bem.) 

E'  o  que  nos  ha  de  aoontecer,  fatalmente, 
se  o  quietismo  occasionado  pela  folga  mo- 
mentânea que  nos  proporcionara  o  Punding 
loan  nos  embalar,  por  mais  tempo,  até  ador- 
mecermos, sonhando  glorias  e  grandezas, 
enervados  pela  ópio  lethifero  da  mais  supina 
imprevidência,  característico  dos  cérebros  pre- 
guiçosos, que  se  não  dão  ao  trabalho  de  pensar 
em  alguma  cousa  útil.  Do  nada  nada  se  tira; 
vem  de  molde  este  logar  commum:  <  Ouro  ó 
o  que  ouro  vale»,  é  o  producto  abundante  o 
de  boa  qualidade,  que  encontra  mercado 
certo  e  Muco  no  exterior,  independente, 
portanto,  do  esforços  sobrehu  manos  o  dis- 
pêndio que  annuUe,  por  completo,  o  lucro,  o 
resultado  compensador  do  capital,  tempo  e 
trabalho  que  o  mesmo  producto  comstimio. 

Fui  e  sou  proteccionista  ;  esta  bandeira, 
hoje  tão  aoaricida,  eu  e  muitos  de  meus 
distinctos  coUegas  a  desfraldámos,  ha  mais 
de  um  lustro,  nesta  casa  do  Parlamento  e, 
dia  a  dia,  hora  a  hora,  a  temos  defendido 
contra  os  ataques  incessantes  do  individua- 
lismo a  Herbert  Spencer. 

8i  se  não  quizer  acceitar  o  alvitro  que 
propuz  —  de  ser  drenado  para  o  fundo 
de  amortização  da  divida  interna  a  renda 
destinada  ao  fundo  de  resgate  do  papel 
moeda,  que,  ao  menos,  seja  ella  incorpo^ 
rada  ao  fundo  de  garantia  do  mesmo  papel, 
afim  de  que  possamos  entrar  no  regimen 
metallico  ou  do  bilhete  bancário  convertível, 
À  vista  e  ao  portador,  sem  abalos,  sem  con- 
vulsões, sem  perigos  de  ordem  económica, 
fltancoira  ou  politica.  Fico,  senhores,  que 
não  erro  calculando  em  20  annos  o  prazo 
requerido  para  a  consecução  desse  grande 
desideraium.  Conservando  o  papel-moeda 
por  esse  tempo  a  quantidade  ora  circulante» 
approximadamente,  poderemos  trooal-o  por 
moeda  ouro  ou  bilhete  bancário  conver- 
ti vel,  com  o  dispêndio  de  pouco  mais  de  34  mi- 
lhões esterlinos,  desde  que  seja  adoptada  a 
taxa  de  24  pcnce  por  mil  réis. 
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Em  1900,  ao  discutir  o  orçamento  da  re- 
ceita, expendi  a  respeito  do  assumpto  estas 
considerações,  que  nínda  subscrevo: 

« Baixando  se  o  padrão  a  24  pencc  por 
mil  réis  e  suppondo-se  que  a  masi^a  de  pa- 
pel-moeda  em  circulação,  deluzida  a  impor- 
tância da  6.552:  ISIsGll,  que  devo  aind.».  ser 
incinerada  por  conta  do  Funding,  se  conserve 
constante  (hypothese  desfavorável  aos  meus 
cálculos),  teremos,  desta  data  a  15  aiiiios, 
0)8 .'.056; 480.^81),  em  pa pel-moeda  iaconver- 
tivel,  00  sejam  £  68. '^05.018-12-7,  ao  cambio 
de  24  pence  por  mil  róis.  Des Je  que  o  encaixe 
metallico  at tinja  a  metade  dessa  importância, 
ou  sejam  £  3i.  102.824-6-3,  decretar-to-ha 
a  conversão  do  papjl-moeda,  passando-se 
sem  at}alos  ou  perturbações  económicas,  do 
regimen  do  cur^o  forçado  ao  do  bilhete  con- 
verti vel,  no  prazo  de  20  a  22  annos,  que  não 
é  exaggerado. 

Será  audacioso  oa  inexequível  o  plano 
proposto?  Não  o  reputo  como  tal.  Decretada 
a  convertibilidade  do  meio  circulante,  valo- 
rizado o  papel  de  curso  forçado,  que  passa  a 
adquirir  o  característico  do  veidadoiro 
papel  fiduciário  ou  de  corso  legal,  não  é  cri- 
vei que  elle  appareça  ao  troco,  por  moeda 
ouro,  em  importância  superior  ã  metade  de 
seu  valor,  ao  cambio  alludidode  24  pence» 

Porque  não  poderá  o  Thesouro  emittir, 
no  duplo  do  encaixe  metallico,  billietes?,  con- 
vertíveis à  vista  e  ao  portador,  quando  lia 
Bancos  na  Earopa  que  o  teem  feito  no  triplo 
do  mesmo  encaixe  ? 

Todavia,  se  tal  emíôsão  ô  perigosa,  docre- 
te-se  a  operação  financeira,  logo  que  o  fundo 
de  parantia  seja  igual  a  2/3  do  valor  do 
papel-moeda  em  circulaç?ío,  ao  cambio  do  24 
dinheiros  ;  o  que  te  conseguirá  fazer  no 
prazo  de  30  annos,  ou  uienos,  período  do 
tempo  relativamouto  curto  na  \ida  dus 
nações. 

A  quebra  do  padrão  monetário,  ou  a  ro- 
duoçãodo  valor  nominal  do  mil  róis  a  24 
])vnc0^  dará,  convém  dizel-o,  o  prejui^o  de 
três  pcnce  aos  posso  ideava  do  títulos  da 
divida  publica  interna  e  aos  porladorci  do 
cédulas  uo  pai)el-moeda  de  curso  forçado,  se, 
porveulupa,  na  épora  da  couveríu)  deste,  o 
cambio  estiver  a  27,  o  quo  mo  nã*)  parnu 
provável.  E-se  prejuízo,  entretanto,  sen-lo 
bastante  inferior  ao  que  resultaria  da  b\ixa 
do  cambio  a  oito,  seis  ou  cinco  pencc  e  ai  suas 
continuas  osci  Ilações,  não  tornara  a  me  lida 
que  ora  lembro  antipatbica  ao  pai/,  o  qual 
anhela  pelo  rojçimen  da  moeda-ouro,  ou  do 
bilhete  convertível,  ã  vista  e  ao  portador. 

Como  se  acaba  de  ver,  não  entram  nos 
meus  cálculos  os  juros  do  fundo  do  garantia 
depositado  em  bancos  estrangeiros,  juro? 
o.'t<»s,   cuja    importância    acciíMu'  «^a,    lo- 


mcstralmente,  determinará  a  diminuição  do 
prazo  do  tempo  fixado  para  a  conversão. 

Se  o  plano  exposto  executado  fôr  com  ener- 
gia, lealdade  e  firmeza,  como  o  tem  sido  o 
do  Fundinc/ loango  Brazil  passará  ao  regimen 
da  convertibilidade  do  actual  meio  cir- 
culante, som  abalos,  som  perturbações  de  sua 
vida  economico-financoira,  produzidos  pela 
queima  illimitada  do  papel  de  curso  forçado, 
que,  sognndo  penso,  se  não  deve  reduzir 
mais. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Polo  contrario; 
deve-se  restituir  ao  meio  circulante  e«so 
papel  já  queimado. 

O  Sr.  Rodolpho  PaixXo— Não  vou  até  là 
—  o  que  está  feito,  está  feito  !  E'  um  alvitro 
quo  apresento,  uma  idéa  despretenoiosa  que 
siiggiro,  a  qual,  quando  não  sirva  para  cousa 
alguma,  patenteará  aos  vindouros  a  minha 
opinião,  errónea,  embora,  mas  sincera,  re- 
speito ao  mais  grave  dos  problemas  finan- 
ceiros que  precisam  de  ser  resolvidos  pela 
nação  brazileira. 

Póde  ser  que  esteja  enganado,  pôde  ser. . . 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  V.  Ex.  sabo 
que  na  Camará  ha  partidários  desta  theoria. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão—..,  que  labore 
em  erro  crasso,  estou,  porém,  convencido  de 
que  a  massa  do  meio  circulante  no  Brazil 
não  excede  as  suas  palpitantes  necessidades. 
A  mim  me  parece  que  a  solução  do  pro- 
blema da  convertibilidade  do  papel-mooda 
pelo  fundo  de  garantia  será  melhor  quo 
pelo  fundo  de  resgato.  As  cédulas  que  forem 
Inntilisadas  devem  logo  ser  substituídas  por 
outras,  de  igual  valor,  que  alimentem  o 
fortaleçam  o  organismo  económico  do  paiz, 
evitando,  doste  modo,  crises  financeiras 
C(ínstantoj  e  temerosas.  Sem  lavoura,  som 
industrias,  s^ni  producção,  por  conseguinte, 
não  haverá  commeroio  que  facilite  o  anime 
a  permuta  por  meio  da  moeda— agente  prin- 
cipal de  todas  as  transacções  :  do  onde  vir<l, 
então,  o  dinheiro  necessário  para  as  despe- 
zas  publicas  e  particulares  ?  » 

O  plano  exposto  por  mim  presupõe  que  o 
paiz  go&e  de  completo  fioreaoimento  económico, 
apparolh  ido,  portanto,  para  evitar  o  escoa- 
mento de  ouro  e  consequente  volta  ao  regi- 
men do  curso  forçado,  o  que  seria  nm  mal 
enorme  :  que  nos  aproveite  o  exdmplo  da 
Itália  e  do  outras  nações  que  precipitaram  a 
conversão.  Neste  ponto,  a  doutrina  do  Sr. 
Minislro  da  Fazenda  é  a  verdadeira. 

Sr.  Presidente,  creio  que  tenho  alongado 
muito  a  discussão,  apezar  de  esbaforido  pelo 
oalor  senegule.sco  reinante  neste  recinto,  que 
ò  uma  estufa!  Estou  certo,  porém,  que.c^ 
nious  generosos  collogas  e  V.  Ex.  me  b.*»v»  «i .' 
d-X'ulp..ir  t'í/'!auUa  pcolivid»  l-:,   ^mí-.^uj  ii^j 
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tenho  feito  divagações  impertinentes,  estra- 
nhas ao  assumpto,  que  encerra  problemas 
difficeis  e  de  eivada  importância  no  momento, 
entre  os  qoaes  occupa  logar  saliente  o  regi- 
men hanoario  semi-ofUcial  representado  polo 
Banco  da  Republica,  cuja  aliiança  com  o 
Thesouro  Federal  precisa  de  exame  serio  e 
minucioso. 

Senhores,  sabemos  que  o  primeiro  Banco 
do  Brazil,  creado  por  D.  João  VI  a  12  de 
outubro  de  I8O89  emittia  notas  promissórias, 
que  tiveram  curso  forçado  em  1821.  Diz  o 
Dr.  Vieira  Souto,  no  folheto  citado,  que  a 
24  de  dezembro  de  1835,  ao  declarar  o  go- 
verno que  assumia  a  responsabilidade  das 
notas  emittidas  pelo  banco  liquidado,  o  papel 
moeda  attingirla  a  somma  do  35.000:000.^, 
parte  da  qual  proviera  do  resgato  e  sul>Bti- 
tuiçêio  do  cobre  em  circulção.  O  segundo 
banco  do  Brazil,  creado  por  decreto  n.  1223, 
de  31  de  agosto  de  1853,  e  o  Banco  dos  Es- 
tados Unidos  do  Brazil,  creado  por  decreto 
n.  1154,  de  7  de  dezembro  de  1890,  fundi- 
ram-se  numa  só  associação  anonyma  por 
decreto  n.  1167,  de  17  de  dezembro  de  1892. 
A  18  de  maio  de  1897,  effectuou-se  o  celebre 
acconlo  entre  o  Thesouro  Federal  e  o  Banco, 
cm  virtude  do  qual  esse  estabelecimento  de 
credito  perdeu  a  faculdade  de  emittirao  por- 
tador, assumindo  o  governo  a  responsabi- 
lidade de  todas  as  notas  em  oircuLição,  per- 
tencentes ao  Banco,  e  das  de  que  trata  o 
deoreto  n.  1167,  de  18  de  dezembro  de  1892. 

A  divida  do  Banco  para  com  o  Thesouro, 
i  mpor  tando  na  data  do  accordo  em  159. 1 90:587$ 
—papel  e  £  574.621-7-11,  o  Baoco  entregara 
ao  (roTerno  varias  de  suas  propriedades,  tí- 
tulos, etccujo  valor  convencionado  reduziu, 
dei)ois,  a  mencionada  divida  a  66.000:000$, 
quo  nâo  venciam  juros  durante  20  annos  e 
ieriam  pagos  do  seguinte  modo  : 

1<»  quinquennio  2  V,,- 


»>0 
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4  Vo. 

3» 

» 

6  Vo. 

40 

» 
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Addicionando  a  este  saldo  a  importância 
de  80.000:000.$,  relativa  aos  bónus,  o  debito 
(lo  Banco  da  Republica  para  o  Thesouro  Fe- 
tleral  era,  a  contar  da  data  do  accordo  Mur-> 
linho,  de  146.000:000$  ;  avaliemos,  agora,  o 
prejuizo  que  semelhante  estabelecimento  de 
credito  ha  occasionado  ao  paiz. 

A  importância  da  divida  do  Banco, 
146.000:000$,  se  vencesse  o  juro  de  6  Vo  &o 
anno,  capitalisado  semestralmente,  como  ô 
de  praxe,  attingirla,  no  fim  dos  18  annos  que 
faltavam  para  a  sua  completa  amortização,  a 
cifra  de  146.000:000$  (1,03)3«— 423.148:5^. 
^)r  seu  lado,  a  divida  do  Banco  Hypothe- 

lo,  no  âm  do  mesmo  prazo,  feito  a  des- 


conto  dos  4  annos,  a  mais,  qao  lhe  restavam 
para  o  vencimento,  montaria  em 

4Q.000:000$000  (1,03)"   ^ 

(1.03)8 
=  115.931:1201000. 

Total  do  debito  539.079:708$000. 

Tendo  o  Thesouro,  como  se  vê  destes  qua- 
dros (môstra-os)  que  apresentei  à  Gamara 
em  1900,  os  quaes  hão  de  ser  reproduzidos  no 
meu  discurso,  aâm  de  que  o  paiz  conheça 
bem  os  sacriflcios  feitos  em  prol  de  um  re- 
gimen bancário  de  resultado  negativo;  tendo 
o  Thesouro,  repito,  coift  o  máximo  ardor  e 
convicção,  recebido,  por  saldo  de  contas, 
quando  se  effectuou  o  ultimo  accordo  (1900), 
a  importância  de  48.231 :865$795,  a  qual, 
no  fim  do  prazo  de  18  annos,  collocada,  por 
sua  vez,  a  juros  de  6  Vo  ao  anno,  capita- 
lisado semestralmente,  attingirla  a  cif^a  de 
139.789:353$278,  segue-se  que  o  seu  prejaisso 
montará,  no  fim  do  mesmo  tempo,  em 
399.290:354$722,  ou  sejam  137.768:13^983, 
si  se  quizer  referir  o  valor  do  mencionado 
prejuízo  à  época  da  liquidação  a  que  tenho 
alludido. 

Vêem  os  meus  nobres  e  illustres  oolleg&s 
presentes  que  o  Thesouro,  apezar  das 
muitas  pinoias  friso)^  que  recebera  por  bona 
dinheiro,  deu  de  mão  beijada,  ao  felizardis- 
simo  Banco,  esse  seu  irmão  xiphopago,  que 
está.  mesmo  a  clamar  por  um  Chapot 
Prevost  financeiro  (riso),  a  belia  somma  de 
137.768: 134$983  —  composta  das  seguintes 
paroellas  interessantes : 

Perdão  dcs  juros lOl  .861 :497$188  {*) 

Vicio  da  formulado  des- 
conto empregada..,.      35.90ô:t>37í5795 

Somma 137.768: 134$983 

Si  ao  menos,  ultimados  semelhantes  favo- 
res,  o  magro  Thesoum  da  Unifto  se  desin 
venci  Ihasse  de  amigo  tão  pesado,  como  eu 
tive  a  ingenuidade  de  suppor,  quando  de- 
fendi, com  a  maior  sinceridade,  o  accordo 
feito  pelo  eminente  Sr.  ex-Ministro  da 
Fazenda,  apezar  da  formula  verdadeira- 
mente viciada,  do  desconto  por  fora,  empre- 
gada por  S.  Ex.,  era  o  caso  da  gente  agra- 
decer-lhe  e  ao  illustre  Dr.  Bernardino  de 
Ga,mpos,  cuja  honestidade,  serviços  à  Repu- 
blica o  competência  reconheço,  os  actos  de 
que  foram  autores,  com  o  melhor  intuito,  a 
respeito  da  liquidação  da  divida  do  Banco  da 
Republica.  Tal,  porém,  não  aconteceu,  por* 


(*)  Não  levando  em  conta  os  2  annos  ant& 
riores,  a  partir  do  accordo  Bernardino  de 
Campos» 
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que  a  temerosa  crise  de  setembro  de  1900 
proTOOou  o  decreto  legislativo  n.  689,  de 
20  do  citado  mez  e  anno.  o  qual  autorizou 
o  Poder  Executivo  a  recolher  aos  cofres  do 
Banco,  em  conta  corrente,  um  miinao 
esterlino,  retirado  do  fundo  de  garantia  do 
papol-moeda,  e  a  emittir  apólices  pomina- 
íivas  e  ao  portador,  a  juro  nominal  de  3  Voi 
que  seriam  garantidas  pelo  activo  do  Banco 
e  pelo  Governo  e  i-esgatadas,  annualmento, 
na  ratíU)  de  20  V»  da  respectiva  emissão. 

O  citado  decreto  autorizou,  ainda,  o  Poder 
Executivo  a  abrir,  uma  conta  corrente  com 
o  Banco,  até  25.000:000$,  para  auxiliar  as 
operações  de  desconto,  k  medida  das  neces- 
sidades legitimas  do  commercio,  vencendo  o 
juro  de  2  Vo  ao  anno.  .      .       .     u 

Por  força  do  art.  6^  da  lei  de  setembro, 
ficou  o  Banco,  novamente,  xiphopngndo  ao 
Thesouro  o,  por  conseguinte,  administrado,  a 
seu  talanto,  pelo  Governo  Federal,  alô  ao 
resgato  definitivo  das  apólices  de  que  traia 
o  art.  2*»  da  citada  lei  e  a  completa  liqui 
da^  e  pagamento  do  debito  para  cora  o 
mesmo  Thesouro:  a  quanto  subirá  o  prejuízo 
deste,  quando  se  der  a  liquidação  dos  novos 
compromissos  do  Banco  ? 

O  que  posso  affirmar,  por  ora,  ô  que  os 
25.000:000*,  empregado»  no  resgate  de  apó- 
lices de  5  7o,  mesmo  ao  par,  allivianam  o 
Thesouro,  annualmente,  em  1.265:655$  contra 
502:500$,  que  o  Banco  lhe  paga  de  juro  peia 
mencionada  quantia,  ou  seja  um  prejuízo  de 
763:165$  por  exercício  financeiro  1 

Si  addicionarmos  a  esta  differença  o  juro 
do  milhão  esterlino  retirado  do  fundo  de  ga- 
rantia, que  devera,  segundo  penso,  jen^er  o 


Ora,  como  acabei  de  provar,  as  ultimas 
liquidações  do  debito  do  Banco  para  com  o 
Thesouro  deram  a  esto  o  prejuízo  actual,  isto 
ó,  referido  à  data  do  accordo  Murtinho,  d« 
137.768: 134$983,  não  se  levando  em  conta  as 
muitas  pinoias  recebidas  em  pagamento.  Si 
contarmos  de  setembro  de  1900  os  juros  eapi- 
talisados  desta  quantia,  veremos  que  ella. 
daqui  a  10  annos,  montará  em 297. 165:867$  122. 
Addicionando-llie  38.202:694$0:«,  relativos  ã 
annuidade  de  1.981:165$,  chegaremos,  na  me- 
lhor das  hypothoáes  figuradas,  à  convidativa 
somma  de  335.368 :561$1441  representativa 
dos  favores  constantes  que  terá  feito  o  Es- 
tado ao  Bauco  da  Ropublica,ató  setembro  do 
1913. 

Estas  considerações,  salvo  melhor  juizo, 
não  devem  ser  ti<las  como  impertinentes,  nao 
ví3om  fora  de  tempo  e  de  propósito,  porquanto 
encerram  o  seguinte  conselho  quo,  apczar  do 
incompetente  na  matéria  (não  apoiados),  dou 
ao  Governo  de  rainha  Pátria  :  deixar  que  o 
Banco  da  Republica  do  Brazil,  o  qual  nos  tem 
custado  os  cabellos  da  cabeça,  viva  indepen- 
dente do  Thesouro  Federal,  exhaurido,  de- 
veras, pelas  ftindas  sangrias  que  lhe  foram  o 
estão  sendo  applicadas  por  esse  aun-sedento 
e  insaciável  estabelecimento  de  credito,  cuja 
vida  financeira  não  ô  prospera,  acabando,  de 
vez,  com  a  ligação  official  que  o  transformou 
em  pelourinho  de  muitos  de  nossos  homens 
públicos,  cheios  de  serviços  e  de  honra,  quo 
deveriam  estar  a  coberto  de  suspeites  mra- 
mantes  e  da  lama  negra  fornecida  pelas  sar- 
getas  immundas  aos  desoccupados  de  toda  a 
espécie  que  por  ahi  perambulam ! 


jurt)  de%7o,  o^x'Beifim\MS:m^,oôeB^ 


an- 


Eis  o  quadro  acompanhado  do  tópico  do 
discurso  que  o  justifica: 
uiruic.  ,         .  €  O    Sr.     Rodolpho     Paixão  —   Feitas 

A  protecção,  porém,  não  pára  ahi ;  pois  o     g^     considerações  geraes  a  respeito  da  for 

o*'.  Ministro  da  Fazenda  assim  se  expressa  1  "^       -   .  .,.. 1^«^««  o-«imnt# 

na  introducção  do  seu  relatório,  pag.  XI: 


falque  do  Thesouro  será  de  1.981:12o$ 
nualmente. 

ião,  porém,  nao  para  ani ;  pm»  "  l  ^g^^^  cuiioiuci^uco  ft«*«v- . -r ^ 

Sr.  Ministro  da  Fazenda  assim  se  expressa  i       ^^  ^^  ^^^^  cambial,  vou  abordar  assumpto 


de  relevância,  que  tom  sido  muito  debatido 
na  imprensa,  e  ofo',  nesta  Casa.  polc>  \1- 
lustie  representante  do  Rio  Grande  do  Sui, 
o  Sr.  Germano  Hasslocher,  posto  que  ligei- 
ramente, o  tenibeni  pelo  nobre  Deputado, 
Dr.  Fausto  Cardoso:  refiro  me  ao  accordo  ul- 
timo com  o  Banco  da  Republica  do  Brazil. 

Effectuado  semelhante  accordo,  procurei 
explicação  razoável  para  os  valores  ne- 
gativos que  anpareoeram  no  desconto  das 
19.  e  20*  prestações  da  divida  geral  e  17»  da 
divida  de  honus^  , 

Verifiquei  que  os  cálculos  eram  exactos, 
mas  que  fora  empregada  â  formula  de 
desconto  por  fora,  que  le»  o  capital. 
Quem  quizer  discutir,  de  modo  seguro,  o 
accordo,  deve-se  impor  esta  condição  V^]^f' 


<  O  empréstimo  de  £  1.000.000  não 
vence  juros,  porém  o  de  £  300.000 
vence  o  juro  de  4  Vo,.  que  ^\^Jti?^^ 
sente  data  tem  vencido  £59.000  em 
favor  do  fundo  de  goranlia,   as  gtiaes 
estão  ainda  em  poder  do  Banco  da  Repu- 
blica. »  (O  grypho  é  meu.) 
Ooncluese,  portanto,  que  o  Banco,  desde 
setembro  de  1900,  está  sangrando  o  Thesouro, 
annualmente,  na  quantia  de  763:125$000  + 
4-  1.218:000$000=  I.98l:l25$000.  Se,íuod 
Deos  averiat,  a  liquidação  do  novo  debito  do 
BaDco  fôr  demorada  por  mais  10  annos,  essa 
annuidade,  a  juro  de  6  Vo,  capitalisado  por 
semestre,  a  contar  de  setembro  de  1900,  será 
igrnal  a 
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ANNAES  DA  CÂMARA 


E'  erro,  ou  raà  fó  requintada,  dizer-se  que 

o   Governo    liquidou   uma   divida   de 

180.000:000$,  pagável  em  prestações,  ou  no 
llm  do  prazo  de  18  a  22  ânuos,  por 
50.000:000$,  setn  se  determinar,  rigorosa- 
meuto,  o  valor  actual  dessa  divida,  que  não 
indopende  do  tempo  e  da  taxa  de  juros  ou 
desconto. 

O  Sr.  Cincinalo  Braga  —  Antes  de  con- 
siderar isso,  quem  quer  que  tivesse  a  neces- 
sidade do  Governo  coiiíiideraria  as  condições 
relativas  ao  devedor  —  solvítbilidade  ou 
Insolvabilidade,  diíRculdado  ou  facilidade  d'> 
pagar  amanhã  o  quo  ficou  devendo  ;  depois, 
vantagem  para  o  credor  do  reeeher  agora 
varias  quantias  mensaos  em  relação  Às  que 
teria  de  receber- 

Ksta  ora  a  preliminar,  e,  sob  este  ponto  de 
vista,  o  problema  nâo  foi  encarado. 

O  Sr*  Rodolpho  Paixão  —  V.  Ex.  tcm 
razão.  Applicando-se  á  divida  geral,  á  de 
bitius  e  a  do  Banco  líypothecario  a  for- 
mula viciosa,  de  desconto  por  fora,  o  valor 
actual  das  mesmas  dividas,  referido  â  data 
do  accordo,  ó  o  seguinte  : 

QUADRO  N.    l 

Divida  geral 11.047:§89$452 

»       áebonvs 27.104:000$000 

Somma 38. 151 :289$452 

Divida  do  Banco  Hypothe- 
cario   (menos) — 12.800:000$000 

Liquida 25.351:289$452 

Mister  me  foi,  portanto,  procurar  desco- 
brir a  causa  do  apparecimento  da  quanti- 
dade negativa  ( —  12.800:000$)  na  determi- 
nação do  valor  actual  da  divida  do  Banco 
Hypothecario,  resultado  este  que  a  todos  pa- 
ráfceu  absurdo,  porquanto  o  capitai  nunca  se 
torna  negativo,  ainda  mesmo  que  o  tempo  e 
a  taxa  do  desconto  sejam  infinitos. 

O  absurdo,  já  o  disse,  encontra  explicação 
no  emprego  da  formula  de  desconto  por 
fora,  que  não  deve  ser  applicada  ás  le- 
tras a  longo  prazo,  como  o  tem  sido  pelo 
Sr.  Ministro  da  Fazenda,  conforme  a  regra 
estabelecida  pelo  seu  antecessor  ;  formula 
esta  de  que  o  commercio  do  Rio  de  Janeiro  e 
((e  outras  praças  importantes  fazem  uso,  por 
ber  expedita,  no  desconto  de  letras  a  breve 
prazo. 

A  verdadeira  formula,  a  formula  scienti- 
ilca  e  exacta  ,  é  a  do  desconto  composto,  que 
sempre  fornece  para  o  capital  um  valor  actual 
positivo. 

Nao' tendo  os  impugnadores  do  accordo, 
ntier  na  imprensa,  quer^na  tribuna,  ferido, 


a  meu  ver,  o  ponto  principal  da  questão,  ei> 
mo  impuz  o  trabalho  de  effectuar  toios  m 
cálculos  pieciíos  o  tirar  as  conclueões  que 
ora  ofíereço  ao  criterioso  e  intelligente 
exame  do  meus  distinctos  collogas  da  Ga- 
mara. 

A  dívida  grral  nâo  vencia  juros,  porém, 
devia  sor  paga  era  10  prestações,  segundo 
09  prnzo^  qw)  acccito,  fixados  pelo  Sr.  Mi- 
nis'ro  áx  ^'Vízenda. 

Si  a:^sim  ó,  estns  prestnç^^es,  collocadas  a 
juro  do  O  %  ao  anuo,  ( apitalisado  semes- 
tral monto,  ou  empre;*xalo  no  pagamento  do 
divida  á  mesma  taxa,  seriam  iífuaes,  no 
Ura  de  18  annos,  ao  capital  primitivo  mais 
os  respectivos  juros  aeeumuladoí,  semes- 
tralmente. 

A  divida  de  bónus  foi  submettida,  con- 
formo a  autorização  constante  do  art.  44, 
n,  2,  da  lei  n.  652,  que  fixara  a  despeza 
peral  da  Republica  para  o  exercido  vi- 
g  íHte,  ao  re.í^imen  da  divida  geral,  caso  cm 
que  o  Governo  devia  fírar,  como  fxoxn,  prazo 
para  a  respectiva  amortização. 

Convém  notar,  conío  diz  o  Sr.  Ministra 
da  Fazenda  em  sua  exposição  ao  Chefe  do 
Poder  Executivo,  a  respeito  do  acoorío, 
«  que  o  pagameydo  do  debito  de  bónus  $ô  linha 
o  limite  máximo  de  i8  annos,  e  isto  sujeito  a 
liquidações  d i /peeis,  de^noradas  e  incertas,, 
como  todas  as  liquidações  no  momento  acluaH. 

Obedecendo  á  ultima  parte  da  autorização 
citada,  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  flxou  em 
18  annos  o  prazo  para  o  pagamento  desta 
divida  especial,  figurando  duas  hypotheses  : 

l.*^  Pagamento  em  20  prestações  annuaes, 
assim  distribuídas:  cinco  de  1.000:000$, 
cinco  de  3.200:000$,  cinco  do  4.800:000$  e 
cinco  do  6.400:000$000  ; 

2."  Pagamento  em  duas  prestações  do 
40.000:000$,  cada  nma,  no  ílm  dos  prazos 
de  9  e  18  annos. 

Eu  figuro,  porém,  uma  terceira  hypotbeso, 
que  me  parece  muito  rasoavel,  eil-a  :  paga- 
mento integral  no  fim  do  prazo  de  18  annos. 

A  divida  do  Banco  Hypothecario  tinha  o 
prazo  fixo  de  22  annos  para  o  seu  paga- 
mento integral:  inclui l-a,  portanto,  no  re- 
gimen da  divida  geral,  isto  ó,  do  pagamento 
por  meio  de  prestações  annuaes,  de  2,  4,  O 
e  8  %,  no  1°,  2«»,  3'^  e  4°  quinquénios,  ô  argu- 
mentar de  má  fó  ou  nâo  sober  interpretar  o 
espirito  e  iettra  da  autorização  orçamen- 
taria quo  deu  logar  ao  accordo. 

Vejamos,  agora,  os  resultados  do  desconto 
simples  por  fora  das  três  dividas,  e  os  com- 
paremos aos  que  seriam  obtidos  mediante  o 
emprego  da  formula  do  desconto  composto: 


ANN08 


1908. 
1909., 
1910. 
1911. 
1912. 
1913. 
1914. 
1915. 


VKNOtJTUAL  NO  BEOUNDO  CASO 


11»  pres4)»«  = 3.178:453.^11 


12» 
13« 
14- 
15* 
16- 
17» 
Í8« 


1916. 
1917. 


j)30  = 


:^.144:l)94$403 
t!.964:458$859 
2.7y4:28i5$793 
2.G33:88ai;300 
3.:U):249$265 
3.120:227$415 
2.941;113$597 


19» 
20« 


«f  )3^  = 2.77:.^:281$645 

4)"= á.6l3:l41$338 


ACTUAL    NO    SBfiUNDO    CASO 


Vencida. 


1-. 
2». 
3«. 
4». 
5». 
6». 
7». 
8». 
9». 
7-. 


29.473:0y0$I26 


AN  NOS 


9 
10 
11 
12 
13 
U 
15 
Id 


17 

18 


.0'i)* 
,03)0 
.03)« 
.03)^ 
,03)6 
,03)« 
.  [  ,03)*<> 
,()3)^« 
,03)1* 
,03)*6 

,03)" 
,03)^* 


.600 
.600 
.508 
.421 
.339 
2.526 
2.381 
2.244 
2.115 
1.994 
2.819 
2.657 
2.505 
2.301 


,03)2«  =-     2.225 


,03)«^ 
.03)30 
,03)32 
,03)3* 
,03)3« 


.797 
2.630 
2.485 
2.34^ 
2.208 


:000$000 
:000$000 
:153$456 
:57^278 
i974|811 
;109$712 
;100$681 
;415$761 
:577|ll5 
:134$334 
i494$218 
643|715 
:084$094 
!282Í019 
:734$771 
:290$824 
;714S887 
:35(^$666 
:087$026 
;207$207 


43.770:5401579 
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Yê'Se  dos  quadros  que  acabo  de  ler  que  o 
valor  acCaal  da  divida  geral,  dado  p3la  fór> 
mula  de  desconto  composto,  é  igual  a 
29. 473:000$! 26,  emquanto  que  pela  fórmula 
viciosa    do     desconto     por    fora   attingo, 

apenas,  a  11.047:28j$í52,   ou  menos 

18.4^5:800§674. 

Vô-se,  ainda,  que  o  valor  actual  da  divida 
de  bonus^  paga  em  20  prestações,  das  quaes 
duas  vencitiaSf  do  aecordo  com  a  primeira 
hypotUese  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  é  igual, 
pela  primeira  fórmula,  a  43.770í540.sõ75  e, 
pela  segunda,  a  27,104:000.v;000,  ou  menos 
l(;.a)6:540$575. 

A  divida  do  Banco  Ilypotbecario,  como 
já  di&se,  aâo  voncia  juros  e  tinha  o  prazo  de 
)i2  annos  para  o  seu  pagamento  integral. 
Sielia  nâo  entrasse  no  accordo  o  fosse  des- 
contada, directamente,  conforme  o  processo 
appUcado  ao  Banco  da  Republica,  chegar* 
se-Iiia  ao  seguinte  resultado  negativo: 


D  {desconto)  = 


40.000:000$000  X  6  X 


22  = 


100 

=  52.800:000$;  d'onde: 
Valor  aotual  da  divida  = 
=40.000:000§-52.800:000$= -12.800:000$. 

Quor  ifiso  dizer  que  o  Thosouro,  em  vez 
do  receber  determinada  importância,  teria 
de  dar  ao  Banco  12.800:000$000. 

Tal  absurdo  oxpiica-se,  perfeitamente» 
Os  cálculos  do  desconto  íéito  pelo  Banco  da 
Republica  estão  exactos,  mas  foi  applicada 
a  fórmula  viciosa  de  desconto  por  fora, 
que,  por  ser  expoJita,  se  emprega  nos 
redescontos  de  lettras  oommerciaes,  a  pe- 
queno prazo.  Ksta  fórmula: 

c't 
^"^jqq^  applicada  ás  letras  do  alto  valor, 

pagáveis  em  longo  prazo,  lesa,  enorme- 
mente, o  portador  das  mesmas  letras  e  póJo 
até  transformal-o  em  devedor  de  quem  as 
desconta ;  facto  este  que  a  boa  razão  rc- 
polle. 

Para  o  caso  de  que  se  trata,  desconto 
por  fora,  &  taxa  annual  do  ô  V<»  bastam 
16,6Côô66  annos  para  ficar  reduzido  a  zero 
o  valor  nominal  da  letra  que  se  quizar  des- 
contar. D*ahi  em  diante,  o  valor  aclual  se 
torna  negativo:  eis  a  razdo  por  que  as  ulti- 
mas prestações  da  divida  geral  e  de  i  onm  sâo 
menores  do  que  os  respectivos  descontos 
por  fora,  feitos  para  os  prazos  de  17  a  18 
anoos. 

Convém  observar  que  o  valor  actual  das 
leti-as  descontadas  é  sempre  referido  á  data 
da  celebração  do  accordo  com  o  Banco  da 
Republica. 


Dicutindose  a  formula  do  desconto  oom- 
posto,  que  dá  o  valor  actual  da  letira  a 
descontar-se, 

C 


(1-l-r)'^ 


vè-se  que  o  alludido  valor  attingirà  a  O, 
quando  a  taxa  r  ou  tempo  n  forem  In  finitos  ; 
mas  nunca  será  um  valor  negativo:  esta  ó 
a  vccdaieira  fórmula  a  empregar-se  em 
todo  e  qualquer  desconto  de  eflfjitos  com- 
morciaes,  como  o  aconselham  Bourdon,  Son- 
net,  Bertrand,  Guilmin,  Jourdain  e  vários 
autores  estrangeires  o  nacionaes,  de  ma- 
thematicas  elementares. 

Appllcandu-se   esta  formula  â  divida  do 
Banco   Ilypothecario,    choga-se  ao  seguinte 
resaltado: 

Valor  actual: 


40.000:000$000 


-=  10.894:872$! 11 


(1,03) 

O  valor  nominal  da  letra  correspondente 
á  mosma  divida  ôde  40.000:000^,  no  fim  de 
22  annos,  ou  44  semestres  ;  mas  o  seu  valor 
real  no  llm  de  18  annos,  ou  36  semestres, 
limite  extremo  para  a  amortização  completa 
da  divida  geral  e  a  de^  bónus,  soflTrendo  o 
desconto  composto  de  6  7o  ao  anno,  durante 
8  semestres,  é  o  seguinte: 

Quadro  n.  4 
40. 000:000^000 
=31.576:371$4f)l 

(i.oar 

Eis  ahi  03  valores  das  três  dlvidas,|de- 
terminados  em  funcção  do  capital  accumu- 
lado,  da  taxa  de  desconto  e  do  tempo. 
Desafio  a  quem  quer  que  seja  que  de- 
monstre a  inexactidão  destes  resultados,  a 
que  cheguei,  baseando  os  meus  cálculos  no 
modo  de  pagamento  estabelecido  polo  Sr. 
Ministro  da  Fazenda :  ante  a  lógica  dos 
algarismos,  lamina  acerada  e  ponteaguda, 
que  penetra,  fundo,  nos  cérebros  pensantes, 
todos  recuam ;  já  o  disse  um  illusti*e  repre- 
sentantd  da  Bahia  1 

O  Snr,  Serzedello  Corrêa  —  V.  Ex.  está 
fallando  desta  forma,  porque  conhece  o  as- 
sumpto. 

O  Snr.  Rodolpho  PaUão  —  Obrigadissimo 
a  V.  Ex.,  por  tamanha  generosidade. 

Não  venho  à  tribuna  fazer  discursos  aca- 
démicos, dissertar  sobre  philosophia.  Aqui, 
neste  augusto  recinto,  hei  discutido  as 
questões  de  interesse  geral  com  a  lingua- 
gem franca  e  singela  de  soldado  rude: 
firo,  sempre,  es  pontos  prinoipaes  ou  se- 
cundários do  assumpto  em   debate,   nunca 
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as  personalidades  que  com  elles  se  re- 
ladonam;  não  vejo  homens,  vejo  e  ana- 
]y8o  08  actos  que  praticam.  {Apoiados^  muito 
bem,) 

Ahi  est&  o  valor  actual  da  divida  do  Banco 
Hypothecario  (10. 894:872$!  11),  deduzida  ri- 
gorosa e  scientificamente  ;  divida  esta  que 
não  valia  na  época  do  redesconto,  aegundo  e 
opinião  dos  directores  desse  banco,  si  quer 
8.000:000$000  I 

O  valor  actual  das  três  dividas,   deter- 

Q 

minado  pela  formula :  V  =  -rr-i — ^  t  ô  o 

1)  +  T)^ 

seguinte  : 

i»  Uypoihese 

Liquidação  da  divida  áò  bónus  em  20 
prestações  annuaes,  duas  das  quaes  venci- 
das : 

(quadro  n,  5) 

Divida  geral 29.473:09C$12G 

Bónus 43.770:540$S75 

Banco  Hypotheeario 10.894:872$!  1 1 

Somma 84. 138:502$812 

5*  Hypothese 

Liquidação  da  divida  de  honus  em  duas 
prestações,  a  pmzo  de  nove  e  18  annos. 

(quadro  n.  6) 

Divida  gorai 29.473:090$126 

Bmiu<i  \  1"  prestação.  23. 495: 785$  149 
j^otms  ....  j 2*  prestação.  1 3.801 :298$564 
Banco  Hypotheeario 10.894:872$! 1 1 

Somma 77 .6C5:045$950 

5*  Hypothese 

Liquidação  integral  da  divida  de  bónus, 
no  dm  de  18  nnnos  : 

(QUADRO  N.  7) 

Divida  geral 29.473:090$128 

Bónus 27.602:õ97$l26 

Banco  Hypotheeario 10 .  894 :  872$  1 1 1 

Somma 67.970 :559$365 


Differenças  contra  o  Theseuro : 

Na  !•  hypothese 35.906: 6374795 

Na  2^  hypothese 29 .  433 :  18(^33 

Na  3»  hypothese 19 .738:694$34S 

Conclue-so  da  leitura  e  exame  destes  cál- 
culos que  a  diíTerença  máxima  contra  o 
Thesonro,  em  virtude  do  emprego  da 
(òrmula  do  desconto  por  fóra,  foi  de 
35.906:637$795  ;  que  a  média  foi  de 
29.433: 18(^933  e  a  mínima  do  19.738:694$348; 
visto  como  a  importância  real  por  elle  re- 
cebida ó  a  constante  do  quadro  infra,  n.  7  a: 

Importância   recebida  do 
Banco  da  Republica,  â 

vista 25.000:000$000 

1*  prestnçâo,  com  o  respe- 
ctivo desconto  composto 

dc6  o/o..- 6.067:961$165 

2»  idem,  idem 5.89!:224$432 

3*  idem,  idem 5.719:63?$371 

4»  idem,  idem 5.553:044.s040 

Somma 48.231 :865$017 

Pergunto  eu  :  qual  o  binco,  tão  mal  diri- 
gido e  âscalizado,  que  faria,  actualmente, 
quando  não  ha  dinheiro  nem  a  um  por  cento 
ao  mez,  o  desconto  composto,  à  taxa  de  seis 
por  cento  ao  anno  ? 

Proseguindo,  vou  determinar  o  valor  real 
da  taxa  do  desconto  feito  em  virtude  do 
accordo  o  provar  que  elle,  à  vista  das  pre- 
cárias condições  financeiras  do  paiz,  não  foi 
um  grande  desastre  para  o  Thesoaro  Fe- 
deral, sim  um  negocio  regular,  mesmo  bom, 
que  não  merece  as  maldições  com  que  tem 
sido  miraoseado  pelos  adversários  ou  inimigos 
rancorosos  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  ã 
quem  não  conheço,  |>essoalmcnte,  e  cuja  se- 
cretaria jamais  frequentei  nem  frequento, 
mas  que  6  di^no  da  pallida  defesa  que  estou 
íkzeiKio  de  um  de  seus  actos,  da  maior  im- 
portância financeira  e  pessimamente  julgado 
por  alguns  brazileiros  cágos  pela  paixão  par- 
tidária e  estrangeiros  feridos  em  seus  inter- 
esses inconfessáveis ;  peço  aos  meus  nobres 
collegas  que  dispensem  a  sua  preciosa  at- 
tenção  aos  quadros  numéricos  que  lhes  vou 
ler  e  expor: 


QUADRO  N.  8 

Importância  que  teria  entrado  para  os  cofres  do  Tliesouro  no 
fim  de  18  annos,  caso  fossem  pagas  pontualmente  ns  10  prestações 
concernentes  ã  divida  geral,  levando-se  em  conta,  como  é  racional, 
os  juros  de  6  »/*>ao  anno,  capitalisados  semestralmente,  das  mesmas 
prestações : 

1»  prestação 5.41I:104$I46    (1,03)  *«  -=  9.212:048$2.)5 

2«  »         5.680:208$986    (1 .03)  *••  =  9.115:065S441 
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ia»  >  5.680:208$986 

14»  »  5.680:208$980 

15*  »  5.680:208$986 

16'  »  7.573:61 1$982 

17»  >  7.573:61 1$982 

18*  >  7.573:611$982 

19^  »  7.573:01  !$982 

^0*  »  7.573:011$982 


66.000:000íí;000 


(1,0.)  ^*  =  8.591 :825$892 

(1,08)  ««  --  8.098:619$938 

(1,0.?)  *o  =  7.033:726s0v>-a 

(1,03)  «  =  9.594 ;02-IS450 

(1,03)  «  =  9.043:288ál90 

(1,03)  ^  --  8.524: 166<;461 

(1,03)  2   ,-,  8.0J'1:844$43(] 

(1,03)  o  =  7.573:611.^98-^ 


85.421 :215$086 


QUADRO  N.  9 

Importância  que  teria  entrado  para  os  cofres  do  Thesouro  no  fim 
de  18  annofl,  caso  fossem  pagas  pontualmente  as  prestações  concer- 
nentes &  divida  de  fronu?,  levando-secm  conta,  como  ó  racional, 
os  juros  de  6  Vo  ao  anno.  capitnlisados  somestralmeote,  das  mesmas 
prestações: 

2    prestações  vencidas  3.?00:000^0f)0  (1,03)  ^i-  -.  9.274 :489$500 

1»  prestação 1.600:000.^00  (1.03)  3»  ^  4.371:048.^000 

2*  »         1 .600:000$000  ( l ,03)  3^  =  4 .  120:  13:l>$800 

3-  »         1.600:000$(XH)  (l  ,03)  30  =-=  3.883:6 19$200 

4*  »         3.200:000$000  (l  ,03)  *«  — 7.321 :369$600 

5*  »        3.200:000$000*(1,03)  ««  =  G.901:091$200 

6»  >        3.200:0003000  (1,03)  *»-=  0.504 :944$000 

7*  »         3.200:000$000  (1,03)  «  =  6.131 :529$600 

8*  »        3.200:000$000  (1,03)  *o  =  5.779:555$200 

9-  »        4.800:000$000  (1,03)  *»  =  8.171 :678*;400 

10^  »  .......  4.80O:OO0$000  (1,03)  *o  =  7.702.. 588.?800 

11*  »        4.800:00C$C00  (1 ,03)  *^  -=  7.260 :432$000 

12*  »        4.800:000$000  (1,03)  *«  =  6. 843:55*2$ ^00 

13*  »        4.800:000$COO  (1.0:5)  ^'^  -=  6.450 :796$800 

14-  >        0.400:000$0()0  (1,03)    «  -^  8.107 :328S000 

15-  »        G.400:000:t^000  (1,0.0    «--  7.041 :932$800 

16-  >        ri.400:000$000  (1,03)    »  i:^  7.203 :257s600 

17"  »        0. 400:000.^100  (1,03)    «  ==  6.789:760$000 

18»  >        6.400:000.S000  (1,03)    »  =c  6.400 :00a$000 

80.000:000$000  126. 859:206$400 


QUADRO  N.  10 

idem,  idem,   em  dnas  prestações,  a  prazo 
de  9  a  18anno3,  idem: 

!•  p.  40.000:000$  (1.03)«  =  r>8.097:320,s000 
2»  p.  40.000:000$  (1.03)  o  =  40.000:000é000 

108.097:320$000 
QUADRO  N.  11 

Idem*  idem,  com  o  pagamento  por  saldo, 
no  fim  de  18  annos 80.000:000$'X)0 

QUADRO  N.  12 

DiTida  do  Banco  Hypothecario  ; 
40.000:000.$OOJ 
Valor  actual  = 


«  10.8.í>4:874lll 
Voi.  vni 


(1.03) ^* 


Valor  no  fim  de  18  annos,  solTrendo  o  des- 
conto composto  de  6  Vo  &o  anno,  durante 
oito  semestres,  pois  que  o  prazo  para  o  seu 
pagamento  foi  fixado  em  22  annos,  ou  44 
semestres       40 .  000 :  000$000 

— =  31. 570: 371  $401 


(1.03)8 

Recapitulando  : 

i*  Hypolh?s€ 

Importância  total  que  teria  entrado  para 
os  cofres  do  The?ouro,  no  fim  de  18  annos, 
caso  fossem  pagos,  pontualmente,  as  10  pre- 
stações da  divida  geral,  as  20  prestações  da 
divida  de  bonns  e  a  divida  do  Banco  Hypo- 
thecario. 
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(Quadros  ns.  8,  9  e  12): 

(A) 

Divida  geral 85.421  :ál5$080 

Bomis 12G.859:20G|40u 

Banco  ily pothecario 31. 576:371  $401 

Somraa ,. . .      v>á:5.856:7í)E$887 

<9'  Ifi/folJicse 

Mem,  iJorn,  otc,  si  a  divida  de  bonu* 
fosso  piíi^a  cm  duas  pro5?laçõeí{,  cora  os  prazos 
de  9  o  18  aiinos  : 

(Quadros  U3.  8,  lOeli)  : 

(B) 

Divida  gorai 8"í.4,il:215s08i3 

Bónus 108.097:320$000 

Banco  Ilypotiíeeario ol. 570:37 1$101 

Somma. . .  .^T ::i^5.0L^l:l  OG.i;  187 

5'   Ifi/pot/iesõ 

Idem,  idein,  etc,  bi  a  divida  do  bónus 
fosso  paga,  de  unia  só  voz,  no  fim  «do  18 
annos : 

(Quadros  ns.  8,  11  o  12) : 

(C) 

Divida  imoral 85.4>1 :215;080 

Bomis 80.000:000$000 

Banco  Ilypolhoc  irio 31.57(^371x101 

Somma 190.1W:r)8G$487 

Obier cações 

Si  os  valores  acluaes  das  tr  s  dividas 

(84. 13-^:r)02$812,  77. 00 -5:04-^8950,  e 

67.970:rí5':í>>3ô5)  sáo  exactos,  dovom  ellos  re- 
produzir, salvo  poqnenos  erros  do  approxi- 
mações,  a  importância  total  das  uícsmis 
dividas,  no  llm  de  18  aiinos,  ou  3(5  saraoslrcs. 
levando -SC  em  conta  os  juros  d  i  O  "/„  ao 
anuo»  capitalizados  ^omcstraimouto. 

Do  facto: 

84.13S:50.'$^12  (],()3)  3''  =--=  213.850:77 1$'»53 
77.Gú5:045$950  (1,03)  ^^  -=:  2^>5.004:891S')16 
67.970:550.$3G5  (1,03)  3«  --  ia).9'J7:57G.Í855 

No  primeiro  c\so,  o  erro  do  approxi- 
maçõcs  foi  de  21$234,  no  segunio  de  12$44l 
e  no  3''  do  9$0J2,  apenas:  croio  quo  se  nâo 
pôde  exigir  maior  ))rccisão  em  cálculos  desta 
ordem. 

Como  se  acaba  do  ver,  o  Thcsouro  rece- 
beu, rcalmoQte,  por  Siildo  da  divida  geral, 
fiõ. 000:00  $,  que  devia  ser  pa^ra  cm  presta- 
QÔos  ;  da  divida  do  bonus^  80.000:0;'0j,  quo 
podia,  a  meu  ver,  ser  paga  de  uma  só  voz, 
no  fim  de  18  annos;  da  divida  do  Ban^o 
Hypolliecario,  cujo  prazo  de  pagamento  in- 
tegral fora  fixado  em  22  anno,?,  dividas  eslas 


quo  não  venciam  juros,  conforme  disposições 

vigentes,  a  importância  liquido  de 

48.231 :86:)$017,  que,  coUocada  a  juro  de 
G  7o  ao  auno,  cauitalisado  semestralmente, 
pro  luziria  1 39.789 :363|278. 

Si  assim  é,  o  prejuízo  do  Thesouro  no 
fim  de  18  nnnos  (note-se  bem^  no  fim  de  Í8 
annos,  e  não  agora)  occasionado  pelo  emprego 
da  fórmula  de  desconto  por  fora,  em  vez 
da  formula  de  desconto  composto,  foi  o 
seguinte: 

(A) 
Na  1»  liypotbese  (quadros 

IJS.  8,  9  e  12; 243.856:792$887 

— 139.789:353$>78 

Prejuízo :. . .       10l.067:439$G09 

(B) 
Na  2*  hypolheso  (quadros 

ns.  8,  10  e  12) 223.094: 906$  187 

— 189.789:353$278 

Prejuízo 85.305:5531200 

(C) 
Na  3»  liypothese  (quadros 

ns.  8,11  e  12) 19G.997:58Ô$487 

— 139.789;353$278 

Prejuízo 57.y08:233$20y 

Concluô-se  da  aualyse  dos  uliimos  quadros 
A,  B  e  C,  que  o  desconto  composto,  que  é  o 
verdadeiro,  foi  feito  ás  seguintes  taxas  : 

Na  l*   hypotbese  (quadro  ns.  8,    9 

e  12).... 9,2141 

Na  2^  iiypotlie^o  (quadros  as.  8,  10 

el2).. 8.7498 

Na  3-  hypothoso  (quadros  ns.  8,  11 

e  12) 7,9701 

De  facto  : 
4S.^^3I  :.SGr)S017  ( 1,0 4^,072 , i"^»'-- 
-18.231  :.sar>á0l7  X  5,0550i7=r:= 

=-Á>43.85d:78aie00 

48.231 :865sOI7  (1,013749)'^»= 
48.231 :865-;0l7  x  4,66693:fc 

r:^225. 094:882^1493 

48.231:8  ;5.^017  (l  ,039852)3'''-= 
48.23]  :8G5$017  x  4,084380= 

«19G.997:554$^29 

Estes  resultados,  reproduzindo  os  eons- 
tantcs  dos  quadros  A,  B  e  C,  salvo  pequenos 
crro^  do  a pproxi mações,  provam  a  exactidão 
da  fórmula  omprogada,  que  ó  a  do  desconto 
composto. 

Não  procurai  indagar  si  o  Governo,  ao  re- 
ceber a  primeira  prestação  de  25  mil  contos, 
descontara  a  importância  de  que  era  de- 
vedor ao  B.*nco  da  Republica  :  entretanto. 
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si  o  fez,  cumpriu  com  o  seu  dever;  pois  como 
a  Camará  sabe,  quando  alguém  ó  credor  e 
devedor  ao  mesmo  tempo,  liquida  as  suas 
contas  recebendo  a  differença  entre  o  cre- 
dito o  o  debito,  8i  olla  for  positiva,  ou  pa- 
irando a  mesma  differença,  si  ella  for  nega- 
tiva ;  esta  é  a  norma  commerciul  a  seguir, 
desde  que  não  exista  accordo  em  contrario. 

Ficou,  i>ar6ce-me,  dvomonstrado  que  o  des- 
cento  fora  feito  á  taxa  de  7,0704,  na  hypo- 
thcFG,  muto  acceitavel,  de  ser  fixado  em  18 
annos  o  prazo  para  pagamento  da  divida  de 
hrAu\  ooníf^rmo  a  autoris;\ção  orçamentaria 
do  quo  fizera  uso  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda, 

Ora,  quem  poderá,  dizer,  boiía  flde^  que  se- 
melhante desconto  foi  um  desastre  para  o 
The  ouro,  hoje,  quando  a  carência  de  papel 
c  t;tl,que  OS  bancos  nacionaes  nâo  podem  fío.s- 
oontar,  mesmo  a  1  %  ao  mez,quaesquer  effei- 
tos  commercíaes  garantidíssimos  ?  (Apoiados.) 

A  mão  me  treme,  senhores,  ao  fazer  o  oal- 
cnlo  da  somma  fabulosa  que  a  maioria  dos 
bancos  naeionses  teera  custado  ao  Theaonro 
Publico,  sem  que  a  lavoura,  o  commercio  e 
as  industrias  nascentes  liajam  auferido  van- 
tagens correspondentes  a  tamanhos  sacri- 
íl<nos  pecuniários  da  Nação  I 

Era  necessário,  nsu)  ha  duvida,  que  o  Es- 
tnrio  se  dcsinvencilhasse,  mesmo  com  pre- 
juízo, de  taes  estabelecimentos  de  credito- 
deixando-os  viver  com  os  próprios  recursos, 
sob  a  maior  liberdade  de  acção,  com  toda  a 
responsabiliiade,  por  conseguinte,  dos  màos 
negócios,  dos  erros  o  desasos  do  seus  admi- 
nistradores. 

Fez  o  Sr*  Ministro  da  Fazenda  o  que  devia, 
liquidando  a  divida  do  Banco  da  Republica, 
toroando-o  desembaraçado  de  quaesquer 
compromissos  para  com  o  Governo,  livre  de 
peias,  de  entraves  oppostos  ás  operações 
compatíveis  com  a  sua  lei  orgânica  e  recursos 
de  que  dispõe. 

S.  Ex.  applicon  ás  dividas  liquidadas  a 
fôrraala  de  desconto  por  fora,  como  o  havia 
foito  o  seu  antecessor  na  liquidação  do 
debito  do  Banco  da  Bahia  ;  mas,  si  nâo  ado- 
ptasse feemelhanto  fórmula,  conseguiria  o 
de  conto  composto,  à  taxa  do  6  Vo  ao  anuo  ? 
E'  crivei  quó  o  Banco  da  Republica  descon- 
tasse o  seu  debito  para  com  o  Thesouro  a 
Simeihante  taxa,  quando  não  o  pôde  fazer, 
a  1  ^/o  ao  mez,  das  b .as  lettras  que  lho  são 
offerecidas  ?  (Aparhs,)» 

Proseguindo  na  niinha  despretenciosa  ana- 
lyse  do  parecer,  noto  que  o  iilustre  relator 
«-s^balece  o  limite  de  2  ""/o  para  a  cobrança 
d  •  quota  em  ouro  destinaiia  ao  serviço  do 
empréstimo  para  as  obras  do  porto  do  Rio  de 
Janeiro;  limite  este  que  reputo  excessivo, 
como  vou  demonstrar,  pois,  segundo  os  meus 
calcnlos,  1  ''/o  basta  para  isto. 


Realmente,  a  clausula  1»  do  contraeto  de 
20  de  maio  ultimo,  celebrado  pelo  Qeveroo 
e  os  Srs.  Rothichild  <&  Sona,  estabelece : 

«  O  Governo,  por  intermédio  dos  Srs. 
Rothschild,  omittirá  títulos  e  antes  da 
emissão  desses  titules  certificados  pro- 
visórios representativos  dos  mesmos, 
até  á  importância  nominal  de.... 
£  8.500.000,  das  quaes  a  somma  nomi- 
nal de  £5.500.000  será  desde  já  emittida 
e  os  titules  da  differença  dessas  quan- 
tias, no  valor  nominal  de  £  3.000.000, 
serão  emittidas  na  época  ou  nas 
épocas  que  forem  determinadas,  oom- 
tanto  que  nenhuma  parte  dessa  diffe- 
rença seji  emittida  antes  do  dia  1»  de 
julho  de  19)5.  » 

Por  sua  voz,  as  clausulas  3*  o  7"  deter- 
minam : 

«  Todas  as  quantias  provenientes  da 
dita  emissão  serão  creditadas  ao  Go- 
verno em  conta  especialJ5  dias  depois 
do  seu  recebimento,  e  á  metade  da 
somma  existente  periodicamente  no 
credito  dessa  conta  deverá  ser  abonado 
pelos  Srs.  Rothschild  o  Juro  correspon- 
dente á  taxa  de  3  Vo  ao  anno,  ven- 
cendo a  outra  parte  ura  juro  de  1/2  % 
abaixo  da  taxa  que  na  occasião  for  a 
taxa  corrente  do  Banco  da  Inglaterra; 
não  podendo  este  juro,  em  caso  algum, 
exceder  a  4  1/2  Vo  ao  anno  e  devendo 
cessar  15  dias  antes  dos  pagamentos  ou 
retiradas  periódicas  do  quaesqaer 
quantias  existentes  no  credito  da  allu- 
dida  conta.  » 

O  resgate  dos  titules  será  eifectuado 
na  forma  adiante  estabelecida,  por 
meio  de  um  fundo  accumulativo  de 
amortização  do  1  1/2  Vo  ao  anno  sobre 
o  total  da  importância  nominal  dos  ti- 
tules ;  esse  fundo  de  amortização  co- 
meçará a  ser  constituído  quando  se 
completarem  as  obras,  não  podendo, 
entretanto,  deixar  de  sor  iniciado,  uma 
vez  decorridoí  os  sois  annos  da  data 
deste  contracto,  e  dando  se  ao  mesmo  a 
devida  applicação  semestralmente,  no 
dia  l**  de  maio  e  em  1^  de  novembro  de 
cada  anno. » 

Concluo  se  do  exposto  que,  no  exercício 
financeiro  de  1904,  só  se  terá  de  attender, 
quanto  ao  empréstimo  de  que  trato,  ao  ser- 
viço com  o  juro  respectivo  de  5  V^  ao  anno, 
o  qual  importará  em  £  277.750,  ineluaive  a 
commissão  de  1  Vo  reservada  aos  banqueiros. 
Ora,  ató  28  de  janeiro  de  1004,  terão  entrado 
para  os  cofres  dos  Srs.  Rothachild  &  Sons  e 
creditadas  ao  Governo  Federal,  £  4.950.000. 
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A  primeira  metade  desta  quantia,  dando  de 
sobra  o  juro  da  segunda,  produzirá  a  renda 
liquida  de  £  74.250  e  o  imposto  de  1  Vo  sobre 
o  valor  da  importação   pelo  porto  do  Rio, 

Siue  o  illustre  relator  calcula  em  210.000:000$, 
oroecerá  2.100:000$,  ouro,  ou  lejam.... 
v:  ^6.250;  donde  o  total  de  £310.500,  ou 
mais  £  3^.750  do  que  a  importância  necessá- 
ria para  o  serviço  do  empréstimo,  em  Lon- 
dres, no  futuro  exercido. 

Si  se  quizer  levar  em  conta  1  3/4  <>/o  de 
commissão  aos  banqueiros,  1/4  Vo  de  corre- 
tagem, 1/2  Vo  de  sello  e  outras  despezas 
miúdas,  sejam,  por  completo,  3  Vo-  o  valor 
real  do  empréstimo  será  de  £4.785.000 
ainda  assim  ter-se-ha,  cobrado  o  imposto  de 
1  Vo«  o  saldo  de  £  30.275,  desprezado  o  juro 
da  segunda  metade  da  conta  corrente,  a  que 
me  referi :  porque,  pois,  esse  limite  de  2  Vo, 
que  amedronta  o  povo,  nimiamente  sobre- 
carregado de  impostos  directos  e  indirectos 
múltiplos?  O  Governo  nos  merece  toda  a 
confiança,  sabemos  que  não  gastará  uma  libra 
siquer  desse  fundo,  desde  que  não  seja  neces- 
sário ;  mas,  si  elle  pede,  prudente  e  sabia- 
mente, 1  1/4  Voi  se  bem  me  recordo. . . 

Vozes  — 2  Vo. 

O  Sr.  Roí.oLPHo  Paixão  —  ...  por  que 
lhe  havemos  de  oflèrecer  2  Vo,  atemorizando, 
sem  necessidade,  os  contribuintes?  Estou 
certo  de  que  a  honrada  Gommissao  de  Orça- 
mento rectidcará,  na  3^  discussão  do  projecto, 
o  seu  calculo,  bastante  exaggerado. 

O  Sr.  Franoisoo  Yeioa— Bu  estou  de 
aooordo  com  as  observações  de  V.  Ex.  ;  mas 
peço  permissão  para  lembrar  que  não  foi  a 
Commissão  de  Orçamento,  nem  o  actual  Gon 

grosso,  que  marcou  o  limite  de  2  Vo :  ^  da 
)i  de   1869»  quanto  ao   melhoramento   do 
porto. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Agradeço  a  ex- 
plicação do  meu  illustre  coUega  e  amigo ; 
mas  lhe  devo  ponderar  que  a  proposta  do  Go- 
verno consigna  a  quota  de  1  1/4  Vo*  porque 
a  julga  suffioiente. 

Sr.  Presidente,  vou  abordar  uma  das  mais 
interessantes  matérias  tratadas  magistral- 
mente pelo  honrado  relator  do  parecer, 
aquella  que  diz  respeito  ao  imposto  geral 
sobre  a  renda.  Senhores,  entendo  que  este 
imposto,  oomquanto  de  dií&cil  lançamento, 
ha  de  ser  adoptado,  opportunamente,  no 
Brasil,  oqjo  systema  tributário  ô  péssimo, 
por<]ue  elle  compensa  as  iniquidades,  as  in- 
justi^^s  dos  impostos  ln(iiroctos,  que  por 
demais  pesam  sobre  as  classes  desprotegidas 
da  foituna,  e  responde  á  aspiração  legitima 
da  sociedade  moderna  quanto  á  proporciona- 
lidade relativa  dos  sacrifícios  impostos  a  todos 
08  seus  membros. 


Km  paizes  pobres,  ou  naquelles  em  que  a 
fortuna  ô  assaz  subdividida,  como  na  França» 

0  imposto  geral  sobre  a  renda  é  pouco  pro- 
ductivo,  desde  que  se  estabeleçam  isenções  e 
attenuações,  aliás  impostas  pela  equidade, 
que  abranda,  sempre,  os  rigores  da  lei. 

Elle  não  poderá  substituir,  completamente, 
nem  mesmo  na  Inglateriti,  onde  a  fortuna  é 
enorme  e  possuída  por  poucos  plutocratas 
é  aristocratas,  todas  as  demais  contribuições 
directas  e  indirectas:  Leroy  Beaulieu,  citado 

Selo  Dr.  Bernardino  de  Campos,  &  pag.  152 
e  seu  relatório  do  anno  de  1892,  enuncia, 
a  respeito,  esta  opinião,  digna  de  ser  aoceita 
por  todos  08  estadistas  do  mundo: 

«As  taxas  directas  e  indirectas  cor- 
rigem-sc  mutuamente.  Os  Estados  nftò 
podem  dispensar  qualquer  delias. 
Todo  o  projecto  de  reforma  tributaria 
que  pretender  abolir  um  dos  dous  fa- 
ctores da  receita  publica,  dará  em 
resultado  a  miséria  do  Thesouro  e  nova 
tributação  arbitraria  o  iniqua.» 

E'  do  mesmo  illustre  economista  o  seguinte 
conceito  : 

€llne  nous  a  pas  éié  difpcile  de  dê* 
monirer  que  1'impoi  $ur  le  revenue  ou 
$ur  le  capital^  ne  sauniit  alimenier  d 
lui  seul  u)i  budget  de  quelque  impor- 
tance,!^  {Traitê  de  la  Science  des  Fí- 
nances  —  pag.  442.) 

O  imposto  gorai  sobre  a  renda  ainda  não 
foi  adoptado  pela  França,  onde  sempre  lho 
oppuzeram  tenaz  resistência,  mas,  nem  por 
isso,  deixaram  de  alli  vingar  algumas  de  suas 
modalidades,  o  tem  sido,  porém,  por  quasi 
todas  as  naçõas  civilizadas  do  mundo  :  a  In- 
glaterra, Allemanha  (Prússia,  Baviera,  etc.), 
Austria-Hungria,  Itália,  Portugal  e  também 
pelos  Estados-Unidos,  onde  foi  abolido  por  in- 
constitucional. Entre  nós,  como  o  demonstra 
brilhantemente  o  illustre  relator,  ainda  não 
foi  julgado  opportuno,  comquanto  aconse- 
lhado pelo  escol  de  nossos  estadistas  e  finan* 
ceiWM.  Todavia,  duas  modalidades  do  im- 
posto sobre  a  renda  vigem,  regularmente, 
taes  sejam  :  o  imposto  sobre  dividendos,  de 
constitucionalidade  muito  contestada,  e  o 
íniquo  imposto  progressivo  de  2  a  10  %  sobre 
vencimentos  e  subsídios,  sem  isenção,  siquer, 
para  os  funccionarios  de  Ínfima  categoria  t 

Imposto  vexatório,  cruel  mesmo,  cobrado 
ã  bocca  do  cofire,  mensalmente,  e  que  incide, 
não  sobre  a  renda  de  capitães  moveis  ou 
immoveis,  como  o  pondera,  e  muito  bem.  o 
Sr.  Amaro  Cavalcanti,  em  seus  «Elementos 
de  Finanças»,  mas  sobre  uma  parto  de  quan- 
tia, «aliás  arbitrada  como  justa  compensação 
de  serviços  prestados  ou  como  indispensável 

1  á  subsistência  dos  funccionarios».  Santa  jus- 
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tiça  ò  esta  diatribuida  pelo  Estado:  emquanto 
o  rico»  o  miUionario  forretat  pagam  tanto  oa 
meuo9  impostos  indirectos  qae  o  mendigo,  os 
^ncciooarios  públicos,  esses  ricos  forçados, 
que  mal  vencem  para  o  duro  e  amargo  pão 
de  cada  dia,  soffrem  redacções  de  2,  4,  7  e 
10  Vo  601  seus  parcos  e,  as  vezes,  ridículos 
vencimentos  ! 

Â  Inglaterra  á  o  paiz  clássico  do  imposto 
sobre  a  renda,  creado  em  1798,  a  instancias 
do  immortal  Pitt.  O  Income  tax,  então  de- 
cretado» foi  modificado  em  1799,  estabele- 
cendo-se  a  taxa  de  IO  %  sobre  as  rendflts 
superiores  a  60  £  (1:200$000,  ao  cambio  de 
VZpencé).  Em  1803,  o  Jncome  ta.v^  suppri- 
mido  depois  da  paz  de  Amiens,  foi,  segundo 
historia  Leroy  Beaolieu,  restaurado,  aper- 
feÍQoando-5e-llie  a  ttzação.  Deixou,  então,  de 
ser  um  imposto  único  sobre  a  renda  em 
bloco,  para  se  tomar  um  imposto  paroellado 
sobre  as  rendas  capituladas  nas  seguintes 
cedulaa : 

a)  rendas  provindas  da  propriedade 
âo  solo ; 

6)  idem,  provenientes  da  exploração 
do  mesmo  solo,  isto  é,  os  beneíicios  dos 
rendeiros; 

c)  interesses  ou  dividendos  dos  Ain- 
dos  públicos ; 

d)  beneficies  industriaes,  commer- 
ciaes,  proâssionaes ; 

e)  Vencimentos  dos  empregados  e 
dos  ítinccionarios  públicos. 

0  Inconie  tax  tem  passado  por  varias  vi- 
cissitudes, ora  com  augmento  de  taxas  e 
isenções,  ora  com  diminuição,  conforme  as 
circumstancias  do  paiz.  Este  imposto  é  alli 
uma  fonte  do  recursos  certos  em  épocas  diffl- 
ceis;  ó  um  imposto  elástico,  por  assim  dizer, 
ruja  taxa  ó  fixada,  annualmente,  variando, 
uos  últimos  tempos,  de  1  a  2  e  2  1/âí  %.  Elle 
náo  recae  sobre  rendas  inferiores  a  £  150 
(3:íX)a$íXH),  ao  cambio  do  \tl  pence). 

fistas  considerações  foram-me  despertadas 
pela  emenda  do  illustre  representante  do 
i^ergípe,  Dr«  Felísbelo  Freire,  cuja  compe- 
tência em  matéria  financeira  todos  nós  re- 
conhecemos. {Apoiados), 

A  emenda  cria  o  imposto  sobre  a  renda 
pelo  seguinte  forma : 

1  %  sobre  a  renla  do  immovel  rural; 
2  v;  sobre  a  renda  do  immovel  urbano ; 
2  r;  sobre  a  renda  proveniente  de  dividendo 
9  títulos  de  apólices ;  4  só  sobre  a  renda 
proveniente  de  emprezas  ou  companhias  in- 
dostriaes  e  bancos  e  1  %  sobre  vencimetatos 
de  fanoclonarios  e  subsidios ;  ficando  isenta 
do  imposto  a  renda  do  trabalho  pessoal  e  pro- 
íissional  ató  6:000$000,  limite  que  reputo 
exaggerado  para  um  paiz,  como  o  nosso,  em 


que  raros  membros  dessa  classe  logram  renda 
superior  a  por  elle  fixada. 

Eu  oousidero  inconstitucional  o  imposto 
sobre  a  renda  dos  immoveis  ruraes  e  ur- 
banos, que  só  podem  ser  taxados  pelos  Es- 
tados, conforme,  dispõe  o  art.  9«,  n,  2,  clara 
o  terminantemente  ; . . . 

O  Sr.  Carvalho  Britto  —  Não  ha  du- 
vida nenhuma. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  -—  . . .  reduzida, 
portanto,  esta  parte  do  imposto,  que  seria  a 
mais  rendosa,  a  sua  arrecadação  a  pouco  su- 
biria, como  vou  mostrar. 

O  illustre  relator  cita,  á  pag.  48  do  pare- 
cer,  o  seguinte  trecho  do  relatório  da  Fazenda 
de  1897: 

«  Calcula-se  o  valor  approximado  de 
todas  as  propiledades  ruraes  explora- 
das no  paiz,  induidaa  as  de  oreação  de 
animaes,  cultura  de  cafó,  cac&o,  algo- 
dão, fumo,  coco,  cereaes  e  as  das  extra- 
ctivas da  borracha,  piassava,  hervas 
medicinaes,  etc.,  na  elevada  somma  de 
10.000.000:000$000.  Estima-se  o  valor 
da  producção  ou  rendas  dessas  terras, 
annualmente,  em  3.000.000:000,^*000. » 

Ora,  suppondo-se  que  as  propriedades  ur- 
banas valem  a  metade  das  ruraes,  ter-se-ha 
para  a  sua  renda  annual,  calculada  em  15  % , 
750:000$  ;  d' onde  a  renda  total  de  réis 
3.750.000:000$,  tributável,  segundo  a  emenda, 
em  45.000:000$.  A  União  não  pôde,  entre- 
tanto, perceber  o  imposto  de  renda  sobre 
mmoveis  ruraes  e  urbanos:  que  fica,  pois? 
Vejamos  : 

O  imposto  sobre  dividendos 
está  sendo  arrecadado  ã 
razão  de  2  Ji  «/o  e  foi  or- 
çado, para  o  exercício  fu- 
turo, era i.300:000$000 

mas,  á  taxa  de  2í  '^/o,  só  ren- 
derá         1 .  040 :  000.:;000 

O  imposto  progressivo  sobre 
subsidios  e  vencimentos, 
orçado  em 3.450:000$000 

á  taxa  de  1  <^/o»  não  renderá 
tavez  mais  da  4*  parte 
dessa  quantia,  ou  sejam..         862:500$000 

Os  juros  dos  empréstimos 
internos  foi  orçado  em. . .    41 .462!850$000 

ouro  o  papel,  á  taxa  de  2  Vo, 
estabelecida  pela  emenda, 
ro  nderâo 829 :  257$000 

Teemse,  portanto,  de  renda  bruta  as  se- 
guintes parcellas : 

Imposto  de  2  »/o  sobre  divi- 
dendos       1.040:000$000 
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Dito  sobro  vencimontos  o 
sabsidio 

Dito  eobre  titules  de  apóli- 
ces   

Dito  de  4  %  sobre  a  renda 
I^roveniente  de  empi^ezas 
ou  companhias  indus- 
triaes  e  bancos 


862:500$000 
829:2Õ7$000 

s 


Somma 2.731 :757$000 

ConclU6-se,  pois,  destes  calculoá  approxi- 
mados  que  o  imposto  sobro  a  reuda,  qual  o 
propõe  o  illustrado  represou tante  do  Sergipe, 
será  negativo,  aluda  mesmo  que  a  parcolla 
relativa  aos  4  »/o  sobre  os  lucros  provindos 
das  emprezas,  ou  companhias  iudusjiriacs  e 
bancos  attinja,  o  quo  me  nào  p  »*rece  prova- 
▼eU  a  cifra  de  2.000:000$,  visto  como  elle 
produz,  actualmente,  4.7õ0:000$,  mais  ou 
menos. 

Parece-me  quo  o  imposto  alIudiíJo  uSio 
pôde  incidir  sobre  es  títulos  provenientes  de 
empréstimos  estrangeiros,  alguns  dos  quaes 
foram  effôctuados  sob  esta  condição. 

O  contracto  de  20  de  maio  deste  anno,  re- 
lativo ao  empréstimo  destinado  ao  porto  do 
Rio  de  Janeii*o,  consigna  na  clausula  IV  o 
seguinte : 

€  O  empréstimo  será  designado  <Bm- 
préstimo  ao  Governo  dos  Estados  Uni- 
dos do  Brazil,  1903,  taxa  de  5Vo>  e 
terá  a  garantia  absoluta  o  incondicio- 
nal do  Governo  fiara  o  pagamento  do 
capital  e  respectivos  juros,  bem  como 
para  o  suppriraento  do  fundo  preciso 
para  a  sua  amortização,  devendo   os 
Hiulos^  quer   quanto   ao  capital^    quer 
quanto  aos  Juros t  ser  isentos  de  todos  os 
impostos  brazileiroSt  vigentes  e  futuros, 
ordinários  e  extraordinários, >      _  ^ 
A  isenção  para  as  rendas  diminutas  ó  nó- 
oeasaria,  eomo  o  faz  ver  o  Dr.  Bernardino  de 
Campos  no  relatório  a  que   me  tenho  refe- 
rido, mais  de  uma  vez. 

Entre  nós,  nem  o  simples  continuo  de  se- 
cretaria escapa  ao  imposto  progressivo  sobre 
08  vencimentos ! 

Isto  não  ó  razoável  e  nem  justo  ;  (jucm  mal 
vence  para  as  dospezas  improscin>liveiâ  e 
inadiáveis  da  vida,  quem  trabalha,  au  jour 
lè  Jour,  para  ganhar  o  pão  quotidiano,  que 
lhe  pôde  faltar  amanhã,  por  qualquer  cir- 
cumsianoia  independente  de  sua  vontade, 
não  está  nas  mesmas  condições  daquelle  que 
tem  uma  renda  determinada  e  certa,  uma 
renda  perpetua,  proveniente  de  economias 
accumuladas  por  si  ou  por  outros,  e  não  pre- 
cária, aleatória,  como  é  a  do  operário,  a  do 
funccionario  publico  ou  particular. 
Na  opinião  doâ  economistas,  só  a  parte  da 
enda  que  pôde  sor  considerida  perpetua, 


isto  6,  que  representa  o  premio  para  um  se- 
guro de  vida  determinado,  è  que  deve  ser 
taxada,  e  não  aqnella  que  não  pôde  ser  eco- 
nomisada,  por  mais  que  o  deseje  o  seu  pos- 
suidor: ô  um  principio  acceitavel,  scienti- 
fica  e  socialmente,  porquanto  respeita  a  pro- 
porcionalidade dos  sacrifícios  impostos  a 
todas  as  classes  da  nação. 

A  taxa  de  l  ^/o  sobre  subsídios  e  venci 
mentos,  proposta  pelo  i Ilustre  representante 
do  Sergipe,  ô  muito  medica  e  proporcional, 
elevada,  mesmo,  a  2  o/q,  deve  ser  adoptada, 
opportunamente.  S.  Ex.  conserva  o  imposto 
sobre  dividendos,  que  ora  âgura  no  orça- 
mento da  receita,  mas  allivia  de  1/2  Vo  * 
sua  taxa. 

O  Su.  Oak VALHO  Brito  —  O  imposto  existe, 
mas  ô  inconstitucional. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  A  questão  iião 
é  da  taxa  mas  sim  sobre  si  é  ou  não  inscon- 
stituiconal  o  imposto  sobre  dividendos.  Pa- 
rece-me  que  a  controvérsia  provém  da  m& 
classidcação  de  impostos,  a  qual,  mesmo  na 
Europa,  deixa  muito  a  desejar.  O  imposto 
indirecto  aqui  ó  considerado  como  directo 
acolá ;  o  imposto  sobre  industrias  e  profissões 
é  considerado  ora  como  o  imposto  de  patento, 
ora  como  de  renda,  conforme  acontece  entre 
nós. 

Volto  ao  ponto  principal  do  assumpto,  que 
diz  respeito  á  productividade  do  imposto 
sobre  a  renda ;  alim  de  mostrar  que  elle, 
sobretudo  se  forem  excluídos  de  sua  inci- 
dôncia  os  immoveis  ruraes  e  urbanos,  con- 
correra, annualmente,  oom  uma  importância 
insufflciente  para  alliviar,  siquer,  uma  parte 
âiminuta  dos  impostos  indirectos,  mais  vexa- 
tórios, taes  como  os  que  recahem  sobro  espe- 
cialidades pharmaceuticas,  sobre  o  sal,  etc. 

De  facto,  o  nosso  regimen  tributário  as- 
senta-se  sobre  os  direitos  aduaneiros,  os  quaci» 
figuram  na  proposta  do  Governo  relativa  à 
receita  para  o  exercicio  vindouro  na  forte 
proporção  de  56,67  Vo,  quasi  3/5  da  receita 
orçada  (  3G1.096:549$502  )  ou  sejam 
204.632:000$,  reduzi-lo,  em  ambos  os  casos, 
o  ouro  a  papel,  ã  taxa  de  12  pence.  Sabemos 
que  na  Euix)pa  varias  nações,  como  a  França, 
a  Austria-Hungria,  a  Allomanha,  sobretudo 
o  reino  da  Prússia,  a  Bélgica,  a  Suécia, 
a  Ruasia  e  outras  possuem  domínios  pri- 
vados, de  onde  tiram  considerável  renda, 
alliviadora  dos  impostos  pagos  pelas  popu- 
lações respectivas:  o  Brazil,  entretanto,  ô 
dbloroso  dizel-o !  como  que  desconhece  semo- 
Ihanto  fonte  de  renda,  apezar  da  immensa 
superflcie  de  suas  terras  devolutas,  mattas 
extensas  e  seculares,  jazidas  de  metaes  pre- 
ciosos e  úteis,  do  gommas  de  alto  valor,  do 
areias  monazitlcas,  salinas,  terrenos  carbo- 
níferos e  outras  infindas  riqueza'.*,  quo  por- 
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tenceram  ao  Estado  indivisa  e  que  passaram, 
em  grande  parte,  ás  ex-provincias  do  im- 
pério, em  virtude  de  disposições  constitu- 
cionaet.  Actualmente,  a  renda  bruta  do  do- 
mínio privado  da  Ijniãoô  de46.640;500$í)00, 
oti  sejam  12,92  %  da  receita  orçada  :  mas, 
montando  em  cerei  65.370:27G.{;81I,  a  des- 
pesa oom  e  mencionado  domínio,  a  sua 
renda  liquida  ô,  pois,  negativa,  e  represen- 
tada pela  cifra—  18.729:77ô$811  I  I 

Um  ligeiro  exame  do  orçamento  geral 
da  receita  e  despeza  é  bastante  para  nos 
convencer  do  que  a  renda  do  quasi  todos 
oe  serviços  públicos  e  de  cert^  propriedades 
da  União  ou  ô  nulia  ou  irrisória:  não  de- 
vemos, per  conseguinte,  contar  também  com 
essa  fonte  de  reeúrsos.  Que  fazer,  pois,  senão 
crear  impostos,  como  o  da  renda,  quando  isto 
f5r  opportttno,  qne  melhorem  o  no^so  re- 
gimen tributário  condemnadíssimo  ?  O  im- 
posto sobre  a  renda,  excluídos  os  immovois 
ruracs  e  urbanos,  pouco,  muito  i>ouco  pro- 
duziria no  momento  aotaal,  ainda  mesmo 
que  nenhuma  isenção  fosse  eãtabelecida,  o 
que  seria  grande  iniquidade  :  ois  ahi  um  caso 
qae  aoB  revisionistas  não  deixará  de  fornecer 
argumeutoe  contra  o  Estatuto  de  24  de  Feve- 
reiro, 

O  Sr.  Carvalho  Britpo— Perfeitamente. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Devia,  agora, 
Sr.  Presidente,  passar  á  defesa  de  algumas 
das  emendas  que  apresentei  ao  projecto  em 
debate,  começando  por  agradecer  ã  bonrada 
ConomisEdíe  de  Orçamento  e ao  i Ilustre  relator 
da  receita,  men  eminente  collega  o  ami^^o, 
Dr.  Anísio  de  Abreu,  a  gentileza  qne  me 
dispensaram,  acoeitando  quasi  todas  as  me- 
didas qae  propuz ;  preciso,  poróm,  dizer 
algo  a  respeito  das  operações  de  cre^lito  effe- 
ctuadas  pela  Republica  e  mostrar  qne  ella 
nada  tem  qne  invejar  á  monarchta  em  ma- 
taria de  empréstimos. 

B'  mister,  seilbores,  que  se  descarne  essa 
injustiça  íbita-ao  novo  regimen,  provando-se 
á  luz  da  evidencia,  que  Ibe  não  cabem,  e  sim 
ao  império,  as  responsabilidades  decorrentes 
dos  mais  onerosos  empréstimos  nacionaes  e 
estrangeiros;  porquanto,  os  governes  de  en- 
tão os  ooutrabiram  bem  maus  I 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcante—  Princi- 
meDte  os  de  1865  e  1874. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— O  empréstimo 
txtemo  de  30  de  setembro  de  1824,  que  foi 
o  primeiro  conlrahido  pelo  Brazil  indepen- 
dente, venceu  o  juro  de  0,68  «A»  calculados 
todus  as  despezas:  este  trabalbo  quo  tenbo 
em  mào  (mostra  o  )^  o  qual  não  leio,  (icl  ao 
progràmliia  que  me  iúapnz,  mas  que  será  pu- 
Dlicadô  em  meu  discurso,  contém  a  analyse 
minuciosa  deste   o  do  outros  empréstimos 


efifectuados  pelo  império  e  a  RopuMica.  O 
empréstimo  de  3  de  julho  de  1820,  cujo  ca- 
pital nominal  foi  de  .C  709.200  eo  typo  do 
52  Vo,  veuceu  o  juro  enorme  de  10,4  Vo  1 
O  grande  empréstimo  de  setembro  do  1830, 
elToctuado  pelo  ministério  Ouro  Preto  para 
a  conversão  dos  empiestimos  externos  de 
18G\  1871,  1875  Q  1883,  todos  do  juro  do 
5Voaoanno,  encerra,  como  diz  o  Sr.  A. 
Cavalcante,  na  obra  allii:lida,  uma  condição 
quo  deve  ser  notada,  contida  na  clausula 
torceira,  pela  qual  so  prohibe  o  recmi)olso  de 
qualauer  parto  do  empréstimo  antes  do  1  do 
outubro  de  1900,  snivo  o  resultante  da  taxa 
de  1/2  «/o,  que  o  contracto  estipula  para  a 
amortisação. 

O  empréstimo  interno  de  1S6^,  justificado 
pelas  exigências  da  guerr.i  contra  o  dictidor 
do  Paraguay,  foi  um  dos  mais  cneroso-í  que 
o  Brazil  ha  contrabido,  pois  quo  o  sou  juro 
o  araorlizacâo  em  ouro  teem  acarreiído 
enormes  eacriflcios  ao  Ihesouro  feleral,  aos 
câmbios  baixos  de  5  3/8,  G,  7,  dinheiros,  ctc: 
a  sua  taxa  real  de  6,  7  %  ouro  representou, 
ao  cambio  do  5  3/3,  o  juro  de  33,or)5  % 
papel  !  ! 

O  empréstimo  do  10  do  julho  de  1870, 
capital  o  jarode  4  1/2  ?i,  pagoi  em  oOro, 
typo  de  % «/»»  comquanto  offectuado  em  me- 
lhores condições  que  o  anterior,  foi  bastante 
oneroso,  como  o  são  todos  os  empréstimos 
internos  que  dovom  ser  pagos  nessa  moeda 
por  paizes  cujo  meio  circulante  ô  constilni«lo 
por  papel  de  curso  forçado. 

O  empréstimo  nacional  de  1889,  autorisado 
pelo  decreto  n.  10.332,  de  17  de  agosto  do 
mesmo  anno  e  contractado  com  os  bancos: 
Rural  o  Hypothecario,  do  Brazil  o  Interna- 
cional do  Brasil  —capital  10). 694:000$,  typo 
90  Vo>  juro  4  Vo  ao  anno,  foi  uma  opera(;âo 
arriscada,  que  poderia  acarretar  ao  thosouro 
immenso  prejuizo,  dentro  de  alguns  annos  de 
cambio  de  6  e  poucos  dinheiros  mais  por  mil 
réis. 

Foi  ello  prolucto  legitimo  da  époc\  opti- 
mista, assignalada  pelo  governo  do  illustro 
visconde  de  Ouro  Preto,  na  qual  se  suppuuha 
que  o  cambio  se  manteria  ao  par,  ô  até 
acima  do  par,  neste  paiz  onde  a  balança  inter- 
nacional dos  valores  ó  nimiamente  doii favo- 
rável, em  que  poso  A  teimosa  coí?uoira  de 
queín,  baralhando  noções  claras  e  precisas  da 
sciencia  economico-flnanceira,  não  distífigue 
entre  exportação  de  mercadorias  e  e.i-por tacão 
de  valores. 

Analysenifs,  agora,  alguns  dos  emprés- 
timos offcctuados  pela  R<?publica,  em  potico 
mais  de  dous  lustroâ  de  atoriíienti^da  exis- 
tência : 

Empréstimo  externo  de  1893  —  capKal  roal 
—  £  2.856.839-0-3.  dito  nominal- £3.710.000, 
typo  b'0  "/u,   juro  5  "/o,  amoitizaçSLo  1  1/2, 


32 


ANNABS  DA  GAMARA 


oommissOes  2  Vo  sobre  o  valor  nominal,  1/2 
por  cento  para  corretagem,  l  7o  para  o  ser- 
viço do  pagamento  dos  juros,  1/2  Vo  para  o 
serviço  da  amortização,  accrescendo  mais 
1/8  «/o»  no  caso  da  amortização  ser  feita  por 
compra  —  Sao  estes  os  dados  fornecidos  peio 
Dr.  Amaro  Cavalcanti. 

Feitos  08  cálculos,  chegar-se-ha  á  conclasão 
de  que  o  juro  real  deste  empréstimo  floou 
entre  6  e  7  °/o,  o  que  não  deixa  de  ser  ele- 
vado ;  mas  ó  preciso  notar  que  foi  o  pri- 
meiro empréstimo  contrahido  pela  Republica 
na  praça  de  Londres. 

.Empréstimo  de  1805  —  capital  real  £ 
6.000.000,  idem  nominal  X  7.442.000,  typo 
da  emissão  85  «>/o,  juro  5  %»  amortização 
1  »/o,  commissõ.js  :  2  Vo  pd*  negociação  do 
empréstimo,  1/2  Vo  do  corretagem,  1/2  «/• 
de  sello,  l  V»  ?^^^  o  serviço  do  pagamento  do 
luro  e  1/2%  par.^^  o  da  amortização.  A  ope- 
ração já  foi  melhor  que  a  de  1893,  porquanto 
o  Juro  real  foi  de  pouco  mais  de  6  %  ao  anno. 

Empréstimo  contruliido  pira  as  obras  do 
porto  do  Rio  de  Jaaeiro.  O  juro  real  doste 
empréstimo,  deduzidas  todas  as  despezis  que 
elie  acarretará,  é  de  5,86  Vo»  como  se  vô  do 
trabalho  a  que  me  referi  e  que  será  inserto 
neste  discurso. 

Empréstimo  da  cOeste  de  Minas»  garan 
tido  pelo  Govorno  e  offectuado  a  29  de  março 
de  1893. 

Capital  nominal  —  £  3.710.000,  dito,  ao 
typo  de  80Vo  —  f  2.918  000,  juro  5  Vo, 
amortização  1  l/2Vo»commissões:  2Vo  sobre 
o  valor  nominal  do  empréstimo,  pela  emissão 
do  mesmo,  1/2  °/o  para  corretagem  e  im- 
pressão, 1/2  Vo  para  sello,  1  Vo  para  o  ser- 
viço do  pagamento  dos  juros,  1/2  «/o  para 
o  serviço  da  amortização,  accrescenao  mais 
1/8  Vot  no  caso  da  amortização  ser  feita  por 
compra ;  são  estas  as  condições  que  resa  o 
contrato,  segundo  o  Sr.  Amaro  Cavalcanti. 

Este  empréstimo,  quo  está  hoje  sob  a  res- 
ponsabilidade do  Thesouro  Federal,  foi  um 
estupendo  desastre  para  a  infeliz  companhia 
e  um  bellisimo  negocio  para  a  União,  como 
fez  ver,  ha  dias,  o  meu  illustre  collega  Sr. 
Gastão  da  Cunha,  com  o  brilhantismo  pe- 
renne  de  sua  palavra  encantadora. 

De  fa<ito,  conforme  afflrma  o  Sr.  Dr.  José 
Carlos  Rodrigues  em  seu  trabalho  inserto  na 
pag.  91  do  relatório  do  Ministério  da  Fa- 
lenda  deste  anno,  o  cambio  módio  de  abril 
de  1893  foi  de  menos  de  12  d.  ;  mas, 
aooeita  mesmo  esta  taxa,  a  companhia,  em 
vez  de  receber  57. 120:000$,  (pois  que  o  ca- 
pital real  foi  de  £  2.800.000,  mais  ou  meno») 
recebeu,  apenas,  34.283:016$,  visto  haver 
o  Governo  adoptado  para  si  a  taxa  cam- 
bial do  dia  (menos  de  12  pence)  e  para 
ella,  companhia,  ade20d.!ll  além  das  van- 
tans  auferidas  pelo  Thesouro  do  deposito, 


emquanto  não  eram   gastus  as  sommaa  na 
cons  tracção. 

O  mesmo  Dr.  Josà  Carlos  emittiu  os  con- 
ceitos seguintes  na  resposta  á  consulta  que 
lhe  fôra  feita: 

«Entretanto,  em  troca  de  34.283K)ia$ 
creditados  á  companhia  ( deduzidas 
todas  as  despezas  e  commlssõet )  é  esta 
debitada  no  balanço  pelo  valor  total 
nominal  do  empréstimo,  que  ao  cambio 
actual,  seria  de  74.200:000$,  além  de 
£1.128.967  de  Juros  pagos  peio  Go- 
verno, como  abonador  do  empréstimo 
—ou  mais  22.580:000$*iim  total  de 
97.000:000$000! 
Com  fluanças  desta  ordem  seria  im- 

Civel  á  melhor  empreza  de  via 
oa  viver  desembaraçada  e  não  ad- 
mira de  que  a  «Oeste  de  Minas»,  apesar 
seus  elementos  de  prosperidade  bem 
regalar,  haja  entrado  em  liquidação 
forçada». 
Para  a  pobre  companhia  liquidada,  viotima 

aue  fôra  do  Governo  e  do  pouoo  tino  dos  seus 
irectores,  o  juro  real  desse  empréstimo,  que 
a  precipitou  no  abysmo  da  bancarrota,  app^o- 
ximára-sede  10,6  Vo«  pagos  em  ouro,  durante 
um  per  iodo  em  que  o  cambio  baixou  ao  mí- 
nimo de  5  Vs  P^nce  por  mil  réis:  á  esta 
indma  taxa,  o  Juro  de  10,6  Vo«  ouro,  equi- 
vale a  53,25  Vo,  papel  I 

O  empréstimo  nacional  de  1895  —  capital 
nominal  105.000:000$,  typo  95  «At  jaro 
5  <>/o,  commissão  ao  Banco  da  Repablioa 
^  Vs  ^/o  —  foi  um  empréstimo  regular,  como 
os  que  se  lhe  seguiram,  dadas  as  eireum- 
stanoias  financeiras  da  época. 

Antes  de  concluir  esta  resenha  a  respeito 
de  algumas  operações  de  credito  effectuadas 
durante  os  67  annos  do  império  e  os  14  da 
Republica,  de  onde  resultam  algumas  van- 
tagens para  os  Governos  desta,  devo  declarar 
que  um  dos  empréstimos  mais  onerosos 
contrahidos  pelo  Brazil  foi  o  de  1  :;$  de  setembro 
de  1865,  CUJO  typo  real  baixou,  segundo  o 
Sr.  Amaro  Cavalcanti,  a  49,063  Vo  i 

{Eis  o  trabalho  a  respeito  de  alguns  «mpre^ 
stimoSf  a  que  o  orador  se  r^eriu): 

—  Empréstimos  externos  .de  20  de  agosto 
e  30  de  setembro  de  1824  f  garantidos  pela 
renda  das  alfandegas ): 

TyPosdaemissio {'à^^V^^Z 

Capital  nominal '  £  3.686.200 

Juro 5Vo 

Amortização  annual. ...      1  Vo 

Prazo  —  30  ânuos. 

Commissão  —  4  Vo  (repartida,  por  metade^ 
entre  os  negociadores  brasileiros  do  rnnpres* 
timo  e  os  banqueiros). 
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RâtA  empréstimo,  o  primeiro  efiTectoado 
pelo  Governo  do  BraziL  independente,  venceu 
o  jaro  real  de  6,ô8o/o  ao  anno,  como  vou 
proviír: 

—  Calcnlo  do  accordo  com  os  dados  conhe- 
cidos : 

Oommiflsão  aos  negocia- 
dores brazileiros  e  aos 

banqueiros,  conforme 

se  deprehendd  do  pa- 
recer da   commissão 

de  ânanças  da  Gamara 

dos  Deputados,  lido  na 

sessão  de  18  de  agosto 

de  1826  e  eitado  peio 

Dr.  Amaro  Cavalcanti 

em  seus  «Elementos 

de    Finanças»,  pag. 

348 

Valor  actual  da  com- 

miS3io  de   iV»  pelo 

serviço  do  pagamento 

dos  juros,  deduzida  a 

importância  relativa 

aos  títulos  sorteados, 

annualfflente  (em  me- 
dia £  122.87a^-4)... 
Coramiswlo   de   Vg  Vo 

sobre  a   importância 

nominal   dos   titules 

resgatados  por  sorteio 

(valor  actual)...... 

Desconto  de5»/o  ao 

anno  das  prestações  . 


£      144.000-  0-0 


23.460-14-0 


9.495-  0-0 
76.357-19-3 


Somma £     253.313-13-3 

Capital  a  75  e  85  Vo....        £  3.000.000-  0-0 


Capital  real £  2.74'>.68Ô-  6-9 

Designando-se  por  o?  a  taxa  do  Jaro  annnal 
pago  por  semestre,  tem-se: 

^'  ^    J^  )       £2.746,686, 337 5  ^^-^^^^^^f 
d'0Dde: 


0334 


i  +  -j-  =*|/   1,067942  «  i," 
OB^  0,0668=^6,68  %. 


Empréstimo  de  3  de  julho  de  Í829 

Capital  nominal,  £769.200. 
Idem  ao  typode52Vo,  £400.000. 
Juro  annual,  5  Vo* 
Amortizaçio,  idem,  1  Vo< 
Prazo,  90  annos. 

Prestações  mensaes,  12,  a  partir  da  data 
do  contracto. 

Commistiho  e  outras  despezas,  2  Vo* 

Vol.  VIU 


Mem,  polo  pagamento  dos  juros,  1  Vo. 
Idem,  idem,  idem  da  amortização,  1/2  Vo. 

Calculo 

Libras   o.storlinas 

Commissão  o  outras  despe- 
zas (2  Vo) 15.384-0-0 

Valor  actual  da  commissão 

de  1  Vo  pelo  pagamento 

semestral  dos  j  uros 5 .  804—16—3 

Desconto  de    11   prestações 

do  5  Vo 9.166—12—2 

Valor  actual  da  commissão 

de   1/2  Vo   polo   resgate 

médio,  annual,  de  títulos 

na  importância  de  £25.640 

ou  £12.820  por  semestre.        1.981—2—0 


Somma 32.336—10-5 

Capital  a  52  Vo 400.000 

Dito  real 367.663  —  9—7 

Sendo  x  a  taxa  annual  do  juro  pago  por 
semestre,  tem-se: 

//  _L    ^  \*_   ^406,604,250 

^    "^  T)    ""  £367.663,479   ^  ^y^05914  ; 

d'oní.le: 


^  + 


e 


ou  sejam 
ao  anno. 


-J       y~i,í059í4^^y05i6 
.V  =  0,i032 
i0,32  o/e 

Observação 


Não  levei  em  oonta,  nestes  deus  cálculos» 
a  despeza  com  o  sello  de  titulos  e  outras  de 
somenos  importância,  porque  as  não  pude 
conhecer. 

Empréstimo  contrahido  para  as  obras  do  me~ 
thoramento  do  porto  do  Rio  de  Janeiro 

Capital  nominal,  £5.500.000. 

Dito  ao  preço  de  90  Vo.  £4. 950.000. 

Commissão  aos  banqueiros  e  corretagem, 
2    /o. 

Prazo  para  a  amortização,  59,383  on  sejam 
60  semestres  (30  annos) 

Amortização  annual  1  1/2  Vo ;  média  se- 
mestral, 0,75  Vo. 

Gommiss&o  para  o  serviço  do  pagamento 
do  juro  em  Londres,  l  Vo* 

Dito  para  o  resgate  mediante  sorteio 
1/2  V- 
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Calculo 

Libras  ostevlinaa 

Porcentagem  o  correta- 
gem  (2Vo) 110.000  —  0—0 

DesooDto  das  prestações, 
referido  a  1  de  maio 
deste  anno,  á  razão  de 
4  Vo 78.275  —  0-0 

CommissSo  de  1  Vo  P^ra  o 
serviço  do  pagamento 
do  juro,  deduzida  a  im-  • 
portanoia  relativa  aos 
titulos  sorteados  e  res- 
gatados (valor  aotual)         42,592  — 8— 5 

Idem  pelo  resgate  médio 
annual  de  ^£183.333— 10 
ou  £91.606—15  por  se- 
mestre   14.165-11—2 

Juros  de  5»/o  perdidos  du- 
rattte  15  dias  nas  mãos 
do  banqueiro 10. 312—10—0 

Selio  (1/2  Vo  sobre  o  capi- 
tal nominal) 27.500  —  0—0 

Somma  da  despeza.        282.845  —  9—7 
Capital  a  90  Vo 4.950.0U0  —  0—0 

Idem  real , 4.667. 154-10—5 

Preço,  84,a57  Vo 

Sendo  sj  a  taxa  do  juro  annual,  pago  por 
semestre,  tem-se: 

1  ^  +  X;  ^^  £  4.667.i54.5«t  =*'^^^  ^  ^ 
d'onde 

1+  -^—Z  1,059658=  1,02939 
e  x=s  0,05878  ou  sojam  5,878  «/o. 

Senhores,  entre  as  varias  emendas  que 
apresentei  ao  projecto  do  orçamento  da  re- 
ceita |)ara  o  exercício  vindouro,  figura  a  que 
autorisa  o  Qoverno  a  liquidar  as  dividas  das 
republicas  do  Uruguay  e  do  Paraguay  o  dos 
Estados  de  Pernambuco  e  da  Bahia,  dividas 
estas  que  representam  muitos  milhares  de 
contos  de  róis.  £*  verdade  que  os  governos  de 
Pernambuco  e  da  Bahia  não  reconhecem  taes 
dividas:  si  assim  é,  que  não  figurem  mais 
nos  relatórios  da  fazenda,  os  quaes  não  devem 
consagrar  mentiras  financeiras.  Ou  essas  di- 
vidas são  verdadeiras  ou  não  ;  no  primeiro 
caso,  campre  que  os  alludidos  Estados  entrem 
em  aooordo  com  a  União  a  respeito  da  sua 
razoável  liquidação  e,  no  segundo,  que  seja 
expurgada,  de  vez,  a  contabilidade  do  The- 
souro  Federal  dessa  e  de  outras  mentiras 
que  o  desacreditam  perante  o  paiz  e  o  estran- 
geiro. Quanto  á  divida  do  Uruguay,  que 
monta  em  24.312: 162í;406,  exclusive  as  des- 


pezas  feitas  com  a  divisão  auxiliar  que  es- 
teve em  Montevideo  nos  annos  de  1854  e  1855, 
é  inexplicável  a  demora  havida  em  seu  paga- 
mento; apezar  de  muitas  tentativas,  sem 
resultado,  por  parte  do  governo  brazileíro. 
O  Uruguay  pôde,  perfeitamente,  pagar  o  que 
nos  deve ;  porquanto,  com  ser  um  paiz  pe- 
queno, ha  prosperado  bastante  e  goza  do 
regimen  metallico,  o  que  nós  ainda  não  pu- 
demos conseguir  e  não  sei  quando  o  conse- 
guiremos ! 

As  condições  financeiras  do  Paraguay  são 
péssimas,  direi  mesmo  desesperadoras,  isto, 
porém,  não  impede  que  seja  fixado  o  quantum 
do  seu  debito  relativo  à  guerra  contra  o 
execra vel  tyranno  que  o  desgraçou,  e  que 
se  entre  em  accordo  quanto  ao  juro  e  amor- 
tisação  do  mesmo. 

Senhores,  ninguém  mais  do  que  eu  admira 
aqueile  povo  heróico  e  brioso,  que  ama  ex- 
tremecidamente  o  pátrio  torrão,  encravado 
entre  a  Bolivia,  Argentina  e  Brasil,  o  deseja 
a  sua  completa  o  perenne  felicidade  oomo 
nação  independente,  que  é.  Eotendo,  todavia, 
que  não  poJemosdar  de  presente  a  importância 
de  uma  divida  oriunda  de  enormes  sacrifi* 
cios  de  sangue  e  de  ouro,  que  fizemos  na  de- 
fesa de  nosso  território  invadido,  brutal- 
mente, pelo  exercito  de  Solano  Lopez,  e 
desaggi*avo  do  nosso  pavilhão  auri-verde« 
oíTendido  por  aqueile  dictador  allucinado  pelo 
despeito  e  pela  ambição  descommedida. 

Penso,  outrosim,  que  não  podemos  abrir 
mão  dos  tropbéos  conquistados  em  centenas 
de  combates  renhidos  pelo  homérico  valor  da 
nossos  compatriotas  —soldados  o  marinheiros 
{muito  bem)  os  quaes  ainda  estão  enrubes- 
cidos pelo  sangue  precioso  que  derramaram  ! 
Oontra  esse  ingrato  e  sacrílego  procedi- 
mento, contra  semelhante  crime  de  leso-pa« 
triotismo  e  desamor  &s  herpicas  gerações 
passadas  protestariam  os  m  ines  de  Guima- 
rães Peixoto,  Carvalho,  Cabrita,  Sampaio, 
Gurjão,  Fernando  Machado,  João  Manoel, 
Triumpho,  Marcilio  Dias,  Silvado  e  milhares 
de  heroes,  cujos  nomos  ora  me  esoapam,  e  da 
multidão  de  combatentes  anonymos,  não 
menos  heróicos  e  dignos  que  os  outros,  cujas 
ossadas,  que  ainda  alvejam  nos  campos  do 
Paiagâay,  como  que  se  chocam  de  horror 
ante  essa  propaganda  infeliz !  Contra  se- 
melhante idéa  de  alguns  altruístas  ico- 
noclastas, que  suspiram  pala  destruição  dos 
sagrados  symbolos  das  glorias  immarcesciveis 
que  o  Exercito  e  a  Armada  colheram  naqueUa 
memorável  campanha,  protestam,  também, 
os  manes  de  Porto  Alegre,  Argollo,  Inhaúma» 
Ozorio,  Caxias,  Tamandaró,  Amazonas,  Ti-- 
burcio  e  tantos  outros  que  volveram  á  pátria» 
cobertos  de  cicatrizes,  ou  profundamente  mi- 
nados pelo  morbus  adquirido  naquellas 
giôes  ingratas  e  inhospitas  I 
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Não  pensemos  nisto  ;  a  importância  desso 
divida  e  o  valor  desses  trophéos  queridos  nã. 
pertencem  â  geração  actuai,  somente ;  neila 
neile  teem  parte  as  gerações  passadas  e  por- 
vindouras,  que  não  devemos  expoliar  desse 
modo.  De  mais,  ao  próprio  Paraguay  convém 
a  determinação  immediata  da  sua  divida 
para  com  o  Brazil,  porque  eila  constitue 
uma  garantia  piira  a  sua  independência. 
{ApoidLdos,) 

Estou  certo,  portanto,  que  o  Qoverno  lia 
de  envidar  todos  oe  esforços  para  a  cobrança 
e  regularísação  da  divida  activa,  externa  e 
interna,  afim  de  que  impere  em  nossa  con- 
tabilidade a  verdade  financeira.  (Apoiados,) 

Senhores,  eu  não  descreio  do  futuro  desta 
grande  Pátria ;  este  vasto  paiz  é  dotado  de 
reeursos  inehauríveis.  (Apoiados.)  Um  ligeiro 
estado,  um  rápido  parallelo  entre  a  divida 
publica  de  varias  nações,  mesmo  de  algumas 
que  teem  prosperado  bastante,  e  a  do  Brazíl 
ô  suãlelente  para  provar  que  a  sua  presente 
sitaação  financeira  não  é  absolutamente  des- 
espercida.  (Apoiados.) 

A  nossa  divida  externa  sobe,  actualmente, 
a  £  65.917.507— 9— 9— inclusive  o  emprés- 
timo da  €  Oeste  de  Minas  »,  de  £  3.710.000, 
e  o  «Resoission  Bonds»,  de  £14.605.680, 
03  qaaes  representam  um  capital  real,  bas- 
tante superior  ao  nominal,  que  passou 
para  o  dominio  privado  do  Estado,  enrique- 
oendo-o  extraordinariamente.  Vem  a  molde 
salientar  a  beila  operação  relativa  á  encam- 
pação das  estradas  de  ferro,  gloria  do 
Qoverno  transacto,  que  a  eífeotuou,  e  do 
seu  competentíssimo  e  muito  activo  inter^ 
mediario  Dr.  Josá  Carlos  Rodrigues,  em 
virtude  da  qual  essa  importantíssima  rede 
ferro- viar ia,  oom  a  extensão  de  2.148,83 
kilometros,  que  Jamais  pertenceria  à  União, 
ella  a  adquiriu  por  preço  menor  que  o 
vaior  actual  da  somma  representativa  das 
garantias  que  o  Thesouro  Federal  devia 
às  emprezas  respectivas  :  entretanto,  essa 
operação,  por  demais  vantajosa,  sofTreu  ata- 
que vehementes  nas  duas  Casas  do  Con- 
gresso e  na  imprensa  indigenal  (Muitos 
apoiados.) 

Foi  um  negocio  folicissimo,  merecedor 
dos  encómios  de  todos  os  vôros  patriotas, 
que  estudam  assumptos  de  tão  subida  im- 
portância. (Muito  bem.) 

Vejamos  qual  ó  a  responsabilidade,  per 
capita,  da  divid^í  publica  brazileira,  compa- 
rativamente â  de  outros  paizes  do  Velho 
Mundo  e  do  Novo  : 

Argentina  (1900),  população,  4.500.000 
babí  cantes,  quota  per  capita^  ao  cambio  de 
27  d.  — 154$973. 

Brazil  (1903),  população,  18.000.000  de  ha- 
bitantes, divida  externa  £  65.917.597—9-9; 


interna  consolidada,  531.520:000$000;  idem 
fiuctuante,  188.000:000$000;  total  ao  cambio 
de  27  d.,  1.355.461:619^733,  per  capitt^ 
75$303. 

Chile  (1900),  população  em  1899,  3.110.088 
habitantes,  divida,  4\0.26iAS3  pesos,  quota, 
per  capita,  ao  cambio  de  27  d.—  254$059. 

Estados  Unidos,  população,  em  1900  (esti- 
mativa), 77.395.000  habitantes  ;  divida  em 
30  de  junho  de  1901,  1.014.739.120  dollars 
(1.912.095: 1I9$033  —  par),  quota,  per  capita 
—  27$706. 

França  (1901),  população,  38.517.995  ha- 
bitantes; divida  30.096.632.6a>2  francos,  quota, 
per  capita,  ao  cambio  de  27  d-  ^275$962. 

Inglaterra  (1901),  população  ( Europa ), 
41.000.000  de  habitantes;  divida  em  1901, 
£  090.992.622,  quota,  psr  capita,  ao  cambio 
27d.  — 149$7«0. 

Itália  (Julho  de  1900),  população  31.856.675 
habitantes;  divida,  12.645.289.334  liras; 
quota,  per  capita,  ao  cambio  de  27  d.  — 
140$181. 

Hespanha,  população,  em  1897,  18.226.040 
habitantes ;  divida  a  1»  de  Julho  de   1901 
9.651.503.304  pesetas;  quota,  per  capita,  ao» 
cambio  de  27  d.  —  187$009. 

PortUí^al,  população  em  1890,  5.049.729 
habitantes  (tomo  6.000.000  de  habitan- 
tes para  o  reino  e  colónias);  divida,.... 
956.766:036$465,  moeda  brasileira,  ao  cambio 
par;  quota,  per  capita,  159$461,  ou  mais  do 
dobro  da  divida  publica  do  Brazil,  para  uma 
potencia  orçamentaria  de  52. 188: 125$000  fo.- 
tes,  quando  o  orçamento  da  receita  deste  paiz, 
para  1904,  é  calculado  em  284.307:000$,  pa> 
pel,  e  33.502:392$348,  ouro. 

Rússia  (1901),  população  136.000.0D0  de 
habitantes  ;  divida,  £  636.547.764  ;  quota, 
per  capita,  ao  cambio  de  27  d.  por  mil  réis— 
44$893. 

Conclue-se  deste  parallelo  que  a  França  ô 
o  paiz  que  mais  deve,  por  habitante ;  mas, 
si  se  considerar  a  respectiva  potencia  orça- 
mentaria, ver-se-ha  que  a  sua  situação  finan- 
ceira sóuperior  ã  de  algjns  Estados  con- 
frontados. Assim  é  que  a  receita  daquella 
Republica  para  o  exercido  de  1900  (lei  de 
13  de  abril  do  mesmo  anno)  attinge  a  cifra 
de  3.492.014.270  francos,  e  a  despeta  a  de 
3.476.809.184,  sendo  destinada  para  o  serviço 
da  divida  oublica,  pensões,  etc.,  a  verba  de 
1.262.653.162  francos,  ou  sejam  os  36,32  Vo, 
approximadamente,  da  alludida  despeza. 

O  orçamento  de  Portugal,  relativo  ao  exer- 
cício financeiro  de  1900-1901,  consignou,  p^ra 
o  serviço  da  divida,  differenças  de  cambio  e 
depósitos  das  caixas  econooodcas  a  verba  de 
20.523:442$,  ou  sejam  37,42  «/o  da  despeza 
orçada,  54.848:957$  fortes. 

A  Republica  Argentina,  segundo  o  Si*.  Al- 
berto Martinez,  (vide  pag.  49  do  relatório  do 


36 


ANNAES  DA  GAMARA 


Tribunal  de  Contas  de  1900)  despendeu,  em 
1901,  com  o  serviço  da  sua  divida,  42  Vo  da 
importância  do  orçamento  da  despoza  total 
para  o  exercício  citado. 

A  proposta  do  Governo,  traduzida  no  pro- 
iecto  em  discussão,  consigna  a  verba  de 
33 .  377 :  984$3G4,  OUro,  e  55.078 :  048§955,  papel, 
ou  sejam,  ao  cambio  de  12  d„  130.253:513$774 
para  o  serviço  da  divida  publica,  externa  e 
interna,  no  exercício  vindouro,  inclusive  ga- 
rantias, ou  sejam  36,85  7^  da  despoza  or- 
çada. 

Os  algarismos  são  mais  eloquentes  que  as 
phrases,  por  mais  bellas  e  arredondadas  que 
clias  sejam  ;  elles  aífirmam  que  o  Brazil  não 
está.  liquidado,  que  o  seu  passivo  não  é  pe- 
queno, mas  que  o  seu  activo  ó  immenso,  que 
ha  de  progredir  e  ser  grande,  em  que  peze 
aos  seus  detractores.  {Muiio  bem.) 

Não  sou,  não  quero,  não  po«so  e  não  devo 
ser  pessimista  a  respeito  do  futuro  de  minha 
pátria  querida  ;  não  venho,  não  virei  jamais 
à  tribuna  para  lhe  prognosticar  a  morte, 
espalhando  infundados  terrores  {muito  bem) ; 
não  a  hei  de  deprimir  nunca,  negaudo-lhe 
qualidades  moraes  e  intellectuaes  que  ella 
possue  em  excesso  e  exaltando,  ao  mesmo 
tompo,  os  nossos  vizinhos  e  outros  povos  qiio, 
neste  particular,  não  nos  excedem,  e  nom 
til  vez  igualem.  {Muito  bem.) 

O  Sr.  Francisco  Behnaudino  :  —  Essa  é 
a  linguagem  do  verdadeiro  patriotismo,  dó 
patriotismo  esclarecido  ! 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  :  —  O  juizode 
V.  Ex.  me  honra,  sobremodo.  Eis  a  razão 
por  que,  senhores,  quando  discuto  o  orça- 
mento da  receita,  o  que  tenho  feito  varias 
vezes,  abundo  em  considerações  desta  ordem, 
as  qnaes  mostram  que  sou  um  crente  no  gran- 
dioso futuro  reservado  á  pátria  brazileira. . . 

O  Sr,  Francisco  Bernardino:  —  Apoiado ; 
e  com  todo  o  entbusiasmo  acompanho  V.  Ex. 

O  Sr.  Rodolpho  PaixÍo— . .  .cujos  recursos, 
de  ioda  a  espécie,  são,  como  acabei  de  affir^ 
mar,  inexhauriveis:  o  que  nos  falta,  deveras, 
é  um  poucochinho  maia  de  amor  áquiilo  que 
é  nosso,  adm  de  que  não  nos  deixemos  des- 
lumbrar pelas  falsas  bellezas  do  que  é  dos 
outros  I 

Precisamos  querer  mais  este  paiz,  onde  nas 
cemos  e  noscreàmos ;  o  qual,  —  quando  nos 
enriquecemos,  abandonamos,  quasi  sempre, 
peias  alegrias  e  prazeres  da  velha  Europa, 
de  onde  ao  volvermos,  por  necessidade  pre- 
mente, a  estas  plagas  formosissimas,  tudo  nos 
parece  feio  e  ridículo,  tudo  nos  offende  o 
olíiicto,  extremamente  refinado  naqaelle  ewlto 
meio  !  (Muitos  apoiados.) 

Esta  ó  a  verdade  núa  e  crua,  que  se  deve 
fallnr  aos  oompatriotas,  facilmente  desnatu- 
•^'aiisaveis. 


£'  mister  que  oUes  se  não  esqueçam, 
quando  immersos  nas  delicias  européas,  que 
temos  tauibcm  uma  pátria  gloriosa,  digna 
de  ser  idolatrada  por  todos  os  seus  íiihos 
(  apoiados  ),  repleta  de  honrosas  tradições» 
que  devem  ser  zeladas,  carinhosamente,  e 
um  irameuso  e  riquíssimo  território  que,  in- 
tegro, nos  foi  legado  pelos  nossos  antepassados 
e,  intes:ro,  temos  a  obrigação  de  pasmar  ás 
mãos  de  nossos  filhos  e  netos. 

Façamos  justiça  â  monarchia,  que  soube 
defender,  galhardamente,  este  solo  bemdiclo 
que  nos  coubo  na  partilha  do  novo  mundo, 
e  quo  tão  cobiçado  tem  sido  pelo  imperia» 
iismo  insaciável  I 

Não  cogitemos  da  hegemonia,  que  já  foi 
nossa  durante  muito  tempo,  na  America  do 
Sul,  porque  oUa  ha  de  vir,  naturalmente, 
som  guerras,  sem  conquistas,  sem  oppres- 
sOes  de  nossa  parte:  nacionalidades,  como  a 
brasileira,  quo  teem  biilhante  futuro  diante 
de  si,  não  se  annullam,  nâo  desapparecem , 
facilmente,  do  scenario  do  mundo  civilisado! 
(  Apoiados^  muito  bem,  ) 

Sr.  Presidente,  jã  é  tempo  do  defender  as 
varias  emendas  que  apresentei  ao  projecto, 
começando  por  aquella  que  diz  respeito  à 
reduoção  de  5  réis  na  taxa  do  imposto  de 
consumo  pobre  o  sai  de  qualquer  procedência. 
O  jlluslre  relator,  a  quem  devo  muitas  gen- 
tilezas, não  levará,  de  certo,  a  mal  qualquer 
divergência  de  minha  parte  quanto  ao  modo 
de  ver  <ie  S.  Kic.  a  respeito  de  assumptos 
económicos  e  Huanceiros. 

O  Sr.  Anísio  db  Abreu  —  Absolutamente. 
Agradeço  até  a  sua  cooperação  intelligente 
nesse  trabalho. 

O  Sr.  Rodolpho  PaixXo  — São  leves  dis- 
cordâncias que,  de  modo  algum,  afrouxarão, 
siquer,  os  laços  de  sympatiiia  e  de  amisade 
que  nos  prendem,  fortalecidos  pela  admiração 
que  me  inspira  o  peregrino  talento  de  S.  Ex., 
que  aborda,  com  decidida  vantagem,  os 
mais  difflceis  problemas  da  vida  social. 

A  emenda  a  que  me  retiro  obedece  ao  meu 
programma  de  protecção  criteriosa  &s  in- 
dustrias que  podem  viver  e  prosperar  no 
paiz,  sem  que  os  interessees  de  diversos  Es- 
tados da  União  se  entre-choquem.  Assim  è 
que  propuz  a  reducção  do  imposto  de  con- 
sumo, que  abrange  o  sal  estrangeiro  e  o  na* 
cional,  e  não  a  do  imposto  de  importaç&o, 
que  só  aproveitaria  ao  Rio  Grande  do  Sul, 
com  grave  prejuízo  da  industria  salineira 
do  Ceará,  Rio  Grande  do  Norte  e  Rio  de 
Janeiro,  a  qnal  poderá  fornecer  o  seu  pro- 
ducto,  melhorado  convenientemente  o  fa- 
brico, a  quasi  todo  o  paiz.  Querendo  ainda 
que  so  protegesse  a  industria  nacional  do 
xarque,  rle  modo  a  poder  elia  competir  com 
a  argentina  e  uruguaya,   que  tanto  capital 
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DOS  absorve,  sem  compensação  proporcional, 
propuz  a  elevação  da  taxa  aduaneiía,  a  qua 
eatâ  sujeita  eesa  mercadoria,  de  120  róis  a 
150  réis  ;  medida  que  deve  merecer  a  appro- 
vaçâo  do  Congresso,  por  causa  do  alcance  eco- 
nómico e  financeiro  que  ella  indubitivel- 
mente  encerra.  Sr.  Presidente,  reconheço 
que  o  sal  marinho  (chlorareto  doboliiim) 
ô  um  género  perfeitamente  taxavel/ visto  o 
seu  consumo  enorme  e  as  condições  especiaos 
de  sua  produoç^. 

A  origem  deste  imposto  indirecto,  quas^ 
sempre  vexatório,  remonta  a  Ancua  Martins, 
quarto  rei  de  Roma,  segundo  Rousset.  Elie 
fora  estabelecido  na  França,  no  tempo  de 
Pliilippe  Valois  { 1342 )  e  se  tornou  definitivo 
durante  o  reinado  Carlos  Vi,  recebendo  o 
nome  de  Gàbelle,  derivado  do  saxon  gabei  ou 
gapel,  que  significa,  segundo  o  citado  auctor, 
tribu  e  se  applieava,  eia  sua  origem,  a  toda 
espécie  de  tributos. 

A  taxa  não  era  uniforme  :  distini^uiam-s® 
os  paizes  de  grande  gabelle  {  gabella  ou  es" 
tanco),  os  de  petUe  gabelle^  os  redimidos  e  oS 
isentos.  Actualmente,  em  P rança,  o  imposto 
sobre  o  sal  não  attiní^e  a  1  franco,  per  capidi; 
sendo  isento  o  destinado  à  exportação  para 
paizes  estrangeiros  e  restituído  aos  expor- 
tadores de  manteigas  salgadas  o  imposto  por 
elles  pagos  sobre  esse  género,  que  ó  tambom 
livre  de  direitos,  auando  empregado  na  agri- 
cultura e  em  alimento  do  animaes.  No 
Brazil,  o  imposto  de  consumo  cobrado  sobre 
o  sal  aceusa  o  dispêndio,  per  capita,  de  9,9 
litros,  inclusive  o  empregado  nas  diversas 
industrias  que  o  não  dispensam. 

Em  1892,  não  cobravam  mais  esse  imposto 
os  seguintes  paizes:'  Rússia,  Bélgica,  Alie- 
manhae  Portu.,al. 

A  Itália  e  a  Áustria,  entretanto,  tiram, 
conforme  se  vê  do  «  Traité  de  la  Science  des 
Fiaances»,  de  Leroy  Beaulieu,  glande  proveito 
desse  imposto ;  na  Itália  constituo  a  venda 
ôo  sal  um  monopólio  do  Estado,  que  vendia 
este  género,  ao  exorbitante  preço  de  7G  liras 
por  100  kilos,  aos  particulares,  e  de  74,5  liras, 
aos  commerciantes. 


O  sal  estrangeiro  importado  pelo  porto  do 
Rio  de  Janeiro,  suppondo-se  que  pesa, 
om  media,  900  grammas,  pagará  no  futuro 
exercício,  se  continuarem  as  taxas  actuaes, 
o  imposto  de  70,26875  reis  por  kilo,  ou  sejam 
208,2  %  do  custo  livre,  a  bordo,  que  é  de  15 
reis,  ouro  ou  33,75  reis,  papel ;  assim  distri- 
buído: 


Direitos  aduaneiros.  , 
2Vo  ouro  ( obras  dq  porto) 
Imposto  de  consumo.    . 


43,75, 
1,51875, 
25,00000, 


kilo 


70,26875  réis 


ou  sejam,  como  disso,208,2«/o  do  custo  livro 
a  bor  'o,  excepto  capatazias,armazenagemetc. 
Levando   em  conta  o  imposto  mineiro  do 
10  reis  por  kilo,  o  imposto  sobre  o  sal  estran- 
geiro subirá  a  80,26875  reis  e  o  nacional  at- 
tingirâ  a  cifra  do    54$500  por  tonelada,  oii 
sejam  436  Vo  sobre  o  seu  custo  nas  salinas, 
que  ó  de   12$500,  a  tonelada  I  I  Não  pôde, 
decididamente  não  póde,continuar  essa  aosur- 
da  taxação  sobro   um  género  de  1»  neces- 
sidade, como  é  o  sal,  aggravada  ainda  pela 
carestia  do  transporte  nas  estradas  de  ferro, 
nos  carros  puxados  a  bois,  ou  ás   costas  de 
burros,  nos  sertões  de  Minas  e  de  Goyaz,  onde 
a  mercadoria  attinge  preços  fabulosos,  tor- 
nando-se  quasl  uma  gemma  de  subido  valor. 
Náo   perderei  o   ensejo   do  chamar  a  at- 
tenção   do  Governo  da  Republica   para  as 
tarifas  ferro-viarias,  que  nao  attendem  aos 
interesses  da  população  productora  e  con- 
sumidora do  paiz.  A  tarifa  do  sal  na  Central 
é  egual  á  do  algodão ;  o  que  se  não  justi- 
fica, de  modo  algum,  porque  essa  mercadoria 
ô  matéria  prima  para  uma  só  industria,  o 
dosai  muitas  dependem.  £' egual,  também, 
á  do  sabão,  que  pode  ser  produzido,  e  o  é, 
em  quasi  todo  o  paiz,  emquanto  que  o  8al 
não  se  pode  fabricar  em  muitos  Estados  da 
União. 

Engana -se  a  illustrada  commissão  de  ta- 
rifas, quando  nega  o  sen  assentimento  as 
varias  emendas  reductivas  do  imposto  de 
consumo  ou  de  importação  sobro  o  sal,  pelo 
motivo  da  diminuição  da  receita  proveni^ 
ente  do  mencionado  imposto. 

O  anno  passado,  a  taxa  sofTreu  a  reducção 
de  5  réis,  medida  pela  qual  muito  me  bati ; 
entretanto,  a  arrecadação,  que  fora  do 
3.342:275.^000,  em  1901 ,  subiu,  a  4.207:847$006 
em  1902,  ou  mais  865:572$006,  como  o  de- 
monstra o  illustre  relator,  a  pg.  21  do 
parecer  sobre  o  projecto  em  discussão. 

Claro  é  que  a  diminuição  do  imposto  sobre 
um  producto  de  primeira  necessidade,  redun- 
dando em  baixa  de  preço,  augmenta  extra- 
ordinariamente o  seu  consumo. 

A  emenda  que  apresentei,  elevando  de 
15$000  a  30$000  o  imposto  por  cabeça  de  gado 
vaccum  importado  do  estrangeiro  para  con- 
sumo,não  mereceu,ó  iucrivell  parecer  fiivora- 
vel  da  honrada  commissão  do  orçamento. 

O  Sr.  Anyzio  db  Abrbu  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Rodolpho  PaixXo  —  Não  se  quer, 
decididamente,  proteger  a  industria  pastoril, 
essa  industria  muitíssimo  necessária,  indis- 
pensável mesmo,  que  tantos  elementos  de  vida 
possue  no  Brazil.  O  parecer  do  illustre  re- 
lator, permitta  S.  Kx.  que  eu  lh'o  diga 
neste  momento,  com  a  máxima  franaueza  e 
I  sinceridade,  magoou-me,  devoras,  feriu  os 
Imeus  sentimentos    de   mineiro,   que    sou. 
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amantíssimo  da  hospitaleira  e  abençoada 
terra  onde  nasoi  e  fúi  criado.  Disse  o  illnstre 
representante  do  Piauhy  que  nós,  os  mineiros 
e  goyanos,  ao  tratarmos  da  indastria  pastoril, 
TisamoB,  somente,  os  interesses  de  nossos  Bs- 
tado6,como  productores,  e  da  Capital  Ft)deral, 
como  consumidora,  esquecendo-nos  dos  Es- 
tados do  extremo  norte,  ParÀ  e  Amazonas, 
bem  como  de  S.  Paulo,  Paraná  e  Rio  Graade 
do  Sul,  que  não  podem  prescindir  do  gado 
platino :  S.  Ex.  não  está,  absolutamente,  com 
a  razSo.  Em  primeiro  logar,  direi  que  o  im- 
posto sobre  o  gado  yacum  importado  do  es* 
trangeiro  não  interessa,  unicamente,  aos  Es- 
tados de  Minas  e  Qoyaz ;  interessa,  e  muito, 
aos  Estados  de  Matto-Orosso,  Rio  de  Janeiro, 
Paraná,  Santa  Catharina  e  ao  próprio  Instado 
do  Piauhy,  que S.  Ex.  esta  representando  com 
o  maior  brilhantismo. .. 

O  Sr.  Anísio  dk  Abreu  —  Eu  o  disse  no 
meu  parecer. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão...  tanto  que  o 
Sr.  QayoEO,  se  bem  me  recordo,  apresentou, 
o  anno  passado,  emenda  neste  sentido.  Em 
segundo  logar,  affirmo  a  S,  iilx.  que  os  Esta- 
dos do  centro,  criadores  e  invernistaa,  teem 
stock  de  gado  para  fornecer  ao  Brazil  in- 
teiro e  até  para  exportar,  milhares  e  milba- 
res  de  cabeças,  com  destino  a  alguns  paizes 
da  Europa  e  Africa.  Se  S.  Ex.  passar  os 
olhos  pelo  boletim  do  Serviço  de  Estatística 
(}ommercial,  relatiyo  ao  anno  de  1902,  ha  de 
ver  que  o  Estado  de  S.  Paulo  importou,  du- 
rante esse  período,  5  cabeças  de  gado  vaccum, 
apenas,  naturalmente  para  reproducção, 
pois  custaram  4:723$,  ou  sejam,  em  media, 
d44$600;  que  o  Rio  de  Janeiro  importou  9.086 
cabeças,  no  valor  do  1.516:236$  ou  sejam,  em 
media,  166$876 ;  que  o  Parafaá  não  Importou 
uma  só  cabeça  t 

Diante  da  eloquência  destes  algarismos,  cae 
por  terra  a  argumentação  do  illustre  relator, 
porque  elles  mostram  que  a  importação  do 

Írado  platino  para  consumo  foi  nulla  em  re- 
ação  a  S.  Paulo,  que  é  abastecido  pelo  gado 
de  procedência  mineira,  e  qua^i  nulla  quanto 
ao  Rio  de  Janeiro,  onde,  annualmente,  sâo 
abatidas  mais  de  140.000  rezes  de  igual  pro- 
oedencia.  Nós,  os  mineiros  e  goyanos,  não  te* 
memos,  sobretudo  com  a  taxa  cambial  muito 
áquem  do  par,  a  concurrencia  do  çado  pla- 
tino; si  pedimos  augmento  dos  direitos  actu- 
aos,  ó  para  evitar  que,  valendo-se  desse 
espantalho  da  importação  daquelle  gado,  os 
marchantes  não  apertem  a  corda  ao  pescoço 
dos  pobres  boiadoíros,  que  lhes  entregam 
a  preço  vil  as  suas  boiadas,  as  quaes  não 
podem  voltar  ás  invernadas  de  onde  vieram, 
por  causa  da  despéza  com  o  transporto  e 
outras  que  annullariam  por  completo  o 
capital  nellas  empregado,  quasi  sempre  ob- 
tido a  juros*  onaenarios . 


Pedimos  o  augmento  do  imposto,  porque  é 
absurdo  que  o  xarque,  considerado  o  ali- 
mento do  pobre,  e  o  faijão,  que  também  o  ó, 
sejam  taxados,  respectivamente,  na  razão  de 
40  V«  e  20  «'/o,  quando  o  boi,  destinado  á  ali- 
mentação dos  remediados  e  dos  ricos,  paga  a 
irrisória  taxa  de  15$,  ou  sejam  15  Vo  sobre 
o  seu  preço  offlcial  de  10(^001  Ainda  si 
elle  pagasse,  a  essa  indma  razão,  seria  menor 
a  revoltante  desigualdade  que  ora  assignalo; 
porém  isto  não  acontece,  porquanto  o  preço 
médio,  por  cabeça,  no  Amazonas,  foi,  o  anno 
passado,  de  529$025;  no  Pará,  de  267$996  o 
no  Rio  de  Janeiro,  de  166$876,  como  acabei 
de  afflrmar  ;  o  que  dá  as  seguintes  razões, 
para  a  cobrança  dos  direitos  nas  alfande- 
gas desses  Estados  e  do  Districto  Federal  : 
2,835  Vo,  5,597  7«e  8,988  Vo- 

Fica,  pois,  destruído  o  argumento  Achilles 
de  S.  Ex.,  quanto  ã  insufflicíenoiadogado  mi- 
neiro para  o  abastecimento  deste  e  outros 
mercados  da  Republica. 

O  Sr  Anísio  de  Abreu  :— Não  foi  só  este 
o  argumento. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  :— Hade  permittir 
que  eu  acompanhe,  pari  passu,o  \  arecer. 

Os  Estados  de  Matto-Grosso  e  de  Goyaz« 
que  são  criadores,  e  o  de  Minas,  que  é  cria- 
dor o  invernista,  podem  p3rfeitanieote« 
como  disse,  abastecer  os  mercados  da  Repu-* 
blica,  inclusivo  os  de  Manãos  e  Belém,  evi- 
tando que  se  escoem  para  o  Prata,  quando  o 
cambio  subir,  mais  de  20.000  contos  de  reis 
annualmente,  que  ficarão  no  paiz,  animando 
a  sua  vida  commercial  e  concorrendo  para  a 
alta  do  mesmo  cambio.  A  acceitaçãode  minha 
emenda  pela  Camará,  apezar  do  parecer  con- 
trario da  oommissão  de  orçamento,  serÀ, 
penso,  um  acto  justo  e  patriótico.  E'  preciso 
que  se  saiba  que  semelhante  direito  de  15$ 
por  cabeça  de  gado  vaccum  importado  para 
consumo  constitue  escandalosa  protecção  â 
Argentina  e  ao  Uruguay,  que  responderam, 
em  1902,  á  nossa  generosidade  com  os  se- 
guintes balanços  commcrciaes.que  nos  dizem 
respeito: 

Argentina: 


Importação  —  papei     . 
Exportação,  idem    .     . 

Diíferença  contra  o  Brazil 

Uruguay  : 
Importação .—  papel     . 
Exportação,  idem    .     . 


53.887:857$00O 
20.741 :083$000 

33.146:774$000 

22.442:702$000 
8.890:53:^$000 


Differença  contra  o  Brazil.      13.552: 170$000 

Total  da  differença  contra  o  Brazil,  no  ba- 
lanço commercial  com  as  citadas  republicas, 
46.698:944$000i 
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Protejamos,  por  conseguinte,  a  industria 
pastoril,  que  nôo  ó  uma  creaç&o  phantasiosa, 
dos  áureos  tempos  da  Bolsa,  como  algumas 
qae  por  ahl  Teget&m  com  prejuízo  da  nação* 
sim  proTOitosa  e  necessária  industria,  que 
pode  progredir  e  viver  folgadamente  no  paiz, 
si  for  razoavelmente  bafejada  pelo  Ck>ngro880 
e  o  Governo. 

O  Sr.  Anísio  de  Abreu— Esta  ô  uma  que 
está  nos  meus  planos,mas  não  por  esse  inicio. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Náo  perco  a 
a  esperança  de  ver  a  miolia  errenda  adoptada 
pela  Gamara,  e  até  pelo  illustro  relator,  que 
me  está  ouvindo  com  a  m-aior  gentileza.  A 
opinião  do  eminente  Dr.  Serzedello  Corrêa, 
citada  no  parecer  em  debate,  não  collio  mais, 
porquanto  esse  illustro  tln meeiro  pensa  hoje 
de  modo  contrario;  assim  ó  quo  a  Commissão 
de  Revisão  tarifaria,  presidida  por  S.  Ex., 
pede»  com  o  seu  voto,  a  taxa  de  30$  por 
cabeça  de  gado  vaccum  importado  do  estran- 
geiro para  consumo. 

O  Sr.  Anísio  db  Abreu  — ,  V.  Kx.  está 
comtNitendo  melhor  do  que  lá  combateram. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Obrigadissimo 
aV.  Ex.  Senhores,  gado  vaccum  não  falta  em 
Minas,  Goyaz  e  Matto  Grosso,  o  que  falta  ó 
o  transporte  rápido,  commodo  e  a  preço 
módico. 

O  Sr.  Anísio  db  Abreu  —  V.  Ex.  nos  dê 
transporte  e  o  gado  do  meu  Estado  irá  abas- 
tecer o  mercado  do  Pará. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Folgo  de  ver 
acceita  pela  illustrada  commissão  de  orça- 
mento a  emenda  que  eu  e  o  meu  i ilustre 
amigo  ecompanheiro  derepre3entação,Dr.  Pá- 
dua Rezende,  aprosentámos,  mantendo  a  taxa 
aduaneira  vigente  quanto  ã  manteiga  de 
leite  e  &  de  Margarina.  Pez  bem  a  commissão, 
porque  a  industria  de  lacticínios  tem  prospe- 
rado, devoras,  no  Brazil,  sobretulo  no  meu 
Estagio,  como  o  attesta,  em  sua  importante 
mensagem.dirigida  ao  Congresso  Mineiro,  na 
abertura  das  sessões  deste  anno,  o  honrado 
Dr.  Francisco  Salles,  cujo  critério,  illus- 
tração  e  tino  tanto  o  tecm  recommendado  aos 
seus  patrícios,  que  nolle  voem  um  diguo  con- 
tinuador da  politica  francamente  económica  e 
Ãnanceira  do  chorado  Dr,  Silviano  Brandão, 
tão  cedo  roubado  aos  carinhos  da  sua  desolada 
família  e  ao  serviço  do  grande  Estado,  que  o 
idolatrava  deveras!  {Apiiadis,) 

Sr.  Presidente,  desejava  desenvolver  mais 
Qi  meus  argumentos  em  defesa  das  emendas 
diversas  quo  apreseqtei  ao  projecto  em  debato ; 
estou,  porém,  muitissjmo  fatigado  o  nào  devo 
abusar  da  paciência  dos  meus  digaos  collegas 
[não  apoiados)  da  Gamara,  que  me  estão  ou- 
vindo coyn  a  n\axima  benevolência*   Ante^, 


poróm,  de  concluir  o  meu  discurso  despreten* 
cioso,  direi,  como  é  o  dever  de  todos  nós, 
homens  públicos,  no  momento  actua],  o  que 
penào  quanto  à  corrente  revisora  do  nosso 
Estatuto  Fundamental,  a  qual  se  tem  avolu- 
mado, deveras. 

Manifestarei  a  minha  humilde  opinião  com 
a  maior  franqueza  o  sem  mentir  ao  meu  man- 
dato, porque  nós»  os  deputados  mineiros,  nos 
apresentamos  aos  suffragios  das  urnas 
com  a  liberdade  plena  de  nos  manifestarmos, 
uma  vez  eleitos,  sohre  este  importantíssimo 
assumpto,  de  nccordo  com  o  nosso  modo  de 
pensar  a  respeito. 

Senliores,  eu8ou,e  jáo  declarei  desta  tri- 
buna, anti-revisiooista,  porque  a  Constituição 
do  24  d  3  fevereiro  ainda  não  foi  bem  expe- 
rimentada e  nem  se  puzeram  em  pratica,  es- 
crupulosamente, algumas  de  suas  disposições 
salutares. 

O  Sr.  Passos  db  Miranda  —  Ainda  não 
reguladas. 

O  Sr.  Rodolpho  PaixXo—  Sim,  ainda  não 
reguladas.  Não  comprehendo  essa  campanha 
a  íkvor  da  revisão  somente  pela  revisão^  que 
outra  cousa  não  é  a  propaganda  desorientada 
de  alguns  republicanos  descontentes,  com 
serem  sinceros,  tão  explorados  pelos  monar- 
chistas  impenitentes. 

Sou  anti-revisionista,  porque  fui  e  sou  apo- 
logista da  ftderação  no  Brazil  e  penso,  como 
pensava  Silveira  Martins,  o  fogoso  tribuno 
rio  grandenso,  que  ella  não  ô  compatível  com 
o  regimen  parlamentar,  em  virtude  do  qunl 
o  Governo  da  União,  tendo  de  intervir,  forço- 
samente, nos  Estados,  si  quizer  viver  vida 
longa  e  feounda,  annullnrà,  de  vez,  a  auto- 
nomia destes,  que  é  a  condição  principal, 
sine  qua  non,  do  seu  progresso  physico,  mo- 
ral e  intellectual :  o  exemplo  da  França,  que 
é,  entretanto,  uma  republica  unitária,  de- 
monstra cabalmente  a  these  que  sustento. 
A  Constituição  de  24  de  fevereiro  pôde  fazer 
a  felicidade  deste  paiz,  como  o  disse,  e  muito 
bem,  o  meu  illustrecoilegade  bancada  Dr.  Car- 
valho Britto^na  sua  prometedora  estrôa.. 

O  Sr,  Cruvbllo  Ca  valo  ante— Neste  ponto, 
não  apoiado. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Ella  resente-se 
de  lacunar  e  defeitos,  confesso,  mas  tem 
sido,  também,  muito  violada  pelos  seus  execu- 
tores e  erroneamente  interpretada  peles  dou- 
tores da  lei :  prefiro,  porém, o  statu  quo  ã  in- 
certeza do  que  ha  de  provir  de  uma  revisão 
somente  pela  revisão^  como  acabo  de  dizer. 

Em  1901,  ao  discutir  o  orçamento  da  re- 
ceita, íiz  as  considerações  seguintes,  que  ora 
subscrevo,  sem  modificar  uma  só  linha  : 

«Sr.  Presidente,  ooncluirei  o  meu 
discurso  fazendo  breves  considerações 
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sobre  a  politica  ^eral  do  nosso  paiz, 
porquanto  entendo  que  os  represen- 
ta n  tos  do  povo  brazileíro  e  todos  os 
cidadãos  que  teem  uma  certa  responsa- 
bilidade no  advento  do  regimen  republi- 
cano-federativo  entre  nós  dovem  dizer, 
clari  e  categoricamente,  o  que  peusam 
a  respeito  da  propaganda  revisionista 
que  se  está  desenvolvendo  nos  Estados 
da  União  e  nesta  grando  Capital . 

Pertenço,  senhores,  ao  partilo  anti- 
revisionista,  por  julgar  a  revisão  inop- 
portuna.  O  Estatuto  de  24  de  fevereiro 
não  pôde  ainda,  no  curto  perioJo  de 
10  annos,  atormentados  por  lutas  io- 
testinas  e  crises  várias,  produzir  todos 
os  resultados  benedcos  de  que  é  c\paz: 
devemos  esperar,  por  conseguinte, 
época  melhor  e  messe  mais  abundante 
de  experiência,  para  corrigirmos  os  de- 
feitos e  colmar  as  lacunas  de  nossa  lei 
iúndamental. 

Reputo  necessária,  imprescindível, 
a  formação  de  partidos  oonstitucionaes, 
afim  de  que  saiamos  do  estado  amorpho, 
•confuso,  em  que  nos  vemos  quanto  a 
■idéas  politicas.  Urge  que  se  desfraldem 
tondeiras,  a  cuja  sombra  se  firam  com- 
bates incruentos  em  prol  da  felicidade 
Q  engrandeoimento  da  Pátria  pela  Re- 
publica I 

Mas,  porventura,  o  partido  revisio- 
auta,  formado  pelos  federalistas  do  Sul 
e  dissidentes  de  S.  Paulo  e  de  outros 
Estados  do  Brazil,  corresponde  ã  aspi* 
ração  ardente  dos  bons  e  sinceros  re- 
publicanos ?  A  revisão,  somente  pela 
revisão,  pôde  servir  de  programma  a 
qualquer  partido  ancloso  de  ver  victo- 
riosoB  os  princípios  que  defende  ? 

Senhores,não  o  creio !  Nós,  os  anti- 
Tovísionistis,  somos,  em  grande  maio- 
ria, talvez  na  totalidade,  presidencia- 
listas intransigentes,  por  estarmos 
-eonvencidos  da  superioridade  desse  re- 
gimen, adaptável,  perfeitamente,  ao 
meio  physico  c  ás  tendências  autonó- 
micas do  nosso  vasto  paiz. 

Sou  presidencialista,  porque  julgo  a 
federação,  conquista  belia,  admirável  I 
que  fizemos,  ha  dous  lustros,  incom- 
pativel  com  o  regimento  parlamentar. 

O  Sr.  Lamartinb  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Rodolpiio  PaixXo  —  Eí^so  re- 
gimen, o  parlamentar,  si  em  mà  hora 
fôr  adoptado  no  Brazil,  S3rá  a  morte 
corta  da  federação ;  pois  o  governo  fe- 
deral, si  não  quizer  viver,apenas,v)da 
igual  á  da  rosa  de  Malliorbe,  ha  de  in- 
tervir nos  Eí^tados  para  obter  maioria 
no  Congresso. 


O  exemplo  do  domínio  de  Canadá  e 
da  Austrália  não  colhe,  porque  a  acção 
do  governo  ô  tão  forte  no  Reino  Unido 
que  não  teme  os  embaraços  oppostos 
pela  autonomia,  mais  ou  menos  ampla, 
cjncedida  a  algumas  de  suas  antigas  e 
]ea«s   colónias. 

Também  não  colhe  o  exemplo  da  Ve- 
nezuela, a  qual,  sendo  uma  republica 
federativa,  adoptou  o  governo  de  ga- 
binete, em  disposição  clara  c  positiva 
do  seu  estatuto  fundamental. 

Todis  as  republicas  americanas  po- 
deriam fazer  o  mesmo ;  mas  esta  não 
é  a  questão:  o  que  ó  preciso  ô  que  os 
apologistas  do  regimen  parlamentar- 
felerativo  provem  ter  a  Venezuela, 
adoptando-o,  conseguido  o  almejado 
proveito,  apezar  das  constantes  lutas 
portubador.is  da  tranquillidade  e  pro- 
gresso dessa  pequena  nacionalidade  do 
nosso  continente. 

Como  declarei,  o  partido  anti-revi- 
sionistf ,  a  que  pertenço,  é  com|)osto 
na  grande  maioria,  si  não  totalidade, 
de  presidencialistas  intransigentes, em- 
quanto  que  na  bandeira  do  partido  con- 
trario descubro  três  matizes,  os  quaes 
accentuam,  com  a  máxima  nitidez,  a 
existência  dos  três  seguintesgrupos  de 
combatentes  revisionistas,  cujas  Idôas 
politicas   não  se  irmanara,  de  certo. 

O  grupo  dos  federalistas  do  8ul« 
que  se  bate  pelo  parlamentarismo;  o 
(los  dissidentes  de  S.  Paulo  o  outros 
Ebtados  da  União,  chefiado  pelo  Sr. 
Prudente  de  Moraes,  um  presiden- 
cialista confesso,  e  o  daquelles  que 
pregam  o  hybridismo  do  Sr.  Alberto 
Salles. 

Conclue-se,  portanto,  que  ainda  se 
não  formaram  dous  partidos  fortes  e 
disciplinados,  com  programmas  cla- 
ramente definidos,  que  poderão,  a  meu 
ver,  concretizar  estes  dous  elevados 
principies  de  governo  —  presidencia- 
lismo e  parlamentarismo  —  de  sorte 
que  a  dilfironciação  das  ideas  produza 
logo  os  desejados  effeitos,  coUocando 
etn  campos  uppostos  os  defensores  de 
doutrinas  contrarias. 

Só  assim  sahiremos  deste  estado  de 
incerteza  e  balbúrdia  em  que  nos 
achamos,prejudicialis8ímo  ao  paiz  e  ge* 
rador  de  factos  nimiamente  desagra- 
dáveis. 

Só  assim,  os  representantes  legítimos 
do  povo,  quando  se  assentarem  ora  suas 
cadeiras,  hoje  crivadas  do  espinhos, 
deixarão  de  ouvir,  das  galerias  e  cor- 
redores, este  conceito,  quasi  sempre 
injusto,   expresso  por  phrase   insul- 
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tuosa  o  baixa:  cSão  os  designa-los  dos 
governadores  I » 

Os  homens  de  bem,  os  qae  so  elevam 
no  jatzo  calmo  de  seas  concidadãos, 
jamais  transigindo  em  matéria  do 
honra^  poderão,  nesse  dia  suspirado 
por  todos  os  republicanos  e  patriotas, 
penetrar  no  recinto  aogusto  da  Ca* 
mara  ou  do  Senado  sem  ler,  acima  dos 
hombraes  por  onde  passarem,  este  dis- 
tioo  tremendo  e  desesperador,  oscripto 
em  caracierei  do  fogo  á  porta  do  in- 
ferno dantesco  :  4iLascia(e  ogni  espe^ 
rania^  wti,  cK  entrate !  perdei  toda  a 
esperança,  ó  vòs  que  entraes,  do  vol- 
Terdes  aos  tares  queridos,  puros  como 
delles  viestes  I  » 

Sr.  Presidente,  como  fiz  vor  a  V.  Ex.  e  aos 
meus  nobres  ooliegas  presentes,  não  devia 
tomar  parte  nesta  importantíssima  dls- 
cnssão»  • .  • 

O  Sr.  Anísio  de  Abreu:  —  Oh  !  por  que  ? 

OSr.  Rodolpho  PaixXo.  . .  porque  abun- 
dam nesta  legislatura  oradores  de  mérito 
excepcional. 

Um  Sr.  Deputado  —  Nem  por  isso  pre- 
scindem das  luzes  do  V.  Ex. 

O  Sr.  Rodolpho  PaixKo— Perdoal-me,  se- 
nhores entretanto,  a  ousadia,  uao  mo  leveis  a 
mal  tamanha  temeridade,  porqno,si  me  falham 
a  erudição,  ( não  apoiados )  a  phrase  castiça  e 
selecta,  si  carente  sou  da  sã  eloquência,  que 
euleva,  convence  e  arrebata,  sobra-me,  de- 
veras, o  acendrado  amor  ao  regimen  republi- 
ca no-federativo,  a  cuja  sombra  benéfica  o  Bra- 
zil  «6s(s  ninho  meu  paterno  e  tão  gtiert(/o1^,ha 
de  marchar,  ovante,  na  senda  illuminada 
do  progresso  e  atttngir  o  ponto  culminante 
que  o  destino  Ibe  marcou  entre  as  nações  mais 
poderosas  e  civilisadas  do  planeta  que  habi- 
tamos ! 

Que  imporia  a  mesquinhez  de  meus  conhe- 
cimentos scientiílcos  e  litterarios,  (níTo  apoia» 
dos)  8L  me  anima  o  mais  patriótico  dos 
intuitos?  (Apartes.) 

Venho  dizer  aos  meus  concidadãos  que  este 
paiz,  bello  e  novo,  dotado  de  imraenso  terri- 
tório e  de  extraordinária  riqueza,  que  lhe 
borda  6  matiza  o  fecundo  solo  ou  ]kz  esconsa 
no  suiHtólo  avaro  e  cioso  das  jóias  preciosis- 
simafl  que  encerra,  não  está  inteiramente 
perdido,  qual  o  apregoam  os  nostálgicos  da 
monarehia  derrocada. 

Veniio  lhes  dizer  que  esta  heróica  naciona- 
lidade não  ó  a  Turquia  scmi-barbara  e  disso- 
luta, cncravaia  no  seio  da  velha  Europa,  a 
qual  não  retalhou  ainda  esse  harém  de  Sul- 
tões labricos  o  sanguisedentos,  porque  treme 


Venho-lhes  dizer  que  a  terra  de  Cabral 
nâo  é  o  dominio  colossal  do  <  íilbo  do  céo  >, 
a  China  fraca,  de.scu idosa  e  languido,  onde  o 
imperialismo  absorvente  e  guloso  ha  escripto 
opopéas  dolorosas;  que  ô,  sim,  uma  formosa 
porção  da  America  do  Sul,  digna  do  ser  ha- 
bitada por  esses  intemeratos  filhos  do  Trans- 
vaal  e  do  Orange,  quo  assombraram  o  mundo 
com  o  seu  heroísmo,  poucas  vr ze3  igualado  e 
nunca  jamais  excedido  por  nenhum  povo 
antigo  ou  moderno  ! 

Venho-lhes  dizer  que  a  nossa  pátria  es- 
tremecida ha  de  sor  grande,  respeitada  e 
feliz,  em  que  peze  acs  s:íus  detractores  pér- 
fidos, ingratos  e  não  justos,  essas  nojentas  har- 
pias que,  bebendo-lhe,  dia  a  dia,  o  sangue 
generoso,  enterram-lhe  pelas  costas,  até 
ao  coração  leal  e  magnânimo,  as  garras 
aduncas,  envenenadas  pela  invrga  baixa  ou 
pelo  despeito  sórdido  o  mal  encoberto  I 

Senhores,  enfrentemos,corajosos,o  problema 
eoonomico-flnanceiro,  afim  de  que,  resol- 
vendO'-o,  possamos  attender  ás  necessidades 
palpitantes  do  paiz,  o  qual  precisa  ser, 
desde  logo,  apparolbado  para  a  resistência 
prompta  é  eílieaz  a  quaesquer  pretençOes 
descabidas  o  desaggravo  de  sua  honra,  si 
tal  fôr  mister:  quando  lhe  falhar  a  força  do 
direito,  que  recorra  ao  direito  da  força ;  eis 
08  anhelos  do  um  soldado-cidadão,  quo 
ama  a  paz,  mas  não  teme  e  nem  maldiz  a 
guerra  de  defesa  ou  desaffronta  I  {Apoiados,) 

O  passado  teve  glorias,  o  presente  as  re- 
gistra, também,  e  o  futuro  não  serií,  de  certo, 
um  hiato,  uma  solução  de  continuidade  em 
nossa  curta,  roas  brilhante  historia. 

A  monarehia,  que  não  offendo  quando 
hei  mister  de  defenJer  a  Republica,  possuiu 
homens  notáveis  nas  lettras,  sciencias  o  virtu* 
des,  que  exaltaram  a  nossa  ievvei( apoiados): 
honra  ás  gerações  quo  foram,  respeito  à 
geração  presente  e  votos  ardentes  pela  feli- 
cidade das  gerações  futuras  1  (  MMo  bem). 

Qiiem  sabe  si  me  não  cegou  o  cuthu- 
siasmo  durante  esta  oração  desatavia  ia?  Cnd^o 
apoiados)  quem  sabe  »i,  inflimmado  de 
amor  pátrio  inoxtin/^uivel,  tenho  dito  phrases 
duras  e  ardorosas?  Aíllrmo-vos,  porém,  que 
olias  são  sinceras,  quo  vêem  do  um  coração 
leal  e  puro  e  brotam  de  lábios  que  não  pro- 
ferem lisonjas  I 

(Muito  &JW,  muito  bem.  O  orxdor  è  oiwa- 
mente  felicitado  e  abraçado  por  sei*s  collega  s 
presentes,) 

Comparocom  m'.is  os  Srs,  Aurélio  Amo 
rim,  Passos  Miranda.  Círios  do  Novaes 
índio  do  Brazil,  Anizlo  d^  Abreu,  Bozerri 
Fontonellc,  Vir<rilio  Brigido.  Tlioniaz  Caval- 
canti, Frodorico  Borges,  Scr^^io  Svboya,  Tei- 


as diíHcoldades  e  terríveis  consequências  da  xeira  de  Sd,  Aíli^nso  Costa,  Celso  do'  Souza, 
cobiçada  partilha  t  IJoão   Vieira,  MalaqulJis  Gonçalves,  Ksèacio 
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Coimbra,  Kuzebio  de  Andrade,  Rodrigues 
Dória,  Olivoirív  Vailadão,  Castro  llebello, 
Neiva.  Tosta,  Garcia  Pires,  Augusto  do 
Freitas,  Galdino  Loroto,  Josó  Monjardim, 
Ileredia  de  Sá,  Mello  Mattos,  Fidclis  Alves, 
Bolisario  de  Souza,  Cruvello  Cavabanti, 
Maurício  de  Abreu,  Francisco  Veiga,  José 
Bonifácio,  Gastão  da  Cunlia,  Francisco  Ber- 
nardino, Adalberto  Ferraz,  António  Zacha- 
rias,  Henrique  Salles,  Calogeras,  Josô  Lobo, 
Álvaro  do  Carvalho,  Cândido  Rodrigues, 
Aquino  Ribeiro,  Benedlcto  de  Souza,  Cân- 
dido de  Abreu,  Carlos  Cavalcanti,  Elizeu 
Guilherme,  Juvenal  Miller,  Marçal  Escobar, 
Barbosa  Lima,  Angelo  Pinheiro,  James 
Darcy,  Campjs  Cartier  e  Homem  de  Car- 
valho. 

Djixara  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada, 03  8rs.  Sá  Peixoto,  Enôas  Martins, 
Raymundo  Nory,  Hosannah  de  Oliveira, 
Arthur  Lemos,  António  Bastos,  Rogério  de 
Miranda,  Urbano  Santos,  Rodrigues  Fer- 
nandes, Guedelha  Mourão,  Dias  Vieira,  Ray- 
mundo Arthur,  João  Gayoso,  Pereira  Reis, 
Walfredo  Leal,  Trindade,  Moreira  Alves, 
Júlio  do  Mello,  Pedro  Pernambuco.  Elpiiio 
Figueiredo,  Angelo  Neto,  Epaminondas  Gra- 
cindo,  Raymuodo  de  Miranda,  Arroxellas 
Galvão,  Leovegildo  Filguei;'as,  Milton, 
Vergue  de  Abreu,  Pinto  Dantas,  Eduardo 
Kamos,  Marcolino  Moura,  Silva  Castro, 
Bezamat,  Pereira  Lima,  Paulino  de  Souzx, 
Viriato  Mascarenhas,  Estevão  Lobo,  Ribeiro 
Junqueira,  Carlos  Peixoto  Filho,  Bueno  do 
Paiva,  Leonel  Filho,  Bernardo  de  Faria, 
Carlos  Ofctoni,  Manoel  Fulí?encio,  Nogueira, 
Lindolpho  Caetano,  Eduardo  Pimentel,  Je- 
fluino  Cardoso,  Domingues  de  Castro,  Fran- 
cisco Romeiro,  Valeis  de  Castro,  Azevedo 
Marques,  Rodolp^o  Miranda,  Bernardo  An 
tonio,  Lamenha  Lins,  Francisco  Tolentino, 
Abdon  Baptista,  Xavier  do  Vallee  Victorino 
Monteiro. 

E  som  cansa,  os  Srs.  José  Euzobio,  Chris- 
tino  Cruz,  Francisco  Sá,  Joáé  Marcellino, 
Pereira  Lyra,  Esmeraldino  Bandeira,  Ar- 
thur Orlando,  Bulcão  Vianni,  Rodrigues 
Lima,  Moreira  Gomes,  Augusto  de  Vascon- 
cellos,  Américo  de  Albui^uerquo,  Érico 
Coelho,  João  Baptista,  Henritiue  Borges,  Ber- 
nardo Monteiro,  Astolpho  Dutra,  David 
Campista,  Carneiro  de  Rezende,  Sabino 
Barroso,  Rebjuças  de  Carvalho,  Amaral 
C0í?ar,  Eloy  Chaves,  Leito  de  Souza,  Pau- 
lino Carlos,  Francisco  Malta,  Costa  Notto, 
Soares  dos  Santo.^,  Do.niogo.j  Mascarenhas  o 
Alfredo  Varela. 

O  Sx».  l^rosidento  — -  Continua  a 
2*  discussão  do  projecto  n.  296  A,  de  1903, 
com  o  parecer  sobre  as  emendas  oíTerocidas 


para  a  2»  discussão  do  projecto  n.  296,  deste 
anno,  que  orça  a  Receita  Geral  da  Republica 
para  o  cxercicio  de  1904. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Felisbello  Freire. 

O  Si«.    FeliAbello  Freire  (')  - 

Sr.  Presidente,  tenho  de  jostiftcar  emendas 
da  maior  importância  para  a  vida  financeira 
do  piiz,omendas  que  se  referem  ao  funociona- 
mento  dos  bancos  estrangeiros,  ao  commoroio 
de  cambio  e  ao  imposto  global  sobro  a  renda; 
nessas  condições,  por  cerio,  não  poderei 
fazer  a  justificativa  nos  cinco  minutos  que, 
creio,  nos  rjstam.  Consulto,  pois,  a  V.  Ex. 
sobre  si  mo  mantém  a  palavra  para  ama- 
nhã ;  o,  caso  seja  isso  contra  o  Regimento, 
desistirei  da  palavra. . . 

O  Sr.  Presidentr— V.  Ex.  tem  ainda 
uma  hora  e  um  quarto  para  fallar  sobro 
o  Orçamento  da  Receita. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Bom.  (Pausa,) 

Sr.  Presidente,  a  Camará  acaba  de  ouvir 
o  notável  discurso  do  meu  illustrado  amigo, 
Deputado  por  Minas  Geraes,  Sr.  Rodoipho 
Paixão. 

O  começo  desse  discurso  foi  uma  accusa^ 
ao  distincto  relator  da  receita,  o  nobre 
Deputado  pelo  Piauhy. 

Bem  sei  que  o  talento  do  S.  Ex.,  que  o 
esíudoporS.  Ex.  feito  para  elaborar  o  pa- 
recer sobre  o  Orç&mento  da  Receita  consti- 
tuem razões  sufflcientes  para  não  vir  eu 
defender  o  nobre  Deputado  dessas  accu- 
saçõos. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu — A  defesa  de 
V.  Ex.  tem  um  valor  que  a  minha  não 
tom... 

O  Sr.  Felishello  Freire  —  Muito  obri- 
gado. 

O  Sr.  Amzio  de  Abreu— A  minha  defesa, 
além  do  mais,  serã  suspeita,  o  que  não  se  dá 
com  a  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  O  illostre 
Deputado,  Sr.  Anizio  de  Abreu,  não  pre- 
cisava da  minha  defesa;  mas  devo  dizer 
que  o  honrado  Deputado  por  Minas,  estu- 
dando o  accrescimo  da  despeza  pelos  cré- 
ditos voiékios  no  Congresso  da  Republica 
o  no  Parlamento  do  Império,  com  o  intuito 
do  mostrar  erro  de  cjtlculo  do  honraído 
relator  da  receita,alcançou  demonstrar  que 
houve  um  exaggero,  um  excesso  por  parte 
do  relator  que  se  esqueceu  de  ver  que  osti 
parte  do  problema  ô  secundaria  e  sem  valor. 

De  facto,  pergunto  :  porque  foi  qiio  o 
honrado  relator  veiu  demonstrar  o  exeosso 


(  )  Esto  (Jic«i.-so  tião  foi  rovisto  polo  orador. 
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de  despeza  pelos  croditos  T  Qual  foi  o  princi- 
pio de  natureza  doutrinaria  que  S.  £x. 
quiz  salientar  com  esses  algarismos  ? 

Parece-mc  que  o  hoorado  Deputado  por 
Minas  Geraes  devia,  na  sua  critica,  atacar  o 
principio  doutrinário  que  estava  na  mente 
do  lionrado  relator. 

O  que  o  honrado  relator  quiz  demonstrar, 
Sr.  Preaidonte,  segundo  a  minha  humilde 
opinião,  fui  a  vida  parlamentar  da  Na^ão, 
quanto  mais  se  desenvolve  ella,  menos  auto- 
nomia tem  o  Poder  Legislativo  em  questões 
orçamentarias  e  financcims. 

Ci*eio  que  foi  esse  o  principio  que  S.  Ex. 
quiz  demonstrar  ;  e  para  fazeUo  trouxe  as 
estatísticas  do  accrescimo  enorme  das  dos- 
pezas,  piH>veniente  de  créditos  oxtraoi*di- 
narios,  despezas  feitas  exclusivamente  pelo 
Governo,  as  quaes,  para  assumirem  o  ca- 
racter legal,  precisam  da  approvaçâo,  do 
voto  do  Poder  Legislativo. 

O  que  o  nobre  Deputado  pelo  Piauhy  quiz 
provar  o  que  estava  em  sua  mente,  em  seu 
intento— foi  a  passividade  do  Poder  Legis- 
lativo em  questão  de  despezas;  que  elle, 
nesse  terreno,  nada  mais  tem  feito  do  que 
homologar,  approvar,  sem  prévia  inqui- 
rição, os  actos  do  Executivo. 

O  Sr.  Anizio  de  abreu  —  Tendo,  todavia, 
a  responsabilidade  effectiva. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Sim,  pela 
Constituição. 

E'  esta  a  these  que  está  no  parecer, 
e  para  demonstral-o  teve  necessidade  de  tra- 
zer aqui  as  cifras ;  mas  convergir  a  attenção 
para  demonstrar  erro  de  mais  ou  menos  ci- 
fra não  altera  a  questão  de  doutrina. 

Eu  digo,  Sr.  Presidente,  que  em  uma  vida 
parlamentar  de  muito  mais  de  meio  século, 
nunca  sahiu  do  seio  da  Commissão  de  Orça- 
mento um  documento  que  tivesse  a  coi^agem 
Cl  viça  de  dizer  a  verdade,  como  o  faz  o  rela- 
tório do  meu  illastre  amigo  Deputado  pelo 
Piauhy. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Não  teve  outro 
intuito. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Do  seio  da 
Conunis^o  de  Orçamento  da  Camará  brazi  • 
leirat  desde  o  seu  inicio,  isto  6,  desde  182Ô, 
jamais  um  documento  official  veiu  trazer  ao 
conhecimento  do  Poder  Legislativo  as  ver- 
d  td^  que  estão  no  parecer  do  meu  illustre 
r«migo.  E  o  intuito  do  nobre  Deputado  foi 
justamente  despertar  o  Poder  Legislativo, 
para  oão  deixar  que  as  suas  funcções  expres- 
sas sejam  usurpadas  por  outro  poder,  e  para 
conseguir  esse  resultado  não  conheço  melho- 
res daãos  do  que  os  que  estão  exarados  no 
luminoso  parecer  do  nobre  Deputado. 


O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Obrigado  a  V.Ex- 

O  Sr.  Felisbello  Freire— E  aproveito  a 
opportunidade  para  dizer  que  S.  £x.  obteve 
uma  victoria  primeira  e  rara;  primeira,  por* 
que  foi  o  relator  que  primeiro  veiu  dizer  essas 
verdades ;  rara,  porque  vem  dizel-as  com 
prudência,  ainda  que  com  exaggero  de  cifras,* 
na  opinião  do  nobre  Deputado  por  Minas. 

Feitas  estas  observações  entro  no  estudo 
das  minhas  emendas. 

A  primeira  emenda  que  tive  a  honra  de 
apresentar  refere-se  ao  funccionamento 
dos  bancos  estrangeiros.  E*  uma  velha  cam- 
panha  mmha  E  por  isso  me^mo  que  ainda 
não  tenha  alcançado  incutir  na  sabedoria  da 
Gamara  a  convicção  d  is  desvantagens,  das 
inconveniências  e  dos  perigos  destes  insti- 
tutos de  credito,  como  elles  funccionam,  as- 
siste-me  o  dever  de  insistir  na  propaganda 
e  na  campanha.  Digo  na  emenda : 

«Onde  convier: 

Art.n.o  Não  podem  os  bancos  estrangeiros 
que  fuccionam  no  paiz  fazer  nenhuma- 
oporação,  sem  que  tenham  integrallzado  sea 
capital,  de  accordo  com  o  acto  que  lhes  per 
miitiu  a  intallação. 

Art.  2.^  São  obrigados  a  depositar  no 
Thesouro  Federal  o  duplo  da  quantia  que 
depositarem  as  companhias  de  seguros  de 
vida. 

Sala  das  sessões,  14  de  novembro  de  1903. 
— Felisbello  Freire.i^ 

A  minha  emenda  pede  duas  cousas: 

A  integralização  do  capital  e  o  deposito  no 
Thesouro  Nacional  de  uma  quantia.  Eu  devia 
acliar-me  desobrigado  de  apresentar  esta 
emenda,  pelo  menos  em  relação  ã  primeii*a 
parte,porque  jã  existe  lei  o  lei  nfto  revogada, 
só  havendo  necessidade  do  sua  execução  e 
cumprimento. 

Mas,  como  desde  1862,  quando  se  installou 
enti^e  nós  o  primeiro  banco  estrangeiro,  ató 
agora,  jamais  se  cogitou  de  cumprir  a  pre- 
scripção  legal,  entendi  que,  não  obstante  ella 
existir  na  nossa  legislação,  devia  incluil-a 
como  parte  integrante  de  minha  emenda. 

Vou  ler  ã  Gamara  o  acto  da  autoridade 
brazileira,  em  vista  do  qual  os  institutos  de 
credito  estrangeiros  poderiam  funccionar  no 
Brazil: 

«Por  deci^eto  de  2  de  outubro  de  1862,  por- 
mitte-se  a  instillação,  na  Corte,  da  compa- 
nhia organizada  em  Londres  com  a  denomi- 
nação do  London  and  BrasiUan  Bank.> 

Foi  o  primeiíx)  banco  montado  no  Brazil. 

«lilate  Banco,  além  das  operações  do  cam- 
bio, se  limitara  a  fazer  unicamente  aquellas 
que  são  permittidas  aos  bancos  de  descontos 
6  depósitos  crcados  no  Brazil;  2«,  que  essa 
companhia  submetterã  a  administração  desse 
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estabelecimento  as  leis  e  regulamentos,  que 
regem,  no  Brazil,  ou  regerão  no  futuro  os 
outros  estabelecimentos  da  mesma  natureza; 
S**,  que  as  quesiões  suscitadas  no  Brazil  en- 
tre terceiros  o  a  admÍDis&L*ação  desso  Banco 
e  agencias  serão  submettidas  á  decisão  dos 
^ribunaes  brazileiros;  4<>,  que  só  poderá  co- 
meçar suas  operações,  quando  tiver  deposi- 
tado 25  Vo  d^  ^u  capital;  5<>,  que  sua  du- 
ração será.  de  15  annos,  etc.» 

Por  conseguinte,  o  acto  legal  pelo  qual  in- 
stallou-se,  no  Brazil,  o  Banco  Inglez,  obri- 
gara esse  estabelecimento  de  credito: 

1»,  a  fazer  operações  de  descontos  e  de- 
pósitos ; 

8»,  a  operar  em  cambio; 

3«,  a  integralisar  o  seu  capital  nominal, 
na  proporção  de  25  Voi  etc. 

Mas,  depois  do  1862,  a  lei  de  companhias 
anonymas  elevou  a  taxa  da  intogi*alisação 
de 25  Voa  50  Vo. 

Por  conseguinte,  o  decreto  de  1862  está 
revogado,  na  parte  que  estabelece  a  propor- 
ção da  integralisação  do  capital,  augmen- 
tando  de  25  para  50  Vo. 

Pois  bem,  a  Camará  vae  ver  qual  foi  o  ca- 
pital nominal  do  Banco  estrangeiro  e  qual 
foi  a  quantia  integralizada  pelo  mesmo. 

O  Banco  Inglez  estaboleccu-se  com  o  ca- 
pital de  £  1.000.000. 

Era  este  o  capital  nominal;  os  25  Vo  de 
€1.000.000  devera  ser  £250.000  do  inte- 
gralização  de  capital. 

Pois  bem,  elle  integralizou  £  10 1 
Quem  diz  não  6  um  republicano,  é  o  finado 
consolheiro  Castro  Carreira,  notabilidade  po- 
litica no  Imy>eno,  Senador,  e  que  escreveu 
este  bom  livi'0  intitulado  Historia  Financeira 
do  Império, 

E'  aqui  onde  cu  vou  buscar  a  prova  de 
que  o  banco  estrangeiro  em  vez  de  intre- 
galizar  o  seu  capital  de  ura  milbão  do  libras, 
com  duzentas  e  cincoenta  mil  libras,  inte- 
gi^alizou  com  dez  libras  I 

Tenho,  por  conseguinte,  Si'.  Presidente, 
razão  do  exigir,  em  nome  da  verdade  da  lei 
de  meu  paiz,  o  cumprimento  deste  principio: 
que  os  bancos  estrangeiix)s  integi^alizem  seus 
capitães. 

Quanto  à  segunda  parte  da  emenda,  ao 
deposito,  cu  nâo  faço  mais  do  que  inspi- 
rar-me  na  legislação  vigente  Srobre  compa- 
nhias de  seguro. 

Si  as  companhias  de  seguro  depositara 
200:000$  no  Thesouro  Nacional,  não  sei  por- 
que razão  os  bancos  estrangeiros,  que  ope- 
rara com  capitães  muito  maiores,  não  hão 
de  obedecer  ao  mesmo  principio,  isto  é,  não 
hão  do  fazer  o  deposito  que  ó  exigido  ás  com- 
panhias de  seguros. 


Si  as  companhias  de  seguros  são  obrigadas 
a  fazer  o  deposito,  com  muito  mais  razão  o 
devem  ser  os  bancos  estrangeiros. 

Este  ó  um  principio  novo  que  a  minha 
emenda  intorcala  na  legislação;  quanto  á 
integralização  do  capitães,  não  faço  mais  do 
que  pedir  ao  Poder  Executivo  que  cumpra 
a  lei  de  18G2.  Essa  lei  exigia  a  integrali- 
zação de  200.0'  O  libras,  o  entretanto,  só 
houve  uma  integralização  de  10  libinits ! 
Quem  o  diz  é  Castro  Carreira. 

Eu  não  conheço  facto  mais  grave  na  his- 
toria financeira  do  paiz  I  Não  conheço  at- 
tentado  mais  directo,  e  que  invalide  tanto 
a  soberania  nacional  como  o  facto  desse  in- 
stituto de  credito  estrangeiro,  integralizar  o 
seu  capital  cora  10  libras  I 

Isto  só  se  acredita,  porque  quem  diz  6  um 
Senador  do  Império,  e  não  um  republicano; 
foi  por  isso  que  eu  trouxe  esto  livro  para 
amparara  minha propasição. 

Espero  que  a  Camará,  no  seu  patriotismo 
e  no  seu  dever  de  pugnar  pela  execução  das 
leis,  acceite  a  minha  emenda,  não  só  na 
primeira  como  na  segunda  parto. 

Na  primeira  parte  eu  não  innovo,  não 
fiaço  mais  do  que  pedir  a  execução  da  legis- 
lação. Na  segunda,  innovo— o  deposito — e 
apadrinho  a  minha  opinião  na  legislação  vi- 
gente sobre  companhias  de  seguros. 

Qual  a  causa  do  legislador  exigir  esse  de- 
posito ?  E*  uma  garantia. 

Si  a  companhia  de  seguros  é  obrigada  a 
depositar,  porque  o  banco  estrangeiro  não  6 
obrigado  ? 

Além  disto  eu  chamo  a  attençao  do  hon- 
rado Presidente  da  Republica  e  do  honrado 
Sr.  Ministro  da  Fazenda,  para  o  seguinte : 
a  lei  que  permittiu  a  installação  e  funccio- 
namento  de  bancos  estrangeiros,  obriga-os  a 
operações  de  depósitos  e  de  deácontos. 

Eu  não  digo  uraa  novidade,  o  affianço  ú, 
Camará  que  os  bancos  estrangeiros  do  Brazi  l 
não  fazem  nenhuma  operação  bancaria,  nem 
mesmo  de  descontos.  Só  fazem  a  de  depósitos 
e  real  mas  porque  ella  se  constituo  como  uma 
verba  de  receita  a  favor  de  seus  interesses  ; 
tanto  que  o  deposito  em  toda  a  parte  é  uma 
operação  bancaria,  que  traz  o  elemento  de 
receita  para  o  depositante  ;  em  paiz 
nenhum  do  mundo  se  falia  era  deiX)Sito 
sem  a  idéa  co-relata  de  juros  do  deposito  ;  ú 
um  capital  estagnado,  cujo  dono  por  nao 
precisar  introduzil-o  na  circulação,  o  quo* 
rendo  acautelal-o,  deposita-o,  mas,  por  isso 
mesmo  que  o  depositário  utiliza-so  deli  o 
paga  seu  interesse,  suautili  ação. 
E'  natural  que  pague  o  juro  do  deposito. 
Pois  bera,  os  bancos  estrangeiros  do  Brazil 
não  pagara  o  juro  de  deposito,absolutamonte. 
Estão  fora  da  lei;  6  fiicto  que  a  lei  nâo  diz 
deposito  cora  pagaracnto  de  juro,  seria  uma 
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sandice  do  legislador  brazileiro,  si  elle,  no 
')  acto  que  permittíu  seu  fanccionamento,  pu- 
^      ddase  obrigar  que  o  deposito  fosso  p  igo  com 

o  juro,  porquanto  o  juro  é  ialieronto  á  ope^ 

raçio  do  deposito. 

PoU  bem,  os  bancos  estrangeiros  acceitam 
deposito  sem  pagar  juro  e  não  fazem  opera- 
ção de  desconto. Estão  por  conseguinte  fora 
da  lei. 

Por  isso  appello  para  a  probidade  e  patrio- 
tismo do  Sr.  Presidente  da  Republica,  aílra 
Ao  exigir,  mesmo  que  a  minha  emenda  não 
passo,  não  passará,  o  cumprimento  da  lei, 
pois  temos  lei  que  permittiu  o  sou  installa- 
mento  e  funccionamento. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  --  Sob  esta  condi- 
ção. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Sob  esta  con- 
dição. 

Os  bancos  estrangeiros,  já  tive  occasião  de 
dizer  desta  tribuna,  só  fazem  duas  operações, 
que  iião  são  absolutamente  bancarias:  o  cam- 
bio para  o  jogo  da  praça  e  encarregar-se  de 
recebor  o  pagamento  do  importador. 

Sobre  isto  tenho  outra  emenda,  da  qual 
Liovomonto  me  occuparei. 

A  outra  operação  A  serem  os  encarregados 
de  receberem  no  paiz  o  pagamento  das  con- 
tas do  cjmmercio  importador,  isto  não  6, 
nem  nunca  foi  operação  bancaria,  em  parte 
alguma.  Estão,  por  conseguinte  fora  da  lei. 

A  propósito  do  bancos  estrangeiros,  Sr. 
Presidente,  a  Camará  me  permittirà  que  eu 
lance  uma  vista  retrospectiva  sobro  o  capi- 
tal estrangeiro  no  paiz. 

Allega-se,  diz  se,  comraenta-se  por  toda  a 
parto  que  o  capital  estrangeiro  tem  tido  pre- 
juízo nas  transacções  brazileiras,  tendo  con- 
tribuído como  factor  único  da  prosperidade. 
{Trocam-se  apartes  entre  os  Srs.  Anísio  de 
Abreu  e  Calogeras,) 

^Ão  quero  negar  a  influencia  guo  o  capital 
estrangeiro  tem  tido  na  civilização  do  Brazil; 
seria  um  erro  da  minha  parte.  Si  alguma 
situação  politica  do  meu  paiz,  devo  dizer 
cora  a  maior  sinceridade,  me  obrigasse  a  um 
dilemma  :  ou  dispensar  o  capital  estrangeiro 
ou  continuar  no  processo  de  desnacionaliza- 
ção em  que  vae  o  paiz,  eu  preferia  dispensar 
o  capital,  preferia  que  voltássemos  ao  tempo 
do  vice-reinado  o  reinado,  ao  tempo  da  es- 
trada de  Rodrigo  de  Paes,  de  Satará  ao  Rio 
de  Janeiro,  porqne  nesse  tempo,  em  que  não 
havia  capital  estr.  ingeiro,  tudo  se  fazia  no 
paiz  com  o  capital  nacional  e  nós,  C(.m  o 
trabalho  do  braço  nacional,  alcançamos  eli- 
minar no  século  XVH  os  estrangeiros  de  Per- 
nambuco, da  Bahia,  do  Rio,  de  Santa  Catha- 
rina  e  Rio  Grande  do  Sul. 


O  Sr.  Caloobrâs  —  Compare  as  necessi- 
dades de  consumo  de  então  com  as  de 
hoje. 

O  Sr.  Felisbello  Freirk  — Maso  aparte 
do  V.  Ex.  ô  antecipado. 

Eu  não  venho  aqui  fazer  rhôtorica,nem  pro- 
ferir palavras  vãs,  mas  venho  fundamentar 
ivLio  que  enuncio  com  a  estatística  da  obra 
de  um  escriptor  inglez  que  se  occupou  das 
finanças  brazileiras.  Assim  como  ha  pouco, 
para  provar  o  escândalo,  si  assim  posso 
dizer,  da  intogralização  do  capital  de  um  mi- 
lhão de  libras  por  10  £,  tive  de  recorrer  á 
opinião  do  conselheiro  Castro  Carreira,  agora 
vou  recorrer  á  opinião  de  um  inglez  para 
chegar  ás  minhas  conclusões. 

Tem  cabimento  o  aparte  do  nobre  Depu- 
tado, que  acceito. 

Eu  dizia  :  qual  ó  a  situação  actual  ?  E*  da 
desnacionalização  brazileira  em  toda  a  parte. 
De  todos  os  legares,  de  todas  as  manifes- 
tações da  riquezi  do  Brazil,  o  brazileiro  ô 
eliminado,  ficando-lhe  somente  deus  pontos 
de  asylo—  o  funccionalismo  publico  e  a  la- 
voura, 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu—  Uma  parte  da 
lavoura. 

O  Sa.  Felisbello  Freire—  Nessa  contin- 
gência, si  alguma  cousa  me  obrigasse  a  um 
dilemma,  eu  preferia  que  voltássemos  a  nos 
utilizar  de  nossas  forças  exclusivas. 

Qual  o  capital  estrangeiro  quo  tem  vindo 
para  o  Bnizil? 

Qual  o  juro  desse  capital  que  tem  sabido 
do  Brazil? 

Qual  o  capital  nacional  applicado  no 
Brazil? 

Qual  o  juro  desse  capital  nacional  ?  Eis  o 
problema. 

Preciso  distinguir  duas  espécies  de  capital: 
o  capital  com  garantia  do  Estado  e  o  capital 
sem  garantia  do  Estado;  o  capital  estran- 
geiro que  veiu  com  a  garantia  do  Estado 
para  as  nossas  estradeis  de  ferro,  para  os 
nossos  melhoramentos  matoriaes,  e  o  capital 
estrangeiro  que  tem  vindo  sem  garantia 
para  estabolecimentos  industriaes,  bancários 
e  commerciaes. 

Pois  bem:  o  capital  estrangeiro,  com  ga- 
rantia de  juro,  vindo  para  o  Brazil,  até  1861, 
montava  a  52.2^:223$,  ouro,  e  noanno  de 
1862  installouse  o  primeiro  ostabelecimento 
bancário  estrangeiro,  seguindo-se  a  essa  ins- 
tallaçao  a  grave  crise  commercial  de  1864, 
em  que  falliram  todas  as  casas  bancarias 
brazileiras  da  praça  do  Rio  de  Janeiro,  in- 
clusive a  poderosa  casa  do  Sr.  Souto. 

Esse  capital  do  52  mil  e  tantos  contos, 
ouro,  em  1861,  subiu  eni  1893  a  158.381:000$, 
ouro,  quasi  o  triplo. 
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Agora,  que  lucro,  que  juro  terá.  esse  ca- 
pital de  1871  para  cá  ? 

«  De  1860  a  1864,  esso  capital  estrangeiro 
teve  de  receita  2.313:000$  e  teve  de  despeza 
2.687:000$000». 

Houve  deficit. 

De  1865  a  1869,  a  sua  receita  foi  10.154:000$ 
a  sua  despeza  5.894:000$;  logo  liouve  um 
lucro  de  quatro  mil  e  tantos  contos,  quasi 
cinco  mil. 

O  Sr.  Calogeras  —  Oito  por  cento. 

O  Sr.  Felisbbllo  Freire  —  Oito  por 
cento. 

De  1870  a  1875  (eu  deixo  de  estar  lendo 
para  não  cansar  a  paciência  dos  meus  col- 
legas),  houve  um  lucro  de  43  Vo. 

De  1876  a  1885,  houve  um  lucro  de  50  «Z^, 
de  1886  a  1890,  houve  um  lucro  de  61  «/o  e 
de  1890  a  1893  houve  um  lucro  de  76  Vo* 

Pergunto  eu  a  V.  £x,  que  me  honrou  com 
o  seu  aparte  :  o  que  ó  pi^eferlvol— vir  a  bur- 
rama  de  Minas  pela  estrada  Rodrigues  Paes 
ou  haver  a  cooperação  estrangeira,  com  o 
seu  capital,  que  tira  o  lucro  de  76  V©  ? 

O  Sr.  Calugeras  —  Respondo  já:  prefiro  o 
capital  estrangeiro,  capital  estrangeiro  que 
se  destina  a  -construcções  de  estradas  de 
ferro  necessárias  ao  desenvolvimento  geral 
do  paiz  e  que,  depois  do  prazo  determinado, 
durante  o  qual  recebem  os  lucros  do  seu  ca- 
pital, passa  para  o  dominio  da  nação.  E* 
esse  o  nm  do  capital  estrangeiro ;  desen- 
volve o  paiz  e  serve  mais  tarde  de  fonte  de 
renda  ;  pois  semelhante  património  é  adqui- 
rido pela  nação. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Respondo  ao 
aparte  de  V.  £x.  lendo  uma  estatística  sobre 
as  rendas  do  capital  estrangeiro  nas  estradas 
de  ferro. 

Tomo  em  consiieração  o  aparte  porque 
para  mim  ô  um  assumpto. . . 

O  Sr.  Calogeras  —  E*  uma  questão  inte- 
reasautissima. 

O  Sr.  Flisbello  Freire  — . . .  que  prende 
a  attenção.  Não  é  que  eu  seja  inimigo  do 
capital  estrangeiro,  peço  ao  collega  que  me 
fiBtça  esta  jusiiça. 

O  Sr.  Calogeras  —  Pois  eu  sou  multo 
amigo  delle,  por  amor  ao  meu  paiz. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Eu  também  sou 
amigo  do  capital  estrangeiro,  como  jã  disse, 
mas  não  quero  de  modo  algum  que  o  capital 
estrangeiro  sacrifique  o  trabalho  braziloiro, 
do  qual  sou  mais  amigo  ainda. 

A  tendência  moderna  é  superpor  o  capital 
ao  trabalho,  ô  não  fazer  a  morte  do  trabalho 
para  beneficio  do  capital. 

O  Sr.  GALOGERAS-^Não  apoiado ;  nvn  inte- 
graliza  o  outro. 


O  Sr.  Felisbello  Freire  —  E' essa  ten- 
dência actual,  a  evolução  moderna,  a  grande 
victoria  na  economia  politica,  de  superpor 
o  capital  ao  trabalho  e  não  superpor  o  tra- 
balho ao  capital.  E  ainda  ha  pouco  o  nobre 
Deputado  deu-mo  a  satisí^ição  de  estar  a 
meu  lado  quando  discutimos  o  systema  de 
cooperativas... 

O  Sr.  Calogeras— Eu  não  sou  adversário 
do  trabalho  ;  jã  declarei  que  o  trabalho  iate- 
graliza  o  capital. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— S.  Ex.  votou 
commigo, 

Eu  não  sou  inimigo  do  capital  estrangeiro, 
mas  sou  muito  amigo  do  trabalho  e  muito 
mais. 

O  Sr.  Calogeras— Como  eu. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Como  V.  Ex. 

Quero  que  o  capital  estrangeiro  venha 
fomentar  a  riqueza,  mas  levando  76  %  de 
lucro  ? 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  E  dizendo  que 
faz  favor. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Eu  nem  pre- 
ciso ouvir  ao  nobre  Deput\do  {referindo-^se 
ao  Sr,  Calogeras)  conhecendo  a  sua  probidade 
e  patriotismo,  para  saber  que  está  de 
accorao  commigo  e  que  com  certeza  ha  de 
ajudar- me  a  fazer  a  regulamentação  disto. 
Não  sou  chauvinista, 

O  Sr.  Calogeras  —  Em  aparte  não  se 
pôde  discutir  isto.  Eu  fallaroi  mais  longa- 
mente <^obre  a  questão.  Digo  ató  que  esti- 
maria que  esses  giandes  lucros  das  emprezas 
estrangeiras  pudessem  servir  do  exemplo, 
para  outras  virem  para  o  Brazil. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Uma  conside- 
ração é  irrefutável  sobre  bancos:  os  estran- 
geiros aqui  fazem  transacções  e  teem  lucros 
como  não  são  capazes  de  fazer  e  ter  lucros 
na  Europa.  Esta  these  ô  irrespondivel . 
{Trocam-se  vários  apartes,) 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Acabo  de 
demonstrar  que  de  1861  a  1893  o  capital 
estrangeiro  com  garantia  subiu  de  52  mil 
e  tantos  contos  a  lb2  mil !  Não  é  grande. 

Basta  a  cifra  do  accrescimo  para  concluir 
que  a  estatística  de  1861  a  1893  demonstra 
eoDtra  esse  alarme  e  essa  propaganda  de 
grandes  benefícios  do  capital  estrangeiro  no 
Brazil. 

Agoira  vejamos  o  capital  estrangeiro  sem 
garantia,  para  podermos  tirar  as  nossas  con- 
clusões com  elementos  sinceros  o  seguros . 

O  capital  estrangeiro  no  Brazil,  atô  I86I, 
era  de  947  mil  libras  ou,  por  outra, 
8.426:000.$  ouro.  Este  capital,  de  I8Õ1  a  1893« 
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subiu  a  19  milhões  o  taatas  mil  libras,  isto 

)     é,  173  mil  e  tantos  contos. 

(  Portanto,  de  8  mil  contos  saòiu  a  ess:i 
ciftra  o  capital  liyre,  sem  garantia,  e  o  ga- 

i       raotldo  de  52.000  a  153.000. 

!  Não  ha  dayida  que  aqui  houvo  um  excesso, 
o  capital  estrangeiro  confiou  na  probidade 
brazlleira  mais  que  na  probidade  oíllcial, 
tanto  assim  que,  sendo  de  8  mil  contos, 
subia  a  173  mil,  no  mesmo  prazo  em  que  o 
olilcial  subiu  de  53.000  a  152.000. 

Vejamos  esse  capital  que  lucro  tevo,  para 
responder  ao  aparte  do  meu  illustro  amigo, 
o  Sr.  Calogeras. 

Do  1860  a  1864  este  capital  teve  um  lu- 
cro de  1 .047  contos  por  anno. 

Chuno  a  atten^  dos  meus  coUegas, 
par  aqjie  se  não  esqueçam  das  cifras  em  ro- 
Idçâo  aos  períodos  de  1860  a  1864,  quando 
este  capital  era  de  oito  mil  contos  o  seu  lu 
cro  íoi  de  mil  e  tantos  contos ! 

O  Sr,  Càlogke\s— 13  Vo. 

O  Sr.  Felisbkllo  Frkirk— De  1865  a  1869 
o  lucro  foi  do  dous  mil  o  tantos  contos ;  de 
1870  ft  1875  foi  de  3  mil  e  t:^ntos,  de  1876  a 
1885,  de  4  mil  a  tantos,  de  1886  a  1889  do  6 
mil  tantos,  de  1890  a  1902  de  8  mil  e  tantoi. 

O  Sr.  Calogeras  —  Para  o  capital  de 
quanto,  nesse  mesmo  anno  ? 

O  Sr.  Felisbello  FREiRK—Da  14)  mil  o 
tantos  contos. 

O  Sr.  Cau)oeras— Quer  dizer:  6  <»/o. 

O  Sr.  Fflisdello  Freire— Mais:  7  Vn* 
Sommando-se  &«tas   fracçoos  de  tempo  e 
estas  íhicçood  de  lucro  chcgase  a  esta  conclu- 
são mathomatica:  o  lucro  do  capital  estran- 
geiro foi  de  sete  o  tantos  por  cento  ! 

£,  pergunto:  um  capital  seguro  e  cuja  his- 
toria não  demonstra  um  facto  de  deshonesti- 
dide  DOS  sdus  pagamentos;  um  capital  que 
rende  sete  e  tantos  por  cento  tem  o  direito 
de  queixar-se  ? 

O  Sr.  CALOOERAS—Para  roador  isto  tal- 
Toz,  mas  não  é  preciso  ser  do  paiz  de  onde 
provem;  basta  recorrer  ás  estatísticas  finan- 
ce>a3  de  Londres. 

O  8&.  FeusbelIíO  Freire— De  7  V©  ?  í 

O  Sr.  Calogeras— Mais  do  que  isso. 

O  Sr,  Peusbello  Feire  —Então  peço  a 
V.  Ex.  o  especial  f^vor  do  trazer-me  essas 
estattiticas. 

O  Sit.  Calogeras— Eu  as  tinroi  amanhã. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  £a  sei,  dos 
livroeque  lenho  lido.  qae  o  capital  ostran- 

geiro  actualmente  está  t^o  accumulado  nos 
aocos,  em  vista  da  generalização  do  socia- 


lismo e  do  anarchismo,  está  t  lo  centralizado 
nos  bancos  que  éditos  não  estão  pagando  nem 
4  Voi  só  no  mundo  oílicial,  como  nas  indus- 
trias, no  eommercij. 

O  Sr.  Calogeras— a  módia  do  juro  do 
capital  empregado  cm  fins  industriaes  (não 
fundos  de  Estado,  o  que  6  diíT  >ronto)oa  Ingla- 
terra 6  superior  a  7  7©. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— V.  Ex.  leia  o 
Jornal  Commercio  de  ante-hontem  onde  vem 
o  bilanço  do  «Ri ver  Pivte»  o  verá  que  o  ca- 
pital estrangeiro  lucra  mais  do  qu3  os  beno- 
ílcios  que  presta  ;  lá  verá  registrado  o 
lucro  de  24  «/o. 

O  Sr.  Calogeras  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Felisbelo  Freire—  Sim  ;  V.  Ex.  ó 
apologista  do  capital  estrangeiro:  também  o 
sou,  mas  não  matando  o  palz. 

O  Sr.  Calogeras  —  Sou  adversário  muito 
tenaz  de  propaganda  que  se  faz  contra  esse 
collaborador  do  progreâso  nacional. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Sr.  Presi- 
dente, os  algarismos  faliam  eloquente- 
mente. 

Agora,  saiamos  do  torrooo  da  cifra,  da 
taxa  mathematica  do  lucro  do  capital,  para 
vermos  as  desvantagens  que  ello  está  pro- 
duzindo polo  paiz. 

O  Sr.  Calogeíras— Ahi,  V.  Ex.  tem  razão 

em  certos  pontos. 

O  Sr.  Felisbelix)  Freire  —  Conclui  o  es- 
tudo technico,  do  cifra  o  demonstrei  que, 
polo  lado  do  capital  garantido,  sou  lucro 
óde73V«e  Quo  o  c.ipital  livro  applicado 
nas  nossas  industrias  ó  do  sete  e  tanto  por 
cento.  Vô  so,  pois,  quú  não  h%  razão  para 
alarme,  para,  se  dizer  quo  o  capital  estran- 
geiro ainda  faz  favor,  vindo  para  o  Brazil. 
Não,  elle  se  locupleta  cm  proporção  maior 
que  a  do  serviço  que  presta. 

Estudemos  agora  os  eflèitos  do  capital  es- 
trangeiro nas  rolações  politicas,  n  ;s  relações 
da  vida  privada  do  Brazil. 

Não  sou  o  primeiro  que  do^ta  tribuna  le- 
vanta semelhante  quesião:  um  notável  re- 
prcsontante  da  nação,  da  bancada  de  Per- 
nambuco, tetro  em  1848,  a  ingenuidade  de 
pensar  quo  o  govorno  do  império  sentisso  a 
verdade  das  palavras  quo  elle  pronunciou 
ne^te  recinto,  debaixo  do  programma,  da 
orientação  que  neste  momento  me  inspira. 
Refiro-me  ao  Sr.  Nunes  Machado,  vitctima 
justamente  da  propaganda  que  fazia  qui- 
cou tra  o  dominío,  a  supremacia  do  estran- 
geiro no  Brazil . 

Permitta  a  Camará  dos  Dopatados  quo  eu 
traga  ás  suas  vistas,  á  sua  leitura,  os  trechos 
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daquello  dobate  o  o  procoJimcnto  do  goyorno 
imperial. 

A  ppuposi  to  de  um  projecto  de  lo,  apre- 
sentado na  sessio  do  28  do  Julho  do  1848, 
pelo  Sr.  Nunas  Machado,  gloria  honra  da 
bancada  pernambucana  nafiuollo  tempo,  a 
propósito  desse  pi^ojecto,  elle  firmou  dous 
principios,  pediu  duas  cou>'^s  primeiro,  a 
nacionaUzaçlo  do  commercio  reialho;  se- 
gundo, a  obrigatoriedade  para  as  casas  com- 
merciaes  csti*aní>oira8dotoromaá,  pelo  meno 
um  caixeiro  brazileiro. 

£'  o  seu  projecto  de  lei. 

Acho,  Sr.  Presiilente,  que,  talvez  pelo 
tempo,  t:ilvcz  polo  estdo  embryonario  do 
movimento  económico  ado  aiz,  em  1848;  o 
Sr.  Nunes  Machado,  que  advogava  these 
quo  advogo,  procurasse  substancia,  externar 
seu  pensamento  em  cousa  tào  simples— a  na 
cionalizaçao  do  commercio  a  retalho— quin 
do  é  certo  que  em  nada  nos  prejuiica  quo  o 
commercio  a  retalho  esteja  em  mãos  estran- 
geiras. Agora  que  o  commercio  exportador 
esteja  em  mSlos  cstrvngeiras,  isto  é  que  nos 
mata. 

Assim,  elle  tinha  uma  idéa,  uma  intuiçSo, 
um  programm\,  mas  encarnávamos  em  cousa 
que  na  pratica  não  ia  produzir  aqui  Ho  que 
queria. 

Feitas  estas  obsorvaçõos»  as  quaes,  nem 
por  longe,  toem  o  intuito  de  lançar  uma 
penumbra  no  grande  valor  desse  Deputado, 
vejamos  o  que  elle  dizia  Justificando  o  seu 
projecto: 

«  Senhores,  ou  por  desavisa'lo3,  ou  por 
nimia  boa  fé,  ou  pela  necessidade  de  susten- 
tarmos o  grande  acto  da  nossa  independên- 
cia, recorremos  ao  apoio  estrangeiro ;  esse 
apoio  nos  foi  vendido  por  um  preço  forte- 
mente usurário;  fomos  induzidos  a  abrir 
nossos  portos  ao  mundo  inteiro ;  ofiTerocemos 
em  nosso  paiz  asylo  seguro  aos  fillios  do  todos 
os  paizes  ;  applicamos  o  principio  da  hospi- 
talidade em  toda  a  sua  extensão  sem  ne- 
nhuma cautela,  sem  nenhuma  restricção  que 
garantisse  a  sorte  futura  des  brazileiros  1 1 

O  resultado  da  falta  de  equilíbrio  entre  os 
brazileiros  o  estrangeiros,  6  que  estes  teem 
invadido  tudo  e  que  os  cidadáos  brazileiros 
estão  sem  meios  de  explorar  em  proveito  seu 
a  riqueza  do  seu  paiz,  porque  não  podem 
supportar  a  concurrencia  dos  estrangeiros, 
que  estão  em  outras  circumstancias  e  habi- 
litados com  outros  meios.  Daqui  nasce  não 
se  poder  formar  um  espirito  nacional,  um 
commercio  nacional ;  pelo  contrario,  foram 
08  estrangeiros  que,  ligados  pelo  interesse 
commum,  formaram  uma  dajBse  especial 
para  monopolizarem  todos  os  meios  de  ocen- 
pação,  de  trabalho,  emquanto  para  ofl  bra- 
sileiros somente  ficaram  as  difllouldades  da 


situado  e,  ainda  mais,  todos  os  encargos, 
todas  as  alcavallas  da  associação,  » 

Eis  as  palavras  de  Nunes  Machado. 

Elias  parecem  pronunciadas  hoje,  porque 
ea  duvido  quo  em  1848  a  dssnacionalisação 
do  paiz  estivesse  tão  adeantada  e  tão  com  * 
piota  como  hoje. 

Sendo  este  projecto  reme ttidoá  Commis- 
sao  compet3ute,  para  dar  parecer,  a  Com- 
missão  fez  uma  exposição  oe  que  nâo  ieroi 
aos  meu3  collegas  sinão  um  trecho  quo 
serve  para  as  minhas  deducções  e  conclusões. 
(Pausa.) 

Não  encontro,  Sr.  Proáidente,  o  trecho, 
que  queria  ler,  trauscrevelo-hei  no  meu 
discurso  o  direi  ao  meus  collegas  ano  a 
Gommissão  fundamentava  o  principio  de  que 
si  este  projecto  não  fosse  acceito  o  futm^o 
do  Brazil  seria  da  maior  gravidade  em  rela- 
ção a  este  desequilíbrio  de  que  tenho  tra- 
tado. 

Mas  os  nobres  Deputados  me  dirão  —  a 
que  propósito  vom  a  sessão  de  maio  do  1848, 
sinão  no  sentido  de  provar  que  antes  de  mim 
já  houve  quem  pugnasse  pelas  iiôas  que  eu 
pugno  hoje? 

Não  é  só  isto,  é  tambam  para  explicar  a 
causa  da  quôda  do  projecto,  e  para  explicar 
que  esta  causa  envolve  a  responsabilidade  do 
Impcrioe  que  é  dessa  responsabilidalo  que 
nasceram  todos  oa  motivos  que  mais  activam 
hoje  a  desnacionalisação  brazileira. 

Mas  a  hora  está  adeantada,  o  assumpto  é 
grave  e  eu  pediria  a  V,  Ez.  a  benevolência 
de  me  manter  a  palavra  para  a  sessão  se- 
guinte. (Muito  bem  ;  muito  bem  ;  o  orador 
d  compriínentado ,) 

O  Sr.  Px«esidente  —  V,  Ex.  floa 
inscripto  para  fallar  segunda  vez. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora, 

O   Sr.    Alexicai?    GuimarAes 

(/o  Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Ofiiclos: 

Do  Sr.  1»  Secretario  do  Senado,  de  SO  do 
mez  findo,  communicando  que  o  Senado, 
adoptou  e  nessa  data  enviou  á  sancção  pre- 
sidencial a  proposição  desta  Gamara,  auto- 
risando  a  abertura  do  credito  extraordinário 
de  1 17:700$,  ao  cambio  de  27  d,  para  paga- 
mento de  garantia  de  Juros  á  Companhia 
Victoria  a  Minas.— Inteirado. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  trans- 
mittindo,dous  autoffraphos  das  resoluções  do 
Congresso  Nacional,  sanccionadas,  abrindo 
08  créditos  do  30:000^  para  despezas  com  «l 
reorganização  da  Bibliotheca  da  Gamara  dos 


SESSAO  EM  2  DE  DEZEMBRO  DE    1903 


49 


Deputados,  e  de  850:000$  para  pagamento  de 
conc^rto.s  em  navios  da  armada  nacional.  — 
ÍQ  terá  ia;  archiveiu-se  os  aiitugraphos. 

Di  mesmo  senhor,  de  1  do  c(>rreut«\  trans- 
miiondo  dous  autographos  dos  decretos, 
Baat'iooado3,  do  Congress>  N.icional,  di« pon- 
do cobre  Tacturas  c-.n  ulares.  e  instituindo 
regras  para  o  estabelecimento  de  emprczus 
de  armazéns  geraes.— Inteirada;  archivcm- 
S3  03  autogi^aphos. 

Do  mesmo  senhor,  de  2  do  corrente,  envi- 
ando um  exemplar  de  cada  um  dos  autogra- 
phos  das  resoluções  do  Congresso  Nacional, 
devidamente  sanccionadas  e  quo  lut  .rizam  o 
Governo  a  prorogar  por  um  anno,  com  orde- 
nado, a  licença  em  cujo  goso  se  acha  o  con- 
ductor  de  3*  classe  da  Estrada  do  Ferro  Cen- 
tral do  Brazil  AoconioToscino  deBrittoe 
abrir  o  credito  extraordinário  de  .'iáiSÔS.'^ 
para  pagamento  a  João  da  Cruz  s  eco.—  In- 
teirada ,  archivem-se  os  outograplios. 

Do  mesmo  senho i',  de  igual  data,  coramu- 
nioando  que  peio  Sr.  Prés  dento  da  Repu- 
blica foi  saoccíonado  o  decrcco  do  Congresso 
Nacional,  do  qual  enviaum  dos  ve!»po-»tivos 
antographos,  autoriz.vndoo  Puder  Mxci-ntivo  .i 
abrir  o  ci-odito  extraordinário  de  Oo^iTOl.sOiW» 
para  occon^er  ao  pagamento  devido  a  Gurjão 
&Tavora,  em  virtude  do  accoivlão  do  Su- 
premo Tribunal  Federal.— inteirada,  ar- 
chive  -se  o  autogi^apho. 

Da  Sociedade  Nacionai  do  Agricultnra,  de 
30  do  mez  ultimo,  remettendo  o  p.ivofor  ela- 
borado sobre  o  projeeto  do  Sr.  Deputado 
Dr,  Christino  Cruz,  attinente  á  creaçãu  de 
um  Ministério  de  Agiicul.iira.  ctc— A'  Com- 
missão  de  Agricultura  e  Industrias  Con- 
nexas. 

Requerimento  de  Guilhermina  Carolina 
Maul,  pedindo  relevação  da  pre.^^cripção  em 
que  incon*eu  para  intentar  a  ac(.ào  quo  re- 
CQTi-e  da  sentença  do  seu  div^^roi »  quo  já 
passou  em  julgado.— A'  Comniissào  do  Cori- 
stitui^o,  Legislai^ão  e  Jusúça. 

Yâo  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  222  B  —  1903 

Entenda  do  Senado  ao  projecto  n.  222; 
deste  annOj  que  witoriza  o  Presidente  da 
Republica  a  conceder  ao  l>r,  Rodolpho 
de  Paula  Lopes ^  professor  de  historia  na- 
iural  do  Gyninasio  Nacional^  oito  mczcs 
de  licença^  com  todos  os  vencimentos,  para 
aperfeiçoar^^se  na  Europa  na  matéria  de 
3«a  cadeira 

O  Senado  approvou  uma  emenda  proposta 
odr  sua  Commisáao  de*Finança€  d  proposição 
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po  Camará  n.  222,  deste  anno,  que  autoriza 
sa  Presii^Mite  da  Republica  a  conceder  ao 
Dr.  Ro  iolplio  dM  P.íiiia  Lopes,  professor  do 
Gymnasio  Nacional,  oito  mezos  de  licença, 
para  aperroií;nar-he  na  Europa  na  matéria 
de  sua  cadeira. 

Eis  como  se  expressa  a  Commissão  de 
Finanças  da  outra  Casa  do  Congresso  : 

«A*  vista  do  expendido,  a  Commissão  de  Fi- 
nanças não  impugna  a  proposição;  mas 
como  o  lente  que  tora  de  substituir  o  supjdi- 
cante  na  sua  ausência  terá  direito  1  gratifi- 
cação pro  labore^  ent(*nde  a  Commissão  que  a 
licença  deve  ser  da  Ja  com  ordenado,  e  não 
com  todos  os  vencimentos,  pelo  que  submette 
ao  Senado  a  se<,'uin(:e 

EMENDA 

Em  legar  de  —  <ícom  todos  os  vencimentosi^ 
diga-sc:  com  ordenado*. 

A  Coramissãí)  de  P(5tiçõos  o  Poderes  da  Ca- 
mará, d-mdo  i)arecer  sobi'e  o  requerimento 
de  licença, mos fTon-s(í  de.sdo  lop>()  favorável  ú. 
pre tenção  do  rcquoronte  em  vista  das  infor- 
mações que  sobre  o  assumpto  tbteve.  mas, 
pnnderaiulo  exactamente  a  necessidade  de 
ter  eile  substituido,  durante  sua  ausência, 
o  (jue  .caiTotaria  aiigmento  de  despeza 
(jesde  que  a  licença  fosso  concedida  com  todos 
çyS  vencimentos,  propo ',  que,  sobre  o  mesmo 
pOciuerimeiíto,  so  ouvisse  também  a  Commis- 
são de  Orçamento. 

Estia  pronunciou-se  sobre  o  ponto  em  ques- 
tão nesLcs  termos: 

«Si  é  verdade  que  ha  o  auginento  de  des- 
poza  com  a  substituição  do  p3t;icionario, 
La  iib;»m  é  vord.uio  -[uo,  como  -liz  o  l)r.  dire- 
ctor da  juelie  csGalielecimceto  em  sua  infor- 
maçã ),  í>orá  sefnpre  de  vantagem  para  o 
ensino  a  IVoquoucia  dos  lentes  nos  cursos 
práticos,  de  elevado  alcance  e  de  desenvol- 
vimentj  continuo.» 

yó  depois  do  parecer  favorável  da  Com- 
missfio  de  Orçamento,  foi  quo  a  de  Petições 
e  Poderes  formulou  o  projecto  que  a  Camará 
approvou  o  remetteu  ao  Senado. 

A  proposição,  portanto,  foi  adoptada  mo- 
doíniie.s(»viapoiideriif;ão  <»  convenieji te  estudo 
sol-ro  toda.-  as  su;>s  partcí». 

Nesta.s  condições,  esta  Commissão  ó  do 
pai'ecer  que  nào  se  adopte  a  emenda  do 
Senado. 

Sala  das  Commi^sões,  1  de  dezembro  de 
19li3. — Tavorós'  de  Lura,  presidente  interino, 
— Josc  Euzcbio,i'0\ixiov.—Euzehio  de  Andrade^ 
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Profecto  n.  222  A,  de  i903,  da  Camará  dos 
Deputados^  que  autoriza  o  Presidente  da 
Republica  a  conceder  ao  Br,  Rodolpho  de 
Paula  Lopes^  professor  de  historia  natural 
do  Oymnasio  Nacional^  oito  mezes  de  licença 
com  todos  os  í»encimentos,  para  aperfeiçoar- 
se  na  Europa^  na  matéria  de  sua  cadeira, 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  conceder  ao  Dr.  Rodolpho 
de  Paula  Lopes,  professor  de  historia  na- 
tui'al  do  Gymnasio  Nacional,  oito  mezes  de 
licença,  com  todos  os  vencimentos,  para 
aperfeiçoar-so  na  Europa  na  matéria  de  sua 
adeira  ;  i*e70gadas  as  disposições  em  con- 
crario. 

Gamai-a  dos  Deputados,  21  de  setembro  de 
1903.—  F,  de  Paula  O.  Guimarães,  Presi- 
dente.—  Manoel  de  Alencar  Guimarães,  l^  Se- 
cretario.—  Thomaz  Pompeu  Pinto  Accioly, 
2»  Sacretario. 

Emenda   do   Senado  ao  projecto  n ,    222  A, 
de  i903,  da  Camará  dos  Deputados 

Onde  se  diz:  —  com  todos  os   yencimentos 

—  diganse:  com  o  oi*denado. 

Senado  Federal,  27  de  novembro  de  1903. 

—  Joakim  de  O,  Catunda,  Presidente  inte- 
rino.— Alberto  José  Gonçalves,  2*  Secretario 
servindo  de  lo. — Henrique  da  SUva  CoutinJio, 
4«  Secretario,  servindo  de  2®. —  António  Aze- 
redo,  servindo  de  3«  Seci^etario.—  José  de 
Almeida  Barreio,  4®  Secrotaiio  interino. 

N.  232  C— 1903 

Emendas  do  Senado  ao  projecto  n,  232  B, 
deste  anno,  que  autoriza  o  Presidente  da 
Republica  a  conceder  seis  mezes  de  licença, 
com  todos  os  loenciínentos,  ao  Dr,  Oscar 
Vianna,  procurador  seccional  no  Estado  da 
Bahia,  em  prorogação  daquella  em  cujo  goso 
se  acha^para  tratar  de  sua  saúde, 

A*  Conmiissão  de  Petições  e  Poderes  foi 
presente  a  emenda  offerecida  pelo  Senado 
á  proposição  da  Camai'a,  que  autoriza  o  Go- 
verno a  conceder  seis  mezes  de  licença,  com 
todos  os  vencimentos,  ao  Dr.  Oscar  Vianna, 
procurador  seccional  no  Estado  da  Bahia. 

A  emendado  Senado  é  a  seguinte: 

Onde  se  diz  com  todos  os  vencimentos, 
diga>se:  com  ordenado, 

A  Ck)mmis8ão  não  podo  concordar  com 
ella. 

No  primitivo  projecto  que  formulou,  au- 
torizara a  prorogação  da  licença  apeaas  com 
o  ordenado;  mas,  quando   foi  elle  dado  á 


discussão,  o  Sr.  Augusto  de  Freitas  propoz 
a  sua  modificação,  determinando  qae  a  ex- 
pressão com  ordenado  fosse  substituída  pela 
outra  com  todos  os  vencimentos.  A  Gamara 
acceitou,  por  grande  maioria,  a  emesda  do 
illustre  Deputado.  Como  aconselhala  agora 
a  que  mude  de  parecer,  quando  não  ha 
razões  novas,  motivos  justos,  allegações 
procedentes  que  justifiquem  esse  procedi- 
mento? 

Não  ha  duvida  que  a  concessão  de  licença 
com  todos  os  vencimentos  é  um  favor,  um 
favor  excepcional,  desde  que  a  parte  dos 
vencimentos  dos  f unccionarios  públicos  cor* 
respondente  ã  gratificação  lhes  ó  abonada 
pro  labore ;  mas  o  caso  actual  não  é  o  pri- 
mairo,  existem  precedentes  em  contrario. 
Ainda  não  ha  muito,  a  Camará  concedeu 
um^  licença  com  todos  os  vencimentos  ao 
procurador  seccional  nesta  Capital,  o  illustre 
Dr.  Borges  Monteiro,  e  o  Senado  não  im- 
pugnou a  proposição. 

Porque  o  faz  agora  ? 

Por  certo  se  não  deve  ser  pródigo  na 
concessão  de  íkvores  desta  natureza;  mas, 
na  hypothese,  pensa  a  Commissão  que  o 
suppíicante  ó  merecedor  da  graça  que  se  lho 
concede. 

Nestas  condições,  nega  seu  assentimento 
á  emenda  do  Senado. 

Sala  das  Commissões,  30  de  novembro  do 
1903.—  Tavares  de  Lyra,  relator  e  presi- 
denta interino. — José  Euzebio, —  Eusébio  de 
Andrade, 

Projecto  n.  232  B,  de  Í903,  da  Camará  dos 
Deputados,  que  autoriza  o  Presidente  da 
Republica  a  conceder  seis  mezes  de  licença^ 
com  iodos  os  vencimentos,  ao  Dr,  Oscor 
Vianna,  procurador  seccional  no  Estado  da 
Bahia,  em  prorogação  daquella  em  cujo  goso 
se  acha,  para  tratar  de  sua  saúde 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E*  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  conceder  sois  mezes  do  licença, 
com  todos  os  vencimentos,  ao  Dr.  Oscar  Vian- 
na, procurador  seccional  no  Estado  da  Bahia, 
em  prorogação  daquella  em  cujo  goso  se 
acha,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  julgar 
conveniente;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Camará  dos  Deputados,  19  de  outubro  de 
lí>03. — F.  de  PdLtUa  O,  ijuimarãtís,  Predideii- 
te. — Manoel  de  Alencar  Guimarães,  l^Socre- 
tirio. — Thomas  Potapcu  Pinto  Accioly,  2*»  Se- 
cretario, 
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Emenda  do  Senado    ao   prejecto  n.    232  B^ 
deste  anno^  da  Camará  dos  Deputados 

Onde  96  diz — todos  os  vencimentos — di/?a-se: 
ordenach. 

Senado  Federal,  23  do  novembro  do  1903, 
—Affbnso  Augtulo  Moreira  Penna,  Presiden- 
te.— JoahimdeO.  Catunda,  l'»  Secretario. — 
ÂUtcrto  José  Gonçalves^  2°  Secretario, — Hea- 
riqve  da  SUwi  Coutinho,  4°  Secretario,  ser- 
vin«^o  de3*. — José  de  Almeida  Barreto^  4°  Se- 
cretario interino. 

O  Sr.  Presidente—  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanha  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Continuação  da  votação  do  parecer  n.  92, 
de  1903,  indeferindo  os  roquerimoDtos  em 
que  os  praticantes  de  2*  class(3  e  carteiros 
de  3^  classe  de  diversos  administraç^s  pos- 
tacs  da  Republica  pedem  augmcnto  de  seus 
vencimentos  (diacussao  uníca) ; 

Votação  do  parecer  n.  104,  de  1903,  inde- 
ferindo a  petição  em  que  os  fieis  da  Paga- 
doriado  Thesouro  Federal  Frederico  Júlio 
da  Silva  Tranqueira  o  Leonardo  Henrique 
da  Costa  Netto  pedem  isenção  da  responsa- 
bilidade de  indemnizar  a  Fazenda  Nacional 
de  5:800$766,  que  pagaram  indevidamente 
(diacusÃo  única) ; 

Vota^  do  parecer  n.  105,  de  1903,  inde- 
ferindo a  petição  em  que  os  bedéis  da  Fa- 
culdade de  Medicina  da  Bahia  pedem  au- 
gmento  de  vencimentos  (discussão  única) ; 

Vota^  do  parecer  n.  109,  do  1903,  in- 
deferindo a  petição  em  que  D.  Júlia  Bastos 
pede  ama  pensão  (discussão  única)  ; 

Votação  do  parecer  n .  110,  de  1903,  inde- 
ferindo a  petição  em  que  D.  Augusta  Vicen- 
cia  Teixeira  de  Freitas^  fí lha  do  conselúeiíx) 
Augusto  Teixeira  de  Freitas,  pode  uma  pen- 
são (discus^Lo  unicx); 

Votação  do  parecer  n.  111,  de   1903,  inde- 
ferindo a  petição  em  que  DD.   Maria  Olym- 
I      pia  de  Oliveira  Cyrillo   o   Anna  Rufína  de 

Í     Oliveira  Alves  pedem  uma  pensão  (discussão 
onica); 
Votação  do  parecer  n.  112,  de  1903,  inde- 
ferindo a  petição  em  que  D.   Rosa  da  Costa 
Ferreira  pede  uma  pensão  (discussão  única); 

Votação  do  parecer  n.  113,  de  1903,  jul- 
gando que  deve  ser  indeferida  a  petição  em 
que  D.  Adelaide  Rita  dos  Santos  Dias  pede 
una  iiensão  (discussão  única); 

Votação  do  parecer  n.  114,  do  1903,  inde- 
ferindo a  petição  em  que  o  tenente  honorá- 
rio do  exercito  José  Dias  de  Almeida  solicita 
orna  pensão  (discussão  unioa); 


Votação  do  parecer  n.  115,  de  1903,  inde- 
ferindo a  petição  em  que  o  cabo  de  esquadra 
Luiz  Raymundo  de  Lima  solicita  uma  pensão 
(discussão  única); 

Votação  do  parecer  n.  116,  de  1903,  inde- 
ferindo a  petição  em  que  D.  Rosalina  Maria 
de  Jesus,  viuva  do  tenente  honorário  do  ex- 
ercito João  Josó  Alves  de  Rezende,  solicita 
uma  pensão  (discus>ão  única)  ; 

Votação  do  parecer  n.  122,  de  1903,  inde- 
ferindo o  requerimento  era  que  Bernardo 
Paes,  enfermeiro  da  Casa  de  Correcção  da 
Capital  Federal,  pede  equiparação  de  seus 
vencimentos  aos  do  funccionavio  congénere 
da  Casa  de  Detenção  (discussão  única) ; 

Votação  do  parecer  n.  126,  de  1903,  inde- 
ferindo a  petição  em  que  o  alferes  honorá- 
rio do  exercito  António  Maria  de  Passos 
pede  uma  pensão  (discussão  única)  ; 

Votação  do  parecer  n,  127,  de  1903,  indo" 
ferindo  a  petição  em  que  D.  Andréa  Sabóia 
de  Albuquerque,  viuva  do  ex-Senador  federal 
Manoel  Bezen*a  de  Albuquerque,  pede  uma 
pensão  (discussão  unlca) ; 

Votação  do  parecer  n.  Iâ8,  de  1903,  inde- 
ferindo o  requerimento  em  que  l>l^.  Anna 
Isabel  de  Lacerda  Werneck  o  Estephania  Au- 
gusta Lacerda  Werneck  pedem  uma  pensão 
(discussão  única) ; 

Votação  do  parecer  n.  129,  de  1903,  inde- 
ferindo o  requerimento  em  que  D.  Maria 
Luiza  Teixeira  Bastos  Bruce  pede  uma  pen- 
são (discussão  uníca) ; 

Votação  do  projecto  n.  318  A,  de  1903, 
creandouma  Mesa  de  Rendas  de  1*  ordem 
em  Bella  Vista,  Estado  de  Matto  Grosso* 
abrindo  o  Governo  o  credito  nocessario  para 
a  sua  installação  (1*  discussão) ; 

Votação  do  pi-ojecto  n.  303,  de  1903,  auto- 
rizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negocies  Iní.eriores  o  ci'edito  de 
729: 130$,  supplementar  ã  verba  —  Obi-as  — 
desse  Ministério,  para  as  installaçoes,  repa- 
ros e  outras  despezas  com  o  Hospício  o  Coló- 
nias do  Alienados  (com  parocoi*es  das  Com- 
missões  de  Constituiç<ão,  Legislação  e  Justiça 
e  de  Orçamento)  (3»  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  316,  de  1903,  re- 
organizando a  Assistência  a  Alienados  (com 
pai'eceix)s  das  Commissões  de  Instrucção  e 
Saúde  Publica,  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça  e  de  Orçamento)  (3*  discussão). 

Continuação  da  2^^  discussão  do  projecto 
n.  206  A,  de  1903,  com  o  parecer  sobre  as 
emendas  offerecidas  para  a  2«  discussão  do 
projecto  n.  296,  deste  anno,  que  orça  a  Re- 
ceita Geral  da  Republica  para  o  exercício  de 
1904  ; 
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Discussão  única  do  proj^^cto  n.  251  G,  de 
1903,  autorizando  o  Governo  a  modificar  o 
regulamento  do  Instituto  Nacional  de  Mu- 
sica, sem  augmento  de  despeza,  com  parecer 
da  Coniraissào  do  lostrucçâo  o  Saúde  Publica, 


(additíYO  destacado  n.  251  F  na  3^  discussão 
do  projectou.  251,  deste  anno),  em  nova 
discusiião,  de  accordo  com  o  Regimento  In- 
terno. 
Levanta-se  a  sessão  á.s  4  horas  da  tardo« 


m»  SESSÃO  EH  3  DE  DEZEUBRO  DE  1903 


Presidência  dos  Srs.  Paula  Guimarães    {Presidente),    Oliveira  Figueiredo  (i*   Vice-Pre- 
sidente),  Alencar  Guimarães  (í**  Secretario)  e  Paula  Guimarães  (Presidente) 


Ao  meio-dia  procede-se  à  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Alencar 
Guimarães,  Thomaz  Accioly,  Wanderley  de 
de  Mendonça,  Eugénio  lourinho,  Antero 
Botelho,  Sã  Peixoto,  Anizio  de  Abreu, 
Eduardo  Studart,  Gonçalo  Souto,  Tavares  de 
Lyra,  Eloy  de  Souza,  Pereira  Reis,  Teixeira 
de  Sá,  Ermirio  Coutinho,  José  Marcellino, 
Bricio  Filho,  Rodrigues  Dória,  Joviniano  de 
Carvalho,  Felisbello  Freire,  Domingos  Gui- 
marães, Rodrigues  Lima,  Tolentíno  dos  San- 
toá,  Paranhos  Montenegro,  Rodrigues  Sal- 
danha, Bernardo  Horta,  Moreira  Gomes, 
João  Baptista,  Galvão  Baptista,  Henrique 
Borges,  Cruvello  Cavalcanti,  Mauricio  de 
Abreu,  Oliveira  Figueiredo,  Carlos  Teixeira 
Brandão,  Gastão  da  Cunha,  Penido  Filho, 
Godofredo,  Henrique  Salles,  Olegário  Maciel, 
Wencesláo  Braz,  Galeão  Carvalhal,  Moura 
da  Silva,  Costa  Júnior,  Amolpho  Azevedo, 
Fernando  Prestes,  Josó  Lobo,  Cândido  Ro- 
drigues, Hermenegildo  do  Moraes  Filho, 
Joaquim  Teixeira  Brandão,  Carlos  Caval- 
canti, Paula  Ramos,  Soares  dos  Santos,  Ju- 
venal Millcr, Marçal  Escobar,  Germano  Hass- 
lochor,  Cassiano  do  Nascimento,  Vespasiano 
de  Albuquerque,  Diogo  Fortuna,  Campos  Car- 
tier  e  Homem  do  Carvalho. 

Abre-so  a  sessão. 

O  ^i*.  Oa.8siaiio  do  IVaaci« 
mento — Sr.  Presidente,  acha-se  vago  um 
dos  legares  da  Commissão  de  Instrucção  e 
Saúde  Publica,  pola  ausência,  já  um  tanto 
prolongada,  do  nosso  illustre  collega  Sr.  Va- 
leis do  Castro. 

Tendo  essa  Commissão  entre  mãos  tra- 
balhos do  grande  importância,  eu  requereria 
a  V.  Ek.  se  servisse  designar  outro  membro 
da  Gamava  para  substituir  aquelle  distincto 
collega,  de  modo  a  não  ficar  a  Commissão 
deaifalcida. 


O  t5»r .  Presidex&te^— Para  substituir 
interinamente  na  Commissão  de  Instrucção  e 
Saúde  Publica  o  Sr.  Yalois  de  Castro, nomeio 
o  Sr.  José  Lobo, 

Si  ninguém  faz  observqicões,  dou  por  ap- 
provado  o  acto. 

Está  appx'ovado. 

Acham-se  sobre  a  mesa,  durante  três  dias, 
afim  de  receberem  emendas,  os  projectos,  re- 
digidos para  3^  discussão,  que  fixam  as  dos- 
pczas  do  Ministério  da  Fazenda  e  do  Mini^ 
terio  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
no  exercício  futuro. 

ORDEM  DO   DIA 

O  Sr.  I?re6ideiite-- Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  constantes  da  ordem  do  dia, 
passa-seá  matéria  em  discussão. 

E'  annunciada  a  continuando  da  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  296  A,  de  1903,  com 
parecer  soore  as  emendas  offerecidas  para 
a  2»  discussão  do  projecto  n.  296,  deste  anno, 
que  orça  a  Receita  Geral  da  Republica  para 
o  exercício  de  1904. 

O  Sr.  Presidente.— Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Felisbello  Freire. 

O  ®r.  l^eliftbello  Freire  (•) — 

Sr.  Presidente,  quando  fui  hontem  inter- 
rompido no  meu  discurso,  estava  a  estudar 
a  brilhanie  posição  de  Nunes  Machado  a 
respeito  das  relações  politicas  e  civis  entro  o 
brazileiro  e  o  estrangeiro. 

Chamava  a  attenção  da  Gamara  dos  Depu  - 
tados  para  um  projecto  do  illustre  re* 
presentante  de  Pernambuco;  chamava  a 
attençáo  também  para  o  parecer  da  Com- 
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misâo  qno  interpoz  sua  opinião,  não  tendo 
ea  tempo  de  estudar  o  voto  da  Camará  que 
rejeiton  o  projecto  na  sessão  d,e  hontem. 

Tenho,  porém,  necessidade  de  fazer  nm 
ponto  neste  estudo,  afim  de  voltar  atraz,  a 
respeito  do  capital  estrangeiro  no  Brazil, 
om  vista  dos  apartes  com  que  me  lionrou  o 
nobre  Deputado  por  Minas  Goracs  Sr.  Ca- 
L>íroras. 

Disso  cu,  Sr.  Presidente,  qno  o  capital 
estrangeiro  no  Brazil  tem,  não  ha  duvida, 
trazido  muitas  vantagens,  mas  que,  com- 
naradas  essas  vantagens  com  o^  lucros  qne 
élle  tira  do  i^iz  c  com  a  pressão  explora- 
dora e  enorme  que  exerce  sobre  o  trabalho 
nacional,  eu  achava  que  a  Camará  dos  Depu- 
tados da  Republica  dovia  olhar  para  esta 
(Questão  com  a  maior  attonçào  o  o  maior 
patriotismo. 

Os  apartes  do  meu  nobre  o  honrado  col- 
Ip.ga  ar.  Calogoras,  contestando  algumas 
proporções. . . 

O  Sr.  Calogeras— V.  Ex.  deve  basear-se 
DO  que  096  ouviu  dizer  aqui,  porque  os  meus 
apartes  não  foram  devidamente  apanhados. 

O  Sr,  Felisbello  Freire—...  obrigam- 
me  a  voltar  outra  vez  para  me  referir  ao 
assumpto  do  capital  estrangeiro. 

fítstoriei  hontem,  om  syntheso,  a  marcha 
desse  capital  garantido  o  nno  garantido, 
desde  I8í>l  até  agora  ;  mostrei  também  o 
juro,  o  lucro  que  osso  capital  tora  tirado  do 
pft.z. 

Hoje,  peço  licença  para  mostrar  aos  meus 
collegas,  em  estatística  que  se  encontra  em 
uma  obra  escnpta  por  um  inglez,  insuspeito, 
o  total  desse  capital  estrangeiro  com  garan- 
tia e  sem  garantia. 

Desde  1823  atô  1894  tem  sido  importado 
para  o  paiz  o  capital  estrangeiro  na  quan- 
tia de  1.0l5.S03:(KiO$. 

Destes  1.015.203:000$  jd.  foram  amorti- 
zados (não  me  refiro  ao  lucro),  já  foram 
amortizados— deduzidos,  por  conseguinte— 
G39.000: 0001000. 

Pois  bem,  esse  capital,  nesto  período  de 
tempo,  tem  obtido  de  juros  150  ^/o. 

E' pvra  este  ponto  que  eu  quero  chamar 
a  attenção  da  Camará  dos  Deputados. 

Ora,  150  •/©  de  lucro  do  capital  estran- 
geiro, tirados  deste  paiz,  quer  dizer— 6  uma 
força  que  suga,  6  uma  força  que  anniquila  e 
que  empobrece. 

Espero  que  os  meus  honrados  collegas  não 
me  tenham  como  inimigo  do  capital  estran- 
geiro, mas  sim  como  um  amigo  desse  ca- 
pital, dada  a  hypothese  de  não  matar  o  tra- 
balho nacional. 

Ceato  e  cincoenta  por  cento  de  lucro  de 
um  capital  que  ostá  em  circulação  em  paiz» 
a  agir  como  factor  de  civilização  de  pro- 


gresso, não  ha  duvida  que  é  um  lucro  des- 
communal,  espantoso. 

Esse  lucro,  na  opinião  desso  c:>criptor 
inglez  consciencioso,  que  baseou  sua  estatís- 
tica sobre  os  relatórios  das  companhias  es- 
trangeiras, demonstra  que,  do  valor  de  nossa 
exportação,  são  tirados  1 1  Vo  para  pagar  o 
lucro  do  capital  estrangeiro  no  paiz. 

Apontando  este  excesso,  c-íta  a^^iotagom, 
não  ftiço  mais  do  que  cumprir  um  dever, 
qual  o  de  chamar  a  attonçào  dos  meus  hon- 
rados collegas,  não  para  prejudicar  o  capital 
estrangeiro  e  sim  para  coUocal-o  nas  con- 
dições em  que  devo  estar,  afim  de  não 
matar  o  trabalho  nacional. . . 

Nós  nos  esquecemos,  quando  se  propala  o 
grande  beneficio  do  capital  estrangeiro  no 
paiz.quando  se  criticam  as  difllculdtuios  que 
os  nossos  tribunaes  de  justiça  levantam  a 
questões  de  diroito  privado,  nas  qiuaos  se 
envolve  o  capital,  nós  nos  esquecemos,  Sr. 
Presidente,  da  ver  a  acção  que  o  capital  na- 
cional tem  tamf»em  produzido  no  paiz  em 
relação  ao  seu  desenvolvimento. 

E*  o  que  eu  vou  trazer  á  consideração  dos 
meus  collegas,  comparando  o  oapital  na- 
cional ao  capital  estrangeiro. 

Vimos  hontem  que,  de  1861  a  1893,  o  ca- 
pital estrangeiro,  com  garantia,  subiu  do 
52.000  contos  a  152.000  ;  e,  sem  garantia, 
de  8.000  contos  a  173.000. 

O  capital  nacional,  Sr.  Presidente,  do 
18G5  a  1800,  era  de  seis  mil  e  tantos  contos; 
a  média  annual,  do  1870  a  1875,  foi  de  vinte 
e  oito  mil  e  tantos  contos.  Do  1875  a  1880, 
foi  de  ...;  de  1886  a  1889, do  59.000  contos. 
De  1890  a  1S92  havia  em  circulação  207.000 
contos. 

Eis  a  marcha  ascendente  do  capital  na- 
cional, no  mesmo  pnúodo  de  tempo. 

Somente  o  capital  nacional  em  ouro. 

Vou  vor  agora  o  capital  nacional  em 
papol. 

De  1860  a  1864,  era  do  08.000  contos;  díi 
1865  a  1869,  do  81.000  contos;  de  1870  a 
1875,  de  2^3.000  contos;  de  IS76  a  1885 
era  de  258.45t:065$000;  de  1880  a  18S9  era 
de328.035:489$0:)0. 

E  as^im  se  manteve  até  á  conversão  dos 
empréstimos  internos  em  papol. 

Pergunto,  om  face  disto,  Sr.  Presidente: 
com  que  direito  se  alardeia  a  grande  influen- 
cia que  tem  exercido  o  capital  estrangeiro 
neste  píUz,  quando  a  marcha  de  asconção,  do 
augmento  do  capitil  nacional  é  da  maior 
importância  ? 

Entretanto,  si  nós  estudarmos  as  relações, 

em  dÍ!*eito  privado,  do  capital  nacional  com 

o  capital    estranííeiro,  veremos  o  seguinte: 

que  o  capital   nacional  não  mei-eceu  pro- 

l  tecção  dos  pod(3re3  publico. 
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E  a  prova  mais  cabal  que  posso  apresen- 
tar é  a  conversão  feita  dos  empréstimos 
internos  de  ouro  para  papel,  som  se  levar 
em  consideração  a  differcnça  de  cambio. 

Os  emprestadores  que,  de  boa  fô,  princi- 
palmente os  de  1869,  quando  o  Estado,  na 
peior  das  situações,  em  guerra  com  um  paiz 
estrangeiro,  appellou  para  o  patriotismo 
brazileiro,  lançando  um  empréstimo  em 
ouro,  entraram  com  os  seus  capitães, 
flzoram-no  na  boa  fó  de  que  1:000$  em  ouro 
lhes  seria  liquidado  em  1:000$  em  ouro. 

Entretanto,  a  conversão  realizada  ha  pou- 
cos annos  foi  de  ouro  para  papel,  sem  levar 
em  consideração   a   diíTerença   de  cambio. 

O  Sr.  Calooeras  dá  um  aparto. 

O  Sr.  Felisbelo  Freire— A  minha  these 
ó  a  seguinte:  ó  que  o  poder  publico  do  paiz 
nfto  protege  igualmente  os  dous  capitães. 

E*  isto  que  quero  provar:  ao  passo  que  o 

Soier  publico  de  meu  paiz  faz  a  convõrsão 
o  capital  nacional,  de  ouro  para  papei,  sem 
levar  em  consideração  a  differença  de  cam- 
bio, indemniza  ãs  companhias  de  capitães 
estrangeiros,  e  que  nada  gastaram,  em  uma 
quantia  íkbulosa  I 

Eis  porque  ou  digo  que,  si  o  capital  estran 
geiro  tem  trazido  beneficios  ao  paiz,  o  capita^ 
nacional  os  tem  trazido  igualmente. 

Passo  agora  a  estudar  a  posição  de  Nunes 
Machado. 

Estava  no  meu  dever  appellar  para  este 
facto  da  nossa  historia,  em  homenagem  ao 
principio  da  verdade. 

Absolutamente  não  me  custaria  nada  de- 
fender aaui  o  principio  da  nacionalização  em 
toda  a  soa  plenitude,  quando,  dei^de  1848, 
um  notável  ropresentante  da  bancada  de 
Pernambuco  chamava  a  atten^o  do  poder 
publico  para  as  desvantagens,  para  as  des- 
igualdades profundas  entre  os  brasileiros  e 
estrangeiros  no  próprio  Brazil. 

Hontem  dizia  eu  que  o  projecto  do  illustre 
representante  de  Pernambuco  encarnava 
dous  principies :  a  nacionalização  do  com- 
mercío  a  retalho  e  a  obrigatoriedade  de  um 
caixeiro  brazileiro  nas  casas  estrangeiras. 

Dizia  eu  também,  Sr.  Presidente,  que  o 
ideal  de  Nunes  Machado  não  se  definia  bem 
na  pratica. 

Não  é  com  anacionaliiação  do  commercio 
a  retalho  que  havemos  de  conseguir  a  so 
berania  nacional  em  relação  ao  capital  e  esta- 
belecimetos  de  credito  ostrangeiros  ;  ô  com 
a  nacionalização  do  commercio  exportador. 

Fazia  eu  observação  e  assumi  a  responsa- 
bilidade de  mostrar  aos  meus  honrados  col- 
iQgas  motivos  da  queda  do  projecto  neste 
recinto. 


Pediu  a  palavra  sobre  o  projecto  de  Nunes 
Machado  o  Ministro  de  Estrangeiros,  o  Sr. 
Souza  Franco. 

O  projecto  tinha  tido  parecer  favorável 
da  Commissão,  parecer  quo  apontava  os  pe- 
rigos futuros  do  Brazil,  si  uma  resistência 
não  S3  fizesse  desde  então  em  beneficio  da 
nacionalização  do  paiz,  porque,  desde  então, 
os  pro;3es3os  de  doaaaciohalização  agiam  com 
muita  força. 
Dizia  o  Ministro  d3  Estrangeii*03 : 
€  O  orador  não  tem  duvida  em  declarar 
que  ó  opinião  do  Governo,  assim  como  é  do 
paiz,  que  um  tratado  existe  que  pesa  sobre 
n6s  de  uma  maneira  que  realmente  deseja- 
mos quo  não  pesasise  ;  mas  nâo  está  nas  mãos 
do  Govorno  nem  de  ninguém   destruir  do 
reponto  um  facto  existente. 

Ha  no  t/atado  com  a  França  quesitos  quo 
nos  impedem  de  tomar  medidas  quo  nos  con- 
viria tomar,  o  quo  trazem  embaraços  á 
nossa  sobemnía.» 

Dizia  ainda  o  mesmo  Ministro  de  Estran- 
geiros de  então,  o  Sr.  Souza  Franco  : 

«O  tratado  com  a  França  foi  feito  de  tal 
modo  que  não  deixou  lado  algum  por  onde 
não  ficassem  seguims  as  garantias  que  os 
fhmcezes  entenaem  dever  ter  no  paiz.  São 
igualados  á  nação  mais  favorecida.  Nada  se 
pôde  conceder  a  nação  alguma  sem  que  se 
raça  também  extensivo  aos  francezes.  São 
igua  ados  no  paiz  aos  brazileiros  em  diver- 
sas ousas.  Nada  so  pôde  fazer  aos  brazilei- 
ros dentro  do  paiz  sem  que  tenha  vigor  tam- 
bem  para  os  francezes.  Além  disto,  na  dispo 
siçõs  particulares  e  privativas  dos  france- 
zes que  concedem  garantias  especiaes,  e  até 
isenções  que  os  põem  de  melhor  condição 
que  os  brazileiros.» 

Or<i,  Sr.  Presidenta,  era  a  palavra  ofiicial 
que  vinha  declarar,  no  recinto  do  parlamen- 
to brasileiro,  pelo  órgão  do  Ministro  de  Es- 
trangeiros, que,  em  vista  dos  tratados  cele- 
brados com  paízes  estrangeiros,  não  havia 
igualdade  entre  brazileiros,  havia  um  regi- 
men de  excepção  em  favor  do  estrangeiro. 
E  foi  em  nomo  deste  principio,  que  attenta- 
va  tão  directamente  contra  a  sobei'aoia,  quo 
o  projecto  do  grande  patriota  pernambucano 
caniu  noste  recinto. 

A  Gamara  sabe  melhor  do  que  eu  que  os 
tratados  do  primeiro  império  collocaram  os 
brazileiros  em  situação  inferior  ao  estran- 
geiro, nas  relações  civis. 

E  ó  fácil  comprehender  que,  reunida  d 
acção  politica  da  forma  politica  a  acção  de 
capital,  que  jã  estudei,  havia  de  produzir 
durante  o  século  XiX,  como  produziu,  a  si- 
tuação actual,  isto  é,  a  desnacionalização 
quasi  completa  do  paiz. 

Essa  desnacionalização  iniciou-se  nos  tra  - 
tados  do  primeiro  império.   Houve  alguena 
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que  protostou  contra  ella.  Esso  protesto  foi 
enorme  e  cahiu  em  oome,  ou  por  outra, 
a  pedido  dos  poderes  políticos  da  Nação. 

Hojo  Dão  temos  mais  a  acção  dos  tratados, 
que  estão  todos  revogados,  mas  temos  a 
acção  do  capital,  quo  vae  se  fazendo  sentir 
do  modo  notável  e  extraordinário. 

O  Sr.  Anísio  de  Adreu— E  a  Constituição, 
quo  consubstancia  as  doutrinas  quo  V.  £x. 
está  combatendo,  protejo  mais  o  estrangeiro 
que  o  nacional. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  As  minhas 
emendas  obedecem  a  um  programma.  Aca- 
bei de  justificar  a  emenda  relativa  ao  func- 
cionamento  dos  bancos  estrangeiros;  peço 
agora  licença  ã  Gamara  para  justificar  a 
emenda  quo  so  refere  ao  commercio  de  cam- 
bio. 

Já  tive  occasião  de,  nesta  mesma  tribuna, 
dizer  que  os  bancos  estrangeirou!  corrom- 
peram a  nossa  lei  relativa  ao  commercio  de 
cambio,  em  dous  pontos:  1<»  fazendo  com  que 
o  commercio  do  cambio  fosse  feito,  não  por 
correiorei,  mas  por  entidade  illegal  e  ille- 
gitima^o  zangão;  2f*  fazendo  com  quo  o 
commercio  de  cambio  se  effectuasse  a  prazo. 

A  nossa  legislação  não  admitte  nem  um 
principio  nem  outro. 

O  Sr.  Calooeras— E'  completamente  im- 
proficua  qualquer  legislação  nesse  sentido. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Respondo  a 
V.  £x.  com  a  pratica. 

O  Sr.  Calooeras— E*  com  a  pratica  quo 
eu  argumento. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— O  Código  Com- 
mercial  Braziloiro,  no  art.  354,  diz: 

«A  lettra  de  cambio  deve  ter  a  data  e  de- 
clarar o  seguinte:  o  logar  em  quo  foi  sac- 
cada,  a  somma  que  deve  pagar-se  e  em  que 
está  a  moeda,  valor  recebido,  explicando -se 
bi  foi  em  moeda,  e  a  sua  qualidade,  em  mer- 
cadoria.» 

Ora,  é  o  Código  Commercial  Brazileiro  que 
diz  que  a  lettra  de  cambio  não  se  transige 
a  prazo,  mas,  transige-se  á  viáta. 

Eila  é  saccaia  e  enti*egue  ao  portador,  Im- 
mediatamente,  a  importância  recebida. 

Palio  perante  notáveis  juilsconsultos  desta 
Camai'a,  Tendo  próximo  de  mim  um  delles, 
o  Sr,  Dr.  Teixeira  de  Sá. 

O  Código  Commercial  Brazileiít),  doáde 
1835,  estabelece  um  principio  irrevogável 
que  a  letti*a  de  cambio  contém  o  \  alor  i^ece- 
Lido. 

Ella  transige  á  vista  e  não  a  prazo.  Não 
encarando  agora  a  questão  em  face  do  texto 
da  lei  o  sim  pelo  bom  sonso,  pela  natureza 
intima  da  lettra  de  cambio,  vê-se  que  não  se 
p<ide  transigir  a  prazo,  porque  vender  lettra 


de  cambio  a  prazo  ó  vender  dinheiro  a  prazo 
c  vender  dinheiro  a  prazo,  tem  outra  nomo: 
é  empréstimo. 

O  Sr.  Calogeras  *  E*  uma  mercadoria 
como  outra  qualquor;  negocia-se  a  prazo. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Sei  que  ^ 
mercadoria,  mas  6  uma  mereadcria  diíTe- 
rente  das  onti-as,  porquo  ó  denominador  das 
outras  mercadorias. 

Sei  que  o  ouro  ó  uma  mercadoria,a  moeda 
de  ouro  ô  mercadoiia  e  mercadoria  diíTe- 
rente  da  seda,  do  brilhante  e  do  próprio 
ouro  em  barra,  porquo  6  denominador  com- 
mum  do  valor  das  outras  mercadorias. 

Eis  a  dífferença  essencial  entre  a  merca- 
doria moeda  de  ouro  e  as  outras  merca- 
dorias. 

O  Sr.  Calooeras— Não  dou  apartes  para 
não  interromper  o  discurso  de  V.  Ex.,  mas 
protesto  contra  es^  doutrina. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— E'  doutrina  dos 
mestres. 

O  Su.  Calogeras— Perdão;  não  6. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Como  V.  Ex. 
sabe,  o  valor  de  uma  mercadoria  tem  de  se 
marcar  pelo  valor  do  ouro,  que  é  mercadoria 
diíTerente,  pois  6  denominador  de  todas  as 
outras  mcrcadorlas,e  ô  por  isso  que  ó  moeda. 

O  Sr.  Calogeras— E'  uma  mercadoria 
typo. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Em  vista  de 
disposição  de  lei  da  nossa  legislação  de  com- 
mercio está  comprohendido  que  não  ó  ne- 
gociar, quem  negocia  em  moeda* 

Eu  apresentei  a  seguinte  amenda.  (Lê). 

Sr.  Presidente,  fico  de  facto  admirado 
quo  o  ospirito  lúcido  e  cuja  cultura  invejo 
do  meu  nobre  amigo  e  illustre  Deputaio  por 
Minas,  o  Sr.  Calogeras.  • . 

O  Sr.  Calogeras- Bondade  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Felisbello  Freire—.  . .  se  opponha 
ás  doutrinas  que  estou  enunciando,  quando 
nós  vemos  constantemente  essa  doutrina 
justificada  pela  pratica. . . 

O  Sr.  Calogeras—  EÔ  em  nome  desta 
mesma  pratica  que  protesto. 

O  Sr.  Felisbello  Freiri— Protesta  por- 
que? 

O  Sr.  Calogeras— V.  Ex.  si  me  dera 
honra  de  ouvir,  verá  os  motivos  em  que  me 
baseio. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Todo  mundo, 
sabe  que  o  cambio  se  presta  ao  jogo.Porquef 
presta  ? 

O  Sr.  Calogeras— Toda  permuta  presta. 
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O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Não  devia 
servir  de  jogo  a  lettra>í  de  cambio  porqm» 
aífecta  a  nossa  moeda  fiduciária.  E' preciso 
acabar  com  essa  licença. 

Para  provar  a  V.  Kx.  como  exemplo  da 
pratica ,  vou  relembrar  o  que  se  pass-m 
no  tempo  da  revolta  ,  quando  uma  crise 
geral  atravessava  o  nosso  paiz,  estando  a 
navegação  nacional  suspensa,  a  uavo/ação 
interna  reduzida,  o  havendo  uma  criso  indus 
trial  completa  por  assim  dizer— o  cambio 
não  desceu.  Por  que  ? 

Uma  voz—  E  além  da   causi  mor?.l. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Foi  devido 
unicamente  ás  providencias  que  o  Guverno 
tomou  de  accordo  com  o  principio,  cm  iuc 
assenta  esta  emenda. 

A  causa  única  que  foz  cora  que  n":o  liou- 
vesse  oscilla(.ão  do  cambio  em  um  período 
do  um  anno  o  oito  mozes  demonstra  que 
eu  não  falo  apenas  cuin  o  espirito  tbe  írico, 
mas  também  íallo  com  o  esprito  da  pratica. 

A  outra  emenda,  Sr.  Presidente,  refere- 
se  ao  imposto  ^rlobal  sobre  a  renda,  o  me 
dispenso  de  justifical-a,  uma  vez  que  o 
nobre  o  illustre  relator  da  Receita,  o  Sf. 
Anisio  de  Ab/eu,  fez  essa  justificativa  tão 
lúcida  o  desenvolvidamente  ([ue  me  disponsa 
de  abusar  da  attenção  dos  collegas  {não 
apoiado),  justificando  agora  a  emenda. 

Não  posso  compreheuder  que  em  um  paiz 
republicano  não  so  queira  acceitar  o  im- 
posto global  sobre  a  renda,  imposto  que 
vao  recahir  sobre  quem  tem  .capital,  i.sto  6, 
sobre  as  pessoas  a  quem  o  pagam  mto  d  - 
tal  impostj  não    peza  do  man(?ira  alguma. 

O  nosso  regimen  tributário  ó  do  machia- 
velismje  de  cobardia.  A  monarchia,  o  im- 
pério, nunca  teve  a  coragem  da  tributação 
directa,  porque  não  queria  assu^iir  a  res 
ponsabil idade  do  imposto,  o  estabeleceu  a 
tributação  indirecta,  pela  qual  o  consumidor 
paga  som  saber.  O  imposto  do  renda  é  o  que 
recahe  sobre  o  rico  e  crea  a  isonçã  >  do  pobre, 
mas  o  Brazil  apresenta  o  espectáculo  do  um 
regimen  tributário  imraune  a  capivilistas. 
Quem  tem  pago  impostos  no  Br;izil  tem  -ido 
o  consumidor,  o  povo,  mas  o  capita  lis  oa, 
que  tem  apólices,  que  vive  á  custa  da  renda. 
não  paga  impostos.  E'  o  regimen  da  imiuu 
nidade  tributaria,  neste  paiz,  em  iviação  ao 
capitalista;  e  isto  não  está  de  accordo  com 
a  Republica,  ossa  doutrin;i  6  condemniida  pe- 
los principies  básicos  republicanos. 

O  Sr.  Calogeras  dá  um  aparto. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Ilon tem,  o  no- 
bre Deputado  por  Mioas,  o  Sr.  Paixão,  mos- 
trando a  sua  sympathia  polo  imposto  sobr3 
a  renda,  alludiu  á  sua  inconstituciunalidade 
quanto  aos  próprios  ruraes  e  urbanos  ;  mas 


pcQo  licença  para  dizer  quo  S.  Ex.  labora 
era  confusão,  poriue  o  imposto  ae  que 
falia  a  Constituivão  sobre  próprios  ruraes 
e  urbanos  não  é  o  da  reuda. 

O  ioipostoque  apresento  á  consideração  da 
Camargo  su  gcneris;i\VLO  txiste  na  legislação, 
e,  si  prevalocí^sso  a  doutrina  do  illustre 
Deputado  por  Minas,  então  o  imposto  do  in- 
dustria e  profissão  também  seria  uma  mani- 
ft's  ação  do  imp  )Sto  de  ren  ia.  O  imposto  de 
industria  e  profissão  6  sobre  a  renda,  não 
ha  duvida,  quero  conceder;  mas  o  imposto 
sobre  a  renda  ô  e-;peci ai. 

Desisto  de  justificar  este  ponto,  poi»ém 
insisto  em  appellar  para  o  patriotismo  da 
Camará  em  rei  ição  ás  outras  emendas  quo 
se  referem  a  bancos  estrangeiros  e  a  cambio. 
Esta  no  dever  do  Conuresso  republicano 
crcar  resistências  á  desnacionalização  que  se 
opera,  porque,  Sr.  Presidente,  a  Republica 
sem  o  espirito  n  icionai,  sem  a  justiça,  sem  o 
auxilio  do  trabalho  nacion  ú,  ó  uma  Repu- 
blica quo  n;'\o  prospera,  e  6  em  nomn  desses 
princípios  queappello  para  o  patriotismo  do 
Congresso  republicano  Brazileiro  para  appro- 
var  as  minhas  emendas,  como  o  maior  ser- 
viço que  se  póie  prestar  á  Republica  e  ao 
p.iiz. 

Tenho  concluído .  (Muito  bem;  muito  òew. 
O  orador  è  comprimentado  por  varias  Srs^ 
Deputados,) 

O  í*»r.  OruveSlo  Ca«va,1cii.nti — 

Soja-me  desculpada  a  ousadia  de  entrar  neste 
de;>ate,  corto  da  benevolência  dos  meus 
illusties  colle.LMS.  Era  dcsaccordo  com  a 
maioria  dos concoitos  emittiios  pelo  illustre 
relator  do  projecto  da  Receita,  não  me  era 
licito  deixar  do  cxtc^rnar  o  meu  modo  de  peu- 
s;».r. 

A  generosidade  desse  illustre  coUoga,  tâo 
grande  quanto  o  seu  talento  e  amor  ao  tra- 
balho, dar-ine-hãoa  coragem  necessária. 

Novo  noS  moldes  e  na  linguagem  novo,  6  o 
parocer  que  discutimos  pr.iVa  inconcussa  do 
quanto  ppsquizou  S.  Ex,  em  tudo  quanto  se 
i'ofcie  á  administração  do  paiz,  desde  a  for- 
maç  10  do  nossa  nacionalidade. 

Logo  em  começo  afl^irma  S.  Kx,  que  «  na 
confecç  10  desse  trabalho  ateve-se  o  mais  que 
lhe  fji  possível  aos  dados,  esclarecimentos  e 
infjrmaçõjs  constantes  do  relatório  e  pro- 
posta do  Ministorio  da  Fazenda,  do  ambos 
deduzindo  a  rogra  por  excellencia  do  sua 
CO  iducta.  » 

E' claro,  pois,  que  as  consequências  quo 
tirou  S.  Ex.  desses  dados  devem  correr 
também,  pens)en,  por  conta  do  Sr,  Minis- 
tro da  b"'azpnda. 

O  peí^s.rnisrao  de  que  se  resento  o  gran- 
diosa tiabalho  de  S.  Ex.,  quanto  ao  fu'>uro 
que  nos  aguarda  em  relação  ás  nossas  íinan- 
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ças,  é  o  mesmo  de  que  aos  fallavam  no  an- 
tigo roglmen  os  que  faziam  opposicão  aos 
Governos,  e  o  futuro  a  que  se  referiam  esses 
dpposicionistas  é  hoje  para  nós  longínquo 
pascido,  Eiles  não  mais  foram,  felizmente, 
qa.^  Casii^ndras  coodemna-Jas  a  propheti- 
sarem  o  que  jamais  se  realizaria. 

A  Divina  Providencia  ha  do  pormittir 
que,  como  cllos,  seja  Cassandra  o  nobre  o 
illustre  relator  da  Receita. 

O  Legislativo  não  se  arroga,  como  diz 
S.  Bx.,a  preeminência  na  organização  dos 
orçamontos :  olle  exerce  uma  attribuicão 
que  não  só  está  na  Índole  do  systnma  que 
adoptámos  como  Ilie  6  prescripta  pelos 
arts.  29  c  34  àa  nossa  Constituição  ;  a  lei 
do  3  do  outubro  de  1891,  noart.  3«,  nada 
mais  fez  que  «centralizar  e  harmonizar  os 
orçamentos  parcíaes  dos  demais  ministérios, 
pavão  úm  de  orgaulz;ir  annnalm^nte  a  pro- 
posta do  Orçament'j  da  União,  que  será 
apresentado  á  Camira  dos  Dcputodos  na 
época  e  na  forma  prescripta  polas  l'3is  de 
contabilidade  publica».  E'  o  que  se  fazia 
no  antigo  regimen  pela  lei  n.  2.887, 
de  1897. 

Gomo  o  orador,  estou  certo  de  que  esti  il- 
lustre assembléa  terá  es^a  attribuição  no 
nomerodas  mais  importantes  que  nos  fo- 
ram conferidas  polo  nosso  pacto  funda- 
mental. 

E  S.  Ex.  ô  o  primeiro  a  reconhecer    que 
não  cabe  ao  Congresso  a  culpa  do  ausrmento 
progressivo  da  despeza  além  da  orçada,  pois 
tòo  saas  palavras  ao  fechar  com  chave  de 
ouro    o    seu   monumental  parecer:    «Dollo 
ver-se-ha,  de  par  com  a  acção  porsistente 
do  Congresso  no  corte  das  despezas,  na  re- 
ducção  das   propostas  orçamentarias  do  Go- 
verno, a  annuUaçâo  completa  e  systematica 
dos  seaa  esforços  pelo   resultado  que  ô  sem- 
pre o  mesmo  na  liquilação  do  exercicio  :  a 
despeza  realizada  excedendo  a  votada,  quasi 
todas  as  verbas  duplicadas  pelo  accumulo  do 
créditos  supplemen tares  e    extraordinários, 
reducção  feita  transformada  em  augmonto  ! 
O  que  externou  S.    Ex.  está,  ô  certo,  na 
consciência  de   todos    nós;  a  S.   Ex.  caba  a 
g^loria   de  tel-o  dito ;    deveria,  porém,    ter 
accrescentado  quo     havia  cumplicidade  do 
Ck^ngresso    approvando  ou  concedendo  taes 
crelitos. 

Para  sor  lógico,  deveria  S.  Ex.  propor  a 
rovogação  da  lei  n.  58^,  do  9  de  setembro  do 
Í8õ0,   que  autoriza  a  abertura  do  taes  cré- 


ditos ou,  polo  menos,  restringir  os  casos 
de  sua  incidência,  ta  ato  mais  que  iria  S.  Ex. 
ao  encontro  da  opinião  do  illustre  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica,  que,  quando  Ministro 
da  F.vzenda,  as^im  se  exprimiu  em  seu  rela- 
to'io  de  1892:  «A  faculdaile  de  abrir  crodi tos 
p^traordinarios  e  supplementares  do  quo 
trata  a  lei  n.  Hí^O,  do  185^,  tom  sido  outro 
olomnnto  de  portiubição  dos  cálculos  orça- 
moiitarius.» 

A  verdade  óquo  no  augmento  níitado  sabre 
as  propostas  do  Governo  por  pouco  entram 
os  projoctos  ou  emendas  dos  míMubros  do  Con- 
.•^'ros^o  ;  baseiam -se  sempre  em  pedidos  do 
próprio  rJoverno,  em  raensapfcns,  projectos 
ou  OMioiídas  aprcsontados  por  seus  melhores 
amÍ!íos. 

Por  certo  não  estará  na  mento  do  illustre 
relator  que,  crescon  lo  a  i*onda,  parallola- 
mente  nao  augmentc  também  a  despLíza ;  na 
própria  França,  que  no3  ó  apontada  como 
exemplo  pelo  illustre  relator,  dizi  ^  no  Se- 
nado o  Sr.  Dupin:  «...  toios  os  orçamentos 
são  apresentados  e  votados  com  um  excesso 
do  receita  e  todos  se  saldam  com  defi-ils^^. 

Já  vè  S.  Ex.  que  oX  e  lá  mais  fadas  ha. 

O  auf^mento  d  t  despeza  no  antigo  regimen 
6  igual  ao  ujsso,  guardada  a  proporção  da 
renda.  No  periodo  regencial  a  divida  mon- 
tou a  39.189:000.^,  entrando  a  mór  parte 
pala  emissão  de  18.701:0  )0,p  de  papol-mooda; 
era  então  a  renda  do  12  a  13  mil  conios, 
subindo  em  18')5  a  3á.634:35H  c  em  1836 
ascendia  a  quasi  6í).0  )0:0  )  )$00(j. 

Não  se  muda  um  regimen  do  doverno, 
como  nós  o  lizom:)s,  sem  frrandf3S  sacrificios 
de  dinheiro  e  atô  de  opiniões,  tanto  a^sim 
quo  o  exercicio  d3  189 )  se  encarrou  com  um 
deficit  superior  a  00.0:)0:00')$;  só  a  revolta 
de  1893  a  1894  nos  custou  muitos  milhares  do 
contoi  de  réis. 

O  peior  mal,  o  que  mais  nos  affligiu,  foi  a 
differença  de  cambio  ;e  S.  Ex.  ha  de  por- 
mittir-me  que  leia  a  seguinte  tabeliã,  por 
mim  confeccionada  á  vista  dos  balanços  do 
Thesouro:  no  ultimo  decennio  da  monarchia, 
do  1880  a  1889,  djsponderam-se  pjr  essa 
verba29.633:4l7$826;  entretanto, no  decennio 
da  Republica,  isto  ó,  do  1890  a  1899,  foram 
^'astos  368.<i99:8lG.$760. 

A  essa  e  outras  causas  que  independem  de 
nossas  previsões,  umas  e  outras  inevitáveis, 
deveremos  antes  attribuir  o  augmonto  da 
despeza  publica,  em  proporção,  entretanto, 
co:u  a  augmonto  da  rocoita. 


Differença   de  cambio 

Votada  Qasta 

1880-  1881 5.306.193.968  5.306.193.958 

1881  -  1882 3.329.000.000  4.008.067.861 

1S82  -  1883 5,254.470.224  2.708.316.453 

Vd.  VIU 
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1883  -  1884 5.254.476.224 

1884  -  1885 6.995.894.548 

1885  -  1886 5.14^.911.772 

1886  -  1887 750.000.000 

1888 4.099.493.934 

1889 000.000,000 

37.332.440.070 
29.633.417.820 

Menos  que  a  vota  la 17.099.028.844 

1890 600.(K)0.000 

1891 600.000.000 

1892,  não  se  abriu  credito 10.000,000.000 

1893 

1894 20. 124.840.000 

1895 29.050.400.000 

1890 45.000.000.000 

1897,  nâo  30  abriu  credito 55.000.000.000 

1898,  moio  exercício 1  lO.OOO.OOO.OOO 

funding , 

1899 00.208.(X)0.000 

330.583.240.000 


2.245.610.000 
6.736.879.433 
1.830.532.029 
5.793.129.572 
888.111.588 
110.570.922 


29.033.417.820 


9.024 
197 
25.255. 
42.700 
55.115 
29.485, 
37.858 
75.309 
88.805 
303.878 

4.421 


,411.802 
.040.513 
593.551 
.580  414 
,238.010 
425.757 
,358.458 
374.077 
,418.028 
,041.816 
.774.744 


308.299.810.700  -  1880 
29.633.4l7.8rá0  -  1890 


1889 
1899 


338,060.398.934  Differença. 


Nós  tomos  ate,  Sr.  Presidente,  dous  exer- 
cícios no  periodo  monarchico  em  que  vemos 
cm  nossos  orçamentos  uma  diíTeronca  do 
cambio  rapresentada  por  uma  vorba  de  du- 
zentos e  tantos  contos,  a  nosso  favor;  en- 
contramos nesses  exercícios  o  papel  com 
valor  superior  ao  ouro. 

Si  ao  1»  deeennio  da  Republica  só  essa 
verba— differonça  de  cambio— nos  absorveu 
368.000  contos,  quando  no  deeennio  da  mo- 
nardiia  ella  foi  de  29.000  contos,  ô  claro 
que  só  essa  differença  ô  bastante  para  mi- 
norar de  muito  a  accusaçâo  do  íllustre  re- 
lator. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Não  fiz  accusa- 
çâo; dei  a  cifra. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti—  Accusaçlo 
disse  eu  por  oquivoco;quiz  dizer— afilrmaçâo, 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— E  V.  Ex.  não  é 
capaz  de  contestar  a  aílirmação,  que  está 
comprovada  pelas  cifras. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Pois  si  cu 
apresento... 

O  Sr.  Calogeras  —  Além  das  verbas  que 
S.  Ex.  consideroa  alnd:i  ha  outras  que  pe- 
saram . 

O  Sa.  Cruvello  Cavalvaxti  —  Depois, 
ninguém  melhor  que  V.  Ex.  conhece  quanto 
é  dispendioso  o  começo  de  um  regimen  novo, 
pois  que  V.  Ex,  tem  no  começo  da  mo- 
narchia... 


O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Qual  começo 
da  monarchia  !  Eu  tonho  os  áureos  tempos  da 
regência. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  No  em- 
tanto,  nesses  tempos  áureos  de  que  falJa 
V.  Ex.,  da  regência,  a  divida  montou  a 
39  mil  contos,  entrando  a  emissão  do 
18.701 :000<s000  de  papol-moeda  ;  era  então 
a  renJa  de  12  a  13  mil  contos,  subindo  ena 
1855  a  38  mil  e  era  1800  a  60  mil  contos. 

Si  a  receita  era  no  periodo  regencial  de 
12  a  13  mil  contos,  a  divida  foi  de  38  mil; 
por  isso  não  vejo  porque  V.  Ex.  veai 
endeosar  esse  regimen. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Nâo  endeosel 
regimen . 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  Como 
V.  Ex.  fallou  no  áureo  pariodo  regenciaU 
por  isso  apresenteí-lhe  os  dados  sobre  ello, 
que  nad  4  tove  de  áureo. 

Mas,  polo  qu3  acabo  de  expender,  ouso 
aílirmar  que  não  estava  na  mente  de  V.  Ex. 
querer  pautar  a  despeza  actual  da  Republica 
propOi'cional  mente  pela  despeza  que  se  fazia 
no  tempo  da  monarchia. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Não  quiz  pautar 
cousa  nenhuma  ;  o  que  quiz  foi  simples- 
mente dizer  a  verdade. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  Obediente, 
Sr.  Presidente,  ás  insinuações  do  illustre 
leader  que  chama  a  nossa  attenção  para  a 
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necessidade  do  serom  votados  os  orçamentos 
aioda  em  discussão,  teriBinarei  aqui  as 
observações  que  pretendia  fazer  sobro  o  im- 
portiintissimo  trabaliio  do  illustrado  relator 
da  Receita  o  passarei  a  defender  a  emenda 
por  mim  apresentada,  sob  n.  17. 

Não  é,  como  ponsa  o  illustre  relator,  a  gal- 
yanização  do  art.  3«  do  regulamento  de  28 
de  julho  de  1897  quo  procura  a  emenda  a 
que  me  refiro,  e  sim  a  execução  do  §  41  do 
art.  10  da  lei  n.  1.836,  de  a7  de  setembro 
de  1870,  manlado  vigorar  por  tod?is  as  leis 
posteriores,  inclusivo  agora  o  art.  24  da 
própria  lei  apresentada  por  S.  Ex.  e  que  ora 
discutimos. 

Eàsa  lei  do  1870,  em  seu  art.  10,  §  41,  diz  o 
seguinte :  «dito  sobre  industrias  e  profissões, 
ficaoJo  suppriraido  o  imposto  sobro  as  fabri- 
cas do  tecer  e  fiar  algodão,  de  ferro,  de  ma- 
chinas  e  de  estaleii*os  de  construcção»  • 

Grande  cousa  6  tor-se  consciência  de  seu 
valor.  O  illustro  relator  julga-se  tão  forte, 
que  a  respeito  de  muitas  emendas  limitou-se 
a  dizer  seccamente  —  a  Commissão  não  ac- 
ceita. 

Mas,  Sr.  Presidente,  si  um  membro  desta 
Camará  teve  um  motivo  para  apresentar 
uma  emenda,  parece-mo  que  a  Commissão 
deve  ter  também  um  motivo  para  recu«al-a. 
Mas,  dizer  cruamente,  duramente,  quo  a 
Commistão  não  acceiti  a  emenda,  sem  dizer 
por  quo,  6  desarmar  o  autor  da  emenda. . . 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Porque  não  con- 
corda com  o  que  era  pedido. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti—.  . .  porque, 
8i  S.  Ex  tivesse  dado  os  motivos  da  recusa, 
desses  motivos  eu  podoria  tirar  argumento 
paia  destrui  l-os. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Quem  sabe  si  a 
Commissão  não  silenciou  temendo  isto  ? 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Foi  a  con- 
sciência que  V.  Ex.  tom  do  seu  valor  e  que 
bem  pôde  encontrar  valor  igual. 

A  emenda  a  que  coube  o  n.  17  está  as- 
signada  pelo  humilde  orador  e  muitos  outros 
collegas  de  diversas  bancadas.  EUa  manda 
accresceniar  aoait.  l^  n.  30,  as  seguintes 
palavras:  «continuando  em  vigor  o  art.  30 
do  regulamentou.  2.559,  de  2  de  julho  de 
1897.» 

Disse  S.  Ex.  «a  Commissão  não  acceita  a 
emenda.  Não  nos  parece  feliz  e  justificável 
essa  galvanização  de  regulamento. . .» 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Pelo  menos  eu 
fallo  com  conhecimento  próprio.  Em  meu 
Bstado  ha  fabricas  muito  prosperas. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— E'  porque 
não  ha  ooncurrencia. 


O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Não  apoiado ; 
muito  perto,  em  Caxias,  a  14  léguas,  exis- 
tem duas. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  Quando 
aqui,  na  Capital  Federal,  nós  temos  o  teste- 
munho destas  fabricas  que  ahi  estão  com  os 
edificios  fechados,  machinismos  em  leilão... 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  A  culpa  é  da 
gerência.  Não  ha  balancetes  publicados  ?  Os 
honorários  da  directoria  são  muito  grandes. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  Um  pe- 
ríodo houve,  como  V.  Ex.  sabe,  que  rara 
era  a  semana  em  que  não  se  fechavam  duas 
outred  fabricas. 

Mas  não  ó  esta  a  questão. 

Adraittindo  quo  seja  verdadeira  esta  as- 
serção de  V.  Ex... 

O  Sr.  Anizto  de  Abreu— Constam  dos  jor- 
naes  os  balancetes  publicados. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Já  acceitoi, 
para  argumentar,  esta  asserção  de  V.  Ex.. 
Não  é  razão,  portanto,  para  que  uma  fabrica 
que  prospera,  pela  boa  administração,  pelo 
bom  emprego  de  seus  capitães  ou  perfeição 
dos  seus  productos,  não  é  razão  para  que 
soffra  qiio  o  fisco  faça  com  os  lucros  a  par- 
tilha do  leão  ;  o  interesse  do  fisco  esta  justa- 
mente na  prosperidade  desta  e  de  outras 
fabricas;  não  é  razão  para  que  o  fisco,  repito, 
venha  tributal-as  pesadamente. 

Mas  a  questão  ô  outra  :  como  a  emenda 
se  refere  ao  regulamento  de  julho  de  1897, 
que,entretanto,  é  reversivo  ã  lei  principal,  o 
que  quoro  afllrmar  ô  que  legem  Jtabemus, 

Estas  fabricas  foram  isentas  do  imposto 
de  industrias  e  profissões  peJa  lei  de  orça- 
mento de  1870,  em  seu  art.  10,  §  41,  que  diz 
o  seguinte  :  «Impostos  de  industrias...  fi- 
cando supprimido  o  imposto  sobre  as  fabri- 
cas do  tecer  e  fiar  algodão,  sobre  as  fabricas 
de  ferro,  de  machinas  e  sobro  os  estaleiros 
de  construcção». 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Isto  era  no  tempo 
em  que  a  industria  era  incipiente  e  não  ó 
hoje  que  já  se  fez  forte  e  prescinde  da  pro- 
tecção. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  Estalei 
quo  acabo  de  citar,  foi  mandada  vigorar  por 
todas  as  leis  de  or(,'amenio,  no  tempo  da  mo- 
narchia,  por  todas  as  leis  de  orçamento,  no 
tempo  da  Republica,  o,  o  que  ô  de  admirar, 
pelo  próprio  illustre  relator  do  projecto,  o 
meu  distincto  coUega. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Mas,  nesta 
parte,  não. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Nesta  parte 
justamente,  pois  S.  Ex.  manda  vigorar.. 
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O  Sr.  Amzio  de  Abreu—  Não  so  podo 
applicarao  que  V.  Ex.  diz  a  dispjsição  do 
orçamento  que  manda  vigorar  as  leis  an- 
Jieriopes  não  contrariadas  poios  dispositivos 
desta. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  K'  jiv- 
tamento  por  08ta  disposição. 

O  Sr,  Aniziope  Abeeu— ?]nt;'io  a  omí^mU 
de  V.  Ex,  ó  ociosa,  o  cu  desde  já  doclaro 
que  V.  Ex.  oom  ella  prejudicou  a  sua  cau^a. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcvnti  —  Nao 
apoiado. 

Eis  a  disposição  (L^.) 
•    O  Sr.  Presidente— -Peço  ao  nobvo  Donu- 
tado    que  queira   interromper  por    al^nms 
minutos  o  seu  discurso,  afira  de  so  proceder 
63  votivçõos    constantes  da  ordem  do   dia. 

f    O  Sr,  Cruvello  Cavalcanti  —Pois  não. 
'o  orador  senta-se,) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Enías  Martins, 
Passos  Miranda,  Carlos  do  Novjies,  índio  do 
Brazii,  António  Bastos,  Josô  Enzehio,  Ur- 
bano Sanlos,  Bezerril  FontencUo,  Tliomaz 
Cavalcanti.  Franiisoo  Sá,  Frederico  Bor^rí^s, 
João  Lopes,  Sérgio  Sabova.  Fonseca  o  Sliva, 
Paula  e  Silva,  Abdon  Miían  jz,  A/Tjiiso  Costa, 
Celso  de  Souza.  João  Vieiri,  Malaquias  Gon- 
çalves, Cornelio  da  Fonseca.  Estagio  Coim- 
bra, Angelo  Neto,  Euzebio  do  \ndradt\  Oli- 
veira Valladão,  Noiva,  Casf.ro  Robello,  Tosta, 
Félix  Gaspar,  Satyro  Dias,  Alves  I^arbv>s;i, 
José  Monjardim,  Qaldino  íjoroto,  Heríiiia  do 
Sá,  Mello  Mattos,  Augusto  do  Vasconco"o>5, 
Sá  Freire,  Fidelis  Alves,  Belis-irio  de  Souza, 
Laurindo  Pitta,  Júlio  Santos,  Francisco 
Veiga,  Francisco  Bernardino,  Adilbn-to 
Ferraz,  António  Zacarias,  Camillo  Soares 
Filhj,  Calog^ras,  Carvalho  Britto,  Padu  l 
Rezende,  Bernardo  de  Campos,  Ferreira 
Braga,  Álvaro  de  Carvalbo,  Costa  Neto, 
Aquino  Ribeiro,  Benoiicto  do  Souza,  Lindol- 
pho  Serra,  Cândido  de  Abreu,  Eliseu  (iiii- 
Uierrae,  Barbisa  Lima,  An^oJo  Pinheiro, 
James  Darcy  e  Alfredo  Varela. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  par- 
ticipada os  Srs.  Raymundo  Njry,  Hosannah 
de  Oliveira,  Arthur  Lemos,  Ruo^erio  do  Mi- 
randa, Luiz  Domingues,  Rodriguos  Fer- 
nandes, Guedelha  Mourão,  Dias  Vieira  Ray- 
mundo  Arthur,  João  Gayo^o,  Joaquim  Pir»)s. 
Waifredo  Leal,  Trindada,  Níon-ira  Alves. 
Júlio  de  Mello,  Pedro  Pernambuco,  Elpi  lio 
Figuairedo.  Eparainondas  Gracind),  Ray- 
mundo  de  Miranda,  Arroxella^  G  ilvã  >,  Leo- 
vlgildo  Filguoiras,  Milton,  Vergoode  Abren, 
Pinto  Dantas,  Eduardo  Ramos,  Mircolino 
Moura,  Corrêa  Dutra.  Silva  'astro,  H^/^amat. 
Pereira  Lima.  Piulino  de  Souzi.  Viriato 
Mascarenhas,  Estevão  Lobo,  João  Luiz,  Ri- 


beiro Junqueira,  Carlos  Peixoto  Filho, 
Bueno  do  Paiva,  Leonel  Filho,  Bernardes 
dí?  Faria,  Carlos  Ottoni,  Manoel  Fulgencio, 
Nogueira,  Lindolpho  ('aetano,  Eduardo  Pi- 
mentel, Rodolpho  Paixão,  Jesuino  Cardo :o, 
Domipícups  de  Castro,  Fr':incisco  Romeiro, 
Valois  do  Castro,  Azevedo  Marques,  Rodolpho 
Miranda,  H^^rnardo  António,  Lamenha  Lins. 
Francisco  Tolontiiio,  Abdun  Baptista,  Xavier 
do  Valh  o  Vlctorino  Monteiro. 

E  som  cansa  o>  Srs.  Aurollo  Amorim, 
Christino  Cruz,  Vir<rilio  Brigido,  Peroira  do 
Lyr.i,  l''smoraMin'j  I>andeira,  Arthar  Or- 
lando. Bulcão  Vianna,  (rareia  Pires,  Augusto 
de  FrcLt:»s,  Américo  do  Albuquerque,  Érico 
Coellio,  Bernardo  Monteiro,  J  >sé  Bonifácio, 
Astolplio  Dutra,  David  Campista,  Carneiro 
do  R  }zendo,  João  Luiz  Alves,  Sabino  Bar- 
roso, Rebuoisde  Carvalho,  A  iiaral  César» 
Eloy  Chaves,  Leito  de  Souza,  Paulino  Carlos, 
Francisco  Malta e  Domioíi^^os  Mascarenhas. 

O  S'i-.  r»iTO«lclento  —  Havendo  nu- 
mero 1<\'^mI,  vaese  proced  T  ás  votações  das 
mater ins  cans fincas  d  i  ordem  do  dia. 

Em  seg:iida  6  posto  a  votos  o  approvado 
em  discussão  única  o  pirocer  n.92,  do  1903, 
indeferindo  os  requerimentos  em  que  os  pra- 
(icanT.t»s  de  2'^  classe  o  carteiros  de  3*  classo 
de  divei^sas  admuii^trar-oos  postaes  da  Ro- 
publiea  pelem  aug mento  de  sous  vonci- 
mentos. 

Posto  a  votos,  (j  approvado  em  discussão 
imicL  o  parecer  n.  10 1,  de  1003,  indeferindo 
a  peiigãoem  que  os  Heis  da  P.-ígadoria  do 
Tiiesoiiro  F^^  ieral  Frederico  Júlio  da  Silva 
Tranqueira  e  Leonardo  Henrique  da  Costa. 
Notfj  i><'li^ín  isenção  da  responsabilidade  do 
indemnizar  a  l^\azenda  Nacional  de  5:800$7C6, 
([110  p  fiaram  indevidamente. 

Posto  a  votios,  é  approvado  em  discus^o 
única  o  parecer  n.  105,  do  1903,  indeferindo 
a  poticãn  em  que  os  bedéis  da  faculdade  de 
Medicina  da  Bahia  pedem  augmonto  de  von- 
i'iientos. 

Posto  a  votos,  6  approvado  em  discussão 
uni(ía  o  parecer  n.lOO,  do  1903,  indeferindo 
a  petiçío  era  que  D.  Júlia  Bastos  pede  uma 
pmsio. 

Posto  a  votos,  ó  approvado  em  discussão 
única  o  pa-ecer  n.  llO,  do  U)03,  indeferindo 
a  petição  em  que  D.  Augusta  Viceucia  Tei- 
xeira de  Freit  is,  filha  do  conselheiro  Au- 
gust,o  Teixeira  de  rYoiias,  pede  uma  pensão. 

Pos;;o  a  vot  >s.  6  approvado  em  discussão 
única  o  parecer  n.  Ill,  de  1903,  indeferindo 
a  p3ti;ao  em  que  DD.  Maria  Olympia  de  Oli- 
veira ('yrillo  o  Vnna  Rulina  do  Oliveira  Al- 
vos pe  lem  uma  pensão. 

P  -st)  a  votos,  6  approvado  e:n  discussão 
única  o  parecer  n.  112,  de  1903,  indeferindo 
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a  petição  em  que  D.  Rosa  da  Costa  Ferreira 
pede  uma  pensão. 

Posto  a  vo!»os,  ô  approvado  em  distussão 
única  o  parecer  n.  113,  de  I9(>3,  julgniido 
que  deve  ser  indeferid  i  a  petição  e^a  que 
D.  Adelaide  Rita  dos  Santos  Dias  pede  uma 
pensão. 

Poeto  a  votos,  é  approvado  em  discussão 
única  o  parecer  n.  114,  de  1003,  indeferindo 
a  peti^  em  que  o  tenente  honorário  do 
exercito  José  Dias  de  Almeida  solicita  uma 
pensão. 

Posto  a  votos,  6  approvado  em  discussão 
única  o  parecer  n.  115,  do  1903,  indeferindo 
a  petição  em  que  o  cabo  do  esquadra  Luiz 
Raymmido  de  lima  solicita  uma  pensão. 

Posto  a  votos,  é  approvado  om  discussão 
única  o  parecer  n.116,  de  1903,  indeforindo 
a  petição  em  que  D.Rosalina  Maria  de  Jesus, 
viuva  do  tenente  honorário  do  exercito 
João  José  Alves  do  Rezende,  solicita  uma 
pensão. 

Posto  a  votos,  6  approvado  cm  discussão 
única  o  parecer  n.  lá*^,  de  1903,  indeferindo 
o  requerimento  om  que  Bernardo  Paes,  en- 
fermeiro da  Casa  do  Correcção  da  Capital 
Federal,  pede  a  equiparação  de  seus  venci- 
mentos aos  do  funccionario  congénere  da 
Casa  de  Detenção. 

Posto  a  votos,  ô  approvado  em  discussão 
única  o  parecer  n.l26,  de  1903,  indeferindo  a 
petiço  em  que  o  alferes  honorário  do  exer- 
cito António  Maria  de  Passos  podo  uma 
pensão. 

K'  annunciada  a  votação  do  parecer  n.  127, 
de  1903,  indeferindo  a  petição  em  que  D.  An- 
dréa  Sabóia  de  Albuquerque,  viuva  do  ex -Se- 
nador frderal  Manoel  Bezerra  de  Albuquer- 
que, pede  uma  pensão  (discussão  única). 

O  Sr.  Bezerril  IFontenelle— 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pala 
vra  o  nobre  Deputado. 

O    Sr.    Bezerril  I^^^ontenelle 

(pela  ordem)'^Sv ,  Presidente,  não  venho  dis 
cutir  este  assumpto,  mas  peço  permissão   a 
V.  Ex.  e  á  Casa  para  dizer  meia  dúzia  de 
palavras  sobre  o  que  ha  a  respeito  da  pensão 
pedida  por  essa  senhora. 

A  Gamara  está  no  propósito  do  indeferir 
todas  as  petições  de  pensões ;  mas  ha  pouc^  s 
dias  abriu  uma  justa  excepção  om  f^ivor  da 
mãe  de  Gustavo  Sampaio. 

O  Senado,  também  ha  poucos  dias,  foi 
alôm  do  que  pedia  o  Sr.  visconde  de  Barba- 
cena:  este  se  contentava  com  300$  o  o  Se- 
nado votou  500$  mensaes. 

Uma  e  outra  Casa  do  Congresso,  portanto, 
abrem  excepções  justas  para  oà  casos  em 


que  effectivamente  ó  preeiso  attenderaos 
pedi-los. 

A  viuva  do  ox-Senador  BezeiTa  é,  como 
inuito:»  coUegus  desta  Casii  não  ignoram, uma 
senhora  que  tt^m  a  seu  cargo  a  educação  de 
dous  íilhos  desse  inolvidável  patriota. 

E:)tá  na  moda  publicar  reminiscências  do 
quo  foi  a  Republica,  do  que  foi  o  23  de  no- 
vombro ;  mas  certamente  ninguém  poderá 
tirar  ao  ex-Senador  Bezerra  a  modéstia  com 
quo  elle  sabia  ser  patriota  e  com  que  agiu 
nesses  dias  difflceis  da  Republica*  {Muito 
betn) . 

Morreu  de  re^nte,  deixando  a  viuva  em 
condições  do  nao  poder  educar  esses  dous 
filhus. 

Cont  a  um  parecer  unanime,como  o  de  que 
trato,  6  difficil  dar  razões  a  que  a  Camará 
attenda. 

Acho,  entretanto,  que  não  teve  razão  a 
Commissão,  dizendo  não  se  tratar  de  uma 
pensão  justa;  acho  quo  injusto  foi  o  modo 
por  que  se  delineou  o  parecer;  acho  que  a 
Commissão  devia  ter  tido  um  pouco  de  con- 
templação, bastando  attender  aos  grandes 
serviços  prestados  por  aquelle  illusíre  pa- 
triota. (A2)oiados  ) 

Senhores,  uma  das  razões  com  que  a  Com- 
missão ampara  o  sou  parecer  é  ter  já  a 
viuva  o  moio-soldo. 

Ora,  o  ex-Sena.or  Bezerra,  considerado 
como  major,  roformou-se,  entretanto,  em 
capitão,  com  o  soldo  de  antes  da  Republica» 
que  era  de  100$,  de  modo  que  o  meio-soldo 
que  deixou  foi  este:  25$  para  a  viuva  e 
outros  25$,  repartidamente,  para  os  dous 
orpháos  I 

Como  professor  da  extincta  Escola  do 
Coará,  elle  roz,ô  certo,  montepio,  de  accordo 
com  seu  ordenado;  mas  isto  também  ó  uma 
miséria,  conforme  publica  forma  authentica 
que  aqui  trago,  passada  em  Pernambuco, 
pjrque  essa  senhora,  não  tendo  meios  para 
residir  no  Ceará,  foi  viver  em  companhia  do 
unici  sua  irinã,  que  6  casada  oom  um  alferes 
do  exercito,  o  qual  está  lá  para  o  Acre,  ao 
pas^o  que  as  duas  irmãs  se  vão  arrimando 
uma  á  outra. 

Dei-me  ao  trabalho  de  fazer  o  calculo,  de 
accordo  com  a  publica  forma  do  montepio. 

Cada  menor  tem  14$  por  mez,  que.  Juntos 
aos  12$500  do  meio-soldo,  dão  2Ô$^  I 

Como  poderá  a  viuva  sustentar  essas 
crianças,  educal-as  na  altura  que  exige  a 
memoria  daqiielle  illustre  patriota,  com  tão 
oxi:^^ua,  com  tão  miserável  quantia  ?  I  {Muito 
bem  ;  muito  bem . ) 

Animei-me,  Sr.  Presidente,  a  dizer  essas 
palavras,  afim  de  encaminhar  a  votaçãoj, 
appellaudo  para  a  bonovolencla  da  Ca; 
mara . .  • 
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O  Sr.  Frederico  BoUgbs— Para  o  sea  es- 
pirito de  justiça. 

O  Sr.  Bbzerril  Fontenelle— ...para  o 
seu  espirito  de  equidade,  já.  que  a  Cominissão 
diz  que  não  é  de  justiça. 

Que  ao  monos  se  attonda  para  as  grandes 
excepções  que  se  devem  abrir  em  casos  como 
este  de  que  se  trata  !  (Muito  bem  ;  muito 
bem,) 

O  Sr.  Bernardo  Horta  (pela 
ordem) — Sr.  Presidente,  na  aus3ncia  do  hon- 
rado relator  do  parecer  da  Commissão  de 
Pensões  e  Contas,  venho  declarar,  encami- 
nhando a  rotação  e  respondendo  ás  observa- 
ções do  illustre  representante  do  Estado  do 
Geará,  que  a  Ck)mmissão  tem  sido  rigorosis- 
sima  nos  pai*eceres  que  tem  elaborado  e  que 
mais  rigorosa  ainda  tem  sido  a  Camará  nas 
votações  de  pretenções,  mais  ou  menos  idên- 
ticas á  de  que  ora  se  trata. 

A  Camará,  que  tom  negado  pensões  a  viu- 
vas e  a  filhas  de  militares,  negará  certa- 
mente á  viuva  Sabóia  do  Albuquerque,  mes- 
mo porque  eila  já  recebe,  dos  cobros  públicos, 
um  montepio,  pequeno  ou  grande,  isto  não 
vem  ao  caso.  (Apartes.) 

A  outros  que  nada  absolutamente  percebem 
do    Thesouro,  a  Camará  tem  negado. 

Não  ha  muitos  dias,  a  Gamara  votou 
contra  a  pretenção  da  viuva  Flora  Lima, 
pretenção,  aliás,  perfeitamente  fundamen- 
tada. 

E*  justo,  portanto,  que  continuemos  a 
manter  esta  mesma  attitude. 


O  Sr.  Frederico  Borges  — Esta  não  se 
acha  nas  mesmas  condições. 

O  Sr.  Bernardo  Horta— O  caso  da  viuva 
Flora  Lima  era  excepcional,  perfeitamente 
acceitavel . 

EUa  ^  viuva  do  um  oíllcial  honorário  do 
exercito,  que  lidou  no  Paraguay  com  mi- 
1  liares  de  contos  de  réis,  prostando  sempre 
contas  as  mais  rigorosas  dos  saldos  exis- 
tentes sem  dar  desílailque  de  um  só  real. 

Mais  ainda:  esse  ofiicial,  de  ciga  viuva 
então  se  tratava,  tomou  conta  de  divisões 
de  espólios  em  dous  combates,  sempre 
elogiado  por  todos  os  oíSciaes  superiores  do 
exercito. 

Assim,  vêm  os  nobi^es  Deputados  que  ei^a 
digna  de  consideração  a  pretenção  dessa 
viuva,  pedindo  uma  pensão  diminuta. 

Orsk  a  viuva  Sabóia  de  Albuquerque  já 
recebe,  dos  cofres  nacionaes,  montepio,  e  si 
já  negamus  pensões  áquellas  que  nada  re- 
cebem, não  devemos,  no  caso  vertente, 
assumir  outra  attitud.c  (Apoiados  e  não 
apoiados,) 


Tomo  a  liberdade  de  chamar  a  attenção 
da  Casa  para  o  excessivo  augmento  que  ulti- 
mamente se  tem  verificado  na  verba  — 
Pensões. 

No  uUimo  relatório  do  Ministério  da  Fa- 
zenda, se  lê  qie  olla  monta  a  cerca  do 
5.000:000$000. 

E*  pi*eciso,  em  vista  da  crise  financeira  quo 
atravessamos,  diíflcultar  tanto  quanto  pos- 
sível conce.>8ões  desta  natureza.  (Apoiados; 
muito  bem,) 

O  @r.  Barbosa  X^imci  'pela  or- 
dem)--Sr.  Presidente,  por  uma  excepção 
que  a  minha  conducta  habitual  demonstrará 
ser  muito  rara,  votarei  a  favor  desta  pensão, 
que  aliás  não  mereceu  parecer  favorável  da 
Gommissão  respectiva. 

O  major  Bezerra  de  Albuqueniue  foi  obri- 
gado a  reformar-se  no  tempo  da  monarchia 
por  ser  um  dos  mais  ardorosos  paladinos  da 
causa  da  abolição  e  um  dos  mais  decididos 
propugnadores  da  emancipação  da  então 
província  do  Geará.  (Apoiados,) 

Elle  foi  um  dos  oíflciaos  mais  bravos  com 
que  o  exercito  brazileiro  contava  na  guerra 
do  Paraguay,  tendo  ficailo  por  morto  no 
campo  de  batalha,  em  Tuyuty.  (Apoiados.) 
Podemos  nós,  os  que  tomamos  parte  na 
proclamação  da  Republica,  no  Estado  do 
(3eará,  aífirmar  que  elle  foi  o  organizador 
das  novas  instituições,  naquello  Estado. 
(Apoiados ;  muito  bem . ) 

E',  portanto,  um  patrício  coberto  de  ser- 
viços relevantíssimos  e  naquella  situação 
única,  em  que  a  Republica  concede  pensões, 
como  uma  excepção. 

Militar,  elle  não  chegou  á  situação  em  que 
estão  todos  os  militares  da  Republica ;  foi 
reformado  antes  desta.  Por  consoguinte« 
não  usofrue  sua  familia  nem  das  vantagens 
do  montepio  pelas  tabeliãs  cm  vigor  ;  a  sua 
viuva  vive  (vive,  6.  raoJo  de  dizer)  vivo  com 
os  recursos  das  aniiquissimas  tribollas  ante- 
riores á  proclamação  da  Republica. 

De  modo  que.  a  pensão,  sendo  alguma 
cousa  de  excepcional,  não  se  dando  pensões 
como  se  fazem  reformas,  de  anno  para  anno, 
em  tudo  quanto  ô  estabelecimento  publico, 
eu  julguei  de  meu  dever  fazer  esta  decla- 
ração, não  com  a  preoccupa^ão  de  enc;i- 
minhar  a  votação,  mas  para  explicar  o  meu 
voto,  fora  das  minhas  normas  habituaes. 
(Muito  bem.) 

Posto  a  votos,  ô  approvado  em  discussão 
única  o  referido  parecer  n.  127,de  1903,inde- 
ferindo  a  petição  da  viuva  do  ex-Senador 
federal  Manoel  Bezerra  de  Albuquerque 
Júnior. 


O    Hf.    Dezerjfil    Fontenelle 

(pelíi  ordciii)  requer  veriticaçao  da  votação. 
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Procedendo-se  á  verificação,  rcconhecesa 
ter  sido  o  parecer  n.  129,  de  1903,  appro- 
vado  por  68  votos  contra  40— total,  108. 

Posto  a  votos,  é  approvado  era  discussão 
única  o  parecer  n.  128,  de  1903,  indeferindo 
o  requerimento  em  que  DD.  Ânna  Isabel  do 
Lacerda  Werneck  e  Bstephania  Augusta  La- 
cerda Werneck  pxlem  uma  pensão. 

Posto  a  votos,  ô  approvado  em  discussão 
única  o  projecto  n.  189.  de  1903,  indeferindo  o 
requerimento  em  que  D.  Maria  Luiza  Tei- 
xeira Bastos  Bruce  pede  uma  pensão. 

E'  approvado  em  1<^  discussão  o  seguinte 

PROJECTO 

N,  318  —  1903 
O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.^  Ficacreada  uma  Mesa  de  Rendas 
le  l*  ordem  em  Bolla  Vista,  Estado  de 
Matto  Grosso. 

Art.  2,^  O  Governo  abrirá  o  necessário 
credito  para  a  sua  installação. 

Art.  3.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  ^i*.  I^lndolplio  Herra  {pela 
ordem)  requer  e  obtém  dispensa  de  inter- 
stioio  para  que  o  projecto  que  acaba  de  ser 
votado  entre  na  próxima  ordem  do  dia. 

O  Hl*.  Mello  HUÊetttam  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  achando-se  sobre  a  Mesa  a 
redacção  para  3»  discussão  do  p.-ojecto  sobre 
hygiene,  requeiro  a  V.  Ex.  que,  indepen- 
dente de  impressão,  dô  para  ordem  do  dia 
de  amanhã  o  mesmo  projecto. 

Faço  este  requerimento  baseado  em  di^po- 
siç  10  regimental. 

O  Hr.  Hrioio  IFlllio— Peço  a  pa- 
lavra pela  ordem. 

O  Hr.  Pi*esideiite— Darei  a  pa- 
lavra a  V.  Ex.  depois  de  terminadas  as  vo- 
tações. 

Vem  a  Mesa  e  ô  lido  o  ^eguinto 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  o  projecto  n.  38  C,  cuja  re- 
dacção para  3*  discussão  se  acha  sobre  a 
Mesa,  seja  incluído  na  ordem  do  dia  da  pró- 
xima sessão,  sem  prejuízo  da  respectiva  im- 
pressão, como  faculta  o  art.  111  do  Regi- 
mento. 

Sala  das  sessões,  3  de  dezembro  de  1903.— 
J'li,l*o  Matlos. 


O  Hr.  Prealdeiite  —  Tomarei  em 
consideração  o  requerimento  de  V.  Ex. 
(dirifjindo-se  ao  Sr,  Mello  Mattos)  findas  as 
votações. 

Posto  a  votos,  ú  approvado  em  3*  discus- 
são e  enviado  ã  Coiumissão  de  Redacção  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  303—1903 
O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.*  £*  o  Governo  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interio- 
res o  credito  do  729:130íí,  siipplemeatar  á 
verba— Obras— ,  desse  Ministério,  para  as 
installações,  reparos  e  outras  dospezas  com 
o  Hospício  e  Colónias  de  Alienados. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Posto  a  votos,  ô  approvado  em  3*  discus  • 
são  o  enviada  á  Commissão  de  Redacção  o 
seguinte 

PEOJECTO 

N.  316-1003 

O  Congresso  Naciomil  decreta: 

Art.  l.<*  O  individuo  quo,  por  moléstia 
mental,  congénita  ou  adquirida,  compro- 
metter  a  ordem  publica  ou  a  segurança  das 
pessoas  será  recolhido  a  um  estabeleci- 
mento de  alienados. 

§  1.0  A  reclusão,  porém,  só  se  tornará  effe- 
ctiva  em  estabelecimento  dessa  edpecie,quer 
publico,  quer  particular,  depois  de  provada 
a  alienação. 

§8. «Si  a  ordem  publica  exigir  a  inter- 
nação de  um  «ilienado,  snr.i  provisória  sua 
admissão,  em  asylo  publioo  ou  particular, 
devendo  o  director  do  estabelecimento,  dou- 
tro em  24  horas,  communicar  ao  juiz  com- 
petente a  admissão  do  enfermo,  e  relatar 
lhe  todo  o  occorrido  a  respeito,  instruindo  o 
relatório  com  a  observação  medica  quo  hon- 
ver  sido  feita. 

Art.  2.<>  A  admissão  nos  asylos  de  aliena- 
dos favse-lia  mediante  requisição  ou  reque- 
rimento, confor^^e  a  reclame  autoridade 
publica  ou  algum  particular. 

§  l.»  No  primeiro  caso,  a  autoridade  jun- 
tará á  requisição. 

a)  uma  guia  contendo  o  nome,  filiação, 
naturalidade,  idade,  sexo,  cor,  profissão, 
domicilio,  siguaés  pliysicos  e  physionomicos 
do  iudividuo  suspoito  de  alienação,  ou  a  sua 
photographia,  btim  como  outros  esclaroci- 
mentos,  quantos  possa  colligir,  e  façam  certa 
a  identidade  do  enfermo; 
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b)  uma  exposição  dos  factos  que  corapro- 
vom  a  alienação,  e  dos  motivos  que  deter- 
minaram a  detenção  do  enformo,  caso  tenha 
sido  feita,  acompanhada,  sempre  que  pos- 
sível, de  attestados  médicos  aíflrmativos  da 
moléstia  mental; 

c)  o  laudo  do  exame  medico-legal,  feito 
pelos  peritos  da  policia,  quando  seja  esta  a 
requisitante. 

§  2.*  No  segundo  caso,  sondo  a  admissão 
requerida  por  algum  particular,  juntará  este 
ao  requerimento,  alôm  do  que  os  regulamen- 
tos especiaes  a  cada  estabelecimento  possam 
exigir: 

a)  as  declarações  do  §  !<»,  lettra  a,  do- 
cumentadas quanto  possível; 

b)  dous  pareceres  do  médicos  que  hajam 
examinado  o  enfermo  15  dias  antes,  no  má- 
ximo, daquelle  em  que  for  datado  o  reque- 
rimento; ou  certidão  de  exame  de  sanidade. 

Art.  3.®  O  enfermo  de  alieaação  mental 
poderá,  ser  tratado  em  domicilio,  sempre 
que  lho  forem  subministrados  os  cuidados 
necessários. 

Paragrapho  único.  Si,  porém,  a  moléstia 
mental  exceder  o  poriodo  do  dous  mezes,  a 
pessoa  que  tenha  á  sua  guarda  o  enfermo 
conimunicai'á  o  facto  á  autoridade  compe- 
tente, com  todas  as  occurrencias  relativas  á 
moléstia  o  ao  tratamento  empregado. 

Art.  4.0  Salvo  o  caso  de  sentença,  na  qual 
logo  será  dada  curatela  ao  alienado,  a  auto- 
ridade policial  providenciará,  segun-lo  as 
circumstancias,  sobro  a  guarda  provisória 
dos  bons  deste,  communicando  immediata- 
mente  o  facto  ao  juiz  competente,  afím  de 
providenciar  como  for  de  direito. 

Art.  5.0  Em  qualquer  occasião  será  por- 
mittido  ao  individuo  internado  em  estabele- 
cimento publico  ou  particular,  ou  em  domi- 
cilio, reclamar,  por  si  ou  por  pessoa  inte- 
ressada, novo  exame  de  sanidade,  ou  denun- 
ciar a  falta  dessa  formalidade. 

Art.  6.0  Salvoo  caso  do  perigo  immiuente 
para  a  ordem  publica  ou  para  o  próprio 
enfermo,' não  será  recuzada  sua  retirada  de 
qualquer  estabelecimento  quando  pedida  por 
quem  requereu  a  reclusão, 

Art.  7.0  Quando  recuzada,  uaquelle  caso, 
a  sahida,  o  director  do  estabelecimento  dará 
incontinente,  cm  rela  tório, á  autoridade  com- 
petente, as  razões  da  recusa,  para  o  jnl^^o- 
mento  do  sua  procedência. 

Art.  8.0  Kvadindo-se  qualquer  alienado,de 
asylo  publico  ou  particular,  somente  poderá 
ser  rei n tornado,  sem  nova  formalidade,  não 
havendo  decorrido  da  evasão  15  dias. 

Art.  O,**  Haverá  acção  penal,  por  denuncia 
do  Ministério  Publico,  em  todos  os  casos  de 
violência  e  attentados  ao  pudor,  praticados 
nas  pessoas  dos  alienados. 


Alt.  10.  E'  prohibido  manter  alienados 
em  cadei  ^s  publicas  ou  entre  criminosos. 

Paragrapho  único.  Onde  quer  que  não 
exista  hospício,  a  autoridade  competente 
fará  alojar  o  alienado  em  casa  expressameate 
destinada  a  esse  ílm,  até  que  possa  ser 
transportado  para  algum  estabelecimento 
especial. 

Art.  11.  Emquanto  não  possuírem  os  Es- 
tados manicomlos  criminaes«  os  alienados 
delinquentes  e  os  condemnádos  alienados 
somente   poderão   permanecer,    em   asylos 

fmblicos,  nos  pavilhões  que  especialmente  se 
hes  reservem. 

Art.  12.  O  Ministro  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores,  por  intermédio  de  uma  cona- 
missão  composta  em  cada  Estado  o  no  Dis- 
tricto  Federal  do  procurador  da  Repnblica» 
do  curador  de  orpqaos  e  do  um  proâissional» 
de  reconhecida  competência,  designado  pelo 
Governo,  fará  a  suprema  inspecção  de 
todos  os  estabelecimentos  de  alienados,  pú- 
blicos e  particulares,  existentes  no  paiz. 

Art.  13.  Todo  hospício,  asylo  ou  casado 
saúde,  destinado  a  enfermos  de  moléstias 
mentaes,  deverá  preencher  as  seguintes  con- 
dições : 

1*,  sor  dirigido  por  profissional  devida- 
mente habilitado  o  residente  no  estabele- 
cimento ; 

2»,  installar-se  e  Amecionar  em  edifício 
adequado,  situado  em  logar  saudável,  com 
dependências  que  permittam  aos  enfermos 
exercícios  ao  ar  livre  ; 

3»,  possuir  compartimentos  especiaes  para 
evitar  a  promiscuidade  de  sexos,  bem  como 
para  a  separação  e  classificação  dos  doentes, 
segundo  o  numero  destes  e  a  natureza  da 
moléstia  de  que  soffram  ; 

4^,  oíTerecer  garantias  de  idoneidade,  no 
tocante  ao  pessoal  para  os  serviços  clinicoa 
e  administrativos. 

Art.  14.  Quem  quer  que  pretenda  fundar 
ou  dirigir  uma  casa  de  saúde  destinada 
ao  tratamento  de  alienados  deverá  requerer 
ao  Ministeris  do  Interior  ou  aos  presidentes 
ou  governadox^es  dos  Estados  a  devida  au- 
torização. 

Art.  15.  O  requerente  annexaráá  sua 
petição: 

1°,  documentos  tendentes  a  provar  que  o 
local  e  o  esi;abelecímento  estão  nas  condia 
ções  do  art    13  ; 

^°,  o  i^egulamento  interno  da  casa  de 
saúde  ; 

3"*,  declai^ação  do  numero  dos  doeutes  que 
pi*otenda  receber  ; 

4o,  declaração  de  receber  ou  não  o  estabe- 
lecimento apenas  alienados,  e  de  ser,  no  ul- 
timo caso,  o  local  reservado  a  esses  inteira- 
mente separado  do  destinado  aos  outros 
doentes* 
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Avt.  16.  Estando  esses  documentos  e  de- 
;  clarações  em  forma,  e  sendo  pelo  deferi- 
^  mento  da  petição  a  commissâo  inspectora, 
recjlherá  o  peticionário  ao3  coft*es  públicos 
I  a  quantia  que  arbitrar  o  Qoverno  para  a 
I  âscalização  do  estabelecimento,  annual- 
mente. 

Ârt.  17.  Pretendendo  a  direcção  do  es- 
tabelecimento elevar  o  numero  primitivo 
do  pensionistas,  submetterá  ao  Governo, 
devidamente  informada  pela  commissâo  in- 
spcctom,  uma  nova  x>ianta  do  ediflcio,  pro- 
vando que  as  novas  construcçoos  comportam, 
na  conformidade  requerida,  os  novos  pen- 
sionistas. 

Art.  18.  Os  directores  de  asylos  do  alie- 
nados, públicos  ou  particulares,  enviarão 
mensalmente  á  commissâo  inspectora  uma 
relação  circumstanciada  dos  doentes  inter- 
nados no  mez  anterior, 

Art.  19.  Ao  Governo  da  União  incumbo 
manter  a  assistência  aos  alienados  do  Dis- 
ti-icto  Federal,  havendo  da  Prefeitura  do 
DLsti'icto  a  diária  dos  doentes. 

Paragraphounlco.  A  diária  dos  alienados 
i*emettidos  pelos  Estados  será  paga  por  este^, 
e  pelos  respectivos  paizes  a  dos  alienados  cs- 
ti'aQgeii*os. 

Art.  20.  O  pessoal  da  Assistência  aos  Alie- 
nados do  Districto  Federal  compor-se-ha:  no 
Hospício   Nanional,  de  um  director,  supe- 
rintendendo o  serviço  clinico  e  administra- 
tivo, quatro  alienistas  offectivo8,  um  adjun- 
to,um  cirorgião-gynecologista,  ura  pediatra, 
um  medico  do  pavilhão  de  moléstias  infec- 
CÍ0S33,  um  ophtalmologista,  um  director  do 
Utioratorio  anatomo-pathologico,  um  assis- 
tente do  mesmo,  um  chefe  dos  serviços  kine- 
st^tlur  ipicos,  ura  dentista,  quatro  internos 
efTeciivos,  um  pharmaceutlco,  um  adminis- 
ii-udor,   um  archivista,   um  primeiro,  um 
:»c^undo,  um  terceiro  o  um  quarto  escriptu- 
rarioá,  luu  continuo  o  um  porteiro;  e  nas 
colónias  do  alienados:  do  um  director,  quo 
-oi-à  medico,    um  alienista  oíToctivo,    um 
adjunto,  um  pharmaceutlco,  um  almoxarife, 
una  1*  e  um  2^  escripturarios.    No  pavilhão 
de  admi^ao,  onde  funcciouaréi  a  socção  de 
clilmica  psychiatrica  da  Faculdade  de  Me- 
diei aa,    haverá  um  alienista,  director  do 
mesmo  pavilhão,  cabendo  o  exercício  dedte 
CdTgo  ao  lente  da  cadeira  de  psychiatria  e 
ie  moléstias  nervosas. 
Paragrrapho  unlco.  O  almoxarife  do  Hos- 
.cío  passará   a  exercer  o  cargo  de  adrainis- 
:.i4lor.  .,  ,.    ^ 

Art.  21.  Serão  providos  mediante  con- 
tarão as  cargos  de  alienista  adjunto,  de  pe- 
iiatra,  ile  medico  do  pavifhão  de  moléstias 
jDítfCCio:«a8,  de  assistente  do  laboratório  his- 
i-chimico  e  de  interno,  devendo  ser  prefe- 
rido  no  provimento  do  todos  esses  cargos, 
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com  excepção  dos  dous  ultimes,  o  concor- 
rente que  haja  exercido  o  cargo  de  assistente 
ou  preparador  das  Faculdades  de  Medicina 
do  paiz. 

Art.  22,  As  infracções  desta  loi  serão  pu- 
nidas com  as  penas  de  prisSo  até  oito  dias  o 
demuUa  de  500$  a  1:000$,  além  das  mais 
em  que,  pelas  leis  anteriores,  incorra  o  in- 
fractor. 

Paragrapho  único.  Ao  director  reinci- 
dente, será  cassada  a  autorização  para 
funccionar  o  estabelecimento. 

Art.  83.  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario, 

O   Si*.   A^lencar    Guimai^&es 

(pela  ordem)  —Sr.  Presidente,  achando-so 
sobre  a  mesa  as  redacções  finaes  dos  dous  úl- 
timos projectos,  que  acabam  de  ser  votados, 
peço  a  V.  Ex.  que  consulte  a  Casa  si  con- 
cede dispensa  de  impressão,  para  que  sejam 
immediatamente  votadas. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Em  seguida  são  successi vãmente  sem  de- 
bate approvada3  as  3:'guinte3 


N, 


HKDAC(,íOES 

303  A  —  1903 


Redacção  final  do  projecto  n.  303,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  de  729:130$,  supple- 
mentar  d  verba —  Obras  —  desse  Ministério^ 
para  as  instcdlaçôes^  reparos  e  outras  des' 
pesas  com  o  Uospicio  e  Colónias  de  Alie- 
nados 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.o  E*  o  Presidente  da  Republica  au- 
torizado a  abrir  ao  Minisierio  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  do  720:130$, 
supplomentar  á  verba  —  Obras—  desse  Mi- 
nistério, para  as  installaçõos,  reparos  e  ou- 
tras despezas  com  o  Hospício  o  Colónias  do 
Alienados. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  3  de  dezembro  de 
1903,  —  Domingos  Guimarães.  —  ffermene^ 
gildo  de  Moraes, 

K  o  projecto  enviado  ao  Sonado. 

N.  316  A—  1903 

Redacção  final  do  projecto  n,  3i6^  deste  annp^ 
que  reorganisa  a  assistência  a  alienados 

O  Congre^iso  Nacional  decreta : 
Art.  1.»  O  individuo  que,   por  moléstia 
mental,   congénita   ou  adquii*ida,  com^ro- 
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metter  a  ordem  publica  ou  a  segurança  das 
X)essoas,  será  recolhido  a  um  estabeleci- 
mento de  alienados. 

§  1 .0  A  reclusãío,  porém,  só  se  tornará  eífe- 
ctiva  em  estabelecimento  dessa  espécie,  quer 
publico,  quer  particular,  depois  ae  provada 
a  alienação. 

§  2.^  Si  a  ordem  publica  exigir  a  inter- 
nação de  um  alienado,  sorá  provisória  sua 
admissão,  em  asylo  publico  ou  particular, 
devendo  o  director  do  estabelecimento,  den- 
tro em  24  horas,  communicar  ao  juiz  com- 
petente a  admissão  do  enfermo  e  relatar-lhe 
todo  o  occorrido,  a  respeito,  instruindo  o 
i*elatorio  com  a  observação  medica  que  hou- 
ver sido  feita. 

Art.  2.<>  A  admissão  nos  asylos  de  alie- 
nados for-se  ha  mediante  requisição  ou  re- 
querimento, conforme  a  reclame  autoridade 
publica  ou  algum  particular. 

§  l.<>  No  primeiro  caso,  a  autoridade  jun- 
tará á  requisição: 

a)  uma  ffuia  contendo  o  nome,  filiação, 
naturalidaae,  idade,  sexo,  côr,  profissão, 
domicilio,  signaes  physicos  e  physionomicos 
do  individuo  suspeito  de  alienação,  ou  a  sua 
photograpbia,  bem  como  outros  esclaitx^iv 
mentos  quantos  possa  colligir,  e  fiiçam 
certa  a  identidade  do  enfermo ; 

b)  uma  exposição  dos  factos  que  compro 
vem  a  aUenaçáo,  e  dos  motivos  que  deter 
minaram  a  detenção  do  enfermo,  caso  tenha 
sido  feita,  acompanhada,  sempre  que  pos- 
sível, de  attostados  médicos  aíflrmativos  da 
moléstia  mental ; 

c)  o  laudo  do  exame  medico-le|ral,  feito 
pelos  peritos  da  policia,  quando  seja  esta  a 
requisitante. 

§  2.»  No  segundo  caso,  sendo  a  admissão 
requerida  por  algum  particular,  juntará  este 
ao  requerimento,  além  do  que  os  regulamen- 
tos especiaes  a  cada  estabeiecimento  possam 
exigir : 

a)  as  declarações  do  §  1°,  lettra  a,  do- 
cumentadas quanto  possível ; 

b)  dous  pareceres  de  médicos  que  hajam 
examinado  o  enfermo  15  dias  antes,  no  má- 
ximo, daquelle  em  que  for  datado  o  reque- 
rimento, ou  certidão  de  exame  de  sanidade. 

Art.  3.0  O  enfórmo  de  alienação  mental 
poderá  ser  tratado  em  domicilio,  sempre 
que  lhe  forem  sub-ministrado  os  cuidados 
necessários. 

Paragrapho  único.  Si,  porém,  a  moléstia 
mental  exceder  o  periodo  de  dous  mezes,  a 
pessoa  que  tenha  á  sua  guarda  o  enfermo 
communicará  o  facto  á  autoridade  compe- 
tente, com  todas  as  occurrendas  relativas  â 
moléstia  e  ao  tratamento  empregado. 

Art.  4.*  Salvo  o  caso  de  sentença,  na  qual 
logo  será  dada  cui-alula  au  alienadu,  a  auto- 
i'ida<ie   puliciai  providenciará,  i>eguudo  a» 


circunstancias,  sobre  a  guarda  provisória 
dos  bens  deste,  communicando  immediata- 
mente  o  facto  ao  juiz  competente,  afim  de 
providenciar  como  for  de  direito. 

Art.  5.»  Em  qualquer  occasião,  será  per- 
mittido  ao  individuo  internado  em  estabele- 
cimento publico  ou  particular,  ou  em  domi- 
cilio, reclamar,  por  si  ou  por  pessoa  interes- 
sada, novo  exame  de  sanidade,  ou  denunciar 
a  falta  dessa  formalidade. 

Art.  6.®  Salvo  o  caso  de  perigo  imminente 
para  a  ordem  publica  ou  para  o  próprio 
enfermo,  não  será  recusada  sua  retirada  de 
qualquer  estabelecimento)  quando  podida  por 
quem  requereu  a  reclusão. 

Art.  7.0  Quando  recusada,  naquelle  caso 
a  sabida,  o  director  do  estabelecimento  dará 
incontinenti,  em  relatório,  á  autoridade  com- 
petente, as  razoes  da  recusa,  para  o  julga- 
mento de  sua  procedência. 

Art.  8.«  Evadindo-se  qualquer  alienado,  de 
asylo  publico  ou  particular,  somente  poderá 
ser  reinternado,  sem  nova  formalidade,  não 
havendo  decorrido  da  evasão  15  dias. 

Art.  9.0  Haverá  acção  penal,  por  denuncia 
do  Ministério  Publico,  em  todos  os  casos  de 
violência  e  attentados  ao  pudor,  praticados 
nas  pessoas  dos  alienados. 

Art.  10.  E*  prohibido  manter  alienados 
em  cadeias  publicas  ou  entre  criminosos. 

Paragrapho  único.  Onde  quer  que  não 
exista  hospício,  a  autoridade  competente 
fará  alojar  o  alienado  em  casa  expressa- 
mente destinada  a  esse  fim,  até  que  possa 
sor  transportado  para  algum  estabeleci- 
mento especial. 

Art.  11.  Emquanto  não  possuii'em  os  Es- 
tados manicomios  criminaes,  os  alienados 
delinquentes  e  os  condemnados  alienados 
somente  poderão  permanecer  em  asylos 
públicos,  nos  pavilhões  que  especialmente  se 
lhes  reservem. 

Art.  12.  O  Ministro  da  Justiça,  e  Negócios 
Interiores,  por  intermédio  de  uma  com- 
missão  composta,  em  cada  Estado  e  no  Di^ 
tricto  Federal,  do  procurador  da  Republica, 
do  curador  de  orphãos  e  de  um  profissional 
de  reconhecida  competência»  designado  pelo 
Governo,  fará  a  suprema  inspecção  de 
todos  os  estabelecimentos  de  alienadjs,  pú- 
blicos e  particulares,  existentss   no   paiz. 

Art.  13.  Todo  o  hospício,  asylo  ou  casa  de 
saúde,  destinado  a  enfermos  de  moléstias 
mentaes,  deverá  preencher  as  seguintes  con- 
dições: 

1*,  ser  dirigido  por  profissional  devida- 
mente habilitado  e  residente  no  estabele- 
cimento ; 

2^,  instalLar-so  e  funccionar  em  edficto 
adequado,  situado  cm  logar  saudável,  com 
dopondoncias  que  purmituuu  aos  onftífuiu;» 
exbrciclos  ao  ar  hvre ; 
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3*»  possuir  oomparti mentos  especiaes  para 
evitar  a  promiscuidade  de  sexos,  bem  como 
para  a  separação  e  classificaç&o  dos  doentes, 
segun  2o  o  numero  destes  e  a  naturez  \  da 
moléstia  de  que  soífram  ; 

4%  offerecer  garantias  de  idoneidade,  no 
tocante  ao  pessoal  para  os  serviços  clinioos 
e  admiaiâtrativos. 

Art.  14.  Quem  quer  que  pretenda  fundar 
ou  dirigir  uma  casa  do  saúdo  destinada 
ao  tratamento  de  alienados  deverá  requerer 
ao  Ministério  do  Interior  ou  aos  presidentes 
ou  governadores  dos  Estados  a  devida  au- 
torizai^. 

Art.  15.  O  requerente  annexará  á  sua 
petição: 

l«,  documentos  ten 'entes  a  provar  que  o 
local  o  e  estabelecimento  estão  nas  condi- 
ções do  art.  13; 

2?,  o  regulamento  Interno  da  casa  de 
saúde ; 

S"",  declaração  do  numero  do  doentes  que 
pretenda  receber ; 

4®,  declaração  de  receber  ou  não  o  estabe- 
lecimento apenas  alienados,  e  de  ser,  no  ul- 
timo caso,  o  local  reservado  a  estes  inteira- 
mente separado  do  destinado  aos  outros 
doentes* 

Art.  16.  Estando  esses  documentos  e  de- 
clarações em  forma,  e  sendo  pelo  deferi- 
mento da  petição  a  Commissão  Inspectora, 
recolhera  o  peticionário  aos  cofres  públicos 
a  quantia  que  arbitrar  o  Governo  para  a 
fiscalização  do  estab3lecimen to,  annualmente. 

Art.  17.  Pretendondo  a  direcção  do  es- 
tabelecimento elevar  o  numero  primitivo 
de  pensionistas,  submetterã  ao  Governo, 
devidamente  informaria  pela  commissão  in- 
spectora, uma  nova  planta  do  odiflcio,  pro- 
vando que  as  novas  construcções  compoi'tam, 
na  conformidade  requerida,  os  novos  pen- 
sionistas. 

Art.  18.  Os  directores  de  asyios  de  alie- 
nados, públicos  ou  particulares,  enviarão 
mensalmente  ã  commissão  inspectora  uma 
relação  circumstanciada  dos  doentes  inter- 
nados no  mez  anterior. 

Art.  19.  Ao  Governo  da  União  incumbe 
manter  a  assistência  aos  alienados  do  Dis- 
tricto  Pe.eral,  havendo  da  Prefeitura  do 
Oisiricto  a  diária  dos  doentes. 

Paragrapho  único.  A  diária  dos  alienados 
remeitidos  pelos  Estados  será  paga  por  estes, 
e  pelos  respectivos  paizes  a  dos  alienados  es- 
trangeiros. 

Art.  20.  O  pessoal  da  Assistência  aos  Alie- 
nados no  Districto  Federal  compor*se-ha :  no 
Hospício  Nacional,  de  um  director,  superin- 
tendendo o  serviço  clinico  e  administrativo, 
quatro  alienistas  eíTectivos,  um  adjunto, 
um  cirurgiáo-genecologista,  ura  pediatra, 
um  mediei)  do  pavilhão  de  moléstias  infec- 


ciosas, um  ophtalmologista,  nm  director  do 
laboratório  anatomo-pathologico,  um  assis- 
tente do  mesmo,  um  chefe  dôs  serviços  kine- 
sotherapicos,  um  dentista,  quatro  internos 
effectivos,  um  pharmaoeutico,  um  adminis- 
trador, um  archivista,  um  primeiro, 
um  segundo,  um  terceiro  e  um  quarto 
escripturarios,  um  continuo  e  um  por- 
teiro ;  e  nas  colónias  de  alienados:  de  um 
director,  que  serã  medico,  um  alienista  effe- 
ctivo,  um  adjunto  um  pharmaceutíco,  um 
almoxarife,  um  l»  e  um  2»  escripturarios. 
No  pavilhão  de  admissão,  onde  funccionará  a 
sec^  de  clinica  psychiatrica  da  Faculdade 
de  Medicina,  haverã  um  alienista,  director 
do  mesmo  pavilhão,  cabendo  o  ezercioio 
deste  c  irgo  ao  lente  da  cadeira  de  psychia- 
tria  o  de  moléstias  nervosas. 

Paragrapho  único.  O  almoxarife  do  Hos- 
pício passará  a  exercer  o  cargo  de  admi- 
nistrador. 

Art.  21.  Serão  providos  mediante  con- 
curso os  cargos  de  alienista  adjunto,  de  pe- 
diatra, de  medico  do  pavilhão  de  moléstias 
infecciosas,  de  assistente  do  laboratório  histo- 
chímico  e  de  interno,  devendo  ser  preferido 
no  provimento  do  todos  esses  cargos,  com 
excepção  dos  dous  uliimos,  o  concurrente  que 
haja  exercido  o  cargo  de  assistente  ou  pre- 
parador das  Faculdades  de  Medicina  do  paiz. 

Art.  22.  As  infracções  desta  lei  serão  pu- 
nidas com  as  penas  de  prisão  até  oito  dias  e 
de  multa  do  500$  a  1:000$,  alóm  das  mais 
em  que,  pelas  leis  anteriores,  incorra  o  infra* 
ctor. 

Paragrapho  único.  Ao  director  reincidente, 
será  cassada  a  autorização  para  funccionar  o 
estabelecimento. 

Art.  23.  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  2  de  dezembro  de 
1903 .  ^Domingos  Guimarães . -^Hermenegildo 
de  Moraes, 

TABELLA    DE    VENCIMENTOS    DO    PESSOAL    DA 
ASSISTÊNCIA   AOS  ALIENADOS 

Hospicio  Nacional 

IDirector 18:000$000 

4  Alienistas  eflfectivos  a  6:000$  24 :000$000 
lAlienista,  director  do   pa- 
vilhão   6 : 000$000 

2  Alienistas  adjuntos  a  3;600$  7:200$000 

1  Pediatra 4:800$000 

l  Cirurgião  gynecologista...  4:800$000 
l  Medico  para  moléstias  in- 

tercorrentes 4:800|000 

1  Ophtalmologista 4:800|000 

1  Chefe  do  gabinete   eleotro- 
therapico  c  do  serviço  hi- 

drotherapico ôiOOftjiOOO 
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1  Pharmaceatico 

1  Chefe  dos  laboratórios  de 
anatomia  pathologica  e 
chimica  clinica 

1  Assistente  (alumno)  do  la- 
boratório histo-chimico. . 

4  Internos  a  1:^00$ 

1  Dentista 

1  Administrador 

1  Primeiro  escripturario.,.. 

1  Arciíivista 

1  Segundo  escripturario 

1  Terceiro  dito 

1  Quarto  dito 

1  Continuo 

1  Poiteiro 


3:600$000 


6:00'J.s000 

1 :200$000 
4:800^0)0 
2:400.s'»00 
5:400$000 
5:400.^000 
4:800$000 
4:200$000 
3:600$000 
3:0()(>^000 
2:400>;  0) 
l:800$0t)0 


123:000$000 


Colónias 

1  Director 9:000:^^000 

1  Meiico 7:2>00^000 

1  Pharmaceutico 3 :  600$')00 

1  Almoxarife 4:200$(K)0 

1  Primeiro  escripturario....  3:600.5)00 

1  Segundo  dito 2:400$000 

30:000$000 

1  Alienista  na  Commissao  in- 
spectora do  Districto  Fe- 
deral o  dos  Estaaos,a  300$         6 :  300$000 

E'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

E'  annunciada  a  votação  do  requerimento 
do  Sr.  Mello  Mattos. 

Q  Sr.  Bricio  Fillio  (pela  ordem) — 
Sr.  Presidente,  lendo  ouvido  o  pedido  de 
dispensa  de  impressâj  da  redacção  para  o 
projecío  de  liygiene,  peço  a  V,  Ex.  que  me 
informe  qual  a  somma  das  despezas  a  serem 
feitas  de  accordo  com  a  tabeliã  que  abi  oâtá 
no  projecto.  (Pausa,) 

O  Sr.  Presidente— 1.464  contos  de  réis. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Ha  duas  sommas  o 
ainda  não  foi  verificado  qual  delias  é  a  ver- 
dadeira, ficando  este  trabalho  para  ser  feito 
pela  Secretaria. 

Nestas  condições,  a  dispensa  de  impressão 
da  redacção  não  pôde  ser  feita,  poi-que  ha 
duvidas  a  respeito  e  V.  Ex.  ha  de  convir 
que  não  podemos  dar  uma  solução  precipi- 
tada sobre  uma  redacção  a  respeito  da 
qual  ainda  não  demos  a  ultima  pai  4vra. 

Õ  Si*.  Oa,«sla«iio  do  Maiíei- 
uiento  (pela  ordem)  —  A  Camará  tem 
-^isto  a  maneira  porque  tem  sido  protelada 


esta  quentão  de  hygiene  (Apoiados)  apezar  do 
respectivo  piojecto  attonder  a  uma  neces- 
sidade urgente,  palpitante  e  inadiável. 
(Apo  ados,) 

Per^ruotoaV.  Ex.  :  está  ou  não  e^tá  as- 
signiida  pela  respectiva  Commissao.  a  reiac- 
ção  do  projecto,  cuja  dispensa  de  impressão 
foi  pedida  pelo  honrado  Deputado  pela  Capi- 
tal Federal. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Mas  está  com  duas 
sommas. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Si  a  re- 
dacção está  assignada  pela  respectiva  Com- 
missao não  vejo  em  que  pos^a  ter  proce- 
dência a  impugnação  do  nobre  Deputado  por 
Pernambuco. 

Oe  duas  uma  :  ou  está  assignada,  oa  não 
está ;  si  está,  a  Camará  não  pôde  ter  outro 

Srocedimento,  sinão  honrar  a  assignatura 
os  illustres  membros  da  Commissao... 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Não  está  certa  a 
redacção. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  — ...  de 
Saúde  Publica  e  Instrucção. 

Não  vejo  em  que  possa  ter  cabimento  o 
protesto  úo  honrado  Deputado  por  Pernam- 
buco. (Apoiados,) 

E'  tempo,  Sr.  Presidente,  de  definirmos  as 
posições :  si  estamos  em  uma  Camará  do 
amigos  ou  do  opposicionistas.  (Apptouxo? 
calorosos.) 

Estas  posições  dúbias  não  podem  convir. . . 

O  Sr.  Bricio  Filho  (com  vehemencia) — 
Não  tenho  posição  dúbia  ;  sou  contra  o  pro- 
jecto a  todo  o  transe. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Si  o 
noiire  Deputado  ó  opposicionista,  defina-se. 
(Apoiados,) 

O  Sr.  Bricio  Filho-  Sou  opposicionista 
«o  projecto.  Tenho  o  direito  de  fazer  opi)o- 
siçào  ao  projecto  e  votar  contra.  Não  tenho 
o  intuito  de  obstruir. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento—  A  obs- 
trução não  se  compadece  com  o  regimen  pre- 
sidencial, adoptado  pelo  Estatuto  Funda- 
mental da  Republica.  O  nobre  Deputado  pode 
discutir,  afllrmar  da  tribuna  sua  opinião  e 
votar  contra  qualquer  medida,  ou  qualquer 
projecto  de  lei. . . 

O  Sr.  Bricio  Filho—  Sou  tão  adverso  ao 
projecto  como  qualquer  Deputado  a  este  oa 
aqueile  assump&o. 

O  Sr.  Cassiano  dó  Nascimento—  O  qao 
nenhum  de  nós  pôde,  dentro  do  regimen  in- 
stitucional consagrado  no  Estatuto  de  2i  de 
fevereiro,  é  ftzer  obstrução  a  determinada, 
idéa,  quando  se  sente  vencido  pelo  consenso 
quasi  unanime  da  Camará. 
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Os  Srs.  Pádua  Rezende  e  outros— 
Apoiado. 

O  Sr.  Cassuno do  Nascimento—  A  Dão 
ser  a9sim  âcam  alteradas  as  posições  nos 
corpos  deliberantes  e  as  maiorias  liâo  de  se 
submetter  aos  caprichos  das  minorias.  (Ap- 
plausos  prolongados) . 

O  projecto  vem  attendera  necessidade  do 
ordem  inadiável,  encerra  medida  governa- 
mental. E'  licito  a  cada  um  de  nós  maniíos- 
tar-so  contra,  mas  não  ó  licito  por  meio  do 
subterfúgios  turvar  a  acção  do  honrado  Go- 
verno, que  preside  aos  destinos  Ja  Republica. 
{Muito  hem\  muitn  bem  I) 

Não  preciso  dizer  mais:  espero  que  a  Ga- 
mara approve  o  requerimento  do  nobre  De- 
putado pelo  Districto  Federal.  (Muito  hem\ 
fituito  f/efn). 

O  Si*.  Heiíriqtue  bailes  (pela 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  a  somma  feita 
pela  Commissão  de  Saúde  Publica  deu  este 
resttltaio  —  4.4ãõ:052$  ;  mas  o  honrado  col- 
loga,  o  Sr.  Dt,  Bricio  Filho,  ,  ediu  vistas  dos 
papeis  para  verific.ir  o  calculo.  Hoje,  S.Ex. 
declarou  perante  a  Commissão  que  notara 
uma  diíT^srença  na  somma,  que  lhe  parecia 
do  4.4í>4:000$00o. 

A  Commissão  resolveu  manter  a  redacão 
que  tinha  sido  apresentada  pelo  seu  presi- 
dente, pedindo  ao  nobre  Deputado  que  pu- 
zesise  à  margem  a  somma  a  quo  tinlia  clie- 
<rãdo^  para  na  3*  discussão,  veriíicado  o 
aiuivoco,  fazer-so  a  devida  rootiflcação.  evi- 
tando-se  assim  que  fosse  o  engano  motivo 
para  impoiir  a  pas<igem  do  projí^cto. 

Assim,  acho  que  nãú  ha  razão  para  que  a 
difTerença  encuntrada  pelo  illustre  colloga 
pei-tarbeo  andamento  do  projecto.  (Mui  bem; 
inuito  bem,) 

O  Sr.  ®ãF'relre  (pela  ordem) -- 
Sr.  Presidente,  um  dos  membros  da  Com- 
missão de  Saúde  Publica  deixou  do  assign  ir 
a  redacção  do  projecto,  para  o  qual  se  pede 
dispensa  de  intjrsticio,  aílm  do  ser  votado 
i  memediaUmento. 

Nao  posso  comprehender  que  se  colloque 
a  questão  nos  lermos  em  que  a  collocou  o 
honrado /eorfer  desta  Camará. 

Não  posso  comprdhender,  Sr.  Presidente, 
como  a  Gamara  dos  Deputados  approva  uma 
redacção  errada . 


O    Sr.    Gastão  da    Cunha- 
emendal-a  em  3^  discussão. 


Mas   i-ódo 


O  Sr.  Sa'  Freire— Que  importa  que  a 
Commissão  a  emende  em  3^^  discussão,  si  essa 
Commissão  tem  por  fim  fazer  a  redacção  «te 
accordo  com  o  vencido  ?  Porque  ha  do  ser 
approvada  uma  re«iacção,  quando  uma  voz 
bastante  autorizada  já  a  declarou  errada  ? 


A  Camará  que  me  responda  ;  a  maioria 
da  Commissão  verificou  que  a  redacção  não 
estava  certa  e  como  ó  que  esta  mesma  maio- 
ria deseja  que  seja  assim  approvada  uma 
redacção  que  oUa  é  a  primeira  a  declarar 
errada  ? 

Cora  6  que  a  Camará  dos  Deputados  ha  do 
approviír  esta  rod acção  ? 

Si*  Presidente,  não  se  podo  levar  para 
o  terreno  da  obstrucção,  a  opposição  que  eu 
e  o  nobre  Deputado  iK)r  Pernambuco,  o  Sr. 
Bricio  Filho  fazemos  neste  momento,  ao  re- 
querimento do  nobro  Deputado  Sr.  Mello 
Mattos . 

Dentro  do  24  horas,  foita  a  rectificação 
necessária,  a  redacção  poderá  sor  votada. 

Não  ha,  portanto,  desejo  de  obstruir. 

O  que  nós  combatemos  é  este  facto  quo 
não  11  oa  bem  para  a  Camará,  votar  uma  re- 
dacciio  reconhecida  e  provadamento  erradji. 

iNào  se  trata,  Sr.  Pre-sidonte  de  um  pro- 
jecto do  utilidade  publica,  ao  contrario,  do 
tantos  o  de  lâo  fortes  protestos  tem  sido 
elle  motivo,  pois,  até  na  praça  publica  já  se 
reúne  a  população  para  protestar  contra  uma 
das  medidas  nello  consignadi— a  vaccina 
obrigatória— o  não  precisa  recordar  que  já 
illiístrados  representantes  do  Rio  Grande  do 
Sul  bateram-se  contra  certas  disposições  quo 
julgaram  contrarias  ao  interesse  publico. 

Como,  Sr.  Presidente,  vai  a  Camará  votar 
a  redacção  de  um  projecto  que  não  está  de 
accurdo  cora  o  vencido  ?  (Trocam-se  vários  e 
calorosos  apartes,) 

Vozes— Emenda-so  em  3*  discussão. 

O  Sr.  SA  Freire— Nestas  condições,  Sr, 
Presidente,  ea  penso,  repito,  que  a  Camará 
não  pode  approvar  a  redat^çáo,  pois,  o  presi- 
dcnto  da  Commissão  do  Saúde  Publica  decla- 
rou h\  pouco  que  a  s.^rama  não  estava 
certa.  (Apoiados  e  não  a/ioiados..  Apartes,) 

Sr,  Presidente,  a  Camará  que  se  pronun- 
cie como  julgftr*  mais  acertado  ;  si  quizer 
vote  a  redacção  do  um  projecto  que  ella  em 
siui  consciência  reconheço  estar  errada. 
(Muito  bem;  mxiito  bem,) 

O  l^r    O-ermano  Hasaloclioi* 

(j)ela  ordem) — Sr.  Presidente,  eu  tive  em 
rainhas  màos  a  red  ;cção  debite  projecto  e 
nnalysei-o  detalhadamente.  Encontrei  um 
erro  que  me  pareceu  importante  :  a  maneira 
por  que  uma  das  emen  "as  aqui  approvadas 
foi  intercalada  no  texto  do  art.  2«.  Na  re- 
união da  Coiumiss  10  fiz  esta  ponderação  que 
foi  immodiatamente  acceita,  sendo  a  solução 
por  mira  proposta  reconhecida  procedente. 
Alleguei  igualmente,quanto  á  somma  que  ia 
sor  determinada,  me  parecia  não  correspon- 
der rigorosamente  ao  que  se  consignava  na 
redacçAo;    entretanto,   Sr.   Preíjidente,  nãr 
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duvidei  em  assignar  a  redacção  do  projecto, 
porque,  não  sendo  esta  uma  redacção  defi- 
nitiva, podia  ser  emendada  em  ouí>ra  dis- 
cussão {apoiados)^  não  craando  assim  diíficul- 
dade  ã  passagem  do  projecto. 

O  Sr.  Sá  Freire— De  modo  que  Camará 
vaeapprovar  uma  redacção  errada. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha —Trovisoria" 
mente. 

O  Sr.  SA  Freire— Provisoriamente.  Re- 
gi8tre-80  o  aparte  do  nobre  Deputado.  (Tío- 
cam-se  calorosos  apartes  entre  os  Srs,  Estado 
Coimbra f  Sd  Freire,  Heredia  de  .VíÍ,  Gastão  da 
Cunha^  Cassiano  do  Nascimento  e  outros 
Srs.  Depufados.  O  Sr.  Presidente  reclama 
insistentemente  a  attenção,) 

O  Sr.  Germano  Hasslocurr  —  A  única 
redacção,  Sr.  Presidente,  que  pôde  soffrer 
discussão  única  dentro  desta  Casa  é  a  re- 
dacção definitiva  djs  projectos.  A  redacção 
de  um  projecto,de  uma  discussão  para  outra, 
^.  da  competência  da  respectiva  Commissão, 
o,  uma  vez  assignada  pela  maioria  de  seus 
membros,  a  niaguem  é  licito  levantar  du- 
vidas, porque  a  responsabilidade  ô  dessa 
maioria,  e  não  adeanta  para  o  caso  o  facto 
de  não  ter  sido    impressa  essa     i*e(lacção, 

Eorquanto,  si  ella  tivesse  de  ser  remetiida 
oje  ã  Imprensa  Nacional,  seria  essa  mesma 
que  vao  com  as  nossas  assígnaturas,  sem  ser 
admissível  a  intervenção  da  secretaria,  que 
não  tom  ingerência  nos  trabalhos  da  Ca- 
mará. 

Nestas  condições,  V.  Ex.  o  a  Gamara,  que 
conhecem  meu  modo  de  pensar  sobre  certos 
enunciados  do  projecto,  comprehenderão 
que  não  é  n  jl  rodacção  dessa  di^icussão  que 
vou  defender  idôas  que  considero  como  con- 
stitutivas de  parte  do  código  politico  que 
defendo. 

Acho  que  a  Camará  não  tem  a  menor  dif- 
ficuldade  em  sanceionar  essa  rodacção.  que 
cstã  assignada  por  seis  dos  membros  da  Com- 
missão o  que  não  pôde  ser  recusada  sem 
exautjraçao  desta.  {Muito  bem;  muito  bem,) 

O  Sr.  Pxresidente—  Não  está  em 
discussão,  nem  podia  estar,  a  redacção,  íeita 
pela  Commissão  respectiva,  do  projecto  do 
hygiene;  o  que  ha  sobre  a  mesa  é  um  reque- 
rimento do  Sr.  Mello  Mattos.  Requerimento 
que  é  regimental  não  tem  discussão. 

£m  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado  o 
referido  requerimento  do  Sr.  Meiio  Mattos. 

O  Sr.  I5x'lolo  F^illio  (pela  ordem)-— 
requer  verificação  da  votação. 

Prooedendo-se  ã  verificação,  roconhece-se 
ter  sido  o  requerimento  approvado  101  votos 
contra  O,  total— 107. 


O  Sr.  Brido  F*illio  —  Peço  a  pa- 
lavra para  uma  explicação  pessoal. 

O  Sr.  Presidente  —  Dàl-a- hei  a  V.  Ex. 
quando  terminar  o  orador  que  está  com  a 
palavra. 

O  Sr.  Bricio  Fiuio— A  doolara(^  dí* 
V.  Ex.  tem  todo  o  cabimento. 

Ao  pedir  a  palavra  para  essa  explicação 
po43soal,  ignorava  que  havia  um  orador  com 
o  discurso  interrompido;  informado  por 
V.  Ex.  de  que  o  Sr.  Cruvello  Cavalcanti 
interrompera  sua  oração,  peço  que  me  seja 
concedida  a  palavra  logo  quo  S.  Ex.  ter- 
mine. 

O  Sr.  Presidente  —  Sim,  senhor;  o  estou 
certo  de  que  não  abusará . 

O  Su.  Hiucio  FiiJio  —  Não  costumo  ab- 
usar. 

O  Sr,  l*ro«iclento  —  Continua  a 
2*  discussão  do  projecto  n.  296  A,  do  1903, 
com  o  parecer  sobre  as  emendas  oíTerecidas 
para  a  2*  discussão  do  projecto  n .  296,  destt? 
anno,  que  orça  a  Receita  Gerai  da  Republica 
para  o  exercido  do  1904  : 

Continua  com  a  palavra  o  Sr.  CraveUo 
Cavalcanti . 

O    Sr*.    Ci-uvollo    OaiVa.loa.li ti 

{continuando) — Sr.  Presidente,  encetava  eu  a 
defesa  da  emenda  por  mim  apresentada  ao 
Orçamento  da  Receita,  quando  ftii  inter- 
rompido para  quo  fossem  votadas  as  matérias 
encerradas,  constantes  da  ordem  do  dia. 

A  minha  emenda  diz  o  seguinte: 

«Ao  art.  1",  n.  31,  accrosconte-so:  conti" 
nuandoem  vigoro  art.  3«  do  regulamento 
n.  2.559,  de  22  do  Uilho  de  1897.» 

Citei,  Sr.  Presidente,  esse  regulamento, 
quando  poderia  tor  citado  a  lei  básica, 
aquella  que  deu  logar  ã  sua  expedição;  ci- 
tei o,  porôm,  por  ser  elle  mais  moderno. 

Farei  o  histórico  dessa  disposiçiío. 

A  lei  n.  1.836, de  27  de  setembro  de  1870,no 
seu  art.  10,  §  41,  lei  orvamentaria,  quando 
trata  do  imposto  sobre  industria  e  profissão, 
diz  o  seguinte :  fica  supprimido  o  imposto 
sobre  as  fabricas  do  tecer  c  fiar  algodão, 
8obre  as  fabricas  do  ferro,  de  machiuíis  o 
sobre  os  estaleiros  do  construcção. 

Essa  disposição  foi  revigorada  annuaU 
mente  em  todas  as  leis  de  orçamento — em 
umas  claramente,  repetindo-se  as  palavras 
da  lei,  e  em  outras  por  uma  disposição  ge- 
ne >'i  ca. 

O  Sr.  Calogeras— a  celebre. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— A  colebre, 
repetida  no  actual  projecto, ora  em  discussl^o. 


SESSAO  EM  3  DE  DEZEMBRO  DE   1903 


71 


O  Sa.  Calogeras— Mandando  revigorar 
as  disposições  de  leis  de  orçamento  ante- 
cedontes  quo  não  versarem  particularmente 
sobre  a  âxaçâo  da  receita  e  despeza,  etc. 
E*  uma  clausaia  que  devia  desapparecer  do 
orçamento. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  Não  ;  9 
muito  necessária:  já  houve  um  anno  em  aue 
se  supprlmiu,  dando  isso  logar  a  perturba- 
ções  muito  graves. 

Sr.  Presidente,  nunca  se  levantou  a  menor 
duvida  sobre  a  força  do  obrigar  dessa  dispo- 
sição que  favorecia  as  fabricas  nella  citadas. 

Em  1891,  porém,  trat,ando-se  de  entregar 
á  Municipalidade  do  Districto  Federal  o  im- 
posto de  industrias  e  profissões,  o  Ministro  da 
Fazenda  de  então  entendeu  quo  este  imposto, 
que  ora  cobrado,  como  hoje,  8ob  a  forma  do 
uma  porcentagem  sobre  o  dividendo  distri- 
buído pelas  companhias,ora  mais  um  imposto 
de  renda. . . 

O  Sr.  Calog  ras— Como,  de  facto,  é. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti — ...  e  não 
imposto  de  industrias  e  profissões.  Assim, 
mandou  que,  ao  se  escripturar  como  renda 
da  Municipalidade  do  Districto  Federal  a 
importância  deste  ultimo  tríbuto,  fosse  delia 
deduzida  a  quantia  correspondoato  a  essas 
fabricas,  isto  é,  aos  dividendos  de  compa- 
nhíaiM  e  sociedades  anonymas.  E  o  Congresso, 
por  parecer  de  sua  Commissão,  entendeu  que 
S.  £x.  procedera  bem  o  mandou  escripturar 
como  renda  do  sello,  de  forma  que  esse  im- 
posto, pela  lei  de  30  de  dezembro  de  1891, 
foi  considerado  imposto  do  sello. 

O  Ministro,  porém,  que  teve  de  regula- 
mentar essa  disposição  da  lei  do  orçamento, 
cxpe^Mndo  o  regulamento  do  sello,  de  li  de 
fevereiro  de  1893,  ainda  considerou  em  vigor 
a  isenção  e  declarou  nesse  regulamento,  ar- 
tigo 10,  todas  as  isenções  a  que  se  refere  a 
lei  de  1870  ;  fez  mais  ainda  :  consolidou,  em 
scg^uida  a  esso  artigo,  a  isenção  do  regula 
mento  de  fevereiro  de  1888,  que  era  o 
ultimo  do  Império  sobre  industrias  e  pro- 
assoes  e  que  tratava  dessa  mesma  isenção. 

Mais  tarde,  mudou  ainda  a  denominação 
áosse  imposto  :  já  não  era  de  industrias  e 
profissões,  jã  não  era  de  sello  e  sim  im- 
posto S;>bre  dividendos,  denominação  ainda 
hoje  existente. 

O  Sr.  Calogeras  —  Classificação  mais 
exacta. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —Mais  exa- 
cta, não  ha  duvida,  desde  que  a  cobrança  era 
feita  pela  forma  citada. 

Chamo,  entretanto,  a  attenção  do  nobre 
Deputado  para  o  seguinte:  pelo  facto  de  ter 
este  imposto  deixado  de  ser  considerado  de 


industrias  e  profissões  para  ser  considerado 
de  sello  e  mais  tarde  imposto  sobre  dividen- 
dos, ellenãoperdeu,assim  o  diz  a  administra- 
ção publica,  a  sua  origem  de  imposto  de  in- 
dustrias e  profissões,  porque,  na  hypothe- 
se  de  não  haver  dividendo  a  se  distribuir, 
mandava  a  lei  do  sello  e  manda  hoje  o  regu- 
lamento de  dividendo  que  se  pague  de  accôr- 
do  com  a  indastria  explorada. 

Volta,  pois,  na  ausência  de  dividendo,  a 
ser  imposto  de  industrias  e  profissões,  de  for- 
ma que  é  um  imposto  ao  mesmo  tempo  fe- 
deral, estadual,  e  municipal  aqui  no  Districto 
Federal:  ó  um  imposto  que  participa  de  três 
naturezas. 

Mas,  tratando  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
de  regulamentar  a  disposição  da  lei  do  Or- 
çamento, que  ainda  uma  vez  mudava  a  de- 
nominação desse  imposto,  de  imposto  de 
sello  para  imposto  iLe  dividendo,  expediu  o 
i*eguIamento  de  22  de  julho  de  1897,  e  ainda, 
no  art.  3o,  isentou  as  fabricas  de  fiar  e  tecer 
algodão,  machinas  do  ferro  e  fabricas  de  ma- 
chinas  e  estaleiros,  consolidando  ainda  uma 
vez  o  regulamento  de  fevereiro  de  1888. 

Jã  vê  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  como  a  na- 
tureza do  imposto  veiu  guardada  pela  pró- 
pria administração,  que  regulamentava  as 
leis  votadas  peio  Congresso  fazendo  ver 
sempre  que  era  um  imposto  C()nsiderado  por 
ella,  mais  de  industi*ias  e  profissões  que  de 
sello  ou  de  dividendo. 

Nesse  anno  de  1897,votou  o  Congresso  a  lei 
do  Orçamento  que  alterou  a  taxa  de  1  1/2  «/o. 
para  2  1/2  Vo  e  eutondeu  o  imposto  ãs  com- 
panhias e  sociedades  anonymas  que  fun- 
ccionam  nos  Estados. 

Não  havia  necessidade,  portanto,  de  se 
expedir  novo  regulamento,  porque  o  que  a 
lei  fez  foi  alterar  a  taxa  ;  a  incidência  do 
imposto  continuava  a  mesma. 

Não  havia  necessidade  de  regulamentação 
desde  que  a  lei  dizia  que  o  imposto  aue  se 
cobrava  de  1  1/2  passava  a  ser  de  2  1/2  «/o  e 
a  elle  estavam  sujeitas  as  sociedades  ano- 
nymas que  funccionassem  nos  Estados. 

S.  Ex.,  porém,  em  dezembro,  expediu  novo 
regulamento  e  jã  ahi  não  repetiu  o  art.  3»  do 
regulamento  de  22  de  julho  de  1897. 

Pergunto  eu:  porque?  Si  entre  um  regu- 
lamento e  outro  não  houve  lei  alguma 
que  alterasse  a  disposição  referente  a  esse 
imposto,  si  a  única  alteração  que  houve  foi 
da  taxa,  quo  passou  de  1  1/2  70  o  2  1/2  •/<>» 
porque  se  expediu  um  novo  regulamento, 
que,  aliás,  repete,  em  todas  as  suas  dispo* 
sições,  o  mesmo  numero  de  ai'tigos,  a  mes- 
ma divisão,  a  mesma  doutrina,  o  mesmo 
modo  de  escripturar,  o  mesmo  modo  de  lan- 
çar, de  arrecadar,  apenas  supprimindo  o 
art.  3<*  do  regulamento  anterior  ? 
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Já  veem  os  meus  illustres  coUegas,  pelo 
histórico  que  acabo  de  fazer,  citando  as  leis, 
que  não  houve  razão  alguma  para  que 
esse  regulamento  de  dezembro  de  1897  revo- 
gasse o  art.  30  do  regulamento  de  22  de  ju- 
lho, porquanto  entre  ura  e  outro  não  foi  vo- 
tada lei  alguma  que  revogasse  os  favores 
de  que  gosavam  essas  fabricas. 

Mas  o  que  ha  de  mais  curioso  6  que  essa 
lei,  pelo  regulamento  de  dezembro, considera- 
sc  revogada,  ficando  as  fabricas  de  tecido 
e  suas  companheiras  de  isenção  sujeitas  a 
esse  imposto,  ao  passo  que  está  em  pleno 
vigor  em  rela<^o  a  essas  mesmas  fabricas 
quando  não  exploradas  por  companhias  ou 
sociedades  anonymas. 

As  fabricas  pertencentes  a  nomes  indivi- 
duaes  ou  a  firmas  commerciaes  e  que  se 
regem,  portanto,  pelo  regulamento  de  fe- 
vereiro de  1888  não  estão  sujeitas  ao  im- 
posto do  industria  e  profissão,  porque  se  con- 
sidera ainda  em  vigor  o  disposto  na  lei  de 
1870,  e  disso  tenho  certidão  passada  pela  pró- 
pria repartição  de  arrecadação. 

Uma  fabrica  de  tecidos  de  algodão,  perten- 
cente a  uma  sociedade  anonyma,  paga  esse 
imposto  de  dividendo,  ao  passo  que  esta 
mesma  fabrica,  pertencente  a  um  individuo 
ou  a  uma  fiinfna  commercial,  que  não  está 
sujeita  a  imposto  de  dividendo  porque  não 
distribuo  dividendo,  embora  tenha  lucros  fa- 
bulosos, nada  paga,  também  como  impusto  do 
industrias  e  profissões,  porque  está  de  pé  a 
isenção  da  lei  de  1870.  £*  estupendo  o  nosso 
systema  tributário  I 

Ora,  não  encontro  maior  extravagância  do 
que  esta  ! 

Folgo  muito  que  o  illustre  relator  me  es- 
teja ouvindo  ;  creio  que  S.  Ex.  ficou  conhe- 
cendo esta  face  curiosa  do  regulamento  de 
22  de  dezembro  de  1897. 

Ainda  mais,  as  próprias  companhias  ou 
sociedades  anonymas,  quando  não  dão  divi- 
dendo, voltam  a  pag^r  como  industria  e 
profissão,  de  accordo  com  a  industria  explo- 
rada^ :  uma  estrada  de  ferro,  por  kilome- 
tro  do  trilhos,  etc.  e,  portanto,  ainda  isentas 
esta^. 

Ora  o  íllnstre  relator  da  Receita,  espirito 
incido  e  que  apprehendeu  com  uma  faci- 
lidade maravilhosa  o  nosso  mecanismo 
administrativo  e  o  descreveu  em  eou  pare- 
cer, do  uma  maneira  tão  clara  e  ao  alcance 
de  qualquer  leigo  no  assumpto,  deve  ver, 
pelo  que  acabo  de  expender,  quanto  ú  extra- 
vagante a  nossa  legislação  em  relação  a  es^e 
imposto. 

E  o  illustre  Deputado  por  Minas,  que  me 
está  ouvindo  e  que  a  principio  me  piirecou 
não  estar  de  accordo  com  a  minha  emenda, 
demonstra  agora  uma  corta  convicção  de 


quanto  é  preciso  alterar-se  este  systoma 
extravagante. 

O  Sr.  Calogeras  —Estou  esperando  a 
explicação  do   relator. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  E  ainda 
mais,  como  eu  disse,  é  um  imposto  que  par- 
ticipa ao  mesmo  tempo  de  três  naturezas  : 
é  imposto  federal,  quando  dá  dividendo  :  6  ^ 
imposto  estadual,  cobrado  nos  Estados  ú 
mesma  taxa;  ó  imposto  municipal  aqui, 
quando  não  dá  dividendo.  E'  municipal, 
porque  vae  escripturar-se  como  industria  e 
profissão. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu — V.  Ex.  acha 
isto  no  nosso  systema  tributário  ? 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  No  DLs- 
Iricto  Federal. 

O  Sr.  Anizio  de 'Abreu  —  V.  Ex.  leia  o 
art.  12  da  Constituição,  e  lã  verá  a  facul- 
dade de  poderem  União  e  Estados,  cumulati- 
vamente, tributar. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  De  fórraa 
que  um  preceito  legal ,  considerado  pela 
repartição  arrecadadora  ainda  hoje  em 
vigor. . , 

O  Sr.  Calogeras—  O  Districto,  em  ma- 
téria de  taxação,  está  em  um  regimen  es- 
pecial. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Está;  mas 
como  explicar  o  regulamento  federal  para  a 
ari-ecadação  do  imposto,  que  admitte  estít 
hypothese,  em  que  esse  imposto  deixa  de  ser 
federal,  deixa  de  regular-se  pelo  seu  regula- 
mento para  fazer  parte  da  renda  municipal 
ou  não  ? 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Não  comprehendo 
bem  o  argumento. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  — •  O  regu- 
lamento sobre  imposto  de  dividendo  diz  que, 
quando  a  sociedade  anonyma  dá  dividendo, 
paga  2  1/2  e  é  federal;  mas,  na  hypothese 
de  não  dar  dividendo,  vae  pagar  pelo  regu- 
lamento de  industrias  e  profissões  a  taxa  ve- 
lativa  á  industria  explorada  e  torna-se  es- 
tadual, ou  municipal  aqui  no  Districto  Fe- 
deral. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Perfeitamente. 


O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  Oh  !  mas, 
então,  é  araphibia.  (Riso.) 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu—  O  que  ou  digo  é 
que  o  imposto  sobre  a  renda  incide  sobre  os 
outros  impostos.  (Apartes  entre  os  Srs^  Anizio 
de  Abreu  0  Calogeras,) 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti—  E*  ura  im- 
posto que  não  tem  caracter  perfeitamente 
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federal.  A  fábrica,  de  que  trata  a  isenção^do 
tecidos,  de  ferro  ou  estaleiro,  explorada  pel  i 
sociedade  anoDyma,  está  sujeita  ao  impos  o 
de  dividendo;  si  aâo  pertence  a  uma  socie- 
dade anoQyma,  mas  a  um  iadividuo  ou  firma 
conunorcial,  deixa  de  estar  sujeita  a  este 
imposto  e  cl  nenhum  outro  fica  adstrlcta, 
porque  está  de  pé  a  isenção  do  imposto  de 
industrias  ep  oôsso3S. 

De  fónna  que,  aqui  no  Districto  ou  em 
qualquer  Estado,  uma  fabrica  de  tecidos  per- 
tencente a  uma  companhia  paga. . . 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Onde  V.  Ex. 
Tia  esta  distincção  ? 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  No  pró- 
prio regulamento. 

O  Sr.  ANI2I0  DE  Abreu  —Então  a  fabrica, 
quando  pertence  a  um  individuo,  nâo  paga  o 
imposto  de  dividendo  í 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  Não,  por- 
que Dâe  o  dá.  Pois  V,  Ex.  quer  que  o  in- 
dividuo on  firma  commercial  dê  dividendo  ? 
A  quem  f  Nesse  caso  chama-se  lucros  ou  in- 


08  vexatórios  impostos  do  exportação,  elles 
pouco  se  importarão  com  a  baix  %  ou  alta 
dos  seus  productos. 

Subri  impost<.*s  di  eotos  não  conheço  nada 
mais  completo  do  que  o  estudo  feito  pelo 
illuátre  relator  da  Receita.  Vemos  que  o 
estudo  sobre  estos  Impostos  e  a  necessidade 
do  ensaio  do  sua  taxaçáo  vôm  de  longe 
data. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Estão  feitos 
quatro  projectos. 

O  Sr.  Cruvello 
escreveu  sobre  este 
recer,  mas  uma  moi^ographia  completa. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Fiz  o  histó- 
rico. 


Cavalcanti  —  S.    Ex- 
assumpto,  não  um  pa- 


Mas  o  imposto 


O  Sr.  Anizio  de  Abreu 
é  sobre  a  renda. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  Isso  quan- 
do Y.  Ex.  fizer  prevalecer  sua  idéa  generosa 
do  imposto  sobre  a  renda.  Nessa  occasião 
elle  teri  cabimento.  (Apartes.)  Presente- 
mente dá-se  uma  anomalia. 

O  Sr.  Carvalho  Britto  —  E'  um  meio 
de  experimentar  o  imposto  sobi'e  a  renda. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  Mas  nós 
vimos  que  o  illusti^e  relator  ficou  em  mino- 
ria na  Comixiissão,  quando  propoz  uú  mo- 
dida  ;  no  emtanto,  ella  ora  muito  patriótica, 
e  nao  conheço  occasião  mais  azada  parn  isso. 
pcM^qnesigo  o  principio  daq  i  'lies  que  |)en8am 
que  o  imposto  indii'ecto  aífligo  mais  do  que 
o  directo,  porque  não  aíTecta  a  todos;  e  no 
dia  em  que  tivermos  a  felicidade  de  ter  o 
nosso  orçamento  composto  unicamente  de 
impostos  directos,  nós  desafiaremos  a  baixa 
do  cambio. 

O  Sr.  Caloobuas  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  Não  se 
excluirão  alguns  dos  outros. 

V.  Ex.  vê  a  doutrina  dos  Estados,  basoan- 
do-se  todos  sobro  o  direito  de  exportação,  o 
o  que  vemos  ô  a  alta  o  a  baixa  de  cambio  e 
ás  vezes  ató  abundanci';  do  producto,  que 
traz  a  crúse  orçamentaria  do  Esta  lo  ;  ô  um 
imposto  que  castiga  os  que  trabalhum  o  pru-  ,  ^.j^* 
daíem.    ^  ^        ^  ^        duvida. 

No  dia  em  que  os  Estados  tiverem  sua '     O  Sr.  Anizio  de  Abreu 
tributação  orçamentaria  directa  ou  abolirem ,  servia  a  emenda  de  V.  Ex 
voi.vin 


O  Ss.  Cruvello  Cavalcanti  —Histórico 
couhocido  por  todos  quanto  se  dedicam  a 
esses  assumptos,  tendo,  tolavia,  S.  Ex  de 
recorrer  a  trabalhos  esparsos. 

Este  incidente  dos  impostos  directos  des- 
viou-me  do  assumpto.  Justamente  na  occa- 
sião que  me  era  mais  favorável,  isto  é, 
quando  S.  Ex.  se  mostrava  convencido  e 
como  quG  arrependido  do  parecer. 

Portanto,  eu, propondo  que  na  lei  do  orça- 
mento se  fizesse  esie  accrescimo,  não  fiz 
mais  do  que  pedir  a  execução  de  uma  lei 
que  está  sendo  executada  pela  administração 
actual  em  relação  a  uns  com  exclusão  de 
outros. 

Note-se  que  essa  lei  não  foi  revogada 
por  nenhum  preceito  legal,  e,  mesmo  trans- 
formada em  impos  .o  do  dividendo,  temos 
esse  regulamento  do  J5i2  de  junho  de  1897, 
que,no  artigu  .W<>,  a  confirma,  consolidando  o 
regulamento  de  fevereiro  de  1888,  expe- 
dido pelo  mesmo  ministro  que  excluiu  esta 
i  enção,  com  a  mesma  razão  com  que  o 
illustre  relator  nos  diase  —  a  Commissão  não 
acceita  a  emenda. 

O  Sa.  Calooeras  —  A  conclusão  ô  re- 
vogar a  disposiçãj  de  1888. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  De  1870. 
Ao  menos  6  um  recurso  franco  que  estabe- 
lece a  unidade  do  regimen.  O  que  nãò  con- 
vém 6  deixar  como  está  — as  companhias  ou 
sociedades  anonymas.  quando  dão  dividendo, 
sujeitas  a  um  imposto  e,  quando  uão,  su- 
jeitos a  um  outro  imposto  de  car<ictor  muni- 
cipal. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  A  rejeição 
da  emenda  de  V.  Ex .  não  define  bem  a 
questão. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Continua  a 


•  Para  que  então 
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O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  Para  que 
os  quo  nâo  teem  o  favor  da  emonda  fiquem 
Balando  que  o  regulamento  de  1897  foi  expe- 
dido illegalmente,  não  se  baseando  em  ne- 
nhuma autorização. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Logo,  V.  Ex, 
entende  que  o  parecer,  rejeitando  a  emenda 
do  V.  Ex.,  definiu  a  isenção. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  Não  de- 
finiu. 

O  Sr.  Calogeras  —  O  nobre  Deputado 
quei'  estabelecer  a  unidade  do  regimen  de 
isenção  e  o  que  o  illustre  relator  advoga  é  a 
unidade  do  regimen  de  taxação. 

O  Sr.  Crua^bllo  Cavalcanti  —  Neste  caso 
a  Camará  decidira  por  sua  votação  qual  ó  o 
que  deve  prevalecer;  ahi,  então.a  questão  será 
liquidada. 

O  Sr.  Carvalho  Britto  —  Polo  lado  eco- 
nómico esta  condemnado  este  imposto. 

O  Sr.  Cruvillo  Cavalcanti -— Está  cla- 
ro, Sr.  Presidente,creio  ter  defendido  a  minha 
emenda  de  forma  a  ter  conseguido  que, 
ao  votar-96  o  projecto  da  ReceiU,  o  illustre 
relator,  da  tribuna,  estou  certo,  vá  reconsi- 
derar o  pai*eoer  qae  sobre  ella  lançou. 

Não  pretendo  alongar-me  para  não  tomar 
mais  tempo  á  Camará,  afim  de  que  sigam  os 
tramites  legaes  as  leis  que  ainda  depjndem 
do  seu  voto,  e  deixo  a  tribuna  pedindo  aos 
collegas  desculpas  por  ter  cançado  a  sua  at- 
tenção.  {Iduito  bem;  muiio  bem.  O  orador  é 
comprimevUado). 

O  ®r.  I^reiíidoxite— Tem  a  pala- 
vra para  uma  explicação  pessoal  o  Sr.  Bricio 
Filho. 

O  Sr.  Bricio  FillâO  (Para  uma 
explicação  pessoal,  Signaes  de  attetição)  — 
Sr.  Presidente,  serei  breve  como  convém  ao 
caso  o  como  determina  o  Regimen  co. 

Por  occasião  da  urgência  requerida  em 
favor  da  dispensa  de  impressão  da  redacção 
do  projecto  que  reorganiza  os  serviçjs  de 
hygiene,  o  representante  do  Rio  Grande  do 
Sul,  cujo  nome  peço  a  V.  Ex.  vénia  para 
declinar,  o  Sr.  Cassiano  do  Nascimento,  lea- 
der  desta  Casa,  declarou,  deante  da  impu- 
gnação ao  requerimento,  que  era  preciso  de- 
finir posições  e  que  se  fazia  necessário  saber 
quem  era  opposiciooista. 

Creio,  Sr.  Presidente,  salvo  uma  ou  outra 
patavina,  que  foi  esta  a  intimação  do  deputado 
rio-grandense. 

Principio  declarando  que  fui  para  aqui 
mandado  polo  eleitorado  pernambucano  e 
penso  que  S.  Ex.  não  é  eleitor  no  Kstado  de 
Pernambucj. 


O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Certamente 
não  é. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Peço,  pois,  permissão 
para  não  o  considerar  com  autoridade  bas- 
tante para  determinar  o  meu  modo  de  agir 
neste  recinto,  a  minha  conducta  parlamea- 
tar.  Pôde  S.  Ex.  entendor  que  ó  arbitro  dos 
nossos  menores  movimentos,  ó  senhor  abso- 
luto de  nossas  acções. Sinto  muito  não  poder 
acceitar  um  tal  mentor. 

Sou  o  juiz  da  opportunidade  das  manifes- 
tações que  tenha  a  fazer  neste  ou  naquelle 
sentido.  Si  algum  dia  eu  entendesse  que 
deveria  romper  em  opposição  a  este  ou  a 
qualquer  governo,  pediria  em  primeiro  logar 
inspiração  ao  meu  patriotismo,  depois  con- 
sultaria o  eminente  chcfj  do  partido  que 
me  elegeu,  porque  sabom  todos  que  não 
tenho  forca  eleitoral  e  nSo  costumo  apre- 
sentar elementos  que  não  possuo. 

Si  houvesse  necessidade  de  romper  em 
opposição  e  si  isso  estivesse  em  desaccordo 
com  os  que  me  deram  esta  cadeira,  que  im- 
merecidamente  occupo  (não  apoiado),  a  mi- 
nha resolução  seria  a  retirada  da  politica, 
porque  não  costumo  mo  insurgir  contra  os 
que  rae  dão  posições.  Agora,  quem  absoluta- 
mente não  seria  consultado  era  o  repre- 
sentante do  Rio  Grande  do  Sul,  a  quem  não 
considero  meu  orientador  na  vida  publica. 

Emquanto  representar  o  Estado  que  gen- 
tilmente me  acolheu,  hei  de  exercer  o  meu 
mandato  sem  brilho  (não  apoiados),  sem  ta- 
lento, sem  aptidão  e  estudo,  mas  com  cara- 
cter, com  independência,  com  dodica^^  e 
com  séria  preoccu:ação  pelos  negócios  pú- 
blicos. 

Sou  opposicionista  ao  projecto  que  reorga- 
niza o  serviço  de  hygiene  e  nem  disso  faço 
mysterio. 

Assim  agindo*  mantenho  a  coherencia  sem- 
pre sustentada  neste  assumpto,  mantenho  o 
mesmo  calor  no  combate  contra  a  usurpação 
de  attribuições  que,  segundo  o  meu  humilde 
modo  de  entender,  pertencem  ao  Dlstricto 
Federal. 

Por  tal  me  pronunciei  quer  quando  apoia- 
va o  governo  do  Sr.  Campos  Salles,  quer 
?[uando  rompi  em  opposição.  Pela  mesma 
órma  procedi  em  fins  do  anno  passado 
quando  já  governava  o  Sr.  Rodrigues  Alves. 

Parece  que  ha  licença  pira  o  Deputado, 
sem  fazer  opposição  a  um  Governo,  ser  op- 
posicionista a  esta  ou  áquella  idéa. . . 

Um  Sr.  Deputado— Apoiado. 

O  Sr.  Bricio  Filho.  . .  e  a  não  ser  assim 
muito  deslustrado  ficaria  o  papel  de  repre- 
sentante da  Nação.  Não  sei  quem  se  sentiria 
com  forças  para  sustental-o. 
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Além  disso j  consultado  o  elomento  histó- 
rico deste  projocto,  vomos  que  foi  api^esen- 
tadopelo  Sr.  MoUo  Mattos,  que  afiançou  ser 
a  obra  ozclusivamento  sua  e,  em  resposta  ao 
discurso  do  um  companheiro  de  bancada,  o 
Sr.  Coii-êa  Dutra,  causticou  a  secreU  policia 
politica*  que  entendeu  descobrir  no  assumpto 
a  origem  oíilcial.  Entretanto,  agora  surge  a 
declaração  de  que  a  matéria  6  governa- 
mental. 

Ha  momentos  em  que  nilo  podemos  mular. 

£stou  nestas  condições  e,  com  relação  a 
este  projecto,  não  mo  ó  licito  abandonar  dou- 
trinas e  princípios  que  tenho  sempre  susten- 
tado. Epromctto  manter  até  ao  fim  a  mesma 
attiuide,  si  um  requerimento  do  cncerra- 
lacnto  nâo  me  ifflpo'iir  da  vir  á  tribuna. 

Reconheço  no  Sr.  Cassiano  do  Na<^cimento 
o  direito  do  ci*itlcar  a  minha  conducta  no 
Parlamento.  O  que  não  vejo  em  S.  Ex.  é  au- 
toridade para  ser  o  regulador  da  minha  con- 
sciência. 

OSr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Peço  a 
palavra  para  uma  explicação  pessoal. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Si  6  censurável  o 
combate  contra  o  projecto  de  hygiene,  S.Ex. 
deve  começar  por  casa  o  as  primeiras  cen- 
suras que  caibam  â  bancada  rio-granden.sè, 
onde  iUustres  Deputados  examinaram  livro- 
mente  o  projecto,  como  lhes  competia.  E 
agora  mesmo,  no  seio  da  Commi^são,  um 
dcllos  teve  vista  dos  papeis  dui'anto  o  prazo 
de  cinco  diiis,  ao  passo  que  ou  o  íiz  apenas 
por  24  horas. 

Ao  ser  requerida  urgência,  na  qualidade 
de  membro  da  Commissão  de  Instrucção  Pu- 
blica, anounciei  que  a  somma  da  tabeliã 
não  estava  certa  e  descobri  o  inconvenien- 
de  ser  approvado  o  requerimento. 

Usei  de  um  direito,  fiz  uma  declaração  que 
podia  sor  acceita  ou  rejeitada  pela   Camará. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento,  ao  levan- 
tar-se,  podia  iimf tar-se  a  contoitar  minhas 
affirmações,  convidando  esto  ramo  do  Poder 
Legislativo  a  votar  a  favor  do  requeri- 
mento. 

SSíO  o  quz  fazer.  Pretendeu  1/  Ijnge, 
mesmo  muito  longe,  intimando-moa  dctlnir 
posições  e  a  romper  em  oppojição. 

Deixarei  S.  Ex.  ã  margem,  a  desenvolver 
recriminações,  e  irei  andando  para  deante, 
soreno  e  tranquillo  neste  pjsto,  a  que  não 
tenho  o  menor  apego. 

Nelle  continuarei  a  cumprir  o  moa  dever 
cinquanto  não  desmerecer  da  confiança   do 
illustre  chefe  cuja  voz  foi  escutada  pelo  elei- 
torado que  me  enviou  ao  Congresso  Nacional. 
{Jduito  bem  ;  muito  bem.) 


O  Hr.  Oassiano  do  IVanci- 
monto  (para  uma  explicação  pessoal)  (') — 
Sr.  Presidente,  ou  o  nobre  Deputado  pn* 
Pernambuco  não  me  entendeu,  ou  nio  mo 
quiz  entender. 

Da  sua  explicação  pessoal,  como  do  inci- 
dente havido  nesta  Casa,  resulta  á  evidencia, 
e  eu  o  disse  bem  claro,  de  que  cada  um  dos 
Srs.  representantes  da  nação,  tem  o  direito 
de  se  externar  na  tribuna  e  de  votar  como 
melhor  entender,  que  íjso  não  autoriza  nin- 
guém a  suppor  que  um  Deputado '  nestas 
condiçõe^í  é  mais  ou  monos  amigo  do  Go- 
verno. 

O  que  eu  profiiguei,  Sr.  Presidente,  foi 
tão  somente  o  processo  parb.mentar  havido 
quanto  ao  projecto  do  hygioiío,  em  discui- 
são  attí  ha  l>om  pouco,  por  isso  que  era  ma- 
nifesto e  é  manifesto  o  prurido  de  alguns 
dignos  representantes  da  nação  de  obstruir 
a  marcha  desse  projocto. 

Então,  eu  disse  que  essa  obsírucçâo  só  se 
justiflcav.;,  só  soria  comprehensivel  si  esses 
Srs.  representantes  da  nação  se  traçassem 
o  caminho  dos  opposicionistas  ao  Governo, 
ix)rque  a  medida  ora  de  caracter  governa- 
mental. 

A  declamção,  Sr.  Presidente,  do  que  a 
medida  era  de  caracter  governamental,  não 
a  fiz  hoje  pela  primeira  ve7/,  fil-a  aqui  no 
dia  da  votação,  quando  expliquei  a  natureza 
e  a  origem  do  uma  emenda  do  honrado 
Deputado  pelo  Districto  Federal,  autor  do 
projecto,  Sr.  Mello  Mattos,  a  respeito  da 
obrigatoriodade  da  vaccioa. 

Não  tem,  pois,  razão  S.  Ex.  quando  diz 
que  a  declaração  só  foi  feita  liojo  uosto  re- 
cinto. 

Sr.  Presidente,  eu  não  tenho  a  pretonção, 
nunca  a  tive,  de  traçar  a  linha  de  conducta 
do  nobre  Do:mtado  por  Pernambuco.  S.  Ex. 
deve  doÁi  .seus  actos  contas  ãquell^s  que  o 
elegeram  e  ã  opinião  que  nos  aprecia,  Como, 
poróm,  faço  pirte  dessa  opinião  c  como  re- 
presentante da  nação,  tenho  o  direito  de 
examinar  a  conducta  pjliiica  do  S.  Ex. 
como  S.  Ex.  tem  o  direito  de  examinar  a 
minha.  (Apoiados.) 

O  que  eu  affirmei  é  que  a  cada  um  do 
nós  as.siste  o  direito  de  discutir  os  projectos 
e  manifestar  as  suas  opiniões,  mesmo  contra 
as  do  Governo,  porque  nós  não  somos  dele- 
gados do  Governo,  mas  da  nação.  (Apoiados,) 

Mas  o  que  eu  aflírmo  tamboni  ô  que  ne- 
nhum do  nós  tom  o  direito  de  obstruir  o  tra- 
balho parlamentar  (apoiados);  o  contrario 
seria  annu liar  as  funcv^õesdas  maiorias,  se- 
ria ver  as  maioria.s  dominadas,    arrastadas 


(*)  Este  diflcurpo  rit  foi  revisto  pelo  oraijor. 
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a  roboque  pelas  minorias.  (Apoiados  e 
apartes,) 

Objecta  o  raou  nobre  amigo,  Deputado 
pela  Bahia,  Sr.  Neiva  que  este  recurso  é 
de  todos  03 parlamentos. 

Sim,  é  de  todos  os  parlamentos  do  regi- 
men parlamentar;  mas  não  so  compadece 
cora  o  regimoa  presidencial,  a  loptado  pela 
Constituição  de  24  de  Fevereiro.  (Apoiados.) 

Si,  por  acaso,  alguma  vez  fiz  parto  de 
qualquer  minoria  que  tentasse  obstruir, 
coníe-^so  ao  paiz  quo  andei  errado.  Não 
compreliendo  este  regimen  praticado  pelo 
modo  por  que  entendo  o  nobre  Doputado  por 
Pernambuco.  As  minorias  devem  ceder  ás 
maiorias. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Eu  apenas  quiz  dar 
esclarecimentos  á  Camará. 

O  Sr.  CaítSIANO  do  Nascimento—  V.  Ex. 
quiz  í^anhar  mais  ura  dia,  isso  6  patente. 
Papa  que  mo  arrasta  para  este  terreno  ? 

O  Sr.  Pricio  Filho  —  V.  Ex.  pódc  vir 
para  o  terreno  quo  cntcnJor. 

O  Sr  C.VS5IAN0  DO  Nascimento— Eu  ó  quo 
não  devo. 

O  que  6  facto  6  que  o  projecto,  apresen- 
tado á  consideração  dá  Ca>:a  em  junho, 
graças  á  tolerância  da  maioria  ainda  não 
conseguiu  passar  desta  Casa.  E  V.  Ex.  não 
contente  dê  affirmar  o  seu  modo  de  ver  em 
sen  lido  contrario,  e  o  seu  voto,  vai  alórn, 
com  o  intuito  de  ganhar  um  dia,  uma  hora, 
um  instante,  a  vêr  si  o  projecto  não  é  con- 
vertido em  lei  e  si  o  Governo  flca  privado 
desses  meios  de  acção. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Essa  censura  não 
recahe  sobre  mim,  que  apenas  pedi  vista  por 
S4  horas. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Mas  havia 
umplafio. 

O  Sr.  Álvaro  de  Carvalho  —  Havia  um 
plano  de  protelar. 

O  Sr.  Bricio  Filho  — V.  Ex.  não  pôde 
accrescentar  cousa  alguma  ás  minhas  pala- 
vras. Eu  tinha  o  tenho  um  plano  de  roducção 
de  despeza. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Mais 
eloquentemente  do  que  as  palavras  do  nobre 
Deputado  por  Pernambuco,  faliam  os  actos 
positivos,  actos  de  S.  Ex.,  actos  de  outros 
collogas  que  ostao  no  mesmo  ponto  de  vista, 
procurando  por  todos  os  modos  ganhar  um 
dia,  uma  hora,  um  instante,  de  modo  a  re- 
tardar também  por  um  dia,  por  uma  hora, 
por  um  instante,  a  passagem  deste  projecto. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha  —  O  facto  é  que 
aqu  dlo  supposto  engano  de  somma  não  era 
motivo  para  se  perder  mais  um  dia,  no  ui< 


timo  maz  do  sessEo.  Esta,  em  ultima  analyse' 
ó  a  questão. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento—  Sr.  Pre- 
sidente, V.  Ex.  sabe  que  não  posso  tomara 
responsabilidade  de  roubar  á  Casa  um  in- 
stante, um  só,  neste  mez,  na  ultima  proro- 
gação  de  nos  ws  trabalhos,  quando  ainda 
temos  de  votar  nada  menos  de  três  leis  or- 
çamentarias da  Republica— com  essas  expli- 
cações pessoaes,  que  destoam  completamento 
dos  meus  hábitos. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  E'  ;  V.  Ex.  diz  quo 
não  gosta,  mas  vae  us.mdo  delias... 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Forçado  ; 
só  nestas  condições. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Eu,  ao  menos,  uso 
delias  e  não  digo  que  sou  contra. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento- Não  mo 
levo  V.  Ex.  para  este  terreno. ..  Não  tenho, 
siquer,  o  costume  de  fazer  discursos  para 
encaminhar  a  votação :  digo  duas  palavras 
somente  ã  Cs^mara. 

Não  quero  prolongar  este  incidente,  que 
me  é  soberanamente  desagradável ;  quoro 
apenas  tornar  bem  claro  que  não  contesto, 
nunca  contestei  a  nenhum  dos  Srs.  represen- 
tantes—nem o  podia  contestar— o  direito  de 
se  oppor  tenazmente  a  qualquar  idóa,  parta 
ella  do  Governo  da  Republica,  ou  parta  do 
próprio  seio  da  Camará,  de  qualquer  col- 
lega.  O  que  contesto,  o  que  digo  que  não  se 
compadece  com  a  indole  do  regimen,  ô  esse 
processo,  que  não  quero  qu  slificar,  de  im- 
pedir por  todos  os  modos  a  acção  governa- 
mental de  se  exercer  benefioamente  em  pro- 
veito desta  população,  o  fazendo-se  isto  sem 
86  dizer  francamente  em  opposição  ao  Go- 
verno. (Muito  bem.) 

Ser  amigo  do  Governo  e  ao  mesmo  tempo 
negar-lhe  meios  de  acção  e  de  administra- 
ção não  mo  parecem  cousas  que  se  possam 
cenciliar.  (Apoiados,)  E  ó  ainda  o  que  quoro 
que  fique  nem  cl  iro.  Dahi,  a  minha  roso- 
iução  de  retomar  a  palavra,  roubando  al- 
guns iostantes  aos  meus  collegas,  para  tor- 
nar bem  explicito  e.>se  pensamento. 

Não  quero  que  das  minhas  palavras  so 
faça  uso  ou  se  faça  jogo  que  ellas  não  per- 
mittem,  O  que  condemno,  no  regimen  pre- 
sidencial em  que  vivemos,  é  a  obstrncçâo 
por  meio  do  voto  ou  da  palavra,  como  se  fez 
franca  e  abertamente  na  2^  discussão  desto 
projecto,  fallando  os  oradores  uma  sessão 
intoira,  de  três  horas,  e  ainia  pedindo  para 
continuarem  com  a  palavra  na  sessão  se- 
guinte, indo  a  maioria  de  concessão  em  con- 
cessão, do  que  me  arrependo, 

O  Sn.  Bblisario  de  Souza  — Então,  eatd 
salvo. 
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O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento—  Sim,  se- 
nhores* confesso  qao  em  grande  parte,  a 
culpa  foi  minha,  do  que  me  arrependo  ;  e 
não  tenho  vergonha  de  dizel-o. 

Vários  Srs.  Deputados— Certamente. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Todo  o 
mundo  conhece  meus  hábitos  de  tolerância, 
de  transigência  ;  todo  o  mundo  sabe  que, 
sempre  que  posso  conduzir  as  cousas  por 
meios  hrandos  e  suasórios. . . 

O  Sr.  Estagio  Coimbra— Em  uma  Camar^ 
apparentementc  unanime... 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— ...em 
uma  Camará  apparentementc  unanime,  ja- 
mais uso  de  outros  processos  que  não  s^^jam 
os  de  piçrsuasão  e  ae  conciliação  de  idéas, 
si  assim  me  posso  exprimir.  Isto  é  que  está 
de  accordo  com  o  meu  temperamento,  com  o 
meu  feitio,  com  os  meus  habites.  {Muito 
bem . ) 

Sr.  Presidente,  disse  o  nobre  Deputado 
que,  natu/ainiente,  viria  depois  disto  o  en- 
cerramento da  discussão.  PoU  bem,  declaro 
que,  si  ninguém  o  pedir,  pedirei  eu  {muito 
bem)  logo  que  seja  cumprida  a  disposição 
regimentai. 

Penso  qae  a  maioria  da  Gamara,  a  essa 
obstrucção  manifesta  a  nma  medida  de  Go- 
Temo,  deve  responder  honrando  o  Governo, 
honrando-se  a  si  mesma.  {Apoiados,) 

Preenchida  a  formalidade  regimen  tal,  deve 
ser  usada  a  faculdade  que  a  olla  lhe  com* 
pete  —  o  encerramento  da  discussão. 

E,  repito,  si  ninguém  usar  de  tal  recurso, 
usarei  eu,  e  me  submetterei  á  critica  e  á 
censura  de  meus  collegas,  {Muito  bem;  muito 
b€rn,) 

O  iSr.  Presidente  —  Continua  a 
:^discii8sao  do  projecto  n.  S90  A,  de  1903, 
com  o  pareoer  sobre  as  emendai  oílbrecldas 
paiti  a  2^  discussão  do  projecto  n.  296,  doste 
anno,  que  orça  a  Receita  Geral  da  iiepublica 
para  o  exercido  de  1904. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Oliveira  Figuei- 
redo. 

O  ®i-.   Oliveira    I<^i^ueiredo 

—  Sr.  Presidente,  não  é  propicio  o  mo- 
mento, em  que  me  cabe  a  palavra,  para  a 
discussão  calma  do  orçamento  da  receita. 

Como,  porém,  pretendo  me  restringir  à 
sustentação  do  additivo,  que  illustres  col- 
legas e  eu  submettemos  ã  consideração  da 
Camará»  não  terei  de  abusar  de  sua  preciosa 
attanção  e  nem  coucorrerei  para  a  demora 
do  encerramento  da  diseussão. 

O  additivo  tinha,  e  tem,  o  intuito  unioo 
de  completar  a  harmonia  entre  a  interpreta- 


ção dada  por  esta  Camará  e  a  do  Poder 
Judiciário  a  raspeito  do  preceito  contido  no 
§  V  do  art.  57  da  Constituição  Federa],  que 
prohibe  a  diminuição  dos  veiicimentos  dos 
magistrados  fedoraes. 

Digo  completar,  porque,  de  facto,  a  har- 
monia começoa,  desde  que  esta  Camará, 
conformando-se  com  a  opinião  do  Poder  Ju- 
diciário, deixou  de  tributar  os  vencimentos 
dos  magistrados,  com  o  que  reconheceu  a 
procedência  da  impugnação  ao  tributo,  por 
impor tiir  num  meio  indirecto  do  effectnar-se 
a  reducção  prohibida  pelo  texto  expresso  da 
Constituição.  O  n.  29  do  art.  r  do  orça- 
mento em  discussão  consagra,  pois,  a  ver- 
dadeira doutrina.  Mas  não  ó  explicito, 
deixando  de  declarar,  para  solver  duvidas, 
aliás  infundadas,  que  a  isenção  seapplica, 
tanto  aos  vencimentos  dus  niagisírados  em 
actividade,  como  aos  aposentados. 

Entretanto,  essa  ampliação  já  foi  resolvida 
no  aocordão,quasi  tinanime,8  votos  contra  1, 
do  Supremo  Tribunal  de  Justiça. 

O  Sr.  Cruvbllo  Cavalcanti  — Tondo  a 
Camará  votado  um  credito  para  pagamento 
dos  yenoedores. 

O  Sr.  Oliveira  Figueiredo  —  F  o  que 
eu  ia  expor.  Em  virtude  dessa  decisão,  foi 
ha  pouco  pela  Camará  votado  um  credito, 
solicitado  em  mensagem  do  Sr.  Presidente 
da  Republica,  pnra  a  restituição  dos  impostos 
pagos  sobre  seus  vencimentos  por  alguns 
Mmistros  do  Supremo  Tribunal,  que 
foram  vencedores  na  acção  por  elles 
proposta  contra  a  Fazenda  Nacional  e  ter- 
minada pelo  accordão  a  que  acabo  do  me 
referir. 

Entretanto,  a  honrada  Commis^ão  do  Or- 
çamento nega  o  seu  apoio  ao  additivo  que 
offerecômos  e  que  tem  no  seu  parecer  o 
numero  12,  do  modo  que,  tondo  em  seu  pa- 
recer anterior  concorrido  para  a  concessão 
do  credito,  aíim  de  ser  re<iliziidaa  restituição 
do  imposto  já  cobrado,  insisto  agora  em  que 
elle  continue  a  ser  exigido.  E*  uma  singu- 
laridade I 

Causou-me  estranheza  esta  impugnação ,. 
com  que  absolutamente  não  contava. 

No  erudito  parecer  com  que  o  illustre 
relator,  o  nobre  Deputado  pelo  Maranhão,  o 
Sr.  Urbano  dos  Santos,  concluiu  pela  con- 
cessão do  credito,  mas  não  pela  generalidade 
da  isenção,  segundo  o  additivo  offorecido 
pelos  preclai*os  Deputados  os  Srs.  Barbosa 
Lima,  Rodrigues  Saldanha  e  Augusto  de 
Freitas,  ha  poderosos  argumentos  em  favor 
do  principio  contido  no  nosso  actual  acMitivo. 

O  accordão  a  que  me  tenho  referido,  sob 
o  numero  760,  proferido  em  15  do  outubro 
de  1902  e  publicado  no  Diário  Official  de  23 
do  mesmo  mez,  reza  o  seguinte: 
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«Vistos  03  autos  de  appellação  oivel... 
accordâo  dar  provimento  â  appellaçfto,  aflm 
de,  reformando  a  sentença  appellada,  julgar 
procedente  a  acçáo  proposta,  porque  aos 
appellantes,  na  qualidade  de  membros  apo- 
sentados do  Supremo  Tribunal  Federal,  per- 
tencem as  immunidades  que  lhes  conferiu  a 
Constituição,  o  somente  as  perdem  pelos 
meios  indicados  na  lei,  e,  pois,  considerando 

Sue  a  razão  de  decidir  do  acto  do  Ministro 
a  Fazenda,  que  sujoitou  ao  pagamento  de 
impostos  os  vencimentos  dosappellantes,  não 
tem  apoio  na  lei,  que  Hies  concedeu  os  privi- 
légios necessários  à  independência  e  prestigio 
do  Poder  Judiciário,  não  estabeleceu  acon» 
dição  de  serem  taes  privilégios  respeitados 
cmquanio  estivessem  em  actividade  os  respe- 
ctivos Juizes;  considerando  que  o  eff-ito  da 
aposentadoria  dos  magistrados  é  conservar  a 
estos  as  vantagens  da  investidura,  que  só 
perdem  por  sentença ;  considerando  que  a 
Constituição,  em  o  art.  57,  vedou  que  fossem 
diminuidos  os  vencimentos  dos  juizes 
íederaes,  e  o  imposto  sobre  os  vencimentos  é 
indubitavelmente  um  meio  de  diminuii-os  : 
Por  estes  motivos  Julgam  procedente  a  acção 
para  que,  nos  termos  de  art.  13  da  lei 
D.  221,  de  1894,  le  annulle  o  despacho  do 
Ministro  da  Fazenda  de  17  de  fevereiro  de 
1900,  para  os  devidos  âns,  restituindo*se  aos 
appellantes  o  que  illegalmente  se  lhes 
descontou  de  seus  vencimentos.» 

Foi,  pois,  em  virtude  dcs^a  luminosa  de- 
cisão que,  dentre  nove,  eó  teve  um  voto 
discordante,  que  o  credito  íoi  pedido  em 
mensagem,  o  concedido,  tendo  a  honrada 
Commissão  do  Orçamento  feito  sentir  que 
contra  o  Julgado  já  não  havia  mais  recurso 
algum. 

Oppondo-se,  porôm,  ao  additivo  dos  Srs. 
Barbosii  Lima,  Saldanha  e  Freitas,  o  lúcido 
parecor,  a  que  me  refiro,  recorda,  apoiado 
em  notáveis  publicistas  da  America  do  Norte, 
a  summa  conveniência  de  manter-se  a  har- 
monia entre  os  três  Poderes  oonstltucionaes 
—  Executivo,  Legislativo  e  Judiciário.  São 
desse  parecer  os  trechos,  que  passo  a  ler  : 

«  Isto  importa  em  dizer,  para  usar  dos 
termos  do  nosso  estatuto  fundamental,  que 
os  poderes  coastituoionaes  Eão  independentes, 
mas  por  isso  que  são  harmónicos  um  não 
pôde  agir  som  ter  em  consideração  a  acção 
dos  outros,  na  esphera  da  competência  que 
lhes  traçou  a  Constituição,  pois  que,  si  assim 
tízer,  introduzirá  inevitavelmente  no  Go- 
verno, em  vez  da  harmonia  e  da  ordem,  a 
discórdia  e  a  anarcbia.»  £  mais  adeante  : 
<  Mas  em  taes  condições,  sinão  obstante  essa 
situação,  ainda  quizer  o  legislativo  perseverar 
em  manter  a  lei,  esta  scrÀ  uma  lei  absurda, 
porque  terá  perdido  o  caracter  essencial  de 
toda  a  lei  —  a  obrigatoriedade. > 


Apezar  de  tão  judiciosas  reflexões,  o  pa- 
recer concluiu  contra  o  additivo  por  um 
único  fundamento,  qual  o  de  qne  o  accordâo 
em  questão,  por  ser  ainda  singular,  não 
podia  crear  Juiisprudencia,  pois  que  o  Tri- 
bunal podia  ainda  variar  de  opinião. 

Sr.  Presidente,  a  observação  seria  pro- 
cedente, si  se  tratasse  de  um  tribunal  jul- 
gando por  turmas  de  juizes,  ou  de  uma  de- 
cisão tomada  por  pequena  maioria  de  votos; 
mas,  sendo  único  o  Supremo  Tribunal,  jul- 
gando com  todos  os  membros  presentes,  e 
tendo  sido  sua  decisão  qnasi  unanime,  não  lia 
como  duvidar  da  Jurisprudência  firmada, 
sobretudo  tratando-se  de  assumpto  tão  mo- 
mentoso, qual  é  o  da  constitucionalidade  de 
um  acto  de  outro  poder,  assumpto  que  por 
sua  importância  devia  ter  sido  muito  medi- 
tado por  juizes  mui  conspícuos.  • 

Para  que  o  Tribunal  venha  bi  mudar  de 
opinião,  Eerá  preciso  um  longo  periodo  de 
tempo,  em  que  seu  pessoal  venha  a  se  re- 
novar, 

E,  attendendo-se  a  bypothese  semelhante, 
não  ha  meio  do  se  admittir  jurisprudência. 

Nem  a  decisão  hoje  é  singular ;  nova  e 
idêntica,  si  bem  que  por  emquanto  de  pri- 
meira instancia,  jã  foi  proferida  pelo  iUuatre 
Juiz  Federal  deste  districto  em  igual  acção» 
movida  pelo  ministro  aposentado  Ampiíi- 
lophio  do  Carvalho,  de  mui  saudosa  memoria. 

Quanto  a  mim,  Sr.  Presidente,  a  decisão 
proferida  é  no  tocante  aos  magistiúdoB  a  que 
ella  se  refere,  dada  a  objectividade  do  seu 
motivo— a  inconstitucionalidade  da  distincção 
entre  magistrados  activos  e  aposentados—, 
um  verdadeiro  caso  julgado  para  o  offeito 
de  não  se  poder  mais  exigir  delles  o  paga- 
mento do  imposto. 

Do  contrario,  dar-se-ha  a  anomalia  de  se 
lhes  restituir  o  imposto  qne  já  pagaram, 
continuando-se  a  exigir  delles  o  mesmo  im- 
posto, e  se  os  constrangendo  a  irem  periodi- 
camente a  Juízo  reclamar  a  restituição  doe 
novos  pagamentos,  até  oom  angmento  para 
o  Thesouro  das  despezas  de  custas. 

Por  outro  lado,  ainda,  a  posição  do  Con- 
gresso não  seria  a  mais  conveniente  e  dií^na: 
determinar  a  cobrança  do  imposto  para  de- 
pois mandal-o  restituir,  como  ha  pouco  fi- 
zemos na  concessão  do  credito. 

Também  me  parece  injustificável  que,  uma 
vez  restituído  o  imposto  a  determinados  ma- 
gistrados, continuemos  a  exigir  de  outros  da 
mesma  classe  Igual  tributo.  Seria  o  regimen 
do  privilegio. 

Contra  a  isenção  do  pagamento  para  os 
magistrados  apo8entados,argumenta-8e,  como 
o  tez  a  honrada  commlflsão,  oppondo  que 
aquelles  não  teem  mais  direito  ás  garantias 
de  independência,  visto  como  já  nfio  exercem 
a  judicatura,  e,  pois,  não  podem  mais  clau- 
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dioar.  Oh !  que  especioso  motivo  para  legi- 
timar-se  a  distincção  entre  magistrados 
effectivos  e  aposentados  I 

Ba  prescindo  da  decisiva  influencia  do 
accordão  jà  citado,  que  dirime  a  controvérsia 
desde  que  considera  inconstitucional  a  dis- 
tinoQâo. 

Qaero  examinar  tal  argumentação  somente 
à  luz  dos  priocipios  de  direito  publico  com  o 
anxilio  da  rasão  juridica . 

A  nossa  Constituição,  querendo  garantir  a 
independência  do  magistrado  e  livral-o  das 
contingências  materiaes  da  vida,  não  se  con* 
tentou»  como  flaeram  as  Ck>nstituiçõe8  Norte- 
Americana  e  Argentina,  em  poI>o  ao  abrigo 
do  perigo  da  redacção  dos  seus  vencimentos. 
Foi  muito  mais  longe  do  que  estas,  tornouo 
vitalido.  RepogBou-lhe  determinar  a  tempo- 
ranedade  do  cargo  que  aquellas  consagra- 
vam, uma  vez  que  o  mandam  conservar  em- 
quanto  bem  servir. 

A  vitaliciedade,  pois,  ô  uma  garantia 
efflcaz  pela  nossa  Constituição  ao  magis- 
trado, aesprendendo*o  das  inquietações  pelo 
futuro. 

Ora,  si  assim  é,  segne-se  que  a  conse* 
queneia  da  vitaliciedade  não  pode  deijcar  de 
ser  a  aposentadoria  para  o  caso  da  invalidez, 
porque,  a  não  sel-o,  a  preoccupação  do  magis- 
trado pelo  seu  futuro  continua  tão  pertur- 
badora, como  si  não  existisse  para  elle  a 
vitaliciedade. 

Penso,  portanto,  Sr.  Presidente,  que,  em 
face  dos  bons  principies  e  attendendo-se  ao 
fim  do  preceito  constitucional,  não  ô  crivei 
dizer-se  que  a  independência  do  magistrado 
nâo  soffre  quando  se  lhe  restringem  as  pro- 
pinas da  inactividade. 

^fSo  é  certamente  atacada  no  momento 
em  que  experimenta  os  effeitos  da  restricção; 
mas  soffre,  desde  qae,  em  plena  actividade, 
elle  adquiriu  a  convicção  de  que  sua  aposen- 
tadoria não  seria  uma  regalia,  de  effeitos 
seguros,  porque  desde  então  elle  verificou 
que  não  podia  se  despreoccupar  de  sua  sorte 
e  precisaria  procurar  os  meios  de  coi^ural-a. 

Gonduo  estas  minhas  observações  cha- 
mando ainda  uma  vez  a  attenção  da  Camará 
para  a  posição  a  que  ficará  condemnada  si, 
continuando  a  taxar  os  vencimentos  dos  ma- 
gistrados aposentados,  continuar  tamb^^m  a 
votar  créditos  para  a  restituição  dos  impos- 
tos cobrados  em  virtude  da  taxação. 

£*  o  que  eu  tinha  a  dizer ;  a  Camará  re- 
solvera o  que  melhor  entender.  (  Muito  bem; 
muito  bem.) 

O  @r .  Oalocpex*a«  —  Sr.  Presidente, 
antes  de  discutir  o  orçamento,  eu  solicitarei 
ik  V.  £x.  quo  consulte  á  Casa  si  concedo 
piorugaçao  por  uma  hora  dos  nussos  ti*^ba- 


Ihos  afim  de  se  poder  adeantar  a  discussão 
do  orçamento. 

Estamos  no  ultimo  mez  de  sessão,  com  o 
serviço  atrazado,  e,  não  como  deferência 
pessoal  ao  humilde  orador,  mas  em  attenção 
ãs  exigências  do  serviço  .peço  e  espero  que  o 
meu  requerimento  se^a  approvado. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  proro- 
gação  podida. 

O  Sr.  Oalo^eras— Sr.  Presidente, 
o  parocer  lavrado  sobre  a  receita  pelo  hon- 
rado Deputado  pelo  Piauhy  pode-se  dizer 
que  a  ninguém  deixa  indifferente.  Muitas 
de  suas  disposições  podem  ser  criticadas» 
creio  eu,  com  acerto  ;  a  outras  tantas  podem 
ser  tributados,  com  justiça,  fervorosos  elo- 
gios.Porém,o  que  absolutamente  não  se  com- 
prehende  é  que  este  trabalho,  no  qual,  mais 
uma  vez,  se  revelaram  o  amur  ao  estudo  e  o 
cunho  de  meticulosidade  do  illustre  repre- 
sentante do  Piauhy,  corra  em  meio  da  indif- 
ferença  geral. 

B',  offectivamente,  documento  que  merece 
meditadas  e  longas  ponderações.  E  a  minha 
si  tua,  ao  neste  ponto  é  especialíssima.  No  que 
diz  respeito  ao  trabalho  orçamentário  pro- 
priamente dito,  o  computo  das  verbas  de 
receita,  o  meu  accôrdo  com  S  Ex.  ô  quasi 
completo. 

Já  se  não  dá  o  mesmo,  entretanto,  no  que 
diz  respeito  ã  fundamentação  das  idéas,  ã 
exposição  das  theorias  quo  serviram  de  base 
ã  elaboração  deste  trabalho,  o  isto  não  só 
no  parecer  primitivo,  como  naquelle  que 
posteriormente  foi  elaborado  sobre  as  emen- 
das, com  as  quaes  os  membros  desta  Casa 
coUabomram  na  confecção  desta  lei  máxima. 
Devo  mesmo  dizer  que  ao  entrar  nesta  dis- 
cussão me  sinto  á  vontade. 

O  nobre  Deputado  pelo  Piauhy  ó  um  es- 
pirito estudioso,  exemplo  esse  que  também 
Srocuro  seguir.  Si,  no  modo  por  que  eu  tiver 
e  me  rererir  ás  opiniõos  por  S.  Ex.  sus- 
tentadas, for  notado  qualquor  calor  dema- 
siado, não  deverão  certamente  a  Casa  e 
S.  Ex.  attribuil-o  sinão  a  convicções  pro- 
fundas que  me  movem,  e  bem  assim  ã  home- 
nagem que,  por  este  modo,  presto  ao  valor 
do  trabalho  que  S.  Ex.  elaborou. 

Expostas  desta  arte  as  razões  que  me 
orientam  na  critica  que  vou  encetar,  sqja- 
me  licitQ  desde  já  declarar  que  me  impres- 
sionou, logo  em  seu  lolcio,  no  parecer  que 
S.  Ex.  emJttiu  o...  (perdoe-me  o  nobre  De- 
putado pelo  Piauhy  a  dureza  do  termo).  •• 
illogismo  com  que  foi  lançado,  pelo  menos, 
em  seu  proemio. 

Assim  é,  Sr.  Presidente,  que  o  nobre  Depu« 
tado  Si\  Anizio  de  Abreu  vem  prógar  a 
thes(è  de  que  o  Poder  Executivo  ludibria  por 
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completo  as  leis  annuas  votadas  pelo  Ck)n- 
gresso  Nacional. 

A  coaclusâo  lo  iea  seria,  ezpv^sta  a  theo- 
ria  acima,  o  pi*ot  )Hto  de  nossa  p^r  .e  para 
que  foSáem  inteiramente  cumpridas  as  no^saN 
leis  e  a  adopção  de  raeius  positivos  que  im- 
pedissem esse  ludibrio. 

Entre&anto,  o  que  S.  Ex.  vemsuggorir  é 
cousa  muito  diíTeren te:  S.  Ex.  vem  simples- 
mente dizer  que  o  que  o  Congresso  deve  fa- 
zer ô  acceitar  o  que  o  Poder  Kxecutivo  manda 
em  sua  pr jposta  e  limitar-se  ú,  sua  acção  íls 
calizadora. 

O  Sr.  Carvalho  Britto— EUe  disse  por 
ironia  isso. 

O  Sr.  Calogeras—  Os  termos  em  que 
foi    lançado  o  parecer  neste  ponto  arreda 

Sor  completo  a  idéa  de  ironia,  a  que  acaba 
e  alludir  o  nobre  Deputado  por  Minas  Ge- 
raes,  o  meu  collega  e  amigo  Sr.  '^arvalho 
Britto.  Diz  S.  Ex.  que  o  Poder  Li^gislativo 
se  torna  cúmplice  do  Poder  Executivo  em 
vez  de  ser  o  seu  fiscal,  e  esta  cumplicidade 
acoberta,  acoroçôa,  attenua,  favorece  e 
legitima  o  arbítrio  que  tem  o  Governo  na 
execução  das  leis  de  receita  e  despeza. 

Mais  do  que  isso,  declara  o  nobre  Deputado 
pelo  Piauhy  que,  desfibrando-se  o  assum- 
pto, examinando-se  minuciosamente  o  modo 
por  que  os  orçamentos  teem  sido  cumpridos, 
pesando-se,  apuranao-se  a  verdade  dos 
factos,  ver-se-ha  que  a  responsabilidade 
maior  é  a  do  arbítrio  de  que,  á  sombra  dt^^sta 
iUusão  de  intervenção  legislativa  e  contando 
com  ella,  se  invesiem  os  governos. 

E,  para  prova  cabal,  iniliudivel  destas  as 
serçoes,  que  esmagam  de  modo  absoluto  e 
que  se  contrapõem  âs  doutrinas  susúen- 
tadas  poraquelles  que  dissentem  dessas  opi- 
niõ3S.  segue-se  um  quadro  que  S.  Ex.  or- 
ganizou e  em  virtude  do  qual  se  exprimo 
da  forma  seguinte  (lendo)  «similhanto  opi- 
nião não  se  justifica  e,  ao  contrario,tem  a  in- 
fligir-Lhe  o  desmentido  mais  solemne  ã 
lógica  incoercível  e  insophismavel  das  cifras 
que  ahi  deixamos,  em  evidencia  esmaga- 
dora, no  quadro  que  abaixo  vae  publicado  e 
que  ao  estudo  o  ã  meditação  dos  que  since- 
ramente se  interessam  pelas  cousas  publicas 
o  pela  sorte  das  instituições  entregamos. . .» 

Dato  sed  non  con&cesso  que  a  these  do  no- 
bre iepHtado  seja  exacta  e  qu3,  effectiva- 
menie,  o  Governo  viole  por  completo  toiias 
as  disposições  orçamentai-las  p^o  Congi^esso 
adoptadas,  assim  mesmo,  ewtretanto,  a  pre- 
emúoeneia  que  S.  Ex  apregoa,  e  oom  a  qual 
ccmeowk),  do  E»«cii*lve,  na  eon^cção  das 
leis  annuas,  existe  desde  já. 

Os  orçjxientos  são  calcados  sobre  pro- 
postas emanadas  do  Poder  Executivo;  as  ne- 
cessidade» do  serviço  publico  são  indicadas 


por  elle,  e  delias  é  informada  a  Camará  por 
intermédio  de  suas  commisciões  teohnicas  es- 
peciaes 

A  coilaboração  do  Congresso  nessas  leis 
altera  em  verbas  relativamente  insignifi- 
cantes os  algarisaios  globaes  oífer  ácidos 
pelas  Commi^>ões,  depois  de  consultadas  as 
exigências  dos  interesses  públicos. 

Também  eu,  Sr.  Presidente,  concordo 
com  a  opinião  do  nobre  Deputado  pelo  Piauhy 
do  que  em  matéria  orçamentaria  a  inicia- 
tiva da  despez).  deve  caber  ao  Poder  Ex- 
ecutivo. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Muito  bem. 

O  Sr.  Calogeras  —  Acredito  que  a  mis- 
são doá  parlamentos  deve  cifrar-se  em  votar, 
fixando  as  taxas,  a  lei  da  receita,  mas  nunca 
alargar  indevidamente  as  despezas.  Essa  dou- 
trina tem  tido  a  seu  lado  a  sancção  de  quasi 
todos  os  paizes  do  mundo  onde  a  technica 
orçamentaria  tem  progredido,  e  exemplos 
ha,  e  numerosos,  que  nos  habilitam  a  formar 
juizo  sobre  este  ponto. 

Na  França,  ou  mesmo  entre  nós  para  não 
citar  exemplos  exóticos,  nota-se,  de  facto, 
que  o  conluio  de  interesses  locaes  e  a  incapa- 
cidade de  resistência  das  oollectividades,  om 
e  tratando  de  interesses  particulares,  teeiu 
feito  com  quo  os  nossos  orçament()S  mais  se 
assemelhem  á  satisfação  de  necessidades 
parcelladas  nas  diversas  circumscripções 
politicas  em  que  se  divide  a  União  do  que 
propriamente  a  um  o^Çt^mento  federal. 

Por  outro  la  Io  é  sabido  que,  nesta  questão 
d«  resistência  a  despezas  (  fallo  no  ponto 
de  visía  normal),  é  mais  fácil  t^ncontral-a  era 
indivíduos  isol  idos  do  que  na  mui  idãi*,  e, 
vamos  e  venhamos,  os  orçamentos  discutidos 
entre  nós  veom  eivados  desse  vicio,  que  yb^ 
sulta  da  iri*esponsabil idade  das  multid6es,que 
são  os  corpos  doliberantes. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Per íoitameuto,  é 
um  facto  constante.  (Ha  oiUros  apartes.) 

O  Sr.  Calogeras— Não  digo  que  o  Execu- 
tivo seja  completamente  innooente,  e  nessa 
analyse  entrarei  em  tempo  útil. 

Organizados  os  orçamentos  de  accôrdo  com 
essa  orientação,  que  o  illustre  Deputado  pelo 
Piauhy  ipregôa  e  com  que  me  manifestei 
de  accôrdo,  ao  Podor  Legislativo  caberá 
analysar  e  discutir  os  orçamentos  sob  uma 
duplico  orientação:  primeiro,  estudar  as  ver- 
bas vetadas,  não  só  para  o  exame  do  modo 
por  que  foram  applicadas,  como  isdloando 
os  meios  couilucentes  ao  seu  iproveitameaco 
mais  econoiuioo,  e  des&a  fói^ma  propugnando 
pula  sua  diminuição.  Em  segundo  logar, 
essa  fiscalização  se  farã  eifectiva  desde  quo 
se  estudem  e  approvom  os  balanços,  cousi^ 
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qae  ainda  até  hojo  não  foi  foita,  depois  de 
proclamada  a  Republica. 

O  Sr.  Barboha  LiMA^-Âpoiado. 

O  nosso  syatema  de  contabilidade,  defei- 
tuoso, embora,  como  é,  ainda  se  torna  mais 
Ticiado  pela  falta  do  cumprimento  desse 
dever  máximo  do  Congres^,  aue  ó  o  da 
tomada  de  contas  dos  gestores  aa  Fazenda 
Nacional. 

O  Sr.  Barbosa    Lima  dá  um  aparte. 

O  Sr.  CALOGERAS—Essa  coUaboracfio  do 
Congresso  n&o  é  de  modo  algum  passiva.  Ha 
coliaboraç&o  activa,  e  esta  tanto  mais  efflcaz 
se  revelara  quanto,  para  as  modificações 
QGcebsarias  na  organização  dos  serviços  pú- 
blicos, seguirmos  o  systema  de  sómenta  as 
tomarmos  cíToctivas  em  leis  especiaes. 

F  preciso  notar  que  o  que  o  nobre  Dcpu 
tado  pelo  Piauhy  apregoa  é  que  a  inicia 
tiva  das  dosp.^zas  publicas  deve  caber  ao  Go- 
verno nas  leis  annuas;  não  impede  isto  que 
o  Poder  I>egislativo,  modificando  serviços, 
reorganizando-os,  dando-lhes  nova  feição, 
p-tssa  alargar  critoriosamente  as  desposas, 
conforme  o  interesse  publico  o  exigir,  não 
nos  leis  annuas  e  sim  em  leis  especiaes. 

Nestas  condições,  a  quo  vem  essa  critica 
do  que  não  cabe  ao  Ck)ngresso;  de  modo  al- 
gum, responsabilidade  no  modo  por  que  estas 
leis  são  confeccionadas  f 

Seria  dizer,  o  que,  aliás,  acharia  sem  al- 
cance pratico,  que,  cffecti vãmente,  as  leis  fo- 
ram violadas,  mas  o  foram  peio  próprio  po- 
der que  maior  responsabilidade  teve  na  sua 
confecção  !  Além  de  ser  pueril  o  gosto,  não 
seria  uma  norma  de  acção  politica. 

Estas  considerações  que  venho  adduziodo 
teem  por  fim  procurar  provar  o  erro  pro- 
Amdo,  pelo  menos  o  afastamento  notável 
enti*e  os  factos  e  as  conclusões  tiradas  pelo 
nobre  Deputado  pelo  Piauhy. 

Quer  me  parecer  mesmo  que  a  critica  que 
S.  Ex.  fez,  a  responsabilidade  que  firmou 
para  o  Poder  Executivo,  provém  de  um  in- 
sufficíente  estudo  analytico  das  causas  que 
dão  motivos  aos  factos  deploráveis  que  S.  Ex. 
aponta. 

Para  mim  a  sede  do  mal,  a  origem  dessa 
diathcso  que  invadiu  o  nosso  organismo  or- 
çamentário esta  no  péssimo  systema  de 
cootabilidade  que  temos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  dã  um  aparte. 

O  Sr,  Calogbras— E'  o  que  vou  procurar 
llíizeir. 

Não  comprehendo  que  no  estudo  de  um 
problema  se  procure  solução  f6ra  dos  termos 
preeisoe  em  que  esse  problema  é  posto. 

Não  procurarei,  pois,  nesse  jogo  de  em^ 
purra  de  responsabilidades,   o   remédio  ao 


mal  que  porfiamos  sanar,  mas  sim, 
exactamente,  no  logur  onde  elie  se  faz  sentir, 
isto  é,  no  methoio  pelo  qual  as  leis  são  con- 
feccionadas. 

Além  da  nossa  legislação  orçamentaria 
propriamente  dita,  além  dos  textos  em  que 
nos  baseamos  serem  inconveoientes,  dada  a 
orient  .ção  que  sigo  neste  assumpto,  as  pra- 
ticas diuturnas  que  do  longa  data  vêm  in- 
fiuindo  nos  nossos  hábitos  legislativos  teem 
alargado  o  mal. 

A  reforma  da  contabilidade  impõe-se 
desde  a  contabilidade  legislativa  até  a  admi- 
nistrativa, nas  suas  ultimas  sub-divisões  e 
departamentos. 

Não  me  refiro  somente  á  unidade  legisla- 
tiva em  matéria  orçamentaria;  não  quero, 
por  emquanto,  porque  occusião  azada  se 
apresentara  na  sessão  do  anno  vindouro, 
entrar  na  discussão  das  vantagens  do  sys* 
tema  unitário  em  matéria  de  orçamentos, 
sobre  as  do  syste:na  dúplice,  do  leis  de  re- 
ceita e  de.  despeza.  Não  entro  nesta  questão, 
mas  o  facto  é  que  actualmente  temos  as  se- 
guintes leis:  uma  lei  de  receita,  uma  lei  de 
despeza  poios  créditos  orçamentários  e 
uma  lei  de  despezas  pelos  créditos  addi- 
cionacs  além  das  leis  especiaes.  Pois  bem; 
eu  acredito  que  a  grande  reofrma  paia  a 
unificação  deséas  leis  está  em  integrar  os 
orçamentos,  Uix)  é,  em  fazer  com  que  todas 
as  autorizações  de  despeza,  que  se  acham 
na  cauda  do  orçamento,  figurem  no  corpo 
do  texto  legislativo. 

Em  rebção  ã  receita  a  masma  reforma  se 
impõe,  comquanto  o  systema  actual  não  pro- 
duza,na  mesma  eicala,os  mesmos  resultados 
deletérios  que  temos  dotado    na  despeza. 

Entretanto,  mesmo  ahi,  observações  cu- 
riosas podiam  ser  feitas. 

Gomo  terei  de  occupar-mo  mais  detids^ 
mente  dos  créditos  addicionaes  ás  verbas  de 
despeza,  vou  previamente  fazer  um  resumo 
do  que  se  acha  estabelecido  em  rela^  aos 
títulos  da  receita. 

No  parecer  lavrado  sobre  as  emendas, 
encontro  uma  do  Sr.  Paula  Ramos  man- 
dando inscrever  como  renda,  que  efTectiva- 
mente  o  é,  a  proveniente  das  contribuições 
das  Loterias  Nacionaes^  1.600  contos.  £u 
sei  que,  pelo  contracto  com  essa  companhia, 
essa  renda  tem  um  destino  especial,  sendo 
oUa  distribuída  em  quotas  pior  diversos  Es- 
tados para  varias  instituições  de  ensino  ou  de 
beneficência.  Não  ha,  porém,  duvida  alguma 
que  essa  renda  não  constituo  um  depo- 
sito, e  tanto  não  o  é  que  não  pôde  ser  resti- 
tituida  a  quem  a  deposita. 

Este  lapso  sei  que  não  pôde  ser  corrigido 
no  Orçamento  actual,  nem  censuro  por  isso 
a  Commissão. 
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O  que  digo  ó  que  ha  no  conjuncto  de 
regras  qae  presidem  á  nossa  escripturação 
poblica  Yicios  como  esiss  qae  estão  exigindo 
correctíTo,  e  correctivo  prompto. 

O  Sr.  Baebosa  Lima  —  Nesse  sentido  o 
Sr.  Varela  apresentou  uma  serie  de  pro- 
jectos. 

O  Sr.  CAL0QERAS--E  ha  também  um  tra 
halho  muito  interessante,  organizado  pel- 
presidentedo  Tribunal  de  Contas  e  que  natuo 
ralmente  será  estudado  na  próxima  sessã- 
legislativa,  ao  qual  mo  referi  auando  faileo 
em  occaaião  azaua  para  discutir  estas  quesi 
t5es. 

O  mesmo  facto  se  nota  em  relação  ás  taxas 
arrecadadas  pelo  Distsrioto  Federal  e  desti- 
nadas ás  despelas  locaes. 

Alada  do  mesmo  modo  se  nota  certa  anti- 
nomia no  que  diz  respeito  &  escripturação  da 
Impi^ensa  Nacional. 

Essa  receita  figura  apenas  no  valor  de 
30:000$ ;  mas,  evidentemente,  isto  deve 
representar  somente  a  renda  liquida,  e  n&o 
a  renda  bruta,  que,  por  jogo  de  escrlptura- 
çSo,  ó  certo,  figura  nos  balanços  em  cifra 
muito  mais  elevada. 

O  orçamento  deve  vir  a  ser  entre  nôs 
aquillo  que  todos  os  léxicos  e  todos  os  techni- 
cos  definem  :  o  computo  geral  da  re- 
ceita, proveniente  de  todos  os  titules  pos- 
síveis, e  a  fixaçSo  dos  máximos  do  despezos, 
também  por  todos  os  títulos  pos8iveis,salvo  a 
excepção  de  créditos  supplementares  a  deter- 
minadas verbas;  e  mesmo  essa  deve  figurar 
nas  cifras  globaes  no  valor  máximo  que  ao 
6overnoó  dado  attingir  na  abertura  dos 
respectivos  créditos. 

Sei  que  relativamente  a  essa  doutrina  de 
unidade  ornamentaria,  do  desapparecimento 
dos  créditos  um  addiiivos,  tem-se  levantado 
&  objecçfto,  que  por  mais  de  uma  vez  eu 
mesmo  tive  necessidade  de  rebater  nesta 
Casa,  de  que  nSo  são  obrigatórios,  a  titulo 
igual,  Qi  dispositivos  do  art.  1^  da  lei  de 
orçamento  em  relação  aos  diversos  minis- 
térios e  08  das  autorizações  contidas  em 
additivos. 

A  insoripçdò  destes  créditos,  entretanto,  ó 
epigraphada  com  a  mesma  phrase  sacra- 
mental:«£r  autorizado  o  Poder  Executivo...»; 
portanto,  sob  o  ponto  de  vista  léxico,  analy- 
Sado  o  valor  dos  termos  empregados,  nenhum 
vislumbre  siqner  de  diflTerenpa  pôde  existir 
entre  uns  e  outros  créditos. 

Alóm  disso,  essa  tem  sido  a  norma  geral 
seguida  por  todos  os  governos,  e,  mais  do 
aue  isto.por  quem  lhes  fiscaliza  a  applicação 
dos  créditos— o  Tribunal  de  Contas. 

De  focto,  automaticamente,  votada  a  au- 
torização para  abertura  de  credito,  nos  addi- 
tivos das  leis  de  orçamentos,  deve  abrir-se  a 


inscripção  correspondente  no  livro  geral  da 
despeza  publica,  bastando  um  decreto  do 
Poder  Executivo  para  se  custeiarem  os  ser- 
viços correspondentes. 

Feita  a  reforma  que  preconizo— reforma 
em  rela^  á  qual  acredito  que,  salvo  a  ques- 
tão de  modo  e  de  organiza^,  todos  estiio  de 
accordo— só  perdurarão  na  execução  dos  nos- 
sos orçamentos  essas  praticas  viciosas  do 
technica  para  aquellas  despezas  impreoisas 
quo  absolutamente  não  peroerem  ser  elimi- 
nadas, só  perdurarão,  repito,  no  quo  diz 
respeito  aos  créditos  para  os  quaes  se  não 
pócfo  fixar  o  máximo  da.dospeza  a  ÍIftzer. 

Ditas  estas  palavras,  peço  agora  licença 
ao  meu  nobre  amigo,  o  iliuâtre  Deputado 
pelo  Plaohy,  Sr.  Anizio  de  Abreu,  para 
entrar  no  exame  do  valor  da  these  que 
S.  Ex.  avançou. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Antes  de  lá  chegar, 
seria,  talvez,  caso  de  observar  que,  om  re- 
lação a  esses  créditos  cujo  total  nao  fosse 
possível  fixar,  podor-se-hia,  em  todo  caso,  de- 
terminar um  máximo,  estábelocendo-se  que 
não  fosse  feita  despeza  sinão  aquella  a  re- 
speito da  qual  constasso  o  quantum  nas  ta- 
beliãs orçamentarias. 

O  Sr.  Calogbras— E  cousa  mais  precisa 
ainda  seria  votar  alei  que  autorizasse  a 
despeza  e  no  orçamento  do  exercício  eeguinto 
incluir  esta. 

Sr,  Presidente,  resume  o  valor  da  thesc 
do  nobre  Deputado,  ou,  si  quizerem,  photo- 
grapha  a  doutrina  defendida  por  S.  Ex.  o 
estudo  comparativo  dos  orçamentos—  pro- 
postos pelo  Governo,  votados  pelo  Congresso 
e  realizados— no  período  de  1898  a  190S,  es- 
tudo que  S.  Ex.  annexou  ao  seu  trabalho. 

Effectivamente,  formidável  íõra  o  libello, 
si  verídicos  os  seus  termos  e  exactos  os  al- 
garismos citados. 

Sei  —  e  fui  verificar  nas  mesmas  fontes 
onde  S.  Ex.  hauriu  estes  dados—  aue  muitos 
d*entre  elles  se  acham  computados  nos  rela- 
tórios do  Ministério  da  Fazenda  ;  e  posso  até 
citar  os  quadros  ns.  SO  e  21,  annexos  ao  im- 
portantíssimo repositório  de  informações  que 
ó  o  relatório  apresentado  ao  PresidÍBUte  da 
Republica  pelo  illustre  Sr.  Leopoldo  de 
Bulhões,  quaidros  onde  se  encontram  os  dados 
que  se  acham  consignados  no  trabalho  de  que 
vouoccupar-me. 

Eotretanto,  na  transoripç&o  alguns  equí- 
vocos se  deram. 

Assim  ó  que,  ao  tratar  da  despeza  votada 
pelo  Congresso,  em  1897,  publica  o  nobre 
Deputado  pelo  Piauhy  que  ella  se  elevou  a 
213  mil  e  alguns  contos  áa  réis,  quando  é 
certo  que  essa  despeza  S9  eleva  efTectiva- 
mente  a  313.000:000$»  sem  computarmoi 
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O  yalor  das  taxas  arrecadadas  no  Districto 
F^eral. 

Computadas  estas,  eleva-so  a  despeza 
total,  votada  nesao  exercício,  a  317.075  con- 
tos em  créditos  orçamentários  o  mais 
73.640  om  addicionaes,  o  quo  dá.  os  algaris- 
mos globaesde  390.7 15 :000$000. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu—  V.  Ex.  achou 
differença  entre  a  ciDni  do  parecer  e  a  do  qua- 
dro do  i^atorio  do  Ministro  ? 

O  Sr.  Calogeras— Si  V.  Ex.  quizer  vôr, 
ou  mostro. 

O  Sr.  Anuio  de  ABRBu—Mas  eu  mesmo 
declarei,  como  Y.  £x.  confessa,  que  esses 
dadoa  foram  tirados  desse  quadro. 

O  Sr.  Caloqeras  —  Mas  houve  erro  de 
transcripçio. 

O  Sr.  Anizio  db  Abreu  —  Em  todo  caso, 
contra  ou  a  í^vor  da  minha  these  f 

O  Sr.  Oalooerab— o  erro  commetido  é  a 
favor  da  these  de  V.  Ex. 

Ei$  ao  que  eu  queria  cheg;ar. 

O  nobre  D^utado,  o  honrado  represen- 
taate  do  Piauny,  achou  que  a  differenca  en- 
tre a  depesa  votada  e  a  realizada  no  exercí- 
cio a  que  me  refiro  era  de  280.000  e  alguns 
contoe  de  réis,  quando  effectivamentcrectiíl- 
eado  este  engano,  seria  de  oento  o  poucos 
mil  contos  de  réis. 

Mas  estas  observações  nao  toem  grande 
valor,  por  se  tratar  somente  de  uma  trans- 
eripçío  errónea. 

O  que,  porém,  é  muito  mais  sério  é  que 
todos  os  números  de  uma  das  principaes  co- 
lumnae  do  quadro  que  estou  analysando  e 
quo  S.  Ex.  organizou  se  acham  errados, 
por  incompleto  ooUeccionamento  de  dados 

Acham-se  neste  quadro  as  seguintes  oo' 
lumnas  :  aa  propostas  do  Governo,  a  receita 
e  despeza  votadas  pelo  Congresso,  a  despeza 
realizada  e  a  receita  arrecadada. 

Nesta  columna  da  despeza  votada  pelo 
Congretso,  S.  Ex.  computou  tão  somente, 
eomo  consta  do  relatório  do  Sr.  Ministro  da 
razeoda,  a  despeza  constante  dos  credites  or- 
çamentários propriamente  ditos. 

O  Sr.  Anizio  db  ABRXu—Gopíei  o  quadro. 

O  Sr.  CAix)OERAs-^ue  somente  se  refere 
aos  creiitos  orçamentários. 
Eu  tive  o  cuidado  de  fozer  o  cotejo. 

O  Sr.  Anísio  de  Abreu— Nao  só  a  receita 
eomo  a  despega;  eu  não  podia  alterar  o 
quadro, 

O  Sr.  Caukhsras— Mas  o  nobre  Deputado 
esqueoeu-se  de  que  o  Ooverno,  ao  effectuar 
a  oespesa*  fel-o,  não  somente  por  conta  dos 
créditos  orçanoentarios,  como  ainda    por 


conta  dos  créditos  addicíonaes  e  de  leis  es- 
peciaes. 

Ora,  essas  despezas  feitas  por  conta  doa 
credites  addioionaes  acham-se  todas  compu- 
tadas no  quadro  organizado  pelo  nobrt> 
Deputado. 

Entretanto,  como  é  que  nas  verba& 
constantes  de  autorizações  legislativas  glo- 
baes,  na  verba,  portanto,  com  que  devia 
ser  cotejada  casa  despeza  realizada,  não  fi- 
gura do  mesmo  modo  a  somma  dos  credito& 
addicionaes  ? 

O   Sr.    Anizio  de   Abreu— Como  não  fi- 
gura I 
V.  Ex.  tem  o  relatório  do  Ministro? 

O  Sr.  Calogbras— Não  só  o  relatório  do> 
Ministro  como  o  do  Tribunal  de  Ckmtas. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  — V.Ex.  está 
fazendo  uma  distincção  que  eu  não  quiz 
íistzer  e  nem  o  quadro  fjz.  Eu  não  tinha 
obrigação  de  fazer  discrimiuações;  esta  não 
era  a  minha  these. 

O  Sr.  Calogeras— V.  Ex.  accusou  o  Poder 
Executivo  de  inexactidóes  na  applica^  das 
verbas  votadas  no  Orçamento. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Onde  V.Ex.  me  viu 
accusar  o  Executivo  de  inexactidões  na  appli* 
cação  das  verbas  votadas  no  Orçamento  ? 

Não  é  capaz  do  demonstrar;  não  fiz  accusa- 
ção  alguma. 

O  Sr.  Calogeras  --(Lendo)  «  Em  ves  de 
guarda  e  fiscal,  fez-se  cúmplice  (o  Poder 
Legislativo)  o  sua  cumplicidade  acoberta» 
attenúa,  favorece,  acoroçôa  e  legitima  o 
arbítrio  do  Executivo  na  execução  das  leis 
de  receita  e  despezai^. 

Não  será  esta  uma  claríssima  accusação? 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Perfeitamonte. 

O  Sr.  Calogeras  —  E*  justamente  esta 
afiirmação  inexacta  que  eu  venho  rebater. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— V.  Ex.  não  é 
capaz  de  negar  que  o  Governo  tem  aberto  á 
discri^  créditos  supplementares  não  pre- 
vistos pelas  leis  aqui  votadas.  Si  V.  Ex.  for 
capaz  ae  contestar,  fiiça-o,  porque  eu  virei 
nrovar  com  aífirmaçoes  do  próprio  Tribunal 
de  Contas. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Isso  é  muito  grave, 
é  um  capitulo  da  lei  de  responsabilidades. 

O  Sr.  Anizio  db  Abreu— Eu  trarei  o  re- 
latório do  Tribunal  d4  Contas,  onde  se  diz 
que  esses  créditos  foram  abertoss. 

O  Sr.  Calogeras— Quero  dizer  que  na  or- 
ganização do  quadro  houve  insumciente  es- 
pirito critico  do  nobre  Deputado  pelo 
Piauhy, 
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O  Sr.  Anizio  BE  Abreu  dá  um  apaite. 

O  Sr.  Calooeras— Em  abono  á  these  que 
defendo,  Sr.  Presidente,  venho  trazer  o 
relatório  do  Ti*ibunal  de  Contas. 

Como  tive  occasião  de  declarar,  os  go^ 
vemoe,  ao  executarem  as  leis  de  orçamento, 
fizeram  as  despezas  não  só  por  conta  de  cré- 
ditos orçamentários,  propriamente  ditos, 
como  por  conta  do  creaitos  addicionaes,  que 
olles  estavam  autoiizados  a  abrir,  pelas 
mesmas  leis  ou  por  leis  especiaes. 

E  tanto  ó  assim,  Sr.  Presidente,  que,  re- 
correndo aos  quadros  organizados  pelo  Tri- 
bunal do  Contas,desde  a  sua  definitiva  orga- 
nização em  1896,  tive  occasião  de  formular, 
eu  também,  um  quadro  parallelo  ao  do  no- 
bre Deputado  pelo  Piauhy.  Não  é  completo, 
reconheço,  porque  também  o  do  S.Ex.  não  o 
foi,  não  separando,  como  devera  fazer,  as 
desoezas  por  conta  de  créditos  normaes,  da- 
quelles  provenientes  de  operações  de  credito. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  O  meu  critério 
foi  outro. 

O  Sr.  Calogeras  —  Deixando  de  lado 
este  aspecto  da  questão,  farei  publicar  no 
meu  discurso  o  quadi-o  que  organizei,  em- 
bora não  o  ache,  como  disse,  completo,  e 
que  deixo  de  ler  para  não  fatigar  a  attenção 
da  Gamara  em  hora  tão  ade^mtada,  limitan- 
do-me  a  cotejar  resultalos. 

Entretanto,  para  de  uma  vez  tornar  bem 
saliente,  deixar  resaltar  a  importância  das 
emendas  a  que  eu  cheguei  por  esse  estudo, 
comparativamente  com  o  resultado  apre- 
sentado pelo  nobre  Deputado  pelo  Piauhy, 
alludirei  ás  differenças  de  algarismos  se- 
guintes... 

Tomo  por  ponto  de  partida  o  exercido  de 
1896. 

A  differença  que  o  nobre  Deputado  pelo 
Piauhy  achou  entre  a  despeza  votada  e  a  rea- 
lizada foi  de  97  mil  e  tantos  contos  de 
réis. 

Devidamente  rectificados  os  algarismos,  e 
S.  Ex.  com  a  boa  fé  e  lisura  que  o  caracte- 
rizam, com  o  espirito  altamente  indagador 
e  intelligente  que  possuo  e  a  que  a  Gamara 
inteira  presta  homenagem,  e  eu  ivliás,  mo 
alisto  no  meio  dos  seus  mm  enthusiasticos 
admiradores,  S.  Ex.  mesmo  reconhecerá  o 
facto,  que  é  indestructivel  e  que  é  a  grande 
differença  de  algarismos. 

Para  97  mil  coutos,  que  S.  Ex.,  achou, 
encontrei  o  numero  exacto  de  38  mil,  dif- 
ferença esta  entre  a  despeza  votada  e  a 
feita. 

Para  o  exorcicío  do  1897  S.  Ex.  adiou 
220  mil  contos— ô  verdade  que  havia  aquelle 
engano  a  que  me  referi  —  mas  eu  achei  o 
algarismo  exacto  de  42  mil  contos. 


O  Sa.  Anizio  de  Abreu— Ahi  está*  Gomo 
está  no  quadro  ? 

O  Sr.  Calogeras— Que  quadro  ? 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— O  quadro  do  Mi- 
nistro. 

O  Sr.  Calogeras—  Perdão;  V.  Ex.  está 
querendo  lançar  mão  do  um  recui*so  que  não 
está  na  altura  do  sou  talento. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— O  que  eu  quero 
é  aílirmar  a  V.  Ex.  que  os  algarismos  que 
ahi  estão  foram  tirados  do  relatório  do  Mi- 
nistro da  Fazenda;  si  elles  são  deficieates,  a 
deficiência  é  do  relatório. 

O  Sr.  Calogeras—  Neste  caso  é  de  uma 
deslocação  de  responsabilidade  que  V.  Ex. 
se  soccorre. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Não  é  tal;  ó  uma 
afiílrmação  da  verdade. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— E*  a  confirmação  do 
que  o  nobre  Deputado  vinha  dizendo. 

O  Sr.  Calogeras— o  facto  é  o  seguinte: 
pelos  balanços,  que  já  são  conhecidos,  pela 
escripta  do  Tribunal  de  Contas,  peloedo- 
curiontos  divulgados,  pelos  algaiismos  con- 
stantes do  relatório  do  presidente  do  Trilm* 
nal  do  Contas,  são  exactos  os  números  en- 
contrados por  mim  e  não  o  são  os  que 
V.  Ex.  apresentou  c  annexou  ao  seu  traba- 
balho. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Então,  V.  Ex. 
acha  que  eu  deveria  tirar  dados  em  outras 
fontes  que  não  as  do  relatório  do  Mi- 
nistro. 

O  Sr.  Calogeras— Sim,  senhor,  porque 
esses  são  incompletos. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— V.  Ex.  tome 
outras  fontes:  pai*a  mim  bastam  as  do  rela- 
tório do  Ministro. 

O  Sr.  Calogeras- Mas  nós  recebemos  os 
documentos  emanados  do  Tribunal  de  Contas, 
qu3  é  o  veixiadelro  fiscal  da  applicaçSo  das 
verbas. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Chegou  muito 
tarde;  mas  ou  hei  de  responder  a  V.  Ex. 
com  o  relatório  do  Tribunal  do  Contas  e  hei 
de  mostrar  que  as  cifras  do  relatório  do  Mi- 
nistro da  Fazenda  é  que  são  deficientes. 

O  Sr.  Calogeras- E'  o  que  estou  di- 
zendo ponto  por  ponto. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— V.  Ex.  disse 
que  os  elementos  de  que  lancei  mão  para  o 
meu  quadro... 

O  Sr.  Calogeras— ...sabidos  do  relatório 
do  Ministro,  eram  deficientes. 

O  Sb.  Anizio  de  Abriu— Y.  Ex.  não 
fallou  em  cifras. 
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O  Sr.  CALOGERA8«>Teoho  o  relatorío, 
Que  está  assignado  pelo  presidente  do  Tri- 
bunal de  Contas,  e  ô  com  elie  que  contesto 
08  algarismos  citados  peio  digno  i*elator. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu—  Ponho  na 
affirmação  da  verdade  de  todas  as  cifras  que 
aiii  estão  um  emponlio  de  iionra. 

O  Sr.  Calooeras— Oh!  Acredito.  Parece 
impressionar  ao  nobre  Deputado  pelo 
PiauhyA. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Hei  de  trazer 
uma  por  uma,  e  desafio  a  Gamara  e  a  quem 
quer  que  seja  para  contestar-me,  no  que  af- 
íirmarsobre  a  gestão  da  Fazenda  Publica. 

O  Sr.  Calogeras— Antes  que  V.Ex.  traga 
esses  elementos  jál  eu  os  trouxe:  são  os  quãdix)s 
do  relatório  ministerial,  e  especialmente  os 
de  na.  20  e  21  do  trabalho  apresentado  pelo 
Sr.  Dr.  Leopoldo  de  Bulhões. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Onde  ô  que 
V.  £z.  queria  que  eu  fosse  buscar  ele- 
mentos? 

O  Sr.  Calogeras— No  relatório  do  Tri- 
bimai  de  Contas,  que  é  o  fiscal  da  gestão  dos 
dinheiros  públicos,  além  das  informações  do 
Ministério  da  Fazenda. 

Aqui  estão  osdous  trabalhos,de  valor  in- 
furmante  ogoai,  perante  nossa  legislação  fi- 
nanceira, sendo  que  um  é  mais  completo 
de  que  o  outro,  porquanto  pôde  fornecer  mo- 
lhoi*cs  elementos  de  apreciação  em  se  tra- 
tando de  uma  classificação  mais  exacta  dos 
títulos  de  despeza. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— V.  Ex.  esU  en- 
ganado. Os  dados  chegam  ao  Tribunal  de 
Contas,  eile  mesmo  o  confessa,  muito  mais 
retardados  do  que  ao  Ministério  da  Fazenda. 

O  Sr.  Calogeras —  Repito:  as  conside- 
rações que  venho  fazendo  parecem  impres- 
sionar ao  honrado  Deputado  pelo  Piauhy. 

£stou  profundamente  convencido,  porém, 
de  que,  verificados  os  elemontos  em  que  me 
baseai  para  a  organização  deste  quadro, 
S.  Kx.,com  ailliboda  probidade  que  o  cara- 
cteriza, virá  dizer  que  a  minha  tdese,  e  so- 
mente ella,  é  exacta.  Disto  estou  tão  pro- 
ílindamente  persuadido,  e  é  ião  fácil  dar  a 
prova  da  exactidão  do  meu  asserto,  que,  for* 
neceado  estes  elementos  a  S.  i<:x.,  afflrmo 
que  sefá  S.  £x.  o  primeiro  a  robustecer 
minha  argumentação,  proclamando-a  per- 
feitjimeQte  exacta. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  DilTerença  de 
ponto  de  vista.  V.  Ex.  por  ter  acertado  no 
sGa  ponto  de  vista  não  pôde  concluir  que  eu 
tenha  errado  collocado  no  meu. 

O  Sr.  Calooeras—  Em  1897  achou  S.  Ex. 
uma  differença  de  220. 000: 000$ entre  os  or- 
çamentos votados  e  as  despezas  realizadas.  I 


Essa  diírerença,digo  eu,  reduz-se  a  42.000:0004 
apenas.  ^ 

A  difibrença  que  S.  Ex.  achou  no  anuo  de 
1898  foi  de  538.000:000$,  quando  ella  6  ape- 
nas  de  434  mil  e  tantos  contos. 

Em  1899  tivemos  um  superatU  de 
37.000:000$  no  confronto  dessas  despezas 
votadas  e  realizadas. 

Em  1900  a  differença  foi  de  2.743:000$, 
ouro,  e  láO. 000:000$,  papel. 

Era  1901  a  diffei»ença  foi  de  5.764:000$, 
papal,  e  houve  um  superavit  de  3.263;000$, 
ouro. 

Em  1902,  constam  superavits  de  7.291, 
ouro,  e  de  77.000:000$,  papel. 

Esses  dados  são,  entretanto,  incertos  e 
provisórios,  porque  os  balanços  estão  atra- 
zados. 

Entre  estes  algarismos,  alguns  ha  que  at- 
tingem  a  cifras  elevadíssimas.  Assim  é  que 
a  differença,  em  1898,  entre  a  despeza  vo- 
tada e  adespeza  realizada  foi  de  435.000:000$, 
approxtmaaamente;  em  1900,  foi  da  impor- 
tância de  121.000:000$,  também  approxima< 
damente. 

Cumpre,  porém,  notar  que  a  explicação 
natural  dessa  differença  relativa  ao  exer- 
cício de  1893  se  encontra  no  relatório  de 
1899,  do  Sr.  Joaquim  Martinho,  onde  se  ve- 
ríAca  que,  nos  depósitos,  o  saldo  devedor  por 
parte  da  União  foi  do  121 .000:000$000. 

Essa  foi  a  primotra  verba  quo  infiaia 
nf)S3a  differença  de  435.000:000$.  Nesse  anno 
flzcram-so  as  operações  necessárias  para  a 
encampa^  das  emissões  bancarias  por 
ordem  expressa  do  Congresso ;  fizeram-se  al- 
guns empi-estimos  a  differentos  Estados  da 
Republica  e  ã  Intendência  do  Districto  Fe- 
deral e  se  augmontou  a  conta  da  Companhia 
Oeste  de  Minas. 

Estão  ahi,  portanto,  os  elementos,  todos  de 
expressa  determinação  legislativa,  que  ex- 
plicam a  diffci'ença  a  quo  o  nobre  Deputado 
alludiu... 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Exp(  ieam  a 
differença,  mas  não  contestam. 

O  Sr.  Calogeras— ..\ differença.  essa  toda 
baseada  na  execução  de  leis  votadas  pelo 
Congresso  Federal, 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Não  contestei. 
O  que  eu  quiz  foi  informar  a  Camará  do 
quanto  se  tinha  gasto. 

O  Sr.  Calogeras— Em  1900  a  differença 
attingia  a  I2l.000:00(^,  em  cifras  redon- 
das ;  anno  esse  em  que  foi  feito  o  accordo 
com  o  Banco  da  Republica,  em  que  se  accei- 
tou,  em  soluçãj  do  pagamento  da  sua  di- 
vida, quantia  notavelmente  inferior.  Por  ne- 
cessidade de  escripturacSo,  foi  lançada  a 
differença  entre  o  debito  do  Banco  e  a  quan- 
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tia  aeoeita  emsoluçSo  do  mesmo  nas  oontas 
de  despeza. 

Explicados  por  esta  forma,  de  um  modo 
geral,  os  motlros  das  diflérenças  encontradas 
entre  a  despeza  feita  e  a  despeza  votada 
pelo  Congresso,  eu  pergunto  :  que  autori- 
dade tem  esta  critica  do  nobre  relator  lan^ 
çando  a  responsabilidade  da  inezecnçâo  or- 
ementaria  ao  Poder  Executivo,  quando  os 
algarismos  em  que  te  baseiam  8uas  accusa- 
^ões  são  inexactos  e,  frequentes  vezes,  inexa- 
ctamente interpretados  ? 

O  Sr.  Anizio  db  Abreu  *  Exactos  são* 
V.  £x.   ó  quem  queria  que  eu  os  ioterpre" 


O  Sr.  Calooe RA s— Estão  aqui  duas  opi- 
niões, em  uma  questão  na  qual  nenhum  de 
nós  pOde  ser  Juiz. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Calogeras  —  Essas  despezas,  per- 
gunto, não  foram  efléctuadas  pelo  Executivo 
sob  a  indicação  do  Legislativo  em  textc^  ex- 
pressos de  leis  votadas  para  este  fim  ? 

Ora,  si  o  Poder  Executivo  não  tinha  auto- 
rização para  essas  despezas. . . 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  dã  um  aparte. 

O  Sr.  Calogeras— Mas  V.  Ex.  declarou 
no  seu  parecer  que  a  responsabilidade  cabia 
ao  Poder  Executivo. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu^Eu  declaro  ainda 
que  o  Poder  Legislativo  tem  alguma  respon- 
sabilidade no  caso. 

O  Sr.  Calogeras  —  Estimo  que  o  nobre 
Deputado  pelo  Piauhy  rectifique  por  esta 
forma  o  seu  modo  de  pensar,  pois  as:ora 
da  tribunas.  Ex.,  com  o  seu  aparte,  dá  a 
entender  que  as  suas  palavras,  no  parecer, 
trahiram  o  seu  pensamento. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Não  apoiado;  não 
trahlFam  tal. 

O  Sr.  Calogeras— Pois  V.  Ex.  não  acaba 
de  declarar  que  o  Poder  Executivo  não  é 
o  único  culpado  do  máo  estado  financeiro  ? 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  AÍHrmo,  ratifi- 
cando assim  o  que  se  acha  exarado  no  meu 
parecer,  palavra  por  palavra,  que  o  Poder 
Executivo  tora  sido  causador  do  máo  estado 
financeiro  da  Republica. 

O  Sr.  Calogeras  *-  Então  V.  Ex.  deve 
applicar  a  conclusão  lógica  quo  dahiso  tira: 
promover  a  responsabilidade  do  chefe  do  Es- 
tado. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— A  esse  resultado 
ó  que  VV.  Exs.  querem  quo  se  chegue,  mas 
é  impossível. 


O  Sr.  Calogeras  —  Sr.  Presidente,  nesta 
questão  de  algarismos  ô  precise  teivse  muita 
pratica  de  com  elles  lidar. , . 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Rol  por  isso  que 
eu  propositalmente  me  esquivei  de  apresen- 
tar os  meus,  pois  fiz  obra  sobre  os  dos 
outros.  {Riso,) 

O  Sr.  Calogeras—.  .  .pois  não  basta  sim- 
plesmente enuQcial-os  :  ainda  ô  preciso 
serem  bem  interpretados  e  só  com  muita 
pratica  isso  se  consegue. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— E*  isto  mesmo. 

O  Sr.  Calogeras— o  meu  disiincto  coL- 
lega,  o  nobre  Deputado  por  Minas,  o  Sr.  Ro- 
dolpho  Paixão,  estudando  a  questão  dos  cré- 
ditos extraorçamentarios,  demonstrou  de  um 
modo  cabal  a  impossibilidade  de  uma  com- 
paração entre  quantidades,  por  assim  dizer, 
tão  heterogéneas  como  essas  de  que  lançou 
mão,  um  pouco  inconsideradamente,  o  nobro 
relator  da  receita. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Quantidades  he- 
terogéneas, tratando-se  das  mesmas  cousas, 
dos  mesmos  systemas,   receita  e  despeza  ? 

O  Sr.  Calogeras-— Comparando-se  a  qua- 
dra tormentosa,  como  foi  o  deoennio  a  que 
S,  Ex.  alludiu,  na  historia  financeira  do 
Brazil  republica,  com  os  58  annos  de  mo- 
narchia,  de  1835  a  1883. 

O  Sa.  Anizio  de  Abreu  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— ó  quadro  da  fallea- 
cia  da  Republica. 

O  Sr.  Calogeras— Não  quero  reeditar  ob- 
servações ji  feitas.  Não  quero  também  in- 
sistir no  computo  exaggorado  do  calculo 
apresentado  no  estudo  leito  pelo  nobre  re- 
presentante do  Piauhy,  para  o  pagamento 
dos  juros  do  empréstimo  ultimamente  con- 
trahido  para  as  obras  do  porto  desta  cidade. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  E  que  ô  ei* 
cessivo. 

O  Sr.  Calogeras  —  Ha  erro  arithmetico 
flagrante  nesse  ponto. 

O  Sr.  Anizio  db   Abreu  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Calogeras  —  Mas  as  informações 
que  foram  ministradas  ao  nobre  Deputado 
pelo  Piauhy  peccam  infelizmente  por  inexa- 
ctidões arithmeticas,  e  isto  ficou  cabalmente 
demonstrado,  não  só  pelo  que  tom  sido  dito 
aqui  por  oradores  que  mo  procederam,  como 
pelo  brilhante  parecer  sobre  o  Orçamento 
da  Fazenda  apresentado  á  Camará  pelo  meu 
digno  companheiro  de  bancada^  o  Sr.  Fran- 
cisco Veiga. 

Não  quero,  entretanto,  alongar  meudis* 
curgo  sobre  este  assumpto. 
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Âcceito^  Sr.  Presidente,  em  muitos  pon* 
tos  o  proeesflo  preconizaáo  pçlo  nobre  Depu- 
tado pelo  Piaabj,  e  proclamo  a  exoellencia 
do  methodo  em  virtude  do  qual  se  estabeleoe 
^  preyia&o  orçamentaria  peia  média  doe  ul- 
tímo0  três  exercioios  fioaacoiros. 

Outro  metbodo  talvez  pudesse  ser  appli- 
eado  úom  maior  exactidão— aquelle  que  ac* 
ceita  os  cinco  últimos  exercícios  e  elimina  o 
mais  elevado  em  redditos  o  o  mais  baixo, 
para  a&star  a  influencia  de  causas  oocasio- 
naes  que  possam  ter  determinado  a  elevação 
das  rendas  ou  sua  depressão. 

Mas  admitte  o  processo  segeido  pelo  nobre 
Ministro  da  Faaenda,  neste  ponto  tao  brillian* 
temente  defendido  em  seu  parecer  p^o  no- 
bre Deputado  piaubyense. 

Infelismente,  Sr.  Presidente,  apezar  de 
todo  esse  trabalho  e  do  cuidado  com  que  as 
médias  foram  estabelecidas,  alguns  pontos 
ba,  em  relação  a  Telegrapbos  e  Correios,  em 
que  receio  não  s^am  attingidas  as  cifras  que 
S.  Ex.  incluiu  na  lei  deorgamont^. 

Estabelecidas   essas   premissas,   devemos 
confessar  que  o  projecto  que  estamos  dis 
catindo  não  é  ainda  o  de  um  orçamento  equi< 
Ulurado.  Devemos  á  Nação  a  verdade  abso- 
luta, e  si,  pelos  nossos  pasaimos  hábitos  orça- 
mentários, o  estudo  do  orçamento  é  um 
verdadeiro  labyrintho  em  que  é  necessário 
para    nos  guiarmos   encontrar    e   fto   de 
Ariadne,   apezar    disto,  póde-se,  com  um 
certo  trabalho,   verificar  quj  estamos,  no 
momento  actual,  com  os  algarismos  que  hoje 
se  conhecem  pelos  debates  havidos  nesta  e 
na  outra  Casa  do  Congresso,  póde-se  veri 
fícar,  digo,   que  estamos  com  o  orçamento  j 
francamente  desequilibrado, 

O  Sr.  Barbosa  Libía— Apoiado.  I 

O  Sr.  Calooeras— Tive  a  opportunidad® 
de  organizar  um  quadro  das  veroas  jã  vo- 
tadas para  o  custeio  dos  differentes  serviço^ 
a  cargo  dos  seis  ministérios,  e  verifiquei  o 
que  consta  dos  seguintes  algarismos,  que 
serão  publicados  em  annexo  ao  meu  discurso. 
No  corpo  do  Orçameto  do  Ministério  das 
Relações  Exteriores  encontram-se  as  se- 
guintes cifi^s:  1.007:000$,  ouro,  631:000$, 
papel. 

Na  Guerra  ba  30:200$,  ouro,  e  48.122:506$, 
papel,  existindo  autorização  para  a  abertura 
de  créditos  no  valor  de  200:000$,  papel,  e 
8.000:000$,  ouro  (remanescente  dos  créditos 
cspeeiaes  de  1893). 

Na  Marinha  temos  créditos  orçamentários 
no  valor  de  97:800$,  ouro,  e  29.237:776$, 
papel,  e  autorizações  no  valor  de  1.365:000$ 
papel.Alóm  dessas,ha  autorizações  que  se  nâo 
podem  computar  por  illimitadas,  para  pro- 
ver ao  preenchimento  do  numero  de  praças 
do  corpo  de  marinheiros  nacionaes,  até  o 


limite  da  lei  de  fixação  da  força  navaU  • 
também  para  a  restitui^  de  quantias  pagai 
para  pensões  e  montepio* 

No  Interior,  as  eifras  são  6:453i,  ouve,  é 
19.401:784$,  papel,  além  de  créditos  addi« 
cionaes  autorizados,  no  valor  dé  560:00a$« 
papel.  Não  figuram  nesse  computo,  por  im^ 
possível  avaliaçlo,  os  créditos  destinados  a 
varias  impressões  e  ao  pagamento  de  sub^ 
sidios  nas  prorogações  do  trabalho  legis- 
lativo. 

Na  Fazenda  temos  40.351:647$  ouro,  e. 
87.899:884$  papel,  além  de  autox1zaç9es  nó 
valor  de  8*270  contos,  papel. 

Nesse  total  não  fiffuram,por  não  haver  meio 
do  as  avaliarem,as  despezas  autorizadas  para 
liquidar  com  os  bancos  as  eontae  proveni* 
entes  de  auxilies  ã  lavoura,  os  prémios  4 
construcção  de  navios,  a  uniformização  do 
typo  de  apólices,  as  desapropriae^^  P>^^  ^ 
Casa  da  Moeda,  as  restituições  de  impostos  a 
varias  municipalidades  e  a  liquida^  da 
contas  com  vários  Estados. 

Na  Industria  encontramos  4.522:569$00a, 
ouro,  e  69.750:706$,  papel,  além  de  autori- 
zações no  valor  de  2.502:480$,  papel. 

Neste  total  foram  omittidos,  por  sarem 
de  impossível  avaliação,  os  creditoe  aatoH* 
zados  para  a  liquida^  de  contes  dos  Tele* 
grai^,  para  o  estudo  dos  depósitos  de  oio* 
nazita,para  a  construcção  da  linha  de  Belém 
ã  Saudado,  para  o  augmento  de  salários  na 
Central,  para  a  construcção  de  vias-ferreas, 
para  encampação  de  concessões,  para  a  re» 
visão  de  arrendamentos,  para  constituir  a 
rede  de  viação  Sul  Mineira,  para  as  diárias 
laos  empregados  da  fiscalização  da  C% /nt- 
pro^ements^  para  a  acquisição  de  linhas  tele- 

fraphicas  e  para  o  abastecimento  de  agua 
a  Capital  Federal,  e  os  6.500  contos, 
papel,  para  a  construção  de  prolongamen- 
tos de  vias-ferreas  federaes,  pelo  facto  de 
correr  esta  ultima  despeza  por  conta  de 
saldos  devidamente  apurados  no  custeio  de 
determinados  serviços. 

Todos  estes  crelitos  não  expressos  em  al- 
garismos não  foram  computados  neste  qua- 
dro, por  não  se  poder  nem  de  leve  prever  a 
a  quanto  montarão  as  despezas  a  fazer  com 
as  autorizações  correspondentes,  e  também 
no  caso  do  prolongamento  das  vias  férreas 
federaes  por  conta  dos  saldos  apurados  no 
trafego  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Bra- 
zil,  pelo  fiBusto  de  se  tratar  de  despezas  a 
serem  feitas  por  conta  de  receita  especiali- 
zada. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— E&ltam  ainda  três 
cousas:  o  Acre,  a  secca  e  a  compra  de  uma 
colleoção  de  caramujos  e  caracóes. 
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O  Sr.  GALooERA8~Não  tem  razão  sinao 
em  parte  o  nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande 
do  Sal. 

As  despezas  a  qne  S.  Ex.  allude  figuram 
neste  quadro.  E*  preciso  notar  que  por  oonta 
da  verba  —  Soccorros  Públicos  —  o  Governo 
tem  autorização  para  abrir  créditos  supple- 
men  tares. 

O  Sr.  Barbosa  LiMA~Mas  não  se  podem 
avaliar. 

O  Sr.  Calogeras  —  Não  se  podem  avaliai 
parcialmente;  mas,  em  globo,  o  máximo  da 
verba  âj^ura  no  quadro,  dosde  que  consigna 
a  quantia  de  8.000  contos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Ainda  temos  mais 
dous  mi|]bões  para  o  Acre. 

O  Sr.  Calogeras-— Quanto  a  estadespoza, 
ella  figura  na  nota  correspondente  no  roteii*o 
com  que  procurei  orientar  as  minhas  obser- 
vações, e  no  qual  ailudo  ás  despezas  a  que 
será  forçado  o  Brazil  em  cumprimento  de 
necessidades  de  ordem  internacional. 

O  mal  para  o  exercício  de  1904  está  feito 
e  representa  um  deficit  de  7.400  contos,  ouro, 
e  cerca  de  12.000  contos,  pap^l.  A  respon- 
sabilidade desses  factos  pesa  incontestavel- 
mente sobre  a  Commissao  de  Orçamento, 
embora  tenha  ella  como  attenuante  de  pri- 
meira ordem  que  a  pratica  desses  vícios 
data  de  longos  annos.  Mas  a  responsabili- 
dade  do    relator  é  maior,  porque  S.  Ex. 


alludiu  a  essa  pratica,  levantou  a  quostio  da 
execução  orçamentaria  e  não  apresentoa  o 
remédio  correspondente,  principalmente  de- 
pois que  ficou  evidenciado,  coma  ora  acon- 
tece, caber  ao  Congresso  a  autoria  desses 
deficits  conscientes. 

O  Sr.  Anísio  de  Abreu  —Apresentei  uma 
porção  de  medidas  ;  acceitem-nas. 

O  Sr.  Calogeras  —  Tão  pouco  a  Com- 
missao quer  restabelecer  a  verdade  orça- 
mentaria, incluindo  no  corpo  do  orçamento 
todas  as  verbas  do  despezas  e.«<pars  .s  poios 
addítivos,  que  as  minhas  emendas,  ouode- 
cendo  ao  pensamento  de  integrar  os  créditos 
orçamentários,  foram  systematicamente  ro- 
jeitadas  em  todos  os  orçamentos. 

O  Sr.  Anizio  DF  Abreu  —  Não  fui  ouvida 
sobre  ellas,  mas,  si  querem  uma  grande 
vantagem,  acceitem  as.emendas  que  propuz. 

O  Sr.  Calogeras  —  Sr.  Presidente,  eu 
ainda  tenho  muita  cousa  a  dizer.  V.  £x.  é 
testemunha  da  bja  vontade  com  que  procurei 
apressar  a  marcha  da  discussão  deste  orna- 
mento; não  me  ô  possível ,porôm,entrar  ago- 
i*a  na  analyse  de  outros  pontos,  aliás  inter- 
essantes, do  orçamento  da  receita,  c,  por 
isso,  rogaria  a  V.  Ex.  que,  de  acoôrdo  Ci>m 
os  precedentes,  mo  in.screvesse  para  fallar 
amanhã  segunda  vez,  promettendo  desle  já 
ser  breve  nas  considerações  que  fizer.  (Muito 
bem;  muito  bem,  O  orador  é  felicitado,) 
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Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

O   Sp.    A^lenoar     Guimariíeis 

(f  Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios: 

Do  Sr.  1«  Secretario  do  Senado,  de  hoje» 
traosmíttindo  douâ  autographos  das  resolu" 
ções  sanccionadas  do  Congresso  Nacionii^ 
abrindo  os  créditos  do  •:Í5:956$364  para  paga" 
'  meato  devido  ao  oincial  da  brigada  policial 
Américo  Augusto  de  Azevedo  Bello,  e  de 
120:000$  para  admissão  do  pessoal  extraordi- 
nário no  Arsenal  de  Marinha  desta  Capital. 
—Inteirada,  archivem-so  os  autographos. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, de  2  do  corrente,  satisfazendo  a  requi- 
sição  desta  Gamara  no  oíllcio  n.  409,  de  21  do 
mez  ultimo.— A  quem  foz  a  requisição  (a 
Commissão  de  Orçamento.) 

Requerimento: 

De  Paulo  Kohme,  proprietário  de  uma 
fabrica  de  pontes,  botões  o  barbatanas,  pe- 
dindo a  manutenção  da  tarifa  actual  para 
pentes  (art.  86),  pelas  razões  que  expõe,— 
A'  Commissão  de  Tarifas. 

Foram  ofTerecidas  na  sessão  de  3  de  dezem- 
bro de  1903,  ao  Orçamento  da  Viação,  para 
o  exercido  do  1904,  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  286  B,  de  Í903 
(Orçameato  da  Viação) 

Ao  art.  !•,  n.  3  (Correios): 

AccTòseente-se  após  a  consignação  de 
1.800:000$  para  agentes,  ajudantes  etc.,  o 
seguinte:  destinado  o  augmonto  de  200:000$ 
ã  melhoria  de  vencimentos  dos  agentes  de 
4*  classe,  queyencei'ão  480$  annuaes. 

Sala  das  sessões,  3  de  dezembro  de  1903,— 
Calogeras. 

Ao  art.  l»,n.  9  (Estrada  de  Ferro  Central): 
Redijase  a  consignação  para  acquisição 
do  material  de  transporte  o  de  tracção  do 
modo  seguinte:  acquisição  do  material  de 
transporte  e  do  tracção,  sendo  350:000$para 
Ta«:ões  especiaés  de  minérios,  1 .  650:00()$000. 
Sala  das  sessões,  3  de  dezembro  de  1903. — 
Calogeras, 

Ao  art.  2\  §  2»,  III,  accrescente-se:  e  as 
que  forem  devidamente  subvencionadas  pelos 
governos  esiaduaes. 

Sala  das  sessões*  3  de  dezembro  de  1903.— 
Calotgerai. 
Yoi.  vra 


Onde  convier: 

Art.  As  tabeliãs  de  vencimentos  dos 
agentes  do  coiTeio  vigorarâo  por  um  biennio 
e  serão  sujeitas  á  approvação  áa  Poder  Le- 
gislativo, 

Sala  das  ses:ões,  3  de  dezembro  de  1903.— 
Calogeras, 

Tri\n8firam-se  para  os  créditos  orçamen- 
tários os  addicionaes  constantes  dos  seguin- 
tes artigos: 

Art.  3^  §3^  II,  V,  VII,  XIII,  XIV,  XVII, 

XX,  xxiii,  XXXI,  xxxm,  xxxiv,  xxxv. 

XXXVI;  art.  5«,  n.  IV  da  lei  de  1902 
(art,  18),  o  n.  XV  do  art.  22  da  mesma  lei 
de  1902. 

Saladas  sessões',  3  de  dezembro  de  1903.— 
Calogeras, 

Ao  art.  2«,  §  3^  n.  XXII,  accrescente-se 
ao  primeiro  alinéa:  ou  a  de  S.  Paulo  a  Rio 
Grande. 

Sala  das  sessões,  3  de  dezembro  do  1903,— 
Calogeras . 

Onde  convier: 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  ftizer 
custeio  das  e:ítrada8  de  ferro  ultimamente 
adquiridas,  e  ainda  não  arrendadas,  por  conta 
das  respectivas  receitas  do  trafego.  Em  caso 
do  insufflclencia  destas,  poderá  o  Governo 
abrir  os  necessários  créditos  para  assegurar 
o  serviço. 

Sala  das  sessões,  3  do  dezembro  de  1903.— 
Calogeras, 

Incluam-se  nos  créditos  orçamentários,  os 
que  resultam  da  emenda  anterior. 

Sala  das  sessões,  3  de  dezembro  de  1903.— 
Calogeras. 

Onde  convier: 

Art.  O  Governo  mandará  proceder  a  um 
inquérito  das  condições  em  que  se  encontra 
a  marinha  mercante  nacional,  levando  em 
conta  o  que  exige  o  desenvolvimento  das  re- 
lações commerciaos  marítimas  e  fluviaes 
entre  os  djfferentos  Estados  da  Republica,  e, 
publicados  os  resultados  do  inquérito,  pro- 
porá ao  Congresso,  em  sua  próxima  sessão, 
o  conjuncto  de  medidas  que  se  verificar  serem 
necessárias  para  conseguir  a  intensificação  e 
o  barateamento  dos  transportes  por  nave- 
gação no  território  nacional. 

Sala  das  sessões,  3  de  dezembro  de  1903.— 
Calogeras, 

No  n.  XI  do  art.  2»,  onde  se  lé  «o  alarga- 
mento da  bitola  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil  de  Taubatô  a   S.  Paulo— aocres- 
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cente-se:  oa  a  reduzir  a  bitola  a  um  metro, 
no  trecho  comprehendido  entre  Taubaté  e  a 
Capital  Federal,  por  meio  da  intercalação  de 
um  terceiro  trilho,  conforme  for  julgado 
mais  conveniente  para  os  intoressos  nacio- 
naes. 

Sala  das  sessões,  3  do  dezembro  de  1903.— 
E.  Saldanha, 

Ao  art.  2»,  XIV,  lettra  a,  accrescente-se: 
«Amarra(^>  (quer  na  primeira,  quer  na  se- 
gunda viagem),  supprimindo-se  a  lettra  d. 

Sala  das  sessões,  3  de  dezembro  de  1903.— 
Joaquim  Pires. 

Ao  art.  2«,  parte  XV,  accrescente  se:  Vi- 
ctoria— como  porto  de  escala  da  ida  e 
volta. 

S9là,  das  sessões,  3  de  dezembro  de  1903.— 
Bernardo  Eoria. — José  Monjardim. — Moreira 
Gomes,  —  Galdino  Loreto,  —  Rodrigues  Sal 
danha»-^Wanderleyde  Mendonça,  —  Oliveira 
ValladOó. 

Accrescente-se  no  final  do  n.  XXIU  do 
art.  2»,  depois  das  palavi'a8— 20  de  setembro 
de  1893,  o  seguinte:  e  gratificações  aos  au- 
xiliares technicos  oivis  que  forem  designados 
pelo  Ministério  da  Viação. 

Sala  das  sessões,  3  de  dezembro  de  1903.— 
Hermenegildo  de  Moraes,  — Joaguim  L.  Tei- 
eseira  Brandão. 

No  n.  XXI  do  art.  2»,  onde  se  diz:  at6  a 
cidade  de  Campina  Grande— diga-se:  atô  a 
villa  do  Batalhão  ou  outro  ponto  mais  con- 
veniente. 

Sala  das  sessões,  3  de  dezembro  de  1903.— 
Abdon  MUanez. 

O  titulo  XXXV  do  art.  2»  redijarse 
assim: 

A  abonar  aos  engenheiros  íiscaes  das  es- 
tradas de  ferro  fiscalizadas  pela  União  (ex- 
cluídas as  arrendadas),  como  indomnizaçâo 
ás  viagens  que  são  obrigados  a  fazer,  não 
só  em  inspecção  das  estradas  como  na  dos 
engenhos  centraes,  uma  diária  corrida  para 
360  dias  ao  anno  ou  30  dias  por  mez,  de  7$ 
para  os  chefes  das  fiscalizações,  e  de  5$  para 
os  ajudantes,  nos  limites  da  importância 
total  com  que  as  companhias  contribuem 
annualmente  para  despeza  do  fiscalização. 

SR.  Sala  das  sessões,3  de  dezembro  de  1903. 
'-^ Alves  Barbosa.^^J,  A, Neiva, — Abdon  Mila- 
ces.-^MeUo  Maifos,-^IÍ.  Saldanha,— Tolen- 
Uno  dos  Samos, --P.  Montenegro.— Tavares 
ée  lufta, — EUy  âe  3oi^a.Sugenio  Tourinho 
—JFenseca  e  Silva, 


Onde  convier: 

Pica  o  Governo  autorizado  a  iniciar  á 
construcção  da  E2strada  de  Ferro  para  Cuyaba 
passando  por  Goyaz,  de  accordo  com  o  de- 
creto n.  183,  de  20  de  setembro  de  1893,  ou 
pela  forma  que  julgar  mais  conveniente^  da 
cidade  de  Araguary,  Minas,  caso  as  com- 
panhias de  estradas  de  ferro  Mogyana  e  Alio 
Tocantins  não  realizem  o  accordo  autorizado 
pelo  decreto  n.  4»312,de  6  de  janeiro  de  1902^ 
no  prazo  que  para  isso  o  Governo  fixar. 

Sala  das  sessões,  3  de  dezembro  de  1903* — 
Hermenegildo  de  Moraes,— Joaquim  L.  IVi— 
oseira  Brandão» 

Fica  extensivo  ás  companhisus  concesslo— 
narias  de  obras  nos  portos  da  Republica  o 
disposto  na  clausula  25*  do  dscreto  n.  4.228* 
de  6  de  novembro  de  1901,  &  semelhança  do 
que  fez  o  art.  14  da  lei  n.  813,  de  23  de  de- 
zembro de  1901,  com  relação  á  Companhia 
Internacional  de  Docas  e  Melhoramentos  no 
BraziL 

Sala  das  sessões,  3  de  dezembro  de  1903. 
•^Angelo  Pinheiro, —  Amolpho  Azevedo, — 
Fernando  Prestes,-- Costa  Júnior, — Bertiardo 
de  Campos, — Álvaro  de  Carvalho, —  Enéas 
Martins, — A,  índio, — José  Lobo, — Rodrigues 
Saldanha, 

A  Commissão  de  Agricultura  e  Industrias 
Connexas  : 

Considerando  que  o  Congresso  das  Appli- 
cações  Industriaes  do  Álcool  constitum  a 
Sociedade  Nacional  de  Agricultura  o  Centro 
da  Propaganda  das  Applicações  Industriaes 
do  Álcool  nesta  Capital,  com  poderes  para 
organizar  centros  flliaes  nos  Estados,  desti- 
naaos  a  promover  a  propaganda  do  álcool 
como  força  illuminativa,  calórica  e  naotriz  ; 

Considerando  que  para  a  efifectívidade  da 
propaganda  o  mesmo  congresso  votou  una- 
nimemente uma  moção  solicitando  o  auxilio 
patriótico  dos  Poderes  Públicos  da  Repii- 
olica; 

Considerando  que  o  movimento,  que  ac- 
centuiidameute  se  está  operando  nos  espíri- 
tos a  favor  das  applicaçõjs  industriaes  do 
álcool,  deve  ser  patriótica  e  firmemente  se- 
cundado pelo  Congresso  Nacional  ao  terreno 
da  propaganda  pratica,  afim  de  evitarem- 
se  intermittencias,  sempre  prcjudiciaos  e 
fataes,  maximé  em  nosso  paiz,  onde  a  ini- 
ciativa particular  ainda  ít^aca,  carece  de 
ser  robustecida  pelo  officialismodo  Estado; 

Considerando  que  o  Regimento  da  Camará 
não  permitte  augmento  da  despeza,  na  ter- 
oeira  discussão  do  Orçamente,  o  qae  impede 
por  vezes  a  iniciativa,  por  parte  dss  r^ít^ 
sentantes  da  Nação,  de  medidas  «teis,  neoe»- 
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sariaa  e  até  inadiáveis,  como  é  a  da  que  ora 
B3  00fita; 

Considerando  qne  é  nrovaTOl  não  seja  im- 
mediatamènie  despendida,  como  fosse  para 
desejar,  toda  a  rerba  de  500:000$  destinados 
a  anxtiiar  os  syndicatos  agricolas  na  fanda- 
^  de  estações  agronómicas»  campos  de  ex- 
perimentação, postos  zootechnico3,  etc.,  por- 
quanto o  auxilio  da  Unifio  será  compiomen* 
tar  dos  esforços  da  iniciativa  particular^ 
amparada  pelos  Estados ; 

Considerando  que  o  auxilio  da  propaganda 
das  applicações  industriaes  do  álcool,  para 
ser  psrofieuo,  deve  ser  immediato: 

Pro]^  a  seguinte  emenda: 

Art.  O  Governo  ó  autorizado  a  despen- 
der da  verba  de  õOO:000$,  destinada  aos  syn- 
dicatos  agricolas,  a  quantia  de  50:000$  para 
auxiliar  a  Soeiedade  Nacional  de  Agricul- 
tura na  propaganda  das  applicações  indus- 
triaes do  álcool. 

Sala  das  s.^ssões,  8  de  dezembro  de  1003.— 
Ignacio  Tosta,  presidente.— £:5lacto  Coimbra. 
—Bexerril  FonteneUe, —  Joaquim  L,  Teixeira 
Brandão.  —  Joviniano  Carvalho,  —  Christino 
Cruz.     . 

Foram  offerecidas  na  sessão  do  3  de  dezem- 
bro de  1903,  ao  orçamento  da  Fazenda,  pai*a 
o  exercido  de  1904,  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  T^ojecio  n.  304  B^  de  1903 
'    (Orçamento  da  Fazenda) 
A'  rubrica  10*— Caixa  da  Amortização: 

Na  consignação  —Material—,  onde  se  diz 
— assignatura  de  notas— 30:000$,  rodija-se 
assim: 

Asdgnatura  das  mesmas— 26:000$000. 

B  acerescente-so:  4:000$  como  gratificação 
para  quebras  aos  fieis,  na  parte  relativa  ao 
pessQcU, 

Sala  das  sessões,  3  de  dezembro  do  1903.— 
Soaros  dos  Santos ,-^Bomem  de  Carvalho. — 
Marçal  Eseohar .  —  Diogo  Fortuna . — Germano 
Hasslocher.— Juvenal  MiUer, —  Campos  Car- 
tier.  — Barbosa  Lima, — James  Darcy, — Vespa' 
siano  de  Albuquerque. — Angelo  Pinheiro, 

Art.  1%  n.  17— Onde  diz:  10  %  sobre  as 
diárias  dos  carregadores,diga-so:  10  %  sobre 
as  diárias  dos  empregados  de  Capatazias  —  o 
mais  como  está . 

B!da  dfts  ses»?Ses,  3  de  dezembro  de  1903.— 
BcTídia  deSd. 


Ao  art.  2»  n.  18,  ao  g  2°,  onde  diz— interes- 
sados—accrescente-se:  eque  sei"á  de  10$  por 
alqueire  (48.400  °^*)  atô  16  e  5$  de  cada  um 
que  cxcoder  de  16. 

Sala  das  sessões,  3  de  dezembro  de  1903.  — 
/.  Cruvello  Cava^oanti, 

Ao  art.  2^  accrescente-se:  Fica  o  Governo 
autorizado  a  mandar  proceder  no  Estado 
da  Bahia  a  discriminação  e  demarcação  dos 
terrenos  de  marinha,  que  contenham  areias 
monaziticas,  abrindo  o  credito  preciso  para 
atteoder  As  desjpezas  com  o  pessoal  e  o  ma- 
terial necessários  para  esse  serviço. 

Sala  das  sessões,  3  de  dezembro  de  1903.— 
Calogeras. 

Transílram-se  para  os  créditos  orçamen- 
tários os  que  constam  das  autorizações  da 
art.  2fi  na.  7o,  8°,  9%  12,  e  13  debito  projecto. 

Sala  das  sessões,  3  de  dezembro  de  1903.— 
Cálogeras, 

Ae  a^t.  16,  n.  16,  accrescente-se:  abrindo 
para  isso  os  necessários  créditos. 

Sala  das  sessões,  3  de  dezembro  de  1903. •^• 
/.  Cruvello  Cavalcanti, —  José  Carlos  Teixeira 
Brandão,  — *  Galvão  Baptista,  —  Henrique 
Borges.  —  Maurício  de  Abreu,  —  Oliveira 
Figueiredo,  —  João  Baptista,  —  Fldelis  Alves. 
—  Júlio  Santos, 

OnJo  convier  : 

A  escala  de  que  trata  o  regulamento  de 
2^  de  fevereiro  de  1868  fica  substituída  peia 
seguinte  : 

1 :200  pai*a  os  terrenos  até  200  motros. 

1 :500  para  os  terrenos  de  mais  do  200  até 
500  metros. 

1 :  1000  para  os  terrenos  de  mais  do  500  até 
l.  000  me  troa. 

1:2000  para  os  terrenos  do  1.000  metros 
em  deanto. 

1 :  100  para  a  escala  dos  detalhes,  perfis  e 
cortes. 

Sala  das  se^sõe?,  3  do  dezembro  do  1903.— 
J,  Cruvello  Cavalcanti. 


A'  verba— Despozas  eventnacs— ,  aocres- 
cente-se:  sendo  50:000$  para  occorror  á  diíTe- 
rcnça  de  vencimentos  resultante  da  substi- 
tuição, nos  casos  em  que  os  substituídos  não 
perdem  a  gratificação. 

Sala  das  sessões,  3  de  dezembro  de  1903.*- 
Rodrigues  Dória, 
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Vae  a  imprimir  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  198  B  —  1903 

Redacção  final  do  projecto  n.  Í98  A,  deste 
anno,  que  isenta  de  qualquer  imposto  as 
etapas  vencidas  pelos  officiaes  da  Brigada 
Policial  o  do  Coí'po  de  Bmíbeiros  da  Ca» 
pitai  Federal 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artiíço  único.  Ficam  desde  já  extensivas 
aos  oíÒciaes  da  Brigada  Policial  e  do  Corpo 
do  Bombeiros  da  Capital  Federal  as  disposi- 
ções do  decreto  n .  983,  d3  7  do  janeiro  do 
•  1903  ;  revogaias  as  disposições  cm  con- 
trario. 

Sala  das  Comrai33õ)3,  3  de  dezembro  de 
1 903 .  — Domingos  Guimarães . — Hermenegildo 
de  Moraes, 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PARECER 

N.  130—  1903 

Julga  que  o  Governo  ntJo  precisa  de  inleè-' 
venção  legislalioa  para  expedir  novas  tn- 
strucções  ou  regulamentos  {art,  48^  n,  /,  da 
Constituição),  afim  de  que  a  lei  de  ÍS4Í, 
que  mandou  recolher  aos  cofres  do  The- 
souro  pjr  empréstimo  os  dinheiros  de  or* 
phãos,  tenha  fiel  execução 

(Vide  projecto  n.  260,  de  1903) 

A  Commissãode  Constituição,  Legislação 
e  Justiça,  cumprindo  a  indicação  da  do  Orça- 
mento, approvada  pela  Camará,  para  o  flm 
de  propor  medidas  que  acautelem  os  abusos 
que  se  toem  dado  no  ix3colhimento  dos  em- 
préstimos do  orphãos  ao  Thesouro,  relatando 
aquella  Com  missão  o  caso  do  credito  do 
70:929$l-10,  pedido  pela  mensagem  do  Presi- 
dente da  Republica  de  20  de  setembro  deste 
anno,  visto  que,  sendo  o^sa  quantia  saldo  de 
um  ompresiimo  de  103:747$892,  recolhido 
em  1886,  ji  se  tinha  escoado  do  Thasouro  me- 
diante i*oquisiçoes  indevidas,  e  o  tutor  dos 
orphãos  credores,  Benjamin,  Luiza  e  Joa- 
quim, os  quaes  naturalmente  devem  jél  estar 
attingindo  ú,  maioridade  ou  prestes  a  entrar 
pelo  cisamento  na  administração  do  suas 
pessoas  e  bens  —  esse  tutor  queria  receber 
a  mencionada  quantia,  sem  duvida  em  vir- 
tude de  deferimento  o  roquisição  do  juiz 
competente,  e  não  cabia  ao  Thesouro  deixar 
de  cumprir  a  requisição  : 

Considerando  que  foi  nomeada  uma  Com- 
missao  do  Tribunal  de  Contas  para  examinar 
a  esoriptiiração  do  Thesouro  sobre  os  emprés- 


timos de  dinheiros  de  orphãos,  como  consta 
da  referida  mensagem,  o  verificar  o  queoe- 
correra  a  respeito  desde  1886,  o  indo  tam- 
bém examinar  o  processo  judicial  que  enten- 
de com  o  mesmo  serviço  no  Tribunal  Civil  e 
Criminal  po/  parte  dos  juizes  e  oseriTãos; 

Que  a  escripturação  do  Thesouro,  ap^zar 
de  ter  a  lei  n.  939,  de  26  de  setembro  de 
1857,  disposto  se  fizesse  sob  o  título  de  <De- 
po8ito»«  continuou  a  se  reger  pelas  instru- 
cções  do  12  de  maio  de  1842,pelo  que  pondera 
o  illustro  relator  do  parecer  da  Commissão  de 
Orçamento,  relativamente  ao  caso  da  mensa- 
gem, que,  si  a  referida  lei  fosso  executada, 
dando-se  aos  depósitos  os  característicos  le*  i 
gaes  que  lhe  são  inherentes  e  as  formalidades 
que  lhes  são  prescriptas,  não  se  teria  dado  o  ! 
facto  anómalo  que  viera  ao  conhecimento 
do  Poder  Legislativo; 

Que  a  com  missão  do  Tribunal  de  Contas 
foi  ao  Tribunal  Civil  e  Criminal  e  encontrou 
ahi  a  maior  desidia  o  o  abandono  mais  lasso 
que  possível  ó  imaginar  em  tilo  importante 
serviço,  achando  apenas  no  cartório  do  es- 
crivão Paula  Bastos  11  livros  antigos  de  en- 
tradas do  dinheiro  de  orphãos  o  outros  tan- 
tos de  sabidas,  islo  ainda  do  tempo  das  varas 
privativas,  autos  empilhados  em  bancos,  ca- 
deiras o  tábuas  tudo  na  maior  confusão,  au- 
tos do  divórcios,  cos  vmen  r.os,  oxamés  de  sa- 
nidade, etc,  menos  os  de  que  precisava, 
pois  estes,  disse  ella,  talves  estivessem  guar* 
dados  em  alguma  prateleira  reserv(MÍa ; 

Considerando  esta  Commissão  que,  quanto 
ao  irregular  procedimento  dos  Aincciooarios 
culpados  pela  inobservância  das  leis  ao  as- 
sumpto de  que  se  trata,  não  ha  outra  provi- 
dencia a  suggerir  sinão  a  responsabilidade 
desses  fhnccíonarios ; 

Que  a  commissão  do  Tribunal  de  Contas 
esta  proseguindo  nas  suas  investigaçdas  e 
dl?,  no  seu  relatório  junto  á  mensagem, 
que  com  alguma  demora  apresentará  uma 
perfeita  demonstração  do  todas  as  re- 
sponsabilidades do  Thesouro  pelos  mencio- 
nados depósitos,  desde  1875,  terminan- 
do   o  seu  relatório    com    estas    palavras: 

«lihn  conclusão:  póleafflrmara  Y.Ex.  que 
o  methodo  omprogado  na  confecção  da  escri- 
pturação deste  livro  tem  tamanho  alcance 
que,  uma  vez  adoptado  no  Thesouro  Federal, 
nunca  mais  se  entregará  a  B    o  deposito 

Sertencente  a  A,  porquanto,  embora  o  plano 
o  sua  organização  obedecesse,  em  seu  con- 
juncto,  ás  fórmulas  da  escripturação  mer- 
cantil, não  se  requer  conhecimento  do  cont  a 
bilidade  para  o  cntenlcr  —  qualquer  leigo  o 
comprehende.  A  Commissão  prosogue  em 
seus  trabalhos  e,  opportuuamente,  levará  ao 
conhecimento  do  V.  £x.,  o  resultado  que 
delles  obtiver.— A  Commis^to  :  O  1*  escrí- 
pturario  João  Xavier  P.Medella. — O  3»  oscri- 
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ptarario  Marío  Gitahy  de  Alencastro, —  O  3° 
escripiarario  JoOo  Francisco  de  Carvalho 
Rego,* ; 

Eateade  esta  Commlsâão  que  o  Governa 
nao  precisa  de  interveaçâo  legislativa  pars 
expedir  novas  iastrucçoes  ou  repralamonto, 
(art.  48,  n.  I,  da  Constituição),  aÀm  do  que 
a  lei  de  1841,  que  mandou  recolher  aos  cofros 
do  Thesouro  por  empréstimo  os  dinheiros  do 
orphãofi,  tenha  flei  execução,  provendo  a 
tudo  que  for  necessário  em  bem  ua  regulari* 
dade  do  serviço  com  relação  ao  Districto 
Federal. 

Sala  das  Commissõea,  3  de  dezembro  de 
1 903,  —  Paranhos  Montenegro ^  presiden t ) .  — 
Teixeira  de  Sd,  relator. — Álvaro  de  Carvalho 
—  Angelo  Pinheiro, —  Frederico  Borges. — 
MeUo  Mattos, —  James  Darcy, 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  38  D  —  1903 

Redacção  para  5*  discussão  do  projecto  n.  3S, 
deste  anno^  que  reorganiza  os  serviços  de 
hygiene  administrativa  da  União 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

DA  DIRECTORIA  GERAL  DE  SAUDE  PUBLICA 

Art.  I  .•  ET  reorganizada  a  dii*ectorii  Go- 
rai da  Saúdo  Publica,  tlcando  sob  sua  com- 
petência, além  das  attribuiçoa:)  actuaes,  tudo 
que,  no  Districto  Federal,  diz  respeito  á 
hygiene  domiciliaria,  á  policia  sanitária  dos 
domiciliou,  logares  o  logradouros  públicos,  e 
tudo  quanto  se  relaciona  á  prophylaxia  geral 
e  especiflca  das  moléstias  infectuasas,  po- 
dendo o  Governo  fazer  as  installaçocs  quo 
julgar  neceòsarlas  e  pôr  em  pratica  as  pos- 
turas municipaes  que  se  relacionem  com  a 
hygiene. 

Art,  2.*  O  Governo  regulamentará  todos 
09  serviços  dependentes  da  Directoria  Geral 
de  Saade  Publica,  admittindo  o  pessoal  con- 
staate  da  tabeliã  annexa,  estabelecendo  as 
medidas  repressivas  necessárias,  afim  de  tor- 
nar eilbotivas  a  notificação  das  moléstias  in- 
fectuosas,  a  vigilância  o  policia  sanitária,  a 
vaccina^^  o  revaccioaçao,  emfim  toda;:)  as 
necessárias  medidas  executivas  e  disposiçõas 
regalamen  tares. 

Art.  3.<>  Sob  pretexto  do  moléstia  conta- 
giosa ninguém,  contra  sua  vontade,  poderá 
ser  internado  nos  hospitaes  ou  separado  de 
soa  fiimilia. 

Art.  4,*»  Pica  o  Governo  autorizado  a  en- 
trarem accordo  com  a  Prefeitura,  afim  de 
ser  cedido  definitivamente  ao  Instituto  So- 


rothorapico  Foderal  o  próprio  municipal  d^ 
MaDguinhos. 

Art.  5.<>  Fica  o  Governo  autorizado  a  pro- 
mulgar o  Código  Sanitário,  do  accoido  com 
as  seguintes  kisas: 

I,  regulando  t'ido  quanto  diz  rcspoito  á 
hygiene  urbana  o  domiciliaria. 

II,  assegurando  prophylaxia  geral  o  es- 
pccidcadas  moléstias  infoctuosas. 

III,  estabelecendo  o  serviço  sanitário  dos 
poftos  e  a  prophylaxia  sanitária  interna- 
cional. 

IV,  regulamentando  o  exercício  da  medi- 
cina e  pharmacia. 

V,  aorangendo  o  Código  Pharmiceutico. 

VI,  instituindo  como  penas  ás  imposições 
sanitárias  multas  ató  2:000§,  que  podoi*ão  ser 
convertidas  em  prisão  até  o  prazo  máximo 
de  trjs  mezes,  bem  como  cimuladiis  ou  não 
e  mesmo  como  medida  preventiva,  appre- 
hensão  e  destruição  de  géneros  deto.iorados 
ou  considerados  nocivos  ú,  saúde  publica, 
sequestro  e  venda  de  animaes  ou  objectos, 
cuja  existência  nas  habitações  for  prohibida, 
casiação  da  licença,  fechamento  e  intei'dicçâo 
de  prédios,  obras  e  construcções. 

§  l.**  A  apprehensão  e  destruição  de  gé- 
neros deteriorados  ou  considorado.s  nocivos  á 
saúde,  assim  como  a  cassação  da  licença  e 
fechamento  serão  feitos  por  simples  acto  de 
autoridade  administrativa ;  o  sequestro  e 
venda  de  animaes  ou  objectos,  cuji  existên- 
cia nas  habitações  for  prohibida,  depois  da 
competente  apprehensão  pala  autoridade 
administrativa,  serão  feitos  pela  autoridade 
judiciai  por  meio  de  proceso  que  for  esta 
beíecido. 

§  2.0  A  declaração  de  interJioção  de  pre* 
dios,  obras  e  construcções  por  parte  da  au- 
toridade administrativa,  terá  por  elTeito 
quanto  aos  prédios: 

lo,  serem  eiles  desoccupado3  amigável  ou 
judicialmente  pelos  inquilinos  dentro  de  um 
a  oito  dias,  conforme  a  urgência; 

2»,  serem  reparados  ou  demolidos  pelo 
seus  proprietários  no  prazo  que  lhes  for 
assignado. 

Si  estes  se  recusarem  a  fazel-o,  as  repa- 
rações ou  demolições  serão  feitas  ã  sua  custat 
ficando  em  um  ou  outro  ciso  o  prédio  ou 
terreno  por  elle  occupado  legalmente  hypo- 
thecado  para  garantia  da  dospeza  feita  des«ie 
o  dia  da  declaração  da  interdicção.  Quanto 
ás  obras  e  construcções  terá  por  cíTcito: 

l»,  sorom  ellas  immcdiatamento  susp3nsas; 

2^  serem  reparadas  ou  demolidas  nas 
mesmas  condições  o  com  os  mesmos  ónus 
que  os  prédios. 

Art.  6.0  O  Código  Sanitário  sorá  observado 
em  todo  o  território  da  Republica. 

Nos  Edtados  as  suas  infracções  serão 
julgadas  palas  justiças  locaes. 
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Ari.  8.*  Para  custeio  dos  serviços  con- 
stantes da  presente  reforma,  fica  aberto  o 
credito  discriminado  de  accordo  com  a  ta- 
beliã annexa. 

Art.  8,^  As  reformas  constantes  da  pre- 
sente lei  entrarão  em  vigor  30  dias  após  a 
promulgação  desta. 

Alt.  9.0  Si  no  fim  do  três  annos,  a  contar 
da  data  da  approvação  dos  regulamentos  a 
que  se  refere  a  presente  lei,  nâo  for  extlacta 
a  fobre  amarella,  sob  a  forma  epidemica,  da 
cidade  do  Rio  do  Janeiro,  será  o  novo  pes- 
soai  nomeado  em  virtude  da  presente  lei 
dispensado,  voltando  os  antigos  fuaccionarios 
da  hvgieno  terrestre  a  perceber  os  venci- 
ment<Mi  que  tinham  antes. 

SAÚDE  DOS  PORTOS 

Art.  10.  No  regulamento  a  que  se  refere 
o  art.  2o,  serão  observadas  as  seguintes  dis- 
posições: 

§  1  .•  Em  oada  porto  principal  dos  Estados 
marítimos  o  fluviais  haverá  um  hospital  do 
isolamento  oom  dosinfoctorio  annoxo,  desti- 
nado ao  tratamento  dos  enfermos  de  molés- 
tias transmissíveis  e  ao  expurgo  dos  objectos 
susceptíveis  procedentes  de  navios  infeccio- 
nados ou  suspeitos. 

§  â.o  De  accordo  com  os  governos  estadu- 
aes,  a  nova  i^egnlamenlAção  promoverá  a 
substituição  do  regimen  quarentenario, 
oomo  medida  systematica,  pelo  da  vigilância 
medica  dos  desembarcados  e  paio  isolamento 
dos  enfermos  ;  cumprindo  aos  mesmos  go- 
vernos uniformizar  os  processos  administra- 
tivos de  hygiene  urbana  do  modo  a  ficar  as- 
segurada aquella  vigiiancia. 

§3.^0  serviço  de  saúde  dos  portos  será 
regulamentado  na  conformidado  das  in- 
dicações precedentes,  attendendo-se  á  con- 
veniência de  melhorar  as  condições  do  pes- 
soal e  do  material  a  de  ÍIxarsQ  as  relações 
que  os  funocionarios  federaes  hi^am  de 
manter  com  os  estatutos  em  ópooas  de  epi- 
demias e  normacs. 

Art.  1 1 .  Emquanto  por  lei  ordinária  nao 
forem  votadas  os  Aindos  precisos  para  o 
custeio  dos  novos  serviços,  abrirá  o  Qovorno 
os  créditos  necessários  peia  verba  do  Soccoí*- 
ros  Públicos,  tanto  para  as  installações,  que 
houver  de  determinar,  como  para  o  mesmo 
custeio. 

DA  ENGENHARIA  SANITÁRIA 

Art.  12.  E*  instituída  uma  secção  de  enge- 
nharia sanitária,  composta  de  três  enge< 
nheiros  e  um  desenhista. 

Art.  13.  £'  de  competência  da  secção  de 
engenharia  sanitária  : 

I),  incumbir-se  de  todos  os  assumptos 
technicos  referentes  á  engenharia  sanitária, 


que  forem  indicados  pela  autoridade  com- 
petente. 

II),  emlttir  parecer  sobre  as  constrooc^es 
julgadas  insalubres  pelas  autoridades  sani- 
tárias medicas  e  fiscalizar  as  obras  acon- 
selhadas. 

III),  incumbirse  de  todas  as  obras  o  con- 
strueções  dependentes  da  Directoria  Gef ai 
de  Saúde  Publica. 

DA  JUSTIÇA  SANITÁRIA 

Art.  U.  E*  instituído  no  Districto  Federal 
o  Juízo  dos  Feitos  da  Saúdo  Publicas*  com- 
posto  de  um  juiz,  um  procurador,  um  sub- 
procurador, um  escrivão  e  officiaes  de  justiça 
sanitária. 

Art.  15.  £*da  competência  do  Juízo  dos 
Feitos  da  Saúde  Publica  conhecar  de  todas 
as  acções  e  processos  civis  e  criminaes  em 
matéria  de  hygiene  e  soiubridado  publica, 
concernentes  á  execução  das  leis  o  dos  regu- 
lamento sanitários,  attinentes  á  observância 
e  effectlvidade  djs  mandatos  e  ordens  das 
autoridades  sanitárias  ou]relatlvos  aos  actos 
de  offlcio  destas. 

Art.  16.  O  Juízo  dos  Feitos  da  Saúde 
Publica  tem  jurisdioção  privativa  em  pri- 
meira instancia  para  o  processo  e  julga- 
mento das  causas  que  teem  por  oljeoto; 

I,  despejo,  demolição,  interdição,  deia- 
propriação,  obras  de  prédio  ou  qualquer 
propriedade.  * 

II,  cobrança  de  multas  ou  taxas  paaiti^ 
rias. 

III,  julgamento  dos  crimes  e  contraven- 
ções de  hygiene  e  salubridade  publicas. 

IV,  qualquer  acção  em  que  a  saode  pu 
blica  possa  ser  interessada. 

Art.  17.  O  juiz,  o  procurador  e  o  sub- 
procurador serão  nomeados  pelo  Presidente 
da  Republica ;  o  escrivão  e  os  officiaes  pelo 
juiz.  Este  será  escolhido  dentre  os  bacharéis 
em  direito,  com  quatro  annos,  no  mínimos 
de  pratica  forense. 

Art.  18.  O  juiz  servirá  por  quatro  annos» 
podendo  ser  reconduzido  por  quatriennios. 
Os  demais  funccionarios  serão  demissiveis 
ad  nutum. 

Art.  19.  Os  vencimentos  dos  funccionarios 
do  Juízo  dos  Feitos  da  Saúde  Publica,  sSLo 
os  constantes  da  tabeliã  annexa.  Todos  per- 
ceberão custas,  de  accordo  com  o  regimento 
vigente  para  a  Justiça  Looal  do  Distrieto 
FMeral. 

Art.  20.  Ao  procurador  dos  Feitos  da 
Saúde  Publica  compete  promover  o  anda- 
mento de  todas  as  causas  que  interessarem 
á  Saúde  Publica  e  offlciar  em  todas  as 
questões  administrativas,  oomo  consultor  iu- 
ridico,  devendo  ser  sempre  ouvido  em  todos 
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03  termoâ  dos  processos  judiciaes,  mesmo 
DOS  em  que  não  for  parte  priDcipal,  aiada 
qne  corram  por  oatro  juízo,  sob  pena  de 
Bullidade. 

Ari.  81 .  O  juiz  dos    feitos  terá  tros  sup- 

£  entes,  formados  em  direito,  de  nomeação 
» Ministro  da  Justiça. 

Art.  22.  Ao  sub-procurador  oompete  au- 
xiliar ao  procurador  nos  casos  por  este  de- 
signados e   substituil-o. 

Art.  23.  No  impedimento  do  sub-procura- 
doT^  o  jqiz  nomeará  o  seu  substituto,  por 
prazo  máximo  de  oito  dias,  si,  porém,  o  im« 
pedimento  exceder  desse  prazo,  a  nomeação 
aerá  feita  pelo  Ministro  da  Justiça. 

Art.  24.  Não  pôde  a  justiça  sanitária, 
nem  as  autoridades  judiciarias,  quer  fe- 
demos quer  locae8,conceder  interdicto  posscs- 
sorio  contra  os  actos  de  autoridade  sanita 
ria  exercidos  ratione  imperii  nem  modificar 
ou  revogar  os  actos  administrativos  ou  me- 
didas de  hygiene  e  salubridade  por  elias  de 
terminadas  nesta  mesma  qualidade. 

Fica  salvo  Á  pessoa  lesada  o  direito  de 
reclamar  judicialmente,  perante  a  Justiça 
Federal,  as  perdas  e  damnos  qne  lhe  coube 
berem,  si  o  acto  ou  medida  da  autoridade 
sanitam  tiver  sido  lllegal,  e  promover  a 
puoi^  penal,  si  houver  sido  criminosa. 

Art.  25.  As  intimações  de  medidas  sani- 
tárias, as  communicaçoGS  de  multas,  etc, 
serão  feitas  por  escripto,  pela  respectiva 
autoridade  da  saúde  puDlica,  e  farão  fé  sobre 
08  factos  a  que  so  referirem,  até  prova  em 
contrario. 

Art.  26.  Os  autos  do  ioAracção  das  leis  e 
regulamentos  sanitários  serão  lavrados  |)elo 
respectivos  funccionrios  as  administrativos 
em  duplicata,  sendo  um  exemplar  remettido 
i  Procuradoria  dos  Feitos  e  outro  deixada 
no  local  em  que  for  encontrado  o  infractor 
ou  o  responsável  pela  infracção,  com  decla- 
T^çfluo  de  que  este  considera  citado  para 
pagar  a  multa  dentro  do  prazo  legal,  ou 
Ter-se  processar,  findo  tal  prazo.  Além  disso, 
mr^  inserto  no  jornal  que  publicar  o  expe- 
diente do  Saúde  Publica  um  aviso  relativo,o 
oada  autoação,  com  as  declarações  e  comd 

munícações  necessárias. 

* 

Art.  27.  Os  processos  eiveis  so^iiuo  o  forr 
mulario  da  Justiça  local  do  Districto  Federais 
e.  os  criminaes  terão  a  marcha  do  processo 
e  julgamento  de  contravenções  da  lei  n.  628, 
de  2B  de  outubro  de  1899. 

O  juízo  dos  recursos  é  a  Corte  de  Appel- 


Revogam -se  as  disposições  em 


Art.  28. 
contrario. 

Sala  das  Gommissões,  3  de  dezembro  do 
1903.  —  Henrique  Salles^  Presidente.  ^Ma^ 
l€iguÍ€LS  Gonçaliíes, — Saiyro  Diai» — José  Lobom 
—•Joié  Catrlos  Teixeira  Brandão ^-^  Germano 
Hasslocher, 

TABELLA  DE  VENCIMENTOS  E  DKSPSZAS  A  QUE 
SE    REFERE  O     PRESENTE  PROJECTO 


1  Director  geral 

Serviço  de  terra  : 

10  Delegados  de  saúde,  a  10:800$ 

75  Inspectores  sanitários,  a 

9:000$ 

Serviço   de  propkilaxia    da 
febre  amarella  : 

1  Inspector  de  serviço 

Gratificações  aos  inspecto- 
res sanitários  destacados 
no  serviço  de  prophilaxia 
de  febre  amareila  a  1:800$ 

1  Administrador 

1  Almoxarife 

1  Escripturario-archi  vista. . . . 

70  Auxiliares,   académicos,    a 

2 : 400^ .•..••...•••..•••• 

Trabalhadores 

200  Capatazes  a  180$ «... 

9  Chefes  de  turma  a  3:600$.  • 

18  Carpinteiros  a  3:000$ 

18  Guardas  de  l''  classe  a  2:400| 
18  Guardas  de  2^  classe  a  l  :800$ 

Secretaria 


18:000$ 

108:000$ 
675:000$ 

14:400$ 


1  Secretario 

1  Chefe  de  secção 

1  Primeiro  oíllcial 

1  Archivista . .  .^ 

1  Segundo  oíflcial 

7  Terceiros  offlciaes,  a  4:200$. , 

l  Porteiro 

4  Contínuos,  a  2:400$ 

6  serventes,  a  1:200| 


168:000;; 
1.314:000!; 
432:0001 ; 
32:4001 ; 
54:000!; 
43:200!; 
32:400í 


10:800$ 
8:400!; 
6:000:; 
5:4001; 
4:800í; 

29:40^ 
3:600$ 
9:600$ 
7:2000 


Serviço  do  porto 

6  Ajudantes  a  9:600$ 

4  Médicos  auxiliares,  a  7:200$... 
1  Interprete 

Verba  para  o  serviço  geral 

Material,construcçõeseeventuaes. 

Inspectoria  de   Isolamento  e 
Desinfecção 

1  Inspector 

1  Administrador 


538:864$ 


14:400$ 
7:200Í 
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1  Auxiliar  do  administrador. , . . 

2  Escripturarios,  a  3:600$ 

2  Encarregados  de  secçâo.a  3:000$ 

5  Chefes  de  turma,  a  3:600$ 

1  Depositário  arrecadodor 

1  Porteiro 

2  Ck)ntinuos,  a  1 :800$ 

Pessoal  sem  nomeação  : 

10  Desinfectadores  de  1*  classe, 
a  ^ : 4uUi$ •••••••••..••■••• 

20  Dosiniectadores  de  2*  classe, 
al;800$ 

1  Machinista 

3  Foguistas.  a  1 :200§ 

1  Feitor  das  cocheiras 

8  Ajudantes  de  feitor,  a  1:800$. 

20  Cocheiros,  a  1:500$ 

20  Serventes,  a  1:200$ 

Material : 

Sustento  e  forragens  do  ani- 
maes 

Combustível  e  lubriâcantes 

Desinfectantes  e  desinfecções. .  • 

Conservação  e  renovação  do  ma- 
terial  

Expediente,  asseio  e  eventuaes. 

Secção  demographica  : 

1  Medico  demographista 

2  Medtcos  sgudantes,  a  7:200$. 
1  Cartographo 

3  Auxiliires,  a  3:000$ 


Laboratório  bacteriológico: 

1  Chefe  do  laboratório 

4  Auxiliares  technicos,  médicos 

a  6:000$ 

1  Escripturario-archí  vis  ta 

4  Serventes,  a  1:200$ 

Material : 

Instrumentos,  apparelhos  o  re- 
activos  

Biot^rio 

Objectos  de  expediente  e  livros 
Asseio  e  eventuaes 

Fiscalização  das  pharmacias  : 

3  Pharmaceuticos,  a  6:000$. ••• 

Engenharia  sanitária  : 

3  Engenheiros  sanitarios,a8:400$ 
1  Desenhista 

Juízo  dos  Feitos  da  Hygiene 
Publica  : 

1  Juiz 

'  Procurador,,. , ,,o 


6:000$ 
7:200$ 
6:000$ 
18:000$ 
2:400$ 
1:800$ 
3:600$ 


24:000$ 


36 
2 
3 
2 
3 

30 
24 


400$ 
600$ 
400$ 
600$ 
000$ 
000$ 


48:000$ 

6:000$ 

32:000$ 

31:600$ 
10:000$ 


9:600$ 

14:400$ 

4:800$ 

9:000$ 


9:000$ 

24:000$ 
3:600$ 
4 


18:000$ 


22: 
3: 


12: 

7: 


1  Subprocurador 

1  B^crivão 

2  Offlciaes  de  justiça,  a  960$. . . . 

Instituto    Sorotherapico   Fe- 
deral : 

Para  seu  custeio 

Material   geral,  onstrucções  e 
alugueis  de  casas 

Hospitaes: 

2  Directores,  a  9:800$ 

1  Vlce-director 

6  Médicos  dos  hospitaes,  a  6:000$ 

Pessoal  sem  nomeação : 


4:800t 
3:600$ 
1:920$ 


120:000$ 
422:300$ 


1  Foguista 

1  Servente 

1  Ajudante  de  cozinha. 


Barca  de  desinfecção  do  porto : 


1  Mestre,  com  10$  diários 

1  Machinista,  idem 

1  Foguisia,  com  3$400  diários. . 

4  Desinfectadores,  a  2:400$ 

6  Marinheiros,  com  3$  diários. 

Verbas  não  modificadas : 


Material  para  a  repartiçãocen- 

tral 

Estação  da  visita  do  porto. . . , 

Material 

Lancha  das  colónias  de  aliena- 
dos  

Lazareto  da  Ilha  Grande 

Hospital  de  S.  Sebastião  (menos 

o  director; 

Hospital  Paula  Cândido  (menos 
o  director  e  o  vice-director),. 


Estados 
Primeiro  disiricto  sanitário 


S.  Paulo 

Rio  Grande  do  Sul. 
Paraná 

Santa  Catharina... 
Espirito  Santo..,. 
Matto  Grosso 


Segando  disiricto  sanitário 


Pernambuco 

Bahia 

Alagoas 

Sergipe  e  Parahyba. 


1:800$ 
1:800$ 
1:80^ 


3:050$ 
3:650;3; 
1:241$ 
9:600$ 
6:570$ 


41 

10 

4 


10:356$ 
81:683$ 

145:800$ 

65:020$ 


37:150$ 

25:200$ 
11:460$ 
14:820$ 
10:260$ 
4:700$ 


28:100$ 
37:150$ 
12:30^ 
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Terceiro  dietricto  sanitário 

Pará 

Maranbãe  e  Ceará 

Rio  Grande  do  Norte 

Piaoliy 

Amazonas  •  •••••••••••••••■••••• 

Hospitaes  de  Isolamento  nos  Es- 
tados  

Serviço  qnarentenario  em  Matto 
Grosso.. •• 


37:150$ 
29:880$ 
11:640$ 
9:260$ 
10:260$ 

20:920$ 

50:600$ 


5.500$000$ 

Sala  das  sessões,  3  dezembro  de  1903.— 
Henrifue  SaUes,  Preidente. — Matarias  Oon- 
çalves.-^  Satyro  Dias^ — Josi  Lobo, -^ José  Car^ 
lot  Teixeira  Brandão ^mOermano  Hasslocher 

N.  252  A—  1903 

Parecer  sobre  as  emendas  o/ferecidas  na 
3^  disctusOò  do  subsíitutivo  ao  profecto 
n.  56^  de  i900^  declarando  oue,  salvo  o  dis" 
posto  no  numero  4  e  no%3^  do  art»  9^  da 
ConstUtUçCto  Federal^  sô  é  licito  aos  Estados 
estabelecer  taxas  ou  tributos  que,  sob  qual* 
otier  denominação,  incidam  sobre  as  merca^ 
dorias  estrangeiras  ou  sobre  as  nacionaes 
de  produeçâo  de  outros  Estados,  quando  con^ 
correm  as  condições  que  estabelece,  e  dando 
outr<u  providencias 

(Vide  projectos  ns.  56,  de  1900  e  329,  de  1901) 

A  Commissão  de  Constituição,  Legislação 
e  Justiça  tem,  pelo  Regimento,  limitada  a 
sua  missão  a  dizer  sobre  as  emendas  e  sub- 
stítntiTos  apresentados  em  3^  discussão  ao 
projetton.  252,  de  1903,  que  se  propõe  re- 
ralar  a  competência  dos  Estados,  em  ma- 
téria tributaria,  tendo  em  vista  o  disposto 
nos  arts.  7%  9^  11,  §  !•,  12  e  34  n.  5  da 
Cònstitai^  Federal. 

Comquanto  estranho  ao  seu  estudo  actual, 
o  dispotitivo  do  projecto  debatido  larga  e 
eruditamente,  e  bem  conhecido  da  Ctunara 
o  assumpto  constitucional  que  elle  encerra, 
não  pôde  aCommifsão  deixar  de  rememorar 
e  tomar  patentes  os  princípios  que  o  debate 
fez  vencedores  na  votação,  para  que  delles 
possa  tirar,re9umida  e  perfkinctoriamente,as 
consequências  pertinentes  de  que  são  susce- 
ptireis,  e,  á  stia  luz,  fazer  rápida  analyse 
das  emendas  e  substitutivos  em  questão. 

Sao  verdades  estabelecidas,  em  face  do  de- 
bate, pelo  voto  da  Gamara  : 

a)  a  matéria  tributaria  de  exclusiva  com- 
tencia  da  União  está  enumerada,  expressa^* 
mente  no  art.  7«  da  Constituição  F^eral ; 
^5L.  vm 


b)  a  matéria  tributaria  de  exclusiva  com- 
petência dos  Estadosestã  expressamente  con- 
signada no  art.  9»  da  mesma  Constituição  ; 

c)  a  matéria  tributaria  não  expressamente 
attribuida  exclusivamente  á  Uni^  no  art.  7» 
ou  exclusivamente  aos  Estados  no  art.  9^,  é 
commum  a  uma  e  a  outros  e  decorre  do 
art.  12,  também  da  Constituição  ; 

d)sí  regra  constitucional  é  a  discrimi- 
nação das  rendas,  só  se  dando,  por  excepção, 
a  accumula<$o  de  tributos  estaduaes  ou  fe- 
deraes; 

e)  o  direito  da  União  e  dos  Estados  sobre 
o  acervo  tributável  commum  ó  sempre 
cumulativo  e  igual,  podendo  seu  exercia 
ser  cumulativo  ou  não  ;  de  onde  decorre  lo- 
gicamente que,  com  assento  no  citado  art.  12» 
nem  a  União  nem  ob  Estados  podem  crear 
receita  exclusiva ; 

t)  os  impostos  interestaduaes  de  impor- 
tação não  são  exclusivos  da  União  nem  doa 
Estados,  porque  não  estão  contemplados  nos 
arts.  7oe9«. 

a)  também  não  são  cumulativos  da  União 
e  dos  Estados,  pelas  prohibiçoes  dos  arts.  7% 
n.  2e  11.  n.  1,  mandadas  respeitar  pelo 
art.  12.  ^ 

h)  os  impostos  interestaduaes  de  expor- 
tação, sobre  a  respectiva  producção,  são  de 
exclusiva  competência  dos  Estados,  nos  ter- 
mos do  art.  9*,  n.  1,  única  exoep^^oã  regra 
do  livre  intercurso  das  mercadorias  nacio^ 
oaes  e  estrangeiras,  quando  no  commeroio 
dos  Estados  entre  si  e  com  o  Districto  Fe- 
deral. 

Accentuada,  por  esta  forma,  clara  e  con- 
cludente, a  opinião  da  Camará  sobre  o  as- 
sumpto importantíssimo  que  o  projecto  re* 
guia,  a  Commissão  não  pôde  deixar  de  opi- 
nar pela  approvaçfto  das  emendas  do  Sr.  Ar^ 
nolpho  Azevedo,  autor  do  projecto,  jque  as 
calcou  exactamente  nos  principies  consagra- 
dos pela  discussão  larga  e  pelo  voto  so* 
lemne  deste  ramo  do  Poder  Legislativo. 

As  razões  das  suas  emendas  são  assim  ex- 
pendidas no  Diário  do  Congresso: 

€  Por  occasião  de  &ser  a  modesta  e  des> 
pretendosa  exposição  jostiflcativa  do  seu 
substitutivo,  deixou  bem  claro  que  pretendia 
sustentar  a  these  da  completa  liberdade  para 
o  comjoaercio  interestadual  em  relação  a  im- 
postos sobre  mercadorias  estrangeiras  ou 
sobre^  productos  de  outros  Estados  da  Fe- 
deração, afflrmando  que  era  privativa  da 
Uni-^o  a  fiiculdade  de  regulamentar  o  com* 
mercio  interestadual  que  a  Constituição  Fe- 
deral, nos  arts.  7%  n.  2,  e  11,  n.  1,  declarou 
isento  de  qualquer  taxa,  sustentando  ao  mes- 
mo tempo  que  essa  Ikouldade  de  regulamen- 
tar soffria,  para  o  fim  tributário,  uma  única 
excepção,  que  está  contida  no  art.  9*,  n.  l 
da  mesma  Constituído. 
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Com  a  emenda  n.  1,  que  vae  apresentar, 
tem  em  vista  firmar  a  liberdade  do  com- 
morcio  interestadual  p^ira  as  mercadorias 
estrangeiras  enacionaes. 

Eila  determina  que  flca  livre  de  qualquer 
imposto  da  União  ou  doi  Estados  o  inter- 
oarso  das  mercadorias  nacionaes  e  estran- 
geiras, quando  objecto  de  commercio  dos  Es- 
tados entre  si,  ou  com  o  Districto  Federal, 
quer  por  via  marítima,  quer  por  via  terres- 
tre ou  fluvial.  ,    , 

O  termo  inUrcttrso  abrange  o  oonjuncto  de 
relações  que  os  americanos  denominam  tam- 
bém míercotirí^,  isto  ô,  o  commercio  inter- 
estadual: o  trafego,  o  transporte,  acommu- 
nlcação  entre  dous  pontos  situados  em  Esta- 
dos dí Aferentes.  .,  .  -. 

Essa  liberdade,  garantida  pela  Constituição 
nos  arts.  7»,  n.  2,  e  il,  b.  1,  llca  bem  clara 
na  emenda,  pois  ella  estabelece  que  tal  li- 
berdade existe,  qujr  o  intercurso  se  faça 
por  via  marítima,  quer  por  via  terrestre  ou 
fluvial. 

Como  disse,  esso  poder  de  regulamentar  o 
commercio,  privativo  da  União,  soflfre  a  re- 
stricção  constante  do  art.  9«,  n.  l,  que  dá 
aos  Estados  o  direito  de  decretar  impostos 
sobre  a  exportação  do  géneros  do  sua  própria 
producção. 

Em  relação  ao  conceitodo  termo  exporta- 
çXo,  empregado  neste  artigo,  houve  por  parte 
da  Constituição  a  quebra  de  correlação  no 
âentido.^60onomico  entre  aa  palavras  impoi"- 
tação  e  eifíporiação, 

DispooJjO  a  Constituição  que  a  importação, 
cuja  tributação  ô  privativa  da  União,  é  tão 
aómente  a  de  procedência  estrangeira,  deu  ã 
palavra  a  significando  de  entrada  do  produclo 
estranfio  no  território  nacional» 

£  concedendo  aos  Estados  a  faculdade  do 
decretar  impostos  de  exportação  sobre  os  gé- 
neros de  sua  producção,  a  Constituição  deu 
ao  termo  exportação  a  significação  de  sahida 
do  território  do  Estado, 

Si  na  primeira  parte  ficou  excluída  a  im- 
portado da  procedência  nacional  pela  restri- 
cçfio — de  procedência  estrangeira^  da  segunda 
ficou  excluída  também  a  iodagaçã)  do  des- 
tino que  porventura  tenham  oa  géneros  taxa- 
dos pela  exporta^  doa  Estados  e  da  própria 
produção  destes,  ã  sahida  das  raias  dos  seus 
territórios. 

A  importação  sendo  federal,  significa— 
entrada  no  território  nacional ;  a  exporta<$o, 
aendo  estadual,  quer  dizer— sahida  do  terri- 
tório estadual. 

A  emenda  sob  n.  2  refere-se  ao  art.  29  ^o 
projecto. 

No  projecto  dèflne-se  a  nacionalização  ou, 
melhor,  a  eatadualização  dos  productos  para 
o  fim  tributário,  dizendo-se  que  elles  são  til 


butaveis  depois  do  incorparados  ao  com- 
mercio interno  dos  Estados  e  confundidos 
no  acervo  das  suas  riquezas.  Isto,  porôm, 
para  os  géneros  que  toem  similares  na  pro- 
ducção do  Estado. 

A  incorporação,  então,  é  garantida  pela 
igualdade  de  incidência  do  imposto  que  re- 
cae  sobre  productos  estrangeiros  e  dos 
Estados. 

No  art.  2»,  porém,  tratando  de  producção 
que  não  tom  similar  no  Estado,  o  projecto 
estabelece  como  unioo  critério,  para  a  tribu- 
tando, a  exposição  do  producto  ã  venda  no 
commercio  a  retalho. 

Pela  doutrina  e  jurisprudência  americana 
são  dous  os  meios  por  que  se  eíféecua  a  na- 
cionalização das  mercadorias  estrangeiras  e 
a  estadualização  das  mercadorias  nacionaes. 
Um  é  a  ruptura  dos  envolucros  da  impor- 
tação e  a  exposição  das  mercadorias  á  venda, 
no  commercio  a  retalho  ;  o  outro  consiste  na 
sabida  das  mercadorias  das  mãos  do  impor- 
tador, que  adquire  o  direito  de  vendel-as, 
desde  que  paga  os  impostos  de  importação. 

O  projecto  exige  para  a  nacionaliza^^  ou 
estadualização  dos  productos  que  não  teem 
similares  na  produc^  do  Estauo  somente  a 
exposição  á  venJa,  no  commercio  a  retalho. 

A  sua  emenda  determina  que  também  se 
considere  assim  depois  de  vendida  a  merca- 
doria pelo  importador. 

A  3^  emenda  é,  apenas,  de  redacção ; 
altera  a  numora;ão  dos  artigos  do  projecto, 
no  caso  de  ser  approvada  a  1*  emenda,  que  é 
um  artigo  additivo.» 

O  substitutivo  do  Sr.  Galdino  Loreto  é  um 
projecto  de  lei  processual,  que  poderia 
ser  incorporado  ao  projecto  n .  252,  como  a 
parte  de  garantia  pratica  ás  suas  disposições, 
si  o  seu  autor  Ibo  tiveàse  dado  a  forma  e  a 
enumeração  de  emendas  additivas.  O  Regi- 
mento impede  que  se  desmembrem  as  partes 
desse  todo,  destinado  a  substituir  um  pro- 
jecto e  não  a  modifical-o  ou  complotal-o. 

Propor  á  Camará  adoptar  o  substitutivo 
não  parece  conveniente  ã  Commissão,  não 
só  porque  o  art.  l»  não  exprime  com  pre- 
cisão o  pensamento  da  Camará,  já  externado 
positivamente,  como  também  porque  o  §  2» 
desse  artigo  seria  a  porta  aberta  aos  abusos 
dos  Estados  pela  perçiissão  de  cobrança  dos 
impostos  sobi^e  mercadorias  ainda  em  poder 
do  importador,  o  por  forma  differente  das 
dos  que  assentam  sobre  os  productos  do  pró- 
prio Estado. 

Além  de  não  ser  bem  claro  o  pensamento 
externado  nesse  paragrapho,  a  mercadoria, 
sem  similar,  fica  á  merco  do  arbítrio  estadual 
na  taxa(^. 

A  Commissão,  em  todo  caso,  requer  que 
'se  submetta  á  consideração  da  Gs^niarsk  a  pre- 
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liminar  de  serem  os  artigos  do  substitutivo 
do  Sr.  Galdino  Loreto  transformados  em 
emendas  additivas,  para  o  âm  de  seram  vo- 
tados separadamente  e  sem  prejuízo  do  pro- 
jecto, cada  um  de  per  si,  porque  elias 
trazem  á  lei  um  poderoso  e  eífioaz  elemento 
de  ezecu^. 

O  substitatÍYo  do  Sr.  Júlio  Santos  auto- 
riza o  Governo  a  entrar  em  accordo  com  os 
'  Estados  para,  por  meio  do  delegados  espe- 
ciaes,  reunidos  em  assemblóa,  accordarem 
sobre  o  melhor  meio  de  substituírem,  an- 
nullarem  ou  systematizai^em  a  decretação 
dos  impostos  de  importação  e  exportação 
inlereatadual.  Esto  substitutivo  assenta  so- 
bre a  coDstitQcionalidade  dos  impostos  inter- 
cstaduaes  contra  a  evidencia  dos  textos  da 
Constituição,  contra  a  opinião  do  Congresso 
Nacional,  contra  decisões  reiteradas  e  uni- 
formes do  supremo  órgão  do  Poder  Judiciá- 
rio, contra  a  própria  essência  do  regimen 
fbderativo,  que,  fazendo  unidos  os  Estados  fe- 
derados, não  podia  consagrar  princípios  só 
próprios  para  cavar-lhes  a  desunião.   Dado 

3ue  se  tratasse  na  realidade  de  regular  um 
irelto  dos  Estadoj,  reconhecido  e  existente, 
as  medidaa  do  substitutivo  seriam  iauteis  ou 
inefflcazes,  porque,  feito  o  convénio,  qual- 
quer dos  Estados  poila  denunciai -o,  fugindo 
assim  ú,  cooperação  uniforme  de  todos  na 
snppressao  de  taes  impostos  e  burlando  os 
eíTeitos  que  a  lei  pretende  collimar.  A  Com- 
missão,  pois,  é  de  parecer  que  não  dove  ser 
acceito  o  substitutivo  Júlio  Santos,  por  of 
feosivo  da  verdadeira  doutrina  constitucio- 
nal, que  coniemna  os  impostos  ínter-esta- 
daaes  de  importação . 

Quanto  ás  emendas  substitutivas  do  Sr. 
Érico  Coelho,  faz  a  Commlssão  as  seguintes 
ponderações : 

1.*  Não  ó  necefisario  declarar  em  lei  que 
os  Estados  não  podem,  por  acto  próprio,  in- 
fxúngir  disposições  de  tratados  intornacio- 
naes  feitos  pela  União,  com  paizes  estran- 
geiros, mesmo  quando  elles  exerçam  um  di- 
reito expresso  que  lhe  confere  a  Constitui- 
ção, como  no  caso  do  art.  9»,  §  3»,  que  per- 
mitte  a  decretação  de  impostos  de  importa- 
ção sobro  mercadorias  estrangeirai  destina- 
das ao  consumo  em  seu  território,  reco- 
lhendo o  producto  ao  Thesouro  Federal.  E 
isto  ô  obvio,  pois  09  Estados,  não  tendo  at- 
tribuição  alguma  de  caracter  internacional 
e  sendo  nas  relaçOes  da  Republica  com  os 
paizes  estrangeiros,absorvida  a  sua  entidade 
federada  pela  União  Federal,  cuja  soberania 
é  uma  e  indivisível  em  frente  das  outras 
nações,  de  modo  algum  podem  se  arrogar  o 
direito  de  perturbar  essas  relações  interna- 
cionaes  yotando  leis  contrarias  aos  tratados 


e  convenção  celebradas  peia  União,  no  uso 
de  uma  attribuição  que  lhe  ô  essencial- 
mente privativa  e  decorrente  da  sua  quali- 
dade de  suprema  personificação  da  soberania 
nacional. 

Si,  portanto,  em  virtude   de  um    tratado 
commcrcial  celebrado  com  um  paiz  estran- 
geiro tiver  a  União  decretado  a    isenção  de 
impostos  de  importação  para  um   producto 
desse  paiz,  não  podem  os  Estados  onerar  esse 
prodacto  porque  a  i^nção  abrange  toda  e      ! 
qualquer  imposição  que  sobre  elle  possa  ca-      ! 
hir,  á  sua  entrada  em  qualquer  porto  do  ter-      ' 
ri  tório  nacional.  Seria  redundância  a  dispo- 
sição desta  emenda. 

2.»  O  art.  9  §  3«  da  Constituição  não  au- 
toriza rcstricção  alguma  sobre  o  valor  da 
taxa  de  importação,  que  os  Estados  podem 
decretar  com  assento  nas  mercadorias  es- 
trangeiras e  o  seu  direito,  em  tal  assumpto, 
só  podo  soíTror  as  restricçõos  resultantes 
dos  tratados  commerciaes  celebrados  pela 
União  com  os  paizes  estrangeiros. 

Limitar  ao  máximo  do  imposto  de  impor- 
tação federal  a  taxa  de  importação  que  cabe 
aos  Estalos  por  força  daquelle  §  3«,  ô  re- 
stringir um  dii*eito  dos  Estados  arbitraria- 
mente e  offeudor,  flagrantemente,  o  preceito 
constitucional. 

3.»  As  demais  emendas  são  consequência 
da^  duas  antecedentes  e,  ou  reproduzem  dis- 
posições jã  consignadas  no  projecto,  ou  re- 
petem disposições  constitucionaes. 

A  Commissão  ô  de  parecer  que  não  sejam 
acceitas  as  emendas  do  Sr.  Érico  Coelho. 

O  substitutivo  do  Sr.  Francisco  Bernar- 
dino, dos  S3US  §§  1  o  2  do  art.  l'^,  dispõe  por 
outras  palavras  o  que  esta  consignad)  na 
primeira  em3nda  do  Sr.  Arnolpho  Az3vedo. 
No  §  3>  exig3  consentimeat3  da  União  para 
arrecadação  do  imposto  autorizado  peb 
§  S""  do  art.  9%  o  que  contraria  o  preceito 
constitucional,  que  não  faz  tal  exigência  e 
manda  somente  recolhar  o  producto  do  im- 
posto ao  Thesouro  Federal.  Os  demais  arti- 
gos são  reproducção  do^  arts.  1,  2  e  3  do 
projecto.  Já  tendo  a  Commissão  se  pronun- 
ciadj  sobre  a  disposição  do  projecto  e  sobre 
as  emendas,  não  pôde  deixar  de  aconselhar 
a  rejeição  deste  substitutivo. 

O  sub>;titutivo  do  Sr.  Josó  Monjardim* 
prohibinioã  União  e  aos  Estados,  crear  im- 
postos que  recaiam  sobre  géneros  de  pro- 
ducção  de  outros  Estados  da  Federação» 
deixou  sem  amparo  na  l3i  os  géneros  de  pro- 
ducção  estrangeira,  que  não  devem  flcar 
em  posição  inferior  aos  naclonaes,  quanto 
ao  consumo,  porque,  si  estes  teem  as  des- 
pezas  de  producção,  aquelles  tQem  os  ow 
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aduaneiros,  o  que  os  colloca  om  perfeita 
jgutldade  de  encargos.  Porque  desprote- 
gel-os  no  consumo,  quando  as  imposições 
comeste  caracter  teem  todas  por  base  a  uni- 
formidade e  identidade  da  tributação  para  ex- 
cluir as  distincções  em  razâò  da  procedência? 
E'  injusto  e  falho  o  substitutivo  om  questão 
e  a  Commissão  não  pôde  acceital-a. 

Em  Yista  do  que  fica  acima  exposto  6  a 
Commissão  do  parecer  que  seja  approvado  o 
projecto  com  as  emendas  do  Sr.  Arnolpho 
Azevedo,  e  os  arts.  2s  3"*,  4%  5*,  6%  7»  e  8» 
do  substitutivo  do  Sr.  Galdino  Loreto  e  re- 
jeitadas ajs  demais  emendas  e  substitutivos 
fazendo-se  na  redacção  ânal  as  modificaçõe, 
necessárias  nas  emendas  que  forem  appros 
vadas  para  pôl-as  de  accôrdo  com  os  artigo- 
do  projecto. 

Saladas  Commissões,  3  de  novembro  de 
1903. — Paranhos  Montenegro ^  presidente. — 
Mello  Mattos^  relator.  —  James  Darcy,  com 
refftricções.  —  Álvaro  Carvalho.  —  Angelo 
Pinheiro.—  Frederico  Borges,  vencido.  — 
Teixeira  de  Sd^  vencido. 

Emendas  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

N.  1 

Accroscente-se  o  seguinte  artigo,  que  será 
o  lo  do  projecto: 

Art.  l.«E'  livre  de  quaesquer  impostos 
da  União  ou  dos  Estados  e  municípios  o  in- 
tercurso  das  mercadorias  nacionaes  ou  es- 
trangeiras, quando  objecto  do  commercio  dos 
Estados  entre  si  o  com  o  Districto  Federal, 
quer  por  via  marítima,  quer  por  yia  terres- 
tre ou  fluvial. 

Paragrapho  único.  Exceptua-se  desta  dis- 
posição o  imposto  autorizado  peio  art.  9», 
n.  1,  da  Constituição  Federal. 

N.  2 

Ao  art.  2»,  em  seguida  ás  palavras—com- 
mercio  a  retalho— accrescente-se  : 
<0u  depois  de  vendidas  pelo  importador.» 

N.  3 

Para  o  caso  de  ser  approvada  a  emenda 
n.  1— Altere-se :  para  2»,  3°,  4»  e  5«  a  nume- 
ração dos  artigos  do  projecto  e  bem  assim 
para  2"  e  3«  a  referencia  aos  arts.  !•  e  2«. 

Sala  das  sessões,  28  de  outubro  de  1903.— 
Ámolpho  Azevedo, 

N.  4 

Substitutivo  ao  projecto  n.   252,  de  1903: 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Ai^.  1.0  salvo  o  disposto  no  §  3*  do  art.  9« 

da  Constituição  Federal,  o  imposto  estadual 

ou  municipal,  de  qualquer   natureza,  que 


assente  sobre  as  mercadorias  estrangeiras  ou 
sobro  as  nacionaes  de  producção  de  outros 
Estados,  por  motivo  de  origem  ou  procedên- 
cia delias,  dará  logar  a  uma  acção  posses- 
soria  contra  o  Estado  ou  município,  nos 
termos  desta  lei. 

§  1."  Considera-se  motivada  pela  origem 
ou  procedência  da  mercadoria  a  taxa,  sobre- 
taxa, imposto  ou  aggravação  de  imposto  que, 
havendo  similar  do  producção  do  Estado  ou 
município,  assente  exclusivamento  sobre  as 
mercadorias  importadas,  quaesquer  que  se- 
jam a  denominação  da  taxa  ou  imposto,  a 
repartido  arrecadadora  e  o  momento  ou  a 
fórma  da  arrecadação. 

§2.0  Não  se  considera  motivado  pela 
origem  ou  procedência  da  mercadoria  o  im- 
posto de  consumo,  cobrado  do  importador 
em  razão  da  facilidade  da  arrecadação,  si 
igual  imposto  é  cobrado,  por  outra  forma  e 
exclusivamente,  sobre  a  mercadoria  similar 
de  producção  do  Estado  ou  municinio,  ou  si 
a  mercadoria  importada  não  tem  similar  de 
producção  de  um  ou  de  outro. 

Art.  2.<»  Compete  ao  juizes  federaes  con- 
ceder mandado  de  manutenção,  ou  probibi- 
torio,  em  favor  do  possuidor  de  mercadorias 
estrangeiras  ou  nacionaes  que  for  turbado 
ou  ameaçado  na  sua  posse,  em  consequência 
de  dispositivo  de  lei  estadual  ou  municipal 
que  estebeleça  o  imposto  a  que  se  refere  o 
artigo  antecedente  o  sou  §  1»,  ou  que  con- 
travenha  o  estatuído  nos  arts.  9\  §  2«  e  11, 
n.  1,  da  Constituição  Federai. 

Paragrapho  único.  Nos  municípios  ou  cir- 
cumscripçoes  que  não  forem  sede  de  juiz 
seccionai  competirá  a  conces^o  desses  man- 
dados aos  respectivos  supplèntes. 

Art.  3.0  Os  mandados  de  que  trata  o  ar- 
tigo antecedente  serâo  expedidos  dentro  de 
24  horas  da  apresentação  dos  requerimentos 
e  intimados  ao  exactor  e  ao  fúnccionario  que 
tiver  a  attribuição  de  representar,  em  juizo» 
o  Estado  ou  município. 

Art.  4.0  Contra  esses  mandados  só  são 
admissíveis  os  embargos  de  falsidade  do 
allegado. 

Art.  5.0  Os  embargos  a  que  se  refere  o  ar- 
tigo antecedente  devem  ser  apresentados  atô 
três  dias  depois  da  intimação  do  mandado  ao 
funccionario  que  tiver  a  attribuição  de  re- 
presentar, em  juizo,  o  Estado  ou  o  município^ 
o,  na  falta  ou  ausência  desse  funccionario 
até  três  dias  depois  da  intimação,  ao  exactor. 
Fora  desse  prazo  não  sorão  recebidos. 

Art.  6.®  Findo  o  prazo  do  artigo  antece- 
dente, com  os  embargos  ou  sem  elles,  serão 
os  autos  conclusos  ;  e  o  juiz,  dentro  de  três 
dias,  pronunciara  a  sua  sentença  confirmando 
ou  anaullando  o  mandado. 

Art.  7.0  A  sentença  confirmatoria  pro- 
duzira todos  os  seus  effeitos,  que  não  se  sua-* 
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penderão  ainda  que  o  Estado  ou  o  manicipío^ 
pTopoDha  acção  petitoria,  para  haver  a  taxa 
ca  imposto  impugnado,  perante  a  Justiça  fe- 
deral, nos  termos  do  art.  60,  lettra  a,  da 
Constitui^  Federal. 

Art.  8.»  As  justiças  locaes  são  incompe- 
tentes, na  forma  do  citado  art.  60,  lettra  a, 
da  Constituição  Federal,  para  conhecer  dos 
executivos  fiscaes  dos  Estaídos  ou  municípios, 
81  a  parte  fundar  a  defesa  om  disposição  da 
Con8titui(^  Federal  ou  dessa  lei. 

Art.  9.0  Esta  lei  entrará  em  vigor  a  1  de 
janeiro  de  1905. 

Sala  das  sessões,  28  de  outubro  de  1903. 
—  Goidino  Lor«fo. 

N.  5 

O  Gòngi*es8o  Nacional  decreta  : 

Art.  1  .^  Fica  o  Governo  autorizado,  nos 
termos  do  art.  65,  g  1*,  da  Constituição,  a 
entender-se  com  os  governos  dos  Estados 
para  o  fim  de  obter  dos  mesmos  a  nomeação 
de  representantes  seus,  com  plenos  poderes, 
para,  juntamente  com  o  Ministro  da  Fa 
zenda  oo  outro  representante  do  Governo  da 
União,  accordarem  sobro  o  melhor  moio 
de  substituírem,  annullarem  os  systemati- 
xarem  a  decretado  de  impostos  sobre  os 
productos  de  importação  e  exportação  inter- 
estadual ou  entre  os  Estados  e  o  Districto 
Federal. 

§  1.»  Oaocordo  feito  e  approvado  pelos 
governos  concordatarios  da  União  e  dos 
Estados,  depois  de  homologado  pelo  Poder 
Legislativo  dos  Estados,    será  sujeito  á  ap- 

Srovação  do  Congresso  Nacional,  nos  termos 
o  art.  48,  n.  16,  da  Constituição. 

S  2««  Os  representantes  dos  Estados,  de- 
vMamente  autorizados  Junto  ao  Governo 
da  União,  reunir-se-hão  nesta  capital  em 
edlflcio  previamente  designado  e  devida- 
mente preparado  para  as  duas  conferencias. 

§  3.<>  O  Governo,  pelos  meios  a  seu  aU 
cance  e  com  o  auxilio  dos  Estados  e  das  bi- 
bliothecas  Nacional,  .  do  Senado  o  da  Ca- 
mará, promoverá  a  formação  do  uma  bi- 
bliotheca  de  toda  a  legislação  dos  Estados, 
insiallando  a  no  edificLo  que  for  designado. 

Art.  2.»  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir 
o  necessário  credito,  atoo  máximo  de 
50:000$,  para  as  deapezas  com  esse  serviço, 
inclusive  as  de  aJuda  de  custo  aos  represen- 
tantes culos  Estaaos  reclamem  esse  auxilio 
por  não  disporem  da  competente  verba. 

Art.  3.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sal  das  sessões,  9  de  novembro  de  1903.—      Sala  das  sessões,  29  de  outubro  de  1903.— 
Acito  Santos,  \  Érico  Coelho, 


N.    6 

O  Congresso  Nacional   resolve  : 

Art.  1.0  Não  é  licito  ao  Estado,  no  exer- 
cício da  faculdade  que  lhe    é  conferida  pelo       | 
§  3*,  do   art.  O^,  na   Constituição  Federal, 
tributar  a  mercadoria  do  procedência  estran-       i 
geira,  á  entrada   do   respectivo  território,       ^ 
embora  dostinada  a  ser  ahl  consumida,  no 
caso  da  mercadoria  ser  isenta  de  imposto  de 
importação  ao  transpor  a  fronteira  nacional 
em  virtude  de  tratado  ou  convenção  cele- 
brada entre  a  União  e  o  paiz  de  proveniência 
da  espécie  commercial,  na  forma  do  art.  34 
n.  12da  Constituição  da  Republica,  que  re- 
gula a  matéria. 

Art.  2.0  O  Estado  não  poderá  cobrar  im- 
postos sobre  a  mercadoria  de  procedência 
estrangeira,  á  entrada  do  território  respe- 
ctivo e  embora  destinada  a  ser  consumida 
ahi,  além  da  importância  das  taxas  decre- 
tadas pelo  Congresso,na  forma  do  art.  70  da 
Constituição  Federal,  sobre  a  mesma  merca- 
doria; mas  do  máximo  para  menores  taxas, 
conforme  convier  ao  Estado  como  medida 
proteccionista  da  espécie  similar  de  sua  pro-  ^ 
ducção, 

§  Fica,  portanto,  o  Estado  na  obrigação 
ea>^i  do  mesmo  §  3»,  art.  9^,  da  Constituição 
da  Republica,  de  recolher  trimensalmente 
ao  Thesouro  da  União  ou  á  sua  delegacia 
fiscal  a  somma  dos  tributos  que  arrecadar 
sobre  mercadorias  estrangeiras,  á  entrada 
do  respectivo  território,  e  na  reincidência 
dos  impostos, 

Art.  3.0  A  faculdade  conferida  ao  Estado, 
de  cobrar  impostos  de  importação  sobre 
mercadoria  de  procedência  estrangeira,  cin- 
gindo-se  ã  Constituição  da  Republica  e  na 
forma  dos  artigos  precedcntos  desta  lei,  não 
exclne  a  liberdade  attribuida  ao  Estado  pelo 
art.  12  da  mesma  Constituição  Federal,  de 
decretar  impostos  de  consumo  sobre  mer* 
cadoria  proveniente  do  estrangeiro,  quando, 
transpostos  os  limites  do  respectivo  terri- 
tório, jd  se  achar  no  giro  do  commercio  in- 
terno, assim  como  sobre  o  mesmo  proiucto 
de  origem  nacional  dado  ao  consumo,  com- 
tanto  que  a  tributação  recaia  uniformemente 
sobro  a  espécie  commercial,  sem  discriminar 
a  proveniência  ou  origem. 

Art.  4.0  Na  passagem  da  mercadoria  de 
origem  nacional,  de  um  Estado  para  ser  con- 
sumida om  outro  Estado,  ó  prohibido  pela 
Constituição  da  Republica,  art.  11,  n.  1,  ao 
Estado  consumidor  tributal-a  ã  entrada  do 
rospoctivo  território,  sem  prejuízo  do  diso 
posto  no  artigo  antecedente. 
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N.  7 
O  CoDgr^so  Nacional  decreta: 
Ari.  l.«  E*  prohibida  aos  Estados: 

I.  Tributar  á  entrada,  e  antes  de  expostas 
á  venda  para  consumo,  as  mercadorias  vin- 
das de  outros  Estados  e  as  do  procedência 
estrangeira,  salvo  o  disposto  no  art.  7<»,  §  3«, 
da  Constituição  Federal. 

II.  Tributar  de  qualquer  modo  essas  mer- 
cadorias no  caracter  de  importação,  com 
preguizo  do  commercio  internacional  ou  dos 
Estados  entre  si  o  com  o  Districto  Federal. 

III.  Arrecadar,  sem  consentlmenio  á\ 
União,  as  taxas  sobre  a  importação  de  mor- 
cadorias  estrangeiras,  n  o  caso  do  art.  7% 
§  3<>,  da  Constituição  Federal. 

Art.  2.*  Essa  prohibição  não  impede  que 
os  Estados  possam  tributar,  como  a  União, 
cumulativamente  ou  não,  as  morcadorias 
vindas  de  outros  Estados  ou  de  procedência 
estrangeira,  depois  de  expostas  ã  venda  para 
consumo. 

Art.  3.*  A  prohibi^o  feita  aos  Estados 
applica-se  também  ao  Districto  Federal  e 
aos  municípios. 


Art.  4.°  Rovogam-se  as  disposições  om 
contrario. 

Sala  das  sessões,  IS  do  novembro  de  1903. 
— Francisco  Bernardino» 

N.  8 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1  .*  E*  vedado  á  União,  como  aos  Es- 
tados, crear  impostos  que  sobre  qualquer 
denominação  recaiam  sobre  géneros  do  pro- 
ducção  de  outros  Estados  da  Federação. 

§  1.»  E*  igualmente  vedado  aos  municípios 
tributar  a  entrada  em  seu  território  de  gé- 
neros de  producção  do  outros  municípios. 

Art.  8.*  Ficam  livros  de  todoe  qualquer 
imposto  de  transito  pelo  território  de  um 
Estado  ou  na  passagem  de  um  para  outro, 
os  productos  provenientes  de  outros  Estados 
da  Republica,  ou  estrangeiros,  e  bem  assim 
os  vohiculos,  de  terra  e  agiia,  que  os  trans* 
portarem,  conforme  dispõe  o  art.  1 1,  n.  1  da 
Constitui^  Federal. 

Art.  %.•  Revogam -se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  12  de  novembro  de  1903. 
— José  Monjardim, 


PKOJECTO 


N.  289  —  1903 


Redacção  para  3*disGussão  do  projecto  n.  289^  deste  anno  que  crea  os  togares  de  contador  e  pro* 
curador  fiscal  e  restabelece  as  Juntas  administrativas  da  Fazenda  Federal  em  cada  uma 
das   Deleg  teias  Fiscaes  da   Republica  e  dá  outras  providencicu 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  1.*»  Ficam  creados  os  legares  de  contador  e  procurador  fiscal  e  restabelecidas 
as  juntas  administrativas  da  Fazenda  Foderal  em  cada  uma  das  delegacias  fiscaes  da 
Republica. 

Art.  2.»  O  numero,  classes  o  vencimentos  dos  empregados  da  Recebedoria  do  Rio 
de  Janeiro  e  das  alfandegas  e  delegacias  fiscaes  serão  os  constantes  das  tabeliãs 
annexas  a  estalei. 

Art.  3.0  Os  logares  de  delegados  fiscaes  e  de  inspectores  das  alfandegas  conti- 
nuarão a  ser  exercidos,  em  commisgão,  por  empregados  de  Fazenda,  que  percebenio, 
além  dos  vencimentos  do  ecu  legar  effoctivo,  a  gratificação  marcada  na  respectiva 
tabeliã  ;  o  do  procurador  fiscal  por  doutor  ou  bacharel  em  sciencias  sociaese  jurídicas, 
que  tenha  pelo  menos  tresannosde  pmtioa. 

Art.  4.«  Ficam  pertencendo  aos  procuradores  fiscaes  as  attribuições  dos  actuaes 
procuradores  seccionaes,  concernentes  ao  executivo  fiscal,  ã  especialização  dos  bens 
para  fianças  da  Fazenda,  justificações  de  montepio  e  meio  soldo,  terrenos  de  marinha  e 
outras  de  caracter  administrativo. 

Art.  5.»  O  lançamento  do  imposto  de  industrias  e  profissões  será  feito  annualmente 
por  empregados  da  Recebedoria  designados  pelo  director  e  revisto,  pela  mesma  forma 
de  dous  em  dous  annos,  os  de  pennas  d'agua. 

Art.  6.0  A  Recebedoria,  de  accordo  com  as  Instrucçõos  do  27  de  junho  de  1902. 
continuara  a  cobrar  amigavelmente  na  Capital  Federal  a  divida  activa,  auo  for  lieui- 
dada,  e  as  multas  por  iníVacções  de  leis  e  regulamentos. 
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Ari.  7.*  Ficam  extinctos  : 

a)  a  3»  Seo^  da  Alfandega  do  Rio  de  Jineiro,  passando  para  o  ajudante  do  respe- 
ctivo inspector  o  sorvigo  do  leiloos  dos  volumes  retardados  ; 

b)  as  Alfandegas  de  Macahó  e  de  Penedo  ; 

c)  os  legares  de  inspector  de  Fazenda  à  proporção  que  forem  vagando» 

Art.  8.®  Os  despachos  de  importação  estrangeira  serão  apresentados  ás  alflindegas 
em  três  vias,  sendo  as  terceiras  vias,  depois  de  conferidas  e  alteradas  de  accordo  cora 
a  verba  de  conferencia  das  primeiras,  enviadas  quinzenalmente  ú,  Repartição  do  Serviço 
da  Estatística  Commercial  no  Disbricto  Federal,  para  servirem  da  b»se  aos  trabalhos 
a  cargo  da  mesma,  ficando  nesta  parto  alterado  o  §  1«  do  art.  32,  do  decreto  n.  3.732, 
de  7  de  agosto  de  1900. 

Art.  9.»  No  provimento  dos  novos  cargos,  creados  por  esta  lei,  serão  aproveitados, 
respeitada  a  respectiva  categoria,  todos  os  empregados  cujos  legares  são  supprimidos, 
bem  como  os  extinctos  e  das  repartições  de  Fazenda  extinctas  e,  s6  depois  de  todos  esses 
collocados,  poderá  o  Governo,  nas  primeiras  nomeações  aue  flzer,  preencher  livremonte  os 
legares  que  faltarem  para  comple&r  os  respectivos  quaoros. 

Art.  10.  Os  vencimentos,  por  substituição,  dos  empregados  de  Faz3nda,se  regularão  pelo 
fdrma  estabelecida  na  decisão  do  Ministério  da  Fazenda  n.  234,  de  23  de  abril  de  1879. 

Art.  11.  Nos  regulamentos  que  expedir  para  execução  desta  lei  ás  delegacias  ftscaes  e 
cccebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  o  Governo  consolidará  toda  a  logislação  em  vigor,  relativa 
IRessas  repartiç5es,accrescentando  o  que  for  pi^eciso  para  regularidade  e  rapidez  do  serviçj, 
a  podendo  impor,  como  penas  disciplinares,  maltas  pecuniárias  na  importância  dos  venci-, 
ementos,  dos  respectivos  empregidos,  de  um  a  trinta  dias. 

Art.  12.  Na  insufflciencia  das  verbas  orçamentarias,  o  Governo  poJerá  abrir  o  preciso 
credito  para  completara  quantia  necessária  á  execução  desta  lei. 

Art.  13.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  3  do  dezembro  de  1903.— Cajiíano  do  Nascimento,  presidente.— 
Francisco  Veiga  relator.— Xaunndo  Piíla. -^Francisco  Sd.-^Comelio  da  Fonseca. 

Tabeliãs  a  qtie  «e  refere  o  projeoto  Aupra»  reorganizando 
as  delesraeias  fiaeaes»  alfUndegras  ^^  Republica  e  Reee- 
l>eiiorla  do  Rio  de  «Janeiro 

A  —  Tabolla  do  numero,  classas  s  vencimentos  dos  empregados  da  Alfândega  do 

Rio  de  Janeiro 

LOTAÇÃO  65.000;000$  — PORC.  0,75  %  —  quotas    1.468 

QUOTAII 


O. 


Classes 


Ordenado 


1  Inspector 8:000$000 

1  Ajudante 5:400$000 

2  Chefesde  secção • 4:800$000 

30  Conferentes 4:200$000 

20  Primeiros  escripturarios 4:000$000 

SO  Segundos  ditos • 3:200$000 

â6  Terceiros  ditos 2:400$000 

10  Quartos  ditos 1 :600$000 


Total  de  cada 
classe 


8:000$000 

5:40r$000 

9:600$000 

126:000$000 

80:000$OQO 

64:000$000 

62:400$000 

16:000$000 


o 

Jt3 


0 

ág  4 


36 

21 

19 

17 

10 

8 

6 

4 


21 

38 
510 
200 
160 
156 

40 


i04 


ÁNNáSS  da  CÀMAftA 


1  Goarda-mór 4:800$000  4:800$000 

2  Ajudantes  (serviços  na  barra  1:800$) 4:000$000  ll:dO0$OOO 

1  Thesoureiro  (quebras  1 :000$) 4:800$000  5:800$000 

7  Pieis , 8:600$000  18:000$000 

1  Porteiro , , 3:600$000  3:600$000 

1  Ajudante,.., 2:000$000  2:000$000 

10  Continuos 1:300$000  13:0001000 

1  Administrador  de  capatazias 4:800$000  4:800$000 

2  Ajudantes 3:200$000  6:400$000 

16  Fieis  de  armazéns.. 3:200)000  5i:200$000 

152  492:8001000 

30  Serventes  da  sala  do  expediente  e  do  ar- 

chivo  a  100$  mensaes 3d:000$000 


528:800$000 


1.474 


B— TabaUa  do  numero,  classes  e  vencimentos  dos   empregados  da  Alâuidega  de  Santos 


LOTAÇÃO  27.000:000$000— RAZio  0,57  %— 820  quotas 


QUOtAfl 


I 


Classes 


Ordenado 


Total  de  cada 
classe 


li    I 


1  Inspector.. • 30  3<=> 

2  Chefes 4:000$000  8:000$000  20  4^ 

8  Conferentes 3:800$000  30:400$000  18  144 

10  Primeiros  eseripturarios 3:200$000  32:000$000  16  160 

12  Segundos  ditos.... 2:600$000  31:200$000  14  168 

12  Terceiros  ditos 1:600$000  19:200$000  8  96 

12  Quartos  ditos 1:300$000  15:600$000  7  84 

1  Guarda-mór 4:000$000  4:000$000  20  20 

1  Ajudante 2:600$000  2:600$000  14  14 

1  Tliesoureiro  (600$000  para  quebras) 4 :  000$000  4 :  600$000  20  20 

2Fiel8 1:600$000  3:200$000  8  16 

1  Porteiro 2:400$000  2:400$000  12  Ig 

4  Continuos , 800$000  3:200$000  4  16 

67  156:400$000  820 
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G  -<  Tal>ella  do  numero,  classes  a  renclmentod  dos  empregados  da  Alí^ndega    da  BaUa 
Lotação     14.000:000$000— Porc.   0.89  %  —Quotas  875 

QUOTAS 

5  Classes                                         Ordenados     ^^^VlwSe"*^*   '^  l  í^ 

li  I 

1  Inspector ..,., ,,...              —                    —             40  50 

2  Chefes  de  secção 4:000$000         8:000$000       20  46 

SCoafereaies 3:800$000       30:400$000        18  144 

6  Primeiros  oscripturarios 3:200$000        19:300$000        16  96 

IO  Segundos  ditos , , 2:600$000       26:000$000       14  HO 

12TepceÍP08   ditos,, 1:600$000        19:200$000         8  96 

I2Qaartofl   ditos I:d00$000        15:600$000         7  84 

1  Guarda-mór 4:000$000         4:000$000       20  20 

I  Ajudante 2:60C$000         2:600$000        14  14 

1  Thesooreiro  (600$  para  quebras) 4:000$000         4:600$000       20  20 

I  Fiel 1:600$000         1:600$000         8  8 

1  Porteiro...,. 2:400$000         2:400|000        12  12 

I  Ajudante 1:300$000         1:300|000         7  7 

6  ConUnuos. . . . , , 800$000         4:800$000         4  2^ 

I  Administrador  de  capatazias 3:600$000         3:600$000       18  Is 

1  Ajudante 2:600$000         2:600|000        14  14 

7  Fieis  de  armazéns 2:600|000       18:200$000       14  98 

72                                                                                                         164:100$000  875 
D— TabeUa  do  numero,  classes  e  renclmentos  dos  empregados  da  Alf)uidega  de  Pernambuco 
LOTAÇÃO    18.000:000$000  —  porcentagem     0,88  «/o  —  quotas    875 

QUOTAS 

I                                   CU-o.                                      Ordenado.       ^«'It'*'*      Íl  U 

li  r 

1  Inspector * 40  4d 

2  Chefes  de  secção ; 4:000$000         8:000$000       20  40 

8  Conferentes 3:800$003       30:400$000        18  144 

6  Primeiros  escripturarlos 3:200$000        19:200|000       16  9d 

10  Segundos  ditos 2:600$' )()J        26:000|000        14  140 

lá  Terceiros  ditos 1  :G00|000        19:200$000         8  96 

12  Quartos  ditos 1:300$000        15:600|000         7  84 

1  Guarda-mór 4:000|000         4:000$000        20  20 

l  Ajudante ,.         2:600$000         2:600*000       14  14 

Vol.  VIU  U 
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ANNAES  DA  CAMARÁ 


1  Thesoureiro  (inclusive  600$  para  quebras). 

l  Fiel , 

1  Porteiro. .  • , • • .. 

1  Ajudante • 

6  Contínuos 

1  Administrador  de  capatazias 

1  Ajudante 

7  Fieis  de  armazena « 


72 


4:000$000 
1:600$000 
2:400;  ;000 
1:300<;000 
800j;000 
3:600í;000 
2:600{,000 
2;60(^000 


4:600$000 

ao 

20 

1:600í;000 

8 

8 

2:400íK)00 

12 

12 

liSOOíOOO 

7 

7 

4:800í;000 

4 

24 

3:600í;000 

18 

18 

2:600$000 

14 

14 

18:200$000 

14 

98 

164:100$000 

875 

E— Tabeliã  do  numero,  classes  e  Tencimentos  dos  empregados  da  Alfi&ndega  do  Pará 


LOTAÇÃO  17.0(K):000$000— PORC.»  1,24  •/•—quotas  872 


I 


Classes 


1  Inspector 

2  Chefes  de  seo^. . , •  • . 

8  Conferentei 

6  Primeiros  escripturarlos 

10  Segundos  ditos 

12  Terceiros  ditos 

12  Quartos  ditos 

1  Guarda-mór 

1  Ajudante 

Thesoureiro  (600$  para  quebras). 

Fiel 

Porteiro , . . 

Ajudante ; 

Conti  nuos 

1  Administrador  de  Capatazias. . . . 
1  Ajudante 

7  Fieis  de  Armaxens .• 


1 
1 
1 
1 
5 


Ordenados 


4 

3 

3 

2 

1 

1 

4 

2:600$000 

4:000$000 

1:600$000 

2:400$000 

1:600$003 

80 
3:C 
2: 
2:600$000 


Total  de  cada 
classe 


QUOTAS 


«8 
1^ 


2a    3' 


á' 


ê 


8:000$000 

30:400í;000 

19:20^000 

26:000$000 

19:200í;000 

15:e00í;000 

4:00^000 

2:600^ 

4:600í;00a 

1:60^000 

2:40 


40 

20 

18 

16 

14 

8 

7 

20 

14 

20 

8 

12 

8 

4 

18 

14 

14 


40 
40 
144 
96 
140 
9^ 
84 
20 
14 
20 

8 
12 

8 
2) 
18 
14 
98 


71  163;600$000  872 

F— Tabeliã  do  numero,  classes  e  Tencimentos  dos   empregados  da  Alfandega  do  Rio 

Grande  do  Sul 

LOTAÇÃO  800:000$000— 0,7  •/.—quotas  488 


QUOTAS 


I 


Classes 


Ordenado 


Total  de  cada 
classe 


1  Inspector • 

2  Chefes  de  secção 4:000^000         8: 

5  Conferentes • 3:800Í000       19: 

5  Primeiros  escripturarios ... .         3:20C^0O       16: 


^ 

4 

■si 

8. 

r 

34 

34 

17 

34 

16 

80 

14 

70 
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6  Segundos  ditos 2 

6  Terceiros  ditos 1 :6'X)$000 

6  Quartosditos 1:30(^0)0 

1  Gaaida-mdr , 4:000Ç000 

1  Ajudante 2t600$f)00 

I  Thosonreiro  (600$  para  quebras) 4: 

1  Fiel ; l:60i: 

1  Portdro 2 

2  Cootinaos 

1  Administrador  de  capatazias 3:6i 

4  Fieis  de  armasem 2 


43 


106:800$000 


6— TabeUa  do  numero,  dassas  e  rencimantos  dos  empregados  da  Alfandega  de  Porto 

Alegre 

LOTAÇÃO  4.000:OCO|OCO  — razXo  1,15   %  —quotas  487 


Quotas 


Claasei 


1  iDspoetor , 

2  Chefes  de  sec^ 

4  ConíSíreotes.*... 

5  Primeiros  oscripturarios 

6  Segundos  ditos. • 

6  TeroeiíoB  ditos. 

6  Quartos  ditos 

I  6uarda-m6r , 

1  Thesoareiro(400$  para  quebras). 

1  Porteiro '.*,  ,\  ,*.*////.' 

2  Continuos 

1  Administrador  de  capatazias 

3  Pieis  de  armazém 

40 


Ordenado 


4:000$000 

3:800S000 

3 

2 

1 

1 

3 

3:600;^ 

1:600$000 
00(^000 
700$000 

2:600|Õ00 

2:40(^000 


Total  de  oada 
classe 


8 

15 

16 

14 

O 

7 

3 

4 

1 

2 

1 

2 

7 


OOOsOOO 

oooiooo 

400Í000 
600$iX)0 
20Q$000 


H 

7S  g 

24 

20 
18 
16 
12 

8 

7 
17 
18 

8 
10 

3 
14 
12 


CS 
T3 

9S 


j 


93:100$000 


-3^ 

o 
H 

24 
40 
72 
80 
72 
48 
4» 
17 
18 

8 
10 

6 
14 
36 

487 


H  —  Tabeliã    do   numero,    clasjes    e   vencimentos    dos  empregados  da  Alíàndega  de 

Manáos 

LOTAÇÃO  7.000:0001000—1,8  %— 343  quotas 

Quotas 

i  ií    I 

Ordenado       Total  de  ctda      g  g»    ^ 


Classes 


1  Inspector 

2  Chefes  de  secção. 
4  Conferentes.. .... 


classe 


•      o 


--  —  30       30 

3:S0O$00O         6:600$000        17        34 
3:C00|i500        12:0001000        15        00 


i 
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3  Primeiros  oscripturarioa 

4  Segundos  ditos 

6  Topceiros  ditos ; 

6  Quartos  ditos 

1  Quarda-mór. . , 

I  Ajudanto 

1  Thesoureiro  (40(^  para  quebras). 

I  Porteiro . '. *•  \'!!!.\\\\\!!!!!!,\ '!'/. 

2  Contínuos ,,, 

1  Administrador  de  capatazias. . . . , 
1  Fiel  do  armazém , 

35 


2:600|0(K) 
2:400!  000 
1:300: 1000 
I:00a;000 
3:300!  000 
1:70^000 
3:200to00 
1:300!  000 
2:000|000 
7001000 
2:4001000 
2:400!  000 


7:800$000 
9:60(^000 
7:800!  000 
6:000!  000 
3:30aO00 
1 :7OCÍ0O0 
3: 
\ú 
2:00 
\iÁ 
2:40 
2:400i000 

67:900$000 


14 

10 

6 

3 

17 

8 

14 

7 

9 

3 

12 

10 


42 

40 

'5 

7 

89 
12 
10 

343 


I  ~  Tabeliã  do  numero,  classes  e  vencimentos   dos  empregados  da  Alftmdega  do 

Maranh&o 

LOTAÇÃO  4:000$000  —  porc.  1,36  %  —quotas  390 


Quotas 


Ciastes 


Ordenado 


Total 
de  oada  claase 


1  Inspector 

2  Chefes  de  secção 

4  Conferentes 

3  Primeiros  escripturarios. 

4  Segundos  ditos. , 

4  Terceiros  ditos 

4  Quartos  ditos 

1  Quarda-mór 

1  Ajudante. 


3:3004000 

3:00a000 

2:60a000 

2:400!000 

1:300000 

1:OOQOOO 

3:30a000 

1  Tlieaoureiro  (4ÒÕ$  pára 4úêbrâs) .*.'.* .*.*.' .'.'.*.'.'  3:20a  000 

í  £ioL. 1:300-000 

1  Porteiro 2:000|000 

2  Con tmuos 700  000 

\  administrador  de  capatazias 2 :  400|000 

4  Fiois  de  armazém 2:400$000 

34 


6: 
12 
7 
9: 
5; 
4 
3 
1: 
3 
1 
2 
1: 
2: 
9 


600AOOO 
!  000  000 
800  000 
60QO0O 
2001000 
00(^000 
3001000 
700  000 
600(000 

3oaooo 
ooa;ooo 
400:000 

400!  000 
6001000 


70:500$000 


j 


•S  «8 


8c8 

ái  ? 


ê 


90 
17 
16 
14 
12 

7 

5 
17 

8 
16 

7 
10 

3 
12 
12 


30 
84 
64 
42 
48 
28 
20 
17 

8 
16 

7 
10 

6 
12 
48 


J  .-  Tabeliã  do  numero,  classes  e  rencimentos  dosr  empregados  da  Alfandega  do    Ceará 

LOTAÇÃO  2.000:000$000  —  1,94*-quotas  336 

Quotas 


es 

I 


Classes 


Ordenado 


Total  de  oada 
olasse 


o 


á^ 


8    -3 


1  Inspector 

2  Chefes  de  secção 

3  Conferentes. 

3  Primeiros  escripturarioV. 


i  -3 


6:600$000 
9:000$000 
7:8OO$0OO 


30 
17 
15 
14 


30 
34 
45 
42 
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4  Segundos  ditos 

3  Terceiros  ditos « 

4  Quartos  di  los. 

1  Go&rda-mór 

1  Thesoareiro  (400$  para  quebras). 
1  Fiel 

1  Porteiro...* 

2  (}01ltÍQU0S • 

1  Administrador  de  capatazias. . . . 

3  Pieis  de  armazém 


31 


2:000$000 
1:00010.0 

Sloo^oS 

803í  ;000 

3:200$000 

3:3001  «00 

3:300.^000 

3:200íK)00 

i"i:000;^000 

1:300$000 
1:60(^000 

ilôoiooo 

eooíooo 

1:200$00) 

2:400$000 

2:400$000 

2:00(^0 

6:OO0$5)OO 

10 

40 

8 

32 

4 

16 

17 

17 

Ift 

16 

7 

7 

0 

9 

3 

6 

12 

12 

10 

30 

58:000$000 


33a 


K— Tabeliã  do  numero»  classes  e  Tencimentos  dos  empregados  da  Alfiandega  de  Maceió 

LOTAÇÃO  1:700:000$000  R— 2,  13%     Quotas  259 

Quotas 


l 

PU 


Classea 


Ordenado 


1  lospector 

2  Chefes  de  secção. 3:30 

2  Conferentes 3:( 

2  Primeiros  escripturarios 2: ( 

3  segundos    ditos. 2: 

3  Terceiros  ditos 1 :20 

3  Quartos  ditos 

1  Guarda-môr 3:30 

1  Thesoareiro  (40Q$000  para  quebras) 2: 

1  Piei 1 :30 

1  Porteiro 1:600$000 

2  Contínuos 600$000 

1  Administrador  de  capatazias 2: 400$000 

9Fiel8de  armazém 2:000$000 


Total  de  cada 
olasBe 


C:600§000 
6:00(A)00 
5:200$000 
6:000$000 
3:600$000 
2:700$000 
3:30(^00 

1:300$000 
1:600$000 
1:200$000 
2:400$()00 
4:00^000 

46:900$000 


25 

17 

15 

14 

10 

O 

3 

17 

14 

7 

9 

3 

12 

10 


3 


ti  i 


25 

34 

30 

28 

30 

18 

9 

17 

14 

7 

9 

6 

12 

20 

259 


L  ^  Tabeliã  do  numero,  classes  e  Tencimentos  dos  empregados  da  AlAindega  de 

Santa  Catharina 


LOTAÇÃO  850:000$000— PORC.  2.40  %— quotas  203 


Qaoiaa  < 


S 

i 


Clataes 


Ordenado 


Total  de   cada 
classe 


1  Inspector..... 80 

2  Conferentes 3:000|000         Ô:000$000  15 

4  Primeiros  eseripturarios. 2:100|000        8:4001000  11 

5  Segundos  dito0 1:600|000         8:000»)00  8 

í  Guarda-môr • 3:300Í000        3:30(^000  17 


20 
30 
44 
40 
17 
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1  Thesouroiro  (300$  para  quebras). 

1  Fiel 

1  Porteiro-cartorario 

1  Contínuo 

1  Administrador  de  oapatazias. . . . 
1  Fiol  do  armazém 

'Í9 


35:5601000 


M—  Tabeliã  do  numero,  classes   e   ▼encimentos   dos   empregados   da   AUtodega   de 

Paranaguá 


LOTAÇÃO  1.500:000$000  —  1,91  %  —  203  quotas 


Qaotu 


I 


Classes 


Ordenados 


1  Inspector 

(-)  2  Conferentes 3 

4  1«*  escripturarios 2: 

5  2««  ditos 1 

(•)  1  Ouarda-môr 3 

1  Thesoureiro  (300$  para  quebras) . . . . : 2 

1  Fiel 1 

1  Porteiro-cartorario 1 

1  Continuo 

1  Administrador  de  capat:\zias 1 

1  Fiel  de  armazém 1 

19 


ToUl  de  cada 
classe 


000$000 
100$')00 
60Õ$000 
30^000 
600|000 
400$000 
600|000 
5^00 
800$000 
60^000 


^? 


^  ^     o  o 


35:560$000 


K  — ^Tabeliã  do  numero,  classes  e  vencimentos  dos  empregados  da  AlAuidega  de  Corumbá 
LOTAÇÃO  1.400:000$  R.  —  3,05%— QooTAS  167 


Classes 


Qaotas 

Total  de  cada      «,-§ 
Ordenado  classe  — ' 


o.      o  o 


l  Inspector • 

5  1«*  escripturarios 2:1C 

5  29*  ditos 1:C 

1  Thesoureiro  (300$  para  quebras) 2:ô0a$0J0 

1  Fiel 1:400|000 

1  Porteiro-cartorario 1: 

1  Continuo 

1  Administrador  de  capatazias 1 : 

1  Fiel  de  armazém,. , 1: 

7 


10:500$003 
8:000!  000 

2:90a000 

1:400!  003 

1:600  000 

560:000 

1:800(000 

1:600,000 

20 

11 
8 

14 
8 
9 
3 

10 
8 


28:360$000 


20 
55 

40 
14 
8 
9 
3 

n 
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0«^T^^Ua  do  numero,    classes  e  Tencimentos  dos  empregados   da  Alfitndega 

do   Espirito    Santo 


LOTAÇÃO  250;000$00(>— R.— 4,7  %— quotas  137 


Quotas 


«8 

I 

OU 


ClasMB 


1  Inspeotor. 

3  Primeiros  escriptararios 

4  Segundos  ditos 

l  Thesoureiro  (300$  para  quebras). 

1  Fiel 

1  Porteiro-cartorario 

I  Contínuo  

1  Administrador  de  capatazias 

I  Fiel  de  armazém 


14 


Ordenado 


2:100$000 
l:dO0i;0O0 
2:60a  ;ooo 
l:40a;000 
1:6001  ;000 
5601  iOOO 
l:800<i000 
1:60(^;000 


Total  d«  cada 
classe 


6:300$000 
6:40011000 
2:900j;000 
1:4001000 
1:600<000 
560;;000 
1:800:000 
1:600$Õ00 

22:560$000 


20 

11 
8 

14 
8 
9 
3 

10 
8 


•3 


i  i 


LOTAÇÃO  300:000$000  2,9  %  —  Quotas  112 


S 

33 

32 

14 

8 

9 

3 

10 

8 

"Í37 


P  —Tabeliã  do  numero,  classes e  -vencimentos dos  empregados  da  Alftmdagi^ 

de  Araci^ú 


Quotas 


Classes 


lospector 

3  Primeiros  escripturarios 

4  Segandos  escripturarios 

1  Thesoureiro  (300$000  para  quebras). 

1  Fiel 

1  Porteiro -cartorário. 

1  Contiouo 

1  Administrador  de  capatazias 


Ordenado 


Total  de  cada 
classe 


2:O0Q$0O3 
1:3001000 

2:4005  000 
l:200i000 
1:4001  ;000 
480$000 
1:600$000 


4 

3 

O 

1« 

30 

28 

12 

6 

8 

3 

9 


13  18:580$000  112 

-Tabeliã  do  namero,classeB  e  Tencimentos  dos  empregados  da  Alfandega  de  Urugua/ana 

LOTAÇÃO,  600:000$000  —  3,9  %  —  quotas,  156 

Quotas 


Classes 


Ordenado 


Total  de  cada 
classe 


1  Inspector 

4  Primeiros  escripturarios. 


2:100$000    8:400$000 


I 


20 
4^ 
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5  Segundos  ditos 

1  Thesoureiro  (300$  para  quebras). 

1  Fiel 

1  Porteiro  cartorário 

1  Continuo 

1  Administrador  de  capatazias. ... 
I  Fiel  de  armazém 


16 


2Ô:260$000 


Jl — Tabeliã  do  numero,  classes  e  renclmentos  doa  empregados  da  Alfòndega  da  Parabyba 


LOTAÇÃO  900:000$—!,  9  •/•— WOTAS  156 


o 


Classes 


Ordenado 


l  Inspector 

4  Primeiros  escripturarios , 

5  Segundos  ditos 

1  Thesoureiro  (300$  para  quebras, 

1  Fiel 

1  Porteiro-cartorario 

1  Continuo • 

1  Administrador  de  capatazias. • . . 
1  Fiel  de  armazém.  •  • .' , 


16 


Tolal 

de 

cada  elasse 


SÔ:260$Ó00 


Quotas 


3  —  Tabeliã   do    numero,    classes   e    renclmentos   dos   empregados   da    Alfòndega  do 

Rio   Grande  do  Norte 


LOTAÇÃO  100:000$000  —  8,3  —  quotas    112 


1 

CO 

I 


Classes 


Ordenado 


1  Inspector 

3  Primeiros  escripturarios 

4  Segundos  ditos 

1  Thesoureiro  (300$  para  quebras). 

1  Fiel 

1  Porteiro 

1  Continuo 

1  Administrador  de  capatazias. . . . 

13 


480$000 
1:600$000 


18:580$000 


Qaotas 


otal  de  oa     «-S 
classe  «3  S) 

^1 


16 
10 
7 
12 
6 
8 
3 
9 


S 

I 

•d 

-i 

o 

16 
30 
28 
12 
6 
8 
3 
9 

"U2 
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T—Tabella  do  numero,  classes  e  Tencimentos   dos  empregados  da  AliRmdega  da 

Parnahyba 


LOTAÇÃO  500:000$000  —2,24  % 


Classe 


Ofdanado       Total  ds 
cada  classe 


Quotas 

III 


o 


1  Inspector •  16 

3  Primeiros  escripturarios 2:0001000  ô.-OOOèOOO  10 

4  Segundos  ditos ; 1:30^»00  5:20W00  7 

1  Tbesoareiro  (300$  para  quebras) 2:40^000  2:700$000  12 

1  Fid 1:20SOOO  1:20QÍ000  6 

1  Porteiro-cartorario 1:400$000  1;400|000  8 

l  Coatinao 48^000  48(^000  3 

1  Administrador  de  Capatazias 1:60(^000  1:600|000  9 

13  18:580$000 


16 

30 

28 

12 

6 

8 

3 

9 

"íÍ3 


U^Tabella  do  numero,  classes  e  Tencimentos  dos  empregados  da  Alftmdega  de  Sant*  Anna 

do  Lirramento 


LOTAÇÃO  300;000$000  —  poro.  3  %  —  quotas  128 


Classes 


1  Inspector 

3  Primeiros  escripturarios 

4  Sf^f^ndos  diios , 

1  Thosoureiro  (30(J$  para  quebravs). 

1  Fiel 

1  Porteiro 

1  Continuo 

1  Administrador  de  capatazio».... 

)3 


Quotas 

,    1 

Ordenado 

Tolal  de:: 
cada  classe 

II 

'O 

'3 

20 
11 
8 
14 
8 
9 
3 
9 

20 

2:000$000 
1:300$000 
2:400$000 
l:200s00() 
l:400sOí)0 
480sfKM) 
l:(30í.í$000 

l!20í^000 

IMíKKOOO 

48()SOOO 

i:(30íW)í) 

33 

'^2 

14 
8 
9 
3 
9 

18:560$000 


I5i8 


•Vai.  ViU 


15 
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y— Tabeliã  do  numero,  classe  e  venoimentos  dos  empregados  da  Recebedoria  do 

Kio  de  Janeiro 


LOTAÇÃO  23.000:000$000  —  quota  0,65  % 


12 


Categorias 


1  Director 

1  Sub-director. 

l^^^Escripturarlos 

12  S"  ditos 

14 8~  ditos..., 
U4»»  ditos.... 

Thesoureiro. 

Fieis 

Porteiro.:.. 

Contínuos... 


<D  O 

40 
30 
20 
16 
12 

8 
30 
14 
12 

7 

40 

30 

240 

192 

168 

113 

30 

84 

12 

42 

950 

li 

li 


300$000 


3:000$000 


950  Quotas  á  razão  de  0,65  %  sobra    23,000:000$000. 


§ 

e 
CU 


149:50a$QOO 


I 


3:000$000 


189:4001000 
149:500$000 


341:900$000 


Venoimento  dopessoai  annualmente 341:9OO|000 

Serpentes:  6  sorveQtes  a  1.200$000 7:200 ÍKX) 

Porcentagem  aos  cobradores  pela  cobrança  em  domicilio  do  coUectado 51 :200!  ;000 

Despeza  com  o  lançamento  em  domicilio 8:OO0|000 


Valor  da  quota  157$368 4O8:3O0$00O 


A  verba  de  8:000$  para  gratificação  dos  encarregados  do  lançamento  é  devido  a 
serom  os  exames feitosem  domicilios  e  esses  acharem-se  afastados  do  centro  oito  ou 
maislegtias,  o  que  obriga  a  despezas  de  conducção. 

A — Tabeliã  do  numero,  classes  e  Tencimentos   dos  empregados  da  Delegacia  Fiscal  no 

Amazonas 


Pessoal 


Categorias 


Ordenado 


Oratiflcação     Total  de  cada  Total  de  cada 


1  Delegado  fiscal 5:G 

1  Contador 2:40(^000  3:6 

1  Procurador  fiscal 2:400ÍOOO  3:0 

5  Primeiros  escripturarios..  2^:10(^000  2:70 

5  Segundos  ditos 1:60(^000  2:40 

1  Thesoureiro-pagador,  300$ 

para    quebras 2:600$000  3:^ 

1  Fiel  do   mesmo 1:000*000  1:40 

1  Porteiro I:700$000  1:90 

2  Continues ,  700$000  800$000 

18 


empregado 

5:000$000 
6:000íO00 
5:400$000 
4:800$000 
4:000$000 

6:3O0$00O 
2:400j50OO 
3:600$000 
1:500$000 


classe 


5 

6 

5 

24 

20 


6:300$000 
2:400$000 
3:600$000 
3:000$000 

75:700$000 
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B — Tabeliã  do  naxneroy  dasaes  e  ▼encimantos  dos  empregados  das  Belegg  tos 

de  S.  Paulo    e  Pará 


Pwtoal 


Categorias 


I  Delegado  fiscal • . 

1  Contador 

1  Procurador  fiscal 

6  1«  Escrlpturarios 

62«  ditos 

63«  ditos 

6  4"  ditos 

1  Thesoureiro,    600$     para 

quebras.... 

1  Fiel  do  mesmo 

1  Pagador 

2  Fieis  do  mesmo., 

1  Cartorário 

1  Porteiro , 

3  Gontinuos • . 

37 


Ordenado . 


4:800$000 

4:000$000 

3:200" 

2: 

1: 


Gratificação 


Total  de  cada 
empregado 


Total  de 
cada  claese 


124;600$000 


C  —  Tabeliã  do  numero,  classes  a  vencimentos  dos  empregados  das  Delegacias  Fiscaas 
de  Santa  Catharina,  Espirito  Santo,  Sergipe,  Parahyba,  Rio  Grande  do  Norte, 
Piauhy   e  Goyaz 


p0iBoal 


Categorias 


Ordenado 


1  Delegado  fiscal ^ 

1  Contador 2:600$000 

1  Procurador  fiscal 2:40 

4  lo»  Escriptui»arios 2: 

52«»  ditos 1:30 

1  Thesoureiro  pagador  (300$ 

para  quebras) 2:400^0 

1  Fiel  do  mesmo 1:300$000 

1  Porteiro  cartorário 1  :200íIOOO 

1  Continuo 700$000 


10 


Gratificação  Total  da  Total  de 

cada  empregado    cada    olaese 


1:200$000 
70^00 
600$000 
30(^000 


40 

lOO 

eoofooo 

00^000 
000$000 


2:4 

4:( 
3. 

12:000$000 
10:000$000 

3:900$000 
2:000$000 
1:800$000 
1:000$000 

40s700$000 


D— TabeHa  do  numero,   classes  a  Tenclmentos  dos  empregados   das   Delegacias  Fiscaes 

da  Bahia  e  Pernambuco 


Categorias 


Ordenado       Gratificação     Total  de  cada     Total  de  cada 

empregado  clanee 


1  Delegado  fiscal •> 

1  Contador • 

1  Procurador  fiscal 

6  Primeiros  escrlpturarios. . 

6  Segundos  ditos 

6  Terceiros  ditos 

6  Quartos  ditos 

1  Thesoureiro  (600$    para 
quehras  ) 


4:80 

4:00< 

3: 

2:60'4000 

1:600$000 

1:30(J$0U0 


3:000$000 

3:000 

$000 

3:000 

l$000 

2:400$000 

7:200 

;000 

7:200 

;000 

2:000ç000 

6:000 

;ooo 

6:000 

lOOO 

1:600$000 

4:800 

000 

28:800 

000 

1 : 400$000 

4:00i) 

000 

JW:OO0 

lOOO 

800$000 

2:400 

;000 

14:400 

lOOO 

Yoo$ooo 

2:000 

$000 

12:000 

$000 

4:000$000         2:000$000         6:600$000  6:600^'^ 
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1  Fiel  do  mesmo 1 

1  Pagador 3 

2  Fieisdo  mesmo..., 1 

1  Cartorário  ...• 1 

1  Porteiro 2 

3  Contiaaos 

37 


60Q$000 
200$000 
60^00 
600S000 


800^000 


800$000 
1:600$000 

SOOSOOO 

SOOíiOOO 
1:20(^000 

400$000 


2:400*000 

4:8D0$000 
2:40(^000 
2:400$000 
3:601)55000 
1:20(^00.') 


600$000 
600$0í)0 


123:600$000 


S  —  TabeUa  do  numero,   classes  e  vencimentos  dos   empregados  das  Delecfacias  Flscaes 

Paraná  e  Maranlião 


Categorias 


Ordenados 


ratificações 


1  Delegado  fiscal 3:000$000 

1  Contador 4:00:)$a00  2:0004j();)0 

1  Procurador  fiscal 3:600$000  l:800|0o0 

3  Primeiros  escrip turarios . .  3 :  20  )$000  1 :  6Q0S000 

3  Segundos  ditos 2: 400$000  1 :200$000 

4  Terceiros  ditos 1 :  600$000  800$000 

4  Quartos  ditos 1 :300$000  700$00'J 

1  Thesoureiro  pagador,  400$ 

para  quebras 3:600^000  1:800$000 

2  Fieis  de  thesoureiro 1 :  60(^000  800$000 

1  Cartorário 1:600$000  8O0$)OO 

1  Poi-teiro 2:000^000  1:000$000 

2  Continues 700$000  300§000 

24 


Total  de  cada 

Total  de  cada 

empregado 

classe 

3:000*000 
6:00(^000 

3:000*0.0 

6:OOOÍ0O0 

5:400S00íJ 

5:40(^0 

4:800$')ao 

14:40  iÇOOn 

3:600,>0a0 

10:800$JOO 

2:400$000 
2:00(^000 

9:600$W) 

8:000$000 

5:800$000 

5:800$000 

2:400$000 
2:400í^000 
3:000$000 
l:000§í)00 

4:800$000 
2:400$000 

3:000SiXMJ 
2:00^00(J 

75:200$000 


F— TabeUa  do  numero,  classas  e  vãncimantos  dos  empregados  da  Delegacia  Fiscal* 

do  Rio  Grande  do  Sul 


8 
Pu 


Categoria 


Ordenado         Qraiifieacão 


Total  de  cada     Total  de  cada 


empregado 


classe 


1  Delegado  fiscal 3:000$000 

1  Contador 4:800$000  2:400$000 

1  Procurador  fiscal 4:OO^Í00O  2:00^000 

6  Primeiros  escripturarios..  3:200$000  1:600$000 

6  Segundos  ditos 2:600ÍOOO  1:400$000 

6  Terceiros  ditos 1:600$000  800$000 

6  Quartos  ditos 1:300$000  700$000 

1  Thesoureiro     /400$    para- 

quebras \ •  4:000*000  2:01 

1  Fieldo  mesmo 1:600$000 

1  Pagador 4:000$000  2:000$000 

3  Fieisdo  mesmo 1:600$000  800$000 

Cartorário 1 :600$000  800S000 

1  Porteiro- 2:40(^0  1:200$000 

3  Continuos 800$000  400^000 


3:000i000 

2:400$000 
6:01 
4: 
4:000$000 

2:41 
2:000$ÕOO 

6:400$000 
2:400$000 

2^40^00 
2:40(^000 
3:60C^00 


200$0p0 
400$0()0 
600$000 
600*000 


127:0Q0$000 
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G— Tabeliã  do  numero,  classes  e  Tencimentos  dos  empregados  [da  Delegada  Fiscal  em 

Minas  Qeraes 


Categorias 


Ordenado         Oratiâeação 


Total  de  oada    Total  de  eada 
empregado  elasie 


1  Dfílegado  Fiscal 

l  Contador 

l  Procurador  fis'-al 

3  !•■  escripturarios 

3  5?«  ditos 

3  4*«  ditos 

4  4*»  Ditos 

1  Thesoureiro  pagador,600$ 

para  quebras 

2  Fieis  do  mesmo 

1  Cartorário 

1  Porteiro 

2  CòDtinuos. 

2A 


4:000$000 
3:600^000 

3:2()0$r>00 
2:6í)0^()00 
1:600^000 
l:30iJ$aO(> 

4:400$000 
l:6O0SO0O 
l:600ii000 
2:400í^ 
800$000 


3:000$000 
2:00í)$í)00 
l:8t)0$0í)() 
l:600§')0r) 
l:4Ò0j00O 


2:200$000 

80q|ooo 

800$000 

I:200$000 

400$000 


3:000$000 

5:4()i 
4:80 
4:( 


7:8ÚO$000 
4:800$000 
2:400$000 
3:60(^0 
2:400Í000 

78:800$000 


-Tabeliã  do  numero,  classes  e  Tdnclmentos  dos  empregados  das  Delegacias  Fiscaes 

Alagoas,  Ceará  e  Matto  Qrosso 


de 


Categorias 


Ordenado 


1  Delegado  fiscal ,  — 

J  Contador 3:600$000 

1  Procurador  fiscal 3:200$000 

5  Primeiros  escripturarios..  2:100$000 

5  Segundos  ditos 1  :dOO$000 

1  Thesoureiro-pagadof    30()$ 

para   quebras 2:600$000 

1  Fiel  do  mesmo 1 :600$000 

1  Portolro-car torario 1 :  700$(X)0 

2  Contínuos 700$000 


18 


Gratificação 


3:000$000 
1:80(^000 
'1:60^000 
1:100$000 
80(^000 

1:400$000 
800$00() 
800$000 
300$000 


Total  de 

cada 
empregado 


000$000 
400$000 


4:300$000 

2:400$00() 
2:500$00() 
1:000$000 


Total  de  oada 
eiasse 


3:000$000 
5:400$000 
4: 

16:( 

18:( 

4:300$000 
2:400$í)00 
2:50^000 
2:000$000 

52:400$000 


Sala  das  Commissões,   3  de  dezembro  do  1903,  —  Cassiano  do  Nascimento,  presidente.  — 
Francisco  Veiga,  relator.  —  Laurindo  Pitta,  —  Francisco    S4.  —  Cornelio  da  Fonseca. 


X.  304  C— 1903 

Redacção,  para  3^  discussão,  da  emenda  desta- 
cada  na  2^  discussão  do  projecto  n.  304  B, 
deste  anno,  de  accordo  com  o  Regimento  In* 
temo,  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credio 
especial  de  3:900$  para  pagar  ao  i^  escri- 
pturario  da  Alfandega  do  MaranMo,  Felinto 
Eiysio  Nascimento, 

O  Congresso  Xaclonal  resolve: 

Art.  !.•  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cre- 
dita especdal  de  3:900$  para  pagamento  ao 


1*  escripturario  da  Alfandega  do  Maranh&o, 
Felinto  Eiysio  Nascimento,  dos  venclmento^r 
que  lhe  competiam  como  2«  escripturario  da 
Alfandegado  Maceió,e  que  deixou  de  receber 
no  periodo  de  1893  a  ISyn,  em  que  foi  illegal- 
mente  declarado  extincto,  com  os  venci- 
mentos da  tabeliã  anterior. 

Art.  2.'*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissoes,  2  de  dezembro  de 
1903.— Ca«ía«o  do  Nascimento,  presidente. 
— i^rcficwco  Veiga,TélaíioT. — Anizto  de  Abreu. 
—Laurindo  Pitta,— Galeão  Carvalhal. 
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O  íSr.  Presidente  — Não  havenda 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Primeira  parte  (até  3  horas,  ou  antes) : 
2*  discussão  do  projecto  n.  318  A,  de  1903, 
creando  uma  Mesa  de  Rendas  de  l*  ordem 
em  Bella  Vista,  Estado  de  Matto  Grosso, 
abrindo  o  Governo  o  credito  necessário  para 
a   sua  in^tallaçEo; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  296  A,  do  1903,  com  o  parecer  sobre  as 
emendas  offerecidas  para  a  2»  discussão  do 
projecto  n.  29Ô,  deste  anno,  que  orça  a  Re- 
ceita Geral  da  Republica  para  o  exercido 
de   1904; 


Discussão  única  do  projecto  n.  251  Q,  de 
1903,  autorizando  o  Governo  a  modificar  o 
regulamento  do  Instituto  Nacional  de  Musica, 
sem  augmento  de  despeza,  com  parecer  da 
Commissão  de  Instrucçãoe  Saúde  Publica 
(additivo  destacado,  n.  251  P,  na  3»  dis- 
cussão do  projecto  n.  251,  deste  anno),  em 
nova  discussão,  de  accordo  com  o  Regimento 
Interno ; 

Segunda  parte  (ás  3  horas,  ou  antes) : 

3»  discussão  do  projecto  n.  38  D,  de  1903, 
reorganizando  os  serviços  de  hygiene  admi- 
nistiativa  da  União. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  da  tarde 


li8»  SESSÃO  SV  i  SE  SSZSKB&O  SB  1903 


Presidência  dos  Srs,   Paula  Guimarães  (Presidente)  Oliveira  MgueiredQ  (í«   yice-Presi- 
dente)  e  Paula  Guimarães  {Presidente) 


Ao  meio>dia  procede-se  &  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Alen- 
car Guimaníes,  Thomaz  Accioly,  Wander- 
ley  de  Mendonça,  Eugénio  Tourinho,  An- 
thero  Botelho,  Aurélio  Amorim,  Eduardo 
Studart,  Gonçalo  Souto,  Tavares  de  Lyra, 
Sloy  de  Souza,  Fonseca  e  Silva,  Pereira 
Reis,  Abdon  Milanez,  Teixeira  de  Sá,  Bricio 
Filho,  EsmeraldiAo  Bandeira,  Cornelio  da 
Fonseca,  Angelo  Neto,  Rodrigues  Dória, 
Felisbello  Freire,  Domingos  Guimarães,  Nei- 
va, Garcia  Pires,  Satyro  Dias,  Vergue  de 
Abreu,  Alves  Barbosa,  Tolentino  dos  San- 
tos, Paranhos  Montenegro,  Rodrigues  Sal- 
danha, Marcolino  Moura,  Bernardo  Horta, 
Heredia  de  Sá,  Corrêa  Dutra,  João  Baptista, 
Galvão  Baptista,  Silva  Castro.  Laurindo 
Pitta,  Maurício  de  Abreu,  Oliveira  Figuei- 
reio,  Carlos  Teixeira  Brandão,  António  Za- 
carias, Caiogeras,  Carvalho  Briío,  Olegá- 
rio Maciel,  t^adua  Rezende,  Moreira  da 
Silva,  Bernardo  de  Campos,  Rebouças  de 
Carvalho,  Costa  Júnior,  Arnolpho  Azevedo, 
Fernando  Prestes,  Ferreira  Braga,  Cândido 
Rodrigues,  Rodolpho  Miranda,  Joaquim  Tei- 
xeira Brandão,  Cândido  de  Ab/eu,  Carlos 
Cavalcanti,  Paula  R  imos,  Eliseu  Guilherme, 
Juvenal  MlUer,  Marçal  Escobar,  Cassiano 
do  Nascimento,  Vespaslano  de  Albuquerque 
e  Homem  de  Carvalho, 

Abre-se  a  sessão , 


£'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr.  Oa,locfera49— Sr.  Presidente, 
ao  entrar  nesta  Casa  tive  a  noticia  do  in- 
fausto fallecJmento  do  Sr.  general  Oesario 
Alvim. 

Para  fazer  o  elogio  desse  mineiro  iUustre 
basta  tão  somente  pronunciar-lhe  o  nome  ; 
foi  um  homem  ciga  longa  vida  passouHse  em 
serviços  prestados  á  Nação  e  ao  Estado  que 
lhe  foi  berço.  O  seu  amor  á  causa  publica,  a 
saa  dedicação  ao  trabalho,  as  suas  virtudes 
cívicas,  não  precisam  ser  relembradas  neste 
momento.  (Mui^  bem.)  Toda  a  gente  as  co- 
nhece. 

Profundamente  maguada  com  esse  desap- 
parecimento  prematuro,  a  bancada  de  Minas, 
de  accordo  com  os  e^i;ylos,  deveria  solicitar 
de  V.  Ex.  que  fosse  levantada  a  sesaão 
em  homenagem  ao  grande  morto  ;  si  não  o 
faz,  porém,  é  ainda  em  homenagem  ao  espí- 
rito trabalhador  de  que  o  illustre  finado  deu 
tantas  provas  em  sua  vida  inteira.  (Muito 
bem.) 

Limita-se,  portanto,  por  meu  intermédio, 
a  bancada  mineira,  a  solicitar  da  Camará  a 
inserção,  9a  acta  de  sua  sessão  de  heje,  de 
um  voto  de  profhndissimo  pezar,  pedindo  ao 
mesmo  tempo  a  V.  Ex.  que  nomeie  uma 
conmiissão  que  acompanhe  o  enterro  do  il- 
lustre brasileiro.  (Muito  bem ;  muito  bem^) 
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o  Sr.  Presidente  —  O  Sr  Depu- 
tado Calo^eras  pede  a  inserção  na  acta  da 
se^ttode  hoje  de  um  voto  de  projando  pezar 
pelo  fallecimento  do  cidadão  general  Dr.  José 
Ciesario  de  Faria  Alvim,  que  tão  g^^andes 
serviços  prestoa  á.  Pátria,  no  antigo  e  no 
novo  regimen. 

Pede  S.  £x.,  ainda,  que  seja  nomeada  uma 
commisc^ão  para  acompanhar  o  sahimento 
do  mesmo  cidadão. 

{Postas  a  votos,  são  approvadas  unanime^ 
niente ambas  as  propostas,) 

Nomeio  para  a  Commissao  que  terá  de  re- 
presentar a  Camará  no  sahimento  do  Dr.  Ce- 
sário Alvim  os  Srs.  Carvalho  Britto,  Domin- 
gos Guimarães,  Rodrigues  Dória  e  Aurélio 
Amorim. 

Em  Mgaida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

ORDEM  DO  DIA 

PrimeiT^  parte  da  ordem  do  dia: 

São,  suecessivamente,  sem  debate  encer- 
rados em  2*  discumo  os  arts.  !<>,  2°  e  S®  do 
projecto  n.  318  A,  de  1903,  creando  uma 
Mesa  de  Rendas  de  l^  ordem  em  Bella  Vista, 
Estado  de  Matto  Grosso,  abrindo  o  Go- 
veroo  o  credito  necessário  pari  a  sua  instal- 
I        la^,  ficando  adiada  a  votação. 

£'annimciada  a  continua^^da  2^  discussão 
do  prqjecto  n.  296  A,  de  1903,  com  o  parecer 
sobre  as  emendas  offerecidas  para  a  2^  dis- 
CQsnodo  projecto  n.  296,  deste  anno,  que 
orça  a  receita  geral  da  Republica  para  o 
exercício  de  1904. 

O  tSr.  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Calogeras. 

O  Sr.  Oalo^erfas  —  Quando  pelo 
adeantado  da  hora,  8r.  Presidente,  me  vi  obri- 
gado, nasessâo  passada,  a  interromper  as  con- 
siderações que  vinha  addazindo  sobre  o  orça- 
mento da  receita,  acabava  de  provar  que,  de 
aoeordo  oomo  prcôacto  sabmettido  à  aprecia- 
I  çio  da  oasa  pela  comoaissão  de  orçamento,  le- 
vando em  ooata  todos  os  credites  expressos  em 
Algarismos,  quer  no  eor podo  orçamento,  quer 
no  dos  additivos,  chegava-se  a  um  deficit  de 
7.400  ocntos  ouro  e  de  cerca  de  12:000  contos 

Tem  sido  praxe  declarar  que  os  nossos  or- 
çamentos são  votados  com  equilíbrio.  A  se 
adoptar  como  critério  o  que  tem  sido  obser- 
vado nos  orçamentos  passados,  isto  ô,  a  se 
eoDsiderarem  tão  somente  os  créditos  orçamen- 
tários propriamente  ditos,  a  verdade  ó  que  o 
projecto  em  disoossio  não  se  afSasta  dos  mol- 
des communs,  quero  dizer  que  o  eqnilibrio 


âcticio  que  se  notava  nos  projectos  antaoe- 
dentes  neste  também  se  nota. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  -  Bquilibrio 
só  no  papel. 

O  Sr.  Calogeras  *  Este  processo,  porém, 
como  hontem  tive  occasião  de  declarar,  serve 
apenas  para  mascarar  o  dAficil  real  existente 
no  computo  gorai  da  receita  e  da  despesa 
da  Republica. 

Em  relação  à  commissao  de  orçamento,  de- 
clarei que  a  responsabilidade  que  lho  cabia 
se  achava  em  grande  parte  atteouada  pela 
tolerância,  de  ha  longos  annos  ató  hoje  esta- 
belecida, para  erros  taes;  affirmei,  poróm,  que 
ao  relator  incumbia  responsabilidade  mnito 
maior. 

De  facto,  S.  Ex.  tinha  levantado  a  questão ; 
tinha  procurado  discutir  o  problema  da  ex- 
ecução dos  orçamentos  ;  e  verificado,  como 
bontem  ficou,  que  ao  Congresso  cabe  a  respon- 
sabilidade real  da  organisação  das  leis  annuas 
desequilibradas,  o  diíifno  relator  não  tinha 
tratado  de  apresentar  o  remodio  conveniente. 
Reconhecidas  a  má  situação  orçamentaria 
da  Republica  e,  n  vs  nossas  trocas  interoa- 
cionaes,  as  condições  lastimáveis  no  que  diz 
respeito  ao  nosso  debito  no  inter-cambio 
com  as  demais  nações,  cabe,  evidc)ntemente, 
entrar  agora  na  aaalyso  das  medidas  qtie  se 
me  afigurem  mais  convenientes  para  attenua- 
rem-se  os  males  que  se  originam  deoiream- 
itancias  tão  graves. 

Indispensável  é  *  já  o  disse  hontem,  —  tra« 
tar  quanto  antes  da  reforma  da  contabi- 
lidade geral  da  Republica. 

Observado  o  principio  a  que  alludi,  da  in- 
scripção  universal  de  todos  os  tituloa  de  des- 
peza  nos  créditos  orçamentários  propriamente 
ditos,  acabando-se,  portanto,  com  as  auctori- 
sações  para  abrir  credito  incluída  em  eauda 
de  orçamento,  sal  vo  o  caso  especial  de  créditos 
supplementares  a  determinadas  verbas,  e, 
mesmo  nesta  hypothese,  fixando-se  no  computo 
geral  do  orçamento  o  máximo  que  ao  governo 
ó  permittido  attingir,  estabelecida  nesses 
termos  a  reforma,  muito  mais  fácil  se  tor- 
nará a  execução  das  leis  de  meios. 

O  orçamento,  muito  maia  claro,  murto  mais 
fácil  de  ser  estudado,  deixará  de  ser  um 
mysterio,  no  qual  só  possam  penetrar  os  ini- 
ciados no  assumpto,  e,  por  outro  lado,  te- 
remos um  documento  fiscal  tão  claro,  tão 
preciso  quanto  deve  aer,  isto  é,  oomosfioos 
balanços  de  estabelecimentos  industriaes  ou 
commerciaes,  feitas  as  devidas  rectificações. 
Da  pratica  fielmente  segaidadesteprinoiplo, 
resultará  fatalmente  a  restricção  dasdespeaas; 
por  que, devidamente  baianceadaa receita  pro- 
▼enientede  todas  as  fontes,  e,  de  outro  lado,  a 
despeza  proveniente  também  de  todos  os 
serviços  realizados,  ter-se-á  nmaphotographia 
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exacta  do  confronto  a  estabelecer  entre  as 
verbas  de  uma  e  de  outra;  e,  nestas  condi- 
ções, ninguém  quererá  assumir  a  responsabi- 
lidade de  promover  o  desenvolvimento  dos 
fir/lrits,  que  se  evidenciariam  pela  inspecção 
imm^díAta  doasas  leis. 

Ao  envpz  disso,  do  systema  que  actual- 
mente se^çuimos.  facilmonte  so  verificará 
quanto  iUvorere  esse  desenvolvimento  parai- 
Jelo  de  despezas  ao  lado  do  orçamento  nor- 
mal. 

Adoptada  a  opinião,  qne  alguns  defendem* 
a  meu  ver  erroneamente,  de  quo  não  teem 
obrigatoriedade  igual  &  do  art.  1^*  as  despezas 
estabelecidas  nos  additivos,  segue-se  que,  a 
titulo  de  que  não  prejudicam  o  equilíbrio 
orçamentário,  a  Camará  vae  cedendo  e  pcr- 
mittindo  que  nos  artigos  complementares 
ílgarem  auctorisaçõespara  se  abrirem  créditos 
que  vem  avolumar  em  larga  escala  a  somma 
geral  da  despeza  a  cargo  do  Governo  da  Re- 
publica, sem  prover  <ls  fontes  da  receita  ne- 
cessária para  fazer  ílsu»  aos  serviços  assim 
determinados. 

Por  outro  lado,  está  a  pedir  serias  provi- 
dencias o  systema  actual  de  arrecadação  dos 
imposto. 

Ém  relação  ao  consumo,  está  no  domínio 
publico  que  as  taxas  não  estão  produzindo 
o  que  ellas  normalmente  deveriam  produzir. 

Ha  ii^uatiga  flagrante  no  modo  por  que  os 
impostos  correspondentes  são  cobrados  ;  uma 
zona  muito  limitada  do  território  nacional  ó 
que  se  acba  onerada  com  esses  tributos,  em- 
quanto  que  largo  trecbo  do  mesmo  se  acha 
isento. 

Devidamente  regularisada  a  cobrança  desses 
impostos,  poderíamos  cuidar  de  diminuir  as 
taxas  exageradas  que,  realmente,  na  situação 
critica  em  que  se  aoba  o  paiz,  sob  o  ponto  de 
vista  económico,  produzem  verdadeiros  ve- 
xames. 

àerà  também  oocasião  de  aoceitar  o  desap- 
parecimento  do  inconstitucial  registro,  contra 
ci^a  eliminação  estou  certo  de  que  a  com- 
missão  de  orçamento  somente  se  pronunciou 
para  nãodiminuir  uma  das  verbas  da  receiòa, 
mas  que,  perante  a  carta  de  24  de  fevereiro, 
estou  quasi  convencido  que  no  animo  dos 
próprios  membros  da  commissão  deorçamento, 
inclusive  o  seu  relator,  não  pôde  resistir  à 
luz  da  critica  constitucional* 

Ainda  no  relatório  apresentado  ao  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica  pelo  Sr.  ministro  da 
fazenda,  encontram-se  dados  convincentes 
acerca  da  arrecadação  defeituosa  nas  nossas 
alfandegas;  nos  trecbos  abertos  de  nossas 
fronteiras,  por  onde  as  communicações  in- 
Semacionaes  fiftoilmente  se  dão,  appareoem 
desfio»  de  rendas  federaes  que,  em  larga 
escala,  contribuem  para  que  no  orçamento 


federal  n^o  figure  a  renda  que  era  natural 
esperar-se. 

Nas  próprias  alfandegas,  diz  o  relatório 
do  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  existe  o  contra- 
bando do  mesmo  modo  por  que  nas  fronteiras, 
sendo  um  dos  pontos  mais  sérios  a  desa- 
fiariam o  e>{tudo  (lo  Governo  os  meios  de  evitar 
que,  pela  nossa  extrema  fronteira  do  Norte 
e  do  noroeste  e  pelas  fronteiras  do  Sul,  »' 
não  extraviem  rendas  tão  valiosas  quanto  as 
que  mencionam  os  relatórios  dos  íúncdona- 
rios  quo  alli  teem  ido  em  missão  especial, 
para  fiscalizar  a  arrecadação  aduaneira. 

Do  mesmo  modo,  8r.  Presidente,  nas  taxas 
cobradas  no  Districto  Federal,  em  relação  ás 

Sennas  d'agua,  grandes  lacunas  se  notam, 
evido  ao  systema  defeituosíssimo  de  arreca- 
dação, hpje  adoptado,  centralizando-ae  os 
pagamentos  na  Recebedoria  do  Districto  Fe- 
deral. 

A  commissão,  tendo  de  se  pronunciar  sobre 
essa  questão,  provocada  por  uma  emendado 
meu  particular  amigo,  o  nobre  relator  do 
orçamento  da  Viação,  o  Sr.  Francisco  Sii, 
recusou  a  emenda. 

Com  essa  recusa  estou  de  accordo;  porém 
absolutamente  não  me  merece  apoio  a  dou- 
trina que  foi  sustentada  pelo  .di^o  relator 
do  orçamento  da  receita;  isto  é,  quando 
S.  Ex.,  declarando  que  a  arrecadação,  escri- 
pturação  e  fiscalisação  de  impostos  devem 
ser  central isadas  no  Thesouro,  confunde  com 
impostos  as  taxas  em  questão. 

Em  absoluto,  esta  doutrina  é  exacta ;  mas, 
não  se  applica  ao  caso:  tmta-se  de  um  serviço 
industrialmente  executado  pela  União. 

Ora,  tem  sido  re^ra,  nestas  condições, 
confiar  a  arrecadação  ao  pessoal  director 
deste  mesmo  serviço.  E'  o  qoe  se  vê  relati- 
vamente ao  serviço  industrial  dos  correios, 
ao  serviço  industrial  dos  teiegrapbos  e  di^s 
estradas  do  ferro  possuídas  pela  União,  e 
por  ella  trafe^^adas  ;  emfim,  ô  doutrina  cor- 
rente em  matéria  de  percepção  de  rendas 
( não  digo  de  impostos ),  de  rendas,  que  fazem 
parte  do  domínio  industrial  do  Estado. 

Tanto  a^im  é  que,  na  escHpturaçio  do 
Tribunal  de  Contas,  com  toda  a  procedência, 
na  classificação  das  despezas,  figuram  estas 
rendas  todas  como  provenientes  do  domínio 
industrial  da  União,  separando-se  inteira- 
mente das  rendas  provenientes  de  origem 
tributaria,  e  patrimonial  propriamente  ditaa ; 
porque  essas  taxas  de  fornecimento  de  pen- 
nas  d*agua  não  são  impostos,  são  simples 
remunerações  de  serviços  prestados,  situação 
esta  inteiramente  diversa  daquellaque  cara- 
cterisa  o  imposto,  isto  é,  a  quota  individual 
nas  despezas  geraes  da  nação. 

Entretanto,  si  diviíjo  tão  proftmdamente, 
por  motivos  de  sciencia  económica,  dos  fan- 
damentos  do  parecer  da  commissão,  acoeito-lbe 


SESSÃO  EM  4  DE  DEZEMBRO  DE  1903 


121 


&  coQdufião,  isto  é,  a  rejeição  da  emenda^ 
dado  o  estado  de  desorganisaçâo  em  que 
ainda  se  encontra  a  lospectoria  Gerai  de 
Obras  Pablicas, 

Passo  agora  a  tratar  especialmente  do 
meio  mais  efflcaz  de  qae  dispõe  o  Governo 
para  intervir  na  balança  dos  valores,  afim 
de  que  nas  nossas  contas  internacionaes  te- 
nhamos saldos  credores. 

A  exiâtenoia  de  debites  mais  avolumados 
do  que  o  nosso  credito,  nessas  contas  intopua- 
cionaes,  tem  provoí^ado,  no  que  á\z  respeito 
ás  necessidades  do  Tliesouro,  a  entrada  de 
capitai  estrangeiros,  que  nada  mais  fazem, 
nessas  oondiçQes,  do  que  coasoliriar  deficits 
oriundos  de  insnfflciente  arrecadação,  pe- 
rante as  necessidades  geraes  do  custeio  do 
serviços  a  cargo  do  Governo  Federal. 

Emprdstimos  nessas  condições  nao  pro- 
duzem resultados  benedcos;  são  simples  expe- 
dientes financeiros  que  voem  onerar  grande- 
mente a  situação  do  Thesouro,  e  cujos  male- 
ficios  durante  longo  prazo  se  fazem  sentir. 

Só  compreliendo  empréstimos  que  venham 
augmentar  o  poder  productor  da  nação  que 
os  contrahe,  havendo,  entretanto,  desenvol- 
vimento parallelo  do  consumo  deste  mesmo 
augmento  qaerno  mercado  interno  da  nação, 
quer  no  de  suas  clientes,  no  mercado  interna- 
cional. 

A  aeçSo  do  governo  neste  ponto,  a  par  de 
lançar  mão  dos  recursos  necessários  para 
o  desenvolvimento  do  consumo  dos  produ- 
etos  no  nosso  mercado  interno,  é  segura- 
mente procurar,  no  exterior,  desenvolver, 
quanto  possível,  o  alargamento  do  consumo 
d  a  eollocação  das  massas  exportadas. 

O  primeiro  é  o  caso  do  álcool  nacional 
que  deve  substituir  o  petróleo  importado,  e 
o  segundo  é  o  do  cafó,  cujo  consumo  no  ex- 
terior devemos  desenvolver. 

Alóm,  portanto,  da  conquista  do  mercado 
interno,  indispensável  é  cuidar  da  propa- 
ganda da  producção  nacional  no  mercado 
exterior.  Para  isso,  Senhores,  quatro  são  os 
pontas  principaes  de  permeabilidade  da  acção 
governamental  na  organisação  productora 
do  paiz  em  relação  ao  mercado  mundial. 

O  primeiro  será  influir  nos  transportes.  Na 
situação  especial  em  que  nos  achamos,  com 
08  transportes  inteiramente  desorganisados, 
quer  os  qae  se  referem  ás  vias  marítimas  e 
âuviaes,  quer  os  teri*estres,  dà-se  uma  ver- 
dadeira atrophia  da  produoção  nacional,  e 
ainda  ba  poucos  dias  as  noticias  telegraphl- 
cas  das  praças  do  norte,  nos  mostraram 
que  no  Recife  ha  uma  crise  de  assucar  e  de 
aloool,  produzindo  a  baixa,  apezar  da  safra 
ser  diminuta,  pelo  facto  de  haver  accumulo 
de  producto  que  não  encontra  transporte 
nos  navios  que  tocam  naquelle  porto, 
voi.  vm 


Em  segundo  logar,  cumpre  propugnai 
quanto  antes  pela  abolição  dos  impostos  que 
incidem  sobre  o  transito,  qualquer  que  seja 
o  seu  nome,  pois  já  pelo  seu  caracter  vexa- 
tório, já  pela  inconveniência. . . 

O  Sr.  RopaiGURs  Saldanha*  Apoiado. 
Nas  estradas  de  ferro  então  são  muitos. 

O  Sr.  Galogbras— ...  que  delles  resulta, 
lograram  conseguir  a  unanimidade  das  opi- 
niões em  favor  da  sua  abolição. 

Som  entrar  na  analyse  da  sua  constitu- 
cionalidade, que  cu  nego  aliás,  dovo  lembrar 
que  em  discurso  por  mim  proferido,  foi 
mostrada  a  unanimidade  das  opiniões  em 
favor  de  sua  abolição,  em  virtude  de  suas 
desvantagens  económicas .  No  discurso  sobre 
a  receita  pronunciado  pelo  meu  honrado 
companheiro  de  bancada,  e  meu  illustre 
amigo  o  Sr.  Carvalho  de  Britto  a  mesma 
afflrmação  veiu  renovada. 

Em  relação  ao  custo  da  producção,  terceiro 
ponto  em  que  se  pôde  exercer  a  acção  do 
governo,  só  indirectamente  pôde  esta  ser 
profícua  e  efflcaz  Não  acho  que  o  Gover- 
no deva  agir  com  intervenção  directa  nos 
mercados  como  seja  pela  organisação  da  mo- 
nopólio, pela  emissão  de  titules  especiaes, 
ceL)brando  contractos  com  a  heresia  de  fi- 
xação de  preços  mínimos,  para  géneros  su- 
jeitos ao  commercio,  emfim,  lançando  mão 
de  meios  quedirectamente  possam  entender 
com  a  producção  nacional. 

E'  pela  concessão  de  prémios  ;  pelo  estabe- 
lecimento de  um  regimen  fiscal  estável  que 
garanta  a  permanência  relativa  do  ambiente 
económico  em  que  se  desenvolvem  as  indus- 
trias ;  é  pela  garantia  de  mercados  inte- 
riores ;  por  esses  meios  indirectos,  emflm,  ô 
que  se  pôde  chegar  aos  resultados  almejados, 
principalmente  para  alargar  tanto  quanto 
possível  o  consumo  interno  e  garantir-lhe 
os  mercados  nacionaes.  Quer  a  nossa  in- 
dustria agrícola,  quer  a  propriamente  ma- 
nufactureira, sô  pedem  uma  cousa  ;  não  6 
tanto  o  auxilio  de  taxas  que  venham  garan- 
tir a  sua  existência  perante  a  concur- 
rencia  estrangeira,  ô  a  certeza  de  mercados 
que  possam  garantir,  não  sô  a  estabilidade 
dos  preços,  como  a  eollocação  da  produção 
normal.  E  si  alludo  a  este  ponto  ô  porque 
me  parece  que  os  governos  não  tem  seguido 
esta  orientação  que,  por  mais  de  uma  vez 
foi  adoptada,  em  lei  expressa  como  a  de 
1890  e  em  saggestôes  repetidas  em  leis  de 
orçamentos  como,   por  exemplo,  a  vigente. 

Os  governos,  porém,  não  têm  attendido  ás 
suggestões  feitas  paio  Poder  Legislativo, 
nesse  sentido. 

Assim  é  que,  estabelecendo  a  lei  vigente 
que  a  isenção  de  direitos  não  deve  ser  con- 
cedida   quando  exista    producção    similar 
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àqnella  que  solicita  a  isenção  oo  território 
nacional,  muilissimas  vezes  tem  acontecidío 
que  estes  favores,  ou  antes  estas  medidas, 
de  absoluta  justiça  consignadas  na  If^gislação 
fiscal,  tem  sido  burlados  pelos  governos,  e 
t^nto  assim  que  infelizmente  disso  tomos 
provas  ainda  recentes  nas  compras  feitas  para 
o  material  da  ii»  F.  Central,  e  nos  últimos  con- 
tractos feitos  para  as  obras  deporto,  eni  que 
foi  concedida  isenção  de  direitos  contra  a 
lettra  expressa  do  orçamento  vigente. 

Finalmente,  Sr.  Presidente,  para  diminuir 
o  nosso  debito  internacional  resta  a  poderosa 
arma  que  são  as  tariDais  aduaneiras. 

O  Se.  Carvalho  Britto:  Apoiado. 

O  Sr.  Calogeras  :  Por  emquanto  nop 
entro  nessa  questão  que  merece  mais  de- 
senvolvido exame. 

Sei  que  tem  sido  doutrina  corrente,  não 
só  no  Ministério  da  Fazenda  (  não  me  reliro 
à  situação  actual  ;  fallo  de  modo  geral), 
como  mesmo  dus  commissões  de  orçamento, 
nesta  e  na  outra  casa  de  Congresso,  que  o 
ponto  de  vista  do  Tliesouro  deve  ter  preemi- 
nência sobre  as  considerações  de  ordem 
económica,  e,  de  um  modo  geral,  pôde  se 
dizer,  que  os  ministros  incumbidos  da 
gestão  da  Fazenda  Nacional,  mais  tem  sido 
Ministros  do  Thesouro,  que  da  Fazenda 
(Apoiados.) 

O  argumento,  portanto,  de  que  lançaram 
mão  contra  a  doutrina  que  prego,  e  na 
medida  das  minhas  forças  procuro  propagar, 
foi  que  não  deve  ser  desenvolvido  o  sy^^tema 
de  taxação  nas  alfaodegas,  pela  deficiência 
que  dahi  provém  para  o  Thesouro  Nacional. 

Sr.  Presidente,  acho  que  na  melhor  arreca- 
dação dafl  rendas  ano  desenvolvimento  da  ta- 
xaçfto  interna  se  encontrariam  os  meios  de 
prover  a  esta  deficiência,  fazendo  com  que 
as  necessidades  económicas  do  Brazll  fossem  ai^ 
tendidas  sem  que,  com  esta  solução,  sofressem 
os  interesses  do  Thesouro. 

Assim  sendOf  e,  como  corollario  desta  dou- 
trina, quer  me  parecer  que  fomentar  indus- 
trias novas  e  desenvolver  asactuaes,  conquis- 
tar para  ellas  o  mercado  interior  e  procurar 
alargar  o  oonsumo  nas  praças  estrangeiras, 
são  outras  tantas  medidas  que  estão  a  impôr- 
06  a  consideração  do  Poder  Executivo,  da  um 
modo  mais  enérgico,  e  principalmente  ujais 
seguido  do  que  tem  acontecido  ate  hoje. 

Devo  agora  tomar  em  consideração  um 
ponto  especial  da  questão,  o  que  me  obriga  a 
dar  nma  ligeira  resposta  ao  mdu  muito  pro- 
sado amigo,  Deputado  por  Sergipe,  que  me 
honra  com  a  sua  preciosa  attençào,  o  Sr.  Fe- 
lisbello  Freire. 

Refiro-me  ao  auxilio  que  reputo  indispen- 
avel  ao  commercio  intermediário,   quando 

gitimo  e  nunca  quando  para'3itario. 


Estabeleço  essa  distincção,  porque  na  orga- 
niZ'ição  da  permuta  dentro  nos  limites  do  ter- 
ritório nacional  exiâte  uma  serie  de  interme- 
diários, cujo  desapparecimento  desejo,  a  bem 
dos  interesses  da  própria  organização  pro- 
ductora,  substituindo  a  existência  dessos  in- 
termediários parasitas,  como  disse  ha  pouco, 
pela  construcção  promissora  devida  á  o!)rd 
cooperativa. 

Escusa  relembrar  aqui  a  importância  dc^so 
principio.  A  cooperação,  noção  fecundissima 
entre  todas,  ganha  terreno  em  todos  os  paizes 
do  mundo,  c  já  provou  de  quanto  é  capaz. 

No  Brazil  já  começou  a  operar  e  tem  após- 
tolos indefessos  qae  certamente  não  esmore- 
cerão na  propaganda  tenacíssima  que  fazem. 
Blla  mereceu  de  um  economista  allemão  de 
alto  valor,  Plater,  a  afflrmativa  de  que  a 
ella,  e  somente  ella  se  deve  o  conhecer-se  nm 
principio,  que  permitte  divisar  no  futuro  ama 
organização  social  superior  à  existente,  si 
bem  que  não  possamos  poremqnantodelinoar- 
Ihe  os  contornos. 

Assim  pensando,  natural  ô  que  me  occape, 
perfunctoriamente  embora  e  com  a  timidez 
própria  de  quem  vem  discutir  oom  um  mestre, 
oomo  o  é  o  nobre  Deputado  de  Sergipe... 

O  Sr.  Fblisbbllo  Frbirb  — -  Y.  Ex.  tem 
muita  competência. 

O  Sr.  Caloobras  —  natural  é  que  eu  venha 
estudar  duas  das  três  emendas  prindpaes  que 
S.  Ex.  offereceu  à  consideração  da  Gamara. 

Refiro-me  ã  emenda  que  diz  respeito  à  pro- 
hibição  do  mercado  a  prazo  em  operações 
cambiaes,  e  àquella  que  se  refere  à  iuooaTe- 
uienoia  do  funoclonamento  dos  bancos  estran, 
geiros,  entre  nós,  oomo  estão  estabeleciâos- 
no  momento  actual. 

Acredito  assim  ter  devidamente  delimitado 
o  pensamento  de  S.  £x.  (signal  de  appro- 
vaçã.)  do  Sr.  Felisbello  Freire). 

O  problema  do  mercado  a  prazo  liga-se  di- 
rectamente á  debatida  questão  da  espe- 
culação, palavra  que,  por  incompleta  com- 
prehensão,  logra  despertar  a  hostilidade 
de  quem  a  ouve. 

Não  entro  na  analyse  do  que  propriamente 
seja  especulação.  Basta  dizer  que,  economi- 
camente fallando,  especulação  significa  pre- 
visão. 

Tanto  especula  quem  joga  a  prazo  em 
cambio,  como  um  livreiro  que  compra  livros 
de  versos,  por  exemplo,  descontando  o  êxito 
futuro  da  collocação  da  obra  que  tem  de 
revender. 

Vou  estudar  especialmente  o  mercado  a 
prazo  no  que  diz  respeito  a  mercadorias, 
para  depois  de  examinal-o  de  modo  ^eral, 
entrar  finalmente  na  analyse  do  mercado 
a  prazo  dessa  mercadoria  typo,  que  é  o  ouro, 
e  ahl  procurar  demonstrar  a  alta  inconve- 
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Tenlencia  para  a  economia  nacional  em  ser 
approTada  a  emenda  que  S.  Ex.  apresentoa 
sobre  este  ponto. 

O  Sr.  FsLiSBBLLO  FRfiiRE  —  Na  minha 
emenda  estabeleci  prazo  para  a  lettra  de 
cambio  quantio  ella  for  destinada  ao  paga- 
aento  òa  exportação. 

O  Sr.  CAL0G8RA.S— Sr.  Presidente,  no  fundo, 
essencialmente,  nenliuma  difíerença  existe 
entre  a  operação  a  prazo  e  a  operação  á 
vista,  a  não  ser  a  data  da  execução  solu- 
toríA  do  contracto  de  compra  e  venda. 

ÁS  doas  operações  são  idênticas,  salvo 
Baste  ponto  em  qne  a  solução  do  problema, 
em  ves  de  ser  dada  no  momento  em  que  elle 
é  posto,  é  dada  em  determinado  prazo. 

O  Sr.  F^LISBILLO  Frbiris  — Essa  diffe- 
i^nça  é  capitai. 

O  Sr.  Càlogbras—  Sob  o  ponto  de  vista 
da  fôtraa,  jà  estabeleci  a  distlncção  entre  as 
operações  á  vista  e  a  prazo ;  sob  o  ponto  de 
vista  do  fando,  seria  necessário  estudar  as 
operações  altistas  e  baixistas,  que  se  re- 
sumem afinal  numa  questão  de  margens. 

Graças  á  existência  do  mercado  a  prazo 
Ba  organização  commercial  de  todos  os 
paizes,  é  que  se  tem  logrado  conseguir  a  esta 
Búidaáe  dos  preços.  Assim  é,  Sr.  Presi- 
dente, que,  si  não  fosse  a  existência  dessa 
íkcaldade  le^l,  veríamos  os  preços  de  to* 
dos  os  productoe  agricoias  que  teem  datas, 
periodos  certos  para  o  seu  apparecimento 
no  mereado,  oscilla^  brusca  e  ruinosamente 
pani  a  organização  prodactora  do  paiz,  con- 
forme a  epocha  em  que  os  preços  se  estabele- 


Ainda  ha  pouco  tempo,  no  decurso  das  dis- 
cussões interessantes  do  Congresso  das  appii- 
cações  lodustriaes  do  álcool,  que  teve  logar 
Desta  Capital,  tive  occasião  de  oavir  queixas 
JDStifieadiflsimas  de  prodnotores  de  assucar  e 
aksool,  afflrmando  que  a  não  estabilidade  dos 
]»^ço8  se  dava  em  virtude  desse  phenomeno; 
isto  ó,  que,  ebegando  esses  productos  ao  mer- 
cado em  epochas  fixas,  determinavam  a  queda 
dos  preçoB,  arruinando  os  productores  em  be- 
oefido  dos  intermediários,  que  se  locupla* 
tavam  com  soa  elevação  em  occasião  de  c  - 
rtocia  de  remessas.  Do  mesmo  modo  ^é 
que,  entre  nós,  para  não  citar  exempl  s 
exóticos,  graças  à  existência  do  mercadora 
prazo,  nas  fluctaações  das  cotaçOes  do  ca^é, 
Dão  se  encontram  as  grandes  differenças  que 
nsultariam  si  se  pudesse  cotar  somente  no 
aomento  em  qne  a  producção  fosse  lançada 
no  mercado. 

Sei  que  se  pôde  dizer  que  os  stocks  podem 
iofluir,  mas  isto  é  um  pbenomeno  geral  que 
acompanha  a  producção  em  todos  os  paizes. 


Não  fallo  dos  casos  de  crise ;  folio  dos  casos 
normaes. 

O  mesmo  íacto  se  nota  em  relação  aos  mi- 
nérios, rara  poder  manter  a  estabilidade  dos 
preços  do  producto  manafactnrado,  ba  neces- 
sidade de  contractos  entre  o  indnstrial  e  o 
explorador  das  minas,  afim  de  dentro  em 
determinados  prazos  entregarem  o  material 
que  exploram. 

Facto  idêntico  reproduz-so  com  o  assucíir. 

No  Norte  da  França,  onde  existe  a  pro- 
ducção assucareira  baseada  na  extracção  da 
substancia  saocbarina  da  beterraba,  dd-se  o 
facto  de  jà  estar  cotado  o  assucar  antes  de 
semeada  a  beterraba. 

Isto  pelo  motivo  seguinte:— E'  que,  ven- 
didaa  prazo,  pelo  cultivador,  a  sua  producção, 
já  elle  tem  uma  base  que  Ibe  garanta  a  eol- 
locação  do  producto  que  possa  obter;  do. 
mesmo  modo,  estabelecida  a  cotação  pelos  in- 
dustriaes  qne  elaboram  esta  matéria  prima, 
já  elles  teem  a  base  para  fixar  a  venda  do 
producto  fabricado ;  finalmente,  os  vendedo- 
res que,  por  intermédio  desses  grandes  in- 
dustriaes,  sabem  sobre  o  que  deve  basear 
os  seus  preços  para  a  entrega  dos  productos 
manufacturados  ao  consumo,  lucram  também, 
egualmente  com  os  próprios  consumidores, 
com  essa  operação  differida. 

Não  desejo  alongar-me  e,  por  esse  motivo, 
não  entro  em  minúcias  no  valor  e  na  indis- 
pensabilidade dos  mercados  a  prazo  para  a 
regulamentação  dos  preços  e  sua  estabilidade 
na  organização  productora  do  mundo  inteiro^ 

Quererá  isto  dizer,  Sr.  Presidente,  que  o 
ouro  (estamos  tratando  agora  da  compra 
de  cambiaes ),  foge  a  esta  regra  geral  ? 

Não.  O  ouro  ô  uma  mercadoria  typo.  Como 
em  aparte  eu  disse  a  S.  Ex.,  o  nobre  deputado 
por  Sergipe,  aiiás  com  uma  precisão  de  termos 
que  eu  procuro  salientar,  o  ouro  é  uma  mer-> 
cadoria  typo,  que  serve  actualmente  e  nas 
condições  especiaes  da  parte  do  planeta  com 
a  qual  mantemos  relações  de  commercio, 
que  serve  de  typo  e  de  denominador  commum 
dos  valores. 

Não  foi  sempre  assim,  porém. 

Portanto,  o  facto  de  quererem  fazer  do 
ouro  um  padrão  especial  seria  um  erro,  ai 
não  déssemos  o  devido  desconto  ás  condições 
de  tempo  e  de  espaço. 

Sr.  Presidente,  o  que  torna  especlaes  as 
operações  sobre  cambiaes,  na  opinião  do  no- 
bre deputado  por  Sergipe,  é  essa  caracteris* 
tica  que  S.  Ex.  reputa  excepcional  e  que  eu 
digo  que  somente  é  excepcional  emquanto 
duram  as  condições  espociaes  da  producção  do 
ouro,  das  necessidades  do  inter-cambio  entre 
as  diiferentes  partes  do  planeta  com  as  quaes 
mantemos  relações. 

Portanto,  já  demilitámos  a  questão. 
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Trata-se  agora  de  saber  :  nas  operações  a 
prazo  feitas  com  cambiaes  ba  vantagens  para 
a  organisação  productora  do  paiz  i 

Diz  S.  Ex.  que   uâo... 

O  Sa.  Fblisbbllo  Freire  —  Eu  abri  uma 
bypotbese. 

O  Sr.  Calo'?eras  —  Perdão  ;  estou  dis- 
cutindo por  partes  e  chegarei  á  excepção  que 
V.    Ex.  abriu. 

Existe  vantagem  para  a  organii?ação  pro- 
ductora do  paiz  na  existência  de  mercados  a 
prazo  para  cambiaes  ? 

Diz  S.  Ex.  que  não ;  sim,  digo  eu. 

E*  exacto  que  S.  Ex.  pôde  argumentar 
com  a  diíferença,  que  existe  entre  a  somma 
^ral  de  operações  declaradas  na  Camará 
Syndical  dos  Corretores  e  as  remessas  de 
ouro  (  porque  afinal  de  contas  cambiaes  ouro 
são )  feitas  para  o  estrangeiro. 

Devo^  entretanto,  lembrar  que  grande  par- 
to dessoá  contractos  assim  lavrados  resol- 
vem-se  por  simples  differenças,  que  S.  Ex. 
combate  aliás  e  que  eu  accoito. 

Mas  sobre  este  ponto  voltarei  daqui  ha 
pouco. 

Em  segundo  logar,  muitas  destas  opera- 
ções não  reprebentam  mais  do  que  uma 
operação  de  verdadeiro  seguro,  em  um  paiz 
como  o  nosso,  de  curso  forçado. 

V.  Ex.  (  dirigindo-se  ao  Sr.  Felisbello 
Freire  )  parece  que  duvida  da  asserção  que 
faço... 

O  Sr.  Felisbello  Freire  — Não  duvido 
absolutamente, 

O  Sr.  Calogbras  — Pois  vou  proval-o  de 
modo  inconcusso. 

Já  não  falto  somente  da  exportação  de 
mercadorias  feitas  a  prazo  e  que  só  a  prazo 
podem  ser  pagas ;  ó  a  excepção  quo  V.  Ex. 
abriu  e  com  a  qual  estou  de  accordo. 

Devo,  poróm,  lembrar  a  V.  Ex.  outra 
face  do  problema. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  — Para  o  mais 
não  ó  preciso  Icttra  de  cambio. 

Quaoto  ã  importação  —  e  agora  ô  que  vou 
responder  ao  nobre  Deputado  —  quanto  á  im- 
portação feita  a  prazo,  também,  si  não  se 
precavesse,  para  não  especular,  o  importa- 
dor contra  possíveis  alterações  da  taxa  cam- 
bial, o  resultado  seria  uma  tal  instabilidade 
no  commercio  importador  que  nos  veriamos 
forçados,dentro  em  pequeno  prazo,  a  entregar 
esse  commercio  bómente  ás  aisas  que  tivessem 
suas  caixas  matrizes  no  estrangeiro,  e  que 
pudessem,  portanto,  especular,  no  bom  sen- 
tido da  palavra,  contra  fundos  depositados 
íóra  do  paiz. 

Para  proval-o,  basta  lembrar  o  seguinte. 
Uma  casa  commercial  qualquer  importa  mer- 
cadorias, por  exemplo,  uo  valor  de  mil  libras  I 


— e  tomo  essa  quantia  para  facilitar  os  cal 
culos.  Taes  mercadorias  são,  em  regra  geral 
vendidas  a  prazo  ;  chega  aqui  este  debite 
sobre  o  estrangeiro  a  uma  taxa  cambial 
digamos,  de  12  d.,  valendo  a  libra  20$;  qaei 
isto  dizar  que  o  negociante  importador,  cod 
20  contos,  salda  seu  compromisso.  Não  s 
prccavondo  elie,  poróm,  contra  oscillaçúâi 
cambiaos,  dentro  em  pequeno  prazo  poderi 
dar-se  o  facto  de  valer  a  libra  ^^2$  ou  24$ 
em  vez  de  valer  20$,e,  ã  épocha  do  vencimcQU 
da  lettra  do  exportador  estrangeiro  sobrei 
importador  no  interior  do  paiz,  podem  j; 
não  ser  sufflcientes  os  20  contos  que  bastavas 
quando  se  deu  a  importação,  sendo  neces- 
sários nesta  ultima  época  ^  ou  24  contos, 
conforme  a  taxa. 

Assim,  para  se  premunir  contra  osciUi* 
ções  cambiaes,  isto  é,  como  oporação  de  se 
guro  e  afim  de  não  especular,  o  importador, 
ao  recebor  a  mercadoria,  compra,  a  prazo 
30,  ('lO  ou  90  dias,  uma  letra  de  cambio  â 
taxa  a  que  recebeu  a  mesoia  mercadoria 
Quer  isto  dizer  que,  qualquer  que  seja  o 
valor  da  moeda  estrangeira  em  moeda  na 
cional  ao  tempo  do  vencimento  da  lettra  qud 
o  importador  tem  de  pagar,  jã  elle  está  se- 
guro, constituindo  isso  não  só  um  beoedcio 
para  o  próprio  commerciante  oomo  prin* 
cipiilmente  um  beneficio  para  os  consumi- 
dores, pela  eàtabilidade  necessária  no  preço 
da  mercadoria.  * 

O  caso  ó  tão  claro,  tão  flagrante,  que  de 
antemão  estou  certo  de  que  o  nobre  Depu- 
tado concordará  com  o  que  digo. 

O  Sr.  Felisbello  Frkirb  — Não  ba  du 
vida  alguma... 

O  Sr.  Calogeras  —  Já  logrei  o  apoio  de 
S.  Ex.  para  este  lado  da  minha  these,  o  qual 
ó  referente  ã  importação. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Mas  isto  nao 
destróe  o  meu  principio, , . 

O  Sr.  Calogbras  —  Ah !  O  aspecto  legal 
da  questão,  nào  é  ?  Esse  aspecto  legal,  porém, 
admittido  que  seja  inconcusso,  está  totalmente 
desvirtuado  pelas  praticas  commerciae^  do 
paiz. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Então  revo- 
guemos a  lei. 

O  Sr.  Calogeras  —  SI  a  lei  é  taxativa 
neste  ponto,  estou  de  accordo  com  a  revo- 
gação. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  E'  taxativa, 
expressa. 

O  Sr.  Calogeras  —  Então  estou  de 
accordo.  . 

Dirá  S.  Ex.:  «Bem;  mas  uma  operação 
desta  ordem,  que  eu  reconheço  legitima, 
não  deve  liquidar-se  por  meio  de  uma  sim- 
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pis  differeoça.»  E'  ainda  um  ponto  em  quo  a 
Eiinlia  dirergeocia  com  o  nobre  Depatado 
^r  Sergipe  6  absolnta. 

Diivi  até:  admitida  como  é  em  direito 
e^tricto  a  compensação  das,  dividas  como  é 
pa  em  om  caso  destes,  em  um  cas:o  com- 
r3ecial«  onde  o  prencipio  supremo  è  abre- 
Tv  qiianto  po«iTeI  o  tmpo  necessrao  ás 
ii;»rações,  afim  de  aproveital-o  na  intensiâ- 
-ição  do  glTo  da  moeda,  e  do  seu  yalor  pro- 
ductíTo,  eomo  80  ba  de  ezl^r  uma  movi- 
mentsbçáo  maito  maior,  qual  a  que  seria  ne- 
cesaria  para  qae  todas  as  operações,  em  sen- 
tidos oppostos,  umas  de  recebimento  e  outras 
(i^  pa^menio,  toawm  feitas  em  dinheiro  f 
Pois  seria  admissiTel  que  em  uma  quadra 
da  e^o\ixQ&o  economiea,  em  que  se  procura 
(luanto  possíTel.  como  disse  ha  pouco,  inten- 
sificar o  giro  dessa  mercadoria,  que  é  o  di- 
nbeiro,  em  qae  se  procura  ató  substituil-a, 
poia  circulãçio  iSduciaria,  pelas  contas  visa- 
tu,  pelos  cheques,  pelas  clearinfj-houses^  em 
ene  se  busca,  tanto  quanto  e  pôde,  evitar  a 
nioTimentação  de  numerário,  seria  admissí- 
vel que  se  Tiesse  sustentar  aqui  a  necessi- 
dade de  qae  operações  desta  natureza,  nas 
qnaes  se  pôde  dar  a  compenflação,  não  fossem 
íeitas  pcnr  differcnças?  e  que,  para  uma 
movimentação  total,  que  attlngisse  nos  dons 
sentidos  a  um  milhão  de  libras,  por  exemplo, 
^eúgisBe^  realmente  a  existência  desse  mi- 
Mi,  qoanão  com  cem  mil  libras,  apenas,  o 
mesmo  serviço  se  poderia  prestar  ? 

Istt)  seria  preconizar  o  desperdício,  em 
matéria  ftoancelra  e  económica.  Além  do 
qQe,Sr.  Presidente,  nós  estamos  fallando  em 
n-^Ttado  a  prazo,  restringindo-o  para  a 
menadoria  ouro,  para  o  dinheiro,  e  parece 
qae  o  nobre  Deputado  por  Sergipe  está  labo- 

rviíio  no  equivoco  de  suppor  que,  na  ope- 
ração â.  vifta,  a  mesma  especulação  se  não 
poasidar. 

Soòm  o  próprio  metal  amoedado  pôde  se 
íarojpgo. 

Nos  paizes  de  circulação  metallioa,  a 
mesma  especulação  existe  e  entre  nós  é  que 
^  lia  »  não  daria  ? 

Para  que  *  mesma  operação  se  pudesse 
tornar  offectiva,  no  caso  das  operações  á 
^Jta,  bastaria  o  seguinte :  um  capital  de 
movimento  maior  e  immobilisado  durante 
iQãis  tempo. 

Seriam  então  as  mesmas  desvantagens  que 

0  Qobie  Depatado  por  Sergipe  salientou,  e  que 
ea  também  lamento,  oom  uma  desvantagem 

1  mais,  que  seria  o  desperdício  económico  e 
^Qanceiro  da  movimentação  de  um  capital 
ce^  on  vinte  vezes  maior  do  que  o  neces- 
^rio  para  as  transacções  commerciaes  do 
Hiz. 

Não.  Sr.  Presidente,  o  mercado  a  prazo, 
Je  modo  geral,  para  traduzir  o  termo  íirancez 


o  marche  d  ierme  é  o  verdadeiro  regulador 
dos  prepos,  não  só  para  a  mercadoria  ouro, 
como  para  os  titulos  e  mais  géneros  permu- 
táveis. 

E'  ^mças  a  elle  que  teem  progredido  todos 
os  paizes  onde  se  acha  devidamente  re- 
gulamentado. 

Quando  digo  devidamente  regulamentado 
não  quero  referir-me  a  essa  legislação  a 
Conde  de  Lippe,  do  nobre  Deputado  por  Ser- 
gipe, segundo  a  comprehendi  do  seu  discurso, 
alias  brilhantíssimo,  de  hontem. 

Não  ba  necessidade  de  cogitarmos  das  ope- 
rações a  prazo. 

Mas,  para  argumentar,  acceito  que  seja  ne- 
oessario. 

Argumento  oom  o  exemplo  de  todos  os 
paizes  que  tentaram,  improdcuamente  sem- 
pre, regulamentar  este  assumpto. 

Para  não  alongar-me  demais,  citarei 
poucos  paizes.  Citarei  os  Estados  Unidos, 
onde  o  anti-opiion  bill  foi  retirado,  porque 
supprimiria  de  modo  completo  os  grandes 
mercados  de  trigo  e  cereaes  de  New  York  e 
de  Chicago;  a  França,  onde  ató  hoje,  não 
houve  possibilidade  de  restringir  e  de  tornar 
effectiva  a  disposição  do  Código  que  impedia 
as  operações  a  prazo,  tanto  assim  que  a  ten- 
dência notada  não  só  no  parlamento  francez 
como  nos  trabalhos  de  seus  principaes  ho- 
mens  de  Estado  tem  sido  para  tornar  menos 
ferrenha  a  restricção  que  alli  figura  no  Có- 
digo, mas  somente  ahi,  porque  na  pratica 
nao  poude  entrar. 

Na  Allemanha,  ha  três  ou  quatro  annos, 
houve  uma  lei  prohibindo  de  modo  completo 
as  operações  a  prazo  ;  mas  as  perturbações 
no  mercado  de  Berlim  toram  de  ordem  tal, 
que  o  próprio  governo  se  viu  obrigado  a 
revogar  a  lei  a  toda  a  pressa. 

Como  esses  exemplos  eu  poderia  citar 
outros  muitos,  si  não  fosse  o  receio  de  fa- 
tigar a  attenç'4.0  de  meus  coUegas.  (Nao 
apoiados) . 

O  Sr.  Felisbello  Frkire  —  V.  Er.  esta 
illustrando.  [Apoiados). 

O  Sr.  Calooi:iías  —  Lembrarei  umaoatra 
medida  que  existe  para  i iludir  esta  pro> 
posição. 

Estabelecendo  o  prazo  de  48  horas,  como 
quer  o  meu  honrado  amigo,  ainda  haveria 
um  meio  de  que  a  chicana  lançaria  máo 
quanto  â  hora  precisa  em  que  a  operação 
fosse  contraotada;  seria  deixada  para  a 
ultima  hora  das  transacções  do  dia,  afim  de 
que  o  prazo  se  prolongasse. 

Em  segundo  logar,  essas  operações  à 
vista,  que  terão  de  ser  definitivamente  sol* 
vidas  dentro  no  prazo  de  48  horas^seriam  por 
meio  de  simples  memoranda,  prolongadas 
por   mais  tantas  vozes    48   horas  quantas 
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neoeflsariafl  para  a  terminação  do 
nef^ocio  a  prazo. 

â\  portanto,  uma  dessas  medidas  onde  a 
intenção  coercitiva  é  como  aquellas  intrigas 
de  que  faliam  os  franceies:  cousues  de  fil 
blanc. 

Não  ba  possibilidade  de  intervenção. 

E'  exacto  (|ae  o  jogo  existe  ;  mas,  para 
supprimir  o  jogo,  preciso  seria  eliminar  o 
bomem. 

Ba  não  eston  defendendo  as  vantagens  do 
jogo  ;  sei  perfeitamente  qoe  ha  occasiões  em 
que  uma  operação  legitima,  uma  operação 
commercial,  perfeitamente  licita,  deixa  de 
o  ser,  para  ser  uma  aposta  cambial. 

Mas  abi  é  que  eu  desejava  sabor  qual  a 
caracter  is  bica,  qual  a  linha  divisória  entre  a 
operação  legitima  e  a  aposta.  Ha  períbita 
identidade  entre  as  duas  operações,  não  no 
seu  resultado  pratico,  mas  no  aspecto  mate- 
rial da  questão ;  não  ha  meio  de  se  distin- 
g«ir* 

Como,  pois,  poderá  a  lei  fazer  a  distincção  ? 

Ditas  estas  palavras,  v6-se  que  o  jogo 
existe,  e  eu  lamento-o,  como  qual  mais ; 
porém,  lamento-o,  não  como  moralista,  mas 
pelas  consequências  perniciosas  que  traz. 

Mas,  como  bomem  de  Estado,  que  aqui 
somos  obrigados  a  ser,  como  legislador,  veri- 
fico o  facto,  6  de  accordo  com  ello  tenho  de 
agir. 

Existe  o  jogo ;  não  pôde  ser  supprimido. 

Agora,  existirá  dj  modo  tal,  com  intensi- 
dade tal,  que  exija  a  abolição,  quando  fosse 
possível,  do  marcké  à  t$rmé'i 

As  vantagens  do  mercado  a  prazo  são  tão 
grandes,  que  maior  seria  o  prejuízo  occasio- 
nado  pela  sua  abolição,  do  que  os  efTeitos 
produzidos  pelas  apostas  que  á  sombra  delle 
tiB  fizessem. 

Por  conseguinte,  Sr.  Presidente,  seria,  por 
assim  dizer,  coUocar-se  o  observador  na  si- 
tuação  de  um  astrónomo  que  visse  passar 
um  bólide  no  campo  do  sen  telescópio,  e 
ficasse  impedido  por  isso  de  yer  os  milhões 
de  cstrollas  do  firmamento. 

Justificado  por  esta  (órma  o  meu  Toto  con- 
trario, fundamentalmente  contrario  à  emenda 
do  nobre  Deputado  por  Sergipe,  em  relação 
ás  operações  a  prazo,  cabo-me  estudar  o  que 
S.  Ex.  disse  em  relação  ao  capitai  estran- 
geiro, investido,  entre  nós,  na  industria  ban- 
caria. 

Em  primeiro  logar  pareoe-me  infundada 
a  critica  que  o  nobre  Deputado  por  Sergipe 
fez  a  esses  estabelecimentos,  de  desvirtuarem 
por  completo  as  funcções  próprias  de  appa- 
relhos  bancários,  limitando-se  tão  somente 
a  operações  de  cambio  e  à  cobrança  dos  cré- 
ditos do  commercio  estrangeiro,  sobre  as 
praças  brasileiras. 


Devo  de  passagem  notar  que  estas  (Iua« 
operações  são  operações  bancarias,  perten- 
cem ao  quadro  delias. 

O  Sr.  Felisbello  Frbire  dà  um  aparte. 

O  Sr.  Calooeras  —  Mas,  Sr.  Presidente, 
eu  vou  além ;  basta  recorrer  aos  balancete 
que  eeses  estabelecimentos  de  credito  publi- 
cara periodicamente  nos  jornaes  desta  oapital, 
como  também  pelo  conhecimento  próprio  que 
tenho,  pelas  mmhas  relações  com  commer- 
ciantes  desta  praça,  para  saber  que,  além 
desses,  são  Ikctos  consentes  nesses  estabele- 
cimentos as  operações  de  desconto  (que 
constam  dos  balancetes),  os  empréstimos 
Bobre  cauções,  empréstimos  a  praso  curto, 
tlepositos,  otc.  deposites  esses  em  tão  grandd 
quantidade  que  se  affirma  que  os  oaoooi 
(estrangeiros  drenaram  os  capitães  nacionaes 
para  os  seus  cofres,  o  que  nada  miis 
significa  do  que  uma  prova  da  grande  con- 
fiança qne  os  nacionaes  nelles  depositam. 

Mas  si  S.Ex.  criticasse  esta  multiplicíJade 
de  operações,  si  dissesse  que  ellas  não  se 
compadecem  com  a  especialisação  baocaria 
tão  desejável  num  paiz  devidamente  appa- 
rolhado  sob  o  ponto  de  vista  commercial  e 
financeiro,  eu  retrucaria  que  essa  especiali- 
sação só  não  existe  no  Brazil  pelas  nossas 
condições  económicas,  e  principalmente  po^ 
que  as  condições  principaes  do  intercambio 
nosso  com  os  demais  paizes  e  a  fisiçâo  espe- 
cifica de  nossas  praças  ainda  não  comportam 
estrangeiros,  uma  especialisação  bancaria 
muito  desenvolvida. 

Recordei-me,  ao  ouvir  o  discurso  do  nobre 
Deputado  por  Sergipe,  de  uma  phrase  muito 
BUggestiva  que  li  em  um  trabalbo  interes- 
santíssimo  de  um  comoium  anugo  nosso, 
um  Brasileiro  cuja  erudição,  cujo  caracter 
e  talento  estão  acima  de  qualquer  elogíOt 
o  Sr.  Capistranode  Abreu,  o  qual  estudando 
uma  questão  histórica  referente,  si  me  náa 
falha  a  memoria,  à  Colónia  do  Sacramento 
relata  o  facto  de  um  medico  que  vendo  o  sen 
doente  exhaarir-se  em  hemoptises  lembrou-se 
em  falta  de  outro  recurso  de  coser-lbe  a 
bocca.  (Riso) 

E'  o  que  aconselha  o  nobre  Deputado  por 
Seirgpe  em  relação  aos  bancos  estrangúros 
(riso)  e  em  vez  de  manter  quanto  possivel 
esse  elemento  utilisssimo  para  o  desenvolvi- 
mento  e  progresso  eoonomico  do  nocso  pais— 

O  Sr.  felisbello  Freire  —  E*  teto  o  que 
deve  mostrar:  é  a  utilidade  que  tem  trazido 
esses  bancos  estrangeiros. 

O  Sr.  Calooeras  —  Basta  ver  o  modo 
porque  costumam  servir  as  transacções  em 
todas  as  praças  commerciaes  do  Brazil,  e 
uma  outra  prova  ó  a  confiança  qae  elles 
inspiram* 
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O  Sr.  Felisbello  Frxirb  ^  Ck>m  interesse 
pessoal  on  egoístico.  Eu  quero  saber  qual  é 
a  prosperidade  que  elles  teem  trazido  para 
o  Brazil,  pois  apezar  dos  beneflcios  que, 
affirmam,  elles  trouxeram,  a  crise  de  1864 
demonstra  o  contrario. 

O  Sr.  Calogkras  —  Post  hoc^  ergo  prop- 
ter  hoc.  Bello  raciocinio. 

O  FfiiiisBELix)  Frbire  —  Y.  Ex.  desculpe 
interrompeL-o  com  o  meu  aparte. 

O  Sr.  Calogeras  —  Não  apoiado,  V.  Ex. 
está  elucidando  a  questão .  Estamos  conver- 
sando e  eu  desejo  muito  discutir  essas  ques- 
tões interessantissimas  e  gosto  de  ouvir 
as  iiçOesde  V.  Bx. 

O  Sr.  Feusbkllo  Frbire  —  Lições,  não 
apoiado. 

O  Sr.  Calogkras  —  Devo  dizer  a  V.  Ex. 
que  eu  também  applico,  como  conservador 
qoe  sou,  a  íormula :  conservar,  melho- 
rando. 

O  Sr.  Fbusbello  Frbire  dà  um  aparte. 

O  Sr«  Caloobras—  o  nobre  Deputado  por 
Sergipe  em  vez  de  substituir  i^sses  elementos 
indispensáveis  ao  progresso  do  nossoo  paiz, 
porque  inoegavelmente  o  são,  segundo  meu 
modo  de  ver,  deveria  propor  medidas  oercea- 
doras.  destes  males,  que  são,  na  opinião  do 
nobre  Deputado  causados  pelo  jogo  em  ma- 
téria de  eambio. 

Ora,  eu  pergunto,  o  que  é  que  facilita  este 
jogo?  Não  é  a  péssima  qualidade  da  moeda, 
que  serve  de  base  a  todas  as  transacções  ? 
moeda  que,  além  do  valor  próprio,  que  re- 
presenta, as  variações  dos  saldos  credor  e 
devedor  do  paiz,  (o  Brazil  no  caso  actual) 
para  com  as  demais  nações,  ainda  é  modid- 
cada  pela  interven^  do  elemento  fiduciário, 
permittíndo  dar  ás  apreciações  indivíduaes 
uma  anctoridade  maito  maior  na  fixação  do 
valor  da  moeda  nacional,  e  permittíndo  que 
esta  varie  ao  sabor  do  primeiro  boato  que 
corra  pelas  ruas  da  Capital  ? 

Portanto,  eu  acho  que  ó  um  erro,  si 
S.  Ex.  me  permitte  que  o  diga  com  o  res- 
peito que  tribnto  ás  suas  opiniões  ;  acho  que 
é  um  erro  de  lógica  procurar  solução  fora 
do  problema. 

Si  o  mal  está  na  má  quaUdade  da  moeda, 
saQiflquemos  a  moeda. 

O  Sb.  Fbusbbllo  Freire  ->  Mas  não  está 
só  nisso. 

O  Sr.  Calooeras  —  Para  eliminar  o  jogo 
épreeiso  supprimir  o  homem. 

Mas  da  sanificação  da  moeda,  do  trabalho, 
dos  esforços  constantes  para  o  estabeleci- 
mento  entre   nós  da   circulação  metaliica, 


tendo  curso  real  uma  moeda  normal,  do  esta- 
belecimento deste  regimen  resultará  por 
força  que  as  especulações  cambies,  que 
sempre  se  darão,  sejam  limitadas  ás  pequenas 
alternativas  que  se  notam  em  torno  do 
gold  point. 

Não  Bupprimiremos  o  jogo,  mas  teremos 
dado  a  solução  compatível  com  a  natureza 
das  cousas. 

Não  podemos  transformar  os  homens  em 
anjos ;  elles  existem  e  hão  de  sempre  existir 
quaes  são.  Devemos  supprimir  o  que  é  sup- 
primivel  e  não  o  que  ó  permamente ;  res- 
trinjamos o  mal  ao  minimo  que  elle  possa 
ser. 

Agora,  ao  tratar  deste  problema  da  circu- 
lação metallica,  eu  devo  declarar  immedia- 
tamente  que  se  me  afigura  importantíssimo 
que  o  Governo  cogite  desde  já  na  necessidade 
de  modificar  a  lei  de  1846,  que  rege  a  nossa 
or^anisiição  monetária. 

Estamos,  por  emquanto  no  regimen  do 
papel  moeda  do  curso  forçado. 

Pareceria  um  enunciado  de  vizionario, 
íallar  desde  agora,  em  modificações  da  lei 
que  estabelece  o  typo  da  moeda  metaUica. 

Eutretanto,  acredito  que  medidas  desta 
natureza  devam  ser  tomadas  com  granda 
antecedência,  e  uma  vez  que  estamos  coi- 
tando da  melhoria  da  nossa  situação,  pelo 
conjuncto  de  medidas  tomadas,  alguinas  pek) 
Congresso  e  pelo  poder  executivo,  e  outras 
principalmente  pela  acção  reparadora  daa 
cousas  no  seu  evoluir  progressivo,  em  vez 
de  permittirmos  o  advento  da  circulação 
prevista  na  lei  de  184Ô,  isto  é  o  bime- 
tallismo  com  as  moedas  de  appoint^  aoho 
conveniente  apparelharmos  as  cousas,  ga- 
rantir os  nossos  esforços  no  sentido  de- 
estabelecerse  aqnillo  que  hoje  é  o  principip 
dominante  em  todos  os  paizes  do  mando  de 
circulação  sã:  o  monetailismo  ouro. 

Do  mesmo  modo,  já  que  estamos  no  terreno 
das  previsões,  acredito,  e  isto  talvez  seja  de 
mais  prompta  realização  de  gue  a  medida  a 
que  acabo  de  referir-me,  seria  desde  já  cen- 
veníente  prever  o  Governo  a  unificação  de 
typo  dos  nossos  empréstimos  externos. 

O  momento  não  é  opportuno ;  não  se  po- 
derá prover,  sioão  quando  chegar  o  momento 
psycbologico,  á  conversão  dos  nossos  diversos 
títulos  no  estrangeiro. 

No  emtanto,  desde  já  conv6m  cogitar, 
não  como  operação  immediatamente  reali- 
zável, mas  como  necessidade  imprescindível 
para  a  economia  iaterna  do  Brazil,  em  con- 
seguir obter  um  typo  único  de  divida  brazi- 
leira  no  exterior,  typo  que,  no  meu  modo 
de  ponsar,  ha  de  ser  o  de  4  %  . 

Apezar  de  todos  estes  vícios  da  nossa  orga- 
nisa(;ílo  commorcial,  apezar  de  todas  as  des- 
vantugeuíi  e  resistências  que  se  notam  no 
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nosso  meio,  ainda,  no  Brazii  como  em  toda 
parte,  eómente  se  pôde  acceitar  como  critério 
avaliador  da  situação  do  paiz  no  mersado 
mundial,  esse  instrumento  imperfeitisálmo 
que  se  acham  —  as  taxas  cambiaes. 

Bem  sei,  já  o  disse  ha  pouco,  que  nos  paizes 
de  circulação  metallica  os  câmbios  repre- 
sentam apenas  as  yarLações  dos  saldos  cre- 
dores d  devedores,  entre  o  paiz  considerado  e 
o  coojancto  das  demais  nações. 

Havendo  tal  ou  qual  equilíbrio  nas  per- 
mutas, 83  variações  não  se  afSsistam  muito 
do  gold-point ;  desde,  porem,  que  se  desen- 
volvem os  créditos  estrangeiros,  desde  que 
ha  superioridade  no  debito  internacional  do 
paiz,  exagerado  em  relação  ao  seu  activo, 
começa  a  circulação  fiduciária,  são  os  em- 
préstimos de  consolidação,  são  emfim  os  mil 
expedientes  que  vêm  indicar  ao  governo  do 
paiz  que  é  tempo  de  mudar  de  rumo. 

Sei  que  o  influxo  dos  governos  na  organi- 
sação  commerciul  não  deve  ser  directa  nem 
intensa.  Uma  cousa,  porém,  é  indispensável 
e  exigida  pelas  suas  próprias  necessidades 
devida:—  quando  os  excessos  che^^am  a 
ponto  tal  que  compromettem  os  interesses 
vitaes  da  nação,  ou  sua  honra  nas  transac- 
ções internacionaes,  ahi,  sim,  é  mister  que 
o  governo  intervenha  de  modo  a  cohiblr  os 
excessos. 

Qual  ô  o  meio  eíQcaz  de  fazer  a  applicação 
desse  processo  que  yiza  restabelecer  o  valor 
normal  damoeda?  Facilitar  no  interior  do 
paiz  a  alta  do  papel  e,.no  mercado  mundial, 
oollocar  barreiras  ã  importação,  de  modo  a 
que  o  debito  internacional  do  paiz  diminua. 

Si  Isto  é  facto  nos  paizes  de  circulação 
metallica,  mais  ft^isante  se  toma  a  necessi- 
dade nos  paizes  de  circulação  fiduciária,  como 
o  nosso,  onde,  como  ha  pouco  disse,  alem  do 
elemento  próprio  devido  à  relação  entre  a 
importação  e  a  exportação,  comparados  todos 
yalores  importados  e  xodós  os  valores  ex- 
portados, ainda  existe  outro,  capital,  que  é 
o  gráo  de  conflnnça  na  converâibilidade  das 
notas  que  tem  curso  forçado,  este  elemento 
fiduciário,  causa  productora  das  maiores  os- 
cillações  nas  taxas  cambiaes. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Felizmente  o  Sr. 
Ministro  da  Fazenda  reconheceu  que  era  o 
elemento  que  predominava. 

O  Sb.  Calogbras  —  Hasta  o  nome  —  cir- 
culação fiduciária. 

Pela  restricção  do  debito  internacional, 
considerada  a  questão  pelo  modo  porque  o  fiz, 
haverá  vantagens  muito  sérias  de  ordem 
financeira  e  de  ordem  económica.  De  ordem 
financeira,  restabelecendo  o  equilíbrio  nas 
nossas  contas  internacionaes  ;  de  ordem  eco- 
nómica, permittindo  que  no  paiz  se  complete 
'>    apparelhameuto   industrial,  e    mesmo  o 


apparelhamento  agrícola  (para  separal-o  com- 
pletamente do  industríal),  facilitando  as  con- 
dições de  vida  da  nação.  Para  o  Thesouro, 
como  eu  já  disse,  na  melhoria  da  arrecadação 
e  no  desenvolvimento  das  taxas  internas,  en- 
contr.im-se  os  meios  para  combater  a  defi- 
cienciade  rend&s  proveniente  dessas  elevação 
das  bareiras  aduaneiras. 

A  difflculdade,  porém,  está  em  deânir 
qual  o  limite  preciso,  qual  a  altura  dessa 
muralha  que  se  quer  erguer  em  torno  do 
paiz. 

Não  pertenço,  Sr.  Presidente,  a  nenhuma 
das  correntes  extremadas  em  matéria  de 
livre  cambio  e  proteccionismo. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Multo  bem. 

O  Sr.  Calogeras  —  Acho  que  essas  duas 
palavras  correspondem  á  generalização  da 
necessidades,  transformadas  em  doutrinas 
absolutas  por  considerações  de  momento. 
Um  povo  só  pôde  constituir  uma  Nação  e 
manter  a  sua  independcncia  quando  pôde,  no 
seu  próprio  território  e  nos  recursos  que 
ahi  existam,  encontrar  seus  meios  de  subsis- 
tência e  de  defesa. 

O  desenvolvimento  dessa  doutrina,  levada 
ao  exaj^ero,  tem  feito  com  que,  a  titulo  de 
proteccionismo,  se  tenha  elevado  gradual- 
mente o  nivel  da  barreira  opposta  ã  entrada 
de  mercadorias  estrangeií-as,  fad^tando 
assim  a  producção  nacional. 

Por  outro  lado,um  povo  só  pôde  desenvol- 
ver-se  e  aproveitar  os  progressos  e  melhora- 
mentos do  mundo  exterior,  desde  que  as 
trocas  com  o  resto  do  planeta  sejam  bastante 
intensas,  para  ad  virem  então  ao  paiz  as 
vantagens  desse  inter-cambio  e  a  assimilação 
do  progresso  de  outros  povos. 

Ck)rresponde  a  essas  vantagens  o  desappa* 
recimento  de  todas  as  barreiras :  é  o  livre 
cambio.  Mas,  Sr.  Presidente,  aos  legislado- 
res, como  aos  homens  de  governo,  uão  ó 
licito  obedecer  a  nenhuma  dessas  correntes 
do  modo  absoluto;  e  tanto  eussimqueem 
nenhum  paiz  do  mundo,  mesmo  naquelles 
que  são  adoptados  como  typos,  em  nenhum 
se  obedece  de  modo  invariável  a  qualquer 
das  duas  doutrinas.  Aos  homens  de  Estado, 
egualmente  aíhstados  dos  doutrinários  nos 
dous  sentidos,  cabe  a  missão  de  comprehender 
as  necessidades  reaes,  e  discriminar  os  inte- 
resses legitimes  do  paiz. 

A  França,  que  é  o  paiz  typo  do  protec- 
cionismo, tem  tarifias  máximas,  que  obede- 
cem ao  proteccionismo  pregado  por  De  Mai*- 
tens,  emquanto  que  tem  as  mínimas,  que 
obedecem  ao  principio  opposto,  advogado  por 
Calvo,  attendendo  á  troca  com  outros  paizos. 
Nos  Estados  Unidos,  tomados  também  como 
typo  de  proteccionismo,  basta  lembrar  quo 
se  trata  de  um  mercado  interior  da  quasi 
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80  milhÕ68  de  habitantes,  em  oondições  espe- 
ciaes  quanto  À  existência  de  matéria  prima 
e  de  energias  motrizes,  permittiodo  por 
essa  forma  um  regimen  especial ;  mas 
mesmo  alli,  tudo  quanto  é  considerado  como 
indispensável  ú,  industria  looal,  quer  directa, 
quer  indirectamente,  entra  com  isenção  de 
direitoBf  como  succede  com  o  café. 

De  modo  geral,  e  para  não  me  estender 
nas  eonaiderações  que  o  asàumpto  desperta, 
iDast»  lembrar  a  lucta  constante,  mesmo  nos 
arraiaes  mais  ferrenhamente  proteccionistas, 
qaando  se  discute  o  que  seja  matéria  prima, 
que  deve  ser  introduzida  em  franquia. 

Isto  é  a  prova  mais  cabal  de  que  não  pôde 
haver  predomínio  absoluto  de  uma  doutrina 
.sobre  a  outra. 

AUsto-me,  portanto,  no  numero  dos  op- 
portunistas  em  matéria  de  taxação  alfande- 

faria.  Este  opportunismo  tem,  porém,  uma 
ase. 

Acho  que  as  condições  existenciaes  de 
uma  Nação,  isto  é,  as  suas  condições  internas 
de  vida  e  de  defesa,  devem  ser  objecto  de 
uma  protecção  franca,  absoluta,  e  não  desse 
meio  termo  que  não  agrada  a  ninguém,  nem 
ao  protegido  nem  ao  concurronte. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Maxime  quando 
se  trata  de  productos  que  podem  existir  em 
qualqt^er  ponto  do  paiz. 

O  Sr.  Caloobras  —  Perfeitamente ;  o 
aparte  do  nobre  deputado  por  Santa  Catha- 
rina  não  somente  elucida  o  assumpto  como 
eompleta  o  que  acabo  de  dizer. 

Desde  que,  devidamente  mantidas  e  res- 
guardadas as  condições  existenciaes  do  paiz, 
88  procure  desenvolver,  no  que  lho  é  van- 
tajoso, as  trocas  com  as  demais  nações;  desde 
que  do  oonjuncto  das  medidas  aduaneiras 
tomadas  não  provenha  uma  lucta  de  ordem 
tal  que  impeça  o  desenvolvimento  do  paiz, 
considerado  este  ã  luz  das  medidas  do 
possíveis  represálias  ;  desde  que  essas  pro- 
videncias alfandegarias  todas  forem  tomadas, 
e  que  se  consigne  o  principio  de  que  ne- 
nhuma das  duas  doutrinas,  a  que  acabo 
de  alludir,  abrange  e  domina  a  totalidade 
dos  phenomenos  particulares  provenientes 
de  uma  mesma  causa  e  referentes  ao  mesmo 
objecto,  isto  é  —  a  existência  de  povos  con- 
stituídos em  Estados  — ;  estabelecidas  estas 
premissas,  acredito  que  para  o  Brazil,  quasi 
posso  dizer,  para  um  paiz  qualquer,  mas 
prineipalmeato  para  o  Brazil,  três  serão  as 
condições  prtncipaes  para  o  estabelecimento 
de  uma  boa  politica  aduaneira,  ponderada- 
meute  protoctora. 

Em  primeiro  logar,  não  creio  que  a  tarifa 
alfiondegaria  deva  ter  uma  immobilidade 
absoluta  ;  a  mobilidade  relativa  das  taxas, 
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portanto,  a  sua  modificação  annua,  em  de* 
terminadas  condições,  eu  a  adopto. 

B*  por  isso  que,  movida  que  fosse  por 
motivos  de  ordem  económica,  por  motivos 
de  ordem  politica,  por  considerações  de 
qualquer  natureza,  tributo  louvores  á  Com- 
missão  de  Orçamento,  quando,  no  momento 
actual,  apresentou  Ã   consideração  da  Casa 


um  projecto  de  lei 
mente  o  principio  de 
rifa  nas  leis  annuas. 


que  combate  eíficaz- 
intangibilidade  da  ta- 


Não  quer  isto  dizer,  entretanto,  que  nas 
modi  doações  a  serem  feitas  nesta  lei  se 
possa  levar  esta  mobilidade  a  ponto  tal  que 
muitas  taxas  sejam  revistas,  com  pr^uizo 
da  unidade  do  Código  aduaneiro  ou  alteração 
de  seus  fins  e  intuitos  geraes.  Não;  as 
revisões  para  serem  proficuas  nesto  ultimo 
caso,  devem  ser  completas ;  porém  o 
principio  não  deve  ir  tão  longe  que  se  não 
modifique  em  leis  annuas  essas  tarifos, 
conforme  indicam  as  necessidades  do  paiz, 
(apoiados) . 

O  segundo  principio,  que  tanabem  aoho 
importantíssimo,  é  que  a  protecção,  a  ser 
estabelecida,  deve  ser  franca  ;  não  se  pôde 
admittir  meia  protec^^,  como  disse  ha 
pouco,  não  se  pôde  comprehender  que  um 
simples  melhoramento  na  technica  mdos- 
trial  de  outro  paiz  ou  no  seu  apparelha- 
mento  venha  annuUar  completamento  as 
medidas  proteccionistas  que  tenham  sido 
estabelecidas  em  vista  de  uma  determinada 
situação,  que  venha  a  desapparecer  em  face 
da  evolução  manufactureira. 

A  protecção,  portento,  de^e  ser  sempre 
franca,  sem  rebuços. 

Finalmente,  acredito  que  a  teriDsi,  não 
devendo  ser  dúplice,  isto  ó,  não  se  devendo 
manter,  como  nos  até  hoje,  a  terifa  máxima 
e  a  terifa  mínima,  o  que  cerceia  enorme- 
mente a  liberdade  de  acção  do  Governo  e  ó 
um  grito  de  guerra  permanente  entre  os 
differentes  paizes,  além  de  não  ser  dúplice 
a  tarifa,  deve  ter  o  correctivo  continuo 
das  modificações  occasionaes  com  os  paizes 
onde  convenções  taes  apresentem  vante- 
gens,  pelos  tratados  de  commercio. 

Essa  questão  dos  tratedos  de  commercio, 
importantíssima^  de  alta  vantagem  para  o 
desenvolvimento  das  relações  oommerclaes, 
e,  portanto,  para  o  augmento  do  activo  do 
Brazil  nas  nossas  contes  internacionaes,  jã 
foi  uma  vez  por  mim  tratada,  de  passagem, 
quando  tive  occasião  de  discutir  perante  a 
Camará  o  projecto  do  nosso  illustre  coUega 
por  S.  Paulo,  Sr.  Cândido  Rodrigues,  sobre 
a  valor isação  do  café. 

Além  de  ser  muito  tarde  o  de  J&  éster  en- 
vergonhado de  por  tanto  tempo  occupar  a 
atten^o  dos  meus  honrados  collegas.  •  • 
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Um  Sr.  Deputado  —  Náo  ha  razão  para 
isso;  V.  Ex.  ô  oavido  com  summo  prazer. 
(Muitos  apoiados.) 

O  8r.  Galogbrab  —  .  • .  além  disio  que 
alienei,  o  assumpto  é  vasto  de  mais  para 
que  em  poucas  palavras  eu  o  possa  explanar. 
Prefiro  apenas  alludir  a  elle,  como  acabo  de 
(áser,  e  lembrar  que,  a  par  de  todas  e^sas 
medidas  dictadas  pela  scienda  económica,  de- 
vemos olhar,  e  muito  de  perto,  para  a  si- 
tuaçio  especial  da  organização  do  trabalho 
entre  nós.  (Apoiados,) 

Conto,  para  isso,  principalmente,  com  o  des 
envolvimento  de  um  principio  que  já  mais  que 
de  uma  vez  foi  invocado  em  nossa  terra,  mas 
só  agora  começou  a  produzir  alguns  elTeitos. 
Reflro-me  á  solidarieilade  social.  Dentro  em 
algam  tempo,  na  próxima  sessão,  teremos  de 
discutir  um  dos  aspectos  dessa  interessantís- 
sima questfto,  em  projecto  quo,  com  o  devido 
respeito,  reputo,  em  muitas  de  suas  partes 
desastrado  para  o  proletariado  e  para  o  nosso 
paiz,  trabalho  apresentado  â  consideração  da 
Casa  |)elo  nosso  distincto  coliega  o  Sr.  Har- 
braaLima,  projecto  ao  qual  não  me  refiro  para 
estndal-o  por  emquanto,  tomando  apenas  po- 
sição desde  Já. 

Devo  dizer,  senhores,  que,  quando  esse 
eor\)uncto  de  ponderações  que  acabo  de  fazer 
tiver  sido  realisado  e  quando  tiver  também 
applicação  pratica  a  phraso  do  illustre  Benoit 
Malon,  lembrando  a  necessidade  de  que,  na 
actual  arena,  obscurecida  e  candente,  dos 
conflictos  individuaes,  jorrem  á  âuz  torrentes 
de  justiça  e  de  bondade,  afim  de  permittir  o 
advento,  da  região  ideal  do  Sonho  para  as 
largas  realidades  da  Historia,  de  nma  civl- 
lisação  superior ;  quando  essa  máxima  tiver 
sido  posta  em  execução  e  os  dictames  eco- 
nómicos que  acabo  de  expender  perante  a 
Gamara  se  tiverem  tornado  um  facto,  então, 
sobre  esta  construcção  grandiosa,  alicerçada 
na  solidariedade  humana,  surgirá,  por  corto, 
forte,  sereno  e  triumphaate,  o  Brazil  de 
amanhã.  (Muito  bem^  mutto  beni;  o  orador 
è  vivametite  felicitado.) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Carlos  de  No- 
vaes, índio  do  Brazil,  António  Bastos,  José 
Euzebio,  Urbano  Santos,  Christino  Cruz, 
Anizio  de  Abreu,  Bezerril  Footenelle,  Tho- 
maz  Cavatcanti,  Francisco  Sã,  Fi*ederico 
Borges,  Jocõo  Lopes,  Sérgio  Saboya,  Paula  e 
Silva,  Ermirio  Coutinho,  Alfonso  Gosta,  Celso 
de  Souza,  José  Marcellino,  Pereiro  de  Lyra, 
João  Vieira,  Malaquias  Gonçalves,  Júlio  de 
Mello,  Estado  Coimora,  Euzebio  de  Andrade, 
Joviniano  de  Carvalho,  Oliveira  Valladão, 
Tosta,  Augusto  de  Freita!^,  Eduardo  Ramos, 
José  Monjardim,  Galdino  Loreto,  Mello  Mat- 
tos, Sã  Ihreire,  Belisario  de  Souza,  Júlio  San- 
tos, Henrique  Boi^es,  Francijjco  Veiga,  José 


Bonifácio,  Penido  Filho,  Francisco  BGraar* 
dino,  Adalberto  FeiTaz,  Lamouniei*  Godo, 
fredo,  Henrique  Salles,  Wanceslão  Braz, 
Galeão  Carvalhal,  Amaral  Cosar,  José  Lobo- 
Costa  Netto,  Bencdicto  do  Souza.  Líndolpho 
Serra,  Barbosa  Lima,  Germano  Hassiocber, 
Angelo  Pinheiro,  James  Darcy,  AlfMlo  Va- 
rela, Diogo  Fortuna  o  Campos  Cartier. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada 03  Srs.  Sã  Peixoto,  Enéas  Martins, 
Raymundo  Nery,  Hosannah  do  Oliveira, 
Arthur  Lemos,  Rogério  de  Miranda,  Luiz 
Domingues,  Rodrigues  Fernandes,  Guedelha 
Mourão,  Dias  Vieira.  Raymundo  Arthur, 
Joàu  Gayoso,  Joaquim  Pires,  Walft-edo  Leal, 
Trindade,  Moreira  Alves,  Pedro  Pernam- 
buco, Elpidio  Figueiredo,  Eparainondas  Gra- 
ciudo,  Raymundo  do  Miranda,  Arroxelli» 
Galvão,  Leovigildo  Filgueiras,  Milton,  Pinto 
Dantas,  Bezamat,  Pereira  Lima,  Paulino  do 
Souza,  Viriato  Mascarenhas,  Edtevão  Lobo, 
João  Luiz,  Ribeiro  Junqueira,  Carlos  Peixoto 
Filho,  Buono  do  Paiva,  Leonel  Filho,  Ber- 
nardes de  Faria,  Carlos  Ottoni,  Manoel  Ful- 
gencio.  Nogueira,  Lindolpho  Caetano,  Eduar- 
do Pimentel,  Rodolpho  Paixão,  Jesuino  Car- 
doso, Domingues  do  Casti*o,  Francisco  Ro- 
meiro, Valeis  de  Castro,  Azevedo  MarquJ, 
Bernardo  António,  Hermenegildo  de  Moraes 
Filho,  Lamenha  Lins,  Francisco  Tolentmo, 
Abdon  Baptista,  Xavier  do  Valle  e  Victo- 
rino  Monteiro. 

K  sem  causa  participada  os  Srs.  Passos 
Miranda,  Virgílio  Brigido,  Arthur  Orlando. 
Castro  Rebello,  Bulcão  Vianna,  Folix  Gaspar, 
Rodrigues  Lima,  Augusto  de  VasconcJllos, 
Américo  de  Albuquerque,  Érico  Coelho,  Fi- 
delis  Alves,  Cruvello  Cavalcante,  Bernardo 
Monteiro,  Gastão  da  Cunha,  Astolpho  Dutra, 
David  Campista,  Carneiro  de  Rezende,  João 
Luiz  Alves,  Camillo  Soares  Filho,  (Sabino 
Barroso,  Eloy  Chaves,  Leito  de  Souza,  Pau- 
lino Carlos,  Francisco  Malta,  Álvaro  de  Ciir- 
valho.  Soares  dos  Santos  e  Domingos  Mas- 
cai*enhas. 

O  Hr.  Presidente  —  Continila  a 
2*  discussão  do  prqjecto  n.  296  A,  de  1903. 
com  o  parecer  sobre  as  emendas  offerecidas 
para  a  2»  discussão  do  projecto  n.  296,  deste 
anno,  quo  orça  a  Receita  Gorai  da  Republica 
para  o  ezercicio  de  1904. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Neiva. 


O  Sr.  Neiva,  acredita  que,  nem  o 
pessimista  mais  aturado,  nem  o  goveroisía 
mais  entbusiasta,  nem  o  politioo  o  mais  ma- 
levolo,  poderá  pensar  que  so  pretenda  no 
ultimo  mez  do  prorogação  protelar,  concor- 
rendo para  que  não  haja  orçamento,  esem 
elle  possam  se  originai*  questões  e  ató  mesmo 


SESSÃO  EM   4   DE   DEZEMBRO  DB    1903 


131 


iuUs,  pois  o  poYo  não  pagaria  impostos  nSo 
votados  pelo  Legislativo,  embora  cônscio  de 
que  este  poder  é,  ora,  quasi  uma  ficção. 

Como  republicano  e  conssitucionalista, 
pcsto  não  Julgue  intangível  a  Carta  magna, 
não  eoneorrerá  jamais  para  essas  alterações, 
mas  também  nio  se  privará  do  dir«iito  de 
iliscutir  as  medidas  oi^çamentarias  e  princi- 
palmente do  ítmdamentar  suas  emendas, 
desde  que  foram  ellas  m  limine  recusadas 
pela  Commissâo,  e  diziam  i*espeito  a  inter- 
esses palpitantes  do  seu  e  de  outros  Estados;  e 
principalmente  sâo  utois  ás  classes  que  repre- 
senta—aos operários,  ao  Amccionalismo,  ao 
commercio  o  á  industria. 

Não  deixará,  pois,do  analysal-as  e  as  opi- 
niões da  CommJssão,  desde  a  prepotência 
do  <nâo  acceita»,  sem  mais  aquella.  até  o 
—pr^odicado— som  a  razão  por  que, 

AO  aparte  do  Deputado  pernambucano, 
qne  Inquire  si  não  se  arreceia  do  anathe- 
ma,  responde  que  não  o  teme  ;  pois,  falia 
om  nome  de  direitos  santos  que  colloca  aci- 
ma das  prescripções  partidárias ;  e  agradece 
ao  seu  illustre  collega  Paula  Ramos  o  lem- 
brar-lhe  qua  a  sympathia  extraordinária  que 
o  orador  gosa  entre  os  seus  collegas  tenha 
tantas  vezes  levantado  esse  anathema. 

Não  se  olvida  de  ter  sido  assim  outr*ora, 
mas  reconhece  quanto  são  outros  os  tem- 
pos, os  moldes,  os  princípios...  de  obe- 
diência. Admira  os  que  sabem  assim  consa- 
^rar-soá  disciplina;  mas  representante  de  um 
E.^tido,  berço  da  civilização  braziloira,  imico 
onde  pelas  armas  disputou-so  a  indepen- 
dência, onde  a  liberdade  teve  os  mais  ar* 
dentes  cultos,  não  se  pôde  esquivar  a  curar 
dos  intoressos,  que  reputa  justos,  da  *  sua 
aflorada  torra  natal  c  das  classes  que  sof- 
from  oneradas  de  impostos,  afflictas  e  des- 
alentadas. 

Eleito  pelo  povo  em  pleito  livre  e  enten- 
dendo que  todo  o  cidadão  deve  alliar-se  a  uma 
idêa,que  constitua  um  grupo,  com  um  centro 
director,  acceitando  sua  orientação  politica, 
acompanha  a  do  iliustro  govoruador  do  seu 
querido  Estado,  do  que  não  se  pôde  inferir 
qne  diga  amen  a  todos  os  seu  actos  ;  co- 
Dhoce-o  bastante  para  afflrmar  que  tal 
acquiesceneia  o  enfadaria  ;  aos  homons  su- 
periores, certo,  ha  de  incomraodar  a  humi- 
Kiação ,  que  não  quer  dizer  a  estima  vera. 
Presta-ihe  o  seu  concurso  sincero,  mas  não 
subordinado  ;  apoia  o  seu  illustre  o  honrado 
governo,  como  o  faz  ao  Governo  aqni,  e  para 
ist')  basta  lembrar  a  reconhecida  dedicação; 
o  esforço  nobre  e  elevado  com  que  serve  ao 
Governo  Federal  seu  prezado  amigo,  o  illus- 
tre President  ^  desta  Camará,  a  quem  tanto 
estima  o  a  quem  dedicado  acompanha  o  que, 
espirito  superior,  não  se  agasta,  porque  o 
orador  dá-so  a  liberdade  de  dissentir  neste 


ou  naquelle  ponto,  muito  raramente  em- 
bora ;  tanto  mais  quanto  de  longa  data,  desde 
o  antigo  regimen,  deu  provas  publicas  ao 
illustre  Presidente  da  Republica  de  quanto  o 
apreciava,  registrando,  ufano  na  imprensa 
que  dirigia,  suas  victorias,  prova  inequívoca 
do  valor  em  que  oram  tidos  de  longo  data 
seus  talentos  e  méritos. 

Si  se  afasta  do  homem  não  se  afasta  8ys-> 
tematicamente  do  seu  governo;  si  não  ô 
accorde  com  alguma  medida  que  delle  pro- 
cede, é  quando  collide  essa  medida  oom  o 
que  julga  o  direito  de  seu  Estado,  dos  ieos 
munícipes,  porquo  então  colloca  esses  di- 
reitos superiores  aos  governos,  ccu^  reapei* 
tabilidade  reconhece,  a  amigos  qne  reve- 
rente estima,  a  talentos  que  enthusiasta 
admira. 

Sirvam  essas  palavras  de  exórdio,  não  a 
seu  discurso  que  não  os  sabe  (àzer  {wío 
apoiados)^  mas  á  sua  oração,  que  outra  cousa 
não  faz  sinão  supplicar  aos  seus  ooUegas 
que  voltem  aos  antigos  tempos  o  reconhe- 
çam que  em  nada  decaem;  a  cousa  alguma 
prejudicarão  concorrendo  para  essai  victo- 
rias qne  não  foram  suas,  mas  do  povo,  do 
direito,  da  Republica,  e  oom  as  quaes  os 
governos  só  teem  a  lucrar;  pois  angariam 
sympathias,fomentam  adhesões  e  não  cream 
ódios,  nem  dispertam  resentimentos. 

Dada  esta  explicação  aos  dignos  chefes, 
aos  estimáveis  collegas,  pede  permissão  para 
enviar  uma  justificação  cie  seu  procedimento 
aos  que  mais  immediatamente  deve  satis- 
fação, que  não  vacilla  om  lhes  dar,  pois, 
muito  deve  ao  povo  da  Bahia,  aos  que  ha 
dous  lustros  mantém-no  nessa  posição  que 
tudo  envida  para  honrar. 

Lembra  que  nesses  dez  annos  jamais  aban- 
donou seu  posto,  e  occupa  constante  o  seu 
logar  desde  as  sessões  preparatórias  ató  a 
ultima  do  encerramento  ;  que,sacrificando  a 
sua  própria  saúde  e  interesses,  não  pôde  ja- 
mais accoier  aos  conselhos  médicos,  que  ha 
tantos  annos  lho  prescrevem  uma  retirada 
para  as  aguas  tliermaos,  attondondo  a  que 
no  tempo  mais  propicio  estão  em  andamento 
os  urçamentoã  c  tjve  sempre  nelles  medidas 
a  propor,  causa  de  concidaidãos  a  propugnar, 
nteresses  de  classes  a  defender ;  o,  no  em* 
tanto,  acaba  de  afastar-sa  deste  recinto  por 
15  dias,  retirando-se  para  a  bella,  a  rica,  a 
hospitaleira,  a  admirável  Paulicéa,  onde  não 
sabe  o  que  mais  encante  e  seduza,  si  o  pro- 
gresso louvável  daquella  invejável  capita!, 
si  o  adeantamento  material  daquello  pro- 
grossista  Estado,  si  a  cultura  o  o  policia- 
mento do  bbu  povo,  si  a  grandeza  do  seus 
vastos  edifícios,  si  a  biilleza  de  ^eus  parques 
o  avenidas,  si  a  gentileza  c  delicadeza  do 
seus  filhos,  de  tantos  dos  quaos  recebeu  inoi- 
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Tidaveis  provas  de  apreço,  que  assaz  o  pe- 
nhoraram . 

Certo  fora  levado  áquellas  elevadas  e  puras 
feglõeSf  não  cora  o  intuito  do  deleitar-se, 
de  sentir  ineífavel  gáudio  por  sor  tão  aíidal- 
^ddamente  acolhido  por  cavalheiros  distin- 
ctos,  famílias  importantes,  imprensa  notável, 
políticos  eminentes  de  amhos  os  credos;  não, 
seu  intuito  era  íligir  desta  Camará,  onde  ao 
movimento  digital  de  um  chefe,  que  faz  lem- 
hrar  o  afamado  dedo  da  Providencia,  ou  o 
agitar  do  lenço  branco  do  imperecivel  Thoo- 
piilo  OttoBí,  as  votações  mudam-se  instantâ- 
neas, o  que  ora  um  minuto  antes  aceito  por 
grande  maioria,  cabe  esmagado  a  seu  peso, 
aeto  continuo;  onde  os  direitos  de  seus  con- 
idadãos,  as  obras  mais  necessárias  do  seu 
Estado,  são  recusados  porque  assim  alguém 
o  determina. 

Que  alvitre  lhe  restava  ?  Renunciar  s6  o 
ÍSaria  renunciando  a  politica  de  uma  vez. 
Pormaneoer;  mas  o  estado  de  seu  espirito 
havia  perdido  aquelli  doce  calma,  impres- 
eiadivel  aos  que  navegani  nos  agitados  mares 
da  politica;  romperia  em  opposiçao;  faria  o 
estudo  da  situação  e  peychologia  da  Camará, 
nas  vaoiilou  porque  poderia  melindrar  eus- 
eeptibiildades  de  collegas  amigos,  capazes  das 
mais  reâfiadas  delicadezas,  mas  incapazes  de 
arcar  contra  a  ordem  de  marcha  do  chefe 
por  menos  rasoavel  que  seija  esta,  por  mais 
ezaggerado  que  seja  aquelle. 

£  para  espairecer  o  espirito,  resfolegar  o 
animo  agitado,  deixando  a  athmosphera  cal- 
iida  e  impestada  que  ainda  ora  o  rodeia,  la 
se  foi  em  busca  das  regiões  serranas  a  sen- 
tir uma  brisa  mais  pura  a  deixar  a  vista 
perder-se  por  vastos  painéis  encantadores 
a  assistir  a  marcha  grandiosa  do  progresso 
a  íúglr  de  um  capital  onde  parece  que  não 
ha  policia,  e  onde  a  cada  canto  os  ouvidos 
puros  são  feridos  pela  mais  soez  expressão 
para  demorar  num  meio  educado,  e  sobre 
tudo  policiado,  mas  policia  som  armas;  onde 
ha  asseio,  limpeza,  agua  em  abundância, 
iiTigação  e  hygiene;  oii(^<)  ^^  vêem  as  scin- 
tílações  do  progresso  c  ^^^^  o  cunho  artís- 
tico se  saenta;  pois,  sente-se  que  ha  um 
povo  a  que  o  bom  gosto  inspira  e  que  cul- 
tiva o  bello,  quiçá  com  o  mesmo  enthu- 
siasmo  com  que  ostenta  em  seus  vastos  e 
aprimorados  jardins  a  extraordinária  varie- 
dade do  flores  de  cores,  quaes  mais  vivas, 
quaes  odoríferas,  quaes  formosas,  quaes  de 
prismas  mais  bellos. 

Alentando  ainda  uma  esperança,  embora 
fugaz,  volta  a  seu  posto  para  dar  arrhas  do 
apreço  em  quo  tora  individiialir.cnto  seus 
cullegas  e  mesmo  os  dessa  tyiaauica  orça- 
mentaria commisáão,  louvando  o  relator,  o 
Hlustro  Sr.  Anizio  de  Abreu,  que  está  se 

volaudo  o  coatirmador    de  natavol  colloiía, 


que  de  modo  incansável  e  brilhante  fulgiu 
entre  nós  por  seus  trabalhos  económicos  e 
flnancoiíos,  o  Sr.  Serzedello  Corrêa, 

O  orador  bem  sabe  que  são  ínvalorosos  seus 
encómios  {não  apoiados),  mas  o  trabalho  qu6 
vaeanalysar  ó  tão  fulgente..]  como  o  sol 
fere  a  retina  dos  quasi  cegos  1 

Na  analyse  que  fará,  cora  a  qual  pretehde 
demonstrar  seu  subido  apreço,  não  poderá 
acompanhal-o  nas  citações,  pois  a  alguns 
dos  citado™  desconhece,  embora  saiba  que 
um  ô  duplaOiente  conhecido — o  Leroy ,  o  Chal- 
ley  e  um  outro  nome  que  vem  gryphado, 
Enkommensteuer,  que  não  sabe  bem  si  é 
nome  de  cousa  ou  pessoa.  {Hilaridade,) 

Reconhece  a  dimculdade  que  terá  de  su- 
perar para  analysar  esse  portentoso  traba- 
lho, que  mereceu  tantos  encómios  e  foi  es- 
pontânea e  gratuitamente,  com  certeza, 
transcripto  em  diversos  órgãos  notáveis  de 
publicidade,  qne  dest*arte  gentil  o  graciosa- 
mente concorroram  para  que  tão  volumoso 
trabalho  não  ficasse  obscurecido  nas  colu- 
mnas  do  retardado  e  pouco  circulante  Diário 
do  Congresso.  (Risos.) 

Acaba  de  ver  que  subiram  a  d7  as  emen- 
das apresentadas  ao  orçamento  em  debate, 
9+7. 

Na  sua  inftincia—  este  numero  7  diziam 
que  era  a  conta  da...  inverdade,  e  na 
arithmotica  quando  se  faz  a  prova  completa 
da  somma  o  9  se  reduz  a  nada  —  9 — 9 
fóra=0.  {Risos.) 

Pois  a  nada  foram  reduzidas  quasi  todas 
ellas  !  (Hilaridade) 

Começará  pela  8*  emenda  para  louvar  a 
Cornmissáo,  que  repelliu  a  do  Sr.  Ferreira 
Braga  elevando  a  10$  a  taxa,  pela  inscrip^ 
om  cada  matéria,  dos  exames  preparatórios, 
e  pelo  certificado  de  exame  l|;  sendo  para 
lastimar  que  quando  a  tendência  geral  e  sys- 
temática  é  para  a  diminuição  dos  impostos, 
tente-se  onerar  a  instrucção,  duplicando  a 
taxa  e  mais  que  triplicando  a  do  certificado; 
aristocratizando-se  o  ensino,  procurando-se 
aíTastar  das  escolas  os  filhos  dos  pobres ; 
quando  são  sabidas  as  dificuldades  com  que 
estes  lutam;  e  quando  alguns  se  matriculam  e 
recebem  os  lauréis  sciontificos  e  polo  auxilio 
que  lhes  dispensa  a  caridade  ou  a  beneficên- 
cia de  instituições  do  collegas. 

—A  seguinte  emeuda  trata  do  causa-mortis. 
O  orador  tende  mais  para  a  causa  v-tie,  oc- 
cupar-se-ha  de  preferencia  da  causa  dos  vi- 
vos, que  vivem  por  ahi  a  morrer  de  penú- 
ria, de  fome  quasi  I  (Apoiados.) 

— A  Commissão  aceita  a  emenda  do  Sr.  Ca- 
Io*íoias  sobro  aforivão  do Iiy«lromv)ti*os,  «cujo 
conteúdo  só  por  emissão  deixou  de  figurar  na 
proposca,  como  no  projecto  de  orçamento»;  o 
que  lho  fa  z  crCr  quo  não  era  osse  seu  pensa- 
mento. 
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E*  maita  omissa,  em  tempo  de  tanta 
emissão!...  (Riso,) 

—Censura  o  modo  por  qao  procede  a  Cora- 
missão  quando  rejeita  diversas  emendas, 
umas  do  Sr.  Rodolplio  Paixão,  muitas  do 
Sr.  Paula  Ramos,  dizendo  simplesmente: 
«  A  Gamara  não  acceita  a  emenda  ». 

Essa  incisiva  phrase  pinta  bem  a  sobran- 
ceria dessa  excelsa  magestade  I 

Nota  que  a  maior  parte  dessas  emendas 
de  sen  distincto  coUega  Paula  Ramos  são 
suppresslvas  do  disposições  orçamentarias, 
intoiramente  estranhas  ao  orçamento  da  re- 
ceita. 

Pois  bem,  quando  a  Commissão  assim  pro- 
cede» ao  dar  parecer  sobre  a  emenda  n.  72, 
dos  Srs.  Pires,  Tosta  e  outros,  recusa-a  por 
s^r  matéria  do  orçamento  da  despeza. 

Que  coiíerencia  t  ! 

£'  a  própria  Commissão  que  asssim  con- 
stata a  existência  de  medidas  anti-regimen- 


-—  A  emenda  n.  70  e  assígnada  pela  ban- 
cada do  Rio  Grande  do  Sul,  excepção  unlca 
de  sou  digno  cliofe...  a  Commissão  aceitoua. 

—  A  do  n.  73  0.  só  do  Sr.  Pires  e  foi  re- 
cusada do  modo  aggrossivo  por  aggrossivo 
parecer.  Si  a  phrase  incisiva  «A  Commissão 
não  acceita  a  emenda»,  tinha  occasião  lie  ser 
usada,  era  a  propósito  dessa  emonda,  que 
parece  não  deve  mais  ser  acceita,  desde  que, 
como  acaba  de  verificar  pelas  noticias  telo- 
graphicas,  a  Camará  íVanceza  oppoc-so  ao 
augmonto  do  imposto  sobre  o  cafó  o  o  pró- 
prio Sr.  Rouvier,  Ministro  da  Fazonda,  re- 
cuou na  medida. 

Esta  dada  a  hora,  tio  curta,  que  só  ama- 
nhã poderá  continuar  nessa  analyso  impre- 
scindivel  para  bem  so  avaliar  da  grandeza 
desse  trabalho,  da  cohei*encia  que  a  elle  pre- 
sidiu, e  do  modo  por  que  se  houve  a  mesma 
Commissão.  {Muito bem;  muito betn,) 

Fica  a  discussão  adiada  peia  hora. 


Pede  permissão  para  não  se  deixar  levar 
pelas  injuncções. . .  (não  ó  es^a  h  palavra  da 
moda  ?  !)  (hilaridade)  do  politicismo  e  estar 
a  fazer  essa  critica  de  actos  da  omnipotente 
Commissão. 

— Em  seguidaanalysa  oparecer  da  emenda 
dos  Srs.  Tosta,  Cândido  Rodrigues  e  outros, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  franquias 
postaes  para  as  correspondências  e  sementes 
distribuídas  por  diversas  sociedades  de  agri- 
cultura. 

Cita  o  trecho  primeiro  do  parecer  e  de- 
clara não  o  haver  comprehendido  ;  natural-, 
mente  pela  sua  reconhecida  myopia  intel- 
lectual,  ou  entâo  é  o   caso  de  Victor  Hugo 
— «é  o  bello  do  incomprehensivel  !»  {Riso.) 
A  opinião  em  que  se  baseia   a  Commissão 
é  contraproducente,  pois,  si  o  i Ilustro  rela- 
tor da  viação  diz  que  a  situação  postal  é  a  do 
deficit^  essa  causa  não  pôde  prevalecer,  pois, 
está  provado  com  a  opinião  de  outros,  Le- 
roy  e  Challey,  que  poderá  copiar,  que  Cor- 
reios e  Telegraphos,  e  mesmo  telephones^  não 
sâo  fontes  de  receita  e  sim   meios  de  faci- 
litar a  permuta  de  correspondência  e  de 
bem  servir  ao  commercio,  ao  povo,  emfim. 
Accresce,   diz   o    orador,    que    ó    esse 
mesmo  relator,  o  Sr.    Francisco  Sá,  quem 
propõe  na  emenda  sob  n.  65  a  reducção  de 
50  Vo  sobre  taxas    para  telegrammas    da 
imprensa,  adoptando  para  os  telegrammas 
ordinários  a  dus  preteridos. 

—Também  comoate  o  systema,  adoptado 
pela  Couunissão,de  dizer  somente  como  o  foz 
na  emenda  n.66.€Prejudicada»  sem  declirar 
o  porque.  Nova  formula  czarina,  accorde 
com  o  despotismo  do  illustre  presidente  da 
mesma  commissão,  a  qual  não  se  quiz  dar 
quiçá  ao  trabalho  de  estudar  a  emenda  do 
Sr.  Studart. 


Passa-se  á 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  38  D,  de  1903,  reorganisando  os  serviços 
de  hygiene  administrativa  da  União. 

Yeem  a  mesa,  são  lidas  e  apoiadas  e  postas 
conjunctamente  em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  38  D,  de  1903 

A*  tabeliã,  onde  se  diz  :  «3  pharmaceu- 
ticos»  diga-se  : 

4  phaimaceutlcos  a  6:000$000. 

Até  1899  era  de  quatro  o  numero  dos  pbar- 
maceuticos  com  exercício  na  Directoria 
Geral  de  Saúde  Publica,  e  na  tabeliã  recen- 
temente apresentada  pelo  Dr.  Oswaldo 
Cruz,  de  quatro  era  também  esse  numero. 

O  serviço  dos  pharmaceuticos  na  Directo- 
ria de  Saúde  Publica  não  se  limita  á  simples 
inspecção  das  pharmacias,  que  nesta  capital 
são  mais  de  duzentas,  mas  elle  estende-se 
ao  estudo  dos  preparados  a  serem  licenciados 
e  que  são  em  grande  numero,  devendo 
abranger  também  as  fabricas  de  productos 
chimicos  e  aliment  \ros,  de  aguas  gozosas, 
conservas  e  outras,  que  affectam  proftmda- 
mento  a  saúde  publica.—  Elyseu  Guilherme. 

Aoart.  6,0  Supprima-se. 

Ao  ai-t.  2.»  Supprimam-se  as  palavras 
vaccinação  e  revaccinação , 

E  accrescente-se : 

§  Ninguém  podei^á  ser  vaccinado  oontr** 
sua  vontade. 
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A\NAF.5^   DA   CANíAnÃ 


g  A  notií)ca^*ão  das  moléstias,  exigida 
dos  clinicos,  dependerá  do  diagnostico  do 
medico  assistente,  ao  qual  nenhuma  pena- 
lidade 80  poderá  impor  si  a  sua  opinião  do 
profisáional  não  coincidir  com  a  dos  ác^ivi- 
gados  da  liygiene  oíTlcial. 

§  Continuam  em  vigor  as  disposições 
Icgaes  assecuratorias  do  segredo  clinico,  do 
accordo  como  jui'amento  exigido  dos  médicos 
diplomados  nos  institutos  de  ensino  oíHcial. 

Aoart.  24.  Supprima-se: 

§  Os  estragos  causados  na  propriedade, 
quer  immovel,  quer  movei  pelas  desinfecções 
compulsoriajB  e  em  geral  por  quac- quer  pro- 
videncias impostas  pelas  autoridades  sani- 
tárias, serão  indemnizadas  (Constituição, 
art.  72,  §§  17  o  2«)  pela  Fazenda  Publica. 

Ao  art,  5.*  Item  VII  ihi  —  fechanienlo,  in- 
terdicção^  deslelhamento  e  demolição  de  pré- 
dios —  accrescente-se : 

§  O  Governo  providenciará  no  sentido 
de,  concorrentemente  com  a  interdicçãoe 
demolição  das  casas  insalubres  onde  reside 
V  população  pobre,  eonstruirem-se  habita^^ões 
hvgíenicns,  de  aluguel  módico  ao  alcance  das 
alasses  proletárias,  corridas  dos  casebres  e 
estalagens. 

Sala  das  sessões,  4  de  novembro  de  1903. 
—  Barbosa  Lima. 

No  art.  2.''  Tabeliã  annexa  : 

Onde  se  diz  seis  médicos  dos  hospitaes,  di- 
ga-se :  cinco  módicos  dos  hospiiaes. 

Accresoente-se  onde  convicT  : 

Fica  creado  o  Jogar  de  vice-director  do 
Hospital  S.  Sebastião  com  os  vencimentos  de 
7:8()0$000. 

Sala  das  sessões,  4  de  dezembro  de  1903.— 
Malaquias  Gonçalves, 

Substitua-se  o  art.  I^  polo  seguinte : 

E*  reorganizada  a  Directoria  Geral  de 
£aude  Publioa,  ficando  sob  sua  competência 
os  segnintes  serviços: 

a)  o  estudo  da  natureza,  etiologia  e  trata- 
mento e  propliylaxia  das  moléstias  tmnsmis- 
siveiSy  que  apparecerom  ou  se  desenvolverem 
em  qualquer  localidade,  onde  não  haja  re- 
cursos materiaes  ou  serviço  organizado  para 
as  pesquizas  de  caracter  technico  ou  scien 
tifico,  que  se  tornem  necessários ; 

h)  a  prestação  de  soocorrcs  médicos  e  do 
bygicne  ás  populações  dos  Estados  e  do  Dis- 
tricto  Federal,  á  requisição  dos  respectivos 
governos,  veriíioado  o  caso  de  calamidade 
pubiic»! ; 

c)  o  serviço  sanitário  dos  portos  marítimos 
B  floviaes. 

Sala  das  sassões,  4  de  dezembro  de  1903.— 

Freire. --  Heredia  de  .Sfd.—  Oorrêa  Dutra, 


Para  as  vagas  dos  legares  de  inspectoria 
Jo  serviço  de  saúde  do  porto,  que  occorrerem 
depois  das  nomeações  feitas  em  virtude  da 
presente  lei,  terão  preferencia  os  actuaea 
runcciouarioseíTectivosou  em  commissão  da 
Directoria  Geral  de  Saúde,  habilitados  em 
oncursú  para  o  c  .rgo  de  inspector  sanitares 
de  navio  ,de  accordo  com  o  decreto  n.  10.319, 
de  22  do  agosto  de  1889. 

Sala  das  sessões,  4  de  dezembro  de  1903. 
— João  Lopes, 

Eiiminem-sc  do  art.  2»  as  i>alavras— esta- 
belecendo as  medidas  repressivas  .  (Salvo  a 
redação.) 

Síila  das  sessões,  4  de  dezembro  de  1903.— 
Sd  Freire, 

Ao  art.  4: 

Em  vez  de  entrar  em  accordo  com  a  Pre- 
feitura, díga>se:  com  a  Mucipalidade  do  Lis- 
tricto  Federal. 

Accresente-se  onde  convier:  indemnizan- 
do-a  do  valor  des^c  próprio  manicipal. 

Sala  das  sessões,  4  de  dezembro  de  1903.— 
Sá  hVeire, — Heredia  de  Sd,  —  Con'êa  Dutra, 

Ao  art.  5«: 

Eliminem-se  os  ns.  1,  4  o  6. 
EUminemse  os  arts.  11,  12e  13. 
Eliminem-se  os  arts.  14  a  27. 

Sala  das  sessões,  4  de  dezembro  de  1903.— 
Sá  Freire  .—Heredia  de  Sá—  Corrêa   Dutra, 

Na  parte  referente  a  hospitaos:  Em  voz  do 
2  directores  a  9:800$000,  djga-se:  2  directo- 
rcs  a  12:000$000. 

Sala  das  sessões,  4  de  dezembro  de  1903.— 
Sá  IVeire ,— Heredia  de  Sd, — Gorrêa  Dutra, 

Tabeliã  do  vencimantos: 

Em  vez  de  um  33cretario  10:800$,  diga-so: 
8:000$000. 

Secção  dcmographica: 

Em  vez  de  um  chefe  de  laboratório 
9:600$,  dlga-so:  um  chefe  do  laboratório, 
12:000$000. 

Eliminem-se  da  tabolla  as  dotações  refe- 
rentes á  engenharia  sanitária  e  juizo  dos  fei- 
tos da  saúde  publica. 

Sala  das  sessões,  4  de  dezembro  de  1903.— 
Sá  Freire. —Corrêa  Dutra. 

Onde  convier: 

O  Instituto  Serumtherapico  Federal  ílea 
obrigado  a  fornecer  gratuitamente  aos  Esta- 
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dus  e  muQicipios  o  seruin  e  vaccina  que  com- 
ptizer. 

Saladas  sessões,  4  de  dezembro  de  1903.— 
Cassiano  do  Nascimento, —  Galeão  Carvalhal. 
— Urbano  Santos, 

Aos  artâ.  12  e  13  supprimam-se,  bom  como 
a  resi>ectiv''a  tabeliã. 

Aosarts.  14  a  27  (justiça  sanitária),  sup- 
prlmam-se  bom  como  a  tabeliã  correspon- 
dente. 

Sala  das  sessões,  4  de  dezembro  do  1903.— 
Barbosa  Lima. 

Onde  convier : 

Os  Ainccionarlos  da  Directoria  Geral  de 
Saúde  Publica  que,  em  virtude  do  decreto 
n.  4.463.  do  12  do  julho  de  1902,  foram  ti>ans 
feridos  da  Manicipaliiade  para  o  Gov.a'no  da 
União,  contarão,  para  todos  os  eífeitos,  o 
tempo  de  serviço  que  tinham  na  hygieno  mu- 
nicipal. 

Saladas  sessões,  4  de  dezembro  de  1903.^ 
José  Euzébio, 

Ao  art.  &>•  Accresccnte-so:  ad  referendum 
ào  Ck>ngresso,  sem  embargo  do  sua  execução, 
após  a  promulgação. 

Sala  das  sessões,  4  de  dezembro  de  1903.— 
Rodrigues  Dória, 

Ao  art.  8».  Accrescente-so  depois  das  pa- 
lavras vaccinação  o  rovaccinação  o  qualifl 
cativo— anti- varlolica . 

Sala  das  sessões,  4  de  dezembro  de  1903.— 
Rodrigues  Dória, 

Fica  creado  o  Conselho  de  Hygione  Con- 
sultivo Janto  á  Directoria  Geral  de  Hygiene 
6  que  será  formado  do  director  e  do  lente  de 
hygiene  da  Faculdade  de  Medicina,  do  lente 
de  medicina  publicada  Faculdade  de  Scioncias 
Jurídicas,  do  director  do  Instituto  Vaccinico, 
do  director  da  E:3oola  Polytechnica  e  de  dous 
clinic<:)sde  reconhecida  competência,  nesta 
Capital,  08  quaes  funccionarão  sob  a  presi- 
dência do  director  geral  do  saúde  publica. 

Sala  das  sessõas,  4  de  dezembro  do  1903.— 
Rodrigues  Dória . 

O  9r.  Penido  Filho  (movimento 
de  aitençOo)  —  Sr.  Presidente,  constrangido 
a  procurar  no  clima  saluberrimo  do  sul 
de  Minas  a  restauração  da  Siude  bastante 
avariada,  não  me  foi  possível  acompanhar, 
no  tempo  opportuno,  com  o  necessário  cui- 
dalo  ecom  o  desejado  interesso,  a  apresen- 
tação e  discussão  do  projecto  n .  38  A,  que 


reforma  o  serviço  de  hygiene  federal,  espe- 
cificadamente na  Capital  da  Republica. 

Aqui  chegando,  Sr.  Presidente,  para  re- 
sponder ás  interpellaçõcs  de  amigos  e  colle- 
gas,  médicos  e  Deputados  que  me  honram 
com  a  sua  confiança  immerecida,  resolvi 
tratar  do  porto  o  assumpto  e  trazer  á  Ca- 
mará dos  Deputados  o  resultado  da  minhas 
impressões,    sem    comtudo     alimentar    a 

S retenção  de  esclarecei- a,  e  muito  menos 
e  imprimir  realce  ao  debate  brilhantemen- 
te illuminado  pelos  oradores  que  me  prece- 
deram. 

O  Sr.  Baicio  FiLiio^Não  apoiado,  V.  Ex. 
é  profissional  competente  e  esta  no  caso  de 
esclarecer. 

O  Sr.  Penido  Filho—  V.  Ex.  ô  sempre 
de  uma  gentileza  captivante  para  commigo. 

Não  sou  orador,  Sr.  Prasidente,  nem  as- 
piro á  gloria  de  o  ser.  Lamento,  entretanto, 
profundamente  sor  prejudicado  com  a  falta 
desse  dote  precioso,  porquo  não  pertenço  ao 
numero  daquelles  que,  por  não  possuírem 
uma  prenda  invejável,  procuram  amesqui- 
nhar  e  denegrir  os  felizes  que  a  possuem,  os 
privilegiados  da  oratória,  os  aristocratas  da 
palavra. 

Bem  ao  contrario,  Sr.  presidente,  sou 
admirador  onthusiasta  da  eloquência. 

Considero  a  palavra  instrumento  podero- 
sissimo  de  combatividade  e  de  succeaso  para 
as  melhoreá  causas,  quer  ella  revista  a 
forma  da  oloquoncia  ftilgurante,  opulenta, 
magestosa  de  Cicero  e  de  Castellar,  quer  dcs- 
liS9,  fluente,  harmoniosa,  scduotora,  per- 
suasiva dos  lábios  do  Jaurós. 

Reduzido,  pois,  aos  parcos  recursos  da 
minha  palavra  incolor,  esforçar-me-hei  por 
discutir  o  projecto,  muito  feliz  si  conseguir 
fazel-o  com  methodo  e  clareza. 

Começo  por  me  declarar  alistado  entre  os 
que  o  sustentam  nas  suas  linhas  geraes,  sali- 
vas pequ.^nas  modificações  do  caracter  se- 
cundário. 

A  muitos  so  afigura  extravagante  e  con- 
demnavel  a  orientação  da  Directoria  Geral 
de  Saúde  Publica,  por  se  occupar  exclusiva- 
mente da  prophylaxia  da  febre  amarella, 
relegando  para  segundo  plano  as  grandes 
obras  de  saneamento,  abastecimento  de  agu;i. 
e  construcção  de  rode  de  esgotos,  e  as  provi- 
dencias de  outra  ordem  indispensáveis  para 
a  suppressão  das  endemias  e  moléstias  exó- 
ticas que,  de  tempos  em  tempos,  nos  assolam 
com  suas  perniciosas  visitas. 

A  arguição  ó  injusta  e  sem  fundamonto  a 
censura,  porque  ã  pagina  32  da  exposição  de 
motivos  apresentada  pela  Directoria  Geral 
de  Saúde  Publica  so  lê  : 

«  Os  serviços  hygienicos  que  merecem 
actualmente  o  maior  cuidado  são  :  o  da  pro 
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phylaxia  da  febre  amarella  e  o  da  saúde  dos 
portos,  não  fóllando  nas  grandes  obras  de 
saneamento  affôctas  ao  Ministério  da  In- 
dustria :  abastecimento  de  agua,  canalização  de 
esffotosy  assim  como  o  bonofleiamento  da 
zona  alagadiça  peri-urbana  que  confina  com 
a  baixado  do  Estado  do  Rio.» 

Ora,  em  parte  alguma  do  mundo  esses  tra- 
balhos ingentes  e  de  execução  demorada  são 
eflféctuados  pelas  repartições  sanitárias,  mas 
sim  pelos  diversos  ministérios  que  os  super- 
intendem. 

A  Directoria  de  Saúde  attesta  a  impor- 
tância delles,  aponta  ao  Governo  a  necessi- 
dade imperiosa  da  sua  execução. 

Cogita,  por  consequência,  de  todas  as  me^ 
didas  attinentes  á  suppressão  das  epidemias, 
e  das  obras  efflcazes  para  o  saneamento  per- 
manente do  Rio  de  Janeiro. 

E'  bem  certo  que  o  seu  fim  principal,  o  obje- 
ctivo collimado,  ô  libertar  o  Brazil,  e  parti- 
cularmente a  Capital  da  Republica,  da  des- 
moralizadora  febre  amarella,  que  concorre 
mais  do  que  todas  as  outras  causas  de  ordem 
moral  e  politica,  para  afugentar  de  nossas 
plagas  a  importação  de  braços  e  capitães 
estran^iros. 

Mas  na  verá  por  ahi,  pergunto  eu,  brazi- 
leiro  amante  de  sua  terra  que  não  applauda 
com  todas  as  veras  d*alma  a  patriótica 
iniciativa  ?  (Apoiados.) 

A  propbylaxia  e  jugulação  da  febre  ama- 
rella no  Rio  de  Janeiro  tem  sido  a  pre- 
occupação  da  totalidade  dos  governos,  o 
duende  que  atormenta  o  espirito  dos  liomoDS 
públicos. 

Desde  o  anno  nefasto  de  sua  implantação 
noBrazU,  anno  í^tidico  de  1850,  tem  eUa 
ceifado  a  vida  de  58.635  individues,  segundo 
as  estatísticas  demographo-sanitarias  con- 
feccionadas com  bastante  cuidado. 

E'  licito  afflrmar-se,  entretanto,  sem  re- 
ceio de  contestação,  estar  esta  ostatistica 
muito  aquém  da  realidade,  visto  como  nella 
não  são  computados  os  amarellentos  extin- 
ctos  nas  casas  de  saúde  e  hospitaes  de  bene- 
ficencia—e  são  legião  —inlmraados  com  dia- 
gnostico diverso,  por  sor  vedado  pelos  regu- 
lamentos sanitários  a  esses  estabelecimentos 
o  tratamento  de  doentes  aífectados  de  mo- 
léstia de  notificação  compulsória. 

Posso  dar  testemunho  do  facto,  por  tel-o 
observado  varias  vezes,  quando  interno  de 
uma  casa  de  saúde  desta  Capital. 

£*  avultado  também  o  numero  de  enfer- 
mos de  febre  amarella  subtrahidos  á  vigi- 
lância e  á  acção  das  autoridades  sanitárias, 
na  clinica  civil,  pelos  médicos  recciosos  de 
comprometterem  a  própria  clientela,  ou 
abrigando-se  á  deftesa  de  um  ridículo  re- 
sjpeitopelo  mal  entendido  segredo  profis- 
sional. 


Não  S3r&  exaggerado  calcular-se  em  10.000* 
a  sétima  parte,  os  óbitos  roubados  á  esta, 
tistica,  de  1850,  até  hoje,  elvando-se  assim 
a  70.000  o  algarismo  das  victimas  da  febre 
amarella. 

Uma  moléstia  cruel  que  ceifa  tão  consi- 
derável numero  de  vidas,  que  afugenta  o 
estrangeiro  e  aterra  o  nacional,  morece  po- 
sitivamente a  attenção  o  o  cuidado  do  poder 
publico  e  depreca  cm  altos  brados  a  creação, 
de  um  serviço  de  prophylaxia  espe?iftca, 
como  demonstrarei  mais  tarde.  (ApotWof; 
muito  bem,) 

Antes  do  o  fazer;  porém,  para  dar  rao- 
thodo  á  minha  exposição,  vou  enumerar  as 
objecções  dirigidas  contra  o  projecto  conhe- 
cido pelo  nomo  de  seu  illustre  autor,  o  sym- 
pathico  Deputado  Sr.  Mello  Mattos,  mas 
visivelmente  calcado  sobre  os  dados  forne- 
cidos pela  Directoria  Gorai  de  Saúde  Pu- 
blica. 

Entre  os  principaes  defeitos  se  apontam  : 
a  sua  inconstitucionalidade,  a  absorpção  d 
assimilação  da  autonomia  do  Districto  Fe- 
deral pela  União  com  prejuízo  para  o  in- 
teresse publico,  o  despotismo  sanitario,tanto 
moral  como  material;  e  o  seu  exclusivismo 
em  matéria  scientifica. 

Contra  a  sua  inconstitucionalidade  teem 
se  erguido  as  vozes  autorizadas  de  illustres 
representantes  do  Districto,  ciosos  da  auto- 
nomia do  mesmo,  e  de  alguns,  pouoos,  re- 
presentantes dos  Estados. 

Destituído  eu  de  autoridade  na  contenda 
por  não  ser  profissional  do  direito,  al»tenho- 
me  de  entrar  em  detalhes,  aoceitando  con- 
vencidamente como  acertada  a  opinião  dos 
que  proclamam  a  competenoia  da  União 
para  reformar  de  fond  en  comble  a  organiza- 
ção sanitária  do  Districto  Federal.  Entre 
elles,  figuram  os  nomes  respeitáveis  de  José 
Bonifácio,  HenriqueSalles,  Germano  Hasslo- 
cher,  Valoi5  de  Castro,  membros  da  Com- 
missão  de  Instrucção  e  Saúde  Publica,  e  de 
Cassiano  do  Nascimento,  Laurindo  Pitta» 
Cornelio  da  Fonseca,  Anizio  de  Abreu  e  Ur- 
bano dos  Santos,  membros  da  Commissão  de 
Orçamento.  Todos  esses  reputados  juristas 
approvaram  o  projecto  com  as  suas  assigna*^ 
turas,  julgando-o  perfeitamente  constitu- 
cional. 

Parece-me,  aliás,  claro  e  incontestável  que 
o  serviço  de  hygiene  defensiva  pertence  á 
União,  á  vista  do  exposto  no  art.  58  da  lei 
n.  85,  de  20  de  setembro  de  1892,  lei  orga 
nica  do  Districto  Federal: 

4c  Compete  ao  Governo,  diz  o  artigo,  a 
execução  de  quaesquer  providencias  de  iiflít*- 
reza  defensiva  contra  a  invasão  de  moléstias 
exóticas  o^  disseminação  das  indígenas  na 
Capital  Federal,  empregando-se  para  tal  fim 
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todos  os  meios  sanccionados  j)ela  sciencia  oh 
aconselhados  pela  observação,  iaes  como  ri- 
gorosa Tígilancia  sanitária,  assistência  hos- 
pitalar, isolamento  e  desinfecção.» 

Accresce,  senhores,  que,  consultado,  o 
Instituto  de  Advogados  opinou  unanimemente 
X^ela  constitucionalidade  do  projecto. 

O  Sr.  Corrba  Dutra— Unanimemente? 

O  Sr.  Penido  Filho  —  Pelo  menos,  toda  a 
commissão  encarregada  de  dar  o  parecer. 

O  Sr.  Corrêa  Dutra— Isso,  sim. 

O  Sr.  Pbnxdo  Filho— E  existem  vanta- 
geuB  em  se  transferir  para  a  administração 
sanitária  federal  as  attribuições  até  agora 
conferidas  ao  Pi*efeito  e  ao  Conselho  Muni- 
cipal? 

£is  a  questão  pratica  o  de  grande  rele- 
TancJa  para  o  bem  publico. 

O  Sr.  SÁ  Freire  —  E  a  dualidade  nos  Es- 
tados não  ó  um  mal  1 
O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Não  ha, 

O  Sr.  SÁ  Freire  —  Ha  positivamente. 
Mostrarei  a  Y.  Ex. 

O  8b.  Psnido  Filho  —  Encetaria  de  boa 
vontade  a  discus^o  desta  matéria,  bem  como 
da  competência  e  dever  do  E>tado  em  in- 
tervir na  questão  suprema  da  saúde  publica, 
m.  nio  foram  o  receio  de  me  tornar  demasia^ 
damente  prolixo  e  a  circumstancia  de  terem 
sido  esses  assumptos  magistralmente  cui- 
dados pelos  dignos  Deputados  Drs.  José  Bo- 
nifácio e  Mello  Mattos,  secundados  em  alguns 
pontos  pela  opinião  autorizada  e  insuspeita 
do  illustrado  professor  Sr.  Dr.  Teixeira 
Brandão. 

D  Sr.  SA  Freire— Nesta  parte  o  Dr.  Tei- 
xeira Brandão  está  de  accordo  commigo. 

O  Sr.  Penido  Filho  —  Secundados  em 
algnnt  pontos,  disse  eu. 

Em  consequência,  Sr.  Presidente,  vou  en- 
trar no  âmago  da  questão,  examinar  a  parte 
scientiflca  do  projecto. 

Probíema  magno  que  apaixona  todos  os 
espíritos,  da  classe  medica  e  dos  leigos  á  arte 
de  curar,  e  que  felizmente  já  atravessou  o 
periodo  da  troça  para  absorver  a  attenção 
de  quantos  o  examinam  de  animo  sereno  e 
com  o  critério  de  scientistas,  é  esse  da  pro 
phylaxla  da  febre  amarella,  baseado  na  per- 
seguido tenaz,  sem  tréguas,  ao  mosquito 
rajado,  ao  stegomia  fasciata, 

Finlay,  esse  \idente  que  em  1883  esboçou 
a  theoria  da  transmissão  da  febre  amarella 
pelos  insectos  da  familia  dos  dipteros,  á  luz 
da  sua  observação  aguçada,  Finlay  estava 
longe  de  suppor  que  alguns  annos  mais  tarde 
sna  theoria  resurgiria  vencedora,  ava.ssal- 
lando  quasi  todas  as  consciências. 

Vol.  VIU 


Estava  reservada  á  sua  querida  Havana,  o 
pérola  das  Antilhas,  a  sort)  do  ser  o  theatro 
da  confirmação  da  estupenda  descoberta. 

Liliertada  do  dominio  hospanhol,  mas  sob  a 
tutela  norte-arocricancL,  pagou  a  pátria  de 
Maceo,  nesse  anno  do  1900,  pesadíssimo  tri- 
buto ao  typho  icteroidc  e  a  outras  enfermi- 
dades, sendo  o  numero  do  óbitos  81.258.  (Rei. 
Gorgas,  1í;01.) 

A  cifra  era  aterradora. 

Depois  do  havorem  empregado  os  occupan- 
tes  ameincanos  lodos  os  processos,  persuasi- 
vos e  violentos,  coercitivos  e  brandos,  para 
asseio  o  saneamento  de  Havana,  ató  então 
transformada  em  nauseabundo  ostorquilinio, 
observaram  elles,  com  surpreza  o  dosaponta- 
mcnto,  o  cíMto  nullo  das  providencias  de 
hygiono  aggressiva  o  defensiva  em  relação 
ã  fébro  amarella,  quando,  no  emtanto,  foi 
notivel  a  sua  acção  benéfica  relativamente 
à  mortalidade  pelas  outras  enfermidades. 

Cousa  singular  ! 

O  vomito  negro  de  tudo  zombava,  pare- 
cendo caprichosamente  desafiar  a  hygieno 
oíficial  e  privada,  com  a  invasão  alTrontosa 
do  bairro  melhor  asseiado,  pouso  dos  ricos  e 
abastados. 

Nesse  momento  critico  lembraram-se  o 
general  Wood,  governador  militar  da  ilha, 
com  poderes  discricionários,  e  o  major  Goi'- 
gas,  chefe  do  serviço  sanitário,  de  examinar 
a  theoria  de  Finlay  e  verificar  si  o  mosquito 
não  teria  parte  na  vehiculação  do  gérmen 
amarillico,  conforme  a  exposição  a  ellos 
dirigida  pelos  Drs.  Reed,  Carroll  e  Agra- 
mente, médicos  notáveis  dos  Estados-Uni- 
dos. 

A  historia  da  applicação  da  doutrina  ó 
assas  conhecida,  e  o  successo  averiguado, 
para  que  eu  me  dispeuse  de  descreveUo  com 
minúcia. 

O  saneamento  de  Havana  é  uma  Fcalidade 
uigente,  c  essa  ilha  assolada  pelo  vomito 
negro,  havia  150  annos,  podando-se  aflílrmar 
que  nesse  immenso  periodo  jamais  passou- 
fum  dia  isenta  da  fobre  amarella,  não  co 
nhece  hoje  o  fiagoUo  sinão  pelos  casos  im- 
pojlados  e  que  não  contamina  os  seus  habi- 
tantes. 

De  harmonia  com  o  que  habitualmente 
succode  com  a  penetração  de  id(^as  novas  e 
com  as  investidas  do  progresso,  nõo  faltaram 
criticas  ã  doutrina  redemptora,  menos  em 
Havana  o  nos  Estados  Untdos,  logar  das  ex- 
periências e  observações,  onde  os  fa"tos  se 
desenrolavam  e  eram  apreciados  de  visi  et 
7-epertumj  do  que  em  outros  paizes  onde  se 
argumentaAa  por  inducção  e  por  deduc- 
ção. 

O  principal  o  mais  forto  argumento  con- 
tra a  eoutrina  havaneza  é  o  de  se  haver  ar- 
chitectado  o  theoria  da  transmissãn  da  febre 
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amarella  polo  sUgomya,  pelo  raciocínio  ana- 
lógico, calcado  sobre  a  descoberta  do  anophe» 
les  propagador  do  impaladismo,  produzindo* 
se  assim  uma  concepção  seicntíÁca  som  base 
justificada. 

Outra  critica  d  a  da  supprossâo  dos  pro- 
cessos do  desinfecção,  aconselhados  pela  scien- 
cia,  com  gravo  perigo  para  a  saúde  pu- 
blica. 

Poço  veaia  ao  dlstinctó  amigo  e  illustrado 
mestre;  b^xm.  Sr.  Dr.  Teixeira  Brandão, 
Deputado  pelo  Rio  do  Janeiro,  para  ropor- 
tar^me  especialmente  ásui  argumoatação, 
visto  como  S.  Ex.  reprcienta,  encarna  os 
adversários  da  doutrina  exclusiva,  c  tom 
sido,  não  direi  o  porta-vóz,  para  não  rovo- 
car  reminiscências  desagradáveis  do  uma 
83ssão  tempestuosa  (mo),  mas  o  poiadino 
nojta  Casa  dan  idi^as  scientlâcas  adversas  ao 
projecto. 

Jã  o  foi  no  bem  elabora  lo  voto  em  sepa- 
rado, lido  perante  a  Commissão  de  Instru- 
cção  o  Saúde  Publica,  trabalho  do  folo^o 
com  quo  tentou  fulminar  o  projecto  Mello 
M  ittos  e  aqui  se  tem  revelado  nos  brilhan- 
tes discursos  proferidos. 

Direi  a  S.  Et.,  Sr.  Presidente,  que  notá- 
veis descobertas  scientiflcas  toem  sido  rea- 
lizadas pelo  metbodo  analógico  e  inductivo, 
o  nem  me  consta  que  taes  processos  philoso- 
phicos  de  raciocínio  devam  ser  prescriptos 
do  tcchoica  mental. 

A  própria  descober-a  da  propagação  do  im- 
paludismo pelo  mosquito  anopheles,  univer- 
salmente r«3conhecida,  e  a  cada  passo  citada 
polo  mou  illustro  coUega,  ó  o  rosultado  da 
uma  hypothese. 

A  primeira  hypothese  verdadeiramente 
estabelecida  sobre  bases  scientificar  foi  a  do 
Laveran,  qao,  dopuis  de  tor  descoberto  em 
1883  o  hematozoario  do  paludismo  no  sanguo 
dos  impaludados,  o  de  o  Vít  inutilmente  pro- 
curado no  mundo  exterior,  no  ar,  na  agua, 
no  solo,  apoiaudo-so  por  outro  lado  nos 
factos  relativos  á  filaria  relevados  pouco 
antes  por  Patríck  Manson,  suppoz  om  1884, 
o  dopo  is  em  1892  o  1894,  que  os  mosquitos, 
sempre  abundantes  nos  logares  palustres, 
poitam  representar  algum  papol  na  propa- 
gação da  malária. 

Foi,  alias,  partindo  da  hypothese  de  La- 
veran, retonuda  o  desenvolvida  por  Patrick 
Manson  em  1894,  aue  Ronald  Ross  empre- 
hendeu  o  estuio  da  sorte  das  hemamebos 
sugada  com  o  sangue  dos  doentes  pelos  mos- 
quitos, a 

/  mu$t  add  also  Uuit^  diz  Ross,  my  u>ork  wa$ 
based  on  ihe  admirable  kypolheses  of  Laveran 
and  Manson,  (*) 

(•)  Mosquito  Brigadef,  and  how  to  orga- 
Mia  Ibem. 


E«sabe  a  Camará  dos  Deputados  quem 
é  Ronald  Rcss?  Um  eabio  considerado  e  rcs- 
spaitado  polo  mundo  eu  *opeu,  a  quem  foi 
conferido,  ha  pouco  tempo,  o  promio  Nobol, 
o  inventor  da  dynamito,  destinado,  à  mollior 
obra  sobre  medicina,  a  juizo  do  uma  com- 
missão do  homens  do  alto  valor. 

Esse  premio  foi  conferido  a  Ronald  Ros), 
exclusivista  enragé  em  matéria  do  prophy- 
iaxia  amariliica,  pelos  sous  trabalhos  sobre 
a  transmissão  das  mol&^tias  pelos  mosquitos. 

A  hypothese  do  Laveran  o  Manson  não  ver- 
sava sinão  sobre  a  infecção  possível  do  mos- 
quito pelo  sangue  sugado  no  homem  doente. 

Uma  outra  hypothase,  independente  di 
primeira,  foi  enunciada,  que  suppunha  a  infe- 
cção do  homem  s^o  pelo  mosiuito,  sem  aliás 
prejulgar  do  modo  de  infecção  do  próprio 
mosquito. 

Esta  segunda  hypothese  foi  desenvolvida 
porBlgnami,  verificada  pela  observação  de 
Ronald  Ross,  oscudado  sempre  na  hypothe.^ 
Laveran  Manson. 

Porém  Ross  foi  mais  longe. 

Encontrando  os  germens  dos  hematozoanoi 
uas  glândulas  saliviiros  do  insecto,  provando 
que  esses  germens  podiam  assim  ser  ino- 
culados com  a  saliva  nos  indivíduos  ^s, 
verificava  a  segunda  hypotheso,  e,  no  cyclo 
percorrido  pela  hemameba  assignalava  elle 
o  verdadeiro  logar  ao  éio  mosquito  entre  o 
homem  doente,  de  um  laio,  o  o  homem  ^, 
do  outro. 

Muito  auxiliaram  as  descobertas  de  Ross 
dobre  o  impaludismo  os  seus  magistraes  tra- 
balhos sobro  a  Proteosoma  (Hemanvoíba  re- 
lida), moléstia  qna  infecta  grando  numero 
de  passarinhos  nas  índias. 

Nessa  occasião  conseguiu  elle,  o  primeiro, 
vei'  e  descrever  a  evolução  completa  de  uma 
hemameba  através  do  corpo  do  mosquito. 

As  conquistas  da  Ross  foram  verificalas  o 
completadas  por  sábios  da  estatura  de  Koch, 
Orassi,  Bignami,  Bastianolli,  Marchiafava.o 
Manson. 

Eis  como  por  hypothosos  o  conjecturas 
sciontificamonte  architocta.las,  poios  mo- 
tliodos  da  analogia  o  da  iuducção,  criticadúS 
pelos  adversários  do  projecto,  se  chega  ik 
acquisição  de  admiráveis  descobertas  scien- 
tiflcas. 

fi  não  procuram  argumentar  por  analogia 
os  nossos  antagonistas  que  aggridem  a  Divo- 
ctoria  Geral  de  Saúde  por  não  emprogjtf  os 
processos  do  dosinfocção  contra  o  gérmen  da 
fobi*e  amirolla,  quando  afflimama  nocosd- 
dado  do  expurgo,  baseados  meramente  na 
cii*cumstancia  de  sor  olie  efficaz  na  des- 
truição dos  micróbios  pathogenicos  do  ou  trás 
moléstias  ? 
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Conhecem  SS.EEx.o  gormen  da  febre  ama- 
rolla  ? 

São  capazes  do  demonstrar  scientificamente 
ou  pela  experiência  as  vantagens  das  desin- 
fecções oontca  sua  yifealidade  ? 

O  desconhecimento  do  micróbio  da  febre 
amai^ella  (^  a  clava  de  Hercules  oom  que  pro- 
Fiimcm  os  adversários  da  nova  doutrina  fui- 
niinal-a  nos  poderoso.^  alicerciis. 

Dis  o  illustrc  Dr.  Teixeira  Brandão  em  seu 
parecer: 

«Com  GÍfeiio,  o  primeiro  postulado  é  falso: 
presnropção  não  é  certeza. 

Presume-se  e  não  se  aíQrma  que  a  febre 
amarella  seja  produzida  por  um  micróbio 
que  será  encontrado  no  sangue  do  doente 
nos  primeií^os  dias  da  moie8tia;por  emquanto, 
Dão  obstante  todas  as  pesquizas  feitas,  esse 
micróbio  pathogenico  ainda  não  foi  encon- 
trado. 

Quoiqu*il  en  soit,  toutes  tentatives  pour 
mettre  le  microbe  amarillique  en  óvirlence 
dans  le  sang,  dans  les  organes  des  malades, 
dans  le  sans  du  moustiquo  lui  même,  ayant 
échouô  (BulTetin  de  Tlnstitut  Pasteur,  Revue 
sur  les  miorobes  dits  invisibles,  par  lo  Dr. 
Roax.  Tome  1«',  pag.  50).  2''  o  3o  postulados 
são  hypotheses  contestadas  por  innumeras 
observações  de  que  estão  repletos  todos  os 
livras  que  tratam  de  epidemias  de  febre 
am^tfella»  e  ató  pelas  próprias  experiências 
de  Reed,  Carroll  e  Agramonte  -en  injectant 
á  des  hommens  sains  du  sang  do  malades 
amarllliqnej  ont  ètabii  que  le  virus  de  la 
maladie  existe  dans  le  sang  — ;  finalmente, 
por  não  se  ter  encontrado  o  micróbio  no 
sangue  eo  mosquito  e,  portanto,  só  por  ana- 
logia com  o  observatório  no  impaludismo  in- 
ferir-se  queelle  soíTreevolução  no  organismo 
de  um  hospede  intermediário;  o  siegomya 
fascirta .  > 

O  argumento  não  tem  valor  algum  quanto 
á  prophylaxia  c  á  thorapeutica  das  cpode- 
mias. 

Os  micróbios  Je  moléstias  taes  como  a 
syphilis,  a  raiva,  a  varíola,  quasi  todos  os 
exanthemas  febris,  as  zoonoses  om  geral,  es- 
peeialmento  a  pet'i-pneumonia  dos  bovideo;^ 
não  sâo  conhecidos  ató  hoje,  são  designados 
pelo  epitheto  hypothetico,  mas  razoável  e 
justificado,  do  micróbios  invisíveis,  e  no  em- 
tanto  são  nerfeitamente  estudodos  e  empre- 
gados com  successo  os  meios  de  serem  evi- 
tadas e  combatidas  essas  moléstias. 

O  próprio  Roux,  director  do  Instituto 
Pasteur,  autoridade  do  mais  subido  valor, 
citado  polo  próprio  Dr.  Brandão  quando 
qner  derrocar  o  mérito  da  nova  prophylaxia 
amarillica,  é  quem  lhes  vae  responder,  tex- 
tualmente, não  ligando  a  minima  impor- 
tância ã  descoberta  do  micróbio.  Diz  Roux, 


prefaciando  o  bello  livro  de  Sergents  sobro 
Moustiques  el  Maladies  enfecHeuses^áo  1903: 
cAprés  les  travaux  de  Patrlck  Maoson 
sur  la  fllariose,  pe  Ronald  Roas  sur  la  malá- 
ria, de  la  commission  americaine  de  la 
Havano  sur  la  flèvre  jaune,  ce  que  n*òtait 
qu'une  hypothòso  est  devenu  une,  realit(^. 
Ba  offet.  il  est  dr>montró  que  ce  sontles 
moustiques  quifllalro  du  sang,  Thómato- 
zoaire  do  la  fióvre  palustre  et  le  parasite  de 
la  fièvre  jauae. 

Cette  prophylaxie  qui  8*attaque»  nos  plus 
au  microbe,  dause  pi*èmière  du  mal,  mais  á 
i*hête  que  le  transqorte,  a  deja  donné  los 
resultats  Jes  plus  sutisfaisants.  II  osten 
eífct  plus  fsusile  d*óviter  les  piqnres  d'un 
stegomya,  ot  par  conséquent  ia  fiòvre  Jaune 
quo  de  dócouvrir  le  microbe  qui  produit 
cette  maladie  et  de  le  transformer  en  accin. 
Si  on  s*ótait  obstine  á  chercher  le  microbe 
amarillique,  nous  serions  restes  longtemps 
encore  dósirméâ,contre  ia  fiévre  Jaune;  mais 
du  jour  oú  Reed,  Caroool  et  Agramonte  ont 
démontrô  qu'un  stegomyo  fasdata  qui  a 
sucé  le  sang  d*un  maladc  peut,  dooze  joura. 
aprés,  contaminer  un  homme  sain,  nous 
étions  armes  centro  cô  fléan. 

11  ôtait  évident  que  Ia  prophylaxie  de  la 
fiévre  amaryl  de  vai  t  consister  dans  des 
simples  mesures  centre  le  moustique  qni  la 
propago.  Sans  Tétude  des  moustiques  les 
médocins  coloniauxseront  incapables  d'insti- 
tuer  une  prophylaxie  efflcace  et  de  proteger 
les  viés  dont  ils  ont  la  responsabilité.» 

Aflirma  ainda  o  Sr.  Dr.  Teixeira  Bran- 
dão; «Ao  contrario,  o  que  se  acha  provado 
scientiflcimente  â  que  a  inoculaçfto  do  san- 
gue de  um  amarollento  em  um  individuo 
não  produz  a  febre  amarella  dispensando  o 
hospede  intermediário.» 

Diz  Roux:  «Reed.  Carroll  et  Agamonter 
ent  pense  á  Ijexistence  d*un  microbe  exces- 
sivement  tenu  et  lis  ont  essayé  Tóprouve 
du  filtre  dans  les  conditions  suivantes:  du 
sang  priâ  sur  un  malade  au  troisiòme  jour 
de  la  fiôvre  jaune  est  récuoUi  dans  un  vase 
stérilis<^;  quelques  heure  aprés,  lorsqne  le 
caillot  commence  à  se  retracter,  on  separe 
le  sor  um  roupfoãtre.  Un  demi  centimótre 
cubique  injocté  á  une  personne  saine  lui 
donne  la  fiévre  Jaune  avec  une  incubation 
normale.» 

Essas  objecçõos  são  irrespondiveis  e  des- 
troem inteiramente  a  phaniasiosa  paihogenia 
que  em  taes  bases  repousa.» 

£  não  tremeu  a  mão  ao  meu  eminente 
collega  ao  escrever  esta  phrase— pAai»toJto5a 
pathogenia  !  ? 

O  Sr.  Carlos  Teixeira  Brandão  —  Não 
tremeu,  meu  lllustre  collega. 

O  Sr.  Penido  Filho—  Pois  admiro-me ;  > 
easo  é  para  isso. 
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Não  percebo  absolutamente  k  leitura  deste 
tópico  onde  está  a  coutestação  do  Roux. 

(Os  Srs,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Corrêa 
e  José  Lobo  dão  simultaneamente  apartes  que 
interrompem  o  orador  durante  alguns  mi- 
nutos. ) 

O  Sr.  Pbnido  Filho— O  que  causa  estra- 
nhesa  e  demanda  explicação  Ci  o  seguinte: 
Para  o  meu  laureado  coliega  só  está  scien- 
tiftcamento  provado  que  a  inoculação  do 
sangue  de  um  amarellento  em  individuo  são 
produ2  a  febre  amarella,  dispensando  o  hos- 
pede intermediário. 

O  Sa.  Carlos  Teixeira  Brandão  —  Isso 
ô  que  está  provado. 

O  Sr.  Penido  Filho  —  Digo-lheque  estão 
provados  osdous  factos. 

Esse,  articulado,  e  também  a  transmissão  da 
moléstia  pelo  stegomya  fasciata,  e  só,  ex- 
olusivamente  pelo  stegomya  fasciata. 

O  Sr.  Carlos  Teixeira  Brandão  —  A  lan 
ceta  é  stegomya  ? 

O  Sr.  Penido  Filho  —  Presumo  querer 
V.  Ex.  referir-se  à  inoculação  do  sangue  do 
amarellento  na  corrente  circulatória  do  in- 
dividuo 8io.  Neste  caso  penso  não  haver 
necessidade  do  hospede  intermediário;  a 
evolução  do  gérmen  está  feita,  não  ha  in- 
termpção  da  corrente  circulatória,  nem  sup- 
pressão  do  meio  adequado ;  ha  simples  trans- 
posição, o  cyclo  contmúa. 

Agora,  pergunto  eu,  quaes  foram  os  expe- 
rimentadoreB  que  provaram  a  primeira  as- 
serção tão  evidentemente  que  empolgaram 
a  convicção  do  meu  douto  colloga  e  da 
classe  medica  universal,  especificadamente 
de  Roux,  o  chefe  do  Instituto  Pasteur  ? 

Foram  Reed,  Carroll  e  Agramonte. 

E  quem  realizou  as  experiências  da  pro- 
pagação da  fòbre  amarella  pelos  mosquitos, 
nas  melhores  condições  do  rigor  scientiílco, 
levando  também  neste  particular  a  con- 
vicção á  classe  medica  em  geral  I 

Exactamente  os  mesmos  Reed,  Carroll  e 
Agramonte,  contestados  neste  ponto  pelo  Sr. 
Dr.  Brandão. 

Como  reconhece  S.  Ex.  a  competência, 
capacidade,  probidade  scientifica  delles  em 
nmcaso,ea  nega  no  outro? 

Como  explicar  o  facto  ?  Ou  ha  de  admittir 
a  autoridade  dos  três  em  todo  o  processo 
experimental,  ou  recusal-a  também  por  in- 
teiro. 

Isso  de  mutilar  a  demonstração,  ao  seu 
bel-prazer,  ó  que  não  se  comprehende. 

O  Sr.  Carlos  Teixeira  Brandão  —  V. 
Ex.  me  desculpe.  Responderei  depois  que  V. 
Ex.  concluir,  porque,  em  apartes,  o  meu  pen- 


0  Sr.  Penido  Filho—  Lamento  ainda  que 
o  meu  illustre  mestro,  rebuscando  autorida- 
des para  combater  opiniões  do  sábios  como 
Ross,  Patrick  Manson,  Roed  e  Roux,  viesse 
citar  o  juizo  do  Troillo,  medico  apo-sentado 
das  colónias  francezas,  exarado  no  desco- 
nhecido jornal  profano  Le  Caducée, 

A  investida  de  Treillc  prova  simplesmente 
que  não  ha  doutrina  alguma  com  preterição 
de  assimillar  a  universalidade  das  consciên- 
cias. Todas  contam  seus  oppositores,  inclu- 
sive a  da  vaccina,  contestada  ainda  hoje  por 
médicos  de  capitães  civilizadas. 

As  medidas  de  prophylaxia  antiga  6  que 
já  estão  sendo  aposentadas,  como  o  foi 
Troille,  um  fóssil  que  diz:  nous  pensons 
que  les  doclrines  hactériologiques  sont  illogi' 
queSf  anti-scientifiques  et  n  afastes,  et  nous  les 
combattons  avec  vigueur,  e  entretanto  revol- 
ta-se  contra  a  suppressão  das  desinfecções  ! 

O  Sr.  Corrêa  Dutra  —  S  o  relatório  de 
Proust? 


^amento  não  pôde  absolutamente  ser  claro«^.gagemdeseuuso. 


O  Sr.  Penido  Filho  —  Proust  não  é  con- 
trario... 

O  Sr.  Corrêa  Dutra— Já  morreu?! 

O  Sr.  Penido  Filho—  Sim,  ha  pouco  tem- 
po e  adepto  da  nova  doutrina.  Aliás  o  rela- 
tório, favorável  á  doutrina,  ô  de  1901  e  nós 
estamos  em  1903. 

O  SR.  Carlos  Teixhira  Brandão  — V. 
Ex.  me  perdoe.  Está  muito  moço,  não  tem  as 
responsaoilidades  das  medidas  prophylaticas  ; 
si  a  tivesse,  havia  de  modificar  sou  modo  de 
entender. 

O  Sr.  Penido  Filho  —  Fosse  eu  chefe  da 
IMrectoria  de  Saúde,  procederia  exactamente 
como  o  actual  director,  em  relação  á  febre 
amarella. 

O  Sr.  Carlos  Teixeira  BrandXo  —  V. 
Ex.  sabe  que  hoje  discípulos  de  Pasteur  já 
chegam  a  renegar  doutrinas  que  o  Mestre 
apresentava  a  respeito  -da  Influencia  ex- 
clusiva dos  micróbios  na  determinação  das 
moléstias. 

O  Sr.  Penido  Filho  —  A  doutrina  da  pro- 
pagação da  febre  amarella  pelo  stegomya 
está  hoje  assentada  sobre  bases  indestructi- 
veis,  argamassada  com  experiências  rigoro- 
£(Sis  effectuadas  em  Havana  e  outros  legares, 
e  constatada  e  ampliada  por  diversas  expe- 
rimentadores provectos,  entre  os  quaes  os 
membros  da  misssão  Pasteur,  commissiona- 
dos  em  nosso  paiz. 

Verificaram  os  médicos  dessa  missão  Mar- 
choux,  Simond  o  Salimbeni  a  inocuidade 
absoluta  para  o  homem  não  Immune  dos  ob- 
jectos dos  amarellentos  e  das  roupas  e  ba- 
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Contra  as  experiências  de  Havana  ô  de 
S.  Paulo,  comprobatórias  da  inocuidade  dos 
,  objectos  poptencentss  ao  amarellento,  le- 
vanta-se  uma  objecção  de  valor,  qual  a  de 
haverem  sido  realizaídas  es^sas  experiências 
em  pontos  distantes  do  meio  amarillico,  taes 
como  Quemados,  nas  Antilhas,  e  a  capital 
de  S.  Píiulo,  onde  não  grassava  a  fcbre 
amarella,  faltando  por  consequência  a  in- 
fluencia do  meio  easterior. 

Desse  argumento,  reproduzido  aqui,  já  se 
servira  em  Cuba  o  Dr.  Fernandez  Ybarra 
contradictando  a  nova  doutrina: 

<  No  fué  en  la  Habana  donde  se  efectuaran 
Jos  expeHmentos,  sino  en  un  campo  yermo^ 
seco,  en  muy  buenas  condiciones  sanitárias^  si- 
tvtado  a  una  milla  distante  dei  pueblocito  de 
Quemados,  que  está  a  nueve  kilometros  ai  sud- 
oeste íle  la  Habana  y  cualro  kilometros  distante 
de  la  Cosia  Norte  de  la  Isla,^ 

Pois  bem,  meus  senhores,  os  membros  da 
commissão  franceza  realizaram  seus  experi- 
mentos durante  dilatado  período,  dentro  do 
Hospital  de  S.  Sebastião,  foco  dos  amarel- 
Idntos  do  Rio  de  Janeiro,  e  em  condições  as 
m.xi3  satisíactorias  para  ser  denominado 
foco. 

Aht  deu-se  ainda  em  evidencia  dolente  e 
commo vedora  a  contra-prova  da  doutrina: 
o  não  contagio  pelas  roupas  e  objectos  con« 
taminados  o  a  contaminação  pelo  stegomya. 

Vou  revelar  á  Camará  aos  Deputaidos 
alguma  cousa  sobre  o  resultado  da  missêlo 
Pasteur,  contando  que  me  excusem  os  mem* 
bro«  daquelle  instituto  de  qualquer  indis- 
creção,  porventura,  praticada. 

Não  vacillo  era  fazel-o,  por  estar  persua- 
dido de  que  cumpro  um  dever  de  consciência 
e  de  humanidade,  concitando  c  animando  o 
Governo  de  minha  Pátria  a  prosegnir  na  obra 
nacional  da  extincção  da  febre  amarella. 

O  Sr-  Corrêa  Dutra  —  Assim  como  todos 
DÓS.  (Trocam-se  vários  apartes  entre  os  Srs, 
Malaquias  Gonçalves,  Corrêa  Dutra  e  outros 
Srs.  Deputados,) 

O  Sr.  Penido  Filho— No  Hospital  de  São 
Sebastião,  nas  enfermarias  de  amarellentos, 
toem  sido  recolhidos,  por  vezes,  doentes  ac- 
commettidos  do  outras  moléstias,  capitula- 
das, por  engano  de  diagnostico,  de   febre 
amarella. 
O  íkcto  de  indivíduos  nestas    condições 
.       oontrahirem  o  mal  ha  sido  averiguado  com- 
'      mummente. 

O  Sr.  Corrêa  Dutra— Onde  foi  isso? 

O  Sr.  Penido  Filho  —  No  Hospital  do  São 
Sebastião. 

Adoptada  a  pratica  de  se  isolar  o  enfermo, 

apenas  suspeito»  por  meio  de  cortinados,  ao 

I       abrigo  dos  mosquitos,  a  moléstia  que  o  leva 


'  ao  hospital  evoluo  normalmente,  manten- 
do-se  elle,  entretanto,  na  mesma  enfermaria, 
livre  do  contagio. 

A  missão  Pasteur  recoliíeu  ao  Hospital  de 
S.  Sebastião  vários  individues  provadamente 
não  immunes. 

Lá  permaneceram  longo  tempo  abrigados 
dos  mosquitos  e  sij^eitando-se  ás  experi- 
ências do  soro  e  vaccina,  e  nenhum  con* 
trahiu  a  febre  amarella. 

Mais  tarde,sujeitos  ás  picadas  de  stegomyas 
inficionados,  foram  colhidos  pelo  morbus 
cruel  com  a  incubação  habitual,  tendo 
alguns  chegado  ao  extremo  da  gravidade. 

Um  mosquito  infectado,  mais  de  um  moz 
antes,  em  um  amarellento,  produziu  um 
caso  violentíssimo  de  febre  amarella. 

Q  aanto  maior  o  numero  de  dias  decorridos 
depois  da  infecção,  tanto  mais  perigoso  6  o 
mosquito. 

Muitos  outros  íkctos  foram  elucidados 
pela  missão  Pasteur,  de  accordo  com  as  ob- 
servações dos  médicos  americanos. 

A  picada  de  mosquitos  Infectados  não  trans- 
mitte  fatalmente  a  moléstia  e  nem  por  iá90 
confere  immunidade. 

A  febre  amarella  de  forma  branda  pôde 
percorrer  o  curso  em  24  horas,  sem  pheno« 
menos  notáveis,  sendo  difflcillimo  o  diagnos- 
tico, salvo  existindo  doentes  cuja  moléstia 
evolue  lado  a  lado. 

Deste  postulado  decorre  a  necessidade  de 
serem  notificados  todos  os  casos  suspeitos  que 
nada  podem  soffrer  com  o  isolamento. 

Diluído,  ou  não,  o  serum  do  amarellento 
atravessa  algumas  velas  Berkefeld,  o  que  é 
demonstrado  peio  poder  de  provocar  a  febre 
amarella  quando  injectado  na  veia  de  indi- 
viduo são. 

Não  atravessa  todas  as  velas  o  ^ue  ó  de- 
monstrado pela  inocuidade  da  ii^ecção  em 
determinados  casos,  e  isso  pi^ova  que  o  mi- 
cróbio ó  por  emquanto  invisível  oom  os 
actuaes  meios  de  investigado,  ou  que  ainda 
não  foi  encontrado  o  processo  de  se  o  ver, 
hvpothese  em  harmonia  oom  as  ultimas 
observações  dos  médicos  da  commissfio  ame- 
ricana permanente  para  o  estudo  da  íbbre 
amarella. 

Esta  commissão  americana  julga  ter  en- 
contrado alguns  kistos  no  organismo  dos 
mosquitos  infectados  com  o  sangue  de  ama- 
rellentos. 

Alóm  das  provas  já  apresentadas  para  de- 
monstrar que  a  fobro  amarella  não  se  trans- 
mitte  pelos  objectos,  mas  sim  pelos  stegomyas^ 
basta  referir  o  que  se  está  passando  actual- 
mente no  nosso  paiz  e  que  ô  por  demais  con- 
cludente. 

Dada  a  nova  orientação  scientiílca  da  pro- 
phylaxia  espociflca,  nenhuma  cautela,  abso- 
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lutamente  nenliunia,  ha  sido  tomada  rolati- 
Tamente  a  cuidados  com  as  exoreções  e  obje- 
ctos contaminados  do  amarellento,  apenas  se 
effectua  a  matança  meticulosa  dos  mos- 
quitos e  nem  um  único  caso  de  contagio  se 
verificou. 

O  Sr.  Carlos  Teixeira  Brandão  —  V. 
Bz.  pôde  me  dizer  desde  quando  não  ha  febre 
amarelia  aqui  ? 

O  Sr.   Pbnido  Filho  —  Não   tem  havido 

ânasi  nenhuma,  e  desde  abril  não  se  fazem 
esinfecçõee. 

Tenho  a  satisfação  de  apresentar  á  Camará 
dos  Deputa  dos  um  quadro  elucidativo  e 
convincente,  em  que  está.  notado  já  o  expurgo 
de  47  casas,  conseguido  somente  com  a 
guerra  aos  slegomyas. 

Nenhuma  outra  providencia  tem  sido  to- 
mada. Permittese  francamente  o  contacto 
das  pessoas  não  immuoes,  recem-chogadas, 
com  o  doente  o  com  os  objectos  deste,  que  o 
velem  e  o  tratem  como  enfermeiros,  e  n^^m 
um  só  caso  de  contagio  fui  observado. 

Esta  estatística  ó  organizada  com  desusado 
rigor.  Nelia  não  estão  comprehendidos  os 
commonicantes  da  Fabrica  Aiiiança. 

O  Sr.  Corrêa  Dutra  —  Na  Fabrica  Ai- 
iiança, protesto. 

O  Sr.  Penido  Filho  —  Eu  disso  exacta- 
mente que  estio  excluídos  os  communicantes 
da  Fabrica  Aiiiança,  o  que  prova  a  seriedade 
do  documento.  Si  não  dermos  credito  a  esses 
papeis  officiaes,  apresentados  por  brazileiros 
que  se  prezam  de  ser  tão  Icacs  e  patriotas 
como  nós,  então  tudo  está  perdido. 

O  Sr.  Corrêa  Dutra  --  Então  como  não 
querem  VV.  EBx.  admittir  outros  papeis 
apresentados  por  notabilidades  que  não  são 
officiaes  ? 

O  Sr.  Penido  Filho— Na  estatística  que 
apresento  foram  consideradas  immunes  todos 
ascreanças  communicantes  maiores  de  cinco 
annos  (cliamam-se  communicantes  os  indi- 
vidues em  contacto  com  o  enfermo),  os  es- 
trangeiros, os  habitantes  dos  Estados  com 
mais  de  dous  annos  de  residência  na  capitai, 
o  todos  os  que  soífreram  a  invasão  da  febre 
amarelia. 

Reduzem-se  assim  a  129  os  indivíduos  ex- 
postos aos  azaree  do  contagio,  dentro  do 
mesmo  foco,  mas  ao  abrigo  do  siegomya,  e 
nenhum  delles  contrahiu  a  moléstia. 

Estas  observações  se  encontram,  aliás,  de 
pleno  accordo  com  o  que  se  passa  em  Havana 
c  nos  Estados  Unidos,  provando  á  luz  meri- 
diana  o  nenhum  valor  das  desinfecções,  no 
sentido  ligado  á.  expressão  pelos  impugnado- 
res  da  doutriua. 


Afflrmam  SS.  EEx.  que  em  Havana  conti- 
nuam as  repartições  sanitárias  a  ordenar  des- 
infe  ções  contra  a  febre  amarelia,  iguaes  ád 
praticadas  contra  as  demais  enfermidades 
contagiosas. 

E'  absolutamente  inexacto. 

A  aííirmativa  dos  illustrcí*  collegas  ô,  en- 
tretanto, expressada  de  boa  fé,  porque  nos 
relatórios  sanitários  de  Havana  se  lhos  de- 
para algumas  vezes  a  palavra  desinfecção 
applicada  ao  expurgo  dos  prédios  visitados 
pela  febre  amarelia. 

Mas  essa  desinfecção  se  reduz  simples  o 
exclusivamente  á  extincção  dos  mosquitos 
na  residência  do  doente  e  nos  prédios  visl- 
nhos  e  frontei/os,  como  passo  a  demonstrar 
com  a  leitora  de  Manson,  de  Sergent  o  do 
relatório  offlcial  do  corpo  do  ííaudo  publica 
dos  Estados  Unidos,  de  1903. 

Diz  o  i*elatorio  :  «Observarei  qu3  a  pa- 
trulha de  desinfecção  é  pi*oparada  para  des- 
infectar i.or  motivo  de  outras  nioloistias,  ex- 
cepto para  a  febre  amarelia,  (Besides  yelloio 
fever) . » 

Depois  de  descrever  minuciosamente  a 
constituição  da  brigada,continúa  o  rel:ktorio: 
«O  processo  no  caso  do  febre  amarelia  é  o 
seguinte:...» 

reescreve  a  maneira  de  se  expurgar  a  casa 
do  doente  pela  queima  do  pyrethro  sóe  nada 
mais,  e  accrescenta :  «  o  quarto  do  doente  c 
depois  desinfectado  da  mesma  maneira». 

E  ahi  esta  a  razão  por  que  os  meus  nobres 
collegas  laboram  em  equivoco,  suppondo  que 
se  faz  em  Havana  uso  dos  antísepticos  e  txi- 
ctericidas  no  expurgo  das  casas. 

O  Sr.  Carlos  Teixeira  Brandão  —  Eu  sei 
como  se  está  fazendo  aqui,  como  tenho  obser- 
vado. 

O  Sr.  Pbnido  Filho  —  Neste  ponto  pi  O' 
testo,  e  responderei  cabalmente  a  V.  Ex., 
agradecendo  o  aparte.  Poderá  fazer-mo  h 
gentileza  de  informar  como  se  faz  aqui  a 
desinfecção? 

O  Sr.  Carlos  Teixeira  Brandão—  Como 
emprego  do  pyrethro  e  também  do  enxofre. 

O  Sr.  Pknido  Filho  —  Agradeço  a  res- 
posta, e,  si  por  acaso  no  correr  da  discussão 
me  esquecer  da  referencia  a  elia  devida, 
peço  a  fineza  de  lembrar^m^a.  Provarei 
qual  o  papel  representado  pelo  enzotre,  ao 
qual  V.  Ex.  liga  tamanha  importância. 

A  chave  da  prophylaxia  em  Havana  e  nos 
Estados  Unidos  é  simplesmente  isol^onento 
e  extincção  de  mosquitos.  Nada  mais. 

Diz  Sergent :  «  La  desinfection  d*une  mai- 
son  oii  a  sévi  ia  íièvre  jaune  ne  comporte 
donc  que  Textermination  des  slegomyas. > 

E  para  que  mais,  Sr.  Presidente  ? 
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A  historia  das  desinfecçõos,  quaeiLlião  sido 
empregadas  aié  agura,  contra  a  feore  ama- 
relia*  tem  sido  uma  decepção  |^ra  a  hygiene 
do  todos  os  paizes  do  muBdo. 

£in  Havana  os  processos  aconselbados  pela 
sciencia,  appiicados  com  rigor  admissivel 
em  um  paiz  militarmente  occupado  por  um 
exercito  disciplinado  qual  o  norte-amerl- 
cano.  falharam  inteiramente. 

O  flagello,  como  já  tive  ensejo  de  dizer, 
capricliaTa  om  devastar  o  bairro  melhor  sa- 
neado, o  solar  dos  poderosos  como  a  mansarda 
dos  desvalidos. 

Une  épidémie  peut  sortir  d*un  palais^  comme 
d^une  bouge,  afflrma  Bôranger-Foraud,  autor 
em  cujas  obras  os  adversários  da  doutrina 
hiavaneza  teem  haurido  inspirações  contra 
c  la. 

Aqui,  no  Rio  de  Janeiro,  tem-se  revelado 
completamente  inefflcaz  o  serviço  do  Desin- 
fectorio  Central  contra  o  gérmen  da  febre 
amarella. 

EXA  o  que  revela  a  leitura  da  monographia 
do  Sr.  Dr.  Bulhões  Carvalho,  conceituado 
medico  demographista: 

€  De  accordo  com  as  leis  da  estatística,  va- 
mos examinar  si  a  crea^o  do  Desinfectorio 
iníluiu  favoravelmente  para  evitar  ou  atte- 
nuar  a  extensão  das  cpioemias  do  febre  ama- 
rella. 

Tendo  sido  installado  o  Desinfectorio  em 
julho  de  1890,  para  se  julgar  do  valor  das 
desinfecções  contra  a  febre  amarella  deve-se 
estabelecer  o  conft'onto  entre  os  13  annos 
decorridos  apoz  a  creação  daquelie  serviço  e 
03  13  anteriores  ao  período  do  seu  íhncciona* 
mento. 

Ora,  nos  13  annos  anteriores  á  creação  do 
Desinfectorío,  isto  é,  de  1877  ató  1899,  o 
numero  de  óbitos  de  febre  amarella  foi 
de  11.108. 

De  1890  a  1902,  neriodo  correspondente 
aos  13  annos  de  existência  do  Desinfectorio, 
o  numero  do  óbitos  causados  pela  febre  ama- 
i*ella  foi  de  22.506.  Como  é  fácil  verificar, 
a  diíTercnça  entre  os  dous  algarismos  é  ex- 
traordinária: o  primeiro  representa  quasi 
a  metade  do  segundo. 

A*  primeira  vista, irreflectidamente,  poder- 
ae-hia  suppor  que,  em  vez  de  melhorar,  o 
Desinfectorio  veiu,  ao  contrario,  prejudicar 
a  situação. 

Isso,  porém,  seria  um  absurdo.  Ninguém, 
de  boa  fé,  poderia  sustental-o.  O  bom  senso 
repelle  em  absoluto  semelhante  hypothese, 
inveroodsil  e  inacreditável. 

Outras  foram  as  causas  que  influíram  para 
o  augmento  da  febre  amarella  de  1890  a 
1902,  como  veremos.  Um  facto,  porém,  é 
evidente:  o  Desinfectorio  não  cfmtribmu  abso- 
lutamente para  attenuar   o  muito  menos 


evitar  a  extensão  das  epidemias  da  febre 
amarella. 

Isso  ó  o  que  se  deduz  da  cifra  total,  do 
conjuncto. 

O  detalhe,  examinlado  minuciosamente, 
confirma  a  noção  do  conjuncto,  demons- 
trando que  o  Desinfectorio  nada  íhvoreceu  á 
prophylaxia  da  febre  amarella,  cuja  maior 
ou  menor  mortalidade  correu  por  conta  do 
outi*os  foctores.» 

O  Sr.  Corrêa  Dutra—  A  dififerença  para 
menos  foi  ds  14.000  depois  das  desinfecções 
segundo  meus  cálculos. 

O  Sr.  Penido  Filho  —  Ainda  estas, 
observares  estão  de  accordo  com  a  historia 
das  desinfecções  nas  colónias  francezas,  con- 
forme se  deprehendo  do  testemunho  do 
Kermorgant,  esse  ma^mo  Kermorgant  que 
forneceu  a  metralha  com  que  os  r^deptos  da 
desinfecção  pensam  fulminar  os  próceres  da 
prophylaxia  especifica. 

Não  posso  resistir  á  tentação  de  ler  pai*te 
ao  relatório  de  Kermorgant,  por  ser  expres- 
sivo e  categórico  o  seu  juizo  sobre  o  valor 
delias. 

Aconselhando-as  com  emphase,  elle  nada 
mais  faz  do  que  condemnal-as  inconsciente- 
mente, i*ccoidando  Mr.  Jourdan,quo  escrevia 
prosa  sem  saber. 

Perdoc-me  a  Camará  cansar  a  sua  atten- 
ção  com  a  leitura,  mas  não  i*esisto  á  tenta- 
ção de  fazel-a: 

<  Dans  le  début  de  Tépidemie,  on  créa  des 
Services  de  désinfoction  publique  à  Saint- 
Louis,  ã  Dakar,  ã  Rufisquo.  La  désinfoction 
complete  des  locaux  civiles  et  militaiies  a 
été  effectuée.  Elle  a  consiste,  pour  les  locaux, 
en  fumigations  sulfureuscs  et  en  lavage  des 
mui*s  à  gi*ando  eau,  en  pulvérlsations  de 
sublime  et  ensuite  en  badigeonnagcs  au  lait 
do  cbaux.  Les  planchei's  ont  été  laves  avec 
des  Solutions  bouiliantos  de  sublimo ;  los 
liteiios  cn  for  ont  été  flambOos ;  los  vêto- 
ments,  les  objcts  do  litorie»  la  lingevio,  ont 
été  passes  ã  rétuve  à  vapeur  húmido  sous 

Í)i*esBÍon  ã  220  dégrés.  Les  meubles  ont  été 
aves  au  sublime ;  les  livros  ont  été  soumis 
pcndant  vint-quati*e  heures  aux  vapeui'ã  sul- 
mrouscs  dans  des  armoii*es  hermétiquement 
closes.  Les  écuries  ont  été  lavées  au  su- 
blime ;  on  y  a  fait  dos  pulvérlsations,  puis 
on  les  a  blanchies  à  la  chaux,  ainsi  quo  los 
urinoii*s  et  les  cabinets  d*aisanccs. 

Aprèsces  desinílsctions,  les  bàtimentsmi' 
litaires  sont  restes  inoccupés,  les  fenêtres 
largement  ouvertes  pour  que  Tair  et  la 
lumi^re  puissent  y  pénétrer  constamment. 

Quant  aux  locaux  particuliers  qui  u'avaient 
pas  de  locataires,  on  les  ferma  après  les 
avoir  desinfectes,  ils  no  devaient  étro   ré 
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ouverts  qu'à  la  date  du  20  novembre,  aproa 
avoir  subi  une  deuxième  désinfection. 

Ltí  service  de  santo  At  publier  dans  le 
Journal  Officiel  do  la  colonle  les  dispositions 
â  prendre  dès  qu'on  se  tpouvait  en  présence 
d'un  cas  de  fiôvre  jaane,  ainsi  qa^tstne  serie 
de  recommandations,  en  vue  d^éviter  U  pro- 
pagaiion  de  la  maladie  par  les  personnes 
visitantles  malados  et  par  les  Unges  de 
corps  on  de  literie  souíllés  pas  les  dejections 
de  cos  derniers.  On  ongageait  la  population 
à.  supprimcr  les  tapls,  les  tontTires,  les  ri- 
doaux,  qui  sont  autant  do  récoptacleâ  pour 
les  germes  infcctioux. 

On  prescrivait  en  niême  temps  de  placer 
les  cadavres  de  fiôvre  jaune  sous  une  mous- 
tiquairc,  pour  eviter  la  dissémination  pai* 
les  mouches  e!.  les  moustíques,  en  attendant 
la  miso  en  bière  qui  devait  être  aussi  rápido 
quopossible.  On  i*eoommandait  aussi  d'ou- 
vrir  los  cavités  thoracique  et  abdominale, 
afin  do  les  bourrer  dos  substancos  antiaepti- 
ques  ainsi  que  los  cavités  nasale  et  buccale. 
Les  corps  devaient  de  plus  être  placés  dans 
un  lit  de  chaux  vivo  et  être  enfouis  dans 
des  fosses  profondes  qui  ne  devraiont  jamais 
êtrotouchées. 

De  leur  cote,  lo3  miinicipalitôá  prirent  des 
arrôts  en  vue  d'amelioror  la  voirie,  ou  net- 
toya  les  ville.^,  on  incinera  des  tonnos 
d'iramondices  rôpandues  en  peu  partout,  on 
essaya  de  reglementer  los  serviços  des  vi- 
danges,  on  fit  en  un  mot  tout  le  possible 
pour  rômedier  au  fíioheux  état  de  choses 
qui  régnait  depuis  si  longtemps, 

Les  violations  de  quarantaine  ont  éténom- 
breUses;  aussi,  oa  ost  il  resulte  que,  málgrè 
les  mesures  prises   et  préconisées  la    fiôvre 

jaunô  A  FINI  PAR    PÉNÉTRER    DANS    PRESQUE 
TOUS  LES  POINTS  DK  LA  COLONIE.» 

Depois  di.íso,  é  possivel  contestar-se  o  ne- 
nhum valor  das  dcsinfecções,confeS8ado  pelos 
seus  mais  tenazes  defensores  ? 

E  não  sâo  suggestivas  a  harmonia  e  uni- 
dade de  pronunciamentos,  a  confissão  geral 
de  que  a  febre  amarella  tem  zonibado 
sempre,  em  toda  a  parte,  da  sua  impotência? 
(Soam  os  ti/mpanos). 

O  Sr.  Presidente  —  luembro  ao  nobre 
Deputado  que  a  hora  está  terminada. 

O  Sr.  Penido  Pilho  —  Neste  caso  requeiro 
a  V.  Ex.  que  consulte  à  Camará  si  me  con- 
cede prorogAQão  de  mais  nina  hora  de  tempo. 

(Consultada  a  Casa,  è  concedida  a  proro" 
gação  pedida,) 

O  Sr.  Presidente  —  O  nobl*e  Deputado 
pôde  continuar. 

O  Sr.  Penido  Filho  (continuando)  —  De- 
iK)ls  das  provas  exhibidas  ô  possível  peco- 
Hecer-sd  a  efficacia  das  desinfecções  ? 


O  Sr.  Carlos  Teixeira  BrakdIo  —  Isto 
prova  de  mais.  Os  mosquitos  resistirão  á 
desinfecção  pelo  sublimado,  peio  enxofre, 
derramados  em  profusão  ? 

O  Sr.  P«Nino  FiL«o  —  Resistem  perfeita- 
mente. Nem  todas  t»  desiníécçoes  foram 
feitas  com  enxeifre,  e  o  sQblimado  bó  matará 
mosquitos  em  o<^taeto  directo  oom  elles. 

Por  ojkro  lado,  o  abandono  dessa  pratica 
inútil  é  dispendiosa  e  a  sua  substituição  pela 
prophylakia  especifica  baseada  em  dado» 
scientfficos  toem  fornecido  á  hygiene  as  suas 
melhores  armas  e  lhe  garantido  o  mais  bri- 
manto  successo. 

Rôfere-se  Kermorgant  ainda  á  explosão  da 
epidemia  do  febre  amarella  no  Sudão  por 
causa  do  revolvimento  de  terras  do  cemi- 
tério, motivado  pelos  trabalhos  de  constru- 
cção  de  uma  via  férrea,  cemitério  onde 
25  annos  antes  haviam  sido  sepultados  ca- 
dáveres de  amarellentos. 

Dahi  novo  argumento  contra  a  theoria  es* 
pecifica. 

O  Sr.  Carlos  Teixeira  Brandão  —  A- 
penas  me  referi  a  Kermorgant  quando  trata 
de  provar  que  nas  colónias  francezas  a  febre 
amarella  não  foi  importada. 

O  Sr.  Penido  Filho  —  Mas  V.  Kx.  acceita 
e  endossa  a  opinião  de  Kermorgant  ? 

O  Sr.  Carlos  Teixeira  Brandão  —  Per- 
feitamente. 

O  Sr.  Penido  Filho  —^B'  quanto  me  basta. 

Pois,  meus  senhores,  é  esta  mais  uma  his- 
toria interessante. 

O  Dr.  Marchoux,  membro  da-missão  Pas- 
teur, achava-so  nesse  tempo  estudando  a 
febre  amarella  no  Sudão,  e  afilrma  ter  es- 
tado no  local  e  verificado  que  a  estrada  de 
ferro  passa  a  um  kilometro  de  distancia  do 
cemitério  !  ! 

E'  curioso. 

O  Sr.  Carlos  Teixeira  Brandão  —  Onde 
vem  essa  declaração  ? 

O  Sr.  Penido  Filho  —  Foi  feita  offleial- 
mente  pelo  Sr.  Dr.  Carndro  de  NÍenflonça 
no  ultimo  Congresso  Medico  aqui  reunidp,  a 
pedido  do  Sr.  Dr.  Marchonx,  e  constado 
discurEO  daquelle  distincto  oollega. 

O  Sr.  Carlos  Teixeira  BrandIo— Igtiòra- 
va.  Msis  V.  Ex.  não  tem  visto  tatttos  easos 
de  appa  reclmento  de  epidemias  de  varíola  e 
de  outras  moléstias,  em  consequência  do  re- 
volvimento de  terras  de  cemitérios  ? 

O  Sr.  Penido  Filho— Absolutamente  nâo« 

O  Sr.  Carlos  Tisxbira  BiulndXo  —  fio 
caso  de  Vera  Cruz  ? 
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O  Sb.  Penido  Pilho  —  Repugna  logo  ao 
primeiro^exame  admittir-se  a  virulência  ao 
micróbio  resistindo  aos  phenomenos  chiraicos 
e  meteorológicos  durante  unoi  quarto  do  sé- 
culo. 

E  nós  que  desgraçadamente  lidamos  com 
a  febre  amarella,  ba  mais  de  meio  século, 
que  temos  praticado  com  alia  coDstan  te- 
mente, vimos  algum  dia  iiTomporem  epide- 
mias pelo  facto  de  se  revolver  terra  de  ce- 
mitérios ?  E  n<ão  se  faz  isto  a  cada  pas^o  ? 

Aocresce  que,  si  está  provado  OKperimen- 
talmente,  á  luz  da  nova  doutrina,  que  o 
cadáver  do  amarellento  não  offerece  o  mí- 
nimo perigo  para  os  cjrcumstantes,  como  se 
•  admittir  a  virulência  do  supposto  gérmen 
Infeetando  o  terreno  25  annos  niais  tarde, 
resistindo  á  acção  destruidora  da  putre* 
facção? 

O  illustrado  professor.  Deputado  pelo  Rio 
de  Janeiro,suppN>z  apanhar  em  falso  Vincent, 
medioo  inspector  das  tropas  coloniaes  fran- 
cesas, e  Gorgas,  chefe  do  corpo  de  saúde  dos 
Estados  Unidos,  por  terem  elles  empregado 
^  o  anhydrido  sulniroso  no  expurgo  d/is  casas, 
,  no  intuito  de  matar  mosquitos. 

<  Ora,  disserta  o  nobre  Deputado,  sondo 
sabido  que  o  enxofro  é  o  agente  que  melhor 
destros  os  germens  pathogenicos,  é  claro 
•que.  oomquanto  fosse  intenção  de  ambos  os 
médicos  actuar  sobre  os  mosquitos,  é  certo 
•que,  empregando  esse  processo, .  não  só 
•aestruirão  aquelles  insectos  como  todos  os 
demais  germens  pathogenicos. 

Dizer-se,  pois,  qae  só  mataram  mosquitos 
com  anhydrido  sulfkiroso  é  um  sopliisma  que 
aningnemlUudirà.  > 

Pois,  meus  senhores,  quem  esta  completa- 
mente i  Iludido  ó  o  meu  illustrado  collega. 

Em  primeiro  logar,  ô  desconhecido  o  gér- 
men da  febre  amaroUa,  e  temerário  seria 
afSrmarque  o  enxofre  ou  qualquer  outro 
microbiciaa  o  extingue. 

Em  segundo  logar,  para  ser  desinfectante 
é  mister  empregar-se  dose  forte  de  enxofre, 
nunca  menos  de  60  grammas  por  metro 
cubico,  6  a  quantidade  usada  por  Qorgas, 
pelos  médicos  de  Cuba,  e  pola  Directoria 
Geral  de  Saúde  é  simplesmente  de  10  gram* 
mas,  ridícula  como  desinfectante  c  su/il- 
ciente  como  insecticida. 

O  illustre  Dr.  Graça  Couto,  actual  inspector 
do  serviço  do  isolamento  e  desinfocção,  mos- 
tra-se  pouco  confiante  no  poder  microbicida 
do  enxofre  e  extema-se  da  seguinte  forma: 

<  Posto  que  de  appUcação  algum  tanto  utii 
em  aposentos  que,  previamente  saturados  de 
humidade,  possam  hermeticamente  fcchar-se, 
tomando  se  igualmente  todas  as  fendas  e  ori- 
ficios,  foram  as  fumigações  sulfurosas,  ape- 
zar  da  dose  devadá  de  60  grammas  pov  me- 
tro cubico,  afinal  de  todo  banidas  do  iio^go 


serviço  de  desinfecção  e  substituídas^  por 
outros  agentes  mais  enérgicos,  inócuos,  pe- 
netrativos,  manobráveis,  económicos  e  rá- 
pidos.» 

O  Sr.  Carlos  Teixbira  BrandXo— E'  pre- 
fciso  provar  que  as  condições  do  local  onde 
oram  íeitas  as  desinfecções  são  as  mesmas  do 
Rio  de  Janeiro. 

O  Sa.  Pbnido  Fn^o  —  Não  insista  .o  meu 
nobre  coUega  no  seu  argumento.  V .  Bx.  não 
tem  razão.   (Ha  outros  apartes.) 

Perguntou  o  meu  prezado  collega  Dr.  Tei- 
xeira Brandão  si  o  Dr.  Oswaldo  Cruz  preten- 
dia matar  todos  os  mosquitos  do  Rio  de  Ja- 
neiro, clima  tropical. 

Ha  de  fazer  justiça  aos  méritos  proflssíonaes 
e  ao  critério  do  digno  brazileiro  para  não 
acreditar  que  elle  nisso  pensasse. 

Não.  O  Dr.  Oswaldo  Cruz  nunca  pensou 
em  exterminar  todos  os  mosquitos.  O  fim 
principal  da  prophylaxia  especifica  ô  evitar 
a  infecção  do  mosquito  no  doente. 

Mas  a  impossibilidade  de  seu  completo  ex* 
termmio  não  exclue  a  possibilidade,  direi 
mesmo,  a  certeza  de  diminuir  a  quantidade, 
e  por  consequência  os  meios  de  propagação 
da  febre  amarella,  do  paludismo  e  da  fila- 
riose. 

Foi  isso  o  que  se  conseguiu  em  Havana  e 
em  algumas  cidades  de  S.  Paulo,  onde  as 
autoridades  sanitárias  usavam  da  prophy- 
laxia exclusivamente  sUgomycida. 

£xtingue-se  o  mosquito  em  grande  quanti- 
dade no  estado  larvar  ou  de  nymphose  pelos 
processos  para  esse  fim  indicados,  o  que  exige 
grande  pessoal  e  dispêndio  de  largas 
sommas. 

Isso  de  dizer-se  que  em  Cuba  com  o  serviço 
da  extincção  de  mosquitos  se  despenderam 
nada  mais  que  7;000  dollars  é  uma  pilhéria 
que  não  deve  ser  reproduzida. 

Basta  lançar  qualquer  das  pessoas  pre- 
sentes 08  olhos  sobre  os  relatórios,  em 
minhas  mãos,  do  ultimo  semestre,  do  ser- 
viço sanitário  e  demographico  ('a  Republica 
de  Cuba,  para  se  convencer  da  inexactidão  do 
allegado. 

Só  no  mez  de  julho  ultimo  foram  empre- 
gados de  petróleo  9.400  kilos,  comprados 
por  3:478$,  e  487  1/2  kilos  de  pyrethro  por 
4;000$000. 

E  es6a  quantia  f  >i  despendida  em  um  mez, 
sem  existir  febre  amai*eila,  e  em  uma  cidade 
pequena  comparada  com  a  nossa. 

Faça-se  o  calculo  das  sommas  despendidas 
com  as  brigadas  organizadas  e  sempre  de 
promptidão  para  a  campanha  de  inverno 
contra  os  mosquitos,  e  responda-se-me  do 
boa  fô  si  em  Cuba  se  gastaram  siniplesmontc 
7.000  dollars  com  a  guerra  ao  mosquito. 

i9 
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Em  Havana  actualmente  o  numero  de  in- 
spectores sanitários  ô  de  45,  igual  ao  do  pro- 
jecto em  discussão  ;  e  no  começo  da  campa- 
nha contra  a  febre  amarella  1&  estava 
empregado  o  exercito  americano  no  serviço 
do  saneamento,  além  do  pessoal  propriamente 
sanitário.    Eoorme  contingente. 

O  Sr.  Carlos  Teixbira  Brandão— Queira 
V.  Ez.  desculpar:  si  attendeu  bem  ao  meu 
discurso,  deve  ter  notado  que  a  quantia  ix>r 
mim  pedida  afim  de  sanear  o  Rio  de  Janeiro 
e  acalNir  com  a  febre  amarella  ô  muito  su- 
perior &  qae  pede  o  Dr.  Oswaldo  Crnz  para 
o  serviço  de  prophylaxia. 

O  Sr.  PsNino  Filho  — Então  V.  Ex.  não 
eetà  sendo  lógico. 

O  Sr.  Carlos  Teixeira  Brandão— Como  ?  t 

O  Sr.  Pbnido  Filho  —  Pois  dá  o  mais^  e 
não  quer  conceder  o  menos  ? 

O  Sr.  Carlos  Teixeira  Brandão  —  Disse 
eu  qea  para  se  promover  o  saneamento  da  ci- 
dade era  preciso  qae  se  fizesse,  por  exemplo, 
a  drenagem  do  sóio. 

O  Sr.  Penido  Filho  —  Para  acabar-se  com 
a  febre  amarella  não  6  necesaria  drenagem 
profunda:  basta  a  drenagem  saperficiai  e  o 
aterro  das  aguas  estagnadas,  focos  de  pro- 
ducção  de  mosquitos,  e  neste  ponto  vou  já 
tocar. 

O  Sr.  Carlos  Teixeira  BRANDÃo—Temos 
o  exemplo  da  drenagem  profunda  na  Sapucaia 
acabando  com  a  febre  amarella. 

O  Sr.  Penido  Filho  —  Attribuem  os  que 
não  querem  ver  claramente  nesta  questão  o 
saneamento  indiscutível  e  innegavel  de  Cuba 
ao  effeito  dos  colossaes  trabalhos  de  redes 
do  esgotos  e  abundante  abastecimento  de 
agua. 

Estão  tambom  illudidos  a  este  propósito. 
Em  Havana  pullulam  ainda  as  fossas  fixas, 
e  asâim  ô  que  no  mez  de  julho  ultimo  foram 
retiradas  pelas  agentes  da  repartição  sani- 
tária 1.584  carroças  de  matérias  fecaes: 

€Carros  de  matéria  fecal  llevados  ai  vertede» 
ro  Í.584 ;  leir%na$  mandadas  limpiar^  Í08  ; 
letrinas  limpiadas^  487. ti^ 

Emfim,  Sr.  Presidente,  tamanha  confiança 
teem  as  autoridades  sanitárias  de  Cuba  nos 
eífeitos  da  prophylaxia  especific^a  contra  a 
febre  amarella,  aftigentada  de  facto  da- 
Quella  ilha  desde  1900,  que  no  correr  dos 
dous  últimos  verões  retiraram  de  bordo  dos 
navios  para  o  hospital  cLas  Animas»  11 
amarellentos. 

Foram  isolados,  acompanhados  f  lor  pessoas 
da  família,  e  o  resultado  foi   a  cc  infirmação , 
lia  theoria.  j 


Um  dos  enfermos  era  passageiro  em 
transito  para  Nova- York. 

Por  espirito  de  humanidade  e  caridade 
retirou-se  o  doente  de  bordo  para  o  hospital, 
foram  aestraidos  os  mosquitos  &  bordo,  e  o 
navio  seguiu  o  seu  rumo. 

«Tal  procedimiento  hubiese  sido  aventu- 
rado en  épocas  anteriores.  El  que  podam 
realizar-lo  ahora  es  devido  ã  nuestra  confi- 
anza  completa  en  la  teoria  de  que,  teulendo 
médios  infalibles  para  preservar  a  un  en- 
fermo de  las  picadas  de  los  mosquitos  du 
rantessu  transito  ai  hospital  «Las  Animas», 
el  traslado  puede  efeotuarse  com  la  ga- 
rantia absoluta  de  que  no  socorre  riesgo 
alguno  de  infectar  la  población  no  immune 
de  la  Habana,  como  se  ha  demonstrado  con 
nuestra  experiência  de  once  casos  impor 
tados  en  el  curso  de  dos  veranos  sncesivos 
con  lo  qtte  ha  quedado  confirmada  la  solides^ 
de  la  íeor ia.— Carlos  Finlay,  jefe  de  sani- 
dad  de   la  Islã  de  Cuba.  Júlio  de  1903.» 

E  foi  a  respeito  de  Finlay  que  li,  ba  poucos 
dias  na  Tribuna^  uma  noticia  tirada  de  um 
artig,  do  illustrado  collega  Dr.  Carneiro  de 
Mendonça,  de  S  Paulo,  em  que  afflrmava 
que  o  próprio  Finlay  não  era  entbusiasta  da 
nova  prophylaxia. 

O  Sr.  Corrêa  Dutra  — Não  é  Carneiro 
de  Mendonça,  ó  Arthur  Mendonça. 

O  Sr.  Pbnido  Filho— Tem  V.  Ex.  raiâo. 

A  Tribuna  endossou  a  novidade  de  que 
Finlay  havia  mudado  de  opinião,  e  eu  estoa 
aqui  a  ler  as  palavras  de  Finlay,  actual  Jefe 
de  sanidad  de  la  islã  de  Cuba. 

E  assim  se  escreve  a  historia. 

Sinto-me  fatigado,  Sr.  Presidente,  e  vou 
terminar,  pedindo  perdão  á  Camará  e  aos 
meus  ouviates  generosos  e  benevolentes  do 
tempo  preciosj  tom  ido  a  SS.  EEx. 

Penso  ter  exaltado,  embora  sem  eloquên- 
cia ( muitos  não  apoiados ),  mas  com  argu* 
mentos  vigorosos,  o  valor  da  doutrina  e  os 
maravilhosos  beneficies  defiuentes  de  sua 
applicação. 

Não  quero,  porém,  abandonar  a  tribuna 
som  erguer  o  meu  protesto  solemne  contra 
um  concoito  externado  no  seio  desta  augusta 
assembléa  por  um  illustrado  colléga,o  Sr.Dr. 
Rogério  de  Miranda,  Deputado  pelo  Pará, 
cuja  ausência  deploro  sinceramente,  de  que 
o  Brazil  não  tem  capacidade  scientifica,  não 
tem  sciencia  medica,  apezar  dapresumpção 
que  aUmenta  de  possuil-a. 

Nós  somos  ignorantes^  disso  S.  Ex.,  e  temos 
por  isso  a  petulância  audaciosa  de  nos  arrC" 
mettermos  contra  as  demonstrações  scientifi' 
cas,  contra  suas  leis  de  acurada  obseroaçítOy 
pretendendo  refulal-as  com  ir^gcnna  simph 
idade.»» 


SESSAO  fiM   4  DE  DEZEMBUO  DE    1903 


147 


Para  se  expressar  por  esta  forma  em- 
phatlca  e  categórica  sobre  a  classe  de  que 
fiço  hmaildemente  parte,  o  meu  distinctis- 
simo  collega  deve  necessariamente  possuir 
razões  poderosíssimas  e  conyincentes  que 
sei^ia  conveniente  divulgar. 

Eu«  que  penso  de  modo  diametralmente 
opposto,  só  tenho  motivos  para  admiral-a  e 
engrandecel-a. 

De  grande  numero  de  meus  mestres  guardo 
indelével  a  impressão  profunda  de  sabias 
lições  ministradas  com  grande  descortino  e 
immenso  saber. 

A  imagem  de  Torres  Homem  jamais  se 
apagara  «U  retina  e  do  coração  daquelles 
que  tiveram  a  ventura  de  admirar  o  seu 
e^tro  inspirado  e  a  intuição  clinica  de  seu 
espirito  equilibrado  e  arguto.  Nenhum  mes- 
tre encontrei  na  Europa  tão  completo  quanto 
elle... 

O  Sr.  Carlos  Tbizbira  Brandão—  Nem 
eu. 

O  Sr.  Pbnido  Filho— ...nenhum  que  re- 
unisse a  um  tempo  tão  formoso  conjuncto 
de  predicados ;  e  lá  ouvi  Peter,  Jaccoud, 
PDtain,  Dienlafoy  e  tantos  outros. 

A  mocidade  académica  e  a  classe  medica 
ainda  não  voltaram  do  assombro  cansado 
pelo  oocaso  prematuro  das  duas  fulgurantes 
tigoras  de  Francisco  de  Castro  e  Manoel 
Victoríno,  crystallisações  rutilantes  do  ta- 
lento e  do  saber.    (Apoiados;    muito  bem.) 

Nos  salões  da  Academia  Nacional  de  Me- 
dicina ainda  repercutom  os  ecos  da  fa- 
mosa oração  com  qu8  Nuno  d3  Andrade  em 
arroubos  de  eloquência  demosthenica  acudia 
ás  increpações  de  Manoel  Victorino,  dei- 
xando quiçÃ  mal  ferido  o  lidador  incompa- 
rável. 

Esse  grande  brazileiro  Nuno  de  Andrado, 
tão  injustamente  julgado  por  alguns,  não  ha 
maito  elevava  o  nome  e  os  créditos  da  Pá- 
tria na  eloquente  e  irrespondivel  contra- 
dicta  ao  representante  da  Republica  Argen- 
tina, o  Dr.  Malbran,  chefe  da  repartição  sa- 
nitária daúnelle  paiz. 

A  medicma  e  a  cirurgia  brazileiras  teem 
apresentado  em  todas  as  épocas,  em  todos  os 
momentos,  representantes  dignos  de  hom- 
brear  com  os  das  capitães  do  velho  mundo. 
(Apoiados ;    muito  bem.) 

Ahi  estão  para  attestal-o  os  nomes  do  inol- 
\  idavel  Valladão,  barão  de  Petrópolis,  Fer- 
reira de  Abreu,  Paula  Cândido,  Freire  Alle- 
mão.  Visconde  de  Sabóia,  Pertence,  Feijó, 
Ck>nde  de  Prados,  Catta  Preta,  Silva  Aratgo, 
Julio  de  Moura  e  tantos  outros. 

Estudos  oriffinaes  se  teem  feito  e  se  fazem 
em  nosso  paiz,  com  o  applauso  e  consagra- 
ção posterior  das  summidades  ouropéas. 


Silva  Lima  tem  trabalhos  originaes  sobre 
beribéri,  Pedro  Severiano  Magalhães  sobre 
a  filaria,  sendo-lhe  até  a  sciencia  devedora 
da  descoberta  e  descripção  do  macho  desse 
animal. 

Existem  estudos  brazileiros  sobre  hTpoho- 
mia  intertroplcal,  sobre  o  ainhum,  soore  o 
curare,  trabalhos  sobre  a  lepra  e  outras  en- 
fermidades. 

O  no» 80  mallogrado  Domingos  Freire,  além- 
de  chimioo  profundo,  era  investigador  pro 
ficiente,  e  os  seus  estudos  sobre  febre  ama- 
rella  e  sobre  fermentos  revelam  muito  saber. 

A  therapeutica  universal  muito  deve  a  me- 
dicamentos brazileiros,  estudados  por  brazi- 
leiros. A  ipeca,  o  andã-assú  e  a  cayaponina, 
descoberta  por  Pedro  Baptista  de  Andrade, 
a  pilocarpina,  o  guaraná,  a  cafeina  e  tantos 
outros. 

A  jntroducção  da  vaccina  animal  no  Bra- 
zil  pelo  afamado  cirurgião,  o  habilissimo  Sr. 
Barão  de  Pedro  Affonso  e  a  organização  do 
serviço,  que  não  receia  competição  com  o 
melhor  estrangeiro,  confirmam  a  competên- 
cia dos  nossos  patrícios. 

A  vaccinação  anti-carbunculosa  na  peste 
da  manqueira  e  a  applicação  do  permanga- 
nato de  potássio  contra  o  veneno  ophidico, 
são  devidos  á  aptidão  e  á  operosidade  de  um 
notável  brazileiro  o  Dr.  Lauserda. 

Vital  Brazil  ainda  ha  dias,  nos  entretinha 
aqui  com  a  descoberta  maravilhosa  do  soro 
antl-ophidico,  poderosamente  efficaz  contra  o 
veneno  das  temerosas  serpentes  brazileiras, 

O  anno  passado,  Chapot  Prévost  honrava 
o  nome  da  pátria  apresentando  á  Academia 
de  Pariz  o  caso  das  xiphopagas,  tão  interes- 
sante para  o  mundo  medico,  e  descrevia  um 
processo  ^/riginal  de  sutura  do  figado. 

O  professor  Barata  Ribeiro  jã  excedeu  a 
centena  de  cyphoticos  endireitsMlos  na  clinica 
especial  de  crianças. 

Francisco  Faj  j.rdo  continua  incansável  nos 
estudos  de  laboratório  e  classificou,ha  pouco, 
varias  espécies    de  mosquitos,   a  três  das 

âuaes  Theobald,  director  ao  Museu  de  Lon- 
rjs,  deu  o  nome  do  investigador  brazi- 
leiro. 

Hilário  de  Oouvêa  exalça  presentemente  a 
classe  medica  brazileira  na  Europa,  repre- 
sentando-a  com  brilho  nos  congressos  mé- 
dicos e  lendo  trabalhos  próprios  muito 
applaudidos. 

Barbosa  Rodrigues  acaba  de  enriquecer  o 
celeiro  da  Botânica  com  a  descoberta  e 
descripção  de  innumeras  palmeiras  na- 
cionaes. 

O  seu  Serptum  Palmarum  é  admirado  pelos 
sábios  europeus. 

E  porque  não  concluir  com  a  citação  do 
nome  de  Oswaldo  Cruz,  esse  trabalhador 
modesto   e  distinctissimo»  o  orientador   da 
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l)acteriologia  no  Brazil,  que  preside  á  prepa- 
ração de  todas  as  vaccinas  e  soros,  com  pe- 
rícia inexcedivel,  libertando-nos  por  com- 
pleto, nesse  particular,  da  tutela  da  sciencia 
estrangeira,  tão  admirada  e  invejada  pelo 
nobre  Deputado  pelo  Pará  ? 

Não.  A  sciencia  medica  brazileira  tem  o 
direito  de  fallar  alto  e  de  orgulhar-se  de  seus 
representantes. 

Ella  os  conta  brilhantes  e  dignos  como  os 
que  mais  o  sejam. 

O  que  é  mister  é  que  elles  se  congreguem 
em  torno  de  uma  bandeira  gloriosa  ;  que 
confraternizem  em  nome  de  um  interesse 
maior— o  bem  da  Pátria;  e  organizem  todos 
a  liga  contra  a  discórdia,  a  liga  do  patrio- 
tismo. {Muito  bem^  muito  bem.  O  orador  é 
calorosamente  felicitado  e  abraçado  par  todos 
os  collegas,) 

O  ISr.    Rodrigues   Dória,— Sr. 

Presidente,depois  do  incidente  hontem  havido 
nesta  Casa,  em  consequência  do  requerimento 
do  illustre  Deputado  pelo  Districto  Federal, 
Dr.  Mello  Mattos,  cujo  nome  peço  vénia 
para  declinar,  deve  V.  Ex.  calcular  o  con- 
strangimento com  que  me  acho  nesta  tri- 
buna. 

O  Sr.  Bricio  Filho—V.  Ex.  tem  receio 
de  ser  excommungado  ? 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— Nâo  posso  abso- 
lutamente ser  taxado  de  obstruccionista. 

O  Sr.  Mello  Mattos- Ninguém  pensa 
nisto. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— E  V.  Ex.,  Sr. 
Presidente,  que  6  bastante  mais  antigo  do 
que  eu...  nesta  Casa,  bem  entendido ;  V.Ex. 
que  me  favorece  com  o  obsequio  da  sua 
distincta  amizade,  sabe  qual  ô  a  minha  con- 
ducta  parlamentar,  conservando-me  sempre 
em  attencioso  silencio. . .  • 

O  Sr.  Estagio  Coimbra  dá.  um  aparte. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— ...e  que  não  ô 
silencio  calculado,  como  pensa  o  honrado 
Deputado  por  Pernambuco,  meu  amigo  Sr. 
Estacio  Coimbra,  que  não  é  o  silencio  da^ 
quelles  de  que  fallava  Shakspeare: 

«  That  iherefore  only  are  reputed  wise 

For  saying  nothing  ;  > 

Conservo-me  em  silencio  porque  sou  um 
observador  convencido  do  annexim  popular 
—  fallar  é  prata  e  calar  ê  ouro. 

Deixei  de  tomar  parte  na  primeira  e  se- 
gunda discussões  deste  projecto,  esperando 
que  chegasse  á  terceira,  já  desbastado  de 
seus  dispositivos  mais  geralmente  repellidos, 
6  assim  a  minha  tarefa  seria  mais  curta, 
fazendo  somente  a  critica  daquelles  pontos 


Sue  ainda  pudessem  escapar  ao  crivo  das 
uas  dlACussões  primeiras. 

Sr.  Presidente,  não  é  de  admirar  que  mais 
ama  opinião,  e  esta  de  medico,  se  manifeste 
em  divergência  ao  projecto,  e  si  não  me  li- 
mito a  yoUt  contra,  sem  dizer  ama  só 
palavra  sobre  a  matéria,  é  porque  sou 
medico,  e  confesso  a  V.  Ex.  com  since- 
ridade, que  jamais  o  peso  desse  titulo  que 
arrasto  dopin-clopant  me  foi  fôo  penoso 
como  neste  momento. 

Pode-se  dizer,  que  quasi  todos  os  mé- 
dicos que  se  manifestaram  a  respeito 
deste  projecto  o  fizeram  em  divergên- 
cia, e  no  seio  da  Commissao  não  houve 
voto  que  com  elle  estivesse  de  inteira  uni- 
formidade de  vistas,  apezar  do  bello  discurso 
do  Deputado  mineiro,  Dr.  José  Bonifácio,  em 
sua  defesa. 

Este  projecto  foi  distribuído  ao  iUustre 
Deputado  Dr.  Carlos  Teixeira  Brandão,  que 
delle  discordou  profundamente,  apresen- 
tando um  substitutivo,  também  assignado 
pelo  Dr.  Sá  Freire,  e  acompanhado  de  um 
bem  eladorado  parecer,  de  que  os  jomaes 
deram  noticia,  parecendo  que  sôria  acceito 
pela  Commissao. 

O  illustre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do 
Sul,  o  Sr.  Qormano  Hasslocher,  também 
deu  voto  em  separado,  fomnilaiido  outro 
substitutivo. 

O  illustre  Deputado  por  Pernambuco,  o 
Sr.  Dr.  Bricio  B'ilho,  apresentou,  por  sua 
vez,substitutivo. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  V.  Ex.  está  enga- 
nado; não  apresentei  substitutivo. 

O  Sr.  Rodrioubs  Dória— Eu  agradeço  a 
V.Ex.  o  soccorro  qu8  presta  á  miiolLa  memo- 
ria; S.  Ex.  apresentou  voto  em  separado, 
contrario  ao  projecto;  e  ainda  os  restantes 
membros  da  Commissao  de  Instrucção  e  Saudo 
Publica  não  apoiaram  o  projecto  sinão  para 
que  elle  tivesse  um  parecer  e  pudesse  vir  á 
discussão. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Este  projecto  é  sin- 
gular; não  teve  parecer  favorável. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  A  divergência 
no  seio  da  Commissao  foi,  pois,  manifesta 
em  relação  ao  projecto,  o  que  ee  deduz  do 
parecer,  que  foi  concebido  nestes  termos  : 

«  Acceitamos  o  projecto  Mello  Mattos  em 
suas  linhas  geraes.  Somos,  pois,  de  parecer 
que  elle  seja  levado  á  Camará  para  base  da 
discussão  da  reforma  sanitária,  reservando- 
nos  o  direito  de  ofifereoer-Lhe  então  as 
emendas  que  nos  parecerem  nooessarlas.» 

Sr.  Presidente,  penso  que  o  Regimento 
da  Casa  não  organizou  commlBsões  simples- 
mente para  acceitarem  projectos  afim  de 
que  elles  possam  serrô  de  nais  4  4í8ouaão« 
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e  nesta  momento  receberem  emendas. 
(Apoiados^) 

£'  claro  que  estas  commiBsões,  escolhidas 
entre  aqueUes  qve  são  considerados  mais 
competentes  nos  diversos  assumptos,  teem 
como  tareia  o  estudo  das  matérias  contidas 
nos  projectos,  motivando  o  sou  parecer,  es-* 
olareoendo  assim  o  espirito  dos  collegas,  de- 
cidindo-os  a  votar  neste  ou  naquelle  sentido, 
em  consequência  das  razões  exaradas. 

De  modo  que  si  as  Commissuas  puderem  so 
limitar  sobro  qualquer  projecto  a  dizer  que 
o  aoceitam  pam  que  sirva  do  base  á  discus- 
são, abrindo  assim  um  chapóo  do  sol,  ou 
antes,  como  no  caso  vertente,  uma  sombri- 
nha, debaixo  da  qual  o  projecto  possa  entrar 
om  diseassão— neste  caso,  Sr.  Presidente, 
quando  discutirmos  o  novo  Regimento,  po- 
derei remover  muito  trabalho,  abolindo 
tantas  oommissôea,  verdadeiras  e  puras  de- 
corações da  Gamara,  com  uma  emenda  con- 
ceMda  nestes  termos:  «Todo  projecto  será 
acceito  parar  servir  de  base  a  discussão.» 
(Muito  bem,) 

N&o  haverá  necessidade  de  commLssõos 
para  dizerem  apenas  que  o  projteto  ó  accei- 
tavel  em  suas  linhas  geraes,  para  servir 
de  base  a  discussão  e  então  receber  emendas 
de  qualquer  D0putado,  inclusive  da  própria 
commissão. 

Sim,  as  conunissões  são  escolhidas  para  o 
necessário  estudo  das  matérias  e  consequente 
esclarecimento  da  Gamara. 

Este  parecer  evasivo  ó  a  prova  evidente 
de  não  es^rem  os  membros  da  commissão  de 
acocmlo  com  as  idéas  contidas  no  projecto 
MeUo  Mattos. 

Logo  na  primeira  discussão,  a  maioria  da 
commissão  apresentou  duas  emendas,  golpean- 
do fundamente  o  projecto,  eque  foram  abo- 
nadas com  a  assignatura  do  illustre  Deputado 
pelo  Districto  Federal,  autor  do  prqjocto. 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  Abonadas,  não; 
apoiadas. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— Apoiadas,  como 
qoer  Y.  Ex.,  não  passando  uma  delias  de  li- 
geira tonsura,  que  pouco  ou  mesmo  nada  al- 
terou a  substancia  do  projecto,  não  satisfo- 
zendo  aliás  ás  boas  intenções  dos  illustres 
membros  da  commissão  que  a  subscreveram, 
sem  lhe  aprofundar  bem  o  resultado. 

Por  sua  vez  o  honrado  Deputado  pela 
Bahia,  Dr.  Rodrigues  Lima,  distincto  lonte 
da  Faculdade  de  Medicina  desta  Gapital, 
^mbem  divergiu  do  projecto,  apresentando 
nok  8ab9titutivo. 

A*  vista  di«so,  ninguém  poderá  estranhar 
que  mais  um  medico. .  • 

O  Sr.  Estacio  Goucqra— Medico  e  profes- 
sor muito  distincto. 


O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— E  professor 
de  medicina  publica. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  Agradego  a 
bondade  de  YV.  £Ex. 

E  assim  ninguém  poderá  estranhar  que 
mais  um  medico  não  se  conforme  com  o  pro« 
jecto,  e  em  virtude  desta  minha  condição 
me  julgo  forçado  a  vir  externar  os  mo- 
tivos pelos  quaes  lhe  sou  contrario. 

Este  projecto,  Sr.  Presidente,  tem  sido 
discutido  sob  três  pontos  de  vista  diíToron- 
tes:  o  de  sua  consiitucionalidado,  o  de  sua 
technica,  ou  parto  medica  ou  hygienlca,  pro- 
priamente, e  o  ponto  de  vista  financeiro. 

Ao  envez  de  analysal-o  deste  modo,  onça- 
rando-o  por  cada  uma  destas  faces  separa- 
damente, farei  a  minha  apreciação,  estu- 
dando os  seus  artigos  na  ordem  de  sua  collo- 
cação  o  sob  os  seus  diversos  aspectos. 

Sem  negar,  antes  pelo  contrario,  accoi- 
tando  a  necessidade  da  reforma  do  serviço 
de  hygiene  publica,  encetarei  o  exame  do 
art.  l^  do  projecto,  que  está  assim  redigido: 

«  Art.  1.»  E'  reorganizada  a  Directoria  Ge- 
ral de  Saúde  Publica,  ficando  sob  sua  com- 
petência, além  das  attribuições  actuaes,  tudo 
que,  no  Districto  Federal,  diz  respeito  á 
hygiene  domiciliaria,  á  policia  sanitária  dos 
domicilies,  legares  e  logradouros  públicos,  e 
tudo  quanto  se  relaciona  á  prophylazia  geral 
e  especifica  das  moléstias  infectuosas,  po- 
dendo o  Gk)verno  ft^er  as  installações  que 
julgar  necessárias  e  pôr  em  pratica  as  pos- 
turas municipaos  que  se  relacionem  com  a 
hygiene.» 

Este  artigo  já  não  ô  o  artigo  do  projecto 
primitivo,  vem  escoimado  daquella  ingerên- 
cia que  se  pretendia  fazer  da  hygiene  publica 
em  todo  o  paiz,  nos  Estados  e  seus  municípios. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Esta  ingerência 
ainda  é  mantida  por  outros  artigos  do  piH)- 
jecto. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória—  Sr.  Presidente, 
eu  aprendi  em  biologia  que  a  differenciação 
dos  órgãos,  que  a  especificação  das  funcções, 
que  a  divisão  do  trabalho  eram  a  melhor 
garantia  de  sua  perfeição,  e  essa  lei  de 
progresso,  applicada  aos  factos  sociaes  e  po- 
liticas, justifica  essas  formas  de  Governo 
que  adoptam  a  descentralização  como  base 
de  sua  organização.  E  si  esses  principios  são 
verdadeiros  para  a  administração  em  geral, 
por  que  motivo  ha  de  fazer  excepção  a  esta 
lei  a  hygiene  ou  a  administração  sanitária, 
que  é  um  ramo  da  administração  publica  ? 

Si  a  descentralização  ó  garantia  para  que 
a  administração  se  faça  melhor,  eu  não  sei 
porque,  em  se  tratando  de  hygiene,  ou  de 
administração  sanitária,  se  pretende,  para 
melhor  êxito,  centralizar  o  sorviço  ou  on- 
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'eixar  nas  mãos  de  um  só  homem  a  direcção 
sanitar^  dos  mais  longinquos  municípios 
deste  yasto  paiz. 

Admiro  a  confiança  com  que  esses  admi- 
nistradores pretendem  collocar  debaixo  de 
suas  yistas  toda  a  direcção  sanitária  da  Repu- 
blica, confiança  que  mostra  bem  a  conscien- 
eia  que  elles  teem  do  seu  valor,  o  que  ô 
sem  duvida  uma  garantia  de  boa  adminis- 
tração. 

Foi  o  anno  j^assatlo,  e  sob  a  autoridade  do 
outro  director  do  saúde  publica,  quo  começou 
o  movimento  da  centralização,  avocando  o 
Governo  para  a  Directoria  Geral  o  serviço  de 
hygiene  de  defesa,  ficando  a  Municipalidade 
da  Capital  Federal  com  a  hygiene  de  aggres- 
são,  « separadas  hoje  uma  da  outra,  na 
phrase  do  actual  directer  geral,  por  fron- 
teiras abstractas  que  só  um  espirito  subril 
pôde  conceber».  Esta  união  foi  realizada  pelo 
decreto  n.  4.463,  de  lâ  de  julho  de  1902,  e 
dahi  começaram,  como  so  afflrma,  os  con< 
flictos. 

Um  Sr.  Deputado  dã  um  aparte. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  Não  sou  con- 
tra a  necessidade  da  reforma,  mas  tenho 
duvidas  si  essa  concentração  serã  motivo  de 
bom  êxito  para  a  administração  sanitária. 

Diz-se  que  o  estado  actual  não  pôde  con- 
tinuar. Na  exposição  feita  ao  honrado  Sr. 
Presidente  da  Republica,  pelo  actual  director 
de  saúde  publica,  lê-se  o  seguinte: 

« Difficilmente  pôde  pretender-se  lucros 
certos  de  um  systema  prophylatico  que  gyra 
em  um  circulo  de  providencias  restrictivas, 
com  dous  agentes  de  executo,  um  federal  e 
outro  municipal,  com  dualidade  de  compe- 
tências e  de  orientação,  com  fraccionamento 
de  attribuições,  de  prerogativas  e  de  inter- 
venções.» 

O  Sr.  Dr.  Teixeira  Brandão,  em  seu  voto 
em  separado,  assim  se  exprime  : 

«  As  consequências  do  acto  do  Governo 
avocando  o  serviço  de  hygiene  de  defesa  e 
deixando  ã  Municipalidade  o  da  aggressão. 
não  se  fizeram  esperar.  Estabeleceu-se  o 
conflicto  de  competência  entre  umas  e  outras 
autoridades,  dando  em  resultado  a  falta  de 
execução  de  medidas  immediatas  e  necessá- 
rias para  combater  a  peste,  pelo  receio  de 
invasão  de  alheios  poderes  e  deveres,  aggra- 
vado,  ás  vezes,  por  vexames  e  exigências 
contra  os  cidadãos,  victimas  agora  dos  se- 
rôdios zelos  das  autoridades  federaes  e  mu- 
nicipaes.  Como  se  pretende,  agora,  reme- 
diar este  mal  ?  Centralizando  na  reparti- 
ção federal  os  dous  serviço»  de  hygiene  de- 
fensiva e  aggressiva,  de  modo  a  tornar  a 
acção  das  autoridades  sanitárias  sujeitas  a 
uma  só  direcção,  mais  prompta  e  salutar. 
^'  mais  uma  chimera  que  ao  Governo  trará 


graves  dissabores  e  ao  erário  publico  des- 
pezas  avultadas  e  improductivas.  Vamos 
demonstral-o.» 

E,  si  as  difilculdades  pi^oveem  dessa  união, 
qual  o  meio  de  acabar  com  ellas  ?  Separar 
novamente,  como  dantes,  os  serviços  de 
hygiene  geral  e  o  municipal. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  A  conclu- 
são não  ó  lógica. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— S.  Ex.  quer  o  di- 
vorcio desse  casamento  infeliz. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  Espero  sempre, 
Sr.  Predidente,  conservando-me  em  silencio 
justificado,  que  os  competentes  discutam  e 
esclareçam  os  assumptos,  e  me  reservo  para 
dar  meu  voto  ás  idéas  que  estão  de  accordo 
com  os  principiou  que  adopto,  ou  são  pró- 
prios do  meu  temperamento.  B  assim  era 
que  pretendia  votar  contra  o  celebre  proje- 
cto quo  o  nosso  maestro  e  duea^  meu  honrado 
collega  Sr.  Cassiano  do  Nascimento,  apre 
sentou  no  começo  da  ses^Lo  deste  anno,  pro- 
rogando  por  360  dias  a  dictadura  do  Prefeito, 
e  que  ficou  na  pasta  da  Commissão,  pela  ci  f 
cumstancia  do  se  ter  feito  a  elei^  do  Con 
selho  Municipal  antes  que  pudesse  ser  ap' 
provado. 

Confesso  que  não  me  repugna  acabar  com 
o  Conselho  Municipal  da  Capital  Federal, 
com  a  tal  justiça  erradamente  chamada  lo- 
cal.. .  (O  Sr,  Sá  Freire  toma  lagar  prommo 
ao  orador,) 

Sr.  Presidente,  eu  paro  aqui;  não  pretendo 
acabar  com  cousa  alguma  mais.  (Riso.) 

Creio  que  a  administração  do  Districto  Fe- 
deral, somente  por  um  prefeito  pelo  governo 
nomeado,  não  esta  fÓ2*a  dos  moines  constitu- 
cionaes.  O  districto  podia  ter  sido  organiza- 
do como  entendesse  o  Congresso. 

Mas,  desde  que  nessa  organização  creon-se 
o  Conselho  Municipal,  e  se  lhe  deu  determi- 
nadas attribuições,  não  me  parece  legal  se 
lhe  tirar  as  aitribulções,  com  a  coniervaç&o 
desse  objecto  despendioso  e  de  luxo. 

Quando  o  Sr.  Deputado  Mello  Mattos  apre- 
seniou  outro  projecto  sobre  a  organização  do 
Districto  Federal,  sabem  os  honrados  repre- 
sentantes do  mesmo  districto  que  votei  a 
favor  de  suas  emendas,  que  burlavam  a 
dictadura  disfarçada  e  suavizada  neile  con- 
tida. E  isto  o  fiz  porque  não  estava  o  pro- 
jecto de  accordo  com  os  principies  que 
adopto. 

Ora,  debaixo  deste  regimen  governativo 
em  que  vivemos,  penso  que  a  hygiene  da 
Capital  Federal  ou  sua  administrando  sani- 
tária é,  como  disse  o  honrada  Sr.  Prefeito, 
cm  sua  mensagem  deste  anno,  <um  serviço 
1  eminentemente  municipal,  ligado  a  outras 
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repartições  municipaes,  que  ninguém  bo  lem- 
brará de  transferir  á  União». . . 

O  Sr.  Sa'  Freire  —  Apoiado. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  — . . .  e  não  ha  o 
fundamento  para  se  retirar  da  Prefeitura 
esse  serviço,  por  mal  executado;  pois,  como 
fle  YÔ  da  introdacção  da  referida  mensagem, 
ffilo  08  empregados  da  municipalidade  cum- 
pridores de  seus  deveres. 

Diz  o  Sr.  Prefeito: 

€Tenlio  verdadeira  satisfação  em  assi- 
gnalar  que,  da  parte  do  íúnccionalismo  mu- 
nicipal, encontrei  o  auxilio  dedicado  que 
exigia  o  augmento  extraordinário  trazido  aos 
seus  encargos  pelo  novo  impulso  dado  a 
todos  os  ramos  da  administração.» 

Ató  aqui  íkllaram  os  constitucionalistas ; 
passo  depressa  sobre  essa  questão  porque  não 
tenho  a  firetenção  de  saber  direito  constitu- 
eionai,  e  apenas  limitei-me  a  ouvir,  com  toda 
a  attençao,  este  debate,  no  qual  foi  sempre 
eitsdo  o  Dr.Barbalho  contra  e  o  Dr.Barbalho 
a  favor.  Os  qne  combatiam  a  autonomia  mu- 
nicipal eitavam-no  em  soooorro  de  seus  prin- 
eipioá,  e  os  que  sustentavam-na  faziam  outro 
tanto. 

Deixo,  pois.  de  lado  os  constitucionalistas  e, 
como  me  compete,  trago  para  aqui  a  opinião 
do  professor  de  hygiene  da  Real  Universidade 
da  Fiza,  o  Dr.  Vicenzo  de  Giaxa. 

Bste  hygienista,  no  seu  importante  tra- 
tado de  hygiene  publica,  no  capitulo  Ad- 
ministração sanitária,  e  fallando  em  um  paiz 
como  o  reino  da  Itália,  que  não  é  descentra- 
lizado como  o  nosso,  tratando  dos  resultados 
que  se  podem  obter  da  hygiene  publica,  diz 
o  seguinte : 

«  Acerca  da  organização  da  hygiene  publica 
nos  Estados  de  per  si,  não  ha  erro  em  affir- 
mar  que,  tido  em  conta  o  actual  ftinociona- 
mento  da  sociedade,  a  melhor  cousa  é  oom- 
prehender  a  hygiene  publica  no  direito  con- 
stitucional de  cada  Estado  e,  depois  disso, 
crear  neste  um  funccionamento  hierarchico, 
com  uma  administração  sanitária  central, 
provincial  e  local,  sempre  que  ás  autoridades 
locaes  sejam  concedidos  aquelles  limites  de 
autonomia  exigidos  pelo  livre  elasterio  do 
íúnocionamento  municipal  hodierno  nos  Es- 
tados oonstituoionaes ;  e  isto  ainda  é  mais 
D6ees8arlo  ã  administrando  sanitária  das  Com 
munas,  as  quaes,  para  corresponderem  ás 
exigências  da  hygiene  publica,  na  applicaçãò 
das  suas  normas,  devem  adaptar  estas  ás 
condições  locaes.  > 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— Peimitta  Y.  Ex. 
que  continue  a  leitura.  Para  mostrar  a 
sinceridade  com  que  estou  discutindo,  vou 


ler  a  parte  que  mais  quadra  a  V .  Ex.  {refe^ 
rindo-se  ao  Sr»  Malaquias  Gonçalves,) 

Continua  o  autor  : 

€  Todavia  não  se  deve  exaggerar  em  con- 
ceder aos  municípios  uma  muito  larga  inde» 
pendência,  depois  que  demonstrou  a  expe- 
riência como  um  tal  systema  tenha  forne- 
cido má  prova,  ainda  que  seguido  em  um 
Estado,  no  qual  a  avançada  cultura  da  po- 
pulação, reunida  à  convicção  da  utilidade  da 
hygiene,  podia  ílizer  esporar  resultados  van- 
tajosos ». 

E  peço  agora  a  maior  attençao  ao  meu 
nobre  e  distincto  amigo  e  coUega  para  o 
trecho  que  a  este  se  segue  e  ô  o  s^ninte  : 

€  Das  muitas  discussões  das  quaes  foi 
objecto  o  systema  de  administraç^^)  sani- 
taria  a  preferir-se,  e  da  experiência  feita  a 
respeito  do  ftinccionamento  das  diversas 
organizações  daquella  administração  nos  Es- 
tados, onde  se  fizeram  largas  apreciações, 
resultou  a  convicção,  agora,  póde-se  dizer, 
tornada  geral,  que,  também  para  a  admi- 
nistração sanitária  o  actual  regulamento 
oonstitueional  ô  »quelle  que  melhor  se  presta 
do  que  qualquer  outro.  A  autonomia  rela- 
tiva, de  que  gosam  as  oommunas  nos  Estados 
oonstitucionaes,  torna  possível  que  para 
oada  uma  seja  aquella  levada  em  conta  na 
appUcação  das  normas  de  hygiene  publica.  > 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves-— V.  Ez, 
não  precisa  ir  á  Itália  ;  basta  ir  a  S.  Paulo. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  Poii  bem  ,  de- 
pois de  ir  à  Itália  irei  a  S.  Paulo. 

E  si  o  Estado  de  S.  Paulo  fáz  a  sua  admi- 
nistração sanitária  admiravelmente,  podendo 
servir  de  exemplo,  independente  da  acção  do 
governo  central.porqueé  que  o  primeiro  mu- 
nicípio do  Brazil  pelo  progresso,  pelos  adean- 
tamentos,  pela  instrucção,  pela  riqueza  e 
população,  com  prerogativas  do  Estado,  e 
devendo  sel-o  quando  for  mudada  a  Capital 
da  Republica,  o  que  constituiria  no  meu  modo 
de  pensar  um  bello  programma  de  governo» 
porque  este  município,  assim  constituído, 
não  poderá  também  fazer  a  sua  hygiene  ? 

Declarada  a  incapacidade  da  Capital  Fe- 
deral, devemos  enâo  fazer  o  que  eu  disse  : 
acabemos  oom  o  conselho,  com  a  justiça  e  com 
tudo  que  diz  respeito  á  sua  autonomia. 

Não  quero  sahir  do  art.  1»  do  projecto, 
sem  que,  de  accordo  com  idéas  do  meu  11- 
lustre'  amigo,  Deputado  por  Pernambuco, 
que  visjou  a  Europa,  e  que  sabe  que  em  todos 
os  paizes  do  velho  continente  nenhuma  or- 
ganização hygienica  existe  sem  um  conselho 
de  hygiene,  conselho  altamente  exaltado 
neste  livro;  não  quero  pa^har  adeante,  repito, 
apresentar  uma  emenda  neste  sentido,  a 
sem  que  espero  não  será  receitada.. 
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O  Sr.  Malaquias  Gonçalves—  V.  Ex. 
sabe  qual  ó  a  minha  opinião  a  este  respeito: 

O  Sr.  RoDRiauBS  DoaiA  —  Sei  que  posso 
contar  oom  o  voto  de  Y.  Ex,  pi^ra  esta  emenda. 

Mas»  diz  este  autor  : 

€  Para  oorroborar  os  trabalhos  deste  (of- 
floio  sanitário  gerai)  e  para  se  ter  um  parecer 
dirigente  em  questões  de  maior  importância, 
é  ntil  a  instituição  de  um  eonsellio  sanitário 
central,  junto  do  ministério  do  qual  dependa 
a  administração  sanitária.» 

Ainda,  Sr.  Presidente,  este  livro  acon 
selha  que  nas  províncias  haja  conselhos  de 
hygiene»  o  ató  nas  communas,  conselhos 
Ioca(3S,  «constituidos  de  preferencia  por  me 
dícos  e  pessoas  que  por  sua  posição  social 
estejam  no  casodepoder  decidir  a  respeito 
de  qtestGes  de  hygiene,  possuindo,  o  que 
muito  importa,  os  necessários  conhecimentos 
acerca  das  condições  locaes.»  (Apartes.) 

Assim,  pois,  Sr.  Presidente,  espero  ver  bem 
acolhida  a  idéa  de  um  conselho  sanitário, 
aconselhado  por  hygienistas  distinctos,  o 
existente  em  varias  organizares  de  hygiene, 
que  se  podem  chamar  organizações  m(>delos, 
e  ainda  apoiado  pelo  meu  amigo  e  illustre 
Deputado  por  Pernambuco,  Dr.  Malaquias 
Gonçaives»  que  mal  me  deixa  íallar. . . 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Porque 
V,  Ex.  se  dirige  a  mim. 

O  Sr.  RoDRiGtFEs  DoRXA  — Falio  muitas 
veses  no  nomo  do  illustre  Deputado, 
porque  a  isso  me  obrigam  as  circumstan- 
cias,,  sendo  S.  Ex.  membro  proeminente  da 
Commissfio  de  Saúde  Publica,  que  deu  o 
parecer;  e,  quando  isto  não  fosse,  a  estima 
e  a  consideração  que  tributo  a  S.  Ex.,  me 
dão  prazer  em  repetir  frequentes  vez«i  o 
seu  nome  acatado. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  — •  Muito 
obrigado. 

O  Sr.  Roí)íiiGUÈs  DoRiA— Contando  com  o 
apoio  que  sei  que  vou  ter  na  Commissão, 
por  parte  do  illustre  Deputado  que  está  fa^ 
zendò  um  discurso  pareilelo  ao  meu,  entendi 
dever  apresentar  uma  emenda,  formando  um 
conselho  sanitário  junto  á  Direotoria  Geral 
de  Saude  Publica,  assim  constituído: 

«  Fica  creado  o  Conselho  de  Hygiene  Con- 
sultivo junto  á  Directoria  Geral  de  Hygiene 
e  que  será  formado  do  director  e  do  lente  de 
hygiene  da  Faculdade  de  Medicina,  do  lente 
de  medicina  publica  da  Faculdade  de  Scieo- 
cias  Jurídicas,  do  director  do  Instituto  Vac- 
cfaiico,  do  director  da  Escola  Polytechoica  e 
de  dous  clínicos  de  reconhecida  competência, 
nesta  Capital,  os  quaes  fúnccionarâo  sob  a 
presidência  do  director  gerai  de  saúde 
— Mica.» 


Ha  ainda,  Sr.  Presidente,  neste  art.  1  v 
AO  qual  apr  sento  apenas  esta  emenda,  uma* 
(parte  que  mçrece  algumas  observações. 

Felizmente,  n^m  tenho  a  capacidade  nem>. 
as  condições  para  ser  Prefeito  da  Capital 
Federal  {não  apoiados) ;  mas  si  as  tivesse- 
não  veria  b^m  esta  ultima  parte  do  pro- 
jecto que,  penso;  irá.  dar  logar  aos  conflictos; 
que  actualmente  se  quer  evitar. 

Diz  o  projecto  :  «  A  Directoria  de  Hy-. 
giene  pôde  pôr  em  pratica  as  posturas  mu^ 
nicipaes  que  se  relacionem  com  a  hygiene.  > 

Eu  creio,  Sr.  Presidente,  que,  a  não  ser- 
a  an^ecadação  dos  impostos-,  tudo  o  mais. 
quanto  é  municipal  se  relaciona  com  a  hy-. 
giene  (apoiados),  como  a  construcçao  ae- 
casas,  o  alinhamento  de  ruas,  a  venda  de< 
géneros,  a  organização  de  jardins,  a  própria, 
.musicados  coretos... 

O  Sr.  Brioio  Filuo-**A  musica  é  hG^con•^ 
siderada  como  aâigentadora  dos  mosqiuitos. 

(Riso.) 

O  Sr.  Rodrigues  Doria  —  De  modo  que* 
mais  autoridade  terá,  o  director  de  hygiene - 
nos  negócios  municipaes  do  que  o  proprio- 
Prefeito  ! 

E,  si  o  Prefeito,  como  diz  o  illustre  dire- 
ctor de  hygiene,  dá  um  apoio  incondicional* 
á  Directoria  de  Saúde  Publica,  não  vejo  ema 
que  esse  apoio...  (Trocam^se  muitos  apartes^ 
que  interrompem  o  orador,) 

Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  que  consinta 
que  eu  continue  o  meu  discurso. 

O  Sr.  SA  Freire— o  Sr.  Presidente,  não 
está. interrompendo  V.  Ex. 

O  Sr.  Rodrigues  Doria— Mas  ó  o  respon- 
sável pela  ordem  nesta  Casa. 

O  Sr.  Sá  Freire— Tem  V.  Ex,  razão. 

Um  Sr.  Deputado— Mo  ha  desordem  al- 
guma. 

O  Sr.  Rodrigues  Dorla—  Não  sei  porque 
com  tal  apoio  não  possa  o  Prefeito  exercer 
as  suas  fancções  em  toda  a  plenitude.  (7Vo« 
€am^8e  muitos  apartes  que  novamente  inter^ 
rompem  o  orador,) 

PeçoaV.  £x.,  Sr.  Presidente,  que  oon» 
sinta  que  eu  continue  o  meu  discurso. 

O  Sr.  Presidente— Rogo  aos  nobres  Depu- 
tados que  não  interrompam  o  orador  com  os 
continuados  apartes. 

Um  Sr.  Deputado— O  orador  deve  dirl- 
gir-se  á  Mesa. 

O  Sr.  Rodrigues  Doria— Estou  me  diri- 
gindo á  Mesa,  pedindo  ao  Sr.  Presidente  que 
consinta  que  eu  continue  o  meu  discurso. 

O  Sr.  Presidente— V,.  Ex.  tenji  a  uber- 
dade de  continuar. 


SESSÃO  EM  4  DB  DEZEMBRO  DE  1903 


IfiS 


o  Sr.  Rodrigues  Dória— Portanto,  si  en 
defendi  o  Conselho  da  Capital  Federal  con- 
tra a  dictadura  de  que  se  queria  investir  o 
Prefeito,  tirando  áquelle  as  suas  funcções, 
tenho  hoje  o  dever  de  me  collocar  ao  lado  do 
Prefeito,  defendendo  também  suas  preroga- 
tivas  de  administrador  do  Dlstricto  Federal. 

Senhores,  si  eu  tivesse  a  capacidade,  a 
competência  para  ser  Prefeito, . . 

Um  Sr.   Deputado  —  V.   Ex.  tem  toda 
{Apoiados,)  • 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— V.  Ex.  já 
foi  quasi  Prefeito  da  Bahia. 

O  Sr.Rodrigues  Dória— Prefeito.ou  antes, 
Intendente,  que  é  o  cargo  correspondente  lá, 
foi  o  meu  chefe  e  amigo  Dr.  Paula  Guima- 
rães ;  eu  fui  simples  conselheiro  municipal. 

Si  tivesse  capacidadQ  e  competeneia,  re- 
pito, para  o  cargo,  não  acceitaría  bem  esta 
TQfidídak,  acreditando  poder  viver  em  per- 
tb\U>  harmonia  de  vistas  com  a  Directoría 
(ieral  de  Saúde  Publica. 

Si  o  actual  Preteito,  dando  apoio  incondi- 
cional, desiste  de  suas  prerogativas,  no  to- 
cante a  medidas  sobre  hygiene,  outro  poderá, 
não  proceder  assim,  apparececendo  então 
conflictos,  talvez  peiores  que  os  que  se  no- 
tam actualmente  com  essa  mistura  da  de- 
fensiva com  a  offensiva. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Mas  não  são  ambos 
funccionarios  do  Ministério  do  Interior? 

O  Sr.  Rodrigues  Doria— Sim,  mas  de  re- 
p^ições  differentes  e  com  diíTerentes  attri- 
buiçôes;  si  o  director  de  uma  repartição 
quizer  exercer  autoridade  em  outra,  embora 
do  mesmo  ministério,  o  director  da  segunda 
tem  o  direito   de  repellir  a  interferência. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Mas  está  ahi  o 
Ministro,  superior  de  ambos,  para  chamal-os 
á  ordem. 

O  Sr.  Presidente  —  Observo  ao  orador 
que  está  terminada  a  hora  da  prorogação. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— Pediria  a  V.  Ex. 
que  me  concedesse  alguns  minutos  de  tole- 
rância, para  adeantar  o  que  tenho  a  dizer 
sobre  este  projecto.  Vejo  que  não  posso 
acabar  hoje  o  meu  discurso,  e,  apezar  do  re- 
ceio que  tenho  de  passar  por  obstruccionista 
(muitos  não  apoiados),  apezar  do  argumento 
ad  ierrorom  dê  que  quem  faz  demorar  a  vo- 
taçâa  do  projecto  não  tem  penada  população 
desta  Capital,  expondo-a  aos  horrores  da 
febre  amarella,  pediria  ainda  que  V.  Ex. 
mo  conservasse  com  a  palavra  para  amanhã. 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  quer  o  quarto 
de  hora  de  tolerância  ou  prorogação  de  hora? 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  A  sesiuko  yae 
muito  adeantada,  com  uma  hora  que  já  se  | 
y«i.  vin 


obteve  de  prorogação ;  me  contentaria,  por 
hoje,  com  mais  um  quarto  de  tolerância,  de- 
sejando que  V.  Ex.  me  conserve  com  a  pa- 
lavra para  amanhã,  afim  de  terminar  o 
meu  discurso. 

Não  quero  passar  por  obstmccionista 
deante  deu^uelles  que  se  mostram  impacien- 
tes e  desejam  que  este  projecto  seja  appro- 
vado  o  mais  rapidamente  possível,  e  dos 
que  temem  que,  sem  isto,  a  febre  amarella 
faça  inevitável  irrupção  epidemica  nesta 
Capital,  apezar  das  palavras  consoladoras 
com  que  Fagge  e  Pye-Smith  abrem  o  capi- 
tulo sobre  a  febre  amarella,  em  sen  tratado 
sobre  Principies  and  Practice  of  Medicinei 

I  say,  messmate,  have  you  ever  had  the 
yellow  fever,  the  vomito  prieto^  black  vomit, 
as  the  spaniards  call  it  ?  No  ?  Have  you  ever 
had  a  bad  bilious  fever  either  ?  Why,  th«a 
you  are  the  most  unfortunate  creature,  for 
you  have  nover  known  what  it  is  to  be  in 
íieaven  nor  else  in  the  other  plaoe.  Oh  the 
delight,  the  blessedness  of  the  langaor  ot 
reoovery  !   (Tom  CHngle's  Log,) 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  V.  Ex. 
deve  traduzir. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  Vou  fazel-o: 

«  Eu  pergunto,  camarada,  se  já  soffreo  de 
febre  amarella,  vomito  preto^  vomito  negro, 
como  chamam-na  os  hespanhoes  ?  Náo  ? 
Nunca  teve  siquer  uma  febre  biliosa  grave  ? 
Pois  então  6  vooê  uma  ereatura  muito 
infeliz,  por  nunca  ter  conhecido  o  que  4  estar 
nocéo,  oa  em  outro  logar.  Que  deleite  que 
é  a  bemaventurança  do  langor  da  co&Taies* 
oença  \  (Tom.  CringWs  Log.) 

Invertendo  a  ordem  que  tracei  ao  começar 
este  discurso,  e  para  aproveitar  o  tempo 
com  as  questões  de  mais  alta  monta,  passo  a 
me  occupar  do  art.  5*,  deixando  para  de- 
pois o  2*",  o  amanhã  me  occoparei  mais  deta- 
lhadamente do  celebre  art.  10,  que  agora 
passou  a  ser  9<»,  e  é  o  tal  artigo  tonsurado, 
barbeado  (riso),  mas  que  vem  com  a  mesma 
cara;  não  se  o  desconhece  porque  está  apenas 
com  menos  lã,  a  barba  menos  longa. 

Deste  modo,  entrarei  no  exame  do  art.  5*, 
quo  assim  dispõe: 

<  Art.  5. o  Fica  o  Governo  autorizado  a 
promulgar  o  Código  Sanitário,  de  iaoeordo 
com  as  seguintes  Imses,  etc.  > 

Sr.  Presidente,  ninguém  contesta  a  neces- 
sidade de  um  código  sanitário 

O  livro,  cujos  trechos  tmiho  lido,  ò  tana* 
bem  partidário  de  um  código  samtario 
geral,  dando,  entretanto,  aos  Estados  e 
communas  os  seus  regulamentos  sanitarioa 
locaes,  adaptados  ás  condições  espeeiaes  da 
localidade.  £is  o  que  diz  a  respeito: 

«  O  valor  da  administração  sanitária  em 
um  Estado,  o  direito  que  tem  todo  o  cidadão 
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de  yer  salvaguardado  o  próprio  interesse 
physico  e  moral,  e  conjuntamente  a  obriga- 
ção moral  que  lhe  incumbe  de  náo  causar 
.damno  aos  outros,  impõe  a  necessidade  de 
uma  legislação  sanitária,  não  s6  da  parte 
do  Estado,  como  também  da  parte  das  com- 
munas.  E  por  isso  convém  que  cada  Estado 
possua  um  código  sanitário,  e  toda  a  com- 
mana  um  regulamento  próprio  de  hygiene, 
adaptado  és  condições  peculiares  locaes.» 

Mantive  sempre,  Sr.  Presidente,  a  opinião 
que  as  attribuições  do  Congresso  de  fazer  as 
leis  não  devem  ser  delegadas  ao  Poder  Ex- 
ecutivo, salvo  si  mais  tarde  me  convencer 
da  inconveniência  do  cumprimento  desse 
preceito  constitucional. 

Sempre  me  oppuz  a  que  se  autorizasse  o 
Governo  a  fazer  certas  reformas  e  a  prova 
do  que  digo  se  acha  nos  Annaes. 

Vi  esta  Gamara  fazer  o  Código  Penal,  e 
também  o  Código  Civil,  om  cujas  discussões 
tive  a  honra  de  tomar  parte,  não  só  neste 
recinto,  comop)rant3  a  Commissão  Especial, 
em  cuga  presidência  o  meu  iilustre  e  dis- 
tincto  amigo,  actual  Ministro  da  Justiça, 
mostrou  mais  uma  nova  face  de  seu  grande 
talento  e  de  suas  qualidauies  de  estaiista. 

Ea  nao  sei  porque  o  Código  Sanitário  não 
poderá  ser  feito  aqui. 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— Por  conseguinte, 
não  quero  impedir  a  sua  promulga(^  como 
medida  urgente,  mas  sou  partidário,  deci* 
dido  partidário  da  ooUaboração  da  Gamara 
nestes  assumptos,  porque  vejo  aqui  pessoas 
muito  competentes... 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Por  emquanto 
ó  disposição  terminante  da  Constituição. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  . . .  médicos 
muito  distinctos,  que  podem  collaborar  na 
parte  relativa  ã  medicina,  jurisconsultos  no- 
táveis, que  entrarão  também  com  sua  ooUa- 
boração na  parte  que  diz  respeito  á  juiis- 
prudenda,  6ngenheii*os  habilitados  e  a  Com- 
missão de  Saúde  Publica,  que  6  completa, 
pôde  se  dizer,  neste  assumpto. 

No  intuito,  pois,  de  interessar  o  Con- 
gresso na  confecção  dessa  lei,  que  é  da  maior 
importância,  contendo  disposições  do  mais 
alto  valor,  e  não  querendo  embaraçar  a  sua 
promulgação,  formulei  uma  simples  emenda 
aoart.  5«,  nestes  termos:  <Accresoente-se; 
Uca  o  Governo  autorizado  a  promulgar  o  Có- 
digo Sanitário,  ad  referendum  do  Congresso, 
sem  embargo  de  sua  execução,  após  a  promul- 
gação». 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Quanta  cousa  pôde 
entrar  em  um  código  I  Eu  tenho  muito 
medo. 


O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  E*  mesmo  por 
causa  desse  medo,  que  não  ô  só  V.  Ex.  que 
o  tem,  que  entendi  propor  a  revisão  desse  có- 
digo pelo  Congresso. 

Por  manifestações  diversas,  me  parece  que, 
para  as  autoridades  sanitárias,  sem  esse  có- 
digo, como  uma  das  condições  capitães,  não 
será  conseguida  a  extincção  da  febre  ama- 
rella  na  Capital  Federal,  que  não  se  assusta 
aliás  com  as  estatísticas  da  mortalidade  pela 
tuberculose  pulmonar. 

No  mez  de  setembro* ou  de  outubro  o  bole- 
tim sanitário  dizia  terem  morrido  na  Capital 
Federal— de  febre  amarella,  cinco;  de  peste 
bubonica,  50;  de  tuberculose,  259  ! 

O  Sr.  Estacio  Coimbra— Ainda  a  semana 
passada  o  numero  de  óbitos  pela  tuberculose 
foi  superior  aos  occasionados  pela  varíola  e 
peste  bubonica. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— A  média  tem 
sido  de  250  óbitos  por  mez.  De  modo  que 
são  cerca  de  3.000  individues  que  nesta 
cidade,  annualmente,  morrem  vlctimados 
pela  tuberculose. 

O  Sr.  Galvão  Baptista— Não  é  só  aqui, 
ó  em  todos  os  Estados. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— Eu  sei  bem  que 
não  é  só  aqui  que  a  tuberculose  devasta 
quasi  ou  tanto  quanto  as  outras  moléstias 
reunidas,  mas  aqui  nada  se  tom  feito  com  o 
fim  de  melhorar  as  condições  de  resistência 
da  população.  Ainda  ance-hontem,  presen- 
ciando um  temporal  que  se  desencadeiou  sobre 
esta  Capital,  tive  occasiãode  me  convencer 
que  não  é  possível  ter  órgãos  de  respiração 
perfeitos  em  uma  cidade  como  esta. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Mas  o  projecto  vae 
crear  sanatórios ;  provavelmente  ó  um  pro- 
jecto humanitário. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  — Em  dias  nor- 
maes  a  poeira  nesta  cidade  se  levanta  om 
nuvens,  e  em  occasiões  de  tempestade  impe- 
de o  transito,  porque  a  cerração  do  pó  não 
permitte  que  se  veja  a  dous  ou  três  metros 
de  distancia... 

O  Sr.  Barbosa  Lima  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  E*  ainda  esta 
cidade  edificada  na  maior  parte  em  terrenos 
baixos  e  húmidos,  e  nada  sb  tem  feito  para  o 
enxugo  do  solo  ;  a  poeirae  a  humidade  do 
solo  são  condições  muito  favoráveis  ás  mo- 
léstias broncho-pulmonares. 

Sr.  Presidente,  eu  leio  em  um  trabalho  de 
hygiene,  que  é  recente,  publicado  em  segun- 
da edição  o  anuo  passado,  em  Londres,  o 
seguinte: 

«  As  pesquizas  do  Dr.  Bowditch,  de 
Boston»   e  do   Dr.   Buchanan,  neste  paiz. 
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^cem  mostrado  consequentemente  que  ha  in- 
tima eonnezão  entre  a  humidade  do  sólo  e 
aa  doenças  destructivas  dos  pulmões  (molés- 
tias dos  polmõos  acompanhadas  de  destruição 
do  tecido  pulmonar,  usualmente  conhecidas 
por  tísica  ou   mais  frequentemente  tuber- 
culose). O  Dr.  Buchaoan  mostrou  que  taes 
moléstias  são  muito  menos  fataes  em  certas 
cidades  ioglezas,  depois  que  nellas  se  âze- 
Tsm  os  esgotos  e  foi  o  sólo  conseguintemeute 
drenado,  dó  que  ecam  antes  da  construcr^o 
daB  obras  de  esgoto.  Onde  foi  considerável  o 
enxugo  do  sub-sólo,  as  mortes  por  tisica  fica- 
ram reduzidas  a  um  terça,   ou  mesmo   á 
metade  do  que  anteriormente  cnun.»  {Par» 
hes  and  Remcúod,ffygiene  and  Public  Health,) 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Mas  o  projecto  nâo 
cogita  do  isolamento  compulsório  dos  tuber* 
cnlosos  f  Está  aqui  {mostrando  um  impresso) 
está  aqui  em  grosso. 

O  Sr.  Carlos  Teixeira  Brandão  —  Está 
comprehendido  sob  uma  denominação  geral. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  Deixando  esta 
questão,  na  qual  toquei  incidentemente, 
tendo  de  me  occupar  ainda  do  lençol  de  agua 
do  sólo  em  relação  ás  febres,  para  aproveitar 
o  pouco  tempo  que  me  resta  hoje,  passarei  á 
emenda  ao  art.  2f^  do  projecto,  que  assim 
reza : 

€Art.  2.*  O  Governo  regulamentará  todos 
00  serviços  dependentes  da  Directoria  Gorai 
de  Sande  Publica,  admittindo  o  pessoal  con- 
stante da  tabeliã  annexa,  estabelecendo  as 
medidas  repressivas  necessárias,  afim  de  tor- 
nar effectivas  a  notificação  das  moléstias 
infeotuosas,  a  vigilância  e  policia  sanitária, 
a  vaocinagão  e  revacciuaçâo,  emfim  todas  as 
necessárias  medidas  executivas  e  disposições 
regulamentares.» 

Deixando  de  parte   a  tabeliã  annexa,  a 
minha  emenda  ô  somente  em  relação  à  vac- 
cina^o  e  revaccinação. 

Esta  emenda  pôde  parecer  desnecessária, 
mas  lembfo-me  que  o  meu  nobre  amigo. 
Deputado  por  Pernambuco,  muito  digno 
memliro  da  Commissão  de  Saúde  Publica 
e  cujo  nome  já  ha  muito  não  declino,  em 
aparte  ao  honrado  Deputado  pelo  Rio  Grande 
do  Sul,  Dr.  Germano  Hasslocher,  disso  que 
▼accina  quer  dizer  lyrapha  anti-variolica. 
Ao  que  respondeu  o  iilustro  Deputado  pelo 
Rio  Grande:  «Não  é  assim». 

Ambos teem  razão  e,por  isso,  formulei  uma 
emenda  concebida  nos  seguintes  termos: 

€  Depois  das  palavras— vaccinaç^  e  re- 
vaccinação—accrescente-se  o  qualificativo — 
anti-variolica.  > 

Vou  explicar  o  motivo  por  que  assim  pro- 
cedi. 


Primitivamente,  vacoina  significava  a 
lympha  preservativa  da  varíola. 

Mas  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  sabe  que  os 
termos,  mesmo  em  medicina,  podem  tomar 
significação  mais  lata  e  extensa. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Rodrigues  Doria— V.  Ex.  tem  razão, 
mas  haja  vista  o  termo  hysteria,  que  vem 
de  uma  palavra  grega  que  quer  dizer  útero, 
e  V.  Ex.  sabe  quo  é  moléstia  quo  tambom  dá 
em  homom. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— O  homem 
tem  na  próstata  um  útero  atrophiado. 

O  Sr.  Rodrigues  Doria~-Eu  sei  que  uma 
poquena  cavidaUe  nesso  órgão,  a  que  os  ana- 
tomistas allemães  chamam  utriculus  mas- 
cuUnus^  não  passa  de  uma  romini8c<3noia, 
como  as  glândulas  mamarias  que  no  homem 
só  valem  actualmente  como  enfeite.  Mas 
esse  utriculus  não  tem  sobre  o  organismo 
masculino  importância  alguma  para  se  com- 
parar ao  útero  nas  mulheres. 

Leio  aqui  em  Parkcs  o  seguinte  em  rela- 
ção á  peste  bubonica:  «  Tanto  as  inoculações 
prophylacticas  e  curativas  com  a  vaccina  de 
Hairiúne  e  o  soro  curativo  de  Yersin,  etc.  » 
e  mais  adeanto  sobre  as  moléstias  epizooticas 
(raiva)  :  «  Pasteur  usou  duas  vaccinas  ;  vac* 
cinan.  I,  etc.  ;  vaccina  n.  II,  etc.  (Trocam- 
se  apartes,) 

V.  Ex.  sabe  que  Waldeck-Rousscau  fez 
alei  sobre  as  congregações  religiosas  na 
França,  e  quando  Combes  teve  de  executal-a, 
o  primeiro  protestou,  dizendo  que  não  tinha 
sido  aquilio  o  que  ello  havi  c  feito. 

Aqui  foi  o  Governo  autorizado  a  rover  o 
Código  de  Ensino,  e  taes  coisas  fez  que  o 
próprio  relator  da  autorização,  no  Senado,  e 
que  V.  Ex.  bom  conhece,  veiu  depois  de- 
clarar que  não  se  tinha  autorizado  tanto. 

O  registro  de  titules  facultativo  ahi  está 
para  exemplo. 

Como  se  sabe,  o  termo  Vt\ccina  é  derivado 
da  palavra  vacca,  e  primitivamente  só  se 
chamava  vaccina  aqu  ;ila  que  era  dessa  ori- 
gem e  empregada  na  preservação  da  va- 
rioia,  mas  actualmente  chamam-^e  vaccinas 
todos  esses  liquidos  preventivos  das  molés- 
tias infecto-contagiosas  e  que  são  empre- 
gados  por  inocula^. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Rodrigues  Doria— Não  ha  inconve- 
niente, e  sim  vantagem  na  vaccina  anti- 
pestosa,  mas  ou  não  a  admittiria  obriga- 
tória. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  ó  segura  a  an ti- 
pos tosa? 
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O  Sr.  Rodrigues  Dória— Eu  não  a  que- 
reria obrigatoriamente  ;  o  sou  oíTeito  ó  por 
tompo  muito  restricto. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  (^  tão  segura 
como  a  jonneriana  ?  Como  não  pôde  ser  obri- 
gatória ? 

O  Sr,  Rodrigues  Dória— Ainda  a  respeito 
do  vojabulo  vaccina,  o  Glossário  Medico  de 
Landonzy  e  F.  Jayle,  publicado  o  anno  pas- 
sado, diz: 

«  Vaccine  (\'acca,  vache)  — Substance  ino- 
ouléo  fi  un  organismo,  dans  le  but  de  lui  coo- 
ferer  i'immuDité  temporaire  contre  une  ma 
ladie  parasitaire.  Dôsigne  primltivemont  et 
liabitueilcincat  lo  virus  do  la  vaccine.» 

Por  conseguinte,  afim  do  evitar  mais  tar- 
de qualquer  confusão  ou  interpretação  incon- 
veniente, accrescento  á  «vaccinação  o  rovac- 
cinação»  as  palavras  —  anti-variolica,  por- 
que esta  ou  acceito  como  obrigatória. 

Amanliã,  si  o  Sr.  Presidente  me  conceder 
a  palavra,  darei  ao  iliustre  collega  deputa- 
do pelo  Rio  Grande  do  Sul,  Sr.  Barbosa  Lima, 
as  razões  pelas  quaes  accoito  a  vaccinação 
jennnriana  obrigatória. 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  fica  inscripto 
para  fallar  pela  segunda  vez,  amanhã. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  — E  agradecendo 
a  V,  Ex.,  deixo  por  hoje  a  tribuna.  (MuUo 
hem\  muito  hem.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passasse  &  hora  destinada  ao  expediente. 

O  ^p.  A^leixcar  liriximciirAefil  (/< 

Secretario)  procode  ã  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Officios : 


Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  hoje,  devolvendo  dous  dos  auto- 
graphos  da  resolução  do  Congresso  Nacional, 
iniciada  no  Sonado,  dovidamonte  sanceio- 
nados,  autorizando  o  Governo  a  prorogar, 
oom  o  respectivo  ordenado,  o  pelo  prazo  de 
três  mezes,  a  licença  om  ciijo  goso  se  acha  o 
Dr.  Luiz  Cruls,  director  do  Observatório 
Astronómico  do  Rio  do  Janeiro  e  lente  da 
Escola  Militar  do  Brazil.— Inteirada,  archi- 
vandose  um  dos  autographos  e  enviando-se 
o  outro  ao  Senado. 

Da  sociedade  União  Industrial,  contra  a 
oontrafracção  para  a  protecçfto  da  proprie- 
dade—Industrial &  Gommercial,  dos  direitos 
autoraes  e  das  marcas  de  fabrica,  sobre  a 
necessidade   do   ser   reformado   o  decreto 

3,346,  de  14  de  outubro  de  1887,  como 
^í)õe  o  projecto  oíTerecido  á  consideração 


de:sta  Gamara  pelo  Sr.  Deputado  Germano 
Hasslocher.— A*  Commis^  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça. 

Telegrammas  : 

Manãos,  3  de  dezembro  de  1903  —  Exm. 
Presidente  Gamara  Deputados  —  Rio  —  En- 
trando hoje  licença  concedida  Congresso 
Dr.  Silvério  Josó  Nery,  governador  Estado 
tenho  a  honra  communicar  V.  Ex.  que  qua- 
lidade substituto  constitucional  assumi  go- 
verno. Tenho  meus  serviços  Inteiros  dispor 
V.  Ex.  a  quem  apresento  saudações  respei- 
tosas e  pro  testos  justa  considerj.çao.  —  3/ofi* 
senhor  Coutinho ,  — 1  n teirada  • 

Manáos,  3  de  dezembro  de  1003.  —  Exm. 
Presidente  Camará  Deputados  —  Rio—  Com* 
munico  V.  Ex.  esta  data  entrado  meu  sub- 
stituto constitucional  Monsenhor  Francisco 
Benedicto  da  Fonseca  Coutinho,  agradecendo 
consideração  V.  Ex.  sempre  dispensou  meu 
governo.  Reitero  protestos  subido  respeito 
e  estima.— Saudando  cordealmente  V.  Ex*— 
Silvério  Nery, — Inteirada. 

Requerimento : 

De  Adelaide  de  Mello  Alvim  de  Filgueiras, 
pedindo  relevação  da  prescripção  para  rece- 
ber o  montepio  que  lhe  compete.  —  A*  Com- 
missão  de  Fazenda  e  Industrias. 

E*  lido  e  vae  a  imprimir  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos,  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  a34  —  1903 

Reforma  o  Regimento  Interno  da  Camará 
dos  Deputados 

INDICAÇÃO 

A  CommissSo  do  Policia »  nos  termos  do 
art.    148  do  Regimento,    tem  a  honra  de 

Sropor  à  Camará  dos  Deputados  a  reforma 
o  mesmo  Regimenta  de  accordo  oom  o  pro- 
ecto  que  adeante  se  vè. 

Organizado  em  1891 ,  e  depois  succeasiva* 
mente  reformado  em  varias  das  soas  dispo- 
sições, sem  que  presidisse  &  essas  reformas 
um  bom  e  seguro  critério,  o  actual  Regi- 
mento da  Camará  tranaformon-se,  por  isso, 
em  uma  lei  sem  methodo  e  de  regrae  anti- 
nomicas  e  variáveis,  conforme  a  orientação 
politica  que  seguiam,  oa  a  interpretaoào  que 
lhes  deram  os  diversos  cidadãos  qoe  teem 
oocapado  a  presidência  da  Commiasao.  de 
Policia. 

Dahi  tem-se  originado  para  a  actual  Com- 
missão,  como  J&  o  havia  acontecido,  com  as 
que  a  antecederam,  dificuldades  de  grande 
monta  na  iotelligenda  de  muitas  de  suas 
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preaeripções,  adoptadas,  como  foram  e  conti- 
nuam o  ser,  praxes  e  preoedentea  diversos, 
aigans  dos  quaes  sanocionados  por  voto  so« 
lemne  e  expresso  da  Gamara  em  decisões 
das  mais  importantes. 

Para  &zer  cessar  os  inconvenientes  qae 
desse  facto  resultam  para  a  boa  regularidade  e 
normalidade  dos  trabalhos  da  Gamara,  e  que 
tanto  teem  contribuido  p&ra  que  varie  o  seu 
cnterio deliberativo  na  solução  dos  muitos  dos 
graves  problemas  politicos  e  socíaes  sujeitos  ao 
seu  conhecimento,  e  no  intuito  único  de 
dotal-a  com  uma  lei  interna  com  regras 
àxas  e  invariáveis  sobre  o  modo  de  exercer 
as  saaa  ftinccões  constitucionaes,  a  Gommissão 
organisou  o  seu  prq}ecto  tendo  o.  cuidado  de 
conservar  o  que  de  bom  existe  no  actual 
Regimento,  eliminar  as  disposições  antino- 
micas,  esclarecer  as  obscuras,  e  providenciar, 
em  flm,  sobre  todos  os  casos  que  lhe  pare- 
ceram omissos,  mantendo  tanto  quanto  pos- 
sivei  as  melhores  normas  e  processos  parla- 
mentares atô  agora  conhecidos. 

Trabalho  antes  de  consolidação  e  correcção, 
do  que  de  reforma  radical,  precedido  de 
um  Titulo  Preliminar  em  que  foram  reunidas 
todas  «s  disposições  da  Constituição  relativas 
à  esphera  de  acção  da  Gamara,  e  de  utilidade 
pratica  que  não  preeisa  ser  encarecida,  o 
projecto  attende  e  providencia  com  o  ne- 
cessário empenho  sobre  todos  os  vioios  e 
defeitos,  tantas  vezes  assignalados,  do  actual 
Regimento. 

Entr^gando-o  ao  conhecimento  e  ao  voto  da 
Gamara,  oom  o  desejo  único  de  eoilaborar  na 
medida  de  seu  esforço  para  a  boa  ordem  dos 
trabalhos  legislativos,  a  Commissão  de  Poli-* 
cia  Julga  de  seu  dever  declarar  desde  logo 
que  não  faz  questão  de  nenhuma  das  dis- 
poflAgões  do  projecto,  e  sentir«se-ha  feliz  e 
satisfeita  si  a  Gamara  receber  o  seu  trabalho 
oomo  base  de  estudo  para  a  reforma  recla- 
mada. 


£iB  o  projecto: 


TITULO  I 


disposições  preliminares 
GAPITULO    I 

DA     CAMARÁ     DOS    DEPUTADOS 

Art.  l.»  A  Gamara  dos  Deputados,  con- 
stituindo com  o  Senado  da  Republica  o  Gon- 
gresso  Nacional,  compoe-so  do  representantes 
do  povo,  eleitos  pelos  estados  o  pelo  Districto 
Federal,  por  suffragio  directa,  com  mandato 
por  três  annos,  e  em  numero  que  for  deter* 
minado  em  lei,  e  só  poderá  deliberar  com  a 
presença  de  metade  e  mais  um  de  seus 
BWiibros,  pek)  menos,  nois  perlados  deter'^1 


minados  por  este  Regimento  e  pela  Gonsti* 
tuição  da  União.  (ConsL,  arts.  i/,  i8  e  88J 

Art.  2>  lastallado  o  Googresso  NacioDai 
na  época  determinada  pela  Constituição 
{art.  i7),  a  Gamara  dos  Deputados  fnnccio- 
nará,  no  edificio  destinado  ás  suas  sessces, 
annualmente,  durante  quatro  mezes  succes- 
sivos,  contados  da  data  daquella  installaçao, 
podendo,  todavia,  ser  adiados  ou  proro- 
gados  os  seus  trabalhos. 

§  1.0  O  adiamento  ou  proroga^  das 
sessões  da  Gamara  terá  logar  por  delibsra- 
ções  successivas  dos  dous  ramos  do  Gongresso 
Nacional,  tomadas  nos  termos  da  ultima 
parto  do  art.  1». 

§  .go  Fora  desses  casos,  a  Gamara  só  po- 
derá reunir-se  o  funccionar  quando  pelo 
Presidente  da  Republica,  na  forma  do  art.  48, 
n.  10  da  Gonsti tuição,  for  convocado  extra- 
ordinariamente o  Gongresso  Nacional. 

Art.  3,^  Para  dirigir  os  seus  trabalhos  a 
Gamara  elegerá  uma  mesa  composta  de  um 
Presidente,  dous  Vice-Presideotes  e  quatro 
Secretários. 

CAPITULO  II 

DA  COMPETÊNCIA  DA  CAMARÁ 

Art.  4.*  Compete  á  Gamara  dos  Depu- 
tados: 

I  Privativamente : 

1*,  verificar  e  reconhecer  os  poderes  de 
seus  membros ; 

2»,  eleger  a  sua  mesa  ; 

3<>,  organizar  o  sou  regimento  interno  ; 

4%  regular  o  serviço  de  sua  policia 'In- 
terna: 

5°,  nomear  os  empregados  de  sua  secreta- 
ria. (Cofwí.,  art.  Í8,  %  único)  ; 

6°,  resolver  sobre  a  procedência  fla  ac- 
cusação  criminal  intentada  contra  os  seus 
membros  si  o  accu:sado  não  optar  pelo  julga- 
mento immediato  (Const.,  art,  20)  ; 

7»,  decretar  a  procedência  ou  ímpi*ocedèn> 
cia  da  accusação  feita  ao  Presidente  da  Re- 
publica nos  crimes  communs  e  de  responsa- 
bilidade. (Const.,  arts.  29  e  53,  lei  n.  27,  de 
7  de  janeiro  de  1892,  arts.  2^,  5»,  6»,  7»  ^  /O); 

8",  decretar  a  procedência  ou  impix)còden'- 
cia  da  accusação  feita  aos  ministros  de  Es- 
tado por  crimes  communs  e  de  responsabili- 
dade connexos  com  os  do  Presidente  da  Re- 
publica. (Const.  arts.  29  e  52  §2'*  e  lei  n.  27 
cit,,art.  32)  ; 

U.  Conjuntamente  como  Senado: 

1°,  oi*çar  a  receita,  fixar  a  despeza  federal 

annualmente  e  tomar  as  contas  da  receita  o 

despeza  de  cada  exercício  financeiro  ; 
2<>,  autorizar  o  Poder  Executivo  a  contrahir 

empréstimos,  e  a  fazer   outras  operações -de 

crodito 
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S^j  legislar  sobre  a  divida  publica  e  esta- 
beleoer  os  meios  para  o  seu  pagamento  ; 

4^,  regular  a  arrecadação  e  a  distribuído 
das  rondas  federaes  ; 

&>,  regular  o  commercio  internacionaUbem 
como  o  dos  Estados  entre  si  e  com  o  Districto 
Federal,  alfandegar  portos,  crcar  ou  supprl- 
mir  entrepostos ; 

õ^r  legislar  sobre  a  navegação  dos  rios 
que  banhem  mais  dé  um  Estado,  ou  se  es- 
tendam a  territórios  estrangeiros ; 

7%  determinar  o  peso,  o  valor,  a  inscrip^, 
o  typo  e  a  denominando  das  moedas ; 

8<>,  crear  bancos  de  emissão,  legislar  sobre 
ella  e  tributal-a ; 

9^,  ílxar  o  padrão  dos  pesos  e  medidas ; 

10,  resolver  definitivamente  sobre  os  li- 
mites dos  Estados  entre  si,  os  do  Districto 
Federal,  e  os  do  território  nacional  com  as 
nações  limitrophes ; 

11,  autorizai*  o  Qoverno  a  declarar  guerra, 
si  não  tiver  logar  ou  mallograr-se  o  recurso 
do  arbitramento,  o  a  fazer  a  paz ; 

12,  resolver  defloitivamente  sobre  os  tra- 
tados e  convenções  com  as  nações  estran- 
geiras; 

13,  mudar  a  capital  da  União  ; 

14,  conceder  subsídios  aos  Estados  quando 
o  solicitarem,  em  caso  de  calamidade  pu- 
blica, nos  termos  do  art.  b*"  da  Constituição  i 

15,  legislar  sobre  o  serviço  dos  correios  e 
telegraphos  federaes ; 

16,  adoptar  o  regimen  conveniente  á  se- 
gurança das  fronteiras; 

17,  ílxar  annualmente  as  forças  de  terra 
8  mar, 

18,  legislar  sobre  a  organização  do  exer 
cito  e  da  armada ; 

19,  conceder  ou  nogar  passagem  a  forças 
estrangeiras  pelo  território  do  palz  para 
operações  militares  ; 

20,  mobilizar  c  utilizar  a  guarda  nacional 
ou  milicia  cívica,  nos  casos  previstos  pela 
Constituição ; 

21 ,  declarar  em  estado  de  sitio  um  ou  mais 
pontos  do  território  nacional,  na  emergência 
de  aggressão  por  forças  estrangeiras  ou  de 
commoção  interna,  o  approvar  ou  suspender 
o  sitio  que  houver  sido  declarado  pelo  Poder 
Executivo,  ou  seus  agentes  responsáveis,  na 
ausência  do  Congresso  ; 

22,  regular  as  condições  e  o  processo  da 
eleição  para  os  cargos  federaes  em  todo  o 
paiz  ; 

23,  legislar  sobre  o  direito  civil,  commer- 
cial  e  crmiinal  da  Republica  e  o  processual 
da  justiça  federal ; 

24,  estabelecer  leis  uniformes  sobre  natu< 
ralização ; 

25,  crear  o  supprimir  empregos  públicos 
'ederaes,  fixar-lhes  as  attribuiçõcs,   o  osti 

'ar-lhes  os  vencimentos ; 


26,  organizar  a  justiça  federal,  nos  ter* 
mos  do  art.  55  e  seguintes  da  secção  III  da 
Constituição ; 

27,  conceder  amnistia  ; 

28,  CO  i>mutar  e  perdoar  as  penas  im- 
post  bs,  por  crime  de  responsabilidade,  aos 
fUnccionarios  federaes 

29,  legislar  sobre  terras  e  minas  de  pro- 
priedade da  União ; 

30,  legislar  sobre  a  organização  muni- 
cipal do  Districto  Federal,  bem  como  sobre 
a  policia,  o  ensino  superior  e  os  demais  ser- 
viços que  na  Capital  forem  reservados  para 
o  Governo  da  União; 

31,  submetter  ã  legislação  especial  os 
pontos  do  território  da  Republica  necessários 
para  a  fundação  de  arsenaes,  ou  outros  esta- 
belecimentos e  instituições  de  conveniência 
fedorai  ; 

32,  regular  os  ca:os  de  extradição  entre 
os  Estados  ; 

33,  decretar  as  leis  e  resoluções  neces- 
sárias ao  exercício  dos  poderes  que  per- 
tencem á  União  ; 

34,  decretar  as  leis  orgânicas  para  a  ex- 
ecução completa  da  Constituição  ; 

35,  prorogar  e  adiar  suas  sessões  {cart.  34 
da  Consi,), 

Art.  5.»  Incumbe  ainda  ã  Camará  como 
ao  Senado  cumulativamente  com  o  Poder 
Executivo: 

1<>,  velar  na  guarda  da  Constituição  e 
das  leis,  e  providenciar  sobre  as  necessida- 
des de  caracter  federal; 

2°,  animar,  no  paiz,  o  desenvolvimento 
das  lettras,  artes  e  sciencias,  bem  como  a 
immigração,  a  agricultura,  a  industria  e  o 
commerdo,  sem  privilégios  que  tolham 
a  acção  dos  governos  locaes; 

30,  crear  instituições  de  ensino  superior 
e  secundário  nos  Estados; 

4»,  prover  ã  instrucção  secundaria  no 
Districto  Federal.  {Gonst,^  art.  35.) 

Art.  6.<»  A' Camará  compete,  todavia,  a 
iniciativa: 

1«,    do  adiamento  da  sessão  legislativa ; 

2",  do  todas  as  leis  de  impostos ; 

3^",  das  leis  de  fixação  de  forças  de  terra 
emar  ; 

4<»,  da  discussão  de  projectos  offerecidos 
pelo  Poder  Executivo.  (Consí.,  art.  29.) 

CAPITULO  m 

DOS  DEPUTADOS 

Art.  7.0  São  membros  da  Camará  doa 
Deputados  os  cidadãos  brazileiros  natos  os 
naturalizados  que,  estando  na  posse  de  seus 
direitos  civis  e  políticos,  forem,  na  forma 
da  lei,  eleitos  pelos  Estados  e  peio  Districto 
Federal,  o  nessa  qualidade  reconhecidos  pela 
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niosma  Camará.  {Const.farts.  i8,paragrapho 
único  e  26.) 

Ari.  8.0  Nenhum  Deputado,  desde  que  te- 
nha sido  eleito*  poderá  celebrar  contractos 
com  o  Poder  Elzecutivo,  nem  delle  receber 
commissões  on  empregos  remunerados. 

§  I.»  Exceptoam-se desta prohibi($o: 

I»,  as  missões  diplomáticas; 

S*,  as  commissOes  ou  commandos  milita- 
res; 

3<>,  os  cargos  de  accesso  e  as  promoções 
logaes. 

§  2.»  Nenhum  Deputado,  porém,  poderá 
acceitar  nomea^  para  missões,  commissões 
ou  commandos,  de  que  tratam  os  ns.  1»  e  2^ 
do  paragrapho  antecodente,  sem  licença  da 
Gamara,  quando  da  acceitação  resultar  pri- 
vação do  oxercicio  das  íhncções  legislativas, 
salvo  nos  casos  de  guerra  ou  naquelles  em 
que  a  honra  e  a  integridade  da  União  se 
acharem  empenhadas.  {Const.^art.  23.) 

Art.  9.«  Nenhum  Deputado  pôde  também 
tser  presidente  ou  f^zer  parte  de  directorias 
de  bancos,  companhias  ou  emprezas,  que 
gozem  dos  favores  do  Governo  Federal,  defi- 
nidos em  lei. 

Paragrapho  único.   A  inobservância  dos 

S receites  contidos  neste  artigo  e  no  antece- 
ente  importa  perda  do  mandato.   (Const.^ 
art.  24.) 

Art.  10.  O  mandato  de  Deputado  ô  incom- 
patível com  o  exercício  de  qualquer  outra 
fanoç^  durante  as  sessões.  (Const,^  art.  25.) 

Art.  11 .  Os  Deputados  são  invioláveis  por 
suas  opiniões,  palavras  e  votos  no  exercido 
do  mandato.  (Const.^  art.  i9.) 

Art.  12.  Os  Deputados  desde  que  tiverem 
recebido  diploma  ató  a  nova  eleição,  não  po- 
derão ser  presos,  nem  processados  criminal- 
mente, sem  prévia  licença  da  Gamara,  salvo 
caso  de  âagranciciem  crime  inafflançavel. 
Neste  caso,  não  optando  o  accusado  pelo 
julgamento  immediato,  levado  o  processo  até 
a  pronuncia  exclusive,  a  autoridade  proces- 
saote  o  remetterá  á  Gamara  para  que  es(a 
resolva  sobre  a  procedência  da  accusação. 
{Const.,art.  20.) 

Art.  13.  Os  Deputados,  durante  as  sessões, 
vencerão  o  subsidio  e  ajuda  de  custo  que 
forem  fixados  pelo  Congresso  Nacional,  no  lim 
de  cada  legislatura  para  a  seguinte.  ( Const.^ 
art.  22.  ) 

Paragrapho  único.  O  subsidio  será  devido 
ao  deputado  depois  da  posse  do  mandato, 
sendo  a  ajuda  de  custo  paga  a  todos  os  que 
para  ella  tiverem  verba  na  lei,  independente 
do  averigua^  sobre  o  sou  domicilio  no  in- 
lervallo  das  sessões. 


TITULO  II 
Das  reuniões  da  Gamara  e  suas  deliberações 
GAPITULO  I  . 

DAS  SESSÕES  PREPARATÓRIAS 

Art.  14.  No  primeiro  anuo  de  cada  legis- 
latura, 15  dias  antes  da  designado  no  art/  17 
da  Gonstituição  para  a  abertura  do  Gongresso 
Nacional,  reunidos  os  Deputados  eleitos  na 
sala  das  sessões  da  Gamara,  ao  meio  dia, 
occupará  a  presidência  o  Deputado  que  tiver 
sido  Presidente,  !•  ou  2«  Vice-Presidente, 
por  ordem  de  precedência,  na  ultima  sessdk) 
legislativa,  si  houver  sido  eleito  para  a  nova 
legislatura,  e  na  falta  de  qualquer  delles,  o 
que  for  mais  velho  em  idade  dentre  os  pre- 
sentes. 

Art.  15.  O  Presidente  convidará  então 
para  Secretários  os  quatro  Deputados  que 
lhe  parecerem  mais  moços,  e  declarará  in- 
stailadaa  Mesa  provisória  da  Gamara. 

Art.  16.  Formada  assim  a  Mesa,  cada  um 
dos  Deputados  entregará  ao  Presidente  o  seu 
diploma,  e  um  dos  Secretários  fará  a  rela^ 
nominal  dos  apresentados. 

Pdragrapho  único.  £ntender-se-ha  por  di- 
ploma o  titulo  ou  documento  que  como  tal 
for  definido  pela  lei  eleitoral  vigente  ao 
tempo  em  que  se  procedeu  a  eleição  para  a 
nova  legislatura. 

Arv-  17.  Reunidos  os  diplomas,  e  organi- 
zada I.  relação  de  que  trata  o  artigo  anterior, 
o  Presidente  nomeará  uma  Gommissão  de 
cinco  membros,  a  qual,  no  prazo  máximo  de 
cinco  dias,  á  vista  dos  diplomas,  actas  eleito- 
ra(3S,  protestos,  reclamações  ou  representa- 
ções que  forem  presentes  á  Mesa,  ou  á  mesma 
Gommissão.  organizará  duas  listas:  uma  dos 
Deputados  legalmente  diplomados,  quer  pelo 
Districto  Peddral,  quer  pelos  fist  kdns,  enu- 
merjmio  as  contestações  que  tenham  sido 
apresentadas;  e  outra  daquelles,  cujos  diplo- 
mas não  revestirem  as  condições  legaes. 

§  l.«  Approvadas  pela  Gamara  as  duas  listas 
da  Gommissão,  mediante  votação  na  qual  só 
tomai-ão  paroe  os  Deputados  legitimamente 
diplomados,  o  incluídos  na  primeira  daquel- 
las  listas,  serão  dentre  elles  tiradas  á  sorte, 
cinco  commissões  de  cinco  membros  cada 
uma. 

§  2.^  Estas  commissões  nomearão  dentre 
si  um  presidente  p&ra  dirigir  os  trabalhos  e 
distribuir  os  papeis  relativos  a  cada  Estado 
ou  ao  Districto  Federal  e  funocionarão  até  ao 
íim  da  primeira  sessão  da  legislatura. 

§  3.»  Nenhum  Deputado  poderá  fhncoionar 
em  commissão  á  qual  mcumba  o  in  ^uerito 
das  eleições  do  Estado  por  onde  houver  sido 
eleito.  Assim  também  se  entenderá  com  os 
representantes  do  Districto  Federal. 
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Na  hypothese  mencionada,  bem  como  nas 
yagas  ou  impedimento  de  qualquer  natureza 
dos  membros  das  referidas  commissoes,  a 
substituição  se  fará  por  sorteio. 

Art«  18.  A*  primeira  commissao  pertencerá 
o  exame  das  eleições  dos  Estados  do  Ama- 
SEonas,  Pará,  Maranhão,  Piauiiy,  Ceará  e  Rio 
Grande  do  Norte ; 

A*  segunda  o  dos  Estados  da  Parahyba, 
Pernambuco,  Alagoas  o  Sergipe ; 

A*  terceira  o  dos  Estados  da  Bahia,  Espirito 
Santo,  Rio  de  Janeiro  e  Districto  Federal ; 

A*  quarta  o  dos  Estados  do  S.  Paulo,  Pa- 
raná, Santa  Catharina,  Goyaz  e  Matto  Grosso ; 

A'  quinta  o  dos  Estados  do  Rio  Grando  do 
Sul  e  Minas  Geraes. 

Art.  19.  As  commissões  de  inquérito  cele- 
brarão suas  sessões  em  salas  do  edifício  onde 
Ãinooionar  a  Camará  dos  Deputados  e  farão 
annunoiar  pela  impren:?a  a  hora  dos  respe* 
etivos  trabalhos. 

§  1.®  A  estas  sessões  admittir-se-hão  todos 
os  interessados  no  inquérito  e  qualquer  cida- 
dão, que  o  requerer  por  escripto  ou  verbal- 
mente e  possa  concorrer  para  o  esclareci- 
mento da  verdade. 

§2.**  Informada  a  Commissao  verbalmente, 
por  oada  um  dos  relatores  das  questões  sus- 
citadas nos  documentos,  convidará  os  inter- 
essados, seus  advogados  ou  procuradores, 
para  offerecerem  as  suas  exposiçõos,  a  res- 
peito do  processo  eleitoral  unicamente.  Des- 
tas exposições  dar^se-ha  vista  para  contes- 
tal*as,  por  prazo  não  excedente  de  cinco 
dias,  ao  candidato  que  o  requerer  por  8i,por 
advogado  ou  procurador,  ou  a  qualquer  De^ 
paiadoqueo  pedir,  na  falta  daquelles. 

§  3.<»  Guardaaas  sempre  a  ordem  e  a  so- 
lemnidado  precisas,  a  Commissao  em  se- 
guida celebrará  conferencias  para  ouvir  as 
observações  que  os  interessados,  seus  pro- 
curadores ou  advogados  equalqver  Deputado 
houverem  de  fazer  oralmente  ou  por  escri- 
pto sobre  a  matéria  própria  do  inquérito; 
estes  debates  durarão  omquanto  o  permittir 
a  maioria  da  Conmiissão. 

§  4.0  Logo  depois  a  Commissao  formulará 
o  relatório  do  inquérito  sobre  as  eleições  de 
que  se  tratar,  concluindo  com  o  seu  parecer 
em  artigos  precisos. 

Si  na  primeira  sessão  que  celebrar  a  Com- 
misnío  ninguém  se  apresentar  reclamando 
ou  contestando,  poder-se-ha  lavrar  na  se- 
guinte sessão  o  parecer  á  vista  das  actas  e 
mais  papeis  presentes  á  Commissao. 

AH.  20.  As  exposições,  as  contestações  e 

ó  relatório  serão  logo  impressos   no  Dtario 

do    Congresso    Nacional   e    distribuídos  em 

^wulso  com  o  voto  em  separado,  si  houver, 

qualquer  membro  da  Commissao. 


Dos  documentos  apresentados  pelas  partem 
só  sei^  impressos  aquelles  ciga  publicação- 
fôr  julgada  necessária  pt4a  Commissao J 

Vinte  e  quatro  horas  depois  dessa  publica- 
ção, que  não  poderá  ser  dispensada  em  caao 
algum,  o  presidente  da  Camará  dará  para 
ordem  do  dia  seguinte  a  votação,  sem  mais 
debate  dos  pareceres  unanimes,  de  cada  in- 
quérito. 

Havendo,  porém,  votos  em  separado,  ou 
emendas  de  qualquer  dos  membros  da  Com- 
missao, so  abrirá  discussão,  quando  a  Camará 
estiver  constituída  com  metade  e  mais  um 
de  seus  membros. 

As  emendas  apresentadas  por  qualquer 
Deputado  ao  juizo  das  Commissões  serão 
impressas  com  o  respectivo  parecer  e  sub- 
mettidas  á  votação  da  Camará. 

§  1.»  Qualquer  Deputado  pôde  requerer 
e  a  maioria  dos  presentes  deliberar  que  fique 
adiada  a  votação  do  parecer,  embora  una- 
nime, dado  sobre  eleições  duvidosas,  até  que 
a  Camará  se  tenha  devidamente  constituído. 

%2.^  Quando  o  parecer  de  qualquer  uma 
das  Conunissões  for  no  sentido  da  annuUação 
ou  não  reconhecimento  da  validade  de 
qualquer  diploma,  ficará  o  mesmo  parecer 
adiado  para  ser  discutido  e  votado  depois  da 
abertura  do  Congresso. 

§  3.«  Em  todos  os  mais  casos  sobre  ve* 
riâcação  de  poderes  a  Camará  decidirá, 
desde  que  estejam  presentes  41  membros, 
pelo  menos,  nas  sessões  preparatórias. 

Art.  21.  A*  proporção  que  se  fôr  votando, 
o  Presidente  declarará  deputados  aquelles 
cujos  ^deres  se  tiverem  julgado  legalmente 
conferidos,  e  um  dos  Secretários  fará  a  Usta 
dos  approvados.  • 

Art.  22.  Verificada  a  legalidade  dos  pode- 
res, si  se  aeharem  presentes  Deputados  em 
numero  de  metade  e  mais  um,  se  fora  a  de- 
vida communieação  ao  Presidente  da  Repu- 
blica e  ao  Senado,  para  que  accordem  no  edi- 
ficio  em  que  deve  ter  logar  a  installação  da 
sessão  legislativa. 

Quando  não  puder  iniciar  seus  trabalhos  a 
Camará  dos  Deputados  no  dia  marcado  na 
Constituição,  ou  em  lei  ordinária,  por  não 
haver  numero  legal,  far-se-ha  idêntica  com- 
munieação, e  do  mesmo  modo  se  procederá 
logo  que  o  numero  estiver  completo. 

Art.  23.  Os  Deputados  se  reunirão  dia- 
riamente ao  meio-dia  em  sessões  preparató- 
rias até  que  esteja  concluída  a  verificação  dos 
poderes  e  possa  realizar-se  a  abertura  do 
Congresso. 

Em  sessões  preparatórias  do  1<*  anno  da  le- 
gislatura a  Camará  fUnccionará  com  qual- 
quer numero  dos  Deputados  eleitos. 

Art.  24.  Os  Deputados  que  não  poderem 
comparecer  mandarão,    comtudo,   o  seu  di- 
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pluma  e  a  exposição,  por  escripto,  dos  seus 
impedimeDtos.  latas  escusas,  oem  como  os 
diplomas  que  as  acompanharem,  serão  re- 
.Híettidas  às  respectivas  CommissQes.  Si  as 
escusas  forem  desattendidas,  se  farã  sabor 
por  offlcio  aos  Deputados  que  se  escusarem, 
afim  de  que  compareçam. 

Art.  25.  No  caso  de  morto  do  Deputado, 
ou  perda  de  seu  logar  por  qualquer  motivo, 
iaclu^sive  renuncia,  a  Mesa  da  Gamara,  por 
intormfxlio  áo  1«  Se<7retario,  fará  ao  governo 
do  respectivo  Estado  por  onde  se  dor  a 
vaga,  no  pi-aso  de  5  dias,  a  devida  commu- 
nicação  para  que  mande  immedíatamcnte 
proceder  ã   nova  elei^. 

Si  a  vaga  se  der  na  representação  do  Dis- 
trincto  F6deral,a  Gommunicaç«ão  será  feita  ao 
Ministro  do  Interior. 

Art.  26.  Nos  outros  annos  da  legislatura  e 
nas  convocações  extraordinárias,  começarão 
aa  sessões  preparatórias  seis  dias  antes  do 
destinado  para  a  abertura  do  Congresso  Na- 
cional, afim  de  se  verificar  si  ha  na  Capital 
o  numero  de  Deputados  necessários  para  a 
dita  abertura  e,  havendo,  fazer-se  a  parti- 
cipação do  ai*t.  22. 

Art.  27.  Nestas  sessões  servirão  o  Pre- 
sidente e  Secretários  que  o  tiverem  sido  na 
sesâo  antecedente,  o  para  examinar  as  es- 
cacas e  diplomas  dos  Deputados  eleitos  no 
interregno  parlamentar  para  o  preenchi- 
mento de  vagas  que  se  tenham  dado,  por 
qualquer  motivo,  sei^virá  a  Commissão  de 
Petições  e  Poderes  da  mesma  sessão,  até  que 
se  nomeie  a  que  deverá  servir  na  nova. 

Paragrapho  único.  Os  pareceres  acerca  do 
reconhecimento  de  novos  Deputados  serão 
dados  para  ordem  do  dia  vinte  e  quatro  horas 
depois  de  impressos  no  Diário  do  Congresso 
Nacional  aílm  do  sorem  votados,  observando- 
se  em  tudo  o  mais  as  disposições  dos  arts.  19, 
20e21. 

Art.  iíS.  As  sessões  prepai^atorias,  de  que 
trata  o  art.  26  durarão  os  dias  que  forem 
necessários  para  os  trabalhos  de  que  a  Ca- 
mará se  tiver  áò  occupar  ató  a  auertui*a  do 
Congresso  Nacional. 

Art.  29.  No  primeiro  anno  da  legislatura, 
na  ultima  sessão  preparatória,  antes  da  aber- 
tura do  Congresso  Nacional,  o  Pmsidento 
convidará  ps  Deputados  a  contrahirem  o 
formal  compromisso  de  bem  cumprir  os  seus 
deveres  pelo  fnodo  por  que  elle  passa  a  fazel-o; 
e,  levantaodo-4e,  no  que  será  acompanhado 
por  todos  quantos  se  acharem  na  sala,  profe- 
rirá a  seguinte  aífirmação: 

cprometto  manter  e  cumprir  com  perfeita 
lealdade  a  Constituição  Federal,  promover  o 
bem  geral  da  Republica,  observar  as  suas 
leis,  sustentar-lhe  a  união,  a  integridade  e 
a  independência.»  i 

Yol.    VIU 


§  l.»Em  seguida  mandará  fazer  a  chamada 
e  cada  um  dos  Deputados,  começando  nelos 
outros  membros  ía  Mesa,  dirá  á  propírção 
que  for  proferido  o  seu  nome:-  Assim^o^ 

A.^  K**  P  OôPu*»do  q«e  comparecer  depois 
da  abertura  do  Congresso  será  recebido  á  en- 
trada  da  sala  pelos  3«  e  4^  Secretários,  e  pro- 
forirá  perante  o  Presidente  a  mencionada 
formula  de  afllrmação,  não  sendo  necessário 
que  haaa  na  Casa  o  numero  exigido  para  as 
deliberações  da  Camará.  i-*  •   <» 

Art.  30.  Os  membros  das  Oommlssões  de 
Inquérito  de  que  trata  o  art.  17,  qae  ao 
tempo  (la  abertura  do  Congresso  Nacional 
nao  tiverem  as  suas  eleições  julgadas  pela 
Camará,  serão  substituídos  por  Deputados 
que  forem  sorteados  na  primeira  sessão  que 
se  fcieguir  á  daquolla  abertura. 

Paragrapho  único.  As  Commissões  do  In- 
quérito que  não  derem  todos  os  pareceres 
dentro  do  15  dias  serão  substituídas. 

CAPITULO  n 

DA  MESA 

Art.  31.  A  Mesa  será  composta  de  um 
Presidente  e  quatro  Secretários,  eleitos  no 
principio  da  sessão  ordinária  e  que  servirão 
até  serom  substituídos  na  sessão  ordinária 
do  anno  seguinte. 

Art.  32.  Nas  sessões  extraordinárias  e  nas 
prorogavões  servirão  o  Presidente  e  Secretá- 
rios que  o  tiverem  sido  anteriormente. 

Art.  33. Para  supprir  a  falta  do  Presidente 
e  Secretários  haverá  dous  Vices  presidentes 
dous  Secretários  supplentes. 

SECÇÃO  I 

DO  PRBflIDBNTB 

Art.  34.  O  Presidente  ô  nas  sessões  o  órgão 
da  Camrvra  e  todas  as  vezes  que  olla  tom  de 
enunciar-se  coUcctivamente. 

Art.  35.  São  attribuições  do  Presidente, 
aléna  de  outras  designadas  neste  regimento: 

l*,  abrir  e  encerrar  as  sessões  a  horas  com- 
petentes; nellas  manter  a  ordem  e  fazer  ob- 
servar a  Constituição  e  este  regimento ; 

2*,  conceder  a  palavr.v  aos  deputados,  que 
competentemente  a  pedirem ; 

3*,  estabelecer  o  ponto  da  questão  sobre 
que  deva  recahir  a  votação; 

4»,  annunciar  o  i*osultado  das  votações ; 

5»,  impor  silencio  ; 

6*,  suspender  a  sessão  ou  levantal-a  quando 
não  pudor  manter  a  ordem  ou  as  circumstan- 
cias  o  exigirem.  Neste  caso,  não  poiendo  ser 
ouvido,  deixará  a  cadeira  ; 

7*,  designar  os  trabalhos  que  devem  for- 
mar a  ordem  do  dia  da  sessão  seguinte ; 

ti 
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8*»  tomar  a  afflrmação  aos  Deputados; 
9*,  assignar  as  actas  das  sessões  e  todos 
os  decretos  e  resoluções  da  Camará; 

10,  nomear  as  commissõas  especiaes  que 
a  Cainara  julgar  couveoionte; 

11,  interromper  o  orador  quando  se  dos- 
Tiar  da  questão,  ou  quando  faltar  á  consi- 
deração devida  á  Gamara  e  ao  Senado,  ou  a 
qualquer  dos  Deputados,  ao  Chefe  do  Estado 
e  seus  ministros,  bem  assim  aos  chefes  do 
nações  estrangeiras  e  seus  representantes 
no  Palz,  advertindo-o  e  chamando-o  ao  ponto 
da  questão  ou  á  ordem,  e,  fínalmentei  reti- 
rar-lhe  a  palavra  si  não  Ibr  obedecido, 
na  conformidaie  dos  artigos  deste  Regimen- 
to, resalvado,  entretanto,  o  direito  de  critica 
que  assisto  ao  Deputado; 

12,  convocar  sessão  fora  das  horas  o  dias 
maroados,  em  algum  caso  urgente  e  extra- 
ordinário. 

Art.  36.  O  Presidente  não  poderá  ofiferecer 
projectos,  indicações  ou  requerimentos,  nem 
discutir  e  votar,  excepto  nos  escrutínios  se- 
cretos;  mas,  si  o  quizer  fazer,  deixará  interi- 
namente a  cadeira  ao  Vice-Presidente,  em- 
quanto  se  tratar  do  objecto  que  se  proponha 
discutir. 

Art.  37.  O  Presidente  da  Camará  e  os  quar 
tro  Secretários  não  poderão  fazer  parte  das 
demais  commissões. 

SECÇÃO  II 

DOS  VI0B-PRB8IDENTSS 

Art.  38.  Si  o  Presidente  não  tiver  chegado 
á  hora  aprazada  para  o  principio  dos  traba- 
lhos, o  r  Yice-Prosidonte,  ou,  na  sua  falta, 
o  2^,  tomará  a  cadeira  c  desempenhará  todas 
as  fúncções  expressadas  na  secção  antece- 
dente, cedendo,  porém,  o  logar  logo  que 
chegue  o  Presidente.   O  mesmo  se  praticará 

tuando  o  Presidente  tiver  necessidade  de 
eixar  a  cadeira  momentaneamente. 
Art.  39.  Os  Vice-Presidentes  podeião  ser 
membros  do  qualquer  Commissão,  e  deverão 
continuar  no  oxercicio  daquellas  para  que 
tiverem  sido  eleitos,  excepto  quando  por  im- 
pedimento do  E^esidente  occuparem  o  seu 
logar  por  mais  de  oito  dias. 

SECÇÃO  in 

DOS    SBCRBTARIÒS 

Art.  40.  São  attribuiçõcs  do  1<»  Secretario: 

l<>,  ler  á  Camará  a  integra  de  todos  os  offl- 
cios  do  Governo  e  do  Senado  e  qualquer  outro 
papel  que  deva  ser  lido  em  sessão; 

2^,  fazer  toda  a  correspondência  offioial  da 
Camará  ; 

3»,  receber  todos  os  offlcios  das  autoridades 
constituidas  e  dos  Deputados,  igualmente 
o  das  as  representações,  petições  e  memo- 


riaes,  que  forem  dirigidos  á  Camará,  fazendo 
constar  á  mesma  o  sou  conteúdo,  em  sum- 
mario,  para  se  lhes  dar  destino  na  fórzoa 
deste  regimento; 

40,  fazer  recolher  e  guardar  em  boa  ordem 
os  projectos,  indicações,  pareceres  de  com- 
missões e  as  emendas  que  se  lhes  fizerem, 
para  os  apresentar  quando  forem  necessários. 

5<>,  assignar,  depois  do  Presidente,  as  actas 
das  sessões,  bem  como  todos  os  decretos  e 
resoluções  da  Camará; 

ô**,  dirigir,  inspeccionar  o  fiscalizar  todos 
os  trabalhos  o  despezas  da  secretaria. 

Art.  41.  0  2»  Secretario  assignará,  dopois 
do  lo,  todos  03  decretos  e  resoluções  da  C^^ 
mara,  bem  como  as  actas,  sendo  escriptas 
as  das  sessões  publicas,  sob  sua  inspecção, 
pelo  funccionario  respectivo.  As  actas  serâo 
lidas  em  sessão  pelo  mesmo  secretario. 

Art.  42.  Os  3»  e  4»  Secretários  receberão  á 
porta  do  salão  os  Deputados  que  de  novo 
entrarem,  os  acompanharão  á  Mesa,  onde 
devem  prestar  a  afflrmação. 

Art.  43.  Os  Secretários,  conforme  soa  nu- 
meração ordinal,  substituirão  o  Presidente 
na  falta  dos  Vice-Presidentes. 

Art.  44.  Ao  !<>  Secretario  substituirá  o  2"; 
ao  2»  o  30;  ao  3«  o  4<»,  e  a  este  o  l»  supplente 
ou  2o,  si  houver  mais  de  uma  fèdta  ou  si  es- 
tiver ausonte  ou  impedido  o  1«.  Na  falta 
absoluta  dos  supplentes,  o  Preeidrato  convi- 
dará qualquer  Deputado  presente. 

CAPITULO  m 

DAS     COMMISSÕES 

Art.  45.  As  commissões  serão  geraes.por- 
manentes,  ospociaes  e  mixtas. 

Art  40.  As  commissões  geraes  serão  for- 
madas pela  Camará  toda.  Terão  as  mesmas 
fúncções  e  guardarão  as  mesmas  rograps  regi- 
mentaes  que  lhes  forem  applicaveis:  nenham 
de  seus  membros  poderá  Atilar  mais  de  duas 
vezes  sobre  o  mosmo  assumpto,  e  nenhuma 
mo^o  do  encerramento  de  discussão  ser^ 
permittida. 

Art.  47.  A  Camará  pôde  con8titui^-se  em 
Commissão  Geral,  por  indicação  gerai,  por 
indicação  de  qualquer  Deputado,  ou  imme- 
diatamento,  ou  em  dia  proviíimente  determi- 
nado, cingindo-se  ao  assumpto  da  reunião. 

Art.  48.  Durante  os  trabalhos  da  Gamara 
em  commis^k)  geral,  servirá  a  mesma  mesa 
que  pi*osidir  as  suas  sessões  ordin^uias. 

Art.  40.  As  Commissões  Pennanentes  são 
as  seguintes: 

l.»^Polioia ; 

2.*— Petições  e  Poderes ; 

8.^— Coastítuição,  Legisla^€  Justiça  ; 

4.*— Fazenda  e  Industria-; 

5.»— Marinha  e  Guerra  ; 
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6.»— Instrucção  o  fiaude  Publica  ; 

7.»— Orçameato ; 

8.»— Pensões  e  Contas  ; 

9.»— Obras  Publicas  o  Colonização  ; 
10.*— Tari&s ; 

11.*— Agricultura  e  Industrias  Connezas  ; 
12.*— Diplomacia  e  Tratados  ; 
13.*— Redacçio  das  leis. 

Art.  50.  Além  das  commissocs  de  que 
tratam  os  arts.  45  e  49,  a  Camará  poderá, 
quando  os  interesses  nacionaos  o  exigirem, 
couTidar  o  Senado  a  constituir  com  mem- 
bros de  ambas  as  casas  do  Congresso  uma 
ou  mais  commissões  mixtas  para  se  occupa- 
rem  do  estudo  dos  casos  occurrentes. 

Art.  51.  Para  se  nomear  uma  Commissão 
Especial  se:'á  necessário  que  algum  Deputado 
o  requeira,  indicando  logo  o  objecto  ae  que 
olla  deverá  tratar,  e  que  a  Camará  o  dociíía 
por  meio  de  votação,  salvo  si  se  tratar  dos 
casos  dos  arts.  181  §  1<>  e  184  §§  3«  o  4\ 

Art.  52.  Além  das  Commissões  Perma- 
nentes haverá  tantas  commissões  espe- 
ciaes  externas  quantas  a  Camará  Julgar  ne- 
cessárias, a  requerimento  daquellas. 

Art.  58.  As  Commissões  de  Orçamento, 
Pensões  e  Contas,  de  Constituído,  Legisla- 
ção o  Justiça,  de  Fazenda  e  Industria,  de 
lQStru6(^o  e  Saúde  Publica,  de  Obras  Pu- 
blicas e  Colonisaçio,  de  Tarifas  e  de  Agricul- 
tura e  Industrias  Connexas,  serão  comportas 
de  nove  membros  cada  uma,  e  as  outras  de 
cineo,  excepto  a  de  Redacção,quo  se  comporá 
de  três  membros. 

As  Commis^iões  Espociaes,  tanto  internas 
como  externas  e  as  mixtas  se  comporão  do 
numero  do  membros  que  a  Camará  dot(u*- 
minar. 

Paragrapho  único.  A  Commissão  do  Poli- 
cia é  consiituida  peia  mesa. 

Art.  54.  Nenhum  Deputado  poderá  ser 
membro  de  mais  de  uma  commissão  por- 
masente. 

Art.  55.  As  Commissões  permanentes  de- 
verão ser  eleitas  logo  no  principio  da  sessão 
ordinária  de  cada  aniio;  e  durarão  não  só  em 
toda eila,  mas  bambem  nas  sesáõas  extraor- 
dinárias e  nasprorogações  que  tiverem  lo,'?ar 
até  a  ultima  sessão  preparatória  da  sossão' 
oniinaria  do  anno  seguinte. 

Art.  56.  As  commissões  especiac},  tanto 
internas  como  externas  e  as  mixtas,  durarão 
unicamente  emquanto  se  tratar  do  negocio  do 
que  forem  encarregadas  e  que  der  motivo  á 
sua  nomeação,  cessando  igualmente  as  suas 
funcções  com  a  legistatura  em  que  tiverem 
sido  nomeadas,  akida  mesmo  que  os  seus 
membros  tenham  sido  eleitos  para  a  nova 
legislatura. 

Alt.  57.  As  commissões  poderão  exigir  dos 
ministros  do  Esta4o,  por  iiitciMiiMli.>  do  1"  sj- 


cretario  da  Camará,  todas  as  informações  que 
lhes  forem  necessárias  para  desempenho  dos 
seus  trabalhos,  não  podendo  haver  demora 
que  prejudique  o  respectivo  andamento  ;  e 
também  poderão  requerer,  pela  mesma 
forma,  que  se  convidem  os  ministros  do 
Estado  para  conferenciarem  com  ellas  sobre 
qualquer  objecto  que  julguem  necessário. 

CAPITULO  IV 

DAS  ELEIÇÕES    DA    MESA  E  COMMISSÕES 

Art.  5S.  A  eleição  do  presidente  e  dos 
vico-presidentes  será  feita  ao  mesmo  tempo 

Sor  escrutínio  secreto  á  pluralidade  absoluta 
e  votos  expressos  dos  Deputados  presentes. 
Art.  59.  Si  no  primeiro  escrutínio  ninguém 
obtiver  maioria  absoluta,  passarão  por  se- 
gundo escrutínio  os  dous  mais  votados;  e,  si 
houver  mais  de  dous  com  votos  iguaes,  a 
sor  to  decidirá  quaes  devem  entrar  no  segundo 
escrutínio.  Si  sahirom  empatados  os  dous 
neste  segundo  escrutínio,  a  sorte  decidirá 
qual  devo  ser  o  presidente  ou  vice-presi- 
dente. 

Art.  60.  Os  secretários  serao  eleitos  ao 
mesmo  tempo  e  pela  forma  por  que  o  são  o 
presidente  ou  vlce-presidentes;  será  o  i^  sup- 
plonte  o  immediato  em  votos  ao  3^*  secreta- 
rio, e  29  supplente  o  que  se  seguir  ao  4o  se- 
cretario em  numero  de  votos. 

Art.  61.  A  eleição  dos  membros  das  com- 
missões permanentes  será  íbita  por  escrutí- 
nio secreto,  contendo  cada  cédula  tantos  no- 
mes quantos  corresponderem  aos  dous  terços 
do  numero  total  de  membros  marcado  para 
cada  uma  dollas. 

Paragrapho  único.  A  eleição  das  commis- 
sões permanentes  e  das  especiaes,  tanto  in- 
ternas como  externas,  será  feita  á  pluraridade 
relativa  de  votos,  sendo  que  as  permanentes 
serão  feitas  ao  mesmo  tempo,  seis  de  uma  voz 
e  seis  de  outra ;  em  caso  de  empate  entre  os 
votados,  decidirá  a  sorte. 

Art.  62.  Poderá  a  Camará  commetter  ao 
presidente  a  nomeação  de  qualquer  commis- 
são especial  ou  mixta. 

Art.  63.  Si  faltar  algum  membro  dos 
eleitos  ou  nomeados  para  qualquer  commis- 
são, ou  tiver  algum  impedimento,  o  presi- 
dente nomaará  outro  que  o  substitua. 

Art.  64.  A  nomeação  das  deputações  que 
a  Camará  resolva  que  sejam  nomeadas,  com- 
pete ao  presidente. 

CAPITULO  V 

DAS  ACTAS 

Art.  65.  De  cada  uma  das  sessões  da  Ca- 
mará se  lavrará  uma  acta,  que  deverá  con- 

,  ter  os   nomos  dos  Deputados  pre.soutos>  e  v' 
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amnaes  da  Camará 


sen  tos,  e  uma  exposição  succinta  de  todos  os 
trabalhos  de  cada  dta,  e  do  expediente  que 
foi  Udo. 

ESM  acta  será  lavrada  ainda  que  não  haja 
sessão  por  ftilta  de  numero. 

Depois  de  approvoda  a  acta  sorá  assignada 
polo  presidente,  1«  o  2**  secretários. 

Art*  66.  Os  projectos,  emendas,  pareceres 
do  commissões,  indicações  e  requerimentos 
sorão  mencionados  em  extracto  na  acta  ma- 
nuscripta,  e  transcriptos  por  extenso  no 
Diário  do  Congresso,  com  a  declara^  de  seus 
«lutores,  bem  como  todos  os  discursos  que 
liouverem  sido  proferidos  ;  as  informações  e 
docum3ntos  lidos  serão  somente  indicados 
^om  declaração  do  objecto  a  que  se  i-eferi- 
rem,  salvo  si  a  sua  publicação  integral  for 
i*equeridaáMesa  pelo  Doputado  qud  os  levar 
ao  conhecimento  da  Camará. 

Art.  67.  O  empregado  da  Secretaria,  en- 
carregado do  serviço  das  actas,  assistirá  a 
todas  as  sessões  publicas,  desempenhando  os 
Imcargos  que  lhe  forem  commettidos  pela 
lilesa. 

'  Art.  68.  E*  permittido  a  qualquer  Depu- 
tado fazer  inserir  na  acta  declaração  escri- 
pta  de  voto,  uma  vez  que  não  seja  moti- 
vada, nem  importe  protesto  contra  decisão 
tomada  pela  Gamara,  e  a  apresente  na 
mesma  sessão  ou  na  1"  a  que  comparecer 

,  Art.  69,  Na  acta  manuscripta  ou  no 
Viário  do  Congresso  não  serã  comtudo  in- 
i^rido  nenhum  documento  sem  expressa  per- 
miissão  da  Mesa,  tom:^da  por  despacho  do 
1*  secretario. 

Art.  70*   As  actas  organizadas  na  forma 

da  ^  parte  do  art.  6r>,  serão  impressas  por 

ordem  chronologica  nos  Annaes  e  estes  ais- 

.trlbuidos  pelos  Doputados  á  proporção  que 

forem  sendo  publicados. 

CAPITULO   VI 

IK>8  TRABALHOS  DAS    COBf&IISSÕES 

Art.  71*  Atôtres  dias  depois  de  eleitas, 
cada  uma  das  commissões  se  reunirá  em 
liína  das  salas  do  ediftoio  da  Camará  para 
eleger  por  oscrutinio  secreto  o  seu  presiden- 
ta. Findo  o  nraío  deste  artigo,  sem  que  se 
tenha  procedido  á  eleição  do  presidente,  as- 
i^umirã  essa  funcçao  o  mais  velho  em  idade 
de  entre  os  seus  membros . 

Art.  72.  Ao  presidente  de  cada  commissão 
compete  convocar  a  sua^  reunião  todas  as 
vo2!ea  que  julgar  nocessario,  ou  Ihsfor  exi- 
gido por  qualquer  dos  sôus  membros,  e  diri- 
gil-a  nos  seus  trabalhos» 

A  reunião  da  commissão  será  annunciada 
com  antecedência,  polo  menos  do  24  horas, 
iiiJicando-so  a  horaciii  que  se  deverá  reunir, 


o  logar  da  reunião  o  a  matéria  ou  matérias 
de  que  terá  de  occupar-se. 

§  1.0  Os  papeis  submet tidos  ao  estudo  de 
cada  commissão  serão  pelo  V  secret  irio  da 
Camará  remettidos  ao  respectivo  presidento 
que  os  distribuirá  pelos  seus  membros. 

§  2. o  O  membro  da  commissão  a  quem  for 
distribuído  o  estudo  de  qualquer  matéria 
fará  sobi*e  a  mesma  o  seu  relatório  e  formu- 
lará o  parecer,  que  será  lido  em  sescâo  da 
respectiva  commissão  e  sujeito  á  discussão  e 
voto  de  seus  membros. 

Art.  73.  E'  permittido  a  qualquer  Dopu- 
tado assistir  ás  sessões  das  commissões- 
discutir  perante  as  mesmas  o  assumpto,  ou 
enviar-lhes  qualquer  exposição  ou  esclareci- 
mento por  escripto. 

§1.«  As  exposições  escríptas  que  forem 
apresentadas  ás  commissões  serão  impressas 
com  o  parecer,  si  os  seus  autores  o  requere- 
rem, assim  como  o  resumo  das  observações 
que  forem  feitas  verbalmente,  desde  que  os 
interessados  se  encarreguem  de  redigir  os 
extractas. 

§2."  O  intercssado  directo*  nas  questões 
que  se  debaterem  perante  as  commissões  po- 
uerd  ser  admittido  a  defender  os  seus  direitos 
por  si  ou  por  procurador,  por  escripto  ou 
verbalmente,  obtendo  previamente  permissão 
do  presidente  da  respectiva  commissão. 

Art.  74.  Quando  não  comparecer  o  presi- 
dente da  commissão,  os  membros  presentes 
nomearão  quem  o  substitua. 

Paragrapho  único.  A  presidência  da  sessão 
de  commissões  reunidas  compete  ao  presi- 
dente quo  for  mais  idoso,  o  qual  designará  o 
relator  da  matéria. 

Art.  75.  Serão  secretas  as  sessões  das 
commissões,  sempre  que  seus  trabalhos  ver- 
sarem sobre  projectos  de  lei  ou  resolução 
attinentes  á  declaração  de  guerra  ou  ac- 
cordo  sobre  a  paz,  á  resolução  sobro. tratados 
ou  convonções  com  as  nações  eitrangeirase 
á  concessão  ou  negação  de  passagem  de  forças 
estrangeiras  pelo  território  nacional  para 
operações  militares. 

Paragrapho  único.  Nos  pai^ecores  resul- 
tantes desses  trabalhos  se  oonsidci*ará  sempre 
a  conveniência  ou  inconvenioncia  de  ser  u 
assumpto  discutido  em  sessão  publica  da  Ca- 
mará e  taes  pareceres,  com  as  emendas  o 
votos  em  separado,  que  com  elles  sj.  i^laclo- 
nem,  serão  em  sigillo  entregues  peto  presi- 
dente da  commissão  ao  presidente  da  Ca- 
mará para  seguirem-sè  os  termos  dos  arts. 
117  e  seguintes  deste  Regimento. 

CAPITULO  VU 

DA  ORDEM  DOS  TRABALHOS 

Art.  76.  As  sessões  da  Camará  serão  pu- 
blicas, principiarão  ao  meio-dia,    durado 


SESSÃO  EM  4  DE  DEZEMBRO  DE  1903 


1Ô5 


quatro  horas,  reguladas  pelo  relógio  da 
sala,  e  serão  successíVamonte  realisadas  em 
todos  os  dias  úteis. 

Poderá  bayer  sessão  nocturna,  quando  a 
Camará,  a  requerimento  de  algum  do  seus 
membra'',  assim  deliberar. 

§  1 .«  Quando  estiverem  em  ordem  do  dia 
para  discussão  as  leis  annuas,  as  S3ssões  du- 
rarão cinco  horas«sendo  todavia  nestes, como 
nijs  outros  dias,  destinada  a  primeira  hora, 
que  será  improrogavel,  ao  expediente,  isto 
6,  leitura  de  offlcios,  apresentsição  de  reque- 
rimentos, indicações  e  projectds. 

§2,^  Nos  casos  urgentes  ou  quando  pa- 
rocot*  conveniente  poderá  a  Gamara,  a  re- 
querimento de  algum  deputado,  prorogar 
as  horas  das  sessOes  diárias  e  determinar  que 
haja  sessão  nos  dias  exceptuados. 

Art.  77.  Dada  a  hora  de  principiar  a  ses- 
são, o  Presidente,  Secretários  o  Deputados 
occuparão  os  seus  logores ;  o  Presidente 
tocará  a  campainha,  o  l^  Secretario  fora  a 
chamada  e  o  2^  m^urcará  na  lista  nominal  os 
proaentes.bem  como  os  ausentes,  para  os  fin- 
do art.  65. 

Art.  78.  Achando-se  presentes  Deputados 
em  numero  de  um  sexto,  o  Preaúdente 
abrirá  a  sessão  com  as  palavras  --Abre^se  a 
sessão, 

Art.  79.  Si  até  15  minutos  depois  da  hora 
regimental  não  houver  presente  a  sexta 
parte  dos  membros  da  Gamara,  o  Presidente 
declarará  que  não  pôde  haver  sessão  e  con- 
vidará 06  Deputados  presentes  a  se  occupa- 
rom  com  os  trabalhos  de  Gommissoes. 

Art.  80.  Si  por  motivo  de  demora,  a  sessão 
começar  depois  da  hora  regim3ntal,  durará 
o  tempo  necessário  para  completar  as  horas 
de  effectivo  trabalho. 

Art.  81.  Aborta  a  sessão,  o  2?  Secretario 
fará  a  leitui*a  da  acta  da  antecedente,  a  qual 
considerar-se-ha  approvada  independente  de 
votação,  si  não  houver  sobre  a  mesma  im- 
pugnação ou  reclamação  alguma. 

Art.  82.  Si,  porém,  algum  Deputado  lem- 
briJT  alguma  inexactidão,  o  2»  Secretario  ou 
qualquer  dos  outros  dará  os  necessários  es- 
clarecimentos; e  quando,  apezar  delles  a 
Gamara  reconhecer  a  inexactidão  indicada, 
será  emendada  a  acta,  conforme  se  vencer. 

Art.  83.  Depois  de  approvada  a  acta,  o  \^ 
Secretario  fará  a  leitura  dos  offlcios  recebi- 
dos do  Governo  e  do  Senado,  e,  de  accordo 
com  o  Presidente,  irá  dando  aos  mesmos  o 
destino  que  lhe  parecer  mais  conveniente, 
mas,  si  algum  Deputado  lembrar  outro  des- 
tino, então  o  Presidente  consultará  á  Gamara 
o  se  seguirá  o  que  decidir  a  votação. 

Art.  84.  Immediatamente,  o  mesmo  Secre- 
tario dará  conta,  em  breve  relatório,  dos 
offlcios^  representações,  petições  e  memorlaes 
que  tiverem  sido  enviados  ú,  Ganiara,  procQ- 


dendo-se  acerca  do  seu  destino  como  no  ar- 
tigo antecedente. 

Art*  85.  A  isto  se  seguirá  a  leitura  dos 
pareceres  de  Gommissoes,  projectos,  indica- 
ções o  requerimentos  dos  Deputados,  que 
estiverem  sobre  a  mesa,  não  se  gastando 
mais  tempo  do  que  a  primeira  hora  de  sessão, 
podendo  o  Deputado  justiflcal-os  independente 
de  urgência  na  mesma  primeira  hora,  que 
em  caso  algum  poderá  ser  excedida. 

Art.  8Ô.  Os  1*0(1  uerimen tos,  para  que  pos- 
sam ser  admittidos,  necessitam  do  apoia- 
mento  de  cinco  Deputados,  pelo  menos,  e  não 
havendo  quem  peça  a  palavra  sobre  a  sua 
matéria,  serão  postos  a  vota<^o ;  no  caso 
conti*ario,  serão  discutidos  na  primeira  hora 
da  sessão  subsequente,  si  nòsta  não  houver 
oradores  inscriptos,  e,  dada  e^ian  hypothese, 
na  da  que  se  seguir,  de  preferencia  a  outros 
quaesquer  assumptos. 

Quando,  porém,  forem  divei*sos  os  requeri- 
mentos nestas  conJições,  regular-se-ha  a  pre- 
ferencia na  discussão  pela  ordem  da  re- 
spectiva apresenta^. 

Art.  87.  Finda  a  primeira  hora  da  sessão, 
se  começará  logo  a  tratar  da  matéria  que 
estiver  destinada  para  a  ordem  do  dia,  lendo 
o  1«  Secretario  o  que  se  tiver  de  discutir  ou 
votar,  no  caso  de  não  se  achar  inomresso. 

Os  pareceres,  projectos,  indicações  e  reque- 
rimentos, que  se  não  tiverem  lido  por  falta 
de  tempo,  ficai^o  para  a  seguinte  sessão. 

Art.  88.  A  ordem  estabelecida  nos  artigos 
antecedentes  só  poderá  ser  alterada  ou  inter- 
rompida : 

1<>,  no  caso  de  urgência ; 
2<>,  no  caso  de  adiamento ; 
3»,  para  posse  de  Deputado. 

Art.  89.  Para  se  dar  urgência,  é  necessá- 
rio que  sela  o  requerimento  approvado  pela 
maioria  dos  membros  presentes,  sem  dis- 
cussão. 

Art.  00.  O  Deputado  que  quizer  propor 
urgência,  usará  da  fórmula—Peço  a  palavra 
para  negocio  urgente. 

Art.  91.  Urgente  para  se  interrompera 
ordem  do  dia  só  se  deve  entender  aquelle  ne- 
gocio, cujo  resultado  se  tornaria  nullo  o  do 
nenhum  efifeito,  si  deixasse  de  ser  tratado 
immediatamente. 

Submettido  &  Gamara  o  requerimento 
de  urgencja,  si  ella  decidir  afirmativa- 
mente por  sua  maioria,  entrará  a  materia 
immediatamente  em  discussão,  ficando  pre- 
judicada a  ordem  do  dia,  ate  a  sua  decisão 
final ;  si  decidir  pela  nogativa,  será  a  dis- 
cussão do  assumpto  adiada  para  a  primeira 
hora  da  sessão  do  dia  seguinte. 

§  1.0  Em  ambos  os  casos,  precederá  á  con- 
cessão  de  urgência  a  leitura  do  requeri- 
iQeuto,  indicação  ou  projecto,  mas  a  funda- 
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mcntaçâo  £ó  será  feita  no  mesmo  dia,  si  a 
Gamara  decidir  affirmativamente  á.  consulta 
o  DO  dia  seguinte,  no  caso  cantrario. 

§  2.0  Quanto  ao  andamento  do  negocio  de- 
clarado urgente,  a  não  se  tratar  de  simples 
re^iuorimento,  parecer  ou  projecto  do  Com- 
inis8ão,  qualquer  outro  assumpto,  seja  pro- 
jecto ou  indicação,  depois  de  oíTerecido  e 
lundamentado  pelo  autor  ou  um  dos  autores, 
terá  de  ser  rcmettido  ao  estudo  da  Ck)mmis- 
são  competente,  na  forma  dos  arts.  134 
o  seguintes. 

Art.  92.  O  adiamento  pôde  ser  sempre 
apresentado  em  ordem  do  dia  e  sem  debate 
será  decidido,  não  podendo,  entretanto,  ser 
apre$(ontado  quando  a  Casa  estiver  em  vota- 
rão, quando  orar  qualquor  Deputado,  ou  de- 
sopi  de  encerrada  a  discussão  da  matéria. 

Art.  93.  Não  se  proporão  adiamentos 
indefinidos;  por  conseguinte,  o  Deputado  que 
quizer  propor  qualquer  adiamento  deverá 
indicar  logo  o  tempo  pava  que  hi  de  ser 
deferido  o  negocio ;  e  si  outro  Deputado  pro- 
puzer  outro  adiamento,  a  votação  da  Camará 
decidirá  qual  deverá  prevalecer. 

Art.  94.  Todos  fallarão  de  pé,  á  excepção: 

l"",  do  Presidente ; 

2o,  do  Deputado  que  por  enfermo  obtiver 
dos  membros  presentes  permissão  para  faiiar 
sentado. 

Art.  95.  Nenhum  Deputado  poderá  fallar 
sem  ter  pedido  a  palavra,  declarando  si  pre- 
tenda fallar  prú  ou  contra^  e  sem  lhe  ser  oon- 
cedida,  dirigindo  sempre  o  discurso  ao  Pre- 
sidente ou  á  Gamara  em  geral.  A  palavra 
será  dada  alternadamente. 

Art.  96.  Para  se  guardar  a  ordem  e  evitar 
a  disputa  da  preferencia,  um  dos  Secretários 
fará  uma  relação  dos  Deputados  que  pedirem 
a  palavra,  para  por  eila  reger-se  o  Presi- 
dente. 

Art.  97.  Quando  muitos  Deputados  pe- 
direm a  palavra  ao  mesmo  tempo,  o  Pr^* 
dente  dará  a  precedência  a  quem  lhe  parecer, 
ficando,  porém,  a  sua  deeicâio  sujeita  á  appro- 
vação  da  Camara.no  caso  de  algum  Deputado 
o  reclamar. 

Art.  98.  O  autor  de  qualquer  projecto,  in- 
dioar^õo  ou  requerimento  terá  preferencia, 
sempre  que  pedir  a  palavra  sobre  a  sua 
matéria. 

Os  relatores  das  Commissões  serão  para 
oate  âm  considerados  como  autores  dos  re- 
spectivos pareceres.   Entre  o  autor  do  j^ro- 1 
jecto  e  o  relator  do  parecer  a  preferencia 
caberá  ao  primeiro. 

Art.  99.  Quando  nas  sessões  se  foliar 
em  um  Deputado,  será  este  tratado  pelo  ap- 
pellido,  annexando*8e-lhe  sempre^Senhor-- 
o«  que  igualmente  se  praticará,  nas  actas, 
^nnaes  o  registras. 


Art.  10").  No  acto  da  discussão,  quando 
qualquer  Deputado  tiver  de  refeiir-se  a  al- 
gum coilega,  o  fará  com  toda  a  urbanidado  e 
cortczia  quo  o  decoro  da  Gamara  exige. 

Art.  101 .  Nenhum  Deputado  poderá  £adlar 
sinão  : 

1<>,  sobro  objecto  de  que  se  esteja  tratando; 

2o,  para  fazer  requeri (nentos  o  offorecer 
pi*ojoctos  o  indicações  na  occasião  compe- 
tente; 

3<>,  sobro  a  oi'dom  na  conformidade  do 
qu<3  dispõe  o.^to  Regimento  ; 

40,  para  propor  u  -goncia. 

Art.  102.  Nenhum  Deputado  na  discussão 
poderá  fallar  em  sentido  contrario  ao  que  já 
ostiver  decidido  pela  Gamara. 

Art.  103.  Quando  algum  Deputado  fallar 
sem  ter  obtido  licença,  o  Presidente  o  adver- 
tirá com  a  palavra—  Ordem  —  e  si  não  obe- 
decer, sendo  advertido  segunda  vez,  o  Presi- 
dente o  mandará  sentar. 

Art.  104.  Não  é  permittida  a  leitora  de 
discursos  escriptos,  exc^tuando-se  os  re- 
latórios das  Gommissões. 

Art.  105.  Só  para  reclamar  a  execução  de 
artigo  expresso  do  Regimento,  se  poderá  in- 
terromper quem  estiver  fallando,  o  que  se 
fará  dlzen  lo— Ordem. 

Art.  106.  Si  no  calor  da  discussão  o  Depu- 
tado se  exceder,  o  Presidente  o  adve'tirá 
primeira  e  segunda  vez  com  a  expressão— 
Ordem  —  ;  continuando  elle,  o  Presidente, 
depois  de  chamal-o  nominalmente  &  ordem, 
lhe  dirá  —  não  sendo  attendido  :  O  Sr. .  •  não 
está  em  estado- de  deliberar -—e  o  Deputado 
deverá  sahir  immediatamenteda  sala. 

Art.  107.  Quando  o  Deputado  que  estiver 
fallando  divagar  da  questão,  ou  quizer  intro« 
duzir  indevidamente  matéria  nova  para  a 
discusaã  j,  o  Presidente  lhe  apontará  aual  ó  o 
objecto  que  se  disoute  ;  e  si  o  Deputado  insis- 
tir, sendo  advertido  por  duas  vezes,  mandal- 
o-ha  sentar^se,  usando  da  formula—  O  Sr. 
Deputado  F...  pôde  sentar^se— ao  que  o  Depu- 
tado deverá  obedecer  promptame&te. 

Art.  108.  Nenhum  Deput ido  poderá  fallar 
mais  de  uma  vez  na  primeira  discussão  de 
quaesquer  projectos  sobre  a  matéria  delles, 
excepto  seus  autore8,qae  o  poderão  fleiíer  duas 
vezes;  e  nas  outras  discussões  nenhum  Depu- 
tado poderá  fallar  mais  de  duas  vezes,  ainda 
mesmo  havendo  emendas.  Esta  disposição  ó 
extensiva  a  qualquer  outra  matéria  que  entre 
em  discussão,  excepto  as  de  que  trata  o 
art.  109. 

Nas  discussões  que  se  fazem  por  artigos, 
os  Deputados  teem  o  direito  de  fallar  duas 
vezes  sobre  cada  um  delles,  e  somente  uma 
hora  por  cada  vez  que  obtiverem  a  palavra. 
Art.  109.  O  Deputado  que  quizer  explicar 
alguma  expressão  que  não  se  tenha  tomado 
no  seu  verdadeiro  sentido,  ou  produzir  um 
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facto  desconhecido  á  Camará,  que  tenha  re- 
lação directa  com  a  questão  em  debate,  o  po- 
derá fozer.  Neste  caso,  porém,  não  será  per- 
mittido  ao  Deputado  excederes  limites  re- 
strictos  da  explicação  ou  producção  do  facto 

Sara  que  tiver  pedido  a  palavra,  não  po- 
endo  ser  prejudicada  a  onlom  do  dia,  salvo 
urgência  concedida  pela  Camará. 

As  rectificações,  porém,  dos  discursos  serão 
escriptas  e  entregues  áMosa,  que  as  mandará 
publicar  no  Diário  do  Congresso^  estando  em 
devidos  termos. 

Art.  110.  Nus  requeriment  8  e  quostões 
de  mxiem,  a  nenhum  Deputado  será  per- 
mittldo  failar  mais  do  uma  vez,  nom  mrsmo 
a  titulo  de  explicar;  o  autor  do  requerimento, 
porém,  poderá  failar  uma  segunda  vez. 

Art.  111.  Dada  a  hora  de  findar  a  sessão, 
opredidente.  tendo  examinado  com  os  secre- 
tários as  meterias  e  projectos  que  houver  na 
Casa,  designará  o  quo  lhe  parecer  mais  iater- 
ossante  para  a  ordem  do  dia  da  sessão  se- 
guinte, e  si  a  ordem  do  dia  for  dividida  em 
duas  part^,  o  tempo  para  a  primeira  não 
poderá  ser  excedido  por  noais  do  um  quarto 
de  hora. 

Art.  l\Z.  Si  algum  Deputado  quizer  lem- 
brar  qualquer  matéria  que  julgue  conveni- 
ente para  entrar  na  distribuição  diária  dos 
trabalhos,  poderá  fazel-o  ou  dirigindo-se  em 
particular  ao  Presidente,  ou  requerendo  na 
primeira  hora  da  sessão,  e  o  Presidente  pre- 
stará a  devida  consideração  á  requisição  do 
Deputado. 

Art.  113.  O  Presidente  poderá  dar  para 
ordem  do  dia  trabalhos  de  Commissõos,  desde 

tae  oa  Casa   não  haja  matéria  para  ordem 
o  dia  seguinte. 
Art.  114.  A  discussão  e  votação  de  qual- 

ãuer  dos  projectos  das  leis  animas  serão 
adas  para  ordem  do  dia  de  preferencia  ás 
de  outros  quaesquor  projectos,  salvo  os 
pareceres  soore  verificação  de  poderes,  e  os 
projectos  iniciadospor  propostas  do  Governo, 
migados  urgentes  por  voto  da  maioria  da 
Gamara,  a  i^equerimento  do  qualquer  Depu- 
tado. 

Art,  115.  Antes  do  Presidente  comsçar  a 
dar  a  ordem  do  dia  da  sessão  seguinte,  poderá 
qualquer  Deputado  pedir  a  prorogação  da 
sessio  para  se  ultimar  o  negocio  de  que  es- 
tiver tratando  ;  e  o  Presidente  cunsuiGaráos 
Deputados  presentes,  qualquer  que  seja  o  sèu 
numero,  por  meio  de  votação  independente 
de  discussão»  si  a  sessão  deve  serproro- 
gada. 

Art.  116.  A  prorog^o  será  por  tempo 
determinado  e  Úx^^do  por  horas  ou  minutos, 
podendo  ser  excedido,  si  fôr  votada  nuva 
prorogação.  Estas  prorogações  não  poderão 
ser  annulladas  siuão  pelo  encerramento  da 
discussão  respectiva,  por  falta  de  oradores. 


Art.  117.  Para  findar  a  sessão,  o  Presi- 
dente usará  da  fórmula  —  Levanta-se  a  sas' 
são, 

CAPITULO  VIII 

DAS  SESSÕES  SECRETAS' 

Art.  118.  O  Deputado  que  pedir  sessão  se- 
creta deve  dirigir  ao  presidente  a  comiHJ- 
tcnto  proposta,  assignada  por  ello  e  por  mais 
cinco  representantes,  á  vista  da  quul  o  Pre- 
sidente, consultando  á  Camará^  e  depois  de 
deliberação  afiirmativa  desta,  declarará  que 
a  sessão  secreta  terá  logar  ou  immediata* 
mente  ou  no  dia  utii  seguinte,  segundo  Uie 
houver  sido  pedido  pelos  proponentes,  cujos 
nomes  ficarão  secrotos. 

Si  o  assuin(>to  fôr  de  tal  natureza  que  a 
Mesa  julgue  inconveniente  levar  ao  conhe- 
cimento da  Camará,  em  sessão  publica,  o  re- 
querimento apresentado,  o  Presidente  da 
Camará  convidará  opportuanamente  todos 
os  presidentes  das  Commissões  Permanentes, 
para  dai*-lhes  conhecimento  da  proposta  o 
então  se  decidirá,  por  maioria  do  votos,  si 
deve  ou  não  ser  concedida  a  sessão  secreta 
pedida. 

Art.  119.  Havendo  sessão  secreta,  o  Presi- 
dente fará  suspender  a  sessão  publica,  quando 
tenha  começado,  para  fazer  sahir  da  sala, 
das  tribunas  e  das  galerias  todas  as  pessoas 
extranhas,  inclusive  empregados  da  Camará 
e  encarregados  dos  serviços  stenographico  o 
dereJacção  dos  debates. 

Art.  120.  Reunida  a  Camará  em  sessão  se- 
creta, deliberar-se-ha,  em  primeiro  logar,  si 
o  assumpto  deve  ou  não  .^er  assim  tratado  ; 
e,  segundo  se  resolver,  a  sessão  continuará 
secreta  ou  se  fará  publica. 

§  l.o  Antes  de  encerrar-se  a  sessão  secreta, 
a  Camará  resolverá  si  o  seu  objecto  e  resul- 
tado devem  ficar  secretos  ou  ser  notados  na 
acta  publica;  igualmente  decidirá,  por  sim- 
ples votação,  e  sem  discussão,  si  os  nomes 
dos  proponentes  devem  ficar  secretos. 

§  2,^  As  actas  respectivas  serão  lavradas 
por  um  dos  Secretários,  lidas  o  approvadas 
antes  de  encerrada  a  sessão.  Sorão  lacradas 
e  guardadas  no  archivo  da  Camará  com 
rot  lio  assignado  pelos  1»  o  2^  Secretários, 
declarando  o  dia,  mez  o  anno  em  que  se  ce- 
lebraram. 

CAPITULO  IX 

DA    PROROOAÇÃO    E    ADIAMENTO    DAS  SESSÕES 
DO  CONGRESSO  NACIONAL 

Art.  121.  Qualquer  Deputado  pôde  propor 
a  prorogação  das  sessões  por  meio  do  pro- 
jecto de  resolução,  cuj  \  discussão  será  const* 
derada  urgente  e  encerrada  na  mesma  sessão 
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em  que  se  tratar,  sendo,  logo  depois  de  ap- 1 
pA)vado,  remettido  ao  Senado. 

Are.  122*  As  proro;,'aQÕes  serão  limitadas 
ao  tempo  necessário  para  ultimaçâo  do  ne- 
gocio que  se  tiver  era  vista. 

Art.  123.  Os  projectos  do  rosolnção  proro- 
gando  as  sessões  vindos  do  Senado  segui  i*ão 
os  mesmos  tramites  do  discussão,  o,  no  caso 
de  approvado^  serd  immediatamento  com- 
manicado  esse  resultado  tanto  ao  Senado 
como  ao  Presidente  da  Republica. 

Art.  124.  Para  ter  logar  o  adiamento  das 
sessões  do  Congresso,  cuja  iniciativa  pertence 
á  Camará,  nos  termos  do  art.  6»  n.  1,  será 
necessário  quo  o  projecto  que  o  propuzer 
contenha  em  substancia  os  motivos  que  o  de- 
terminam, e  quo  sejam  terminantemente  de- 
clarados o  dia  e  o  mez  em  que  se  deverá 
reunir  o  Congresso,  sempre  do  modo  que  os 

âuatro  mezes  de  sessão  sejam  completados 
entro  do  mesmo  anno. 
Art.  125.  O  projecto  de  resolução  sobre 
adiamento  deve  conter,  pelo  menos,  cinco 
assignaturas  e,  depois  de  julgado  objecto  de 
deliberação,  para  o  que  se  requer  votação 
da  maioria  dos  presentes,  será  remettido  á 
commissão  competente  para  interpor  pare- 
cer  dentro  de  cinco  dias  no  máximo. 

Art.  12Ô.  Si,  esgotado  esse  prazo,  não  for 
apresentado  parecer,  poderá  eotrar  em  dis- 
cussão independente  delle,  a  requerimento 
do  autor  do  projecto,  e  com  a  appro- 
vação  da  Camará. 

Art.  127.  Os  tramites  para  discussão  seião 
os  mesmos  de  qualquer  projecto  de  commis- 
são. 

CAPITULO  X 

DAS  PROPOSIÇÕES 

Art.  128.  As  proposições  podem  consistii* 
em  projectos  tie  lei  ou  resoiução,  emen.ias  ^ 
pareceres  de  commissões,  indicações  o  re- 
querimentos. 

Os  pareceres,  indicações  e  requerimentos 
só  serão  discutidos  na  Camará. 

Art.  129.  Nenhum  projecto  ou  Indicação  se 
admittirá  na  Camará,  si  não  tiver  por  íim 
o  exercício  de  algumas  das  attribui^es  da 
mesma  Camará,  expressadas  na  Constituição 
o  neste  Regimento. 

Art.  130.  Os  projectos  devem  serescríptos 
em  artigos  concisos,  numerados  e  concebidos 
nos  mesmos  termos  em  que  so  devem  redigir 
as  leis,  e  assignados  por  seus  autores  ;  não 
vindo  assim  organizados,  deverão  ser  resti- 
tuídos pela  mesa  ao  autor,  para  pol*as  na 
devida  forma. 

Art.  131.  Cada  projecto  devo  conter  sim> 
plesmente  a  enunciação  da  vontade  legisla- 
tiva, sem  preambulo  nem  razões  ;  comtudo, 


poderá  o  autor  motivar  por  escripto  a  sua 
proposiçio,  quando  não  queira  ou  não  possa 
tazel-o  verbalmonte. 

Art.  132.  Nonhum  artigo  do  projecto  po- 
derá conter  dua^  ou  mais  proposições  indc- 
pondentes  entre  si,  de  modo  quo,  si^eitas  á 
discussão,  so  possa  adoptar  uma  e  rejeitar 
outra. 

Art.  133.  Nos  projectos,  indicações  o  re- 
queriment  js  não  será  permittido  usar  de  ex- 
pressões quo  suscitem  idéas  odiosas  ou  que 
oífondatu  al^^uma  classe  de  cidadãos. 

Art.  134.  Os  projectos  de  iniciativa  dos 
Deputados  serão  lidos  peio  1<>  Secretario ;  o 
Presidente  porá  a  votos  —  si  o  projecto  6 
objecto  de  deliberação,  e  os  Deputados  vo- 
tarão sem  preceder  discussão.  Decidindo-so 
que  não  é,  ficará  rejeitado. 

Art.  135.  Decidindo-se,  porém,quoé  objecto 
de  deliberação,  será  enviado  á  Commissão  a 
que  por  sua  natureza  pertencer  ou  áquolla 
CjV<o  autor  do  projecto  indicar. 

Art.  136.  Os  projectos  de  lei  ou  resolução 
remettidos  pelo  Senado,  independem  desse 
julgamento  preliminar  ;  não  obstante  serão 
todos  enviados  ás  Commissões  competentes, 
que  darão  parecer  dentro  do  15  dias,  prooo- 
dendo  do  mesmo  modo  acerca  de  qualquer 
assumpto  sujeito  ao  seu  exame. 

§  !.•  Si  forem  necessárias  informações  do 
Governo,  a  Commissão  as  requisitará  na  forma 
do  art.  57. 

g  2.<»  São  exceptuados  das  disposições  deste 
artigo  os  projectos  a  que  se  refere  o  art.  190. 

Art.  137.  Os  projectos  apresentados  serão 
Ímprobos  em  avulso  paiu  se  distribuírem 
pelos  Doputados  e  entrarem  na  ordem  dos 
trabalhos,  depois  que  sobre  elles  for  dado  pa- 
recer, salvo  as  disposições  do  §  1*  do  artigo 
seguinte. 

Àrt.  138.  A  Commissão,  a  quem  for  re- 
mettido o  projecto,  poderá  propor  ou  não  a 
sua  adopção  sem  emendas,  ou  a  sua  reforma 
com  as  emendas  que  julgar  necessárias,  ou  a 
sua  total  rejeição. 

§  l.o  O  projecto  sobre  o  qual  a  Commisslo 
não  der  parecer  dentro  de  15  dias,  poderà 
entrar  na  ordem  dos  trabalhos,  si  assim  for 
resolvido  pela  Camará. 

§2.^  Quando  a  commissão  julgar  conve- 
niente fazer  emendas,  as  aprosentará  con- 
juntamente com  o  parecer,  que  será  discu- 
tido simultaneamente  com  o  projecto  a  que 
se  referir. 

Art.  139.  Quando  a  matéria  do  projecto 
for  de  simples  intuição  e  constar  de  poucos 
artigos  ou  mesmo  em  qualquer  caso  de  ur- 
gência e  absoluta  necessidade,  a  Camará  po- 
derá dispensar  a  impressão  a  requerimento 
de  qualquer  Deputado,  independente  de  dis- 
cussão* 
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Art.  140.  Os  projectos  qae  tiverem  sido  fir- 
mados por  algumas  das  commissoos  serão 
sempre  considerados  objecto  de  deliberação, 
som  dependência  de  votação  e  logo  impressos 
jKira  entrar  na  ordem  dos  trabaltios. 

Art.  141.  Aa  indicações  só  poderão  sor  fci* 
tas  pelos  membros  da  Gamara,  por  oscripto  e 
por  elles  assignadas;  c,  lidas  na  mosa,  como 
08  projectos,  sei^,  som  dependência  de  vo- 
ta, ão,  remettidas  á.  commissao  a  que  por 
sua  natareza  pertencerem,  praticandu-so 
como  DO  caso  do  art.  83. 

Art.  142.  A  comraissão,  á  vista  da  maté- 
ria da  indicação,  interporá  sobre  cila  o  seu 
parecer,  que  será  discuUdo  conjuntamente 
com  a  indicação,  pela  mesma  fórma  estabe- 
lecida para  os  mais  pareceres  das  commissoos. 

Art.  143.  São  requerimentos,  ainda  que 
outro  nome  se  Ih  s  não  dô,  todas  aquollas 
moções  de  qualquer  deputa  lo  ou  commissão, 
que  tiverem  por  flm  a  promo^  de  algum 
objecto  de  simples  expediente,  como  pedir 
informações  ou  esclarecimentos  ao  Governo ; 
pedir  dispensa  de  alguns  dos  trabalhos  da 
mesa  ou  das  commissoes ;  peiii*  ses-sãô  ex- 
traordinária, augmento  ou  prorogação  das 
horas  da  ordinária;  pedir  alguma  provi- 
dencia que  a  oocnrrcncia  das  circumstancias 
fizer  necessaiia  sobre  o  objecto  de  simples 
economia  dos  trabalhos  da  Gamara  ou  da 
policia  da  Gasa,  que  nãj  osteja  determinada 
no  regimento. 

Art.  144.  Estes  requerimentos  serão  admit- 
tidos  á  leitura  e  logo  postos  á  votação,  sendo 
apoiados,  em  cala  uma  das  sessões  diárias, 
somente  até  os  primeiros  três  quartos  de 
hora  da  sessão,  ezceptos  os  casos  de  urgência, 
na  conformidade  do  art.  91. 

Art.  145.  Os  Deputados  que  quizerem  fun- 
damentar verbalmente  a  apresentação  de 
projectos,  indicaçõas,  requerimentos  ou  de 
qualquer  moção,  só  o  poderão  fazer  na  pri- 
meira hora. 

Ai*t.  l46.  Os  projectos  e  resoluções  vindos 
do  Senado,  e  as  emendas  por  cllo  feitas  a 

Í projectos  ou  resoluções  da  Gamara,  depois  de 
idos  i>elo  i^  secretario,  serão  remettidos  ás 
commissoes  competentes,  para  interporem  o 
seu  parecer,  que,  depois  de  impresso  e  dis- 
sribuido,  s  )rã  incluído  na  ordem  dos  tra- 
balhos. 

Art.  147.  O  projecto  do  lei  ou  resolução 
iniciado  na  Gamara  e  por  ella  approvado 
^rá,  depois  de  votada  a  respectiva  redacção, 
remettido  ao  Senado.  (Const.  art.  37.) 

Art.  148.  O  projecto  de  lei  ou  resolução 
vindo  do  Senado,  approvado  pela  Gamara 
som  alterações,  será  enviado  d  sancção. 
(Gonst.  art.  37.) 

Art.  149.  Irá  também  d  sancção  o  projecto 
de  lei   oa  resolução  emendada  no  Senado, 
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uma  vez  accoitas  as  emendas  pela  Gamara. 
(Constituição,  art.  3!),  1*  parte.) 

Art.  150.  Rejeitadas  as  emendas,  voltará 
o  projecto  ao  Senado,  que,  si  approval-£i8  por 
dous  terços  dos  votos  presentes,  o  devolverá 
á  Gamara,  que  só  poderá  manterá  rejeição 
das  emendas  pela  mesma  maioria  ;  neste 
caso,  será  o  projecto  enviado,  som  ellas,  â 
sancção.  (ConsUtuição,  artigo  citado,  §  2** . ) 

Art.  151.  Quando  o  projecto  iniciado  no 
Senado  voltar  á  Gamara,  por  terem  alli  sido 
rejeitadas  as  emendas  desta,  serão  (conside- 
radas approvadas  as  emendai  que  obtiverem 
dous  terços  dos  votos  presentes,  o  remettidas 
como  projecto  ao  mesmo  Senado.  (Gonsti- 
tuiçlo,  artigo  citado,  §  1«.) 

A  "t.  152.  O  projecto  do  lei  ou  resolução 
Iniciado  na  Gamara,  não  sanccionado  e  de- 
volvido pelo  Preáidento  da  Republica,  pas- 
sará por  uma  discussão  o  votação  nominal,  o 
considorar-se-ha  approvado  si  obtiver  dous 
terços  dos  suíf  ragios  presentes,  sendo  então 
remettido  ao  Senado.  (Gonstituição,  art.  37» 
§3^) 

Art.  153.  Quando  o  projecto  de  lei  ou  re- 
solução, não  sanccionado,  for  de  iniciativa- 
do  Senado,  e  tiver  sido  enviado  á  Gamara, 
esta,  si  o  approvar  pelos  me.  mos  tramites  o 
maioria  indicada  no  artigo  anterior,  o  en- 
viará como  lei  ao  Poder  líxecutivo  para  a 
formalidade  da  promulgação.  (Gonstituição, 
artigo  citado,  paragrapho  citado.) 

Art.  154.  Os  projectos  rejeitados,  ou  não 
sanccionados,  não  poderão  sor  renovados  na 
mesma  sessão  legislativa.  (Conátituição, 
art.  40.) 

Só  se  consideram  não  sanccionados,  para 
os  olTeitos  deste  artigo,  os  pmjectos  que,  de- 
pois áxi  devolvidos  pelo  Presidente  da  Repu- 
blica, não  obtiveram  a  approvação  da  Ga- 
mara e  do  Senado  por  dous  terços  dos  votos 
dos  seus  respectivos  membros,  nos  termos 
oè  artigos  anteriores. 

Art.  155.  O  projecto  iniciado  na  Gamara 
ou  no  Sonado,  que  tenha  por  ilm  a  proroga- 
ção da  sessão  legislativa,  independo  de  pa- 
recer da  Gommissâo ;  será  sempre  conside- 
ra<io  matéria  urgente,  o  pioCerirá  na  dis- 
cussão o  votação  a  outro  qualquer  projecto, 
mesmo  os  relativos  ás  leis  annuas. 

Art.  156.  Nas  p/opostas  para  a  reforma 
da  Gonstituição    obsorvar-sc-ha  o  seguinte  : 

§  1 .0  Considorar-se-ha  p/oix)sta  a  reforma 
quando,  sonj o  apresou '^ada  por  uma  quarta 
paí*te,  polo  monos,  dos  membros  de  qualquer 
das  duas  Gasas  do  Congresso  Nacional,  for 
accoita  em  três  discussões,  por  dous  terços 
dos  votos  em  uma  o  em  outra  Gamara,  ou 
quando  for  solicitada  por  dous  terços  dos 
Estados,  no  decurso  de  um  anno,  represen- 
tado cada  Estado  pela  maioria  do  votos  de 
suaassembléa. 
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§  2. <>  Esáa  proposta  dar-se-ha  por  appro- 
vada  si  no  auno  seguinto  o  for,  medianto 
trcs  discusàõeg,  por  maioria  do  dous  terços 
do  votos  nas  duas  Gamaras  do  Gongrosso. 

§3,^  A  proposta  approvada  publicar-so-ha 
com  as  asáignatiiraj  dos  Presidente  í  o  Se- 
cretários das  duas  Gamaras,  e  ine^rporai^- 
so-lia  À  Goustituição  como  parto  liitogrante 
delia. 

M."  Não  podorão  ser  admittidos  como 
oljjcCiO  do  (leliboraçãj  no  Cungroisj  p  o- 
jectos  teihlentes  a  abolir  a  forma  republi- 
cana fe  lorativa  ou  a  i.<?ualdade  da  represon- 
tavão  (los  Estailoá  no  Senado.  (Constitiiiçâo, 
art.  90.) 

CAPITULO  VIII 

DO  MODO  DB  DELIBEE.\R 

Art.  157.  Nenhum  projocto  do  l:>i  ou  reso- 
lução será  approvado  som  ter  sido  discutido 
trcs  vezes,  salvo  os  quo  versarem  sobre 
aposentadorias,  reformas,  jubllações,  o  li- 
cenças a  fanccíonarios  públicos  os  quaessó 
terão  uma  discussão,  que  corresponderá  d  se 
guada.  Terão  também  uma  sò  discussão  os 
projecioj  de  lei  ou  resolução; 

autorizando  o  Governo  a  declarar  a  guerra 
ou  fazer  a  paz ; 

concedendo  ou  negando  passjtgem  a  forças 
estrangeiras  pelo  território  (To  paiz  para 
operações  militares  ; 

resolvendo  dofl.nitivamento  sobre  tratados 
e  convenções  com  as  nações  o^trangeiras; 

mobilizando  ou  utilizando  a  Guarda  Na- 
cional ou  milícia  cívica  nos  casos  previstos 
pela  Constituição  ; 

declarando  em  estado  de  sitio  um  ou  mais 
pontos  do  território  nacional  da  emergência 
de  aggressão  estrangeira  ou  com  moção  in- 
terna ; 

approvaodo  ou  suspendendo  o  sitio  quo 
houver  sido  decretado  pelo  Puder  Executivo 
ou  seus  agentes  rosponsavoi.^  na  ausência  do 
Congresso  (art.  31,  §^  11,  18,19,  20  e  21 
da  Constituivão  Federal)  e  aquellea  aos 
Quaes  houver  negado  sancção  o  Presidente  ; 
da  Republica  ; 

as  resoluções  prorogando  as  sessões  do 
Congresso,  as  quaes  deverão  ser  encer- 
rados na  mesma  sessão  om  que  forem  su- 
jeitas a  debato. 

Art.  158.  Osprojectos/lolei  ou  resolução 
que  vierem  do  Senado,  os  pi*ojectos  das  leis 
annuas,  os  oriundos  das  commissões  o  todas 
as  propostas  do  Poder  Executivo,  conver- 
tidas em  projecto  de  lei,  terão  somente  duas 
discussões,  que  corresponderão  ás  segunda  o 
torcei  .a. 

Quando  se  discutir  o  primeiro  artigo,  po- 
der-se-ha  fallar  em  geral  sobro  a  utilidade  i 
ou  conveniência  do  projecto.  ' 


Art.  159.  Versará  a  1*  discussão  da  um 
projecto  de  lei  ou  de  resolução  uQicameato 
sobre  a  utilidade  e  constitucionalidade  dello 
cm  geral,  sem  se  entrar  no  exame  de  cada 
um  dos  sous  artigos,  e  pjr  isso  não  se  admit- 
t.rão  emendas  de  qualidade  alguma  nesta 
discussão,  não  podendo  cada  Deputado  AUlar 
mais  de  uma  vez  nessa  discussão. 

Art.  160.  Acabada  a  I*  discussão,  o  pra- 
sidento  porá  a  votos  —  si  o  projocto  devo 
passar  á2*  discussão,  e,  dicidindo-se  que  sim 
entrará  na  distribuição  diaina  dos  tr^ibalhos, 
para  se  tornar  a  discutir  quando  for  dado 
para  ordem  do  dia. 

Art.  161.  Si  a  Gamara  assentar  que  não 
djve  passar  á  2*  discussão,  ficará  r^eitado  o 
projecto. 

Art.  162.  Na  2^  discussão  debater-se-ha 
cada  artigo  do  projecto  de  per  si,  offerecen- 
do-se  as  emendas  que  occorrerem,  as  quaes, 
lidas  na  mesa  pelo  1«  secretario,  e  sendo 
apoiadas  por  cioco  deputados,  serão  postas 
em  discussão  com  o  artigo  a  que  se  refe- 
rirem, 

§  l.«  Quando  o  numero  de  artígos  do  pro- 
jecto for  considerável,  a  Gamara  poderá 
resolver,  a  requerimento  de  qualquer  de 
seus  membros,  que  a  discussão  se  faça  por 
títulos  ou  secções  com  as  emendas  oírei*ecidas 
aos  respectivos  artigos,  devendo,  porém,  a 
votação  ser  feita  por  artigos. 

§  2.*»  Quando,  polo  numero  o  inapor- 
oancia  das  emendas  oíferecidas  ao  projecto 
^m  2»  discussão  se  tornar  difflcil  o  pronun- 
ciamento da  Gamara  a  respeito,  e  qualquer 
deputado  o  requerer,  e  a  Gamara  annuir, 
antes  de  iniciada  a  votação,  se  adiará  esta 
ató  que  a  respectiva  commissão  interponha 
seu  parecer  sobre  as  mesmas  emendas,  o 
qual,  sendo  impresso  e  distribuído,  será»  sem 
mais  debate,  posto  em  votação,  sem  prejuiso 
todavia  do  disposto  no  art.  166,  quanto  ád 
emendas  que  dependam  do  exame  da  Com- 
missão do  Orçamento. 

Art.  163..  Discutidos  e  votados  todos  os  ar- 
tigos do  projecto  e  emendas  a  oUe  offere- 
cidas,  o  Presidente  porá  a  votos  si  elle  deve 
passar  á  3»  discussão;  e  dccidindo-so  pela  ne- 
gativa, ficará  o  projecto  rejeitado. 

Art.  161.  Antes  da  3*  discussão  será  o  pro- 
jecto remettido  á  respectiva  commissão,  com 
as  emendas  approvadas,  para  redigil-o  de 
novo  conforme  o  vencido,  e  publical-o  ôm 
breve  prazo,  que  não  excederá  de  cinco  dias. 

Art.  165.  Na  3»  discussão  debater-sô-ha 
o  projecto  em  globo,  podendo-se  comtuao 
fazer  quaosquer  emendas,  as  quaes  só  serão 
submettidas  á  discussão  depois  de  apoiaoas 
pela  terça  parte  dos  membros  presentes  o 
votadas  depois  de  ouvida  a  commissão  J®^P^ 
ctiva,  exce|)to  quando  essas  emendas  foren» 
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offerecidaâ   pela  maioria  da   mesma  com- 
mis^k). 

Art.  166.  Tanto  na  2^  como  na  3^  discussão 
de  qualquer  projecto,  as  emendas  ou  artigos 
additivos  creando  ou  augmontando  despeza 
ou  rfrluziado  a  receita  publica,  nâo  poderão 
ser  admittidos  ú.  votação  sem  prévio  parecer 
da  Commlssão  de  Orçamento. 

Art.  167.  Terminada  a  3»  discussão  do  pro- 
jecto o  das  emendas,  o  Presidente  porá  a 
votos  as  emendas  e  depois  o  pi*ojecto. 

Si  as  emendas  adoptadas  em  3^^  discussão 
contiverem  materia  nova,  mas  que  tenha 
relação  directa  oom  o  objecto  principal  do 
projecto,  passarão  por  mais  uma  discussão 
na  sessão  seguinte,  com  os  artigos  a  que  se 
referii'em. 

Nesta  discussão  não  poderão  ser  offerecidas 
outras  emendas,  salvo  de  redacção. 

Art.  J68.  Adoptado  deâniti vãmente,  o  pro- 
jecto será  remettido,  com  as  emendas  apro- 
vadas, á  Commlssão  de  Redacção,  para  redu 
zil-o  á  devida  forma.  Lida  em  sessão,  será  a 
roáàoç^  únsú  do  projecto  impressa  no  Diário 
do  Congresso^  salvo  o  caso  do  urgência  re- 
conhecida pela  Camará,  a  requerimento  de 
algum  Deputado.  Submettida  a  redacção  á 
Camará*  esta  só  poderá  emendal-a  si  reco- 
nhecer que  envolve  incoheroncia,  contra- 
dicção  ou  absurdo  manifesto,  caso  em  que  se 
abrii*á  discussão  que  será  breve. 

Art.  169.  As  matérias  com  discussão  en- 
cerrada, que  não  forem  resolvidas  durante  a 
legislatura  e  ílcarem  para  a  seguinte,  consi- 
derar-se-hão  adiadas  para  continuarem  a  ser 
discutidas  nos  termos  em  que  se  acharem 

Art.  170.  As  emendas  ou  artigos  additivos 
que  estenderem  ou  ampliarem  a  disposição 
lio  projecto  a  objecto  de  igual  natureza  ou  a 
outros  indivíduos,  serão  redigidos  depois  de 
approvado3«  em  projectos  separados,  para 
terem  discussão  especial  antes  de  serem  re- 
mettidos  ao  Senado.  Nesta  discussão  que  cor- 
responderá á  terceira  do  projecto,  as  emendas 
que  forem  offerecidas  e  acceitas  pela  Camará 
serâo  a  elle  incorporadas,  sem  mais  dependên- 
cia ÚA  discussãa  especial  de  que  trata  a  ul- 
tima parte  do  art.  167. 

Art.  171.  Nao  é  permittido  em  qualquer 
discussão  offerecer  emendas  ou  artigos  addi- 
tivos que  não  tenham  relação  immediata 
com  a  matéria  de  que  se  tratar, 

Art.  172.  Entre  cada  uma  das  discussões 
de  qualquer  projecto  de  lei  ou  de  resolução 
devem  mediar,  pelo  menos,  dous  dias;  a  Ca- 
mará poderá,  guando  julgar  conveniente, 
restringir  estes  mtervallos,  porém  do  sorte 
que  nunca  se  façam  no  mesmo  dia  todas  as 


Art.  173.  As  emendas  que  vierem  do  Se- 
nado, a  qualquer  projecto  da  Camará  dos 
Deputados,  ter$o  somente  uma  discussão  que 


corresponderá  á  2*  de  qualquer  projecto,  de- 
batenao-se  uma  por  uma,  sem  contudo 
fazor-lhes  emenda.  -  A  Camará,  a  pedido 
de  alguns  de  seus  membros,  poderá  deter- 
minar que  se  faça  em  globo  a  discussão 
destas  emendas. 

Art.  174.  Sendo  approvadas  todas  as  emen- 
das, serão  remettidas  com  o  projecto  á  Com- 
missão  de  Redacção,  praticando-so  depois 
o  dispas '.o  no  art.  168. 

Art.  175.  No  debate  entre  doug  opinantes, 
aquelle  que  primeiro  tiver  fallado  terá  a 
prioridade  da  réplica,  e  não  entrará  outro  na 
discussão  sem  que  os  dous  opinantes  (que- 
rendo) tenham  fallado  as  vezes  quo  lhe  são 
permittidas  por  este  regimento. 

A  preferencia  só  terá  legar  si  fôr  pedida  a 
palavra  emquanto  estiver  fallando  o  orador  a 
quem  se  pretende  responder. 

Art.  176.  Ainda  que  não  haja  quem  fale 
sobre  as  matérias  postas  em  discussão,  e  que 
por  isso  esta  não  se  verifique,  sempre  se 
procederá  á  votação^ na  forma  deste  regi- 
mento. 

Art.  177.  Iniciada  a  discussão  de  uma  ma- 
téria não  se  poderá  interromper  para  tratar 
de  outra,  salvo  adiamento  votado  nos  termos 
deste  regimento,  a  requerimento  de  (qual- 
quer Deputado  ;  si  poderá,  porém,  pedir  a 
palavra  para  lembrar  um  melhor  methodo 
de  dirigil-a.  O  mesmo  se  observará  quando 
se  tratar  da  vota^  de  qualquer  projecto. 

Art.  178.  Sempre  que  haja  dous  ou  mais 
projectos  sobre  o  mesmo  assumpto,  haverá 
discussão  prévia  sobre  a  preferencia  do  que 
deve  servir  de  base  para  a  discussão,  sem 
comtudo,  se  entender  que  os  outros  ficam  re- 
jeitados. 

Art.  171^.  Todas  as  questões  de  ordem  que 
occorrerem  durante  a  sessão  do  cada  dia 
serão  decididas  pelo  presidente. 

Art.  180.  Quando  a  Camará  tiver  de  deli- 
berar sobre  denuncia  dada  por  qualquer 
cidadão  ou  pelas  commlasões  da  Camará 
contra  o  Presidente  da  Republica,  se  obser- 
vará o  seguinte: 

§  1.0  Apresentada  a  denuncia,  em  forma 
legal,  e  com  os  documentos  comprobatórios 
da  existência  do  dolicto,  ou  declaração  con- 
cludente da  impossibilidade  de  serem  apre- 
sentados, a  Camará  elegei*á  uma  Conamissão 
de  nove  membros  para  examinal-a. 

§  2.0  Esta  Commissão,  dentro  de  oito  dias, 
emittirá  parecer  sobre  si  deve  a  denuncia 
ser  julgada  objecto  de  deliberação,  podendo 
para  este  fim  promover  as  diligencias  que 
entender  necessárias. 

§  3. o  O  parecer  assim  dado  depois  de  im 
presso  e  distribuído  com  antecedência  de  48 
horas,  será  dado  para  ordo  m  do  dia  em  dis- 
cussão única. 
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§  5.<>  Si  a  Camará  julgar  que  a  denuncia 
6  objecto  de  deliberação,  reraetterá  cópia  de 
tudo  ao  denunciado,  para  responder  por  es- 
cripto,  no  prazo  do  15  dias,  que  poderà  ser 
prorogado  a  requerimento  do  mesmo  denun- 
ciado. 

§  6.0  Findo  este  prazo,  voltarão  os  papeis 
com  a  resposta  ou  sem  ella  á  Commissão  que 
dopois  de  ouvir  as  testemunhas  do  ambas  as 
partes  e  empregar  todos  os  meios  para  o  es- 
clarecimento da  verdade,interporà  o  seu  pa- 
recer sobre  a  procedência  ou  improcendecia 
daaocusação. 

§  7.«  O  denunciado  poderá  assistir  pos- 
oalmcnto  ou  por  procurador  a  todos  os  actos- 
ou  diligencias  de  quo  trata  o  paragraplio  an- 
terior, devendo  para  isso  ser  convidado  pola 
Commissão,  e  poderá  igualmente  contestar 
as  testemunhas  e  requerer  que  ellas  sejam 
reperguntadas  ou  acareadas. 

§  8.0  O  parecer  a  que  se  refere  o  §  6«,  de- 
pois de  publicado  e  distribuído  na  forma  do 
§  3<>,  será  submettido  a  duas  discussões,  com 
o  intervallo  de  quatro  dias,  depois  do  que  a 
Camará  decidii*á  si  tem  logar  ou  não  a  ac- 
cusa^o,  e  decidindo  pela  afirmativa,  a  de- 
cretará nestes  termos: 

€  A  Camará  dos  Deputados  decreta  a  accusa- 
ção  contra  o  Presidente  da  Republica  F, . .  e 
a  envia  ao  Senado  (ou  ao  Supremo  Tribunal 
si  se  tratar  de  crime  commum)  com  todos 
os  documentos  relativos  para  se  proceder  na 
forma  da  Constituição  e  da  lei.» 

§  9.0  Si  o  accusado  estiver  na  Capital  Fe- 
deral, o  decreto  da  accusação,  assignado 
pela  Mesa  da  Camará,  lho  será  immeoiata- 
monte  intimado  pelo  1»  Secretario. 

No  caso  de  ausência,  o  Presidente  da  Ca- 
mnra  commetterá  a  intimação  ao  juiz  seccio- 
nal que  tiver  jurisdicção  no  log^r  onde  se 
achar  o  accusado. 

§  10.  Decretada  a  accusação  a  Camará  no- 
meará uma  Commissão  de  três  membros  para 
produziUa  no  Senado.  (Const.  art.  53,  lei 
n.  27,  de  7  de  janeiro  de  1892,  arts.  2  a  13.) 

Art.  181,  Por  igual  modo  procederá  a 
Camará  quanto  ás  denuncias  dadas  contra  os 
Ministros  de  Estado  por  crimes  communs  e 
de  responsabilidade  connoxos  com  os  do  Pre- 
sidente da  Republica  (Const.,  art.  Leicit., 
art.  32.) 

Art.  182.  A  denuncia  nos  crimes  de  que 
tratam  os  artigos  anteriores  não  poderá  ser 
recebida  pela  Camara,si  o  denunciado  já  tiver 
completado  o  seu  periodo  presidencial ,  (Lei 
cit.,  art.  3*. 

Art.  183.  Na  discussão  e  votação  dos  códi- 
gos de  leis  da  União,  taos  como  civil,  com- 
merciale  criminal,  a  ordem  dos  trabalhos 

Camará  será  a  seguinte: 


§  l.«  Apresentado,  impresso  o  distribnido 
o  projecto,  a  sua  discussão  só  será  iniciada 
na  s3Ssão  da  Camará  do  anno  seguinte. 

§  ?.•  No  inten*egno,  a  Me  a  fará  enviar 
exemplares  do  projecto  ás  seguintes  corpo- 
rações e  autoridades,  convidando  estas  a 
remetterem,  no  prazo  de  seis  mezes,  á  Secre- 
taria da  Camará,  as  emendas  o  ob3ervaç?3cs 
que  julgarem  convenientes : 

a)  Supremo  Tribunal  Federal  e  juizes  scc- 
cionaes,  que  igualmente  serão  convidados  a 
mandar  aíQxar  cditaes  e  puUical-os  nas  fo- 
lhas oílieiaos,  avisando  ao  prazo  os  interes- 
sados que  queiram  formular  emendaci  ou  ob- 
servações ; 

b)  Tribunans  superiores  do  Districto  Fe- 
deral o  dos  Estados ; 

e)  Faculdades  de  Direito  ; 

d)  Governadores  ou  Presidentes  dos  Es« 
ados; 

e)  Instituto  da  Ordem  dos  Advogados  Bra- 
zileiros ; 

f)  Jurisconsultos  que  julgar  conveniente 
ouvir. 

§  3.<»  Iniciados  os  trabalhos  da  sessão  ordi- 
nária, nos  termos  do  §  1«,  o  presidente  da 
Camará  declarará  que,  estando  distribuído  o 
projecto,  Uca  o  mesmo  iobre  a  mesa,  afim  de 
receber  as  emendas,  durante  10  dias,  termi- 
nados os  quaes,  o  projecto  com  essas  emenlas 
e  as  que  reza  o  §  2^,  depois  de  impressas,  será 
submettido  a  uma  commissão  de  vinte  e  um 
representantes. 

§  4.*  A  Commissão  será  nomeada  pelo 
Presidente  da  Camará  e  de  forma  que  todos 
os  Estados  e  o  Districto  Federal  tenham 
nella  representado. 

§  5.*  Na  sua  primeira  reunião  a  Commis- 
são elegerá  por  maioria  absoluta  de  votos  o 
seu  presidente  e  um  relator. 

§  6.0  As  decisões  da  Commissão,  que  fiioc- 
clonará  em  dias  designados,  serão  sempre 
tomadas  por  maioria  absoluta  de  votos  e  os 
debates  devidamente  stenographados  e  pu- 
blicados no  Diarto  do  Congresso. 

§  7.»  A  Commissão  poderá  ouvir  no  de- 
curso de  seu  trabalho  a  quem  entender  con- 
veniente. 

§  8.®  O  parecer  sobre  o  projecto  será 
apresentado  á  Camará  no  prazo  máximo  de 
sessenta  dias  e  contemplado  na  ordem  dos 
trabalhos  quinze  dias  apôs  a  sua  P*^^*^ 
cação,  podendo  a  mesma  Camará,  mediante 
representação  da  Commissão,  prorogar  esse- 
prazos  pelo  tempo  que  julgar  convenientes 

§  9/  Haverá  uma  só  discussão  e  votação 
do  projecto,  ambas  por  titules,  podenao 
ainda  ser  apresentadas  emendas,  que,  depoi» 
de  encerrada  a  discussão,  irão  à  Comnussao 
dos  Vinte  e  Um,  para  sobre  a^  mesmas  ela- 
borar parecer. 
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§  10.  Na  discussão  o  votarão  dessas  emen- 
das se  observará  o  disposto  neste  regimento 
para 08 projectos  em  geral. 

§  II.  Nenhum  Deputado,  mesmo  o  relate  r 
do  parecer,  poderá,  fallar  roais  de  uma  ver 
sobro  cada  titulo  do  projecto. 

§  12.  A  redacção  final  do  projecto,  conforme 
o  vencido,  será  feita  pela  Conimissão  dos 
Vin«e  e  Um,  também  competente  será  para 
emittir  parecer  sobro  as  emendas  que  por- 
ventura venham  do  Senado. 

CAPITULO  IX 

DA    DISCUSSÃO    DOS  ORí;AMBNTOS 

Art.  184.  Respeitado  o  disposto  no  art.  114 
deste  regimento,  a  discussão  do  projecto  de 
orçamento  aerá  feita  por  Ministérios  na 
pa  te  relativa  a  Despeza,  e  por  artigos  na 
relativa  á  ReceiUi  e  Disposições  Geraes^  na 
forma  dos  artigos  soguintes. 

Art.  185.  Organizado  pela  Cominissão 
o  projecto  do  orçamento  da  despeza  de  cada 
Ministério,  ou  o  da  receita,  será  entregue  á 
Mesa  e  esta  o  mandará  imprimir  c  distribuir 
em  avulsos  pelos  Deputados. 

§  !.•  Feit:i  essa  distribuição,  ao  terminar 
a  hora  do  expediente,  mas  aotes  da  annunciar 
a  ordem  do  dia,  o  Presidente  declarará  sá 
Garoara  que  o  projecto  fica  sobre  a  me  a 
pelo  prasEo  de  três  sessões  diurnas,  afim  de 
receber  emendas  em  2*  diseus^ão. 

§  2.*  Não  poderão  sor  propostas,  nem  re- 
cebidas pela  Mesa  emendas  que  criem,  refor- 
mem ou  extinguam  repartições  pubiicas,criem 
ou  extioguam  empregos  publico8,augmentem 
ou  diminuam  ordenados,  revo^em  leis  de 
outra  natureza  ou  mandem  vigorar  as  já 
revogadas,  em  summa  toda  e  qualquer  dispo- 
sição do  cai*acter  permanente. 

8  3.'  Findo  o  prazo  do  §  1%  o  projecto  com 
as  emendas  será  devolvido  á  Commissão, 
pai*a  dar  sobre  ollas  o  sou  parecer,  no  qual 
poderá  propor  as  modificações  que  entender 
convenientes  ao  texto  primitivo. 

§  4. o  Lido,  impresso  e  distribuído  pelos 
Deputados,  esse  parecer  será  dado  para  a 
uracm  dos  trabalhos,  até  48  horas  depois  de 
iua  publicação,  abrindo-so  então  discussão 
sobre  o  projecto  e  emendas. 

Nesta  discussão  não  se  poderá  mais  apresen- 
tar emendas. 

§  5.*  Encerrada  a  discussão,  votadas  as 
emendas  e  artigos  additivos,  e  depois  o  pro- 
jecto, volverá  elle  á  Ck)mmissão  para  redi- 
gi l-o  conformado  vencido  afim  de  passar  á 
3^  discussão. 

;  Art.  186.  Publicada  e  distribuída  pelos 
Deputados  a  redacção  de  que  trata  o  §  6o 
do  artigo  antecedente,  o  Presidente  decla- 
rará o  projecto  sobre  a  mesa  para  receber 


emendas  em  3*  discussão,  durante  duas  ses- 
sões diurnas. 

Paragrapho  único.  Não  podorão  ser  apre- 
sentadas nesta  discussão  e  recebidas  pela 
Mesaemoudas  creando  despezas  novas  ;  si, 
parem,  já  estiverem  creada^  poderão  ser 
diminuídas,  supprimidas  ou  restabelecidas, 
mas  neste  ultimo  caso  somente  de  accordo 
com  a  proposta  do  Governo. 

Art.  187.  Findo  o  prazo  do  artigo  ante- 
rior, devolvido  o  projecto  com  emendas  á 
Commissão,  para  dar  o  seu  parecer,  será  elle 
dado  para  a  ordem  dos  trabalhos  da  Camará, 
observado  o  disposto  no  art.  185,  quanto  á 
2^  discussão. 

Art.  188.  Discutido  e  votado  o  projecto  e 
emendas,  e  approvada  a  respectiva  redacção 
final  será  elle  enviado  ao  Senado,  obser- 
vadas as  proscripçõoi  deste  Reígimento 
quanto  ás  demais  pi*opo8ições. 

Art.  189.  Quando  os  projectos  do  orça- 
mento furem  devolvi  los  do  Senado  com 
omendas  se  procjderá  como  está  recom- 
mendado  nos  arts.  146  o  seguintes. 

Si,  porém,  flstltarom  apenas  oito  dias  para 
o  encerramento  dos  trabalhos  legislativos, 
esses  projectos,  bem  como  os  de  créditos  soli- 
citados pelo  Poder  Executivo,  a  juizo  do 
Presidente,  serão  dados  para  ordem  do  dia, 
independentemente  do  parecer  da  Commissão 
do  Orçamento  sobre  as  emendas,  ficando 
salvo,  todavia,  à  mesma  commissão  o  direito 
de  verbalmente  pronunciar-se  sobro  ellas  du- 
rante a  discussão. 

Dentro  destes  oito  dias,  em  caso  de  ur- 
gência, poderá  o  Presidente  da  Camará  con- 
sultar esta  no  sentido  de  abrir  e  terminar  a 
discussão  immediata  dos  emendas  ao  pro- 
jecto ;  se  assim  resolver  a  Camará,  abrir-se« 
na  logo  discussão,  ficando  preterida  a 
ordem  do  dia. 

Art.  190.  Na  Yotaf;ão  dos  orçamentos  sobro 
o  quo  não  estiver  regulado  neste  capitulo 
seguir-so-ha  o  disposto  no  capitulo  seguinte 
no  que  lhes  fôr  applicavel. 

CAPITULO    X 

DO  MODO  DE  VOTAR 

Art.  191.  Nenhuma  matéria  se  porá  a 
votos  sem  que  estejam  presentes  Deputados 
em  maioria  absoluta,  tendo  prioridade  na 
votação  as  que  ficarem  encerradas  na  sessão 
anterior,  saivo  o  disposto  no  art.  114.  A 
falta  de  numero  para  as  votações  que  se 
forem  seguindo  não  prejudicará  a  discussão 
dos  projectos  que  tiverem  sido  dados  para 
ordem  do  dia. 

Art.  192.  Quando  não.  houver  Deputado 
com  a  palavra,  ou  si  não  estiver  na  casa 
algum  dos  quo  a  tiverem  pedido,  o  Presi- 
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dento,  independente  de  votação,  declarará 
encerrada  a  discussão  da  matéria  de  que  sa 
tratar,  o  sobre  ella  deverá  votar- se  na  se- 
guinte sessão  si  o  encerramento  tiver  logar 
no  âm  da  sessão. 

Art.  193.  Sempre  que  so  deixar  do  fazer 
qualquer  votação,  por  não  se  achar  presente 
o  numero  legal  de  Deputados,  e  quatulo  não 
estejam  preenchidas  as  horas  dos  trabalhos, 
proceder-se-ha  á  nova  chamada,  moncio- 
nando-se  na  acta  os  nomes  dos  que  se  hou- 
verem retirado  com  causa  participada  ou 
sem  ella. 

Art.  194.  Em  qualquer  discussão  dos 
protjeotos  de  lei  ou  resolução,  poder*fi3-ha 
requerer  verbalmente  o  encerramento  da 
discussão.  Es  te  requerimento  será  sem  debato 
posto  a  votos  e,  sendo  approvado  pela  Ga- 
mara, o  Presidente  declarará  concluída  a  dis- 
cussão. As  1*  e  3*  discussões  dos  projectos  do 
lei  ou  resolução  não  serão  encerradas,  ha- 
vendo quom  tenha  a  palavra,  som  que,  pelo 
menos,  se  haja  trataao  da  matéria  em  uma 
sessão  anterior. 

Art.  195.  Na  2*  discussão  de  qualquer 
projecto  só  poderá  ser  pedido  o  encerra-' 
mento  depois  de  se  terem  pronunciada 
sobre  o  artigo  em  discussão,  pelo  menos,  doua 
oradores. 

Na  2*  discussão  dos  projectos  do  orça- 
mento e  de  fixação  de  forças  de  terra  e 
mar  não  será  licito  requerer  o  oncerramente 
da  discussão  de  cada  artigo,  sinão  depois  do 
ter  sido  o  mesmo  discutido  em  duas  sessões 
anteriores. 

Art.  196.  Sempre  que  o  projecto  tiver  uma 
só  discussão,  correspondendo  estaá  se.^auda, 
para  que  seja  acceita  a  proposta  de  encerta- 
mento,  prevalece  o  mesmo  principio  esta- 
belecido no  art.  194.  O  mesmo  procedimento 
se  poderá  ter  com  as  emendas  que  vierem  do 
Senado,  excepto  as  oíferecidas  aos  diversos 
orçamentos,  cuja  discussão  só  poderá  ser  en- 
cerrada depois  de  discutidas  em  duas  sessões 
diárias,  salvo  o  disposto  no  art.  189. 

Art.  197.  Por  três  maneiras  se  podem  dar 
votos:  1*,  pelo  methodo  symbolico  nos  casos 
ordinários;  â"*,  pelo  nominal  de— sim  ou  não; 
3%  por  escrutínio  secreto,  nas  eleições. 

Art.  198.  O  methodo  sym'bolico  se  pratica 
diiendo  o  Presidente:  Os  senhores  que  são  de 
parecer. . .  queiram  levantar-se. 

Art.  199.  Si  o  resultado  dos  votos  for  tão 
manifesto  que  á  primeira  vista  S3  conheçam 
as  pluralMadcs,  o  Presidente  o  publicará; 
mas,  si  esta  não  for  iogo  manifesta,  ou  si  pa- 
recer a  algum  Deputado  que  o  resultado 
Sublicadn  pelo  Presidente  não  é  exacto,  po- 
erá  pedir  rectificação  de  votação.  Em  qual- 
qaer  oestes  casos,  dirá  o  Presidente:  Queiram 
levantar-se  os  senhores  que  votairam  contra 
— e  dous  socretarioií,  cada  um  de  seu  lado, 


contarão  os  votos,  para  serem  combinados 
com  os  primeiros. 

Art.  200.  Para  se  praticar  a  vota^  no- 
minal fora  dos  casos  do  art.  37,  §  3"*,  da 
Constituição  e  152  d^te  Regimento,  será 
preciso  que  algum  Deputado  o  requeira  o 
que  a  Gamara  aimitta  por  meio  do  votação, 
independente  de  discussão. 

Art.  201 .  Determinada  a  votação  nominal, 
um  dos  secretários,  pela  lista  geral,  irá  cha- 
mando cada  um  Deputado  de  per  si ;  e  dous 
dos  outros  secretários  farão  cada  um  sua 
lista,  uma  com  os  nomes  dos  que  votarem— 
sim,  e  outra  com  os  nomes  dos  que  votarem 
—  não. 

Art,  E02.  O  terceiro  methodo  de  votar, 
que  é  por  escrutinio  secreto,  se  praticará  por 
meia  do  cédulas  escriptas,  sendo  estas  lan- 
çadas em  urnas,  que  os  continues  correrão 
por  todos  os  Deputados,  e  apresentadas  na 
mesa  as  cédulas,  depois  de  contadas  pelo  1** 
Secretario  e  por  elle  lida  cada  uma  de  per  si, 
procederão  os  outros  secretaries  aos  compe- 
tentes assentos,  fazendo-se  por  fim  a  apu- 
ração, para  se  publicar  o  resultado  da  vo- 
tação. As  cédulas  assignadas  serão  apuradas. 

No  caso  de  empate,  se  pi-ocederá  a  sorteio. 

Art.  203.  Os  requerimentos  que  exigirem 
informações  a  respeito  de  negócios  de  inter- 
esse particular,  e  os  quo  tiverem  por  objecto 
a  urgência  ou  adiamento  de  taes  negócios, 
serão  sempre  deoídidos  por  votação  sym- 
bolica. 

Art.  204.  Havendo  empate  nas  votações, 
ficará  a  matéria  adiada  para  se  discutir  nova- 
mente em  outro  dia,  e  si  houver  segundo 
dmpate,  ficará  rejeitada. 

Na  nova  discussão,  em  virtude  de  empate, 
esta  versará  sobre  todo  o  artigo,  ainda  que 
tenha  elle  sido  dividido  por  occasião  da  an- 
terior votação. 

Art.  205.  Nenhum  Deputado  presente  po- 
derá excusar-se  de  votar,  salvo  :  1«,  por  não 
oer  assitido  ao  debate ;  ^,  por  se  tratar  do 
pausa  propria,em  que  seráinhibido  de  votar, 
podendo,  todavia,  assistir  a  discusí^,  tomar 
aarte  nella,  quando  tenha  de  defender-se  de 
tccusações  ou  de  sustentar  seus  direitos. 

Art.  206.  Na  2»  discussão  e  toda  vez  que  o 
projecto  for  composto  de  mais  de  um  artigo. 
dotar-se-ha  separadamente  sobre  cada  ura,  e 
vm  geral  quando  a  matéria  sobre  que  deva 
recahir  a  votação  se  compuzer  de  duas 
ou  mais  proposições  distinctas,  também  so 
votiirá  separadamente  e  sobre  cada  nwA 
delias. 

Art.  207.  Na  votação  das  emendas  terão  a 
prioridade  as  supressivas,  o,  quando  so  tra- 
tar de  despezas,  se  porão  primeiro  a  ^'Otos  as 
soais  restPiotivas. 

Art.  208.  O  aoto  de  votar  nunca  »etÁ  in- 
terrompido, salvo  quando  a  matéria  em  vo- 
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ta^  oontiver  muitos  artigos  e  si  o  processo 
exc ider  á hora  destinada  para  votição  na 
ordem  do  dia.  Nosto  caso,  ficard  adiado  na 
parte  cm  que  estiver,  para  continuar  na 
seguinte  sessão,  não  so  podendo,  em  caso 
algum,  proceder  á  votação  em  prorogagão 
daã  horas  da  sestôo. 

CAPITULO  XI 

DOS  PABECKRGS  DE  COMMISSÕES 

Art.  209.  Nenhuma  matéria  se  tomará  em 
considerado  na  Gamara,  som  que  primeiro 
$e  tenha  mandado  a  unia  commissão  para 
sohre  ella  interpor  seu  parecer. 

Exceptuam-so  desta  regra  as  resoluções 
sobre  prorogação  das  sessões,  que  entrarão 
logo  em  discussão,  e  as  matérias  de  que  trata 
o  art.  189,  2*  parte. 

Art.  210.  A  commissão  a  quem  for  enviada 
a  matéria  interporá  sobre  olla  seu  parecer 
por  escripto,  devendo  assignal-o  to^os  os 
membros  ou,  ao  menos,  a  maioria  dcUos, 
observado  o  processo 'prescrip to  pelo  capi- 
tulo VI,  deste  título. 

Art.  211.  O  membro  ou  membros  da  com- 
missão, que  não  concordarem  com  a  maioriíe 
delia,  poderão  assignar  o  parecer^ vencido— 
ou— com  restricçõea— e  dar  o  seu  voto  em 
separado,  dentro  do  prazo  mailmo  de  cinco 
dias,  caso  não  prefiram  redigii-o  immediata- 
mente. 

Art.  212.  Os  pareceres  serão  postos  sobro 
a  mesa  e  lidos  polo  1^  seoretaino  cm  cada  uma 
das  sessões  diárias,  depois  do  ozpoiionte  ; 
c  mandados  a  imprimir  para  entrarem  na 
ordem  dos  trabalhos. 

Art.  213.  Quando  os  pareceres  de  com- 
missão não  foi*em  mais  do  que  simples  re- 
querimento^ na  conformidade  do  regimento, 
ficarao  sojeitcps  ás  regras  que  para  estes  se 
acham  estabelecidas. 

CAPITULO  XII 

DA   POLICIA   INTBUNA 

Art.  214.  Ce  Deputados  assistirão  pontual- 
mente úá  sessões  ordinárias  e  oitraordina- 
rits  e  aenhum  se  rotirará  do  odifioio  da  Ca- 
mará, durante  a  sessão,  sem  o  participar  ao 
Presidente. 

Art.  215.  Quando  tiverem  algnm  impedi- 
mento, que  não  exceda  a  três  sessões,  o  par- 
t!oiparíLo  ao  Presidente;  quando  fôr  por  mais 
texnpo,  o  (arão  em  offlcio  dirigido  ao  l^  Secre- 
tario, pedindo  que  communique  á  Gamara  o 
seaimpedimento. 

Art«  <2i6.  Quando  pedirem  licença  para 
auientar*se,  deixando  o  exercicio  de  Depu- 
tado, áivão  .por  jesorip  to  00  motivos  que  ti- 
verem,   afim  do  que  a  Gamara  lhes  deâra 


como  fôr  de  justiça,  não  piulecendo  o  sor- 
viço. 

Art.  217.  ToJos  oá  cidadãos  o  os  estran- 
geiros teem  direito  doassbtiras  sessões,  coin- 
tanto  que  estejam  desarmados  e  guardem  o 
miior  silencia,  sem  áiv  o  mais  po"iuoao 
signal  do  applauso  ou  de  reprovação  ao  que 
se  passar  na  Camará. 

Paragrapho  único.  Haverá  tribunas  re- 
servadas para  sanhoras.  Senadores,  mem- 
bros do  corpo  diplomaiico,  magistnidos  ou 
altos  funccionarios,  e  logar  roserva.io  para 
os  representantes  da  imprensa. 

No  recinto  das  sesaoes  e  suas  dcpondoncias 
só  podoi^o  ser  admitúdos  Senadores  e  em- 
pregados em  s-írviçí. 

Art.  218.  Os  espectadores  que  perturba- 
rem a  sessão  serão  obrigados  a  saliir  imme- 
diatamente  das  galerias,  e,  si  o  caso  assim  o 
exigir,  ter-seha  com  elles  a  demonstração 
que  a  Gamara  julgar  conveniente. 

Art.  210.  Quando  a  inquietação  do  pu- 
blico e  dos  Deputados  não  puder  conter-se 
pelas  admoestações  do  Presidente,  poderá 
este  suspender  ou  levantar  a  sessão. 

Art.  220.  Si  algum  dos  Deputados  com- 
mettcr  dentro  do  edidcio  da  Gamara  qual- 
quer excesso  que  possa  julgar  S3  digno  de 
repressão  maior  que  a  declarada  no  capitulo 
VII  deste  titulo  a  Gommissão  de  Policia  oo* 
nhecerã  do  facto  o  o  exporá  á  Gamara,  para 
ella  determinar  o  que  lhe  parecer  couve* 
niente. 

Art.  2âl.  Si  noedidcio  da  Gamara  se  per- 
petrar algnm  excesso  ou  delicto,  a  Commis- 
são de  Policia  fará  pôr  em  custodia  o  culpa- 
do ou  culpados,  e  passando  a  averiguar  o 
tacto,  si  dolle  resultarem  motivos  suilleiens 
fes  para  se  proceder  contra  os  delioquenteso 
se  entregarão  dentro  de  vinte  e  quatro  ho- 
ras ao  juiz  competente,  dando-se  depois 
conta  á  Gamara  do  succedido. 

CAPITULO  XIU 

DA     SECRBTAIUA 

Art.  222.  A  Secretaria,  sob  a  direcção 
geral  do  1»  Secretario  da  Gamara,  terã  um 
director,  quatro  chefes  de  secção,  sendoum 
Incumbido  da  bibliotheca,  sois  oíllclaos,  ura 
conservador  da  bibliotheca,  deus  porteiros, 
ondo  um  da  Secretaria  o  outro  do  salão  das 
sessões,  14  continues  o  deus  correios,  cora 
vencimentos  lixados  pala  Gamara,  sob  pro- 
posta da  Mesa. 

Art.  2:^3.  O  director  e  empregados  da  Se- 
cretaria serão  nomeados,  dispensados  do  ser- 
viço e  domittidos  pela  Gamara,  em  virtude  de 
proposta  da  Commissão  de  Policia.  Todos  os 
outros  empregados  subalternos  serão  nomea- 
dos e  despedidos  pela  dita  commissão,  c  dis- 
pensados pela  Gamara. 
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Art.  ^4.  Eiu  rogulaiUGnto  especial  orga 
Dizado  pola  Mesa  serão  fixados  as  attribui- 
ções  deveres  dos  empregados  d.i  Secretaria 
e  subalternos. 

Art.  225.  Os  títulos  Jo  nomeações  do  to  los 
08  empregados  da  casa  serão  assignados 
pelo  Presidente,  !•  e  2*  Secretários  da  Ga- 
mara. 

Art.  826.  No  intervallo  das  sessões  a  Cora- 
missãode  Policia,  ou  algum  de  seus  membros, 
que  ficar  na  CapiUl,  se  encarregará  do  go- 
verno e  inspecção  da  Gamara,  communicando 
para  esso  fira  íis  ordens  necessárias  ao  director, 
que  as  dererá  transmittir  aos  porteiros, 
contínuos  o  mais  empregados  o  dando  as 
demais  providencias  que  as  circumstancias 
exigirem.  Nojse  intervallo  não  «o  preen- 
cherão as  vagas  quo  se  derem  nos  empre- 
gados da  Secretaria. 

Art.  227.  O  director  da  Secretaria,  sjb  a 
fiscalização  da  Mesa  da  Gamara,  servirá,  do 
tliesoureiro  das  quarjtías  que  foram  votadas 
oa  lei  do  or.;amonto  para  as  de^pezas  ordi- 
nárias e  oventuae^  da  casa,  e  a  somma  que 
receber  do  Tliesouro  Federal  será  reco- 
lliida  em  cofre  seguro,  de  que  terá  uma 
chave  o  director  e  outra  o  funccionario  da 
mesma  Secretaria,  encarregado  da  contabi- 
lidade ;  ou  então  a  algum  estabelecimento 
bancário,  si  assim  o  julgar  mais  conveniente 
a  mesa. 

Art.  228.  No  primeiro  trimestre  de  cada 
anno,  o  director  apresentará  a  necessária 
conta  do  que  recebeu  o  despendeu,  o  do 
saldo  que  existir  em  caixa,  afim  de  ser 
examinada  e  approvada  em  confei^encia  da 
mesa. 

Art.  !&29.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Gommi&sõcs,  31  de  dezembro 
do  1903.— i'.  do  Paula  O.  GuimaMcs,  Pre 
sidento.  — J/.  de  Alencar  Guimarães^  i°  Se- 
cretario.—  Thomaz  Aecioli/,  2»  Secretario. — 
/.  B,  Wanderleyde  Mendonça,  3^  Sicre- 
tario.  —  J,  de  L.  Pires  Ferreira,  4**  Secre- 
tario. 

O    Sr.  dsteteio   Ooiix&bi-<i;  (*)  — 

Sr.  Preeidonto,  não  íbssem  as  presentes  con- 
dições em  se  encontra  a  praça  do  Recifj, 
com  o  grande  acçumulo  de  productos  desti- 
nados á  exportação,  sem  que  esta  se  possa 
fazer  por  lulta  de  vapoi'es,  e  certamente  eu 
não  viria,  a  hovã^.  tão  adejintada  da  sessão, 
depois  de  tão  fatigante  debate  sobre  o  Orça- 
mento da  Receita  o  sobre  a  reforma  de  hy- 
giene,  dizer  algumas  palavras  aos  iUustres 
oollegasque  me  lazem  a  honra  de  ouvir. 


'(  )  Esle  di.curso  não  foi  revisto  pelo  orador.- 


Acredito  que  seja  perfeitamente  conhecido 
de  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  e  de  quantos  mo 
ouvem,  como  do  paiz,  a  situação  aa  praça  do 
Recife,  ond o  existem  cerca  de  56.000  saceos 
deassucar  e  500  pipas  de  álcool,  quo  não 
podem  seguir  para  seus  destinos,  por  Cilta 
de  transporto  marítimo. 

Não  me  permitte  a  adeantada  hora  da 
sessão,  fazer  sobre  o  caso  as  explanações  que 
i*eputo  urgentes  e  necessárias. 

Limitar-mo-hoi,  entretanto,  a  mostrará 
Gasa  os  passos  que  dei  no  sentido  do  achar 
remédio  a  situação  tão  afliictiva. 

Procurei  hontem,  Sr.  Presidente,  a  dire- 
ctoria do  Lloyd  e  oxpuz-lhe  a  situação  da 
praça  do  Recife,  que  já  erv\  conhecida  da  di- 
rectoria dessa  importante  companhia  de  na- 
vegação nacional,  e  ouvi  delia  as  seguintes 
declarações  que  posso  trazer  á  Gamara,  pjr- 
que  são  revelado  da  verdadeira  situação  em 
que  se  encontra  a  Gompanhia  do  Novo  Lloyd. 

Disse- me  a  directoria  que  de  modo  algum  o 
Lloyd  poderia  fornecer  vapores  que  fossem  a 
Pernambuco  buscar  esse  excesso  de  productos 
que  está  sem  transporte,  e  iombrou-me  e 
idòa  de  permittir  o  Governo  que  o  Lloyd  deixa 
de  fazer  a  viagem  do  norte-sal,  a  que  6  obri- 
gado pelo  seu  contracto,  mandando  o  vapor 
destinado  a  essa  viagem  ao  porto  de  Pernam- 
buco, para  trazer  essa  carga  alli  accumulada. 

Procurol  hoje  o  operoso  e  intelligonte  Sr. 
Ministro  da  Viação  e  tive  o  desprazer  de  não 
encontrar  S.  Ex. 

Não  podia,  poróm,  deixar  do  trazer  08 
factos  que  i>e  passam  no  Reciíb  ao  conheci- 
mento da  Gamara  e  lembrar  ao  Governo,  não 
só  o  alvitre  que  me  foi  suggerido  pela  dire- 
ctoria, como  em  ultima  analyse,  a  appli- 
cação  da  lei  de  1 1  de  novembro  de  1850. 

A  lei  quo  regulamentou  o  commercio  de 
cabotagem  dispõe  o  seguinto  no  seu  art.  4°: 

«. . .  transpor t  ir  de  uns  para  outros  portos 
da  Republica  passageiros  de  qualquer  classe 
e  procedência,  su;iâ  bagagens,  animaes  c 
também  volumes  classifica-los  como  enoom- 
meUvias,  ou  productos  agrícolas  ou  fabris  de 
fácil  deterioração  e  valores  amoedados.» 

Eu  não  preciso  fazer,  deante  da  Gamara,  a 
demonstração  de  que  o  assucar  6  um  pro- 
ducto  agrícola  de  fácil  deterioração,e  quando 
não  fosse,  Sr.  Presidente,  ora  precisj  que  o 
Gk>verno  encontrasse  um  remédio  paiu  pro- 
ver á  situação  anómala  e  afflictiva  em  quo 
se  encontra  a  praçi  do  Recife. 

Ao  entrar  aqui,  recebi  o  seguinte  tele- 
gramma,  que  peço  licença  para  ler,  e  quo 
me  foi  transmittido  pelo  Dr.  Pereira  Lima, 
activo  e  intelligeute  industrial  quo  no  meu 
Estado  supôriutende  uma  das  mais  impor- 
tantes usmas  deassucar,  a  fabrica  Gaj'absú. 

«  Embaraços  cabotagem  graves.  Vapores 
Lloyd  passam  cheios.  Gosteira  Lago  somente 
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carrega  Rio  Qraode.  Empreza  Grão  Pará  ex- 
tremo norte  Santos  Montovidôo,  recusam 
álcool.  Preferem  cargas  portos  remotos 
maior  Arete.  Ultima  hora  faltou  espaço  con- 
cedido bordo,  volumes  ficam  saveiros  ava- 
rias. Empenhos.  Grande  especulado  des- 
prezo interesses  commercio,  lavoura,  pro- 
duc^  immobillzada.  Negocio  projudicado. 
Baixa  preços  apezar  safi*a  diminuta.  Tra- 
balho assim  desespera.  » 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— A  situação 
é  a  mais  dolorosa  possível. 

O  Sr.  Estagio  Coimbra-— Eu  poderia, 
lendo  o  contracto  do  Governo  com  o  Lloyd 
mostrar  á  Gamara  que,  si  não  ha  uma  obri- 
gação explicita  para  o  Lloyd,  de,  sempre 
que  houver  accumulo  de  carga  nos  diversos 
portos  da  Republica,  mandar  um  vapor  es 
pecial  para  que  faça  o  transporte  desses  pro- 
Juctus.  ha,  comtudo,  uma  clausula  nesse 
contracto  que  declara  que  essa  obrigação 
será  imposta  ao  Lloyd  logo  que  se  ache  em 
condições  de  poder  fazer  esse  serviço. 

Mas  a  situação  é  a  seguinte:  o  Lloyd  está 
em  condições  de  não  poder  fazer  o  serviço 
do  cabotagem.  Ainda  hontem,  a  sua  dire- 
ctoria disse,  com  a  maior  sinceridade  e  com 
a  mais  louvável  franqueza,  que  a  frota  do 
Lloyd  estava  estragada,  era  insufflciente  e 
não  podia  fazer  o  serviço  de  cabotagem. 

Eq  lembro  os  alvitres  que  externo  da  tri- 
buna ao  Governo  para  que  possa  providen- 
ciar sobre  a  situação  em  que  se  acha  a  praça 
do  Recife  e  peço  ao  Congresso  que  reflicta 
que  essa  situação  que  ó,  com  ligeiras  nuan- 
ces  a  situação  de  todas  as  praças  marítimas 
da  Republit^a  e  veja  que  o  dispositivo  consti- 
tucional que  declarou  que  a  cabotagem  devia 
ser  feita  por  navios  brazileiros  não  se  pôde 
transformar  no  sudário  da  producção  nacio- 
nal. (Apoiados,  Muilo  bem;  muito  bem,  O  ora^ 
dor  è  felicitado,) 

O  Si*.  Barbosa*  I^i ma  C')— Pedi  a 
palavra  para  trazer  ao  conhecimento  da  Ga- 
mara e dos  Poderes  Públicos  um  documento 
que  me  foi  enviado  por  uma  provecta  asso- 
daç&o  scientitíca*  Devia  talvez  guardar  no 
meu  archivo  particular  este  ofiicio;  mas 
como  elle  entende  com  o  projecto  da  mais 
alta  relevância  a  ser  votado  em  uma  das 
próximas  sessões  desla  Gamara  e  como  se 
estenda  nos  elogios  que  mo  prodigaliza,  a 
outros  dignos  col legas,  julgo  que  não  será  in- 
discreção,  antes  valerá  por  um  dever  de 
minha  parte  iel-o  desta  tribuna  o  dar-lhe 
publicidade. 

Assim  procedendo,  consigo  fazer  chegar 
ao  conhecimento  dos   meus  dignos  collegas 

(')  Ett«  discurso  dSo  foi  revisto  pelo  orador. 

voi,  vni 


alvejados  por  este  documento  o  texto  deste 
officio  de  congratulações,  e  por  outra  parte 
contiúbuo,  quanto  é  possível,  na  hora  exce- 
pcional em  que  nos  encontramos  para  mais 
uma  vez  convidar  a  atteoção  dos  dignos  re- 
presentantes do  poder  publico  afim  de  que 
hajam  de  meditar  cuidadosamente  sobre  as 
medidas  alvitradas  pelo  iafelicissimo  projecto 
que  reorganiza  ahygieno  publica. 

Trata-se  do  um  oí&cio  que  me  dirige  o 
Instituto  Hahnemanniano  do  Brazií,  do- 
cumento este  subscripto  pelo  digno  presi- 
dente daquella  associação,  Si*.  Dr.  Satur- 
nino Soares  de  Meirelles,  e  pelos  1»  e  2«  se- 
cretários, Drs.  Josó  da  Maia  Barreto  e  João 
José  de  Castro. 

Niste  documento,  que  inserirei  na  integra 
do  meu  pequeno  discurso,  os  dignos  clínicos, 
os  provectus  facultativos  congratulam-se 
com  08  Deputados  que  appro varam  a  emenda 
que  tive  a  honra  de  submetter  á  apreciação 
da  Gamara  e  na  qual  busquei  impedir  o 
isolamento  compulsório  de  quem  quer  que 
seja,  por  motivo  de  moles&ia  contagiosa. 

O  documento  se  refere  a  outros  pontos 
deste  desastrado  projecto. 

Eu,  a  propósito  desse  ofiicio,  não  quero. 
no  adoancado  da  hora,entregar-me  a  reflexões 
sobre  os  infelicíssimos  processos  architectados 
neste  projecto,  visando,  aliás,  um  fim  muito 
nobre,  qual  o  de  melhorar  as  condições  da 
saúde  publica  e  da  hygiene. 

Não  nego  absolutamente,  não  desconheço, 
antes  proclamo  sinceramente  os  elevados  in- 
tuitos que  dictaram  este  projecto  (apoiados) ; 
tenho  a  mais  inteira  certeza  de  que  elabo- 
rando-o,  o  seu  digno  autor  outro  escopo 
não  visou  sinão  o  de  armar  o  poder  publico 
com  os  meios  indispensáveis  para  melhorar  as 
condições  deploráveis  da  nossa  hygiene  pu- 
blica e  privada. 

lusurgi-me  desde  o  começo,  porém,  contra 
03  processos  alvitrados  por  este  projecto, 
que  reputo  conduzirem  a  males  maiores  de 
que  aquelles  que  pretendem  corrigir. 

Lendo  da  tribuna  o  documento  que  moti- 
vou a  minha  presença  neste  pos&o,  quero 
somente  dentre  as  mil  considerações  que 
poderia  adduzir  em  contrario  áquelle  pro- 
jecto e  que  me  abstenho  do  fazer  para  de 
forma  alguma  não  contribuir  para  a  possibi- 
lidade do  qualquer  obstrucção,  me  limitarei 
a  pedir  aos  membros  do  poder  publico  que 
reflictam  sobre  esta  consideração:  é  que  se 
trata  de  medidas  condemnadas  por  uma 
parte  respeitabilissima  de  homens  da  scien- 
cia,  tão  competentes  quanto  aquelles  ^ue 
propugnam  a  adopção  dessas  providencias; 
que  o  Governo  se  encontra  em  face  de  um 
conâicto  scientiâco  e  philosophieo  entre  es- 
colas profundamente  divergentes  e  que  sabe 
da  sua  fhncção  precípua  de  mantenedor  da 
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ordem  e  de  distribuidor  da  justiça,  pondo  o 
apoio  do  braço  secular  em  favor  de  uma 
doutrina  amparada  por  homens  de  sciencia, 
competentes  e  respeitáveis,  sim,  mas  com- 
i)atidA  por  outros,  nâo  menos  respeitáveis; 
accuBada,  mais  do  que  isso,  por  estes  últi- 
mos, de  constituir  fonte  de  profundas  per- 
turbaço  s,  immediatas  e  remotas,  na  saúde 
de  cada  um  dos  nossos  concidadãos. 

Nós  estamos  em  uma  cidade  cajá  popu- 
lação é  testemunha  dos  chamados  milagres 
operados  muitas  vezos  pela  competência 
excepcional  desse  emérito  homoeopatUa  Dr. 
Joaquim  Murtinho.   (Apoiados.) 

Os  homens  do  sciencia,  desapaixonados, 
sabem  que  todas  as  escolas,  em  matéria  de 
medicina,  na  situação  de  empirismo  que 
caracteriza  a  arte  medica,  no  momento 
actual,  conta  os  seus  triumphos  e  os  seus 
desastres. 

O  apoio  que  em  grande  parte  desta  popu- 
lação eDcontram  as  doutrinas  homeopathicas, 
as  sympathias  de  que  são  cercados  os  cli- 
nicos  que  praticam  esse  processo  therapeu- 
tico,  a  segurança  com  que  se  proclamam  os 
triumphos  de  semelhante  systema,  o  vali- 
mento scientiftco  e  pessoal  de  cada  um 
desses  clínicos,  a  sancção  oíHcial  das  dou- 
trinas que  representam,  tal  qual  resulta  de 
diplomas  que  lhes  são  conferidos  após  um 
curso  feito  nos  institutos  offlciaes,  tão  bom 
quanto  o  dos  allopathas— tudo  isso  leva, 
deve  levar,  os  órgãos  do  poder  publico  a 
pesarem  uma  e  mais  vezes  o  apoio  aos  prin- 
cípios allopathas  contra  os  postulados  ho- 
modopathicos,  a  reflectirem  que  essa  dou- 
trina que  se  quer  impor  por  processos  coer- 
citivos, apoiados  na  multa  e  na  cadeia,  ató 
três  mezes  de  prisão,  são  apontados  por  esse 
grupo  de  homens  de  sciencia  como  profun- 
damente ameaçadores  da  saúde  de  cada  um, 
visceralmente  perturbadores  da  hygiene  in- 
dividual, perigosos  para  a  saúdo  de  cada 
qual. 

Repito:  faço  questão  de  que  fique  bem 
claro  que  estou  convencido  —  sincera  e  leal- 
mente convencido  —  de  que  o  Governo  se 
entrega  a  uma  tarefa  altamente  patriótica, 
de  que  a  sua  preoccupação  não  pôde  ser 
mais  nobre  do  que  o  ó,  induzindo-o  a  tomar 
providencias  que  afastem  da  nossa  bella  Ca- 
pital o  conceito  de  que  padece,  como  foco 
das  mais  deletérias  endemias. 

O  que  lamento  ó  que  o  problema  tivesate 
sido  posto  em  condições  taes  que  os  espirites 
que,  por  educação,  por  orientação  philoso- 
phica,  se  oppõem  a  taes  processos,  se  vejam 
coagidos  a,  em  face  dessa  consideração  su- 
prema de  não  crear  difficuldades  a  um  Go- 
verno tão  bem  intencionado,  se  vejam  coa> 
gidos  a  limitaiNse  a  esse  convite,  endossado 
''Us  mais  notáveis  autoridades,  a  que  se 


reflicta  e  se  pondere  no  que  ha  de  ser  feito, 
nos  termos  das  faculdades  amplamente  coq- 
feridas  por  esse  projecto. 

Estou  persuadido  de  que  o  Governo,  q«e 
por  esta  maneira  exerce  uma  função  tutelar, 
não  se  limitará,  destruindo  as  estalagens  e 
cortiços,  os  casebres  e  os  domicílios  iosalii- 
bros  em  que  vive  accumulada  a  população 
proletária  desta  cidade,  não  se  limitará  a 
tal  obra  do  demolição  perigosa,  e  sim  que, 
segundo  o  exemplo  das  na^os  cultas,  ani- 
mará, si  nào  tomar  a  si,  a  edificação  de  casas 
apropriadas  á  mesma  população. 


O  Sr. 
zol-o. 


Malaquias  Gonçalves  —  Deve  fa- 


0  Sr,  Barbosa  Lima — Si,  porém,  o  nâo 
tem  feito,  si  o  não  pôde  improvisar,  porque 
isto  não  surge  a  um  simples  coup  de  baguette, 
a  uma  pancada  de  vara  de  condão,  o  acuar 
milheiros  de  proletários  de  dentro  de  seus 
escuros  domicílios  destelhando  e  destruindo 
esses  pobres  casebres,  leva-os  a  uma  fermen- 
tação perigosa,  visinha  do  desespero,  máo 
conselheiro  em  matérias  que  entendem  com 
a  manutenção  da  oixlem  publica,  da  qual  mo 
tenho  manifestado  um  constante  e  honesto 
pi*opugnador .  (Apoiados , ) 

Lembrando  este  aspecto  da  questão,  estou 
coUaborando  com  o  Governo,  estou  pedi ndo- 
Ihe  que  não  se  deixe  seduzir  pela  phantasma- 
goria  de  uma  sciencia,  que  pouco  dura, 
porque  varia  cora  os  livros  que  chegam 
pelo  ultimo  paquete,  que  veja  bem  essa 
situação  hesitante  em  que  se  encontram  os 
homens  mais  respeitáveis  da  sciencia  e  cuja 
consciência  leva-us  a  declarar,  desta  tribuna 
que  não  ha  deus  médicos  que  aqui  se  enton- 
dam,  ao  se  tratar  deste  ou  daquelle  ponto. 

São  médicos,  são  homens  da  sciencia  e,  na 
sciencia,  a  verdade  ó  uma  só,  mais  ainda 
palpavelmente  do  que  em  qualquer  outro 
assumpto  que  nos  convide  á  meditação. 

A  divergência  ó  pelo  menos  o  signal  de 
que  se  não  tem  a  certeza  onde  está  a  ver- 
dade e  tomar  uma  deliberação,  nestas  con- 
dições, 6  correr  o  risco  do  ir  atrás  de  uma 
chimera,muita  vez  divorciada  dessa  sonhada 
ve idade. 

Pois  então,  o  que  precisamos  é  amparar  a 
nossa  população. 

Quanto  aos  perigos  da  varíola,  o  remédio 
é  a  vacci  nação  generalizada,  imposta  com- 
pulsoriamente, porque  esta  immunização  é, 
na  opinião  de  uma  parte  do  oorpo  medico, 
incontestável,  si  bem  que  não  o  seja  na  opi- 
nião de  outra  parte  desse  corpo,  igualmente 
respeitada. 

Demus  que  assim  seja. 

Mas,  nós  temos  ahi  os  editaies  da  própria 
Directoria  de  Saúde  Publicai  convidando  o 
povo,  os  inscientes,  os  que  reverenciam  em 
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cada  um  desses  médicos  a  majestade  da 
sciencia,  os  que  aoreditam  nos  milagres  da 
mf^ma  sciencia,  convidando-os  a  se  fazerem 
Taccinar  contra  a  peste  levantina. 

E*  verdade  que  esse  ô  um  remédio?  E' 
rerdade  que  nâo  ha  riscos  ?  E*  verdade  que 
immuniza  ? 

O  poder  publico  passa  a  ser  o  tutor  vela 
pela  nossa  saúde  e  porque  lhe  impõe  a  pri- 
meira e  não  impõe  a  segunda  ?  Porque,  dei- 
xando a  segunda  para  sua  acção  persuasiva 
e  facaitiva,  não  faz  o  mesmo  com  a  pri- 
mdra?  Porque  se  preoccupar  tanto  cora 
este  e  a  febre  amarella,  quando  mata  muita 
mais  a  tubercolose  ? 

Âqui  ê  que  o  autorizamos  implicitamente, 
sinão  nos  próprios  termos  da  disposição 
deste  projecto,  a  tomar  providencias  con- 
tra a  mais  mortífera  do  tantas  enfermi- 
dades. 

Não  estão  abi  as  posturas  estabelecendo 
providencias  neste  sentido,  nos  bonds,  em 
toda  Darte? 

Até  onde  poderíamos  chegar  si  o  poder 
publico  já  se  vê  no  direito  de  considerar 
suspeito  o  individuo,  pelo  simples  contacto 
com  o  atacadp  de  peste  Icvantina,  do  poste 
bubonica? 

Não  iremos  até  ao  ponto  de  estabelecer 
providencias  contra  todos  os  indivíduos  che-, 
gados  ao  ultimo  gráo  da  tuberculose? 

Não  é  perigoso  o  tuberculoso  que  viaja 
nos  bonds,  lado  a  lado  ? 

£'  mais  perigoso,  dizem  os  homons  da 
sciencia,  é  a  mais  contagiosa  das  moléstias 
que  nos  âagellam. 

Si  assim  é,  este  projecto  autoriza  o  Go- 
verno, dd  um  lado,  a  quebrar  o  segredo 
profissional,  a  impor  ao  facultativo  que  en- 
codtra  um  tuberculoso,  a  obri<?ação  da  no- 
tificação; de  outro  lado  a  providencia  a 
tomar  contra  esse  individuo,  que  se  constituo 
um  perigo  para  a  saúde  publica. 

Generalize  V.  Ex.,  e  veja  qual  é  a  sl- 
túã/ç^o  de  deplorável  incoherencía  em  que  se 
coUoca  o  Poder  Publico,  quando  desconhece 
que  tudo  isto  depende  de  um  conjuncto  de 
condições  económicas,  da  estructura  da  so- 
ciedade no  momento  presente,  que  nâo  está 
ao  alcance  do  mesmo  Governo  remodelar 
por  simples  decreto. 

Não  é  o  isol  vmento  compulsório,  não  é  a 
vaccinacão  obrigatória,  não  ó  nada  disto 
que  devia  vir  acautelar  a  saúdo  publica,  na- 
quillo  em  que  o  poder  publico  tem  de  velar 
sobre  ella ;  é  a  abundância  de  agua,  é  o 
svstema  de  esgotos,  que  não  seja  a  vergo- 
líneira  não  fiscalizada  que  ahi  temos ! 

E*  o  domicilio  hygienico  ao  alcance  das 
bolsas  mai3  modestas,  ó  a  policia  dos  mata- 
douros e  dos  açougues,  é  a  policia  dos  vivei- 
rofl  e  dos  trapiches  respectivos ! 


E'  o  trabalho  constante  das  prefeituras, 
velando  sobre  os  estábulos  ;  não  é  impor-se 
a  mim,  simples  particular,  a  obriga^,  sob 
pena  de  multa,  de  matar  meia  dúzia  de  mos- 
quitos; não  é  armar  brigadas  que  andem  atrás 
de  culiddios,  não  ô  armar  corpos  de  exercito 
que  andem  atrás  das  pulgas,  não  é  nada 
disto,  não  é  esta  guerra  a  tudo  quanto  seja 
insecto,  que  nos  pôde  resguardar. 

Isto  é  pueril,  porque,  si  meia  dúzia  do 
mosquitos  são  mortos  pela  queima  de  um 
punhado  de  pyrethro  em  um  domicilio,  nós 
lemos  sua  magestade,  o  proprietário  dos  ca- 
pinzaes,  dono  desta  terra,  que,  na  vizinhança 
da  minha  casa,  a  meia  hora  do  centro  da 
Capital,  tem  o  viveiro  dos  anophelicos  o  ste- 
gomias,  para  me  entrarem  aos  trilhões  pela 
casa  a  dentro,  ã  noite,  emquanto  eu  es- 
panto uma  meia  dúzia  e  me  cubro  com  o 
cortinado  Dixie,  da  outra  meia  dúzia,  que 
não  pude  espantar ! 

Ao  mesmo  tempo  que  na  vizinhança  esta 
Sua  Alteza,  dono  do  estabulo,  proprietário 
de  vaccas  tuberculosas  contra  as  quaes 
nenhuma  providencia  dá  a  administração  ape- 
zar  dos  sábios  conselhos  de  homens  de  valor, 
toma. 

O  grande  potentado,  oste  dono  de  estábulos 
o  vaccarias,  que  me  faz  invadir  a  casa,  du- 
rante o  dia,  quando  penso  descançar  dos 
flagellos  da  noite,  de  legiões  de  moscas  e 
moscardos  varejeiros,  portadores  de  enfer- 
midades, de  infecções  contagiosas,  ahi  fica 
sem  nenhuma  providencia  contra  elle. 

E  emquanto  eu  medito  sobre  as  vantagens 
que  resultam  de  se  estipendiar  a  70  estu^ 
dantes  de  medicina  o  l.SOO  trabalhadores, 
que  hão  de  andar  atrás  do  mosquitos,  a 
policia  municipal,  a  fúncção  especifica  das 
communas,  a  administração  reglonarla  deixa- 
me  á  mercê  dos  poderosos  proprietários  de 
terrenos  baldios,  cada  um  dos  quaes  se  trans- 
forma em  infecto  esterquilinioonde,devez  em 
quando  a  gente  se  regala  com  as  emanações 
de  um  formidável  solipede,  um  burro  morto 
que  alli  fica  exposto,  a  apodrecer,  emquanto 
a  gente  queima  as  pestanas  a  ler  Petenkofdsr 
ou  outro  qualquer  tratadista  de  hygiene. 

Eu  sei  que  tudo  isso  vae  melhorar,  por- 
que o  projecto  autoriza,  por  exemplo,  a  re- 
gulamentação do  meritricio,a  estabulaçao  da 
prostituição. 


Bricio   Filho  —  Onde  ô  que  está 


O  Sr. 
isso  ? 

o  Sr.  Barbosa  Lima— Está  aqui,  implici- 
tamente. 

O  Sr.  Bblizaeio  de  Souza— Deve  ser  ex- 
plicitamente.   ^ 

O  Sr.  Barbosa  Ijiia— O  que  é  que  não 

está  ahi  ? 
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NÓB  delQgamos,  nao  autorizamos;  nós  nos 
íon*anios  ao  trabalho  de  discutir  todas  essas 
^«avlssimas  medidas,  cada  uma  dus  quaes 
basta  para  constituir  um  projecto  especial, 
como,  por  exemplo,  a  regulamentação  da 
prostituição,  que  já  esteve  tão  na  moda  e 
que,entretanto,  tem  hoje  tantos  combatentes, 
á  ft^te  dos  quaes  se  acha  nosso  eminente 
compatrício,  q  Dr.  Pizarro  Gabizo— entre- 
tanto ella  está  autorizada. 

Naturalmente  o  poder  publico  vae  me- 
lhorar tudo  isso,  porque  o  poder  publico  vae 
cuidar  da  questão  do  deperecimento  de  uma 
população,  dependente  principalmente  dos 
factores  que  interessam  as  regiões  utennas. 

Vae  necossariamente  o  Governo  regular  o 
casamento  civil,  para  que  ninguém  possa 
convolar  a  núpcias  sèm  o  attestado  medico 
de  quaesquer  autoridades,  aíQrmando  a 
isenção  da  syphills. 

Nós  vamos  ter  tudo  isso,  vamos  acabar 
com  os  avaries,  com  os  remplaçants,  porque 
o  Governo  vae  instituir  escolas  de  amas  de 
leite;  fornecer  estas  substitutas  de  mães  de 
flstmilia  pouco  caridosas;  vae  cuiJar  de  tudo 
isto«  vae  evitar  a  proliferação  da  syphilis, 
vae  melhorar,  estabulando  as  meretrizes 
(riêo),  regulando  o  exorcicio  do  offlcio  cor- 
respondente (riso),  taxando  e  tarifando  pro- 
vavelmente (riso),  entrando,  eníim,  em  to- 
dos estes  detalhes. 

Deixará  essa  situação  do  mca  atrazado  e 
cuidan  do  (porque  não  ?)  empenhando-se  de 
modo  que  todo  o  individuo  enfezado,  fora 
de  uma  bitola  que  elle  estipular,  desde  que 
tenha  certos  deroitos  no  organismo,  padeça 
a  mesma  sorte  applicada  na  Lacedemonia— 
será  liquidado.  £  nós,  então,  teremos  o  Go- 
verno fabricante  de  organismos  sociaes..., 
com  patente  de  invenção  que  lhe  sirva. 

Tenho  concluído.  {Muito  bem;  muito  bem.  O 
orador  è  comprimentado) , 

X>0CU2fENT0  A  QUE  SE  REFERE  0  SR.     BAJIBOSA 
LIMA 

Illm.e  Exm.  Sr.  Cabem-me  a  honra  e  grato 
dever  de  communicar  a  Y.  £x.  a  seguinte 
proposta— unanimamente  approvada  hontem 
pelo  Instituto  Hahnemenniano  do  Brazil,  em 
sui  sessão  ordinário,  feita  pelo  sócio  Dr. 
Alfredo  Maia, 

Proposta 

Proponho  que  a  mesa  do  Instituto  Hah- 
nemanniano  do  Brazil,  interpretando  o  senti- 
mento desta  corporação,  que  o  6  também  da 
população  do  Districto  Federal,  única  attin- 
gida  pela  lei  sobre  hygiene,  ora  em  discussão 
no  Congresso  Nacional,  dirija  ao  illustre 
Deputado,  o  Exm.  Sr.  Dr.  Barbosa  Lima,  um  I 


oíficio  de  congratulações  e  agradecimento 
por  ver  approvada  na -2^  discussão  dessa  lei 
a  emeoda  apresentada  pelo  mesmo  Exm.  Sr. 
e  tendente  a  evitar  que,  falsamente  ba- 
soados  na  salus  populi,  os  representantes  da 
hygiene  federal  arranquem  dos  braços  dos 
seus,  impondo-lhes  uma  therapeutica  oíficiai, 
os  entes  queridus,  no  momento  em  que  de 
mais  socego  e  carinhos  necessitam,  levando 
assim  o  terror  aos  lares  de  uma  população 
não  affeita  ao  regimen  hospitalar,  mais  pelas 
praticas  hygienicas  do  que  pela  própria  en- 
fermidade. 

Estes  sentimentos  do  Instituto  são  exten- 
sivos aos  oollegas  que  acompanharam  o 
Ex.  Sr.  Dr.  Baroosa  Lima  na  sua  gloriosa 
campanha. 

Interpretando  ainda  os  sentimentos  do  Ins- 
tituto, nutrimos  a  esperança  de  ver  não  ser 
sanccionado  pelo  Congresso  o  atoentado  á 
Constituição  da  Republica*  com  a  creação  do 
tribunal  de  hygienia,  superior  a  todos  os 
tribunaes  da  Republica,  inclusive  o  Supremo 
Tribunal,  que  perde  por  esse  facto  o  seu 
titulo,  e  que  não  podemos  deixar  de  lamentar 
não  despertasse  da  parte  deste  tribunal  um 
solemne  protesto  contra  a  oifeosa  ás  suas 
altas  prerogativas  confititucionaes. 

Saúde  e  fraternidade.  Capital  Federal,  4  de 
dezembro  de  1903. 

Ulm.  Exm.  Sr.  Dr.  Alexandre  Josó  Bar- 
bosa Lima. 

Dr.  Saturnino  Soares  de  Meirelles,  presi- 
dente do  Instituto.— Dr.  José  de  Maia  Bar- 
reto lo  secretario. — Dr.  João  José  de  Castro ^ 
2(»  secretario. 

Foram  offerecidas,  na  sessão  de  4  de  de 
zembro  de  1903,  ao  Orçamento  da  Viação 
para  o  exercido  de  1904  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  286  B,  de  1903 

(Orçamento  da  Viação) 

Ao  art.  3»  do  projecto  do  Orçamento  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Substitua-se  pelo  seguinte:  O  Governo  é 
autorizado  a  despender  até  a  quantia  de 
100:000$,  com  a  acqui^^ição  de  sementes  e 
plantas,  do  paiz  e  do  estrangeiro,  para 
serem  distribuídas  pelos  agricultores,  e  oom 
o  pagamento  das  despezas  de  transporte, 
desde  a  granja  do  productor  até  á  frenda 
do  introductor,  de  animaes  de  raça  cavallar, 
bovina,  snina,  lanígera  e  caprina,  destinados 
à  reproducção  e  adquiridos  por  fazendeiros 
ou  criadores  e  estabelecimentos  agrícolas 
ou  pastoris,  comprehendendo  esta  concessão 
os  animaes  de  raça  que  forem  adquiridos  no 


SESSAO  EM  4   DE  DEZEMBRO  DE   1903 


lèi 


paiz  e  houverem  de  ser  transportados  de  um 
Estado  para  outro. 

Estes  favores  são  extensivos  aos  animaes 
que  fowm  transportados,  assim  de  paizeíj 
estrangeiros,  como  de  qualquer  ponto  da  Re- 
publica, para  serem  expostos  no  certamen 
pecuário,  a  realizar-se  no  município  da  Es- 
cada, no  Estado  de  Pernambuco,  promovido 
pelo  Syndlcato  Regional  dos  Municípios  de 
Escada,  Amaragy  e  Gameleim,  em  1904. 

São  inelui  as  nas  despezas  de  que  trata 
esta  autorização  as  que  forem  feitas  com  os 
transportes  por  terra  e  por  agua,  a  alimen- 
tação e  o  trato  em  viagem,  as  despezas  de 
dOiicarga  e  atracação,  os  seguros,  os  direitos 
aduaneiros,  as  despezas  com  osconducwrej 
dos  animaes,  quando  seja  caso  disso,  e  final- 
mente as  despezas  de  acqiúsição  ou  aluguel 
e  retorno  das  caixas  {boso)  e  outros  objectos 
indispensáveis  á  condução  dos  animaes,  uma 
vez  que  todas  essas  des.ezas  estqjam  legal- 
mente justificadas . 

Para effectividade  da  concessão  desfavo- 
res, 08  peticionários  devem  dirigir  ura  re- 
querimento ao  Ministe.ioda  Viação.juntando 
aconti  das  despezas  feitas,  em  duas  vias, 
uma  das  quaes  estampilhada  e  acompanhada 
de  todos  os  documenios  comprobatórios  das 
mesnus  despezas . 

Saladas  sessões,  2  de  dezembro  de  1903.— 
Innacio  Tosta,  Presidente.—  Estacio  CoinOfra. 
^ChrislinoCrus.'—Joaqnim  L.  Teixeira  Bran- 
d4So.^  Javiniano  Carvalho.  --  Beserril  Fon- 
teneUe, 

Ao  art.  4.«  Accrescente-ôe:  aos  porteiros  e 
ajudantes  das  repartições  federaes. 

Sala  das  sessões,  3  de  dezembro  de  1903, -r 
Barbosa  Lima, 


Onde  convier : 

Art .  Fica  restabelecido,  na  vigência  desta 
lei,  aosactuaes  inspectores  de  2»  classe  da 
Repartição  Geral  dos  Telegraphos,  de  no- 
meação anterior  ao  regulamento  approvado 
pelo  decreto  n.  4.053,  de  24  de  junho  de  1901, 
o  direito  que  sempre  gozaram  de  promoção 
à  primeira  classe. 

Sala  das  sessões,  4  de  dezembro  de  1903.— 
mizeu  Guilherme. 

Fica;  o  Poder  Executivo  autorizado  a  pro- 
té  aíogar  31  de  dezembro  de  1905  o  prazo 
flxMo^ilalein.957,de30do  dezembro  de 
1S2  íart  22,  n.  19)  pai-a  a  concluirão  dos 
ISprimeir^kilometrosda  Estrada  de  Ferro 
de  Uberaba  a  Coxim. 

SalA  das  sessões,  4  de  dezembro  de  1903  .— 
João  Lopes,     • 


No  n.  XXI  do  art.  2»,  onde  se  diz:  até  á  ci- 
dade de  Campina  Grande,  diga-se :  —  pas- 
sando pela  cidade  de  Campina  Grande,  até  ã 
villa  do  Batalhão  ou  outro  ponto  hiais  conve- 
niente. ^     ^^ 

Sala  das  sessões,  3  de  dezembro  de  1903.— 
Paula  e  Silva. — Abdon  Milanez, 

Onde  for  conveniente: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  prorogar  por 
dous  aimos  o  prazo  da  concessão  da  Estrada 
de  Ferro  da  Praça  da  Republica  ã  barra  de 
Quaratiba,  sem  ónus  algum. 

Sala  das  sessões.  4  de  dezembro  de  1903.— 
Augusto  de  Vasconcellos.^Mauricio  de  Abreu. 
SUva  Castro. 

Foram  offerecidas,  na  sessão  de  4  de  de- 
zembro de  1903,  do  Orçamento  da  Fazenda, 
para  o  exercício  do  1904,  as  seguinteâ 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  304  B,  de  Í903 
(  Orçamento  da  Fazenda  ) 

Accrescente-se  onde  convier : 

Art,  Applica-se  aos  flscaes  e  inspectoi-es 
de  impostos  do  consumo  a  disposição  do 
art.  33  do  decreto  n.  4.059,  de  25  de  junho 
do  1901. 

Sala  das  sessões,  4  de  dezembro  de  1903.— 
Felisbello  Freire. 

Redija-se  assim  o  n.  15  do  art.  8*  : 
«Fica  o  Governo  autorizado  a  restituir  ás 
Camarás  Municipaes  de  Bomjardim,  Rio  dè 
Janeiro,  Iguape,  S.  Paulo,  e  ã  Prefeitura  de 
Bello  Horizonte,  Minas  Geraes,  a  importân- 
cia dos  impostos  e  direitos  aduaneiros  pagos 
respectivamente,  em  1896,  1900  e  1902,  pela 
importação  do  material  para  serviço  de 
abastecimento  de  íigua  e  desenvolvimento 
de  força  eléctrica,  dispensadas  as  formaUdap- 
p«s  exigidas  nos  arts.  2«  e  6<»  do  decreto 
n.  947  A,  de  4  de  novembro  de  1890,  abrln- 
do-se  para  isso  os  necessários  créditos.» 
Sala  das  sessões,  4  de  dezembro  de  1903. 

A,  Moreira  da  Silva,  —  Álvaro  Carvalho. 

-^  Anthero  Botelho.  —  Júlio  Santos.  —  J. 
Cruvello  Cavalcanti.  —  Mauricio  de  Abreu. — 
Fernando  Prestes.  —  Arnolpho  Azevedo.  — 
Wencesldo  Braz.  —Belisario  de  Sauzà^  José 
Carlos  Teixeira  Brandão.  —B^rique  Bçrges. 

Oliveira  Figueirdo,  —  Fidelis  Alve^    — 

Carvalho  Britto.  —  C.  Soares  Filho.  —Bricia 
Filho, 

Accrescente-se  ao  art.  T,  n.  9:  1:200$ 
para  aluguel  da  casa  do  porteiro  da  Recebe- 
doria. 

Sala  das* sessões,  4  de  dezembro  de  1903.— 

Felisbello  Freire. 
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Accrescente-se  ao  n.  33  do  art.  l^:  e  res- 
tauração do  prédio  ou  acquisicão  de  outro 
para  a  Alfandega  do  Estado  da  Parahyba. 

Sala  daa  sessões,  4  de  dezembro  de  1903.— 
Abdon  Milanez, — Paula  e  Sili»a 

Onde  convier: 

Os  vencimentos  do  redactor  e  auxiliares 
da  redacção  do  Diário  Officiál  serão  divididos 
em  dous  terços  para  ordenado  e  um  terço 
para  gratificação,  ficando  aquelles  funccio- 
narios  assim  equiparados,  para  todos  os  ef- 
feitos,  em  todos  os  direitos  e  obrigações,  aos 
demais  funccionarios  da  Imprensa  Nacional: 

Camará  dos  Deputados,  4  de  dezembro  de 
1903.—/.  A.  .Neiva. 

Yac  a  imprimir  o  seguinte 

PAKECBR 

N.  131—  1903 

Nega  o  credito  de  5: 207^07 2  pedido  pelo 
Governo  para  pagamento  a  D.  Thereza  Bar- 
bosa dos  Santos 

Em  mensagem  de  19  de  maio  deste  anno  o 
Sr.  Presidente  da  Republica  pediu  ao  Con- 
gresso Nacional,  entre  outros  créditos,  o  de 
5:207$072  para  pagamento  a  D.  Thereza  Bar- 
bosa dos  Santos  de  importância  igual,  que 
lhe  ô  devida,  em  virtude  de  sentença  do  Su- 
premo Tribunal  Federal. 

Requisitando  a  carta  desta  sentença,  que 
devia  ter  sivlo  presente  ao  Governo  e  servido 
de  badO  ao  pedido  do  credito,  a  Commissão  do 
Orçamento  foi  promptamente  satisfeita  com 
a  remessa  desse  documento.  Passando  a 
cxaminal^o,  verificou  que  de  facto  D.  The- 
reza Barbosa  dos  Santos  tem  em  seu  favor  o 
accordão  do  Supremo  Tribunal  Federal, 
n^809,de  29  de  outubro  de  1902,condemnando 
a. Fazenda  Nacional  a  pagar-lhe  o  preço  do 
arrendamento  de  uma  casa  locada  á  brigada 
policial  por  cinco  annos  e  entregue  pela 
brigada  antes  de  findo  o  termo  do  arrenda- 
mento. Mas,  por  outro  lado,  também  veri- 
ficou a  Commissão  que  a  autora  não  cumpriu 
o  preceito  do  art.  41,  V  parte  do  decreto 
n.  3  084,de5  de  novembro  de  1898,  de  forma 
a  offerecer  ensejo  á  Fazenda  Nacional  de  ai- 
legar  os  seus  direitos. 

Em  vist^isto,  a  Commissão,   de  accordo 
com  08  S( 
120  dl 
que 

5:2071^2 
Barbu 

Sala'  das  Conjímissões,  4  do  dezembro  de 
de  1903 .  ^(^ssiímò"tí<^iVa5Cf  m<?nío,pre3idente, 
—Urbams^antos,  'veitioT , -—Francisco  6'd.— 
Laurindo  Pitta.^Galeão  Carvalhal. —  Fran- 
—•—o  Veiga,   * 


íriores  pareceres  ns.  93,  94  o 

ainda   agora  de   parecer 

o    o    credito    pedido    de 

pagamento   de  D.   Thereza 

ntos.  • 


EXPOSIÇÃO  A  QUE    SE    REFERE  O  PARECER 
SUPRA 

Sr.  Presidente  da  Republica—  Tendo  o 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
de  occorrer  a  diversas  despezas  para  as 
quaes  não  dispõe  de  dotação  orçamentaria 
onde  possam  ser  comprehendidas,  torna-se 
necessário  que  se  solicitem  do  Congresso 
Nacional  os  créditos  precisos,  á  vista  dos 
motivos  expostos. 

Os  art.  35  e  36  do  Código  dos  Institutos 
Ofilciaes  do  Ensino  Superior  e  Secundário, 
approvado  pelo  decreto  n.  3.890,  de  I  de 
janeiro  de  1901,  dispõem  que  o  membro  do 
magistério  que  compuzer  tratados,  compên- 
dios e  memorias  scientificas  importantes 
acerca  das  matérias  ensinadas  terá  direito  á 
impressão  do  seu  trabalho  por  conta  do  Go- 
verno, si  a  congregação,  em  escrutínio  se- 
creto e  por  dous  terços  de  votos  da  totalida- 
de dos  seus  membros,  o  julgar  de  utilidade 
para  o  ensino,  não  excedendo,  poróm,  de 
3.000  exemplares  a  edição  impressa  ã  conta 
dos  cofres  públicos,  e  que,  si  a  congregação 
considerar  a  obra  de  mérito  excepcional  ou 
de  extraordinária  vantagempara  o  progresso 
da  scieiícia  ou  para  texto  do  ensino,  além  da 
impressão,  terã  o  autor  direito  a  um  prmio 
arbitrado  pelo  Governo,  mediante  informa- 
ção do  director,  e  nunca  inferior  a  2:000$  ou 
suporior  a5:000$J00. 

Tendo  o  lente  da  Faculdade  de  Direito  do 
Recife  Dr.  João  Yieii*ade  Araújo  apre- 
sentado á  faculdade  os  trabalhos  de  sua 
lavra  intitulados  O  Código  Penal  Inter" 
pretado  c  A  Revisão  dos  Processos  Penaes 
foram  estas  obras  consideradas  pela  respe> 
ctiva  congregação  nas  condições  das  dispo- 
sições aci  ma  ciladas ;  torna  se,  pois,  necessá- 
rio o  credito  de  17:250$,  senio  13:250$  para 
indemnização  ao  referido  lente  da  despeza 
com  a  impressão  de  taes  trabalhos,  segundo 
o  calculo  feito  pela  Imprensa  Nacional,  na 
razão  de  9:600$  para  2.000  exemplares  dos 
dous  volumes  do  Código  Penal  Interpretado^ 
e  3:651$  pira  1.000  exemplares  do  volume 
da  A  Revisão  dos  Procesòos  Penaes,  e  4:000$ 
para  pagamento  do  premio  que  foi  arbitrado 
ao  mesmo  lente  por  esses  trabalhos. 

Para  dar  cumprimento  ao  disposto  no 
art.  215  do  citado  Código  dos  Institutos  do 
Ensino  Superior  e  Secundário,  no  sentido  de 
^orcm  impressas  as  Memorias  Históricas  da 
1* acuidade  de  Medicina  da  Bahia,  relativas 
aos  annos  de  1900  o  1901,  apresentadas  pelos 
lontes  Di's.  Alfredo  de  Brito  e  Deocleciano 
Ramos  e  approvadas  pela  respectiva  congre- 
gação em  sessões  de  4  e  1 1  de  julho  de  1902, 
é  preciso  o  credito  de  3:530$,  também  se- 
gundo o  calculo  feito  pela  Imprensa  Nacional, 
para  a  impre^^ão  de  1.000  exemplares  de 
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cada  uma  dessas  memorias,  sendo  2: 175$  da 
de  1900  e365$  da  de  1901. 

Toma-se  também  preciso  o  credito  de 
2:366$  para  a  impressão  da  brochura  de  1.000 
exemplares  da  revista  dos  cursos  da  mesma 
faculdade,  relativa  ao  anno  de  1902. 

O  art.  221  do  mencionado  Código  do  Ensino 
Superior  dispõe  que  o  alumno  dos  institutos 
de  ensino  superior  que  tiver  completado 
os  estudos  e  for  classificado  pela  congrega- 
ção como  o  primeiro  estudante  entre  os  que 
com  elle  frequentaram  o  curso  terá  direito 
ao  premio  de  viagem  á  Europa  ou  á  America, 
afim  de  se  applicar  aos  estudos  por  que  tiver 

SredillecQão  ou  áquelles  que  forem  designa- 
os  pela  congregação,  arbitrando  o  Governo 
a  quantia  que  julgar  suficiente  para  a  sua 
manutenção. 

Informando  o  director  da  Escola  Polyte- 
chnica,  em  offlclo  n.  193,  de  29  de  dezembro 
de  1902,  que  foi  laureado  com  a  medalha 
Morsing  o  alumno  da  dita  Escola  Asdrúbal 
Teixeira  de  Souza,  correspondente  ao  anno 
de  1901,  o  qual,  portanto,  esti  nas  condições 
exigidas  pelo  referido  artigo,  para  a  con- 
cessão do  premio  de  viagem,  foi  marcado 
I)eIo  Gtovprno  o  prazo  de  um  anno  para  sua 
permanência  no  estrangeiro.  E\  pois,  mister 
que  se  solicite  do  Congresso  Nacional  o 
credito  de  4:200$.  ao  cambio  par,  em  que  foi 
arbitrada  a  importância  da  despeza  para  a 
sua  manutenção.  .  x  .  ^   t^ 

Tendo  a  brigada  policial  do  Districto  Fe- 
deral deixado  de  cumprir  uma  das  clausulas 
do  contracto  celebrado,  em  30  de  março  do 
1895,  com  D.  Thereza  Barbosa  dos  Santos, 
para  o  arrendamento  da  fazenda  de  sua 
pi*epriedade,  denominada  Rio  Grande,  na 
fregaezia  de  Jacarépaguá,  e  relativamente 
ao  pagamento  na  razão  de  266$666  mensaes, 
dos  alugrueis  vencidos  de  1  de  novembro  de 
1898  a  31  de  março  de  1900,  dia  anterior 
áquello  em  que  devia  terminar  o  mesmo 
contracto,  propoz  a  dita  proprietária  a  com- 
petente acção,  tendo  obtido  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal,  em  gráo  de  appeliação,  sen- 
tença favorável  por  accordão  n.  809,  de  29 
de  outubro  de  1902,  em  virtude  do  qual  foi 
condemnada  a  Fazenda  Nacional  ao  paga- 
mento da  quantia  do  5:207$072,  sendo: 
4:533$322  dos  alugueis  do  referido  periodo  e 
G73$766do  custas  do  processo. 

Verifica-se,  portanto,  a  necessidade  do 
ci^edito  de  igual  quantia  de  5:207$072  para 
cumprimento  da  sentença  de  que  se  trata. 

Subinetto,  pois,  o  assumpto  á  vossa  apre- 
ciação, afim  de  que  vos  digneis  resolver 
como  julgardes  acertado  sobre  taes  cré- 
ditos. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  maio  de  1993.— 
Dr.  J.  /.  Seátn-a. 


Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  204  A  —  1903 

Institue  prémios  destinados  a  animar  a  creação 
e  o  desenvolvimento  de  industrias  nacionaes, 
com  pareceres  das  Commissões  de  Fazenda 
e  Industria  e  de  Orçamento,  e  wto  em  se- 
parado do  Sr,  Juvenal  Miller 

Abrir  novas  fontes  de  riqueza,  fazer  com 
que  todas  as  actividades  convirjam  para  a 
explor  Ação  do  opulento  solo  do  paiz,  é  um 
dever  imperioso,  imposto  pelo  patriotismo  a 
todo  o  brazileiro. 

Para  a  consecução  de  tal  escopo,  neces- 
sário se  faz  a  acção  combinada  de  esforços 
individuaes  e  collectivos. 

A  iniciativa  particular,  maxime  num  paiz 
novo  como  o  nosso,  seria  completamente 
perdida  si  não  a  amparasse  sábia  e  salutar 
protecção  dos  poderes  públicos. 

Essa  protecção,  como  auxiliadora  da  acção 
individual  por  meio  de  medidas  que  estimu- 
lem a  capacidade  productora,  é  acceita  hoje 
pela  maioria  dos  economistas  e  praticada 
pela  generalidade  das  naçõe38. 

A  acção  directa  do  Estado  na  producçao  da 
riqueza  não  se  justifica,  mas,  como  elemento 
integrador  da  evolução  económica,  é  quasi 
sempre  indispensável. 

<  Sonza  queridi  esercitari  un*ingerenza  di- 
retta  nella  produzione  delia  ricchezza,  lo 
Stato  deve  efflcacemente  favorir-la  nella 
tutella  dei  singali  elementi  che  la  integrano, 
e  ciaé  delle  jpersone  che  alia  produzione 
mdustriale  intervengono,  delle  cose  pro- 
dotte,  doirazione  industriale  in  só. 

Cosi  concepito  ed  inteso,  ô  legittimo  e 
doveroso  Tintervento  dello  Stato  nelFevo- 
luzione  industriale...»  ,t    v    * 

Assim  se  manifesta  o  professor  Umperto 
Pipia  na  sua  magistral  obra  Nozione  di  Bi- 
rilto  Industriale, 

A  intervenção  do  Estado  pôde  se  mani- 
festar por  duas  ordens  de  medidas  —  umas 
que  se  referem  ã  produção,  outras  que  se 
appUcam  ao  producto. 

As  primeiras  se  destinam  a  crear,  animar 
e  estimular  a  energia  productora ;  as  se- 
gundas teem  por  fim  defender  o  producto  nos 
mercados  consumidores. 

A  protecção  que  visa  defender  o  ptoaucto 
nos  mercados  de  consumo,  valiosa  ^Brtora, 
pôde,  ás  vezes,  gerando  a  guerra  de  tafrifes, 
rocochetear  e  ferir  o  Estado  que  a  dispensa. 
Precisa  meticulosa  cautolla,  grande  sçnso 
nasua  applicação.  -     *  >^ 

A  protecção  que  visa   a   producçao  esta 
isenta  do  possibilidade  desse  inconveniente. 
Pôde-se  exercitar  por  diversos  meios. 
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O  escolhido  pelo  projecto:  a  protecção  por 
meio  de  prémios  destinados  a  animar  a 
crecLç^o  o  desenvolvimento  de  industrias  na 
cionaes,  ó,  sem  duvida,  o  melhor. 

Faz  bem  a  quem  deseja  fazer  ;  em,  de 
quebra,  faser  mal  a  outras  industrias,  como 
judiciosamente  observou  illustre  jornalista. 

Os  próprios  adversários  da  interferência, 
ainda  que  indirecta,  do  Estado  no  desenvol- 
vimento da  riqueza,  reconhecem  algo  de 
ntil  na  instituição  de  prémios. 

E*  assim  que  Gamier,  tratando  da  matéria, 
se  exprime  por  esta  íórma: 

«Les  encouragements  par  prix  ou  recom- 
penses soit  pécuniaires,  soit  honorifiques, 
n'ont  pas  non  plus,  et  à.  beaucoup  prós,  les 
inconvenients  que  nons  venons  de  signaler. 
S*ils  sont  distribués  avec  discerniment, 
avec  discrétion  et  justice,  ils  peuvent  con- 
tribuer  ti  susciter  Tesprit  de  progrès. . .» 

Os  Estados  brazileiros  vão,  felizmente» 
comprèhendendo  a  necessidade  de  auxiliar, 
pela  protecção  â  producção,  o  seu  desenvol- 
vimento económico.  Provam-n'oas  recentes 
leis  de  Minas  Geraes  e  de  Bahia  instituindo 
prémios  para  certas  e  determinadas  indus- 
trias. 

Basta,  porém,  o  exemplo  das  nações  que, 
em  uma  bem  delineada  protecção,  teem  es- 
cudado o  seu  desenvolvimento  industrial 
J)ara  ver-se  a  vantagem  da  adop^  do  pro- 
ecto. 


Cinco  são  as  industrias,  cuja  creação  e. 
desenvolvimento  visa  o  projecto  :  a  do  ferro, 
a  da  extracção  de  metaes  preciosos  contidos 
.  nas  areias  monaziticas,  a  do  beneficiamento 
da  borracha,  a  de  cerâmica  e  a  de  producção 
de  fibras  textis,  oriundas  da  flora  brazileira 

O  estabelecimento  dos  fornos  eléctricos, 
que  o  projecto  beneficia,  traz  como  conse- 
quência a  creação  e  o  desenvolvimento  de 
uma  das  primeiras  industrias  do  mundo— o 
fabrico  de  ferro  o  do  aço. 

Possuidor  de  jazidas  inexgotaveis  de  mi- 
nério que  contém  até  99  •/«  d©  sesquioxydo, 
o  Brazil  tem  o  dever  de  promover  a  sua  ex- 
plora^. 

Os  fomos  eléctricos,  applicados  ao  desen- 
volvimento de  siderurgia,  podem  produzir, 
entre  nós,  uma  revolução  industrial  capaz 
de  firmar  a  nossa  independência  económica. 

As  areias  monaziticas  constituem,  póde-se 
dizer,  um  monopólio  nosso,  do  qual,  entre- 
tanto, quasi  nenhum  proveito  temos  tirado. 

Apanhada  na  costa  do  Brazil,  cuja  consti* 
tuição  geológica  faz  prever  a  sua  existência 
em  grande  extensão  do  nosso  tittoral,  a 
areia  monazitica  é  transportada  para  a  £u- 
**''^a,   onde  alimenta  estabeiecimentos  que  a 


beneficiam,  com  grande  proveito  pai*a  o  í^es- 
envolvimento  económico  dos  paizes  que  os 
possuem. 

A  borracha  é  hoje  um  dos  productos  de 
maior  applica^o  industrial. 

Ella  constituo  a  riqueza  dos  Estados  do 
extremo  norte  e  é,  depois  do  café,  o  prin- 
cipal producto  de  exportação  brazileira.  No 
anno  de  1902  o  valor  offlcial  de  sua  expor- 
tação montou  a  147.000:00(^000. 

Entretanto,  nós  a  exportamos  em  bruto. 

Sara  importal-a  depois  em   grande  qoanti- 
ade  manufacturada  no  estrangeiro. 
A   nacionalização   de   sua    industria    se 
impõe. 

A  cerâmica,  ema  protecção  também  visa 
o  projecto,  já.  alcançou  entre  nós  notável 
desenvolvimento. 

No  que  diz  respeito  ao  material  sanitário, 
já  pôde  fazer  concurrencia  á  industria  es- 
trangeira, vencendo-a  mesmo  na  qualidade 
dos  productos . 

Penso,  portanto,  ser  justa  a  concessão  de 
prémios  para  o  seu  desenvolvimento  tão  so- 
mente em  duas  das  suas  manifestações  —  o 
fabrico  da  louca  e  o  da  porcellana. 

O  premio,  conforme  instituído  pelo  pro^ 
^ecto,  pôde  difficultar  a  especialização,  dese- 
jável no  caso. 

Assim,  proponho  seja  a  concessão  dos  pré- 
mios rostrictaãsinstallações  que  apresen- 
tarem em  quantidade  maior  os  melhores  e 
mais  variados  objectos  de  louça  e  por- 
cellana. 

O  quarto  premio  é  destinado  a  quem  pro- 
duzir fibras  textis  oriundas  da  flora  brazi- 
leira. 

A  nossa  flora  érequlssima,  mas  inexplo- 
rada. E'  justo,  portanto,  um  premio  de 
animação  áquelle  que,  encaminhando  para 
elle  sua  actividade,  iniciar  o  aproveita- 
mento de  riquezas  immensas,  com  que  a  na- 
tureza nos  brindou, 

A  creação  e  desenvolvimento  de  diversas 
dessas  industrias  deslocam  para  o  nosso  a 
actividdde  productora  de  diversos  paizes, 
com  real  proveito  para  o  nosso  desenvol- 
mento  económico. 


Enviado  o  projecto  ás  Commissoes  de  Fa- 
zenda e  Industria  o  do  Orçamento,  li- 
mitei meu  estudo  á  utilidade  delle. 

Penso  que  escapa  á  nossa,  para  recahir  sob 
a  acção  da  Commissão  de  Orçainonto,  o  di- 
zer sobro  a  viabilidade  do  projecto  em  face 
das  finanças  da  União. 

A  concessão  dos  prémios  é',  entretanto, 
cercada  de  garantias  taes  e  tão  reproduotiv& 
é  a  despeza  pelo  projecto  autorizada,  que  a 
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CommissSo  de  Orçameato  não  pôde  negar- 
Ihe  o  sea  apoio. 

Isto  posto,  a  Ck)mmi8são  de  Fazenda  e  Iq- 
dustria: 

Considerando  de  grande  utilidade  para  o 
desenvolvimento  económico  do  paiz  a  insti- 
tuição dos  prémios  que  o  projecto   propõe  ; 

Considerando,  porém,  que  um  dos  premiou 
alcança  industria  já  formada,  ó  de  parecer 
que  seja  o  projecto  approvado,  com  a  se- 
guinte emenda,  substitutiva  do  n.  4. 

4.«  Os  prémios  de  100  e  60:000$  para 
as  duas  primeiras  installações  cerâmicas  que 
«ipreseatarem,  passados  do us  ahnos  de  pu- 
blicaç&o.desta  lei,  em  quantidade  maior  os 
melhores  e  mais  variados  objectosde  louça 
e  porcellana. 

Sala  das  Commissoes,  30  de  setembro  de 
1903. — /.  A.  Neiva,  presidente. — Ribeiro  Jun- 
guaira,  relator. — Virgilio  Briqido. — Ermirio 
Coutinho, -^Passos  Miranda  Filho. 

VOTO  EM  SEPARADO 

Embora  considere  o  systema  de  prémios  o 
meio  menos  eíficaz  da  protecção  á  industria, 
porque  exige  discernimento  e  imparcialidade, 
não  muito  fáceis  de  obter  por  parte  dos  in- 
cumbidos da  distribui^tão,  tal  é  a  necessidade 
em  que  se  acha  a  producçao  nacional  de  um 
incentivo  a  mais  intelligente  desenvolvi- 
mento, que  acceito  o  projecto  com  as  se- 
gniotej  emendas ; 

Ao  art.  !•  accroscente-so  : 

6«,  o  premio  de  50:000$  para  a  primeira 
usina  que  apresentar  o  assucar  sob  a  forma 
do  pequeninos  rectângulos  ; 

7»,  o  premio  de  30:000$  para  os  três  mais 
notáveis  sericicultorcs  ; 

8%  o  premio  de  20:000$  ao  fazendeiro  que 
provar  a  existência  de  um  rodeio  de  500 
aaimaes,  nascidos  do  paiz,  das  raças  Here- 
ford  ou  Durham. 

Sala  das  Commissoes,  5  de  outubro  de  1903. 
— Juvenal  Miller, 

PARECER  DA  COMMISSÃO  DE     ORÇAMENTO 

Sobre  a  utilidade  das  medidas  propostas 
no  projecto  n.  204,  de  que  é  autor  o  Sr. 
Deputado  Oastão  da  Cunha,  jd  se  pronun- 
ciou, com  os  mais  sólidos  argumentos,  a 
Commissão  de  Fazenda  e  Industria. 

Ao  parecer  desta  nada  tem  que  oppor  a 
Commissão  do  Orçamento;  antes  o  subscreve 
completamento. 

Os  ónus  que  os  prémios  creados  possam 
ti-azev  ao  Thesouro,dependem  da  fundação  das 
industrias  a  que  elies  se  destinam  o  serão 
largamente  compensados  pelo  augmento  da 
rendatCorrespondente  ao  desenvolvimento  da 
riqueza  publica. 

Vol.  VI II 


Pensa,  pois,  a  Commissão  que  o  projecto 
deve  sei*  approvado,  de  accoi*do  com  o  pa- 
recer da  Commissão  de  Fazenda  e  Industria. 

Propõe,  entretanto,  que  as  primeií^as  pa« 
lavras  do  projecto  «Ficam  instituídas»  sejam 
substituidsts  pelas  seguintes:  «Fica  o  Go- 
verno autorizado  a  conceder,  otc.» 

Sala  das  Commissoes,  4  de  dezembro  de 
\W^. "-'Cassiano  da  Nascimento ^  presidente. 
— Francisco  Sd,  indator. — Laurindo  Pitta. ^ 
Urbano  Santos, — Oaleão  Carvalhal,  —  Fran» 
cisco  Veiga. 

N.  204—1903 

Art.  1.»  Ficam  instituídos  os  seguiates 
prémios,  destinados  a  animar  a  creação  e  o 
desonvolvimento  de  industrias  nacionaes  : 

1.°  Os  prémios  do  300:000$  e  200:000$ 
para  as  duas  primeiras  usinas  que  se  fun- 
darem no  pixiz  para  a  fabricação  de  produ- 
ctoa  de  forro  pela  electricidade,  conseguindo 
a  producçao  annual  mínima  de   mil    tune- 

2. o'03 prémios  de  150:000$  e  de  100:000$ 
para  as  duas  primeiras  fabricas  que  se  fun- 
darem para  a  extracção,  pelo  processo  mais 
aperfeiçoado,  dos  metaes  preciosos  contidos 
nas  areiís  monaziticas,  com  a  capacidade 
para  tratar  o  mínimo  de  quinhentas  toneladas 
de  areia  por  anno. 

3.0  Os  prémios  de  100:000$  o  de  80:000$ 
para  os  dous  primeiros  estabelecimentos  que 
se  fundarem  para  o  fim  do  beneficiar  a  bor- 
racha por  meio  de  vulcanização  ou  outro 
processo  conveniente,  produzindo  matéria 
prima  jã  trabalhada  para  as  diversas  manu- 
facturas ou  especializações  industriaes. 

Igualmente  o  premio  de  20:000$  para  o 
primeiro  desses  estabelecimentos  que  conse- 
guir a  producçao  de  arte(h.ctos  ou  objectos 
usuaes  de  borracha. 

Paragi^apho  único.  Estas  três  classes  de 
prémios  sô  serâo  pagas  um  anno  depois  do 
eíTectivo  funccionamento  dos  respectivos  es- 
tabjlecjmentos  industriaes. 

4."*  Os  prémios  de  100:000$  o  de  60:000$ 
para  as  duas  primeiras  instaJlações  oeiumi- 
cas  que  api*esontarem,  passados  dous  annos 
da  publicação  desta  lei,  em  quantidade 
maior,  ou  melhoi-es  e  mais  variados,  pro- 
ductos  desde  o  tijolo  simples  até  a  louça  e  a 
poi*ceIlana,  inclusivamente. 

5.»  O  premio  de  10:OOCÍ|  para  auem  pro- 
duzir fibras  textis  oriundas  da  noi^abiuzi- 
leii'a. 

O  premio  caberá,  passado  um  anno  da  pu- 
blicação desta  lei,  ao  agiúcultor  cuja  instal- 
lação  tenha  a  capacidade  pi*oductiva  do  1 00 
toneladas  annuacs  e  cujo  producto  haja  sido 
CjLvoí^avelmente  experimentado  nas  manu- 
factui-as  de  fiação  existentes. 
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Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  Ide  setembro  de  1903.— 
Gastão  da  CunJia, 

N.  207  B  —  1903 

Parecer  sobre  as  emendas  apresentadas  na  5* 
discussão  do  projecto  n.  207  A,  deste  anno^ 
que  estende  aos  funccionarios  da  Repartição. 
Geral  dos  Telegraphos  a  dispos-^ão  con- 
stante do  n,  6  das  observações  geraes  do 
decreto  n.  406^  de  i7  de  maio  de  Í890, 
consolidada  no  n.  i  das  observações  geraes 
do  decreto  n,  2,4Í7^  de  28  de  dezembro 
de  Í896 

(Vide  projectos  ns.  2ô,  de  1901,  e  810,  de  1960) 

Estando  èm  3»  discussão  o  projecto  n.  207  A, 
de  1903,  foram  apresentadas  as  emendas  ora 
subract tidas  ao  estudo  da  Commissão  de  Or- 
çamento. 

Versam  ellas  sobre  matéria  completa- 
mente estranha  á  do  projecto  ;  nem  siquer 
tratam  de  ampliar  a  disposição  deste.  Re- 
ferem-so  a  condições  para  a  promoção  de 
mulheres  telegraphistas,  ao  passo  quo  o 
projecto  dispõe  sobre  gratificação  a  que  terão 
direito  os  empregados  do  telegrapho,  com 
20  annos  de  serviço. 

Deixa,  portanto,  a  Commissão  do  pronun- 
ciar-80  sobre  o  merecimento  das  emendas, 
parecendo- lhe  que  ellas  não  do^em  aerap- 
provadas,  com  o  projecto,  mas  ser  trazidas 
á.  deliberação  da  Gamara,  seguindo  os  termos 
regimentaes. 

Sala  das  Commissões,  25  de  novembro  de 
1903.  — <kLssiano  do  Nascimento y  presidente. 

—  Francisco  Sá^  relator.—  Laurindo  Pitta. 

—  Urbano  Santos.  —  Galeão    Carvalhal.    — 
Franc  isco    Veiga . 

Emendas  a  que  se   refere  o  parecer  supra 

Accrescente-se  : 

Art.  As  mulheres  o  filhas  dos  telegra- 
phistas  que  tiverem  exercício  por  mais  de 
uni  anno  podei^  ser  nomeadas  teiegi^a- 
phistas  de  4»  classe,  independente  do  caso  de 
morte  do  marido  ou  pao,  ficando  assim  re- 
vogada a  ultima  part«  do  §  l*»,  art.  42  do 
regulamento  do  24  de  junho  de  1901 . 

Art.  E'  ampliado  o  direito  de  accesso 
das  funccionarias  admittidas  ao  serviço  da 
repartição  antes  do  regulamento  de  30  do 
janeiro  do  1894,  que  lhes  restringiu  esse  di- 
i-eito,  as  quaes  concorreram  com  os  demais 
telographistas  o  adjiuitos  ató  a  promoção  á 
Saciasse. 

Sala  das  sessões,  15  de  setembro  de  1903. 
-^Ohvctra  Valladão.  —  Angelo   Neto.  —  I^e- 
^ello  Freire. 


N.  329  —  1903 

Emenda  do  Senado  ao  py-ojecto  n.  329  A, 
de  d902,  que  auiorita  o  Poder  Executivo 
a  obrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  extraordinário  de 
40:000%,  para  occorrer  às  despeias  feitas 
,com  as  exéquias  pelo  fallecimento  dos 
Drs,  Francisco  Silviano  de  Almeida 
Brandão  e  Prudente  José  de    Moraes  Bar- 


A  Commissão  de  Orçamento,  tendo  exa- 
minado a  emenda  substitutiva  do  Senado 
Federal  ao  projecto  n.  329  A,  deste  anno, 
da  Camará  dos  Deputados,  é  de  parecer  que 
seja  ella  approvada,  visto  o  Poder  Ex- 
ecutivo não  carecer  senão  da  metade  do 
credito  extraordinário  de  40:000$,  constante 
do  referido  projecto. 

Sala  das  Commissões,  2  de  dezembro  de 
1903. — Cassiano  do  Nascimento^  presidente. 
— Laurindo  Pitta,  relator. — Francisco  Veiga. 
— Francisco  Sá ,  — Galeão  Carvalhal .  — Urbano 
Santos, 

Emenda  do  Senado  ao  projecto   n,    329    A 
de  i902  da  Camará  dos    Deputados 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário 
do  20:000$  para  occorrer  ãsdespezas  feitas 
com  as  exéquias  mandadas  celebrar  pelo 
Governo  pelo  fallecimento  do  Dr.  Francisco 
Silviano  do  Almeida  Brandcào,  que  fora  eleito 
Vico-Presidente  da  Republica  para  o  periodo 
presidencial  de  1902  a  1906,  fazendo  as 
necessárias  operações  ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Senado  Federal,  em  23  de  novembro 
de  1903. —  Affbnso  Augusto  Moreira  Penna, 
Presidente.— /oa*tm  dV.  Catunda,  V  Secre- 
tario.—AZôerío  José  Gonçalves,  29  Secretario. 
—  Henrique  da  Silva  Coutinho,  4"  Secretario, 
servindo  de  3®.  —  António  Azeredo ^  servindo 
do  4®  Secretario. 

Projecto  n.  329  A,  de  Í902,  da  Gamara  dos 
Deputados,  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  extraordinário  de 
40:000^  para  occorrer  as  despe zas  feitas 
com  as  exéquias  pelo  fallecimento  dos 
Drs,  Francisco  Silviano  de  Almeida  Brandão 
e  Prudente  José  de  Moraes  Barros 

Arti;40  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negocies  Interiores  o  credito  extraordinário 
de  40:000$,  sendo:  de  20:000$  para  occorrer 


SESSÃO  EM  4  DE  DEZEMBRO  DE  1903 


Í87 


às  despezas  feitas  com  as  exéquias  mandadas 
celebrar  pelo  Governo,  pelo  fallecimento  do 
Dr.  Francisco  Silviano  de  Almeida  Brandão, 
*  que  fora  aleito  Yica-Prendente  da  Republica 
para  o  período  presidencial  de  1902  a  1906  e 
:;ãJ:0OO$  para  despezas  necessárias  com  as 
exéquias  que  foram  mandadas  celebrar  pelo 
fallecimento  do  Dr.  Prudente  José  de  Moraes 
Biirros ;  f<Jbzendo-se  as  necessárias  operares 
e  revogadas  aa  disposições  em  contrario. 

Camará  dos  Deputados,  19  do  dezembro 
de  1902.— C«r/o5  Vas  de  Mello,  Presideatj.— 
Angelo  José  da  Silva  Neto,  29  Secretario,— 
Agapito  Jorge  dos  Santos,  3®  Secretario.  \ 

N.  330  — 1903 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  MiniS' 
terio  da  Fazenda  o  credito  de  Í:52I$727, 
para  pagamento  ao  amanuense  da  Reparti- 
çtfo  Geral  de  Estatística  Manoel  de  Albu- 
querque Portocarrero,  da  importância  de 
vencimentos  e  custas  do  processo  que  lhe 
competem 

Manoel  de  Albuquerque  Portocarrero, 
amanuense  da  Repartição  Geral  de  Estatís- 
tica, requereu  ao  Congresso  Nacional,  paga- 
mento da  quantia  de  481$447  de  gratificações 
do  seu  cargo  relativas  ao  período  de  1  de 
janeiro  a  13  de  julho  de  1898.  A  Comraissão 
do  Or(.'amcnto,  tomando  conhecimento  do 
assumpto,  offereceu  é.  consideração  da  Ga- 
mara o  parecer  n.  172,  de  14  de  agosto  doste 
anno.  o  qual  concluía  pur  um  projecto,  au- 
t-irizando  a  ab  rtura  de  um  credito  para  ser 
eftectuado  o  pagamento  i-equerido.  Estepro- 
jocto,  adoptado  pela  Gamara  e  pelo  Senado, 
con>tituiu  o  decreto  n.  1.077,  de  20  de  ou- 
tubro desto  anno.  • 

Posteriormente,  em  mensagem  de  29  de 
aiosto,  o  Sr.  Presidente  da  Republica,  trans- 
mit;inuo  ao  Congresso  Nacional  uma  preca- 
tf^ria  dirigida  ao  Ministério  da  Fazenda  pelo 
juiz  secéional  desta  Capital,  sollicitou  o  cre- 
aiio  de  l:52l$727  para  pagamento  ao  mes- 
mo empregado  de  vencimencos  relativos  ao 
periodo  (Je  1  de  janeiro  a  6  de  julho  de  1899. 
F^ta  precatória  acha-se  revestida  de  todas 
as  formalidades  legaos.  O  amaimense  Porto- 
carrero, tendo  proposto  acção  contra  a  Fa- 
zenda Nacional  para  haver  os  alludidos  ven- 
cimentos, obteve  a  condemnaçao  desta  pelo 
accíirdão  do  Supremo  Tribunal  Federal 
n.  770,  de  2  de  julho  de  19;)2.  Sendo  a  con- 
demnaçao em  quantia  certa,  deu  a  execução 
a  sentença,  e  nenhuns  embargas  tendo  sido 
oppostos  pelo  representante  da  Fazenda,  re- 
quereu a  expedição  da  precatória. 

Da  leitura  deite  documento,  porém,  a  Com- 
missão  de.Orçamento  verificou  que  o  ama-> 
naon^o  Portocarrero  não  propoz  acção  tão 


somente  para  haver  da  Fazenda  Nacional  os 
seus  vencimentos  coostantes  da  iK*ecatoria, 
mas  também  para  haver  a  supradita  quantia 
de  481$447  ;  e  que  o  Supremo  Tribunal,  jul- 
gando procedente  o  pedido  com  rela^  a 
aquelle  primeiro  ponto,  julgou  o  autor 
carecedor  da  acção  com  relação  ao  segundo. 

Ora,  depois  desta  sentença,  que  transitou 
cm  jul«(ado,  não  era  mais  licito  ao  amanuen- 
se Portocarrero  pedir  ao  Congresso  Nacional 
pagamento  da  referida  quantia  de  481$447, 
e,  tendo-o  feito  e  o  Congresso  Nacional,  por 
não  conhecer  a  sentença,  mandando  pagar- 
lh'a,  dâ-se  o  caso  que  elle  recebeu  uma  im- 
portância que  lhe  não  era  devida»  a  qual, 
portanto,  está  obrigado  a  restituir. 

Em  vista  do  exposto,  a  Commissão  de  Orça- 
mento, offorecendo  á  consideração  da  Cama- 
rá o  projecto,  que  se  segue,  autorizando  o 
Governo  a  abrir  o  credito  de  1 .521$727  para 
effectuar  o  pagamento  ordenado  na  sentença, 
inclue  no  mesmo  a  clausula  que  obriga  a  re- 
stituição da  quantia  indevidamente  recebida. 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  l.»  Fica  o  Poder  Executivo  autori* 
z^ido  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cre- 
dito de  l:52l$727  para  pagamento  ao  ama- 
nuense da  Repartição  Geral  de  Estiitistica 
Manoel  de  Albunuerque  Portocarrero,  da  im- 
portância de  vencimentos  e  custas  do  pro- 
cesso, que  lhe  competem  em  virtude  do  ac- 
cordão  do  Supremo  Tribunal  Federal  n.  T70, 
de  2  de  julho  de  1902,  descontada,  porém, 
dessa  importância  a  quantia  de48l$447,  de 
que  trata  o  decreto  n.  1.077,  de  20  de  ou- 
tubro de  1900,  reciibida  pelo  mesmo  indevida- 
mente, como  se  vcxúâca  do  mesmo  accordão. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissoes,  4  de  dezembro  de 
1903. — Cassiano  do  Nascimento,  presidente, — 
Urbano  Santos,  relator, — Laurindo  Pitta. ^^ 
Francisco  Sá, — Galeão  Carvalhal, — Francisco 
Veiga, 

MENSAGEM  A  QUH  SE  REFBRB  O  PARECER 
SUPRA 

Senhores  Membros  do  Congresso  Nacional 
—Tendo  sido  a  União  Federal  condemnada  a 
pagar,  em  virtude  do  accordão  do  Supremo 
Tribunal  Federal,  de  2  de  julho  do  anno  pró- 
ximo passado,  a  Manoel  de  Albuquerque 
Portocarrero  a  quanr,ia  de  1:521$727,  era  quo 
importam  os  vencimentos  que  deixou^  do  re- 
cebv3r  na  qualidade  de  amanuense  àddido  á 
Directoria  Geral  do  Estatística  e  as  respecti- 
vas custas,  conformo  so  verifica  da  inclusa 
carta  precatória,  expedida  pelo  juizo  federal 
deste  districto,  peço  vos  digneis  de  conceder 
o   credito  daqueila  importância,    aíim    de 
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attender  ao  pagamento  de  que  se  trata,  e  bem' 
aasim  devolver  opportunamente  a  alludida 
carta  precatória. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  agosto  de  1903,  15» 
da  Repablica.—  Franscisco  de  Paula  Rodri- 
gues Alves, 

N.  331  —  1903 

Autarixa  e  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  fazenda  o  credito  extraordinário  de 
29:439$4[5Í  para  pagamento  a  Verano  Go- 
mes Alonsode  Almeida  e  Manoel  Alves  da 
Silva,  proveniente  do  principal,  juros  da 
mora  e  custai,  a  que  os  mesmos  teem  di" 
reito 

O  Sr.^Pi^esidente  da  Republica,  em  men- 
sagem de  28  de  novembro  próximo  pas- 
sado, pede  a  concessão  de  um  credito  de 
29:439$i51  para  pagamento  a  Verano  Go- 
mes Aíonso  de  Almeida  e  M  vnoel  Alves  da 
Silva,  proveniente  do  principal,  juros  de 
mora  e  custas  a  que  os  mesmos  teem  direito, 
em  virtude  de  accordão  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal,  de  29  àe  agosto  de  1900, 
como  aprehensores  de  um  contrabando  do 
naobilia  na  Alfandega  de  Santos,  onde  exer- 
ciam os  legares  de  conferentes  e  a  Commis- 
sao  de  Orçamento  examinando  a  carta  pre- 
catória que  acompanha  o  pedido  e  verifi- 
cando que  está  ella  nas  condições  de  ser 
cumprida,  conforme  opinou  o  Sr.  Dr.  pro- 
rador  geral  da  Republica,  é  de  parecer 
que  seja  concedido  o  pedido  credito  e  para 
i  sao  offerece  o  projecto  seguinte : 

O  Congresso  Nacional  resolve: 
Art.  l.«  Fica  o  Governo  autorisado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
extraordinário  de  29:439$451  para  paga 
mento  a  Verano  Gomes  Alonso  de  Almeida  e 
Manoel  Alves  da  Silva,  proveniente  do  prin 
cipal,  juros  de  mora  e  custas,  a  que  os 
mesmos  teem  dircúto,  em  virtude  do  accor- 
dam  do  Supremo  Tribunal  Ft^deral,  de  29  de 
agosto  de  1900,  como  apprehonsores  de  um 
contrabando  de  mobilia,  na  Alfdnde^i^a  de 
Santos,  onde  exerciam  os  cargos  de  confe- 
rentes. 

Art.  2.^  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  4  de  dezembro  de 
1903. —  Cassiano  do  Nascimento,  presidente 
—Francisco  Veiga,  rela.toT,— Laurindo  Pitta 
— Urbana Santos^Galeão  Carvalhal. —  l^Yan- 
cisco   Sd, 

Mensagem  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional  ■— 
Tendo  o  juiz   federal    do  Districto  Federal 


expedido  a  inclusa  carta  precatória,  para 
pagamento  a  Verano  Gomes  Alonso  de  Al- 
meida e  Manoel  Alves  da  Silva  da  quantia 
de  29:439$I5l,  proveniente  de  principal, 
juros  da  mora  e  custas,  a  que  teem  direito, 
em  virtude  çio  accordão  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  de  29  de  aí^osto  de  1900,  alli  trans- 
cripto,  como  apprehensores  de  um  contra- 
bando de  mobilia  na  Alfandega  de  Santos, 
onde  exerciam  os  logares  de^  conferentes, 
peço  vos  digneis  de  conceder  o  credito  de 
igual  importância,  afim  de  ser  applicado  ao, 
alludido  pagamento,  convindo  que  opportu- 
namente seja  devolvida  a  mencionada  pre- 
catória. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  novembro  de  1903, 
150  da  Republica. — Francisco  de  Paula  Rodri" 
guês  Alves, 

N.  332-1903 

Autoriza  a  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  de  239:223$637, 
suppletnentar  d  verba  €Mfandegas>  e  desti- 
nado ao  pagamento  das  porcentagens  devi- 
das a  empregados  das    alfandegas 

Em  consequência  do  augmento  que  ti 
veram  as  rendas  das  alfandegas,  tornam-se 
insufilcientes  os  créditos  distribuídos  por 
conta  da  verba— Alfandegas— para  occorrer, 
durante  o  ezercico  vigente,  ao  pagamento 
das  porcentagens  devidas  a  diversos  em- 
pregados dessas  repartições,  pelo  que  o 
Sr.  Presidente  da  Republica,  em  mensagem 
de  24  de  outubro  do  corrente  anno,  pediu 
a  concessão  de  um  credito  supplementar  da 
quantia  de  239:223$^7  destinado  ao  paga- 
mento daquellas  porcentagens,  aos  empre- 
gados da8,alfandegas  mencionados  na  referida 
mensagem  e  a  Commissão  de  Orçamento,  at- 
teodendo  á  procedência  e  regularidade  do 
pedido,ô  de  parecer  que  seja  concedido  o  cre- 
dito solicitado,  para  o  que  offerece  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1°.  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrii* 
ao  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  de 
239:223$637,  supplementar  á  verba— Alfan- 
degas—e  destinado  a  pagamento  das  porcun- 
tagens  devidas  aos  empregados  das  alfan- 
degas, relacionadas  na  mensagem  do  Presi- 
dente da  Republica  de  24  de  outubro  de  1903, 
peloaugmento  verificado  nas  rendas  dessas 
repartições  no  exercido  vigente. 

Art.  2.»  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  Commissões,4  de  dezembro  de  1903 
—  Cassiano  do  iVa«c»mefzto,pre8idente. — Fran- 
c  iso  Veiga,  relator . — I^Yancisco  Sd .  —  Galeão 
Carvalhal  • — Urbano  Santos, — LaurindoP  «í<«. 
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Mensagem  a  ^e  se  refere  o  parecer  supra 

Srs.  membros  do  Confesso  Nacirnal— Não 
sendo  sufflcientes  os  créditos  distribuídos  por 
conta  da  verba— Alfandegas— para  occor- 
rer,  durante  o  vigente  exercido,  ao  paga- 
mento das  poi*centagens  devidas  aos  empre- 
gados das  alfandegas  abaixo  mencionadas, 
em  consequência  do  augmento  que  tiveram 
as  suas  rendas,  peço-vos,  uma  vez  que  o  Go- 
verno não  pôde  actualmente  usar  da  auto- 
rizacilo  que  lhe  ó  coníerida  no  art.  20,  n.  I, 
da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  do  anno 
próximo  passado,  a  concessão  de  um  credito 
suppiementar  áreferiaa  verba,  da  impor- 
tância de  239:223$647,  que  deverá  ser  assim 
distribuída: 


ande 

ígado  Amazonas 

20:000*000 

> 

do  Pará 

15:000íS000 

» 

do  Ceará 

36:566.i;724 

mdei 

^da  Parahyba 

9:442$186 

> 

do   Rio   Grande  do 

Norte 

6:000<ã;000 

» 

das  Alagoas 

.8:600$000 

» 

de  Sergipe 

5:000$000 

» 

do  Espirito  Santo... 

3:000$000 

> 

de  Màcahé 

2:000$000 

> 

do  Rio  de  Janeiro.. 

50:000$000 

» 

de  Santo  s 

30:000si;000 

» 

de  Santa  Catharina 

18:614$727 

> 

de  Porto  Alegre... 

30:000$000 

> 

do  Rio    Grande    do 

Sul 

4:00p$000 

» 

de  SanfAnna  do  Li- 

vramento  

1:000$000 

239:223$637 

Rio  de  Janeiro,  24  de  outubro  de  1903, 
I5oda  Republica. —  Francisco  de  Paula  Ro^ 
drigues  Alves. 

N.  333—1903 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
63:977^7,  ouro,  e  868:i83$220,  papel, 
para  aUender  ao  pagamento  de  dividas  de 
exercidos  findos,  constantes  da  relação  que 
o  acompanha 

Em  mensagem  de  14  do  mez  passado  o 
Sr.  Presidente  da  Republica  solicita  o  cre 
dito  de  63:977$067,ouro,  e  868:18:s$:i20,  papel,  \ 
para  attender  ao  pagamento  do  contas  det 
exercícios  findos.   Da  rela(^o  das  contas  an-^ 
nexa  á  mensagem  verifica-se  que  o  numero 
dos  processos  organizados   para   o   pedido 
deste  credito  monta  a  483,  assim  discrimi- 
nados: 

Ministério  da  Justiça 55 

Ministério  da  Marinba 80 


Ministério  da  Industria 113 

Ministério  do  Exterior 4 

Ministério  da  Fazenda 48 

Ministério  da  Guerra 183 

483 

Este  é  o  segundo  credito  pedido  este  anno 
pelo  Governo  para  fim  idêntico.  Quando 
>  eve  occasião  de  se  pronunci  j*  sobre  o  pri- 
meiro, no  parecer  n.  188  deste  anno,  a  Com- 
missão  de  Orçamento  fez  ver  à  Gamara  que, 
sem  preterição  de  outros  deveres,  nâo  lhe 
sobrava  tempo  para  o  necessário  exame  de 
todos  os  processos  organizados  a  respeito 
das  contas  de  um  credito  desta  espécie.  Por 
esse  motivo  propoz  à  sua  alta  consideração 
um  alvitre  que  lhe  parecia  destinado  a  acau- 
telar os  interesses  da  Fazenda  PnbUca,  os 
quaes  não  se  podem  dizer  devidann^nte  res- 
guardados, quando  os  créditos  são  votados 
como  actualmente  são  os  de  exercic.os  findos, 

A  Gamara,  entretanto,  mesmo  perante 
esta  confissão  da  Gommissão,  entendeu  em 
sua  sabedoria  rejeitar  a  medida  proposta ;  e 
fez  mais,  não  substituiu  esta  medida  por 
qualquer  outra  que,  tendo  effeitos  idênticos, 
viesse  a  preencher  a  lacuna  apontada,  acau- 
telando os  interesses  da  Fazenda. 

£sta  deliberado  está  claramente  a  indicar 
que  a  G  imara  prefere  o  actual  systema, 
naturalmente  por  entender,  em  contrario  do 
Que  pensa  esca  Gommissão,  que  os  interesses 
do  contribuinte  estão  devidamente  resguar- 
dados com  elle. 

Por  isso,  a  Gommissão  de  Orçamento,  aca- 
tando, como  lhe  cumpre,  esta  decisão,  vem 
sem  mais  exame  apresentar  o  projecto  do 
credito  agora  pedido,  tanto  mais  quanto 
neste  momento  com  maioria  de  razão  lhe 
falta  tempo  para  examinal-o,  pois  os  traba- 
lhos parlamentares  estão  próximos  do  seu 
termo. 

E*  este  o  projecto: 

Art.  l.«  Fica  o  Poder  Executivo  autoriza- 
do a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cre- 
dito extraordinário  de  63:977$067,  ouro,  o 
868:183$220,  para  attender  ao  pagamento  de 
dividas  de  exercícios  findos,  constantes  da 
relação  seguinte: 

Ouro  Papel 

Ministério  da  Justi- 
ça e  Negócios  In- 
teriores      40 :  545$949 

Ministério  da  Ma- 
rinha   371:818$645 

Ministério  da  Indus- 
tria, Viação  e 
Obras  Publicas.. 

Ministério  das  Re- 
lações Exteriores 


55:477$067  225:519$096 
8:500$000      25.927$700 
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Ministério  da  Fa- 
zenda   —  45:817$320 

Ministério  da 
Guerra —         158:564$510 

Art.  2. o  Revogam-se  as  disposições  em 
contrailo. 

Sala  das  Commissões,  4  de  dezembro  de 
1903. — Ccusiano  do  Nascimento^  presidente» 
—  Urbano  Santos,  réldi^toT.— Francisco  Sá.-- 
Laurindo  Pitta,—  Qaleão  Carvalhal.  —  Fran- 
cisco Veiga, 

Mensagem  a  que  se  refere  o  parecei'  supra 

Sra.  Membros  do  Congresso  Nacional.  — 
Tendo  o  Tiiesouro  Federal  organizado,  na 
conformidade  do  disposto  no  art.  ài,  §  2^,  da 
lei  n.  490,  de  16  de  dezembro  de  1897,  as  in- 
clusas relações  dos  credores  de  dividas  de 
exercícios  tíndos  jà  reconhecidas  pelos  Minis- 
térios competentes,  caba  me  solicitar-Yos  a 
necessária  autorização  e  crodito,para  ser  efTe- 
ctuado  o  respectivo  pagamento,  na  importân- 
cia de  63:977$067,  ouro,  e  8G8:18a$820,  papel, 
conforme  abaixo  so  discrimina: 

Ouro  Papel 

Ministério  do  Ex- 
terior       8:500$000       25:927$700 

Ministério  da  In- 
dustria, Via- 
ção e  Obras  Pu- 
blicai       54:477$067    225:519$096 

Ministério  da  Fa- 
zenda   —  45:817$320 


Ministério  da  Ma- 
rinha   

Ministério  da 
Guerra 

Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios 
Interiores 


371:818$645 
152:564S510 

40:5351049 


63:977$067      868:183$220 

Rio  de  Janeiro,  14  de  novembro  de  1903^ 
15^' da  Republica. 

Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 

O  Sr.  Pre8i4leiite— Estando  adoan- 
tada  a  hora,  designo  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia: 

Primeira  parto  (ató  3  horas,  ou  antes) : 

Votação  do  projecto  n.  318  A,  de  1903 
oreando  uma  Mesa  de  Rendas  de  1^  ordem 
em  Bella  Vista,  Estado  de  Matto  Grosso, 
abrindo  o  Governo  o  credito  necessário  para 
a  sua  installação  (2^  discussão) ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  38  D,  de  1903,  reorganizando  os  serviços 
do  hygiene  administrativa  da  União  ; 

Segunda  parte  (ds  3  horas,  ou  antes) : 
Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  296  A,  de  1903,  com  o  parecer  sobre  as 
emendas  offerecidas  para  a  2^  discussão  do 
projecto  n.  296,  deste  armo,  que  orça  a  Re- 
ceita Geral  da  Republica  para  o  exercício 
de  1904. 

Levanta-se  a  sessão  ãs  6  horas  da  tarde. 


149»  SSSSAO  £H  5  9S  9EZBB0  9S  1903 


Presidência  dos  Srs  Pauta  Guimarães  {Presidente)^  Oliveira  Figueiredo  (7«  Vice-Presi- 
dente),  Paula  Guimarães  {Presidente),    Wanderley  de  Mendonça  {3^   Secretario)  e  Paula 

Guimarães  {Presidente) 


Ao  meio-dia  procede-so  ã  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Alencar 
Guunames,  Thomaz  Accioly,  Wanderley  do 
Mendonça,  Eugénio  Tounnho,  Anthero  Bo- 
telho, Sã  Peixoto,  Anizio  de  Abreu,  Eduardo 
Studart,  Gonçalo  Souto,  Tavares  de  Lyra, 
Eloy  de  Souza,  Fonseca  e  Silva,  Pereira  Reis, 
Abdon  Milanez,  Ermirio  Coutinho,  Bricio 
Filho,  Júlio  de  Mello,  Cornelio  da  Fonseca, 
Angelo  Neto,  Rodrigues  Doiia,  Felisbello 
Freire,  Domingos  Guimarães,  Garcia  Pires, 


Satyro  Dias,  Alves  Bai*bosa,  Tolentino  dos 
Santos,  Paranhos  Montenegro,  Rodi*jguos 
Saldanha,  Bernardo  Horta,  Moreira  Gomes, 
Mello  Mattos,  Sá  Freire,  João  Baptista, 
Galvão  Baptista,  Silva  Castro,  Laurindbo 
Pitta,  Cruvello  Cavalcanti,  Maurício  de 
Abreu,  Oliveira  Figueiredo,  Carlos  Teixeii^ 
Brandão,  Francisco  Veiga,  Lamounier  Gk>- 
Alfredo,  Carvalho  Britto,  Olegário  Maciel, 
Vencesl^o  Braz,  Moreira  da  Silva,  Arnolpho 
Azevedo,    Ferreira    Braga,    Cândido   Ro- 
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drigues,  Joaquim  Teixeira  Brandão,  Paula  i 
Ramos,  Soares  dos  Santos,  Marçal  Escobar, 
I        Barbosa  Lima,  Germano  Hasslocher,  James 
Darcy.  Cassiano  do  Nascimento,   Vospasiano 
de  Albuquerque  e  Campos  Cartier. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  (Sr.   T)oiiiiitgo«  Guima/r&eH 

—Sr.  Presidente,  a  Commissão  hontem  no- 
meada por  V.  Ex.  para  representar  osta 
Camará  no  aahiinento  fúnebre  do  illusti-o 
brazileíro  Cesário  Alvim  communica  a  V.  Ex. 
que  cumpriu  essa  piedosa  missão. 

O  Sr.  Presidente— A  Mesa  ílca  in- 
teirada. 

Em  seguida,  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente—  Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  ã  votação  da 
matéria  constante  da  ordem  do  dia,  passa-so 
A  matéria  em  discussão. 

E'  annunciada  a  continuação  da  3*  discus- 
são do  projectou.  38  D,  de  1903,  reorgani- 
zando os  serviços  de  hygiene  administrativa 
da  União. 


O  .<^r.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Rodrigues  Duria. 

O  Si*.  Itodrlgues  Dória  — Sr. 

Presidente,  sei  que  não  é  costume  nesta 
Casa  pôr  nos  resumos  dos  discursos  a  nota 
de  «não  revisto  pelo  orador»,  e  faço  esta 
observação  somente  porque  no  resumo  publi- 
cado hoje  no  Diário  do  Congresso  escaparam 
erros  que  coiTigirei  quando  publicar  o  meu 
discui*so  na  integra.  Não  revi  esse  resumo, 
porque,  bastante  fatigado  quando  hontem 
deixei  a  tribuna,  não  pude  por  mais  tempo 
permanecer  na  Casa,  e  essa  ciioumstancia 
também  impediu-me  de  ouvir  na  hora  do 
expediente  o  discurso  do  iliustre  Deputado 
pelo  Rio  Grande  do  Sul,  o  Sr.  Bat-bosa  Lima, 
occupando-se  do  projecto  de  hygiene,  dis- 
curso  de  que  só  tive  noticia  hoje,  quando, 
tardo,  como  de  costume,  me  chegou  o  Diário 
Ojficiál. 

Hontem,  terminei  o  meu  discurso  pela 
jusUâcação  da  emenda  tornando  clara  e  posi- 
tiva a  queâtão  da  vaccinação  e  revaccina- 
<^o,  e  estabelecendo  que  ellas  se  referem 
exclusivamente  á  vaccina  anti-varioiíca,  o 
isto  porque,  Sr.  Presidente,  é  preciso  que 
não  se  dô  logar  a  que  mais  um  regi3ti*o  facul- 
tativo de  títulos,  votado  pelo  Congi^osso,  lá 


fora  se  transforme  em  registro  de  titules 
obrigatório.  ^  ^  ^ 

Prometti  hontem  dar  ao  iliustre  Deputado 
pelo  Rio  Grande  do  Sul,  Dr.  Barbosa  Lima, 
os  motivos  por  que  tinha  votado  pela  medida 
da  vaccinação  o  re vaccinação  obrigatória, 
e  como  S.  Ex.  não  se  acha  presente,  deixa- 
rei esta  parte  do  meu  discurso  para  mais 
adeante,  e  passarei  a  occupar-me  do  art.  9». 
A  respeito  deste  artigo,  íorniulei  uma 
emenda  muito  simples,  mas  preciso  fazer- 
Ihc,  no  eratanto,  uma  analyso  ura  pouco 
demorada. 
Diz  o  ar  Ligo  : 

«  Art.  9.»  Si  no  fira  de  trez  annos,  a  contar 
da  data  da  approvaçào  dos  regulamentos  a 
que  se  refere  a  presente  lei,  não  for  extincta 
a  febre  amarella,  sob  a  forma  epidemica,  da 
cidade  do  Rio  de  Janeiro,  será  o  novo  pes- 
soal, nomeado  em  virtude  da  presente  lei, 
dispensado,  voltando  os  antigos  funccionarios 
da  hygiene  terrestre  a  perceber  os  venci- 
mentos que  tinham  antes.» 

Apenas  proponho  a  suppressão  das  palavras 
—  sob  a  forma  epidemica. 

Sr.  Presidente,  este  é  um  dos  artigos  ao 
redor  dos  quaes  quasi  que  gira  toda  a  re- 
forma da  hygiene ;  e,  desde  que  tenho  do 
me  occupar  da  prophylaxia  da  febre  ama- 
rella  na  justificação  da  minha  emenda,  pre- 
ciso fazer  logo  uma  declivração,  ou  antes, 
uma  profissão  do  f(S  porque  geralmente  se 
pensa  que  sou  contrario  á  doutrina  havanesa 
da  transmissão  da  febre  amarella  pelo  mos- 
quito, e  essa  crença  se  genei-alizou  em  con- 
sequência da  minha  posição  no  quinto  Con- 
gresso de  Medicina  e  Cirurgia,  reunido  nesta 
Capital,  quando  me  recusei  a  votar  a  con- 
clusão de  que  a  febre  amarella  só  era 
transmittida  por  meio  do  mosquito. 

A  minha  recusa  de  votar  essa  conclusão 
não  implica  de  modo  algum  que  eu  não 
acceitc  os  trabalhos  que  considero  conscien- 
ciosos, feitos  pelos  médicos  do  Havana, 
e  pelos  médicos  de  S.  Paulo,  a  respeito  da 
transmissão  da  febre  amarella. 


Com  que  fiictos,  com  que  expariencias, 
iria  eu  negar  isso  ?  Negar  seria  duvidar  da 
probidade  sctentiôcade  médicos  eminentes; 
votar  seria  resolver  uma  questão  para  a 
qual  não  tenho  competência,  e  na  qual  o  que 
vale  ô   a  aflfirmação  dos  experimentadores. 

A  minha  recusa  de  votar  a  conclusão  scien- 
tifica  foi  ainda  baseada  no  prncipio  que 
adopto— e  repito  a  phrase  que  naquelle  Con- 
gresso proferi — de  que  sciencia  não  se  vota: 
discute-se;  denionsra-se*  E'  o  meulomma. 

Aqui,  na  Camará,  6  que  eu  comprehendo 
o  voto;  vota-se  o  reconhecimento  de  Depu- 
tado, e  este  fica  Deputado. 
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Votada,  porém,  urna  conclusão  sciontiíica 
sobre  doutrina  que  no  dia  seguinte  pôde 
deixar  do  ser  verdadeira*  que  íica  valendo 
essa  votação? 

Já  três  aonos  antes,  Sr.  Presidente,  havia 
succedido  facto  análogo,  no  quarto  Congresso 
de  Medicina  o  Cirurgia,  lambem  reunido 
nesta  Capitai. 

Eva  outro  o  director  do  Hygiene;  tinha  ir- 
rompido aqui  ^  peste  bubooica,  e  no  Con- 
gresso medico  se  propôs  a  votação  da  seguinte 
conclusão— que  a  moléstia  reinante  era — peste 
bubonica.  £  eu,  que  fui  dos  primeiros  médi- 
cos que  acreditai-am  na  existência  da  molés- 
tia, que  muitas  vezes  tive  discussão  a  res- 
peito, porque  não  podia  duvidar  da  palavi*a 
do  director  de  Hygiene,  dos  exames  de  seus 
bacteriologistas,  protestei  contra  aquella  vo- 
tação, porque,  nunca  tendo  visto  um  caso  de 
peste  bubonicat  não  podia  decidir  a  questão 
por  votos  :  apenas  acreditava  no  facto. 

Em  virtude  deste  meu  modo  de  pensar  e 
de  proceder  a  respeito  da  votação  da  conclu- 
são sobi-e  a  transmissibilidade  da  febre  ama- 
1'ella  pelo  mosquiko,  espalhou-se  a  crença  de 
ser  eu  contiurio  &  doutrina.  Não;  não  sou 
de  modo  algum  contrario;  não  posso  duvidar 
das  experiências,  pois  seria  duvidar  da  pro- 
bidade scientiílca  dos  módicos,  e  não  tenho 
razÕGS  para  tal. 

Além  disso,  si  o  mosquito,  de  ha  muito 
tempo,  jã  ó  considerado  e  demonstmdo  como 
vehiculo  de  outras  moléstias,  a  íliariose  e  a 
malária,  por  exemplo,  porque  não  se  havia 
de  admittir  poder  ser  eile  o  transmissor  da 
febre  amarella  í 

Não  obstante,  ninguém  poderá  garantir 
que  a  doutrina  não  seja  ainda  susceptível 
de  observações  ou  objecções  a  respeito  da 
transmissão  única  pelo  mosquito. 

Si  é  verdadeiro  o  facto  de  ter  sido  a  febre 
amarella  transmitida,  como  referem  médicos 
fi'ancezes,  citados  e  lidos  aqui  pelo  honrado 
Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  Sr.  Teixeiíu 
Brandão,  pela  inoculação  de  sangue  de  braço 
a  braço,  de  individuo  a  individuo,  sem  que 
se  veriâcasse  aquella  phase  de  evolução,  que 
se  admitto  que  o  micróbio  soíTre  no  orga- 
nismo do  mosquito,  é  de  presumir  a  desne- 
cessidade desse  prazo,  que  se  estabelece  nara 
as  transformações  do  gérmen,  para  a  evolu- 
ção do  micróbio  no  organismo  do  insecto,  po- 
deodo-se  concluir  d*ahi  não  ser  o  mosquito 
rojado  o  único  transmissor,  o  único  vehiculo 
desta  moléstia. 

Que/o  dizer:  pôde  o  mosquito  sugar  o 
sangue  do  individuo  amai*ellento  e  immo- 
diatamente  transmittil-o  a  um  individuo  são, 
produzindo  a  moléstia.  Assim,  o  mosquito 
representará  o  papel  que  a  lanceta  exerce. 


para  a  transmissão  da  febre  amarella  de  um 
individuo  a  outro. 

Assim  também,  si  o  mosquito  pôde  ser  o 
vehiculo,  a  pulga  igualmente  poderá  exercer 
o  mesmo  papol,  e  tombem  o  percevejo. 

Ê  em  virtude  de  raciocínio  semeliiante, 
admitte  Parkes  ser  o  mosquito  um  dos  trans- 
missoi*es  da  peste  bnbonica. 

Si  é  verdade,  portanto,  como  aífirmam 
médicos  notáveis,  que  a  transmissibilidade 
da  febre  amarella  pôde  se  dar  peia  ino- 
culação do  sangue,  tudo  quanto  tirar  o 
sangue  de  um  amai*ellento  para  um  individuo 
são  poderá  produzir-lhe  a  moléstia. 

Aumittindo-se  que  seja  o  mosquito  o  único 
vehiculo  da  febre  amarella,  ha  uma  objecção 
a  fazer,  e  que  tem  seu  fundamento,  por  ser 
um  argumento  perfeitamente  lógico. 

Esse  argumento  jX  fji  ligeiramente  lem«- 
brado  pelo  meu  illustre  collcga  o  Sr.  Dr. 
Teixeira  Brandão. 

Na  exposição  do  illustre  director  de  Saúde 
Publica,  ao  Sr.  Presidente  da  Republica, 
S.  Ex.  disse  aquelle: 

cPortanto,  pai-a  que  haja  a  febre  amarella 
é  preciso  que,  além  das  condições  mesolo- 
gicas  necessárias  á  evoluç&o  da  febre  ama- 
i*ella,  se  congreguem  os  seguintes  elementos: 
1°,  micróbio  da  febre  amarella  (que  se  en- 
contra no  sangue  do  amareliento  nos  pri- 
meiros dias  da  moléstia);  S»,  mosquito  trans- 
missor especial;  S»,  individuo  em  estado  de 
i*eceptividade.  Assim,  pois,  a  prophylaxia  da 
febre  amarella  consistirá  em  impedir  a  Ibi- 
mação  do  cyclo  cmicrobio-mosquito  indivi- 
duo receptiveU. 

Si  não  me  falha  a  memoria,  no  primeiro 
capitulo  da  obra  do  notável  zoologista  al- 
lemão  Claus,  quando  elle  faz  discincção 
entre  a  matéria  bruta  e  a  matéria  viva,  ani- 
mada, termina  assim,  mais  ou  menos: 

cTodos  os  factos  e  experiências  depõem 
contra  a  geração  espontânea  ;  mas  eila  é 
um  postulado  necessaiio  á  sciencia,  porque 
sem  ella  não  se  pôde  explicar  a  apparição 
do  primeiro  ser  vivo  na  natureza.» 

Deste  modo  não  é  sem  fundamento  e  ló- 
gica perguntar:  onde  se  apresentou  o  pri- 
meiro micróbio  da  febre  amarella  :  Foi  no 
amareliento,  ou  foi  no  mosquito  ? 

Si  foi  no  amareliento,  é  que  elle  o  encon- 
trou em  outra  parte  que  não  na  tromba  do 
mosquito  ;  si  foi  no  mosquito,  também  en- 
controu o  gérmen  em  outi*a  pai*te  fora  do 
organismo  do  amareliento. 

Esta  objecção  é  procedente,  é  lógica,  é  ca- 
bivcl,  salvo  admittinio-se  que  o  micróbio 
gerou-se  expontaneamente  em  um  dos  dous 
organismos,  e  não  pôde  evoluir  fora  dahi. 

Emquanto  as  experiências  não  se  multi- 
plicarem, a  ponto  de  não  se  poder  de  modo 
algum  negar  que  o  mosquito  seja  exclusivo 
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transmissor  d%  febre  Mmarella,  a  doutrina 
ainda  ó  susceptivol  de  objocçõds  e  do  ro- 
L       paros. 

^  £u  ponso  que  não  anda  bem  avisado  o  ad- 
iDÍDi9trador  que,  guiando- so  pola  sua  con- 
victo exclusiva,  despreza  outras  opiniõos  o 
que  nâo  (oram  ainda  coodcmnadas  em  abso- 
luto. 

Asjim,  pois,  folgo  do  saber,  por  um 
aparte  que  deu  aqui  em  dias  passados  o 
Sr.  Mello  Mattos,  quo,  além  da  exterminação 
do  mosquito,  lambem  so  empregam  outros 
meios  de  propbyiaxia  em  relação  á  fubre 
amarella. 

Acho  que  é  de  bom  aviso,  d 3  critério  admi- 
níãtrativo,  não  abandonar  do  todo,  oatreguo 
Bímplasmento  á  sua  crença,  por  mais  arrdi- 
gada  que  ella  soja,  os  outros  procossos,  desde 
que  elles  não  são  conti«arios  aos  preceitos  gc- 
racsdasciencia. 

Portauto,  Sr.  Presidente,  adoptando  como 
veixladeira,  a  doutrina  havaneza  da  trans- 
missibilidade da  febre  amarella,  encontro 
valor  nas  objecções  que  a  ella  se  fazem  rela- 
tivamente ao  83U  exclusivismo. 

A  transmissão  mais  bem  averiguada  da 
poste  buboníca  é  •  por  inoculação  por  meio 
das  pulgas;  mas  a  respeito  da  etioloúfla  desta 
doença  faz  Manson  a  seguinte  ponderação, 
quo  não  devo  deixar  de  ser  tomada  em  consi- 
deração para  out>ros  casos: 

«O  facto  de  ser  a  peste  communicada  aos 
anímaes  inferiores,  que  sâo  alimentados  com 
tecMos  de  pestilentos  c  culturas  do  bicillo 
cspeciâco,  suggere  poder  ser  a  moléstia  le- 
vada ao  homem  nos  alimentos  c  bâbidas. 
Kitosato  encontrou  o  btcillo  no  contoildo 
intestinal  de  doentes.  A  agua  o  os  alimentos 
contaminados  com  matei'ias  focaos  ou  de  es- 
gota podem  ser  considoraias  como  um  meio 
do  infecção.» 

Não  toada  o  direito  de  duvidar  da  probi- 
dade dos  cxperímo>ntaioro3  que  aíllrmam 
a  transmissão  da  febre  amarella  do  braço  a 
braço,  devo  admittir,  emquant)  não  se  pro- 
viro  contrario,  que  a  pulga  e  opersevojo 
podem  ser  também  vohiculos  do  gérmen. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  dá  um  aparto. 

O  Sr.  Rodrigues  Doria—  O  que  eu  digo  ô 
que,  si  porventura  ó  verdaieiro  o  facto  da 
irac  missão  da  fobro  amarella  polo  sangue 
do  amaroUento  para  o  individuo  são,  por 
meio  da  lanceta  ou  da  seringa  de  Pravoz, 
o  mosquito  representa  o  mesmo  papel  desses 
inst '/amentos,  e  o  mesmo  so  poderá  dizer 
da  pulga  e  do   pdrsevejo. 

Peita  assim  a  minha  profissão  de  fé  em 
rcla^^  a  esta  doutrina,  penso  quo  é  de  pru- 
dência não  abandonar  outros  processos  ainda 
não  considerados    imprestáveis  naprophy- 
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laxia  da  febre  amarella,e  entrarei  na  aoalyso 
e  critica  do  art.  9.» 

Sr.  Presidente,  esto  artigo  não  é  o  primi- 
tivo, ollo  já  foi.., 

O  Sa.  Sa*  Freirr—  Modificaio. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória —...  bar l)eado. 

O  artigo  primitivo  tinha  ainda  um  acjros- 
cimo  : 

«No  caso,  porém,  da  extiocção  da  febre 
amarella,  os  novos  funccionarios  serão  con- 
sorvados  com  os  vencimentos  constantes  da 
tabeliã  annexa.» 

Analysemos  os  termos  deste  artigo.  Diz  o 
artigo : 

«Si  no  fim  de  tros  annos,  a  contar  da  data 
da  approvação  dos  regulamentos  a  que  se  re- 
fere a  presente  lei,  nao  for  extincta  a  febre 
amarella,  sob  a  forma  epidemica,  da  cidade 
do  Rio  de  Janeiro,  será  o  novo  pessoal  no- 
inoaio  cm  virtude  da  presente  loidispensiido. 
Voltando  03  antigos  funccionarios  da  hygiene 
terrestre  a  perceber  os  vencimentos  que 
tinham  antes.» 

Já  não  quero  mo  occupar  do  prazo  taxado, 
e  indaguemos  de  que  natureza  é  a  febre 
amarella  entre  as  lujlestias  chamadas  popu- 
lares. 

«A  fobre  amarella,  diz  Mauson.  ó  uma 
moléstia  febril,  aguda,  especifica,  muito  dis- 
seminada pjr  infecção  local,  e  occorrendo 
opiJemicamonte  ou  como  uma  endemia 
dentro  do  uma  área  geographica  peculiar- 
mente limitaia.» 

E\  pois,  a  febre  amarella  uma    moléstia 

aue  pod3  ser  tanto  epidemicii  quanto  en- 
emica. 

Qual  é  a  diíTerença  entre  moléstias  opide* 
micas  e  moléstias  endémicas  ? 

Sobre  epidemias  diz   De  Qiaxa  : 

«  O  maior  numero  das  moléstias  infectuo- 
sas,  o  especialmente  daquellas  que,  por  sua 
extensa  diífusão,  devem  ser  chamadas  popu- 
lares, apresentam,  em  tempos  diversos, 
gráus  diversos  de  intensidade  acerca  do  nu- 
mero dos  individues  por  ellas  atacados. 
Algumas  das  moléstias  endémicas,  muitas 
das  estáveis  de  todos  os  legares  o  todas  as 
temporárias  se  manifestam  o  propagam  com 
vários  gráos  de  intensidade  :  quando  esta 
adquiro  uma  grande  extensão,  o  resultado  se 
denomina  epidemia.  Para  precisar  a  sigoifl- 
caçto  desta  palavra  vab  a  definição  quo  dá 
Lebrun  do  moléstias  cpidemicas,  designando 
como  tabs  aquellas  qu3  atiçam,  ao  mesmo 
tempo  o  com  caracteres  mais  ou  menos 
iguacs,  um  granle  numero  de  pessoas.» 

Sobro  endemias,  diz  o  mesmo  autor: 
€  A  significação  da  palavra  endemia  vem 
da  limiiação  de  uma   moléstia  capaz  de  con- 
siderável intensidade,  mas  circumscripta  a 
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uma  determinada  zona  geographica.  Do 
modo  quo  a  denominação  d  3  moléstia  endé- 
mica pertenceria  áquellas  doenças  cujas 
manifestação  e  diíTusão  sao  estreitamente 
dependentes  do  condições  cspociaes  do  logar. 
No  que  diz  respeito  ás  endemias  quo  toem 
por  causa  uma  moléstia  infectuosa,  deve  se 
admittir  que  o  gérmen  especifico  delia  nâo 
encontro  sinão  naquolla  determinada  locali- 
dade condiçí)es  taes,  quo  lho  assegurem  a 
continuada  existência  e  reproducção.  Levado, 
pois,  em  conta  o  facto  quo  diversas  molés- 
tias infectuosas  cndomiciís  possam,  de  seu 
ponto  de  origem,  espalliar-so  temporaria- 
mente para  fora  desse  logar,  todavia  a  cara- 
cterística principal  da  endemia,  toda  vez 
que  se  queira  bem  distinguil-a  da  epidemia, 
provém  da  constante  presença  ou  do  perió- 
dico desappai*ecimento,  representando  este 
uma  circumstancia  da  moléstia  dominante 
em  uma  zona.» 

Dispõe  o  citado  artigo  9^  que  si,  no  í!m  de 
ti^ezannos,  a  febre  amarella  não  fur  cx- 
tincta  sob  a  forma  cpidemica,  os  empre- 
gados voluirão,  isto  ó,  o  antigo  pessoal  vol- 
tará a  ter  os  vencimentos  que  tinha  antes.» 

Si,  porem,  a  febre  amarella  for  extincta 
sob  a  forma  epiJemica  no  fim  dos  trez 
annos,  ficará  o  novo  pessoal,  que  óo  da  bri- 
gada, já  se  vê,  nos  novos  legares,  com  os 
vencimentos  vantajosos  d:i  tabeliã  nova.  E 
isto  resolve  o  magno  problema  ? 

Examinando,  Sr.  Presidente,  esto  trabalho 
da  Directoria  de  Saúde  Publica— Contribui- 
ção para  o  estudo  epidemiológico  da  febre 
amarella  (190:^),  pelo  Dr.  Bulhões  Carvalho, 
encontr.i-se  um  quadro  da  —  Mortalidade 
da  febre  amarella  no  Rio  de  Janeiro,  de  1850 
a  1903. 

Neste  quadro  vê-so  quo  si  tem  havido 
grandes  epidemias  em  annos  seguidos,  como 
de  54  a  60,  de  61  a  69,  a  mortandade  foi  nuUa 
ou  muito  pequena. 

Nestes  ultimes  annos,  mesmo,  não  tom  sido 
grando. 

Pode-so  bom  dar  o  facto  do  que  a  mo- 
léstia, durante  trez  annos,  ou  mais,  não  se 
apresento  sob  a  forma  epidemica,  mas  con- 
tinue a  existir  no  Rio  de  Janeiro  sob  a 
forma  endémica,  e  neste  caso  n&o  temos 
adeantado  grnnde  cousa  poi*que,como  vemos, 
a  moléstia  ó  endémica  em  certas  estações, 
e  em  dadas  condições  externas  01  indivi- 
duaes  pôde  adquirir  uma  virulência  tal,  do 
modo  a  tornala  epidemica. 

Diz  De  Giaxa: 

«Com  esta  definição  da  endemia,  não  se 
excluo  que  esta,  em  virtude  de  uma  variação 
das  oondições  locaos,  não  possa  assumir  por 
uma  época  um  caracter  epidemico,  no  que 
diz  respeito  á  fi»equencia  dos  casos,  eto.» 

Diz  este  outro  hygienista..,  i 


O  Sr. 
eile? 


Bezerril  Fontenelle  —  Quem  ô 


O  Sr.  Rodrigues  Dória— Parkes. 

«Ha  outras  doenças  que  ás  veze3  tomara 
extensão  o  virulência  opidemicas.  mas  são 
pela  maior  pano  endémicas,  isto  ô,  habitual- 
mente se  apresentam  em  certas  localidades, 
onde  condições  do  contaminação  excrcmen- 
tosa  da  agua,  do  ar  ou  do  vólo  favorecem 
a  passagem  do  virus  especifico  de  um  in- 
dividua a  outro,  com  a  occun'encia  con- 
stante do  casos  isolados  ou  esporádicos,  quo, 
em  certas  estações,  quando  são  favoráveis 
as  condições  externas,  dão  origem  ã  ines- 
perada o  extensa  disseminação, quo  se  chama 
uma  epidemia.» 

Portanto,  basta  que  haja  em  qualquor 
tempo,  no  Rio  do  Janeiro,  um  caso  de  febre 
amarella  para  que  o  perigo  seja  iinmineate 
e  constante,  e  quo  a  epidemia  possa  se 
desenvolver  nesta  cidade,  dadas  determi- 
nadas condições. 

Para  eliminar  e.5sas  confusões,  para  fazer 
tudo  claro  é  que  proponho  a  suppressão  das 
palavras  —  sob  a  fórmii  epidemica. 

O  desejo  de  todos  é  a  extincçlo  completa 
da  febre  amarella  em  trez  annos,  ou  cm 
menos  do  trez,  contanto  que  seja  extincta  de 
vOras,  não  sob  a  forma  opidomica,  mas  sob 
qualquer  forma,  pois  poderia  continuar  sob 
a  forma  endémica,  que  ó  a  que  existe  agora 
aqui  no  Rio  de  Janeiro,  o  talvez  em  outros 
pontos  do  Brazil. 

Releva  notar  que  o  serviço  da  matança 
dos  mosquitos,  por  si  só,  não  dará  resnU  vdos 
completos  o  permanentes,  si  concumitivn- 
temonte  não  se  fizerem  obras  urgentes  do 
saneamento. 

Medi  las  capitães  deviam  ser  tomadas  antes, 
ou  ao  lado  da  b/igada  da  prophylaxia  con- 
tra a  febre  amarella,  medidas  que  var- 
reram-n*a  de  Santos.  As  habitações,  mesmo 
de  ruas  nov  vs  o  bonitas,  não  toem  con- 
dições de  salubridade,  deixando  exhalar 
dos  porões  dos  prédios,  através  dos  óculos, 
insupportavel  bafio,  o  que  varias  vezos  me 
tem  sido  dado  sentir.  £*  que  o  solo  das 
casas  não  ô  preparado,  não  é  tornado  im- 
permeável, e  exhalaçõos  infectas  se  fazem 
para  o  interior  das  habitações,  viciando-lhns 
profundamente  a  atmcsphera  limitada,  mor- 
mente durante  a  noite. 

Muitas  vezes  aqui  se  verifica  o  que  diz 
Parkes: 

€  Nas  cidades  os  solos  preparados  (  mado 
soils)  são  muitas  vezes  simples  excavações 
com  o  fim  do  remover  a  área  pura,  e 
subsequentemente  cheias  todas  de  lixo  e 
cisco.» 
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Nostas  condições,  o  calçamento  estanque 
impermeável  das  ruas,  é  antes  um  mal  tio 
qne  ura  beneficio. 

E'  bonito  ;  mas  seria  pr. ciso  que  as  habi, 
taçues  tivessem  também  sólo  impormoavel- 
pua  que  os  gazes  do  sólo  nãLo  fossem  for 
çados  a  se  derramar  bôraente  no  interior 
dos  casas. 

Sondo  estas  cxhalações  tanto  mais  abun- 
dantes, quanto  mais  se  eleva  o  lençol  de 
agua  subterrânea,  6  medida  urgente  a  to- 
mar a  drenagem  da  cidade,  o  de  muito  e  por 
todos  que  se  occupam  desto  assumpto  alta- 
moiito  rõclamado. 

A  extincçâo  total  dos  mosquitos  (5  uma 
utopia,cercada,como  se  acha,  a  cidade  de  ter- 
renos alagadiços,  o  onde  pullulam  estes  inse- 
ctos, tendo  em  frente  a  cidade  de  Nitheroy, 
em  communicações  constantes,  onde  faltam 
quasi  todas  as  condições  sanitárias,  o  apre- 
sentando por  toda  a  parte  as  melhores  con- 
dições para  a  producçào  dos  mosquitos. 

Impelir  aqui  a  sua  producçào  por  meio 
dos  melhoramentos  apontados  ô  essencial  e 
urgente.  E'  necessário  esterilisar  o  terreno 
aflm  de  quo  elles  nâo  possam  se  desenvolver, 
quando  trazidos  pelos  ventos  ou  pelas  embar- 
cações. 

E  isto  feito,  em  vez  de  uma  brigada  de 
extermínio,  póde-se  ter  apenas  uma  compa- 
nhia de  vigilância. 

As  seguinte  palavras  do  Parkos  toem  in- 
teira applicaçâo  ao  caso: 

<  A  connexào  entre  a  malária  o  os  solos 
húmidos  e  pantanosos,  capazes  do  consorvar 
agaa  estagnante— o  meio  criador  do  mosqui- 
to (Ano/è/e>)— está  mais  firmemente  estabele- 
cida. Em  muitos  casos,  districtos  malarlcos 
se  tecm  tornado  salubres  pela  drenagem  do 
sabsólo  ou  pela  plantação  de  arvores.» 

Além  dos  beneficies  a  obter  com  o  desecca- 
mento  do  só!o  em  relação  á  febre  amarella  e 
à  malária,  teríamos  também  a  esperar  a 
diminuição  da  tuberculose,  de  accordo  com 
as  conclusões  do  Buchanan,  quo  aqui  hon- 
temlú 

O  Sr.  Krmirio  Coutinho  —  V.  Kx.  não 
ae  refere  aos  esgotoai 

O  Sr  .  Rodrigues  Dória  —  Esta  questão 
dos  esgotoj  tem  sido  tão  debatida,  ;e  por 
tantajs  vezes,  que  Já  me  parecia  dispensável 
insistir  no  assumpto. 

Si  ô  verdade,  como  afllrmam,  que  a  rede 
de  esgotos  não  é  boa,  e  quo  pelas  juncturas 
dos  tubos  as  matérias  excrementicias  transu- 
dam, impregnando  e  infeccionando  o  sólo 
com  germens  morbiôcos  de  toda  a  espécie,  e 
produzindo  gazes  tóxicos  e  irrespiráveis, 
claro  ô  que  a  sua  revisão  ou  modificação  ou 
transformação  para  mellior  systema  se  impõe 
in'emediaTelmento  • 


Outra  medida  indispensável  é  o  forneci- 
mento abundante  do  agua  ã  população  para 
todos  os  misteres,  o  para  a  irrigação  da 
cidado  quo  bem  se  pôde  chamar  a  cidade  da, 
poeira. 

Não  se  faz  hygleno  por  medidas  isolada?, 
o  uma  cidado  bem  saneada  não  ap/esentavia 
condignos  favoráveis  ao  desenvolvimento  dos 
slefjnmyias,  que  são  os  mosquitos  mais  espa- 
lhados do  nmndo. 

Sobre  esta  espocie  do  mosquitos  assim  se 
exprime  Gilos,  em  seu  recente  livro  GnaU  or 
Mosquitos  ; 

«Os  stegomijsas  são  essencialmente  tropicaes 
e  sub-tropicaos  e  diflacilmento  são  encontra- 
dos ao  norte  de  latitude  do  40°.  Um  delles, 
steffomijias  fasciata  (Fabr.),  é  o  mosqtiito 
mais  largamente  distribuído  de  que  tomos 
conhecimento,  sendo  su  ss  colónias  encontra- 
das ao  i»edor  do  todo  o  globo.  A  i^azao  disto  ó 
que  os  individues  dessa  espécie  são  bons  ma- 
rinheiros, sen  jo  aptos,  como  sei  por  observa- 
ção pessoal,  a  fazer  uma  viagem  de  Kurachi 
a  Suez,  agora  quo  o  vapor  tornou  as  commu- 
nicações muito  mais  rápidas  para  os  mos  lui- 
tos  e  03  homens.» 

E  sobre  o  siegomyia  fasciaia^  em  particular 
accresceiita  : 

€  Habitat,  E*  o  mosquito  maia  largamente 
distribuído  da  família  toda,  sendo  encontrado 
por  todas  as  zonas  tropicaes  e  subtropicaes, 
mas  não  parece  existirem  no  norte  da  Itália.» 

Deste  modo,  havemos  do  ter  sempre  mos- 
quitos em  abundância,  e  perigo  imminento 
de  febre  amarella,  si  em  relação  &  cidade 
fronteira,  a  Nitheroy,  não  forem  tomadas 
medidas  tendentes  a  libertal-a  desse  fias^ello» 
dadas  as  communicações  de  todo  o  momento 
entre  as  duas  ca))itao8,  exigindo  em  algu- 
mas occasioes  a  maior  vigilância. 

Li  ha  pouco  um  artigo  sobre  a  íèbre  ama- 
rella e  o  mosquito  nos  vapores,  pelo  qual  se 
vô  que  quasi  se  torna  necessário,  extermi- 
nada a  febre  amarella  na  Capital  Federal, 
a  observação  de  todos  oi  vapores  que  aqui 
vierem  de  pontos  como  a  Bahia,  onde,  se- 

fundo  declaração  que  ouvi.  no  5<>  Congresso 
o  Medicina  o  Cirurgia,  feita  por  medico, 
filho  dalli  e  funcclouarlo  da  Directoria  Geral 
de  Saúde  Publica,  a  febre  amarella  existe 
endemicamento  em  todas  as  estações. 

Nos  boletins  demograpbo-sanitarios  da 
Bahia,  dos  dous  mezes  passados,  não  so 
menciona  caso  algum  de  morte  por  esta 
moléstia ;  mas  a  aíllrmação  categórica 
desse  medico,  que  6  filho  da  Bahia,  e  ô 
funccionario  da  repartição  de  hygiene,  deve 
ser  acceita, 

A   vigilância,   pois,   devo  comprebender 
todos  os  vapores  que  venham   da    Bahia, 
assim  como  todas  as  barcas  procedentes  de 
1  Nitheroy, 


196 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


Daqui  a  necessidade,  para  completo  exter- 
mínio da  febre  amarella,  de  que  o  governo 
auxilie  o  saneamento  do  outras  cidades, 
onde  ella  costuma  se  desenvolver  e  que  são 
ameaça  constante  á,  Capital  Federal. 

Eis  o  que  li  no  British  Medicai  Journal 
de  2  de  maio  deste  anno,  sobre  a  «Febre 
amarella,  mosquitos  e  navios  oceânicos: 

€  O  cirurgião  assistente  Grubbs,  da  mari- 
nha dos  Estados  Unidos,  encarref  aio  da  os 
tacão  quarentenaria  do  Golpho,  como  vemo 
no  Medicai  Netos ^  publicou  um  relatório 
acerca  da  investigação  que  fez  com  o  fim 
do  veriâcar  até  que  distancia  e  sob  que 
circumstancias  os  mosquitos  infectados  com 
08  germens  da  febre  amarella  podem  ser 
conduzidos  pelos  navios. 

De  junho  a  novembro  de  1908,  inspeccio- 
nou navios  que  chegavam  de  portos  onde  a 
presença  do  stegomyia  torna va-os  sujeitos  á 
infecção. 

Dos  8S  navios  procedentes  de  portos  que 
podiam  ter  febre  amarella,  65  não  tiveram 
mosquitos  a  bordo  durante  a  viagem;  cinco 
tiveram  os  insectos  a  bordo  no  porto  de 
partida,  novo  referiram  a  presença,  em 
viagem,  do  culex,  ou  mosquitos  sem  perigo,  o 
três  levaram  o  stegomyia  ã  estação. 

Os  três  do  ultimo  grupo  eram  de  Vera 
Cruz,  porto  febrigeno,  e  as  viagens  duraram 
na  média  17  dias.» 

Yê-se,  pois.  que  o  stegomyia  fasciata  pôde 
viajar  denti'o  de  um  navio,  do  um  porto  a 
outro,  dui^ante  17  dias. 

Assim,  essas  medidas  de  saneamento  não 
podem  íioar  limitadas  à  Capital  Federal,  por- 
que então  a  cidade  se  achará  sob  a  imminen- 
cia  de  transmissão  da  febre  amarella,  não 
só  da  Bahia,  que  está  a  dous  dias  de  viagem, 
mas  principalmente  nas  barcas  do  Nitheroy, 
onde  os  mosquitos  podem  vir  em  abundância. 

Destas  experiências  resultarão  as  seguintes 
conclusões  a  que  chegou  o  cirurgião  Grubbs: 

«Primeiít),  que  os  mosquitas  podem  vir  a 
bordo  de  um  navio  em  condições  favoi*aveis, 

ãuando  o  navio  não  está  além  de   15  milhas 
acosta ; 

Segundo,  que  o  stegomyia  pôde  ser  levado 
do  México  ou  dos  portos  das  índias  occidan- 
taes  para  os  dos  Eátados  do  Golpho  ; 

Terceira,  qj^e  podem  attingir  um  navio  no 
ancoi*adouro    a  meia  milha   ou   menos  da 

Í)raia,  sendo  conduzidos  pelas  alvai*engas 
iighters),  ou  Vi)ando  para  bordo;  e,ílnalmente, 
âue  um  navio  ancorado  a  pequena  distancia 
a  ten*a  pôde  flcar  infectado  com  febre  ama- 
rella, não  obitante  antigas  crenças  em  con- 
trario.» 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr,  Rodrigues  Doria—  Até  aqui   tenho 
»sto   muita    obra    que     visa   o   erabelle-| 


zamento  da  cidade,  mas  trabalho  especial  do 
saneamento,  nenhum  ou  pouco. 

Não  é,  porém,  só  sob  este  ponto  de  vista 
que  merece  analyse  o  art.  9^ ;  temos  ainda  o 
financeiro. 

Este  artigo  se  relaciona  muito  directa- 
mente com  a  brigada  da  prjphylaxia  da  febre 
amarella,  com  a  brigada  da  tabeliã  que  vem 
junta  ao  projecto  que  o  illustre  Deputado 
pela  Capital  Federal,  Sr.  Dr.  Mello  Mattos, 
defende  cum  tanto  amor,  com  tanto  enthu- 
siasmo,  com  tanto  esforço,  parecendo  ser 
obra  sua,  filho  sou. 

O  Sr.  Érico  Coelho  —  Parece  queô. 

O  Sr.  Rodrigues  Doria  —  Até  ante-hon- 
tem  assim  pensei,  em  virtude  da  declaração 
do  mesmo  illustre  collega,  quando  apresen- 
tou o  projecto,  mas,  depois  da  afflrmação 
formal  do  nosso  leade}\  em  contrario,  fiquei 
cusreditando  que  esse  amor  é  semelhante  ao 
dos  casaes  sem  filhos  pelos  engeitados  que 
criam  e  pelos  quaos  gostam  de  sor  chama- 
dos de  pães  (riso),  ou  ao  de  algumas  aves 
pelos  filhos  de  aves  de  outras  espécies,  cujos 
ovos  lhe  foram  furtivamento  postos  no 
ninho. 

O  Sr.  Érico  Coelho— Como  o  tioo-tico 
com  os  ovos  do  sabiá.  {Riso.) 

O  Sr.  Rodrigues  Doria— Este  ultimo  modo 
de  pensai*  ainda  é  confirmado  pela  identi- 
dade da  tabeliã  do  projecto,  com  a  que  o 
illustre  Sr.  director  de  Saúde  Publica  apre- 
sentou ao  honrado  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica. 

Quando  veiu  o  px*ojecto  para  a  Camará, 
como  já  disse,  este  artigo,  que  tinha  o  n.  10, 
era  maior,  tinha  mais  este  accrescimo  :  <No 
caso,  porém,  daextincção  da  febre  amarella, 
os  funocionarios  serão  conservados  com  os 
vencimentos  constantes  da  tabeliã  annexa.» 

Esta  parte  produziu  uma  certa  repugnân- 
cia geral,  e  em  virtude  disso  os  iilustres 
membros  daCommissão  de  Instruo^  e  Saúde 
Publica,  apoiados,  como  disse  hontem  polo 
Sr.  Mello  Mattos,  apresentaram  uma  emenda 
eliminando-a  de  moio  que  os  novos  fkmccio- 
narios  da  brigada  ficariam  destituídos  dos 
legares,  no  fim  dos  três  annos,  mesmo  que  a 
febre  amarella  fosse  extincta  dentro  deste 
prazo  estipulado. 

E  quandfo  o  director  da  Saúdo  Publica, 
que  melhor  conhece  o  serviço,  e  que  deve 
saber  o  numero  de  ajudantes  de  que  precisa; 
quando  o  director  da  Saúde  Publica  pede 
para  o  serviço  de  torra  sessenta  o  cinco  in- 
spectores, e  dez  paiu  a  brigada  da  prophyla- 
xia  sendo  estes  últimos  os  que  seriam  <Uspen- 
sados,  ainda  mesmo  que  a  febre  amarella 
fosse  extincta  dentro  do  prazo  determinado, 
surgiu  aqui  uma    emenda,  que  foi  appro- 
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Tada,propondo  a  creacâo  de  setenta  e  cinco 
ajudantes,    augmentando-se  mais  d  z. 

Ora,  Sr.  Presidente,  todos  os  dias  se 
ouvem  aqui  os  Deputados  que  discutem  as 
questões  financeiras,  e  mais  o  relator  do  pa- 
recer da  Receita,  tão  elogiado,  censurar 
formalmente  a  iniciativa  da  Camará  no 
aagmento  do  despezas  e,  entret  mto,  por 
uma  emenda  que  a  Camará  appvoTou,  em 
vez  de  sessenta  e  cinco  ajudantes,  quantos 
pi-ecsa  e  quanto  pede  o  Sr.  director  da 
:Saude  Publica,  a  Camará  dá-lhe  setenta  e 
ciooo,  ou  mais  dez,  augmentando  assim  a 
despeza  permamonte,  em  90:000$  annual- 
mente. 

Está  bem  patente  que  estes  dez  médicos  a 
maiservm  aquelles  que  estavam  na  brigada, 
e  que  perderiam  o  emprego ,  expirado  que 
fosse  o  prazo,  e  se  teve  o  cuidaao  de  tiitir 
eates  dez,  em  commissão,  com  a  gratificação 
aoQual  de  1:800$  para  cada  um,  dos  75  aju- 
dant2â  do  director,  fl  ^ando  por  este  modo 
garantida  a  sua  ofiTectividadc. 

E'  sempre  nm  meio  seguro  de  garantir  a 
efiectividado,  si  bem  que  não  se  eliminando 
áo  art.  2*  as  palavras-sob  a  forma  epido- 
mica— a  hermenêutica  jurídica  sempre  possa 
encontrar  meios  do  afflrmar  esse  direito. 

Sr.  Presidoatc,  apreciando  e?t3S  factos, 
vera-me  á  lembrança  uma  chronica  daquol- 
las  que  o  Jornal  eh  Commercio  publica,  sob  a 
dcoominaçao  de — Chronica  estrangeira — ou 
Jornal  dos  Jomaes, 

Refere  o  distincto  escriptor  que  alguém 
teve  a  pacienci:i  de  f  izer  um  inquérito 
acerca  do  calçado  através  das  idades. 

Fez  o  estalo  o  chegou  á  seguinte  conciu 
são:  que  antigamente  so  fazia  calça  lo  para 
os  pés;  mas  hoje  não  é  isto;  os  pós  é  que  são 
adaptados  ao  calçado,  embora  com  as  formas 
as  mais  bizarras  o  atormentadoras  que  a 
elegância  tem  inventado. 

ÉsiáL  me  parecendo,  pais,  aue  esta  altera- 
ção no  projecto,  augmontanaoso  o  numero 
de  ajudantes  do  director  geral,ó  uma  espécie 
do  adaptado  do  pé  ao  calçado,  e  não  do  cal- 
çado ao  pé,  c  por  isso  apresento  emenda  re- 
duzindo-os  ao  numero  pedido  pelo  illustro 
Sr.  ..irector  geral  de  Saúdo  Publica,  e  limi- 
tando assim  a  tros  annos  uma  despeza  que 
vae  ser  permanente. 

Ainda,  em  relação  a  esta  tabeliã,  eu  tenho 
uma  observação  a  fcvzer;  e,  si  não  apresent  j 
uma  emenda  a  respeito,  é  porque  nem  ella 
será  adoptada,  nem  quero  que  me  apontem 
como  um  inimigo  da  mocidade. 

Na  organização  da  brigada  da  prophylaxia 
da  febre  amareila  encontram-se,  e  já  por 
pedido  do  illustre  Sr.  director  da  Saúde  Pu- 
blica, 70  auxiliares  acaiomicos,  a  2:400$ 
cada   um,   annualmonte,   sendo  modiíloado 


esse  ordenado  na  tabeliã  approvada  pela 
Camará  para  1:800$000. 

Sr.  Presidente,  eu  não  sei  bem  qual  é  a 
necessidade  de  collocar  na  brigada  estes  70 
académicos,  que  seiao  forçosamente  retira- 
dos das  suas  -aulas  pai*a  um  trabalho  que 
não  lhes  aproveitará  muito,  em  um  regimen 
de  frequência  obrigatória. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Pois  a  vantagem  é 
es^  :  acabar  com  a  obrigatoriedade  da  fre- 
quência de  modo  indirecto. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— A  consequência 
será  esta:  ou  o  alumno  ha  de  servir  na 
brigada,  serviço  que  lho  consumirá  o  dia 
inteiro,  ou  ha  de  frequentar  as  aulas,  com  o 
que  muito  mais  aproveitará,  e  quando  o 
grande  numei*o  de  aulas  absorve-lhe  a  maior 
parte  do  dia. 

O  Sr.  Barbosa  Lima-— Principalmente  os 
estudantes  dos  últimos  annos,  que  serão  na- 
turalmente os  escolhidos. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— Sem  duvida. 

Portanto,  em  vez  destes  70  estudantes, 
cujos  vencimentos  pela  tabeliã  approvada 
attingem  á  somma  de  126:000.^,  eu  creio 
que  s3  faria  melhor  o  serviço,  com  mais 
responsabilidade,  contiutando-so  25  médicos 
a  5:000$,  e  cuja  somma  de  vencimentos  im- 
portaria em  125:000$,  economizando-se  ainda 
í:000$000 

Achava  que  para  o  serviço  de  visitas 
domiciliarias  seria  melhor  empregar  mé- 
dicos do  que  retirar  esses  moços  de  su<is 
aulas,  onde  aproveitam  mais  do  que  acom- 
panhando a  b  -igada,  talvez  como  sargentos 
de  capatazes. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— Capitães  devem 
ser  os  10  módicos  que  sorvem  em  commis- 
são. E  como  sei  que  uma  emenda  neste 
sentido  seria  imprjâcua,  limito-me  a  esta 
apreciação. 

A  coliaboi*ação  deste  grande  grupo  de  mo- 
ços nas  fileiras  da  brigada  parece  que  tem 
mais  por  flm  associar  o  enthusiasmo  da  moei* 
dado  á  reforma,  do  que  satisfazer  a  uma 
necessidade  real,  e  me  faz  recordar  um  tre- 
cho da  memorável  carta  de  Joaquim  Nabuco 
ao  barão  de  Jacoguay,  publicada  no  Jornal 
do  Conijnercio^  rocoixiação  muito  pi*opria  por 
parte  daquoUes  que,  como  eu,  jà  se  apprcxi- 
mam  daquella  idade  em  que  se  fica  laudato^ 
restemporis  acti^  na  phiuse  de  Horácio. 

Disse  o  Sr.  J.  Nabuco  : 

cNós  somos  a  única  sociedade  existente  no 
mundo  a  que  se  possa  dar  o  nome  de  neo- 
cracla,  em  todos  os  sentidos ;  não  só  no  de 
sermos  gove  nados  do  pi-oferencia  pelas  no- 
vas idóas,  mas  especialmente  no  de  sermos 
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governados  pelas  novas  gerações,  cm  opposi- 
çâo  ao  governo  dos  mais  antigos,  que  se 
encontra  no  conieço  de  todas  as  civilizações 
quasi.  Já  antea  dos  qaai*onta  annos,  o  bra- 
zileiro  começa  a  inclinar  a  sua  opinião  dean- 
toda  dos  jovens  de  quinze  a  vinte  e  cinco. 
A  abdicação  dos  pães  nos  filhos,  da  idade 
madura  na  adolescência, é  umphenomeno  ex- 
clusivamente nosso.» 

(Dirigindo- se  ao  Sr,  Malaquias  Gonçalves, 
que  se  senta  a  seu  lado,) 

Estimei  muito,  Sr.  Presidente,  que  che- 
gasse o  meu  illustre  collega,  Deputado  por 
Pernambuco,  o  Sr.  Malaquias  Gonçalves; 
sinto-me  sempre  bem  e  satisfeito  quando 
S.  Ex.  me  dá.  a  honra  de  ouvir-me,  embora 
crive  o  meu  discurso  de  apartes.  Eitimaria 
muito  que  o  meu  distincto  amigo  o  collega 
tivesse  ouvido  a  primeira  parto  do  meu  dis- 
curso, desde  que  temos  em  muitos  pontos 
ojmmunhão  de  idéas. 

Proseguiroi,  Sr.  Presidente,  no  meu  dis- 
curso, espemndo  que  o  honrado  Deputado 
por  Pernambuco  o  pormitta. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Com  todo 
prazer. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória—  Agora  devo  dar 
uma  explicação  que  hontem  prometti  ao 
meu  distincto  amigo  o  illustre  Deputado  que 
me  dá  o  prazer  e  a  honra  da  ouvir,  o  Sr. 
Barbosa  Lima,  relativamente  ao  meu  voto  a 
favor  da  vaccinação  obrigatória. 

Sr,  Presidente,  como  eu  disso  no  principi" 
deste  discurso,  hontom,  ao  deixar  i\  tri- 
buna, cu  estava  bastante  fati^^ado,  o  alóm 
disso  não  sabia  absoluta  monta  que  o  meu 
honrado  collega  ia  fallar  na  hora  do  expe- 
diente, e  sobre  hyglono... 

O  Sr.  Mello  Mattos — Nom  cu  ;  ao  con- 
trario teria  o  prazer  do  ouvir  o  sou  boUis- 
simo  discurso. 

Vários  Srs.  Deputados  —  Da  mesma 
forma. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Nom  ou  sabia  que 
ia  fallar. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória—  ...  porque,  a 
despeito  do  cansaço  eu  ficaria,  pois  não  seria 
Isso  que  me  faria  çorder  mais  uma  opportu- 
nidade  de  ter  a  s  itisfação  de  ouvir  o  discurso 
do  meu  talentoso  eiilustrado  collega.  (Muito 
bem)» 

O  Su.  Barbosa  Lima— Muito  obrigado. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— No  discurso  do 
meu  distincto  collega  ha  unia  pequena  allu- 
são  que  me  diz  respeito,  o  sobro  a  qual  ou 
darei  uma  explicação . 

O  Sr,  Barbosa  Lima— Não  me  lembro  de 
a  ter  fnito,  i 


O  Sr.  Rodrigues  Dória— E*  uma  simples 
referencia,  sem  maior  importância. 

Sr.  Proiidonte,  peço  a  Y.  Ex.  o  obsequio 
de  me  fazer  chegar  ás  mãos  o  Diário  Ofj^ial 
de  hoje. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Ainda  não  li  o  dis- 
curso que  os  tachygraphos  me  attribuiram. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— Entro  nos  mo- 
tivos pelos  quaes  votei  pola  vaccinação  e 
rovaccinação  obrigatória. 

O  Sr,  Barbosa  Lima  —  Revaccinação, 
quantas  vezes  ? 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  Uma  vez ;  o 
posto  que,  Sr.  Presidente,  certo  numero  de 
médicos,  homneopathas,  a  que  o  meu  illustre 
amigo  se  referiu  hontem,  e  dos  quaes  não 
sou  inimigo... 

O  Sr.  Barrosa  Lima— Muito  bom. 

O  SR.  Rodrigues  Dória  — . . .  pois,  sendo 
eu  allopatha,  penso  que  a  homoeopathia 
também  tem  verdades,  não  estando  todas 
comnosco  ;  mas  como  ia  dizendo,  posto  que 
este  grupo  do  moiicos  uão  soja  o  maior... 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Mas  cm  sciencia  não 
se  decido  pela  maioria. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória—...  esse  numero 
é  o  menor,  muito  embora  eu  seja  partidário, 
em  sciencia,  da  demonstração  e  não  do  voto, 
pelo  qual  se  póJe  apurar  a  maioria.  Mas  a 
grande  maioria  dos  médicos  attestam  era 
tudos  os  paizas,  desde  Jenner  até  hoje,  a  eíll- 
cacia  dl  vaccinação  e  da  rovaccinação  con- 
tra a  variola.  Esto  é  que  6  o  facto.  A  g  ande 
maioria  confirma  isto  por  meio  do  ^suas 
observações. 

O  Sr,  Silva  Castro— Tivemos  uma  prova 
evidente  do  valor  á\  vaccina  na  Alie- 
manha. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  E'  um  dos  as- 
pectos da  questão,  6  o  aspecto  inicial  ;  mas 
resta  o  outro,  que  é  o  que  torna  a  vacciua 
compulsória  e  ao  qual  a  »Suissa  não  se  subor- 
dinou. 

O  Sr,  Rodrigues  Dória  —  Dizem  Parkes 
e  Kenwood.  (Poço  a  attenção  do  meu  nobix) 
collega^  no  Tratado  de  Hygiene  e  Saúde  i*ií- 
blica,  publicado  o  anno  passa  lo. 

«Na  Allomanha,  com  uma  população  do 
mais  de  50.000.000  de  habitantes,  cercada 
pelos  trcs  lados  de  paizes  mal  vaccinados,  a 
variola  quasi  que  desappareceu,  e  durante 
os  10  annos  de  1885-1S95,  79  «/^  dos  poucos 
casos  havidos  foram  nas  fronteiras;  ao  passo 
que  na  Austiia  e  na  Bélgica,  onde  a  vacci- 
nação não  é  CO  npulsoria,  as  mortes  por  va- 
riola passara  de  vinte  vezes.  A  grande  im- 


SESSÃO  EM  5  DE  DEZEMBRO  DE  1903 


199 


munidade  de  qae  gosa  a  Allemanha  é  devida 
ao  facto  da  vacciaaçSo  e  revaccinação  oom- 
polsoria.  » 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Todo  essa  caso  da 
Âllomanha  é  trazido  por  Paulu  Strauss. 

O  Sr.  Rodrigues  Doria  (Continua  a  ler): 
<  Na  Prússia,  desde  1874,  quando  a  vaoci- 
oaçio  e  a  revaccinação  tornaram-se  compul- 
sórias, a  média  das  mortes  pela  variola  Úcou 
i-eduzida  a  um  decimo  do  que  era  a  principio, 
a  saber,  de  0,84  por  1,OjO  a  0,02  por  1,000, 
e  cáU  reconhecido  que  no  exercito  prussiano 
não  ba  um  só  caso  de  morte  por  variola,  de 
de  1874  até  hoje.  » 

O  Bakbosa  Lima— V.  Ex.  conhsco  a 
obra  do  Leon  Lefaurd  ?  E'  partidário  da 
vaccina  e  não  da  sua  obrigatorlodado. 

O  Sr.  Rodrigues  Dokia  —  Ch  xmo  mais  a 
attençâo  dos  meus  collegas  para  esta  re- 
vista o  British  Medicai  Journal,  de  9  de 
agosto  deste  anno,  na  parte  relativa  ao 
rtieeiing  aanual  da  associação  medica  inglessa, 
que  se  eífectuou  em  Swansea,  onde  já,  houve 
uma  epidemia  do  febre  amarella. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Existia  lú,  o  ste- 
gonvjia  ? 

O  Sr.  Rodrigues  Doria*» Ainda  não  mo 
foi  possível  averiguar  isso. 

O  Sr.  BARBosa  Lima  —  Certamente  foi 
em  algum  carregamento  de  assucar  do  Per- 
nambuco. 

O  Sr.  Rodrigues  Doria— Si  podem  viajar 
17  dias  em  vapor,  bom  podom  lá  ir. 

Na  secção  de  medicina,  e  sobre  a  dis- 
cussão da  lei  de  vaccinação  e  sobre  a  pre- 
venção da  variola,  diz  o  Dr.  J.  C.  Mc.Vail: 

«Como  foi  anuunoiado  no  Parlamento,  o 
governo  i-esolveu  não  introduzir  legisli- 
^úo  nova  na  sessão  agora  a  findar,  o  ao 
mesmo  tempo  deixou  perceber  quo  um  bill 
pôde  ser  apresentado  no  próximo  anno. 
A  nossa  posição  ainda  é,  todavia,  não  a  de 
discutir  o  que  a  lei  é,  mas  o  que  devo  ser. 

Antes  de  tudo  preciso  dizer  umas  pala- 
vras em  i^eferencia  ã  nossa  attitudo  em  tal 
questão.» 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Sabe  que  a  escola 
de  Lycester  é  contraria  a  isso,  na  própria 
Inglaterra  ? 

O  Sr.  Rodrigues  Doria  (continuando  a  ler) : 
«  Os  médicos  não  teem  i*esponsabiiidade  fi- 
nal pola  acção  ou  inacção  do  Governo,  relati- 
vamente á  legislação  da  vaccina.  E'  nossj  de- 
ver aconselhar,  e  não  nos  cansarmos  de  man- 
ter o  assumpto  deante  do  Parlamento  e  do 
publico •  O  valor  da  vaccina,  como  preven- 


tivo davariola,  não  ó  para  nós  matéria  de 
opinião ;  ó  cousa  conhecida.  » 

O  Sr.  Barbosa  Lima— E'  porque  elle  des* 
proza  a  opinião  dos  outros. 

O  Sr.  Rodrigues  Doria  (continuando  a  ler): 
€  Sabemos  que  a  vaccinação  e  revaccinação 
previnem  a  variola,  e  não  ha  motivo  para 
suppor  que  a  variola  seja  exterminada  na 
Inglaten*a  sem  a  vaccinação  e  a  revaccina- 
ção. Si  o  Parlamento  deseja  chegar  aos  fins, 
deve  empregar  os  meios.  Nosso  parecer  se 
justificará  igualmente  com  a  sua  acceitação 
ou  rejeição.  A  acceitação  libertara  o  paiz,  no 
tempo  devido,  da  epidemia  da  variola.  A  re- 
jeição será  acompanhada  por  sua  própria 
punição. 

No  fim  desta  communicação,  o  Dr.  Mc.  Vail 
suggeriu  a  seguinte  resolução : 

cQue  este  meeling  da  Secção  de  Medicina  do 
Estado  da  Associação  Medica  Ingleza  pede 
para  insistir  sobro  o  Conselho  acerca  da  im- 
portância do  empregar  todo  o  valimento  da 
associação  deante  dos  membros  do  Parla- 
mento, cm  todo  o  paiz,  por  meio  de  depu- 
tações e  representações  locaes,  encarecendo 
a  necessidade  de  legislação  sobre  vaccinação 
o  revaccinação.  » 

Sobre  a  necessidade  da  obrlgatoriodade  da 
vaccina  eu  não  podia  dizor  melhor  do  que 
o  autor  que  vou  ler. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Do  quem  é  o  tra- 
balho. 

O  Sr.  Rodrigues  Doria  —  E'  um  tratado 
de  Hygieno  italiano,  de  De  Giaxa. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  B'  doutrina  do 
Crispi  e  Bismarck.  E'  génio  offlcial. 

O  Sr.  Rodrigues  Doria  —  (lendo)  <  Pôde 
e  devo  o  Estado  tornar  obrigatória  a  vac- 
cinação e  a  revaccinação?  Esta  questão 
devo  ser  considerada  dobaixo  do  duplo  ponto 
do  vista  do  direito  individual  e  do  diroito 
social. 

Ninguora  podo  nogar  á  vaccinação  o  ca- 
ractor  do  modida  prophylatica  do  vantagem 
publica,  mantendo-a  como  único  meio  capaz 
de  prevenir  com  segurança  os  estragos 
que  podom  ser  occasionados  pola  variola. 
E',  pois,  corto  que  todo  individuo  que  não 
possua  uma  animosidade  contra  esto  morbo, 
constituo  um  continuo  perigo  para  a  socie- 
dade, o  SC  acha  om  condições  excepcionaes, 
em  relação  áiiuelles  que,  não  só  por  inte- 
resse individual,  como  também  social,  ti- 
verem adquirido  ossa  imrauoidado. 

O  Estacio,  chamado  a  tutelar  o  interesse 
individual,  que,  sob  a  forma  complexa,  con- 
stituo a  social,  tem  som  duvida  o  direito  de 
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impor  ao  roDittente   a  adopção  das  normas 
reconhecidas  nao  só  atóis,   mas  necesarias. 

A  objecção  principal,  apresenta  ia  pelos 
adversários  da  obrigatoriedade  da  vaccí na- 
ção, se  baseia  na  losâo  de  direito  individual 
da  parto  do  Estado,  que  não  só  submetteria 
o  individuo  a  um  acto  cuja  cfflcacia  pôde 
sor  posta  em  duvida,  mis  que  pôde  tambsm 
ser  acompanhado  de  perigos  para  a  saúde. 

Duvida  sobre  a  elllcacia  da  vaccinação  não 
pôde  hoje  íor  acoita  pola  sei oncia,  tendo  só 
valor  a  segunda  parte  da  objecção,  não  de 
modo  a  dever-se  renunciar  íl  obrigatoriedade 
da  vaccinação.  Antes  de  tudo,  é  o  hjgienista 
que  reconhece  ao  Estado  o  direito  e  a.ssira 
lhe  impõe  a  obrigação  do  tornar  obrigatória 
a  vaccinação,  com  a  condição,  povém,  do 
.seiHsm  pelo  propvio  Estado  adoptados  todos 
os  moios  que  servem  pa:*a  salvaguardar  o 
vaccioando  de  complicações  nocivas.  E' 
certo  que,  apezar  das  suas  escrupulosas 
precauções,  es-sas  complicações  poderão  ra- 
ras vezes  se  apresentar,  mas  também  neste 
caso  póde-se  perguntar  si  a  possibilidade  do 
um  damno  minimo  e  incerto  é  sufflcionte 
para  fazer  rojeitar  uma  medida  do  incom- 
mensuravel  vantagem  social.  Portanto,  de- 
vo-so  admittir  qao  ao  Estado  assisto  o  direito 
e  assim  o  devor  do  tornar  obrigatória  a  vac- 
cinação e  a  revaccinação,  desde  quo  elle  for- 
neça as  soguitesgarantiasrque  a  matéria  vac- 
cinica  soja  do  proveniência  segura ;  quo  o 
vacoinador  tenha  dado  provas  dos  necessá- 
rios conhecimentos,  o  qno  sobro  elle  pesem 
as  responsabilidades  dos  dajnnos  que  possam 
provir  do  acto  operatório  inconveniente. 
Serã  conseq^uencia  justa  da  obrigatoriedade 
da  vaccinação  quoella  seja  indistinctamento 
gi*atuita  e  a  cargo  do  Esr,ado  e  das  Com- 
munas.» 

São  estas,  pois,  Sr.  Presidente,  as  razões 
pelas  quaes  votei  em  favor  da  vaccinação 
obidgatoria. 

Xo  discurso  hontom  proferido  na  hora  do 
expediente,  o  meu  illustro  omigo  Sr.  Barbosa 
Lima  pareceu  attribuir  a  mim  a  declaração 
de  que  os  médicos  não  se  entendiam. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— A  Camará  é  testo' 
munha  de  quo  fallaram  cinco  ou  seis  medi- 
dicos  sem  se  entenderem. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— Eu  quiz  dizer  que 
03  médicos  quasi  todos  divirgiram  do  pro- 
jecto em  discussão,  podendo,  aliás,  estar 
de  accordo  entro  si. 

Sr,  Presidente,  si  cu  tivesse  de  preferir, 
como  fez  a  illustre  Commissão  de  Saúde  Pu- 
blica, um  projecto  para  base  da  discussão, 
preferiria  o  substitutivo  do  meu  illustre  col- 
lega.  Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  o  Sr.  Dr. 
Teixeira  Brandão. 


O  Sr.  Barbosa  Lima— Medico  que  diver- 
giu do  honrado  Sr.  Dr.  Malaquias,  medico, 
quo,  por  sua  voz,  divergiu  de  V.  Ex.,  tam- 
bém medico  ;  o  nÓ3,  profanos,  aqui  abar- 
bados. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— Do  preferencia, 
acceitaria  o  projecto  do  Dr.  Teixeira  Brandão, 
como  base  da  discussão,  o  que  não  impediria 
de  dar  o  Congresso  ao  Governo  os  meios  pre- 
cisos para,  com  urgencin,  eitcrminar  a  febro 
amarella  da  Capital  Federal  e  de  todo  o 
paiz.  De  accordo  com  o  pensamento  dj  ilius- 
tre  Deputado  pelo  Rio  Grande,  o  Sr.  Ha^lo- 
chor,  001  sou  substitutivo,  um  credito  annual 
do 2.000  ou  3.000  ou  4.000:000$  nâo  seria 
recusado  para  essa  necessidade  urgente,  e, 
oxtf?rrainaJa  a  febre  amarella  o  outra)  epi- 
demias que  aqui  pretendem  fazjr,  ou  jl 
fizeram  morada,  continuaria  a  Directoria  da 
Saúdo  Publica  regularmente,  como  era 
tempos  normaes,  sem  accrescimos,  que 
depois  acaram  somente  como  dispêndio» 

Aconselharia  tamb3m  que,  em  voz  dessas 
medidas  de  embollozamen(.o,uni  tanto  febril, 
toBSQ  a  Municipalidade,  do  accordo  com  o 
Governo,  executando  obras  do  saneamento, 
de  preferencia  ás  d'3  ombellozainonto. 

E*  habito  dizer-so  que  esta  cidade  é  foía, 
o  quo  isto  nos  envergonha  aus  olhos  do 
esirangeiro,  quo  aqui  aporta  ;  antes  do  tudo 
desejo  uma  cidade  salubre,  ondo  não  possam 
pDrinanecei'  as  epidemias,  onde  o  termo  da 
vida  môdia  possa  sor  elevado,  como  foi  cm 
Londres,  a  mais  hygienica  ci  .ade  do  mundo, 
e  depois,  uma  cidade  baila  e  aprazível  para 
goso  dos  brazileiros,  o  depois  dos  estran- 
geiros. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Lá  foram 
abertas  grandes  avenidas. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  O  saneamento 
deve  vir  logo,  o  embollezamento  depois. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Foi  como 
medida  sanitária. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  Si  for  possível, 
faça-so  tudo  de  uma  vez. 

São  estas,  Sr,  Presidente,  as  minhas  opi- 
niões; o  por  terem  sido  j4  examinadas  pelos 
competontos,  e  não  sorem  da  minha  seara, 
deixo  do  ap/eciar  outras  quasiõos,  como  a 
da  justiça  especial,  e  a  da  engenharia  sani- 
tária, quo  será  uma  superfluidade,  ou  an- 
nuliará  a  engenharia  municipal,  ou  será 
mais  uma  fonte  de  conflictos. 

Vou  deixar  a  tribuna,  na  esperança  de 
ver  no  anno  vindouro  discutido  o  Codígj 
Sanitário,  do  accordo  com  a  emenda  que 
oíTcroci ;  e  si  no  meu  modo  de  ponsar  eu  es- 
tiver enganado,  e  si  os  factos  demonstrarem 
o  meu  erro,  creio  o  espero  não  recusar  re- 
conhecol-o  e  confe&sal-o. 
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Sr.  Pi^osldente,  ouvi,  e  com  corto  espanto» 
DO  eothasiasmo  com  que  o  illuatfo  Doputado 
pela  Capital  Pedo/al,  Dr.  Mello  Mattos, 
termiaou  o  seu  díscuráo  em  defosa  deste 
projecto,  S.  Ex.  dizoL*  que  «si  a  Constituição 
impodísje  a  passagem  da  reforma  sanitária 
piDjoctada,  seria  patriotismo  rcvoga'-a»... 

O  Sr.  Germano  Hasslociier  — -  Saltar-lhe 
por  cima. 

O  Sr.  Mello  Mattos— Reformal-a. 

O  Sr.  Germano  IlASSLociifR  —  Revo^rar, 
não  ;  saltar  p;>r  cima. 

O  Sr.  Mexlo  Mattos— Reformar. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  Revoíçal-a,  é 
como  está  publicado  no  discurso  do  V.  £x. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Rever,  quo  ó  a 
pbraso  da  moda. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— Fico  em  dnvida* 
Sr.  Frjsideatc,  sobro  si  oslm  pensando  bom, 
porque  julgo  quo  dentro  da  Constituição  e 
nos  moldes  em  que  mantenho  as  minhas 
▼  istaseidéas,  podo  se  obter,  som  approva- 
ção  do  prcjocto,  tal  cjmo  S.  Ex.  o  apresentou, 
uma  boa  lei  sanitária»  e  ainda  o  extermínio 
da  fubi'e  amar  jlla  e  da  posto  buboníca,  o  sa- 
neamento, cmfim,  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Sr.  Cruvelt^  Cavalcanti  —  Com  a 
Consti;ai(^  na  mâo. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória—  Essas  palavras, 
ditas  por  S.  Ex.,  quo  ú  um  espirito  eminer- 
temcntc  culto,  um  homom  do  olovaio  ta- 
lenU),  em  dós  outros  produzem  serio  ab:ilo, 
porque  fica-so  pensando  quo  as  Constituiçõos 
sTvo  verdadeiros  trambolhos,  embaraços  i*eaes 
ao  progresso  das  nações  e  ao  bom  andamento 
<^as  cousas  publicas. 

Sr.  Pi-esidcnto,  neste  doba^,e  tiveram  os 
insectos  as  honras  do  dia,  o  papel  mais  pvo- 
omincnte. 

Pois  Irsm,  6  nos  insectos,  cm  dua^  oá- 
pecies  qu3  vivom  em  sociedade*?,  embora 
com  orgaaizaçõos  diíTcrentos,  segundo  Lub- 
bock,  ô  oatro  ellas,  é  ontro  as  abelhas  e 
as  formigas,  ô  n'>s  cortiças  e  nos  fjrmiguol- 
ros,  sem  constituição  e  leis  escriptas,  sem 
coodictos,  S3ni  invasões  de  poderes,  som  ab- 
sorpçõos,  quo  se  realiza  o  mais  perfeito 
c  regular  trabalho,  que  nós  tanto  admi- 
ramos. 

O  Sr.  Germano  Hasslociibr  ^  Mas  lá  não 
ha  parlamento. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— Lá  não  ha  par- 
li'U3atOy  Qjm  Constituição  cscripta:  mas  lá, 
cada  abelha  e  cada  formiga  cumpre  seu  de- 
Vt3r.  (  Muiio  bem;  muito  bem,  O  orador  é  muito 
c  ompr  intentado,) 
Vol.  VIU 


Vêm  á  Mesa,  são  lida^  apoiadas  o  postas 
conjuntamente  em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  proje:to  n.  38  D,  de  Í903 

Inspectoria  de  isolamento  e  desinfecção. 

Accrescente  S9  :   1  almoxarife   4:800|000. 

Material  :* Desinfectantes  e  desinfecções 
—Em  vez  de  32:000$,  digv  28:00^)$000. 

Conservação  e  remoção  do  material— Em 
Ijgar  de  30:000.$,  diga-S3 :  28:000^000. 

Sala  das  sessões,  Ty  d.;  dezembro  do  1903. 
— Xd  Peixoto, 

Inspectoria  de  isolamento. 

Na  tabeliã  de  vencimentos,  onde  diz— Au- 
xiliar da  administração  6:000$.  di;^.vso  :  aju* 
dante  do  adminiitividor,  6:800$00 ). 

Sala  das  sessõoj,  5  de  dezembro  de  1903. 
^Wandcrley  de  Mendonça, 

Na  ultima  parte  do  art.  9«,  onie  diz  :  — 
Voltando  os  antigos  funccionarios  de  hygieno 
terrestre  a  perceber  os  vencimontos  que 
tinham  antes  — digase  :  voltando  os  an- 
ivxoê  funccionarios  fu^ieraos  e  municipaes 
offectivos  a  perceber  os  seus  antigos  venci- 
mentos. 

§  ao  art.  9«  : 

Para  as  nom^^ações  qu3  se  derem  com  a 
prcs3nte  roforma  são  preferidos  os  funccio- 
narios federaes  e  municipaes  elTectivos  que 
já  tenham  prestado  serviç)  ou  que  estejam 
em  exercido  na  Directoria  Geral  de  Sauie, 
ficando  garantidos  todos  os  seus  direitos. 

Saladas  sessões,  5  de  novembro  do  103  5.^ 
/.  Cruvell)  Cavalcante, 

Ao  ait.  9*  : 

Supprimamse  as  palavras  :  sob  a  form-i 
cpidtímica. 

Sala  das  sessões,  4  do  dezembro  de  1903.— 
Rodrigues  Dória, 

Onde  convier  : 

Inspectores  sanitários  65,  como  na  tabelU 
do  director  geral  de  Saúde  Publica. 

Sala  das  sessõjs,  4  de  dezembro  de  1903.— 
Rodrigues  Dória, 

O  Inst.tuto  Vacclnico  do  Districto  Federal 
continuará  como  até  sgora  a  fjrnecer  aos 
lilstados  a  vaccina  aati-variolica. 

Roduza-se  a  150  o  numero  de  capatazes  o  a 
900  o  numero  d)  trabalhadores  da  rubrica 
serviços  do  pi'ophylaxia  da  febre  amarella. 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1903.— 
Bricio  Filho, 
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No  numero  das  vacclnas  do  Instituto  So- 
rotherapico  não  está  incluído  a  preparação 
6  distribuição  da  vacoina  anti-variolica. 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1903. 
Brido  Mlho, 

Substitutivo  ao  prqfecio  n.  38  D,  de  i903, 
que  reforma  os  serj^iços  da  hygiene  admi- 
nistrativa 

O  Congresso  Nacional  resolve  reorganizar 
os  serviços  da  hygiene  administrativa,  nos 
seguintes  termos  : 

Art.  1.*  E'  reorganizada  a  Directoria  Ge- 
ral do  Saúdo  Publica,  ficando  sob  sua  com- 
petência, além  das  attribulções  actuae$>,  tudo 
quo  no  Districto  Federal  diz  respeito  á  hy- 
giene domiciliaria,  ú,  policia  sanitária  dos 
domicilios,  logarese  logradouros  públicos,  e 
tudo  qu  >nto  se  relaciona  á  prophylaxia  ge/al 
er  especifica  das  moléstias  iofcctuosas,  po- 
dendo o  Governo  fazer  as  in3talla(;õos  que 
julga»'  necessárias  e  porem  pratica  as  actuaes 
posturas  municipaes  quo  se  relacionem  com 
a  hygiene. 

§  1 .«  O  Governo  regulamentará  todos  os 
serviços  dependentes  da  Directoria  Geral  de 
Saúdo  Publica,  admiUindo  o  pessoal  con- 
stante da  tabeliã  anneza,  estabelecendo  as 
medidas  repressivas  necessárias,  afim  de  tor- 
nar effectivas  a  notificação  das  moléstias  in- 
fectuosas,  a  vigilância  e  policia  sanitárias  e, 
emfim,  todas  as  necessárias  medidas  execu- 
tivas o  disposições  regulamentares. 

O  isolamento  hospitalar  só  terã  logar 
quando  a  resÍLleneia  do  doente  não  se  pres- 
tar ds  me'lld:tô  sanitárias  exi<;idas  pelos  regu- 
lamentos, e,  no  caso  de  internação  em  hos- 
pital, a  família  terá  direito  a  acompanhar  o 
doente,  seado-lhe  proporcionados  todos  os 
recursos  por  conta  do  Estado,  e  podendo  o 
tratamento  medico  sei*  dirigido  pelo  facul- 
tativo que  o  doente  ou  sua  família  quizer, 
segundo  o  processo  therapentico  que  lhe 
approuver,  respeitada  a  disciplina  interna  do 
estabelecimento. 

§  2.»  E'  o  Governo  autorizado  a  entrar  em 
accordo  com  a  Prefeitura,  afim  de  ser  cedido 
definitivamente  ao  Instituto  Sorotherapico 
Federal  o  próprio  municipal  de  Manguinhos. 

O  instituto  6  obrigado  a  fornecer  gra- 
tuitamente os  soros  e  vacclnas,  quo  pre- 
parar aus  Estados  e  Municípios  que  os 
solicitarem. 

§  3.«Ficao  Governo  autorizado  a  promul- 
gar o  Código  Sanitário,  do  accordo  com  as 
seguintes  bases: 

a)  Regulando  tudo  quanto  diz  respeito  á 
hygiene  urbana  e  domiciliaria. 

b)  Assegurando  a  prophylaxia  geral  e 
especifica  das  moléstias  infectuosas. 


c)  Estabelecendo  o  serviço  sanitário  dos 
portos  e  apropbylaxiasanitaria  internacional. 

d)  Reralamentando  o  exercício  da  medi- 
cina o  pharmacia. 

e)  Abrangendo  o  Código   Pharmaceutico. 
/)  Instituindo  como  penas  ás   infracções 

sanitárias  multas  até  aous  contos  de  réis 
(2:000$),  quo  poderão  sor  convertidas  em 
prisão  ató  o  prazo  máximo  de  ires  mezos, 
bem  como,  cumulados  ou  não  e  mesmo  com 
medida  preventiva,  apprehensão  e  destrui- 
ção de  géneros  deteriorados  ou  considerados 
nocivos  á  saúde  publica,  sequestro  e  venda 
de  animaes  ou  objectos,  cuja  existência  na^ 
habitações  for  prohibida,  cassação  de  licença, 
fechamento  e  interdicção  de  prédios,  obras  o 
construcções. 

I.  A  apprehensão  e  destruição  de  géneros 
deteriorauos  ou  considerados  nocivos  á  saúde, 
assim  como  a  cass<tção  de  licença  e  fecha* 
mento,  serão  foitos  por  simples  acto  da 
autoridade  administrativa  ;  o  sequestro  o 
venda  de  animaes  ou  objectos  cuja  existência 
nas  habitações  for  prohibida,  depois  da  com- 
petente apprehensão  pola  autoridade  admis- 
trativa,  serão  feitos  pela  autoridade  judicial 
por  meio  do  processo  que  for  estabelecido. 

II.  A  declaração  de  intordicção  de  prédios, 
obras  e  construcções  por  paHeda  autoridade 
administrativa,  terá  por  eíFeito,  quanto  aos 
prédios : 

lo,  serem  elles  desoccupados  amigável  ou 
judicialmente  pelos  inquilinos  dentro  de  um 
a  oito  dias,  conformo  a  urgência  ; 

2<>,  sorom  reparados  ou  demolidos  pelos 
seus  proprietários  no  prazo  que  lhes  for 
assígnado. 

Si  estes  se  recusarem  a  fazel-o,  as  repa- 
rações ou  domoliçõcs  serão  feitas  á  sua  custa, 
ficando  em  um  ou  outro  caso  o  prédio  ou 
terreno  por  ello  occupado  legalmente  hypo- 
thecado  para  garantia  da  dospeza  feita  desde 
o  dia  da  declaração  da  intordicção.  Quanto  ás 
obras  e  construcções,  terá  por  eíToito: 

1°,  serem  ellas  immediatamente  suspensas; 

2"",  serem  reparadas  ou  demolidas  nas 
mesmas  condições  e  com  os  mesmos  ónus 
que  os  prédios, 

§  4.*  O  Código  Sanitário  será  observado 
em  te  do  o  território  da  Republica. 

Nos  Estados  as  suas  infracções  serão  jul- 
gadas pelas  justiças  locaes,  resalvada  a  com- 
petência privativa  da  Justiça  federal. 

§  5.«  Para  custeio  dos  serviços  constantes 
da  presente  reforma,  fica  aberto  o  ci^edito 
de  cinco  mil  o  quinhentos  contos  de  réis 
(5.500:000$),  discriminado  do  accordo  com 
a  tabeliã  annexa. 

§6.»  No  fim  detrosannos,  a  contar  da 
data  da  decretação  dos  regulamentos  a  que 
se  refere  a  presente  lei,  seja  ou  não  extinota 
a  febre  amareUa,da  cidade  do  Rio  de  Janeiro. 
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sorá  o  noYo  pessoal,  nomoado  em  virtude  da 
presõntd  lei,  dispensado,  voltando  os  antigos 
fanccionarios  da  hygieno  terrestre  a  perceber 
os  vencimentos  que  tinham  antes. 

§  7.*»  Os  serviços  de  Saúde  dos  Portos 
também  serão  reorganizados,  observando-se 
o  seguinte  : 

a)  Em  cada  porto  principal  dos  Estados 
marítimos  o  fluviacs  haverá  um  hospitai  de 
isolamento  com  desinfectorio  annexo,  desti- 
nado 00  tratamento  dos  enfermos  de  molés- 
tias transmisáivois  e  ao  expurgo  dos  objectos 
susceptíveis,  procedentes  de  navios  infeccio- 
nados ou  suspeitos. 

b)  De  accordo  cora  os  governos  estaduaos, 
a  nova  regulamentação  promoverá  a  substi- 
tuição do  regimen  quarentenario,  como  me- 
dida systematica,  polo  da  vigilância  medica 
dos  desembarcados  e  pelo  isolamento  dos 
enfermos,  cumprindo  aos  mesmos  governos 
uniformizar  os  processos  administrativos  de 
bygiene  urbana,  de  modo  a  âcar  assegurada 
aquella  vigilância. 

c)  O  serviço  de  saúdo  dos  povtos  será  re- 
gulamentado na  conformidade  das  indica- 
ções precadonti3S,  attondendo-se  á  conve- 
niência do  melhorar  as  condições  do  pessoal 
e  do  material  o  do  se  fixar  as  relações  que 
os  funccionarioi  federaos  hajam  de  manter 
comosestadnaes,  em  ópocas  do  epidemia  e 
normaes. 

d)Emquantopor  lei  ordinária  não  forem 
votados  os  fundos  precisos  para  o  custeio 
dos  novos  serviços,  abrirá  o  Governo  os 
créditos  necessários  pela  verba  de  Soccor- 
pos  Publico?,  tanto  para  as  inst  xUaçõjs  que 
houver  do  determinar,  como  para  o  mesmo 
custeio. 

§8.*  E'  instituída  uma  secção  do  enge- 
ohaiia  sanitária,  composta  do  três  enge- 
nheiros o  um  desenhista. 

§  9.<>  E*  da  competência  da  secção  de  on- 
oharia  sanitária  : 

1)  Incumbir  se  de  todjs  os  assumptoo  te- 
chnícos  referentes  á  engenharia  sanitária, 
que  forem  indicados  pala  autoridade  com- 
petente. 

H)  Emittlr  parecer  sobre  as  construcçõBS 
julgadas  iasalubres  polas  autoridades  sani- 
tárias medicas,  e  fiscalizar  as  obras  acon- 
selhadas. 

JII)  Incumbir-so  de  todas  as  obras  e  con- 
strucçues  dependentes  da  Directoria  Geral  de 
Saúdo  Publica. 

8  10.  E'  instituído  no  Districto  Federal  o 
Juízo  doí  Feitjs  da  Saúde  Publica,  composto 
de  nm  juiz,  um  procurador,  um  subpro- 
curador,  um  escrivão  e  oíliciaes  de  justiça 
Binitaria. 

§  1 1  E'  da  competência  do  Juizo  dos  Fei- 
tos da  S^aude  Publica  conhecer  de  todos  as 
acções  o  processos  civis  o  criminaes  em  ma- 


téria de  hygiene  e  salubridade  publica,  con* 
cernentes  á  execução  das  leis  e  dos  regula- 
mentos  sanitários,  attinentes  á  observância 
e  eífecti vidado  dos  mandados  e  ordenadas 
autoridades  sanitárias  ou  relativos  aos  actos 
do  offleio  destas. 

§  l'<í.  O  Juízo  dos  Feitos  da  Sande  Publica 
temjurisdicção  privatyraem  primeira  instan-^ 
cia  pieira  o  processo  e  julgamento  das  causas 
que  teem  por  objecto: 

I)  Despejo,    demolição,    interdicção,   des* 
apropriação,   obras  de  prédio  ou  qualquer 
propriedade. 
(     II)  Cobrança  de  multa  ou  taxas  sanitárias. 

III)  Julgamento  don  crimes  e  contraven- 
ções de  hygiene  e. salubridade  publicas. 

IV)  Qualquer  acção  em  que  a  saúde  pu- 
blica po^sa  sor  interessada. 

§  IS.  O  juiz,  o  procurador  e  o  sub-procura- 
dor  serão  nomeados  pelo  Presidente  da  Repu- 
blica ;  o  escrivão  e  os  offlciaes  pelo  Juiz. 
Será  escolhido  o  juiz  dentre  os  bacharéis  em 
direito,  com  quatro  anno8,no  minimo,de  pra- 
tica forense  o  o  procurador  com  dous  annos. 

§  14.  O  juiz  sarvirá  por  quatro  annos,  po- 
dendo ser  reconduzido  por  quatriennios.  Os 
demais  funcclonarios  serão  demissiveis  ad 
nutum. 

§  15.  Os  vencimentos  dos  Ainccionarios  do 
Juízo  dos  Feitos  da  Saúde  Publica  são  os  con- 
stantes da  tabelUa  annexa.  Todos  perceberão 
custas,  de  accôrdo  com  o  regimento  vigente 
para  a  Justiça  Local  do  Districto  Federal. 

§  16.  Ao  procurador  dos  Feitos  da  Saúde 
Publica  competo  promover  o  andamento  de 
todas  as  causas  que  interessarem  á  saúde  pu- 
blica e  officiar  em  todas  as  c^uestões  adminis- 
trativas, como  consultor  jurídico,  devendo 
ser  sempre  ouvido  em  todos  os  termos  dos 
process  js  judiciaes . 

§  17.  O  Juiz  dos  Feitos  terá  três  sup- 
plentes,  formados  em  direito,  de  nomeação 
do  Ministério  da  Justiça. 

§  18.  Ao  subprocurador  compete  auxiliar 
ao  procurador  nos  casos  por  este  designados 
e  substitui] -o. 

§  19.  No  impedimento  do  sub-procuradop 
o  juiz  nomeará  o  seu  substituto,  por  prazo 
máximo  de  oito  dias;  si,  poróm,  o  impedi- 
mento exceder  desse  prazo,  a  nomeação  será 
feita  peio  Ministro  da  Justiça. 

§20.  Não  pôde  a  Justiça  Sanitária,  nem 
as  autoridades  judiciarias,  quer  federaes, 
quer  locaes,  conceder  interdicto  possessorio 
contra  os  actos  da  autoridade  sanitária  exer- 
cidos ratione  imperii^  nem  modificar  ou  re- 
vogar os  actos  administrativos  ou  medidas 
de  hygiene  e  salubridade  por  ellas  determi- 
nadas nesta  mesma  qualidade. 

Fica  salvo  á  pessoa  tosada  o  direito  de 
reclamar  judicialmente,  perante  a  Justiça 
Federal,  as  perdas  o  damnos  que  lhe  cou- 
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berem*  si  o  acto  oa  medida  da  autoridade 
sanitária  tiver  sido  illegal,  e  promover  a 
puoiçfto  penal,  si  houver  sido  criminosa. 

£m  caso  de  desapropriação,  esta  se  fará 
segundo  a  Constitui<^  Federal  e  as  leis 
respectivas. 

§  21  •  As  intimações  do  medidas  sanitá- 
rias, as  commnnicações  de  multas,  etc., 
ser&o  feitas  por  escripto,  pela  respoctlva 
autoridade  da  saúde  publica,e  farão  fé  sobre 
os  factos  a  que  se  referirem,  ató  prova  em 
contrario. 

§  2t.  Os  autos  de  infracção  das  leis  e  re- 
gulamentos sanitários  serâj  lavrados  pelos 
respectivos  fun;:cionarlos  administrati v  ^s. 
em  duplicata,  dendo  um  exemplar  remettido 
á  procura  loria  dos  feitos  e  outro  deixado 
no  local  em  que  for  encontrado  o  infractor 
ou  o  responsável  pela  infracção,  com  decla- 
ra^ de  qtte  este  so  considera  citado  para 
pagar  a  multa  dentro  do  prazo  legal,  ou 
ver-se  processar,  ando  tal  praso.  Além  disso, 
será  inserto  no  jornal  que  publicar  o  expe- 
diente da  Saúde  Publica  um  aviso  relativo  a 
cada  autoação,  com  as  declarações  e  com- 
municações  necessárias. 

§23.  Os  processos  eiveis  seguirão  o  for- 
mulário da  Justiça  local  do  Districto  Fe- 
deral, e  oe  criminaes  terão  a  marcha  do  pro- 
cesso e  julgamento  de  contravenções  da  lei 
n.  628,  de  28  de  outubro  de  1899 

0  juizo  dos  recursos  é  a  Corto  de  App  di- 
lação. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Gamara  dos  Deputados,  Rio,5  de  dezembro 
de  1903,— José  Cândido  de  Âlbuçuerque  Mello 
Mattos » 

TA.BELLA  DE  VENCIMENTOS  E  DESPEZAS  A  QUE 
SB  REFERE  O  SUBSTITUTIVO  AO  PRESENTE 
PROJECTO  N.  38  D 

1  Director  geral 18:000$ 

Serviço  de  terra  : 

10  Delegados  de  saude,  a  10:800$       108:000$ 
75  Inspectores  sanitários,  a 

9:000$ 675:000$ 

Serviço   de  prophilaxia    da 
febre  amarella  : 

1  Inspector  de  serviço 14:400$ 

Gratificações  aos  inspecto- 
res sanitários  destacados 

no  serviço  de  prophilaxia 

de  febre  amarella  a  1:800$  18:000$ 

1  Administrador 7:200$ 

1  Almoxarife 6:000$ 

1  Escripturario-archi  vista.,..  4:800$ 
70  Auxiliares,   académicos,    a 

2:400$ 168:000$ 


Trabalhadores 1 

200  Capatazes  a  180$ 

9  Cbefes  de  turma  a  3:600$.. 

18  Carpinteiros  a  3:000$ 

18  Guardas  de  l""  classe  a  2:400$ 
18  Guardas  de  2^  classe  a  1:800$ 

Secretaria 

1  Secretario 

1  Chefe  de  secção 

1  Primeiro  oíBcial 

1  Archivista 

1  Segundo  official 

7  Terceiros  oíliciaes,  a  4:200$. . . . 

I  PorteTO 

4  Conúnuos,  a  2:40')$ 

6  serventes,  a  1 :200s 


Serviço  do  porto 

6  Ajudantes  a  9:600$ 

4  Médicos  auxiliares,  a  7:200$... 
1  Interprete 

Verba  para  o  servfço  geral 

Material,construcçoeseeventuaos. 

Inspectoria  de   Isolamento   e 
Doòinfecçtlo 

1  Inspector 

1  Administrador 

1  Auxiliar  do  administrador. . . . 

2  Escripturarios.  a  3:600$ 

2  Encari egados  de  secção,a  3:00C$ 

5  Chefes  do  turma,  a  3:600$. . . . 
1  Depositário  arrecadodor 

1  Porteiro 

2  Contínuos,  a  1  ;800| 

Pessoal  sem  nomeação  : 

10  Dosinfectadores  de  l^classo, 

a  2:4i)0s 

20  Ddsin*ectadoro8  de  2"  classe, 

a  l:SOO$ 

1  Machinista 

3  Foguistas.  a  1 :200$ 

1  Feitor  das  cocheiras 

2  Ajudantes  de  feitor,  a  1:800$. 

20  Cocheiros,  a  1:500$ 

20  Serventes,  a  1:200$ 

Material : 

Sustento  e  forragens  do  ani- 
mães 

Combustível  e  lubrificantes 

Desinfectantes  e  desinfecções. .  • 

Conservação  e  renovação  do  ma- 
terial  

Expediente,  asseio  e  eventuaes. 

Secção  demographica  : 

1  Módico  demographista 

2  Medipos  ajudantes,  a  7:200$. 


314:000$ 
432:000$ 
32:400$ 
54:000$ 
43:200$ 
32:40^ 


5:400.$ 
4:80:)$ 
29:400$ 
3:600$ 
9:600$ 
7:;>0l»$ 


57:600$ 

28:8i0$ 

3:600$ 


538:864$ 


14:400$ 
7:200$ 
6:000$ 
7:200$ 
6:000í 
18:000$ 
2:400$ 
1:800:^ 
3:600$ 


24:000$ 

36:000$ 
2:400$ 
3:600$ 
2:40(>5 
3:600$ 
30:000$ 
24:000$ 


48:000$ 

6:000$ 

32:000$ 

31:600$ 
10:000$ 


9:600$ 
14:400$ 
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1  Cartographo 4:800$ 

3  Auzilí ires,  a  3:000$ 9:000$ 

Laboratório  bacteriológico: 

1  Chefe  do  laboratório 9:000$ 

4  Auxiliaros  technioos,  médicos 

a  6:000$ 24:000$ 

1  Escripturario-archivista 3:600*5 

4Sor7entes,  a  1:200$ 4:800$ 

Material : 

iQstramentos,  apparelhos  o  re- 
activos   7:200$ 

Biot  «rio 5:000$ 

Objectos  de  expediente  e  Urros  2 :000$ 

Asseio  e  eveatuaes 3:000$ 

Fiscalização  das  pharmacias  : 

3  Pharmaceaticos,  a  6:000$. . . .  18:000$ 

Engenharia  sanitária  : 

3  Engenheiros  8anltario8,a8:400$  22:500$ 
l  Desenhista 3:6U0$ 

Juízo  dos  Feitos  da  Eygiene 
Publica  : 

1  JQiz 12:000$ 

l  Procurador 7:200$ 

1  Sub-procurador 4:800$ 

1  Escrivão 3:600$ 

2  Offlciaes  de  justiça,  a  960$. ...  1 :920$ 

Instituto    Sorotherapico  Fe- 
deral : 

Para  seu  custeio 120:000$ 

Material  geral,  cjnstrucçoes  o 

alugueis  do  casas 422:300$ 

Hospitaes: 

2  Directores,  a  9:800$ 19:600$ 

1  Vice-director 7:200Í 

6  Médicos  dos  hospitaes,  a  6:000$  36:000$ 

Pessoal  sem  nomeação : 

1  Foguista 1:800$ 

1  Servente , i:800$ 

1  Ajudante  de  cozinha 1:800$ 

Barca  de  desinfecção  do  porto : 

1  Mestre,  com  10$  diários 3:650$ 

1  Machinista,  idem 3:650$ 

1  Foguista,  cora  3$400  diários. .  •  1 :241$ 

4  Desinfectadores,  a  2:400$ 9:600$ 

6  Marinheiros,  com  3$  diários..  6:570$ 

Verbas  não  mod  ficadas  : 

Material  para  a  repartição  cen- 
tral   41:300| 

Estação  da  visita  do  porto. . . ,  10:366$ 

Material 4:500$ 

Lancha  das  colónias  de  aliena- 
dos   10:366$ 


Lazareto  da  Ilha  Grande 81 :683$ 

Hospital  de  S.  Sebasti&o  (menos 

o  director; 145:800$ 

Hospital  Paula  Cândido  (menos 

o  director  e  o  vice-director). .         65:020$ 

Estados 

Primeiro  districto  sanitário 

S.  Paulo 37:1S 

Rio  Grande  do  Sul 25:S 

Paraná 11:4 

Santa  Catbarina , 14:£ 

Espirito  Santo ' 10:2^ 

Matto  Grosso 4:70 

Segando  districto  sanitário 

Pernambuco 28:  IC 

Bahia 37:15 

Alagoas 12: 

Sergipe  e  Parabyba 19: 

Terceiro  districto  sanitário 

Para 37:150$ 

Maranhão  e  Ceará 29:880$ 

Rio  Grande  do  Norte 11 :640$ 

Piauhy 9:260$ 

Amazonas 10:260$ 

Hosjjitaes  de  isolamento  nos  Es- 
tados   20:920$ 

Serviço  quarentenario  em  Matto 

Grosso 50:600$ 

5.500$000$ 

Sala  das  sessões,  3  dezembro  de  1903.— 
Melh  Mattos. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Enéas  Martins, 
Aurélio  Amorim,  Passos  Miranda,  Carlos  de 
Novaes,  índio  do  Brazil,  Josó  Euzebio,  Ur- 
bauo  Santos,  Christino  Cruz,  Bjzenil  Fonto- 
neile,  Thjmaz  Cavalcanti,  JoSo  Lopes,  Fran- 
cisco Sá,  Frederico  Borges,  Sérgio  Saboya, 
Paula  e  Silva,  Teixeira  do  Sá,  Affonso  Costa, 
Celso  de  Souza,  Pereira  de  Lyra,  Malaquias 
Gonçalves,  Esmeraldino  Bt*aodeira,  Estaeio 
Coimbra,  Joviniano  de  Carvalho,  Oliveira 
Valladão.  Tosta,  Neiva,  Castro  Rebello,  Félix 
Gaspar,  Vorgne  de  Abreu,  Augusto  de  Frei- 
tas, Sosó  Monjardim,  Galdino  Loreto,  He- 
redia  de  Sá,  Américo  do  Albuquei'que,  Érico 
Coelho,  Belisario  de  Souza,  Júlio  Santos, 
Gastão  da  Cunha,  Penido  Filho,  Adalberto 
Ferraz,  António  Zacarias,  Henrique  Salles, 
Calogeras,  Galeão  Carvalhal,  Bernardo  de 
Campos,  Rebougas  de  Carvalho,  Costa  Júnior, 
Fernando  Piestes,  Amaral  César,  Josó  Lobo, 
Rodolpho  Miranda,  Costa  Netto,  Aquino  Ri- 
tteiro,  Benedicto  ae  Souza,  Lindolpho  Serra, 
Cândido  de  Abreu,  Carlos  Cavalcanti,  Elizeu 
Guilherme,  Juvenal  Miller,  Angelo  Pinheiro, 
Alfredo  Yarella,  Diogo  Fortuna  e  Homem  de 
Carvalho, 
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Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Raymundo  Neves,  Hossan^vh  de 
Oliveira,  Arthur  Lemos,  Rogorio  de  Miranda, 
António  Bastos,  Luiz  Dominíçiies,  Rodrigueá 
Fernandes,  Guodelha  Mourão,  Dias  Vieira, 
Raymundo  Arthur,  João  Gayoso,  Joaquim 
Pires,  Walfredo  Leal,  Trindade,  Moreira  Al- 
ves, Pedro  Pernambuco,  Elp^dio  Figueiredo, 
EpminondaaQi^acindo,  Raymundo  de  Miranda, 
Eusébio  de  Andrade,  Arroxellas  Galvão,  Loo- 
vigildo  Fiigueiras,  Milton,  Pinto  Dantas, 
Eduardo  Ramos,  Marcolino  Moui*a,  Bozaniat, 
PoTOira  Lima,  Henrique  Borges,  Paulino 
de  Souza,  Viriato  Mascarenhas,  Estevão 
Lobo,  João  Luiz,  Ribeiro  Junqueira,  Carlos 
Peixoto  Filho,  Buoao  do  Paiva,  Leonel  Fi- 
lho, Bernardes  de  Faria,  Carlos  Ottgni,  Ma- 
noel Fulgencio,  Nogueira,  Lindolplio  Cae- 
tano, Eduardo  Pimentel,  Rodolpho  Paivão, 
Jesuino  C^rdozo,  Domingues  de  Castro,  Fran- 
cisco Romeiro,  Valois  de  Castro,  Azevedo 
Marques,  Hermenegilmo  de  Moraes  Filho, 
Bernardo  António,  Lamenho  Lins,  Francisco 
Tolentino,  Abdon  Baptista,  Xavier  do  Valle  e 
Victorino  Monteiro. 

E  sem  causa  os  Si's.  Virgilio  Brigido,  Josó 
MaroeUino,  João  Vieira,  Artlmr  Orlando 
Bulcáo  Vianna,  Rodrigues  Lima,  Correia 
Dutra,  Augusto  de  Vasconcellos,  Fidolis  Al- 
ves, Bernardo  Monteiro,  José  Bonifácio  As- 
tolpho  Dutra,  David  Campista,  Francisco 
Bernardino,  Carneiro  de  Rezen  .e,  João  Luiz 
Alves,  Camillo  Soares  Filho,  Sabino  BaiTozo, 
Pádua  Rezende,  £loy  Chaves,  Leito  de  Souza, 
Francisco  Malta,  Paulino  Carlos,  Álvaro  do 
Carvalho  e  Domingos  Mascarenhas. 

O  Sx-.  Preaidente—  Continua  a 
3*  discussão  do  projecto  n.  38  D,  de  1903,  re* 
organizando  os  serviços  de  hygiene  adminis- 
trativa da  União ; 

O  Sr.  Oasaia^no  do  IVasci- 
mento  (pela  ordem)  —  Sr.  Prosiaente, 
reputando  sufflcientemente  esclarecida  a 
Camará  dos  Srs.  Deputados  sobre  a  matéria 
em  dffbate,  requeiro  a  V.  Ex.  que  consulto  á 
Casa  sobre  si  consente  no  encerramento  desta 
discussão.  {Muito  bem;  muito  bem,) 

O  8r  Presidente— O  Sr.  Deputado 
Cassiano  do  Nascimento  requer  o  encerra- 
mento da  3*  discussão  da  projecto  n.  38  D, 
de  1903,  reorganizando  os  serviços  de  hy- 
giene administrativa  da  União. 

E*  a  matéria  do  ai*t.  152  do  Regimento, 
que  diz  :  «Em  qualquer  di&cussão  dfos  pro- 
jectos de  lei  ou  resolução  poder-se-ha  re- 
querer verbalmente  o  encerramento  da  dis- 
cussSio.  Este  requerimento  será  som  debate 
posto  a  votos  o,  sendo  anprovado  pela  Ca- 
mbra, o  presidente  declarará  concluidaa 
discussão. 


As  l»  e  3*  discussões  dos  projectos  de  lei  ou 
resolução  nãj  sorão  encerradas,  havendo 
qu3ín  tenha  a  palavra,  sem  que,  pelo  mouo3, 
se  haja  tratado  da  matéria  om  uma  somú 
anterior.» 

O  requerimento  do  Sr.  Deputado  Cassiano 
ostá  dentro  do  Regimento  c  vao  sor  imme- 
diatamonte  votado. 

Os  Srs.  que  o  approvam  queiram  se  levan- 
tar. (Pausa.) 

Foi  approvado. 

O  Si*.  Br*ioio  FíIIao  (pela  ordem) - 
Sr.  Presidente,  a  Camará  incerrando  adi.s- 
cussão  d  sto  projecto,  lança  mão  do  nm  re- 
curso regimental,  não  ha  quem  conteste. 
E'  preciso,  porém,  que  a  votação  se  faça, 
havendo  realmente  numero,  neste  recinto. 

Por  eraquanto  pode  haver  numero  na  Casa, 
mas.  neste  recinto,  nâo  ha  visivelmente. 

Assim,  peço  aV.  Ex.  quo  mande  pi^oceder 
ã  verificação  da  votação;  durante  o  trabalho 
poderão  chegar  alguns  Deputados  quo  ainda 
se  acham  fora  do  recinto. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece- 
se  que  votaram  a  favor  102  Deputados  o 
contra  5. 

O  Sr.  I*i'osidoiite  —  Votaiura  a 
favor  102  Srs.  Deputados  o  contra  õ. 

O  requerimento  foi  approvado ;  ficando, 
portanto,  encerrada  a  3*  discussão  do  pro- 
jecto n.  38  D,  de  1903,  reorganizando  os 
serviço  i  de  hygiene  administrativa  da  União. 

Este  projecto  volta  á  Commissao  respe- 
ctiva para  dar  pai-ecer  sobre  as  emendas 
api*esentada3. 

O     Sr.  Xlioma^z     Oa,valcanti 

(pela  ordem)  — Si\  Presidente,  pedi  a  pa- 
la vi'a  para  declarar  que  votei  contra  o  enccír- 
mento  da  discussão  do  projecto  n.  38  D. 

O  Sr.  I»resicloiite— Peço  ao  nobre 
Deputado  que  mande  a  sua  declaração  por 
escripto. 

São  successi vãmente  postos  a  votos  eap- 
provados  em  8"  discussão  os  seguintes  ar- 
tigos do 

PROJECTO 

N.  318  A—  1903 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.«Fica  ci*eadauma  Mesa  de  Rendas 
de  1*  ordem  em  Bella  Vista,  Estado  de  Matta 
Grosso. 

Art.  2.»  O  Governo  abrirá  o  necessário 
credito  para  a  sua  installação. 

Art.  3."  Revogam-se  as  disposições  em 
contraxio. 
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O  8r.  l^indLolplio  lSerra>  {pela 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  venho  apenas  pe- 
dir a  Y.  £x.  sd  digne  consultar  a  Casi  so- 
bre si  concede  dispensa  de  interáticio,  afim 
de  que  este  projecto  entre  na  ordem  do  dta 
da  próxima  sessão. 

Consultada  a  Camará,  ó  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

E*  sem  debato  approvadaa  redacção  final 
do  projecto  n.  198  B,  do  1903,  para  ser  en- 
viado no  Soaado. 

Passa-se  ô,  segunda  parte  da  ordem  do 
dia. 

E'  annunciada  a  continuarão  da  2»  discus- 
são do  projecto  n.  2iK)  A,  de  1903,  com  o 
parecer  sobre  as  emendas  offerecidas  para  a 
â^^íiiscussãodoprojscton.  296,  deste  anno, 
que  orça  a  Receita  Geral  da  Republica  Para 
o  exorcicio  de  1904. 

O  Sr.  l»resi*.loiito  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Cândido  Rodrigues. 

O  Sr.  Oa,ndiclo  Iio€lrl§ruc8  la- 
menta que  a  estreiteza  do  tempo  de  que 
dispõd  a  Camará  para  estudo  e  votação  das 
leis  annuas,  não  lha  permitta  apreciar  devida 
e  detalhadamente  o  importante  trabaliio  do 
iilustro  rolator  da  receita,  o  Sr.  Anizio  do 
Abreu. 

A  voz  de  commando  do  eminente  chefe  o 
Sr.  Cassiano  do  Nascimento,  já  se  foz  ouvir 
no  sentido  de  observar  a  escassez  do  tempo 
que  resta  para  ultimação  dos  trabalhos  logis- 
lativos. 

Nestas  condições  cumpro-lho  ser  breve,  por 
iS)0  limitar-se-ha,  nas  considoraçõcs  quo  tem 
a  fazer,  a  dar  conhecimento  á  Camará  do 
paricer  da  Commissão  de  Tarifas  sob  as 
diversas  emendas  oíTerecidasao  orçamento  da 
receita,  e,  depois  se  occupar  especialmente 
da  parte  do  importante  trabalho  do  relator 
da  receita  referente  á  revisão  de  tarifas. 

Sabe  a  Camará  que  foram  apresentadas  ao 
oi^çamento  da  receita  varias  emendas  tendo 
por  flm  modificar  a  algumas  disposições  das 
ta^^-ifas  em  vigor. 

A  nobre  Commissão  de  Orçamento,tomando 
conhecimento  delias,  acceitou  apenas  duas, 
além  daquellas  que  figuram  no  corpo  da  sua 
proposta,  reservandose  para  pronunciar-se 
sobre  as  outras  durante  a  discussão  do  pro- 
jecto do  orçamento  e  com  prouuuciamcntu  da 
Commissão  de  Tarifas. 

Foi  esse  o  meio  hábil  e  delicado  que  o 
illustre  leader  encontrou  para  conciliar  os 
justos  melindres  da  Commissão.  cuja  audiên- 
cia tinha  sido  pela  Mesa  dispensado  neste  as- 
sampto,a  seu  ver  não  muito  de  accordo  com 
o  R^imento. 

No  próprio  parecer  da  Commissão  de  Or- 
çamento vem  pedindo  aopinião  da  Commissão 


de  Tarifas  e  attendondo  a  esta  solicitação  ô 
quo  o  orador,  na  qualidade  do  seu  presi- 
dente, vam  ler  á  Camará  o  pronunciamento 
desejado. 

Pareço  que  esta  questão  de  tarifas  6  uma 
questão  de  máxima  utJidado.  E'  do  recente 
data  a  croaçTio  desta  Commissão.  Ella  surgiu 
como  uma  necessidade  da  vida  o  dosonvolvi- 
mento  industrial  do  paiz.  A  Camará  sentiu 
a  urgência  do  uma  commissão  quo  empecia l- 
meuto  se  incumbisse  des-ses  assumptos,  pro- 
curando ac:vutolar  os  grandcJ  inturesscs  ua- 
cionaes  nolles  envolvidos. 

Assim  sondo  ô  bem  do  ver  que  lho  deviam 
s(jr  aíTcctos  os  assumptos  quo  entendessem 
com  qualquer  medida  aduaneira.  B  foiporisso 
quo  ha  pouco  estranhou  a  conducta  da  Mesa 
desprezando  a  audiência  dessa  Commissão  nas 
dillerentes  emendas  offerecidas  ao  projecto. 

O  Sn.  Presidente— Peço  liconça  para  ob- 
servar ao  nobre  Deputado  que  remetti  as 
emendas  ã  Commissão  do  Orçamento,  porque 
30  tratava  de  um  projecto  de  Orçamento. 
O  Regimento  ô  terminante  sobre  o  caso. 

O  Sr.  Cândido  Rodrigues  diz  quo  agra- 
dece do  novo  o  modo  gentilp  or  que  o  nobre 
leader  conciliou  a  disposição  regimental  com 
os  justos  melindres  da  Commissão  d^  Ta- 
rifas. 

Feitas  estas  considerações,  pxssa  o  orador 
a  ler  o  parecer  que  elaborou  sobro  as  emen- 
das a  que  acima  alludiu. 

£ste  parecer  está  assignado  por  sete  mem- 
bros da  Commissão  de  Tarifas.  Cumprindo 
o  dover  de  manifestar  a  opinião  dosta  Com- 
missão sobre  as  emendas  cirer^ícidas  ao  Orça- 
mento da  Receita  em  matéria  da  compe- 
tência delia,  soja-lhe  permittiJo,  ainda  que 
ligeiramente,  roforir-so  ao  trabalho  do  Sr.  re- 
lator, na  pai  to  cm  que  ti'ata  da  i*evisão  de 
tarifas. 

Antes  de  o  fazer,  porém,  affirmarà  o 
orador  a  profuuvla  admiração  que  vota  aos 
talentos  e  á  illustração  do  Sr.  relator.  Seu 
trabalho,  cujo  valor  não  poderá  ser  exaltado, 
tão  gi*andc  é,  apresenta,  não  obstante,  al- 
gumas vezes,  força  ô  confessar,  diz  o  orador, 
um  certo  antagonismo  entre  as  premissas 
que  estabelece  e  as  conclusões  quo  articula. 
Não  analysará  esses  pontos  o  se  restringira 
ao  estudo  do  quo  diz  S.  Ex.  em  relação  a 
trabalhos  da  competência  da  Commissão  que 
tem  a  honra  de  presidir,  por  nimia  genti- 
leza de  illustrados  collegas. 

Ahi,  logo  em  começo,  se  nota  a  preoccupa- 
ção  do  illustre  relator  em  fazer  ver  que  o 
art.  7^  da  lei  do  orçamento  em  vigor,  não  ó 
uma  autorização  tão  ampla  quanto  se  pode- 
ria acreditar  e  que,  portanto,  a  revisão  de 
tarifas  nao  pôde  sor  entendida  como  devendo 
ser  um  trabalho  completo. 
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Sem  discutir  as  razõos  que  lovam  S .  £x. 
n  assim  entender,  lembra  que  nod  termois  do 
art.  7^  taoto  pôde  estar  contida  uma  auto- 
rização ampla  como  uma  autorizoQão  restri- 
cta.  O  que  importa  evidenciar  é  que  oCon- 
greso»  poder  único  com  rompatencia  para 
julgar  o  trabaiho  feito,  sejam  completo)  ou 
incompletos  estudos  da  CommisKio,  terá  de 
se  pronuncia  a  respeito,  e  nada,  sem  o  seu 
voto,  será  resolvido. 

Dir-so-hia  que  o  nobre  relator  não  vô  com 
bons  oliios  os  trabalhos  em  que  se  empe- 
nham as  duas  Ck)mmiss5es,  uma  do  caracter 
officioso,  outra  do  caracter  oíHcial,  ambas 
inspiradas  na  oitiem  do  idéas  proteccionistas 
dominantes  na  Gamara.  Entretanto,  bastaria 
S.  Ez.  attcnd^r  a  ([uo  a  alta  estavjl  do 
cambio  i*ed  .ziu  do  muito  os  d  reitos  de  en- 
trada do  diversa  Mnercadorias  e  productos, 
para  ver  que,  em  defeza  da  industria  nacio- 
nal, se  impõe  uma  revisão  de  tarifas. 

O  trabalho  das  duas  Commissoos,  a  que 
alludiu,  uma  da.i  quaes  S3  reuniu  muito  an- 
tes da  outra,  mostra,  por  um  estudo  com- 
Sarativo  facílimo,  que  as  ciasses  interessa- 
as  nas  modiftcaçdes  que  p.'opoem,  estão  de 
inteiro  accordo  com  o  espirito  que  anima  a 
Gamara  e  a  Gjmmissão,  que  tem  a  honra  do 
presidir.  Por  isto,  esta,  no  estudo  que  faz, 
servindo-so  doj  elementos  fornecidos  pjr 
aquolias,  scnto-se  ú,  vontade,  accaitanio 
muitas  das  modificações  propostas  por  ellas. 

S.  Ex.,  querendo  restringir  a  acção  que 
deve  ser  oxoi*cida  polo  Gongi-csso,  na  revi- 
são do  tarifas,  e  quoi^ondj "provar  a  doino* 
cossidado  do  um  trabalho  completo  nesse 
sentido,  afflrma  que  a  tarifa  actuaMivix)- 
cambista  se  convei^tcu  naturalmente  em 
tarifa  proteccionista;  entretanto,  o  facto  jã 
invocado  da  alta  do  cambio  e  ixa  modifica- 
çõos  pi*oposta8  pelas  próprias  classos  inter- 
essadas demons&ram  justamente  o  contrario 
da  aín:'maç9o  do  S.  Ex. 

AfUrmou  ainda  S.  Et.  que  no  rogimon  de- 
cabido  foi  notavol  a  estabilidade  das  tarifas. 
A  verdade  histórica,  poróm,  afllrma  o  con- 
trario polo  facto  sabido  e  constantes  das  al- 
terações que  as  tarifai  solTriam  nas  disposi- 
ções oi^çamentarias.  Esto  facto,  junto  a  outi-o 
de  não  menos  facii  verificação — a  preoccupa- 
ção  exc^Uiiva  de  augmentar  rendas,  obsoi"- 
vado  constantemente  na  confecção  das  tari- 
fas durante  o  império,  excepção  feita  da 
tarifo-Bolisario  que  visou  mais  lar^^os  hori- 
zontes, prote  endo  de  alguma  sorte  a  inci- 
piente industria  nacional,  estos  faotos.  diz  o 
orador,  ^u>  ató  as  causas  principies  do  ne- 
nhum desouvolvimeuto  que  tivea*am  no  Im- 
pério as  nossas  industrias. 

Demorando-se  nesta  contestação,  o  orador 
'ílva  constantes  modificações  de  tarifos  hâ- 


vid-is  no  Império,  ou  em  reformas  ou  em 
disposições  orçamentarias. 

O  Sr.  Anizio  do  Abrea  dá  um  aparte, 
explicando  que  não  se  referiu  nem  podia 
se  roferir  a  estas  nMmas  alterações,  tão 
constantes,  disse  s.  Kx.,  durante  o  Império 
quanto  na  Republica;  eo  oi*ador,  accentu- 
ando  que  só  era  1886,  pela  primeira  vez  se 
cuidou  de  fazer  da  tarifa  um  elemento  pro- 
teccionista, argumenta  no  sentido  de  provar 
que  tudo  agoiu  iniica  a  necessidade  da  re- 
visão da  tarifa  em  Vigor,  com  aqaelleiu- 
tuito. 

Pretendia  occupar-so  ainda  de  outros  poa- 
tos  desta  parte  do  trabalho  do  nobre  i*c- 
lat jr,  não  o  podendo  fazer,  p  >rém,  no  mo- 
mencj.  para  não  occupar  por  mais  tempo  a 
.ttenção  da  Casa,  omprazase  para  o  fazer 
de  oubra  vcz,  dando  por  finda  a  missão  do 
que  o  encarregou  a  Commissãi  do  Tarifas. 
Não  poude  furiar-se  a  esto  dever  não  sò 
pjr  considei*ação  ao  illuitro  ixslator  como 
a  seus  companheiros  e  ao  digno  chôfe  que 
uei»ej:iva  ouvir  esta  Commissão  sobro  as 
emeudas  apresentadas.  {Muito  bem;  muito 
bem.  Oorador  è  cumprimentado.) 

Vem  ã  Mesa  o  vaoa  imprimir,  para  en- 
trar na  ordem  dos  trabalhos,  o  seguinte 

PARECER 

N.  290  B  —  1903 

Parecer  da  Commissão  de  Tarifa  sobre  as 
emendaSy  relativas  d  Tarifa^  o/fercciias  para 
2^  discussão  do  projecto  n.  296,  deste 
annoy  que  orça  a  receita  geral  da  Republica 
para  i904 

A  Commissão  do  Tarifas,  solicitada  por 
deferência  da  Commissão  de  Orçamento,  a 
emittir  seu  parecer  sobro  i\s  diversas 
emendas  relativas  a  tarifas  aduaneiras,  oíTe- 
recidas  ao  projecto  de  orçamento  da  receita, 
vem  desjmpenhar-se  desso  dever. 

Pen$a  a  Commissão  que  tendo  oUa  em 
adiantado  estudo  um  projecto  do  revisão 
geral  de  tarifas,  nada  aconselha  que  em  lei 
orçamentaria  da  receita  o  sem  o  escopo  de 
augmentar  o  computo  desta,  figurem  diversas 
alterações  nas  tarifas  que,  aliassem  nenhum 
ioconvenioute,  poderiam  sor  contempladas 
no  plano  geral  da  revisão  já  referido,  sendo 
qu3  mesmo  as  duas  iJéas  capitães  constantes 
(10  art.  15  do  projecto  da  Gommissão,  inde- 
pendo!n  de  alt3ração  das  tarifas  o  podom  ser 
satisfeitas  por  simples  resoluções,  uma  expli- 
cativa do  art.  52  das  tarifas  o  outra  sup- 
pressiva  ao  art.  12  da  lei  do  orçamento 
vigente,  assim  concebidas:  comprehendem-se 
no  n.  52  das  tarifas  aduaneií-as  os  prepa- 
rados de  sebo  em  mistura  com  outras  sub. 
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stancias  oleosas  yegeiaes  ou  animaeSt  como 
os  denominados  Oordpure,  Yegatole  e  Coto- 
^  Icoe  que  se  destinem  Á  alimentação  publica— 
oatra:  Fica  revogado  o  art.  12  da  lei  n.  953, 
do  28  de  dezembro  de  1902. 

Â  Commissão  entende,  pois»  que  bem  pro- 
cederá a  Camará  dos  Deputaidos,  o  ali&s  de 
accordo  com  os  precedentes,  si  resolver  não 
permittir,  no  projecto  de  Orçamento,  as  mo- 
dificações propostas  ás  tarifas  aduaneiras, 
quo  devem,  quanto  possível,  se  revestir  de 
um  caracter  de  estabilidade  protectora  dos 
grandes  interesses  da  industria  e  commercio 
nacionaes. 

Sendo,  porém,  possível  que  a  Camará 
entenda  de  modo  contrario,  passa  a  Com- 
missão a  pronunciar-se  sobre  as  disposições 
relativas  ás  tarifas: 

Art.  15  do  projecto  da  Commissão: 

Ao  n.  52  das  tarifas,  aoceitando  a  idóa, 
pensa,entretanto,  a  Commissão  aue  é  preferí- 
vel additar-se  a  nota  tal  como  jã  ficou  redi- 
gida, que  comprehende  não  somente  as 
substancias  denominadas  Gore^ptcre,  Yegatole 
Cotolene^  mas  quaeequer  outras  quo,  desti- 
nando-se  á  alimentação,  pretendam  a  clas- 
sificação de  sebo  para  pagarem  menores  di- 
reitos. 

Âccresco  ainda  que,  não  sendo  taes  sub- 
stancias nocivas  á  saúde  publica,  não  ha  ra- 
zão para  serem  taxadas  prohibitivamente, 
tanto  mais  quando  se  trata  de  productos  dos 
Estados  Unidos  da  America  do  Norte. 

Ao  n.  353  — A  Commissão  acceita  com 
carater  provisório  a  emenda,  tal  como  se 
acha  redigida,  protestando  no  projecto  de 
revi^  de  tarifas  modificar  conveniente- 
mente este  artigo,  facilitando  mais  a  entrada 
do  género  austríaco,  que  não  tenha  simi- 
lar entre  nós* 

EMENDAS 
N.  1 

A  maioria  da  Commissão  acceita  a  1*  parte 
c  rejeita  a  S^.  A  duplicação  do  imposto  de 
importação  do  çado  vaccum,  como  medida 
protectora  do  desenvolvimento  da  criação, 
não  deve  trazer  os  inconvenientes  apontados 
pela  Conamlssão  de  Orçamento,  attendendo-se 
a  que  o  gado  platino  pesa  o  dobro  do  nosso  e 
chega  aos  portos  do  Brazilcom  muito  menos 
despeza. 

Quanto  á  segunda  parte  da  emenda,  a 
Commissão,  sem  emlttir  opinião  sobre  a 
medida  nella  contida,  emende  que  a  emenda 
é  desnecessária  por  jã  estar  a  isenção  con- 
signada no  art.  2«,  §  34  da  actual  tarifa. 

O  presidente  e  relator  é  voto  divergente 
da  maioria  da  Commissão.  Ellenão  acceita 
a  emenda  n.  l  em  nenhuma  de  suas  partes, 

Vol.  Vlll 


entendendo,  quanto  ã  1*  parte,  que  o  desen- 
volvimento e  melhoria  da  criação  bovina 
devem  ser  provocados  por  outros  meios  que 
não  o  encarecimento  da  carne  ao  consu- 
midor. 

N.  2 

De  accordo  com  a  Commissão  de  Orça- 
mento a  de  Tarifas  acceita  a  emenda  para 
manter-se  o  imposto  em  vigor  sobre  a  man- 
eiga  de  leite  o  de  margarina,  porquanto 
traças  a  essa  protecção  tem  sido  sensível  o 
augmento  da  producção  desse  género  na  in- 
dustria nacional. 

N,   4 

A  emenda  visa  merecida  protecção  ã  in- 
dustria da  moagem  de  trigo,  que  se  estabe- 
leceu e  desenvolveu  com  isenção  do  direitos 
de  que  gozava ;  os  moinhos  nacionaes  devem 
merecer  séria  attenção  e  benévola  protecção 
dos  poderes  públicos,  por  isso  que  prestam 
reaes  serviços  ao  desenvolvimento  do  tra- 
balho nacional,  á  prosperidade  da  industria 
destecidos  de  algodão  empregando  diaria- 
mente mais  de  20.000  metros  de  tecidos  para 
acondicionamento  das  farinhas, e  apropria 
hyçiene  publica,  entregando  ao  consumo 
farinha  de  qualidades  superiores,  mais  fres- 
cas e  por  preços  inferiores  ás  estrangeiras. 

Não  obstante  estas  considerações,  a  Com- 
missão de  Tarifas  concorda  com  a  de  Orça- 
mento e  não  acceita  a  emenda  suppressiva 
do  imposto  de  consumo  sobre  o  trigo  em 
grão,  pensando  que  tal  medida  não  protege 
o  desenvolvimento  que  devemos  promover 
dessa  útil  cultura  para  cujo  fim  devese,  ao 
contrario,  augmentar  o  imposto  referido,uma 
vez  que,  na  mesma  proporção,  se  augmente 
o  imposto  sobre  as  farinhas  que  entre  nós 
são  muito  menos  tributadas  que  nos  outros 
paizes. 

A*  Commissão  de  Tarifas  não  parece  de 
grande  monta  o  argumento  invocado  sob  o 
ponto  de  vista  da  poUtica  exterior,  de  quo  a 
elevação  do  direito  da  ftirinha  poderá  deter- 
minar uma  represália  dos  Estados  Unidos 
sobre  o  nosso  café. 

€  Semelhante  procedimento  seria,  como 
bem  disse  eminente  lente  de  economia 
politica  de  nossa  Escola  Polytechnica, 
injusto  uma  vez  que  elevamos  ao  mesmo 
tempo  e  na  mesma  proporção  as  taxas 
do  trigo  em  gi^  que  nos  mandam  os  argen- 
tinos e  seria  incoherente,  porque  os  Estados 
Unidos  também  taxam  as  farinhas  estran- 
geiras e  não  podem  achar  que  no  Brazil  é 
opprimente  um  regimen  que  para  elles  ô 
patriótico  e  legal,  A  União  Americana  pos- 
suo culturas  e  moinhos  que  ella  sabe  prote- 
ger ;   nós   também  os  possuímos  em  menor 
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escala,  é  certo,  mas  por  isso  mosmo  mais 
carecedores  do  protecção, » 

Não  ô  por  sympathia  aos  brarfleiros  que 
03  americanos,  homens  práticos  e  sem  o 
nosso  sentimentalismo  mórbido,  deixam  de 
taxar  o  café,  e  sim  porque  tendo  annual- 
mente  avultados  saldos  orçamentários,  desa- 
gradaria ao  povo  ver  tributada  sem  neces- 
sidade uma  mercadoria  de  consumo  geral 
que  não  pôde  sor  produzida  no  paiz. 

Si  algum  dia  elles  precisarem,  farão  como 
a  Itália  e  a  França  que  descobriram  no  café 
uma  mercadoria  altamente  tributável  e  um 
meio  do  melhorar  suas  finanças. 

Ns.  5  o  6 

A  CommíBsão  não  acceita  estas  emendas 
que  augmentam  o  imposto  sobre  o  xarque, 
porque  éeste  o  alimento  pobre,  que  ella  de- 
sejaria pudeseser  obtido  ainda  por  preço 
inferior  ao  actual. 

N.   27 

A  Commissão  acceita  a  segunda  parte  desta 
emenda  que  isenta  do  registro  as  salinas  em 
que  a  evaporação  ao  sol  o  ao  vento  for  o 
único  processo  industrial,  e  rejeita  a  pri- 
meira parte  ^ue  reduz  de  5  réi3  o  imposto 
por  kilo  do  sal  de  qualquei»  procelencia. 
Esta  emenda  traria  ao  erário  publico  um 
prejuízo  não  menor  do  1.075:000$000. 

N.28 

A  Commissão  acceita  a  emenda  substitu- 
tiva daConMnissão  de  Orçamento,  inte  ca- 
lando-se  a  palavra — nacional—onáú  se  diz- 
ia^ beneficiado—Q  reduzido  o  imposto  de  con- 
sumo sobre  o  sal  nacional  bonetlciado  a 
20  réis  e  não  15,  como  quer  a  emenda. 
Quanto  ao  sal  estrangeiro,  opina  a  Com- 
missão pel  V  restituição  do  imposto  cobrado 
na  proporção  da  que  for  empregada  na  con- 
serva de  carne,  equivalente  a  600  grammas 
de  sal  por  kilo  de  carno.  A  importância  da 
i-estituK^ão  pouco  excederá  de  150:000$,  ad- 
mittido  que  para  a  salga  da  carne  sejam 
sufflcientes  125.000  alqueires  de  40  litros 
de  sal. 

N.  29 

A  Commissão  não  acceita  esta  emenda  que 
traria  enorme  desfalque  na  renda  publica. 

N.41 

A  CommiòSão  acceita  estacmenda  como 
afflr  mação  do  principio  de  nao  se  legislar 
sobre  tarifas  na  lei  do  orçamento,  accei- 
tando,  entretanto,  as  idéas  nella  contidas, 
DOS  termos  jã  mencionados. 


N.  42 

A  Commissão  acceita  esta  emenda  como 
protecção  devida  e  necessária  a  ama  indus- 
tria nossa  o  ao  consumo  do  assucar. 

N.43 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda  por 
ainda  não  estar  convencida  de  sua  conve- 
niência. 

N.    44 

Rejoitida  por  inconveniente  aos  intci^esos 
da  agricultui*a. 

N.   45 

A  Commissão  acceita-a  como  conveniente 
e  noce^ssaria  ao  desenvolvimento  da  fiação  do 
lã,  que  já  se  faz  no  paiz  e  deve  ser  desenvol 
vida. 

N.   46 

A  Commissão  acceita-a  como  necessária  ao 
desenvolvimento  do  consumo  da  cerveja  que 
se  fabrica  no  paiz  em  larga  escala  e  de  excel- 
lente  qualidade. 

N.    47 

A  Commissão  acceita  a  emenda  que  procura 
impedir  a  entrada  de  óleos  de  algodão  e  ou- 
tros, em  condições  mais  vantajosas  que  o 
azeito  de  Oliveira. 

N.   48 

A  Commissão  acceitando  a  idôa  de  modifi- 
cação da  tarifa  actual  que  não  permitte  o 
desenvolvimento  de  noss  v  industria  de  oor- 
tume  que  pôde  edeve  desenvolver-se  muito 
no  paiz,  acceita  a  emenda  como  está  forma- 
lada. 

N.   49 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda  por  ser 
deficiente,  protestando  apresentar  substitu- 
tiva em  3^  discussão. 

N.  50 

A  Commissão  acceita  a  emenda  que  pro- 
tege matéria  prima  existente  no  paiz. 

N.   51 

A  Commis^o  rojeita  a  emenda  como  alta* 
mente  prejudicial  á  industria  já  creada  da 
moagem  do  trigo,  do  qual  ainda  não  se  tojn 
cultura  desenvolvida  no  paiz  e  quando  ell^ 
não  se  apresenta,  acompanhada  da  mesma 
elevação  da  taxa  sobre  as  í)u:'inhas. 
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N.    58 

A  Commisjâo  acceita  osta  emonda  do 
accordocom  as  idóascoatidas  na  opinião  que 
emiUiu  om  rolaçâo  á  emenda  n.  41. 

N.   53 

A  Commissão,  do  accordo  com  o  que  já  ex- 
pendeu anteriormente,  acceita  estv  emonda 
quo  abi*ange  outra  substitutiva  do  banha 
de  porco,  além  das  referidas  no  art.  15  do 
projecto  do  Orçamento  da  Receita. 

N,   73 

A  Commissão  não  acceita  a  e:uenda  por 
julgai  a  injusta,  inconveniente  o  impo- 
litica. 

Sala  das  Commisâôes,3  de  dezembro  de  1P03. 
— A.  Cândido  Rodrigues. — José  Monjardim^ 
com  restricçõos. — Camillo  ^Soares  Filho. — 
Antero  Botelho »  — Henrique  Borges^  concor- 
(hndo  com  o  augmento  ao  imposto  sobro  o 
^ado  vaccum,  uma  vez  que  rovert-i  em 
favor  do  doâenvulvimento  da  industria  pas- 
toril por  meio  de  prémios. — Felisbello  Freire, 
cjm  rest ficções. — Paula  e  ò't/t?a,  do  accordo 
com  o  voto  do  Dr.  Henrique  Borges. 

O  Sjp.  I»resi<lonie— Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Tosta.  {Pausa,) 

Não  ostá  presente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Alfredo  Varela. 

O  »!••  AlIVeilo  Vtirel.i— Sr.  Pro 

sidente,  venho  tratar  do  novo  dos  negócios 
que  correm  pelo  Banco  da  Republica.  Apre- 
sentei a  esta  Casa  um  requerimento  que  foi 
rejeitado  por  grande  maioria. 

O  Sr.  Presidente— Declaro  a  V.  Ex.  que 
c  que  está  em  discussão  6  o  projecto  do  or- 
çamento da  receita. 

O  Sr.  Alfredo  Varela  —  Tem  rciagão 
com  a  matéria  em  debato  o  assumpto  de 
que  vou  tratar. 

A  Gamara  rejeitou  o  meu  requerimonto 
por  eates  dous  fundamentos:  1®,  sor  indébita 
a  nossa  intervenção  nos  negócios  daquelle 
estabelecimento  de  credito;  2«,  porque  não 
assumi  a  responsabilidade  daâ  accusações  quo 
trouxe  a  este  recinto. 

Estes  foram  os  argumentos  máximos  dos 
oradores  que  a  maioria  destacou,  para  con- 
trariar o  meu  propósito. 

Digo  dous,  porquo  não  mo  qu jro  referir 
ao  meu  illustro  amigo,  Sr.  Dr.  Eduardo  Ra- 
mos que,  declarando  da  tribuna  vinha  com- 
bater o  meu  requerimento,  favoreceu-o. 

S.  Ex.  com  aquella  graça  o  mimo  quo  lho 
sÂQ  tâo  habituaos  quando  dii5corre  da  tribuna^ 


fez-nos  aqui  um  largo  relato  do  interos- 
santo  episodio  da  sua  vida  ;  mas  o  conteur 
trahiu  oUiomem  politico. 

A  tliese  era  demonstrar  que  devemos  em 
todo  o  qualquer  caso  desprezar  a  calumnia  ; 
no  entretanto,  conclue-se  precisamente  da 
narrativa  do  illustre  representante  da  Bahia 
quo  a  não  devemos  desprezar  om  caso 
algum. 

Pormitta  a  Casa  que  eu  faça  um  brovo 
resumo  da  interessante  historia. 

Foivíctimade  certas  imputações  S.  Ex., 
quando  director  da  instrucção  publica  da 
Bahia  ;  accusaram  n*o  de  ceder  ás  graças  de 
uma  dam  1,  que  algo  pretendia  da  reparti- 
ção dirigida  com  tanta  proficiência  pelo 
digno  brazileiro.  Em  vez  do  Sr.  Dr. Eduardo 
Ramos  proceder,  como  aqui  aconselhou,  isto 
é,  desprezar  de  todo  a  i*evoltante  occasião, 
S.  Ex.  dou-80  ao  trabalho  de  fazer  prepa- 
rar a  dama  de  maneira  conveniente  a  que 
resaltasse  deante  do  presidente  da  província 
quo  ella  não  tinha  as  condições  necessá- 
rias para  seduzir  um  homem  da  sua 
ordem . 

Logo,  muito  ao  contrario  do  que  nos 
aconselhou,  repito,  S.  Ex.  tomou  muito  em 
consideração  a  calumnia  do  quo  foi  alvo  o 
deu-lhe  immoJiatamento  combato. 

Nada  mais,  nada  monos  do  que  eu  pre- 
tendo fazer  com  a  minha  iniciativa. 

Senhores,  curioso  6  que  um  lomal  desta 
Capita],  abundando  nas  razões  do  represen- 
tante da  Bahia,  aconsolhou-nos,  a  sou  turno» 
a  quo  não  déssemos  ouvidos  ao  que  corro 
ahi  ã  bocca  pnequena ;  mas  esse  joi*nal,  a 
Gaveta  de  Noticias ,  concluiu  o  artigo  com  a 
mesma  incoherencia  do  illustre  Deputado 
pala  Bahia,  reconhecendo  quo  a  calumnia^ 
quando  não  queima ,  tisna. 

Pois,  senhores,  para  impedir  que  queime 
ou  tisne,  em  caso  algum,  eis  porque  insisto 
no  propósito  constante  do  anterior  e  actual 
i^oquerimcnto. 

Tratemos  do  primeiro  pretexto— protexto, 
digo  bom,  do  que  usou  esta  Casa,  para  em- 
baraçar o  triumpho  da  minha  idéa. 

Não  queix)  reproduzir  a  argumentação  que 
aqui  desenvolvi  (e  consintam  que  diga  com 
desvanecimento),  argumentação  que  não  foi 
desmontada.  Vou  acceitar  a  lucta... 

O  Sr.  Presidente— Poço  licença  para  in- 
terromper. O  que  esta  cm  discussão  6  o  Or- 
çdkmonto  da  Receita  o  V.  Ex.  o  que  ostã 
discutindo  é  o  requerimento,  no  quo  não 
posso  consentir,  em  vista  do  atrazo  om  qua 
estão  os  nossos  trabalhos. 

O  Sr.  Alfedo  VARELA^-Não  tomarei  muito 
tempo  ã  Camará. 

Disso  eu  que  acceitava  a  luta  no  terreno 
om  quQ  a  coliocaram  os  meus  antagonistas. 
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Desafiaram-me  a  apresentar  opinião  de  um 
só  jurisconsulto  que  patrocinasse  a  minlia 
iniciativa.  Apresento  a  opinião  de  sada  me« 
nos  de  cinco  dos  mais  notáveis  deste  paiz. 

Vou  ler  em  primeiro  logar  a  opinião  do 
illustre  ex-membro  do  Supremo  Tribunal 
Federad,  Sr.  Dr.  Figueiredo  Júnior. 

cProposta— Dada  ao  Banco  da  Republica  do 
Brazil  a  administração  pelo  Governo,  cabe  ao 
Congresso  Nacional  flscalizal-a  e  conhecer 
do  estado  das  operações,  por  uma  Gommis- 
são  de  Inquérito  de  sua  nomeação  ? 

Rio,  26  de  dezembro  de  1903.— Alfredo 
Varela. 

Parecer 

A  gestão  do  Banco  da  Republica  do  Brazil 

Selo  Governo,  empenhando  a  responsabili- 
ade  da  Fazenda  Publica  para  com  os  accio- 
nistas e  08  credores,  não  pôde  eximir-se  á 
suprema  fiscalização  financeira  commettida 
pela  Constituição  ao  Congresso  Nacional,  a 
quem  portanto,  como  faculdade  implícita 
desta  attribuição  constitucional,  assiste  a  de 
nomear  uma  commissão  parlamentar  de 
inquérito  que  o  habilite  com  as  informações 
precisas  acerca  do  assumpto. 

Rio,  1  de  dezembro  do  1903. ^Joaquim  An- 
tunesFigueiredo  Júnior.* 

£'  cabal  I 

Agora  o  opinião  do  eminente  Andrade  Fi- 
gueira : 

€  Proposta  : 

Dada  ao  Banco  da  Republica  do  Brazil  a 
administração  pelo  Governo,  cabe  ao  Con- 
gresso Nacional  fiscalizal-a,  cemoaos  demais 
ramos  da  administração,  e  conhecer  do  es- 
tado das  operações,  por  uma  commissão  de 
inqueriU)  de  sua  nomeação. 

Rio.  24  de  novembro  de  1903. — A,  Varela. 
Parecer 

Pela  lei  n.  680,  de  20  de  setembro  do  1990, 
que  foi  acceita  em  todas  as  suas  partes  pela 
(issembléa  geral  dos  accionistas  do  Banco  da 
Republica  do  Brazil  e  pela  maioria  dos  cre- 
dores reunidos,  foi  dada  ao  banco  a  organi- 
zação que  aprouve  ao  Governo  decretar  quer 
nas  emendas  feitas  aos  estatutos  novas  pro- 
postas pela  antiga  directoria  o  por  elle  pa- 
provados  por  decreto  n.  3.797,  de  11  de  ou- 
tubro, quer  pelo  decreto  n.  3.810,  de  16  dos 
mesmos  anno  e  mez. 

Por  ambos  estes  actos  : 

Foi  transferida  ao  Governo  a  administra- 
ção de  todo  o  património  social  que  elle  ficou 
autorizado  a  exercer  por  directores  de  sua 
Uvre  nomeação  o  demissão  até  o  resgate  das 


inscripçoes  e  a  completa  liquidação  e  paga- 
mento do  debito  do  banco  para  com  o  The- 
souro. 

O  mandato  assim  oonferido  ao  Governo, 
com  amplos  e  illimitados  poderes,  foi  decla- 
rado irrevogvel  por  todo  o  periodo  de  sua 
vigência,  abstondo-se  durante  elle  os  accio- 
nistas do  intervirem  na  administração  do 
banco  directamente  por  si  ou  por  meio  de 
fiscaes. 

Assim  que,  aos  accionistas  não  foi  deixado, 
como  taes,  outro  respiro  para  conhecer  do 
estado  do  ostabelecimento  si  não  o  relatório 
annual  de  suas  operações  que  lhes  devia  ser 
apresentado  pelos  directores  na  época  mar- 
cada pelos  estatutos  para  a  convoca^  an- 
nual na  roàpoctiva  nssembléa  geral  ordiná- 
ria (art.  5  n.  6  do  citado  decreto  n.  3.810, 
combinado  com  o  art.  29  dos  estatutos). 

Tanto  era  pensamento  excluir  da  ingerên- 
cia e  fiscalização  os  accionistas,  conforme  as 
regras  e  garantias  geraes  das  leis  sobre  so- 
ciedades anonyraas,  que  o  Governo  emendou 
o  art.  51  dos  estatutos,  proposto  sque  a  ellas 
se  referiam  expressamente,  eliminando  a  re- 
ferencia o  substituindo-a  pela  referencia  às 
leis  em  vigor ^  para  compreheader  o  regimen 
decretado  pela  ultima  lei  especial  votada. 

Isto  posto  é  intuitivo  que  ou  a  adminis- 
tração do  Banco  pelo  Governo  ha  de  ser  fis- 
calizada pelo  mesmo  poder  publico  que  tem 
a  competjncia  constitucional  de  superinten- 
der todos  os  ramos  da  administração  pu- 
blica ou  ficará  som  fiscalização  alguma  a 
administração  do  Banco  pelo  Governo  du- 
rante o  accordo  com  elle  celebrado.  Não 
podendo  acccitar-se  por  absurda  ausência  de 
toda  e  qualquer  fiscalização  sobre  tão  mo- 
mentosos interesses  e  por  tão  largo  periodo 
de  tempo,  impõe-se  forçosamente  a  superin- 
tendência, inspecção,  critica  e  fiscalização 
parlamentar  do  Congresso. 

Esta  i^e  faz  tanto  mais  necessária  quando 
o  Governo,  não  convocando  os  accionistas 
para  dar-llies  conhecimento  do  estado  do 
estabelecimento  e  de  suas  operações  durante 
três  annos  já  decorridos,  não  tem  dado  ex- 
ecução ao  seu  próprio  decreto  de  organiza- 
ção na  fraca  o  débil  garantia  única,  que  lhos 
deixou,  do  reconhecerem,  por  um  relatório, 
negócios  e  operações  que  muito  directamente 
lhes  interessavam.  O  Banco  é  um  ediflcjo 
fechado  para  os  accionistas,  que  somente  são 
advertidos  de  sua  existência  pelo  baque  de 
opor  ições  infelizes  em  meio  da  ruina  e  dos 
escombros  do  património  social. 

Sobreleva  que  si  a  administração  do  Banco 
pelo  Governo  era  já  de  si  responsabilidade 
ass&s  grave  para  a  Nação,  que  podia  e  devia 
beneflciar-se  com  um  mandato  irrevogável 
para  gerir,  mas  á  qual -não  foi  nem  podia  ter 
sido  dado  um  mandato  irresponsável,  ficando 
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a^im  exposta  á  acção  directa  dos  accionistas 
pelos  efTeitos  do  mandato  depois  do  expirado 
o  prazo  de  sua  duração,  é  aggravar  singu 
larmente  tamanha  responsabiii(la<]o,  viulando 
abertamente  a  garantia  única  quo  aos  ac- 
cionistas foi  reservada,  qual  a  de  conhece- 
rem, por  um  relatório  annual,  o  estado  do 
estabelecimento  o  testemunharem  suas  des- 
graças. 

A  Nação  está  responsável  para  com  os 
accionistas  peia  liquidação  poio  Governo  do 
sen  património  social.  Si  nâo  ha  poder  pu- 
blico quo  possa  fiscilizar  a  administraçiio  en- 
carregada de  tal  liquidação  6  pôr  á  salvo 
tamanha  responsabilidade  nolla  empenhada, 
Bão  vivemos  sob  um  regimen  de  garantias 
serias,  já  nâo  para  os  direitos  e  interesses 
individuaes,  mas  03  próprios  interesses  fl- 
Daes  de  conectividade  o  para  as  responsabi- 
lidades nacionaos. 

O  facto  6  tanto  mais  deplorável  quando, 
pelo  silencio  o  segredo  quo  se  tom  foito 
reinar  em  torno  da  administração  do  banco 
pelo  Governo,  ella  não  pôde  escapar  á  justa 
suspeição  da  opinião  e  dod espirites  reflecti- 
dos. De  tantos  directores,  quo  o  Governo 
tem  dado  ao  banco,  só  um  confeccionou  o 
relatório  de  sua  administração,  por  necos- 
sidade  de  defeza  própria  sioão  do  accus  ição, 
conformo  declarou  pelos  periódicos  Mas  esse 
relatório,  único  em  três  annos  do  adminis- 
tração, não  foi  distribuído  aos  accionistas 
que  não  foium  convocados,  antea  ficou  aba- 
fado no  cofi*o  da  directoria  sob  o  sigillo  de 
sete  chaves. 

Tão  acusatório  ô  o  libello  nelle  contido  ! 

Não  só  commissão  do  inquérito  para  co- 
nhecer os  actos  praticados,  como  procedi- 
mentos mais  signiíiC:itivo:i  para  apurar  as 
responsabilidades ,  poupando  oS  innoccntcs  e 
punindo  os  culpados,  são  medidas  não  só 
muito  coDstitucionaos  o  Icgaes  sinão  tam- 
bém patrióticas  e  moralisadoras,  que  jã 
tardam. 

Tal  ô  o  meu  parecer  e  a  desgraça  de  to- 
dos nós  que  somos  accionistas  do  Banco  da 
Republica  do  Brazil. 

Rio  do  Janeiro,  25  de  novembro  de  1903.— 
Domingos  de  Andrade  Figueira, 

Concordo  com  o  douto  parecer  do  illusfcra- 
do  jurisconsulto,  conselheiro  Andrade  Fi- 
gueira. 

Rio  de  Janeiro, 18  de  novembro  de  1903.-- 
Candido  de  Oliveira . 

Concordo  com  o  doutíssimo  parecer  su- 
pra. 

Rio,  3  de  dezembro  de  lOOl.-^Lafníjelte 
Rodrigues  Pereira. 


Estou  do  pleno  accordo  com  o  luminoso  pa- 
recer do  Sr.  conselheiro  Andrade  Figueira. 

Rio  do  .Janeiro,  5  do  dezembro  de  1903.— 
Ouro  Preto. 

Já  vêem  os  Srs.  reprosnntantf^s  quo  a  sa- 
bedoria jurídica  deste  paiz  apoia  o  sanc- 
ciona  a  iniciativa  que  tomei. 

Mas,  senhores,  ha  as  declarações  ofílciaes 
que  tatnbem  a  justificara. 

Em  relatório  que  aqui  tenho,  do  director 
do  Banco  da  Republica,  se  qualificou  d 
pag.  146,  o  banco  da  forma  que  se  vae  ver: 
«Estabelecimento  hoje  official^  repugna  á 
sua  Índole  promover,  com  os  próprios  re- 
cursos fornecidos  pelo  Thesouro  tantas  bai- 
xas intempestivas,  como  as  altas  desarra- 
zoadas.» 

A  directoria  nomeada  polo  Governo  qua- 
lifica, pois,  como  eu  qualifiqupi,  o  Banco  da 
Republica.  E  não  ó  só  isto:  o  illustre  Mi- 
nistro da  Jatjtiça  o  Sr.  Josó  Joaquim  Seabra, 
em  discurso  do  mez  de  agosto  .o  1901,  con- 
stante da  pag.  44  e  seguintes  dos  Annaes^ 
correspondentes  a  osso  mez,  qualifica  igual- 
mente o  Banco  da  Republica  de  banco 
official. 

Mais  ainda,  senhoi^s  (e  aqui  é  o  tiro  de 
morte  em  meus  adversários),  como  bem 
disse  o  conselheiro  Andrade  Figueira,  o 
próprio  Governo  se  incumbiu  de  declarar 
que  o  baço  estando  em  situação  anómala, 
não  continua  regido  pela  lei  das  sociedades 
anonymas,  como  aqui  so  disse  pois  que  os 
accionistas  propondo-lho  os  estatutos  em 
uma  certa  forma,  o  Governo,  no  ponto  em 
quo  os  accionistas  diziam,  que  o  banco  co;iít- 
nuaria  a  ser  regulado  pelas  leis  que  regem  as 
sociedades  anonymas  mandou  riscar  essas  pa- 
lavras c  no  art.  51  do  decreto  n.  3,797 
mandou  sub^tituil-as  por  estas  outras— re- 
guiado  pelas  leis. 

Porquo?  Porque  muito  sensatamente  re- 
conheceu que  essa  nova  figura  que  se  dava 
ao  banco  não  podia  caber  no  quadro  daquel- 
las  definidas  pela  lei  das  sociedades  ano- 
nymas. 

Depois,  senhores,  não  ó  sório  allegar  hojo 
que  o  Governo  que  não  pôde  entrar  em  um 
banco  para  reconhecer  daquillo  que  convém 
au  bem  publico,  quando  deu  o  exemplo  que 
se  conhece,  ponetrar  no  Banco  do  Commercio 
para  verificar  quaes  as  quantias  que  tinham 
sido  empregadas  pelo  Sr.  Andrade  Figueira 
para  fazer  nesta  cidade  uma  conspiração, 
cuja  existência  alias  não  foi  provada. 

O  Governo  já  deu  o  exemplo  de  que,deante 
de  altas  conveniências  nacionaos,  os  poderes 
públicos  julgam  entro  nós  não  se  deverem 
deter  deantc  dessas  teias  de  aranha  com  quo 
se  procura  aorora  embaraçar  a  rainha  inicia- 
tiva. 
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ANXAKS  DA  CAMARÁ 


Depois,  ó  inútil  esconder  os  escândalos. 
PosSO  annunciar  a  esta  Casa  que  um  grupo 
de  iiccionistas  está  preparado  o  prompto  para 
accionar  o  Estado,  logo  que  expire  o  prazo 
do  accordo,  e  ó  preciso  que  o  diga,  entre 
parcnthosis,  um  grupo  de  accionistas  que  não 
sympathisam  com  o  regimen  e  vão  so  apro- 
veitar da  situação  para  pôr  a  nú  os  tromea- 
dos  escândalos  qoo  teom  havido  naquelie 
cstabolecimcnto. 

Tremendos  escândalos,  disse  o  vou  provar  ! 

E'  preferível  quo  o  Governo  coraprohenda 
a  conveniência  que  tom  em  dosintorossar-so 
deste  Panamãzinho.  Elle  tem  todo  o  inte- 
resse em  mostrar  ao  paiz  que  não  deseja 
acobertar  os  crimes  que  por  acaso  se  tonham 
praticado  no  Banco  da  Republica. 

Noto-SB  ainda  que  ó  digno  de  menção  que 
a  imprensa  quasi  offlciosa,  que  procurou 
difflcultar  a  iniciativa  por  mim  tomada,  cabe 
em  eoherencia  desta  ordem. 

Á  Noticia,  por  exemplo,  um  ou  dous  dias 
depois  de  baver  sido  rejeitado  pela  Gamara 
o  meu  reqnorimento,  declara  que  o  Banco 
€Ó  uma  secção  do  Gabinete  da  Fazenda.» 

E*  a  NoHcia  de  23  de  novembro   que,  em 
longo  artigo,  muito  interessante,   diz  que 
€  não  ba  duvida  que,  como  secção  do  Gabi 
nete  da  Fazenda,  o  Banco  da  Republica  esta 
muito  bom,  etc.» 

Diz  isso  um  jornal  que  não  sympathiza 
oom  a  minha  iniciativa  ! 

Mais  adeante  :  cE  o  que  é  mais  triste  ô 
quo  o  Governo,  arvorado  pelas  circumstan- 
cias  om  superintendente  desta  gestão  ban- 
caría,  é  que  o  Governo  cujo  gabinete  da  fa- 
zenda íúncciona  como  sala  de  directoria. . .» 

Por  um  Ijido  nega-se  legitimidade  a  minha 
proposta,  por  outro  dizse  o  que  acabo  de 
citar. . .  Quanta  incoherencia  ! 

Estas  confissões  vem  mostrar  que  não  se 
pôde  esconder  a  realidade,  em   caso  algum  ! 

Agora,  senhores,  vejamos  o  segundo  pre- 
texto—pretexto repito— de  quo  usou  a  Ga- 
mara para  rejei'<aro   meu   requerimento. 

O  pretexto  foi  este  :  que  eu  uão  tinha  as- 
sumido a  responsabilidade  das  accusações 
que  trouxera  a  este  recinto. 

Pois,  senhoreai,  agoi»a,  si  é  preciso,  o  faço, 
o  digo  que  ò  necessário  o  inquérito  porque 
ha  representantes  compromettidos  e  ó  pre- 
ciso que  o  paiz  saiba  quo  representantes  são 
estes. 

O  Sr.  Germano  HASSLocnsR— Apoiado. 

O  Sr.  Alfredo  VareIíA— Folgo  de  ouvir 
o—apotac/o— de  V.  Ex. 

O  Sr.  Germano  Hasslocuer— Assim  ô  que 
se  áccusa  :   dando  os  nomes,   precisando  as 
ccusações.  (Apoiados). 


O  Sr.  Alfredo  Varela— Os  nomes  ?Fa- 
vore(;a-me  a  Gasa  com  os  elementos  para 
tr<izel-os  aqui;  por  emquanto,  ouso  esposar  a 
accusação,  po/quâ  não  ponho  em  duvida  a 
autoridade  moral  de  Barbosa  Lima,  e  elle 
repetiu  desta  trit)una;  ha  dias,  que  está 
convencido  que  representantes  deste  paiz  re- 
ceberam supprlmentos  pelo  Banco  da  Re- 
publica. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  V.  Ex.  mo 
permitte  um  aparte  ? 

O  Sr.  Alfredo  Varela  —  Todos  que 
V.  Ex.  quizer. 

O  Sr.  Germano  Hassixkher  —  Si,  por- 
ventura, V.Ex.  me  nomeasse  entre  os  accusa- 
dos,  cu  teria  o3casião  de  requerer  judicial- 
mente, no  uso  do  direi fco  que  a  lei  mo  con- 
fere, o  exame  de  livros  do  Banco  da  Repu- 
blica, a  meu  resueito,  e  assim  liquidaria 
a  questão. 

O  Sr.  Alfredo  Varela  —  Melhor,  mais 
facilmente  a  Gamara  liquida  a  questão,  pro- 
cedendo com  a  divida  eoherencia. 

Hontem,  votou  um  requerimento  análogo 
ao  meu,  poi'que  o  Sr. Barbosa  Lima  declarara 
que  i*eprescntantes  estavam  compromettidos 
om  negócios  monos  convenientes  no  Banco 
da  Republica  ;  repito  as  accusações  :  a  Ca- 
mará tem  de  proceder  da  mesma  maneira, 
pois  o  requerimento  que  vou  apresentar  hoje 
ó  mais  ou  menos  o  do  Sr.  Barbosa  Lima. 

O  illustre  Uader  declarou,  em  eeu  discurso 
do  opposição  ao  meu  requerimento: 

€  O  Sr.  Dr.  Barbosa  Lima  ô  um  notável  o 
grande  espirito.  As  condições  em  que  so 
encontrou  S.  Ex.  foram  inteiramente  diífo- 
rentes.  Em  um  caso,  o  Sr.  Barbosa  Lima 
tenha  dito,  com  a  sua  aasignatura,  pela  im- 
prensa, quo  Deputados  eram  accusados  da 
i*ecebcrem  supprimentos  inconfessáveis  do 
Banco  ;  S.  Ex.,  com  a  responsabilidade  do 
seu  nome,  so  propunha  provar  esta  asserção; 
mas  o  Sr.  Dr.  Alfredo  Varela  não  positivou 
nenhuma  das  calumnias  de  que,  aliás,  se 
tem  feito  echo  neste  recinto. 

Pois,  senlioros,  repito  o  que  já  disse:  col- 
loco-mo  na  situação  do  Sr.  Barbosa  Lima 
em  1901  e  apresento  do  novo  o  requerimento 
quo  S.  Ex.  então  submotteu  á  consideração 
desta  Gasa.  O  requerimento  ó  este  : 

«Requeiro  que  a  Gamara  eloja  uma  com- 
missão  do  inquérito  parlamentar,  para  veri- 
ficar quaes  os  m ombros  do  Cougresso  e  do 
Executivo  que,  no  muiiicnío  da  cessai  do 
pagamontos  do  Banco  da  Republica,  eram 
devedores  do  mesmo  banco,  assim  como 
quaes  os  que  o  passaram  a  ser  posterior- 
mente, o  lambem  averiguar  si  o  governo 
tem  feito  pagamentos  indevidos  por  inter* 
médio  desse  estabelecimento  de  credito. 
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A  Ck)nunÍssao  verificará  igualmente: 

a)  si  essas  dividas  estavam  o  estão  garan- 
tidas o  do  que  modo  ; 

b)  si  os  representautos  devedores  tom:iram 
parte  na  votação  que  se  realizou  nostx  Ca- 
mará ; 

c)  si  os  membros  do  Congresso  e  d)  Exe- 
cutivo já  exerciam  funcçoos  correspondentes 
a  estos  ramoá  do  poder  publico,  quando  taos 
dívidas  foiíim  contraliidas.» 

E'  este  o  meu  novo  requerimento. 

Espero,  pois,  que  o  illustro  leader.  cujas 
palavras  citei,  ampare  agora  a  minli-i  ini- 
ciativa o  que  a  Camará,  com  a  colicrencia 
que  se  deve  esperar  em  corporação  desta 
ordem,  também  lho  de  o  seu  apoi<j. 

Eu  devia  propor  que  o  exame  abraçasse 
toda  a  gestão  oíficial,  pelas  razões  que  vou 
expor. 

O  decreto,  que  ha  pouco  citei,  n.  3.797  es- 
tatue,  no  seu  ar t.  11,  que  a  administração 
do  Banco  fica  confiada  ao  Governo,  com  a 
fitculdadede  dar*lhe  a  organização  que  jul- 
gar mais  conveniente,  na  conformidade  da 
lei  n.  689,  de  20  de  setembro  i.e  1900,  otc. 

Bem  ;  o  Governo  ha  três  anãos  não  cumpre 
com  o  seu  deviir  neste  ponto. 

Os  accionistas  não  co/ihecem  até  hoje  um 
só  relatório  das  directorias  daquello  eatabo- 
lecimento  ! 

Uma  houve  que  elaborou  longo  relatório, 
peça  iuteressantissima,  como  jã  dis^,  no 
seu  parecer,  o  il lustre  Sr.  conselheiro  An- 
drade Figueira  e  que,  no  entretanto,  não  foi 
distribuido  ! 

Por  que?  por  que?  por  que  ?  (Pausa). 

Não  poderão  dizer  os  amigos  do  Governo, 
por  que  não  foi  distribuído  es^  relatório  ? 
( Vatisa  pi'olongada) . 

Pela  razão,  senhores,  pela  vergonhosa 
razão  do  que  esse  relatório  confirma  que 
eram  muito  justas  as  accusaçoes  correntes, 
nesta  cidade,  sobre  a  famigerada  direcção 
que  teve  aquello  estabelecimento  de  ce- 
dito! 

Quando  S3  falia  actualmente,  quando  so 
repete,  neste  recinto,  uma  accusação  qual- 
quer aos  iidministradores  da  Republica,  le- 
vantasse logo  uma  grita  uaivorsal;  todo  o 
mundo  protesta,  dizendo  quo  quem  trouxe 
para  aqui  a  accusação,  (foi  o  que  a  mim  se 
me  dissj),  é  um  bandido,  6  um  diífamador, 
é  um  escândalo  o. . .  Insultos  mil,  eujfim  ! 

Um  orador  que  dissasse  aqui,  ha  uns  dous 
anooí,  o  que  vou  dizer  agora,  seria  corrido  ã 
podra,  porque  a  intolorancla  ó  grande  nesta 
Casa,  de  cartes  annos  para  cá. 

Entretanto,  peça  official  confirma  as  ac- 
cusíiçoes,  que  por  ahi  coiTerara,  as  ladroei- 
ras (consinta  a  Gamara  que  eu  empregue  es  e 
vocábulo ;  não  posso  usar  outro)  as  ladroei- 
r?ui  do  çeleberiumo  Peter^p , 


Devidamente  apreciadas,  nessa  occasião, 
na  Cas.i,  levantavam  de  certo  um  tumulto 
universal,  conti-a  quem  as  aprociasso  com  o 
necessário  rigoi\ 

A  ousadia  de  qualiíiear  como  merecem  as 
operações  do  financeiro  illustre,  que  desco- 
briram, p:ira  salvar  a  situação  do  Banco,  os 
Srs.  Campos  Salles  o  Murtinho;  ousar  isto, 
.seria  um  crime,  ou  attentado  de  leso-patrio- 
tismo... 

Entretinto,  como  digo,  estão  confirmadas 
essas  tremandas  accusaçoes,  bem  como  as 
desatinadas  operações  desse  homem  nefasto  ! 
Obtive, ostã  aqui,  senhores,  um  exemplar  do 
celebre  relatório  que  o  Governo,  não  sei  por 
que,  eé  preciso  que  elle  informe  a  esta  Casa 
(pois  gastou-se  muito  dinheiro  com  a  im- 
pressão, na  casa  Leuzinger,  desse  relatório) 
por  quo  mandou  fechar  a  sete  chaves  o 
i*elator!o  do  Sr.  Custodio  Magalhães. 

Nease  relatório  vêm  confirmadas,  como 
disso,  as  accusaçoes  que  os  jornaes  dí/fanaa- 
dores  do  tempo  estampavam  sobre  a  admi- 
nistração financeira  do  paiz  e  do  Banco  da 
Republica. 

Vou  ler  alf^uns  trechos  ;  á  pag.  73^  faz-se 
referencia  ã  infidelidades  de  um  d'o8  di- 
rectores : 

€  Não  queremos  com  isto  desculpar  algun  s 
desacertos  ou  precipitações  havidas  nos  pri- 
meiros mezes  do  actual  regimen  do  Banco 
da  Rjpulica.  Somos  os  primeiros  a  reconhe- 
cel-os  o  deploral.-os,  pesando  sobre  am  dos 
quo  assiguam  o  presente  relitorio  a  re- 
sponsabilidade moral  do  mal  correspondid?. 
confiança  pos«a  no  critério  e  ponderação 
do  quem  o  participava  então  no  encargo  da* 
direcção  deste  instituto.  Felizmente,  ahi 
estão  03  archivos  para,  dos  respectivos 
documentos,  se  apurar  a  responsabilidade 
que  a  cada  um  compete  ;  e  o  testemunho' 
dos  interessados  pode  dizer  qual  de  nós  se 
incumbiu  do  estudj  o  resolução  de  cada 
uma  das  liquidações  realizadas,  que  outro, 
confíanto,  aceitava  como  convenientemente 
estudadas  e  acerto^daniento  resolvidas.» 

Referencia  ao  Sr.  Petersen... 

Isto  é  pouco  ainda: 

A'  pagina  126,  estulando\a  conta  de  credo- 
res privilegiados,  pignoratícios  e  de  domí- 
nio diz  o  relatório... 

O  Sr.  Presidente  —  Observo  ao  nobre 
Deputado  que  está  finda  a  hora. 

O  Sr.  Alfredo  Varela.— Eu  peço  a  V.Ex. 
que  consulte  ã  Casa  si  me  concede  uma  hora 
de  prorogação. 

(Consultada  a  Casa,  concede  a  prorogação 
requerida,  O  orador  coniinúa), 

O  Sr. Alfredo  Varela  (conWnManáo)— «Ou 
soja  para  faciliiir  ao  Governo  no  cumpri- 
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mento  de  aatorizaçSLo  legislativa,  do  deposito 
de  €  l. 000. 000  na  carteira  nova,  para  ope- 
rações de  cambio,  ou  seja  para  dar  escoa- 
mento a  excessos  de  compra  de  cambiaes, 
o  facto-— Q  diiemol-o  com  franqueza  —  é  que 
se  poderia^  consultando  os  interesses  do  Banco 
sem  grande  sacrificio  para  o  Thesouro^  ter 
dado  menor  impulso  d  liquidação  desta  conta, 
aguardando  melhor  taxa  de  cambio,  do  modo 
a  approximal-a  o  mais  possível  da  elevada 
taxa  do  12  23/38  e  opportunidade  mais  favo- 
rável d  alienação  (devidamente  autorizada, 
aliáâ)  do  titules,  cujas  cotações,  como  a  de 
fUndos  públicos,  certamente  tenderiam  a 
subir. 

Esse  empréstimo,  escripturado  a  câmbios 
altos,  14  e  até  14  1/4— taxas  que  a  especula- 
ção do  mez  de  julho  de  1900  tornou  celebres 
—deveria  forçosamente  trazer  sérios  perigos 
ao  Banco,  salvo  a  hypothese  de  reputal-o  a 
nova  administração  um  compi  omisso  a  ser 
satisfeito  em  prazo  indeterminado. 

Hoje,  post  faetum,  6  que  podemos  deplorar 
não  na  ver  prevalecido  a  previsão  de  melhor 
mercado,  para  acquisição  das  cambiaej  pre- 
cisas para  esse  pagamento,  aliás  adiavel  em 
grande  parte,  polendo  contar  o  Banco  com 
corta  condescendência,  por  parte  do  Thesou- 
ro«  empenhado  em  ser  o  melhor  cooperador 
na  prosperidade  do  Banco.» 

Os  directores  do  banco  procuram  descul- 

Sar  Quanto  possível  o  collega;  não  o  fazem 
e  todo.  entretanto,  como  se  vê  no  fim  da 
pag.  1S6. 
A'  pag.  84... 

Os  Srs.  Deputados  que  teem  presente  o  que 
publicou  a  imprensa  do  tempo,  vão  ver  aqui 
confirmadas  quasi  todas  as  accusacões. 

A'  pagina  84,  como  disse,  o  relatório  con- 
fessa a    ruinosa  e  denunciada  venda  dos 

títulos  POR  VALOR  MUITO  ABAIXO  DAS  COTA- 
ÇÕES CORRENTES  NA  PRAÇA. 

«Nessa  relação  de  títulos  fa  que  acompa- 
nha o  balanço  de  31  de  outubro  de  1900) 
assignalamos    a    alguns,    valor  superior    ao 

PREÇO  QUE    o     BANCO     APUROU,     COmO    OUtrO 

outros,  AS  ACÇÕES  e  debentures  da  COM- 
PANHIA CARRIS  URBANOS,  COMPANHIA 
CANTAREIRA  E  DEBENTURES  DAS  DOCAS 
DE  SANTOS.  » 

Como  se  vê,  são  confessadas  aqui  as  prin- 
cipaes  negociatas  de  que  tanto  se  falou  nesta 
capital,— eternamente  negadas  pelos  amigos 
do  Governei... 

A'  pagina  139,  registra  o  relatório  a  dis- 
posição em  que  estava  a  directoria  de  não 
descontar  lettras  agrícolas,  e  accrescenta  que 
«entretanto  se  deu  uma  excepção  ã  recusa,» 
assim  terminando: 


«  Essa  excepção,  como  quasi  sempre  acon- 
tece, darã  ao  banco,  rjuando  terminada  a 
respectiva  liquidação  judicial,  considerável 
prejuízo  que  teria  sido  evitado  si  o  director 
que  a  autorizou  e  rubricou  a  proposta,  rela- 
tiva á  operação,  houvera,  como  lhe  cumpria, 
consultado,  a  respeito,  a  opinião  do  outro  di- 
rector, que  certamente  a  impugnaria,  para 
não  incorrer  na  responsabilidade  do  uma 
transacção  duplamente  inconveniente  :  ele- 
vada ímportaDcia  e  sua  inclusão  na  carteira 
antiga  do  banco.» 

Referencia  ao  caso  da  fazenda  do  Ge- 
rasinol. 

A' pagina  140,  encontro  ainda  sobre  outra 
condemnada  traficanda  : 

«Entendendo  que  a  franqueza  deve  sôr  a 
nota  predominante  em  documentos  desta 
ordem,  principalmente  quando  se  trata  do 
um  estafelecimento,  no  regimen  em  que  esto 
está,  não  podemos  deixar  de  assignalar  um 
dos  erros  mais  graves  commettidos  na  actual 
phase  do  banco,  erro  de  que  resultará  maior 
prejuízo  do  que  aquelle  que  se  procurou 
evitar. 

Referimo-nos  a  uma  operação,  imprópria 
de  uma  instituição  a  que  se  pretende  dar  o 
cunho  das  de  deposito  e  descontos,  realizada 
com  hypotheca  de  vastos  terrenos  e  prédios, 
e  no  iniiuito  confessado  de  consolidar  com- 
promissos elevadíssimos  que  não  eram  ga- 
rantidos. 

A*  imprudência  da  administração  anterior 
em  eíTectuar  descontos  de  cerca  de  1 .500:000$, 
em  lettras  de  endosso  de  uma  empreza  in- 
dustrial e  commercial  de  poucos  recursos,  e 
acceitea  de  firmas,  muitas  das  quaesjd  falli^ 
das,  antes  do  inicio  da  nova  direcção  do  banco^ 
e  outras  de  fraca  responsabilidade,  que  fa- 
liam depois,  accrescentou-se  este  erro  para 
consolidar  aquellas  dividas  incobrareis: — 
emprestar,  com  garantia  hypothecaria,  mais 
£  60.000,  somma  Já  de  si  superior  ao  valor 
dos  bens  que  pouca  renda  tinham,  e  vin- 
culando-se  ao  novo  empréstimo  as  rosponsa- 
bílidades  preexistentes. 

Essa  operação,  com  que  se  não  ajustava, 
como  diS8emos,a  índole  do  banco  e  sobretudo 
o  ínconveDíento  de  desviar  da  carteira  nova 
recursos  que  só  deveriam  intervir  mais 
tarde,  quando  os  da  própria  carteira  antiga, 
em  liquidação  não  bastassem,  foi  infelizmente 
levada  a  effeito  por  meios  irregulares,  e  com 
ella  certamente  não  se  forrará  o  banco  ao 
prejuizo  total  dos  antigos  descontos,  aceres- 
eidos,  de  uma  parte,  do  novo  empréstimo 
proporcional  ao  valor  que  aquoUes  bens  pos- 
sam ter. 

As  lettras  que  representam  esse  a^llanta- 
mento  figuram  ainda  nos  balanços  e  a  ellas 
nos  referimos  mais  adeante  ;  convindo  ad- 
vertir, porém,   que   esse  empréstimo  está 
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reduzido  a  50.000  libras  pelo  pagamento 
do  10.000  libras  e  representam  a  maior  parte 
dos  descontos  de  responsabilidade  de  uma 
só   firina."^ 

O  relatório  faz  referencia  aqui  ao  celebro 
negocio  passado  pelo  Sr.  Petersen,  da  car- 
teira do  Banco  Allonião  para  a  do  Repu- 
blica,—mais  uma  vez  confirmado  assim  o 
que  se  dizia,  no  tompo,  sobre  esta  funesta  o 
crimínosissiraa  transacção. 

A*  pagina  142,  a  directoria  íUz  menção, 
«do  transacções  levianamente  offectuadas, 
em  dias  de  penosa  recordação.»  E  o  fazendo, 
diz: «com  o  intuito  de  sermos  sinceros,  mos- 
trar que  S9  não  foge  impunomente  ás  regras 
da  prudência,  etc.» 

A'  pagina  146,o  relatório  confessa  a  muito 
denunciada  jogatina  de  cambio,  á  custa  do 
erário  nacional,  nas  seguintes  palavras:  cEs- 
tabelecimento  hoje  official,  repugna  evi- 
dentemente á  sua  índole  p/omover,  com  os 
próprios  recursos  fornecidos  pelo  Thesouro 
Federal,  tanto  as  baixas  intempestivas,  que 
traduzem  desconfiança  injustificável,  como  as 
altas  desarrasoadas  e  insubsistentes. 

Em  contravenção  doa  elevados  intuitos 
do  Governo,  ao  provel-o  de  elementos  que 
o  tornassem  apto  a  estabelecer  ordem  o 
regularidade  no  mercado  de  cambio,  pre- 
fòrln-se,  nos  primeiros  mezes  da  nova  admi- 
nistração, adoptar  as  apparaiosas  movimenta- 
ções^ os  grandes  lances,  de  que  certamente 
provirião  largos  proventos,  caso  se  verifi- 
cassem as  previsões  optimistas  em  que  so 
baseavam. 

In  felizmente, a  realidade  não  correspondendo 
d  esperança,  veiu  contrariar  o  fim  que  tinha 
em  vista  o  director  então  dessa  carteira, 
colbendo-so,  mais  uma  vez,  de  todo  esse 
grande  desenvolvimento  de  operações  cam- 
blaes,  havido  nos  primeiros  mezes  da  nova 
administração,   â  proveitosa  lição  bo  pre 

JUÍZO. 

A  infeliz  orientação  dada  ás  operações  por 
aqnelle  director,  cREou  sérios  embaraços  ao 
Buccessor  immmedJato,  a  quem  coube  resol- 
Ter  a  situação  cheia  de  difficuldades  que  lhe 
foi  legada,  consideravelmente  attenuada 
porém,  pelo  apoio  e  boa  vontade  dispensados 
I>elo  illuistro  Sr.  Ministro  da  Fazenda  aos  in- 
teresses do  Banco.» 

A'  pagina  152,  ainda  se  faz  referencia  á  in- 
frene jogatina  cambial,  afllrmando  o  rela- 
tório que  a  alta  de  maio  de  1901,  (13  3/^8) 
que  so  tornou  celebre  no  mercado  de  cambio, 
foi  cpromovida  ou  pelo  menos  favorecida  por 
este  Banco.» 

Mais  uma  vez,  portanto,  confirmadas  as 
aocusações  ao  Governo,  naquella  época  ! 
i  Pausa,) 

Vol.  VIII 


Senhores,  ô  sabido  que,  com  o  pretexto  do 
facilitar  meios  ao  Banco,  praticou  a  sua  di- 
rectoria liquidações  oscsadalosissim  as,  muito 
conhecidas  nesta  cidade. 

Torrou-se  (como  se  diz  vulgarmente)  o  que 
havia  de  melhor  em  carteira  ;  no  entretanto, 
o  relatório  revela  que  não  havia  necossidado 
de  sacrificar  o  património  do  banco. 

E'  assim  que,  se  diz  4  p  vgina  72: 

«Restabelecer  quanto  antos  o  encaixe,  que 
foi  encontrado  apenas  com  a  somma  de 
1.2l4:832$9c>5,  de  modo  a  pol-o  om  condi- 
CÇÕ3S  de  responder  proraptamente  por  depó- 
sitos judiciaes  e  privilegiados,  alguns  de 
valor  superior  á  totalidade  dos  recursos  exis- 
tentes em  dinheiro,  era  obrigação  que  so 
impunha  á  nova  directoria  o  á  qual  não  fu- 
giria, ainda  mesmo  com  sacrificio,  etc.» 

A'  pagina  97,  declara  : 

«Releva,  poi*ém,  observar  que,  sendo 
muito  provável  que  a  situação  económica 
do  paiz  melhore,  depois  do  período  de  crise 
profunda  que  tem  atravessado,  é  de  esperar 
dentro  em  pouco  se  possam  obter  mais  faro- 
raveis  condições  para  certas  liquidações,  razão 
por  que  ultimamente  não  nos  temos  apres- 
sado om  realizal-as,  aguardando  melhor 
opportunidade.» 

E  ãpag.98  registra  finalmente:  que  «a  nova 
directoria,  empossada  a  18  de  outubro,  rea- 
lisou  com  effeito,  diversos  recebimentos  en- 
tro esse  dia  o  o  do  balanço,  acceitando  che- 
ques visados  e  letras,  por  dinheiros  apremio, 
em  pagamento  de  ticulos  descontaios  e  a  re- 
ceber e  contas  sem  garantia  ;  b^m  como 
algum  numerário  que  elevou  a  existência  em 
caixa  de  1.214:83^981,  nesse  dia  18  de  ou- 
tubro, a  2.047:378$749,  om  31  do  mesmo 
mez,  da  Vi  do  balanço  que  estamos  analy- 
sando.» 

Por  estos  algarismos,  so  vô  que  o  Banco 
dentro  de  poucos  dias,  ficava  seguramente 
em  situação  de  obter  os  recursos  necessários 
para  operar,  sendo,  portanto,  adiáveis  as 
ruinosas  liquidações  precipitadas,  feitas  por 
Petersen,  com  o  fim  manifesto  de  facilitar 
as  ladroeiras  combinadas  com  os  seus  com- 
parsas. 

Falia  ainda  o  relatório,  pag.  57,  om  «ur- 
dídidura»  especialissima  de  que  se  usou  na 
escripturaçfio  do  Banco,  na  evolução  de 
lettras  do  confiança  pessoal,  occasionadoras 
de  «perdas  elevadíssimas»»  cujo  computo  a 

DIRKCTORIA  NÃO  PÔDE  DAR. . . 

Ha  outro  ponto  nelle,  que  deve  interessar 
muito  á  esta  Gamara.  Eil-o: 

«Os  lastros,  ouro,  das  emissões  bancarias, 
que  Murtinho,  no  relatório  de  1901,  inter 
pag.  XLIX  e  L,  declara  «esbanjados  em  em- 
préstimos a  instituições  bancarias»,  enire 
essas  o  Banco  da  Republica,  deram  largo 
lucro  ao  mesmo  Bauco,  no  acto  de  sua  «mo- 
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bilízação»  (relatovio  da  directoria,  fl.  66), 
«a vul limando  do  muito  os  oncargo9  da 
Nação». 

De  forma  qiic,com  a  «mobilização»  ganhou 
o  instituto  (íi.  65)  149.028: 180s,  o  veiu  a 
api-oveitap-se,  para  suas  apurações,  do  pi*o- 
ducto  dos  lastros,  cm  importância  superior 
a  8.800:rj00{j;í)0f». 

E  isso  ignorávamos ! . .  • 

O  Banco  se  habituara  a  c^sas  nb3ralidados 
govorn  \tivas,  historiando  o  i*olatorio  secreto 
a  larg:\  «corrente  do  accordos  e  graças»  com 
que  a  União  «conseguiu  galvanizar  o  Banco 
da  Republica». 

Os  sicriftcios  foítos  pelo  Brazil,  por  essa 
cnsa  bancaria,  desde  1804,  montam  a 
Í2  ±0.000:00o$  ! 

Termino  aqui  estas  cltaçõeá»  para  não  fa- 
tigar a  Camará:  o  relatório  é  todo  elle  um 
libello  famoso ! . . . 

Pois,  senhores,  o  Governo  scicnte,  por  seus 
propostos,  de  tão  grandes  irregularidades  e 
tamanhos  prejuízos,  verdadeiramente  colos- 
sae-,  em  vez  do  abrir  um  inquérito,  p;ra 
apurar  as  responsabilidades  dos  gestores  do 
Banco,  mandou  esconder  o  relatório  que  as 
denunciava !  I ! 

£  quer  ago /a  que  continue  o  mysterio... 

Urge  que  saiba  a  Nação  a  quem  confiou  e 
confia  o  seu  dinheiro:  si  á  gente  honrada  ou 
a  sócios  ou  protectores  de  politiqueiros  ve- 
naes  e  corrompidos. 

Urge  saber  si  a  Republica  innocento  ou 
transformada  no  Brazil  em  regimen  per- 
feito do  latrociaio,  favorecido  eirrrespon 
sável  ! 

E*  com  o  fim  de  cooperar  para  o  saneamon- 
to  o  prestigio  do  nosso  meio  político,  que  en- 
vio á  Mesa  este  outio  requerimento,  comple- 
mentar do  que  ha  pouco  Ji. 

«Requeiro  que  a  Commíssão  Parlamentar 
do  Inquérito,  incumbida  de  verificar  si  mem- 
bros do  Poder  Publico  Podei^al  receberam 
supprimentos  inconfessáveis,  por  intermédio 
do  Banco  da  Republica,  verifique  também  a 
quem  cabe  a  responsabilidade  das  desas- 
trosas operações  da  gestão  ofllcial,  denun- 
ciadas publicamente  o  em  parte  confirmadas 
peto  relatório  de  30  úe  junho  de  1902,  até 
hoj  3  mantido  em  segredo,  averiguando  por 
que  não  foi  o  dito  rolatorio  enti*eguo  ã 
circulação  e  realizada  a  coivocação  annual 
da  assemblêado  accionistas,  conforme  pre- 
ceitua a  lei.» 

Tenho  concluído. 

O  Hr.  Xoiva  cumeca  i)epgunt!indo 
si  dispõe  de  tempo  pira  faPar.  Informado  de 
que  ainda  tom  43  minutos,  declara  qu3  não 
sabe  si  durante  osso  tempo  poderá  cumprir 
o  seu  dever,  pois,  fica  na  alternativa  penosa 
do,  ou  callar  uas  tantos  í^rgumentos  que  de- 


sejava apresentar  contra  o  parecer  sobre  o 
Orçamento  da  Receita,  ou  ter  de  dosagrad'\r 
a  tantos  quantos  compõem  as  corporações 
rospeitabillissimas,  e  para  si  muito  queridas, 
dos  redactores  de  debatei^  tachygraphos  e 
Amc3Íonarios  da  Casa,  demoi*ando-S6  além 
dos  minutos  quo  lliesfio  aasignalados,  solicita 
uma  prorogarão  do  hora. 

Entrando  na  analyso  do  projecto,  devo 
declarar  quo  foi  hoje  sorprehendido  com  a 
inversão  ua  ordem  do  dia,  de  maneira  que. 
em  primeiro  lo^^ar,  entrou  em  discussão  a 
hyglene...  E*  uma  medida  de  hygicno 
parlamentar  essa,  em  favor  da  discussão  do 
Orçamento  da  Receita;  mas  parece  que  o  es- 
pirito da  Gamara  devia  ter  sido  prorarado 
para  que  recebesse  a  receita  em  sua  appL- 
cação  e  a  hygiene  não  fosse  prejudicada. 
{Apartes  e  riso,) 

Discutindo  as  emendas  apresentadas  ao 
orçamjnto  em  debate,  rofere-se  á  relativa  & 
manteiga  de  leito;  ao  direito  de  importação 
quo  deva  soíTrer  e  a  propósito  estranha  o  di- 
zer da  Commíssão,  quando,  no  seu  parecer, 
declara  que  acceita  a  emenda,  embora  «não 
se  lhe  aífi^urem  funda  ias  as  reclamações  ou 
melhor— os  resentimentos  dos  queijos...» 

O  orador  ficou  estupefacto  ante  esta  phrase 
e  lastima  não  ter  presentd  o  seu  mostre  de 
grego  para  lhe  ensinar  como  se  deve  tra- 
duzir esse  €i'esentimento  dos  queijos...» 
(Risos.) 

A  verdade  6  que  resentimento  lhe  ficará 
si  passar  a  medida,  porque  nós,  os  brazl- 
leiros,  ainda  somos  obrigados  a  comprar 
cerca  de  ti^es  vezes  mais  do  que  nos  forneço 
a  producção  nacional  da  m  inteiga,  isto  é  : 
consumimos  2.656.044  Icilos  desse  produoto, 
quando  o  nacional  6  aponos  de  900.000  kilos 
annuaos. 

Refere-se  em  seguida  a  outra  emenda  re- 
lativa ã  isenção  de  imposto  para  instrumen  - 
tos  dostinalos  ã  lavoura,  idéa  sua,  djstinad^ 
tão  somente  a  proteger  a  industria  agrícola, 
e  pede  licença  para  afilrmar  quo  a  emenda, 
mandando  abolir,  na  vigência  da  pre^nto 
lei,  o  imposto  do  dez  réis  sobre  kilogramma 
do  trigo  importado,  é  excellente,  ó  bem  ia- 
tencioaadu,  tanto  mais  quanto  vem  patro- 
cinada por  toda  a  bancada  riograndonsc. 

O  Sr.  Presidente— Aviso  a  V.  Ex.  do  qao 
esta  finda  a  hora  de  prorogação  da  sei^o 
concedida  pela  Camará. 

O  Sr.  Neiva  — Po<.^o  que  V.  Ex.  consulto 
a  Casa  sobre  si  concedo  mais  mola  hora  do 
prorogação  par.i  que  possa  concluir  o  meu 
discurso. 

ConsuUada  a  Casa,  é  concedida  mais  meia 
hora  de  prorogação. 
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O  8r.  Neiva»  {continuando)  diz  quo, 
como  iião  deseja  abusar  da  goDiiloza  de  setis 
collegas,  Dâo  analysai*^,  comj  pretendia 
fazer,  o  parecer  do  illustre  relator.  Dirá 
apenas  quo  S.  Ex.  quiz  arrancar  as  culpaa 
dos  governos  par.v  atiral-as  sobre  a  Camará, 
de  que  faz  parto  ha  dez  annos. 

Vae  occupar-sc  de  três  emendas. 

Uma,  refere-so  á  questão  do  sal  e  está  assi- 
guada  pelo  Sr.  £rico  Coelho  e  outi^os  Dopu- 
Vidos  p^lo  Rio  de  Janeiro,  Ceará  e  Rio 
Grande  do  Norte. 

Si  o  orador  estivesse  presente  ao  sor  apre- 
sentada a  emeuda,ter-lhe-liia  dado  a  sua  assi- 
^'natura ;  assim,  também,  julga,  teriam  feito 

03  mcmbroi  da  bancada  bahiana,  si  tivessem 
para  iaso  sido  convidados. 

Reconhece  e  respeita  o  orador  os  interes- 
ses do  £stado  do  Rio  Grande  do  Sul,  nesta 
questão  bem  diíTorente  dos  do  seu. 

A  Commissão  de  Orçamento  acceitou  uma 
idéa  que,  de  algum  modo  J  á  o  orador  teve 
occasiãode  sustentar  na  Commissão  de  Fa- 
zenda em  relação  a  outro  assumpto,  re- 
cuando porque  tinha  deante  de  si  o  Dr.  Ca- 
logeras,  gigante  de  talento  e  de  conheci- 
mentos. Reiere-se  á  questão  da  restituição  de 
impostos —  o  ílraw-back. 

Vê  agora,  com  prazer,  a  idéa  aventada, 
protegendo  uma  florescente  industria  de  va- 
rius  Estados  do  norte  o,  ao  mesmo  tempo, 
restituindo  ao  charqneador  o  que  elle  pagou. 

Não  continuara  mais  neste  ponto,  deixa, 
apenas,  assentada  a  sua  idéa.  Pensa,  entre- 
tanto, que  se  deve  votar  de  modo  a  não  se 
diminuir  o  imposto  do  estrangeiro,  devendo- 
86  no  eaitanto  diminuir  o  imposto  de  con- 
sumo do  sal  nacional,  quo  directamente  pese 
sobre  o  povo,  que  tanto  delle  se  utiliza. 

Ha  diversas  emendas  em  rehção  aos  im- 
postos que  posam  sobre  o  funccionallsmo. 
De  alguns  desses  impostos  tratará  o  orador. 

Todos  os  cidaílãos  que  concorrem  com  sua 
intelligencia,  esforço  e  trabalho,  em  todas 
as  classoi  sociaes,  ainda  soífrem  o  imposto 
que  foi  croado  em  1860  para  as  despezas 
com  a  guerra  do  Paragiiay,augmentado  para 

4  Vo<  para  o  fundo  de  emancipação,  quando, 
tanto  a  guerra  do  Paraguay,  como  a  escra- 
vidão, )ã  foram  extinctas. 

Pede  o  orador  uma  cous^  quo  julga  ra- 
zoável :  que  os  empregados  qu3  ganham 
menos  de  200$  não  paguem  imposto.  Esta 
quantia  nem  lhes  chega  para  o  sustento  da 
fumilU  ! 

Não  quer  a  extincção  da  renda,  quer  só  a 
sua  justa  diminuição,  que  será  o  raio  de  es- 
perança dos  empregados,  que  saberác^  quanto 
ficarão  devendo  aj  Dr.  Cassiano  do  Nasci- 
mento !  Agradecem-lbes  o  beneficio,  é  elle 
quem  manda. 


Pede  que  sobre  os  ordenados  atô  5:00Q£, 
se  pagem  2  «/o;  de  5  a  10:000$,  4  <»/• ;  de 
10:000$  em  deante,  7  <»/o.  Isto  ó  justíssimo  e 
a  própria  Gamara  jã  acceitou  a  idéa  o  anno 
passado,  por  92  votos  !   O  que  fará  agora  ? 

Tratará  da  ultima  emenda,  assignada  por 
toda  a  bancada  bahiana,  apenas  com  ex- 
cepção de  alguns  de  seus  membros,  que  não  se 
achavam  presentes,  e  por  divei^sos  membros 
da  bancada  mineira  e  de  outras.  Esta 
emenda,  cigo  histórico  o  orador  íkz,  refere- 
se  aos  impostos  estadual,  municipal  e  federal 
que  as  companhias  pagam. 

Protesta,  não  só  em  nome  do  seu  Estado, 
mas  no  de  outros,  também,  contra  tal  des- 
igualdade e,  si  ha  já  alguns  annos  não  o  fez, 
foi  devido  ao  funding  loan.  Agora,  porém, 
não  pôde  o  orador  admittir  estes  impostos. 
Cita  o  orador  diversas  opiniões  a  respeito 
do  caso. 

Encontra  o  orador  na  questão,  duas  flaces: 
a  inconstitucionalidade  e  a  opportunidadt. 
Quanto  á  questão  do  facto  passado  em  jul- 
gado, dirá  que  foi  ella  levada  aos  tribunaes, 
onde  teve  opinião  contraria,  porém,  não  na 
ultima  instancia. 

Contrariando  o  Sr.  relator,  que  disse  que 
a  opinião  fora  unanimo,  cita  o  orador  as 
opiniões  a  respeito  de  Américo  Lobo,  Macedo 
Soalhes,  Piza  e  Almeida,  João  Barbalho,  o 
commentador  da  Constituição,  que  foram 
favoráveis. 

Termina  o  orador  agradecendo  ao  Sr. 
Presidente  e  aos  seus  collegas,  especial- 
mente ao  leader^  a  attenção  oom  que  ouvi- 
ram a  defesa  que  fez  de  uma  Ião  justa  causa, 
e  tem  fé  que  os  que  a  confiaram  encontra- 
rão justiça  neste  tribunal.  {MuUo  bem ; 
muito  bem,  O  orador  é  comprimeniado  pelo 
leader  e  outros  Deputados,) 

Fica  a  discussão  adiada  pala  hora. 

O  Sr.  Presidente  -—  Termina  hoje 
o  prazo  pira  o  recebimento  de  emendas 
apresentadas  em  3*  discussão  aos  Orçamentos 
dos  Ministérios  aa  Fazenda  o  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas. 

A  Mesa  deixou  de  acceitar  as  seguintes 
emendas  apresentadas  ao  Orçamento  da 
Viação. 

DosSrs.  Alves  Barbosa  e  outros  mandando 
redigir  o  titulo  XXXV  do  art.  2^  assim: 

A  abonar  aos  engenheiros  fiscaes  das 
estradas  de  ferro  fiscalizadas  pela  União  {in  - 
cluidas  as  arrendadas)  como  indemnização  às 
viagens  que  são  obrigados  a  fazer ^  não  só  &m 
in  pecção  das  estradas,  como  na  dos  engenhos 
ce^HraeSf  uma  diária  corrida  para  360  dias  ao 
anno  de  30  dias  por  mez,  de  7^^000  para  os 
chefes  das  fiscalizações  e  de  5^^000  para 
os    ajudantes,    nos    limites  da   importando 
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Mal  com  que  as  companhias  contrib%Aem  an- 
n%Mlmente  para  as  despezas  de  fiscalização. 

Do  Sr.  Frederico  Borges— Ao  n.  3  acero- 
seente-se: 

Na  aãminisiraçiío  do  Districto  Federal  c 
Estado  do  Rio  de  Janeiro^^Pessoal  da  Admi- 
nistração— em  vez  de  seis  fieis  do  thesoureiro, 
diga^se:  seis  fieis  do  thesoureiro  a  4:800$ — 
28:800$ — para  queb)ras^  sendo  200$  a  cada 
um,  i:200$0(>0.  Total,  30:000$000. 

A  Mesa  deixoa  igualmente  de  acceit  ir  as 
seguintes  emendas  ao  Orçamento  da  Fa- 
zenda: 

Do  Sr.  Heredia  de  Sá— Ao  art.  1»,  n.  17, 
onde  diz:  ÍO  •/©  sobre  as  diárias  dos  carrega- 
dores, diga-se:  ÍO  «/©  sobre  as  diárias  dos 
empregados  de  capatazias,  o  mais  como  está 

Do  Sr.  Felisbelio  Freire— Accresconte- se 
ao  art.  !<>,  n.  9  :  í: 200$ para  o  aluguel  da 
casa  do  porteiro  da  Recebedoria. 

Estas  emendas  são  infringentes  do  Regi- 
mento por  con'<erem  todas  augmonto  de  des- 
peza,  o  que  não  é  admittido  na  3"^  discussão. 
As  demais  vâo  ser  enviadas  ao  estudo  da 
Commissjão  de  Orçamento. 

Passa-se  á.  hora  destinada  ao  expediente. 

O  ®r.  IVanderley  de  Meu" 
donça*  (5*  Secretario,  servindo  de  i«)  pro- 
cede a  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offleios  : 

Do  Sr.  1«  Secretario  do  Senado,  de  liojo, 
communicando  que,  tendo  o  Senado  man- 
tido por  unanimidade  de  votos  a  sua  emenda 
á  propasição  desta  Gamara  autorizando  a 
prorogaçãj  da  licença  em  cujo  goso  se  acha  o 
amanuense  do  Tribunal  Civil  e  Criminal 
Augusto  Moreno  de  Alagão,  emenda  essaquo 
nfto  obteve  o  assentimento  desta  Camará, 
transmitte,  para  oâ  devidos  fins,  a  refe- 
rida proposição,  acompanhada  da  dita  emenda 
e  de  vários  documentos.— A'  Commissão  de 
Petições  e  Poderes. 

Do  mesmo  Senhor ,de  igual  data^remettendo 
um  doa  autographus  da  resolução  do  Con 
grosso  Nacional,  jã  sanccionada,  autorizando 
o  Governo  a  conceder  seis  mezes  de  licença, 
com  ordenado,  ao  amanuense  da  Escola  Po- 
lytechnica  desta  Capital  Innocencio  de  Drum- 
mond  Júnior.— Inteirada. 

Do  mesmo  Senhor,  do  igual  data,  transmlt- 
tindo  os  exemplares  dos  autographos  das  reso- 
luçõi'8  do  Congresso  Nacional  devidamente 
sanccionadas,  tornando  extensivo  a  todas 
as  caixas  económicas  autónomas  da  União, 
que  tenham  fundo  de  reserva  superior  a 
300:000$,  o  decreto  n.  961,  de  7  de  novembro 


de  1890.  e  autorizando  a  abertura  do  credito 
extraordinário  de  3:000$  para  occorrer  á  res- 
tituição devida  a  Agostinho  José  Cabral  ou 
seus  legitimes  herdeiros,  em  virtude  do  de- 
creto n.  574,  de  3  do  julho  do  1899.— Intei- 
rada. 

Do  Ministério  da  Fazenda,  d')  3  do  cor- 
rente, transmittindo,  devidamente  sanccio- 
nados,  dous  dos  autographos  da  resolução  do 
Congresso  Nacional  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  abrir  o  credito  extraordinário 
de  40:244$543  para  pagamento  de  grati- 
ficações pelo  serviço  de  ostatistica  e  revisão 
de  despachos  nos  annos  de  1897  e  1898. — 
Inteirada;  enviado  um  dos  autographos  ao 
Senado. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Pablicas,  de  hoje,  enviando  a  petição  da 
The  National  Brazilian  Harbour  Compant/, 
Limited,  cessionária  das  Obras  de  Melho- 
ramento dj  Porto  de  Jaraguã,  relativa- 
mente ao  projecto  de  accordo  para  rescisão 
do  respectivo  contracto,  a  que  se  refere  a 
mensagem  do  Sr.  Presidente  da  llepublica, 
dirigida  ao  Congresso  Nacional  em  12  do 
agosto  de  1901.—  A'  Commissão  de  Orça- 
mento. 

Requerimento  de  GaLlino  de  Vasconcellos 
Bello,  propondo-se  a  vender  ao  Estado—  o 
quadro  Noema—  do  pintor  brazileiro  Victor 
Meirelles,  de  que  6  proprietário.—  A'  Com- 
missão de  Orçamento, 

O  Hr.  Oassiano  <lo  Nasci- 
mento  (pela  ordem )^ Sr.  Presidente, 
cumpro  o  dever  de  communicar  a  V.  Ex. 
que  a  Commissão  de  Saúde  Publica  está  des- 
falcada de  um  de  seus  membros,  pois  o 
nobre  Deputado  o  Sr.  Josó  Bonifácio  está 
ausente.  Como  essa  Commissão  tem  matéria 
urgente  para  cuidar,  peço  a  V.  Ex.  noa- 
meie  um  outro  Sr.  Deputado  para  substi- 
tuil-o. 

O  Sr,  r» residente  —  Nomeio  para 
substituir  o  Sr.  Jo3ó  Bonifácio, na  Commissão 
de  Instrucção  e  Saúde  Publica,  o  Sr.  António 
Zacarias. 

O  Sr.    ^If^eclo   Varela  —  Sr. 

Presidente,  p3di  a  palavra  unicamente  para 
enviar  á  Mesa  o  requerimento  a  que  mo 
referi  no  discurso  que  pronunciei  ha  pouco. 

Vêm  a  Mesa  são  lidos,  apoiados  o  postos 
successivamento  cm  discussão,  que  é  adiada 
por  ter  pedido  a  palavra  o  Sr.  Cassiano  do 
Nascimento,  os  leguintes 

REQUERIMENTOS 

Requeiro  que  a  Camará  eleja  uma  Com- 
missão de  inquérito  parLimentar,   para  ve- 
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ríficar  qaaes  os  mombros  do  Congresso  e 
Executivo  que,  no  momento  de  cessado  de 
pagamentos  do  Banco  da  Republica,  eram 
devedores  do  mesmo  Banco,  assim  como 
qaaes  o  que  o  passaram  a  ser  posterior- 
mente, e  também  averiguar  si  o  Governo 
tem  feito  pagamentos  indevidos  por  inter- 
médio desse  estabelecimento  de  credito. 

A  Gommissao  verificará  igualmente  : 
a )  si  essas  dividas  estavam  ou  estão  garan- 
tidas e  de  que  modo  ; 

6 )  si  os  representantes  devedores  tomaram 
parte  na  votação  dos  projectos  referentes  ao 
mesmo  Banco  ; 

c  )  si  os  membros  ou  ex-membros  do  Con- 
gresso e  do  Executivo  já  exerciam  funcções 
correspondentes  a  estes  ramos  do  Poder 
Publico  quando  tae3  dividas  foram  contra- 
hidas. 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1903.-^ 
Alfredo  Varela, 

Requeiro  que  a  Commissão  Parlamentar  de 
Inquérito,  incumbida  de  verificar  si  mem- 
bros do  Poder  Publico  Federal,  receberam 
supprimentos  inconfessáveis  por  intermédio 
do  Banco  da  Republica,  verifique  também  a 
quem  cabe  a  responsabilidade  das  desastrosas 
operações  da  gestão  offlcial  denunciadas  pu- 
blicamente e  em  parte  confirmadas  pelo  re- 
latório de  31  de  julho  de  1902,  atô  hoje  man- 
tido em  segredo,  averiguando  por  que  não 
foi  o  dito  relatório  entregue  á  circulação  e 
realizada  a  convocação  annual  da  assemblóa 
de  accionistas,  conforme  preceitua  a  loi. 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1903.— 
Alfredo  Varela. 

O  Sr.  Silvcb  Oastro  (*)— Sr.  Pre- 
sidente, bem  muito  contra  a  gosto  venho 
fazer  um  pedido  á  operosa,  nobre  e  patrióti- 
ca Commissão  de  Orçamento. 

Não  quero,  porém,  que  este  pedido  seja 
feito  por  intermédio  do  meu  dosautorado 
nome,  mas  po?  intermédio  de  V.  £x. 

Desejo  que  V.  Ex.  interceda  junto  ú,  ope- 
rosa Commissão,  afim  de  que  dô  parecer 
sobre  o  projecto  de  auxilies  ã  lavoura. 

y.  £x.  ea  Casa  comprehendem  a  relevân- 
cia da  matéria  e  estou  certo  que  interpreto 
os  sentimentos  da  Camará  e  com  certeza  da 
lavoura,  fazendo  este  pedido. 

Acredito  que  o  Congresso  não  deve  encer< 
rar  suas  sessões  sem   que  o  Governo  fique 
armado  para  delia  usar,  no  momento  de  ser 
preciso,  ir  em  auxilio  da   lavoura  do  paiz 
{Muito  bem,) 


(•)  Lsto  aUcurso  não  foi  Pdvhtb  pelç  orador. 


O  Sr.  Oaftftiano  do  P^asici- 
mento  (*)^Na  Camará,  ouvindo  a  recla- 
mação do  nobre  Deputado  do  Rio  de  Janeiro, 
não  me  era  licito  deixal-a  desde  logo  sem 
uma  resposta. 

O  projecto  a  que  S.  Ex.  se  referiu  foi 
distribuído,  logo  que  appareceu  na  Com- 
missão de  Oivamento,  ao  honrado  Deputado 
pelo  Piauhy,  relator  da  Receita  da  Republica. 

Coincidiu  o  facto  dessa  distribui^  oom 
o  ti*abalho  que  o  mesmo  relator  tinha  em 
mãos,  de  organizar  o  projecto  de  Receita  o 
posteriormente  de  assistir  ao  debate  que  so- 
bre olle  se  ti'avou,  precedido  do  pai^ecer  que 
teve  de  dar  para  fundamentar  o  mesmo 
projecto. 

O  Sr.  CALOGERAS-*Apezar  disso,o  parecer 
está  muito  adeantado. 

O  Sr.  Silva  Castro— Nas  minhas  pala* 
vras  não  ha  a  menor  censura  á  Commissão. 

O  Sr,  Cassiano  do  Nascimento  —  Apezar 
disso, tenho  insistentemente,  por  diversas  ve- 
zes, pedido  áqueile  iliustre  collega  para 
apresentar  o  seu  trabalho  o  mais  oedo  pos- 
sível, coDstando-me  que  está  quasi  prompto 
o  seu  parecer,  que  virá  á  Camará  natural* 
mente  logo  que  S.  Ex.  se  tenha  desempenha- 
do da  incumbência  de  djfender  o  seu  parecer 
sobro  o  Orçamento  da  Receita, 

Aproveito  a  opportunidade  de  estar  na  tri- 
buna para  declarar  que,  posto  não  tenha 
muita  fó  nos  meios  suggeridos  para  auxiliar 
a  lavoura,  em  todo  caso  parece  conveniente 
que  o  Congresso  vote  alguma  medida  que,  si 
não  satisfizer  a  certos  espirites,  pelo  menos 
será  uma  esperança  para  uma  ciasse  tão  im- 
portante. 

O  Sr.  Silva  Castro  —  Penso  do  modo  con- 
trario :  só  pelo  facto  de  termos  discutido,  Sk 
lavoura  terá  aproveitado, 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Era  a 
explicação  que  eu  devia  ao  nobre  Deputado, 
a  quem  peço  que  a  acceite  como  a  expressão 
da  verdade.  Não  ha  mesmo  da  parte  daquel- 
ies  que  não  são  partidários  desses  auxilies  o 
menor  desejo  de  crear  embaraços  a  que  o 
projecto  siga  os  tramites  regimentaes,  visto 
que  para  elle  estão  voltadas  as  vistas  de  to* 
dos.  (Muito  bem,) 

Foram  apresentadas  na  sessão  de  5  de 
dezembro  de  1903,  ao  Orçamento  da  Viação, 
para  o  exercido  de  1904,  as  seguintes 

E5IENDAS 

Ao  projecto  n.  286  B,  de  Í903 
(Orçamento  da  Viação) 

Ao  arfe.  1«  n.  3  f^Correios;: 
Accrescente-se    após  a    consignado    de 
1.800:000$  para   agentes-  ajadánies  etç.,  o 

(  )  Este  discurso  nÃo  foi  revisto  pelo  orador^ 
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seguinte:  destinado  o  augmento  de  200:000$ 
á  melhoria  de  venoimentos  dos  agentes  de 
4*  classe,  que  venceiuo  480$  annuaes. 

Sala  das  sessões,  3  de  dezembro  de  1903.— 
Calogeras, 

Ao  art.  l<^,n.  9  (Estrada  de  Ferro  Central): 
Redija-se  a  consignação  para  acquisição 
do  material  de  transporte  e  de  tracção  do 
modo  seguinte:  acquisição  do  material  de 
transporte  e  do  tracção,  sendo  350:000$  para 
TagOes  especiaes  de  minérios,  1.650:000$000. 
Sala  das  sessões,  3  de  dezembro  de  1903.— 
Calogeras. 

Aoai*t.  2^  §  2»,  III,  acci^escente-se:  e  as 
que  forem  devidamente  subvencionadas  pelos 
goveraos  estaduaos. 

Sala  das  sessões,  3  de  dezembro  de  1903.— 
Oalogerci. 

Onde  convier: 

Art.  As  tabeliãs  de  vencimentos  dos 
agentes  do  correio  vigorarão  por  um  biennio 
e  serfto  sujeitas  á  approvação  do  Poder  Le* 
gislativo. 

Sala  das  sessões,  3  de  dezembro  de  1903.— 
Calogeras, 

Transfiram-se  para  os  créditos  orçamen- 
tários 08  addicionaes  constantes  dos  seguin- 
tes artigos: 

Art.  3»,  §3»,  II,  V,  VII,  XIII,  XIV,  XVIÍ, 
XX,  XXIII,  XXXI,  XXXIIl,  XXXIV,  XXXV, 
XXXVI;  art.  5%  n.  IV  da  lei  do  1902 
(art.  18),  e  n.  XV  do  art.  22  da  mesma  lei 
de  1902. 

Sala  das  sessões,  3  do  dezembro  de  1903.— 
CalogeraÈ. 

Ao  art.  2»,  §  30,  n.  XXII,  accrescentcse 
ao  primeiro  álinóa:  ou  a  de  S.  Paulo  a  Rio 
Orando. 

Sala  das  sessões,  3  de  dezembro  de  1903.— 
Calogeras, 

Onde  convier: 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  fozer 
custeio  das  estradas  de  ferro  ultimamente 
adquiridas,  e  ainda  não  arrendadas,  por  conta 
das  respectivas  receitas  do  trafego.  Em  caso 
de  insumciencia  destas,  poderá  o  Governo 
abrir  os  necessários  créditos  para  assegurar 
osei*viço. 

Sala  das  sessões,  3  do  dezembro  de  1903.— 
Calogeras. 

Incluam*S6  nos  créditos  orçamentários,  os 
que  resultam  da  emenda  anterior. 

Sala  das  sessões,  3  de  dezembro  de  1903,— 
^cdogeras^ 


Onde  convier: 

Art.  O  Governo  mandará  proceder  a  um 
inquérito  das  condições  em  que  se  encontra 
a  marinha  mercante  nacional,  levando  em 
conta  o  que  exige  o  desenvolvimento  das  re- 
lações commerciaes  marítimas  e  fluviaes 
entro  os  dilferentes  Estados  da  Republica,  c, 
publicados  os  resultados  do  inquérito,  pro- 
porá ao  Congresso,  em  sua  próxima  sessão, 
o  conjuncto  de  medidas  que  se  verificar  serem 
necessárias  para  conseguir  a  intensificação  e 
o  barateamento  dos  transportes  por  nave- 
gação no  território  nacional. 

Sala  das  sessões,  3  de  dezembro  de  1903.— 
Calogeras, 

No  n.  XI  do  art.  2»,  onde  se  lê  «o  alarga- 
mento da  bitola  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil  de  Taubatô  a  S.  Paulo— accros- 
cente-se:  ou  a  reduzir  a  bitola  a  um  metro, 
no  trecho  comprchendido  entre  Taubató  e  a 
Capital  Federal,  por  meio  da  intercalação  do 
um  terceiro  trilho,  conforme  for  julgado 
mais  conveniente  para  os  intoi-esses  nacio- 
naes. 

Sala  das  sessões,  3  de  dezembro  de  1903.-- 
R,  Saldanha, 

Ao  art.  2°,  XIV,  lettra  a,  accresconte-se: 
«Amarração»  (quer  na  primeira,  quer  na  se- 
gunda viagem),  supprimindase  a  lettra  d. 

Sala  das  sessões,  3  de  dezembro  de  1903.— 
Joaquim  Pires, 

Ao  art.  2»,  parto  XV,  accrescentc-se:  Vi- 
ctoria — como  porto  de  escala  de  ida  e 
volta. 

Sala  das  sessões,  3  de  dezembro  de  1903.— 
Bernardo  Horta, — José  Monjardim. — Moreira 
Gomes,  —  Galdino  Loreto.  —  Rodrigues  Sal 
danha.^-^Wanderley  de  Mendonça,  —  Oliveira 
Yalladão. 

Accrescente-se  no  final  do  n.  XXIII  do 
art.  2'»,  depois  das  palavras— 20  de  setembro 
de  1893,  o  seguinte:  e  gratificações  aos  au- 
xiliares tochnlcos  civis  que  forem  designados 
pelo  Ministério  da  Viação. 

Sala  das  sessões,  3  de  dezembro  do  1903.— 
Hermenegildo  de  Moraes.  —Joaquim  L,  Tei- 
'veira  Brandão, 

No  n.  XXI  do  art.  2»,  onde  se  diz:  até  a 
cidade  do  Campina  Grande— diga-sc:  ató  a 
villa  do  Batalhão  ou  outro  ponto  mais  con- 
veniente. 

Sala  dassesjões,  3  de  dezembro  de  1903.— 
Âbdon  Milo.nez . 

O  titulo  XXXV  do  art.  2»  redija-so 
assim: 

A  abonar  aos  engenheiros  fiscaes  das  es* 
tradas  de  fen^o  fiscalizadas  pela  União  (o<- 
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cluidas  as  arroDdadas),  como  iadomnizaçao 
ás  Yiagens  que  são  obrigados  a  fazor,  não 
só  em  inspecção  daa  estradas  como  na  dos 
OD^onhos  centraos,  uma  diária  corrida  para 
360  dias  ao  anoo  ou  30  dias  por  raez,  do  7$ 
l>ara  os  chefes  das  fiscalizações,  e  do  5$  para 
os  ajudantes,  nos  limites  da  impjrtancia 
total  com  que  as  companhias  contribuem 
anoaalmente  para  despeza  do  fiscaliz  vção. 

SR.  Sala  das  âessõe9,3  de  dezembro  de  1903. 
-^ Alves  Barbosa,-^ J.  Á^Neiva.—Abdon  Mila- 
cez.—Mello  3/al/oí.— fi.  Saldanlia.—Tolen- 
tino  dos  Santos. — P.  Montenegro, — Tavores 
de  Lyra, — Eloy  de  Souza. — Eugénio  Tourinho 
— Fonseca  e  Silva, 

Onde  convier: 

Fica  o  Qoverno  autorizado  a  iniciar  á 
coDstrucção  da  Estrada  do  Ferro  para  Cuyuba 
p-^.asando  por  Goyaz,  de  accordo  com  o  de- 
creto n.  183,  de  20  de  setembro  de  1893,  ou 
pola  forma  que  julgar  mais  convenient?,  da 
cidade  de  Araguary,  Minas,  caso  as  com- 
panhias de  estradas  de  ferro  Mogyana  e  Alto 
Tocantins  nâo  realizem  o  accordo  autorizado 
pelo  decreto  n.  4.312,de  6  de  janeiro  do  1902, 
no  prazo  que  para  isso  o  Governo  íixar. 

Sala  das  sessões,  3  do  dezembro  de  190.^.— 
Hermenegildo  de  Moraes. — Joaquim  L,  2Vi- 
weira  Brandão, 

Fica  extensivo  ás  companhias  concesiio- 
narias  de  obras  nos  portos  da  Republica  o 
disposto  na  clausula  25*  do  d?ci-cto  n.  4.228, 
de  6  de  novembro  de  1901,  á  semelhança  do 
que  fez  o  art.  14  da  lei  n.  813,  do  23  de  de- 
zembro de  1001,  com  relação  á  Companhia 
Internacional  de  Docas  e  Melhoramentos  no 
Brazil. 

Sala  das  sessões,  3  de  dezembro  de  1903. 
^^ Angelo  Pinheiro. —  Amolpho  Azevedo. — 
Temando  Prestes,  —  Cosia  Júnior .  — Bernardo 
de  Campos  .—Álvaro  de  Carvalho. —  Enéas 
Martins .  — A .  índio .  ^Josê  Lobo .  —Rodrigues 
Saldanha, 

A  Ck)mmissão  de  Agricultura  e  Industrias 
Connexas  : 

Considerando  que  o  Congresso  da^i  Appll- 
cações  Industriacs  do  Álcool  cjnstituiu  a 
Sociedade  Nacional  de  AffiMcultura  o  Centi«o 
da  Propaganda  d:'^  Applicações  Industiúacs 
do  Álcool  nesta  Capital,  com  poderes  para 
organizar  centros  ílliaes  nos  Estados,  desti- 
nados a  promover  a  propaganda  do  álcool 
como  força  illuminativa,  calórica  e  motriz ; 

Considerando  que  para  a  olfectivlda  Jc  da 
propaganda  o  mesmo  congresso  vetou  una- 
nimemente uma  moção  solicitando  o  auxilio 
patriótico  dos  Poderes  Públicos  da  Repu- 
olica; 


Considerando  que  o  movimento,  que  ac« 
centu  idamout3  so  está  operando  n">s  espiri- 
tes a  favor  das  applicaçõ  )s  industriacs  do 
álcool,  deve  ser  patriótica  e  firmemente  se- 
cundado pelo  Ccngressj  Naftenal  no  torreno 
da  propaganda  pratica,  afim  de  evitarcm- 
se  intermitten?ias,  sempre  p*ejudiciaos  o 
fataes,  maximé  em  nosso  paiz,  onde  a  ini- 
ciativa particular  ainda  fraca,  carece  de 
ser  robustecida  pelo  oíficialismo  do  Estado ; 

Considerando  que  o  Re^j^imento  da  Cagara 
não  permitte  augmento  da  despeza,  na  ter- 
ceira discussão  do  Orçamento,  o  que  impele 
P"r  vezes  a  iniciativa,  por  parte  dos  repre- 
sentantes da  Nação,  de  medidas  úteis,  neces- 
sárias e  ató  inadiáveis,  como  ó  a  de  que  ora 
sj  cogita ; 

Considerando  que  é  provável  não  seja  im- 
mediatamente  despendida,  como  fosse  para 
desejar,  toda  a  verba  de  500:000$  destinados 
a  auxiliar  os  syndicatos  agricjlas  na  funda- 
ção de  estações  agi*onomicas.  cam)X)s  do  ex- 
perimentação, postos  zootechnicos,  etc.,  por- 
quanto o  auxilio  da  União  será  complemen- 
tar dos  esforços  da  iniciativa  particular 
amparada  pelob  Estados ; 

Considerando  que  o  auxilio  da  propaganda 
das  applicações  industriacs  do  álcool,  piira 
ser  proficúo,  deve  ser  immeiiato: 

Propõe  a  seguinte  emenda: 

Art.  O  Governo  é  autorizado  a  despen- 
der da  verba  de  500:000$,  destinada  aos  syn- 
diciitos  aí^ricolas,  a  quantia  de  50:000$  jwira 
auxiliar  a  Sociedade  Nacional  de  Agricnl- 
tura  na  pi*opagania  das  applicações  indus- 
triacs do  álcool  • 

Sala  das  s  «ssõos,  2  de  dezembro  do  1903.— 
Ignacio  Tosta,  presidente.— -fiiíacw  Coimbra. 
— Bexerril  Fontenelle, —  Joaquim  L.  Teixeira 
Brandão.  — Joviniano  Carvallu).  —  Christino 
Crus, 

Ao  art.  3«  do  projecto  do  Orçamento  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Substitua-se  pelo  se;?uinte:  O  Governo  ó 
autorizado  a  despender  aU)  a  quantia  do 
100:000$,  com  a  acquisiçíio  do  sementes  o 
planlas,  do  paiz  e  i\o  estrangeiro,  para 
serem  distribuídas  pelos  agricultores,  e  com 
o  pagamento  das  despezas  do  transporte, 
desde  a  granj;i  do  productor  ató  d  fazenda 
do  introducto;*,  de  animaes  de  raça  cavallar, 
bovina,  snina,  laDigera  e  caprina,  desti  «ados 
à  reproducção  e  adquiridos  pjr  fazendeiros 
ou  criadores  e  côtabelecimentos  agrícolas 
ou  pastoris,  compreUcndendo  esta  coccessão 
os  animacá  de  raçi  que  foicem  ad«iuirido3  no 
paiz  e  houverem  de  ser  transportados  de  um 
Estado  para  outro. 
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Est63  favores  sâo  oxtensiT03  aos  animaes 
que  forem  transportados,  assim  de  paizos 
estrangeiros,  como  do  qualquer  ponto  da  Re- 
publica,  para  serem  expostos  no  certamen 
pecuário,  a  realizar-se  no  município  da  Es- 
cada, no  Estado  do  Pernambuco,  promovido 
pelo  Syndicato  Regional  dos  Municípios  de 
Escada,  Amaragye  Gameleira,  em  1904. 

São  inclui  Ias  nas  despezas  de  que  trata 
esta  autorização  as  que  forem  feitas  com  os 
transportes  por  terra  e  por  agua,  a  alimen- 
ta^ &  o  trato  em  viagem,  as  despezas  de 
descarga  e  atracação,  os  seguros,  os  direitos 
aduaneiros,  as  despezas  com  os  conductoros 
dos  animaes,  quando  s^a  caso  disso,  e  final- 
mente as  despezas  de  acqiiisiçao  ou  aluguel 
e  retorno  das  caixas  (box)  e  outros  objectos 
indispensáveis  á  conducção  dos  animaes,  uma 
vez  que  todas  essas  des.ezas  estqjam  legal- 
mente justitlcadas. 

Para  efectividade  da  concessão  dos  fáivo- 
res,  os  peticionários  devem  dirigir  um  re- 
querimento ao  Ministério  da  Viaçãoguntando 
a  conta  das  despezas  feitas,  em  duas  vias, 
uma  das  quaes  estampilhada  e  acompanhada 
de  todos  os  documentos  comprobatórios  das 
mesmas  despezas. 

Sala  das  sessões,  2  do  dezembro  de  1903.— 
Ignacio  Tosta,  Presidente.-—  Estacio  Coimbra, 
-—Christino  Crus, — Joaqnim  L,  Teixeira  Bran» 
dão, —  Joviniano  Carvalho,  -*  Bezerril  Fon- 
tenélle. 

Ao  ar t,  4.0  Accrosoente-se:  aos  porteiros  e 
ajudantes  das  repartições  federaos. 

Sala  das  sessões,  3  de  dezembro  de  1903.— 
Barbosa  Lima, 

Onde  convier : 

Art .  Fica  restabelecido,  na  vigência  desta 
lei,  aosactuaes  inspectores  de  2^  classe  da 
Repartição  Geral  dos  Telegraphos,  de  no- 
meação anterior  ao  regulamento  approvado 
pelo  decreto  n.  4.053,  de  24  de  junho  ae  1901, 
o  dii*eito  que  sempre  gozaram  de  promoção 
&  primeira  classr). 

Sala  das  sessões,  4  do  dezembro  do  1903,— 
El*.zeu  Guilherme, 

Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  pro- 
té  arogar  31  de  dezembro  de  1905  o  prazo 
fixado  pela  lei  n.  957.  de  30  de  dezembro  de 
1902  (art.  ^,  n.  19)  para  a  conclusão  dos 
100  primeiros  kilometros  da  Estrada  de  Ferro 
do  Uberaba  a  Coxim . 

Sala  das  sessões,  4  do  dezembro  de  1903.— 
João  Lopes, 

No  n.  XKÍ  do  art.  2'»,  onde  se  diz:  até  á  ci- 
de  de  Campina  Grande,  diga-se :  — pas- 


sando pela  cidade  de  Campina  Grande,  até  á 
villa  do  Batalhão  ou  outro  ponto  mais  conve- 
niente. 

Sala  das  sessões,  3  de  dezembro  de  1903.— 
Paula  e  Silva, — Abdon  Milanex, 

Onde  for  conveniente: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  prorogar  por 
dous  annos  o  prazo  da  concessão  da  Estrada 
de  Ferro  da  Praça  da  Republica  á  barra  do 
Guaratiba,  sem  ónus  algum. 

Sala  das  sessões,  4  do  dezembro  de  1903.— 
Augusto  de  Vascancellos.^Mauricia  de  Abreu, 
—Silva  Castro, 

Ao  n.  3  aecroscentose: 

Na  administração  do  Districto  Federal  e 
Estado  do  Rio  de  Janeiro— Pessoal  da  admi- 
nistração—em vez  de  seis  fiscaes  do  the- 
soureiro,    diga-sa:   seis   fieis  do  thesourôiro 

a  4:Ç0C^000 28:800$000 

Para  quebras,    sendo  200$    a 

cada  ura 1 :  200$000 

30:000$000 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  do  1904.— 
Frederico  Borges, 

Ao  art.  4.0  Redija-se  assim: 

Continua  em  vigor  a  disposição  contida 
no  u.  XLIII  do  art.  22  da  lei  n.  957,  de  30  de 
dezembro  de  1902,  ficando  extensivo  o  fa- 
vor alli  contido  aos  praticantes  e  ama- 
nuenses do  Correio,  aos  contínuos  e  correios 
das  repartições  federaes. 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1903.— 
Frederico  Borges, 

Ao  art.  5.0  Reproduza-se  o  texto  de 
n.  XXV,  substituindo  as  palavras  cdo  porto 
do  Rio  de  Janeiro»  por  cde  portos». 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1903.— 
I^ancisco  Sá, 

A'  verba  11  do  art.  1°: 
A  sub-consignação  «Aluguel  de  prédio»  da 
1^  divisão,  accrescentense:  «ou  adaptação». 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  do  1903.— 
Francisco  Sá, 

A'  verba  11  do  art.  1«: 

Eleve-se  de  20:000$  a  sub-consignação  «Re- 
construcção  de  calça  nento  para  reparação 
de  encanamentos»,  diminuindo-se  de  egual 
importância  a  sub-consignação  «Material  da 
locomoção  da  Estrada  de  Ferro  do  Rio  ^o 
Ouro»  da  mesma  verba. 

Saía  das  sessões,  5  de  dezembro  do  1003.— 
Francisco  Sá, 
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Ao  art.  5.<>  Reproduza«se  o  texto  do 
D.  XXXIí,   sabstjtuiado  as  palavraa  «  aos 

subúrbios  da<  por  «iv». 

Sala  das  sessões,  5  do  dezembit)  de  1903.— 
Francisco  Sd, 

Aon.  XXI  do  art.  2s  accrescente-se,  de- 
pois das  palav^ras  «divida  interna»  «ou  ex- 
terna». 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1903.— 
Francisco  Sd, 

Ao  art.  5.*  Substitua-seon.  IV  do  art.  18 
da  lei  n.  834,  do  30  do  dezembro  de  1901, 
ôcando  reduzido  o  credito  a  200:000$  peio 
seguinte : 

£'  o  QoTerno  autorizado  a  despender  até 
2^)0:000$  com  os  trabalhos  de  propaganda 
dos  produotos  agrícolas,  paatoris  e  mineraes 
quo  interessem  ao  Brazil. 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1903.— 
írancisco  Sá. 

Ao  art.  5s  depois  do  n.  XVII,  diga-se: 
<supprímiDdD-8o  desta  disposição  as  pa&vras 
<da  venda  liquida  produzida  peia  Estrada  do 
Ferro  Central  de  Brazil,  nos  exercícios  de 
1902  o  1903»  e  a  alinca  a..» 

Saladas  sessões,  5  de  dezembro  de  1903.— 

Francisco  ò'â. 

Supprima-se  o  §  l^*  do  art.  S». 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1903.— 
Francisco  Sd. 

A*  rubrica  11  do  art.  1«,  accre^Msente-se, 
in-finc:  «e  rounindo-se  as  diversas  sub-consi- 
gnações  de  Estações  e  Paradas  em  uma  só: 
Estações  e  paradas   (pessoal)  4Ô:203$000». 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1903.^ 
Francisco  Sd, 

A*  rubrica  n .  (Auxílios  &  agricultura)  sub- 
consigna^^— Publicações  scientificas  e  tech- 
nicas—accrescente-se:  «inclusive  a  subven- 
ção que  fica  mantida,  da  Brazilian  Mining 
Riview^  em  pagamentos  mensaes  pelos  nú- 
meros que  forem  publicados. 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1903.— 
Carvalho  Britto, —  António  Zacarias.  —  La- 
mounier  Godofredo .^Olegário  Maciel.  —  iST. 
Salles. — Gastão  da  Cunha. — Antero  Botelho, — 
Barbosa  Lima. — Toleniino  dos  Santos.  —  Eu- 
génio Tourinho, — Feltx  Gaspar. — Elyseu  Gwi- 
Ikerrne. — Herelia  de  Sá — Gonçalo  Souto. — 
R.  Saldanha.  —  Vergne  de  Abreu. —  Estacio 
Coimbra .  -—Sá  Freire .  — /.  A .  Neiva .  —  Joa- 
guim  L»  Teioseira  Brandão. 
Vol.  vill 


Redija-se  assim  o  n.  XVIII  do  art.  2«: 

A  construir  a  ligação  entre  a  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  na  estação  de  Be- 
lém, e  a  Estrada  de  Ferro  Rio  do  Ouro,  na 
estação  da  Saudade,  abandonando  da  Estrada 
Melhoramentos  do  Brazil  (linha  auxiliar),  o 
trecho  entre  o  logar  da  ligação  e  a  parada 
Del  Castilho,  passando  para  a  Central  do 
Brazil  as  linhas  do  Rio  do  Ouro,  para  o  quo 
poderá  abrir  o  necessário  credito. 

Sala  das  sessões,  5  do  dezembro  do  1903.— 
Brido  Filho. 

O  art.  2«,  n.  XVIII,  redija-se  assim: 
XVIII.  A  construir  a  ligação  entre  a  Es* 
tradade  Ferro  Melhoramentos  no  Brazil,  na 
estação  de  Belém,  e  a  Estrada  de  Ferro  do 
Rio  do  Ouro,  na  estação  da  Saudado  ou  outro 
ponto  mais  conveniente,  abandonando  na  pri- 
meira o  trecho  compi^hendido  entre  aquella 
ligação  e  a  estação  de  S.    Francisco  Xavior 

âue  serã  substituído  pelo  trecho  correspon- 
ente  da  segunda. 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1903.— 
Sérgio  Sabóia. 

Substitua-so  o  n.  XXVI  pelo  seguinte  : 

XXVI.  A  entrar  em  accordo  com  o  Go- 
verno do  Minas  Geraes  e  as  companhias  Mu- 
zambinho  e  Sapucahy,  para  o  flm  : 

1%  de  inoorporrar-se  ã  Estrada  do  Ferro  de 
Mnzambinho  a  Minas  o  Rio  ; 

2°,  de  incorporar-se  também  á  esta  a  de 
Sapuoahy,  no  todo  ou  em  parte ; 

3<>,  no  caso  de  não  seeífectuar  a  encampa- 
ção desta,  resguardar  os  interesses  da  Minas 
e  Rio,  na  zona  em  que  lhe  é  tributaria. 

Para  estes  fins  e  para  regular  os  direitos 
da  União  o  do  Estado  de  Minas  Geraes  na 
Ooste  de  Minas,  o  Governo  estabelecerá  as 
condições  que  convenham  e  os  prolonga- 
mentoSfligações  o  arrendamento  que  forem 
acertados,  fazendo  para  isso  as  necessárias 
operações  de  credito. 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1903.— 
Wencesláo  Brás.  —Adalberto  Ferraz .-^Ole" 
gario  Maciel. -^Carvalho  Britto. — Gastão  da 
CunJia .  — António  Zacarias .  —Pádua  Rezende . 
—Carlos Peioíoto  Filho.— H.  SaUes.— Ribeiro 
Junqueira. — /.  Bonifacio.—Penido  FUho. 

K  o  Governo  autorizado,  na  vigência  da 
presente  loi,  a  abrir  os  créditos  necessários 
para  o  custeio  da  Estrada  do  FeiTO  Oeste  de 
Minas  e  bom  assim  para  os  trabalhos  de  liga- 
ção entro  as  estações  do  Falcão  e  Paula 
Fi^eitas. 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1903, 
—Lamounier  Godofredo. 

9è 
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e;'  o  Governo  autorizado  a  pagar  a  gratifi- 
cação regulamentar  a  que  tem  direito  o  offi- 
cial  de  gabinete  da  Directoria  dos  CoiTeios  no 
exoixjício  de  1903,  dentro  do  credito  votado 
para  chefes  de  turma  da  Diroctoiia,  etc. 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1903. 
— Lamounier  Godofredo. — José  Euzébw, 

Aon.XIVdoart.  2*>: 

Modiflque-so  a  alinea  b  do  seguinte  modo 

Primeira  «ía^em— accrescente-se  a  Belém 
— «Parintins  o'  Mandos,  guardada  a  mesma 
escala  ha  descida.»  *  * 

Segunda  «ía^em— acci^esconte-se  a  Belôm: 
— «Itacoaliara  o  Mandos,  guai\lada  a  mesma 
escala  na  descida.» 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1903. 
— Sá  Peixoto ,^Enéas  Martins, — Aurélio  Amo- 
rim * 

Accrescentese  ao  art,  2®,  sob  numero  con- 
veniente: 

«O  Governo  é  autorizado,  na  vigência  desta 
lei,  a  rever  o  contracto  com  a  Amazon  Tele- 
graph  Company^Limited^no  sentido  de  melhor 
garantir  e  fiscalisar  o  serviço  ad  referendum 
qualquer  innovação  a  respeito  de  ónus  para 
o  Thesouro». 

Sala  das  sessões,  5  do  dezembro  do  1903. 
— Sd  Peixoto. — Enéas  Mrirlins» — Aurélio  Amo- 
rim, 

No  n .  XXXVI— Substituam-se  as  palavras 
—uma  diária  de  5$  a  8$  pelas  seguintes:— 
uma  diária  até  8$000. 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1903, 
Thomaz  Cavalcanti, 

Accrescente-se,  nas  autorizações  do  Poder 
£xocutivo»  o  seguinte:  a  mandar  construir 
uma  ponte  solida  sobre  o  rio  Paranapanema, 
na  estrada  da  villa.  de  Santa  Cruz  do  Rio 
Pardo,  do  Estado  de  S.  Paulo,  d  villa  de  Ja- 
carézinho,  do  Estado  do  Paraná.;  e  a  fazer 
ligar  o  Estado  de  S.  Paulo  ao  Estado  do 
Parani  por  uma  linha  telegraphica  que,  par^ 
tindo  da  capital  paulista,  vá  a  villa  de  Jaca' 
rézinho,  passando  pelas  cidades  de  Sorocaba' 
Botucatd,  Avaré  e  Santa  Cruz  do  Rio  Pardo* 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  19C3.-- 
A ,  Moreira  da  Sil  va .  —  Alencar  Guimarães .  — 
Carlos  Cavalcanti, — Cândido  de  Abreu, —  Fer- 
nando  Prestes , — Bm^nardo  de  Campos, —  4r- 
nolpho  Asevedo, —  Rodolpho  Miranda, —  i2e- 
bouças  de  Carvalho , 

Onde  convier: 

Art.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  dispensar  ató  o  prazo  de  10  annos  a  Com- 


panhia Engenho  Central  de  QuissanuL  a  resti- 
tuição dos  juros  pagos,  empregando  a  com- 
panhia a  importância  respectiva  nos  melho- 
ramentos do  material  da  empreza. 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1903,— 
Galvão  Baptista ,  — Silva  Castro , 

Accrescente-se  na  verba  Correios:  Desti- 
nando-se  da  verba  até  30:000$  para  conti- 
nuar-se  o  fechamenta  pelo  processo  do  em- 
pregado Alfredo  Marques  de  Souza,  já  ini- 
ciado e  produzindo  os  melhores  i*esultadús. 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1903.— 
R,  Saldanha, —  Mello  Mattos, —  Elyseu  Gui- 
lherme. • 

Art.  2<»  n.  XXL  Ondolê-se  :  Estrada  de 
Ferro  Thereza  Christina  até  o  porto  de  Mas- 
siambú,  diga-se: 

Estrada  de  Ferro  Thereza  Christina  a 
Ararangud  e  Massiambú. 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro' de  1903.— 
Paula  Ramos, — Elyseu  Guilherme. 

Eliminem-se  todas  as  crea^es  e  suppres 
8ões  de  empregos  nEo  autorizadas  porloi. 

Sala  das  sessões,  5  de  dozembro  de  1903, 
— Brido  Filho, 

Elimine-se  o  n.  VI  do  art,  S^,  relativo  á 
subvenção  ao  Jardim  Zoológico  desta  Ca- 
ditai. 

Sala  das  sessões»  5  de  dezembro  de  1933. 
— Bricio  Filho, 

Onde  convier  : 

A*  autorização  constante  do  n.  XII  do 
art.  2'^  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro 
de  190â,  mandada  vigorar  pelo  art.  5«do 
projecto,  accrescente-se  : 

O  contractante  se  obrigará  a  fornecer 
transporte  sufflciente  e  immediato  a  todos 
os  géneros  do  producção  nacional. 

Na  lettra  c)  do  citado  n.  XII,  substituam- 
80  as  palavras  aos  que  vigoravam  na  data 
da  lei  n,  834^  de  Í90I^  pelas  seguintes: 
aos  que  vigoravam  antes  da  lei  de  11  do 
novembro  de  1893,  que  regulou  a  cabotagem 
nacional. 

Na  lettra  d)  em  vez  de  dos  portos  inter- 
mediários^ diga-se  :  de  quaesquer  portos. 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1903. 
—Júlio  de  Mello, — Estado  Coimbra,-- Celso 
de  Souza, — Teixeira  de  Sá,-^Bricio  Filho,— 
Ermirio  Coutinho, —  Pereira  de  Lyra, --Es- 
meraldino Bandeira, — João  Vidra, — Áffonso 
Costa, '■'Malaquias  Gonçalves. 
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A'  rubrica  V  accrescente-se:  não  excedendo 
de  100:00(^  o  auxilio  para  cada  uma  das  es- 
tações agronómicas. 
Subâtitua-se  a  rubrica  VII  pela  seguinte  : 
A  auxiliar  com  30:000$  a  Sociedade  Na- 
cional de  Agricultura  para  a  montagem  de 
um  laboratorio  onde  sejam  preparados  os 
fermentos  alcoólicos  relacionados  para  dis- 
tribui^ gratuita  entre  os  agricultores  o 
distilladores. 

Sala  das  sessSes,  5  do  dezembro  de  1903, — 
Pereira  de  Lyra, 

Ao  n.  IV  do  art.  2«  accrosconlc-sc  : 

§  A  pennittir  que  a  Repartição  Geral  do° 
Tclegraphos  requisito  directamente  do  Tho- 
souro  Federal,  por  conta  da  renda  a  elle  ro- 
colhida  e  ás  Delegacias  nos  Estados,  conjun- 
etamente  com  a  do  trafego  mutuo  e  mediante 
a  discriminação  que  fará  por  occasião  do 
juste  de  contas,  a  parte  que  pertencer  a 
aada  unia  das  admmistraçoes  congéneres, 
cpresentando  depois  a  cada  um  dos  minis- 
aerios  a  conta  para  ser  indemnizada  da  im- 
tortancia  dos  teiegrammas  ofllciaes  por  ellos 
pxpedldos. 

Sala  das  sessões,  5  do  dezembro  de  1903.— 
írancisco  Sá, 

Si  for  approvada  a  disposição  do  art.  XXV, 
que  autoriza  a  rever  os  contractos  de  aiTon- 
damento  das  estradas  de  ferro  federaes,  al- 
terando os  ónus  reciprocos,  accrescente-se: 

Entre  as  clausulas  para  a  alteração  das 
con  jçoes  do  arrendamento  das  estradas  de 
ferro  figurará  expressamente  a  de  que  os 
arrendatários  não  poderão  fazer  uso  da 
lenha  como  combustível  em  suas  locomo- 
tiy<i^,  isso  no  intuito  de  evitar  a  devastação 
das  no;jsas  mattas. 

O  mesmo  se  fará,  si  forem  approvadas  as 
disposições  dos  ns.  XXI  e  XXVI. 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1903.— 
Bricio  Filho, 

Continuando  a  votar  contra  o  n.  XXIV  do 
art.  S*»,  que  autoriza  a  encapação  e  an»en 
damento  de   estradas   de  fen^o,  proponho, 
entretanto,  a  seguinte  emenda,  caso  soja   ap 
provada  esta  disposição  : 

Entre  aá  clausulas  para  o  an^endamento 
das  estradas  do  foiTo  iocluidas  nesta  dispo- 
»\f^  figurará  expressamente  a  de  que  os 
arrendatários  não  poderão  íázer  uso  da  lenha 
como  combustível  em  suas  locomotivas,  isso 
no  intuito  ae  evitar  a  devastação  das  nossas 
mattas. 

Saia  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1903.-— 
Brieio  Filho. 


Na  rubrica— Construcções  e  reconstrucçoes, 
accrascente-se: 

Entre  as  linhas  de  circuito  a  serem  con- 
siruidas  nos  limites  desta  vorba,  inclua-se  a 
constr\icção  da  Linha  de  Fiúburgo  a  Porto 
Novo  do  Cunha  e  as  domais  linhas  telegi*a- 
phicas  do  circuito  das  estradas  de  fen*o  da 
União, 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  19.>3,— 
Bricio  Filho, 

Accrosceilto-se  onde  convi:T: 

E"  o  Governo  autorizado  a  pagar,  detro  dos 
limites  da  vorbx— Evontuaos— ,  a  gratificação 
supplemontar  a  que  tem  direito,  no  exercício 
do  1903,  o  ofllcial  do  gabinete  da  Directoria 
Geral  dos  Coitoíos. 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1903.— 
Bricio   Filho, 

Subatitua-seon.  XXIX  pelo  seguinte: 

A  entrar  em  accordo  com  a  Companhia 
Concessionaria  do  Porto  da  Bahia,  para  o  fim 
de  innovar  o  respectivo  contracto,  no  sentido 
de  rever  os  estudos,  planos  o  orçamentos  ap- 
provados,  podendo,  si  entender  conveniente, 
conceder  á  cessionária  os  favores  do  n.  85  da 
lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902,  ou 
outros  que  forem  julgadas  indispensáveis 
para  a  prompta  realização  dos  melhoramen- 
tos constantes  da  concessão. 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  .^de  1903.— 
R.  Saldanha.^Neim.—P,  Guimarães.— C,  Re* 
bello, — Tosta,— Freitas. — Tolentino  dos  Santos, 
—  E,  Ramos.  —  Garcia  Pires,  —  Vergne  de 
Abreu,  —  Alves  Barbosa.  —  Tourinho,  —  Mm 
Moura. — P.  Montenegro, 

Foram  oCferecidas  na  sessão  de  5  de  de- 
zembro de  1903,  ao  Orçamento  da  Fazenda, 
para  o  exercício  de  1904,  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n,  304  B,  de  Í903 
(Orçamento  da  Fazenda) 

Ao  art.  5«: 

Diga-se:  «De  todos  os  trabalhos  mandados 
executar  na  Imprensa  Nacional  da  data  desta 
lei  em  deante»  —  o  mais  como  está  redi- 
gido. 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1903. 
Frederico  Borges, 

Onde  convier: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  auxiliar  com 
20:000$,deduzidos  da  verba  «Estatística  Com- 
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mercial»  o  centro  commercjal  do  cafó,  para 
o  fim  de  organizai*  o  serviço  da  estatística 
dessa  mercadoria. 

Sala  das  sessões,  5  do  dezanibro  do  1903. 
Ribeiro  Junqueira. — Cândido  Rodrigues, — 
Oliveira  Figueiredo,'^  Júlio  Santos. —  Hen- 
rique Borges.^  Penido  iWiO.—  Adalberto 
Ferraz, —  Ante^^o  Botelho.'^  CarvMo  Britto, 

—  TT.  Btax.^O,  Maciel.— J,  A,  Neiva.— 
António  Zacarias,^  Pádua  Rezende, —  Carlos 
Peixoto  Tnlho.-^H,  Salles,—  Silva  Castro. 

Acrescento-so  onde  convier: 

Art.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a 
entrar  em  accordo  com  o  governo  do  Ama- 
zonas, no  tocante  á  organização  c  manuten- 
ção do  serviço  de  vigilância  fiscal  e  arreca- 
dação de  rendeis  das  fronteiras  e  regiões 
convisinhas,  regulando  o  assumpto  como  for 
mais  conveniente,  com  os  meios  precisos  e 
inclusive  a  subrogação  do  exercício  de  facul- 
dades privativas  de  funccionario  da  União, 
como  os  ónus  e  vantagens  respectivas. 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1903.* 
Enéas  Martins. ^Aurélio  Amorim, Sá  Pei- 
xoto. 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir,  no  coi*rente  exercido,  o 
creiito  de  122:i46$299,  pedido  em  mensa- 
gem pelo  Poder  Executivo,  para  em  cum- 
primento de  sentenças  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  passadas  em  Julgado,  pagar ; 

á\  ao  major  da  brigada  policial  Luiz  da 
Cwta  Azevedo,  53:639$539.  devidos  por  ven- 
cimentos atrazados  e  custas  do  iirocesso ; 

h)  ao  alferes  da  mesma  brigada,  Alfredo 
Nunes  do  Andmde  29:518$367,  devidos  por 
vencimentos  atrazados  e  custas  do  processo  ; 

c)  ao  alfei*e4  da  mesma  brigada  Ernesto 
Pinto  Machado,  33:988$393,  devidos  por  ven- 
cimentos atrazados  o  custas  do  processo. 

Paragrapko  único.  O  pagamento  só  se  cf- 
fecturà  em  vista  da  precatória  expedida 
pelo  1'espectivo  Juiz  seccional  ao  Ministro  dà 
Fazinda,  solicitando  a  importância  devida. 

Sala  das  sessões,  4  de  dezembro  de  1903. 

—  Felisbello  Freire, 

Accresoente-se  onde  convier: 

Os  trabalhos  graphicos  e  accessorios  das 
repartições  e  estabileci mentos  públicos  da 
Capital  Fe ieral  St^rão  cxecutidos  dentro  dos 
limites  das  verbas  do  projecto,  nas  reparti- 
ções feieraes,  com  offlcinas  installadas  para 
tal  fim,  ou  na  Imprensa  Nacional,  quando 
esta  fizer  o  trabalho  em  melhores  condições 
ou  na  igualdade  de  condições  de  preços  da 
praça  do  Rio  de  Janeiro .    Não  realizada  esta 


hypothese,  poderão  os  trabalhos  ser  executa- 
dos com  quem  mais  vantagens  offoreoer. 

Si  for  approvada  a  emenda,  supprima-se 
a  lettra  c  do  art.  3»  do  projecto,  excop^ 
feita  do  pa'/apho  único,  supprimindo-ss 
também  oat.  4»  do  projecto. 

Sali  das  sessões,  18  do  novembro  de  1903. 
— Bricio  Filho. 

Fica  o  Governo  autorizado  a  rever,  na  vi- 
gência desta  lei  e  s?m  augmento  da  despezi 
Que  ora  6  feita,  o  numero  e  os  vencimentos 
dos  empregados  technicos  da  Casa  da  Moeda. 

Sala  das  .«^essões,  5  de  dezembro  de  1993.— 
/•  Cruvello  Cavalcante. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PR0JBCT09 

N.  304  D  —  1903 

Parecer  sobre  emendas  offcrecidas  para  a 
3*  discussão  do  projecto  n,  30  i^  deite  anno, 
que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Fasenda 
para  o  exercido  de  Í90I 

A  Commissão  de  Orçamento  vem  oferecer 
á  deliberação  da  Gamara  dos  Deputados  o 
seu  parecer  acercadas  emendas  que  foram 
api*esentadas  para  3*  discussão  do  projecto 
n.  304,  desiio  anoo,  relativo  ã  despeza  do 
Ministério  da  Fazenda  para  o  exercício  yíu- 
douro. 

Emendas 

N.  l 
A*  rubrica  10»  —  Caixa  áà  Amortização  : 

Na  consignação  —  Material  —,  onde  se  diz 
--  assignatura  de  notas  —  30:000$,  redija-se 
assim : 

Aisignatura  das  mes.nas  —  23:000$000. 

E  accresccnte-so:  4:000.$  como  gratificação 
para  quebras  aos  fieis,  na  parte  relativa  ao 
pessoal. 

Sala  das  sessões,  3  do  dezembro  de  1903.— 
Soares  dos  Santos, —  Homem  de  Carvalho,— 
Marçal  Escobar, —  Di^gj  Fortuna, —  Crcrmano 
Hasslocher .  -—  Juvenal  Miller ,  —  Campos  Car* 
tier, — Barbosa  Lima, — James  Dar  cg, —  Vespa' 
siano  de  Albuquerque ,— Angelo  Pinheiro. 

A  Commissão  acceita  a  emenda,  mas 
assim  redigida  :  Fica  o  Governo  autorizado  a 
conceder  ao5  fieis  da  Caix  \  de  Amortização  a 
gratificação  annual  de  500$,  deduxida  da 
sub-consignação  dO:;tinada  ao  pays^amento  com 
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a  assigaatara  de   notas,  si   a  mesma  sub- 
rubrica  comportar  também  osta  dospeza. 

N.  2 

Ao  art.  29,  n.  18.  ao  §  2^,  oode  diz—interes- 
sados—accrosconto-se:  e  qno  será  de  10$  por 
alqucií-e  (48.400""*)  até  16  e  5$  de  cada  um 
qoe  exceder  do  16. 

Sala  das8css5es,  3  do  dezembro  de  1903.-* 
/.  Crutello  Cavalcante. 

Eâta  emenda  completa  e  torna  mais  cLira 
a  disposição  do  n.  18,  §  8*  do  avt.  29. 
A  Commissão  a  acceita. 

N.  3 

Ao  art.  Soaccrescente-se:  Fica  o  Governo 
autorizado  a  mandir  proceder  no  Estado 
da  Bahia  á  discriminação  e  demarcação  dos 
teiTdnos  de  marinha,  que  contonbim  aroias 
raonaziticas,  abrindo  o  credito  preciso  para 
attcndi-r  ás  despozas  com  o  poi^soal  e  o  ma- 
tmial  necessária  para  esse  serviço. 

&ila  das  sessões,  3  de  dezembro  do  1903.— 
Calogeras^ 

A  Commissão  acceita  a  emenda  que  atten- 
de  a  uma  necessidade  do  serviço  publico. 

N.  4 

Transflrainso  pnra  os  creJitos  orçamen- 
tários os  qae  con  stam  das  autorizações  do 
art.  29,  ns.  7«,  8", 9«,  lie  13  deste  projecto. 

Sila  das  sossõos»  3  do  dezembro  de  1003.— 
Calogeras. 

A  Commissão  não  julga  conveniente  a  e- 
inend'A,que,si  fora  acceita.avolumaria  muito 
adespeza,  quando  na  realidade  ha  apenas 
autorização  do  que  o  Governo  usará  ou  não  e 
sjiiipreprudcatementee  de  accordo  cjm  as 
conveniências  publicas  c  circumslansias  do 
Thcjfouro. 

A  Commissão  não    acceiti   aomonia. 
N.  5 

Ao  art.  12,  n.  16,  accrescentese  :  abrindo 
para  isso  os  necessários  creiitos . 

Sala  des  sessões,  3  de  dezembro  de  1903.— 
/.  Cruvello  Cavalcante, — João  Carlos  Teixeira 
Brandão .  — Galvão  Baptista ,  — líenriqn  e  Dor^ 
fjes,^Mauriciode  Abreu, —  Oliveira  Figaei- 
retlo .  — João  Bapt  is  ta ,  — Videi  is  Alves ,  —  Júlio 
Santos, 

A  Commissio,  de  accordo  com  o  compro- 
misso que,  por  intermédio  de  seu  relator, 
havia  tomado,  acceita  a  emenda. 


N.  O 

Onde  convier  : 

A  escala  de  qae  trata  o  regulamento  do 
22  de  fevereiro  de  1868  fica  substituida  pela 
seguinte  : 

1.200  para  os  terrenos  até  200  metros. 

1 .500  para  os  terrenos  de  mais  de  200  até 
500  metros. 

1 .  1000  para  os  terrenos  de  mais  de  500  até 
1.000  metros. 

1.2000  para  08  terrenos  de  1.000  metros 
em  deante. 

1 .  100  para  a  escala  dos  detalhes,  perfis  e 
côrles. 

Sala  das  sessões,  3  de  dezembro  de  1903.-- 
/.  Crucello  Cavalcante. 

A  providencia  determinada  nesta  emenda 
attondc  ás  convenienci:is  do  serviço  publico. 
A  Commissão  a  accsita. 

N.  7 

A'  vorbt — Despezas  eventuies — ,  acci^s- 
ccnte-so:  sendo  50:000$  para  occorrer  á  diíTe- 
rença  do  vencimentos  resultante  da  substi- 
tuição, nos  casos  em  que  os  substitaidos  nfto 
perdem  a  gratificação. 

Sala  das  S9ssc3es.  3  de  d?zembro  de  1903.— 
Rodrigues  Daria, 

Não  parece  acertado  á  Commissão  deoliuar 
porto  da  verba  destinada  aeventuaes  a  certa 
e  determinada  dospeza.  Si  esta  pôle  ser  pre- 
vista o  até  calculada  reguliroiente,  não  oabe 
na  rubrica  eventual.  Pensa  a  Commissão  que 
a  emcndi  nae  deve  ser  acceita. 

N.  8 

Accrescente-se  onde  convier  : 

Art.  Applica-se  aos  flscaes  e  inspectores 
de  impostos  de  consumo  a  disposição  do 
art.  33  do  decreto  n.  4.059,  de  25  de  junho 
de  1901. 

Sala  das  ses5Õ3S,  4  de  dezembro  de  1903.— 
Felisbello  Freire, 

Esta  emenda  é,  por  outras  palavras,  a 
mesma  qu3  foi  rejeitaria  pala  Commissão,  na 
2*  discussão  do  projecto.  Continuando  a 
pensar  que  os  empregados  de  que  a  mesma 
trata,  devem  ser,  como  são,  dimlssiveis  ad 
nutum  e  só  conservados  emquanto  bem  ser- 
virem, a  Commissão  não  acceita  a  emenda. 

N.  9 

Redija-se  assim  o  n.  15  do  art.  2»  : 
«Fica  o  Governo   autorizado  a  restituirás 
Camarás  Muoicipaes  de  Bomjardim,    Rio  de 
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Janeiro,  Iguapo,  S.  Paulo,  e  á  Prefeitura  de 
Bailo  Horizonte,  Minas  Qeraes,  a  importân- 
cia dos  impostos  e  direitos  aduaneiros  pagos 
respeotivamente,  em  1896,  1900  e  190^,  pela 
importção  da  material  para  serviço  de 
abastecimento  de  agua  e  desenvolvimento 
de  força  eléctrica,  dispensadas  as  formalide 
des  exigidas  nos  arts.  2»  e  õ^^do  decreto 
n.  947  A,  de  4  de  novembro  de  1890,abrindo- 
so  para  isso  os  necessários  créditos,:^ 

Sala  das  sessões,  4  do  dezembro  de  1903.— 

—  A.  Moreira  da  Silva.  —  Álvaro  Carvalho, 
— Antero  Botelho, —  Júlio  Santos, — J,  Cru- 
vello  CavalcatUe. —  Maurioio  de  Abreu,—  Fer- 
nando Prestes, —  Amolpho  Azevedo, —  Wen- 
cesldo  Braz,  —  Belisario  de  Souza,  —  João 
Carlos  Teixeira  Brandão , — Henrique  Borges. 

—  Oliveira  Figueiredo,  —  Fidelis  Alves.  — 
Carvalho  Britto.—C,  Soares  Filho, — Bricio 
Filho» 

A  Commissâo  aoceita  a  emenda. 

N.  10 

Accrescente-so  ao  n.  33  do  ar t.  1<>:  e  re- 
stam*ação  do  prédio  ou  acquisição  de  outro 
para  a  Alfandega  do  Estado  da  da  Parahyba. 

Sala  das  sessões,  4  de  dezembro  de  1903. 
Abdon  Milansz, — Paula  e  Silva. 

Tanto  quanto  possível,  em  2*  discussão,  i'á 
a  Commissâo  providenciou  no  sentido  de 
serem  attendidas  todas  as  mais  urgentes  ne- 
cessidades das  Alíkniegas  da  Republica,  ha- 
bilitando o  Governo  com  avultada  somma 
para  esse  âm.  Especificou  as  obras  da  Al 
fandega  de  Paranaguá  e  da  ponte  da  Alfan 
de^a  vio  Coará,  porque  são  obras  Já  inciadas 
o  que  urge  sejam  terminadas.  Não  estando 
nas  mesmas  condições  as  de  que  trata  a 
emenda,  pensa  a  Commissâo  não  deve  ella 
ser  acceita,  por  já  estar  providenciada  no 
projecto  a  medida  que  se  propõe. 

N.  11 

Onde  convier: 

Os  vencimentos  do  redactor  e  auxiliares  da 
redacção  do  Diário  Official  serão  divididos  em 
dous  terços  para  ordenado  e  um  terço  para 
gratificação,  ficando  aquelles  funccionarios 
assim  equiparados,  para  todos  os  eíTeitos,  em 
todos  os  direitos  c  obrigações,  aos  domais 
funccionarios  da  Imprensa  Nacional. 

Camará  dos  Deputados,  4  de  dezembro  de 
1903.—/.  ^1.  Neiva. 

Os  legares  de  redactor  e  de  auxiliares  do 
redactor  do  Diário  Official  scmpro  foramc 
devem  ser  de  commissâo.  Nas  diversas  refer- 
ias porque  tem  passado  esse  serviço,  muito 


sabiamente  se  tem  mantido  esse  systema  que 
é,  por  mais  de  uma  razão,  o  que  melhor  con- 
sulta os  interesses  públicos. 

A  Commissâo  não  acceita  a  emenda. 
N.  12 

Ao  art.  5« : 

Diga-se :  «De  todos  ob  trabalhos  mandados 
executar  na  Imprensa  Nacional  da  d  ata  desta 
lei  em  diante»— o  m.iis  como  está  redigido. 
Frederico  Borges, 

A  Commissâo  acceita  emenda. 

N.  13 

Onde  convier  : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  auxiliar  com 
20:000$,  deduzidos  da  verba  —  Estatística 
Commercial— ,  o  Centro  Commercial  de  Café, 
para  o  fim  de  organizar  o  serviço  da  esta- 
tística desta  mercadoria. 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1903. 
— Ribeiro  Junqueira. —  Cândido  Rodrigues, 
—  Oliveira  Figuciròdo.  —  Júlio  Santos,  — 
Henrique  Borges. — Adalberto  Ferraz,—  An-^ 
tero  Botelho,  —  Carvalho  de  Brito,  —  W, 
Braz,—  O,  Maciel,—  J,  A,  Neiva. ^  António 
Zacarias, — Pádua  Rezende, —  Carlos  Peixoto 
Filho,— H,  Salles ,— Silva  Castro, 

Estando  em  forma  de  autorização  e  es- 
tando informada  de  que  a  verba  destinada  ? 
Estatística  Commercial  comporta  a  dospcza 
que  se  autoriza,  com  a  estatística  do  cafô 
a  Commissâo  acceita  a  emenda. 

N.  14 

Accrescente-se  : 

Art,  Fica  o  Poder  Executivo  autorizalo 
a  entrar  em  accordo  com  o  Governo  do 
Amazonas,  no  tocante  á  organização  e  ma- 
nutenção do  serviço  de  vigilância  fiscal  e 
arrecadação  de  rendas  das  frenteiras  e  re- 
giões convizinhas,  regulando  o  assumçto 
como  for  mais  conveniente,  com  os  meios 
precisos  e  inclusive  a  subrogação  do  exer- 
cício de  faculdades  privativas  de  funccio- 
narios da  União,  com  os  ónus  e  vantagens 
respectivas. 

Sala  das  sessões,  5  de  agosto  de  1903.-;- 
Enéas  Martins,—  Aurélio  Amorim— Sá  Pei- 
xoto, 

A  Commissâo  pensa  que  esta  emenda  não 
deve  ser  acceita.  Si  o  Governo,  a  quem 
compete  promover  todos  os  meios  concer- 
nentes á  boa  an'ecaiação  dos  impostos,  julgftí 
convenientes  as  medidas  lembradas,  as  ado- 
ptará, e  si,  preciso  for,  pedirá  ao  Poder  Le- 
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dslatiTo  08   meios  e    autorizações   neces- 
sários. 

N.  15 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir,  no  corrente  exorcicio,o  cre- 
dito de  122:146$299,  pedido  em  mensagem 
pelo  Poder  Executivo,  para,  era  cumpri- 
mento de  sentença  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral, passada  em  julgado,   pagar  : 

a)  ao  major  da  brigada  policial  Luiz  da 
Coáta  Azevedo  53:639^9,  devidos  por  ven- 
cimentos atrazados  e  custas  do  processo  ; 

b)  ao  alferes  da  mesma  brigada  Alfredo 
Nunes  de  Andrade  29:518$367,  devidos  por 
vencimentos  atrazados  o  custas  do  pro- 
cesso; 

c)  ao  alferes  da  mesma  brigada  Ernesto 
Pinto  Machado  33:988$393,  devidos  por  ven- 
cimentos atrazados  e  custas  do  processo. 

Para<n*skpho  único.  O  pagamento  só  se  cf- 
fectuará  em  vista  da  precatória  expedida 
pelo  respectivo  juiz  seccional  ao  Ministro  da 
Fazenda,  solicitando  a   importencia  devida. 

Sala  das  sessões,  4  do  dezembro  de  1903,— 
Felisbello  Freire, 

Esta  emenda  é  ,  na  substancia,  a  mesma 
qoc  foi  apresentada  em  2*  discussão  e 
que  a  Commissão  não  poude  acc3itar.  A  re- 
speito do  assumpto  da  emenda  Já  a  Camará 
SC  pronunciou  negando,até  que  seja  regular- 
mente fundamentado,  o  credito  pedido  pelo 
Governo,  nâo  é  possivel,  opinar  agora,  em 
sentido  opposto  áquillo  que  a  Commissão  e 
Gamara  julgaram  justo  e    acertado  fazer» 

A  Commissãonão  pôde  acccitar  a  emenda, 

N.   16 

Fica  o  QovQrno  autorizado  a  rever,  na 
Tigeocia  desta  iei  e  sem  augmento  da  des- 
p?za  que  ora  ô  feita,  o  numero  e  os  venci- 
mentos dos  empregados  technicos  da  Casada 
Moeda. 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1903. 
— /.  Cruvello  CavcUcanie . 

Pende  aioda  do  Senado  o  projecto  de  lei 
modificando  a  organização  da  Casa  da  Moeda 
e  quando  examinou  esse  projecto  a  Commissão 
ouviu  a  respeito  o  Governo,  com  cujas  idôas 
se  conformou.  Parece,  portanto,  que  a  auto- 
rização da  emenda  não  ô  opportuna  nem  con- 
veniente. 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda. 


N.  17 

Accrescente-se  onde  convier  : 

Os  trabalhos  graphicos  e  accessorlos  das 
repartições  e  estabelecimentos  públicos  da 
Capital  Federal  serão  executados  dentro  dos 
limites  das  verbas  do  projecto,  nas  reparti- 
ções fedoraes,  com  offlcinns  installadas  para 
tal  fim,  ou  na  Imprensa  Nacional,  quando 
esta  íizer  o  trabalho  em  melhoras  condições 
ou  na  igualdade  de  condições  de  preços  da 
praça  do  Rio  de  Janeiro.  Não  realizada  e^ta 
hypothese,  poderão  os  trabalhts  ser  ex- 
ecutados com  quem  mais  vantagens  oíTa- 
recer. 

Si  for  approvada  a  emenda,  supprlma-se 
a  lettra  c  do  avt.  3.«  do  projecto,  excepção 
feita  do  paragrapho  único,  siipprimindo-so 
também  o  art.  4,»  do  projocto. 

Sala  das  sessões,  5  do  dezembro  de  1903.— 
Bricio  Filho, 

A  Commissão  continua  a  pensar  que  esta 
emenda,  já  apresentada  na  2»  discussão,  não 
deve  ser  acceita. 

Sala  das  Coramissoe.?,  5  de  dezembro  d© 
\g03, —Cassiano  do  Nascimento^  presidente.— 
Francisco  Veiga^  relator.— L«un>irfo  PiHa.— 
Urbano Safúos ,— Galeão  Carvalhal,  —  Anisio 
de  Abreu. 


EMENDAS  DA  COMMISSÃO  DE  ORÇAMENTO  AO 
PROJECTO  N,  .'^04  B,  (orçamento  DA  FA- 
ZENDA) 

Ao  n.  8  do  art.  1°  (  Tribunal  de  Contas) 
especifique-se  a  verba  de  4:000$,  destinada 
a  acquisiçào  de  livros,  encadernação,  etc., 
do  modo  seguinte. 

Acquisiçãode  livros  e  assigna- 

turas  de  jornaes  scien  tificos . .  3 :  000$000 
Encadernações 1 :000$000 

Ao  n.  27  do  mesmo  artigo— Alfandegas— 
depois  das  palavras— custeio  respectivo — ac- 
crescente-se:  incluindo  a  quantia  necessária 
para  terminação  das  obi-as  da  ponte  de  descar- 
ga da  Alfandega  do  Ceará,  comprehendendo  a 
construcção  de  um  barracão  de  forro  para 
abrigo  dasmorcadorias,a8sentamento  de  guin- 
dastes, trilhos  de  ferro  e  acquisição  de  vago- 
netes — o  mais  como  ostã. 

Sala  das  Commlssõcs,  5  de  dezembro  de  1903- 
— Cassiano  do  Nascimento,  presidente.— iVane 
cisco  Veiga,  relator. — Urbano  Santos, — Lau, 
rindo  Pitta,— Galcfto  Carvalhal, — Anizo  d* 
Abreu 
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N.  315  A— 1903 

Parecei'  sobre  emenda  offiereeida  na  3^  dis» 
cussão  do  projecto  n.  315,  deste  anno^  que 
autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Jwtiça  e  Negócios  Inte- 
riores  o  credito  especial  de  375:000$,  para 
pagamento  da  ponte  construida  na  praia  do 
Flamengo,  com  substitutivo  da  Commissão 
de  Orçamento 

A  Commissão  de  Orçamento  é  de  parecer 
quo  8€|ja  approvada  a  emenda  do  Sr.  Bricio 
Filho  ao  pix)jecto  n.  315,  modificada  de  ac- 
cordo  cora  o  seguinte  substitutivo,  que  offe- 
rece  á  deliberação  da  Camai'a. 

O  Congresso  Nacional  decreta : 
Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autor.zado  a  abrir  ao  Ministério   da 
Justiça  e  Negócios  Inteiioros  o  credito  espe- 
cial de  375:000$  pai*a  pagamento,  em  inseri- 
PQ008  do  Banco  da  Republica,  da  ponte  con- 
struida na  praia  do  Fl  \mengo;  revogadas  as 
d:spo8içõ3s  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  4  de  dezembiH)  de 
1903.  —  Cassiano  do  Nascimento,  presidente. 
—Laurindo  Pitta,  relator. — Francisco  Veiga. 
—  Galeão  Carvalhal,  —  Anísio  de  Abreu, 

Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Contrario  ao  proecto  em  ^  discussão  e 
pretendendo  votar  contra  em  3^,  proponho, 
entretanto,  a  seguinte  emenda,  caso  seja  o 
mesmo  approvado  : 

Seja  o  pagamento  feito  em  iascripções 
do  Banco  da  Republica,  do  valor  de  1:000$ 
cada  uma,  tal  como  pediu  a  firma  constvu- 
ctora,  em  sua  proposta. 

Sala  das  sessões,  2  de  desembro  de  1903. 
I  Bricio  Filho. 

N.  335—1903 

Approva  o  projecto  de  Convenção  para  a 
repressão  do  trafico  das  mulheres  ln'ancas, 
formulado  pela  Conferencia  Internacional 
reunida  em  Pariz  a  i5  de  julho  de  i902 
e  com  elle  o  projecto  de  Arranjo  desti- 
nado a  garantir  a  execução  da  convenção 
referida 

a 

Em  junho  de   1899  i*euniu-ae  em  Londre 
um  Congi'e8so  Internacional,   especialmente 
pai*a    estudar    o    melhor  meio  de   tomar 
effectiva  a  repressão  do  trafico   denominado 
das  mulheres  brancas. 

Esse  Congresso  omittiu  os  votos  de  que, 
entre  os  governos  mais  interessados  na  re- 
pi*essão  do  criminoso  trafico,  fosse  firmado 
um  perfeito  accordo,  mediante  as  bases  se- 
guintes: 


1  .*  Para  punir  com  penas,  tanto  quanto 
possível  do  mesmo  gráo,  o  alliciamento  de 
mulheres  ou  filies  (segundo  a  expvemo  fi^aa* 
ceza)  pela  violência,  engano,  abuso  de  au- 
toridade ou  outro  qualquer  meio  de  constran* 
gimento,  com  o  fim  de  as  prostituir  ; 

2.0  Para  que  a  ayerígua^  simultânea 
do  delicto,  desde  que  as  circumstancias  que 
o  caracterizam  se  produzam  em  paizesdiffo- 
rentes,  tenha  logar  por  um  accordò  combi- 
nado em  cada  um  desses  paizes; 

3.0  Para  que  a  determinação  precisa  do 
paiz  onde  deve  ser  dado  o  julgamento 
ponha  termo  a  qualquer  eventualidade  do 
confiicto  ; 

4.^  Para  quo  ti*atados  internacionaes  in- 
tervenham, afim  de  ser  i)ermittida  a  ezin- 
dicção  dos  accusados. 

Tendo  o  referido  Congresso  deixado  á 
Commissão  Internacional,  por  elle  estabele- 
cida em  Londres,  a  tarefa  de  designar, 
dentre  os  governos  que  nellc  se  fizeram 
representar,  aquelle  que  deveria  convocar 
uma  Confei^enoia  Iniernacional  do  delegados 
ofiiciaes  para  estudar  as  diversas  questões 
refei^cntes  ú.  repressão  do  trafico  das  mu- 
Ihei^es  brancas  o  ao  mesmo  tempo  dar- 
lhes  uma  prompta  e  adequada  solução,  fio 
dai'a  aquelle  fim  escolhido  o  governo  da 
França. 

Foi  ainda  em  virtude  desta  escolha  quo  o 
respectivo  Ministi*o  das  Relações  Exteriores 
convidou  os  Governos  da  AUomanha,  Âus- 
tria-Hungria,  Bélgica,  Dinamarca,  Estados- 
Unidos  da  America  do  Norte,  Inglaterra, 
Itália,  Hollanda,  Portugal,  Rússia,  Suécia- 
Noruega  e  Suissa,  por  meio  de  uma  circular 
datada  de  7  de  março  de  1902  e  endereçada 
aos  seus  representantes  diplomáticos  na- 
quelles  paizes,  a  si  fazerem  rep/esentar  n^i 
conferencia  internacional,  cuja  reunião  de- 
veria  realisar-se  em  Pariz  no  dia  16  de 
junho  do  mesmo  anno. 

Mais  tarde,  em  circular  enviada  aos  Mi- 
nistros do  Brazil  e  Argentina  em  Pariz,  o 
Ministro  das  Relações  Exteriores  da  França, 
attendendo  ásjug  as  e  valiosas  ponderações 
que  lhe  foram  apresentadas  pelo  Senador 
Bôrenger,  presidente  do  comité  fraacez,  re- 
solveu convidar  os  governos  d^s  dous  ci- 
tados paizes  a  so  í)azerem  também  repre- 
sentar naquella  conferencia. 

Acompanhava  a  circular  uma  lista  das 
questões  que  deveriam  servir  de  base  ás  de- 
liberações da  conferencia,  ficando  eata,  to- 
davia, com  inteira  liberdade  para  modi- 
flcal-as  no  correr  de  seus  tmbalhos. 
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Foram  estas  as  questões: 

I 

Medidas  de  ordem  penal 

lotroduzir  na  legislação  penal  dos  paizes, 
cvgas  legislações  forem  insufficientes  a  ta- 
respeito,  03  áelictos  seguintes: 

A  —  Menores 

1.* — Indução  ou  excitação  de  menores  á 
rostitulção  ;  admissão  ou  retenção  em  casas 
u  legares  do  corrupção. 

Penas  a  determinar. 

2.«  —  Aggravação  da  pena,  si  o  delicio  for 
commettido  com  o  auxilio  de  violências, 
ameaças,  engano,  abuso  de  autoridade  ou 
outro  qualquer  meio  de  constrangimento. 

B ^Mulheres  maiores 

Inducção  ou  excitação  á  prostituição,  ad- 
missão ou  rcteaçâo  cm  casas  de  corrupção 
ou  prostituição,desdo  que  taes  factos  tenham 
sido  praticados  com  o  auxilio  de  violência 
ameaças,  engano,  abuso  do  autoridade  o 
outro  qualquer  moio  do  constrangimento. 

Penas  adotcnninar: 

n 

Convenção  internacional    a  esíabeleccr-se    nc 
que  diz  respeito 

\*  A*  competência  quanto  ãs  acções  judi- 
ciaes  a  intentar . 

2®  A'  extradição  dos  autores  ed  os  cúm- 
plices; 

3®  A'  uma  execução  tão  rápida  quanto 
posslTel  dos  mandados  de  prisão  e  das  preca- 
tórias; 

4"»  A'  vigilância  a  exercer  por  occasião  das 
partidas  e  chegadas  de  pessoas  suspeitadas 
de  se  entregarem  ás  praticas  criminosas  e 
das  victimas  destas  praticas  ;  aos  avisos  a 
transmittir  aos  Governos  dos  paizes  em  que 
as  ultimas  teem  domicilio  o  ao  seu  repatria- 
mento; 

5^  A's  instrucçoes  a  dar  aos  agentes  diplo- 
máticos ou  consulares  dos  diversos  Governos 
noestrangairo. 

Determinou  naturalmente  o  convite  feito 
aob  dous  paizes  sul-americanos  não  só  o  facto 
de  já  terem  ambos  em  seus  códigos  penaes 
disposições  que  punem  o  lenocínio,  como 
também  o  conhecimento  exacto  que  devii 
ter  o  illnstre  presidente  do  comité  francez  de 
que  o  Brazil  e  Ai-gentina,  por  serem  duas 
nações  novas,  reputadas  extraordinamente 
ricas  em  certos  circules  europeus  e  para  as 
^uaes  nos  últimos  annos  tem  s  3  estabelecido 
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uma  enorme  corrente  emigratoria,  eram 
particularmente  procurados,  para  centro  de 
suas  vergonhosas  operações,  pelos  indivíduos 
que  so  dedicam  ao  indecoroso  mister  de 
traficantes, 

O  Governo  Brazilelro,  acceitando  o  con- 
vite que  lhe  fizera  o  da  França,  designou 
pai*a  i-epresental-o  na  Conferencia  o  seu 
agente  diplomático  em  Paris. 

Dos  governos  convidados,  o  único  que  nSo 
se  fez  ropresentar   foi  o  da  Argentina. 

Motivos,  sem  duvida,  imperiosos  deter- 
minaram a  tranf  Ji*encia  da  reunião  da  Con- 
ferencia, primitivamente  fixada  para  o  dia 
16  de  junho,  para  o  dia  15  de  julho  de  1902, 
quando  eífecti vãmente  effectuou-se. 

Terminou  ella  os  seus  trabalhos  a  25  de 
julho  do  mesmo  anno,  depois  de  ter  reali- 
zado oito  sessões,  nas  quacs  houve  interes- 
santes debates  o  que  muito  esclai^eceram 
o  importantíssimo  assumpto  que  os  mo- 
tivou. 

O  delegado  do  Governo  Braziloiro  dsclarou 
em  uma  das  sessões  que,  não  tendo  delle 
recebido  instrucçoes  especiaes,  reservava- 
se,  por  isso.  inteira  liberdauicde  acção,  com- 
promettendo-se  apenas  a  transmitcir  ao 
mesmo  Governo  os  resultados  da  Confe- 
rencia. 

Na  ultima  sessão  foi  approvado  o  Pro^ 
locollo  Final  qud  consta  de  duas  partos: 

I* — Projecto  de  Convenção  com  um  Annexo 
intitulado  Projecto  de  Protocollo  de  Encerra» 
mento\ 

2* — Projecto  de  Aí*ranjo, 

£'  sobre  esses  dous  projectos  que  a  Com- 
missão  de  Diplomacia  e  Tratados  ó  chamada 
a  emittir  seu  parecer,  o  que  vae  fazer,  de- 
pois de  os  estudar  sob  o  ponto  de  vista  do 
direito  das  gentes,  da  legislação  dos  di- 
versos paizes  que  concorreram  ã  Confei*encia 
de  Pariz  o  o  de  nossa  legislação. 

Vamos,  pois,  entrar  na  apreciação  dos  di- 
versos elementos  quo  compõem  e  múltiplas 
formas  de  que  se  reveste  o  trafico  das  mulhe- 
res brancas,  innegavelmente  uma  das  maio- 
res aíTrontas  feitas  á  sociedade  e  uma  das 
vergonhas  que  mais  deslustram  a  nossa  ci- 
vllisação,  a  cuja  8omb.'a,  infelizmente,  abri- 
gam-se  factos  que,  embora  incidindo  em  san- 
cção  penal,  ficam  as  mais  das  vezes  sem  a 
devida  confecção,  fa-^tos  esses  que,  no  enten- 
der de  Mello  Freire  (Inst.  Jur.  Crim.Lus. 
§  XIV)  constituem— crtwen  detestandum  et 
jum  máximo  humani  generis  detrimento  con» 
cunctumm 


A  evolução  histórica  do  direito  das  gentes 
reflectiu,  em  todas  as  épocas,  a  influencia 
das  idóas  que  as  nações  professavam  sobre  o 
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género  e  extensão  das  relações  que  deviam 
uaater  oom  os  demais  poYos. 

Nas  antigas  sociedades,  a  lingua,  religião, 
iostumes,  direito  e  proprieda  le  constituiam 
im  património  eminentemente  nacional. 

Tão  ciosos  mostravam-se  cilas  do  goso  ex- 
slusivo  destes  bens,  que  procuravam  pre- 
servai as  de  qualquer  influencia  estranha 
3apaz  do  modifical-as,  já.  procurando  impor 
is  outras  suas  próprias  leis,  por  meio  da 
monarchia  universal,  jÀ  mergumaado  no  iso 
lamento,  como  o  fizoram,  ató  em  nossos 
lias,  povos  do  extremo  oriente. 

A  unidade  dafó  religiosa,  determinando  a 
formação  de  um  mesmo  sentimento  moral 
entre  as  nações  da  £uropa,  e  a  descoberta  da 
imprensa,  permittindo  o  reciproco  conhe- 
cimento dos  grandes  espirites  dos  diversos 
povos,  mudaram  inteiramente  o  rumo  do 
taes  idéas. 

A  revelação  de  novos  continentes  e  aber- 
tura de  outro  caminho  marítimo  para  as 
índias,  pelo  contorno  da  Africa,  mais  fi*e- 
quentes  tornaram  as  relações  de  paizes, 
cujos  veleiros  singravam  os  mesmos  mares. 

As  lutas  religiosas,  oriundas  da  Reforma, 
terml-ando  sem  decisivo  successo  para  as 
partes  contendoras,  forneceram  solida  base 
cm  que  deveria  assentar  a  liberdade  de  con- 
sciência. 

A  grande  revolução  do  1889,  consagrando  a 
igualdade  perante  a  lei,  a  liberdade  de 
crença,  os  aireitos  índividuaes  e  a  abolição 
da  escravidão,  sob  qualquer  nome  ou  dis- 
farce» princípios  estes  acceitos  por  todas  as 
nações  policiadas,  assumiu  capital  impor- 
tância na  historia  do  direito  das  gentes. 

Encerrado  o  largo  período  das  lutas  na- 
poleónicas, puderam  os  povos  desenvolver 
plenamente  seus  recursos  económicos,  graçis 
aos  enormes  progressos  dos  meios  de  com- 
municação,  que  crearam  laços  indissolúveis 
entre  os  interesses  commerciaes  das  nações. 

O  concurso  dos  grandes  mercados  finan- 
ceiros nas  emprezas  Industriaes  e  emprés- 
timos públicos  de  outros  paizes,  as  conven- 
ções postaes,  telegraphicas  e  protectoras  da 
propriedade  industrial  vinculam  estreita** 
mente,  através  de  continentes  e  mares,  todos 
os  povos  civilizadas  do  planeta. 

Existe,  pois,  entre  os  Estados  uma  com- 
munhã  de  idéas  o  interesses  de  ordem  mo- 
ral e  material,  que  os  torna  solidários,  de- 
vendo o  arbítrio  do  cada  um  delles  encontrar 
limites  na  idéa  do  humanidade,  que  a  todos 
elles  abrange 

Desde  que  o  egoismo  nacional  tornou-se 
impotente  para  manter  o  isolamento  e  foi 
reconhecida  aigualdado  dos  homens  perante 
o  direito  privado,  a  idéa  de  humanidade 
emergiu  das  trevas  e  deu  origem  ao  direitoe 
«rentes,  cuja  missão  consiste  em  conciliar 


as  exigências  das  idéas  cosmopolitas  com  o 
principio  da  independência  do  Estado. 

Assim  ô  que  o  direito  internacional  aban- 
dona ao  direito  constitucional  dos  Estados  o 
cuidado  de  pxMteger  os  direitos  Índividuaes. 

Entretanto,  quando  os  direitos  geraes  da 
humanidade  são  postergados,  mesmo  em 
casos  Índividuaes,  sua  ac^o  faz-se  sentir, 
como  succedeu  com  o  trafico  dos  escravos, 
que  pela  declaração  do  Congresso  de  Vienna 
em  8  de  fevereiro  do  1815  foi  condemnado 
como  «ílagello  que  tanto  tempo  desolou  a 
Africa,  degradou  a  Europa  e  afiiígiu  a  huma- 
nidade». 

Si  pela  exfcincção  do  trafico  dos  negros  e 
severa  punição  do  seus  autores,  as  nações 
reconheceram  a  obrigação  de  proteger  00 
fracos  e  opprimidos;  si  pela  convenção  de 
Genebra,  em  1864,  contrahiram  o  dever  de 
garantir  o  bolligerante  indefeso;  si  é  certo 
que  estão  accordcs  em  respeitar  os  direitos 
humanos  no  emigrante  que  perdeu  sua  na- 
cionalidade, sem  haver  ainda  adquirido  ou- 
tra, não  podem  evidentemente  estas  mesmas 
nações  penranecer  indifferentes  á  sorte  de 
mulheres  desprotegidas  e  ignorantes,  que  são 
arrancadas  ao  seu  paiz  de  origem,  para  ser- 
virem de  pasto  em  torras  por  ellas  desco- 
nhecidas a  uma  exploração  nãj  menos  torpe 
do  que  o  era  o  commerclo  dos  africanos,  tão 
formalmente  proscripto. 

Um  accordo  internacional  para  assegurar 
a  repressão  desse  crime  impunha-se,  por- 
tanto,e  épara  nós  motivo  de  justo  desvaneci- 
mento que  o  Brazil  se  fizesse  representar  na 
conferencia  que  elaborou  os  projectos  de 
convenção  de  que  estamos  nos  occupando 

Veriflca-se  da  circular  dirigida  pelo  Minis- 
tro das  Relações  Exteriores  da  França  aos 
diversos  governos  repiwentados  na  Confe- 
rencia de  Pariz,  que  as  proposições  appix)- 
vadas  pelo  Congi^esso  de  Londi^es  de  1899 
foram  determinadas  pela  seguinte  constata- 
ção:—que,  si  e  odioso  ti*afico  das  brancas  es- 
capa quasi  sempre  a  qualquer  repressão,  é 
devido  em  grande  parte  ã  ausência  de  uma 
qualificação  e  penalidade  especiaes,  diffe- 
rença  de  legislação  e  prioeipalmente  a  im- 
possibilidade em  que  está  cada  Estado,  pela 
falta  de  autoridade  e  meios  de  extradícção 
com  os  Estados  vizinhos,  de  constatar  os  di- 
versos elementos  do  ddioto,  geralmente 
constituído  por  actos  commettidos,  em  parte, 
fora  de  seu  território,  e  de  punir  os  autores 
principaes,  cuja  residência  fora  de  suas 
fi^onteiras  dã  logar  a  que  se  subtraiam  a  sua 
acção. 

Realmente  é  profundamente  lastimável 
que  só  um  resumido  numero  de  legislações, 
conforme  havemos  de  constatar  adeante, 
possa  prever,  sob  a  sua  verdadeira  denomi- 
nação, o  mdigno  trafico,  cuja  i*evoliante  gra« 
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vidade  e  insafficieate  repressão  estão  a  cla- 
mar por  parte  d^is  Dações  cultas  e  mais 
sevenra  e  completa  punição. 

A  delegação  francez»,  do  relatório  que 
redigia  a  propósito  das  questões  que  iam  ser 
submetlidas  as  deliberações  da  Conferencia, 
chegou  á  conclusão  de  que  nenhum  accordo 
existe  «itre  os  governos  interessados,  no 
sentido  de  combinar  as  investigações  e  Au^i- 
litar  a  ao^o  da  justiça. 

Achou  a  referida  delegação  que  dahi 
decorre  não  pequena  numero  de  graves 
consequências,  cujos  resultados  são  a  impu- 
nidade muito  frequente  dos  culpados,  a  se- 
gurança das  suas  manobras,  a  extensão  cres- 
cente de  seu  commercio  na  maior  parte  dos 
palzes  e  a  queda  muitas  vezes  irremediável 
das  suas  numerosas  victimas. 

Foi  para  remediar  tão  inquietante  situa- 
ção que  se  reuniu  a  Conferencia,  t3ndo  como 
principal  fim  oppor  ao  iaternacíonalismo 
do  delicto  o  agrupamento  internacional  das 
forças  sociacs,  que,  só,  pôde  efflcazmente 
attingil-o. 

Vamos  examinar,  ainda  que  rapidamente, 
o  estado  actnal  das  legislações  penaes  dos 
palzes  representados  na  Conferencia  do 
Paris,  prestando-nos  valioso  auxilio  os  im- 
portantes trabalhos  que  foram  apresentados 
ao  estudo  da  mesma. 

Comecemos  pela 

Allemanha 

O  Código  Penal  allemão  de  15  de  maio  de 
1871  poucas  disposições  contem  relativa- 
mente á  repressão  do  tradoo  das  mulheres 
brancas.  (Kuppelei.) 

Nelle  deparamos  em  primeiro  logar  com  o 
§  144,  que  pune  com  a  prisão  de  um  mes  a 
dou8  annos— aquelle  que  usar  de  promessas 
enganosas  com  intuito  de  conseguir  a  emi- 
gração. 

Em  seguida  encontramos  as  disposições  re- 
lativas aj  proxenetismo  nos  §§  180,  181  e  182 
alteradas  ^la  recente  lei  conhecida  sob  a 
denominação  de  lei  Heink. 

O  §  180  trata  dj  proxenetismo  habitual, 
que  é  exercido  por  um  motivo  interesseiro 
para  o  que  estabelece  a  pena  de  prisão  no 
minimo  de  um  mes,  a  multa  do  150  a  1.000 
marcos,  a  vigilanci^L  da  policia  e  até  mesmo 
a  privação  dos  direitos  civis. 

Existindo  circumstancias  attenuantes,  a 
pena  poderá  ser  reduzida  ató  um  dia  de 
prisão. 

O  8  181  occupa-se  oom  o  proxenetismo  que 
é  praticado  sem  as  condições  precedentes, 
mas  com  artidcios  fraudulentos,  pelo  que 
o  proxeneta  ô  punido  oom  a  reciu^ú)  até 
cinco  annos»  podendo  ainda  ser  condemnado 


á  privação  dos  direitos  civis,  vigilância  da 
policia  e  á  multa  de  150  a  6.00 J  marcos. 

Havendo  circumstancias  attenuantes  a 
pena  será  de  prisão  e  a  multa  não  deverá 
exceder  de  3.000  marcos. 

O  §  182  estabeloce  a  pena  ató  um  anno 
de  prisão  para  aquelle  que  seduzir  uma  don- 
zelfa,  que  ainda  não  tenha  completado  16 
annos. 

Neste  oaso  a  aoção  judicial  só  terá  logar 
mediante  queixa  do  pae,  mãe  ou  tutor  da 
pessoa  seduzida. 

Restam-nos  ainda  os  g§  S36  e  237,  que  tra- 
tam do  rapto  de  menores  com  intuito  de 
prostituição. 

O  primeiro  p:me  com  a  pena  ató  dez  an* 
annos  de  reclusão  aquelle  quo  praticar  o  ra- 
pto com  o  auxilio  de  ameaças,  violenciiis  ou 
engano,  e  segundo  com  a  pena  de  prisão  sim- 
ples, desde  que  o  rapto  se  tenham  dado  com 
o  consentimento  da  victima. 

Em  ambos  os  casos,  a  acção  Judicial,  para 
ser  intentada,  deverá  ter  sido  precedida  de 
queixa. 

Áustria 

O  departamento  imperial  e  real  da  Jus- 
tiça do  Império  da  Aucstria,  em  nota  endere- 
çada ao  Qoverno  Fraocez  por  occasiâo  da  reu- 
nião da  Conferencia,  declarou  quo  «o  estado 
actual  da  legislação  ponal  austríaca  pormit- 
tia  que  pudessem  ser  perseguidas  toias  as 
espécies  de  commercio  de  raparigas  e  de 
proxenetismo,  não  havendo  necessidade  de 
reforçar  nesse  sentido  as  panalidades  exis- 
tentes». 

Estudando  o  Código  Penal  desse  paiz,  veri* 
fica-se  que  os  §§  90e  91  do  mesmo  punem 
com  trabalhos  forçados  de  5  a  10  annos  o 
facto  de  fornecer  mulheres  ás  casas  de  pros- 
tituição estrangeiras,  por  meio  de  artificies 
ou  violência,  podendo  a  pena  elevar-se  a  20 
annos,  si,  porventura,  a  victima  houver  sido 
ameaçada  em  sua  vida  ou  liberdade. 

Os  §§  132  e  133  punem  também  com 
trabalhos  forçados  até  cinco  annos  os 
pães,  tutores,  perceptores  ou  professores  sob 
cuja  determinação  houver  se  dado  a  cor- 
rupção de  uma  pessoa  virgem,  confiada  ao 
seu  pátrio  poder,  vigikincia  ou  insinua- 
mento. 

Em  todos  08  demais  casos  o  proxenetismo 
constituo  um  delicto,  de  accordo  com  os  §§ 
512  a  515  do  citado  Código  Penal,  tanto  assim 
que  o  exercício  da  profissão  de  proxeneta  é 
passível  da  pena  de  prisão  de  três  a  seis 
mezes. 

Existem  ainda  outras  disposições  penaes 
constantes  dos  §  S*",  36,  93,  98, 235  do  código 
austríaco,  que  focilitam  a  punido  do  proxe- 
netismo. 
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O  novo  projecto  do  codfgo  ponal,  apresen- 
tado pelo  governo  ao  parlamento  austríaco 
em  1881,  continha  a  seguinte  disposição: 

<  Será  culpável  de  proxonetismo  aquellc 
que  etpídir  para  o  estrangeiro  subiitos  da 
monarchia  austriaca,  afim  de  que  ahi  ex- 
erçam uma  profissio  libertina.» 

A  pena  estabelecida  para  esto  caso  ora  de 
prisão  ou  rjclusão  até  cinco  annos,  não  p)- 
dendo,  no  caso  de  existiiem  lurcumstanoias 
»ttenuantes,  ser  olta  menor  do  tros  mezosdo 
prizão. 

Em  1889,  de  accordo  com  o  pedido  da  com- 
inis.^0  parlamnntxr,  aquella  disposição  tor- 
n^uso  extensiva  a  todas  a<<  pessoas,  quacs- 
quer  que  fossem  as  suas  nacionalidades. 

Bélgica 

Ve-so  da  logisLi^ao  deste  paiz  que  as  únicas 
disposições  ponMcs  que  podem  rei  icionar  so 
com  a  repressão  do  traftc^j  da^^  mulheres  bi^an 
cas  sâo  aiuelfas  que  dizem  respeito  ao  rapto 
do  menores,  á  proílifuição  ou  corrupção  da 
roullier  u  aos  atientidus  á  liberJado  indivL- 
duiL. 

O  ort.  SOS  c  S3g;iint9a  punem  com  ponas 
coii*ocionae3  aquelle  que  por  violência,  arti- 
íici'>  ou  ameaça  tivev  inapta. lo  uu  fizer  raptar 
iiieno/es,  qualquer  que  soj:i  o  ílm  que  to- 
nlii  tido  em  vliti. 

O  art.  379  o  sdguíntis  punem  com  penas 
que  variam,  S9«rundoa  cdaded\  victlma  e  a 
categoria  do  culpado,  o  fjico  de  ut!>entar  con- 
tra os  rostumos,  lacilitando,  íavoíeeendo 
ou  excitando  á  prostituição  ou  corrupção  de 
raonoi^cs  do  amSos  os  S3x)s,  aílra  de  servir  a 
libidin-vgem  do  outrem. 

Kmíim,  o  art.  484  e  seguintes,  ostabelo- 
cem  penas,  em  cjrtos  casos,  para  toda  a  de- 
tenção illegal  e  arbitraria,  cujos  beneíicos 
oiroitoi  oviientcmente  ostendem-so  a  qual- 
quer mulher  que,  pela  violoncid,  for  retida 
um  uma  casa  de  prostituição. 

E*j  único  casj  em  que  a  mulher  maior 
gosa  da  mesma  prot  ?cção  que  a  de  menor- 
idade. 

Infbli7mcntc  a  lei  belga  não  tem  penas  pira 
aquelies  que,  fuz^jndo  disso  profissão  habi- 
tual, iniciam  mulheres  maiores  na  pi^osti- 
tuição,  sendo  que  ella  limitou  se  apenas  a 
prever  a  sua  rjgulamcn tição  no  art.  93  da 
lei  ommcrcial. 

Dinamarca 

No  Código  Penal  dinamarquês,  promul- 
gado a  10  de  fjveroiro  de  U60,  encontramos 
unicamente  dous  artigos  referentes  ao  as- 
sumpto que  nos  occupa  a  attençao. 

São  os  arts.  182  e  183. 

Diz  o  primairo— aquelies  quose  dedicarem 
**  '"roflssão  do  proxeneta  serão  punidos  com 


trabalhos  forçados  em  uma  casa  de  corroo^^ 
ou  com  prisão  a  ião  o  agua;  o  segundo— os 
pães,  tutores,  mestres  ou  outros  que  tenham 
excitado  ã  corrupção  seus  Qlhos,  papiilos  ou 
menores,  confiados  á  sua  guarda,  solTrei-fto 
a  pena  de  trabalhos  foiçados  até  seis 
annos. 

Hespanha 

Um  uiiico  artigo  tom  o  Código  Penil  do 
1870  deste   paiz   reUtivo  a   repressão  do 

trafico. 

E'  o  459  que  determina  o  seguinte :  aquelle 
que  habitualmente  ou  por  abuso  de  auto- 
ridade ou  cjnHa.iça  excitar  ou  facilitar  a 
prostituição  ou  corrupio  de  menores  para 
atisfazer  os  desejiS  de  outi*em,  serã  punido 
•om  a  pena  do  prisão  cori-cccioasl. 

França 

Estudandose  o  Código  Penal  francez  de 
1810  o  moiirtcado  om  1832,  chega-s^áovi- 
concia  de  que  as  únicas  dispo  içõcí,  que 
teom  rola*  ao  com  a  rapresião  do  trafico  daí 
mulheres  b  -ancas  (iraite  des  blanches),  são  oá 
constantaj  dos  arts.  331.  354.  315  o  356,  quo 
tratim  da  excitação  habitual  do  menores  á 
corrupção,  rapto  ou  dosvio  de  menores. 

Para  o  primeiro  caso  é  ostabelecida  apona 
d 3  seis  mezes  a  dous  annos  de  pri^o,  havendo 
ainda  a  multa  dj  50  a  500  franos. 

Si  aprostituiçio  ou  con^upção  tiver  sid> 
excitada,  favorv3cíia  ou  facilitada  pelos  pios, 
tutores  ou  pessoas  encavrogadis  da  sua  vigi- 
lância, a  pena  elevav-so-1ia  de  dous  a  cinco 
annos  do  prisão  o  a  multa  do  300  a  1.000 
fi*ancos. 

Para  o  segundo  caso,  isto  é,  quando  o 
rapto  do  menores  for  feito  por  meio  de  vio- 
lência ou  engano,  a  pena  existente  c  de 
reclusão. 

E'  circumstancia  ag«íravante  o  facto  dj  S3V 
a  victima  menor  de  10  annos. 

Temos  ainda  os  arts.  341  o  344  que 
occupam-so  com  as  prisões  illegaos  e  seques- 
tr.vçõ3S  dj  peisoas. 

Inglaterra 

Na  Inglaterra  existe  The  Criminal  Laxo 
Amendmeni  Aci  (Acto»  trazendo  modificações 
ás  LeisPenaes),  modificada  em  14  de  agosto 
do  1885  c  que  nos  fornece  algumas  disposi- 
ções soba'e  o  assumpto. 

Assim  (^  que  o  proxonetismo,  a  excitação  a 
prostituiçrxo,  quer  no  esti^angeiro,  quer  no 
interior  do  Rtino,  o  proxonetismo  praticado 
por  meio  de  ameaça?,  o  empi*ego  das  drogas 
e  a  retenção  em  um  lo^^ar  de  oon*upçlo  sâo 
punidos  cora  a  pofia  de  prisão  não  oxeoiendg 
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de  doas  anncs  com  ou  som  trabalhos  for- 
çados. 

£*  limadas  Ic^^bslaçocs  mais  eomplotas. 

Ilungria 

Do  Código  penal  húngaro  de  lS78coDSia  o 
vrt.  247,  qac  determina  a  pena  máxima  d< 
q  ao 003  de  trabalho.s  forçaiJos  para  os  pacs 
ou  tatoros  que  commetterem  o  crime  do 
proxenettsmo  nas  pessoas  de  seus  Alhos,  pu- 
pillos  ott  aquollos  qua  tiverem  sido  cou  dados 
á  sui  guardji  ouvigilancii. 

Felizmente  o  novo  Código,  em  estudo 
desde  1898,  deve  occupar-se  mais  eílicaz  o 
dGt.ilhadamen(ie  com  os  vergonhosos  factoj 
q^ue  decorrem  do  tranco  dos  brancos. 

Itália 

A  legislação  ilaliana  ó  muito  semelhante  A 
da  França  e  Bélgica  na  parto  relativa  ao  as- 
sumpto de  que  nos  occupamos. 

O  art.  335  do  respectivo  Código  penal 
trata  da  corrupção  de  menores;  o  345  da 
excitação  do  menores  ú,  c  irrupção ;  o  346  do 
ro.-necímento  A  prostituição  ou  corrupção  de 
um  menor  ;  o  341  do  rapto  de  menores ;  o 
347  do  constrangimento  á  prostiiuição  pela 
violência  ou  ameaças;  o  145  da  privação  da 
liberdade. 

O  art.  32  do  regulamento  sobro  o  proxe- 
netismo  approvado  pelo  decreto  roal  de  27 
de  outubro  de  1891,  dispõe  sob  e  o  cuso  de 
retenção  cm  uma  casa  do  prostituição  e  a 
loi  de  31  de  jineiro  do  1001  sobre  a  immi- 
gração,  em  seu  artigo  terceiro,  pune  a  In- 
doeção  á  prostituindo  no  csti*angeiro. 

As  penas  em  todos  os  casoi  a  queatraz 
referimo-aos,  variam  de  accordo  cjm  a 
maior  ou  menor  gravidrde  dos  factos  do- 
lictuosos. 

O  máximo  a  que  ellvs  podem  altingii*  6 
com  a  reclusão  de  10  annos,  sendo  que  lodos 
os  casos  sã>  passíveis  de  multa,  que  por 
sua  vez  varia,  confoimo  a  importanc.a  do 
deiicto. 

Noruega 

O  Código  Peail  Norueguez  de  1842  nada 
(UipÕa  mo^mo  indirectamente,  sobre  a  repre- 
são  do  tnifico* 

O  moimo  não  succeio  com  o.  novo  código 
que  o  subiUtuiu  dosJe  o  dia  22  de  maio  de 
1902,  cujos  paragraphos  201  e  206  tratam  de 
um  modo  elficiz,  claro  e  preciso  d:i  m:xtcria, 
estibelecendo  penas  sjveras  para  aquelles 
que  íazr^m  do  proxene^tismo  sua  protlssão 
habitual.  A  legislação  deste  paiz  satisfaz 
plenameate  m  fins  que  teve  em  vista  a 
conferencia  de  Paris .  I 


HolUmda 

O  Código  Penal  de  3  de  março  de  1881 
desta  naçlo.  trata  em  seu  art.  247  da  exci- 
tação do  menores  de  10  annos  a  ac.os  de 
immo.-aliiade;  no  278  á)  rapto;  no  270,  do 
desvio  de  menores;  no  281,  do  mpto  de  uma 
menor  o  o  do  um  i  mulher  maior  pi*  meio 
de  artificio,  violência  ou  ameaças  e  emfim  o 
282,  d'i  privação  iilegal  da  liberdade. 

O  ma>ctmo  da  pena  e3tab?lo3i  la  pav.i  a  pu- 
nição desses  íUctos  criminosos  ó  o  d?  dez 
annos  de  prisão. 

Portugal 

O  Código  Penal  Portuguez,  quer  o  antigo, 
quer  o  moderno,  estabelece  p3nas  pai*a  o 
proxenetísmo,  crime  este  conheeido  em  am- 
bos os  códigos  sob  a  denominação  de  Iene- 
cinio. 

Cm  relação  ã  iJade  da  victima  a  legisla- 
ção portugueza  esUl  do  accordo  com  pj  da 
França,  Itália,  Bélgica,  HoLlaoda,  Ilespanlia 
etc,  que  fazem  depend3r  a  existência  do 
p/oxonetismj  da  menoridade  diqu^^lla.o  quo 
não  succedo  i.a  Allemanha,  Aunria  e  Hun- 
gria, onio  o  proxenetísmo  ó  considerado 
como  um  verdadeiro  dclicto,  ainda  que  tenlia 
sido  praticado  em  pesiai  maior. 

O  Código  Portuguez.  ems3U8art^.  405 e 
400  considora  altcrnativamento  como  ele- 
montos  constitutivos  do  proxenetismo  o  ha- 
bito ou  condições  do  p  iront jsco,  tutela,  edu- 
cação, dirocçíio.  guarda,  etc..  sjndo  que 
ncÁse  numero  não  incluo  a  distincção  de  sexo, 
conforme  o  fazemos  códigos  peniesargen- 
gentino  e  uruguayo,  quo  só  reconhecem  o 
pro.^ceaetismo  praiicado  em  menores  do  sexo 
feminino. 

Republica  ArgeMina 

Do  Coligo  Penal  Argentino  conhecemos  o 
art.  132  qu3  pune  com  a  pena  do  prisãD  do 
um  a  três  annos  aquelle  que  habltuulmeute 
ou  com  abuso  d)  autoridade  ou  confiança 
excitar  ou  facilitar  a  }rostituiçao  ou  cor- 
rupção de  menoroi  do  sexo  feminino,  que 
tiverem  menos  de  18  annos  o  mais  de  14. 

No  caso  de  ser  a  menor  de  14  annos,  a 
pena  será  elevada  de  três  a  quatro  annos  com 
trabalhos  forçados. 

Riissia 

O  Colido  Ponal  d\  Risila,  e  n  soiii  artigo 
953,  994,  9J9  e  l.OOO,  puno  com  a  pena  de 
di3p>ruição  para  a  Sibéria  ou  então  a  incor- 
poração nas  companhias  coiTecc.onaes  do 
detidos,  das  pessoas  que  excitarem  menores 
á  corrupção,  os  paos  quo  exercjrem  o  proxe- 
netismo sobre  os  filhos,  o  marido  sobre  a 
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mulher,  o  tutor  sobre  o  tutelado  e  o  professor 
sobre  o  discípulo, 

Suécia 

No  Ck)digo  Penal  d&ste  paiz  uma  única  dis- 
posi^  encontramos  que  parece  ligai^-se  ao 
assumpto. 

E*  a  constante  do  Capitulo  XVIII,  §  S»  que 
diz  o  seguinte:— quem  quer  que  tenha  favo- 
recido a  corrupçÃo  por  meio  do  prozenetismo 
ou  mantenha  uma  casa  do  prostituição  será 
punido  com  a  pena  de  quatro  annos  com  tra- 
balhos forçados. 

Suissa 

A  Suissa  tem  em  elaboração  um  Código 
Penal  Federal  no  qual  o  trafico  das  mulheres 
brancas  8erá  c^^ecto  de  disposições  especiaes 
Tisando  a  sua  immediata  e  efifectiva  re 
press&o. 

Alguns  cantões,  como  os  de  Yaud,  Tessin  s 
Genebra  Jd  teem  em  sua  legislação  penai  ai, 
gumas  disposições,  que  reprimem  a  excita- 
ção á  prostituição. 

£*  tudo  quanto  encontramos  nas  legisla- 
ções penaes  dus  diversos  palies  quo  concorre- 
ram ã  Conferencia  de  Paris. 

A  delegação  franceza,  no  estudo  que  fez  das 
referidas  legislações,  chegou  ã  convicção  de 
que,  a  não  serem  a  lei  ingleza  de  1885,  a  lei 
italiana  de  31  de  janeiro  de  1901  sobre  a  emi- 
gração e  o  novo  Código  Penal  da  Noruega, 
nenhuma  outra  lo^^islação  offereoe  solida 
base  e  sufficiente  garantia,  afim  de  que  a  re- 
pressão do  trafico  das  brancas  torue-se  eife- 
ctiva,  em  virtude  de  textos  directos  e  pre- 
oisos. 

£i8  por  que  08  criminosos  escapam  quasi 
sempre  á  necessária  e  devida  punição. 

Occupar-nos-hemos  em  primeiro  logar  da 
legislação  penal  brazileira  propriamente  dita 
e  em  sagundo  dos  dous  projectos  de  conven- 
ção, adoptados  na  Confei^ocia  Intercioual 
de  Paris,  em  íkce  da  mesma  legislação. 

Sob  o  ponto  de  vista  da  nossa  penalidade, 
os  actos  immuraes  quo  tanto  offendem  ao 
decoro  e  moralidade  sociaes,  aos  costumes 

Sublicos  são  conhecidos  pela  denominação 
e  hnocinio,  vocábulo  jã  usado  pelos  la- 
tinos, que  desse  modo  designavam  aquelles 
actos. 

£atre  nós  6  essa  a  verdadeira  exprescâo 
legal  e  scíentifica,  também  empregada  por 
Mello  Freire  em  seu  Godigo  Criminal,  pelo 
novo  Código  Penal  Italiano  e  pelo  antigo  e 
moderno  Código  Penal  Poriuguez. 

Si  o  nosso  Código  Penal  de  1890  e  os  Pro- 
ectos  de  Código  do   1893   e  1896  previam 
expressamente  o  orime  de  lenocínio,  o  mesme 
MO  pôde  se  dizer  do  Código  Criminal  de 


1830,  que  omittiu  em  absoluto  semelhante 
qualificação  delíctuosa. 

Em  França,  os  actos  immoraes  a  que  es- 
tamos nos  referindo,  são  designados  pela  pa- 
lavra proocenetisme.  de  origem  grega  o  qae 
por  sua  vez  substituiu  o  muito  conhecido 
termo  maquerellage»  A  Ordenação  emprega 
com  idêntico  fim,  em  sou  Liv.  5«  e  tit.  32, 
a  palavra  alcovitaria. 

Examinando  o  nosso  actual  Código  Penal, 
eneontramos  em  sou  Titulo  VIU  Capitubll, 
dous  artigos  que  podem  ser  applicados  á  re- 
pressão do  trafico  das  mulheres  brancas. 

São  os  artigos  277  e  278. 

O  primeiro  estabelece  a  peaa  de  prisão  cel- 
lular  por  um  a  dous  annos  para  a  pessoa  que 
excitar,  favorecer  ou  facilitar  a  prostituição 
de  alguém  para  satisfazer  desejos  deshones- 
tos  ou  paixões  lascivas  de  outrem. 

A  pena  serã  elevada  ao  dobro  :  €  si  o  crimo 
f5r  commettido  por  ascendente  ;  em  relação 
e  descendentes  por  tutor,  curador  ou  pessoa 
ncarregada  da  educação  ou  guarda  do  ai* 
gum  menor  com  relação  a  este ;  pelo  mv 
rido  com  relação  a  sua  própria  mulher» 
(Paragrapho  unioo.) 

Alóm  da  referida  pen^i  eda  de  interdicçao 
em  que  correrão,  se  imporá  mais,  diz  o  Có- 
digo Penal : 

Ao  pae  e  mãe  a  perda  de  todos  os  direitos 
que  a  lei  lhes  concede  sobre  a  pessoa  e  ben 
do  descendente  prostituído  ; 

Ao  tutor  ou  curador,  a  immediata  desti- 
tuição desses  múnus ; 

A'  pessoa  encarregada  da  educado  do 
menor,  a  privação  do  direito  de  ensinar,  di- 
rigir ou  ter  parte  em  qualquer  estabeleci- 
mento de  instrucção  e  de  educação; 

Ao  marido,  a  perda  do  poder  marital,tendo 
logar  a  acção  criminal,  que  prescreverá  em 
tros  mezes,  por  queixa  contra  elle,  dada  so- 
mente pela  mulher; 

O  segundo,  isto  ó,  o  art.  878  pune  com  a 
pena  de  prisão  cellular  por  um  a  dous  annos 
e  multado.  500$  a  1:000$,  aquelle  que  «in- 
duzir mulheres  quer  abusando  de  sua  própria 
fraqueza  ou  miséria,  quer  constrangendo-as 
por  intimidações  ou  ameaças  a  empregarem- 
se  no  trafico  da  prostituição,  prestar-lhes  por 
contra  própria  ou  de  outrem  sob  sua  ou 
alheia  responsabilidade,  assistencia,habitaçao 
e  auxílios  para  auferir,  directa  ou  indirecta- 
mente, lucros  desa  especulado . » 

São  estas,  pois,  as  únicas  disposições,  exis- 
tentes no  Código  Penal  bi'azileii*o,  que  teem 
rela^  directa  com  a  repressão  ao  trafico 
em  questão. 

Convém  lembrar  que  do  estudo  e  da 
approvação  do  Poder  Legislativo  pendem 
ainda  dous  projectos  de  Código  Penal:— o 
de  1893  e  1896,  a  coja  minuoiosa  analyse 
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Bâo  nos  entregamos,  por  jd  se  achar  este 
parecer  alongado. 

Parece-noâ,  entretanto,  que  o  segundo 
delles,  na  parte  relativa  ao  lenocínio,  uma 
vez  feitas  algumas  ligeiras  modlílcaçõi^s,  nâo 
dó  consulta  mais  aos  interesses  da  sociedade 
brazileira,  como  também  está  mais  de  ac- 
cordo  com  o  ospiíiio  que  elaborou  o  Proto- 
collo  Final ,  ora  sujeito  á  nossa  apreciação. 

Do  estudo  do  Projecto  de  Convenção,  em 
que  se  divide  o  Protocollo  Final, ve- se  que  os 
seus  arts.  1«  e  2»,  aliás  os  mais  importantes, 
definem  os  actos  que  a  conferencia  propoz-se 
a  reprimir,  assim  como  os  seguintes  artigos 
estabelecem  as  medidas  complementares 
conducentes  a  esse  flm. 

Evidencia-se  mais  que  o  citado  Projecto  de 
Ck>nvenção  não  determinou  penas  a  que 
devem  ficar  sujeitas  as  infracções,  sendo, 
como  ô«  matéria  que  diz  respeito  á  sobera- 
nia dos  Estados. 

Neste  ponto  a  Conferecia  limitouse  a 
iodioarno  annexo-projecto  de  .rotocolio  de 
Enoerramento  — « o  espirito  em  que  seria 
de  desejar  que  as  partes  contractantes  pi*o- 
eedam  ú.  execução  das  estipulações  do  Pro- 
jecto de  Convenção.» 

O  artigo  primeiro  deste  exige,  como  ele- 
mento consiltutivo  do  delicto,  a  menoridade 
da  victima,  o  que  não  ostá  inteiramente 
de  accordo  com  o  art.  277  do  nosso  Código 
Penal,  que,  usando  da  expressão— <i/^uem—> 
absolutamente  não  faz  dlstincção  de  idade 
nem  tão  pouco  de  sexo. 

Felizmente  no  projecto  de  Protocollo  de 
Encerramento  fui  incluída  uma  disposição 
(A),  em  virtude  da  qual  aos  Governos  con- 
tractantes fica  a  liberdade  de  poderem  punir 
outras  inAracçoss,  taes  como  o  alliciamento 
de  maiores,  ainda  que  não  tenha  havido  en- 
gano ou  constrangimento. 

Deste  modo  a  disposição  a  que  alludimos 
completa  o  art.  l^  do  projecto  de  Convenção, 
ponao-o  de  accoMo  com  o  art.  277  do  Código 
Penal. 

Vem  a  propósito  salientar  que  o  Projecto 
de  Código  de  1893,  que,  como  todos  sabem,  ó 
uma  cópia  do  novo  Código  Penal  italiano, 
na  parte  referente  ao  lenocínio  acceita  o 
principio  consagrado  pelas  legislações  fran- 
ceza,  hollandeza,  portugueza  o  italiana, 
hespanbola  o  belga,  de  que  o  elemento 
constitutivo  do  lenocínio  reside  na  menori- 
dade da  victima,portanto  em  d&saccordo  com 
as  legislações  penaes  allemã,  austríaca  e 
hungara,  que  acceitam  o  principio  de  que  o 
lenocínio  ô  um  delicto  «luaesquer  que  sejam 
a  idade,  a  experiência  e  a  moralidade  ante- 
rior das  viotlmas.» 

De  modo  que  se  fora  approvado  o  texto  do 
projecto  de  1893,  conforme   lembra  com 


muito  acerto  um  provecto  magistrado  bra- 
zileiro,  em  mais  critica  situaçSk)  ficaria  a 
sociedade  brazileira. 

Vejamos  ainda  o  que  tal  respeito  diz  o 
mesmo  illustre  magistrado: 

«Qualquer  que  seja  a  opinião  adoptada 
sjbre  a  importância  theorica  de  semelhante 
circumstanoia,  a  verdade  é  que  a  oppor- 
tunldadd  e  as  conveniências  sociaes  devem 
sor  sempre  podorosos  limites  impostos  ao 
couceito  da  criminalidade  sob  o  aspacto  le- 
gislativo. N.i  adaptação,  ã  formula  do  di- 
reito nacional,  de  doutrina  acceita  em  legis- 
lações estranhas  ô  mister  qu3  se  não  me- 
nosprezem ai  relações  de  tempo  o  de  espaço. 
Esse  axioma  sociológico  jiistiílca  a  elimina- 
ção da  circumsGancia  da  menoridade  da  vi- 
ctima, como  elemento  essencial  do  leno- 
cínio no  Brazil.  A  questão  reveste  aqui  as- 
pecto grave  e  serio. 

Ha  algum  tempo  a  imprensa,  tratando  do 
assumpto,  insiste  em  nobres  reclamações, 
repletas  de  indignação  sincera  e  de  adver- 
tência salutar  aos  poderes  públicos. 

E'  indiscutível  a  opporcunidade  do  momen- 
to pela  imprensa  escolhido  para  essas  recla- 
mações, desde  quo  se  pretende  reformar 
agom  a  nossa  logislação  penal.  Pois  bem,  si  o 
legislador  brazilelro  preferir  o  regimen  do 
projecto  de  1893  ao  do  Código  de  1890,  a  pu- 
nição contra  ciga  brandura  se  reclama  e  a 
moralidade  social  protesta,  converter-se-ha 
em  absoluta  e  escandalosa  impunidade,  pois 

ãue  quasi  todos  os  proxenetas  poderão  tripu- 
lar abusivamente  sobre  as  ruínas  da  mora- 
lidade social  e  da  lei  que  os  punia,  con- 
vertendose  a  propaganda  que  a  imprensa 
realizou  em  eapectaculosa  exbibiçáo  de  mi- 
sérias humanas  que  o  poder  publico  indiflè- 
ren temente  contemplou. 

Porque  não  se  ha  de  preferir,  observadas 
as  condições  especiaes  do  tempo  e  do  legar, 
ao  primeiro,  o  segundo  systema  que  vigora 
na  Allemanha,  na  Áustria  e  na  Hungria,  de 
onde  os  miseráveis  importam  de  preferencia 
as  victimas  do  seu  commercio  infame  e 
torpe  ?  Parece-mo  decisiva  essa  preferencia 
na  imitação  legislativa.» 

Muito  acertadamente  andou  o  legislador, 
substituindo  no  pi>ojecto  de  1896,  em  seu 
art.  280,  as  palavras  menor  de  %í  annos  que 
se  encontram  no  art.  294  do  projecto  de 
1893,  pelas  seguintes  qualquer  pessoa,  alias 
de  accordo,neste  ponto,com  o  Código  actual» 
que  se  serve  da  expressão— A^^uem.  A  dispo- 
sição contida  no  art.  2^  do  projecto  de  con- 
venção est&  mais  ou  menos  prevista  pelo 
art.  278  do  Código  Penal  e  paragrapho 
único  dode  n.  877.  O  art.  39  do  citado  pro- 
jecto obriga  as  partes  contractantes,  cuja 
legislação  fôr  insufflciente  para  reprimir  as 
infracções  previstas  nos  deus  artigos  qne  o 
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precedem,  a  propor  ao  podor*  oompetente 
as  medidas  que  forem  reputadas  necessárias, 
no  »entido  de  que  taoi  infracções  sejam  pa- 
nidas  segando  saa  gravidade. 

Não  nos  pareça  tenhamos  necessidade  de 
introduzir  medidas  ou  disposições  radicaes 
em  nossa  legislação,  porquanto  os  arús.  277 
o  278  do  Código  Penal,  estatuindo  a  privação 
da  liberdade,  além  da  multa,  preenchem 
tanto  quanto  possível  as  condições  reque- 
ridas. 

Entretanto,  c3mo  pende  da  approvação  do 
Congresso  um  projecto  de  reforma  do  nosso 
Código  Penal,  nada  mais  fácil  do  que  a 
adopção  do  medidas  que  forem  repuiadas 
necessárias,  para  que  se  torne  mais  severa  a 
punição  dos  audaciosos  traâcantos,  princi- 
palmente na  parte  dos  arts.  1°  e  2«  do  Pro- 
jecto de  Convenção  que  se  refere  aos 
«diversos  actos  auc,  sendo  os  elementos 
constitutivos  da  infracção,  tenham  sido  ex- 
ecutados em  paizes  differentes». 

Analysando  os  outros  artigos  do  projecto, 
evidentemente  menos  importantes  do  que  os 
três  primeiros,  não  achamos  nenlmm  incon- 
veniente em  sua  approvação,  por  isso  que 
se  referem  ã  simples  formalidades,  a  certas 
obrigações  a  que  ficam  suieitas  as  partes 
contractantes  e  ao  modo  de  ser  posta  em 
execução  a  Convenção. 

Passando  ao  exame  das  exposições  existen- 
tes no  Projecto  de  ProtocoUo  de  Encerra- 
mento, chega-se  a  conclusão  de  que  nenhuma 
delias  contraria  o  espirito  da  legislação 
penal  brazileira:  ames,  elo  contrario,  a 
disposição  A,  conforme  vimos,  corrige  per- 
feitamente o  inconveniente  que  encontramos 
no  art.  1<*  do  Projecto  de  Convenção. 

E*  verdade  que  a  disposição  B,  para  a  re- 
pres^U)  das  infracções  previstas  nos  arts.  lo 
e  2®  do  referido  projecto,  determina  qud  a 
maioridade  serã  aquella  que  fôr  estabelecida 
pela  lei  civil,  disposição  es  a  quasi  inútil  em 
laee  do  actual  Código  Penal,  visto  que  este 
não  cogiia  da  edade  como  elemento  essencial 
do  crime  de  que  tratamos. 

Succede,  porém,  que  o  projecto  do  Código 
de  1896  estabelece,como  circumst  incia  aggra- 
vante  ou  attenuanto,  a  menor  ou  maior 
idade  da  victima,  por  isso  não  deixa  de  ser 
conveniente  a  approvação  da  a  Iludida  dispo- 
sição, que,  quando  mesmo  não  tivesse  outro 
mérito,  teria  pelo  menos  o  de  ser  inoíTen- 
siva. 

O  projecto  de  AiTanjo  dispõe  acei^ca  da 
designado  de  uma  autoridade  encarregada 
de  centralizar  todas  as  informações  refe- 
rentes ao  alliciamento  de  mulheres,  estipula 
medidas  tendentes  ao  deicobrimento  dos 
traficantes,  e,  finalmente  provê  íis  condições , 

^  repatriamento  das  vict imas. 


Como  s)  vô,  ô  um  projecto  de  caracter 
puramente  administrativo  e  destinado  prio- 
cipalment3  a  assegurar  a  execução  da  Con- 
venção, pelo  que  6  perfeitamente  accei- 
tavel. 

Além  disso,  nada  impede  que  o  Poder 
Executivo  pi*oponha  ao  Legislativo  as  medi- 
das complementares  que,  porventura,  en- 
tender utois  e  necessams  para  a  boa  e  ílel 
execução  das  disposições  constantes  do  Proto- 
colo Final,  adopt»  do  pela  Conferencia  Inter- 
nacional realizada  em  Pariz. 

Só  nos  resiA  desejar  que  tão  salntares  dis- 
posições consigam,  sinão  extirpar,  polo  me« 
nos  refrear  e  reprimir  de  manuira  efflcaz  o 
pernicioso  trafico,  cujo  desenvolvimento  pro- 
messivo  e  assustador,  principalmente  nesta 
capital,  constituo  um  verdadeiro  desafio 
leagado  ã  sociedade  brazileira,  maxime  de- 
uçrniada  impunidade  muito  frequente  da- 
alnaClst  que  se  dedicam  ao  mais  torpe  dos 
te  es3res. 

Assim  considerando,  a  Commissão  de  Di- 
plomacia e  Tratados  propõe  a  Camará  dos 
Deputados  que  adopte  o  seguinte 

PROJECTO  DE    LEI 

o  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  !.•  E' appi-ovado  o  projecto  do  con- 
venção para  a  repressão  do  trafico  das  mu- 
lheres brancas,  formulado  pela  Conferencia 
Internacional  reunida  em  Pariz  a  15  de 
julho  de  1902  e  com  ello  o  pi*ojecto  de  Ar- 
ranjo destinado  a  garantir  a  execução  da 
convenção  referida. 

Art.  2.*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario, 

Sala  das  Commissõcs,  5  de  de  dezembro  de 
li  03. — Qastão  da  Cunha. —  António  Bastos, 
relator. — Eídtiardo  Ramos. — Pereira  deLyra, 

O  Sr.  Presidente  —  Não  haven- 
do nada  mais  a  tratar,  designo  para  segunda 
foira,7  do  corrento,  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Primeira  parte  (até  2  1/2  horas,ou  antes): 

Votação  do  projectou.  252  A,  de  1903, 
com  o  parecer  sobre  as  emendas  offerecidas 
na  3*  discussão  do  substitutivo  ao  projecto 
n .  56,  do  1900,  declarando  que,  salvo  o  dis- 
posto no  n.  4  e  no  §  3»  do  are.  9«  da  Coosti- 
tuiç^o  Kederal,  só  é  licito  ao  Estados  estabe* 
lecer  taxas  ou  tributos  que,  sob  qualquer 
denominação,  incidam  sobre  as  moi^cadorias 
estrangeii*as  ou  nacionaes  de  produc^  de 
outros  Estados,  quando  concon*em  as  condi- 
ções que  estabelece,  e  dando  outras  provi- 
dencias (3*  discussão) ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  318  A,  de  1903, 
creando  uma  Mesa  de  Rendas  de  1*  ordem 
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em  Bella  Vista,  Estado  de  Matto  Grosso, 
a  brindo  o  Governo  o  credito  necessário  para 
a  sua  instai  iaçâo  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  304  C,  de  1903, 
redac^  para  a  3*  discussão  da  emenda  des- 
tacada na  2*  discussão  do  projecto  n.  304  B, 
áostQ  anno,  do  accordo  com  o  Regimento  In- 
terno, que  autoriza  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministeiio  da  Fazenda  o  credito  es- 
pecial de  3:900$  para  pagar  ao  l^*  escriptu- 
rario  da  Alfandegado  Maraahâo  Fellnto Ely- 
slo  Nascimento ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  310,  de  1903, 
(n.  179,  de  1902)  designando  os  actos  cm  que 
os  escreventes  juramentados  do  Juizo  Feie- 
ral  poderão  substituir  os  respectivos  escri- 
vães o  dando  outra  providencia  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  204  A,  de  1903, 
instituindo  prémios  destinados  a  animar  a 
creação  o  o  desenvolvimento  de  industrias 
nacionaes,  com  pareceres  das  Commissões  de 
Fazonda  e  Industria  e  de  Orçamento,  e  voto 
em  separado  do  Sr.  Juvenal  Miiler  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  232  Ct 
de  1903,  relativo  ás  emendas  do  Senado  ao 
projecto  n.  232  B,  deste  anno,  que  autoriza 
o  Pi-esidente  da  Republica  a  conceder  seis 
mezes  do  licença,  com  todos  os  vencimentos, 
aoDr.  Oscar  Vianna,  procurador  seccional 
DO  Estada  da  Bahia,  em  prorogação  daquell  i 
em  ecgo  goso  se  acha,  para  tratar  de  sua 
saade; 

Discussão  única  do  projecto  n.  329,  de 
1903,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto &.  329  A,  de  1902,  que  autoriza  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Jostiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  ex- 
traordinário de  40:000$  para  occorrer  ás 
dospezas  feitas  com  as  exéquias  pelo  fallo- 
cimento  dos  Drs,  Francisco  Silviano  de  Al- 
meida Brandão  e  Prudente  José  do  Moraos 
Barros; 

2»discussio  do  projecto  n.  330,  do  1903, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 


Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  l:52l$7á7, 
para  pagamento  ao  amanuense  da  Repar- 
tição Geral  do  Estatística  Manoel  de  Albu- 
querque Portocarrero,  da  importância  de 
vencimentos  e  castas  do  processo  qno  lhe 
competem  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  331,  de  1903, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  crodlto  extraordinário  de 
29:439$451  para  pagamento  a  Verano  Gomes 
Alonso  do  Almeida  e  Manool  Alves  da  Silva, 
proveniente  do  principal,  juros  da  mora  e 
custas  a  quo  os  mesmos  toem  direito  ; 

2* discussão  do  projectou.  332,  de  1003, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  de  239:233$637,  sup- 
plomentar  ã  verba— Alfandegas— e  destinado 
ao  pagamenta  das  porcontagons  devidas  a 
empregados  das  Alfandegas  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  333,  de  1903, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extra  >rdinario 
do  63:977$067,  ouro,  e  868:18at3ao,  papel, 
para  attender  ao  pagamento  do  dividas 
andas,  constantes  da  relação  que  o  acom* 
panha  ; 

Discus::ião  única  do  proj3cto  n.  251  G, 
de  1903,  autorizando  o  Governo  a  modificar 
o  regulamento  do  Instituto  Nacional  de  Mu- 
sica, sem  au^mento  de  despeza,  com  parecer 
da  Commissao  de  Instrucção  o  Saúde  Pu- 
blica, (aiditivo  destacado  n.  251  F,  na  3* 
discussão  do  projecto  n.  251,  deste  anno)  em 
nova  discussão,  de  accordo  com  o  Regimento 
Interno  ; 

2""  parte  (ãs  2  1/2  horas,  ou  antes): 

Contiauição  da  2*  discussão  do  Fprojecto 
n.  296  A,  de  1903,  como  parecer  sobre  as 
emendas  offerecidas  para  a  2*  discusi^o  do 
projecto  n.  '49ô,  doste  anno,  que  orça  a 
Receita  Geral  da  Republica  para  o  exer- 
cício de  1904, 

Levanta-se  a  sessão  ás  6  horas  da  tarde. 
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Presidência  dos  Srs,  Paula  Guimarães  (Presidente),   Oliveira  Figueiredo  (í«  Vice^PrC' 
sidente)  e  Paula  Guimarães  (Presidente) 


Ao  melo-diaprocede-seá  chamada  a  que  1  Mendonça,   Joaquim   Pires,   Eugénio  Tourl- 
nspondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Alencar  1  nho,  Antero  Botelho,  Aurélio  Amorim,   Josó 
Guunarães,  Thomaz  Accioly,  Wanderley  dé  |  EuSsebio,    Eduardo    Studart,  Sérgio  Sabóia^ 
voi.  vm  31 
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Goaçalo  Souto,  Tavares  do  Lyra,  Eloy  do 
Souza,  Fonseca  e  Silva,  Pereira  Reis.Ermirlo 
Coutinho,  Bricio  Filho,  Estacio  Coimbra, 
Joviniaoo  do  Carvalho,  Folisbello  Freire, 
Domingos  Guimarães,  Neiva,  Tosta,  Félix 
Gaspar,  Alves  Darbosa,  Rodrlgiioi  Lima, 
Tolentiao  dos  Santjs,  Paranhos  Montenegro, 
RodrigudS  Saldanha,  Bernardo  H^rta,  Mo- 
reii'a  Gomes,  Hcrodia  do  Sá.,  Mello  Mattos, 
Amorico  de  Albuqucrqoe,  Galvão  Baptista, 
Silva  Castro,  Laurindo  Pitta,  Maurício  de 
Abreu,  Oliveira  Figueiredo,  Carlos  Teixeira 
Brandão,  Francisco  Veiga,  Wcncesláo  Braz, 
Rodolpho  Paiiâo,  Galeão  Carvalha],  Moreira 
da  Silva,  Domingues  de  Castro,  Francisco 
Romeiro,  Valois  do  Castro,  Costa  Júnior, 
Amolpho  Azevedo,  Filmando  Prestes,  Fer- 
reira Braga,  Josó  Lobo,  Fi*ancisco  Malta, 
Álvaro  de  Carvalho,  Rodolpho  Miranda,  Joa- 
quim Teixeira  Brandão,  Costa  Netto,  Paula 
Ramos,  Soares  dos  Santos,  Marçal  Escobar, 
Oissíano  do  Nascimento,  Vespasiano  de  Albu- 
querque, Alfredo  Varella,  Diogo  Fortuna  o 
Homem  de  Carvalho. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr.  'Waiicloi-le:^  de  Men- 
<loni^a  —  Sr.  Presidente,  coramunico  a 
V.  Ex.  que  os  meus  collegas  de  kincada 
Srs.  Euzebio  do  Andrade  e  Arroxellas  Gal- 
vão foram  obrigados  a  retirar-so  para  o  Es- 
tado de  Alagoas,  o  primeiro  por  motivo  de 
moléstia  em  pessoa  de  sua  família  e  o  se- 
gundo a  conselho  medico. 

O  Sr.  Preaiclente  —  A  Mesa  ílca 
inteirada. 

Em  «eguida  6  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  I^reaideiite  —  Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  â  votação  da 
matéria  indicada  na  ordem  do  dia,  passa-se 
á  matéria  em  discussão. 

E*  annuncuda  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  318  A,  do  1903,  croando  uma  Mesa  de 
Rendas  de  primeira  ordem  em  Bella  Vista, 
Estado  de  Matto  Grosso,  abrindo  o  Governo 
o  credito  necessário  para  a  sua  installação. 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  enviada  á 
Commisââo  de  Or(;amento  a  seguinte 

EBIENDA 

Ao  projecto  n.  3í8  A^  de  i903 

Accrescente-seao  art.  !<> :  ficando  a  Mesa 
de  Rendai  de  V-  classe  de  S.  Francisco,  em 


Santa  Catharina,   com  o  pessoal  e  venci- 
mentos  seguintes: 

l  Administrador % 

1  Escrivão f 

6  Guardas,  com  800$  de  orde- 
nado e  400$  de  gratidcação.  7:803li;000 

õ  Trabalhadores  de    capata- 

zias,  a  2$400  diários 4:3Sa$000 

1  Patrão  de  escaler,  a  70$000 

mensaes 840^) 

6  Remadores,  a  60$  mensaes.  4:^0^ 

Sala  das  àSessõcs,  7  de  dezembro  de  1903.— 
Paula  Ranios, —  Eliseu  Guilherme» 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ó  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação  até  que  a  respe- 
ctiva Commissão  dô  p:\recer  sobre  a  emenda 
oíTerecida. 

E*  annunciada  a  3"^  discussão  do  projecto 
n.  304  C,  do  1903,  redacção  para  a  3*  dis- 
cussão da  emenda  destacada  na  2^  discussão 
do  projec.o  n.  3)4  B,  deste  anno,  de  accordo 
com  o  Regimento  Interno,  que  autoriza  o 
Podor  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  especial  de  3:900$  para 
pagar  ao  l^  oscripturario  da  Alfandega  do 
Maranhão  Felinto  Elysio  Nascimento. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ó  encerrada 
a  dlsoumoc  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  3=*  discussão  do  projecto 
n.  310,  do  190  {,  (n.  179,  de  1908)  designando 
os  actos  em  que  os  escreventes  juramentados 
do  Juízo  Federal  poderão  sul»lituir  os  respe- 
ctivos escrivães,  o  dando  outras  providencias. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annnnciada  a  1*  discussão  do  projecto 
n.  201  A,  de  1903,  instituindo  prémios  desti- 
nados a  animar  a  criação  e  o  desenvolvi- 
mento de  industrias  nacionaes,  com  pare- 
ceres das  Commissoos  de  Fazenda  e  Industria 
e  de  Orçamento,  e  voto  em  separado  ào  Sr. 
Juvenal  Miller. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada  a 
di^u^sâo  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discussão  nnioa  do  p:*o- 
jecto  n.  232  C,  do  1933,  relativa  ás  emendas 
do  Senado  ao  projecto  n.  231  B,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  seis  mezes  do  licença,  com  todos  os 
vencimentos,  ao  Dr.  Oscar  Viaona,  procura- 
dor seccional  no  Estado  da  Bahia,  em  proro« 
gação  daquella  em  cigo  goso  se  acha,  .para 
tratar  do  sua  saúde. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  pro* 
Je3to   n.   329,   de  1903,  relativa  à  emenda 
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do  Senado  ao  projecto  n.  329  Á,  de  1902, 
que  autoriza  o  Poder  Executiro  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores o  credito  extraordinário  de  40:000$ 
para  oocorrer  ás  despezas  feitas  com  as 
exéquias  pelo  faliecimento  dos  Drs.  Fran- 
cisco Siiviano  de  Almeida  Brandão  e  Pru- 
dente José  de  Moraes  Barros. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ó  encerrada 
a  dlscusai&o  e  adiada  a  votação. 

São  suecessivamente  sem  debate  encer- 
rados em  2^  discussão  os  arts.  1<»  e  2»  do 
projecto  n.  r30,  de  1903,  autoria^ando  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  de  1:521$'^27,  para  paga- 
mento ao  amanuense  da  Repartição  Qeral  de 
Estatística  Manoel  de  Albuquerque  Porto- 
carrero  da  importância  de  vencimentos  e 
custas  do  processo  que  lhe  competem,  ficando 
adiada  a  votação. 

São  succ3$si vãmente  sem  debate  encerra- 
do3  em  2*  discus:são  os  arts.  1^  e  2<'  do  pro- 
jecto n.  331,  de  1903,  autorizando  o  Qo- 
veruo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  de  29:4:j9$451,  para 
pagamento  a  Verano  Oomes  Alonso  de  Al- 
meida e  Manoel  Alves  da  Silva,  proveniente 
do  principal,  juros  da  mora  e  custas  a  que  os 
mesmos  (eem  direito,  fie  indo  adiada  a  vo- 
tação. 

São  suecessivamente  sem  debate  encer- 
rados em  2*  discu::Sãoo  os  arts.  !<>  o  2»  do  pro- 
jecto n.  332,  de  1903,  autorizando  o  Go- 
verno a  abrir  ao  Ministôrio  da  Fazenda  o 
credito  de  239:223$637,  supplementar  ã  verba 
—Alfandegas  —  e  destinado  ao  pagamento 
das  porcentagens  devidas  a  empregados  das 
Alflande^as,  ficando  adiada  a  votação. 

São  suecessivamente  sem  debate  encer- 
rados em  2*  discussão  os  arts.  1<>  e  2»  do  pi-o- 
joeton.  333,  do  1903,  autorizando  o  Poder 
KxecQtivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  extraordinário  de  63:977$067,  ouro, 
868: 18J$'2'20,  papel,  para  attender  ao  paga- 
mento ue  dividas  do  exercidos  findos  con- 
stantes da  relação  que  o  acompanlia,  fi- 
cando adiada  a  votação. 

£*  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  25i  G.  do  1903,  autorizando  o  Go- 
Yomo  a  modificar  o  regulamento  do  Instituto 
Nacional  de  Musica,  sem  augmento  de  des- 
peza,  oom  parecer  da  Commissão  de  Instru- 
cção  e  Saúde  Publica  (additivo  destacado 
n.  251  F,  na  3*  discussão  do  projecto  n.  251, 
deste  anuo),  em  nova  discussão,  de  accordo 
com  o  Regimento  Interno. 


OfSr. 

lavra. 


Bricto  Fillio— Peço  a  pa- 


O  8r .  PresicLezLte— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  fS^p.  Brlcio  Fillio  diz  que  tendo 
dado  na  Commissão  de  Instrucção  e  Saúde 
Publica  o  seu  voto  vencido  ao  parecer  em 
fiivor  do  projecto  que  autoriza  o  Governo  a 
reformar  o  Instituto  Nacional  de  Musica,  sen- 
te necessidade  de  explicar  os  motives  em 
que  se  baseou  para  assim  proceder. 

Fez  parte  em  o  anno  passado  da  mesma 
Commissão  e  teve  ecoasião,  em  dezembro,  do 
assígnar  o  parecer  approvando  a  reforma 
daquelle  estabelecimento,  sob  as  bases  pro- 
postas pelo  illustre  maestro  que  então  diri- 
gia aquella  oasa,  o  Sr.  Alberto  Nepomuceno. 
No  projecta  eram  indicados  claramente  os 
pontos  a  serem  reformados  e  todo  o  novo  re- 
gulamento resultou  de  uma  lei,  visto  que  no 
art.  l^*  se  dizia  que  o  Instituto  Nacional  de 
Musica  continuaria  a  reger-se  pelas  leis  e 
regulamento  em  vigor,  com  as  modificações 
propostas  no  projecto. 

Salienta  que  todos  os  membros  da  commis- 
são subscreveram  o  parecer.  A  Camará  o 
approvou  em  todas  as  discussões  sem  deba- 
te e  o  Senado  acceitou  o  projecto  com  peque- 
nas modificações. 

Em  virtude  desta  lei,  em  março  ou  abril 
deste  anno,  foi  reformado  o  Instituto  Nacio- 
nal de  Musica.  Entretanto,  agora,  i>oucos 
mczes  depois,  antes  de  conhecidos  os  bons  ou 
máos  fructos  da  reforma,  surge  uma  pro- 
posta de  nova  modificação. 

b  orador  não  pôde  dar  o  seu  voto  ao  que 
se  pretende  fazer: 

1»,  porque  subscreveu  o  projecto  do  anno 
passado; 

2'',  porque  o  regulamento  em  vigor  não  é 
uma  simples  regulamentação,  mas  um  acto 
legislativo; 

3<»,  porque  autorizamos  o  Poder  Executivo 
a  reformar  como  ton  entender,  sem  limita- 
(.^ue^,  excepção  feita  do  augmento  de  despeza, 
c  isso  importa  em  alienar  flincções  que  per- 
tencem ao  representante  da  Nação ; 

4»,  porque  a  reforma  proposta  não  parece 
offerecer  vantagens  sobre  o  regulamento 
actual. 

Entre  as  conquistas  alcançadas  com  a  lei 
de  dezembro  figura  o  ostabelecimento  do 
curso  nocturno,  onde  o  artista  pobre,  sem 
recurso,  obrigado  a  labutar  duranto  o  dia 
para  ganhar  o  indispensável  á  sua  manuten- 
ção, vae  buscar  os  elementos  de  se  aperfei- 
çoar e  essa  grande  conquista  desapparecorã, 
segundo  informa  em  um  documento  que  di- 
rigiu À  Commissão  o  actual  director  do 
Instituto  de  Musica. 


2í4 


AXNAKS  DA  GAMARA 


Outro  objectivo  que  visa  o  projecto  ô  o  da 
.suppressão  da  con^rogaçâo,  por  motiyos  que 
nâo  estão  bem  clarjs. 

Entra  em  outraa  ordens  de  considerações 
o  já  que  seti*ata  de  tanta  reforma,  pede  que 
ao  acceite  a  mais  nocossaria,  urgente  e  in- 
dispeusavel:  a  reforma  do  prurido  de  re- 
formar. 

Tinha  ainda  muito  a  dizer,  mas  vendo  que 
se  vae  reunir  a  Commissâo  de  Instrucção  e 
Saúde  Publica  finaliza  o  sou  discurào,  para 
no  seio  da  Commisaão  tratar  do  perigoso  pro- 
jocto  do  hygiene.  {Muito  bem  ;  muito  bem. 
O  wador  é  comprimentado,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ó  en- 
cerrada a  discussão  c  adiada  a  votação. 

O  Sr,  I»refiiitleii te— Estando  esgo- 
tada a  primeira  parte  da  ordem  do  dia,  pas- 
sa-so  ã, 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciada  a  continuação  da  2^  dis- 
ousi^odo  projecto  n.  296  A,  de  1903,  com  o 
parecer  Boore  as  emendas  offerecidas  para 
I»  discussão  do  projecto  n.  296,  deste  anno, 
que  orça  a  Receita  Geral  da  Republica  para 
o  exercício  de  1004. 

O  Sr.  Presidente— Tom  a  palavra 
o  Sr.  Tosta. 

O  Sr.  Tosta—  começa  seu  discurso 
sobro  a  receita  dando  parabéns  sinceros  o 
sinceras  felicitações  ao  nonrado  rclatoi  do 
parecer  em  discussão,  e  que  mais  uma  vez 
veiu  demonstrar  seus  talentos,  seu  amor  á 
pesquiza  e  ao  estudo  em  questões  financei- 
ras, sua  Jllustração,  erudição  e  patriotismo 
na  defeza  da  causa  publica.  (Muitos  apoiados; 
muito  bem,) 

E*  para  sentir  que  não  lhe  pemltta  o 
tempo,  quando  iá  estamos  em  ultima  proro- 
gação  dos  trabalhos,  e  mesmo  porque  a  tem- 
peratura elevada  não  convida  a  fazer  demo- 
radas estudos  sobre  tão  sério  assumpto,oomo 
este  é,  entrar  em  mais  longa  o  minuciosa 
analyse  do  valiosíssimo  trabalho  do  Sr.  Ani- 
zio  de  Abreu. 

Farã,  não  obstante  isso,  uma  apreciação 
ligeira  sobre  o  modo  por  qne  S.  £x.  entende 
que  o  {Parlamento,  ou  antes,  o  Congresso, 
deve  procederem  relação  ás  despezas  pu- 
blicas. 

E'  bem  verdade  que  na  Inglaterra—  como 
lembra  S.  Ex.— a  pátria  do  regimen  parla- 
mentar, a  corda  é  representada  pelos  seus 
ministros  ou  antes.pelo  gabinete*  que  apre- 
senta as  medidas  financeiras,  as  quaes  serão 
^u  não  approvadas  pela  Gamara  dos  Com- 
mns  e  depois  pela  dos  Lords. 


Mas,  a  Camará  dos  Lords  e  a  dos  Com- 
muns  não  podem  au^i^nientar  taxas  nem  crear 
novas;  apenas  lhes  cumpro  approval-as  oa 
rejeítaUas.  Mas  esse  systema,  que  o  íilustre 
relator  desejava  que  fjsse  adoptado  entre 
nós,  não  pólo  absolu '«amento  ser  acceito, 
porque  elle  só  ó  pjssivel  no  regimen  parla- 
mentar, isto  6,  naquollo  cm  que  o  gabinete  é 
uma  commissão  do  parlamento,  responsável 
parand.)  oUe,  identificado  e  solidário  com  o 
partido  dominante  em  seu  seio.  No  regimen 
presidencial,  não  ;  não  ó  adaptável  tal  sys- 
tema  na  nossa  organização  politica,  onde  os 
dous  podares,  o  Legislativo  o  o  Executivo  são 
inteiramente  distinctos  e  separados ;  em  quo 
o  Prcsidento  da  Republica  não  reina,  mas 
governa,  o  governa  pessoalmente,  por  assim 
dizer,  durante  quatro  annos,  enfeixando  em 
suas  mãos  todas  as  attribuiçoes  do  Poder 
Executivo. 

E  vae  desde  jã  exemplificar  :  Yiu-se  que  o 
actual  Presidente  da  Republica  incluiu  como 
pontos  ossenciaes  de  seu  programma  gover- 
namental o  melhoramento  dos  portos  e  o 
saneamento  da  Capital. 

Sem  duvida  são  de  grande  alcance  para  o 
paiz  as  medidas  dessa  natureza  ;  entretanto, 
ao  ver  do  orador  «questão  da  mais  alta  trans» 
cendencia  impunha-se  agora  ao  estudo  e  ás 
cogitações  dos  poderes  públicos,  e  essa  6  a 
questão  da  lavoura,  a  questão  económica  que 
nos  assoberba,  que  não  viu  nem  si  qacr 
esboçada  na  mensagem  presidencial,  nem  nos 
relatórios  dos  Secretários  de  Estado,  de 
'modo  que  não  foi  siquer  proposta  nenhuma 
medida  tendente  á  solução  desse  grave  e 
momentoso  problema. 

£'  amigo  do  Governo.  Falia  sem  a  pre- 
oocupação  de  hostilizar,  e  nem  de  leve  o 
anima  o  intuito  de  crear-lhe  o  menor  em- 
baraço em  sua  acção  administrativa. 

Graças  ao  que  aqui  foi  adoptado,em  sentido 
contrario  á  opiuiãodo  relator  do  pareoer,que 
tolhe  a  Iniciativa  parlamentar  em  matéria 
de  despezas  publicas,  ã  Camará  teem  sido 
propostas  medidas,  tendentes  á  solução  do 
problema  económico.  Não  ha  muito  ella 
votou  um  credito  de  500  contos  para  auxi- 
liar a  Iniciativa  particular  na  oroação  de 
campos  de  experiência  e  demonstrações  agro- 
nómicas, etc. 

Si  a  opinião  do  nobre  relator  da  receita 
prevalecesse  como  uma  medida  de  praxe  par- 
lamentar, poderiam  ser  iniciadas  na  Camará 
quaesquer  despezas  tendentes  ã  solução  do 
problema  económico  ? 

Não.  E,  como  o  Governo  não  iniciou,  pelos 
seus  Ministros,  em  relatórios,  medida  al- 
guma, nem  mesmo  a  lei  agraria,  comple- 
mentar da  que  votou  o  Congresso  o  auno 
passado,  se  chegaria  ã  conclusão  de  que  a 


SESSAO  EM  7  DE  DEZEMBRO  DE  1903 


245 


actual  sessão  seria  estéril  em  assumpto  im- 
portantíssimo. 

Em  i^esposta  a  um  aparte  do  Sr.  Anizio 
de  Abreu,  que  diz  que  o  Governo  entende 
que  a  solução  económica  está  sujeita  &  so- 
lução da  criso  ânaaceira,  pergunta  o  orador 
em  que  consiste  essa  relação  de  dependência 
entre  as  questões  económica  e  ânanceira; 
pergunta  quando  será  opportuno  cogitar  o 
Governo  da  questão  económica. 

Pensa  que  o  Governo  deve  cogitar  desde 
já,  antes  que  se  cliegue  á  beira  de  um 
abysmo. 

Sem  isso  não  ficará  resolvida  a  crise  eco- 
nómica e  ânanceira  e  seremos,  commercial* 
mento,  pasto  da  cubica  das  nações  estran- 
geias,  cubica  que  jã  começa  a  corvejar 
sobre  a  Pátria,  porque  o  campo  dos  tra- 
tados commerciaes  tem  sido  completamente 
abandonado. 

Cita  o  orador  os  exemplos  de  Portugal  e 
do  Uruguay,  que  importam  pouco  e  expor- 
tam muito,  e  da  França,  que,  por  motivos 
fúteis,  denunciou  o  convénio  relativo  ao 
café. 

A  farinha  de  trigo  estraingeira  paga  um 
tributo  insignificante,  quer  a  norte-ameri- 
cana,  quer  a  argentina. 

Pois  bem,  quando  se  trata  do  defender  a 
indns^ia  nacional  dos  moinlios,  clama  a  Re- 
publica Arpentina  e  olAmam  os  Estados  Uni 
dos  que  ameaçam  aié  de  tributar  o  café  bra- 
sileiro. 

Geralmente  se  diz  que  qualquer  augmento 
de  contribuição  sobre  a  farinha  americana 
determinará  represálias  contra  o  café  bra^- 
zileiro.  Não  acredita  nisto  o  orador:  pensa 
que  o  nosso  café  não  será  tribo  >.ado  emquanto 
delle  precisarem  os  Estados  Unidos;  no  dia, 
porém,  que  delle  não  mais  necessitarem,  não 
serão  sontimenta  istas,  terão  ensejo  de  ag- 
graval-o  a  despeito  da  conde<icendencia  dos 
governos  brazileiros  para  os  productos  da- 
quella  Republica. 

Julga  o  orador  qua  o  mal  não  está  na  de- 
cretação dos  impostos  de  entrada  desde  que 
não  sejíun  proliibitivos,  e  sim  no  abuso  du 
commercio  internacional:  os  intermadiarios 
pagam  miseravelmenr.e  o  café  ao  productor, 
ao  passo  que  exaggeradamente  o  vendem  ao 
consumidor  estrangeiro. 

A  um  aparte  do  Sr*  Galeão  Carvalhal, 
que  pergunta  quem  impede  que  o  productor 
venda  o  café  directamente  ao  consumidor, 
responde  o  orador  que  quem  impede  é  a  or- 
ganização commercial  existente. 

Justamente  para  este  ponto  é  que  se  está 
fazendo  convergir  os  esforços  da  Gamara, 
afim  de  quebrar  os  moldes  velhos,  substi- 
tuindo-08  por  novos,  em  que  o  lavrador  seja 
o  encarregado  da  venda  do  seu  café,  por 
meio  de  associações  de  cooperação  mutua 


Não  quer  desviar-se  do  assumpto.  Não 
tenciona,  como  declarou  ao  começar,  fa^zoi' 
apreciações  sobre  os  diversos  tópicos  do  im- 
portante relatório  do  digno  Deputado  pelo 
Piauhy;  vao,  apenas,  tratar  de  uma  emenda 
que  apresentou,  concedendo  franquia  postal  á 
SociedadeNacionaldo  Agrlculturae  e  xaminar 
a  questão  das  caixas  económicas,  isto  é,  si  se 
devo  ou  não  reformar  o  seu  airazadissiuio 
systema,  que  bó  tem  um  exemplo  no  mundt; 
civilizado,  o  da  França. 

Ou  não  se  tenha  caixas  económicas,  ou  en- 
tão ellas  devem  ser  de  emprego  livre,  que 
são  as  únicas  capazes  de  desenvolver  o  com- 
mercio, a  agricultura  e  a  industria.  (Apoia- 
dos.) 

Apresentou,  com  outros  companheiros, 
uma  emenda  que  autoriza  o  Governr  a  con- 
ceder franquia  postal  para  a  correspon- 
dência e  para  as  sementes  que  forem  distri- 
buídas pelas  sociedades  Nacional  de  Agri- 
cultura, Bahiana  de  Agricultura,  Alagoana, 
Auxiliadora  da  Agricultura  de  Pernambuco, 
Paranaense  e  outras.  £sta  emenda,  que  já 
fora  apresentada  ao  Orçamento  da  Viação, 
teve  parecer  contrario,  por  mal  cabida,  por 
parte  do  seu  relator.  Retirou-a  o  orador,  ao 
ser  votado  o  referido  orçamento,  declarando 
que,  estando  a  Gommissão  de  aicordo  em  ser 
ella  de  utilidade  publica  e,  apenas,  conside- 
rada deslocada,  reproduziria  a  sua  idéa  no 
Orçamento  da  Receita,  pois  convencido  es- 
tava de  que,  então,  obteria  parecer  favo- 
rável. Tal,  porém,  não  se  deu,  pois  o  Sr.  re- 
lator a  impugnou  por  achar  que  a  lavoura 
se  deve  contentar  com  os  favores  que  já  tem. 

Faz  o  oj'ador  uma  digressão  sobre  o  modo 
por  que  são  di^itribuidas  aa  sementes  nos 
Estados  Unidos  e  o  modo  por  que  iniciou  este 
trabalho.  Conta  que,  até  1839,  nada  havia 
na  America  do  Norte  que  traduzisse  o  pen- 
samento de  Wa  hington,  em  sua  mensagem 
acerca  da  creação  de  um  ministério  desti- 
nado a  desenvolver  a  agricultura  e  a  indus- 
tria; havia,  apenas,  um  commissario  de  pa- 
tentes do  invenção,  que  encommendava  aos 
cônsules  nos  paizes  estrangeiros  e  aos  ofii- 
ciaes  da  marinha  de  guerra  quando  sabiam 
em  viagens  de  instrucçao  sementes  e  mudas 
de  plantas  para  distribuir.  Esta  simplas 
idéa  determinou  o  augmento  dos  pedidos  de 
sementes  e,  como  elle  era  um  homem  sem 
fortuna  e  a  despeza  com  o  Correio  era  avul- 
tada, recorreu  aos  bons  oificios  dos  repre- 
sentantes da  nação.  A  vantagem  dessa  dis- 
tribuição foi  tal,  que  o   Congresso  votou  a 

verba  de  1.000  dollars  para  a   distribuição 

de  sémen  te -i,  verba  quo  hoje  se  eleva  a 

130.000  dollars. 
Na  falta  de  um  Ministério  de  Agricultu.a 

e  de  um  homen  como  este,  que  não  temos, 

appareceu  a  Sociedade  Nacional  de  Agricul-^ 
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tura,  qae  ha  dous  annos  iniciou  o  sorviço  da 
distribuição  das  sementes,  por  conta  da 
verba  de  cem  contos,  destinada  nao  só  a  se 
mentes*  como  ao  transporte  de  animaes  de 
raça,  reproductores. 

Para  demonstrar  as  vantagens  da  distri- 
buindo de  sementes,  lê  o  orador  alguns  dados 
estatísticos,  ba  poucos  dias  publicados.  Pois 
quando  começa  tão  útil  distribuição,  ó  que  a 
Commissâo  de  Orçamento  propõe  a  suppres- 
são  das  franquias  postacs  de  que  gosa  a  So- 
ciedade Nacional  de  Agricultura  e  recusa 
também  a  concessão  de  iguaes  favores  ás 
sociedades  congéneres ! 

A  razão  dada  ó  que  ha  deficit  no  Ck)rreio, 
que  os  seus  directores  constantemente  re- 
clamam que  é  necessário  acabar  com  o  re- 
gimen das  franquias  postaes  e  que  deve 
ser  creado  para  os  papeis  officiaos  um  sello 
especial. 

Acredita  o  orador  que  a  receita  é  infe* 
rior  â,  despeza  nessa  repartição,  não  por 
causa  das  concessões  de  franquias  postaes,  o 
sim— uma  das  príncipaes  razões— por  causa 
do  excessivo  augmento  das  taxas  do  sello. 
Deixa,  no  emtanto,  o  orador  de  parte  o  exa- 
me de  qual  seja  verdadeira  razão  da  dimi- 
nuição da  renda,  porque  isso  pouco  impor- 
ta ao  seu  raciocínio. 

Aqui  na  Camará  o  systema  de  legislar 
leva  logo  ao  extremo  :  a  medida  ô  boa,  mas 
deu  lugar  a  abusos,  supprimc-se.  Com  este 
systema  não  se  pôde  conformar  a  Commissâo 
de  Agricultura. 

Si  ha  Abusos,  é  preciso  oorrigil-os  ;  si  re- 
ceiam que  a  Sociedade  Nacional  de  Agricul- 
turas outras  possam  utilizar-se  das  franquias 
postaes  para  transmittir  pelo  Correio  cor- 
respondência particular,  estabeleça-se  então 
uma  pena,  supprima-se  então  a  Aranqua, 
no  caso  de  verifica r-se  o  abuso. 

Protesta  em  nome  da  lavoura  de  seu  paiz 
oontra  tal  snppressão  e  appella  para  a  Com- 
missâo de  Orçamento  e  para  a  Camará,  mos- 
trando que  ala  voara  nao  pôde  ficar  privada 
de  tão  pequeno  ílivor. 

O  orador  vae  oocupar-se  de  um  assumpto 
importantíssimo,  de  palpitante  necessidade 
DO  momento  actual  em  que  todos  os  espí- 
ritos sãos  e  patriotas  cogitam  da  restauração 
das  forças  productoras  do  paiz  e  da  for- 
mação do  eredito  popular  e  agrícola. 

Refere-se  ã  reforma  do  regimen  das  caixas 
económicas,  reservatório  para  onde  afiluem 
as  economias  das  classes  productoras  pelas 
quaeso  Governo  serve  aos  depositantes  o 
juro  de  5  •/©,  economias  que  não  voltam  a 
fecundar  os  campos,  a  desenvolver  a  indus- 
tria, a  alentar  o  oommercio,  sob  a  forma  de 
empréstimo,  como  succede  na  Allemanha,  na 
Itália,  na  Bélgica,  na  Dinamarca  e  outros 
paizes. 


Deve-se  reformar  o  regimen  das  caixa 
económicas  federaes  no  sentido  de  ampliar 
a  sua  esphera  de  acção  e  prover  sobre  a 
applicação  dos  depósitos  a  bem  da  lavoura 
da  industria  e  do  commercio. 

O  Governo  da  Republica,  quer  pela  mensa- 
gem do  honrado  Presidente  da  Republica, 
quer  peio  relatório  do  illustrado  Sr.  Ministro 
da  Fazenda,  resolutamente,  com  grande  lar- 
gueza de  vistas  e  clarividência  do  fUturo 
económico  do  paiz,  esta  empenhado  em  que 
se  faça  a  reforma,  não  timidamente,  mas 
abrindo  novos  horizontes  4s  classes  produ- 
ctoras. 

O  Governo  ó  o  responsável  pelos  depósitos 
das  caixas  económicas  o,  no  regimen  actual, 
applica  as  economias  de,  ositadas  nas  despe- 
zas  publicas.  Do  Governo,  portanto,  ô  que  se 
devia  receiar  qualquer  embaraço  d  reforma 
liberal. 

Succede,  porém,  o  conti-arlo.  E*  a  Com- 
missâo de  Orçamento  que  desta  vez  se  mos- 
tra recoiosa  da  reforma  adeantada  das  caixas 
económicas,  não  obstante  as  razoas  adduzidas 
em  seu  seio  pelo  illustrado  relator  da  receita, 
que  foi  vencido  e  não  convencido. 

Palavras  da  mensagem  presidencial : 

€  A  reforma  das  caixas  económicas  merece 
igualmente  a  attenção  do  Congresso.  São  in- 
stituições da  maior  utilidade  e  convém  am- 
pliar a  sua  esphera  de  ac(^  e  prover  sobre 
a  applica(.ão  dos  depósitos.  » 

O  pensamento  do  Governo  é  desenvolvido 
pelo  honrado  Ministro  da  Fazenda,  o  Sr.  Leo- 
poldo de  Bulhões,  que  de  longa  data  vem  ba- 
tendo, como  parlamentar,  pela  reforma  libe- 
ral, na  introduc^  do  seu  relatório. 

Eis  o  que  diz  o  Ministro  d:i  Fazenda  : 

€  A  i^eforma  deve  ter  em  vista  ampliar  a 
esphera  de  acção  das  caixas,  dotal-as  com 
ftmdo  de  reserva  de  modo  que,  alem  de  des- 
pertar e  desenvolver  o  espirito  de  economia 
e  de  capitalização  na  massa  popular,  de 
attrahir  e  reter  no  paiz  as  economias  dos 
colonos,  i^ossam  ellas  fomentar  a  producção 
pela  applicação  ou  emprego  dos  seus  fundos 
ã  lavoura,  d  itidustria  e  ao  commercio  nas 
localidades  ou  regiões  em  que  exereverem  sua 
acção,  > 

A  idóa  já  encontrou  a  approvação  da  Com- 
missâo de  Agricultura  e  Industrias  Connexas 
da  Camará  que,  em  projecto  pendente  de 
deliberação  da  Camará,  consigna  a  reforma 
das  caixas  económicas  no  sentido  do  pode- 
rem os  depósitos  ber  emprestados,  não  isola- 
damente aos  agricultores,  mas  ãs  cooperati- 
vas de  credJto  que  os  syndicatos  agi*icolas 
organizarem,  mediante  a  garantia  pessoal 
e  solidaria  dos  associados  (art.  15  §  4*  do 
projecto). 
Assim  se  exprime  a  Commissâo  de  Agri- 
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caltora  no  parecer,  cuja  redacção  mo  foi^ 
coaflada: 

€A  Commiâsâo  entende  que  a  formação  do 
credito  agrícola  deve  iniciar* se  nos  Estados 
por  meio  de  caixas  ruraes  do  typo  Raiffei- 
seo,  amparadas  por  uma  ou  mais  caixas 
regionaas,  alimentadas  no  seu  inicio  peias 
caixas  fconoraicas  federaes  e  auxiliadas  pelos 
governos  dos  Estados  o  da  União.» 

A  Camará  conhece  os  três  systemas  a  que 
obedecem  as  caixas  económica  existentes 
no3  paizes  cultos:  o  da3  caixas  exclusiva- 
mcQtd  do  Estado,  o  das  cairás  livres  o  o 
mixto. 

O  primeiro  consiste  na  dominação  com- 
pleta dó  Estado:  as  caixas  sio  creaçôes  offl- 
ciacs,  dirigidas  e  administradas  por  pessoal 
nomeado  polo  Governo;  as  economias  reco- 
lhidas sio  garantidas  exclusivamente  pelo 
Estado,  que  paga  um  juro  e  é  responsável 
pelas  quantias  recebidas;  os  depósitos  são 
recolhidos  ao  Thesouro,  que  oh  emprega  na 
compi*a  de  títulos  da  renda  publica  ou  appli- 
ca-us  nas  despezas  publicas. 

.Sào  desto  primeiro  typo  as  caixas  eco- 
nómicas francezas  o  as  nossas  e  ncllo  so  in- 
cluem as  caixas  p:\rticulares  que  pão  obri- 
gados a  recolher  seus  fundos  ao  Tlicsouro. 

O  segundo  systoma  á  o  de  liberdade.  A 
iniciativa  particular  funda  a  caixa  ocooo* 
mica,  recebe  as  economias  populares,  marca 
o  jaro  a  pagnr  aos  depositantes  o  dá  aos 
dinheiros  i*ecebidos  o  emprego  que  julga  mais 
acerlado  e  lucrativo,  mediante  certas  garan- 
tias,  e  respondo  como  depositaríj  dos  dcpo- 
sitmfces  pelos  dinheiros  recebidos.  As  caixas 
livros  são  obrigadas  por  lei  a  consitulrora 
um  fundo  do  reserva,  que  na  Itália  não  pode 
ser  inferior  a 3.000  liras. 

O  terceiro  systema  ô  o  da  caixa  económi- 
ca da  Bilgica,  que  é  mixto,  isto  é,  o  pcssjal 
que  dirige  e  administra  a  caixa  6  nomeado 
pelo  rei,  os  depósitos  são  garantidos  polo  Es- 
lado,  mas  a  administre^^o  tem  a  liberdade 
de  empregar  os  depos.tos  em  benoflcio  do 
commercio,  da  industria  o  da  agricultura, 
das  províncias,  dascommunas,  otc. 

O  Sr.  Lopreux,  director  gorai  da  caixa  ge- 
mai do  economia  da  Bolgica,  assim  se  expii- 
sne  cm  seu  importante  relatório  do  1898,  no 
C-jngresso  do  Credito  Popular  de  Angou  eme : 

Acaixado  economia  belga  é  uma  instituição 
shí  fjeneris.  Não  se  pôde  dizer  que  S3ja  um  csta- 
bolecim3n(o  privjwio,  pois  que  foi  instituída 
p)r  ama  lei  especial,  os  membros  de  seu  con- 
selho iterai,  d  ;  seu  conselho  administrativo  e 
seu  director  geral  são  nomeados  pelo  rei,  e, 
ató  certo  ponto,  ô  sujeita  ã  fiscalização  do 
Kst  ido.  Devem  consideral-a  como  occupando 
o  meio  entre  as  caixas  do  economias  parti- 
culares e  as  caixas  de  economias  governa- 
mentaes. 


E'  cm  todo  o  caso  uma  caixa  de  economia 
com  garantia  do  Estado  e  possue  essa  grande 
força  de  attracção  de  que  tòx)  dotiãas  as 
caixas  de  Estado,  principalmente  nos  paizes 
de  centralizado. 

Examinemos  perfunctoriamente  es  três 
typos  de  caixas  económicas  o  vejamos  si  a 
Commissão  de  Orçamonto  tem  razão  em  sb 
oppor  á  reforma  liberal  projectada  pelo  Go- 
verno, que  aliás  não  pretende  pa«sar  ex-- 
abrupto  do  regimen  official  ao  da  completa 
lib-^rda'le. 

E*  pelos  fructos  produzidos  que  so  çóde 
conhecer  o  vigor  e  a  bondade  das  institui- 
ções socincs.  Portanto,  o  exame  dos  bene- 
ílcios  produzidos  pelas  caixas  económicas  dos 
diversos  Typos  o  principalmente  na  Europa, 
onde  algumas  são  seculares,  nos  tr.^rã  muita 
luz  para  a  formação  de  nosas  opiniões. 

Antes  defse  exame,  porém,  devemos  estu- 
dar as  caixas  económicas  em  sua  origem  e 
em  seui  intuitos. 

O  que  signiâca  em  sua  essência  a  caixa 
económica  ?  Para  que  fim  foram  ellas  origi- 
nariamente instituídas,  mesmo  em  França, 
ondo  o  sou  desvirtuamento  é  nolavel  ? 

O  espirito  de  beneflcenoia  ó  que  inspirou 
a  formação  das  caixas  económicas  e  esse  es* 
pirite  se  manifesta  com  toda  a  pij^ança  no 
desdobramento  de  varias  obras  de  piedade  e 
no  desenvolvimento  do  credito  agrícola  e 
popular  na  Allemaohaena  Itália,  onde  pre- 
domina a  liberdade,  e  as  caixas  económicas 
en)  pregam  as  suas  sobras,  depois  de  consti- 
tuido  o  fundo  de  i'eserva,  em  obras  de  phi- 
lan  ti^opia  e  utilidade  publica. 

As  caixas  económicas  foram  instituídas 
para  recolher  as  pequenas  economias  das 
classes  sociaes  não  afortundas,  dos  operários, 
dos  trabalhadoras  ruraes,  dos  funccionarios 
públicos  som  categoria,  das  passoas  que,  com 
algum  sacriQcio  do  conforto  da  vida,  con- 
seguem reservar  pequenas  quantias,  semanal 
ou  mensalment'9,  om  previsão  dediffloul- 
dados  futuras,  imprevistas. 

Foi  para  recolher  esias  pequenas  quan- 
tia i,  que  os  bancos  não  recebem,  e  pagar-lhes 
um  juro  beneficiador,  que  se  formai'am  as 
caixas  económicas,  cujos  fundadores  tiveram 
sempre  em  mii-a  mais  o  beueâcio  das  classes 
pobres  do  que  o  lucro    ganancioso. 

Duran.l,  em  seu  importante  livro — Le 
credit  agricole,  roforindo-se  ã  formação  das 
ppimoiras  caixas  económicas  em  França,  sob 
o  primeiro  império,  salientando  bem  o  espi- 
rito de  baneficcncia  da  instituição,  diz  o  se- 
guinte: 

«Para  que  a  caixi  fosso  reservada  ás  eco- 
nomias em  formação  e  não  pudesse  apro- 
vei Gar  aos  capitães  já  formados,  cujos  pos- 
suidores teriam  podido  ser  tentaios  pelos 
juros  assas  elevados  pagos  pela  caixa,  foi 
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decidido  limitar  a  mil  francos  o  capital  per- 
tencente a  cada  depositante  e  a  50  francos 
os  depósitos  que  cada  ura  poderia  operar  por 
semana. 

Considorava-se  com  razão  que  o  homem 
que  pôde  economizar  mais  de  50  francos  por 
semana  está  em  um\  situação  que  não 
reclama  o  soccorro  ou  a  as^^istencia  de 
uma  associação  do  beneficência;  ora,  as 
caixas  económicas  eram  instituições  philan- 
tropicas.» 

Onde  ha  o  regimen  da  liberdade,  onde  as 
"Caixas  económicas,  observando  apenas  os 
preceitos  logaes,  e  sujeitando-se  somente  ã 
inspecção  do  Estado  no  que  se  refere  á  obser- 
vância da  lei  e  á  conformação  dos  seus  es- 
tatutos com  a  lei,  agem  livremente,  dando 
aos  depósitos  o  emprego  que  julgam  conve- 
niente; na  Itália,  na  Allomanha,  na  Belgioa, 
essas  instituições  prosperam,  beneficiam  os 
depositantes,  drenando  as  economias  popu- 
lares para  seus  cofres,  facilitam  a  formação 
das  cooperativas  de  consumo  e  producção, 
dos  bancos  populares,  das  caixas  RaiíTeisen 
nos  campos,  e  executam  obras  philan trópicas, 
piedosas,  edificando  hospitaes,  asylos,  etc. 

Ao  contrario,  nos  paizes  como  a  França, 
onde  o  regimen  do  offlcialismo  predomina, 
onde  as  caixas  limitam-se  a  drenar  as  eco- 
nomias do  povo  para  o  Thesouro,  a  institui- 
<j&o  está  completamente  desvirtuada,  e  a 
cooperação  mutua  vae  ono(mtrando  difflcul- 
dades  para  se  deaeavolvor. 

A  caixa  económica  é  como  uma  bomba  as- 
pirante que  está  continuamente  a  absorver 
as  economias  das  classes  trabalhadoras  e 
morigeradas  em  todo  o  paiz. 

Debaixo  deste  ponto  de  vista,  as  caixas 
económicas  se  confundem,  isto  é,  «e  pare- 
cem amas  com  as  outras,  qualquer  que  seja  o 
seu  typo.  '^ 

Onde,  porém,  a  differença  6  radical,  pro- 
lunda  entre  as  offlciaes  e  as  livres  6  na 
applicação  dessas  economias  e  nos  ejfeitos 
dessa  applicação. 

As  caixas  ofiSciaes  recebem  as  economias 
locaes  e  as  canalizam  para  o  Thesouro  Na- 
cional, que  já  é  o  grande  reservatório  dos 
impostos,  e  dahi  sahem  para  a  compra  de 
titnlofl  da  divida  publica,  como  em  França, 
poji^  a  amortização  da  divida  publica,  como 
na  Inglaterra,  ou  para  as  despezas  ordiná- 
rias, como  desastradamente  suecede  no 
Brazil  I 

As  caixas  livrcs,ao  envoz,  recebem  as  eco- 
nomias locaes.bonoficiam  os  depositantes,  fa- 
zeni-nas  voltar  depois,  eob  a  forma  de  em- 
rowr  ^^'  ás  cooperativrs  do  credito,  para 
leruuzar  os  campos  como  chuvas  abun- 
aantes,  alentar  a  industria  local  e  alimentar 
^  commercio. 


£  depois  de  tantos  beneficios,  quando  o  seu 
ftindo  de  reserva  attinge  ao  máximo  iogal 
e  prescripto  nos  estatutos,  as  caixas  ainda 
augmentam  o  bom  estar  das  populações, 
creando  obras  de  utilidade  publica  e  fun- 
dando asylos  para  os  desafortunados. 

Não  ha  entre  os  homens  de  sciencia  que  se 
dedicam  ao  estudo  dos  problemas  ecoaomicos 
e  sociaes,  que  oons&ituem  hoje  o  funJo  da 
questão  social,  quem  não  prefira  o  systema 
de  liberdade  ao  do  oílieialismo  do  Estado. 

Leroy-Beaulieu,  Leon  Say,  Luzzatti,  AVo- 
lemborg,  Ck>sto,  Mahillon,  Lepreuz  e  Eugene 
Rostand,  o  indefesso  propagan  sta  da  refor- 
ma das  caixas  económicas  francezas,  e  tantos 
outros  homens  notáveis,  estão  acoordes  na 
aífirmação  da  superioridade  do  regimen  do 
emprego  livre  sobre  o  ofilcial. 

Os  congressos  de  credito  popular,  e  notavel- 
mente o  de  Angoulêmo,  em  1898,  em  que  to 
maram  parto  homens  que  maia  se  salientam 
no  estudo  das  questões  de  cooperação  mutua, 
de  varies  paizes  da  Europa,  Lepreux,  Luz- 
zatti, Rayneri,  HenriMaurin,  Rocqueny  e  ou- 
tros não  cessam  de  afiirmar  unanimemente 
a  excellencia  do  regimen  autónomo  das  cai- 
xas económicas  e  do  emprego  livre  nas  que 
são  oíficiaes. 

A  Allomanha,a  Italia,a  Suissa,a  Dinamarca, 
a  Suécia,  a  Áustria  e  Bélgica,  todos  os  paizes 
que  es  Ião  na  vanguarda  do  movimento  coo- 
perativo, na  Europa,  consignam  em  sua  le- 
gislação o  regimen  do  livre  emprego  dos  de< 
positos. 

Na  própria  França,  depois  de  varias  tenta- 
tivas, embaraçadas  pelo  governo,  responsá- 
vel já  por  mais  de  3  milhares  de  milhões  de 
francos  depositados  nas  caixas  económicas,  a 
idéa  do  livre  emprego  já  penetrou  no  parla- 
mento e  não  se  fará  esperar  a  retorraa. 

Porque  será  que  entre  nós  alguns  se  op- 
põem  ao  livre  emprego  dos  depósitos  ?  Sore* 
mos  acaso  o  polor  dos  povos  ?  A  probidade  o 
a  honestidade  U  desappareceram  da  socie- 
dade brazileira  i  A  caixa  económica  livre 
será  uma  planta  exótica  ?  A  hberdade  do  em- 
prego dos  depósitos  será  uma  cou«a  inteira* 
mente  nova  entre  nós? 

Não,  meus  senhores,  o  orador  protesta  em 
nome  do  povo  brazileiro  contra  essa  asser- 
ção de  que  somos  um  povo  degenerado,  in- 
capaz do  idóas  livres  e  alevantadas.  Não«  a 
probidade,  a  honra,  a  virtude  não  são  no- 
mes vãos  em  nosso  paiz.  Ha  directores  cul- 
pados, ha  especuladores,  ha  vampiros  da 
fortuna  particular  e  publica,  é  certo.  Unam- 
sc,  porém,  os  homens  de  bem,  quo  os  ha  em 
^^rande  numero  isolados  e  desalentados  pela 
descrença,  promovam  a  campanha  da  rogo- 
oeração  social  no  seio  das  classes  trabalha- 
doras, nos  campos  e  nas  oíllcinas,  sem  pre- 
occupações     subalternas     de    politicagem, 
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eneamiobem  o  povo  para  o  bem,  e  magestoso 
ser&  o  f  a  taro  do  Brazil. 

Nós  Já  tiremos  oaixas  económicas  livres 
na  Bahia  e  em  Minas. 

A  primeira,  fundada  em  1834,  regulada 
por  estatutos  iotelligen temente  elaborados  e 
dirigida  por  homens  honestos,  conscienciosos 
e  criterio$o8,fanceionou  muito  regularmente, 
produzindo  exeellootes  i'esultados. 

A  segunda,  creada  por  agricultoix^s  e  ne- 
gociantes em  1S38  na  cidade  de  Ouro  Preto, 
presperoii  tanto  que  chegou  a  aceumular 
um  fteado  de  reserva  de  1 .  tOO:OOOs. 

A  lei  de  2E  de  agosto  de  1860,  cujo  intuiéo 
principal  foi  pôr  coloro  aos  desmandos  dos  ban- 
cos de  emissão  e  outras  sociedades,  envolveu 
nas  ^uas  medidas  coercitivas  as  caixas  eco- 
nómicas autonomas,con vertendo  o  Estado  em 
depositário  das  economias  populares. 

As  caixas  autónomas  da  Baliia  o  Minas 
desappareoeram,  não  por  vicio  de  organiza- 
^  ou  malversação  dos  directores,  nms  por- 
que o  legislador  de  então  entendeu  de  ci-ear 
mais  uma  fontode  receita  para  o  Estado. 
Em  outros  termos:  os  abusos  e  os  insuccessos 
de  algumas  caixas,t76r^i  gratia  a  de  Nazaroth 
e  Cãcboeira,no  meu  Estado,e  a  desta  Capitai, 
determinaram  o  anniquilamonto  das  que 
prosjperavam. 

Achando^se  na  tiibuna,  aproveita  a  oppor- 
tunidade  para  chamar  a  attenção  da  Com- 
missão  de  Orçamento  para  o  projecto  de 
auxílios  4  lavoura,  dependente  do  seu  estudo 
e  apreciação. 

O  orador  não  ó  partidário  de  empréstimos 
dii^eetos  á  lavoura.  Nodte  particular  jã  te- 
mos a  experiência  feita.  Mas  é  necessário 
qoe  a  Cummlssão  apresento  seu  parecer  som 
demora  sobro  o  projecto  de  auxílios  á  la- 
v<Hira,  porque,  alóm  de  conter  o  projecto 
Cândido  Roirigues  auxílios  indirectos,  a 
Commlssâo  de  Agricultura  apresentou  tam- 
bém, como  emenda  additíva,  o  projocto  do 
cooperativas  agrícolas,  cuja  approvação 
nesta  sessão   é  ái  toda  a  neccessidade. 

O  oi-ador  sabe  haver  quem  chame  de  phan- 
tasistas  os  Deputados  e  propagandistas  que 
sustent  ^m  a  conveniência  de  se  o.ganizarera 
syndicatos  e  promover-se  o  movimento  coo- 

Í)orativo,  como  meio  de  solvcr-so  a  criso  da 
avoura. 

De  phantasistas  eram  accusados  os  quo  na 
Itália  faziam  propaganda  do  movimento 
cooperativo  ;  do  phr.ntasistas  eram  igual- 
mente accusados  os  que  na  Allemanha  sus- 
tentavam essas  idéas,  quando  se  iniciou  a 
creaçâo  das  caixas  R.^iffeiscn  e  Schultze- 
Delitzc. 

O  orador  aprosentou  uma  emenda,  prece- 
dida de  considerandos,  proiiondoa  suppressão 
de  impostos  sobre  dividendos  de  baucos  e  t'e 
gocledadesanonymas  nos  Estados. 
Vol.  viii 


Constitucionalistas  notavoissustentam  oom 
bons  fundamentos  a  ineonstitncionalidade 
deste  imposto,  e  o  orador  está  de  accordo  com 
elles.  Ha,  porém,  razões  de  conveniência  poli- 
tica que  devem  influir  no  espirito  da  Câmara 
para  a  suppressão  do  imposto  que  constituo 
uma  fonte  de  receita  estadual.  EstÀ  pendente 
de  deliberação  da  Camará  o  projocto  prohi- 
bindo  a  decretação  dos  chamados  impostos 
intercstaduaes  de  importação,  o  qual  será 
approvado,  segundo  todas  as  probablidades, 
o  que  desfalcara  a  receita  de  alguns  Esta* 
dos,  que  jã  tributam  os  dividendos  dos  ban- 
cos c  das  sociedades  anonymas,  como  sejam  : 
Píauhy,  Ceará,  Maranhão  o  outros. 

Mantida  a  tributação  fodoral,  como  quer 
o  i^elator  do  parecer,  não  poderão  os  Estados 
i*ecorrer  ao  augmento  das  taxas  relativas  a 
essa  fonte  do  receita,  como  succedo  já  com 
os  impostos  do  consumo  sobro  os  productos 
estaduaes:  preparados  de  fumo,  tocidos  de 
algodão,  sal,  eto.,  que  aUnião  tributou  larga- 
mente, fundando-se  no  art.  12  da  Consti- 
tuição, e  os  Estados  não  podem  tributar  pre- 
sentemento  som  aggravar  a  situação  da 
industria  local. 

O  orador  faz  diversas  considerações  sobre 
esta  o  outras  emendas  o  concluo  pedindo 
desculpa  aos  colle^as,  cujas  opiniões  con- 
testou com  alguma  vivaci  iade,  e  aílirraando 
que  no  seu  modo  de  entender  os  attritos  que 
se  dão  nos  deb^^tos  parlamentares  resultam 
do  choque  das  convicções  profundai  c  since- 
ras e  não  devem  produzir  o  mínimo  estre- 
mecimento das  relações  do  fraternidade  que 
ligam  os  representantes  da  Nação  na  defesa 
dos  interesses  geraes  da  Pátria.  ( Muito 
bem  ;  muito  bem,  O  orador  é  viwxmenie  com* 
primentado,) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Passos  Miranda, 
Carlos  de  Novaes,  In.lio  do  Brazil,  Urbano 
Santos,  Luiz  Domingues,  Christino  Cruz, 
Anizio  do  Abreu,  Bezerril  Fontenelle,  Thomax 
Cavalcanti,  Francisco  Sá,  Frederico  Borges, 
Paula  o  Silva,  Aífonso  Coata,  Pereira  de 
Lyra.  João  Vieira,  Malaquias  Gonçalves  Es- 
meraldino Bandeira,  Cornelio  da  Fousoca, 
Angelo  Neto,  Rodrigues  Dória,  Oliveira  Val- 
ladáo,  Castro  Rebelío,  Satyro  Dias,  Eduardo 
Ramos,  JosóMon jardim,  Galdino  Loreto,  Au- 
gusto de  Vasconcellos,  Sá  Freire,  Erice  Coelho, 
Belisario  do  Souza,  Júlio  Santos,  Gastão  da 
Cunha,  Francisco  líernardino,  Adulberto 
Ferraz,  António  Zacarias.  Henrique  Salles, 
Calogeras,  Olegário  Maciel,  Padu  v  Rezende, 
Bcrnai^do  do  Campos,  Robouças  de  Car- 
valho, Amaral  CcsJir,  Eloy  Cliãvea,  Cândido 
Rodrigues,  Aquino  Ribeiro,  Jkmodieto  de 
Souza,  Lindolpho  Serra,  Cândido  de  Abreu, 
Ciirlos    Cavalcanti,   Eliseu   Guilherme,    Ju- 


250 


ANNAES  DA  GAMARA 


venal    Milier,     Barbosa    Lima,     Germano 
Hassiochor,  Angelo  Pinheiro  e  James  Darcy. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada 08  8r0.  Sá  Peixoto,  Eiiéas  Martins,  R>)y- 
mundo  Nery,  Hosannah  de  Oliveira,  Arlhur 
Lemos,  Rofrerio  do  Miranda,  António  Bastos, 
llodrigues  Fernandes,  Ouedellia  Mourão,  Dias 
Vieira,  Raymun^o  Arthur,  João  Gayoso, 
Walfredo,  Triudodo,  Moreira  Alves,  Júlio  de 
Mello,  Pedro  Pernambuco,  Elpidio  rigu^^i- 
redo,  Epamiriondas  Gracindo,  liaymundo  de 
Miranda,  Euzcbio  do  Andrade,  Arroxei  las 
Galvão,  Loovegildo  Filgueiras,  Milton, Vor^no 
de  Abrou,  Pinto  Dantas,  Marcolino  Moura, 
Correia  Dutra,  Bezamat,  Pereira  Lima,  Hen- 
rique B  )r^es,  Paulino  do  Souza,  Viriato 
Mascarenhas,  Estevão  Lobo,  João  Luiz,  Ri- 
beiro Junqueira,  Carlos  l^eixoto  Pilho,  Uiieno 
de  Paiva,  Leonol  Filho,  Bernardos  de  Faria, 
Carlos  Ottoni,  Manoel  Ful>^'euc  o,  Nogueira, 
Lindolpho  Caowano,  Eduardo  Pimentel,  Jc- 
suiuo  Cardoso,  Azevedo  Marques,  Hermene- 
gildo de  Moraoi  Filho,  Bernardo  António,  La- 
menha  Lins,  Francisco  Tolentino,  Ablon 
Baptista,  Xavier  do  Vallo  e  Victorino  Mon- 
teiro. 

E  som  causa  os  Srs.  Virgílio  Brigido,  João 
Lopes,  Abdon  Milanez,  Teixeira  de  Sá,  Celso 
do  Souza,  Josó  Marcellino,  Arthur  Orlando, 
Bulcão  Vianna,  Garcia  Pires,  Augusto  d3 
Freitas,  Fidelis  Alves,  João  Biptista,  Cru- 
vcllo  Cavalcanti,  Bernardo  Monteiro,  José 
l^onifacio,  Astolpho  Dutra,  Penido  Filiio, 
David  Campista,  Carncii*o  de  Rezende,  João 
Luiz  Alves,  l^mounior  Godofredo,  Camillo 
Sjarcá  Filho,  Sabino  Barroso,  Carvalho  Brit- 
to.  Leite  de  Sjuza,  Paulino  Carlos,  Domin- 
gos Mascarenhas  e  Campos  Carticr. 

O  Sr.  IPresI  (lento  —  Continua  a 
2^  discussão  do  projecto  n.  203  A,  de  1903, 
com  o  parecer  sobre  as  emendvis  oíTerecidas 
para  a  2*  discussão  do  projecto  n.  296,  deste 
anno,  que  orva  a  Receita  Geral  ila  Republica 
para  o  exercício  do  1904. 

Tem  a  lahtvraoSr.  Paula  Ramos. 

O  Sr.  Paulo.  ItcLinos  vem  estu- 
dar o  parecer  quo  a  Commlssão  de  Orça- 
monto  interpoz  ás  emendas  offjrccidas  ao 
projecto  em  debate. 

E'  desnecessíirio  repetir  à  Gamara  o  apreço 
em  que  tem  o  trabalho  do  illustre  relator 
do  Tjrçamcnto  da  Receita:  de  longa  data 
admira  o  svutíilento  e  a  sua  illustração,  com- 
provivdos  em  vários  trabalhos  offerecidos  á 
considoravão  do  Poder  Legislativo. 

O  pare<*.er  do  projecto  começa  assignalando 
a  anarchia  orçíimeutaria.  Nào  ó  do  liQje 
-*^U  anarchia.  Quem  quer  que  se  dê  ao  tra- 


balho de  estudar  a  legislação  orçamentaria 
do  paiz,  desde  o  primeiro  orçamento  regu- 
lar do  império,  o  de  18'^,  até  os  projectos 
approvados  pela  Camará,  nesta  sessão  ou  que 
ainJa  dependem  de  aeu  voto,  veríâoará  que  o 
Poder  Legislativo  tem,  desdeaquella  época,  se 
aAistado  dos  mais  rudimentares  prindpios  de 
contabilidade  legislativa;  e  que  oe  orça- 
mentos Jon.s^e  d)  serein,  na  phrase  de  um 
eminente  pentí^vlor  da  Republica  Argentina, 
«o  barómetro  pelo  qual  s)  possam  avaliar  o 
^^rào  de  bom  senso  e  a  civilização  de  um  povo» 
são,  ao  contrario,  documentos  de  verdadeira 
anarchia. 

Com  o  novo  regimen  não  se  tem  melho* 
rado,  penalisado  o  diz.  Embora  o  Regi- 
mento do  ambas  Camaríis,  especialmente 
desta,  determine  expressamente  que  em  les- 
annuas  não  se  poiem  fazer  creações  ou  sud- 
pres>õ3i  de  empregos,  augmento  ou  dimiaur 
ção  de  venci  me  ntoá  e  que  não  podem  flgura- 
uessas  leis  diápoáições  de  caracter  permai 
nonte,  o  que  se  verifica  é  que  de  anno  para 
anuo  se  avolumam  as  autori?:aç5es  em  cauda 
orçamentaria,  aatorizações  amplas  para  re- 
forma o  creação  de  serviços. 

Ainda  esto  anno  os  projectos  de  oi^çamento 
ducumentam  a  sua  as<(orção. 

O  Regimento  era  vigor  sabiamente  pro- 
hibiu  que  medidas  desta  natuieza  fossem  in- 
tercaladas nr%  cauda  das  leis  annuas ;  mas 
os  abusos  se  repetem. 

Em  o  anno  passado  a  Mesa  adoptou  um 
critério  mais  seguro  a  esto  respeito.  Foi 
assim  que  as  emendtis  que  eram  po  itas  sobre 
a  mesa  aos  diversos  projectos  do  orçamento, 
antes  de  serem  remettidas  ã  Commissão,  a 
Mesa  estudava  os  e  voriflcava  quaes  aquel- 
las  que  infringiam  o  Re/imcnto,  e  quaes  as 
que  podiam  ser  submettidas  ao  ostudo  da 
respectiva  Coramissâo,  rejeitava  as  pri- 
meiras eremefcíia  a^  outras,  dd  conformidade 
com  o  estudo  feito. 

Esto  anão  a  Mesa  entendeu  adoptar  outro 
critério:  romettor  todas  as  emenoas  á  Com- 
missão som  o  minimo  exame  sobre  a  mato- 
ria  nellas  contidas.  Dahi  virem  os  projectos 
orçamentários  cheios  do  disposições  de  ca- 
racter permanente,  de  creaçáo  o  suppressão 
do  empregos,  e  as  emendas  que  lhe  sâo  offe- 
recidas  atacadas  do  mesmo  mal. 

E'  assim,  quo  no  pi-ojecto  em  debate  ha 
varias  disposições  relativas  ás  tarifas. 

Aliás,  esta  disposição  do  Regimento  da  Ga- 
mava está  consignada  em  todos  os  regi- 
mentos dos  p  rJamcntos  mais  adeantados. 
A  França,  cujos  orçamentos  eram  verda- 
deiros repositórios  do  disposições  attinentos 
e  reformas  em  todos  os  ramos  da  administra- 
ção publica,  a  França  já  adoptou  esta  salutar 
providencia. 
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O  mal  é  antigo.  Na  própria  lei  vigente  da 
receita  se  verifica  que  ba  alteração  do  tarifas 
e  di8po8fçõ?8  de  caracter  permanente. 
^  A  illastrada  Commissão  de  Orçamento  diz 
ainda  qae  é  necessário  ir  tirando  ao  Poder 
Legislativo  a  iniciativa  ampla  que  elle  tem 
em  matéria  de  decretação  de  despezas;  o  que 
ao  Poder  Executivo  deve  caber  a  respon^ 
sabilittade  qaasi  exclusiva  na  confecção  dos 
orçamentos. 

Âcha  inntn  a  idéi;  o  Poder  Executivo,  de 
ícicto,  já  tem  essa  iniciativa  rom  as  usurpa 
ções  constantes  que  tem  feito  das  attribuiçõos 
do  Poier  Legislativo. 

Cotejados,  entretanto,  as  propostas  do  des- 
pezas e  os  projectos  deoi^amentos,  veritlca* 
se  que  a^uella-s  .«ão  superiores  a  estos. 

^ista  attender  ao  modo  por  que  é  orga- 
nizada a  proposta  de  receita  e  a  da  despeza. 
Sabe-se,  e  aliás  ô  uma  disposição  da  lei  de 
1891,  que  os  diversos  ministérios  organizam 
as  suas  propostas  de  oi^çamento  attendendo 
naturalmente,  não  só  á  situação  financeira 
do  paiz,  como  ãs  conveniências  do  serviço  ; 
essas  propostas  são  remettidas  ao  Ministério 
da  Fazenda  e  esto  tem  a  liberdade  de  alterar 
as  cifras,  e  depois  organiza  a  proposta  da 
receita  e  despeza  que  remette  ao  Con- 
gresso. 

Pois  bem,  ministros  da  fazenda  tom  ha- 
vido que  cortam  a  esmo  as  diversas  rubricas 
apresentadas  por  aquelles  que  melhor  devem 
conhecer  as  necessidades  do  serviço  a  seu 
car^'o,  quo  o  próprio  Ministro  da  Fazenda. 
Em  geral,  as  leis  votadas  pelo  Congresso 
teem  uma  cifra  de  despeza  menor  que  a  da 
proposta  do  Governo.  O  projecto  em  debate 
oode  ha  um  estudo  comparativo  a  respeito, 
comprova  o  que  acaba  de  dizer. 

A  anarchia  orçamentaria  não  vem  absolu- 
tamente da  iniciativa  que  tem  o  Congresso 
oa  organização  dos  orçamentos.  A  anarchia, 
como  demonstra  o  parecer  da  Commissão, 
Tem  da  liberdade  que  tem  o  Governo,  liber- 
dade ou  necessidade,  de  abrir  créditos  extra- 
ordinários e  créditos  supplementai^es. 

Ha  um  outro  elemento  perturbador:  da 
verdade  dos  nossos  orçamentos:  cordão  umbe- 
lical  que  une  o  Thesouro  ao  Banco  da  Repu- 
blica. 

Qnem  lô  os  balanços  definitivos  verifica 
que  o  Thesouro  não  astá  nas  condições  de 
fornecer  ao  paiz  a  cift*a  exacta  das  despezas, 
porque  despezas  ha  que  são  feitas  sem  conhe- 
cimento do  Thesouro  e  do  qual  o  Tribunal 
de  Contas  ainda  hoje  não  tem  sciencia. 

Ha  um  documento  curioso  do  que  acaba 
de  affirmar.  O  ex-Presidente  da  Republica 
requisitou  em  1 1  de  Novembro  do  anno  pas- 
sado um  credito  de  179:649$  para  indemni- 
zar a  Imprensa  Nacional  das  despezas  fòitas 
com  o  projecto  do  Código  Civil . 


Entendeu  o  Senado  pedir  informações  ao 
Governo  sobre  o  caso,  e  as  informações  do 
director  daquella  repartição  foram  que  as 
despezas  estavam  pagas  pelo  Banco  da  Repu- 
blica sem  se  ter  conseguido  saber  quem  auto- 
risou  semelhante  pagamento 

Do  que  vem  dizendo  facilmente  se  percebe 
que  não  esta  sob  a  bandeira  do  illustre  re- 
lator do  projecto  ;  ao  contrario,  longe  de 
querer  que  se  cerceie  ao  Poder  Legihlativo 
o  uso  das  prerogativas  que  pela  Constituição 
elle  tom  na  conf  cção  dos  orçamentos,  quer 
que  essa  atiribuição  se  exerça  com  ampla 
liberdade  e  que  ao  Poder  Executivo  caiba  a 
responsabilidade  nas  propostas  que  elle  apre- 
senta para  as  despezas  publicas. 

O  que  se  sabo,  o  que  se  verifica  todos  os 
dias  é  que  as  propostas  apresentadas  ao 
Con.^*esso  estão  longe  do  exprimir  a  verdade 
das  necessidades  do  serviço  publico.  Ao  lado 
das  propostas  apresentadas  pelo  Poder  Exe- 
cutivo ha  as  propostas  feitas  por  inte  *medio 
dos  relatores,  ha  as  propjstas  feitas  no  seio 
das  Com  missões,  traduzidas  em  emendas  de 
ultima  lioi'a. 

O  que  o  Poder  Legislativo  deve  fozer  é 
cumprir  não  só  esta  disposição  constitucio- 
nal, como  a  outra,  a  da  tomada  de  contas 
annual  monte. 

Da  leitura  do  trabalho  da  honrada  Com- 
missão do  Orçamento,  repete  ainda  uma  vez, 
concluo  o  orador  que  a  intervenção  ampla  do 
Poder  Legislativo  em  matéria  de  decretação 
do  despeza  tem  sido  benéfica  para  o  paiz, 
porque  em  geral  os  orçamentos  votados  pelo 
Congresso  são  mais  verdadeiros  do  que  os 
proposrxM  pelo  Governo. 

O  orador  lê  os  quadros  do  projecto,  cote- 
jando-os  com  os  dados  do  relatório  do  Tri- 
bunal de  Contas. 

Quanto  aos  créditos  supplementares,  dis- 
pensa-se  de  occupar  delles  porque  jã  o  fez 
com  grande  brilho  o  nobre  Deputado  Sr.  Ro- 
dolpho  Paixão.  S.  Ex.  demonstrou  cabal- 
mente que  a  affirmativa  da  Commissão  de 
que  a  razão  ó  de  400  %  na  Republica,  ao 
passo  quo  na  monarohia  era  muito  inferior, 
não  tem  procedência  alguma. 

A  honrada  Commissão  disse  que  são  três 
os  systemas  adoptados  para  a  organizado 
do  projecto  de  orçamento  da  receita.  O  1% 
propriamente  conhecido  por  previsão  em  que 
se  estudam  os  dados  relativos  a  um  período 
deSanno!^,  tirandose  a  média  desses  três 
annos  ;  o  2°,  o  automático  ;  3<>,  o  processo  do 
majoração. 

O  nobre  Ministro  da  Fazenda  não  acceitou 
nenhum  desses  três  processos.  S.  Ex.  ado- 
ptou o  processo  das  médias,  mas  longe  de  dar 
uma  média  augmentatlva,  própria  ao  sys- 
tema  da  majoração,  fez  ao  contrario  a  re- 
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ducção  de  3  1/2  %  em  diversas  rubricas  do 
orgamento. 

Do  dstudo  ligeiro  ^ue  fez  notou  que,  real- 
mente, aa  determinação  daa  rubricas  do 
orçauíiento  não  foi  adopiado  nenhum  dos 
processos  typos.  Assim  é  qua  rubricas  appa- 
recém  auí^mentadas  no  orçamento  vigente, 
outras  diminuídas,  sem  conservarem,  com- 
tudo    esja  razão  de  3  1/2  «/o. 

O  que  é  verdade  é  que  o  ministro  seguiu, 
a  seu  Tor,  o  processo  mai.s  racional. 

Conhecendo  os  dados  da  execução  do 
orçamento  vigente,  compirativamente  com 
00  dados  da  receita   do  exercício  passado, 

Sroourou  mais  ou  menos  attendor,  ou  ã 
iminuiç&o  realizada  ou  dkos  augmontos 
reconhecidos,  e  com  estas  variantes  orga- 
nlBou  a  proposta  do  orçamento. 

Não  ha  nenhum  dessem  systemas  no  pro- 
jecto do  orçamento  sujeito  ao  estudo  da 
Gamara. 

O  orador  confronta  a  opinião  da  nobre 
Gommissão  sobre  a  situação  du  paiz  «que 
não  permitte  larguezas»  com  a  d^Sr.  mi- 
nistro da  fozenda  que  diz  que  «a  situação  ó 
folgada  e  lisongeira». 

Subscreve,  com  grande  contentamento 
as  palavras  do  Sr.  ministro,  porque  se  as  não 
sabÍBcrevesdo  com  tal  sentimento  não  podia 
absolutamente  estar  dando  a  sua  approva* 
ção  aos  melhoramentos  encetados  pelo 
actual  governo. 

D.z  a  Gommissão  no  seu  parecer— não  mais 
6mpi*edtimos,  não  mais  emissões,  ião  mais 
orçamentos  desequilibrados.  Empréstimos 
para  cobrir  deficUs  orçamentários,  não ; 
mas  sim  empréstimos,  como  os  c  ntrahidos 
ultimamente,  para  melhoramentos  e  bene- 
fícios públicos,  empréstimos  que  representam 
veiiiadeiro  augmonto  do  capital  nacional. 

Ha  uma  questão  nova  no  projecto  que  des- 
perta a  atten  vão  do  orador.  E*  a  que  se  re- 
fere ã  protecção  aos  oeroaes  do  paiz,  com  a 
decretação  do  imposto  em  ouro  cobrado  nas 
estações  flscaes  da  Republica,  com  excepção 
da  Capital  Federal. 

Teria  a  fazer  uma  restricção  de  ordem 
constitucional  si  a  importância  da  medida 
não  aconselhasse  calai- a. 

Foi  o  autor  da  primeira  emenda  apresen- 
tada nesta  Gamara  relativa  ã  protecção  éios 
cereaes  ;  emen  a  que  mandava  augmentar 
de  60  Vo  os  respectivos  direitos  de  importa- 
ção. Esta  emenda  fui  combatida  com  grande 
ardor  pelo  Sr.  Mayrink. 

E'  aos  que  entendem  que  não  ha  Estado  do 
Brazil  que  não  esteja  apto  para  a  producção 
desses  ceroaes. 

A  um  aparte  do  Sr.  Francisco  Bernardino, 
dizendo  que  o  facto  é  que  se  deve  atacar  a 
questão  dos  transpartes,  o  orador  deciara  | 


e  urgente  uma  solução  para  essa  questão* 
da  qual,  mais  talvez  que  da  politica  dos  tra' 
ta^os  commerciaès,  depende  a  expansão  in- 
dustrial do  paiz.  Poroccasião  da  discussão  do 
orçamento  da  Viação  tratara  largamente 
dessa  questão.  Alludindo  á  sorte  que  teve  no 
Senado  o  projecto  de  sua  iniciativa,  ioter- 
pretativo  da  lei  de  1892,  declara  que  aguarda 
a  publicação  na  integrado  discurso  de  um 
Senador  pela  Bahia,  para  ver  que  razOes 
ponderosas  levaram  S.  Ex.  a  affirmar  quo 
esse  projecto  era  inconstitucional,  absurdo  o 
lesivo  ao  decoro  publico.  Respondendo  a 
S.  Ex.  terá  occasiao  de  demonstrar  que  a 
cabotagem  que  ahi  ha  como  nacional  não 
passa  de  uma  navegação  luso-britannica  mas- 
carada. 

Fazendo  considerações  sobre  a  politica 
proteccionista,  como  a  entende,  o  orador 
deixa  o  incidente  e  passa,  não  se  querendo 
demorar  por  muito  tempo  no  estudo  do  pro- 
jecto em  discussão,  a  analysar  o  parecer  sobre 
as  emendas  a  elle  offerecidas. 

Antes,  de  iniciar  esta  analyse,  insiste 
na  preliminar  que  estabeleceu,  a  saber: 
que  não  se  devem  fazer  alterações  nas  tarifas 
por  meio  de  disposições  orçamentarias,  e  ex- 
pende as  razões  que  justificam  este  sen  modo 
de  ver. 

Depois  disto  passa  a  considerar  o  parecer 
sobre  a  emenda  que  apresentou  o  que  tem  o 
n.  9.  Não  a  acceitou  a  Gommissão.  Porque? 
Não  o  disse. 

Entretanto,  essa  emenda  que  estende  o 
imposto  sobre  vencimentos  e  subsidies  aos 
subsídios  o  vencimentos  de  todos  os  funccio- 
narios  federaes,  sem  excepção  de  nenhum,  é 
abâolutamenie  justa,  poi*quanto  perante  a 
Gonstituição  não  ha  ninguém  isento  do  im- 
posto exigido  pelas  necessidades  da  Nação. 
(Apoiados.) 

Firmado  neata  doutrina,  que  semj^re  sus- 
tentou, bateu-se  por  outra  ihese:  o  imposto 
não  ô  diminuição  do  vencimmtos.  (Apoiados; 
muito  bem.) 

Sustent  mto  estes  dous  princípios,  contra 
os  quaes  só  o  Supremo  Tribunal  se  insurgi", 
e  depois  de  demonstrar  que  oUes  devem  ser 
os  consagrados  na  lei,  o  orador  declara  que, 
si  a  Gommissão  rejeita  a  sua  emenda  porque 
acceita  a  doutrina  do  Supremo  Tribunal,  a 
Gommissão  deve  ser  lógica  acceitando  a  outra 
emenda  que  apresentou  sob  n.  10,  a  qual 
isenta  igualmente  do  impo&to  o  Presideoto 
Vice-Presidente  da  Republica  e  os  membro^ 
do  Congresso. 

Aliás  declara  ainda  uma  vez  queô  parti- 
dário da  doutrina  que  não  considera  o  im- 
posto como  diminuição  de  voucimonto,  nem 
admitte  ninguém  isento  do  imposto. 
Outra  emenda  que  apresentou  tem  o  n.«M 


que,  deaocordocom  S.  Ex,,  julga neoesflarial manda accrescentar  ao  art.  1°:  ^ Imposto (í^ 
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5  •/©  sobre  o  valor  dos  prémios  superiores  a 
200$— das  loterias  federaes,  A  Commissão 
disse  :  «O  imposto  de  5  «/o  está  no  contracto 
e  figura  no  projecto  <ia  receita,  sub  o  n.86.  A 
emenda,  pois,  6  desnecessária». 

E'  importante  essa  declaração  da  Com- 
missão. porque  o  imposto  estíí  no  contracto, 
mas  não  esUi  no  projecto,  como  o  orador  do- 
monstra,  lendo  os  dons  documentos.  A  il- 
luátre  Commissão  confundiu  o  imposto  do 
sello  adhesivo  apposto  a  todos  os  bilhetes  das 
loterias  com  esse  outro  imposto  lançado  por 
determinação  da  lei  n.  953  e  d3  accordo  com 
a  clausula  1*,  lettra  a  do  contracto,  sobre  os 
prémios  das  loterias  federaes  superiores  a 
200§00O.  A  emenda,  portanto,  6  necessária, 

6  indispensável. 

A*  outra  emenda  que  apresentou  o  que 
tem  n.  23,  mandando  contemplar  na  RecBita 
a  renda  do  1.600:000$  proveniente  das  lote 
das  federaes,  a  Commissão,  deu  parecer  con 
trario  sob  o  fundamento  de  não  ter  jamais 
figurado  essa  renda  no  computo  da  renda 
ordinária,  por  sor  considerada  simples  de- 
posito. ^ 

O  orador  combato  o  parecer,  primeiro 
porque  não  mandou  contemplar  essa  renda 
como  renda  ordinária  ;  segundo  porque  ella 
não  pôde,  sinão  por  erro,  ser  considera  .a 
deposito,  o  que  demorad Jimente  demonstra. 

A  quarta  emenda  que  apresentou  e  que 
tem  o  n.  24,  manda  computar  na  Receita  a 
contribuição  de  28:000$  exigida  do  contra- 
ctante  das  loterias  federaes  para  a  fiscali- 
zação mesmas. 

A  Commissão,  pronunciando-so  a  respeito, 
disse  que  a  emenda  ô  desnecessária  porque  a 
contribuição  de  que  ella  trata  está.  compre- 
hendida  no  n.  35do  art.  !<>.  Não  ha  tal; 
essa  contribuição  não  está  comprehendida 
nesse  titulo,  que  trata  das  contribuições 
das  emprezas  de  estradas  de  ferro  e  da  City 
Improt>ements.  Basta  comparar  a  cifra  do 
orçamento  vigente  com  a  cifra  do  orçamento 
futuro,  nessa  imbrica,  para  se  vôr  que  a  con- 
tribaição  de  que  trata  a  emenda  não  foi 
con;emplada.  Dando  outras  razões  justifíca- 
tlTas  de  sua  emenda  o  orador  conciue  que, 
contra  o  que  pensa  a  honrada  Commissão, 
ella  é  muito  neoe  saiia. 

Outra  emenda  que  teve  a  honra  de  apre- 
sentar, a  que  tem  o  n.  30,  também  não  foi 
acccita  pela  Commissão,  porque  diz  esta: 

«Trata-sede  contracto,  que  não  pôde  ser 
alterado.» 

A  emenda  manda  que  em  vez  de  25:000$ 
se  diga~30: 000$^,  remanescentes  dos  pré- 
mios dos  bilhetes  sorte xdos  e  não  resgatados. 

Foi  baseado  no  contracto,  clausula  1>, 
lettra  e,  que  o  orador  apresentou  a  sua 
emenda.  Cumo  prova  lendo  essa  clausula,  a 
quantia  estabelecida  para  remanescentes  é  I 


30:000$— e  não  25: 000$— como  esta  no  pro- 
jecto. A  razão,  portanto,  dada  pela  Commis- 
são para  rejeitar  é  justamente  a  que  a  obriga 
a  acceitar,  visto  quo  não  é  mais  do  que  uma 
cor/'igenda  a  um  lapso  do  projecto. 

Outra  emenda  sua,  a  do  n.  37,  foi  acoeita 
em  parte  o  em  parto  prejudieada.  Suppri- 
mindo  o  art.  O'»  do  projecto,  porque  contém 
disposições  alheias  ao  Orçamento  da  Receita, 
a  emenda  visa  restabelecer  a  ordem  na  Con- 
tabilidade do  Thesouro. 

A  Commissão  fundamenta  seu  parecer  em 
precedentes,  e  o  orador  entendeu  ir  contra 
esses  precedentes  abusivos.  (Travasse  dialogo 
entre  o  orador  e  o  Sr,  Anizio  de  Abreu,) 

Declarando  que  deseja  terminar  hoje  mes- 
mo o  seu  discurso,  precisando  fazer  outras 
observações  e  vendo,  pelo  adeantado  da  hora, 
que  esgotará  todo  o  tempo,  o  orador  ped3  ao 
Sr.  Presidente  que  consulte  â  Casa  si  lhe 
concede  30  minutos  de  prorogação.  {Consul- 
tada a  Casa^  è  concedida  a  prorogação  pedida,) 

O  (Sr.  Pa;Ula  Raiinos  {continuand  o 
—No  art.  10,  a  Commissão  determina  que 
os  uifferentes  ministérios,  nos  respectivos 
relatórios,  darão  conta  ao  Coogresso  dos  mo- 
tivos que  determinaram  a  abertura  de  cré- 
ditos supplementaros  e  extraordinários,  da 
applicação  que  tiveram,  quanto  foi  dispen- 
dido e  o  estado  em  que  se  encontram. 

Apresentou  emenda  suppressiva  desse  ar- 
tigo, bem  como  do  que  se  lhe  segue,  porque 
ambos  tratam  de  matéria  que  hó  tem  cabi- 
mento nos  orçamentos  de  despeza,  além  de 
já  estar  o  Governo  prestniiemente,  por  de- 
terminação legal,  obrigado  a  prestar  todas 
as  informações  referentes  aos  serviços  pú- 
blicos. 

Repete  que  as  suas  emendas  suppressivas 
teem  o  intuito  de  regularizar  a  votação  das 
leis  de  meios,  acabando  com  a  anarchia  que 
nellas  reina. 

Ao  art.  15  a  Commissão  introduzia  duas 
disposições:  a  primeira  referente  aos  substi- 
tutos da  banha  de  porco,  a  segunda  augmen- 
tando  de  30  %  as  taxas  estabelecidas  no 
n.  353  das  Tarifas. 

Aquella  primeira  disposição  ô  de  natureza 
especial.  A  principio,  os  substitutos  de  ba- 
nha de  porco  foram  mal  classificados,  ua 
Alfttndega.  Mais  tarde,  depois  do  exame  do 
Laboratório  e  parecer  da  Directoria  Geral  de 
Saúde  Publica,  julgando  que  aquelles  pro- 
ductos  importados  sob  varias  designações, 
Cotolene,  Vegatole,  etc,  não  eram  nocivos  ã 
saúde  e  podiam  ser  empregados  como  banha, 
resolveu  o  inspector  da  Alfandega  cobrar  os 
meamos  impostos  que  a  banha  paga  actual- 
mente. 

Protestaram  os  int  'ressadus  e  da  decisão 
do  inspector  da  Alfandega  recorreram  parado 
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Ministro,  obtendo  provimento,  restituindo-so- 
Ihea  08  direitos  cobrados. 

Assim,  nãrO  ha  propriamente  uma  altora- 
(^  na  tarifa,  mas  uma  interpretação  a 
respeito  de  productos  ainda  não  olassifi- 
cados. 

Chama,  a^ra,  a  attenção  da  Camará  para 
o  art.  18  do  projocto.  que  na  lettra  b)  veda 
ao  Governo  abrir  créditos  extraoiniinarios 
ou  supplementaros  durante  a  reunião  do 
Congresso. 

Esta  segunda  parte  do  artigo  é  devoras 
curiosa  e,  approvada,  porã  o  Governo  empó- 
rios embaraços. 

Basta  dizer  que  em  caso  de  calamidade, 
peste  ou  guerra,  o  Governo  não  poderá  abrir 
créditos. 

Entretanto,  a  Gamara  já  autorizou  o  Go- 
verno» no  Orçamento  da  Fazenda,  a  abrir 
créditos  em  dadas  circumstancias . 

De  forma  que  o  Congresso  vae  prohibir  na 
lei  da  receita  o  que  permittiu  no  Orçamento 
da  Fazenda. 

A  sua  ultima  emenda  refere-se  à  celebre 
questão  de  isenção  de  direitos  para  o  mate- 
rial destinado  ao  saneamento  de  Florianó- 
polis. 

A  emenda  ó  a  reproduc(^o  integral  do 
art.  lo  do  projecto  do  Senado,  já  approvado 
em  2^  discussão  pela  Gamara. 

Pensa  a  Commi^são  de  Orçamento  que  a 
emenda  está  prejudicada  pelo  parecer  favo- 
rável á  emenda  apresentada  pelo  Sr.  Bricio 
Pilho,  mandando  continuar  em  vigor  a  dis- 
posição do  orçamento  vigente  e  que  gene- 
raliza a  medida» 

Ha,  porém,  equivoco.  O  material  para 
o  qual  pede  isenção  não  está  incluido  na- 
quella  disposição. 

Assim,  espera  que  a  Gamara  approvará  a 
emenda. 

São  estas  as  considerações  que  tinha  a 
fazer  a  respeito  do  projecto  e  das  emendis. 

Termina  relembrando  as  palavras  que  pro- 
feriu o  anno  pas>ado,  por  occasião  do  debate 
sobre  o  orçamento  da  receita.  Disse,  então, 
que  o  Governo  aevia  aproveitar  a  situação 
relativamente  mais  folgada  em  que  nos  en- 
contravamos,para  desenvolver  as  forças  eco- 
nómicas do  paiz,  olhando  com  carinho  para 
os  dous  principaes  elementos  que  asseguram 
o  progresso  do  commercio  e  da  industria: 
construcção  de  estradas  de  ferro  e  melhora- 
mentos de  portos. 

Continua  a  fazer  os  mesmos  votos,  espe- 
rando que  as  promessas  se  converterão  em 
realidade. 

{Muito  bem,  muito  bem»  O  orador  é  cumpri- 
mentado). 

O  fSr.  Presidente  —  Devo  al- 
Tumas  palavras  em  resposta  ás  observações 


do  nobre  Deputado  por  Santa  Catharina, 
sobre  o  procedimento  da  Mesa,  em  relação 
aos  projectos  do  orçamento»  apresentados 
este  anno. 

Foi  justamente  por  não  encontrar  disposi- 
ções claras  e  terminantes  no  Regimento 
actual,  de  que  te3m  resultado  interpretações 
diversas,  que  a  Mesa  indicou  à  Gamara  a 
reforma  da  nossa  lei  interna,  para  fazer 
cessar  as  dificuldades  oriundas  dessa  diver- 
sidade de  interpretação,  fixando- se  regras  in- 
variáveis a  seguir,  redigidas  com  tal  clareza 
que  não  se  prestem  a  duvidas,  como  as  que 
presentjmento  existem  no  espirito  do  Depii* 
tado  que  preside  ás  sessões,  que  não  está  de 
accordo  nota  o  honrado  representante  de 
Santa  Catharina  na  intelligencia  dada  a 
alguns  artigos  do  mesmo  Regimento  e  ii 
praxes  estabelecidas. 

O  nobre  Deputado,  meu  digno  amigo,  sabe 
que  o  Presidente  actual  da  Gamarii  nunca 
teve  outro  desejo  sinão  o  de  seguir  uma 
norma  invariável,  serena  e  Imparcial  na  di- 
recção dos  trabalhos  deste  ramo  do  Con- 
gresso Nacional.  Não  tom  sido  sinão  esta, 
nem  será  outra,  a  directriz  seguida  polo 
Deputado  collocado  nesta  cadeira  pela  con- 
fiança dos  3us  collcgas.  {Muito  bem.) 

O  Sr.  Paula  Ramos— Agradeço  a  V.  Ex. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  TVanderley  de  Men- 
donça (5*  secretario,  servindo  de  i^)  pro- 
cede á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Requerimento: 

Do  engenheiro  civil  Eugène  Louis  Duthe- 
nil  Djbranges  e  outro,  pedindo  con<»s8ão 
para  o  estabelecimento  do  porto  na  babia  de 
Paratymirim,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
mediante  os  favores  que  solicita  e  as  con- 
dições que  especifica.—  A'  Commissão  de 
Obras  Publicas. 

O  Sr.  SÃ  Freire  —  Pedi  a  palavra 
para  enviará  Mesa  uma  representação  re- 
digida aliás,  nos  termos  os  mais  respeitosos, 
contra  o  projecto  em  discussão  soore  a  re- 
forma de  hygiene. 

Vindo  ao  encontro  do  appello  civico  qu« 
íhzem  os  dignos  cidadãos  que  ^^^^Ç)^?^  ^ 
referida  representação,  ó  para  pwir  » 
Vx.  Ex.,  Sr.  Presidente,  se  digne  .«nandar 
publicai  a  em  sua  integra  no  Di^^rto  a^ 
Congresso.,, 

O  Sr.  Presidente  —  V.  Ex.  será  J^tten- 
dido, 
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o  Sr.  SÂ  Freire.  .  .para  que  a  Gamara  dos 
Deputados  tome  delia  c  >nhocimcnto  o  pro- 
ceda como  onteoder  mais  acartado  tondo  om 
vista  os  sãos  princípios  rcpublicauos  quo 
eila  iavoca  no  momento. 

A  ropr6.sentação  6  a  seguinte  : 

«Cidadaoá  Prosidcute  o  Membros  da  Ca- 
mará dos  Deputados— Animados  dos  inais 
pur^s  e  enérgicas  sentimentos  republicanos, 
e  crentes  do  que  syncrgioamentc  com  oUes 
se  acham  os  da  maioria  dos  Membros  da  Ga- 
mara dos  Deputados,  vimos,  com  o  devido 
respeito,  fazer-vos  um  appollo  cívico  para 
(lao  se  nào  transforme  om  lei  o  projecto 
em  discussão  sobro  a  reforma  de  bygiene, 
o  qual»  golpeando  profundamente  os  mais 
8ãos  princípios  rep.iblicanoa,  estabelece  um 
regimen  inquisitorial,  om  antagonismo  com 
os  preceitos  estatuídos  pela  Constituçao,  e 
com  os  nossos  mais  cârod  antecedentes  histó- 
ricos. 

Infringindo  dlversos  artigos  áj  Pacto  do 
24  de  fevereiro,  ontre  outros  os  §§  1  !*•  o, 
IT-^  do  art.  7'^,  trará  esto  projecto,  conver- 
tido cm  lai,  a  desordem  e  a  desolação  oa  seio 
da  familia,  sobretudo  proletária,  desrespei- 
tando a  inviolabilidade  do  Sanctuario  do 
Lar  e  dodconhacendo  a  propriedade  tão 
justamente  defendida  no  referido  ariigo.  Em 
oome  de  opiniõos  contestáveis  e  contestadas 
ul  lei  irà  perturbar  extraordinariamente  a 
sociedade  em  seu  elemento  fundamental. 

Certos  de  que  vos  inspiram  os  mesmos 
ideaes  a  cuja  defesa  presurossos  coiTcmos, 
não  vi\ciHamos  em  acreditar  quo,  reflectindo 
sobre  os  desbarates  que,desta  lei  deorrerívo, 
não  permittireis  que,  desta  illustre  assem- 
blca  republicana,  dimane  uma  disposição 
legislativa  quo  corta,  cereôa  a  liberdade  e  a 
dignidade  de  quantos  habitam  a  nossa  pre- 
zida  Pátria. 

Cidadãos  Membros  da  Gamara  dos  Depu- 
tados—A iniquidade  dessa  lei  em  projecto  é 
tanto  mat3  patente  quanto  vae  ella  attiugir 
especialmente  a  mas^a  da  popuhção  do 
Brazil,  03  desprotegidos  dá  8(ii*to  -o  prolct.i- 
fiado,  base  material  da  sociedade,  aquelles 
para  os  quaes  a  Pátria  appolla  nos  dias  aflli- 
Çtivos  era  quo  se  faz  mister  garantir  a  paz 
iotorna  ou  repeilir  quem  quor  que  ouse  in- 
vadir o  solo  sagrado  da  Pátria. 

Dispensamonos,  ilLustres  concidadãos,  de 
enumerar  cada  um  dos  artigos  desse  pro- 
jecto que  attenta  coutra  a  dignidade  indivi- 
dual e  contra  o  socego  da  familia,  arran- 
cando os  entes  queridos,  ás  vozes  por.  meras 
suspeitas  ou  me^mo  por  falsa  denuncia,  dos 
desvelos  dos  seus,  para  entrcgal-os  a  mãos 
estranhas,  escaccamente  quando  mais  soem 
ser  necessários  esses  cuidados,  inoculando 
Bm  individues  sãos  germens  que  natural- 
mente corapromettem  a  sailde,  na  persuasão 


d3  evitar  talvez  possíveis  males.  E  dispensa - 
rao-nos  dessa  tarefa  porqumto  é  outro  o 
nosso  intento. 

Sentimos  nitidamente  que  a  verdadeira 
Republica  assanta  na  separação  a  mais  com- 
pleta entre  o  poder  político,  temporal,  o  o 
poder  theorico,  es,)i ritual:  o  primeira  gover- 
nando basoado  na  força  material,  o  segundo 
apoiado,  apenas,  no  presti^áo  moral.  Um 
tendo  por  missão  poder  fazer  executar  as  leis 
úteis,  o  outro  agindo  pelo  cunsjlho,  pela 
persuasão . 

Do  respeito  ã  liberdade  espiritual  faz  o 
governo  civil  surgir  a  ordem,  base  indispen- 
sável ao  bem  estar  e  aperfeiçoamento  da  so- 
ciedade em  que  vivemos ;  assim  como  do  cer- 
ceamento dessa  liberdade  se  originam  o  des- 
contentamento c  desespero  popilftros. 

Gonf)ant;es  no  criterium  dcs  dignos  conci- 
dadãos Deputados,  de  cujo  osttido  detido  re- 
sultará, sem  duvida,  a  rejeiçrio  do  referido 
projecto,  terminamos  o  presente  appello  cí- 
vico, foito  om  nomo  de  sacra tissim^^s  interes- 
ses pátrios  e  sociaes . 

Gapital  Tederal  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  brazil,  30  do  novembi'0  de  lOOJ, 
15°  da  Republica.  » 

E'  anniinciada  a  discussão  dos  s<^guintes 
requerimonVsoírerecidos  na  8.)S>ão  do  5  do 
corrente  polo  Sr.  Alfredo  Varela  cujo  teor 
6  o  seguinte  : 

<  Requeiro  que  a  Gamara  eleja  uma  Gom- 
missâo  de  inquérito  parlamentar,  para  vo- 
riâcar  quaes  os  membros  do  Gongresso  o 
Executivo  que,  no  momento  do  «cessação  de 
pagamentos  do  Banco  da  Republica  eram 
aevodoi»es  do  mesmo  banco,  assim  como 
quaes  os  qoo  o  passaram  a  serposteriormento 
e  também  averiguar  si  o  Governo  tom  feito 
pagamentos  indevidos  por  intermédio  desse 
estebelccimeuto  de  ciedito. 

A  Gommissão  verificará  igualmente  : 

a)  si  essas  dividas  estavam  ou  estão  garan- 
tidas ode  que  modo  ; 

b)  si  03  representantes  devedores  tomaram 
parte  na  votação  dos  projectos  referentes  ao 
mesmo  banco  ; 

c)  si  os  membros  ou  ex-membros  do  Gon- 
gresso o  do  Executivo  jã  oxei^ciam  func^ões 
correspondentes  a  ost^s  ramos  do  Poder 
Publico  quando  taas  dividas  foram  contrci- 
hidas. 

Sala  das  ses^õas,  5  de  dezembro  de  1903.— 
Alfredo  Varela.» 

€  Requeiro  que  a  Gommissão  Parlamentar 
de  inquei-ito,  incumbida  de  verificar  si  mem- 
bros do  Poder  Publico  Federal  i^ecoberam 
supprimentos  inconfessáveis  por  intermédio 
do  Banco  da  Republica,  verifique  também 
a  quem  cabe  a  responsabilidade  das  desas- 
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trosas  operações  da  gestão  offlcíal,  denun- 
ciadas publicamente  e  em  parto  confirmados 
pelo  relaloric  de  31  de  julhj  de  19í)2,  até 
hoje  mantiio  em  segredo,  averiguando  por 
que  nãLo  foi  o  dito  relatório  entregue  á 
circulação  e  realizada  a  convocação  aunual 
da  a8:^omblóa  de  accionistas,  conforme  pre- 
ceitua a  lei . 

Saladas  se$âõcâ«5  do  dezembro  do  1903.— 
Alfredo  Varei  a, "^ 

O  Sr.  I*resicloiite— Tom  a  palavra 
o  Sr.  Casãljino  do  Nascimento. 

O  Sr.  Ockssiano  cio  N^aaci- 
mento  diz  que  os  requerimentos  ora 
em  debat^,  são  a  reproducç^ão  de  requeri- 
mento anterior  já.  rojoitíulo  pala  Gamara. 
Nâo  tem  motivos  para  modificar  hoje  a  aiti- 
tude  assumida  luntem  quando  se  pronunciou 
contra  aquelle  primeiro  requoriniento  apre- 
sentado e  longamente  fundamentado  pelo  no- 
bre Deputado  Alfr*>do  Varela.  Kllos  são  di- 
Yoraos  na  forma,  mas  na  ossencisr,  reproiu- 
zem  as  mesinas  ilôase  visam  o  mesmo  íim. 

Vem  de  longa  data  essa  campanha  de  dif- 
íkmação  contra  os  representantes  do  poder 

Ímblioo  e  nem  por  muito  repeti  las  as  ca- 
umnias  teem  ganlio  foros  do  verdade. 

Os  que  são  naturalmente  inclinados  á  ma- 
ledicência acreditam  ou  fingem  acreditar 
nessafl  calumnias;  os  mais  calmos  e  reflecti- 
dos, porâm,  dcspro5am-nas,  mesmo  porque 
sabem,  por  longa  experiência,  que  ô  veso  an- 
tigo nosso  accusar  mais  ou  menos  gravemen- 
te os  homens  públicos  que  não  se  podem  de- 
fender, porque  jamais  são  precisadas  ou  pro- 
vadas as  accusações. 

Pede-se  no  primeiro  dos  requerimentos, 
um  exame  na  escripturação  do  Banco  da  Re- 
publica, para  se  verificar  si  em  época  ante- 
rior á  gestão  ofiicial  algum  representante 
da  Nação  oi-a  devedor  do  Banco  e  no  ter 
ceiro  ilem  desse  mesmo  requerimento  man 
da-se  confrontar  a  intervenção  do  represen< 
tante   da    Nação,  porventura   devedor,  na 
discussão  o  votação  da  lei  de  20  de  setembro 
de  1900  que  auxiliou  aquelle  instituto   de 
credito. 

Semelhante  pretenção  escapa  ã  compe- 
tência do  Poder  Publico,  espocialmen<e  no 
q\xQ  se  refere  á  época  em  que  o  Banco  não 
tmha  relações  estreitas  com  o  Estado. 

Por  ter  de  presidir  a  CommJssão  de  Or- 
çamento não  pôde  ouvir  todo  o  discurso 
do  nobre  Deputado  Alf^do  Varela. 

Soube,  porém,  que  em  aooio  dos  seus  re- 
querimentos, S.  Ex.  leu  opmiões  de  quatro 
ou  cinco  jurisconsultos  que,  por  assim  dizer, 
oonstituiam  o  Conselho  de  Estado  do  antigo 
^gimen.  ° 


Em  que  pese  á  sabedoria  jurídica  dos  signa- 
tários dos  pareceres  lidos,  dirã  que  esta  com- 
missão  de  exame  ou  de  inquérito  que  o 
nobre  Ddpuiado  propõe  é  antes  um  acto  de 
administração  do  que  de  deliberação  do 
Poder  legislativo. 

Nestas  condições,  não  pôde  dar  o  seu  voto 
aos  requerimentos  do  nobre  Deputido. 

Tem  em  mãos  a  publica-fórma  do  accordo 
lavrado  entre  os  accionistas  do  Banco  e  o 
Governo  e  por  ella  se  verifica  que  aesses  não 
foi  siquer  reservado  o  direito  de  critica  ou 
fiscalização  dos  actos  da  nova  administração 
do  Banco. 

Essa  especialíssima  situação,  pofém,é  pro- 
visória ;  o  banco  ó  administrado  pelo  Estado, 
mas  em  tudo  o  mais  se  rege  pela  legislação 
commercial  do  paiz. 

Ora,  as  leis  commerciaes  em  vigor  nio 
permittem  exames  em  livros  de  casas  com- 
merciaeá  ou  sociedades  anonymas,  sinfto  em 
casos  especiacs  e  em  virtude  de  mandato 
judicial.  (Trocam-se  vários  apartes,  O  6'r. 
Presidente  reclama  altenção,) 

E*  fraco  na  tribun  i  {não  apoiados),  mas 
pensa  que,  neste  ponto,  esta  com  a  verdade, 
o  que  lhe  dá  corta  coragem. 

Sendo  certo  que  no  requerimento  do  nobre 
Deputado  ha  uma  parte  anterior  a  20  de  se- 
tembro de  1900,  que  escapa  completamente  á 
competência  do  poder  publico,  tianto  do  Exe- 
cutivo, como  do  Legislativo  ;  assentado  quo 
na  parte  comprehendida  de  SO  de  setembro 
para  cã  ainda  alii  não  pôde  o  requerimento 
do  nobre  Deputado  merecer  o  assentimento 
da  Camará,  çor  isso  queelle  importa  a  dero- 
gação  da  legislação  commeitsial,  á  sombra  da 
qual  se  obrigam  não  só  o  Banco,  mas  ainda 
tolos  os  estabelecimentos  commorciaes  (apoi» 
ados)^  pergunta  o  que  fiei  do  requerimento 
de  S.  Ex. 

Fioa  somente  a  allusão  que  S.  Ex.  íbz  ã 
incohcenoia  da  Camará,  votando  na  legisla- 
tura passada  um  requerimento  an  ilogo  ao 
que  ora  se  discute  e  reousando  agora  repe- 
tir o  mesmo  acto,  visto  o  Qoverno  lhe  ter 
feito,  da  outra  vez,  sentir  que  os  livros  do 
Banco  não  podiam  estar  sujeitos  ao  oxamo 
que  se  pretendia . 

Admitta-se,  para  argumentar,  que  o  movi- 
mento da  Camará  na  legislatura  passada 
fosse  um  movimento  legitimo  e  irrecusayel* 

O  facto  6  que,  approvado  o  requerimentot 
semelhante  a  um  dos  do  honrado  Deputado, 
o  Poder  Executivo  ponderou  que  não  devia 
cumprll-o  e  ponderou  bem  no  conceito  do 
orador  —  porque  os  livros  do  Banco  não 
podiam  estar  sujeitos  ao  exjtme  pretendido 
pelo  autor  do  requerimento  então  apresen- 
tado. Admittlndu  que  a  Camará  houvesse 
votado  bem  naquelle  momento,  que  muito  ô 
que  a  actual  Camará,  alterada  na  composição 
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deseua  membros,  depois  da  reeusa  formal 
do  Governo,  melhor  aconselhada,  mais  refle- 
ctidamente pensando,  ne^e  o  seu  voto  ao 
requerimento  do  nobre  Deputado  ? 

Si  a  Gamara  errou,  ôoroo  quer  crer  o  ora- 
dor^ que  mal  lhe  advirá  do  £icto  delia  voltar 
:itraz  e  não  acceitar  o  requerimento  do  nobre 
Deputado  :  já  porque  infringe  a  legislação 
commercial ;  já  porque  soria  inócuo,  Dão 
colheria  efTeito  pratico,  iria  ter  a  mesma 
ixisposta  do  Poder  Executivo  ? 

Admitte  o  orador  por  hypothese  que  a  Ca- 
mará vote  o  rtíquerimeato.  Daqui  a  dous  ou 
três  dias  o  Sr.  Mioitítro  da  Fazenda  oífi- 
ciaria  á  Camará  dizendo  que  o  que  ella  pre- 
tende não  pôde  ter  logar,  porque  o  Governo 
pode  licença  para  repecir  as  mesmas  ponde- 
rações externadas  por  occasião  de  um  pe- 
dido igual  a«>  que  ora  se  quer  reproduzir. 

Força  ó  convir  qoe  a  Camará  ficaria  muito 
coilocada.  como  uma  creança  teimosa  que 
iostôte  em  não  aprender  as  lições. 

Recapitulando,  aconselha  a  Camará  a  re- 
jeitar os  requerimentos  do  Sr.  Varela,  tem 
para  isso  varias  razues:  1°,  porque  ence^rram 
materiaeque  absolutamente  cscapaá  compe- 
tência d  lia,  com  é  todo  o  assumpto  anterior 
a  20  de  setembro  de  1900  ;  depois,  porque 
lhe  parece  que  o  Banco  da  Republica  não 
está  fora  do  abrigo  da  legislação  commercial 
do  sou  paiz. 

Pensa  que  Camará  errou  no  dia  em  que 
votou  na  legislatura  passada  um  requeri- 
mento análogo.  £s86  erro,  o  Poder  Executio- 
Ihe  fez  sentir,  negando-lhe  a  medida  prve 
posta. 

Não  acha  do  bom  conselho  que  a  Camará 
reincida  naquella  falta,  em  attenção  ainda  a 
outras  razôos. 

Neste  regimen,  quando  ha  actos  do  Poder 
Publico  que  merecem  censura  e  reprovação  e 
que  podem  ser  tidos  como  criminosos,  o  que 
o  representante  da  nação  deve  fazer  6  soli- 
citar da  Camará,  para  que  esta  peça  ao 
Poder  Executivo  informações  precisas  sobre 
o  que  a  seu  ver  constituo  o  dolicto.  Uma 
vez  armado  dessas  informações,  o  membro 
do  Poder  Legislativo  vem  perante  a  Camará  e 
lhe  faz  sentir  em  virtude  de  uma  denuncia 
formal  que  taes  e  taes  actos  delictoosos  foram 
praticados  e  devem  ser  punidos. 

Tudo  que  não  for  isso  parece  ao  orador 
que  se  não  casa  bom  com  a  indole  do  regimen 
republicano  adoptado. 

Si  actos  dilictuosos  foram  praticados  por 
passadas  admiostrações,  no  que  não  crê  o 
orador,emquanto  não  lhe  aprobontarem  prova 
cabal,  é  muito  natural  que  as  pessoas  que 
nelles  incorreram  sejami  punidas  de  acoordo 
com  a  legi8l  .ção,  porque  tanto  a  nossa  le- 
gislação substantiva  como  a  adjectiva  ou. 
processual  tem  meios  de  puuil-os.  | 

voi.  vni 


Não  encontra  o  orador  nas  disposições  do8 
arts.  34  ou  35  da  Constituição,  em  que  se 
estabelece  a  competência  do  Poder  Legisla- 
tivo, abrigo  para  os  intuitos  do  nobre  Depu- 
tado. Assim,  não  pôde  deixar  devotkreon- 
tru  os  requerimentos  de  S.  Ex.,  não  sopeias 
razoes  expostas,  como  tívmbem  pela  razão 
dos  referidos  requerimentos  concorrerem, 
além  de  tudo,  para  dar  a  essa  calumnia  das 
ruas  a  respoitabilidade  do  nome  de  S.  Ex., 
trazendo-a  ao  recinto  da  Camará. 

Não  sabe  si  ha  Deputados  que  receberam 
supprimentos  inconfessáveis  de  qualquer 
btinco . 

E*  natura]  que  algum  representante  da 
Nação  tenha  precisado  de  recursos  ás  suas 
necessidades. 

Entretanto,  o  orador,  pelo  que  lho  diz 
respeito,  garante  ([ue  nunca  recebeu  di- 
nheiro de  bauco  ou  de  agiota  algum,  embora 
não  tenha  bens  de  fortuna ;  é  paupierrimo  e 
com  isso  se  honra. 

Assim,  aílirma  que  pôde  seguir  sereno, 
sem  que  o  pó  de  uma  baixeza  Ibe  venha  ma- 
cular a  fronto. 

Qualquer  de  seus  coUegas,  sem  receber  sup- 
primentos inconfessáveis,  pôde  em  um  daao 
momento  ter  do  recorrer  ou  a  um  agiota,  ou 
a  um  estabelecimento  de  credito.  Neste  ul- 
timo caso  é  natural  que  não  se  dirtja  a  um 
banco  estrangeiro  e  sim  a  um  nacional,  pe- 
dindo, por  empréstimo,  a  quantia  que  pre- 
cisa para  as  suas  necessidades. 

Isto  não  se  chama  supprimentos  inconfes- 
sáveis ! 

Si  ura  Deputado  é  commeroiante  ou  ban- 
queiro, um  homem  de  fortuna,  mas  que  te- 
nha tido  a  intelicidado  de  encontrar-se  em 
uma  situação  diíficil,  de  modo  a  ter  de  re- 
correr ao  credito  pessoal,  segue-se  por  isso 
que  esse  homem  seja  um  réo  de  alto  crime  ? 

Porque  aquillo  que  c  perraittido  a  toda  a 
gente  que  trabalha  e  luta  não  pôde  ser 
permittido  ao  homem  politico  ? 

E*possivel  que  um  ou  outro  Deputado  tenha 
feito  transações  commerciaes  com  o  banco, 
mas  a  meia  dúzia  de  contos  de  taes  trans- 
acções não  é  bastante  para  collocar  o  homem 
que  se  senta  nas  cadeiras  da  Camará  na  de- 
pendência de  votar  contra  a  sua  consciência. 

No  regimen  da  própria  lei  de  20  de  se* 
tembro  pôde  haver  grande  interesse  para  o 
banco  quo  os  seus  clientes  ou  alguns  delles 
com  assento  na  Camará  se  abstenham  das 
discussões  e  votações.  Mas  ó  o  próprio  Re- 
giniento  (lue  impede  o  Deputado  de  votar 
nas  causas  em  que  clle  tem  intei*es8o 
próprio. 

Nào  acredita  que  nenhum  dos  membros 
da  Camará,  mesmo  aquelles  que  possam  ter 
tido  transacções  com  o  banco,  votasse  con- 
tra a  sua  consciência,  mesmo  porque,   si 
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nisso  havia  interesse,  o  interesse  seria  do 
credor,  credor  que  aliás  jamais  perseguia  a 
quem  quer  que  seja. 

.  Acredita  que  qualquer  dos  seas  collegas, 
com  desassombro,  poderia  votsu?  a  favor  ou 
contra  a  lei,  si  não  preferisse  tomar  a  po- 
slQão  que  o  Regimento  lhe  facultava,  ex- 
cluindo-»e  da  votação. 

Assim,  pensa  que  a  Gamara,  rejeitando  os 
requerimentos  do  Sr.  Varela,  se  collocará 
em  uma  attitude  eminentemente  conserva- 
dora e  respeitadora  da  lei. 

Si  ella  pudesse  ser  acoimada  de  incohe- 
rencia,  poderia  citar  uma  phrase  de  um  il- 
lustre  publicista  portuguez,  que,  accusado  de 
ter  em  certa  occasião  sustentado  doutrina, 
que  pouco  depois  repelliu,  disse: 

cSenhores,  eu  não  me  envergonho  de 
emendar-me,  de  corrigir-me,  porque  não  me 
envergonho  de  aprender:  só  os  burros  não 
aprendem.» 

Porque  a  Gamara  não  confessar  o  seu 
erro? 

Termina  o  orador  perguntando  si,  por 
uma  simples  coherencia,  por  uma  simples 
disciplina,  a  Gamara  ha  de  praticar  um  acto 
inteiramente  sem  resultado  pratico,  que 
pôde  corresponder  ás  vistas  politicas  do 
Sr.  Varela,  mas  que  não  corresponde  aos 
altíssimos  interesses  conservadores  da  Ga- 
mara. (Muito  bem ;  muito  bem,  O  orador  é 
vivamente  comprimentado ,) 

O  Sr.  .^ULfredo  Varela.  —  Pelo 
adeantado  da  hora  requeiro  a  V.  £x.  qud 
me  reserve  a  palavra  para  o  expediente  de 
amanha,  quando  de  novo  forem  os  requeri- 
mentos a  debaie. 

O  Sr.  PRESIDENTE—V.  £x.  scra  attendido. 
Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  286  C  —  1903 

Parecer  sobre  emendas  offerecidas  para 
3^  discussão  do  projecto  n«  286,  deste  anno, 
que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Indus- 
tria.  Viação  e  Obras  Publicas  para  o  exer- 
cido de  Í904 

A  Gommissão  de  Orçamento  vem  submet- 
ter  à  deliberação  da  Gamara  dos  Deputados 
o  seu  jnis^o  acerca  das  emendas  que  foram 
apresentadas  para  3^  dicussulo  do  projecto  de 
orçamento  da  despeza  do  Ministério  da  In- 
dustria, Viação  de  Obras  Publicas  para  o 
ezercicio  vindouro. 

N.  1 

Ao  art,  1\  n.  3  (Gorreios): 
AccMcMite-se    após   a    consignado    de 
.800:000$  para  agentes,  ajudantes,  etc.,  o 


seguinte:  destinado  o  augmento  de  200:000$ 
á  melhoria  de  vencimentos  dos  agentes  de 
4^  classe,  que  vencerão  480$  annuaes. 

Sala  das  sessões,  3  de  dezembro  de  1903.— 
Calo  geras, 

A  classificação  das  agencias  e  a  âxaçao  dos 
vencimentos  correspondentes  obedecem  a 
condições  estabelecidas  no  regulamento  dos 
Gorroios.  Ahi,  noart.  345,  §2°,  se  dispõe  o 
seguinte :  «Em  regra  nenhum  agente  de 
4»  classe  percebeiá  menos  de  360$  annuaes, 
desde  que  a  renda  annual  da  agencia  attioja 
á  quintia  despendida  com  o  seu  castelo.» 
Esta  ó  a  regra  que  convém  manter-sê. 

E  como  o  intuito  da  emenda  outro  não  é, 
sinão  evitar  que  a  elevação  da  verba  consi- 
gnada no  projecto  seja  desviada  para  elevar 
vencimentos  de  agentes  de  classes  saperio- 
res,  com  prejuízos  dos  de  inôma  classe,  na 
qual  mais  necessário  é  o  augmento.  pensa  a 
Gommissão  que  a  emenda  deve  ser  appro- 
vada,  com  a  seguinte  modiflcação:  substi- 
tuam-se  as  palavras:  cque  vencerão  480$ 
annuaes»  por  estas:  «cigus  vencimentos  não 
poderão  ser  inferiores  a  360$  annuaes.»  . 

N.2 

Onde  convier: 

Art.  As  tabeliãs  de  vencimentos  dos 
agentes  do  correio  vigorarão  por  um  biennio 
e  serão  sujeitas  á  approvação  do  Poder  Le- 
gislativo. 

Sala  das  sessões,  3  de  dezembro  de  1903.— 
Calogeras* 

O  regulamento  dos  Gorreios,  decretado  em 
virtude  de  autorização  legislativa,  âxa  os 
vencimentos  dos  agentes  de  correio,  por 
classes.  A  classificação  das  agencias  de  onde 
resulta  a  remuneração  correspondente  a 
cada  uma,  é  feita  em  uma  tabeliã  que,  para 
cada  biennio,  o  director  geral  submente  á 
approvação  do  ministro. 

Essa  disposição  do  art.  346  do  regulamento 
de  10  de  fevereiro  de  1896,  foi .  derogada 
pelo  art.  27  da  lei  de  orçamento  para  1899, 
que  determinou  fosse  aquella  tabeliã  sub- 
mettida  á  approvação  do  Gongresso  Na- 
cional. E*  o  mesmo  que  pretende  a  presente 
emenda. 

Mas  apenas  teve  do  ser  posta  em  pratica 
essa  disposição,  patenteou-se  a  necessidade 
de  revogal-a.  Em  1900  teve  o  Governo,  em 
virtude  delia,  de  submetter  ao  Gongresso  a 
tabeliã  a  vigorar  no  biennio  seguinte.  En- 
tendeu-se  na  Gamara  que  para  approval-a 
era  preciso  lei  especial. 

O  embaraço  foi  tal  que  para  evitar  o 
risco  de  não  haver  tabeliã  alguma  em  vigor. 
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revogt)u-»e  aquclla  disposição  pelo  art.  21 
da  lei  n.  746,  do  29  de  dezembro  de  1900. 
Quer  agora  a  emenda  revivol-a,  o  que  de- 
tenninaria  a  repTOducção  das  mesmas  diffl- 
cuidadas.  Âlém  disso,  ella  importaria  revo- 
gar, em  lei  anoua,  uma  disposição  do  regu- 
lamento, de  canicter  permanente . 
Parece,  pois,  que  não  deve  ser  approvada. 


N.  3 

E'  o  Governo  autorizado  a  pagar  a  gratifi- 
cação regulamentar  a  que  tem  direito  o  ofli- 
dal  do  gabinete  da  Directoria  Geral  dos  Cor- 
reios no  exercício  de  1903,  dentro  do  credito 
votado  para  chefes  de  turma  da  directo- 
ria etc. 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1903.— 
Lamaunier  Godofredo. — José  Euzébio. 

Na  lei  de  orçamento  para  o  exercício  de 
1904  não  cabe  pagamento  de  despeza  cor- 
respondente a  exercício  anterior.  Essa  in- 
demnização deve  ser  objecto  de  credito 
especial,  ou  ser  liquidada  entre  as  despezas 
de  exercício  findo. 

N.  4 

Accrescente-se  onde  convier : 

E'  o  Governo  autorizado  a  pagar,  dentro 
dos  limites  da  verba— Eventuaes— a  gratifi- 
cação supplementar  a  que  tem  direito,  no 
exercício  de  1903,  o  ofiicial  de  gabinete  da 
Dii*ectoria  Geral  dos  Correios. 

Sala  das  sessões,  5  do  dezembro  de  1903. 
^Bricio  Filho. 

Prenudicada  pelo  parecer  dado  sobre  a 
emenda   precedente. 

N.  5 

Accrescente-se  na  verba  —  Correios  :Desti- 
nando-se  da  verba,  até  30:000$,  para  conti- 
nuar-se  o  fechamento  pelo  processo  do  em- 
proado Alfredo  Marques  de  Souza,  jií  ini- 
ciado e  produzindo  os  melhores  resultados. 

Sala  das  siessões,  5  de  dezembro  de  1903.— 
B  m  Saldanha .  —  Mello  Mattos .  —  Elyseu  Guú 
Iherme, 

Desde  três  annos,  em  orçamentos  succes- 
sivos,  se  incluiu  a  disposição  que  agora, 
mais  uma  vez,  se  propõe.  Suficiente  foi  o 
período  decorrido  para  so  fazer  a  experiência 
que,  por  aquella  fópma,  era  suggerida  na 
1^.  Com  a  verba  para  material,  está  a 
administração  habilitada  a  adoptar  o  pro- 
cesso de  fechamento  de  que  se  trata,  si  isso 
lhe  parecer  conveniente*  Já  estando  em  ex- 
perimentação processos  outros,  ao  Poder  Le- 
gislativo não  cabe  insinuar  preferencias. 


N.  Q 


Onde  convier  : 

Art,  Fica  restabelecido,  na  vigência  desta 
lei,  aos  actuaes  inspectoras  4^  "^  classe  da 
Repartição  Geral  dos  Telegraphos,  de  no- 
meação anterior  ao  ro^uíamorito.  a|)provado 
polo  decreto  n.  4.05:>*,  de  24  iíe  jíinho  de 
190l_,  o  direito  que  sempre  gozaram  do  pro- 
moçíio  á  primeira  classe. 

Sala  das  sessões,  4  do  dezembro  de  1903.— 
Elyseu  Guilherme, 

A  emeuda  importaria  era  reformar  uma 
disposição  do  regulamento  dos  Telegraphos. 
Não  cabe,  pois,  era  lei  orçamentaria. 

Autorizado,  como  jã  está  o  Governo,  no 
art.  2°,  n.  1,  do  projecto,  a  reformar  as  re- 
partições subordinadas  ao  Ministério  da 
Industria,  o  uso  dessa  autorização  tornará 
opportuno  o  exarae  do  assumpto  de  que  trata 
a  emenda. 

N.  7 

Accrcscente-se  ao  art.  2«,  sob  numero  con- 
veniente : 

O  Governo  é  autorizado,  na  vigência  desta 
lei,  a  rover  o  contracto  com  a  Amazon  Tele- 
(jraph  Company, Limited,  no  sentido  de  melhor 
garantir  e  fiscalizar  o  serviço,  ad  referendum 
qualquer  innovação  a  respeito  de  ónus  para 
o  Thesouro. 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1903. 
— Sã  Peixoto, — Enôas  Martins, — Aurélio  AnW" 
rim. 

Não  havendo  risco  de  serem  aggravadus 
os  ónus  do  thesouro,  no  uso  da  autorização 
aqui  proposta,  deve  esta  ser  approvada. 

N.  8 

Ao  n.  IV  do  art.  2«  accrescente-se  : 

§  A  permittlr  que  a  Repartição  Geral  dos 
Telegi'aphos  requisite  directamente  do  The- 
souro Federal,  por  conta  da  renda  a  elle  re- 
colhida e  ás  Delegacias  nos  Estados,  conjun- 
ctamentecom  a  do  trafego  mutuo  e  medeante 
a  discriminação  que  fará  por  occasião  do 
ajuste  de  contas,  a  parte  que  pertencer  a 
cada  uma  das  administrações  congéneres, 
apresentando  depois  a  cada  um  dos  miniss 
terios  a  conta  para  sor  indemnizada  da  im- 
portância dos  telegrammas  officiaes  por  ella- 
expedidos. 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1903.— 
Franciseo  Sá, 

A  emenda  completa   a   providencia  con 
stante  do  numero  IV  do  artigo  29  do  projecto 
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Militam  em  seu  favor  as  razões  expostas  no 
I>ai*ecer  que,  em  segunda  discussão,  acon- 
selhou aquella  medida. 

N.9 

Ao  art.  2«,  §  S®,  III,  accrescente-se:  e  as 
que  forem  devidamente  subvencionadas 
peJos  governos  estaduaes. 

Saladas  sessões,  3  de  dezembro  de  1903.— 
Calogeras. 

Tem  a  emenda  por  flm  permittir  que  a  Re- 
parti(^  Oeral  dos  Telegraphos  continue  a 
se  encarregar  da  construcçãx)  de  linhas  sub- 
vencionadas pelos  Estados.  Essa  pratica  per^ 
mitte  o  desenvolvimento  da  rêdc  telegra- 
phica  sem  ónus  para  a  União. 

A  emenda  deve,  pois,  ser  approvada,  ac- 
crescentando-se-lhe  estas  palavras:  nos  li- 
mites das  subvenções  por  estes  concedidas. 

N.    10 

Na  rubrica  —  ConstrucQões  e  reconstruo* 
Qões,  acorescente-se: 

Entre  as  linhas  de  circuito  a  ser  con- 
struídas nos  limites  desta  verba,  inclua-se  a 
construcçào  da  linha  de  Friburgo  a  Porto 
Novo  do  Cunha  e  as  demais  linhas  telegra- 
phicas  de  circuito  das  estradas  de  ferro  da 
Uuião. 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1903.—- 
Bricio  Filho. 

Assim,  no  parecer  dado  em  2»  discussão, 
como  durante  o  debate,  acaram  patentes  as 
razões  pelas  quaes  a  Commissão  entendeu  e 
entende  dever  a  Camará  abster-se  de  espe- 
cializar as  linhas  teiegraphicas  cuja  con 
strucção  é  autorizada.  A  Camará  as  acceitou 
A  approvação  da  presente  emenda  seria  re- 
troceder de  voto  tão  largamvmte  discutido  e 
fúndameniado,  seria,  ainda  mais,  abrir  ex- 
cepção em  favor  de  uma  linha,  depois  de  re- 
jeitadas tantas  outras. 

N.    11 

Accrescento-se,  nas  autorizações  do  Poder 
Executivo,  o  seguinte:  a  mandar  construir 
uma  ponte  solida  sobre  o  rio  Paranapanema, 
na  estrada  da  villá  de  Santa  Cruz  do  Rio 
Pardo,  do  Estado  de  S.  Paulo,  ã  villa  de  Ja- 
carézinho,  do  Estado  do  Paraná,  e  a  fazer 
ligar  o  Estado  de  S.  Paulo  ao  Estado  do  Pa- 
raoã  por  uma  linha  telegraphica  que,  par- 
tindo da  capital  paulisjba,  vã  ã  villa  de  Ja- 

-*42inl)o,  passando  pelaç  cidades  de  Soro- 1 


caba,  Botucatú,  Avaro  e  Santa  Cruz  do  Rio 
Pardo. 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1903.— 
A.  Moreira  da  Silva^ — Alencar  Guimarães, — 
Carlos  Cavalcanti , — Cândido  de  Abreu, — Fer^ 
nando  Prestes, — Bernardo  de  Campos, — Ar- 
nolpho  Azevedo.  —  RodolpKo  Miranda,  —  iíe- 
bouças  de  Carvalho, 

A  emenda  propõe  augmento  de  despeza; 
tanto  bastaria  para  não  poder  ser  approvada 
nesta  opportuidaae,  ainda  quando  não  tra- 
tasse de  uma  obra  de  interesse  local  e  da  con- 
strucção  de  uma  linha  telegraphica,  contra 
a  opinião  jã  manifestada  pela  Camará. 

N.  12 

A  Commissão  de  Agricultura  e  Industrias 
Connexas: 

Considerando  que  o  Congresso  das  Appll- 
caçOes  Industriaes  do  Álcool  constituiu  a 
Sociedade  Nacional  de  Agricultura  o  centro 
da  propaganda  das  applicações  Industriaes 
do  ããcool  nesta  Capital,  com  poderes  para  or- 
ganizar centros  flliaes  nos  Estados,  destina- 
dos a  promover  a  propaganda  do  álcool  como 
força  illuminativa,  calórica  e  motriz  ; 

Considerando  que  para  a  eíTectividade  da 
propaganda  o  mesmo  congresso  votou  una- 
nimemente uma  moção  suUcitando  o  auxilio 
patriótico  dos  Poderes  Públicos  da  Repu- 
blica; 

Considerando  que  o  movimento,  que  accen- 
tuadamente  se  está  operando  nos  espirites 
a  favur  das  applicações  industriaes  do  álcool, 
deve  ser  patriótica  e  firmemente  secundado 
pelo  Congresso  Nacional,  no  terreno  da  pro- 
paganda pratica,  »)flm  de  se  evitarem  inter- 
mit^^ncias,  sempre  prejudiciues  efatdes,  má- 
ximo em  nosso  paiz,  onde  a  iniciativa  par- 
ticular ainda  fí*aca,  carece  de  ser  robustecida 
peio  offlcialismo  do  Estado  ; 

Considerando  que  o  Regimento  da  Camará 
não  permitte  augmento  da  despeza,  na  ter- 
ceira discusrâo  do  Orçamento,  o  que  impede 
por  vezes  a  iniciativa,  por  parto  dos  repre- 
sentantes da  Nação,  de  medidas  úteis,  neces- 
sárias e  até  inadiáveis,  como  ô  a  de  que  ora 
se  cogita  ; 

Considerondo  que  é  provável  não  seja  im- 
mediatamente  despendida,  como  fosse  para 
desejar,  toda  a  verba  de  500:000$  destinados 
a  auxiliar  os  syndicatos  agrícolas  na  funda* 
ção  de  estacões  agronómicas,  campos  de  ex- 
perimentação, postos  zoocechnicos,  etc.,  por- 
quanto o  auxilio  da  Uuião  será  complemen- 
tar dos  esfurços  da  iniciativa  particular» 
amparada  pelos  Estados ; 


SESSÃO  EM  7  DE  DEZEMBRO  DE   1900 


261 


Considerando  que  o  auxilio  da  propaganda 
das  applicaçoes  índustri  ves  do  álcool,  para 
aerproflcuo,  deve  ser  immediato: 

Propõe  a  seguinte  emenda: 

Art.  O  Governo  é  autorizado  a  despen- 
der da  verba  de  500:000$,  destinada  aos  syn- 
dicatos  agrícolas,  a  quantia  de  50:000$  para 
auxiliai*  a  Sociedade  Nacional  de  Agiícul- 
tora  na  propaganda  das  applicaçoes  indus- 
triaeB  do  álcool. 

Sala  das  sessões,  2  do  dezembro  do  1903.— 
Ignojcio  Tosta,  presidente. —  Estado  Coimbra, 
— Bexerril  Fonienelle, —  Joaquim  L.  Texeira 
Brandão,  —  Joviniano  Carvalho,  —  Christino 
Crus. 

A  Gamara,  de  accovdo  com  a  CommissSo 
de  Orçamento  approvou,  em  2^  discussão, 
a  emenda  que  autorizou  uma  dcspeza  até 
500:000$,  para  o  fim  especial  de  subvencio- 
nar 03 institutos  do  ensino  agrícola.  Assim 
aos  qne  a  propuzeram,  como  aos  que  a  vo- 
taram parecia  necessário  aquelle  dispêndio 
e  não  para  outro  serviçj  sinão  o  que  ahi 
se  determinava.  Jã  a  Commissdo  negou  o 
sea  assentimento  a  muitas  quel  mportariam 
desviar  para  outros  fins  aquelle  credito. 

Não  lhe  parece,  pois,  razoável  que  appro- 
vada  aquelle  disposição,  se  modifiquem  ago- 
ra as  applicaçoes  a  que  ô  destinada.  Tanto 
mais  quanto  já  no  projecto  se  providencia 
para  o  desenvolvimento  de  uma  propaganda 
efflcaz  do  consumo  industrial  do  álcool. 

A  Commissão,  pois,  contra  o  voto  do  Sr. 
Comelio  da  Fonseca,  não  dá  o  seu  assenti- 
mento á  emenda. 

N,  13. 

Ao  art.  3»  do  projecto  do  Orçamento  da 
Industria,  Viação  c  Obras  Publicas. 

Substitua-se  paio  seguinte:  O  Governo  ô 
aat'>rizailo  a  despender  até  a  quantia  de 
100:000$,  com  a  acquisição  de  sementes  e 
plantas,  do  paiz  e  do  estrangeiro,  para  serem 
distribuídas  pelos  agricultores,  e  com  o  paga- 
mentj  das  dospezas  de  transporte.  dCKsde  a 
granja  do  productor  at(3  á  fazen  ia  do  intro- 
ductor,  de  animaos  de  raça  cavallar,  bovina, 
snina,  lanígera  e  c  .prina,  destinadas  á  re- 
producção  e  adquiridos  por  fazendeiros  ou 
criadores  e  estabelecimentos  agrlcjlas  ou 
pastoris,  comprebendendo  esta  concessão  os 
animaes  de  raça  que  forem  adquiridos  no 
paiz  e  houverem  de  ser  transportados  de  om 
Estado  para  outro. 

Estes  favores  são  extensivos  aos  animaes 
que  forem  transportados,  assim  de  paizes 
estrangeiros,  como  de  qualquer  ponto  da  Re- 


publica, para  serem  expostos  no  certamen 
pecuário,  a  realizar-se  no  mnnicipio  da  Es- 
cada, no  Estado  de  Pem  imbuco,  promovido 
pelo  Syndicato  Regional  dos  Municípios  de 
Escada,  Amaragy,  e  Gameleira,  em  1904. 

São  incluídas  nas  despezas  de  que  trata 
esta  autorização  as  que  forem  íéltas  com  as 
transportes  por  terra  e  por  agua,  a  alimen- 
tação e  o  trato  em  viagem,  as  despezas  de 
descarga  e  airacação,  os  seguros,  os  direitos 
aduaneiros,  as  d«<spezas  com  os  condnctores 
dos  animaes,  quando  seja  caso  disso  e,  final- 
mente, as  despezas  de  acquisição  ou  aluguel 
e  ret(»mo  das  caixas  (box)  e  outros  objectos 
indispensáveis  á  conducçáo  dos  animaes,  uma 
vez  que  todas  essas  despezas  estejam  legal- 
mente justificadas. 

Para  eíTecti  vidado  da  concessão  dos  favo- 
res, os  peticionários  devem  dirigir  um  re- 
querimento ao  Ministério  da  Viação,  juntan- 
du  a  c  nta  das  de^^pezas  feitas,  em  du  ^s  vias, 
uma  das  quaes  estampilhada  e  acompanhada 
de  todos  08  documentos  comprobatórios  das 
mesmas  despezas. 

Sala  das  ses^ões,  2  de  dezembro  de  1003.— 
Ignacio  Tosta^  Presidente. — Estado  Coimbra. 
— Christino  Cruz.-^oaquim  L,  Teixeira  Bran- 
dão,^' Joviniano  Carvalho  ^ — BeserrU  Fon^ 
tenelle. 

Pensa  a  Commis^  que  deve  ser  appro- 
vada  esta  emenda,  que  melhor  regulariza  o 
que  já  está  disposto  no  projecto. 

N.  14 

A*  rubrica  n.  (Auxilies  á  agricultara),  sub- 
consignação  —  Publicações  scientidcas  e  te- 
chnicas— accrescente-se  :  inclusive  a  sub- 
venção que  fica  mantida,  da  Brasilian  Mi- 
ning  Riview,  em  pagamentos  mensaes  pelos 
números  que  forem  publicados. 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1903.— 
Carvalho  Britto. — António  Zacarias. — Lamou- 
nier  Godofredo, — Olegário  Maciel. — H,  Salles. 
— Gastão  da  Cunha. — Antero  Botelho. — Bar- 
bosa  Lima, — Tolentino  dos  Santos. — Eugénio 
Tourinho,— Félix  Gaspar.-^ Elizeu  GuUhenne. 
^Heredia  de  Sd, -^Gonçalo  Souto,— -R.  Sal' 
danha.^Vergne  de  Abreu, — Estado  Coimbra. 
— Sá  Frdre.^J.  A,  Neiva. -^Joaquim  L. 
Teixeira  Brandão. 

A  maioria  da  Commissão  entende  que  não 
deve  ser  approvada  a  emenda,  por  não  cofi> 
vir  prejudicar  a  verba  coDsigaada  para  pa« 
blicações  scientificas  e  technicas. 

N.  15 
Onde  convier: 

Art.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  dispensar  ató  o  prazo  de  10  annos  á  Com- 
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panWa  Enprenho  Central  de  Quissamâ  a  resti- 
tuição dos  jures  pagos,  empregando  a  com- 
panhia a  importância  respectiva  nos  melho- 
ramentos do  material  da  emprcza. 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1903. — 
Galvão  Baptista.— Silva  Castro. 

Dada  a  situação  diíilcil  que  está  atraves- 
sando a  industria  assucareira,adiar  o  paga- 
mento do  uma  divida  é  dos  menores  favores 
que  se  possam  conceder  a  estabelecimento 
([ue  a  ella  se  consagra.  Eis  porque  a  Com- 
missão  dá.  seu  voto  á  emenda. 

N.    16 

Elimine- se  o  n.  VI  doart.  2^,  relativo  á 
mihvenção  ao  Jardim  Zoológico  desta  Ca- 
pital. 

Sala  das  sessões,  5  do  dezembro  de  1003.— 
Bricio  Filho. 

A  autorização  contida  no  projecto  tem  por 
fira  transformar  o  Jardim  Zoológico  desta 
Capital  em  ura  posto  zootechnico  o  Cicilitar 
as  exposições  de  animucs  de  raça.  Não  ha 
como  contestar  a  utilidade  desta  medida,  já 
prestigiada  pelo  voto  da  Camará.  Parece, 
pois,  que  a  emenda  não  deve  ser  approvada. 

N.    17 

A'  rubrica  V  accrescente-se:  não  excedendo 
de  100:000$  o  auxilio  para  cada  uma  das 
estações  agronómicas. 

Substitua-se  a  rubrica  VII  pela  seguinte  : 

A  auxiliar  com  30:000$  a  Sociedade  Na- 
cional de  Agricultura  paia  a  montagem  de 
um  laboratório  onde  sejam  preparados  os 
fermentos  alcoólicos  relacionados  para  dis- 
tribuição gratuita  entre  os  agricultores  e{ 
distilladores. 

Sala  das  sessães,  5  de  dezembro  de  1903.— 
Pereira  de  Lyra. 

A  Commissão  acceita  a  emenda  que  attende 
melhor  aos  Uns  visados  pelas  disposições  do 
projecto  por  elic.s  substituídas. 

N.    18 

Ao  art.  2»,  XIV,  lettra  a,  accrescente-se: 
Amarração  (  quer  na  primeira,  quer  na 
segunda  viagem),  aupprimindo-se  a  lettra  d. 

Sala  das  sessões,  3  de  dezembro  de  1903.— 
Joaquim    Pires. 

A  emenda  importa  em  elevar  a  quatro,  em 
vez  do  três,  como  no  projecto,  as  viagens 
com  escala  no  porto  do  Amarração.  E*  um 
pequeno  ónus  a  mais  accrescido  ás  obrigações 
da  companhia,  compensado  pelos  favores  já 
BI  esta  concedidos. 

A  emenda  merece,  pois,  ser  approvada. 


N.    19 

Ao  art.  2»,  parte  XV,  accresoente-se  : 
Victoria  —  como  porto  de  escala  de  ida  e 
volta. 

Sala  das  sessões,  3  de  dezembro  de  1903. — 
Bernardo  Horta. — José  Monjardim. —  Moreira 
Gomes.—  Galdino  Loreto.—  Rodrigues  Sal- 
danha.^Wanderley  de  Mendonça.—  Oliveira 
Valladão. 

Desde  que  não  ha  augmento  da  subvenção» 
não  ha  inconveniento  em  ser  approvada  a 
emenda,  accrescentando-se  ás  escalas  a  da 
Caravellas,  que  consta  do  contracto  enu 
vigor. 

N.   20 

Aon.  XIV  do  art.  S^: 

Modifiqae-se  a  alinea  b  do  seguinte  modo: 
Primeira  viagem — Accrescente-se  a  Belém: 

—  «  Parintins  e  Manáos,  guardada  a  mesma 
escala  na  descida.» 

Segunda  viagem — Accrescente-se  a  Belém: 
— «  ítacoatiara  e  Manáos,  guardada  a  mesma 
escala  na  descida.» 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1903. — 

—  Sá  Peixolo.  —  Enéas    Martins.  —  Aurélio 
Amorim. 

A  Commissão  acceita  a  emenda  que  amplia 
os  benefícios  a  colher  do  serviço  a  que  ella 
se  1'efere,  accrescentando-se,  poróm,  o  se- 
guinte: si  o  Governo  julgar  conveniente. 


N.   21 


Onde  convier: 


A*  autorização  constante  do  n.  XII  do 
art.  22  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  do 
1902,  mandada  vigorar  pelo  art.  5«  do  pro- 
jecto, accrescente-se  : 

O  contractante  se  obrigará  a  fornecer 
transporte  s  ufflciente  e  immediato  a  todos  os 
géneros  de  producção  nacional. 

Na  lettra  c)  do  citado  n.  XII,  substi- 
tuam-se  as  palavras  aos  que  vigoravam  na 
data  na  lei  n.  834 ^  de  i90i,  pelas  seguintes: 
aos  que  vigoravam  antes  da  lei  de  II  do 
novembro  de  1892,  que  regulou  a  cabotagem 
nacional. 

Na  lettra  d)  em  vez  de  :  dos  portos  intev'' 
mediarias,  diga-se  :  de  quaesquer  portos. 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1903. 
— Júlio  de  Mello.  Estado  Coimbra, —  Celso 
de  Souza.—  Teixeira  de  Sd. —  Bricio  Filho. — 
Ermirio  Coutinho. — Pereira  de  Lyra. — Esme^ 
raldino  Bandeira .  —  João  Vieira .  —  Affbnso 
Costa, --Malaquias  Gonçalves^ 
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O  que  aqni  se  propõe  é  a  inserção  no 
contracto  a  celebrar  para  a  execução  dos 
serviços  a  oaz^o  do  NovoLIoyd  Brazileiro,  de 
clausulas  que  melhor  resguardem  os  inte- 
resses da  lavoura  nacional  a  que  deve  servir 
aquelia  navega<^.  A  Commissão  dá  o  seu 
Toto  ã  emenda. 

N.  82 

Onde  convier: 

Art.  O  Govorno  mandará  proceder  a  um 
inquérito  das  condições  em  que  se  encontra 
a  marinha  mercante  nacional,  levando  em 
oQtttao  que  exige  o  desenvolvimento  das 
relações  commerciaes  marítimas  e  fluviaes, 
entre  ob  difTerantes  Estados  da  Republica,  e, 
publicados  os  resultados  do  inquérito,  pro 
porá  ao  Congresso,  em  sua  próxima  sessão, 
o  coi^unto  de  medidas  que  se  veridcar 
serem  necessárias  para  conseguir  a  inten  id- 
eação e  o  barateamento  dos  transportes  por 
navegação  no  território  nacional. 


Saladas 
Calogeras. 


sessões,  3  de  dezembro  de  1903.— 


E'  uma  útil  providencia  a  que  a  emenda 
propõe.  Permittirá  systhematizar  os  meios 
postos  em  pratica  pela  União  para  o  desen- 
volvimento da  nossa  marinha  mercante  e 
apreciar  as  effeitos  por  elles  obtidos. 

A  emenda  deve  ser  approvada,  accrescen- 
tando-se  :  €S6m  ónus  para  o  Thesouro.» 

N.  23 

Ao  art.  !«,  n.  9  (Estrada  de  Ferro  Central): 
Redija-se  a  consignação  para  acquisiçâo  do 
materiai  de  transporte  e  de  tracção  do  modo 
segointe:  acquisiçâo  do  material  de  trans- 
porte de  tracção,  sendo  350:00(^  para  vagões 
especiaes  de  minérios  1.650:00(^000. 

Sala  das  sessões,  3  de  dezembro  de  1903.— 
Cálogerai, 

Em  2**  dlscessão,  a  Commissão  acceiton  e  a 
Gamara  approvou  a  elevai  de  350:000$  na 
verba  para  acquisiçâo  de  material  de  trans- 
porte e  de  tracção. 

No  curso  do  debato  ficou  patente  o  fim 
desse  augmento,  que  é  o  mesmo  quo  a 
emenda  toma  explicito. 

Esta  deve,  pois,  ser  approvada  • 

N.  24 

No  n.  XI  do  art.  2»,  onde  se  lê— o  alarga- 
mento da  bitola  da  Estrada  ao  Ferro  Centrai 
do  Brazil  de  Taubaté  a  S.  Paulo— accrescen- 
te-se:  ou  a  reduzir  a  bitola  a  um  metro, 
no  trecho  comprehendido  entre  Taubatô  e  a 
Capital  Federal,  por  meio  da  interoalaçao  de 


um  terceiro  trilho,  conforme  for  julgado 
mais  conveniente  para  os  interesses  oacio- 
naes. 

Sala  das  sessões,  3  de  dezembro  de  1903.— 
R.  Saldanha. 

Já  a  Camará  se  pronunciou  em  3*  discussão, 
como  o  tem  feito  em  annos  anteriores,  por 
medida  contraria  áquella  que  na  emenda  se 
alvitra. 

As  razões  que  determinaram  esse  voto 
e  que  foram  claramente  expostas,  já  no  pa^ 
recer  dado  então  pela  Commissão,  já  no  curso 
do  debate,  aconselham  a  rejei^  da  emenda, 

N.   25 

O  art.  2o,  n.^T.XVm,  redija-se  assim: 
XVIII.  A  construir  a  ligação  entre  a  Es« 
trada  de  PerrotMelhoramentos  do  Brazil,  na 
e  tacão  de  Belóm,  e  a  Estrada  de  Ferro  do 
Rio  do  Ouro,  na  estação  da  Saudade,  ou  outro 
ponto  mais  conveniente,  abandonando  na 
primeira  o  trecho  comprehendido  entre 
aquelia  ligação  e  a  estação  de  S.  Francisco 
Xavier  que  será  substituído  pelo  trecho 
correspondente  da  segunda. 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1903.— 
Sérgio  Sabóia. 

A  emenda  redige  melhor  a  disposição  já 
constante  do  projecto, 

N.    26 

Redija-se  assim  o  n.  XVIII  do  art.  29: 
A  construir  a  ligação  entre  a  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil,na  estação  de  Belém, 
e  a  Estrada  de  Ferro  do  Rio  do  Ouro,  na  es- 
tação da  Saudade,  abandonando  da  Estrada 
Melhoramentos  do  Brazil  (linha  auxiliar),  o 
trecho  entre  o  logar  da  ligação  e  a  parada 
Del  Castilho,  passando  para  a  Contraído 
Brazil  as  linhas  do  Rio  do  Ouro,  para  o  que 
poderá  abrir  o  necessário  credito. 

Sala  das  sessões,  5  do  dezembro  de  1903.— 
Bricio  FUho. 

A  Estrada  de  Ferro  do  Rio  do  Ouro  foi  con- 
struída com  o  fim  especiai  de  ih^er  o  trans- 
porte dos  materiaes  necessários  para  o  as- 
sentamento das  canalizações  de  agua.  Este 
é  ainda  e  será  o  fim  principal  delia.  Depen- 
dência do  serviço  de  abastecimento  de  araa, 
á  administração  a  quem  este  incumbe  aeve 
ficar  ella  subordinada.  A  dualidade  de  di- 
recção só  pôde  trazer  attritos,  embaraços  e 
delongas. 

Já  a  experiência  o  provou  de  um  modo  ir- 
recusável, quando  aquelia  via  férrea  esteve 
desligada  da  inspecção  de  Obras  Publicas:  tal 
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regimen  não  poude  subsistir  mais  de  ura  anno, 
gerando  lo;?o  a  convicção  de  que  ora  indisoen- 
savel  supprimil-o .  ^ 

E  não  ô,  quando  por  todos  é  afirmada  a 
necessidade  de  desenvolver  e  accelerar  as 
obras  reclamadas  para  um  melhor  e  m  úor 
suppnmento  de  agua  a  esta  cidade,  quando 
P^ra  conseguil-o.  está.  o  Governo  desenvol- 
vendo todo  o  esforço,  que  seria  òpportuno 
decretar  providencias  que.  como  a  suggeridi 
na  emenda,  seriam  outros  tantos  tropeços 
opjpostos  á  prompta  realização  daquelJe  pa- 
triótico desideratum . 

N.    27 

Fica  extensivo  ds  companhias  concessio- 
narias de  obras  nos  portos  da  Republica  o 
disposto  na  clausula  25»  do  decreto  n.  4  228 
de  6  de  novembro  de  1901,  á  semelhança'  do 
que  fez  o  art.  14  da  lei  n.  813  de  23  de  de- 
zembro de  1901,  com  relação  á  Companhia 
Internaconal  de  Docas  e  Melhoramentos  no 
Brazil  • 

Sala  dajB  sessões,  3  de  dezembro  de   1903 
—  Angelo  Pinheiro.  — .  Arnolpho  Azevedo   — 
Fernando  Pr  estes, -^Costa  Júnior.  — Bernardo 
de   Campos.  —  Álvaro  de  Carvalho.—  Enéas 
Sald^hT'^'  ^«^»o-— «^^«e  Lobo.— Rodrigues 

A  disposição  a  que  a  emenda  se  refere  é  a 
seguinte: 

€  Sendo  federaes  os  serviços  que  por  esta 
concessão  ficam  incumbidos  á  companhia, 
gosa  ella  de  lâenção  de  quaesquer  impostos 
aue  nao  08  federaes,  dos  quaes  igualmente 
fica  isenta.»  ^  o  ^ 

E'  um  favor  novo  a  que  deve  corresponder 
com  pensaçio.A  Commíssâo entende,  pois,  que 
a  emenda  deve  ser  approvada,  accrescen- 
tendo-se-lhe  estas  palavius  :  —introduzindo  o 
poverno,  na  innova^o  do  contracto,  a  ce- 
lebrar-se,  clausulas  que  diminuam  os  ónus 
aeue  resultantes  para  o  commercio. 

N.   28 

Subfltitua-seon.  XXIX  pelo  seguinte  : 

A  entrar  em  accordo  com  a  companhia 
concessionaria  do  Porto  da  Bahia,  para  o  fim 
de  innovar  o  respectivo  contracto,  no  sentido 
de  rever  os  estudos,  planos  e  orçanfcntos 
approvados,  podendo,  si  entender  conve- 
°**5^»  conceder  á  cessionária  os  favores  do 
?il.o'  ^^®^  ^-  957,  de  30  de  dezembro  de 
»^^,  ou    outros  que  forem  julgados  indis- 


pensáveis para  a  prompta  reallzaçío  dos 
melhoramentos  constantes  da  concessão. 

Saladas  sessões,  5  de  dezembro  do  1903* 

—  R.  Saldanha.  —  Neiva.  —  P.  Guimarães, 

—  C  Rebello,  —  Tosta.  —  Freitas.  —  To- 
lentino  dos  Santos.  —  E.  Ramos.  —  Garcia 
Pires.  —  Vergne  de  Abreu,—  Alves  Barbosa.^ 
-—  Tourinho.  —  M.  Moura.  —  P.  Monte- 
negro, 

A  emenda  traduz  melhor  o  pensamento 
da  que  fora  apresentada  em  segunda  dis- 
cussão a  approvada  pela  Gamara.  A  Com- 
missao  dá-lhe,  pois,  o  seu  voto. 

N.   29 


Onde  convier  : 

Art-  Fica  o  Governo  autorizado  a  fazer 
custeio  das  estradas  de  ferro  ultimamente 
adquiridas  e  ainda  não  arrendadas,  por  conta 
das  respectivas  receitas  do  trafego.  Em  caso 
de  insufflciencia  destas,  poderá  o  Governo 
abrir  os  necessários  créditos  para  assegurar 
o  serviço. 

Sala  das  sessões,  3  de  dezembro  de  1903. 

—  Calo  geras. 

Em  o  n,  XXIV  do  art.  do  projecto  jã  s« 
contem  a  autorização  para  o  custeio  das  es- 
tradas de  ferro  adquiridas  pela  União,  em- 
quanto  não  forem  arrendadas.  E,  parecendo 
à  Ck)mmissão  que  esse  arrendamento  devo 
ser  feito  quanto  antes,  não  julga  conveniente 
dar  o  caracter  de  uma  despeza  anoua  a  um 
serviço  que  deve  ser  o  mais  provisório  pos- 
sível, não  devendo  estender-se  além  dos  pri- 
meiros mezes  do  exercício. 

Pensa,  pois,  que  a  emenda  não  deve  ser 
approvada. 

N.   30 

Incluam-se  nos  créditos  orçamentários,  os 
que  resultam  da  emenda  anterior. 

Sala  das  sessões,  3  de  dezembro  de  1903. 

—  Calogeras 

Prejudicada  pelo  parecer  dado  sobre  a 
emenda  precedente . 

N.   31 

Ao  art.  2»,  §  3",  n.  XXII,  accrescente-se 
a  primeira  alínea  :— ou  a  de  S.  Paulo  a  Rio 
Grande. 

Sala  das  sessões,  3  de  dezembro  do  1903. 

—  Calogeras, 

A  emenda  tem  por  fim  applicar  á  conti- 
nuação de  uma  via-ferrea  tão  urgente  qual 
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a  quo  se  destina  a  estabelecer  communi- 
cações  rápidas  para  Goyaz,  os  meios  empre- 
gados na  execução  de  outras  linhas. 

Convindo  facilitar  e  realização,  tão  longa- 
mente adiada,  de  melhoramento  reclamado 
por  uma  das  mais  ricas  e  abandonadas  re- 
giões do  interior,  a  emenda  deve  ser  appro- 
vada. 

N.    32 

Accrescente-se  lo  final  do  n.  XXIII  do 
art.  2»,  depois  das  palavras— 20  de  setembi-o 
do  1893,  o  seguinte  :  e  gratificações  aos  au- 
xiliares techniooá  civia  que  forem  designados 
pelo  Ministério  da  Viação. 

Sala  das  sessões,  3  de  dezembro  de  1903. 
—  Bermenegiklo  de  Moraes.  —  Joaquim  L, 
Teixeira  Brandão. 

A  despeza  auctorizada  no  projecto  tem  por 
flm  pagar  aos  offlciaes  e  praças  que  forem 
empregadas  no  estudo  e  construoção  da 
Estrada  de  Ferro  de  Catalão  a  Cuyabâ,  as 
gi-atificações  determinadas  na  lai  n.  183  de 
20  de  setembro  de  1893.  Havondo  nas  estra- 
das eonstruidas  por  esse  processo  necessidade 
de  consultores  e  auxiliares  civis,  sobordina- 
dos  ao  Ministério  da  industria,  cumpria  pro- 
videnciar sobre  a  remuneração  deste.  E  é  o 
qnefaza.  emenda. 

N.    33 


sando  pela  cidade  de  Campina  Grande,  até  ã 
villa  do  Batalhão  ou  outro  ponto  mais  con- 
veniento. 

Sala  das  sessões,  3  de  dezembro  de  1903.— 
Paula  e  Silva, ^Abdon  Milanês. 

A  emenda  define  o  traçado  mais  conve- 
niente da  estrada  que  deve  constituir  o 
prolongamento  da  Conde  d'Eu. 

Deve  pois,  ser,  approvada. 

N.   35 

No  n.  XXI  do  art.  2*,  onde  se  diz— ato  á 
cidade  de  Campina  Grande,  diga-so:— at(^.  á 
villa  do  Batalhão  ou  outro  ponto  mais  con- 
veniente. 

Sala  das  sessões,  3  de  dezembro  de  1903. 
— Ahdon  Milanês. 

Prejudicada  pelo  parecer  dado  sobre  a 
emenda  precedent:?. 

N.  30 

Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  pro- 
rogar  atô  31  do  dezembro  de  1905  o  pi-azo 
fixado  pela  lei  n.  957,  de  3  do  dezembro  do 
1902  (art.  28,  n.  19)  para  a  conclusão  dos 
iOO  primeiros  kilomelros  da  Estrada  de  Ferro 
de  Uberaba  a  Coxim. 

Sala  das  sessões,  4  de  dezembro  de  1903.— 
João  Ijopes. 


Onde  convier  : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  iniciar  a 
conatrucção  da  Estrada  de  Ferro  para  Cuyabtl 
passando  por  Goyaz,  de  accordo  com  o 
decreto  n.  183,  de  20  de  setembro  do  1893, 
ou  pela  forma  que  julgar  mais  conveniente, 
da  cidade  de  Araguary,  Minas,  caso  as  com- 
panhia» de  estradas  do  ferro  Mogyana  c 
Alto  Tocantins  nâo  realizem  o  accordo  auto- 
rizado pelo  decreto  n.  4.312,  de  6  de  janeiro 
de  1902,  no  prazo  que  para  isso  o  Governo 
fixar. 

Sala  das  sessões,  3  de  dezembro  de  1903. 
^'Hermenegildo  de  Moraes,  --Joaquim  L. 
Teixeira  Brandão. 

O  alvitre  que  a  emenda  siiggerc,  tornará 
possível  a  execução  da  lei  de  '^0  de  setembro 
de  1893,  ora  embaraçada  pela  solução  de 
continuidade  entre  Araguary  o  Catalão,  que 
impede  o  transporte  de  material  para  a 
Unba  de  Catalão  a  Cayabá. 

A  emenda  deve,  pois,  ser  approvada. 

N.   34 

No  n.  XXI  do  art.  2«,  onde  se  diz— até  á 
cidade  de  Campina  Grande,  diga-se:  —  pas- 
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o  prazo  cuja  prorogaçào  ó  aqui  proposta, 
terminará  a  30  de  dezembro  de  1904. 

Tratando-se  de  urna  via-ferrea  cuja  con- 
stvucítão  é  de  incontestável  utilidade  publica 
e  tendo-se  era  vista  quo  só  agora  começam  a 
melhorar  as  condições  geraos  do  paiz,  o  que 
permittirá  levantarem  os  capitães  necessá- 
rios a  emprebendimento»  dessa  ordem,pensa 
a  Commissão  que  a  emendi  deve  ser  appro- 
vada. 

N.  37 

Onde  forcondoniente: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  prorogar  por 
dous  annos  o  prazo  da  concessáo  da  Estrada 
de  Ferro  da  Praça  da  Republica  à  barra  de 
Guará tiba,  sem  ónus  algum. 

Sala  das  sessões,  4  de  dezembro  de  1903. 

Augusto    de    Vasconcellos.-^  Mauricio   de 

Abreu, ^Silva  Castro. 

Terminará  em  1904  o  prazo  do  quo  trata 
a  emenda  e  quo  foi  até  então  prorogado  pela 
M  n  884  de  30  de  dezembro  do  1901  (art.  18, 
n.  XllI.)  Não  resultando  da  concessão  ónus 
para  o  Thesouro,  a  emenda  deve  ser  appro- 
vada, 
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N.    38 

Aon.  XXI do  art.  2»,  accrescente-se,  de- 
pois das  palavras— divida  interna—  cou  ex« 
terna». 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1903.— 
Francisco  Sá. 

A  emenda  tem  por  fim  habilitar  o  Go- 
verno a  escolher  um  ou  outro  processo, 
quando  tenha  que  realizar  as  constracQões 
de  entradas  de  ferro  auctorizadas  no  projecto, 
de  modo  a  lhe  não  íicar  vedado  o  recurso 
ao  capital  extrangeiro,  quando  as  circum- 
stancias  o   aconselhem. 

N.  39 

Ao  art.  5«,  depois  do  n.  XVII,  díga-se  : 
— supprimindo-se  destadisposição  as  palavras 
<da  renda  liquida  produzida  pela  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  nos  exercícios  de 
1902  e  1903» e  a  allinea  a. 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1903.-^ 
Francisco  Sá, 

A  emenda  tem  por  fim  tornar  indepe^n- 
dentes  da  liquidaoão  de  uma  renda  especial 
as  obras  que  ella  autoriza.  Está  mais  de 
accordo  com  as  re^Tas  que  devem  presidir  á 
unidade  do  orçamento. 

N.40 

Substitua-se  o  n.  XXVI  pelo  seguinte: 

XXVI.  A  entrar  em  accordo  com  o  Go- 
verno de  Minas  Geraes  e  as  companhias  Mu- 
zambinho  e  Sapucahy,  para  o  fim: 

1»,  de  encorporar-se  á  Estrada  de  Ferro  de 
Muzambinho  a  Minas  e  Rio  ; 

2o,  de  oncorporar-se  também  a  esta  a  de 
Sapucahy,  no  todo  ou  em  parte. 

3s  no  caso  de  não  SB  efTootuar  a  encampa- 
ção desta,  resguardar  os  interesses  da  Minas 
e  Rio,  na  zona  em  que  lhe  ô  tributaria. 

Para  estes  fins  e  para  regular  os  direitos 
da  União  e  do  Estado  de  Minas  Geraes  na 
Oeste  de  Minas,  o  Governo  estabelecerá  as 
condições  que  convenham  e  os  prolonga- 
mentos, ligações  e  arrendamento  que  forem 
acertados,  fazendo  para  isso  as  necessárias 
operações  de  credito. 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1903.-^ 
Wencesláo  Braz, — Adalberto  Ferraz, — Ole- 
gario  Maciel, — Carvalho  Brito, -"bastão  da 
Cunha, — António  Zacarias, — Paula  Rezende. 
— Carlos  Peixoto  Filho . — //.  Salles . — Ribeiro 
Junqueiram — /•  Bonifácio,'— Penido  Filho, 

A  emenda  responde  ás  duvidas  que  a  re- 
dacção laounosa  do  dispositivo  a  que  ella  sub- 1 


stitue,  havia  suscitado.  Deve,  pois,  serap- 
provada. 

Convindo,  porém,  generalizar  a  medida 
para  a  Constitui^  das  redes,  a  commisaâo 
propõe  que  se  accresoente  á  emenda  o  se- 
guinte paragrapho : 

«a  entrar  em  accordo  com  os  governos 
dos  Estados  e  com  as  companhias  que 
destes  tenham  concessões  de  estradas  de 
ferro,  para  o  fim  de  incorporar  estas 
linhas  ás  linhas  federaes  estabelecendo  as 
condições,  os  direitos  e  interesses  da  União 
e  dos  Estados,  realizando  as  ligações  e  pro- 
longamentos necessários  e  fazendo  o  arren- 
damento definitivo  das  redes  assim  firmadas. 

Para  as  providencias  de  que  trata  este 
numero  ficam  autorizadas  as  necessárias  ope- 
rações de  credito». 

N.  41 

E'  o  Governo  autorizado,  na  vigência  da 
presente  lei,  a  abrir  os  créditos  necessários 
para  o  custeio  da  Estrada  de  Ferro  Oeste  de 
Minas  e  bem  assim  para  os  trabalhos  de  li- 
gação entre  as  estsíções  de  Falcão  e  Paula 
Freitas. 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1903.^ 
Lamounier  Godofredo, 

A  Commissão  continua  a  ser  contraria  á 
emenda,  pelas  razões  já  expostas  quando  con- 
tra ella  se  manifestou,em  segunda  discussão. 

N.  42 

Art.  2on.  XXI.  Onde  selo:  Estrada  de 
Ferro  Thereza  Christina  até  o  porto  de  Mas- 
siambií,  diga-se : 

Estrada  de  Ferro  Thereza  Christina  a  Ara* 
ranguáe  Massiambú. 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1903.— 
Paula  Ramos. — Elyseu  Guilherme, 

Deve  ser  approvada  a  emenda,  que  define, 
de  accordo  com  os  interesses  da  zona,  o  tra- 
çado da  estrada  de  ferro. 

N.  43 

Si  for  approvada  a  disposição  do  art.XXV, 
que  autoriza  a  rever  os  contractos  de  arren- 
damento das  estradas  de  ferro  federaes,  al- 
terando os  ónus  recíprocos,  acoreseente-se : 

Entre  as  clausulas  para  a  alteração  das 
condições  do  arrendamento  das  estradas  de 
ferro  figurará  expressamente  a  de  que  os 
arrendatários  não  poderão  íkzer  uso  da  lenha 
como  combustível  em  suas  locomotivas,  isso 
no  intuito  de  evitar  a  devasta^^  das  nossiiys 
mattas. 
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O  mesmo  se  fará,  si  forom  approvadas  as 
disposições  dos  ns.  XXI  e  XXVI. 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  dé  1903.  — 
j   Bricio  PtVio, 

Ponsa  a  Commlssâo  que  deve  ser  appro- 
vada  a  emenda,  que  indica  uma  útil  provi- 
dcQcia. 

N.  44 

Continuando  a  votar  contra  o  n.  XXIV  do 
art.  2^,  que  autoriza  a  encampação  o  arron- 
damcDto  de  estradas  de  ferro,  proponho, 
entretanto,  a  seguinte  emenda,  caso  seja  ap- 
proTada  esta  disposição : 

Kntre  as  clausulas  para  o  arrendamento 
das  estradas  de  ferro  incluídas  nesta  dispo- 
sição figurará  expressamente  a  de  que  os 
arrendatários  não  poderão  fazer  uso  da  lenha 
coma  combastivei  em  suas  locomotivas,  isso 
D.j  mtiiito  de  evitar  a  devastação  das  nossas 
mattas. 

Sala  das  sessões.  5  de  dezembro  de  1903. 
Brkio  Filho, 

Esta  emenda  esta  no  mesmo  caso  da  an* 
u^rior,  e,  como  esta,  deve  ser  approvada. 

N.    45 

A'  verba  n.  11  do  ai-t.  1«  : 

A  sub-consignação  «Aluguel  de  prédio»  da 
1*  divisão,  accredcente-se:  «ou  aaapUição.» 

&ila  das  sessões,  5  do  dezembro  de  1903.— 
Francisco  Sá, 

Devendo  ser  transferida  pai^a  outro  prédio 
a  Inspecção  Geral  das  Obras  Publicas,  será 
necessário  adaptal-o  a  esse  fim.  Sobre  isso 
providencia  a  emenda,  sem  augmonto  da 
verba. 

N.    46 

A'  verba  11  do  art.  1°  : 

Eleve-se  de  20:000$  a  sub-consignação  «Re- 
construção de  calçamento  para  repara(;ào 
de  encanamentos»,  diminuindo-se  do  igual 
importância  a  sub-consignação  «Macerial  da 
loc3moção  da  Estrada  de  Ferro  do  Rio  do 
Ouro»  da  mesma  verba. 

Sala  das  sessões  5  de  dezembro  de  1903.  — 
Francisco  Sá, 

As  obras  de  revisão  dos  encanamentos  de 
a^ua  exigem  maiores  recuraos  para  recon- 
>tracção  dos  calçamentos.  Esta  é  a  razão  da 
emenda. 


N.  47 

Ao  art.  õ.*»— -Rei)roduza-8e  o  texto  do 
n.  XXXII,  substituindo  as  palavras  «aos 
suburMos  da»  por  «a». 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1903.— 

Francisco  Sd, 

A  disposição  a  que  aqui  se  faz  referencia, 
é  a  que  aatoriza  os  creaitos  precisos  para  o 
iim  de  attender  ao  supprimento  d*agua  aos 
subúrbios  da  Capital  Federal.  A  emenda 
amplia  a  autorização,  tornando  possível 
txecutarem-se  as  obras  que  forem  necessá- 
rias em  outras  partes  da  cidade. 

N.   48 

A'  rubrica  11  do  art.  1»,  accrescente-6- 
in-fine.  <e  rcunindo-se  as  diversas  sub-consis 
gnações  de  estações  e  parcas  em  uma  s-e 
estações  e  paradas  (pessoal)  46 :203$000». 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1903.— 
Francisco  Sd, 

A  classificação  das  estações  e  paradas  e  ao 
distribuições  por  ellas  do  pessoal  necessário 
ao  seu  serviço  dependem  de  condições  va- 
riáveis no  curso  do  exercício.  A  excessiva 
expecialização,  feica  na  lei  vigente,  6  um 
embaraço  para  que  possa  a  administração 
attender  convenientemente  ás  neoessidades 
que  sobrevenham.  £'  o  que  a  emenda  ptfo* 
cura  evitar. 

N.    49 

No  n.  XXXVI— Substituam-se  as  palavras 
^uma  diária  de  5§  a  8$  pelas  seguintes:— 
ama  diária  atô  8$000. 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1903.— 
Thomaz  Cavalcanti, 

A  Commissão  acceita  a  emenda,  que  deixa 
maior  liberdade  á  administração  no  arbitrar 
as  diárias  conforme  a  natureza  e  importan* 
cia  do  serviço. 

N.    50 

Ao  art.  4.*  Redija-se  assim: 

Continua  em  vigor  a  disposição  contida 
no  n.  XLllI  do  art.  22  da  lei  n.  957,  de  30  de 
dezembro  de  1902,  ficando  extensivo  o  favor 
ai  li  comido  aos  praticantes  e  amanuenses  do 
Correio,  aos  contínuos  e  coireios  das  reparti- 
ções federaes. 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1903.— 
Frederico  Borges, 

O  favor  de  reducção  de  preços  de  passa 
gons  concedido  no  projecto  a  empregados  da 
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Estrada  de  Ferro  Central,  a  contínuos  f^  cor- 
reios das  repartiçães  fcderaes,  respondia  ao 
propósito  de  allivia  *  das  despezas  a  que  são 
obrigadoSt  pela  própria  natureza  de  suai 
íbncQoes,  empregados  que  precisam  de  fazer 
Apoquentes  viagens  para  o  serviço  externo 
das  repartições. 

Não  estão  no  mesmo  caso  os  que  só  dentro 
delias  teem  trabalhos  a  executar.  £  si  a 
algumas  classes  destas  le  tivesse  do  ampliar 
aquella  concessão,  o  mesmo  motivo  levaria 
a  extendel-a  a  todoâ  os  funccionarios  públi- 
cos, augmentando  ass.m,  de  modo  indirecto, 
os  respectivos  vencimentos. 

Não  ha,  pois,  razão  pai*a  ser  approvada  a 
emenda. 

N.   51 

Ao  art.  4.«  Accrescente-se:  aos  porteiros  e 
ajudantes  das  repartições  fedoracs. 

Sala  das  sessões,  3  de  dezembro  de  1903.— 
Barbosa  Lima. 

Prevalecem  contra  esta  emenda  as  mesmas 
argumentações  expendidas  contra  a  prece- 
dente. 

N.   52 

Ao  art.  5.<>  Reproduza-se  o  texto  de 
n.  XXV,  substituindo  as  palavras  cdo  porto 
do  Rio  de  Janeiro»  por  <de  portos». 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1903.— 
Francisco  Sd. 

—Já  estando  executada  a  disposição  a  que 
a  emenda  se  refere  na  parte  que  interessa  ao 
porto  do  Rio  de  Janeiro,  não  ha  razão  para 
ser  esta  mantida,  convindo  antes  dcar  o  Go- 
verno habilitado  a  adoptar  as  mesmas  provi- 
dencias para  a  execução  das  obras  necessá- 
rias nos  outros  portos  da  Republica.  Isto  ó 
o  que  a  emenda  propõe. 

N.  53 

Supprima  se  o  §  l^  do  art.  2o. 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1903.- 
Francisco  Sd, 

A  razão  da  emenda  consta  do  parecer  dado 
em  ses^unda  discussão  contra  a  disposição 
que  ella  manda  supprimir.  Este  parecer  foi 
o  seguinte  : 

cSi  as  reformas  de  serviço  autorizadas  no 
art.  3^  do  projecto  contemplarem  extincção 
de  empregos,  o  que  sobre  isto  fôr  disposto 
terá  de  ser  submettido  opportunamente  á 
deliberação  do  Con^çresso  Nacional.  Terá 
este  então  oocasião  de  decretar  as  providen- 
cias consequentes  da  extincção,  que  só  depois 
^o  seu  voto  será  definitiva.» 


N.  54 

Elirainem-se  todas  as  creações  e  suppres- 
sões  de  empregos  não  autorizadas  por  lei. 

Saia  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1903.— 
Brido  Filho. 

A  emenda  manda  eliminar  do  projecto 
cousa  que  no  projecto  não  existo.  Não  tem, 
pois,  razão  do  ser. 

N.  55 

Ao  art.  5».  Substitua-se  o  n.  IV  do  art.  18 
da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  do  1901, 
ficando  reduzido  o  crediu)  a  200:00j$  pelo 
seguinte: 

E'  o  Governo  autorizado  a  despender  até 
200:  «'00$  cora  os  trabalhos  de  propaganda 
doa  productos  ,gricolas.  pastoris  e  minoraes, 
que  interessam  ao  Brazil. 

Saladas  sessões, 5  do  dezembro  de  1903.— 
Francisco  Sá. 

'  Sendo  necessários  trabalhos,  dentro  e  fora 
do  paiz,  para  uma  propaganda  efficaz,  a 
emenda  dá  melhor  e  mais  clara  redacção  au 
dispositivo  que  o  projecto  revigora. 

N.  56 

Transfira-se  para  os  créditos  orçamentá- 
rios os  addicionaes  constantes  dos  seguintes 
artigos: 

Art.  3»,  §  3',  II,  V,  VII,  XIII,  XIV,  XVII. 
XX,  XXIII,  XXXI.  XXXIII,  XXXIV,  XXXV, 
XXXVl;  art.  5\  n.  IV  da  lei  de  1902 
(art.  18),  e  n.  XV  do  art.  28  da  mesma  lei 
de  1902. 

Sala  das  sessões,  3  de  dezembro  de  1903. 
Calogeras, 

Seria,  de  certo,  mais  consoante  com  as 
boas  regras  de  organização  orçamentaria 
incluir  em  um  s-ó  quadi-o.  distribuidas  pelas 
rubricas  respectivas,  todas  as  desp3zas  aii- 
torizaHas.  E'  reforma  que  se  imporá, 
quando  for  possível  a  estirpação  de  muitos 
outros  vicios  que  naquelle  trab  ilho  se  no- 
tam e  que  pjr  tal  forma  se  encadeiam  que 
não  podem  desapo^recer  por  eliminações 
parcelladas.  A  extensão  que  entre  nós  tem 
a  iniciativa  parlamentar,  na  decretação  de 
despezas,  desorganiza  as  propostas  do  Go- 
verno e  dá  aos  orçamentos  proporções  in- 
compatíveis com  um  regimen  financeiro  de 
equilíbrio  e  de  ordem. 

Dahi  resultou  o  expediente  do  se  dar  ao 
maior  numero  de  medidas  a  que  aquella 
pratica  dá  ensej  >,  a  forma  do  autorisaçôes, 
cujo  valor  não  é  fixado  mias  apenas  limitado, 
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N.  312—1903 
O  CongreaBO  Nacional  decreta: 
Art.  1.»  Fica  o  Governo  autorizado  ace- 


V  eoja  execução,  na  pratica,  fica  subo/dinada 
ao     critério  do  Governo. 

Não  conviria,    de   um  golpe,  na  ultima 

bora  da  elaboração  dos  orçamentos,  suppri-       _ ^^  ^  v-w.^.-x,  m,**w^^*,««^*v  »  ^^o- 

inir  aquelle  processo,  avolumando-os  de ' der âo  Instituto  de"prôtóo^7 AwS^enciaá 
maneira  extraordinária  e  dando  o  caracter  infância  do  Rio  de  Janeiro  um  dos  editicioa 
de  permanência  a  despezas  das  quaes  muitas  dus  próprios  nacionaes  existentes  nesta  Ca- 
sao^e  natureza  provisória.  pUai,   para   nelle  ser  o  instituto  alojado,  ou 

Nao  ô,  pois,  opportuno   o  que  a  emenda  Jar,  mensalmente,  a  quantia   de  500$  para 
propõe.  aluguel  do   uma  casa  em  condições  de  bem 

Sala  das  Ck>mmis3Õ88,   7  de  dezembro  de  servir  ao  referido   instituto,  fazendo,  neste 
1903^ — Cassiano  do   Nascimento,  presidente 


-Francisco  Sd,  relator. — Cornelio  da  Fon^ 
s*'ca — Laurindo  Pita» —  Galeão  Carvalhal,  — 
Urbano  Santos. 

N.  312  A  —  1903 

Autoriza  o  Governo  a  ceder  ao  Instituto  de 
Protecção  e  Assistência  d  Infância  do  Rio 
de  Janeiro,  um  dos  próprios  nacionaes  exiS' 
tentes  nesta  Capital  ou  a  dar  ao  mesmo 
Instituto,  mensalmente,  a  quantia  de  500$, 
]i*ara  aluguel  de  casa  (  com  parecer  e  emenda 
da  Commissão  de  Orçamento)» 

No  projecto  n.  312  se  autoriza  o  Poder 
Executivo  a  ceder  um  editlcio  ou  a  dar  500$, 
mensalmente  ao  Instituto  de  Protecção  e 
Asãistencia  á  Infância. 

Complementar  da  instituição  da  materni- 
dade 6  a  da  Assistência  á  Infcincia.  Igual  ao 
Estado  que  instrua  ó  o  que  cuida  da  creança 
cn/erma  e  isolada,  como  da  velhice. 

Si  Dão  deve  o  Estado  substituir  a  piedade 
individual,  qae  procura  alliviar  o  paupe- 
rismo,  é  dos  seus  doiuinios  a  assistência  aos 
loucos,  aos  surdos-mudos,  aos  inválidos,  ás 
creanças. 

Nestas  condições  o  auxilio,  que  o  projecto 
solicita,  não  pôde  ser  denegado,  e  a  Com- 
missão do  Orçt*  mento  é  de  parecer  que  seja 
approvada  aautorização  ao  Poder  Executivo, 
para  poder  concorrer  em  beneficio  da  As- 
sistência ã  Infância. 

Entretanto  os  auxílios  prestados  pelo  Es- 
tado, obrigam  a  fiscalização  do  seu  emprego, 
alémdaquella  de  policia,  que  pertence  as 
suas  attribuições  normaes. 

Assim  a  Commissão  propõe  a  seguinte 
emenda  : 

Art.  2.«  O  Ministro  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores,  por  intermédio  de  uma  commis- 
são composta  do  director  geral  de  Sauie 
Publica,  do  procurador  seccional  e  do  cura 
dor  de  orphâos,  farã  a  suprema  inspecção 
deste  instituto. 

Sala  das  Commissues,  7  de  dezembro  de 
1903. — Cassiano  do  Nascimento,  presidente. 
Laurindo  Pita  .relator. — Cornelio  da  Fonseca. 
—  Francisco  Sd, —  Urbano  Santos, —  Galeão 
Carvalhal .  — Francisco  Veiga, 


caso,  as  necessárias  operações  de  credito. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 

contrario. 

Sala  das  sessões,  lô  de  novembro  de  1903. 
-^Mello  Mattos, -^Heredia  de  Sd.—Sd  Freire, 
— Américo  de  Albuquerque. 

N.  336  A  —  1903 

Autoriza  o  Governo  a   crear  nma  Mesa  de 
Rendas  de  i*  ordem  na  bahia  de  Tutoya 

(Do  Senado) 

No  projecto  junto,  o  Senado  autoriza  o 
Governo  a  crear  uma  Mesa  de  Rendas,  de 
1*  ordem,  na  bahia  de  Tutoya,  no  local  que 
malB  conveniente  for  aos  interesses  do  fisco  e 
aos  do  commercio  das  zonas  a  que  ella  tem 
de  servir,  nos  Estados  do  Piauhy  e  Maranhão, 
e  a  Commissão  de  Orçamento,  atteodendo 
que  a  medida  constante  do  referido  projecto 
attende  às  conveniências  do  serviço  publico 
é  de  parecer  que  entre  o  mesmo  em  dis- 
cussão para  serapprovado. 

Sala  das  Commissões,  7  de  dezembro  de 
1903. — Cassiano  do  Nascimento,  presidente. 
— Francisco  Veiga,  relator. — Laurindo  Pita. 
— Urbano  Santos. — Galeão  Carvalhal. — Cor* 
nelio  da  Fonseca, — Francisco  Sá, 

N,  336  —  1903 
(Do  Senado) 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.'  E' o  Governo  autorizado  a  crear 
nma  Mesa  de  Rendas  de  1*  ordem  na  bahia 
de  Tutoya,  devendo  situal-a  no  local  em 
que  melhor  attenda  aos  interesses  do  fisco 
e  aos  do  commercio  de  toda  zona  que  ella 
tenha  de  servir,  quer  no  Estado  do  Piauhy, 
quer  no  do  Maranhão,  abrindo  para  isso  os 
créditos  que  forem  precisos. 

Art.  2.»  Essa  Mesa  de  Rendas  serã  subor^ 
dinada  immediatamente  ao  Thesouro  Fe- 
deral. 
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Art.  3.0  Revogam-se  as  dAsposicõos  em 
contrario. 

.  Senardo  Federal,  17  de  novembro  da  1903. 
y-Affomo  Augusto  Jíoreira  Penna,  Presidente. 
7-  Joakim  de  O.  Catunda,  1<»  Secretario^— 
4U?erto  José  GonpaZvô^,  2» Secretario.—  Ânto- 
çio  Azeredo,  g  írvindo  de  3o  Secretario—  José 
de  Almeida  Barreto,  4**  Secretario  interino. 

N.  337  A— 1903 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  inde- 
mnizar d  D.  Josina  Peixoto,  viuva  do  Maré- 
chol  Ploriano  Peixoto,  da  importância  de 
40:000$,  despendidos  na  construcção  do 
sepulcro  do  mesmo  marechal  no  cemitério  de 
S.  JoOo  Baptista 

(Do  Senado) 

A  Commiasão  de  Orçamento  foi  presente  o 
projecto  n.  do  Senado  Federal,  em  que  é 
autorizado  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
um  credito  de  40:000$  para  pagamento  à 
D.  Josina  Peixoto  pela  c jnstrucçào  do  sepul- 
cro do  Marechal  Floriano  Peixoto. 

Patrióticos  motivos  terão  influído  naquella 
Casa  do  Congresso  para  a  acceitação  deste 
projecto  de  \eL  Ra^peitando-os,  a  Commis- 
sao-4e„0rç;imento  rende  a  devida  homena- 
gem por  parecer  favorável  a  sua  adopção 
pela  Camará  dos  Deputados. 

Sala  das  Commissoes.  7  de  dezembro  de 
1903. — Cassiano  do  Nascimento,  presidente  — 
Laurindo  Pita,  relator.— Corne/to  da  Fonseca, 
-r-Brancisco  Sd,^  Urbano  Santos. ^Galeão  Car- 
valhal, — Francisco  Veiga, 

N.  337—1903     . 
(Do  Senado) 
O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  o  credito  necessário 
para  entregar  a  D.  Josina  Peixoto,  viuva  o 
Í^ÍSÍ^/^^**'^^  Peixoto,  a  importância  de 
40:000$,  despendidos  na  construcção  do  se- 
pulcro do  mesmo  marechal  no  cemitério  de 
S.  João  Baptista ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Senado  Federal,  23  de  novembro  de  1903. 
-^A/fonso  Augusto  Moreira  Penna, Presidente. 
—'^f^^^deO.  Catunda,  1«  SecroUrio.— A/- 
òerto  José  Gonçalves,  go  SeQvote^vio. -^Henrique 
aa  !^i^lva  Coutinho,  4«»  Secretario,  servindo  de 

ri  *^  ^^«flío»  servindo  de  4»  Secre- 


^  O  Sr.  I^rosid-ento— Estando  adean- 
tada  a  hora.  designo  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia : 

Primeira,  parte  ató  ás  3  horas,  ou  antes: 

Votação  do  projecto  n.  2õ2  A,  de  1903,  cora 
o  parecer  sobre  as  emendas  offerecldas  na 
3»  discussão  do  substitutivo  ao  projecto  n.  56, 
de  1900,  declarando  que,  salvo  o  disposto  no 
n.  4  e  no  §  3»  do  art.  9o  da  Constituição  Fe- 
deral, só  é  licito  aos  Estados  estabelecwera 
taxas  ou  tributos  que,  sobre  qualquer  deno- 
minação, incidam  sobre  as  mercadorias  es- 
trangeiras uu  nacionaes  de  producção  do 
outros  Estados,  quando  concorrem  as  con- 
dições que  estabjlece,  e  dando  outras  pro- 
videncias (3*  discus-são) ; 

Votação  do  projecto  n,  304  C,  de  1903,  re- 
dacção para  3*  discussão  da  emenda  ..estacada 
na  2*  discussão  do  p-ojecto  n.  3u4  B,  uesíe, 
anna  de  accordo  com  o  Regimento  Interno, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Minis  leriu  da  Fazenda  o  credito  especial  de 
3:900$  para  pagar  ao  1<»  esc/ipturario  da  Al- 
fandega do  Maranhão  Felinto  Elysio  Nasci- 
mento (3*^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  310,  de  1903,  (n.  179, 
de  1902)  designando  os  actos  em  que  os  es- 
creventes juramentados  do  Juízo  Federal  po- 
derão substituir  os  re-pectivos  escrivães  e 
dando  outras  providencias  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  204  A,  de  1903, 
instituindo  prémios  destinados  a  animar  a 
criação  e  o  desenvt^lvimonto  de  industrias 
nacionaes,com  pareceres  das  Commissoes  do 
Fazenda  e  Industria  e  de  Orçamento,  e  voto 
em  separado  do  Sr.  Juvenal  Miller  (1»  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  232  C,  de  1903,  re- 
lativo ás  emendas  do  Senado  ao  projecto 
n.  232  B.  debite  anno,  que  autoriza  o  Presi- 
dente da  Republica  a  conceder  seis  mezes 
de  licença,  com  todos  os  vencimentos,  ao 
Dr.  Oscar  Vianna,  procurador  secciono!  no 
Estado  da  Bahia,  em  prorogação  daquella  em 
cujo  goso  se  acha,  para  tratar  de  sande 
(discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  329,de  1903,relativo 
á  emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  329  A,  de 
1902,  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores o  credito  extraordinário  de  40:000$ 
para  occorrer  às  dpspezas  feitas  com  as  exé- 
quias pelo  fallecimento  dos  Drs.  Francisco 
Silviano  de  Almeida  Brandão  e  Prudente  José 
de  Moraes  B  irros  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  330, de  1903,  auto- 
rizando o  Podor  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  de  1:52U727. 
para  pagamento  ao  amanuense  da  Repartição 
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Geral  df>  Estatística,  Manoel  de  Albuquerque 
PortocaiTero,da  importância  de  vencimentos 
e  castas  do  processo,  que  liio  competem  (2* 
discussão) ; 

Votaçio  do  projecto  n.  331,  de  1903,  auto- 
rizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazecda  o  credito  extraordinário  de 
29:439$451  para  pagamento  a  Verano  Oomes 
ÀlODso  de  Almeida  e  Manoel  Alves  da  Silva, 
proveniente  do  principal,  juros  da  mora  e 
custas  a  que  os  mesmos  teem  direito  ( 2* 
discassSo); 

Votação  do  projecto  n.  332,  de  1903,  auto- 
rizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  de  2i39:223$637,  supple- 
mentar  à  verba— Alfandegas—  e  destinado 
ao  pagamento  das  porcentagens  devida  a 
empregados  das  Alíkndegas  (2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  333,  de  1903,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi* 
Bisterio  da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  d3;977$/J67,ouro,e868: 183^20,  papel,  para 
attender  ao  pagamento  de  dividas  de  exercí- 
cios findos,  constantes  da  relação  que  o 
acompanha  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  251  G,  de  1903, 
autorizando  o  Governo  a  modificar  o  rega- 
iamento  do  Instituto  Nacional  de  Musica, 
sem  angmento  de  despeza,  com  parecer  da 
Gommissão  de  Instrucção  e  Saúde  Publica 
(additivo  destacado  n.  251  F,  na  3^  discussão 
do  projecto  n.  251,  deste  anno),  em  nova 
discusâo,  de  accordo  com  Regimento  In- 
temo  (2»  discussão)  ; 


Votação  do  projecto  n.  315,  do  1903,  quo 
autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  especial  de  375:00(J$  para  pagamento 
da  ponte  construída  na  praia  do  Flamengo, 
com  substitutivo  da  Ck)mmis8ão  de  Orça- 
mento (3*^  discussão) ; 

Discussão  da  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  222.  deste  anno  que  autoriza  o  Pre- 
sidente da  Republica  a  conceder  ao  Dr.  Ro- 
dolpho  do  Paula  Lopes,  professor  de  historia 
natural  do  Gymnasio  Nacional,  oito  mezes 
do  licença,  com  todos  os  vencimentos,  para 
apcrfeiçoar-se  na  Europa  na  matéria  de  sua 
cadeira ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  296  A,  de  190:^,  com  o  parecer  sobre  as 
emondas  offerecidas  para  a  2^  discussão  do 
projecto  n.  296,  deste  anno,  que  orça  a  Re- 
ceita Geral  da  Republica,  para  o  exercício 
de  1904. 

Segunda  parte  ás  3  horas,  ou  antes  : 
3*^  discussão  do  projectou.  304  D,  de  1903, 
com  o  parecer  sobre  emendas  offerecidas 
para  a  3*  discussão  do  projecto  n.  304,  deste 
anno,  que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da 
Fazenda  para  o  exercício  de  1904  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  289  B,  de  1903, 
que  crea  os  lugares  de  contador  e  procura- 
dor fiscal  e  restabelece  as  juntas  adminis- 
trativas da  Fazenda  Federal  em  cada  uma 
das  delegacias  fiscaes  da  Republica. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  e  30  minu- 
tos da  tarde. 


151»  SSSSAO  EU  8  DS  DEZEUBBO  SE  1903 


Presidência  dos  Srs,  Paula  Guimarães  {Presidente)^  Oliveira  Figueiredo  (ío  Vice-Presi^ 
dente)  e  Paula  Guimarães  (Presidente). 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada  a  que 
regpondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Alen- 
car Guimarães,  Thomaz  Accioly,  Wanderley 
de  Mendonça,  Índio  do  Brazil,  Anizio  de 
Abreu.  Thomaz  Cavalcanti,  Sérgio  Saboya, 
Tavares  de  Lyra,  Eloy  de  Souza,  Fonseca  e 
Silva,  Pereira  Reis,  Ermirio  Coutinho,  Bri- 
cio  Filho,  Pereira  de  Lyra,  Malaquias  Gon- 
çalves, Rodrigues  Dória,  Joviniano  de  Car- 
valho, Felisbello  Freire,  Domingos  Guima- 
rães, Félix  Gaspar,  Satyro  Dias,  Alves  Bar- 
bosil^  Tolentino  dos  Santos,  Eduardo  Ramos, 


Paranhos  Montenegro,  Rodrigues  Saldanha* 
Bernardo  Horta,  José  Monjardim,  Galdino 
Loreto,  Érico  Coelho,  BelisarJo  do  Souza, 
Galvão  Baptista,  Silva  Castro,  Maurício  de 
Abreu,  Oliveira  Figueiredo,  Carlos  Teixeira 
Brandão,  Francisco  Veiga,  João  Lmz,Antonio 
Zacarias,  Henrique  Salles,  Olegário  Maciel» 
Wencesláo  Braz,  Pádua  Rezende,  Domingues 
de  Castro,  Arnolpho  Azevedo,  Fernando 
Prestes,  Ferreira  Braga,  Álvaro  de  Carva- 
lho, Cândido  Rodrigues,  Joaquim  Teixeira 
Brandão,  Costa  Netto,  Aquino  Ribeiro,  Can- 
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dido  de  Abreu,  Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ra- 
mos, Eliseu  Guilherme,  Soares  dos  Santos, 
Juvenal  Miller.  Marçal  Escobar,  Germano 
Hassiocher,  Cassiano  do  Nascimento,  Ves* 
pasiano  de  Albuquerque,  Diogo  Fortuna  e 
Campos  Castier. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  posta  em  disoussâo  a  acta. 

O  Sr.  Bricio  Pillio  —  Sr.  Presi- 
dente, antes  de  fazer  a  reclamação  que  pre- 
tendo formular  sobre  a  acta,  pediria  a 
V.  £x.  que  me  informasse  qual  o  Deputado 
a  quem  esteve  substituindo  na  Commissâo  de 
Instrucção  e  Saúde  Publica  o  Sr.   Josó  Lobo. 

O  Sr.  Presidente—  O  Sr.  Valois  de 
Castro. 

O  Sr.  Bricio  Pilho  —  E'  de  praxe  inva- 
riável nesta  Casa  um  Deputado  substituir 
outro  na  Commissâo  durante  a  ausência  c, 
uma  vez  que  este  volta,  o  substituto  deixa 
de  tomar  parte  nos  tmbaltios  da  mesma  com- 
missâo. 

Ora,hontem  chegou  de  S.  Paulo  o  Sr.  Valois 
de  Castro;  a  reunião  da  Commissâo  de  In- 
strucção estava  marcada  para  1  hora  da 
tarde,  e,  realmente,  foi  a  essa  hora  que  se 
realizou  a  reunião. 

Poder-so-ba  aliegar  que,  no  momento  em 
que  a  reunião  se  realizou,  o  Deputado  Valois 
de  Castro  ainda  não  estava  presente. 

Entretanto,  a  acta  de  hoje  diz  que  ao  melo- 
dia se  procedeu  â  chamada,  mencionando 
entre  os  presente  o  Sr.  Valois  de  Castro. 

Deu-se  esta  anomalia :  o  Sr.  Valois  de 
Castro,  presente  ã  sessão,  comparecendo  ao 
meio-dia,  a  Commissâo  de  Instrucção  re- 
unindo so  à  1  hoi*a  da  tarde  e  o  Sr.  Josó  Lobo 
substituindo,  apezar  de  haver  desapparecido 
o  impedimento  do  outro. 

£*  esta  anomalia  que  eu  registro,  sem 
pedir  providencias  ;  desejo  apenas  que  flque 
o  faoto^assignalado. 

Basta,  Sr.  Presidente,  que  o  Sr.  Valois  de 
Castro  esteja  ausente  quando  estiver  au- 
sente ;  estar  ausente  quando  presente  é 
muita  cousa.  (Muito  bem,) 

O  ^r.    Crerma^no  Iln.6«loclxer 

—Sr.  Presidente,  de  facto  o  Sr.  Josô  Lobo 
substituiu,  na  Commissâo  de  Saúde  e  in- 
strucção, o  Sr.  Deputado  Valois  de  Castro;  de 
facto,  o  Sr.  Valois  de  Castro  compareceu  á 
sessão  de  hontem,  em  que  esfcava  mareada 
uma  reunião  da  Commissâo  de  Saúdo  e  In- 
strucção. Entretanto,  o  Sr.  Valois  de  Castro 
só  deixou  de  comparecer  a  esta  reunião, 
reassumindo  junto   delia  as  suas  funcções, 


depois  de  ter  exposto  aos  membros  da  Com- 
missâo, que  a  sua  viagem  ao  Rio  era  muito 
rápida  e  que  não  tinha  acompanhado  a  dis- 
cussão das  emendas  que  iam  ser  naquelle 
momento  discutidas  no  seio  da  Commissâo  e 
que,comprehendendo  a  urgência  do  assumpto 
não  poderia  com  proveito  manifestar-se  a 
respeito  da  matéria  dessas  mesmas  emendas, 
razão  por  que  deixava  de  reassumir  o  sou 
posto,  continuando  seu  substituto  a  exercer 
as  funcções  para  que  havia  sido  nomeado 
durante  o  seu  impedimento. 

O  impedimento  do  Sr.  Deputado  Valois 
de  Castro,  como  o  de  qualquer  outro  Depu- 
tado, pôde  ser  de  diversas  naturezas:  pôde 
ser  por  motivo  de  ausência,  por  impossibi- 
lidade de  tomar  parte  nos  trabalhos  ou  por 
outi-as  quaesquer  circumstancias. 

Domais,  Sr.  Presidente,  quando  um  De- 
putado é  subsútuido,  este  Deputado  substi- 
tuído nao  torna  ãs  suas  fuocções  sem  vir 
communicar  á  Commissâo  ou  ã  Mesa  de  que 
volta  a  occupar  o  posto  que  exercia;  e 
aquello  que  o  substituía,  presume-se  inves- 
tido dessa  funcção,  emquanto  não  recebe  o 
aviso  de  que  a  pessoa  a  que  substituiu 
voltou. 

Portanto,  funcçionou  com  toda  a  regu- 
laridade o  Sr.  José  Lobo,  e  a  Commissâo 
acceitou  a  sua  collaboração,  estando,  aliás, 
informada  da  presença  do  Sr.  Valois  de 
Castro,  que,  entretanto,  continuava  impe- 
dido para  tomar  parte  nos  trabalhos  da 
Commissâo.     {Muito  bem^  muito  bem.) 

O  ISr.  I>oixiiiig^o9  Guimarães 

—  Sr.  Presidente,  acUando-se  ausentes  dous 
dos  meus  illustres  coUegàs  de  Commiãsão  de 
Redacção  e  havendo  na  Casa  diversos  traba- 
lhos dependentes  de  redacção,  peço  a  V.  Ex. 
que  nomeie  quem  substitua  esses  coUegas, 
afim  de  que  a  Commissâo  possa  funcciooar. 
Consta-me  que  o  collega  Sr.  Viriato  Mas- 
carenhas voltara  brevemente  a  tomar  parte 
nos  trabalhos  da  Cumara;  basta,  portanto, 
que  V.  Ex.  nomeie  quem  substitua  o  Sr. 
Hermenegildo  de  Moraes. 

O  Sr.  Presidente  —  Nomeio,  para 
substituir  na  Commissâo  de  Redacção  o  Sr. 
Hermen^ildo  de  Moraes  Filho  o  Sr.  Deputa- 
do Ferreira  Braga. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

ORDEM  DO  DIA 


}  E«te  discurso  não  foi  revisto  polo  orador. 


O  Hr.  I^residente  —  Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  constante  da  ordem  do  dia^ 
Ipassa-se  ã  matéria  em  discussão. 
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PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annanciada  a  discussão  única  da  emenda 
do  Senado  ao  projecto  n.  222,  deste  anno,  quo 
qae  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
oooceder  ao  Dr.  Rodolpho  de  Pauia  Lopes, 
professor  do  historia  natural  do  Qymnasio 
Nacional,  oito  mezes  do  licença,  com  todos  os 
Tencimentos,  para  aperfeigoar-se  n%  Europa 
na  matéria  de  sua  cadeira. 

Ningaem  podindo  a  palavra,é  encorrada  a 
discusãão  e  adiada  a  votação. 

E*  annanciada  a  continuação  da  2^  discn«)' 
são  do  projecto  n,  29ô  A,  de  1903,  com  o  p%'^ 
rocer  sobre  as  emendas  oíTerocidas  para  a  2"" 
dijcassao  do  projecto  n,  296,  deste  anno,  quo 
orça  a  Recoita  Geral  da  Republica  para  o 
exeroicio  de  1904. 

O  Sr.  I>re«i^Ieiito  —  Tom  a  pala- 
vra o  Sr.  Anizio  de  Abreu. 

O  Sr.  ^ulzlo  do  Abreu— Vem 

camprir  um  dever,  como  relator  que  é  do 
Orçamento  da  Receita,  de  tomar  em  consi- 
deração as  criticas  feitas  ao  projecto  sobre  o 
mesmo  assumpto,  ofiférecido  á  Gamara  pela 
Gommis^o» 

Assumpto  árido  é  positivo,  coUocado  stri- 
ctamente  no  terreno  das  cifras  e  dos  factos, 
não  comporta  ampliações  oratórias. 

Dentro  e  fora  deste  recinto,  criticas  e 
applausos  teve  o  projecto.  Umas  e  outras  não 
perturbaram  a  serenidade  do  seu  espirito. 
Como  preservativo  úâ  ináuflaçues  do  araor- 
propiio  que,  porventura,  em  si  pudessem 
determinar  os  applausos,  como  os  exaggeros 
do  melindre  oifendido,  que,  porventura,  a 
critica  pudesse  exacerbar,  tem  em  primeiro 
logar  a  tranquillidade  da  sua  consciência, 
que  diz  que  bem  cumpriu  o  seu  dever,  e,  em 
segundo  logar,  o  conceito  de  eminente  mes- 
tre, que  sempre  lhe  rej^tiu  que,  si  o  elogio 
não  dá  vida  ao  que  deve  morrer,  muito  me- 
00^  a  critica  mata  o  que  devo  viver. 

Dentro  e  fora  deste  recinto,  disse,  surgi- 
ram criticas  ao  trabalho  que  offereceu  em 
oome  da  Commissão.  A  Gamara  ha  de  per- 
mittir  que  inicie  a  defesa  do  seu  parecer, 
occupando-se  com  a  critica  do  eminente 
Sr.  Serzedello  Gorréa,  mesmo  porque  grande 
numero  das  objecções  levantadas  posterior- 
mente neste  recinto  contra  o  projecto  re- 
flectiram as  opiniões  de  S.  Ex. 

Devo  esta  deferência  ao  illustre  ex-col- 
lega,  relator  do  Oi*çamento  da  Receita  em 
duas  legislaturas,  tendo  como  nenhum  outro 
homem  na  Republica  o  seu  nome  vinculado 
á  solução  dos  mais  graves  problemas  eco- 
nómicos e  financeiros  do  paiz.  A  Gamara 
deve  comprehendór  a  extraordinária  influen- 


cia que  as  censuras  deste  illustre  brazileiro 
hão  de  exercer  na  opinião  publica,  e,  por- 
tanto, deve  ainda  a  Gamara  avaliar  do 
merecido  apreço  que  o  orador  a  elias  tri- 
buta, vindo  de  preferencia  refútal-as  ao  ini- 
ciar o  que  tem  a  dizer. 

Tendo  de  formular  uma  demonstração, 
procurarÀ  acompanhar  accusação  por  accusa- 
ção,  |sonsui*a  por  censura,  proposições  por 
proposições,  do  iibello  do  eminente  Sr.  Ser- 
zedello Gorrêa. 

E'  assim  que  S.  Ex.  começa  a  sua  critica: 
«Tremendo  iibello  accusatorio  contra  a  admi- 
nistração Federal  da  Republica,  no  terreno 
financeiro,  que  é  o  parecer  do  Deputado 
Sr.  Dr.  Anizio  de  Abreu.» 

Não  sabe  em  que  possa  constituir  um 
Ubollo  contra  a  Republica  a  enunciação 
clara,  sincera,  finança  e  leal  do  sentir  e  do 
ponsar  do  relator,  baseado  única  e  exclusi- 
vamente cm  dados  e  documentos  fornecidos 
pelas  repartições  competentes. 

Não  enuncia  no  seu  parecer  uma  phrase, 
um  conceito  que  já  não  tivesse  ouvido  neste 
recinto  e  que  não  se  encontre  nos  Annaes  o 
nos  documentos  pubHcos  que  se  referem  ãs 
finanças  da  Republica. 

Para  afastar  controvérsias  e  arredar  sus- 
peitas, declara  quo  a  parte  do  seu  trabalho 
que  mais  desperta  a  atten^— o  quadro  re- 
lativo aos  créditos  addicionaes— que  o  orador 
caracterizou  como  a  chapa  mais  corrosiva 
dos  oi*çamentos,  elemento  anarchizador  das 
finanças,  elemento  annuliatorio  da  aoçtõo  do 
Poder  Legislativo  na  confecção  dos  orça- 
mentos; eata  parte  foi  colhi'la  nos  relatórios 
do  Ministério  da  Fazenda  de  1894,  do  Tri- 
bunal de  Gontas  de  1896  e  deste  anno. 

O  secundo  quadro  i^elativo  ã  marcha  con- 
tinua dos  c/e/^ctts—e  ó  facílima  a  verificação 
— 6  o  traosumpto  flel,  exacto  do  quadro  n.  31 
do  relatório  do  Ministério  da  Fazenda» 

A^quelles  que  se  dedicam  ao  estudo  das 
finanças,  áquellesque,  como  o  orador,  por 
dever,  teem  necessidade  de  prcscrutar  os 
arcanos  da  vida  financeira  do  paiz,  um  en* 
sinamento  doloroso  fica-^a  completa  e  abso- 
luta anarchia  na  contabilidade.  De  modo  quo 
o  espirito  investigador  estaca  muitas  vezes 
indeciso  e  perplexo,  vacillando  em  conti- 
nuar nas  suas  pesquizas,  antes  pelo  receio  do 
que  possa  descobrir  do  que  pela  fadiga  que 
lhe  possa  acarretar  o  trabalho. 

Gonfessaquo  no  exame  que  emprehendeu 
muitas  vezes  vacillou  e  estacou.  Não  en- 
controu, fazendo  o  confronto  dos  dados  con- 
stantes dos  diversos  documentos  ofilcíaeSt 
duas  cifras  accordes. 

De  forma  que  tinha  que  escolher,  neste 
terreno  vacillante,  um  ponto  de  apoio  se- 
guro o  firme»  em  que  se  estribar  para  poder 
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de  modo  franco  e  leal  fallar  á  Camará  a 
verdade  do  que  vira  e  bentira . 

Ora,  além  do  api*eço  pessoal,  além  da  com  • 
petencia  que  reconhece  no  Sr.  Ministro  da 
Fazenda,  o  orador,  em  (kce  da  Constituição, 
tinha  forçosamente  de  tomar,  para  base  dos 
seus  estudos,  o  relatório  que,  para  este  flm, 
o  Ministro  tem  de  remetter  i\o  Congresso. 

£  de  facto  foi  no  relatório  de  S.  Ez.  que 
estribou  toda  a  sua  obra,  no  tocante  ao  pa- 
recer da  receita.  Fica,  portanto,  a  Camará 
informada  e  apta  para  verificar  da  exactidão 
das  cifras  consignadas  no  parecer  em  relato 
aoB  créditos  extraordinários. 

Explicado  assim  esto  ponto,  que  conside- 
rava preliminar  á  defesa  que  vao  produzir 
de  seu  parecer,  passa  a  responder  ao  Sr.  Sor- 
zedello  Corre  x. 

cMais  expressiva  ainda  do  que  esta  violenta, 
brilhante  peça  de  accusacão,  diz  o  Sr.  Ser- 
zedello,  é  a  responsabilidade  da  honrada  Com- 
misião  de  Orçamento,  Com  missão  que  tem 
sido  eminentemente  governamental,  sub- 
screvendo-a  som  uma  restricçâo,  e  ainda 
mais  gr.vve  é  a  solidariedade  do  Sr.  Ministro 
da  Fazenda  com  esse  parecer,  que,  disseram 
os  Jornaes,  foi  moldado  n  \a  grandes  linhas  de 
accoi-docom  S.  Ex..i» 

O  honr.vdo  Sr.  Sozerdello  está  desmemo- 
riado. A  praxe,  adoptada  desle  o  tempo  em 
qne  S.  Ex.  fez  parta  da  Commissão  de  Orça- 
mento, é  da  plena  autonomia  individual  do 
relator,  no  tocante  aos  concjítos  geraes  ex- 
ternados sobre  o  assumpto  que  lhe  compete 
relatar.  O  parecer  do  Sr.  Laurindo  Pitta 
sobre  o  Orçamento  da  Marinha,  deste  anno, 
parecer  em  qua  S.  Ex.  agita  a  revisão  consti- 
tucional, é  um  exemplo  do  que  afflrma. 

Mas  o  honrado  Sr.  Serzedello  Corrêa,  que 
lhe  faz  esta  aceusação,  distribuiu  muitas  ve- 
zes nesta  Casa,  sem  audiência  dos  membros 
da  Commissão  os  seus  monumentaos  traba 
lhos,  reservando-se  a  plena  e  absoluta  res- 
ponsabilidade nos  conceitos  nelles  eniictidos, 
muitos  dos  quaes  não  estavam  de  harmonia 
oom  as  vistas  dos  seus  companheiros. 

Quanto,  porém,  á  solidariedade  do  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda,  deve  dizer  á  Camará  que 
não  ouviu  nem  consultou,  nem  bebeu  inspi- 
rações em  quem  quer  que  fosse,  quanto  ao 
modo  de  encarar  as  finanças,  tal  oomo  se 
acha  no  seu  parecer.  S.  Ex.  teve  sciencia  do 
seu  trabalho,  como  toda  Camará,  após  a  pu- 
blica^. 

Esteve,  entretanto,  de  inteiro  accordo 
com  o  Sr.  Ministro  e  a  Camará  facilmente 
verificara  lendo  o  seu  relatório,  no  tocante 
ás  medid  iS  por  elle  reclamadas,  medidas  re- 
lativas á  isenção  de  impostos,  á  reforma  de 
caixas  económicas  e  a  tantos  outros  as- 
sumptos. E  declara  também  que  fel-o  com 
tanta  maior  satisfação  quanto  nesta  harmo- 


nia de  vistas  ia  de  envolta  a  coherencia  com 
idéas  e  com  princípios  pelos  quaes  sempre 
pugnou. 

Não  tem,  pois,  o  honrado  Sr.  Serzedello 
Corrêa  motivo  para  extranhar  que  nem  a 
Commissão e  nem  o  Ministro viessemapublico 
manifestar  seu  dissentimento  ou  seu  repudio 
ás  idé^s  enunciadas  pelo  relator. 

Tom  orgulhj  de  reclamar  para  si  a  res- 
ponsabilidade desses  conceitos;  como  tem 
orgulho  de  manter  com  a  administração  do 
seu  paiz,  no  tocante  ás  melidas  reclamadas 
pela  situação  económica,  a  mais  completa  o 
a  mais  absoluta  uuifoimidade  de  vistas.      ^ 

Continua  o  Sr.  Serzedello  Corrê.v:  «  A 
pag.  7,  tratante  dos  créditos  supplemen- 
tares,  afflrma  o  illustre  relator  que  trnem 
olles  crescido  na  Republica,  na  assustadora 
progressão  de  400  »/©,  sem  uma  palavi^a  que 
abrando  essa  accusacão.  > 

Felizmente,  S.  Ex.  não  contestou  a  exacti- 
dão da  cifra  de  progressão,  nem  commentou 
o  acerto  ou  desacerto  do  qualificativo  de 
que  a  precedeu. 

Não  o  poala  fazer,  e,  quando  o  fizesse,  a 
reapo  ta  immediata  ahi  estaria  para  aquelles 
que  se  dessem  ao  trabalho  de  ler  e  verificar 
)i  exactidão  das  cifras  pelo  oralor  expostas. 

O  orador  não  accusou  nem  deixou  de  accu- 
sar:  fez  uma  demonstração.  Não  teve  a 
preoccupação  de  escrever  a  historia  finao- 
ceira  e  económica  da  Republica,  prescrutando 
as  suas  causas  o  eifeitos,  )ustifioando  ou  con- 
domnando  aquelles  que  nella  influíram  di- 
rectamente ou  indirectament?,  examinando 
os  múltiplos  facúores  politicost  administra- 
tivos e  económicos  que  teem  collaborado, 
desde  o  seu  inicio  até  a  sliuaçaj  actual. 

A  consura  que  se  lhe  faz  é  de  não  ter 
«abrandado».  Mas  a  Republica  não  precisa 
de  desculpas.  A  Republica  tem  sede  de  jus- 
tiça e  verdade. 

Regimen  como  se  proclama  de  máxima 
responsabilidade,  é  condição  desta  a  máxima 
publicidade  e  a  máxima  verdade.  Este  ô  o 
caminho  daquelles  que  bem  a  quizerem 
servir. 

Continua  oseu  eminente  critico: €.•. quando 
nos  10  annos  que  aprecia  entra  a  revolta, 
em  que  se  gastou  mais  do  que  na  guerra  do 
Paraguay  e  abriram-se  créditos  supplemeu- 
tares  de  sommas  elevadíssimas  em  quasi 
todas  as  verbas.» 

Não  lesse  o  que  escreveu  e  firmou  com  a 
sua  assignatura  o  eminente  estadista  e  cer- 
tamente  o  orador  não  acreditaria. 

Não  se  comprehende  semelhante  afirma- 
tiva. 

Diz  S.  Ex.  que  a  guerra  do  Paraguay 
custou  menos  que  a  revolta. 

Os  documentos  offlciaes  constantes  do  re- 
latório do  Ministro  da  Fazenda   de  entãOi 


SBSSÂO  BM  8  DE  DEZBMBRO  DB    1903 


275 


jstoó,  do  1865  a  18Ô6,  o  Sr.  Visconde  de  Ita- 
barahy,  o  a  historia  económica  e  financeira 
do  Sr.  Castro  Carreira,  Senador  do  Império, 
dizem  que  aquclla  guerra  custou  no  erário 
nacional  asjmma  do  6i3.I83:26â$695.  E  a 
revolta  custou  70.000:00C^  no  maximo.como 
consta  da  mensagem  do  Marechal  Floriano 
Peixoto  dirigida  ao  Congi*esso,  lo(,^o  após  a 
terminação  da  luta.  Consta  também  do  re- 
latório do  Sr.  Rodrigues  Alves,  quando 
Miaisti'0  da  Fazenda  do  Sr.  Prudente  de 
Moraes. 

Cré  que  nesta  parte  não  foi  feliz  o  emi- 
n^^nte  Sr.  Sorzodello  Corroa,  attrlbuindo  ao 
orador  o  intuito  de  prejudicar  os  créditos 
financeiros  da  Republica,  fazendo  o  con- 
fronto da  situação  de  uma  e  outra  época, 
não  neste  deconnio  da  guerra  do  Paraguay,a 
que  vem  de  se  referir,  mas  a  começar  do 
1835  a  1888. 

Não  pôde  o  or.vdor  disfarçar  a  admiração 
00  a  dolorosa  impressão  que  lhe  causou  ver  o 
ox-relator  da  Receita,  hoje  afastado  desta 
Casa,  oíferecor  esse  libello  tremendo  contra 
o  actual  relator,  apresentando-o  ao  paiz 
como  uma  creatura  execravel  perante  os 
seus  pares,  capaz  de,  seleccionando  períodos 
na  historia  financeira  de  sua  pátria,  propo- 
sitalmente  estabelecer  confrontos  de  que  a 
Republica  sahisse  com  desaire. 

Vai  demonstrar  a  sem  razão  do  sou  con- 
tradictor  o  accusador  ;  e,  como  falia  para  se 
defender,  irá.  talvez  além  de  seus  intuitos  e 
e  de  seus  desejos,  mas  ha  de  ir  até  o  fim  som 
guardar  considerações  nem  respeitar  conve- 
niências. 

Declara  antes  de  tudj  que  o  deconnio  a  que 
se  referiu  é  o  de  1864  a  1873,  o  que  a  fonte 
de  que  hauriu  os  dados  inclusos  em  sua  expo- 
sição ô  o  livro  que  exhibe  —  a  obra  Historia 
Financeira  do  Império,  do  ex-Senador  Castro 
Carreira,  a  mais  completa  e  a  mais  auto- 
risada  sobro  o  assumpto  (muitos  apoiados)^ 
e  do  que  tem  visto  se  soccorrerem,  como 
fonte  insuspeita  do  seguras  informações, 
muitos  de  seus  eminentes  collcgas  da  Ca- 
mará dos  Depuc-idos,  como  muitos  illustres 
roprosontantes  do  paiz  no  Senado. 

E*  nessa  fonte  que  hauriu  os  dados  neces- 
sários para  provar  o  que  avançou,  i^elati- 
vamente  ao  decennio  jã  alludido  do  1864  a 
1873,  isto  é,  o  período  da  guerra  do  Pa- 
raguay,  aggravada  —  note-se  bem  —  com  a 
grande  crise  commercial  que  então  asso- 
berbou a  praçA  do  Rio  do  Janeiro  e  que 
se  reflectiu  em  todas  as  praças  do  Império, 
anormalizando  por  completo  a  situação  eco- 
nómica, financeira  e  commercial  da  Nação,  e, 
consequentemente,  produzindo  os  mais  in- 
calcalaveii  prejuízos,  a  depressão  exiraor- 
diuarla  do  cambio,  influindo  perniciosamente» 


emfim,  em  todas  as  espheras  do  trabalho  e  da 
utilidade  social. 

Pede  a  attenção  da  Oamara  para  os  dadog 
que  vae  ler  e  para  a  exposição  que  ora  faz.  E^ 
um  Deputado  que  se  defende,  é  um  republica» 
no  que  fallou  á  Camará  a  linguagem  franca  e 
sincera  de  um  republicano,  toda  em  bane^cio 
da  Republica  ;  e  por  isso  mesmo  tanto  mais 
lhe  pesa  a  accusação  que  foi  assacada  contra 
o  seu  trabalho,  a  feição  saliente  que  se  lhe 
descobriu,  aquella  sobre  que,  de  preferencia, 
se  exerceu  a  critica,  e  que  exactamente  o 
orador  suppunha  ser  a  menos  susceptível  de 
ser  posta  em  duvida  oo  de  ser  alvo  de  oon^ 
troversia,  a  sua  lealdade,  a  sinceridade  com 
que  fallou  &  Nação,  expondo-lhe  com  fran* 
queza  a  nossa  actual  situação  financeira. 

Confessa  que  esperava  a  controvérsia,  a 
contradicta,  as  contestações,  mas  no  campo 
doutrinário,  vasto,  amplo;  nunca,  porém, 
nesse  t3rreno  em  que  foi  oollocado  o  debate, 
pondo  em  duvida  a  sua  lealdade,  sospeltan- 
do-se  de  seus  intuitos,  emprestando-se  lhe 
intenções  que  jxmais  lhe  passaram  pela 
mente  I 

Entrando  na  analyse  miniioíosa  dos  exer- 
cicios  financeiros  do  império,  a  contar  de 
1864.  eanno  poranno,  a  contar  do  ex)rcicio 
de  18(>4-18ô5  até  o  de  1872-1873,  discrimi» 
nando  verba  a  verba  os  deficits  aecusados  nos 
documentos  officiaes  e  bem  assim  os  créditos 
extraordinários  e  supplementares  relativos 
a  cada  anno  financeiro,  o  orador  assignala 
que  em  definitiva  o  decennio  referido  teve 
em  deficits  e  credites  um  total  de  403  mil  e 
tantos  contos  ou  uma  média  annual  de  40  mil 
e  tantos  contos,  e  comparando-se  esse  alga- 
rismo com  o  do  período  decennal  de  IH93 
a  1902,  o  primeiro  da  Republica,  pois  só 
em  189$  entramos  na  vida  orçamentaria 
regular,  ohega-se  a  ver  que  neste  ultimo 
decenaio  os  credites  supplementares  vem  . 
augmentando  na  razão  de  43, 71  •/<>»  difllé- 
rcnça  pequena  é  certo,  mas  em  todo  caso 
de  três 

Não  crê  que  esteja  prestando  um  deser- 
viço,  nem  que  seja  impatriotico  seu  acto, 
fazendo  esse  confronto.  Ainda  hontem  ouviu 
nesta  mesma  Camará  um  discurso,  em  que  se 
fazia  o  confronto  entre  as  nossas  e  as  finan- 
ças da  Republica  Argentina,  e  ha  poucos  dias 
1  ju,  ou  antes,  releu  um  memorável  discurso 
de  ura  eloquente  orador  do  tempo  da  Monar- 
chia.  Deputado  pela  então  província  do  Rio 
de  Janeiro,  combatendo  o  ministério  Rio 
Branco,  e  no  qual  aquelle  emérito  parla- 
mentar fazia  a  confrontação  das  despezas 
que  se  eflfectuavam  em  França  com  as  do 
nosso  paiz,  para  comprovar  o  desbarato  que 
aqui  se  fazia  dos  dinheiros  públicos. 

Parece-Ihe  que,  si  é  permittido  estabe- 
lecer o  confronto  entre  a  situação  financeira 
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da  Repnblioa  Argentina  e  do  Braeil,  e  entre 
as  finanças  do  Brazil  e  as  da  França,  melhor- 
mente  permittido  será  f^zer  o  confh)nto 
entre  a  vida  financeira  do  Brazil  de  outr*ora 
e  a  do  Brazil  de  agora. 
Continuanlo  a  desenvolver  sousargumentos, 
em  resposta  ao  ox- relator  da  Receita,  exami- 
nando ponto  por  ponto  os  seus  reparos  feitos 
ao  parecer  em  debate,  o  orador  demonstra 

Sue  nio  lhe  devo  ser  attribuindo  um  engan  j 
e  100,000:000$por  aquelle  encontrado  no  qua- 
drorelativo  á  receita  e  despoza  desde  1898  até 
1902.  Não  ha  tal  engano;  não  são  100.000;000$ 
mas87t000:000|  epoucos  contos,  precisamente, 
ó  a  cifra  do  deficit  encontrado,  de  accordo 
exactamente  com  os  dados  que  se  acham  em 
seu  parecer  ;  e,  si  este  excesso  não  foi  pre- 
visto pela  Commlssão  de  Orçamento,  pôde  o 
orador  afflrmar  que  não  foi  também  arbitra- 
riamente incluído  pelo  relator  do  Orçamento 
da  Receita,  em  seu  trabalho:  elle  é,  ao  con- 
trario, o  producto  ditâ  diversas  parcollas  (  e 
chama  attenção  da  Gamara  para  isto)  da 
receita  ordinária,  constantes  do  quadro  n.  20, 
do  relatório  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda. 

Depois  de  ler  esse  quadro  pergunta  :  onde 
a  margem  para  operações  de  credito  ?  Gomo 
explicar  a  extranheisa  do  nobre  ex-relator  da 
Receia  deelarando  que,  no  calcalo  feito  pelo 
orador,  havia  omissão  de  verbas  provenientes 
de  empréstimos  ou  quaesquer  outras  ope 
rações? 

Tem  em  mãos  e  lô  à  Gamara  a  enumeração 
das  paroellas  do  Orçamento  da  Receita,  que 
dão  em  resultado  essa  cifra  e  o  quadro  n.  24 
do  relatório  do  antecessor  do  Sr.  Ministro  da 
Fazenda. 

Pensa  ter  demonstrado,  neste  caro,  como 
nos  demais,  que  não  interveiu  com  a  sua 
autoridade  para  modiíioar  as  cifras  do  pa- 
recer, que  são  a  explicação  real  das  diversas 
paroellas  do  relatório,  desprezada  a  hypo- 
these,  formulada  pelo  ex-relator,  de  omitÂão 
de  sommas  provenientes  de  empréstimos. 

Oontinuando  a  apreciar  o  anigo  do  O  Paiz 
diz  o  orador  que  a  critica  referente  á  des- 
peza  proposta,  a  votada  e  a  realizada,  é 
também  toda  conjectural. 

O  ez-representante  do  Pará  não  trouxe  em 
seu  auxilio  um  só  dado,  emquanto  que  o 
orador  argumentou  com  todos  os  dados  e  in- 
formações que  ponde  colher  no  Thesouro  Na- 
cionc^l. 

Diz  ainda  o  nobre  ex-relator  que  o  orador 
errou  quando  tomou,  no  quadrou.  5,  para 
os  exercidos  de  1901  e  1902,  a  renda  de 
120.000:000|  para  um,  112.000:000$  para 
outro,  inclumdo  a  renda  ouro  ao  cambio  de 
27,  em  vez  de  fazer  a  conversão  á  taxa  cam- 
Mal  media  daquelles  annos,  o  que  traria  ex- 
ISSO  em  logar  do  desfalque  aocusado. 


Gonfessa  á  Gamara  que,  si  errou,  errou  em 
muito  boa  companhia;  com  o  próprio  ex-re- 
lator, que  jã  applieou  precisamente  o  mesmo 
processo  para  provar  a  mesma  these. 

Errou  também  com  o  eminente  Sr.  Dr. 
Joaquim  Murtinho,  ox-Ministro  da  Pazendi 
o  com  o  illustre  Sr.  Alcindo  Guanabara,  cuja 
competência  nestes  assumptos  é  geralmente 
reconhecida. 

Lô,  em  confirmação  do  que  diz,  trecho  do 
parecer  de  1902  do  Sr.  Serzedello  Gorrèa,  do 
relatório  do  ex-Ministro  da  Fazenda  e  do 
livro  do  Sr.  Alcindo  Quanabara,  sobre  as 
finanças  do* ultimo  quatrienni o  presidencial. 

Acredita  haver-se  defendido  o  quanto  ci- 
bia  em  suas  forças,  das  censuras  que  lhe 
foram  irrogadas  pelo  honrado  ex-relator  da 
Receita,  e  como  toem  ligação  immediata  com 
esto  assumpto  as  considerações  aqui  feitas 
pelo  nobre  Deputado  por  Minas,  o  Sr.  Ga- 
logeras,  vae  ro:íponder  aos  conceitos  por 
S.  Ex.  externados  a  propósito  do  desacerto, 
na  opinião  de  S.  Ex.,  com  que  o  orador  to- 
mou de  preferencia,  para  base  de  saus  cál- 
culos no  parecer  que  elaborou,  o  relatório 
do  honrado  Sr.  Ministro  da  Fazenda  e  não  o 
do  presidente  do  Tribunal  de  Contas. 

Reconhece  que  a  superintendenoia  imme- 
diata de  toda  a  administração  da  Fazanda  se 
acha  centralizada  nas  mãos  do  Ministro  da 
Fazenda. 

Faltam  ao  Tribunal  de  Gontas  os  meios 
necoásarios,  a  ascendência  indispensável, 
para  que  pos^  o  seu  presidente  possuir, 
como  o  Ministro  da  Fazenda,  os  dados  e  do- 
cumentos precisos,  com  a  mesma  urgência 
com  que  os  pôde  obter  o  Ministro  da  Fa- 
zenda. 

Aliás,  o  proprij  presidente  do  Tribunal  do 
Gontas  o  aíllrma. 

Gomo,  pois,  poderia  o  orador  ter  prefe- 
rido para  o  seu  trabalho,  como  pretende  o 
seu  honrado  amigo,  o  relatório  do  presidente 
do  Tribunal  de  Gontas  ?  Constitucionalmente, 
mesmo,  a  autoridade  que  se  dirige  ao  Con- 
gresso ô  o  Ministro   da  Fazenda. 

Disse  muito  bem  o  nobre  Deputado  que  o 
grande  defeito  de  nossos  orçamentos,  ou 
antes,  a  nossa  anarchia  orçamentaria  ó  de- 
vida principalmente  á  ausência  de  contabi- 
lidade. 

O  orador  confessa  que  Ô  um  factor  de  nossa 
desordem  orçamentaria  a  falta  de  contabi- 
lidade, ou  antBS,  a  ausência  de  uma  contabi- 
lidade systematica  e  coordenada. 

A  verdade,  porém,  6  que  regras  de  conta- 
bilidade úteis  e  efficazes  existem  na  nossa 
legisla^,  esparsas,  mas  esquecidas,  sinão 
violadas  pelo  arbítrio  dos  governos  a  quem 
essas  violações  aproveitam. 

Tanto  assim  é  que  temos  diversos  proje- 
ctos de  codificação  de  contabilidade:  são^iMSim^ 
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pias  trabalhos  de  codifloaçSo,  de  ffyttemati- 
zação  daquillo  qao  existe  e  que  proposital- 
mente  se  tem  prociiraio  soterrar  pelo  des- 
prao. 

De  parte,  porém,  este  ílBicto«  isto  é,  a  de- 
monstração de  sua  these  de  que  para  o  des- 
equilíbrio orçamentário,  o  Governo  tem  sido 
factor  principal,  o  orador  procurará,  com  o 
próprio  relatório  do  Tribunal  de  Contas,  de- 
monstrar o  acerto  com  que  procedeu,  prefe- 
ferindo  para  base  de  seus  cálculos  o  relatório 
do  nobre  Sr.  Ministro  da.  Fazenda. 

A  Gamara  rae  ouylr  a  opinião  do  preiâ- 
dente  do  Tribunal  de  Contas,  confessando  a 
profunda  detíciencia  e,  portanto,  a  absoluta 
iasufficieneta  dos  seus  cálculos  para  poderem 
serrir  de  base  áayaliação  das  ciftras  da  Re- 
ceita e  da  Despeza. 

No  relatório  de  1897,  dizS.  £x.  rtFaltam 
balancetes  ou  doumentos  de  qualquer  espécie 
relativos  a  muitos  mezes  do  cxercicio  de 
1896,  de  16  repartições  arrecadadoras,  inclu- 
sive 8  alfandegas  das  mais  importantes.» 

No  de  18d7:  €  O  resultado  da  despeza 
não  pôde  ser  considerado  a  expre^srio  da  sua 
verdãideira  situação  pelas  omissões  ocoorri* 
das  na  remessa  dos  balancetes.» 

Aparieade,  responde  que  não  innovou 
oousa  al^ma,  não  tratou  de  credites  addi- 
ckNQaesnem  de  créditos  especiaes.  Serviu- 
lhe  de  modelo  o  relatório  do  Tribunal  de 
Contas.  Não  se  ligou,  portanto,  a  filigra- 
nas que  nada  valem  para  o  caso. 

Todo  o  sea  trabalho  consistiu,  resumindo 
as  suas  eonstderações  sobre  este  ponto,  em 
procurar  nas  fontes  competentes  as  ciflras 
que  faltavam  no  relatório  do  Tribunal  de 
Contas.  Copiou  cifras,  textualmente,  uma 
por  uma,  de  modo  que  pensava  não  poder 
haver  eoatroversia  sobre  uma  questão  tao 
de  fBcto. 

Não  lhe  é  posBivel  concluir  hojo,  por  fati- 
gado  e  por  estar  esgotada  a  hora.  Por  de 
ver  e  por  cavalheirisnao,  deseja  responder  a 
todos  06  collegas  que  se  occuparam  do  seu 
parecer  :  e  para  tal  fazer,  sem  mas  adiar 
esta  discussão,  pede  ao  Sr.  Presidente  para 
o  inscrever  no  expediente  da  sessão  de  ama- 
nhã. {AMio  bem;  muito  bem.  O  orador  é  tu 
vãmente  felicitado  pelos  seus  collegas ,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encei*- 
rade  em  2*  discuso&o  o  art.  1»  e  suocessiva- 
men  te  00  demais  do  projecto  n.  296  A,  de 
1903,  que  orça  a  receita  geral  da  Rei>ublica 
para  o  exercício  de  ld04,  ficando  adiada  a 
votação. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Carlos  de  No- 
vaes, José  Busebio,  Francisco  Sã,  £uardo 
Studart,  Paula  e  Silva,  Aflbnso  Costa,  João 
Vieira,  Corseilo  da  Fimseca,  fistacio  Coim- 
bra, #liveira  Vailadão,  Eugénio  TourmtHH 


Garcia  Pires,  Mello  Mattos,  8ã  Freire,  Lau- 
rindo Pitta,  Júlio  Santos,  Cruvello  Caval- 
cante, Oastão  da  Canha,  Praneísoo  Bemar* 
dino,  Antero  Botelho,  Calogeras,  Qaleão 
Carvalhal,  Bernardo  de  Campos,  Francisco 
Romeiro,  Rebougas  de  Carvalho,  Moreira  da 
Silva,  Costa  Júnior,  Amaral  Casar,  Eloy  Cha- 
ves, José  Lobo,  Francisco  Malta,  Rodolpho 
Miranda,  Benedicto  de  Souza,  Lindolpho 
Serra,  Barbosa  Lima,  Angelo  Pinheiro,  James 
Darcy  Alfredo  Varela  e  Homemde  Carvalho. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti" 
cipada  os  Srs.  Sã  Peixoto,  Enéas  Martins* 
Raymundo  Nery,  Hosannah  de  Oliveira^ 
Arthur  Lemos,  Rogério  de  Miranda,  António 
Bastos,  Urbano  Santos*  Luiz  Domingues,  Ro  - 
drigues  Fernandes,  Guedelha  Mourão,  Dia- 
Vieira,  Raymundo  Arthur,  Christino  Cruz, 
Juâo  Gayoso,  Joaquim  Pires,  João  Lopes,' 
Gonçalo  Souto,  Walfredo  Leal,  Tiindade* 
Moreira  Alves,  Júlio  de  Mello,  Pedro  Pei- 
nambuco,  Elpidio  Figueiredo,  Angelo  Neto, 
Epaminondas  Gracindo,  Raymundo  de  Mi- 
randa, Eusébio  de  Andrade,  Arrozellas  Gal- 
vão, Neiva,  Leovi^ildo  Filgueiras,  Castro 
Rebello,  Tosta,  Milton,  Ver^cne  de  Abreu, 
Pinto  Dantas,  Marcolino  Moura*  Corrêa 
Dutra,  Bezamat,  Pereira  Lima,  Henrique 
Borges,  Paulino  de  Souza,  Viriato  Mascare- 
nhas, Estcvam  Lobo,  Ribeiro  Junqueira, 
Carlos  Peixoto  Filho,  Bueno  de  Paiva,  Leonel 
Filho,  Bernardes  de  Faria,  Carlos  Ottoni, 
Manoel  Fulgencio,  Lindolpho  Caetano,  No- 
gueira, Eduardo  Pimentel,  Rodolpho  Paixão, 
Jesuino  Cardoso,  Valeis  de  Castro,  Azevedo 
Marques,  Hermenegildo  de  Moraes  Fiiho,  Ber- 
nardo António,  Lamenha  Lins,  Francisco  To- 
lentino,  Abdon  Baptista,  Xavier  do  Valle  e 
Victorino  Monteiro. 

E  sem  causa  os  Srs.  Aurélio  Amorim, 
Passos  Miranda,  Bozerril  Pontenelle,  Virgílio 
Brigido,  Frederico  Borges,  Abdon  Milanez, 
Teixeira  de  Sá,  Celso  de  Souza,  José  Mar- 
cellino,  Esmeraldino  Bandeira,  Arthur  Or- 
1  mdo',  Bulcão  Vianna,  Augusto  de  Freitas, 
Rodrigues  Lima,  Moreira  Gomes,  Heredia 
de  Sã,  Augusto  de  Vasconcellos,  Américo  de 
Albuquerque,  Fidelis  Alves,  João  Baptista, 
Bernardo  Monteiro,  José  Bonifácio,  Astolpho 
Dutra,  Penido  Filho.  David  Campista,  Car- 
neiro de  Rezende,  João  Luiz  Alves,  Adalberto 
Ferraz,  Lamoaiiier  Godofredo,  Camillo 
Soares  Filho,  Sabino  Barroso,Carvalho  Brito, 
Leite  de  Souza,  Paulino  Carlos  e  Domingos 
Mascarenhas. 

Passa-se  ã 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

£'  annunciada  a  S^dtseusno  dò  projecto 
n.  304  D,  de  Idoa,  com  o  parecer  sobre  emeo- 
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das  oíferecidas  pai'a  3*  discussão  do  projecto 
o.  304,  deste,  que  fixa  a  despesa  do  Miaisterio 
da  Fazenda  para  o  exercício  de  1904. 

O  Sr.  I>re«iclente  —  Tom  a  pala- 
vra o  Sr.  Rodrigues  Dória. 

O   Si*.    Rodrigues  I>ox*ia.— Sr. 

Presideato,  tonho  pouco  que  dizer  a  respeito 
do  orçamento  em  discuâsão  e  por  isso  vou 
tomar  á  Gamaiu  muito  pouco  tempo. 

Apresentei,  Sr.  Presidente,  uma  emenda 
ao  projecto  n.  304  D,  de  1903,  mandando 
que  das  despezas  eventuaes  se  destinassem 
50:000$  para  occon^er  á  differença  do  ven- 
cimentos ix)sultante  de  substituição  nos  casos 
em  que  os  substituídos  não  pordem  a  gra- 
tificação. 

E  quando  eu  julgava  que  esta  emonia 
ieria  o  melhor  acolhimento  da  parte  da 
Ck)mmissão  de  Orçamento,  sou  surprehondido 
com  m  parecer  rcjeitando-a,  concebido  nos 
seguintes  termos: 

«  Não  parece  acertado  à  Commissão  decli 
nar  parte  da  verba  destinada  a  evoDtuaesa 
certa  e  determinada  despeza.  Si  esta  podo 
ser  previsto  e  até  calculada  regularmente, 
não  cabe  na  rubrica  eventual.  Pensa  a  Com- 
missão que  a  emenda  não  deve  ser  accit-A.» 

Portanto,  Sr.  Presidente,  diz  a  Commissão 

âue  a  emenda  deve  ser  rejeitada,  porq[uo, 
esde  que  ella  é  uma  emenda  prevista, 
Dão  cable  na  rubrica— eventual. 

E*  a  própria  Ck)mmissão  quem  me  dd  razão 
marcando  a  quantia  de  150:000$  para  des- 
pezas eventuaes. 

Si  são  despezas  eventuaes  não  se  pôde  mar- 
car quantia  e,  entretanto,  a  Commissão  marca 
a  quantia  de  150:000$000.  Que  ô  eventual? 
E'  o  que  provém  de  um  acontecimento  for- 
tuito, inesperado,  casual,  e  a  verba— Even- 
tuaes—refere-so  a  serviços  imprevistos  e  com 
0(9  quaes  se  não  contava. 

Todos  sabem  que  ha  sorviços,  como  o  do 
jury,  o  eleitoral,  gratuitos  e  obrigatórios, 
que  afastam  os  fimccionarios  do  seu  logar, 
percebendo,  entretanto,  os  seus  vencimentos 
totaes. 

Pôde  ainda  o  funccíonario  sor  designado 

Sor  seu  chefe  para  um  serviço  diiferente 
o  seu. 

Nestes  casos,  o  substituendo  tom  de  rece- 
ber, além  do  vencimento  próprio,  a  grati- 
ficação do  cargo  que  substituo. 

E  como  esta  gratificação  nuqça  é  paga,  ao; 
fupccionarios  nos  Estados  dentro  dp  eiieroi- 
p)q  0  o  Tt^csouro  não  distribue  verba  p^ra 
esse  fim,  esperando  reclamação  com  demon- 
strando da  despeza,  cabe  sempre  em  exer- 
cidos findos.  E  só  quem  não  tem  pleiteado  no 
""besouro  o  'pagamento  de  exercícios  findos  é 

^  não  sabe  as  massadas  que  soffire,  o  tra* 


balho  por  que  passa  p^^ra  receber  ás  vezes 
uma  pequena  quantia  i 

Conheço  quem  pelo  cansaço  lenha  aban- 
donado os  seus  diraitos.  Soi  de  um  servente 
da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia  que, 
tendo  substituído  o  conservador  de  gabinete, 
e  tendo  direito,  como  no  caso  em  questão,  á 
gratificação,  que  cahiii,  como  de  costume, 
em  exercidos  findos,  depois  de  muitos  annos 
de  luta  nada  tendo  conseguido,  ji  se  resi- 
gnou a  abandonar  a  sua  justi  pretenção  a 
uma  pequena  quantia,  ptraelle  bem  valiosa. 

Parece-me,  portanto,  não  haver  incoveni- 
ente  em  que  desta  verba  de  150:000$  se 
destaquem  50:000$para  fazer-se  o  pagamento 
Immediatj  dessas  gratificações,  afim  de  que 
ellas  não  caiam  em  exercidos  findos. 

A  minha  emenda  estã.pois,  dentro  da  verba 
Eventuaes,  pois  eventuaes  são  essas  substi- 
tuições e  pela  verba— Eveutuaes— devem  ser 
pagas. 

Per  isso  penso  que  a  illustre  Commissão 
não  fará  questão  da  minha  emenda,  e  até 
acouselhai'á  á  Camará  que  a  approve,  per- 
mittindo  assim  que  os  funccionarios  que 
nos  Estados  proenchem  as  funcções  de  ou- 
tros nas  condições  de  mnlia  emenda  possam 
receber  o  seu  dinheiro  e  não  sejam  obrigados 
a  pleitear  o  seu  recebimento  nos  exerci- 
dos findos,  que  são  um  verdadeiro  terror 
para  quem  tem  dinheiro  a  roceb3r  do  The- 
souro. 

Portanto,  espero  que  a  Commissão  não  se 
opporá  a  que  da  verba  —  Eventuaes  —  de 
150:000$,  um  torço  seja  destinado  ao  paga- 
mento dosssas  gratifícikçõos,  prestando  um 
útil  serviço  aos  funccionarios  nos  Estados. 

Desde  que  os  empregados  do  Thesouro  re- 
cebam por  essa  verba  gratificações  diíTe- 
rontes,  não  ha  razão  para  que  os  emprega- 
dos das  repartições  dos  Estados,  empregados 
que  não  teem  meios  para  liquidai*  suas  grati- 
ficações, não  as  recebam  também. 

O  Sk.  Cruvello  Cavalcanti—  A  verba— 
Eventuaes— é  para  toda  a  Republica. 

O  Sr.  Rodrigues  Doria— K',  mas  se  esgota 
no  Thesouro  rapidamente. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Isso  prova  quo  a 
verba  é  pequena. 

O  Sr.  Rodrigues  Dorta—  Augmentem-ni 
quanto  quizerem,  e  o  resultado  será  o  mesmo, 
não  aproveit-Jirá  aos  empregados  dos  Itlatados, 
os  quaes  não  gozam  delia. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Gozam. 

O  Sr.  Rodrigues  Doria— Não  gozam,  por- 
que não  chega  para  os  Estados;  é  consumidi 
aqui  no  Thesouro.  Por  isso  cu  proponho  na 
emenda  que  seja  distribuído  um  credito  pai'a 
os  Estados,  e  que  corresponda  apenas  a  um 
tqrço  da  verba  tçtal,  • 
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o  Sr.  Cruvelio  Cavalcanti— Essa  verba 
Dâo  pó.le  obedecer  a  despeza  permanente. 

O  Sr.  Rodrwues  Dória  —  A  gratificação 
de  empregados,  no  caso  da  minha  emenda, 
não  é  despeza  permanente. 

O  Sr.  Cruvbllo  Cavalcanti— Gratificação 
de  exercício  é  despeza  permanente. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— Quando  o  empre- 
gado serve  no  Jury  percebe  ordenado  e  gra- 
tificação, não  ol)st'anto  o  seu  substituta  ter 
direito  também  á  gratificação,  que,  neste 
caso,  é  um  iaci*o  puramente  eventual. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  Quem  or- 
dena a  despeza  por  essa  verba  é  o  Ministro 
da  Fazenda. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  Mas  a  Camará 
destina  uma  parte  dessa  verba  para  a  des- 
peza DOS  Estados,  ficando  ella  no  Thesouro 
somente  i>ara  oes^  fim,  e  para  que  não 
seja  exclusivamente  esgotada  em  gratifi- 
cações aos  empregados  do  Thesouro. 

Por  isso,  penso,  Sr.  Presidente,  que  íí 
Comm!s»ão  de  Orçamento  tão  terá  a  cruel- 
dade de  privar  os  empregados  ibioraes  nos 
Esiados  do  pagamento  de  suas  gratificações 
eventuaes,  permittindo  que  só  os  empro- 
ados do  Thesouro  sejam  pagos,  sejam  os 
mais  felizes  das  repartições  do  fózenda  e 
acj^edito  que  a  Commissão  fará  questão  e 
aconselhará  mesmo  á  Camar  i  a  que  approve 
a  minha  emenda,  porque  ella  vao  ser  muito 
bem  recebida  por  todos  os  funccionarius  fc- 
dêraes  nos  Estados,  como  uma  necessidade. 

Tenho  concluído.  {Muito  bem  ;  muito  bem,) 

O  Sr.  Etluarclo  Ramos  faz  di- 
versas considerações  sobre  explor.ição  de 
minas  em  território  da  União,  fazendo  a  dis- 
tincção  entro  proprietários  e  forciros. 

O  Sr.  I^ellsbello  Freire(-)— Sr. 

Pi*esldente,  tenho  a  responsabilidade  ex- 
pressa de  descntir  o  Orçamento  da  Fazenda. 
Essa  re:^ponsabi lidado  provem  do  f  ;cto  da 
apresentação  de  duas  emendas  qu3  tive  a 
honra  de  addit^vr  ao  mesmo  orçamento, 
emendas  que  não  tiveram  a  felicidade  d) 
merecer  apoio  e  approvação  do  espirito 
JQSto  e  cultivado  do  meu  nobre  amigo,  o 
Sp.  Francisco  Veiga. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Da  Comraissão. 

O  Sr.  Felisberto  Freire  — Do  V.  Ex., 
principalmente,  que  é  o  relator. 

Quando  se  procedeu  á  votação  das  emendas, 
Sr.  Presidente,  eu,  por  isso  mesmo  quo  não 
tinha  tido  tempo  do  justificar  a  meus  hon- 

(')E«ie  di» carto  i  â?  ío»  rcvieio  pelo  orador» 


rados  collogas  os  motivos  e  intuitos  de  saa 
apresentação,  pedi  a  paiivj'a  e  requeri  a 
retirada  das  emendas,  aguai*dando  para 
discutil-as  em  momento  mtdhor. 

Eisoquevau  fazer  muito  resumidamente 
para  não  protellar  a  discussão. 

Sr.  Presidente,  gosto  muito  pouco  de 
apresentar  einendas  a  trabalhos  de  meus 
collegas ;  appello  para  um  passado  de  alguns 
annos  de  vida  parlamentar,  no  qual,  quem 
for  analysar  minuciosamente  a  vei*dade 
dessa  proposição,  ha  de  convencer-S3  delia. 

F>refiro  fozer  um  trabalho  completo  a 
estar  apresentando  emendas. 

Isto  6  uma  explicação  que  dou  ao  meu 
honrado  amigo,  relator  do  Orçamento  da 
Fazenda. 

E,  si  abri  excepção  nestas  duas  emendas 
e  em  ouiros  deste  anno,  a  ozcep^  ezpii- 
case  pela  convi''çâo  da  Justiça  e  da  constitu- 
cionalidade dos  princípios  quo  defendo. 

A  primeira  emenda  refero-se  aos  flscacs 
do  imposto  do  consumo. 

Pedi,  nes  a  emenda,  Sr.  Pi-esidente,  que 
estes  fisoaes  tivessem  a  mesma  gxrantia  de 
qualquer  outro  empregado  da  Fazenda,  em 
relação  ao  acto  de  sua  demissão ;  não  queria 
nada  mal)  além  disto  ;  só  queria  quo  as  ga- 
rantias afectassem  a  estabilidade  dellos  nos 
logarcs,  que  não  fossem  demittidos,  como 
nós  vemos,  sem  motivo,  sem  razão,  sem 
preceder  inquérito  onde  ficasse  demonstrado 
exhubcrantemento  a  irregularidade  de  seu 
procedimento. 

O  que  vemos  ?  Quando  sahe  um  Ministro 
da  Fazenda  e  entra  outro,  no  inventario,  em 
geral,  não  deixam  de  figurar  duas  ou  três 
demissões  de  fiscais  de  imposto  de  consumo. 

Ora,  comparado  este  facto,  que  aíTecta  tão 
de  pei  to  a  segurança  que  todo  empregíkdo 
publico  deve  ter  ;  comparado  este  facto  com 
a  somma  de  Amcçõos  e  com  a  importância 
delias,  em  relação  aos  fiscaes  do  imposto, 
vemos  nelle  uma  injustiça  flagrante. 

A  nossa  vida  orçamentaria  iniciou  em 
1896  ou  97  a  tributação  interna.  Hoje  mesmo 
o  honrado  e  iltustre  collega  Dr.  Anizio  do 
Abreu  teve  do  trazer  este  facto  como  ponto 
do  sustentação  do  seu  eminente  e  sábio  pa- 
recer. Esta  tributação  vae  tendo  annual- 
m  :ntc  augmento  considerável  pelo  desen* 
volvimento  da  produc<^o,  pela  elevação  das 
taxas,  pela  convergência  de  imposto  aos  p  'o- 
duetos  similares  estrangeiros  e  hoje  attínrfo 
quasi  a  40.000:000$.  Está,  portanto,  o  fiscal  do 
imposto  de  consumo  fiscalizando  rendas  do 
valor  de  quasi  40.000:000$000. 

Pergunto  a  VV.  Exs. . . 

O  Sr.  Calooeras— E*  só  um? 

O  Sr.  Felisbelt^  Freire  —  Fallo  de  um, 
porque  em   questodS  de  doutrina   o  que  se 
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diz  e  O  que  se  prega  a  respeito  de  um  se 
applica  a  todos  os  outros. 

Eatou  discutindo  a  funoção  do  âscal,  não 
querendo  saber  si  ollessão  IO,  100  ou  1.000. 

A  minha  questão  é  uma  questão  do  dou- 
trina. 

GoadunaHSc  a  situação  em  que  se  aclia  o 
fiscal  do  imposto .  de  consumo,  fiscalizando 
40.000:0000$  de  renda  oom  a  falta  de  ga- 
rantias em  seu  emprego,  do  qual  pôde  ser 
demittido  de  um  momento  para  outro,  por 
meio  de  uma  simples  portaria  que  não  ô  um 
deci*eto  í  Não.  Não  se  coaduna.  Não  quero  a 
vitaliciedade  do  fiscal  do  imposto  de  con- 
sumo, pois  entendo  que  a  vitaliciedade,  se- 
gundo a  nossa  Ck>nstituição,  só  é  dada  aos 
directores  do  Tribunal  de  Contas,  aos  minis- 
tros do  Supremo  Tribunal,  aos  membros  do 
Poder  Judiciário ;  quero,  sim  que  se  lhes  dô 
um  pouco  de  segurança,  um  pouco  do  ga- 
rantias. 

A  Gamara  deve  concordar  em  que  uma 
vez  assegurada  um  pouco  de  estabilidade 
ao  fiscal  do  imposto  de  consumo  no  seu  le- 
gar, elie,  não  pensando  mais  na  facilidade 
com  que  é  demittido,  sem  o  menor  motivo, 
som  duvida  alguma  procurara  melhor  cum- 
prir o  seu  dever. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— O  argumento 
prova  de  mais. 

O  Sr.  Pelisbello  Freire— -Acho  que 
provado  menos. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Então  o  chefe  de 
policia  também  devia  ter  estabilidade,  bom 
como  outros  empregados  de  confiança. 

O  Sr.  Pelisbello  Freire  —  Não  estou 
tratando  de  chefe  de  policia,  nem  de  empre- 
gados de  confiança,  mas  sim  de  empregados 
sujeitos  á  legislação  de  &zenda. 

O  Sr.  Galogeras— Deviam  ser  conserva- 
dos emquanto  bem  servissem. 

O  Sr.  Pelisbello  Freire— -Estou  tratancb 
do  funccionario  sujeito  á  legislação  de  fa- 
zenda. Assim  como  a  legislação  de  fazenda 
dá  segurança  e  estabilidade,  não  digo  vita- 
licieiâide,  a  empregados  de  fazenda,  por  que 
não  o  ha  de  fazer  ao  fiscal  do  imposto,  que 
fiscaliza  40.000:000$  de  renda  por  anno  ? 

O  próprio*  nobre  Deputado  apresentou  um 
projecto  que  trata  da  organização  das  repar- 
tições de  fazenda  e,  no  emtanto,  neste  pro- 
joctb  não  toca  nesse  ponto.  S.  Ex.  quer  re- 
duzir os  empregados  de  fazenda  do  Brazil  ás 
mesmas  condições  em  que  se  acha  o  fiscal  do 
imposto  de  consumo,  estou  de  accordo  :  mas 
tal  não  se  dá  ;  S.  Ex.  não  quer  isto  e  não  é 
curial  que  se  applique  esso  modo  de  fazer 
justiça. 

O^art.  33  do  decreto  n.  8,  de  dezembro  de 
dã  regulamento  aos  exactoi^es  íèderaes. 


Que  é  o  oxactor  ?  E'  um  fiscal  das  rendas  fe« 
deraes  nos  Estados.  Garantidos  dos  seus  car- 
gos, não  teem  a  vitaliciedade,  mas  teem  es- 
tabilidade, isto  ó,  para  sereiH  demittidos  é 
preciso  que  sejam  submettidos  a  processos 
administrativos,  a  provas  bem  provadas  do 
quaesquor  faltas  que  tenham  commettido. 
Forque  ó  que  o  fiscal  de  imposto  nfio  tem 
estas  mesmas  garantias  ? 

iiis  a  minha  emenda. 

Appello  para  o  sentimento  de  justiça 
da  Camará,  mesmo  porque  deve  estar  na 
nossa  previsão  o  desenvolvimento  da  tribu- 
tação in  terna .  {Apoiados . ) 

Agora,  quo  nós  desenvolvemos  as  nossas 
industrias  e  que  o  imposto  de  consumo  re- 
cahe  sobre  todos  os  productos  industriaes,  o 
futuro  da  tributação  interna  ó  muito  grande, 
é  brilhantíssimo.  £  julgo  este  facto  de  alta 
importancia,porque  infeliz  do  paiz  cuja  renda 
provém  unicamente  da  importação,  sujeita  a 
mil  circumstancias,  como  bloqueios,  eto.  Eu 
mo  lombro  de  que  no  tempo  da  revolta  a 
Alfande/^a  do  Rio  do  Janeiro,  que  rendia  na 
média  600:000$  diarios,teve  um  dia  que  não 
rendeu  um  vintém.  Ora,  porque  não  ha- 
vemos dar  umas  certas  garantias  aos  empre* 
gados  quo  fiscalizam  a   tributação  interna  ? 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Os  empregados  das 
thesourarias  são  vitalícios  ? 

O  Sr.  Pelisbello  FREiRE~Não  são,  nem 
peço  que  os  fiscaes  sejam. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Qualquer  em|>re- 
gado  de  fazenda,  tendo  10  annos  de  serviço»- 
podo  ser  demittido? 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Pódc. 

O  Sr.  Pelisbello  Freire— Eis  a  minha 
primeira  emenda.  Estou  convencido  de  que 
não  ha  má  vontade  da  parte  do  honrado  re- 
lator e  que  as  ligeiras  ponderações  que 
acabo  de  fazer  hão  de  caiar  no  seu  espirito. 
Façamos  para  os  fiscaes  o  que  fizemos  para 
es  exactoros  federaes.  Não  peço   mais  nada. 

Não  quero  a  vitaliciedade,  quero  uma  ga- 
rantia relativa. 

Pa$so  agora  á  outra  emenda  que  tive  a 
honra  de  apresentar  ao  Orçamento  da  Fa- 
zenda. 

A  emenda  refere-se  a  um  credito  pedido 
para  pagamento  a  oífictaes  da  brigada  po- 
licial ei]i  consequência  de  urna  sentença  ju- 
diciaria. Vou  encarar  a  minha  emenda  sob 
dous  pontos  de  vista:  o  ponto  de  vista  do  di- 
reito privado  o  o  ponto  de  vista  do  direito 
constitucional. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  V.  Ex.  me  dã 
licença  para  pedir  uma  informação  ao  illus- 
tre  relator  ? 

Não  foi  ha  pouco  tempo  que  votamos  um 
credito  de  29:000$  para   pagamento  a  um 


SESSÃO  EM  8  DE  DEZEMBRO  DE   1903 


281 


foBccionario  de  fazenda  domittido   quando 

não  podia  soi*  ? 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Houvo  processo 
eatô  principio  de  execução  de  sentença. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Creio  que  V.Ex. 
esU  enganado . 

Suponho  que  elies  tora  direito  á  aposen- 
tadoria depois  de  10  annos  de  exer cicio. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Entro  na  apre- 
ciação da  segunda  emenda. 

O  Sr.  Presidente  da  Republica  remetteu 
á  Gamara  duas  mensagens  pedindo  credito 
para  pagamontoi  devidos  a  offlciaes  da  bri- 
dada policial  em  virtude  de  sentença  do 
Poder  Judiciário. 

A  Coramisáão  do  Orçamento,  pelo  orgao 
(lo  sen  illu2>tro  relatório  Sr. Francisco  Veiga, 
contestou... 

O  Sr.  Francisco  VEiGA—Perdao;  na  hy- 
pothese  do  que  V.  Ex.  falia  o  relator  ora 
o  Sr.  Urbano  Santos. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Insisto  om 
dirigir-mo  a  V.  Ex.,  não  só  pela  sympatliia 
que  mo  inspira,  como  porque  é  o  nome  de 
V.  Ex.  que  vejo  em  todos  os  parecerei . 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  Neste  caso  a 
s>-  (  pathia  está  mo  dando  mais  trabalho,  o 
que  não  6  motivo  para  deixar  de  agradecer 
a  V.  Ex. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— A  CommiSáão 
di.^j-e  que  rejeitava  o  pedido  de  credito  por 
tre-s  princípios,  o  ininieiro  dosquaescon- 
siítia  era  que  a  Fazenda  Nacional  não  tendo 
sido  condomnada  a  pagar  quantia  cería, 
preciso  se  tornava  a  liquidação  da  sentença, 
liquidação  que  0.5  offlciaes  procuraram  sup- 
primif  arranjando  na  brigada  uma  folha 
do  pagamento. 

Vejamos  si  este  principio  é  verladoiro. 

A  Fazenda  Nacional  foi  condeninada  a 
pagar;  a  sentença  do  Supremo  Tribunal  não 
mandou  liquidar  cousa  alguma  e  sim  pagar 
diíTerença  do  vencimentos  que  deixaram  de 
receber  os  exequente». 

Tratando-so  de  oficiaes  da  briga  ia  poli- 
cial, as  quantias  certas  estão  no  orçamento 
normal  da  Republica. 

O  Sr.  Francisco  Veiga—  E'  preciso  ex- 
ecução; na  execução  6  quo  se  apura . 

O  Sr.  Feltspello  Freire—  Os  offlciaes  da 
bngada  policial  teem  vencimentos  certos, 
votados  na  lei  de  orçamento.  Portanto,  a 
allcgação  da  honrada  Coram iseão  de  Orça- 
mento, relativa  a  quantia  cena,  como  ar- 
gimontu  contra  a  concessão  do  credito,  não 
me  parece  ter  fundamento. 

Vol.  VIU 


Oufcro  ponto. O  ofRcial  não  tinha  que  ftwer 
proce  so  de  liquidação,  que  só  se  faz  qu^^o 
a  condemnação  não  versa  sobre  cousa  certa  e 
determinada.  Ora,  no  caso  de  que  so  trata, 
o  objecto  da  sentença  é  vencimento,  cuja 
somma  em  algarismos  está  fixada  em  lei 
e  no  regulamento  da  brigada  policial, 
não  dependendo  portanto  de  liquidação,  que 
se  exige  nos  casos  de  arbitramento  e  outros 
congéneres. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Ahi,  o  que  ha  de 
certo  é  o  soldo  e  a  etapa;  a  gratificação 
pôde  variar. 

O  Sr  .  Francisco  Veiga— A  causa  ó  mã,  o 
me^mo  o  talento  do  nobre  Deputado  não  a 
pôde  tornar  boa . 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Está  aqui  a 
lei,  Sr.  Presidente.  Consolidação  das  leis 
da  justiça  federal,  art.  691,  do  decreto  nu- 
mero 3.084,  de  novembro  de  1898. 

A  natureza  do  pleito  ô  de  tal  ordem  que 
não  exige  quantia  corta. 

Alóm  áUso,  o  que  manda  a  emenda  já 
tom  sido  feito;  o,  para  mostrar  a  falta  de 
razão  quo  tem  o  nobre  Deputado  por  Minas 
ne  ta  questão,  lerei  o  orçamento  do  S.  Ex. , 
onde  está  consignado  credito  paranm  caso 
em  igualdade  de  condições. 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  Duvidarei  que 
me  mostro  um. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Está  aqui  no 
projecto  n.  251  E,  quo  ô  o  orçamento  quo 
estou  tendo  a  honra  de  discutir. 

«Art.  1°,  u.  15— Policia  do  Districto  Fe- 
deral —  Augmeníada  a  rubrica  em  L^:000$, 
otc.» 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  Perfbitamento, 
ess '.  parte  da  sentençji  está  em   execução. 

(Trocam 'Se  vários  ajoartes  entre  os  <SVs. 
Barbosa  Lima,  Francisco  Veiga,  Germano 
H>  sslocher  e  Calogeras .     Soam    os  tympanos . ) 

O  Sií.  Felisbello  Freire  —  Peço  li- 
cença para  dizer  que  o  caso  dos  offlciaes  in- 
cluídos no  orçamento  é  o  mesmo  que  este 
que  discuto.  O  que  não  sol  6  a  razão  por  que 
se  deram  créditos  aos  outrus  e  não    a  estes. 

Eu  ora  incapaz  de  uma  afflrmativa  quo 
não  fuáso  verdadeira. 

Tivo  necessidade  de  estudar  esta  questão, 
peçj  licença  ao  Sr.  Presidente  para  publicar 
em  meu  discurso  as  notas  que  a   esclarecem. 

A  Commií?são  diz  que  a  sentença  não  foi 
executada  porque  o  Governo,  a  quem  foi 
apresentada  a  parte  da  sentença  passada  em 
julgado,  cunformou-se  com  ella.  Mas,  quando 
o  réo  não  se  conforma  com  a  sentença,  quo 
execução  lem  ella  ?  Pergunto  aos  juriscon- 
sultos da  Gamara.  E  tanto  que  o  Governo 
couíormou-so  que  expediu  o  aviso  á  brigada 
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policial  afim  de  alli  processar-so  a  respectiva 
rolha  de  pagameoto. 

Labora,  portaDto.  em  equivoco  a  Comniis- 
8ão  quando  quer  afflrmar  que  o  official  foi  á 
brigada  e  alli  obteve  a  organização  de  uma 
folha  de  pagamento  ;  o  Ministro  é  qu)  man- 
dou um  aviso  á  brigada  para  que  se  flzesse  a 
folha  de  pagamento. 

Ora,  estes  factos,  que  são  o  aviso  do  Mi- 
nistro e  a  mensagem  do  Presidente  da  Re- 
publica pedindo  o  credito,  provam  que  o 
Governo  concordou  coin  a  sentença,  não  pro- 
testou contra  ella.  Para  que,  pois,  lijui- 
dação  de  sentença  ?  Q.ianio  se  liquida  sea- 
tença? 

Quando  é  que  um  autor  liquida  a  sontonça? 

Quando  ha  protesto  ;  e  o  réo  aqui,  que  6  o 
Governo,  não  protestou,  ao  contrario,  deu 
provas  cabaes  de  que  concordava  com  ella. 

Liquidar  então  o  que  ? 

O  que  indica  a  liquidação  do  uma  sentença? 

A  liquidação  envolve  immediatamente 
uma  idéa  de  resistência  do  réo. 

Eis  aqui,  sr.  Presidente,  no  terrono  do 
direito  privado,  muito  ligeiramente,  feita  a 
apreciação  de  minha  emenda. 

Sobe  ponto  de  vista  do  direito  constitucio- 
nal, que  acho  mais  grave  ainda,  tenho  a  dizer 
©seguinte:  a  Constituição  prescreve  a  obriga- 
toriedade da  execução  das  sentenças  federacs. 
(Apoiados,) 

O  Poder  Judiciário,  dentro  de  suas  attri- 
buições,  estuda  o  processo,  os  papeis,  as 
provas  apresentadas  por  um  official  demit- 
tido  e  acho  que  o  acto  violentou  o  seu  direito. 

O  Poder  Judiciário  baixa  a  sentença,  avisa 
ao  Governo;  o  Presidente  da  Republica  para 
cumprir  esta  sentença  pede  ao  poder  com- 
petente o  credito  e  este  vem  dizer:  não  o 
dou  I 

Pergunto:  a  que  ponto  íica  reduzido  o 
principio  constitucional  da  obrigaturiedado 
da  execução  das  sentenças  federaos  ? 

Sr.  Presidente,  si  tivesse  tempo,  si  não 
temesse  abusar  dd  at tenção  dos  meus  honra- 
dos collegas,desenvolveria  esta  questão  ainda 
sob  o  ponto  de  vista  do  direlco  orçamentário, 
isto  ô,  viria  explicar  que  natureza  tom 
este  credito  em  virtude  da  sentença;  por 
outra,  viria  mostrar  que  o  Poder  Legisla- 
tivo perante  este  credito  tem  uma  funcçâo 
puramente  passiva. 

Sr.  Presidente,  digamos  a  verdade:  o  Po- 
der Legislativo,  que  faz  orçamentos,  que 
decreta  impostos,  perante  créditos  em  conse- 
quência de  sentenças  fedoraes  tem  uma 
acção  passiva ;  o  Governo  não  tem  obrigação 
do  pedir  o  credito,  paga  e  pede  um  bill  de 
indemnidade, 

K  esta  a  noção  do  direito  constitucional 
americano. 


Sinto  faltar-me  tempo  ptra  desenvolver 
esta  tliese. 

Submetto  á  sabedoria  da  Gamara  as  duas 
emendas,  solicitando  dos  scntimantus  de  jus- 
tiça do  meu  nobre  collega  que  estude  bem  a 
questão  e,  caso  se  convença  de  quo  tenho 
razão,  rooue.  Porque  muitas  vezes  se  dá  o 
facto  de  termos  dado  um^  opinião  por  oscri- 
pto,  em  certo  momento,  e  insistirmos  nella, 
convencidos  embora  do  que  nem  sempre  ó  a 
expressão  da  justiça. 

Appellj  para  a  Gamara  e  para  os  senti- 
mentos Je  justiçae  alta  sabedoria  do  meu 
honrado  collega.  (Muito  bem;  muito  bem, 
O  orador  é  comprimentado) 

NOTAS  A  QUE  SE  REFERE    0  SR.  DEPUTADO 
FELISBELLO  FREIRE 

Os  tres  créditos  de  que  trata  a  emenda, 
foram  solicitados  polo  Governo  em  duas 
mensagens  de  25  do  maio  e  uma  de  3  de 
agosto,  todas  do  consente  anno,  p;ira  pa.iira- 
mento  do  que  é  devido  pjr  vencimentos  atra- 
z'idnse  cusias  venc.das  aos  ofllciacs  da  bri- 
í,^ada  policiul  Ernesto  Pinto  Machado,  Alfredo 
Nunes  de  Andrado  o  Luiz  da  Costa  Azevedo, 
em  cumprimento  do  sentenças  do  Supremo 
Tribunal  Federal,  passadas  em  julgado. 
Emittindo  paracer  sobre  es  créditos  re- 
lativos áquelles  dous  primeií-os  offlci  es,  a 
Commisáão,  em  paroceres  sob  ns.  93  e  94, 
opinou  no  sentido  de  serem  recusados  os  cré- 
ditos solicitados  : 

l^  porque  a  Fazenda  Nacional,  não  tendo 
sido  coudcmnada  a  pagar  quantia  certa,  pre- 
ciso se  tornava  a  liquidação  da  sentença, 
liquidação  que  o  official  procurou  supprir 
arranjando  na  brigada  policial  uma  folha  de 
pagamento  ; 

2<»,  porque  não  promoveu  a  execução  judi- 
cial da  sentença,  pois,  si  a  promovesse,  o 
procurador  seccional  teria  embargos  a  oppor 
no  intuito  de  annullar  a  sentença  e  infirmar 
o  julgado  ; 

3<»,  porque,  oppondo  esses  embargos,  po- 
deria fazel-o  com  vantagem  para  a  Fazenda 
Nacional,  por  isso  quo  o  Supi*emo  Tribun  1 
Federal  não  tem  firmado  sobre  o  objecto  da 
causa  jurisprudência  uniforme,  ora  decidindo 
a  favor,  como  nos  acourdãos  que  motiva- 
ram os  créditos  solicitados,  ora  decidindo 
contra,  como  nos  accoidãos  sob  ns.  458,  de  2 
de  setembro,  e  436,  de  4  de  novembro  de  1899. 
Labora  em  equivoco  a  illustrada  Commis- 
são.  A  Fazenda  Nacional  foi  condemnada  a 
pagar ;  a  sentença  do  Supremo  Tribunal  não 
mandou  Iquidar  cousa  alguma,  porém  (>tc) 
pagar  a  differença  de  vencimentos  que  deixou 
de  perceber  o  exequente. 

Portanto,  o  official  não  tinha  que  fazer 
processo  de  liquidação,  que  só  se  faz  quando  a 
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coDâcmoaçio  cio  versa  sobre  eonsa  certa  o 
determioatJa.  Ora,  no  caso  de  qua  so  trata,  o 
objecto  da  sentença  é  vencimentos,  cuja  somma 
em  algarismos  está  fixada  em  leis  e  regala- 
meok)s  da  brigada  policial,  não  dependendo, 
coDsegaintemente.di  liquidação,  que  se  exige 
nos  casos  do  arbitramento  e  outros  congéne- 
res. A  sentença  não  foi  executada,  porque  o 
Governo,  a  quem  foi  apresentada  a  carta  de 
sentença  do  Supremo  Tribunal,  passada  em 
julgado,  conformou-ie  côm  ella: 

a)  expedindo  aviso  para  a  brigada  policial 
afim  de  alli  process^w-se  a  respectiva  folha  de 
pagamento, laborando, portanto,  ora  equivoco 
a  Goromissão  quando  no  parecer  aílirmou  que 
o  offícial  foi  d  brigada  policial  e  alli  obteve  a 
organização  de  uma  folha  de  pagamento  ; 

b  )  incluindo  o  oíScial  no  quadro  cíTcctivo 
de  officiaes  da  brigada  policiai  ; 

c )  solicitando  do  CongrosFo  credito  para 
pagamento  devido  em  virtude  da  sento nça 
do  Supremo  Tribunal  Fodoral,  passada  cm 
ja'gido  ;  confessando,  portanto,  a  obrigação 
constante  da  sentença  condemnatoria. 

Si  o  Govorno  nâo  se  conformasse  com  a 
sentença,  corto  quo  a  execução  judicial  tor- 
nava ;e  indispensavol,  como  suceode entre 
partoi ;  e,  só  depois  de  feita  a  execução  c 
expcJiílo  o  preciso  precatório,  é  que  deveria 
ter  logar  o  pagamento.  Mas,  quan  io  a  parto 
cond(iiunada  conforma-so  com  a  sentença, 
para  esta  ser  cumprida  não  se  faz  preciso  a 
execução  judicial.  Ainda  mais,  basta  a  pirto 
condcmnada  acquiíscer  d  sentença,  expressa 
Qu  tacitamente,  como  pedindo  p'azo  para 
pagamento  ou  fazendo  algum  acto,  que  mos- 
Xmss^  ter  nella  consentiiio  (Ck)nsolidação  das 
Leia  da  Just.çi  Federal,  art.  691  do  decreto 
n.  3.084,  do  5  do  novembro  do  1898.  O. -d. 
Livro  3*»,  tit.  70,  principio)  para  ficar  impos- 
sibilitado legalmente  do  fazer  ã  sentença 
qua  quer  opposição  ou  oppor  qualquer 
recurso. 

Foi  o  que  se  deu  com  a  sentença  passada 
era  julgado,  ficou  firmado  do  modoirrefra- 
lavel  o  direito  do  offlcial  o  com  o  procedi- 
mento havido  por  parte  do  Governo,  pro- 
movendo o  processo  legal  o  a. Im ilustrativo 
para  o  pagamento  da  condemnação,  mostron 
esto  consentir  nella,  renunciando  assim  os 
recursos  legaes.  Labora  a.nda  em  equivoco 
a  Commissão  quando  assegura  que  a  ros- 
peito  da  espécie  vertente  o  Supremo  Tri- 
bunal, ora  íecidc  a  favor,  ora  decide  contra, 
para  dabi  concluir  que  os  embargos  a  oppor- 
se  á  execução  poderiam  infirmar  o  julírivdo. 

E'  corto  que  aquello  colendo  tribunal 
proferiu  a  respeito  da  espécie  dous  accor- 
dãoi  contrários,  citados  pela  Gommissão, 
nas  também  6  certo  que  estes  foram  os 
primeiros  proforidos,  seguindo-se  todos   os 


demais  era  sentido  favorável  o  tornando-so 
digno  de  nota  que  os  accorJãos  contrários 
foram  rescindidos,  ficando  assim  uniformi- 
zada e  consolidada  a  jurisprudência  a  res- 
peito, a  tal  ponto  quo  o  Supremo  Tribunal 
não  discute  mais  especios  idênticas,  limitan- 
do-se  alienas  a  votar.  Nestas  condições,  os 
embargos  a  oppo  *  seriam  apenas  protelU- 
torios  e  de  mora  chicana.^ 

Ainda  este  anno  a  câmara  votou,  com 
parecer  favorável  da  Commissão,  par^ícer 
aliás  assignado  polo  lionrydo  Deputado  Sr. 
Veiga,  credito  para  pagar  ao  ofilcial  Napo- 
leão Gonçalves  Gutteniberg,  nas  mesmas 
condições  que  os  demais,  isto  é,  som  ha- 
ver preceiido  a  execução  da  sentença  c  sim* 
plesmente  porquo  o  Govorno,  com  ella  con- 
formando-so,  solicitou  do  Congresso  o  res- 
pectivo credito.  No  OrçAmento  do  Ministério 
da  Justiça,  a  Gamara  voiou  verba,  para  o 
anno  vindouro,  afim  de  occorror  ao  paga- 
mento dos  vencimentos  dos  ofllciaos  major 
Luiz  da  Custa  Azevedo  o  alferes  Alft*cdo 
Nunes  do  Andi-ado,  aggregados,  diz  a  verba 
orçamentaria,  eravirtud.»  do  sentença  judi^ 
ciai. 

Quanto  ao  alferes  Ernesto  Pinto  Machado, 
esto  não  foi  aggregado.  porquo  não  reiuei^eu 
para  sei -o.  Nas  questões  do  ofiSciaes  refor- 
mados da  brigada  policial  o  Govorn)  tem 
sempre  procedido  assim,  isto  (3,  confor- 
mando-se  com  a  sentença,  mandando  pro- 
cessar a  folha  de  pagamento  o  solicitando  o 
respectivo  credito,  quo  o  Congresso  tem  vo- 
tado. A  emenda,  de  quo  se  trata,  mandando 
pagar  em  vista  do  precatório  do  juiz  sec- 
cional ao  Ministro  da  Fazenda,  exige  impli- 
citamente a  execução  da  sentença,  a  qual 
lòáe  oíTereccr  embargos  o  procurador  sec- 
cional. Vêso,  pjis,quo  o  pagamento  só  se 
eíTectuará,  prehoachidos  estes  requesitos,  que 
a  Commissão  ora  seu  parecer  exige.  O  facto 
do  terem  sido  rejeitados,  no  corrente  anno, 
taos  créditos,  não  impo^ibilita  a  apresen- 
tação da  emenda  colidindo  com  o  art.  40  da 
Constituição: 

1%  poçque  aquello  artigo  refere- se  a  pro^ 
jectos  rejeitados  e  a  leis  não  sanccionada?,  o 
a  Camará  nâo  rejeitou  projecto  algum  a 
respeito,  mas  sim  approvou  pareceres,  que 
rejeitavam  créditos ; 

2**,  porquo  a  emenda  adapta-se  ás  cxi 
gencias  dos  parecores  approvados. 

O  Sr.  Kx*oiicli»co  'Veiga  {pela 
ordew?)— Sr.  Presidente,  estando  esgotada  a 
hora,  eu  pediria  a  V.  Ex.  que  consultasse  ã 
Cata  si  consente  na  pro rogação  dos  traba- 
lhos por  mais  20  minutes  atim  de  quo  eu 
possa  dar  uma  ligeira  resposta  aos  honrados 
Deputados  que  me  precederam. 
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Consultada  a  Catnara,  ô  concedida  a  pro- 
rogação  da  sessão  por  mais  20  minutos. 

O  Sr.  Francisco  Veiga,  (*)— 
Sr.  Presidente,  serão  muito  poucas  e  muito 
breves  as  palavras  quo  vou  proferir  em  at- 
tenção,  principalmente,  aos  meus  honrados 
collegas  que  se  oocuparam  do  orçamento  da 
Fazenla,  discussão  por  cujo  encerramento 
todos  UÓ9  anelamos. 

Invertendo  eu  a  ordem  dos  dignos  orado- 
res, ha  de  mo  pernúttir  a  Camará  quo  res- 
ponda era  primeiro  logar  ao  meu  illustra 
amigo,  dlstiacto  representante  de  Sergipa, 
que,  com  o  costumado  brilhantismo.acaba  de 
occupar  a  tribuna. 

Sr.  Pi-esidente,  o  vasto  talento  do  nobre 
D3putado,  seus  profundos  conhecimentos  da 
administração  e  da  organização  do  paiz,  fo- 
ram insufllcientes  para  legitimar  a  causa 
que,  em  mú,  hora,  S.  Ex.  tomou  seu  illustre 
patrocinio. 

A  protenção  do  ser  appi\>vada  esta  emenda, 
Sr.  Prosidoite,  6  quasi  uma  affronta,  já  não 
digo  á  Commissão  de  Orçamento,  mas  a  esta 
illustre  Camará. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Não  ha  tal !... 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Jd  disse  em  par- 
ticular ao  nobre  Deputado,  e  fblgo  em  repe- 
til-o  om  publico:  ninguém  mais  do  que  eu 
respeita  as  intenções,  a  puresa  do  procedi- 
mentj  do  S,  Ex.;  mas,  repito,  o  nobre  Depu- 
tado os  tá  patrocinando  uma  má  causa. 

Fallo  com  toda  a  isenção  de  animo:  não 
conheço  os  interessados  na  questão. . . 

O  Sr.  Felisbkllo  Freire—  Nem  eu  tam- 
bém 03  conheço. 

O  Sr.  Francisco  Veiga—.  .  .como  não  co- 
nheço quíisi  nenhum  daquclles  sobre  os  quaes 
tenho  rejpetidas  vozes  de  dar  parecer,  ora 
contra,  ora  a  favor. 

Para  mostrar  á  Gamara  a  falta  do  funda- 
mento solido  em  que  se  baseia  o  nobre  Depu- 
tado,om  defesa  da  emenda  de  que  se  occupou, 
nào  preciso  mais  do  que  citar  as  próprias 
emendas  de  S.  Ex.  De  facto,  na  2<^  discussão, 
eram  pedidos  200:000$  para  esta  despesa; 
a  Coramisáão  de  Orçamento  estranhou  quo 
se  pedissem  vagamente  200:001$  para  uma 
despesa  que  se  não  determinava;  agora,  já 
se  faz  por  menos:  pedein-se  122:000$000. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Não  ó  questão 
de  fazer  por  menos  ! . . . 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Para  o  Thesouro, 
é  menos. 

O  Su.  Fklisbello  Freire—  A  emenda  quo 
aprcsent.ú  é  a  mesma  quo  j  l  fora   apreson- 


'•)  E.  lo  d: 


:  uo  f'ji  leviit.^  lolo  omdor^ 


tada,  mas  com  a  quantia  certa  e  determi- 
nada. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Na  2*  discussão, 
pedia-so  que  a  Camará  vutasse  8OO:O00í5 
para  este  pagamento.  Uma  das  observações 
da  Commissão  foi  sobre  e  vago  da  autori- 
zação: tratando-so  de  uma  divida,  não  era 
natural  que  se  autorizasse  indeterminada- 
mente, e  sim,  convinha  que  se  precisasse;  na 
3<^  discussão,  o  nobre  Deputado  volta  com 
sua  emenda,  precisando  as  quantias:  trinta 
e  tantos  contos  a  um,  vinte  e  tantos  contos  a 
outro,  oincoenta  e  tantos  contos  a  um  ter- 
ceiro. 

A  Camará,  entretanto,  deve  estar  lem- 
brada de  que  o  assumpto  foi  objecto  do  am 
estuda  da  Commissão  de  Orçamento  e  de 
uma  votação  desta  Casa. 

Puis,  senhores,  o  que  a  CommissIKo  negou 
ao  Presidente  da  Republica,  que  o  pediu  por 
uma  mensagem  solemne  ;  o  que  a  Camará 
negou,  acompanhando  a  CommissEo  de  Or- 
çamento, ante  as  justas  ponderações  que  esta 
adduziu,  ha  de  agora  a  mesma  Camará  ap- 
pi*ovar,  por  uma  simples  emenda,  por  mais 
que  mereça  o  nobre  Deputado  ?  I 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Mas  a  Camará, 
melhor  informada  e  á  vista  de  documentos» 
pôde  reconsiderar  sou  acto. 

O  Sr.  Calooeras— Novos  documeatos  fo- 
ram presentes  á  Commissão? 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Que  documentos 
novos  ? !  Não  ha  novos  documentos. 

O  Sr.  Felisbkllo  Freire  — Publlcal-o-hei 
no  meu  discunw. 

O  Sr.  Francisco  Veiga- A  Commissão 
teve  conhecimento  da  sentença,  examinou-a 
e  viu  que  a  Fazenda  não  tinha  sido  defendida 
tanto  quanto  o  pjdia  ser  e  que  ainda  era 
tempo  de  se  fazer  esta  defesa;  verifllcou  que 
não  tinha  havido  execução  judiciaria. . . 

O  Sr.  Felisbello  Freire—  Porque  o  Go- 
verno se  conformou  com  a  sentença,  mandou 
aviso  pai*a  quo  os  oíficiaes  fossem  aggregados 
e  podiu  o  credito.  Si  o  próprio  Governo, 
réu  na  quostão,  se  conformou  com  a  sen- 
cença,  a  Camará  não  deve  querer  ser  mais 
realista  do  que  o  rei. 

O  Sr.  Francisco  Veiga—  Não  é  querer  ser 
mais  realista  do  que  o  rei  :  ó  querer  man- 
ter-s3  na  sua  esphera  própria.  Si  o  Governo 
errou,  não  é  razão  para  que  o  acompanhe- 
mos. Estamos  aqui  para  corrigir  os  erros 
do  Governo  o  não  podemos  mandar  abrir  as 
arcas  do  Thesouro,  baseados  no  argumento 
que  invoca  o  nobre  Deputado. 

Agora,  reverto  o  argumento  áo  nobre 
Deputado  contra  S.  £x.  mesmo  :  mais  rea- 
lista do  quo  o  rei  está  S.   Ex.,  que  ae  toma 
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de  doreá  pelo  Governo,  que  louvou  o  acto  da 
Commissao. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  — -  Onde  foi  que 
louvou  í  Em  quo  acto  ? 

O  Sr.  Francisco  Veiga.— Não  é  prociso  quo 
tonha  sido  cm  ordem  do  dia. . . 

O  Sr.  Felisbello  Freire— V.  Ex.  diz  que 
o  governo  louvou,  o,  então,  pergunto  em 
que  acto  louvou. 

O  Sr.  FuANCiáCo  Veiga  —  Em  convorá'^ 
havida  com  um  representante  do  governo. 
O  governo  não  manda  louvar  em  ordem  do 
dia  aos  i'6presentantes  da  Nação,  mas  está  do 
accordo  em  que  se  deve  fornecer  ostej  do- 
cumentos. 

Demais,  senhores,  que  systcma  ó  este  de 
querermos  transformar  o  Foder  Legislativo 
em  auxiliar  da  justiça  public'a,em  auxilíardos 
advogados  que  querem  maior  rapidez  na  exe 
cução  das  sentenças  cm  causas  que  patroci- 
naiii  ? 

Porque  Oátabelecemos  esta  excepção  para 
aiiuelies  que  teem  patronos  ? ! 

Todos  os  dias  não  vemos  ahi  tribunacs  a 
dicídirem  que  se  proceda  á  execução  na  for- 
ma da  lei  I  B  não  S3  verifica  esta  phase  de 
processos  com  delongas  que  o  nosso  direito 
estabelece,  lamentáveis,  não  ha  duvida,  mas 
que  não  attingam  n  um,  nem  a  dous  ou  três, 
síoão  a  todo  o  mundo  ? 

Trata-se  de  garantias  para  as  partes  e,  no 
caso  vertente,  uma  das  partes  ó  o  Tho:ouro, 
pelo  qual  somos  obrigados  a  zelar. 

Senhores,  neste  particular,  a  Comuiissão 
de  Orçamento  adduziu  os  mais  sólidos  argu- 
mentos, apresentou  um  trabalho  que  honra 
oillustre  Deputado  pelo  Maranhão  (opoiac^o^), 
elucidou  a  questão,  mobtrou  que  ha  ainda 
recursos,  que  ainda  ha  razoei  acce.taveis  a 
allegar. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Por  quem  ? 
O  Sr.    Francisco  Veiga  —  Pela  Fazenda 
publica. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Mas  não  ô 
justamente  a  Fazenda  Publica,  representada 
pelo  seu  órgão  legitimo,  constitucional, 
pelo  Governo,  quem  manda  pedir  o  credito  ? 

O  Sr.  Francisco  Veiga— O  Governo  a  que 
V.  Ex.  se  refere  é  o  Poder  Executivo,  que 
não  entra  nesta  questão. 

V.  £x.  está  reincidindo  no  engano  em 
que  laborai*am  os  offieiaes  de  policia. 

Ck)ncebe-se  facilmente  que  os  oíficiaes  de 
policia  se  mantenham  nesta  ignorância;  mas 
V.  Ex.,  illustrado  como  ó,  deve  saber, 
não  pode  ignorar  os  tramites  a  que  obedece 
uma  seniença,  ao  ser  dada  a  execução. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— O  Poder  Executivo 
pedia  credito  ? 


O  Sr.  Francisco  Veiga— Pediu;  mas  nós 
lhe  negdmos,  provando  que  a  Fazenda  pu- 
blica ainda  pôde  usar  do  recursos,  que  estes 
ainda  não  se  esgotaram. 

O  Sr.  DAunosA  Lima  —  Deram-lhe  um 
qninílo.  (Riso.) 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Penso  quo  o  Con- 
gresso, assim  procedendo,  só  moroco  lou- 
vorv?s,  nunca  censuras. 

O  Congresso  não  (í  uma  chancellaria  do 
Poder  Kxíicutivo;  rec:*bo  as  suas  mcnsageas  o 
as  estuda,  oílra  do  dar  uma  solução,  a  maia 
razoável  e  mais  de  accordo  com  a  lei . 

O  Sr.  Barbosa  Lim.v  —  Folgo  muito  de 
ouvir  esta  declaração  do  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Francisco  Veiga  -  A  Gamara, 
este  anno  principalmente,  mais  de  uma  voz 
—  não  é  esta  a  primeira  o  única  —  mais  de 
uma  vez,  ropito,  tem  ncí^ado  créditos  soli- 
citados pelo  i^oder  Executivo  e  ninguém  dirã 
quo  a  maioria  da  Camará  não  sust  nta  nem 
apoia  o  Governo. 

Sim;  a  Camará  tem  negado  créditos  ao 
Governo,  sem  importar  semelhante  proceder 
desrespeito  ou  hostilidade  aos  seus  represen- 
tantes. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— E  o  Poder  Ju- 
diciário ? 

O  Sr.  Francisco  Veiga—  Nój  nos  man- 
temos apenas  na  orbitado  norrsas  attribui* 

ÇÕ3S. 

Respondendo  á  pergunta  do  nobre  Depu- 
tado que  acaba  de  mo  honrar  com  o  seu 
aparto,  diroi  que  ao  l^oder  Judiciário  não  ha 
tal  desrespeito;  6  em  respeito  ao  Poder  Ju- 
diciário, jusi.amente,  que  negan.os  o  credito, 
pois  que  6  esso  o  único  poder  competente 
pari  fazer  a  liquidação,  de  que  ova  se  cogita, 
o  não  o  chefe  do  Poder  Executivo. 

Assim  procedendo,  não  admittimos  que 
uma  autoridade  administrativa  proceda  á 
execução  de  uma  sentença  que,  pela  lei,  pela 
natureza  das  cousas,  pelo  regimen  em  quo 
ora  vivemos,  só  cabe  ã  autoridado  judiciaria^ 

Tudo  quanto  venho  dizendo  em  attenção 
ao  meu  illustre  amigo,  era  dosnecassario, 
porque,  assim  como  já  lembrei  de  passagem, 
se  dã  ató  o  caso  do  art.  40  da  Constituição ; 
si  a  Camará  dos  Deputados,  eis  o  caso,  qui- 
zesse  acceitar  isto  jã  não  podia,  porque 
tivemos  occasiâo  de  votar  o  contrario  ne^ta 
mesma  sessão. 

Assim,  não  o  podemos  por  emquanto,  si 
et  in  quantum. 

Ninguém  ne^^ra  em  absoluto  quo  a  estes 
não  assista  direito  algum  ;  o  que  aíllrmamos 
ô  que  não  estão  cumpridas  as  formalidades 
ossenciaes  prescriptas  pela  lei. 


286 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


A  Gamara,  appi^ovando  o  parecer,  só  me- 
rece louvores  ;  estl  zelando  o  direito  do  con- 
tribuinte. 

O  Sr.  Cat.ooeras  —  Apoiado. 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  Desde  que  a 
Fazen  la  nada  mais  possa  oppôr  que  dirima 
a  decisão  do  Poder  Judiciário  ;  desde  que  a 
sentença  tenha  passado  em  julgado,  desde 
esse  instante  surdirá  a  opportunidado  para  a 
operação  do  ci*edito. 

O  Sr.  Felisbsllo  Freire  —  Liquida-so 
uma  sentença,  na  exocugão,  quando  o  réo 
1'eclama,  proteétA,  quando  olle  não  se  con- 
forma. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Liquida-se 
smtonça  quandj  o  róo  protesta;  mas 
quando  o  réo  combina. . . 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Quem  c5  o 
péo? 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  O  Governo, 
a  Fazenda. 

O  Sr.  Gbrmano  Hasslocher— Nós  também 
somos  governo. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Nós  somos  um 
poder  politico  ;  a  Fazenda  não  é  poder  po- 
litico. 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  V.  Ex.  eUl 
confundi nic^  ;  o  Presidente  da  Republica  não 
6  suíflcientD  para  o  caso,  porque  o  Poler 
Executivo  não  tem  entrada  na  qiics';ão  ;  é  o 
Poder  Judiciário,  ó  o  procurador  geral  da 
Republica. 

Si  V.  Ex.  trouxesse  um  officío  do  pro- 
curador geral  da  Repub  Jca,  dizendo  que 
desistia  dos  embargos,  por  na  o  julgar  proce- 
dente... 

O  Sr.  Germano  liASSLocnBR  —  Nem  ahi ; 
não  polia  transigir  sem  autorização  do  Con- 
gi^esso. 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  Mas  ahi  havia 
um  accordo. 

Mas,  Sr.  Proiidonte,  dizia  eu:  ainda  ante- 
hontem,  na  penúltima  reuniãd  da  Commissão 
de  Orçamento,  tivemos  um  pedido  de  credito 
do  Poder  Executivo,  acompanhado  de  sen- 
tença, com  todas  as  formalidades ;  houve 
principio  de  execução,  foi  intimado,  não  o 
Governo,  porque  o  Governo  não  é  pessoa 
competente,  isto  é,  o  Governo  não  ó  repre- 
sentante da  Fazenda  Publica ;  foi  intimado  o 
procurador  geral  da  Republica,  e  este  decla- 
rou que  não  tinha  mais  recursos  ;  por  conss- 
guinto,  passou  em  julgiido. 

Im mediatamente  votou-se  o  credito,  por- 
que estavam  cumpridos  todos  os  sacramentos; 
não  pudemos  entrar  na  apreciação  de  me- 
ritis  da  sentença,  porque  todas  as  formali- 
dades estavam  cumpridas, 


O  casopre^nte  ô  outro. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Estou  satisfeito  do 
ouvir  a  V.  Ex.,  porque  tenho  a  certeza  de 
que  a  mesma  doutrina  ssrà  applicada,  por 
exemplo,  no  caso  de  Jaraguá. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Já  appllquei. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Por  conseguinte 
ó  absolutamente  inacceitavol  a  emenda  ;  <» 
inteivs-ados  que  tenham  paciência,  que  se 
colloquem  na  posição  em  que  estão  todos  os 
brazileiros;  que  levem  suas  sentenças, 
respondam  aos  embargos  que  porventura  se 
llie  opponham,  certos  do  qUe,  no  dia  em  que 
for  reconhecido  em  ultima  alçada  o  seu 
direito,  o  Congresso  votará  immodiatamcntd, 
som  discrepância,  e  credito  preciso. 

Quererem,  porém,  por  meios  irregulare', 
collocar-se  em  uma  situação  preforoncial,  de 
ercepçãcque  não  cabe  a  todos  os  brazib  iros, 
isso  não  será  com  o  mou  assentimento,  o 
creio  que  nem  com  o  dos  meus  eollogas. 

Sobre  este  ponto  nada  mais  direi,  Sr.  Pi'j- 
sidente.  O  parecer  que  tenho  em  mãos 
responde  cathegoricamente  á  questão,  aliás 
já  respondida  por  alguns  argumentos  do 
nobre  Deputado. 

E*  absolutamente  inacceitavol  a  omandâ; 
a  Gamara  já  se  pronunciou  sobre  o  mesmo 
assumpto,  em  sentido  contrario,  o  pitrioti- 
camento. 

Rosta-ino,  Sr.  Presidente,  a  primeira 
parte  da  oração  do  nobre  Deputado  pjr 
Sergipe. 

E'  com  verdadeiro  pezar  que  ainda  n  wte 
ponto  não  posso  acompanhar  a  S.  Ex. 

Os  empi»egado3  flsc.ies  da  arrecadação  ih 
impostos,  psla  sua  própria  importância,  que 
S.  Ex.  se  encarregou  de  solicitar,  devera 
continuar  a  ser  demissivois  ad  nulum. 

Eujá  disse,  e  repito:  6  preciso  que  todoá 
os  funccionarios  sj  convençam  que  a  garan- 
tia supi-ema  de  sua  manutenção,  está  no 
bom  cumprimento  de  seus  devei*e3.  Esta  t^  a 
grande  verdade. 

S.  Ex.  fallou  de  demissões. 

Senhores,  6  um  testemunho  que  eu  folgo 
de  dar:  acabaram-so  as  anti*^  derrubadas, 
que  outr'ora  se  dizia — derrubadas  d*elrei. 

Não  eram  dVd-roi,  eram  derruba-las  dos 
partidos  inexomveis  que  tínhamos,  e  que 
se  succodiam  no  Poder. 

A'  ascenção  do  cada  um  aeguia-so  sempre 
a  derrubada  dos  adversários. 

Mas  aotualmoate,  honra  soja  feita  áKo- 
publica,  não  conheço  derrubada,  não  conheço 
demissão  accintosa,  nem  na  Federa^t  "^"^ 
nos  Estados,  pelo  menos  no  meu,  que  í jíQ 
tido  cinco  ou  seis  pres:dente3  sem  que  se 
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tenba  dado  um  único  exemplo  de  taes  de 
missões. 

Não  conheço  uma  demissão  qua  não  seja 
plenamente  justificada  pela  opinião. . . 

O  Sr.  Calogeràs— E'  a  pura  verdade. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Mas  aqui  na 
Capital  Federal? 

O  Sr.  Francisco  Veiga— ...  conheço,  ao 
contrario  alguns  empregcuios  relapsoi  que 
são  mantidos  pela  benevolência,  pelos  senti- 
mentos do  coração. 

O  Sr.  Felisbello  Freirb— Mas  na  Capital 
Federal? 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Não  conheço,  e 
por  isto  peço  ao  nobre  Deputado  que  mo 
aponte  o  nome  do  um  £Ô  funccionarlo,  cum- 
pridor de  seus  deveres,  que  fosso  demittido 
s)m  uma  razão  que  devidamente  a  justi- 
ficasse. 

O  Sn.  Felisbello  Freire  — Ha  muitos 
nesses  oinco  annos. 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  Mosmo  que 
haja... 

O  Sr.  Germano  Hasslociier— V.  Ex.  co- 
nhece al^ns  que  foram  demittidod  pelo 
Sr.  Sabino  Barroso,  nas  vésperas  de  deixar  o 
Governo,  mas  que  foram  readmittidos  pelo 
Sr.  Leopoldo  do  Bulhões,  quando  tomou  conta 
da  pasta  da  Fazenda. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— O  nobr^í  collega 
está  eiquivocado :  os  empregados  continua- 
ram demittidos. 

(Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Francisco  Veiga— A  nossa  adminis- 
tração, como  a  de  todo  o  brazileiro,  por  ín- 
dole, ó  bonovola  o  não  creio  que  tenbam 
havido  demissões  injustas. 

JuJgo,  pois,  que  ô  preferível  que  esses  em- 
pregados continuem  saben  io  que  serão  man- 
tidos nos  seus  legares  emquanto  bem  ser- 
virem, pois  aue,  não  sondo  assim,  será 
crearem-se  omoardços  Ã  administração  com 
o  preparo  de  processos  para  fazer  uma  de- 
missão, quando  ás  vezes  a  demora  de  24 
horas  pôde  prejudicar  extraordinariamente. 

Quanto  ao  que  disso  o  meu  honra<Io  amigo, 
o  il lustre  representante  pela  Bahia,  o 
Sr.  Eduardo  Ramos,  V.  Ex.  viu,  Sr.  Pre- 
sidente, que  no  final  do  seu  disourso  S.  Ex. 
annuilou  todas  as  suas  considerações,  pois 
S.  £z.  ponmvaque  se  estava  discutindo  o 
orçamento  da  Receita,  quando  justamen^^e  se 
discutia  o  orçamento  da  Dcspeza  do  Minis- 
tério da  Fazenda. 

Com  isto  só  lucrou  S.  Ex.  pois  assim,  ha 
a  vantagem  de  ter  S.  Ex.,  para  responder  ao 
seu  discurso,  um  collega  muito  mais  oompe-' 


tente,  muito  mais  digno  de  hombrear  com  o 
illustre  representante. 

Resta- mo  dizer  duas  palavras  ao  meu 
amigo  reprcsantante  de  Sergipe,  o  Sr.  Rodri- 
gues Dória,  com  relação  ao  parecer  contrario 
que  a  Commissão  deu  á  emenda  do  S.  Ez., 
destinando  que,  pela  verba  —  Eventuaes  — 
fosse  paga  uma  certa  quantia  feita  em  de- 
terminado serviço.  As  consideraçõos  expen- 
didas pelo  nobre  Deputado  são  as  razões  pe- 
las quaes  a  Commissão  de  Orçamento  não 
pôde  aceitar  a  sua  emenda. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  Assim  como  eu 
encontro  a  m3lhor  justificativa  da  minlia 
emendi  nas  próprias  palavras  do  parecer  da 
Commissão.  {Riso,) 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  Estamos  de  per- 
feita accordo.  S.  Ex.  entonde  que  a  Commis- 
são juâtiâca  o  sou  ptidido  no  parecer  dado; 
a  Commissão  entende  que  S.  Ex.  com  as 
suas  considerações  justifica  perfeitamente  o 
parecer  contrario  que  a  Commissão  emittiu. 

E'  uma  questão  essa  da  qual  a  Commissão 
será  juiz. 

Tomos  o  seguinte:  na  vorba—Eventuaes— 
é  razoável,  é  lógico  que  se  destine  recurso 
para  despezas  certas,  determinadas,  pre- 
vistas, calculadas? 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  Perdoe ;  são 
despezas  eventuaes. 

O  Sr.  Francisco  Veiga  ~  O  nobre  Depu- 
tado sabe  que  são  precisos  50:0004000  para 
pagamento  de  uma  despesa  já  conhecida 
pelo  nobre  Deputado,  despeza  que  não  é 
mais  eventual  e  S.  Ex.,  assim,  ó  um  in- 
iruzo  em  querer  envolver  na  verba — Even- 
tuaes— uma  despeza  corta. 

Si  a  verba  ô  para  despezas  eventuaes,  isto 
ô,  si  é  destinada  a  essas  despezas,  que  natu- 
ralmente não  podem  ser  previstas  não  se 
sabendo  a  quanto  montam,  como  a  Commis- 
são podia  acccitar  uma  emenda,  determi- 
nando quantia  certa  (50:000$)  para  paga- 
mento de  despeza  também  certa  e  já  conhe- 
cida? 

Como  essa  despeza  ó  sabida,  não  é  curial  a 
razão  dada  pelo  nobt*e  Deputado. 

O  mal  que  S.  Ex.  pretende  corrigir  com  a 
sua  emenda  permanecerá  do  mesmo  modo. 
Quem  manda  fazer  o  pagamento  ó  o  Minis- 
tro da  Fazenda;  ora.si  o  Ministro  da  Fazenda, 
tendo  a  verba  total,  não  o  manda  fazer,  a 
emenda  do  nobre  Deputado  de  nada  servirá. 

O  Sr.  Rodrigues  Djria  —  A  minha  emen- 
da 6  para  que  a  verba  não  seja  toda  esgotada 
no  Thesouro,  sem  que  nada  âque  para  os  Es- 
tados. 

O  Sr.  Calogeras  —  Nesse  oaso  o  que  con- 
vém fazer  ô  augmentar  a  verba. 
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O  Sr.  Francisco  Veiga  —  Repita,  o  remo 
dio  apresentado  pelo  meu  illustro  amigo  não 
corrige  o  mal.  Si  o  a^uso  vem  do  Ministro  da 
Fazenda,  que  ô  o  distribuidor  desta  verba, 
não  applicar  com  equidaae,  elle  continuará  a 
fazer  a  mesma  cousa. 

E  demais  o  nobre  Deputado  não  tom  base 
alguma  para  calcular  que  a  verba  de 
50:000$  chegue.  Es  ia  quantia  de  50:000$ 
pôde  ser  pouco  ou  pôde  ser  de  mais.  A  natu- 
reza da  verba  ô  que  não  pôde  ser  pr .avista  e 
o  nobre  Deputado  viu- se  em  torturas  para 
conciliar  o  eventual  com  o  previsto.  Por 
consequência  a  Commissão  in^^iste  no  sou  pa- 
recer pedindo  ao  nobre  Deputado  que  não 
leve  a  mal  este  seu  procedimento. 

E*  o  que  tinha  a  dizer.  {Muito  bem;  77iuito 
bem,  O  orador  é  comprimentado .) 

O  Si*. Barbosa  l^ima;  (pela  ordem) 
—Requeiro  a  V.  Ex.  que  consulto  si  con- 
cede a  prorogação  da  sesssão  por  mais  15 
minutos. 

Consultada,  a  Casa  resolve  aílirmativa- 
mente. 

O  Sr.  Barboaa  I^ima,  (*)— Sr. 
Presidente,  pedi  a  palavra  para  fazer  algu- 
mas considerações,  que  não  visam  por  forma 
alguma  a  oppor-me  ao  encerramento  da 
discussão  deste  Ç'ojecto,  atrazados  como 
estamos  no  andamento  dos  nossos  traba- 
lhos. 

Por  motivos  que  não  vêem  ao  ciso  espe- 
cificar, ou  não  pude  apresentar  na  3*  dis- 
cussão algumas  emendas  ao  projecto  em 
debate. 

Uma,  quasl  apresentei  e  quasi  corto  estou 
de  que  a  illustro  Commissão  lho  liaveria 
dado  a  sua  acquiesconcia. 

Referia-se  essa  emenda  a  um  dispositivo 
que  foi  incorporado  ao  orçamento  que  se  de- 
bato em  2*  discussão  o  que  rosa  mais  ou 
menos  que— de  todas  as  obras  impressas  na 
Imprensa  Nacional  se  mandaria  um  exomplar 
aos  membros  do  Congresso,  aos  governadores 
dos  Estados  o  às  bioliothecas  das  Camarás 
Municipaes, 

Feito  o  calculo  do  numero  dos  volumes  a 
serem  enviados  a  todos  estes  destinos,  du- 
vido que  a  verba  distribuída  para  aquelle 
serviço  baste,  por  um  lado,  e,  por  outro 
lado,  verifico  que,  pelo  menos  está  redigida 
com  gcneraliaade  oxaggerada  semelhante 
emendei. 

Imagine  V.  Ex.  A  Geometria  Analytica,  obra 
de  grande  tomo,  publicada  pelo  emérito  pro- 
fessor da  Escola  Militar,  Dr.  Roberto  Trom- 
powski:  mandando-se  um  exemplar  desta 
obra  a  todos  os  membros  do  Congresso,  a 
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todos  os  governadores  e  a  todas  aâ  camarás 
municipaes... 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Peio  menos 
5.000.  Não  se  deve  mandar  a  ninguém. 

O  Sr.  Calogeras— A'  Bibliotlieca  Nacio- 
nal dev3-S3. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Em  rolaçXo  à  Bi- 
bliotheea,  creio  que  a  disposição  de  lei  rela- 
tiva ao  direito  autoral ;  ô  prescripção  impe- 
rativa. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Direito  au- 
toral sô  é  gar.intido,  quando  ha  o  registro. 
(Ha  outros  apat^es,) 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Emfim,  para  uma 
bibliotheca  ou  outra,  vá  qua  se  maade,  mas 
nesta  generalidade  a  Imprensa  Nacional,  que 
já  não  dá  conta  ha  muito  tempo  dos  traba- 
lhos que  lhe  são  confiados,  quo  lova  muito 
tempo  a  publicar  os  discursos  e  os  Annaes 
do  Congresso,  não  terá  mãos  a  medir.  Então, 
si  publicar  tratados  de  geometria  analytica, 
obras  sobre  o  Rio  da  Prata,  verbos. . . 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  A  Commissão 
propoz  em  relação  ás  obras  que  forem  im- 
pressas gratuitamente. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Maior  a  despeza. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— E*  uma  limi- 
tação. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— A  Imprensa  Na- 
cional não  recebe  por  ahi  retribuição  alguma. 
Eu  comprehendo  a  observação  do  V.  Ex.:  ô 
que  pareceu  ao  nobi^e  D  ^putado  que  isso 
seria  um  freio  para  que  não  se  mandasse 
fazer  publicações  gratuitas.  Sei  que  se  man- 
da imprimir  tuda  com  autorização  o  sem 
autorização. 

O  Sr.  Calogbras— Tudo  e  mais  alguma 
cousa. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— E  por  esta  forma 
tenho  naturalmente  deslisado  para  a  se- 
gunda parte  das  considerações  que  me  jul- 
guei no  dever  de  adduzir  a  propósito  desta 
discussão. 

Eu  me  congratulo  com  a  Camará,  com  a 
Republica,  pela  orientação  que  vae  impri- 
mindo em  seus  trabalhos  a  honrada  Com- 
missão de  Orçamento,  no  tocante  á  questão 
do  exame  dos  créditos  supplomentares  extra- 
ordinários solicitados  pelo  Poder  Executivo, 
Verifico  que  não  prevalece  a  velha  doutrina, 
que  muito  tempo  imperou  entre  nós,  de 
dar-se,  sem  mais  exame  tudo  quanto  o  Poder 
Executivo  pede.  Verifico  que,  sem  ç[uebra 
da  deferoncia  que  nos  devemos  reciproca- 
mente, os  representantes  dos  vários  depar- 
tamentos do  poder  publico,  o  Poder  Legisla- 
tivo está  zelando  suas  prerogativas,  exami- 
nando os  motivos  de  cadift  um  desses  pe- 
didos. 
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C^n,?ratuIaQdo-me  com  a  honrada  Com- 
iQíssão  de  Orçamento,  eu  quizera  dizer-lhe, 
eom  o  devido  respeito,q.ue,  ao  mesmo  tempo, 
fêtoa  a  Iam  ntar  que  o  seu  rigor  não  tenha 
ido  mais  longe  em  relação  a  umas  certas 
cousas  que  me  parecem,  perdoe  V.  Ex.  a 
expressão,  mas  a  verdade  não  deve  andar 
disfarçada—vergonhosas  para  a  Elepubiica, 
como  regimen  de  responsabilidades  definidas. 

Nenhuma  despeza  pôde  ser  feita  pela  ad- 
miniãtração,  sem  autorização  expressa  do 
Congresso  Nacional. 

O  Sr.  Alfredo  Varela  —  Muito  bem;  e 
estão  sendo  feitas  muitas  pelo  Banco  da  Re- 
publica. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Ora,  8r.  Presidente, 
ri  hontem  denunciado  aqui  um  caso  verda- 
deiramente escandaloso,  pelo  órgão  do  illus- 
tre  Deputado  por  Santa  Catharina.o  Sr.Paula 
Ramos,  e  assisti  aqui  a  outro  debate,  que, 
dii?o,  affligiu-me  profundamente,  pelo  muito 
que  alarmou  os  meus  sentimentos  de  hones- 
tidade, que  outros  não  são  sinão  os  mesmos 
da  totalidade  dos  meus  dignos  coUegas. 

O  primeiro  caso  ô  o  que  diz  respeito  a  uma 
impm^são  mandada  fazer  na  Imprtinsa  Na- 
cioQal,  para  a  qual  se  pediu  credito  na  im- 
portância de  100:00.$,  creio,  o  algarismo 
pouco  importa,  e  que,  enviado  o  projecto  de 
lei  ao  Senado,  alli,  em  virtude  de  solicitação 
da  respectiva  Commissao  ao  director  da  Im- 
prensa ísacional,  foi  verificado  que  essa  des- 
peza já  estava  paga.  Indagado,  como  era 
nataral,  quem  pagou,  quando,  por  que  verba, 
sabordioaodo-sea  que  dotação,  a  que  rubrica 
do  orçamento  da  Republica  e  por  ordem  de 
que  autoridade  competente,  respondeu-se 
quo  tinha  sido  paga,  em  tal  epocha,  pelo 
Banco  da  Republica,  por  ordem  não  se  sabia 
wm  de  quem. 

O  facto,  Sr.  Presidente,  é  positivamente 
alai-mantie  para  os  nossos  créditos  de  mora- 
lidade. 

Um  Sr.  Deputado— Muito  bem. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Eu  acho  que  nós 
só  teraos  a  ganhar  toda  vez  que,  além  de 
fazer  o  que  a  honrada  Commis^o  está  fa- 
zendo, fi^icalizarmos,  esmerilharmos  o  anda- 
meato  de  cada  caso  de  que  resulte  paga- 
mento, mandando  âizer  effectíva  a  prisão 
dos  funccimarios  prevaricadores  que  derem 
logar  a  despezas  illegaes. 

£'  da  legislação.  Que  votemos  um  biU  de 
inden  nidade  e  mandemos  fazer  pagameu- 
Ws  a  terceiros  que  realizaram  em  boa  fé 
um  certo  numero  de  obras,  por  ordem  de 
autoridades,  que  julgavam  devidamente  ha- 
bilitadas, muito  bem;  mas,  fora  disto,  não 
coinprehendo. 

YoU  VIU 


Desde  que  se  verifique  que  se  trata  de 
despeza  illegal,  não  comprehendo,  em  um 
regimen  de  i*esponsabilidades  definidas,  que 
se  cruzem  os  braços,  em  um  movimento  de 
misericórdia,  e  se  deixe  de  mandar  promo- 
ver a  responsabilidade  criminai  do  preva- 
ricador. 

Acho  que  a  Republica  tinha  a  ganhar  tudo 
com  isto,  porque,  ao  passo  que  o  Qoverno  se 
esforça  no  sentido  de  impedir  que  proliferem 
as  epidemias  que  nos  flagellam,  attendendo  a 
essas  ponderações,  deveremos  concomitan- 
temente contribuir  para  evitar  a  multipli- 
cação escandalosa  dessas  tristíssimas  chagas 
da  Republica,  nos  dias  aotuaes,  os  chamados 
desfalques,  em  tudo  quanto  ó  repartição, 
sem  que  se  saiba  o  nome  de  um  só  dos  preva- 
ricadores e  si  elle  foi  mettido  na  cadeia  e  lá. 
está  cumprindo  a  pena  devida. 

Eu  venho,  Sr,  Presidente,  como  ha  pouco 
tive  occasião  de  dizer,  lamentar  que  se  tenha 
votado  em  2*  discussão  e  sa  và  votar  na  ul- 
tima, um  projecto  mandando  fazer  pelo  The- 
souro  Nacional  um  pagamento  de  despeza 
não  ordena  ia  por  nós  outros,  únicos  compe- 
tentes para  determinar  taes  gastos. 

Refiro  me  ao  pagamento  da  famosa  ponte, 
construída  sem  autorização  do  poder  com- 
petente {muito  bem)  nos  ÍUndos  do  Palácio  do 
Gattete. 

O  Sr.  Germano  Hasslochbr  —  Não 
apoiado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Sem  quebra  da  con- 
sideração quo  me  merecem  os  meus  dignos 
collegas  com  opinião  contraria,  eu  reputo,  e 
o  digo  com  a  singeleza  das  minhas  palavras, 
reputo  esse  um  caso  escandaloso.  {Apartes.) 
Tenho  visto  como  todo  o  mundo,  tenho 
lido  nos  jornaes  que  em  tal  dia  o  Sr.  Fulano 
de  tal  foi  apanhado  passando  um  contra- 
bando de  estampilhas.  Veriflca-se  que  o  facto 
é  infelizmente  verdadeiro;  ha  um  cortejo  de 
circumstancias  ainda  escandalosas,  passa-so 
um  mez,  dous,  três  e  o  fa^to  cahe  no  rôl 
das  cousas  misericordiosamente  esquecidas  I 
Do  castigo  dos  delinquentes  ninguém  tem 
noticia,  mas  todo  o  mundo  os  pdde  encon- 
trar nas  ruas  desta  Capital,  cada  vez  mais 
bem  nutridos  e  mais  animados  para  novas 
falcatruas.  {Riso.) 

Nós,  por  exemplo,  temos  a  noticia  de  fa- 
mosos relatórios  confiados  a  intelligentes 
lúnccionarios  superiores  do  Thesouro  Nacio- 
nal, incumbidos  de  diligencias  delicadíssimas, 
das  quaes  resultam  concussões,  peculatos, 
actos  de  suborno,  os  mais  escandalosos ;  sabe- 
mos vagamente  que  existem  esses  relatórios, 
porque  taes  documentos  não  se  publicam, 
Síncilmente  nos  vem  ás  mãos,  e  os  implica- 
dos om  taes  falcatruas  continuam  a  passai 
muito  bem,  obrigado,  de  boa  saúde.  {R^so^ 
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O  Sr.  Calogeràs  dá  um  aparte. 

O  Sa.  Barbosa  Lima— Sim  ;  alguns  são  de- 
mittidos,  mas  creio  que  a  pona  não  era  só  a 
demissão  ;  o  processo  deveria  ir  por  doante. 

Pois  não  yae  nenhum.  Não  se  tem  noticia 
do  um  só ;  do  que  se  tem  noticia  ó  que  a 
alguns  desses  demittidos  teem  sido  dadas  com- 
missões  por  verbas  secretas. 

Eu  acredito  que  no  dia  em  que  duas  dú- 
zias de  prevaricadores  nestas  condições 
forem  effectivamente  mettidos  na  cadeia. . . 

O  Sr.  Bricio  FiLiio—Não  ô  preciso  tanto; 
basta  um  só  ! 

O  Sr.  Barbosa  Liha— ...nodia  em  que 
mandarmos  desentranhar  de  taes  processos 
as  peças  indispensáveis  e  enviai-as  á  auto- 
ridade competente  para  promover  a  respon- 
sabilidade crimiDal  da  pessoa  qua  mandou 
fazer  uma  despeza  sem  estar  autorizada, 
nesse  dia  não  teremos  do  estar  votando 
aqui  bills  de  indemnidade,  que  o  nosso  re- 
gimen não  comporta.  (Muito  bem;  apoiados.) 

Não  estranho  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  o 
calor  com  que  me  pronuncio  a  respeito  do 
taes  casos,  pois  que  não  perco  a  oocasião  de 
confessar-me  em  eitremo  admirador  da 
Constitui^o,  que  instituiu  o  regimen  pre- 
sidencial entre  nós  e  um  ardoroso  adver- 
sário do  regimen  parlamentar,  com  todas 
as  suas  praticas,  dosdo  o  obstruccionismo 
até  o  bill  de  indemnidade,  destinado  a  ser- 
vir de  manto  protector  do  semelhantes  fal- 
catruas. 

Faço  votos  para  que  a  honrada  Commis- 
são,  abrindo  deante  de  si  uma  estrada  larga 
como  oâta,  cuj:x  contemplação  nos  é  tão 
ÍTPata,  vá  ató  o  poúto  de  promover  a  respon- 
sabilidade do  todos  03  delinquentes,  nop^ando 
na  mesma  occasião  os  creditei  respectivos, 
todas  as  vezes  que  resultarem  de  illegali- 
dadcs  daquelles  a  que  me  referi,  ainda  que 
cm  globo,  Dão  me  obrig:ando  a  ficar,  de  hora 
em  diante,  silencioso  smão  a  todas  as  vezes 
que  aqui  apparecer  casos  taes,  vir  dizer  no- 
meadamente o  que  me  parece  de  obrigação 
dos  Poderes  Públicos,  ou  Congresso  ou  Poder 
Executivo.  (Muito  bem;  muito  bem,  O  orador 
é  muito  comprimentado ,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  ô  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Passa-se  á  hora  destina  ao  expediente. 

O  Sr.  Wanderle^r  ae  Men- 
donça. ( 3^  secreíario^  servindo  de  P  ) 
procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 
Officios  : 

Do  Sr.  r  Secretario,  do   Senado,  do  7  do 
UTCQtc  communicaudo  que  iiessu  data,  ob 


Senado,  enviou  &  sancção  prisidencial  a  rcso 
lução  do  Congresso  Nacion  d  autorizando  c 
Governo  a  construir  uma  entrada  de  ferw 
que  partindo  de  Timbó,  na  Bahia,  vá  ter- 
minar em  Própria,  no  Estado  de  Sergipe. - 
Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  i<?ual  data,  oom^ 
mnnicando  que  o  Senado  approvou  e  nessa 
data  enviou  á  sancção  presidencial  a  propor 
STção  desta  Camará,  concedendo  um  anno  de 
licença,  para  tratamento  de  saúde,  ao  alferes 
do  exercito  Alfredo  Romão  dos  Anjos.— In- 
teirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  trans- 
mittindo  um  exemplar  dos  autographos  da 
resolução  do  Congresso  Nacional,  devida^ 
mente  sanccionada,  que  autoriza  a  abertura 
dos  credites  de  88:9I8$70Ô,  416:193$370  e 
166:840$;885,  supplementares  a  diversas  ver- 
bas do  art.  9»  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezem- 
bix)  do  1908.— Inteirada;  archive-se  o  auto- 
grapho. 

Do  mesmo  senhor,  do  igual  dat\,  ti^ans* 
mittindo  um  exemplar  dos  autographoa  da 
i^esolução  do  Congresso  Nacional,  devida- 
mente sanccionada,  autorizando  a  aborturaj 
do  ci^edito  extiúoi-dinario  de  8:719$r39,  para 
pagamento  do  ordenado  devido  ao  2»  offlcial 
dos  Correios  de  Alagoas  Francisco  Aureliano 
Baraúna.— Inteirada;  archive-se  o  auto- 
grápho. 

O  Sr.  I»re»ldento  —  Continiia  a 
discussão  dos  requerimentos  do  Sr.  Alfredo 
Yarella,  offerecidos  nd  sessão  de  5  do  cor- 
rente, cujo  teor  6  o  sr^guinte  : 

«Requeiro  que  a  Camará  eleja  uma  Com- 
missão  de  Inquérito  Parlamentar,  para  vo- 
riflcar  quaes  os  membros  do  Congresso  e  do 
Executivo  que,  no  momento  da  cessação  do 
pagamento  do  Banco  da  Republica  ;  eram 
devedores  do  mesmo  banco,  assim  como 
quaes  os  que  passaram  a  ser  posteriormente 
e  também  averiguar  si  o  Governo  tem  feito 
pagamentos  indevidos  por  intermédio  desse 
estabelecimento  de  credito. 

A  Commissão  veriflcarA  igualmente  : 

a)  si  essas  dividas  estavam  ou  estão  garan- 
tidas e  de  que  modo  ; 

b)  si  os  representantes  devedores  tomaram 
parte  na  votação  dos  projectos  referentes  ao 
mesmo  banco  ; 

c)  si  os  membros  ou  ex-membros  do  Con- 
gresso e  do  Executivo  já  exerciam  fUnc^ 
correspondentes  a  estes  ramos  do  Poder 
Publico  quando  taes  dividas  foram  contra- 
hidas.» 

«Requeiro  que  a  Commissão  Parlamentar 

do  Inquérito,  incumbida  do  voriíiear  si  mem- 

1  ros  do  Poder  Publico  Federal  rcceberauí 
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.Hupprimentos  inconfessáveis  por  intermédio 
do  Banco  da  Republica,  verifique  também 
a  quem  cabe  a  responsabilidade  das  desas- 
trosas operações  da  gestão  official,  denun- 
ciadas publicamente  e  em  parte  confirmadas 
pelo  relatório  de  31  de  julho  de  1902,  até 
hoje  mantido  em  segredo,  averiguando  por 
que  não  foi  o  dito  relatório  entregue  á 
circula^  e  realizada  a  convocado  annual 
da  assemblôa  de  accionistas,  conforme  pre- 
ceitua a  lei.» 

O  Sr.  Airiredo  Varela— Sr.  Pre- 
sidente, antes  de  entrar  no  estudo  da  mate 
ria  em  debate,  consinta  Y.  £x.  que  eu  faça 
uma  breve  relação  a  esta  Cosa  do  que 
occorre  presentemente  "no  Paraná, 

Quando  aqui  iniciei  a  minha  canipanha 
coDtra  a  negregada  olygarchia  que  está  de-, 
vorando  aquelle  pobre  Estado,  mencionei 
varias  perseguições  feitas  ao  exercito,  me- 
recendo a  menção  de  taes  factos  algumas 
palavras  de  um  illustre  chronísta  desta 
Capital.  Disse  então  Josó  do  Patrocínio: 
«De  todo  o  discurso  do  Sr.  Varela,  a  parte 
mais  grave,  sob  o  ponto  de  vista  constitu- 
cional e  institucional,  é  esta  espionagem  da 
consciência  dos  officiaes  da  guarnição  do 
Paraná  por  parte  do  despotismo  estadual  e 
a  pena  de  desterro  que  lhes  é  iufiigida  p3lo 
Governo  Federal.  A  abdicação  da  soberania 
da  União  6  patente ;  o  Ministério  da  Guerra 
passou  a  ser  uma  simples  chancellaria  para 
homologar  as  panas  impostas  pelos  sá&rapas 
regioaaes  aos  offlciaes  que  incorrem  nas 
suas  desaíTeições.» 

Pois  a  «espionagem»  continua  e  assim  as 
perieguiçoes,  cujo  inicio  denunciei  da  tri- 
buna ha  quasi  dous  mezes  :  tem  continuado 
alli  da  mais  escandalosa  forma  ! 

Por  effeito  delias,  perdeu  o  exercito  essa 
brava  figura  de  quem  tracei  aqui  a  hístoL*ia 
em  poucas  palavras— Mon na  Barreto.  Logo 
depois,  foram  victimas  das  fúrias  persegui- 
doras da  olygarchia  local  vários  officiaes, 
ciijos  nomes  citei  desta  tribuna. 

Um  dclles,  cheio  de  serviços  á  Republica  e 
ao  paiz,  foi  atirado,  com  dez  filhos,  a  uma 
fronteira  longínqua.  Âlli  chegado,  ests  pobre 
chefe  de  familia  passou  ao  general  Menna 
Barreto  o  telegramma  que  vou  ler:  «  Sobre 
o  esquife  de  Jo9l...» 

£'  uma  filhinha  deste  perseguido  de  Vicente 
Machado. 

<  Sobre  o  esquife  de  Joel,  acabo  de  passar 
ao  Presidente  da  Republica  o  telegramma 
seguinte :  Sempre  obediente  ás  vossas  ordens 
eu,  mulher  e  dez  filhos  tocamos  afinal  o 
termo  de  viagem,  em  consequência  da  qual 
falleceu  hontem  Joel,  pequeno  de  seis  mezes 
de  edade.   Viva  a  Republica,— Major  Fer- 


Mais  uma  victima  da  oligarchia  parana- 
ense e  fulminada  com  a  cumplicidade  do 
Ministério  da  Guerra,  da  Preáidencia  da  Re- 
publica, em  iniquas  transforencias  arbitrarias 
e  tyrannicas!... 

Quanto  soflf^e  com  estes  do^smandos  o  pre- 
stigio das  instituições  ! . .  • 

Como,  sem  o  querer,  este  pai,  com  a  alma 
dilacerada,  patenteia  nas  palavras  finaes 
do  seu  telegramma,  quão  grandes  responsa* 
billdades  attrahem  os  homens  públicos  do 
paiz  para  o  nosso  regimen,  acabando  por 
fazel-o  objecto  da  antipathia,  si  não  do  ódio 
universal!... 

Que  mundos  de  cogitações  não  suscita 
aquella  phrase  ultima  do  distincto  ofliciaU 
denunciador,  sem  o  pensar  elle,  talvez,  das 
iniquidades  de  que  podem  ânimos  severos 
fazer  carga  no  vigente  systema  politico. 
«  Viva  a  Republica  I  »  diz  o  nobre  offlcial, 
como  quem  chama  a  attenção  para  os  hor- 
rores qu>)  se  praticam  em  nome  delia  ! . . . 

Senhores,  jã  eu  disse  desta  tribuna  que  o 
commandante  da  guarnição  era  cego  instru- 
mento de  Vicente  Machado. 

Soubo  esse  general  que  um  sargento  tivera 
a  idéa  de  receber-me,  em  meu  regresso  a 
Curytiba, 

Tanto  bastou  para  que  instituísse  uma  ri- 
gorosa devassa  nos  corpos  e  não  sei  por  que 
moios  conseguiu  do  Governo  central,  com 
informações  positivamente  menos  verda- 
deiras, a  deportação  immediata  de  17  sar- 
gentos ! 

Estas  tropelias  contínuas,  absolutamente 
injustificadas  e  injustificáveis  me  levai*am  a 
apresentar  a  esta  Casa  o  requerimento  que 
passo  a  ler.  {Lê.) 

Dos  perseguidos,  oito  acham-se  neata  Capi- 
tal, nas  fortalezas  de  S.  João  o  Santa  Cruz. 

Eis  os  nomes  destas  victimas  do  arbítrio  : 
sargento-ajudante  Galileu  Saraiva,  primei- 
ros-s:;rgento3  Anizio  Almôndegas  o  J(ãk)  Ma- 
ria do  Amaral;  segundos -sargentos :  Josó  Ca- 
valcanti da  Costa  Prado,  Paulo  Cabroro  da 
Silva  Rasteiro,  Aífonso  José  de  SanVAnna, 
J.  Netto  Carneiro  Leão  e  Antão  Menna  Bar- 
reto, transferidos  respectivamente  para  o 
35o  batalhão  (Maranhão),  14»  tetalhão  (Re- 
cife), 26»  batalhão  (Bahia),  2»  batalhão  (Re- 
cife), 34o  batalhão  (Mandos),  9*  batalhão 
(Bahia),  5°  batalhão  (Maranhão)  o  5^  de  ar- 
tilharia (Bahia.) 

Presos  porque  /— Consta-me  que  recolhidos 
ás  masmorras  daquellas  praças  de  guerra  a 
10  de  novembro,  até  hoje  não  tiveram  nota 
de  culpa  I...  Não  reclamei  ainda,  na  forma 
da  lei,  contra  a  violência,  porque  não  tenho 
confiança  no  êxito  do  reclamado  em  nome  da 
lei,  na  tei*ra  de  onde  ella  desappareceu,  ag- 
gravando-se  com  a  minha  intervenção,  tal-^ 
I  vez,  a  sorte  dos  encarcerados. 
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Promotto  a  todos  condigna  desaííh)nta. 
em  dias  próximos. . .  Esporem  confiantes  I 

O  f^cio  o  quo  attesta  é  que  na  ciasse  dos 
offlciaes-inferioros  os  negócios  públicos  me- 
recem já  seria  attenção,  cousa  que  antes  se 
não  d«va  ;  o  sargento  mero  instrumento  pas- 
sivo nas  mãos  do  superior. 

Agora,  lê,  analysa,  Interessa-se  oxponia- 
neamente  pelos  successos  poiiticos  dopaiz  e 
vive,  também  elle,  preoccupado  com  a  sorte 
da  nacionalidade. 

Neste  episodio  —  não  ha  neçar  —  deram 
prova  de  ter  mais  sensibilidade  patriótica 
do  que  muitos  outros,  cobertos  de  galões  e 
bordados  :  viram  minha  fundamentada  de- 
nuncia dos  crimes  da  oligarchia  do  Paraná, 
quo  ^onhecnu  como  o  or.\dor  e  manifestou 
eMiíalestras  o  seu  apreço  quem  punha  a 
m\  Lamanhas  indignidades. 

E  tauto  bastou  para  que,  onde  não  havia 
quebra  de  disciplina,  se  applicasse  com  rigor 
castigo  que  ao  caso  não  cabia  !  • . . 

Seja  qual  for  o  resultado  do  meu  requeri- 
mento, não  podem  esconder  os  tyrannos  de 
hoje  a  lição  deste  facto  :  —  não  preciso 
dizer  qual  ô,  para  não  provocar  sobre  os 
fracos  a  ira  dos  mandarins  da  Republica. 

Disse  da  tribuna  o  nome  dos  inferiores  pa- 
triotas, desterrados  para  longínquos  pontos 
do  território  nacional. 

Eu  os  reconmiendo  ás  populações  do  Brazil. 
em  cujo  seio  vão  viver,  separados  da  famí- 
lia, dos  entes  mais  caros,  porque  assim  o 
mandou  a  secretaria  da  Guerra  :  eu  os  re- 
commendo  a  todos  os  inimigos  do  despotis- 
mo oligarchico,  que  deshonra  e  degrada  a 
Republica. 

Aproveito  a  occasião  de  aohar-me  na  tri- 
buna, fazendo  referencias  ao  Sr.  comman- 
danto  do  districto  do  Paraná,  para  dizer  que 
este  militar,  presentemente  agindo  com  a 
desponderação  que,  no  momento  deixo,  pela 
hora,  de  qualificar,  como  devidamente  me- 
rece, tem  tido  ali  procedimentos  de  uma 
irregularidade  escandalosa. 

Eis  a  lista  dos  actos  arbitrários,  illegaos  e 
extravagantes  do  general  Bormann,  chefe 
politico  no  Estado  do  Paraná  o  comman- 
dante  do  districto,  ao  mesmo  tempo: 

Circular  de  4  de  feveiro  de  1903,  revo- 
gando leis  militares  que  dizem  que  convite 
não  ó  ordem : 

€  Convém  tomar  bem  patente  aos  se- 
nhores ofiiciaes  que  os  convites  para 
assistirem  a  qualquer  acto  publico  de  so- 
lemnidade,  expedidos  por  este  commando, 
são  ordens  revestidas  de  polidez  e  cortezia, 
em  uso  em  todos  os  exercitei  cultos.» 

Em  virtude  dessa  circular  seguemse  di- 

"í^rsos  convites,  que  são  ordens  e  que  consti- 

'u  serviço  militar,  quando  para  os  outros 


!  não  passam  de  festas  politicas,  religiosas  e 
particulares. 
Recommendação<^13  de  janeiro  de  1903: 

cTendo  este  commando  observado  hontem, 
por  occasião  da  chegada  do  trem  uma  alter- 
cação entre  um  senhor  ofiíicial  da  guarnição 
e  um  empregado  da  Estrada  de  Ferro,  re- 
commendo  a  maior  urbanidade  no  trata- 
mento e  cavalheirismo  que  devem  ser,  en- 
tre as  qualidades  que  distinguem  um  mili- 
tar, as  mais  salientes,  afim  de  evitar  espe- 
cialmente que  a  classe  civil,  que  paga  os  tri- 
butos para  sustentar  a  força  pu&Nca, julgue  ter 
nellaum  inimigo.» 

Em  18  de  de  dezembro   de  1902 : 

«Sendo  amanhã  49°  anniversario  da  funda- 
ção da  provinda,  hoje  Estado  do  Paraná,  os 
corpos  e  estabelecimentos  militares  hastea- 
rão as  bandeiras,  illuminando  á  noite,  as  fi- 
chadas de  seus  edificios.  Ao  amanhecer,  as 
bandas  de  musica  irão  postar-se  em  frente  ao 
palácio  do  governo  do  Estado,  alli  tocando  a 
alvorada,  percorrendo  em  seguida  as  ruas  da 
cidade  e  recolhendo-se  depolB  aos  quartéis.  A 
1  hora  da  tarde  os  Srs,  commandantes  de  cor- 
pos e  chefes  de  estabelecimentos  militares  man^ 
darão  cada  um  uma  commissão  compri^nentar 
em  palácio  o  Sr,  governador ^  tocando  nessa 
occasião  a  banda  do  IS»  regimento.  Das  4  ás 
6  da  tarde  as  alludidas  bandas  tocarão  em 
fluente  ao  referido  palácio,  percorrendo  as 
ruas  da  cidade  e  comprimentando  (f)  as  re- 
dacções dos  jornaes  (/)  ao  recolherem-se.» 

Convite  de   31  de  janeiro  de  1903 : 

«São  convidados  (o  que  ô  ordem) os  Srs,  com- 
mandantes e  oíiiciaes  dos  corpos  e  chefes  de 
estabelecimentos  militais  a  comparecerem 
no  quartel-general  ás  18  horas  do  dia,  afim 
do  assistirem  á  sessão  solemne  da  abertura 
do  Congresso  Estadual.  A  musica  do  39^» 
tocará  em  frente  áquelle  ediflcio  e  o  14«  do 
cavallaria  dard  um  piquete  (/)  para  acompa- 
nhar  este  commando ,  Uniforme  2^ , » 

Convite  em  11  de  fevereiro  de  1903: 

«São  convidados  (o  que  ô  ordem)  os  Srs.oín- 
ciaes  da  guarnição  a  comparecerem  araanna, 
ás  6  1/2  horas  da  manhã,  na  Estrada  de 
Perro,  aflm  de  assistirem  ao  embarque 
do  Sr.  coronel  Torres  Homem,  devendo  por 
essa  occasião  tocar  a  banda  do  13°  regi- 
mento.» 

Detalhe  de   14   de  fevereiro   de   1^^  • 

«Amanhã,  ás  8  horas  da  noite,  a  banda  do 
14»  regimento  tocará  ( gratuitamente ;  J? 
theatro  Auer,  por  occasião  da  kermesse  u» 
Sociedade  Baiiante  Regina  Margherita.» 

Em  23  de  fevereiro  de  1903: 
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i  Sendo  amanhã  dia  de  íbsta  nacional, 
commemorativa  da  promulgação  da  Con- 
stituição, os  corpos  nomeiem  três  Srs,  offi- 
ciaes  para  em  commissão  irem  cumpri- 
mentar 0  Sr,  governador  do  Estado  (!!). 
Entre  meio-dia  e  2  horas  da  tarde  estará, 
postada,  em  írente  ao  palácio  do  governo, 
a  banda  do  39*,  afim  do  tocar  durante  o 
comprimentp  das  alludidas  commissões.» 

Em  3  de  março  de  1903 : 

«  O  39^  de  infantaria  mande  postar  a  han- 
da  de  masica  em  frente  â  cathedral,  ás  6 
horas  da  tarde  de  hoje,  para  tocar  durante 
o  Te-Deum  a  realizar-se,  bem  assim  a  mes- 
ma musica  tocará  no  Club  Catholico  l  !  !  » 

Em  14  de  março  de  1903  : 

€  São  convidados  (o  que  6  ordem)  os  Srs< 
officiaes  da  guarnição  a  comparecerem  hoje 
i  tarde,  na  Estação  da  Estrada  do  Ferro, 
desarmados  (!  I  !),  afim  de  assistirem  ao  des- 
embarque do  Sp.  major  medico  Dr,  Aggry- 
pino  Pontes,  devendo  comparecer  a  musica 
do  i3«.» 

Em  25  de  março  do  1903  : 

«Devendo  chegar  amanhã  a  esta  capitai  o 
Ministro  da  Itália,  o  14»  de  cavallaria  deve 
preparar  um  piquete  para  acompanhal-o  atô 
sua  residência.» 

Em  4  de  abril  de  1903  : 

<Realizando-se  amanhã,  ás  8  horas  da 
noite,  no  theatro  Auer  um  espectáculo  em 
beneflcio  do  Hospício  de  Alienados,  o  4»  de 
anilharia  mandará  a  banda  do  musica  tocar 
pop  occasião  do  mesmo  espectáculo.» 

Em  6  de  abril  de  1903: 

«Sendo  amanhã  anniversario  da  Consti" 
tuiçào  do  Estado,  os  corpos  e  repartições  mi- 
litares hastearão  as  bandeiras,  as  musicas 
tocarão  alvorada  em  frente  ao  palácio  do 
Governo;  á  1  hora  da  tarde,  cada  corpo  mati- 
dará  uma  commissão  para  comprimeniar  o  go- 
tcmador,  devendo  alli  achar-se  a  musica  do 
39*',  e  á  noite  os  quartéis  illuminarão  as  suas 
fachadas. > 

Em  8  de  abril   de  1903  : 

«Sendo  amanhã  anniversario  do  Rei  do 
Belgas,  08  ccrpose  repartições  militares  has- 
tearão bandeiras,  indo  as  musicas  do    13»  de 
cavallaria  e  6»  de  artilharia  tocar  alvorada 
em  frente  á  residência  do  cônsul  da  Bélgica.» 

Em  15  de  agosto  de    1903  : 

<  No  dia  18  do  corrente,  sendo  anniversa- 
rio do  imperador  da  Áustria,  os  corpos  e 
estabelecimentos  militares  hastearão  as  ban- 
deiras e  a  musica  do  13<>  tocará  alvorada  em 
frente  ao  consulado  austríaco.» 

Em  25  de  agosto  de  1903  : 


«  Em  homenagem  ao  centenário  (  !  !  )  do 
immortal  duque  de  Caxias,  devem  ser  postos 
em  liberdade  todos  os  presos  de  correição, 
tendo  alta  dos  postos  os  que  estiverem  tem- 
porariamente rebaixados,  inclusive  as  praças 
que  em  taes  condições  estiverem  por  ordem 
de  seus  commandanXes  de  corpos  {\  l  l).» 
Em  30  de  agosto  do  1903: 
«Em  offlcio  do  hontom,  o  Sr,  bispo  con- 
vida a  offlcialidade  da  guarnição  para  as- 
sistir ao  Te  Deum  que  sorá  celebrado  na  Ca- 
thedral pela  eleição  do  papa  Pio  X,  devendo 
os  cm-pos  e  estabelecimentos  militares  nomear 
commissões  oue  os  representem  em  tal  so- 
lemnidado  !  I  I  »  i     «  .; . 

No  dia  em  que  so  commemorou  o  ccntcnaiio 
do  nascimento  de  Caxias,  devia  realizai;;So 
uma  parada.  Adiou  o  commando  do  ais- 
tricto  a  ceremonia  para  o  dta  xmmediato, 
porauo  o  cincmatographo  nao  pode  runc- 
cionar,  o,  portanto,  nâo  tirava  a  photogra- 
phia  da  tropa,  formada  como  general  á 
frente,  conforme  'combinara  esto  o  o  aono 
do  apparelho  11!  .      , 

Quando  teve  conhecimento  do  que  um 
sargento  ia  assistir  á  minha  chegada  a 
Curityba,  chamou  á  sua  presença  todos  os  sar- 
gentes  do  39«  batalhão  e  passou-lhes  tremenda 
descompostura,  com  ameaça  de  pol-os  a 
ferros  o  passar  pelas  armas.  t.-    •    ^^ 

Coramentando  este  facto,  disso  o  Dxarxo  da 
Tareie,  de  25  próximo  passado: 

€MÂo  EXEMPLO  -  O  illustre  Sr.  general 
Bormann,  commandanto  do  districto,  fez  pu- 
blicar na  folha  offlcial  do  hontem  a  ordem 
do  dia  n.  42,  que  se  refere  á  transferencia  o 
prisões  de  inferiores  do  exercito  desta  guar- 
nição, apontados  por  S.  Kx.  comoallicia- 
dores  de  camaradas  para  manifestações  po- 
líticas  hostis  ao  Governo  da  Republica. 

Não  pretendemos  entrar  na  analyso  do 
acto  do  Sr.  commandante  do  distriçto,  cm 
assumptos  circumscriptos  á  disciplina  rai- 
militar,  e  eis  a  razão  por  que  silenciámos  ató 
affora  um  sobre  caso  ha  muito  notório. 

Não  podemos,  porém,  deixar  passar  sem 
reparo  alguns  tópicos  da  ordem  do  dia  que 
começa  fallandoom  alliciamentonc^  quartéis 
para  o  fim  do  manifestações  politicas  con- 
trarias aos  poderes  públicos. 

Não  atinamos  onde  foi  o  Sr.  general 
Bormann  descobMr  demonstrações  politicas 
hostis  aus  puderes  constituídos,  PO^que,  si 
existia,  porventura,  lembrança  de  ii^an  íes- 
tação,  toda  de  sympathia  pessoal  seri^  el  a,  e 
não  vedada,  portanto,  a  militar  de  qual- 
quer categoria.  ^ 

O  que  os  militares  nao  devem  fazer,  sem 

quebra  dos  principies  sagrados  da  disciplina, 

^  manifestações  politicas,  como  fez  osten- 

Uivamente  o  Sr.  general  Bormann,  qiw  man- 
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dou  em  caracter  ofncial  sou  ajudante  do  or- 
doQS  receber  em  Antonina  o  Sr.  Dr.  Viceuto 
Maebado.  E  foi  alómS.  Ex.  :  para  paten- 
tear melhor  que  era  um  general  e  não  ura 
ami.?o  particular  que  recebia  o  chefe  da 
facção  governista  do  Paraná,  alvo  de  uma 
demonstmção  partidária,  compareceu  á  gare 
com  todos  os  apparatos  olliciaos,  nâo  se 
cansando  de  frisar  bom  o  sou  proceder,  qua 
aliás  não  primou  pela  correcção. 

O  exemplo  de  manifestações  veiu,  por- 
tanto, do  alto,  e  8.  Ex.,  assim  procedendo, 
não  ô  dos  mais  autorizados  para  <  í!rm(;r 
principies  sagrados  de  disciplina  )>. 

O  illustre  general  Bormann,  era  sua  ordem 
do  dia,  lembL*a  que  o  exercito  é  uma  insti- 
tuição para  defender  a  Nação  dos  ataques  de 
seus  inimigos  internos  e  externos. 

Perfeitamente  ;  mas  o  (juo  o  exercito  nâo 
pôde  6  estar  á  mercê  da  disciplina  dúbia  de 
quem,  em  pruprio  documento  publico,  evi- 
dencia o  seu  espirito  de  partidarismo,  dando 
curso  ás  phrases  odiosas  dos  defensores  da 
oligaixíhia  do  Sr.   Vicente  Machado. 

Haja  vista  o  final  da  ordem  do  di:i  do  hon- 
rado general  Bormann,  em  que  S.  Ex.  taxa 
(8  adversários  daquelle  cliefe  politico  de 
aventureiros,  arruaceiros  e  agitadores  im- 
penitentes. 

Em  nomo  da  própria  disciplina  militar, 
que  está  acima  desses  rancores  partidários, 
protestamos  contra  as  xTopo.sições  do  Sr. 
commandante  do  districto.  » 

Logo  após  dou  o  general  Bormann  ordem 
aos  superiores  de  dia  á  praça  :   rondar  os 

QUARTÉIS,    ESPECIALMENTE    0    DO  39«  !  !  ! 

Por  estes  factos,  verificam  a  Camará  o  o 
paiz  que  o  general  Bormann  não  pódc  per- 
manecer no  commando  do  5»  districto,  por- 
que 6  chefe  politico  alli,  no  Paraná,  e,  sobre- 
tudo, por  ser  atrabiliário,  perseguidor, 
ignorante,  insensato,  posso  accroscoutar  — 
néscio,  positivamente  néscio.  Mais  diria, 
si  me  não  contivesse  o  respeito  que  tenho  á 
farda  do  exercito  nacionul,  que   tanto  amo. 

Lá  por  ser  hoje  um  ridículo  polichinello 
de  Vicente  Machado,  não  se  segue  esqueça 
eu  que  é  (com  vergonha  digo !)  um  general 
brazileiro. . . 

Aproveito  ainda  o  ensejo  de  referir-me  a 
este  senhor,  para  annunciar  uma  nova  tro- 
pelia, que  vejo  imminente. 

Noticiaram  os  jornaes  desta  Capital  que 
houve  serio  conflicto  na  remota  fronteira  de 
Iguassú  ;  que  e^tão  alli  em  luta  aborta  um 
certo  concessionário  e  um  illustre  militar,  o 
tenente-coronel  Fií^ueiredj  Ro  ha. 

Annuncia-se-mo.  dessa  romota  fronteira, 

qne  o  Sr.  general  Bormann  esposa  a  causa 

')  concessionário  e  que  promove  a  Immedia- 

retirada  desse  distincto  oíílcial. 


Pois  asseguro  á  Casa  qae  o  Sr.  general 
Bormann  está  patrocinando  a  causa  de  um 
.socio  do  celebre  Vicente  Machado,  de  um 
Sr.  Barthe,  de  Buenos  Aires,  sócio  de  Vi- 
oonte  Machado,  repito,  ora  uma  exploração 
de  hervas,  nessas  paragens. 

Esto  Barthe,  entre  paronthesis,  digo  â 
Camará,  foi  quem  fez  presente  a  Viccota 
Machado  do  famoso  carro  que  S3  procurou 
contrabandar  em  Curityba. 

Aqui  disso  ura  representante  daquelle  Es- 
tado que  o  carro  iinh:i  custado  609  ou  8(>J 
pesos. 

Não  é  verdade. 

Passeiava  na  capital  argentina  o  odioso 
rogulo  do  Paraná,  em  companhia  de  stii 
sócio,  quando  viu  o  carro;  agradou-se  de! lo 
o,  no  mesmo  dia,  recebeu  o  mimo  que  cubi- 
cou... 

O  carro  foi  enviado  pira  Paranaguá,  ondo 
não  so  quiz  até  que  pagas  ?e  impostos. . . 

Fica  o  paiz  notificado  do3se  e-^candalo  mais 
que  s )  projecta,  isto  é,  da  retira  .a  iramc- 
diata  do  distiucio  offlcial  que  alli  está  im- 
pedindo invasão  em  terras  da  União,  para 
que  assim  fique  &  vontade  o  comparsa  de 
Vicente  Machado,  o  tal  Sr.  Barthe. 

Ditas  estas  palavras,  Sr.  in*osidente,  passj 
a  responder  ao  nobre  leader  da  maioria. 

Por  uma  interessante  coincidência,  Sr. 
Prosidonte,  ao  mesmo  tempo  que  nesta 
Casa  se  discutia  a  passagem  da  minha  mo- 
ralizadora iniciativa,  tive  o  gosto  ler  ua 
Gazeta  de  Noticias  a  SL'guÍnte  carta: 

«1/  inchiosta  sulla  marina  fu  il  grande 
errore  doirox-ministro  Bottolo.  Egli  dovova 
accottare,  iiel  luglio  scorso,  la  proposta  dei - 
Ton.  Ferri.  Avrebbe  evitato  la  crisidi 
allora  dei  niiniscero  Zanardolli.  Sarebbe 
ancora  ministro.  Nessuno  dubiterrebbc  di 
lui  e  risparmierebbe  a  so  stesso,  i  pres(ínU 
gual  dei  processo  di  Roraa.  Corte  questioni; 
busogna  pur  dirio,  una  volta  poste  vanno 
riaolio.  Se  no,  uscite  delia  porta,  vientraiio 
por  la  ílnesira.  11  ííoverno  per  non  riraa- 
nore  sotio  rimprossione  che  volova  foggi^'® 
alia  responsabilitá  deirinchiesta  parlamen- 
taro,  no  ordinó  una  di  carattero  ainmnis- 
trativo  o  nominó  gli  alli  funzionari  iaí*a- 
ricati  di  eseguirla.  .   • 

Le  notizi  ultime  diocono  che  coiesu  si 
gnori  hanno  dato  le  loro  dimlssioni  ®  .*^"f' 
alio  Camora,  la  proposta  d'un  inchiesia 
parlamontaro  suiramministrazione  delia  ma- 
rina riloriió  a  galla  ad  iniziativa  ^^^ 
deputado  di  Cittá  di  Castello,  Ton.  Pr^n- 
chi^rti,  il  qualo  ora  stato  un  forvido  so^ie- 
nitore  delia  proposta  Ferri.  ..« 

L'on.  Gioliui.  che  la  combatte  in  queua 
congiuntura,  ha  flnitj  col  dichiararsole  i^ 
vorovolo  avanVieri,  aei*ottando  pcf'^^"^  j^^ 
mendamanto  Gaorci.  che   estepde  de  mozw- 
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ce  Franchetti  ai  di  la  doi  límiti  delia 
itó5<a  primiçenia  proposta  Forri.  E  como 
f«;rá.  in  tali  condizioni,  continuaro  11  pro- 
ceN>o  ai  Fílipini  di  Roma  ? 

Ainda  leio  em  um  outro  jornal  desta  Ca- 
piwl,  no  Correio  da  Jl/anAd^que,  em  França, 
u  Parlamento,  por  proposta  do  Deputado 
fórry,  fez  nomear  uma  commissão  de  in- 
quérito para  verificar  a  responsabilidade 
dos  membros  daquella  corporação,  apon- 
tados como  conniventes  na  celebre  e^crogtier ia 
dos  Humberts. 

Que  estes  exemplos  impressionem  e  es- 
timulem sufficientemente  o  Congresso  Na- 
cional ! 

Vejamos  agora  as  razões  que  deu  o  nobre 
kader  para  se  oppor  á  minha  iniciativa. 

Em  primoiro  logar,  pensa  inútil  a  minha 
iniciaiiva  porque,  diz  S.  Ex.,  escapam  ao 
ncso  exame  as  transacções  feitas  até  d  data 
doaecòivlo. 

^íaá  Dão  escapam  era  absoluto;  pelo  con- 
trario, temos  todus  os  meios  do  verificar. 
Pois  a  nova  gestão  não  recebeu  o  Banco, 
depois  de  inventario  minucioso  ?  Nesso  in- 
Teotario  não  consta  a  lista  dos  devedores 
da  Casa  ? 

Por  certo,  e  que  o  inventario  foi  feito 
dil  •»  o  celebre  relatório  secreto  do  Sr .  Custo- 
dio de  Magalhãíis,  ã  pag.  71  :  €  Recebeu 
o  Banco  o  inventario  minucioso».  Está 
anui,  póde-30  verificar,  portanto,  quaes  são 
os  seus  devedores. 
E,  senhores,  vou  fazer  uma  importante 
revelação  a  esta  Casa.  O  marechal  Floriano, 
em  abril  ou  maio  de  1893,  ordenou,  pelos 
meios  que  lhe  pareceram  mais  convenientes, 
ao  director  do  Banco  da  Republica,  o  Sr.  con- 
selheiro Dantas,  que  lhe  mandasse  a  relação 
de  todos  os  devedores  do  Banco,  e  o  conse- 
lheiro lh'a  mandou. 

Como  é  que  agora  o  Governo  aíTecta  ter 
um  escrúpulo,  de  que  nos  dá  noticia  aqui  o 
iliustre  leader  da  Casa  ?  Tomos,  pois,  o  ex- 
emplo de  hontom:  mandando  se  examinar 
o  Banco  do  Commercio  e,\*ntys,  o  do  governo 
do  marechal. 

Posso  afflrmar  o  facto,  e  ha  talvez  nesta 
Casa  quem  possa  dar  testemunho  delle. 
^A  Gamara,  pela  sua  lei  de  20  de  setembro, 
não  impoz  ao  Banco  administração  alheia  ao 
corpo  de  accionisias,  por  motivos,  segundo 
«e  disse,  de  alta  conveniência  social  ? 

Pois,  pela  mesma  razão,  vote  agora  fiscaes 
^  gestão  arbitraria  que  creou  com  tamanho 


Assim  como  os  directores  impostos  pelo 
poder  publico  ao  corpo  do  accionistas  tocm-se 
nianiidu  com  toda  discroção  no  que  diz  re- 
speito aos  negócios  da  vida  intima  do  Banco, 
membros  da   Commissão  que  proponho. 


sobre  o  que  occorro  no  Banco  da  Repu- 
blica ? 

O  contrò-rio  imaginar  é  offender  gratuita- 
mente aos  representantes  que  p3r  acaso 
possam  flGkzer  parte  dessa  Commissão. 

Fallou  com  certo  descaso  dos  pareceres  que 
apresentei  o  iliustre  leader  da  Casa  e,  pro- 
curando diminuir  o  valor  da  argumentação 
pelos  illustres  jurisconsultos,  dú^*  autorizada 
palavra  eu  trouxe  aqui,  S.  £x.  fez  uma 
referencia  ao  passado  delles,  como  que  achan- 
do motivo  de  reparo  no  facto  de  haverem 
pertencido  ao  antigo  Conselho  de  Estado. 

Eu  não  sei  em  que  isto  possa  diminuir  o 
valor  dos  pareceras  que  deram,  tanto  mais 
quando  um  outro  orador  da  maioria  des- 
aftou-me  aqui  a  apresentar  o  parecer  de  um 
só  que  fosse  desses  jurisconsul tas.  Eu  trouxe, 
não  um  só,  mas  pareceres  de  Laftiyette, 
AíToDSO  Celso,  e  outros,  ao  tolo  cioco,  entro 
essos  jurisporitos  para  cuja  autoridade 
appellou  o  Sr.  Hasslocher,  o  agora... 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Não  ha  tal. 
A  questão  principal  foi  posta  de  lado.  Os  pa- 
receres não  se  referem  á  questão  em  debate. 

O  Sr.  Alfredo  Varela  —  Então  V.  Ex. 
reconhece  um  dia  a  autoridade  desses  juris- 
consultos, e  dias  depois  a  desconhece  ? 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Eu  não 
discuto  a  sua  autoridade;  o  quo  digo  é  que 
nào  resolveram  a  questão  como  foi  proposta. 

O  Sr.  Alfredo  Varela  —  Disse  também 
o  iliustre  leader  que  era  inútil  a  votado  do 
meu  requerimento, porque  o  Governo  respon- 
deria como  jã  fez  ha  dous  annos.  Entendo 
que  não,  porque  collooj  agora  a  questão  em 
termos  taes  que,  sem  um  impudor  escanda- 
losíssimo, o  Governo  não  pôde  recusar  o  seu 
assentimento  a  este  exame. 

E  parece-me  curioso  quo,  tendo  eu  me  re- 
ferido demoradamente  na  tribuna  a  escân- 
dalos havidos  no  Banco  da  Republica,  quo 
deram  logar  a  artigos  e  reclamações  nesta 
cidade,  sempre  contestados  pelos  amigos  do 
Governo,  e  trazido  a  prova  delles,  com  o 
relatório  dos  directores  do  banco,  S.  Ex.  não 
fizesse  menção  de  taes  cousas  quando  me 
offereceu  a  sua  replica.  Mais  ainda;  disse,  de 
uma  maneira  que  me  causou  verdadeiro 
assombro,  que  só  tomaria  conhecimento 
dessas  accusações  quando  viase  provas. . . 

Mas  que  provas  mais  cabaes  quer  S .  Ex .? 
Então  o  relatório  offlcial  denunciando  as  la- 
droeiras do  celebre  Pottorsen  não  é  uma 
prova  sufilciente  ?  Eu  não  tive  occasião  de 
publicar  o  meu  discurso  com  os  extractos 
copiosos  que  fiz  deste  celebre  relatório  e 
aproveito  o  ensejo  para  pedir  a  V.  Ex., 
Sr.  Presidente,  que  dô  providencias  aílm  de 


Bão  se  podem  guardar  a  máxima  discreção  |  que  a  Imprensa  Nacional  não  demore  a  pu- 
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blioação  desse  discurso,  que  em  si  nada  vale, 
mas  que  vale  muito  pelas  referidas  citações 
do  famoso  relatório. 

Mas  si  isto  não  é  bastante  para  mover  a 
nuUa  sensibilidade  patriótica  do  illustre 
leadet'  da  maioria,  ha  de  me  permittir  S.  £x. 
que  eu  alluda  a  uma  patota  da  actualidade, 
£*  uma  assombrosíssima  historia,  o  veja .  a 
egrégia  maioria  si  me  pôde  dar  algumas 
informações  sobra  o  caso  de  que  vou  tra- 
tar. .  • 

A  Empresa  de  Melhoramentos  devia  ao 
Banco  da  Republee  20  mil  e  tantas  contos, 
recebeu  do  Thesouro  2i. 700:000$  conforme  o 
relatório  do  Sr,  Ministro  da  Fazenda . 

Toleram  esta  innocente  perguniasinha  : 
Quanto  coube  ao  Banco  $  quuinto  se  deu  de  pre* 
sente  d  Empreza  devedora  ? 

Proporcionem-mo  o  exame  dos  livros, 
nestes  e  outros  pontos,  e  eu  mostrarei  todas 
as  chagas  desta  asquerosa  Republica,  que 
não  é  aquella  que  eu  amo,  nem  aquella  que 
eu  sonhei  I 

Concluiu  o  illustre  leader  aconselliando  « 
Camará  a  não  manter  a  attitude  de  1901. 
Mas,  ó  grande  coragem  pois  que  S.  Ex.»  em 
discurso  proferido  nesta  Casa,  ha  poucos 
dias,  disse:  c  o  Sr.  Barboza  Lima  ó  um  no- 
tável e  grande  espirito,  nas  condições  em 
que  se  enoontiu  S.  Ex.  é  inteiramente  dif- 
ferento.» 

Isto  diria  o  illustre  leadêr  para  condmnar 
a  minha  iniciativa  ô  mostrar  que  houve 
lógica  no  procedimento  do  Sr.  Bai»Doza  Lima. 

«  Em  um  caso  o  Sr.  Barboza  Lima  tinha 
dito  com  sua  asaignatura  pela  imprensa  que 
Deputados  eram  accusados  de  reeeoerem  sup- 
primentos  inconfessáveis  do  banco:  S.  Ex., 
com  a  responsabilidade  de  seu  nome  se  pro- 
punha a  provar  essa  asserção.  Mas,  o  Sr.  Al- 
fredo Varela  não  positivou  nenhuma  das 
calumnias  de  que  se  tinha  feito  ôco  neste 
recinto.» 

De  modo  que  claramente  se  vê  do  pensa- 
mento de  S.  Ex.  que  achava  que  si  a  minha 
iniciativa  tivesse  o  mesmo  caracter,  fosse 
análoga  ou  idêntica  á  do  Sr.  Barboza  Lima, 
merecia  ser  bem  recebida  pela  Camará ;  a 
minha  actual  não  devia  ser  bem  recebida, 
porque  eu  não  patrocinava  as  accusações. 

Mas,  declarei  aqui,ao  apresentar  o  segundo 
reauerimonto,  quo  assumia  a  responsabili- 
dade das  accusações,  afflrmando  que  repre- 
sentantes tinham  recebido  supprimentos  in- 
confessáveis do  Thesouro.  Como  6  que 
agora,  posta  a  questão  em  idêntica  situa- 
ção aquella  em  que  suagiu  a  iniciativa  do 
Sr.  Barboza  Lima,  como  é  que  sua  Ex.  en- 
tende que  hoje  a  Gamara  não  devo  votar  o 

n  requerimento  ? 


E'  assombroso  que  se  tenha  coragem  de 
sustentar  uma  tal  inchoerencia  ! 

Eu  não  tenho  no  meu  vocabulário,  aliáa 
qualificado  de  expressivo  de  maia,  um  termo 
que  eu  ache  no  caso  de  manifestar  todo  meu 
espanto  e  toda  a  condemnacão  de  minba 
alma  pelo  conselho  que  S.  Ex.  dá  a  esta 
Gamara,  em  face  do  meu  requerimento, 
idêntico  ao  do  Sr.  Barbosa  Lima  ! . . . 

Que  vote  o  Congresso,  manda-lh'o  o  pun- 
donor mais  trivial. 

Si  o  Governo  repellir  a  sua  dliberação, 
ficará  com  este  a  tremenda  responsabilidade. 

Não  votar  ?  Será  a  deshonra  do  Congresso 
Nacional  e  sua  eterna  ignominia  I 

Tenho  dito» 

E'  lido  e  fica  sobre  a  mesa  para  opportuna- 
mente  ser  apoiado  e  entrar  em  discussão  o 
seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  sejam  solicitadas  do  Governo  as 
—informações  de  autoridades  competentes— 
que  originaram  as  transferencias  de  mili- 
tares na  guarnição  de  Curityba,  offlciaes  e 
praças,  bem  assim  o  inquérito  que  motivou 
a  prisão  de  dez  sargentos  da  mesma  guai*- 
nição  nas  fortalezas  de  Santa  Cruz  e  8.  João, 
desta  Capital. 

Sala  das  sessões,  8  de  dezembro  de  1903.— 
Alfredo  Varela, 


O  6r.  CrerxnAno 

—Peço  a  palavra. 


Ha/SAloolier 


O  Sr.  I^residente  —  Fica  adiada 
pela  hora  a  discussão  do  requerimento  do 
Sr.  Alfredo  Varela. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  38  E  —  1903 

Pareceres  das  Commissões  de  Orçamento  e 
Instrucçõto  e  Saúde  Publica  sobre  as  emendas 
apresentadas  na  3^  discussão  do  projecto 
n,  38  D,  deste  anno^  que  reorganiza  os 
serviços  de  hygiene  administrativa  da  União 


A  Gommissão  de  Instrucção  e  Saúde  Pu- 
blica a  que  foram  presentes  o  substitutivo 
do  Sr.  Mello  Mattos  ao  projecto  n.  38  D, 
de  1903,  que  reforma  os  serviços  da  hygione 
administrativa,  e  diversas  emendas  oíere-* 
cidas  em  3»  discussão  por  outros  Srs.  Depu- 
tados, tendo-08  examinado  devidamente,  for- 
mula a  respeito  o  parecer  que  se  segue  e 
que    oflerece  ao  \oio  ca  Cbu^aiâ. 


SESSAO  EM  8  DE  DEZEMBRO   DE    1903 
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Emenda  n.  i 

Substituiivo  ao  projecto  n.  38  B,  de  Í903, 
que  reforma  os  serviços  da  hygiene  admL 
nisirativa 

O  Congresso  Nacional  resolve  reorganizar 
os  serviços  de  hygiene  administrativa,  nos 
seguintes  termos: 

Art.  l.«  E' reorganizada  a  Directoria  Go- 
rai de  Saúde  Publica,  ílcando  sob  sua  com- 
petência, além  das  attribuições  actuaes,  tudo 
que  no  Districto  Federal  diz  respeito  á  hy- 
giene domiciliaria,  á  policia  sanitária  dos 
domicílios,  logares  e  logradouros  públicos, 
tudo  qnanto  se  relaciona  àprophyJaxia  geral 
e  especiâca  das  moléstias  infectuosas,  po- 
dendo o  Governo  fazer  as  instai lações  que 
julgar  necessárias  c  porem  pratica  as  aotuaos 
posturas  niuuicipaes  que  se  relacionem  com 
a  hygiene. 

§  l.«  O  Governo  regulamentará  tod^s  os 
serviços  dependentes  da  Directoria  Geral  de 
Sande  Pablica,  admittinio  o  pessoal  con- 
stante da  tabeliã  anneza,  estabelecendo  as 
medidas  repressivas  necessárias,  afim  de 
t, ornar  effectivas  a  notificação  das  moléstias 
infectuosas,  a  vigilância  c  policia  sanitárias, 
o  emâm  todas  as  necessárias  medidas  ex- 
ecutivas e  disposições  regulamentares. 

O  isolamento  hospitalar  só  terá  logar 
quando  a  residência  do  doente  não  se  pre- 
star ás  medidas  sanitárias  exigidas  pelos  re- 
gulamentos ;  e,  no  caso  de  internação  em 
hospital,  a  família  terá  direito  a  acompanhar 
o  doente^  sendo-lhes  proporcionados  todos  os 
rocursos  por  conta  do  Estado,  e  podendo  o 
tratamento  medico  ser  dirigido  pelo  facul- 
tativo que  o  doente  ou  suafamilia  quizer, 
segundo  o  processo  therapoutico  quo  lhe 
aprouver,  respeitada  a  disciplina  interna 
do  estabelecimento . 

§  2.0  E*  o  Governo  autorizado  a  entrar  em 
accordo  com  a  Prefeitura  afim  de  ser  cedido 
definitívamente  ao  Instituto  Sorotherapico 
Federal,  o  próprio  municipal  de  Manguinhos. 

O  Instituto  ó  obrigado  a  fornecer  gratuita- 
mente os  soros  e  vaccinas  que  pi'eparar,  aos 
atados  e  municípios  que  os  solicitarem. 

§  3.0  Fica  o  Governo  autorizado  a  pro- 
mulgar o  Código  Sanitário,  de  accordo  com 
^  seguintes  bases : 

a)  regulando  tudo  quanto  diz  respeito  á 
hygiene  urbana  e  domiciliaria  ; 

^)  assegurando  a  prophylaxia  geral  e  espe- 
cifica das  moléstias  infectuosas  ; 

c)  estabelecendo  o  serviço  sanitário  dos 
P?rtos  e  a  prophylaxia  sanitária  interna- 
cional; 
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d)  regulamentando  o  exercício  da  medi- 
cina o  pharmacia  ; 

e)  abrangendo  o  Código  Pharmaceatico; 

f)  instituindo  como  penas  ás  infracções 
sanitárias  multas  atô  dous  contos  de  réis 
(8:000$),  que  poderão  ser  convertidas  em 
prisão  até  o  prazo  máximo  de  três  mezes, 
bem  como,  cumulados  ou  não  e  mesmo 
como  medida  preventiva,  apprehensão  e 
destruição  dos  géneros  deteriorados  ou  consi- 
derados nocivos  á  saúde  publica,  sequestro 
e  venda  de  animaes  ou  objectos  cuja  exis- 
tência nas  habitações  for  prohibida,  cassação 
de  licança,  f»íchamento  e  interdição  de  pré- 
dios, obras  e  construcçoes. 

I.  A  apprehensão  e  destruição  de  géneros 
deteriorados  ou  considerados  nocivos  á  saúde, 
assim  como  a  cassação  do  licença  e  fecha- 
mento, serão  feitos  por  simples  actos  da 
autoridade  administrativa  ;  o  sequestro  e 
venda  de  animaes  ou  objectos  cuja  existência 
nas  habitações  for  prohibida,  depois  da 
competente  apprehensão  pela  autoridade 
adminis'irativa,  serão  feitos  peia  autoridade 
judicial  por  meio  do  processo  que  for  esta- 
belecido. 

II.  A  declaração  de  interdicção  de  prédios, 
obras  e  construcçoes  por  parte  da  autoridade 
administractiva  terá  por  effeito,  quanto  aos 
prédios : 

1«,  serem  elles  desoccupados  amigável  ou 
judicialmente  pelos  inquilinos  dentro  de  um 
a  oito  dias,  conforme  a  urgência ; 

2»,  serem  reparados  ou  demolidos  pelos 
seus  proprietários  no  praso  que  lhes  for 
assignado. 

Si  estes  se  recusarem  a  fá.zel-o,  as  repa- 
rações ou  demolições  serão  feitas  á  sua  custa, 
ficando  em  um  ou  outro  caso  o  prédio  ou 
terreno  por  elle  occupado  legalmente  hypo- 
thecado  para  garantia  da  despeza  feita,  desde 
o  dia  da  declaração  da  interdicção.  Quanto 
ás  obras  e  construcçoes  terá  por  effeito: 

1<>,  serem  ellas  immediatamente  suspensas; 

29,  serem  reparadas  ou  demolidas  nas  mes- 
mas condições  e  com  os  mesmos  ónus  que  os 
prédios. 

§  4.°  O  Código  Sanitário  será  observado 
em  todo  o  território  da  Republica. 

Nos  Estados  as  suas  infracções  serão  Jul- 
gadas pelas  justiça.^  locaes,  resalvada  a  com- 
petência privativa  da  justiça  federal, 

§5.<^  Para  custeio  dos  serviços  constantes 
da  presente  reforma,  fica  aberto  o  credito 
de  cinco  mil  e  quinhentos  contos  de  réis 
(5.500:000$),  discriminado  de  accordo  com  a 
tabeliã  anoexa. 

§6.*>  No  fim  de  três  annos,  acoutar  da 
data  da  decretação  dos  regulamentos  a  que 
se  refere  a  presente  lei,  seja  ou  não  extincta 
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a  íbbre  amarella  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro, 
será  o  noYO  pessoal,  nomeado  em  virtude  da 
presente  lei,  dispensado,  voltando  os  antigos 
ÍUnccionarios  da  hygiiio  terrestre  a  perceber 
oa  vencimentos  que  tinham  antes. 

§  ?.•  Os  serviços  de  Saúde  dos  Portos 
também  sorão  reorganizados,  obsorvrando-se 
o  seguinte: 

a)  Em  cada  porto  principal  dos  Estados 
marítimos  e  fiuviaes  na  verá  um  hospital  de 
isolamento  com  dosinfectorio  anncxo,  desti- 
nado ao  tratamento  dos  enfermos  de  mo- 
léstias transmissíveis  c  ao  expurgo  dos  ob- 
jectos susceptíveis  procedentes  de  navios 
infeccionados  ou  suspeitos ; 

b)  De  accordo  com  os  governos  estaduacs 
a  nova  regulamentação  promoverá  a  substi- 
tuição do  regimen  quarontonario,  como  me- 
dida systematica,  pelo  da  vigilaaoia  medica 
dos  desembarcados  e  pelo  isolamento  dos  en- 
fermos; cumprindo  aos  mesmos  governos 
uniformizar  os  processos  administrativos  de 
hygiene  urbana,  de  modo  a  âcar  assegurada 
aquella  vigilância ; 

c)  O  serviço  de  saúde  dos  portos  será  re- 
gulamentado na  conformidade  das  indica- 
ções precedentes,  attendendo-so  á  conveni- 
ência de  melhorar  as  condições  do  pessoal  e 
do  materíal e de íixarse  as  relações  que  os 
flinccionarios  federaes  hajam  de  manter  com 
os  estaduaos  em  épocas  de  epidemia  e  nor- 
maes; 

d  )  Emquanto  por  lei  ordinária  não  forem 
votados  03  fundos  precisos  para  o  custeio 
dos  novos  serviços,  abrirá  o  Governo  os 
créditos  necessários  pela  verba  de  cSocor- 
ros  Públicos»,  tanto  para  as  installações  que 
houver  de  determinar,  como  para  o  mesmo 
custeio. 

§  8.^  E'  instituída  uma  secção  de  enge- 
nharia sanitária,  composta  de  três  engo- 
nhoii*os  e  um  desenhista. 

§  9,^  £'  da  competência  da  secção  de  en- 
genharia sanitária: 

I.  Incumbir-se  de  todos  os  assumptos  te- 
chnicos  referentes  á  engenharia  sanitária, 
que  forem  indicados  pela  autoridade  compe- 
tente. 

II.  Emittir  parecer  sobre  as  constru- 
cções  julgadas  insalubres  pelas  autoridades 
sanitárias  medicas  e  fiscalizar  as  obras 
aconselhadas. 

III.  Incumbir-se  de  todas  as  obras  e  con- 
strucções  despendentos  da  Directoria  Qeral  de 
Saúde  Publica. 

§  10.  E'  instituído  no  Districto  Federal  o 
Juízo  dos  Feitos  da  Saúde  Publica,  composto 
de  um  juiz,  um  procurador,  um  sub-pro- 
curador,  um  escrivão  e  oflloios  de  juetiça 
-^nitaria. 


§  11 .  E*  da  competência  do  Juízo  dos  Fei- 
tos da  Saudé  Publica  conhecer  de  todas  as 
acções  e  proiessoa  civis  e  criminaes  6m  ma- 
téria de  hygiena  e  salubridade  publica,  con- 
cernentes á  execução  das  leis  e  dos  regula- 
mentos sanitirloâ,  attinentes  á  observância 
e  eírtíctívidade  dos  mandados  e  ordens  das 
autoridades  sanitárias  ou  relativos  aos  actos 
de  offlcio  destas. 

§  12.  O  Juízo  dos  Feitos  da  Saúde  Publica 
tem  jurisdicção  privativa  em  primeira  in- 
stancia para  o  processo  e  julgamento  das 
causas  que  teem  por  objecto: 

I.  Despejo,  demolição,  interdicção,  des- 
apropriação, obras  do  prédio  ou  qualquer 
propriedade. 

n.  Cobrança  de  multa  ou  taxas  sanitárias. 

III.  Julgamento  dos  crimes  o  contravon- 
ções  do  hy.i^ione  e  salubridade  publicas. 

IV.  Qualquor  acção  em  que  a  saúdo  pu- 
blica pjssa  ser  interessada. 

§  13.  O  juiz,  o  procurador  e  o  sub-pro- 
curador  serão  nomeados  pelo  Presidente  da 
Republica;  o  (»i:crivão  o  os  oíHciaes  pelo  juiz. 
Será  escolhido  o  juiz  dentre  os  bacharéis 
em  direito  com  quatro  annos,  no  mínimo, 
do  pratica  forense  o  o  procurador  com  dous 
annos. 

§14.0  juiz  servirá  por  quatro  annos,  po- 
dendo ser  reconduzido  por  quatrionníos.  Os 
demais  funccionarios  serào  demíssiveís  ad 
nutum» 

§  15.  Os  vencimentos  dos  funccionarios  do 
Juízo  dos  Feitos  da  Saúde  Publica  são  os  con- 
stantes da  tabeliã  annexa.  Todos  perceberão 
custas,  de  accordo  com  o  regimento  vigente 
para  a  Justiça  Local  do  Districto  Federal. 

§  16.  Ao  procurador  dos  Feitos  da  Saúde 
Publica  compe!.e  promover  o  andamento  do 
todas  as  causas  quíí  interessarem  a  saúde 
publica  e  oíHciar  em  todas  as  questões  admi- 
nistrativas, como  consultor  jurídico,  de- 
vendo S3/  sempre  ouvido  em  todos  os  ter- 
mos dos  processos  judiciaes. 

§  17.  O  juiz  dos  Feitos  terá  três  supplen- 
tes,  formados  em  direito,  de  nomeação  do 
Ministro  da  Justiça. 

§  18.  Ao  siib-procurador  compete  auxiliar 
o  procurador  nos  casos  por  este  designados 
o  substituíl-o. 

§  19.  No  impedimento  do  sub-procurador, 
o  juiz  nomeará  o  seu  substituto,  por  P^^^í^ 
máximo  de  oito  dias;  si,  porém,  o  impedi- 
mento exceder  desse  prazo,  a  nomeação  será 
feita  pelo  Ministro  da  Justiça. 

§  20.  Não  pôde  a  Justiça  Sanitária,  no^ 
as  autoridades  judiciarias,  quer  federaes, 
quer  locaes,  conceder  interdicto  possessorio 
contra  os  actos  da  autoridade  sanitária  exer- 
cidos ratione  imperita  nem  modificar  ou  je- 
vogiir   03  actos  administrativos  ou  medidas 
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de  bygieno  o  salubridade  por  ellas  deterini- 
dadas  nosia  mesma  qualidade, 

Fica  salvo  á  pessoa  lesada  o  direito  do 
reclamar  judicialmoDto,  perante  a  Justiça 
Federal,  as  perdas  o  damnos  que  lhe  cou- 
berem, si  o  acto  ou  medida  da  autoridade 
sanitaw*ia  tiver  sido  iliegal,  e  promover  a 
punição  penal,  si  houver  sido  criniíDOsa. 

Em  caso  de  desapropriação,  esta  se  fará 
sogundo  a  Constituição  Fednnl  c  as  leis  re- 
spectivas. 

§  21.  As  intimações  de  medidas  sanitá- 
rias, as  communtoaçCea  de  multas,  etc, 
serão  feitas  por  escripto,  pela  respectiva 
autoridade  da  saúde  publica,  o  farão  fé  sobre 
03  factos  a  que  se  referirem,  até  prova  em 
contrario. 

jí  52.  Os  autos  de  infracção  das  loiá  c  i*e- 
giilamentrs  sanitários  sorão  lavrados  pelos 
iG3pectivos  funccionarios  administrativos, 
em  duplicata,  sendo  um  exemplar  remotlido 
á  Procuradoria  dos  Feitos  e  outro  deixado  no 
local  em  que  for  encontrado  o  infractor  ou 
o  responsável  pela  infracção,  com  declaração 
de  que  este  se  considera  citado  para  pagar 
a  multa  dentro  do  prazo  legal,  ou  verse 
processar,  findo  tal  praz).  Além  disso,  será 
loser^o  no  jornal  que  publicar  o  expediente 
da Saule  Publica  um  aviso  relativo  ácida 
autoação,  com  as  declaraçõé^s  o  communica- 
ções  necessárias. 

§  23.  Os  processos  eiveis  seguirão  o  for- 
mulário da  justiça  local  do  Districto  Federal 
e  08  criminaes  terão  a  marcha  do  processo 
e  julgamento  de  contravenções  da  lei 
D.  628,  de  28  de  outubro  da  1899. 

O  juizo  dos  recursos  ó  a  Corte  de  Appel- 
laçao. 

Art.  2<>.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Camará  dos  Deputados,  Rio,  de  5  dezembro 
de  1903, —  José  Cândido  de  Albuquer  Mello 
Mattos. 

TABSLLA  DE  VENCIMENTOS  E  DESPEZAS  A  QUB 
SE  REFERE  OSUBSTITUTIVO  AO  PRESENTE 
PROJECTO  N.  38  D 


1  Administrador 

1  Almoxarife 

1  Escriptupario-archi  vista.... 
70  Auxiliai^oá,     académicos,    a 

2;4(iO>; 

Trabalhadoras 

200  Capatazes,  a  1»C^ 

9  Chefo*s  do  turmas,  a  3:Ô0O.$. . 

18  Carpinteirei,  a  3:000§ 

18  Guardas  do  1*  classe,a  2:400* 
18  Guardas  de  2»  classe.a  1:800$ 

^Secretaria : 

1  Secretario 

1  Chefe  de  secção 

1  Primeiro  oílleial 

1  Archivista 

l  Segundo  oíTlcíal 

7  Tor(?eiros  oíflciaes,  a  1:2(M)$. 

l  Porteiro 

4  Contínuos,  a  2:400>5 

6  Serventes,  a  1:200$ 

Serviço  do  porto : 

6  Ajudantes    do    director,    a 

9:600$ 

4  Módicos  auxiliai*es,  a  7:200$ 
1  Interprete 


7:200§ 
(5:000.^ 
4:800$ 

108 :000a 
.314:000í^ 

432:0(K):5 
32:400$ 
54:000á 
43:200s 
3?:  40% 


10:800$ 
8:50()<; 
0:í)0(>S 
5:4(K)$ 
4:tSlM);^ 

29:4(KK 
3:00ií<; 
9:000$ 
7:^00$ 


57:600$ 

28:800$ 

3:600$ 


1  Director  geral 

Serviço  de   terra: 

10  Delegados  de  saúdo  a  10:80a¥. 
"^o  Inspectores  saoitarios,a9:000$. 

Serviço  de  prophylaxia  da  febre 
cmarellai 

1  Inspectorde  serviço 

Oratiíicnções  aos  inspectores 
sanitários  destacados  no  ser- 
viço do  prophylaxia  da  febre 
amarella,  a  1:800$ 


18:000$ 


108:000$ 
G7õ:000íii 


14:400$ 


18:000$ 


Verba  para  o  serciço  gerol: 

Material,  construcçoes  e  even- 
tuaes 

Ltspertorút  de    Isolamento     e 
Desinfecção: 

1  Inspector 

1  Administrador 

1  Ajudanto  do  administrador.... 

2  EscriptU[*arios,  a  3:600$ 

2  Encarregados  de  secção.a  3:000$ 
5  Chefes  de  turma,  a  3:600$.... 

1  Depositário  arrecadador 

1  Porteiro 

2Coutinuos,  a  1:800$ 

Pessoal  sem  uofneação: 

10  Dcslnfectadores  do  I''  classe,  a 

2:4lM)$ 

20  Dcsinlectadores  de  2^  classe,   a 

l:80v$ 

1  Machioista 

3  Foguistas,  a  1:200$ 

1  Feitjr  das  coclieii*as 

2  Ajudantes    do    feitor,  a  1:800$ 

20  Cocheiros,  a  1 :500$ 

•^0  Serventes,  a  1:200$ 

Material: 

Sustento  o  forragens  deanimaes 

Combuâtivel  e  lubrificantes 

Desinfectantes  e  desinfecções 


530:864$ 


14:400í^ 
7:200* 
G:80í.í!? 
7:200íí; 
6:000.* 

18:000A 
2:400!í; 
1:800S 
3:600$ 


24:000$ 

36:0C0$ 
2:400$ 
3:000$ 
2:400$ 
3:600S 
30:000$ 
24:000$ 


48:000$ 

6:000$ 

32;000$ 
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Consorração  c  renovação  do  ma- 
terial   31:600$ 

Ezpedionto,  asseio  o  eventuacs.  1G:000$ 

Secção  deinographica : 

1  Medico  demographista 9 :  600í ; 

2  Médicos  ajudantes,  a7:200$. . .  14:400í; 
1  Cartographo 4:800S 

3  Auxiliares,  a  3:000$ •  9: OOOj ; 

Laboratório  bacteriológico: 

1  Chefe  do  laboratório 9:600$ 

4  Auxiliares  technicos,  módi- 
cos, a  6:000$ 24:000$ 

1  Escripturario-arcbivista 3:600$ 

4  Serventes,  a  1:200$ 4:800$ 

Material  : 

Instrumentos,      apparelhus     o 

reactivos 7:200$ 

Biotorio 5:000$ 

Objectos  de  expediente  e  li- 
vros   2:000| 

Asseio  e  eventuaes 3:000$ 

Fi5calisa;ão  das  pharmacias: 

4  Pharmaceuticos,  a  6:000$ 24 :  000$ 

Engenharia  sanitária: 

3  Engenlioiros     sanitários,      a 

8:400$ 25:200$ 

1  Desenhista 3:600$ 

Juiso  dos  Feitos  da  llygiene 
Pública  : 

1  Juiz 12:000$ 

1  Procurador 7:200$ 

1  Sub-procurador 4:800$ 

1  Escrivão 3:600$ 

2  Offlciaes  de  justiça,  a  960$. . .  1 :920$ 

Instituto  Sorotherapico  Federal: 

Para  sou  custeio 120:000$ 

Material  geral,  construcçoes  e 

alugueis   de    casas 422:300$ 

Hospitaes : 

2  Directores,  a  9:800$ 19:600$ 

2  Vice-directores 14:400$ 

5  Médicos  dos  hospitaes,  a  6:000$  30 : 000$ 

Pessoal  sem  nomeação: 

1  Foguista 1:800$ 

1  Servente 1:800$ 

1  Ajudante  de  cozinha 1 :800^ 

Barca  de   desinfecção  do 
porto : 

1  Mestre,  cora  10$  diários 3:650$ 

1  Machinista,  idem , . . .  3:050$ 


1  Foguista,  com  3<í400  diários. .  1 :241$ 

4  Desinfectadores,  a  2$400 9:600$ 

6  Marinheiros,  com  3$  diários. .  6:570$ 

Verbas  não  modificadas : 

Material  para  a  repartição  cen- 
tral   41:300$ 

Estação  da  visita  do  porto 10 :  360$ 

Material 4 :50O$ 

Lancha  das  colónias  do  aliena- 
dos  • 10:366$ 

Lazareto  da  Ilha  Grande 81 :683$ 

Hospital  de  S.  Sebastião  (monos 

o  director) 145:800$ 

Hospital  Paula  Cândido  (menos 

o  director  o  o  vice-director). .  65:020$ 

Estados : 

Primeiro  dislricto  sanitário 

S.  Paulo 37:150^ 

Rio  Grande  do  Sul 25:200j 

Paraná 11:46 

Santa  Gatharina 14:£ 

Espirito  Santo 10: 

Matto  Grosso 4:70 

Segundo  districto  sanitário 

Pernambuco 28: 100$ 

Bahia 37:15''' 

Alagoas 12:S 

Sergipe  e  Parahyba 19:92 

Terceiro   districlo   sanitário 

Pará 37:15 

Maranhtlo  e  Ceará 

Rio  Grande  do  Norto 11 :640 

Piauhy 9:260 

Amazonas IO: 

Hospitaes  de  isolamento  nos  Es- 
tados   20:920$ 

Serviço  quarentenario  em  Matto 

Grosso 50:600$ 


Sala  das  sessões,  3  de 
— Mello  Mattos, 


5.500:000$ 


dezembro  de  1903 


A  commissão  acceita  o  substitutivo  e  re 
commenda  á  Camará  a  sua  approvação. 
Nelle  se  observa  melhor  methodo  na  disposi- 
ção das  respectivas  matérias;  se  mantêm  mo- 
dificações feitas  no  projecto  primitivo,  (me- 
Ihorando-o)  em  virtude  de  emendas  da  pró- 
pria commissão  e  de  diversos  Srs.  Deputados, 
approvadas  pela  Gamara  na  ^^  dise^ussão;  at- 
tendo-somais  particularmente  aos  sentimen- 
tos de  respeito  ao  direito  e  liberdade  indivi- 
duaes,  (quanto  á  obrigatoriedade  dá  vaccina- 
ção  e  rovaccinaçâo,  que  ô  eliminadàiao  isola- 
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mento  hospitalar,  modificadas  as  disposições 
a  respeito;  se  consignam  disposições  que  es- 
clarecem as  questões  de  indemnização  por 
desapropriações  e  outras,  de  modo  a  melhor 
garantir  os  direitos  nellas  envolvidos;  se  tor- 
na mais  clara  e  precisa  a  esphera  da  acção 
da  justiça  sanitária  especi»!  e  a  competência 
das  justiças  communs,  assegurando  melhor 
os  direitos  e  interesses  legítimos  das  partes  ; 
se  estabelecem,  emflm,  regras  e  preceitos, 
colhidoi  dos  debates,  que  attonuam  as  aspe- 
rezas próprias  das  leis  da  natureza  do  que  o 
Congresso,  no  momento,  trata  de  elal^rar. 

Emenda  n.  2 
Ao  art.  6»  Supprima-se  : 
Ao  art.  2.^  Supprimam-se   as   palavras 
revaccinação  e  revaccinação , 

E  accrescente-se  : 

§  Nsnguem  poderá  ser  vaccinado  contra 
sua  vontade. 

§  A  notificação  das  moléstias,  exigida 
dos  clínicos,  dependerá  do  diagnostico  do 
medico  assistente,  ao  qual  nenhuma  pena- 
lidade se  poderá  imjpôr  si  a  sua  opinião  de 
profissional  não  coincidir  com  a  dos  dele- 
gados de  hygiene  offlcial. 

§  Continuam  em  vigor  as  disposições 
Icgpaes  assecuratorias  do  segredo  clínico,  de 
acoordo  com  o  juramento  exigido  dos  mé- 
dicos diplomados  nos  institutos  de  ensino 
oíficíal. 

Ao  art.  2i.  Suprimarse. 

§  Os  estragos  causados  na  propriedade, 
quer  immovel,  quer  movei  pelas  desinfec- 
ções compulsórias  e  em  geral  por  quasquer 
providencias  impostas  pelas  autoridades  sa- 
nitárias, serão  indemnizadas  ( Coastituição, 
art.  72,  §§  17  e  2»)  pela  Fazenda  Publica. 

Ao  art.  5.*>  Hem  VII  ibi -— fechamento,  in- 
ierdicção,  destel?uimento  e  demolição  de  pre^ 
dios  —  accrescente-se : 

§  O  Governo  providenciará  no  sentido 
de,  concorrentemente  com  a  interdicção  e 
demolição  das  casas  insalubres  onde  reside 
a  popula(^  pobre,  construirem-se  habitações 
hygienicas,  de  aluguel  módico  ao  alcance  das 
classes  proletárias,  corridas  dos  casebres  e 
estalagens. 

Sala  daa  sessões,  4  de  novembro  de  1903. 
— Barbosa  Idma, 

Esta  emenda  consta  de  íeis  partes : 
A  1»  parte  ficará  p^i^udicada  com  a  ap- 
provaçao    do    substitutivo    do    Sr.    Mello 
Matto8,que  a  Comnoàssão  já4eclarou  acceitar 
e  ctiga  approvação  reoommenda  á  Gamara. 

A  meaida  consigqada  na  2^  parte  tonia-se 
desnoooefisaria,  umaf-vez  approvi^o  o  substi- 
tutivo que  eliníiina  a  obrigatoriedade  da 
vaccinação  e  revaccinação  • 


A  3*  parte  dove  ser  subdividida,  porque 
contem  duas  propostas  differontes:  «A  no- 
tificação das  moléstias,  exigida  dos  elinicos, 
dependerá  do  diagnostico  do  medico  assis- 
tente »  e  cnonhuma  penalidade  se  poderá  im- 
por si  a  sua  opinião  de  profissional  não  coin- 
cidir com  a  dos  delegados  dá  hygien3  offlcial.» 
A  primeira  proposição  ô  excusada.  porque 
não  se  comprehende  que  a  notificação  se 
possa  fazer  sinão  á  vista  do  diagnostico  de 
medico  assistente,  d'  ainda  perigosa,  porque 
a  sua  inserção  na  lei,  por  interpret-ições 
monos  naturaes  e  rasoaveis,  poderá  em- 
baraçar a  visita  da  autoridade  sanitária  no 
caso  de  haver  denuncia  de  moléstia  suspeita 
em  contrario  ao  diagnostico  do  medico 
assistente. 

A  segunda  proposição  não  é  por  ogual  ne- 
cessária porque  os  casos  do  rosponsabilidade 
psnal  se  resolvem  segundo  03  princípios  do 
direito  criminal  e  as  disposições  do  respectivo 
código . 

A  disposição  contida  na  4»  parte  ô  dispen- 
sável, não  havendo  razão  para  a  sua  inser- 
ção na  nova  lei,  visto  nãã  cogitar  esta  do 
segredo  profissional,  que  continua  mantido  e 
respoitado.  • 

A  5*  parte  ficará  prejudicada  votado  o 
parecer  na  sua  primeira  parte  aconselhando 
a  approvação  do  substitutivo. 

Quanto  á  6*  parte,  devendo  a  indemni- 
zação dos  ostragod  causados  pelas  desin- 
fecções referír-se  aos  estragos  ou  damnos 
motivados  por  imperícia,  falta  ou  culpa  dos 
encarregados  del[as,  ó  matéria  já  regulada 
pela  legislação  c  direito  commum,  e  quanto 
ao  mais,  referente  ás  desapropriações  o 
perdas  e  damnos,  constante  do  anal  desta 
parte,  acha-se  previsto  no  substitutivo, 
§  20  do  art.  l^. 

Emenda  n.  3 

Esta  emenda  e  as  de  ns.  5,  (do  mesmo 
Dr.  Sá  Freire )  7,  (do  Dr.  Sá  Freire  e  outros) 

8,  (do  Dr.  Cassiano  do  Nascimento  o  outros) 

9,  (do  Dr.  Barbosa  Lima)  12,  13  e  15, 
(do  Dr.  Rodrigues  Dória)  ficarão  prejudi- 
cadas com  a  approvação  do  substitutivo ; 
umas  porque  reproduzem  disposições  já 
alli  inseridas  e  outras  por  conterem  maté- 
rias contrarias  á  disposições  nellas  contidas 
e  approvadas  pela  Gamara. 

Emenda  n.  4 

Para  as  vagas  dos  logares  de  inspectores 
do  serviço  de  saúde  do  porto,  que  occorrerem 
depois  das  nomeações  feitas  em  virtud")  da 
presente  loi,  terão  preferencia  os  actuaes 
mnccionarios  eífectivos  ou  em  commissão  da 
Directoria  Geral  de  Saúde,  habilitados  em 
concurso  para  o  cargo  de  inspector  sanitário 
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de  navio,  do  accordo  com  o  do^roto  d.  10.310 
do  22  de  agosto  do  1889. 

Sala  das  8638088,  4  do  dczombix)  do  1903. 
— João  Lopes, 

A  Commlssão  não  accoLta  esta  emenda, 
Nâo  lhe  i>aroje  conveoionto  a  medida  nella 
proposta,  que  viria  cercear  a  acção  admiois- 
trativa  na  escolha  do  funccionarioa  do  imme- 
diata  condança. 

Emenda  n.  6 

Ao  art.  4«: 

Era  vez  de  entrar  era  accordo  com  a  Pre- 
feitura, diga-se:  com  a  Municipalidade  do 
Districto  Feder 9l, 

Acci'osconte-sc  onde  convier: 

Indemni2ando-a  do  valor  de^se  próprio 
municipal. 

&ila  das  sessõea,  4  de  dezembro  de  1903. 
Sá  Freire. —  Heredia  de  Sd.  -^Corrêa 
Dutra. 

A  Gommi&úLo  acceita  esta  emenda,  que 
pensa  deve  ser  approvada. 

Emenda  n.  iO 

Onde  convier: 

Os  ftmccionarios  da  Directoria  Geral  do 
Saúdo  Publica  que,  em  virtude  do  decroto 
n. 4.463,  de  12  do  julho  do  1902,  foram  trans- 
feridos da  Municipalidade  para  o  Governo 
da  Uniiío,  cantarão,  para  todos  os  olTeitos,  o 
tcmiK)  do  serviço  que  tinham  na  hygiene 
municipal. 

Sala  das  sessões,  4  de  dezembro  de  1903. 
—José   Eusébio. 

A  Commissão  não  acceita  esta  emenda, 
porque  ell  ^  trata  de  matcría  que  lhe  parece 
só  pôde  ser  resolvida  em  faço  da  legisla- 
ção municipal  e  pela  autoridado  compo- 
tonto. 

Eme)%da    n.  íi 

Ao  art.  5«.  Accroscente-so — ad  referendum 
do  GongrossD,  sem  embargo  de  sua  execução, 
após  a  promulgação. 

Sala  das  sessões,  4  do  dosembro  de  1903. 
—Rodrigues  Dória, 

Não  ha  necessidade  de  se  incluir  esta 
disposição  na  nova  lei,  porque  o  Congresso 
poderá  a  tolo  o  tempj  que  o  queira  ou  o 
julgue  conveniente  derogar  as  disposições 
que  lhe  não  parecerem  devam  vigoi*ar,  ou 
mesmo  abro^ar  ou  revogar  o  código  sa^ 
nitario. 

Emenda  n.    Í4 

Na  ultima  iKurto  do  art.  0<>,  onde  diz  — 
Voltando  os  antigos  funccionarios  do  bygione 


terrestre  a  perceber  os  yenclmentos  que 
tinham  antes  —  dLga^se  —  voltando  os  an- 
tigos funccionarios  foderaes  e  municipaes 
eífectivos  a  perceber  os  seus  antigos  venci- 
mentos. 

§  ao  art.  9»: 

Pam  as  nomeações  que  se  derem  com  a 
pre  ente  reforma  são  preferidos  os  funccio- 
narios federaes  o  municipaes  effectivos  que 
já  tenham  prestado  serviço  ou  que  estejam 
em  exercício  na  Directoria  Geral  do  Saúde, 
ficando  garanti  los  todos  os  seus  direitos. 

Saia  das  so.<$o38,  5  de  dezembro  de  1903. 
— /.  Cruvcllo   Cavalcanti, 

Esta  emenda  não  pôde  S3r  acceita  pelas 
razões  já  expostas  em  relação  á  emenda 
n.  4. 

Emenda  n,  Í6 

O  Instituto  Vaccínico  do  Districto  Federal 
continuará  como  ató  agora  a  fornecer  aos 
Estados  a  vaccina  anti-variolica. 

S  \la  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1903. 
— Brido  Filho. 

A  maioria  da  Commissão  acceita  a 
emenda. 

Emenda  n.  í7 

No  numero  das  vaccínas  do  Instituto  So- 
rothcrapico  não  está  incluída  a  preparação 
e  distribuição  da  vaccina  anti-variolica. 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1903. 
— Brido  Filho, 

A  Commissão  acceita  esta  emenda,  por  lhe 
parecer  conveniente  o  preparo  em  estabo- 
lecimentos  dlíTorentes  das  diversas  espécies 
de  vaccina. 

Emenda  n,  i8 

A*  tabella,onde  se  diz  «3  pharmacenticos 
diga-se  :— 4  pharmacenticos  a  6:000|000. 

Até  1899  era  de  quatro  o  numero  dos  phar- 
macouticos  com  exercício  na  Directoria 
Geral  de  Saúde  Publica,  e  na  tabeliã  recen- 
temente apresentada  pelo  Dr.  Oswaldo  Cruz, 
do  quatro  era  também  e^so  numero. 

O  serviço  dos  pharmacenticos  na  Directo- 
ria de  Saúde  Publica  não  se  limita  á  simples 
inspecção  das  pharmacias,  que  nesta  capital 
são  mais  de  duzentas,  mas  elle  estende  se 
ao  estudo  dos  pi'eparados  a  serem  licenciados 
e  que  são  em  grande  numero,  devendo 
abranger  também  as  fabricas  de  productos 
chimicos  e  alimentares,  de  aguas  gazozas, 
conservas  e  outras,  que  affectam  proí\inda- 
mente  a  saúde  publica.— JBI^y^eu  Guilherme, 

A  Commissão  acceita  a  emenda* 


SESSÃO  EM   è  DE   DEZEMBRO  DE   1903 


303 


Emenda  n,  i9 

No  art.  2».   Tabeliã  annoxa  : 

Onde  se  diz — seis  médicos  dos  hospitaes, 
diga-se — cinco  médicos  dos  hospitaos. 

Accrescente-se  onde  convier  : 

Fica.€reado  o  logar  do  vice-director  dp 
Hospital  S.  Sebastião  com  os  vencimentos  do 
7:20(^000. 

Sala  das  sessões,  4  de  dezembro  de  1903. 
Maltiquias  Gonçalves » 

A  Commissao  acha  convenionte  a  proposta 
contida  neato  emenda  e  recommenda  a  sua 
approva^. 

Emenda  n.  20 

íía  parte  referente  a  bospitaes— em  vez 
de  2  directores  a  9:800$$,  diga-se— 2  dire- 
ctores a  12: 000$000. 

Sala  das  sessões,  4  de  dezembro  de  1903.— 
Sá  Freire. —Heredia  de  Sá, ^Corrêa  Dutra. 

A  Commissao  acceita  esta  emenda,  por 
julgar  que  a  natureza  dos  serviços  de  que 
trata  Justifica  a  medida  proposta. 

Sala  das  Commissões,  7  de  dezembro  de- 
1903.— Henrique  Salles,  presidente.—  Ger- 
mano Hasslocher,  com  restncções.— Aníonio 
Zacharias .^  Molaquias  Gonçalves,  com  re- 
stricção  em  i^elaçâo  á  obrigatoriedade  davac- 
cina.  — "^José  Lobo, —  João  Carlos  Teixeira 
Brandão f  xenciáo.—Satyro  Dias,  com  restri- 
c^  quanto  â  suppressão  da  vaccinação  obri- 
gatória, 

PARECER  DA.  COMMISSAO  DE  ORÇAMENTO 

A  Commissao  de  Orçamento,  a  que  foi 
presente  o  substitutivo  do  Sr.  Mello  Mattos 
ao  projecto  n.  38  D,  de  1903,  quo  reforma  os 
serviços  da  hygiene  administrativa,  com  di- 
versas emendas  propostas  em  3*  diíicusíão, 
tendo-as  examinado  devidamente,  emitte  seu 
parecer  nos  seguintes  termos: 

Acceita  a  tabeliã  de  vencimentos  e  des- 
pezas  que  acompanha  o  substitutivo  porque 
acha-a  proíerivel  á  que  foi  approvada  em  2» 
discussão.  Melhor  informada  voridcou  a 
Commissao  que  algumas  reducçõos  de  venci- 
mentus  e  a  eliminação  do  pessoal,  votadas 
na  mesma  2*  discussão,  alóm  de  não  serem 
equitativas,  podem  contribuir  para  desres- 
peito aos  princípios  de  hierarchla  tão  ne- 
cessários ao  serviço  administrativo. 

Inspector  do  serviço  de  prophylaxia  da  febre 
amare^/a.— Uma  das  amendas  reduziu  os  ven 
cimentos  de  inspector  de  serviço  de  propby 
laúa  da  febre  amar eila.  £sta  alteração  não 
attende  aos  principies  de  justiça,  porquanto 
ha  na  Cirectoria  do  Saúde  Publica  deus 
serviços  de  igual   categoria:  o    serviço  d© 


isolam onto  e  desinfecção  e  o  de  prophylaxia 
da  febre  amarella. 

Cada  um  delles  tem  á  sua  frente  um  ins- 
pector que  percebe,  de  accordo  com  a  ta- 
beliã primitiva  e  com  a  actual,  vencimentos 
iguaes. 

Ora,  a  diminuição  dos  vencimentos  de  um 
desses  funccionarios,  sem  que  tenha  havido 
diminuição  dos  do  ourro  de  igual  hierarchia, 
importa  em  desigualdade  injustificável.  Ha- 
veria um  meio  de  sanar  tal  irregularidade: 
seria  a  diminuição  dos  vencimentos  do  outro 
funccionario.  Este  alvitre,  porém,  não 
podo  ser  adoptado,  em  virtude  das  con- 
siderações jã  feitas,  que  visam  a  hierarchia 
em  relação  aos  outros  funccionarios  de  que 
trata  o  projecto. 

Auxiliares  académicos  —  Outra  emenda 
mandou  reduzir  os  vencimentos  dos  au- 
xiliares a&idemicos  de  200$  mensaes  a 
l50$OOO.Essaidéa  veriflca-se  qae  não  deveria 
ser  acceií^a  porque  vem  também  alterar  as 
normas  de  disciplina  que  devem  existir  na 
administração  publica. 

Com  effeito,  sob  as  ordens  dos  auxiliares 
académicos  devem  trabalhar  os  «capatazes», 
qu3  percebem  180$  mensaes.  Sendo  assim,  a 
prevalecer  a  idéa,  ver-se-hia  a  anomalia 
de  chefes  de  serviço  perceberem  vencimentos 
menores  que  os  dos  seus   subordinados. 

Chefes  de  ^umta— Uma  outra  emenda  man- 
dou que  se  supprimam  os  legares  de  chefe 
de  turma  do  serviço  de  prophylaxia  da  febre 
amarella. 

Esda  medida  acarretaria  os  mais  graves 
prejuízos  para  o  serviço.  De  facto,  os  chefes 
de  turma  são  funccionarios  que  estão  espe- 
cializados na  technica  do  isolamento  es- 
pecial dos  amarei  lentos. 

São  empregados  que  se  teem  dedicado  ex- 
clusivamente a  este  ramo  de  serviço  e  quo 
estão  hoje  em  condições  de  fazel-o  com  per- 
feição. Ora,  a  suppressão  desses  legares, 
justamente  no  começo  de  uma  das  épocas 
habituaes  da  erupção  da  febre  amai*ella, 
trará  fatalmente  gravíssimos  prqjuizos. 

Medico  demographista  —  São  também  re- 
duzidos em  virtude  de  uma  outra  emenda 
08  vencimentos  do  chefe  do  serviço  demo- 
graphico.  Importa  também  esta  emenda  em 
uma  desclassidcação  de  cargo  altamente  te- 
chnico  e  para  o  exercioio  do  qual  d  neces- 
sária uma  competência  especial. 

A  concordar- se  com  a  referida  emenda» 
ter-se-hia  a  anomalia  de  ver-se  quasi  que 
igualadas  funcções  altamente  especiaes  e 
technicas  com  cargos  puramente  admi- 
nistrativos, exercidos  por  leigos,  e  isto  n« 
Mcsma  repartição. 
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Feitas  ostas  considerações  passa  a  Com- 
missão  a  dar  seu  parecer  sobre  as  emen<las 
olfereoidas  em  3^  discussão. 

Emenda  n»  i 

A'  tabeliã,  onde  se  diz  —  3  pharmaceu- 
ticos— diga-se:  4  pharmaceuticos  a  6:000$000. 

Até  1899  era  de  quatro  o  numero  dos  phar- 
maceuticos com  exercício  na  Directoria 
Qeral  de  Saúde  Publica,  e  na  tabeliã  recen- 
temente apresentada  pelo  Dr.  Oswaldo  Cruz, 
de  quatro  era  também  esse  numero. 

O  serviço  dos  pharmac3Uticoa  na  Directo- 
ria de  Saade  Publica  não  se  limita  ã  simples 
inspec^  das  pharmacias,  que  nesta  Capital 
são  mais  de  duzentas,  mas  elle  estende-se 
ao  estudo  dos  preparados  a  serem  licenciados 
e  que  são  om  grande  numero,  devendo 
abranger  também  as  fabricas  deproduetos 
chimicos  e  alimentares,  de  aguas  gazosas, 
conservas  e  outras,  que  affectam  profunda- 
mente a  saúde  publica.—  Elyseu  GUilhsmxe». 

A  Commissão  approva  a  emenda  pelas 
razões  expastas  peio  seu  auctor. 

Emenda  n.  2 

Noart.  2.0  Tabeliã  annexa: 

Onde  se  diz  seis  médicos  dos  hospitaes  — 
diga-se  —  cinco  médicos  dos  hospitaes: 

Accrescente-se  onde  convier: 

Fica  creado  o  Iog<u*  de  vice-director  do 
hospital  S.  Sebastião,  com  os  vencimentos  de 
7:200$000. 

Sala  das  sessões,  4  do  dezembro  de  1903«— 
Malaquias  Gonçalves. 

A  Commissão  approva  a  en^nda  por 
achar  conveniente  a  medida  lembrada. 

Emenda  n.  3 

Na  parte  referente  a  hospitaes  : 

Em  vez  de  — >  2  directores  a  9:800$  —  diga- 
se  :  2  directores  a  12:000$000. 

Sala  das  sessões,  4  de  dezembro  de  1903. 
—  Sá  Freire.  —  Heredia  de  Sá.  ^Corrêa 
Dutra. 

Os  veoeámentos  propostos  no  substitutivo 
Mello  Mattos  jã  augmentaram  em  100$  men- 
saes  os  actuaes  vencimentos  desses  funccio- 
narios,  e  não  ha  razão  para  que  o  augmento 
seja  de  maior  quantia,  porque  se  trata  de 
médicos  cujas  funcções  permittem  o  exercí- 
cio da  clinica,  visto  como  não  são  obrigados 
a  permanecer  nos  hospitaes,  correndo-ihes 
apenas  a  obrigação  de  visitas  diárias,  como 
nos  demais  hospitaes. 


Emenda  n.  4 
Tabeliã  de  vencimentos  : 

Em  voz  de— um  secretario  10:800$  -«  diga- 
se:  8:00Q$000. 

Secção  demographica  : 

Em  vez  de  —  um  chefe  de  laboratório 
9:600$,  —  diga-se:  um  chefe  de  laboratório, 
12:000$000. 

Eliminem-se  da  tabcUa  as  dotações  refe- 
rentes á  engenharia  sanitária  e  juizo  dos  fei- 
tos da  saúde  publica. 

Sala  das  sessões,  4  de  dezembro  de  1903.— 
Sá  Freire.  —  Corrêa  Dutra. 

Esta  emenda  contém  três  partes:A  1»  refe- 
re-SQ  ã  Secretaria;  a  2^  refere-se  á  secção 
demoi^raphica  e  a  3*  refere-se  á  engenharia 
e  justi  a  sanitárias. 

Quanto  á  1*  parte,  a  Commissão  opina 
contra,  porque  o  cargo  de  secretario  absorve 
por  tal  moio  a  actividade  do  respectivo 
funccionario,  que  não  lhe  deixa  tempo  para 
nenhuma  outra  occupação  que  lhe  dé  renda. 
Além  disto,  a  emenda  reduz  os  vencimentos 
deste  ftinccionario  a  menos  de  que  elle  actual- 
mente tem,  o  que  ó  uma  injustiça,  attenden- 
do-se  a  que  seus  trabalhos  vão  augmentar 
com  a  nova  organização  e  também  a  que  os 
vencimentos  de  todos  os  demais  fúnociona- 
riossão  accrescentados. 

Quanto  á  2^  parte,  a  Commissão  opina 
contra,  porque  na  secção  demographica  da 
nova  organização  não  ha  chefe  de  laborató- 
rio e,  portanto,  a  emenda  não  tem  razão 
de  ser. 

Quanto  ã  3*  parte,  prejudicada,  visto  a 
Commissão  de  Saúde  Publica  ter  opinado 
no  sentido  de  se  conservar  a  engenharia  e 
justiça  sanitárias. 

Emenda  n.  5 

Aos  arts.  12  e  13  supprimam-se,bem  como 
a  respectiva  tabeliã. 

Aos  arts.  14  a  27  (justiça  sanitária),  sup« 

Srimam-se,  bem  como  a  tabeliã  corrospon- 
ente. 

Sala  das  sessões,  4  de  dezembro  de  1903. 
— Barbosa  Lima. 

Prejudicada,  ã  vista  de  parecer  favorável 
da  Commissão  de  Saúde  Publica. 

Emenda  n.  6 

Inspectoria  de  Isolamento  e  Desinfecção « 
Accrescente-se:    1   almoxaiúfe  4:80(tt000. 
Material:— Desinfectantes  e  desinfecções— 
Em  voz  de  32:000$,  diga-se  28:000$000. 
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CoQserT&çio  e  remo^  do  niaterial->-£m 
lagar  de   30:000$,  di^a-sd:  28:000)000. 

Sala  da9S6895es,  5  de  dezembro  de  1903. 
-^Sd  Peixoto, 

A  Commlssio  opina  contra  a  emenda,  por- 
quanto a  creação  áo  logar  de  silinótarife  não 
consulta  os  interesees  do  aerriçor  qve  ató 
hoje  tem  sido  feito  raati^saBieDle  ama  este* 
caj^o,  • 

Emenda  n»  7 

lospeéloria  de  Isolamento. 

Na  tabeliã  de  vencimentos,  onde  dia—Ati- 
xiliar  da  administração  6:000|-— diga-se:  syu- 
dante^  do  admlDistrador*  6:800$000. 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  iOO^,-— 
Wanderley  de  Mendonça, 

A  Còmmiâsão  acceita  a  emenda,  porqae  o 
accrescimo  de  vencimentos  é  insignlAcanie 
e  razoaveí. 

JSmenda  n.  8 

Onde  <5onvierí 

inspectores  sanitários  65,  como  na  tabelião 
do  director  geral  de  Saúde  Publica. 

Sala  das  sessões,  4  de  diszembro  de  1903. 
Rodrigues    Dorioi 

Prejoálcado  pelo^  parecer  dado  ao  substi- 
tutivo. 

Emenda  n.  9 

Rcduza-se  a  150  o  numero  do  capatazos  e 
a  900  o  numero  de  trabafiiadores  da  «Ru- 
brica serviços  de  prophylaxia  dá  febre  ama- 
relia.  > 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  190S.— 
Brido  FiUu), 

A  Commissao  não  acoeita  a  emenda,  por- 
quanto a  reducçao  do  numero  de  trabalhado- 
res e  capatazes  importaria  .em  gravo  prejnizo 
para  o  serviço,  de  aedordo  com  a  dl^tfi 


?ialção  desses 
que  constituo 


que  a  rorba  total  dó  5.500:000$000  não  s^a 
excedida.  Pelo  que,  a  Commissao  propõe  que 
80  reduza  aqnella  inseripção  na  quantia 
de  8:000$000,  ofTerecendo  assim  a  segointe 
emenda  addltíva : 

«Em  vez  de  538:864|000,  na  —Verba  yara 
o  serviço  geral,  etc.—aiga-se:  530:864$000.» 

Gom  esta  proposta  dá  yen*  lindo  o  seu  j^- 
recer  a  Connoisiio^ 

Sala  das  Commiasoes,  8  de  dezembre  de 
1903.  —  Cassiano  do  Naseimento^  presidente- 
relator.  —  J&anciscó  Veiga,  —  Galeão  Carta' 
Ihal, — Cornclxo  da  fonseca.-^Lttwrinda  PiHa, 

O  flír.  f^r^tflâente— £staBdtradean>- 
tada  a  bora,  designo  para  amanhã  a  83- 
guimle  ordemí  do  dia: 

1*  parte  (até  3  1/3  horas,  ou  antesi) : 

Votação  áo  projecto  n.  304,  de  1903,  que 
,flxa  a  despeza  do  MiniBterio  da  Fazenda  para 
o  exercício  de  1904  (3*  discusano) ; 

Votação  do  projecto  n.  296,  do  1903,  qm 
orça  a  Receita  Geral  da  Republica  para  o 
fezereicio  d)e  1904  (^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  252  A,  (íe  1903* 
(Som  o  parecer  sobre  as  emendas  offereoidai< 
na  3*  discussão  db  substitutivo  ao  projecto 
n.  56,  de  1900,  declarando  que,  salvo  o  dis- 
posto no  n.  4  e  no§3«  do  art.  9®  da  Consti- 
tniiçãorFederaf,  só  ó  licito  aos  Estados  estabe- 
lécerem*taxa8  ou  tributos  que,  sob  qualquer 
.denominação,  inoidam  soivre  as  mercadorias 
i  estrangeiras  ou  nacionaet  de'  producção  de 
outros  Estados,  quando  concorrem  sto  condi- 
(jões  que  estabelece,  e  dando  ou^as  provi- 
'dencias  (3*  discussão) ; 

Votação  do  prt^ecto  n.  304  C,  de  1903, 
redacção  para  a  3*  discussão  da  emeada  des- 
tacadiL  na  2^  discussão  do  p^ecto  a.  304  B, 
>dc8te  anno,  de  accordo*  com  o  R^mento 
Ihterno,  que  autoriza  o  Poder  Exeeutivo^a 
abrir  aõ  Ministério  da  Faceada  o  credito 
'especial  de  oiWO^  para  pagarão  !•  es- 
cripturario  da  Alíandega  do'Maa*anbão  Pe- 
llnto  Elysío  Nascimento  (3*  discussão) ; 

Vota^  dò  P^octo  n.  310y  de  1903  (n,  17í>, 


a  nom»  cidade,  «0iidt>  vastfâ* 


empregados  pela  vd»ta*  zotnr  ^de  lOOS)»  designando  os  aetos^  em  qtíe  os  es- 


tere ventoá  j.ufamentados  do  i^uiaoí  FMemr 


sima  e  accideiitada  a  área  daeitfade  ^ta  que  (poderão  substituir  os-  raspeeilvoe  eeortvães; 

tem  do  serí^Étosostralid[hf>»a>eai?godes8es^      *    * ^~^ '^ — ^-- /««    j^ ^^^v 

funccionarios faz-se  msiJster  Utógwuiáô  éií^' 
murodelies,  em  ri*ogor  deveria  ser  ainda 
maior. 

De  accordo  com  essas  ponderações  a  Cóffl*e 
n)i«3são  finaliza  seu  parecer  propondo  que  — 
reduza  na  verba  para  o  serviço  geral  — 
Material,  construcçoes  e  eventuaes— -a  som- 
ma  necessária  para  compensar  o  accrescimo 
pelas  novas  despozaa  approvadas»  de  maneira 
Voi-  vin 


o  dando  outras  providenoias  (3^  disoassâo) ; 

Votação  dò  projecto*  n.  204  A,  de  V903, 
ihãtituindd  prémios  destinados  a  suiimar  a 
oroaçao  e  o  desenvolvimento  de  iaddstnias 
nacionacs,  com  pareceres  das  Commissões  de 
Fazenda  e  Industria  e  de  Orçamento,  e  voto 
em  separado  do  Sr.  Juvenal  Miller  (1*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  232  C,  do  1903, 
relativo  ás  cmondas  do  Senado  ao  projecto 
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il.  232 B,  doste  aúno,  que  aatorizao  Presi- 
dente da  Republica  a  conceder  seis  mezes  de 
lloença,  com  todos  os  yencimentos,ao  Dr.  Os- 
car Vianna,  procurador  seccional  no  Estado 
da  Bahia,  em  prorogação  daquella  em  c^)o 
gozo  se  acha,  para  tratar  de  sua  saúde  (dis- 
cusí^  única)  ; 

Vota(^o  do  projecto  n.  329«  de  1903,  rela- 
tivo á  emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  329  A, 
de  1902,  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores o  credito  extraordinário  de  40:00(^ 
para  occorrer  ás  despezas  feitas  com  as  exé- 
quias pelo  fallecimento  dos  Drs.  Francisco 
silviano  de  Almeida  Brandão  e  Prudente 
José  de  Moraes  Barros  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  330,  de  1903,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  de  1:521$727, 
para  pagamento  ao  amanuense  da  Reparti- 
ção Qeral  de  Estatística,  Manoel  de  Albu- 
querque Portocarrero,  da  importância  de 
vencimentos  e  custas  do  processo  que  lhe 
competem  (2^  discussão); 

Votação  do  projectou.  331,  de  1903,  au- 
torizando o  Gk>?erno  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
29:439$451,  para  pagamento  a  Verano  Gomes 
Alonso  de  Almeida  e  Manoel  Alves  da  Silva, 
proveniente  do  principal,  juros  da  mórae 
custas,  a  que  os  mesmos  teem  direito  ( 2^ 
discussão ) ; 

Votação  do  projecto  n.*332,  de  1903, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  de  239:223$637,  sup- 
plementar  á  verba— Alfandegas— e  destinado 
ao  pagamento  das  porcentagens  devidas  a 
empregados  das  Alfandegas  ( 2"^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  333,  de  1903, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinário de  63:977$067  ouro,  868:183$220 
papel,  para  attender  ao  pagamento  de 
dividas  die  exercícios  findos,  constantes  da 
relação  que  o    acompanha  ( 2»  discussão  ) ; 

Votação  do  projecto  n.  ^1  G,  de  1903,  au- 
torizando o  Governo  a  modificar  o  regula- 
mento do  Instituto  Nacional  de  Musica,  sem 
augmento  de  despeza,  com  parecer  da  Ck>m- 
missão  de  Instrucção  e  Saúde  Publica  (addi- 
tivo  destacado  do  n.  251  F,  na  3^  discus^ío 
do  projecto  n.  251,  deste  anno),  em  nova 
discussão,  de  accordo  com  o  Regimento  In- 
terno (2^  discussão); 


Vota(^  do  projecto  n.  315,  de  J903,  que 
autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interio- 
res o  credito  especial  de  375:000$,  para  pa- 
gamento da  ponte  construída  na  praia  do 
Flamengo,  com  substitutivo  da  Ck)mmi8São 
de  Orçamento  (3*  discussão); 

Vota^  da  emenda  do  Senado  ao  proiecto 
n.  222,  deste  anno,  que  autoriza  o  Presideote 
da  Republica  a  conceder  ao  Dr.  Rodolpho  de 
Paula  Lopes,  professor  de  historia  natural  do 
Gymnasio  Nacional,  oito  mezes  licença,  com 
todos  os  vencimentos,  para  aperfeiçoar-se  na 
Europa  na  matéria  de  sua  cadeira  (discussão 
única) ; 

I*  discussão  do  projecto  n.  312  A,  de  1903. 
autorizando  o  Governo  a  ceder  ao  Instituto 
de  Proti90(^o  e  Assistência  à  Intancia  do  Rio 
de  Janeiro,  um  dus  próprios  nacionaes  exís' 
tentes  nesta  Capital  ou  a  dar  ao  mesmo  In- 
stituto, mensalmente,  a  quantia  de  50(^ 
para  aluguel  de  casa  (com  parecera  emenda 
da  Ck)nmiissão  de  Orçamento) ; 

2»  discusMÍo  do  projecto  n.  336  A,  de  1903, 
(do  Senado)  autorizando  o  Governo  a  crear 
uma  Mesa  de  Rendas  de  1*  ordem  na  b&hía 
de  Tutoya; 

2*  discussão  do  projecto  n.  337  A,  de  1903, 
do  Senado,  autorizando  o  Presidente  da  Re- 
publica a  indemnizar  a  D.  Josina  Peixoto, 
viuva  do  marechal  Floriano  Peixoto,  da  im- 
portância de  40:000$,  despendidos  na  con- 
struoção  do  sepulchro  do  mesmo  marechal 
no  cemitério  de  S.  João  Baptista ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  160  A,  do  1901, 
do  Senado,  conferindo  privilegio  pára  paga- 
mento da  divida  proveniente  de  salários  de 
trabalhador  rural ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  289  B,  de  1903, 

âue  crea  os  legares  de  contador  e  procara- 
or  fiscal  e  restabelece  as  juntas  administra- 
tivas da  Fazenda  Federal  em  cada  uma  das 
Delegacias  Fiscaes  da  Republica ; 

2*  parte  (ás  3 1/2  horas  ou  antes): 

3*  discussão  do  projecto  n.  286,  de  1^3, 
com  o  parecer  sobre  as  emendas  oflèrecidas 
para  3*  discussão  do  projecto  n.  286,  deste 
anno,  que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publicas  para  o 
exeroicio  de  1904. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  e  30  mi- 
nutos da  tarde. 
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Presidência  do  Sr»  Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia  procedo-se  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Alencar 
Guimarães,  Thomaz  Accioly,  Wanderley  de 
Mendonça,  Joaquim  Pires,  Antero  Botelho, 
Aurélio  Amorim,  Luiz  Domingues,  EduHi*do 
Studart,  Gonçalo  Souto,  Tavares  de  Lyra, 
Eloy  de  Souza,  Ermirio  Coutinho,  Bricio 
Filho,  Jnlio  de  Mello,  Estado  Coimbra,  An- 
gelo Netj,  Joviniano  de  Carvalho,  Felisbello 
Freire,  Domingos  Guimarães,  Garcia  Pires, 
Tolentino  dos  Santos,  Rodrigues  Saldanha, 
Bernardo  Horta,  Heredia  de  Sá,  Corrêa  Du- 
tra, Américo  de  Albuquerque,  Érico  Coelho, 
Fidelis  Alves,  João  Baptista,  Silva  Castro, 
Laurindo  Pitta,  Maurício  de  Abreu,  Oliveira 
Figueiredo,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Fran- 
oiaoo  Veiga,  Jo&o  Luiz,  Henrique  Salles,  Ole- 
gário Maciel,  Weucesláo  Braz,  Pádua  Re- 
zende, Moreira  da  Silva,  Bernardo  de  Campos, 
Domingues  de  Castro,  Francisco  Romeiro, 
Valois  de  Castro,  Rebouças  de  Carvalho, 
Costa  Júnior,  Arnolpho  Azevedo,  Fernando 
Prestes,  Eloy  Chaves,  Cândido  Rodrigues, 
Rodolpho  Miranda,  Paula  Ramos,  Soares  dos 
Santos,  Juvenal  Miller,  Marçal  Escobar,  An- 
gelo Pinheiro,  Cassiano  do  Nascimento,  Ves- 
pasiano  de  Albuquerque,  Campos  Cartier  e 
Homem  de  Carvalho. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  8r.  Erioo  Ooellio  (signaes  de 
oltefií^A))— Sr.  Presidente.  Srs.  Deputados, 
foUeceu  hontem,  ao  cabo  de  83  annos  de  uma 
existência  votada  ã  sciencia  e  consumida  no 
estudo,  o  sábio  Herbert  Spencer,  cuja  vida 
foi  um  triumpho,  tão  deslumbrante  a  sua  in 
tclligencja  quão  bondoso  o  seu  cora^. 

Eu  venho  á  tribuna  lembrar  aos  Srs. 
Deputados  que  o  sablo,  que  se  finou  hontem, 
legou  uma  obra  impei-ecivel  {nMito  bent)  da 
qual  o  Brazil  pensante  tirou  maior  proveito 
durante  meio  século,  tão  fundas  são  as  im- 
pressões que  o  philosopho  inglez  deixou  no 
animo  de  muitas  gerações  dos  nossos  com< 
patriotas. 

Senhores,é  vasto  o  domínio  da  Inglatei'ra,o 
seu  império  sobre  os  mares  e  sobre  a  terra  é 
llluminado  de  sol  a  ^oL  POls  ae  suas  ricas  co- 
lónias contorneam  o  planeta  com  um  colar 
precioso  que  vem  do  Oriente  par^  o  Occi- 
dente,  em  volta  das  nações.  Pois  bem. 
Senhores,  mais  vasto  do  que  o  Império  de 
Eduardo  VII  é  o  dominio  sobre  o  mundo  in- 


tellectual  que  Herbert  Spencer  exerce  ha 
meio  século  (muito  bem)^  graças  á  sua  ^an- 
de obra  em  que  consumiu  a  vida  ató  a  idade 
de  83  annos,  votada  exclusivamente  ao  bem 
da  humanidade. 

Peço  á  Camará. . .  não,  nada  peço,  lembro 
apenas,  porque  é  um  tributo  que  todos  nós 
devemos  áquelle  benemérito  da  humanidade 
(apoiados)^  se  consigne  na  acta  da  sessão  de 
hoje  um  voto  de  proAmdo  pezar  pela  perda 
que  acaba  de  soffrer  a  humanidade  na  pessoa 
do  sábio  Herbert  Spencer,  prestando  deste 
modo  aCa  mara  a  homenagem  a  que  a  sua 
memoria  tem  direito  de  todo  o  mundo  civili- 
zaao,  visto  que  o  seu  di>minio  se  estendeu 
sobre  o  univei*so  do  pensamento  mais  do  que 
o  Império  de  Eduardo  VII  sobre  a  terra  e 
o  mar. 

E*  este,  Sr.  Presidente,  o  requerimento 
que  offereço  á  consideração  da  assemblôa. 
(Muito  bem  ;  muito  bem,) 

O  8r.  PresidLenle— O  Sr.  Érico 
Coelho  pede  que  se  lance  na  acta  da  sessão 
de  hoje  um  voto  de  profundo  pezar  pela 
perda  que  a  humanidade  acaba  de  soflnrar 
com  a  morte  do  grande  sábio  Herbert 
Spencer. 

A^uelles  que  approvam  o  requerimento 
queiram  levantar-se. 

E'  unanimemente  approvado  o  requeri- 
mento do  Sr.  Érico  Coelho. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

ORDEM  DO  DLÂ. 

O  Sr.  Presidente— Não  haTendo 
numero  legal  para  se  proceder  ás  rotações 
das  matérias  const  ^ntes  da  ordem  do  dia, 
passa-so  ã  matéria  em  discussão. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunoiada  a  1*  discussão  do  projecto 
n.  312  A,  de  1903,  autorizando  o  Governo  a 
ceder  ao  Instituto  de  Protecção  e  Assistência 
ã  Infância  do  Rio  de  Janeiro,  um  dos  pró- 
prios nacionaea  existentes  nesta  Capital  ou 
a  dar  ao  mesmo  Instituto,  mensalmento,  a 
quantia  de  500$  para  aluguel  de  caia  (com 
parecer  e  emenda  daCommissão  de  Orça- 
mento). 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 
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São  successiyamente  sem  debate  encerra- 
dos em  2^  discusaão  os  arts.  l'',2^  e  3»  do 
projecto  n.  336  A,  de  i9'3  (do  Senado),  au- 
torizando o  Governo  a  ci*ear  uma  Mesa  de 
Rendas  de  1*  ordem  na  bahla  de  Tutoya, 
ficando  adiada  a  votação. 

E*  sem  debate  encerrado  em  2^  discussão  o 
artigo  unioo  do  prqjecto  n.  337  A,  de  1903 
(do  Senado),  autorissmdo  o  Presidente  da  Re- 
publioa  a  indemnizar  a  D.  Josina  Peixoto, 
Tiara  do  marechal  Floriano  Peixoto,  da  im- 
portância de  40:000$,*  despendidos  na  oon* 
stmoQfto  do  sepolohro  do  mesmo  marechal 
no  cemitério  de  São  João  Baptista,  ficando 
adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  3^  discussão  do  projecto 
n.  160  A,  de  1901  (do  Senado),  conferindo 
privilegio  para  pagamento  da  divida  prove- 
niente de  salário*  de  trabalhador  rural. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ó  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  289  B,  de  1903,  que  crea  os  logares  de 
contador  e  procurador  fiscal  e  restabelece  as 
juntas  administrativas  da  Fazenda  Federal 
em  cada  uma  das  Delegacias  Fiscaes  da  Re- 
publica. 

Vem  a  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjunctamento  em  discussão,   as  seguintes 

fiMBNDAS 

Ao  projecto  n.  289  B^  de  i903 

Na  tabeliã  do  numero,  classes  e  venci- 
mentos dos  empregados  da  Alfimdega  de 
Santos,  onde  está: 

30 

40 


inspector 

Diga-ae  inspector. 


Sala  das  sessões,  9  de  dezembro  de  1903.— 
Toão  Galeão  Carvalhal. 

Ao  art.  T*,  lettra  &: 

As  Alfondegas  de  Macahó  e  de  Penedo 
erão  substituídas  por  Mesas  de  Rendas  de 
)rimeira  ordem,  sob  o  regimen  e  attribui- 
tões  iguaes  ãs  que  teem  as  de  S.  Francisco  e 
antonina  e  na  dependência  da  Alfandega  do 
lio  de  Janeiro  a  de  Macahé  e  da  de  Maceió  a 
le  Penedo,  conforme  se  procedeu  com  a 
«iesa  de  Rendas  de  Itajahy  pelo  art.  53,  n.  17, 
[a  lein.  560,  de  31  de  deiembro  de  1898. 

Saladas  sessões,  9  de  dezembro  de  1903.— 
bernardo  Aorta. 

Na  tabeliã  c  —  Empregados  das  Delegacias 
^iscaes  de  Santa  Catharina,  Espirito  Santo, 
ierglpe,  Parahyba,  Rio  Qrande  do  Norte, 
^lauby  e  Goyaz : 


Um  contador— altere-se:  ordenado,  3:000$ 
em  logar  de  2:600$;  grãtificaçãj,  1:50:)$ 
em  logar  de  1:400$  ;  total  de  cada  empre* 
tado:  4:500$,  em  logar  de  4:000$  ;  total  de 
cada  classe,  4:500$  em  lo^r  de  4:000$000. 

Sala  das  sessões,  9  de  dezembro  de  1903. 
—  Bernardo  Horta, —  Oliveira  Yalladão,  — 
Joaquim  Luiz  Teixeira  Brandão,  —  Eiyseu 
GuUherme. 

Onde  parecer  conveniente: 

A  Mesa  de  Rendas  de  S»  ordem  de  Villa 
Nova,  no  Estado  de  Sergipe,  terá  as  attrh» 
buições  conferidas  pelo  art.  I2i  da  Nova 
Consolidação  das  Leis  das  Al&ndegas  e  Mesa 
de  Rendas. 

Sala  das  sessões,  9  de  dezembro  do  1903. 
— Oliveira  Valladão, — Rodrigues  Dória, — íe* 
lisbello  Fi-eire. 

Accrescente-se  onde  convier : 

Fica  restabelecida  a  porcentagem  de  1,30 
em  fovor  dos  empregados  da  Alfíuidega 
m  Rio  Grande  do  Sul,  visto  ter  sido  decre- 
doo  o  restabelecimento  da  Alfandega  de 
Pato  Alegre  (decreto  n.  630,  de  31  de  outa« 
brode  1899). 

Sala  das  sessões,  9  de  dezembro  de  1903. 
— Germano  Sasslocher, 

Transfira-se  da  tabeliã  H  para  a  tabeliã  E 
a  Delegacia  Fiscal  do  Ceara. 

Sala  das  seasões,  9  de  dezembro  de  1903. 
— Eduardo  Studart. — Francisco  Sá, — Thomaz 
Accioly . -Sérgio  Sabóia, 

O    8r.    Paula  Ramos    diz  que, 

Sor  occasião  da  ^  discussão  do  projecto  em 
ebate,  tomou  o  compromisso  de  offerecer-lhe 
diversas  emendas  substitutivas  e  additivas, 
para  attender  inteiramente  aos  intuitos  da 
honrada  Commissão  que  o  elaborou. 

Este  projecto  ó  justificado  pela  necessidade 
de  uma  reíbrma  nas  repartições  de  Fazenda, 
completamente  desorganizadas  desde  i89U 

As  medidas  que  elle  contém  são  aoceitfk- 
veis,  mas  são  incompletas  e  desorganizam 
até  certo  ponto  os  serviços  das  alfandegas, 
principalmente  da  Alfandega  desta  Capitai, 
da  qual  extingue  uma  secção— a  terceira. 

Tem  a  honrado  submetter  ao  conhecimen- 
to da  Camará  e  ao  estudo  da  honrada  Com- 
missão de  Orçamento,  desempenhanéo-se 
assim  do  compromisso  tomado,  um  substi- 
tutivo em  qfie  figuram  os  dispositivos  do  pio- 
jecto  em  debate,  excepção  íéiti^ie  seu  art. 9», 
e  outras  providencias^  tendentes  á  satisftk- 
lerem  as  neoeseldMles  do  senriço  publico  e  à» 
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intenções  da  honrada  Commissão  do  Orça- 
mento. 

Na  organização  do  seu  projecto  teve  por 
preoccupação  principal  a  uniformização  das 
classes  dos  empregados  de  Fazenda.  Esta 
medida  não  6  uma  innovação  do  orador;  já 
ozlste  adoptada  pela  administração  publica, 
por  exemplo, nas  repartições  dos  Telegraphos, 
eternas  vantagens  de  garantir  aosemprcgados 
as  respectivas  categorias  e  á  administração 
publica  a  facilidade  de  conhecer  em  dado  mo- 
mento, quaes  os  funcclonarios  em  condições 
de  serem  promovidos. 

O  orador  protestando  ser  breve  na  expo- 
sição de  seu  substitutivo  e  deixar  á  Camará 
o  trabalho  de,  pela  leitura  do  projecto  e  aas 
tabeliãs  a  olle  annexas,  conhecer  o  plano  que 
teve  em  vista  e  as  vantagens  a  que  attendeu, 
demonstra  os  diversos  pontos  do  projecto  da 
Commissào,  que  acceitju,  assim  como  os  que 
não  acceiton  e,  ou  modificou  ou  substituiu, 
dando  as  razões  de  seu  procedimento. 

Accentuados  es^es  pontos,  diz  o  orador:  o 
sabstitutivo,  quanto  á  organização  das  ta- 
beliãs, obedeceu  aos  mesmos  intuitos  do  pro- 
jecto em  debate,  reduzindo,  quanto  possível, 
o  pessoal  das  alfandegas  e  augmentando,  em 
proporão,  o  das  delegacias  âscaes. 

Extinguindo  a  Repartição  de  Estatística 
Commercial,  cujo  serviço  passará  a  ser  feito, 
como  sempre  foi,  pela  terceira  secção  da  Al- 
fandega desta  Capital,  augmentando  o  pes- 
soal dessa  s&cç^  em  virtude  deste  accresci- 
mo  de  serviço;  extinguindo  as  Alfandegas  de 
Penedo  e  Macahé;  creando  três  mesas  de 
rendas  nesses  portos  e  em  Tutoya;  creando 
mais  seis  lugares  de  conferontcsna  Alfandega 
desta  Capital;  uniformizando  as  classes  dos 
empregados  de  Fazenda  e  tomando  outras 
providencias,  como  sejam,  a  equiparação 
dos  vencimentos  dos  directores  do  The- 
souro  Nacional,  do  inspector  da  Caixa  do 
Amortização  aos  dos  directores  do  Tribunal 
de  Contas;  attendendo  melhor  ás  necessidades 
do  serviço  publico  e  satisfazendo  inteira- 
mente os  intuitos  da  honrada  Commissão  de 
Orçamento,  na  apresentação  do  projecto  em 
debate,  seu  substitutivo  reduz  ainda  a  despe- 
za  actual  em  cerca  de  175:000$,  como  o  ora 
dor  demonstra,  lendo  um  quadro  compara- 
tivo entre  as  despezas  actuaes  e  as  que  pro- 
I>õe  a  Conmiissão  em  seu  projecto  e  o  orador 
em  seu  substitutivo. 

São  estes  os  delineamentos  geraes  de  seu 
trabalho,  e  crô  que  elLe  satisfez  os  dous 
requisitos  essenciaes  á  reforma  necessária 
nas  repartições  de  Fazenda:  melhor  distri- 
buição do  serviço,  garantindo  vantagens  e 
estabilidade  aos  funcclonarios  públicos,  e 
economia. 

Não  sabendo  si  o  tempo  que  resta  para 
conclusão  dos  trabalhos  da  Camará  perrait- 


tirá  á  honrada  Commissão  de  Orçamento  um 
estudo  demorado  sobre  seu  sabstitutivo  e 
receiando  que  algumas  das  medidas  propos- 
tas, que  requerem  attento  exame,  âquem 
prejudicadas,  em  virtude  desta  esoassez  de 
tempo;  desejando  apoiar  a  refonna  proposta 
que  ó  urgente  e  imprescindível,  mas  queren- 
do também  collaborar  nella  de  forma  a  tor- 
nal-a  mais  completa  e  melhor,  traduzia  em 
emendas  esparsas  algumas  das  medidas  que 
julga  mais  urgentes  e  indiâpensaveis  afim 
de  serem  ellas  attendidas  pela  Camará,  caso 
fique  prejudicado  o  seu  substitutivo. 

O  oraior  passa  a  justificar  estas  emendas 
e,  tendo  annunciado  o  Sr.  Presidente  que 
havia  numero  para  as  votações,  conclue  di- 
zendo que  tinha  feito  as  oonsíderaçtM  prin- 
cipaes  que  tinha  a  faaer  sobre  seu  projecto, 
o  qual  entrega  ao  estudo  da  Camará,  aore- 
ditando  que  esta  o  tomará  na  devida  consi- 
deração, n&o  deixando  de  lhe  dar  a  sua  ap- 
provação.  (  Muito  bem;  muito  bem.) 

Vêem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjunctamente  em  discussão  as  seguintes 
emendas  ao  projecto  n.  289  B,  de  1903. 

Emendas  addltivas  e  substitutivas 

O  Congresso  Nacional  decreta: 
Art.  l.«  (Como  no  projecto). 
Art.  2."  (Como  no  projecto). 

Art.  3.0  Os  legares  de  delegados  fiscaes  e 
de  inspectores  das  alfandegas  continuarão 
a  ser  exercidos,  em  commissão,  por  empre- 
gados de  Fazenda  que  perceberão,  além  dos 
vencimentos  do  seu  logar  effectivo,  a  grati- 
ficação ou  quotas  marcadas  na  respectiva 
tabeliã;  o  de  procurador  fiscal  por  doutor 
ou  bacharel  em  scíencias  jurídicas  e  sociario 
que  tenha  pelo  menos  três  ânuos  de  pratica 
de  advocacia. 

Art.  4.0  (Como  no  projecto). 
Art.  5.0 (Como  no  projecto). 
Art.  6.0  (Como  noprcjecto). 
Art.  7.0  Ficam  exti netos: 

a)  as  Alfandegas  de  Macahô  e  Penedo; 

b)  os  legares  de  inspector  de  Fazenda  á 
proporção  que  forem  vagando; 

c)  os  legares  de  escrivão  da  barca  de  re- 
gistro e  commandante  do  «Aviso  Serzodello», 
na  Alft^ndega  do  Pará; 

d)  os  logares  de  ajudante  do  guarda-mór, 
administrador  das  capatazias  e  fiel  de  ar- 
mazém na  Alfandega  de  Manâos; 

e)  o  logar  do  ajudante  do  guarda-mór  na 
Alfandega  de  Santos; 

f)  a  Repartição  de  «Estatística  Commer- 
cial», passando  a  ser  executados  pela  3* 
secção  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  todos 
os  serviços  que  por  ella  correm. 
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Ari.  8.0  Fica  creadaa  Junta  de  Fazenda 
que  se  comporá  de  um  presidente  e  aeis 
membros. 

§  Será  presidente  da  Junta  de  Fazenda 
o  director  mais  antigo  do  Thesouro  Federal 
e  membros  os  três  directores  do  Thesouro, 
o  inspector  da  Alfandegado  Rio  de  Janeiro» 
o  inspector  da  Caixa  de  Amortização  e  o 
director  da  Recebedoria. 

§  2.0  No  caso  de  haver  dous  directores  no 
Thesouro  com  o  mesmo  tempo  de  classe,  será 
presidente  da  Junta  o  mais  antigo  em  tempj 
ae  serriço. 

g  3.<>  Será  secretario  da  Junta  o  es- 
oripturario  do  Thesouro  que  por  ella  fôr 
designado. 

Art.  9.0  Incumbe  á  Junta  de  Fazenda  pro- 
por ao  Ministro  os  fimccionarios  que  estive- 
rem no  caso  de  preencher  por  accesso  as 
vagas  que  se  derem  no  Thesouro  Federal,  na 
Recebedoria,  na  Caixa  de  Amortização,  nas 
Delegacias  Fiscaes  e  nas  Alfandegas. 

§  1.0  A  Junta  de  Fazenda  só  poderá  fun- 
ccionar  com  a  presença  de  donsterços  de  seus 
membros  e  se  reunirá  ordinariamente  no 
Thesouro  Federal  duas  vezes  por  mez  nos 
dias  que  forem  designados  peio  respectivo 
presidente,  e  extraordinariamente  tantas 
vezes  quantas  o  presidente  da  mesma  julgar 
conveniente  ; 

§  2.0  O  presidente  da  Junta  de  Fazenda 
terá  voto  nas  suas  deliberações. 

Art.  9o  A  Os  empregados  de  Fazenda,  que 
se  julgarem  com  direito  a  accesso,  dirigirão 
directamente  á  Junta  de  Fazenda  um  memo- 
rial contendo  sua  Idade,  estado,  tempo  de 
serviço,  data  em  que  se  submetteram  a  con- 
curso e  a  da  ordem  do  Thesouro  approvando 
este,  trabalhos  importantes  que  tenham  ex- 
ecutado e  oommissões  que  tenham  desempe- 
nhado, comprovando  o  seu  direito  ao  accesso 
com  attestadose  outros  documentos  forne- 
cidos pelos  chefes  das  repartições  em  que 
hajam  servido. 

Art.  10.  Os  chefes  de  repartições  de  Fazenda 
nos  attestados  e  mais  documentos  que  pela 
presente  lei  ficam  obrigados  a  fornecer  aos 
empregados  que  lh*os  solicitarem,  dirão  de 
modo  claro  e  positivo,  sob  pena  de  responsa- 
bilidade, qual  a  aptidão,  assiduidade,  zelo  e 
actividiide  revelados  pelo  empregado  no 
exercício  ae  suas  íbncções,  bem  como  a  sua 
conducta  na  repartição  e  fora  delia. 

Art.  11.  Os  accessos  nas  repartições  de 
Fazenda  serão  sempre  feitos  por  mereci- 
mento, só  prevalecendo  a  antiguidade  em 
igualdade  de  circumstancias. 

§  1°.  Constituem  o  merecimento  do  empre- 
gado : 

a)  a  probidade,  a  aptidão,  a  assiduidade,  o 
'elo  e  a  actividade  pelo  mesmo  revelados  no 


exercício  do  seu  emprego  effectivo  ou  no  des- 
empenho de  commissões  de  que  tenha  sido 
incumbido  pelo  Qovemo  ou  pelo  chefe  da  re- 
partição em  que  servir. 

b)  sua  boa  conducta  na  repartição  e  fora 
delia; 

c)  os  trabalhos  importantes  e  o  mais  que 
puder  allegar  para  comprovar  o  seu  mereci- 
mento. 

Art.  12.  No  principio  de  cada  semestre  as 
Dolcgadas  e  as  Alfandegas  remetterao  dire- 
ctamente á  Junta  de  Fazenda  informações  so- 
bre a  probidade,  aptidão,  assiduidade,  selo, 
actividade,  conducta  e  saúde  dos  respectivos 
empregados. 

Art.  13.  A  Junta  da  Fazenda,  de  posso  doi 
memoriaes  de  que  o  art.  9°  e  das  informa- 
ções exigidas  no  art.  antecedente,  verifica- 
rá quaes  os  emprehados  que  estão  no  caso  de 
ser  promovidos  e  os  proporá  ao  Ministro  da 
Fazenda  na  ordem  do  merecimento  de  cada 
um. 

Art.  14.  Nenhuma  promoção  se  fará  no 
quadro  de  Fazenda  sem  que  preceda  proposta 
da  Junta  de  Fazenda. 

Are.  15.  £*  permittido  aos  emprogados  de 
Fazenda  permutarem  os  respectivos  cargos, 
ouvindo  o  Governo  os  chefes  das  repartições 
a  que  olles  pertencerem. 

Paragrapho  único.  Os  empregados  de  Fa- 
zenda que  permutarem  os  seus  cargos  não 
terão  direito  á  ajuda  de  custo  de  transporte, 
preparos  de  viagem  e  primeiro  estabeleci- 
mento. 

Art.  16.  Serão  concedidos  qninze  dias 
úteis  de  férias,  em  cada  anno,  a  juizo  dos 
respectivos  chefes,  a  todos  os  funccionarios 
de  Fazenda. 

Paragrapho  único.  Os  empregados  que 
substituii*om  os  que  estiverem  em  gozo  do 
férias  não  perceberão  vantagens  de  espécie 
alguma. 

Art.  17.  Para  os  eífeitos  da  aposentadoria 
serão  contadas  em  cada  anno  até  36  faltas 
justificadas  por  moléstia. 

Art.  18.  Fica  creado  o  assentamento  dos 
empregados  de  Fazenda,  que  será  organizado 
pela  Directoria  do  Expeoiente  do  Thesoui*o 
Federal  e  publicado  annualmente  na  Im- 
prensa Nacional,  sob  o  titulo  de—Assenta- 
mento de  Fazenda. 

§  1.0  O  Governo  determinará  o  preço  por 
que  deve  ser  vendido  cada  exemplar  do — 
Assentamento  de  Fazenda, 

§  2.0  Do  Assentamento  de  Fâj^enc^tt  constará 
nome  do  empregado.  Idade,  estado,  cate- 
goria e  a  historia  completa  e  detalhada  de 
toda  a  sua  carreira  publica,  como  datas  de 
nomeações  e  accessos,  poase  e  exercício,  re- 
moções, commissões  extraordinárias,  tempo 
rarias  e  permanentes,  de  licenças,  suspensões 
e  elogios,  trabalhos   importantes  que  tonha 
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role  vantes  e  tudo  mais 
ao  seu  Urocinio  na  Fa 


executado,  serviços 
que  diâser  respeito 
zenda. 

Art.  lO.^'  Os  empregados  que  exoederem 
no  quadro  das  Alfandegas  por  força  da  orga- 
nização das  tabeliãs  que  acompanham  a  pre- 
sente lei  serão  coUocados  em  legares  iaen- 
ticos  ou  equivalentes  nas  delegacias  âscaes, 
onde  serão  igualmente  aproveitados  os  em- 
pregados exunctos  que  ainda  existem. 

§  1  .^  Dous  terços  dos  logares  de  conferen- 
tes creados  pela  presente  lei.  na  Alfandeira  do 
Rio  de  Jancdro  serão  preenchidos  por  accessa 
no  quadro  da  mesma  repartição,  devendo  seo 
preferidos  para  o  aocesscos  empregados  que, 
além  da  aptidão,  assiduidade  e  zelo,  tiverem 
commissões  importantes ; 

§  2.*  Não  poderão  ser  nomeados  para  os 
logares  oreados  por  esta  lei  pessoas  estranhas 
ao  quadro  de  Fazenda  ou  que  delle  estejam 
afastados  por  motivo  de  aposentadoiía  ou 
demiaâo,  salvo  si,  depois  de  aproveitados 
todos  os  empregados  excedentes  nos  quadros 
das  Alfandegas,  houver  aposentados  que 
estejam  no  caso  de  voltar  ao  serviço 
activo. 

Art.  20.  Os  empregados  das  repartições 
de  Fazenda  nos  Estados  poderão  concorrer  ás 
vagas  que  se  derem  no  Thesouro,  na  Caixa 
da  Amortisação,  na  Alfondesa  do  Rio  de  Ja- 
neiro e  na  Recebedoria,  dependendo  a  sua 
preferencia  do  gráo  de  merecimento  que  for 
apiu^o  pela  Junta  de  Fazenda  em  confronto 
com  08  demais  concur rentes. 

Art.  21 .  São  da  mesma  categoria  os  em 
pregados  de  Fazenda  que  tiverem  o  mesmo 
ordenado. 

Art.  22.  A  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro 
executará  todos  os  serviços  da  estatística 
oommercial  da  Republica. 

§  1«,  a  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  publi 
cará  mensalmente  no  seu  boletim  a  estatis 
tica  da  importação  directa  por  eila  effectua 
da,  a  das  alfandegas  e  mezas  de  rendas  nos 
Estados,  a  da  importação  directa  eiOèctuada 
por  todos  os  portos  da  Republica,  e  da  nave- 
go de  cabotagem  entre  os  diversos  portos 
da  Republica,  a  da  navegação  de  longo 
corso  entre  portos  estrangeiros  e  os  da  Re- 
publica; a  dos  géneros  em  transito,  reex- 
portados, baldeados  e  reembarcados  nos  di- 
versos Portos  da  Republica  ;  a  dos  géneros 
despachados  livres  de  direitos  dos  Estados  e  a 
da  exportação  de  portos  da  Republica  para 
portos  nacionaes  e  estrangeiros,  sujeitos  os 
empregados  incumbidos  do  respectivo  serviço 
ás  penas  comminadas  no  art.  23,  §§  l"»  a  3»; 

§  2.*  As  alíkndegas  e  mesas  de  rendas  nos 
Estados  remetterâo  á  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro  até  o  dia  20  de  cada  mez  os  mappas 
relativos  ás  diversas  espécies  de  estatística 


descriptasnoparagrapho  anterior,  obrigada 
a  repartição  remettente  a  declarar  por  ex- 
tenso no  âm  de  cada  mappa  a  quantidade 
de  despachos  que  serviu  de  base  á  organiza- 
ção da  estatística. 

§  3*«  Os  empregados  da  Alfondega  do  Rio 
de  Janeiro  incumbidos  da  ítisão  dos  mappas 
estatísticos  organizados  pelas  alfandegas  o 
mesas  de  rendas  nos  Estados  perceberão  a 
seguinte  remuneração: 

100  réis  por  cada  despacho  apanhado  para 
a  elaboração  dos  mesmes  mappas,  sendo 
effectuado  o  calculo  para  o  pagamento  sobre 
a  quantidade  de  despachos  constante  de 
cada  mappa;  e  pela  da  exportação,  a  que  for 
arbitrada  pelo  respectivo  inspector,  não  po- 
dendo, porôm,  exceder  da  que  for  abonada 
pela  organização  da  estatística  de  importa- 
ção directa  de  um  mez  na  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro. 

§  4.<*  A  datar  da  execução  da  presente  lei 
os  capitães,  mestres  ou  agentes  de  embarca- 
ções nacionaes  ou  estrangeiros  remetterão 
pelo  correio  á  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro 
os  manifestos  de  que  trata  o  art.  16  da  lei 
n.  741,  de  26  de  dezembro  de  1908. 

Art.  23.  O  serviço  de  estatística  e  revibão 
de  despachos  continuará  a  ser  feito  nas  al- 
fândegas, dos  Estados  e  mesas  de  rendas  fora 
das  horas  do  expediente  pelos  empregos  a 
quem,  debaixo  de  carga,  forem  distribuídos 
os  mesmos  despahcos,  sendo-lhes  abonada 
a  remuneração  de  100  réis  por  cada  des- 

rho  apanhado  para  a  estatística,  e 
15  Vo  das  difTerenças  encontiudas  na 
reviNbo.  (  Lei  n.  428,  de  10  de  dezem- 
bro de  1896,  art.  42,  lei  n.  560,  de  31  de 
dezembro  de  1898,  art.  54,  n.  4,  e  circular 
do  Ministério  da  Fazenda,  de  6  de  fevereiro 
de  1899,  sob  n.  7). 

§  1."  Serão  suspensos  por  30  dias,  com 
perda  total  de  vencimentos,  pelos  inspecto- 
res das  alfândegas,  os  empregados  que  não 
apresentarem  promptos  no  prazo  ^ue  lhes 
for  marcado  os  trabalhos  de  estatística  e  re- 
visão de  despachos  de  que  forem  encarrega- 
dos. 

§  2.«  Uma  vez  suspenso  qualquer  empre- 
gado, ser-lhe-ha  dado  substituto  para,  em 
tempo  certo  e  sob  as  mesmas  penas,  prom- 
ptiflcar  o  trabalho  não  executado. 

§  3.<»  No  caso  de  reincidência,  será  appli- 
cadano  dobro  a  suspensão  de  que  trata  o  §  l^. 

Art.  24.  Perderá  o  emprego  effectivo  o 
inspector  de  Alfandega  ou  administrador  di^ 
Mesa  de  Rendas  que  deixar  cahir  em  atrazo 
o  serviço  de  estatística  e  revisão  de  despa- 
chos, bem  como  o  delegado  fiscal  que  deixar 
de  remetter  ao  Thesouro  no  devido  tempo 
03  balanços  mensaes  o  os  definitivos. 


AA*^Ali25    UA    UAMAnA 


Art*  ^«  O  serviço  de  organização  de  ba- 
laçoB  Das  Alfstndegas  e  Delegacias  Fiscaes 
será  feito  nos  termos  reoommendados  na 
eireular  do  Mipisterio  da  Fazenda,  de  18  de 
agosto  de  1897,  sob  n.  47. 

Art.  SC.  A  taxa  de  estatística  será  co- 
nulA  nas  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas  do 
seguiDto  modo :  por  cada  volume  atô  50  ki-r 
los,  20  réh;  por  cada 50  kilos  maifi  ou  fracção 
que  exceder,  10  réis  ;  por  cada  50  kilos  de 
s:il,  carvão,  guano  e,  en)  geral,  mei*oadorias 
importadas  a  granel,  âO  réis  ;  por  oada  ani^ 
rnal  do  raça  cavallar,  l^; ;  idem,  idem  suino, 
caprino  e  boyiqQ,  500  r('ú8. 

Art.  27.  As  alftindegas  de  Mandos,  Pará, 
Pernambuco,  Bahia,  Santos,  Rio  Grande  do 
Bui  e  Porto  Alegre  terão,  além  dos  émpre* 
gados  qoe  concorrem  para  formar  o  S8U 
quadro,  somente  segundos,  terceiros  e  quar* 
fiOs  eseripturarios ;  as  demais  alfândegas, 
terceiros  e  quartos  eseripturarios. 

Art.  1^8.  Nas  alfandegas  de  que  trata  o 
art*  â7  podei»ao  ser  designados  para  servir 
em  conferencias,  s^ndos  e  terceiros  escri- 
taraiúos ;  nas  demais,  somente  terceiros  qb- 
oripturarios. 

Art.  89.  Na  alfandega  do  Rio  de  Janeiro 
a  Gommissãp  de  Tarifas  se  comporá  de  qua- 
tro membros,  tirados  da  clas>e  dos  confe- 
ronim,  e  será  presidida  pelo  inspector.  Na- 
alfiuide^ras  de  Manáos,  Pará,  Pernambuoos 
Bahia,  Santos,  Rio  Grande  do  Sal  e  Porto 
Alegre  se  comporá  de  três  membros  da 
mesoia  claase ;  nas  demais  al£uidegas  de  dous 
membros  : 

§  l.<>  Os  membros  da  Commissão  de  Ta- 
ai&s  serão  sulMtitnidos  nos  seus  impedi^ 
mentos  pelos  oonfèrentes  que  delia  não  fi- 
zerem parte,  e,  na  falta  de  conferentes, 
pelos  primeiros  escriptui^arios  da  alfandega 
do  Rio  de  Janeiro,  pelos  segundos  eseriptu- 
rarios nas  ^fandegas  de  Manáos,  Pará,  Per, 
uambuco,  Bahia,  Santos,  Rio  Grande  do  Sui 
e  Porto  Alegre,  e  nas  demais  alfandegas 
pelos  terociros  eseripturarios. 

Art.  30.  Será  substituto  do  delegado  fls^ 
eal  o  contador,  e  deste  o  '4^  escripturario 
roais  antigo,  nas  Delegacias  em  que  houver 
essa  classe,  e  nas  outras  pelo  3o  escriptura- 
rio mais  antigo. 

Art.  31.  Sao  logares  de  1»  entrancia  nas 
repartições  de  Fazonda  os  de  4<><*  eseriptura- 
rios, 

Art.  32.  Ficam  creadas  mesas  de  Rendas 
de  l'^  ordem  em  Macahô,  Penedo  e  no  porto 
de  Tutoya. 

Paragrapho  único.  Serão  designados  para 
servir  em  commissao  na  Mesa  de  Rendas  de 
Macahé,  empregados  da  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro;  na  de  Penedo,  empregados  {da  Al- 
fandega de  Maceió  ;  e  na  de  Tuya,  emprega- 


dos da  Alfandega  do  respectivo  Estado,  os 
qnaes  exercerão  as  suas  funcçoes  nos  termos 
do  art.  136  e  seus  paragraphos,  da  Ck)nsolida- 
ção  das  Leis  das  Alfandegas. 

Art.  33.  A  multa  de  expediente,  nos  casos 
de  restituição  de  direitos  por  difléreoças  de 
qualidade  o  quantidade,  será  cobr  ida  na  ra- 
zão de  10  o/o  dos  direitos  a  restituir  ;  e  a  ap- 
plicar  nos  despachos  áQ— ignoro  o  conteúdo — 
será  cobi'ada  na  razio  de  5  «/o  do  valor  offi- 
ciai  dos  respectivos  direitos  ou  sobre  o  valor 
das  facturais,  quando  as  mercadorias  estiv(*- 
rom  sujeitas  a  direito  ad-valorem, 

A  multa  do  direitos  em  dobro  será  cobiça- 
da nos  precisos  termos  do  art.  51  §  1<'  das 
preliminat^es  da  tarifa  vigente,  ficando  m-      | 
vogadas  todas  as  disposições  anteriores.  , 

Art.   34.    Os  despachos  de  reexportação,      i 
transito,  baldeação  e  reembarque  pagaram 
o  sello  de  2$000, 

Art.  35.  Fioa  extincto  na  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro  o  logar  de  encarregado  da 
Ilha  Fiscal. 

Art.  36.  Os  directores  do  Thesouro  Fe- 
deral e  o  inspector  da  Caixa  da  Amortisr^o 
teraão  vencimentos  iguaos  aos  dos  directo- 
res do  Tribunal  de  Coutas. 

Art.  37.  No  provimento  dos  novos  cargos, 
oreados  por  esta  lei,  serão  aproveitados, 
respeitada  a  respectiva  categoria,  todos  os 
empregados  cujos  logares  são  supprimidos, 
bem  como  os  extlnctos,  e  das  repartições  de 
Fazenda  extinctas  e,  só  deps>is  de  todos  esses 
coilocados,  poderá  o  Ooverno,  nas  prinoeiras 
nomeações  que  fizer,  proenchor  os  lagares 
que  faltarem  para  completar  os  respectivos 
quadros. 

Art.  38.  Os  vencimentos,  por  substituição, 
dos  empregados  de  Fazenda  se  r^ularão  pela 
forma  estabelecida  na  decisão  do  Ministério 
da  Fazenda  n.  234,  de  S3  de  abril  de  1879. 

Art.  39.  Nos  regulamentos  que  expedir 
para  execução  desta  lei  ás  delegacias  fiscaes 
e  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  o  Governo 
consolidará  toda  a  legisla^^o  em  vigor, 
relativa  a  essas  repartições,  accrescantando 
o  que  for  preciso  para  regularidade  e  rapidez 
do  serviço,  e  podendo  impor  como  penas 
disciplinares,  multas  pecuniárias  na  impor- 
tância dos  vencimentos,  dos  respectivos 
empregados,  de  um  a  três  dias. 

Art.  40.  Na  insufficieneia  das  verbas  or- 
çamentarias, o  Governo  poderá  abrir  o  pre- 
ciso credito  para  completar  a  quantia  neces- 
sária á  execução  desta  lei. 

Art.  41.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Capital  Federal,  30  de  novembrp  de  1903. 
—  y.  de  Paula  Ramoi, 
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Tabeliã  do  numero,  classe  e. vencimentos  dos  «mpregados  da  Alfandega  de  ICanáos 


1  inspector 

3  chofes  de  secção 

4  conferentes 

2  segundos  escripturarios. . . 

8  terceiros  aitos 

6  quarcos  ditos 

1  thesoureiro  (quebras  600$) 

1  fiel 

1  guarda*mór 

1  porteiro 

2  contínuos.,  p 


29 


ORDENADO 


o 


3:600$ 
3:400$ 
3:800$ 
2:400$ 
1:600$ 
3:600$ 
1:300$ 
3:600$ 
2:000$ 
700$ 


i5 


7:200$ 
13:600$ 
6:40r 
19:80< 
9:600<J 
4:20(M5 
1:300$ 
3:600í; 
2:000í; 
1:400$ 


68:500$ 


QUOTA 


o 


(D 


30 

16 

14 

13 

9 

5 

10 

7 

16 

9 

3 


30 

32 

56 

26 

72 

30 

16 

7 

16 

9 

6 


300 


o 
P 

< 

tí 

o 

> 


C 

í. 

ti 

o 


s 


Lotaçlo 7.000:0000$000 

Ordenado 68:500$000 

Porceniagera... 105:000$000 


173:500$000 
Capital  Federal,  30  de  novembro  de  1903.—  V.  de  Paula  Ramos, 
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Tabeliã  do  numero,  classe  e  Yencimentos  dos  empregados  da  Alfondega  da  Pará 


1  inspector 

2  chefes  de  secção 

8  conferentes * . . .  • 

7  segundos  escripturarios 

19  terceiros  ditos 

14  quartos  ditos 

1  tnesoureiro  (quebras  600$). . . 

1  fiel 

1  guarda-mór 

1  ajudaDte 

1  parteiro 

1  ajudante 

5  contínuos 

1  administrador  das  capatazias 

1  ajudante 

7  fieis  de  armazéns.. 


71 


ORDENADO 


P4 

a 

o 

a 


a 

"o 
Q 


8:000$ 
30:400!; 
22:4001 ; 
45:60^ 
S2:400$ 

4:600í; 

l:600j; 

4:ooa; 

3:200$ 
2:40(^ 
1:300í; 
4:000-; 
3:60^ 
2:60^ 
18:200$ 


174:300$ 


QUOTA 


2 

a 


40 
20 
18 
16 
12 

6 
20 

8 
20 
16 
12 

7 

4 
18 
14 

14 


o 

Q 


40 

40 

144 

112 

228 

84 

20 

8 

20 
16 
12 
7 
20 
18 
14 


881 


o 
P 

(y 


§ 


O 

O 


S3 


Lotação 17.000:000$000 

Ordenado 174:3004000 

Porcentagem 204:000$000 

Total 378:300$000 

Capital  Federal,  30  de  novembro  de  1903.—  V»  de  Paula  Ramos» 
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Tal>élla  do  Aumero,  clASse  e  Tancim^ntos  dos  empregados  da  Alfondega  do  Maranhfto 


ORDENADO 


1  inspector 

2  chefes  de  aeo^.  ..••••. 

4  eonferentes 

6  terceiros  escripturarios 

7  quartos  ditoc» 

1  thesooreiro  (quebras 400$)... 

1  flel 

1  gnarda-mór 

1  ajadante 

1  porteiro 

4  contínuos. 

1  administrador  das  capatadas 

2  fieis  de  armazém 


I 

a 


QUOTA 


32 


:400$ 


£ 

S 


S 


6:600$ 

]2:000s; 

14:400!; 

11:20^ 

3:700$ 

1:300$ 

3:300$ 

1:700$ 

2  - 

1:41 

2:4 

9: 


09:600$ 


30 
17 
16 
14 

9 
17 

9 
17 
14 
10 

3 
12 
12 


"o 


30 
34 
64 
84 
63 
17 

9 
17 
14 
10 

6 
12 
48 


408 


i 

< 

o 

< 
> 


H 

U 

O 


Lotação 4.000:000$000 

Ordenado 69: 

Porcentagem 50: 


119:600$000 
Capital  Federal,  30  de  novembro  de  1903.—  V«  de  Pavia  Ramos. 
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ANNAES  DA  GAMARA 


Tabeliã  do  numero,  classe  e  renolmentos  dos  empregados  da  Alftuidefa  da  Paankahyba 


■BSBBKae 
QUOTA 


1  inspoctor 

3  terceiros  oscripturarios 

4  quartos  ditos 

1  thesoureiro  (quebras,  300$).. 

1  íiel 

l  portoiro-cí^rtorario 

1  continuo 

1  administrador  de  capatazias. 

13 


ORDENADO 


s 

o 


2:400$ 


80:980$ 


o 


16 

6 
4 
12 
6 
8 
3 
9 


Q 


16 
18 
16 
18 
6 
8 


88 


(y 


tsS 
O 


^ 


s 


o 

o 
o 

Oi 


s. 


Lotação,  500: 000$000 

Ordenado « 

Porcentagem 


20:980$000 
9:00^00 

29:980$000 


Capital  Federal,  30  de  novembro  de  1903,— V.  de  Paula  Ramos. 
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Tabeliã  do  numero,  classe  e  Tencimentos  dos  empregados  da  Alíisuidega  do  Ceará 


1  inspector 

2  chefee  de  secção » .  •  • . 

3  conferentes 

6  terceiros  escrípturarios 

7  quartos  ditos 

1  thesoureiro  (quebras,  400$)* 

1  liei : 

1  guarda-mór 

1  porteiro 

2  contínuos »...< 

1  administrador  de  capatazias 

3  fieis  de  armazém 


ORDENADO 


o 
2 

I 

s 


3:300$ 

3:000$ 

2:400$ 

1:600$ 

3:300$ 

1:31 

3: 

1; 


60:700$ 


QUOTA 


a 


30 
17 
15 
14 

8 
17 

7 
17 

9 

3 
12 
10 


30 

34 

45 

VA 

5o 

17 

7 

17 

9 

6 

12 

30 


347 


§ 

tf 
O 


o 

< 

H 
O 
tf 
O 


00 


Lota^,  2.000: 000$000 

OrdeaadD 

Porcentagem 


6O.7O0$00O 
36:000$000 


96:700$000 
Cstpital  Federal,  30  de  novembro  de  1903.— V,    de  Paula  Ramos,. 
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ANNABS  DA  GAMARA 


TatseU»  doatuneru»  elanea  TdxieiaMiitoa  dos  empregados  da  AUuidega  de  PemrailnKiQ 


1  inspector • 

2  ohefes  de  secçSo 

8  conferentes 

7  segundos  escripturarios 

19  terceiros  ditos < 

14  quartos  ditos 

1  tnesoureiro  (quebras  600$)... 

1  fiei 

1  guarda-mór *.... 

1  ajudante 

1  porteiro • 

1  ajudante 

6  continues 

1  administrador  das  capatazias 
1  isi^dante 

7  âeis  de  armazém 


72^ 


ORDENADO 


I 

I 

a 


1 


400$ 
300$ 
800$ 
600$ 
2:600$ 
2:600$ 


o 

â 


000$ 


QUOTA 


I 
I. 

I 

a 


40 
20 
18 
16 
12 

6 
20 

8 
20 
16 
12 

7 

4 
18 
14 
14 


e8 


40 

40 

144 

H2 

228 

84 

20 

8 

20 

16 

12 

7 

24 

18 

14 

98 


885 


I 


< 


i 


^ 

s 


Lotado,  18.000:000$000. 

Ordenado , 

Porcentagem*  ••*.•..»,.. 


175:100*000 
149:400$000 

324:500$000 


Capital  Federal,  30  de  novembro  de  1903.-^  V.  de  Paula  Ramos» 
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Tabeliã  do  numero,  classe  e  Tencimentoa  doa  empregados  da  Alfiuidega  de  Maceió 


i  inspector...., 

2  chefes  de  secção 

2  conferentes 

5  terceiros  escripturarios 

6  quartos  ditos 

1   thesoureiro  (quebras,  400$). . 

I  ílel 

1  groarda-mór 

1  porteiro-cartorario 

2  contínuos 

1  administrador  das  capatazias 

2  âeis  de  armazém 


25 


ORDENADO 


I 
5 


S 


6 
6 
12 
9 
3 
1 
3 
1 
1 
2 
4 


51:000$ 


QUOTA 


S) 

i 

o 
Q 


25 
17 
15 
14 

8 
14 

7 
17 

9 

3 
12 
10 


â 


25 

34 

30 

70 

48 

14 

7 

17 

9 

6 

12 

20 


292 


D 


00 


Lotado,  1.700:000$000. 

Ordenado 

Porcentagem » 


Capital Fedoral,  30 do  novembro  do  1903.—  V.  de  Vaiúanamos. 


5I:000$000 
37:060íí;000 

88:060$000 


Vol.  VIII 


41 


332 


ANNA«5  DA  CAMARÁ 


^alij^U»  49  SK^amasQ,  classe  e   yei^meatos  dos  empregados  da  Alfandega  de  Aracaju 


I  inspector 

3  tei^ceiros  escripturarios, . . . 

4  qui^rtos  ditoa 

1  ihesoureiro  (quebras,  3000$). 
1  ílel 

1  administrador  das  capatazias 

1  porteiro— cartorário 

1  continuo 


13 


ORDENADO 


i. 


s 

Qi 

O 


400$ 
600$ 
400$ 
200$ 
600$ 
400$ 
480$ 


a 


20:980$ 


QUOTA 


I 

a 


16 
6 
4 

12 
6 
9 
8 
3 


16 

18 

16 

12 

6 

9 

8 

3 


88 


cr 

> 


3 

O 

cu 


CO 


Lotaçãq • 300:000$000 

Ordenado , ,         20:í 

Porcentagem , 7: 


28:00a$000 


Capital  Federal,  30  de  novembro  de  1903.— V.  de  Paula  Ramos. 
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Tabeliã  do  numero,  classe  e  vencimentos  dos  empregados  da  Alll&ndega  da  BaUa 


1  inspector , 

2  chefes  de  secção 

8  conferentes , 

7  segundos  escripturarios, . . . 

19  terceiros  ditos 

14  qaartos  ditos 

1  tiiesoareiro  (quebras,  600$).. 

1  fiel 

1  guarda-mór 

1  ajudante 

1  porteiro , 

1  ajudante 

6  contínuos 

1  administrador  das  capatazias. 
1  ajudante 

7  fieis  de  armazém 


72 


Lotação  14.000:000$000  : 

Ordenado. 175: 100$000 

Porcentagem 123:20^000 

Total 298:300$000 

Capital  Federal,  30  de  novembro  de  1903.-7.  de  Paula  Ramos. 


$24 


ANXAES  DA   CAMAHA 


TabeU»  do  numero,  classe  e  vencimentos  dos  empregados  da  Alfòndega    da  Victorto 


1  inspector............. 

4  tereoipos  escpipturanos 

4  quartos  ditos Wr^W-V 

i  theaoureiro  (quebras,  JOOjg). 

1  fiel ;••••. 

1  porteiro— cartorário 

1  continuo ••%•• 

1  administrador  das  capatazias 
1  fiel  de  armazém 


15 


ORDENADO 


QUOTA 


I 

i 

'o 
Q 


2:400$ 
1:600$ 
2:600$ 
1:400S 
1:600$ 
560$ 
1:800$ 
1:600$ 


9S 

ei3 


O 
9í 


O 


9:600$ 
6:400$ 
2:900$ 
1:400$ 
1:600$ 


1:600^ 


25:860ft 


20 
9 
8 

14 
8 
9 
3 

10 
8 


20 

36 

3â 

14 

8 

9 

3 

10 

8 


140 


s 

Pi 

s 


SC 

s 


# 
@ 


ss 


LotaçSo 250:000$000 

,        ,                                                            25:860$000 

Ordenado • 11:900$000 

Porcentagem _ 

37:760$000 
Capital  Federal,  30  de  novembro  de  1903.  -  V.  de  Paula  Hamos. 
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Tabeliã  do  numero,  òlasse  e  Tenclmentos  dos  empregados  da  Alfandega  do  Rio  do  Janeiro 


1  inspector , 

1  ajudante 

3  cbefes  de  secção 

30  conferentes 

20  primeiíios  cscripturarios 

30  segundos  ditos 

32  terceiros  ditos 

20  quartos  ditos 

1    * 

7 

1 

2 


thesoareiro  (quebras  1:000$). 

fieis 

guarda-mór 

ajudantes  (1:800$  para  ser- 

Ticos  na  barra) 

1  porteiro 

1  ajudante 

10  continues 

1  administrador  das  capatazias 

2  ajudantes 

16  fieis  de  armazéns 


179 


ORDENADO 


a 

o 
o 


10:000$ 
6:200é 
5:600$ 
5:000;> 
4:000í^ 
3:200$ 
2:400$ 
l:6()0í5 
5:600$ 
2:600}> 
5:600$ 

4:000$ 
3:600$ 
2:400$ 
1:300$ 
4:000$ 
3:200$ 
3:200$ 


Q 


10:000$ 

6:200$ 

16:800::; 

150:000$ 

80:000$ 

96:000$ 

76:800<> 

3á:000$ 

6:600$ 

18:200$ 

5:600$ 

9:800$ 
3:600$ 
2:400$ 

13:000$ 
4:000$ 
6:400$ 

51:200$ 


588:600$ 


QUOTA 


Pi 

a 

o 

a 


40 

19 

17 

16 

10 

8 

6 

4 

17 

7 

17 

10 
7 
6 
4 

16 
8 
8 


á 


40 

19 

51 

480 

200 

240 

192 

80 

17 

49 

17 

• 

20 

7 

6 

40 

16 

16 

128 


1,618 


I 

P 


% 
^ 


s 

o 

a 


o 
CU 


S 


Lotação  :  65.000:000$. 

Ordenado 588:60(^ 

Porcentagem 572:000$ 

Total.... 1.160:600$ 

Capital  Federal,  30  de  novembro  de  1903.  —  V.   de  Paula  Ramos. 
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ANNAES  DA  CAMARA 


Tabeliã  do  numero,  classe  e  Tencimentos  dos  empregados  da  Alfandega  de  Santas 


ORDENADO 


1  inspector. , 

2  chefes  de  secção 

8  conferentes 

10  segandos  escripturarios. . . . 

16  terceiros  ditos . . 

16  quartos  ditos 

1  thesoureiro  (600$  para   que- 

bras)  

2  lieis 

1  guarda-mór 

1  porteiro.. . . . .  ^ 

4  contínuos 


o 


QUOTA 


8:000$ 
30:400| 
32:000$ 
38:400S 
25:600í5 

4:600$ 

3:200$ 

4:000í 

2:400! 

3:200$ 


151:800$ 


B 
o 

o 


40 
20 
18 
16 
12 


ã 


P 


PS 
o 


40 

40: 

144, 

160 

192 


6 

96 

"^ 

o 

o 

80 

20 

00 

S 

8 

16 

'"^ 

O 

20 

20 

12 

12 

4 

16 

756 

Lotação 27:000$000 

Ordenado 151:800$000 

Porcentagem...., 140:400|0O0 

Total , 292 :  200$000 

Capital  Federal,  30  de  novembro  de  1903.-7.  de  Pauta  Ramos. 


SESSÃO  EM  9  DB  DEZEMBRO  DE   1903 


3á7 


TalieUa  dorntintèi^ò,  élaflae  ff  '«'eiiciítfdátag  doif  emiiregados  da  Alftnddga  dei  Paranaguá 


1  inspector 

2  conferentes 

5  terceiros  escripturarios 

5  quartos  >  

1  thesoupeiro  (quebras  400$).... 

1  flei :.... 

1  ffuarda-mór 

1  porteiro-cartorario 

1  continuo 

1  administrador  das  Gapatazias. 
1  fiel  de  armazém , 


20 


ORDENADO 


O 

to 

P4 


ê 


'3 


6:000$ 
18:00^ 
8:000$ 
3:0001 
1:400J 
3:3ôa| 
1:600$ 
560$ 
2:400$ 
2:000$ 


40:260$ 


QUOTA 


I 


15 
9 
8 

17 

14 
8 
9 
3 

10 
8 


4 


20 

30 

45 

40 

17 

14 

8 

9 

3 

10 

8 


204 


I 

li» 

> 


e 


£ 


Lotação i. 

Ordenado 

Porcentagem 


1.500í000$ 

40:260$ 
20:10^ 


Capital  Federal,  30  dò  noVéiíibW  dé  1903.—  V.  dd  Paula  Rànids/ 


69:360$ 


ââS 


ANNAÈS  DA  CAMARÁ 


Taballa  do  nxunero,  classe  e   vencimentos  dos  empregados  da  Alfandega  de 

Florianópolis 


1  inspector 

2  confei'ente8 

5  terceiros  escripturarios. . . . 

5  quartos  ditos 

1  thesoureiro  (quebras  300|). 

1  flel 

1  guarda-mór.., 

1  porteiro-cartorario 

1  continuo 

1  administrador  das  oapatazias 
1  flel  de  armazém 


20 


ORDENADO 


a* 


o 
Q 


1:600$ 


Cd 


6:000$ 
12:000j; 
8:000i; 
2:900s; 
1:40^ 
3:300$ 
l:600j; 
560<; 
1:8001 ; 
1:600$ 


30:*160$ 


QUOTAS 


SP 

a 

o 


20 
15 
10 

9 
14 

8 
17 

9 

3 
10 

8 


o 

c3 


30 

50 
45 

14 
8 

17 
9 
3 

10 
8 


214 


s 

g 
tf 
3 
> 


H 
O 

è 

z 

u 

i 


s 


Lotação  850 :000$000 

Ordenado • 39:160$000 

Porcentagem , 22 : 1 00$000 


61:260$000 


Capital  Federal»  30  de  noyembro  de  1903.^y.  de  Paula  Ramos. 
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Tali^lXa  do  numero,  classe  e   vencimentos  dos  empregados  da  Alfondega  do  Rio 

Grande  do  Sul 


1  inspector 

2  chefes  de  secção 

5  conferentes 

4  segundos  esoripturarios 

7  terceiros  ditos 

8  quartos  ditos * 

1  thesoureiro  (quebras  400$)... 

1  flel • 

1  guarda-mór 

1  s^udante 

1  porteiro , 

2  contínuos 

14  administrador  das  capatazias 

fies  de  armazém 


38 


ORDENADOS 


I 

o 


3 
3 
2 

1 
4 
1 
4 
3 

2:400$ 

800$ 

3;600$ 

2:600$ 


100:600$ 


QUOTA 


O 

SP 

a 

a 


34 
17 
16 
14 
12 

4 
17 
\1 
17 

8 
10 

3 
12 
12 


& 


34 
34 
80 
56 
84 
32 
17 

7 
17 

8 
10 

6 
12 
48 


445 


í 

p 

á 


Z 


Lotação:  8.0000: 000$000: 

Ordenado 

Porcentagem 


Capital  Federal,  30  de  novembro  de  1903.— V»  dé  Paula  Ramoi. 


100:600$000 
50:400$000 

151:000$00Ó 


VoU  Vlll 


51 
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ANNAÈS  DA  CAMARÁ 


TaDella  do  numero,   classe  e  vencimentos  dos  empregados  da  Alfòndega  de  Porto 

Alegre 


1  inspector é.... 

2  chefes  de  secção 

4  conferentes 

4  segundos  escriptararios.... 

8  terceiros  ditos 

8  quartos  ditos 

1  thesoureiro  (quebra  400$).. 

1  fiel 

1  guarda-mór 

1  porteiro 

Z  contínuos 

1  administrador  das  capatazias 

3  fieis  de  armazém «••.. 


37 


ORDBNADO 


o 

2 


o 
Q 


4:000$ 
3:800S 
3:801 
2:401 
1:600$ 
4:000$ 
):600$ 
4:000$ 
2:400$ 
800$ 
3:600í5 
2:600$ 


â 


8 

15 

12 

19 

12 

4 

1 

4 

2 

1 

3 

7 


93:400$ 


QUOTA 


Pi 

§ 

o 
Q 


34 

17 
16 
14 
12 

4 
17 

7 
17 
10 

3 
12 
12 


o 


34 
M 
64 
56 
9f 
32 
17 

7 
17 
10 

6 
12 
36 


421 


2 

Si 


IO 

o» 


o 

H 

g 


Lotação  4.000:000$000  : 

Ordenado 

POTcentagem.  • » » 


Capital  Federal,  30  de  novembro  do  1903,— 7.  tle  Pauta  Ramos^ 

OoTO 


93:400$000 
40:000$000 

133:400$000 
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TaliellA  áú  ntiiiiero,  elasse  ê  Tencimenios  dos  dmpregados  da  Aljftindega  de  Uruguayana 


1  inspector* 

5  terceiros  escripturarios 

6  quartos  ditos , 

1   thesoureíro  (quebras  300$000). 

1  fiel T...,. 

1  por  teiro-cartorario , . . . , 

1  continuo 

1  administrador  das  capatazias. 
1  fiel  de  armazém 

18 


ORDENADO 


:400$000 
:60Ò$000 


1:600$000 


31:460$000 


QUOTA 


£ 
Pi 

§ 

o 


20 
9 
8 

14 
8 
9 

10 
9 


eS 


20 

35 

48 

14 

8 

9 

3 

10 

8 


165 


P 

o 

> 


s 


o 

Pi 
O 

04 


a 


Lotação  :  600:000$000 

Ordenado....,,; 

Porcentagem. 


Capital  Federal,  30  de  novembro  de  1903,— V.  de  Paula  Ramos» 


3l:4d0$Õ00 
24:90^000 

56:360$000 
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ANNAES  DA  CAMARÁ 


TabeUa  do  numero,  olasse  e  renoimentos  dos  empregados  da  Alfandega  de  LlTramenta 


1  inspector. .  < 

3  terceiros  escripturarios 

4  quartos  ditos 

1  ihesourciro  (quebras  300$000). 

1  flel \ 

1  porteiro-cartorario 

1  oontinuo : . . . 

1  administrador  doe  capatazias. 

13 


ORDENADO 


O 


2:400$000 

1:600$000 

2:400$000 

1 

1 


o 


7:aoo$ooo 

6:400$000 
2:70o$000 
1:200$000 
1:400$000 


1 


20:980$000 


QUOTA 


a 


20 
6 
4 

14 
8 
9 
3 
9 


20 

18 

16 

14 

8 

9 

3 

9 


97 


g 
t 
g 


o 


Lotado  :  300:000$000 

Ordenado 20:980$000 

Porcentagem 7:740$000 


28:72Q$000 


Capital  Federal,  30  de  novembro  do  1903.— V.  de  Paula  Rames. 
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3;í3 


T»b«lla   do  nxunoro,  classe  e  vencimentos  dos  empregados  da  Alfimdega  de  Commbá 


1  inspector • 

4  terceiros  osoripturarios 

5  quartos  ditos 

1  thesoureiro  (quebras  300$000). 

1  ftol 

1  porteiro-cartorario 

1  continuo 

1  administrador  das  capatazias. 
1  fiel  de  armazém 

16 


ORDENADO 


I 

t 


2:400$000 
1:60^000 
2:60Q$000 
1:4001000 
l:fiOO$000 
560$000 
1:800$000 
1:600$000 


9:6001000 
8:000$000 
â:900$000 
1:400{I;000 

1 


1:8001000 
1:600$000 


27:460$000 


QUOTAS 


I 

a 


20 
9 
7 

14 
8 
9 
3 

10 
8 


4 


20 

36 

35 

14 

8 

9 

3 

10 

8 


143 


P 

Cf 

< 

s 

i2 


Sr 


o 

< 

H 
O 

z 


LotacSo:  1.400:000$000 

Ordenado 

Porcentagem. . , 


Capital  Federal,  30  de  novembro  do  1903.— V.  tle  Paula  Ramos» 


27:460$000 
35:7O0$Õ0O 

63:ia0$000 


ANNABS  DA  CAMARÁ 


Alíandegas-^Qaadro  comparativo  ontre  a    proposta  do  OoTarno,  o  projtcto 
Veiga  e  o  projecto  Paula  Ramos 


ALFANDEGAS 


Capital  Federal 

Victoria 

S.  Salvador 

Aracagú 

Maceió 

Pefiedo  (1) 

Recife..., 

Parahjrba 

Rio  Grande  do  Norte 

Ceará 

Parnahyba 

S.  Luiz 

Pará 

Bffanáos 

Santos 

Paranaguá •... 

Florianópolis 

Porto  Alegra 

Rio  Grande 

Uruguayaaa 

Livramento 

Macahó(l) 

Corumbá... 


PESSOAL 


p« 


165 
18 
77 
16 
27 
16 

•77 
18 
16 
33 
16 
:j6 
74 
35 
67 
24 
21 
47 
40 
21 
18 
16 
18 


896 


IS) 

CU 


152 

14 
72 
13 
25 

72 
16 
13 
31 
13 
34 
71 
35 
67 
19 
19 
40 
43 
16 
13 

17 


795 


DQ 

P 

CL     • 


179 
15 
72 
13 
25 

72 
15 
13 
29 
13 
32 
71 
29 
62 
20 
20 
37 
38 
18 
13 

16 


802 


DESPEZA 


Proposta 
para  1904 


48 

314 

38 

90 

85 

350 

52 

36 

103 

39 

133 

413 

198 

316 

83 

65 

162 

156 

69 

41 

74 

78 


700*000 
960Í000 
1 


380$000 
800$000 
880$000 
600$000 


3.943:372$000 


Pi^ojecto  Veiga 


Projecto 
P.  Ramos 


1.16O:60Q|000 

37:7608000 

298:3001000 

28:00^ 

88:O6O$O00 


(1)  Toda  a  despeza  com  o  pessoal  e  material  • 

Capital  Federal.  30  de  novembro,  1903— V,  de  Paula  Hamoi 
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Tabeliã  Ao  numero,  classe  e  Tenclaoyentos  <los  empregados  da  Delegacia  Fiscal  no  Amasonas 


1 

1 
1 
4 
5 

1 

1 
1 
1 

16 


CATEGORIAS 


Delegado  fiscal 

Contador , . . . 

Procurador  fiscal 

Terceiros  escripcurarios 

Quartos  eacripturarios 

Thesoureiru    pagador     (quebra 

300$) 

Piei 

Porteiro 

Continuo 


ORDENADO 


2:6001000 

l:00íi$000 

1:700$000 

7001000 


15:000$000 


GRATIFICA- 
ÇÃO      . 


5: 
3: 
3: 

8:400$000 
2:200$000 

3:600$OOo 

1:4001000 

1:900$000 

800;5000 


TOTAL  DB 

CADA 

EMPREGADO 


:000$000 
:200$000 
:400$000 


TOTAIi 
DA    CLASSE 


5 

6 

5 

19 

19 

6: 

2: 
3: 
1: 


000 


500$000 

40Qí;ooo 
6oa;ooo 

õOOíWO 


Ô8:800$000 


Capital  Federal,  30  de  novembro  de  1903.— V.  de  Paula  Jtamos. 


TabeUa  do  numero,  classe  e  vencimentos  dos  empregados  das  Delegacias  Flscaes 

em  S.  Paulo  e  Pará 


TOTAL 
DA    CLASSE 


O 

GO 


I 
1 

l 

5 

10 

1 
l 
1 

e 

1 
1 

3 


CATEGORIAS 


Delegado  fiscal 

Contador 

Procurador  fiscal, .« 

Segundos  escrlpturarios.  •  • . 
Terceiros  escrlpturarios... • 

Quartos  escrlpturarios 

Tliesoureiro  (quebras  600$). 

Fiel.. , 

Pagador ,. 

Pieis 

Cartorário. 

Porteiro % 

Continues. 


ORDENADO 


4 

3 

3: 

2: 

1 

4 

1 

3: 

1: 

1: 

2: 


OOOiOOO 

soa  1000 

200^1000 

400s;ooo 

60011000 
OOOllOOO 
fiOOj^KX) 
20011000 
6001^)00 
60011000 
400$000 
800$000 


GRATIFICA- 
ÇÃO 


4:000$000 
2:000!  1000 
1:90011000 
l:600í000 
l:20a;000 

800!  1000 
2:00^(000 

800$000 
1:60011000 

8001  DOO 

8oa;ooo 

l:200jW) 
4001  ;000 


TOTAL  DB 

CADA 
EMPREGADO 


4 

6: 

5: 

4 

3 

2 

6: 

2: 

4: 

2: 

2 

3: 

1: 


000$000 
000  000 
700!  000 
8001000 
600!  000 
400!  000 
600  000 
400  000 
800  000 
400  000 
400  000 
600  000 
200  000 


4 

6 

5 
24 
28 
24 

6:í 

2 

4: 

4: 

2: 

3 

3 


000$000 
000  000 
700  000 
000  000 
800  000 
00^00 
600$000 
400!  000 
800  000 
800  000 
400  000 
600  000 
600  000 


120:700$000 


S.  Paulo 120:700$000 

Part 120:70(^000 

Capital  Pederal,  30  de  novembro  de  1903.  —  V.  do  Paula  fíanws. 
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Tabeliã  do  numero,  classe  e  Tencimentos  dos   empregados  das   Delegacias  Fiscaes  em 
Florianópolis,  Espirito  Santo,  Sergipe»  Parabyba,  Natal,  Piauhy  e  Goyaz 


1 
1 
1 
3 
4 
1 

1 
1 
1 

14 


CATEGORIAS 


Delegado  fiscal 

Contador. 

Procurador  fiscal 

Terceiros  escrípturarios 

Quartos  »  

Thesourelro   pagador  (quebras, 

300$) 

Fiel 

Porteiro-cartorario 

Ck>ntínno 


ORDENADO 


41 
600$000 


2:400$000 

1:300$000 

1:20^0 

70(«000 


GRATIFI- 
CAÇÃO 


2:400$000 
l:400í»00 
1:300<Í)00 
1: 20051000 
800$000 

1:200$000 
700í;000 
600í;000 
300$000 


TOTAL 

DE    CA.DA 

EMPREGADO 


400$000 
200$000 
900Í0OO 
60^000 
400$000 


81 
000$000 


TOTAL 
DA    OLASSB 


2:400$000 
4:20QO00 
3:900íl000 
10:80011000 
9:60^000 


3:900$000 
2:0001 5000 
1:800!  lOOO 
1:OOOÍOOO 


39:600(000 


Total  —  7  X  39:600$  =  277:200$000 
Capital  Federal,  30  de  novembro  de  1903.—  V.  de  Paula  liamos. 

Tabeliã  do  nxunero,  classe  e    vencimentos   dos   empregados  das  Delegacias  Fiscaes  em 

Pernambuco  e  BaMa 


1 
1 
1 
5 
8 
10 
1 
1 
1 
2 
1 
1 
3 


36 


CATEGORIAS 


Delegado  fiscal 

Contador 

Procurador  fiscal 

Segundos  escripturarios... 
Terceiros  escripturarios... 

Quartos  escripturarios 

Thesoureiro  (quebras,  600$) 

Fiel 

Pagador 

Fieis 

Cartorário. 

Porteiro 

Continues 


ORDENADO 


000$000 


200$000 
600$000 
600$000 
400$000 
800$000 


GRATIFI- 
CAÇÃO 


000$000 
000$000 
90(^000 
60^000 
200$000 
800$000 


8( 

800$000 

1:200$000 

40^000 


TOTAL  DE 

CADA 

EMPREGADO 


000$000 
000$000 

1\ 


600$000 
200$000 


TOTAL  DA 
CLASSE 


3 

6 

5 

24 

28 
24 
6 
2 
4 
4 
2 
3 
3 


119:700$000 


Bahia 

Pemambuoo. 


119:700$000 
119:700$000 


239:400$000 
Capital  Federal,  30  de  novembro  de  1903.—  7.  de  Pauia  líamos. 
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Tabeliã  do  numero,  classe  e  vencimentos  dos  empregados  das    Delegacias   Fiscaes   em 

Maranhão  e  Paraná 


xn 


23 


CATEGORIAS 


Delegado  fiscal 

Contador. 

Procurador  fiscal 

Segundos  escripturarios 

Terceiros  escripturarios 

Quartos  escripturarios 

Thesouroiro-pagador  (quebras, 

400$) 

Fieis 

Cartorário 

Porteiro 

CootiQUos , 


ORDENADO 


4:000|000 
3:600jí)00 
3:20aí)00 
2:400í»00 
1:60^000 

3:600$000 
l:600j«00 
1:60^000 
2:OOOSíOOO 
700í«300 


GRATIFI- 
CAÇÃO 


3:000$000 
2:00(^1000 
l:80ai000 
1:600!  1000 
1:200(1000 
80^1000 


i:800$000 
80^00 
80011000 

1:00^000 
30^000 


TOTAL  DE 

CADA 

EMPREGADO 


TOTAL  DA 
CLASSE 


3:000$000 
6:000  mo 
5:400$00() 
9:6001  ;000 
I8:00a;000 
14:400:9000 


000:1000 


74:400$000 


Paraná . . . 
Maranhão. 


74:4001000 
74:400$600 


148:800$000 
Capital  Federal,  30  de  novembro  de  1903,—  V^.  de  Paula  Ramos. 


ruU  viJi 


43 
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Tabeliã  do  nmqiaro,    classe  e  vencimeiítos  dos  empregados   da    Delegacia    li^iscal  no 

Rio  Orando  do  Sul 


1 

.1 
1 
5 
8 
10 
1 
1 
1 
3 
1 
1 
3 

37 


CATEGORIAS 


Delegado  fiscal « . . 

Contador 

Procurador  fiscal 

Segundos  escripturarios 

Terceiros  escripturarios 

Quartos  escripturarios 

Thesoureiro  (quebras  400$000). 

Fiel 

Pagador 

Fieis 

Cartorário 

Porteiro 

Contínuos 


ORDBNADO 


GRATI- 
FICAÇÃO 


801 

8Ò0$000 
1:200|Ò00 
400|000 


TOTAL  DE 

CADA 

EMPREGADO 


TOTAL  DA 
CLASSE 


122:dOO$000 


Capital  Foderal,  30  de  novembro  de  1903.—  V.  de  Paula  Ramos. 


'JTabella  do  numero,   classe  e  vencimentos  dos  empregados    da  Delegacia    Fiscal  em 

Minas  Oeraes 


1 
1 
1 
2 
5 
6 
1 

1 
1 
1 
2 

22 


CATEGORIA 


Delegado  fiscal 

Contador 

Procurador  fiscai 

Segondos  escripturarios 

Terceiros  escripturarios 

Quartos  escripturarios 

Tliesoureiro  pagador   (quebras 

400$000) 

Fiel 

Cartorário 

Porteiro 

Contiouos 


ORDENADO 


4:000*000 
3:600í;000 
3:20^000 
2:400$000 
l:600Í000 

4:000$000 
l:600í!000 
1:600{;000 
2:400$000 
SOOí  KKK) 


GRATI- 
FICAÇÃO 


2:000$000 
8001  lOOO 
800!  ÍKX) 

1:200í;000 
400$000 


TOTAL  DE 

CADA 
EMPREGADO 


3:000$000 
6:000íK)OO 
5:400í;000 
4:8001  »00 
3:600!  ;000 
2:400^0 


400$000 
40^000 
400$000 
600$000 
20^00 


TOTAL  DA 
CLASSE 


3:OOOÍ000 
6:000$000 
5:4005 «» 
9:6OOí;000 
18:OOOíO00 
14:40^ 


73:600$OOe 


Capital  Federal,  30  de  novembro  de  1903.—  V,   de  PaiUa  Ramos. 
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ttabella  do  nuniero»  classe  e  Tencixnentos  dos  empregados  das  Delegacias  Flscaes  emliCatto 

Grosso,  Geará  e  Alagoas 


17 


CATEGORIAS 


Delegado  fiscal. , 

Contador 

Procurador  fiscal. 

Terceiros  escriptararios 

Quartos  escripturarios 

Theeoureiro-pagador    ( quebras 

300$000) 

Fiel 

Porteirocartorario 

Gontinuos 


ORDENADO 


GRATIFICA- 
ÇÃO 


3:000|000 
1:6001  «00 

i:4oa;ooo 

1:2001 1000 
80^00 

1:400$000 

8001  ;ooo 
8001  ;ooo 

3001^00 


TOTAL  DE 

CADA 

EBIPRBGADO 


3:000$000 
4:80011000 
4:20011000 
3:600!  ÍOOO 
2:40^000 


TOTAL 
DA  CLASSE 


3:000$000 

4:800!  ;000 

4:20a;000 

14:4001  m) 

12:0001^000 


49:600^000 


Capital  Federal,  30  de  noyembro  de  1903.^V.  de  PaUla  Ramos. 


148:800$000 
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annâhs  da  gamara 


Delegacias  Fiscaes 


PESSOAL 


o 
> 

s 
s 

I 


I 


I 


ú 


Si 

li 

i| 

is 


g 

1 


s. 

li 


o 


Minas  Oeraei 

Rio  Grande  do  Sol. . . 

Maranhão 

Paraná 

Pernambuco 

Bahia 

Santa  Catharina , 

Espirito  Santo 

Aracaju 

Parahyba 

Rio  Grande  do  Norte 

Piauhy 

Goyaz 

S.  Paulo 

Pará , 

Amazonas 

Matto  Grosso 

Ceará...... 

Alagoas 


15 
25 

23 
38 

22 
37 

52 

82 

600$000 
20^000 

15 

24 

23 

48 

400$000 

15 

24 

23 

48 

OOOíWO 

23 

37 

36 

76 

400$000 

23 

37 

36 

76: 

400^000 

8 

16 

14 

21- 

500^000 

8 

16 

14 

21: 

5001000 

8 

16 

14 

21: 

8 

16 

14 

21: 

50o£k)0 

8 

16 

14 

21. 

500S000 

8 

16 

14 

21 

5oaooo 

8 

16 

14 

21 

50^000 

23 

37 

36 

76 

400<;ooo 

23 

37 

36 

76 

400  000 

10 

18 

16 

46 

•800JOOO 

10 

18 

17 

30 

:600$000 

10 

18 

17 

30 

:  60^000 

10 

18 

17 

30 

:  60^000 

258 

441 

414 

826 

:300$000 

78:800$000 

127:000*000 

75:20^000 

75:200®000 

12:^ 

123 

40:7( 

40: 7( 

40:7< 

40:7( 

40:700*000 

40:700!  íOOO 

40:700!  «00 
124:60^000 
124: 

75: 7( 

52 

52:41 

52 


73 

122 

74 

74 

119 

119 

39 

39 

39 

39 

39 

39 

39 

120 

120 

68 

49 

49 

49 


1.320:800$000 


Capitai  Federal,  30  de  novembro  de  1903.— 7.  de  Paula  Ramos, 

Quadro  comparativo  entre  a  proposta  do  OoTemo,  o  projecto  Veiga  e  o  projecto  Paula 
Ramos,  quanto  ao    pessoal  e  despeza  nas  Delegacias  e  Alfcmdegas 


PESSOAL 


DESPEZA 


Projecto         Projeclo  Projecto 

Proposta       Veiga        P.  Ramos  Proposta  Veiga 

Delegacias 258  441  414  826:300$  1.370:400$ 

Alfandegas....  896     71^      802    3.943:37;^  3.509:04(^ 

l^M        7.236      1.216    4.769:672$  4.879:440$ 

Differonça  entre  Proposta  e  Veiga +  109:772 

Differença  entre  Proposta  e  Paula  Ramos +  209:8 

DiflTerença  entre  Veiga  e  Paula  Ramos +  100:080 


Pr^ecio 
P.  Banaoi 
1.320:800$ 
3.658:72^ 

4.979:520$ 
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O  projecto  Yolga  sapprime  a  3*  secção  da  Alíknd^ra  da  Capital  Federal  é,  portanto, 
13  empregados,  augnieptindo  a  despeza  a  109:272$000. 

0  projecto  Paula  Ramos  da  á  esta  repartição  mais  14  empregados  e  atigmenta  a  dos- 
poza  om^)9:848$000. 

Si  considerarmos,  por^m,  que  pelo  projecto  Paula  Ramos  6  extincta  a  Repartição  do 
£statistica  Oommercial,  com  a  qual  se  dispondo  a  quantia  do  270:000$,  teremos  o  soguinio 
resultado  : 

Differença  entre  Proposta  e  Veiga +  109:772$000 

DliTcrença  entre  Proposta  e  Paula  Ramos —    00 :  162$000 

DiíTerença  entro  Veiga  e  Paula  Ramos —  169:9201000 

Si  accrescentarmos  ainda  a  economia  de  4:800$  pola  suppressão  dos  legares  de  com- 
mandante  do  aviso  SerzeieUo  e  escrivão  da  barca  de  vigia,  na  Alfandega  do  Pará,  pro- 
posta no  projecto  Paula  Ramos,  a  diferença  em  favor  do  mesmo  projecto  será  maior. 

Capital  Federal,  30  de  novembro  de  1903.— K  de  Paula  Ramos. 

Tabeliã  C  (Alfandega  da  Bahia) 

Em  vez  de  —1  ajudante  do  guarda  mór,  2:60a$000,  14  quotas,  diga-se  :  1  ajudante 
do  guarda  mór,  3:200$000,   16  quotas,  elevando-se  a  877  o  numero  total  das  quotas. 

Tabeliã  B  (Alfandega  de  Pernambuco) 

A  mesma  modificação. 

Tabeliã  ^(Alfandega  do  Pará) 

A  mesma  modificação,  elevando-se  o  numero  total  de  quotas  a  874. 

TabeUa  F  (Rio  Grande  do  Sul) 

A  mesma  modificação,  elevando-se  o  numero  total  de  quotas  a  490. 

Tabeliã  E  (Manáos) 

Em  vez  de— 1  ajudante  do  guarda  mór,  1:700$000,  8  quotas,  diga-se:  1  ajudante  do 
guarda-mór,  2:600$000,— 14  quotas,  elovando-se  o  numero  total  a  349. 

Tabeliã  1  (Maranhão) 

A  mesma  modificação,  elevando-se  o  numero  total  das  quotas  a  396.. 

Sala  das  sessões,  30  de  novembro  de  1903.~Patii^  Ramos, 

Nota-~A  despeza  com  o  augmento  será  de  4:800$0000  annuaes,  sendo: 
5  ajudantes  (Santos,  Bahia,  Pernambuco,  Pará  e   Rio  Grande  do  Sul)  a  600$.     3:000$000 
2       »         (Manáos  e  Maranhão)  a  900$ 1 :  800$000 

4:800$000 
Tabeliã  B  (Alfandega  de  Santos) 

Em  vez  de  >-  820  quotas—nliga-se:  832  quotas. 

Emvezde— inspector— 30  quotas— diga-se:  Inspector,  40  quotas,  conforme  consta  do 
Orçamento  da  Fazenda. 

Saia  das  sessões,  30  do  novembro  do  1903.— Pauto  Ramos. 

Si  não  for  approvada  a  suppressão  do  logar  de  ajudante  do  guarda-mõr,  snbstitua-se  na 
mesma  tabeliã  B. 

1  i\|udante  de  guarda-mór,  2:60(^  —  14  quDtas,  por:  1  ajudante  dj  guarda-mó.^, 
3:âOQ$  — 16  quotas,  elovando-se  o  numero  total  das  quotas  a  833. 

Sala  das  sessões,  30  de  novombro  de  1903.— Pau/a  Ramos. 

Nota— O  guarda-mór  tem  categoria  de  chefe  de  secção ;  ó  justo,  pois,  que  o  seu  ajudante 
tenha,  como  sempre  teve  antes  da  ultima  reforma,  a  de  l^eecripturario.  Tal  se  verifica, 
ainda  boje,  na  Alflindega  do  Rio  de  Janeiro.— Pauto  Ramos. 

TabeUa  A  (Alfandega  do  Rio  de  Janeiro) 

Façam-se  as  alterações  seguintes  : 

1  ajudante  do  inspector Ordenado    6:â00$000    dO  quota^ 

3  cgefos  de  secção , ,..  »  5:600$000    18     » 
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íl! 


24  conferentes » 

1  guarda-mór > 

1  thesoareiro (1:000$  paraquebras) > 

1  admlnistaador  das  capatazias » 

30  serventes  da  sala  do  expediente  e  do  archlTO  a  1 15$  mensaes. 
Lotação  65.000:000$000. 

Quotas— 1 .430  quotas )  .^ . .  rvwimn 
Porcentagem  0,73  o/^J474.500$000 

Saladas  sessões,  9  de  dezembro  de  1903, —Paula  Ramos. 


Tabeliã  L  (Alfandega  de  Santa  Catharina) 

Mantenha-se  a  tabeliã  vigente. 

Sala  das  sessões,  9  de  dezembro  de  1903.— Pauja  Ramos. 
Prejudicada  pelos  motivos  preliminarmente  expostos. 


(1)  (1)  Esses  ordenados  constam  da  tabeliã,  em  virtude  da  approvaçEo  d:\  emenda  índio 
do  Brazil. 


Comparecem  mais  os  Srs.  Passos  Miranda, 
Carlos  de  Novaes,  António  Bastos,  índio  do 
Brazil,  José  Eusébio,  Urbano  Santos,  Anizio 
de  Abreu,  Bezerril  Fontenelle,  Thomaz  Ca- 
valcanti, Franeisco  Sá,  João  Lopes,  Sérgio 
Saboya,  Fonseca  o  Silva,  Pereira  Reis,  Paula 
e  Silva,  Teixeira  de  Sá,  Aífonso  Costa,  José 
Marceliino,  Pereira  de  Lyra,  João  Vieira, 
Malaquias  Qonçalves,  Cornelio  da  Fonseca, 
Rodrigues  Dória,  Oliveira  Yalladão,  Neiva, 
Castro  Rebello,  Tosta,  Félix  Gaspar,  Satyro 
Dias,  Yergne  de  Abreu,  Augusto  de  Freitas, 
Alves  Barbosa,  Rodrigues  Lima,  Eduardo 
Ramos,  Marcollino  Moura,  José  Moiyardlm, 
Galdino  Loreto,  Mello  Mattos,  Augusto  de 
Vasconcellos,  Sá  Freire,  Belisario  de  Souza, 
Galvão  Baptista,  Júlio  Santos,  Cruvello  Ca- 
valcanti, Gastão  da  Cunha,  Francisco  Bernar- 
dino, Adalberto  Ferraz,  António  Ziicariais, 
Calogeras,  Rodolpho  Paixão,  Galeão  Carva- 
llial.  Amarai  César,  Ferreira  Braga,  Josó 
Lobo,  Francisco  Malta,  Álvaro  de  Carvalho, 
Joaquim  Teixeira  Brandão,  Costa  Netto, 
Aquino  Ribeiro,  Benedicto  de  Souza,  Lindol- 
pho  Serra,  Cândido  de  Abreu,  Carlos  Caval- 
canti, Elizeu  Guilherme,  Barbosa  Lima, 
Germano  HassLocher,  James  Darcy,  Alfredo 
Varela  e  Diogo  Fortuna. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Sá  Peixoto,  Enéas  Martins, 
RaymunJo  Nery,  Hosannah  de  Oliveira,  Ar- 
thur  Lemos,  Roa^erio  de  láiranda,  Rodrigues 
Fernandes,  Gueaelha  Mourão,  Christlno  Cruz, 
Dias  Vieira,  Raymundo  Arthur,  João  Gayoso, 
Walfredo  Leal,  Trindade,  Moreira  Alves, 
Pedro  Pernambuco,  Elpidio  Figueiredo,  Epa- 
minondas  Gracindo,  Raymundo  de  Miranda, 
Euxobio  de  Andrade,  Arroxellas  Galvão, 
Leovigildo  Filjueiras,  Milton,  Eugénio  Tou- 


rinho.  Pinto  Dantas,  Paranhos  Montenegro 
Bezamat,  Pereira  Lima,  Henrique  Borges, 
Paulino  de  Souza,  Viriato  Mascarenhas, 
Estevam  Lobo,  Ribeiro  Junqueira,  Carlos 
Peixoto  Filho,  Bueno  de  Paiva,  Leonel 
Filho,  Bernardes  de  Faria,  Carlos  Ottoni, 
Manoel  Fulgencio,  Nogueira,  Lindolpho  Cae- 
tano, Eduardo  Pimentel,  Jesuino  Cardoso, 
Azevedo  Marques,  Hermenegildo  de  Mo- 
raes Filho,  Bernardo  António,  Lamenha 
Lins,  Franeisco  Tolentino,  Abdon  Baptista, 
Xavier  do  Vallee  Victorino  Monteiro. 

E  sem  causa  os  Srs.  Virgílio  Brigido,  Fre- 
derico Borges,  Abdon  Milanez,  Celso  de 
Souza,  Esmeraldino  Bandeira,  Arthur  Or- 
lando.  Bulcão  Vianna,  Moreira  Gomes,  Ber- 
nardo Monteiro.  José  Bonifácio,  Astolpho 
Dutra,  Penido  Filho,  David  Campista,  Car- 
neiro de  Rezende,  João  Luiz  Alves,  La- 
mounier  Godof^^o,  Camillo  Soares  Filho, 
Sabino  Barroso,  Carvalho  Britto,  Leite  de 
Souza,  Paulino  Carlos,  e  Domingos  Mas* 
oarenhas. 

O  8r«  PresicLeixte  —  Havendo  nu- 
mero legal,  vae  se  proceder  ás  votações  das 
matérias  constantes  da  ordem  do  dia. 

O  Sr.    Sâ   Freire  {pela   ordem)  — 
Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  unicamente 

Sara  solicitar  de  V.  Ex.  e  da  Camrra  a  minha 
emissão  de  membro  da  Commissão  de  Instru- 
oçao  e  Saúde  Publica. 

Os  motivos  que  me  levam  a  assim  proceder 
são  conhecidos  da  Camará  ;  dispenso-me, 
pois,  de  fazer  outras  considerações. 

O  8r .  Brioio  FiUio  (p^a  ordem)  - 
Sr.   Presidente,  eu  também   venho  depor 
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nas  mãos  de  V.  £z.  o  meu  pedido  de  demis- 
«to  do  logar  de  membro  da  Ck)mmi8sSo  de 
Instrucçâo  e,  Saúde  PubliGa.c  ao  fazel-o,pre- 
ciao  dizer  alguma  cousa  aos  meus  illustrados 
collegas. 

Aguandava,  para  tomar  essa  resoluto,  a 
publjca(^  do  parecer  da  mesma  Commissão 
sobre  as  emendas  apresentadas  ao  perigoso 
projecto  que  reforma  a  hygiene  adminis- 
tratírada  União. 

Hoje,  que  o  Diário  do  Congresso  traz  esse 
parecer,  venho  declarar  á  Casa  que  não 
posso  continuar  a  fazer  parte  dessa  Com- 
missão. 

Não  me  leya  a  tomar  esta  attitude  o  facto 
de  terem  sido  rejeitadas  algumas  das  mi- 
nhas propostas  ao  referido  projecto. 

Não,  8r.  Presidente;  isto  seria  impossível, 
seria  ridiculo,  seria  passível  de  consura;  as 
minbas  propostas»  como  as  de  qualquer  outro 
collega,  estão  sujeitas  a  ser  acceitas  ou  re- 
jeitadists  pela  Commissão,  a  ser  approva- 
das  ou  recusadas  pela  Gamara. 

Não  é  isto  que  me  leva  a  pedir  a  V.  Ez. 
que  se  digne  de  consultar  ã  Casa  sobre  a 
minha  retirada  da  Commissão  de  Instrucçâo 
e  Saade  Publica  ;  6,  sim,  a  violência  que 
acabo  ae  soffrer,  é  o  facto  novo,  virgem, 
occorrido  na  Commissão  do  Saúde  Publica. 
Si  não,  vejamos. 

Desde  muito  tempo  que  qualquer  repre- 
sentante, não  estando  de  acôôrdo  com  o  pa- 
recer lavrado  pela  Commissão,  ou  por  qual- 
quer membro,  pede  vista  dos  papeis,  e  esta 
nunca  lhe  é  negada,  independendo  mesmo 
de  consulta  ã  Commissão. 

Na  Camará  e  no  Senado,  também,  são 
estes  03  precedentes. 

Desta  medida  teem  gosado  todos  os  Depu- 
tados. 

Em  toda  e  qualquer  occasião  tem  sido  esto 
o  processo  auioptado  na  Camará,  mesmo 
quando  dividida,  quanto  mais  ag^^ra  que  ella 
ó  unanime,  ou,  como  disse  um  nobre  Depu- 
tado, apparentemente  unanime,  em  que 
apenas  na  divergências  de  opiniões,  diver- 
gências no  modo  de  entender  este  ou  aquelle 
assumpto. 

Para  que  esta  praxe  liberal,  para  que  esta 
norma  salutar,  sempre  seguida,  fosse  que- 
brada, foi  preciso  que  viesse  ã  Camaraum 
projecto  de  hygiene,  um  projecto  monstro. 

Sue  attenta  contra  a  propriedade  e  contra  a 
berdade.  {Apoiados  e  não  apoiados,) 

O  Sr.  Henriques  Salles— Peço  a  palavra, 
pela  ordem. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Nestas  condições, 
Sr.  Presidente,  deponho  nas  mãos  de  V.  Ex. 
o  meu  pedido  de  demissão  do  logar  de  mem- 
bro da  Commissão  de  Instrucçâo  e  Saúde 
Publica.  {Muito  bem») 


O  Sr.  Pirestd.ente  —  Peço  aos 
nobres  Deputados  que  acabam  de  pedir  a 
palavra  que  façam  rapidamente  as  suas  ob- 
servações a  respeito  da  questão  de  ordem, 
visto  que  a  ordem  do  dia  encerra  matéria 
importante  e  urgente,  dopendcnto  de  vo- 
tação. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Henrique  Salles, 

O  í^r.  Henrique  Aalles  {pela 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  rapidamonte  darei 
ã  Gamara  a  explicação  a  que  me  julgo  obri- 
gado. 

Não  fura  a  circumstancia  do  tor  sido  nomi- 
nalmente citado  pelo  Sr.  Deputado,  repre- 
sentante do  Estado  de  PernamDuco,que  acaba 
de  pedir  a  sua  demissão  de  membro  da  Com- 
missão de  Instrucçâo  Publica,  e  eu  não 
teria  do  dar  explicação  alguma. 

Os  factos  occorridos  desde  o  dia  1  de 
julho  ultimo,  deste  anno,  ató  o  momento 
em  que  foi  encerrada  a  3*  discussão  do  pro- 
iecto  que  reorganiza  o  serviço  de  Saúde  Pu- 
blica, são  muito  conhecidos  aqui  e  fora 
daqui.  {Apoiados,) 

Eu  desejava,  Sr.  Prosldonto,  que  V.  Ex. 
tivesse  assistido  á  ultima  reunião  da  Com- 
missão de  Instrucçâo  e  Saúde  Publica,  para 
ediflcar-se  sobre  o  que  alli  occorreu  e  ver 
quanto  o  Presidente  desta  Commissão  se 
esforçou  para  não  se  impacientar  deante  da 
mais  inaudita  e  desganuda  obstrucção. 

Os  Srs.  Gastão  da  Cunha  e  JoXo  Luiz 
Alves—  Apoiados. 

O  Sr.  Henrique  Salles—  A  Camará  é 
testemunha;  Sr.  Presidente,  sabe  toda  a  popu- 
lação desta  Capital  que  a  obstrucção  não  se 
tem  feito  somente  aqui,  tem  sido  levada  até 
o  seio  da  Commissão. 

Pois  bem,  nada  disto  influiu  sobre  o  meu 
espiíito  para  impedir  que  eu  continuasse  com 
a  maior  paciência.  •• 

O  Sr.  Estagio  Coimbra— Abusaram  da  lon- 
ganimidade de  V.  Ex.  {Apoiados.) 

O  Sr.  Henrique  Salles  —  Era  o  que  ou  ia 
dizer;  tive  a  maior  paciência,  a  maior  con- 
descendência com  uma  serie  de  abusos, 
que  nunca  vi  no  parlamento,  em  desrespeito 
até,  não  ao  Presidente  da  Commissão,  m  us  a 
todos  os  seus  membros.  {Apoiados,) 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  convoquei  o  Com- 
missão, formulei  o  parecer  relativo  ás  emen- 
das offerecidasem  3*  discussão,  julguei  encer- 
rada a  discussão  destas  emendas,  bem  como 
do  substitutivo  do  Sr.  Mello  Mattos,  que  tinha 
sido  publicado  no  Diário  doCongresso.  Pois  bem, 
no  seio  da  Commissão,  um  dos  seus  illustres 
membros,  sem  piedade  alguma  para  o  meu 
estado  de  saúde,  forçou-me,  pela  condescoa- 
dencia  própria  do  meu  génio  e  da  rainha 
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educação,  a  ler  integralmente  á  Commissão 
aqulllo  que  olla  já  tinha  lido  de  manhã,  no 
Dtario  do  Congresso,  (Apoiados,) 

Eu,  que  pretendia  arredar  todo  e  qualquer 
pretexto  para  que  continuasse  a  obstrucção. 
com  a  maior  paciência,  li  o  substitutivo,  li 
todas  as  emendas,  li  o  respectivo  parecer  o 
puz  tudo  em  discussão. 

Depois  de  discutido  por  diversos  membros, 
e  especialmente  pelo  membro  que  me  aoou$a, 
que,  durante  uma  hora,  com  ar  de  desgarro, 
queria  insistir. . . 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  O  desgarro  era  do 
Presidente. 

O  Sr.  Henrique  Salles— Creio  que  não  6 
oíTensivo  o  termo. 

O  Sr.  Bricio  FiLHo  ^  Creio  que  também 
não  é  oífensivo  dizer  que  o  desgarro  foi  do 
Presidente. 

O  Sr.  Henrique  SALLES—Dizia  cu:  o  no- 
bre Deputado  queria  esclarecer  os  membros 
da  Commissão  sobre  um  projecto  que  elles 
tinham  lido,  e  mostrar  divergências  entre  o 
substitutivo  Mello  Mattos  e  os  projectos  an- 
teriores, isto  6,  projectos  primitivos  apre- 
sentados, e  o  projecto  em  redacção  da  2* 
para  a  3*  disousiNÍo. 

Durànte  o  pra«o  de  uma  hora,  o  honrado 
Deputado  nos  edificava,  nos  esclarecia  sobre 
aquillo  que  nós,  membros  da  Commissão, 
que  Íamos  votar  o  parecer  já  formulado,  jà 
conhecíamos. 

Bem;  terminada  a  discussão,  puz  a  votos 
o  parecer,  que  foi  votado.  O  illustre  Depu- 
tado e  seu  illustre  collega  que  o  acompa- 
nhou na  obstrucção  que  tem  feito  desde  o 
começo  a  este  projecto,  abstiveram -se  do 
votar;  dei  por  encerrada  a  discus^Lo,  por 
votado  o  parecer  e,  quando  nós  iamos  snb- 
motter  o  parecer  ã  assignatura,  S.  Ex.,  já 
serodiamente,  requereu  vista  ! 

Não  havia  mais  logar  a  vista,  não  havia 
roais  nada  em  discus^U).  A  Commissão  tinha 
unicamente  de  assignar  aquillo  que  já  estava 
discutido  e  votado. 

Eis,  Sr.  Presidente,  porque  a  vista  foi  ne- 
gada . 

Pois  bom  ;  V.  Ex.  vae  ver  ató  onde  foi  a 
minha  magnanimidade  pai*a  com  os  coUegas, 
aos  quaos  tenho  tratado,  desde  o  começo, 
com  todo  o  sentimento  de  attenção  e  delica- 
deza, exaggerando  até  a  minha  bonhomia,  po- 
dendo chegar  a  ser  suspeitado  de  fraco. 

O  Sr.  Bricio  FiLiio—Não  foi  suspeitado 
por  mim  nem  pelo  meu  companheiro. 

O  Sr.  Henrique  Salles->03  nobres  Depu- 
tados já  por  occasião  da  redacção  tinham 
pedido  vi;sta,  para  fallarem  sobre  a  redacção 
da  2^  para  a  3*  discussão,  quando  nâo  podia 


alterar-se  uma  virgula,  siquer  (apoiados),  do 
que  tinha  sido  votado  pela  Camaini  ;  pois 
bem,  depois  de  tudo  isso,  eu  declarei  que 
não  tinha  mais  logar  a  vista,  que  o  pedido 
do  vista  nâo  era  mais  opportuno,  sendo  se- 
rôdio o  requerimento  dos  nobres  Depntados. 
Nâo  quiz  que  prevalecesse  a  minha  opinião  ; 
consultei  aos  coUegas  presentes,  pois  ei*am 
nove,  e  estes  coilegas  declararam-se  de  in- 
teiro accôrdo  commigo,  isto  é,  que  não  tinha 
mais  logar  o  pedido  de  vista  dos  nobres 
Dcputadoa. 

Agora,  Sr.  Presidente,  a  Camará  que 
ajuize  do  procedimento  da  Commissão  e  diga 
si  foi  um  attentado  o  que  resolveu  a  Com- 
missão e  ou  si  não  esta  de  accôrdo  com  o 
direito  e  com  a  justiça  o  procedimento- delia, 
iu. pedindo  que  se  trancasse  na  sua  l>asta  um 
projecto  que  o  Governo  reclama  como  me- 
dida necessária  para  a  salvação  da  Capital 
da  Republica.  {Muito  bem  ;  muito  betn») 

O  8r.  Presidente— Os  Srs  Depu- 
tados Sá  Freire  e  Bricio  Filho  pediram  dis- 
pensa de  membros  da  Commissão  de  Instru- 
cção  e  Saúde  Publica. 

Os  senhores  que  approvam  o  pedido  de  dis- 
pensa queiram  se  levantar  (Pausa.) 

Não  foi  concedido. 

O  Sr.  Brioio  Willxi^ipela  ordeni)^ 
Sr.  Presidente,  nem  esta  votação  ó  uma  ho- 
menagem aos  Deputados  que  pediram  dispensa 
do  logar  de  membros  da  Commissão  delnstru- 
oção  e  Saúde  Publica,  nem  tão  pouco  é  uma 
declaração  de  solidariedade  contra  a  vio- 
lência que  solfreram,  sendo  apenas  o  resul- 
tado de  praxe  invariavelmente  seguida  nesta 
Casa. 

Ao  primeiro  pedido,  sempre  a  Gamara 
rejeita ;  mas,  havendo  insistência,  a  Gamara 
approva. 

Vonho,  portanto,  Sr.  Presidente,  insistir 
no  pedido  do  dispensa  de  membro  da  Com- 
missão de  Instrucçâo  e  Saúde  Publica. 

O  Sr.  SA  Freire— Faço  minhas  as  pala- 
vras do  meu  nobre  collega. 

O  Sr.  BarbosA  I^ima  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  antes  que  se  liquide  o 
incidente  que  tom  mais  valor  do  que  ã  pri- 
meira vista  se  pôde  suppôr,  preciso  fazor 
algumas  considerações. 

Nada  tenho  que  ver  com  os  antecedentes 
do  caso,  expostos  pelo  honrado  Deputado, 
digno  presidente  da  Commissão. 

Na  verdade  o  andamento  deste  projecto 
foi  lento,  mas  o  remédio  que  a  isso  ae  quer 
dar  agora  não  me  parece  razoável,  pois 
vae  se  firmar  um  precedente  bastante  deplo- 
rável, isto  é,  nós  vamos  fazer  doutrina  que 
eu  raputo  extraordinariamente  perigosa, 
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A  Camará  quando  elego  as  suas  Gom- 
niissões  parmanentos,  o  faz  de  maneira  que 
o.^  nobres  Deputados  votem  em  listas  incom- 
pletas, garan  indo,  por  esse  modo,  no  seio 
tiossas  CommÍ!«(õos  o  direito  da  represen- 
tação das  minorias;  e  6  preciso  que  este 
incidente  soja  resolvido  de  forma  tal  que 
dessa  resolução  não  determine  a  faculdade 
<ie  ser  negada  vista  a  qualquer  mombi*o  da 
Commissão... 

O  Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti  —E'  um  prece- 
dente pjrígoso. 

O  Sr.  Barboza  Lima—...  acs  parecerei 
submettido  ao  estudo  dos  membros  da 
maioria. 

SopponhaV.  Ex.  (nâome  refiro  ao  caso 
occurrente,  apenas  não  desejo  qud  fique  f)r-> 
mada  uma  doutrina  que  encerra  uma  deli* 
baração  perigosa;  supponha  V.  £x.  que  ha, 
sobre  determinado  assumpto,  um  pirecer 
apresentado  pelo  relator  da  maioria  e  subs- 
cripto  por  todos  os  membros  da  Commissão, 
menos  um;  que  este  um  seja  o  único  repre- 
S3ntante  que  a  minoria  tem  no  seio  desta 
Commissfto.  A  não  vingar  nova  doutrina  li- 
beral, muito  mais  consentânea  com  o  espirito 
do  Regimento,  poderá,  a  Commissão  negar 
vista  deste  parecer  ao  representante  da  mi- 
noriv  divergente  de  opinião  da  maioria. 

O  que  a  Commissão  pôde  fazer,  e  muitas 
vozei  deve  fazer,  para  evitar  protellações,  é 
marcar  um  prazo  improrogavel,  de  24  horas, 
digamos,  mas  não  pôde  cercear  o  direito  da 
minoria  de,  dentro  daquelle  prazo,  trazer  o 
seu  voto  devidamente  redigido.  Nunca  se 
recusou  ao  membro  vencido  de  qualquer 
Commis^o  o  direito  de  redigir  o  suu  voto. 

O  que  desejo  é  que  esta  vota^  não  tenha 
essealcanc3.  {Trocam^se  vários  apartes  entre 
osSrs.  Gastão  da  Cunha,  Sá  Freire,  Fran-- 
cisco  Salles,  Thomaz  Cavalcanti,  Brido  Filho 
e  outros  Srs,  Deputados,  Soam  os  tympanos. 
Continuam  os  apartes,) 

O  Sr.  Presidente  (f a  sendo  soar  os  tym- 
panos)-^  Aitenção. 

lembro  aos  nobres  Deputados  que  temos 
de  votar  orçamentos, 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  me  parece  pro- 
cedente, Sr.  Prejidoate,  a  observação  do  meu 
talentoso  colioga,  digno  Deputado  por  Minas. 

Depois  de  vot^ulo  o  parecer  do  relator  e 
accoito  pela  maioria  da  CommíSáão,  qualquer 
membro  divergente  na  mesma  Commissão 
cstil  no  seu  direito  de  pedir  vista  para  for- 
mular o  seu  voto  vencido.  (Apartes), 

O  honrado  presidente,  de  accordo  com  ia 
Commissão,  poderia  objectar,  e  na  espece 
me  parece  que  fal-o-hía  muito  bem,  que,  es- 
tando nós  airazados  nos  trabalhos,  não  lhe 
poderia  conceder  mais  que  o  prazo  do  24 
Yoi  vni 


horas,  o  que  jã  seria  collocar  o  membro  di- 
vergente em  situação  penosa,  mas  em  todo 
caso  não  se  mutilaria  esse  direito,  que  para 
mim  tem  o  máximo  valor  no  andamento  das 
consultas  que  são  propostas  as  CommissOos 
permanentes  da  Gamara. 

Repito:  a  minha  questão  não  é  o  caso  em 
si,  em  relação  do  qual  Já  dei  a  maior  prova 
de  cordura,  pois  não  fallei  em  nenhuma  das 
discussões;  a  mioha  questão  é  o  precedente 
em  assumpto  de  maior  relevância,  que  de- 
sejaria quo  V.  Ex.  acautolasse  de  vez, 
guarda  zeloso,  como  é,  das  disposi^te  do 
Regimento  e  dos  precedentes. 

Tenho  concluido. 

O  Sxr.  Germano  Haftftlookexr 

(pela  ordem)  —  Sv.  Presidente,  parece-me 
que  este  incidente  deve  ser  julgado  pela  Ca- 
mará ante  a  simples  narrativa  dos  factos  De- 
corridos. Sou  parte  nolle  e  não  poeso,  portan- 
to, tirar  as  oonolusões  que  me  affectariam 
pessoalmente. 

Reunida  a  Commissão,  o  respectivo  presi- 
dente leu  o  pareoer  relativo  a  cada  uma  das 
emendas  que  foram  postas  em  discussão. 

Nenhum  dos  membros  da  Commissão  pediu 
a  palavra  para  impugnar  o  parecer,  limi- 
tando-se  cada  um  de  nós  a  declarar  tí.  estava 
ou  não  do  accordo  com  o  enunciado  do  mes- 
mo. 

Os  Srs.  Thomaz  Cavalcanti,  Sá  Freire 
E  OUTROS  Srs.  Deputados  dão  apartes. 
(Soamos  tympanos), 

O  Sr.  Oermano  Hasslocker  —  Perdão,  o 
que  digo  ô  exactamente  isso. 

Sr.  Presidente,  estou  fazendo  a  narrativa 
das  occurrenoias  e  os  meus  illustrados  col- 
legas  não  podem  contestar  que  houve  sobra 
as  emendas  o  direito  de  discussão;  tanto 
assim  que,  ponderando  eu  a  exiguidade  do 
tempo  e  a  urgência  do  assumpto,  propuz  que 
encerássemos  a  discusi^,  sendo  recusada 
esta  minha  proposta. 

Abriu-sa  a  discussão  e  o  Sr.  Bricio  Filho, 
cujo  nome  declino  data  venta,  durante  uma 
hora  levou  a  ler  cifras,  tornando  o  trabalho 
exc6.ssi vãmente  enfBuionho,  porquanto  cada 
um  denósjáhavi:^  lido  essas  ciíi*as  em  sua 
casa,  já  vinha  para  a  discussão  completa- 
mento preparado. 

Quando  se  encerrou  a  discussão  e  posta  a 
votos  a  matéria,  os  Srs.  Bricio  Filho  eSá 
Freire,  delararam  não  tomar  parte  na  vo- 
tação. Nestas  eondições,  desde  que  se  absti- 
nham,  SS.  £Ex.  não  podiam  pedir  vista  ao 
parecer. 

Foi  o  que  occorreu  no  seio  da  Commissão. 

Os  Srs.  Bricio  Filiio  b  SA  Freire  dão 
apartes. 
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O  Sr.  Gerbcano  Hasslocher  —  Sr.  Pre- 
sidente, os  factos  na  sua  singeleza  são 
estes:  hou^e  leitura  do  parecer  e  discussão  ; 
no  momento  da  leitura  do  parecer  ó  que  os 
Deputados  costumam  pedir  vista  por  diver- 
gência e  SS.  £Ex.  não  pediram  nessa  oc- 
casião. 

Houve  depois  votação  e  SS  •  EEx .  declara- 
ram que  se  abstinham  de  votar;  logo  não 
podiam  ter  pedido  vista  para  justificar 
votos. 

Depois  da  vota^^  conhecida,  depois  do 
Presidente  declarar  que  nada  mais  tinha  a 
tratar,  6  que  SS.  EEx.  pediram  vista» 

Ora,  não  se  pede  vista  de  uma  votação, 
pede^se  vista  de  um  parecer  para  se  fazer 
«explanação  de  um  voto  divergente. 

Não  houve  votos  divergentes  no  seio  da 
Commlss&o  e,  portanto,  a  queixa  formulada 
agora  ó  sem  Ámdamento. 

A  Gamara  dave  comprehender  que  o  inci- 
dente toma  agora  um  caracter  perfeitamente 
definido  :  esâmos  de  um  lado,  nós  os  mem- 
bros da  Commissão  que  fizemos  maioria  e  de 
outro  lado  os  dous  illustres  collegas  diver- 
gentes que  estão  em  minoria. 

A  exposição  dos  factos  que  acabo  de  fazer 
é  real,  disso  poderãodar  testemunho  os  cincos 
ooUegas  que  estavam  eommigo  ;  seja  a  Ga- 
mara agora  o  juiz. 

Si  andamos  mal,  não  teremos  a  minima 
relutância  em  acceitar  a  reprimonda  muita 
justa  que  em  tal  caso  teremos  merecido,  dei- 
xando esta  Commissão  em  mãos  de  quem 
melhor  saiba  comprir  o  seu  dever.  {Aíuito 
bem ;  muito  bem.) 

O  «r.  Presidente  —  O  §  2.«»  do 
art.  53  do  Regimento  diz  o  seguinte. . . 

O  Sr.  Sá  Freire  —  Peço  a  palavra  para 
uma  explicação  pessoal. 

O  Sr.  Presidente— V.  Ev.  me  desculpo ; 
estou  falando.  •• 

O  Sr.  SA  Freire— Pois  não. 

OSr.  Pre8identb->0  §  2.«  do  art  53  do 
Regimento  diz  o  seguinte  : 

«O  membro  da  Commissão  a  quem  for  dis- 
tribuido  o  estudo  de  qualquer  matéria  fará 
Eobre  a  mesma  o  seu  relatório  e  formulará  o 
parecer,  que  será  lido  em  sessão  da  respe- 
ctiva Commissão  e  sujeito  á  discussão  e 
vote». 

Nada  mais  diz,  nem  se  refere  a  pedidos 
de  vista  de  qualquer  membro  das  Gom- 
missões. 

O  que  se  passa  no  seio  das  Commissões  fica 
limitado  ao  recinto  em  que  eiias  se  reúnem; 
não  constituo  precedente  para  a  Camará  dos 
Deputados. 


£'  o  que  tinha  a  dizer  ao  nobre  Deputado 
pelo  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Sr. Barbosa  Lima— Então  qual  ô  o  papel 
das  minorias  nas  Commissões  ? 

O  Sr.  Presidente—  Resolve  a  maioria  da 
Commissão,  pois  o  Regimento  nada  disp5o  a 
respeito. 

O  Sr.  Sâ  Freire  —  Peço  a  palavra  pala 
ordem. 

O  Sr.  Presidente  —  V.  Ex.  já  falou  uma 
vez. 

O  Sr.  Sá  Freire— Em  ultimo  caso,  peço  a 
palavra  para  uma  explicação  pessoal,  e  não 
abusarei,  não  roubarei  multo  tempo  á 
Casa. 

O  Sr.  Presidente—  O  taucto  é  que  se  está 
peixiendo  muito  tempo  que  devia  ser  empro- 
gado  nas  votaçães.  Tem  a  palavra  para  uma 
explicação  pessoal,  nos  termos  do  Regimeato, 
o  Sr.  Sá  Freire. 

O  Sr. SÃ  Freire  (para  uma  explú 
cação  ;3Míoa?)— Sr. Presidente,  a  Gamara  dos 
Deputados  viu  quaes  foram  os  termos  com 
que  fundamentei  o  meu  pedido  de  demissão  de 
membro  da  Commissão  dolostrucção  e  Saúde 
Publica;  nem  trouxe  mesmo  para  aqui  ques- 
tão alguma  que  se  tivesse  dado  no  recinto 
da  Commissão. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— E'  verdade, 
V.  Ex.  teve  esta  delicadeza. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Delicadeza  não  cor- 
respondida, neste  caso,  por  mim,  por  V.Ex. 
e  pelos  outros  que  vieram  trazer  estas  ques- 
tões para  aqui. . .  (Ha  muitos  outros  apartes,) 

O  Sr.  Sâ  Freire  — Sr.  Presidente,  funda- 
mentei ligeiramente  meu  pedido;  mas  agora, 
ante  o  que  se  acaba  do  passar,  sou  forçado  a 
restabelecer  alguns  factos  que  se  deram  na 
Commissão  e  que  merecem  ser  conhecidos 
pela  Gamara. 

Logo  quo  o  honrado  presidente  da  Com- 
missão de  Instrucção  e  Saúde  Publica,  o  Sr. 
Henrique  Salles,  a  qaem  continuo  a  respei- 
tar e  considerar,  submettia  á  votação  os 
diversos  pareceres,  contra  muitos  me  in- 
surgi o,  para  avivar  a  memoria  dos  hon- 
rados Deputados  que  isto  contestam,  devo 
dizer  que  até  me  externei  contra  o  Êicto  de 
conter  o  substitutivo  Mello  Mattos  apenas 
dous  artigos  com  30  ou  40  paragraphos,  tra- 
tando de  matérias  completamente  diferen- 
tes, e  mostrei  que  isso  constituiria  uma  lei 
não  correspondendo  á  competência  da  Ga- 
mara (los  Deputados  em  matéria  de  systema. 

Discuti  muitas  outras  disposições,  e  então 
declarei  que;  para  não  perturbar  a  ordem 
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na  Commisâú),  para  se  andar  mais  depressa 
na  deciflsão  do  assumpto,  deixava  eu  para  o 
fim  o  meu  pedido  de  vista. 

O  Sr.  Henrique  Salles  —  Neste  ponto 
Y.  £x.  está  equivocado  ;  não  foi  esta  a  sua 
declaração ;  appello  para  a  consciência  do 
nobre  DÍeputado,  como  para  a  do  Sr.  Hricio 
Filho. 

O  Sr.  SA.  Freire  —  Devem  estar  lembra- 
dos os  iUustres  membros  da  Commi8:3ão  de 
que  fiz  esta  declaração. 

Vamos,  porem,  admittir  que  a  não  tivesse 
feito ;  coucedo  que  a  não  tivesse  feito, 
embora  afiArme  que  a  fiz  ;  divergente  como 
eu  estava  quanto  á  materia,8ó  no  fim  poderia 
pedir  vista.  E  foi  o  que  fiz  ;  pedi  vista  por 
24  lioras^  para  formular  meu  parecer 
vencido. 

Como  poderia  eu  formular  esse  parecer 
vencido,  no  meio  de  cerca  de  cinooenta 
emendas,  sem  pedir  ao  menos  24  horas  ?  I 

Agora,  a  Gamara  que  julgue  si  foi  cor- 
recto o  procedimento  da  Commissão,  negan- 
do vista  a  um  dos  seus  membros  para  dar 
parecer  vencido ;  si  foi  correcto  que,  tendo 
de  se  votar  na  Gamara  dos  Deputados  um 
projecto  que  ataca  o  direito  e  a  liberdade 
dos  cidadãos,  se  negasse  a  um  dos  membros 
da  Commissão  um  prazo  tão  curto  para 
fundamentar  seu  voto  vencido. 

Era  o  que  tinha  a  dizo?.  {Muito  bem;  muito 
bem,) 

O  Sr.  OaaaIa.no  do  IVaaci- 
ntento  (pela  ordem)— Meu  intuito,  deve 
comprehender  a  Gamara,  é  abreviar  este 
incidente,  que  nos  estít  roubando  um  tempo 
preciso  para  a  votação  das  leis  annuas,  jã 
tão  atrasadas. 

A  Gamara  não  é  chamada  a  julgar  do  caso 
em  these,  mas  sim  em  concreto,  isto  é, 
sobre  o  que  se  passou  na  Commissão,  ante 
as  explicações  do  presidente  e  de  um  dos 
seus  membros  e  ante  o  que  allegam  outros 
dignos  Deputados,  que  também  fazem  parte 
da  ditaCommissão. 

Peia  exposi(^o  feita,  verifica-se  que  os 
membros  divergentes  se  abstiveram  de  votar. 
Ora,  quem  se  abstém  de  votar,  não  tem 
voto  vencido  a  fundamentar,  e  foi  por  essa 
razão  que  a  Commissão  entendeu  que  o  po- 
dido de  vista  obedecia  ainda  uma  vez  ao 
intuito  protelatorio,  que  se  tem  revelado  a 
respeito  deste  projecto,  e  decidiu,a  meu  ver 
muito  bem,  indeferir  o  mosmo  pedido  de 
vista. 

Nestas  condições,  sem  entrar  na  questão 
do  saber  atô  onde  vae  o  direito  de  pedir 
Tista,  direito,  aliás,  não  consagrado  no  Re- 
gimento da  Gamara,  como  V.  £x.,  Sr. Pre- 
sidente, fez  sentir,  mas  consoante  aos  pre- 


cedentes ô  claro  que  deve  corresponder  a 
esse  direito  a  obrigação  da  parte  dos  Srs. 
Deputados  de,  compenetrados  de  seu  papel, 
não  crearem  embaraços  aos  projectos  que  a 
maioria  desolar  adoptar. 

Assim,  tendo  a  Gamara  se  pronunciado  por 
deferência  muito  explicável,  não  acceitando 
o  pedido  dos  nobres  Deputados,  insistindo 
SS.  KEx.,  penso  que  a  Gamara  andará  bom 
concedendo  a  demissão  solicitada  por  SS.EEx. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Mesmo  porque  nossa 
resolu^  ô  irrevogável. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Ficamos 
scientes. 

Consultada  novamente  a  Gamara,  concede 
a  dispensa  pedida. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  nu- 
mero 304,  de  1903,  que  fixa  a  despeza  do 
Ministério  da  Fazenda  para  o  exercício  de 
1904  (3»  discussão). 

E'  annunciada  a  votação  das  emendas 
constantes  do  impresso  n.  304  D,  de  11)03. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  approvad^a 
seguinte  emenda  substitutiva  da  Commissão 
ã  emenda  sob  n.  1 : 

«Fica  o  Governo  autorizado  a  conceder  aos 
fieis  da  Caixa  da  Amortiza^  a  gratificação 
annual  de  500$,  deduzida  da  sub-consignação 
destinada  ao  pagamento  com  a  assignatura 
de  notas,  si  a  mesma  subrubrica  comportar 
também  esta  despeza.» 

E'  considerada  prejudicada  a  referida  emen- 
da sob  n.  1. 

São  successivamento  postas  a  votos  as  se- 
guintes emendas: 

Sobn.  2,  do  Sr.  Cruvello  Cavalcanti: 
€Ao  art.  2o,  n.  18,  §  2»,  onde  diz  —  inter- 
essados— accrescente-se:  e  que  serã  do  10$ 
por  alqueire  e  48.400"*')  até  16  e  5$  de  cada 
um  que  exceder  de  16. > 

Sob  n.  3,  do  Sr.  Galogeras  : 

«Ao  art.  2^  accrescente-se  : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  mandar  pro- 
ceder no  Estado  da  Bahia  ã  discriminação 
e  demarcação  dos  terrenos  de  marinha,  que 
contenham  areias  monaziticas,  abrindo  o 
credito  preciso  para  attender  ás  despezas 
com  o  pessoal  o  o  material  necessário  para 
esso  serviço.» 

E*  posta  a  votos  e  rejeita  ia  a  emenda  sob 
n.  4. 

São  successivramente  postas  a  votos  e  ap* 

provadas  as  seguintes  emenlas  : 
Sob  n.  5»  dos  Srs.   Cruvello  Cavalcanti  a 

outros  : 
«Ao  art.  12,  n.  16,  accrescente-se  : 
Abrindo  para  isso  os  necessários  créditos.» 
Sob  n.  6,  do  Sr.  Cruvello  Cavalcanti: 


U8 


íV.N*XAKS  DA   CAMAUA 


«Onde  convier  : 

A  oscaladequo  trata  o  regulamento  de  22 
do  feveivirò  de  1868  fica  substituída  pela 
soíjainto  : 

I  .*?í)0  pava  os  torrenoa  atr»  200  metros. 

1 .500  para  os  terrenos  do  mais  2íX)  atô  500 
metros. 

1 .  1000  para  os  terrenos  de  mais  de  500'atô 
1 .000  metros. 

1.2000  para  os  terrenos  do  1.000  metros 
emdoanto. 

1 .  100  para  a  escala  dos  detalhes,  perfis  e 
cortes. 

ET  posta  a  votos  e  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  7. 

E'  annunciada  a  votação  da  emenda  sob 
n.  8  do  Sr.  Felislíello  Freire  : 

«Âccrescente-se  onde  convier : 

Art.  Applica-se  aos  fiscaes  e  inspectores 
de  impostos  de  consumo  a  disposiçSo  do 
•  art.  33  do  decreto  n.  4.059,  de  íá5  de  junho 
de  1901.» 

O  Sr.  Fell8l>ello  Freire  (pela 
ordem)  —  Chamo  a  attcnção  da  Camará  para 
a  emenda  n.  8.  Eu  colloco  os  fiscaes  dos  im- 
postos  do  consumo  na  mesma  posição  dos  ex- 
actores  da  fazenda  federal,  isto  ô,  de  só  po- 
derem ser  demittidos  depois  de  processo 
administrativo,  em  que  fique  demonstrada 
a  falta  que  houverem  praticado.  Não  posso 
comprehender  regimen  de  excepção  entro 
empregados  de  Fazenda. 

O  fiscal  do  imposto  da  consumo 
gado  de  Fazenda  como  o  exactor. 

Espero  da  Justiça  da  Camará  a  approva- 
çãoda  emenda. 


6  empre- 


O  Sr.  FrAiicisco  Vei^ti.  (pelo 
ordem)— St.  Pi-esidente,  aCommissão  insiste 
no  seu  parecer,  continuando  a  pensar  que 
o  que  consulta  os  intei^esses  públicos  é  a 
legislação  vigente  que  torna  os  empregados 
de  que  trata  a  emenda  do  nobre  Deputado 
da  immediata  confiança  do  Governo. 

Ao  contrario  do  que  pensa  S.  Ex.,  os 
próprios  emi)regados  de  Fazenda  hoje  não 
teom  as  garantias  de  que  até  certo  tempo 
guzai'am. 

A  garantia  que  ellos  tinham  de  só  po- 
derjm  sor  demittidos,  mediante  processo 
do  ordem  administrativa,  cessou ;  hoje 
elics  são  domissiveis,  como  o  devem  ser, 
com  maioria  de  i»azào.  os  íiscaos  dos  impos- 
tos de  consumo,  pola  natureza  do  suas 
lUncçoes. 

Estos  devem  contiuar  a  ser  da  immediata 
confiança  do  Governo. 

Em  seguida  ô  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
relerida  emenda  sob  n.  8. 


K  posta  a  votos  e  approvad-i  a  seguinte 
emenda,  sob  n.  9,  dos  Srs.  Moreira  da  Silya 
o  outros  : 

Redija-sp  as^iira  o  n.  15  do  art. 2»: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  restituir  ás 
Carbaras  Municipaes  de  Bonjardim,  Rio  do 
Janeiro,  Iguape,  S.  Paulo,  e  áPrefeitnra  do 
Belio  Horizonte,  Minas  Geraes,  a  importân- 
cia dos  impostos  e  dii^itos  aduaneiros  pa^s 
resi)ectivamente,  em  1896, 1900  e  1903,  pela 
importação  de  material  para  serviço  de 
abastecimento  de  agua  e  desenvolvimento 
de  força  electrioa,  dispensadas  as  formalida- 
des exigidas  nos  arts.  â<>  e  6"  áo  decreto 
n .  947  A,  de  4  de  novembro  de  1890,  abrindo- 
se  para  isso  os  necessários   créditos. 

E'  annunciadi  a  votação  da  se^íuinte 
emenda,  sob  n.  10,  do  Sr.  Abdon  Milanez  e 
outros : 

Accrescente-se  ao  n.  33  do  art.  l«:—e re- 
staurai^ do  prédio  ou  acquibição  de  outro 
para  a  Alfandega  do  Estado  da  Parahyba. 

O  Sr.  Pa.ula.  e  Silva*  (pela  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  esta  emenda,  que  se  acha 
no  impresso  sob  o  n.  9,  cogita  da  restaura- 
ção do  prédio  ou  da  aoquisição  de  outro  para 
a  Alfandega  do  Estado  da  Parahyba  do 
Norte,  visto  que  o  prédio  em  que  AiQccio- 
nava  essa  repartição  aduaneira  íbi  devoítido 
por  um  incêndio. 

A  Commissão  não  aoeeitou  esta  emeoda, 
declarando  que  não  havia  urgência  em  se 
fazer  esse  serviço. 

Entretanto,  acredito  que  a  Commissão,  re« 
flectindo  roais  demoradamente,  verá  que  é 
de  necossidade  inadiável,  urgente,  a  reedifl- 
cação  ou  a  acquislção  de  outro  prédio  para 
a  Alfandega  ao  Estado  que  tenho  a  honra  de 
representar  nesta  Casa,  dadas  as  condições 
€m  que  se  acha  alli  esse  ramo  do  serviço 
publico,  dado  o  facto  delie  se  achar  desorga- 
nizado pelo  motivo  que  acabo  de  expor. 

O  8r.  Pra^nciftco  Veigra  (pela 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  a  CommiSísão  foi 
contraria  em  absoluto  ã  emenda  de  nobre 
Deputado,  o  Sr.  Paula  e  Silva;  e  elia  reconhe- 
ceu que  effectivamente  a  Alfândega  do  Es- 
tado da  Parahyba  reclama  urgentemente  os 
melhoramentos  de  que  se  cogita  na  emenda, 
visto  que  incendiou-se  grande  parte  do  edi- 
fício em  que  ella  funcciona. 

A  Commissão,  opinando  que  ficasse  isso  ao 
arbítrio  do  Governo,  n&o  teve  a  intenção  do 
privar  aquelle  Estado  da  Republica  de^ 
melhoramentos  a  que  tem  incontestável 
direito. 

Por  consequência,  não  ponho  duvida  em 
acceitar  a  parte  da  emenda  que  manda 
incluir  na  verba  —  Obras  —  taxativamente, 
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os  melhoramenios  a  que  se  refere  o  nobre 
Deputado,  mesmo  porque  era  este  o  pensa- 
mento da  Commissão. 

A  deliberação  tomada  pela  CommissSo,  an- 
teriormente; o  que  prova  apenas  ó  que  ella 
conâa  roais  no  Gorerno  do  que  o  nobre 
Deputado. 

Sim,  eu  estava  certo  de  que  o  OoverDo 

Srovidenciaria  sobre  esse  serviço,  indcpen- 
entemente  de  suji  inclusão   na   verba  — 
Obras. 

Uma  Tcz  que  o  meu  honrado  colloga 
insiste,  declaro  que  não  ha  inconveniente  em 
que  se  verifique  a  inclusão  dessjs  serviços 
nessa  verba. 

O  ^i*.  Pretticlenle  —  Os  nobres 
Deputados  ouviram  a  opinião  do  relator  da 
Commissão  sobre  a  emenda,  cuja  vutação  já 
annunciei. 

Em  seguida  ú  posta  a  votos  e  approvada 
a  referida  emenda  sobn.  10. 

K  posta  a  votos  e  rejeitada  a  emenda 
sob  n.  11. 

São  sucoessi vãmente  postas  a  votos  c  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas: 

Sob  n.   12tdoSr.  Frederico  Borges  : 

cAo  art.  5o— Diga-se:  «De  todos  os  traba- 
lhos mandados  executar  na  Imprensa  Nacio- 
nal da  data  desta  lei  em  deante»  —  o  mais 
como  está  redigido.» 

Sob  n,  13,  dos  Srs.  Ribeiro  Junqueira  e 
outros: 

<  Onde  convier : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  auxiliar  com 
20:000$,  deduzidos  da  verba  Estatística 
Commercial,  o  Centro  Commercial  de  Café, 
para  o  fim  de  organizar  o  serviço  de  csta- 
tistica  desta  mercadoria.» 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  sob 
D.    14. 

K*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  15,  do  Sr.  Felisbf^llo  FrMro  : 

«  Artigo  nnico.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir,  no  corrente  exercioio,  o  cre- 
dito de  122:I46$299,  pedido  cm  mensagem 
pelo  Podar  Executivo  para,  em  cumpri*. 
monto  de  sentença  do  Supremo  Tribunal  Fe* 
deral,  pjuvada  em  julgado,  pagar  : 

a)  ao  major  da  brigada  policial  Luiz  da 
Costa  Azevedo53:639|530,  devidos  por  von- 
cimentos  atra^sados  e  castas  do  processo ; 

b)  ao  alferes  da  mesma  brigada  Alfredo 
Nunes  de  Andrade  29:5ia$3ô7,  devidos  por 
vencimentos  atrazados  c  custas  do  pro- 
cesso ; 


c)  ao  alferes  da  mesma  brigada  Ernesto 
Pinto  Machado  33:98as$393,  devidos  pjr  ven- 
cimentos atrazados  e  custas  do  processo. 

Paragrapho  único.  O  pagamento  só  se  ef- 
fectuarã  em  vista  da  precatória  etpedida 
pelo  respectivo  juiz  seccional  ao  Ministro  da 
Fazenda,  sjlicitando  a  importância  devida.» 

O  tSr.  Felisbello  Freire  (pela 
ordem)— Sr.  Pi^esidente.  hontera,  ao  justincir 
esta  emenda,  tomei  a  liberdade  de  chamar  a 
attenção  da  Camará  para  dous  factos:  a  re- 
jeição da  medida  ahi  proposta  importa  res- 
tricção  á  competência  do  Poder  Judiciário  e 
dado  que  se  verifique  essa  rejeição,  ô  precú$o 
rejeitar  também  o  art.  1%  em  que  se  deter* 
mma  um  accrescimo  de  verbais  nus  mesmas 
condições  desta  emenda. 

O  8r.  Frajaciseo  Vei^^a  (peia 
ord€m)^^i\  Presidente,  não  tem  razão  o  il- 
lustre  Deputado  por  Sergipe. 

A  approvação  desta  emenda  é  que  impor- 
tari:ib  um  desrespeito  às  decisõos  desta  Ca- 
mará ;  ó  que  importaria  um  desi^peito  ás 
altas  conveniências  do  Tbesouro ;  é  que  im- 

Sortaria  o  desrespeito  ao  próprio  Poder  Ju- 
iciario,  do  que  o  nobre  Depntado  se  arvora 
em  digno  defensor. 

Trata-se,  não  ha  duvida,  de  cumprimento 
de  sentença,  mas  6  preciso  notar  que,  na 
nossa  legislação,  está  estabelecida  a  forma, 
os  termos  em  que  ella  deve  ser  executada. 

O  nobre  Deputado  pretende  que  se  execute 
esta  sentença  em  vista  de  uma  liquida^^ 
feita  no  corpo  de  policia  e  a  Commissão  en- 
tende que  a  execu^  deve  ser  feita  perante 

0  Poder  Judiciário,   observando<se  todos  os 
termos  legaes. 

Não  ha  desrespeito  algum,  nem  ao  Poder 
Judiciário,  nem  aos  direitos  iniividuacs  de 
que  trata  a  emenda. 

A  Commisíão  não  nega  esses  direitos,  o 
que  ella  declara  é  que  esses  direitos  não 
estão  ainda  devidamente  comprovados  por- 
que a  Fazenda  Publica  ainda  tem  recurso-^ 
a  interpor  e  desses  recursos  pôie  provir 
ainda  menor  damno  para  o  Thesouro. 

Foi  este  o  pensamento  da  Commis^Lo,  pen- 
samento que  mereceu  os  applausos  e  appro- 
vação  dii  Camará. 

Nem  e.-ita  eumoda»  em  rigor,  podia  ser 
acceita,  porque,  sobre  a  mesma  matéria,  já 
tomámos  uma  deliberação  neita  mesma 
sessão. 

Em  seguida,. ó  posta  a  votos  o  rejeitada  a 
referica  emenda,  sob.  h.  15. 
E'  igualmente  tojeH^sda  à  emenda  sob  n.  IG. 

1  E'  annunciada    a    votação  da    seguinte 
'emenda,  ^obn.  17, do  Sr.  BricioFillio  ; 
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«Aocrescenie-se  onde  convier ; 

Os  trabalhos  graphicos  e  accessorios  das 
repartições  e  estabelecimentos  públicos  da 
Capital  Federal  serão  execatados  dentro  dos 
limites  das  verbas  do  projecto,  nas  repar- 
çoes  federaes,  com  offlcinas  installadas  para 
tal  fim,  ou  na  Imprensa  Nacional,  quando 
esta  fizer  o  trabalho  cm  melhores  condiçõos 
ou  na  igualdade  do  condições  de  preços  da 
praça  do  Rio  de  Janeiro.  Não  realizada  esta 
njpotheso,  poderão  os  trabalhos  ser  ex- 
ecutados com  quem  mais  vantagens  offe- 
recer. 

Si  for  approvada  a  emenda,  supprima-se 
e  lettra  c  do  art.  3^  do  projecto,  excepção 
feita  do  paragrapho  único,  supprimindo-se 
também  o  art.  4*  do  projecto.» 

O  Sr.  Briolo  F^illxo  (pela  ordem)— 
Sr.  Presidente,  ao  encaminhar  a  votação 
desta  emenda,  com  cuja  rejeição  eu  conto, 
quero  trazer  alguns  esclarecimentos  á  Ga- 
mara. 

A  Commisaão  elaborou  parecer  contrario, 
em  vista  de  disposição  orçamentaria,  do 
anuo  passado,  e  que  agora  foi  reproduzida. 

Todos  os  trabalhos  graphlcos  e  accessorios 
das  repartições  federaes,  do  Districto  Fede- 
ral, excepção  feita  daquellas  que  teem  ty- 
pographia  montada,  todos  esses  trabalhos 
são  léidos  na  Imprensa  Nacional. 

Eu  proponho  na  minha  emenda  que  esses 
trabalhos  sejam  feitos  na  Imprensa  Nacio- 
nal quando  houver  igualdade  de  preços;  e 
proponho  que,  não  havendo  igualdade  de 
preços,  sejam  feitos  nos  estabelecimentos 
particulares,  mediante  concurrencia  pu- 
blica. 

Apresentei  esta  emenda,  Sr.  Presidente, 
porque  o  trabalho  da  Imjffensa  Nacional  é 
mais  caro  e  mais  demorado  do  que  o  dos  esta- 
belecimentos pai^ticularesy 

Não  venho  atacar  ou  defender  a  Imprensa 
Nacional.  Venho  pugnar  por  uma  boa 
medida. 

Aqui  tenho  uma  noticia  (mostrando  um 
Jornal)  onde  se  diz  que  o  Ministro  da  Querra 
representou  ao  da  Fazenda  contra  o  dispo- 
sitivo da  lei  de  orçamento,  que  obriga  re^ 
partições  daquelio  ministério  a  se  snpprirem 
de  expediente  impresso  na  Imprensa  Nacional, 
porquanto,  além  do  exagero  depreço,  o  ser- 
viço ó  mais  demorado  do  que  nos  estabeleci- 
mentos particulares.  •   ' 

O  Ministro  da  Industria  procedeu  da 
mesma  forma,  fez  idêntica  reclama^. 

Basta  dizer  a  V.Ex.,  Sr.  Presidente,  que  ò, 
dilTerença  de  preços  é  esta,  conforme  está 
publicada  do  mesmo  jornal : . 

«  Rótulos  de  pahçfO  para  saccòs  de  corres 
pondencic\  por  1^32$,  quando  os  particulares 


fornecem  por  39$;  livro  de  esoriptara^^ 
para  material  por  6Qi  e  pelos  partienlarea 
13|500;  notas  de  malas  por27$500  eontra 
16$  pelos  particulares ;  livro  de  registro  de 
sellos  por  12$,  18$  e  56$  e  pelos  particulares 
1 1$ ;  livro  de  classificação  de  despetza  por  31$ 
e  pelos  particulares  1^  e  assim  innuineros 
artigos.» 

Pelas  tabelas  (que  tenho  em  mãos,  Sr.  Pre- 
sidente,  dos  preços  pelos  quaes  os  parti- 
culares costumam  fornecer  á  Repartição  Ge-  | 
ral  dos  Correios,  comparados  com  os  preços 
com  que  fornece  a  Imprensa  Nacional, 
vê-se  também  a  extraordinária  differeuça.      | 

O  Sr.  Presidente  —  A  emenda  não  está     , 
em  discussão.  ' 

O   Sr.  Brigio   Filho— Sei  que  a  emenda      i 
não  está  em  discussão,  e  não  pretendo  dis-      | 
cutil-a  ;  quero  apenas  encaminhar  a  votação, 
e  é  por  isso  que  deixo  de  alongar-me  nas      ! 
minhas  considerações. 

Eu  bem  sei  aue  podemos  votar  em  des-      \ 
accordo  commeoidas  qoeo  Governo  deseje, 
desde  que  achamos,desde  que  entendemos  quo 
o  bem  publico  assim  o  exige,  sem  que  por  isso 
possamos  ser  considerados  opposicionistas. 

Mas  agora,  Sr.  Presidente,  é  oocasião  do 
illustre  leader  da  Gamara  mandar  definir 
3,  porquanto  defensores  do  Governo 
não  defendem  e  não  approvam  uma  medida 
reputada  indispensável  por  dous  membros 
do  Governo. 

São  essas  as  considerações  que  eu  tenho  a 
E  agora  a  Gamara  que  rejeite  a 
emenda,  a  Imprensa  Nacional  que  continue 
a  cobrar  o  duplo»  o  triplo,  o  quadrnpulo  do 
que  cobram  os  particuíarea. 

O  tSr.  Fra,nolftoo  Vei^a.  (pela 
ordem)— Sr.  Presidente,  eu  lamento  que  o 
nobre  Deputado  por  Pernambuco  nio  hou« 
vesse  tomado  parte  na  discussão  do  orça- 
mento, para  oppor  os  argumentos  que  tem 
contra  o  serviço  da  Imprensa  Nacional,  dan- 
do-me  opportunidade  e  tempo  de  respon* 
der-lhe. 

Agora  não  ô  opportuao;  e  não  será  sob 
minha  responsabilidade  que  se  ha  de  de- 
morar esta  votação.  (Apoiados.) 

O  que  me  cumpre  ô  declarar  queS.  Ex. 
absolutamente  não  tem  razão. 

Jâ  lhe  disse  em  particular  e  repito  da  tri* 
buna:  si  V.  Ex.  julga  mais  acertado  e  con- 
veniente ao  interesse  publico  supprimir  a 
Imprensa  Nacional,  conte  com  o  meu  voto; 
mas,  para  supprimiir  por  esta  íárma  que  o 
nobre  Deputado  pretendo,  absolutamente 
não. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Não  pretendo,  sup- 
primir. 
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O  Sr.  Francisco  Veiga—  E'  supppimir, 
desde  qne  a  Imprensa  continue  a  nos  custar 
1.600:000$009,  e  não  tenha  renda,  tendo  nós 
de  gastar  2.600:000$,  com  trabalhos  arulsos. 

£'  isto  que  a  Commissão  não  acoeita; 
o  stiUn  quo  é  menos  máo  do  que  aquillo  que 
quer  o  nobre  Deputado.  Quando  S.  Ex.  en- 
tender que  aquella  repartição  carece  de 
uma  reforma  radical  o  a  indicar  e  trouxer 
á  Gamara,  mostrando  e  provando  que  a 
*ypographia  não  presta  serviços,  pôde  con- 
tar com  o  meu  voto. 

Não  me  liga,  Sr,  Presidente,  áquelle  esta- 
belecimento outro  interesse  sinão  o  amor 
que  me  liga  a  todo  o  estabelecimento  que 
presta  verdadeiro  serviço  a  fazenda  publica. 

E*  absolutamente  ii^usto  o  que  diz  o  no- 
bre Deputado  que  aquelle  estabelecimento 
cobra  o  quádruplo,  o  quintuplo,  o  decuplo 
do  que  se  pagaria  em  um  estabelecimento 
particular,  pois  semelhante  estabelecimento 
tem  em  seu  pessoal  homens  bastante  sérios 
o  de  reconhecida  probidade.  Basta  V.  Ex.  se 
xembrar  de  que  a  Typographia  Nacional  tem 
luma  tabeliã  que  regula  o  preço  do  traba- 
ho,  marcando  um  tanto  para  mão  de  obra, 
outro  para  o  material  e  assim  por  deante. 

Como,  pois,  si  vem  dizer  que  o  preço  ô 
aladroado,  é  roubado. 

O  Sr.  Bricio  Pilho— Quem  fallouem  ala- 
droado e  roubado? 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Outra  cousa  não 
é  dizer-se  qne  a  Typographia  Nacional  cobra 
um  preço  quatro  ou  cinco  vezes  maior  de 
que  outro  estabelecimento. 

A  verdade,  Sr.  Presidente,  acerca  da- 
quelle  discutido  estabelecimente,é  a  seguinte: 
quando  alguém  incumbe  a  Typographia  Na- 
cional de  tirar  um  milhão  cie  exemplares 
de  qualquer  obra,  de  circulares,  etc.,  e  em 
papel  superior,  pode  ficar  certo  de  que  esse 
milhão  de  exemplares  será  entregue  e  im- 
presso no  papel  encommendado.  (Apoiados.) 

E'  isto  o  que  não  se  dá  em  outros  estabe- 
lecimentos. (Míiitobom.) 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
referida  emenda  n.  17. 

São  successivamente  posta  a  votos  e 
apoiadas  as  seguintes  emendas  da  Commissão: 

«Aon.  8  do  art.  1  (Tribunal  de  Contas) 
especifíque-se  a  verba  de  4:000$,  destinada 
a  aquisição  de  livros,  encadernação  etc.,  do 
modo  seguinte. 

Acquisição  de  livros  e  assignar  • 
turas  de jornaes  scientificos.  •     3:000|000 

Encadernações • 1:00(^00 

Ao  n.  27  do  mesmo  artigo —  Alfandegas  — 
depois  das  palavras— custeio  respectivo—  ac- 
icresconte-se:  incluindo  a  quantia  necessária 
fkara  tecminaçSoda^  obras^dap<»^te  dedescar- 


ga  da  Alfandega  do  Ceará,  comprehendendo  a 
construcção  de  um  barracão  ae  ferro  para 
abrigo  das  mercadorias,  assentamento  de 
guindastes,  trilhos  de  ferro  e  aquisição  de 
vagonetes— o  mais  como  está. 

O  Sr.  Presidente— Os  senhores  que 
approvam  o  projecto  assim  emendado  quei« 
ram  se  levantar.  [Pausa.) 

O  Hr.  Barbosa  ILiiii&a  —  Peço  a 

palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Barbosa  íUknÈaL{peila ordem) 
—  Sr»  Presidente,  antes  de  V.  Ex.  dar  por 
approvado  o  projecto  para,  assim  emendado, 
ser  enviado  á  outra  Casa  do  Congresso,  per- 
gunto: a  emenda  n.  9  foi  approvadaf  Fica 
aqui  mesmo  ?  Não  é  uma  emonda  ao  Orça- 
mento da  Receita?  Não  ó  uma  emenda  que 
traz  desneza,  diminuindo  de  alguma  sorte 
verbas  aa  receita?  Não  ó  uma  emonda 
approvada  em  uma  única  discussão  ?  Será 
incorporada  ao  projecto  da  receita  na  3* 
discussão  ? 

Refiro-me  a  emenda  que  diz: 

<  Fica  o  Governo  autorizado  a  restituir  ás 
Camarás  Municipaes  de  Bonjardim,  Rio  de 
Janeiro,  Iffuape,  S.  Paulo,  e  á  Prefeitura  de 
Bello  Horizonte,  Minas  Geraes,  a  importân- 
cia dos  impostos  e  direitos  aduaneiros  pagos 
respectivamente  em  1896, 1900  e  1902,  pela 
importação  de  material  para  serviço  de 
abastecimento  de  agua  o  desenvolvimento 
de  força  eléctrica,  dispensadas  as  formalida- 
des exigidas  nos  arts.  2<»  e6<»  do  decreto 
n.  947  A,  de  4  de  novembro  de  1890,  abrin- 
do>se  para  isso  os  necessários  ereditos.» 

Eu  não  me  esqueci  ainda  de  um  debate  ca- 
loroso que  houve  aqui  a  propósito  da  isen- 
ção de  direitos  do  material  para  a  Camará  * 
Municipal  de  Florianópolis,  de  modo  que 
foi  objecto  de  um  projecto  de  lei.  Não  fi- 
gura esse  projecto  como  uma  disposi^o  na 
lei  do  Orçamento  da  Fazenda? 

O  Sr.  Presidente—  Devo  declarar  ao 
nobre  Deputado  que  a  emenda"  n.  9  se  re- 
fere á  restituição  de  impostos,  aq  passo 
que  a  outra  se  reifere  &  isen^^  de .  dirãltos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Angmonta  a  des- 
peza.  Nâ  deve  figurar  neste  orçainento. 

O  Sr,  Briclo  Fillia  (feia  ordem)-' 
Tendo  sido  um  dos  signatários  desta  emenda, 
vou  dar  algumas  explicações,  depois  de  ter 
ouvido,  attentamente»  eorao  costumo  .íkzer, 
as  ponderações  do  nobre  Deputado  pelo  Rio 
Grande  dpSid, 
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Primeiro  que  tudo  não  se  trata  de  isenção 
de  direitos... 

O  Sr.  Thomaz  Cavacanti  ~  Mas  de  au- 
gmento  de  de^peza. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  . .  .em  segundo  lo- 
ar,  Sr.  Presidente,  trata-se  de  matéria  que 

foi  approvada  em  2^  discussão.  (Apoiados,) 

y.  Ex.  comprehende  que  esta  restituído 
cabe  perfeitamente  dentro  deste  orçamento. 

E*  uma  despezaa  fazer,  é  uma  somma  a  en- 
tregar, não  se  trata  de  um  imposto  a  arreca- 
dar ou  de  um  imposto  a  não  ser  cobrado. 

Não  é  uma  emenda  que  augmente  despeza 
em  3^  discusMM),  o  que  não  poderia  ser  per- 
mittido  pelo  R^imento. 

O  augmento  m  em  2^  discussão.  {Apoia* 
dos») 


O  que  houve,  em  3^  discussão,  foi  uma  no?a 
redacção,  mas  a  substancia,  o  fundo  âcou,  é 
o  mesmo. 

Nessas  condições,  vê  V.  £x.  que  não  tem 
razão  o  nobre  representante  do  Rio  Grande 
do  Sul,  e  S.  Ex.  sabe  o  quanto  me  custa  di- 
vergir de  suas  opiniões. 

Creio,  portanto,  que  a  emenda  sobre  Belio 
Horizonte,  Iguape  e  Bonjardim  pôde  ficar  no 
orçamento,  porque  ó  uma  emenda  sobro  des- 
peza.  (Apoiados,) 

E*  o  projecto  assim  emeniado,  approvado 
em  3*  discussão  e  enviado  a  Commissão  do 
Redacção  para  redigil-o  de  accoi*do  com  o 
vencido. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  296, 
de  1^3,  que  orça  a  Receita  Geral  da  Repu- 
blica para  o  ezercicio  de  1904  (â^  discussão). 


Em  seguida  são  successivamente  postos  a  votos  e  approvaios  em  2*  dlscossão  salvo  as 
emendas )  os  seguintes  artigos  do 

PROJECTO  DE  LEI 

Art.  l.<^  A  receita  geral  da  Republica  ô  orçada  para  o  exercido  de  1904  em  — 
ouro,  46.598:910$889,  papel  256.249:000$  e  será  realizada  como  producto  do  que  íôr 
arrecadado  dentro  do  mencionado  exercício,  sob  os  titules  seguintes  : 


1. 


Ordinária 

Importação 

Direitos  de  importação  para  consumo  nos  termos 
da  legislação  fácal  em  vigor,  observada  a  Tarife 
revista  de  aocordo  com  o  art.  \^  da  Lei  n.  651, 
de  22  de  novembro  de  1899,  e  respectivas  Pre- 
liminares, com  as  modificações  declaradas  no  art.  15 
da  presente  lei  è  as  da  mesma  lei  relativas  à  man- 
teiga de  leite  e  á  de  margarina 


2.  Expediente  de  géneros  livres  de  direitos  de  consumo 

?j.  Dito  de  capatazias 

4.  Armazenagem 


õ.  Taxa  de  estatística. 


Entrada,  sahida  e  estada  de  navios 


6.  Imposto  de  pharóes. 

7.  Dito  de  docas  .  . 


300:000$000 
lUO:OOOtOOO 


PAPEL 


123.750:000$0.0 

1.600:000$000 

1.100:000$000 

3.500:000$000 

270:000$000 


$ 
10:000$Q|)0 
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Addlcionaes 


8.  10  ^/o  sobra  o  expediente  dos  géneros  livres  de 
direitos 


9.  2  Vo  oaro  sobre  os  ns.  93,  95,  06,  98  e  100 
da  classe  7*  da  Tarifa,  salvo  na  Capital  da  Republica 
(cereaes)  


10. 
11. 
12. 
13. 
14. 
15. 
16. 
17. 
18. 
19. 
20. 


.     •     .     . 


Interior 

Renda  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil 

Dita  do  Correio  Geral 

Dita  dos  Telegraphos 

Dita  da  Fazenda  de  Santa  Cruz  e  outras 

Dita  da  Casa  de  Correoç&o 

Dita  da  Imprensa   Nacional  e   Diário  Official.    . 
Dita  do  Laboratório  Nacional  de  Analyses    •    .     . 

Dita  dos  Arsenaes 

Dita  da  Casa  da  Moeda 

Dita  do  Gymnasio  Nacional 


Dita  dos  Institutos  dos  Surdos-Mudos  e  dos  Meninos 
Cegos 


21 .  Dita  do  Instituto  Nacional  de  Musica 
22. 


Dita  das  matriculas  nos  estabelecimentos  do  instru- 
cçfto  superior 


23. 
24. 
23. 
2Ò. 


Z7. 


Dita  da  Assistência  a  Alienados  . 
Dita  arrecadada  nos  Consulados 
Dita  de  próprios  nacionaes    •    . 


Imposto  de  sello,  continuando  em  vigor  o  art.  13 
da  Lei  n.  813,  que,  na  isenção  de  sello,  com- 
prebende  também  os  livros  de  registro  civil  e 
casamentos 


Dito  de  transporte 
vqi,  vin 


PAPEL 


163:000$000 


1 

30.000:OOQ|000 

$ 

6.300:000$000 

350:000f000 

5.000:OOQ$000 

$ 

50:OOQ$000 

$ 

10:000$000 

$ 

300:000$000 

.   1 

I70:OOQ$000 

$ 

20:000|000 

$ 

10:0009000 

$ 

100:0001000 

$ 

20:OOQ|000 

$ 

3:00O$00O 

$ 

300:OOQ$000 

$ 

300:OOQ$000 

850:000¥000 

1 

$ 

250:000^000 

3:00Q|000 

15.000:00a$000 

$ 

4.200:0001000 

45 
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^.  Imposto  de  3  %  ""/^  sobre  o  capital  das  loterias  fede- 
raes  e  5  7o  sobre  as  estadiiaes 


29.  Dito  sobre  subsídios  e  vencimontos  nSo  compre 
hendidos  os  dos  Miniãtros  do  Supremo  Tribunal 
Federai  e  dos  juizes  federaes 


30.  Dito  sobro  o  consumo  de  agfua 


31.  Dito  de  2!4  Vo^bre  os  dividendos   dos  títulos  de 

companhias  ou  sociedades  anony mas.     •    «    . 

32.  Dito  sobre  oasas  do  sporl  de   qualquer  espécie  na 

Capitai  Federal 


33.  Dito  do  transmissão  de  apolioes  e  embarcações  • 

34,  Dito  sobre  annuncios  em  cartazes 


35*  OontribuiçSo  das  companhias  ou  empresas  de  estradas 
de  ferro  e  outras  inclusive  a  City  Improvements 


36.  Foros  de  terrenos  de  marinha 

37.  Landemios 

38.  Prémios  de  depósitos  públicos 

39.  Taxa  judiciaria 


Consumo 


40.  Taxa  sobre  o  fumo 

41.  Dita  sobre  bebidas 

42.  Dita  sobre  phosphoros 

43.  Dita  sobre  o  sal  de  qualquer  procedência 

44.  Dita  sobre  calcado 

45.  Dita  sobre  velas 

46.  Dita  sobre  perfumarias 


40:000$000 
$ 

$ 

I 


106:6Gr>$667 
$ 
$ 
$ 
$ 


47.  Dita  sobre  especialidades  pharmaceuticas  naoionaes 
e  estrangeiras 


48,  Dita  sobre  vinagre 


2.300:000$000 

3.36O:0O0$000 
1.700:000$000 

1.300:000$000 

10:000$000 

700:000$000 

l:OOO$000 

1.27O:OO0$000 

3O:OO0$0O0 

80:000$000 

4O:O00$000 

I40:000$OÔO 


6.2OO:OOO$000 
4.800:OOOfOOO 
5.8OO:OO0$000 
4.300:000$000 
l.300:000$0-0 
4OO:OO0$000 
350:000$000 

550:000$000 
160:000$000 
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OURO 


49.  Dita  sobre  conservas    .    . 

50.  Dita  sobre  cartas  de  jogar 

51.  Dita  sobre  chapéos  .     .     • 

52.  Dita  sobre  bengalas.    .    . 

53.  Dita  sobre  tecidos    •    .    • 


Bxtraordinaria 


54.  Montepio  da  Marinha  •     •    • 

55.  Dito  mUitar 

56.  Dito  dos  empregados  públicos 

57.  Indemnisações 

58.  Juros  de  capitães  nacionaes    • 


59.  Juros  dos  ti  talos  da  estrada  de  ferro  da  Bahia  e  Per- 
nambuco     


GO.  Remanescentes  dos  prémios  de  bilhetes  de  loterias. 


61 .  Imposto  de  transmissão  de  propriedade»  no  Districto 
Federal 


150$000 

80$000 

7:000$000 

10:000$000 

300:000$000 

1:614^E 


PAPEL 


62.  Dito  de  industrias  e  profissões,  no  Districto  Federal. 


Henda  com  applicação  especial 


Fundo  de  resgate  do  papel-moeda  : 

1  .<»  Renda  em  papel,  proveniente  do  arrendamento 
das  Estradas  de  Perro  da  União 


1 8.*  Producto  da  cobrança  da  divida  activa  da  União, 
em  papel 

•  1 3.<>  Todas  e  quaesquer  rendas  eventuaes  percebidas 
em  papel 

4.^    Os     saldos  que    forem    apurados    no  orça- 
mento     


900:000lt000 

130:000$000 

900:000|00Q 

10:000$000 

8.000:000$000 


130:000$000 
250:000$000 
750:000$000 
1.000:000$000 
300:000$000 

$ 
8õ:000$000 


2.000:000$000 
2.600:000$000 


350:0001000 
600:000$000 
1.200:000$000 
$ 
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I  a 


Fundo  de  garantia  do  papel  mo 3da. 


64 


65. 


66 


l.«  Quota  do  5  Vo»  o^ro,  sobre  todos  os  direitos  de 
importação  para  consumo 

2.«  CrObrânça  da  divida  activa,  em  ouro    •    •     .    . 

1 3.^  Os  saldos  das  taas  arrecadadas  em  ouro,  de- 
duzidos os  serviços  que,  nesta  espécie,  o  The- 
souro  é  obrigado  a  custear 

4,*^  Pro<lucto  integral  do  arrendamento  das  Estradas 
de  Ferro  da  União,  que  tiver  sido  ou  for 
estipulado  em  ouro 

,  5.®  Todas  e   quaesquer  rendas  eveutuaes  em  ouro 

Fundo  para   a  caixa  do  resgate  das  apolíc  s  das 
lilstradas  de  Ferro  encampadas : 

Arrendamento  das  mesmas  Estradas  de  Forro    .     . 

Fundo  de  amortização   dos  empréstimos  internos : 

\.^  Receita  proveniente  da  venda  de  géneros  e  de 
próprios  nacionaes 

Ddpositos : 

'  2.«  Saldo  ou  excesso  entre  o  recebimento  e  ns  re- 
stituições  


67. 


Fundo  destinado   ás  obras   de  melhoramentos   dos 
portos,  executadas  ã  custa  da  União: 


Rio  de  Janeiro  . 
Maranhão  •  .  . 
Fortaleza  .  .  . 
Natal  .... 
Parahyba  .  .  • 
Paranaguá  .  • 
Recife  .  •  .  • 
Maoeió  (Jaraguá) 
Florianópolis  .  . 
Rio  Orando  do  Snl 


OURO 


8.250:000i000 
400$000 


110:000<sOOO 
10:000$000 


16G:000$000 


3.000:000$000 


46.598:Q10$889 


PAPEL 


1.658.000$íX)0 


2OO:aO0$000 


5.OOO:OO0$000 


500:000$000 
15O:OO0$000 
200:000$OOJ 
13O:OO0$000 
IOO:000$000 
100:000$000 
800:000$OCO 
100:000$000 
15O:OO0$000 
800:000^000 


256.249:000$000 
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Art,  2.«  E'  O  Gorerao  autorisado  : 

1  •<»  A  emitilr  como  autecipagão  do  receita,  no  exercício  desta  proposta,  billietes 
do  Tho&oaro  até  a  somma  de  25.000:000^,  que  serão  resgatados  ató  o  âm  do  mesmo 
exercido. 

Art.  3.*  A  reoebar  ou  restituir,  os  dinheiros  provenientes  dos  codres  de  or- 
phSos,  de  bens  de  defuntos  e  ausentes  e  do  evento,  de  prémios  de  loterias,  de 
depósitos  das  caixas  económicas  e  montes  de  soccorro  e  dos  depDsitos  de  outras 
origens;  os  saldos  que  resultarem  do  encontro  das  entradas  con  as  sahidas  poderão 
ser  applicados  ás  amortizaçõ3s  dos  empréstimos  internos  e  os  excessos  das  restitaigOes 
serão  levados  ao  balanço  do  exercício. 

Art.  4.*  A  cobrar  do  imposto  de  importação  para  consumo  25  Vo  em  ouro,  sendo 
5  Vo  para  o  fundo  de  garantia  e  15 ^/n  papal. 

Art.  5.«  A  cobrar  para  o  fundo  destinado  ás  obras  de  melhoramento  dos  portos  ex- 
ecutadas á  custa  da  União  : 

I  —  A  taxa  de  2  •/,,  ouro,  sobre  o  valor  offlcial  da  Importação  do  porto  do  Rio  de 
Janeiro,  podendo  b.iixal-a  si  assim  jul^r  conveniente  ;  e  bora  assim  a  cobrar  ató  a  me^raa 
taxa  do  2  %  ouro,  na  conformidade  do  n.  4  do  art.  7*  do  decreto  n.  3.314,  do  16  do 
outubro  do  1886  o  docreto  n.  4.859,  de  8  do  junho  do  corrente  anno,  sobro  o  valor  ofllcial 
da  importação  dos  pjrtos  da  Rc^mblica,  cuja  construccão  for  polo  Governo  submottida  ao 
regimen  daquelles  decretos. 

II  ->  A  taxa  de  um  a  cinco  réis  por  kilogramma  do  mercadoria  que  fôr  carregada 
ou  descarregada  segundo  seu  valor,  destino  ou  proce  Jencía  dos  outros  portos. 

Paragrapho  único.  Para  ac30ierar  a  execução  das  obras  referidas  poderá  o  Governo 
aoceitar  donativosou  mesmo  auxilies,  a  titulo  oneroso,  offerecidos  pelos  Estados,  muni- 
cipios  ou  associaçõesinteressadas  no  melhoramento,  comtanto  que  os  encargos  resaltant3S 
de  tacs  auxílios  não  excedam  ao  producto  da  taxa  indicada. 

Art.  6.*  A  revor  o  regulamento  do  Cofre  de  Orpbãos  para  o  flm  de  compilar  as  suasdi- 
Tersas  disposições  e  moliílcar  o  systema  de  escripturação  no  sentido  de  acautelar  e  ga- 
rantir os  interesses  da  Fazenda. 

Art.  7.*  A  entrar  em  accordc  com  o  Governo  da  Republica  do  Uruguay  no  sentido  de 
liquidar  tu  lo  quanto  a  qualquor  titulo  o  mesmo  dover  &  União. 

Art.  8.«  Tolos  os  próprios  nacionies,  que  estiverem  á  disposição  dos  differentes  minis* 
terios,  deverão  ser  mencionados  nos  respectivos  relatórios,  com  declaração  do  serviço  em  que 
se  acham,  si  publico  ou  particular,  e,  nesto  caso,  si  por  concessão  gratuita  e  por  que  titulo. 

A  despeza  com  03  próprios  nacionaos  que  estiverem  ao  serviço  dos  diíTerontes  minis- 
térios corrorã  por  conta  daquelle  que  os  utilisar,  o  sorâ  piga  p3la  verba  —  Obras  •—  do 
mesmo  ministério. 

Art.  9.^  Os  contractos  de  qualquor  natureza  que  sejam  colebroflos  pelos  differentes 
ministérios  directamente,  ou  por  seus  delegados,  competentemente  autori&ados,  e  que  exce- 
derem  de  5:000|,  deverão  ser  mencionados  nos  reipectivos  relatórios  e  aos  mesmos  an- 
nexadas  copias   dos  ditos   contractos. 

Art.  10.  Os  differentos  ministérios  nos  respectivos  relatórios  darão  conta  ao  Congros  so 
dos  motivos  de  necessidade  e  urgência,  que  determinaram  a  abertura  de  créditos  supple- 
mentares  e  extraordinários,  da  applicação  quo  llies  deram,  quanto  por  elles  se  gastou  e  o 
estado  em  que  se  acham. 
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Art.  11.0  Qoverno  apresentará  até  o  terceiro  mez  de  trabalho  do  Congressov  do  anno 
segaiate,  a  relação  de  todas  as  dividas  a  que  está  obrigado  o  Thesoaro  Federal,  nomeando 
os  credores,  a  procedência  da  diyida,  o  tempo  m  que  foi  contrahida  e  a  rubrica  sob  que 
foi  aberta. 

Art.  12.  Continua  em  vigor  a  autorisação  dada  ao  Governo  para  adoptar  uma  tarifa 
differencial  para  um  ou  mais  géneros  de  producção  estrangeira,  podendo  a  reducção  attingir 
até  08  limites  de  2  %  o  que  seja  compensadora  de  concessões  feitas  a  géneros  de  prodocçio 
brazileira,  como  o  cafó,  quando  tratados  como  procedentes  de  nação  mais  favorecida  oa 
vice- versa. 

Art.  13.  No  levantamento  das  contas  doa  trabalhos  preparados  na  Imprensa  Nacional 
tomar-se-ha  por  base  o  custo  da  mão  de  obra  e  da  matéria  prima,  com  o  aoeresdmo 
de  5  Vo  para  o  deterioramento  de  machipas  e  utensílios,  e  mais  sobre  as  três  paroellas— 
10  a  25  Vo— f  conforme  a  natureza  do  trabalho. 

1.*  As  Caixas  Económicas  continuam  sob  a  protecção  da  União,  que  será  responsável  pela 
guarda  e  restituição  das  economias  nellas  depositadas  e  entregues  ao  Thesouro  Federal  e 
Delegacias  Fiscaes,  o  respectivo  juro,  assim  como  das  que  d'ora  em  diante  tiverem  igaal 
destino. 

2.*  Na  Capital  Federal  e  em  cada  uma  das  capitães  dos  Estados  haverá  uma  Caixa  Eco- 
nómica inteiramente  autónoma,  apenas  subordinada  ao  Ministério  da  Fazenda  e  gratuita- 
mente administrada  por  um  Conselho  Fiscal,  composto  de  um  Presidente  e  de  quatro  a  seis 
Conselheiros  da  livre  nomeação  e  demissão  do  Governo  Federal,  cujos  serviços  serão  consi- 
derados relevantes. 

3.*  Estas  caixas  estabelecerão  âliaes  onde  for  conveniente,  tendo  por  agencias  as  Mezas  de 
Rendas,  Collectodas  e  estações  do  correio  designadas  pelo  Governo,  sob  proposta  doi 
espectivos  Conselhos  Fiscaes. 

4.*  As  sommas  depositadas  nas  Caixas  Económicas,  suas  íiliaes  ou  agencias,  serão  de 
1$  ou  múltiplos  dosta  quantia  e  vencerão  desde  o  dia  seguiuto  ao  do  deposito  até  a  vés- 
pera do  marcado  para  retirada,  o  juro  actual,  capitalisado  por  semestres  civis,  despreza- 
das as  quantias  inferiores  a  100  réis. 

5.*  Não  se  abonará  juro  algum  aos  depositantes,  que  saldarem  suas  contas  dentro  dos 
primeiros  trinta  dias  em  que  ellas  tiverem  tido  começo. 

6.*  Para  facilitar  a  realisação  dos  depósitos  de  quantias  inferiores  a  lá  nas  es- 
colas e  nos  estabelecimentos  em  que  houver  agglomerações  individuaes>  poderã  o  Governo 
autorisar  a  emissão  de  sellos  de  economia  no  valor  de  $20  e,  $100  cujo  uso  e  applicagão 
serão  determinados  no  regulamento. 

7."  Só  vencerão  juros  os  depósitos  até  4:000|  sendo  o  excesso  dessa  quantia  con- 
siderado deposito  gratuito.  Exceptuam-se  as  sommas  pertencentes  ás  sociedades  beneficentes, 
ás  quaes  poderá  o  Conselho  Fiscal  mandar  contar  juros  até  a  quantia  de  10:000$000. 

8.'  O  depositante  tem  o  direito  de  retirar  em  qualquer  tempo  a  importância  de  seua 
depósitos,  mediante  o  prazo  que  o  Governo  fixar  no  regulamento  o  que  o  Conselho  Fiscal 
poderá  remittir,  si  entender  conveniente. 

9.»  As  Caixas  Económicas,  suas  filiaes  e  ngencias  darão  a  cada  depositante,  como  titulo 

de  seu  credito,  uma  caderneta  nominal,  pagável  ao  portador,  na  qual  deverão  ser  impressas 

em  resumo  as  principaes  disposições  regulamentares  que  lhes  dêm  conhecimento  dos  seua 

direitos  e  deveres  e  onde  se  irão  lançando  as  operações,  á  medida  que  se  forem  eflfectuando. 
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10.<^  Não  8er&  permittido  a  depositante  algum  ter  maia  de  uma  caderneta  sob  pena  de 
somente  se  abonar  Jaros  aos  depósitos  oonstantes  da  primeira.  Considera-se  depositante  a 
pessoa  por  conta  de  quem  ó  feito  o  deposito. 

II.*  As  quantias  depositadas  nas  Caixas  Económicas,  suas  âliaes  ou  agencias,  não  serSo 
sujeitas  á  penhora  ou  arresto,  excepto  veriílcando-se  qae  a  sua  entrada,  além  de  ter  menos 
de  seis  mezes,  foi  feita  em  parcellas  maiores  de  500$000. 

12.*  A  importância  liquida  dos  depósitos  diariamente  realizados  ser&  paCa{^tal  Federal 
e  Estado  do  Rio  de  Janeiro  recolhida  ao  Ttiesouro  Federal  e,  nos  demais  Estados,  ás  Delegacias 
Flscaes  do  modo  que  se  estabelecer  em  regulamento,  podando,  porém,  a  juizo  do  Conselho 
Fiacal,  ter  também  as  seguintes  applioagões  : 

a)  acquisiç&o  de  quaesquer  títulos  de  divida  publica  federai; 

b)  desconto  de  letra  ató  QO  dias,  garantido  pelo  deposito  de  títulos  da  divida  publica 
federal. 

13."  A's  quantias  recolhidas  ao  Thcsouro  ou  às  Delegacias  Flscaes  abonar-sc-ha,  desde  o 
dia  da  entrada  nas  estações  flscaes  até  ao  da  entrega  ás  Caixas  Bconomíoas  ou  agencias»  o 
juro  de  4  </,  %  ao  anno,  semestralmente  capitalisado. 

l'!."  Haverá  um  fundo  de  reserva  formado  : 

a)  pela  diflérença  entre  o  juro  pago  peia  Uni&o  às  Caixas  EEconomioas  e  o  que  estas 
abonam  aos  seus  depositantes ; 

b)  pela  renda  que  possam  ter  as  mesmas  Caixas  e,  ni  Capital  Feder^lt  Bahia  e  Par«» 
nambuoo,  pela  que  prorier  dos  Montes  de  Soccorro  que  Ibes  sfto  annexos; 

c )  pela  importância  dos  depósitos  que  prescreverem  na  forma  da  lei ; 

d)  pelo  producto  de  quaesquer  doações  ou  legados  que  não  tenhim  destino  espeoi.il. 
Do  fundo  assim  formado,  depois  de  deduzidas  as  despezas  do  estabelecimento»  serd  o 

liquido  producto  restante  empregado  nò  flm  do  semestre  em  títulos  da  divida  publica  fun« 
dada,  cujo  Juro  será  capitalisado  semestralmente. 

IB.*"  Lx>go  que  o  fUndo  de  reserva  da  Caixa  Económica  da  Capital  Federal  attingtr  a 
2.000:000$,  o  juro  que  a  União  paga  pelos  depósitos  delia  e  pelos  dinheiros  do  Monte 
de  Soccorro  recolhido  aos  seus  cofres  será  reduzido  a  4  «"/o  ao  anno. 

Do  mesmo  modo  se  procederá  em  relação  às  Caixas  Economicai  da  I^ahia  e  Pernam- 
buco, logo  que  seus  ftindos  de  reserva  attinjam  a  1.000:000$000. 

16.»  O  limite  do  fundo  de  reserva  estabelecido  para  cada  uma  das  demais  Caixas 
Económicas  dos  Estados  será  fixado  no  regulamento. 

17. >  O  fundo  de  reserva  é  especialmente  destinado  a  fazer  face  a  quaesquer  perdas  que 
soffiram  as  Caixas  económicas  nas  suas  operações. 

18.*  As  Caixas  Económicas  poderão,  para  supprir  a  defloieneia  de  sommas  disponíveis > 
contrahir  empréstimos,  mediante  caução  ou  desconto  dos  ftindos  públicos  ou  títulos  parti* 
culares  que  possuírem. 

19.*  As  Caixas  Económicas  converterão,  a  pedido  dos  depositantes,  os  seus  depósitos 
com  três  ou  mais  mezes  de  existência,  em  títulos  da  divida  publica  fundada,  pelo  preço  do 
mercado,  recebendo  a  Caixa  os  Juros  e  abonando-os  na  respectiva  oonta  corrente  emquanto 
não  forem  os  ditos  títulos  reclamados. 

20. «  As  Caixas  Económicas  e  os  Montes  de  Soccorro  annexos  às  da  Capital  FederaU 
Babla  e  Pernambuco,  gozarão  dos  privilegies  e  immunidades  concedidos  ás  repartições  da 
União,  sendo  os  livros,  actas  e  mais  operações  desses  estabelecimentos  isentos  de  sello,  e 
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ficando  aqaelles  de  seus  empregados  qae  forem  responsáveis  por  dinheiros  e  outros 
valores,  sujeitos  às  disposições  do  decreto  n.   657,  de  5  de  desembfo  de  1849. 

21.*  As  Caixas  Económicas  poder&o  acceitar  doações  e  legados  com  approvaçSo  dos 
conselhos  fiscaes,  que  os  farão  incorporar  ao  fundo  de  reserta,  salvo  clausula  de 
doação  em  contrario. 

22. >  Três  annos  depois  da  execnçSo  da  presente  lei,  ficarão  supprimidas  as  Caizas 
Económicas,  cajos  recursos  não  forem  sufflcientes  para  soa  manutenção. 

23.*  Para  pagamento  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas  sob  a  guarda  e  respon- 
sabilidade da  União,  poderá  o  Governo,  mediante  accordo  com  os  respectivos  depo- 
sitantes, emittir  bilhetes  do  Tbesouro  nos  tormos  do  art.  15  da  lei  n.  3229,  de  3 
de  setembro  de  1884. 

24.*  Os  Montes  de  Socorro  existentes  na  Capital  Federal  e  Estados  da  Bahia  e  Pernam- 
buco continuarão  annexos  ás  respectivas  Caixas  Boonomicas  e  funccionarão  sob  a  mesma 
administração ;  suas  rendns  serão  incorporadas  ás  das  referidas  Caixas  para  ocoorrer  ás 
despesas  de  ambos  os  estabelecimentos,  contribuindo  a  somma  restante  para  formação  do 
fundo  de  reserva  das  Caixas  Económicas,  na  conformidade  da  clausula  16.* 

25.»  A*  vontade  dos  instituidores,concordando  o  Conselho  Fiscal,  os  depósitos  efléctuados 
em  uma  Caixa  Económica  poderão  ser  continuados  ou  retirados  em  outra,  mediante  as  regras 
estabelecidos  no  regulamento.  As  transferencias  dos  depósitos  poderão  ser  feitas  por  inter- 
médio do  Tbesouro,  na  Capital  Federal  e  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  das  Delegacias  Fiscaes 
nos  demais  Estados  ou  por  qualquer  outro  meio,  attentas  as  relações  que  estabeieoerem 
entre  si  as  difTerentes  Caixas  Económicas. 

26.*  O  Governo  expedirá  regulamento  para  execução  destas  disposições,  marcando  o 
máximo  de  entrada  para  as  caixas  postaes,  permittindo,  si  julgar  conveniente,  a  emissão 
de  cadernetas  ao  portador. 

27.*  As  disposições  da  presente  lei  só  regerão  os  depósitos  feitos  depois  da  sua  publi- 
cação, continuando  os  antigos  sob  o  regimen  da  lei  em  que  for<im  estabelecidos. 

Art.  15.  As  modificações  a  que  se  refere  o  art.  1®  da  presente  lei.  quanto  á  Tarifli  e 
suas  preliminares,  são  as  seguintes:  Quanto  á  primeira: 

N.  52.   Accrescente-se: 

Substitutos  da  banha  de  porco,  taes  como  os  conhecidos  sob  os  nomes  de  Oordpure^ 
Vegectole^  Cotolene  e  semelhantes.  Kilogr.  $500. 

N.  353.  Ficam  augmentadas  de  3<'  %  as  taxas  estabelecidas  neste  numero,  assim  como 
as  que  constam  da  5^  parte  da  nota  42,  da  Tarifa  approvada  pelo  decreto  n.  3.617,  de  19 
de  março  de  1900,  ficando  revogado  o  art.  12  da  lei  n.  953,  de  28  de  dezembro  de  1902. 

Art.  16.  As  quantias  correspondentes  ás  rubricas  do  orçamento  serão  despendidas  o 
classificadas  de  accordo  com  as  discriminações  das  tabeliãs  explicativas  que  tiverem  ser- 
vido de  base  para  a  votação  das  verbas,  não  sendo  licito  computar  no  total  destas  as  des- 
pezas  que  excederem  os  créditos  das  consignações,  segundo  as  referidas  tabeliãs  e  as  alte- 
rações nellas  feitas  pelo  Poder  Legislativo. 

Art.  17.  As  distribuições  dos  créditos,  que  os  diversos  ministérios  devem  realizar,  se- 
gund  a  legislação  em  vigor  ( art.  9^  das  Instruoções  n.  213,  de  15  de  abril  de  1840  e  o  de- 
decreto  n.  998  A,  de  12  de  novembro  de  1890)  conformar-se-hão  com  as  divisões  das  tabeliãs 
explicativas  do  orçamento,  salvo  nas  consignações  votadas  em  globo  para  serviços,  cujas 
dotações  não  tenham  podido  ser  previamente  discriminadas.     / 

Paragrapho  único.  Esta  disposição  não  comprehende  as  verbas  de  orçamonro  de 
fazenda,  cujas  dotações  forem  distribuídas  aos  Estados,  como  as  de  juros  diversos^ 
juros  do  empréstimo  do  cofre  dos  orphãos,  juros  dos  depósitos  das  caixas  económicas  e 
outras,  cuja  distribuição,  não  importando  classificação  de  despeza,  pôde  ^er  alterada  para 
mais  ou  para  menos,  segundo  as  necessidades  occun^ntes  no  decurso  do  exercício. 

Art.  18.  E'  vedado  ao  Poder  Executivo: 

a)  fiizer  o  transporte  de  sobras  de  umas  para  ouiras  consignações  das  tabeliãs  expli- 
cativas e  entre  as  dotações  uas  verbas  do  orçamento; 

b)  abrir  créditos  extraordinários  ou  supplementares  durante  a  reunião  do  Congresso 
Nacional. 

Art.  19.  A' excepção  das  despesas  exclusivamente  destinadas  ao  pagamento  do  pessoal 
dos  diversos  ministérios,  todas  as  outras  só  podem  ser  realisadas  nas  repartições  de  fazenda. 

Art.  20.  As  dividas  de  exercidos  findos,  liquidadas  de  conformidade  com  o  decreto 
n.  10.145,  de  5  do  janeiro  de  1889,  são  pagáveis  findo  o  trimestre  complementar  e  no  da 
liquidação  do  exercício. 

Art.  21.  Asdespezas  de  caracter  permanente  não  poderão  ser  computadas  á  vorba 
— Evcntuaes— dos  diversos  Ministérios. 
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Art*  22.  Só  ó  licito  prover  por  meio  de  adeantamonto  de  quantias,  ou  antecipação  de 
fundos,  os  serviços  votados  ua  lei  de  orçamento,  nos  seguiutcs  casos: 

a)  quando  a  despcza  não  puder,  por  sua  natureza,  ser  previamente  fixada  em 
detalhe; 

b)  quando  se  tratar  do  supprimento  ás  repartições  íiscacs  da  guerra  o  da  marinha, 
para  o  pagamento  do  pessoal  e  despeza  com  o  material  dos  corpos  do  exercito  em  movi- 
mento, dos  estabelecimentos  militares,  praças  de  guerra  e  pontos  fortificados,  em  caso  de 
guerra  interna  ou  intestina  e  para  despeza  com  os  navios  ou  divisões  navaes  no  estrangeiro 
ou  DOS  portos  da  Republica. 

§  1.»  Os  adeaotamentos  não  poderão  excedev  da  quarta  parte  da  quantia  votada  para 
despeza  do  exercício. 

§  2.*  A  prestado  das  contas  da  applicação  do  adeantamcnto  anterior  não  poderá 
exoftder  o  prazo  de  quatro  mezes,  e  é  indispensável  para  que  se  realize  novo  adeanta- 
mcnto. 

Art.  23.  B*  restabelecida  a  disposição  do  art.  19  da  lei  n.  26,  de  20  de  dezembro  de 
1901,  determinando  que  nos  boletins  mensaos  do  rendimento  das  alfandegas  se  mencione 
a  importância  dos  direitos  de  importação  não  cobiudos  em  virtude  de  concessões  do  poder 
competente. 

Art.  24.  Continuarão  em  vigor  todas  as  disposições  das  leis  do  orçamento  antece- 
dentes, que  não  versarem  particularmente  sobro  a  fixação  da  receita  e  despeza,  sobre  auto- 
rização para  marcar  ou  augmentar  vencimentos,  reformar  repartições  ou  legislação  fiscal 
e  que  não  tenham  sido  expressamente  revogadas. 

Art.  25.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 


ET  annunciada  a  votação  das  emendas  con- 
stantes do  impresso  n.  296  A,  de  1903. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da, sob  n.  1,  do  Sr.  Rodolpho  Paixão  : 

€Ao  art.  !•,  n.  1,  ondo  se  diz  —  Direitos 
de  importação  para  consumo,  etc— diga-S9  : 
Direitos  de  importação  para  consumo,  in- 
clusive, na  vigência  desta  1  >i,  a  taxa  de  30$ 
por  cabeça  de  gado  vaccum  o  mantidas  as 
isenções  quanto  ao  que  for  introduzido  pola 
ílronteira  do  Rio  Grande  do  Sul.» 

O  Sr.  Px*eAidenle  declara  que  a 
Commissâo  dividiu  a  omenda  sob  n.  1  em 
duas  partes,  dando  parecer  contrario  sobre  a 
primeira  parte. 

O  Sr.  Rodolplio  Paixão  (pela 
ordem)— Sr.  Presidente,  direi  apenao  algu- 
mas palavras.  Parece-me  que  depois  da 
discuhsão  do  orçamento  o  illustro  relator 
ficou  mais  ou  monos  convencido  de  que  e^>ta 
emenda  devia  ser  acceita. 

De  facto,  Sr.  Pi-esidento,  pai-ece  iocrivol 
que  o  gado  vacum  que  custa  no  Estado  do 
Amazonas  529$  pague  15.*^  de  imposto,  ou 
seja  5/10  de  razão;  quando  o  xarque  paga 
30  ou  40  % ,  imposto  que,  aliás,  acho  natu- 
ral, quando  o  milho,  o  feijão  a  outi'os  pro- 
dactos  pagam  20,  30 e  mais  por  cento. 

Portanto,  mais  uma  vez  chamo  a  attenção 
da  Camará. 

Nós  os  ropi^esentantes  do  Minas,  de 
Goyaz  e  Matto  Grosso  não  temos  receio  al- 
gum da  concurrencia  platina;  queremos 
apenas  que  seja  decretado  esto  imposto  afim 
de    que  os  boiadciros  mineiros   não  sojam 
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sacrificados  pelos  especuladores  do  meix^^ 
do  Rio  de  Janeiro. 

E'  uma  quesão  de  inteira  justiça,  e  quanto 
a  stock  nós  o  temos  para  fornecer  ao  Brazil 
.nteiro.  (Muito  bem;  muito  bem,) 

O  ^r.  ^oa>res  d.o9  Ha^ntos  {pela 
orde7n)—ST.  Presidente,  como  V.  Er.  acaba 
de  annunciar,  a  honrada  Gorumiásão  do  Orça- 
mento no  seu  parecer  divido  osta  eraenda  em 
duas  partes,  sendo  esso  par(3cer  contrario  á 
primeira  parto  e  favorável  á  segunda  parte 
da  omenda. 

Ua,  porém,  com  relação  á  mesma  emenda 
um  parecer  da  honrada  Commisi^o  de  Tari- 
fas que  conclue  em  sua  maioria  pedindo  a  re- 
jeição da  mesma  emenda,  allegando  que  ella 
dove  ser  rejeitada  por  desnecessária. 

Ha  também  um  voto  do  presidente  desta 
mesma  Ck)mmissão  que  ó  contrario  aos  dous 
ilens  da  mesma  emenda,  allegando  este  digno 
membro  da  Commibsão  que  ella  prejudica  o 
desenvolvimento  e  a  melhoria  da  creaçào  bo- 
vina. 

Devo  lembrar  com  i-elação  ao  Rio  Grande 
do  Sul,  não  querendo  discutir  a  emenda,  mas 
unic.imente  com  o  propósito  do  escl  vrecer,  si 
assim  posso  dizer,  o  espiriU)  do  illustre  repre- 
sentante de  S.  Paujo,  que  o  gado  viue  enti-a 
pela  fi-ontoira  do  meu  Estado  ó  destinado  a 
ser  abatido  nas  xarquoadas. 

Por  conseguinte  não  ô  o  consumidor  do  Rio 
Grande  nem  do  paiz  in -eiró— quem  vae 
soíTrer  com  a  consequência  da  disposição 
estabelecida  nesta  omenda,  por  outro  lado, 
devo  dizer— que  o  Estado  do  Rio  Grande  não 
Cobra  imposto  algum  sobre  a  carne  das  suas 
xarqueadas. 
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Estabelecendo  o  parecer  da  Commissão  de 
Tarifas  que  a  emenda  é  desnecessária,  peço 
á  V.  Ez.  que  a  votação  seja  feita  por  p  irtes, 
quo  se  vote  em  primeiro  logar  a  parte  que 
propõe  o  imposto  de  30$000  o  em  seguida 
a  que  diz  respeito  ao  gado  importado 
pela  fronteira  do  Rio  Grande. 

O  Sr.Fa-ala  Ra,in08  (pela  ordem)— 
Sr,  Presidente,  a  Commissão  de  Tarifas 
antes  de  pronunciar->e  sobre  as  diversas 
emendas  apresentadas  ao  Orçamento  da  Re- 
ceita, emendas  que  dizem  respeito  ás  tarifas, 
levantou  uma  preliminar,  preliminar  que 
peço  á  V.  £z.  que  traga  ao  conhecimento  da 
Gamara  (  apoiados  ),afim  de  que  sobre  ella  se 
pronuncie  antes  da  votação  desta  emenda. 

Quando  a  Gamara  creou  a  sua  Gommissão 
Permanente  de  Tarifas  deliberou  em  votação 
solenme  que  no  Orçanrtento  da  Receita  nãu) 
seriam  admittidas  emendas  sob/e  tarifas. . , 
{Apoiados, ) 

O  Sr.  Soares  dos  Santos  — Não  é  isto  o 
que  diz  o  parecer  da  Gommissão  de  Tarifas. 

O  Sr.  Paula  Ramos ->  ...deliberou,  e 
V.  El. ,  pôde  consultar  os  Annaes  da  Gamara 
dos  Deputados,  que  cnão  seriam  admittidas 
alterações  de  tarif  is  em  leis  orçamentarias». 

Ficou  est  ibelecido  isso,  e  só  por  um  abuso 
toem  sido  introduzidos  em  algumas  leis  an- 
nuas,  de  receita,  modiflcaçõ<  a  de  tarifks  ; 
sempre  com  o  protesto  meu  teem  passado  se- 
melhantes alterações,  ílrmando-se  sempre  o 
principio  de  que  por  excepção  são  introdu- 
zidas essas  modincações  de  tarifas  em  leis 
annuas. 

Vejo,  Sr.  Presidente,  que  o  numero  de 
emendas,  relativas  a  tarifas,apresentadas  na 
2*  discussão  deste  projecto,  é  elevado;  acho 
que  a  Gamara  deve  condemnir  o  systema  de 
se  alterarem  as  tarifas,que  estão  introduzidas 
em  leis  de  caracter  permanente,  em  uma  lei 
annua,  ou  por  disposições  de  leis  annuas. 

Antes,  portanto,  da  Gamara  pronunciar -se 
sobre  esta  emenda,  peço  a  V.  Ex.,  que  esta- 
beleça a  preliminar,  que  submetto  ao  voto 
da  Gamara— si  devem  ser  votadas  alterações 
de  tarifas  no  projecto  de  Orçamento  da  Re- 
ceita. 

O  Sr.  .Ajaizio  d.e  A.breu  —  Peço 
a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  I*re«ideiiLte— Tem  a  palavra 
pela  ordem  o  Sr.  Anizio  de  Abreu. 

O  Sr.  A.niaEÍo  de  A.1breu  (pela 
ordem)— Sr.  Presidente,  o  relator  do  Orça- 
mento da  Receita  declarou  expi'essamente, 
no  parecer,  no  capitulo  relativo  á  revisão  da 


Tarifa,  qual  a  sua  opinião  a  respeito  do 
assumpto. 

Sou,  em  principio,  contida  a  revisio  annaal 
e  continua  da  Tarifa;  acredito  que  o  maior 
mal  que  se  faz  á  industria  é  a  perpetua 
mobilidade  da  pauta  aduaneira  soore  que 
ella  tem  de  viver.  (Apoiados.) 

Este  o  norte  que  tomei  como  relator  da 
Gommissão,  este  o  norte  traçado  no  relató- 
rio do  honrado  Sr.  Ministro  da  F  .zenda. 

Admitiindo,  porém,  como  principio  geral, 
este  critério  todavia  para  elle  abri  ex- 
cepções. . . 

O  Sr.  Bricio  Filho— Esse  todavia  6  (ine  é 
um  pouco  perigoso...   (Riso,) 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu—  ...  de  accordo, 
quer  com  o  pensamento  exarado  pelo  hon- 
rado Ministro  da  Fazenda  no  sou  re'at('rio, 
quer  com  o  pensamento  do  digno  antecessor 
de  S.  Ex.,  que,  entendendo  que  a  tarlÊi 
actual  devia  ser  mantida,  reconhecia  por 
igual,  que  nella  existiam  disposições  qae 
deviam  soífrer  modiflcações,  modificações 
tendentes  antes  a  se  regular  o  serviço  da 
percepção  dos  impostos  e  a  se  corrigirem 
anomalias  administrativas,  do  que  a  se  re- 
modelar por  completo  e  em  absoluto  a  ta- 
tarifa. 

Foi  assim  que  a  Gommissão,  depois  de  lon- 
gamente discutir  e  de  pondsrar  sobre  o 
assumpto,  resolveu,  entre  as  muitas  emen- 
das apresentadas,  acoeitar  aquellas  que  se 
lhe  affiguravam  de  caracter  mais  urgente  e 
que  tinham  chegado  a  seu  poder  acompa* 
nhadas  de  documentos  valiosos,demonstrando 
a  necessidade  da  adopção  das  mesmas. 

A  Gommissão,  portanto,  minteva  o  prin- 
cipio geral,  e,  francamente,  lealmente,  do* 
claron  ã  Gamara  que  abria  as  excepvões  con- 
stantes do  parecer  que  deu  sobre  as  muitas 
emendas,  isto  ó,  accnitava  a  emenda  rela- 
tiva á  banha,  acceitava  a  eraeda  rela- 
tiva ao  restabelecimento,  modificado,  dos 
antigos  direitos  sobre  moveis  curvados  e 
acceitava  as  modificações  constantes  de  in* 
numeras  emendas  relativas  ao  importante 
problema  do  sal  e  do  xarque  que.  como  a 
Gamara  dos  Deputado  sabe,  ó  questão  Que 
vem  preoccupando  seriamente  a  attenção 
do  Poder  Publico  desde  o  inicio  da  Repu- 
blica. 

A  estas  únicas  excepções  limitou  a  Gom- 
missão de  Orçamento  a  sua  acção,  dando  pa* 
recer  sobre  essas  emendas  o  respectivo  re- 
lator. Quanto  ás  outras,  a  Gommissão  en- 
tendeu que,  não  tendo,  como  estas,  ojià' 
ractor  de  urgência  e  de  necessidade,  podiani 
ser  adiadas,  para  serem  tomadas  em  consi- 
deração na  revisão  geral  da  tarifa,  que  se 
está  apparelhando  de  accôrdo  com  a  dispo- 
sição da  ultima  lei  de  Orçamento,  que  recia- 
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mou  do  lioDi*ado  Sr.Ministro  da  Fazenda  qae 
colhesse  das  repartições  aduaneiras  de  todo 
o  paiz  as  necessárias  informações,  que  habi- 
litem o  Parlamento  a  fazer  uma  reforma  em 
que  fossem  attendidos  os  Interesses  eco- 
nómicos e  Industriaes  do  paiz. 
£*  o  que  tinha  a  dizer. 

O  Sr.  Presidente  —  Cliamo  a  at- 
tenção  da  Gamara.  Vou  submotter  a  Yoto3  a 
preliminar  levantada  pelo  Sr.  Deputado 
Paula  Ramos.  A  Mesa,  como  declarei  nas 
poucas  palavras  que  proferi  ha  poucos  dias 
em  resposta  ao  nobre  Deputado  de  Santa 
Catharina,  tem  duvidas  sobre  este  e  outros 
casos,  e»  por  conseguinte,  nâodacidiu  por  si. 
Foi  uma  das  razões  por  que  suggeri  &  C  ri- 
mara a  necessidade  de  se  reformar  o  Regi- 
mento para  que  se  estabeleçam  regras  pre- 
cisas e  terminantes,  nâo  só  sobre  este,  como 
sobre  outros  pontos. 

O  tSr,  Franoisoo  Sã  {pela  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  vou  dar  meu  voto  de  ac- 
cordo  com  o  que  propõe  o  nobre  Deputado  de 
Santa  Cathariaa,  mas  por  motivo  diíTercnte 
daquelle  em  que  S.  Ex.  se  fhnda.  Não 
estou  de  accordo  com  S.  Ex.  quando  afflrma 
que  não  cabe  em  lei  orçamentaria  alteração 
do  tarifa... 

O  Sr.  Paula  Ramos— A  Camará,  declarou 
isso. 

O  Sr.  Marçal  Escobar  — Não  declarou, 

O  Sr.  Francisco  SÁ—Não  sei  si  a  Camará 
tomou  deliberação  nesse  sentido.   (J^rteê.) 

Si  a  principal  fonte  de  receita  são  os  di- 
reitos alíànaegarios,  não  vejo  opportani- 
dade  melhor  para  se  legislar  sobre  direitos 
alfandegários  sinão  aquella  em  que  se  legisla 
sobre  a  receita. 

O  Sr.  9ricio  Filho  —  Então  ô  melhor 
acabar-se  com  a  Commissão  de  Tarifas. 

O  Sr.  Francisco  Sã—  A  Commis^u)  de 
Tarifos,  si  comprehende  bem  o  pensamento 
que  determinou  suaoreação,  ó  commissão 
de  inquérito  parlamentar,  é  órgão  de  con- 
sulta muito  ntil  e  precioso  nesta  Casa. 

Portanto,  voto  pela  retirada  das  emendas 
por  motivo  diflèrente,  isto  é,  porque  não 
estou  de  accordo  com  a  Commissão  no  pa- 
recer dado  sobre  algumas  das  emendas, 
razão  pela  qual  assignei  o  parecer  com  res- 
tricções. 

O  fSr.  Felisbello  Freire  {pela 
ordem)—Sr,  Presidente,  como  membro  da 
Commissão  de  Tarifas,  preciso  dar  minha 
opinião  sobre  a  preliminar  levantada  pelo 
illustrc  Deputado  de  Santa  Catharina. 


Duas  são  as  preliminares  levantadas:  pri- 
meii'a,  si  sobre  as  emendas  sobre  tanfas 
apresentadas  ao  Orçamento  da  Receita  deve 
a  Commissão  de  Tarifas  dar  opinião ;  se- 
gunda, si  ao  Orçamento  da  Receita  cabem 
emendas  sobre  tarifas. 

Tendo  a  Camará  de  votar  esta  segunda 
preliminar  e  não  a  primeira,  a  respeito  da 
qual  a  opinião  da  Camará  ó  quasi  una- 
nime, pondero  o  seguinte  :  o  Orçamento  da 
Receita  comp5e-se  de  duas  parles ;  ha  ar- 
tigos que  legislam  sobre  a  importação  e  ou- 
tros que  legislam  sobre  impostos  diversos. 

Si  a  Camará  firmar  a  doutrina  em  abso- 
luto de  que  emendas  sobre  tarifas,  emquanto 
a  Commissão  de  Tarifas  não  trouxer  seu 
trabalho  completo,  não  cabem  no  Orça- 
mento da  Receita,  pergunto:  em  que  lei 
cabem  emendas  de  tarifas,  isto  é,  emendas 
que  alteram  impostos  de  importação  ? 

O  que  ó  tarifa  ? 

£'  a  lei  que  regula  a  tributação  dos  pro- 
duetos  importados. 

O  que  é  Orçamento  da  Receita  ? 

E*  a  lei  que  regula  a  cobrança  ed  direi- 
tos sobre  os  productos  importados. 

Ora,  firmar-se  o  principio  de  que  no  Or- 
çamento da  Receita  não  se  pôde  legislar 
sobre  tarifas  ó  estabelecer  principio  peri- 
goso, porque  amanhã  pôde  haver  necessi- 
dade urgente,  em  virtude  de  causas  impre- 
vistas de  se  fazer  modificação  na  tarifa  e 
estar  o  legislador  disso  impossibilitado  em 
virtude  desse  aresto. 

Eis  o  que  tinha  a  dizer. 

Submettida  a  votos  a  preliminar  proposta 
pelo  Sr.  Paula  Ramos,  votam  no  sentido 
afirmativo  73  Srs.  Deputados  e  contra  44. 

O  Sr.  Pre«icleiite— A  Camaiti  en- 
tende que,  nas  leis  annuas,  podem  ser  vota- 
das as  emendas  referentes  ás  tarifas. 

O  Sr.  A.iitHero  OotelHo  {pela 
ordemSv.  Presidente,  em  vista  da  votação 
da  Camará,  reconhecendo  a  inutilidade  da 
Commissão  de  Tarifas,  declaro  desde  já  que 
resigno  o  meu  logar  nessa  commissão. 

O  8r.  Presidente  —  Consultarei  a 
Cvmara  opportunamente. 

O  ISr.  Jíosé  Afonjardlm  {pela 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  pelos  mesmos  mo- 
tivos quo  acabam  de  ser  externados  pelo 
nobre  Deputado,  digno  representante  de 
Minas,  resigno  também  o  logar,  que  me  fôra 
confiado  pela  Camará,  na  Commissão  de  Ta- 
rifas. 

O  ®r.  Presidente  —  Opportuna* 
mente  consultarei  a  Camará. 
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O  8i*.  Oa.rl>osa  I^ima  (pela  or- 
(icm)  — Sr.  Presidente,  a  deliberação,  que 
acaba  do  sor  tomada,  quer  dizer  que  votamos 
um  additiYo  ao  Regimento. 

Antes  desta  dcl.beraçào,  não  tínhamos  a 
liberdade  do  apresentar  emendas  da  natu- 
reza daquellas  de  que  trata  a  preliminar  ao 
or^-amento. 

O  Sr.  Pi*e«icleiite  —  Dou  motivo  & 
preliminar,  que  acaba  de  ser  votada,  o  facto 
de  figurar  entre  as  emendus  uma  relativa  as 
tarifas. 

Em  seguida  6  rejeitada  a  seguinte  1*  parte 
da  referida  emenda  sob  n .  1  : 

«  Aoart.  1®,  n,  1.  Onde  se  diz— Direitos  do 
importação  para  consumo,  ctc.  —  diga- se: 
Direitos  de  importação  para  consumo,  inclu- 
sive, na  vigoncia  ddss^  lei,  a  taxa  de  30$  por 
cabeça  de  gado  vaccum.» 

£*  annunciada  a  votação  da  seguinte  2* 
*  parte  da  referida  emenda  sob  n,  1 : 

€  o  mantidas  as  isenções  quanto  ao  quo  for 
iutroduzidopelafL*onteira  do  Rio  Grande  do 
Sul  » 

O  iSr.  Soares  dos  Ssi^nlos  (pela 
ardem)  — Sr.  Presidente,  tendo  a  Commissão 
de  Tarifas  declarado  quo  é  desnecessária  a 
isenção  de  quo  trata  esta  parte  da  emenda, 
cu  peço  a  V.  £x.  que  consulto  â  Casa  si  con- 
sente na  su  \  retirada. 

O  Sr.  l^resiclente  —  A  emendaé 
do  Sr.  DeputJt'lo  Rodolpho  Paixão,  portanto, 
cabo  a  elle  pedir  a  retirada. 

O  S&*.  JRoclolpUo  Pnixfio  (pela 
ordem )  —  Eu  peço  a  V.  £x..  Sr.  Presidente, 
quo  consulte  á.  Ca.sa  si  consente  na  retirada 
da  2*  parte  da  emenda. 

Consultada  a  Camará,  6  conc-odiia  a  reti- 
rada pedida. 

E*  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 
emenda,  sob  n.  8,  do  Sr,  Roiolplio  Paixão  o 
outro  : 

«Onde  convier: 

A  manteiga  de  leito  continuara  apagar, 
na  vigência  desta  lei,  o  direito  de  importação 
p  ira  consumo  no  valor  do  1$5U0  o  kilo  o  a 
de  margarina  o  do  3|,  também  por  kilo.» 

E'  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
n.  3. 

E'  posta  a  votos  é  approvada  a  seguinte 
sub  emenda  da  emenda  soo  n.  3  A,  dos  Srs. 
Tosta  o  outros: 

«  Onde  convier: 

Arfc,  Pagarão  sômonto  3  <»/o  ad  valorem 
do  imposto  de  importação  na  Alfandega  os 
machiuismos  o  instrumentos  para  a  lavoura, 


inclusive  locomoveis  agrícolas,  os  adubos 
chimicos,  sem  exclusão  do  salitre  do  Chile, 
o  arame  farpado,  os  desnaturantes  e  carbu- 
retantes  do  álcool,  os  tonneis  de  forro  esta- 
nhado para  o  transporto  do  álcool  o  os  appa- 
relhos  destinados  ás  applicações  industriaes 
do  álcool,  quando  estes  objectos  forem  im- 
port:dos  por  syndicatos  agrícolas,  organi- 
zados de  conformidade  com  a  lei  n.  979,  da  6 
de  janeiro  de  1903. 

Provado  quo  o  syndicato,  provalecendo-se 
do  fi,vor  da  lei,  importou  os  objoctos  men- 
cionados com  a  rcducção  do  imposto  para 
vondeL-08  ou  codel-os  a  pessoas  est  unhas  i 
associação,  será  imposta  a  multa  de  3:000$ 
aos  importadores;  sendo  p3lo  pagamento 
responsáveis  solidariamente  os  associados. 

No  caso  de  reincidência,  a  multa  será  do 
dobro  o  o  syndicato  será  dissolvido,  a  reque- 
mento  do  pmcurador  da  Republica,  além 
das  penas  em  quo  incorrarem  os  infractores, 
nos  termos  das  leis  criminaea. 

E'  it^ualmonto  approvada  a  seguinte  mo- 
diOcação  da  Commissão  á  emenda  acima : 

<Elovaodo-x)  do  3  %  a  5  %  o  pagamento 
de  que  trata  o  artigj  único.  » 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  4,  dos  Srs.  Soares  dos  Santos 
o  outros  : 

€  Onde  convier: 

Fica  abolido,  na  vigência  da  presonto  lei,  o 
imposto  do  10  réis  sobre  o  kilogramma 
de  trigo  em  grão  impo:*tado.  p 

O  Sr.  Soares  do«  Santos  (pela 
ordem) — Sr.  Prosidoato,  não  venho,  evi- 
dentemente, elucidar  o  espirito  da  Camará, 
adduzindo  razões  quo  possam  modificar  sua 
opinião,  já  naturalmenlo  feita,  a  respeito  da 
emenda,  cuja  votação  V.  Ex.  acal)a  do 
annunciar. 

Entretanto,  preciso  justificar  os  motivos 
que  levaram  a  bmcada  riogran  tenso  a  apre- 
sontal-a.  Outrosim,  mostrar  que  o  parecer 
da  honrada  Commissã  j  de  Orçamento  nlo 
está  do  íiccordo  com  o  interesso  manifestido 
pela  mesma  bancada,  ao  apresentar  a  refe- 
ferida  omenda.  Sr.  Prosidento,  quo  a  medida 
apresentada  pela  bancada  do  Rio  Oi*ande  do 
Sul  affecla  interesses  do  ordem  económica, 
nâo  dim  para  todo  o  paiz,  mas  ao  monos 
para  o  Rio  Grande  do  Sul,  indica  a  insis- 
tência com  quo  essa  medida  tem  sido  rdcla- 
mada  pela  administração  do  Rio  Grande  do 
Sul,  como  meio  de  salva:*  a  moagem  do 
trigo,  quo  se  acha  ameaçada  com  a  ta- 
rifa protectora  que  tem  as  farinhas  estran- 
geiras. 

E'  em  defesa,  ou  como  garantia  ás  nossas 
fabrica^,  que  a  deputação  do  Rio  Grande  do 
Sul  apresentou  ossa  emenda,  garantia  qne  à 
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preciso  dar-Ihei  como  meio  de  fomentar  a 
cultura  do  trigo,  não  só  no  Rio  Grande  do 
Sul,  como  em  todos  os  Estados  que  tratam 
(lesse  ^oncro  do  cultura. 

Creio  não  dizer  novidade  ncnliuma  ú.  Ga- 
mara, a£60ver;indo  que  o  Rio  Grande  do  Sul 
já  £}i  o  ooUeiro  do  Brazil. 

Pouco  a  pouco,  porém,  Sr.  PiHJSIdente,  a 
nossa  fortuna  foi  diminuindo  com  aconcur- 
rencia  dos  Estados  Unidos  e  da  Repu?>Iica 
Argentina. 

Hoje,  podo so dizer,  que  os  Estados  Uuilos 
e  a  própria  Republica  Argentina  sào  donos 
do  mercado,  do  commercio  do  farinha,  com 
prejuízo  do  nosso  productor  interno. 

Si  continuar  este  estado  de  cousas,  não 
tenho  o  menor  constrangimento  cm  dizer,  a 
nossa  farinha  ha  dedesapparccor,  pois  gran- 
de ó  a  difleronça  enire  a  taxa  do  hojo  e  a 
antiga,  que  era  zei*o  para  o  trigo  em  grão  e 
90  para  a  farinha. 

A*  primeira  vista  pároco  que  a  solução 
seria  naturalmente  o  augmonto  de  preço  da 
produeção,m;iS  Isso  não  so  podia  levar  a  effei- 
to,  porque  importaria  em  um  augmonto  de 
preço  de  um  género  de  primeira  necessidade 
e  que  iria  rocahir  sobre  a  população  que  mais 
de  porto,  de  norte  a  sul,  sento  as  difficuldades 
e  os  gi-andes  necessidades  da  vida. 

Pelas  considerações  que  venho  expenden- 
do, Sr.  Pi^esidente,  n&o  tenho  receio  de 
affirmar  quo  6  do  ordem  económica  a  me- 
dida lembrada  pela  bancada  rio-grandense. 
E\  pois,  do  sentir  que  a  Commifsão  de  Orça- 
mento affirmasso  não  accoitar  a  oinen'ia, 
baseando  sou  parecer  contrario  em  motivos 
de  ordem  politica  que  podiam  surgir,  ao 
passo  que  esta  mesma  Ck>mmissão  do  Orça- 
mento baseava  o  seu  parecer,  contrario  tam- 
bém, em  motivos  de  ordem  politica,  quando 
era  augmentado  o  imposto  sobre  esto 
género. 

O  Sr.  Presidentk—  Lombro  ao  nobre 
Deputado  que  não  podo  discutir  o  assumpto. 

O  Sr.  Soares  nos  Santos  —  Devo  dizer 
a  V.  £x.  que  estou  encaminhando  a  votação 
para  que  a  Gamara,  bem  elucid  ida,  pos>a 
julgar  dos  motivos  quo  a  Commissoo  de 
Orçamento  resume  na  phraso  de  ordem  po- 
litica e  das  considerações  do  Amdamento 
qno  levaram  a  bancada  rio-grandenso  a 
apresentar  esta  emenda. 

Demais,  Sr.  Presidente,  6  precis)  convir 
que  com  esse  estadc^o  cousas  os  nossos  moi- 
Lhos  enormemente  prejudicados,t9rão  de  sus- 
pender os  seus  trabalhos,  o  nós  do  aigum 
modo  opprimimos  a  nossa  producção. 
Neste  momento  cm  quo  do  sul  ao  norte  e 
do  norte  ao  sul  deste  puiz  se  levanta  a 
campanha  gloriosa  de  incrementar  as  nossas 
industrias,  neste  momento  em  que  nesta  Ca- 


pital se  fizeram  oxporiencias  com  o  íim  de 
provares  bcnoficios  industriacs  do  álcool, 
quanio  um  crescido  numero  de  amigos  da 
lavoura  edi  induUria.  dando  arrhas  ao  seu 
patriotismo,  so  empenharam  num  certamon 
lionroso—ó  com  vordadoira  surpj^cza  quâ  a 
bancada  do  Rio  Oranic  do  Sul  vê  o  parocer 
contrario  ã  emenda  que  anresentou  nos 
termos  em  que  estava  redigida.  {Muito 
bem.) 

O  Sr.  ^Vnl^^io  do  A.brou  {pela 
ordem)— St.  PrOíidento,  poucas  considera- 
ções me  pároco  conveniente  fazer  em  res- 
posta ao  que  disse  o  nobre  Deputado  pcb 
Rio  Grande  do  Sul. 

O  momento  não  permitto  que  eu  entre  na 
explora^^o  do  tudo  que  foi  avontido  pelo 
nubre  representante  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Oqueó  necessário  é  simplesmente  isto : 
ó  que  a  Gamara  dos  Deputados  mantenha  a 
estabilidade  do  Tlicsouro  nesta  parte,  isto  6, 
não  consentindo  quo  seja appi^ova^a  esta  mo- 
aida  alteratoria  da  parto  adu:ineira. 

E*  simplesmente  isto  Sr.    Presidente. 

A  Com  missão  pede,  pelo  órgão  do  sou  re- 
lator, b,  Gamara  dos  Deputados  que,  nesta 
matéria,  mantenha  a  estabilidade  o  decl  ira 
que  tem  pai-a  fazer  tal  podido  motivos  de 
alta  convenioncia  politica,  chegados  ao  sou 
conhecimento  pelos  canaes  com  potentes  o 
autorizados  da  publica  administração,  a 
cujas  suggesioes,  a  cujas  informações,  a 
cujas  solicitações  a  Commissão  absoluta- 
mente não  pódé  ser  estranha. 

Rm  seguida  6  posta  a  votos  e  rojeitnda  a 
referida  emenda,  sob.  n.  4. 

OSr.  «lulio  Hn.nfofli  {pela  ordem) 
requer  verificação  da  vutação. 

Proccdondo-se  á  verificação  reconhece 
terem  votado  a  favor  37  Srs.  Deputados  e 
contra  87,  total  124. 

O  Sr.  I^roaidente—  A  emenla  foi 
rejeita-la  por  87  votos  contra  37. 

E*  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 
emenda  sob.  n.  5,  do  Sr.  Roáolpho  Paixãj  : 

«Ao  art.  I.*,  n.  1.  accrescente-^c: 

O  xarque  importado  do  estrangeiro  para 
coasumo  fica  sujeito,  da  vigência  desta  lei, 
ao  direito  de  150  réis  por  kilogramma.» 

£*  igualmente  approvada  a  seguaite  modi« 
ficação  da  Gommissão  d  emenda  acima  :  ou 
roduzindo-se  a  taxa  de  150  a  140  réis. 

K*  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
n.  G. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  7,  do  Sr.    Rricio  Filho: 

«Non.  12  do  art.  l^  —  Renda  dos  Tele- 
^rap^05— seja  mantida  com  relação  aos  te- 
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legramas  da  imprensa  e  estaduaes  o  que 
dispõe  o  D.  lOdoart.  1«  da  n.  953,  de29de 
dezembro  de  1903.» 

O  Sr.  Brieio  PilHo  (pela  ardem) 
—Sr.  Presidente,  a  Commissão  considera  a 
emenda  preiudicada,  em  vista  do  parecer 
que  veiu  sobre  uma  outra  posterior, 

Rst&  prejudicada  para  o  ponto  de  vista  da 
Commíssão,  que  já  se  pronunciou  sobro  a 
outra,  msui,  desde  que  esta  em  primeiro  iQgar 
para  a  votação,  nao  pôde  ser  preterida. 

£u  venho  remover  o  inconveniente. 

Estando  de  accordo  com  a  emenda  mais 
adeante  collocada,  sobre  a  qual  a  Commissâo 
deu  parecer  favorável,  motivo  pelo  qual 
considerou  esta  prejudicada,  estando  de 
accordo  com  a  outra,  que  cbegou  ao  mesmo 
resultado  que  esta,  peço  a  Y.  Ex.  quecon. 
suite  a  Casa  si  consente  na  retirada  da  mi 
nha  emenda. 

Consultada  a  Gamara,  ó  concedida  a  reti* 
rada  pedida. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da, sob  o  n.  8,  do  Sr.  Ferreira  Braga. 

€Ondd  convier: 

Fica  elevada  a  IQt  a  taxa  pela  inscripçao,  { 
em  cada  matéria,  dos  exames  de  prepara- 
tórios. 

Pelo  certificado  de  cada  exame  será  co- 
brada a  taxa  de  1$000.» 

O  Sr.  Ferreira,  BragrA  (pela 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex. 
que  consulto  a  Gamara  na  retirada  desta 
emenda. 

Consultada  a  Gamara,  ó  concedida  a  reti- 
rada solicitada. 

SSo  successivamente  postas  a  votos  c  re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  9,  10  e  11. 

O  Sr.  N'elva  (pela  ordem)^  Sr.  Pre- 
sidente, antes  de  V.  Ex.  consultará  Casa 
sobre  o  modo  por  que  vota  a  emenda 
n.  11... 

O  Sr.  Presidente— Já  está  votada, 

O  Sr.  Cassiano  do  Nassimento—  Já  está 
recitada. 

O  Sr.  Neiva  —  Neste  caso,  louvando  a 
rapidez  e  agradecendo  a  informação,  sento- 
me  aguardando  que  seja  submettida  a  votos 
a  minha  emenda  sob  n.  14. 

Pouco  tenho  a  esperar. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  12,  dos  Srs.  Oliveira  Figuei- 
redo e  outros. 

<Ao  n.  29  do  art.  1<>  do  Orçamento  da  Re- 
ceita acoresoentem-so  as  palavras  ílnaes 
«juizes  federaes»  effeotivos  e  aposentados. 


O    Sr.   Oliveira  Figueiredo 

(pela  ordem)  —Sr.  Presidente,  solicito  a  at- 
tenção  da  Gamara,  especialmente  a  do  nobre 
relator,  para  o  assumpto  do  additivo  que 
ofTerecemos  ao  n.  29  ao  ai*t.  1«  do  Orça- 
mento da  Receita. 

O  Congresso  decretou  impostos  sobre  ven- 
cimentos; o  Poder  Judiciário  federal  protes- 
tou contra  esses  impostos  quanto  aos  venci- 
mentos que  lhe  pertenciam,  sob  o  funda- 
mento de  que  o  art  59,  §  l^  da  Constituiçio 
Federal  nâo  permitia  que  taes  vencimentos 
soirressem  diminuição. 

O  Poder  Executivo  acoeitoa  a  interpreta- 
ção e  deixou  de  cobrar  estes  impostos;  con- 
tinuou, porém,  a  cobralos  de  magistrados 
aposentados. 

A  maior  parte  destes,  refiro*me  aos  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  propuzeram  uma 
acçSo  para  a  oonáemna/çio  do  Thesouro  á 
restituição  dos  impostos  delles  reoebidos  du- 
rante um  crto  numero  de  mezes;  tiveram 
sentença  íkvoravel  e  quasi  unuanime  no  Su- 
premo Tribunal  Federal,  porquanto,  de  nove 
juizes  que  votaram,  apenas  um  voto  íbi  ven- 
I  eido— o  do  Sr.  Pindahiba  de  Mattos. 

Ficoa,  portanto,  firmado  pelo  Poder  Judi- 
I  ciario,  competente  para  conhecer  da  maté- 
ria, que  era  inconstitucional  a  differença  en- 
tre vencimentos  de  juizes  íbderaes  eflèctivos 
e  de  juizes  federaes  aposentados.  (Apoiados.) 
Em  consequência  díeste  accordao  o  Poder 
Executivo,  em  mensagem  do  Sr.  Presidente 
da  Republica,  pediu  ao  Congresso  Federal  a 
abertura  do  credito  necessário  para  esta 
instituiç&o  e  a  Gamara  já  o  approvou. 

Como,  pois,  achar  o  nobre  relator  da  Com- 
missâo que  nâo  6  conveniente  o  additivo 
que  os  meus  collegas  e  eu  propuzemos  no 
sentido  de  esclarecer  a  questão,  determi- 
nando que  estão  isentos  do  imposto  sobre  ven- 
cimentos tanto  os  effectivos  como  os  apo- 
sentados? 1 

Si  a  Gamara  não  approvar  o  nosso  additivo 
oahirá  em  contradicção  com  o  que  já  decidiu 
mandanio  abrir  o  credito  necessário  para 
o  pagamento  dos  juizes  effectivos.  (Muito 
bem  \  muito  bem,) 


O  8r.  Ajaizio  de  ^breu.  (pela  or- 
dem) —  Sr.  Presidente,  eu  contava  que  o  pa- 
parecer  da  Commissâo  sobre  esta  emenda 
soffresso  séria  impugnação;  não  me  surpre- 
hendeu,  portanto,  que  ella  apparecesse. 

Não  estranho  também  as  aecisoes  do  Su- 
premo Tribunal  quanto  ao  assumpto;  conbe- 
ço-as  perfeitamente. 

Mas,  lefifislador,  desempenhando  as  fhnções 
de  legislador,  membro  de  um  poder  consti- 
tucional, tão  soberano  na  orbita  de  soas  at- 
tribuições,  como  o  Poder  Judiciário,  reser- 
vo-me  na  votação  das  leis  o  pleno  e  absoluto 
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direito  de  interpretar  a  Constituição  como  o 
Poder  Judiciário  tem  quando  sentencia. 

Eu  aqui  legislo  na  ignorância  absoluta  de 
qual  seja  a  interpretação  que  por  ventura 
deu  ou  tenha  de  dar  o  Poder  Judiciário  por- 
que, si  assim  não  fora,  o  meu  critério  de  le- 
gislador teria  de  ser  muito  instável,  pois,  eu 
o  haveria  do  estar  modificando  continua- 
mente, á  mercê  das  íiuctuaçoes  do  critério 
jaridico  desse  tribunal,  que  sobro  a  mesma 
questão  não  raro  tom  mais  do  um-^  opinião. 
(Apoiados») 

Portanto,  Sr.  Presidente,  dei  o  voto  mui- 
to conscienciosamente,  no  uso  di  minha  at- 
tribnição  constitucional;  e  devo  agora  de- 
clarar que  absolutamente  não  podem  ser 
comprehendidos  na  mesma  categoria,  para 
os  eneitos  da  lUsenção  quanto  au  imposto,  o 
ma/lstrado  aposentado  e  o  magistrado  em 
cxerâiclo.  (  Apoiados  e  não  apoiados. ) 

Sr.  Presidente,  quando  a  Consiituição  deu 
a  um  individuo  essa  prerogativa,  que  não 
deu  a  outros,  do  ter  assegurados  os  seus 
vencimentos,  qual  foi  o  intuito  ?  Dar  a  inde- 
X>endencia  ao  magistrado.  ( Apoiados  e 
apartes,) 

Oarante-se,  Sr.  Presidente,  ao  exercício, 
não  ao  individuo  ;  e,  todas  as  vezes  que  esse 
individuo  se  retira  das  fuDcções,  ipso  fado 
desapparece  a  condição  que  a  Constituição 
tinha  em  vista  :  assegurar  a  sua  indepen- 
dência. Quando  o  magistrado  não  está.  em 

exercido,  o  serviço  publico  nada  tem  que 
ver  com  a  sua  independência. 

Era  o  que  tinha  a  dizer.  {Muito  hem  ; 
muito  bem,) 

O  Sr.  Prosiclonie  —  Vaeso  votar 
a  emenda  n.  12. 

A  Commissão  entende  que  a  primeira  parte 
está  prejudicada,  e  quanto  á  segunda,  dá 
parecer  contrario,  dizendo  que  a  disposição 
«não  está  expressa  na  lettra,  nem  podia 
ostar  na  mente  do  legislador  constituinte». 

Um  Sr.  Deputado  —  Não  ha  primeira 
parte,  nem  segunda  :  isto  r*!  engano  da  Com- 
missão. 

O  Sr.  Presidente  —  Os  senhores  que  ap- 
provam  a  emenda  n.  12,  com  parecer  con- 
trario da  Commissão,  queiram  se  levantar. 
(Pausa») 

A  emenda  foi  approvada;  votaram  a  seu 
favor  79  Srs.  Deputados. 

O  Sr.  ^nizio  de  Abreu  {pela 
ordem)  requer  verificação  da  votação. 

O  Sr.  I»re«lden te— Votaram  a  fa- 
Tor  da  emenda  79  Srs.  Deputados.  Queiram 
sentar-se  os  senhores  que  votaram  a  favor 


da  emenda  e  levantar-se  os  senhorrs  que 
votaram  contra.  {Pausa.) 

Votaram  contra  43  Srs.  Deputados;  a 
emenda,    n.  12  foi  approvada. 

E'  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
n.  13. 

E'  annuuciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  14,  do  Sr.  Neiva: 

«Ao  n.  29  do  ar t.  1 .« Imposto  sobre  venci- 
mentos —  acorescente-se:  Ficam  excluídos 
deste  imposto  todos  os  que  perceberem  ven- 
cimentos inforiores  a  2:400^.  Os  que  vencem 
mais  de  2:400$  pagarão  2  •/o  ató  5:000$,  4  «/o 
até  10:000$  e  7  V»  os  que  excederem  desses 
vencimentos.» 

o  Sr.  ^elva  {pela  ordem)  —  Sr.  Pre- 
sidente, cahiu  a  emenda  sob  n.  11,  do  meu 
prezado  amigo  Sr.  Rodolpho  Paixão. 

Estou  convencido  que  cahiu  porque  a  Ga- 
mara entende  que  ha  de  votar  aocorde  oom 
a  sua  deliberação  do  anno  passado,  con- 
stante da  mesma  emenda. 

Não  venho  pedir  a  extincção  do  imposto 
de  2  o/o,  decretado  por  oocasião  da  guerra  do 
Paraguay,  ha  muitos  annos  terminada,  im- 
posto augmentado  a  4  V«»  P&ra  o  fundo  de 
emancipação,  estando  no  nosso  paiz  extincta 
felizmente  a  instituição  da  escravidão,  ha 
três  lustros ;  augmentado  depois  a  IO  Vo 
porcausa  do/wncífn^-/oan, felizmente  também 
já  s  idido. 

Venho  pedir  pequena  diminuição  nesses 
impostos,  passando  os  de  2,  4,  7  e  10  •/©  ^  8, 
4e7o/o. 

A  Camará  acaba  de  votar  por  grande 
maioria  isenção  de  imposto  para  os  magis- 
trados aposentados,  o  que  me  leva  acreditar 
que  ella  não  negará  para  os  oí&ciaes  de 
terra  e  mar  que  servem  a  Nação,  para  todos 
fimccionarios  públicos  que  o  próprio  Gover- 
no tem  reconhecido  não  serem  devidamente 
retribuidos,  esta  pequena  diminuição,  que 
será  um  consolo,  uma  esperança  de  que  a 
Republica  quer  ir  em  favor  desses  milhares 
de  cidadãos  que  a  servem  e  a  defendem 
desde  o  Rio  Grande  do  Sul  ató  o   Amazonas. 

Condo  que  a  Camará  praticará  mais  um 
acto  de  coherencia,  Justiça  e  equidade,  vo- 
tando a  emenda.  {Muito  bem.) 

O  Sr.  A.nl2BÍo  de  iiLbreu  (pela 
ordem)  —  Sr  Presidente,  tenho  a  informar 
à  Camará  que  a  emenda,  ora  apresentada, 
ó  a  reviviscencia  da  emenda  que  tem  sido 
apresentada  e  repellida  pela  Camará  na  vo- 
tação do  orçameuLo  nos  annos  anteriores. 

Os  motivos  com  que  hoje  ó  advogada  a 
acceitação  da  emenda  são  os  mesmos  mo- 
tivos com  que  foi  advogada  a  sua  adopç&o 
perante  as  Camarás  passadas. 
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Tenho  a  iDfoi*map  á  Camará  que  pnrraa- 
necem,  económica  e  orçamentariamente  fal- 
iando,  as  mesmas  razões  que  prâvalece- 
ram  do  animo  do  então  relator  da  receita, 
para  dar  parecer  contra  a  emenda  ;  tenho 
a  communicar  á  Camará  que  a  acceitaçâo 
da  emenda  boje  trará,  como  traria  hontem, 
desfalque  de  mais  de  800:000$  na  receita; 
trago  mais  ao  conhecimento  da  Camará  que 
existem,  como  esta,  innumdras  outras  emen- 
das que,  em  parcollas  embora  diminutas, 
desfalcam  muito  o  orçamento  da  receita  o 

âue  o  Congresso  não  admittiu  ou  não  enten- 
eu  conveniente  augmentar  de  um  ceitil  as 
taxas  de  imposição,  de  forma  que  não  ha 
no  orçamento  da  receita  como  compens:ir 
este  desfalque  que  elle  tem  de  soífrer  inevi- 
tavelmente. (Muita  bem.) 

O  Sr.  Bar1>08a  I^ima.  (pela  or- 
dem)— Sr.  Presidente,  não  atino  com  os  pro- 
cessos expeditos,  mercê  dos  quaej  o  honrado 
relator  da  Receita  acaba  de  informar  ã  Ca- 
mará, que  a  acceitaçâo  desta  emenda,  a  meu 
ver,  razoável,  importa  em  um  desfalque  de 
800:000$,  na  receita  total  da  Republica. 

Parece-mo  uma  estimativa  temerária, 
sem  base  alguma  em  dados  pratico ^  corres- 
pondendo a  um  calculo,de  acoordo  com  a  re  «- 
lidadedos  nosdos  orçamentos. 

Tão  pouco  posso  estar  de  accordo  cjm  a 
afflrmação,  que  aberra  da  verdade  publica- 
mente conhecida  de  que  a  nossa  situação  é  a 
mesma,  no  tocante  ás  condições  do  erário 
nacional. 

Não  é  a  mesma,  porquanto  nós  não  esta- 
mos mais  nas  condições  da  suspensão  do  pa- 
gamento de  juros,  oriundas  do  contracto  co- 
nhecido sob  a  denominação  de  funding  loan  e 
que  não  ô  a  mesma,  diz  a  Commissão  de 
Orçamento,  pela  somma  formidável  com  que 
augmentou,  na  de^jpesa  publica,  todos  os  seis 
orçamentos,  que  por  aqui  transitara,  cro- 
ando  centenas  de  legares,  sinão  dispensá- 
veis, adiáveis. 

O  Sr.  Anizio  db  Abreu— Então  V.  Ex. 
está  de  accordo  com  a  Commissão . 

O  Sr.  Barbosa  Lima—O  facto  é  este  :  nós 
não  vamos  isentar  todos  os  funccionarios 
públicos  uo  imposto  directo  que  deveriam 
pagar ;  nós  isentamos,  dentre  os  funccionarios 
públicos,  aquelles  que  percebem  vencimento 
inferior  a  800$0J0. 

A  escala  de  4,  7  e  10  Vo  continua  para' 
todos  o  i  outros  que  toem  vencimento  superior 
a  estes. 

Accresce  que  aquelles  quo  favorecemos  por 
está  forma  hão  de  pagar  os  pesadíssimos  tri- 
butos creados  pela  moratória,  conhecida  peia 
denominação  de  funding-loan  o  que  ahi  se 


multiplicam  sob  a  forma  do  miríades  de  im- 
postos do  consumo. 

Não  me  parec3  que  esteja  de  accordo  com  a 
affirmação  de  que  nós  temos  grandes  saldos, 
aílirmação  feita  aqui  pelo  órgão  competente; 
continuaremos  a  mantor  sobre  os  menores 
vencimentos  dos  .  funccionarios  públicos  os 
meamos  impostos  que  se  mantinham  em  uma 
situação  anormal. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Eu  não  assumo 
ossa  responsabilidade. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Eu  assumo  essa  res- 
ponsabilidade e  voto  :  l'*,  porque  não  me  fa- 
vorcce ;  os  meus  vencimentos  não  ^o  do 
200$ ;  2°,  por  [ue  me  oppuz  a  tudo  quanto  foi 
augraento  de  despezas,  inclusive  um  ce- 
loberrimo  credito  para  a  compra  do  caracóes 
e  cousas  semelhantes  (riso)  ;3«, porque  tenho- 
me  opposto  ao  augmento  de  despezas,  con- 
stantes do  projecto  de  reforma  de  hygiene  ; 
4<*,  porque  entendo  que  a  Republica  deve 
fazer  alguma  cousa,  para  ser,  sinão  querida, 
ao  menos  tolerada  por  ossa  grande  parte  de 
nossos  patrícios,  empobrecidos  extraordina- 
riamente pela  situação  critica  em  que  se 
teem  visto  nestes  últimos  annos  e  a  que  nâo 
é  extranha  a  organização  dos  nosssos  orça- 
mentos. (Afuiío  bem). 

Em  seguida  ô  posta  a  votos  e  rejeitada  a  re- 
ferida emenda  sob  n.  14. 

O  Sr.Bar1>osaI^ifna(p^aor<lefn) 

—Peço  a  V.Ex.  que,  com  aquelle  cuidado, 
com  aquelle  escrúpulo  que  caracterizam  a 
Mesa,  faça  veridcar  a  votação,  contando  os 
Deputados  que  votaram  a  favor  e  os  quo 
votaram  contra. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  58  e  contra  58. 

O  Sr.  iPresldonto  —  Votaram  a 
favor  da  emenda  58  Srs.  Deputados;  vo- 
taram contra,  58;  está,  portanto,  empatada 
a  votação  e,  na  forma  do  art.  162  do  Re- 
gimenta, âca  adiada  a  vota^,  abrindo->se 
uma  nova  discussão  sobre  o  assumpto  na 
parte  do  artigo  do  Regimento  citado. 

E'  posta  a  votos  e  rejeitada  a  emônda 
sob  n.  15. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emend  *.,  sob  n.  16,  dos  Srs.  Neiva  o  outros: 

«Ao  art.  18,  n.  31: 

Accrescente-se,  depois  da  palavra  — ano- 
nymas— as  seguintes:  com  séie  no  Districto 
Federal.» 

O  Sr.  Neiva,  (pela  ordem)— Sv,  Presi- 
dente, está  na  convicção  da  Camará,  não  at- 
teo  tas  as  razões  que  eu  externei,  mas  atten- 
tos  03  considerandos  elaborados  pelo  nosso 
distincto  collega  o  Sr.  Tosta,   que  os  Am- 
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damentou  da  tinbuna,  esM  na  convicção  da 
Camarçk  que,  quando  mesmo  a  emonda  que 
vae  ser  votada,  nâo  pudesse  ser  acceita  sob  o 
ponto  de  vista  constitucional,  que  foi  a  base 
da  repulsa  por  parte  do  iliustrado  relator, 
que  pôde  ella  ser  encarada  de  modo  a  mere- 
cer o  apoio  desta  Casa. 

E  a  prova  é  que,  apezar  de  ser  apresentada 
á,  ultima  hora,  foi  crescido  o  numero  de  De- 
putados, não  só  da  bancada  bahiana,  como  da 
mineira  e  de  outras  bancadas,  que  assigna- 
ram-n'a  conscisos  do  quanto  nella  vae  de  in- 
teresse ás  companhias  e  sociedades  anony- 
mas  dos  Estados. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Neiva— Foi  embargada  esta  sen- 
tença. Está  agora  V.  Ex.  a  querer  prevale- 
cer-sede  seu  saber  jurídico  para  porem  dif- 
ficuLdades  um  leigo  em  matéria  de  Direito! 

Vomos  ao  ponto  principal  da  quescão. 

Os  Estado»  cobram  o  imposto  de  2  1/2  % ; 
cobram  os  municípios  o  de  1  \/2,  e  vêem  a 
se  dar  a  seguinte  desigualdade:  que,  em- 
quanto  as  compinhias  com  sede  no  Discricto 
Federal  pagam  o  imposto  apenas  de  2  1/2 
federal,  as  companhias  iiienticas,  dos  Estados 
pagam  o  imposto  de  6  o/o,  como  paga  São 
Paulo,  coino  paga  a  Bahia,  como  pagam 
outros  Estados,  que  foram  aqui  citados  e  aos 
qaaes  já  me  referi,  quando  largamente  fun- 
damentei a  presente  emenda. 

Portanto,  Sr.  Presidente,  o  que  eu  desejo 
é  que  asaigne  esta  emenda  de  igualdade  que 
afiecta  a  tontos  Estadjs.  Não  quero  entrar 
na  questão  constitucional  sustentado  por 
outros,  com  o  brilhantismo  que  opportuna- 
mente  salientei. 

O  Sr.  Cassiano  no  Nascimento— O  melhor 
é  ninguém  pagar  imposto :  isto  é  que  seria  o 
ideai. 

O  Sr.  Nbiva— Esta  emenda,  Sr.  Presi- 
dente, não  ó  minha  só,  pois,  si  traz  a  minha 
asái^rnatura,  ô  porque  tomei  a  direcção  do 
combate  em  virtude,  Sr.  Presidente,  em  prí- 
molro  logar,  de  delegação,  que  muito  me 
«iesranece  ;  o  que  é  certo  é  que  muitos 
outi*o8  collogas  distinctos  assignaram  espon- 
taneamente, e  muitos  outros  ha  que  assi- 
gnal-a-hlam  naturalmente,  si  não  i()sse  a 
accasião  em  que  apresentei-a,  quando  alguns 
estavam  ausentes. 

Deixo,  portanto,  ao  critério  da  Camará  a 
aorta  da  emenda  que  aproveita  a  todos  os 
Dstad  iS  da  Republina. 

Não  se  trata  apenas  de  uma  questão  do 
constitucionalidade,    mas   estão   cm  acção 
também  palpitantes  Interesses  dos  Estados. 
{Muito  bem  ;  muito  bem.) 
Vol.  VIU 


O  Sr.  ^nizio  dLe  A^br-eu  ( pela 
ordem  )  —  Sr.  Presidente,  ô  curiosa  a  sorte 
desta  emenda,  ou  antes,  da  doutrina  que 
ella  consigna  :  tentou  fortuna  perante  a 
Camará  dos  Deputados,-—  foi  repellida,  ten- 
tou fortuna  perante  a  justiça,  —  repellida, 
voltou  a  tentar  fortuna  perante  a  Camará 
dos  Deputados. 

Creio  que  a  Camará  só  tem  de  manter  in- 
te^a  a  sua  coherencia.  A  Commissão  teve, 
para  dai*  o  seu  voto,  as  seguintes  razões  : 
em  primeiro  logar  as  duas  sentenças  do 
Supremo  Tribunal,  em  segundo  logar  a 
Constituição  da  Republica,  art.  12,  e  em 
terceiro  logar... 

O  Sr.  Bricio  Filho  — As  sentenças  já 
servem... 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  r- Então  as 
s  ntenças  do  poder  judiciário  já  servem  de 
fundamentos  ? 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Servem  como 
argumentos.  (  fía  apartes.  ) 

Estou  expondo,  Sr.  Presidente,  á  Camará 
dos  Deputados,  o  que  aconteceu  com  esta 
emenda,  e  aíllrmei  um  facto  :  a  emenda 
tentou  fortuna  perante  a  Camará  dos 
Deputados  —  foi  infeliz,  tentou  fortuna  pe- 
rante o  Supremo  Tribunal  Federal— foi 
repudiada... 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal— Não  foi  ainda 
repudiada... 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Tenho  o  decreto 
de  1896. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal—...  pois  fb- 
ram  apresentados  os  embargos. 

O  Sr.  Anizio  db  Abreu— Vem  outra  vez, 
Sr.  Presidente,  esta  emenda  tentar  fortuna 
perante  a  Camará  dos  Deputados.  ( Ha 
apartes.) 

Quando  VV.  EExs.  quizerom  discutir  com- 
mií^o  o  valor  que  para  mim  toem,  como  legis- 
lador, as  sentenças  dos  tribunaes,  eu  então 
demonstrarei  o  que  penso  como  legislador  e 
o  que  penso  como  juiz. 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  esta  emenda, 
vista  a  dosaggravação  de  impostos  que  o  The- 
souro  não  comporta  hoje  e  é  até  injustificável, 
peran to  os  princípios  de  equidade  e  da  jus- 
tiça, porquo,como  bem  disse  o  iliustrado  re- 
presentante do  Rio  Grande  do  Sul,  o  Sr.  Bar- 
bosa Lima,  acham-se  exti*aordinariamente 
gravadas  de  impostos  as  classes  pobres  e  des- 
ftivorecidas;  não  é  justo  nem  é  equitativo 
que  a  Camará  dos  Deputados,  que  teve 
pelo  menos  vacillações  para  deliberar  sobre 
a  approvação  de  uma  emenda,  venha  dar  o 
seu  voto  sobro  emenda  que   incontestável- 
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meDte  vae  favorecer  as  classes  mais  abas- 
tadas. 

£'  o  que  tinha  a  dizer.  {Muito  bem;  muito 
bem,) 

O  8r.  Tosta,  (pela  ordem)  Duas  pa- 
lavras, Sr.  Presidente,  oom  relação  á  emen- 
da que  se  vae  votar. 

Duas  razões  principaes,  Sr.  Presidente, 
determinou  a    approvação  desta  emenda. 

Uma  razão  de  ordem  constituicional.  isto 
é,  a  emenda  contém  matéria  que  em  sua 
ausência  ô  da  competência  dos  Estados  le<?is- 
lar  sobre  ella  (apartes)  pois  não  ha  nada  que 

Sue  prove  um  favor  da  sua  constituciona- 
dade. 

A  outra  razão  é  uma  razão  do  conveniên- 
cia politica  para  cada  Estado  que  agora 
mesmo  vae  se  ver  privado,  coma  approva- 
ção do  projocto  sobre  impostos  inter-esta- 
duaes,  de  uma  grande  fonte  do  recursos  para 
fazer  jfh<$e  ás  suasdespezas. 

Pois  bem;  é  esta  uma  das  fontes  de  re- 
ceita onde  os  Estados  vão  haurir  recursos 
para  aa  suas  despozas;  já  estão  tributados  os 
bancos,  as  sociedades  anonymas  e  outras  cor- 
porações nos  Estados,  e  si  a  Gamara  appro- 
var,  como  é  de  prever,  o  projecto,  os  Estados 
ficarão  com  suas  rendas  desfalcadas,  sem 
poderem  recorrer  ao  augmento  de  impos- 
tos sobre  bancos  o  sociedades  anonymas. 
(Apartes.) 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— E  V.  Ex.  não 
vota  oontra  os  chamados  impostos  inter- 
es^duaes? 

O  Sr,  Tosta— Voto  contra  dorque  corisi- 
dero-os  inconstituoionaes,  do  mesmo  modo 
por  que  voto  por  estes  porque  considero-os 
oonstitucionaes. 

Espero  a  decisão  da  Gamara. 

Em  seguida  ó  posta  a  votos  e  approvada  a 
referida  emenda  sob  n.  16  por  57  votos  con- 
tra 51. 

K*annanciada  a  votação  da  sogunda  emenda 
sob  n.  17,  do  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  e 
outros. 

Art.  1»,  n.  31,  accrescente-se:  continuando 
em  vigor  o  art.  3<*  do  regulamento  n.  2.559, 
de  22  de  julho  de  1897. 

O  târ.    Cruvello  Oa*vaI(saiiti 

(PòkL  ord&in)  —  Sr.  Presidente,  o  assumpto 
desta  emenda  está  comprehendido  no  da  que 
ha  pouco  foi  votada,  que  é  mais  lata. 

Nestas  condições,  peço  a  V.  Ex.  para  con- 
sultar 1  Casa  si  permitte  na.  sua  rstirada. 

Consultada  a  Casa,  é  concedida  a  retirada 
podida. 

^  São  successivamente  postas  a  votos  e  re- 
j citadas  as  emendas  sob  ns.  18  e  19. 


E*  annuQciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  20,do  Sr.  Júlio  Santos*. 

<Ao  art.  1<>,  n.  33,  accrescente-se  : 
Salvo  aos  Estados  o  direito  de  taxarem  a 
transmissão  das  apólices,  causa  ntortis,> 

O  t!$x*.  Jíulio  Sa^ntOA  (pela  ordem) 
^  Sr.  Presidente,  estou  de  accordo  com  a 
Gommissão  quando  declara  que  a  emeoda 
que  apresentei  é  inconstitucional,  e  mesmo 
só  apresentei  esta  emenda  para  pôr  em  evi- 
dencia a  opinião  da  Camará  deante  da  opi- 
nião contraria  que  corre  em  alguns  Estados 
e  que  já  foi  externada  pelo  Supremo  Tri- 
bunal. 

Em  accordão  de  29  de  dezembro  do  aooo 
passado,  o  Supremo  Tribunal  decl  irou  que 
pertencia  aos  Estados  decretar  impostos  so- 
bre a  tramissão  das  apólices  federaes. 

Pareceu-me  que  esta  doutrina  devia  ser 
explanada  e  por  isso  apresentei  a  emenda 
para  provocar  o  espirito  illustrado  do  nobre 
relator  da.Commissão  a  estudar  o  assumpto; 
S.  Ex.  limitou-se  com  a  Gommissão  a  de- 
clarar que  eram  inconstitucionaes. 

Estamos  de  accordo,  mas  eu  des^o  qae 
V.  Ex.,  procedendo  á  votação,  faça  a  veri- 
ficação para  que  fique  claro  o  pensamento  da 
Gamara  a  respeito  do  assumpto. 

Km  seguida  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
referida  emenda  sob  n.  20. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  21,  do  Sr.  Galogeras: 

Ao  art.  l.<>  Accrescente-se  na  receita- 
Interior—  o  seguinte:  Taxa  da  aferição  de 
hydrometros  70:00  $000. 

O  í*ír.  Oalo^era»«  (pela  ordem)  — 
Sr.  Presidente,  embora  o  parecer  seja  fa- 
vorável, tenho  a  declarar  á  Gamara  que  ha 
um  erro  de  impressão:  não  são  70:000$,  mas 
7:000,^000. 

Faço  esta  declaração  para  que  ua  reda- 
cção para  3*  discussão  soja  feita  a  corri- 
genda. 

O  Sr.  l^residente— O  Sr.  Depu- 
tado Galogeras  declara  que  a  emenda  con- 
signa .sete  o  não  70:000$,  como  por  en- 
gano está  no  parecer. 

Os  senhores  que  approvam  a  emenda 
queiram  lovantar-se.  (Patisa.) 

E'  approvada  a  emenda  com  corrigenda 
feita  pelo  Sr.  Galogeras. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte  emea- 
da  a.  :C'L*. 

Art.  1  ."*  AccretCfcnt6-S3: 

Imposto  de  5  °  ^o  sobre  o  valor  dos  pré- 
mios superiores  a  200$,  das  loterias  fe- 
deraes. 
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(Art.  2*,  n.  XIV,  lettrá  ô,  da  lei  n.  953 
e  clausula  1»,  lettra  a,  do  contracto  jd 
citado. 

O  ISir.  Paula  Itamofift  (pela  ordem) 
— Sr.  Presidente,  a  Commissâo  diz:  «o  im- 
posto de  5  V«  ^^  Qo  contracto  das  lote- 
rias. . .»;  ó  exacto,  está,  «e  figura  no  projecto 
de  receita  sob  o  n.  26»;  aqui  é  que  ha  en- 
gano. 

O  n.  26  do  orçamento  de  receita  trata  do 
imposto  do  sello  adhesivo  e  a  emenda  falia 
do  imposto  de  5  •/©  sobre  o  valor  dos  prémios 
superioras  a  200$000. 

K'  dinheiro  com  que  a  companhia  entra 
para  o  Thesoui-o;  não  está,  portanto,  com- 
prehondido  no  art.  26  do  projecto  de  re- 
ceita. 

Si  a  Gamara  rejeitar  a  minha  emenda 
isenta  a  Companhia  de  Loterias  Nacionae&  do 
]'agamentode  um  imposto. 

O  nobre  relator  confundiu  imposto  de 
sello  edhesivo  com  contribai(;ão  em  dinheiro. 
(Muito  bem.) 

fim  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada 
a  seguinte  emenda  sob  n.  22 : 

<  Art.  1.»  Accrescente-se  : 

Imposto  de  5  »/o  sobvo  o  valor  dos  pre- 
íiUos  sui>eriorcs  a  200§,  das  lotcrias  fo- 
deraes. 

Art.  2",  n.  XIV,  lettra  t%  da  lei  n.  953, 
íí  clausula  1»,  lettra  a,  do  contracto  já  ci- 
tado.y 

£'  annunciada  a  votaçáo  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  23,  do  Sr.  Paula  Ramos: 

<  Ao  art.  \^  accrescente-si : 

Renda  proveniente  das  loterias  federaes, 
1.600:000^00. 

(Loi  n.  953,  de  29  de  dezembro  de  1902, 
ai't.  2«,  n.  XIV,  lettra  b)  e  clausula  1», 
Ititr^ra  a  do  contracto  já  citado.» 

) 

<^  ^S^•.  l^^iiiila  I^tinon  (pela  ordem 
—Sr.  Pi-csidente,  pela  lei  do  á9  do  dezembro 
d  ti  \00:t  e  polo  contracto  colobi-ado  entre  o 
íio\tírno  o  a  Companhia  do  I-o terias  Na- 
ciouaes,  esta  é  obrigada  a  entrar  annual- 
iiieute  para  o  Thesouro  com  a  quantia  de 
1.000:000$,  em  prestações  trimestraos. 

Ora,  esta  quantia  nâo  figura  no  projecto 
tio  Lei  da  Receita,  quando  o  facto  é  que  deve 
ligarar,  mesmo  porque  a  Companhia  de  Lo- 
tori^us  Nacionaes  acaba  de  dirigir  requeri- 
mento  ao  Congresso  pedindo  que  a  isento  do 
pagamento  desta  quantia. 

Esta  quantia  entra  para  o  Thesouro  e  sahe 
immediatamente,  a  titulo  de  beneficies  pani 
diversas  instituições  dos  Estados. 

A  Cam&ra,  portanto,  deve  fazer  figurar 
a  quantia  no  Orçamento  da  Receita,  náo  só 
para  garantia  do  Thosoura,  como  para  ga- 


rantia das  instituições  dos  Estados  bene- 
ficiados por  ella.  (^uito  bem ;  mnito  bem,) 

O  Sr.  A.X1ÍZÍO  de  ^breu  —Em 

poucas  palavras  dou  á  Camará  os  motivos 
por  que  julguei  desnecessária  a  emenda  do 
honrado  representante. 

Essa  quantia  náo  pôde  absolutamente  fi- 
gurar no  Orçamento  da  Receita  ;  figurou  até 
hoje  como  uma  espécie  de  deposito,  por  isso 
que  do  Thesouro  é  imniediatamento  retirada 
para  o  fim  especial  de  que  cogita  a  lei. 

O  Sr.  Paula.  Ramos-— Não  ó  deposito. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Mas  também  náo 
podo  entrar  oomo  Receita  da  Un  ão  para  os 
serviços  de  que  o  orçamento  trata.  (Aparics,) 

Emfim,  estou  declarando  ao  honrado  Depu- 
tado o  que  existo ;  a  informação  que  pude 
obter  do  Thesouro  foi  simplasmente  estv :  que 
até  hoje  a  quantia  em  questão  tinha  sido 
escripturada  como  deposito,  e  que  como  de- 
posito, a  bem  mesmo  da  regularidade  da 
escripturaçao,  devia  ser  mantida ;  que  era 
uma*inutiliiado,  um  trabalho  vão  com  que 
se  iria  onerar  a  contabilidade,  a  inclusão 
desta  verba  no  Orçamento  da  Receita,  ma- 
ximé  quando  conhecido  ó  o  desiino  especia- 
líssimo que  ella  tem,  não  entrando,  como  as 
qutraa  rendas,  para  os  cofres  públicos  a  ser 
âpplicada  aos  serviços  da  União. 

Era  simplesmente  âsto  o  que  eu  tinha  a 
dizer.  (Muito  ;  bem  muito  bem,) 

O  Kr.  Oermano  IIa««loelier 

(pela  ordem)— %v.  Presidente,  si  prevalecesse 
a  razão  apresentada  pelo  meu  illustre  collega, 
S.  Ez.  não  devia  admittir  também  que  se 
inscrevesse  na  Receita  a  contribuição  das  lote- 
rias estaduaes  (apoiados)^  que  igualmente  con- 
stituo constituo  deposito  destin^.do  a  fim 
ospocial. 

O  Sr.  Calogbras— E  toda  a  receita  espe- 
cializada. 

O  Sr.  Germano  HAssLocHER-^r.  Pre- 
sidente, tudo  quanto  ú  arrecadado  polo  Tho- 
souro,  ainda  que  seja  para  sahir  immediata- 
mente,  constitue  receita. 

A  renda  do  cofre  de  orphãos  é  um  verda- 
deiro deposito ;  entretanto,  figura  na  Receita. 
Da  mesma  fórtoa,  a  renda  das  Caixas  Eco- 
nómicas não  é  sinão  verdadeiro  deposito. .  • 

O  Sr.  Anizjo  de  Abreu— São  depósitos  de 
natureza  difibrente. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— E'  preciso, 
uma  vez  que  isto  é  Receita  que  entre  para 
a  União,  quo  estes  1.600:000$  sejam  in- 
cluídos no  orçamento,  tanto  mais  quanto 
amanhã  a  Companhia  poderá  allegar,  caso 
não  so  faça  a  inclusão^  que,  não  sondo  6 
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Governo  auctorizado  a  arrecadar  esta  quantia 
na  receita,  fica. a  mesma  companhia,  ipso 
facto,  isenta  do  pagamento.  A  clareza  não 
prejudica  absolutamente:  ha  o  direito  de 
arrecadai' ;  logo,  a  quantia  devo  entrar  para 
o  Thesouro  incluida  na  receita,  porque 
receita  é,  não  ô  despeza.  (Muito  bem  ;  muito 
bem.) 

£m  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada  a 
referida  emenda  sob  n.  23. 


O  Si*.  Presidente 

votação  pela  hora. 


Fica  adiada  a 


O     ^r«     Oa.ii€liclo  Rodrigues 

(pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  proposital- 
mente  deixei  que  se  ultimassem  os  nossos 
trabalhos  do  votação,  iioje,  para  fazer  a 
presente  declaração.  V.  Ex.  comprehende 
que»  homem  pratico  nas  lides  parlamen- 
tares, conhecendo  bera  de  perto  a  cstpuctura 
dos  corpos  legislativos,  eu  não  podia  me  il- 
ludir  relativamente  á  sorte  que  caberia  ao 
parecer  e  opiniões  manifestados  pela  Com- 
ínissão  de  Tarifas,  acerca  das  emendas  que 
figuram  no  Orçamento. 

E  não  me  podendo  illudir  a  este  respeito, 
nada  mais  me  restava  fazer  do  que  aguar- 
dar silencioso  o  pronunciamento  da  Ca- 
mará, inhibindo-me  mesmo  de  occupar  a 
sua  attenção  no  momento  em  que  estávamos 
opprimidos  pela  falta  éè  tempo  para  a  vo- 
tação dos  Orçamentos. 

Não  queria  com  o  meu  procedimento  con- 
correr para  se  prolongar  o  debate,  para 
entorpecer  a  marcha  do  serviço  que 
fazendo.  Eu  não  me  illudia  porque  sei,  na 
phrase  espirituosa  que  ouço  de  um  nobre 
Deputado  pela  Bahia,  quanto  é  difflcil  ti- 
rar-se  um  cavaco  deste  santo  lenho  que  se 
chatna  Commissão  de  Orçamento,  Sei  que,  em 
qualquer  divergência  profunda,  como  a  que 
existia  entre  as  duas  Conmiissões  da  Camará, 
a  victoria  muito  naturalmente  caberia  â 
Commissão  de  Orçamento,  primeira  Com- 
missão da  Camará,  tendo  alóm  disso  como 
presidente  o  meu  illustre  chefe  e  amigo,  o 
leaderySr.  Cassiano  do  Nascimento.  Era  bem 
visto  que  a  Commissão  de  Tarifas  teria  de 
ser  sacrificada  em  ama  coUisão  com  a  do 
Orçamento,  embora  ella  se  embrenhasse  pela 
victoria  de  uma  boa  causa,  tão  somente  com 
o  melhor  intuito  de  servir  á  causa  publica. 

Não  vejo  nem  posso  ver  no  procedimento 
dos  illusires  collegas,  em  relação  a  este  as- 
sumpto, a  minima  desconsideração  A  Com- 
missão de  Tarifas.  (Apoiados,)  Faço  jus  «iça 
á  Camará  reconhecendo  que,  assim  pro- 
cedendOt  ella  agia  também  inspirada  por  sen- 


E  si  eu  tivesse  alimentado,  mesmo  por 
momento,  o  pensamento  de  que,  de  leve  ti- 
quer,  qualquer  dos  collegas  visava  melindrir! 
os  membros  da  Commissão  de  Tarifas, 
não  seria,  ha  muito  tempo,  seu  membro,  el 
muito  menos  seu  presidente. 

Em  todo  o  caso,  é  inútil  declarar  a  V.Ei. 
que  faço  causa  commum  com  os  dous  cosi- 
panheiros  que  resignaram  o  cargo  ;  acrediV) 
bem  que  não  é  obrigatório  esse  cargo  e  'jue 
nada  me  impede  de  não  exercel-o,como  estou 
convencido  plenamente  de  qae,á  vistada  reso- 
lução da  Camará  firmando  o  principio  de  re- 
visão aduaneira  nas  leis  annuis,  6  perfeita- 
mente inútil  a  Commissão  de  Tarifas,  caj3 
existência  não  se  justifica. 

Resigno,  portanto,  nas  mãoa  de  V.  Ex.  j 
cargo  de  presidente  e  membro  da  Commissãí 
de  Tarifas.  (Muito  bem  ;  muito  bem,) 

O  Sr.  I*r*osideote  —  OpponoDâ- 
mento  tom  irei  em  consideração  a  dellbeiv 
ção  do  nobre  Deputado. 

Passa-se  á 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DÍA 

E'annunciada  a  3'  discussão  do  proje:í^^< 
n.  286  C,  de  1903,  com  o  parecer  sobre  aá 
emendas  offerecidas  para  3*  discussão  jd 
projecto  n.  286,  deste  anno,  que  fixa  a  de^ 
peza  do  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  para  o  exercício  de  190i. 


O  Sr.  Presidente- 

Sr.  Brlcio  Filho. 


-Tem  a  palavH 


O  Sr.    Orieio  Pilho  diz  que  vae 

rapidamente  tratar  das  emendas  qne  ap/õ 
sentou  ao  Orçamento  da  Industria  e  Via#. 
Uma  delias  manda  pagar  a  gratiftca^J 
regulamentar  ao  official  de  gabinete  ^ 
Directoria  Geral  dos  Correios.  A  Coinim»<w 
reconheço  o  direito  do  funccionario,  ma-^ 
acha  que  a  indemnização  deve  ser  objecw 
de  credito  especial.  De  accôrdo  com  o  ^ 
recer  retirará  a  emenda,  para  apresentaia 
em  projecto  á  parte. 

Outra  emenda  manda  incluir  entre  aí 
linhas  do  circuito  a  serem  coostruid^  *■■ 
linhas  telegraphicas  das  estradas  lie  i^ 
da  União.  Insiste  a  Commissão  em  ^^^ 
que  a  iniciativa  de  taes  medidas  não  cabe  ao 
Congresso.  Assim  fica  o  mesmo  reduzido  a 
um  bonito  papel. 

Outra  propõe  a  eliminação  da  suDvençíio 
ao  Jardim  Zoológico  desta  Capital*  A  Goi)^^ 
missão  não  o  acceita,  procurando  assim  í»J^' 
.«u,  ^vx  ^^-  recer  aquelle  estabelecimento,  onde  ^^^^ 
timentos  nobres,    entendendo    igualmente  1  pernicioso  jogo  do  bicho,  cansa  de  tanta  (í^ 
melhor  servir  á  cau3a  publica  do  q^o  nós.      i  graça  o  miséria  cm  muitos  lares. 
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Sobre  a  lig'4çãL0  entre  a  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil  e  a  Estrado  do  Ferro  do 
Rio  do  Ouro,  combate  a  disposição  appro- 
vada  om  2»  discu.ssao  e  propôo  um  substitu- 
tivo, que  melhor  consulta  os  interesses  da 
Na^o. 

Continuando  a  combater  o  arrendamento 
o  encampação  das  estradas  de  ferro,  propuz 
enti^etanto,  caso  fossem  approvadas,  as  so- 
giiintes  emendas: 

«Si  for  approvadaa  dií^posição  do  artigo 
XXV,  que  autoriza  a  rever  os  contractos  do 
arrendamento  das  estradas  á^^  ferro  fcde- 
raes,  alterando  os  onns  rociprocos,  accres- 
conte-se: 

«Entre  as  clausulas  para  a  alteração  das 
condições  do  arrendamento  das  estradas  de 
ferro  figurará  expressamente  a  de  que  os 
arrendatários  não  poderão  fazer  uso  da  lenha 
como  combustível  em  suas  locomotivas,  isso 
no  intuito  de  evitar  a  devastação  das  nossas 
mattas. 

O  mesmo  se  fará,  si  forem  approvadas  as 
disposições  dos  ns.  XXI  eXXVI. 

Continuando  a  votar  contra  o  n .  XXIV  do 
art.  2»,  que  autoriza  a  encampação  e  arren- 
damento de  estradas  de  ferro,  proponho, 
entretanto,  a  seguinte  emenda,  caso  seja  ap- 
provada  esta  dispo8if;ão: 

Entre  as  clausulas  para  o  arrendamento 
das  estradas  de  ferro  incluidas  nesta  dispu- 
8if;ão  figurará  expressamente  a  de  que  os 
arrend-vtarios  não  poderão  fazer  uso  de  lenha 
como  combustível  em  suas  locomotivas,  isso 
no  intuito  de  evitar  a  devastação  das  nossos 
maT.tas.» 

E'  o  primeiro  movimento  no  Congres^  > 
contra  a  devastação  das  mattas,  tão  assus- 
t  idoramente  praticada,  a  ponto  de  raodi- 
ficcir  o  clima  em  muitas  zonas,  reduzindo 
Consideravelmente  o  volume  da  agua. 

Approvada  sua  proposta,  como  6  de  pre- 
ver, pelo  parecer  favorável  d.i  CommiSíião, 
promette  apresentar  medida  no  mesmo  gé- 
nero, sempre  que  so  olferecor  opportu- 
n  idade. 

E  assim  termina  o  que  tinha  a  dizer  sobre 
o  orçamento  da  Industria  e  Viação.  (Muito 
bem.) 

O  Sr.  Francisco  Sá  (•)  — Sr.  Prb. 
sidcnte,  bastar-me-hão  poucas  palavras  para 
esponder  ao  nobre  Deputaio  por  Pernam- 
buco, quo  me  deu  o  salutar  exemplo  de  bre- 
vidade. 

S.  Ex.,  justificando  algumas  das  emendas 
quo  apresentou  e  que  nào  lo^Taimm  o  voto 
da  Commissão  do  Orçamento,  começou  por 
aquell  ^  em  que  determinava,  ue  modo  vago, 


(•)  B^to  diocnrso  não  foi  revisto  pelo  orador. 


se  eliminasse  do  orçamento  todas  as  creações 
e  suppressões  de  empregos,  todas  as  altera- 
ções do  vencimentos  não  autorizados  na  lei. 

A  emenda  do  nobre  Deputado  não  poderia 
do  modo  algum  ser  approvada  ;  ella  come- 
çaria por  constituir  um  precedente  funesto, 
qual  o  do  apresentante  da  emenda  deixar 
para  a  Commissão  o  trabalho  do  descobrir  o 
pensamento  quo  as  tenha  inspirado. 

Si  S.  Ex.  entendia  que  no  projecto  de  or- 
çamento havia  creações  e  suppressões  do  em- 
pregos; si  entendia  que  neste  projocto  exis- 
tiam disposições  nâo  pormittidas  polo  Regi- 
mento, seu  dever  era  tel-os  determinado, 
propondo  francamente,  positivamente,  a  eli- 
minação de  taos  disposições  do  projecto. 

O  nobre  Deputado  não  o  fez,  e  eu  compre- 
hendo  a  razão  por  que  o  não  fez. 

O  Sr.  CALOOERAS—Porque  não  encontrou. 

O  Sr.  Francisco  SA— Os  que  ouviram  o 
nobre  Deputado  puderam  notar  que,  inter- 
pellado  sobre  quaes  as  disposições  a  que  se 
referia,  S.  Ex.  se  achou  em  evidente  emba- 
raço para  responder  a  essa  interpellação. 

O  Sr.  Bricio  PiLTio  —  Não  me  achei  em 
embaraço ;  essas  disposições  a  que  me  re- 
feri estão  ahi  no  projecto,  são  muitas. 

O  Sr.  Francisco  SA  —  S.  Ex.  tinha  em 
mãus  o  projecto:  faciU  lhe  era,  pois,  deter- 
minar as  differentes  rubricas  nestas  condi- 
ções... 

O  Sr.  Bricio  Filho— Si  V.  Ex.  quer,  eu 
me  compromouto  a  indical-as  mais  tarde,  na 
occasião  da  votação. 

O  Sr.  Francisco  SA  —  Aguardar-me-hei 
para,  em  tal  occasião,  responder  ao  nobre 
Deputa  LO. 

O  Sr.  Bricio  Fjlho— Pois,  tomo  este  com- 
promisso. Não  quiz  estar  procurando:  o  pro- 
jecto era  longo  e  eu  não  desejava  demorar- 
me  na  tribuna. 

O  Sr.  CaloctEras  —  Ah  !  Então  agora  ô 
quo  V.  Ex.  ia  procurar?  I 

O  Sr.  Bricio  Filtio  —  Digo  que  não  quiz 
apontoar :  já  vi,  sei  quaes  são,  mas,  para 
mosirar  os  pontos  em  questão,  seria  nec(»ssa- 
rio  tempo . 

O  Sr.  Fr\ncisco  SA  —  S.  Ex.  mesmo,  Sr. 
Presidente,  acaba  de  dizer  que,  depois  de  ter 
apresentado  a  emenda,  6  que  tinha  de  pro- 
curar as  disposições  a  quo  esta  emenda  se 
poderia  applicar. 

O  Sr.  Bricio  Filho  — Não;  verifiquei  an- 
tes quaes  eram  Cí^áus  disposições,  mas,  para 
mostrar  á  Gamara  e  repetir  qiiaea  eram,  le- 
varia lompo. 
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O  Sr.  Francisco  SA  — Tendo  de  determi- 
nar quaes  os  empregos  creadus  neste  proje- 
cto de  lei  annua  e  que  nelle  nâo  poderiam 
ser  incluidos,  em  vista  da  disposição  regi- 
mental, e  o  nobre  Deputado  apenas  encon- 
trou. . . 

O  Sr.  Bricio  Filho  ^  Apenas  encontrei, 
nâo;  apenas  mostrei. 

O  Sr.  Francisco  SA—  ...apenas mostrou 
uma  elevaQão  da  verba  para  o  Telegrapho 
Geral,  em  relação  aos  telegraphistas. 

O  Sr.  Calogeras  — o  que  foi  applicação 
de  artigo  taxativo  ao  regulamento  do  Tele- 
grapho. 

O  Sr.  Francisco  SA  —  Si  o  nobre  Depu- 
tado houvesse  antes  lido  o  Regulamento  do 
Telegrapho,  là  teria  encontrado  a  disposição 
que  autoriza  o  director  geral,  a,  annuai- 
mente,  conforme  as  necessidades  que  occor- 
ram  no  serviço,  fazer  as  modlíloações  rela- 
tivas a  estações,  as  modificações  do  pessoal 
das  mesmas,  assim  como  do  das  linhas,  ír- 
spectores  e  feitores... 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Estas  modificações 
não  podem  importar  em  angmento  de  fúnc- 
cionarios,  porque  quem  crea  empregos,  quem 
08  supprime  ó  o  Congresso  Nacional. 

O  Sr.  Calooeras  —  B*  o  que  se  íaz  na 
occasião. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Si  se  foz  na  occasião, 
creamos  emprego  em  lei  annua  ;  e,  si  não 
creamos,  vamos  votar  verba  para  creação  já 
feita :  logo,  alguém  creou,  o  esse  alguém 
não  foi  o  Congresso.  Com  este  aparte  V.  £x. 
acaba  de  estragar  toda  a  argumentação  do 
sen  collega. 

O  Sr.  Presidente— Attenção  I 

O  Sr.  Francisco  SA— Tenho  muito  poucos 
minutos  até  o  fim  da  hora,  Sr.  Presidente, 
e  y.  Ex.  vê  que  o  nobre  Deputado  não  me 
quer  deixar  concluir. 

A  creação  de  empregos  a  que  me  acabo 
de  referir  está.  feita  em  regulamento  expe- 
dido em  virtude  de  lei. . . 

O  Sr.  Bricio  Filho— O  regulamento  tem 
de  determinar  o  numero  exacto  de  ftmccio- 
narlos. 

O  Sr.  Francisco  SA— . . .  nem  se  poderia 
comprehender  pratica  differente. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Emfim  como  nós 
aqui  cada  vez  vamos  valendo  menos  e  tendo 
menos  iniciativa I... 

O  Sr.  Francisco  SA  —  Sr.  Presidente,  o 
pessoal  das  estações  telegraphicas  ha  de  se 
modificar,  não  somente  de  anno  para  anno, 
mas  até  no  curso  de  cada  anno.  i 


Si  o  Congresso  Nacional,  por  proposti?! 
muitas  vezes,  do  próprio  noore  Depaíaloj 
decreta  creações  de  linhas  telegraphicas,  **| 
por  conseguinte,  creação  de  estações,  comi 
querias.  Ex,  que  estas  ficassem  sem  lí^lo 
graphistas  ?  ! 

O  Sr.  Bricio  Filho—  Só  podem  exL-ti 
íhnccionarios  do  quadro  ;  para  haver  cu 
mero  maior,  é  preciso  que  o  Congresso  au 
gmente  o  numero ;  só  o  Congresso  é  que  \ 
pôde  fazer. 

O  Sr.  Calogeras— E*  o  caso. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Si  é  o  caso,  estamj 
no  orçamento,  creando  empregos  ;  si  nãa 
si  o  director  do  Telegrapho  jã  pódc  aa 
gmentar  o  numero  de  funccionarioe.  ea 
tão  ostá  exercendo  funcções  que  são  d- 
Poder  Legislativo.  Desta  argumentação  nh 
saio. 

O  Sr.  Francisco  SA—  Perguntaria  en  i 
nobre  Deputado  onde  está  o  quadro  a  q  i 
S.  Ex.  se  referiu.  Não  existe  este  quaib^ 
Em  virtude  do  regulamento,  o  numero  ta 
que  ser  alterado  forçosamente,  c  o  qi» 
resta  ao  Congresso  é,  feita  essa  altera^^ 
que  é  determinada  pelas  leis  que  auionz^ni 
o  desenvolvimento  da  rede  telegraphica, 
que  resta  ao  Congresso  é  votar  a  verba. 

Portanto,  teve  razão  a  Commissâo  de  Cr 
çamento  quando,  se  referindo  á  emenda.  ( 
fez  nas  seguintes  palavras— que  essa  emenu 
propunha  que  se  eliminasse  do  projecto  coo^s 
que  no  projecto  não  existe. 

O  Sr.  Bricio  Filho— V.  Ex.  provou <,^? 
existo. 

O  Sr.  Francisco  Sa'  —  Sr.  Presidecitt. 
peço  a  V.  Ex.  que  consulte  á  Camará  si  cm- 
cede  prorogação  da  hora,  por  20  miuuicd 
para  concluir  as  minhas  considerações. 

{Consultada^  a  Camará  concede  a  prwogcçZ' 
pedida,) 

A  outra  emenda  a  que  o  nobre  DepuUa 
se  referiu  foi  a  em  que  S.  Ex.,  sempc? 
obstinado,  insistiu  para  provocar  um  t?í> 
da  Camará  contra  aquillo  que  foi  larp- 
mento  discutido  e  fundamentado  e  pelo  qu 
a  Camará  decidiu  que  lhe  cumpre  abster-s 
de  determinar  as  linhas  telegraphicas  a  eo^ 
struir. 

Desde  que  nós  entendemos  que  a  noís^ 
missão  deverá  cingir-se  a  estabelecera  roj. 
a  que  o  Governo  terá  de  obedecer  na  escoihJ 
das  linhas  constiuidas,  seria  mais  do  «^ut 
a  reforma  do  nosso  voto,  uma  iiu^ohercncíii 
determinar  agora  uma  dessas  linhas. 

A  essa  incoherencia  accrescen tarei  uma 
certa  iniquidade  em  relação  ao  gr  inde  nu 
moro  de  emendas  que,  em  virtude  dess 
voto,   foram  repudiadas  na  S*  discussão. 
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Ainda  voltou  o  nobre  Deputado  á  já  muito 
debatida  questão  do  voto  dado  pela  Camará, 
pcrmUtindo  transformar  o  Jardim  Zoológico 
dnsta  cidade    ora  um  posto  zootochnico. 

S.  Ex.  declara  que  esse  estabelecimento  á 
destinado  apenas  ao  vicio  do  jogo. 

O  Sr.  Btiicio  FiLiK»  —  Não  disso  que  6 
destinado  a  isso;  disso  que  íoi  alli  que 
nasceu  o  Jogo  do  bicho. 

O  Sr.  Fr/incisco  Si— Era  primeiro  logar, 
estou  informado  de  que  jogo  de  espjcie  al- 
guma hoje  alli  existe. 

Era  segundo  logar,  a  Gamara  ^quando  auto- 
rizou a  subvenção,  determinou  immediata- 
mente  no  seu  mesmo  voto  as  condições  a 
que  essa  concessão  teria  de  obedecer. 

A  Gamam  não  concedeu  subvenção  para 
Jardim  Zoológico,  qual  elle  existe  hoje,  e  sim 
para  que  alli  se  idealizem  exposições  de  ani- 
maes  de  raça.  cuja  utilidade  por  ninguém 
pôde  ser  contestada. 

A  ultima  emenda  das  d&sapprovadas  pela 
Gommissão  e  sustentada  com  calor  pelo  no- 
bre Deputado  de  Pernambuco  foi  aquella  em 
que  S.  Ex.  pretendeu  que  a  Estrada  de  Perro 
do  Rio  do  Ouro  seja  desligada  da  Inspecção 
Geral  de  Obras  Publicas  e  incorporada  â 
E^t^ada  do  Fen*o  Gentral. 

Causou  sorpreza  a  S.  Ex.  que,  tendo  sido 
muito  recentemente  adquirida  a  Estradado 
Ferro  Melhoramdntos  do  Brozil  e  incorpo- 
rada ao  dominio  Federal,  jã  agora  tenha  sido 
proposto  por  mim  e  acceito  pela  Gomn-issão 
o  abandono  de  um  trecho  dessa  linh%.  E 
S.  Ex.  perguntou:  a  que  estrada  poderã  isso 
aproveitir  ? 

Respondo:  a  ti-es  esticadas  de  ferro  de  pro- 
priedade da  União,  portanto,  á  própria 
União. 

Em  uma  £ioha  estreita  de  seis  kilometros 
existem  actualmente  três  estradas  de  fórro 
federaes,  fazendo  concurrencia  umas  ás 
outras. 

Ora,  para  valorizal-as  ó  muito  mais  con- 
veniente que  seja  abandonada  uma,  o  seu 
custeio,  etc.,  fazendo  se  o  serviço  por  outra. 

Este  foi  o  intuito  da  emenda. 

Por  outro  lado,  a  incorporação  proposta 
pelo  nobre  Deputado  viria  prejudicar  extra- 
ordinariamente o  serviço  de  abastecimento 
de  agua,  a  cuja  direcção  precisa  estar  su- 
bordinada a  Estrada  de  Ferro  Rio  do  Ouro, 
visto  que  outra  cousa  elia  não  é  sinão  uma 
dependência  desse  serviço. 

Sr.  Presidente,  felizmente  a  Commissão 
foi  prestigiada  pelos  applausos  do  lAbre 
Deputadb  quando  se  referiu  ao  parecei* 
por  ella  dado  favorável  a  algumas  emendas 
de  S.  Ex. 

Nâo  preciso  de  insistir  sobre  este  parecer, 
sinão   de    reiterar    si    meus  applausos  á 


patriótica  iniciativa  que  o  nobre  Doputado 
por  Pernambuco  tomou  propondo  a  substi- 
xuição  do  combustível  nas  estradas  de  ferro, 
sobro  as  quaes  possa  se  estender  a  acção 
do  Governo  Federal. 

Creio  ter  respondido  a  tudo  quanto  foi 
dito  poio  nobre  Deputado  e,  dado  o  natural 
desejo  que  todos  nós  tomos  do  ver  quanto 
antes  encerrada  a  discutsão  desse  projecto, 
dou  por  ooncluidas  as  considerações  que  me 
pareciam  necessárias.  (Muito  bcm\  muito 
bem . )         ' 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Passa-se  ã  hora  destinada  ao  expediente. 

O  ^r .  Alencar  Guimar&es  (/<> 
secretm-io,  procede  ã   leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios: 

Do  Sr.  Deputado  Paranhos  Montenegro, 
communioando  que  deixa  do  comparecer  por 
alguns  dias  ás  sessões  i)or  ter  fallecido  hon- 
tem  na  Bahia  uma  de  suas  noras.— Offlcio-se, 
desanojando-se  o  Sr.  Deputado. 

Do  Ministério  da  Fazenda,de  9  do  corrente, 
satisfazendo  a  requisição  desta  Gamara  no 
oíflcio  n.  221,  de  22  de  agosto  ultimo.— A 
quem  fez  a  requisição.  (A*  Gommissão  de 
Fazenda.) 

Requerimento : 

De  Adelaide  Gordeiro  da  Silva  Rabello,  pe- 
dindo uma  pensão.— A*  Gommissão  de  Pen- 
sões e  Contas. 

E' annunciada  a  continuação  da  discussão 
dos  requerimentos  do  Sr.  Alfredo  Varela  oflfe- 
recldos  na  sessão  de  5  do  corrente. 

O  Sr.  Oermano  Hassloelier 

(•)— Si'.  Presidente,  a  urgência  da  discussão 
do  requerimento  r:'novado  polo  Sr.  Depu- 
tado Varela  fez  cora  que  o  meu  illustre 
collega  e  amigo,  o  Sr.  Anizío  de  Abreu,  de- 
sistisse de  occnpar  a  attenção  da  Casa  hoje 
para  poder,  quanto  antes,  ser  discutido 
este  assumpto,  que  todos  desejam  ver  termi- 
nado, por  não  comportar  delongas,  visto  o 
ruido  que  em  torno  do  mesmo  se  tem  le- 
vantado. 

Eu  jã  tive^occasião,  Sr.  Presidente,  de  dis- 
cutir o  assumpto  destes  dous  requerimentos, 
quando  ha  poucas  semanas. . . 

O  Sr.  Ai.frkdo  Varela— De  um  tão  so- 
mente. 


(•)  Este  iliRcurso  i;ão  foi  rcvíRto  pelo  orador. 
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O  Sr.  Germano  Hasslocher— Estou  di- 
zendo que  já  tive  occasião  de  discutir  o  as- 
sumpto dastas  requerimentos  qucindo  ha 
tempos  foi  apresentado  um  aqui,  que,  para 
mim,  no  fundo,  exprimo  o  mesmo  objectivo, 
viza  o  mesmo  alvo  vizado  presont^^montc 
nos  dous  requerimentos  em  discussão. 

O  Sr.  Alfredo  Varela— Absolutamente 
nâo. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Devo  dizer, 
Sr.  Presidente,  que,  longe  de  pensar  como 
o  iUustre  leader  desta  Casa,  nunca  se  me 
afflgurou  que  as  situações,  entre  os  reque- 
rimentos do  Sr.  Varela  e  do  meu  collega 
de  bancada,  o  Sr.  Barbosa  Lima,  fossem 
dififérentes;  pelo  contrario,  as  situações  eram 
perfeitamence  idênticas. 

O  Sr.  Alfredo  Varela— Muito  bem. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher- Reconheci  e 
reconheço  novamente  que  a  attitude  aa  Ga- 
mara dos  Deputados  o  anno  passado,  vo- 
tando pelo  requerimento  do  Sr.  Barbosa 
Lima,  foi  errónea: 

Colhida  de  surpreza  pela  impressão  de 
paixões  que  actuaram  com  maior  ou  menor 
intensidade  sobre  nós,  a  Camará  dos  De- 
putados deixou-se  arrastar,  em  um  desses 
momentos  tão  naturaes  em  assembléas  nu- 
merosas em  qne  muitas  vezes  o  sentimento 
de  um  só  se  transmite  como  uma  fagulha 
eléctrica  a  todos  os  outros... 

O  Sr.  Alfredo  Varela—  Não  houve  ar- 
rastamento; houve  longa  discussão  e  muito 
demorada. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Mas  esso  es- 
tado da  alma  perdura,  ás  vezes,  muit.>s  dias ; 
essa  agitação  que  domina  a  collectivi  iade 
pôde  perdurar  por  dias,  por  semanas,  e  a 
historia  esta  cheia  de  factos  desta  natareza, 
mostrando  até  onde  po  .em  ir,  muitas  vezes, 
as  contaminações  das  massas,  por  uma  pai- 
xão, em  um  só  momento  evocada. 

Digo,  Sr.  Presidente,  que  o  assumpto  pôde 
ser  encarado,  pôde  ser  discutido  com  máxima 
calma,  escoimando-se-o  completamente  das 
preoccupaçõos  que  o  viciariam  de  paixões, 
tornando  a  discussão  impossível,  afastados 
como  ficaríamos,  completamente,  da  sere- 
nidade com  que  devíamos  encarar  o  as- 
sumpto. 

Eu  vou  procurar  demonstrar  ^ue,  razoa- 
velmente, a  Camará,  som  se  preuccupar  do 
dar  satisfações  á  opinião  publica  sobro  ca- 
lumnias,  mais  ou  monos  fundadas,  não  pôde 
deixar  de  repellir  e»tes  dous  requerimentos 
hoje,  como  repelliu  hontem,  e  como  devia 
ter  repellido  aqueile  que  aqui  apresentou  o 
Sr.  Barbosa  Lima. 


Sr.  Presidente,  o  Sr.  Varela  requer  que 
se  eb'ja  uma  commissão  de  inquérito  parla- 
mentar para  verificar : 

1*»,  quaes  os  membros  do  Congresso  e  do 
Executivo  quo  no  momento  da  cessação  de 
pagamentoí>  do  Banco  da  Republica  eram 
devedores  ao  mesmo  banco ; 

8«,  quaes  os  que  passaram  a  ser  posterior- 
mente ; 

3°,  si  o  Governo  tem  feito  pagamentos  in- 
devidos por  intermédio  desso  banco. 

Preliminarmente,  o  Sr.  Varela  requer  a 
nomeação  de  uma  commissão  de  inquérito 
parlamentar. 

Vamos  indagar,  portanto,  o  que  seja  uma 
commissão  de  inquérito  parlamentar  ;  c  a 
primeira  cousa  que  cumpre  ser  liquidada 
dentro  desta  Casa  para  podermos  depois, 
com  segurança,  sobre  o  assumpto  nos  pro- 
nunciar ;  porque  a  proposta  deS.  Ex.  éa 
nomeação  de  uma  commissão  de  inquérito 
parlamentar. 

Sr.  Presidente,  os  inquéritos  parlamene 
tares  em  todos  os  paizes  úo  mundo  onde  eilor 
existem  teem  por  fim  fazer  o  estudo,  pas 
parte  de  commissões  especiaes,  dos  môsm,s 
parlamentos,  o  estudo  de  questões  sócias  á 
peliticas,  económicas,  financeiras,  sujeita-se 
apreciação  do  Parlamento. 

O  Sr.  Alfredo  Varela  —  Não  isso  tão 
somente. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  V.  Ex. 
ouça  a  minha  exposição  para  ficar  habilitado  a 
diir-me  a  resposta  esmag  udora  que  merecer, 
si  porventura  a  deficiência  dos  meus  conhe- 
cimentos mé  sujeitar  á  derrota  do  mais  com- 
petente e  do  mais  instruído. 

Ha  um  paiz,  entrai  tanto,  onde  as  com- 
missões de  inquérito  parlamentar  podem  ter 
caracter  do  inquéritos  judiciários.  Esse  paiz 
ô  a  Iniílaterra,  pela  razão  única  de  que 
a  Gamara  dos  Lords  tendo  attribuições  judi- 
ciarias, podendo  julgar  em  vários  casos  vá- 
rios delictos,  teratpso  facto  o  direito  de  in- 
struir por  meio  do  commissões  de  inquritoas 
causas  sujeitasà  sua  apreciação. 

A  Inglaierra,  entretanto,  comprehende  no 
sentido  restricto  de  inquérito  parlamentar 
somente  o  estudo  das  questões  que  dizem 
respeito  aos  interesses  submettidos  ao  corpo 
legislativo,  tanto  que  os  inquéritos  paria- 
men tares,  quando  elles  visam  a  indagação  fle 
causas  quo  devem  ser  siyeitasá  Camará 
dos  Lords,como  tribunal  julgador,  já sao  por 
assim  dizer  um  acto  de  atiribuigão  judiei  ai^ 
da  própria  representação,  um  acta  corre- 
spondente ao  nosso  inquérito  policial  com 
base  para  o  procedimento  ulterior  perani 
as  autoridades  judiciarias.  . 

Na  Inglaterra  os  inquéritos  parlamentar^ 
tiveram  execução  pratica  desde  o  começo  u 
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século  XVIII«  tendo  sido  o  mais  importante 
delias  o  de  1832,  quando  se  tratou  do  estudar 
as  emissões  do  Banco  de  Inglaterra,  assum- 
pto que  então  se  agitava  no  seio  do  parla- 
mento e  era  preciso  elucidal-o  sufliciente- 
mente,  tendo-se  então  confiado  a  uma  com- 
missão  de  inquérito,  nSo  a  devassa  do  Banco 
de  Inglaterra,  mas  o  estudo  do  assumpto,  e 
essa  commissâo  foi  composta  dos  homens 
de  maior  nomeada  na  época,  bastando  citar 
lord  Russell  e  Roberto  Peei. 

Na  França,  os  inquéritos  parlamentares 
nnnca  foram  outra  cousa  sinão  isso  que  acabo 
de  expor. 

E'  verdade  que  cm  1842,  no  seio  da  assem- 
bléa  flrancoza,  disoutindo-se  a  validade  de 
uma  eleição,  allegou-se  que  o  candidato  di- 
plomado havia  commettido  fraudes  para  con- 
seguir avictoria.  Levantou-so  então  um  de- 
putado e  propoz  que  a  camará  nomeasse 
uma  commissâo  de  inquérito  parlamentar 
afim  de  verificar  a  proc3dencia  das  accusa- 
ções.  O  facto  sendo  surprehendente,  pro- 
vocou immediatamente  uma  discussão  ca- 
lorosa, tomando  então  a  palavra  o  Sr.  Gui- 
zot,  que  frisou  admiravelmente  a  conducta 
da  Camará  que  sahia  fora  das  suas  attri- 
buições,  indo  exercer  funções  que  competiam 
ao  Poder  Judiciário.  As  pahivrasque  então 
proferiu  o  Sr.  Guizot,  as  maisimportani.es 
para  o  caso  e  que  extrahi  do  seu  discurso, 
são  estas :  <  Une  proposition  d*enqucte  no 
peut  être  introduite  que  dans  les  íormes 
preecrites  pour  le  réglement.  Porsoane  ne 
conteste le  droit d'enquête  ;  je  nele  conteste 
pas,  mais  Texercer  estchose  grave ;  ce  droit 
de  la  chambre  touche  á  d'autres  pouvoirs,  au 
pouvoir  administratif,  au  pouvoir  judiciaire 
et  la  gravite  móme  da  la  question  exige 
qu'elle  soit  entourée  de  toutes  garanties 
que  le  réglement  a  prescrites  pour  les 
questions  qui  naissent  dans  cette  enceinte». 

O  Sr.    Alfredo  Varela— Podo  dizer-me 
onde  leu  isto  ? 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Na  coUecção 
dos  Annaes  Parlamentares  da  França,  1842. 

Alfredo  Varela— E  onde  se  en- 


0  Sr. 
contra? 

O  Sr.  Germano  Hasslocher- Na  Biblio- 
theca  Publica  V.  Ex.  encontrará  os  Annaes 
Parlamentares.  A  bibliotheca  da  Camará 
possue-os,  mas  só  ató  1830. 

Vê-se  aqui  a  maneira  por  que  então  se 
pronunciava  Guizot  quando  denaonstrava  o 
perigo  que  havia  em  uma  commissâo  de  in- 
quérito parlamentar  occupar-se  de  assumpto 
completamente  estranho  ás  attribuiçães  ex- 
pressas do  parlamento. 

Mas  as  palavras  de  Guizot  podem  ser  acoi- 
madas de  suspeita,  apozar  do  extraordinário 

VoU  VIII 


bom  senso,  dos  conecitos  externados  nos  pe- 
ríodos que  citei,  e  então  soccorrome  da  opi- 
nião do  ura  cscriptor  imparcial,  de  um  cri- 
tico e  coramentiidor,  e  vou  mostrar  que 
nunca  pôde  um  inquérito  parlamentar  ir 
além  da  prooccupaçáo  com  assumptos  refe- 
rentes á  alçada  do  parlamento,  que  não  ô 
entre  nós  uma  corporação  judiciaria. 

Assim,  Glasson,  que  6  autor  dos  mais  re- 
putados que  possuímos,  diz  o  seguinte: 

«Le  parlement  peut  proceder  à  des  onquô- 
tes  ayant  pour  object,  soit  des  choses  admi- 
nistratifs,soit  des  évónements  politiques,  soit 
aux  questions  agricoleâ,commerciales,  indus- 
trielles.  Maís  il  f  «ut  i^marquer  que  la  sepa- 
rai ion  des  pouvoirs  interdit  absolument  aux 
assemblées  legislativos  de  íaire  des  enquôtes 
judiciaires.» 

E'  a  opinião  de  um  dos  escriptores  mais  em 
voga,  do  homem  que  estudou  as  instituições 
da  Inglaterra... 

O  Sr.  Alfredo  Varela— Cumpre  dizer  que 
não  pretendemos  um  Inquérito  judiciariio. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Vou  de- 
monstrar que  ô. 

Em  França  confessa-se  isso,  que  a  forttort 
achava-se  admissível,  no  caso  da  discussão 
em  reconhecimento  de  poderes,  o  inquérito 
parlamentar  ir  até  ã  verificação  da  fraude, 
porque  dizia-se,  trata-se  de  facto  que  diz 
respeito  á  própria  Gamara,  que  tem  de  co- 
nhecer da  validade  ou  da  nullidade  da  eleição 
o,  portanto,  ella,  para  se  habilitar,  nomeia 
commissarios  de  seu  seio  para  procederem  a 
uma  devassa  indispensavel,para  depois  votar 
de  accordo  com  as  informações  mais  se- 
guras. 

Esta,  em  1847,  foi  a  doutrina  que  vingou, 
mas  de  forma  especial . 

Nenhuma  autoridade  franceza  podia  con- 
fiar á  commissâo  parlamentar  de  inquérito 
um  só  documento  que  não  fosse  solicitado 
por  intermédio  do  ministro  do  interior  ;  ne- 
nhuma autoridade  poderia  prestar  informa- 
ções áquella  commissâo  sem  autoriíaçao  do 
Poder  Executivo  para  tal  fim  ;  mas  na  pró- 
pria França,  quando  se  resolveu  que  a  com- 
missâo de  inquérito  parlamentar  podia 
chegar  a  esse  extremo,  foi  apegando-se  à  cir- 
cumstanciade  tratar-se  do  assumpto  pri- 
vadíssimo da  Gamara  o  que,  portanto,  podia 
perfoitaraento  caber  dentro  da  alçada  dos 
inquéritos  parlamentares. 

O  Sr.  Alfredo  Varela—  Em  que  caso, 
por  exemplo  ? 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Indagar  si 
em  uma  eleição  tinha  havido  fraude  ou  nao. 
Fora  disto,  não. 

O  caso  do  Panamá,  que  todos  conhecemos, 
sabe  V.  Ex.  que  delle  só  se  tratou  depois 
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dos  grandes  escândalos  havidos  no  soio  da 
Camará  dos  Deputados;  só  então  o  Governo 
ordenou  ura  inquérito,  raas  inquérito  feito 
por  autoridade  judiciaria,  por  onde  se  co- 
Ihfiram  provas  da  ci-irainalidado  de  repre- 
sentantes da  Nação  que  haviam  pactuado 
com  todo  aquolle  iramenso  oscandalo,  quo, 
por  assim  dizer,  ibi  o  maior  do  século  XiX. 

Mas,  não  houve  nomeação  de  commissão 
de  inquérito  parlamentar  que  fosse  abrir 
devassa  nos  livros  de  Joseph  Reinach  ou 
de  quem  quer  que  seja  para  verificação  da 
parte  que,  porventura,  houvessem  tomado  os 
Doputaídos  no  assumpto. 

Agora,  03  inquéritos  são  de  varias  natu- 
rezas ;  ha  inquéritos  judiciários,  que  não 
preciso  definir  a  Y.  Ex.,  assim  como  ha 
inquéritos  administrativos,  que  Glasson,  ci- 
tado por  mim  ha  pouco,  define— aquelle 
quo  lem  logar  quando  a  conducta  do 
lUnccionario,  as  queixas  suscitadas  contra 
a  j^estão  de  um  estabelecimento  ou  de  um 
serviço  necessitam  uma  fiscalização  ou  uma 
verificação  desta  natdreza. 

E'  este  o  caso  apresentado  por  V.  Ex.,  de 
tratar-8e  de  um  administrador  ou  de  um  es- 
tabelecimento, cuja  administração  tenha  sido 
má  e  que  precisa  de  uma  verificação  ou  fis- 
calização. 

Ha,  então,  o  inquérito  administrativo,  por 
intermédio  do  Poder  Executivo,  quo  é  o 
uniqo  competente  para  determinar  esse  in- 
quérito, que  será  feito  pela  autoridade  com- 
petente. 

Assim,  penso  ter  resolvido  a  questão  ca- 
pital. .. 

O  Sr.  Alfredo  Varela— A  questão  ca- 
pital me  parece  que  é  outra. . . 

O  Sr.  Germano  Hasslociier  —  A  questão 
capital  para  V.  Ex.  é  saber  si  os  Deputados 
devem  ou  não. 

O  Sr.  Alfredo  Varela— Eu  digo  que  para 
V.Ex.  a  questão  capital  me  parece  ser  outra; 
consta  de  um  aparte  que  deu  ao  meu  dis- 
curso de  15  do  mez  passado. 

Disse  V.  Ex.:  €  Proponho  a  V.  Ex.  que 
consultemos  qualquer  jurisconsulto  de  nota, 
Lafayettc,  Amaro  Cavalcanti,  Silva  Gosta ; 
si  um  delies,  um  só,  declarar  que  a  Gamara 
pôde,  sem  revogar  a  lei  ordinária,  proceder 
a  exame  nos  livros  do  Banco  da  Republica, 
dar-me-hei  por  convencido.» 

Parece-me  que  esta  é  que  6  a  questão  ca- 
pital para  V.  Ex. 

O  Sr.  Germano  Vasslocher— Eu  vou  che* 
gar  a  esta  questão.  Em  primeiro  logar,  eu 
não  estou  deslindando  questões  minhas,  estou 
discutindo  o  requerimento  de  V.  Ex.  • . 

O  Sr.  Alfredo  Varela  dá  um  apai*te. 


O  Sr,  Germano  Hasslocher  —  Quer  quo 
lhe  mostre  que  não  me  apanha  de  surpreza? 
Aqui  esta  a  nota  (mostrando)  :  «não  esquecer 
08  pareceres» . 

Eu  trago  para  responder  a  V.  Ex.  apenas 
esta  nota  :  não  esquecor  os  pareceres. 

O  Sr.  Alfredo  Varela  —  O  que  me  pa- 
rece é  quo  este  ponto  6  essencial. 

O  Sr.  Germano  Hasslocuer—  O  que  me 
parece  é  que  V.  Ex.  quer  me  desviar  do 
ponto  capital ;  eu  quero  discutir  com  V.  Ex. 
o  requerimento  ab  ovo,  pai*a  depois,  então, 
dcstrinchar  completamento  este  incidente  e 
responder  a  V.  Ex.  no  que  possa  interessar 
ao  meu  amor  próprio  individual,  que  V.Ex. 
imagina  talvez  neste  momento  gravemente 
oífendido  por  ter  trazido  pareceres  de  cinco 
jurisconsultos.,. 

O  Sr.  Alfredo  Varela  dã  um  aparto. 

O  Sr.  Germano  Hasslocuer— Pois  conti- 
nuará de  pé  o  desafio  e,  portanto,  a  obrigado 
em  que  estou  de  responder. 

O  Sr.  Alfredo  Varela— Em  que  está  de 
conformar -se. 

OSr.Germano  Hasslociier— Si  eu  continuo 
a  dizer  que  elles  não  responderam ;  quanto 
a  questão  de  competência,  não,  porque  ea 
não  abdico  da  minha  competência  deante  da 
de  qualquer  delies. 

O  Sr.  Alfredo  Varela  —  Isto  ô  um 
recuo. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Não  ô  um 
recuo  ;  eu  vou  responder.  Para  que  ha  de 
estxr  V.  Ex....  (Aparte). 

Comprehendo  que  V.  Ex»  esta  sentindo 
bater- se. . .  o  riso  de  V.  Ex.  nada  exprime  ; 
ao  contrario,  ás  vezes,  ó  manifestação  de 
derrota. 

O  Sr.  Albrbdo  Varela— Batido  já  estou 
desde  quo  a  Gasa  ouviu  a  palavra  do  leader. 

O  Sr.  Germano  Hasslociier— Não  é  ser 
batido  pela  votação,  mas  pela  argumen- 
tação. 

O  Sr.  Alfredo  Varela— V.  Ex.  não  me  • 
pôde  bater  mais,  quando  já  puz  a  questão 
em  termoe  tão  ni tidos :  acceitava  Y»  Ex.  o 
juizo  de  taes  e  taes  jurisconsultos,  e  agora 
não  acceita. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Acceite  o 
jUizo  delies  ;  espere  V.  Ex. 

O  Sr.  Alfredo  Vareia  —  Ahi  está  o 
juizo  ;  vejamos  o  que  V.  Ex.  diz. 

O  Sr.  Germano  Hasslocíikr— Entâo,deixe- 
mo  V.  Ex.  continuar. 


SESSÃO  EM  9  DE   DEZEMBRO  DE    1903 


37£ 


Sr.  Presidente,  ea  devia,  como  digso  ao 
começar,  demonstrar  em  primeiro  logar  o 
que  sejam  inquéritos  parlamentares. 

O  assumpto  admittiria  uma  dissertação 
muito  mais  larga,  mas  eu  fallo  com  o  tempo 
marcado.  Não  mo  6  dado  usar  segunda  vez 
da  palavra  sobre  o  requerimento,  porque  o 
lícgimento  o  proliibe,  de  sorfce  que  tenho  de 
condensar  os  meus  argumentos,  tenho  do 
formar  peçOiS  inteiriças,  de  as  ir  collocando 
deante  de  mim  e  de  deixar  depois  a  tribuna 
para  que  o  meu  cullega  mo  substitua  e 
venha  desfazer  a  minha  obra. 

O  Sr.  Alfredo  Varela— Não  se  esqueça 
V.  Ex.  do  segundo  requerimento. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Inquérito 
parlamentar,  Sr.  Presidente,  só  ô  admissível 
para  elucidar  questões  que  tenham  de  ser 
resolvi'Ias  pelo  Parlamento  no  cxeicicio de 
suas  fuocções.  Assim  sj  faz  em  França. . . 

O  Sr.  Alfredo  Varela—  E  a  Commfssão 
de  Inquérito  no  recente  caso  Humbert  ? 

O  Sr.  Germano  Hasslociier— . ..  onde  foi 
nomeado  uma  Commissão  importante  para 
estudar  a  famosa  crise  monetária,  quando  os 
bancos  da  Suissa  attribuiam  esta  crise  ao  ^ 
actos  de  má  administração  do  Banco  de 
França;  então,  a  Camará  dos  Deputados  no- 
meou uma  Commissão  para  estudar  o  as- 
sumpto sob  o  ponto  de  vista  económico. 

Na  França  foram  ainda  nomeadas  com- 
missões  de  inquérito  para  estudar  a  crise  dos 
cereaes  e... 

O  Sr.  Alfredo  Varela  —  O  reconte  in- 
quérito sobre  o  caso  Humbert  ? 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Na  Itália, 
Sr.  Presidente,  tem  sido  frequentemente 
nomeadas  commissõos  para  estudarem  pro- 
blemas económicos. 

Nos  Estados  Unidos,  íoi  nomeada  ainda  ha 
pouco  tempo  uma  commissão  de  inquérito 
parlamentar  para  estudar  a  organização  dos 
trusts,  para  verificar  quaes  os  soa  effeitos 
sob  o  ponto  do  vista  social,  económico  e  po- 
litico, sem,  entretanto,  intervir  na  vida  in- 
tima, privada,  no  das  sociedades  que  consti- 
tuam os  trusta. 

O  Sr.  Alfredo  Varela  —  V.  Ex.  bara- 
lha a  questão,  não  respundc  á  minha  per- 
gunta sobre  o  inquérito  a  respeito  do  caso 
Humbert. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Agora, 
Sr.  Presidente,  que  pretende  o  Sr.  Deputado 
Varela  ?  Pretende  fazer-me  perder  a  cal- 
ma... 

O  Sr.    Alfredo  Varela  —  Não,  senhor  ! 

O  Sr.  Germano  Hasslocher—  ...  mas  não 
o  consegue  porque  eu  estou  íbrte  no  assum- 


pto. S.  Ex.  sentiu  que  eu  lhe  batia  em 
cheio,  porque  não  acredito  que  o  Sr.  Depu 
tado  Varela  n&o  tenha  conhecimento  do  que 
sejam  inquéritos  parlamentares... 

O  Sr.  Alfredo  Varbla  —  V.  Ex.  diz  que 
me  bateu  pela  celebro  máxima  —  vanítaí^ 
vanitateiU.,. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher —  .,.  S.  Ex. 
se  sentiu  descoberto,  o,  então,  naturalmente, 
pretende  desviar-me  do  assumpto;  mas  não 
o  conseguiu  nem  conseguirá. 

O  Sr.  Alfredo  Varela  —  Quero  que 
V.  Ex.  fique  no  terreno  em  que  collocou  a 
questão,  que  seja  coherente  ;  o  mais  ô  des- 
viar a  opinião,  baralhar  as  questões. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher—  O  requeri- 
mento, Sr.  Presidente,  si  fosse  acceito,  viria 
transformar  o  Congresso  num  verdadeiro 
inquisidor,  Mfastando-o  completamente  de 
suas  attribuições  para  ir  exercer  funcções 
que  cabvjm  a  outro  poder,  quando  o  nobre 
Dcputido  deve  saber,  sabe  mesmo,  apezar 
de  s  sr  um  famoso  adversário  da  doutrina  da 
divisão  dos  poderes,  partidário  dos  regimens 
despóticos  e  tyranicos. . . 

O  Sr.  Alfredo  Varela  —  Nao  ha  tal, 
muito  ao  contrario ! 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  V.  £xw 
sempre  o  foi,  escreveu  ató  um  livro  para 
demonstrar  que  não  ô  democrata  •  • 

O  Sr.  Alfredo  Varela  —  Pelo  contrarie 
o  que  não  quero  é  a  tyrania  disfòirçada. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  — . . .  que  c 
peior  de  todos  os  governos  é  o  governo  po- 
pular. V.  Ex.  é  adversário  intransigente  de 
governo  popular,  prega  como  typo  de  gover 
no,  o  Cz  ir  da  Rússia,  de  quem  ó  adorador 
como  ó  de  Francia,  a  quem  considera  une 
dos  maiores  estadistas  do  mundo.  < 

O  Sr.  Alfredo  Varela  —  Repito:  o  que 
não  quero  ó  o  despotismo  disfarçado  comi' 
existe  no  nosso  paiz. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  V.  Ex. 
escreveu,  nos  seus  livros,  que  Don  Juan  Ma 
noel  de  Rosas  ó  um  dos  maiores  patriotai 
quo  a  humanidade  tem  possuído. 

O  Sr.  Alfredo  Varela  —  V.  Ex.  nãd 
pôde  apontar  esta  phrase  em  obra  minha:  < 
phraso  de  phantasia ! 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Sr.  Pre 
si  dente,  teuho  eu  demonstrado. . . 

O  Sr.  Alfredo  Varela  —  Não  demons- 
trou cousa  alguma, 

O  Sr.  Germano  Hasslochr—  ...  o  qu» 
seja  inquérito  parlamentar,  que  não  ó  o  qu< 
o  Sr.  Varela  quer  que  seja,  vou  discutir  < 
requerimento. 
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S.  Ex.  quero  inquérito  para  saber  quaes 
os  membros  do  Congresso  e  do  Executivo 
que,  no  momento  da  cessação  de  pagamentos 
do  Banco  da  Republica  eram  devedores  ao 
mesmo  banco. 

A  Constituição  assegura  immunidades  ao 
Deputado,  ao  Senador. 

O  Sr,  Alfredo  Varela  —  Em  que  se  vão 
acobertar ! 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  — A  Consti- 
tuição, seguindo  o  exemplo  das  Constituições 
^  de  todos  os  povos,  concedendo  estas  immu- 
I  Bidades,  obedeceu  a  um  principio  abstracto, 
cuja.  significação,  cujo  valor  não  podem  bor 
'  discutidos.  Ella  quiz  ressruardar  ató  certo 
[  j)onto  a  liberdade  do  representante  de  um 
j  dos  ramos  do  poder  publico, 
f  Ora,  havia  de  ser  summa  mente  estranho 
I  que  o  Deputado,  que  tem  gar  intlas  contra 
j  as  violências  policiaes,  que  o  Deputado  que 
Isó  em  circu  stancias  espocialissiuias  pôde 
r ser  preso,  fosse  se  sujeitar  a  umi  loi  ^de 
í  excepção,  obrigando-o  a  explicar  sua  v  da 
F privada,  lei  que  não  lhe  permittisse  ter 
-transacção  de  caracter  commercial,  sob  pena 
«de  se  ver  exposto  a  todo  momento  ã  devassa. 

A  nossa  Constituição  assegura  a  to^^los  os 
xsidadãos  direitos  definidos  em  uma  sôrie  de 
tfLrtigos  ;  determina  que  ninguom  é  obrigado 
et  fazer  ou  deixar  de  fazer  sinão  aquíllo  que 
A  lei  manja. 

Um  Deputado  não  é  profissional  aqui 
dentro ;  elle  6  medico,  advogado,  artista, 
commerciante... 

O  Sr,  Alfredo  Varela  —  E'  repetição  do 
argumento  do  leader. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Em  taes 
condições,  esse  Deputado  tem  o  mesmn  di- 
reito que  qualquer  outro  cidadão  á  protecção 
ias  leis,  a  não  estar  exposto  a  uma  dovassa 
Inquis  dora  para  analyzar  os  actos  de  sua 
vida  privada,  quando  o  mais  obscuro  e  hu- 
milde dos  brazileiros  está  garantido  coniiia 
assa  devassa,  po  'que  a  Cons  ituição  não  per- 
aiitte  que  ninguém  vá  tocar  nos  seus  direi- 
tos sinão  em  virtude  de  lei. 

Ora,  o  Sr.  Deputado,  pede  o  inquérito 
para  saber  quaes  os  membrus  do  Congresso 
que  deviam  ao  Banco  da  Republica  por  occa- 
;ião  da  cessação  de  pagamentos  desse  mesmo 
3anco, 

Para  que  fim?  Para  expol-os  naturalmente 
l  irrisão,  •  • 

O  Sr.  Alfredo  Varela— Ou  para  inno- 
fental-os. 

'  O  Sr.  Germano   Hasslocher—...    para 

Í brigar  esses  homens  a  vir  explicar  sua  vida 
rivada,  a  trazer  os  assentamontos  de  sua 
ida  toda  intima,  •• 


t 


I     O    Sr.  Alfredo  Varela— A  Commissão 
não  é  obrigada   a  positivar  e  sim  a  apontar 
'  simplesmente  os  responsáveis. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— ...  trazer 
para  cã  os  nomes  dos  Deputados  que  deviam 
ao  Banco  da  Republica,quando  este  suspendeu 
pagamentos,  si  esse  facto  por  si  só  constituo 
crime,  elles  seriam  criminosos.  Logo,  seria 
preciso  que  cada  um  desses  Deputados  vi&sse 
juátiflcar  as  razões  por  que  tinha  transacçijeá 
com  o  Banco  da  Republica. 

Ora,  seria  a  situação  mais  violenta  que  se 
pôde  conceber,  para  um  cidadão  :  ficar  ex- 
posto a  isso. 

O  Sr.  Alfredo  Varela— Mais  violenta  é  fi- 
car exposto  á  calumnia  e  não  poder  se  de- 
fender. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Entretanto, 
o  nobre  Deputado  diz  que  seu  intuito  foi,  co- 
nhecendo os  nomes  dos  Deputados  que,  ao 
tempo  da  cessação  de  pagaioonlo.deviam  ao 
banco,  verificar  si  tomaram  parte  na  vota- 
ção das  leis  relativas  aos  interesses  do  mes- 
mo banco. 

Nem  com  isto  adeantaria  para  o  fim  a  que 
visaS.  Ex. 

S.  Ex.  declara  que  o  seu  intuito  é  propor- 
cionar occasião  aos  accusados  de  se  lavai^em 
de  pechas  calumniosas  que  contra  elles  se 
atiram. 

Mas,  senhores,  esta  calumnia,  dean te  do  ar- 
gumento do  bom  sonso,  cahe  por  si;  poi^que 
qualquer  Deputado  que,  porventura,  tivesse 
transacção  com  o  Banco  da  Republica,  ao 
tempo  dl  cessação  do  pagamentos  por  parte 
deste  banco,  não  estaria  inhibido  de  tomar 
parte  na  discussão  e  na  votação  do  assumpto 
com  a  mesma  independência. . . 

O  Sr.  Alfredo  Varela— Assombrosíssima 
declaração  I 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Não  ô  tal 
assombrosíssima  declaração;  porque  si  a  dou- 
trina do  nobre  Deputado  vingasse  toda  a  vez 
(|ue  aqui  nesta  Casa,  se  discutissem  projectos 
de  auxílios  á  lavoura,  nenhum  dos  Deputados 
que  fossem  lavradores  poderia  tomar  parte 
no  assumpto;  no  dia  em  que  se  discutissem 
questões  referentes  íi  classe  módica,  nenhum 
Deputado  medico  poderia  tomar  parte»  jã 
na  discussão,  já  na  votação. 

O  Sr.  Alfredo  Varela— V.  Ex.está  fi- 
gurando hypothcses  diíTerentes. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Não  ó  diíTe- 
rente. 

O  Sr.  Alfredo  Varela— Reflro-me  á  re- 
lação de  dependência  com  o  banco. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher—  Já  o  disse, 
a  hypotheso  não  ô  differente. 
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E'  V.  Ex.  mesmo  quem  affirma  qne  os 
Deputados  brazileiros  não  podem  ter  a  in- 
dependência de  caracter  necessária  para  se 
pronunciarem  sobre  assumptos  em  que  os 
seus  interesses  estejam  envolvidos  tão  remo- 
tamente quanto  no  caso  do  Banco  da  Repu- 
blica. 

O  Sr.  Alfredo  Varela  — -  Oh  I  Nada  re- 
motamente, muito  immediatamente. 

Então  um  devedor  do  banco  vem  dar  seu 
YOto  sobre  questões  que  interessam  esse 
mesmo  estabelecimento  i ! 


O  Sr.  Germano   Hasslocher- 
não? 


•  E  porque 


O  Sr.  Alfredo  Varela  —  Ouça  o  paiz  a 
declaração  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Está  claro. 

V.  Ex.  não  tem  tido  transacções  com  esse 
banco?  V.  Ex.  não  teve  trcinsacções  com  o 
Banco  da  Republica,  não  tinha  o  seu  di- 
nheiro nense  banco  e  não  tomou  parte  tam- 
bém na  discussão  e  votação  do  assumpto? 

O  Sr.  Alfredo  Varela  -—  PerdSo;  eu  era 
credor  do  banco. 

O  Sr.  Germano  Hasslochbr  —  Era  todo  o 
caso,  pela  doutrina  do  V.  Ex.,  ora  suspeito. 

O  Sr.  Alfredo  Varela  — Declaro  mais 
qne  retirei,  dias  antes,  desse  banco,  16:000$. 
Assim,  nem  como  credor  eu  tinha  relações 
com  esse  estabelecimento. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher—  Nesse  caso, 
V.  Ex. ,  no  dia  da  ▼otação,não  tinha  mais  em 
perigo  o  seu  dinheiro  e  podia  votar;  V.  Ex. 
declara  que  era  credor,  mas  que  dias  antes 
retirara  o  seu  dinheiro. 

O  Sr.  Alfrbdo  Varela  —  Disparatada 
opinião. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Porque  V.Ex, 
ha  de  qualificar  assim  aqui  lio  que  diz  um 
collega  que  tem  achado  muitas  vezes  dispa- 
ratado o  que  V.  Ex.  diz,  mas  que  nunca 
ousou  manifestar  esse  sentimento  ?! 

O  Sr.  Alfredo  Varela—  V.  Ex.  está 
attribuindo  intenções  ao  meu  voto. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Não  estou 
attribuindo  tal;  estou  raciocinando  pelos 
mesmos  processos  usados  por  V.  Ex. 

O  Sr.  Alfredo  Varela— Não  ó  mesma 
cousa. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— V.  Ex.  era 
representauie  da  nação;  soube,  farejou  o 
desascro  do  banco,  qual  era  a  sua  obrigação, 
pela  doutrina  que  prega?  tíra  virá  iri- 
buna  denunciar  immediatamente  o  facto  au 
paiz. 

O  Sr.  Alfredo  Varela— Oral 


O  Sr.  PRf^siDENTE— a  discussão  não  pôde 
continuar  por  diálogos. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Eu  não 
posso  mesmo  me  externar  por  esta  forma. 

V.  Ex.  vê  que,  desde  o  começo,  tenho  sido 
incessantemente  interrompido  pelo  Sr.  Depu- 
tado Varela. 

O  Sr.    Alfredo  Varela— Sou  obrigado. 

O  Sr.  Presidente — Peço  ao  nobre  Depu- 
tado que  nãu  interrompa  o  orador. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Quando  o 
nobre  Deputado  falia,  acredite  S.  Ex.,  pra- 
tico ás  vezes  o  sacrificio  heróico  de  conser- 
var-me  calado ;  ha  momentos  em  que  chego 
a  levar  a  mão  á  bocca  para  conter  o  impeto. 
que  tenho,  de  dar  apartis  a  S.  Ex. ;  pois  ha 
occasiões  em  que  os  argumentos  do  nobre 
Deputado  se  cunira dizem  por  tal  forma,  que 
tenho  vontade   de  gritar  isto  é  contradição. 

O  Sr.  Alfredo  Varila—  B  porque  não 
me  ajuda  ?  Porque  não  me  presta  este  favor  ? 

O  Sr.  Gerbíano  Hasslocher—  Não  posso 
continuar  o  mou  discurso  por  esta  forma. 

Si^a  V.  Ex.  o  meu  raciocínio  ;  só  tem  a 
1'anhar  com  isto  V.  Ex.  Si  está  forte  no 
assumpto,  si  é  senhor  da  matéria,  si  dispõe 
de  elementos  para  fazer,  pelo  menos,  trium- 
phar  na  opinião  publica  os  requerimentos 
que  apresentou  e  que  estão  destinados  a 
succumbír  aqui,  ouça,  discuta  com  a  calma 
com  que  eu  estou  discutindo. 

O  Sr.  Alfredo  Varella— E*  o  que  estou 
faz  indo. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Não  ô ; 
V.  Ex.  me  interrompe  a  cada  momento, 
não  me  deixa  proHeguir. 

Ora,  Sr.  Presidente,  o  nosso  Código  Com- 
mercial  determina  os  casos  expressos  em  que 
podem  ter  logar  exames  de  livros  de  um 
estabelecimento  oommercial. 

O  Banco  da  Republica  é  um  estabeleci- 
mento commercial,  e,  portanto,  gosando  das 
mesmas  garantias  de  que  gosam  todos  os 
cidadãos  brazileiros. 

S.  Ex.  entretanto,  na  fúria  com  que 
accommette  sobre  este  estabelecimento,  não 
vê  sinão  uma  casa  de  credito,  soccorrida 
pelo  Governo  com  quantias  importantes,  e 
que  tem  por  administradores  pessoas  no- 
meadas pelo  Governo  da  Republica. 

Vou  agora  estudar  a  situação  do  Banco  da 
Republica  sub  o  duplo  aspecto  por  que  se 
impõe  o  e^tudo  do  mes^mo  banco. 

O  Banco,  S/.  Presidejie,  é  um  estabele- 
oimonco  de  credito  que,  chegando  ao  ex- 
tremo de  uma  crise,  teve  de  suspender  pa- 
gamentos, firmando  en^o  uma  concordaia 
com  o  Governo  da  Republica,  em  vii*tudo 
de  leis  que  autorizgiYam  este  a  tanto  p(ira. 
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Governo  aactorizado  a  arrecadar  esta  quantia 
na  receita,  fica.  a  mesma  companhia,  ipso 
facto,  isenta  do  pagamento.  A  clareza  não 
prejudica  absolutamente:  lia  o  direito  de 
arrecadai* ;  logo,  a  quantia  deve  entrar  pai*a 
o  Thesouro  incluída  na  receita,  porque 
recejta  é,  nào  ô  despeza.  {Muito  bem  ;  muito 
bem.) 

Em  seguida  6  posta  a  votos  e  approvada  a 
referida  emenda  sob  n.  23. 

O  Sir.  Presidente  —  Fica  adiada  a 
votação  pela  hora. 

O     ^r.     Oa.ii(liclo  Roclx-i^ixes 

{pelo.  ordem)  —  Sr.  Presidente,  proposital- 
mente  deixei  que  se  ultimassem  os  nossos 
trabalhos  do  votação,  hoje,  para  fazer  a 
presente  declaração.  V.  Ex.  comprehende 
que,  homem  pratico  nas  lides  parlamen- 
tares, conhecendo  bem  de  perto  a  estpuctura 
dos  corpos  legislativos,  eu  não  podia  me  il- 
ludir  relativamente  á  sorte  que  caberia  ao 
parecer  e  opiniões  manifestados  pela  Com- 
niissao  de  Tarifas,  acerca  das  emendas  ^ue 
figuram  no  Orçamento. 

E  não  me  podendo  illudir  a  este  respeito, 
nada  mais  mo  restava  fazer  do  que  aguar- 
dar silencioso  o  pronunciamento  da  Ca- 
mará, inhibindo-me  mesmo  de  occupar  a 
sua  attenção  no  momento  em  que  estávamos 
opprimidos  pela  falta  dt  tempo  para  a  vo- 
tação dos  Orçamentos. 

Não  queria  com  o  meu  procedimento  con 
correr  para  se  prolongar  o  debate,  para  se 
entorpecer  a  marcha  do  serviço  que  estamos 
fazendo.  Eu  não  me  illudia  porque  sei,  na 
phrase  espirituosa  que  oaço  de  um  nobre 
Deputado  pela  Bahia,  quanto  ó  difilcU  ti- 
rar-se  um  cavaco  deste  santo  lenho  que  se 
chatna  Commissão  de  Orçamento*  Sei  que,  em 
qualquer  divergência  profunda,  como  a  que 
existia  entre  as  duas  Commissõesda  Camará, 
a  victoria  muito  naturalmente  caberia  á 
Commissão  de  Orçamento,  primeira  Com- 
missão da  Gamara,  tendo  al6m  disso  como 
presidente  o  meu  illustre  cheíb  e  amigo,  o 
leader.Sv.  Cassiano  do  Nítôcimento.  Era  bem 
visto  que  a  Commissão  de  Tarifas  teria  de 
ser  sacrificada  em  uma  collisão  com  a  do 
Orçamento,  embora  eila  se  embrenhasse  pela 
victoria  de  uma  boa  causa,  tao  somente  com 
o  melhor  intuito  de  servir  á  causa  publica. 


E  si  eu  tivesse  alimentado,  mesmo  por 
momento,  o  pensamento  do  que,  de  leve  si- 
quer,  qualquer  dos  collegas  visava  melindrar 
os  membros  da  Commissão  de  Tarifas, 
não  seria,  ha  muito  tempo,  seu  membro,  a 
muito  menos  seu  presidente. 

Em  todo  o  caso,  é  inútil  declarar  a  V.Ex. 
que  faço  causa  commum  com  os  dous  com- 

Eanheiros  que  resignaram  o  cargo  ;  acredito 
em  que  não  é  obrigatório  esse  cargo  e  que 
nada  me  impede  de  não  exercel-o,como  estou 
convencido  plenamente  de  quo,á  vistada  reso- 
lução da  Camará  firmando  o  principio  de  re- 
visão aduaneira  nas  leis  annuis,  é  perfeita- 
mente inútil  a  Commissão  de  Tarifas,  ciya 
existência  não  se  justifica. 

Resigno,  portanto,  nas  mãos  de  V.Ex.  o 
cargo  de  presidente  e  membro  da  Commissão 
de  Tarifas.  (Muiio  bem  ;  m/uúo  bem.) 

O  tSr.  I>iTosideote  —  Opportuna- 
mente  tom  irei  em  consideração  a  delibera- 
ção do  nobre  Deputado, 

Passa-se  ã 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  3»  discussão  do  projecto 
n.  286  C,de  1903,  com  o  parecer  sobre  as 
emendas  offerecidas  para  3*  discussão  do 
projecto  n.  286,  deste  anno,  que  fixa  a  des- 
peza do  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  para  o  exercício  de  1904. 


O  Sr.  Presidente- 

o  Sr.  Bricio  Filho. 


-Tem  a  palavra 


Não  vejo  nem  posso  ver  no  procedimento 
dos  illusires  collegas,  em  relação  a  este  as- 
sumpto, a  minima  desconsideração  4  Com- 
missão de  Tarifas.  (Apoiados.)  Faço  juSuiça 
ã  Gamara  reconhecendo  que,  assim  pro- 
cedendo, ella  agia  também  inspirada  por  sen- 
timentos nobres,  entendendo  igualmente 
melhor  servir  á  causa  publica  do  q^io  nós. 


O  Sr.   Brieio  Fillxo  diz  que  vao 

rapidamente  tratar  das  emendas  que  apre 
sentou  ao  Orçamento  da  Industria  e  Viação. 

Uma  doUas  manda  pagar  a  gratificação 
regulamentar  ao  offlcial  de  gabinete  da 
Directoria  Geral  dos  Correios.  A  Commissão 
reconhece  o  direito  do  funccionario,  mas 
acha  que  a  indemnização  deve  ser  objecto 
de  credito  especial.  Do  accôrdo  com  o  pa- 
recer retirará  a  emenda,  par»  apresental-a 
em  projecto  á  parte. 

Outra  emenda  manda  incluir  entre  as 
linhas  de  circuito  a  serem  construídas  aá 
linhas  tolegraphicas  das  estradas  tie  ferro 
da  União.  Insiste  a  Commissão  em  acliar 
que  a  iniciativa  de  taes  medidas  não  cabo  ao 
Congroi^so.  Assim  fica  o  mesmo  reduzido  a 
um  bonito  papel. 

Outra  propõe  a  eliminação  da  subv^cao 
ao  Jardim  Zoológico  desta  Capital.  A  Com- 
missão não  o  acceita,  procurando  assim  favo* 
recer  aquelle  estabelecimento,  onde  nasceu  o 
pernicioso  jogo  do  bicho,  causa  de  tanta  ac^' 
graçoi  o  miperia  om  muitos  lares. 
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Sobro  a  ligição  entre  a  Estrada  de  Ferro 
Contrai  do  Brazil  e  a  Estrado  de  Ferro  do 
Rio  do  Ouro,  combate  a  «lisposiçâo  appro- 
vada  ora  2»  discussão  e  propõo  um  substitu 
tlYo,  que  melhor  consulta  os  interesses  da 
Na<^o. 

Continuando  a  combater  o  arrendamento 
e  encampação  das  estradas  de  ferro,  propuz 
entretanto,  caso  fossem  approvadas,  as  S3- 
guintes  emendas: 

«Si  for  approvada  a  disposição  do  artigo 
XXV,  que  autoriza  a  rever  os  contractos  do 
arrendamento  das  estradas  do  ferro  fede- 
raes,  alterando  os  ónus  recíprocos,  aceres- 
cente-se: 

€Entre  as  clausulas  para  a  alterado  das 
condições  do  arrendamento  das  estradas  de 
ferro  figurará  expressamente  a  de  que  os 
arrendatários  nâo  poderão  fazer  uso  da  lenha 
como  combustível  em  suas  locomotivas,  isso 
no  intuito  de  evitar  a  devastação  das  nossas 
mattas. 

O  mesmo  se  fará,  si  forem  approvadas  as 
disposições  dos  ns.  XXI  eXXVI. 

Continuando  a  votar  contra  o  n,  XXIV  do 
art.  2®,  que  autoriza  a  encampação  e  arren- 
damento do  estradas  de  ferro,  proponho, 
entretanto,  a  s^uinte  emenda,  caso  seja  ap- 
provada esta  disposição: 

Entre  as  clausulas  para  o  arrendamento 
das  estradas  de  ferro  incluídas  nesta  dispo- 
sição âgu:*ará  expressamente  a  de  que  os 
arrend^fctarios  não  poderão  fazer  uso  de  lenha 
como  combustível  em  suas  locomotivas,  isso 
no  intuito  de  evitar  a  devastação  das  nossos 
ma*  tas.» 

E'  o  primeiro  movimento  no  Congres^  > 
contra  a  devastação  das  mattas,  tão  a-isiis- 
t  tdoramente  praticada,  a  ponto  do  modi- 
ficar o  clima  em  muitos  zonas,  reduzindo 
consideravelmente  o  volume  da  agua, 

Approvada  sua  proposta,  como  6  de  pre- 
ver, pelo  parecer  favorável  da  OjmmiSòão. 
promette  apresentar  medida  no  mesmo  gé- 
nero, sempre  que  so  oíTerecor  opportu- 
D  idade. 

E  assim  termina  o  que  tinha  a  dizer  sobre 
o  orçamento  da  Industria  e  Viação.  {Muito 
bem,) 

O  Sr.  Francisco  Sá  (•)  —  Sr.  Prb. 
sidonte,  bastar-me-hão  poucas  palavras  para 
esponder  ao  nobre  Deputaio  por  Pernam- 
buco, quo  me  deu  o  salutar  exemplo  de  bre- 
vidade. 

S.  Ex.,  justificando  algumas  das  emendas 
que  apresentou  e  que  não  lo^rraram  o  voto 
da  Commlssão  do  Orçamento,  começou  por 
aquellv  em  que  determinava,  ue  modo  vago. 


(*)  Esto  discurso  não  foi  revisito  pelo  orador. 


se  eliminasse  do  orçamento  todas  as  creações 
e  suppressões  de  empregos,  todas  as  altera- 
ções de  vencimentos  não  autorizados  na  lei. 

A  emenda  do  nobre  Deputado  não  poderia 
do  modo  algum  ser  approvada  ;  ella  come- 
çaria por  constituir  um  precedente  funesto, 
qual  o  do  apresentante  da  emenda  deixar 
para  a  Commissão  o  trabalho  de  descobrir  o 
pensamento  quo  as  tenha  inspirado. 

Si  S.  Ex.  entendia  que  no  projecto  de  or- 
çamento havia  creações  e  suppressoas  do  em- 
pregos; si  entendia  que  neste  projpcto  exis- 
tiam disposições  não  pcrmittidas  pelo  Regi- 
mento, seu  dever  era  tel-os  determinado, 
propondo  francamente,  positivamente,  a  eli- 
minação de  taos  disposições  do  projecto. 

O  nobre  Deputado  não  o  fez,  e  eu  compre- 
hendo  a  razão  por  que  o  não  fez. 

O  Sr.  CALOíiERAS—Porque  não  encontrou. 

O  Sr.  Francisco  SA— Os  que  ouviram  o 
nobre  Deputado  puderam  notar  que,  inter- 
pellado  sobre  quaes  as  disposições  a  que  se 
referia,  S.  Ex.  se  achou  em  evidente  emba- 
raço para  responder  a  essa  interpellação. 

O  Sr.  Bricio  Pilho  —  Não  me  achei  em 
embaraço  ;  essas  disposições  a  que  me  re- 
feri estão  ahi  no  projecto,  são  muitas. 

O  Sr.  Francisco  SA  —  S.  Ex.  tinha  em 
mãos  o  projecto:  faciU  lhe  era,  pois,  deter- 
minar as  differentes  rubricas  nestas  condi- 
ções... 

O  Sr.  Bricio  Filho— Si  V.  Ex.  quer,  eu 
me  comprometo  a  indical-as  mais  tarde,  na 
occasião  da  votação. 

O  Sr.  Francisco  SA  —  Aguardar-me-hei 
para,  em  tal  occasião,  ríísponder  ao  nobro 
Deputa  AO. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Pois,  tomo  este  com- 
promisso. Não  quiz  estar  procurando:  o  pro» 
jecto  era  longo  e  eu  não  desejava  demorar* 
me  na  tribuna. 

O  Sr.  Calogeras  —  Ah  !  Então  agora  ô 
quo  V.  Ex.  ia  procurar? ! 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Digo  que  não  quiz 
apontar  :  já  vi,  sei  quaes  são,  mas,  para 
mostrar  os  pontos  em  questão,  seria  necf^ssa- 
rio  tempo. 

O  Sr.  Francisco  SA  —  S.  Ex.  mesmo,  Sr. 
Pi-esidente,  acaba  de  dizor  que,  depois  de  ter 
apresentiido  a  emenda,  6  que  tinha  de  pro- 
curar as  disposições  a  que  esta  emenda  sa 
poderia  applicar. 

O  Sr.  Bricio  Filho  — Não;  verifiquei  an- 
tes quaí^s  eram  Oí^áus  disposiçõas,  mas,  para 
mostrar  á  Camai'a  e  repetir  qiiaea  eram,  le- 
varia tempo. 
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O  Sr.  Francisco  S A—  Tendo  de  determi- 
nar quaes  os  empregos  creados  neste  proje- 
cto de  lei  annua  e  que  nelle  não  poderiam 
ser  incluídos,  em  vista  da  disposição  regi- 
mental, e  o  nobre  Deputado  apenas  encon- 
trou. . . 

O  Sr.  Bricio  Filho  ^  Apenas  encontrei, 
não;  apenas  mostrei. 

O  Sr.  Francisco  Sá  —  . .  .apenas  mostrou 
uma  elevação  da  verba  para  o  Telegrapho 
Geral,  em  relação  aos  telegraphistas. 

O  Sr.  Calogeras  — o  que  foi  applicação 
de  artigo  taxativo  ao  regulamento  do  Tele- 
grapho. 

O  Sr.  Francisco  Sã  —  SI  o  nobre  Depu- 
tado houvesse  antes  lido  o  Regulamento  do 
Telegrapho,  lá  teria  oncontrado  a  disposição 
que  autoriza  o  director  geral,  a,  annuai- 
mente,  conforme  as  necessidades  que  occor- 
ram  no  serviço,  fazer  as  modiíloações  rela- 
tivas a  estações,  as  modificações  do  pessoal 
das  mesmas,  assim  como  do  das  Unhas,  in- 
spectores e  feitores... 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Estas  modificações 
não  podem  importar  em  augmento  de  íúnc- 
cionarios,  porque  quem  crea  empregos,  quem 
08  supprime  ó  o  Congresso  Nacional. 

O  Sr.  Calooeras  —  B'  o  que  se  faz  na 
occasião. 

O  Sr.  Bricio  Filho-— Si  se  faz  na  occasião, 
creamos  emprego  em  lei  annua  ;  e,  si  não 
creamos,  vamos  votar  verba  para  creação  já 
feita :  logo,  alguém  creou,  e  esse  alguém 
não  foi  o  Congresso.  Com  este  aparte  V.  £x. 
acaba  de  estragar  toda  a  argumentação  do 
sen  collega. 

O  Sr.  Presidente— Attenção  I 

O  Sr.  Francisco  SA— Tenho  muito  poucos 
minutos  até  o  fim  da  hora,  Sr.  Presidente, 
e  y.  Ex.  vê  que  o  nobre  Deputado  não  me 
quer  deixar  concluir. 

A  creação  de  empregos  a  que  me  acabo 
de  referir  esta  feita  em  regulamento  expe- 
dido em  virtude  de  lei. . . 

O  Sr.  Bricio  Filho— O  regulamento  tem 
de  determinar  o  numero  exacto  de  ftmccio- 
narios. 

O  Sr.  Francisco  SA— . . .  nem  se  poderia 
comprehender  pratica  differente. 

O  Sr.  Bricio  Filho  •—  Emfim  como  nós 
aqui  cada  vez  vamos  valendo  menos  e  tendo 
menos  iniciativa!... 

O  Sr.  Francisco  SÂ  —  Sr.  Presidente,  o 
pessoal  das  estações  telegraphicas  ha  de  se 
modificar,  não  somente  de  anno  para  anno, 
mas  até  no  curso  de  cada  anno. 


Si  o  Congresso  Nacional,  por  propostas, 
muitas  vezes,  do  próprio  nobre  Deputado, 
decreta  creaçoes  de  linhas  telegraphicas,  o, 
por  conseguinte,  creação  de  estações,  como 
querias.  Ex,  que  estas  ficassem  sem  tele- 
graphistas ? ! 

O  Sr.  Bricio  Filho—  Só  podem  existir 
funccionarios  do  quadro  ;  para  haver  nu- 
mero maior,  ô  preciso  que  o  Congresso  au- 
gmente  o  numero ;  só  o  Congresso  é  que  o 
pôde  fazer. 

O  Sr.  Calogeras— E'  o  caso. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Si  é  o  caso,  estamos 
no  orçamento,  creando  empregos  ;  si  não, 
si  o  director  do  Telegrapho  jã  pôde  au- 
gmentar  o  numero  de  funccionarios.  en- 
tão ostá  exercendo  fancções  que  são  do 
Poder  Legislativo.  Desta  argumentação  não 
saio. 

O  Sr.  Francisco  SÁ—  Perguntaria  eu  ao 
nobre  Deputado  onde  está  o  quadro  a  que 
S.  Ex.  se  referiu.  Não  existe  este  quadro. 
Em  virtude  do  regulamento,  o  numero  tem 
que  ser  alterado  forçosamente,  o  o  que 
resta  ao  Congresso  é,  feita  essa  alteração, 
que  ó  determinada  peias  leis  que  autorizam 
o  desenvolvimento  da  rede  telegraphíca,  o 
que  resta  ao  Congresso  é  votar  a  verba. 

Portanto,  teve  razão  a  Commi^fSão  de  Or- 
çamento quando,  se  referindo  ã  emenda,  o 
fez  nas  seguintes  palavras— que  essa  emenda 
propunha  que  se  eliminasse  do  projecto  cousa 
que  no  projecto  não  existe. 

O  Sr.  Bricio  Filho— V.  Ex.  provou  que 
existo. 

O  Sr. 
peçoa  V 


Francisco  Sa'  —  Sr.  Presidente, 
Ex.  que  consulte  á  Camará  si  con- 
cede prorogação  da  hora,  por  20  minutos, 
para  concluir  as  minhas  considerações. 

{Consultada,  a  Camará  concede  a  prwogaçuo 
pedida,) 

A  outra  emenda  a  que  o  nobre  Deputado 
se  referiu  foi  a  em  que  S.  Ex.,  sempre 
obstinado,  insistiu  para  provocar  um  voto 
da  Camará  contra  aquilLo  que  foi  larg-a- 
mente  discutido  e  fundamentado  e  pelo  qual 
a  Camará  decidiu  que  lhe  cumpre  alster-sc 
de  determinar  as  linhas  telegraphicas  a  con- 
struir. 

Desde  que  nós  en tendemos  que  a  nossa 
missão  deverá  cingír-se  a  estabelecera  rei^ra 
a  que  o  Governo  terá  de  obedecer  na  escolha 
das  linhas  const;uidas,  seria  mais  do  que 
a  reforma  do  nosso  voto,  uma  io^oherencia, 
determinar  agora  uma  dessas  linhas. 

A  essa  incoherencia  accresceotarei  uma 
certa  iniquidade  em  relação  ao  gr  tnde  nu- 
mero de  emendas  que,  em  virtude  d 
voto,   foram  repudiadas  na  2»  discnssão. 
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Ainda  voltou  o  nobre  Deputado  á  já  muito 
debatida  questão  do  voto  dada  pela  Camainx, 
pcrmlttindo  ti'ansformar  o  Jardim  Zoológico 
dasta  cidade   em  umposto  zootoehaico. 

S.  Ex.  declara  que  ease  estabelecimento  (^ 
dostinado  apenas  ao  vicio  do  jogo. 

O  Sr.  Bricio  Filho  — Não  disso  que  6 
destinado  a  isso;  disso  que  íoi  alli  que 
nasceu  o  jogo  do  bicho. 

O  Sr.  Fr/incisco  Sá— Em  primeiro  logar, 
estou  informado  de  que  jogo  de  espjcie  al- 
guma hoje  alli  existe. 

Em  segundo  logar,  a  Gamara,quando  auto- 
rizou a  subvenção,  determlDou  immediata- 
mente  no  seu  mesmo  voto  as  condições  a 
que  essa  conces^o  teria  de  obedecer. 

A  Gamara  não  concedeu  subvenção  para 
Jardim  Zoológico,  qual  elle  existe  hoje,  e  sim 
para  que  aUi  se  roalizem  exposições  de  ani- 
maes  de  raça.  cuja  utilidade  por  ninguém 
pôde  ser  contestada. 

A  ultima  emenda  das  desapprovadas  pela 
Commissão  e  sustentada  com  calor  pelo  no- 
bre Deputado  de  Pernambuco  foi  aquella  em 
que  S.  Ex.  pretendeu  que  a  Estrada  de  Perro 
do  Rio  do  Ouro  seja  desligada  da  Inspecção 
Geral  de  Obras  Publicas  e  incorporada  á 
Estrada  do  Fen'o  Cen  trai . 

Causou  sorpreza  a  S.  Ex.  que,  tendo  sido 
muito  recentemente  adquirida  a  Estradado 
Ferro  Melhoramdntos  do  Brozil  e  incorpo- 
rada ao  domínio  Federal,  jã  agora  tenha  sido 
proposto  por  mim  e  acceito  pela  Comn-issão 
o  aoandono  de  um  trecho  dessa  linha.  E 
S.  Ex.  perguntou:  a  que  estrada  poderá,  isso 
aproveitir  ? 

Respondo:  a  três  estradas  de  ferro  de  pro- 
priedade da  União,  portanto,  á  própria 
União. 

Em  uma  Cieha  estreita  de  seis  kilometros 
existem  actualmente  três  estradas  de  ferro 
federaes,  fazendo  concurreucia  umas  ás 
outras. 

Ora,  para  valorizal-as  é  muito  mais  con- 
veniente que  seja  abandonada  uma,  o  seu 
custeio,  etc.,  fazendo  se  o  serviço  por  outra. 

Este  foi  o  intuito  da  emenda. 

Por  outro  lado,  a  incorporação  proposta 
peio  nobre  Deputado  viria  prejudicar  extra- 
ordinariamente o  serviço  de  abastecimento 
de  agua,  a  cuja  direcção  precisa  estar  su- 
bordinada a  Estrada  de  Ferro  Rio  do  Ouro, 
visto  que  outra  cousa  ella  não  d  sinão  uma 
dependência  desse  serviço. 

Sr.  Presidente,  felizmente  a  Commissão 
foi  prestigiada  pelos  applausos  do  lAbre 
Deputadb  quando  se  referiu  ao  parecei* 
I>or  eila  dado  favorável  a  algumas  emendas 
de  S.  Ex. 

Nào  preciso  de  insistir  sobre  este  parecer, 
sinão   de    reiterar    si    meus  applausos  á 


patriótica  iniciativa  que  o  nobre  Deputado 
por  Pernambuco  tomou  propondo  a  substi- 
tuição do  combustível  nas  estradas  de  ferro, 
sobre  as  quaes  possa  se  estender  a  acção 
do  Governo  Federal. 

Creio  ter  re^^pondido  a  tudo  quanto  foi 
dito  poio  nobre  Deputado  o,  dado  o  natural 
desejo  que  todos  nós  tomos  do  ver  quanto 
antes  encerrada  a  discutsão  desse  projecto, 
dou  por  oonciuidas  as  considerações  que  me 
pareciam  necessárias.  {Muito  bem;  mvMo 
bem,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Passa-se  ã  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  Alencar  Guimar&es  (/<> 
secretm-io,  procede  ã   leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios: 

Do  Sp.  Deputado  Paranhos  Montenegro, 
communioando  que  deixa  de  comparecer  por 
alguns  dias  ás  sessões  por  ter  fallecido  hon- 
tem  na  Bahia  uma  de  suas  noras.— Offlcio«se, 
desanojando-se  oSr.  Deputado. 

Do  Ministério  da  Fazenda,de  9  do  corrente, 
satisfazendo  a  requisição  desta  Gamara  no 
of&cio  n.  221,  de  22 de  agosto  ultimo. —  A 
quem  fez  a  requisição.  (A*  Commissão  de 
Fazenda.) 

Requerimento : 

De  Adelaide  Cordeiro  da  Silva  Rabello,  pe- 
dindo uma  pensão.— A'  Commissão  de  Pen- 
sões e  Contas. 

E' annunciada  a  continuação  da  discussão 
dos  requerimentos  do  Sr.  Alfredo  Varela  offe* 
recidos  na  sessão  de  5  do  corrente. 

O  Sr.  Oermano  Hassloelier 

(*)— Sr.  Presidente,  a  urgência  da  discussão 
do  requerimento  r.^novado  pelo  Sr.  Depu- 
tado Varela  fez  com  que  o  meu  illustre 
collega  e  amigo,  o  Sr.  Anizio  de  Abreu,  de- 
sistisse de  occupar  a  attenção  da  Casa  hoje 
para  poder,  quanto  antes,  ser  discutido 
este  assumpto,  que  todos  desejam  ver  termi- 
nado, por  não  comportar  delongas,  visto  o 
ruido  que  em  torno  do  mesmo  se  tem  le- 
vantado. 

Eu  jã  tive,occasião,  Sr.  Presidente,  de  dis- 
cutir o  assumpto  destes  dous  requerimentos, 
quando  ha  poucas  semanas. . . 

O  Sr.  Alfredo  Varela— De  um  tão  so- 
mente. 


(*)  Este  discurso  rúo  foi  revisto  polo  oradort 
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O  Sr.  Germano  Hasslocher— Esiou  di- 
zendo que  já  tive  occasião  de  discutir  o  as- 
sumpto destes  requerimentos  quando  ha 
tempos  foi  apresentado  um  aqui,  que,  para 
mim,  no  fundo,  exprime  o  mesmo  objectivo, 
viza  o  mesmo  alvo  rizado  pi»eseatpmontc 
nos  dous  requerimentos  ora  discussão. 

O  Sr.  Alfredo  Varela— Absolutamente 
não. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Devo  dizer, 
Sr.  Presidente,  quo,  longe  de  pensar  como 
o  illustre  leader  desta  Casa,  nunca  se  me 
afflgurou  que  as  situações,  entre  os  reque- 
rimentos do  Sr.  Varela  e  do  meu  coUega 
de  bancada,  o  Sr.  Barbosa  Lima,  fossem 
dififerentes;  pelo  contrario,  as  situações  eram 
perfeitamente  idênticas. 

O  Sr.  Alfredo  Varela— Muito  bem. 

O  Sr.  Germano  Has8locher— Reconheci  e 
reconheço  novamente  que  a  attitude  aa  Ca- 
mará dos  Deputados  o  anno  passado,  vo- 
tando pelo  requerimento  do  Sr.  Barbosa 
Lima,  foi  errónea: 

Colhida  de  surpreza  pela  impressão  de 
paixões  que  actuaram  com  maior  ou  menor 
intensidade  sobre  nós,  a  Camará  dos  De- 
putados deixou-se  arrastar,  em  um  desses 
momentos  tão  naturaes  em  assembiéas  nu- 
merosas em  qne  muitas  vezes  o  sentimento 
de  um  só  se  transmite  como  uma  fagulha 
eléctrica  a  todos  os  outros... 

O  Sr.  Alfredo  Varela—  Não  houve  ar- 
rastamento; houve  longa  discussão  e  muito 
demorada. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Mas  essa  es- 
tado da  alma  perdura,  ás  vezes,  muitas  dias ; 
essa  agitação  que  domina  a  coUectivi  lade 
pôde  perdurar  por  dias,  por  semanas,  e  a 
historia  está.  cheia  de  factos  desta  natureza, 
mostrando  até  onde  po  .em  ir,  muitas  vezes, 
as  contaminações  das  massas,  por  uma  pai- 
xão, em  um  só  momento  evocada. 

Digo,  Sr.  Presidente,  que  o  assumpto  pôde 
ser  encarado,  pôde  ser  discutido  com  máxima 
calma,  escoimando-se-o  completamente  das 
preoccupações  que  o  viciariam  de  paixões, 
tornando  a  discussão  impossível,  afastados 
como  âcariamos,  completamento,  da  sere- 
nidade com  que  devíamos  encarar  o  as- 
sumpto. 

Eu  vou  procurai'  demonstrar  ^ue,  razoa- 
velmente, a  Camará,  som  se  preoccupar  de 
dar  satisfações  á  opinião  publica  sobre  ca- 
lumnias,  mais  ou  monos  fundadas,  não  pôde 
deixar  de  repellir  e^tes  dous  requerimentos 
hoje,  como  repelliu  hontem,  e  como  devia 
ter  repellido  aquelle  quo  aqui  apresentou  o 
Sr.  Barbosa  Lima. 


Sr.  Presidente,  o  Sr.  Varela  requer  quo 
se  eleja  uma  commissão  de  inquérito  parla- 
mentar para  rerificar : 

i°,  quaes  os  membros  do  Congresso  e  do 
Executivo  que  no  momento  da  cessação  de 
pagamentos  do  Banco  da  Republica  eram 
devedores  ao  mesmo  banco ; 

8°,  quaes  os  que  passaram  a  ser  posterior- 
mente ; 

3°,  si  o  Governo  tem  feito  pagamentos  in- 
devidos por  intormedio  desso  banco. 

Preliminarmente,  o  Sr.  Varela  requer  a 
nomeação  de  uma  commissão  de  inquérito 
parlamentar. 

Vamos  indagar,  portanto,  o  que  seja  uma 
commissão  de  inquérito  parlamentar  ;  é  a 
primeira  cousa  que  cumpre  ser  liquidada 
dentro  desta  Casa  para  podermos  depois, 
com  segurança,  sobre  o  assumpto  nos  pro- 
nunciar; porque  a  proposta  deS,  Ex.éa 
nomeação  de  uma  commissão  de  inquérito 
parlamentar. 

Sr.  Presidente,  os  inquéritos  parlaraeno 
tares  em  todos  os  paizes  do  mundo  onde  elior 
existem  teem  por  fim  fazer  o  estudo,  pos 
parte  de  commissões  especiaes,  dos  mesm,s 
parlamentos,  o  estudo  de  questões  sócias  à 
peliticas,  económicas,  financeiras,  siyeita-se 
apreciação  do  Parlamento. 

O  Sr.  Alfredo  Varela  —  Não  isso  tão 
somente. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  V.  Ex. 
ouça  a  minha  exposição  para  ficar  habihtadoa 
d'ir-me  a  resposta  osmag  idora  que  merecer, 
si  porventura  a  deficiência  dos  meus  conhe- 
cimentos mé  sujeitar  ã  derrota  do  mais  com- 
petente e  do  mais  instruído. 

Ha  um  paiz,  entretanto,  onde  as  com- 
missões de  inquérito  parlamentar  podem  ter 
caracter  de  inquéritos  judiciários.  Esse  paiz 
é  a  In^^laterra,  pela  razão  única  de  que 
a  Camará  dos  Lords  tendo  attribuições  judi- 
ciarias, podendo  julgar  em  vários  casos  vá- 
rios delictos,  tem  ipso  facto  o  direito  de  m- 
struir  por  meio  do  commissões  de  inqmito  as 
causas  sujeitasá  sua  apreciação. 

A  Inglaierra,  entretanto,  comprehende  no 
sentido  i*estricto  de  inquérito  parlamentar 
somente  o  estudo  das  questões  que  dizem 
respeito  aos  interesses  submettidos  ao  corpo 
legislativo,  tanto  quo  os  inquéritos  parla- 
mentares, quando  elles  visam  a  indagação  ae 
causas  que  devem  ser  sujeitasá  Gamara 
dos  Lords,como  tribunal  julgador,  já  são  por 
assifti  dizer  um  acto  de  atiribuigão  judiei  ina 
da  própria  representação,  um  acto  corre- 
spondente ao  nosso  inquérito  policial  como 
base  para  o  procedimento  ulterior  peranit 
as  autoridades  judiciarias. 

Na  Inglaterra  os  inquéritos  parlamentarei 
tiveram  execução  pratica  desde  o  começo  ao 
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século  XVin,  tendo  sido  o  mais  importante 
delles  o  de  1832,  quando  se  tratou  do  estudar 
as  emissões  do  Banco  de  luglaterra,  assum- 
pto que  então  se  agitava  no  seio  do  parla- 
mento e  era  preciso  elucidal-o  sufficiente- 
mente,  tendo-sa  então  confiado  a  uma  com- 
missão  de  inquérito,  não  a  devassa  do  Banco 
de  Inglaterra,  mas  o  estudo  do  assumpto,  e 
essa  commissão  foi  composta  dos  homens 
de  maior  nomeada  na  época,  bastimdo  citar 
lord  Russell  e  Robex^to  Peei. 

Na  França,  os  inquéritos  parlamentares 
nnnca  foram  outra  cousa  sinão  isso  que  acabo 
de  expor. 

E'  verdade  que  cm  1842,  no  seio  da  assem- 
blóa  flranceza,  disoutindo-se  a  validade  de 
uma  eleição,  jjlegou-se  que  o  candidato  di- 
plomado havia  commettido  fraudes  para  con- 
seguir a  victoria.  Levantou-se  então  um  de- 
putado e  propoz  que  a  camará  nomeasse 
uma  commissão  de  inquérito  parlamentar 
afim  de  verificar  a  proc3dencia  das  accusa- 
ções.  O  facto  sendo  surprehendente,  pro- 
vocou immediatamente  uma  discussão  ca- 
lorosa, tomando  então  a  palavra  o  Sr.  Gui- 
zot,  que  frisou  admiravelmente  a  conducta 
da  Camará  que  sahla  fora  das  suas  attri- 
bulcões,  indo  exercer  funções  que  competiam 
ao  Poder  Judiciário.  As  palavras  que  então 
proferiu  o  Sr.  Guizot,  as  mais  importantes 
para  o  caso  e  que  extrahi  do  sou  discurso, 
são  estas :  «  Une  proposition  d^enquôte  no 
peut  être  introduite  que  dans  les  íormes 
prescritos  pour  le  régloment.  Persoane  ne 
conteste  le  droit  d^enquête  ;  je  ne  le  conteste 
paâ,  mais  Texercer  est  chose  grave ;  ce  droit 
de  la  chambre  touche  á  d*autres  pouvoirs,  au 
pouvoir  administratif,  au  pouvoir  judiciaire 
et  la  gravite  méme  de  la  question  exige 
qu'elle  soit  entourée  de  toutes  garanties 
que  le  réglement  a  prescritos  pour  les 
questions  qui  naiasent  dans  cette  enceinte». 

O  Sr.  Alfredo  Varela— Pôde  dizer-me 
onde  leu  isto  ? 

O  Sb.  Germano  Hasslocher— Na  collecção 
dos  Annaes  Parlamentares  da  França,  1842. 

Alfredo  Varela— E  onde  se  en- 


0  Sr. 
contra? 

O  Sr.   Germano   Hasslocher— Na  Biblio 
theca  Publica  V.  Ex.  encontrará  os  Annaes 
Parlamentares.    A   bibliotheca    da  Camará 
possue-os,  mas  só  até  1830. 

Vê-se  aqui  a  maneira  por  que  então  se 
pronunciava  Guizot  quando  denaonstrava  o 
p^igo  que  havia  em  uma  commissão  de  in- 
quérito parlamentar  occupar-se  de  assumpto 
completamente  estranho  ás  attribuiçães  ex- 
pressas do  parlamento. 

Mas  as  palavras  do  Guizot  podem  ser  acoi- 
madas de  suspeita,  apezar  do  extraordinário 
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bom  senso,  dos  conecitos  externados  nos  pe- 
ríodos que  citei,  e  então  soccorrome  da  opi- 
nião de  um  escriptor  imparcial,  de  um  cri- 
tico e  coramentador,  e  vou  mostrar  que 
nunca  pôde  um  inquérito  parlamentar  ir 
além  da  preoccupação  com  assumptos  refe- 
rentes á  alçada  do  parlamento,  que  imo  é 
entre  nós  uma  corporação  judiciaria. 

Assim,  Glasson,  que  ô  autor  dos  mais  re- 
putados que  possuímos,  diz  o  seguinte: 

«Le  parlement  peut  proceder  à  des  enquô- 
tes  ayant  pour  object,  soit  des  chopes  admi- 
nistratifs.solt  des  événements  politiques,  soit 
aux  questions  agricoles,commercialeâ,  indus- 
trielles.  Mjiís  il  f  «ut  remarquer  que  la  sepa- 
ration  des  pouvoirs  interdit  absolument  aux 
assemblées  legislativos  de  íaire  des  enquêtes 
judiciaires.» 

E'  a  opinião  de  um  dos  escriptores  mais  em 
voga,  do  homem  que  estudou  as  instituições 
da  Inglaterra... 

O  Sr.  Alfredo  Varela— Cumpre  dizer  que 
não  pretendemos  um  inquérito  judiciariio. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Vou  de- 
monstrar que  ô. 

Em  França  confessa-se  isso,  que  a  forliori 
achava-se  admissível,  no  caso  da  discussão 
em  reconhecimento  de  poderes,  o  inquérito 
parlamentar  ir  até  é.  verificação  da  fraude, 
porque  dizia-se,  trata-se  do  facto  que  diz 
respeito  á  própria  Gamara,  que  tem  de  co- 
nhecer da  validade  ou  da  nullldade  da  eleição 
o,  portanto,  ella,  para  se  habilitar,  nomeia 
commissarios  de  seu  seio  para  procederem  a 
uma  devassa  indispensavel,para  depois  votar 
de  accordo  com  as  informações  mais  se- 
guras. 

Esta,  em  1847,  foi  a  doutrina  que  vingou, 
mas  de  forma  especial . 

Nenhuma  autoridade  franceza  podia  con- 
fiar á  commissão  parlamentar  de  inquérito 
um  só  documento  que  não  fosse  solicitado 
por  intermédio  do  ministro  do  interior  ;  ne- 
nhuma autoridade  podoria  prestar  informa- 
ções áquella  commissão  sem  autorixação  do 
Poder  Executivo  para  tal  fira  ;  mas  na  pró- 
pria França,  quando  se  resolveu  que  a  com- 
missão de  inquérito  parlamentar  podia 
chegar  a  esse  extremo,  foi  apegando-se  á  cir- 
cumstanciade  tratar-se  de  assumpto  pri- 
vadíssimo da  Gamara  o  que,  portanto,  pudia 
perfeitamente  caber  dentro  da  alçada  dos 
inquéritos  parlamentares. 

O  Sr.  Alfredo  Varela—  Em  que  caso, 
por  exemplo  ? 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Indagar  si 
em  uma  eleição  tinha  havido  fraude  ou  não. 
Fora  disto,  não. 

O  caso  do  Panamá,  que  todos  conhecemos, 
sabe  V.  Ex.  que  delle  só  se  tratou  depois 
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d«)s  grandes  escândalos  havidos  no  seio  da 
Gamara  dos  Deputados;  só  então  o  Governo 
ordenou  ura  inquérito,  mas  inquérito  feito 
por  autoridade  judiciaria,  por  onde  se  co- 
ihoram  provas  da  criminalidade  de  repre- 
sentantes da  NaçSLo  que  haviam  pactuado 
com  todo  aquolle  immenso  oscandalo,  que, 
por  assim  dizer,  foi  o  maior  do  século  XiX. 

Mas,  não  houve  nomeação  do  commissão 
de  inquérito  parlamentar  que  fosse  abrir 
ttevassa  nos  livros  de  Joseph  Reinach  ou 
de  quem  quer  que  seja  para  verificação  da 
parte  que,  porventura,  houvessem  tomado  os 
Deputados  no  assumpto. 

Agora,  os  inquéritos  são  de  varias  natu- 
rezas ;  ha  inquerit.08  judiciários,  que  não 
preciso  definir  a  V.  Ex.,  assim  como  ha 
inquéritos  administrativos,  que  Giasson,  ci- 
tado por  mim  ha  pouco,  define— aquelle 
que  xem  logar  quando  a  conducta  do 
funccionario,  as  queixas  suscitadas  contra 
a  ^^estão  de  um  eâtabelecimento  ou  de  um 
serviço  necessitam  uma  fiscalização  ou  uma 
verificação  desta  natareza. 

E*  este  o  caso  apresentado  por  V.  Ex.,  de 
tratar  se  de  um  administrador  ou  de  um  es- 
tabelecimento, ci^a  administração  tenha  sido 
má  e  que  precisa  de  uma  verificação  ou  fis- 
calização. 

Ha,  então,  o  inquérito  administrativo,  por 
intermédio  do  Poder  Executivo,  que  ô  o 
uniQo  competente  para  determinar  esse  in- 
quérito, que  será  feito  pela  autoridade  com- 
petente. 

Assim,  penso  ter  resolvido  a  questão  ca- 
pital. . . 

O  Sr.  Alfredo  Varela— A  questão  ca- 
pital me  parece  que  é  outra. . . 

O  Sr.  Germano  Hasslocuer  —  A  questão 
capital  para  V.  Ex.  é  saber  si  os  Deputados 
devem  ou  não. 

O  Sr.  Alfredo  Varela— Eu  digo  que  para 
V.Ex.  a  questão  capital  me  parece  s?r  outra; 
consta  de  um  aparte  que  deu  ao  meu  dis- 
curso de  15  do  mez  passado. 

Disse  V.  Ex.:  «  Proponho  a  V,  Ex.  que 
consuitemos  qualquer  jurisconsulto  de  nota, 
Lafayette,  Amaro  Cavalcanti,  Silva  Costa  ; 
si  um  delles,  um  só,  declarar  que  a  Camará 
pôde,  sem  revogar  a  lei  ordinária,  proceder 
a  exame  nos  livros  do  Banco  da  Republica, 
dar-me-hei  por  convencido.» 

Pareco-me  que  esta  6  que  é  a  questão  ca- 
pital para  V.  Ex. 

O  Sr.  Germano  Vasslocher— Eu  vouche" 
gar  a  esta  quesiião.  Em  primeiro  logar,  eu 
não  estou  dosUndando  questões  minhas,  estou 
discutindo  o  requerimento  de  V.  Ex. . . 

O  Sr.  Alfredo  Varela  dá  um  aparte. 


O  Sr.  Germano  HASSLOCUEit  —  Quer  que 
lhe  mostre  que  não  me  apanha  de  surpreza  ? 
Aqui  está  a  nota  (mostrando)  :  «não  esquecer 
08  pareceres». 

Ku  trago  para  responder  a  V.  Ex.  apenas 
esta  nota  :  não  esquecor  os  pareceres, 

O  Sr.  Alfredo  Varela  —  O  que  me  pa- 
rece é  que  este  ponto  6  essencial. 

O  Sr.  Germano  Hasslocuer—  O  que  mo 
parece  é  que  V.  Ex.  quer  me  desviar  do 
ponto  capital  ;eu  quero  discutir  com  V.  Ex. 
o  requerimento  ab  ovo^  para  depois,  então, 
destrinchar  completamente  este  incidente  e 
responder  a  V.  Ex.  no  que  possa  interessar 
ao  meu  amor  próprio  individual,  que  V.Ex. 
imagina  talvez  neste  momento  gravemente 
oíFendido  por  ter  trazido  pareceres  de  cinco 
jurisconsultos.,. 

O  Sr.  Alfredo  Varela  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Germano  Hasslocuer- Pois  conti- 
nuará de  pé  o  desafio  e,  portanto,  a  obrigado 
em  que  estou  de  lesponder. 

O  Sr.  Alfredo  Varela— Em  que  está  de 
conformar-se. 

OSr.Germano  Hasslocuer— Si  eu  continuo 
a  dizer  que  elles  não  responderam ;  quanto 
a  questão  de  competência,  não,  porque  eu 
não  abdico  da  minha  competência  deante  da 
de  qualquer  delles. 

O  Sr.  Alfredo  Varela  —  Isto  ô  um 
recuo. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Não  ô  um 
recuo  ;  eu  vou  responder.  Para  que  ha  de 
estir  V.  Ex....  (Aparte). 

Comprehendo  que  V.  Ex.  esta  sentindo 
bater  se...  o  riso  de  V.  Es.  nada  exprime  ; 
ao  contrario,  ás  vezes,  é  manifestação  de 
derrota. 

O  Sr.  Albredo  Varela— Batido  já  estou 
desde  que  a  Casa  ouviu  a  palavra  do  leader, 

O  Sr.  (termano  Hasslocuer— Não  ô  ser 
batido  pela  votação,  mas  pela  argumen- 
tação. 

O  Sr.   Alfredo  Varela— V.  Ex.  não  me  • 
pôde  bater  mais,  quando  já  puz  a  questão 
em  termos  tão  nitidos:  acceitava  V.  Ex.  o 
juizo  de  taes  e  taes  jurisconsultos,  e  agora 
não  acccita. 

O  Sr.  Germano  Hasslocuer— Acceite  o 
•uizo  delles  ;  espere  V.  Ex. 

O  Sr.  Alfredo  Varela  —  Ahi  está  o 
juizo  ;  vejamos  o  que  V.  Ex.  diz. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Então,deixe- 
me  V.  Ex.  continuar. 
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Sr.  Presidente,  eu  devia,  como  ditso  ao 
começar,  demonstrar  em  primeiro  logar  o 
que  sejam  inquéritos  parlamentares. 

O  assumpto  admittiria  uma  dissertação 
muito  mais  larga,  mas  eu  fallo  com  o  tempo 
marcado.  Não  mo  é  dado  usar  segunda  vez 
da  palavra  sobre  o  requerimento,  porque  o 
llegimento  o  prohibe,  de  sorte  que  tenho  de 
condensar  os  meus  argumentos,  tenho  do 
formar  peças  inteiriças,  do  aa  ir  collocando 
deante  de  mim  e  de  deixar  depois  a  tribuna 
para  que  o  meu  cullega  me  substitua  e 
venha  desfazer  a  minha  obra. 

O  Sr.  Alfredo  Varela— Não  se  esqueça 
V.  Ex.  do  segundo  requerimento. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Inquérito 
parlamentar,  Sr*  Presidente,  só  é  admissivel 
para  elucidar  questões  que  tenham  de  ser 
resolvMas  pelo  Parlamento  no  exetcicio  de 
suas  íuocçoes.  Assim  sj  faz  em  França. . . 

O  Sr.  Alfredo  Varela—  E  a  Commissão 
de  inquérito  no  recente  caso  Hurabert  ? 

O  Sr.  Germano  Hasslocher — . . .  onde  foi 
nomeado  uma  CommibSâo  importante  para 
estudar  a  famosa  crise  monetária,  quando  os 
bancos  da  Suisi^a  attribuiam  esta  crise  ao  > 
actos  de  má  administração  do  Banco  de 
França;  então,  a  Gamara  dos  Deputados  no- 
meou uma  Commissão  para  estudar  o  as- 
sumpto sob  o  ponto  de  vista  económico. 

Na  França  foram  ainda  nomeadas  oom- 
missões  de  inquérito  para  estudar  a  crise  dos 
cereaes  e... 

O  Sr.  Alfredo  Varela  —O  recente  in- 
quérito sobre  o  caso  Humbert  ? 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Na  Itália, 
Sr.  Presidente,  tem  sido  frequentementie 
nomeadas  commissões  para  estudarem  pro- 
blemas económicos. 

Nos  Estados  Unidos,  íoi  nomeada  ainda  ha 
pouco  tempo  uma  commissão  do  ingueriíio 
parlameutar  para  estudar  a  organização  dos 
tntsts,  para  verificar  quaes  os  seu  effeitos 
sob  o  ponto  de  vista  social,  económico  e  po- 
litico, sem,  entretanto,  intervir  na  vida  in- 
tima, privada,  no  das  sociedades  que  consti- 
tutjm  os  trusts. 

O  Sr.  Alfredo  Varela  —  V.  Ex.  bara- 
Iba  a  questão,  não  responde  á  minha  por- 
prunta  sobre  o  inquérito  a  respeito  do  caso 
Humbert. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Agora, 
Sr.  Presidente,  que  pretende  o  Sr.  Deputado 
Varela  ?  Pretende  fazer-me  perder  a  cal- 
ma. . . 

O  Sr.    Alfredo  Varela  —  Não,  senhor  ! 

O  Sr.  Germano  Hasslocher—  ...  mas  não 
o  consegue  porque  eu  estou  Ibrte  no  assum- 


pto. S.  £x.  sentiu  que  eu  lhe  batia  em 
cheio,  porque  não  acredito  que  o  Sr.  Depu- 
tado Varela  n&o  tenha  conhecimento  do  que 
sejam  inquéritos  parlamentares... 

O  Sr.  Alfredo  Varela  —  V.  Ex.  diz  que 
me  bateu  pela  celebre  máxima  —  vanitas 
vanitatem, . . 

O  Sr.  Germano  Hasslocher —  ...  S.  Ex. 
se  sentiu  descoberto,  e,  então,  naturalmente, 
pretende  desviar-medo  assumpto  ;  ma&não 
o  conseguiu  nem  conseguirá. 

O  Sr.  Alfredo  Varela  —  Quero  que 
V.  Ex.  fique  no  terreno  em  que  collocou  a 
questão,  ^ue  seja  coherente  ;  o  mais  ó  des- 
viar a  opinião,  baralhar  as  questões. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  O  requeri- 
mento, Sr.  Presidente,  si  fosse  acceito,  viria 
transformar  o  Congresso  num  verdadeiro 
inquisidor.  nfHstaodo-o  completamente  de 
suas  attribuições  para  ir  exercer  funcções 
que  cabjm  a  outro  poder,  quando  o  nobre 
Deputado  deve  saber,  sabe  mesmo,  apezar 
de  s  >r  um  famoso  adversário  da  doutrina  da 
divisão  dos  poderes,  partidário  dos  regimens 
despóticos  e  tyranicos. . . 

O  Sr.  Alfredo  Varela  —Não  ha  tal, 
muito  ao  contrario ! 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  V.  Ex- 
sempre  o  foi,  escreveu  até  um  livro  para 
demonstrar  que  não  ó  democrata  .  • 

O  Sr.  Alfredo  Varela  —  Pelo  contrarie 
o  que  não  quero  ô  a  tyrania  disíb.rçada. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  — ...  que  c 
peior  de  todos  os  governos  é  o  governo  po 
pular.  V.  Ex.  ó  adversário  intransigente  de 
governo  popular,  prega  como  typo  de  gover- 
no, o  Cz  ir  da  Rússia,  de  quem  ô  adorador 
como  6  de  Francia,  a  quem  considera  un: 
dos  maiores  estadistas  do  mundo.  i 

O  Sr.  Alfredo  Varela  —  Repito:  o  que 
não  quero  é  o  despotismo  disfarçado  com<' 
existe  no  nosso  paiz. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher —  V.  Ex. 
escreveu,  nos  seus  livros,  que  Don  Juan  Ma 
noel  do  Rosas  é  um  dos  maiores  patriotas 
quo  a  humanidade  tem  possuído. 

O  Sr.  Alfredo  Varela  — V.  Ex.  nãt 
podo  apontar  esta  phrase  em  obra  minha:  ( 
phrase  de  phantasia ! 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Sr.  Pre 
sidente,  teoho  eu  demonstrado. . . 

O  Sr.  Alfredo  Varela  —  Não  demons- 
trou cousa  alguma, 

O  Sr.  Germano  Hasslochr—  ...  o  qu» 
seja  inquérito  parlamentar,  que  não  é  o  qui 
o  Sr.  Varela  quer  que  seja,  vou  discutir  ( 
requerimento. 
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S.  Ez.  qaero  inquérito  para  saber  quaes 
os  membros  do  Congresso  e  do  Executivo 
que,  no  momento  da  cessação  de  pagamentos 
do  Banco  da  Republica  eram  devedores  ao 
mesmo  banco. 

A  Constituição  assegura  immnnidades  ao 
Deputado,  ao  Senador. 

O  Sr.  Alfredo  Varela  —  Em  que  se  vão 
acobertar  I 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  — A  Consti- 
tuição, seguindo  o  exemplo  das  Constitui  .ôes 
de  todos  os  povos,  concedendo  estas  immu- 
nidades,  obedeceu  a  um  principio  absi;racto, 
cuja  significação,  cujo  valor  não  podem  ser 
discutidos.  EÍIa  qiiiz  resí?uardar  até  certo 

*  jponto  a  Jiberdade  do  representante  de  um 
dos  ramos  do  poder  publico. 

'     Ora,  havia  de  ser  suramamente  estranho 
;  que  o  Deputado,  aue  tem   gar  intlas  contra 

*  as  violências  policiaes,  que  o  Deputado  que 
'só  em  circu   stancias  espdcialissirnas  pôde 

ser  preso,  fosse  se  sujeitar  a  umi  lei  jde 
excepção,  obrigando-o  a  explicar  sua  v  da 
privada,  lei  que  não  lhe  permittisse  ter 
transacção  de  caracter  commercial,  sob  pena 
,de  se  ver  exposto  a  todo  momento  á  devassa. 

A  nossa  Constituição  assegura  a  toHos  os 
xúdadãos  direitos  detinidos  em  uma  série  de 
artigos  ;  determina  que  ninguém  é  obrigado 
a  fazer  ou  deixar  de  fazer  slnão  aquillo  que 
a  lei  manaa. 

Um  Deputado  não  é  profissional  aqui 
dentro ;  elle  6  medico,  advogado,  artista, 
commerciante... 

.  O  Sr.  Alfredo  Varela  —  E'  repetição  do 
argumento  do  leader, 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Era  taes 
^ondiçõe;},  esse  Deputado  tem  o  mesmo  di- 
reito que  qualquer  outro  cidadão  á  protecção 
das  leis,  a  não  estar  exposto  a  uma  devassa 
Inquisdora  para  analyzar  os  actos  de  sua 
vida  privada,  quando  o  mais  obscuro  e  hu- 
milde dos  brazilelros  está  garantido  contra 
essa  devassa,  po  'que  a  Cons  ituição  não  per- 
ofiitte  que  ninguém  vá  tocar  nos  seus  direi- 
tos sinão  em  virtude  de  lei . 

Ora,  o  Sr.  Deputado,  pede  o  inquérito 
para  saber  quaes  os  membrus  do  Congresso 
^ue  deviam  ao  Banco  da  Republica  por  occa- 
;lão  da  cessação  de  pagamentos  desse  mesmo 
3anco. 

Para  que  fim?  Para  expol-os  naturalmente 
l  irrisão. .  • 

O  Sr.  Alfredo  Varela— Ou  para  inno- 
^ental-os. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher—...  para 
)brigar  esses  homens  a  vir  explicar  sua  vida 
crivada,  a  trazer  os  assentamentos  do  sua 
rida  toda  intima... 


I     O    Sr.  Alfredo  Varela— A  Ck>mmissão 
.  não  é  obrigada   a  positivar  e  sim  a  apontar 
simplesmente  os  responsáveis. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher — ...trazer 
para  cá  os  nomes  dos  Deputados  que  deviam 
ao  Banco  da  RepubUca,quando  este  suspendeu 
pagamentos,  si  esse  facto  por  si  só  constituo 
crime,  elles  seriam  criminosos.  Logo,  seria  . 
preciso  que  cada  um  desses  Deputados  viesse 
justificar  as  razões  por  que  tinha  transacções 
com  o  Banco  da  Republica. 

Ora,  seria  a  situação  mais  violenta  que  se 
pôde  conceber,  para  um  cidadão  :  ficar  ex- 
posto a  isso. 

O  Sr.  Alfredo  Varela— Mais  violenta  é  fi- 
car exposto  á  calumnia  e  não  poder  se  de- 
fender. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Entretanto, 
o  nobre  Deputado  diz  que  seu  intuito  foi,  co- 
nhecendo os  nomes  dos  Deputados  q^ue,  ao 
tempo  da  cessação  de  pagarneni  o. deviam  ao 
banco,  verificar  si  tomaram  parte  na  vota- 
ção das  leis  relativas  aos  interesses  do  mes- 
mo banco. 

Nem  com  isto  adeantaria  para  o  fim  a  que 
visaS.  Ex. 

S.  Ex.  declara  que  o  seu  intuito  ô  propor- 
cionar occasião  aos  accusados  de  se  lavarem 
de  pechas  calumniosas  que  contra  elles  se 
atiram. 

Mas,  senhores,  esta  calumnia,  deante  do  ar- 
gumento do  bom  SGDso,  cahe  por  si;  porque 
qualquer  Deputado  que,  porventura,  tivesse 
transacção  com  o  Banco  da  Republica,  ao 
tempo  da  cessação  do  pagamt3ntos  por  parte 
deste  banco,  não  estaria  inhibido  de  tomar 
parte  na  discussão  e  na  votação  do  assumpto 
com  a  mesma  independência. . . 

O  Sr.  Alfredo  Varela— Assombrosíssima 
declaração  l 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Não  é  tal 
assombrosíssima  declaração;  porque  si  a  dou- 
trina do  2obre  Deputado  vingasse  toda  a  vez 
que  aqui  nesta  Casa,  se  discutissem  projectos 
de  auxilies  á  lavoura,  nenhum  dos  Deputados 
que  fossem  lavradores  poderia  tomar  parte 
no  assumpto;  no  dia  em  que  se  discutissem 
questões  referentes  á  classe  módica,  nenhum 
ueputado  medico  poderia  tomar  parte,  já 
na  discussão,  já  na  votação. 

O  Sr.  Alfredo  Varela— V.  Ex.  está  fi- 
gurando hypotheses  diíTerentos. 

O  Sr.  Germano  Hasblocher— Não  6  dilTe- 
rente. 

O  Sr.  Alfredo  Varela— Refiro-mo  à  re- 
lação de  dependência  com  o  banco. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher—  Já  o  disae, 
a  hypothose  não  é  differente. 
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E'  V.  Ex.  mesmo  quem  afflrma  que  os 
Deputados  brazileiros  não  podem  ter  a  in- 
dependência de  caracter  necessária  para  se 
pronunciarem  sobre  assumptos  em  que  os 
seus  interesses  estejam  envolvidos  tão  remo- 
tamente quanto  no  caso  do  Banco  da  Repu- 
blica. 

O  Sr.  Alfredo  Varela  —  Oh  I  Nada  re- 
motamente, muito  immediatamente. 

Então  um  devedor  do  banco  vem  dar  seu 
voto  sobre  questões  que  interessam  esse 
mesmo  estabelecimento  I ! 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  E  porque 
não? 

O  Sr.  Alfredo  Varela  —  Ouça  o  paiz  a 
declaração  do  V.  Ex. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Edtá  claro. 

V.  Ex.  não  tem  tido  transacções  com  e>sse 
banco  I  V.  Ex.  não  teve  trcinsacções  com  o 
Banco  da  Republica,  não  tinha  o  seu  di- 
nheiro naose  banco  e  não  tomou  parte  tam- 
bém na  discussão  e  votação  do  assumpto? 

O  Sr.  Alfredo  Varela  — -  Perdão;  eu  era 
credor  do  banco. 

O  Sr.  Germano  Hasslochkr  —  Em  todo  o 
caso,  pela  doutrina  do  V.  Ex.,  ora  suspeito. 

O  Sr.  Alfredo  Varela  — Declaro  mais 
que  retirei,  dias  antes,  desse  banco,  16:000$. 
Assim,  nem  como  credor  eu  tinha  relações 
com  esse  estabelecimento. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher—  Nesse  caso, 
V.  Ex. ,  no  dia  da  yotação,não  tinha  mais  em 
perigo  o  seu  dinheiro  e  podia  votar;  V,  Ex. 
declara  que  era  credor,  mas  que  dias  antes 
retirara  o  seu  dinheiro. 

O  Sr.  Alfredo  Varela  —  Disparatada 
opinião. 

O  Sr. Gbrmano Hasslocher— Porque  V.Ex, 
ha  de  qualificar  assim  aquillo  que  diz  um 
coUega  que  tem  achado  muitas  vezes  dispa- 
ratado o  que  V.  Ex.  diz,  mas  rjuo  nunca 
ousou  manifestar  esso  sentimento  ?! 

O  Sr.  Alfredo  Varela—  V.  Ex.  está 
attribuindo  intenções  ao  meu  voto. 

O  Sr.  Germano  HASSLocnER-— Não  estou 
attribuindo  tal;  estou  raciocinando  pelos 
mesmos  processos  usados  por  V.  Ex. 

O  Sr.  Alfredo  Varela— Não  ú  mesma 
cousa. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— V.  Ex.  era 
representante  da  nação;  soube,  farejou  o 
desastre  do  banco,  qual  era  a  sua  obrigação, 
pela  doutrma  que  prega?  Bra  virá  tri- 
buna denunciar  immediatamente  o  facto  au 
paiz. 

O  Sr,  Alfredo  Varela— Oral 


O  Sr.  Presidente— a  discussão  não  pôde 
continuar  por  diálogos. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Eu  não 
posso  mesmo  me  externar  por  esta  forma. 

V.  Ex.  vê  que,  desde  o  começo,  tenho  sido 
incessantemente  interrompido  pelo  Sr.  Depu- 
tado Varela. 

O  Sr.    Alfredo  Varela— Sou  obrigado. 

O  Sr.  Presidente— Peço  ao  nobre  Depu- 
tado que  nao  interrompa  o  orador, 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Quando  o 
nobre  Deputado  falia,  acredite  S.  Ex.,  pra- 
tico ás  vezes  o  sacriflcio  heróico  de  conser- 
var-me  calado ;  ha  momentos  em  que  chego 
a  levar  a  mão  á  bocca  para  conter  o  Ímpeto, 
que  tenho,  de  dar  apartjs  a  S.  Ex. ;  pois  ha 
occasiões  em  que  os  argumentos  do  nobre 
Deputado  se  con  ura  dizem  por  tal  forma,  que 
tenho  vontade  de  gritar  isto  é  contradição. 

O  Sr.  Alfredo  Varela—  E  porque  não 
me  ajuda  ?  Porque  não  me  presta  este  favor  ? 

O  Sr.  Germano  Hasslocher—  Não  posso 
continuar  o  mou  discurso  por  esta  forma. 

Si;^a  V.  Ex.  o  meu  raciocínio  ;  só  tem  a 
/anhar  com  isto  V.  Ex.  Si  está  forte  no 
assumpto,  si  é  senhor  da  matéria,  si  dispõe 
de  elementos  para  fazer,  pelo  menos,  trium- 
phar  na  opinião  publica  os  requerimentos 
que  apresentou  e  que  estão  destinados  a 
succumbir  aqui,  ouça,  discuta  com  a  ealma 
com  que  eu*  estou  discutindo. 

O  Sr.  Alfredo  Varblla— E*  o  que  estou 
faz  tudo. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Não  ô ; 
V.  Ex.  me  interrompe  a  cada  momento, 
não  me  deixa  proseguir. 

Ora,  Sr.  Presidente,  o  nosso  Código  Com- 
mercial  determina  os  casos  expressos  em  quo 
podem  ter  lugar  exames  de  livros  de  um 
estabdlecimento  commercial. 

O  Banco  da  Republica  é  um  estabeleci- 
mento commercial,  e,  portanto,  gosando  das 
mesmas  garantias  de  que  gosam  todos  os 
cidadãos  brazileiros. 

S.  Ex.  entretanto,  na  fúria  com  que 
accommette  sobre  este  estabelecimento,  não 
vê  sinão  uma  casa  de  credito,  soccorrida 
pelo  Governo  com  quantias  importantes,  o 
que  tem  por  administradores  pessoas  no- 
meadas polo  Governo  da  Republica. 

Vou  agora  estudar  a  situação  do  Banco  da 
Republica  sub  o  duplo  aspecto  por  que  se 
impõe  o  eftudo  do  mesmo  banco. 

O  Banco,  Sr.  Presidejte,  ô  um  estabele- 
cimento de  credito  que,  chegando  ao  ex- 
tremo de  uma  crise,  teve  de  suspender  pa- 
gcimentos,  firmando  então  uma  concordata 
com  o  Governo  da  Republica,  em  virtude 
de  leis  que  autorizavam  esto  a  tanto  para» 
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recebendo  favores,  soccorros,  que  prolon- 
gariam a  sua  existência,  no  intuito  de  sal- 
var-se  da  ruina  a  que  estava  fatalmente 
condemnado,  a  seu  turno,  dar  em  troca  ao 
Governo  a  flsMSuldade  de  administrar  este 
mesmo  banco  por  pessoas  da  sua  nomeação. 

O  facto  é  perfeitamente  explicável  como 
facto  Jurídico. 

Os  uiclonistas,  em  uma  assemblôa  geral, 
desistiram  dos  direitos  que  por  lei  ^hes 
cabiam,  entregando  aj  Governo  a  faculdade, 
que  era  delles,  de  nomear  os  administra- 
dores do  banco,  administradores  que  geri- 
riam o  estabelecimento  na  conformidade  das 
leis  e  dos  estatutos  a  propósito  votados. 

De  modo  que,  por  um  lado,  o  banco  in- 
dubitavelmente deve  merecer  a  attenção  do 
(/ongresso:  é  na  parte  referente  ás  suas  re- 
lações de  permuta  com  o  Cioverno. 

£'  uma  das  attribuições  do  Congresso  fis- 
calizar os  dinbeiros  públicos. 

O  Congresso  tem,  portanto,  o  direito  de 
exiifir,  sempre  que  assim  o  entenda,  as  in- 
formações as  mais  completas  sobre  o  estado 
da  compra  entre  o  Banco  e  o  Governo  da 
Republica. 

No  regimen  em  que  nós  vivemos,  estas 
informações  são  pedidas  por  meio  do  requeiB 
Pimento  ao  Governo.  O  Governo  nos  prest- 
as informações,  nos  onenta  sobro  o  modo 
por  que  o  dinheiro  da  Nação,  empregado 
naquelle  banco,  tem  sido  administrado. 

Mas  o  baoco,  por  outro  lado,  ó  'um  instru- 
mento commercial,  de  caracter  particular; 
abstracção  feita  da  situação  especial  em  que 
eUe  se  encontra,  elleé  um  estabelecimento 
p^^rticular,  tanto  assim  que  tem  os  seus 
committentes  e  a  sua  clientela  que  o  pro- 
curam, que  alU  depositam  seu  dinheiro,  que 
compram  suas  lettras  de  cambio,com  respon- 
sabilidade somente  do  banco,  sem  que  a 
responsabilidade  do  Governo,  por  forma  al- 
^'iima,  endosse  qualquer  das  transacções 
feitas  pelo  Banco  da  Republica. 

Logo,  o  banco  6  um  estabelocimeoto  com- 
niemal,  de  vida  própria,  apenas  com  a  ad- 
ministi*ação  entregue  ao  Governo. 

Não  é  um  estabelecimento  official,  porque 
o  Governo  não  garante  nenhuma  das  trans- 
acções feitas  por  elle.Os  seus  administradores 
exercem  a  administiução  nos  termos  da  lei 
commercial  e  si,  por  ventura,  esses  adminis- 
tradores commetterem  qualquer  acto  de  de- 
lapidai^ dos  interesses  do  banco,  si  facili- 
tarem credito,  si  abusarem,  si  fizerem  liqui- 
dação ruinosa,sãu  obrigados  a  prestar  contas 
podnm  ser  submettidos  a  processo  de  res- 
ponsabilidade quer  em  êlco  do  art.  162  do 
Código  Commercial,  que  pune  o  mandatário 
infiel,  quer  em  face  das  disposições  da  lei 
das  sociedades  anonyma8,que  torna  os  admi- 
""'^adores  responsáveis  por  todos  os  actos^ 


mesmo  por  íalta  de  cuidado,e  os  pune  crimi- 
nalmente si  não  administrarem  os  bens  so- 
ciaes  com  o  mesmo  zelo  e  cuidcido  com  que 
administrariam  seus  bens  particulares. 

Mas  dirá  V.  Ex.— o  banco  não  presta  con- 
tas annuaes,  não  apresenta  relatórios,  não 
tem  fiscalização  por  parte  do  conselho  fiscal. 

Si  o  banco  é  obrigado  a  prestar  contas  an-  ' 
nualmente  e  não  o  faz,  é  uma  questão  para 
os  accionistas  reclamarem. 

O  Sr.  Alfredo  Varela  —  Não  podem 
reclamar. 

O  Sr.  Germano  Hassi^ociier— Podem,  no 
cumprimento  de  uma  das  clausulas  desce 
contracto  bilateral. 

O  Su.  Alfedo  Varela— Peço   a  palavra. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— O  Governo 
nomeia  08  administradores,  E' verdade,  eeu 
sustento  esta  doatrina,  que  estes  administra- 
dores são  responsáveis  por  todos  os  actos  que 
praticam  individualmente  o  não  o  Governo, 
porque  elles  não  são  neste  caso  delegados  do 
Governo,  praticando  actos  emanados  do  pró- 
prio Governo;  elles  são  nomeiados  adminis- 
tradores do  estabelecimento  pelo  Governo 
em  virtude  de  um  mandato  conferido  ao 
próprio  Governo,  de  forma  que,  si  são  dire- 
ctamente os  mandatários  do  Governo,são  in- 
directamente os  mandatários  dos  accionistas, 
porque  o  Governo  é  quem  os  nomeiou,  em 
virtude  da  autorização  dos  accionista»,  con- 
stantd  daescriptura  do  accôrdo.  Aos  accio- 
nistas, portanto,  é  q^ue  cabe  pedir  contas  aos 
directores  ou  administradores  do  banco. 

O  Sr.  Alfredo  Varela  —  O  leadet-  de- 
clarou que  não. 

O  Sr,  Germano  Hasslocher— Não  ouvi. 
A  interpretação  legal  me  parece  esta.  Os 
responsáveis  são  os  administradores,quo  res- 
pondem pelos  accionistas  o  nunca  o  Go- 
verno. 

Así^im  discriminadas  p(;rfcitamentc  as  duas 
feições  do  Banco  da  Republica,  me  pai'ccc 
ha  uma  na  qual  não  podemos  intervir,  qno 
é  no  que  diz  respeito  ao  estabeleciniento 
commercial,  ao  estabelecimento  de  credito, 
com  a  sua  existência  independente  das  suas 
relações  com  o  Governo.  O  Governo  é  um 
prestador  de  capitães,  tem  seus  adminis- 
tradores alli  para  isto,  mas  fora  deste  ponto, 
em  outro  momento,  o  banco  ó  um  esta  belo* 
cimento  de  credito,  com  relações  privadas, 
nas  condições  de  outro  qualquer  estabele- 
cimento, agindo  por  sua  conta  e  responsa-, 
bilidade,  &em  que  o  Governo  tenha  na  sua 
acção  interferência  alguma.  Não  póie  o 
Governo  determinar  que  o  banco  deixe  de 
descontar  ou  desconto  esta  ou  aquella  letra 
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na  praça,  que  deixe  de  vender  ou  de  com- 
prar cambiaes,  nesta  ou  naqnellas  condições, 

N&o,  elle  fiocoiona  como  banco,  autono- 
raicamente;  a  sua  existência,  como  banco, 
é  independente  do  Governo,  quo  não  lhe 
intervém  na  vida  privadi,  e.  nessas  con- 
dições, osíse  banco  tem  o  direito  do  invocar 
a  protecção  das  leis  quando  se  pretenda 
invadir-lhe  o  dominio  privado  para  exami- 
nar-llie  os  livros.  Não  pôde  o  Congresso 
ordenar  semelhante  exame  de  livros... 

O  Sr.  Alfredo  Varela— Não  quer. 

O  Sr.  Germano  Hasslocheu  —  ...  não 
pode,  porque  isso  seria  ferir  de  frente  a 
Constituição. 

O  Sr.  Alfredo  Varela— Esta  de  ha  muito 
que  não  é  respeitada. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Por  V.  Ex. 

O  Sr.  Alfredo  Varela— Pela  maioria  da 
Gamara. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Sr.  Presi- 
dente, o  nobre  Deputado  por  Pernambuco,  o 
Sr.  Esmeraldino  Bandeira,  trazendo  o  Código 
Commercial,  leu  os  seus  dispositivos  e  achou 
que,deante  delles,  cabia  perfeitamente  a  dili- 
gencia indicada  nos  requerimentos  do  illus- 
tre  Deputado,  o  Sr.  Alfredo  Varela,  alle- 
gando  que  o  exame  de  livros  pôde  ser  orde- 
nado no  caso  de  liquidação  d  e  contas,  de 
transacções  commereiaes;  emfim,citou  os  dis- 
positivos do  código,  mas  se  esqueceu  de  que, 
preliminarmente,  em  toda  a  acção  judicia- 
ria, ventila-se  uma  questão— a  da  compe- 
tência do  autor. 

E*  verdade  que  se  pôde,  em  uma  questão 
delíquida^^o  de  sociedade,  de  contas,  etc., 
ordenar  o  exame  de  livros,  mas  quando  o 
autor,  aquelle  que  requer,  tem  competência 
para  fazel-o.  O  accionista  ilo  Banco  da  Repu- 
blica que,  nos  termos  da  lei,  porventura 
requeira  a  liquidação  forçada,  pôde  requerer 
o  exame  dos  livros ;  um  litigante  com  o 
banco,  credor  ou  devedor,  que  tenha  duvidas 
sobre  contas,  como  a  lei  determina  que  o  exa- 
me deve  ter  logar  em  taes  casos,  porque  a 
prova  existente  nos  livros  ó  prova  jurídica, 
em  caso  tal  esse  exame  é  ordenado;  mas  ima- 
gine a  Camará  esta  situação :  o  Congresso 
Nacional  ordenando  uma  devassa  nos  livros 
do  Banco*  para  saber  quaes  os  Deputados  que 
com  elle  tinham  relações. 

Em  prímeiro  logar,  offende-se  o  direito 
que  tem  o  banco  de  não  ver  os  seus  livros 
devassados  sinão  nos  termos  do  Código,  quan- 
do em  demanda  regular;  em  segundo  logar, 
não  é  pesioa  competents,  porque  o  compa- 
tente  é  o  Poder  Judiciário. . . 

O  Sr.  Alfredo  Varela  —  Como  não  é 
competente,  si  aquillo  ó  uma  dependência  do 
Thesouro  ? 


O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  ...e  em 
3o  logar,  affronta  o  direito  sacratissimo  do 
Deputado,  e  em  nome  de  que  ? 

O  Sr.  Alfredo  Varela- Em  nome  do 
bem  publico,  que  é  a  suprema  lei. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Ora,  em 
nome  do  bem  publico,  e  V.  Ex.  faz  então 
desapparecer  uma  cousa  mais  importante 
para  o  beni  publico,  que  é  a  garantia  dos  di- 
reitos indiviciuaes. 

O  Sr.  Alfredo  Varela— E  quantas  vezes 
olles  são  esquecidos  cm  nome  do  bem  pu- 
blico e  para  isso  se  usa  da  suspensão  de  ga- 
rantias ? 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  — Isto  ô  era 
épocas  anormae3. 

O  Sr.  Alfredo  Varela— E  esta  época  6 
anormalissima  sob  o  ponto  de  vista  da  mora- 
lidade. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— A  nossa  so- 
ciedade civil  tem  por  gamntias  a  Consti- 
tuição e  as  leis  orgânicas ;  esta  Constituição 
e  estas  leis  não  as  teremos  constantemente 
abrigando  a  nossa  entidade  moral,  tanto 
quanto  a  roupa  abriga  a  nossa  entidade 
physica. 

Querer  V.  Ex.  rasgar,  invocar  o  bem  pu- 
blico para  atirar  ao  lixo  de  um  momento 
para  outro. , . 

O  Sr.  Alfredo  Varela— Para  livrar  do 
lixo. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Xào  ha  tal. 
Nôs  sô  iremos  para  o  lixo  si  V.  Ex.  tiver 
força  para  tanto,  exclusivamente*  si  a  sua 
palavra  puder  vibrar  com  tanta  intensidade 
qne  alarme  este  paiz  de  norte  a  sul ;  mas, 
não  tem  podor  para  tanto. 

O  Sr.  Alfredo  Varela  —  Nem  tenho  tal 
pretenção. 

O  Sr.  Geiolvno  HASSLocnEU- Míis  V.  Ex, 
diz  que  para  evitar  que  caiamos  no  lixo... 

O  Su.  Alfredo  Varela  —  Jã  disse  que 
desejaria  ver  innocentados  todos. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Este  argu- 
mouto  6  falso,  falsíssimo. 

O  Sr.  Alfredo  Varela— V.  Ex.  já  achou 
multo  digno  de  uma  especial  mensão  o  modo 
porque  me  manifesto,  de  que  entrarei  no  in- 
quérito com  o  desejo  de  conhecer  a  iunocen- 
cia  de  todos  os  accusados. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Achei  que 
V.Ex.  virlria  admircivelmente  si.porventur.i, 
chiiiraiíiò  aqui  e  donuncia«^6  um  facto  de 
caràct3r  delictuoso. 

O  Sr.  Alfredo  Varela  —  V.  Ex.  foge 
oternamente. 
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ANNAES  DA  CAMARÁ 


O  Sr.  Francisco  S A  — Tendo  de  determi- 
nar quaes  os  empregos  creados  neste  proje- 
cto de  lei  annua  e  que  nelie  não  poderiam 
ser  incluídos,  em  vista  da  disposição  regi- 
mental, e  o  nobre  Deputado  apenas  encon- 
trou... 


O  Sr.  Bricio  Filho  —  Apenas  encontrei, 
não;  apenas  mostrei. 

O  Sr.  Francisco  SA  —  . .  .apenas  mostrou 
uma  elevação  da  verba  para  o  Telegrapho 
Geral,  em  relação  aos  telegraphistas. 

O  Sr.  CaloctERAS  — o  que  foi  applicação 
de  artigo  taxativo  ao  regulamento  do  Tele- 
grapho. 

O  Sr.  Francisco  SA  —  Si  o  nobre  Depu- 
tado houvesse  antes  lido  o  Regulamento  do 
Telegrapho,  lÀ  teria  oncontrado  a  disposição 
que  autoriza  o  director  geral,  a,  annual- 
mente,  conforme  as  necessidades  que  occor- 
ram  no  serviço,  fazer  as  modiâoações  rela- 
tivas a  estações,  as  modificações  do  pessoal 
das  mesmas,  assim  como  do  das  linhas,  in- 
spectores e  feitores... 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Estas  modificações 
não  podem  importar  em  augmento  de  fúnc- 
cionarios,  porque  quem  crea  empregos,  quem 
os  snpprime  é  o  Congresso  Nacional. 

O  Sr.  Calogeras  —  E'  o  que  se  faz  na 
oocasião. 

O  Sr.  Bricio  Filho^Sí  se  ÍJa^z  na  ocoasião, 
creamos  emprego  em  lei  annua  ;  e,  si  não 
creamos,  vamos  votar  verba  para  creação  já 
feita :  logo,  alguém  creou,  o  esse  alguém 
não  foi  o  Congresso.  Com  este  aparte  V.  £z. 
acaba  de  estragar  toda  a  argumentação  do 
seu  collega. 

O  Sr.  Presidente— Attenção ! 

O  Sr.  Francisco  S A— Tenho  muito  poucos 
minutos  ató  o  fim  da  hora,  Sr.  Presidente, 
e  V.  Ex.  vê  que  o  nobre  Deputado  não  me 
quer  deixar  concluir. 

A  creação  de  empregos  a  que  me  acabo 
de  referir  esta  feita  em  regulamento  expe- 
dido em  virtude  de  lei. . . 

O  Sr.  Bricio  Filho— O  regulamento  tem 
de  determinar  o  numero  exacto  de  funccio- 
narios. 

O  Sr.  Francisco  SA— . . .  nem  se  poderia 
comprehender  pratica  differente. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Emfim  como  nós 
aqui  cada  vez  vamos  valendo  menos  e  tendo 
menos  iniciativa!... 

O  Sr.  Francisco  SA  —  Sr.  Presidente,  o 
pessoal  das  estações  telegraphícas  ha  de  se 
modificar,  não  somente  de  anno  para  anno, 
mas  até  no  curso  de  cada  anno. 


Si  o  Congresso  Nacional,  por  propostaSi 
muitas  vezes,  do  próprio  nobro  Deputadoj 
decreta  creações  de  linhas  telegraphícas,  e| 
por  conseguinte,  creação  de  estações,  coni^ 
querias.  Ex.  que  estas  fi(3a8sem  sem  iclc 
graphistas  ? ! 


O  Sr.  Bricio  Filho—  Só  podem  existi; 
fhnccionarios  do  quadro  ;  para  haver  nu 
mero  maior,  é  preciso  que  o  Congresso  a» 
gmente  o  numero ;  só  o  Congresso  é  que  i 
pôde  fazer. 

O  Sr.  Calogeras— E*  o  caso. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Si  é  o  caso,  estanvji 
no  orçamento,  creando  empregos  ;  si  não, 
si  o  director  do  Telegrapho  jã  pôde  aa- 
gmentar  o  numero  de  funccionarios.  eo- 
tão  ostá  exercendo  funcções  que  são  de 
Poder  Legislativo.  Desta  argumentação  nãâ 
saio. 

O  Sr.  Francisco  SA—  Perguntaria  eu  u» 
nobre  Deputado  onde  está  o  quadro  a  qj 
S.  Ex.  se  referiu.  Não  existe  estequadr.. 
Em  virtude  do  regulamento,  o  numero  t^n 
que  ser  alterado  forçosamente,  e  o  vj 
resta  ao  Congresso  é,  feita  essa  alteraçã:. 
que  ó  determinada  pelas  leis  que  autorizar, 
o  desenvolvimento  da  rede  telegraphica,  j 
que  resta  ao  Congresso  é  votar  a  verba. 

Portanto,  teve  razão  a  Commissão  de  Or- 
çamento quando,   se  referindo  á  emenda, 
fez  nas  seguintes  palavras— que  essa  emcD^i 
propunha  que  se  eliminasse  do  projecto  cocâ 
que  no  projecto  não  existe. 

O  Sr.   Bricio  Filho— V.  Ex.  provou  t 
existo. 

O  Sr.  Francisco  Sa'  —  Sr.  Presideníe. 
peço  a  V .  Ex .  que  consulte  á  Camará  si  co3- 
cede  prorogação  da  hora,  por  20  minufôs, 
para  concluir  as  minhas  considerações. 

{Consultada,  a  Camará  concede  a  prwogaclo 
pedida,) 

A  outra  emenda  a  que  o  nobre  Deputado 
se  referiu  foi  a  em  que  S.  Ex.,  sempnp 
obstinado,  insistiu  para  provocar  um  vot» 
da  Camará  contra  aquilio  que  foi  iarr»- 
mento  discutido  e  fundamentado  e  pelo  qual 
a  Camará  decidiu  que  lhe  cumpre  abstar-9& 
de  determinar  as  linhas  telegraphícas  a  con- 
struir. 

Desde  que  nós  eu  tendemos  que  a  nossi 
missão  deverá  cingir-se  a  estabelecer  a  tò.: 
a  que  o  Governo  terá  de  obedecer  na  escolha 
das  linhas  consti  uidas,  seria  mais  do  que 
a  reforma  do  nosso  voto,  uma  iiu^oherenciíi, 
determinar  agora  uma  dessas  linhas. 

A  essa  incoherencia    accrescen tarei  umai 
certa  iniquidade  em  relação  ao  gr  .nde  nu- 
mero de  emendas   que,    em   virtude  desso 
1  voto,   foram  repudiadas  na  8*  discussão. 
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Ainda  voltou  o  nobre  Deputado  á  já  muito 
dobatida  questão  do  vuto  dado  pela  Camará, 
pcrmittindo  transformar  o  Jardim  Zoológico 
dosta  cidade   om  um  posto  zootochnico. 

S.  Ex.  declara  que  esse  oátabeleciraeato  í^ 
dostinado  apenas  ao  vicio  do  jogo. 

O  Sr.  Hmcio  Fíliií»  —  Não  disso  quo  6 
destinado  a  isso;  disso  quo  íoi  alU  que 
nasceu  o  Jogo  do  bicho. 

O  Sr.  FRA.NCISC0  Si— Em  primeiro  logar, 
estou  informado  de  que  jogo  de  espjcie  ai- 
guma  hoje  alli  existe. 

Em  segundo  logar,  a  Camara.quando  auto- 
rizou a  subvenção,  determinou  immediata- 
mente  no  seu  mesmo  voto  as  condições  a 
que  essa  conces^o  teria  de  obedecer. 

A  Gamara  não  concedeu  subvenção  para 
JaiMim  Zoológico,  qual  elle  existe  hoje,  e  sim 
para  que  alli  se  i'ealizem  exposições  de  ani- 
maes  de  raça.  cuja  utilidade  por  ninguém 
pôde  ser  contestada. 

A  ultima  emenda  das  desapprovadas  pela 
Commissão  e  sustentada  com  calor  pelo  no- 
bre Deputado  de  Pernambuco  Ibi  aquelia  em 
que  S.  Ex.  pretendeu  que  a  Estrada  de  Ferro 
do  Rio  do  Ouro  soja  desligada  da  Inspecção 
Geral  de  Obras  Publicas  e  incorporada  à 
Estrada  do  Fen'o  Cen  trai . 

Causou  sorpreza  a  S.  Ex.  que,  tendo  sido 
muito  recentemente  adquirida  a  Estrada  de 
Ferro  Melhoramdntos  do  Brozil  o  incorpo- 
rada ao  domínio  Federal,  já  agora  tenha  sido 
proposto  por  mim  e  acceito  pela  Comn-issão 
o  aoandono  de  um  trecho  dessa  linha.  E 
S.  Ex.  perguntou:  a  que  estrada  poderá  isso 
aproveit  ir  ? 

Respondo:  a  três  estradas  de  ferro  de  pro- 
priedade da  União,  portanto,  á  pi*opria 
União . 

Em  uma  ftoha  estreita  de  seis  kilometros 
oxistem  actualmente  três  estradas  de  ferro 
federacs,  fazendo  concurrencla  umas  ás 
outras. 

Ora,  para  valorizal-as  ó  muito  mais  con- 
veniente que  seja  abandonada  uma,  o  seu 
custeio,  etc.,  fazendo  se  o  serviço  por  outra. 

Este  foi  o  intuito  da  emenda. 

Por  outro  lado,  a  incorpoi'ação  proposta 
pelo  nobre  Deputado  viria  prejudicar  extra- 
ordinariamente o  serviço  de  abastecimento 
de  agua,  a  cuja  direcção  precisa  estar  su- 
bordinada a  Estrada  de  Ferro  Rio  do  Ouro, 
visto  que  outra  cousa  ella  não  6  sinão  uma 
dependência  desse  serviço. 

Sr.  Presidente,  felizmente  a  Commissão 
foi  prestigiada  pelos  applausos  do  n&bre 
Dcputadb  quando  se  referiu  ao  parecei* 
por  ella  dado  favorável  a  algumas  emendas 
de  S.  Ex. 

Não  preciso  do  insistir  sobre  este  parecer, 
sinão   de    reiterar    si    meus  applausos  á 


patriótica  iniciativa  que  o  nobre  Deputado 
por  Pernambuco  tomou  propondo  a  substi- 
tuição do  combustível  nas  estradas  de  ferro, 
sobro  as  quaes  possa  se  estender  a  acção 
do  Governo  Federal. 

Creio  ter  respondido  a  tudo  quanto  foi 
dito  polo  nobre  Deputado  o,  dado  o  natural 
desejo  que  todos  nós  temos  do  ver  quanto 
antes  encerrada  a  discutsão  desse  projecto, 
dou  por  ooncluidas  as  considerações  que  me 
pareciam  necessárias.  (Mxiito  bem;  mvito 
bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  o  adiada  a  votação. 

Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  ^r.  Alencar  Guimar&es  {i" 

secretano,  procede  á   leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios: 

Do  Sr.  Deput^ido  Paranhos  Montenegro, 
communioando  que  deixa  de  comparecer  por 
alguns  dias  ás  sessões  por  ter  fallecido  hon- 
tem  na  Bahia  uma  de  suas  noras.-— Offlcie-se, 
desanojando-se  o  Sr.  Deputado. 

Do  Ministério  da  Fazenda,de  9  do  corrente, 
satisfazendo  a  requisição  desta  Gamara  no 
offlcio  n.  281,  de  22  de  agosto  ultimo.—  A 
quem  fez  a  requisição.  (A*  Commissão  de 
Fazenda.) 

Requerimento : 

De  Adelaide  Cordeiro  da  Silva  Rabello,  pe* 
dindo  uma  pensão.— A*  Commissão  de  Pen- 
sões o  Contas. 

E*  annunciada  a  continuação  da  discussão 
dos  requerimentos  do  Sr.  Alfredo  Varela  offe- 
recidos  na  sessão  de  5  do  corrente. 

O  Sr.  Gepmano  Hassloclier 

(*)— Sr.  Presidente,  a  urgência  da  discussão 
do  requerimento  r. inovado  pelo  Sr.  Depu- 
tado Varela  fez  com  que  o  meu  illustre 
collega  e  amigo,  o  Sr.  Anlzio  de  Abreu,  de- 
sistisse de  occupar  a  attenção  da  Casa  hoje 
para  poder,  quanto  antes,  ser  discutido 
este  assumpto,  que  todos  desejam  ver  termi- 
nado, por  não  comportar  delongas,  visto  o 
ruido  que  em  torno  do  mesmo  se  tem  le- 
vantado. 

Eu  já  tive^occasíão,  Sr.  Presidente,  de  dis- 
cutir o  assumpto  destes  dous  requerimentos, 
quando  ha  poucas  semanas. . . 

O  Sr.  Alfredo  Varela— De  um  tão  so- 
mente. 


(•)  Esto  discurso  i:ão  foi  revisto  pelo  orador. 
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O  Sr.  Germano  Hasslocher— Esiou  di- 
zendo que  já  tive  occasião  de  discutir  o  as- 
sumpto destes  requerimentos  quando  ha 
tempos  foi  apresentado  um  aqui,  que,  para 
mim,  no  fundo,  exprime  o  mesmo  objectivo, 
viza  o  mesmo  alvo  rizado  preseotomentc 
nos  dous  requerimentos  era  discussão. 

O  Sr,  Alfredo  Varela— Absolutamente 
não. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Devo  dizer, 
Sr.  Presidente,  que,  longe  de  perisar  como 
o  illustre  leader  desta  Casa,  nunca  se  me 
afflgurou  que  as  situações,  entre  os  reque- 
rimentos do  Sr.  Varela  e  do  mou  collega 
de  bancada,  o  Sr.  Barbosa  Lima,  fossem 
differentes;  peio  contrario,  as  situações  eram 
perfeitamente  idênticas. 

O  Sr.  Alfredo  Varela—  Muito  bem. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Reconheci  e 
reconheço  novamente  que  a  attitude  aa  Ca- 
mará dos  Deputados  o  anno  passado,  vo- 
tando peio  requerimento  do  Sr.  Barbosa 
Lima,  foi  errónea: 

Colhida  de  surpreza  pela  impressão  de 
paixões  que  actuaram  com  maior  ou  menor 
intensidade  sobre  nós,  a  Camará  dos  De- 
putados deixou-se  arrastar,  em  um  desses 
momentos  tão  naturaes  em  assembléas  nu- 
merosas em  qne  muitas  vezes  o  sentimento 
de  um  só  se  transmite  como  uma  fogulha 
eléctrica  a  todos  os  outros... 

O  Sr.  Alfredo  Varela—  Não  houve  ar- 
rastamento; houve  longa  discussão  e  muito 
demorada. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Mas  esso  es- 
tado da  alma  perdura,  ás  vezes,  muitjs  dias ; 
essa  agitação  que  domina  a  collectivi  lade 
pôde  perdurar  por  dias,  por  semanas,  e  a 
historia  está  cheia  de  factos  desta  natureza, 
mostrando  até  onde  po  .em  ir,  muitas  vezes, 
as  contaminações  das  massas,  por  uma  pai- 
xão, em  um  só  momento  evocada. 

Digo,  Sr.  Presidente,  que  o  assumpto  podo 
ser  encarado,  pôde  ser  discutido  com  máxima 
calma,  escoimando-se-o  completamente  das 
preoccupações  que  o  viciariam  de  paixões, 
tornando  a  discussão  impossivel,  afastados 
como  ficaríamos,  completamente,  da  sere- 
nidade com  que  devíamos  encarar  o  as- 
sumpto. 

Eu  vou  procurar  demonstrar  ^ue,  razoa- 
velmente, a  Camará,  som  se  preoccupar  de 
dar  satisfações  á  opinião  publica  sobre  ca- 
lumnias,  mais  ou  menos  fundadas,  nâo  póie 
deixar  de  repellir  eates  dous  requerimentos 
hoje,  como  repelliu  hontem,  e  como  devia 
ter  repellido  aquelle  que  aqui  apresentou  o 
Sr.  Barbosa  Lima. 


Sr.  Presidente,  o  Sr.  Varela  requer  quo 
se  eltíja  uma  commissão  de  inquérito  parla- 
mentar para  rerificar : 

1°,  quaes  os  membros  do  Congresso  e  do 
Executivo  que  no  momento  da  cessação  de 
pagamentos  do  Banco  da  Republica  eram 
devedores  ao  mesmo  banco ; 

2°,  quaes  os  que  passaram  a  ser  posterior- 
mente ; 

3°,  si  o  Governo  tem  feito  pagamentos  ia- 
devidos  por  intormedio  desso  banco. 

Preliminarmente,  o  Sr.-  Varela  requer  a 
nomeação  de  uma  commissão  de  inquérito 
parlamentar. 

Vamos  indagar,  portanto,  o  que  seja  uma 
commissão  de  inquérito  parlamentar  ;  6  a 
primeira  cousa  que  cumpre  ser  liquidada 
dentro  desta  Casa  para  podermos  depois, 
com  segurança,  sobre  o  assumpto  nos  pro- 
nunciar; porque  a  proposta  deS.  Ex.éa 
nomeação  de  uma  commissão  de  inquérito 
parlamentar. 

Sr.  Presidente,  os  inquéritos  parlamene 
tares  em  todus  os  palzes  do  mundo  onde  cllor 
existem  teem  por  fim  fazer  o  esiudo,  pos 
parte  de  commíssões  especiaes,  dos  m6sm,s 
parlamentos,  o  estudo  de  questões  sócias  á 
peliticas,  económicas,  financeiras,  sujeita-se 
apreciação  do  Parlamento. 

O  Sr.  AI.FRED0  Varela  —  Não  isso  tão 
somente. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  V.  Ex. 
ouça  a  minha  exposição  para  ficar  habilitado  a 
dir-me  a  resposta esmag  kdora  que  merecer, 
si  porventura  a  deficiência  dos  meus  conhe- 
cimentos mé  sujeitar  ã  derrota  do  mais  com- 
petente e  do  mais  instruído. 

Ha  um  paiz,  entretanto,  onde  as  cora- 
missões  de  inquérito  parlamentar  podem  ter 
caracter  de  inquéritos  judiciários,  E^e  paiz 
é  a  In  ir  [aterra,  pela  razão  única  de  que 
a  Camará  dos  Lords  tendo  attribuições  judi- 
ciarias, podendo  julgar  em  vários  casos  vá- 
rios delictos,  temtpso  fado  o  direito  de  in- 
struir por  meio  de  commissões  de  inqurito  aá 
causas  sujeitas  à  sua  apreciação. 

A  Inglaierra,  entretanto,  comprehende  no 
sentido  restricto  de  inquérito  parlamentar 
somente  o  estudo  das  questões  que  dizem 
respeito  aos  interesses  submettidos  aocorpa 
legislativo,  tanto  que  os  inquéritos  parla- 
mentares, quando  elles  visam  a  indagação  de 
causas  que  devem  ser  sujeitas  á  Camará 
das  Lords,como  tribunal  julgador,  já  são  por 
assim  dizer  um  acto  de  attribuição  judiciaria 
da  própria  representação,  um  acto  corre- 
spondente ao  nosso  inquérito  policial  como 
base  para  o  procedimento  ulterior  perante 
as  autoridades  judiciarias. 

Na  Inglaterra  os  inquéritos  parlamentares 
tiveram  execução  pratica  desde  o  começo  do 
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século  XVin,  tendo  sido  o  mais  importante 
delles  o  He  1832,  quando  se  tratou  do  estudar 
as  emissões  do  Banco  de  Inglaterra,  assum- 
pto que  então  se  agitava  no  seio  do  parla- 
mento e  era  precisa  elucidal-o  suficiente- 
mente, tendo-se  então  confiado  a  uma  com- 
missão  de  inquérito,  não  a  devassa  do  Banco 
de  Inglaterra,  mas  o  estudo  do  assumpto,  e 
essa  commissão  foi  composta  dos  homens 
de  maior  nomeada  na  época,  bastando  citar 
lord  Russell  e  Robei^to  Peei. 

Na  França,  os  inquéritos  parlamentares 
nunca  foram  outra  cousa  sinão  isso  que  acabo 
de  expor. 

E'  verdade  que  em  1842,  no  seio  da  assom- 
bléa  francoza,  discutindo-se  a  validade  de 
uma  eleição,  allegou-se  que  o  candidato  di- 
plomado havia  commettido  fraudes  para  con- 
seguir a  victoria.  Levantou-so  então  um  de- 
putado e  propoz  que  a  camará  nomeasse 
uma  commissão  de  inquérito  parlamentar 
afim  de  verificar  a  procadencia  das  accusa- 
ções.  O  facto  sendo  surprehendente,  pro- 
vocou Immediatamente  uma  discussão  ca- 
lorosa, tomando  então  a  palavra  o  Sr.  Gui- 
zot,  que  frisou  admiravelmente  a  conducta 
da  Camará  que  sahia  fora  das  suas  attri- 
bulç9es,  indo  exercer  funções  que  competiam 
ao  Poder  Judiciário.  As  palavras  que  então 
proferiu  o  Sr.  Guizot,  as  mais  importan três 
para  o  caso  e  que  extrahi  do  sou  discurso, 
são  estas :  «  Une  proposition  d'enqucte  ne 
peut  être  introduite  que  dans  les  formes 
prescritea  pour  le  réglcment.  Persoane  ne 
conteste  le  droit  d^enquête  ;  je  ne  le  conteste 
pas,  mais  Texercer  est  chose  grave ;  ce  droit 
de  la  chambre  touche  á  d^autres  pouvoirs,  au 
pouvoir  administratif,  au  pouvoir  judiciaire 
et  la  gravito  méme  da  la  question  exige 
qu^elle  soit  entourôe  de  toutes  garanties 
que  le  réglement  a  prescrites  pour  les 
questions  qui  naissent  dans  cette  enceinte». 

O  Sr.  Alfredo  Varela— Pôde  dizer-me 
onde  leu  isto  ? 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Na  coUecção 
dos  Annaes  Parlamentares  da  França,  1842. 

O  Sr.  Alfredo  Varela— E  onde  se  en- 
contra? 

O  Sr.  Germano  Hasslociier— Na  Biblio- 
theca  Publica  V.  Ex.  encontrará  os  Annaes 
Parlamentares.  A  bibliotheca  da  Gamara 
possue-os,  mas  só  até  1830. 

Vê-se  aqui  a  maneira  por  que  então  se 
pronunciava  Guizot  quando  demonstrava  o 
perigo  que  havia  em  uma  commissão  de  in- 
quérito parlamentar  occupar-se  de  assumpto 
completamente  estranho  ás  attribuiçães  ex- 
presfliis  do  parlamento. 

Mas  as  palavras  de  Guizot  podem  ser  acoi- 
madas do  suspeita,  apezar  do  extraordinário 
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bom  senso,  dos  conecitos  externados  nos  pe- 
r iodos  que  citei,  e  então  soccon'ome  da  opi- 
nião do  um  escriptor  imparcial,  de  um  cri- 
tico e  commentador,  e  vou  mostrar  que 
nunca  pôde  um  inquérito  parlamentar  ir 
além  da  prooccupação  com  assumptos  rofo- 
roQtcs  á  alçada  do  parlamento,  que  não  6 
entre  nós  uma  corporação  judiciaria. 

Assim,  Glasson,  que  6  autor  doá  mais  re- 
putados que  possuímos,  diz  o  seguinte: 

«Le  parlement  peut  proceder  k  des  enquô- 
tes  ayant  pour  object,  soit  des  choses  admi- 
nistratifs,soit  des  évónements  politiques,  soit 
aux  questions  agrieoles,commercialos,  indus- 
trielles.  Miis  il  f  »ut  remarquer  que  la  sepa- 
ration  des  pouvoirs  interdit  absolument  aux 
asserablées  legislativos  de  íaire  des  enquôtes 
judiciai  ros.» 

E'  a  opinião  de  um  dos  escriptores  mais  em 
voga,  do  homem  que  estudou  as  instituições 
da  Inglaterra... 

O  Sr.  Alfredo  Varela— Cumpre  dizer  que 
não  pretendemos  um  Inquérito  judiciariio. 

O  Sr.  Germano  Hasslociier  —  Vou  de- 
monstrar que  é. 

Em  França  confessa-se  isso,  que  a  forliori 
achava-se  admissível,  no  caso  da  discussão 
em  reconhecimento  de  poderes,  o  inquérito 
parlamentar  ir  até  À  verificação  da  fraude, 
porque  dizia-se,  trata-so  de  facto  que  diz 
respeito  á  própria  Gamara,  que  tem  de  co- 
nhecer da  validado  ou  da  nullidade  da  eleição 
e,  portanto,  ella,  para  se  habilitar,  nomeia 
commissarios  de  seu  seio  para  procederem  a 
uma  devassa  indispensavel,para  depois  votar 
de  accordo  com  as  informações  mais  se- 
guras. 

Esta,  em  1847,  foi  a  doutrina  que  vmgou, 
mas  de  forma  especial. 

Nenhuma  autoridade  franceza  podia  con- 
fiar á  commissão  parlamentar  de  inquérito 
um  só  documento  que  não  fosse  solicitado 
por  intermédio  do  ministro  do  interior  ;  ne- 
nhuma autoridade  podoria  prestar  informa- 
ções áquella  commissão  som  autoriíação  do 
Poder  Executivo  para  tal  fira  ;  mas  na  pró- 
pria França,  quando  se  resolveu  que  a  com- 
missão de  inquérito  parlamentar  podia 
chegar  a  esse  extremo,  foi  apegando-se  a  cir- 
cumstanciade  tratar-se  do  assumpto  pri- 
vadíssimo da  Gamara  o  que,  portanto,  podia 
perfeitamente  caber  dentro  da  alçada  dos 
inquéritos  parlamentares. 

O  Sr.  Alfredo  Varela—  Em  que  caso, 
por  exemplo  ? 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Indagar  si 
em  uma  eleição  tinha  havido  fraude  ou  não. 
Fora  disto,  não. 

O  caso  do  Panamá,  que  todos  conhecemos, 
sabe  V,  Ex.  que  dei  lo  só  se  tratou  depois 
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dos  grandes  escandíilos  Iiavidos  no  seio  da 
Camará  dos  Deputados;  só  então  o  Governo 
ordenou  ura  inquérito,  mas  inquérito  feito 
por  autoridade  judiciaria,  por  onde  se  co- 
iiioram  provas  da  criminjilidado  de  repre- 
sentantes da  Nação  que  haviam  pactuado 
com  todo  aquolle  imraenso  oscandalo,  que, 
por  assim  dizer,  foi  o  maior  do  século  XiX. 

Mas,  nao  houve  nomeação  do  commissâo 
do  inquérito  parlamentar  que  fosse  abrir 
devassa  nos  livros  de  Joseph  Reinach  ou 
de  quem  quer  que  seja  para  veriâcação  da 
parte  que,  porventura,  houvessem  tomado  os 
Deputados  no  assumpto. 

Agora,  os  inquéritos  são  de  varias  natu- 
rezas ;  ha  inquéritos  judiciários,  que  nâo 
preciso  definir  a  V.  Ex.,  assim  como  ha 
inquéritos  administrativos,  que  Glasson,  ci- 
tado por  mim  ha  pouco,  deâne— aquelle 
que  lem  logar  quando  a  conducta  do 
funccionario,  as  queixas  suscitadas  contra 
a  «festão  de  um  estabelecimento  ou  de  ura 
serviço  necessitam  uma  fiscalização  ou  uma 
verificação  desta  natareza. 

E*  este  o  caso  apresentado  por  V.  Ex.,  de 
tratar  se  de  um  administrador  ou  de  um  es- 
tabelecimento, cuja  administração  tenha  sido 
má  e  que  precisa  de  uma  verificação  ou  âs- 
calizaçao. 

Ha,  então,  o  inquérito  administrativo,  por 
intermédio  do  Poder  Executivo,  que  é  o 
uniQo  competente  para  determinar  esse  in- 
quérito, que  será  feito  pela  autoridade  com- 
petente. 

Assim,  penso  ter  resolvido  a  questão  ca- 
pital. . . 

O  Sr.  Alfredo  Varela— A  questão  ca- 
pital mo  parece  que  6  outra. . . 

O  Sr.  Germano  Hasslocuer  —  A  questão 
capital  para  V.  Ex.  é  saber  si  os  Deputados 
devem  ou  não. 

O  Sr.  Alfredo  Varela— Eu  digo  que  para 
V.Ex.  a  questão  capital  me  parece  ser  outra; 
consta  de  um  aparte  que  deu  ao  meu  dis- 
curso de  15  do  mez  passado. 

Disse  V.  Ex.:  «  Proponho  a  V.  Ex.  que 
consultemos  qualquer  jurisconsulto  de  nota, 
Lafayettc,  Amaro  Cavalcanti,  Silva  Costa  ; 
si  um  delles,  um  só,  declarar  que  a  Camará 
pôde,  sem  revogar  a  lei  ordinária,  proceder 
a  exame  nos  livros  do  Banco  da  Republica, 
dar-me-hei  por  convencido.» 

Parece-me  que  esta  6  que  é  a  questão  ca- 
pital para  V.  Ex. 

O  Sr.  Germano  Vasslocher— Eu  vou che" 
gar  a  esta  questão.  Em  primeiro  logar,  eu 
não  estou  deslindando  questões  minhas,  estou 
discutindo  o  requerimento  de  V.  Ex.  • . 

O  Sr.  Alfredo  Varela  dá  um  apai^te. 


O  Sr.  Germano  Hasslocuer  —  Quer  que 
lhe  mostre  que  nao  me  apanha  de  surpreza  ? 
Aqui  está  a  nota  (mostrando)  :  «nao  esquecer 
08  pareceres» . 

Eu  trago  para  responder  a  V.  Ex.  apenas 
osta  nota  :  não  esquecpr  os  pareceres. 

O  Sr.  Alfredo  Varela  —  O  que  me  pa- 
rece ô  que  este  ponto  é  essencial. 

O  Sr.  Germano  Hasslocuer—  O  que  me 
parece  é  que  V.  Ex.  quer  mo  desviar  do 
ponto  capital ;  eu  quero  discutir  com  V.  Ex. 
o  requerimento  ab  ovOy  pai^a  depois,  então, 
destrinchar  completamente  este  incidente  e 
responder  a  V.  Ex.  no  que  possa  interessar 
ao  meu  amor  próprio  individual,  que  V.Ex. 
imagina  talvez  neste  momento  gravemente 
offendjdo  por  ter  trazido  pareceres  de  cinco 
jurisconsultos.,. 

O  Sr.  Alfredo  Varela  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Pois  conti- 
nuará de  pé  o  desafio  e,  portanto,  a  obrigado 
em  que  estou  de  lesponder. 

O  Sr.  Alfredo  Varela— Em  que  está  de 
conformar -se. 

OSr.Germano  Hasslocher— Si  eu  continuo 
a  dizer  que  elles  não  responderam ;  quanto 
a  questão  de  competência,  não,  porque  eu 
não  abdico  da  minha  competência  deante  da 
de  qualquer  delles. 

O  Sr.  Alfredo  Varela  •—  Isto  ô  um 
recuo. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Não  é  um 
recuo  ;  eu  vou  responder.  Para  que  ha  de 
estir  V.  Ex....  (Aparte). 

Comprehendo  que  V.  Ex»  esta  sentindo 
baterse. . .  o  riso  de  V.  Ex.  nada  exprime  ; 
ao  contrario,  ás  vezes,  ô  raanifestação  de 
derrota. 

O  Sr.  Albredo  Varela— Batido  já  estou 
desde  que  a  Casa  ouviu  a  palavra  do  leader. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Não  é  ser 
batido  pela  votação,  mas  pela  argumen- 
tação. 

O  Sr.  Alfredo  Varela— V.  Ex.  não  me  - 
pôde  bater  mais,  quando  já  puz  a  questão 
em  termos  tão  nitidos :  acceitava  V.  Ex.  o 
juizo  de  taes  e  taes  jurisconsultos,  e  agora 
não  acceita. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Acceito  o 
jUizo  delles  ;  espere  V.  Ex. 

O  Sr.  Alfredo  Varela  —  Ahi  está  o 
juizo  ;  vejamos  o  que  V.  Ex.  diz. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Então,deixe- 
me  V.  Ex.  continuar. 
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Sr.  Presidente,  eu  devia,  como  di«so  ao 
começar,  demonstrar  em  primeiro  logar  o 
que  sejam  inquéritos  parlamentares. 

O  assumpto  admittiria  uma  dissertação 
muito  mais  larga,  mas  eu  falio  com  o  tempo 
marcado.  Não  mo  é  dado  usar  segunda  vez 
da  palavra  sobre  o  requerimento,  porque  o 
Ilcgimento  o  prohibe,  de  sorte  que  tenho  de 
condensar  os  meus  argumentos,  tenho  de 
formar  peça3  inteiriças,  do  as  ir  collocando 
deante  de  mim  e  de  deixar  depois  a  tribuna 
para  que  o  meu  cullega  me  substitua  e 
venha  desfazer  a  minha  obra. 

O  Sr.  Alfredo  Varela— Não  se  esqueça 
V.  Ex.  do  segundo  requerimento. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Inquérito 
parlamentar,  Sr.  Presidente,  só  é  admissível 
para  elucidar  questões  que  tenham  de  ser 
resolvrias  pelo  Parlamento  no  exercício  de 
suas  íuocçoes.  Assim  sj  faz  em  França. . . 

O  Sr.  Alfredo  Varela—  E  a  Commfssão 
de  inquérito  no  recente  caso  Humbert  ? 

O  Sr.  Germano  Hasslocher—...  onde  foi 
nomeado  uma  Commissão  importante  para 
estudar  a  famosa  crise  monetária,  quando  os 
bancos  da  Suissa  attribuiam  esta  crise  ao 
actos  de  má  administração  do  Banco  de 
França;  então,  a  Gamara  dos  Deputados  no- 
meou uma  Commíssão  para  estudar  o  as- 
sumpto sob  o  ponto  de  vista  económico. 

Na  França  foram  ainda  nomeadas  oom- 
missões  de  inquérito  para  estudar  a  crise  dos 
cereaes  e... 

O  Sr.  Alfredo  Varela  —O  reconte  in- 
quérito sobre  o  caso  Humbert  ? 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Na  Itália. 
Sr.  Presidente,  tem  sido  frequentemente 
nomeadas  commissões  para  estudaram  pro- 
blemas económicos. 

Nos  Estados  Unidos,  íoi  nomeada  ainda  ha 
pouco  tempo  uma  commíssão  de  inquérito 
parlamentar  para  estudar  a  organização  dos 
trtists,  para  verificar  quaes  os  seu  effeitos 
sob  o  ponto  de  vista  social,  económico  e  po- 
litico, sem,  entretanto,  intervir  na  vida  in- 
tima, privada,  no  das  sociedades  que  consti- 
tuom  os  trusts, 

O  Sr.  Alfredo  Varela  —  V.  Ex.  bara- 
lha a  questão,  não  rcspunde  ã  rainha  per- 
gunta sobre  o  inquérito  a  respeito  do  caso 
Humbert. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Agora, 
Sr.  Presidente,  que  pretende  o  Sr.  Deputado 
Varela  ?  Pretende  fazer-me  perder  a  cal- 
ma... 

O  Sr.    Alfredo  Varela  —  Não,  senhor  ! 

O  Sr.  Germano  Hasslocher—  ...  mas  não 
o  consegue  porque  eu  estou  forte  no  assum- 


pto. S.  Ex.  sentiu  que  eu  lhe  batia  ei 
cheio,  porque  não  acredito  que  o  Sr.  Depu 
tado  Varela  n&o  tenha  conhecimento  do  qu 
sejam  inquéritos  parlamentares... 

O  Sr.  Alfredo  Varela  —  V.  Ex.  diz  qu( 
me  bateu  pela  celebro  máxima  —  vanita 
vanitatem. .. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher —  ...  S.  Ex 
se  sentiu  descoberto,  o,  então,  naturalmente 
px^eteude  desviar-medo  assumpto  ;  ma&nã( 
o  conseguiu  nem  conseguirá. 

O  Sr.  Alfredo  Varela  —  Quero  qu( 
V,  Ex.  fique  no  terreno  em  que  col locou  t 
questão,  que  seja  coherente  ;  o  mais  ó  des 
viar  a  opinião,  baralhar  as  questões. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  O  requeri 
mento,  Sr.  Presidente,  si  fosse  accelto,  virií 
transformar  o  Congresso  num  verdadeirc 
mquisidor,  HfHstaodo-o  completamente  d< 
suas  attribuições  para  Ir  exercer  funcçõe 
que  cabjm  a  outro  poder,  quando  o  nobr< 
Deputado  deve  sal)er,  sabe  mesmo,  apezai 
de  s  )r  um  famoso  adversário  da  doutrina  de 
divisão  dos  poderes,  partidário  dos  regimcni 
despóticos  e  tyranicos. . . 

O  Sr.  Alfredo  Varela  -—Não  ha  tal 
muito  ao  contrario ! 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  V.  Ex, 
sempre  o  foi,  escreveu  até  um  livro  pars 
demonstrar  que  não  ó  democrata  .  • 

O  Sr.  Alfredo  Varela  —  Pelo  contrarie 
o  que  não  quero  ó  a  tyrania  disíb.rçada. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher —...  que  (, 
peior  de  todos  os  governos  ô  o  governo  po: 
pular.  V.  Ex.  ó  adversário  intransigente  de 
governo  popular,  prega  como  typo  de  govet 
no,  o  Cz  ir  da  Rússia,  de  quem  ô  adorador 
como  6  de  Francia,  a  quem  considera  une 
dos  maiores  estadistas  do  mundo. 

O  Sr.  Alfredo  Varela  —  Repito:  o  quf 
não  quero  é  o  despotismo  disfarçado  conu 
existe  no  nosso  paiz. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  V.  Ex 
escreveu,  nos  seus  livros,  que  Don  Juan  Ma 
noel  de  Rosas  é  um  dos  maiores  patriota 
quo  a  humanidade  tem  possuído.  \ 

O  Sr.  Alfredo  Varela  — V.  Ex.  n|' 
podo  apontar  esta  phrase  em  obra  minha:  | 
phrase  de  phantasia ! 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Sr.  Pn 
sidente,  teoho  eu  demonstrado. . . 

O  Sr.  Alfredo  Varela  —  Não  demoni 
trou  cousa  alguma,  j 

O  Sr.  Germano  Hasslochr—  ...  o  qi 
seja  inquérito  parlamentar,  que  não  6  o  qii 
o  Sr.  Varela  quer  que  seja,  vou  discutir  | 
requerimento.  i 
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S.  Ez.  quero  inquérito  para  saber  quaes 
08  membros  do  Congresso  e  do  Executivo 
que,  no  momenu)  da  cessação  de  pagamentos 
do  fianco  da  Republica  eram  devedores  ao 
mesmo  banco. 

A  Constituição  assegura  inununidades  ao 
Deputado,  ao  Senador. 

O  Sr,  Alfredo  Varela.  —  Em  que  se  vão 
acobertar  I 

O  Sr.  Germano  Hasslociier  — A  Consti- 
tuição, seguindo  o  exemplo  das  Constituiv  ues 
de  todos  os  povos,  concedendo  estas  immu- 
nidades,  obedeceu  a  um  principio  abstracto» 
cuj%  significação,  cujo  valor  não  podem  ser 
discutidos.  EÍIa  qiiiz  resí^uardar  ató  certo 
ponto  a  liberdade  do  representante  de  um 
dos  ramos  do  poder  publico. 

Ora,  havia  de  ser  summHmente  estranho 
que  o  Deputado,  que  tem  gar  lotias  contra 
as  violências  policiaes,  que  o  Deputado  que 
só  em  circu  stancias  espacialissimas  pôde 
ser  preso,  fosse  se  sujeitar  a  um  i  loi  jde 
excepção,  obrigando-o  h  explicar  sua  v  da 
privada,  lei  que  não  lhe  permittisse  ter 
trransac^o  de  caracter  commercial,  sob  pena 
d.0  se  ver  exposto  a  todo  momento  ã  devassa. 

A  nossa  Constituição  assegura  a  tórios  os 
cidadãos  direitos  detinidos  em  uma  série  de 
artigos  ;  determina  que  ningucm  é  obrigado 
a  fazer  ou  deixar  de  fazer  sinão  aquillo  que 
a  lei  manja. 

Um  Deputado  não  é  profíssional  aqui 
dentro ;  elle  ó  medico,  advogado,  artiSta, 
eommerciante... 

O  Sr.  Alfredo  Varela  —  E'  repetição  do 
p,rgumento  do  leader, 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Era  taes 
:»ondiçõe;j,  esse  Deputado  tem  o  mesmo  di- 
reito que  qualquer  outro  cidadão  á  protecção 
;ias  leis,  a  não  estar  exposto  a  uma  dovassa 
laquis  dora  para  analyzar  os  actos  de  sua 
vida  privada,  quando  o  mais  obscuro  e  hu- 
milde dos  brazilelros  está  garantido  contra 
3ssa  devassa,  po  'que  a  Cons  ituição  não  per- 
oiitte  que  ninguém  vá  t^^car  nos  seus  direi- 
tos sinão  em  virtude  de  lei. 

Ora,  o  Sr.  Deputado,  pede  o  inquérito 
para  saber  quaes  os  membrc^s  do  Congresso 
lue  deviam  ao  Banco  da  Republica  por  occa- 
;ião  da  cessação  do  pagamentos  desse  mesmo 
ianco. 

Para  que  fim  ?  Para  expol-os  naturalmente 
l  irrisão. .  • 

O  Sr.  Alfredo  Varela— Ou  para  inno- 
(ental-os. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher—...  para 
)brigar  esses  homens  a  vir  explicar  sua  vida 
privada,  a  trazer  os  assentamentos  de  sua 
rida  toda  intima, .  • 


I     O    Sr.  Alfredo  Varela— A  Commis^u) 
.  não  é  obrigada  a  positivar  e  sim  a  apontar 
simplesmente  os  responsáveis. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— ...  trazer 
para  cá  os  nomes  dos  Deputados  que  deviam 
ao  Banco  da  Republica,quando  este  suspendeu 
pagamentos,  si  esse  facto  por  si  só  constituo 
crime,  elles  seriam  criminosos.  Logo,  seria  . 
preciso  que  cada  um  desses  Deputados  viesse 
juatiflcar  as  razões  i)or  que  tinha  transacções 
com  o  Banco  da  Republica. 

Ora,  seria  a  situação  mais  violenta  que  se 
pôde  conceber,  para  um  cidadão  :  ílcar  ex- 
posto a  isso. 

O  Sr.  Alfredo  Varela— Mais  violenta  ô  fi- 
car exposto  á  calumnia  e  não  poder  se  de- 
fender. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Entretanto, 
o  nobre  Deputado  diz  que  sou  intuito  foi,  co* 
nhecendo  os  nomes  dos  Deputados  q^ue,  ao 
tempo  da  cessação  de  pagainonlo.deviam  ao 
banco,  verificar  si  tomaram  parte  na  vota- 
ção das  leis  relativas  aos  interesses  do  mes- 
mo banco. 

Nem  com  isto  adeantaria  para  o  fim  a  que 
visaS.  Ex. 

S.  Ex.  declara  que  o  seu  intuito  ô  propor- 
cionar occasião  aos  accusados  de  se  lavarem 
de  pechas  calumniosas  que  contra  elles  se 
atiram. 

Mas,  senhores,  esta  calumnia,  dean te  do  ar- 
gumento do  bom  senso,  cabo  por  si;  porque 
qualquer  Deputado  que,  porventura,  tivesse 
transacção  com  o  Banco  da  Republica,  ao 
lerapo dl cessíição  do  pagamentos  por  pai^te 
deste  banco,  não  estaria  inhibido  de  tomar 
parte  na  «liscussão  e  na  votação  do  assumpto 
com  a  mesma  independência. . . 

O  Sr.  Alfredo  Varela— Assombrosissima 
declaração  I 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Não  ô  tal 
assombrosissima  declaração;  porque  si  a  dou- 
trina do  2obre  Deputado  vingasse  toda  a  vez 
que  aqui  nesta  Casa,  se  discutissem  projectos 
de  auxílios  á  lavoura,  nenhum  dos  Deputados 
que  fossem  lavradores  poderia  tomar  parte 
no  assumpto;  no  dia  em  que  se  discutissem 
questões  referentes  á  classe  módica,  nenhum 
ueputado  medico  poderia  tomar  parte,  já 
na  discussão,  já  na  votação. 

O  Sr.  Alfredo  Varela— V.  Ex.  está  fi- 
gurando hypothoses  differentes. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Não  é  diíTe- 
rente. 

O  Sr.  Alfredo  Varela— Reflro-me  à  re- 
lação de  dependência  com  o  banco. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher—  Já  o  disse, 
a  hypotheí*e  não  é  differente. 
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E'  V.  Ex.  mesmo  quem  afllrma  que  os 
Deputados  braziloiros  não  podem  ter  a  in- 
dependência de  caracter  necessária  para  se 
pronunciarem  sobre  assumptos  em  que  os 
seus  interesses  estejam  envolvidos  tão  remo- 
tamente quanto  no  caso  do  Banco  da  Repu- 
blica. 

O  Sr-  Alfredo  Varela  —  Oh  I  Nada  re- 
motamente, muito  immediatamente. 

Então  um  devedor  do  banco  vem  dar  seu 
voto  sobre  questões  que  interessam  esse 
mesmo  estabelecimento  1 1 

O  Sr,  Germano  Hasslocher  —  E  porque 
não? 

O  Sr.  Alfredo  Varela  — Ouça  o  paiza 
declaração  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Está  claro. 

V.  Ex.  não  tem  tido  transacções  com  esse 
banco  ?  V.  Ex.  não  teve  triinsaoções  com  o 
Banco  da  Republica,  não  tinha  o  seu  di- 
nheiro nesse  banco  e  não  tomou  parte  tam- 
bém na  discussão  e  votação  do  assumpto? 

O  Sr.  Alfredo  Varela  —  Perdão;  eu  era 
credor  do  banco. 

O  Sr.  Germano  Hasslochbr  —  Era  todo  o 
caso,  pela  doutrina  do  V.  Ex.,  era  suspeito. 

O  Sr.  Alfredo  Varela  —Declaro mais 
que  retirei,  dias  antes,  desse  banco,  16:000$. 
Assim,  nem  como  credor  eu  tinha  relações 
com  esse  estabelecimento. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher—  Nesse  caso, 
V.  Ex. ,  no  dia  da  yotação,não  tinha  mais  em 
perigo  o  seu  dinheiro  e  podia  votar;  V.  Ex. 
declara  que  era  credor,  mas  que  dias  antes 
retirara  o  seu  dinheiro. 

O  Sr,  Alfredo  Varela  —  Disparatada 
opinião. 

O  Sr. GíRMANO Hasslocher— Porque  V.Ex, 
ha  de  qualificar  assim  aqui  lio  que  diz  um 
coUega  que  tem  achado  muitas  vezes  dispa- 
ratado o  que  V.  Ex.  diz,  mas  que  nunca 
ousou  manifestar  esso  sentimento  ?! 

O  Sr.  Alfredo  Varela—  V.  Ex.  está 
attribuindo  intenções  ao  meu  voto. 

O  Sr.  Germano  Habslocher— Não  estou 
attribuindo  tal;  estou  raciocinando  pelos 
mesmos  processos  usados  por  V.  Ex, 

O  Sr.  Alfredo  Varela— Não  6  mesma 
cousa. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— V.  Ex.  era 
representante  da  nação;  soube,  farejou  o 
desastre  do  banco,  qual  era  a  sua  obrigação, 
pela  doutnna  que  pre<,'a?  tíra  virá  iri- 
buna  denunciar  immediatamente  o  facto  ai> 
paiz. 

O  Sr.  Alfredo  Varela— Ora  t 


O  Sr.  Presidente— a  discussão  não  pôde 
continuar  por  diálogos. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Eu  não 
posso  mesmo  me  externar  por  esta  forma. 

V.  Ex.  vé  que,  desde  o  começo,  tenho  sido 
incessantemente  interrompido  pelo  Sr.  Depu- 
tado Varela. 

O  Sr.    Alfredo  Varela— Sou  obrigado. 

O  Sr.  Presidente — Peço  ao  nobre  Depu- 
tado que  não  interrompa  o  orador. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Quando  o 
nobre  Deputado  falia,  acredite  S.  Ex.,  pra- 
tico ás  vezes  o  sacriâcio  heróico  de  conser- 
var-me  calado ;  ha  momentos  em  que  chego 
a  levar  a  mão  á  bocca  para  conter  o  Ímpeto, 
que  tenho,  de  dar  apartas  a  S.  Ex. ;  pois  ha 
occasiões  em  que  os  argumentos  do  nobre 
Deputado  se  contradizem  por  tal  forma,  que 
tenho  vontade  de  gritar  isto  é  contradição. 

O  Sr.  Alfredo  Varbla-  B  porque  não 
me  ajuda  ?  Porque  não  me  presta  este  favor  ? 

O  Sr.  Germano  Hasslocher—  Não  posso 
continuar  o  mou  discurso  por  esta  forma. 

Si^^a  V.  Ex.  o  meu  raciocínio  ;  só  tem  a 
/anhar  com  isto  V.  Ex.  Si  esúl  forte  no 
assumpto,  si  é  senhor  da  matéria,  si  dispõe 
de  elementos  para  fazer,  pelo  menos,  trium- 
phar  na  opinião  publica  os  requerimentos 
que  apresentou  e  que  estão  destinados  a 
succumbir  aqui,  ouça,  discuta  com  a  ealma 
com  que  eu  estou  discutindo. 

O  Sr.  Alfredo  Varella— E*  o  que  estou 

fazmdo. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Não  é ; 
V.  Ex.  me  interrompe  a  cada  momento, 
não  me  deixa  prosoguir. 

Ora,  Sr.  Presidente,  o  nosso  Código  Com- 
mercial  determina  os  casos  expressos  em  quo 
podem  ter  lugar  exames  de  livros  de  um 
estabelecimento  commercial. 

O  Banco  da  Republica  ô  um  estabeleci- 
mento commercial,  e,  portanto,  gosando  das 
mesmas  garantias  de  que  gosam  todos  os 
cidadãos  brazileiros. 

S.  Ex.  ontretanto,  na  fúria  com  que 
accommette  sobre  este  estabelecimento,  não 
vê  sinão  uma  casa  de  credito,  soccorrida 
pelo  Governo  com  quantias  importantes,  o 
que  tem  por  administradores  pessoas  no- 
meadas polo  Governo  da  Republica, 

Vou  agora  estudar  a  situação  do  Banco  da 
Republica  sub  o  duplo  aspecto  por  que  se 
impõe  o  estudo  do  mesmo  banco. 

O  Banco,  S.*.  Presidoiite,  6  um  estabele- 
oimonco  de  credito  que,  chegando  ao  ex- 
tremo de  uma  crise,  teve  de  suspender  pa- 
gamentos, firmando  então  uma  concordata 
com  o  Governo  da  Republica,  em  vfrtudo 
de  lois  que  autorizavam  esto  a  tanto  para» 
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84:500$  para  acquisiçâo  de  uma  lancha  a  vapor 
de  alto  mar,  já  contractada;  7:320$  }»ara  o  pessoal 
da  mesma  lancha  e  da  do  serviço  interno  e  doi 
dons  escaleres,  assim  distribuído : 

1  machinista 3:000^^000 

l  patrão hSOOsOOO 

1  mestro  a  V^0$ 1:440>;000 

2  fogaistas  a  100<; •. 2:400s000 

1  carvoeiro  a  90$ 1:080}^000 

4  marinheiros  a  9C§ 4:330s000 

2  patrões 2:4ímm 

10  remadores  a  80s 15:360s000 

e  mais  3:4002$  para  combustível  o  lubrificantes, 
ficando  elevado  a  40  o  numero  do  quotas  qoo 
recebe  o  inspector  da  Alfandega  de  Santos 

18  —  Mesas  de  Readis,  Collcctoria,  aagmentadaa  verba 

de  16:760.$  destinada  á  Mesa  de  Rendas  de  Pelotas, 
sendo  :  para  16  trabalhadores,  locluindo  os  quatros 
existentes,  mais  10:800$,  para  expediente,  con- 
certo e  custeio  de  escaleres,  mais  3:ri60$  e  para 
aluguel  dos.  armazéns,  2:400$ 

19  Empregados    das    repartições  a   legares  extÍDctos. 

20  Fiscalização  e  mais  despesas    dos  impostos  de  oon- 


sumo. 


8:80a$39ô      10. 017: 561  $600 


21  Conunissões  de  2  %    aos  vendedores  particulares  de 
estami^lhas 

82  AJydasde  custo ;«. 

23  Gratiftoaçoes  por  serviços  temporários  e  extraor- 

dinários  4 ••• 

24  Juros  dos  bilhetes  do  Thesouro 

25  Juros  do  empréstimo  do  cofre  dos  orphãos 

26  Juros  dos  depósitos  das  Caixas  Economioas  elifontes 

de  Soccorro 

^7  Juros  diversos 

^d  Porcentagem  pela    cobrança    executiva    da   divida 
activa  da  União «..«.••.••« 

29  Commiss5e3  e  corretagens 

30  Dospezas  e  ven  tuaos 

SI  Reposições  e  restituições 

32  Exercícios  findos 

33  —  Obras,  inclusive  o  que  for  necessário  para  termi- 

nação das  obras  da  Alfandega  de  Paranaguã  e 
restauração  do  prédio  ou  acqulsiçSo  de  outro  para  a 
Alfandegado  Estado  da  Parahyba 

34  Créditos  especiaes 1 .845:933$958 

33  Serviço  da  estatística  commeroial « 


1.797:006$000 
74:559$966 

2.349:4C.O$000 

200:OOQ$000 
40:OOQ$(X)0 

60:000$OOo 

48O:0O0$000 
65O:000$000 

5.700:000$000 
5D:000|000 

100:0001000 

450':OOO$000 
2.000:000|000 


780:00a$000 
270:000$006 


APPLICAÇXO  DA  RENDA  ESPECIAL 

36  Fundo  de  resgate  e  de  garantia  do  papel-moeda •      8.3703400$000 

37  Idem  de  amortização  dos  empréstimos  internos • . 

38  Idem  para  a  Caixa  de  resgate  das  apólices  das  es- 

tradas de  ferro  encampadas 

39  Idem  paradas  obras  de  melhoramentos  dos  portos 


!••■■••• 


160:000$000 
3.000:000$000 


2.150:000$000 
5.200:000$000 

1.653:OOO$O00 
3.030:000$000 


40.351 :647$333  87.901 :074$871 
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Art.  2*.  E' o  Governo  autorizado  : 

l.<»AabrJr,  no  exercício  de  1904,  créditos  snpplementares,  atô  o  maúmo  de 
8.000:000$,  ás  verbas  indicadas  na  tabeliã  que  acompanha  a  presente  lei.  A*s  verbas^ 
Soccorros  publicos~e— Exercícios  findos— poderá  o  Governo  abrir  créditos  supplementares 
em  qualquer  mez  do  exercício,  comtanto  que  sua  totalidade,  computada  com  as  dos  demais 
créditos  abertos,  não  exceda  o  máximo  fixado,  respeitada,  quanto  á  verba-«*Exercioios 
findos,  a  disposição  da  lei  n.  3.230,  de  3  do  setembro  do  1884,  art.  11.  No  máximo  fixado 
por  este  artigo  não  se  compreliendem  os  créditos  abertos  aos  ns.  5,  6,  7  c  8  do  Orçamento 
do  Ministério  do  Interior. 

ã.«  A  liquidar  os  débitos  dos  bancos,  provonioatcs  do  auxílios  á  lavoura. 

3.*  A  conceder  o  premio  do  50$  por  tonelada  aos  navios  que  forem  construídos  na 
RepuWeaecuja  arqueação  seja  superior  a  100  toneladas,  podendo  abrir  os  créditos  que 
forem  necessários. 

4.0  A  abrir  credito  para  ultimar  as  despezas  com  o  serviço  da  uniformizado  dos 
typos  das  apólices. 

5.0  A  vender,  mediante  concurrencia  publica,  as  machinas  imprestáveis,  assim  como 
o  ferro  velho  existente  na  Imprensa  Nacional,  Diário  Offlcial  e  Casa  da  Moeda. 

6.«  A  adquirir  por  accordo  com  os  proprietários  respectivos,  ou  mediante   processo 
de  desapropriação,  os  prédios  e  terrenos   contíguos  á  Casa  da  Moeda   e  que  são   neces 
sarios  a  este  estabelecimento,  abrindo  para  isso  o  preciso  credito. 

T.*"  A  permittir  que,  na  vigência  desta  lei,  o  conselho  fiscal  da  Caixa  Económica  de 
Porto  Alegre  despenda  ató  a  quantia  de  150:000$  para  acquisição  do  terreno  e  construcção 
de  nm  edificlo  adequado  ao  funccionamento  da  mesma  caixa,  correndo  essa  despeza  pof 
conta  dofl  recursos  próprios  desse  estabeiecimento. 

8.^  A  despender  até  a  quantia  de  50:000$  com  a  reconatrucçSo  do  prédio  em  qae 
íunccionam  a  Caixa  Económica  e  Delegacia  Fiscal  do  Estado  de  Sergipe. 

9.**  A  despenier  até  a  quantia  de  30:000$  com  a  acquisição  e  adaptação  de  um  prédio 
para  a  D6lega(úa  Fiscal  da  Victoria,  Estado  do  Espirito  Santo. 

10.  Logo  que  seja  installada  a  Mesa  de  Rendas  de  Óbidos,  no  Estado  do  Pará,  dar«lhe 
as  mesaiafl  attribuições  das  Mesas  de  Rendas  de  1*^  classe. 

11.  A  organizar  o  serviço  de  estatística  do  café,  reunindo-o  ao  da  estatística  com- 
mercial. 

12.  A  despender  ató  a  quantia  de  20:000$  com  o  augmento  do  prédio  onde  Ainc* 
clonam  aelualmente  a  Delegacia  Fiscal  e  a  Administração  dos  Correios  de  Maceió. 

13.  A  despender  até  a  importância  deSO:UOO$  com  os  reparos  do  ediflcio  em  qno  fíinc« 
eiona  a  Delegacia  Fiscal  de  Matto  Grosso. 

14.  A  entrar  em  accordo  com  os  governos  dos  Estados  e  dos  municiplos,  afim  de  lhes 
transferir,  iadependento  de  haista  publica,  os  próprios  nacionaes  que  eiles  pretenderem 
adquirir. 

15.  A  restituir  ás  Camarás  Municipaes  de  Bomjardim,  Rio  do  Janeiro,  Iguape,  S.  Paulo' 
e  á  Prefeitura  de  Bello  Horizonte,  Minas,  Geraes,  a  importância  dos  impostos  e  direitos 
aduaneiros  pagos  respectivamente  em  1896, 1900  e  1902,  pela  importação  de  material  para 
serviço  de  abastecimento  de  agua  e  desenvolvimento  de  força  eléctrica,  dispensadas  as 
formalidades  exigi  .as  nos  arts,  8<*  e  6*  do  decreto  n.  947  A,  de  4  de  novembro  de  1890, 
abrlndo-se  para  isso  os  necessários  cre  itos. 

16.  A  liquidar  suas  contas  com  os  Estados,  pagando-lhes  o  que  verificar  lhes  ser 
devido,  abrindo  para  isso  os  necessários  créditos. 

17.  A  entregar  a  titulo  gratuito,  a  quem  de  direito,  o  terreno  necessário  para  o 
alargamento  do  cemitério  de  Santa  Cruz,  terreno  esse  jà  indicado  na  planta  cadastral  levan- 
tada por  ordem  do  Ministério  da  Fazenda  e  constante  dos  lotes  71  a  74  da  rua  Sete  da 
Setembro  e  1 ,  â  A  e  3  da  rua  da  Verdade,  naquelle  curato. 

18.  A  conceder  aos  foreiros  da  área  de  foro  na  Fazenda  de  Santa  Cruz  e  de  que  trata  o 
art.  20  do  decreto  n.  613,  de  23  de  outubro  de  1891,  si  o  requererem,  a  revisão  dos  foros 
mediante  o  pagamento  prévio  de  20  annos  do  foro  a  que  estiverem  obrigados  e  mais  a  Jóia 
de  2  1/2  o/,. 

Paragrapho  único.  Para  os  foreiros  de  terrenos  occupados  por  lavoura,  a  rescisão  será 
na  razão  de  1$  por  alqueire  de  48"'S400  e  mais  a  jóia  de  2  1/2  Vo,  precedendo  a  medição, 
que  será  íeita  por  engenheiro  nomeado  pelo  Governo,  e  paga  pelos  interessados,  na  razão  de 
1(^  por  alqueire  (48.400'»')  ató  16,  o  5$  de  cada  um  que  exceder  de  16. 

19.  A  conceder  aos  fieis  da  Caixa  de  Amortização  a  gratificação  annual  de  500$,  dedu- 
zida da  sub-conslgnação  destinada  ao  pagamento  com  a  assignatura  de  netas,  si  a  mesma 
sub-mbrica  comportar  também  esta  despeza, 
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20.  A  mandar  proceder  no  Estado  da  Bahia,  à  discriminação  e  demarcação  doi  terrenos 
de  marinhas,  que  contenham  areias  monaziticas,  abrindo  o  credito  preciso  para  attender  ás 
dospezas  com  o  pessoai  e  o  material  necessário  para  ebse  serviço. 

21.  A  auxiliar  com  a  quantia  de  20:000$,  deduzidos  da  Terba  —  Estatística  Gommsr- 
cial  — ,  o  Centro  Commercial  de  Café,  para  o  fim  do  organisar  o  serviço  da  estatística  desta 
mercadoria. 

Art.  S."*  Continuam  em  vigor: 

a)  as  disposições  constantes  do  art.  20,  n.  25,  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900, 
em  relação  ás  estradas  de  ferro  que  gozam  de  garantias  de  Juros  e  não  foram  ainda  encam- 
padas, e  art.  2"  n.  XIII  da  de  n.  953,  de  20  de  dezembro  de  1903,  na  parte  referente  à  Es- 
trada de  Ferro  União  Sorocabana  e  Ituana ; 

h)  a  autorização  conferida  ao  Governo  pelo  art.  86  n.  V,  letras  a,  6  e  c,  da  lei  n.  957. 
de  30  de  dezembro  de  1902,  relativa  ao  debito  da  Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro; 

c)  a  disposição  do  art.  27  e  sou  paragrapho  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901, 
relativa  á  Imprensa  Nacional,  na  parte  não  modiíieada  por  esta  lei; 

d)  as  disposições  dos  arts.  32  e  33  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902 ; 

e)  o  disposto  no  art.  29  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902 ; 

f)  a  disposição  do  n.  20  do  art.  20  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900 ; 

Art  4.''  A  importância  das  verbas  votadas  nas  leis  de  Orçamento,  para  os  trabalbos 
graphicos  e  accessorios  das  repartições  e  estabelecimentos  federaes,  da  Capital  da  Repu- 
blica, não  sahirã  do  Thesouro. 

A*  proporção  que  esses  trabalhos  forem  sendo  executados  pela  Imprensa  Nacional,  na 
íórma  da  legislação  em  vigor,  e  à  vista  da  requisição  da  repartição  respectiva  e  da  conta 
da  Imprensa,  a  esta  será  creditada  a  importância  dos  serviços  feitos,  ató  o  mazimo  das 
verbas  votadas  para  cada  repartição  ou  estabelecimento. 

Art.  5.<»  De  todos  os  trabalhos  executados  na  Imprensa  Nacional,  da  data  desta  lei  em 
diante,  offleialmente  ou  a  titulo  gratuito,  serão  distribuídos  exemplares  aos  membros  do 
Congresso  Nacional,  aos  presidentes  e  governadores  dos  Estados,  ãs  biblioihecas  pabu^ 
cas  da  Capital  Federal  e  das  capitães  dos  Estados,  das  camarás  munioipaea  e  as  dat 
ftumldades  e  escolas  de  ensino  superior. 

Art.  (j.^  As  despezas  com  funeraes  dos  funccionarios  públicos,  e  com  o  pagamento  de 
ajudas  de  custo  ficam  sujeitas  ao  registro  a  poj:(ertori  do  Tribunal  de  Contas,  nos  termos 
do  art.  164  do  regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n.  2409,  de  23  de  desemoro 
de  1896. 

Art.  7.<>  Pica  sob  a  Jurisdicção  da  Delegacia  Fiscal  no  Estado  de  Sergipe  a  Mesa  de 
Rendas  de  Yilla  Nova,  no  mesmo  fistado. 

Art.  8.*»  A  escala  de  que  trata  o  regulamento  de  22  de  fevereiro  de  1868  fica  substi- 
tuída pela  seguinte : 

1.200  para  os  terrenos  até  200  metros. 
1.500  para  os  terrenos  de  mais  de  200  até  500  metros. 
1 .  100  para  os  terrenos  de  500  até  1 .000  metros. 
1.200  para  a  escala  dos  detalhes,  porás  o  cortes. 
1.100  para  os  terrenos  de  1.000  metros  em  deante. 

Art.  9.*  Ficam  approvados  os.creditos  na  somma  de  86:328$,  ouro,  e9.100;794$878, 
papel,  costantes  da  tabeliã  A. 

Art.  10.  No  exercício  da  presente  proposta,  poderá  o  Governo  abrir  créditos  sufple- 
mentares  para  as  verbas  incluídas  na  tabeliã  B. 

Art.  11.  Picam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commiss5es,  O  de  dezembro  de  \903.— Domingos  Guimarães, --Ferreira 
Braga, 
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TABELLA— A. 

l>ii  D.  S89,  k  9  de  setembro  k  ISSO,  art.  V^it «.  iM  k  25  de  agosto  ít  Wi,  arí.  29 
MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES 

Deeretú  n.  4.365— ^e  Í7  de  março  de  i902: 

Abre  o  credito  especial  pai*a  pagamento  dos  juizes  do  direito  nomeados  pelo 

Governo  Federai  antes  da  organização  judiciaria  dos  Estiidoá 400:000$'K) 

Decreto  n.  4,403--de  iO  de  maio  de  Í902: 

Abre  o  credito  supplomentar  á  verba  cSoccorros  Públicos» 200:000$000 

Decreto  ».  4.428— de  i2  de  junho  de  1902 1 

Abi*e  o  credito  para  as  despozas  com  a  impressão  da  obra  «Sortum  Pai- 

marum>.. 200:000$000 

Decreto  n.  4.450  -^  de  3  de  Julho  de  Í902: 

Abro  o  credito  supplementar  ás  verbas  «  Subsidies  dos  Senadores  e  Sub- 
sídios dos  Deputados  » 1 .  38 1 :  875|000 

Decreto  n.  4.451  ^  de  3  ds  Julho  de  Í902  : 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  «  Secretaria  da  Camará  dos  Depu- 
tados» 6  «Secretaria do  Senado».. 119:53a$333 

Decreto  n.  4.508  ~  de  2Í  de  agosto  de  i902  : 

Abre  o  credito  especial  para  a  instaliacão  de  luz  eléctrica  nas  casas  de 

Deten(^  e  Correcção 148:736$000 

Decreto  n.  4.562  —-  de  23  de  setetnòro  de  Í902 : 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  «  Subsídios  dos  Senadores  »  e  «  Sub- 
sídios dos  Deputados» 6i8:750$000 

Decreto  n.  4.563  -^  de  23  de  setembro  de  Í902  : 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  «Secretaria  do   Senado»  e  «Secre- 
taria da  Gamarados  Deputa  tos» 82:700$000 

Decreto  n.  4 .60i -^  de  Í5  de  outubro  de  1902  : 

Al)re  o  credito  supplementar  ás  verbas  «Subsídios  do3  Senadores»  e  «Subsí- 
dios dos  Deputados» • .  618:750$000 

Decreto  n.  4.602  —  de  15  de  outubro  de  1902 : 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  «Secretaria  do   Senado»  e  «Secre- 
taria da  Gamara  dos  Deputados» , 83:700$OOo 

Dea^eto  n.  4.638  —  de  4  de  novembro  de  1902  : 

Abro  o  credito  supplementar  á  verba  «Soccorros  Públicos» 377:300$000 

Decreto  n.  4,671  — de  13  de  novembro  de  1902  : 

Abre  o  crclito  supplementar  ás  verbas    «Secretaria  do    Senado»   e 

€  Secretaria  àx  Gamara  dos  Deputados» 83:200$000 

Decreto  n.  4.672  — de  13  de  novembro    de   1902  : 

Abre  o  credito  supplementar  ás   verbas  «  Subsídios  dos  Senadores  »  e 

«  Subsidies  dos  Deputados  » 618: 750$000 

Decreto  n.  4.699  —  de  15  de  dezembro  de  1902  : 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  «  Subsídios  dos  Senadora^  »  e 

«  Subsidies  dos  Deputados  » ; . .  •         618:750$000 
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Decreto  n. 
o   creiito 


4 .  700  — rfô  í 5  de  dezembro  de  i902 : 
gupplementar  ás  verbas  «Secretaria 


Abre   o  creiito  gupplementar  ás  verbas  « Secretaria  do   Senado »  e 
«  Secretaria  da  Camará  dos  Deputados  » 

Decreto  n,  4 ^7 29 —de  2  de  janeiro  de  i903  : 

Abre  o  credito  supplementar  d  verba  «  Ev^entuaes  »  do  exercicio  de  1902. 

Decreto  n.  4,76i—de  5  de  Janeiro  de  i903  : 

Abro  o  credita  supplementar  á   verba    « Secretaria    do    Senado »   do 
exercício  do  \Wl • • 


MINISTÉRIO  DA  MARINHA 

ISULERGIGIO  nc  10059 

Decreto  n,  4,338  —  de  5  de  fevereiro  de  i902  : 

Abro  o  credito  especial  para  pagamento  doe  vencimentos  do  auxiliar  do 
auditor  de  malinha 

MINISTÉRIO  DA  GUERRA 

EIICERGIGIO  DE  100!9 

Decreto  n,  4,339  —  de  7  de  fevereiro  de  i902i 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  de  diíferenças  de  vencimentos  dos 

auditores  de  guerra.  •  • • 

Decreto  n.  4.372-— de  29   de  março  de  i902\ 

Abre  o  credito  eipecial  para  pagamento  ao  tenente-coronel  José 
Faustino  da  Silva • 

Decreto  n.  4.444  —de  27  de  junho  de  Í902: 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  dos  vencimentos  dos  profes- 
sores dos  institutos  militaras 

Decreto  n.  4.578'— de  3  de  outubro  de  i902: 

Abre  o  credito  erpecial  para  pagamento  ao  tenente-coronel  Alcibíades 
M.Rangel  e  <TkO  major  Marcos  Franco   Rabello • 

Decreto  ».  S.75i  —de  28  de  janeiro  de  i903: 

Abre  o  credito  supplementar  à  verba  10*  do  orçamento  de  1902....» 

Decreto  n,  4.752  —  de  28  de  janeiro  de  i903: 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  de  vantagens  não  recebidas  por 
vários  offlcíaesdo  exercito,  emquanto  responderam  a  conselhos  de 
guerra • • 

Decreto  n.  4.804— de  24  de  março  de  Í903 : 

Abre  o  credito  supvl®™<^n^^i*  ^  verba  «  Transportes  de  tropas»  do  exer- 
cido do  1902. .   


MINISTÉRIO  DA  INDUSTRIA 

1i:x.e:roioio»b  1003 

Decreto  n.  4.321— de  Í3  de  janeiro  de  i902: 

Abro  o  credito  extraordinário  para   abastecimento  de  agua  á  Capital 
Federal. r 


89:200$000 
25:OOO$000 

g:500$QOQ 
5.668;744$333 


5:763$004 


14:OOQ$000 

480(000 

1:190|2I5 

4:8Ô3|317 
101:6ôâ|72o 

28:934|450 

140:173$812 
291:â9a$9U 


O00:000$000 
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Decreto  n,  4.35i-^e  22  de  fevereiro  de  i902: 

Abre  o  credito  extraordinário  para  construo^  do  linhas  tolegraphicas  de 

Cuyabá  a  Corumbá. I00:000$000 

Decreto  n.  4.36Í  ^  de  17  de  março  de  i902: 

Abre  o  credito  extraordinário  para  conclusão  do  um  trecho  da  Estrada  de 

Ferro  de  Porto  Alegre  a  Uruguayana.  • , 553:6I8$151 

Decreto  n.  4.38Í  -^  de  7  de  abril  de  i902  : 

Abre  o  credito  especial  para  construcçao  de  um  trecho  da  Estrada  ie 

i<erro  de  Porto  Alegre  a  Uruguayana • 570:000$000 

Decreto  n.  4,44i  --de  23  de  junho  de  i902  : 

Abre  o  credito  especial  para   construcçao  de   linhas   tolegraphicas  em 

diversos  Estados • 80:00af000 

Decreto  ».  4,540^  de  íí  de  setembro  de  Í902: 

Abre  o  credito  especial  para   construcçao  de  uma  linha  tolegraphica  no 

Pará 50:000$000 

Dêcrsto  n.  4,545--  de  i5  de  setembro  de  i902: 

Abre  o  credito  especial  para  construcçio   de  uma  linha  telegraphica  no 

Oeará 15:000$000 


1.9Ô8:618$151 


MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 
EISLEROIOIO   !>£  190;S2 

Decreto  n.  4.4i5'-de  27  de  maio  de  Í902: 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  de  porcentagens  aos  emprega- 
dos da  Alílandega  do  Rio  de  Janeiro 225:939|7Q4 

Decreto  n.  4.494^de  29  de  funho  de  Í902  : 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  de  porcentagens  aos  empregados 

de  diversas  alfandegas 79: 4 I9|d5ô 

Decreto  n.  4,506-^0  19  de  agosto  de  Í902  : 

Abre  o  credito   extraordinário  para  as  despezas  com  a  acquisição  de 

600.000  apólices  da  divida  publica,  em  ouro 86:328$000 

Decreto  n,  4.Ô28^de  80  de  agosto  de  i902: 

Abre  o  credito  especial  para  as  despezas  com  a  relevação  da  responsabili- 
dade do  thesoureiro  de  papel-moeda  da  Caixa  da  Amortização,  por  um 
daiíUqae dado  por  um  seu  fiel ,.. 312:469$500 

Decreto  n.  4,6i3  —  de  2Í  de  otUubro  de  i902: 

Abre  o  credito  especial  para  a  eonstruc^  da  Alfandega  de   Pam- 

naguá,  Estado  do  Paraná 139:644$'269 

Decreto  n.  4.678  —  de  i3  de  novembro  de  i902  : 

Abre  o  credito  supplementar  á  verba  «Exercícios  findos» .<«.«..*##         317: 989$583 

Decreto  n.  4.679  -^  de  i3  de  novembro  de  i902: 

Abre  o  credito  especial  para   a  impressão  de  três  mil  exemplares  da 
«Carta   desoriptiva»  de  Júlio  César  Pinto  Coelho  e  Albino  Alves 

Filho , ^ -....*  28;000$000 

Decreto  n.  4.726  —  de  3i  de  dezembro  de  Í902i 

Abre  o  credito  supplementar  á  verba  n.  16  do  art.  S3  do  orçamento 

de  190S 128:868$000 
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Decreto  n,  4.77S—de  28  de  fevereiro  de  i903  : 

Abro  o  credito  supplemeniar  á  verba  «Mesas  de  Rondas»  do  exercido 

de  1902 l.O0O:O00$000 

Decreto  n.  4.787— de  7  de  março  de  i903  : 

Abre  o  credito  supplementar  á  verba  cLaboratorio  Nacional   da  Ana- 

lyscs»   do  exe;'cicio  do  1902 6:000$000 

Decreto  n.  4.795^de  Í4  de  março  de  1903  : 

Abro  o  credito  supplementar  á  verba  20»  do  art.  23  do  orçamento  de  1903  27:592$972 

Decreto  n.  4.799  —de   24  de  março  de  Í903  : 

Abro  o  credito  supplementar  á  verba  «Caixa  de  Amortização»  no  exor- 

cicio  de   1902 8j2|O0Ô 

Decreto  n.  4.806^de  26  de  março  de  i903: 

Abre  o  credito  supplementar  á  verba  «Ajudas  de  custo»  do  exercício 

de  1902 5:500$000 

2.258:603$474 

Resumo 

Ouro  Papel 

Ministério  da  Justiça 5.662:744^3 

»           »   Malinha • 5:763i004 

»          »    Guerra 291:293j914 

»           »    Industria 1.968:6I8$151 

»           »    Fazenda 86:328$000  2.172:275$474 

80:328$000    10. 100;694$876 

Sala  das  Commissõds,  29  de  dezembro  de  1903.    —  Domingos  Guimarães.  —  Ferreira 
Braga. 

TABELLA  —  B 

Tcrbu  d«  •rfineab  pan  as  quaci  •  imm  pojera  abrir  erefite  soppleoMHitar  lo  timm  Ji  INi  h 
mri»  cm  a»  leis  ds.  358,  de  9  it  setembre  de  ISSO,  iM,  de  25  de  agosto  de  1873  e  tíi,  it  II  h 
setembro  do  Í896,  art .  8  i  J  e  art.  28  da  lei  n .  490,  de  16  de  deieoibro  de  1887 . 

MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES 

Soccorros  pubhcos. 

Subsídios  aos  Deputados  e  Senadores  —  Pelo  que  for  preciso  durante  as  prorogações. 
Secretarias  do  Senado  e  da  Camará   dos  Deputados  —  Pelo  serviço  stonographioo  6  do 
redacção  c  publicação  dos  debates  durante  as  prorogações. 

MINISTÉRIO  DAS  RELAÇÕES  EXTERIORES 
Extraordinárias  no  exloricr. 

MINISTÉRIO  DA  MARINHA 

Hospitaes—^éíos  modic^mentos  e  utensia* 
Reformados— Pelo  soldo  de  officiaes  e  praças. 

Munições  de  bocca  —  Pelo  sustento  o  dieta   das    guarnições  dos    navios    da   Ar* 
cnada. 
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Munições  navaes—FelOA  casos  fortuitos  do  avaria,  naufrágios,  alijamento  de  objectos  ao 
mar  e  outros  sinistros. 

Bretes^Por  differenças  do  cambio  e  commi3s5es  de  saques,  tratamento  de  praças  em 
portos  estrangeiros  o  em  Estados  onde  não  ha  liospitaes  e  enfermarias  e  para  despezas  de 
enterro. 

Eventuixes^PéííkS  passagens  autorizadas  por  lei,  ajudas  de  custo  e  gratificações  extra- 
ordinárias também  deierminadas  por  lei. 

MINISTÉRIO  DA     GUERRA 

Hoffitaes  e  Enfermarias  —  Pelos  medicamentos  e  utensis  a  praças  de  pret. 

Solao  a  gratificações  —  Pelas  gratificações  de  voluntários  e  engajados  e  prémios  aof 
mesmos  • 

Etapas  —•  Pelas  que  occori-erem  alóm  da  importância  consignada. 

Classes  inactivas  —-  Pelas  etapas  das  praças  invalidas  e  soldo  de  officiaes  e  praças 
reformados. 

Ajudas  de  custo  ^  Pelas  que  80  diboao^peaid^os  offlciaos  que  viajam  em  commissSo  de 
serviço. 

Material  —  Diversas  despezas  pelo  transporte  de  tropas. 

MINISTÉRIO  DA  INDUSTRIA^  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS 

Garantias  de  juros  is  Estradas  de  Ferro y  aos  Engenhos  Centraes  e  Portos -^  Pelo  que 
exceder  ao  decretado. 

MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 

Juros  da  divida  interna  fundada  —•  Pelos  quo  occorrerem  no  caso  do  íúndar-se  parte 
da  divida  fiuctuanto  ou  do  so  fazerem  operações  de  credito. 

Juro  da  divida  inscripta,  etc,-^  Pelos  reclamados  aJém  do  algarismo  orçado. 
i4^p<»efila£Í05— Pelas  aposentadorias   que   forem   concedidas  além  do  credito  votado. 

Pensionistas  —  Pela  pensão,  meio-soldo  do  montepio  e  funeral,  quando  a  consignação 
nao  for  suficiente. 

Caieea  da  Amortização  —  Pelo  feitio  e  assignaturas  de  notas. 

Recebedoria  —  Pelas  porcentai^ens  aos  empregados  o  commissões  aos  cobradores 
quando  as  consignações  não  forem  sufficientes. 

Alfandegas --PeXaA  porcentagens  aos  empregados,  quando  as  consignações  excederem 
ao  credito  votado. 

Mesas  de  Rendas  e  Collectorias  —  Polas  porcentagens  aos  empregados,  quando  não 
bastar  o  credito  votado. 

Commissão  aos  vendedores  particulares  de  estampilhas  —  Quando  a  consignação 
votada  não  chegar  para  occori'er  ás  despezas. 

Ajudas  de  custo  —  Pelas  que  forem  reclamadas  além  da  quantia  orçada. 

Porcentagem  pela  cobrança  execiUiva  das  dividas  da  União  —  Pelo  excesso  da  arreca 
dação. 

Juros  diversos  —  Pelas  importâncias  que  forem  precisas  além  das  consignadas. 

Juros  dos  hUhetes  do  Thesouro —Hem,  idem. 

Cçmmissões  e  corretagens  —  Pelo  que  for  necessário  além  da  somma  concedida. 

Juros  dá^  empréstimos  do  Cofre  dos  Orphãos-^  Pelos  que  forem  reolamados.  si  a  sua 
impor tanoia  exceder  a  do  credito  votado. 

Juros  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas  e  dos  Montes  de  Soccorro^Peloê  que 
forem  devidos  além  do  credito  votado. 

Eoeereicios  ílMos-^PelaA  aposentadorias,  pensões,  ordenados,  soldos  e  outros  venci- 
mentos marcados  em  lei  e  outras  despeza.s,  nos  casos  do  art.  11  da  lei  n.  2.330,  de  3  de 
setembro  de  1884. 

Reposições  e  restituições-^Pelos  pagamentos  reclamados  quando  a  importância  delia 
exceder  a  consigna^. 

Sala  das  Coomiissões,  29  de  dezembro  de  1903.   —  Domingos  Guimarães»  «  Ferreira 

Bvdíja . 
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O  S**-  I^reaidente  —  Estando  adi 
antadaa  hora,  designo  para  amanha  a  se- 
guinte ordem  doáia: 

Nova  discussão  da  seguinte  emenda  sob 
n.  14,  offerecida  pelo  Sr.  Neiva,  ao  projecto 
n.  260  A,  de  1903,  (Receita)  de  accordo  com 
o  ari*  16ã  do  regimento  e  que  âcou  empa- 
tada na  votação  na  sessão  anterior. 

Aon.  29  doart.  !<>— imposto  sobre  ven- 
cimentos—accrescente-se  :  Ficam  excluídos 
deste  imposto  todos  os  que  perceberem  ven- 
cimentos inferiores  a  2:400$.  Os  que  vencem 
mais  de  2:400$  pagarão  2  %  ató  5.000$,  4  V» 
atô  10:000$  e  7  Vo  os  que  excederem  desses 
vencimentos. 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.  206, 
de  1903,  que  orça  a  Receita  Geral  da  Repu- 
blica para  o  exercício  de  1904  (2«  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  286,  deste  anno,  que 
fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  para  o  exercício  de 
1904  (3*  discus^lo) ; 

Votação  do  projecto  n.  252  A,  de  1903, 
com  o  parecer  sobre  as  emendas  offereeidas 
na  3*  discussão  do  substitutivo  ao  projecto 
n.  56»  de  1900,  declarando  que,  salvo  o 
disposto  no  n.  4  e  no  §  3»  do  art.  9«  da  Con- 
stituição Federal,  fi6  é  licito  aos  £stados 
oBtabeleoerem  taxas  ou  tributos  que,  sob 
qualquer  denominação,  incidam  sobre  as 
mercadorias  estrangeiras  ou  nacionaes  do 
producção  de  outros  Estados,  quando  concor- 
rem as  condições  que  estabelece,  o  dando 
outras  providencias  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  304  C,  de  1903,  re- 
dacção para  a  3^  discussão  da  emenda  des- 
tacada na  2^  diseussão  do  projecto  n.  304  B, 
deste  anno,  de  accordo  com  o  Regimeqto  in- 
terno» que  autoriza  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  es- 
pecial de  3 :900$  para  pagar  ao  1^  escriptura- 
rio  da  Alfandega  4o  Maranhão,  Felinto  Eij- 
sio  Nascimento  (3^  discussão) ; 

Votação  do  ^rojeeto  n.  310,  àe  1903  (n.  179, 
de  1902),  designando  os  actos  em  que  os  es- 
creventes jiuraaientados  do  Juízo  Federal  po- 
darão Buwituif  08  respeetivos  escrivães  e 
dando  outras  providencias  (3»  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.204  A,  de  1903,insti-' 
tuindo  prémios  destinados  a  animar  a  crea- 
ção  e  o  desettTolvimenio  de  industrias  nacio- 
naes, eom  parecer  das  Gommissões  de  Fa- 
zenda e  industria  e  de  Orçamento,  e  voto  em 
separado  do  fir.  Juvenal  MUier  (i*  discussão); 

Votação  do  projecto  n  •  232  C,  de  1903,  re- 
lativo As  emendas  do  Senado  ao  projecto 
n.  232  B,  deste  anno,  que  autoriza  o  Presi- 
dente da  Republica  a  conceder  seis  mezes  de 


licença,  com  tolos  os  vencimentos,  ao  Dr, 
Oscar  Vianna,  procurador  seccional  no  Es- 
tado da  Bahia,  cm  proro;,'ação  daqaella  em 
cujo  gozo  se  acha,  para  tratar  de  sua  saúde 
(discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  329,  de  1903,  rela- 
tivo ã  emeuda  do  Senado  ao  projecto 
n .  3*^9  A,  de  1902,  que  autoriza  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário 
de  40:000$  para  occorrer  ãs  despezas  feitas 
com  as  exéquias  pelo  fallecimento  dos  Drs. 
Francisco  Siiviano  de  Aimerda  Brandão  e 
Prudente  José  de  Moras  Barros  (diseassão 
única) ; 

Votação  do  projecto  n.  330,  de  1903.  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Faz3nda  o  credito  de  I:521|72t,  para 
pagamento  ao  amanuense  da  Repartição  Ge* 
ral  de  Estatística,  Manoel  de  Âlbutiuerque 
Portocar.-ero,  da  importância  de  vencimento 
e  custas  do  processo,  que  lhe  oompetem 
(2^  discus^) ; 

Votação  do  projecto  n.  331,  de  1903,auto- 
rizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  extraordioarioda  quantiade 
29:439$45i,  para  pagamento  •  VeranoGomes 
Alonso  de  Almeida  e  Manoel  Alves  da  Silva, 
proveniente  do  principal,  juros  da  mora  e 
custas,  a  que  os  mesmos  teem  direito  (2" 
discussão); 

Votação  do  projecto  n.  332,  do  1903,  auto- 
rizando o  Governo  a  abrnr  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  de  239:223$637,  supple- 
montar  á  verba— Alfandegasse  destinado  ao 
pagamento  das  porcentaj^eas  devidas  a  em- 
pregados das  Alfandegas  (2*  discussío); 

Votação  do  proiecto  n.  333,  de  1903, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  ertraordi' 
nano  de  63:977$067,  ouro,  868: 183$8W,papel, 
para  attendor  ao  pagamento  de  diviaas  de 
exercícios  findos,  constantes  da  rela^  quâ 
o  acompanha  (2*  diseussão); 

Votação  do  projecto  n.  251  G,  de  1903,  au- 
torizando o  Governo  a  modiácar  o  rei^ula- 
mento  do  Instituto  Nacional  de  Musica,  sem 
aujg^mento  de  despeza,  com  par€K;er  iík  Com* 
missão  de  lastrucção  e  Saúde  Publica  (âddi* 
ti  vo  destacado  n.  251  F^  ua  3^  4isoaâdio  do 
projeôto  n.  251,  deste  anno),  em  nova  dis- 
cussão, de  accordo  com  o  Rogitaento  lalerno 
(discus^o  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  310,  de  ISfS,^ 
autoriza  o  Presidente  da  fi^puUifia  %  i^brir 
ao  Ministério  da  Justiça  ei*â9£9ftiaB  latéRtof^ 
o  credito  especial  do  375.:Q9^,  J»ra  M[^ 
mento  da  ponte  construída  ua  prS^  do  7i^ 
mengo,  com  substitutivo  da  GommissSo  de 
Orçamento  (3*  discussão) ; 
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Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto . 
D .  22^,  deste  anno,  que  autoriza  o  Presidente  ^ 
da  Republica  a  conceder  ao  Dr.  Rodolpho  de 
Paula  Lopes,  professor  de  historia  natural 
do  Gymnsusio  Nacional,  oito  mezes  de  licença, 
com  todos  os  vencimentos,  para  se  aperfeiçoar 
na  Europa,  na  matéria  de  sua  cadeira  (dis- 
cussão unioa) ; 

Votação  do  projecto  n.  312  A,  de  1903,  au- 
torizando o  Governo  a  ceder  ao  Instituto  de 
Protec(^o  e  Assistência  á  Infância  do  Rio  de 
Janeiro,  um  dos  próprios  nacionaes  existentes 
nesta  Capital  ou  a  dar  ao  mesmo  instituto, 
mensalmunte,  a  quantia  de  500$  para  alu- 
gue) de  casa  (com  parecer  e  emenda  da  Gom- 
missão  de  Orçamento  (1*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  336  A,  de  1903  (do 
Senado),  autorizando  o  Governo  a  crear  uma 
Mesa  de  Rendas  de  1*  ordem  na  bahia  de 
Tuioya  (2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  337  A,  de  1903  (do 
Senado),  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
bliea  a   indemnizar  a   D.  Josina    Peixoto, 


viuva  do  marechal  Floriano  Peixoto,  da 
importância  de  40:00G$,  despendidos  na  cons- 
trucção  do  sepulchro  do  mesmo  marechal, 
no  cemitério  de  S.  João  -  Baptista  (  2^  dis- 


Votação  do  projecto  n.  160  A,  de  1901  (do 
Senado),  conferindo  privilegio  para  paga- 
mento da  divida  proveniente  de  salários  de 
trabalhador  rural  (3*  discussão) ; 

Discussão  única  dos  pareceres  das  Com- 
missões  de  Orçamento  e  Ias  trucção  e  Saúde 
Publica  sob  n.  38  E,  deste  anno,  sobre  as 
emendas  apresentadas  na  3^  discussão  do 
projecto  n.  38  D,  deste  anno,  que  reorganiza 
os  serviços  de  hygiene  administrativa  da 
União; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.289B,  de  1903,  que  crea  os  legares  de 
contador  e  procurador  fiscal  e  restabelece  as 
juntas  administrativas  da  Fazenda  Federal 
em  cada  uma  das  Delegacias  Fiscaes  da  Re- 
publica. 

Levanta-se  a  sessão  ás  6  horas  da  tarde.   • 


153»  SESSÃO  BIC  10  SE  SBZSlfBBO  DS  1903 

presidência  doe  Srs,  Paula  Guimarães  (Presidente ),   Alencar  Guimarães   ( /«  Secre- 
tario)^ e  Paula  òuimurães  {Presiderte) 


Âo  meio-dia  procede-se  a  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimaiues,  Alen- 
car Guimarães,  Thomaz  Acciuly,  Wander- 
ley  de  Mendonça,  Joaquim  Pires,  Anthero 
Botelho,  Thomaz  Cavalcanti,  João  Lopes, 
Eduardo  Studart,  Gonçalo  Souto,  T  ivares  de 
Lyra,  Eloy  de  Souza,  Fonseca  e  Silva,  Ermi- 
rio  Ck)atinho,  Aflònso  Gosta,  Bricio  Filho, 
Rodrigues  Dorla,  Felisbello  Freire,  Domingos 
Guimarães,  Garcia  Pires,  Satsrro  Dias,  Alves 
Barbosa,  Rodrigues  Lima,  Tolentlno  dos  San- 
tos, Rodrigues  Saldanha,  Bernardo  Horta, 
Herediade  Sá,  Corrêa  Dutra,  Américo  de 
Albuquerque,  Fidelis  Alves,  João  Baptista, 
Galvão  Baptista,  Silva  Castro,  Júlio  Santos, 
Cravello  Calvacanti*  Carlos  Teixeira  Bran- 
dão, Oliveira  de  Figueiredo,  João  Luiz,  Gas- 
tão da  Cunha,  Lamounier  Godofredo,  Hen-' 
rlque  Çalles,  Calogeras^  Olegário  Maciel, 
V^enoesião  Braz,  R  jdolpho  Paixão,  Moreira 
da  Silva,  Domingos  de  Castro,  Francisco 
Romeiro,  Costa  Júnior,  Arnolpho  Azevedo, 
Fernando  Prestes,  Eloy  Chaves,  Francisco 
Malta.  Álvaro  do  Carvalho,  Cândido  Ro- 
drigties,  Joaquim  Teixeira  Brandão,  Costa 
N«tto,  Carlos    Cavalcanti,   Paula   Ramos, 

VoU  VIU 


Eliseu  Guilherme,  Soares  dos  Santos,  Mar- 
çal Escobar,  Germano  Hasslocher,  Cassiano 
do  Nascimento,  Vespasiano  de  Albuquerque, 
Alfredo  Varella,  e  Campos  Cartier. 
Âbre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O   Sr.   A.leiioar    Ouimar&es 

(i«  Secretario)  procede  a  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios  : 

Do  Sr.  1«  Secretario  do  Senado,  do  3  do  cor- 
rente, communicando  que,  tendo  o  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica  mandado  publicar,  pelo 
decroto  n.  112,  de  S7  de  novembro  próximo 
findo,  a  Resolução  do  Congresso  NacionaUque 
proroga  a  actual  sessão  legislativa  até  30  de 
dezembro  corrente,  e  sanccionado  uma  que 
autoriza  a  abertura  do  credito  extraordinário 
de  8:098^120,  para  pagamento  a  Luiz  Bello 
Lisboa,  de  ordenados  que  deixou  do  receber 
como  professor  da  Escola  Militar,  e  outra 
mandando  considerar  válido  para  o  effetto 
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legal  da  promoção,  o  tempo  em  que  o  alfei^es 
Olympio  de  Abreu  Lima  serviu  como  aja- 
dantode  ordens  do  governador  de  S.  Paulo, 
transmlttindo  um  dos  autographos  do  cada 
uma  das  referidas  rosoluções.—  Inteirada  ; 
archivados  os  autographos. 

Do  mesmo  senhor,  de  9  do  corrente,  satis- 
fazendo a  requisição  desta  Camará  no  officio 
de  4  do  corrente,  scientificando  que  os  do- 
cumentos relativos  á  indemnização  a  Ourjão 
&  Távora  foram  devolvidos,  em  23  do  mez 
ultimo,  ao  Ministério  da  Fazenda,de  accordo 
com  o  peiido  constante  da  Mensagem  que  os 
enviou  ao  Coúgrosso  Nacional.—  Inteirada. 

Do  mesmo  senlior,  de  igual  data,  transmit- 
tindo  um  exemplar  de  cada  um  dos  auto- 
graphos das  Resoluções  <o  Congresso  Na- 
cional, devidamente  sanccionada8,uma  auto- 
rizando a  abrir  o  credito  esp^^cial  de 
70:9ie9$140,  para  restituindo  ao  cofre  dos  or- 
phãos  e  outra  abrindo  credito  de  1:410|160, 
para  oocorrer  ao  pagamento  devido  ao 
Dr.  Vicente  Ferrer  de  Baiu*os  Wanderley  e 
Aran^,  em  virtude  de  sentença  juniciarla. 
—Inteirada ;    archivados  os    autograph:>s. 

E*  annunciada  a  continuação  da  díscus!)ão 
dos  roa  nerimentos  do  Sr.  Alfi-edo  Varela  of- 
ferecidos  na  sessão  do  5  do  contento. 

O  Kl».  I^residente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Alfi*edo  Varella. 

O  iSr,  A^irredo  Varela.— Sr.  Pre- 
sidente, antes  de  entrar  no  exame  da  ma- 
téria em  debate,  permitta  V.  Ex.  que  eu 
chame  a  attenção  do  Governo  da  Republica 
para  uma  publicação  que  acabo  do  ler  no 
Jornal  do  Commercio^  em  a  qual  se  diz  que 
se  vae  fazer  um  contracto  para  arrenda- 
mento das  areias  monaziticas  (affirma-se  que 
já  está  prompta  a  minuta  do  contracto),  fa- 
vorecendo um  Sr.  Isralson,  apezar  de  haver 
uma  outra  proposta  classificada  como  se- 
gunda, cujas  vantagens  sobre  a  peferida 
polo  Governo,  extraordinárias..» 

O  Sr.  Elysku  Guilherme— Ha  mais;  estas 
areias  estão  em  litigio  com  o  Estado  do  Es- 
pirito Santo. 

O  Sr.  Calogeras— Não,  senhor,  é  om  zona 
já  demarcada. 

O  Sr.  Alfredo  Varela— V.  Ex,  pôde 
afflrmar? 

O  Sr.  Calogeras— Posso. 

O  Sr.  Alfredo  Varela— Accoiío  a  decla- 
ração. 

Eu  não  commento  o  fò^to,  apenas  chamo 
a  dXienç^  do  Governo  sobre  o  que  diz  este 
tópico  do  Jornal,  n  pondero  á  Camam  que  so 


torna  muito  urgente  votar  um  projecto  qne 
ha  tempos  apresentei,  determinando  a  prévia 
publicação  da  minuta  de  todos  os  coQti*actos 
desta  ordem,  justamente  para  evitar  abusos, 
como  este  de  que  falia  a  nota  de  impronsa  a 
que  me  acabo  de  referir,  e  para  evitar  in- 
justas accusaçoes  ao  Governo. 

O  Sr.  Joaquim  Teixeira  Brandão— No 
mesmo  jornal  vjm  um  outro  artigo  quo  des- 
faz este. 

O  Sr.  Alfredo  Varela— Eu  devia  chamar 
a  attenção  do  Governo  para  o  caso,  também 
porque  tive  denuncia  (não  sei  si  ha  veràadd 
nisto)  de  que  houve  quem  desse  uma  gorgeta 

de  00:000:^0... 

O  Sr.  Joaquim  Tejxbira  Brandão— Ab! 
então  é  bom  liquidar. 

O  Sr.  Alfredo  Varbla— ..•  para  quo  o 
parecer  favorecesse  ao  proponenta  citado. 
{Pausa.) 

Agora,  vou  responder  ao  Sr.  Germano 
Hasâlocher. 

Antes  de  mais  nada,  pevmitta  V.  Ex., 
Sr.  Pi^esidento,  quo  esclareça  bem  um  ponto, 
quo  muito  me  diz  respeito. 

Fazendo  menção  de  uma  declaração  minha 
a  esta  Csa,  de  que  h  ivia  retit*ado  em  tempo, 
antes  do  krah  de  1900,  dinheiro  que  tinha 
em  deposito  no  Banco  da  Republica,  fez  o  Sr. 
Germano  Ha^locher  uma  serie  de  considera- 
ções, que  eu  nio  chego  a  comprehender. 

Estranhou  S.  Ex.  que  eu  retirasse  essa 
quantia,  do  banoo.  Mas,  porque  estranhar? 
Tive  noticias  que  o  Banco  suspendia  os  seus 
pagamentos  e  creio  quo  muito  legitimamen- 
te retirei  o  que  tinha  ahi  em  conta  corrente. 

Commenta  o  Sr.  HasslochOt* :  cde  forma 
que  V.  Ex.  pôde  então  dar  o  seu  voto  contra 
o  Banco  (!)» 

Mas,  o  que  tem  uma  cousa  com  â  outra  ? ! 

<V.  Ex.  (insiste  o  Sr,  Germano)  era  i^epre- 
sentante  da  Nação;  soube,  farejou  o  desastre 
do  Banco,  qual  era  a  sua  obrigação,  pela  dou- 
trina que  prega  ?  Era  vir  á  tribuna  denun- 
ciar immediatamente  o  facto  ao  paiz.» 

Ora,  isto  ó,  como  eu  disse  em  aparte  a 
S.  Ex.,  um  perfeito  disparate,  como  aquellc 
outro  raciocínio  que  o  levou  a  attribuir-me 
a  intenção  de  foril-o  om  noticias  pelo  Cotrcio 
da  Man/lã,  quando  S.  Ez.  ó  quom  deu  logar 
aos  commentarios  do  popularissimo  jornal, 
sahindo  fora  do  tempo  ao  meu  encontro  o 
aggravando  o  desazo  com  o  pedido  á  Mesd 
para  que  o  incidente  não  constasse  da  acta. 

Como  queria  S.  Ex.  que  am  episodio  de 
tal  ordem  escapasse  á  sagacidade  do  re- 
pórter ? 

Enti*o  affora  directamente  uo  ozamo  lia 
resposta  ao  Sr.  Deputado  Germano  Hasãlo* 
chor. 
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Taxou-me  de  contradictopio  S.  Ex.  Contra- 
dictorio  é  o  representante  do  Rio  Grande  do 
Sul,  contradic tório  com  o  leader  e  comsigo 
mesmo. 

Com  o  leader  porque  firmou  doutrina 
diversa  da  deste,  quanto  á  identidado  do  re- 
querimonto  do  orador  o  o  do  Sr.  Barbosa 
Lima  o  quanto  á  possibilidade  de  reclamação 
dos  accionistas  lozados  com  as  operações  do 
banco,  depois  da— gestão  otficial. 

Contradictorio  com&igo  mesmo,  e  que  es- 
candalosas contridicçOes  f. . .  (Pausa,) 

Vou  dar  as  razões  por  que  o  qualifico  de 
contradictorio;  S.  Ex«  não  dou  as  razões 
por  que  me  conceitua  assim. 

Primeira  razAo— Afllrmou  S.Ex.,  em  dis- 
cui*so  proferido  a  14  do  novembro,  que  as 
accusações  das  ruas  não  merecem  reprodu- 
cção  neste  recinto  e,  em  discurso  do  1  de 
agosto  de  1900,  disse  S.  Ez. :  «  Recorda-se  a 
Camará,  porque  me  ouviu,  do  que,  quando 
ou  me  levantei  para  faliar  sobre  a  receita, 
precedi' a  sua  critica  de  considerações  sobre 
politica  geral  assignalando  gue  ia  fazer  ouvir 
neste  recinto  grande  numero  de  queixas  e  mur- 
murações da  massa  popular,  geralmente 
descontente  com  o  que  occorria  no  paiz .  Ci- 
tei então  que  na  opinião  publica  era  corrente 
que  o  Executivo  nos  observava  e  que  nós  está- 
vamos annullados  pelo  Governo»  Citei  ainda 
que  ecoara  dolorosamente  na  alma  nacional 
a  imputação  de  haver  o  Poder  Executivo  in- 
tervindo no  reconhecimento  dos  poderes, 
provocando  isto  as  paixões  populares,  cam- 
mentarios  que  nos  deprimem  perante  a  opi- 
nião nacional,  reflectindo-se  do  modo  desai- 
roso sobre  nós.  » 

Portanto,  murmurações  das  ruas  trazidas 
a  este  recinto. . . 

Mais  ainda.  A  10  de  agosto  do  mesmo  anno, 
diz  S.  £x. :  «E  não  queremos  depois  merecer 
a  critica  impiedosa  do  povo,  que  se  i^ovolta 
cootra  nós,  que  nos  vô  na  ociosidade*,  ga- 
nhando o  subsidio,  que  6  o  seu  suor  ? 

Que  haverá  de  mais  triste  do  que  isto  que 
acabamos  do  ver,  vindo,  por  a.s.sim  dizer,  cm 
«occorro  do  orador  que  estava  a  criticar  os 
erros  da  actualidade  ? ! » 

Como  80  vè,  o  Sr.  Germano  Hasslochor  não 
desprosa  aqui  a  critica  popular. 

Mais  ainda.  S.  Ex.  declara  que  se  faz  o 
ecbo  das  murmurações  lá  do  fora,  neste  re 
cinto,  em  sessão  ainda  de  1  de  agosto. 

«Entretanto,  entrando  no  Congresso  da 
Nação,  sinto-me  forçado,  por  um  dever  de 
honra,  de  sinceridade  republicana,  a  dizer 
com  toda  a  sobranceria  ao  Governo,  não  para 
molestal-o,  mas  para  que  elle  saiba  o  que 
pensa  da  actualidade  politica  muita  gente, 
iornando^me  o  echo  das  opiniões  que  nos  con 
íiemnam  brotando  em  todos  os  cantos  do  paiz. 


forçando-me  a  apanhál-os  para  traseiros  para 
aqui. 

Eu  represento,  pois,  os  desgostos  que  vão 
lavrando  intensamente  no  seio  da  massa 
popular...» 

Esta  attitude  do  Sr.  Deputado  foi  até  ver- 
berada na  occasião  (  como  ora  pratica  V.Ex. 
commigo )  pelo  Sr.  Serzedello,  que  disse  : 
«  o  nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande  declarou 
que  tinha  o  coração  maguado  com  factos 
graves,  que  não  enuncia  da  tribuna...» 

Accusações  vagas,  como  eu  fiz  também. . . 

iii{Continuando aler).,,  para  nio se  tornar 
echo  de  accusações  que  affectariam  ao  Go« 
verno  e  teriam  lá  fora  a  mais  extraordinária 
repercussão.» 

Pois,  senhores  esta  opinião  das  ruas,  que 
S.Ex.  entende  que  não  merece  cjnsideração 
alguma  desta  Casa,  que  não  devo  mei*ecer,foi 
lembrada  por  S.  Ex.  até  para  isso:  para 
que  tivéssemos  uma  opinião  sobre  um  juiz 
federal ! 

Pedindo  a  Casa  a  S.  Ex.  provas  do  que 
estava  dizendo  contra  o  Dr.  Poggi  de  Figuei- 
redo, respondeu  S.  Ex.  o  que  vae  ouvir  a 
Casa. 

€Vozes  —  As   provas  !  Asprovas ! 

«O  Sr.  Germano  Hasslocher—O  nobre  Depu- 
putado  pede  provas.  Não  é  o  logar  de  dal-as 
e  nem  o  meu  propósito  é  discutir  aqui  a 
criminalidade  do  juiz  e  aprecial-a  bem;  mas 
direi  a  S.  Ex.  quo  tactos  desta  ordem. ••» 

Notai  bem  ! 

«...  provam-se  com  circumstancias,  e  so- 
bretudo com  a  consciência  publica.» 

Bastava  este  depoimento,  na  occasião,  para 
que  tivéssemos  uma  opinião  sobro  a  utori- 
dade  moral  de  um  juiz  ! 

Hoje,  quando  cito  a  opinião  vulgar  so- 
bre o  quo  occorro  no  seio  do  Governo  da 
Republica,  tal  lembrança  ó  considerada 
extravagante;  acha  o  digno  roprcsontanto 
do  Rio  Gr.^nde  qu3  não  morcco  consideração 
alguma  desta  Casa  ! 

Segunda  razào— Porque  digo  quo  S.  Ex. 
é  que  é  contradictorio: 

No  mosmo  discurso  do  11  do  novembro, 
coudemnada  a  critica  severa  que  faço  da 
actualidade,  o  no  de  7  de  julho  de  TJOO  diz 
S.  Ex.  o  seguinte: 

«A  restaunição  podo  vir  pela  desmoitiliza- 
ção  da  Pátria  e  pelos  nossos  erros.» 

Taes  os  nossos  desatinos  e  a  miséria  pre- 
sente do  Brazil,  que  S.  Ex.  imagina  muito 
possível  que  tragam  isto  :  a  restauração  do 
regimen  extincto  I . .  • 

No  discurso  do  1  de  agosto  de  1900  ainda 
diz  S.  Ex.  sobre  a  bella  situação  actual  do 
Paiz  : 

«Vè  esta  Casa  o  modo  por  que  agimos  o 
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cm  que  o  Congresso  tem  attribuição  primor- 
dial o  privativa  de  legislar,.  Vê  a  Camará 
transformada  em  referendatarla  passiva  dos 
actos  do  Governo». 

Notae,  Srs.  Deputados,  o  Sr.  Hasslocher, 
como  eu,declara  qiie  vê  a  Camará  transfor- 
mada em  referendaria  passiva  dos  actos  do 
Governo  e  seus  membros  empenhados  ôm 
mostrar  que  ô  incondicional  o  apoio  ag  Ex- 
ecutivo ;  vê  que  vamos  abrindo  mao  das 
nossas  prerogativas,  e  protesta  que  trahi- 
mos  o  nosso  dever  e  abandonamos  as  nossas 
obrigações.:» 

Peço  a  V.Ex., Sr. Presidente,  que  me  obte- 
nha um  pouco  de  silencio.  ( Soam  os  tym- 
panos,) 

O  Sr.  Presidente  —  Attenção  I  Ha  um 
orador  na  tribuna. 

O  Sr.  Alfredo  Varela  --  Sei  que  não  ô 
palavra  autorizada  a  minha,  mas  lembro  á 
maioria  que  falia  por  mim,  neste  momento, 
por  esta  única  voz,  a  opprimida  maioria  dos 
brazileiros.  (Lendo)  : 

cTemos  conmiettido  erros  e  bem  graves. 
No  intuito  de  ílusilitar  meios  ao  Executivo, 
de  realizar  o  seu  programma  de  Governo, 
alargamos  a  sua  esphera  de  acção,  ante- 
cipadamente apoiamos  tudo  quanto  elle 
pede,  não  discutimos  mais  as  vantagens  ou 
desvantagens  de  suas  propostas. . . » 

Vejam  que  severa  denuncia  a  de  S.  Ex., 
afflrmando  que  damos  ao  Executivo  o  que 
elle  deseja  obter,  mas  ainda  não  solicitou  di- 
rectamente da  Casa:  aYitecipadatnente  damoS' 
lhe  iudo  o  que  pede  \ 

Isto  dito  pelo  orador  era  de  produzir  nm 
clamor  geral... 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Como  foi 
quando  eu  disse... 

O  Sr.  Alfredo  Varela  (lendo)  —€,.. 
como  si  outra  conducta,  que  não  fosse  esta, 
importasse  em  uma  desconfiança  acintosa. 
E  a  menor  iniciativa,  o  minimo  protesto,  a 
critica  mais  simples,  tudo  ó  qualificado  de 
opposição  e  provoca  o  alarme  da  incondicio- 
nalidade  I» 

Mais  uma  brilhante  pintura  de  nossas  ca- 
lamidades, desenhadas  depois  aqui  por  meu 
pobre  pincel... 

Vejamos  outra,  tão  interessante  como  esta: 

«£*  o  que  esU  succodondo  em  nosso  paiz 
ou,  polo  menos,  o  povo  pensa  estar  suece- 
dendo.  Elle  não  tem  philosophia,  nem  me- 
thodo  scientifico  que  o  guie  na  sua  critica. 
Observa...» 

Veja-se  como  o  nobre  Sr.  Deputado  pa- 
tenteia neste  tópico  a  ingénua  imparciali- 
dade do  julgamonto  popular,  quo  ora  reputa 
insensato. 


«Observa  que  desde  o  primeiro  dia  em 
que  esta  Camará  se  reuniu  para  sua  con- 
stituição definitiva,  uma  vontade  poderosa 
e  alheia  começou  a  imprimir-lhe  determi- 
nada direcção.» 

Ainda  neste  mesmo  discurso  leio  esta  gra- 
víssima declara^,  em  que  S.  Ex.  ante- 
cipou os  meus  juizes  actuaos. 

«  Existo  ainda,  como  existiu  no  Império, 
uma  instituição  quo  é  exercida  escandalosa- 
mente e  conhecida  sobre  o  nome  de  advo- 
cacia administrativa. 

O  advogado  administrativo  é  uma  indivi- 
dualidade consolidada  na  Republica.» 

Eu  ainda  não  disse  isto  ;  não  cheguei  a 
tanto  ! 

Mais  ainda.  Declara  S.  Ex  — e  os  Srs. 
Deputados  que  recebam  esta  licção,  bem 
merecida,  de  certo,  porque  ã  dada  por  um 
membro  da  maioria ! 

«E*  verdadeiramente  penoso  o  que  se 
observa. 

J&não  digo  que  os  Deputados  prestem 
attenção  ás  discussões,  não  peço  para  mim, 
que  não  pretenao  illuminar  nenhoní  espirito, 
a  audiência  do  Congresso. 

Outros  oradores,  como  o  Sr.  Barbosa 
Lima,não  teem  conseguido  prender  a  Gamara 
no  seu  posto. 

Succede  que  nas  votações  a  massa  mal 
sabe  o  que  vae  votar,  guiando-se  pelos  que 
são  chefes  de  bancada. 

No  emtanto,  quanto  aproveitaria  o  paiz  se 
as  discussões  merecessem  a  attenção. 

Isto  não  é  nada  ainda  deante  da  deserção 
nas  votações,  dando  logar  a  que  se  prolon- 
guem as  sessões  do  Congresso,  oustanao  isto, 
as  prorogações,  sommas  enormes. 

Desde  a  proclamação  da  Republica,  estas 
prorogações  somente  custam  á  Nação  quinze 
mil  contos.» 

Attenda-se  a  isto,  que  a  autorizada  pala- 
vra do  Sr.  representante  do  Rio  Grande, 
pois  6,  no  debate,  portavoz  da  maioria. . . 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Obrigado 
pelo  —  autorixada ;  mas  nada  disto  apromta 
para  o  caso  em  discussão. 

O  Su.  Alfredo  Varela —  V.  Ex.  verá  si 
aproveita  ou  não. 

Qualifícou-me  de  oontradiotorio  na  dii- 
cussão  deste  assumpto;  vou  mostrar  que 
V,  Ex.  é  que  o  tem  sido  nesta  Casa. 

O  Sr.  Germano  Hasslooiíer— Nossas  per- 
sonalidades não  influem  absolutamente  sobre 
a  theso. 

O  Sr.  Alfredo  VARELA-^Perdõe-me  V.  Ei., 
tenha  um  bocadinho  de  longaminidade;  qnem 
falia  ô  um  Deputado  que,  V.  Ex.  sabe,  não 
tom,  em  primeiro  iog^,  hábitos  de  tribonat 
e  que,  em  segundo  log&r,  é  a  nnica  voz  da 
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opposiçSo  nesta  Casa,  tendo  deante  de  si  um 
tribuno  do  valor  de  V.  Ex... 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Pois,nâo!... 
0  Sr.   Alfredo  Varela— ...e,   quando 

V.  Ex.  deixe  o  posto,  ahi  surgirá  o  illustre  e 

temido  leader. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Mas  V.  Ex., 
hontem,  nâomc  deixava  fallar. 

O  Sr.  Alfredo  Varela—E  como  segue 
V.  Ex.  esse  máo  exemplo J  ! 

O  Sa.  Germano  Hasslocher  —  Não  ;  dou 
um  apartesinho  ou  outro,  para  amenizar  a 
esterilidade  do  debate, 

O  Sr.  Alfredo  Varela— Ajudo-meV.  Ex., 
já  hontom  promottou  citar  inoohoronciíis 
minhas... 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Estou  aju- 
dando. 

O  Sr,  Alfredo  Varela  (sorrindo)  —Faça 
essi  boa  obra  de  misericórdia... 

A  pags.  265  do  volume  de  setembro  dos 
Annaes,  diz  S.  Ex.  (Pausa). 

Não  antecipemos;  vamos  adeante. 

Terceira  rasão,  por  que  qualifico  de  con- 
tradictorio  o  Sr.  Germano  Hasslocher. 

Em  aparte  ao  meu  discurso  de  17  do  no- 
vembro, des^fiou-meS.  Ex.  nos  termos  que 
vae  vera  Camai*a. 

£  veja-se  como  se  foge  a  uma  questão  posta 
em  termos  tão  nitidos  ! 

Note  bem  a  Gamara  o  que  diz  o  Sr.  Germano 
Hasslocher :  «Proponho  a  V.  Ex.  que  consul- 
temos qualquer  jurisconsulto  do  nota...»  E 
dá.  os  nomes  :  «Lafayciitõ,  Affonso  Coiso, 
Silva  Costa.  Si  um  diillos,  um  só...»  Um 
5d— notai  bem,  senhores !  «. .  .declarar  qu )  a 
Camará  pôde,  sem  revogar  a  lei  ordinária, 
proceder  a  exam^)  nos  livros  do  Banco  da  Re- 
publica, d  ir-me-hoi  por  convencido». 

Apresentado  o  parecer  de  cinco,  como 
respondeu  a  isto  S.  Ex.  ?—  Fazendo  uma 
serie  de  distincções,  quo  não  vinham  ao 
caso. 

S.  Ex.  disse^me  que  trouxesse  uma  só 
OFiNiAO  de  jurisconsulto,  citaDdo  os  nomes 
dos  Srs.  conselheiros  Silva  Costa,  Affonsj 
Oelso  e  Lafayetto,  como  dos  que  lhe  pare- 
ciam próprios  para  a  consulta. 

Si  ou  não  trouxesse  a  opinião  dos  três  no- 
meados por  S.  Ex.,  é  que  não  tinba  a  honra 
da  cultivar  rolaçôds  com  o  Sr.  conselheiro 
Silva  Costa;  não  podia  pedir-lhe  um  pare- 
cer, mas  pedi  aos  Srs.  conselheiros  Afonso 
Celso,  Lafayette,  Andrade  Figueira,  Figuei- 
redo Júnior  e  Cândido  de  Oliveira. 

Todos  esses  jurisconsultos,  una  você,  sus- 
tentara  que  pôde  a  Camará  determinar  o 


inquérito, 
mente. 


todos    respondem   affirmativa- 


0  Sr.  Germano  Hasslocher— Não  apoiado. 

V.  Ex.   quer  que   eu  repita  o  que  diz  o 

Sr,  Figueiredo  Junio  r  no  parecer  quo  deu? 

O  Sr.  Alfredo  Varela  —  Eu  o  trarei  de 
novo  aqui. 

0'nobre  Deputado  fez  uma  serio  de  dis- 
tincções; mas  para  que  as  distincções  des- 
cabidas, para  que  sahir  do  terreno  que  o 
nobre  representante  nitidamente  poz  o  de- 
bate ? 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Não  fiz  dis- 
tincções; demonstrei  que  ha  distincções. 

O  Sr.  Alfredo  Varela— Vejamos  o  dis- 
curso do  V.  Ex.;  vejamos  como  V.  Ex. 
respondeu  a  esta  pergunta. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher—  Vejamos; 
acho  bom  ropruduzil-o,  mesmo  porque  aind-i 
não  li  o  meu  discurso. 

O  Sr.  Alfredo  Varela  — «Vou  agora 
estular  a  questão  sobre  o  duplo  aspecto 
por  que  se  impõe  o  estudo  do  mesmo  banco. 

O  banco,  Sr.  Presidente,  é  um  estabeleci- 
mento de  ci*edito  que. . .» 

Ora,  isto  é  divagar,  para  fuprir  á  questão, 

V.  Ex.  propoz  que  eu  trouxesse  o  parcer 
do  UM  só  jurisconsulto  e  eu  trouxe  não  o  de 
um,  mas  de  cinco.  Em  vez  de  conformar-se, 
q\iú  promettera,  V.  Ex.  qualifica  de  par- 
ciaes  os  pareceres. 

Neste  ponto  ha  do  permittir-me  que  qui- 
liflque  do  escandaloso  o  modo  de  dl:ícutir  do 
nobre  Deputado. 

O  Sr.  Presidente— Poço  ao  nobre  Depu- 
tado que  não  empregue  palavras  que  possam 
suscoptibilizara  seus  colle^^as. 

O  Sr.  Alfredo  Varela  —  Tenho  certeza 
do  quo  o  Sr.  Deputado  Germano  Hasslocher 
ha'io  relevar,  quo  não  considerará  offonsivo 
o  termo  por  mim  empregado,  desde  que  mos- 
tre havel-o  eu  empregado  com  justiça. 

S.  Ex.  tem  o  costume  de  attribuir  a  €pai- 
xõe.>  todos  os  jiiizos  que  não  se  conformam 
com  o  seu. 

Vou  provar.  Todos  os  juizos  que  não  se 
conformam  com  os  de  S.  Ex.  são  juizos 
oriundos  de  «paixões»  para  o  Sr.  represen- 
tante do  Rio  Grande. 

Discutiu  lo  aqui  a  pessoa  de  um  juiz  do 
nosso  Estado,  S.  Ex.  attribuiu  os  juízos 
des^e  magistrado  a  paixões  : 

«  Não  pedimos  consentir  quo  o  Governo 
liquido,  sej.k  do  que  íórma  for,  as  sentenças 
proferidas  nessas  causas, porque,  ouso  dizel-o 
aqui,  elhs  são  o  producto  do  conluio  inde- 
coroso entra  os  pretendentes  a  indemni- 
zações o  a  Justiça  Fodnrnl,  por  seu  ropresen- 
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tante  no  Rio  Grande.»  (Discnrso  de  11  de 
janhode  IdOO.) 

Mas  isto  ainda  não  6  nada. 

Tnve  a  infelicidade  de  divergir  o  illustre 
Sr.  Riiy  Barbosa  do  honrado  i^epresen- 
lantc  do  Rio  Orando,  do  Sul  !  Pois  as  opi- 
n\òp%  a  altitude,  a  condiicta  do  Sr.  Ruy 
Dai  liOf^a  só  podiam  ter  osta  ori^^m  —  as  suas 
cpaixões». 

Uízaqui  o  Sr.  Oarmani)  Ilasslocbor  em 
discurso  pronunciado  a  14  de  seUímbro 
do  1900  : 

«O  chefe  dessa  agitação  nativista...» 

Refore-se  a  dos  homens  sagazes  contra  a 
nomeação  do  famigerado  Petersen. 

«...  foi  o  Sr.  Ruy  Barbosa.  Mas  o  mais 
audacioso  talento  de  nossa  Pátria,  o  mais 
fulgurante  dos  nossos  oradores,  não  empre- 
hendea  essa  campanha  por  um  sentimento 
elevado  ou  sincei*o  e  sim  tocado  pelas  paixões 
que  o  atormentam,  a  ponto  de  ser  instru- 
mento mais  forte  com  que  jogam  os  que 
pretendem  loucamente  derrubar  a  Repu- 
blica.» 

Notem  bem,  meus  senhores:  o  Sr.  Ruy 
Barbosa  nâo  emprehendía  a  tal  campanha 
de  que  íállava  o  Sr.  Germano  Hasslocher, 
por  um  motivo  digno  qualquer  ;  as  cpaizões 
que  atormentam  o  Senador  bahiano»  eram  o 
movei  de  proceder  da  forma,  no  dizer  do 
nobre  Deputado  ! 

Mais  adeauto  diz  : 

€Devemos  buscar,  através  de  todos  os  seus 
discursos,  de  todas  as  espectJLculosas  exibi- 
ções de  sua  vaidade,  o  plano  que  o  anima, 
mostrar  o  tartufo  que  alli  está  cahindo,  ro- 
lando...» 

AindAaqui  dá.  aos  desígnios  do  illustre  Se- 
nador bahiano  a  mesma  causa  :  as  suas 
«paixões»  1 

£  mais  ainda  :  no  discurso  de  14  de  no 
vembro,  são  as  «minhas  paixõtfs»  a  origem 
da  lucta  que  abri  contra  a  oligarchia  do  Pa- 
raná ! 

«Paixões»  também  inspiraram  os  illustres 
jurisconsultos,  para  cuja  autoridade  e  compe- 
tência appellou  o  nobre  Sr.  Deputado  ! 

Vê-80,  portanto,  que  S.  £x.  ó  victima  de 
uma  gravo  obsessão:  S.  Ex.  vô  paixões  no 
animo  de  todos  que  não  estão  de  accordo  com 
a  sua  petssoa ! 

Seria  o  caso  do  dizer,  Santo  Deus,  o  bom 
julgador  por  si  julga;  e  autorizam-me  a 
dizel-o  palavras  de  S.  Ex. 

O  Sr.  Germano  acha  que  todos  andam 
sujeitos  ás  suas  paixões,  porque,  como  con- 
fessa, l»oa  purto  de  sua  vida  agiu  sob  a 
inílucucia  delias.  Eu  leio  :  «As  di&sençDos 
que  mo  haviam  afastado  dos  meus  antigos 
camaradas...  dosappareceram,  tanto  mais 
que  o  meu  afastamento   fora  obra  das  mi- 


nhas paixões  e  não  do  meu  entendi- 
mento> . 

Mais  adeanto  S.  Ex.  declara  que  tevp 
molivo.s  com  os  quaes  «as  suas  ^ixões  se 
npagai^am  (discnrso  de  1  de  agosto  1900)». 

Ki-í  porque  S.  Ex.,  como  l)om  julgador, 
vô  iTio  >ónn»iito  p:ux(jn=?  na  obra  de  outrom  : 
Foi  por  muito  tnmpo  escravo  delias. 

Quo  garantias  tomos  do  qno  osúo  isentos 
os  seus  juízos  c  acções  aciuacs  do  tal  in- 
fluencia ? 

Não  nos  soria  licito  perguntara  S.  Ex. 
si  não  foi  moviio  poi*  paixões  que  combateu 
o  accordo  do  Governo  com  o  Banco,  pois  que 
depois  o  approvou  ? 

Não  seria  licito  perguntar  si  foi  moviJo 
por  paixões  que  pintou  a  negras  cores  a  si- 
tuação porque  logo  depois  passou  a  ver  tudo 
cor  de  rosa,  a  ponto  de  jã  em  setembro  do 
1900  declarar  o  que  vou  ler  ? 

«Sr.  Presidente,  vejo  com  satisfação  que  o 
Governo  est^l  na  altura  do  mopiento  e  bam 
comprehende  a  sua  gravidade.  Não  nos 
cabe  discutir  remédio  que  elle  pede.» 

Aqui,  Sr.  Presidente,  outra  contradlcção 
deS.  Ex. 

Em  discurso  quo  antes  citei,  censura  a 
Camará  porque  não  estuda  as  propostas  do 
Executivo  e  aqui  aconselha  a  Gamara  que 
não  estude!  «não  nos  cabe  discutir  o  re- 
médio QUE  ELLE  PEDE.» 

Outra  contradicção  de  S.  Ex.  é  esta  de 
appellar  para  autoridade  de  nomeados  ju- 
ri^iconsultos  e  depois  injuriar  gravemente  os 
juizes  do  sua  escolha  ! 

Pois  um  dia  S.  Ex.  me  propõe  um  juízo 
arbitral  desta  oi-dem  ;  eu  me  sujeito  ao 
veridictum  de  jurisconsultos  qne  me  designa, 
e,  dada  a  sentença  rebella-se  o  meu  con- 
tendor 1 

Nada  menos  que  isto  ! 

O  facto  dispensa  commentarios. . . 

Quanto  ao  dircurso  de  hontem  do  Sr  Depu- 
tado, puro  fogo  de  vista  í. . . 

S.  Ex.  procurou  desviar  a  Gamara  da 
questão  principal,  aquella  quo  fora  por  S.Ex. 
mesmo  proposta,  isto  é,  o  juizo  arbitral,  a 
que  acabei  de  alludir.  Procurou  desviar... 
e  de  que  maneira  ! . .  .Si  me  perraittisse  o 
Sr.  Presidente  da  Gamara,  eu  diria  que  o 
fez  com  verdi^eiramáfô. 

O  Sr.  Germano  H.vsslociier— Si  ou  dis- 
sesse isto  a  V.  Ex.,  dava  dous  pulos  na  ca- 
deira. 

O  Sr.  Alfuedo  Varela—  Recebia  coma 
maior  serenidado,  esto  coino  qualquer  outro 
juizo,  porque,  díisde  que  me  puzoram  eni 
«casa  de  vidro»  eu  mo  acho  bom  dentro  delia 
e  gostosamente  sujeito  tudo  o  que  se  p^ssa 
em  minha  vida  publica  e  particular  ao  livr»» 
exame  de  tçdos,  sem  impor  a  ninguém  o  mo- 
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Dor  limite,  reclamando  apeiKis  o  mesmo  di- 
lelto  para  mim. 

Achoi-me  neãte  momento  em  difficuldade 
para  dar  outra  forma  ao  juízo  que  mereceu 
o  reparo  do  nobre  Deputa<lo  c  que  manifestei 
como  meu  habituai  desassombro,  embora 
arriscando-me  a  ser  a  cada  passo  chamado 
á  ordem  pelo  Sr.  Presidente. 

Fallei  no  modo  por  que  o  Sr.  Dr.  GeroDano 
procurou  com  má  fé  perturuar  o  juizo  da 
Camará;  vou  mostrar  que  o  meu  juizo  não 
foi  injusto. 

O  Sr.  Germano    HASâLociiER  —  No   que 
V.  Ez.  achou  que  houve  má  ie  de  minha 
parto? 

O  Sr.  Alfredo  Varela  —  Vou  mostrar. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Acho  que 
o  qualíAcaiivo  é  um  tanto  arbitrário. 

O  Sr.  Alfredo  Varela  —  Eu  me  snjoito 
ao  julgamooto  de  V.  Ex.  depois  de  ouvir-me. 

V.  Ex.  citou,  como  aproveitando  á  sua 
these,  palavras  que  não  aproveitavam  a  ella 
absolufamente:  as  palavras  de  Guizot. 

Em  que  aproveitam  i 

Lidas,  entretanto,  da  tribuna,  com  corto 
goito  (V.  Ex.  é  geitosissimo  !),  a  C:\mara 
naturalmente  impressionou-se,  visto  serem 
de  autoridade ;  não  f  ivoreciam,  todavia,  á 
bypotbese. 

V.  Ez.  seja  bastante  justo  e  confesse:  diga 
si  d  assim  ou  não. 

«  Uma  proposição  de  inquérito  nâo  pôde 
ser  accoita  sinão  nas  formas  prescriptas  pelo 
Regimento.  Ninguém  contesta  o  direito  de 
inquérito  ;  eu  nâo  o  contesto,  mas  exercol-o 
ó  cousa  grave  ;  eito  direito  da  Gamara  vae 
coilidir  com  o  do  outros  poderes,  do  poder 
administrativo,  do  Poder  Judiciário,  o  a  gra- 
vidade mesmo  da  questão  exige  que  eiia  seja 
rodeada  de  iodas  us  garantias  que  o  Regi- 
mento tem  prescripto  para  as  questu3s  quo 
nascem  neste  recinto. » 

Pergunto:  traduzida  a  citação  cm  leal- 
dade, em  que  aproveita  á  these  ?  Em  nada  ! 

Ora,  o  Sr.  Deputido  Hasslocher  conheço  á 
perfeição  a  lingua  franceza,  aprendeu-a  com 
a  língua  nacional,  ao  lado  de  sua  distinctis- 
f9ima  e  nobre  mãe.  Não  foi,  portanto,  com 
boa  fé  que  fez  a  citação. .  • 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —V.  Ex.  vao 
dar  a  esse  t'^xto  uma  interpretação  qni  já 
adivinho  qual  seja,  mas  esta  6  que  ó  falsa,  6 
que  6  feita  de  má  fé. 

O  Sr.  Alfredo  Varela  —  Mais  aleante 
ousou  dizer  S.  Ex.  (o  por  issj  vejo  com 
quanta  razão  o  Sr.  Dino  Hueno  disso  a 
S.  Ex.:  Ah  !  a  V.  Ex.  não  falta  ousadia  !) 
ousou  dizer:  «O  caso  do  Panamá,  que  lodos 
Dós  coabecemos,  sabç  V.  Ex.  que  dolle  sO 


se  ti*aton  depois  dos  grandes  escândalos  ha- 
vidos no  seio  da  Gamara  dos  Deputados,  etc., 
mas  não  ?iouve  nomeação  de  commissão  de  in-^ 
querito  parlameníar^ , 

Não  houve  commissão  de  inquérito  parla- 
montar !  K*  atrevimento  dizer  isto  em  face 
da  Gamara  ! 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Perdão,  não 
sei  como  está  o  meu  discurso  tomado . 

O  Sr.  Alfredo  Varela—  Eu  ouvi  V.  Ex. 
dizer. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Eu  disse  que 
não  houve  commissão  de  inquérito  parla- 
mentar sinão  para  verificar  a  procedência 
das  denuncias  a  serem  commeltidas  ao  Poder 
Judiciário. 

O  Su.  Alfredo  Varela—  Isso  disso  antes, 
não  nesta  parte  do  discui*so.  Eu  ouvi  per- 
feitamente. 

A  vei*dadeira  historia  do  caso  do  Panamá, 
eilaaqui. 

A  Gamara,  por  uma  resolução  de  2S  de 
novembi*o  de  1892,  determinou:  cUma  com- 
missão de  inquérito  será  nomeada  pela 
Gamara  dos  Deputados,  com  os  mais  amplos 
poderes,  afim  de  lançar  luz  sobre  a  alle- 
gações  levadas  &  tribuna  por  oocasião  dos 
negócios  do  canal  do  Panamá». 

O  Ministro  da  Justiça  deu  esta  definição  da 
Gommissão  de  Inquérito  (notem  bem  os  Srs. 
Deputados  este  ponto,  queéimpurtantisslmo), 
—Gommissão  de  Inquérito,  com  os  mais 
amplos  poderes: 

«A  Gamara,  constituindo  esse  inquérito, 
quiz  constituir  uma  nspacie  de  jury  de 
HONRA  parlamentar;  quiz,  por  todos  os 
meios  e  modos,  reunir  elementos  para  con- 
demnar  aquelles  que  se  tivessem  tornado 
indignos  de  sontarem-se  no  Parlamento  e  quiz 
lambem,  mais  ainda,  permittir  que  se  justi- 
ficassem aqueiies  que  estavam  sob  a  pressão 
de  uma  accusação  vaga  e  col lectiva.» 

D3  modo  que  lá  também  as  acpusações 
eram  vagas,  e  a  Gamara  decidiu-se  pela 
maneira  por  que  acab)  de  ler. . . 

O  Sr.  Germano  Hasslocher- V.  Ex.  publi- 
que o  seu  discurso  amanhã,  como  eu  fiz. 

()  Sr.  Alfredo  Varela— Nâo  sei  sisorá 
possível.  V.  Ex.  uso  do  seu  prestigio  junto  á 
Mesa  para  que  o  meu  discurso  anterior,  e 
quo  ha  trjs  dias  está  na  Typographia  Na- 
cional, soja  publicado. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher—  Eu  nem  ao 
menos  revi  o  meu.  Previna  os  taohygraphos. 

O  Sr.  Alfredo  Varela— Q  Janto  ao  meu, 
ultimo,  tive  de  fazer  larguíssimos  extra -^tos 
do  famoso  relitorio  secreto,,. 
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O  Sr.  Germano  Hasslocher  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Alfredo  Varela— Ao  leader  não  te- 
nho o  qae  responder,  porque  a  resposta  a 
elle  foi  dada  pelo  Sr.  G.  Hasslocher. 

Disse  o  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  que  a 
Gamara  não  devia  votar  o  meu  requerimen- 
to porque  não  era  idêntico  ao  do  Sr.  Bar- 
bosa Lima,  e  diz  o  Sr.  Hassiocher  que  é  idên- 
tico. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Eu  declarei 
discordar  do  Sr.  Cassiano  do  Nascimento. 

O  Sr.  Alfredo  Varela— Sustentou  o  iUus- 
tre  leader  que  a  Gamara  não  tinha  que  se 
assustar  com  a  ameaça  dos  accionistas  que, 
porventura,  propuzessem  a  acção  de  perdas  e 
damnos,  e  o  Sr.  Germano  Hasslocher  acha 
que  sim. 

O  Sr«  Germano  Hasslocher  dá  um  aparte. 

O  Sr.Alfredo  Varela— No  fundo  ô  a  mes- 
ma cousa. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  No  fundo, 
está  claro. 

O  Sr.  Alfredo  Varela— Agora,o  que  noto 
abysmado  é  que  nem  o  illustre  leader,  nem 
o  Sr.  Germano  Hasslocher  se  deram  ao  tra- 
balho de  dizer  a  mais  ligeira  palavra  sobre 
o  segundo  requerimento... 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Não  tive 
tempo. 

O  Sr.  Alfredo  Varela— V.  Ex.  fallou  duas 
horas  e  j>or  duas  vezes  chamei  para  o  caso 
a  attençao  do  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Os  dous  re- 
querimentos não  podem  ser  discutidos  simul- 
taneamonte  :  é  contra  o  Regimento. 

O  Sr.  Alfredo  Varela— Mas  a  Mesa  quiz 
assim. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Alfredo  Varela— Parece-me  inex- 
plicável que  o  leader  da  Casa,  de  certo  modo 
representante  do  Governo  aqui,  não  tenha 
dito  uma  só  palavra  sobre  caso  tão  grave. . , 

O  Sr,  Germano  Hasslocher— Elle  só  dis- 
cutiu um  requerimento. 

O  Sr.  Alfredo  Varela  —  Paliou  lon- 
gamente e  não  teve  as  mesmas  razoes  regi- 
mentaes  que  V.  Ex.  allega. 

O  Sr,  Cassiano  teve  tempo,  fallou  sem  que 
fosse  interrompido  pela  Mesa  e  não  disse 
uma  só  palavra... 

Por  que  não  disse  ?  Por  que  não  podia 
dizer  nada,  porque  eu  trouxe  as  provas  dos 
grandes  desmandos  havidos  no  Banco  da 
Republica ! 

K  vou  fazer  menção  de  outros  agora,  es- 
candalosíssimos I 


E*  preciso  fazer  oom  que  tenha  um  assomo 
de  coragem  o  Congresso  Nacional,  pondo  o 
ferro  a  chiar  em  todas  as  chagas  I 

Eu  citei  aqui  as  poucas  vergonhas  da 
gestão  passada;  vou  citar  novas. 

Ouça  a  Gamara,  ouçam  todos  os  brazilei- 
ros;  trata-se  de  conhecer,  permitta-me  o 
Sr.  Presidente  que  use  do  termo,  trata-se 
de  conhecer  famosas  ladroeiras  ! 

No  balanço  de  30  de  novembro  de  1900  a 
verba  —  Contas  correntes  geraes  —  devedo- 
ras sem  garantia  (peço  ao  Sr,  leader  ÚBsU 
Casa  que  me  dô  attençao  por  alguns  momen- 
tos) era  de  4.712:000$000;  figura  a  mesma 
conta  (tomem  nota  no  numero  !)  no  balanço 
de  30  de  novembro  de  1903,  representando 
a  quantia  de  17.080:000$000  l 

Vejam  os  senhores  que  assombrosa  pro- 
gressão! E  isso  quando  todas  as  outras  ver- 
bas teem  sol&ido  sensível  reducção,  feita  a 
comparação  dos  mesmos  balanços! 

A  oonta—Lettras  descontadas,  baixou  de 
20.699:000$  a738:000$000  ; 

A  conta— Lettras  a  receber,  baixou  de 
4.629:000$  a  202:000$000 ; 

A  conta—Contas  correntes  garantidas,  bai- 
xou de  71 .730:000$  a  51.960: 000$000  ; 

A  conta— Empréstimos  ás  industrias,  b:u- 
xou  de  38.527:000$  a  10.728: 000$000  ; 

A  conta— Títulos,  baixou  de  85.226:000$ 
a75.161:000$000í 

A  conta— Lettras  caucionadas,  baixou  do 
503:000$  a  202:000$000. 

Em  summa,  só  uma  outra  verba  teve  au- 
gmento,  a  de  Títulos  em  liquidação,  que  pas- 
sou do  9.142:000$,  em  novembro  de  1900, 
a  12.559:000$,  em  novembro  de  1903 ;  mas 
isso  mesmo  muito  naturalmente  porque  pas- 
sam a  ser  escripturados  nesta  verba  os  tí- 
tulos, cuja  cobrança  não  tem  logar. 

Vê-so  tambomque  em  todas  as  verbas  o 
Banco  apurou  di  iheiro  pela  respectiva  di- 
minuição, emquanto  que  a  de  contas  corren- 
tes geraes  devedoras  sem  garantia  elevou-se 
extraordinariamente. 

Não  está  bem  claro  que  passaram  para 
esta  conta  todos  os  fornecimentos  de  di- 
nheiro SEM  GARANTIA,  visto  que  na  verba— 
Contas  correntes  garantida»— estão  mencio- 
nados os  devedores  com  garantia,  em  pro- 
cessos judiciaes,  em  accordos,  em  liquida- 
ções, sendo  igualmente  bem  discriminadas 
todas  as  outras  verbas  ? ! 

Note-seque  averba  de  4.712:000|  flgj- 
rava  no  balanço  de  30  de  novembro  de  1900 

sob  o  titulo     CONTAS    CORRENTES  GERAES  DK- 

vedoras  SEM  GARANTIA  e  deixaram  de  »r 
classificadas  sob  este  titulo  sem  garantia, 
desde  que  O  Sr.  Barbosa  Lima  aqui  da  tri- 
buna fez  a  ameaça  de  um  exame  no  Banco. . . 
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Pa0soa-se  a  fazer  uma  esciúpturação,  nos 
balanços,  conveniente  para  esconder  os  ík- 
mosos  casos  que  o  Dr.  Barbosa  Lima  queria 
denunciar  1...  Fez-se  uma  escripturaçao es- 
pecial para  difflcultar  o  exame  que  se  pro- 
jectava ! , . . 

O  que  não  figurará  ahi ! 

Vejam  os  senhores  o  que  se  esconde,  só 
nessa  pequena  referencia ! 

O  Sr.  Prisidente— Chamo  a  attenção  do 
nobre  Deputado  ;  Já  ha  numero  pai*a  se 
votar. 

O  Sr.  Alfredo  Varela— Vou  concluir, 
V.  Ez.  ha  depermittir  que  eu  di<?a  meia 
duzla  de  palavras  mais ;  seja  tolerante  V.  Ex. 

O  QUE    NÃO  FIGURARÁ     AIII,  repito  ! 

Mais  outra  observação,  senhores.  Do  re- 
latório do  Dr.  Custodio  do  Magalhães,  rela- 
tório que  eu  trouxe  aqui,  que  consegui  desco- 
brir, consta  que,  nos  dous  accordos  que  com  o 
Banco  da  Republica  fez  o  Governo,  os  beno* 
ficios  assegurados  peio  Thesouro  ao  Banco 
foram  (não  os  que  eu  disse,  porque  pratiquei 
uma  operação  imperfeita  no  momento,  tendo 
recebido  o  relatório  á  ultima  hora),  foram 
estes: 

Diflèrença    na  conversão 

dos  lastros 149.028:000*000 

Importância  dos  Juros  de 

apólices  ouro 21 .668:000$000 

Abatimento  nas  dividas  ao 

Thesouro 99.E32:000$000 

Total 269.988:000$000 

Accresce  que,  do  compromisso  do  segundo 
accordo,oBanco,quetinhaa  pagar  50.000:00(^, 
só  entrou  com  12.015:000$000  em  ti- 
tules dos  empréstimos  de  79,  83  e  89,  e 
libras  400.518,  ao  cambio  dj  8  dinheiros, 
quando  a  taxa  era  de  14. 

B,  como  diz  muito  bem  o  relatório,  pódese 
calcuJar  que  o  Thesouro  concorreu  com 
quantia  superior  a  280.000:00(]$  para  ate- 
nuar as  difflculdades  de  todo  o  género  com 
que  teve  de  arcar  o  Banco  da  Republica  desde 
a  sua  fundação  ató  2  de  setembro  de  1900, 
tendo  ainda  íéito  novos  supprimentos  de  di- 
nheiro, por  empréstimo,  de  março  a  se- 
tembro de  1900,  quando  o  estado  critico  e 
insoivavel  do  banco  era  mais  que  conhecido 
do  Governo  I  (Pausa, ) 

Agora,  vou  pôr  o  dedo  na  chaga  mosmo, 
vou  fazer  referencias  a  factos  precisos. . . 

Estudando  a  situação  do  Banco,  no  mo- 
mento da  suspensão  de  pagamentos,  encon- 
tra-se  entre  as  contas  a  liquidar : 

A  de  n.  14:  cDebito  124.763:000$,  re- 
cebeu-se  em  dinheiro  3,776:000$,  em  ac- 
ções  e  dôbentures    12,388:000$    (que   n?ú) 

V#l.  VIU 


valiam  pela  cotação  mais  de  8.151:000$)* 
em  acções  do  Banco  3.844:000$,  ("valor  de 
cotação  3.012:000)  e  em  escripturas  e  lettras 
4.511:000$000.  Lançou-se  o  prejuízo  de 
60.000:000$,  sendo  o  das  cotações  5.234:000$, 
e  ficando  um  debito  de  40,076:000$000  !!!€ 

«Mutuário  43...»  O  Banco  para  não  de- 
nunciar as  pessoas  com  quem  tem  transac- 
ções substituo  os  nomos  por  números. 

«Mutuário  43,  garantia  titules,  valor  no- 
minal 2.872:00C^,  debito,  juros  e  capital 
4.454:000$,   valor  provável  1.400:000§OaO.., 

Mutuário  66,  garantia  titules  da  Oeste  de 
Minas  8.700:000$,  debito  2.075:000$,  valor 
—nenhum  ! 

Mutuário  47,  — 12  lettras  da  praça 
7.710:tK)0$,  debito  5.852:000$,  valor-  ne- 
nhum ! 

Mutuário  50,  uma  escriptura  de  prédio 
130:000$,  debito  599:000$,  valor— 44:000$000  I 

Mutuário  58,  uma  escriptura,  em  segundo 
logar,  de  786:000^,  debito  756:000$  valor 
nenhum  !» 

A^ora,  senhores,  a  famosa  Sorocabana : 

Mais  uma  singela  pergunta  á  egrégia  maio- 
ria :  de  onde  sahiram  os  3.000:000$,  que,  se- 
gundo uma  «varia»  do  Jornal  do  Commercio^ 
do  mez  de  janeiro  deste  anno,  foram  entre- 
gues pelo  Banco  da  Republica  ao  commen- 
dador  Casemiro  Costa  ? 

E*  outra  perguntasinha  innocente. .  • 

O  que  sabemos  a  respeito  desta  transacção 
— note  com  vergonha  todo  este  paiz—  o  que 
sabemos  a  respeito  disso  é  que  o  Dr,  Cas- 
tro Maia,   que   era  director   desse   Banco, 

PREFERIU  RETIRAR-SE  A  SANCCIONAR  SEME- 
LHANTE ESCÂNDALO,  a  sancclonav,  digamos  o 
nome,  semelhante  ladroeira  ! 

Susceptibilize-se  com  o  termo  quem  qui- 
zer  ! . . . 

Mas,  senhores,  ao  lado  desta  pergunta,pre- 
ciso  pôr  uma  outra. 

O  Sr. Presidente— A  hora  do  expediente  já 
terminou. 

O  Sr,  Alfredo  Varela— Vou  concluir  já. 
Apenas  mais  uma    perguntasinha  inno- 
cente... 

A  Empreza  de  Melhoramentos  devia  ao 
Banco  da  Republica  vinte  mil  e  tantos  conto.^, 
recebeu  do  Thesouro  21,700:000$,  conforme 
o  relatório  do  Mlnlstio  da  Fazenda;  per- 
gunta-se:  quanto  coube  ao  Banco  e  quanto 
se  deu  do  presente  á  empreza  devedora  ? 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  V,  Ex, 
fará  o  obsequio  de  publicar  tu  io  isto. 

O  Sr.  Alfredo  Varela  —  Ah  !  Larj^a  pu- 
blic idade,  pois  não  !  Si  me  fiiltassom  jornaes, 
eu  iria  dlzel-o  polas  esquinas  todas,  e  o  melo 
de  V.  Rx.  conhecer  tudo  isto  melhor  é  faci- 
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litar-mo  o  inquorifo,  porqnanto  então  prova- 
roi,  c.^m  ladroeiras  mais  ! 

Facilito-mo  V.  Ex.  csso  inquérito  (com 
forca),  porquanto  então  provarei,  como  disse, 
com  lúd.oeiras  mais  I  Ouviu  o  nobre  Jeaderí 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Não 
precisa  gritar,  nem  fazer  semelhante  cs- 
carcóo. 

O  Sii.  Alfredo  Vauela  —  Preciso  para 
que  as  galerias  ouçam,  para  (]^uc  o  povo  ouva, 
p^tra  ((ue  ouça  o  mundo  inteiro  ! 

O  iuqnerito  é  que  V.  Ex.  me  devo  íacilitar 
o  o  que  hei  de  conseguir !  Apciar  do  todo  o 
poder  de  V.  Ez.  o  da  maioria,  bei  de  eonse- 
guil-o,  sinâo  este  anno,  no  próximo ! 

Voi*emos  si  podem  mais  o  leader  e  esta  mo- 
mentânea maioria,  ou  a  força  da  opinião  na- 
cional ! 

Tenlio  dito. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ó  encer- 
rada a  discussão  dos  requerimentos  do  Sr. 
Alfredo  Varela,  ficando  adiada  a  votação. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Enéas  Martins 
Aurélio  Amorim,  Passos  Miranda,  Carlos  de 
Novaes,  índio  do  Brazii,  Josó  Euzebio,  Luiz 
Domingues,  Anizio  de  Abreu,  Bezerril  Fonte- 
nelle,  Francisco  Sã.  Frederico  Borges,  Sérgio 
Saboya,  Pereira  Reis,  Paula  e  Silva,  Tei- 
xeira de  Sá,  Celso  de  Souza,  José  Marcol- 
lino.  Pereira  da  Lyra,  João  Vieira,  Mala- 
quias Gonçalves,  JuIio  de  Mello,  Cornolio  da 
Fonseca,  Estacio  Coimbra,  Angelo  Neto, 
Jovlniano  de  Carvalho,  Oliveira  Valladão, 
Neiva,  Tosta,  Félix  Gaspar,  Angusto  de 
Freitas,  Marcolino  Moura,  José  Monjardim, 
Galdino  Loreto,  Mello  Mattos,  Augusto  de 
Vasconcellos,  Sã  Freire,  Belizario  de  Souza, 
Maurício  do  Abreu,  Francisco  Veiga,  Fran- 
cisco Bernardino,  Adalberto  Ferraz,  Antó- 
nio Zacarias,  Pádua  Rezende,  Galeão  Car- 
valhal, Valeis  de  Castro,  Amaral  Cesir,  Fer- 
reira Braga,  José  Lobo,  Aquino  Ribeiro,  Be- 
noJicto  de  Souza,  Lindolpho  Serra,  Cândido 
de  Abreu,  Juvenal  Miller,  Barbosa  Lima, 
Angelo  Pinheiro,  James  Darcy,  Diogo  For- 
tuna e  llomcm  de  Carvalho. 

Deixam  de  comparecer  cem  ciusa  parti- 
cipada os  Srs.  Sá  Peixoto,  Raymundo  Novy, 
Hosannah  de  Oliveira,  Arthur  Lemos,  Rogé- 
rio da  Miranda,  António  Bastos,  Urbano 
Santos,  Rodrigues  Fernandes,  Guedelha  Mou- 
rão, Christfno  Cruz,  Dias  Vieira,  Raymundo 
Arthur,  João  Gayoso,  Walfredo  Leal,  Trin- 
dade, Moreira  Al?es,  Pedro  Pernambuco. 
Klpidio  Figueiredo,  Epaminondas  Gracindo, 
Raymundo  do  Miranda,  Euzebio  de  Andrade, 
Arroxellas  Galvão,  Leovigildo  Filgueiras, 
Milton,  Eugénio  Tourinho,  Vergne  de  Abreu, 
Pinto  Dantas,    Paranhos  Montenegro,  Beza- 


mat.  Pereira  Lima,  Henrique  Borges,  Pau- 
lino do  Souza,  Viriato  Mascarenhas,  Estevão 
Lobo,  Ribeiro  Junqueira,  Carlos  Peixoto 
Filho,  Bneno  de  Paiva,  Leonel  Filho,  Ber 
nardes  de  Faria,  Carlos  Ottoni,  ^[anoel  Ful- 
gnncio.  Nogueira,  Lindolpho  Caetano,  Eduardo 
Pimentel,  Jesuino  Cardoso,  Azevedo  Marques, 
Rcdolpho  Miranda,  Hermenegildo  de  Mo]'aes 
Filho,  Bernardo  António,  Lamenha  Lins, 
Francisco  Tolentino,  Abdon  Baptista,  Xavier 
do  Vaile  e  Victorino  Monteiro. 

E  sem  causa  os  Sif.  Virgílio  Hrigido, 
Abdon  Milanez,  Esmeialdino  Bandeii'a,  Ar- 
thur Orlando,  Castro  Robello,Bulcâo  Vianna, 
Eduardo  Ramos,  Moreira  Gomes,  Érico  Coe- 
lho. Laurindo  Pitta,  Bernardo  Monteiro, 
José  Bonifácio,  Astolpho  Dutra,  Penido  Filho, 
David  Campista,  Carneiro  de  Rezende,  João 
Luiz  Alves,  Camillo  Soares  Filho,  Sabino 
Barrosj,  Carvalho  Brito,  Bernardo  do  Cam- 
pos, Leite  de  Souza,  Paulino  Carlos,  Rebouças 
de  Carvalho  e  Domingos  Mascarenhas. 

ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciada  a  nova  discussão  da  seguioto 
emenda,  sob  n.  14,  oíferecida  pelo  Sr.  Neiva 
ao  projecto  n.  296  A,  de  1903  (Receita),  de 
accordo  com  o  art.  168  do  Regimento  e  qne 
ficou  empatada  na  votação  da  sessão  an- 
terior: 

Ao  n.  29  do  art.  1®— Imposto  ssbre  venci- 
mentos —  accrescente-se:  Ficam  exclaidos 
deste  imposso  todos  os  qu3  perceberem  ven- 
cimentos inferioi'esa  S:400$000.  Os  que  von- 
cem  ma<s  de  2:400$  pagarão  2  Vo  até  5:000$, 
4  «"/o  até  10:000$  e  7  «;„  os  <!"©  excederem 
desses  vencimentos. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  O  encerrad%  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

O  Hr*.  Presidente  —  Havendo  nu- 
mero legal,  vae  se  pioceder  ãs  votações  das 
matérias  constantes  da  ordem  do  dia  e  das 
que  se  adiam  sobre  a  mesa. 

Em  seguida  é  som  debate  approvada  a  re- 
dacção final  do  projecto  n.  304  E,  de  1903,  que 
fixa  a  despeza  ao  Ministério  da  Fazenda  para 
o  exercício  de  1904,  para  ser  enviado  ao 
Senado. 

E'  aununciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  14,  oíTerecida  pelo  Sr.  Neiva 
ao  projecto  n.  29G  A,  de  1903  (Receita),  de 
.-vccordo  com  o  art.  162  do  Regimento  e  que 
ficou  empatada  na  votação  da  sessão  an- 
terior: 

Aon.  20  do  art.  1<>— Imposto  sobre  venci- 
mentos —  aecrescento-se:  Ficam  excluídos 
deste  imposto  todos  os  que  pereeboi*em  ven- 
cimentos inferiores  a  2:40u$.  Os  que  ven- 
cem* mais  de  2:400$  pagarão  2  »/o  até  5:000$, 


SESSÃO  EM  10  DE  DEZRMURO  DE  1903 


41Í 


4«/o  até   10:000$    e    7  %   os  que  ex?etlepera 
dessos  vejicimeotos. 

O  Hr.  Oa.5siaiano  do  IVasci- 
meiíto  (pela  ordem)  —  Sr.  Presidente, 
antes  da  Camará  emittir  seu  juizo  definitivo 
sobre  a  emcnla  n.  14,  devo  declarar  qim  a 
approvação  desta  emenda  importa  em  um 
da^ifalquc  na  Receita,  de  nao  pequena  cifra, 
talvez  superior  a  1.000:OOO.WO. 

A  Camará  lem  votado  todos  os  orçamentos 
dos  respectivos  ministérios,  augmentando 
cm  nao  pequena  somma  a  dcspeza. 

Assim  ô  que  o  orçamento  do  Ministério  do 
Exterior  passou  comum  augmento  de  sessenta 
o  tantos  contos  ;  o  do  Ministério  da  Marinha, 
1'om  um  augmentode  dous  mile  tantos  cantos, 
de  um  exercicio  para  outro  ;  o  do  Ministério 
da  Justiça,  com  um  augmento  de  dous  mil  e 
taatos  contos;  o  todos  os  outros,ainda  aquelles 
quo  estão  era  elaboração,  nestas  condições. 

Pois  bem  ;  si  a  Camará  augmenta  as  des- 
pezas  dos  differentes  departamentos  do  ser- 
viço publico,  não  deve  reduzir  a  receita,  em 
uma  somma  nao  pequena,  sem  apresentar 
meios  que  compens^^m  esta  reducção. 

Depois,  esta  emenda  pôde  aproveitar,  de 
qualquer  modo,  á  própria  corporação  do  que 
fazemos  parte  ;  póle  dar  logar  a  duvidas. 

E,  para  que  ellas  não  se  possam  dar,  posto 
que  ou  entenda  que  a  emenda  não  se  deve 
applicar  o  subsidio  doa  Srj.  representantes 
da  Nacção,em  todo  caso  é  meu  dever  chamar 
a  attenção  da  Camará  para  esta  reducção  da 
receita,  em  occ^sião  em  que  a  Camará  tom 
votado  diversos  augmentoB  de  despeza. 

Creio  que  esta  simples  ponderação  basta 
para  fazer  sentir  à  Camará  que  não  lhe  ó 
permiUido  approvar  a  emendi^.  Era  o  quo 
tinha  a  dizer.  (  Muito  bem\  muito  hem), 

O  Si'.  Neiva,  (pela  ordem)  —  Antes  de 
tudo  corre-rae  o  dever  de  declarar  ao  illus- 
ti*e  Deputado,  que  de  longa  data  trabalho 
profundamente  por  diminuir  os  ónus  tão 
dolosamente  accrescídos  aos  vencimentos  do 
funccionalismo  civil  e  militar  desta  Repu- 
blica... 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  ■—  Não  devendo 
esquecer-se  também  que  estes  vencimentos 
tccm  sido  augmentados  na  porporção  das 
diíllculdades  da  vida. 

O  Sr.  Neiva—...  salientando  sempro  as 
emendas  que  neste  scntidj  hoi  apresentado, 
não  se  referindo  jamais  ao  subsidio  do  Depu- 
tado, porque  o  meu  intuito  ora  dar  um 
auxilio  aos  pobres  funccionarios  quo  tanto 
delle  carecem,  setn  mo  exonerar  do  imposto 
sobro  o  subsidio. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Jã  rosal- 
Toi  isso, 


O  Sr.  Neiva— Muito  agradecido,  todavia 
devo  esta  explicação  p.trquo,  por  mais  sym- 
patbias  que  se  conquiste,  pôde  um  espirito 
maJovolo  procurar  interpretar  errónea  e  per- 
fidamente a  nossa  opinião. 

Fica  esta  rcsaiva:  e,  embora  cônscio  da 
sorte  que  ha  de  aguardar  esta  emenda  desde 
que  ella  hontem  não  vingou,  emenda  que  o 
anno  passado  foi  approvada  por  92  votos  e 
hontem  empatou  por  58  contra  58. 

O  Sr.  Germano  Hasslociier— Hoje  se  des- 
empata. 

O  Sr.  Neiva  —  Cônscio  da  sua  sorte  e 
quando  pudesse  pôr  em  duvida  o  resultado 
do  desempate,  bistava  ouvir  a  palavra 
alegre,  o  tom  humorístico  do  illustre  coronel 
das  forças  rio-grandenses,  para  não  alentar 
vãs  esperanças,  e  não  retiro  a  minha  emenda 
c  appello  do  desejo  manifestado  pelo  illustre 
leader  para  a  coheroncia  do  Parlamento  e 
para  a  desta  Camará,  que  hontem  teria 
approvado  a  emenda,  si  não  fosse  uma  au- 
sência momentânea,  uma  chegada  retardada, 
emílm,  uma  serie  de  infortúnios  que  levaram 
équelle  malfadado  empate,  cujo  desenlace 
prestes  se  verá. 

E*  excusado  insistir  nas  razões  por  que  todo 
imposto  deve,  sinão  desapparecer,  ao  menos 
ser  modificado,  como  propuz. 

Urge  que  cessem  os  effeitos  da  guerra  do 
Paraguay,  cujos  heróes  Já  hoje  nem  são 
relembrados  ;  e,  bem  assim,  que  cesse  essa 
escravidão  que  a  lei  aurca  terminou  ;  e  Já 
que  não  poiem  cessar  de  tjdo  estes  impostos, 
ao  menos  quo  se  os  diminua  proporofonal  e 
equitativamente,  como  proponho. 

Accresce,  Sr.  Presidente,  que  o  facto  de 
ter  sido  esse  imposto  accrescido  por  occasião 
do  fundingloan.  Já  Saldado,  devia  ser  mo- 
tivo para  nunca  a  elle  se  i'eferirem,  quanto 
mais  para,  depois  das  vantagens  delle,  fôo 
lentamente  colhidas,  virem  combater  uma 
medida  cujo  objectivj  é  alliviar  o  funccio- 
nalismo de  um  imposto  que  lho  foi  accrescido 
por  ess3  mesmo  funding^  que  melhorou 
tantas  situações. 

Espero  que  a  Camará  dará  uma  prova  do 
como  costuma  proceder  nesses  assumptos. 

O  Hi*.  BarbOiía.  ILiliiia  (pela  ar- 
e/em)— Cumpro  o  dever  de  rectificar  um 
equivoco  em  que  iiisidi  hontem. 

Com  a  leitura  mais  demorada  da  emenda 
era  quoâtão,  foi-me  licito  ver  que  a  segunda 

Sarto    da  emenda    pôde  redundar  em  bene- 
cio  da  corporação  de  que  faço  parte. 
Não  posso,  portanto,  tomar  parte  na  vo- 
tação, no  tocante  a  este  reflexo,  a  esta  re- 
percussão que  a  medida  proposta  encerra. 

Por  isso,  reauoiro  a  V.  Ex.  que  consulte 
á  Casa  si  consente  que  a  emenda  seja  vo- 
tada por  partes.  A  primeira  diz:  ficam  qk- 
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(Caídos  deste  imposto  todos  os  que  percebe- 
rem yenoimoBtos  inferiores  a  2:400$000. 

Esta  parte  Tisirelmente  não  pôde  affectar 
nenhum  de  nós  outros»  nem  como  Deputado 
ou  de  qualquer  outra  maneira. 

A  segunda  parte  não  penso  que  entenda 
com  o  subsidio  de  Deputados,  porque  a 
emenda,  a  esse  respeito  assignada  pelo  hon- 
rado Deputado  por  Santa  Catharina,  já  foi 
receitada,  mas  entende  com  funccionarios 
do  quadro,   do  qual  eu  faço  parte,  podendo, 

Sortanto,  colher  qualquer  provento  no  in- 
3ryallo  das  sessões. 

Esta  segunda  parte,  pois,  não  poderei  vo- 
tar, desde  que  incide  com  a  classe  a  que 
pertenço. 

O  Sr.  Presideete— Não  posso  acceitar  o 
requerimento  do  nobre  Deputado,  porque  a 
votação  da  emenda  foi  iniciada  hontem  por 
complQio  (apoiados)  e  deve  ser  hoje  desempa* 
tada  pela  mesma  forma. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Mas  eu  pedi  a 
V.  £x.  que  consultasse  á.  Casa. 

O  Sr.  Presidente— Não  posso  acceder  ao 
pedido  do  nobre  Deputado. 

O  Sr,  Barbosa  Lima— Não  ô  razoável  a 
deliberação  de  V.  Ex.;  o  Regimento  não  se 
oppõe  terminantemente  ao  que  peço.  A  Ca- 
mará pôde  approvar  a  primeira  parte  e  re- 
jeitar a  segunda.  Não  ha  imposição  de  es- 
pécie alguma,  ao  passo  que,  de  outro  modo, 
ella  existe. 

O  Sr.  Presidente— o  art.  168  do  Regi- 
men-o  diz:  «Havendo  empate  nas  vota- 
ções, âoará  a  matéria  adiada  para  se  dis- 
cutir novamente  em  outro  dia,  o  si  houver 
segundo  empate,  ficará  reeitada.  Na  nova 
discussão,  em  virtude  de  emp  Ue,  e^ta  ver- 
sará sobre  todo  o  artigo,  ainda  quo  tenha 
clle  sido  dividido  por  occasião  da  anterior 
votação. 

V.  Ex.  comprehende  que,  tendo  sido  vo- 
tada hontem  a  emenda  em  tadas  as  suas 
partes,  não  pôde  ser  hoje  dividida.  A  Ca- 
mará tem  que  se  manifestar  por  completo 
hoje,  como  o  fez  hontem. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  O  artiaro  do  Regi- 
mento permitte  alguma  cousa  a  nós  outros 
partidários  da  approvação  de  uma  parte. 

Já  me  manifestei  a  V.  Ex.  contra  essa 
disposição  esdrúxula  do  Regimento,  para  se 
reabrir  discussão  de  orçamento  já  encer- 
rado. 

Ora,  si  o  Regimento  permitte  esse  raa- 
ximo-abrir  uma  discussão  ;  como  não  pôde 
permittir  a  minha  proposta,  mais  simples  ? 

Pondero  a  V.  Ex.  que,  si  eu  tivesse  que- 
rido me  prevalecer  da  discussão,  pois  houve 
nova  discussão,    poderia   ter  emendado  o 


artigo  por  forma  tal  que  voltasse  á  Com^ 
missão. 

O  Sr.  Presidente  —  A  emenda  não  podia 
ser  acceita  pela  Mesa. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Mas  o  Regimento 
não  diz  isso. 

O  Sr.  Presidente— Não  posso  modificar  a 
decisão  tomada. 

O  Sr.  Rodolplio  PAixêLo  (pela 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  não  receio  quoso 
queira  attribuir  a  campanha  quo  tenho  feito 
nesta  Casa  contra  este  imposto  a  interesse 
de  minha  parte,  pois  que  não  o  tenho.  Quando 
tenho  apresentado  emendas,  propondo  a  di- 
minuição desse  imposto,  tenho  deixado  do 
comprehender  nellas  o  subsidio  dos  Depu- 
tados. 

Apresentei  emendas  contra  esse  imposto, 
que  não  6  o  imposto  decretado  durante  a 
guerra  do  Paraguay,  como  disse  o  nobre 
Deputado  pela  Bahia,  porque  é  muito  maior; 
apresentei  emenda  porque  ó  imposto  pro- 
gressivo, irracional  e  iojusto,  recahiado 
sobre  uma  única  classe  de  brazileiros,  justa- 
mente sobre  a  classe  dos  pobres  de  gravata' 
quando  devia  recahir  sobre  os  milionários. 
(Apoiados,) 

O  Sr.  Presidente  —  Lembro  ao  nobre 
Deputado  que  precisamos  votar . 

O  Sr.  Rodolpiio  Paixão— Permitta  V.  Ex. 
que  eu  diga  algumas  palavras,  usando  do 
direito  concedido  aos  demais  colle^as. 
(Apoiados.) 

O  imposto  a  que  me  refiro  6  o  único  im- 
posto de  renda  actualmente  cobrado  no 
BraziL  porque  até  o  imposto  sobre  divi- 
dendos a  Camará  extinguiu  na  se  sessão 
de  hontem. 

Depois,  é  injusta  a  referencia  que  se  nos 
faz.  O  Deputado  paga  imposto  sobre  sou 
subsidio  porque  quer  pagar,  pois  si  recKv 
masse  do  Supremo  Tribunal,  este  que  já 
julgou  quo  o  imposto  importava  em  reda- 
cção de  vencimentos,  não  poderia  deixar  de 
dar  sentença  favorável  á  reclamação. 

Portanto,  voto  a  favor  da  emenda  e  afasto 
para  longe  de  mim,  como  o  fez  toda  a  Ca- 
mará, o  punhado  da  lama  que  certa  imprensa 
constantemente  nos  atira. 

Tenho  dito.  (MxHlobem  ;  muito  bem.) 

Em  seguida  6  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
referida  emenda,  por  60  contra  53  votos. 

O  Sjt.  Barbosa,  I^ima  (pela  or- 
rfem)— Peço  a  V.    Ex.,    Sr.    Presidente, 

âue  faça  constar  da  acta  que   me  retirei 
o  recinto  para  nâo  votar,    por   achar-mo 
coagido  pola  forma  por  que  a  votaçáo  se  fez. 
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o  6r.  Rodolplio  Paixão  (pela 
ordem)— Pedi  a  palavra  para  declarar  que 
votei  a  favor  da  emenda. 

O  Hjt.  PAula.  Ramos  {peld  ordem) 
— Pedi  a  palavra  para  declarar  que  votei  a 
favor  da  emenda. 

O  e^jr.  Brlcio  Flllio  (pela  ordem)^ 
Pedi  a  palavra  para  fazer  idêntica  decla- 
ração. 

O  Sr.  Presidente— Peço  aos  nobres 
Deputados  que  mandem  as  suas  declarações 
de  voto  porescripto. 

£*  annunciada  a  continuação  da  vota^ 
do  projecto  n.  296,  de  1903,  que  orça  a  Re- 
ceita Geral  da  Republica  para  o  exercício 
de  1904(2^discuss&o). 

£m  seguida  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
emenda  sob  n.  24. 

São  auccessivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas: 

Sob  n.  25,  do  Sr.  Paula  Ramos: 

<Âo  art.  l"*  (Interior)— Accrescen  te -se: 

Renda  da  Estrada  de  Ferro 

Oeste  de  Minas 2.300:000$000 

Renda  da  Estrada  de  Ferro 

Melhoramentos  no  Brazil.  95 :  000$000 
Renda  da  Estrada  de  Ferro 

Rio  do  Ouro.. 2OO:OOO$0OO> 

Sob  n.  26,  do  Sr.  Paulo  Ramos: 

«Art.  1«,  n.  40— Ridija-se  assim: 

Taxas  sobre  o  íúmo,  de  accordo   com  a 

lei  n.   953,  de  29  de  dezembro  de  1902— 

6.200:000$000.> 

Sob  n«  27,  dos  Srs.  Rodolpho  Paixão  e 
oatrofl: 

<Ao  art.  1»,  n.  43— Diga-se:  Dita  de  20 
réis,  em  vez  de  125  réis,  sobre  o  kilogram 
ma  de  sal  commum  de  qualquer  procedên- 
cia, isentas  dos  emolumentos  devidos  ao  re- 
gistro as  salinas  em  que  a  evapora^  ao  sol 
e  ao  vento  for  o  único  processo  industrial ; 
tudo  na  vigência  desta  lei.» 

£*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  28,  dos  Srs.  Érico  Coelho  e 
outros: 

«A— Será  restituída  a  importância  do  im- 
posto cobrado  sobre  o  sal  de  procedência  es- 
trangeira, aa  proporção  do  que  for  empre- 
gado na  conserva  de  carne  ou  de  peixe  a 
exportar. 

B— Supprima-se  o  imposto  de  cinco  réis 

Sor  kilo  sobre  o  sal  beneficiado ;  ficando  o 
e  consumo  reduzido  a  vinte  réis  por  kilo 
de  sal  beneficiado.  Considera-se  sal  benefi- 
ciado, grosso  ou  fino  o  que  pesar  oitocentas 
gramiaas  ou  menos  por  litro.» 


O  e^r.  Presidente  declara  que  vae 
submetter  a  votos  a  emenda  sob  n.  28,  que 
consta  de  duas  partes. 

O  Sr.  I^^rancisco  8ák  (pela  or^ 
(íewi)— Sr.  Presidente,  perdôe-me  V.  Ex. 
ter  de  interromper  por  um  momento  a  vo* 

tacão. 

A  emenda  de  que  se  trata  tem  importância 
capital  e  não  pôde  deixar  de  ser  approvada 
pela  Camará. 

Ella  tom  por  fim  conciliar  os  interesseft 
das  duas  grandes  industrias,  do  sal  e  do 
xarque. 

Quanto  à  industria  do  sal  ella  não  altera  a 
situação  actual  e  apenas  determina  que 
todo  o  imposto  do  sal  para  o  fabrico  do 
xarque  seja  restituído. 

Quer,  portanto,  que  a  industria  do  sal  não 

f prejudique  a  do  xarque,  nem  esta  áqaella. 
Apoiados.) 

A  emenda,  aliás,  Sr.  Presidente,  baseia-se 
em  reclamação  feita  pelos  industriaes  inter- 
essados no  assumpto. 

Foram  as  associaç5e0  commereiaes  de 
Pernambuco  e  Rio  Grande  do  Sulque  se  di« 
rigiram  á  commissão  encarregada  da  te* 
visão  das  tari£u  nesta  cidade,  pedindo  que 
se  estabelecesse  como  uma  solu^^  auxilia* 
dora,  como  uma  solução  que  harmonizasse 
os  interesses  das  duas  industrias,  a  restitui- 
ção de  todos  os  impostos  sobre  o  sal  que 
fosse  empregado  na  fabricação  do  xarque  e 
na  fabricação  das  conservas  de  carne  e 
peixe. 

Portanto,  Sr.  Presidente,  a  Camará  cum- 
prira um  dever  de  patriotismo  attendendo 
aos  interesses  de  todas  as  industrias,  ap- 
provando  esta  emenda  e  em  consequência 
declarando  prejudicada  a  emenda  seguinte. 
(Muito  bem;  muito  bem,) 

O  íSr.  A.nlzio  de  Abreu  (pela  or- 
dem) —  Sr.  Presidente,  estava  relendo  a 
emenda  e  não  percebi  bem  o  que  deseja  o 
honrado  representante  pelo  Ceará. . . 

O  Sr.  Bricio  Filho— Deseja  que  scya  ap- 
provada. 

O  Sr.  Anizio  de  ABREU—Mas  a  ^paenda 
tem  duas  partes... 

O  Sr.  Francisco  Sl— Exactamente. 

O  Sr.  Anizio  de  ÁBRBU-r-ílntSo  V..íIx.  íie- 
s^a  que  a  Camará,  appj^ove  a, i^rimeira 
parte  da  emenda  que  a  Commissão  rejeita,.. 

O  Sr.  Francisco  Sá— Exactamente, 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu-^.  . .  é  que  acceita 
a  segunda  parto  redigida  como  foi  pela  Cozp« 
Imis^LO. 
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Sr.  Presidente,  o  momento  não  é  oppor- 
tuno  para  discatir  perante  a  Gamara  esse 
complexo  problema  de  sal  que,  como  multo 
bem  disso  o  honrado  Deputado  pelo  Ceará, 
affecta  os  interesses  de  diTorsos  Estados  da 
União. 

S.  Ex.  declarou  que  esta  emenda  visava 
harmonizar  os  interesses  industriais  destes 
diversos  Estados  entre  si. 

De  aceordo ;  declaro  á  Camará  que  a  Com- 
missão,  na  sua  emenda,  teve  de  facto  em 
vista  attender  á  harmonia  dos  interesses 
destes  diversos  Estados  relativ^amente  &  in- 
dustria do  sal ;  mas  não  podia  deixar  de  at- 
tender também  á  harmonia  desses  interesses 
com  08  do  The^ouro,  que  a  Commissão  tloha 
de  salvaguardar,  os  quaes.  a  Com  missão 
tem  o  dever  de  zelar.  (Multo  bem  ;  muito 
bem,) 

Em  seguida  6  posta  a  votos  e  approvada  a 
seguinte  primeira  parte  da  referida  emenda 
sobn.  23  : 

«  A— Será  restituída  a  importância  do  in' 
posto  cobrado  sobre  o  sal  úe  procedência 
estrangeira,  na  proporção  do  que  for  em- 
pregado na  conserva  de  carne  ou  de  peixe  a 
exportar.» 

Em  seguida  é  igualmente  approvado  ^ 
seguinte  substitutivo  da  Commissão  á  segunda 
parte  da  referida  emenda  sob  n.  28  : 

€  Fica  reduzido  a  quinze  réis  por  kilo  o 
imposto  de  consumo  sobre  o  sal  benefiiado, 
grosso  ou  fino,  considerando-se  tal  o  que 
pasar  oitocentas  grammas  ou  monos  por 
litro.» 

E*  considerada  prejudicado  a  segunda  parte 
da  emenda  sob  n.  28. 

E'  annunclada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  29,  dos  Srs.  Soares  dos 
Santos  e  outros  : 

«Onde  convier: 

Art.  Fica  abolido  o  imposto  de  consumo 
sobre  o  sal  nacional  e  estrangeiro,  bem  cumo 
reduzido  a  cinco  réis  o  imposto  de  importa- 
ção sobre  o  kilogramma  do  sal  estrangeiro. 

O  Sr.  OA8ftia.no  dlo  IVaaoi- 
mento  {pela  ordem)  —  Sr.  Presidente, 
acho  justa  a  decisão  do  V.  Ex.;  tendo  a  Ca- 
mará acceitado  a  emenda  u.  28,  que  consa- 
sagra  a  x^estituição  :pso  facto,  devo  íicar  pre- 
judicada a  emenda  n.  29. 

Como,  porém,  a  emenda  n.  28  se  refere  â 
restifcoiçao  do  imposto  do  sal  na  proporão 
em  que  for  empregado  na  conserva  de  carne 
ou  de  peixe  a  exnortar,  e  como  a  expi*e^o 
—a  exportar-^  pode  deixar  duvidiS,  venho 
declarar  Á  Camará,  como  elemento  pat'a  a 
interpretação   da   lei,    que  nós,  os  do  Rio 

rande  do  Sul,   não  Azemos   questão  capi- 


tal agora,  no  momento  da  votação,  da 
approvação  da  emenda  n.  29,  que  atteode 
melhor  aos  interesses  da  industria  da  nossa 
terra,  convenciJos  de  que  a  expressão— 
a  exportar  —  empregada  na  emenda  n.  28 
rcfere-se  ã  sabida  dos  géneros  do  território 
da  nossa  terra  para  qualquer  outro  Estado 
da  Republica. 

Exportar,  aqui,  não  significa  exportar  para 
o  e^itrangeiro,  porque,  neste  caso,  a  emenda 
seria  illusoria,  visco  que  todo  o  xarquo  pro- 
duzido no  Rio  Grande  não  6  exportado  para 
fora  do  paiz  e  sim  para  os  outros  Estados 
da  Republica. 

Faço  essii  declaração  consciente  de  que  a 
Camará  votou  obedecendo  a  tal  pensameato 
{muitos  apoiados),  que  ô  o  pensamento  do 
honrado  Deputado  pelo  Ceará,  isto  é,  o  de 
harmonizar  interesses  de  uma  industria  im- 
portante de  Estado  do  norte  da  Republi&i 
com  interesse  da  industria  do  xarquo  da 
minha  terra. 

Para  que  de  futuro  não  surjam  diver- 
gências quanto  ã  restituição  que  a  lei  manda 
que  se  eíTectue,  faço  esta  declaração  too  so- 
mente no  intuito  de  S3valguardar  os  legi- 
limos  interesses  da  minha  terra.  {Muito  bem ; 
muito  bem,) 

O  Sr.  I? residente— Na  3«^  discussão 
pôde  ser  apresentada  emenda  esclarecendo 
perfeitamente  o  caso. 

O  Sr.  Francisco  Sd—  Pcçj  a  pa- 
lavra pela  ordem. 

O  Hr.  Presidente— Tom  a  palavra 
pela  ordem  o  Sr.  Francisco  Sã. 

Q  ejx».  F^x^a.nciaco  ©n  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  estou  de  perfeito  accoi-do 
com  o  i  Ilustro  leader  :  creio  que  o  pensa- 
mento que  dictou  a  emenda  determinando  a 
restituição  do  imposto  sobre  o  sal  empregado 
no  xarquo  exportado  não  foi  outro  sinâo  o 
que  inspirou  a  representação  da  Associaç-jo 
Coimnerclalde  Pelotas  e  que  es tà  definido 
nestas  palavras  :  «  Xarquo  c  couros  salgadoá 
que  sahirem  do  Estado  produclor  ». 

Nestas  condições,  pôde,  em  3*  discussão  sor 
apresentada  a  emenda  no  sentido  de  esclare- 
cer a  matéria,  o  que  nao  imçeie  que  a 
emonda  immediata  á  votada  seji  julgada 
pi'€(judicada.  (Muito  bem  ;  muito  bem.) 

O  Sr.  Presidente—  E  está  prejudicada, 
de  facto.     * 

E'  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
n.  g9. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
omonda,  sob  n.  30.  do  Sr.  Paula  Ramos  : 
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€  Art.  Is  n.  59— Red^a-so  asâim: 

Taxas  sobre  conservas,  de  accordo  com  a 
lei  Q.  953,  de  29  de  dezembro  de  1902  - 
900:000$000. 

E*  aDnuQCiada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  31,  do  Sr.  Paula  Ramos: 

Art.  1%  n.  60.  Em  vez  de  25:000$  digase: 
30:000^00, 

(Lei  n.  953,  de  29  de  dezembro  do  1902, 
art.  29^  n.XIV,lettrae,  e  clausula  l^lettTAc, 
do  contracto  de  27  do  janeiro  de  1903.) 

O  ^1^*.  ]?a.ula  Rfibinos  —Sr.  Presi- 
dente, do  projecto  do  oi'Cdmento  da  Receita 
consta  que  a  Companhia  de  Loterias  Nacio- 
naes  tem  que  entrar  com  a  quantia  de  25 
contos,  a  titulo  de  i*emanescentes  de  bilhetes 
de  loterias.  Ora,  da  lei  n.  953,  de  ^  do 
dezembro  de  1908,  art.  2s  n.  XIV,  lettra  e, 
e  da  clausula  1*,  lettra  c,  do  contracto  consta 
aue  a  quantia  com  a  qual  a  companhia  tom 
de  entrar  para  os  cofres  publicoe  ó  de  30 
contos. 

Para  rectificar  este  engano  do  projecto  do 
orçamento  foi  que  apresentei  a  emenda:  a 
vordade  ó  que  a  quantia  ê  do  de  30  contos  e 
não  de  25  contos,  como  consta  do  projecto. 
(Muito  bem  ;   muito  bem,) 

Em  seguida  é  approvada  a  referida  emenda 
sobre  n.  31. 

São  successivamento  postas  a  votos  o  re- 
jeitadas ss  mendas  sobro  ns.  32  e  33. 

Posta  a  votos,  6  approvada  a  seguinte 
emenda  sob  n.  34,  do  Sr.  Rodolpho  Paixão: 

«Âo  art.  1%  n.  65,  diga-so: 

Arrendamento  das  estrias— As  diíTerenças 
entre  as  sommas  das  garantias  de  que  esta- 
vam no  goso  e  as  do  jurj  das  apolicoj  emitti- 
das  {Rescision  bons)  para  p  resgate  das 
mesmas.» 

£*  aonunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  35,  do  Sr.  Bricio  Filho: 

«Se)a  mantida  a  disposição  da  lettra  a  do 
n.  Vil  do  art.  2»  da  lei  n.  953,  de  29  do  de- 
zembro de  1902,  relativamente  á  isenção  de 
direitos  do  material  importado  pelos  gover- 
nos dos  Estados  ou  Municipalidades  com  ap- 
plicação  ao  abastecimento  do  agua  e  mate- 
rial metallico  para  instaliação  das  redes  do 
a-gotos  o  bem  a^sim  do  material  metallico 
para  a  iíluminação  eléctrica.» 

O  Ur.  Bi*icio  l<Hlio  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  estou  de  perfeito  accordo 
com  o  substitutivo  apresentado  pela  Com- 
misaão. 

E'  certo  que  a  minha  emenda  reproduz 
âclmonto  a  disposição  da  lettra  a  do  n.  VII 
lio  art.  2»  da  lei  n.  953,  de  29  de  dezembro 
de  1902,  relativamente  à  isen^  de  direitos 
para  o  material  importado  pela9   governos 


dos  E;itados  ou  Municipalíiades  com  appU- 
cxção  ao  abastecimento  de  agua  e  material 
metálico  para  instaliação  de  rcd&s  de  esgoto 
e  biui  assim  do  material  metallico  para  a 
illuminação  eléctrica. 

A  Commissão,  poróm,  quiz  estender  a  mo* 
dida,  não  só  á  lettra  o^  do  n.  VII  do  referi- 
do artigo,  como  ás  outras  lettras. 

Aquillo  que  propõe  a  Commissão  é  mus 
razoarei,  e  mais  equitativo ;  por  isso  me 
conformo  com  o  seu  pareço;  o  voto  do  pre- 
ferencia o  seu  substitutivo. 

E*  a  declaração  que  cu  tinha  a  fazer  sendo 
o  autjr  da  emenda. 

Em  seguida  ó  appi*ovado  o  seguinte  substi- 
tutivo da  Commi^ção  áomcodA  u.  35: 

«Continua  em  vigor  adisposiçço  do  n.  Vil, 
do  art.  2«  da  lei  n.  95'i,  de  '^9  do  dezembro 
de  1902.» 

E'  considerada  prejudicada  a  referi  Ia 
emenda  sob  n.  35. 

£*  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 
emenda  sob  n.  30,  do  Sr.  Calogeras: 

«Ao  art.  9''.  Supprimam-se  as  palavras— 
e  aos  mesmos  annexadas  cópias  dos  ditos  con- 
tractos.» 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da sob  n.  27,  do  Sr.  Paula  Ramos: 

«Art.  8**,  Supprimase  por  conter  dispo- 
sição alheia  ao  Orçamento  da  Receita.» 

O  Sr.  Preâiclente  —A  Commissão 
considera  esie  emenda  prejudicada,  mas  não 
o  está. 

O  Slr.  Pii;Ula  Ramos  {pela  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  pelo  parecer  verifica-so 
que  a  approvação  desta  emenda  se  impõe. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Vejamos. 

O  Sr.  Paula.  Ramos  —  A  Commissão  de 
Orçamento  declara  que  ó  impossível  reali- 
zar-89  a  medida  proposta,  que  está  prejudi- 
cada a  medida  pela  impossibilidade  de  sua 
realização. 

E*  justamente  iiíso  que  poço,  é  a  suppres- 
são  desta  medida,  pela  impossibilidade  do 
realizar-.so. 

O  Sr.  i%.ui»io  do  iVl>L-eu  (pela 
ordem)'^E^  visível  a  deslocação  do  primeiro 
pariodo  do  commentario  da  Commissão  á 
emenda  n.  37: 

«A  Commis^Lo  acceita  a  emenda  preju* 
dicada  em  parte,  não  pelo  motivo  declarado 
{rtfeí^e-so  á  enicuilu  do  ò'j*.  Cal0(/cras)^ 
mas  pela  diíUculdade,  sinão  impossível,  do 
poderem  todos  os  ministérios  cumprir  a 
exigência  Anal  do  artigo  que  se  manda  sup- 
primir,igt.o  é,  esta  parte.» 
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Quero  explicar  à  Camará  dos  Deputados. 

£3ta  parte  refere-se  á  emenda  do  Sr. 
Deputado  Calogeras,  apresent  .da  á  disposi- 
ção de  Orçamento,  que  mandara  que  todos  os 
ministérios  annexassem  aos  seus  i^elatoríos, 
remettidos  ao  Congresso,  cópia  de  todos  os 
contractos  que  houvessem  celebrado  du- 
rante o  exercido. 

Perante  a  Commissão,  porém,  o  honrado 
Deputado  Sr.  Calogeras  fez-nos  justas  pon- 
derações, declaranao-nos  a  quasi  impossibi- 
lidade desta  exigência  se  realizar,  sobretudo 
no  tocante  ao  Ministério  da  Viação. 

Portanto,  a  Conmiissão  declarou  e  decla- 
rou bem  que  acceitava  a  emenda  pelos  con- 
ceitos que  S.  Ex.  externara,  nunca  pelos 
adduzidos  pelo  honrado  representante  do  Es- 
tado de  Santa  Catharina. 

Em  seguida  ô  posta  a  votos  e  approvada  a 
referida  emenda  sob  n.  37. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  38. 

Posta  a  votos,  ô  approvada  a  seguinte 
emenda,  sob  n.  39,  do  Sr.  Paula  Ramos  : 

€Art.  11.  Supprima-se.  Esta  disposição, 
alôm  de  ter  caracter  permanente,  é  rela- 
tiva á  despeza  e  não  &  receita.» 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da, sob  n.  40,  dos  Srs.  Calogeras  o  outros: 

«Ao  art.  14~Substitua-se  pelo  seguinte  : 

O  Governo  nomeará  uma  commissão  que 
efttudurá  o  regimen  actual  das  caixas  eco- 
nómicas, sua  influencia  sobre  o  desenvolvi- 
mento da  fortuna  publica  e  suas  relações 
com  a  Thesouro. 

Findo  este  estudo  e  publicados  os  resul- 
tados colhidos,  será  proposto  pelo  Governo 
ao  Congresso  Nacional,  na  próxima  sessão 
legislativa,  o  plano  de  reorganização  das 
caixas  foderaes.» 

O  í^r .  Oalo^eras  ( pela  ordem  )  — 
A  rejeição  da  emenda  n.  40,  rejeição  pro- 
posta pela  Commissão,  tem,  como  coroUario, 
a  separação,  para  uma  nova  discussão,  do 
artigo  do  piH)jecto  que  se  refere  ás  caixas 
econoiíLicas. 

O  Sr.  Presidente  —  Seria  necessário  que 
a  emenda  fosse  approvada. 

O  Sr.  Calogeras  t~  O  parecer  da  Com- 
missão  diz  o  seguinte  :   , 

«A  Commissão  não  apceita  a.  emenda, 
Pensa^  porém,  e  propõe  que  a  parte  dapro- 

Sosta  da  Receita  que  cogita  do  assumpto 
evo  sèt  destacada  pai^a,  constituindo  pro- 
jecto em  separado,  sersubmettida  á  discussão 
e  ao  voto  do  Congresso.» 

Consulto  a  V.  £x..  si  não  seria  o  caso  de 
'^^er  como  a  Commissão    de    Ornamento 
Doe. 


O  Sr,  Presidente  —  Na  3*  discussão  a 
Commissão  mandará  emenda  a  esse  ponto ; 
agora,  não  é  possível. 

Em  seguida  é  pofita  a  votos  e  rejeitada  a 
referida  emenda,  sob  n.  40, 

£'  igualmente  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
emenda  sob  n.  41. 

£*  annunciada  a  votação  da  ieguinie 
emenda,  sob  n.  42,  do  Sr.  Henrique  Borges: 

«Accrescente-se  ao  art.  15. 

N.  90  (Fructas) : 

Verdes:  uvas,  peras,  pecegos  e  seme- 
lhantes, kilogramma  $300  —  25  «/o* 

Castanhas,  avelãs,  amêndoas,  nozes  e  sô- 
melhantes,  kilogramma  $â00  —  25  •/«. 

Azeitonas  de  qualquer  qualidade,  kilo* 
gramma  $100  —  25  o/o. 

N.  91.  Quaesquer  fructas,  cocos  ou  nozes 
classificadas  ou  não  : 

Em  conserva  de  espirito,  de  calda ;  em 
massa,  geléa  ou  recheiados,  kilo  1$400  — 
60  o/o. 

Em  doces  seccos  ou  lem  calda,  crystalli- 
zados  ou  de  qualquer  modo  preparados,  kilo 
2$400  —  60  o/o>. 

O  8r.  Bricio  Flllxo  (pela  ardem) 
—Sr.  Presidente,  o  parecer  não  é  favo- 
rável. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— o  da  Conmissão 
de  Tarifas  é. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —O  que  se  está  vo- 
tando ô  o  parecer  da  Commissão  de  Orça- 
mento, que  não  ô  nem  favorável,  nem  con- 
trario á  emenda. 

O  Sr.  Barbosoa  I^ima  (pela  or- 
dôm)— Peço  que  a  votação  da  emenda  seja 
feita  por  partes  :  da  que  está  sob  o  n.  90  e 
da  que  está  sob  n.  91. 

Procedendo-se  á  votação  do  referida  emen- 
da, por  partes,  é  a  mesma  rejeitada. 

E'  igualmente  rejeitada  a  emenda  soo 
n.  43.  .  . 

E'  annunciada  a  votação  da  segumw 
emenda,  sob  n.  44,  do  Sr.  Américo  de 
Albuquerque  : 

«Onde  convier  : 

Sulfureto  de  carbono  (formicida),  300  reis 
o  kilo,  além  dos  impostos  aduaneiros  que 
ficam  estabelecidos.» 

O  Si*.  Paula  l^CLMtàc^íp^à  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  esla  emenda  ô  a  qj}^ 
manda  crear  o  imposto  de  500  róis  por  K"^ 
de  formicida,  alôm  do  imposto  èm  oui^»^ 
e  de  expediente,  A  Commlssio  opin»  Fí* 
rejeição  da  emenda,  por  ser  inconvonie^" 
aos  interesses  da  lavoura;  acredito,  ^^^?' 
que  a  Camai*a  se  decidirá  a  fovor  da  » 
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Toura,  contra  meia  dúzia  de  fabricas  de 
formicida. 

Em  seguida  ó  posta  a  votos  o  rejeitada  a 
referida  emenda  sob  n.  44. 

E*  annonciada  a  votação  da  seguinte 
omonda,  sob  n.  45,  dos  Srs. Soares  dos  Santos 
6  outros: 

A'  classe  16^  da  tarifa  n.  485,  diga-s^e: 

Fio— simples  de  uma .^  Cr ú  ou  branco.    $750 
ou  mais  cordas  para  V 

tecelagem,  ou  para) Tinto i^900 

obras  de  sirgueiro) 

de  lã  ou  de  la  e  ai-  /Com  mescla  de 

algodão:  ,    sela 1$050 

O  St*.  010^*0  l^ortuna.  {pela  or- 
dem)—Sr.  Presidente,  a  Camará,  lion  tem, 
consultada  sobro  si  devia  ou  não  pronun- 
ciar-se  sobre  as  emendas  referentes  à  altera- 
ções de  tarifas,  respondeu  pela  aíllrmativa, 
isto  ó,  que  taes  emendas  podiam  ser  votadas. 

Annunciando  V.  Ex.  a  votação  da  emenda 
n.  45,  não  ouvi  declarar,  como  aliás  ó  de 
praie,  qual  o  parecer  da  Commissão,  si  fa- 
vorável ou  contrario,  por  isso  pedi  a  palavra 
para  fazer  ver  á  Camará  que  esta  emenda 
tem  parecer  favorável  da  illustre  Commis- 
flão  de  Tarifas,  que  a  julga  conveniente  e 
necessária  ao  desenvolvimento  da  fiação  de 
lã,  que  já  se  faz  om  não  pequena  escala  no 
paiz  e  que  necessita  ser  amparada. 

Accrosce  ainda  a  circurnstancía,  Sr.  Pre- 
sidente, que  o  ílo  importado,  constituido 
apenas  de  20  ou  2õ  por  cento  do  lã  vir- 
gem, sondo  o  restante  de  detrictos  de  lã,  por 
demais  servidos,  além  de  concorrer  para 
desacreditar  a  iniustria  nacional,  produ- 
zindo tecidos  de  má  qualidade,  vem  fazer 
conourrencia  dosleal  aos  tecidos  fabricados 
eom  ala  fiada  no  paiz,  cujo  fio  ó  con3i.ituido 
todo  de  lã  virgem. 

Nestas  condições,  a  verdadeira  industria  é 

Srandemente  prejudicada  com  a  importação 
o  fio  estrangeiro  de  má  qualidade. 
Sr.  Presidente,  ó  um  pequeno  auxilio  á 
industria  de  fiação  e  tecidos  que  temos  om 
nosso  paiz  o  que  venho  pedir  á  Camará, 
que,  estou  certo,  dará  a  sua  approvação, 
tanto  mais  quanto  a  Commissão  do  Tarifas 
é  de  parecer  que  ella  deve  merecer  o  sou 
assentimento. 

O    Sr.    Ga^ndido    Rodrig^ueA 

(pela  ordem)-—  Por  delegação  do  illustre  pre- 
sidente e  membro  da  Commissão  do  Orça- 
mento, permitta-mo  ir  orientando  a  Camará, 
á  proporção  que  se  forem  votando  essas 
emendas,  sobre  as  quaes  a  Commissão  do 
Tarifas  deu  parecer. 

Esta  emenda  tem  parecer  favorável  pelas 
razoes  expostas  pelo  nobre  Deputado. 

Vol.  VIII 


Em  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada  a 
reft3rida  emenia  sob  n.  45. 

E*  annunclada  a  votação  da  so<^uínto 
emenda,  sob  n.  40,  do  Sr    Pellsbollo  Freiro  : 

Na  classe  7*^  das  tarifas  n.  95,  diga-se  : 

Covada— Torrefacta  ou  malte,  menos  50%, 
isto  é,  40  róis. 

Nadasse  8»,  n.  Ill,  diga-se  : 

Folhas,  floros,  ofec,  do  lúpulo  ou  hiparo 
menos  50  Vo»  i^^^o  ^  150  róis. 

Na  classe  9*,  n.  r^í,  bebidas  fermentadas, 
diga-sa  : 

Cerveja  commum  :  cm  barril  1$900,  om 
garrafa  1$500. 

Claso  11*,  n.  178,  acilo  carbónico  lique- 
feito, diofa-se  : 

Mais  200  o/o»  i^tj  ó  COO  réis. 

O  Sr.  «IfoHtS  IjoIjo  (pela  ordeni)  — 
Desdjo  também  ouvir  a  CommLssão  de  Tarifas 
sobro  esta  emenda. 

O    ^1*.    Oandido    Rodriíg^uos 

(pela  ordem)  —  Tom  parecer  favorável  d.i 
Commissão. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada  a 
referida  emenda  sob  n.  4Õ. 

E'  igualmente  approvada  a  seguinte 
emenda,  sob  n,  47,  do  Sr.  Feliábello  Freire: 

Classe  9*— Art.  127.  Azeite  ou  óleos  do 
oliveira  ou  doce,  de  caroço  de  algodão  ou 
outros  semelhantes,  400  réis  por  litro  e  GO  % 
a  razão. 

O  Br.  Rricio  Filho  {pela  ordem) 
—Roqueiro,  Sr.  Presidente,  a  verificação  da 
votação  da  emenda  n,  47,  que  acaba  de  ser 
votada. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece -so 
que  a  emenda  n.  47  foi  approvada  por  81 
contra  25  votos,   total  106. 

Posta  a  votoa,  é  approvada  a  seguinte 
emenda,  sob  n.  48,  do  Sr.  Álvaro  do  Car- 
valho: 

«Ao  art.  5«  accrescente-se: 

Pelles  Q  couros  em  bruto,  preparados  ou 
curtidos  e  envernizados'. 

Art.  Em  bruto,  de  qualquer  qualidade, 
salgados,  envernizados  ou  conservados  de 
outra  maneira: 

Verde,kilog $100  15  % 

Seccos,  kilog $200  15  % 

Nota— Os  mesmos  couros  pellados^  na  cal 
(purgados)  verdes  ou  seccos  pagarão  mais 
2í»0  Vo  dos  respectivos  direitos. 

Avulsos  ou  cm  fardos— peso  bruto  em 
barris,  20  «/o  para  a  tara. 

Art .        Preparados  o  curtidos: 

Com  pollo: 
De  arminho,  castor,  lontra  e  somo- 

Ihantoá,  kilog 7$000 

De  carneiro,  kilog. •      I3 
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De  bezerro,  cabra  e  outras  varieda- 
des nâo  especificadas,  ideiii S$500 

Sem  pello : 

Curtidos  na  côr  natural,  sem  pre- 
parp,  taos  como  as  solas,  atanados, 
vaquetas,  carneiros,  bezerros  e 
Upmelliantes,  kiloy 1$600 

Tintos,  engraxados,  taes  como  as 
vaquetas,  bezerros  engraxados  e 
oordofão,  Iciiog 2$800 

Tintos  marroquinos,  qualquer  que 
jsejaAcor,  kilog 2$200 

TktíiOB  envernizados,  lisos  ou  cba- 
grlnadus  de  qualquer  cor  e  as 
polias  acamurçadas,  taes  como 
vaqueta,  bezerro  de  cores  e  mar- 
reco, o  bezerro  envernizado  ou 
acamurçado,  o  chagrin  e  a  ca- 
murça, kilog 38500 

Couro  da  Rússia  envernizado,  (gra- 
neado  e  pellicas  verdadeiras  ou 
as  suas  imitações,  kilog 5$000 

Nota  —  As  pellos  e  couros  lavrados  ou  es- 
tampados pagarão  mais  20  •/.  sobro  as  re- 
spectivas taxas,  e  bem  assim  as  tiras,  gás- 
peas e  outros  pedaços  recortados. 

Posta  a  votos,  ó  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  49. 

£*  annunciada  a  votaçSo  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  50,  do  Sr.  Felisbello  Freire: 

<  Nadasse  10»,  n.  159  —  Onde  se  lô:  al- 
magre amarello,  roxo,  terra,  kilo  30  réis, 
razão  50  •/.  —  diga-se:  kilo  100  réis,  razão 
50  V.. 


O  Sr.  Frederico  Box*g>e8  (pela 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  chamo  a  attençâo 
da  Camará  sobre  essa  emenda  e  creio  que  o 
digno  Presidente  da  Commis^ão  de  Tarifas, 
bem  como  os  representantes  de  Minas,  podem 
dar  informações  a  favor  da  medida,  princi- 
palmente daquelles  que  alli  residem,  porque 
sabem  perfeitamente  quanto  è  abundantís- 
sima a  producçâo  dv>  almagre  ;  o  mesmo  se 
dá  em  S.  Paulo,  o  que  tem  enormemente 
prejudicado  esta  industria,  peço,  portanto, 
á  Camará  a  approvação  desta  emenda. 

Em  seguida  ô  approvada  a  referida 
emenda,  sob  n.  50. 

E*  posta  a  votos  e  rejeitada  a  emenda,  sob 
n.  51. 

£*  considerada  prejudicada  a  emenda,  sob 
n.  58. 

^^r.l>aula  RauioA  (p^/a  ordem)^ 
Q  art.  353  da  Tarifa  é  o  [(][ue  se  refere  aos 


celebres  moveis  curvados,  O  Senado  a  ultima 
hora.  introduziu  na  cauda  do  Orçamento  da 
Receita  uma  alteração  deste  ariigo,  alta- 
vsufiÁ),  digo  mai,  corrigenda  que  a  nobre 
Commissão  do  Orçamento  tratou  de  salien- 
tar como  um  salto  que  ella  não  classificou, 
mas  que  eu  classifico  de  escandaloso. 

O  Sr.  Barbosa  Ldia— Apoiado. 

O  Sr.  Paula  Ramos— O  que  a  minha 
emenda  pede  6  que  se  rejeite  e^sa  disposição 
da  lei  vigente  do  Orçamento  da  Receita  e 
46  mantenha  a  disposição  permanente  da 
Tarifa. 

A  Commissão  de  Tarifas  declara  que 
«acceita  esta  emenda,  de  aocordo  com  as 
idéas  contidas  na  opinião  que  emittiu,  em 
relação  ã  emenda  n.  41»  ;  portanto,  dá  pa- 
recer favorável. 

E*  o  que  tinha  a  dizer. 

O    Sr.    Cândido    Rodricruea 

(pele  ordem)  —  Sr.  Presidente,  a  Commissõo 
de  Tarifas  tinha  se  pronunciado  effecti vã- 
mente a  fUvor  da  emenda ;  mas,  manda  a 
minha  lealdade  confessar  que  a  Commissão 
de  Orçamento  j&  tinha  providenciado  a  re- 
speito, fazendo  prevalecer  a  tarifa  de  i900 
com  mais  30  % . 

A  Commissão  de  Tarifks,  manifestando-ae 
a  respeito  desta  emenda,  pretendia  que  não 
fosse  ella  consignada  no  orçamento  ;  mas, 
hontem,  foi  approvada  a  emenda  da  Com- 
misÃo  de  Orçamento  como  foi  redigida  por 
essa  mesma  Commissão.  Portanto,  esta 
emenda  do  Sr.  Paula  Ramos  está  prejudi- 
cada. 

Em  seguida  é  rejeitada  a  referida  emenda, 
sob  n.  52. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda,  sob  n.  53,  do  Srs.  Soares  dos  San- 
tantos  o  outros  : 

€Ao  art.  15,  n.  52,  accrescente-se  :  «ebem 
assim  os  prepardos  de  sebo  em  mistm^as 
com  outras  substancias  oleosas,  vegetaes  ou 
animaes  que  se  destinarem  á  alimentação 
publica  como  substitutivos  da  banha  de 
porco.» 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  54. 

O  Sr.  Paula  Ramos  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  a  emenda  n.  54  manda 
supprimir  do  Orçamento  a  seguinte  disposi- 
ção: «As  quantias  correspondentes  ás  rubri- 
cas do  Orçamento  serão  despendidas  e  clas- 
sificadas do  accordo  com  as  discrimioaçõas 
das  tabeliãs  explicativas,  etc.» 

Isto  pôde  ser  uma  disposição  do  Orça* 
monto  da  Despeza  e  não  do  Orçamento  da 
Receita, 
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O  f^r,  PreAldento— A  emoada  Já 
fui  votada. 

F/  aoD  anelada  a  votação  da  soguinte 
emenda,  sob  n.  55,  do  Sr.  Sp.  Paula  Ramos: 

«Art.  17.  Supprima-se,  O  artigo  rofore-se 
ús  d«spezas  dos  diversos  mlnistorios  c  não 
pôde  figurar,  portanto,  no  Orçamento  da  Re- 
ceita.» 

O  Sr.  Pciula  Ramos  (pela  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  o  artigo  que  a  emenda 
manda  supprimir  diz:  cB'  vedado  ao  Poder 
Executivo  abrir  créditos  extraordinários  e 
supplementares,  durante  a  reunião  do  Con- 
gresso. 

A  Camará  approvoa  liontem  o  Orçamento 
da  Fazenda,  em  que  ha  autorização  ao  PoJor 
Executivo  para  abrir  créditos  extraordiná- 
rios e  supplementares  durante  a  reunião  do 
Congresso  créditos  que  consta  da  tabeliã  B, 
e  não  pôde  hoje  deixar  do  confirmar  essa 
autorização. 

Rej3itando-se  a  minha  emenda,  estabelece- 
se  uma  incoherencia  entre  os  dous  orça- 
mentos. 

O  Sr.  Anlaclo  de  A.l>veii  (pela 
or<ítfm)— Sr.  Presidente,  quando  tive  ensejo 
de  occupar  a  atteo(^o  da  Casa,  respondendo 
aos  oradores  que  trataram  da  receita,  de- 
clarei francamente  ao  nobre  Deputado  por 
Santa Catharina,  que  no  momento  opportuno 
viria  á  tribuna  explicar  isso  mesmo,  isto  é, 
que  os  orçamentos  da  Receita  e  da  Fazenda 
foram  discutidos  no  seio  da  Commissão  quasi 
que  ao  mesmo  tempo,  e  essas  disposiç^s 
^ansitorias  foram  acceitas  em  globo. 

Nessas  condições,  acceitas  no  Orçamento 
da  Fazenda,  o  relator  da  receita  não  teve 
ensejo  de  supprimir  a  emenda,  de  accordo 
com  a  resolução  posterior  da  Com  jiissão. 

A  Commissão,  portanto,  acceita  a  emenda 
])ara  desfazer  essa  pretendida  incoherencia 
que  o  nobre  Deputado  descobre. 

Em  seguida  6  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
referida  emenda  de  n.  55. 

Posta  a  votos,  ó  apprôvada  a  seguinte 
emenda,  sobn.  56,  do  Sr.  Paula  Ramos: 

«Art.  18.  Supprima-se.  Esta  disposição, 
quando  acceitavel,  deve  figurar  no  Orça- 
mento da  Fazenda.» 

K'  aonunchda  a  votação  da  soguinte 
emenua,  sobn.  57,  do  Sr.  Alencar  Guima- 
1^8  : 

«AoaH.  19*-Supprima-se.» 

O  Sr.  Pfiulci,  Baiilo.«i  (pela  ordem) 
— Sr.  Presidente,  o  parecer  da  Commissão 
diz:  —  prejudicada  por  já  ter  sido  apresen- 
tada e  acceita  no  Ministério  da  Fazenda. 


Isto  6  motivo,  Sr.  Presidente,  para  que  a 
Commissão  acceite  a  emenda,  porque  a  dis- 
posição a  que  se  refere  ô  esta: 

«A*  excepção  das  despezas  exclusivamente 
destinadas  ao  pagamento  do  pessoal  dos 
diversos  Ministérios,  todas  ns  outras  £ó 
pjdom  ser  realizadas  nas  repartições  de  fa- 
zenda.» 

O  Orçamento  da  Fazenda  contém  disposi- 
ção cou traria  a  esta,  permittindo  que  certas 
despezas,  como  o  expediente  dj  Congresso, 
do  palado  do  Governo,  fornecimento  de  ver- 
duras aos  navios,  etc,  possam  sor  de  prom- 
pto  pagamento  por  parte  da  repartição  que 
faz  essas  despezas.    Esta  disposição  eitã  no 

orçamento  da  Fazenda,  e  si  a  Camará  não 
supprim.l  a  do  Orçamento  da  Receita,  dar- 
se-ha  a  mesma  cjntradic^,  a  que  alluli  ha 
pouco,  entre  os  dou^  orçamentos. 

Em  seguida,  ó  posta  a  votos  e  apprôvada  a 
referida  emenda,  sob  n.  57,  do  Sr.  Alencar 
Guimarães,  supprimindo  do  projecto  o  art.  19. 

E'  consiierada  prejudicada  a  emenda  sob 
n.  58. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emandas  sob  ns.  59, 60,  61  e  62. 

E'  annunciada  a  votaçãfi  da  seguinte 
emenda  sob  n.  63,  dos  Srs.  Ignacio  Tosta  e 
outros: 

«  Onio  convier: 

O  Governo  é  autorizado  a  conceder  fran- 
quia postal  para  a  correspondência,  publi- 
caçô3s  e  sementes  distribuídas  pelas  Socie* 
dides  Nacional  de  Agricultura,  Alagoana» 
Auxiliadora  de  Agricultur;\  de  Pernambuco, 
Paulista  de  Agricultura,  União  Agrícola  da 
Sergipe,  Estadual  de  Agricultura  do  Paraná 
e  Agricultura  de  Florianópolis.» 

O  8r.  Estado  Ooimbra  (pela 
ordem)^Sr,  Presidente,  a  emenda  n.  63  au- 
toriza o  Governo  a  conceder  franquia  postal 
pira  a  correspondência,  publicações  e  sémen* 
tes  distribuid  iS  pelas  Sociedades  Nacional  de 
Agiúcultura,  Alagoana,  Auxilia  tora  de  Agri- 
cultura de  Pernambuco,  Paulista  de  Agricul- 
tura, União  Agrícola  de  Sergipe,  Estadual 
de  Agricultura  do  Paraná  e  Agricultara  de 
Florianópolis. 

Trata-se,  Sr.  Presidente,  de  um  beneficio 
de  que  actualmente  gosam  as  varias  socie- 
dadoi  de  agricultura  mencionadas  na  emen- 
da e  não  tem,  portanto,  justificativa  o  pa- 
recor  da  Commissão  do  Orçamento.  Nós  não 
voltamos  ao  regimen  do  liberdades,  condo- 
mnado  peio  parecer. 

Os  Srs.  Anizio  de  Abreu  k  Neiva  e  ou- 
tros Deputados  dão  apartes. 

O  Sr.  Estagio  (Joimdra— E*  preciso  que  a 
disposição  s^a  repetida  no  orçamento  actual, 
para  que  as  sociedades  de  agricultura  cont' 
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nnem  a  gosar  desse  favor,  e,  si  assim  oão  so 
íizer,  aquellas  sociedades,  que  o^tâonogoso 
de  franquia  postal,  terão  de  âcar  deila  pri- 
vadas. 

Chamo  a  atteação  da  Gamara  para  este 
ponto  e  lembro  que  6  agora  a  occasião  de  dar 
um  voto  em  favor  da  lavou  ri  nacional. 

Era  o  que  tinha  a  dizer.  {Muito  bem.) 

O  Sr.  Xosta  {pela  ordem)— Sp.  Pre- 
sidente, pedi  a  palavra  pela  ordem  para, 
encaminhando  a  votação,  lembrar  â.  Gamara 
oseguinto:  que  foi  em  virtude  do  autoriza- 
ções consignadas  em  lois  orçamentarias 
anteriores  que  as  sociedades  de  agricultura 
gosam  de  franquias  postaes  ;  e  si  nós  i*epe- 
timos  a  emenda  ô  porque,  não  repetindo  a 
emenda,  as  autorizações  cessariam. 

Devo  ainda  lembrar  á.  Gamara  uma  outra 
razão,  em  virtude  da  qual  olla  não  pôde 
deixar  de  approvar  a  emenda  ;  a  Gamara, 
nesta  sessão,  já.  votou  em  S^  discussão  uma 
lei  espacial,  concedendo  franquia  postal  ás 
sociecUides  de  agricultura,  lei  especiíl  que 
se  acha  dependente  de  deliberação  do  So- 
nado. 

Portanto,  nós,  que  approvamos  o  pro- 
jecto de  lei  especial,  por  coherencia,  não 
podemos  deixar  do  approvar  a  emenda,  con- 
cedendo as  mesmas  franquias.  {Muito  bem; 
muito  bem,) 

Em  seguida,  é  posta  a  votos  e  appr ovada  a 
referida  emenda  sob  n.  63. 

E*  annimciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  64,  dos  Srs.  Hosannah  do  Oli- 
veira e  outros. 

«Onde  convier: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  conceder 
isenção  de  direitos: 

a)  ao  material  necessário  para  a  canali- 
ssaçãs  e  mais  serviços  de  aguas  na  capital  do 
Para  * 

b)  ao  material  para  a  Estrada  de  Ferro  de 
Bragança  pertencente  ao  Estado  do  Para  ; 

c)  ao  materíal  necessário  para  a  coostru- 
cção,  adorno  e  mobilia  do  ediflcio  para  o 
Museu  Goeldi,  em  Berlim. 

A  dispensa  dos  direitos  serã  requisitada 
pelo  governador  do  E^stado  ao  Ministério  da 
Fazenda.» 

O  Sr.  Presidente  declara  que  a 
emenda  sob  n.  64  vae  ser  votada  por 
partes. 

O  Sr.    Pasaoft   Miranda  —  Sr. 

Presidente,  a  emenda  que  V.  Ex.  acabado 
enunciar  abrange  ires  partes  distintcas. 
Duas  estão  prejudicadas  pela  approvação  de 
emendas  attinentes  ao  mesmo  assumpto  e 
anteriores  a  esta.  Resta  a  terceira  parte 
bre  a  qual  peza  a  desventura  do  parecer 


da  Gommissão.  Permittam,  porém,  V.  Es.  e 
a  Gamara  que  eu  insista  pela  acceitação  da 
alludida  parte  da  emenda,  referente  ao 
Museu  Ghosldi. 

Por  ser  do  conhecimento  de  todos,  não  se 
torna  mister  que,  no  momento,  eu  patanteie 
o  que  é  aqueiic  estabelecimento  sob  a  di- 
recção da  summidade  scientiíica  que  lhe  dá 
o  nomo,  que  eu  aponte  o  quanto  6  elle 
honroso  para  o  meu  Estado  e  para  o  paiz 
inteire. 

Acontece  que  a  casa  em  que  funcciona 
aquelle  estabslecimento,  sobre  .ser  pequena 
e  acanhada  a  ponto  de  não  pormitiir  a 
creação  e  desenvolvimento  de  outras  depen- 
doucias  e  das  secções  existentes,  é  vetusta, 
muito  antiga  e  como  tal,  exigente  de  repa- 
ros o  concertos  immediatos.  Accommettel-os, 
porém,  naquí)llo  casarão  velho  que  lã  está, 
revelaria,  senhores,  o  intuito  e  o  trabalho 
conscientes  de  fazer  um  monstrongo  e  quiçi 
fossem  ellos  em  pura  perdi. 

E'  preferível  e  mais  proveitoso  levantar 
um  novo  editicio  apropriado  ao  seu  fim,  que 
ha  de  ter  o  tamanho  e  proporções  queaa 
finanças  do  meu  Estado  comportam. 

Não  cuidem  que  se  trata  de  uma  nova 
Penitenciaria;  pensase  em  um  ediâcio  mo- 
desto e  que,  ainda  assim  mesmo,  será  con- 
struido  lentamente. 

A  migalha  que,  pela  isenção,  deixa  de 
entrar  para  os  cofres  públicos,  será  farta- 
mente compensada  com  os  serviços  e  resul- 
tados que  com  o  museu  podem  advir  ao 
Para  e  ao  Brazil,  como  um  bello  elemento 
de  propaganda,  desde  que  a  actual  publica- 
ção e  a  respectiva  traducção  em  diversos 
Idiomas,  do  seus  Boletins^  levam  fóra  do 
paiz  a  fama  de  nossas  riquezas,  a  supera- 
bundância de  nossos  recursos  e  os  lucros  e 
proventos  que  seriam  obtidos  por  quem  quer 
que  venha  exploralos  intelligente  e  activa- 
mente. {Apoiados.) 

Esta  consideração  lombra-me  uma  facul- 
dade que  devemos  exercer,  um  dever  de  que 
nos  havemos  de  desobrigar.  Roflro-me  ao 
art.35,  n.2,  da  Gonstituição  republicana,  qno 
manda  que  animemos,  ao  lado  das  logisiar 
turas  dos  Estados,  as  sciencias,  lettras  e 
artes,  bem  como  o  commercio,  a  agricultura, 
immigração,  etc. 

Todavia,  quero  dizer  &  Gamara  os  termos 
hábeis  e  suassorios  em  que  deve  sor  com- 
prehendida  a  isenção  solicitada.  A  isenção 
não  deve  abranger  os  materíaes  que  teoham 
similares  no  paiz.  Estamos,  pois,  dentro  da 
actual  tarifa  até  certo  ponto.  Quando  se  der 
a  opportunidade  de  requerer-se  a  iseoffão,  o 
Thesouro  que  cumpra  seu  dever,  mas  sob  a 
capa  delle,  não  quoira  nos  oppor  embaraços 
ou  entraves  de  futuro. 
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(yoncordo,  ))orém,  qne  em  parta  tem  ra- 
zão a  Ck)mmi88ão  e,  para  afastar  difficul- 
dades  á  passagem  da  isenção  de  direitos 
que  se  pede,  tomo  compromisso  de  honra 
perante  a  Camará  de  requerer  em  3*  dis- 
cussão a  suppressão  das  palavras  adorno  e 
mobUia  • 

Feitas  estas  considerações  necessárias,  sin- 
to-me  e-iperançoso  de  que  a  Gamara  anouirã 
aos  meus  desejos.  (Muito  bem,). 

Em  seguida,  é  approvada  a  seguinte  ter- 
ceira parte  da  referida  emenda,  sobn.  64: 

4c)  ao  material  necessário  para  a  constru- 
cção,  adorno  e  mobilia  do  ediflcioparao 
Museu  Oseldi,  em  Belóm. 

A  dispensa  dos  direitos  será  requisitada 
peio  governador,  no  Estado,  ao  Ministro  da 
Fazenda.» 

São  consideradas  prejudicadas  as  outras 
partes  da  referida  emenda  sob  n.  64. 

Posta  a  Yotos.  é  approvada  a  seguinte 
emenda,  sob  n.  65,  do  Sr.  Francisco  Sá; 

«Accrescente-so  onde  convier: 

Art.    E'  o  Poder  Executivo  autorizado  a: 

1<»,  adoptar  iKira  os  telegrammas  ordiná- 
rios as  taxas  actuaes  dos  teiegi*ammas  pre- 
teridos ; 

29,  conceder  a  relucção  de  50  »/©  sobre 
essas  taxas  para  os  telegrammas  de  imprensa 
e  para  os  telegrammas  transmittidos  por 
conta  dos  governos  dos  Estados ; 

3«,  reduzir  a  tarifa  nas  proporções  neces- 
sarias  em  zonas  em  que  o  telegrapbo  federal 
soffra  concurrencia  na  explorado  do  ser- 
viço: 

4'',  reduzir  a  taxa  terminal  brasileira  de 
franco  l.ã5  a  um  franco  para  os  telegrammas 
iaternacionaes  procedentes  do  ou  destinados 
ao  Brazil,  que  gozarem  nas  administrações 
estrangeiras  de  reducção  não  inferior  a 
íhiQco  0,75  por  palavra  sobre  a  tarifa  or« 
dinar  ia ; 

5<»,  estabelecer  uniformidades  no  trafego 
mutuo  com  todas  as  estradas  de  ferro  sobre 
a  base  de  serem  todas  as  taxas  cobradas  pela 
tarifa  da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos, 
prooedendo^se  á  sua  divisão  entre  as  admi- 
nistrações coparticipantes,  conforme  o  pro- 
cesso nas  linbas  de  cada  uma. 

£*  annanciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  66,  do  Sr.  Eduardo  Studart: 

«  Onde  convier: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  conceder 
isenção  de  direitos  de  importação  e  expe- 
diente aos  cataventos,  poços  tubulares, 
bombas,  encanamentos  e  mais  aocessorios, 
destinados  ao  abastecimento  de  agua  nos  di- 
versos municípios  do  Estado  do  Ceará  e  que 
forem  importados  pelas  respectivas  Gamaras 
com  o  fim  de  entregal-os  á  servidão  publica. 

Igual  favor  será  concedido  á  pessoa  que 


importar,  para  uso  particular,  qualquer  dos 
objectos  acima  mencionados. 

A  dispensa  dos  direitos,  em  ambos  os  casos, 
será  solicitada  ao  Ministro  da  Fazenda  pelos 
intendentes  municipaes.» 

O  Sx*.  Pi*esidente—  Esta  emenda 
foi  considerada  pela  Commissão  como  preju- 
dicada. 

O  Sr.  Kduardo  6tuda.Pt  (péla 
ordem)— Chamo  a  attenção  da  Camará  para  o 
assumpto  da  emenda  n.  66,  que  tive  a  honra 
de  apresentar. 

Es '.a  emenda,  peço  permissão  para  lem- 
bral-o,  ô  a  reproducção  de  um  projecto  que 
apresentei,  que  teve  piirecer  unanime,  favo- 
rável da  Commissão  de  Fazenda,  parecer  do 
qual  foi  relator  o  Sr.  Anizio  de  Abreu. 

Peço  simplesmente  á  Gamara  que  se  man- 
tenha coherente,  que  vote  a  emenda  da 
mesma  forma  que  votou  ao  projecto,  em  1*, 
2*  e  3*  discussões,  sem  um  só  voto  discre- 
pante. (Muito  bem;  muito  bem.) 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada  a 
referida  emenda  sob  n.  66. 

O  Si*.  Oermaxio  SasAloclxei* 

{pela  ordem)  requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-so 
toi'em  votado  a  faivor  68  Srs.  Deputados  e 
contra  45,  total  113.  A  emenda  foi  appro- 
vada. 

E*  annunciadaa  votação  da  seguinte  emen- 
da, sob  n.  67. 

Onde  convier: 

E'  o  Poder  Executivo  autorizado,  na  vi- 
gência desta  lei,  a  conceder  isenção  de  di- 
reitos, mediante  requisição  das  governos  dos 
Estados  ou  das  municipalidades,  não  só  para 
o  material  importado  com  destino  ao  serviço 
de  abastecimento  de  agua,  como  também 
para  o  material  metallico  destinado  á  instai- 
lação  das  redes  de  esgotos. 

O  Sr.  Bricio  Filbo  {pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  parece-me  que  esta  emenda 
está  prejudicada. 

Vozes— E'  o  que  diz  o  parecer. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Mas  ahi  não  ó  só  pre- 
judicada quanto  ao  modo  de  entender  da 
Commissão,  relativamente  a  um  parecer  for- 
mulado; ahi  ó  prejudicada  em  virtude  da 
minha  emenda,  que  foi  approvada  c  que 
abrange  todos  os  casos 

Vêem  os  nobres  Deputados  que  tenho  ató 
o  assentimento  do  próprio  autor  da  emenda 
n.  67. 

E'  considerada  prejudicada  a  referida 
emenda,  sob  n.  67. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  68,  dos  Srs.  Paula  Ramos  e 
outros. 
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«  Accrescente-8e  oDde  convier: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  conceder 
isenção  de  imposto  de  importação  aos  mate- 
riaes  quer  mctallicos,  quer  do  cerâmica, 
machinas  o  apparelhos  importados  para  o 
íim  exclusivo  de  serem  empreitados  nas  obras 
de  abastecimento  de  agua,  rede  de  esgoto, 
iiluminaç^  eléctrica  e  viação  urbana  da  ci- 
dMle  de  Florianópolis,  em  Santa  Gatharina.» 

O^r,  PAOla*  TtHmi>m  (pela  ordem) 
•—Sr,  Presidente,  esta  emenda  não  está  pre- 
judicada. 

A  emenda  do  nobre  Doputado  por  Per- 
nambuco, emenda  que  figura  no  impresso 
sob  n.  35,  dispõe  sobre  a  isenção  de  direi- 
tos do  material  importado  com  applicação 
ao  oba^tecimento  de  agua  e  material  metal- 
lico  para  installa^^  das  redes  de  esgotos,  c 
bem  assim  do  material  metallico  para  a  illu- 
minação  eléctrica,  ao  passo  que  a  emenda 
que  se  acha  também  no  impresso  sob 
n.  68  cogita  (^a  isenção  de  imposto  de  im- 
porta^ dos  materiacs,  quer  metallícos, 
quer  de  cerâmica,  machinas  e  apparellios 
importados  para  o  fim  exclusivo  de  serem 
empregados  nas  obras  do  abais tecimen to  de 
agua,  rede  de  esgotos,  illuminação  eléctrica 
e  viação  urbana  da  cidade  de  Florianópolis. 

Esta  emenda  &  roproduceão  ílel  do  pro- 
jecto sobte  isenção  de  direitos,  vindo  do 
Senado,  que  obteva  parecer  favorável  da 
actual  Commissâo  de  Orçamento  o  que  foi 
approvado  peh  Camará,  em  2*  discussão,  por 
glande  maioria. 

O  motivo  por  que  converti  este  projecto 
em  emenda  foi  o  seguinte:  submcttido  ao 
conhecimento  do  Presidente  da  Republica 
um  projecto  anteriormente  votado,  sobre 
isen(^o  de  direitos,  um  dos  motivos  princi- 
pães  do  veto  que  fô:*a  oppo^to  é,  medida 
foi  que  essa  isenção  de  direitos  não  devii 
ter  caracter  permanente,  d  wia  figurar  em 
uma  lei  annua,  no  orçamento  compot)nte. 

A  Camará  já  deu  o  seu  assentimento  a 
es^a  disposição,  por  grande  maioria;  espero 
que  confirmará  agora  o  seu  voto.  (Muito  bem.) 

Posta  a  votos,  ó  approvadci  o  roferida 
emenda  sob  n.  68. 

£'  considerada  prejud.cala  a  emenda  sob 
n.  69. 

Posta  a  votos,  6  approvada  a  seguinte 
emenda,  sob  n.  70,  dos  Srs.  Soares  dos 
Santos  e  outros: 

«  Onde  convier: 

Art.  Fica  o  Govorno  autorizado,  na  vi- 
gência da  presente  loi,  a  entrar  em  accordo 
com  os  governos  dos  Estados,quaQdo  o  julgbr 
conveniente,  afimde  transferir-lhes  a  veraa 
do  art.  !•,  n.  66,  para  conservação  e  melho- 
ramento de  ancoi*adoUi'es  e  pjrtos,  desde  que 
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respectivos  (lei  n.  953,  de  29  de  dezt^mbro  de 
1902,  art.  2o,  n.  6).» 

Posta  a  votos,  6  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  71. 

E^  annunciada  a  votação  da  seguinte  emea- 
da,  sob  n.  72,  dos  Srs.  Joaquim  Piíes  e  ou* 
tros: 

«Onde  convier: 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  au- 
xiliar a  Exposição  Internacional  de  Pecuária 
e  instrumentos  p  ira  a  lavoura,  que  se  reali- 
zará nesta  Capital  em  1905,  por  iniciativa 
das  sociedades  Nacional  do  Agricultura  e 
Jockey  Club.» 

O  8r.  «Toaciuini  ]?lree  (pela  ar- 
dem)—0  parecer  dajCommissào  é  favorável 
á  medida  contida  na  emenda;  diz,  porém» 
que  ella  está  mal  collocada. 

Entendo  que,  tendo  sido  approvada  outra 
quasi  que  idêntica,  a  Commissâo  deve  dar  o 
seu  assentimento  a  esta,  que  trata  de  uma 
medida  utilíssima. 

O  Sr.  Auizio  dlo  A^breti  (pela 
')rdem)—Si\  Presidente,  a  Commissâo  pensa 
que  a  emenda  envolve  despeza  que  ab  -oln- 
tamente  não  pôde  caber  no  Orçamento  da 
Rpceita. 

Esta  razão,  por  si  só.  é  sufflciente  para 
que  a  proposta  seja  rejeitada. 

Em  seguida  ó  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
referida  emenda  sob  n.  72. 

E*  annunciada  a  vot  ção  da  seguinte  emen- 
da, sob  n.  73,  do  Sr.  Joaquim  Pires: 

Onde  convier: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  cobrar,  nas 
repartiç53s  aduaneiras  da  Republici,  addi- 
ciowií  de  50  •/©,  ad  valorem,  sobre  todo  e 
qualquer  artigo  de  importação  fran?oza, 
som  prejuízo  dos  direitos  que  actualmente 
pagam . 

O  Sr.  «Joaouiiii  I*li*es  (pela  or- 
dem) —  Sr.  Presidente,  venho  requerer  a 
re^irada  desta  emenda.  O  meu  intuito,  apre- 
S3ntando-a,  foi  correspondido  pelo  pronun- 
ciamento do  parlamento  franeez,  rejeitando 
a  proposta  do  Governo  que  elevou  os  direitos 
soore  o  café  brazileiro. 

E  como  não  tenha  mais  razão  de  ser,  pcç j 
a  V.  Ex.  que  consulte  á  Casa  si  consente  na 
retirada.  Aproveito  o  ensejo  para  declarar 
que  a  Commissâo  foi  injusta,  vendo  na  minha 
emenda  uma  medida  aggrcssiva,  pois  ella 
não  passa  de  uma  justa  represália  ao  proooJi- 
menio  do  governo  franeez,  determinando  o 
tratado  que  estabeleci.i  o  imposto  máximo  de 
136  francos  por  100  kilos  de  café  bralileiro, 
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(Consultada  a  Camará,  ó  concedida  a  retl 
rada  pedida. 

E'  annuQciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  74,  do  Sr.  Frederico  Borges  : 

<Art.      Pica  o  Governo   autorizado  : 

A  regular  o  commercio  internacional  e 
promover  a  valorização  de  café,  de  accordo 
com  a  proposta  apresentada  a  esta  Camará 
em  sessão  de  9  de  setembro  deste  anno,  con- 
tractando  a  execução  e  âscalizaçãa  do  respe- 
ctivo serviço   com  aqoelles  proponentes.» 

O^r.  I^rederioo  Borges  (pela 
ordem)— Sr.  Prcsidente,rae  parecpque  V.Ex. 
está  equivocado  ;  a  Commis^são  declarou  que 
accoita  a  emenda. 

Tratando-so  simplesmente  de  uma  autori- 
zação ao  Poder  Bzecuuvo,  pirece  que  não 
ha  inconveniente  algum,  realmente,  em  sjr 
uma  medida  desta  ordem  contemplada  no 
orçamento  da  receita  :  além  de  que  esta  au* 
torização  em  nada  6  incompatível  com  os 
projectos  em  discussão,  quer  do  digno  re- 
presentante do  S.  Paulo  o  Sr.  Cândido  Ro- 
drigues, quer  do  digno  ropreíentante  da 
Bahia  o  Si*.  Tosta,  relativamente  ás  coope- 
rativas e  syndicatos.  Ao  contrario,  a  emen- 
da consagra  uma  medida  complementar  a 
essas  de  que  tratam  esses  projectei  ;  ó  mais 
um  recurso  que  se  dá  ao  Governo  para  au- 
xiliar a  lavoura. 

Espero,  portanto,  que  Gamara,  reconhe- 
cendo que  a  emenda  encerra  uma  medida 
em  favor  da  lavoura,  sem,  entretanto,  tra- 
zer ODus  para  o  Thesouro  publico,  a  appro- 
vará. 

Em  seguida  é  posto  a  votos  o  rejeitada  a 
referida  emonda,  sob  n.  74. 

São  successivamen(e  postas  a  votos  e  re- 
jei faias  as  emendas  sob  ns.  75  e  76. 

São  Fuccessivamente  postas  a  votos  e 
approvadas  as  seguintes  emendas : 

Sob  n.  77,  dos  Srs.  Cassiano  do  Nascimento 
o  outros  : 

€  Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  re- 
formar a  tabeliã  dos  emolumentos  consu- 
lares, approvada  pelo  decreto  n.  2.832,  de 
14  demai*ço  de  1898.» 

Sob.  n.  78,  do  Sr.  Rodolpho  Paixão  : 
Ondii  convier  : 

O  Governo  fica  autorizado  a  entrar  em 
aocordo  com  os  governos  do  Uruguay,  Para- 
guay  o  dos  Estados  de  Pernambuco  e  da 
Bahia  quanto  á  liquidação  do  suas  dividas 
para  com  a  União.» 

Sob  n.  79,  do  Sr.  Cru vello Cavalcanti: 

«  Onde  convier 

Continuam  em  vigor  os  arts.  S6,  VII,  da 
(ei  o.  957,  de  30  do  dezembro  do  1902,e  29, 
§  2-»,  n.  13,  da  lei  n.  640,  de  14  de  novembro 
de  1899.» 


Sob  n.  80,  do  Sr.  Paula  Ramos: 

«Accrescente.se  onde  convier: 

Continuam  em  vigor  as  disposições  do 
n.  1 1  do  art.  3^  da  lei  n.  559,  de  31  de  dezem- 
bro de  1898,  e  do  art.  9»  da  lei  n.  953,  de  29 
dezembro  de  1902.» 

Sob  n.  81,  dos  Srs.  Soares  dos  Santos  o 
outros : 

«Onde  convier: 

Continua  em  vigor,  na  vigência  da  pre- 
sente lei,  a  disposi^o  do  art.  13  da  lei 
n.  953,  de  29  de  dezembro  de  1902,  acci*e- 
scentando-se  :  «  e  bem  assim  as  latas  entam- 
pias  (les&m idas  a  servirem  Í3  vajilbinj  a 
banha.» 

£'  igualmente  approvada  a  seguinte  mo- 
ditlcação  da  Commissão  á  emenda  acima: 

«A  Commissão  acceita  a  emenda,  mas  re« 
stricta  aos  termos  proci^os  do  art.  13  — 
«folhas  estampadas»— e  não  —«latas  feitas» 
— e  mais  ainda  com  a  condição  áo^serem 
directamente  imporladas  pélas  fabricas. 

Sob  n.  82,  dos  Srs.  Paula  Ramos  e  outros* 

«Accrescente-se  onde  convier: 
*    Continua  em  vigor  o  art.  13  da  lei  n.  953, 
de  29  de  dezembro  de  1902,  accrescentando-se 
depois  da  palavra   manteiga^e  banha, i^ 

Posta  a  votos,  ô  approvada  a  seguinte 
l^  parte  da  emenda,  sob  n.  83, dos  Srs.  Soarei 
dos  Santos  e  outros: 

«Onde  convier: 

Art.  Continua  em  vigor  a  disposição  C, 
n.  7  do  art.  2"  da  lei  n.  953,  dj  29  do  de- 
zembro de  1902,  accresoentando-so:  «e  bom 
as-dm  sementes,  oxemplnresde  plantas  vivas, 
de  reproductores  finos  de  gado  vaccum,  ca- 
vallar,  lanígero,  muar  e  suino. 

fi'  posta  em  seguida  a  votos  e  rej3itada  a 
seguinte  2^  parto  da  referida  emenda,  sob 
n.  83: 

«Supprimindo-se  o  paragrapho  único  da 
referida  disposição.» 

Posta  a  votos  é  approvada  a  S3;2^uinte 
emenda,  sob  n.  84,  dos  Srs.  Josó  Mareei- 
iino  e  outros : 

«Onde  convier: 

Art.  Continua  em  vigor  o  art.  3^  da  lui 
n.  953,  de  29  de  dezembro  do  1902,  e  seus 
paragraphos,  sendo  o  §  1®  comprehensivo  do 
todos  os  impostos,  quaosquer  que  sejam,  con- 
varti  *03  no  fixo  o  equípononte  de  £  2-0-^0, 
para  desembaraço  do  navio  ou  vapor.» 

São  igualmente  approvadas  as  seguintes 
modificações  da  Commissão : 

«  Accrescente-se  depois  da  phrase— de  to- 
dos os  impostos  —  o  seguinte  :  Inclusive  os 
pharóes  o  mais  como  está.  » 
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Posta  a  votos  ó  approvada  a  seguinte  pri- 
meira parte  da  emoDda,  sob  d.  8^,  dos  Srs. 
Soares  dos  Santos  e  outros  : 

«Continua  em  vigor  o  disposto  na  lettra  C 
do  n.  vn  do  art.  2°  da  lei  n.  953,  de  29  de 
dezembro  de  1902,  substituindo-se  na  parte 
que  diz :  —  e  também  os  arames  farpados 
pai^a  cercas— pelo  seguinte  :  e  também  o 
arame  de  qualquer  qualidade  apropriado  á 
construcQão  de  cercas.» 

£  igualmenle  approvada  a  seguinte  mo- 
dificação da  Commissão— e  também  o  arame 
galvanizado  e  ovalado  das  seguintes  dimen- 
sões 16x18  e  17x19. 

£*  rejeitada  a  parte  final  da  referida 
emenda  n.  85,  supprimindo  o  paragrapho 
único  da  disposição. 

Posta  a  votos,  ó  approvada  a  seguinte 
emenda,  sob  n.  86,  do  Sr.  Corrai  Dutra  : 

Onde  convier  : 

«Continua  em  vigor  o  art.  16  da  lei  n.  593, 
de  29  de  dezembro  de  190S,  na  parte  refe- 
rente á  isenção  do  imposto  de  importação 
para  todo  o  material  destinado  á  construcçâo 
do  um  mercado  nos  terrenos  da  praia  de 
D.  Manoel,  na  Capital  Federal.» 

Posta  a  votos,  6  rejeitada  a  emenda,  sob 
n.  87. 

£'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  88,  do  Sr.  Francisco  Sá, 

Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  As  taxas  de  abastecimento  de  agua 
serão  arrecadadas  pela  Inspecção  Geral  de 
Obras  Publicas,  que  fará  a  revisão  dos  lan- 
çamentos o  recolherá  o  producto  da  arreca- 
dação ao  Thesouro.» 

O  Sx*.  Francisco  Sá»(/>e/a  ordem) 
*-Sr.  Presidente,  ou  não  desejo  prejudicar 
a  medida  útil  que  se  acha  na  ultima  parte 
desta  emenda  e  que  penso  reproduzir  de  uma 
forma  mais  expr&ssa  cm  3'  discussão. 

Peço,  pois,  cousulte  a  Casa  si  consontc  na 
retirada  da  emenda. 

Consultada  a  Camará,  ó  concedida  a  reti- 
rada pedida. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  i-e- 
Jeítadas  as  emendas  sob  ns.  89,  90  e  91. 

£'  annunciada  a  votação  da  soguinte 
emenda,  sobn.  92,  do  Sr.  Bricio  Filho. 

«Accrescente-so  onde  convier: 

Ficam  gosando  da  franquia  postal,  na  vi- 
gência desta  lei,  os  rei  aorios  diplomáticos 
e  consulares  publicados  o  distribuídos  pelo 
Ministério  das  Relações  £xteriores.» 

O  Sr.  Bricio  FilUo  (;;Wa  ordem) 
"—  Sr.  Presidente,  a  approvação  desta 
emenda  S3  impõe  como  corollario  da  appro- 
vação da  emenda  sobre  franquia  postal  em 
^ '^noítcio  da  lavoura. 


A  minha  emenda,  Sr.  Presidente,  chamo 
bem  a  attenção  da  Camará  para  este  ponto 
—vem  satisfazer  a  uma  necessidade. 

A  emenda  diz: 

«Ficam  gosando  de  franquia  postal,  na 
vigência  desta  lei,  os  relatórios  diplomá- 
ticos e  consulares  public-idos  e  distribuídos 
pelo  Ministério  das  Relações  Exteriores.» 

O  Sr.  CALOGBRAS—Já  tem  isento. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Não  po- 
dem deixar  de  ter. 

O  Sr.  Brigio  Filho— Não  ó  contestada 
a  necessidade  e  importância  que  ha  de 
distribuir  relatórios  diplomáticos  e  consu- 
lares pelo  paiz  inteiro,  porquanto  elles  são 
os  repositórios  de  informações  importantís- 
simas para  o  commercio,  para  a  lavoura  e 
industria. 

Ora,  Sr.  Presidente,  eu  mando  que  te- 
nham íY*anquia  postal  os  relatórios  diplo- 
máticos publicados  pelo  Ministério  das  Rela- 
ções Exteriores  e  distribuído  pelo  próprio 
Ministério. 

O  Sr.  Calogrras  —  Correspondência  offl- 
cial,  portanto. 

O  Sr.  Brigio  Filho  —  Agora,  dixem  vá- 
rios collegas  em  apartes  que  elles  já  toem 
franquia  postal. 

A  franquia  postal  é  somente  entre  certas 
autoridades  federaes  ;  não  ha,  por  exemplo, 
a  franquia  do  Ministevio  para  com  as  as- 
sociações de  agricultura. 

O  Sr.  Calogeras— Ha  sim,  senhor. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  E  a  prova  em  con- 
trario é  que  jã  teem  sido  pagas  taxas  pelas 
associações.  Assim  a  minha  emenda  é  neces- 
sária . 

O  Sr.  Calogeras— Não  apoiado. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Si  nós  approvâmos 
uma  emenda  consentindo  que  as  sociedades 
de  agricultura  possam  enviar  francaraento 
a  sua  correspondência,  6  justo  que  complete- 
mos a  obra  permittindo  que  ellas  possam 
receber  também  francamente  os  relatórios. 

Em  seguida,  é  posta  a  votos  o  rejeitada  a 
referida  emenda,  sob  n.  9?. 

O  Sr.  Oricio  WiíJx  €>  {pela  ordem 
requer  verificação  de  votaçno. 

Procedendo-sa  â  veriflcação,  reconhecc-so 
que  votaram  a  favor  da  emenda  33  Depu- 
tados e  contra  75  ;  total,  108.  A  emenda 
fui  rejeitada. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emeuda,  sob  n.  93,  do  Sr.  Calogeras: 

Art.  Nos  contractos  de  fo rnccimen  to« 
que  o  Governo  tiver  de  celebrar  na  vigência 
desta  lei,  fica-lhe  vedado  incluir  a  clausula 
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de  isenção  de  direitos  adaanciros  para  ma- 
terial importado. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emonda,  sob  n.  94,  do  Sr.  TrindJide: 

<  Onde  convier: 

Art.  Fica  reduzida  do  100§  a  500$  a 
multa  estabelecida  no  art.  63  do  regulamento 
do  sello,  n.  3.564,  do  22  de  janeiro  do  1900, 
na  qual  incorrerá  também  aquelle  a  quem 
aproveitar  o  documento,  ou  procurador  ou 
portador,  que  o  acceitar  sem  o  sello  devido.» 

O  Sr.  Gaiogeras  (pela  ordem)— 
Sr.  Presidente,  eu  desejava  solicitar  do  nobre 
relatjr  da  Commissâo  de  Orçamento  Yima 
explicação  sobro  a  emenda. 

Como  é  que  diz:  «  Fica  reduzida  do  100$  a 
500$000?> 


engano,  em  vez  de  100$  é 


Uma  voz— E' 
1:000$000. 

O  Sr.  Calogeras— Bem,  estou  satisfeito. 

Em  seguida,  é  posta  a  votos  e  approvada 
a  seguinte  1*  parte  da  referida  emenda,  sob 
n.  94,  corrigida  pelo  Sr.  Calogeras. 

«Onde  convier  : 

Art.  Fica  reduzida  do  1:000$  a  500$  a 
multa  estabelecida  no  art. 63  do  regulamento 
do  sello,  n.  3.564,  de  22  do  janeiro  de  1900, 
na  qual  incorrerá  também  aquelle  a  quem 
aproveitar  o  documento.» 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  seguinte  se- 
gunia  parte  da  referida  emenda  sob  n.  94  ; 

«ou  procurador  ou  portador,que  o  acceitar 
sem  o  sello  devido  •> 

Posta  a  votos,  é  rej  itada  a  emonda,  sob 
n.  95. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  96,  do  Sr.  Rodolpho  Paixão  : 

«Considerando  que  o  montepio  dos  empre- 
gados públicos  civis  da  união,  fechado  a 
novos  contribuintes  pelo  art. 37  da  lei  n.490, 
do  1897,  so  acha  em  condições  ânanceiras 
deploráveis ;  pois  a  sua  despeza  (crescente 
de  exercício  a  oxorcicio)  sobe  a  CLTca  de 
2.000:000o,emquanto  que  a  sua  receita  (de- 
crescente cm  razão  forte)  mal  attinge  á  cifra 
do  750:000s,  sendo  que  o  seu  saldo  S3  esgo- 
tou em  190Ò  ; 

Considerando  que  a  demora  havida  em  sua 
reorganização  lhe  acarreta,annualmento,  um 
prejuízo  de  mais  do  1. 000  r  000$  e  que  esta 
Dão  scrã,  de  ccrto,eífectuada  esco  anno;  visto 
não  ter  a  nova  commissâo  especial,  a  que 
fora  eíTecta,  apresentado  projecto  a  respeito; 
Considerando  que  o  voto  do  Presidente  da 
Ropublica  opposto  ao  projecto  reorganizador 
do  montepio,  além  de  outras  razões,  fraquís- 
simas a  meu  ver,  apresenta  as  seguintes: 

a)  dispor  o  projecto  alludido  que  fosse  cre- 
ditado ao  montepio  a  metade  do  producto  do 
voi.  vm 


imposto  sobre  os  vencimentos  dos  funccio- 
narios  inscriptos  e  o  saldo  d  is  consignações 
destinadas  ao  pessoal  civil  de  todas  as  re- 
partições ; 

b)  fixar  o  juro  excessivo  de  6  •/©  ^  anno, 
capitalizado  semestralmente,  para  os  saldos 
do  montepio  depositado  no  Thesouro,  tendo 
este  de  occorrer  ás  despezas  com  o  expe- 
diente daquelle ; 

Considerando  que  se  não  deve  precipitar  a 
morte  do  bello,  humanitário  e  previdente 
instituto,  fundado  com  o  melhor  intento,  em- 
bora sobre  falsos  alicerces,  pelo  Oovemo 
Provisório,  ao  alvorecer  da  Republica,  oflé- 
reço  a  seguinte  emenda,  que  vae  ao  encontro 
da  opinião  do  Governo  e  não  fere  o  Regi- 
mento da  Gamara,  mas  que,  quando  o  fe- 
risse, merecerá  approvação,  visto  abordar 
assumpto  momentoso  e  de  subidissima  im- 
portância: 

«  Onde  convier: 

Art.  Na  vigência  dessx  lei,  os  emprega- 
dos públicos  da  União,  homens  ou  mulheres, 
attingidos  pelo  disposto  no  art.  37  da  lei 
n.  490,  do  16  de  dezembro  de  1897,  e  os  que 
forem  sendo  nomeados,  serão  mscriptoa,  fa- 
cultativamente, no  montepio  civil,  pagando 
na  integra,  ou  em  duas,  três  ou  auatro 
prestações,  durante  doze  mezes,  a  conlar  da 
data  da  insccipção,  uma  jóia  calculada  pela 
tabeliã  seguinte: 

TABELLA  PARA  O  CALCULO  Dfi  JÓIAS 


Idade       Vida  média 


Maltlplicador  do  or- 
denado ou  soldo 


2o  annos. 

22 

23 
24 
25 
26 
27 
28 
'^0 
30 
31 
32 
33 
34 
35 
36 
37 
38 
39 
40 
41 
42 
43 
44 


» 
» 


72  semestres. 
71 

70 


68 
66 
65 
64 
63 
í>2 
01 
60 
59 
58 
57 
56 
55 
54 
53 
52 
51 
50 
48 
47 
46 


» 
» 

» 

» 

» 
» 


0,15436110 
O, 19155347 
0,22667564 
0,26875086 
0,30880297 
0,39193612 
0,43506786 
0,47927789 
0,52459317 
0,57104133 
0,61865070 
0,66745030 
0,71746989 
0,76873997 
0,76873997 
0,82129180 
0,87515743 
0,98696228 
1,04496967 
1,10442725 
1,16537126 
1,22783887 
1,35749822 
1,42476901 
1,49372157 

54 
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45 

» 

,..    45 

....     1.56439794 

46 

» 

..    43 

....     1,71109558 

47 

» 

..     42 

....     l,7872i»63l 

48 

» 

..     41 

..-.     1,86521980 

49 

» 

..     40 

....     1,94518363 

50 

» 

..     39 

....    2,02714656 

OBSERVAÇÃO 

Para  determinar  a  Jóia,  multiplica-se  o 
ordenado  annual  ou  soldo  do  fuaccionario 
pelo  coefflciente  relativo  d  sua  vida  média. 

Exemplo:  P\  20  annos    do    idado— vida 
média,  72  semestres— ordenado    ou  soldo, 
2:00  1$  ;  iK^m-se: 
J  =  2:000$000    X  0,15436110  =  308^723,2. 

Quando  a  idade  do  funccionario  exceler, 
um  dia  que  seja,  úa  que  eâtão  consignadas 
na  primeira  coiumna  da  tabeliã,  pagará,  clle 
a  jo.a  correspondente  á  idado  immediata- 
mente  sapericrr.  Si  F  tiver  30  aaoos  e  um 
dia,  pagará,  portanto,  a  jóia  de  2:000$000x 
X0,66745030=l:334$900,  que  pagaria,  caso 
tivesse  31  anãos  completos. 

Art.  Todos  os  funccionarios  inscriptose 
os  que  se  inscreverem  no  montepio,  contri- 
baii*ão,  mensalmente,  com  dous  dias  de  or- 
denado annual  (ou  soldo),  alóm  da  jóia. 

Art.  A  capacidaie  physica  e  uso  plono 
das  ílabculdades  intellectuaes,  p  -ovados  por 
acto  de  inspecção  do  saúde,  regularmente 
constituída,  serão  indispensáveis  para  a  in- 
scrip^  no  montepio. 

Art.  Os  actuaes  contribuintes  e  os  in- 
scriptos  de  aooordo  com  o  art...,  quando 
tiverem  augmeoto  de  ordenado  ou  soldo, 
em  virtude  de  accesso  ou  reforma  das  ta- 
beliãs, pagarão,  querendo,  a  diíTerença  entre 
a  jóia  determmada  de  accordo  com  a  tabeliã 
supra  e  a  importância  total  de  todas  as  con- 
tribuições mensaes  o  jóias  anteriores,  bem 
como  dos  respectivos  juros  de  5  «/<>  &o  anno, 
capitalizados  semestralmente,  que  lhe  hou- 
verem sido  creditados. 

Ai't.  Para  o  effeito  da  contribuição  men- 
sal, o  ordenado  (ou  soldo  annual)  nunca  ex- 
cedera de  7:2(K)$;  ainda  que  maior  seja  o 
percebido  pelo  ítinccionario  inscripto. 

Art.  A  pensão  será  igual  á  metade  do 
ordenado  (ou  soldo)  do  contribuinte,  mornos 
um  dia,  em  cada  mez,  da  mesma  pensão,  a 
qual  não  poderã  exceder  á  importância  an- 
nual de  3:480$000. 

Art.  O  contribuinte  que,  obtendo  accres- 
cimo  de  vencimentos,  si  não  promover  no 
montepio,  legará  á  sua  família  pensão  cor- 
respondente ao  ordenado  (ou  soldo)  do  cargo 


em  qne   fora  inscipto  ou  daquelle  cm  quo 
effeciiuou  a  ultima  promoção. 

Observações 

O  projecto  da  Gamara  e  o  substitutivo  do 
Senado,  reorganizadores  do  montepio,  dis- 
punham afim  de  alliviarem  o  ónus  do  coq- 
tribuinte  que  o  pensionista  concorresse, 
mensalmente,  com  um  dia  da  reapsctiva 
pensão.  Ora,  dizer  que  o  pensionista  recebo, 
por  exemplo,  300$  e  paga  á  bocca  do  cofro 
10$,  ô  o  mesm3  quo  afflirraar,  arithraotica- 
monte  considerando,  quo  olle  recebo  apenas 
300$  —  10$.  ..u  sojim  290$,  dahi  a  justifica- 
çã>  do  disposto  no  art. .. ,  que  respondo  per- 
feiKiraente  á  equação  entw  a  receiba  e  a  des- 
paza  prováveis  do  comribuince,  a  qual  é  a 
iieguinto: 

-  (  (1,025)-  -  l) 
30  \  / 

J  (1,025)-  + 
29  X  O 


0,025 


120 


|(l,0>5)»»-.  ij 


donde 


0,025  (1,023)" 

/  8.80302743 

J  =  O 1 

\    (l,025)« 


,33333333 


O  Si*,  ftodolplio  PaÍxão  {pela 
ordem)— Sv.  Presidente,  essa  emenda  tem 
parecer  favorável  da  Coramissão,  de  pleno 
accordo,  com  as  idéas  que  apresento,  e  ape- 
nas a  Commissão  ó  de  parecer  que  ella  seja 
approvada  e  reparada  para  constituir  pro« 
je<íto  em  separado.  Quanto  ao  m-iis,  ella  ac- 
ceita  a  emenda e  julgaa  necessária. 

O  Sr. Presidente— Si  não  estou  enganado, 
foi  rejeitado  pela  Gimara  um  projecio  refe- 
rente a  montepio. 

O  Sr.Rodolpho  Paixão— Mas  isto  ô  cousa 
inteiramente  diversa,  e  ató  está  de  accordo 
com  os  celebres  considoranlos  do  Poder 
Executivo. 

O  Sx-.  AnÍJÊLÍa  ae  A.l>rou  (p&l(^ 
ordeni)'^Sr.  Presidente,  o  relator  da  Com- 
missão concorda  com  o  nobre  Deputado  era 
grande  numero  de  suas  id^aj  e  quanto  a 
urgência  de,  ornais  breve  possivel.pôr-scum 
paradeiro  á  situação  desastrada  e  onerosa 
para  os  cnftes  públicos,  creada  pela  insti- 
tuição do  montepio;  mas  entende  quo, 
senão  esta  uma  questão  diíflcil  e  euvalvenao 
snteresács  io  números  e  importantes,  devo 
ter  tratada  em  projecto  especial. 
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Propõo,  portanto,  e  o  reLitor  compro 
mette-se  com  a  Commissao  que  firmou  seu 
parecer  a  acceitar  o  requerimento  que  poça 
Á  Gamara,  que  seja  doâtacada  esta  emenda, 
P3ura  em  3*  disoufisâo  constituir  projecto  em 
separado. 

Em  seguida  éapprovada  a  referida  emenda 
do  Sr.  Rodolpho  Paixão,  sob  n.  96. 

E'  approvada  a  seguinte  emenda,8ob  n.97, 
oíTorecida  peio  Sr.  Anixio  de  Abreu: 

«  Onde  convier: 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  reduzir 
ató  40  % ,  proporcionaimento,  as  taxas  sobre 
um  ou  mais  productos  oriundos  ou  proce* 
dentes  de  paizes  que  concederam  isenção  de 
direitos  de  entrada  ao  café.» 

E'  o  projecto  assim  emendado,  approvado 
om  2»  discussão  e  enviado  á  Comraissão  de 
Orçamento  para  redlgll-o  para  a  3*  dis- 
cns:»ão, 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.2fi6, 
deste  anno,  que  fixa  a  despoza  do  Ministério 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  para 
o  oxercicio  de  1904  (3»  discuisão). 

E*  annunciada  a  votação  das  emendas  con* 
stantesdo  impresso  n.2'i6  A.  deste  anno. 

E*  annnnclada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  1,  do  Sr.  Caiogeras: 

Ao  art.  !•,  n.  3  (Correios); 

Accrcscento.se  após  a  consignação  de 
1.800:000$  para  agentes,  ajudantes,  ctc.,  o 
seguinte:  destinado  o  augmento  de  ^?00:000$ 
á  nr  elhoria  de  vencimentos  dos  agentes  de 
4'  classe,  que  vencerão  480$  annuaes. 

O  Hv,  Presidente  —  Esta  emenda 
tem  parecer  favorável  com  a  seguin'.aTio 
dificação  da  Commissão:  «que  vencerão  480$ 
annuaes»,    por  estas:   «cujos  vencimmtos 
nãopcderão  sor  inferiores  a  360$  annuaes.» 

Bm  seguida,  é  posta  a  votos  e  approvada 
a  referida  emenda  sob  n.  1. 

<>   iSr.    Bezerrll  Fontenelle 

(pela  (M-í/em)— Sr.  Presidente,  evidentemente. 
Dão  ha  numero  na  Casa;  por  isso  reciueiru 
verificação  da  votação. 

ProcedendO'Se  á  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  85  Srs.  Deputados  o 
contra,  5;  total,  90. 

O  Hx*.  I*re»lcleixte  —  Não  hi  nu- 
mero. 

Vae-so  proceder  à  chamada. 

Procedendo-so  ã  chamada,  verifica-se  te- 
rem-se  ausentado  os  Sr^.  Tliomaz  Caval- 
canti, Gloy  de  Souza,  Teixeira  de  Sá,  Af- 
fonso  Costa,  Celso  de  Souza,  Jost^,  Marcellino, 
Garcia  Pires,  Rodrigues  Lima,  Josó  Monjar- 
dim«  Corrêa  Dutra,  Sã  Freire,  João  Baptista, 
Pi*anciSGO  Veiga,  Amaral  César,    Joaquim 


Teixeira  Brandão,  Aquino  Ribeiro  o  Lindof 
pho  Serra. 

O  ©X'.  l?re»ideiite— Responderam  á 
chamada  104  Srs.  Deputados.  Não  ha  nu- 
mero. 

Fica  adiada  a  votação. 

O  ^r.  Paula,  e  Silva.* Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  ProiBfIdenf e— Tom  a  palavra 
o  nobre  Deputa  lo. 

O  Sr  Paula  e  NI  Iva  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  sendo  solidário  com  of 
meus  companheiros  da  Commiss&o  de  Ta- 
rifas, estando  de  accordo  com  cUes,  venhj 
também  apresentir  a  esta  Casa  a  minha 
renuncia  de  membro  dessa  Commissão. 

O  Sr.  Presidente—  Em  tempo  será  to- 
mada em  coQSideraçâo. 

E*  annunciada  a  discussão  unlca  dos  px- 
receres  das  Commissões  de  Orçamento  e  In- 
strucção  e  Saúde  Publica,  sob  n.  38  E, 
deste  anno,  sobre  as  emendas  apresentadas 
na  3'' discussão  do  projecto  n.  38  D,  deste 
anno,  que  reorganiza  os  serviços  de  bygiene 
administrativa  da  União. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr»  S:l  Freire. 

O  Sr.  Sá.  Freire  começa  obser- 
vando que  a  principio,  quando  o  nobre  Depu- 
tado pelo  Districto  Federal  o  Sr.  Mello 
Mattos  apresentava  á  Camará  o  projecto  de 
reforma  da  hygieno  publici,  ã^s  ailegações 
qne  então  ^u .'giram  de  que  era  governa- 
mental, foi  S.  Ez.  quem  se  apressou  a  vir 
aílirmar  aos  sjus  pares  que  o  projecto  tiniu 
a  sua  UQica  e  exclusiva i^esponsabilidade. 

Hoje,  iK)róm,  deanto  do  modo  por  que  :0 
tem  pretendido  tolher  a  palavra  aos  oia* 
dores,  nos  diversos  turnos  da  discussão,  par^i 
que  a  sua  passagem  neja  rápida,  immediata, 
póde-se,  com  segurança,  dizer  que  so  trata 
do  um  projecto  governamental. 

Aliás,  não  deve  surprehenier  esta  aíllr- 
mação,  desde  que  o  nobre  leader  desta  Ca* 
mara  Já  pretendeu  ató  collocar  a  questão  em 
terreno  imcomprehensível,  no  que,  ainda 
bem,  foi  valentemente  combatido  pelu  njbre 
Deputado  por  Pernambuco. 

Estudando  a  matéria  om  debato,  entende 
o  orador  que  justa  razão  tinlia  a  maioria  da 
Commissão  do  Saúde  Publica  quando  pediu 
vista  para  elaborar  parecer  em  separado 
sabre  as  emendas  ao  projecto. 

Certo,  o  projecto  não  satisfaz  os  intuitos 
da  Camai*a  e  ainda  menos  esclarece  para  o 
eíroito  do  uroa  votação  immçdiata. 
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Basta  attondor  que  a  Camará  vae  votar 
matéria  contra  aquillo  que  já  votou  em 
3*  discussão.  A  emenda  sobre  a  vaccina 
obrigatória  está  neste  caso. 

A  verdade  6  que  a  Gamara  nâo  está  bem 
orientada  com  o  parecer  da  il lustre  Commis- 
sao  do  Saúde  Publica.  Tiuta-se*  na  dis- 
cussão única  sobre  estas  emendas,  de  um 
projecto  radicalmente  modificado.  A  Camará 
vae,  pois,  votar  um  substitutivo  completív- 
mcnte  novo  e,  o  qug  6  mais,  dostituiJo  do 
aystoraa. 

E  não  é  preciso  esforço  para  mostral-o:  o 
substitutivo  tem  dous  artigos;  o  art.  !<>  tom 
deus  paragraphos,  o  nestes  paragraphus 
vemos,  ao  lado  do  disposições  goraes  sobre 
isolamento  e  desinfecção,  a  organização  da 
justiça  sanitária  ! 

Para  melhor  esclarecer  a  Camará,  o  ora- 
dor lô  vários  tópicos  do  substitutivo,  ac- 
centuando  u  singularidade  de  Be  enxertar  a 
instituição  da  justiça  sanitária  no  alludidò 
paragraphodo  art.  1°,  comcomitantemonte, 
dispondo  sobro  a  reorganização  da  Directo- 
ria de  Saúde  Publica,  em  que  ainda  so  es- 
tabelecem regras  para  o  despejo,  demolição 
8  desapropriação. 

Em  verdade  não  é  um  doscon chavo  o  sub- 
stitutivo, attento  o  modo  por  que  esta  or- 
ganizado ? 

O  orador  passa  a  fazer  considerações 
sobro  as  emendas  e  dispositivos  do  projecto. 

Detem-se  de  preferencia  sobre  o  n .  1  do 
§  3»  do  art.  1**  do  projecto,  o  cliamando  a 
attenção  da  Camará  para  o  final  do  p%ra- 
grapho,  pergunta  quem  é,  em  virtude  deste 
dispositivo,  que  vae  estabelecer  o  procsso 
para  a  execução  ? 

Parece  que  a  Camará  ainda  uma  vez  quer 
alienar  a  sua  attribaição  de  legislar  sobre 
matéria  processual,  entregando  ao  Poder 
Executivo  essa  funcção. 

A'  possível  objecção  de  que  o  que  se  flzor 
nesse  sentido  será  opportunamcnte  sujeito 
ao  juízo  da  Camará,  responde  o  orador  que 
isto  seria  um  contrasenso,  porquanto,  aíUr- 
mando  a  imperiosa  necessidade  da  lei,  a 
sua  immcdiata  execução,  ninguém  acredita 
que  ella  ficasse  dependente  de  outra  lei 
sobre  o  processo,  visivelmente  ligado  á  sua 
execução. 

Causa  grande  estranheza  a  disposição  so- 
bre  a  desoccupação  de  prédios,  no  prazo  de 
um  a  oito  dias,  conforme  a  urgência.  Na  lei 
não  se  estabelece  garantia  aos  direitos  do 
inquilino,  de  forma  que  fica  ao  sabor  do  Ex- 
ecutivo o  modo  pratico  de  despejal-o.  E'a 
consequência  lógica,  fatal  da  condemnavel 
alienação  que  faz  a  Camará  da  sua  compe- 
tência de  legislar  em  matéria  processual,  em 
casos  que  entendem  com  a  liberdade  do 
"Jdadão. 


Proseguindo,  o  orador  mostra  que  sem  lei 
de  processo  até  a  propriedade  privada  vae 
ser  atacada  de  um  modo  ineompreheosiveL 

Exemplificará.  Sabe  a  Camará  queahypo- 
theca  só  se  póJe  constituir  por  meio  do 
escriptura  publica,  sendo  de  sua  essência  a 
acquiescencia  expressa  dos  pi*oprietarios, 
O  que  faz  o  projecto  ? 

Por  um  meio  violento,  torna  o  immovel 
particular  hypothecado  ao  Estado,  qno  tfe 
constituo  credor  por  suas  próprias  mãos, 
sem  quo  assista  ao  proprietário  o  remédio 
lef^al,  os  intordictos  possessórios,  proposi- 
taliuonto  eliminados  ! 

O  orador,  sontindo-se  embaraçado  como 
ha  do  entender  o  §  C*»  do  art.  1°  do  projecto, 
pede  ao  seu  honrado  autor  explicação,  por- 
quanto as  Commissões  do  Instrucção  Pu- 
blica e  do  Orçamento  deram  parecer  contra- 
rio ãs  duas  emendas  quo  explicavam  o  sen- 
.  tido  deste  artigo  . 

Entendo  que  a  Commissão  deve  ainda  ex« 

,  pi  içar  a  que  se  refere  a  phrase— funcciona- 

Irios  dehygiene  terrestre.   Quaes  são  elles? 

São  funccionarios  municipaes  ou  federaes  ? 

O  substitutivo  é  omisso,  é  silencioso  neste 
ponto,  como  cm  tantos  outros. 

Nenhuma  duvida  que  se  trata  de  funccio- 
narios já  investidos  do  seus  cargos,  do  con- 
trario o  substitutivo  não  faUaria  em  fun- 
ccionarios que  voltariam  para  seus  antigos 
legares.  Parece  lógico,  portanto,  que  a 
emenda  noste  sentido  deveria  tor  parecer 
fiivoravel . 

Antes  de  concluir,  pondera  o  orador  que, 
apozar  do  assumpto  já  estar  fartamente  dis- 
cutido, como  era  aparte  lhe  diz  o  nobre 
Deputado  por  Minas,  ainda  as  Commissões, 
no  exame  das  emendas*  mostram  quo  não 
conhecem  perfeitamente  o  assumpto. 

Basta  TOcorrer  ao  parecer  da  Commissão, 
contrario  a  uma  emenda  do  orador  augmen- 
tando  para  12:000<;  o  ordenado  dos  directores 
doshospitaes  do  S.  Sebastião  e  Paula  Cân- 
dido. 

Ora,  este  parecer,  era  que  se  declara  que 
esses  abnegados  directores  não  precisam 
ganhar  mais  de  que  o  estabelecido  na  ta- 
beliã, porque  esta  já  augmentava  em  100$  o 
ordenado  que  tinham  anteriorments,  não 
exprime  a  verdade. 

Isto  prova  que  o  projecto  não  está  devi- 
damente estudado. 

Referindo-se  á  sua  emenda,  o  orador  en- 
carou a  relevância  dos  serviços  dos  mesmos 
directores,  que  pelo  zelo  e  proficiência  com 
quo  exercitam  as  funcções  que  lhes  foram 
commettidas,  fazem  jils  á  melhoria  de  scuíí 
vencimentos. 

Sentindo-se  fatigado  o  orador,  6  obrigado 
a  deixar  a  tribuna,  promettendo  voltar  ao 
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assumpto  oa 
muito  bem.) 


sessão  sQgainto.   (Muito  bem ; 


O  Sr»  M!ello  MLeLtto»{movwiento  de 
aUençao)^8r.  Presidente,  o  encerramento  da 
3^  discussão  do  projecto  que  reforma  a  hygie 
ne  administrativa,  como  foi  feito,  aliás  como 
o  meu  TOto,  não  me  deu  ensejo  a  justiúcar  o 
substitutivo,  que  tive  a  honra  de  apresentar 
á  Gamara;  por  isso  vaiho-me  da  presente 
occasião,  em  que  vão  ser  discutidos  os  pare- 
ceres das  Gommissôes  do  Orçamento  e  Saa>le 
Publica,  para  dizer  algfumas  palavras  expli- 
cativas do  mesmo  substitutivo. 

Antes  porém  que  o  fiiiça,  entendo  dever  dar 
uma  rápida  resposta  a  certos  tópicos  do  ul- 
timo disoui*80,  em  que  o  nobre  deputado  do 
Pernambuco,  Sr.  Bricio  Filho,  discutiu  o 
projecto. 

Impaciência,  sofreguidão,  pressa,  não  são 
03  termos  applicaveis  ao  meu  comportamento 
na  discussão  do  projecto  do  lei  sanitária,  que 
tive  a  honra  de  submetter  ã  deliberação  do 
Congresso  Nacional ;  ao  contrario,  tcnlio  tido 
paciência,  calma  e  comedimento  até  para 
ouvir  calado,  sereno  e  resignado  conceitos 
irritantes.  (Apoiados.)  Foi  pois  sem  razão 
que  o  nobre  deputado  de  Pernambuco  começou 
o  seu  discurso  de  27  do  mez  passado,  sup- 
pondo-me  sofTrego  de  fazer  passar  célere- 
mente  o  meu  projecto  por  todos  os  turnos 
regimen tacs,  e  aconselhando-me  paciência. 

O  projecto  foi  apresentado  no  dia  1  de  julho ; 
esteve  em  estudos  nas  duas  respectivas  com- 
missões,  isto  é,  a  do  Saúdo  Publica  o  a  de 
Orçamento,  cercado  dous  mezese  meio,  tendo 
sido  os  respectivos  pareceres  publicados  no 
Diário  do  Congresso  de  24  de  setembro,  co- 
meçando 08  debates  três  dias  depois,  e  tendo- 
se  dilatado  p^lo  prazo  de  dous  mezes  e  cinco 
dias,  havendo  sido  encerrada  a  discussão,  a 
requerimento  do  nobre  ^ader^  e  por  102 
votos  contra  cinco.  Não  posso  pois  ser  ac- 
cusado  de  precipitado. 

Sr.  Presidente,  tenho  feito  diligencia  por 
ver  convertidas  em  lei  as  medidas,  que  me 
pareceram  attender  ás  ponderações  que  o 
Poder  Executivo  fez  a  esta  Gamara  na  sua 
Mensagt^m  dirigida  a  15  de  junho  do  corrente 
anno,  e  que  tive  a  fortuna  de  vêr  afinal 
apoiadas  por  grande  maioria  desta  Camará ; 
mas  entre  fazer  diligencia  e  andar  com  pressa 
ha  muita  difiterença. 

ET  innegavei  a  urgência  da  reforma  a  que 
nos  propomos ;  mas  ninguém  dirá  com  ver- 
dade que  os  sustentadores  do  projecto  hajam 
por  qualquer  íórma  posto  embaraço  aos  oppo- 
sicionistas  no  legitimo  exercício  do  seu  di- 
reito de  ampla  discussão  e  livre  critica ;  e 
de  mim  o  que  podem  afiirmar  com  justiça  o 
nobre  deputado  pernambucano  e  os  seus 
dignos  collegas  de    opposição,  inclusive  os 


meus  illustres  companheiros  de  bancada,  é 
que  tenho  applaudido  francamente  a  attitude 
de  SS.  EEx.,  a  qual  reputo  sincera  eutil  ao 
nosso  alvo  commum,  tanto  quo  adoptei  algu-* 
mas  das  suas  idoas,  consignadas  em  emen- 
das ao  projecto. 

O  nobre  deputado  de  Pernambuco  e  os 
outros  distinctos  oppositores  do  projecto  fal- 
taram inteiriimente  a  vontade,  emquanto 
houve  largueza  de  tempo,  e,  si  nâo  dis- 
cutiram os  27  artigos  do  projecto,  íoi  por- 
que nâo  o  quizeram,  foi  porque  entenderam 
sò  discutir  os  tros  primeiros  artigos;  e  ainda 
me  lembro  quo  em  conversa  e  em  aparte 
dis<e  a  mais  de  um  dos  nobres  deputados  que 
me  parecia  não  haver  motivo  para  se  tomar 
por  obstrucção  as  discussões  com  que  SS.  EEx. 
estavam  illustrando  os  assumptos  principaos 
do  projecto,  embora  algumas  vezes  seus  dis 
curdos  fossem  delongados  por  questões  som 
libação  apparentc  com  a  matéria  em  dob  ite. 
( Hiso. ) 

Portanto  as  palavras  do  nobre  Sr,  Bricio 
Filho  a  meu  respeito  são  improcedentes,  só 
tiveram  entradanoseu  discurso  como  íij^uras 
de  rhetorica,  das  quacs  S.  Ex.  precisava. 
para  dar  á  sua  oração  um  certo  effeíto,  cal- 
culado, mas  irrealisavei,  porque  é  mera  in- 
venção pbantasista. 

Dascabidas  também  são,  e,  de  certo,  ten- 
dentes a  igual  eíTeito,  as  palavras  que 
S.  Ex.  dirigiu  aodigno  Sr.  Director  de  Saúdo 
Publica,  suppondo  a  csie  ancioso  para  re- 
ceber 03  seus  novos  vencimentos  augmen* 
tados,  porque  ao  honrado  Sr.  I)r.  Oswaldo 
Cruz  não  foi  augmentado  nem  um  real  aos 
antigos  vencimentos  do  seu  cargo:  S.  S., 
que  louvou  os  augmontos  de  veucimentos  de 
todos  os  empregados  da  Directoria,  propostos 
na  tabeliã  do  meu  projecto,  oppoz-se  firme- 
mente a  que  se  fizesse  qualquer  accrescimo  aos 
seus.  Conseguintemente  o  nobre  deputado 
de  Pernambuco  enganouse,  quando  alludiu 
á  espectativa  gananciosa  do  correcto  e  ab* 
negado  Director  da  Saúde  Publica. 

O  Sa.  Bricio  Fjuio— Não  disse   isso. 

O  Sa.  Mello  Mattos  —  Está  no  seu  dis- 
curso. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  V  Ex.  interpretou 
mal  o  meu  pensamento. 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  Acceito  a  recti- 
ficação, e  sinto  immenso  prazer  em  tei-a  pro- 
vocado, porque  assim  se  faz  justiça  ao  iilustre 
Director  da  Saude  Publica. 

O  Sr.  Bricio  Filho  ~  O  que  eu  disse  fo| 
quo  havia  solfreguidão  na  piBi^Agem  do 
projecto,  porque  oile  augmentava  os  venci- 
mentos dos  funccionarios. 
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O  Sr,  Mbllo  Mattos  —  Jà  que  tratei  de 
yeneimentos,  aproveito  a  oocasiâo  para  re- 
farir-me  à  tabeliã  que  acompanlia  o  nieu 
substitutivo. 

NesRa  tabeliã  eu  propuz  a  restauraçSio  de 
verbas  que  tinham  sido  emendadas  em  2* 
discussão,  e  o  fiz  porque  me  pareceu  que  a 
reducção  de  veasimentos  votada  em  2"  dis- 
cussão não  obedeceu  a  uma  orientação  metbo- 
dica  e  conveniente,  que  barmonise  as  necessi- 
dades do  economia  com  as  conveniências  da 
administração,  e  foi  feita  aos  pedaços,  sem 
ligação,  acontecendo  que,  funccionarios  de 
categoria  superior  ficavam  com  vencimentos 
inferiores  aos  seus  subordinados  ;  e  outros  de 
i^nial  categoria  erâo  pagos  desigualmente. 

K  por  iH:0,  tomando  em  consideração  a 
ne:;esâiiÍLde  de  fazer  uma  tabeliã  razoável, 
cihcrente,  dividindo  os  vencimentos  de  nc- 
eúrda  com  aâ  categorias,  as  funcçGes,  a  hie- 
rarclíia,  eu  propuz  a  restauração  da  tabeliã, 
eouservand^^  apenas  aquellas  reiuc^-ões,  que 
mi  pareceraínattendivcis.  S  tive  a  honrada 
ver  r[ue  n  Commissão  de  Orçamento  deu  pare- 
cer favorável  a  esta  tabeliã,  porque  as  razões 
aHeg^i^Iaa  por  mim  oram  procedentes. 

'     O  Sr.  Bricio  Filho— Voltando  atrás  de 
tuJo  que  tinha  feito. 

O  Sr.  SA  Freire  —  Sem  consideração  para 
com  a  opinião  da  maioria  da  Camará. 

O  Sr.  Mbllo  Mattos  —  As  emendas  apre- 
sentadas em  2«  discussão  tiveram  tal  desori- 
entação, que  até  entra  as  oriunJas  do  nobre 
depQta')o  por  Pernambuco  figurou  uma,  que 
nada  emendava,  que  propunbapa<^r  a  certo 
.funcoionario,  em  vez  do  7:200$  annuaes, 
600$  mensaes.  f  Riso. ) 

O  Sr.  Bric(o  Filho  — Mas,  apezar  de  ter 
tido  parecer  favorável,  eu  retírei-a  ant^s  de 
votad  i . 

O  Sr.  SA  Frkire  —  Todavia  o  erro  era 
mais  da  Commissão  do  Orçamento,  que  nâo 
examinou  detidamente  a  emenda,  tanto  que 
deu  parecer  favorável. 

O  Sr.  Mello  Maitv>8—  Deu  o  confiada  no 
critério  do  autor  da  emenda  A*  primeira 
vista,  o  engano  para  a  Ck>mmi98ão  era  fácil. 
Mas  toco  neste  ponto  apenas  para  fazer  ver 
que  naquella  occasião  a  falta  de  orientação 
t\>í  t;\l  que  a  Oommissâo  deu  parecer  favo- 
rável a  uma  emenda  que  encerrava  um  equi- 
voco tamanho, 

O  Sr.  SÁ  Freire  —  E  actualmente  a 
Commissão  andou  melhor  ?  A  propósito,  por 
exemplo,  dos  médicos  directores  de  hospitaes, 
o  parecer  que  a  Commissão  de  Orçamento 
deu  esta  direito  ? 

O  Sr.  Mbllo  Mattos—  Pois  não;  os  dire- 
ctores de  hospitaes  nâo  precisam  de  au- 


gmento  de  vencimentos.  Um  dos  directorest 
supponlio  que  o  de  ^.  Sebastião^  vencia  creio 
que  800$  mensaes,  e  outro,  o  de  PotUa  Cân- 
dido^ vencia  700$  mensaes ;  por  decisão  admi- 
nistrativa os  vencimentos  foram  equiparados 
em  800$  em  2  de  Janeiro  do  corrente  anão. 
Agora  V.  Ex.  propoz  um  angmeDto  de  ven- 
cimentos muito  exagerado.  E*  suíiloiente  a  mi- 
nha proposta:  o  meu  projecto  eleva  os  ven- 
cimentos de  cada  um  a  9:800$  annuaes. 

O  Sr.  Sá  Freire  — Então  V.  Ex.  acba 
que  direcuires  de  hospitaes  devem  ter  o  oi'Je- 
nado  que  actualmente  tòm  ? 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  Eu  accrescento 
hes  mais  200$  por  anno.  Os  directores  da 
todos  os  hospitaes  lêm  pouco  trabalho,  li- 
mitam-se  a  estar  aili  um  espaço  de  tempo 
relativamente  pequeno,  assistindo  ao  serviço 
de  visitas,  depois  retiram-se ;  nenhum  per- 
manece no  hospital  por  mais  de  duas  ou  três 
horus.  E  poiem  ter  clinica  externa. 

O  Sr.  SA  Freire  dá  um  aiarte. 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  Mas  então  V.  Ex. 
concorda  com  as  ob;íervaç5es  que  estou  fa- 
zondo  ? 

O  Sr.    Sá  Freire  —  Absolutamente  não, 

O  Sr.  Bricio  Filho—  E*  h^mque  um  oa 
outro  deputado  discorde  do  V.  Ex.,  para 
não  haver  um  accordo  quasi  unanime.  V.  Ex. 
esta  ficando  mal  acostumado  a  ser  attendído 
pela  Camará  em  tudo. 

O  Sr.  Barbosa  Lima.  —  Vj  quo  o  sen  mérito 
ô  superior. 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  Não  venho  mere- 
cimento. Apenas  fiz  um  esboço  do  projecto; 
desde  a  sua  entrada  nebta  Camará  eu,  com 
toda  a  sinceridade,  declarei  que  era  um  plano 
para  estudo.  (Apiixdos.  ) 

O  Sr.  Bricio  Filuo—  E  venceu  na  integra. 

O  Sn.  Mello  Mattos  —  Não  ha  tal ;  accei- 
tei  emendas  da  maioria  da  Commiâsão,  do 
Sr.  Sá  Freire,  do  Sr.  llassiocher.  de  V.  Ex., 
do  Sr.  Birbosa  Lima  e  outros. 

O  Sr.  Bricio  Fiuio  —  Quaes  as  do  Sr.  Bar- 
bosa Lima  ? 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  Supprimindo  a 
vaccina  obrigatória  e  modificando  o  systema 
de  isolamento  hospitalar,  dons  pontos  impo^ 
tant'ssimos. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Do  modo  por  que  o 
substitutivo  está  elaborado,  tacs  medidas 
podem  sor  readmittidas  no  regulamento: 
tudo  pôde  ser  feito  a  titulo  de  medidas  repres- 
sivas e  executivas  da  prophyUixia  das  mo- 
léstias infectuosas. 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  Não  é  possível  qae 
isso  aconteça,  o  eu  estimo  quo  V.  Ex.  me 


SESSÃO  EM  10  DE  DEZEMBRO  DE  1903 


431 


tenha  dado  este  aparte,  porqae  me  ex- 
plicarei a  respeito  da  intenção  e  do  motivo 
por  qae  eliminei  no  substitutivo  a  obrigato- 
riedade da  yaccinação  e  reTaccinacão. 

Sr»  Presidente,  das  poucas  matérias  que  o 
Sr.  Presidente  da  Republica  tratou  em  sua 
Mensagem  &  Gamara,  quando  pediu  a  re- 
forma dos  serviços  da  hygiene,  uma  foi  a 
obrigatoriedade  da  vaccinagão  e  revaooi- 
na^o.  B9  em  vista  disso,  tendo  eu  do  ela- 
borar um  projecto  calcado  sobre  a  Mensagem 
do  Governo,  inclui  neile  a  medida  mencio- 
nada. 

O  Sr.  Bricio  Filho—  Como  estas  palavras 
contradizem  as  de  V.  Ex.  em  respo«ta  ao 
Sr.  Ck)rréa  Dutra,  em  que  afflrmou  que  o 
projecto  era  seu  e  n&o  do  Governo. •  •  • 

O  Sr.  MBLtx)  Mattos  —  Não  ha  tal  con- 
tradicção;  oprojecto  ó  meu  ;  calquei-o  apenas 
sobre  a  Mensagem  do  Pre8i'lente  da  Repu- 
blica e  informações  qu3  me  foi'am  prestadas 
pelo  Sr.  Director  Gerai  de  Saúde  Publica. 

O  Sr.  SÁ  Freire  —  Mas  boje  é  governa- 
mental por  declarttç&o  do  leader  da  Gamara. 

O  Sr.  Mbllo  Mattos— o  Governo  íez  verá 
Camará  a  necessidade  deser  reformada  a  admi- 
nistração da  Sapde  Publica.  Como  deputado 
pelo  Districto  Federal,  a  que  ma*3  interessava 
a  reforma  lembrada,  eu  apresentei  um  pro- 
jecto. Tendo  esse  projecto  Ido  &  Commissão, 
foram  alvitrados  substitutivos  e  apresentadas 
emendas  debatidos  os  pareceres  parlamentares 
expostas  e  discutidas  as  idóas  principaes, cabia 
ao  Governo  escolher  entre  03  projectos 
aquelle  que  estivesse  mais  de  accôrdo  com  as 
suas  opiniões. 

O  Sr.  SÁ  Frbire  — Si  o  Governo  lembrou» 
V.  Ex.  propoz,  a  Gamara  acceitou  a  vacci* 
nação  e  a  revacci  nação  obrigatórias  não  pjdia 
sor  retirada  do  projecto  essa  medida,  como 
V.  Ex.  o  fez. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  O  Governo,  autori- 
zando essa  retirada,  desconsiderou  a  maioria 
da  Camará. 

O  Sr.  Mbllo  Mattos  — Eu  não  disse, 
ninguém  ainda  disse,  que  o  Governo  abriu 
mão  da  obrigatoriedaíde  da  vaccinação  e  re- 
vaocinação  contra  a  varíola. 

O  Sr.  Sá  Frbirb— Não  era  preciso  qne 
ninguém  o  dissesse ;  basta  lêr  o  substitutivo. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —O  substitutivo  é  tão 
governamental  como  o  projecto ;  portanto,  a 
transacção  se  deu  entre  o  Governo  e  a  mino- 
ria d«  Camará  ;  por  isso  a  maioria  deve  op- 
por-se  a  tal  procedimento. 

O  Sr.  Msllo  Mattos  —  O  Governo  não  foi 
parte  nesse    negocio;  si,  porém, o    tivesse 


sido,  não  era  razão  de  lhe  ser  feit»  opposição. 
Ao  envez  disso,  a  Camará  deveria  apoial-o, 
porque,  si  o  Governo  renuncioa  a  unia  me* 
dida  que  lembrara  na  respectiva  Mensagem, 
ó  porque  lhe  pareceu  ser  isso  mais  oonve* 
niente. 

Retirou-se  do  plano  da  reforma  essa  idéa, 
porqae  ella  pôde  mais  tarde  sdr  objeeto  de 
lei  especial. 

O  Sr.  SÁ  Freirr  —  A  Camará  ainda  não 
se  manifestou  sobre  a  exclusão  da  vaccinação 
obrigatória,  e  agora  V.  Ex.  j&  diz  que  ó  idóa 
vencedora,  antes  do  pronunciamento  da  Ca- 
mará. 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  Perdão,  eu  não 
disse  que  tal  exclusão  era  cousa  julgada  e 
estou  aoomp^inhando  a  discussão  no  terreno 
em  que  S.  Ex.  quer  coUocar  a  questão. 

O  Sr.  SÁ  Freire  —  Perdão,  eu  ò  que 
estou  dentro  da  opinião  de  V.  Ex. 

O  8r.  Mbllo  Mattos  —  Vamos  ao  caso.  O 
meu  illustre  cullega  disse  que  o  prcjeoto  ó  do 
Governo.  Si  assim  ó,  si  o  Governo  &zia 
qooiitão  da  obrigatoriedade  da  vaccinação  a 
revaciiinação,  mas  si  diante  de  opposição  em-  • 
bora  pouco  numerosa,  contra  essa  medida, 
elle  recuou,  procurando  uma  traiUdOção»BÓ  ha 
moiivos  para  elogiar  o  Governo,  e  para  que  a 
Camará  procure  ser-lhe  agradável,  oedendo 
também,  por  sua  vez,  como  elle  jã  oedeu. 

O  Sr.  SÁ  Frkiri  — Não  oomprehendo  a 
intervenção  do  Governo  neste  senõdo,  quando 
a  Gamara  se  mostrou  contraria  por  maioria 
absoluta. 

O  Sr.  Mbllo  Mattos  — Ora,  é  verdade  qne 
a  votação  da  Camará  foi  em  grande  numero 
contra  a  idóa  proposta,  mas  também  é  ver- 
dade que  tísta  medida  não  ô  das  maUí  urgentes 
do  projecto. 

O  Sr.  SÁ  Freire  —  O  Governo  disse  que  ô. 

O  Sr.  Mbllo  Mattos  —  Não  disse  que  é  das 
mais  urgentes  ;  deu  a  entender  que  ó  uma 
das  medidas  que  devem  ser  contempladas  na 
lei.  Ha  no  projecto  medidas  muito  maisur* 
gentes,  como  são  a  reorganisação  da  hygiene 
terrestre,  o  estabelecimento  do  Código  Sani- 
tário, o  regulamento  do  serviço  de  isolamento 
e  notificação  compulsórios,  e  outros. 

Si  um  grupo  respeitável  de  coUegaa  op* 
põe- se  a  estas  medidas,  estão  no  direito  de 
usar  da  discussão  largamente,  de  fazer  o 
mesmo  que  V.  Ex.  e  outros  estão  fazendo, 
diseutireiu  para  dilatar  o  debate  e  impedir 
que  o  projecto  seja  oon vertido  em  lei. 

Mas,  si  podemoe  entrar  em  aocordo  com 
esses  distinctos  oollegas,  para  que  elles  re« 
nunciem  ao  seu  direito  de  discussão,  desde 
que  seja  retirada  a  medida  que  mais  os  sus* 
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oeptibilisa,  não  ba  razão  para  quea  transacção 
não  80  effeotue. 

O  Sr.  Sá  Freirb  —  Praticamente  não, 
porqne  ô  de  grande  vantagem  a  discuseão  do 
assumpto. 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  Acho  vantajosa  e 
necessária  a  obrigatoriedade  da  vacciniição  e 
revaocinação  anti-variolica,  mas  concordo  no 
adiamento  dessa  medida  ;  entretanto  adopto 
plenamente  a  opinião  de  ura  publicista,  que 
aflirma  que  o  gráo  de  civilisação  do  um  povo 
deve  ser  apurado  pela  existência  ou  inexis- 
tência da  vaocinação  obrigatória  em  sou  paiz. 

O  Sr.  Barboza  Lima  *-  Pelo  que  a  Suissa 
e  a  Inglaterra  não  se  devem  considerar  ci- 
vilisadas. 

O  Sr.  Mello  Mattos—  Não  levo,  porôm,  o 
affêrro  a  essa  convicção  a  tal  ponto,  que  faga 
a  sorte  do  projecto  depender  da  inclusão  ou 
exclusão  na  lei  da  questionada  modina. 

Não  encontro  razão  para  deixar  de  abrir 
mão  delia,  para  a  fazermos  questão  fechada, 
ponto  de  intransigência,  prejudicando  o  resto 
do  projecto. 

Si  nós  podemos  obter  as  outras  medidas  de 
urgência,  inadiáveis,  contidas  no  projecto, 
por  que  não  havemos  de  transigir  nesta  ? 

Acho  que  a  transacção  m(»trarà  o  espi- 
rito de  harmonia  que  deve  existir  na  Ga- 
mara. Si  cada  dia  estamos  a  transigir  em 
outros  assumptos,  si  é  frequente  que  os 
representantes  das  bancadas  se  entendam, 
conforme  suas  respectivas  ideas,  cedendo 
numas  em  troca  de  outras,  por  que  não 
proceder  do  mesmo  modo  nas  questões  de  hy- 
gieiíe?  Acoresce  que  a  matéria  ó  contra  vertida 
pois  ha  divergência  nos  paizes  civilisados  a 
respeito  da  obrigatoriedade  ou  desobrigato- 
riedade  da  vaccinação. 

O  Sr.  Sá  Freire  — a  maioria  da  Com- 
missão  de  Saúde  Publica  é  contra  a  suppres- 
são  da  obrigatoriedade. 

O  Sr.  Mello  Mattos—  Estou  fatiando 
diante  de  um  membro  dessa  Commissão,  o 
distinoto  Sr.  Malaquias  Gonçalves,  a  quem 
todos  consideramos  muito,  que  tem  sido  de 
oondesoendencia  extraordinária  em  me  ouvir, 
estando  sempre  prompto  a  soifrer  as  minhas 
importunações.  Pois,  fatiando  com  toda  a 
franqueza,  e  com  o  devido  apreço,  entendo 

âue  os  nobres  membros  da  Commissão  também 
eviam  ceder  e  entrar  no  acoordo. 

Manifesto-me  sem  rebuçot  porque  não 
acho  desar  em  tratar  deste  negocio  aber 
tamente :  negociar  transacções,  como  esta, 
consignadas  mesmo  nos  Ánnaes,  não  é  nada 
vergonhoso.  Pois  a  politica  não  ó  ordinaria- 
mente uma  serie  de  transacções? 


O  Sr.  Germano  Hasslocubr  *  E*  a  scien- 
eia  das  transacções,  por  exceilencia. 

O  Sr.   Mello  Mattos— Sem  duvida. 

Em  matérias  muito  mais  graves  e  capitães 
as  circumstancias  estão  sempre  a  coliocar  os 
políticos  na  posição  de  transigir,  quanto  mais 
numa  questão  destas. 

Depois,  o  nosso  povo  não  é  tão  avesso  i 
vaccinação  como  à  primeira  vista  parece  :  a 
vaccinação  feicultativa  tem  provado  bem  na 
pratica,  os  resultados  obtidos  já  são  bas- 
tante satisfictorios ;  e,  assim,  para  quo  ir- 
ritar os  espirites,  crear  situações  embara- 
çosas? 

Sr.  Presidente,  no  meu  substitutivo  atten* 
di  às  criticas  feitas  no  projecto,  que  me  pard- 
coram  procedentes. 

Além  cias  emendas  apresentadas  pela  maio* 
ria  da  Commissão  de  Hygione,  Hz  outras. 

Lo^o  noart.  l^  deixei  bem  claro  que  o 
projecto,  quando  se  refere  á  execução  da 
posturas  municipaes  do  Di^s^tricto Federal,  só 
visa  as  actuaos,  que  serão  consolidadas 
no  Código  Sanitário  ;  nem  se  podia  alludir 
a  outras  futuias,  como  quiz  entender  o  meu 
nobre  colloga  Sr.  Sá  Freire,  porque,  desde 
a  da^A  da  nova  lei  em  diante,  a  Munici- 
palidade deixari  de  ser  competente  para  de« 
cretar,  por  meio  de  posturas,  comminações 
penaes  sobre  matéria  de  hygiene. 

£,  por  associação  de  idéas,  cabe  aqui  res- 
ponder ao  ultimo  discurso  do  nobre  deputado 
Sr.  Barbosa  Lima,  quando  exprobrou  o  piano 
de  roforma  sanitária,  por  não  mencionar 
entre  os  focos  pestilenoiaes,  que  devem  ser 
combatidos,  as  hortas  e  os  capinzaes  existentes 
na  zona  urbana  desta  Capital. 

As  vigentes  posturas  municipaes  occupam- 
se  deste  caso,  e  a  própria  Directoria 
Geral  do  Saúde  Publica  jã  tentou  algtimas 
diligencias  ;  logo  porém  quo  a  nova  lei  entre 
em  execução,  serão  postos  em  pratica  todos 
os  recursos  para  a  extincção  completa  delles. 

Também  foram  attendidas  no  meu  subiti- 
tutivo  a^  criticas  feitas  aos  artigos  do  pro- 
jecto quo  tratam  das  indemnisações  e  da 
competência  das  Justiças  locaes  para  o  Jul- 
gamento das  infracções  do  Código  Sanitário. 

Quanto  &s  indomnisações,  era  bem  de  vêr 
que  o  projecto  não  podia  cogitar  de  revogar  o 
preceito  da  Constituição  Federal  relativo  ás 
desapropriações  ;  mas,  para  evitar  duvidas, 
attendi  aos  receios  dos  nobres  deputados  que 
anaiysarem  o  projecto  nesse  ponto,  e  declarei 
no  substitutivo  que  em  matéria  de  desapro* 
priações  serã  observado  o  dispositivo  consti- 
tucional. 

Quanto  à  competência  judicial,  era  tam- 
bém claríssimo  que  a  da  Justiça  federal  ficava 
intacta,  mas  não  quiz  deixar  de  ser  agra- 
dável aos  críticos  do  projecto,  que  acharam 
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obscura  e  duvidosa  a  redacçSo  do  respectivo 
artigo,  e,  por  isso,  declarei  oo  substitutivo  que 
ficava  mantida  a  competência  federal  para  os 
casos  expressos  em  lei. 

Sr.  Presideate,  a  hora  está  já  bastante 
adiantada;  e  assim,  si  V.  £x.  m*o  permittlsse, 
pediria  a  V.  Ex.  que  me  conservasse  a  pala- 
vra para  amanbã. 

O  Sa.  Prisidbntr  —  O  nobre  deputado  fi- 
cará com  a  palavra  para  fallar  pela  segunda 
vez. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PARECERES 

N.  132—1903  l 

Indefere  a  petição  em  que  D.  Anna  Josephina 
Garcez  da  Cunha  pede  uma  pensão 

A  Gommissao  de  Pensões  e  Contas  tendo 
examinado  a  petição  de  D.  Anna  Josephina 
Garcoz  da  Cunha,  não  nega  os  bons  o  valiosos 
serviços  do  seus  antepassados  mas,  pelo  os- 
tàdo  financeiro  do  paiz,  6  de  parecer  que 
seja  indeferida  a  petição  de  pensão  pela 
mosma  solicitada. 

Sala  das  Commissões,  do  dezembro  de 
1903.— Gonpa/o  Souto^  presidente.— i^ôrnardo 
Horta^  relator. —  Eloy  de  Souza. —  Elyseu 
Gu-lhcnne, — João  Luiz, — Galvão  Baptista. 

N.  133—1903 

Indefere  a  petição  em  que  o  capitão  da  guarda 

nacional  José  Pinto  da  Fonseca  pede  uma 

pensão 

A  Commlssão  de  Pensões  o  Contas  tendo 
examinado  a  petição  e  documentos  apreson- 
tados  por  José  Pinto  da  Fonseca,  capitão  da 
guarda  nacional,  que  prestou  sorviços  mili- 
tares, é  de  parecer  quo  não  são  elles  sufil- 
cientes  para  ser  concedida  uma  pensão,  pelo 
c[ae  é  de  parecer  quo  seja  a  mesma  indefe- 
rida. 

Sala  das  Commissões,  do  dezembro  de 
1903, — Gonçalo  Souto,  presidente.— Bernardo 
Horta^  relator.— fiioy  de  Souza.— Elyseu  Gui- 
Iherme .-^João  Luiz. --Galvão  Baptista, 

N.   134  —  1903 
PARECER 

Indefere  a  petição  em  que  D.  Olympia  Mendes 
do  Couto^  viuva  do  alferes  Francisco  Pereira 
Mendes  pede  uma  pensão 

A  Commissao  de  Pensões  e  Contas  ó  de 

parecer  que  seja  indeferida  a  petição  de 

D.  Olympia  Mendes  do    Couto,   viuva   do 

alferes  do  210  bjvtalhào  de  infantaria  Fran- 

vcd.  vm 


cisco  Pereira  Mendes,  fallecido  em  14  do 
fulho  de  1889.  A  peticionaria  não  allega 
nenhum  serviço  relevante  por  esle  officiai 
prestado  á  pátria,  nem  instruo  o  seu  requeri- 
mento com  documentos  que  habilitem  a  Com- 
mlssão a  concoder-lhe  o  favor  excepcional 
quo  solicita. 

Sala  das  Commissões,  27  de  novembro  do 
1903.— Gonçalo  Souto,  presidente.— JSIÍoy  de 
Souza, —  Elyseu  Guilherme» — João  Luiz. — 
Bernardo  Horta. —  Galvão  Baptista. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 


PROJECTO 

N.  328  A  —  1903 

a  pensão  mensal  de  i20$  mensaes  a 
José  de  Souza  Lima 


Concede 


(Do  Seaado) 


A  Commlss&o  do  Pensões  o  Contas,  con- 
formando-se  com  a  pro{)08ição  do  Senado  que 
concede  a  Josô  de  Souza  Lima  a  pensão 
mensal  de  120$,  equivalente  ao  montepio  e 
meio-soldo  de  seu  filho  o  alferes  Custodio  de 
Souza  Lima,  fallecido  em.  Canudos  ;  e  con- 
siderando achar-se  provado  que  o  benefi- 
ciário tem  mais  de  77  annos  de  edade,  e  está 
invalido  pai'a  o  trabalho  e  não  dispor  de 
outro  arrimo  alóm  do  que  lhe  era  dado  por 
seu  Ãillecido  filho  ; 

Considerando  qu3  ao  ascendente  nestas 
condições  e  na  falta  de  descendentes,  deve 
caber  por  legitima  successão  as  vantagens  o 
beneficios  inherentes  á  successão  dos  fane- 
cionarios  públicos,  civis  ou  militares,  o  si  isto 
se  verifica  com  relação  aos  primeiros  com 
muito  maior  razão  devo  ter  applicação  aos 
últimos. 

Altendendo  maU   quo  esta  Camará,  pela 

SropoSiÇão  n.  120,  de  1893,  jã  reconheceu  o 
ireito  de  Josô  de  Souza  Lima,  concedendo-  , 
lhe  igual  pensão,  que  não  tem  efiectividado 
por  abranger  um  espaço  do  tempo  antorior: 
6  de  parecer  que  seja  approvada  a  proposi- 
ção 00  Senado,   constante  do  projecto  junto. 

Sala  das  oommissões,  10  de  dezembro  de 
1903.—  Gonçalo  Souto,  presidente.  —  Elyzeu 
Guilherme,  relator.—  João  Imíz.  —  Eloy  de 
Souza. ^  Galvão  Baptista,  ^Bernardo  Horta» 

N.  322  —  1903 
O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  concedida  a  José  de 
Souza  Lima  uma  pensão  de  120$  mensaes. 
equivalente  ao  montepio  e  meio*soldo  de  seu 
filho,  o  alferes  Custodio  de  Souza  Lima,  faUe- 
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eido  em  Canudos,  abrindo-se  os  necessários 
créditos  e  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Senado  Federal,  23  do  novembro  do  1003. 
— Affonso  Âugufio  Moreira  Penna^  PiH}Siiunt6. 
—  Joahim  de  O,  Caiunda^  !•  Sdcrotario.  — 
Alberío  José  Gonçalves,  2''  Secretario. — Hen- 
rique da  Silva  Coutinho^  4»  Socrvítario,  ser- 
vindo de  3*.—  António  Azeredo,  servindo  de 
4»  Secretario. 

O  Sr.  Presidente  -Estando  adean- 
tala  a  hora,  doi&igno  p^ra  amanhã  a  se- 
gainte  ordem  do  dia  : 

Continua(^o  da  vota^  do  projecto  n.  286, 
des(e  anno,  que  lixa  a  despcza  do  Ministério 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  para  o 
exenncio  de  1904  (3*  discussão) ; 

Vota^  do  projecto  n.  252  A,  de  1903,  com 
o  parecer  sobi^e  as  emendas  oíTerecidas  na 
3*  discussão  do  substitutivo  ao  projecto  n.  56, 
de  1900,  declarando  que.  sjIvo  o  disposto  no 
n.  4  e  no  §  3*  do  art.  Q«  da  Constituição  Fe- 
deral, só  ó  licito  aos  Estados  estubelece;'em 
taxas  ou  tributos  que,  sob  qualquer  denomi- 
nação, incidam  sobre  as  mercadorias  estran- 
geiras ou  nacionaes  d3  producção  de  outros 
Estados,  quando  concorrem  as  condições  que 
estabelecCtO  dando  outras providencias(3'  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  304  C,  do  1903, 
redacção  para  a  3*  discussão  da  emenda 
destacada  na  2* discussão  do  projecto  n.304B, 
deste  anno,  de  acoordo  com  o  Regimento 
Interno,  que  autoriza  o  Poder  Exocutivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazeoda  o  credito  es 
pecial  do  3:900$  para  pa.<,'ar  ao  P  escriptura- 
rio  da  Alfandegado  Maranhão  Foiinto  Elysio 
Nascimento  (3»  discussão) ; 

Votação  do  pi*ojecto  n.  310,  de  1903 
(n  179,  de  1902),  designando  os  actos  em  que 
os  escreventes  juramentados  do  Juiz  Fe- 
deral poderão  substituir  os  respectivos  es- 
crivães, o  dando  outi-as  p:ovidoucias  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  204  A,  do  1903, 
instituindo  prémios  destinados  a  animar  a 
creação  e  o  dosiuvolvimonto  do  industrias 
nacionaes,  com  pareceres  das  Commissões  de 
Fazenda  e  Industria  e  de  Orçamento,  e  voto 
em  sjparado  do  Sr.  Juvenal  Miller  (1»  dis- 
cussão) ; 

Vottição  do  projocto  n.  232  C,  do  1903,  i^e- 
lativo  ás  emendas  do  Senado  ao  projecto 
n.  2:32  B,  deste  anno,  que  autoriza  o  Presi- 
dente da  Republica  a  conceder  seis  mezos  de 
licença,  com  todos  os  vencimentos,  ao  Dr. 
Oscar  Vianna,  procurador  seccional  no  Es- 
tado da  Rihia,  em  prorogação  da.qnella  em 


cujo  goso  se  acha.  para  tratar  de  sua  sauie 
(discussão  única); 

Votação  do  projocto  n.  329,  de  1903.  rela- 
tivo á  omcoda  do  Senado  aoprojocto  d,S29  a, 
de  1902,  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  extraordinário  de  40;00J$ 
para  occorrer  ás  despoza?*  feitas  com  as  exé- 
quias pelo  fallecimenu)  dos  Drs.  Francisco 
Silviano  de  Almeida  Brandão  e  Pnidonte 
Jusó  de  Moraes  Barros  (discussão  unici); 

Votação  do  projecto  n.  330,  de  1903, au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  l:58l$727 
para  pagamento  ao  amanuense  da  Reparti- 
ção Geral  do  Estatistica  Manoel  de  Albu- 
querque Portocarrcro  da  importância  de 
vencimentos  o  custas  do  processo  que  lho 
competem  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  331,  de  1903.  au- 
torizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  extraordinário  do 
29:439jJ45l  para  pagamento  a  Vorano  Gomes 
Alonso  de  Almeida  o  Manoel  Alves  da  Silva, 
proveniente  do  principal,  juros  da  móric 
custas,  a  quo  os  mesmos  toom  diroiti  (á*  dis- 
cussão) : 

Votação  do  projecto  n.  332,  do  19i3,ac- 
torizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  de  239:223$637,  supple- 
montar  á  verba— Alfandegas— e  destinado 
ao  pagamento  das  porcentagens  devidas  a 
empregados  das  alfandegas  (2*  discussão ); 

Votação  do  projecto  n.  333,  de  1903,  au- 
torizando o  poder  Exesutivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  creiito  extraordinário 
do  G3:977$0G7,  ouro,  8C8:i83$220,  papel,  paa 
attend  jr  ao  pagamento  do  dividas  de  exercí- 
cios findos,  constantes  da  relação  que  o 
acompanha  (2*^  discussão) ; 

Votação  do  piH)jecto  n.  251  G,  de  1903» 
autorizando  o  Governo  a  modificar  o  regu- 
limento  do  Instituto  Nacional  do  Mosic^, 
sem  augmonto  de  dospoza.  com  parecer  da 
Commiásão  de  Instrucvão  e  Saúdo  Publica 
(additivo  destacado  n.  251  F,  na  3*  discussão 
dj  pr^íjecto  n.  íí5l,  doste  anno),  era  nova 
discussão,  de  accordo  com  o  Regimento  In- 
terno (discussão  única)  , 

Votação  do  projecto  n.  315,  del9J3,  que 
autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Nogocioá  Inte- 
riores o  creJitj  especial  de  375:000$,  para 
pagamento  da  ponte  construi  ia  na  praia  do 
Flamengo,  com  substitutivo  da  CJommissao 
de  Orçamento  (3*  discussão)  ; 

Votação  da  emenla  do  Senado  ao  projecto 
n.  222,  deste  anno,  que  autoriza  o  Presi- 
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dente  da  Republica  a  conceder  ao  Dr.  Ro- 
dolpho  de  Paula  Lopes,  professor  de  historia 
natural  do  Gymnasio  Nacional,  oito  mezes 
de  licença,  com  todos  os  vencimentos,  para 
aperfeiçoar-se  na  Europa  na  matéria  de  sua 
cadeira  (discus^o  única)  ; 

Votação  do  projecto  n»  312  A,  de  1903, 
autorizando  o  Governo  a  ceder  ao  Instituto 
de  Protec^  e  Assistência  á  Infância  do  Rio 
de  Janeiro  um  dos  próprios  nacionaes  exis* 
tentes  nessa  Capital  ou  a  dar  ao  mesmo 
instituto,  mensalmente,  a  quantia  do  500$ 

Sara  aluguel  de  casa  (com  parecer  e  emenda 
a  Commisdão  de  Orçamento)  (1^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  336  A,  de  1903  (do 
Senado)^  autorizando  o  Governo  a  crear  uma 
Mesa  de  Rendas  de  primeira  ordem  na  bahia 
de  Tutoya  {^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  337  A,  de  1903  (do 
Senado),  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  indemnizar  a  D.  Josina  Peixoto, 
viuva  do  marechal  Floriano  Peixoto,  da  im- 
portância de  40:000$,  despendidos  na  con- 
strucção  do  sepulchro  do  mesmo  marechal, 
no  cemitério  S.  João  Baptista  (2*  discussão); 

Vota($o  do  nrojecto  n.  160  A,  do  1901  (do 
Senado),   conferindo  privilegio  para  paga- 


mento da  divida  pi*oveniente  de  salários  de 
trabalhador  rural  (3*  discus^o) ; 

Continuação  da  discussão  única  dos  pare- 
ceres das  Commissões  de  Orçamento  e  In- 
strucção  e  Saúde  Publica,  sob  n.  38  E,  deste 
anno,  sobre  as  emendas  apresentadas  na 
3*  discussão  do  projecto  n .  38  D,  deste  anno, 
que  reorganiza  os  serviços  de  hygiene  admi- 
nistrativa da  União  ; 

Continuação  da  3""  discussão  do  projecto 
n.  289  B,  de  1903,  que  croa  os  legares  de  con- 
tador e  procurador  fiscal  e  restabelece  as 
juntas  administrativas  da  Fazenda  Federal 
em  cada  uma  das  delegacias  fisoaesda  Repu- 
blica. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  30  minu- 
tos da  tarde. 


DECLARAÇÃO 

Declaramos  que  votamos  a  favor  da 
emenda  n.  14,  que  reduz  o  imposto  sobre 
vencimentos  de  empregados  públicos. 

Sala  das  sessões,  10  de  dezembro  de  1903, 
—  Américo  de  Albuquerque,  —  Corrêa  Dutra, 


15i  SS9SA0  SV  11  DE  SSZEVB&O  DS  1803 


Presidência  do  Sr.  Paula  Quimarães 


Ao  meío-dla  procede-se  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs. Paula  Quimarães,  Alencar 
Ooimarães,  Thomaz  Accioly,  Wanderley  de 
Mendonça,  Joaquim  Pires,  Antero  Boteiho, 
JosJ  Euzobio,  Urbano  Santos,  Luiz  Domin- 
gues. Anizio  de  Abreu,  Francisco  Sá,  Gonçalo 
Souto,  Tavares  de  Lyra,  Fonseca  e  Silva,  Pe- 
reira Reis,  Teixeira  de  Sã,  Ermirio  Coutinho, 
Bricio  Pilho,  Esmeraldino  Bandeira,  Rodri- 
gues Dória,  Felisbollo  Freire,  Domingos  Gui- 
marães, Garcia  Pires,  Satyro  Dias,  Vergue 
do  Abreu,  Alves  Barbosa,  Rodrigues  Lima, 
Toientino  dos  Santos,  Rodrigues  Saldanha, 
Bernardo  Horta,  Her<HÍla  de  Sá,  Corrêa  Du- 
tra, Mello  Mattos,  Augusto  de  Vasconcellos, 
Fidclis  Alves,  João  Bap(ista,Galvão  Baptista, 
Silva  Castro,  Henrique  Borges,  Cruveflo  Ca- 
valcanti, Maurício  do  Abrou,  Oliveira  Fi- 
gueiredo, Carlos  Teixeira  Brandão,  Olegário 
Maciel*  Woocesláo  Braz,  Pádua  Rezende, 
Moreira  da  Silva,   Domingues  do    Castro, 


Francisco  Romeiro,  Costa  Júnior,  Arnolpho 
Azevedo,  Fernandes  Prestes,  Eloy  Chaves, 
Costa  Netto,  Cândido  do  Abreu.  Paula  Ra- 
mos, Juvenal  Miller,  Marçal  Escobar,  Bar- 
bosa Lima.  Angelo  Pinhoiro,  Cas  iano  do 
Nascimento,  Vespasiano  de  Albuquerque  e 
Alfredo  Varela. 


Abre-se  a 

•E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa-so  ao  expediente. 

O   Sjt.    A.leneax*    Gulmax-ftes 

(i«  Secretario)  procede  á  leitura  do  :»guiote 

EXPEDIENTE 

Officios: 

Do  Sr.  1«  Secretario  do  Senado,  de  9  do 
corrente,  transmfttindo  com  emenda,  a  pro- 
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posição  desta  Gamara,  mandando  graduar  no 
posto  immediatamente  superior  o  offioíal  do 
exeroito  é  da  armada  que  attingir  ao  n.  1  da 
respectiva  escala»-- A*  Commissão  do  Mari- 
nha e  Guerra. 

Do  Ministério  da  Justi^  e  Ne.^ocios  Inte- 
riores, de  il  do  corrente,  satisfazendo  a  re- 
quisição desta  Camará,  no  oflieio  n.  430,  do 
1  do  corrente  mez.— A  quem  fez  a  requisição. 
(A'  Goraraissaodo  Orçamento.) 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  O  do  cor- 
rente, satisfazendo  a  rcquisi^  desta  Ga- 
mara, no  oíUcio  n.  342.  do  «^7  de  outubro 
próximo  findo.— A  quem  fez  a  requisição. 
(A'  Commissão  do  Constituição,  Legislação  o 
Justiça.) 

Do  mesmo  ministario,  de  10  do  corrente, 
satisfazendo  a  requisição  desta  Gamara,  no 
officio  n.433,  de  2  do  corrente  mez.— A  quem 
fez  a  requisição.  (A*  Commissão  de  Orça- 
inanto.) 

Do  Ministério  da.Ouerra  de  9  do  corrente» 
enviando  a  seguinte 

MENSAGEM 

Srg.  membros  do  Congresso  Nacional  — 
Transmittindo-vos  a  inclusa  exposição  que 
me  foi  apresentada  pelo  Ministro  da  Guerra, 
sobre  a  necessidade  de  abrir  ao  respectivo 
ministério  o  credito  de  84:590s685,  supple- 
mentaraoart.  16,  §  11,  da  leln.  957,  de  30 
de  dezembro  de  190S,  rogo  vos  digneis  habi 
iitar  o  Governo  com  o  referido  credito. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  dezembro  de  1903.  — 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves,  —  A' 
Commissão  de  Orçamento. 

O  Sr.  Pi*eftidenle  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Estacio  Coimbra.  (Pausa.) 
Não  est&  presente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Silva  Castro. 

O  fSr.  ^Ilva  Oastro  (*)  — Sr.  Pre 

sidente,  acabo  de  receber  do  Sr.  Alves  Ma- 
chado, nome  que,  no  meu  Estado,  já  vae  se 
impondo  a  todos  aquellos  que  se  dedicam  a 
questões  agrícolas,  uma  conmiunicação  que 
reputo  de  subido  valor. 

O  Sr.  Alves  Machado,  na  qualidade  de 
secretario  geral  do  Syndicato  Agricola  do 
Alto  Imbé,  acaba  de  communicar-me  a  ftin- 
daçlo  de  ama  caixa  rural,  cujos  estatutos 
íbram  organizados  pelo  syttema  Maifeisent. 

E'  a  primeira  caixa  rural  fundada  no  Bra- 
zil ;  a  semente  está  lançada  no  solo  e  espero 
que  dará  bons  fructos. 

V  assim,  fimdando-se  caixas  ruraes,  que 
chegaremos  a  esmagar  esse  polvo,  eaae  mi- 

(')  EsU  discurso  ii&o  foi  rcTiílo  i;olo  o:ai!or. 


notauro  que  procura  haurir  todas  as  forças 
da  lavoura. 

Não  deixaria  a  tribuna  sem  felicitar  e  dar 
daqui  os  meus  emboras  a  esses  bravos  qoe, 
no  meio  do  uma  crise  pavorosa,  não  desani- 
mam e,  confiando  na  uniãot  nessa  alavanca 
enorme,  lutam  em  prol  da  santa  causa  da 
lavoura.  (Muito  bem.) 

O  Sv.  Barbosn  I^lma.  (*)— Sr.  Pre« 
sidente,  inscrevi-mc  no  expediente  para  en- 
viar á  Mesa  mais  uma  representação  contra 
o  projecto  que  delega  ao  Poder  Executivo  a 
faculdade  de  edictar  a  legislação  sanitária 

Jara  o  Districto  Federal  e  para  a  Republica, 
ita  federativa. 

Esta  representação  d  um  appello  dirigido 
ao  Congresso  Nacional  por  médicos  desta 
Capital,  devidamente  diplomados. 

O  Sr.  Mello  Mattos—  Quantos? 

O  Sr.  Thom az  Cavalcanti— Não  importa 
o  numero;  as  idéas  boas  principiam  a  ser 
manifestadas  por  um  numero  muito  pe- 
queno ;  depois  outros  vão  adherindo. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  (contendo  o  numero 
de  assignaturas)^  Sete  médicos  diplomados 
pelos  institutos  do  ensino  official,  homens  de 
sciencia  que  faliam  com  a  mesma  compe- 
tência com  que  se  teem  pronunciado  os 
seus  collegas  em  sentido  contrario,  que  vêm 
declarar  que  nesta  magna  questão  mediei 
certantf  ad  hoc  sub  judice  lis  est^  não  ha  ne- 
nhuma doutrina  definitivamente  acceita;  que 
aquelles,  a  que  o  braço  secular  vem  prestar 
seu  formidável  apoio,  não  teem  ainda  o 
cunho  das  verdades  definitivamente  adqui- 
ridas pela  sciencia. 

Consequentemente,  que  o  projecto,  máo 
grado  as  nobres  intenções  que  o  dictaram  e 
os  elevados  sentimentos  que  caracterizam  o 
seu  honrado  autor,  o  projecto  vale  por  ura 
verdadeiro  instrumento  de  tyrannia  incom- 
portável. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti—  Apoiado. 

O  Sr.  Alfrbdo  Varela— Muito  bem. 

O  Sa.  Barbosa  Lima— B',  Sr.  Presidente, 
a  decretação  do  estado  de  sitio  por  três 
anãos,  nos  termos  do  art.  10  do  primitivo 
projecto,  hoje  §  6*  do  substitutivo  formulado 
na  3*  disoui»ão  do  honrado  Deputado  pelo 
Districto  Federal. 

B*  a  lei  marcial,  que  só  se  levantará 
quando,  após  este  triennio  de  despóticos 
ensaios  em  matéria  de  hygiene  publica  e 
privada,  se  verificar  a  victoria  ou  a  fEillen- 
cia  deste  principio  de  infttllibilidaie  scien- 
tifica. 

Caso  curioso,  em  que  a  simples  alterna- 
tiva falia  por  uma  afflrmação  implicitade 
que   não   se    trata  de  sciencia,  pois  que  a 

(*)  Este  dtscarso  dSo  foi  revisto  pelo  orftdor. 
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sciencia  não  comportaria  absolutamente 
suspeita  de  que,  appiieada,  desse  resultado 
errado « 
O  Sr,  Alfrbdo  VARf:LA---Muito  bem. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Tratasse,  Sr.  Pre* 
sideDte,  de  prestar  ou  não  prestar  mio  forte 
a  postulados  do  empyrismo  que  caracteriza 
a  ar  e  medica  no  momeato  actual  da  bis* 
toriada  humanidade. 

E,  ua  parte  cs^ital  do  prcjecto,  aqualla 
que  mai3  de  perto  attrahiu  o  nosso  esforço, 
para  lhe  dar  combate  deoisiyo,na  raocina^o 
compulsória,  para  o  fim  de  immuuizar  a 
todo  o  oundo  si^^eito  a  osta  pratica  inquisi* 
torial,  contra  possíveis  ataoues  davariola 
o  enspyismo  se  caracteriza  de  forma  abs>> 
lutamente  irrecusável. 

Y.  Ex.  sabe,  como  exímio  profissional 
quâ  é,  a  Camará  inteira  nSk)  ignora,  porque 
ó  um  facto  de  notoriedade  trivial,  quo  essa 
questão  de  vaccinação  contra  a  varíola  tem 
passado  e  continiia  a  passar  por  phases  que 
valem  por  outros  tantos  argumentos  contra 
a  opportunidade  do  sua  adopção  e  centra 
a  necessidade  deimpol-a  por  meios  coer- 
citivos ao  alcance  do  podor  pnblioo. 

Assim,  Sr.  Presidente,  em  um  jornal  que 
publica  os  i-esultados  do  Congresso  Interna- 
cional de  Hygiene  de  Bruxellas,  havido  nessa 
cidade  em  12  de  setembro  do  corrente  anno, 
encontram-se  afQrmações  relativas  a  essa 
medida,  que  vale  a  pena  recordar  quaes 
sejam,  commeniar  à  luz  dessa  consideração, 
de  que  a  medida  pôde  sor  vista,  primeiro, 
como  vantagens  da  vaccinação,  segundo, 
como  conveniência  da  sua  impoiBição. 

O  Dr.  Grign,  sub-director  do  Laboratório 
Sanitário  de  Weltreden,  affirma  que  nas 
Índias  Neerlandezas  a  vaccioa  se  íazía  de 
braço  a  braço,  quando  em  1879  se  fundou  um 
parque  vaccinogenico  em  Java. 

Diz  mais  adeantd  :  Não  se  IHz  autopsia 
porque  não  se  abatem  os  vitellos  por  causa 
da  magreza  delles  e  da  qualidade  inferior  da 
suacarno.  Mas  o  que  constitne  a  razão,  a 
mais  urgente  na  Europa  para  a  autopsia,  a 
possibilidade  de  transportar  a  tuberculose,  e 
sem  valorem  Java,  etc. 

Chamo  a  attençao  da  Camará  {lendo), . .  a 
poâsibilldade  de  transportar  a  tuberculose. 

Quer  dizer  isto  que  este  profissional  se  re- 
fere á  possibilidade  do  transportar  a  tu- 
berculose por  meio  desses  processos,  para  os 
indivíduos  inoculados,  com  o  fim  de  iramu- 
nizal-*os  contra  a  varíola. 

O  Sr.  Mello  Mattos—  Ha  meio  mnito 
fácil  de  verificar. 

O  8r.  Barbosa  Lima—  Eu  nSo  conclui 
ainda. 

(Lendo)  «Depois  que  estes  factos  tiveram 
logor,  a  Academia  de  Medicina  de  Pariz,  diz 
o  Dr.  Granjoux,    fez  prescrever  de   uma 


maneira  absoluta  a  vaccinação    de  braço  a 
braço.» 

A  conelusão  principal  que  eu  quêto  tirar 
é  esta  :  varíola  não  ó  uma  moléstia* « • 

O  Sr*  Germano  HASLooHBR-<-PataI. 

O  Sr.  Barbosa  Lima-^..*  tão  perfolta- 
mente  conhecida  quanto  ô  para  os  médicos 
da  escola  posteurlaaa  a  diph teria. 

Para  Gsssed  proflssionaes  não  está  isolada, 
não  se  conhece  absolutamente  o  mlcro-org«« 
nismo  proodntor  debita  moléstia, Nenhum  d 
capas le dizer  que  seientiflcamente  pódese 
demonstrar  que  a  moléstia  não  produza 
males  nos  individues  que  recebam  essa  vac« 
cina,  a  qual  sa  faz  por  um  processo  tão  em* 
pyrico  quão  empyrico  é  o  receituário  de 
qualquer  caboclo  curandeiro  da  roça. 

Yaccinado  o  individuo,  afilrma-se,  accei- 
temos,  que  fica  immnizado  contra  a  variola, 
vacoiaado  com  a  lympha  generiana ;  mas  os 
factos  provam  que  esta  mesma  theorta  já 
foi  imposta  em  certa  éposa  com  tolas  as 
pretenções  de  uma  sciencia  deante  da  qual 
não  se  podia  recuar,  incumbindoso  o  tempo 
de  demonstrar  os  perigos  de  semelhante  im- 
posi^o.  Refiro-me  á  época  em  que  a  vaoçina 
se  fazia  de  braço  a  braço  ou  com  a  lympha 
oriunda  de  vitellos ;  mas  em  todo  o  caso  so 
fazia  com  a  lympha  de  vitellos,  noi  quaes  os 
exames  vío  se  podiam  íázer,  com  tanto 
rigor  como  com  a  tuberculina  de  Koch. 

Todavia,  nessa  época,  essa  mesma  sciencia 
de  hoje,  estas  mesmas  confianças  offlciaes 
do  dia  presente  que  querem  impor,  por  meia 
de  cadéa  e  multa  suas  opiniões,  impuzeram 
suas  opiniões  daqnella  época  com  as  mesmas 
aflirmaçôes  de  que  a  sciencia  garaotíaqao 
não  havia  perigo  de  espécie  alguma ;  e  os 
factos  provaram  quo  havia. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— Os  perigos  po-> 
diam  vir  depois. 

O  Sr.  Barbosa  Liiía— Depois  de  sete  pal- 
mos de  terra  em  cima  dos  doentes  ;  mas  isso 
não  ora  mais  possível.   (Apartes.) 

V.  Bx.  dirá  que  a  sciencia  progrediu  e 
que  fòi  levada  a  outras  doutrinas,  não  é 
assim  ? 

Mas,  o  quo  é  perigoso,  é  pretender  im- 
por a  quem  quer  que  seja  a  acceitagao  de 
doutrina  sujeita  a  um  debata  secular,  como 
foi  aquelle  em  que  se  viu  immersa  a  me- 
dicina. . . 

O  Sr.  Germano  Hasslociíbr— Para  nós  4 
a  questão  da  imposição  da  vaccina  ;  a  cousa 
melhor  para  mim,  que  ha  no  mundo,  é  a 
circumscísãodosjudeus  e  não  a  vejo  ado- 
ptada. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— ...nis  faixas  do 
empirismo. 

O  individuo  vaccinado  contra  a  varíola 
digamos,  adquire  a  immunidade  necessaríi 
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para  resistir  á  invasão  desse  mal,  não  é  ver- 
dade ?  Mas,  não  se  pôde  afflrmar  qae  se  de 
com  todos  este  facto,  porque  ha  indivíduos 
que,  apezar  de  vaccinados,  contrahem  a  va- 
ríola e  morrem  delia. 

O  Sr.  Rodrigues  Doria—Oodio  ha  indi- 
víduos que  teem  tido  a  varíola. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Ora,  um  desses 
indivíduos,  posso  ser  eu  e  estou  no  direito  de 
me  rocuzar  a  semelhante  experiência,  desde 
que  elia  não  tem  o  valor  seguro,  preslso, 
positivo. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória —Não  é  absoluto. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Portanto,  submet- 
tendo-me  eu  a  esta  experiência,  não  adquiro 
esta  ímmunidade  e  posso  adquirir  predispo- 
sição para  outras  enfermidades.  (Apoiados, 
apartes,) 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— Pela  vaccina? 

O  Sr.  Bardos  a  Lima— V.  Ex.  sabe  molhor 
do  que  eu,  que  não  conheço  esses  assumptos, 
que  06  doutores  em  medicina  não  sabem 
qual  ó  o  caminho  que  sejaruem  as  drogas  que 
obrigam  seus  doentes  a  ingerir.  • . 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Mas  sabem 
qual  é  o  caminho  que  seguem  os  doentes. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—...  sendo  levados, 
por  cálculos  conscientes,  a  conclusões  tão 
grosseiras ,  como  qualquer  curandeiro . 
(Apoiíídos,  Não  apoiados.  Apartes») 

A  serie  de  dosdobi^amentos  que  se  quer 
fazer  operar  no  laboratório  humano,  no  or- 
ganismo de  qualquor  animal  do  espécie  infe- 
rior,não  é  acompanhada  esta  serie  de  desdo- 
bramentos por  nenhuma  garantia  e  não 
pôde,  nenhum  medico,  em  boa  fô,  garantir 
que  a  inoculação  desse  pús  no  organismo, 
não  dando  a  ímmunidade  contra  a  varíola, 
não  concorra  concomitantemente  para  ap- 
pari^  de  qualquer  outra  enfermidade  fu- 
tura. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  E'  opinião 
de  muitos  médicos.  (Apartes.) 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  E  o  coi^unoto  ô 
tanto  mais  palpável  quanto  os  próprios  fa- 
cultativos, que  hoje  preconisam  este  pro- 
cesso, foram  induzidos  a  abandonar  a  antiga 
vaccina  braço  a  braço. .  • 

O  Sr,  Rodrigues  Dória  —  Para  Impedir 
que  do  braço  passassem  outras  moléstias. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—...  porque  na  lym- 
pha  colhida  no  braço  de  um  infante  tenro, 
com  todas  as  apparencias  do  vigor. .  • 

O  Sr.  Oermano  Hasslocher— Os  indivi* 
os  poderiam  adquirir  a  syphiUs  e  a  tu- 
rculose. 


O  Sr.  Barbosa  Lima—...  se  transmitisse 
ao  individuo  são,  para  aue  não  tivesse  de 
vir  a  ser  um  perigo  publico,  contrahindo  a 
varíola,  pudesse  levar  oomsigo  as  taras  aa- 
cestraes,  as  taras  atávicas  existentes  na- 
quelle  pequeno  organismo ;  e  ninguém  tem 
o  direito  de  impor  semelhante  viras  (opar- 
tes),  e  admira  que  estejamos  ainda  nôs  outros 
debatendo  agora  isto,  visto  que  esta  raião 
que  prova  a  immunida  le  de  semelhante  pOs 
ua  espécie  bjvina  para  a  espacie  humana 
está  sujeita  ã  polemica  que  até  hoje  não  se 
firmou  definitivamente,  a  respeito  do  con- 
tagio, dos  meios  por  que  pôde  ser  transmit- 
tida  a  tuberculose  dos  bovinos.  Bija  vista  a 
conhecida  polemica  contemporânea  entre 
Koch  e  Roux  e  outros. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— Si  o  animal  for 
experimentado,  deixa  de  haver  perigo. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Assim  como  vós 
outros  estaes  em  ignorância  em  relação  a 
esta  questão  da  vaccinação  de  braço  a  braço, 
podeis  estar  em  relação  a  quaesquer  outras 
predispo:siçõos... 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— Não  ha  a  prova 
da  tuberculina? 

O  Sr.  Barbosa  Lima— A  situai  em  ma- 
téria desta  pretensa  sciencia  é  de  tal  ordem 
que,  ao  passo  que  autoridade  como  o 
Dr.  Kock  sustenta  que  nãj  ha  necesdidade 
de  extremos  rigores  na  policia  do  leite  e  das 
carnes  destinadas  ao  consumo  publico,  auto- 
ridades não  menores  como  o  celebre  vetori- 
nario  Nacart  e  seus  collegas  inglezes,  sus- 
tentam que  03  governos  derem  continuar  a 
tomar  as  maiores  precauções  e  a  usar  das 
providencias  as  mais  enérgicas  para  poli- 
ciar a  venda  de  ^enoros  alimentícios. 

Que  scioncia  é  esta? 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  V.  Ex.  leu 
Motcbnikoíf  que  sustenta  que  micróbio  ó 
condição  d'3  vida,  que  sam  micróbio  a  morto 
é  fatal? 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Em  uma  série  de 
artigos  publicados  no  Jornal  do  Commercio, 
a  propósito  de  um  cotejo  nada  edificante 
que  se  andou  fazendo,  entre  a  administração 
sanitária  do  Sr.  Dr.  Nuno  de  Andi*ade  e  as 
pretenções  do  actual  director  de  Saúde  Pu* 
blica,  leem-se  afflrmaçOes  nada  tranquiliza- 
doi-as  para  nós  outros  destinados  a  anima 
wlis  da  medicina  compulsória. 

Tenho  em  mãos,  um  desses  artigos  publi* 
cados  no  Jornal  do  Commercio  de  16  de  ou- 
tubro deste  anno  e  assignado  pelo  Dr.  G.  S. 
Não  nos  chamemos  á  ignorância ;  são  cousas 
que  todo  o  mundo  conhece  e  de  que  ouve 
í^Uar  ahl  com  os  mais  completos  visos  de 
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Trata-se  de  eaeripio  devido  á  penaa  do 
proâéáiooal,  offlcialmeDte  tâo  competente 
quanto  não  importa  quo  outro,  uma  vex  que 
é  diplomado. 

Faço  questlo  de  que  conste  do  meu  dis- 
cur:»  esta  declaração  preliminar:  não  faço 
minhas  absolutamente  as  palavras  com  que 
o  autor  desse  artigo  ataca  de  um  modo  viru- 
lento, aggride  de  uma  maneira  desusada  o 
talentoso  Sr.-Dr.  Nuno  do  Andrade  ;  trago  o 
facto  para  mostrar  a  situação  em  quo  se 
encontra  a  classe  medica  em  assumpto  tão 
delicado. 

Eis  o  artigj: 

€0  desplante  de  S.Ex.,  otc,  alma  fovte 
como  as  quo  Dante  descreve  no  Inferno,  tão 
frias  que  as  próprias  lagrimas  se  lhe  rege- 
lam, conseguiu  faze/  passar  ao  numero  dos 
dclictos  perdoavois  esse  crime  profissional 
contra  a  população.» 

O  «rtigo  nãj  6  de  positivista,  6  do  al- 
gucm  que  sustenta  a  actual  administração. 
{Lendo) : 

«O  consellieii*o  Nuno  de  Andrade  nada  con- 
seg^uio,  a  não  ser  reduzir  osta  Capitul  a 
anima  vilis  para  as  exparicncias  do  Dr.Tcrni. 

Sentindo  a  necessidade  de  a(r;garaspo- 
tebtades  que  o  suscootavam  na  dictadura  sa- 
nitária, o  Sr. conselheiro  Nuno  de  Andrade 
não  teve  o  critério  scientifico  do  sustar,  em 
nomo  da  esta(i>tica  mortuária,  as  expe- 
riências do  Dr.  Terni. 

Ao  contrario,  no  hospital  da  Jurujuba, 
quantos  djen^s  entravam,  Ibrçados  peia 
pi-ovidoncia  indispeniavol  do  isolamento, 
fa*am  despoticamonto  submettidos  ao  traia- 
monto  Terni. 

A  Juriguha  era  a  ante  camará  da  morto. 
O  grande  não  viu  o  que  hoje  tudos  sabem, 
que  a  extirpação  dos  (,'angUos  durante  a  in- 
tensidade  da  febre  só  podia  ser  fatal  ao 
operado. 

Note  a  Camará  quo  a  exóirpação  dos  gan- 
glios,  durante  a  intensidade  da  feiire,  só 
podia  sor  fatal  ao  oporaio.  Quer  dizor  quo 
so  pretende  armar  o  Governo  da  faculdade 
de  arrancar  de  seu  lar  a  todo  o  individuo, 
principalmente  o  pobre  (porque  o  condoí  de 
Souza  Dantas  não  foi),  a  todo  individuo  que 
for  suspeito  de  posto,  para  S3r  internado  no 
hospital,  onde  praticas  como  esta  põjm  em 
perigo  a  vida  dos  nosjos  pobres  compatrícios. 
{Apartes,) 

Senhores,  ninguém  pôde  ser  obrigado  a 
tomar  remédio  por  decreto  do  Governo. 
A  vaccinação  6  um  processo  therapeutico  o 
immunizante,  prevencivo,  sim,  é  um  meio 
de  curar  de  ante-mão,  de  croar  uma  predis- 
posição e  não  vejo  porque  razio  se  ha  de 
I>arar  no  caminho,  o  Kstado  arroga-sea 
competência  de  proparar-nos  pai*a  ocom- 
bats  ás  moléstias,   que  podem  surgir,  cha- 


madas contagiosas;  nesse  caminho,  o  Estado 
irá  ató  o  ponto  de  decretar  amanhã  a  obri- 
gatoriedade dessa  outra  vaccina  que,  em 
edital  da  Dii*ectoria  de  Saúde  Publica,  é 
aconselhada  ao  povo  desta  Capital. 

Não  ha  nada,  no  projecto  em  discussão, 
que  nos  resguarde  desta  nova  tyrannia. 

O  Sr.    GfiaMANo  UASSLociiBa^Apoiado. 

O  Sr.  Tuomaz  Cavalcanti— Motivo  por 
quo  voto  contra  todo  elie. 

O  Sr. Barbosa  Lima— A  adlrmação  é  esta: 
tal  individuo,  contrahinio  a  varíola,  coo- 
stituese  um  perigo  publico,  e  ô  preciso,  pois, 
em  bem  da  communnão  (a  preoocupaç^  ó  o 
interesse  da  conectividade),  ô  preciso  pre- 
parar esse  individuo,  queira  elle  ou  não 
queira,  para  resistir  a  invasão  dessa  mo- 
léstia contagiosa. 

Ora,  ha  outras  molestivs,  igualmente  rei- 
nantes, com  caraoier  epidemico,  contagiosas 
talvez,  e  para  as  quaes  a  medicina  apr^oa, 
cjmo  senio  boa,  valida,  um  typo  de  vac- 
cinagão.  Aqui  esú  o  editilda  Directoria  de 
Saúde  Publica,  publicado  em  vários  dias  na 
Gazeta,  de  uma  das  quaos,  a  de  24  deste  moz» 
tirei-o.  (L^.) 

Ora,  p3lo  projecto,  o  Governo  ostã  autori- 
zado a  adoptar  tolas  as  medidas  repressivas 
pa('a  tornar  oífectiva  a  prophylaxia  das  mo- 
lestiai  ínfectuosis.  Logo  e!lo  pôde  tornar 
obrigatória  a  vaccinação  HiíTking. 

Ora,  declaro  aos  mou^  concidadãos  que,  ha 
autores  quo  claudicam,  pela  forma  por  que 
acabamos  de  ver,  uaaíilrmiçãj  troinenda, 
leita  quanto  a  cxtirp  ;ção  dos  gaiglios  dos 
pobres  doentes,  só  ha  um  outro  autor  a  con- 
trapor, Smith  Wesson  {apoiíulos),  porque 
entendo  que  o  Estado  não  tem  absoluta- 
mente competência  pai*a  invadir  o  lai*,  ar- 
rancar os  membros  de  minha  família  e  vaccl« 
nal-os  á  força,  a  pretexto  de  garantil-os  con- 
tra a  possibilidade,  a  eventualidade  de  um 
mal  quo  pólo  não  attingil-os. 

O  Sr.  Alfredo  Varel  V  —  Perfeitamente. 

O  Sr.Gkrmanj  H.vsáLocHER— Antes  o  breve 
no  pescoço  com  a  oração  do  S.  Marcos,  que 
não  faz  mal  algum.  (Riso,) 

O  Sr.  Baruosa  Lima  —  E'  essa  mesma 
thooria  quo  anima  uma  classe  de  juristas  e 
uma  confraria  de  moJicos  a  pedir  noj  paizes 
ditos  civilizados  a  regulamentação  da  pros- 
tituição e  a  exigência  do  attestado  de  sani- 
dade, anterior  ao  casamento,  íst:)  ô,  a  policia 
da  procreação  a  cargj  do  poder  temporal;  é 
essa  mesma  thooria  que  eu  vejo  dar  aqui  os 
primeiros  passos  perigosissimjs  no  sentido  do 
constituir  o  poder  temporal  em  uma  espécie 
de  entidade  monstruosa,  a  cargo  de  quem 
flca  a  rogiilaraootação  da  nossa  vida  privada 
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e  publica  em  todos  os  seus  detalhes,  por  mi- 
nimos  que  sejam. 

Senhores,  não  se  trata  de  exaggeros;  ahi 
mesmo  neste  projecto,  se  cogita  do  modo 
como  nós  havemos  de  constituir  o  nosso  lar, 
onde  poderão  penetrar  de  vez  em  quando  em 
visita  as  commissoes  domiciliarias,  para  im- 
por isto  e  mais  aquillo,  para  prohibir  esta 
ou  aquella  providencia,  pai*a  dizer  que  se 
pôde  er  ou  não  ter  reposteiro,  ter  ou  não 
ter  tinas,  que  as  caixas  de  agua  devem  ser 
feitas  desta  ou  daquella  maneira ! 

E,  senhores,  estas  visitas  são  feitas,  na 
generalidade  dos  casos,  por  pessoas  quasi 
tão  incompetentes  quanto  as  visitadas! 

Um  governo  que  se  arroga  a  competência 
de  entrar  no  lar  de  cada  cidadão  para  ir 
lhe  impor  medidas  desta  ordem,  um  gover- 
no Que  se  arroga  a  competência  de  demolir 
prédios  90b  o  fundamento  de  que  são  iusa- 
lubres,  um  governo  que  se  arroga  a  compe- 
tência de  dictar  todas  as  medidas,  as  mais 
comesinhas  e  triviaes,  no  tocante  à  habita- 
ção para  cada  qual,  nm  governo  como  o 
desta  Capital,  que  sabe  que  a  maioria  desta 
população  vive  em  pocilgas,  em  covis,  acua- 
da por  um  capitalismo  sórdido,  em  estala- 
gens e  em  cortiços,  devia  ter  neste  projecto 
de  lei  um  artigo  quo  cogitasse  da  constru- 
cção  de  edifícios  apropriados  para  habitação 
das  classes  pobres! 

Assim  é  que  se  fsiz  nos  paizes  civilizados» 
dos  quaes  se  ^uer  copiar  no  que  ba  de  ruim 
e  dos  quaes  nao  se  copia  no  que  ha  de  me- 
lhor. 

O  Sr.  Germano  Hassloguer  —  Não  apoia- 
dos ;isto  ó  o  Estado  interfdrindo. 

O  Sr.  Barbosa  Lima*  Perfeitamente  ;  en 
estou  dizendo  que  uma  cousa  é  consequência 
da  outra. 

Sim  ;  mas  a  situação  é  esta  :  ou  não  dere 
fazer  sinão  a  assistência  domiciliaria  que 
existe  em  muitos  paizes  combinada  com  a 
assistência  hospitalar. . . 

O  Sr.  Germano  Hassloguer  —  Que  no  Rio 
Grande  do  Sul  existe. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  ...que  existe  na 
Republica  Argentina,  para  não  citar  outros 
paiíos...  (Pausa.) 

Um  governo  nestas  condições,  si  manda 
demolir  ás  dezenas  e  is  centenas  os  casebres 
cm  que  se  abriga  a  população  pobre,  o  que  é 
que  prepara  ? 

Força,  acua,  escorraça  o  proletariado,  o 
cperariaido  das  únicas  habitações  que  lhe  foi 
possível  obter,  deixando- o  no  moio  da  rua ! 

Que  ô  ô  que  pretende,  então,  esse  governo- 
^  Pausa,) 


Prucura  reduzir  os  eífeitos  das  moléstias, 
a  começar  naturalmente  pelas  mais  mor- 
tíferas. 

Creio  que  isso  ó  intuitivo  ;  naturalmente 
começará  peias  mais  mortíferas,  escolhido  o 
grupo  das  moléstias  contagiosas. 

Pergunto  :  que  providencias  tomar&  o  Qo- 
verno  contra  a  tuberculose  ?  Pois  não  é  essa 
a  mais  mortífera  ?  Então,  o  essencial,  sehn 
la  Factãlé,  de  accórdo  com  o  Governo,  ô  nao 
morrer  do  febre  amarella,  porque  isso  oos 
colloca  mal  aos  olhos  do  estrangeii*o ;  é  nao 
morrer  de  peste  bubonica,  porque  esta  é  a 
famosa  peste  de  Bombaim,  que  pôde  daqui  a 
alguns  annos  fazer  uma  mortandade  de  duas 
ou  três  mil  pessoas  !  Agora,  morrer  de  tuber- 
culose, isso  não  íiaz  mal  I . . . 

O  Sr.  Carlos  Teixeira  Brandão—  Mas  o 
Governo  poderá  tomar,  contra  a  tuberculose, 
as  medidas  que  achar  convenientes,  porque 
fica  autorizado  a  estabelecer  a  prophylaxia 
de  todas  as  moléstias  tranimissiveis. 

O  Sr.  Barbosa  Liha  —  E'  exactamente  a 
observação  que  esjjerava;  o  Governo  vae 
tomar,  contra  a  tuberculose,  as  medidas  que 
julgar  convenientes,  naturalmente  de  accór- 
do com  a  mesma  orientação  com  que  vae 
tomar  providencias  relativamente  á  varíola 
e  á  peste  do  Levante. 

Ora,  Brouardei  -—  não  sou  ou  —  diz  quo  a 
tuberculose é  amais  contagiosa,  sendo,  ao 
mesmo  tempo,  a  mais  mortífera  das  molés- 
tias que  hoje  dizimam  as  populações,  mazime 
nas  grandes  cidades. 

Si  uma  das  providencias  que  se  adoptou 
neste  projecto  é  o  isolamento  compulsório, 
que  centenas  de  patrícios  e  de  jovens  compa- 
trícias nossos  não  to^ão  de  ser  internados 
nos  hospitaes,  por  padecerem  de  tuber- 
culose ! 

E,  pergunta-se  :  a  partir  de  que  momento 
se  fará  essa  internação  ?  No  quadro  das  mo- 
léstias cantagiosas  é  desde  o  momento  em 
que  a  moléstia  adquire  aquelles  caracteres 
que  lhe  dão  a  denominação  de  tuberculose 
aberta.  Pois  bem, nós  vamos  ter  o  cuspiáoiro 
compulsório  (riso) :  quem  for  apanhado  sem 
sua  escarradetrasinha  como  berloque  de  cor- 
rente, terã  multa,  e,  si  for  reincidente, 
terá  cadeia,  porque  esse  individuo  consti- 
tuíra um  perigo  publico  I. . . . 

Ora,  eu  pergunto:  os  médicos  são  alveita- 
res,  os  medicoá  são  veterinários  ?  Nós  somos, 
porventura,  no  tocante  á  saúde  e  no  tocante 
ã  moléstia,  a  mesma  cousa  que  os  animaes 
classificados  na  zoologia  vulgar  de  irracio- 
naes.  Não  ha  a  influencia  do  moral  sobre  o 
physico  ?  A  simples  providencia  do  caracter 
veííotativo  bastará  para  resguardar  da  tuber- 
culose ?  A  tuberculoso  não  tem  causas  predis- 
ponentes, a  tuberculose  não  ô  filha  do  pau- 
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per1smo,(]a  péssima  orgaDiza^o  social  ?  E  o 
Governo  terá  meios  dfe  evitar  essas  causas 
predisponentes  ?  En;ão  como  vae  o  Qovorno 
tomar  proTidencias  contra  a  taberculose 
aberta?  1 

Então,  o  Ooverno  irá  desintegrar  as  fami* 
lias  :  um  está  tuberculoso,  outro  náo  está 
attinfido— isola-se  aquelle?  Equem  ó  aquelíe^ 
E*  a  donzella  de  16  a  17  annos,  que  teve  a 
infelicidade  de  oontrahir  a  tuberculose,  e 
que  terá  de  ser  cercada,  naturalmente  como 
fle  dá  caça  a  um  animal  perigoso  !  E  vae  se 
desintegrar  a  fomilia  .  é  o  caso  áo^propter 
vitop^  9iv0nd%  perdere  causa,  porque  a  vida  só 
vale  peles  rlsooe  que  corremos  em  commnm 
DO  seio  do  lar  que  ó  nosso...  {Muito  bem  ; 
mnitoh&m.) 

Ninguém  quer  a  vida  para  cultivar  o 
egoismo,  aflisiando  de  junto  do  si  os  entes 
mais  caros,  porque  foram  atacados  pela 
pústula,  a  mais  nojenta  embora.  (Apoiadoã.) 

Nâo  ;  o  supremo  consoio,  o  conforto  ez- 
tremo  que  pôde  ser  dado  a  um  chefe  de  fa- 
mília é  ter  a  ventura  de  ver  expirar,  exbalar 
o  ultimo  aJento  sobre  seus  Joelhos  carinhosos 
aquella  pequena  creatura  victima  da  epide 
mia  reinante.  (Muito  bem.) 

Senhores,  entre  muitos  casos  repellentos 
que  o  despotismo  sanitário  tem  produzido 
nesta  Capital,  ha  o  seguinte,  que  peço 
licença  para  vos  contar. 

Uma  pobre  velha  portugneza,  confinada 
em  um  casebre,  destes  poucos  immundos 
covis  que  estáo  ao  alcance  do  i>obre  nesta 
cidade,  vegetava  á  mercê  do  parco  trabalho 
de  um  filho  unieo  de  15  ou  16  annos. 

Este  pobre  rapaz  contrahe  uma  moléstia 
que  os  m<^icos  não  positivistas,  que  os  mé- 
dicos Bio  homoeopatas,  que  os  médicos  das 
eliaieas  mais  velhos  e  mais  reputados  áesU 
cidade,  ainda  teimam  em  chamar  pela  an- 
tiga—lymphatite  perniciosa,mas  que  os  dou- 
tores da  hygiene  offlcial  classificam  de  peste 
do  Levante. 

Sequestrado  o  rapaz,  máo  grado  todas  as 
lagrimas  desta  pobre  velha,  que  assim  via 
arrancada  de  junto  de  si  a  soa  única  razão 
de  ser  neste  mundo,  a  creatura  a  quem  ella 
quereria  dedicar  todos  os  seus  aífectos,  todos 
os  seus  cariuhos  durante  a  moléstia,  e  levado 
para  o  hospital  de  Jurujuba,  para  esta  ante- 
câmara da  morte,  na  qual  se  praticam  assas 
slnatos  sob  a  égide  nomicida  e  indigna- 
mente protectora  do  despotismo  ofiScial  pela 
extirpação  dos  gangiios  affectados. 

Ahi  esse  pobre  rapaz  padeoeu  a  sorte  que 
certamente  nenhum  de  nós  quererá  padecer, 

Sorque  nenhum  de  nós  quer  padecer  a  sorte 
o  morrer  longe  dos  carinhos  e  do  aíTeeto 
doa  seus,  na  enxergado  um  hospital. 

Sim ;  padeceu  a  sorte  que  teem  padecido 
muitos  outros,  de  ser  objecto  de  todas  as  ex- 
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perieocias  therapeuticas  e  cirúrgicas;  ahi  foi 
objecto  do  enfermeiro  mercenário,  recrutado 
na  occasião  do  pavor,  daquelles  indivíduos  a 
quem  a  paga  não  substituo  o  carinho,  que  só 
no  seio  da  família  se  encontra.  Apoiados  ; 
mmito  bem,) 

Ahi  morreu;  naturalmente  teve  a  sorte  que 
teve  a  maior  parte  da  população  internada 
nos  hospitaes  desta  cidade,  á  sombra  desta 
fiimosa  caridade  christã  que  amontoa  como  a 
cães,  aos  cinco  e  aos  dez,  esses  dos  nossos, 
nessa  honrosa  instituição  que  se  ehama^ 
valia  commum— e  foi,  no  que  se  chama  nessa 
linguagem  sacrilegamente  usada,  foi  em  um 
rabecão,  mal  amortalhado  para  a  valia 
commum. 

Quatro,  seis,  oito  dias  depois  (oito  dias 
depois !)  leva*se  ao  conhecimento  daqueila 
amargurada  mãe  que  seu  filho  tinha  tido 
todos  os  cuidados  quo  a  hygiene  oflicial  pro- 
clama, que  tinha  tido  a  ventura  de  morrer 
clvicamente  de  accôrdo  com  as  leis  que  feliz- 
mente nos  regem,  quo  os  regul^^mentos  es- 
tavam salvos,  que  a  soiencia  tinha  trium- 
phado,  mas  que  essa  infortunada  e  infelicís- 
sima mão  não  tinha  tido  a  suprema  ven- 
tura de  depor  o  ultimo  osculo  sobre  a  testa 
enregelada  pela  morte  d^[uelleque  fora  a 
sua  razão  de  ser. 

E'  esta  a  situai  quo  se  quer  crear  pira 
os  nossos  compatrícios. 

Pergunto  :  ha  entre  vós  algum  que  tenha 
o  coração  tão  empedernido  por  essi  sciencia 
profana,  despótica,  pedantejca,  quo  se  con- 
sole oom  a  possibiliaade  de  vêr  amanhã  des- 
integrada a  sua  familia  e  internados  em 
uma  dessas  ante-camaras  da  morte  os  entes 
que  lhe  são  mais  caros  ? 

O  Sr.  QaleIo  Carvalhal  —  E  o  sol* 
dado  ? 

O  Sr.  Barrosa  Lima  ~  O  soldado  é  o  pro- 
letário fardado,  victima  das  mesmas  bruta- 
lidades de  que  é  victimao  proletário  paizano. 
O  mal  é  o  mesmo. 

Senhores,  eu  tive  occasião  de  ver  em  hos- 
pitaes militares,  aqui  não  ha  muito  tempo, 
uma  promiscuidade  indigna,  um  desconforto 
vergonhoso  I 

Eram  duas  dúzias  de  compatrícios,  affe- 
ctados uns  de  tuberculose  aberta,  outros 
farf^os  dos  males  vergonhosos  da  syphilis, 
e  par  com  as  varias  moléstias  que  reinam 
nesta  Capital  ! 

Ahi  havia  uma  velha  chaleira  pelo  bico 
da  qual  bebiam  os  que  tinham  sede,  no 
momento  em  que  podiam  se  arrastar  do 
catre  misérrimo  em  que  se  achavam,  para 
ir  buscar  uma  pouca  de  agua  para  matar 
a  sede  l 
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Asituaç&oó  a  mesma. 

Agora,  si  cJ  um  individuo  bom  relacio- 
nado, ai  ô  o  politico,  que  tem  immunidados 
contrarias  ao  mal  levaniino,  faz  se  o  silencio 
accommudaticio  em  torno  do  grande  perso- 
nagem, o  enterro  so  realiza  com  a  máxima 
pompa,  o  individuo  morre  no  seio  dos  seus, 
na  sua  casa  ;  e,  si  se  intenta  qualquer  provi 
dencia  contra  elle,  revoltam  se  logo  os  pró- 
prios facultativos,  que  o  acompan liaram  du- 
rante a  moléstia,  o  o  Qovemo  cede  ! 

Lembro  apenas  o  coso  do  conde  de  Souza 
Dantas,  emquanto  nâo  lembro  outros,  que 
estarão  naturalmente  na  memoria  das  po> 
soas  que  estão  me  ouvindo  o  que  não  ostao 
muito  distantes. 

Este  regulamento  reti*ograda  á  phase  da 
confbsão  dos  dous  poderes  característicos  da 
civilização  musutmana ;  abi  os  pi'eceito8 
bygíenicos  são  sanccionados  pela  coac<^o 
juridic  k,  pela  cadeia,  pelas  multas,  por  todos 
08  outros  processos  do  força  material. 

Ahi  reina  como  modi.ia  propbylactíca  a 
circumci^ião,  a  proliibi^  de  comer  carni' 
do  porco. 

Nós  estamos  caminhando  para  confundir 
epidemia  com  epizootia,  meJicos  com  alvei- 
tarcs  e  veterinários  ! 

Como  si  o  individuo  fos:'e  um  animal 
qualquer,  dologardos  quo  constituem  o  cor- 
tejo de  nosios  auxiliares  na  vida  rural  ou  na 
vida  domouica ! 

Ksto  regulamento  pe  'mitto  a  cremação,  a 
incineração  do  c  idaveros,  poniuo  se  diz  que 
i4tQ  SC  fez  em  muios  povos  civilizidos ! 

Esto  rogulameuto  pormitte  a  regulamen- 
tação da  prostituição,  crean  lo  uma  o3pocic 
do  carta  de  coi-so.  com  que  possa  cada  ura 
satisfizer  as  exigências  de  sou  tempera- 
mento. 

Desde  que  se  trate  de  pct  te  verole^  não  é 
muito  que  so  procure  re.zuiamentar  a  verole; 
e  cmquanto  aj*sistimos  á  luta  entro  Purgam 
o  Diiphoirus^  a  nossa  população  pobro  que 
fique  ontreguo  â  situação  qui  descrevi ;  a 
diprnidado  clmica  que  ti(iue  som  as  garan- 
tias assocuratorias  do  segredo  prolissit;nal, 
que  é  uma  obrigação  rcsuliante  do  Juramento 
prestado  pelos  módicos  na  occasião  de  se 
diplomarem  1 

Eu  sd  que  os  directores  da  Saudc  Publica 
cassam  diplomas,  como  fez  o  Dr.  Frederico 
Fróes,  que  não  recordo  pelo  adeantado  da 
hora. 

Mas  a  verdade  ô  qiio  o  próprio  proflssio- 
ualismo  desacredita  o  profissionalismo. 
Aqui  está;  é  o  segredo  : 

«E^o  NN  promitto  me  in  exorcenda  me- 
dondi  arto,  fldelonn  sempor  oxhibiturum  ho- 
iie^tatU,    chariíatis,  scsontiivquo  i)npceptis. 

"es    ingressas,    ocv.li    mei     lonqvom  cwci 


ertmi^  mutumqno  os  ad  commissa  secreta 
rite  sei*vanda,  quod  pro  muero  honoris  prav 
cipuo  habebo ;  nunquam  etiam  disciplina 
medica  ad  mores  oorrumpondos,  foven^ve 
crimina  utar.» 

B  mais  do  que  isto :  o   diagnostico — lym- 
phatiie    perniciosa,   para  os  antigos,  dia- 
gnostico seguido,  acatado  e  respeitado  pelos 
médicos  que  conhecem  os  elemen  tos  essenciaes 
da  sciencia  de  Hypocratcs,  elementos  que  o 
Governo  não  dá  por  decreto,  passaporte  único 
com  que  se  póiiem  transpor  os  humbraes  de 
qualquer  lar,  unioo  moio  polo   qual  podem 
entrar   nas  camarás  das  nossas  esposas   e 
das  nossas  filhas  (apoiados)  o  esquadrinhar  o 
quo  de  mal  lá  póile  haver,  e  poder   ditar  os 
conselhos  quo  julgarem   necessários,  ess^es 
ficam  coUocados— Benicio,   Barbosa  Romeu, 
conselheira    Moirclles,    Joaquim    Murtinho 
o  tantus  outros  proflssionaos  podem  dar  o 
diagnostico  do  ondcmito  ou  qualquer  outra 
entidade  nosologica— virá  o  pelintrotc  rocco- 
temente  sabido  das  nossas  faculdades  («/joui- 
'los)  com  o  vestígio  da  sua  sciencia  resumida 
na  eimeralda,  symbolo  do  despotismo  sani- 
tário, o  dirá:   «Tu,   velho,  que  t;nto  to 
accup.is  com  as  theoria^  de  Hypocratcs,  tu, 
•iue  não  usaste  o  microscópio  para  poder 
f  kzer  o  necessário  reconhecimento  dos  infi- 
nitamente pequeno9,  distincção  esta  quo  só 
STve  para  perturbar  aquclle  cerobro  pe- 
•]uono  ae  mais  para  poder  se  elevar  ás  al- 
turas intollectuaes,  indispensaveii  a  umme- 
lico,  bom,  tu  eri-aste  ;  Joanuisi  Murtinho, 
tu  erraste ;  tu,  teimoso  Barbosa  Roncei,  tu 
ós  ura  ignorante  ;  Satui*nino  Meirelles,  tu 
não  conheces  a  nova  classiflcaçãonoiiologici 
para   reconhocor  que   ha  doentes  e  não  ha 
doenças  —  fica  sabendo  que  o  tou  diagnos- 
tico devo  ser  —  peste  bubonica,  e  te  recom- 
mondo,  para  que  não  commettas  taes  poc- 
cados  (peccado,   não,  porque  o  peccado  só 
tem  a  sancção  da  thoologia,  ou  da  opinião 
publica)  crime,  pois  do  contrario  tereis  con- 
forme consigna  o  projecto  a  p^na  de  pri»âo 
por  três  annos,  e  a  do  2:000$  do  multa, 
para  que  não  insistas  mais  nos  diagnósticos 
•)uo  tens  dado  e,  sim,  acceiies  o  que  nós  de- 
cretamos porque  são  os  scientiíicamonte  de- 
monstrados, muito  ombjra  para  sagull-os, 
pôl-os  em  pratica,    tenhas   de  eoaimetter 
actos  que  nada  ficam  a  dever  aos  da  oelebre 
Inquirição  o  aof  supplíciosde  Torquemada^> 
Não,   senhores,   semelhantes    medidas  na^ 
podem  ser  decretadas   sem   que  levantem 
protestos  da  multidão,   fciida  naqnillo  que 
tem  de  mais  caro,  levante   que  servirá  de 
ensinamento  ao  governo  despótico  e  insen- 
sato. 

Tenho  concluído.  (Muito bem:    muito  heni; 
O  orador  é  ompriíw^ntado .) 
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Docttjntnto  a  que 


se  refdre 
lima 


APPELLO  DIRIGIDO  AO  CONGRESao  NACIONAL 
PELOé  MÉDICOS  DESTA  CAPITAL,  QUE  O  SUB- 
SCRETEM,  CONTRA  O  PROJECTO  MELLO 
MATTOS 

Em  nome  dos  principios  repablicaoos  edos 
interesses  mais  viiaes  da  sociedade  brazi* 
leira,  nós,  médicos,  residentes  nesta  oidado  e 
que  subscrevemos  este  appello.  vimos  apre 
sentar  á  consideração  do  Congresso  Nacional 
as  razões  de  toda  ordem  que  nos  levam  a 
combater  o  projecto  despótico  com  que  se 
pretende  armar  os  representantes  da  hy- 
giene  offlcial  para,  mais  quo  nunca,  opprí- 
mirem,  não  só  aos  clínicos  que  não  commun- 
gam  suas  idéas  estravagantos  e  nocivas  ao 
bem  publico,  como  a  infeliz  população  desta 
Capitftl,  victima  jade  tantos  vexames e  vio- 
lências por  elloi  impostas. 

O  projecto  em  discussão  não  tem,  nem  bases 
scientificas, nem  fund. mentos moraes. 

Não  tem  bases  scientificas,  porque  quasi 
se  resume  na  chinerica  preoccupacão  de 
acabar  com  a  moléstia  chamada  febre  ama^ 
rella^  tendo  om  vista  principalmente  os 
pbantasticos  resultados  dos  estudos  a  esso 
respeito  feitos  em  Cuba  pelos  médicos  ame- 
ricanos,  resultados  cujo  exclusivismo  não 
tem,  siquer,  a  seu  favor,  nem  os  médicos 
partidários  da  tlieoria  microbiana,  em  sua 
maioria,  nem  podem  ter  o  apoio  dos  que  se 
firmam  nas  verdades  scientificas  que  foram, 
são  e  hão  de  ser  indestrnctiveis,  taes  como: 
as  leis  biológicas,  sociológicas  e  moraos,  rd- 
lacionadas  ás  leis  do  meio  cósmico,  que  nos 
explicam  satisfactoriamento  os  diversos  plio- 
nomenos  da  saúdo  o  da  molesUa. 

Com  eífeito,  acceitar,  como  pretendem,  os 
resultados  das  pesquisas  americanas  cm 
Cuba,  que  o  homem  pôde  viver  perfeita- 
mente são  no  meio  de  iodas  a$  immundicies, 
comtanto  quo  não  ho^a  mosquitos^  é  lançar 

Sor  terra  todo  o  edíftcio  da  hygiene,  que  a 
umanidade  vem  construindo  desde  o  seu 
inicio  até  o  presente  I 

Não  tem  fundamentos  moraes  porque,  fe- 
rindo os  nossos  hábitos  e  costumes,  as  nossas 
mais  oiu^as  liberJados^que  os  nossos  ante- 
passados o^m  tanto  sacrificio  conquistaram 
e  nos  legaram  —  pretendem  impor- nos  há- 
bitos nocivos,  principalmente  o  do  temor  a 
moléstias»  que  comprometstm  a  fraterni- 
dade humana  e  transformam  as  gerações 
presentes  e  por  vir  om  uma  espécie  covarde 
e  sem  dedicação,  que  melhor  seria  não  exis- 
tisse. 

Em  faceda  nossaConstituiçãoRepublicana, 
que  estabelece  a  liberdade  de  pensamento  e 
profissional,  também  o  alludido 


o  Sr.  Barbosa  projecto  não  pôde  ser  acceito,  visto  como 
procura  impor,  á  viva  força,  medidas  que 
attentam  contra  a  liberdade  individual, 
contra  a  propriedade  e,  finalmente,  contra  a 
consciência  dos  cidadãos. 

Ora,  si  o  Estado  não  pôde  nos  impor  uma 
religião,  também  não  nos  pôde  impor 
nenhuma  doutrina  ou  t^eoria  qualquer,  pois 
quo  os  motivos  são  os  mesmos  em  ambos  oi 
casos ;  e  sondo  o  projecto  ae  reforma  de 
hygiene  assim  baseado  em  doutrinas  e  theo- 
rias  que  não  são  nem  podvm  ser  acoaitai 
por  todos  os  competentes,  a  sua  approvagão 
só  pôde  exprimir  a  prepotência  em  favor 
dos  seus  p  irtidarios. 

E  nem  se  diga  que  estas  estão  em  maioria 
e,  por  esse  motivo,  deve  ser  acoeito  tal  pro- 
jecto. 

Em  primeiro  logar,  as  maiorias  nunca  fi- 
zeram coijs  t  alguma  de  útil  nem  de  bom  ; 
todas  as  descobert  4S  moraes,  scientiflcaa,  in- 
dustriaes  e  estheticas  são  obras  de  uma 
notável  minoria  de  nossa  espécie.  Aquino 
Brazll  uma  minoria  de  ardent  s  patriotas 
tem  conseguido  assignaladas  conquistas, 
quer  politicas  e  quer  sociaes,  entre  as  quaes 
oãtão  a  fundação  da  Republica,  o  casamento 
civil  e  outras  instituições,  que  nunca  se 
fariam  por  vontade  da  maioria.  Em  segundo 
Ioga:*,  sendo  as  maiorias  sempre  mediocros^ 
não  nos  surprchoude  que  acceitem  com 
tinta  faciiidado  todas  estas  phantasias  do 
mosquitos  e  ratos. . .  como  transmissores  do 
c  irtas  moléstias  ao  homem  !  Mas,  ainda 
mesmo  quo  tudo  quanto  se  contóm  no  dito 
projecto  fosse  verdadeiro,  justo  e  vantajoso, 
o  Govorno  o  não  poderia  impor  a  ninguém, 
em  um  regimen  republicano  com  o  nosso. 

Também  não  colho  o  argumento  de  que  as 
naçues,  ditas  civilizadas,  adoptaram  proje- 
ctos ou  modid'3S  idênticas  ãs  propostas  aqui. 
Basta  rciílectirmos  que  a  nossa  evolução  po- 
litico-social,  apezir  áoi  indiscutíveis  influxos 
do  contro  Occidental,  tom  sido  i*eAlizada  de 
modo  diverso  do  quo  se  vô  em  taes  «nações 
civilizadas»  a  que  se  referem  os  partidários 
do  projecto  om  discussão. 

Si  fossemos  a  imitar  semelhantes  nações 
da  veríamos  ter  aqui  o  miliiarismo  alie- 
mão,  o  despotismo  dos  BismarclLS  e  atti  a 
tyraimia  dos  lords  de  Inglaterra,  caso  não 
quizessemos  mais  nada.  Nao  ;  nôj  não  temos 
que  imitar  cousa  al^^uma  que  esteja  om  des- 
accordo  com  os  nossos  antecedentes  histó- 
ricos e  com  o  nosso  progresso  —  que,  por 
felicidade  nossa  o  por  nosso  destino  social, 
tem  sido  dos  menos  infelizes,  apezar  da  des- 
ordem espiritual  que  ha  tantos  séculos 
aífligo  o  occidente  inteiro. 

Mas  o  (joverno  precisa  fazer  alguma  cousa 
com  o  fim  de  melhorar  as  condições  sanitá- 
rias da  mais  importante  cidade  do  Brazil; 
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nós,  d6  accórdo  oom  isso,  vimos  lembrar  as 
segHíated  medidas  —  que  davem  merecer  a 
aooeitaoão  geral,  yisto  como  ellas  exprimem 
o  resultado  da  sabedoria  humana,  abstra* 
hifldo  de  qualquer  doutrina  ou  theoria: 

1»,  fornecer  agua  em  abundância  á  popu- 
lação, afim  de  serem  satisfeitas  todas  as  suas^ 
necessidades,  inclusive  as  do  mais  completo 
asseio  das  habitações  ; 

2o,  modificar  ou  aperfeiçoar  o  systema  de 
eggotoi  da  cidade,  attendendo  ao  seu  maior 
desenvolvimento  ; 

3*,  limpar  e  calçar  pelos  melhores  proces- 
sos, as  ruas  e  praças,  instituindo  lavagens 
fire(|uentes,  de  modo  a  evitar  as  nuvens  de 
poeira  tão  nocivas  á.  saúde ; 

4<»,  íSsizer  o  alargamento  de  algumas  ruas 
e  sua  subsequente  arborixação,  para  atte- 
nuar  os  rigores  do  sol  do  verão  ; 

5<»,  ordenar  o  armzamento  de  alguns  mor- 
ros, que  facilite  a  franca  ventilação  e  o  em- 
bellezamento  da  cidade ; 

6<»,  remover  os  immundos  mictórios,  ainda 
existentes  em  alguns  pontos  frequentados, 
oonstituindo-se  em  focos  de  gazus  mephiti- 
cos,  e,  portanto,  maléficos  para  a  saúde 
publica,  e  substituil-os  por  outros  que 
preencham  seus  fins,  sem  os  mesmos  incon- 
venientes ; 

7<>,  fazer  a  limpeza  rigorosa  dos  rios,  ca- 
naes  e  valias,  que  cortam  a  cidade  em  dilfe- 
rentes  direeções  ou  extinguil-os,  si  não  hou- 
ver prejuízo  para  a  salubridade  e  si  for  pos- 
sível; 

8<>,  promover  o  melhoramento  das  nossas 
praias  e  portos,  de  modo  a  evitai*  que  so 
tornem  focos  de  emanações    pestilenciaes, 

lio   acoumulo  de  lama  e  outras  Immun- 


iicies ; 

90,  canalizar  do  melhor  modo  as  aguas 
plaviaes  para  impedir  as  prejudiciaes  inun* 
dações  em  grande  numero  de  ruas ; 

10,  fiscalizar  melhor  o  serviço  de  remoção 
do  lixo,  quer  das  habitações,  quer  das  vias 
publicas,  de  modo  que  as  carroças  não  vão 
mal  fechadas  e  espalhando  no  ambiente  as 
emanações  mephiticas  que  lhes  são  pró- 
prias; 

11,  facilitar,  quanto  possível,  ás  famílias, 
a  remoção  do  lixo  do  suas  casas,  pondo  ú. 
sua  disposição  os  empregados  da  limpeza 
publica,  sem  nenhuma  outra  remuneração  ; 

12,  adquirir  terrenos  e  fazer  construir 
casas,  por  concurrencia  publica,  em  condi- 
ções hygienicas  de  commodidade,  ar  e  luz, 
para  alugar,  por  preço  modieo,  ás  famílias 
proletárias,  de  modo  a  poderem  exigir  o 
fechamento  dos  cortiços,  estalagens  ou  qual- 
quer outra  habitação  julgada  insaneavel  por 
uma  commissão  de  competentes  ; 

13,  fiscalizar  com  rigor  e  probidade  os  ge* 
*íros  alimentícios  expostos  á  venda  para 


consumo  publico,  principalmente  o  leite,  a 
carne,  o  pão  e  as  fructas ; 

14,  promover  o  mais  completo  asseio  nos 
estábulos,  cocheiras  e  terrenos,  onde  se  re- 
únem animaes,  de  modo  a  evitar  os  seu 
mãos  effoitos  ; 

15,  ordenar  o  mais  rigoroso  asseio  das 
latrinas  e  outras  dependências  das  reparti- 
ções publicas,  theatros,  casas  commerciacs. 
casas  de  commodos,  quartéis,  coUegios,  fa- 
bricas e  outros  estabelecimentos  congéneres; 

16,  reduzir  as  horas  de  trabalho  aos  ope- 
rários das  offlcinas  do  Estado  e  nellas  pro* 
hibir  a  admissão  de  menores  antes  dos  U 
annos  de  idade. 

17,  crear  assistências  civis,  postos  mé- 
dicos, hospitacs,  eic,  onde  03  necessitados 
possam  achar  soccorros  movlico-pharmaoeu- 
ticos,  sem  nenhum  caractor  obrigatório; 

18,  prohibirquo  as  casas  de  fomiliass^m 
visitadas  pelas  autoridades  sanitárias,  salvo 
quando  taes  visitas  forem  por  ellas  recla- 
madas perante  a  Directoria  de  Saúde; 

19,  não  exigir,  nas  repartições,  nem  oos 
estabelecimentos  quaesquer  mantidos  pelo 
Governo,  attestado  de  vaccina,  pois  tal  exi- 
gência importa  na  sua  indirecta  obrigato- 
riedade. 

Comparando  agora  as  medidas  de  iacontes- 
tavel  utilidade  que  acabamos  de  apontar 
com  as  iniquidades  e  phantasias  do  projecto 
Mello  Mattos,  não  restará  a  menor  duvida 
nas  almas  honestas  sobre  a  necessidade  de 
adoptal-as  e  de  rejeitar  tão  monstruoso  pro- 
jecto. As  medidas  que  aconselhamos,  conve- 
nientemente executiadas,  vão  dar  o  máximo 
resultado  benéfico  quo  é  possível  alcançar 
no  caso,  recorrendo  somente  aos  meios  roa* 
teriaes;  entretanto  é  só  isso  que  a  nossa  boa 
fó  scientifiea  pôde  nos  suggerir  come  vaa« 
tajoso  o  indiscutivol.  Ao  contrario,  o  pro* 
jecto  Mello  Mattos,  com  suas  innovações 
metaphysicas  de  doutrinas  e  theorias  contro- 
ver  lidas  e  insta ves,  com  seus  processos  ia" 
quisitoriaes,  nenhuma  garantia  pôde  offe- 
recerparaa  salubridade  publica  —  antes  a 
compromette,  como  já  o  tem  feito,  pslo 
terror  que  impõe  á  infeliz  população  -7  qiw 
hoje  vô  nos  médicos  não  míUs  os  seus  dignos 
e  caros  bem  feitores,  mas  os  seus  mais  fe- 
rozes algozes.  O  resultado  do  tudo  isto  e 
que  doentes  que,  bom  dirigidos  pela  sabedo- 
ria clinica,  podoriam  curar-se,  estão  noje 
condemnados  a  morrer  por  íSilta  desse  im- 
portante recurso,  á  vista  da  tyramnia  sem 
nome  que  a  hygiene  official,  através  dos 
clínicos,  impõe—já  nas  criminosas  remoções 
com  apparatosas  violências,  já  nas  terríveis 
e  nocivas  desinfecções,  pelas  quaes  se  ^^ 
envenenando  a  população  com  substancias  í** 
^ozas  e  e  voláteis,  de  propriedades  toxicas 
bem  conhecidas  !  E'  o  caso  de  repetir-ss  qBO, 
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para  «salvar  a  vida,  nos  tii^am  todas  as  ra- 
xõei  de  Tiver.» 

A  propósito  de  uma  das  poiores  exigências 
da  hygiene  ofilcial— a  vacciaação  e  a  revac- 
cinaçâo  obrigatórias— j^í'  ura  iilustre  Depu- 
tado e  o  Dr.  Baguoira  Leal  íizorani  ver,  sem 
sophismas  e,  antes,  com  muiU  clareza,  não 
8Ô  a  sua  inefficacia,  como  os  seua  perigos 
para  a  saúde  publica. 

Ainda  ha  dias  tivemos  conhecimento  do 
eabo  importante  de  uma  creança  perfeita- 
mente sã  e  bom  constituída,  que  fora  vac- 
cinado  no  Estado  de  Sá,  e  que,  no  fim  de 
oito  a  10  dias,  quando  as  vaccinas  se  mos- 
travam bem  desenvolvidas,  fora  atacada  do 
varíola  confluente  grave  — -  tendo  escapado, 
graças  aos  incump  iráveis  cuidados  do  medico 
assistente  e  á  dedicação  c  recursos  da  ta- 
milia.  Que  dirão  os  vaccinistas  deste  caso  1 

Que  o  pemien  da  varíola  já  estava  no 
corpo,  quando  foi  vacciaada. 

Mas  então,  para  qua  serve  a  vaccina  si 
nem  ao  menos  attenuou  a  violência  da  va- 
ríola, si  não  foi  ella  mesma  que  a  produziu? ! 

Para  terminar,  ainda  a  propósito  da  vac- 
ciaação obrigatória,  nos  limitamos  a  ti*ans- 
crever  o  seguinte  trecho  do  bello  artigo  no 
Dr.  Boucher,  publicado  no  Médecin  de  2  de 
agosto  próximo  passado  : 

«  Si  não  ó  a  certeza  da  victoria,  é  ao 
menos  um  prenuncio  feliz  que  nos  trazem 
hoje  as  conclusões  do  relatório  do  projecto 
de  lei  sobre  as  vacciaaçòed  e  as  revaccina- 
ções  anti- varioiicas  obrigatórias .  Estas  con* 
clusôes  são  claras,  precisas,  e  se  resumem  no 
seguinte:  €  A  secção  central  6  de  opinião  que 
é  conveniente  receitar  o  projecto  de  lei. .  •  > 
(Apresentado  perante  a  Camará  Belga.) 

Depois  de  analysar  as     estatísticas  dos 

r^rtldarios  da  vaeclnação  obrigatória,  chega 
seguinte  conclusão  :  «Nos^a  resposta  ê 
fácil ;  bastará  retomarmos  a  estatisúca  de 
Srabb,  assignalado  pelo  Sr.  do  Ponthiéro,  e 
apresentar  aos  olhos  dos  leitores  a  distribui 
çao  dos  1.017  casos  —  o  que  não  fez  propo- 
sitalmente  o  partidário  da  vaccina  :  Casos 
de  varíola,  1.017.  Nos  vaccinados  (síc)  823; 
nos  não  vaccinados,  194.  Dos  vacoinados, 
morreram,  140  ;  e  dos  não  vaccinados  mor- 
reram 98.  São  os  algarismos  oíiiciaes;  cu 
penso  que  elles  são  suggestivos». 

De  tudo  quanto  dissemos,  e  do  muito  que 
ainda  poderíamos  dizer  contra  o  projecto 
Mello  Mattos,  parece  que  a  sua  rejei^  se 
impõe  ás  consciências  dos  dignos  membros 
do  Congresso  Nacional ;  e,  assim  esperando, 
só  nos  resta  reiterar  o  nosso  appello  aos 
sentimentos  republicanos  do  Poder  Lj- 
gislativo  de  nossa  Pátria  para  que  não  sane 
cione,  com  a  sua  approvação,  as  violências 
e  absurdos    contidos  no   alludido  projecto, 


que,  além  de  ferirem  gravemente  a  Consti- 
tuição da  Republica,  podem  comprometter  a 
ordem  e  o  progresso  da  Nação. ^  Dr.  A. 
Lara, — Dr.  HanvuUando  de  Oliveira^ — Dr, 
Soares  Rodrigues, — Dr,  Paula  Lopes, —  Dr. 
António  da  Costa, —Dr.  Dantas  Júnior , —  Dr. 
Guimarães  Rehello  (com  restricções). 

ASSIONATURA  DO  APPELLO  DIRieiDO  AO  CON- 
GRESSO NACIONAL  POR  UMA  PARTE  DA  CLASSE 
MEDICA,  CONTRA  O  PROJECTO  MELLO  MATTOS 

Dr.  Joaquim  Bagueira  Leal,  com  a  seguinte 
observaçao-^Tvdo.QTíáo  a  minha  assignatura 
ao  prescote  appolio,  com  o  qual  no  seu 
coi^uucto  estou  de  pleno  accordo,  salvo  um 
ou  outro  ponto  muito  insignificante,  julgo 
necessário  declarar  a  minha  discoi*daneia 
apenas  em  relaçõa  a  uma  medida:  é  a  que 
aconselha  o  arrazamento  de  alguns  morros. 

Além  de  que  o  revolvimanto  das  terras 
deveria  neutralizar  as  vantagens  do  melho- 
ramento da  ventilação,  haveria  o  inconve* 
niente  moral  da  ruptura  de  nossas  tradi- 
cções :  teriam  de  desappareccr  os  preciosos 
legares  por  onde  começou  a  cidade  do  Rio 
de  Janeiro. 

Além  disso,  tendo  em  vista  que  a  moléstia, 
qualquer  que  s.^^ja  a  forma,  ó  sempre  maib 
moral  do  que  phyaica,  isto  é,  mais  e^e- 
bral  do  que  corporal^  porque,  mesmo  quando 
os  estragos  corporaes  sao  os  mais  appi- 
rentes,  ella  só  adquire  gravidade  real 
quando  os  centros  nervoeos  são  atacados 
pelas  reacções  provenientes  do  estado  do 
corpo,  eu  insistiria  por  medidas  dependen- 
tes do  Governo,  que  evitassem  tudo  o  que 
Sudess3  perturbar  a  calma  cerebral  dos  ci- 
adãos. 

Porque,ó  eiousado  os  académicos  andarem 
ás  voltas  com  ratos  e  mosquitos,  a  ruptura 
da  harmonia  «ei^ebral  é  que  é  a  causa  prin- 
cipal das  doenças  e  das  epidemias. 

As  oppressões  dos  fracos  pelos  fortes  des- 
moralizados se  fazem  sentir  nos  primeiros 
pela  miséria,  pela  prostituição  e  pelo  des- 
alento. 

Serã  preciso  mais  alguma  cousa  paraex- 
plioar  o  desenvolvimento  oada  vez  mais  crés- 
oente  das  epidemias  ? 

Pois  a  essas  cansas  poderosas  ainda  vêm 
se  juntar  o  isolamento  forçado  dos  doentes, 
que  actua  perniciosamente  pela  inílueneia 
do  moral  sobre  o  physico;  o  tratameito  das 
moléstias  por  venenos,  cujos  fdnestos  efl^itos 
são  descriptos  pelos  próprios  académicos  nos 
tratados  de  toxicologia;  a  introducção  no 
corpo  são  das  criancinhas  do  pus  tirado  das 
moléstias  das  vaccas,  etc,  etc. 

Por  esses  motivos  eu  pediria,  em  primeiro 
logar,  medidas  que  Armassem  solidamente  a 
boa  ordem  na  administração,  taes   como  a 


Í)aoiç3Lo  eíbctiva  dos  calpados,qualquor  que 
bflie  a  posiçfto  sociaU  e  outras,  de  modo  a 
estabelecer  do  publico  a  coaíiaQça  indíspea- 
sayel  para  a  calma  cerebral,  som  a  qual  não 
ha  saúde;  que  concorressem  para  diminuir 
a  miséria  e  os  embaraços  materiaos  da 
existência  proletária,  quo  prohibissem  ex- 
pressamente a  obrigatoriedade  de  qualquer 
medida  sanitária  nas  casas  de  famiiia  o  no 
corpo  dos  cidadãos,  etc. 

Mas,  ó  preciso  notar,  toda  difficuldade  que 
esta  apresentando  este  problema  ó  conse 
quencia  do  lamentável  esquecimento  do  prin- 
cipio mais  rudimentar  de  bociologia,  o  prin- 
cipio da  separação  dos  dous  poieros,  segundo 
o  qual  o  poder  temporal  devo  llmitar-se 
exclusivamente  á  sua  acção  sobre  o  mundo, 
a  manter  a  ordem  material,  não  protegendo 
o  muito  menos  impondo  pratica  decorrente 
de  doutrina  alguma,  porque  isso  compete  ao 
poder  espiritual.  E*  o  único  meio  de  surgir 
e  prevalescer  a  doutrina  capaz  do  in  licar  os 
meios  de  diminuir  as  dcenças  e  extinguir  as 
epidemias. 

Por  ter  transgredido  um  principio  scien- 
tiflco  tão  elementar  é  que  os  governos  de 
outros  palzes  estão  transformados  em  instru- 
mentos de  perversidade,  das  phanUsias  e  da 
cobiça  do  theoristas  sem  corarão  e  sem  ta- 
lento, desenvolvendo  cada  vez  mais  as 
epidemias  e  as  doenças.  Portanto,  a  grande 
medida  é  o  reconhecimento  e  a  adopção  do 
principio  elementar  da  separação  dos  dous 
poderes,  cada  um  procurando  cumprir  reli- 
giosament.a  o  que  está  nos  limites  de  suas 
attribniçoes. 

O  Br.  Domlixiipott  Gl-uiuiai*&e« 

diz  que  estando  finda  a  hora  do  expediente  e 
tendo  de  tratar  de  assumpto  import  mtis- 
8imo,  qual  a  venda  da  secção  bahiana  do 
Lloyd  Brazileiro,  pede  para  ficar  inscripto 
para  fUlar  na  hora  do  expediente  da  sessão 
do  amanhã. 

ORDEíyf  DO    DIA 

£*  annunciada  a  continuação  da  discussão 
única  dos  pareceres  das  Commissões  de  Or- 
çamento e  de  Instrução  e  Sau<ie  Publici,  sob 
n.  88  E,  deste  anno.  sobre  as  emendas  apre- 
sentadas na 3^  discussão  do  projecto  n.  38  D, 
deste  anno,  que  reorganiza  os  serviços  de 
hygiene  administrativa  da  União. 

O  Sr.  Mello  Mattos  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  eu  me  tinha  inscripto  para 
concluir  hoje  as  coosiderações  que  hontem 
encetei,  justificativas  do  substitutivo  ao  pro- 
jecto da  reforma  do  hygiene  ;  tendo,  porém, 
tratado  hontem  dos  pontos  principaes  do 
substitutivo  e  parccondo-medesnecessaríaa  as 


novas  cjnsldei*açoes  que  eu  protendia  fazer, 
desisto  da  palavra  e  requeiro  a  V.  Ex.  qac 
consulto  a  Casa  si  consente  no  encorramento 
da  discussão. 

O  Sr,  Bricio  Filho— E'  a  rolha. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Sá  Peixoto,  Au- 
rélio Amorim,  Passos  Miranda,  Carlos  de 
Novaes,  índio  doBrazil,  An^nio  Bastos,  Be- 
zerril  Fontenelie,  Thomaz  Cavalcanti,  Fre- 
derico Borges,  João  Lopej,  Eduardo  Stadart, 
S3rgio  Sabjya,Eloy  de  Souza,  Paula  e  Silva, 
AlTonso  Costa,  Celso  de  Souza,  Pereira  de 
Lyra,  João  Vieii*a,  Malaquias  Gonçalves, 
Júlio  de  Mello,  Cornelío  da  Funseca,  Estacio 
Coimbra,  Angelo  Neto,  Joviniano  de  Car- 
valho, Oliveira  Valladão,  Neiva,  Pedro  Re- 
bjllo.  Tosta,  FelLx  Gaspar,  Augusto  de  Frei- 
tas, Paranbos  Montenegro,  José  MoDjardim, 
Caldino  Loroto,  Sá  Freirj,  Américo  de  Al- 
buquerque, Érico  Coelho,  Balisario  de  Souza, 
Liurindo  Pitta,  Júlio  Santos.  João  Luiz, 
Gastão  da  Cunha,  António  Zacari:is,  Lamou- 
nier  Godofredo,  Henriquo  Sadios,  Galogeraa, 
Galeão  Carvalhal,  Valeis  de  Castro,  Amaral 
César,  Ferreira  Braga,José  Lobo,  Francisco 
Malta,  Álvaro  de  Carvalho,  Cândido  Rodri- 
gues, Joaquim  Teixeira  Brandão,  Aquino  Ri- 
beiro, Benedioto  de  Souza,  Lindolpho  Serra, 
Carlos  Cavalcanti,  Eliseu  Guilherme,  Soares 
doj  Santos,  Gormano  Hasslocher,  James 
Darcy,  Diogo  Fortuna,  Campos  Cartier  o 
Homem  de  Carvalho. 

Deixam  do  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Enéas  Martins,  Raymundo 
Nery,  Hosannah  de  Oliveira,  Arthur  Lemos, 
Rogério  de  Miranda,  Rodrigues  Fe  nandes, 
Guedelha  Mourão,  Christino  Cruz,  Dias 
Viera.  Raymundo  Arthur,  João  Gayoso, 
Walfredo  Leal,  Trindade,  Moreira  Alves, 
Pedro  Pernambuco,  Elpidio  Figueiredo,  Epa- 
minjndps  Gracindo,  Raymundo  da  Miranda, 
Euzebio  do  Andrade,  Arroxellas  Galvão,  Leo- 
vigildo  Filgueiras,  Milton,  Pinto  Dantas,  Eu- 
génio Tourinho,  Eduardo  Ramos»  Marcolino 
Moura.  Bezamat,  Pereira  Lima,  Paulino  de 
Souza.  Francisco  Veiga,  Viriato  Mascare- 
nhas, Estevam  Lobo,  Ribeiro  Junqueira,  Ga^ 
los  Peixoto  Pilho,  Bueno  de  P  âva,  Leonel 
Filho,  Bernardes  de  Faria,  Carlos  Ottoni. 
Manoei  Fulgencio,  Nogueira,  Lindolpho  Cae- 
tano, Eauardo  Pimentel,  Je^uioo  Cardoao, 
Azevedo  Marques,  Rodolpho  Miranda,  H^ít- 
menegildo  d)  Moraes,  Bernardo  António, 
Lamenha  Lins,  Francisco  Tolentino,  Abdoa 
Baptista,  Xavier  do  Valle  e  Victorino  Mon- 
toiao. 

E  som  causa  os  Srs.  Virgílio  Brigido, 
Abdon  Milanoz,  José  Mareei  Uno,  Arthur  Or^ 
laodo,  Bulcão  Vianna,  Moreira  Gomes,  Ber^ 
nardo   Monteiro,    Josó  Bonifácio,  Astolpho 


Dutra,  Peoido  Filho,  David  Campista,  Fran- 
ci:sco  BdraarJino,  Carneiro  de  llezendo,  João 
Luiz  Aivoi,  Adalborto  Ferraz, Camilio  Soai*ei, 
Filho,  Sabino  Barroso,  Carvalho  Brito,  Ito- 
dolpho  Paix&o,  Bernardo  de  Campjs,  lie- 
bouçxs  de  Carvalho,  I^ito  de  Souza,  i^aulino 
Carlos  e  Domingos  Mascarenhas. 

Consultada,  a  Camará  approva  o  roque:*i- 
mento  du  Sr.  Millo  Mattjs. 

O  Si*.  Pre.<4icleiitc  —  Havendo  nu- 
mero legal,  vaj-se  proceder  ás  votações  tias 
matérias  constantes  da  ordem  do  dia. 

E*  annunciaia  a  continuaçâ j  da  votação  do 
projecto  n.  286.  deste  anno,  que  fixa  a  dej- 
pe/.  V  do  Ministério  da  industria,  Viaçãj  o 
Obras  Publicas  parjk  o  exorcicio  do  i9J4  (3* 
dis.}USsâo). 

E*  annunciada  a  votiçio  das  emendas  con- 
stantes do  improsso  n.  286  C,  de  1003. 

£m  seguida  6  posta  a  vot js  o  approvada  a 
seguinte  emenda,  sob  n.  1,  do  Sr.  Calo^^oras: 

€  Ao  art.  l^  n.  3  (Correios): 

Accrescante-so,  apds  a  consignação  dj 
1 .800:000$,  para  agentes,  ajudantes,  otc.,  o 
soguinte:  destinado  o  augmento  de  200:000.$ 
Á  moltiorla  de  venciment  is  dos  agentes  de 
4^  classe,  qoa  veocerão  480$annuaes.» 

E'  igualmente  appi-ovada  a  seguinte  modi- 
fica^ da  Commissâo: 

cQuo  vencerão  480$  annuaes»,  por  esta: 
«cujos  vencimentos  nEo  poderâo  ser  inferio- 
res a  360$  annuaes.» 

Sâo  successivamente  postas  a  votos  e  rejei- 
tadas as  emendas  sob  ns.  2  e  3. 

E'  considerada  pr^udicada  a  emonda  sob 
n.  4. 

Sâo  successivamente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  5  e  G. 

São  suucessi vãmente  posta.^  a  votos  e  ap* 
provadas  as  seguintes  emendas. 

Sob  n.  7,  dos  Srs.  SI  Peixolo   e   outros: 
€Accrescente-8o  ao   art.  2*,  sob  numero 
convenieúto: 

O  Governo  ó  autorizado,  na  vigência  desta 
lei,  a  rever  o  contracto  com  a  Amazon  Tele- 
graph  Company^  Limited,  no  sentido  do  me* 
Jhor  garantir  o  âscalizar  o  serviço,  ad  refe- 
rendum qualjuer  iiinovação  a  respoitj  de 
ónus  para  o  Thesouro.» 

Sob  n.  8,  do  Sr.  F4*ancis3j  Sá: 
«Ao  n.  IV  do  art.  2^  a^crescentese: 
§  A  pjrmittir  que  a  Repartição  Geral  dos 
Telegrapbos  requisite  d*rectamon1.e  do  The- 
souro  Ped3ral,  por  conta  da  renda  a  elle  ro- 
colbida  e  ás  deio^^acias  nos  Estados,  oonjun- 
etamente  com  a  do  trafego  mutuo  e  mediante 
a  discriminação  que  fará  por  occasião  do 
ajuste  de  contas,  a  par;;e  (^te  pertencer  a 
cada  uma  das  administra^^3es  congéneres, 


apresentando  depois  a  oali  um  dos  minis- 
térios a  conti  para  S3i*  itidomnizi  ia  da  im- 
pjrtxnciadis  tob^ram^nis  oíll^liospor  olia 
expovlidos.» 

Sjb  n.  9,  do  Sr.  CalogoAi-»: 

«Ao art.  '4^,  8  ÍJ*,  III,  a  cros^ontoso:  o  as 
qu3  forem  dividam  mte  sub  vencioaadas  pelos 
governei  estad.iaos.» 

E*  iguiim3nto  approvada  a  seguinte  mo- 
diftcação  lia  Commissâo  á  emenda  acima: 

Nis  liniiíes  das  subvinçõjt  poi'  estes  ccn^ 
cedi'la$. 

São  successivamente  post-is  a  votos  o  re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  lo  e  11. 

B*  annunciaia  a  vott^ção  da  S3gQinte 
emenda  sob  n.  12,  Ah  Srs.  Tosta  o  outros: 

«  Art.  O  Governo  é  autorizado  a  de.4pan- 
dor  da  verba  de  500:000$,  destinada  aos  syn- 
dicatos  agricol  is,  a  quantia  de  5'):0  ^O.^;  para 
auxiliara  Saciedade  MacionaMo  Agricultura, 
na  propar^anda  das  applicaçõds  industriais 
dj  álcool.» 

O  Hr.  E^^iacfo  Ooiiiíit>i*a  (pela 
ordem)  «-  Sr.  Presidente,  a  Commissâo  de 
Agricultura  o  Industrias  Connexas  entendeu 
qu3  era  necessário  auxiliar  a  pmpaganda 
das  applícações  industriaos  do  álcool,  o,  não 
p3denuo  mandar  nesse  sentido  eminda  na 
3*  difcassão  deste  orçimenu),  por  não  o  per- 
mittir  o  Regimonto,  quando  elias  trazem 
augmento  de  despeza,  resolveu  propor  á  Ca- 
ma ;*a  que,  da  verba  di  500:000$,  destinada  a 
auxiliar  a  Aindaçâ/)  das  essolas  agrícolas,  se 
destacasse  a  de  50:000^  para  o  fim  mencio- 
nado, isto  6.  para  continuaçâ)  da  p'opa- 
ganJa,  tão  brilhantemente  iniciada  na  ex- 
posição de  apparellios  a  álcool,  das  appiica- 
ç6os  industriaes  do  alool. 

A  GommissSo  de  Orçamento  entendeu  que 
a  emenda  da  Commissâo  de  Agricultura  não 
devia  ser  approvada,  e  nesse  sentido  dju 
parecer,  alleganio  que  não  convinha  s  *r 
distitxhida  qualquer  quantia  da  verba  desti- 
n  .da  a  es  olas  agrícolas  pa  'a  outro  qualquer 
fim 

PcçoáCasi  que  medite  sobre  a  impor- 
tância di  emenda  da  Commissâo  do  Agricul- 
tu;'a  6  prescrute  sous  íins.  porque  verifica  á 
que  não  podemos  deixarem  moio  caminho  a 
propaganda,  tão  brilliantomento  inicladi, 
das  applicciçôos  industriaes  do  álcool.  (Muito 
bem,) 

Por  esse  motivo,  cst)u  certo,  a  Camará 
dispensará  o  sou  voto  favorável  á  emenda, 
embora  o  parecer  oonti-ario  da  Cjmmissão 
de  Orçamento. 

Contiaote  no  pronunciamento  da  Camará, 
sento-mo  convicto  de  que  a  emenda  da  Com- 
missâo de  Agricultura  seráapprovada.(.l/Htio 
bem  \  muito  bem») 
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O  ^r,  Fx*a,ucisco  S&  {pela  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  a  Commissão  de  Orça- 
mento nfio  i*ecusou  o  seu  apoio  para  a  pro- 
paganda dos  apparelhos  destinados  ás  appli- 
caçSes  indnstriaes  do  álcool,  tanto  assinai 
que,  todas  as  medidas  que  a  Oommissio  de 
Agricultura  julgou  necessárias  para  effeetuar 
essa  propaganda  e  apresentou  om  ^  dis- 
cussão, tiveram  o  voto  da  Commissão  de 
Orçamento. 

O  que  a  esta  Commissão  nSo  pareceu  nem 
útil  nem  correcto,  foi  que,  tenao-se  julgado 
necessário,  em  2*  discussão,  autorizar  um 
credito  ató  ã  quantia  de  500:000$  para  o 
desenvolvimento  do  ensino  agrícola,  surgisse 
somente  então,  á  ultima  hora,  a  necessidade 
de  desviar- se  uma  parte  desse  credito  para 
ílm  que  já  foi  sufflcientemente  consultado 
no  projecto,  em  emendas  approvadas  pela 
Commissão  de  Orçamento.  {Muito  bem;  muito 
bem,) 

Em  seguida  6  approvada  a  referida  emen- 
da, sob  n.  \2 

K  Igualmente  approvada  a  seguinte 
emenda  sob  n.  13,  dos  Sm.  Tosta  e  outros: 

€Ao  art.  3o  do  projecto  do  Orçamento  da 
Industria,  Viação  e Obras  Publicas: 

Substitua-se  pelo  seguinte:  O  Governo  ó 
autorizado  a  despender,  até  a  quantia  de 
100:000$,  com  a  acquisição  de  sementes  e 
plantas,  do  paiz  e  do  estrangeiro,  para  serem 
distribuídas  pelos  agricultores,  e  com  o  pa- 
gamento das  despezas  de  transporto,  desde  a 
Sraoja  do  productor  até  á  fkzenda  do  intro- 
uctor,  de  animaos  de  raça  oavallar,  bovina, 
suina,  lanígera  e  caprina,  destinados  á  re- 
producção  o  adquiridos  pjr  fazendeiros  ou 
criadores  o  estabelecimentos  agrícolas  ou 
pastoris,  comprehendendo  esta  concessão  os 
animaes  de  raça  que  forem  adquiridos  no 
paiz  e  houverem  de  ser  transportados  de  um 
Estado  para  outro. 

Estes  favores  são  extensivos  aos  animaes 
que  forem  transportados,  assim  de  paizes 
estrangeiros  como  de  qualquer  ponto  da 
Republica,  para  serem  expostos  no  certamen 
pecuário  a  reallzar-se  no  municipij  da  Es- 
cada, no  Estado  de  Pernambuco,  promovido 
pelo  Syndicato  Regional  dos  Municípios  de 
Escada,  Amaragy  e  Gameleira,  em  1904. 

São  Incluídas  nas  despezas  de  que  trata 
esta  autorização  as  que  forem  feitas  com  os 
transportes  por  terra  e  por  agua,  a  alimen- 
tação e  o  trato  em  viagem,  as  despezas  de 
descarga  e  atracação,  os  seguros,  os  direitos 
aduaneiros,  as  despezas  com  os  conductores 
dos  animaes,  quando  seja  caso  disso  e,  fi- 
nalmente, as  despezas  de  acquisição  ou 
aluguel  e  retorno  «es  caixas  {box)  e  outros 
objectos  indispensáveis  á  conducção  dos  ani- 
maes, uma  vez  ^ne  todas  essas  despezas 
^tejam  legalmentt  justificadas. 


Para  effectividaie  da  concessão  dos  favo- 
res, os  peticionários  devem  dirigir  um  re« 
querimento  ao  Ministro  da  Viação,  Juntando 
a  conta  das  despezas  feitas,  em  duas  vias, 
uma  das  quies  estampilhada  e  acompanhada 
de  todos  os  documentos  comprobatórios  tUs 
mesmas  despezas.» 

E'  annunciada  a  vota^  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  14,  dos  Srs.  Carvalho  Britto 
e  outros: 

<A*  rubrica  n.  (Auxílios  á  agricultura), 
sub-consignação— Publicações  scientiflcas  e 
technicas— acoresoente-se:  inclusive  a  sab^ 
vençâo,  que  fica  mantida,  á  BresUian  Mi* 
ning  Reviu),  e  a  pagamentos  monsaes  pslus 
números  que  forem  publicados.» 

o  Si*.  Oarbosa  I^ima  {pela  or^ 
(/em)— Parte  da  Commissão,  Sr.  Presidente, 
deu  o  seu  assentimento  a  esta  emenda;  a 
maioria,  que  divergiu  dessa  parte  da  Com- 
missão a  que  me  i*eâro,  allegou,  para  não 
approvar  a  emenda,  que  ella  virá  prejudicar 
averba  consignada  para  publicações  seien- 
tiflcas. 

Ora,  não  é  precisamente  este  o  ftusto. 

Trata-se  de  uma  publica^  de  earaoter 
incontestavelmente  technico  (muito  hm)  e 
tendo,  a  mais,  em  seu  favor,  o  facto  de  ser 
feita  na  língua  ingleza,  cogitando  de  as- 
sumpto que  é  da  maior  relevância  e  inte- 
resse para  nós  outros  que  seja  o  mais  vul- 
gar.zado  possível  entre  os  povoe  que  Mam 
aquella  língua. 

Creio  que  não  ha  mal  nenhum  para  a  do- 
tação já  constante  do  orçamento  em  modifi- 
car-8e,como  a  emenda  fhz,  esta  rubrica  para 
a  BrasUian  Mining  Revieu),  {Muito  bem.) 

O  Sr.   Oermano  Ha0«looher 

{pela  ordefn)  —  Sr.  Presidente,  sinto  pro- 
fundamente discordar  dos  conceitos  eztsr- 
nados  pelo  meu  coilega  de  bancada. 

Basta,  porém,  um  conhecimento  ligeiro 
desta  revista  para  se  ver  que  ô  um  verda- 
deiro desperdício  o  largo  subsidio  que  tem 
sido  concedido  a  ella,  porquanto,  até  bojOi 
apenas  publicou  quatro  números. 

Pareceme,  Sr.  Presidente,  que,  si  analy- 
zarmos  com  bastante  critério,  o  que  é  de 
nossa  obrigação  neste  assumpto,  verifica- 
remos que  isto  não  passa  de  uma  verdadeira 
especulação.  • .  {Não  apoiados,) 

O  Sr.  Paula  Ramos— Não  apoiado;  basta 
o  nome  do  autor. 

O  Sr.  Germano  Hasslochkr— O  nome  do 
autor  !  .  . 

Mas  eu  fallo  dos  números  que  a  íJ^Hr; 
tem  publicado  pelos  40  contos  de  sabsidio 
que  recebe.  Até  hoje  publicou  quatro  JJj- 
meros,  e  eetes  números  apparecem  diitri- 
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buídos  na  sala  desta  Camará   nas   yesp3raa 
sempre  da  votiçao  deste  subsidio  ! 
Istonâo  ô  serio... 

O  Sr.  Barbosa  LiBCA--^Mas  o  autor  re- 
cebea  40  contos  pelos  quatro  números  ? 

O  Sr.  Gbrmano  Hasslociier— E'  o  que  se 
tem  pedido  e  o  que  se  tem   votado. 

O  anno  pasaado  a  quantia  votada  foi  de 
40  contos.  •• 

O  Sr.  Julio  de  Mello— De  30  contos. 

O  Sr.  Germano  Has.slocher—  ...ou do 
30  contos,  e  ató  hojo  o  autor  só  publicou 
qnatro  números. 

Nâosei,  Sr.  Presidente,  em  que  possa 
auxiliar  o  desenvolvimento  da  mineração  no 
Brazil  a  publicação  desta  revista. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Prova  demais  :  ap- 
plica-sea  qualquer  outra. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Vou  de- 
monstrar que  não  prova  demais. 

Todos  aquelles  que  toem  interesse  na  ex- 
ploração dessa  industria  no  Brazil  possuem 
seus  skgentes  aqui ;  as  companhias  estran- 
geiras, na  sua  quasi  totaliaade,  teem  nos 
circules  europeus  quem  torne  bastante  pu- 
blicas as  noticias  relativas  á  nossa  mine 
ra^o. 

Um  Sr.  Deputado —Isto  só  se  applica  &s 
que  estão  em  exploração. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Entendo, 
senhores,  que  a  Gamara  andará  multo  bem 
sapprimindo,  de  uma  vez  para  sempre,  o 
subsidio  dado  a  uma  publicação  sem  ílsca 
lização  offlcial. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —Deve  existir  a 
fiscalizarão. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Mas  não 
existe. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Então  é  com  o 
Governo. 

O  Sr.  Germano  Hasslochbr  —  A  verdade 
é  que  nos  limitamos  a  votar  a  verba,  sem 
estabelecer  a  respeito  regulamentação  al- 
l^uma. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira-  V.  Ex. 
attenda  para  a  emenda,  que  diz  que  o  paga- 
mento será  feito  mensalmente,  á.  propor(.ão 
quê  forem  os  números  sondo  publicados. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  O  anno 
passado,  da  mesma  forma,  votou  se  a  verba, 
e  alé  hoje  a  revista  deu  quatro  números. 

Ttoute  estas  explicações  á  Casa  para  orien- 

tal-a,  porque,  o  meu  voto,  este  já  se  acha 

bem  claro:    sei  como  me  devo  dingir   no 

^dssampto  8  i^nas  exponha  o  caso  á  Gamara, 
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para  que  ninguém  se  possa  chamar  á  igno- 
rância. (Muito  bem;  muito  bem,) 

O  ^r.Eanie]:*aldíno  Randeiívx 

(pela  ordem)  — Pareco-mo,  Sr.  Presidente, 
que  não  toem  procedência  as  ob^ervaçoos 
feitas  pelo  illustro  Deputado  que  acaba  do 
sentar-se. 

Do  facto,  diz  S.  Ex.  que  esta  verba  ó 
para  ser  paga  immediatamonte  e  de  uma  vez 
só  á  redacção  da  revista  de  que  trata  a 
emenda;  entretanto,  a  lettra  da  própria 
emenda  diz  assim:  «...inclusive  a  subvenção 
que  íica  mantida  á  Brazilian  Mining  Review, 
em  pagamentos  raensaes  pelos  numoios  que 
forem  publicados.» 

Assim,  náo  6  um  favor  que  constitua  es- 
cândalo, e  muito  menos  6  uma  especulação; 
o  pagamento  será  feito  á  proporção  que  os 
números  da  revista  forem  sinlo  publicados. 

Visto  isto,  parece  que  não  tccm  proce- 
dência alguma,  como  cu  di.sse,  as  obser- 
vações que  S.  Ex.  acaba  de  fazer.  {Muito 
bem;  muito  bem.) 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada  a 
referida  emenda,  sob  n.  14. 

O  iSi*.  Oermaino    Hasslocher 

(pela  ordem)  requer  veriAcação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-so 
terem  votado  a  jfisivor  75  Srs.  Deputados  o 
contra  40,  total  115. 

Posta  á  votos,  ó  approvada  a  seguinte 
emenda,  sob  n.  15,  dos  Srs.  Galvão  Baptista 
e  outro: 

«Onde  convier  : 

Art.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  dispensar,  ató  o  prazo  de  10  anno3,á  Com- 
panhia Engenho  Central  de  Quissamã  a  resti- 
tuição dos  juros  pagos;  empregando  a  com- 
panhia a  importância  respectiva  nos  melho- 
ramentos do  material  daempreza.» 

¥'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  10,  do  Sr.  Bricio  Filho  : 

«Eliraine-so  o  n.  VI  do  art.  2;  relativo  á 
subvenção  ao  Jardim  Zoológico  desta  Ca- 
pital.» 

O  Sr.  Ur  leio  Flllxo  (pela  ordem)-^ 
Sr.  Presidente,  para  encaminhar  esta  vo- 
tação, não  preciso  ir  muito  longe :  basta 
dizer  que  essa  minha  emenda  manda  elimii- 
nar  a  subvenção  ao  Jardim  Zoológico  desta 
Capital. 

Creio  que  está  dito  tudo. 

A  emenda  está  nas  condições  de  ser  ap- 
provada. Entretanto,  a  Camará,  em  sua 
alta  sabedoria,  procederá  como  entender 
melhor. 
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O  Sr.  Oorrôa  Dutra,  (pela  ordem) 
— Sinto  bastante  estir  em  contraposição 
com  a  omenda  apresentada  pelo  mea  iliustre 
coliega  o  Sr.  Bricio  Pilho. 

A  subvenção  que  a  emenda  manda  sup- 
primir  vem  pi^eencber  uma  lacuna,  yisto 
que,  sem  este  auxilio,  o  Jardim  Zoológico 
terá  necessariamente  de  ser  fòchado. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Corrêa.  Dutra  —  Ha  muito  tempo 
que  alli  não  existe  jogo;  é  apenas  um  insti- 
tuto Zootechnico,  para  exposição  de  animaes 
de  raça. 

Devo  declarar  que  não  tenho  interesse 
absolutamente  nesta  questão,  a  não  ser  a 
de  que  fe^e  mantenha,  nesta  cidade,  um  jar- 
dim desta  natureza,  que  existe  em  toda  a 
parte  do  mundo  civilizado. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  dá  outro  aparte. 

O  Sr.  Corrêa  Dutra— Não  me  move  in- 
teresse politico  de  espécie  alguma ;  qnero 
apenas  a  manutenção  desse  jardim,  qne, 
como  já  disse,  existe  em  todos  os  palzes  da 
Europa,  onde  tem  prestado  bons  serviços. 

£m  seguida  ó  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
referida  emenda,  sob  n.  16. 

O  Sx*.  Bx*ioio  FIlIxo  (pela  ordem). 
—Peço  a  V.  £x.  se  digne  de  mandar  pjoce- 
der  á  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconliece-se 
terem  votado  contra  88  Srs.  Deputados  e  a 
favor  41,  total  129. 

O    Sr.    Px*esidente—  Votaram  a 
fovor  41  Srs.  Deputados  e  contra  88. 
A  emenda  foi  rejeitada. 

O  Si*.  Tosta  (pela  orrf^m)— Pedi  a 
palavra,  Sr.  Presidente,  somente  para  de- 
clarar que  votei  a  favor  da  emenaa  do  Sr. 
Bricio  Filho,  porque  a  inclusão  do  Jardim 
Zoológico,  que  é  de  nma  companhia  parti- 
cular, no  texto  da  lei,  contraria  o  systema 
da  mesma,  que  ô  só  favorecer  as  estações 
zootechnicas,  organizadas  pelos  syndicatos 
agrícolas,  nos  Estados,  e  que  tiverem  sub- 
venções destes  ou  do  Districtj  Federal. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas: 

Sob  n.  17,  do  Sr.  Pereira  de  Lyra: 
€  A'  rubrica  V  accrescente-se:  Não  exce- 
dendo de  100:000$  o  auxilio  para  cada  uma 
das  estações  agronómicas.» 
Sabstitua-se  a  rubrica  Vil  pelo  seguinte: 
€  A  auxiliar  com  30:000$  a  Sociedade  Na- 
cional de  Agricultura  para  a  montagem  de 
um  laboratório  onde  sejam  preparados   os 
fermentos   alcoólicos  relacionados  para  dis- 


tribnição  gratuita  entre  os  agricultores  o 
distilladores.» 

Sob  n.  18,  do  Sr.  Joaquim  Pires: 

€  AO  art.  2f»,  XIV,  iettra  a,  accrescente-se: 
«  Amarração  quer  na  primeira,  quer  na  se- 
gunda viagem,  supprimindo-se  a  Iettra  d.» 

Sob  n.  19,  dos  Srs.  Bernardo  Horta  e 
outros: 

«Ao art.  2^  parte  XV,  accrescente-se: 
«  Victoria  ~  como  porto  de  escala  de  ida  e 
volta  a  Curavellas,  que  consta  do  contracto 
em  vigor. > 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sobn.  20,  dos  Srs.  Sá  Freire  e 
outros: 

«  Ao  n.  XIV  do  art.  8*:  Modiflque-se  a 
alinea  b  do  seguinte  modo: 

^Primeira  vta^em— Accrescente-seaBelém: 
<  Parintins  e  Manáos,  guardada  a  mesma 
escala  na  descida.» 

Segunda  i>;a^^9n— Accrescente-se  a  Belém: 
« Itacoatiára  e  Manáos,  guardada  a  mesma 
escala  na  descida.» 

O  Si*.  SãPeix:oto  {pela  ordem)  — 
Do  accordo  com  a  iliustre  bancada  do  Mi- 
ranhão,  requeiro  a  retirada  desta  emenda, 
com  a  i*esalva  de,  em  tempo  opportuno,  pro- 
por uma  medida  geral,  que  melhor  attenda 
aos  interesses  de  ambos  os  Estados— Ama- 
zonas e  Maranhão. 

Consultada  a  Gamara,  é  concedida  a  reti- 
rada pedida. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas: 

Sob  n.  21,  dos  Srs.  Júlio  de  Mello  e  outros: 

«Onde  convier: 

A*  autorizado  constante  do  n.  Xli  do 
art.  2e  da  lei  n  957,  de  30  de  dezembro  de 
1902,  mandada  vigorar  pelo  art.  5®  do  pro- 
jecto, accrescente-se: 

«O  contractante  se  obrigará  a  fornecer 
transporte  suíficiente  e  immediato  a  todos  os 
géneros  de  proiucção  nacional.» 

Na  Iettra  c  do  citado  n.  XII,  subsiitaam- 
se  as  palavros  aos  que  vigoravam  na  daia  da 
lei  n.  834^  de  Í90i,  pelas  seguintes:  «a(â 
que  vigoravam  antes  da  lei  de  1 1  de  novem- 
bro de  1892,  que  regulou  a  cabotagem  na- 
cional.» 

Na  Iettra  d,  em  vez  de:  dos  portos  iidet' 
m«(2úzrto5,  diga-se:  <  de  quaesquer  portos.» 

Sob  n.  22,  do  Sr.  Calogeras: 

«Onde  convier: 

Art.  O  Governo  mandará  proceder  a  um 
inquérito  das  condições  em  que  se  encontra 
a  marinha  mercante  nacional,  levando  em 
conta  o  que  exige  o  desenvolvimento  das 
relações  commerdaes  marítimas  e  fiuviaes 
entre  os  diflérentes  Estados  da  Republica,  e, 
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publicados  os  resultados  do  inquérito,  pro- 
pord  ao  Congresso,  om  sua  próxima  sessão,  o 
conjuncto  do  medidas  quo  so  verificar  serem 
neeessarlaa  para  conseguir  a  intensificação  e 
o  barateamento  djs  transportes  por  nave- 
gíM^  no  território  nacional.» 

S'  igualmente  approvada  a  segtiinte  modi- 
ficação da  CommisâLo  á  omenda  acima:  sem 
ónus  para  o  Thesouro, 

i^osta  a  votos,  ô  approvada  a  seguinte 
emenda,  sob  n.  23,  do  Sr.  Galogoras: 

€  Ao  art.  i*,  n.  9  (lastrada  de  Porro 
Central): 

Redija-so  a  consignação  pira  acquísicão  do 
material  de  transporte  e  do  tracção  do  modo 
sjguioto:  «acquisiçào  do  miterial  da  trans- 
porte de  e  tracção,  sendo  350:000$  para  va- 
gões especiaos  do  minorios,  l.G5u:00D$J00.» 

Posta  a  votos,  ó  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  24. 

Posta  a  votos,  6  approvala  a  seguinte 
emenda,  s^b  n.  25,  do  Sr.  Sérgio  Saboya: 

€  O  art.  S^  n.  XVIII,  redija-se  assim: 

XVIII.  A  construir  a  ligação  entre  a  Es- 
ticada de  Forro  Melhoiumeutos  do  Brazil,  na 
estação  de  Belém,  e  a  Estrada  de  Perro  do 
Rio  do  Oui*o,  na  estação  da  Saudade,  ou 
outro  ponto  mais  conveniente,  abandonando 
oa  prlmeii*a  o  treclio  comprohendido  entre 
aquelia  ligação  e  a  estação  do  S.  Francisco 
Xavier,  quo  será  substituído  pela  trecho  cor- 
res, oodon  te  da  segunda». 

E*  anouociada  a  vo'ação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  ^6,  do  Sr.  Bricio  Pilho: 

«  Redlja-se  assim  o  n.  XVIIl  do  art.  2". 

A  construir  :i.  ligaçio  entro  a  Estrada 
do  Ferro  Central,  do  Brazil,  na  estação  de 
Belém,  e  a  Estrada  do  Perro  do  Rio  do  Ouro, 
na  estalão  da  Saudade,  abandonando  da  Es- 
trada AMboramentos  do  Brazil  (linha  au- 
xiliar) o  trecho  entro  o  iogar  da  ligação  e  a 
parada  Bel  CatUlho,  passando  para  a  Central 
do  Brazil  as  linhas  do  Rio  do  Ouro,  para  o 
que  poierd  abrir  a  necessário  credito.» 

O  Sr.  Bx*Iclo  Pilbo  (pela  ordem)-- 
Sr.  Presidente,  parece  que  est&  prejudicada 
esta  emenda,  em  virtude  da  approvação  da 
anterior. 

O  Sr.  Prbsidbnte  — V.  Ex.  tem  razão  : 
está  prejuiicada  a  emenda. 

E*  conside/ada  prejudicada  a  referida 
emenda  sob  n.  26. 

São  suocessi vãmente  postas  a  vobos  e  ap- 
provadas  as  seguintns  emendas  : 

Sob  n.  27,  doB  Srs.  Angelo  Pinheiro  e 
outros : 

«Pica  extensivo  ás  companhias  concoasio- 
narias  de  obras  nos  nortos  da  Republica  o 
disposto  na  clausula  25^  do  decreto  n.  4.228, 
de  O  de  novembro  do  1901,  á  semelhança  do 


quo  foz  o  art.  14  da  lei  n.  813,  de  23  de  de- 
zembro de  1901,  cora  relação  á  Companhia 
Intornacional  do  Docas  e  Melhoramentos  no 
Brazil.» 

E'  igualmentd  approvada  a  seguinte  mo- 
dificação da  Commissão  â  emenda  acima : 

«Introduzindo  o  Governo  na  innova^^o  do 
contracto  a  celabrar-se,  clausulas  que  dimi- 
nuam os  ónus  delle  resultantes  para  o  com- 
mercio.» 

Sob  n.  23,  dos  Srs.  Rodrigues  Saldanha  e 
outros  : 

«Substitua- se  o  n.  XXIX,  pelo  seguinte  : 

A  enuar  em  accòrdo  com  a  companhia 
concessionaria  do  porto  da  Bahia  para  o  fim 
de  innovar  o  respectivo  contracto  ao  sentido 
de  rever  os  estudos,  planos  e  orçamentos 
approvados,  podondo,  si  entender  conve- 
niente,  conceder  á  cessionária  os  favores  do 
n.  25  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de 
1902;  ou  outros  que  forem  julgados  indispen- 
sáveis para  a  promp  ta  realização  dos  melho- 
ramentos constantes  da  concessão.» 

Posta  a  votes,  6  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  i9. 

E'  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
n.  30. 

São  successi vãmente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  segu lutes  emendas : 

Sob  n.  31,  do  Sr.  Calogoras  : 

«Ao  art.  2»,  §  3o,  n.  XXII,  accrescente-sd 
à  primeira  alinéa  :  «ou  de  S.  Paulo  a  Rio 
Grande.» 

Sob  n.  32,  dos  Srs.  Hermenegildo  de  Mo- 
raeos  o  outros  : 

«Accrescentose  no  flnal  do  n.  XXIII  do 
art.  2»,  depois  das  palavras  «20  de  setembro 
de  1893»  o  seguinte  :  o  gratificações  nos  auxi- 
liares tachnios  civis  quo  forem  designados 
pelo  Ministério  da  Viação.» 

Sob  n.  33,  dos  Srs.  Hermenegildo  de  Mo- 
raes e  outros  : 

Onde  convier  : 

«Fica  o  Governo  autorizado  a  iniciar  a  con- 
strucção  da  estrada  de  ferro  para  Cuyabá 
passando  por  Goyaz,  do  accdroo  com  o  de- 
creto n.  18  {,  de  20  de  setembro  de  1893,  ou 
pela  forma  que  Julgar  mais  conveniente, 
da  cidade  de  Araguary,  Minas,  caso  as  com- 
panhias do  ostradas  de  ferro  Mogyana  e 
Alto  Tocantins  não  realizem  o  aecôrao  auto- 
rizado pelo  decreto  n.  4.3i2,  de  6  de  janeiro 
de  190^,  no  prazo  que  para  isso  o  Governo 
fixar.» 

Sob  n.  34,  dos  Srs.  Pauli  o  Silva  o  ou- 
tros: 

«  No  n.  XXI  do  art.  2<»,  onde  se  diz :  ató 
a  cidade  de  Campina  Grande,  diga-se:  pas- 
sando pela  ciiade  de  Campina  Grande,  ató 
a  vilia  do  Batalhão  ou  outro  ponto  mais 
conveniente.» 
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E'  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
n.  35* 

São  saccessi vãmente  postis  a.  votos  e 
approvadas  as  seguintes  emeadas: 

Sob  n.  36,  do  Sr.  João  Lopos: 

«  Pica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  pro- 
rogar  até  31  de  dezembro  do  1903,  o  praza 
fixado  pela  lei  n.  957,  de  3  do  dezembro  de 
1002(art.  82,  n.  19),  para  a  conclusão  dos 
100  primeiros  kilometros  da  Estrada  de  Ferro 
de  Uberaba  a  Coxim.» 

Sob  n.  37,  dos  Srs.  Auprusto  de  Vascon- 
cellos  e  outros : 

«  Onde  for  conveniente: 

Pica  o  Governo  autorizado  a  prorogar  por 
dous  annos  o  prazo  de  concessão  da  Estrada 
do  Ferro  da  Praça  da  Republica  á  Barra  de 
Quaratiba,  sem  ónus  algum.» 

Sob  n.  38,  do  Sr.  Francisco  Sá: 
«Ao  n.  &XI  do  art.  2»,  accrescente-se,  de- 
pois das  palavras— divida  interna— «ou  ex- 
terna.» 

Sob  n,  39,  do  Sr.  Francisco  Sã: 

«Ao  art.  5»,  depois  do  n.  XVII,  diga-se  : 
supprímindo-so  desta  disposição  as  palavras 
da  «renda  liquida  produzida  pela  Estrada 
do  Ferro  Central  do  Brazil,  nos  exercícios 
de  1902  e  1903»  e  a  alinea  a. 

Sob  n.  40,  dos  Srs.  Wenceslão  Braz  e 
outros  : 

Substitua-se  o  n.  XXVI  pelo  seguinte : 

XX VL  A  entrar  era  accordo  com  o  Go- 
verno de  Minas  Geraes  e  as  companhias  Mu- 
zambinho  e  Sapacahy  para  o  âm  : 

1«,  do  incorporar-se  ã  Estrada  de  Ferro 
de  Muzambioho  a  Minas  e  Rio  ; 

2o,  de  incorporar-se  tambom  a  esta  a  de 
Sapucahy,  no  todo  ou  em  parte  : 

3^,  no  caso  de  não  se  effectuar  a  encampa- 
ção desta,  resguardar  os  interesses  da  Minas 
e  Rio,  na  zona  em  que  lhe  é  tributaria. 

Para  estes  fins  e  para  regular  os  direitos 
da  União  e  do  Estado  do  Minas  Geraes  na 
Oeste  de  Minas  o  Governo  estabelecera  as 
c-  ndiçõea  que  convenham  e  os  prolonga- 
mentos, ligações  e  arrendamento  que  forem 
acertados,  fazendo  para  isso  as  necessárias 
opei^ações  de  credito.» 

fi'  igualmente  approvado  o  seguinte  addi- 
tivo  da  Commissão  ã  emenda  acima. 

«  A  entrar  em  accôr  lo  com  os  governos 
dos  Estados  e  com  as  companhias  que  destes 
tenham  concessões  de  estradas  de  íerro  para 
o  íim  de  incorporar  estas  linhas  ãs  linhas 
federaes  estabelecendo  as  condições,  os  direi- 
tos •  interesses  da  União  e  dos  Estados,  rea- 
lizando as  ligações  e  prolongamentos  nece^ 
^riose  fozendo  o  arrendamento  definitivo 

"^  redes  assim  firmadas. 


Para  as  providencias  de  que  trata  esta 
numero  ficam  autorizadas  as  necessárias 
operações  de  credito.» 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  41. 

São  succcssi  vãmente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas as  seguintes  emendas: 

Sob  n.  42,  dos  Srs.  Paula  Ramos  e  outros: 

«Art.  2'',  n.  XXI.  Onde  se  lô:  Estrada  do 
Forro  Theroza  Chrlstina  até  o  porto  de  Ma9- 
siambú,  diga-se: 

Estrada  de  Ferro  Thereza  Christma  a 
Araranguá  o  Massiambú.» 

Sob  n.  43.  do  Sr.    Bricio  Filho  : 

«Si  for  approvada  a  disposição  do  artigo 
XXV,  que  autoriza  a  rever  os  contractos  de 
arrendamento  das  os  iradas  de  ferro  fe'^ 
deraes,  alterando  os  ónus  reciprocoS,  ac- 
crescente-se  : 

Entre  as  clausulas  para  altera^  das 
condições  de  arrendamento  das  estradas  de 
ferro  flgurarã  expressamente  a  de  que  os 
arrendatários  não  poderão  fazer  uso  da  le- 
nha comu  combustível  em  suas  locomotivas, 
isso  no  intuito  do  evitar  a  devasta^  das 
nossas  mattas. 

O  mesmo  se  fará,  si  forem  approvadas  as 
disposições  dos  ns.  XXI  o  XXVI.» 

Sob  n.  44,  do  Sr.  Bricio  Filho  : 
«Continuando  a  votar  contra  o  n.  XXIV  do 
art.  2o,  que  autjrlza  a  encampação  e  arrenda- 
mento de  estradas  de  ferro,  proponho,  entre- 
tanto, a  seguinte  emenda,  caso  seja  appro- 
vada esta  disposição. 

Entre  as  clausulas  para  o  arrendamentj 
das  estradas  de  ferro  incluídas  nesta  dispo- 
sição, figurará  expresamente  a  de  que  os 
arrendatários  não  poderão  fazer  uso  da  leoha 
como  combustível  em  suas  locomotivas,  isso 
no  intui  i>o  de  evitar  a  devastação  das  nossas 
mattas.» 

Seb  n.  45,  do  Sr.  Francisco  Sá  : 
«A'  verba  n.  11  do  art   1»  : 
A'  sub-consígnaç^o   cAluguel  de   prédios» 
Indivisão,  accrescentese €ou  adaptação.» 

Sob  n.  46,  do  Sr.   Francisco  Sá  : 

«A*  verba  11  do  art.  T: 

Eleve-se  de  :^0:000$  a  sub-consignãção  cRe* 
construcção  de  calçamento  para  reparação 
de  encanamentos»,  diminuindo-se  de  i^ual 
importância  a  sub-consignação  «Material  da 
locomoção  da  Estrad  ^  de  Ferro  do  Rio  do 
Ouro»  da  mesma  verba.» 

Sob  n.  47,  do  Sr.  Francisco  8á: 

«AO  art.  5«.  Reproduza-se  o  texto  do 
n.  XXXIl,  substituindo  as  palavras  «aos 
subúrbios  da»  por  ca.» 

Sob.  n.  48,  do  Srs  Francisco  Sá: 

«A'  rubrica  11  do  art.  1«,  aocrescente-sei 
in-fine:  <e  reunindo-se  as  diversas  sub-consi* 
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gnaçõM  de  estações  e  paradas  em  uma  só: 
estações  e  paradas  (pessoal)  46:2iOd$00O.» 

Sob  n.  49.  do  Sr.  Thomaz  Gavatcanti: 

«No  n.  XXXVI— Substituam-se  as  pala- 
vras «uma  diária  de  5$  a  8$»  peias  seguia-^ 
tes:  «uma  diária  até  8$000.» 

São  successivamente  postas  a  votos  e  rejei- 
tadas as  emendas  sob  ns.  50  e  51 . 

Posta  a  votod,  é  approvada  a  seguinte 
emenda  sob  n.  52,  do  Sr.  Francisco  Sá: 

«  Ao  art.  5.«  Reproduza-se  o  texto  do 
n.  XXV,  substituindo  as  palavras  «deporto 
do  Rio  de  Janeiro»  por  «de  portos.» 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da, sobn.  53,  do  Sr.  Bricio  Filho  : 

«Supprima-se  o  §do  art.  2<>.» 

O  Sir.  Presidente  —  Esta  emenda 
tem  parecer  contrario  da  Commissão. 

O  Sr.  Francisco  SA— O  parecer  da  Com- 
missão ô  favorável  ã  emenda,  pois  ó  contra- 
rio ã  disposição  que  a  emenda  manda  sup- 
primir. 

O  Sr.  Tosta—  Peço  a  palavra  pela 
ordem. 

O  Sr.  Presidente—  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  Sr •  Tosta,  (pela  ordem)  —Sr.  Pre- 
sidente, o  honrado  relator  da  Commissão  deu 
parecer  a  favor  da  emenda  que  m mda  sup- 
primir  do  projecto  do  Orçamento  da  Viação 
o  artigo  çue  garante  aos  empregados  que 
teem  mais  de  10  annos  de  serviço  os  seus 
legares. 

Ora,  Sr.  Presidente,  quando  a  Gamara 
está  resolvida  a  equiparar  os  jornaleiros  aos 
empregados  do  quadro,  como  ô  que  hQ  vae 
approvar  esta  emenda,  que  não  garante,  que 
noga  aos  empregados  que  teem  10  annos  de 
serviço,  a  soa  permanência  nesses  logares  ? 

£m  seguida  ô  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
emenda  sob  n.  53. 

£*  igualmente  posta  a  votos  c  rejeitada  a 
emenda  sob  n.  54. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda  sob  n.  55,  do  Sr.  Francisco  Sá: 

«Ao  art.  5».Substitua-se  o  n.  IV  do  art.  18 
da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901, 
ficando  reduzido  o  credito  a  200:000$,  pelo 
seguinte: 

K*  o  Governo  autorizado  a  despender  atô 
200:000$  com  os  trabalhos  de  propaganda  dos 
productos  agrícolas,  pastoris  e  mineraes,  que 
interessam  ao  Brazil.» 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  sob 
D.  56» 

B*  o  projecto  assim  emendado  approvado 
61X1 9*  discosi^o  e  enviado  á  Commissão  de 
Redacção. 


E'  anaunciada  a  votação  do  projecto 
n.  252  A,  de  1903,  com  o  parecer  sobre  as 
emen  ias  offerecidas  na  3*  discussão  do  sub- 
stitutivo ao  projecto  n.  5ô,  de  1900,  decla- 
rando quo,  salvo  o  disposto  no  n.  4  e  no 
§  3»  do  art.  9«  da  Constituição  Federal,  sô 
é  licito  aos  Estados  estabelecer  taxas  ou  tri- 
butos que,  sob  qualquer  denominação,  inci« 
dam  Sobre  as  mercadorias  estrangeiras  ou 
nacionaes  de  producção  de  outros  Estados 
quando  concorrerem  as  condições  que  esta- 
belece, e  dando  outras  providencias  (3^  dis- 
cussão). 

O  Sir.  «I ulio  ISantos  (pela  ordem) 
^  Sr;  Presidentõ,  acho  a  queslão  muito 
importante  para  que  votemos,  guiando-nos 
simplesmente  pelo  relatório  apresentado 
pela  Commissão  de  Legislação  e  Jui^tiça. 

Como  apresentante  de  um  substitutivo,  eu 
tenho  a  obrigação  de  defendel-o  das  injus- 
tiças que  lhe  foram  feitas  pela  maioria  da 
Commissão. 

A  maioria  da  Commissão,  externando-se 
sobre  meu  substitutivo,  declarou  aue  elle 
aissentava  sobre  a  constitucionalidade  dos 
impostos  interestaduaes. 

E'  uma  inverdade ;  o  projecto  que  apre- 
sentei não  declara  semelhante  cousa,  pelo 
contrario,  autoriza  o  Presidente  da  Republica 
a  reunir  os  delegados  dos  differeates  Estados 
para  que  entro  si  combinem  sobre  a  elimina- 
ção, ou  systematização  dos  impostos  entre 
os  Estados.  Isto  não  ô  dizer  que  os  impostos 
interestaduaes  são  ou  não  coDstitucionaes. 

Em  segundo  logar,  diz  S.  Ex.  o  Sr.  re- 
lator, que  o  projecto  mantém  os  impostos 
interestaduaes  ou  a  sua  constitucionalidade, 
cousa  contraria  ã  evidencia  dos  textos  da 
Constituição. 

Esta  evidencia  ó  como  um  axioma,  que 
precisa  ser  demonstrado. 

Aqui  na  Camará,  quatro  ou  cinco  Depu- 
tados oppuzeramse  aos  impostos  interesta- 
duaes de  importação  e  não  de  exporta^,  e 
mais  de  12  Deputvdos  discutiram  a  constitu- 
cionalidade dos  impostos  entre  os  Estados. 

Não  ha,  portanto,  uma  evidencia,  como 
declaras.  Ex. 

O  Sr.  Urbano  Santos— V.  Ex.  admitte 
que  provaram  a  constitucionalidade  dos  im- 
postos ? 

O  Sr.  Júlio  Santos— Adnàitto,  porque  fiz 
prova. 

O  Sr.  Urbano  Santos—  O  projecto  de 
V.  Ex.  merece  mesmo  a  increpação  que  lhe 
fez  a  Commissão,  porque  basea-se  na  pre- 
liminar da  constitucionalidade  dos  impostos. 

O  Sr.  Julio  Santos— o  meú  projecto  não 
se  baseia  em  tal;  eu  o  offereci,  como  solu^ 
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mas  não  se  calcoa  sobro  minha  opinião,  que 
é  (ao  livre  como  a  do  V.  Ex. 

V.  Ex.  já  acceitouomeu  projecto. 

O  Sr.  Urbbno  Santos— Como? 

O  Sr.  Júlio  Santos— (lomo  relator  do  Or- 
namento da  Viação,  em  189ô. 

O  Sr.  Urbano  Santos—Do  que  forma  ? 

O  Sr.  Júlio  Santos— Não  posso  discutir 
isso  agora. 

O  Sr.  Presidente—  Attençao  ?  Peço  ao 
nobre  Deputado  que  resuma  suas  conside- 
rações, cingiodo-so  ú,  questão  de  ordem . 

O  Sr.  Julio  Santos— V.  Ex.  ha  de  per- 
doar, mas  a  votação  deste  projecto  estl 
desencaminhada  c  eu  estou  procurando  enca- 
mlnhal-a. 

Disse  S.  Ex.  quo  esta  questão  dos  imposto^ 
Intorcstaduacs  é  contra  a  opinião  do  Con" 
gresfso  Nacional;  mas  ou  pergunto  ao  nobre 
Deputado  como  pôde  ser  assim,  si  a  Camará 
ainda  está  votando  o  projecto,  si  03to  ainda 
não  foi  para  o  Senado? 

Disse  também  S.  Ex.  quo  ha  reiteradas 
decisões  do  Supremo  Tribunal  contra  esses 
impostos.  Também  não  ô  certo.  O  Supremo 
Tribunal  tem  se  pronunciado  seis  ou  sete 
vezes  sobre  esta  questão  e  por  seis  votos  con- 
tra cinco,  o  que  ainda  não  traduz  a  opinião 
do  tribunal,  que,  além  disso,  depois  de  se  ter 
manifestado  70  vezes  a  favor  do  sua  comp3- 
toncia,  ni71<^  declarou-se  incompetento  em 
matéria  do  recursos  oleitoraos.  Eis  ahi  o  que 
valem  os  accordãos. 

Terminou  S.  Ex.  dizendo  ainda  que,  pelo 
meu  projecto,  os  Estados  concordando  em 
qualquer  solução  sobro  os  impostos  intere^- 
taduaes,  podem,  todavia,  denunciar  o  ac- 
cordo.  Também  não  ô  verdade  porque,  se- 
gundo o  meu  projecto,  votado  o  accordo 
entre  os  delogados  dos  Estados,  esse  ac- 
corJo  é  também  votado  pelo  Congrjsso  e 
transformado  em  lei. 

Assim,  não  vejo  objecção  contra  o  meu 
projecto,  ao  passo  que  ellas  existem  contra 
o  projecto  sustentado  paio  illustre  relator  da 
Commissão. 

A  Gamara  commotterá,  além  de  um  ataque 
á  Constituído,  um  verdadeiro  erro  de  oíllcio 
si  approvar  o  projecto  que  o  illustre  rela 
tor  defende  ( não  apoiados  ),  porque  esse 
projecto  ataca  a  autonomia  dos  Estados,  le- 
gislando sobro  municípios,  o  fero  os  princí- 
pios da  Federação,  que  estatuem  a  completa 
separação  dos  poderes  dos  E-itados  dos  da 
União. 

O  Sr.  Preaidente—  Vão  se  voiai 
%semQnl<%^. 


O  ^r.  ^nizio  d.e  A.breu  ffOa 
ovdem)^Sc,  Presidente,  não  me  propoQDoa 
discutir  este  assumpto. 

O  Sr.  Ger&iano  Hasslocuer— Nem  é  pos- 
sível. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu—...  não  s6  p}r- 
que  não  é  possivrl,  como  porque  acrâlito 
que  a  Camará  dos  Deputados  ji  se  aclia 
bastantemente  habilitada  para  decidir  sobro 
a  matéria.  Noemtanto.  requeiro  aV.  Ex. 
que  consulte  á  Gamara  si  dá  preferencia 
para  quo  seja  votado  o  projecto  apresentado 
pelo  Sr.  Deputado  Érico  Coelho  que,  de 
quantos  projectos  se  apresentam  com  proten- 
ção  somente  a  solver  este  gravíssimo  pro- 
blema,  o  monos  ofTensivo  e  detrimontoso  á 
Constituição  e  á  integridade  do  paiz  é  este. 
(Muilobem.) 

Requeiro,  pois,  a  V.  Ex.  que  consulte  á 
Casa  sobre  si  concede  preferencia,  na  vo- 
tação, para  o  projecto  do  Sr.  Érico  Co.dho. 

Posta  a  votos  a  preferencia  requerida  pelo 
Sr.  Anizio  do  Abreu,  6  approvada  por  59 
contra  54  votos. 

<>  $^r      A^ucfusio   dLe   Freitas 

(pela  ordcw)— Sr.  Presidente,  poço  a  V.  Ks. 
um  esclarecimento  que  possa  guiar  o  mou 
voto. 

Concedida  pela  Camará  a  preferencia  ao 
projecto  do  Sr.  Érico  Coelho  e  dado  que  elle 
sejiapprovado,  V.  Ex.  porá  a  votos  o  pro- 
jecto do  Sr.  Galdino  Loroto? 

O  Sr.  Presidente  —  Não,  flca  prejudi- 
cado. 

O  Sr.  augusto  de  Freitas  —  Precisava 
saber  pira  guiar  o  meu  voto. 

l«i*  annunciada  a  votação  do  subititativo 
oíTerecids»  pelo  Sr.  Eri^o  Coelho. 

O    8r.     Gasniano     <lo    IVnsci- 

me II to  (pela  ordem)  —  Sr.  Pi*esidentc, 
acato  muito  a  opinião  do  Sr.  Érico  Coelho, 
porém  devo  declai-ar  que,  a  meu  ver,  aá 
medidas  contidas  no  substitutivo  de  S.  Ex. 
não  sanam  os  males  que  affectam  a  fedei'a- 
vão  com  as  tributações  interestaduaes. 

Nossas  condições,  qualquer  que  seja  o  ros- 
peito  que  mo  mereça  a  opinião  do  honrada 
collega,  peço  licença  para  declarar  que  voto 
contra  o  substitutivo  do  S.  Ex.,  preforinio 
voiar  de  accordo  com  o  parjcer  da  honrada 
Commissão  de  JLegislação  e  Justiça. 

Quero  tão  somente  que  isco  conste,  qual- 
quer que  seja  o  resultado  da  votação. 

Posto  a  votos,  o  substitutivo  do  Sr.  Érico 
Coelho  é   rejeitado  por  62  contra  55  votos. 

E*  annunciada  a  votação  das  emendas 
olTorecidas  polo  Sr.  Arnolpho  Azevedo. 


SESSAO  EM  11  DE  DEZEMBRO  DE  1903 
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Em  seguida  é  annunoiada  a  votação  da 
seguinte  emenda  sob  n.  1  : 

€  AGcrescente-se  o  seguinio  artigo,  que 
será  o  1**  do  projecto: 

Art.  i.<>E*  livre  de  quaesquer  impostos  da 
Uoiao  ou  dos  Estados  o  municipios  o  inter- 
curso  das  mercadorias  nacionaes  ou  estrau- 
geiras^  quando  objecto  do  oommercio  dos 
Estados  entre  si  e  com  o  Districto  Federal, 
quer  por  via  muritima,  quer  por  via  terres- 
tre ou  ílttviaL 

Paragrapho  único.  Exceptua-se  desta  dis- 
posição o  imposti»  autorizado  peio  art.  9<>, 
n.  1,  da  Constituição  Federal.» 

O    ^r.  A.u|t^usto    de    Freitas 

{pela  ordem)  —  Sr.  Presidento,  quando  esto 
projecto,  apresentado  peio  Sr.  Deputado  Ar- 
nolpho  Azevedo,  foi  submeUido  a  debate, 
tomei  parte  na  discussão,  comb^tendoo,  por 
achar  incompetente  o  Congresso  Nacional 
para  legislar  sobre  o  caso. 

O  Sr.  Henrique  Salles— Apoiado. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  As  minhas 
opiniões  não  divergiam  das  de  8.  Ex.  em 
pontos  capitães;  todos  diziam  que  a  dou- 
trina consignada  no  projecto  estava  na  Con- 
stituição o,  dahi,  concluía  eu  a  desnecessi- 
dade da  lei  que  se  ia  votar. 

Ouvi  entre  aquelles  que  combateram  ou, 
antes,  que  sustentaram  o  projecto,  que  con- 
liar  ã  justiça  federai  decidir  de  cada  caso,  á 
medida  que  cada  acção  fosso  proposta  por 
aquelles  quo  sa  julgassem  pi*ejudicados,  ora 
eternizar  a  solução  dos  casos,  era  não  ter 
jítaais  um  recurso  para,  do  vez,  eliminar 
um  abuso. 

Pois  bem  ;  o  substitutivo  aprcsentido  pelo 
nobre  Deputado,  Sr.  Arnolpho  Azevedo, 
apoiado  pela  Commissão,  agora— que  a  Com- 
missão  também  apjiou  o  projecto  Oaldino 
LoreU)  —deixa  a  questão  no  mesiuo  pó. 

A  lei  do  Congresso  vem  dizer  qnaes  são  os 
impostos  inconstitucionaes  e  o  nobre  Depu- 
tado pelo  Espirii.0  Santo  vem  estabelecer  a 
lei  do  processo,  da  qual  pôde  usar  cada  ci- 
dadão prejudicado,  isto  ô,  os  Estados  man- 
terão os  impustoi  inconstitucionaes  e  quem 
so  julgar  prejudiCfidj  usara  da  lei  do  pra- 
cessj,  aconselhiidi  pelo  nobre  Deputado, 
como,  até  hoje,  da  lei  de  processo  nox^mal. 

A  situação  continua  a  mesma;  portanto, 
continuo  a  votar  do  mesmo  moio.  (Muiio 
bem  ;  muito  bem,) 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada 
a  reforída  emenda  sob  n.  1,  offerecida  pelo 
Sr.  Arnolpho  Azevedo. 

O  ^r.  «loBé  Moujardim  (pela 
oriem)  reqner  verificação  da  votação. 


Procedondo-se  á  verificação,  reconhece-so 
ter  sido  approvada  por  71  votofl  contrai  — 
tjtal,  111. 

São  successivamenee  postas  a  votos  o  ap- 
provadas  as  seguintes  eineudas  offerecid^jusi 
pelo  mesmo  senhor,  sob  n.  2  : 

Ao  art.  2*,  em  seguida  ás  palavras— oom- 
mercio  a  retalho— accrescente-se: 

€0u  depois  de  vendidas  pelo  importador.» 

S'bn.  3: 

cPara  o  caso  de  ser  approvada  a  emenda 
n.  1— Altere-se:  para  2*,  3»,  4»  e  5»  a 
numeração  dos  artigos  do  projecto  e  bem 
assim  para  2<>  e  3«  a  referenci  %  aos  aris.  1« 
0  2*». 

E*  annunciada  a  votação  da  soguinto 
emenda  sob  n.  4,  do  Sr.  Qaldíno  lioreto: 

cSubstitutivo  ao  projecto  n.  252,  de  1903: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.**  Salvo  o  disposto  no  §  3»  do  art.  9« 
da  Constituição  Federal,  o  imposto  estudual 
ou  municipal,  de  qualquer  natureza,  que 
assente  sobre  as  mercadorias  estrangeiras 
ou  sobra  as  nacionaes  de  producção  de  ou- 
tros Estados,  por  motivo  de  origem  ou  pro« 
cedência  delias,  dará  legar  a  uma  ac(^o 
possessória  contra  o  Estado  ou  município, 
nos  termos  dessa  lei. 

§  1.0  Considera-so  motivada  pela  origem 
ou  procedência  da  mercadoria  a  taxa,  sobre- 
taxa,imposto  ou  aggravação  de  imposto  que, 
havendo  similar  de  producção  do  Estado  ou 
município,  assente  exclusivamente  sobro  ^s 
mercadorias  import']idas,  quaesquer  que  se* 
jam  a  denominação  da  taxa  ou  imposto,  a 
repartição  arrecadadora  e  o  momento  ou  a 
fórin^  da  arrecadação. 

§  2.0  Não  se  considera  motivado  pela  ori- 
gem ou  procedência  da  mercadoria  o  impos- 
to de  consumo,  cobrado  do  importador  em 
razão  da  facilidale  da  arrecadação,  si  igual 
imposto  ó  cobrado,  por  outra  formo  e  ex- 
clusivamente sobre  a  mercadoria  similar 
de  producção  do  Estado  ou  município,  ou  si- 
a  mercadoria  importada  não  tom  similar  de 
producção  do  um  ou  de  outro. 

Art.  2.0  Compete  aos  juizes  federaes  con- 
ceder  mandado  de  m  tnutenção,  ou  prohibi- 
torio,  em  favor  do  possuidor  de  mercadorias 
es-rangeiras  ou  nacionaes  que  for  turbado 
ou  ameaçv^do  na  sua  possi,  em  .onsequencia 
de  dispositivo  de  lei  estadual  ou  municipal 
que  estabeleça  o  imp>)6to  a  que  se  refe  -e  o 
artigo  antecedente  e  sou  §  P,  ou  que  con- 
tra venha  o  estatuído  nos  arts.  9%  §2*0  11, 
n.  l,da  Canstituição  Federal. 

Paragrapho  único.  Nos  municipios  ou  cir- 
cumscripções  que  não  forem  sede  de  juiz 
seccional  competirá  a  concessão  desses  man- 
didos  ao^  respectivos  supplentes. 
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Art.  3.^  Os  mandados  do  que  trata  o  ar- 
tigo anteoedento  serão  expedidos  dontro  do 
24  horas  da  apresontaçâo  dos  requerimentos 
e  intimados  o  exactor  o  o  fUnccionario  que 
tiver  a  attribuiçao  de  representar,  em  juizo, 
o  Estado  ou  municipio. 

Art.  4.^  Contra  esses  mandados  só  são 
admissiveis  os  embargos  do  falsidade  do 
allegado. 

Art.  5.»  Os  embargos  a  que  se  refere  o  ar- 
tigo antecedente  devem  ser  apresentados  até 
três  dias  depois  da  intimação  do  mandado  ao 
funccionario  que  tiver  a  attribuiçao  de  re- 
presentar, em  juizo,  o  Estado,  ou  o  munici- 
pio, e,  na  falta  ou  ausência  desse  funcciona- 
rio até  três  dias  depois  da  intimação,  ao 
exactor.  Fora  desse  prazo  não  serão  rece- 
bidos. 

Art.  6.0  Findo  o  prazo  do  artigo  antece- 
dente, com  08  embargos  ou  sem  olles,  serão 
os  autos  conclusos;  e  o  juiz,  dentro  do  três 
dias»  pronunciara  a  sua  sentença  confirmando 
ou  annullando  o  mandado. 

Art.  7.0  A  sentença  conôrmatoria  produ- 
zirá todos  os  seus  oifeitos,  que  não  se  sus- 
penderão ainda  que  o  Estado  ou.  municipio 
proponha  acção  petitoria,  para  haver  a  taxa 
ou  imposto  impugnado,  perante  a  justiça 
federal,  nos  termos  do  art.  60,  lettra  a,  da 
Constituição  Federal. 

Art.  8.°  As  justiças  locaos  são  incompe- 
tentes, na  forma  do  citado  art.  60,  lettra  a, 
da  Constituído  Federal,  para  conhecer  dos 
executivos  flscaes  dos  Estados  ou  municípios, 
i^i  a  parte  findar  a  defesa  cm  disposição  da 
Consiituição  Federal  ou  dessa  lei . 

Art.  9.0  Esta  lei  entrará  em  vigor  a  1  de 
janeiro  de  1905. 

O  fSr.  Gt-aldliio  I^oreto  {pela  or. 
dem)— Sr.  Presidente,  de  accordo  cora  o  pa 
recer  da  Commissão,  venho  pedir  que  a  vo. 
tacão  desta  emenda  se  faça  por  partes. 

A  primeira  parte,  que  é  constituída  polo 
ar  .  !«,  eu  a  considero  prejudicada  ante  o 
voto  já  dado  ás  emendas  anteriores. 

O  Sr.  Presidente— o  art.  lo  do  substitu" 
tivo  de  V.  Ex,,  com  os  respectivos  para- 
graphos,  está  prejudicado, 

•  0  Sr.  Galdino  Loreto— Bem ;  então  ro" 
queiro  a  V.  Ex.  que  ponha  em  votação  os 
arts.  20  a  8o,  constituindo  uma  parte  sepa- 
rada o  p:iragrapho  único  do  art.  2»^  que  se 
reforo  á  competência  dos  supplentes.  Re- 
queiro a  V.  Ex..  Sr.  Presidente,  que  ponha 
a  votos,  separadamente,  este  paragrapho, 
bem  como  o  art.  9o,  que  determina  que  a  lei 
entrará  em  vigor  a  1  de  janeiro  de  1905,  o 
que  é  uma  disposição  transitória  que  não 
teve  parecpr  favorável  da  Commissão.  (Muito 
bera]  muito  bem.) 


O  Sjt.  Px*e«l<leiite  —  Vão  se  votar 
os  arts.  2®  a  9*,  por  partes,  conforme  o 
nobre  Deputado  requer. 

O  Sx7.  Júlio  de  Mello  —  Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  apalayra 
pela  ordem  o  Sr.  Júlio  de  Mello. 

O  Sr.«Jallode  Mello  (pela  ordem) 
—Parece  que,  antes  da  votação  do  sobsti- 
tutivo  apresentado  pelo  Sr.  Galdino  Loreto, 
a  Camará  dos  Deputados  tem  de  resolver 
uma  questão  preliminar  proposta  pela  Com- 
missão de  Constituição,  nos  seguintes  termos: 
«  A  Commissão,  em  todo  caso,  requer  que  se 
submetta  á  consideração  da  Camará  a  pre- 
liminar de  serem  os  artigos  do  substitutivo 
do  Sr.  Galdino  Loreto  transformados  em 
emendas  additivas,  para  o  fim  de  serem  vo- 
tados separadamente  e  sem  prejuízo  do  pro- 
jecto, cada  um  de  per  si,  por  que  ellos  tra- 
zem á  lei  um  poderoso  e  eíficaz  elemento  de 
execução.» 

O  Sr.  Presidente  —  E'  exactamente  o  que 
vae  sor  feito, 

O  Sr.  Júlio  de  Mello  —  Assim,  penso  que 
a  Mesa  deve,  antes  do  mais,  consultara 
Camará  sobre  si  podem  ou  não  ser  acceitos 
como  emendas  additivas  os  artigos  do  pro- 
jecto Galdino  Loreto. 

O  Sr.  Wenceslao  Braz— Quando  se  tratou 
da  reforma  eleitoral  isto  não  foi  admittido. 

O  Sr.  Presidente  —  O  pi-ojecto  pôde  ser 
votado  por  partos;  isto  pôde  sor  admittido 
perfeitamente. 

Em  todo  caso,  vou  submetter  a  votos  a 
preliminar  da  Commissão. 

Consultada  a  Camará,  são  transformados 
em  emendas  additivas  os  ariigos  do  substi- 
tu tivo  do  Sr.  Galdino  Loreto,conforme  tinha 
proposto  a  Commissão  do  Cunstituição,  Le- 
gislação e  Justiça  em  seu  parecer. 

E'  considerado  prejudicado  o  art.  l**  e  seus 
paragraphos  do  substitutivo  do  Sr,  Galdino 
Loreto. 

E'  approvado  o  seguinte  art.2<»  do  mesmo, 
salvo  o  paragrapho  único. 

Art.  2.»  Compete  ao3  juizes  federaos  con- 
ceder mandado  do  manutenção,  ou  pw>ni.^** 
tório,  em  favor  do  possuidor  de  n^^rcadoiw 
estrangeiras  ou  nacionaes,  que  forturbaao 
ou  ameaçado  na  sua  posse,  em  consequência 
de  dispositivo  de  lei  estadual  ou  municipal 
que  estabeleça  o  imposto  a  que  se  r®'®^ 
artigo  antecedente  e  seu  §  1»,  ou  que  con- 
travenha  o  estatuído  nos  arts.  S;§^^  ^  ' 
n.  1,  da  Constituição  Federal. 
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E'  annuQciada  a  votação  do  paragrapho 
aoioodo  art.  S». 

O  Sr.  d-aldino  I^oreto  (pela  or- 
de«i)— Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  se 
digne  de  consultar  á  Casa  sobre  si  consente 
na  retirada  doate  paragrapho. 

Consultada  a  Camará,  ó  concedida  a  reti- 
rada pedi  ia. 

São  successivainente  postos  a  votos  e 
approvados  os  seguintes  artigos: 

cArt.  3.^  Os  mandados  ue  que  trata  o  ar- 
tigo antecedente  serão  expedidos  dentro  de 
24  lioras  da  apresentação  dos  requerimentos 
e  intimados  ao  exactor  e  ao  funccionario  que 
tiverem  a  attribuição  de  representar,  cm 
juizú,  o  Estado  ou  município.  - 

Art.  4.<>  Contra  esses  mandados  só  são 
admissivcis  os  embargos  da  falsidade  do  aUe- 
gado. 

Art.  5.^  Os  embargos  a  que  se  refere  o 
artigo  antecedente  devem  s^r  apresentados 
até  três  dias  depois  da  intimação  do  man- 
dado ao  funccionario  que  tiver  a  attribuição 
de  representar,  em  Juizo,  o  Estado  ou  o 
município,  e,  na  falta  ou  ausência  desse 
funccionario  ató  três  dias  depois  da  In- 
timação, ao  exactor.  Fora  desse  prazo  não 
serão  recebidos. 

Art.  6.<»  Findo  o  prazo  do  ar'Jgo  antece- 
dente, com  os  embargos  ou  sem  oiles,  serão 
os  autos  conclusos;  e  o  juiz,  dentro  do  tros 
dias,  pronunciará  a  sua  sentença  confir- 
mando ou  annuUando  o  mandado. 

Art.  7.»  A  sentença  conflrmatoria  pro- 
duzirá todos  os  seus  effeitos,  que  não  se  sus- 
penderão ainda  que  o  Estado  ou  o  município 
proponha  acção  potitoria,  para  haver  a 
taxa  ou  imposto  impugnado,  perante  a  jus- 
tiça federal,  nos  termos  do  art.  60,  lettra  a, 
da  Constituição  Federal. 

Art.  8.*  As  justiças  locaes  são  incompa- 
tentos,  na  forma  do  citado  art.  60,  tettra  a, 
da  Constituição  Federal,  para  conhecer  dos 
executivos  fiscaes  dos  Estados  ou  municipios, 
si  a  parte  fundar  a  defesa  em  disposição  da 
Constituição  Federal  ou  dessa  lei.» 

£*  annunciada  a  votação  do  seguinte 
art.  9o  : 

«Art.  9.^  Esta  lei  entrara  em  vigora  1  de 
janeiro  de  1905.» 

O  ®r.  Of»ld.ino  H-oneto  (pela  or- 
dem)^ST.  Presidente,  pedi  a  palavra  unica- 
mente para  solicitar  a  V.  fix.  se  digue  con- 
sultar a  Casa  sobre  si  concede  a  reiirada 
deste  artigo. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  reti- 
rada pedida. 

O  ísír.  I^jresii  deu  te— Estão  prejudi- 
cados os  substitutivos  dosSrs.  Júlio  Santos, 

Vol.  VIII 


Francisco  Bernardino,  José  Monjardim  e 
Érico  Coelho. 

E*  o  projecto,  assim  emendado,approvado 
em  3*  discussão  e  enviado  á  CommisSão  de 
Redacção. 

O   Si*.  <Jo«é     Monjardim  (p^Za 

ordem)— Sr.  Presidente,  coherente  com  as 
idóas  «lue  expendi,  por  occasião  da  discusnU) 
do  projecto  que  ac  .hi  de  sor  votado,  as 
quaes  concretizei  no  substitutivo  que  tive 
occasião  de  apresentar  e  que  não  me  foi  pos* 
tivel  discutir,  mando  á  Mesa  ama  declara* 
çãode  voto. 

O  8x-.  Oasaiano  do  IVascl- 
mento  (pela  ordem)--  Sr.  Presidente» 
venho  pedir  a  V.  Ex.  se  digne  de  consul- 
tar á  Oasa  sobre  si  consente  na  inversão  da 
ordem  do  dia,  afim  de  que  seja  votado,  de 
prefrencia  a  qualquer  outro  projecto  con- 
templado na  ordem  do  dia,  o  que  se  acha 
sob  n.  38  E,  reorganizando  o  serviço  de 
hygiene. 

Consultada,  a  Casa  approva  o  pedido. 

O  Si*.  Henrique  Salleis  (pela 
ordem) -^Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  se 
digne  de  consultar  á  Casa  sobre  si  concede 
preferenci  v,  na  votação,  para  o  substitutivo 
do  Sr.  Mello  Mattos. 

O  Sr.  Presidente— A  consulta  é 
desnecessária;  o  Regimento  estabelece  pre- 
ferencia para  os  substitutivos  na  votação 
dos  projectos  em  3^  discussão. 

O  Sr.  Rodrigruefetf  Do  ria  (para 
encaminhar  a  votação)^  Sr.  Pi*osidente, 
V.  Ex.  vae  pôr  em  votação  o  substitutivo 
Mello  Mattos. 

O  Sr.  Presidente-— Salvo  as  emendas. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— Salvo  as  emen- 
das. 

A  illustre  Commissão  de  Instrucção  Pu- 
blica, que  não  teve  a  generosidade  de  noandar 
publicar  as  minhas  emendas,  e  creio  que  nem 
se  deu  ao  trabalho  de  as  ler»  apresentou  um 
parecer,  prevendo  a  approvação  deste  sub- 
stitutivo, nos  seguintes  termos: 

€  Esta  emenda  e  outras,  do  Sr.  Rodrigues 
Dória,  ficarão  prejudicadas  com  a  approva- 
ção do  Bubititutivo;  umis  porque  reproduzem 
disposiçõrsjáalli  inseridas,  e  outras  por  con- 
t3rem  matéria  contraria  ás  disposições  nelle 
cjntidas,  e  approvadas  pela  Camará.» 

O  Sr.  Joviniano  de  Carvalho  —  Verda- 
deiro prejulgamento. 

O  Sd.  Rodrigues  Dória— E'  exacto. 
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Portanto,  a  Camará  approvará  o  substitu- 
tivo, e  aa  emendas,  na  opinião  da  illustre 
Commissão,  serão  prejudicadas. 

Sr.  Presidente,  a  este  prejuigamento,  devo 
dizer  para  encaminhar  a  votação^o  seguinte: 
apresentei  apenas  quatro  emendas;  uma,  ao 
art.  9*  mandando  i*eti:*ar  o  subterfúgio  das 
palavras— sob  a  forma  opidemica* 

Estou  convencido,  e  posso  affirmar  a  V.  Ex. 
como  á  Casa,  que  foi  a  minha  argumentação 
aqui,  em  defesa  desta  emenda,  que  deter- 
minou a  suppressão  desse  subterfúgio,  no 
substitutivo.  Posso  affirmar, 

P()rtaDto,  a  minha  emenda  devia  ter  sido 
mencionada. 

Ainda,  Sr.  Presidente,  apresentei  uma 
emenda  creando  um  conselho  de  hygiene. 

Este  conselho  de  hygijne  nâo  ó  contrario 
ao  substitutivo;  nâoô  uma  emenda  contraria 
a  elle,  nem  está  neile  contida;  é  uma  emenda 
additiva. 

E  eu  appello  para  o  iilustre  membro  da 
Commissão  de  Instrucção  Publica  o  Sr.  Mala- 
quias Gonçalves.  S.  £x.  que  diga  si  a  emenda 
ô  contraria  ao  substitutivo. 

O  Sr»  Malaquias  Gonçalves— Eu  votei  a 
favor  delia. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —Votou  a  favor 
delia. 

Conseguintemente,  ó  uma  emenda  addi- 
tivA,  que  deve  perfoitamcnta  figurar  no  pro- 
jecto e  ser  submettida  á  votação,  entretanto, 
elia  Dão  vem  aqui  mencionada;  não  foi 
publicada,  e  a  Camará  não  sabe  em  que  ella 
consiste. 

Ainda,  Sr.  Presidente,  apresentei  uma 
emenda,  determinando  a  vaccinação  anti- 
variolica,  para  que  não  se  queira  depois, 
obrigatoriamente,  vaccinar  contra  a  poste  ; 
e  a  Commissão  apenas  mencionou  a  ultima 
das  minhas  emendas,  permittindo  a  pro- 
mulgação do  Ck)digo  Sanitário  ad  referendum 
do  Congresso. 

E'  o  que  tinha  a  dizer,  agradecendo  á  Com- 
mis^Lo  a  importância  que  deu  ás  minhas 
emendas. 

O  8r.  Henrique  8a,lles  (pela 
ordem )  —  Sr  Presidente,  não  me  sendo 
licito  neste  momento  discutir,  nem  o  substi- 
tutivo, nem  as  emendas,  reservo-me  p  ira 
dar  explicações  ao  nobre  Deputado  por  Ser- 
gipe opportunamente,  depois  do  terminada 
a  vota^^o. 

O  8i«.  Drlcio  Fillio  (pela  ordem  )— 
Venbo  fazer  um  pedido  a  V.  Ex.,  do  accòrdo 
com  os  precedentes,  esperando  que  V*  Ex. 
resolva  o  casQ,  que  é  da  competência  da 
mesa  o  que  tem  sido  aqui  resolvido  por  mais 
de  uma  vez. 


Sr.  Presidente,  esto  extraordinário  pro- 
jecto compunha-80  do  granie  numero  de 
artiÁTOS. 

Agora,  porém,  o  substitutivo  se  apresenta 
com  dous  artigos  subdivididos  em  paragra- 
phos,  lettras  e  numei*os. 

Isso  foi  feito  para  que  o  Senado  pudesse, 
em  2*  discussão,  discutir  larga e  amplameato 
a  matéria  (não  apoiado)  artigo  por  artigo. 
Importa  isso.  portanto,  em  um  cerceameoto 
d^is  attribuições  da  outra  Casjb  do  Poder 
Legislativo. 

O  Sr.  Mello  Mattos  — Não  foi  esta  a 
minha  intenção 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— O  Seo^do 
ató  podo  apresentar  um  outro  substitutivo. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Mas,  Sr.  Presidonte, 
uma  vez  quo  o  autor  do  projecto  eoteodeu 
que  um  projecto  de  20  uu  mai:s  artigos  podia 
ficai*  reduzido  a  um  de  dous,  com  uma  pjrçâo 
do  paragraphos,  venho  fazor  á  Mesa  um 
pedido.  Anies,  porém,  pergunto  a  V.  Ex. 
que  vem  a  ser  este  substitutivo  ?  Vem  a  ser 
uma  emenda? 

O  Su.  Presidente— £'  uma  emenda  sub- 
stitutiva. 

O  Sr.  Bricio  Filho— E'  uma  emenda  sul)' 
stitutiva. 

Aqui  nesta  Casa,  por  maia  de  uma  voz,  se 
tem  requerido  votação  de  emenda  por  partes, 
e  a  Mesa  sempro  resolve  dividir. 

Venho,  portanto,  fazer  á  Mesa  um  podido 
e  não  creio  que  ella  o  possi  indeferir,  unica- 
mente porbue  se  trata  do  monstruoso  pro- 
jecto de  hygiene ;  peço  á  Mesa  que  seja  votv 
du  primeiro  o  projecto  e  separadamente  a 
tabeliã,  porpue  a  tabilla  traz  alterações. 

Peço  também  qua  o  §  1»  seja  votado  cm 
separado. 

Tem  toda  razão  de  ser  o  meu  polido, 
Sr.  Presidente,  porquanto  o  §  !•  é  a  substi- 
tuição do  se/undo  artigo  do  projecto,  artigo 
que  tratava  da  vaccinação  c  revaccina^* 

Nestas  condições,  devemos  estar  separada- 
mente, para  sabor  quem  quer  ser  a  favor 
ou  contra  a  medida. 

V.  Ex.,  portanto,  tem  o  meu  requerimento, 
e  eu,  basea  lo  nos  precedentes,  esporo  de- 
ferimento. 

O  Si'.  I?resldeiite-  Pôde-se  votar 
por  partes  o  art.  l*  e  depois  o  §  i"»  mas  o 
que  não  se  pôde  fdzer  é  votar  esto  mesmo 
§  !•  depois  do  art.  2%  como  V.    Ex.  deseja. 

O  Sr.  Bricjo  Filho—  Desejo  que  se  voto 
separadamente  este  paragrapho. 

O  ®r.  C^nikAiaiio  do  Nasci- 
mento {pela  ordem )  —  Sr.    Pi-esidcnte, 


SESSÃO  EM   11  DB  DEZEMBRO  DE   1903 


459 


parooe-me  qae  oio  iam  razão  de  sor  o  re- 
qaerimeato  do  nobre  Deputado,  porque  om 
3*  discussão  o  projocto  deve  sor  votado  em 
globo. 

Entendo,  Sr.  Presidente,  que  não  doTomos 
abrir  esto  precedente  {apartes),  em  todo  caso 
snbmetter-me-liei  á  deliberação  de  V.  Ex.,  & 
qual  eu  aeato,  como  sempre. 

Parece-me  que  ainda  lia  pouco  houve  ne- 
cessidade de s^  consultir  á  Gamara  para  ver 
si  esta  consentia  em  que  fosse  votacío  sepa- 
radamento  um  substitutivo  submettido  á  sua 
rotação* 

Poi-tanto,  Sr.  Presidente,  acho  que  os 
precedentes  da  Casa  mandam  que  em  3»  dis- 
cus^b  os  projectos  devem  ser  votados  em 
^lobo. 

O  Sr.  Bricio  FÍliio--0  caso  não  é  o  mesmo 
absolutamente. 

O  Sr.  Presidente— Em  todo  o  caso, 
uma  vez  que  ha  reclamação,  vou  submotter 
a  questão  á  consideração  da  Casa. 

O  8i*.  Brido  Fillio  (}yela  ordon) 
—Poço  a  palavra. 

Vozes— Não  pôde  fallar  dui3  vozes. 

O  Sr.  Hricio  Filho—  A  primeira  vez  fal- 
loi  sobro  o  meu  requerimento  o  a  so^unda 
vez  sobre  o  requerimento  do  nobro  Dcpu- 
tado. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimbnto  —  Nuo 
aprosontei  requerimonto  algum. 

O  fiSr.  Prealdenle  —  V.  Ex.   não 

pôde  fallar  duis  vezos. 

O  Sr..  Bricio  Fiuio— A  Mesa  tem  sempro 
resolvido  aniformement3,  sem  que  nunca 
tivesse  nonessidado  de  sobmetter  o  reciueri- 
mento  à  consideração  da  Casa;  agoi-a,  como 
se  trata  do  extraordinário  projecto  de  hy- 
gieoe,  tudo  se  transforma. 

Pois  bem:  eu  i*etiro  o  pedido. 

£'  mais  ama  violência;  ô  mais  um  es- 
bulho. 

O  Sr.  Presidente  —  V.  Ex.  não  tem  ra- 
são  alguma,  uma  vez  quo  ha  rocia  mação, 
sou  obrigado  a  submetter  á  consideração  da 
Camará. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Tenho  toda  razão. 

O  Sr.  Antero  Botelho— Tora  toda. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Jà  retirei  o  meu  po- 
dido; já  lavrei  o  meu  protesto  e  o  projecto 
que  passe  rapidamente,  como  entender  a 
Camará. 


O  Sr.  Bricio  Filho  —  Fi  luo  registrado  o 
meu  protesto. 

O  Sr.  Presidente- Pois  fica. 

O  Sr:  Bricio  Pilho  —  Fiquo  registradi 
mais  essa  violência. 

O  Sr.  Presidente— Também. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— ...  submetter  a 
votos  a  emenda  substitutiva  do  Sr.  Mello 
Mattos,  em  globo  ou  por  partes,  pergunto: 
ílcam  prejudicadas,  considcr.idas  umas  com 
superfinas  e  outras  como  implicitamente 
rejeitadas  as  emendas  constantes  do  avulso 
ou  em  seguida  ao  substitutivo,  votaremos 
successivamente  todas  as  emendas  ? 

O  Sr.  Qbumano  Hasslocheh  — Natuial- 
monte. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimknto  —  E*  s?m 
prejuízo  das  emendas. 

O  Sr.  Bardosa  Lima  —  A  minha  pergunta 
i^  motivada  polo  seguinte:  6  que  no  parecer 
da  honrada  Commissão,  se  diz  que  a  appro- 
vação  do  substitutivo  import-irâ  narejeivãi 
dosta,  daqueUa  ou  daquella  outra  omonda, 
por  supcrlluiis  umas  o  pr^odicadas  outra^t, 
como  rejeitidas  outras. 

Ora,  sondo  o  parecer  da  Coraml^são  o 
guia  a  diri^ir-nos  na  votação,  tanto  quo 
são  sacramontaes  r.s  palavras  proferidas 
pela  Mesa— com  parecer  favoravt-l,  pare- 
cer contrario;  eu  não  quero  ser  sorprjh  n- 
dido,  por  mais  quo  tuij  so  osmfc  fizendo 
com  a  melhor  boa  fé,  quo  eu  reconheci, 
com  uma  decisão  da  qual  não  hi^a  mais  re- 
curso algum. 

Accresco  que  as  emendas  estão  numeradas 
em  relação  ao  projjcto  tal  qual  foi  redigido 
para  a  3*  discussão  e  o  substitutivo  des- 
articula por  completo  o  projecto  com  o  lho 
haver  dado  uma  numeração  sui  gener%%  do 
forma  tal  que,  difflcilmente,  se  pôde  saber  no 
momonto  a  que  parto  do  subc^titutivo  cor- 
i-csponde  cada  uma  das  emendas  i*edigidns, 
tendo-se  em  vista,  nãjsó  o  substitutivo,  mas 
o  projecto  primitivo. 

Do  modo  que  quero  ovit^r  confusão  por 
um  ladv>,  o,  por  outro,  uma  decisão  da  qual 
não  haja  recurso.  Depois,  V.  Ex.,  com  esto 
meu  interrogatório,  que  niio  visa  sinão  escla- 
recer a  votação,  dird  o  que  vae  sor  das  di- 
versis  omendas  pelas  quaes  naturalmente  me 
interesso,  tanto  mais  quanto  conteem  idéas 
em  favor  das  quaes  me  venho  batendo. 


O  ISr.  Barbosa.  I^lm»    {pela 
c?«m)-SlV.  Kz.., 


O  Sr.  I?]resideitte  —  Vae  so  votar 

10  substitutivo,  em  primeiro  logar,  salvo  as 
emendas ;  estas  sorão  submettídas  uma  por 
uma  á  votação  da  Gamara. 
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O  Si%  Miello  Mlattos  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  as  duas  Commisâõea  que 
deram  parecer  sobre  o  meu  projecto  e  sub- 
Btutivo  consideram  prejudicadas  algumas 
das  emendas,  incondicionalmente  ;  nentiuma 
das  Commissoos  declarou  peremptoriamente 
pelo  seu  voto  e  parecer  que  ficam  prejudi- 
cadas taes  e  taes  emendas.  Apenas,  como  ha 
algumas  emendas  que  conteem  matéria  ra- 
dicalmente contraiúa  á  do  substitutivo,  as 
Commissões  fazem  lembrar  no  parecer  que 
si  os  respectivos  paragraphos  do  substitutivo 
forem  approvados,  aquellas  ficarão  prejudi- 
cadas polo  voto  da  Camará.  Entretanto,  isso 
não  impede  que  V.  Ex.  faça  o  que  pretendia 
fazer:  submetter  á  votação  cada  uma  das 
emendas,  depois  de  aprovado  o  substitu- 
tivo (  Apoiados.) 

Todavia,  pareo-me  que,  approvado  o  sub- 
stitutivo só  as  emendas  a  este  podem  ser  sub- 
raettidas  a  votos,  e  as  emendas  ao  projecto 
devem  ser  julgadas  prejudicadas.  (Não  apoi- 
ados.) 

O  Sit,  Presidente— E'  o  que  vou  fazer. 

E'  em  seguida  approvado,  o  seguinte  sub- 
stitutivo olferecido  pelo  Sr.  Mello  Mattos, 
incerto  á  pag.  1»  do  impresso  n.  38  E,  de 
1903  : 

Emenda  n.  í 

Substitutivo  ao  projecto  n,  3S  D,  de  i903, 
que  reforma  os  serviços  da  hygiene  admi- 
nistrativa 

O  Congresso  Nacional  resolve  reorganizar 
08  serviços  de  hygiene  administrativa,  nos 
seguintes  termos  : 

Art.  l.o  E'  reorganizada  a  Directoria  Ge- 
ral de  Saúde  Publica,  ficando  sob  sua  com- 
petência, além  das  attribuiçõos  actuaes.tudo 
que  no  Districto  Federal  diz  respeito  á  hy- 
giene domiciliaria,  á  policia  sanitária  dos 
domicilies,  legares  o  logradouros  públicos, 
tudo  quanto  se  relaciona  á  prophylaxia  geral 
o  especifica  das  moléstias  infectuosas,  po- 
dendo o  Governo  fazer  as  installaçoes  que 
julgar  necessárias  e  pôr  em  pratica  asactuaos 
posturas  municipaes  que  se  relacionem  com 
a  hygiene. 

§  1.»  O  Governo  regulamentará  todos  os 
serviços  dependentes  da  Directoria  Geral  de 
Saúde  Publica,  admittindo  o  pessoal  con- 
stante da  tabeliã  annexa,  estabelecendo  as 
medidas  repressivas  necessariis,  afim  de 
tornar  effectivas  a  notificação  das  moléstias 
infectuosas,  a  vigilância  e  policia  sanitárias 
e  emfim,  todas  as  necessárias  medidas  ex- 
ecutivas e  dispo!3Íções  regulamentares. 

O  isolamento  hospitalar  só  terá  logar 
quando  a  residência  do  doente  não  se  pre- 


star ás  medidas  sanitárias  exigidas  peloB  ro 
gulamentos ;  e,  no  ciso  de  internação  em  hos- 
pital, a  família  terá  direito  a  acompanhar 
o  doente,  sendo-lhes  proporcionados  todos  os 
recursos  por  conta  do  Estado,  e  podendo  o 
tratamento  medico  ser  dirigido  pelo  fhcul- 
tativo  que  o  doente  ou  sua  íkmilia  qoizer, 
segundo  o  processo  therapeutico  que  lhe 
approuver,  respeitada  a  disciplina  interna 
do  estabelecimento. 

§  2.^'  E'  o  Governo  autorizado  a  entrarem 
accordo  com  a  Prefeitura  afim  de  ser  cedido 
definitivamente  ao  Instituto  Sorotherapico 
Federal,  o  próprio  municipal  de  Manguinhos. 

O  Instituto  é  obrigado  a  fornecer  gratui- 
tamente 03  soros  e  as  vacciuas  que  preparar 
aos  Estados  e  municípios  que  os  solicitarem. 

§  3.»  Fica  o  Governo  autorizado  a  pro- 
mulgar o  Código  Sanitário,  de  accordo  com 
as  seguintes  bases: 

a)  Regulando  tudo  quanto  diz  respeito  á 
hygiene  urbana  e  domicili  iria; 

h)  Assegui*aado  a  prophylaxia  geral  e  es- 
pecifica das  moléstias  infectuosas; 

c)  Estabelecendo  o  serviço  sanitário  dos 
portos  e  a  prophylaxia  sanitária  interna- 
cional. 

d)  Regulamentando  o  exercido  da  medi- 
cina e  pharmacia; 

e)  Abrangendo  o  Código    Pharmaceutloo; 

f)  Instituindo  como  penas  ás  infracções 
sanitárias,  multas  até  dous  oontos  de  réis 
(2:000$),  que  poderão  ser  convertidas  em 
prisâò  ató  o  prazo  máximo  de  três  mezes, 
bem  como,  cumulados  ou  nao  e  mesmo 
como  medida  preventiva,  apprehensão  e 
destruição  dos  géneros  deteriorados  ou  consi- 
derados nocivos  á  saúde  XNifolioa,  sequestro 
e  venda  de  animaes  ou  objectos  ouja  exis- 
tência nas  habitações  for  prohibida,  cassação 
de  licença,  fechamento  e  interdicção  de  pré- 
dios, obras  e  construcções. 

I,  A  apprehonsao  e  destruição  de  géneros 
deteriorados  ou  considerados  nocivos  á  sauJe, 
assim  como  a  cassação  de  licença  e  fecha- 
mento, serão  feitos  por  simples  actos  da 
autoridade  administrativa ;  o  sequestro  o 
venda  de  animaes  ou  objectos  ciga  existência 
nas  habitações  for  prohibida»  depois  de 
competente  apprehensão  pela  autoridade 
administrativa,  serão  feitos  pela  autoridade 
judicial  por  meio  do  processo  que  for  esta- 
belecido. 

II.  A  declaração  de  interdicção  de  prédios, 
obras  e  construcções  por  parte  da  autoridade 
administrativa  terá  por  eflfeito,  quanto  aoS 
prédios: 

l»,  serem  elles  desoccupados  amigável  ou 
judicialmente  p^os  inquilinos,  dentro  4^  oin 
a  oito  dias,  conforme  a  urgência ; 
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2<»,  serem  reparados  oa  demolidos  pelos 
seus  proprietários,  no  prazo  que  lhes  for 
assignado. 

Si  estes  se  recusarem  a  fazel-a,  as  repa- 
rações ou  demolições  serão  feitas  á  sua  custa, 
íicando  em  um  ou  outro  caso  o  prédio  ou 
terreno  por  elle  occupado  legalmente  hypo- 
thecado  para  garantia  da  despesa  feita,  desde 
o  dia  da  declaração  da  interJicçâo.  Quanto 
ás  obras  e  construcções  terá  por  effeito: 

l®,  serem  ollas  immediatamente  suspensas ; 

^,  serem  reparadas  ou  demolidas  nas 
mesmas  condições  e  com  os  moamos  ónus 
que  os  prédios. 

§4.»  O  Código  Sanitário  será  observado 
em  todo  o  território  da  Republica. 

Nos  Estados  as  suas  infracções  serão  Jul- 
gadas pelas  justiças  locaes,  resaivada  a  com- 
petência privativa  da  justiça  federal. 

§  5.»  Para  custeio  dos  serviços  constantes 
da  presente  reforma,  fica  abort)  o  ci*edlto 
de  cinco  mil  o  quinhentos  contos  de  réis 
(5,500:000$),  discriminado  do  accordo  com  a 
tabeliã  annoxa. 

§  6.*  No  flm  de  três  annos,  a  contar  da 
data  da  decretação  dos  regulamentos  a  que 
se  reíére  a  presente  lei,  seja  ou  não  extincta 
a  fobre  amarella  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro, 
será  o  novo  pessoal,  nomeado  em  virtude  da 
presente  lei,  dispensado,  voltando  os  antigos 
ranocionarios  da  iiygiene  terrestre  a  perceber 
os  vencimentos  que  tinham  antes. 

§  7.»  Os  serviços  de  Saúde  dos  Portos  t  im- 
bem  serão  reorganizados,  ob^ervando-se  o 
seguinte  : 

a)  Em  cada  porto  principal  dos  Estados 
marítimos  e  âuviaes  haverá  um  hospital  de 
isolamento  com  desinfectorio  annexo,  desti- 
nado ao  tratament  j  dos  enfermos  do  molés- 
tias transmissíveis  e  ao  expurgo  dos  objectos 
susceptíveis  procedentes  de  navios  infeccio- 
nados ou  suspeitos. 

b)  De  accordo  com  os  governos  estaduaes 
a  nova  regulamentação  promoverá  a  substi- 
tuído do  regimen  quarentenario,  como  me- 
dida systematica,  polo  da  vigilância  medica 
dos  desembarcados  e  pelo  isolamento  dos  en- 
fermos ;  cumprindo  aos  mesmos  governos 
uniformizar  os  processos  administrativos  de 
hygiene  urbana,  de  modo  a  ficar  assegurada 
aquella  vigilância. 

c)  O  serviço  de  saúde  dos  portos  será  re- 
gulamentado na  conformidade  das  indica- 
ções precedentes,  attendendo-se  á  conveniên- 
cia de  melhorar  as  condições  do  pessoal  e 
do  material  e  de  fixar-se  as  relações  que  os 
funccionarios  federaes  hajam  de  manter  com 
os  estaduaes  em  épocas  de  epidemia  e  nor- 
maes. 

d  )  Emquanto  por  lei  ordinária  não  forem 
Totados  os  fundos  precisos  para  o  custeio 


dos  novos  serviços,  abrirá  o  Governo  os 
créditos  necessários  pela  verba  de  tSoccor- 
ros  Públicos»,  tanto  para  as  installaçõcs  que 
houver  de  determinar,  como  para  o  mesmo 
custeio. 

§  8.®.  E'  instituída  uma  socçâo  do  enge- 
nharia sanitária,  composta  de  três  enge- 
nheiros e  um  desenhista. 

§  9.0  E'  da  competência  da  secção  de  en- 
genharia sanitária: 

I.  Incumbir-se  de  todos  os  assumptos  te- 
chnicos  referentes  á  engenharia  sanitária, 
que  forem  indicados  pela  autoridade  compe- 
tente. 

,11.  Emittir  parecer  sobro  as  constru- 
cções julgadas  insalubres  polas  autoridades 
sanitárias  medicas,  e  fiscalizar  as  obras 
aconselhadas. 

III.  Incumbir-se  de  todas  as  obras  e  con- 
strucções dependentes  da  Directoria  Geral  de 
Saúdo  Publica. 

§  10.  E'  instituído  no  Distrlcto  Federal  o 
Juízo  dos  Feitos  da  Saúdo  Publica,  composto 
de  um  juiz,  um  procurador,  um  sub-pro- 
curador,  um  escrivão  e  oíllciaes  de  justiça 
sanitária. 

§  11.  E*  da  competência  do  Juizo  dos  Fei- 
tos da  Saúde  Publica  conhecer  de  todas  as 
acções  e  processos  civis  e  criminaes  em  ma- 
téria de  hygiene  e  salubridade  publica,  con- 
cernentes á  execução  das  leis  e  dos  regula- 
mentos sanitários,  attinentes  á  observância 
e  eíTcctividade  d'S  maní1ad(>s  e  ordens  das 
autoridades  sanitárias  ou  relativos  aos  actos 
deofflcio  destas. 

§  12.  O  Juizo  dos  Feitos  da  Saúde  Publica 
tem  jurisdicção  privativa  em  primeira  in- 
stancia para  o  processo  e  julgamento  d.is 
causas  que  teem  por  objecto  : 

I.  Despejo,  demolição,  interdicção,  des- 
apropriação, obras  de  prédio  ou  qualquer 
propriedade. 

II.  Cobrança  de  multa  ou  taxas  sani- 
tárias. 

III.  Julgamento  dos  crimes  e  contraven- 
ções de  hygiene  e  salubridade  publicas. 

IV.  Qualquer  acção  em  que  a  saúde  pu- 
blica possa  ser  interessada. 

§  13.  O  juiz,  o  procurador  e  o  sub-procura- 
dcr  serão  nomeados  pelo  Presidente  da  Repu- 
blica ;  o  escrivão  e  os  ofllciaes  pelo  juiz. 
Será  escolhido  o  juiz  dentro  os  bacharéis 
em  direito  com  quatro  annos,  no  minimo, 
de  pratica  forense  e  o  proouinidor  com  dous 
annos. 

§  14.  O  juiz  servirá  por  quatro  annos,  po- 
dendo ser  reconduzido  por  quatriennios.  Os 
demais  fUnccionailos  serão  demissiveis  ad 
nutum, 

§  15.  Os  vencimentos  dos  ftmccionarios  do 
Juizo  dos  Feitos  da  Saúde  Publica  são  os  con- 
stantes da  tabeliã  annexa.  Todos  percebei^ 
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custas,  do acoordo  com  o  regimento  vigente 
para  a  Justiça  Local  do  Districto  Federal. 

§  16.  Ao  procurador  dos  Feitos  da  Saúde 
Publica  compete  promover  o  andamento  de 
todas  as  causas  que  interessarem  a  saúde  pu- 
b!ica  o  oíficiar  em  todas  as  questões  admini- 
strativas, como  consultor  jurídico,  devendo 
ser  sempre  ouvido  em  todos  os  tennos  dos 
processos  judiciaes. 

§  17.  O  juiz  dos  Feitos  terá  três  supplen- 
tes,  formados  em  direito,  de  nomeação  do 
Ministro  da  Justiça. 

§  18.  Ao  sub-procurador  compete  auxiliar 
ao  procurador  nos  casos  por  este  designados 
o  substltuii-o. 

§  Itf .  No  Impedimento  do  sub-procurador, 
o  juiz  nomeará  o  seu  substituto,  por  prazo 
máximo  de  oito  dias;  si,  pjróm,  o  impeli- 
mento  exceder  desse  prazj,  a  nomeação  será 
feita  pelo  Ministro  da  Justiça. 

§  20.  Não  pôde  a  Justiça  Sanitária,  nem 
as  autoridades  judiciarias,  quer  federaes, 
quer  iocaes,  conceder  in(ei*dlcu)  possossorio 
contra  os  actos  da  autoridade  sanitária  exer- 
ci los  raiione  imperii,  nem  modificar  ou  i*e- 
YO^nv  os  actos  administinitif  os  ou  medidas 
de  liygiene  e  salubridade  por  ellas  determi- 
nadas nesta  mesma  qualidade. 

Fick  salvo  &  pessoa  lesada  o  direito  de 
reclamar  judiciílmonte,  perante  a  Justiça 
Federal,  as  perdas  e  damnos  que  Itie  cju- 
borem,  si  o  acto  ou  medida  da  autoriiade 
sanitária  tiver  sido  illOe^l,  e  promover  a 
punição  penal,  si  liouvcr  sido  criminosa. 

Em  casv)  de  deiapropriação,  esta  se  fará 
segundo  a  Constituição  Federal  e  a^  leis  re- 
spectivas. 

§21.  As  intimações  da  medidas  sanitá- 
rias, as  communicaçõds  do  multas,  etc, 
serão  feitas  por  escripto,  pela  respactiva 
autoridade  da  saúde  publica,  e  farão  fé  sjbre 
03  factos  a  que  se  referirem,  até  prova  em 
contrario. 

§  2^.  Os  autos  de  infracção  das  leis  c  re- 
gulamentos sanitários  serão  lavrados  pelos 
respectivos  funccionarios  administrativos,  em 
duplic  ita,  soado  um  exemplar  remettido  á 
Procuradoria  dos  Feitos  e  outro  deixado  no 
local  em  que  fòr  enoontradj  o  infractor  ou 
o  responsável  pela  infracção,  com  declarafão 
de  que  este  se  considera  citado  pjLi*a  pagar 
a  multa  dentro  dj  pi*azo  legal,  ou  ver-se 
processar,  findo  tal  prazo.  Alem  disso,  serâ 
inserto  no  jornal  que  publicar  o  expediente 
da  Saúde  Publica  um  aviso  relativo  a  cada 
autoação,  com  as  doclaiu^-ôas  e  communica- 
ções  necessárias. 

§  ^.  Os  pi*ocessos  eiveis  se^^uirão  o  for- 
muiario  da  justiça  local  do  Oistricto  Federal 
e  03  criminaes  terão  a  marcha  do  processo  e 
julgamento  de  contravenções  da  lei  n.  628, 
de  2d  do  outubro  de  1899, 


0  juizo  dos  recursos  ô  a  Corte  de  Appel- 
lação. 

Art.  2».  Revogam-se  as  disposições  om 
contrario. 

O  8i%  Biriolo  FilUo  {pela  (n-dan) 
requer  verificação  da  vota(^o. 

Feita  a  verificação,  roconhece-so  que  o 
substitutivo  foi  approvado  por  96  votos 
contra  15. 

O  Sr.  Barbosa,  I^lma  (petaoi-dm) 
— Vcnlio  declarar  que  votei  conira  o  subsú- 
titutivo  e  teria  votado  contra  o  prajocto  d 
ulle  tivess?  sido  submettidj  á  nossa  delibe- 
ração. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos  {pela 
ordem)  —  Venlio  fazer  idêntica  dcclaraçio. 

O  Sr.  Juvenal  Milier  {pela  ot' 
dem)  —  Faço  idêntica  declaração, 

O  Sr.  Homem  de  Oarvsibo 

{pela  ordem)  —  Faço  a  mesma  declaraçÀo. 

O    Sr.    Tliomaas    Gavalcantl 

{pela  ordem)— ^T.  Presidente,  ventio  declarar 
á  Mesa,  para.  que  faça  constar  da  acta,  qae 
voto  contra  o  projecto  e  contra  o  substiui- 
tivo,  não  só  porque  não  correspondem  do 
modo  algum  ás  necessidades  da  salubridade 
publica  desta  cidade,  como  porque  são  attaa- 
tatorios  da  liberdade  dos  cidadãos  brazileiroi; 
{apoiados  ;  n/7o  apoiados;  apartes ;  protestos  de 
vários  Sr j.  Deputados),  o,  ainla  mais,  parque 
este  projecto  nji  sua  forma  está  de  acconio 
com  a  monstruosidade  da  sua  essência. 

Em  sjguida  ó  approvada  a  seguinte  ta- 
beliã do  substitutivo  do  Sr.  Meilo  Mattos: 

TABELLA  DE  VENCIMENTOS  E  DESFEIAS  A  QUE 
SE  REFERE  O  SUBSTITUTIVO  AO  PRESENTE 
PROJECTO  N.   38  D 

1  Director  geral 18:000$ 

Serviço  de  terra 

10  Delegadoi  de  saúde  a  10:800^.  103:000) 
75  Inspectores  ianitarios,a  9:00a|.    675:000$ 

Serviço  de  prophylaxia  da  febre  amarella 

1  Inspector  de  serviço 14:400$ 

Gratificições  aos  inspeotores 
saaitiirios  destacados  no  ser- 
viço de  prophylaxia  da  febre 
amarella,  a  1 :8a0$ 18:000$ 

l    Administrador 7:200$ 

l    Almoxarife 6: 

i    Escripturario-archivista , , . , .         4: 
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70  Auxiliares,    académicos,     a 

2:400$ 

Trabalhadores. 

200  Capatazes,  a  180$ 

9  Chefes  de  turmas,  a  3:600$. . 

18  Carpinteiros*  a  3:000$ 

18  Guardas  de  1»  olasse.a  2:400$. 

18  Goai-das  de  2»  classe,  a  1 :800$« 

Secretaria 

1  Secretario.. 

1  Chefe  de  secção 

1  Primeiro  official 

1  Archivista 

1*  Seffan<)o  ufficial 

7  Terceiros  oíficiaes,a  4:200$. , 

1  Porteiro 

4  CoQtiQuos,  a  2:400$ 

6  Serventes,  a  l:<m^ 


000$ 
000$ 
000$ 
400$ 
000* 


168: 
.314: 

432: 
32: 
54: 
43: 
32: 


10:800$ 
8:500$ 
6:000$ 
5:400$ 
4:800$ 

29:400$ 
3:mi$ 
9:600$ 
7:200$ 

57:600$ 

28:800$ 

3:600$ 


Serviço  do  porto: 

6  ajudantes  do  director  a  9:600$ 

4  Médicos  auxiliares,  a  7:200$... 
1  Interprete 

Verba  para  o  serviço  geral: 

Matorlal.construcções  o  eventuaes    530: 864$ 

Inspectoria    de  Isolamento    e 
Desinfecção: 

1  Inspector 14 

1  Administrador 7 

1  Ajudante  do  administrador 6 

2  Escripturarioa,  a  3:600$ 7 

2  Enca'*regados  de  secção.a  3:000$  6 

5  Chefes  de  turma,  a  3:600$ 18 

1  Depositário  arrecadador 2 

1  Porteiro 1 

2  Contínuos,  a  1:800$ 3 

Pessoal  sem  nomeação: 

10  Desinfectadores  dd  1*  classe,  a 

2:40^ 

20  Desinfectadores  de  2^  classe,   a 

1:800$ 

1  Machiniata 

3  Foguistas.a  1:200$ 

1  Feitor  das  cocheiras 

2  Ajudantes  áe  feitor,  a  1 :800$ 

20  Cocheiros,  a  1:500$ 

20  Serventes,  a  1:200$ • 

Material : 

Sustento  e  forragens  de  animaes 
Combustível  e  lubrificantes. . .  • 
Desinfectantes  e  desinfecções. . . 
Conservação  e  renova<^  do  ma- 
terial  

Expediente,  anseio  e  eventuaos. 

Secção  demographica  : 

1  Medico  demographista 

2  Médicos  ajudantes,  a  7:200$. 


24:000$ 


36 
2 
3 
2 
3 
30 
24 


48 

6 

32 


000$ 
000$ 
000$ 


31:600$ 
10:000$ 

9:600$ 
14:400$ 


1  Cartographo 4:800$ 

3  Auxiliares,  a  3:000$ 9:000$ 

Laboratório  bacteriológico : 

1  Chefe  do  laboratório 9:600$ 

4  Auxiliares  technioos,  médi- 

cos, a  6:000$ 

1  Escripturario-archi  vista 

4  Serventes,  a  1:200$ 

Material 

Instrumentos,   apparelhos    e 

reactivos 7: 

Bioterio 5: 

Objoctos  do  expediente  e  li- 
vros   2:000$ 

Asseio  c  eventuaes 3:000$ 

Fiscalisação  dfis  pharmacias 

4  pharmaoeuticos,  a  6:000$ 24:000$ 

Engenharia  sanitária 

3  engenheiros      sanitários,     a 

8:400$ , 25:M0| 

1  desenhista 3:600$ 

Juízo  dos  Feitos  da  Hygiene 
Publica 

l  juiz 12 

1  procurador 7 

1  sub-procurador 4 

1  escrivão « 3 

2  officíaes  de  justiça,  a  960$.. ••  1 

Instituto  Sorotherapico  Federal 

Para  seu  costeio 1 20 :  000$ 

Material  geral,  construcções 
e  alugueis  de  casas 422:300$ 

Hosptaes  de  S,  Sebastião  e 
Paula  Cândido 

2  directores,  a  9:800$ 

2  vice-directores 

5  médicos  dos  hospitaes,a  6:000$ 

Pessoal  sem  nomeação 

1  Foguista. 

1  Servente 

1  Ajudante  de  cozinha 

Barca  de  desinfecção   do  porto 

1  Mestra,  com  10$  diários 3:650( ; 

1  Machinista,  idem 3:65a 

1  Foguista,  com  3$400  diários. .  1 :241i 

4  Deslnfectadoreá,  a  2$400 9:600! 

6  Marinheiros,  com  3$  diários. .  6:570l 

Verbas  não  modificadas 

Material  para  a  repartição  cen- 
trai  

Estação  da  visita  do  porto 

Material 

Lancha  das  colónias  de  alienap- 
dos 10:366$ 
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LaKai'eto  da  Ill^a  Grande 

Hospital  de  S.  Sebastião  (menos 

o  director) 

Hospital  Paula,  Cândido  (menos 

o  director  o  o  vico-director. . . 

Estados 

Primeiro  districto  sanitário 

S.  Paulo 

Rio  Grande  do  Sul 

Paraná 

Santa  Catharina • . . . . 

Espirito  Santo 

Matto  Grosso 

Segundo  districto  sanitário 

Pernambuco 

Bahia 

Alagoas 

Sergipe  e  Parahyba , 

Terceiro  districto  sanitário 

Pari 

Maranhão  e  Ceará 

Rio  Grande  do  Norte 

Piauhy 

Amazonas 


37:150$ 
25:200$ 
11:460$ 
14:8^0$ 
10:260$ 
4:700$ 

28:100§ 
:^7: 150.1 
12:300$ 
19:920$ 

37:150$ 
29:880$ 
11:640$ 
9:260$ 
10:260$ 


Hospitaes  de  isolamento  nos 
Estados 

Serviço  quarentenario  em  Matto 
Grosso 


50 


5.500:000$ 

O  8r.  Drido  Filho  {pela  ordem) 
requer  veriticacão  da  votação. 

Peita  a  veriticacão,  reconhece-se  que  a 
tabeliã  foi  approvada  por  96  contra  15  votos. 

O  8z*.  Barbosa  I^lmai  {pelaor^ 
demy^v.  Presidente,  pergunto  a  V.  Ez.  si 
esta  votação  prejudicou  as  emendas  que 
ooDstam  do  avulso  a  parte  da  tabeliã. 

O  Sr.  PRESiDENTE—Não,  senhor. 

O  8r>.  I^iresldente  annuncia  a  vo- 
tação da  seguinte  emenda  n.  2,  offerecida 
pelo  Sr.  Barbosa  Lima: 

Aoart.  6«.  Supprima-se. 

Ao  artt  2®.  Supprimam-se  as  palavras  vac 
dnação  e  revaecinação. 

£  aocrescente-se: 

§  Ninguém  poderá  ser  vaccinado  contra 
sua  vontade. 

§  A  notificação  das  moléstias,  exigida 
dos  clinicos,  dependerá  do  diagnostico  do 
medico  assistente,  ao  qual  nenhuma  penali- 
dade se  poderá  impor  si  a  sua  opinião  de 
Sroflssional  não  coincidir  com  a  dos  delega- 
08  de  hygione  offlcial. 

§  Continuam  em  vigor  as  disposições 
<»^aes  assecuratoriaisi  do  segredo  clinico,  de 


81:683$  accôrdocom  o  juramento  exigido  doa  médicos 
diplomados  nos  institutos  de  ensino  oíllcial 
145:800$      Aoart.  24.  Supprimvse. 

§  Os  estragos  causados  na  propriedade, 
65:020$  quer  immoveI,quer  movei, pelas  desinfecçòi» 
compulsórias  e  em  geral  por  quaesquer  pro- 
videncias impostas  pelas  autoridades  sanitá- 
rias, serão  indemnizadas  (ConstUuição,art.72, 
§§  17  e  2«)  pela  Fazenda  Publica. 

Aoart.  5o  item  Vil  ibi—fecha^nento,  inter" 
dicçãOj  destelhamento  e  demolição  de  prédios 
— accrescente-se : 

§  O  Governo  providenciará  no  sentido 
de,  concorrentemente  com  a  interdicção  o 
demolição  das  casas  insalubres  onde  regido  a 
população  pobre,  ^«onstruirem-se  habitações 
liygienicas,  de  aluguel  módico  ao  alcance  das 
classes  proletárias,  corridas  do3  casebres  e 
estalagens. 

O  Si*.  Oei^ma^no  Has^locher 

{pela  ordem)  —  Sr,  Presidente,  no  seio  da 
Commissão  de  Instrucção  o  Saúde  Publica 
di»cutiu-se  longamente  a  significação  da 
emenda  do  Sr.  Barbosa  Lima,  mandando 
supprimir  do  art.  2»  as  palavras— vacci- 
nação  e  revaccinação. 

Apresentado  o  substitutivo.em  que  as  ditas 
20:920$  ^P^^^'^^'^®  desapparecem.  surgiu  ainda  assim 
a  duvida  de  saber  si,  porventura,  nos  termos 
V  kgos  da  redacção  do  substitutivo,  podia  ser 
comprehendida  entre  as  medidas  de  prophy- 
laxia  que  o  Governo  foi  autoriza io  apor 
em  execução  a  vaccinação  e  a  revaccmação. 

Entretanto,  mo  parece  que  nenhuma  lei 
deixa  de  obedecer  á  interpretação  que  a  liga 
ao  seu  histórico. 

Sciente,  como  está  a  Gamara,  de  que  a 
vaccinação  obrigatória  foi  uma  das  questões 
mais  graves  aqui  suscitadas  por  occasião  da 
discussão  do  projecto,  me  parece  que  a 
emenda  do  Sr.  Barbosa  Lima  ó  superfiaa, 
porquanto,  tendo  o  texto  actual  do  substitu- 
tivo eliminado  as  palavras  que  estavam  no 
art.  2o  do  primitivo  projecto,  segue-se  que  a 
Camará  supprimiu  ipso  facto  a  vaccinação  e 
a  revaccinação,  seja  de  que  caracter  for. 

Em  taes  condições,  o  pensamento  da  Ca- 
mará, acceitando  o  sul^titutivo  ssm  essas 
palavras  {não  apoiados;  apartes  e  protestos  de 
vários  Deputados) ,  creio  eu  que  foi  a  exclusão 
positiva  da  vaccinação  e  da  revaccina^o. 
Apoiados  e  não  apoiados.) 

Por  isso,  Sr.  Presidente,  declaro  eu  que, 
consentâneo  com  os  principies  que  defendi 
aqui,  entendo  que  a  approvação  do  substitu- 
tivo importou  na  exclusão  dessas  duas  me- 
didas, contra  as  quaes  me  insurgi,  acompa- 
nhado de  grande  numero  de  collegas. 

O  Sp.  Mello  Mattos  {pela  ordem) 
^Sr.  Presidente,  a  historia  da  sorte  deste 
ponto  do  projecto  é  bastante  conhecida. 
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O  projecto  disponha  em  seu  art.  2^  a 
olirigatoriodade  da  vaccinação  e  roraccina- 
ção;  no  carso  doj  debates  iaauoriu-so  si  estos 
vocábulos  tinham  o  significado  laio  que  ollos 
por  si  mesmo3  indicavam,  ou  si  tinham  o 
significado  rostricto  o  commum,  da  lingua- 
gem vulgar,  referente  H  vaccinação  anti- 
variolica. 

Suscitando-se  grande  opposlgao  &  passa- 
gem dessa  medida,  um  accôrdo  parlamen- 
tar foi  celebrado,  no  sentido  de  se  retirar 
deste  artigo  de  projecto  a  parte  attinente  á 
vaccinação  e  revaccinação. 

Encarregado  de  ser  o  negociador  desse 
accôrdo»  redigi  uma  emenda,  na  qual  dava  o 
si^nifícado  das  palavras,  aidicionando  aos 
termos— vaccina^^o  e  revaccinação— o  adje- 
íivo — anti-variolica. 

Não  satisfez  a  uma  parto  dos  meus  dis- 
tinctos  coilegas  esta    explicação;  retirei  ai 
minha  emenda,    o  a  Camará,   por  85  votos 
contra  32,  decidiu  pela  conservação  dos  vo- 
cábulos no  corpo  do  projecto. 

Reraettido  o  projecto  á  redacção  para  a 
3*  discussão,  o  i ilustre  presidente  da  Com- 
missão  redigiu  a  parte  relativa  d  questão 
addicionando  o  adjectivo— anti- varioIic.\— 
porqoo  entendia  que  assim  oiprimia  fiel- 
mente o  pensamento  da  Camará,  manifes- 
tado no  correr  dos  debates. 

Diversos  membros  da  Commissão,  creio 
quo  tendo  á  frente  o  distincto  Doputado  pelo 
Rio  Grande,  o  Sr.  Germano  Ha8Slocher,pro- 
testaram,  dizendo  que  aquollo  não  era  o  si- 
gnificado das  palavras,  que  deveriam  ser  con- 
servados os  dous -ermos  com  o  seu  sentido 
genérico,  pelo  que  a  Commissão  rosolvcu  re- 
tirar o  adjectivo  que  havia  sido  mandado  in- 
cluir pelo  seu  distincto  presidente. 

Um  segundo  accordo  foi  negociado  e  deli- 
herou-se  retirar  do  projecto  as  palavras— 
vaccina<,-ãoerdvacciniição.  Forani  ellas  eli- 
minadas no  substitutivo. 

Interpella  agora  o  mea  distincto  colloga 
qual  o  significado  que  devem  ter  o  que  in- 
terpretação se  deva  dar  ao  procedimento  da 
Camará,  approvando  o  substitutivo. 

Pareco-me  quo  não  deve  ser  sinão  que  a 
quostão  da  obrigatoriedade  ó  retirada  do 
corpo  da  lei,  que  nada  S3  approva  nem  se 
repi^ova.  {Apartes  ) 

A  emenda  do  meu  distincto  collega  pelo 
Rio  Grande  do  Sul,  o  Sr.Borbosa  Lima,  pedo 
niais  do  que  o  convencionado,  porque  pro- 
hibo  a  vaccina  obrigatória.  Por  isso  6  que 
eutendo  quo  a  emenda  de  S.  Ji)x.  deve  ser 
rojtntada. 

Assim  como  transigimos  em  quo  figuro  na 
lei  a  obrigatoriedade  da  vaccinação  do  que 
somos  partidários,  os  meus  distinctos  coi- 
legas não  devem  querer   também  qne  seja 

Vot.  VIII 


imposta  a  toda  a  Federação  a  desobrigatorie- 
dado  delia. 

A  questão  devo  ficar  nos  termos  em  que 
estava  antoi  do  p/ojecto,  e  por  isso  appello 
p».ra  o  meu  distincto  collega,  para  ver  si 
S.  Ex.  retira  a  sua  emenda.  {Apartes,} 

Com  a  suppresMío  das  palavras  do  projecto, 

0  que  a  Camará  pretendeu  dizor,  a  meu  ver, 
ó  que  a  questão  da  vaccinação  e  revacci- 
naçSo  obrigatórias  não  figurará  no  corpo  da 
lei,  tornando  as  cousas  ao  primitivo  estado 
antes  da  apresentação  do  projecto,  conti- 
nuando a  ser  obrigatórias  nos  Estados  em 
quo  já  são  e  ficando  facultativas  naquelles 
em  que  .ussimsão. 

A  acceitação  da  emenda  Barbosa  Lima  darã 
em  resultado  que  a  lei  federal  por  nós  feita 
revogará  a  lo.,'i3lação  dos  Estidos,  o  que  não 
ó  nosso  pensamento;  ató  agora,  osta  matéria 

1  estava  na  competência  legislativa  dos  Esta- 
I  dos,  e,  como  consequência  do  accordo  a  que 

mo  refiro,  deve  continuar  a  sor  regida  por 
loisestaduaes.  {Muito  bem;  muito  bem.) 

O  Sr.  Btxrbosa  I^lina.  {pelaor- 
£í(?m)— Sr.  Presidente,  o  projecto  primitivo 
incidiu,  no  seu  art.  2",  entre  as  diversas 
modidas  que  o  Governo  podia  adoptir  para 
o  fim  de  regulamentar  a  prophylaxia  geral  e 
especifica  das  moléstias  mfectuosas,  a  vac- 
cinação e  a  re vaccinação. 

Estas  palavras— t?accínflrí?íTo  e  revaccinação 
— constavam  do  art,  2"  do  projecto  primi- 
tivo. Kliminaias,  com  a  rcstricçáo  do  quo  só 
80  referiam  á  vaccinação  o  revacclnação  jen- 
noriana,  pareceria  quo  fic^iva  porraittiJo 
ao  Governo  Instituir  as  outras  vacciuivções 
não  jennerianas. 

O  Sr.  MiíLLo  Mattos  —  Retiradas  as  pa- 
lavras, está  retirada  toda  e  qualquer  vac- 
cinação. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— A  situação  actual 
é  osta :  rc!;iradas  as  palavras— t^accírta^rdfo  e 
revaccinação—Yè-SQ  no  projecto,  tal  qual 
acaba  de  ser  approvado  sob  a  forma  de 
substitutivo  do  honrado  Deputado  Sr.  Mello 
Mattos,  vô  se  no  projecto,  na  lettra  b,  sub- 
0L'dinada  ao  §  3"*,  a  autorização,  para  o 
Governo,  do  promulgar  um  Código  Sanitário 
do  accordo  com  as  bases  que  se  seguem,  en- 
tre as  quaes  a  do  a.>st3;,'urav  a  proptiyiaxia 
geral  o  especifica  da ^  moléstias  infectuosas. 

Um  Sr.  Deputado— Logo. .. 

O  Sr.  Bardosa  Lima— Logo,  a  supprêssão 
das  palavras  —  vaccirtação  o  revaccinação — 
na  primeira  parto  do  projecto  pôde  ser 
feita  pjr  superabundantcá  estoá  vocábulos 
ahi.  {Muitos  apoiados,) 

O  Sr.  Germano  Hassloguee— Não  apoiado. 
Nâo  póJe  ser  assim,  porque  ha  a  expressão 
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do  sentimento  da  Gamara,  claro  na  dis- 
cussão do  projecto  e  na  votação.  Ficou  pre- 
judicada a  emenda  de  Y.  £x«  porque  0i*a  su- 
pérflua. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Estou  querendo 
chegar  a  uma  conclusão,  fazendo  justiça, 
como  sempre,  conhecida  á  boa  fá  do  meu 
digno  amigo.  Não  cheguei  ao  fim ;  meu  col- 
lega  se  precipita ;  ouça  até  o  fim,  que  talrez 
concorde  commigo. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Não  posso 
concordar,  porque  acompanhei  de  perto  a 
questão  e  sei  em  que  termos  está  collooada. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —Senhores,  mantida 
a  faculdade,  que  é  aqui  conferida  ao  Go- 
yerno,  de  decretar  um  Código  Sanii;ario, 
assegurando  a  prophylaxia  geral  e  espe- 
cifica das  moléstias  infectuosas,  a  suppres- 
são  daquelles  termos  precisos,  na  primeira 
parte  do  artigo,  pôde  significar  que  se  o  fez 
apenas  porque  está  implicitamente  contida 
ssa  vaccioação  jenneriana,  como  qualquer 
outra  vaccinação,  entre  os  processos  desti- 
nados a  se  assegurar  a  çrophylaxia  gorai  o 
especifica  das  moléstias  infectuosas. 

Sei  muito  bem  que  este  não  é,  por  forma 
alguma,  o  pensamento  do  honrado  autor  do 
substitutivo  ;  sei  também  que  S.  Ex.  tem 
sido,  pela  felicidade  com  que  se  íez  órgão 
das  opiniões  vencedoras  da  Camará,  o  mais 
notável  prolator  e  reflector  dos  sentimentos 
victoriosos  nesta  assembléa. 

Mas  não  me  basta,  parece,  isto  para  ga- 
rantia do  modo  como  os  regulamentos  vão 
ser  feitos,  ao  lado  da  lei  que  nós  votamos. 

E*  preciso  que  se  faça  aqui  um  pronuncia- 
mento duas  vezes  formal  : 

lo  _  o  da  honrada  Commissão,  com  quem 
vota  sempre  a  Camará,  resultando  desse 
accordo  a  significação  inelutável  do  seu  pro- 
nunciamento ; 

2»  —  o  da  Camará,  pelo  seu  pronuncia- 
mento explicito. 

Acho,  pois,  que  a  honrada  Commissão, 
pelo  seu  or^o  competente,  nos  deve  dizer 
si  a  suppresão  das  palavras  vaccinação  e 
revaccinaçOo,  que  constavam  do  projecto 
primitivo,  importa  na  segurança  para  nós 
outros  adversários  da  vaccinação  compul- 
sória, da  obrigatoriedade  desse  meio  de  im- 
munização,  importa,  dizia  eu,  na  garantia 

Sara  nós  outros  de  que  o  Governo  não  po- 
erá  consignar  ou  fazer  pelo  regulamento 
aquillo  que  pela  lei  não  lhe  quizemos  dar. 

O  Sr.  Henrique  Salles— Si  eu  não  esti- 
vesse convencido  disto,  não  subscreveria  o 
parecer ;  sou  pela  doutrina  de  V.  Ex» 

Vozes— Apoiado;  muito  bem. 


O  Sr.  Barbosa  Lima— E*  preciso  que  fique 
bem  claro  que  aquillo  que  nós  não  quizemos 
dar  por  lei,  conjunctamente  com  o  projecto 
que  aqui  está  implicitamente  envolvido  em 
uma  de  suas  clausulas,  nós  não  permittimos 
que  o  Governo  o  faça,  daqui  até  a  próxima 
legislatura,  a  titulo  de  regulamento  (apoia- 
dos); que  o  Governo  não  poderá,  fazer  isto. 

E*  isto  que  quero  sabor:  si  fica  vedado  ao 
Governo  consignar  semelhante  disposiçáo  no 
regulamento. 

Não  retiro  a  minha  emenda  ató  ouvir  os 
pronunciamentos. 

O   ^r.  Henrique    Salles  (pela 

ordew)— Sr.  Presidente,  acudindo  á  inter- 
pellLção  do  honrado  Deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul,  venho  declarar  â  Gamara 
que  a  eliminação  das  palavras  vaccinação  e 
revaccinaçOOj  do  art,  2»  do  projecto,  quer 
dizer  que  em  quaesquer  regulamentos  oa 
em  decrotos,  que  em  quaesquer  oddigos  não 

Soderá  o  Governo,  salvo  si  quizer  se  afastar 
o  (pensamento  da  Camará,  estabelecer  a 
vaccinação  obrigatória.  (Apoiados;  muito 
bem,) 

O  fSr.  Drleio  Filho  (pela  orde^i)- 
Sr.  Presidente,  a  menos  que  se  não  adotpe 
aqui  um  processo  novo,  differente  daquelles 

que  teem  sido  sempre  seguidos,  isso  porqac 
temos  deantede  nós  o  projecto  de  bygieae, 
esta  emenda  não  pôde  deixar  de  ser  votaà 
para  que  o  pensamento  da  Conmiissão  fique 
bem  expresso,  bem  claro  e  bem  definido. 

E'  preciso  que  o  palz,  que  todos  saibam  o 
que  quer  a  Gomnussão,  rí  quer  eíTectiTa* 
mente  a  vaccinação  ou  revaccinação  obri- 
gatória, ou  si  não  as  quer. 

Deixar  de  submetter  esta  emenda  á  nossa 
deliberação  é  um  subterfúgio  que  não  s8 
Quadra  com  o  ponto  elevado  em  que  devem 
ncar  as  determinações  desta  Casa  do  Pa^ 
lamento  Brazileiro. 

O  Sr.  Calogeras— E*  desconhecer  a  ro- 
tação da  Camará. 

O  Sr.Bricio  Filho— Isto  seria,como  muito 
bem  acaba  de  disser  o  nobre  Deputado  qu<: 
me  honra  com  o  seu  aparte,  desconhecer  & 
votação  da  Camará. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha— Na  2»  discus»o 
ficou  clara  a  opinião  da  Gamara,  favorarel 
á  vaccinação. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Diz  o  nobre  Deputado 
por  Minas,  o  Sr.  Gastão  da  Cunha,  que  em 

2^  discussão  ficou  clara  a  opinião  da  Ca- 
mará.. •  * 
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O  Sr.  Gastão  da  Cunha— Por  80  o  tantos 
votos. 

O  Sr.  Bricio  Filiio— . . .  om  favor  da  vac- 
cinação  ;  por  isso  memio  deve  sor  votada  a 
omcnda. 

Pergunta  muito  bem  o  illustro  represen- 
tante de  Minas,  o  Sr.  Calogeras:  com  que 
direito  se  negociam  accordos,  quando  a 
maioria  da  Camará  deu  seu  voto  ? 

Si  esta  questão  de  vaccinação  foi  uma 
questão  de  transacção,  como  disse  ainda  hon- 
tom  cm  seu  discurso  o  Sr.  Mollo  Mattos,  é 
preciso  que  fique  bom  claro,  que  fique  bem 
definida  esta  transacção,  o  que  aquella 
emenda  soja  submettida  ã  approvaçrio  da  Ca- 
mará. E'  preciso  que  a  Camará  defina-sn, 
(>.  predso  que  cila  diga  si  entrou  ou  si  não 
entrou  na  transacção. 

Sem  isto,  este  projecto  vae  passar  ma- 
culado, abafando  uma  deliberação  que  a  Ca- 
mará tomou  quasi  por  unanimidade,  em  2» 
discussão. 

Ainda  mais,  nesta  quostão  de  vaccinação 
obrigatória,  a  maioria  da  Commissão  de  In- 
fttrucção  Publica  foi  om  favor  da  obrigato- 
riedade, e,  por  conseguinte,  contra  a  emenda 
do  illustre  representante  do  Rio  Grande  do 
Sul. 

Que  80  esclareça  essa  historia  da  trans- 
acção, que  se  diga  com  que  nome  foi  feita  e 
sob  que  bases. 

Que  se  demonstre  si  ô  accoitavel  este  rc* 
gimen  de  ti*ansacção. 

Pelos  protestos  que  se  fazem  ouvir,  a 
maioria  o  repolle.  {Muito  bem,) 

O  íSr.  Pre«ldente— Vae  se  votar 
a  emenda  n.  2,  contendo  diversas  partes;  a 

Srimeira  parte  ó  relativa  ao  art.  6»,  consi- 
erada  prejudicada  pela  Commis^U).  i 

O  8r.  Henrique  Salleei  (pela 
ardem)— Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  sim- 
plesmente.., 

O  Sr.  Bricio  Filho— Eu  registro  o  facto 
do  nobre  Deputado  fallar  segunda  vez,  pela 
ordem,  sobre  o  mesmo  assumpto. 

'    O  Sr.    HeíÇrique  Saixes—  . .  .i)ara  enca- 
minhar a  votação* 

O  Sr.  Pre&idente— o  nobre  Deputado, 
como  relator  do  parecer,  pôde  failar  mais  de 
uma  vez;  ô  do  Regimenta. 

O  Sr.  Henrique  Sallbs— Eu  quero  sim- 
plesmente dizer  ã  Camará  que  o  art.  6«,c!]ú^ 
Buppressão  o  honrado  Deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul  pede,  está  substituído  hoje 
pelo  §  30  do.  art.  1«  do  substitutivo  Mello 
Mattos. 


O  Sr.  Ito<]rig'ueci  Dorf a  (peli 
ordem)  —Sr.  Presidente,  .^1  a  Camará  appi»o 
var  a  vaccinação  e  re vaccinação,  isto  <?,  s 
ella  mantiver  o  voto  expresso  em  S»  dis 
cusião,  toníi  todo  cabimf)nto  a  minliaemendj 
sobro  vaccinação  oro  vaccinação.  (Apoiados 

O  Sr.  O&rbosa  I^ima.  (pela  ordan 
—Como  autor  da  emenda,  possu  ainda  pedi 
a  V.  Kx.  (^ue  faça  uma  consulta  ã  Casa,  qu 
me  parece  resolver  a  queslão  :  si  a  Gamar 
julga  prejudicada  a  minha  emenda,  pelo 
fundamentos  constantes  do  parecer  d:i  Com 
missão. 

O  Sr.  Presidente  —  Toda  a  emenda? 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Toda,  não;  esll 
parte  —  ninguém  poderá  ser  vaccinado  con 
tra  sua  vonUide. 

O  Sr.  Presidente  —  Unicamente  sobr 
a  suppressão  do  art.  6<»  ó  que  Y.  Ex.  que; 
que  se  consulto  a  Casa  ?  i 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Sobro  esta  parto 
«Accrescenie-se  —  ninguém  podo  ser  vacc 
nado  contra  a  sua  vontade». 

O  Sr.  Presidente  —  Ainda  não  se  votou 
emenda  ao  art.  6«,  emenda  essa  que  foi  con 
siderada  prejudicada  pela  Commissão.  [Apoie 
dos,)   Não  havendo  reclamação,  considero- 
prejudicada. 

Vozes— Perfeitamente. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Então  não  se  va 
votar  ? 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  reclama? 

Si  reclama,  eu  consulto  a  Casa.  Ê'  o  me< 
mo  caso  de  ha  pouco.  A  emenda  ao  art.  l 
a  Commissão  considera  prejudicada  nest 
parte,  mas  desde  que  V.  Ex.  reclama,  o 
vou  consultar  a  Casa. 

O    fSi*.  Barbosa  I^ima,— Peço 
paiavra  peia  ordem. 

O  8i'.  I^resldexite— Tem  a  palavi 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr. Barbosa.  K<ima  (pela  order 
—  Sr.  Presidente,  a  emenda  manda  su 
primir  o  art.  6^*  e  peia  numeração  nova  qí 
a  Commissão  deu,  com  esta  indicação,  ní 
se  encontra  no  substitutivo  a  matéria  que 
autor  dessa  emenda  visou  eliminar. 

E\  portanto,  indispensável  o  esclarec 
mento  que  eu  estou  procurando  obter. 

A  minha  emenda  é  esta  :    «supprima-se 
art.  60». 

Um  Sr.  Deputado— Está  prejudicai*^  **" 
approvação  do  substitutivo. 
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O  Sr.  Barbosa  Lima—  Eu  peço  esclareci- 
mentos ao  Bobre  Depatado,  autar  do  substi- 
tutivo, e  á  digna  Gommisâo. 

Ha  ama  emenda  que  tenho  aqui  mandando 
supprlmir  isto  :  €  O  Código  Sanitário  será 
observado  em  todos  os  Estados  da  Repu- 
blica. » 

Pergunto  :  o  substitutivo  supprime,  res- 
tringe o  Código  Sanitário  ao  Districto  Fe- 
deral? 

E*  uma  questão  a  resolver. 

A  minha  emenda  manda  supprimir  esta 
ampliação. 

Uma  voz  —  E'  o  §  4*  do  substitutivo. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— A  minha  emenda 
visa  isto,  não  devendo,  portanto,  ser  preju- 
dicado ^  o  sou  espirito,  unicamente  pela 
«quantidado  de  itens  do  substitutivo,  nume- 
ração romana,  etc.,  que  por  completo  alte- 
ram a  ordem  e  a  boa  organização. 

O  Sr.  3Iello  Mattoft  (pela  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  esta  é  uma  verdadeira 
questão  de  ordem. 

Entendo  que  a  votação  das  emendas  deve 
ser  feita  acompanhando  a  ordem  da  nume- 
ração dos  artigos  do  projecto  ou  do  substitu- 
tivo (muito  bem),  conforme  for  caso. 

Acho,  portanto,  que  deve  ser  votado  em 
primeiro  logar  a  parte  da  emenda  do  Sr.  Dr. 
Rirbosa  Lima  que  entende  com  o  art.  2^  do 
projecto,  para  depois  ser  votada  a  parte  que 
entende  com  o  art.  6*. 

V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  andou  melhor 
avisado  do  que  o  nobre  Deputado,  pondo  em 
votação  em  primeiro  logar  a  parte  que  dizia 
respeito  ao  art.  2?  para  depois  submetter  a 
votos  a  que  se  refere  ao  art.  5»,  ao  cont.'a- 
iTío  do  que  fez  o  nobre  Deputado,  o  que  em 
primeiro  logar  collooou  a  emenda  suppres- 
.siva  do  art.  6<»  para  depois  emendar  o  art,  29. 

Portanto,  Sr.  Presidenie,  deve  ser  votada 
em  primeiro  logar  a  emenda  que  se  refere 
ao  art.  2«. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha— V.  Bx.  deve 
chamar  a  emenda  ao  artigo  e  não  o  artigo  á 
«menda.  (Apartes,) 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  V.  Ez.  não  deve 
consultar  o  art.  6*  do  projecto. 

O  Sr.  Presidente— E*  o  que  está  em  pri- 
meiro logar  no  impresso. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  V.  Ex.  segue  a 
ordem  do  impresso  ou  a  numérica  ? 

Vozes— A  do  impresso. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Então  tinha  razão 
de  ser  a  minha  reclamação. 

O  Sr  Px-e«tdente  —  Vae  se  votar 
pm  primeiro  logar  a  emenda  ao  ai,rt.  2». 


O  Sr.  Barbosa.  Hilma  {pela  or- 
dem)  —Pedi  a  V.  Ex.  que  consultasse  a  Casa 
si  acha  prejudicada  a  minh  í  emenaa,  pelos 
fundamentos  constantes  do  parecer  da  Com- 
missão. 

Consulada  a  Casa,  ó  considerada  prejudi- 
cada a  emenda. 

O  Sr.  Brido  S^ilho  (pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação, 

Procedendo-se  â  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  68  e  contra  30  — 
total,  98. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  ha  nu- 
mero. Vae  se  proceder  á  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada,  verifica-se  te- 
rem-se  ausentado  os  Srs.  Aurélio  Amorim, 
índio  do  Brazil,  António  Bastos,  Frederico 
Borges,  João  Lopes,  Tavares  de  Lyra,  Eloy 
de  Souza,  Fonseca  o  Silva,  Pereira  Reis, 
AfTonso  Costa,  Esmeraldino  Bandeira,  Cor- 
nelio  da  Fonseca,  Estaoio  Coimbra,  Neiva, 
Vergue  de  Abreu,  Heredia  de  Sá,  Corrêa 
Dutra,Americo  de  Albuquerque,Erico  Coelho, 
Gastão  da  Cunha,  Álvaro  do  Carvalho,  Costa 
Netto,  Aquino  Ribeiro,  Benedicto  de  Souza, 
AKredo  Varela  e  Campos  Cartier. 

O  Sr.  Prealdente  —  Responderam 
ã  chamada  97  Srs.  Deputados. 

Não  ha  numero.  (Paiisa,) 

A  propósito  da  reclamação  feita  pelo  Sr. 
Deputado  Bricio  Filho,  devo  declarar  que  a 
Mesa  agiu  de  accordo  com  os  piincípios  libe- 
raes  que  sempre  a  teem  dirigido.  (Apoiados.) 

Todos  as  vezes  que  um  Sr.  Deputado  se 
manifesta  contra  o  que  ella  decidiu,  submet* 
to  á  Camará  a  sua  decisão. 

Não  houve  da  minha  pai*te  intuito  algum, 
absolutamente,  do  impedir  que  a  Camará  se 
manifestasse  sobre  a  votação  parcial  do  sub- 
stitutivo Mello  Mattos,  como  queria  o  hon- 
rado Sr.  Bricio  Filho  ;  a  Camará  é  teste- 
munha do  modo  inteiramente  imparcial  com 
que  costumo  proceder. 

O  Sr.  Oliveira  Figueiredo- e  outros  Srs* 
Deputados—  Apoiado. 

O  Sr.  Presidente  —  Uma  vez  que  um 
Sr.  Deputado  reclamava  da  delibera^  da 
Mesa  e  pedia  para  sujeitar  a  questão  á  Ca- 
mará, eu  o  devia  fazer  de  accordo  com  os 
precedentes  que  tenho  invariavelmente 
seguido. 

Não  podia,  pois,  recusar  o  que  pedia  o 
Sr.  Deputado  Cassiano  do  Nascimento. 

Quanto  aio  que  occorreu  com  a  emenda  do 
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Sr,  Galdino  Loreto,  foi  S.  Ex.  mesmo  quem  |  dar  a  respeito  do  incidente  que  o  Sr.  Depi 
pediu  a  votação  por  partes,  som  que  bou- 1  tado  por  Pernambuco  levantou  nesta  Casa 
yesao  reclamação  alguma.  a  propósito  da  emenda  do  Sr.Barbosa  Lima. 

£*  esta  a  explicação  que  a  Mesa  julga  dever  |(Pau«a.) 


Vae  a  imprimir  o  soguinto 


PROJECTO 


OURO 


PAPEL 


N.  29G  B  —  1903 

Redacção  para  3*  discussão  do   projecto  n.   296,  deste  anno  que  orça  a  receita  geral  da 
Republica  para  o  exerdcio  de  i904 

O  Congi^esso  nacioail   decreta: 

Art.  l.<>  A  rocei  la  geral  da  Republica  ó  orçada  para  o  exercício  do  1904— ene 
ouro  46.598:910$389,  papal  25õ.249:000$000,  o  será  realizada  com  o  producto  do  que 
or  arrecadado  dentro  do  mencionado  exercício»  sob   os  títulos  seguintes: 

ORDLVARIA 

IMPORTAÇÃO 

1.  Direitos  de  importação  para  consumo,  nos  termos 
da  legislação  fiscal  em  vigor,  observada  a  Tarifa 
revista  de  accordo  com  o  art.  T  da  lei  n.  651, 
de  22  do  novembro  de  18í)9,  e  respectivas  p:e- 
liminiires,  coii  as  modiAcaçõos  declaradas  no 
art.  3»  da  presento  lei  o  as  da  loi  n.  953,  de 
29  de  dezembro  do  1902,  relativas  estas  á 
manteiga  de  leito  o  á  de  margarina,  pagando 
o  zarque  importado  do  estrangeiro  segundo  a 
taxa  de  140  réis  por  kilogramma. 

2.  Expediente  de  género:»  livros  de  direitoa  de  consumo. 
3  •  Dito  de  capatazias 

4.  Armazenagem, • •  • 

5.  Taxa  de  estatística 

Entrada,  sahida  e  estadia  de  navios 

6.  Imposto  de  pharóes 

7 .  Dito  de  docas , 

Addicionacs 

8.  10  Vo  sobre  o  expediente  dos   géneros  livres  de  di- 

reitos   • 

9.  2  •/«  ouro  sobre  os  ns.  93,  95  (cevada  em  gitto)  96,  98 

e   100  da  classe  7*,  da  Tarifa  (cereaes) 

INTERIOR 

lo.  Renda  da  Estrada  de  Ferro  Contrai  do  Brazil 

li.  Dita  do  Correio  Geral 

^2.  Dita  dos  Telegraphos 

l3.  Dita  da  Fazenda  de  Santa  Cruz  e  outras 

U.  Dita  da  Casa  do  Correcção 

15.  Dita  da  Impressa  Nacional  e  Diário  Official 

16.  Renda  do  LAboratorio  Nacional  de  Analyses 

17.  Ditados  Arsenaes 

18.  Dita  da  Oasa  da  Moeda , 

19.  Dita  do  Gymnasio  Nacional 

20.  Dita  dos  Institutos  dos  Surdos-Mudos  e  dos  Meninos 

Cegos 


1.600:OOOíJOOC 

l.lOOrOOOí^OOC 

3.500: 000$00( 

270:O0O$()0C 


300:000$000 

looiooõiooo 


lOiOOOí^ 
16á:000$()0C 


30.000:000$00C 

6.300:000$OOC 

350:000$000  5.000:000$O^.C 

50:000í;00C 

10::,00^00C 

300;000í?;00( 

,....  170:00()SOO( 

20:000í;00( 

10:000s00( 

100;C0;;$0C( 

20;00CíbC0< 


470 


ANNAES  DA  GAMARA 


300:000$000 
300:000$000 
$ 


2Õ0 

1.600 

2.300 

95 

200 


000$000 
000$000 
000$000 


U .  Dita  do  Instituto  Nacional  de  Musica 

i2.  Dita  das  matriculas  nos  estabelecimentos  de  iostru- 

cçao  superior 

>3.  Dita  da  Assistência  a  Alienados 

M.  Dita  arrecadada  nos  consulados 850:000$000 

v*5.  Dita  do  próprios  nacionaos ! . . , 

IG.  Dita  proveniente  das  loterias  fedoracs 

í7.  Dita  da  Estrada  do  Ferro  Oeste  de  Minas 

58.  Dita  da  Estrada  de  Ferro  Mellioramontos  do  Brazii 

*9,   Dita  da  Estrada  de  Ferro  do  Rio  do  Ouro 

}0.  Imposto  do  soll),   continuando  em  vigor  o  art.  13 
.  da  lei  n.   813,  quo,  na  isenção   de  sello,    com- 

prebende  também  es  livros  de  registro  civil  dos 

cas  imontos 3:000$000 

►  1.  Dito  do  transporte 

;2.  Dito  de  3  1/2  o/o  sobre  o  capital  das  loterias  federaes 

e  5  Vo  sobre  as  estaduaes 

f3.  Dito  de  5  °L  sobre  o  valor  dos  prémios  superiores  a 

.  200$  das  loterias  fedeiaes 

>4.  Dito  sobre  subsidies  o  vencimentos  não  comprehen- 
didos  os  dos  Ministros  do  Supremo  Tribunal  Federal 

e  dos  juizes  federaes,  effectivos  e  aposentados 40:000$000 

í5.  Dito  sobre  o  consumo  de  a.<?ua 

56.  Dito  de  2  1/2  %  sobre  osdividõndos  dos  títulos  de  com- 
panhias ou  sociedades  anonymas,  com  sede  no  Dls- 

tricto  Federal 

7.  Dito  sobre  casas  de  sport  de  qualquer  espécie  na  Ca- 
pital Federal 

3 .  Dito  de  transmissão  do  apólices  e  embarcações 

9.  Dito  sobre  annuncios  em  cartazes 

0.  Contribuição  das  co  npanhias  ou  omprezas  de  estra- 
das de  ferro  e  oufcras,  inclusive  a  City  Improvements         106:666$637 

1 .  Foros  de  terrenos  de  marinha 

2.  Laudemios 

3 .  Premies  de  dejpositos  públicos , , . . 

4.  Taxa  judiciaria •.... 

5 .  Dita  de  aferição  de  hydromefcros 

Consutyio 

'6.  Taxa  sobre  o  famo,  de  accorJo  com  a  lei  n.  953,  de 

29  de  dezembro  de  1902 

7.  Dita  sobre  bebMas 

8.  Dita  sobre  phosphoros 

9.  Dita  de  20  réis  sobre  o  Idlograrama  de  sal  commum 
de  qualquer  procedência,  isentas  dos  omoluraentos 
devidos  ao  registro  as  salinas  em  que  a  evaporação 
ao  sol  e  ao  vento  for  o  único  processo  industrial; 
reduzida  a  15  réis  por  kilograrama  a  actual  sobre  o 
sal  beneficiado,  grosso  ou  fino,  conslderando-se  tal  o 

([ue  pasar  800  grammas  ou  menos  por  litro 

0.  Dita  sobre  calcado 

1.  Dita  sobre  velas 

2.  Dita  sobre  perfumarias 

3.  Dita  sobre  especialidades  pharmaceuticas  nacionaes 

"         e  estrangeiras 

•  1.  Dita  Sjbre  vinagre 

'D.  Dita  sobre  conservas,  de  accordo  com  a  leln.  953,  de 

29  de  dezembro  de  1902 

'6,  Dita  sobre  cartas  de  jogar 

7.  Dita  sobre  chapôos 

8.  Dita  sobre  bengalas 

b.  D; ta  sobre  tecidos • ..... 


15. 000: 000^000 
4.200:000§000 

2.300:000$000 
$ 


3.360:000$000 
1.700:000$000 


1.300:000$000 

10:000$000 

700:000Í000 

1:000$000 

1.270:000$000 

30:000$000 

80:000$000 

40:000$000 

140:0001000 

7:O0O$000 


6.200;000$000 
4.800:00^000 
5.800:000$000 


$ 

1.300:000$000 
400:000$000 
350:000$000 

550:000$000 
16r):000$000 

900:000$000 

130:000$000 

900:000$000 

10:000$000 

8.000:OOOSOOO 
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EXTRAORDINÁRIA 

60.  Montepio  da  marinha 150$000 

61.  Dito  militar 80$000 

62.  Dito  dos  empregados  públicos 7;000$000 

63.  Indemnizações 10:000|000 

64.  Juros  de  capitães  nacionaes 300:000$000 

65.  Jaros  dos  ti  tolos  da  Estrada  de  Ferro  da  Bahia  e 

Pernambuco 1 : 6 14$282 

66.  Remanescentes  dos  prémios  de  bilhetes  de  loterias 

67.  Imposto  de  transmissão)  de  propriedade,  no  Districto 

Federal 

6S .  Dito  de  industrias  o  profissões,  no  Districto  Federai 


130:000$000 
250:000(9000 
750:000!  000 
1.000:00^000 
300:000$000 


30: 


2.000:000$000 
2.000:0001000 


69. 


70. 


71. 


7;i< 
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RENDA  COM  APPLICAÇAO  ESPECIAL 

Fundo  de  resgate  do  papel-moeda: 
[  l.«  Renda  em  papel,  proveniente  do  arrendamento 

-  das  Estradas  de  Ferro  da  Uuniao 350:000$000 

2. o  Producto  da  cobrança  da  divida  activa  da  União 

em  papel 600:000$000 

3.®  Todas  e  quaesquer  rendas  eventuaes  percebi- 

dasem  papel , 1.200:000$000 

4 «o  Os  saldos    que    forem     apurados     no    orç^i- 

mento $ 

Fundo  de  garantia  do  papel-moeda: 

1.®  Quota  de  5  Vo*  ouro,  sobre  todos  os  direitos  do 

importação  para  o  consumo 8.250:000^000  iS 

2,«  Cobrança  da  divida  activa,  em  ouro , . . .  400$000  $ 

3.0  Os  saldos  das  taxas  arrecadadas  em  ouro,  dedu- 
zidos os  serviços  que,  nesta  espécie,  o  The- 
Bouro  ó  obrigado  a  custear lí 

4.0  Producto  integral  do  arrendamento  das  Estra- 
das de  Ferro  da  União,  que  tiver  sido  ou  for 

.  estipulado  em  ouro 110:000|000  $ 

\5.®  Todas  e  quaesquer  rendas  eventuaes  em  ouro  10:000$000  $ 

Fundo  para  a  caixa  do  resgate  das  apolicis  das 

estradas  de  ferro  encampadas: 
Arrendamento  das  estradas--as  differenças  entre  as 

sommas  das  garantias  de  que  estavam  no  goso  e  as 

do  juro    das  apólices  emlttidas  (Recision  Bonds) 

para  o  resgate  das  mesmas 160:000$000      1.658:000$000 

Fundo  de  amortização  dos  empréstimos  internos  : 

1  .^  Receita  proveniente  da  venda  de  géneros  e  de 

próprios  nacionaes 200 :  000$000 

Depósitos: 

2.0  Saldo  ou  excesso  entre  o  recebimento  e  as  resti- 
tuições       6.000:000$000 

Fundo  destinado  ás  obras  de  melhoramentos  dos  por- 
tos, executadas  a  custa  da  União: 

Rio  de  Janeiro 3.000:000$000  500:000$000 

Maranhão 150:000ç000 

Fortaleza , 200:000*000 

Natal 130:000$000 

Parahyba 100:000^000 

Paranaguá 100:000$000 

Recife 800:000$000 

Maceió  (Jaraguá) 100:000$000 

Florianópolis. 150:0009000 

Rio  Grande  do  Sul 800:000$000 


ANNAES  DA  GAMARA 


Art.  2.«  E'  o  Governo  aubrizado  : 

I.  A  emittir  como  antecipação  de  receita,  no  exercicio  desta  proposta,  bilhetes  do 
Thesouro  at(5  a  somma  do  ííõ.0OO;00Q$OOO,  que  serão  resgatadus  até  o  fim  do  mesmo  ex- 
ercício. 

II.  A  receber  ou  rostitiiir  os  dinheiros  provenientes  dos  cofres  de  orphãos,  de  bens  de 
defuntos  o  ausentes  e  do  evento,  de  prémios  do  lotorias,  de  depósitos  das  caixas  ocoaomi- 
cas  o  montes  de  soccorro  e  dos  depósitos  do  outras  origens  ;  os  saldos  que  resultarem 
do  encontro  das  entradas  com  as  sahidas  poderão  sor  applicados  ás  amortizações  do- 
emprostimos  internos  c  oj  excessos  das  restituições  serão  levados  ao  balanço  do  ex- 
ercicio. 

IH.'  A  cobrar  do  imposto  de  importação  para  consumo  25  %  em  ouro,  sendo  5  «/o  para 
o  fundo  de  garantia,  c  75  Vo  papci. 

IV.  A  cobrar  para  o  fundo  destinado  ás  obras  do  melhoramentos  dos  portos  executadas 
á  custa  da  União: 

I.  A  taxa  de  2  «/o,  ouro,  sobro  o  valor  offlcLal  da  irap^rtação  do  porto  do  Rio  do  Ja- 
neiro, podendo  baixala  si  a^sim  jul^^ar  conveniente;  e  bera  assim  a  cobrar  até  a  mesma 
taxa  do  2  o/o.ouro,  na  conformidade  do  n.  4  do  art.  7»  do  decreto  n.  3.314,  de  16  de  outu- 
bro de  1886,  e  decreto  n.  4.»59,  de  8  do  junho  do  corrente  anno.  sobre  o  valor  oflacial  da 
importação  dos  portos  da  Republica,  cuja  construcção  for  pelo  Governo  submettida  ao  regi- 
men daquellos  dec  vetos, 

II  —  A  taxa  do  um  a  cinco  réis  por  kilograrama  do  moí'cadoria  que  for  carragada 
ou  descarregada  segundo  seu  valor,  destino  ou  procedência  dos  outros  portos. 

Paragrapho  único.  Para  accelerar  a  execução  das  obras  i^eferidas  poderá  o  Governo 
acceitar  donativos  ou  mesmo  auxilies,  a  titulo  oneroso,  offerecidos  pelos  £stado5, 
raunicipios  ou  associívções  interessadas  no  melhoramento,  comtanto  que  os  encargos 
resultantes  do  taes  auxilies  não  excedam  ao  producto  da  taxa  indicada. 

V  —  A  rever  o  regulamento  do  cofte  de  orphãos  para  o  flm  de  compilar  as  suas 
diversas  designações  e  modificar  o  systema  de  escripturação  no  S3ntido  do  acantellar  c 
garantires  interessas  da  Fazenda. 

VI  — A  entrar  em  accordo  com  o  Gjverno  da  Republica  do  Uruguay  no  sentido  de 
Ji-iuidar  tudo  quanto  a  qualquer  titulo  o  mesmo  dever  ã  União. 

VII— A  reform.r  as  Caixas  Económicas  sob  as  seguintes  bases: 

1.»  As  Caixas  Económicas  continuam  sob  a  protecção  da  União,  que  será  responsável 
pela  guar.la  e  restituição  das  cconomianS  nellas  depositadas  e  entregues  ao  Thesouro 
Federal  e  Delegacias  Fiscaes,  e  1'espectivo  juro,  assim  como  das  que  do  ora  em  deante 
tiverem  igual  destino. 

2.*  Na  Capital  Fedoral  c  om  cada  uma  das  capitães  dos  Estados  haverá  uma  Caixa 
Económica  inteiramenie  autónoma,  apenas  subordinada  ao  Ministério  da  Fazenda  e  gratui- 
tamontíí  administrada  por  um  conselho  fiscal,  composto  de  um  presidente  e  de  quatro  a 
seis  conselheiros  da  livro  nomeação  e  demissão  do  Governo  Federal,  cujos  serviços  serão 
considerados  relevantes. 

3.»  Estas  caixas  estabelecerão  flliaes  onde  for  conveniente,  tendo  por  agencias  as  mesas 
de  rendas,  collectorias  e  estacões  do  correio  designadas  pelo  Governo,  sob  proposta  dos 
respectivos  conselhos  fiscaes . 

4.*  As  sommas depositadas  n:v3  Caixas  Económicas,  suas  flUaesou  agencias,  serão  de 
1$000  ou  múltiplos  desta  quantia  e  vencerão,  desde  o  dia  seguinte  ao  do  deposito  até  a 
véspera  do  marcado  para  retirada,  o  juro  actual  capitalizados  por  semestres  civis,  despre- 
zadas as  quantias  inferiores  a  100  réis. 

5.»  Não  se  abonará  juro  algum  aos  depositantes  que  saldarem  suas  contas  dentro  dos 
primeiros  trinta  dias  em  que  ellas  tiverem  tido  começo. 

6.*  Para  facilitar  a  realização  dos  depósitos  de  quantias  inferiores  a  l$000  nas  escolas 
c  nos  estabelecimentos  cm  que  houver  agglomerações  individuaes,  poderá  o  Governa 
autorizar  a  emissão  de  sellos  de  economia  no  valor  (jie  20  e  lOO  réis,  cujo  uso  e  applicação 
serão  determinados  no  regulamento. 

7.*  Só  vencerão  juros  os  depósitos  atô  4;000§,  sendo  o  excesao  dessa  quantia  consi- 
derado deposito  gratuito.  Exceptuam-se  as  sommas  pertencentes  ássociedadei  beneflcente^, 
ás quaes  poderá  o  conselho  fiscal  mandar  contir  juros  até  a  quantia  de  10:000§000. 

8.*  O  depositante  tem  o  direito  de  retirar  em  qualquer  tempo  a  importância  de  seus 
deposifcos,  mediante  o  prazo  que  o  Governo  fixar  no  regulamento  e  que  o  conselho  fidcal 
poderá  remittir  íi  entender  cpnvenientc. 
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9.^  As  Caixas  Económicas,  suas  filiaes  o  agencias  darSU)  a  cada  depositante,  como  titulo 
de  sen  credito,  uma  caderneta  nominal,  pagável  ao  portador,  na  qual  deverão  ser  im- 
pressas em  resumo  as  principaes  disposições  rM^ulamontares  que  lhes  doem  oonhecimento 
dos  sons  direitos  o  devoi*es  e  onde  se  irão  lançando  as  opor.içôcs  á  medida  que  se  furem 
effootuando. 

10.*  Não  será  i^ermittido  a  depositante  algum  tor  mais  de  uma  caderneta,  sob  pena  de 
somente  se  abonar  juros  aoâ  depósitos  constantes  dia  primeira.  Considera-se  depositante  a 
pessoa  por  conta  de  quem  ó  feito  o  deposito. 

11.*  As  quantias  depositadas  nas  Caixas  Económicas,  suas  íliiaes  ou  agencias  não  serão 
sujeitas  á  penhora  ou  arresto,  excepto  veriflcando-se  que  a  sua  entrada  além  de  tor  menos 
de  seis  mezes,  foi  feita  em  parcellas  maiores  de  500$000. 

13.*  A  importância' liquida  dos  depósitos  diariamente  realizados  sorã  na  Capital  Fe- 
deral e  Estado  do  Rio  de  Janeiro  recolhida  ao  Thcsouro  Federal  e,  nos  demais  Estados,  ás 
Delegacias  Fiscaes  do  modo  que  se  estabelecer  em  regulamento,  podendo,  porém,  a  juizo  do 
Conselho  Fiscal,  tor  também  as  seguintes  appllcações; 

a)  aquisição  de  quaesquor  títulos  de  divida  publica  federal ; 

b)  desconto  do  lettra  até  90  dias  garantidos  pelo  deposito  de  títulos  da  divida  publica 
federal. 

13.*  A*s  quantias  recolhidas  ao  Thesouro  ou  ás  Delegacias  Fiscaes  abonar-se-ha,  desde  o 
dia  da  entrada  nas  estações  Úsc  u»  até  ao  da  entrega  ás  caixas  económicas  ou  agencias,  o 
juro  de  4  1/2  %  ao  anno,  semestralmente  capitalizado. 

14.*  Haverá  um  fundo  de  roserva  formado: 

a)  pela  differença  entre  o  juro  pago  pela  União  ás  caixas  oconomicas  o  o  que  estas 
abonam  aos  seus  depositantes  ; 

b)  pela  renda  que  possam  ter  as  mesmas  caixas  e,  na  Capital  Federal,  Bahia  e  Per- 
nambuco pela  que  provier  dos  Montes  de  Soccorro  que  llie  .^  annexoi ; 

c)  pela  importância  dos  depósitos  que  prescreverem  na  forma  da  lei ; 

d)  polo  producto  de  quaesquor  doaçõss  ou  legados  que  não  tenham  destino  especial. 

Do  fUndo  assim  formado,  depois  de  deduzidas  as  dopozasdo  osUbolecimento,  será  o 
liquido  producto  restante  empregado  no  ílm  do  semestre  em  títulos  da  divida  publica  fun- 
dada, ci^o  juro  será  capitalizado  scmestralmonte. 

15.*  Logo  que  o  ftindo  de  reserva  da  Caixa  Económica  da  Capital  Federal  attin;?ir  a 
2.000:000$000,  o  juro  que  a  União  paga  pelos  depósitos  delia  e  paios  dinheiros  do  Monte  de 
Soccorro  recolhidos  aos  seus  cofres  será  reduzido  a  4  «/o  ao  anno. 

Do  mesmo  modo  se  procederá  em  relação  ás  Caixas  Económicas  á-x  Bahia  o  Pernambuco, 
logo  que  seus  fundos  de  reserva  attinjam  a  l.000:000$000. 

16.*  O  limite  do  í\indo  de  reserva  estabelecido  para  cada  uma  das  demais  Caixas 
Económicas  dos  Estados  será  fixado  no  Regulamento. 

17.*  O  fundo  do  roserva  c  espacialmente  destinado  a  fazer  face  a  quaesquer  perdas  que 
floffram  as  Caixas  Económicas  nas  suas  operações. 

18.*  As  Caixas  Eoonomicjis  poderão,  ^ra  supprir  a  deficiência  de  sommas  disponíveis, 
contrahir  empréstimos,  mediante  caução  ou  desconto  dos  fundos  publieos  ou  titules 
particulares  que  possuírem. 

19  *  As  Caixas  Económicas  converterâo,  a  pedido  dos  depositantes,  os  seus  depósitos 
com  três  ou  mais  mezei  do  exis'^ncia,  cm  títulos  da  divida  publica  fundada,  pelo  preço  do 
mercado,  recebendo  a  Caixa  os  juros  e  abonando-os  na  rospactiva  conta  con*ente  em  quanto 
não  forem  os  ditos  titules  reclamados. 

20.*  As  Caixas  Económicas  e  os  Montes  de  Soccorro  annexos  ás  da  Capital  Federal, 
Bahia  e  Pernambuco,  gozarão  dos  privilégios  o  immunidados  concedidas  ás  repartições  da 
União,  sendo  os  livros,  actiis  e  mais  operações  desses  estabelecimentos  isentos  de  scllo,  e 
ll^^ndo  aquelles  de  seus  empregados,  que  forem  responsáveis  por  dinheiros  e  outros  va- 
lores,  sujeitos  ás  disposições  do  decreto  n.  657,  de  5  de  deasembro  de  1849. 

SI.*  As  Caixas  Económicas  poderâo  acceitar  doações  e  legados  com  approva^o  dos 
conselhos  fiscaes,  que  os  farão  incorporarão  ftando  dercscrva,  salvo  clausula  de  d  jsçãj 
em  contrario. 

22.*  Três  annos  depois  da  execução  da  presente  lei  ficarão  supprimidas  as  Caixas  Econó- 
micas, cujos  recursos  não  forem  suMcicntcs  para  a  sua  manutenção. 

23.*  Para  pagamento  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas  sob  a  guarda  e  responsa- 
bilidade da  União,  podei*á  o  Governo,  mediante  accordo  com  os  os  respectivos  deposixantes, 
•mittir  bilhetes  do  Thesouro  nos  termos  do  art.  15  da  lei  n.  3.2'^,  de  3  de  setembro 
de  1884. 

voi.  vm  CO 
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24.*^  Os  Montes  do  Soccorro  oxistentes  na  Capital  Federal  o  Estados  da  Bahia  e  Peraam 
buço  continuarão  annexos  ás  respectivas  CaixiS  Económicas  e  fanccionarao  sob  a  mesma 
administração  ;  suas  rendas  sarão  incorporadas  ás  das  referidas  caixas  para   occorrer  ás 
despezas  de  ambos  os  estabelecimentos,  contribuindo  a  s jmma  restante  para  formação  do 
fundo  do  reserva  das  Caixas  Económicas,  na  conformidade  da  clausula  lô.*" 

25.^^  A  vontade  dos  instituidores,  concordando  com  o  Conselho  Fiscal,  os  depósitos  effe- 
ctuados  em  uma  Caixa  Económica  poderão  ser  continuados  ou  retirados  em  outra,  mediante 
as  regras  estabelecidas  no  Regulamento,  As  transferencias  dos  depósitos  poderão  ser  feitas 
por  iatormedio  do  Thosouro,  na  Capital  Federal  o  Estados  do  Rio  de  Janeiro,  e  das  Delegacias 
Fiscacs  nos  demais  Estados  ou  por  qualquer  outro  meio,  attentas  as  relações  que  estabele- 
cerem entre  si  as  differentes  Caixas  Económicas. 

26.»  O  Governo  expedirá,  regulamento  para  execução  destas  disposi^es,  marcaudo  o 
máximo  de  entrada  para  as  caixas  postaes,  permittindo,  si  julgar  conveniente,  a  emissão 
de  cadernetas  ao  portador. 

27.»  As  disposições  da  presente  lei  só  regerão  os  depósitos  feitos  depois  da  sua  pu- 
blicação, continuando  os  antips  sob  o  regimen  da  lei  em  que  foram  estabelecidos. 

vni.  A  conceder  franquia  postal  para  a  correspondência,  publicações  e  sementes  dis- 
tribuídas pelas  Sociedades  Nacional  de  Agricultura,  Alagoana,  Auxiliadora  de  Agricultura 
de  Pernambuco,  Paulista  de  Agricultura,  União  Agrícola  do  Sergipe,  Estadual  de  Agricul- 
tura do  Paraná  e  Agricultura  de  Florianópolis. 

IX.  A  conceder  isenção  de  direitos  de  importação  ao  material  necessário  para  con- 
strucção,  adorno  e  mobilia  do  ediflcio  para  o  Museu  Goelde  em  Belém. 

A  dispensa  dos  direitos  será  requisitada  pelo  governador  no  Estado  ao  Ministério 
pa  Fazenda. 

X.  A  fazer  as  seguintes  modificações  na  tarifa  da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos: 

1»,  adoptando  para  os  telegrammas  ordinários  as  taxas  actuaes  dos  telegrammas  pre* 
teridos  ; 

2*,  concedendo  a  relucção  do  50%  sobre  essas  taxas  para  os  telegrammas  de  im- 
prensa e  para  os  telegrammas  transmittidos  por  conta  dos  governos  dos  Estados  ; 

3*,  reduzindo  a  tarifa  nas  proporções  necessárias  em  zonas  em  que  o  telegrapho  federal 
sofffa  concurrencia  na  exploração  do  serviço  ; 

4^  reduzindo  a  taxa  terminal  brazileira  de  franco  1.25  a  um  franco  para  os  tele- 
grammas internacionaes  prooedentes  do  ou  destinados  ao  Brazil,  que  gozarem  nas  adminis- 
trações estrangeiras  de  roducção  não  inferior  a  franco  0.75  por  palavra  sobre  a  tarifa  or- 
dinária ; 

5^,  estabelecendo  uniformidade  no  trafego  mutuo  com  todas  as  estradas  de  ferro  sobre 
a  base  de  serem  todas  as  taxas  cobradas  pela  tarifa  da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos, 
proce Jendo-se  á  sua  divisão  entre  as  administrações  copartici pautes,  conforme  o  processo 
nas  linhas  de  cada  uma. 

XI.  A  conceder  isenção  de  direitos  de  importação  e  expediente  aos  cata  ventos,  poços 
tubulares,  bombas,  encanamentos  e  mais  aocessorios,  destinados  ao  abastecimento  de  agua 
uos  diversos  municípios  do  Estado  do  Ceará  e  que  forem  importados  pelas  respectivas 
camarás  com  o  fira  de  entregal-os  á  servidão  publica. 

Igual  favor  será  concedido  a  pessoa  que  importar,  para  uso  particular,  qualquer  dos 
objoc  os  acima  mencionados. 

A  dispensa  dos  direitos,  em  ambos  os  casos,  será  solicitada  ao  Ministro  da  Fazenda 
pelos  intendentes  mimicipaes. 

XII.  A  conceder  isenção  de  imposto  de  importação  aos  materiaes,  quer  metallicos, 
quer  de  cerâmica;  machinas  e  apparelhos  importados  para  o  âm  exclusivo  de  serem  em- 
pregados nas  obras  de  abastecimento  de  agua,  rede  de  esgotos,  illuminação  eléctrica  e 
viação  urbana  da  cidade  de  Florianópolis,  em  Santa  Catharina. 

XIII.  A  entrar  em  accordo,  na  vigência  da  presente  lai,  com  os  governos  dos  Estados, 
quando  o  julgar  conveniente,  aflm  de  transferir-lhes  a  verba  do  art,  l®,  n.  73,  para  conser- 
vosão  e  melhoramento  de  ancoradouros  e  portos,  desde  que  se  obriguem  e  possam  realizar 
os  serviços  respectivos  (lei  n.  953,  de  29  de  dezembro  de  1902,  art.  2»,  n.  6). 

XIV.  A  reformar  a  tabeliã  dos  emolumentos  consulares,  approvada  pelo  decreto 
íi.  2.833,  de  14  de  março  de  1893. 

XV.  A  entrar  em  accordo  com  os  governos  do  Uruguay,  Paraguay  e  dos  Estados  de 
Pernambuco  e  da  Bahia  quanto  á  liquidação  de  suas  dividas  para  com  a  União. 

XVI.  A  reduzir  até  40  V©,  proporcionalmente,  as  taxas  sobre  um  ou  mais  productos 
"dos  ou  procedentes  de  paizes  que  concederem  isenção  de  direitos  de  entrada  ao  café. 
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Art.  3.0  As  modiâcações  a  quo  se  refero  o  art.  l''  da  presente  lei  quanto  &  Tarifa  e 
suas  preliminares  são  as  seguintes: 

§  1 ,«  Pagarão  sómento  5  r©  ad  valorem  do  imposto  de  importação  na  Alfondega  os 
machinismos  o  instrumentos  para  a  lavoura,  inclusive  locomoveis  agricolas,  os  adubos 
chlmicos,  som  exclutôo  do  salitre  do  Chile,  o  arame  farpado,  os  desnaturantes  e  oarbure- 
taates  do  álcool,  os  toneis  de  ferro  estaohad  >  para  o  transporte  do  alcjol  e  os  apparethos 
destiiudoàás  applicações  industriaes  do  álcool,  quando  estes  objectos  forem  importados 
por  syndicatos  agricolas,  organizados  do  conformidade  com  a  lei  n.  979,  de  6  de  janeiro 

a)  provando  que  o  syndicato,  prevalecendo-so  do  favor  da  lei,  importou  os  objectos 
mencionados  com  a  reducção  do  imposto  para  vondel-os  ou  cedel-os  a  pessoas  estranhas  á 
associação,  será  imposta  a  multa  de  3:000$  aos  importadores,  sendo  pelo  pagamento 
responsáveis  solidariamente  os  associados ; 

b)  no  caso  de  reincidência,  a  multa  será  do  dobro  o  o  syndicito  será  dissolvido,  a 
requerimento  do  procurador  da  Republica,  além  das  penas  em  que  incorrem  os  infractores, 
nos  termos  das  leis  criminaes. 

§â»— A*  classe  3*— Pelles  e  couros  em  bruto,  preparados  ou  curtidos  ou  envernizados: 

Art.  Em  bruto,  de  qualquer  qualidade,  salgados,  envernizados  ou  conservados  de 
outra  maneira: 

Verde,  kilog • $100    15  •/" 

Seccos,    >    • $800    15  «/o 

Nota— Os  mesmos  couros  paliados  na  cal  (purgados)  verdes  ou  soocos  pagarão  mais 
2()  Vo  dos  respectivos  direitos. 

Avulsos  ou  em  fardos— peso  bruto  cm  barris,  20  •/©  V^^^  tara. 

Art.      Preparados  e  curtidos: 

Com  pello: 

De  arminho,  castor,  lontra  e  semelhantes,  kilog ...»., 7$Ô0^ 

De  carneiro,  kilog 1$600 

De  bozerro,  cabra  e  outras  variedades  não  especificadas,  idem •  â$500 

Sem  pello: 

CuHldos  na  côr  natural,  sam  preparo,  taes  como  as  solas,  atanadas,  vaquetas, 

carneiros,  bezerros  o  semelhantes,  kilog 1$600 

Tintos  engraxados,  taes  como  as  vaquetas,  bezerros  engraxados  e  cordovão, 

kilog.- .T; ;, 2$9oo 

Tintos  marroquinos,  qualquer  que  seja  a  côr,  kilog.  • .  * * 2$300 

Tintos  envernizados,  lisos  ou  chagrinados  de  qualquer  côr  e  as  pelles  acamur- 
çadas, toes  como  vaqueta,  bezerro  de  cores  o  marroco,  o  bezerro  enverni- 
zado ou  acamurçado,  o  chagrin  e  camurça,  kilog *  3$500 

Couro  da  Rússia  eavernizado  (graneado)  e  pellicas  verdadeiras  ou  suas  imita- 
ções, kilog , 5$000 

Nota— As  pelles  e  couros  lavrados  ou  estampados  pagarão  mais  20  V©  sobre  as  re- 
spectivas taxas,  e  bem  assim  as  tiras,  gáspeas  e  outros  pedaços  recortados. 

A'  classe  4»  n.  52.  Accrescente-se: 

Substitutos  da  banha  de  porco,  taes  como  os  conhecidos  sob  os  nomes  de  Gordpure,  Ve- 
fetale,  Coiolene  e  semelhantes  e  bem  assim  os  prepirados  de  sebo  em  misturas  como  outras 
lubstancias  oleosas,  vegetaes  ou  animaes,  quo  se  destinarem  á  alimentação  publica  como 
lubstitutos  da  banha  de  porco,  500  réis  por  kilogramma. 

Na  classe  7»,  n.  95,  diga-se  : 

Ctívada— Torrefacta  ou  malte,  tíienos  50  %,  isto  é,  40  réis. 

Na  classe  8»,  n,  114,  diga-íse: 

Folhas,  íiôros,  etc,  de  lúpulo  ou  luparo  ;  menos  de '50  «'/o.  isto  é,  150  véim 

Na  classe  9«,  n.  1^4,  bebidas  fermentadas,  diga-se: 
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Cerve^ja  commum:  em  barril  l$200,  em  garrafa  1$500, 

Classe  9^~n.  3.  Azeite  uu  oleos  de:  oliveira  ou  doce,  de  caroço  de  algodão  ou  outroi 
semelhantes,  400  réis  por  litro  e  60  Vo  &  razão. 

Na  cla&5e  10%  n.  159— Onde  se  lê:  almagare  amarello,  roxo  terra,  kilo  30  réis,  razão 
50  V«  —diga  se:  kilo  100  réis,  razão  50  %  . 

Classo  11%  n.  178,  acido  carbónico  liquefeito,  díga-so: 

Mais  200  Vo»  Isto  é,  600  réis. 

A'  classe  12*— n.  353.  Ficam  augmentadas  de  30  V»  as  taxas  estabelecidas  nest^ 
numero»  assim  como  as  que  constam  da  5*  parte  da  nota  42,  da  Tarifa  approyada  pelo  de' 
creto  n.  3.617,  de  19  de  março  de  1900,  ficando  revogados  o  art.  12  da  lei  n.  953,  de 28  de 
dezembro  de  1902. 

A'  classe  16»,  n.  485,  diga-se: 

Fio — simples  do  uma  ou  mais  c ^rdas   pira t  Grd  ou  branco $'7y\ 

tecelagem,    ou  ptca  obras    d3    sirgueiro]  Tinto $9C^ 

do  lã  oa  ou  do  lã  e  algoiãj:  '  Cjm  mescla  de  seia i.^J50 

Art.  4.®  Todos  os  próprios  nacionaes  que  estiverem  á  disposição  dos  differentes  miniâ- 
terios  deverão  >er  mencioniijs  nos  respectivos  relatórios,  com  declacação  io  serviço  emqo^ 
86  acham,  si  publico  ou  particular,  e  neste  caso  si  p^r  cjncessão  gratuita  e  por  qoe 
titulo. 

A  despeza  com  os  próprios  nacionaes  que  estiverem  ao  serviço  dos  differentes  minis- 
térios correrá  por  conta  daquelle  que  os  utilizar,  e  S3rã  paga  pela  verba  —  obt*as  —  do 
mesmo  Ministério. 

Ari.  5.*  Os  differentes  ministérios,  nos  i^espectivos  relatórios,  darão  conta  ao  Congressj 
dos  motivos  de  necessidade  o  urgência  que  determinaram  a  abertura  de  créditos  sopplc- 
montares  e  extraordinários,  da  applicação  que  lhes  deram,  quanto  por  olles  se  gastou  c  <» 
estado  em  que  se  acham. 

Art.  6.*  Continua  em  vigor  a  autorização  dada  ao  Governo  para  adoptar  uma  tarifi 
diiferencial  para  um  ou  mais  géneros  do  producção  estrangeira,  podendo  a  reducção  attinirir 
até  os  limites  de  2  Vo  e  que  seja  compensadora  de  concessões  feitas  a  géneros  do  producçãj 
brasileira,  como  o  café,  quando  tratados  como  procedentes  de  nação  mais  favorecida  ou 
yice-versa. 

Art.  7.0  No  levantamento  das  contas  dos  trabalhos  preparados  na  Imprensa  NacioDal 
tomar-se-ha  por  base  o  custo  da  mão  de  obra  e  da  matéria  prima,  co:n  o  acerescimo 
de  5  •/o  para  o  deterioramento  de  machinas  o  utensílios,  e  mais  sjbre  as  três  parcellas- 
lO  a  25  <*/«-—,  conforme  a  natureza  do  trabalho. 

Art.  8.*  Será  restituída  a  importância  do  imposto  cobrado  sobre  o  sal  de  prooedencii 
estrangeira,  na  proporção  do  que  for  empregado  na  conserva  de  carne  ou  de  peixe  a 
exportar. 

Art.  9.0  Continua  em  vigor,  na  vigência  da  presente  lei,  a  disposição  do  art.  13  da 
lei  n.  953,  de  29  de  dezembro  de  1902,  accrescentando-se:  e  bem  assim  as  folhas  estampa- 
das, destinadas  a  servirem  de  vasilhame  a  banhas,  que  forem  diroctamente  impjrtadaj 
pelas  fabricas. 

Art,  10.  Continua  em  vigor  a  disposição  C,  n.  7,  do  art. -S*,  da  lei  n.  953,  de  29  de 
dezembro  de  1902,  accrescentando-se :  «ebem  assim  sementes  e  exemplares  de  plaota^ 
vivas,  de  reproductores  finos  de  gado  vaccum,  cavallar,  lanígero,  muar  o  suíno  e  sabsú- 
tuindo  as  palavras— e  também  os  arames  farpados  para  cercas— pelas  seguintes:  e  também 
o  arame  galvanizado  e  ovalado  das  seguintes  dimensões:  16x18  e  17x19. 

Art.  1 1 .  Continua  em  vigor  o  art.  3^  da  lei  n .  953,  de  29  de  dezembro  de  1908»  e  :$e(u 
paragraphos,  sendo  o  §  l*»  comprehensivo  de  todos  os  impostos,  í oclusivo  o  de  phtroes, 
quaesquer  que  sejam,  convertidos  no  fixo  e  equiponente  de  £  2.0.0,  para  desembaraçu  do 
navio  ou  vapor. 

Art.  12.  Continila  em  vigor  o  art.  16  da  lei  n.  953,  de  29  de  dezembro  de  1902,  n^ 
parte  referente  ã  isenção  do  imposto  de  importação  para  todo  material  destinado  á  com- 
trucção  de  um  mercado  nos  terrenos  da  praia  de  D.  Manoel,  na  Capital  Federal. 

Art.  13.  Nos  contractos  de  fornecimentos  que  o  Governo  tiver  de  celebrar  na  vigeooia 
d  esta  lei,  fica-lho  vedado  incluir  a  clausula  de  isenção  de  direitos  aduaneiros  para  mate- 
rial importado. 
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Árt.  14.  Fica  reduzida  de  1:000$  a  500$  a  multa  estabelecida  no  art.  63  do  re^la- 
nento  do  seilo,  n.  3.564,  de  22  ae  janeiro  de  1900,  na  qual  incorrerá  também  aquelle 
i  quem  aproveitar  o  documento. 

Art.  15.  Na  vigência  desta  lei,  os  empregados  públicos  da  União,  homens  ou  mulhe' 
•es  attingi'lo8  pelo  disposto  no  art.  37  da  lei  n.  490,  de  16  de  dezembro  de  1897,  e  os  que 
brem  sendo  nomeados  serão  inscriptos,  ílaicultativamente,  no  montepio  civil,  pagando  n« 
ntegra,  oo  em  duas,  três  ou  quatro  prestações,  durante  doze  mezes,  a  contar  da  data 
ia  inscripção,  uma  jóia  calculada  pela  tabeliã  seguinte: 


Idade 


Vida  média 


O  annos. 

:l      » 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

O 

1 

2 

3 

4 

5 

& 

7 

? 
3 

l 

I 


72  semestres. 

71 

70 


68 

66 

65 

64 

63 

62 

61 

60 

59 

58 

57 

56 

55 

54 

53 

52 

51 

50 

48 

47 

46 

45 

43 

43 

41 

40 

39 


» 

» 
» 
> 
» 


» 
» 


Multiplicador  do  or- 
çamento ou  loldo 

0,15436117 
0,19155340 
0,22667564 
0,26875086 
0,30880297 
0,39193612 
0,43506786 
0,479^989 
0,52459317 
0,57104133 
0,61865070 
0,66745030 
0,71746989 
0,76862997 
0,76873997 
0,82128188 
0,87515743 
0,08696220 
1,04496965 
1,10442727 
1,16537126 
1,22783887 
1,35749822 
1,42476901 
1,49372157 
1,56439794 
1,71109558 
1,78720631 
1,86521980 
1,94518363 
2,02714656 


Observação  —  Para  determinar  a  jóia,  multiplicasse  o  ordenado  annnal  ou  soldo 
»  funccionarío  pelo  coefiloiente  relativo  á  sua  vida  média. 

Exemplo  :    F.,  20   annos  de  Idade—  vida  média,  72  semestres  —  ordenado  ou  soldo» 
000$  :  tem-se  : 

J  =  2:000$  X  0,15436110  =308$722,2. 

Quando  a  idade  do  íbnccionario  exceder,  um  dia  que  seja,  ás  que  estSo  consl- 
ladas  na  primeira  columna  da  tabeliã,  pagará  elle  a  jóia  correspondente  á  idade 
imediatamente  superior.  81  F.  tiver  30  anncs  e  um  dia,  pagará,  portanto,  a 
a  de  2:000$  X  0,66745030  =  1:334$900,  que  pagaria,  caso  tivesse  31  annos  completos. 

§  1.»  Todos  os  funccionarios  inscriptos  e  os  que  se  inscreverem  no  montepio 
atribuirão,  mensalmente,  com  dous  dias  de  ordenado  annual  (ou  soldo),  além  da 
k. 

§  2.0  A  capacidade  pbysica  e  uso  pleno  das  faculdades  intellectuaes,  provados  por 
to  de  inspecção  de  saúde,  regularmento  coustituida,  sertio  indispensáveis  para  a 
scripção  no  montepio. 

§  3.«  Os  actuaes  contribuintes  e  os  inscriptos  de  accôrdo  com  o  art. . .  quando  tiverem 
gmento  de  ordenado  (ou  soldo),  em  virtude  de  accesso  ou  reforma  das  tabeliãs  pagarão. 
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querendo,  a  differença  entre  a  Jóia  determinada  do  accórdo  com  a  tabeliã  supra  e 
a  importância  total  de  todas  as  contribuições  mensaes  e  joiJis  anteriores,  b3iQ  como 
dos  respectivos  juros  5  «/o  ao  anno,  capitalizados  somostralmnnto,  que  lhe  houverem  sidoí 
creditados. 

§  4.»  Pam  o  ofTelto  da  contribuição  mensal,  o  ordenarlo  (ou  soldo  annual) 
nunca  excederá,  de  7:200$,  ainda  que  maior  soja  o  percebido  polo  funccionario 
Inscripto. 

§  5.<>  A  pensão  ser&  igual  á.  metade  do  ordenado  (ou  soldo)  do  contribainte,  itieoús 
um  (Ua,  em  cada  mez,  da  mesma  pensfto,  a  qual  não  poderá  exceder  a  importância  annual 
de  3:480$000. 

8  6^  O  contribuinte  que,  obtendo  accresoimo  de  vencimentos,  se  não  promover  no 
montepio,  legarA  á  sua  fiimilia  pensão  correspondente  ao  ordenado  (ou  soldo)  do  cargo  em 
que  fora  inscripto  ou  daquelle  em  que  oífectuou  a  ultima  promoção. 

Art.  16.  Continuam  em  vigoras  seguintes  disposições :  n.  II  do  aiii.  3«da  lei  n.  550, 
de  31  de  dezembro  de  1898  ;  n.  13  §  2»  do  art.  2o  da  lei  n,  640,  de  14  de  novembro  de 
1899  ;  n.  VII  do  art.  2"*  e  o  art.  9o  da  lei  n.  953,  do  29  de  dezembro  de  1902  o  o  n.  VII  do 
art.  26  da  lei  n,  957,  de  30  de  dezembro  do  mesmo  anno. 

Art.  17.  As  quantias  correspondentes  ás  rubricas  do  orçamento  serão  despendidas e 
classificadas  de  accôrdo  com  us  discriminações  das  tabeliãs  explicativas  que  tiverem  s(>^ 
vido  de  tese  para  a  votação  das  verbas,  não  sendo  licito  computar  no  total  destas  as  des- 
pezas  que  excederem  os  créditos  das  consignações,  segundo  as  referidas  tabeliãs  e  as  alte- 
rações nollas  feitas  pelo  Poder  Legislativo. 

Art.  18.  As  distribuições  dos  créditos,  que  os  diversos  ministérios  devem  realizar 
segundo  a  legislação  em  vigor  (art.  9»  das  Instrucções  n.  213,  de  15  de  abril  de  1840  è 
decreto  n.  998  A,  de  12  de  novembro  do  1890)  conformar-se-hão  cora  as  divisões  das  tabelld 
explicativas  do  orçamento,  salvo  nas  consignações  votadas  em  globo  para  serviços,  cnj^ 
dotações  não  tenham  podido  ser  previamente  discriminadas. 

Paragraçho  único.  Esta  disposição  não  comprehende  as  verbas  de  orçamento  à 
Fazenda,  cujas  dotações  forem  distribuídas  aos  Estado,  como  as  de  juros  diverm 
juros  do  empréstimo  do  cofre  dos  orphãos^  juros  dos  depósitos  das  caixas  económicas  í 
outras,  cuja  distribui(^,  não  importando  classificação  de  despeza,  p6de  ser  alterada  pan 
mais  ou  para  menos,  segundo  as  necessidades  occurrentes  no  decurso  do  exercicio. 

Art.  19.  As  dividas  de  exercícios  findos,  liquidadas  de  conformidade  com  o  decreti 
n»  10.145,  de  5  de  janeiro  de  1889,  sao  pagáveis  findo  o  trimestre  complementar  o  no  di 
liquida^^o  do  exercício. 

Art.  20.  As  despezasde  caracter  permanente  não  poderão  sor  computadas  averba- 
Eventuaes  —  dos  diversos  ministérios. 

Art.  21.  Só  ó  licito  prover  por  meio  de  adeantamento  de  quantias,  a  antecipação  d 
fundos,  08  serviços  votados  na  lei  de  orçamento,  nos  seguintes  casos: 

a)  quando  a  despeza  não  puder,  por  sua  natureza,  ser  previamente  fixada  es 
detalhe  ; 

b)  quando  tratar-se  de  supprimentos  ás  repartições  fiscaes  da  gueiTa  e  da  marinii; 
para  o  pagamento  do  pessoal  e  despeza  com  o  material  dos  corpos  do  exercito  em  mon 
mento,  dos  estabelecimentos  militares,  praças  de  guerra  o  pontos  fortificados,  em  caso  d 
l»uerra  interna  ou  intestina  e  para  despeza  com  os  navios  ou  divisões  navaes  no  Gâtran 
|eiro  ou  nos  portos  da  Republica. 

§  1.0  Os  adeantamentos  não  poderão  exceder  da  quarta  parte  da  quantia  votada  pai 
despeza  do  exercicio. 

§2.0  A  prestação  das  contas  da  applicação  do  adeantamento  anterior  não  pode 
exceder  o  prazo  de  quatro  mezes,  e  é  indispensável  para  que  se  realize  novo  adeant 
mento* 

Art.  22.  E'  restabelecida  a  disposição  do  art.  19  da  lein.  26,  de  20  dedezem^ 
de  1901,  determinando  que  nos  boletins  mensaes  do  rendimento  das  alfândegas  sejQq 
cione  a  importância  dos  direitos  de  importação  não  cobrados  em  virtude  de  concessões ' 
poder  competente. 
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Art,  23.  Continuarão  em  vigor  todas  as  disposições  das  leis  do  orçamento  antece- 
dentes, que  não  versarem  particularmente  sobre  a  fixação  da  receita  e  despeza,  sobre 
autorização  para  marcar  ou  augraentar  vencimentos,  reformar  repartições  ou  legislação 
fiscal  e  que  não  tenham  sido  expressamente   revo;,'adas. 

Art.  24,  Ficara  revogadas  as  disposições  em  ccntrario. 

Sala  das  Commissoos,  II  de  dezembro  do  1903. — Cassiano  do  Nascimento,  presidente. 
^Aniiio  de  Abrêu^  relator. — Urbaixo  Santos, — Laurindo  Pitta. — Galeão  Carvalhal,— Vornelio 
da  Fonseca. 


O  Sr.  PireAldente-^Estando  adean- 
tada  a  hora,  designo  para  amanhã  a  seguinte 
oiHiem  do  dia: 

Continuação  da  votação  do  projecto  n,  38  D, 
deste  anno,  que  reorganiza  os  serviços  de 
hygiene  administrativa  da  União  (3*  discussã); 

Votação  do  projecto  n.  304  C,  de  1903» 
redacção  para  a  3*  discussão  da  emenda  des- 
tacada na  2»  discussão  do  projecto  n.  3o4  B. 
deste  anno,  de  accordo  com  o  Regimento 
Interno,  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  es- 
pecial de  3:900$  para  pagar  ao  1«  escriptu- 
rario  da  Alfandega  do  Maranhão  Felinto 
Elyseo  Nascimento  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  310,  de  1903  (n.  170, 
de  1902),  designando  os  aotos  em  que  os  es- 
creventes juramentadoo  do  Juizo  Federal  de- 
derão  substituir  os  respectivos  escrivães,  e 
dando  outras  providencias  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  204  A,  do  1903, 
Instituindo  prémios  destinados  a  animar  a 
creação  e  o  desenvolvimento  de  industrias 
nacionaes,  com  pareceres  das  Commissões  de 
Fazenda  e  Industria  e  de  Orçamento,  e  voto 
em  separado  do  àSr.  Juvenal  Miller  (1"  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  232  C,  de  1903,  re- 
lativo ás  emendas  do  Senado  ao  projecto 
n.  232  B,  fieste  anno,  que  autoriza  o  Presi- 
eenteda  Republica  a  conceder  seis  mezes 
da  licença,  com  todos  os  vencimentos,  ao 
Dr.  Oscar  Vianna,  procurador  seccional  no 
Estado  da  Bahia,  em  prorogaçâo  daquella 
em  cojo  goso  se  acha  para  tratar  de  sua 
flande  (discussão  única); 

Votado  do  projecto  n.  329,  de  1903,  relar 
ti  vo  á  emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  329  A, 
de  1802,  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a 
aorir  ao  Mmistcrio  da  Justiça  e  Negócios 
laterloresocredito  extraordinário  de  40:000$ 
para  occorrer  ás  despezas  feitas  com  as 
exéquias  pelo  fallecimento  dos  Drs.  Fran- 
cisco Silviano  de  Almeida  Brandão  e  Pru- 
dente José  de  Moraes  Barros  ( discussão 
única): 

Votação  do  projectou.  330, de  1903,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 


tério da  Fazenda  o  credito  de  1 :521$627  para 
pagamento  ao  amanuense  da  Repartição 
Geral  de  Estatística  Manoel  de  Albuquerque 
Portocarrero  da  importância  de  vencimentos 
e  custas  do  processo,  que  lho  competem 
(2«  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  331,  de  1903,  auto- 
rizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
^9:489$451  para  pagamento  a  Vorano  Gomes 
Alonso  de  Almeida  e  Manoel  Alved  da  Silva, 
proveniente  do  principal,  juros  da  mora  e 
custas,  a  que  os  mesmos  teem  direito  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  332,  do  1903,  auto- 
rizando o  Governo  a  abrir,  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  de  230:223$637,  supple- 
mentar  ã  verba  —  Alfandegas  —  e  destinado 
ao  pagamento  das  porcentagens  devidas  a 
empregados  das  alfandegas  (2^  discussão) ; 

Votação  do  projectou.  333,  do  1903,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de63:977$006,  ouro,  em  868:183$220,  papel, 

Sara  attender  ao  pagamento  de  dividas  do 
o  exercícios  findos,  constantes  da  relação 
que  o  acompanha  (2»  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  251  G,  de  1903,  au- 
torizando o  Governo  a  modificar  o  regula- 
mente do  Instituto  Nacional  de  Musica,  sem 
augmento  de  despezi,  com  parecer  da  Com- 
missão  de  Instrucção  e  Saúde  Publica  (addi- 
tivo  destacado,  n.  251  F,  na  3'  discusi^ão  do 
projecto  n.  251,  desta  anno,  em  nova  dis- 
cus^o,  de  Qccordo  com  o  Regimento  Interno 
(discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  315,  de  1903,  que 
autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores o  credito  especial  de  375:000$  para 
pagamento  da  ponte  construída  na  praia  do 
Flamengo,  com  substitutivo  da  Commissão 
do  Orçamento  (3^  discussão); 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  222,  deste  anno,  que  autoriza  o  Presi- 
dente da  Republica  a  conceder  ao  Dr.  Rodol- 
pho  de  Paula  Lopes,  professor  de  historia, 
natural  do  Gymnasio  Naeional,  oito  rt 
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do  llccDça,  com  todos  os  Toncinientos,  para 
aporfuiçoar-so  na  Europa  na  matéria  de  sua 
(uuldira  (díjcu^sâo  única); 

Votação  do  projecto  n.312  A,  de  1903,  au- 
torizando o  Governo  a  codcr  ao  Instituto  de 
Protecção  o  Assistência  á  InPiíneia  do  Rio  do 
Janeiro  um  dos  próprios  nacionaes  existentes 
nesta  Capitai  ou  a  dar  ao  mesmo  instituto, 
mensalmente,  a  quantia  do  500$  para  alu- 
guel de  casa  (comparecer  o  emenda  da  Com- 
missão  de  Orçamento)  (1^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  346  A,  do  1903 
(do  Senado),  autorizando  o  Governo  a  erear 
uma  mesa  de  rendas  de  1^  ordem  na  Bahia 
do  Tatoya  (2^  discussão)  ; 

Votaôão  do  projecto  n.  337  A,  do  1003 
(do  Senado),  autorizando  o  Presidente  da 
Republica  a  indemnizar  a  D.  Josina  Peixoto, 
viuva  do  marechal  Floriano  Peixoto,  da 
importância  de  40:000$,  despendidos  na 
construcçfto  do  s^^pulchro  do  mosmu  mare- 
chal ne  cemitério  de  S.  João  Baptista  (^ 
discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  IGO  A,  do  1901  do 
Senado,  conferindo  privilexio  para  paga- 
mento da  divida  proveniente  de  salários  de 
trabalhador  rural  (3.  discussão)  ; 

Continuação  da  3*  discussio  do  projecto 
n.  2.89  B,  de  1903,  quo  crea  os  legares  do 
contodor  e  procurador  fiscal  e    restabeleço 


as  juntas  administrativas  da  Fazenda  Po* 
deral  em  cada  uma  das  Delegacias  Fisoaies 
d    Republica. 

Levanta-so  a   sessão  ^  4  horas  c  10  mi* 
nutos  da  tardo. 


DECLARAÇÕES 

Declaro  que  votei  contra  o  projecto  nome- 
ro  252  A,  do  corrente  anho,  com  o  parecer 
sobre  as  emendas  oíferecidaa  na  3*  discussio 
do  sulxstitutivo  ao  projecto   n.  58,de  IdOO. 


Sala  das  sessões, 
-José  Monjardim, 


11  do  dezembro  da  1903. 


Declaramos  tor  votado  contra  o  prcjoctj 
de  hygicne  o  substitutivo. 

Sala  das  sessões,   1 1  de  dezembro  do  1003.  ' 
— 5d  Freire. — Ainerico  de  Albuqr ergue,— Cor- 
rêa DíUra. — Augusto  de  Vasconcêllos» 

Declaramos  quo  votamos  contra  o  projecta 
n.  38  D,  deste  anno,  que  organiza  a  hygiene 
oíRoial,  como  votaríamos  contra  o  pruprio 
projecto. 

Sala  das  sessões,  11  de  dezembro  de  1908. 
—  Barbosa  Lima. — Homem  de  Carvalho.'^ 
Marçal  Escobar.-^  Juvenal  MUler,^  Soares 
dos  Sentos, 


ISS^"  SESSÃO  SK  12  DE  DSZBSXBBO  DE  1903 


Presidência  do    Sr,    Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia  procode-se  ã  chamada,  a  que 
respjniem  os  Si*s.  Paula  Gulmarâes,  Alen- 
car Quimai'ãos,ThomazAccioly,  Wandarley 
de  Mendonça,  Joaquim  Pii*e3,  Antero  Bo- 
telho, Luiz  Domingues,  Gonçalo  Souto,  Ta- 
vares de  Lyi*a,  Fonseca  e  Silva,  Teixeira  de 
Sá,  Ermiiio  Coutinho,  Bricio  Filho,  Ck)i*nelio 
da  Fonseca,  Angelo  Nato,  Rodrigues  Dória, 
Felisbello  Pi*oii*e,  Domingos  Guimai^ães, 
Castro  Robello,  Félix  Gaspar,  Satyi*o  Dias, 
Augusto  de  Freitas,  Alvos  Barbosa,  Tolen- 
tioo  dos  Santos,  Paranhos  Montenegi^o,  Ro- 
drigues Saldanha,  Maixsolino  Moura,  Ber- 
nai«do  Horta,  Heredia  do  Sã,  Mello  Mattos, 
Augusto  de  Vasconcellos,  Américo  de  Albu- 


quei'que  Juão  Baptista,  Galvão  Baptista, 
Cruvello  Cavalcanti,  Maurício  de  Abreu,  Oli- 
veira Figueiredo,  Carlos  Teixeira  Brandão, 
Olegário  Maciol,  Wenccslão  Braz,  Galeão 
Carvalhal,  Moi^eiva  da  Silva.  Domingues  de 
Castro,  Francisco  Romeiro,  Valols  de  Casti'o, 
Eloy  Chaves,  Fi^ancisco  Malta,  Álvaro  de  Cai*- 
valho,  Joaquim  Teixeii*a  Brandão,  Cândido 
do  Abrou,  Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos, 
Soares  dos  Santos,  Barbosa  Lima,  Angelo 
Pinheiro,  Cassiano  do  Nascimento  o  Vespa- 
siano  de  Albuquerque. 

Are-sea  sessão. 

E*  lida  e  p:)Sta  em  discussão  a  acta. 


SESSÃO  BM  12  DB  DEZEMBRO  DE  1903 


481 


o  Sr.  Heredia  de  8ák  —Sr.  Pre- 
sidente, hontem,  achando-me  visivelmente 
incommodado,  Aii  forçado  a  me  retiiur  cedo 
desta  Casa,  sem  contar  que  naqueila  sessão 
mesmo  ficasse  encenuda  a  discussão  do  pro- 
jecto sobre  hygiene  o  fosse  em  seguida  o  dito 
projecto  votado. 

Venho  declamr,  para  que  conste  da  acta, 
que,  si  eu  estiveiso  presente,  meu  voto  seria 
contra  o  projecto,  mostrando-me  assim  de 
accordo  com  o  que  disse  em  divei*sos  discur- 
sos quando  vim  á  tribuna  combatel-o. 

Peço  a  V.  Ex.,  Sr.  Pi^esidento,  que  faça 
constar  da  acta  esta  declaração,  porque  ella 
interessa  á  minha  coherencia,principalmente 
em  relação  a  actos  que  díEom  respeito  ao 
Disti*ictoFedei*al. 

O  Sr.  Preaideute—O  nobre  Depu- 
tado será  attendido. 

Si  ninguém  maisí^z  observações  sobi*e  a 
acta,  vou  dal-a  por  appi'0vada.  (Pausa,) 

Está  appravada. 

Declaro  á  Gamara  que  se  acha  sobre  a 
mosa,  para  i^eceber  emendas  durante  três 
sessões  dimanas  o  projecto,  que  fixa  a  Receita 
da  Republica  para  oexercicio  vindouro. 

O  Sr.  Ooxiçalo  iSoixto —  Peço  a 
palavra  pela  ordem, 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pala- 
Tra  pela  ordem  o  Sr.  Gonçalo  Souto. 

O  Sr.  Gonçalo  ^cmtf^ipelaord&tn) 
—  Sr.  Presidente,  achando-se  desfalcada  a 
Commis^Lode  Pensões  e  Contas,  de  tros  ou 
quatro  de  seus  membros,  peço  a  V.  Ex.  se 
di^ne  nomeai*,  ao  menos  um  ou  doos  sub- 
stitutos, afim  de  que  a  mssma  CommissSo 
IK>ssa  íúnccionar  com  regularidade. 

O  Sr.  Presibentb  —  Opportonamente,  a 
Mesa  providenciará. 

O    Sr    Alencar    GuimeLrftea 

(i*  Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Officios 


Do  Sr.  1»  Secretario  do  Senado,  de  10  do 
corrente,  communicando  que  o  Senado  ado- 

5  toa  e  nessa  data  enviou  á  sancção  presi- 
e  D  ciai  a  proposição  desta  Camará,  autori- 
zando a  concessão  de  um  anuo  de  licença, 
cora  ordenado,  ao  praticante  dos  Correios  de 
Mifias  Geraes  Jorge  Augusto  Santiago.— In- 
teirada. 


Do  mesmo  âenhor,  de  igttal  data,  commu- 
nicando que  o  Senado  appr»vou  e  nessa 
data  enviou  á  sancção  presideUeial  a  pro- 
posição desta  Camará,  determinano^-que  o 
encarregado  do  Pombal  Militar  será  um 
official  do  exercito  do  quadro  activo  ou  re- 
formado, escolhido  dentre  os  subalternos  ou 
capitães.—  Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  ounímu- 
nicando  que  nessa  data,  o  Senado  enviou  á 
sancção  presidencial  a  Resolução  do  Con- 
gresso Nacional,  autorizando  o  Governo  a 
applicar  ao  preparador  de  theurapeutica  da 
Faculdade  oe  Medicina  da  Bahia  Dr.  José 
Júlio  de  Calasans,  a  disposição  da  lei  de 
iunho  de  1893,  considerando-o  lente  substi- 
tuto da  mesma  faculdade.—  Inteirada. 

Requerimento : 

Do  engenheiro  civil  Gustavo  Etienne, 
em  additamento  ao  sou  anterior  requeri- 
mento, desistindo  da  garantia  de  juros  sobre 
o  capital  necessário  para  a  construcção  da 
estrada  de  ferro,  constante  do  requerimento 
que  dirigiu  a  esta  Camará,  de  2  de  junho 
ultimo.—  A*  Commissão  de  Obras  Puolicas 
e  Coloniza^,  juntando-se  aos  requerimentos 
anteriores. 

O  Sr. Presidente— Na  sesáú)dodia 
8  do  coiTcnto  o  Sr.  Deputado  Alfredo  Va- 
i*ela  apresentou  o  seguinte  requerimento: 

cRequeiro  sejam  solicitadas  do  Governo  as 
informações  —  de  autoridades  competen- 
tes —  que  originaram  as  transferencias 
de  militares  na  guarnição  de  Cuiútyba,  oífl- 
claes  e  praças,  bem  assim  o  inquérito  que 
motivou  a  prisão  de  10  sargentos  da  mesma 

fuarnição,  nas  fortalezas  de  Santa  Cruz  e 
.  João  desta  Capital.» 

Os  senhores  que  apoiam  o  requerimento, 
queiram  se  levantar.  (Patifa.) 
Está  apoiado  e  em  discussão.  (Pausa,) 

Si  ninguém  pede  a  palavra,  encerro  a  dis- 
cuswLo.  (Pausa,) 

Está  encerrada  a  discussão  e  adiada  a  vo- 
tação. 

O  Sr.  I>oxniiig^o«  G-uimairã/ed 

(  movimento  de  attenção )  —  Desempenho- 
me,  Sr.  Presidente,  do  dever  que  hontem 
não  pude  cumprir,  por  se  haver  esffotado  a 
hora  do  expediente  quando  me  coube  a  vez 
de  usar  da  palavra. 

Não  venho  tratar  de  uma  dessas  questões 
de  interesse  puramente  local»  de  uma  dessas 
questiúnculas  de  campanário,  com  que  tanto 
se  tem  abusado  da  atten^ão  e  da  paciência 
da  Camará,  sem  proveito  para  a  causa  pu- 
blica. 


V-.       VTTl 
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Não  me  animaria  a  tomar  à  casa,  embora 
em  parte  minlma,  o  sea  tempo  precioso,  neste 
flm  de  sessão,  quando  os  trabalhos  legisla- 
tivos ainda  se  aoham  tfto  atrazados,  si  re  l- 
mente  não  me  julgasse  no  rigoroso  dever  de 
tratar  da  questão,  que  me  traz  à  tribuna, 
questão  da  maior  importância  e  gravidade, 
pois  affècta  respeitareis  interesses  do  grande 
Estado  da  Bahia,  que  tenho  a  honra  e  me 
ufano  do  representar. 

Reâro-me  b,  veada,  que  acaba  de  ser  feita 
a  um  particular,  e  que  me  abstenho  de  qua- 
lificar, da  secção  de  navegação  bahiana,  com 
preterição  flagrante  dos  direitos  e  interesses 
daquelle  grande  Estado. 

Si  somente  agora  o  faço,  ô  porque  não  tinha 
exacta  noticia  dos  factos  e  aguardava  escla- 
recimentos que  solicitara,  e  que  me  habili- 
tassem a  tratar  do  assumpto  com  perfeito 
conhecimento  de  causa. 

Serei  breve ;  mesmo  porque  a  queslão  tem 
ido  largamente  debatida  na  imprensa,  em 
brilhantes  artigos  d*0  Pais,Q  eloquente  e  pro- 
ficientemente elucidada  na  outra  Casa  do 
Congresso  pelo  eminente  Senador,  meu  pre- 
zado amigo,  o  Sr.  Ruy  Barbosa. 

Sr.  Presidente,  a  navegação  costeira  do  Es- 
tado da  Bahia,  outr*ora  feita  pela  anliça 
Companhia  Bahiana,  estendia-se  ao  longo  do 
littoraJ  comprehendido  entro  os  limites  do 
Estado  do  Espirito  Santo  e  Sergipe,  indo 
mesmo  adeante,  até  Alagoas  e  Pernambuco. 

Além  desse  serviço  marítimo,  que  era,  por 
si  só,  da  maior  importância  para  o  Estado,  a 
mesma  companhia  fazia  o  serviço  fluvial, 
dentro  da  própria  Bahia,  por  meio  do  linhas 
de  vapores  para  o  Recôncavo,  os  quaes  consti- 
tuíam o  principal  vehiculo  do  escoamento  dos 
productos  agrícolas  do  interior  para  a  ca- 
pital, e  do  transporte  das  mercadorias  desta 
]para  o  centro. 

Comprehendem  os  meus  illustres  coUegas 
quanto  esse  serviço  concorria  e  era  necessário 
para  o  desenvolvimento  da  lavoura,  do  com- 
meroio  e,  conseguintemente,  das  finanças  do 
Estado. 

Por  morte  do  Conde  de  Pereira  Marinho, 
director  dessa  companhia  e  o  seu  maior  ac- 
cionista, a  empreza  passou,  por  compra,  a 
pertencer  ao  Novo  Uoyd  Brazileiro. 

Data  da  transferencia  da  sede  da  com- 
panhia pai*a  esta  Capital  a  decadência  em 
que  cahiu  essa  empreza,  até  chegar  á  sua 
completa  desorganização,  pelo  pouco  caso  dos 
respectivos  directores  pelo  interesse  do  Es- 
tado, sinão  também  pelo  iuteresse  doj  próprios 
accionistas. 

A'  vista  disso,  no  intuito  de  sanar  esses 
males,  o  commercio  da  Bahia  em  um  patriótico 
impulso,  patrocinado  pelo  Qoverno  do  Estado, 
'ratou  de  chamar  a  si,  mediante  iuna  compa- 


nhia que  o  organiza8se,o serviço  dessa  seG^, 
e  em  uma  reunião  numerosa  e  solerone,  qne 
teve  logar  na  Associação  Commerclal,  ficoa 
resolvido  que  se  adquirisse  o  acervo  da  em- 
preza, isto  é,  os  immoveis  e  o  material  fla« 
ctuante  da  secção  bahiana,8empre  sob  o  influxo 
do  Governo  do  Estado,  competentemente  au- 
torizado por  lei  a  auxiliar  a  empreza  de 
navegação  que  se  organisasse  por  Iniciativa 
do  commercio.  Eis  os  favores  consignados 
nessa  lei  : 

1%  subscrever  o  Estado  até  300:000$  do 
capital  da  empreza ; 

2^,  pagar  o  Estado  o  juro  de  8  Vo  ^  ^xnio 
sobre  o  capital  da  empreza  até  2.OOO:O00$000; 

3\  pagar  annualmente  o  Estado  á  empreza 
uma  subvenção  de  140:000$000. 

Foi  incumbido  da  negociação  o  Banco  da 
Bahia,  antigo  e  acreditado  estabelecimento 
bancário  daquella  praça  e,  ao  mesmo  tempo, 
antigo  correspondente  do  Banco  da  Repu- 
blica, do  qual  gozava  a  maior  confiança  • 
com  o  qual  entretinha  largas  relações  de  ne- 
gocio, portanto  o  maia  Idóneo  e  competente 
intermediário  na  negociação.  Conduido  o 
ajuste  de  preço  e  condições  da  venda,  ficou 
assentado  que  a  empreza  passaria  ao  com- 
mercio daquella  praça^  por  intermédio  do 
Banco  da  Bahia,  pela  quantia  de  456K)00|, 
representados  por  650  apólices  do  Estado,  do 
valor  nominal  de  1:000^  e  juro  de  5  ®/o  ao 
anno,  pela  cota^  de  700$ ;  por  outros  termos, 
pelo  valor  nominal  de  650:000$  e  Juro  de 
5  <>/o  ao  anno,  reduzidos  a  455:000$  pela  co- 
tação de  700$000. 

Suppunha-se  feita  e  acabada  a  uegociaçio. 
A  imprensa  entoou  hymoos  8m>  resuláuio 
desse  negocio,  de  tanto  interesse  para  o  Estado 
em  geral ;  e  o  commercio  descansava  na  fé 
do  contracto  e  na  probidade  do  vendedor, 
quando  foram  sorprehendidos,  commercio  e 
Qoverno,  este  por  intermédio  do  illustre  Sr, 
Ministro  da  Fazenda,  sem  duvida  iliaqueado 
em  sua  boa  fé,  com  a  commanica^o  de  qoe 
havia  apparecido  um  pretendente,  á  ultima 
hora,  que  offdrecia  500:000$  â  vj||ta  peio 
acervo,  e  intimava  ao  commercio  e  ao  Oo« 
verno  que  resolvessem  sobre  a  preferencia, 
que  lhes  seria  garantida  em  ignaldade  de 
condições. 

E  como  o  Banco  da  Bahia  n&o  annnisse  a 
esse  passG  de  ultima  hora«  só  usado  entra 
traficantes,  a  Directoria  do  Lloyd  Brazileiro, 
sem  mais  nem  menos,  pasaou  às  n^ãos  do 
feliz  proponente  todo  o  acervo  da  empreza, 
mediante  o  simples  deposito  de  100:000$,  com 
direito  de  cobrar  do  Qoverno  do  Estado  a 
subvenção  devida  por  três  mezes.  na  impor* 
tancia  de  69:000$000. 

Convém  notar  que  essa  subvenção  ele- 
var-se-ha  a  fô:000$  no  fim  do  corrente  me/. 


SESSÃO  EM    12   DB   DEZEMBRO  DE   1903 


i6i 


Nem  ao  menos  essa  dircotoria  teve  a 
eaatela  de  aguardar  que  fosse  pago  o  prego 
integral  da  venda.  Contra  a  pratica  seguida 
em  negociações  do  tal  ordem,  entregou  desde 
logo  todo  o  ncervo  ao  comprador,  apenas 
responsabilisando-se  este  a  pagar  a  qoantla 
restante  depois  que  satisfizesse  os  devidos 
impostos  de  transmissão  de  propriedade. 

Ora,  isto  não  é  serio,  nem  se  commeuta, 
Sr.  Presidente,  mormente  tratando-se  de  uma 
empreza  aliada  ao  Banco  da  Republica,  que 
é  um  estabelecimento  oíllcial,  sob  a  adminis- 
tração do  Governo .  (Apoiados). 

Passo  a  ler  &  Gamara  o  documento  em  que 
se  acham  ejtabelecidas  as  condições  da 
venda, 

B'  uma  carta  dirigida  pelo  Lloyd  uos  di- 
rectores do  Banco  da  Bahia,  em  30  de  ou- 
inbro  deste  anno. 

«  Rio  de  Janeiro,  iV)  de  outubro  de 
1903  —  Bzmcj.  Srs.  Directores  do  Banco 
da  Bahia  —  Confirmando- vos  o  telegram- 
ma  que  ficou  de  passar- vos  a  directoria 
do  Banco  da  Republica  do  Brazil,  com- 
munloo-vos  qae,  em  sessão  mista  da  Di- 
rectoria e  Conselho  Fiscal,  ficou  resolvido 
que,  apezar  de  considerar-se  inferior  ao 
Talor  real  do  acervo  da  secção  babiana, 
•  só  oom  o  fim  de  evitar-se  uma  concur- 
reneia  prejudicial  a  ambos,  caso  uma 
nova  companhia  fosse  organisada,  gue  o 
Idoyd  aceeitasse  o  preço  de  650  apolicos, 
sob  as  condições  seguintes  : 

1.^0  acervo  da  companhia  ospecifioaio 
em  nossas  cartas  de  27  de  iulho,  28  de 
agosto  e  19  do  corrente  ao  Banco  da  Re- 
publica do  Brazil,  e  por  este  enviadas  ao 
Banco  da  Bahia,  serã  entregue  como  o 
estipulado  nas  mesmas  cartas. 

2.*  As  apolicAS  serão  de  emissão  que 
melhor  cotação  tenha  na  praça . 

3.*  Com  as  ditas  apólices  serã  entregue 
à  companhia  a  quantia  de  46:000$ de  sub- 
venções devidas  ao  LIoyJ  pelo  Governo 
da  Bahia.» 

O  Banco  da  Bahia  não  acceitou  esti  clausula 
de  pagamentode  subvenção  de  46:000$,  devida 
em  outubro  polo  Governo  da  Bahia,  e  o  Lloyd 
não  insistiu  nessa  exigência,  que,  aliás,  não 
foi  feita  ao  novo  proponeute,  a  quem  cedeu 
logo  o  direito  de  receber,  não  6Ó  aquella  quan- 
tia, como  a  subvenção  vencida  em  novembro, 
na  importância  de  mais  23:000$,  ou  o  total 
de  60:000$000. 

(Continua  a  ler) 

4.»  O  oomprador,  ou  companhia  por 
elle  orgauisada«  tomará  a  si  o  serviço  de 
toda  a  navegação  d^  secção  bahiana, 


assumindo  as  responsabilidades  e  van- 
tagens do  contracto  do  Lloyd  com  o  Go- 
verno Federal  relativas  a  cs&i  navegação, 
caso  o  Ministro  da  Viação  o  consinta. 

Subscrevemo-nos,  com  estima,   vossos 
amigos  obrigados.—  Pedro  BcUm.* 

Eis  as  únicas  clausulas  estabelecidas  em 
relação  á  venda,  á  excepção  da  que  mencio- 
nei,   que  não  foi  acceita  pelo  Banco  da  Bahia. 

Como  vê  a  Camará,  a  Directoria  do  LlOyd, 
ou  antes  o  Banco  da  Republica,  que  é  o  res« 
ponsavel  por  essa  transacção,  não  quiz  en- 
tregar a  secção  bahianade  navegação  ao  com- 
mercio  e  ao  Estado  da  Bahia  com  a  garantia 
de  um  Banco,  que  é  seu  correspondente  no 
Estado,  e  do  próprio  Goveruo,  que,  afinal  de 
contas,  estava  interossado  nesse  negocio,  pela 
quantia  de  455:000$.  mr diante  (>50r»jolice8 
do  valor  de  1 :000$  e  jur  ys  de  5  V»  ao  anuo ;  e, 
entretanto,  de  um  momento  para  outro,  á. 
ultima  hora,  entregou  de  mão  beijada  a 
um  felis  pretendente  essa  mesma  empreza, 
mediante  o  deposito  de  100:000$,- com  o  des- 
conto do  69:000$,  que  tem  de  receber  do  Go- 
verno, importância  de  subvenç5e8  vencidas 
em  novembro  ultimo,  obrigando-se  o  preten- 
dente somente  a  pagar  os  restantes  400:000$ 
depois  de  satisfeitos  os  respectivos  impostos, 
condição  cujo  cumprimento  ficou  ao  arbítrio 
do  comprador. 

Sr.  Presidente,  não  vejo  razão  que  jus- 
tifique esse  insólito  procedimento  da  Directoria 
do  Lloyd  Brazileiro  e  do  Banco  da  Repoblica, 
ao  qual  pertence,  póde-se  dizer  que  inteira- 
mente, aquella  empreza. 

A  Directoria  procura  Justificnr-&e,  aUegando 
que  não  transferiu  o  acervo  aò  Banco  da 
Bahia:  primeiro,  porque  este  Banco  não  quiz 
garantir  a  colloC'ição  das  apólices;  segimdo, 
porque  não  se  p:*estou  a  receber  os  vapores 
nos  legares  em  que  elles  se  achassem. 

Estas  razões  ou  pretextos  são  de  tal  na- 
tureza que  não  exigem  nenhum  esforço  para 
rebatel-as. 

O  Senador  Kuy  Barbosa,  com  um  simples 
sopro,  as  derrocou  cou)o  a  um  castello  de 
cartas. 

Na  verdade,  o  Banco  da  Bahia  nunca  se 
negou  a  garantir  a  collocação  d  is  apólices, 
nem  ellas  precisam  do  garantias. 

São  cotadas  na  praça  da  Bahia  á  razão  de 
7 1 0$a  7 1 5$  e  nu  do  Rio  de  Janeiro  a  700$  firmes, 
com  tendência  a  subirem  depois  que  o  Go- 
verno da  Bahia  estabeleceu  n^sta  Capital 
uma  agencia  para  o  pagamento  dos  juros,  que 
ató  agora  eram  recebidos  no  Thesouro  do  Es- 
tado. As  despezas  de  oommissão  e  outras,  que 
06  possuidores  desses  titules  residentes  nesta 
cidade  eram  obrigados  a  fiaizer,  para  receberer- 
08  respectivos  juros  na  capital  da  Bahia,  < 
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plicam  perfeitamente  a  differença  da  cotação, 
alli  a  710$  e  715$.  e  aqui  a  700.1000. 

As  apólices  estaduaes  da  Bahia  não  são  de 
difficil  collocação.  O  próprio  Lloyd,  ainda  re- 
centemente, dispoz  de  grando  numero  dessas 
apólices,  sem  difflculdade  e  por  aquelle  preço. 

Tal  ô,  Sr.  Presidente,  a  confiança  que  ellas 
me  inspiram  que,  j&  possuindo  algumas, 
não  hesitei  em  comprar,  não  lia  muito,  pela 
mesma  cotação,  33  únicas  que  havia  á  venda 
nesta  praça. 

A  que  fica,  pois,  reduzido  aquelle  pre- 
texto? 

Quanto  ao  segundo  motivo,  que,  como  o 
primeiro,  não  consta  da  carta  que  acabei  de 
ler  &  Camará,  esse  também  não  tem  nenhum 
valor.  O  Banco  da  Bahia,  diz  a  Directoria 
do  Lloyd,  não  quiz  se  comprometter  a  re- 
ceber 09  vapores  onde  elles  se  achassem. 

Mas,  em  quanto  importaria  o  reboque 
desses   vapores   atô  o  porto  da  Bahia?  A 

Sropria  Directoria  do  Lloyd  se   incumbe  de 
izer  que  essa  despeza  seria  apenas  de  10:000$ 
a  16:000$000. 

Gomprehende  a  Camará  que  por  causa 
dessa  ridicula  quantia  o  commercio  da  Bahia 
não  deixaria  de  faaser  um  neo^ocío  de  tanto 
interesse  para  a  classe  e  para  o  Estado.  Em 
todo  caso,  isso  não  seria  motivo  para  um 
rompimento  de  contracto,  feito  entre  uma 
empreza  de  administração  do  Qoverno  Fe- 
deral e  um  grande   Estado  da  União. 

Não  tem,  portanto,  justificativa,  nem  qua- 
lificado, o  procedimento  do  Lloyd  Brazileiro. 
(Apoiados.) 

Allegase  também,  como  argumento  deci- 
sivo, que  a  venda  ainda  não  estava  con- 
tractada  cora  o  Banco  da  Bahia,  e,  pois, 
podia  ser  effectuada  com  o  outro  pretendente, 
que  offerecia  melhores  condições. 

A  afflrrr.ativa  de  que  o  negocio  não  estava 
ajustado  e  concluído  com  aquelle  estabeleci- 
mento de  credito,  no  caracter  de  intermediário 
do  commercio  da  Bahia,  é  contraria  &  realidade 
dos  factos,  constante  da  prova   documental 

Í)ublicada,  Concedendo,  porém,  oue  assim 
bsse,  pergunto  &  Camará,  em  vista  do  exposto: 
a  venda  da  secção  bahiana  foi  feita  em 
melhores  condições  do  que  as  propostas  pelo 
Banco  da  Bahia  ? 

Este  oâ'erecia  pelo  acervo  455  contos  ou  650 
apólices  do  Estado  do  valor  nominal  de  1:000$ 
cada  uma.  A  Directoria  do  Lloyd  ou  o  Banco 
da  Republica,  depois  de  ter  acceito  essa  pro* 
posta,  faltando  á  fé  do  contracto,  preferiu 
entregar  o  mesmo  acervo  a  outrem  pela 
quantia  de  431  contos,  abatida  a  subvenção 
vencida  em  novembro,  na  importância  de 
69  contos,  ou  de  408  contos,  se  addicionarmos 
àquella  quantia  a  subvenção  de  23  contos,  a 
vencer-se  no  fim  deste  mez ;  accrescendo  que 


a  venda  não  foi  á  vista,  pois  que  o  oom* 
prador  entrou  apenas  oom  100  contos. 

E  chama-se  a  isso  um  negocio  em  boas 
condições  1  Para  o  comprador,  sim,  Sr.  Pre- 
sidente, elle  foi  excellente. 

Não  avancei,  portanto,  uma  proposição 
leviana  dizendo  que  a  venda,  assim  realizada, 
foi  um  presente  de  festas,  attendendo*se  à 
época  em  que  foi  feita.  (  Muito  bem  ). 

Quanto  á  injuria  e  ealumnia  irrogadas 
pela  Directoria  do  Lloyd  ao  credito  e  á  sol- 
vabilidade do  Estado  da  Bahia,  lamento  e 
estranho,  Sr.  Presidente,  que  essa  áiSàmw^ 
tivesse  sido  feita  em  um  documento  official 
assignado  por  um  preposto  do  Governo  Fe- 
deral. Llmito-me  a  dizer  a  este  respeito  que, 
financeiramente,  o  Estado  da  Bahia  não  está 
em  peiores  condições  do  que  os  outros  Es- 
tados da  União ;  e  si  nenhum  se  acha  em 
situação  assaz  lisongeira,  devido  á  miséria 
geral  em  que,  por  causas  conhecidas,  se 
debate  o  paiz,  devo  declarar  solennemente 
que  o  Estado  da  Bahia,  vasto  território 
onde  a  cada  canto  pullulam  variados  e  ex- 
traordinários elementos  de  riqueza,  aben- 
çoada região  dotada  de  climas  differentes  e 
de  zonas  apropriadas  a  múltiplas  producçõas, 
tem  recursos  e  probidade  nunca  desmen- 
tida para  pagar  fielmente  soas  dividas,  íás 
regularmente  e  com  toda  a  exactidão  o  ser- 
viço dos  seus  juros,  e  por  isso  os  seus  títulos 
nas  praças  da  Europa,  dentre  os  dos  Estados 
brazileiros,  são  dos  ^ue  gosam  de  mais  cre- 
dito e  de  maior  cotação.  [  Apoiados, ) 

Appello,  portanto,  do  juizo  suspeito,  in. 
competente,  apaixonado,  sinão  interessado, 
dessa  Directoria,  para  o  dos  credores  do  Es. 
tado,  nacionaes  e  estrangeiros.  {Muito  bem.  ) 

Sr.  Presidente,  como  disse,  a  questão  tem 
sido  tão  bem  discutida  na  imprensa  e  no  Se- 
nado que  me  julgo  dispensado  de  desenvol- 
vel-a,  tomando  inutilmente  tempo  a  esta  Casa 
e  abusando  da  condescendência  dos  meus  il- 
lustres  coUegas.  {Não  apoiados.)  Limito-me, 
pois,  nesta  tribuna  a  consignar  o  desoommunal 
atteutado  de  que  acaba  de  sor  victima  o 
commercio  da  Bahia,  protestando  contra 
elle  em  nome  do  meu  Estado. 

Deixo  de  requerer  informações  a  respeito, 
por  já  terem  sido  pedidas  no  Senado  pelo 
eminente  bahiano  Sr.  Ruy  Barbosa. 

Entretanto,  confiando  na  seriedade  e  eir- 
cumspeoção  do  honrado  Chefe  da  Nação,  ap* 
pello  paraS.  Ez.,afim  de  que  lance  suas 
vistas  para  este  caso,  que  não  ó  de  mínima 
importância,  certo  de  que  S.  Bz.  tomará  na 
devida  consideração  este  negocio,  c^Ja  ooa- 
summagão  ainda  depende  da  approvação  do 
Qoverno,  de  que  S.  Ex.  é  o  mais  elevado 
representante.  (M^^^o  ^^'n,  muito  bem^  O  ora^ 
dor  é  vivamente  cumpt-imentado)^ 
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O  Sr.  Barbosa  I^ima  —  Não  sei, 
Sr.  Presidente,  si  o  servido  de  limpeza  o  coq- 
scrvacâa  dos  regatos  que  atravo^isam  esta 
Capital  001*1*0  por  conta  da  autoridado  mu- 
nicipal, ou  si  está,  sob  a  direcção  dos  funcoio- 
narios  fedoraes  da  liygione  publica. 

Sei  iofelizmonte  por  experioncia  própria 
que  o  pequeno  coiTOgo  que  passa  nos  fundos 
das  ruas  Salgado  Zenha,  Barão  de  Amazonas, 
e  Alzira  Brandão,  em  uma  das  qnacs  rosido,á 
moia  liora  de  viagem  em  bond  do  centro  da 
cidade.sei  que  osse  minúsculo  braço  do  7Va;;t- 
cheiro,  cora  ser  um  vasadouro  de  immundi- 
cias  de  toda  casta,  reduzidas  a  quasi  nada  as 
suas  aguas,  já,  de  si  escassas,  íica  nesta  qua- 
dra áo  verão  transformado  em  um  fosso,  de 
onde  se  exhalam  emanações  pestilenciaes  in- 
tolemveis. 

Ha  de  haver  quem  deva  olhar  para  isso;  os 
impostos  que  pagamos,  que  eu  pago  também, 
não  são  pam  outros  misteres,  creio  eu. 

Não  haverá  quem  liberte  os  moradores  da- 
ouella  zona  da  horiúvel  atmosphera  sulphy- 
arica  que  alli  padecemos,  principalmente  ao 
cahir  da  noite  ? 

Bastar-nos-ha  o  que  nos  fica  em  variegado 
enxame  de  moscas  varejeiras,  em  myriadas 
de  afinadas  murissocas  ou  pernilon<^'08,  que 
nos  enviam  os  privilegiados  capinzaes  es- 
tercados e  as  opulentas  estrumeiras  dos  es- 
tábulos das  circumvisinhanças. 

Isso,  esse  pouco,  e  mais  a  f^ilta  d*agua 
paiti  asseio  das  latrinas.por  euphemismo  ditas 
toater  closetsy  a  retii'ada  do  lixo  de  dous  om 
dous  dias,  ficando  a  carniça  apodrecida  nos 
terrenos  baldios,  e  as  baforadas  das  galerias 
e  tubos  da  City  Improvments^  já  nos  bastam 
para  esperar  as  proesas  da  famosa  brigada 
que  vae  á  guerra  aos  pernilongos. 

Ahi  ficam  a  minha  representação  desani- 
mada e  o  meu  protesto,  que  bem  sei  o  pouco 
que  valem. 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
encerrado,  ficando  adiada  a  votação,  o  se- 
guinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  o  Sr.  Presidente  da  Camará 
fique  autorizado  a  convocar  sessões  á  noute  e 
nos  dias  exceptuados,  quando  julgar  conve- 
niente, para  o  rápido  andamento  dos  tra- 
balhos legislativos. 

Sala  das  sessões,  12  de  dezembro  de  1903. 
—  Cassiano  do  Nascimento, 

O  Sr.    i%irredo   Varela  —  Sr. 

Presidente,  flz-me  6co  nesta  Casa  do  um 
boato  ahi  corrente  de  que  fora  obtido  um 
jxarecop  favorável  á  proposta  Israeli,  na 
questão  de  areias  monazitica?,  por  moio  do 
uma  gorgeta  de  50:000$000. 


Quero  ser  sincero  deante  desta  Casa  o  ma* 
nifestíir  quo  nâo  acredito  em  tal  noticia, 
desde  quo  soube  quo  este  parecor  6  assígnado 
por  funccionarios  da  ordom  dos  Srs.  Luiz  íio- 
dolpho,  Christiano  do  Vallo  o  outros. 

E'  o  que  tinha  a  dizer. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  "Prasiclentc— Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  ás  voiaçõos 
das  matérias  cons  tantos  da  ordem  do  dia, 
pas3a-se  á  matéria  em  discussão. 

E'  annunciada  a  continuação  da  3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  289  B,  de  1903, 
quo  crea  os  logares  do  contador  o  pro- 
curador fiscal  e  restabeleço  as  juntas 
administrativas  da  Fazenda  Federal  em  cada 
uma  das  Delegacias  Fiscaes  da  Republica. 

Vêem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjuntamente  em  discussão,    as   seguintes 

EMENDAS 

Ao  pi'oJecto  n.  289  /?,  de  i903 

«Ao  art.  1<>.  Accrescents-se:  o  a  3*  Sub- 
Directoria  de  Contabilidade  ào  Thesouro  Fe- 
deral, composta  de  um  sub-director,  dous 
primeiros  escrlpturaios,  três  se^^undos  e  três 
terceiros,  todos  com  vencimeutos  iguaos  aos 
empregados  de  igual  categoria  das  demais 
sub-diroctorias  da  mosma  repartição. 

Ao  art.  2.*^  Depois  das  palavras— Delegacias 
Fiscaes— accrescente-se:  o  Caixa  do  Amor- 
tização—o mafs  como  está  até  as  palavras— 
esta  lei  —  acci^escíotando  so  depois  destas 
palavras  as  seguintes:  ficaa  lo  reiuzida  do 
um  terço  a  gratificação  que  é  abonada  aos 
empregados  encarregados  do  serviço  de  as- 
signatura  de  notas. 

Ao  art.  3.»  No  final,  depois  das  palavras 
— que  tenha—,  accrescente-se  :  a  precisa 
idoneidade—  supprimindo-se  o  mais. 

Substituam-se  as  tabeliãs  relativas  á  Re- 
cebedoria do  Rio  de  Janeiro  e  ás  Delegacias 
Fiscaes  pelas  que  se  oflferecom  sob  as  lettras 
A,  C,  D,  E,  F,  G,  H  e  adopte-se  para  a  Caixa 
de  Amortização  a  tabeliã  13. 

Substituam  as  tabeliãs  das  Alfandegas  do 
Rio  do  Janeiro,  Manáos,  Paranaguá,  Santa 
Catharinao  Corumbá  pelas  actualrnonto  em 
vigor. 

Ao  art.  7<>.  Supprima-so  o  disposto  na 
leitraa. 

Nas  tabeliãs  das  Alfandegas  do  Maranhão, 
Piauhy,  Rio  Grande  do  Norte,  Parahyba, 
Pernambuco,  Bahia    e-  Porto    Alegi*o  (qiit 
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teem  inspectores   effecíivos),  consignem-se 
oi  ordenados  desses  funccionarios. 

Substltuam-se  por  paragraphos  os  artigos 
ns.  8  a  líijiiolnsivfí,  passando  a  8*0  art.  13.» 


Sala  das  Commissões^Sde  dezembro  de  1903 
—  Cassiano  do  Nascimento^  presidente. — 
Francisco  Veiga^  relator.—  Galeão  Carvalhal 
—Laurindo  Pitta,-^  Cornelio  da  Fonseca» 


A —  Tabeliã  do  numero,  classa  e  vencimentos  dos  empregados  da  Recebedoria  do 

Rio  de  Janeiro 


1 
1 

10 
12 

lâ 

16 

1 
6 
1 
6 

66 


Dii^ector 

Sub-director 

l«»oscripturarios. 

S*»  ditos 

3««  ditos 

4«»  ditos 

ThosoureiíH) 

Pieis 

Portoii»o 

ContiDuos 


908    quotas    á.    razão   de 
0,618  «/o    sobi*e    Rs.. 
23.000 :000$000 , 


Tabeliã  actual 


Augmento 

Valor  da  quota  1571^3. 


CO 

Z 


40 
30 
20 
16 
18 

8 
30 
14 
18 

7 


5„ 


40 

30 
200 
198 
144 
128 

30 

84 

18 

48 

908 


o 

TC 

W 

o 


£«  S2  g 
^  w  o 

H  o  g 


8:000$ 

6:000$ 

40:000$ 

38:400$ 

28:80*" 

25:60 

6:00 

16:80 

2:400í^ 

7:800$ 


m 

O 
A 

ás 

u 
p 


3:000$ 


179:800$  3:000$ 


o 

PU 


TOTAL 


188:800$ 
142:140$ 


324:940$ 
266:300$ 


58:640$ 


Saladas  Commissões,  10  de  dezembro  de  \90^, —Francfico  Veiga^  ro!ai>!\ 
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B — ^Tal)ella  do  numero,  classe  e  TencimeBtos  dos  empregados  da  Caixa  de  Amortlsaç&o 


1 
2 

5 
5 
5 
4 
2 
8 
1 
4 
8 
1 
5 
1 
8 

54 


PESSOAL 


Inspector 

Chefes  de  secção ; 

Primeiros  escriptararios 

Segundos 

Terceiros 

Quartos 

Thesoareiros  (quebras  2:000$). 

Fieis 

Corretor 

Ajudantes 

Conferentes 

Archi  vista 

Carimbadores 

Porteiro , . 

Continues 


Gratifica^^anove  serventes  a  100$  mensaes, 
inclusive  500  réis  diários  ao  encarregado 
do  serviço  da  guarda 


ORDENADO 


8:000$ 

6:000$ 

4:00(K 

3:200$ 

2:400S 

1:600ÍS 

5:700$ 

3:000$ 

4: 

3:2( 

3:2( 

1: 

1:4< 

2:400$ 

1:300$ 


Despeza  futura. 
Despeza  actual.. 


863:48 
851:482 


GRATIFICAÇÃO 


1:1 


TOTAL 


12 
18 
30 

24 

18 

9 

19 

36 

7 

19 

38 

2 

10 

3 

4 


252:500$0D0 


10:982$500 


263:48'?$500 


Augmento  12:000$,  que  acará  reduzido  a  2:000$,  reduzindo  no  material  a  20:000$  a  con- 
signai^ de  30:000$  para  assignatura  de  notas. 

Sala  das  Commissoes,  10  de  dezembro  do  1903. ^Francisco  Veiga,  relator. 


C  —  Tabeliã  do  numero,  classe  e  vencimentos  dos  empregados  das  Delegacias 
do  Pará,  Pernambuco,  Bahia,  S.PaiUo  e  Rio  Grande  do  Sul 


Fisoaes 


37 


CATEaORIAS 


Delegado  âscal... 

Contador 

Procurador  fiscal 
!•«  escripturarios 

2»«  ditos.... 

3o«  ditos 

4®»  ditos 

Tliesoureiro 
quebras, . 

Fieis 

Pagador . . . 
Cartorário  • 
Porteiro... 
Continues.  • 


para 


ORDENADO 


4:800$000 
4:000j!000 
3:200j;000 
2:600<í000 
1:600!  WO 
1:30^000 

4:000$000 
1:600$000 
3:20a$000 
1:600$000 
2:400$000 


Addicionando:  1  fiei  de  pagador  para  o  Rio  Grande  do  Sul 


GRATIFICAÇÃO 


4:000$000 
2:400|0 
2:000|0 
1:600$000 
l:400$000 
800$00Ô 
700$000 


TOTAL  DE  CADA 
EMPREGADO 


Despeza  com  as  5  delegacias . . . 
»     pelas  tabeliãs  actuaes. 


Augmento. 


4:000$000 

7:200$000 

6:(K)0$000 

4:8( 

4:000' 

2:41 

2:000$000 

6:600^000 
2:400$000 
4:80(^000 

2:4r 

3:6i 
1:200$0G0 


TOTAL  DE  CADA 
CLASSE 


4:000$000 
7:20^000 
6:000$000 

19:20^000 

24: 

14: 

lôrOOiá 


lld:000|000 
2:40Q$ÕOO 


121:400$000 
597:4O0$0OO 
387:800$000 


209:600$CK)0 


Sala  das  Commissões,  10 de  dezembro  de  1903. ^Francisco  Veiga,  relator. 
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D  »  Tabeliã  do  numero,  classe  e  Tencimentos  dos  empregados   da   Delegacia  Fiscal  de 

Minas  Geraes 


26 


CATEGORIAS 


Delegado  fiscal 

Contador 

Procurador  fiscal. . . • 
1««  escripturarios.  • .. 

2«»  ditos 

3««  ditos 

4<>«  ditos 

Thesoureiro  (000$  para 

quebras) 

Fieis  do  mesmo 

Porteiro 

Cartorário ,... 

Continuos 


P«la  tabeliã  actual* • 


Augmento. 


ORDENADO 


GRATIFICAÇÃO 


TOTAL  DE  CADA 
EMPREGADO 


TOTAL  DE  CADA 
CLASSE 


3:000$ 

6:000$ 

5:400$ 

14:400$ 

16:000 

9:60 

10:000 


84:800$ 
52:600$ 


32:200$ 


Sala  das  Commissões,  10  de  dezembro  de  1903.— Francisco  Yeiga^  relator. 


Voi.  vin 
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Z^Tabella  do  numero,  classe  e  rancimantos  dos  empregados  das  Delegacias  Fiscaes  do 

Maranh&o  e  Paraná 


ij 

< 


CATEGORIAS 


ORDENADO 


GRATIFICAÇÃO 


TOTAL  DE 

CADA 
EMPREGADO 


TOTAL  DE 
CADA 
CLASSE 


1 
1 
1 

3 
4 

4 
5 

I 

2 

1 
1 
2 

26 


Delegado  fiscal 

Contador... ,,,.,. 

Procuiudor  fiscal 

!••  oscripturarios 

29*  ditos 

3"  ditos 

4w  ditos 

Thcsoui'oii*o  pagador 
(400$  para  quebras). . 

FioLS  do  mesmo 

Gartoraiio 

Poi^teiro 

Contínuos.  •: 


Despeza  com  as  duas 
Delegacias 

Despeza  pelas  tabeliãs 
actuaos 


Augmento. 


3:000$ 
2:00(^ 
1:800$ 
1:600$ 
1:200$ 
80^ 
700$ 

1:800$ 
800$ 
800$ 

1:00^ 
30^ 


3:000| 
6:000$ 
5:400$ 
14:4001 
14:400$ 
9:600$ 
10:000$ 


80:800$ 

161:600$ 

96:800$ 


04:800$ 


Sala  das  CommissOes,  10  de  dezembro  de  1903.^ Fr anciòxo  Yeiga^  rolator» 
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F— Tabeliã  do  numero,  classa  e  Tencimentos  dos  empregados  da  Delegacia  Fiscal 

do  Amasonas 


20 


CATEOORTAS 


Delegado  fiscal 

Ck>Dtador 

Procurador  fiscal 

l«*  escripturarios 

2<>»  ditos 

Thesoureiro     pagador 
(300$ para  quebras).. 

Fiei  do  mesmo 

Porteiro  cartorário. . . . 
Ck)ntinuos 


Pela  tabeliã  actual. 


ORDENADO 


8:600$000 

1:0001000 

1:700$000 

700$000 


GRATIFICAÇÃO 


5:000$000 
3:600s;000 
3:00011000 
2:70^000 
2:400$m 

3:400$000 

1: 

1:90< 


TOTAL  DE 

CADA 

EMPREOADO 


5:000$000 
6:000í;000 
ò:400rmO 
4:800$000 
4:000|000 

6:300$000 
2:4001  ;000 
3:6001000 
l:500íO00 


TOTAL  DB 
CADA 
CLASSE 


82:900$000 
46:800$000 


36:100$000 


Sala  das  Commlssôes,  10  de  dezômbro  de  1903.— -Francisco  Viíi^a,  relator. 


492 

ANNAES  DA  CAMARÁ 

G — ^Tabeliã  do  numero,  classe  e  Tencimentos  dos  empregados  das  Delegacias  Flscaes  do 

Ceará,  Alagoas  e  Matto  Qrosso 

1 

CATEaORIAS 

ORDENADO 

GRATIFICAÇÃO 

TOTAL  DE 
CADA  EMPRE- 
GADO 

TOTAL  DE 
CADA 
CLASSE 

16 


Delegado  fiscal 

Contador 

Procurador  fiscal. .  • . 
loB  escripturario3. . . 

29*  ditos 

Thesoureiro  pagador 
(300$  para  quebras) 

Fiel  do  mesmo 

Porteiro  cartorário. . 
Continuos.»... 


Tabeliã  actual. 


Augmento. 


Despeza  pelo  plano  da 

reforma.. 

Propõe-se 


Diminuição. 


Despeza    com  as   três 

delegacias 

Tabeliãs  actnaes 


Augmento. 


3:800$000 
2:100$000 
1:600$000 
2:600$000 

1:600$000 

1:700$000 

700$000 


3:000$000 
I:800$000 
1:600*000 
1:100$000 
800$000 
1:400$000 

800$000 
800$000 
30C$000 


5:400: 

4:800$000 

3:a00$000 

2:400$000 

4:300S0OO 


3:000íí)00 
5:400.i;000 
4:800§000 
9:600íj000 
12:000$000 
4:300,SOOO 

2:4 
2:1 
2:OOO$O00 


4Ô:000$000 
30:000$000 


15:400$000 


52:400$000 
46:000$000 


6:400$00e 


138:0O0$00O 
9I:800$000 

46:2001000 


Sala  das  CommlssSes,  10  de  dezembro  de  1903,— Francijco  Veiga,  relator. 
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H  ^Tabeliã  do  numero,  classe  e  ▼enclmentos  dos  empregados  das  Delegacias  Fiacaes 
do  Piaoliy,  Rio  Grande  do  Norte,  Parahyba,  Sergipe,  Bsplrito  Santo»  Santa  Oa* 
tbarlna,  Goyas 


CATEGORIAS 


i 
1 

1 
3 
5 
1 

1 

1 
1 

lõ 


Delegado  fiscal 

Contador 

Procurador  fiscal .... 
los  escripturarios.... 

2»«  ditos 

Thesoureiro      pagador 
(300$  para  qu  ibras).. 

Fiel  do  me^mo 

Porteiro  cartorário, . . , 
Continuo 


Despeza  com  as  sete  De- 
gacias 

Despezas  pelas  tabeliãs 
actuaes 


Augmenio 


ORDENADO 


QRATIFICACÃO 


TOTAL  DE  CADA 
EMPREGADO 


2:400$ 
1:4001 ; 
1:200}; 
1:000!; 
700$ 

1: 


TOTAL  DB  CADA 
CLASSE 


2:400$ 
4:000íi 
3:60011 
3:0001 ; 
2:0001 ; 

3:900ií 
2:000í; 
1:8001 ; 
1:000!Í 


2:400$ 
4:000jl 
3:600 
9:000 
10:00a 


37:700$ 


263:900$ 
150:500$ 


113:400$ 


Sala  das  Commissões,  10  de  dezembro  de  1903. --Francisco  Veiga,  relator. 

Ficam  creados  na  Alfandega  de  Corumbá  os  logares  de  guarda-mór  e  dous  con- 
íbrentos,  a  exemplo  das  Alfandegas  de  Santa  Catharina  e  Paranaguá. 

Sala  dassessõoi^,  10  de  dezembro  de  1903, --Lindolpho  Serra,— Aquino  Ribeiro. --Bene* 
dicto  de  Souza. — Cosia  Neto, 

Ao  art.  70,  lettra  O.  Subàtituam-se  as  palavras  <á  proporção  que  forem  vagando» 
pelas  seguintes  «aproveitados  os  actuaes  nos  logares  ora  creados  e  nos  de  delegados 
fiscaes  e  inspectores  de  Alfandegas». 

Sala  das  sessões,  9  de  dezembro  de  1903.—/.  Cruvello  Cavalcanti» 

Ao  art.  9.0  Supprima-se  ao  in-fine  a  palavra  clivremente». 
Saladas  sessões,  9 de  dezembro  de  1903.— J.  Cruvello  Cavalcanti» 

€Ao  art.  11.  Supprimam-se  as  palavras:  e  podendo  impor  etc.,  ató  o  fim. 
Sala  das  sess5e3, 9  de  dezembro  de  1903.— J.  Cruvello  Cavalcanti» 


Onde  convier: 

Para  a  aposentadoria  dos   funccionarios  nomeados  por  concurso  será  computado   o* 
tempo  (ie  serviço  em  qualquer  repartição  federal,  ainda  mesmo  o  de  aprendiz. 

Suia  das  sessões,  12  de  dezoml^ro  de  1904  •—/•  Çrmello  Cavalcanti. 
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Onde  convier: 

Fica  creada  sob  a  denominação  de  2*  Subdirectoria  da  Directoria  das  Rendas  do  Tliesouro 
Federal,  mandada  restabelecer  pelo  art.  7^  da  loi  n.  360,  de  30  de  dezembro  do  1805,  e 
com  o  seguinte  quadro: 

Pessoal  Ordenado    Gratificação 

1  Sub-director 6:000$000 

2  l^  escripturarios • 4:000$000 

3  2"  escripturarios 3:200$000 

3  3o*  escripturarios 2:400$000 

1  Continuo I:300$000 


000$000 
000$000 
600$000 
200&00 
70^000 


Tolal 

9:000$OiXi 

12:<}0(láOiXi 

14:400$0<IO 

10:80QsOOii 

2:OO(l$000 


48:2(»$OíJ0 


Sala  das  sessões,  9  de  dozembro  de  1903.—/.  Cruvcllo  Cavalcanti. 

Onde  convier: 

Ficam  creados  no  Tliesouro  Federal  mais  dous  segundos,  três  tei^eeiros  escripturarios  e 
um  fiel,  que  servirão  na  Pagadoria,  e  um  dei  na  Thesouraria  Geral. 
Sala  das  sessOes,  9  de  dezembro  de  1903.—/.  Cruvello  Cavalcanti. 

Delegacias,  tabeliã  A— Amazonas: 

Diga-se:— Contador,  ordenado  2:400$;  gratificado,  4:800$.  total  7:200$000. 

Sala  das  sessões,  9  de  dezembro  de  1903.—/.  Cruvello  Cavalcanti. 

Tabeliã  V— Recebedoria— Pessoal  —  diga-se: 

10  1~  escripturarios, 

14  2»«  ditos. 

16  3<»  ditos. 

20  4^  ditos. 

Saladas  sessões,  9  de  dezembro  de  1903.—  /.  Cruvello  Cavalcanti. 

Subrtituam-se  as  tabeliãs  A  a  G  pelas  seguintes: 

Sala  das  sessões,  9  de  dezembro  de  1903.—  /.  Cruvello  Cavalcanli, 

Tabeliã,  das  Deleg^acias    Fiscaes 

Tabeliã  A — Amasonas 


If 


CATEOORIAS 


Delegado  fiscal. 

Contador 

Proc. -fiscal.... 
lo»    escriptura- 
rios  

2o«  escriptura- 
rios  

Tbes.  pagador, 
300|000para 
quebras  . . 

Fieis 

Porteiro.... 
Cartorário.. 
Contínuos. . . 


Total. 


!  o 


'^ 


DESPEZA 


Ordenado 


4:800$000 
4:200$000 

3:600$000 

2:800$000 


4:;íOO$00O 
2:400$000 
2:000$000 
1:800:'^'' 


Gratificação 


6:000$000 
2:400|000 
3:000$000 

2:400$000 

2:000$000 


o:0l)0$0UU 
2:40:)$000 
1:600$000 
1:200$'X)0 

800$000 


Vencimento  de 

cada 

empregado 


7:200$000 
7:20(^000 

6:000$000 

4:8001000 


7;500$000 
4:80(^00 
3:60í>$0í)0 
3:000$000 
2:000$000 


Total  d9  cada 
classa 


6:O00.iOD3 

7:200í<"0 
7:8aWÍ 

36:0(X)ífO^>í 

28:S!}OiO«)J 


S:600$nO(' 
3:(j00.5i)oO 
4:0u0$'>^tí 


112:900$00() 


CESSÃO  EM  12  DE  DEZEMBRO  DE  1903 
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Tabeliã  B  —  S .  Paulo  e  Fará,  Pernambuco  e  Baliia 


li 


1 
1 

1 

6 
6 
6 
6 
1 
2 

T 
2 

1 
1 

38 


CATEGORIA 


Delegado  fiscal 

Contador 

Pi*ocurador  fiscal 

loi  oscripturarios 

2^  esciripturarioi 

3«*  escripturarios 

4««  escripturarios 

Thfsoureiro  600$,  para  quebras. 

Fieis • 

Pagador 

Fieis 

Cartorário 

Porteiro 

Continues 


<  g 

Is 

2Ê 


1 

1 

3 
23 


DESPEZA 


Ordenado 


Gratifica- 
ção 


Vencimeato 

década 
om:)regado 


Total  do 
caia  classe 


6: 

7: 

7: 

36: 

18: 

12: 
7: 
9: 
6: 
6: 
3; 
3; 
6: 


000§ 


154:200$ 
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Tabeliã  C  —  Santa  Cathapina,  Espirito  Santo,  Sergipe,  Parahyba,  Rio  Grande  do  Norte, 

Píanhy  e  Qoyaz 


CATEGORIA 


ás 

ti 


Delegado  fiscal 

Contador 

Procurador  fiscal 

Primeiros  escripturarios 

Segundos  ditos 

Thesoureiro  pagador  (300$  quebras) 

Fiel 

Porteiro  cartorário 

Continuo 


Total. 


2 

2 

1 


DESPEZA 


O 

I 

o 


«  ®  rt 

|!l 


Tabeliã  D— Paraná  e  Maranhão 


3:1 
5:- 
5: 

20:1 
18:0 
5:700) 

2:40C$ 

um 


64:50(^ 


CATGQORIA 


Delegado  fiscal 

Contador 

Procni*ador-fiscal. 

P»  escripturarios. 

2<>«  ditos 

3"  ditos 

4<»»  ditos 

Thesoureiro  pagador  (400$  quebras) 

Fieis 

Cartoraiio 

Porteii>o 

Contínuos 

Total 


DESPEZA 


6:000$ 
6:000li 
4:800:; 
3:600$ 
2:70uí; 
2:000$ 
6:600i; 
3:000s; 
3:0001 ; 
3:600! ; 
1:500$ 


I 

o  os 
•O  es 

O 


4:000t 
6:00^ 
•6:O0OJ 
I9:m 
14:4(10$ 
10:800J 
8:000$ 

3:000$ 


90:40(4 
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Tabeliã  E— Rio  Grande  do  Sul 


O 
A 

H  g 

ã  ^ 

^  H 

U 


CATE60RTA 


1  IDelegado  fiscal.  ...*** 

1  Contador 

1  Procurador-flscal 

6  Primeirofi  escriptui*ario8 

6  Segundos  ditos 

6  Terceiros  ditos 

6  Quartos  ditos 

1  Tiiesooreiro  (600$  para  quebrajs). 

2FieÍ8 • 

1  Pagador 

3  Fieis • 

1  Cartorário 

1  Porteiro 

3  Contínuos 


39 


Total. 


li 


25 


DESPEZA 


O 

s 
•g 

o 


4:800$ 

4:200í; 

3:600í; 

2:80 

1:800$ 

l:20oi; 

4:200í; 

2:400í; 

3:600j; 

1:80oí; 

1:800;; 

2:000í; 

1:200$ 


160:200$ 


VoL  VH 


03 
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TABELLA  F  —  Minas-aeraes 


CATEGORIA 


1 
1 
1 

6 
6 
6 
6 

1 

2 

1 
1 
2 

'31 


fiscal. 


Delegado 

Contador 

Procurador  fiscal 

!«•  Escripturarios 

2*>»  >  

3<»«  »  

4«»  >  

Thesoureiro— pagador,  600$  para 
quebras. 

Fieis 

Cartorário, 
Porteiro.., 
Continues. 


Total. 


15 


Ordenado 


4:000;; 

3:600í; 
3:800i; 
8:600j; 

2:ooa; 

1:300!; 

3:600$ 
2:0001 ; 
2:000í; 
2:400í 
1:200$ 


DESPEZA 


5:000$ 
2:000:; 
2:4001 ; 
1:600:; 


600$ 


6:000$ 
6:000j; 
4:800$ 
4:00051 
3:OO0í; 
2:00^ 

6:600$ 
3:000!; 

3:Ooa; 
3:6oa; 

1:800;; 


5:0 
6:0 
6:0 
28:8 
24:0 
18:0 
12:0 

6:fi 
6:0 
3:C 
3:i 
3 


;600$ 


122:600$ 


Tabeliã  O— Alagoas,  Ceará  e  Matto  Grosso 


20 


CATEGORIA 


Delegado  fiscal 

Contador 

Procurador  fiscal 

!••  escripturarios 

ditos 

3««  ditos 

Thesoureiro-ps^ador  (quebras  300$) 

Porteiro-cartorario ' 

Continues 


ís 


Total. 


10 


DESPEZA 


I 


3:000$ 
1:800í; 
2:200!; 
1:400!; 
1:000!; 

8oa; 

2:200!; 
1:200<; 
1:000! 
500! 


e8 

lo 

r 


3 
5 
5: 

16; 

12: 
8 
5: 
3; 
3 
3: 


000$ 


000$ 
000$ 


64:500$ 


SESSAO  EM  12  DE  DEZEMBRO  DE  1903 


499 


Qfuidro  demonstrativo  das  differenças  para  mais  e  para  menos  entre   a  despeza  proposta 
6  as  dos  projectos  ns.  281  e  289   e  a  tabeliã  de  orçamento  vigente 


ESTADOS 

Projecto  n.   281 

Projecto  n.  289 
(  +  «-) 

Tabeliã  do  orçamento 

vigente 

(  +  «-) 

Alagoaà  ••...• 

+  4:500| 
+  11:50(^ 
+  53:0001 
+    4:5001 
+  13:300í 
+  13:300í 
+  53:200S 
—  36:900j 
+  21:00a 
+  53:000í 
+  21:00a 
+  13:300í 
+  13:300í 
+  53:000{ 
+  58:800 
+  13:300í 
+  53:000í 
+  13:300í 
+  13:30a 

+  12:100$ 
+  37:200í 
+  30:6001 
+  12:100< 
+  23:800í 
+  23:800í 
+  43:800í 
+  12:lO0{ 
+  15:200! 
+  29:6001 
+  15:200j 
+  23:800í 
+  23:800 
+  30:600 
+  33:200í 
+  23:800$ 
+  29:600, 
+  23:800i 
+  23:800$ 

+  33:900$ 
+  66:100i 
+  77:800í 
+  33:9C0í 
+  43$000{ 
+  43:000 
+  70:000í 
+  33:90a 
+  42:000í 
+  77:80(^ 
+  42:0001 
+  43:0001 
+  43:000í 
+  T7:800í 
+  78:000í 
+  43:000{ 
+  77:800 
+  43:000  1 
+  43:000  1 

Bahia 

Ceará.  1. .,, 

EsDtrito-Santo 

Goyaz 

Minas  Geraos 

Matto  Grosso 

Maranhão •  • . .  • 

Pará 

Paraná  •••• • 

Parahyba.  ••»..••••••••. 

Piauhy  • .  • •  •  •  •  • 

Pernambuco , 

Rio  Grande  do  Sul 

Rio  Grande  do  Norte. . . . 
S»  Paulo.  • 

Santa  Catharina 

SerfiTÍne 

Diflèrenca  total.  ••••••.. 

+  479:600$ 

+  467:900$ 

+  1.012:000$ 

9-ia-903.- 


CruteUo  Cavalcanti» 


Havendo  no  substitutivo  Paula  Ramos  um  engano  em  relação  á  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro,onde  se  lê:  2  ajudantes  de  guarda-mór,  9:800$— deve  ler-se:  2  ajudantes  do 
guarda-môr  1 1 :  600$000. 

Sala  das  sessões,  11  de  dezembro  de  1903.— PaWa  Ramos. 

Tabeliã  (Alfandega  do  Rio  de  Janeiro): 

Onde  diz— serviços  de  barra,  1:800$— diga-se:  2:400$  a  cada  um. 
Sala  das   sessões,    11    de   dezembro   de    IdOS^^-Tolentino   dos   Santos  .-^Rodrigues 
Saldanha, 

Onde  convier : 

Na  contagem  do  tempo  para  a  posentadoria  não  serão  descontadas  as  ÍUtas  justifi- 
cadas por  moléstias  oa  licença,  até  oO  em  cada  anno; 

Sala  das  sessões,  11  de  dezembro  de  1903.— 7.  Oruvello  Cavalcanti. 

Tabeliã  A  (Alfandega  do  Rio  de  Janeiro.) 

Corrija-se  na  tabeliã  substitutiva  por  mim  apresentada  em  30  de  novembro  o  seguinte 
engano: 

Onde  lô-se: 

30  conferentes 5:000$000 

diffa*fle' 

24  eonfttentes ....» 5:000$000 

Sala  das  sessões,  11  de  dezembro  de  1903,—  Paula  Ramos. 
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Tabeliã  A  (Alfandoga  do  Rio  de  Janeiro.) 

6uarda-mó/  para  sorviço  na  bjirra 

Sala  das  sessões,  II  de  dezembro  de  1903.  —  Affonto  Costa. 


S:40Q$000 


Onle  convier: 

Fica  creada  uma  3*  Sub-Directoria  na    Diretoria  da  Contabilidade  do  Ttiesooro  Fe. 
deral  e  com  o  seguinte  pessoal: 


1  sub*dirdctor 

d  primeiít»  o8criptui'ario8. 
3  segundos  escriptai*arios.. 
3  torceii*os  escripturarios. . 
1  continuo 


Sala  das  sessões,  11  de  dozembi*o  do  1903.  —  /.  Cruvello  Cavalcanli. 


Ordenado 

6:000$000 
4:00^000 

Gratificação 
'900|000 

ToUl 

9.OO0$000 
12:OO0Í00O 
14:400^ 
10:80QftOOO 

2:000  000 

48:200(000 


O  Sr.  Cruvello    Oavalconti 

diz  que  o  projecto  em  debate,  api-esentado 
pelo  illu3ti'e  relator  da  Gammissâo  de  Fa- 
zenda traz  o  cunho  offlclal. 

Outros  ha,  concomitamente:  um  da  ban- 
cada d«3  Sergipe  o  outro  do  nobi^e  Deputado 
por  Santa  Cathavina. 

Si  não  fora  o  adeantado  da  sessão  o  mesmo 
o  i*eceio  de  des;;ostar  o  illusti*e  relator  da 
Commissão  de  Fazenda  e  os  demais  signa- 
tários dos  outros  pi^ojectos,  não  vacillaria 
em  i*equeror  o  adiamento  de  taes  re- 
formas para  o  anno  próximo. 

O  orador  não  se  illude  sohro  a  sorte  dos 
projectos  que  não  trazem  o  cunho  ofllcial . 
Cumpre,  poi*ém,  desde  já  attender  que  o 
que  S3  acha  em  discussão  não  resolve  a 
questão  que  temem  vista  o  seu  autor. 

B*  uma  censui*a  contri  todas  as  reparti- 
ções do  Fazenda,  elle  o  declai*a  om  seu  rela- 
toi*iv),  por  so  acharem  na  mais  lastimável 
desorganizaçãD,  aíigurando-se-lhe,  no  em- 
tanto,  sanar  com  augmento  de  dous  ou  três 
escripturario  tod:ui  as  faltas  qoe  porventura 
hajam. 

No  antigo  regimen  as  repartições  de  Fa- 
zenda tinham  chogado  ao  que  so  poderia  de- 
sejar de  mais  perfeito,  quer  quanto  ã  aptidão 
e  competência  dos  funccionavios,  quer  quanto 
ao  modo  por  que  se  desempenhavam  no  ex- 
orclclode  seus  cargos. 

Um  1*  escriptui*arios  do  Thesouro  de 
qualquer  pi*ovincia  era  um  funccionario 
conhecedor  do  seu  offlcio,  jã  tendo  percor- 
rido toda  a  escala  do  serviçj  de  sua  re- 
partição, ao  envez  do  que  succedía  no  Tlie- 
souro,  ficando  o  empregado  adstricto  durante 
20  ou  30  annoi  a  uma  certo  especialidade, 
atéquo  fosse  aposentado. 

Na  Republica,  em  pleno  Governo  Provi- 
sório, surgiram  as  mais  desparatadas  pi-etcn- 
ções:  todos  se  julgaiam  com  direito  ás  di- 
rectorias  das  mais  importantes  repartições. 


Só  o  Thesouro  conseguiu  resistir  por  ai 
gum  tempo  á  desorganização  que  entio  ge- 
neralizou*se  por  todo  o  paiz. 

Por  ultimo  soguiu-se  o  rumo  das  Thesou- 
rarias  dos  Estados. 

Veiu  o  prurido  das  reformas  que  se  succc- 
diam  como  se  succediam  os  Ministros,  obe- 
decendo a  um  escopo  único:  diminuição  de 
pessoal  o  aug.nento  de  Toncimentos.  As 
repartições  desta  Capital  ficaram  reduzidas 
ao  pessoal  que  tinham  em  1850. 

Ainda  hojo  o  Thesouro  so  rcsonte  dos 
eíToitos  desastrosos  dessa  refornKi. 

Não  6  portiinto  o  projecto  em  debate,  nem 
tão  pouco  nenhumdos  outros  a  ollo  appensos, 
que  vêm  resolver  a  questão,  isto  é,  ftizer 
que  o  serviço  se  não  resiufa  da  fklta  apon- 
tada nos  relatórios  de  todos  os  Ministros  da 
Fazenda. 

A  razão  é  clara.  Os  dous  projectos,  atten- 
dendo  ã  situação  financeira  do  paiz,  restrio- 

gram  as  despezas,  restricção  que  uma  re- 
rma  desta  ordem  não  comporta. 

O  projccco  do  nobre  Peputado  por  Santa 
Catharina,  emboiu,  obedeça  a  um  principio, 
resente-se,  como  já  disso,  desta  lacuna. 

Era  o  caso  de  adiír-se  qualquer  reforma 
neste  sentido  para  melhores  tempos. 

Pensa  que  as  antigas  juntas  de  fb.zenJa, 
que  tão  bons  serviços  prestaram  á  adminis- 
tração de  fazenda,  g.aças  ao  sou  pessoal 
competente,  não  deviam  ter  sido  abolidas. 

Comprehendo  a  Camai*a  que  sem  bons 
auxillaros  o  Ministro  da  Fazenda  nSo  terã  em 
tempo  os  dados  indispensáveis  pai*a  infor- 
mações e  relatório  que  tom  de  remettcr  ao 
Congi-esso. 

Não  oxaggora  dizendo  quo  cci^a  de 
100.000:000$  toem  sido  desviadTos  de  1892  até 
a  data  de  hoje.  Pode  a  attenção  dos  seus  col- 
legas  para  esta  cifi^a. 

Jã  alguém  chamou  do  regimen  dos  des- 
falques esta  tri^  situai . 
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Âprcsentott  algumas  emendas  ao  projeoto 
mas  confessa  que  o  foz  por  desencargo  do 
consciência.  Naida  ospoiu  da  Commissâo. 

SEo  simples  emendas  de  administração  no 
sentido  de  cooperar  para  o  íim  que  o  Governo 
tem  em  vista  que  é  melhorar  quanto  possivel 
o  serviço  de  Fazenda  da  Capital  Fedoi*al  e  dos 
Estados  ;  serviço  que  se  aciía  om  deploiuvol 
estado,  quer  pela  dofíciencia  de  pessoal  quer 
pela  insufflciencia  de  vencimentos. 

Aqui  no  Thesouro,  por  exemplo,  ha  uma 
dospeza  superior  a  5.000:00C§,  feita  pelo 
Banco  da  Republica,  e  que  ainda  não  está  es- 
criptuiada.  Essadespezanâo  enti'ou  natuml- 
mente  nos  cálculos  da  nobi^e  Commissâo  de 
Orçamento. 

A  desciMpção  dos  serviços  da  Pagadoria  do 
Thesoui-o,  constante  do  relatório  do  Mi- 
nistro ,  está  multo  longe  da  voi*dade. 

Que  o  digam  os  que  precisam  ir  áquolla 
repartição  no  começo  do  mez.  Dahi  os  pre- 
juízos dos  pobres  funccionarios  que,  não  po- 
dendo fiscalizar  devidamente  os  pagamentos 
quo  fazem,  solfrem  descontos  nos  seus  venoi- 
menV)8  a  titulo  de  indemnização  ao  fisco. 

NSo  conhece  nada  mais  injusto  nem  mais 
iniquo. 

Esporava  que  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda, 
qno  nâo  desconhece  esta  deplorável  situação, 
pedisse  ao  Congresso  providencias  mais  ofli- 
cazos  quo  as  do  projecto  em  debate. 

S.  Ez.  lembra  no  seu  relatório  a  crcação 
de  duas  8ub*directorias,  uma  na  Contabili- 
dade e  outra  na  de  Rendas. 

Nada  consta  no  projecto  sobro  isto. 

Tendo  conhecimento  c^a  imperiosa  creação 
dessas  repartições,  apresentou  o  orador  neste 
sentido  emenda.  E  não  é  cousa  nova.  Já  a  lei 
n.  350,  de  30  do  dezembro  de  1895,  croava  es- 
tas duas  sub-directorias  e  as  provou  de  pes- 
soal ;  sobrevindo,  porém,  a  crise  financeira, 
o  Governo  do  Sr.  Manoel  Victorino  entendeu 
conveniente  adiar,  ficando  sem  effelto  a  dis- 
posição da  lei  i*elativa  ao  caso. 

Hoje  ellas  se  impõem,  tal  o  accumulo  de 
serviço  e  a  deficiência  do  pessoal.  Ha  no 
Conselho  de  Fazenda  mil  e  tautos  recursos 
dos  Estados  a  espera  de  solução. 

O  relatório  do  Ministro  assignala  ainda  o 
atraído  em  que  estão  os  balanços  definitivos  o 
provisórios,  devido  ao  exiguo  pessoal  da  Di- 
roctoria  de  Contabilidade. 

Os  nobres  Deputados  dos  Estados  do  norte 
devem  saber  quão  doloroso  é  para  o  credor 
ou  para  as  pobres  viuvas  que  tenham  direito 
a  montepio  obter  o  seu  titulo  definitivo  ou  a 
importância  do  S9u  debito. 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  ao  nobre  Depu- 
tado o  obsequio  de  interromper  o  sen  dis- 
curso, visto  haver  numero  para  as  votações 
constantes  da  ordem  do  dia. 


O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  Sim,  83- 
nhor. 

Cam  parecem  mais  os  Srs.  Carlos  do  Novaes, 
António  Bastos,  José  Euzeblo,  Urbano  Santos, 
Anizio  de  Abreu,  Bezerril  Fontenelle,  Tho- 
maz  Cavalcanti,  Fi-ancisco  Sá,  Frederico  Bor- 
ges, João  Lopes,  Sérgio  Sabóya,  Eloy  de 
Souza,  Pereii'a  Reis,  Paula  e  Silva,  Affonso 
Costa,  Celso  de  Souza,  José  Marcellino,  João 
Vieiíu,  Malaquias  Gonçalves,  JuIio  de  Mello, 
Estado  Coimbi*a,  Oliveiíu  Valladão,  Neiva, 
Eduardo  Ramos,  José  Monjardim,  Oaldino 
Loroto,  CoiTêa  Duti-a,  Sá  Fi*oire,  Bellzario  de 
Souza,  Silva  Castro,  Laurindo  Pitta,  Júlio 
Santos.  Henrique  Borges,  João  Luiz,  Carlos 
Peixoto  Filho,  António  Zacarias,  Lamounier 
Godofredo,  Henrique  Salles,  Calogeius, Pádua 
Rezende,  Costa  Junio.*,  Fernando  Prestos, 
Amaral  Cosar,  FeiToira  Bi*aga,  José  Lobo, 
Cândido  Rodrigues,  Aquino  Ribeii*o,  Bene- 
dicto  de  Souza,  Lindolpho  Serra,  Elizeu  Gui- 
lherme, Juvenal  Millor,  Marçal  Escobar, 
Germano  Hasslochor,  Alfi'edo  Varela,  Diogo 
Fortuna  o  Homem  do  Carvalho. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Sá  Peixoto,  Enéas  Martins, 
Raymundo  Nery,  Hosannah  de  Oliveira, 
Passos  Miranda,  Arthur  Lemos,  Rogério  de 
Miranda,  Rodrigues  Fernandes,  Guedelha 
Mourão,  Christin.j  Cruz.  Dias  Vieira,  Ray- 
mundo Arthur,  João  Gayosa,Walfredo  Leal, 
Trindade,  Esmeraldino  Bandeira,Moreira  Al- 
ves, Pe  .ro  Pernambuco,  Elpidio  Fi^ueiredOt 
Epaminondas  Gracindo,  Raymundo  de  Mi- 
randa, Euzebio  de  Andrade,  AiTOzellas  Gal- 
vão, LeoviglMo  FiIgueiras,Tosta,  Milton,  Eu- 
génio Tuurinho,  Vergue  de  Abreu,  Pinto 
Dantas,  Bezamat,  Pereira  Lima,  Paulino  de 
Souza,  Francisco  Veiga,  Viriato  Mascare- 
nhas, Estevão  Lobo,  José  Bonif  xio,  Gastão 
da  Cunha,  Ribeiro  Junqueira,  Francisco  Ber- 
nardino, Bueno  de  Paiva,  Leonel  Filho,  Ber- 
nardo de  Faria,  Carlos  Ottjni,  Manoel  Ful- 
gencio,Nogueira,  Lindolpho  Caetano,Eduardo 
Pimentel,  Rodolpho  Paixão,  Jesuino  Cardoso, 
Azevedo  Marques.  Rodolpho  Miranda,  Her- 
menegildo de  Moraes  Filho,  Bernardo  An- 
tónio, Lamonha  Lins,  Francisco  Tolenttno, 
Abiion  Baptista,  Xavier  do  Valle  o  Victo- 
rino Monteiro. 

E  sem  causa  os  Srs.  Aurelij  Amorim, 
Índio  do  Drazil,  Virgílio  Brigido,  Eduardo 
Studard,  Abdon  Milanez,  Pereira  de  Lyr\, 
Arihur  Orlando,  Joviniano  de  Carvalho, 
Bulhões  Vlanna,  Garcia  Pires,  Rodriffues 
Lima,  Moreira  Gomes,  Erice  Coelho,  Fidelis 
Alves,  Bernardo  Monteiro,  Astolpho  Dutra, 
Penido  Filho,  David  Campista,  Carneiro  de 
Rezende,  João  Luiz  Alves,  Adalberto  Ferraz, 
Camillo  Soares  Filho,  Sabino  Barroso,  Ber- 
nardo de  Campos,    Rebouças  de  Carvalh<^ 
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Arnolpho  Azevedo,  Leite  de  Souza,  Paulino 
Carlos,  Costa  Netto,  James  Darcy,  Domingos 
Mascarenhas  e  Campos  Cartier. 

O  Sr.  Presidente  —  Havendo  na- 
mcpo  legal,  vae-se  proceder  ás  votações  das 
matérias  constantes  da  ordem  do  dia  e  das 
qae  se  acham  sobre  a  mesa. 

E*  lido  6  julgado  objecto  de  deliberação  o 
enviado  á  Commissâo  de  Obras  Publicas  e  de 
Colonização  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  338—1903 

Aucioriza  o  Gaterno  a  contractar  com  os  enge^ 
nheiros  João  Chrockatt  de  Sá  Pereira  de 
Castro  e  McUheus  Nogueira  Brandão^  a  con- 
strucçâo  da  Estrada  de  Ferro  da  Barra  do 
JRio  Mossoróá  Boa  Visto,  no  Rio  5.  Fran- 
cisco, cortando  a  região  mais  flagellada 
pelas  secc<is,  nos  Estados  do  Ceará^  Rio 
Grande  do  Norte,  Parahyba  e    Pernambuco 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Ai*t.  1.»  Fica  o  Poder  Executivo  autor i* 
zado  a  contractar  com  os  engenheiros  João 
Chrockatt  de  Sã  Pereira  de  Castro  e  Ma- 
theusNo^ueiíu  Brandão,  a  construcção  da 
Estrada  de  Ferro  da  BaiTa  do  Rio  Mossoró  á 
Boa  Vista,  no  rio  S.  Francisco,  cortando  a 
região  mais  fiagéllada  pelas  secoas,  nos  Es- 
tados do  Ceará,  Rio  Grande  do  Norte,  Pai*a-> 
hyba  e  Pernambuco. 

Art.  â.o  Os  cantractantes  devei^  entre- 
gar a  linha  construída  e  em  condições  de  ser 
trafegada,  com  todo  o  material  rodante,  de 
officinas,  etc,  que  for  pelo  Governo  fixado 
no  conti*acto  a  celebrar,  dentro  do  prazo  de 
ti*esannos. 

Art.  3.»  O  Governo  pagará  aos  contractan- 
tes  a  obra  executada  a  razão  de  trinta  e 
cinco  contos  de  róis  por  kilolometro  em  titu- 
les de  5  Vo  do  juros  e  \/2  ^/o  de  amortização. 

O  pagamento  será  feito  mensalmente  de 
accordo  com  o  valor  das  obras  executadas 
e  do  material  adquirido,  pago  o  saldo  rela- 
tivo a  cada  ti*echo,  á  propox*ção  que  for 
sendo  entregue  ao  trafego. 

Art.  4.0  Attendendo  ás  condições  favoi'aveis 
do  mercado  para  as  vendas  dos  títulos,  o 
Governo  poderá  entregai*  aos  conti*actantes 
títulos  representando  valor  supeiíor  ao  da 
obra  executada,  devendo  nesse  caso  os  con- 
tractantes  depositarem  no  Thesouro  Federal 
a  importância  realizada  da  venda  destes;  ef- 
fectuando-se  então  o  pagamento  em  dinheiro 
emquanto  existir  no  Thesouro  tal  deposito. 

Art.  5.«  Aberta  a  linha  ao  trafego  o  Go- 
verno aiTendará  aos  contractantes  ou  a  quem 
melhores  vantagens  offerecer,  o  sei'Viço  do 


mesmo,  estabelecendo  a  porcentagem  sobre 
a  renda  bruta  com  que  deverão  os  contra- 
ctantes entrar  semesti*almente  para  os  co- 
fres públicos,  porcentagom  que  variará  de  5 
a  15  por  cento,  estabelecida  a  escala  do 
augmento  em  funcção  da  receita.  O  Governo 
no  contracto  determinará  a  canção  que  en- 
tender conveniente  para  garantia  da  fiel  exe- 
cução dos  serviços  contractados. 

Art.  6.<»  Os  contractantes  podem  exe- 
cutar os  trabalhos  por  si  ou  por  syndicato  ou 
companhia  que  organizarem. 

Art.  7.0  Fica  o  Governo  autorizado  a  foser 
as  operações  de  credito  necessárias  á  exe- 
cução da  pi*esente  lei. 

Art.  8,0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  novembro  de  1903.- 
Frederico  Borges, 

Em  seguida  6  posto  a  votos  e  approvado  o 
requerimento  do  Sr.  Cassiano  do  Nascimen- 
to, offerecido  na  sessão  de  hoje,  cego  teor  ô  o 
seguinte: 

«Requeiro  que  o  Sr.  PiH^sidente  da  Camará 
fique  autorizado  a  convocar  sessões  á  nouie  e 
nos  dias  exceptuados,  quando  julgar  conve- 
niente para  o  rápido  andamento  dos  traba- 
lhos legislativos.» 

O  Sr.   Presidente— Antoj  do  pôr 

em  votação  os  requerimentos  do  Sr.  Al- 
fredo Varela,  declaro,  em  tempo;  que,  ama- 
nhã, domingo,  ha  sessão.   (Pausa.) 

Vae-se  votar  o  primeiro  requerimento 
do  Sr.  Alfiredo  Varela,  pedindo  que  a  Ga- 
mara eleja  um  commissão  parlamentar  de 
inquérito. 

O  ís$r.  A.irji*edo  Va.relct  (p<^^ 
ordem)  requer  votação  nominal  para  o  seu 
requerimento. 

Consultada  a  Camani,  6  rejeitado  o  reque- 
rimento do  Sr.  Alfredo  Varela. 

E*  annunciada  a  votação  do  seguinte  re- 
querimento do  Sr.  Alfredo  Varela,  offerecido 
na  sessão  de  5  do  corrente: 

«Requeiro  que  a  Camará  eleja  uma  com- 
missão de  inquérito  parlamentar,  para  ve- 
rificar quaos  os  membros  do  Congresso  o 
Executivo  que,  no  momento  da  cessação  de 
pagamento  do  Banco  da  Republica,  eram 
devedores  do  mesmo  banco,  assim  como 
quaes  os  que  o  passaram  a  ser  posterior- 
mente, e  também  averiguar  si  o  Governo 
tem  feito  pagamentos  indevidos  por  inter- 
médio desse  estabelecimento  do  credito. 

A  commissão  verificará  igualmente: 

a)  si  essas  dividas  estavam  ou  estão  ga- 
rantidas e  de  que  modo; 
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b)  si  os  ropreaentantes  devedores  tomaram 
parto  na  votação  dos  projectos  referentes 
ao  mesmo  banco; 

c)  si  os  membros  ou  ex-membros  do  Con- 
gresso e  do  Executivo  j&  exerciam  íimcções 
correspondentes  a  estes  ramos  do  poder 
publico  quando  taes  dividas  foram  contra- 
hidas.» 

Posto  em  seguida  a  votos,  ó  rejeitado  o  re- 
querimento acima, 

O  Sr.  Presidente  —Está  pregudi 
cado,  portanto,  o  segundo  requerimento 
apresentado  na  mesma  sessão  de  5  do  cor- 
rente, cujo  teor  ô  o  seguinte: 

«Requeii*o  que  a  commiss&o  parlamentar 
de  inquérito,  incumbida  de  verificar  si  mem- 
bros do  poder  pubiico  federal,  receberam 
supprimentos  inconfessáveis  por  intermédio 
do  Banco  da  Republica,  verifique  também  a 
quem  cabe  a  responsabilidade  das  desastrosas 
operações  da  gestão  offlcial  denunciadas  pu- 
blicamente 6  em  parte  confirmadas  pelo  te* 
latorio  do  31  de  jumo  de  1902,  at6  hoje  man* 
tido  em  segredo,  averiguando  por  que  não 
foi  o  dito  relatório  entregue  ã  circulação  e 
realizada  a  convocação  annual  da  assemblóa 
de  accionistas,  conforme  preceitua  a  lei.» 

£'  annunciada  a  votação  do  seguinte  re- 
querimento do  Sr.  Alfredo  Varela,  offere- 
eido  na  sessão  de  8  do  corrente,  e  que  hoje 
foi  apoiado  e  encermda  a  diacussão: 

«Requeiro  sejam  solicitadas  do  Governo  as 
informações— de  autoridades  competentes— 
que  originaram  as  transferencias  de  mili- 
tarei na  guarnição  de  Curityba,  offlciaes  e 
praças,  bem  assim  o  inquérito  que  motivou  a 
prisão  de  dez  sargentos  da  mesma  guarni- 
ção nas  fortalezas  de  Santa  Cruz  e  S.  João, 
desta  Capital.» 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  rejeitado  o 
referido  requerimento  offerecido  na  sessão  de 
8  do  coiTento. 

O  Sr.  Presidente  —  Na  sessão  de 
hontem  o  Sr.  Barbosa  Lima  pediu  que  se 
consultasse  a  Casa  sobi*e  si  achava  prejudi- 
cada a  sua  emenda  pelos  fundamentos  con- 
stantes do  parecer  da  Commissão. 

Verificouse  que  não  havia  numero,  tendo 
votado  a  favor,  isto  éiConsideiundo  a  emenda 
prejudicada,  68  e  contra,  30  Srs.  Deputados. 

Vae-se  procedei*  à  nova  verificação. 


O  Sr.  Paula  Ramos  {pela  ordem) 
— Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  para  oilen- 
tar  a  Camará  sobi*e  o  modo  pelo  qual  ella 
tem  de  votar  essas  emendas. 


Hadepermittii*  V.  Ex.  que  eu  faça  um 
pequeno  histórico  da  situação  do  projecto, 

O  projecto  submettido  ã  3*^  discussão  sof- 
freu  diversas  emendas  o  a  elle  foi  api'esen- 
tado,  pelo  illustre  Deputado  pela  Capital  Fe- 
deral, um  substitutivo  completo. 

Na  forma  do  nosso  Regimento,  art.  188, 
todas  as  emendas  apresentadas  a  um  pro- 
jecto, em  3*  discussão,  obedecem  a  aous 
principies:  ou  estas  emendas  augmentamdes- 
peza  ou  diminuem  a  i*ecelta  e,  nrsse  caso, 
não  são  coDiJunctamente  discutidas  com  o 
proj3cto  e,  uma  vez  enceiTada  a  discussão  do 
projecto,  vão  á  Commissão  de  Oi'çamento,  a 

3 uai  sobiB  ellas  emitte  sou  parecer  o 
epois  a  Camam  discute  e  vota  ou  estas 
emendas  não  trazem  augmento  de  des|>e£a 
ou  diminuição  da  receita  e  são  discutidas 
conjunctamente  com  o  projecto,  não  podendo, 
porém,  ser  votadas  antes  do  respectivo  pa- 
i*ecer  da  Commiâsão. 

Por  occazião  da  :í^  discussão  deste  projecto, 
fui  apresentado  um  sabstitutlvo,  que  traz 
augmenio  de  despeza  e  foi*am  aproseuttdas 
também  diversas  emendas. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  £  outras  que  não 
augmen  taram. 

O  Sr.  Paula  Ramos...  e  outras  que  não 
augmentaram,  de  maneira  que  não  só  o 
substitutivo,  como  as  emendas,  foram  en- 
viadas ã  Commissão  do  Saúdo  Publica, 
que  teve  de  dar  parecer  sobre  ellas  e 
aquellas  que  augmentaram  dospezas  á  Com* 
missão  de  Orçamento  para  emittir  sen 
parecor,  submettendo-se  esse  parecer  ã  dis- 
cussão da  Camará  e  á  sua  votação. 

Por  occazião  da  votação,  na  forma  do  re- 
gimento, V.  Ex.  submetteu  ao  voto  da  Ca- 
mará em  primeiro  logar  o  substitutivo  ; 
approvado  o  substitutivo,  ipso  facto  todas  as 
emendas  apresentadas  ao  projecto  estavam 
prejudicadas. 

O  Sr.  Bricio  Filuo,— Não  apoiado. 

O  Sr.  Paula  Ramos— S.  Ex.  verá  que  o 
seu  «  não  apoiado  »  não  tem  razão  de  ser.' 

As  emenoas  apresentadas  são  de  três 
ordens  :  emendas  substitutivas,  suppressivas 
e  addltivas ;  ha,  além  destas  emendas, 
artigos  additivoe. 

Ora,  as  emendas  substitutivas,  addltivas 
e  suppressivas  referentes  á  disposições  do 
projecto,  estão  ipso  facto  prejudicados. 

O  Sr.  Barboza  Lima  — E'  uma  distincção 
subtil. 


(  )  Esto  discurso  não  foi  revisto  pelo  oraâor> 


O  Sr.  Paula  Ramos— V.  Ex.  vera  que 
não  é  tão  subtil  como  pareço. 

Entre  as  emendas  que  Y.  Ex.  apresentou, 
ha,  por  exemplo,  esta:  «Ao  art.  9^  aceres* 
cente-se.»  O  art.   O»  não  apparece  maist 
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Ha  outra  emenda  que  diz:  «Accrescen te- 
se: —  onde  convier  »  Ora  esta  emenda  con- 
tem uma  disposição  inteiramente  nova  que 
não  tem  referencia  com  os  artigos  do 
projecto, 

O  Sr.  Bârboza  Lima— Todas  as  emendas 
que  apresentei  tem  referencia  com  o  pro- 
jecto. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Não  tem  com  os 
artigos  do  projecto.  V.  Ez.  veja  a  dlstincção 
que  estou  fazendo  e  que  é  essencial. 

Os  artigos  não  estão  prejudicados,  mas 
todas  as  emendas  que  se  referem  a  artigos 
do  projecto  ou  disposições  taxativas  do  pro- 
jecto estão  prejudicadas.  (Não  apoiados,) 

Qual  é  a  primeira  emenda  ?  «Art.  6.<>  Sup- 
prima-se.»  Supponhamos  que  a  Gamara  re- 
jeite esta  emenda  ;  o  que  fica?  Fica  o  art.  6» 
do  projecto.  Mas,  o  art.  6<*  não  existe  porque 
o  substitutivo  só  tem  dous  artigos. 

O  Sr.  SÁ  Freire— Não  existe  o  art.  n.  6, 
mas  existe  a  disposição  contida  no  artigo. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— O  art.  6°  não  existe 
no  substitutivo,  mas  existe  no  projecto. 

O  Sr.  Paula  Ramos— A  Gamara  rejeitou 
o  projecto  e  approvou  o  substitutivo.  Por- 
tanto, todas  as  emendas  substitutivas,  sup- 
pressivas  ou  additivas  ás  disposições  do  pro- 
jecto estão  visivelmente  prejudicadas;  os 
artigos  additivos,  porém,  não  estão. 

A  emenda  ao  art.2«— Supprimam-se  as  pa- 
lavras :—vaccinação  e  revaccinação—  esta 
prejudicada  porque  no  substitutivo  não  ex- 
istem taes  palavras. 

£*  por  isso  que  faço  distincção  entre  addi- 
tivos  ao  projecto  e  emendas  additivas  a  arti- 
gos do  projecto. 

€  Ao  art.  84— Supprima-se.» 

Também  está  prejudicada  porque  não  existe 
o  art.  24. 

Assim  estão  prejudicadas  muitas  outras. 

A  emenda  n.  4  está  prejudicada,  ó  uma 
omenda  additiva ;  a  de  n.  6  está  igualmente 
prejudicada. 

O  Sr.  SA  Freire— Não  apoiado. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Pois  não,  manda 
supprimir  disposições  do  art.  4»  que  não 
existe.  (Apartes,) 

As  de  ns.  16  e  17  não  estão  prejudicadas,  e 
aden.  19,  está  na  primeira  parte,  na  se- 
gunda não. 

K'  esta,  Sr.  Presidente,  a  veMadeira  dou- 
trina regimental,  sem  entrar  na  questão 
de  meritis  das  emendas. 

Acho  que  a  Camaia,  pronunciando-se  ou 
não  no  sentido  do  estarem  pi'ejudicadas 
todas  as  emendas  pronuncia-se  de  um  modo 
absoluto  qwe  contraria,  não  sô  os  nrincinios  * 


rudimentai^es  do  Regimento,  como  o  bom 
senso. 

A  Camai*a,  onti*etanto,  assim  orientada 
pelas  razões  que  acabo  de  dai*  tomará  a  de- 
liberação que  achar  mais  conveniente. 

O  tSx*.  Germano   Ha.aslocIi.er 

(pela  ordem)  (•)  —  Sr.  Presidente,  si  pre- 
valecesse a  doutrina  que  acaba  do  expender 
o  nobre  Deputado,  o  Sr.  Paula  Ramos,  íácil 
seria  burlar  todos  os  esforços  dos  que  coUa- 
boram  na  confecção  das  leis  por  meio  de 
emendas.  As  emendas  referem-se  ás  idéas 
contidas  no  projecto  e  não  á  collocação  em 
que  se  acham  ;  não  fica  a  sua  sorte  subor- 
didada  ao  numero  dos  artigos  da  lei,  mas  á 
idóa  que  tem  em  vista  modificar. 

Entendo  que  a  interpretação  não  pôde  ser 
acceita  pela  Gamara. 

Ha  emendas,  sobretudo  da  natureza  desta 
do  Sr.  Barbosa  Lima,  visando  artigos  do 

Srojecto,  artigos  que  poderiam  sor  reproduzi- 
os  no  substitutivo  o  que  não  eram  emendas 
que  devessem  ser  prejudicadas  pela  approva- 
ção  do  substitutivo,  si  elle  ainda  consignaífiáe 
os  mesmos  principies  que  as  provocaram. 

Entretanto,  no  seio  da  Commissão,  foi  a 
emenda  prejudicada,  não  pelas  razões  dadas 
pelo  Sr.  Dr.  Paula  Ramos,  mas  porque  o 
substitutivo  havia  consignado  a  providen- 
cia que  a  emenda  consignava,  isto  é,  havii 
supprimldo  exactamente  aquillo  que  a  emen- 
da pedia  que  se  supprimisse,  e,  portanto,  ella 
era  supérflua. 

Uma  vez  acceito  o  substitutivo,  nas  con- 
dições em  que  estava,  estava  snpprimida  a 
vaccinação  obrigatória ;  não  assim.si  no  sub- 
stitutivo ella  continuasse  a  figurar,  caso  em 
que  a  emenda  tinha  cabimento,  era  regi- 
mental e  devia  ser  votada.  Preijudicada  fi- 
cou, porém,  porque  foi  attendida  no  substi- 
tutivo, tomando-se,  portanto,  uma  verda- 
deira superfectação. 

Foi  este  o  modo  por  que  na  Gommis^  se 
entendeu,  ou  pelo  menos  foi  o  que  entendi  e 
entendo  ainda;  a  vaccina^o  não  existe  mais, 
foi  supphmida  do  substitutivo  que  substi- 
tuiu o  projecto,  e  por  essa  razão,  me  parece, 
se  deu  a  suppressão  da  emenda,  e  não  pelas 
i-azões  dadas  pelo  Sr.  Paula  Ramos. 

(Muito  bem  ;  muito  bem.) 

O  8r.  Bricio  Fillio  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  sinto  immensamente  dis- 
cordar do  illustre  representante  de  Santa 
(Tatharina,  tão  versado  em  questões  regi- 
mentaes  e  cuja  opinião  todos  nós  acatamos. 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  sou  forçado  a 
fazel-o,  em  primeiro  logar,  porque  não  com- 


qwe  contraria,  não  só   os  principies  *     (*)  Est»  discurso  não  M  revisto  poio  orador. 
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prebendo  que,  teodo  sido  apresentado  um 
corto  numero  de  emendas  com  o  fim  do 
sapprimir,  modificar  ou  additar  algumas 
medidas  ás  disposiç5es  do  projecto,  só  porque 
estas  disposições  mudaram  de  numero,  pas- 
saram a  ser  paragraphos,quando  antes  eram 
artigos;*  n&o  sejam  submettidas  á  conside- 
rado da  Casa. 

Si  no  substitutivo  as  disposições  a  suppri- 
mir  tivessem  desapparecido,  comprebonderia 
que  as  emendas  a  ellas  referentes  nâo  tives- 
sem cabimento;  uma  vez,  porém,  que  as  dis- 
posições  »âo  mantidas,  passando  apenas  a 
figurar  em  para<?rapbos,  não  compi*ebendo 
a  razSo  por  que  não  devam  ser  votadas. 

Além  disso,  temos  um  exempio  recente 
neste  sentido  :  o  da  voiação  do  projecto  de 
reforma  eleitoral  onds  as  medidas  apresen- 
tadas ao  projecto  foram  tomadas  em  consi- 
dera(^  mesmo  depois  de  approvados  al- 
guns substitutivos. 

Depois,  Sr.  Presidente,  devo  lembrar  a 
V.  Ex.  que  mesmo  que  o  nobre  Deputado 
de  Santa  Catbarina  tivesse  rasão  não  pode- 
ríamos voltar  atraz  :  estamos  em  uma 
votado  encetada  na  sessão  do  hontem  e 
interrompida  por  falta  do  numero. 

Para  terminar,  tenbo  também  aqui  a 
declaração  de  V.  Ex. :  «  vao  se  votar  o  sub- 
stitutivo em  1<»  logar,  salvo  as  emendas; 
estas  serão  submetidas  uma  por  wna  ú. 
Totação  da  Gamara.  » 

ComprehenJe  V.  Ez.  que  da  declaração  da 
Mesa  podia  resultar  o  voto  dos  Deputados  a 
favor  e  contra  o  substitutivo,  ficando  salva  a 
responsabilidade  para  votar  as  emendiis  que 
entendessem. 

Nestas  condições,  não  submettidas  á  con- 
sideração da  Casa  agora,  será  deixar  os 
Deputados  que  confiaram  na  promessa  da 
Mesa  em  situação  difflcil  e  embaraçosa. 
(Muito bem  ;  muito  bem.) 

O  Sr.  Presidente—  Vae  se  veri- 
ficar a  votação  que  ficou  bontom  interrom- 
pida. 

O  Sr.  Deputado  Barbosa  Lima  pediu  que 
se  consultasse  a  Casa  si  estava  pr^gudicada 
a  emenda  apresentada  ao  art.  2o:«Sup- 
primam-se  as  palavras — vaccínação  e  re- 
▼accinação»)  dados^s  fundamentos  constan- 
tes do  parecer  da  commissão. 

Tendo  sido  hontem  consultada  a  Casa  foi 
considerada  projudic:vda  a  emenda  por  68 
Totos  contra  30. 

Não  houve,  portanto,  numero. 

Vae  se  votar  novamente  o  pedido  do  Sr. 
Barbosa  Lima,  isto  é,  si  está  prejudicada  a 
sua  emenda  com  os  fuodamentos  con- 
stantes do  seguinte  parecer  da  Commissão: 

<  A  medida  consignada  na  ^  parto  iorna-se  i 
demecessaria,  uma  vez  approvado  o  substi- 
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tutivo  que  elimina  a  obrigatoriedade  da 
vaccinação  erevaccinação.» 

Os  Senhores  que  consideram  prejudicada 
a*  emenda  queirauí  levantar-se    (Pausa.) 

Votaram  a  fà.vor  b7  senhores  Deputados. 

Queiram  sentar-se  os  que  votaram  a  fa- 
vor, e  levantar-se  os  que  votaram  contra. 
(Pausa.) 

Votaram  contra  30  senhores  Deputados. 

Votaram  a  favor,  isto  ô,  consideram  pre- 
judicada a  emenda,  67  Srs.  Deputados,  e 
contra,  28 ;  total,  95. 

Não  ha  numero ;  vae-so  proceder  &  cha- 
mada. 

Prooedendo-a  chamada  verifica-se  te- 
rem-so  ausentado  os  Srs.  António  Bastos, 
Frodei'ico  Borges,  Affonso  Costa,  Corrêa  Du- 
tra, Sã  Freire,  Amoiico  de  Albuque^ue, 
João  Baptista,  Henrique  Borges,  Carlos  Tei- 
xeira Brandão,  Lindolpho  SeiTa,  Marçal  Es- 
cobar  e  Alfredo  Varela. 

O  ^r.  Presidente  — Responderam 
á  chamada  apenas  100  Srs.  Deputados  ;  não 
ha  numoix)  para  continuar-so  a  votação. 

Realizada  a  votação  inten*ompida  sobre  a 
emenda  do  Sr.  Barbosa  Lima,  submetterei 
em  seguida  á  consideração  da  Casa  a  quesião 
hoje  levantada  pelo  Sr.  Deputado  Paula 
Ramos. 

'Continua  a  3*discussão  do  projecto  n.  289  B, 
de  1903,  que  crea  os  legares  de  contador  e 
procurador  fiscal  o  restabelece  as  juntas 
administrativas  da  Fazenda  Fodei*al  em  cada 
umi  das  Delegacias  Fiscaos  da  Republica  e 
com  a  palavra  o  Sr.  Cruvello  Cavalcanti. 

O  8r.    Oruvello   Oavalcanti 

(continuando)  diz  q  le,  tendo  feito  o  histórico 
das  repartições  do  Fazenda,  no  antigo  o  no 
novo  regimen,  demon.stratido  que  ellas  es- 
tavam desorganizadas,  passa  agora  a  justi- 
ficar as  suas  emendas. 

A  primeira  emenda  determina  que  serão 
mantidas  as  Alfandegas  do  Macahó  e  Pe- 
nedo que  o  projecto,  no  art.  ?<>,  manda 
supp  'imir. 

Na  creação  de  postos  aduaneiros  não  deve 
o  p.jder  publico  attender,  tão  somente,  ao 
auij:mento  da  ronda,  mas  ã  commudidado  do 
povo,  como  aconteceu  com  asalH^indegas  do 
Sant*Anna  do  Livi*amento,  Uruguayana, 
etc.,  c  as  mesas  do  rendas  de  Antonina,  Pa- 
ranaguá noutras. 

A  prevalecer  a  doutrina  do  suppressão  das 
repartições  que  não  dão  saldo,  teremos  de 
fechar  os  Correios,  muitas  estações  telegra- 
p bicas,  etc. 

Nestas  condições,  subscreveu  com  outros 
ooilegas  de  bancada,  u  a  emenda  mantendo 
a  única  Alfandega  oxistonto  no  Estado  do 
Rio  a  que  serve  a  importante  zona  escravi- 
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sada  a  uma  via-ferrea  de  tariftis  elevadís- 
simas. 

Outra  emenda  refere-se  &  extincção  dos 
fiscaes  itinerantes  nomeados  pela  ultima  re- 
forma» classe  esta  inteiramente  desnecessária 
ao  mecanismo  administrativo,  apezar  de 
constituída  por  fanccionarios  de  muito  mé- 
rito. 

Tendo  o  Ministro  a  faculdade  de  mandar 
qualquer  ítmccionario  de  fazenda  inspeccio- 
nar qualquer  repartição,  não  ha  necessidade 
de  uma  classe  especial  de  fiscaes,  de  inspe- 
ctores. 

E  tanto  isso  é  verdade,  que  a  muitos  deli  es 
já  foram  dadas  outras  funcções ;  Já.  foram 
nomeados  delegados  fiscaes,  etc. 

O  projecto  manda  supprimir  os  legares  de 
fiscaes,  Á  proporção  que  forem  va^^ndo.  A 
sua  emenda,  porém,  autoriza  o  Governo  a 
aproveital-os  nos  cargos  ora  creados  e  nos 
de  inspectores  de  alfandegas  e  delegados 
liscaes. 

O  art.  9»  diz  que  o  Governo,  em  ultima 
hypothese,  fará  as  nomeações  livremente. 

Redigiu  a  emenda  mandando  supprimir  a 
palavra  ««livremente»  e  pensa  ter  prestado, 
assim,  um  serviço  ao  Governo. 

Recorda  o  que  occorreu  por  occasião  das 
primeiras  nomeações  para  o  Tribunal  de 
Contas,  quando  ao  Governo  foi  conferida  tíil 
faculdade. 

Apresentou  emenda  ao  art.  11,  suppri- 
mindo  as  palavras  <  e  multa  pecuniária  » 
porque  já  existe,  embora  indirectamente, 
essa  penalidade. 

E'  sabido  que  o  funccionario  que  Mta 
com  causa  justificada  ou  não,  soffre,  nopri 
meiro  caso,desconto  na  sua  gratificação,  e  no 
segundo  caso,  desconto  nos  vencimentos. 

Indirectamente,  esse  desconto  é  uma  multa 
e  não  ó  justo  punir  com  duas  penas  a  mesma 
Mta. 

Outra  emenda  sua  manda  contar  para 
aposentadoria  o  tempo  de  serviço  em  qual 
quer  repartição  federal,  ainda  mesmo  o 
tompo  de  aprendizagem. 

Explica  a  razão  dessa  emenda.  O  regula- 
mento de  1874  da  Casa  da  Moeda  manda 
contar  aos  flmccionarios  o  tempo  cm  que  ser- 
viram como  aprendizes  nas  offlcinas  daquclle 
estabelecimento. 

Mas  como,  taes  funccionarios  são,  ás  vezes, 
removidos  pai-a  outras  repartições  de  fa- 
zenda, onde  se  aposentam,  não  contam,  pelo 
íàcto  da  remoção,  o  tempo  de  aprendizagem, 
ftivor  de  que  posariam  si  tivessem  permane- 
cido na  Casa  da  Moeea. 

Duas  outms  emendas  restabelecem  as  Sub- 
Directorias  de  Rendas  Publicas  e  Contabi- 
lidade, cuja  crea^  foi  autorisada  pela  lei 
n.  360,  de  30  de  novembro  de  1895,  autori- 
sa  çãoque  caducou,  por  delia  não  se  ter  ser 


vido  o  Governo^  dentro  do  exercício  daqueUa 
lei  de  orçamento. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  reconheceu  no 
seu  relatório,  a  necessidade  desse  augmeoto 
de  pessoal. 

O  projecto  em  debate  não  attendeu  na  or- 
ganisaçãodo  quadi*ode  flmccionarios  da  Re* 
cebedoria,  á  velha  pi*axe  administi^tiva  de 
guardar-so  proporção  entra  os  ftmecfonainoa 
superiores  e  inferiores,  isto  é,  dous  primeiros 
escripturarios  pai*a  quatro  segundos,  oito  ter- 
ceiros, doze  quartos  etc. 

Redigiu  nesse  sentido  uma  emenda,  modi- 
ficando o  projecto. 

Apresenta  também  emenda  interpretando 
uma  disposição  de  lei  de  aposentadorias, 
isto  é,  descontando,  para  a  aposentadoria, 
até  60  fò.ltas  justiticadas  em  cada  anno.  Isto 
já  ó  lei,  mas  o  Tribunal  de  Contas  não  tem 
entendido  assim,  pretendendo  que  aquellas 
60  faltas  são  durante  o  período  em  que  o 
funccionario  tiver  servido. 

Feitas  estas  ligeiras  considerações  a  re- 
speito das  suas  emendas,  pede  licença  para 
impugnar  o  projecto  njt  parte  em  que  sup- 

Srime  o  logar  de  chefe  da  3*  secção  da  Alfan- 
ega  desta  Capital,  passando  para  o  ajudante 
do  inspector  as  suas  funcções . 

Recorda  que  o  illustrado  Sr.  Luiz  Rodol- 
pho,  no  seu  relatório  sobre  as  accusaçõe» 
feitas,  em  1897,  a  funccionarios  da  Alfandega, 
attribuiu  as  irregularidades  e  desvios  então 
verificados  ao  acoumulo  de  attribuições 
dadas  ao  inspector  e  ao  ajudantey—attribai- 
çõcs  que  cUcs  materialmente  não  poaiam 
desempenhar. 

Propoz,  então,  o  illusti*ado  director  das 
Rendas  Publicas,  a  creação  de  um  segundo 
ajudante,  o  que  não  foi  feito  até  hoje. 

Como  pretendeu  se,  agora,  dar  novas  fiiac- 
ções  ao  ajudante  ? 

Isso  seria  desorganisar  uma  repartição  que 
tem  servido,  até  hoje,  do  modelo  ás  suas 
congéneres. 

São  estas  as  observações  que  tem  a  fazer 
sobro  o  projecto  em  debato,  salvando  com 
ellas  a  responsabilidade  que  ainda  tinha  com 
a  classe  a  que  pertonceu,  e  cujos  interesses 
entendeu  advogar.  {Muito  bem;  muito  hm  o 
orador  é  comprimentado,)^ 

O   Sr.    Keliabello  Freire -A 

Commissão  de  Orçamento   acaba  de  oavir 
os  conceitos  do  representtmte  do  Rio  de  ja- 
neiro sobre  o  projecto  que  reorganiza  as  re- 
partições da  Fazenda. 
Lamento  que  só  a  Comraia*ão  os  tivesse 

.  ouvido,  que,  em  assumpto  tão  serio,  tão  pai* 
pitanto,  que  aflfócta  tão  directamente  ao  m- 

Jteresse  publico,    S.  Ex.  falasse  á  Camará 

deserta. 
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O  honrado  eollega,  que  trouxe  para  o  es- 
tudo da  matéria,  em  seua  elementos  íntimos, 
40  annos  de  pratica  do  Thesouro,  do  qual  foi 
distineto  Ãinccionario,  combateu  com  ta- 
manha proficiência  o  alludido  projecto,  que 
me  julgo  dispensado  de  meúdeal-o  com  o 
mesmo  fito. 

Tendo  de  apresentar  um  substitutivo,  em 
nome  da  bancada  sen^ipana,  limitar-me-ei, 
por  isso  e  por  causa  da  hora  tardia  em  q^ue 
me  coube  a  palavra,  a  indicar  perfunctoria- 
mente  os  pontos  em  que  o  nosso  trabalho  di- 
verge do  da  illustre  Commisáão. 

O  primeiro  ponto  se  relaciona  com  o  nu- 
mero de  empregados  das  delegacias  fiscaes^ 

SdflTundo  o  projecto  que  se  discute,  o  pes- 
soal a*escripta  das  delegacias  será  elevado  ao 
duplo. 

Parece,  Sr.  Presidente,  qua  a  Commissão, 
dando  ouvido  ás  queixas  do  Governo,  quanto 
á  deficiência  deste  pessoal  e  consecutivo 
atrazo  do  serviço,  obedeceu  á  idói  de  pôr  as 
delegacias  fiscaes  ao  nivel  das  antigas  tho- 
sourarias. 

E,  si  foi  esto  o  critério,  peço  vénia  para 
dizer  que  não  andou  acertaaa. 

Desde  que  se  sabo  que  não  subsistem  os 
motivos  de  direito  o  de  ordem  pratica  que 
levaram  o  legislador  de  1830  a  crear  as  the- 
sourarias,quese  sabe  que  todos  os  serviços  das 
oxtinctas  thesourarias  não  passaram  ápS  dele- 
gacias, que  não  passou,  por  exemplo,  o  pe- 
sadíssimo serviço  respeito  &  magistratura,  o 
que  mais  tempo  tomava,  o  razoável  era  que 
se  procurasse  medir  o  esforço  dos  actuaes 
funccionarios  pelo  expediente  a  cargo  das 
delegacias. 

Pois  que  ha  experiência  feita,  a  tarefa  não 
era  diflicil. 

Na  Bahia  o  serviço  de  balanços  se  achava 
com  três  annos  de  atrazo,  e,  em  oito  mezes. 
três  funccionarios  ( apenas  três  ! )  para  alli 
mandados,  em  começo  deste  anno,  conse- 
guiram deixal-o  completamente  em  dia. 

Creio  que  mais  não  é  preciso  para  provar 
que  na  delegacia  daquelle  Estado,  delegacia 
de  1^  ordem,  conforme  a  classificação,  que, 
para  ter  sabor  clássico,  vem  do  Império,  o 
augmento  pedido  é  exaggerado. 

Nem  os  13  funccionarios  da  proposta  do 
Thesouro,  nem  os  25  da  Commissão:  o  sub- 
stitutivo  consigna  19. 

O  segundo  ponto  em  que  divergimos  en 
tende  com  os  ordenados  do  pessoal  das  de- 
legacias e  alfandegas. 

Já  tive  occasião  de  defender  desta  tribuna 
a,  igualdade  do  ordenado  do  funccionalismo 
da  Fazenda. 

A  não  ser  para  embaraçara  administra 
ção  publica,  que  ás  vezes  cede  da  conveni- 
ência de  remover  empregados  ante  o  tram- 
bolho das  categorias,  não  sei  por  que,  Sr.  Pre- 


sidente, o  l^  escripturario  da  alfandoga  de 
Santos  ou  o  2^  da  delegacia  de  Alagoas 
ganhe  menos  que  o  2^»  da  Delegacia  da 
Bahia  ou  l<>da  alfandega  de  Aracaju. 

Um  Sr.  Deputado  —  Para  occorror  á  ca- 
restia da  vida. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Si  fosse  para 
occorrer  á  carestia  da  vida,  o  ordenado  seria 
uniforme  nas  localidades  do  vida  cara  para 
o  continuo  e  o  chefe  da  repartição  :  ambos 
teem  as  mesmas  necessidades  physicas. 

Não  ô  uma  innovação  o  que  pretendemos; 
o  offlcial  áo  exercito  tem  a  mesma  remu- 
neração em  qualquer  dos  Estados,  como 
teem  o  tolegraphista  e  o  juiz  federal. 

O  Sr.  Anizio  db  Abreu— Não  apoiado. 

Um  Sr.  Deputado— Varia  conforme  os  Es- 
tados a  do  juiz  federal. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— A  igualdade  dos 
vencimentos  satisfará  uma  aspiração  dos 
empregados  da  Fazenda. 

Corre  impresso  ura  oscripto.assignado  por 
Manoel  Paulo  Vieira  Pinto,  J.  Alonso  Mo- 
reira de  Almeida  e  J.  M.  da  Costa  Nunes, 
incumbidos  pelo  ministro  barão  de  Lucena, 
de  apresenUr  plano  de  reorganização  das 
repartições  fiscaes,  em  que  se  lê: 

«Não  ha  motivo  para  que  ao  l<»  escriptu- 
rario de  uma  alfand  )ga  se  abono  vencimento 
superior  ao  de  igual  emprego  em  outro 
ponto  da  Republica,  quando  as  obrigações 
são  as  mesmas  e  a  conquista  da  posição  tem 
o  mesmo  estádio  a  percorrer. 

Nem  se  diga  que  em  umas  repartições  o 
trabalho  ô  menor  e  por  isso  menos  penoso  do 
que  cm  outras  ;  o  pessoal  nestas  também  ó 
maior  de  modo  a  tornar  o  trab  Alho  propor- 
cional em  todas. 

Uniformizados  os  vencimentos  não  haverá 
injustiça  na  collocação  do  uns  nem  na  deslo- 
cação de  outros. 

Si  em  um  logar  o  escripturario  de  qual- 
quer classe  não  puder  permanecer,  si  ao  ser- 
viço publico  não  convém  que  ello  ahi  se  de- 
more, será  fácil  removel-o  sem  violência, 
sem  prejuízo,  uma  vez  que  vao  pei*ceber  o 
que  percebia. 

O  accesso  terá,  alem  disso,  padrão  seguro, 
se  darã  para  logar  immediatamente  superior, 
o  que  actualmente  ó  arbitrário;  a  entrancia 
fica  perfeitamente  caracterizada,  o  que  ora 
não  acontece.» 

São  funccionarios  do  Tliesouro  que  assim 
se  externam,  inspirados  talvez  por  Cotegipe, 
que,  em  1876,  manifestou-se  nos  seguintes 
termos  da  exposição  que  pi*ecede  ao  decreto 
de  reforma  da  Fazenda: 

cEstando  reconhecida  a  conveniência  para 
o  serviço  que  os  empregados  possam  ser  re- 
movidos de  umas  para  outras  repartiçõesy 
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era  imprcscindivol  quo  nas  classes  similares, 
pelo  menos,  houvesse  uos  ordoaados  a  maior 
igualdade  possível.» 

Dopois  de  tiics  argumentos  a  favor  da  me- 
dida adoptada  no  substitutivo,  nada  addu- 
zirei,  Sr.  Presidente,  no  sentido  de  conven- 
cer a  Camnra  da  justiça  na  igualdade  do  or- 
denado dos  empregados  das  delegacias  e  al- 
fandegas. 

Entro  no  terceiro  ponto  em  quo  o  projecto 
da  Gommissão  nâo  satisfaz  a  nossa  bancada: 
a  remuneração  aos  inspectores  e  delegados 
liscaes. 

Pelo  projecto,  o  chefe  das  i*oparUções  da 
Fazenda  nos  Estados,  notae  bem,  nos  Estados 
(o  inspector  da  Alfandega  destji  Capital  e  o 
director  da  Recebedoria  escaparam  á  regra) 
vencerão  uma  gratificação  addiccionai  ás 
vantagens  do  logar  eífectivo  que  tenham  no 
quadro. 

No  terreno  dos  princípios,  não  ó  acceitavel 
o  qne,  neste  particular,  alvitra  a  Commis- 
sâo.  As  vantagens  do  emprego  se  desdobram 
em  ordenado,  pro  munus^  e  gratificação  pro 
labore. 

Pergunto :  O  ordenado  de  esc.iptu.ario  ou 
conferente  chega  para  manter  a  honra  da 
funcção  de  inspector  ou  delegado  ?  Por  outro 
lado  :  E'  licito  adjudicar-so  gratificação  de 
emprego  a  quem  nâo  o  está  exercendo  ? 

Não  responder  acertas  interrogações  6.  o 
i-ccurso  mais  hábil.  Estas  ficarão  sem  re- 
sposta, como  ficaria  a  que  diri;^MS3emos  a 
propósito  da  excepção  abe  ta  ao  inspector 
da  Alfandega  e  ao  director  da  Recebe  loria, 
aos  quaes  não  se  applíca  a  disposição  do 
art.  3°  do  projecto. 

Que  motivo  de  isençio  pessoal  teem  03S3S 
dous  funccionarioi,  aliás  di;.'no8,  para  não 
serem  atUn^ndos  por  essa  disposição  orgâ- 
nica ? 

Sr.  Presidente,  si  no  terreno  dos  princí- 
pios não  ó  sustentável  o  que  alvitra  a  Com- 
missão,  ainda  o  c  menos  na  pratica.  Com 
as  bases  quo  o  projecto  oíTeroce,  veriftca-se 
que  o  conferente  da  Alfandega  de  Mandos 
que  for  nomeado  inspector  da  de  Fortaleza, 
vencerá  aunualmonte  12;l(St<.s'280,  e  que  o 
conudor  da  Delegacia  de  Sergipe,  que  for 
nomoado  delegado  âscal  da  Bahia,  vcncerà 
7:00(>$000.. 

Em  uma  hypolhese,  nesta,  menos  que  o 
contador  na  Bahia,  seu  subordinado ;  nv 
quella,  o  dobro  do  qua  presentemente  per- 
cebe. 

Onde,  porém,  friza  pelo  absurdo  o  refe- 
rido art.  3<»,  é  em  seus  effeitos  nas  substi- 
tuições. 

A  iet  que  it^gula  a  espécie  concede  ao 
subjjtituto  as  vantagens  do  seu  logar  e  a 
gratificação  Ao  substituído,  até  completar  os 
vcncim^íntos  de^te. 


Si  for  approvado  o  projecto  da  Commis^, 
em  muitos  casos,  na  maiorii  do6  casos,  a 
gratlQcação  do  substituidj  não  garante  a 
promessa  da  loi.   E*  a  lição  dos  algarismoi. 

Supponhamojt  o  mesmo  conferente  de  Mar 
náos,  inspector  da  Alfandega  de  Fortaleza  e 
em  goso  de  Lcença:  seu  suostituto  terá 


Ordenado  de  chefe  de  secção. 

Quotas  idem 

Ditas  de  inspector 


27õ$000 
163$591 


Sòmma 

O  Thesouro  reporá  mensalmente 


727$28l 


porque 1  :O15$690 

ô  o  que  venceria  o  inspector  em  exercício. 

Antes  de  tocar  no  que  julgo  que  ô  o 
puncium  saliens  do8  defeitos  do  projecta, 
permitta-seme  que  chamo  a  attenção  da  Ga- 
mara p  ;ra  os  enormes  vencimentos  que  a 
tabeila  da  Commi^são  dá  ao  inspector  d% 
AlAmdega  desta  Capital,  comparados  oom  os 
do  seu  ajudant).  Pelos  meus  calcules,  valo- 
rizando as  quotas,  ost2  inspector  terá  dezc- 
nove  contos  novecentos  e  tantos  mil  réis, 
digamos  20:000$,  ao  passo  que  o  ajudante, 
seu  substituto  legal,  em  summa  o  segundo 
inspector  tom  12: 000$000! 

Não  encontro  explicação  plausivel  para 
esta  espantosa  diíTercnça  de  vencímeotos 
cnt-e  03  dous  primeiros  funccionarios  do 
uma  repartição  em  quo  gradativaraonto  a 
dilfereaçt  de  .vencimentos  nunca  attioge  a 
3:O00SOO0. 

Agora,  a  inconstitucionalidade,  Sr.  Presí 
dente. 

O  nosso  substitutivo  rqstabclocen  *p  a? 
Juntas  da  Fuzenda  estatno  que  as  fhncçõesdc 
procurador  dos  feitos  continuem  a  ser  exer- 
cidas pebs  procuradores  da  Republica,  nas 
respectivas  secções ;  o  projecto  crca  a  pro- 
curadoria dos  feitos. 

Que  6  o  procurador  dos  feitos,  do  projecto? 
O  advogado  da  Fazenda.  Ora,  pelo  nosso 
direito  constitucional  a  defeza  dos  intcrosseá 
da  Fazenda  pertence  exclusivamente  á  Jus- 
tiça Federal,  que,  para  esse  objecto,  se  acha 
appareihada  com  os  procuradores  da  Repu- 
blica. Logo,  a  crcação  do  logar  de  procurador 
dos  feitos  é  uma  inconstitucionalidade.     ^ 

Estou  convicto  do  quo  a  Commissào  nao 
commetteu-a  voluntariamente .  Q:iereudo 
ressuscitar  o  passado,  confundiu  Junta  da 
Fazenda  com  procurador  dos  feitos,  quo.  "^ 
extincto  regimen,  tinha  uma  razão  de  ser 
estranho  á  justiça.,  era  órgão  de  ura  tribunal 
que  não  existe,  o  Tribunal  do  Thesouro. 

Iloje  as  funcções  de  procurador  dos  foiww 
são  privativas  do  procurador  da  Republiçaj 
o  omquanto  não  for  provado  que  esto  nao 
desempenha  suas  aUrlbuiçõcs  e  devorcs,o  quo 
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nos  cumpro,  oconomizando  o  dinheiro  do 
poYO,  é  não  minar  as  basas  om  qao  assenta 
a  instituição  republicana. 

I3s  reoopiladamonte  o  que  eu  tinha  do 
produzir  a  f^vor  do  nosso  substitutivo. 

Novo  pira  a  Camará  nSo  ó  este  trabalho, 
que  reproduz  qu->8i  intíjiro  o  quo  tive  a 
honra  de  submetter,  em  outubro  ultimo,  ao 
exame,  que  não  mereceu,  da  Coramis^ão  de 
Orçamento. 

Accr&icentaram-se  as  tabeliãs  relativas 
á  Recebedoria  e  Alfandcí3:a  desta  Capital. 
Com  o  accrescimo  não  desappareceu,  com- 
tudo,  o  saldo,  que  ú  de  .*292: 177$,  conforme 
evidencia  o  quadro  annexo. 

O  projecto  da  Cummis^ão  sobro  conservar 
o  anachronieo  systjma  do  categorias  de  ro* 
partições  da  Fazenda,  pela  iliusoria  conve- 
niência de  onchel-as  do  empregados  que, 
por  mal  pagos,  se  tornam  inúteis,  sinão  pre- 
judiciaes  apropria  Fazenda,  acarreta  um 
deficit  á,  verba  — Pessoal— das  delegacias  e 
alfandegas,  de    2â0:810$0í)0. 

E*  certo,  Sr,  Presidente,  que,  para  alcan- 
çarmos o  que  s  3  contóm  no  substitutivo,  fo- 
mos  buscar  uma  p.irtj  dos  fundos  na  eco- 
njmia  resultante  da  revisão  da  percentagem 
do8iosp9ctorei  e  agenics  íiscaes  áo^  im- 
postos d(3  consumo.  Mas  não  se  pense  que 
tiramos  os  recursos  a  esUi  gua/da  nocioual 
romunoribdadoTbesou/o.  As  figuras  desta 
milicia  civil  percebem,além  da  percentagem, 
uma  giMtificação  fixa  que  de  l:SOO$attiogo 
a3:(>aQ$poranno. 

Ninguém  afflnnará  quo  seja  dar  pouco,  e 
dar  cm  rateio,  6:000$  no  Rio,  4:800.^  em 
S.  Paulo,  4:300$  em  Pernambuco,  e  aisim 
por  este  Brazii  em  fora  a  individuou  quo 
sexrâo  ou  não  analphabetos,  que  não  teem  re- 
presentação e  quo,  pjr  não  estarem  sujeitos 
a  ponto,  podem  dormir  de  janeiro  a  dezem- 
bro, embora  se  lhos  tenha  alugado  por  alto 
preço  o  par  de  olhos  com  que  voem  uni- 
camente o  quo  lhos  cahe  no  fundo  e  largo 
bolso.  Até  receio  que  nos  accus3in  de  libe- 
ralidade os  que  tiverem  noticia  do  que  a  fis- 
calização aduaneira  aos  custa  0,G  «/o  numa 
renda  oito  vezos  superior  ã  dos  impostos  de 
consumo,  a  que  distribuímos  2  ^/o> 

Um  Sr.  Deputado— Pessja  competente 
qualificou  de  detrimentoso  á  Fazenda  o  tra- 
balho apresentado  por  V.  Ex.  em  outubro. 

O  Sr.  Fklisbello  Freire  —  Não  sei  cm 
que  pôde  sor  detrimentoso  ã  Fazenda,  si  re- 
duz despeza ;  se  inaugura,  pela  igualdade 
dos  vencimentos,  nas  ciasses,  uma  éra  do 
regeneração  do  caracter  d j  lunccionalismo, 
sendo  incoQtestavel  quo  as  condições  exis- 
tenciaes  influirão  sempre   no  caracter  dos 


posição  de  vassallo  da  politicagem  soierte, 
da  politicagem  dos  accossos  clamorosamente 
escandalosos  e  das  remoções  escandalosa- 
mente perseguidoras;  se  restabelece  nos 
gnardas,  chave  da  fiscalização  aduaneira,  o 
estimulo  das  quotas,  quo  tinham  os  oíllciaos 
de  descarga,  a  quem  succodorani  nas  alf.n- 
degas,  emfim,  se  antes  da  Comraissão  trazer 
ao  nosso  conhecimento  o  projecto  em  debato, 
tratou  de  dar  ás  delegacias  o  molde  que  d 
Commissão  pireceu  o  mais  consentâneo  com 
as  exigências  actuacs  do  serviçj. . . 

Detrimentoso  será,  sim,  o  projecto  quo, 
em  cima  dos  defeitos,  peia  rama  apontados, 
augmeota  a  despeza  e  atulha  as  delegacias 
fiscaos  com  124  novos  empregados,  mais  de 
metade  dos  empregos  croácios,  que  são  221, 
o  que  vale  afilrmar  que  o  serviço  duranto 
muito  tempo  será  executado  nessas  roparti- 
çõjs  cjmo  si  o  augmento  do  empregados 
não  existisse. 

Vou  concluir  ex^^rtando  a  Cummissão  e  a 
Camará  a  estudarem  o  assumpto,  a  fim  do 
quo  a  convicção  do  uma  o  outra  se  derive 
mais  da  leitura  que  fizer  dos  quadros  quo 
acompanham  o  substitutivo  do  que  deste 
breve  di^cur^o,  tanto  mais  succinto  quanto 
a  hora  me  adverte  que  estou  fatigando  o 
espirito  dos  meus  nobres  collogas.  {Muito 
bem  ;  mitito  bem.) 

SUDSTITtTlVO 

Ao  projecto  n.  289  7?,  de  i903 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  Fica  creado  o  logar  de  con* 
tador  e  restabelecidas  as  Juntas  administra** 
tivas  da  Fazenda  Federal  em  cada  uma  das 
delegacias  fiscaes  da  Republica.  As  fúncções 
de  procurador  fiscal  e  dos  feitos  continuam  a 
ser  exercidas  pelos  procuradores  da  Repu- 
blica nas  respectivas  secções. 

Art.  2.»  O  numero,  classe  e  vencimentos 
dos  empregados  da  Recebe  loria  do  Rio  de 
Janeiív),  das  Alfandegas,  das  Delegacias  Fis- 
oaes  e  dos  inspectores  o  flscaes  do  imposto  de 
onsumo  sorão  os  cjastantjs  das  labellas 
annexas. 

Art.  3.«  Os  legares  de  delogalos  fiscaes, 
inspectores  de  alfandegas  o  director  da  Rece- 
bedoria  serão  exercidos  em  commis:>ão  por 
empregados  do  quadro  i.e  Fazenda,  que 
perceberão  os  vencimentos  do  cargo  da  com- 
missão,  conforme  a  tabeliã. 

Art.  4. o  Ficaiuo  extinctos  os  legares  de 
inspectores  do  Fazenda,  a  proporção  que 
forem  vagando. 

Art.  5.»  No  provimento  dos  novos  cargoi 
ciscados  por  esta  lei,  S3rão  aproveitados,  res- 


indivíduos,  uma  éra  do  regeneração,   repito,  1  peitadas  a  categoria  e  habilitação,  os  em- 
áo  caracter  do  funccionalismo,  até  aqui  napregados  de  logares  extinc  os,  o  sé  depois  de 
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todos  collocados  poJerá  o  Governo  preencher 
com  pessoal  estranho  os  legares  que  falta- 
rem para  completar  03  quadros,  de  accordo 
com  a  legislação  vigente. 

Art,  6.0  Fica  pertencendo   aos  delegados 
fiscaes  a  attiibuição  de  nomear  administra 
dores  de  mesas  de  rendas,  coUectores  e  âs* 
cães  do  imposto  de  consumo. 

Art.  7.«  O  Governo  incluirá  nas  futuras 
propostas  do  orçamento  da  despeza  do  Minis- 
tério da  Fazenda  consignação  espoei  Qcada 
Sara  occorrer  ao  pagamento  de  differenças 
e  vencimentos,  resultante  de  substituição, 
nos  casos  em  que  o  substituído  não  perde  a 
gratificação. 

Art.  8.<>  Os  despachos  de  importação  es- 
trangeira serão  apresentados   ás  alfandegas 


em  tros  vias  de  nota,  sendo  as  terceiras,  de- 
pois de  conferidas  e  alteradas,  conforme  a 
verba  de  conferencia  da  primeira,  enviadas 
quizenalmentc  á  Repartição  de  Estatística 
Commercial  no  Rio  de  Janeiro,  para  servi- 
rem de  base  aos  trabalhos  da  mesma. 

Art.  9.<»  O  Governo  consolidai^á  a  legisla- 
ção relativa  ás  delegacias  fiscaes. 

Art.  10.  Na  iusumciencia  das  verbas  or- 
çamentarias, o  Governo  poderá  abrir  o  pre- 
ciso credito  para  completar  a  quanUa  ne- 
cessária á  execução  desta  lei. 

Art.  11.  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  sessões,  8  de  dezembro  de  1903.— 
Pelisbelio  Freire,  —  Joviniano  de  Carvalho.— 
Rodrigues  Dória,  —  Oliveira  Valladão, 


Quadro  demonstrativo  do  saldo  que  resultará  da  adopção  do 
substitutivo 


Actualmente  a  des 

gacias  fiscaes  é  àe 
Passa  a  ser  de... 


com  as  dele- 


Excesso. 


Para  cobrir  o  excesso  ha  : 

Na  verba  «Pessoal»  das  alflotndegas, 
saldo  entre  a  despeza  orçada  (ta- 
beliãs do  Thesouro)  5.695:271$000 
e  a  projectada  5.319:793$000. . . . 


Saldo  entre  a  despeza  com  a  porcen 
tagem  dos  fiscaes  dos  impostos  do 
consumo  ^999: 9 17$),  segundo  a  ta- 
beliã do  Thesouro  e  a  do  substitu- 
tivo (562:877$000) 


Importância  da  verba  cExtinctos», 
que  desapparece  do  orçamento. . . . 

Idem,  média  dos  vencimentos  dos  car- 
gos eífectivos  aue  tiverem  os  ins- 
pectores de  al^ndegas  e  delegados 


Deve-se  abater : 

Importância  para  custeio  de  duas 
mesas  de  rendas,  uma  em  Macahé 
e  outra  em  Penedo 


Saldo. 


375:478$000 


437:040$000 


74:559$000 


100:000$000 


826:31 
1.491 


664:90o$000 


987:077$000 


328:177$000 


3O:OO0|00O 
292:1771000 
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Quadro  demonstrativo  do    augmento  da  depeia  gue  resultará  da 
adopç&o  do  proj  ecto  da  Commiss&o  de  Orçamento  da  Camará 


Actualmente  a  despeza  com  as  dole- 
firacias  íiscaes  ó  de 

826:3004000 
1.370:40^0 

Passa  a  ser  de •  •  • • 

Excesso 

544:100$000 

Para  cobrir  o  excesso  ha  : 

Na  verba  «Pessoal»  das  alfandegas, 
saldo  entre  a  despeza  orçada  (ta- 
beliãs doThesouro)  5.695:271$000 
e  a  projectada  5.416:540$000 

278:731$00í) 

Importância   da  yerba   cExtinotos», 
que  desapparece  do  orçamento.  • . . 

74:559$000 

353:290$000 

190:810$000 

Deve-se  addicionar  : 

Importância   para  custeio  de   duas 
mesas  de  rendas,  uma  em  Macahó 
outra  em  Penedo •  •  • 

30:000$000 

Deficit 

820:810$000 
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Thcsouroiro 

Fiol  do  thesoareiro 

Administrador    das  capa<> 

tazias « 

1  Fiel  do  arraazom 

Porteiro-cartorario 

1  ContíQuo 


Ordenado       Qratifioação 

3:000$  1:500$ 

1:400$  700$ 


114  quotas   Da   razão   de    8,20  V«  ^^^    &    lotado 
do  200:0005 


56: 
16; 
73; 


600$ 
400$ 


000$ 

SubslUulivo  â  tabeliã  de  porcentagens  dos  inspectores  fiscaes  e  agentes 
fiscaes  dos  impostos  de  consumo 

O  Coage  osso  NacLoaal  decreta: 

Art.  l.«  Os  inspectores  fiscaes  e  agentes  fiscaes  dos  impostos  de 
coDsamo  perceberão  sobre  a  receita  arrecadada  a  seguinte  por- 
centagem, além  da  gratificação  fixa: 

Em  Matto  Grosso.  Goyas  e  Piauby 

No  Rio  Grande  do  Norte,  Sergipe  o  Espirito  Santo 

Em  Amazonas,  Parahyba,  Alagoas  e  Santa  Catharina. .  • . 

Em  Maranbão  o  Geará , « 

Em  Parà  Minas  e  Paraná , 

Em  Pernambuco  e  Rio  de  Janeiro 

Na  Bahia  o  Rio  Grande  do  Sul « 

Em  S.  Paulo 

Na  Capital  Federal 0, 66»/, 

Sxla  das  sessões,  8  de  dezembro  de  1903. —  FelisbeUo  Freire, — 
Joviniano  Carvalho» — Rodrigues  Dória, — Oliveira  Valladão. 
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O  6r.  Pre«idente  —  Fica  a  dis- 
cussão adiada  pela  hora.  Nomeio  os  Srs.  Af- 
fonso  Costa,  Pádua  Rezende  e  Américo  de 
Albuquerque  para  substituirem  os  Srs.  Mo- 
reira Alves,  Carneiro  de  Rezende  o  Ro- 
dolpho  Miranda  11%  Commissão  de  Pensões 
•  Contas. 

Foram  offerecidas,  na  sessão  de  12  de 
dezembro  de  1903,  ao  Orçamento  da  Receita 
Geral  da  Republica,  para  o  exercício  do  1904, 
as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.   296  B,  de  i903 
(Orçameskto  da  Receita) 

Onde  convier  —  Imposto  do  2  1/2  •/• 
sobre  os  dividendos  distribuídos  pelos  Bancos 
companhias  e  sociedades  anonymas. 

Sala  das  sessões,  12  de  dezembro  de  1903. 
Thomax  Cavalcanti, — Germano  Hasslocher. 

Ao  n.  34,  do  art.  1»  —  Accrescente-se, 
depois  das  palavra»  —  Tribunal  Federal,  as 
seguintes  —  e  do  Supremo  Tribunal  Mi- 
litar. 

Sala  das  sessões,  12  de  dezembro  de  1903. 
Thomaz  Qivalcanti» 

Ao  art.  3.»  (Classe  20  da  tarifa): 
Art.  620.  Onde  se  diz— telhas  de  qualquer 
espécie  etc— cento  8$000— diga-se:  —  cento 
1^000— ladrilhos  vidiudos  (azul^os)  metro 
quadrado2$000— diga-se:— de  esmalte  branco 
ou  decoração  monochroma  4$000,com  decora- 
ção polychroma  5$000. 

Sala  das  sessões,  12  do  dezembro  de  1903. 
— Henrique  Borges,— Júlio  Santos, — Cruvello 
Cavalcanti, — Carlot  Teixeira  Brandão. — Mau- 
ricio  de  Abreu, — Galvão  Baptista. — Álvaro  de 
Cartalho,— Cândido  Rodrigues,— Silva  Castro, 
—oliveira  Figueiredo, — Wencesldo  Brax, 

Ao  §  9«  do  art.  2®  das  disposições  preli- 
minares da  Tarifa: 

A  isenção  do  districtos  de  que  trata  este  pa- 
ragrapho  não  se  refere  aos  envoltórios  de  que 
trata  o  §  18  do  mesmo  artigo. 

Sala  das  sessões,  L2  de  dezembro  de  1903.— 
Cândido  Rodrigues ,^-Mvaro  de  Carvalho, — 
Silva  Castro.— Henrique  Borges. 

Ao  art.  3.»  (Classe  9*  da  tariilsi): 

N.  90(Pructa8): 

Verdes:  uvas,  peras,  pecegos  e  semelhan- 
tes, kiiogramma  |300— SõVo» 

Castanhas,  avelas,  amenaoas,nozes  e  seme- 
lhantes, kiiogramma  $800— 25Vo  4 


Azeitonas  de  qualquer  qualidade,  kiio- 
gramma $100— 250/0. 

N.  91.  Quaesquer  fructas,  cocos  ounozaa 
classiâcadas  ou  não: 

Em  conserva  de  espirito,  de  calda,  em 
massa,  geléa  ou  recheiados,  kilo  1$400- 
60%. 

Em  doces  seccos  ou  sem  calda,  crystaili- 
zados  ou  de  qualquer  modo  preparados,  IlíIo 
2$400— 60«/o. 

Sala  das  sessões,  12  de  dezembix)  de  1903.— 
Henrique  Borges.  —  Cahgeras.  —  Estado 
Coimbra. 

Ao  art.  3<»— Classe  21  da  tarifa: 
Art.  64Ô— Onde  se  diz— ladrilhos  ou  azu- 
lejos, metro  quadrado  2$,  diga-se:—  br&noos 
ou  com  ornamentação  monochroma  4$,  com 
ornamenta(^o  polychroma  5|000. 

Sala  das  sessões,  12  de  dezembro  de  1903. 
Henrique  Borges.  —  Júlio  Santos.  —  Cruvello 
Cavalcanti. — João  Carlos  Teixeira  Brcmdao,— 
Mauricio  de  Abreu. ^  Galvão  Baptista,  —  Ál- 
varo de  Carvalho.  —  Cândido  Rodrigues,  — 
Silva  Castro,  —  Oliveira  Figueiredo.  —  Wen- 
cesldo Braz. 

Classe  n.  7  da  tarifa: 

N.97— diga-se:  Farinha  de  trigo— 040  kilos. 
N.  101— diga-se:  Trigo  em  grSÍQ-^20  kilos. 

Nota— Deve  ser  respeitada  a  taxa  de  20  •/o 
concedida  na  tariílsi  para  impoi'ta^  da  íiiri- 
nha  que  vier  acondicionada  em  barrioos,  não 
lhe  sendo  nesse  caso  applicavel  o  diposio 
pelo  art.  25  das  disposições  preliminares  da 
mesma  tarifa. 

Sala  das  sessões,  12  de  dezembro  de  1903. 
— Heredia  de  Sá, 

Onde  convier: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  concor- 
rência publica  para  a  exploração  das  areias 
monaziticas  e  quaesquer  outros  mlneraes  nos 
terrenos  de  marinha  situados  no  manicipío 
do  Prado  (Estado  da  Bahia)  e  em  outros  da 
União,  sem  embargo  de  aforamentos  ou  ar- 
rendamentosde  taes  terrenos,  uma  vez  que  se 
verifique  não  terem  sido  feitas,  ou  não  este- 
jam em  vigor,  concessões  espeoiaes  oa  00a- 
tractos  para  sua  minera<^  e  exploração,  na 
forma  das  leis  da  Republica. 

O  Governo  providenciara  no  sentido  de 
serem  restituídos  aos  cof^  da  União  as 

?uantia8  correspondentes  ás  areias  monasi- 
icas  ou  outros  metaes  e  minérios,  retirados 
das  marinhas,  sem  precedência  de  concessão 
para  isso  devidamente  outorgada  pelo  Go- 
verno Nacional,  empregando  as  medidas 
acautelatorias  dos  direitos  da  União  contra 
os  que  iniciarem  ou  proseguirem  em  explo- 
rações illegaes. 

Sala  das  sessões,  12  de  dezembro  de  1903. 
Eduardo  Ramos. 
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Onde  conviop : 

Ficam  elevadas  de  mais  25  •/^  as  taxas  do 
importação  das  conservas  de  peixes,  carnes, 
aves  e  legumes,  de  qualqaer  modo  p:-epara- 
das  ( systoma  Apport.) 

Sala  dass  essoost  12  do  dezembro  de  1903.— 
Soares  dos  Santos.  —  Juvenal  MiUer.  —  Bar- 
bosa  Lima,  —  Marçal  Escobar,  —  Angelo  Pi- 
nheiro.— Germano  Hasslocher.— James  Dareif. 
—  \e9pas%ano  de  AUntquerque.^^  Diogo  For- 
tuna,— Campos  Caríier, — Homem  de  Carvalho. 

Vão  a  imprimir  as  seguintes 


Ondo  convier: 

Ficam  elevados  de  60  Vo  os  arcigos  de  que 
trata  o  n.  91  da  tarifa  em  vigor. 

Sala  das  sessões,  12  de  dezembro  de  1903.— 
Soares  das  Santos.  —  Juvenal  Miller,  —  Bar- 
bosa Lima, —  Marçal  Escobar.  —  Angelo  Pi- 
nheiro.— Germano  Hasslocher, — James  Darcy, 
—  Vespasiano  de  Albuquergue.  —  Diogo  Fortu, 
na. — Campos  Cartier . — Homem  de   Carvalhos 


REDACÇÕES 

N.  286  D  —  lOgS 

Redacção  final  do  projecto  n.  286^  deste  anno,  que  fixa  a  despesa  do  Ministério  da  Industria 
Viaç(7o  e  Obras  Publicai  para  o  exercido  de  i904 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  O  Presidente  da  Republica  ô  autorizado  a  despender,  pelo  Ministério  da  Indu  * 
iria,  Viacio  e  Obras  Publicas,  a  importância  de  4. 5^2: 569$  147,  ouro,  e  69.750:706$492« 
papel,  com  os  serviços  designados  nas  seguintes  verbas : 

Papel  Ouro 

1 .  Secretaria  de  Estjido  (ele- 

vada a  sub-consignacão 
€  Acquisiçâo  de  livros 
e  revistas»  a  9:000$000, 
inclusive  a  gratificação 
de  um  bibliothecario) 315:024$000 

2.  Directoria Oei*al  do  Esta- 

tística   332:614$500 

3.  Correios  (elevada  a  sub- 

consignação  cAos  agen- 
tes, ajudantes,  thesou- 
reiros  e  fieis  no  terri- 
tório da  Republica » 
a  1.800:000$,  destinado 
o  augmento  de  200:000$ 
á  melhoria  de  venci- 
mentos dos  agentes  de 
4*  classe,  vencimentos 
que  não  podemo  ser  in- 
feriores a  360$  annuaes 
e  €Condacção  de  malas 
poroontracto  ou  por  ad- 
ministração, etc.  »  a 
2.300:000$;  redigida  à. 
sub-consignação  €  Gi'a- 
tificação  aos  cbofes  de 
turmaa,  eto.  »  da  se- 

fuinte  forma  :  «  Grati- 
caçãj  aos  chefes  du 
turma  da  Directoria  Qe- 
ral  e  da  Administraçaj 
do  Districto  Federal,  e 
aos  cia vicularios,  obser- 
vada a  porcentagem  do 
art  340  do  regulamento 
voi.  viu  ©7 
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dos  Correios;  dita,  por 
diária  ate  3  <»/„  dos  res- 
pectivos    vencimentos 
mensaes,  a  dous  empre- 
gados da  Directoria  Ge- 
i^al    para  inspeccionar 
as  administrações  pos- 
taes,  a  dous   emprega- 
dos   de  cada  adminis- 
tração de  lo  classe  e  a 
um  dos  demais,  desig- 
nados  pelos    adminis- 
tradores, para  inspioci- 
nar  as  agencias  respe- 
ctivas ;     dita    de   60$ 
mensaes  a  cada  um  dos 
encarregados  do  serviço 
postal   marítimo,  dita 
aos  agentes  embarcodos 
e  por  outrros  serviços 
executados  em  commis- 
são  ou  fora  das  horas 
do  expediente  ordinário 
fixado  de  accordo  com  o 
art.  d7  da  lei  n .  560,  de 
1898;  dita    por    sub- 
stituições »    230:000$. 
Gratificação  addicional 
a  carteiros  e  diária  ad- 
dicional a  carimbabores 
e  serventes,  100:000$— 
No— Material— ,  dimi- 
nuídas as  sub-conslgna- 
çoes:  reparação  e  con- 
servação, etc,  de  40:000 
a  30:000$;  publicações 
postaes  etc.,  de  50:000- 
a   40:000$  —  Combus- 
tível etc.,  de  60:00(^  a 
40:00(^  Accrescentada  ú. 
consignação  c  Material » 
a  sub-consignação  cPara 
a  construcção  do  ediflcio 
da   Administração  dos 
Correios  em  Bello  Hori- 
zonte* 150:000$000 

Telegraphos  : 

1*  divisão 
Administração  Central 

Pessoal 

Material  :  expediente, 
luz,  publicações,  im- 
pressões, moveis  e 
utensílios  e  sua  re- 
paração, gratifica- 
ções e  ajudas  de  custo 
ao  pesssoal  da  admi- 
nistração central, 
taxas  de  exgoto  e  do 
agua,  quota,  ouro,  da 
Secretaria  Interna- 
cional de  Berne . 


11.303: 12^$800 
77:280$000 


103:000$000 


67:88a$000 


l:800$OOO 
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Linhas 

Pessoal  —  (elevada  de 
6:000$  para  mais  um 
inspector  de  l^  classe 
o  do  10:800$  para 
maia  cinco  feitores. .    2.297:0921^000 

Material  :  expediente 
dos  escriptorios  dos 
districtos ;  alugueis 
de  casa  para  os  mes- 
mos escriptorios  o 
depósitos  e  sua  re* 
paraçâo ;  moveis, 
utensílios  e  despezas 
diversas ;  ferramen- 
tas o  o  necessário 
para  o  serviço  de 
conservação  das  li- 
nhas ;  transporte  e 
seguro  do  material  e 
outras  despezas  rela- 
tivas a  este  serviço; 
empreitadas  de  con- 
servação das  linhas 
ao  longo  das  estradas 
deferro 248:120;{;000     17:778$000 

Renovação  e  consolida- 
ção das  linhas  (pes- 
soal e  material) 192:OOQ$000    84:445$500 

Custeio  do  serviço  tele- 
phonico  (pessoal  e 
material) 25:000$000 

Construcções  e  recon- 
strucções  (pessoal  o 
material  para  a  con- 
servação das  linhas 
transferidas  ú,  Re- 
partição Geral  dos 
Tclographos  e  das  re- 
centemente construí- 
das e  para  as  novas 
construcções).  Eleva- 
da do  200:000:000. . .     500:000$000 

Estações 

Pessoal  (elevado  o  nu- 
mero de  telegi*aphis- 
tas  de  4^  classe  a  284, 
verba  568:000$  e  o  de 
telegraphistas  regio- 
naes  a  40,  verba 
57:600$000) .,.     3.554:450$000 

Material  (accrescentan- 
do-se  á  sub-rubrica 
<  Acquldção  de  ap- 
parelhos  rápidos, 
etc.,  »  o  seguinte:  <  e 
installação  deoondu- 
ctores  subterrâneos 
na  cid^o  do  Rio  de 
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Janeiro,  25:000$,  ouro», 
sendo  a  sub-consigna- 
ção,  ouro,  22:222$  para 
o  necessário  ao  consumo 
das  estações) 615:000$000  7.276:822$000      47:22^1000 

2»  Divisão  —  No  pessoal 
— do  almoxarifado,  ele- 
vada a  8|  a  diária  de 
cada  um  dos  carpin- 
teiros —  Redigidas  da 
seguinte  forma  as  sub- 
consignações  cMaterial 
do  AlmoxariMo»:  Ex- 
pediente e  embalagem 
do  material,14:00(^p)0; 
combustível,  lubrifican- 
tes, estopa,  conserva- 
ção das  embarcações  e 
accessorios,  aluguel  ou 
acquisição  de  outras  e 
transporte  de  pessoal 
na  bahia  do  Rio  de 
Janeiro,  12:000$000 294:298$000  1:333$400 

3»  Divisão 237:000$000 

Gratificações  exti*aordina- 

rias  e  ajudas  de  custo 154:000$000 

Subvenção  ao   cabo  sub- 

fluvial  do  Amazonas 152:222$222 

Eventuaes 60:000$000    8.022:120$000       301:801$122 

5.  Auxílios  &  agricultura 

— Auffmentadfa  de 

5:000$  a  sub-consigna* 
ção  —  Jardim  Botânico 
-—para  desapropriações. 
Redigida  a  sub-con- 
signação  -—  Publicações 
scientificas—  accrescen- 
tando— e  technicas—  e 
elevada  a  70:000$000. 
inclusive  a  subvenção 
que  fica  mantida,  da 
ÈrazUian  Mining  Re^ 
vieu)^  em  p:vgamentos 
mensaes  pelos  numeres 
que  forem  publicados 
Augmentada  de  10:000$ 
a  sub- consignação— Sub- 
venções— para  subven- 
ção ao  Asylo  Agrícola 
de  Santa  Isabel,  a  cargo 
da  Associação  Protectora 
da  Infância  Desvalida 185:040$000  815|000 

6.  Agasalho  e  transporte  de 
inmiigrantes  (reduzida 
a  consignação  €  Ck)n- 
certos,  conservação  da 
Hospedaria,  etc.  >  a 
12:500| ;  a  de  €  Trans- 
porte de  immigranttís  » 
a60:000$a00) 174;801$88C 
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7,  Subvenção  ás  companhias 

de  navegação  (elevada 
de  12:000$  para  sub- 
venção &  Empreza  de 
Navegação  de  Parna- 
hyba  a  Tntoya,  art.  22, 
n.  XIVdalein.957,de 
1902 ;  de  36:000$  para 
subvencionar  o  serviço 
de  navegação  entre  o 
porto  de  Maceió  e  os 
portos  da  Europa , ,..,.  2,8d9:061$692 

8.  Garantia  de  joros  (suppri- 

midas  as  sub-consigna- 
ções:  Estrada  de  Ferro  de 
Barra  Mansa  a  Catalão, 
Gesto  de  Minas, 
2.056:824$000;  Engenho 
Central  de  Lorena, 
42 :  OOOiOOO  ;  Engenho 
Central  de  Quissaman, 
90:000$000) ,, 1.547:724$955      3.579:079$363 

•  Estradado  Porro  Central 
do  Brazil: 

1*  Divisão  (reduzida  a 
sub-consigna<^— Mate- 
rial da  Directoria  e  So- 
eretaria— a  15:000$;  ele- 
vada a  sub-consigna^ 
—Pessoal  da  Intendên- 
cia—a  207:637$,  sendo 
para  pessoal  extranu- 
.  merailo,  28:979$500  ; 
accrescentando-seã  sub* 
consignação  —  Material 
da  Intendência—  o  se- 
guinte: €Custeio  do  ga- 
binete de  ensaio— pes- 
soal ematerlal>12:000$) 448:837$000 

2»  Divisão: 

Escriptorio  central 151 :590|000 

Inspectorias  do  trafego 
(Pessoal  extranumera- 
rio,  14:150$) lll:330$000 

Inspectorias  do  movi- 
mento (elevado  o  nu- 
mero de  conductores 
de  4*  classe  a  100  e  a 
respectiva  sub-consi- 
gnação  a  180:000$;  na 
sub-rubrica  €  Bagagei- 
ros, etc.»  elevado  o  nu- 
mero de  guarda-freios 
a  353  e  a  importância 
da  sub-consignação  a 
776:760$  ;  elevado  o 
numero  de  auxiliares 
de  escripta  a  5  e  a  sub- 
consignação  a  10:950$).      1.718:270$000 
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TelQgrapho  e  illaminação 
(reduzido  o  numero  de 
telegraphistas  de  3* 
classe  a  170  e  a  respe- 
ctiva sub-consignaçao  a 
448:800$;  o  do  telegra- 
phistas do  4^  classe  a 
50  o  a  sub  consignação 
a  90:000$;  reunidas  as 
sub-rubricas  «Mestre» 
e  «Offlciaes»  da  offlcina 
telcgraphica  sob  esta 
forma  :  «Pessoal  da 
( *ílicina  tel  ographi ca> , 
30:512$;  elevado  o  nu- 
mero do  guarda-âos 
para  a  conservação  das 
linhas  a  53  o  a  subcon- 
signação  de  feitores  o 
guarda-fios  a91:680i).  i.043:028$500 

Pessoal  das  estações  espe- 
ciaes,  das  do  l»,  2^,  3*, 
4*  e  5^  classes,  das  pa- 
radas e  postos  telegra- 
phicos 4.194:800$000 

Material 706:000$000      7.925:018$500 

3*  divisão  (accrescentan- 
do-se:  Pessoal  eztra- 
numerario  das  duas  se- 
cções 23: 475$000) 520:065$000 

4*  divisão: 

Escriptorio  ( accrescen- 
tando-se:  Pessoal  extra- 
numerário  14:970$0()0).      226:520$000 

Tracção  (elevado  o  nu- 
mero de  machinístas  do 
3^  classe  a  54e  a  respe- 
ctiva sub-consignação 
a  104:400$;  elevado  o 
numero  do  praticantes 
de  2*  classe  a  48  e  a 

sub-consignação  a 

9Ô:874$646;  elevado  o 
numero  de  graxeiros  a 
204  e  a  sub-consigoação 
a  261:225$  ;  elevado  o 
numero  de  foguistasdo 
2^  classe  a  134  o  a  sub- 
consignação  a  190:240$; 
elevado  o  numero  do 
guardas  a  55  e  a  sub- 
consignação  a  91:530$; 
ficando  assim  a  somma 
«  Pessoal  da  Tracção  » 
elevadaa2.022:518$õ53)  7.022:518$553 
Reparação  do  material 
rodante  e  depósitos  (ele- 
vado o  numero  de  lima- 
doros  o  ajudantes  a  144 
e  a  respectiva  sub-con- 
signação a  229:074$256; 
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elevado  o  numero  de 
torneiros  o  ajudantes  a 
58  e  a  sub-consignação 
a  109:080$470;  elevado 
o  numero  de  Ámdidores 
e  ajudantes  a  24  e  a  sub- 

consignaçSo  a 

50:672$094;  ficando  a 
somma  do  cPessoal»  ele- 
vada a  998: 159$350. ...  1 .848: 159$350 

Offlcinas  do  Engenho  de 
Dentro: 

Pessoal— CJorrigida  a  ta- 
beliã nos  seguintes  pon- 
tos: 13  serradores  e 
ajudantes  em  vez  de  3; 
58  fundidores  e  ajudan- 
tes em  vez  de  38;  73 
ferreiros  e  ajudantes  em 
vez  de  53;  66  pintores 
em  vez  de  76;  10  mode- 
ladores  em  vez  de  60; 
8  correios  em  vez  de  18.  1 .623:400$000 

Material 611:000$000 

Acquislção  de  material  de 
transporte  e  de  trac^, 
sendo  350 :  000$  para  va- 
gões especiaes  de  mine- 

Ob?asnc)vaV.V.y.'.V.'.\\'J     '500:0o3o00  12.931 :597$903 
5*  divisão 7.850:6541100 

Linha  da  antiga  estrada 
«Melhoramentos  do  Bra- 
zil>: 
1  inspector  de  trafego. . .        12:000$000 
1  sub-inspector    do    tra-  ^^^^^^ 

fego.... 6:000$000 

Agentes,  conferentes,  condu-  ^,^^^ 

ctores,  guarda-freios..  63:040$000 
Pessoal  de  tracção  (machinis- 
t%,praticante,  foguista, 
graxeiro,  trabalhadora 
limpador)  e  concertador 
de  machina 15:200$000 

Pessoal  da  via  permanente  : 
2  engenheiros  residentes ...       19 :  S 

1  ajudante,.... 7:^ 

2  armazenistas  de  2^  classe.         6:C 
4  mestres  do    linha  de  3^ 

classe 12:000|000 

28  feitorea  de  conservação. .  61 :334$000 
112  trabalhadores  de  conserva- 
ção   152: 

10  giuunias ll-lj 

2  machinistas. 3:31S 

2  foguistias., 2:944 

2  feitores  de  turma  do  lastro        4 :  867| 

30  trabalhadores., 43:8u 
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2  ferreiros ..[[[         4-42^00 

2  malhadopes '  3-22olboo 

^nSStti''^^ 14:49^000 

30  pedreiros. 6a:4â9$000 

12  cavouqueiros 16:90^000 

30  serventes 42:273$000 

Material  da  via  permanente 
(dormentes,  trillios,  ac- 
ce&sorios   e  necessário 

XM  i    para  todos  03  serviços),      210:000$000 

Material  de  tracção  (combus- 
tivel,  lubrificantes,  es- 
topa 6  diversos)  e  de  re- 
paração do  material  ro- 

elevada  a  sub-consigna- 
^0  cajuda  do  custo  aos 
sub-directores,  aos  in- 
n>ectorea  do  trafego, 
00  movimento  e  teie- 
grapho  o  ao  intendente, 
etc.>,  a  45:660$,  sendo 
3:660$  para  o  inten- 
dente  i 

(Reduzindo  a  sub-cônsV- 
gnaçSo  «  Quebra  de 
10  Vo  aos  bilheteiros  e 
recebedores»  a  6:480$ ; 
reduzindo  a  sub-consi- 
gnação  «gratificação  de 
25  o/o  aos  empregados 
dostac  idos  para  logares 
insalubres,  da  2»  divi- 
são» a  70:000$;  redu- 
zida a  sub-consignação 
<  gi*atiflcação  de  20% 
aos  empregados  com 
mais  de  20  annos  de  ser- 
viço da  Indivisão»  a 
9:786$;  elevada  a  «gra- 
tiíicação  aos  agentes 
por  accumuiação  do 
cargos  de  telegraphis- 

Fv^r„Lf'^^^^^ 1.120:958$000 

10.  off^âêrnôrisU.    '""'"^^    3.>.456:503|503 

dos  : 
Á.  Porto  dv  NíUal 

Pessoal 50 :  880$000 

Material  —  Elevada  do 
120:000$  para  uma  dra- 
ga de  sucção 280:160$000      331:040$000 

B.  Porlo  da  Parahyba 

MateriaV.!!!!!!!!!!!!!;;    issl^^oo 

"      250:000$000 
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C  Porto  de  Pernambuco 

Pessoal 836 :  752$  3OO 

Material   (  inclusive    5:000$ 

para  occori-er   a   dos- 

pezas  imprevistas) ....  155 : 000|004l      33 1 :7.V?$5ir) 

D.    Portos  e  rios  de  Santa 
CathaíHna 

Pessoal 148:80  $000 

Material 240:200$000 

389:000$000 

E,  Barra  e  porto  do  Rio 
Grande  do  Sul 

Pessoal 369 :  092$000 

Material 418:150$000 

787:84E$000 

F,  Porto  do    Maranhão 

Subvenção  á  Companhia  Ge- 
ral do  Melhoramentos 
do  Maranhão 150 :  000$000 

G,  Açudes  e  poços 

Pessoal  do  administração  do 

açude  de  Quixadá 37 :  S00$000 

Obras  de  irrigação  em  Qui- 
xadá :  canaes,  offlcina 
do  reparação,  conser- 
vai^ e  serviços  diver- 
sos (Pessoal  operário  e 
material) 232:400$000 

Proseguimento  dos  trabalhos 
de  estudos  econstrucção 
dos  açudes  de  Acarahil- 
mirim  e  Acarapo  (Pes- 
soal e  material) 245:400$000 

Estudos  e  construcção  de  açu- 
des, poços  e  outras 
obras  contra  os  effeitos 
das  sôccas,  inclusivo  as 
que  focilitem  o  trans- 
porte por  terra  e  por 
agua  (Pessoal  e  mate- 
rial)   1.000:000$000  l.515:000$000  4.304:034ii50. 

1 1 .  Obras  Publicas  da  Capital 
Fpderal  A'  íub  consig- 
nação Aluguel  do  prodio 
—  da  l«  divisão,  aocros- 
conte  se:  ou  adaptarão. 
(  Elevada  a  sub-con- 
8Ígnação  <  Reparos  do 
próprios  nacionacs  »  a 
100:000$  —  lílovada  a 
sub-conslgnação—  Expe- 
diente da  administra- 
ção central»  a  10:000$  ; 
cAlu^uel  de  apparelhos 
telepnonicos»  a  4:000$ ; 
a  de  cDespezas  miúdas» 
a  20:000$ ;  accrescenta- 
da  ã  consignação  cVigi- 
VqI.  viu  6S 
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lancia   de  mananciaes, 

etc.»  a  importância  de 

12:810$  para   a  turma 

de      conservação     dos 

caminhos     e     aquedu- 

cto  da  Carioca,  a  par- 
tir  de   Dous   Irmãos  ; 

Reunidas   as   sub-con- 

signaçoes    relativas    a 

guardas  e  trabalhadores 

da  vigilância  de  manan- 
ciaes e  coiísorvaçSo  do 

florestas  om  uma  só  nos- 

ies  termos:    «Guardas, 

feitores  e  trabalhadores 

do  Tinguá,  Rio  do  Ouro 

e  outros,  Rio  S.  Pedro, 

Florestas  da  Tijuca, Pai- 
neiras e  Jaoarópagud, 

72:762$500>.  Elevaila  do 

20:00(^  a  sub-consigna- 

ção  «Reconstrucção  de 

calçamento  para  repa- 
ração de  encanamentos. 

Fixada  diária  dos  flscaos 

de  hydrometros  em  8$, 
elevada  a  respectiva  sub 
consignação  a  12:000$. 
Elevada  a  sub-consigna- 
ção—  Diárias  ao  pessoal 
da  administração   cen- 
tral a  36:500$  fixada  em 
3$  a  diária  dos  auxilia- 
res de  oscripta.  Suppri- 
mida  a  consignação  do 
47 :  300$para  a  conserva- 
ção do  canal  do  Mangue . 
Accrescentando-seásub- 
consignação —  Prosegui- 
mento  da  rede  de  distri- 
buição—o seguinte:  «po- 
dendo    despender    ató 
40:000$  para  canaliza- 
ção de  agua  no  Vigário 
Geral,  em  Irajá,  no  Dis- 
trlcto  Federal.  Accres- 
centando-se  ao   pessoal 
do  tração  da  Estrada  de 
Ferro  Rio  do  Ouro:  um 
maohinista  de  2»  classe 
2:190$,   um  foguita  de 
2»   classe    1:460$,    um 
graxeiro  1:095$ ;  ao  pes- 
soal das  oíficinas:   um 
ajustador    1:800$,    um 
caldeireiro  2:555$,  dous 
carpinteiros  3:600$, 
aprendizes  3:600$000  e 
rounindo-se  as  diversas 
subconsignaçôes  de  es- 
tações e  paradas  em  uma 
só:—  estações  e  paradas 
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(pessoal)  46:203$.  Dimi- 
nuída de  20:000$  a  sub- 
consignação  —  Material 
da  locomoção  da  mesma 
Estrada  do  Ferro  do  Rio 
do  Ouro 


2.544: 104$500 


12. 


13. 
U. 


Esgoto  da  Capital  Fe- 
deral (accrescentando-se 
14:431^00  para  taxas 
do  esgoto  aos  prédios 
pertencentes  ou  subordi- 
nados aos  diversos  mi- 
nistérios)  

lUuminaçao  publica  da 
Capital  Federai..'..... 

Fiscalização  (accrescen- 
tando-se é,  sub-rubrica 
€  Companhia  Great- 
Western^  etc.»  as  Es* 
tradas  Central  de  Ala- 
goas e  Paulo  Affonso, 
e  augmentando  dous 
eogenbeiros  fl  s  c  a  e  s, 
18:000$,  ajuda  de  custo 
para  tomada  de  contas, 
1:200$,  expediente,  100$; 
suppnmidos  os  dizeres 
€  Estrada  de  Ferro  do 
S.  Francisco  Xavier  ao 
Commercio»,  mantido  o 
mais  que  está.  na  sub* 
rubrica ;  supprimida  a 
consignação  de  8:450$ 
para  a  Estrada  de  Bar- 
ra-Mansa  a  Catalão; 
supprimida  a  consigna- 
ção de  9:050$  para  a  fis- 
calização dos  melbo- 
ramentos  da  lagoa  de 
Botafogo  ;  accrescenta- 
da  a  Quantia  de  1:200$ 
para  fiscalização  da  na- 
vegação entre  Pama- 
hyoa  e  Tutoya ;  suppri- 
mida a  de  600$  para 
Engenho  Central  do  Lo- 
rena, Accrescentando- 
se  7:850$  para  flscali- 
2Aç^  do  ramal  de  São 
Francisco 

15,  Observatório   Astronó- 
mico  


4.856:5-29$500 
628:28a$662         531:273$668 


16.  Repartições  e  logares  ex- 
tinctofl  (supprimidas  as 
sub-consignações  de 
10:000$  para  dous  pri- 
meiros oíficlaes,  de 
4:000$  para  um  se- 
gundo oíUcialfde  6:000$ 


486:960$000  3:600$000 

84:600$000 
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para  um  chefe  de  secção 
aa  Directoria  de  Esta- 
tística, de  12:000$  para 
um  inspector  da  Es- 
trada de  Ferro  Central) 65:900í{;000 

17.  Eventuaes.  Para  occor- 
rer  a  quaesquer  despe- 
sas imprevistas  ou  de- 
ficiência de  créditos  da 
verba 100:000$000 

Art.  2.  E'  o  Poder  Executivo  autorizado  : 

I.  A  reorganizar,  na  vigência  desta  lei,  os  serviços  e  repartições  a  cargo  do  Ministério 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  a  alterar   os  respectivos  regulamentos,  ficando 

Sendente  do  referendum  do  Congresso  Nacional  a  execução  do  todas  as  disposições  que 
eterminarem  creação  ou  suppressão  do  empregos,  alteração  do  vencimentos  ou  qualquer 
augmento  da  despeza  total  autorizada  na  presente  lei. 

§  1.*  Os  empregados  que  ficarem  ciduidcs  por  ofTeito  das  reformas  ou  transferencias 
de  repartições  autorizadas  na  presente  lei  serão  considerados  addidos,  si  tiverem  10  annos 
de  serviço  publico,  com  direito  a  aposentadoria. 

§  2.<*  Os  direitos  e  as  vantagens  de  actividade  e  inactividade  dos  empregados  de  servi- 
ços ou  omprezas  custeadas  pela  União  serão  regulados  pelos  das  demais  repartições  publicas, 
estabelecidas  as  relações  convenientes  entre  a  situação  dos  empregados  dos  quadros  e 
os  jornaleiros.  Na  fixação  das  horas  de  trabalho  ter-se-hão  em  conta  a  natureza  e  conve- 
niência dos  serviços  e  dos  serventuários,  a  idade  e  sexo  destes. 

§  3.^  As  regras  que  para  este  fim  forem  estabelecidas  poderão  ser  adaptadas  aos 
demais  serviços  da  União. 

II.  A  installar  laz  e  força  eléctrica  no  edificio  dos  Correios  nesta  Capital,  abrindo  para 
isso  o  credito  de  80:0000$000. 

III.  A  construir,  nos  limites  da  verba  decretada  na  presente  lei,  as  linhas  telegra 
phicas  destinadas  a  fechar  os  circuitos  interiores  da  rode  federal  e  as  que  forem  devi« 
damente  subvencionadas  pelos  Governos  estaduaes,  nos  limites  das  subvenções  por  estes 
concedidas. 

IV.  A  abrir  o  credito  preciso  para  se  liquidarem  directamento  entre  a  Repartição 
Geral  dos  Telegraphos  o  as  diversas  administrações  telegraphicas  as  taxas  de  tele- 
grammas  offlciaes  transmittidos  sob  o  regimen  do  trafogo  mutuo  c  quo  se  referirem  a 
exercícios  já  encerrados. 

V.  A  permittir  que  a  Repartição  Geral  dos  Telegraphos  requisito  directamente  do 
Thesouro  Federal,  por  conta  da  renda  a  elle  recolhida  e  ás  Delegacias  nos  Estados,  coi^nn- 
ctamente  com  a  do  trafego  mutuo  e  mediante  a  discriminação  que  fará  por  occasião  do 
ajuste  de  contas,  a  parte  que  pertencer  a  cada  uma  das  administrações  congéneres, 
apresentando  depois  a  cada  um  dos  ministérios  a  conta  para  ser  indemnizada  da  impor- 
tância dos  telegrammas  offlciaes  por  ellas  expedidos. 

VI.  A  despender,  por  intermédio  deste  Ministério,  até  a  quantia  de  500:, 000$  para  au- 
xiliar nos  Estados  e  no  Districto  Federal  a  fundacção  de  estações  agronómicas  e  oanolo- 
gicas,  campos  de  experiência  e  demonstracção  o  postos  zootechnicos,  que  a  iniciativa 
particular,  representada  por  syndicatos  agrícolas,  ae  propuzer  a  crear  com  o  intuito  de 
aperfeiçoar  as  diversas  culturas  e  a  creação  do  gado,  não  excedendo  de  100:000$  o  auxilio 
para  cada  uma  das  estações  agronómicas. 

Paragrapho  único.  Para  a  conoes^o  dp  auxilio,  quando,  a  syndicato  agrioola,  é 
necessail^io  o  preenchimento  das  seguintes  condições: 

a)  que  o  syndicato  agrícola,  organizado  do  accordo  com  a  lei  n.  979,  de  6  de  janeiro 
de  1903,  tenha  pelo  monos  seis  mczes  de  existência  regular,  a  contar  da  data  do  registro 
dos  respectivos  estatutos ; 

h)  que  o  syndicato  apresente  próviamento  ao  Governo  o  plano  de  fundação  e  o  respeotivo 
orçamento,  discriminando  a  quota  do  auxilio  estadual,  afim  de  ser  determinada  a  impor- 
tância do  auxilio  da  União  ; 

c)  no  caso  de  dissolução  do  syndicato,  •  o  mftterial  existente  será  transferido  para 
outra  associação  congénere  ;  « 

d)  o  Governo  devera  reservar  para  si  o  direito*  de  fiscalizar  o  ftmccionamento  da 
estação  agronómica  ou  campo  do  experiência,  etc,  i\pmeando  em  commissão  pessoa 
idónea  para  esse  fim.  . 
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VII.  A  labyeacionar,  aos  termos  da  autorização  anterior  o  nos  limites  do  credito 
sella  consignado,  o  Jardim  Zoológico  desta  Capital,  facilitando-lho  os  meios  para  promover 
exposições  de  animaes  puros  das  melhores  raças  bovina,  suina,  lanígera  e  outras  de 
veputada  utilidade,  depois  deacclimatadas. 

Esses  animaes  terão  isenção  do  todos  os  direitos  aduaneiros,  mesmo  o  de  expe- 
diente. 

VIU.  A  auxiliar  com  30:000$  a  Sociodado  Nacional  de  Agricultura  para  a  montagem 
de  imi  laboratório  onde  sejam  preparados  os  fermentos  alcoólicos  seleccionados  para  dis- 
tribuição gratuita  entre  os  agricultores  e  distilladores. 

IX.  A  entrar  em  accordo,  na  vigência  desta  lei,  com  os  arrendatários  das  estradas  de 
ferro  federaes  para  o  fím  de  ser  substituída  nellas  a  illuminação  a  petróleo  polas  lâmpadas 
a  álcool. 

Para  focilitar  esse  accordo,  poderá  o  Governo  admittir  que  figure  a  compra  dessas 
lâmpadas  nas  contas  do  custeio. 

X.  A  entrar  em  accordo  na  vigência  desta  lei,  com  as  emprezas  de  estradas  do  ferro 
concedidas  pela  União  e  que  gozem  de  favores  pecuniários,  para  o  fim  de  promover  a  sub- 
stitnição  do  petróleo  pelo  álcool  na  illuminação  das  estações,  depósitos,  offlcinas  o  depen- 
dencias 

Para  facilitar  esse  accordo,  poderá  o  Governo  admittir  que  figure  a  compra  das  lâm- 
padas nas  contas  de  custeio. 

XI.  A  mandar  proceder  á  substituição  do  petróleo  pelo  álcool  em  todas  as  repartiçõe 
federaes,  como  sejam  hospitaes,  quartéis,  capitanias  de  portos. 

Paragrapho  único*  Serão  feitos  os  necessários  estudos  polo  Governo  para  a  substituição 
do  petróleo  pelo  álcool  na  illuminação  dos  pharóes. 

XII.  A  mandar  proceder,  na  vigência  dosta  lei,  à  sabstituição  nas  estradai  do  ferro 
federaes  dos  motores  a  gazolina  ou  a  petróleo  por  motores  aaloool. 

XIII.  A  mandar  estudar,  do  ponto  de  vista  geológico  industrial,  os  depositosde  monazita 
existentes  em  terrenos  do  domínio  federal,  de  modo  a  verificar  a  sua  extensão  e  possanga 
e  o  teor  metallico  das  areias.  Somente  ò,  vista  desse  estudo,  o  Governo  estabelecerá  as 
condições  de  exploração,  por  arrendamento,  fixando  no  paiz  as  iastaliações  necessárias  para 
a  extracção  dos  oxydos  metaliicos. 

XIV.  A  despender  atô  60:000$  com  a  installa^^  de  um  laboratório  destmado  a  expe- 
riências de  electro-metallurgia  no  logar  que  julgar  mais  conveniente. 

XV.  A  innovar  o  contracto  com  a  Crompanhia  do  Navegação  a  Vapor  do  Maranhão  pelo 
prazo  áooinco  annos,  rospoitadas  as  clausulas  do  dito  contracto  e  elevada  a  subven^o  de 
mais  100:000$  annuaes,  augmentando  as  viagens  a  seu  cargo  e  abatendo  as  suas  tarifas  ac- 
tuaes  taes  como  estão  no  corpo  da  tabeliã»  de  50  «/o  para  os  géneros  de  producção  nacional 
e,  20  ^/o  para  os  demais,  fazendo  as  ditas  viagens  da  maneira  seguinte: 

(a  Lmha  do  Sul  —  Primeira  viagem  do  mez:  S.  Luiz,  Tutoya,  Amarração,  Camocim, 
Acarahú,  Fortaleza,  voltando  pelos  mesmos  portos. 

Segunda  viagem :  S.  Luiz,  Tutoya,  Amarração,  Camocim,  Fortaleza,  voltando  pelos 
mesmos  portos. 

Terceira  viagem  :  S.  Luiz,  S.  Josó  do  Riba  Mar,  Primeira  Cruz  ou  Miritiba  (quando 
puder)  e  Barreirmhas,  voltando  pelos  mesmos  portos. 

^)  Unha  do  Norte— Primeira  viagem:  S.Luiz,  Guimarães,  Gururupú,  Tury-assú, 
Carutapéra,  Viseu  e  Belém,  voltando  pelos  mesmos  portos. 

Segunda  viagem:  S.  Luiz,  Guimarães,  Gururupú,  Tury-assú,  Carutapéra  e  Belém,  vol- 
tando pelos  mesmos  portos. 

c)  Linha  do  centro— Quatro  viagens  mensaes  directas:  de  S.  Luiz  a  S.  Bento»,  voltando 
também  directamente  a  S.  Luiz. 

Duas  viagens  mensaes  directas  de  S.  Luiz  a  Alcântara,  voltando  também  directamente 
a  S.  Luiz. 

d)  A  Èvibvenç^  dada  á  companhiiv poderá  sor  augmentada  com  a  de  10:000$,por  viagem, 
quando  a  companhia  se  promptiflcar  a  fazer  viagens  regulares  entre  os  portos  de  Belém 
S.  Luiz,  Fortaleza,  Recife  o  Rio  de  Janeiro  em  vapores  adequados,  com  aocomniDdações 
para  40  passageiros  de  ré,  300  de  conveze  de  marcha  sufflciente  para  fazer  a  viagem  do 
Kio  ao  Pará  pelas  escalas  indicadas,  no  máximo,  em  10  dias, 

XVI»  A  contractar,  na  vigeâcia  desta  lei,  com  a  empreza  ou  companhia  de  navegação 
a  vapor  que  maiores  vantagens  offerecer,  a  realização  de  três  viagens  mensaes  entre  os 
portos  do  Rio  do  Janeiro  e  de  Maceió,  no  Estado  das  Alagoas,  com  escalas,  na  ida  e  na 
volta,  pelos  de  Victoria  e  Caravellus,  no  Espirito  Santo,  S.  Salvador,  na  Bahia,  da  El- 
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tancia,  de  Aracaju  e  Villa-Nova,  em  Sergipe,  e  de  Penedo,  em  Alagoas,  tocando  em 
uma  delias  no  de  S.  Christov&o,  em  Sergipe  ;  a  importância  da  subvenção  que  for  ajus- 
tada será  deduzida  da  consignada  para  o  Lloyd  Brazileiro. 

XVII.  A  conceder  ás  emprezas  que  façam  navegação  regular  entre  portos  de  mais  de 
um  Estado  todos  os  favores  de  que  tem  gozado  o  Llojd  Brazileiro,  exceptuada  a  sab- 
venção. 

XVIII.  A  auxiliar,  por  subvenção,  até  40:000$,  a  navogação  entro  os  portes  do  siil  do 
Estado  do  Rio  de  Janeiro  e  o  do  Djstricto  Federal. 

XIX.  A  construir  a  ligação  entro  a  Estrada  de  Ferro  Molhoramentos  do  Brazil,  na 
estação  de  Belém,  o  a  Estrada  de  Forro  do  Rio  do  Ouro,  na  ostação  da  Saudade,  ou  outro 
ponto  mais  conveniente,  abandonando  na  primeira  o  trecho  comprehondido  entre  aquelU 
ligação  ca  estação  do  S.  Francisco  Xavier  que  sorã  substituidb  polo  trecho  correspon- 
dente da  segunda. 

XX  •  A  conceder  a  todos  os  operários  e  jornaleiros  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil 
a  porcentagem  até  10  <'/o  sobre  seus  salários,  lo^  que  contem  mais  de  20  annos  de  bons 
erviços  nessa  estrada.  O  tempo  será  contaxio  aesdo  a  entrada  para  as  diversas  offlciaas 
da  citada  estrada,  ainda  que  comecem  o  exercício  de  suas  profissões  pelo  aprendizado. 

XXI  A  mandar  proceder  á  desobstrução  do  leito  do  rio  SanfAnna,  na  parte  em  quo 
interessa  á  conservação  da  Estrada  de  Ferro  Molhoramentos  no  Brazil,  podendo  dispender 
até  20:000$000. 

XXII.  A  adoptar  o  alvitre  que  julgar  mais  conveniente,  inclusive  emissão  detitulosda 
divida  interna  ou  externa,  não  podendo  dar  garantia  de  juros,  nem  subvenção,  para  concloff 
o  prolongamento  das  estradas  cte  ferro  de  Porto  Alegre  a  Uruguiyana,  de  Pernambuoo  até 
Pesqueira;  executar  o  ramal  ue  SanfAnna  do  Livramento,  o  alargamento  da  bitola  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil,  de  Taubaté  a  S.  Paulo,  e  ramal  da  Penha,  o  prolonga- 
mento das  estradas  de  Ferro  Thereza  Christina  até  o  ponto  de  Massiambú  e  Conde  d'fia,  no 
Estado  da  Parahyba,  passando  pela  cidade  de  Campina  Grande,  no  mesmo  Estado,  até  a 
viUa  do  Batalhão  ou  outro  ponto  mais  conveniente,  o  ramal  do  Mundo  Novo,  na 
Estrada  Central  da  Bahia  e  as  Estradas  de  Ferro  de  Baturité  ao  Crato,  de  Sobral 
a  Therezina,  e  construir  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte  uma  estrada  de  ferro  qoe, 
partindo  do  ponto  mais  conveniente  do  littoral,  vá  ter  á  região  mais  assolada  pela 
seoca. 

XXIII.  A  promover  a  construcção  da  Estrada  de  Ferro  entre  Catalão  eAragoary, 
concedendo  a  este  trecho  os  mesmos  favores  do  quo  gosa  a  linha  de  Catalão  a  Palmas 
ou  a  de  S.  Paulo  a  Rio  Grande. 

Esses  favores  poderão  ser  concedidos  á  Estrada  de  Ferro  Mogyana,  actual  conoesâo- 
naria  da  estrada,  ou,  mediante  desistência  desta,á  empreza  cessionária  da  linha  de  Catano 
a  Palmas. 

XXIV.  A  dospenderaté  a  quantia  de  150:000$  para  o  ílm  especificado  no  paragrapho 
único  do  art.  1^  do  decreto  n.  18 J,  de  20  de  setembro  de  1893  e  gratificação  aos  aaxiliaros 
technicos  civis  que  forem  designados  por  este  ministério. 

XXV.  A  encampar,  na  vigência  da  presente  lei,  as  estradas  de  ferro  que  ío«mde 
garantia  de  juros,  ouro,  e  tenham  construído  mais  de  50  kilometros  mediante  o  pagameoto 
em  titules  oa  mesma  espécie,  cujos  juros  e  amortização  não  excedam  a  4  %  e  1/2  %  respe- 
ctivamente ;  o  a  contractar  mediante  o  pagamento  em  títulos  da  mesma  espécie  a  cod« 
struc^  e  o  subsequente  arrendamento  definitivo,  por  prazo  não  maior  de  40  annos,  con- 
tados da  conclusão  do  ultimo  trecho  das  mosmas  estradas,  dos  prolongamentos  e  rama^  J^ 
decretados  ou  necessários  para  a  ligs^ão  com  as  estradas  em  trafego;  bem  a^ím  a  arrendar, 
definitivamente,  as  estradas  adquiridas  pela  União.  Para  custear  provisoriamente,  sm- 
quanto  nào  forem  definitivamente  arrendadas,  as  estralas  resgatadas  ou  por  outra  fórma 
adquiridas,  poderá  o  Governo  abrir  os  créditos  precisos.  Ficam  autorizadas  as  operações 
de  eredito  necessárias  para  a  execução  do  presente  numero.  . 

XXVI.  A  rever  os  contractos  de  arrendamento  das  estradas  de  ferro  federaes,  alterando 
08  oans  recíprocos,  para  o  fim  de  realizar  a  construcção  dos  prolongamentos  e  ramaes 
aeoessarlos. 

XXVIÍ.  A  entrar  em  acoordo  com  o  governo  de^.  Minas  Geraes  e  as  Compaidiias  ^- 
zambinbo  e  Sapncahy,  para  o  fim  : 

1%  de  inoorporar-se  a  Estrada  de  Ferro  de  Muzambinho  á  Minas  e  Rio  ; 
2*,  de  incorporar-se  também  a  esta  a  de  Sapoeahy,  no  todo  ou  em  parte ; 
3o,  no  caso  úb  não  se  efiSsctuar  a  encampação  desta,  resguardar  os  interesses  da  MuMi 
^.Rio,  na  zona  em  que  lho  é  tributaria. 
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Para  estes  fins  e  para  regular  os  direitos  da  União  o  do  Estado  de  Minas  Qeraes, 
na  Oeste  de  Minas,  o  Governo  estabelecerá  as  condições  que  convonham  e  os  prolonga- 
mentos, ligações  e  arrendamento  quo  forem  acertados,  fazendo  para  isso  as  nccossarius 
operações  de  credito. 

XX VIU.  A  entrar  em  accordo  com  os  governos  dos  Estados  o  com  as  companhias  quo 
destes  tenham  concessões  de  estradas  de  ferro  para  o  fim  de  incorporar  estas  linhas  as 
linhas  federaos  estabelecendo  as  condições,  os  direitos  e  interesse  da  União  e  dos  Estados 
realisando  as  ligações  e  prolongamentos  necessários  e  fazendo  o  arrendamento  definitivo 
das  redes  assim  firmadas. 

Para  as  providencias  de  que  trata  este  numero  ficam  autorisadas  as  necessárias  opera- 
ções de  credito. 

Paragrapho  nnlco.  Entre  as  clausulas  para  o  arrendamento  das  estradas  do  forro  a 
que  se  referem  os  ns.  XXII,  XXY,  XXYI,  XXVII,  e  XXVIIl  deste  artigo  figurará  exprc;^ 
sãmente  a  de  que  os  arrendatários  não  poderão  fazer  uso  do  lenha  como  combustivef  em 
suas  locomotivas. 

XXIX.  A  entrar  em  accordo,  na  vigência  desta  lei,  com  o  governo  do  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul,  no  sentido  de  tornar  effectiva,  no  menor  prazo  possivei,  a  abeHura 
da  barra  do  mesmo  Estado,  podendo  para  tal  fim  conceder  a  cobrança  das  taxas  do  quo 
trata  o  paragrapho  único  do  art.  7<»  da  lei  n.  3.314,  do  16  de  outubro  de  1886  (  lei 
n.  957,  de  30  do  dezembro  de  1902,  art.  22,  n.  XXVII ) 

XXX.  A  conceder,  na  vigência  da  presente  lei,  aos  governos  ostaduaes  que  pi'e ten- 
derem executar  as  obras  de  melhoramentoe  de  portos  dos  respectivos  Estados,  segundo 
os  planos  approvados  ou  que  forem  approvados  pelo  Governo  Federal,  os  favores  con- 
stantes das  íeis  n.  1.646,  de  13  de  outubro  de  1860,  e  n.  3.314,  do  16  de  outubro  de 
1886,  independente  do  concurrenoia  (lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902,  art.  22» 
n.  XXVI). 

XXXI.  A  entrar  em  accordo  com  a  companhia  concessionaria  do  Porto  da  Bahia,  para 
o  flm  de  innovar  o  respectivo  contracto,  no  sentido  de  revor  os  estudos,  planos  e  orça- 
mentos approvados,  podendo,  si  entender  conveniente,  conceder  &  cesdonaria  os  favores 
do  n.  25,  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902,  ou  outros  que  forem  julgados  indispen- 
sáveis para  a  prompta  realisa^  dos  melhoramentos  constantes  da  concedsão. 

XXXII.  A  realizar  a  construcção  do  porto  de  Belóm,  adoptando  os  typos  convenientes 
aos  trechos  a  construir  entre  a  ponte  do  Arsenal  de  Marinha  e  o  porto  do  Pinheiro, 
fitxendo  oa  contractos  necessários,  mediante  os  recursos  e  favores  comprehendidos  nas 
leis  em  vigor  ou  applicados  a  portos  da  Republica. 

XXXIII.  A  despender,  na  vigência  da  presente  lei,  até  a  quantia  de  100:000$  com  a 
acqojsição  de  um  rebocador  destinado  ao  serviço  de  melhoramentos  dos  portos  e  barras 
do  Estado  de  Sergipe,  serviço  este  que  ficar&  provisoriamente  a  cargo  da  Capitania  do 
Porto  do  mesnro  Estado,  applicandoso  ao  seu  custeio  a  quantia  de  24:000|,  incluida  na 
verba  7^  do  orçamento  para  subvenção  do  serviço  de  rebocagem  a  cargo  da  Associarão 
Sergipense. 

XXXIV.  A  tomar  as  seguintes  medidas  no  intuito  de  attenuar  tanto  quanto  possível 
o8  eífeitos  da  secca  nos  Estados  do  Norte  : 

a)  construir  açudes  o  jpoços  nos  Estados  assolados  pela  seoca,  de  accordo  com  as  in- 
flítniccões  que  íbrem  expeoidas  ; 

b)  construir  estradas  de  ferro  e  melhorar  outras  vias  de  communicação  que  liguem  os 
pontos  affectados  pela  seoca  aos  de  &cil  communica^o  com  os  melhores  mercados  e  aos 
centros  productores ; 

e)  premiar  aos  cidadãos  quo  construírem  em  terra  do  sua  propriedade  pequenos 
açudes  oa  poços,  de  accordo  com  as  condições  estabelecidas  pelo  Governo. 

XXXV.  A  despender,  para  a  execu^  das  medidas  especificadas  no  n.  XXXII,  além 
das  verbas  que  forem  consignadas  no  orçamento,  até  a  quantia  do  mil  contos  de  réis,  em 
condições  ordinárias,  e  as  que  forem  necessárias,  em  caso  de  calamidade,  proveniente  da 
secoa. 

XXXVI.  A  transferir  á  administxfação  do  Districto  Federal  ou  a  contractar  com  quem 
melhores  vantagens  offerecer,  sem  ónus  para  União,  os  serviços  e  as  obras  a  que  se  relerem 
o  decreto  n .  1 .079,  de  18  de  setembro  de  1890,  e  as  instracções  do  Ministério  da  Industria, 
de  5  do  setembro  de  1891,  podendo  modificar  os  respectivos  planos;  e  a  abrir  os  créditos  ne« 
cessarios  até  20:000$  para  a  conservação  das  obras  feitas,  emquanto  não  for  effectuada  a 
transferencia 

XXXVn.  A  abonar  aos  engenheiros-fiscaes  das  estradas  de  ferro  fiscalizadas  pela  União 
(eacluidas  as  arrendadas),  como  indemnização  ás  viagens  que  são  obrigados  a  fazer,  não  só 
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em  inspocção  das  estradas,  como  na  dos  enj^enhos  centraes,  uma  diária  corrida»  para  360 
dias  DO  anno  ou  30  no  me2S,  de:  7$,  para  o  chefe  da  fiscalização  da  rede  fluminense  da  Leo- 
poldina Railway;  6$  pa.a  o  engenlieiro-fiscal  da  Estrada  de  Perro  de  Santos  a  Jundiahy  e  a 
de  5$  para  os  três  ajudantes  da  rode  fluminense  e  18  engonheiros-flscaos,  nos  limites  da  im- 
ortancia  total  com  que  as  companhias  contribuem  annualmcnto  para  as  despozaa  do  soa 


XXXVIII.  A  conceder,  na  vigência  desta  lei,  aos  engenheiros  o  auxiliares  empregados 
na  fiscalização  da  Companhia  Rio  de  Janeiro  City  Tmprovements^  Limited^  uma  diária  do  5$  a 
8$,  como  indemnização  ás  dcspozas  a  que  são  obrigados  nas  constantes  viagens  que  fasem 
para  fiscalizado  do  serviço  a  seu  cargo,  sendo  essa  despeza  feita  por  conuk  do  saldo  da 
consignado  de  80:000$,  com  que  a  companhia  entra  para  os  cofres  públicos»  destinada  ao 
pagamento  da  sua  fiscalização. 

XXXJX.  A  Iniciar  a  construcção  da  estradado  ferro  para  Cnyabã  passando  por  Ooyas 
de  accordo  com  o  decreto  n.  183,  de  20  de  setembro  de  1893,  ou  pela  forma  que  Julgr, 
mais  conveniente,  da  cidade  de  Araguary,  Minas,  caso  as  companhias  de  estrada  de  ferro, 
Mogyana  e  Alto  Tocantios  não  realizem  o  accordo  autorizado  pelo  decreto  n.  4s.312,  a 
6  de  janeiro  de  1902,  no  prazo  que  para  Isso  o  Governo  fixar. 

XL.  Aprorogar  até3i  de  dezembro  de  1905  o  prazo  fixado  pela  lei  n.  957,  de  3  de 
dezembro  de  1902  (art.  22,  n.  19)  para  a  conclusão  dos  100  primeiros  kilometros  da  Estrada 
do  Perro  de  Uberaba  a  Ck)xim ;  e  por  dous  aonos  o  prazo  da  eoncessão  da  Estrada  de  Ferro 
da  Praça  da  Republica  ã  barra  da  Quaratiba,  sem  ónus  algum. 

XLI.  A  despender  até  a  quantia  do  100:000$,  com  a  acquisição  do  sementes  e  plantas 
do  paiz  e  do  esti*angeiiH),  para  serem  distribuídas  pelos  agricultores,  e  com  o  pagamento 
das  dospozas  do  transporte,  desde  a  granja  do  productor  até  á  fazenda  do  introductor»  de 
animaes  de  i*aça  cavallar,  bovina,  suina,  lanígera  e  caprina,  destinados  á  repi'oduc9fto  e 
adquiridos  por  fazendeiros  ou  criadores  e  estabelecimentos  a^icolas  ou  pastoris,  compre* 
hendendo  esta  concessão  os  animaes  de  raça  que  forem  adquiridos  no  paiz  e  houverem  de 
ser  transportados  de  um  Estado  para  outro. 

§  1.*  Estes  favores  são  extensivos  aos  animaes  que  foicem  transpoi-tados,  assim  de  paizea 
estrangeiiH>s,  como  do  qualquer  ponto  da  Republica,  pai*a  serem  expostos  no  certanijen 
pecuário  a  realizar  so  no  município  da  Escada,  no  Estado  de  Pernambuco,  piH>movido  pelo 
Syndicato  Regional  dos  Municípios  de  Escada,  Amaragy  e  Gameleira,  em  1904. 

§  2.^  São  incluídas  nas  dcspezas  de  que  trata  esta  autorização  as  que  forem  feitas  com 
os  transportes  por  toiTa  c  por  agua,  a  alimentação  e  o  trato  em  viagem,  as  despezas 
de  descarga  o  atracação,  os  seguros,  os  direitos  aduaneiros,  as  despezas  com  os  oondu- 
ctores  de  animaes,  quan.losejx  caso  disso  o,  finalmente,  as  despezas  do  acquisição  oo 
aluguel  e  retorno  da^  caixas  (box)  e  outi*os  objectos  indispensáveis  á  condacção  do6 
animaes,  uma  vez  que  todas  essas  despezas  estejam  legalmente  Justificadas. 

§3.  «Para  eíTectividade  da  concessão  dos  favores,  os  peticionários  devem  dirigir  um 
requerimento  ao  Ministério  da  Viação,  juntando  a  conta  das  despezas  feitas  em  duas 
guias,  umas  dasquaes  estampilhada  e  acompanhada  de  todos  os  documentos  comprobatórios 
das  mesmas  despezas. 

XLll  --  A  abrir  os  créditos  necessários  p^ara : 

a)  supprir  as  deficiências  que  no  exercicio  desta  lei  se  verificarem  na  consignação  de 
verba  11*  do  art.  16  destinada  ã  cRevisão  da  rede  e  novas  canalizações»,  para  o  fim  de 
attender  ao  supprimento  de  aguas  á  Capital  Federal ; 

b)  constituir  um  capital  de  movimento  para  a  acquisição  directa  aoa  fabricantes  e 
fornecimento  aos  particulares,  de  apparelhos  necessários  á  regularização  do  supprimento 
de  agua ; 

XLllI  —  A  realizar  as  obras  necessárias  ao  melhoramento  dos  portos  da  Republica 
podendo,  para  esse  fim,  emittir  titulos,  em  papel  ou  em  ouro,  que  correspondam,  por  seu 
jui*os  e  amortização,  ás  responsabilidades  que  para  cada  porto  possam  ser  providas  pela, 
taxiib'  que  ahi  serão  cobradas,  estabelecidas  nas  leis  e  concessões  em  vigor : 

a)  as  obras  poderão  ser  executadas,  por  administração  ou  por  contracto,  modificados  on 
níio  os  respectivos  planos  de  orçamentos  e  podendo-t»e  aocrescentar-lhcs  a  execução  de  obrad 
fora  dos  cães,  mas  necessárias  para  facilitar  o  trafego  das  mci^cadorias  para  os  mesmos 
cães ;  e  a  exploração  commercial  delias  será  estabelecida  segundo  o  regimen  que  mais  con- 
venha a  cada  porto. 

b)  para  o  fim  a  que  se  refere  a  disposição  constante  do  presente  numero,  poderá  o 
Governo  entrar  em  accordo  com  as  emprezai  concessionarias  de  melhoramentos  de  port  oa 
cujos  contractos  estejam  em  pleno  vigor,  podendo  fazer  todas  as  despezas  indispensáveis 
para  a  eíTectividade  dos  accordos  que  forem  celebrados  ; 
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c)  para  as  despezas  que  forem  necessárias  a  melhoramentos  dos  portos  a  que  serefcre 
a  j^esente  autorização,  ficam  também  autorizadas  as  necessárias  operações   de  credito. 

d)  sob  o  re>^imea  desta  lei,  poderão  ser  realizadas  as  obras  de  portos  ainda  não  defini- 
tivamente contractadas  ; 

e)  o  producto  das  tazas  ospeciaos  creadas  na  lei  da  receita,  que  forem  cobradas  nos 
portos  dotados  com  verba  especial  na  presente  lei,  poderá,  sor  applicado  ao  desenvolvi- 
mento do  serviço  do  melhoramento  respectivo. 

XLIY  A  despender  até  200:000$  com  os  trabalhos  de  propaganda  dos  productos 
agrícolas,  pastoris  e  mineraes  que  interessam  ao  Brazil. 

XLV —  A  rever,  na  vigência  desta  lei,  o  contracto  com  a  Amazon  Telegraph  Company, 
Limited,  no  sentido  de  melhor  garantir  c  fiscalizar  o  sorviço,  ad  referendum  qualquer 
innovação  a  respeito  de  ónus  para  o  Thcsouro. 

XLVI— A  despender  da  verba  de  500:000$,  a  que  se  refere  o  n.  VI,  deste  artigo. 
destinada  aos  syudicatos  agrícolas  a  quantia  de  50:000$,  para  auxiliar  a  Sociedade  Nacional 
da  Aj^rloaltura  na  propaganda  das  applícaçõos  iaduscriaes  do  álcool. 

XLVII  —  A  (usponsar  ató  o  prazo  de  10  annos  à  Companhia  Engenho  Central  de 
Quissamã  a  restituição  dos  juros  pagos,  empregando  a  companhia  a  importância  respe* 
ctiva  nos  melhoramentos  do  material  da  emproza. 

Art.  3«».  O  Governo  mandará  proceder,  sem  ónus  para  o  Thesouro,  a  um  inquérito  das 
condições  em  que  se  encontra  a  marinha  mercante  nacional,  levando  em  conta  o  que  exige 
o  desenvolvimento  das  relações  commerciaes  marítimas  o  áuviaes  entre  os  differentes  J^- 
tados  da  Republica,  e,  publicados  os  resultados  do  inquérito,  proporá  ao  Congresso,  em  sua 
próxima  sessão,  o  conjunto  de  medidas  que  se  verificar  serem  necessárias  para  consfeguir  a 
intensificação  e  o  barateamento  dos  transportes  por  navegação  no  território  nacional. 

Art.  4^  Fica  extensivo  ás  companhias  concessionarias  do  obras  nos  portos  da  Republica 
o  disposto  na  clausula  2õ»  do  decreto  n.  4.228,  de  6  de  novembro  de  1901,  á  semelhança  do 
que  fez  o  art.  14  da  lei  n.  813,  de  23  de  dezembro  de  1901,  com  relação  ã  Companhia  Inter- 
nacional de  Docas  e  Melhoramentos  no  Brazil. 

Art.  5.<^  Contínua  em  vigor  a  disposição  contida  no  n.  XLIIIdo  art.  22  da  lei  n.  957, 
de  30  de  dezembro  de  1902,  ficando  extensivo  o  favor  alli  concedido  aos  contínuos  e  correios 
das  repartições  federaes. 

Art.  6.<^  Continua  em  vigor,  na  vigência  desta  lei,  a  disposição  do  n.  XII  do 
art.  22  da  lei  n.  957,  do  30  do  dezembro  do  1902,  com  as  seguintes  modificações: 

O  contractante  se  obrigará  a  fornecer  transporto  sufflciento  e  immediato  a  todos  os 
géneros  de  producção  nacional. 

Na  lettrao)  do  citado  n.  XII,  substituam-se  as  palavras  aos  que  vigoravam  na  data 
da  lei  n.  834,  de  Í90Í,  pelas  seguintes:  aos  que  vigoravam  antes  da  lei  de  11  do  no- 
vembro de  1892,  que  regulou  a  cabotagem  nacional 

Na  lettra  d)  em  vez  de:  dos  portos  intermediários,  diga-se  :  de  quaesquer  portos. 

Art.  7**.  Continua  em  vigor,  na  vigência  desta  lei,  o  n.  XVÍI  do  art.  22  da  lei 
n.  5  7,  de  30  de  dezembro  de  1902,  suppriraidi  dessa  disposição  as  palavras:  — da 
renda  liquida  produzida  pela  Estrada  do  Forro  Central  do  Br.izil,  nos  exercícios  de  1902 
e  1903  — -  e  a  alínea  a. 

Art.  8. «^  Picam  mantidas,  na  vigência  desta  lei,  as  disposições  constantes  dosns.  I, 
n,  VIII,  XIII,  XV,  XXII,  XXVIII  e  XLl  do  art.  22  da  lei  n.  957,  de  30  do  dezembro 
de  1902,  e  a  do  n.  Vido  art.  22  da  lei  n.  652,  de  23  de  novembro  de  1899, 

Saladas  CommiSSões,  12  do  dezembro  de  1903. ^Domingos  Guimarães»  Ferreira  Braga  • 


N.  252  B— 1903 

Redacção  final  do  substitutivo  ao  projecto 
n.  56 1  de  1900 ^  declarando  livre  de  qual- 
quer  imposto  da  União  ou  dos  Estados  e 
Municipios  o  intercurso  das  mercadorias 
nacionaes  ou  estrangeiras,  quando  objecto 
do  cammercio  dos  Estados  entre  si  e  com 
o  Districto  Federal  ;  e  dá  outras  provi-- 
dencias 

(Vide  projecto  n.  56,  de  1900  e  329,  de  1901) 
O  Congresso  Nacional  decreta  : 
Art.   l.o  E*  livre  de  quaesquer  impostos 

da  União  oa  dos  Estados  e  municipios  o  in- 
voi.  vin 


tercurso  das  mercadorias  nacionaes  ou  es- 
trangeiras, quando  objecto  do  commorcio 
dos  estados  entro  si  e  com  o  Districto  Fe- 
deral, quer  por  via  marítima,  quer  por  via 
torresti»e  ou  fluvial. 

Paragrapho  único.  Excepiua-so  desta  dis- 
posição o  imposto  autorizado  pelo  art.  9**, 
n.  I,  da  Constituição  Fedei*al. 

Art.  2.»  Salvo  o  disposto  no  n.  4  e  no  §3» 
do  art.  9<>  da  Constituição  Federal,  só  ó  li- 
cito aos  Estados  estabelecer  taxas  ou  tributos 
que,  sob  qualquer  denominaçíío,  incidam 
sobre  as  mercadorias  estrangoiras  ou  sobre 
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as  nacionaes  do  producçao  do  outros  Estados, 
quando  coacorrem  as  so^uiates  cjn  .içõ3s  : 

IS  que  umas  ou  outras  mercadorias  já 
constituam  objecto  do  c>miaOL*cio  interno 
do  Estado  e  se  achem,  a9saii,incorporada3  ao 
acervo  de  suas  propias  riquezas; 

go,  que  a?  taxis  ou  tnbutjs  oáfcabolecido^ 
incidam  também,  cjm  a  mais  completa 
igualdade,  sjbre  as  mercadorias  similiros 
de  producçao  do  Estado. 

Art.  3.«  As  mercadorias  estrangeiras  ou 
nacionaes,  que  não  tiverom  similaros  na 
producçao  do  Estado,  só  pjdorào  por  este 
ser  tixadas  ou  tributada*,  quando  consti- 
tuirem  objecto  dj  cornm^rcio  a  retalho  ou 
depois  de  vendidas  pelo  importador. 

Art.  4.0  os  municipios,  iguilmante,  só 
poderão  taxar  ou  tributar  as  merca  lorias 
estrangeiras  ou  as  nacionio»,  produzidas 
por  outros  municipios  do  mesmo  ou  de 
differente  Estado  si,  em  relação  a  ellei, 
se  veri&carem  todas  as  condições  estat^e- 
lecidas  para  os  Estados,  nos  arts.  2^  e  3' 
desta  lei. 

Art.  5.«  Compet3  aos  juizes  fede.aes  con- 
ceder mandado  do  manutenção  ou  prohibi- 
torio  em  favor  do  possuidor  de  mercado :i as 
estrangeiras  ou  nacionies,  que  for  turbado 
ou  ameaçado  na  sua  posse,  em  consequência 
de  dispositivo  de  l3i  estadual  ou  municipal 
que  estabeleça  impôs  ;o3  fóL*a  das  condiçò3s  da 
presentclei. 

Art.  6.<»  Os  mandados  de  que  ti-ata  o  ar- 
tigo antecedente  serão  expedidos  dentro  de 
24  horas  da  apresontação  dos  requerimentos 
e  intimados  ao  exactor  e  ao  funcionário  que 
tiver  a  attribuição  de  representar,  em  juizo 
o  Estado  ou  município. 

Arfe.  7.0  Conlra  ojses  mandados  só  são 
admissíveis  os  embargos  de  falsidade  do 
allôgado. 

Art.  8.*  Os  embargos  a  que  se  refere  o 
artigo  antecedente  devem  ser  apresentados 
até  três  dias  depois  da  intimação  do  man- 
dado ao  funccionario  que  tiver  attribuição 
de  representar,  em  juizo,  o  Estado  ou  muni- 
cípio, e,  na  falta  ou  auiencia  desse  funccio- 
nario até  três  dias  depois  da  intimação,  ao 
exactor.  Fora  de^se  prazo  não  sorão  re- 
cebidos. 

Art.  9.»  Findo  o  pmzo  do  artigo  antece- 
dente, com  os  embargos  ou  sem  elLes,  serão 
os  autos  conclusos  ao  juiz,  que,  dent.o  de 
três  dias,  p:'onunciará  a  sua  sen'.ença  con- 
firmando ou  annullando  o  mandado. 

Art.  10.  A  sentença  conflrmatoria  produ- 
zirá todos  03  sons  effeitos,  que  não  se  suspen- 
dei'ão,  ainda  que  o  Estado  ou  o  município 
proponha  acção  petitoria,  poi-ante  a  justiça 
fedei-al,  nos  termos  do  art.  60,  lottra  a,  da 
Constituição  Federal,  para  haver  a  impor- 
tância da  taxa  ou  do  imposto  impugnado. 


Art.  11.  As  justiças  locaes  são  incompe- 
teates,  na  forma  do  citado  art.  60,  lettiu  a, 
da  Constituição  Fedeial,  para  conhecer  dos 
executivos  fls:»es  dos  Estados  ou  municipios, 
desde  que  a  parti  funde  a  sua  defesa  om  dis- 
posição daqu^^lla  Constituição  ou  desta  lei. 

Art.  12.  R^vogam-so  as  d.sposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissoi*,  12  de  dezembro  de 
1903.  —  Djmingos  Guimarães.  —  Ferreira 
Braga, 

O  Sr.  Pr*e.sidente  —  Tenvlo  dado  a 
hora  designo  para  amanhã  domingo,  13  do 
corrente,  a  seguinte  oriem  do  dia: 

Continuação  da  votação  de  projecto  n.  38  D, 
deste  anno,  que  reorganiza  os  serviços 
di  hygiene  administrativa  da  União  (  3* 
discussão  ) ; 

Votação  do  projecto  n.  304  C.  do  1903, 
redacção  para  a  2*  discusião  da  emenda 
destacada  na  2*  dis:!us4ão  do  projecto 
n.  304  B,  deste  anno,  de  accordo  com  o  Re« 
gimento  Inierno,  que  autoriza  o  Poder  Ex- 
ecutiv  » a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  especial  de  3:90;)$  para  pagar  ao 
l"*  es^ripturario  da  Alfaodega  do  Maraohão, 
Pelinto  Elysio  Na^cimeato  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  310,  de  1903, 
(  n..  179,  do  1002)  designando  o.?  actos  ora 
que  os  escrv^von^es  juramentados  do  Juizo 
Foieral  poderão  subitituir  os  respectivos 
escrivães  e  dando  outras  providencias  ( 3* 
discussão ) : 

Volição  do  projecto  n.  204  A,  de  1903» 
instituindo  prémios  destinados  a  animar  a 
creação  e  o  desenvolvimento  de  industrias 
nacionaes.  com  pareceres  das  CommissSes 
lie  Fazendas  e  Industria  o  d»  Orçamento, 
e  voto  em  separado  do  Sr.  Juvenal  Milller 
(l*  discussão)  ; 

Vocação  do  projecto  n.  232  C,  de  1903,  re- 
lativo ás  emenda*}  di  Sonado  ao  projecto 
n.  232  B,  deste  anno,  que  autoriza  o  Pre- 
siilente  da'  Republica  a  conceder  seis  mozes 
do  licença,  com  tjdos  os  vencimontoB,  ao 
Dr.  Oscjr  Vianna,  procurador  seccional  no 
Estado  da  Bahia,  em  pro.ogação  daquella em 
cujo  g^z  >  se  aclia,  para  tratar  de  sua  saúdo 
(discussão  única  ) ; 

Votação  do  projecto  n.  329,  de  1903,  i*cla- 
tivo  ã  emenda  do  Senado  ao  pivjecto 
n.  329  A,  de  19  )2,  que  autoriza  o  Podei-  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  o 
Negócios  Interiores  o  credito  extraoi'dinario 
de  40:000$  paiu  occorrer  ás  despezas  feitos 
com  as  exéquias  polo  fal leji mento  dos  Di-s. 
Francisco  Silvíano  de  Almeida  Bi-andão  o 
Prudente  JlSó  de  Moraes  Baii*os  (discussão 
única) ; 

Votação  do  projecto  n.  330,  de  1903,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
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nisterlo  da  Fazenda  o  credito  do  1:5S1$727 
para  pagamento  ao  amanuense  da  Reparti- 
ç^  Qerai  de  £8tatistica,  Manoel  do  Albu- 
querque Portocarrero,  da  importância  de 
vencimentos  e  custas  do  processo  quo  lhe 
competem  (2*  discussão) ; 

Yotaçáo  ao  projecto  n.  331»  de  1903,  auto- 
rizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
29:439$451  para  pagamento  a  Verano  Gomes 
Alonso  de  Almeida  e  Manoel  Alves  da  Silva, 
proveniente  do  principal,  juros  da  mora  e  cus 
tas^a  que  os  mesmos  teemaireito(2^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  332,  de  1903,  auto- 
rizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  de  239:223$637,  supple- 
roentar  á  verba— Alíandegas—e  destinado  ao 
pagamento  das  porcentagens  devidas  a  em- 
pr^^os  das  alfandegas  (2^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  333,  de  1903,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  63:9771^7  ouro,  863:183^20  papel,  para 
attender  ao  pagamento  de  dividas  de  exer- 
oiclos  findos,  constantes  da  relação  que  o 
acompanha  (2^  discustòo) ; 

Votação  do  projecto  n.  251  G,  de  1903,  au- 
torizando o  Governo  a  modificar  o  regula- 
mento do  Instituto  Nacional  de  Musica,  sem 
angmentode  despeza,  com  parecer  da  Ck)m- 
missão  de  Instrucção  e  Saúde  Publica  (addi- 
tivo  destacado  n.  251  F,  na  3*  discussão  do 
projecto  n.  251,  deste  anno),  em  nova  dis- 
cussão, de  accordo  com  o  Regimento  Interno 
(discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  315,  de  1903,  que 
autoriza  o  Pi^sidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores o  credito  especial  de  375:000$  para 
pagamento  da  ponte  construída  na  praia  do 
Flamengo,  com  substitutivo  da  Ck)mmissão 
de  Oi'çamento  (3*  discussão); 

Votação  da  emonda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  222,  deste  anno,  que  autoriza  o 
Pi*eaidente  da  Republica  a  conceder  ao  Dr. 
Rodolpho  de  Paula  Lopjs,  professor  de  his- 
toria natural  do  Gymnasio  Nacional,  oito 
mezes  de  licença,  com  todos  os  vencimentos, 
para  aperfeiçoar- se  na  Europa  na  matéria 
de  sua  cadeira  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  312  A,  de  1903,  au- 
torizando o  Governo  a  ceder  ao  Instituto  de 
Protecção  e  Assistência  ã  Infância  do  Rio  de 
Janeiro  um  dos  pi*oprios  nacionaes  existentes 
nesta  Copital  ou  a  dar  ao  mesmo  Instituto, 
mensalmente,  a  quantia  de  500$  para  aluguel 
de  casa  (com  pai^ecer  e  emenda  da  Commis- 
8&0  de  Orçamento^  (1*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  236  A,  de  de  1903 
(do  Senado),  autorizando  o  Governo  a  crear 


nma  Mesa  de  Rendas  de  1*  ordem  na  Bahia 
de  Tutoya  (2»  discussão) ; 

Votado  do  projecto  n.  237  A,  de  1903  (do 
Senado),  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  indemnizar  a  D.  Josina  Peixoto, 
viuva  do  marechal  Floriano  Peixoto,  da 
importanciade  40:000$,  despendidos  na  con- 
strucção  do  sepulchro  do  mesmo  marechal 
no  cemitério  do  S.  João  Baptista  (2*  dis- 
cussão ; 

Votado  do  projecto  n.  160  A,  de  1901 
(do  Senado),  conferindo  privilegio  para  pa- 
gamento da  divida  proveniente  de  salário  de 
trabalhador  rural  (3'  discussão); 

Discussão  única  do  parecer  sobro  as  emen- 
das apresentadas  na  3*  discussão  do  projecto 
n.  207  A,  deste  aono,  que  estende  aos  fun- 
ccionarios  á\  Repartição  Geral  dos  Telegra- 
phos  a  disposição  constante  do  n.  6  das  obsoi^- 
vações  geraes  do  decreto  n.  406,  de  17  do 
maio  de  1890,  consolidada  no  n.  1  das  obser- 
vações geraos  do  decreto  n.  2.417,  de  28  do 
dezembro  de  1896  ; 

Discuxsão  única  do  parecer  n.  268,  do 
1903,  sobre  emendas  oíTereeidas  na  2^  dis- 
cussão do  projecto  n.  2';^  A,  de  1901,  que 
equipara  os  vencimentos  dos  empregados 
das  Administrações  dos  Correios  de  diversos 
Estados  da  União  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  322  A,  de 
1903  (do  Senado),  concedendo  a  pensão  men- 
sal de  120$  a  Josó  de  Souza  Lima  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  86,  de  1903, 
opinando  pela  nãj  concessão  do  credito  de 
8:000$,  pedido  pelo  Poder  Executivo  para 
ainda  de  custo  ao  lente  da  Faculdade  de 
Medicina  Dr.  Ernesto  do  Nascimento  Silva, 
no  desempenho  de  commissão  scientiáca, 
com  voto  em  soparado  do  Sr.  Gornelio  da 
Fonseca  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  89,  de  1903, 
opinando  no  seniido  ae  não  ser  concedido  o 
credito  de  8:000$  para  que,  o  Dr.  Adelino 
António  de  Luna  Freire  vã  a  Europa  exami- 
nar 03  principaes  estabelecimentos  de  ensino; 
com  voto  em  separado  do  Sr.  Gornelio  da 
Fonseca ; 

Discussão  única  do  parecer  n«  130,  de  1903, 
julgando  que  o  Governo  não  precisa  de  inter- 
venção legislativa  para  expedir  novas  instru 
cções  ou  regulamentos  (art.  48,  n.  1,  da  Con- 
stituição), aâm  de  que  a  lei  de  1841,  que 
mandou  recolher  aos  coares  do  The&ouro,  por 
empréstimo,  os  dinheiros  de  orphãos,  tenha 
fiel  execução; 

Discussão  unioa  do  parecer  n.  131,  de  1903, 
negando  o  credito  áò  5:207$072  pedido  pelo 
Governo  para  pagamento  a  D.  Tnereza  Bar- 
bosa dos  Santos. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  da  tarde. 
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Presidência  do  Sr,    Paula  Guimarães 


Ao  melo*dia  procede-se  á  chamada  a  que 
i^espondem  os  Srs. Paula  Guimarães,  Alencar 
Guimarães,  Thomaz  Accioly,  Wanderley  de 
Mendonça  Joaquim  Pires  Antero  Botelho,  ín- 
dio do  Brazil,  Josó  Euzebio,  Luiz  Domingues, 
Anizlo  de  Abreu,  Thomaz  Cavalcanti,  Fran- 
cisco de  Sár.Sergio  *Saboya,Peroira  Reis,PauIa 
e  Silva  Ermjrio  Coutinho,Aíronso  Ck)8ta,Bricio 
Filho,  João  Vieira,  Malaquias  Gonçalves, 
JuIio  de  Mello,  Cornelio  da  Fonseca,  Estado 
Ck)imbpa,  Rodrigues  Dória,  Felisbello  Freire, 
Oliveira  Valladão,  Domingos  Guimarães, 
Feliz  Gaspir,  Satyro  Dias,  Alves  Barbosa, 
Tolcntino  dos  Santos,  Eduardo  Ramos»  Ro- 
drigues de  Saldanha,  Bernardo  Horta,  Gal- 
dino  Loreto,  Mello  Mattos,  Sá  Freire,  Érico 
Coelho,  Bolizario  do  Souza,  Galvão.  Baptista, 
Silva  Castro,  Jullo  Santos,  Mauricio  de  Abreu 
Oliveira  Figueirodo,Caplos  Teixeim  Brandão, 
João  Luiz,  Carlos  Peixoto  Filho,  António 
Zacarias,  Lamounier  Godo&edo,  .Henrique 
Salles,  Calogeras,  Sabino  Ban*oso,  Olegário 
Maciel,  Wenceslão  Braz,  Rodolpho  Paixão, 
Pádua  Rezende,  Galeão  Carvalhal,  Moreira 
da  Silva,  Francisco  Romeiro,  Costa  Júnior, 
Fernando  Prestes,  Amaral  César,  Ferreira 
Braga,  Eloy  Chaves,  Francisco  Mlta,  Álva- 
ro de  Carvalho,  Cândido  Rodrigues,  Joaquim 
Teixelm  Brandão,  Lindolpbo  Sen-a,  Cândido 
de  Abreu,  Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos, 
Eliseu  Elyseu  Guilherme,  Juvenal  Miller, 
Cassiano  do  Nascimento,  Vespasiano  de  Albu- 
querque, Diogo  Fortuna  e  Homem  de  Carva- 
lho. 

Deixam  do  comparecer  com  causa  par- 
ticipada 08  Srs.  Sá  Peixoto,  Enéas  Martins, 
Raymundo  Nery,  Hosannah  de  Oliveira, 
Passos  Miranda,  Arthur  Lemos,  Carlos  de 
Novaes,  Rogério  de  Miranda,  António  Bastos, 
Urbano  Santos,  Rodrigues  Fernandes,  Gue- 
delha Mourão,  Christino  Cruz  Dias  Vieira, 
Raymundo  Arthui*,  João  Gayoso,  Walft*edo 
Leal.  Trindade,  Esmeraldino  Bandeií^a,  Mo- 
reira Alves,  Pedro  Pernambuco,  Elpidio 
Figueiredo,  Angelo  Neto,  Epaminondas  Gra- 
cindo,  Raymundo  do  Miranda.  Euzebio  de 
Andrade,  Arroxellas  Galvão,  Neiva,  Leovi- 
gildo  FUgueiras,  Castro  Rebello,  Tosta,  Mil- 
ton, Eugonio  Tourinho,  Vorgne  de  Abreu, 
Pinto  Dantas,  Paranhos  Montenegro,  Mar- 
colino Moura,  Corrêa  Dutra,  Fldells  Alves, 
Bezamat,  Laurindo  Pitta,  Pereira  Lima, 
Ilenriquo  Borges,  Paulino  de  Souza,  Fran- 
cisco Veiga,   Viriato  Mascarenhas,  Estevam 


Lobo,  Josó  Bonifácio,  Ribeiro  Junqueii^' 
Francisco  Berdardino,  Bueno  de  Paiva, 
Leonel  Filho,  Bernardo  de  Faria,  Camillo 
Soares  Filho,  Carlos  Ottoni,  Manoel  Pulgen- 
cio,  Nogueira,  Lindolpho  Caetano,  Eduardo 
Pimentel,  Jesuino  Cardoso,  Domingues  de 
Castro,  Valois  de  Castro,  Azevedo  Marques), 
Rodolpho  Miranda,  Hermenegildo  de  Mo- 
raes Filho,  Bernardo  António,  Gosta  Netto, 
Lamenha  Lins,  Francisco  Tolentino,  Abdon 
Baptista,  Barbosa  Lima,  Xavier  do  Valle, 
Angelo  Pinheiro  e  Victorino  Monteiro. 

E  sem  causa  os  Srs.  Aurélio  Amorim, 
Bezerril  Fontenelle,  Virgílio  Brigido,  Fi*e- 
derico  Borges,  Joan  Lopes,  Eduardo  Stud  rt, 
Gonçalo  Souto,  Tavares  de  Lyra,  Eloy  de 
Souza,  Fonseca  o  Silva,  Abdon  Miiánez,  Tei- 
xeira do  Sá,  Celso  de  Souza,  Josô  Mar<^lllno, 
Pereira  de  Lyra,  Arthur  Orlando,  Joviniano 
de  Carvalho,  Bulcão  Vianna,  Garcia  Pires, 
Augusto  de  Freitas,  Moreira  Gomes,  Josô 
Monjardim,  Heredia  de  Sá,  Augusto  de  Vas- 
concellos,  Américo  de  Albuquerque,  João 
Baptista,  Cruvello  Cavalcanti,  Gastão  da 
Cunha,  Astolpho  Dutra,  Penido  Filho,  David 
Campista,  Carneiro  de  Rezende,  João  Luiz 
Alves,  Adalberto  Ferraz,  Carvalho  Britto, 
Bernardo  de  Campos,  Rebouças  de  Carvalho, 
Arnolpho  Azevedo,José  Lobo,  Leite  de  Sousa, 
Paulino  Carlos,  Aquino  Ribeiro,  Benedicto 
de  Souza,  Soares  dos  Santos,  Marçal  Escobar, 
Germano  Hasslochor,  James  Darcy,  DoinÍD> 
gos  Mascarenhas,  Alfirodo  Varela  e  Campos 
Cartier. 

Abrese  a  sessão. 

£*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passasse  ao  expediente. 

O   ^r.    A^lenoax*    Guimaxrftea 

SP  Secretario)  declara   que  não  ha   expc* 
iiente  sobre  a  mesa. 

O  l^x*.  Blduarclo  Ro^moa  —  Sr. 

Presidente,  venho  apresentar  um  requeri- 
mento e  uma  indicação  a  V.  Ex.  O  requeri- 
mento ó  um  pedido  de  informações  que  se 
relaciona  com  uma  emenda  que  apresentei 
nesta  Casa,  o  o  resultado  destas  informaoôes 
pôde  tornar  inútil  a  minha  emenda. 

Desejava,  por  consequência,  que  a  Casa 
fosse  previamente  orientada     sobre    o  as- 
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Bumpio  para  evitar  uma  emenda  inútil  e 
discns^o  desnecessária. 

Dispenso-me  de  justificar  a  minha  indica- 
ç^:  ella  está  justiflcada  pelos  considorandos 
que  a  precedem. 

Tenho  conoluido.  {Muito  bem;  muito  bem.) 

Vem  á  Mesa,  ó  lido,  apoiado  e  sem  debate 
oncerradOt  ficando  adiada  a  votaçSo,  o  se- 
guinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  soja  podida  ao  Governo  in- 
formação, por  intermédio  do  Ministério  da 
Fazenda  ou  ontvon  a  quem  competir,  e  com 
a  máxima  possível  brevidadr^,  si  existe  em 
Tl^r  alguma  concessão,  autorização  ou  li- 
cença para  explorar  areiu9  monazitlcasou 
outros  minaraes  e  metaes  em  terrenos  de 
marinhas,  ou  nos  de  propriedade  da  União, 
não  comprehendidos  nos  editaos  publicados 
noito  exercício,  relativamente  ás  marinhas 
no  Estado  do  Espirito  Sanio. 

No  caso  de  >e  verificar  existirem  conces- 
sões, autorizações  ou  licenças— si  foram  sa- 
tisfeitas 08  clausulas  ou  condiçOes  estabele- 
cidas aos  concessionários  para  legitimar  a 
exploração. 

Sala  dos  sessões,  13  de  dezembro  de  1903. 
— Eduardo  Ramos, 

Vem  á  Mesa,  ô  iida  e  enviada  á  Commiswo 
de  Policia  a  seguinte 

INDICAÇÃO 

Considerando  que  a  Commissão  de  Policia, 
consultando  a  manifesta  conveniência  de 
rever-se  e  emendar-se  o  Regimento  desta 
Gamara,  em  vista  da  impropriedade  do 
seu  regulamento  vigente  para  pautar  os 
8eas  trabalhos  legislativos.  ofTerecen  á  con 
sideração  da  Camará,  com  louvável  zelo, 
um  projecto  de  reforma  geral  do  actual 
Regimento,^projecto  merecedor  do  medi 
tada  deliberação  pelo  complexo  de  medidas 
Qteis  que  propõe  e  :  de  questõds  que  suscita, 
no  interesse  da  melhor  organização  do  regi* 
men  interno  desta  Casa  do  Congresso  ;  mas, 

Considerando  que  matéria  tão  relevante 
não  deve  ser  submetUda  ao  insuficiente 
processo  de  uma  só  discussão,  como  est  Uue 
o  actual  Regimento,  que  ainda  nesta  parte 
se  demonstra  nocivo  e  imprevidente,  quando 
para  assumpto  de  muito  menor  ponderação 
elle  estipula  regras  mais  garantidoras  da 
liberdade  no  exame,  amplitude  no  debate, 
e,  portanto,  sabedoria  na  deliberação  ; 

Indico  que  o  projecto  de  Regimento  sej^ 
suieito  a  duas  discussões,  podendo  a  Camará, 
sob  proposta  de  qualquer  de  seus  membros, 
resolver»  durante  os  respectivos  debates,  as 
medidas  de  ordem  que  lhe  parecerem  ade- 


quadas para  o  bom  andamento  das  discussões 
e  votações,  e  para  acceleral-as  quanto  pos- 
sível, sem  prejuízo  dos  esclarecimentos 
reclamados  pela  importância  do  assumpto. 

Sala  das  sessões,  13  do  dezembro  de  1903. 
— Eduardo  Ramos. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sx«.  I*ve«idente— Não  havendo 
numero  legal  para  so  proceier  ás  votações 
das  matérias  constantes  da  ordem  do  dia, 
passase  á  matéria  em  discussão. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  parecer 
sobre  as  emendas  apresentadas  na  3<^  dis- 
cussão do  projecto  n.  207  A,  deste  anno,  que 
estendo  aos  funccionarios  da  Repartição 
Geral  dos  Tclegraphos  a  disposição  constante 
do  n.  6  das  observações  geraes  do  decreto 
n.  406,  de  17  de  maio  de  1890,  consolidada 
non.  1  das  observações  geraes  do  decreto 
n.  8.417,  do  28  de  dezembro  de  1896. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ó  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discusdão  unic\  do  parecer 
n.  2G8.  de  1903,  sobre  emendas  offerecidas 
na  2^  discussão  do  projocto  n.  226  A,  do 
1901,  que  equipara  os  vencimentos  dos  em- 
pregados das  administrações  dos  Corroios  de 
diversos  Estado  da  União. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encorradn  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jocto n.  322  A,  de  1903,  do  Senado,  conce- 
dendo a  pensão  mensal  de  120$  a  Josó  de 
Souza  Lima. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  6  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annuQciacia  a  discussão  uoica  do  parecer 
n.  86,  de  1903,  opinando  pela  não  concessão 
do  credito  do  8:000i  pedido  pelo  Poder  Exe- 
cutivo para  ajuda  de  custo  ao  lente  da  Fa- 
culdade de  Medicina  Di*.  Ernesto  do  Nasci- 
mento Silva,  no  desempenho  de  conraiissão 
scieniiâca,  com  voto  em  separado  do  Sr.  Cor- 
nelio  da  Fonseca. 

O  f^v,  «Tulio  cie  Miello— Sr.  PnH 

sidenle,  a  Commissão  de  Orçamento,  to- 
mando conhecimento  da  mensagem  do  Sr. 
Presidente  da  Republica  pedindo  o  credito 
de  8:000$,  para  que  o  Sr.  Dr.  Ernesto  do 
Nascimento  e  Silva,  lente  da  Faculdade  de 
Medicina,  possa  desempenhar  na  Europa 
uma  commiasão  scientifica,  de  «ecordo  com 
dispo8i($o  consignada  no  Código  de  Ensino, 
emittiu  parecar  no  sentido  de  não  ser  con- 
cedido pela  Camará  o  referido  credito. 

Um  dos  dignos  membros  da  Commissão, 
meu  distincto  companheiro  do  bancada,  o 
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Sr.  Gornelio  da  Fonseca,  apresentou  voto 
em  separado,  entendendo  que  a  despeza  d 
que  se  trata  não  podia  ser  retardada  po^ 
interessar  á  instrucção  publica,  além  de  qu^ 
a  Commissâo  scientiâca  a  ser  desempenhada 
pelo  Dr.  Ernesto  do  Nascimento  tem  o  seu 
fundamento  no  art.  206  do  Código  de  Ensino. 

Estou,  Sr.  Presidente,  de  pleno  accordo 
com  o  voto  em  separado  do  meu  distincto 
companheiro  de  bancada,  mas  succede  que 
S.  £x.,  offerecendo  voto  em  separado,  não 
concluiu  por  apresentar  á  consideração  da 
Casa  um  projecto  de  lei,  como  exige  o  Regi- 
mento. 

Assim,  para  que  a  Gamara  possa  se  mani- 
festar a  respeito  da  matéria,  requeiro  que  o 
parecer,  ora  em  discussão,  encerrada  esta, 
Tolto  &  Compiissão  para  que  o  autor  do 
voto  em  separado  oomçlete*o  pela  apresen- 
tação do  necessário  projecto. 

Nesse  sentido  envio  á  Mesa  o  meu  requeri- 
mento. 

Vem  é,  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  con- 
junotamente  em  discussão  o  seguinte 

REQUERIICENTO 

Requeiro  que  o  parecer  n.  86,  de  1903, 
volte  á  Conmiissão  de  Orçamento,  para  que 
o  membro  divergente  da  mesma  CommisnLo 
conclua  o  seu  voto  em  separado  por  um  pro- 
jecto, na  forma  do  Regimento. 

Sala  das  sessões,  13  do  dezembro  de  1903. 
— /u/to  de  Mello, 

Ninffuem  mais  pedindo  a  palavra,  ô  en- 
cerrada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

£'  annunciada  a  discussão  única  do  pa- 
recer n.  89,  de  1903,  opinando  no  sentido  de 
não  ser  concedido  o  credito  de  8:000$  para 
que  o  Dr.  Adelino  António  de  Luna  Freire 
vá  á  Europa  examinar  os  principaes  estabe- 
lecimentos de  ensino,  com  voto  em  sepai*ado 
do  Sr.  Gornelio  da  Fonseca. 

O  Sxr.  «Vulto  de  Mello— Sr.  Pre 

sidente,  pelas  considerações  que  acabei  de 
expor  á  Gamara  dos  Deputados,  offereço 
i^ual  requerimento  sobre  o  parecer,  ora  em 
discussão. 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  con- 
junctamente  em  discussão,  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeii*o  que  o  parecer  n.  89,  de  1903, 
volto  Á  Gommissão  de  Orçamento  para  que  o 
membro  divergente  da  mesma  commlssão 
conclua  o  seu  voto  em  separado  por  um  pro- 
jecto, na  forma  do  Regimento. 

Sala  das  sessooí,  13  de  dezembro  de  1903. 
Júlio  de  Mello. 


Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer. 
rada  a  discussão  e  adiada  a  vota^. 

E'  •  annunciada  a  discussão  única  do  pare- 
cem. 130,  de  1903,  julgando  que  o  Governo 
não  pi*eci8a  de  interven^o  legislativa  para 
expedir  novas  instrucç6es  ou  regolamentos 
(art.  48,  n.  1,  da  Gonstltui^o),  afim  de  que  a 
lei  de  1841,  que  mandou  recolher  aos  cotm 
do  Thesouro,  por  empréstimo,  os  dinheiros 
deorphãos,  tenha  flel  execução. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discusnío  única  do  parecer 
n.  131,  de  1903,  negando  o  credito  de 
5:207$072,  pedido  pelo  Governo  para  paga- 
mento a  D.  Thereza  Barbosa  dos  Santos. 

Ninguém  pedindo  a  palaviii,  ô  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

O  (Sr.  Presidexite  —  Esgotadas  as 
matérias  da  ordem  do  dia  e  não  havendo 
numero  para  as  votações,  suspendo  a  sessão 
por  15  minutos  á  espera  de  numero. 

Suspende-so  a  sessão  ás  12  horas  e  45  mi* 
nutos  da  tarde. 

Foram  offei-eeidas  na  sessão  de  13  de  de- 
zembro de  1903,  ao  Orçamento  da  Receita 
Geral  da  Republica  pai*a  o  exei^cicio  de  1904, 
as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  296  B  —  i90S 
(Orçamento  da  Receita) 

Classe  21^  da  Tarifa: 

N.  661— Garrafas— Diga-se:  De  vidro  ordi- 
nário escuro,  denominado  preto,  e  seme- 
lhantes, sem  rolha  e  sem  bocca  esmerilhada, 
kilo  180  réis,  em  vez  de  150  réis; 

De  vidro  escuro,  com  rolha  ou  bocca  esme- 
rilhada, kilo  240  réis,  em  vez  de  200  i^ôis; 

De  vidro  ordinário,  branco  ou  de  côr,  es- 
verdeado ou  azulado,  sem  rolha  ou  bocca 
esmerilhada,  kilo  360  réis,em  vez  de  300  réis. 

O  mais  como  na  Tarifa. 

N.  66S— Obras  não  classificadas  para  ser- 
viço de  mesa,  como  copos,  cálices,  garra- 
fias   etc 

De  vidro  n.  1  —  Em  vez  de  700  réis,  di- 
ga*se:  900  róis. 

Sala  das  sessões,  13  de  dezembi^o  de  1903.— 
Mwro  Carvalho.— A.  Cândido  Rodrigues. 

Classe  35^  da  Tarifa  : 

N.  1.037  —  Caixas  e  bocetas  —  Alterem- 
se  as  taxas  pai*a  as  caixas  do  pinho  para 
phosphoi*os  : 
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Desarmadas,  em  osso,  kilo  1$?>00 ; 

Desai-madas  e  rotuladas,  kilo  2$000  ; 

Armadas  o  completas,  kil  >  ?$500  ; 

N.  1 .065  —  Palitos  de  madeim  para  phos- 
phoros,  kilo  1$000,  em  vez  de  80  r(^\3. 

N.  1.033  —  Borracha  em  tecidos  (h  algo- 
dão, em  peças  ou  em  cortes,  direitos  &$200. 

Sala  das  sessões  13  do  dezembro  doU03.— 
A.  Cândido  Bodrigues. 

Classe?*  da  Tarifa : 

N.  93  —  An'oz  —  Diga-so: 

Pilado  ou  som  casca,  kilo  100  r^is— 30  Vo« 

Sala  das  sessões,  13  de  dezembro  de  1903.— 
A,  Cândido  Rodrigues, 

Classe  1 7»  d-i  Tarife: 

N.  529— Diga-se  e  accrescente-àe: 
Fio. .  •  de  caiihamo  simples  para  tecela- 
gem: 

Crú,  kilo  300  véU; 
Tiato,  kilo  400  réis. 

Sala  das  sessõos,  13  de  dozembro  de  1003. 
— A.  Cândido  Rodrigues. 

Ao  art.  1.0  n.  26: 

Destinem- se  5:000$  ao  Asylo  do  Sagrado 
Coração  de  Jesus,  nesta  Capital,  tirados  dos 
10:000$  de  que  trata  a  lettra  k,  ín  fine,  do 
n.  XIV  ilo  art.  2»  da  lei  n.  953,  de  29  de  de- 
zembro de  1902. 

Sala  das  sessões,  13  de  dozembro  de  1903. 
— JFtlisbello  Freire. 

O  Sr.  Pxreftidente  —  Reabre-so  a 
sea^io  á  1  hora  da  tarde. 

Não  havendo  numero  para  as  votações,  de- 
claro que  vou  levantar  a  sessão,  designando 
para  amanhã  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Continuação  da  votação  do  projecto  n,  38D, 
deste  anno,  <jue  reorganiza  os  serviços  de 
bygiene  administrativa  da  União  (S*"  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  304  C,  do  190^,  re- 
dac;ão  pava  a  3*  disussão  da  emenda  desta 
cada  na  2*  discussão  do  projecto  n.  304  B, 
dfôte  anno,  de  accordo  com  o  Regimento  In- 
terno, que  autorizi  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  es- 
pecial de  3:900$  pira  pag  u*  ao  1«  escriptu- 
rario  da  Alfandega  do  Maranhão  Felinto 
Elysio  Nascimento  (3*  discussão); 

Votaçíodo  pN)ií^fto  n.3I0,  do  K03  (n.  179, 
de  1902s  de>ígnando  03  actoí  em  que  os  es- 
creventes juram  ju  tidos  do  Juízo  Federal  po- 
deilio  substitui.- os  respectivos  escrivães,  e 
dando  outi*a8  providencias  (3*  discussão); 


Votação  do  projecto  n.  204  A,  de  1903, 
instituindo  prémios  destinados  a  animar  a 
creação  e  o  desenvolvimento  de  industrias 
nacionaes,  com  pareceres  das  Commissões  de 
Fazenda  e  Industria  o  de  Orçamento,  e  voto 
em  separado  do  Sr.  Juvenal  Miller  (1*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  232  C,  de  1903, 
relativo  ás  emendas  do  Senado  ao  projecto 
n.  232  B,  deste  anno,  que  autoriz-i  o  Presi- 
dente da  Republica  a  conceder  seis  mezes  de 
licença,  com  todos  os  vencimentos,  ao  Dr.  Os- 
car Vianna.  procurador  seccional  no  Estado 
da  Bahia,  em  prorogação  daquella  em  cujo 
goso  se  acha,  para  tratar  de  sua  saúde  (dis- 
cussão única)  ; 

Vot\ção  do  projecto  n.  323,  de  1903,  rela- 
tivo ã  emenda  do  Senado  ao  projecto  n.329  A, 
do  1902,  que  autoriza  o  Poder  Exscutivo  a 
abrir  ao  Mini3t3i'io  da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores o  credito  extraordinário  de  40:000$ 
para  occorrer  ás  despezas  feitas  com  as  exé- 
quias pelo  fallecimenr.o  dos  Drs.  Francisco 
Silviano  de  Almeida  Brandão  e  Pi^udente  Josl 
de   Moraes  Barros  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  330,  de  1903,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  ab.ir  ao  Minis- 
te -io  da  Fazanda  o  credito  de  1:521  §727  para 
pagamento  ao  amanuense  da  Repartição  Ge- 
ral do  Estatística  Manoel  do  Albuquerque 
Portocarrero  da  importância  de  vencimen- 
tos e  cus -as  do  processo,  quo  lhe  competem 
(2^  discussão) ; 

Vutaçlo  do  projecto  n,  331,  de  1903,  auto- 
rizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  creiito  exti*aordinarlo  de 
29:439$45l,  para  pagamento  a  Verano  Gomes 
Alonso  de  Almeida  e  Manael  Alves  da  Silva, 
proveniente  do  piincipal,  juros  da  mora  e 
custas,  a  que  os  mesmos  teem  direito  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  332,  de  1903,  auto- 
rizando o  QvYQvno  a  abrir  ao  Minis^ierio  da 
Fazenda  o  credito  de  239:223$ô'^,  supple- 
mentar  á  verba— Alfandegas— -e  destinado  ao 
pagamento  das  porcentagens  devidas  a  em- 
prega ios  das  alfandegas  (2^^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  333,  do  1903,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
63:977$C67,  ouro,  86>:18:^$220.  papel,  para 
attender  ao  pagamento  de  dividas  de  exercí- 
cios, findos  constantes  da  relação  que  o  acom- 
panha (2*  discussão)  ; 

-  Vocação  do  projecto  n.  251  O,  de  1903, 
autorizando  o  Governo  a  modificar  o  regula- 
mento do  Instituto  Nacional  de  Musica,  sem 
augraento  de  despeza,  com  parocop  dji  Com- 
missão  de  Instrucção  e  Sjkxxáo  Publica  (addi- 
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tiro  destacado,  n.  251  F,  na  3*  disoussão  do 
projecto  n.  251,  deste  aano),  em  nova  dis- 
(cussao,  de  accordo  com  o  Regimento  Interno 
discussão  única)  ; 

VotaçEo  do  projecto  n.  315,  de  1903,  que 
autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministeno  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores o  credito  especial  de  375:000$  para 
pagamento  da  ponte  construída  na  praia  do 
Flamengo,  com  substitutivo  da  Commissâo 
do  Orçamento  (3*  discussão) ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  222,  deste  anno,  que  autoriza  o  Presi- 
dente da  Republica  a  conceder  ao  Dr.  Ro- 
dolpho  de  Paula  Lopes,  professor  de  historia 
natural  do  Gymnasio  Nacional,  oito  mezes 
do  licença,  com  todos  os  vencimentos,  para 
aperfeiçoar-.se  na  Europa  na  matéria  de  sua 
cadeira  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  312  A,  de  1903,  au- 
torizando o  Governo  a  ceder  ao  Instituto  de 
Protecção  o  Assistência  á  Infância  do  Rio  de 
Janeiro  um  dos  próprios  nacionaes  existentes 
nesta  Capital  ou  a  dar  ao  mesmo  instituto, 
mensalmente,  a  quantia  de  500$  para  aluguel 
de  casa  (com  parecer  o  emenda  da  Commissâo 
de  Orçamento)  (1»  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  336  A,  do  1903,  do 
Senado,  autorizando  o  Governo  a  crear  uma 
mesa  de  rendas  de  1^  ordem  na  bahia  de 
Tutoya  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  337  A,  de  1903, 
do  Senado,  autorizando  o  Presidente  da 
Republica  a  indemnizar  a  D.  Josina  Peixoto, 
viuva  do  marechal  Floriano  Peixoto,  da 
importância  de  40:000$,  despendidos  na 
construcção  do  sepulchro  do  mesmo  mare- 
chal no  cemitério  do  S.  João  Baptista  (2* 
discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  160  A,  de  1901,  do 
Senado,  conferindo  privilegio  para  paga- 
mento da  divida  proveniente  de  salários  de 
trabalhador  rural  (3<^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  207  A,  deste  anno, 
que  estende  aos  funccionarios  da  Repar- 
tição Geral  dos  Telographos  a  disposição 
constante  do  n .  6  das  observações  gei*aes  do 
decreto  n.  406,  de  17  de  maio  de  1890,  conso» 
lidada  non.  1  das  observações  goraes  da 
decreto  n.  2.417,  de  28  de  dezembro  de  1896 
(3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  226  A,  do  1901,  e 
n.  268,  de  1903,  que  manda  equiparar  os  ven- 


cimentos dos  empregados  das  Administraçôei 
dos  Correios  de  diversos  Estados  da  União 
(2»  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  322  A,  de  1903,  do 
senado,  concedendo  a  pensão  mensal  de 
l20$  a  José  de  Souza  Lima  (discussão  única); 

VotaiÇão  do  parecer  n.  86,  de  1903,  opi- 
nando pela  não  concessão  do  credito  de 
8:000$,  pedido  pelo  Poder  Executivo  para 
ajuda  de  custo  ao  lente  da  Faculdade  de  Me- 
dicina Dr.  Ernesto  dj  Nascimento  Silva,  no 
desempenho  de  commissâo  scientiíica,  com 
voto  (»m  separado  do  Sr.  Cornelio  da  Fon- 
seca (discussão  anica)  ; 

Votação  do  parecer  n.  89,  de  1903,  opi- 
nando no  sentido  de  não  ser  concedido  o 
credito  do  8:000$  para  que  o  Dr.  Adelino 
Antanio  de  Luna  Freire  vá  &  Europa  exa- 
minar os  principaes  estabelecimentos  do  en- 
sino, com  voto  em  separado  do  Sr.  Cornelio 
da  Fonseca  (discussão  unica) ; 

Votação  do  parecem.  130,  de  1903.  jul- 
gando  quo  o  Governo  não  precisa  de  inter- 
venção legislativa  para  expedir  novas  in- 
strucções  ou  regulamentos  (art.  48,  n.  1,  d» 
Constituição),  afim  de  que  a  lei  de  1841,  que 
mandou  recolher  aos  cofros  do  Thesouro, 
por  empréstimo,  os  dinheiros  de  orpháos, 
tenha  fiel  execução  (discussão  única); 

Votação  do  parecer  n.  131,  de  1903,  ne- 
gando o  credito  de  5:207$072,  pedido  pelo 
Governo  para  pagamento  a  D.  Therezi  Bar- 
bosa dos  Santos  (discussão  única); 

Discussão  única  do  parecer  n.  44,  de  1902, 
julgando  que  não  deve  ser  concedida  a  auto- 
riz  ição  solicitada  em  mensagem  do  Sr.  Pre- 
sidente d  V  Repuliica.  de  12  de  agoáto  de  1901, 
para  rescindir  o  contracto  para  obras  do 
melhoramento  do  portj  de  Jaraguã  e  para 
abrir  o  credito  de  2.000:000$,  como  indem- 
nização ã  The  National  Brazilian  Harbour 
Company,  limited,  actual  cessionária;  com 
opinião  contraria,  expressa  em  parecer  aa 
maioria  da  Commissâo; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  289  B,  de  1903,  que  crêa  os  logares  de 
contador  e  procurador-fiscal  e  restabelece 
as  juntas  administrativas  da  Fazenda  v^ 
deral  em  cada  uma  das  delegacias  fiscaes  aa 
Republica. 

Levanta-se  a  sessão  ã  1  hora  da  tarde. 
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IST""  SESSÃO  SK  li  SS  SBZEKBBO  DE  1903 

Presidência  dos  Srs.  Paula  Guimarães  {Presidente),  Oliveira    Figueiredo  {!<>    Vice-Pre- 
sidente)  e  Paula  Guimarães  {Presidente) 


Ao  meio-dia  procede-se  é,  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimai^es,  Alen«- 
car  GuimarSes,  Thomaz  Accioly,  Wanderley 
de  Mendonça,  Joaquim  Pires,  Sá  Peixoto, 
Aurélio  Amorim,  José  £uzebio,  Eduardo 
Studart,  Gonçalo  Souto,  Tavares  de  Lyra, 
Fonseca  e  Silva,  Pereira  Reis,  Teixeira  de 
Sá,  Ermirio  Coutinho,  Bricío  Filho,  JuIio  de 
Mello,  Estacio  Coimbra,  Rodrigues  Dória, 
Felisbello  Freire ,  Domingos  Guimarães, 
Neiva,  Félix  Gaspar,  Ver^ne  de  Abreu, 
Alves  Barbosa,  Telentino  dos  Santos,  Pa- 
ranhos Montenegro,  Rodrigues  Saldanha, 
Bernardo  Hoi*ta,  Heredia  de  Sá,  Corrêa 
Dutra,  Mello  Mattos,  Augusto  do  Yascoa- 
coUos,  Érico  Coelho,  Belisario  de  Souza, 
Silva  Castro,  Galváo  Baptista,  Laurindo 
Pitta,  Júlio  Santos,  Cruvello  Cavalcanti, 
Maurício  do  Abreu,  Oliveira  Figueiredo 
Carlos  Teixeira  Brandão,  João  Luiz,  António 
Zacarias,  Wencesláo  Bi*az,  Rodolpho  Paixão, 
Moreira  da  Silva,  Francisco  Romeiro,  Costa 
Júnior,  Fernando  Prestes,  Eloy  Chaves,  José 
Lobo,  Álvaro  de  Carvalho,  Cândido  Rodri- 
gues, Cândido  de  Abrc)u,  Carlos  Cavalcanti, 
Paula  Ramos,  Elyseu  Guilherme,  Soares  dos 
Santos,  Barbosa  Lima,  Geimano  Hasslocher, 
Cassiano  do  Nascimento,  Yespasiano  de  Al- 
buquerque e  Homem  de  Carvalho. 

Abi*e-8e  a  sessão. 

£'  lida  o  sem  debate  approvada  a  acta  da 
ses^  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.    A^leucar    Ouimax^&ea 

(i*  Secretario)   procede  á   leitura    do   se- 
guinte 


EXPEDIENTE 


Oflicios 


Do  Sr.  Deputado  Christino  Cruz,  commu- 
nicando  que,  devido  ao  seu  estaJo  de  saúde 
o  impedido  de  permanecer  nesta  Capital 
para  os  effeitos  necessários,  não  pôde 
tomar  parte  nos  restantes  trabalhos  da  pre- 
sente sessão  legislativa. —Inteirada. 

Da  Associação  Commercial  do    Rio  de  Ja- 
neiro, oongratulando-se  com   esta   Camará 
pela  abolição  dos  chamados  impostos  interes- 
taduaes . --Agradeça- se . 
voi.  vin 


O  8r.  8á.  PeisLOto  *  Foi  muito 
iojusto  o  Sr.  Costa  Azevedo  em  sua  aprecia- 
ção ã  convenção  do  pai'tido  dominante  no 
Amazonas,  que  ultímanonte  se  reuniu  para 
a  escolha  dos  candidatos  a  governador  e 
vice-governador  do  Estado,  qualiílcando  os 
illustres  chefes  políticos,  que  a  constituem, 
de  súbditos  fieis,  reverentes  e  submissos  de 
uma  dymnastia. 

Conhecendo  de  perto  os  homens  e  as 
cousas  politicas  do  Estado  que  represento 
nesta  Casa,  pois,  sou  domicili  uio  em  Manáos 
e  milito  activamente  na  politica  local  ha  12 
annos,  penso  cumprir  o  meu  dever  vindo  ã 
tribuna  dar  testemunho  do  que  a  digna 
convenção  não  se  deixaria  influenciar  por 
suggeatões  estranhas  ao  seu  patriotismo  e, 
portanto,  indicando,  em  suirragij  unanimo, 
ao  eleitorado  amazonense  os  nomos  impoUu- 
tos  dos  Srs.  Constantino  Nery  e  António 
Bittencourt  para  os  cargos  de  chefe  e  sub- 
chefo  do  poder  executivo  estadual,  não  podia 
ter  praticado  um  acto  de  subserviência. 

Ao  contrario,  a  designação  destes  nomes 
obedeceu  rigorosamente  aos  intei*cs3es  do 
Estado  na  actualidade  e  aos  desejos  por 
mais  de  umii  vez  expressos  pelo  povo  em 
geral. 

O  Sr.  Constantino  Nery  ô  nra  militar 
brioso,  intelligente,  illustrado,  amantíssimo 
de  sua  terra  natal,  dotado  de  prob.dade  ja- 
mais posta  em  duvida  e  dispondo  do  vasto  e 
reconhecido  prestigio,  demonstrado  pelas  nu- 
merosas manifestações  de  sympathia  de  que, 
ainda  recentemente,  foi  alvo  por  ocsasião  de 
sua  derradeira  viíigem  á  região  amazonica  e 
pela  sua  eleição  sem  competidor  para  a  ca- 
deira, que  honrosamente  occupa  no  Senado 
Federal.  {Apoiados,) 

Digo  sem  competidor,  porquo  a  opposição 
apresentara  a  candidatura  do  honrado  Sr. 
Dr.  Francisco  Machado,  ex-Senador  durante 
um  periodo  de  nove  annos,  pessoal  o  favora- 
velmente conhecido  de  todos  os  membros  da- 
quelle  ramo  do  Congresso,  o  que  o  collocava 
em  condições  mais  vantajosas  para  fazer  va- 
lor o  seu  direito;  mas  tão  extraordinaria- 
mente diminuta  foi  a  votação  alcançada  por 
S.  Ex.  que,  impellido  por  um  dever  de  leal- 
dade e  correcção,  prestando  homenagem  á 
victoria  das  urnas,  deixou  cíirror  á  revelia  o 
reconhecimento  dos  poderes  conferidos  ao 
seu  adversário. 
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o  Sr.  Aurélio  AMORiM—Muito  bem* 

O  Sr.  SA  Peixoto  —  Tão  ostropit^wa  vi- 
otoría  obtida  polo  Sr.  Constantino  Nei7  é 
uma  prova  irrefragavel  de  seu  merecimonto 
politico. 

o  Sr.  corjncl  António  Cicmento  Riboiro 
Bittencourt  é  um  caracter  puro,  homem  dcs- 
pretoncioso  e  sem  ambição,  mas  cheio  de 
serviços  ao  Amvzonas,  conhecedor,  como 
poucoSj  do  80U  extenso  território,  de  suas 
necessidadts  e  do  sua  administi*a(^o. 

Não  é  igualmente  um  esti*eante  em  po- 
litica. 

Ft  i  Deputado  ao  Congresso  do  Estado  em 
inais  de  uma  legislatui'a,  acliando-«e  nova- 
mente investido  desse  mandato  popular  e, 
perdoe  o  illustre  Sr.  Costa  Azevedo  a  minha 
franqueza,  reiove  o  Senado  da  Republica  as 
palavras  que  vou  proferir  somente  como 
tributo  á  verdade,  pertence- lhe  de  direito  a 
cadeira  de  Senador,  om  que  tem  assento  o 
Sr.  barão  do  Ladarío.  Em  conclusão,  a  ana- 
lyse  dos  candidatos  justifica  a  convenção  do 
partido. 

O  Sr.  Aurélio  Amorim  — Muito  bom; 
apoiado.  A  escolha  justifica  a  convenção.  A 
convenção  eó  fez  secundar  a  opinião  do  povo 
amazonense. 

O  Sr.  SA  Peixoto— Em  mai^ço,  ha  de  foliar 
o  eleitorado  ;  elle  dirá  si  estou  em  eri^o. 
liisperemos  o  seu  veredictum. 

O  Sf.  Mello  Ma.tto8  (movimento 
de  altenção)  —Sr.  Presidente,  venho  respon- 
der ao  >  discursos  proferidos  pelo  nobre  ro- 
C entanto  do  Rio  Grande  do  Sul,  o  Sr.  Rar- 
Lima,  c,  pira  aproveitar  o  ensejo,  fazer 
breves  reparos  a  algumas  das  emendas  ao 
projecto  da  reforma  sanitária,  as  quaes  vão 
ser  votadas  hojo. 

Oí  discursos  do  nobre  Deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul  trazem  o  cunho  brilhante  de 
todos  os  seus  trabalhos  parlamentares,  são 
productos  fíilgurantes  do  seu  lumino83  es- 
pirito, grande  coração  e  formosa  palavra, 
mas  a  substancia  delies  rdsente-se  de  um 
arrastamento  sentimental,  que  lhes  diminuo 
o  quilate  scientiâco. 

E8s:is  peças  oratórias,  com  que  S.  Ez.  nos 
encantou,  são  um  mixto  do  philosophia  socia- 
lista*. • 

O  Sr.  Barbosa  Lim.v  —  Não  mo  passo  o 
diploma  do  socialista,  que  não  acceito. 

O  Sr.  Mello  Mattos— ...finos  opigram- 
mas  e  cáustica  eloquência,  de  par  com  boa 
cópia  do  conhecimentos  médicos  e  jurídicos 
relativos  aos  assumptos  do  projecto;  mas  é 
predomlnanie  nellcs  uma  certa  preoooupação 
exaggerada  por  zelar  umas  suppostas  imrnu- 


nidades  da  vida  domestica,  umas  taes  prero- 
gativas  do  lar,  que  S.  Ez.  suppõe  ameaçadas 
de  violação. 

O  nobre  Deputado  deu-nos  a  sensa^  de- 
iciosa  de  uma  apologia  dos  sentimentos 
mais  caros  e  mais  poéticos  da  família,  oo- 
cupando-se  delies  por  maneira  deslumbra  o  te 
ecommovento,  mas  foi  Impellido  pela  exal- 
tação aíTectiva,  até  onde  não  ó  licito  chagar 
o  politico  que  tem  a  importante  representa- 
ção social  e  a  grande  inâu  meia  popular  de 
S.  Ex.:  só  um  arrebatamento  passionai  de 
momento  poderia  ter  levado  S.  Ex.  a  in- 
culcar ao  povo  a  resistência  armada,  o  re- 
curso ao  Smith  \Vesson«  contra  as  medid:&s 
prophylaticas  consignadas  no  projecto  de  lei 
que  estamos  deliberando. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Quando  forem  a 
qualquer  lar  arrancar  um  de  seus  membros 
o  arrastal-o  pai*a  um  hospital,  onde  mor- 
rei*ã  pela  extirpação  do  ganglios. 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  Disso  absoluta- 
mento  a  reforma  não  cogita:  em  um  doa 
discursos  que  proferi  aqui,  discutindo  o  as- 
sumpto, fiz  ver  que  o  antigo  processo  da  ex- 
tirpação de  ganglios  no  tratamento  da  peste 
estava  condomnado  o  substituído  pela  vacoi- 
na  o  polo  sôi*o,  que  tem  dado  resultados 
magníficos. 

Sr.  Presidente,  os  apertos  do  período 
parlamentar  que  atravessamos  não  toleram 
sinão  debates  muito  rustrictos,  que  não  ter- 
çam desperdícios  de  tempo,  e»  por  isso,  teabo 
forçosamente  que  cingir  as  minhas  respostas 
aos  assumptos  do  projecto  que  o  meu  nobre 
collega  foi  o  único  a  aventar,  deixando  sem 
resposta  os  j>i  discutidos  em  que  S.  Ez.  insiste 

Criticando  o  projecto  na  parte  relativa  Á 
prophylaxla  das  mulestias  contagiosas,  o 
nobre  Deputado  extranhou  que  se  não  hoa« 
vesso  cogitado  de  hospitaos  para  isobimoat  j 
dos  tuberculosos  o  syphiiiticos. 

Sr.  Pi*osidento,  V.  Ex.  sal>e  que  o  isola- 
mento compulsório  é  feito,  em  regra,  se- 
gundo um  principio  medico  e  um  principio 
económico. 

Sogundo  o  principio  medico  só  se  isolam 
03  doentes  de  molostias  que  ordinariamente 
tomam  a  forma  epidemica,  como  a  peste,a 
variola,  a  febre  amarella,  etc.,  caso  em  que 
não  esta  a  tubcrculjso... 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  é  epidemica  ? 

O  Sr.  Mello  Mattos— E*  contagiosa,mas 
não  soe  tomar  a  forma  epidemica. 

O  quo  so  usa  para  a  tuberculoso  são  os 
sanatórios  o  não  os  hospitaes  de  isolamento 
compulsório ;  isso  porque,  sendo  a  taber* 
culosc  uma  moléstia  do  tratamento  longo, 
não  haveria  finanças  quo  aguentassem,  nem 
nunici*o  do   hospitaes  quo  coraportassom  a 
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quantidade  extraordinária  de  tuberculosos, 
queexistem  em  todas  as  pirtes  do  mundo.  Eeis 
ahi  o  principio   económico  a  que  me  referi. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  A  tuberculose 
aberta  está  incluida  no  numero  das  molés- 
tias de  notificação  compulsória  pela  lei 
franceza  de  1902. 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  E*  uma  excepção. 

Senhores,  o  isolamento  compulsório  não 
está.  adoptado  em  outro  paiz  nenhum  para 
os  casDB  de  tuberculose  e  syphilis. 

Na  prophylazia  da  tuberculose  não  se  tem 
aconselhado  o  isolamento  compulsório,  por- 

âue  é  esta  uma  moléstia  de  marcha  longa  e 
e  cara  extremamente  demorada,  de  modo 
qae,  na  pratica,  o  isolamento  seria  impos- 
sível, porque,  uma  vez  internado  o  tuber- 
caloso,  elle  só  poderia  abandonar  o  hospital 
no  fim  de  muitos  mezos  ou  annos.  E,  como 
o  numero  de  tuberculosos  ô  enorme  em  to- 
das as  cidades,  seria  noces:sario  um  grande 
numero  de  hospitaes,  que  acarretariam  des- 
pesas fabulosas.  E,  como  o  tuderculoso,  desde 
Siue  seja  educado  no  p  jnto  de  vista  prophy- 
actico,  pôde  deixar  de  ser  perigoso  para  a 
communldade,  substituiu-se  o  isolamento 
definitivo  de  taes  doentes  pelo  internamento 
temporário  nos  sanatórios,  onde,  a  par  de 
um  repouso  muito  favoi*avel  ao  doente, 
proporciona  se-lhe  a  necessária  educação 
prophylactica,  de  modo  que  ao  sahir  ae  um 
sanatório  os  tuberculosos  podem  deixar  de  ser 
perigosos  para  aquellei  com  que  convivem. 

A  syphilis  está  nas  mesmas  condições. 
O  syphiliticj  pôde  sor  am  perigo  para  a 
communidade  durante  largos  annos,  e  o 
isolamento  dolles  seria  também  um  pro- 
blema insolúvel  na  pmtica.  A  propby- 
laxía  da  syphylis  não  ó  baseada  no  isola- 
mento, mas  sim  na  educação  hygienica  do 
povo  6  na  re;?ulamentação  e  fiscciiização  me- 
dica da  prostituição;  mas  esta  escapa  ao 
plano  da  reforma. 

A  lei  não  pôde  abranger  tudo,  ô  pi*eci8o 
recorrer  a  outros  meios  principalmente  á 
educação  do  povo  nas  praticas  hygienicas. 

A  educação  hygienica  é  um  recurso  de 
saneamento  dos  povos  mais  fecundo  que  as 
propnas  leis  sanitárias :  sem  aquella  estas 
poaoo  valem;  mas  uma  legislação  severa  é 
indispensável. 

A  educação  hygienica  tornará  a  lei  mais 
efilcaz  e  útil ;  mas  e^sa  educação  só  se  fará 
completamente  pela  collaboraçio  dos  poderes 
pabiicos  e  dos  propagandistas  de  tod»s  as 
classes,  qae  alliados  encontrarão  meios  de 
vencer  o  individualismo  sanitário  íeroz  e 
bárbaro,  todos  os  embaraços  e  resistências 
oppottos  à  boa  causa. 

Não  biista  decretar  ama  lei  de  protecção  á 
saade  publlcaf  é  ainda  preciso  mover  e  sus- ' 


tentar  uma  vigorosa  campanha  de  propa^ 
ganda  scientifict,  de  devotamento  huma- 
nitário, de  fiel  observância  da  leU  para  qae 
seja  coroada  de  êxito  a  obra  de  solidariedade 
sanitária   contra   a   mortalidade  evitável. 

O  saocessj  não  depende  sô  da  acção  penal, 
nem  sô  da  Justiça  sanitária,  nem  sô  da 
DirectoriH  Qeral  de  Saade  Pabllca,  nem  sô 
da  administracáo  dos  Governos  ;  é  também 
precisa  a  collaboração  das  associações  scien- 
tiúcas  e  carittittvas,  dos  médicos  em  geral, 
dos  chnfes  de  família,  de  todos  os  bem  inten- 
cionados, emfim,  para  que  o  povo  seja  per- 
suadido e  se  eduque  na  pratica  dos  preceitos 
hygienicos. 

O  apoio  desses  bons  elementos  de  opinião 
não  tem  faltado,  felizmente,  ao  meu  prq|ecto 
de  reforma,  com  excepções  raras,  que  la- 
mento, pois  fora  de  desejar  que  a  hygiene 
nfio  servisse  de  olgeoto  para  controvérsias 
de  partidds  políticos,  para  lutas  de  seota^ 
rismo  phiios«>phico,  para  fomentar  dissen- 
timentos ambiciosos  oa  despeitados  entre  as 
classes  sociaes. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Ninguém  aqui 
tem  feito  taes  explorações. 

O  Sr.  Bricio  Pilho  —  Os  deputados  estio 
no  seu  direito  divergindo  de  V.  Bz. 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  B*  de  tomar-se 
o  conselho  de  utp  hygienista  cujo  nome 
esqueci,  que  diz  ser  a  bygiene  própria  para 
reunir  num  esforçocommum  e  sob  a  mesma 
bandeira,  os  collaboradores  de  todas  as  ori- 
gens e  de  todas  as  crenças,  os  cooperadoresos 
mais  divididos  na  politica  e  na  philoeophia  ; 
ella  é  digna,  como  a  educação  e  como  a  assis- 
tência, como  a  previdência  e  a  mutaaiidade, 
de  servrrde  logarde  encontro  e  terreno  neu* 
tro  a  todos  a  que  animam  a  paixão  do  bempu* 
blico  o  amor  da  pátria  e  da  humanidade:  {Apoi* 
ados.  Muito  bem.)  pois  uma  economiade  vidas 
humanas  vale  bem  o  sacriflciodos preconceitos 
de  escolas  e  desse  egoísmo  extremado  e  cego» 
que  em  todos  os  paizee  abrigam-se  por 
trás  de  escrúpulos  mal  entendidos  e  pre- 
texti)S  inadmissíveis.  {Apartes  diversos  dos 
Srs,  Barbosa  l.ima^  Bricio  Filho    e    outros  )• 

O  nobro  Deputado  Sr.  Barbosa  Lima  foi 
portador  de  duas  representações  de  médicos 
contra  o  projecto,  umci  assignada  por  mo* 
dicos  homospathas,  outra  assignada  por  mé- 
dicos allopathas,  mas  o  numero  das  assigna- 
tui*as  ó  tão  insignificante,  que  não  chega 
a  12...] 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Então  a  sciencia 
apura-so  pela  quantidade  dos  adeptos  ? 

O  Sr.  Mello  Mattos— Mo  ó  questão  do 
quantidade;  o  meu  argumento  prova  que  a 
impressão  causada  na    classe  miMica  não  é 
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tão  desagradável  como  se  quer  ftizer  crer, 
como  V.  Ex.  e  os  que  assignaram  a  re- 
presentação pretenderam  convencer. 

As  duas  representações  estiveram  expos- 
tas para  tomar  assignaturas  durante  muito 
tempo  e  o  numero  de  médicos  que  acudi- 
ram ao  appello  foi  diminuto. 

Repare-se  na  quantidade  enorme  de  mé- 
dicos qu3  habitam  esta  cidadei  pondere-se 
que  para  a  subscripçâo  desses  protestos  foi 
feita  chamada  peia  imprensa,  o  concluir-se> 
ha  commigo,  que  os  taos  protestos  nada  va- 
lem como  representação  dos  sentimentos  e 
das  opiniões  da  classe  medica  desta  Capital. 

Encaradas  pelo  seu  aspecto  juriflico,  as  re- 
presentações de  que  foi  órgão  o  nobre  Depu- 
tado, também  nào  têm  valor  e  as  opiniões 
nellas  emittidas  já  foram  aqui  analysadas  e 
refutadas. 

Sob  outro  ponto  do  vista  me  occuparei  dos 
discursos  de  S.  Ex.:  é  naquelle  que  se  liga 
is  emendas  que  apresentou  ao  p  ojocto. 

Tomarei  conta  em  primeiro  logar  da 
emenda  deS.  Ex.  que  manda  indemnizar  os 
estragos  causados  na  propriedade  pelas  des- 
infecções • 

Os  estragos  inevitáveis  das  desinfecções  não 
estão  naquellcs  casos  em  que  o  direito  manda 
indemnizar. 

O  damno  causado  pelas  desinfecções,  como 
consequência  natural  e  fatal  dos  ingredien- 
tes empregados,  não  é  daquelles  que  o  di- 
reito manda  indemnizar,  está  incluído  entro 
os  prejuizoa  e  damnos  causados  por  necessi- 
dade publica. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Apoiado,  o 
nenhum  theorista  sustenta  o  contrario, 

O  Sr.  Mello  Mattos— Justamente  :  pelo 
menos  os  autores  mais  acreditados,  estão  do 
meu  lado. 

O  Sr.  Barbosa  Liau— O  meu  autor  6  o 
§  17  do  art.  72  da  Constituição. 

O  Sr.  Mello  Mattos— Não  ô  o  caso  :  ahi, 
trata-se  de  des.tpropriação  e  a  desapropriação 
é  acto  que  o  Governo  pratica  em  virtude  de 
seu  direito  de  gestão,  acto  em  que  elle  fica 
completamente  igual  ao  particular;  e,  por- 
tanto, tirando  ao  domínio  privado  uma  pro- 
priedade que  passa  ao  seu  próprio  domínio, 
ó  obrigado  <i  indemnizar.  {Ba  vários  apartes.) 

O  art.  72,  §  17,  da  Cíonstituiçào  Federal 
não  indica  a  responsabilidade  do  Estado 
pelos  damnos  provenientes  da  desinfecv^ão. 
O  que  alli  se  diz  ó  que  a  propriedade  é 
mantida  em  toda  a  sua  plenitude,  salvo  a 
desapropriação  por  necessidade  ou  utilidade 
publica. 

Mas  só  ha  desapropriação  quando  o  Estado 
lança  mão  da  propriedade  particular  e  a 
toma  para  Bi,istoô,  quando  o  objecto  passa  do 


dominio  privado  do  partic;ilar  para  o  domi» 
nio  privado  do  Estado,  havendo,  pois,  uma 
verdadeira  transmissão  de  propriedade  acon- 
selhada pela  necessidade  publica.  Eate  acto, 
embora  aconselhado  pela  necessidade  publica, 
tem  o  característico  de  um  acto  de  ge$iãe  e  o 
Estado  apossando -se  da  propriedade  parti- 
cular não  pôde  deixar  de  indemnizal-a  como 
si  fosse  outro  particular. 

O  conjuncto,  poróm, das  medidas  adoptadas 
pela  administração  publica  para  impedir  a 
invasão  de  uma  epidemia  é  um  verdadeiro 
acto  de  tw|3erto,dictado  pelas  supremas  neces- 
sidades publicas  e  tendo  como  Aindamento  a 
salvação  da  vida  dos  cidadãos. 

O  Sr.  Germano  Hasslocubr—  Apoiado. 
Glorgi  desenvolvo  bem  esta  doutrina. 

O  Sr.  Mello  Mattos—  Si,  pois,  no  exer- 
cido dessa  funcção,  o  Estado  damniflca  a  pro- 
priedade particular,  não  é  obrigado  a  indem- 
nizar o  proprietário  sinão  no  caso  provado  de 
ter  havido  culpa  ou  dolo,  imperícia,  excedo 
ou  violência.  A  propriedade  nao  passado  par- 
ticular para  o  Estado,  líca  nas  mãos  daquelle; 
si  foi  damniflcada,  também  o  parficolar 
como  cidadão  aproveitou  das  vantagens  da 
desinfecção,  que  foi  ordenada  p^ra  afastar 
uma  epidemia.  E*  uma  das  naturaes  limita- 
ções do  direito  de  propriedade. 

Ninguém  já  se  lembrou  de  exigir  do  Estado 
indeamização  dos  estragos  causados  nos  pré- 
dios pelo  corpo  de  bombeiros  com  a  extincção 
de  incêndios. 

São  de  meditar  as  seguintes  palavras  do 
notável  Garelli  delia  Morea,  professor  da  Uni- 
versidade de  Turim,  no  seu  Diritto  AmminiS' 
trattivo  Italiano,!''  edição  pag.  242— «  A  limi- 
tação das  faculdades  por  necessidade  da  coexis- 
tência dos  homens  em  communhão  social  tra- 
duZ'Se,  em  relação  a  esta  matéria,  na  seguinte 
formula :  a  liberdade  e  a  propriedade  de  cada 
ciiadão  cessam  no  ponto  em  que  começa  um 
perigo  real  para  a  salvação  dos  outros  cida- 
dã s,  a  qual  ó  um  elemento  essencial  da  mais 
sagrada  das  propriedades,  isto  6,  a  da  pessoa.» 

Cooley.  enumerando  os  poderes  de  policia 
dos  Estados,  relativamente  ás  medidas  sani- 
tárias, diz  «que  os  regulamentos  quarente- 
nxrios  e  as  leis  sanitj,rias  de  qualquer  espé- 
cie explicam- se  facilmente  por  si  mesmas,  c 
podem  chegar  até  ao  extremo  de  ordenar  a 
destruição  da  propriedade  particular,  quando 
infeccionada  por  moléstias  ou  se  torne  peri- 
gosa por  qualquer  outro  motivo.  Toes  reati- 
lamentações  têm  geralmente  passado  inais- 
cutidas,  »  Isto  lê-se  na  obra  Consiitutional 
Limitations,  6*  edição,  pag.  920.  £  na  nota 
3^  a  esta  mesma  pagina,  cita  Cooley  varias 
decisões  de  tribunaes  americanos*  a  tal 
i*espelto,  entro  as  quaes  uma  em  que  se 
diz  que  <  a  desinfecção  de  todos  os  trapos 
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importados  p6de  ser  Oi'donada  d  custa  do 
carregador,> 

Entretanto  a  Constituição  americana  diz  nas 
emendas  5*  e  14»  que,  nem  a  União,  nem  oâ 
Estados  podem  se  apropriar  da  propriod  ide 
particular  sem  indemnização;  apezar  disso, 
porôm*  os  tribunaos  americanos  não  viram 
obstáculo  na  Constituição  para  assim  deci> 
direm. 

No  nosso  paiz  essa  theoria  Já.  ô  lei  de 
vigor  antigo,  ainda  não  revogada,  sempre 
tendo  sido  reconhecido  ás  autoridades  sani- 
tárias, não  s6  o  direito  do  fazer  desmfocções 
sem  obrigação  de  indemnizar  os  nuturaes  e 
inevitáveis  damnos  causados  pela  acção  pi*o- 
pria  do  desinfectante,  como  ató  o  direito  He 
ordenar  obras  de  limpeza  o  saneamento  dos 
prédios  e  realizal-as  á  custa  do  proprietário 
que,  notificado,  se  recuse  a  fazei-as. 

Relativamente  ã  demolição  de  casas  onde 
resiiem  proletários,  o  meu  nobre  collega  pelo 
Rio  Orando  do  Sul  sahiu-se  com  uma  theoria 
original  e  repugnante  aos  principies  de  direi- 
to. 

£*  fora  de  duvida  que  o  Estado  indcmni- 
zarà  ao  morador  da  casa  demolida,  si  este  for 
o  proprietário  delia,  mas  nenhuma  regra 
jurídica  obriga,  nem  pôde  obrigar  o  Estado  a 
dar  moradia  gratuita  aos  cidaaãos  que  hajam 
de  ser  desalojados  de  seus  domicilios  por 
motivo  de  saúde  publica  ou  qualquer  ou- 
tro. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—Eu  não  disso  positi- 
vamente isso  que  V.  Ex.  me  attrlbue. 

O  Sr,  Mello  Mattos— Eatou  respondendo 
a  um  dos  discursos  (creio  que  o  segundo)  de 
V.  Ex. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Não  está  nesses 
termos. 

O  Sr.  Mbllo  Mattos— o  Estado  age  por 
intei*e8se  publico. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— O  Estado  intervém, 
pondo  milhares  de  proletários,  da  noite 
para  o  dia,  na  rua  e  naturalmente  deve  esta- 
belecer providencias  para  que  ellos  tenham 
moradia.  Ao  menos  favorecer  a  edificação 
de  prédios  baratos  e  salubres.^  Em  tuda  a 
parte  anima-se  a  consti'ucção  de  habitações 
para  os  pobres,  para  os  proletários. 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  No  discurso  profe- 
rido por  Y.  Ex.  a  proposição  que  estou  cri- 
ticando foi  pronunciada,  e  as  explicações  que 
V.  Ex.  dá  a  respeito  do  pensamento  que  teve 
naquelia  occasiao  não  excluem  as  objecções 
que  estou  fazendo. 

O  Estado  absolutamente  não  ostã  na  obri- 

Ítaçao  de  construir  moradias  para  esses  pro- 
etários. 


O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Mas  está  no  di- 
reito de  pôr  na  rua  milhares  de  pessoas?  I 

O  Sr.  Mello  Mattos— V.  Ex.  figura  uma 
hypothose  irrealizável. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— São  dezenas  de  mi- 
lhares de  casos. 

O  Sr.  Mello  Mattos— Sejam  quantos  fo- 
rem os  casos,  0  ponto  de  visti  juridico  é  o 
mesmo. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Sejam  quantos  fo. 
rem  os  casos  ?  l 

O  Sr.  Mello  Mattos— E'  uma  questão  de 
direito;  nãu  é  questão  de  algarismos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— O  Estado  não  tem 
direito  de  fazer  isso. 

O  Sr.  Mello  Mattos— Não  tem  obrigação 
de  fazer  o  que  V.  Ex.  julga  ;  ó  um  caso  de 
saúde  publica,  são  necessárias  demolições 
do  prédios,  ollas  hão  de  ser  feitas,  e  o  Estado 
não  tom  obrigação  de  construir  moradias 
para  ninguém,  seja  pobre  ou  seja  rico.  Isto 
de  riqueza  ou  pobreza,  como  o  numero 
dos  desalojados,  O  uma  questão  indiíTerente 
c  estranha  ao  ponto  de  direito  que  se  dis- 
cute. 

A  nossa  Constituição  Federal  não  im* 
põe  ao  Estado  o  dever  de  fornecer  casa 
aos  moradores  das  insalubres,  que  forem 
intenlictadas  ou  demolidas  ;  nem  ha  prin- 
cipio juridico  de  onde  se  possa  tirar  essa 
conclusão ;  e  ó  pena  que  o  nobre  Deputado 
não  se  tenha  dignado  dizer  em  que  preceito 
do  direito  constitucional  ou  civil  basi^  a  sua 
exigência. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Vou  satisfazel-o. 
Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Mello  Mattos  — O  Estado  presta 
bom  serviço  aos  proletários  dando  cabo  das 
habitações  insalubres,  em  que  eiles  se  defl- 
nhiim,  apinhados,  sem  luz,  sem  ar,  sem  oom- 
modos ;  e  este  serviço  torna-se  maior  obri- 
gando o  Estado  os  prop*  ietarios  a  substi- 
tuil-os  por  edificações  hygienicas. 

A  insalubridade  da  habitação  ó  uma  ameaça 
constante  de  apparecimonto  de  moléstias 
contagiosas,  alôm  de  outras,  é  um  elemento 
preparatório  para  a  receptividade  dos  ger- 
mens mórbidos,  ó  uma  das  causas  mais  fre- 
quentes da  propagação  e  da  perduração  de 
moléstias  evitáveis  permeio  da  hygiene:  ô, 
pois,  um  verdadeiro  perigo  publico. 

O  ISstado  não  pôde  deixar  de  intervir  para 
acabai*  com  estes  focos  de  epidemias ;  mas 
elle  não  tem  obrigação  de  fornecer  moradas 
aos  operiiriod  despejados  ;  apenas  tem  o  de- 
ver de  providenciar  para  que  os  proprietá- 
rios não  construam  habitações  que  sujeitem 
os  seus  inquilinos  a  serem  postos  fora  delias 
em  nome  da  hygiene. 
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ANNABS  DA  CAMARÁ 


O  Se.  Barboia  Lima.  d&  um  aparte. 

O  Sa.  Mello  Mattos  —  As  outras  emendas 
do  nobre  Deputado  parecem-me  sufflcJeo- 
temente  combatidas  no  parecer  da  illus- 
trada  Commissão  de  Saúdo  Publica,  e  por 
isso  n&o  tratarei  delias;  sou,  porém,  obri- 
gado a  mo  conservar  ainda  na  tribuna, 
para  analysar  emendas  de  outros  Deputados. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Isso  prova  quo  a 
di^ussão  foi  encerrada  antes  do  Gompo,  que 
a  rolha  foi  pr^  jáicial. 

Um  Sr.  Depotado  —  Antes  quereriamos 
ouvir  a  V.  £x.  sobre  o  accordo  com  os  posi- 
tivistas. 

O  Sr.  Mello  Mattos— Sr.  Presidente,  fui 
interpellado  a  respailo  do  accordo,  que  con- 
fessei ter  feito,  com  a  bancada  do  Rio 
Orande  do  Sul  e  com  outros  dignos  colle- 
gas,  relativamente  ú,  obrigatoriedade  da 
vaccinaçâo  e  revaccins.Qão  e  quanto  ao 
modo  de  ser  feito  o  isolamento  hospitalar. 

Já  tenho  dado  varias  explicações  a  re- 
speito deste  assumpto  ;  nâo  me  furtarei,  po- 
rém, a  fazel-o  ainda  uma  vez. 

Não  pobso  soffrer  censura  por  ter  eliminado 
do  projecto  o  dispositivo  concernente  & 
obrigatoriedade  da  vaccioação  e  revaccina- 
ç^o,  porque  estava  no  meu  direito  como 
autor  do  projecto  ;  aos  meus  nobres  colle- 
gas,  panidarios  intransigentes  da  obiMga  o- 
riedade,  assistia  o  direito  de  apresentarem 
uma  emenda  conservadora  dessa  disposição; 
si  não  a  offereceram,  si  approvaram  o  meu 
substitutivo,  a  culpa   não  é  minha. 

Também  sou  partidário  da  vaccinação  e 
revaccinação  obrigatórias,  mas  transigi  com 
os  adversários,  porque,  sendo  elles  em  nu- 
mero de  32,  poderi  im  impedir  a  passagem 
do  projecto,  jã  usanio  do  seu  di  /eico  de  dis- 
cussão, ja  deixando  de  concorrer  para  com- 
pletar o  numero  regimental  necessário  para 
as  votações  ;  cedendo-lhes,  eu  consegui  acce- 
lerar  a  marcha  do  projecto,  que  contém 
medidas  muito  mais  importantes  o  mais 
urgentas  do  que  a  obrigatoriedade  da  vacci- 
na^e  ravacoinação. 

Si  a  Camará  não  está  por  este  convénio, 
proceda  como  achar  melhor,  porém  não  se 
contesteo  direitode  tereu  feito  o  que  tiz,pois, 
nenhum  Deputado,  como  nenhuma  bancada, 
ó  prohibido  de  promover  e  effectuar  com- 
binações como  a  em  questão. 

O  íkcto  do  ter  a  Gamara  votado  a  obriga- 
toriedade em  ^  discussão,  só  me  imporia  o 
dever  de  conservar  essa  medi  ia  no  projeciio, 
si  eu  fosse  redactor  oí9ciaI  deile  ou  membro 
de  commissão  incumbido  de  dar  redacçcão  ás 
deliberações  da  Gamara. 

QuanGo  ao  isolamento  hospitalar,  foi  ven- 
cido em  ^  discussão  que  ninguém  contra  sua 
vontade  seria  internado  em  hospital  ou  sepa-  * 


rado  da  sua  família,  o  que  importava  empro- 
hibir  absolutamente  o  isolamento  hospitalar. 

Neste  particular  a  matéria  dn  substitu- 
tivo 6  melhor  que  a  regra  approvada  em  ^ 
discussão  por  proposta  do  nobre  Deputado 
Sr.  Barbosa  Lima. 

O  preceito  ago  -a  proposto  por  mim  satis- 
faz as  condiçõà  sciantificas  da  prophyl&xia, 
do  t;*atameuto  das  moléstias  infectuosas  e 
attende  ás  exigências  da  liberdade  indivi- 
dual e  dos  sentimentos  de  familia;  ao  passo 
que  a  emenda  approvada  em  2^  discussão 
tornaria  infructiferos  os  esforços  das  autori- 
dades administi*aiivas  p  ira  evitar  a  pi'opa 
gação  das  moléstias  contagiosas. 

E  o  novo  dispjsiiivo  está  de  accordo  com 
as  praticas  ^iqui  adoptadas,  combina  com  o 
modo  pelo  qual  é  feito  o  isolamento  actual* 
mente. 

Das  moléstias  infectuosas  de  notiftcação 
compulsória  fazem-se  actualmente  o  isola- 
mento pai*a  a  peste,  varíola  e  febre  amarslla. 

Peste— Os  doentes  pestosos  são  todos  isola- 
dos,sejam  quaes  forem  as  condições  do  domi- 
cilio do  enfermo  e  qualquer  que  soja  sua  po- 
siçãi»  social,  6  esse  prociidimento  ó  posto  em 
pratica,  não  só  para  salvaguarda  da  saúde 
publica,  como,  sobretudo,  em  beneficio  do 
próprio  doente.  Gom  effeito,  o  tratamento 
do  pestoso  é  todo  especial  e  especifico  e  sua 
efiicacia  é  em  grande  parte  dependente  do 
modo  pelo  qual  ó  elle  feito  e,  sobretudo,  da 
opportunidade  de  sua  applicação.  Ora,  so- 
mente no  hospital  encontram-  se  todas  as 
condições  necessárias  para  o  referido  trata- 
mento, soro  e  pessoal  especializado  no  tra- 
tamento e  perfeitamente  conhecedor  da  mo- 
léstia, podendo  avaliar  com  perfeito  conheci- 
mento de  causa  da  opportunidade  da  iQte^ 
venção.  O  tratamento  consiste  eminjecçõos 
ondo-venosas  ou  intra-piritoneaes,  ciyate- 
chnica  requer  certos  conhecimentos  especiaes. 

Assim,  ha  máxima  vantagem  para  o  doente 
em  sua  remoção  para  o  hospital,  onde,  a  par 
de  todo  o  conforto  e  carinho  que  todos  una 
você  attestam,  ha  os  recursos  de  therapeuíica 
especial,  de  que  se  veriam  privados  no 
tratamento  em  domicilio. 

Accresceque  o  doente  pôde  sempre  ser 
acompanhado  pelas  pessoas  da  família,  tendo 
havido  casos  em  que  toda  uma  familia  tem 
sido  ramo  vida  para  acompanhar  um  enfermo. 

Variote— São  removidos  todos  os  doentes 
cujos  domicílios  não  se  prestam  a  um  pei*feiw 
isolamento.  No  caso  contrario,  isto  é,  quan- 
do o  isolamento  domiciliar  é  possível,  éello 
admittido.  Porque  não  ha  tratamento  espe- 
cial para  a  variola,  como  o  ha  para  a  peste. 
a  remoção  só  é  feita  como  medida  hyglQ^^* 
si  bom  que,  principalmente  nas  ciasses  po- 
bres, os  doentes  sempre  tenham  a  lucrar 
cora  o  tratamento  que  lhes  é  dispensado  no 
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hospital,  sobretudo  com  a  facilidade  que  ba 
neste  para  a  balneothorapia,  qae  sempre  ó 
difflcil  em  domicilio. 

Febre  ainore/ía— Ac tualmoato  a  Dii*octorJa 
de  Saúdo  Publica  só  removo  os  amarellontos 
para  o  hospital  quando  absolutamente  o 
isolamento  nâo  podo  ser  foito  em  domicilio, 
o  que  so  observa  por  assim  dizer  quasi  que 
exclusivamente  nas  estalagens,  tondo-se  iso- 
lado  doentes  até  em  pensões  e  outras  casas 
do  habita^  cjllecUva,  sem  que  nisso 
haja  pi^ojoizo  para  a  saúde  publica. 

Está  subentendido  qne,  não  só  para  a  va- 
riola  como  para  a  febre  amai'ella,  a  directo- 
ria consente  que  o  doente  soja  acompanhado 
por  pessoa  de  sua  família. 

E  são  estas  as  explicações,  que  tenho  à  dar 
com  relação  ao  Interpeilado  accordo.  (Pausa\\ 

Sr.  Presidente,  vou  prosegulr  na  Justidca- 
ção  do  meu  substitutivo. 

Um  dos  pontos  em  que  o  substitutivo  dl  vei*ge 
do  projecto  é  na  reorganização  dos  serviços 
do  Instituto  Sorotherapico,  que  pelo  novo 
feitio  6  obrigado  a  preparar,  para  fornecer 
ivos  Estados  o  Municípios,  todos  os  sôi^os  the- 
rapeuticos  e  vaccinas  preventivas. 

Combatendo  esse  planj  Ue  reorganização,  o 
nobre  Deputado  Sr.  Brício  Filho  apresentou 
uma  emenda  prohibindo  a  preparação  da 
vacclna  anti-varioiica  no  Instituto  do  Man- 
guinhos,  e  outra  determinando  que  o  Insti- 
tuto Vaccinico  do  Districto  Federal  fornaça 
▼accina  anti*variolica  a  todos  os  Estados  da 
Republica ;  e  a  maioria  da  Commissão  de 
Saúde  Publica  deu  parecer  favoí^avel  a  essas 
duas  emendas. 

Sr.  Presidente,  parec3*me  que  essas  duas 
emendas  não  devem  ser  appL*ovadas,  apezar 
do  pai^ecer  favorável  da  Commissão  de  Saúde 
Publica. 

Em  primeiro  log  ir,  é  de  estranhar  que  um 
instituto  do  natureza  particular,  como  o  do 
barão  de  Pedro  Affonso,  seja  oompellido,  por 
uma  lei  geral,  a  fornecer  vaccina  a  todo  o 
paiz. 

O  Sr.  Bkicio  Fíliio— Nem  essa  emenda 
V.  £x.  quer  que  passe  ? ! 

O  Sr.  Corrêa  Dutra— o  instituto  não  é 
de  natureza  particular,   6  municipal. 

O  Sr.  Mello  Mattos— Tom  contracto  com 
a  Municipalidade  para  o  fornecimento  da 
vaccina,  mas  não  é  Listituto  Municipal  ;tonIio 
»qui  o  contiucto,  que  publicarei. 

( Trocam  -se  muitos  aparteis . ) 

Sonhoros.  attenda-se  a  isto:  —  só  para  pi*e-- 
parar  vaccna  anJ-variolica,  osso  Instituto 
tjm  83:000,;  pa;^a  o  aluguei  de  casa  e  im- 
postos, como  o  predial  e  o  de  penna  d*agui 
aluguel    de    cocheiras,    etc;     entretanto, 


âuando  propnho  120:000$  para  o  Instituto 
o  Manguinhos,  icvanta-so  enorme  clamor  I 
Pergunto  á  Camará  si  86:000$  s6  pira  o 
propai'0  da  vaccina  anti-varioiica  estão   em 
proporção  com  120:000$  pára  o  preparo   de 
todas  as  espécie  >  de  vaccinas. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Dá  licença  para 
um  aparto  ?  Não  ó  exacto  o  quo  se  tem  aíBr- 
mado  por  parte  do  Sr.  barão  de  Pedro 
AíTonso,  isto  é,  quo  S.  Ex.  tenha  fornecido 
vaocina  para  todos  os  Editados,  £m  Pernam- 
bucj  se  prepara  vaccina  tão  boa  como  a 
melhor  queahi  S3  olabo/a. 

Um  Sr.  Deputado  —  Mas  elle  disse  que 
forneceu  a  Pernambuco.  (Trocam-se  mwtoi 
outros  apartes.) 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  Arguroonton-se, 
Sr.  Presidente,  que  havia  inconveniente  e 
perigo  em  preparara  vaccina  anti- variei  loa 
com  as  outi  as  espécies  de  vaccina  ;  mju>,  isto 
é  um  temor  iníundado. 

Ha  realmente  quem  combata  como  peri« 
gosa  a  preparação  de  divenaa  vaccinas  em 
um  só  e  mesmo  laboratório  bacteriológico;  e 
entre  esses  se  nomeia  o  provecto  clinico  Dr. 
barão  de  Pedro  AíTonso,  (|ue  veiu  trazer  a 
esta  Camará  os  seus  receios,  por  meio  de 
uma  exposição  oral  ante  a  Commissão  da 
Saúdo  Publica;  estou  poróm  pola  opinião 
contraria:  c  comiuanto  ji  me  tenlia 
occupado  desta  questão  em  anterior  dis- 
cui^so,  agoiu  sou  forçado  a  tornar  a  olla, 
porque  o  illusti*e  barão  me  contestou,  em 
uma  local  publicada  no  Jornal  do  Commer" 
cto,  do  1  de  novembro  prozimo  findo,  e  por- 
que a  Commissão  de  Saúde  Publica  adoptou 
em  parte  as  suas  ai  legações. 

Disjo  o  meu  pi*oâcieí]te  contendor  que  «a 
creação  de  um  serviço  novo  para  a  cultura 
da  vaccina  animal  contra  a  variola,  em 
Manguinhos,  fóiM  dos  centros  populosos  e  do 
concomitanci.k  c  jm  outras  vaccinas,  cjmo  a 
da  poste  e  a  do  carbúnculo,  o  que  seria  um 
perigo  para  a  saúdo  publica^  só  serviria 
para  onerar  nutilmonte  os  cjfres  públicos  e 
desorganizar  o  quo  jã  esta  organizado»  ;  e 
ac  «i*escenUt  cquer  as  vaccinas  da  posto  e 
seu  soro,  quer  as  do  carbúnculo,  precisam 
da  cultura  dos  mici*obios  dessas  tomveis 
moléstias  para  inicio  dos  seus  trabalhos  o 
para  sua  continuação,  e  um  pequeno  des- 
cuido qualquer  pôde  dar  legar  ã  exposição 
aos  insectos  ou  aos  roedores  do  elementos 
mórbidos  perigosíssimos,  quo  podem  conta- 
minar os  vitolios  em  trabalhos  de  cultura  da 
vaccina  davariol.i;e  esta,  transmittida  aos 
indivíduos,  tornar-se  causa  de  desastrosas 
consequências» . 

E  concluo  por  estes  termos  o  eminente  ci- 
rurgião e  professor  jubilalo  da  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  de  Jstneiro  : 
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«EsU  presonte  ainda  na  memoria  da  classe 
medica  o  desastre  havido  no  laboratório  de 
Vienna,  em  que,  por  descuido,  morreram  de 
peste  o  Dr.  Mullor  e  o  servente  do  labora- 
tório, tenio  lia  vido  no  momento  1*00010  da 
expansão  da  epidemia  pela  cidade,  para  o 
que  faram  tomadas  melidas  de  precaução 
muito  enérgicas. 

Em  outro  labaratorio,  um  coelho  injectado 
de  peste,  morreu  com  a  cabeça  junto  &  grade 
da  gaiola,  de  moio  que  um  rato  poudo 
roer-lhe  a  orelha  durante  a  noite.  Este  acci- 
dente  deu  pouco  depjis  legar  &  apparição 
de  numerosos  casos  de  peste  nos  moradoi*es 
da  rua  que  estavam  próximos  ao  laboratório, 
e  dahi  a  epidemia  se  estendeu  a  toda  a  rua.» 

Sr.  Presidente,  nâo  sou  lente  Jubilado  de 
meiicina,  nam  cirurgião  notável,  sou  simples 
advogado;  mas,  para  se  mostrar  o}  conheci- 
mentos que  revelei  no  meu  anterior  discurso, 
a  respeito  do  moio  de  preparar  as  vaccinas 
em  questão,  não  é  preciso  ser  o  que  ó  o  ill- 
ustre  Sr.  Barão  de  Pedro  AíTonso,  nem  ser 
medico,  nem  ter  extraordinária  competência; 
basta  ter  feito  ama  visita  a  Manguinhos.  e 
ter  lido  algum  expositor  desta  matéria, 
como,  por  exemplo:  Besson,  Technigue  Bacté' 
riologigue  ;  Nicole,  Précis  de  Bacteorologie  ; 
Chamberland,  La  Vaccination  Charbonneuse  ; 
Straus,  Le  Charhon, 

Esta  aprendizagem  qualquer  Deputado  es- 
tudioso podo  fazer,  de  sorte  que  se  habilita 
a  íkllar  com  conhecimento  do  causa. 

Ora,  como  eu  estndei,  li  o  vi,  atrevo-me  a 
oppor  contestação  ao  bem  afamado  mestre, 
para  o  que  lhe  peço  vénia  o  condescendência. 

Absolutamenta  não  ha  o  mínimo  perigo 
em  preparar-se  em  um  mesmo  instituto,  si- 
multaneamente, vaccinas  o  soros  pestosos  e 
carbunculosos  conjunctamente  com  a  vaccina 
anti-variulica . 

O  facto  da  existência  de  culturas  de 
carbúnculo,. diphteria,  cholci*a,  tuberculose, 
peste,  etc.  em  um  laboratório,  não  constituo 
contra-indicaçâo  para  o  preparo  nesse  labo- 
ratório de  vaccina  anti-variolica.  Todos  os 
laboratórios  de  ba^^.teriologia  têm  coUecçoes 
do  culturas  desses  micróbios,  e  funcc;ionam 
sem  pjrigo  em  qualquer  ponto,  mesmo  em 
um  cantro  populoso. 

O  Sr.  Corrêa.  Dutra  —  O  Sr.  Barão  do 
Pedro  Affonso  ó  bem  conhecedor  do  assumpto 
e  flmdou  o  Instituto  em  Manguinhos  porque 
tinha  boas  razõos  para  isso. 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  Essas  culturas  são 
conservadas  em  vidros  fechados  ao  abrigo  de 
Qualquer  insecto,  e,  desde  que  se  dô  um  acci- 
dente  (fractura  de  um  dos  recipientes,  etc.) 
ha  recm*sos  promptos  de  desinfecção,  que 
annuUam  immediatamente  o  perigo. 


O  facto  que  sf)  pa^^soa  com  o  Dr.  MõUer, 
referente  á  peste,  que  foi  de  novo  observada 
em  Cracóvia,  e  ultimamente  em  Berlim, 
nada  prova  na  demonstração  da  these  que  se 

Srocura  defender  ,  isto  é,  perigo  de  preparo 
a  vaccina  anti-variolica  em  um  laboratório 
de  bacteriologia;  vem  apenas  demonstrar 
que.  quando  não  ha  cuidados  em  um  labora- 
tório, podem  os  imprudentes  ser  victimas 
da  própria  imprudência  •  Não  foi  só  com  a 
peste  que  o  facto  se  deu:  o  mesmo  foi  obser- 
vado em  relação  ao  mormo,  de  que  foi 
viotima  Pi^at.ipogoir,  o  mesmo  se  observa 
com  os  cirurgiões  que  operam  em  campo 
inâocionado  sem  as  necessárias  precauções,  e 
mesmo  com  os  médicos  que  não  tomam  as 
necessárias  cautelas  com  os  duente&  de  mo- 
léstias suspeitas  ;  e  não  pequeno  tem  sido 
o  numero  das  victimas  daquelles  que  não  se 
cercam  das  medidas  aconselhadas  pela  sei 
encia, 

O  Sr,  Barbosa  Lima^E*  verdade,  até 
profissionaes  notabilisslmos  tom  inconido 
nessas  culpas. 

O  Sr.  Mbllo  Mattos  —  Si  se  fosse  argu- 
mentar à  maneira  do  Dr.  Pedro  Aflbnso,  me. 
Ihor  seria  fechar  as  portas  dos  laboratorios- 

Mas,  supponhamos  mesmo  que  no  labo- 
ratório de  peste  do  Instituto  d3  Manguinhoe 
reinasse  o  maior  desleixo  (o  que  S.  Ex.  sabs 
não  ser  exacto,  pois  ha  o  máximo  cuidado, 
estando  os  animaes  injectados  oom  peste 
conservados  em  gaiolas  de  vidro  em  nm 
blotorio,  fora  do  laboratório  e  protegido  por 
meio  do  telas  do  arame  contra  os  insectos); 
supponhamos  que  o  laboratório  íbsse  um 
foco  de  peste,  onde  os  ratos  se  inflcclonassem 
e  morressem  ás  centenas:  apezar  dissso,  não 
haveria  perigo,  porque,  como  eu  jã  disse,  o 
vitello  ó  muito  pouco  sensível  a  peste,  oomo 
demonstrou  a  commissao  allema  que  foi  a 
índia  estudar  a  peste. 

Dapois,  em  um  laboratório  em  que  se 
manipulam  as  culturas  de  peste,  em.  que  se 
conhece  perfeitamente  a  peste  experimental, 
esta  seria  rapidamente  reconhecida  pelo  pes- 
soal que  tivesie  de  preparar  a  vaccina. 

Isto  nahypothese  do  vitello  adquirir  a 
peste:  oque  não  se  dã  na  pratica. 

Quanto  ao  perigo  proveniente  da  possibi- 
dade  de  contrahirem  carbúnculo  os  vitellos 
vacciniferos,  jã  fiz  ver,  no  meu  anterior 
discurso,  que  6  imaginário:  —a  vaccina  anti- 
carbunculosa  mais  forte,  injectada  mesmo 
em  dose  elevada,  não  deve  matar  o  vitello  ; 
portanto,  si  houvesse  al^m  perverso  que 
injectasse  propositalmente  uma  dose  rélmti- 
vãmente  grande,  o  vitello  não  contrahiria  o 
carbúnculo.  Imagine-se  agora  que  dose  de 
germens  carbunculosos  pôde  carregar  em 
suas  patas  um  mosquito,  uma  mosca,  ou 
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qualquer  outro  insecto  que  pousar  em  um 
animal  injoctado,  e  facilmente  se  concluirá, 
que  o  insecto  nunca  poderá  ser  vehiculo  de 
contaminação  dos  vitellos  vaccini  feros  que 
so  acharem  no  mesmo  estabelecimento  em 
que  se  cultive  a  vaccioaanti-carbunculosa. 
As  vaccinas  anti-carbunculosas  são  consti- 
tuídas por  culturas  de  raças  microbianas 
obtidas  por  attenuaçoes  divei-sas  do  bacillo 
do  carbúnculo  —  bacillus  anihracis, 

O  Sr.  Corrêa  Dutra  —  Por  occasião  da 
primeira  cultura  do  micróbio,  os  perigos  são 
enormes. 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  No  Instituto  de 
Manguinhos  não  se  faz  a  cultura  primaria 
do  bacillo,  empregam-se  sementes  micro- 
bi:]knas  impoi'tadas  da  Europa. 

As  raças  empregadas  para  vaccinaçoes  sao 
de  viinilencia  diminuta,  de  tal  modo  que  o 
bacillo  do  carbúnculo  se  acha  transformado 
em  micróbio  innocente,  que  injectado  em 
animaes  não  produz  moléstia  alguma  ;  e  esaa 
innocuidade  não  ó  alterada,  não  se  perde 
com  as  renovações  de  cultu^.as  :  todas  as  se- 
menteiras reproduzirão  o  typo  íixxdo,  darão 
micróbio  com  o  mesmo  grão  de  virulência. 
Assim  é  que  no  Instituto  Pasteui%do  Paris,  as 
vaccinas  carbunculosas  sao  provenientes 
ainda  dai  attenuaçoes  feitas  por  Pasteur. 

O  processo  seguido  em  Manguinhos  con- 
sisto em  fazer  sementeiras  em  frascos  de 
vidros  fechados,  ao  abrigo  das  poeiras  e 
micróbios  do  ar,  onde  em  hypothese  alguma 
p6de  penetrar  qualquer  insecto. 

Todavia,  mesmo  que  se  tenha  de  preparar 
cultoras  de  material  proveniente  do  um  ani- 
mal morto  de  carbúnculo  experimental,  não 
ha  nisso  o  menor  perigo,  porquo  os  animaes 
injectados  são  conservados  ao  abrigo  dos 
insectos  em  grandes  bocaes  de  vidro,  com  a 
abertura  fechada  por  uma  tela  de  arame  de 
malhas  finas. 

Mas,  si  pudesse  haver  p3rigo  de  contami- 
nação dos  vitellos  productores  da  vaccina 
anti-variolica  pelo  carbúnculo,  pelo  simples 
facto  de  fazerem-so  cultunis  e  iojecções  de 
animaes  com  carbúnculo,  então  não  haveria 
mais  laboratórios,  porque  o  perigo  começaria 
para  os  próprios  bacteriologistas,  qu3,  sendo 
soasiveis  ao  carbunculo,contrahil-o-hiam  com 
muito  mais  facilidade  que  os  animaes  exis- 
tentes no  laboratório,  como  bezerros  o 
outros. 

Comtudo,  suppondo  me3mo  que  no  Instituto 
de  Manguinhos  houvesse  o  maior  deiieixo, 
que  as  culturas  da  vacciaa  anti-carbunculosa 
inundassem  os  assoalhos,  que  fossem  ellas 
besuntadas  nos  bezerros,  misturadas  mesmo 
com  a  vaccina  anti-variolica,  nada  disso  tra- 
ria prejuízo,  porquanto  as  culturas  de  vac- 
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cinas  anti-carbunculosas  são  innocuas  tanto 
para  o  bezerro  como  para  o  homem. 

Esses  factos,  porém,  nunca  podor-se-hão  dar 
em  Manguinhos,  que  tem  um  pasJado  de  que 
S9  honra  e  um  nome  que  ã  custa  de  esforço 
o  ti*abalho  tem-so  tornado  i^espeitado,  não 
só  aqui  como  no  estrangeiro;  e,  si  no  espi- 
ri  to  da  Camará  restar  algum  laivo  de  duvida, 
que  cila  faça  o  qne  oii  ílz,  indo  verificar  de 
visu  como  se  trabalha  alli,  e  terá  então  a 
absoluta  convicção  de  que  o  receio  do  apre- 
goado perigo  do  preparo  simultâneo  de  vac- 
cinas não  tem  razão  de  ser. 

Suppondo  mesmo,  o  que  nunca  se  poderia 
realizar,  que  a  cjntaminação  do  vitello  fosso 
possivel  pelo  carbúnculo,  pela  peste  ou  por 
outra  qualquer  espécie  microbiana,  isso  de 
nada  constituiria  perigo,  porque  toda  a 
vaccina  anti-variolica,  num  laboratório  de 
preparo  de  vacciaa  animal,  deve  antes  de 
ser  entregue  ao  publico  ser  examinada  sob  o 
ponto  de  vista  bacteriológico. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Deve  ser;  mas  será? 

O  Sr.  Mello  Mattos— E'  o  que  se  faz  em 
Buenos  Aires  e  em  S.  Paulo,  para  não  ir 
muito  longe. 

Os  receios,  portanto,  são  inteiramente  in- 
fundados. 

O  preparo  da  vaccina  anti-variolica  em 
Manguinhos  ou  em  outro  qualquer  estabe- 
lecimento do  Rio  de  Janeiro  traria  graves 
perigos,  não  para  a  saúde  publica  mas... 
para  o  monopólio  de  que  ô  contractante  o 
eminente  Sr.   Dr.  Barão  de   Pedro  Affonso. 

Esse  monopólio  não  tem  razão  de  ser,  é 
absurdo.  Comprehende-se  que  se  permitta 
ao  Instituo  Yaccinicj continuar  a  preparar  o 
distribuir  vaccina  anti-variolica,  mas  não  so 
comprehende  a  prohibição  de  igual  faculdade 
a  um  estabelecimento  federal,  completa- 
mente dotado  para  o  serviço. 

A  isto  accresce  que  o  estabelecimento  do 
Sr.  Barão  de  Pedro  Affonso  é  particular, 
apenas  subordinado  á  administração  muni- 
cipal, o,  porxanto,  o  Congresso  Nacional  não 
pode  obrigal-o  a  prestar  serviços  aos  Estados. 

O  Sr.  Corrêa  Dutra  —  E'  municipal  o 
tem  subvenção  federal,  votada  pela  Camará 
este  anno,  no  Orçamento  do  Interior. 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  O  laboratório 
vaccinogenico  Pedro  Affonso  foi  posto  ás 
ordens  da  Municipalidade  por  força  de  um 
contracto,  qu9  farei  acompanhar  a  meu  dis- 
curso na  sua  integra,  e  do  qual  darei  uma 
synthesoá  Camará. 

O  Instituto  fnncciona  em  uma  casa  de  pro- 
priedade do  Sr.  barão  de  Pedro  Affonso  e  o 
estabulo  dos  vitellos  em  outra  casa  também 
de  sua  propriedade. 
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A  Municipalidade  paga  mensalmente  ao ,  vada  para  acudir  a   estas  novas  eiigenciw 
contractante  as  seguintos  verbas:  r^^?''!!:^^:  "  ■       " 


Subvenção  pela  vaccina  animal. .  1 :  500$000 

Dita  pelo  soro  Roux I^aaa 

Vencimentos  ao  sub- director. . .  •  "^^i5  ^ 

Gratificação  ao  mesmo 100$000 

Vencimentos  de  três  commiasa-  ^^.^-.^ 

rios  vaccinadores,  a  600$ 1 :800$000 

Gratificação  a  quatro  auxiliares,  ,^^^^ 

a  100$ ' 400$000 

Salários    de  dous  serventes,   a  _^.^ 

1 50$ 300$UUU 

5:450$000 

Além  disso,  ejinualmonte:  nnA*AAA 

Agua.    gaz  e  expedionte 1 :  y^oçuuu 

Imposto  predial  do  prédio  da  rua  _^_^^ 

do  Cattete  n.  197 720$000 


2:640$000 

A  importância  annual  de  todas  as  verbas 
é  68:040$,  não  fallando  em  certas  despezas 
extraordinárias. 

Addicione-se  a  este  orçamento  a  subvenção 
federal  de  18:000$000,  e  ahi  temos  a  somma 
de  86:006$000,    a  que  me  referi. 

Entretanto,  os  serviços  do  Instituto  Soro- 
tliorapico,  que  são  muito  mais  numerosos  e 
importantes,  ficam  relativamente  mais  ba- 
ratos. ^  ^,^ 
Sr.  Presidente,  já  que  estou  me  occupando 
do  Instituto  Soretherapico,  vou  respon  ler  ao 
nobre  Deputado  Sr.  Bricio  Filho,  justificando 
a  necessidade  da  verba  do  120:000$  para 
Manguinhos,  proposta  no  projecto. 

O  Instituto  de  Manguinhos  foi  fundado  para 
o  preparo  do  soro  anti-pestoso.  Foi  instal- 
lado  numa  velha  casa  sem  as  condiçõ3s  ne- 
cessárias para  um  laboratório,  e  as  installa- 
ções  feitas  foram  as  mais  rudimentares 
possíveis,  attenta  a  necessidade  que  havia 
em  procod:3r-se  com  a  maxiraa  economia. 

Os  trabalhos,  no  inicio,  consistiram  exclu- 
sivamente em  preparo  do  soro  anti-pestoso  e 
da  vaccina.  O  numorodo  animaes  preparados 
era  limitado,  apenas  5  forneciam  soro.  Para 
este  fim  a  verba  de  60:000^;  era  sufficiente. 
Hoje,  porém,  o  Instituto  dilatou  seu  cir- 
culo de  acção  e  procura  estendel-o  ainda  : 
o  numero  de  cavai  los  para  o  fornecimento  do 
soro  anti-pestoso  é  o  dobro ;  existem,  além 
disso,  cavallos  que  estão  sendo  immunizados 
para  o  preparo  do  soro  anti-diphterico  e 
outros.  O  Instituto  prepara  ainda  a  tubercu- 
linae  vaccina  anti-carounculosa. 

A  despeza,  portanto,  só  com  a  alimentação 
o  trato  dos  animaes  augmentou  consideravel- 
mente. As  cocheiras  existentes  tornaram-se 
insufficientes,  é  necessário  augmeniar  o  nu- 
mero de  baias.  Além  disso,  o  material  carece 


De  acoopdo  com  a  exposição  de  motivos  di- 
rigida pelo  Sr.  Presidente  dv  Republica  ao 
Congrego  vê-se  que,  além  do  preparo  dos 
soros,  o  instituto  propõe-se  w  P^fW.*» 
todas  as  vaccinas.  ao  tratamento  antt-rabico, 
ao  preparo  de  fermentos  para  industrias,  ao 
ensino  da  bacteriologia  e  parasitologia^  e  ao 
estudo  das  moléstias  infectuosas  e  tropicaes. 
Para  realizar  este  desideratum,  mi^ar  «e 
torna  augmentar  o  numero  de  laboratórios, 
fazer  novas  construcçCes.  adquirir  niajs  ma- 
terial, estabelecer  accommodaçSes  i«ra  os 
alumnos  que  frequentarem  o  Instituto,  ftn- 
daí  uma  bibliotheca.  augmentar  os  taoteim 
estabelecer  museu  de  ensino,  coliecçoe»,  sala 
decursos,  etc.  ,      . 

Ora,  si  somente  para  o  prepwo  do  soro 
anti-pestoso  tinha  o  Instituto  60:00^  an- 
nuaos.  não  parece  exaggerado  pedir-se 
120:000$  para  realizar  o  programma  mm 
explanado.sendoaté  insufflciente  essajerto, 
si  o  Instituto  for  obrigado  a  fornecer  g» 
tuUamente    aos  Estados   os   sÔros  e  vac- 

''^r  pa'"  Enstr^  a  veracidade  d^ 
assertb,  basta  dizer  que  a  Santa  Ca»  d»  Mw- 
ricordia  só  para  tratamento  anti-rabico  a»- 
Se  somma  superior  a  20:000$.  e  aMnnici- 
palidade  para  o  preparo  da  vaccma  aotí- 
variolica  mais  de  59:000$.  além. de 9:000$ 
pelo  fornecimento  de  soro  anti-dipbterico. 
Assim.  Tê-se  que.  sômento  P«aPSS<í 
soro  anti  pestoso,  vaccina  ant^J"'»^?; 
tratamento  anti-rabicoe  <»J.*rac*?  *?i" 
necimento  para  sÔro  anf-diplitenw,  se 
despende  no  momento  actual  a  jofflm» 
de  148:000$,  diseriminados  pela  segiuntó 
forma:  — 


SÔro  anti-postoso  e  vaccina 
anti-postosa 

Vaccina  anti-variolica 

Tratamento  aoti-rabico.  . 

Contracto  de  fornecimento 
sôi-o  Roux 


de 


I48:000$fl00 

Pois  bem:  com  a  verba  pedida  de  180:00^ 
o  instituto  propõe-se  a  fornecer  ao  DiflW|» 
Federal,  além  Sos  prpduetM  ««"» ^  de 
ecomosquaes  se  despende   a  somm» 
148:000$,  os  seguintes  productos: 

_  Tuberculina,  para  ©«"^e  das  v«g 
leiteiras,  e  que  a  Mun.cipaliaade  tem  aeim 
portar  do  estrangeiro,  de  aocordo  com  o 
posto  no  art.  24  .lo  decreto  municipal  n--"  - 
de  17  de  janeiro  de  1903 ; 

—  Vaccina  anti-carbtmculosa ; 


mero  de  baias.  Além  disso,  o  material  carece      —  Vaccma  anti-carwmcr 
de  fer  augraentado  o  constantemente  rono-l    —  Vaccma  anti-typnica. 
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Além  disso,  o  iDtituto  tem  que  fazer  aa  in- 
stalIaQões  necessárias  para  o  preparo  de  fer 
mentos  para  serem  vendidos  á  industiia, 
o  que  sorá.  do  grande  vantagem  para  os 
indiistriacs,  assim  como  para  os  cursos^  do 
ensino  e  para  as  pesquizas  sobre  as  molés- 
tias tropicaes  e  infectuosas,  o  que  concor- 
rerd.  para  levantar  nosso  nome  scicntiflco  no 
estrangeiro.  (  Muito  bem.    Apoiados,) 

Sr.  Presidente,  era  meu  intuito  ti^atar  de 
pequenos  pontos  do  projecto  que  mereceram 
reparos  e  serviram  de  motivo  a  emendas 
apresentadas  ;  mas  desisto  de  fazel-o,  con- 
formando-me  ás  opiniões  das  Commissões  em 
seus  pareceres. 

Parece-me  que,  si  a  Gamara  approvar  o 
projecto  assim  modificado,  fará  ama  boa  lei. 

Essa  lei  realiza  para  o  Brazil  um  enorme 
progresso  na  defesa  sanitária  dos  individues, 
dos  Municipios  e  dos  Estados. 

O  Congresso  Naoional  não  exorbita  do  seu 
direito,  como  aqui  se  disse,  antes  cumpre  o 
seu  dever  votando  essa  lei  (  apoiados  è  não 
apoiados),  que  arma  os  órgãos  dos  poderes 
locaes,  estadoaes  e  iéderaes  com  os  recursos 
I>ara  impedir  as  invasões  e  as  expansões  das 
moléstias  evitáveis  por  meio  da  hygiene. 

ÁS  democracias,  mais  que  qualquer  outra 
forma  de  governo,  têm  a  rigorosa  obrigação 
de  cuidar  zelosamente  da  bygiene  publica. 
Governo  do  povo  por  excellencia,  sendo  as 
classes  mais  modestas  do  povo  as  mais  asso- 
ladas, como  são,  pelas  moléstias  oontagiosas, 
a  bygiene  social  não  pôde  deixar  de  fazer 
parte  do  programma  democrático. 

As  garantias  tutelares  da  saúde  publica 
bodiernamente  são  tão  importantes  quanto 
ae  garantias  politicas  e  civis  dos  direitos  do 
homem,  e  as  garantias  militares  da  integri- 
dade do  território  nacional.  A  defesa  sani- 
tária do  individuo,  do  Município,  do  Estado, 
da  Upião  reclama   logar   proeminente   nos 

K'  DOS  dos  Governos  e  nas  deliberações  dos 
isladores.  B  entre  nós  este  assumpto  é 
questão  das  que  exigem  resoluções  viris  e 
promptas.  {Muito  bem  ;  muito  bem.  O  orador 
d  vivamente  felicitado  . ) 

A  ^i-.Oarxxiaxxo  li[aaaloct»eji*(*) 

—Sr.  Presidente,  por  oecasião  de  votar-se  o 
Orçamento  da  Viação,  proferi  algumas  pala- 
vras sobro  uma  emenda  que  manda  subsi- 
diar uma  Revista  do  Sr.  Alcides  Me- 
drado. 

,  Accusado  de  h^ver  feito  imputações. injus^ 
tas,  tinha  necessidade  de  colher  informa- 
ções offlciaes  sobre  a  procedência  destas  mes- 
mas accusações. 


(')  Este  diciujô  i.fij  íoi   cvúto  [jelo  orador. 


Por  is>o  vou  mandar  ã  Mesa  um  requeri- 
mento em  que  peço  ao  Governo  as  informa- 
ções necessárias. 

Recordo-me,  S.',  Presidente,  que  declarei 
que  o  Sr.  Alcides  Medrado  havia  recebido 
em  deus  exercícios  60:000$,  como  auxilio 
p::kra  a  publicação  dessa  Revista;  era  o  auxi- 
lio do  30:000^  anauaes,  renovado  para  o  ex- 
ercício futuro,  e  até  o  presente  elle  só  tiaha 
publicado  quatro  números  dessa  Revista, 
custando,  portanto,  cada  numero  15:000$00)I 

Agora  as  informações  officiaes  dirão  si 
andei  precipitado,  si  andei  mal  informado, 
ou  si  disso  a  verdade . 

Mando  mou  requerimento  ã  Mesa. 

Vom  ã  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  debato 
encerrado,  âcandoadiaoa  a  votação,  o  se- 
guinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  o  Goverpo  informo  : 

Quanto  tom  sido  pago  nos  últimos  exer^ 
cicios  ao  eogeCiUoiro  x\lcides  Medrado,a  titulo 
de  auxilio  para  a  publicação  do  uma  Ro- 
viUa  de  Mineralogia  ; 

Quantos  numoros  dessa  Revista  foram 
até  hqje  publlCfUlos. 

Sala  das  sessões,  14  de  dezembro  de  19013 . 
— Germano  Hassloclier, 

O    Sr.    Bii^vbosa  I^iinci   ()— Sr. 

Presidente,  a  presença  na  tribuna,  durante  o 
expediente,  do  talentoso  Deputado,  autor  do 
famoso  projecto  que  reorganiza  a  hygicno 
publica  c  privada,  é  uma  prova  do  quanto 
foi  prematuro  o  oocorramonto  do  uma  dis- 
cussão que,  por  ossíi  maneira,  veriflca-se,  não 
devia  tor  sido  impedida  pela  forma  pjr  que 
o  foi. 

O  Sr.  Mello  M.vttos— o  meu  discurso  foi 
provocBulo  por  três  de  V.  Ex.,  dui-anto  tros 
se.*^es« 

O  Sr.  Barbjsa  Lim.\  —  Veriflca-se,  Sr. 
Presidente,  que  em  torno  do  assumpto  havia 
muiias  considerações  importantes  a  fazer, 
muito  aspecto  jurídico,  moral,  social  o  at(^ 
financeiro  a  explorar,  de  modo  a  que  as  leis 
fossem  feitas  como  a  Constituirão  quor  que  o 
sejam. 

Realmente  a  Carta  de  2i  do  fevereiro, 
legislando  sobro  o  modo  do  se  elaborarem  as 
leis  ordinárias  do  Congresso  Nacional,  pro- 
cura cercar  esta  coUabu  ração  do  todas  as 
pi*ovidenoias  indispensáveis,  no  sentido  do 
não  se  augmentar  o  nosso  corpo  de  direito 
objectivo  com  disposições  contradictorias,dcs- 
connexas  e  até  tyrannas. 

O  meu  honrado  collegajulffou  dever  refe- 
rir-se  no  expediente  a  emencEsts  que  não  me 
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foi  possivol  justificar  no  decorrer  da  discus- 
3X0  do  projecto  de  hygiene,e  a  propósito  des- 
tas emendas  sustentou  doutrinas  que,  máx) 
grado  a  forma  brilhante  e  erudita  com  que 
procurou  amparal-as,  absolutamente  não  me 
fazem  abrir  mão  do  meu  modo  diverso  de 
sentir  e  opinar  no  assumpto. 

Doto  dizer,  antes  de  tudo,  que  não  sou 
nenhum  catrazadão»  no  sentido  que  o  jorna- 
lismo dá  ao  termo,  oppondo-me  tenazmente 
a  tudo  quanto  ó  medida  que  diz  respeito  á 
saúde  publica . 

Foi  sob  a  minha  administração  em  Per- 
nambuco quo  se  fundou  um  instituto  vacci- 
nògenlco  nas  melhores  condições  e  sob  os 
auspícios  intelligentes  dos  honrados  clínicos 
Drs.  Malaqui^  Gonçalves,  Gosme  Pereira  e 
Octávio  de  Freitas,  este  ultimo  director,  que 
aiada  óhoje,  daquello  estabelecimento. 

Ahi  se  prepara  a  lympha  jenneriana  em 
condições  tão  boas,  sinão  melhores  ás  que 
p  jr  ventura  se  possam  preparar  no  Instituto 
sob  a  direcção  do  Sr.  barão  de  Pedro  Affonso. 

Si  o  Sr.  barâo  de  Pedro  Affonso  envia  tu- 
bos de  lympha  para  Pernambuco,  não  me 
consta  que  essa  lympha  tenha  sido  requisi- 
tada pelas  autoridades  daquelle  Estado,  por- 
que alli  prepara-se  em  condições  muito 
melhores  uma  vaccina,  do  que  poderá  ser 
preparada  e  enviada  daqui. 

£'  uma  observação  feita  por  todos  os  clí- 
nicos que  a  vaccina  jenneriana,  preparada 
com  glycerina  para  ser  enviada  em  tubos 
para  grandes  distancias,  para  os  paizes  tro- 
picaes,  onde  reinam  elevadas  temperaturas, 
(lo  grandes  modificações  nos  coefflcientes  by 
dromctricos,  humidade,  etc.,  que  essa  vac- 
cina altera-se,  perdendo  completamente  sua 
virulência  e  todo  o  sou  poder  immunisante, 
e  con^eguintemente  a  vaccina  preparada 
in  loco  tem  outro  valor,  multo  superior  á 
lympha  enviada  para  climas  tropicaos,  como 
sáo  os  do  Amazonas,  do  Pará  e  atô  Pernam- 
buco. 

Portanto,  accentuo:  1*,  ou  Aii  administra- 
dor em  condiçõs  taes  ^uo  não  levei  o  meu 
atrazo  até  o  ponto  de  impedir  preparações 
de  providencias  desta  natureza,  attinentes  á 
saúde  publica ;  em  29  logar,  que  não  tem 
a  importância  que  anda  apregoando  o  Sr.  ba- 
rão de  Pedro  Affonso  o  instituto  aqui  man- 
tido por  S.  Ez.,  de  accordo  com  o  contracto 
firmado,  e  permitta-me  a  Gamara  que  o  diga, 
verdadeiramente  escandaloso  • 

O  Sr.  Mello  Mattos  --  Publicarei  o  con- 
tracto amanhã. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Também  foi  sob  a 
minha  admlnistraç^  que  se  montou  em  Per- 
nambuco um  instituto  Pasteur,  contra  a 
iiydrophobia,  sendo  enviado  á  liluropa  um  cli- 
nico distinctissimo,  que  voiu  a  ser  afinal  do 


contas  o  organizador  daquelle  instituto,  o 
Dr.  Rodolpho  Galvão,  actual  lente  de  bacte- 
riologia da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de 
Janeiro. 

Também  se  providenciou  na  mesma  occa- 
sião  para  a  acquisição  da  vaccina  anti-diph- 
terica  dos  Drs.  Roux  eBehring,  desUnadaa 
armar  os  meus  patrícios  com  recursos  indis- 
pensáveis ao  combate  da  diphteria. 

Portanto,  não  sou  nenhum  individuo  con- 
trario aos  ensinamentos  da  sciencia. 

O  que  não  quero  é  sciencia  e  remédio 
com  cadeia  e  multa ;  a  isso  ô  que  me  oppo- 
nho.como  também  não  dou  meu  assentimento 
á  violação  do  texto  constitucional,  que  ga- 
rante as  nossas  mais  caras  liberdades,  a  pre« 
texto  de  umas  distincções  que  entendo  que 
não  se  compadecem  com  o  regimen  repu- 
blicano, como  está  instituído  no  Estatuto  de 
24  de  Fevereiro. 

Refiro-me  ás  distincções  oriundas  do  mo- 
derno direito  administrativo,  filiadas  quasi 
todas  ao  regimen  militar  que  impera  na 
Allemanha,  e  para  garaniir  as  quaes  se  tem 
ido  buscar  ató  uma  espécie  de  gyria  ou 
Jaraon,  linguagem  jurídica  que  não  se  com- 
padece com  os  ensinamentos  do  direito  ro- 
mano clássico. 

Ninguém  vê  no  velho  direito  romano  clás- 
sico, nem  mesmo  no  tempo  da  decadência 
bysantina,  e,  mais  tarde,  do  direito  romano 
da  idade  média,  essas  denominaçõei  extrava- 
gantes áQJus  imperii  ejus  gestionis, 

O  Sr.  Mello  Mattos— Na  litteratura  ro- 
mana clássica  encontram-se  essas  expressões, 
assim  como  na  litteratura  moderna. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Na  litteratura  mo- 
derna encontram-se,  no  direito  romano  clás- 
sico do  tempo  de  Gaio,  Papiniano,  Ulpiano, 
não  se  encontram  denominações  que  os  dés- 
potas do  Império  encasornado  da  moderna 
Allemanha  foram  buscar,  para  enfeitar  as 
doutrinas  com  as  quaes  querem  sobrepor  o 
Estado  a  todas  as  garantias  o  liberdades  con- 
quistadas pela  humanidade  nos  séculos  XIX 
e  no  que  entra. 

Assim,  a  nossa  Ck)nstitui<^o,  no  art.  72, 
8  17,  assegura  a  brazileiros  e  estrangeiros 
residentes  na  Republica  o  direito  de  proprie- 
dade garantido  em  toda  sua  plenitude,  e  as 
desapropriações  por  necessidade  ou  utiúdade 
publica  só  podem  ser  feitas  mediante  inde- 
mnização (vejam  atô  onde  foi  o  legislador 
constituinte)  miediante  indenaniza^  prévia. 
A  indemnização  podia  ser  posterior,  mas  o 
legislador  constituinte  quiz  que  fosse  provia. 

Não  ha  nenhum  outro  artigo  da  Con- 
stituição em  que  so  cogite  das  garantias 
asseguradas  na  lei  básica.  Todas  as  garantias 
de  que  o  legislador  quei»  cercar  o  direito  pri- 
macial da  propriedade  estão  eufoixadas  uo 


SESSÃO  EM  14  DE  DEZEMBRO  DE  1903 


505 


§  17  do  art.  72.  O  direito  de  propriedade  ô 
garantido  em  toda  sua  pleaitude. 

A  desapropria^  ^uer  dizer  a  subordi- 
nação do  intere«(se  privado  aos  intei*essos  da 
communhão ;  a  expropriação,  o  arrancar  do 
individuo  a  propriedade  no  goso  da  qual  elle 
está,  para  subordinal-a  aos  interesses  da 
communhão,  por  motivo  de  necessidade  e 
utilidade  publica;  essa  expropriação  só  se 
pôde  íàzer  mediante  indemnização  prévia. 

Vem  o  logisialador  ordinário  e  diz  :  Não, 
alôm  desses  casos,  ha  uns  outros  que  não 
estão  expressamente  redigidos  cm  textos 
constituoionaes,  mas  qun  se  podem  ler  nas 
entrelinhas,  em  que  o  Estado,  pela  ratione 
imperita  pôde  arrancar  a  propriedade 
de  qualquer  individuo.  Note-so  que  a 
Constituição  garante  o  dii*eito  de  proprie- 
dade em  toda  sua  plenitude,  não  diz  que  é  só 
o  da  propriedade  immovel,  diz  que  ô  o  di- 
reito de  propriedade,  em  geral ;  porém  o  le- 
gislador ordinário  vem  e  diz  que  o  Estado, 
ratione  imperii^  pôde  arrancar  a  qualquer 
particular  uma  propriedade  para  o  fim  ex- 
clusivo de  destruil-a.  Não  é  só  para  o  fim 
de  subordinal-a  aos  interesses  da  coUectivi- 
dade,  para  destruil-a  sem  indemnização  de 
espede  algvma.  O  legislador  constituinte 
falia  em  indemnização  prévia,  o  ordinário 
diz :  sem  indemnização . 

Que  ô  ratione  imperii  ? 

Por  motivo  imperium,  naturalmente  é  o 
jus  gladii,  o  direito  do  mando  porque  posso 
e  quero,  o  direito  do  mais  forte. 

O  Sr.  Rodolpiio  Paixão  e  outros  dão 
apartes. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Neste  regimen, 
ninguém,  nenhuma  autoridade  pôde  tudo,  e 
é  excusado  vii^o  dizer  que,  rattone  imperii, 
o  legislador  ordinário  póiio  vedar  o  uso  do 
intcrdicto  possessorio,  cm  matéria  do  saúde 
publica.  Não,  absolutamente. 

Ahi  es  áfolizmente  a  justiça  fedei^al,  pro- 
posta ã  guarda  do  estatuto  coastitucional  de 
24  de  fevereiro,  por  mais  que  aqui  preten- 
damos mutilal-o  e  venhamos  com  lembran- 
ças excusadas  do  velho  direito  i*omano;  ahi 
está  a  justiça  federai  para  reconduzir  as  cou- 
sas ao  ponto  em  que  o  legislador  constituinte 
as  collocou.  Por  este  lado  fico  tranquillo, 
porque  eu  pelo  menos  usarei  desse  recurso. 

Agora,  veja  V.  Ex.,  um  paiz,  uma  Repu- 
blica democrática,  mas  que  não  tem  o  regi' 
men  que  temos,  na  frança,  como  na  AUema- 
nha,  alli  sim,  cabe  a  instituição  do  jus  im- 
perii; mas  na  França,  alei,  que  agora  se  pro- 
cura copiar,  diz,  a  respeito  de  indemnização, 
que  as  despezas  occat^ion  idas  por  essas  pro- 
videncias serão  indemnizadas  pela  adminis- 
tração communal,  peia  departamental  e,  fi- 
nalmente, pela  administra^  geral. 


E*  esta  a  lei:  «Art.  26.  As  despezas  que  fo- 
rem necessárias  pela  applicação  da  presente 
lei,  especialmente  as  causadas  pela  destrui- 
ção dos  objectos  mobiliários,  São  obrigató- 
rias. No  caso  de  contestação  sobre  sua  neces- 
sidade é  estatuído  por  decreto  levado  ao 
Ck)nselho  de  Estado. 

Essas  despezas  serão  repartidas  entre  as 
communas,  os  departamentos  e  o  Estado,  se- 
gundo os  arts.  27,  28  e  29  da  lei  de  15  de  ju- 
lho de  1893.» 

O  outro  artigo  diz:  <ser&  punido  com  as  pe- 
nas do  art.  471  do  Código  Penal  todo  aquelle 
tue  fora  dos  casos  previstos  pelo  art.  21 
a  lei  de  30  de  novemoro  de  18^,  tiver  com- 
mettido  uma  contravenção  ás  prescripções 
dos  regulamentos  sanitários  previstas  nos 
arts.l  e  2,  assim  como  ás  dos  art.  5,  d,  7,  8 
6  14» 

O  que  disse  o  projecto  f 

O  projecto  disse  o  seguinte:  que  o  Governo, 
podon  'o  estabelecer  um  Código  Sanitário, 
estendido,  aliás,  a  toda  a  Republica  (cousa 
absolutamente  incompatível  com  o  nosso 
regimen,  dito  federal);  que  ao  promulgar  o 
Código  Sanitário  (já  a  expressão  promulgar 
não  é  muito  correcta— promuj^ar  é  a  ultima 
phase  na  confecção  de  uma  lei)  pôde  instituir 
como  penas  ás  infirauH^ocs  sanitárias.  •• 

Ora,  muito  bem.  Tondo-seom  vista  a  va- 
ríola, a  íbbre  amarella,  a  peste  bubonica  e, 
quiçá,  a  tuberculose  aberta,  uma  vez  in- 
cluída no  quadro  das  moléstias  de  notificação 
compulsória,  pode-se  bom  fazer  uma  idéa  do 
grande  numero  de  casebres  que  vão  sor  des- 
telhados, fechados,  demolidos  etc. 

No  substitutivo  o  honrado  Deputado  ainda 
accrcscenta:  ce  dentro  de  oito  dias,  com  sol- 
dado á  porta,o  inquilino  pôde  ser  despejado.» 

Ora,  imagine-so,  ou  recorde-se,  ou  con- 
sidere a  Camará  que  esta  cidade  tem  dezenas 
de  estalagens,  onde  se  acolhem  milhares  de 
indivíduos  das  dassos  pobres  o  que  todas 
essas  pequenas  propi*iedades  são  destelhadas, 
demolidas,  interdictadas  e  essa  população 
toda  vao  para  a  rua  I 

Pergunta  se:  o  Governo  que  assim  pro- 
cede tem  ou  não  a  obrigação  (é  uma  questão 
até  de  ciroumspecção  politica,  de  provi- 
dencia elementar)  de  providenciar  no  sentido 
de  favorecer  aconstrucção  de  casas  apro- 
priadas á  moradia  das  classes  pobres  í 
(Pausa,) 

Seguramente. 

Senhores,  aqui  está  o  que  faz  a  velha  In- 
glateiTa,  tão  citada. 

E*  curioso:  aquicita-se  muito  o  que  se  fas 
nos  paizes  civilizados,  mas,  quando  se  chegs 
a  um  paiz  civilizado  que  não  está  de  accôrdo 
diz-se:  não  !  não  é  civilizado  I. • . 
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Com  a  vaccinação  obrigatória,  por  exom- 
lo,  não  se  c\U  a  loglaterra,  não  ;  dovomos 
^guir  a  Soisjia.., 

O  Sr.  Carlos  Tíixeira  Brandão  âá  nm 
parle. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— A  Suissa  está  aqui 
imbem  citada  (mostranfío  um  livro);  depois 
e  ter  abolilo  a  obrigatariedado,  voltou 
trnz.  (Apartes,) 

Mas,  quo  faz  a  Inglaterra  nesse  particular  ? 

«Do  que  serve,  toín  eíToito.  estabelecei  o 
rtsier  sanitaire  de  Citda  casa  ?  Cousa  a  que 
inibem  chegaremos  .iqui  ;  6  uma  espocie 
e  fé  de  ofHcio,  de  certidão  de  cada  casa, 
om  a  declaração  dos  moradores,  ctc. 

<0s  inglezes  nos  mostrarao  exemplo,  che- 
arara,  em  20  annos,  a  diminuir  em  fortes 
roporções— cerca  de  45  %— »s  manifcsta- 
ões  tuberculosas;  não  tiveram  receios  nem 
•rcjuizos  rotineiros.  Sem  cogitar  da  censura 
ue  lhes  pudesse  ser  feita  de  augmentar  o 
uméro  dos  fnnocionaríos,  crearam  do  uma 
6  vez  800  inspectores  do  Saúdo  Publica 
medicai  offlcers  of  kealth)  que  não  são  sine- 
uriatas  e  levam  a  serio  suas  funcções. 

Confere  a  Icf  a  esses  médicos  inspectores 
s  mais  importantes  jrttribuições,  a  respon- 
abilidatie  a  mais  dilatada,  visto  como  um 
uarteirãe  inteiro  podo,  por  sua  iniciativa, 
er  demolido,  depois  de  approvação  minis- 
erial  ou  parlamentar,  segundo  as  espécies- 
í*  assim  quo  o  Consellio  do  condado  de  Lon- 
Irai,  e  em  sua  maioria  municipalidades 
n5:lezas  fizeram  um  dupla  operação,  de  uma 
lemolição  de  um  quarteirão  insalubre,  outra 
le  construcção  de  casas  salubres  e  baratas, 
íos  termos  da  legislação  e  -da  jurispru- 
lencia,  as  municipalidades  não  teera  so- 
nente  o  dever  de  fazer  desapparecer  os 
mmoveis  cuja  insalubridade  ô  notória ; 
levem,  além  disso,  edificar  casas  novas,  com 
ima  capacidade  sufficiente  para  alojar  ao 
nenos  a  metade  dos  locatários  despejados  das 
uas  antigas  moradias, :k 

Pois  ó  esta  dupla  operação  que  eu  quero 
[uc  o  Estado  faça:  ou  o  Estado  não  se  mette 
ituiorde  todas  as  familias  para  estar  d«- 
nolindo  casebres  insalubres  .  sem  construir 
)utros,  ou  fazendo  esta  primeira  operação, 
'az  a  segunda,  a  complementar. 

Tenho  pena  quo  meu  honrado  amigo  não 
ístoja  prosou  te,  para  ver  como  o  autor  que 
(íu  ,se  refere  ató  á  jurisprudência,  quer 
lizor,  á  factos  oriundos  do  sentenças,  obti- 
las  com  uma  certa  constância  e  uniformidade 
lo  poder  judiciário  inglez,  mantendo  as 
elhaa  garantias  constantes  da  Crown  Law 
s  da  Equity,  não  de  constituição  cscripta, 
^ue  a  Inglaterra  propriamente  não   a  tem. 


E  como  é  que  nós  aqui,  que  temos  Con* 
stituiçãoeicripta,  não  podemos  absoluta- 
mente assegurar  essas  garantias  ?  1  (Pausa,) 

Assim,  Sr.  Presidente,  faz  um  governo 
lue  governa  com  o  povo  o  para  o  povo 
[apoiados)  e  não  contra  o  povo  ! 

Repare  bem  a  Camará:  ou  a  lei  é  inociia, 
e  nosíe  caso  eu  me  dou  parabéns  a  mim 
mesmo  pelo  facto  de  os  males  que  se  acham 
ahi  contidos  so  reduzirem  a  essa  insignifl- 
cancia,  ou  o  Governo  vao  cumprir  a  lei.  com 
toda  a  tyrannia  das  suas  disposições,  e  neste 
caso  o  Governo  terá  feito  o  que  fizeram  o« 
insensatos  Luiz  Capeto  e  Carlos  Stuart,  por- 
que tora  alimentado  os  fermentos  mais  in- 
coerciveis  que  podem  agitar  orna  população 
em  desespero. 

A  distincção  de  pobres  o  ricos  6  capital: 
hygiene,só  quem  pôde  tel-a  completa  é  o  rico; 
o  pobre  difflcilmente  a  pôde  ter.  E,  si  o 
Governo  vae  tomar  a  serio  a  medida  raiione 
imperii,  que  aqui  está  do,  dentro  de  oito  dias, 
despejar  dos  casebres  insalubres,  todos  os 
nossos  concidadãos  que  ahi  vivem  enclausu- 
rados em  covis,  estalagens  e  cortiços,  ello 
terá  transportado  de  seus  lares,  ainda  quo 
humildes  e  insalubres,  uma  população  in- 
teira para  o  moio  da  rua,  onde  não  poderá 
viver  acampada,  na  phase  canicular  da  es- 
tação que  vamos  atravessar,  á  espera  dó 
Deus  dará,  o  onde  os  máos  conselhos  do 
todos  os  agitadoi^es  encontrarão  semente 
farta. 

O  Sr.  Mello  Mattos— V.  Ex.  está  exa- 
ggerando  l  ^     ^ 

Isto  não  é  necessário,  nem  prudente,nem 
humano. 

V.  Ex.  está  argumentando  com  abusos  o 
exaggoraç^es  impossíveis  de  so  darem  na 
pratica. 

O  Sr.  Presidente— Observo  ao  orador  qne 
a  hora  está  finda. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Vou  terminar, 
Sr.  Presidente. 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  Dá  licença  para 
um  outro  aparte  ? 

Ninguém  lucra  mais  com  a  hygiene  do 
que  a  pobreza,  que  vãe  encontrar  um  con- 
forto no  tratamento  dos  hospitaos,  que  não 
poderia  ter  om  casa, 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Hospital  nãoéhy- 
gioie. 

Hygiene  ô  a  casa  sã,  com  agua  farta  e 
alimentação  boa,  sem  preoccupaçSes  de  es- 
pirito, porque  nós  não  somos  a  anima  vilis, 
a  rez  de  dous  pés,  covrespondeute  ao  gado 
que  se  laça   no   campo  para  ferrar. 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  A  hygiene  admi- 
nistrativa ainda  protege    o  pobre,  porque 
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obriga  o  proprietário  a  construir  segundo 
regras  prophylaticas. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Então  a  lei  yae 
obrigar  o  proprietário  a  construir  novas 
casas? 

O  Sr.  Mello  Mattos  De  accordocom  as 
regras  sanitárias  das  construcções  urbanas 
das  construcçoes  doniiciliarias. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Noste  caso,  minha 
emenda  não  6  monstruosa  nom  desarrasoada, 

O  soritcs  ô  este:  na  Cidade  do  Rio— Suino- 
polis,  conforme  tantos, — dizem  os  inimigos 
da  no»^a  pobre  terra,  as  estalagens,  os  cor- 
tiços, os  casebres  das  ruas  mais  centraes  do 
Rio  de  Janeiro  avultam,  de  modo  a  conter, 
a  encerrar  uma  população,  que  ou  creio  não 
exaggerar,  avaliando,  nominimo,em  80.000 
almas. 

Vozes— Mais. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Ora,  estes  casebres, 
estes  covis,  estes  cortiços  constituem  o  fóco 
donde  irradiam  todos  os  miasmas  que 
alimentam  a  peste  sob  os  vários  aspectos 
em  que  ella  se  apresenta  aqui. 

Si  o  Governo  tem  que  tomar  providen- 
eias  contra  os  casebres  ns.  1,  2  ou  3,  não 
deixará  de  tomar  providencias  contra  os 
casebres  ns.  l.OOO,  2.000   ou  3.000.   Si  as 

Srovidencias  vão  até  ao  ponto  de,  dentro 
e  oito  dias,  se  despejar  os  respectivos  in- 
quilinos, teremos  fatalmente  80.000  despe- 
jados, dentro  desse  curto  prazo  de  tempo, 
ou  então  a  lei  não  vae  ser  executada,  6 
apenas  um  fantasma. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Apoiado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Si  nós  não  tivés- 
semos essa  quantidade  enorme  de  casebres, 
o  argumento  do  nobre  Deputado  pelo  Dis- 
tricto  Federal  procederia. 

Nãô  esqueçamos  mais  esta  circumstancia  : 
coDcomittan (.emento  com  o  Governo  Federal, 
a  Prefeitura  está  doitando  abaixo  dezenas  de 
casas,  abrindo  avenidas,  prolongando  umas, 
o  que  obriga  a  demoiiçãj  de  novos  prodios  ; 
portanto,  a  difflculdade  vae  crescer,  vae  au- 
gmentar. 

Conseguintemente,  vamos  ter  dentro  do 
pouco  tempo  uma  situação  desoladora,  ou, 
como  eu  já  disse,  o  não  cumprimento  da  lei, 
porque  não  ha  agua  para  sanear  todos  ossos 
casebres,  não  ha  outras  casas  para  distribuir 
por  todos  esses  inquilinos  e  a  primeira  me- 
dida de  hygiene  é  não  a.i^glomerar  em  case- 
bres mais  pessoas  do  que  aquv3llas  que  elles 
realmente  comportam. 

O  Sr,  Mello  Mattos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  ha  r.ciirRos 
para  se  fazer  a  rcconstrucção. 


O  Sr.  Mello  Mattos— Vao-se  fazendo  aos 
poucos ;  não  se  podo  fazer  tudo  em  um  só  dia. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  O  quo  quero  dizer 
é  que  o  Governo  não  se  podorá  furtar  á  obri- 
gação do  collaborar  na  con.strucção,  como 
collabora  na  destruição. 

Tenho  dito.  (Muito  bem  ;  muito  bem,) 

O  Hr.  I*jresi<leiito— A  Mesa  rece- 
beu hoje  o  seguinte  oílicio  : 

«  Achando-mo,  devido  ao  meu  estado  de 
saúdo,  impossibilita  lo  de  permanecer  nesta 
Capital,  communico  a  V.  Ex.  não  poder  tomar 
parte  nos  restantes  trabalhos  da  sessão  le- 
gislativa.— Christino  Cruz,  » 

Fazendo  S.  Ex.  parte  da  3»  Commissão  do 
Inquérito  e  estando  edta  em  trabalhos,  a 
Mesa  ia  proceder  ao  sorteio,  para  substituir 
S.  Ex.  na  dita  Commissão.  Acontece,  porém, 
cjue  neste  momento,  a  Mesa  recebeu  o  aviso 
do  presidente  desta  Commissão  do  que  os 
trabalhos  foram  encerrados  e  que  o  parecer, 
que  ella  tinha  i^  dar,  já  fora  lavrado. 

Em  vista  disto,  juko  desnecessaiio  pro- 
ceder ao  sorteio,  do  quo  acabo  de  dar  conhe- 
cimento á  Camará. 

O  ^iT.  Estancio  Ooinil>ra;  (pela 
orde7n)—Sr.  Presidente,  parece-me  quo  não 
é  justa  a  resolução  que  V.  Ex.  acaba  de 
tomar. 

E'  verdade  que  a  Commissão  de  Inquérito 
reuni u-se  e  assignou  o  parecer,  mas  6  tam- 
bém exacto  que  o  Deputado  que  se  ausentou, 
não  podia  estar  e  não  osteve  presente.  Por- 
tanto, ella  funccionou  incompleta. 

Uma  voz  —  Com  a  maioria  de  seus  mem- 
bros. 

O  Sr.  Estacio  Coimbra  —  Embom  ;  ftinc- 
clonou  icomplota.  porque  ha  um  Deputado, 
que  delia  fazia  parte,  o  qne  devia  ser  sub- 
stituído por  ter  embarcado  para  o  Norte. 
A  maioria  da  Commissão  sabia  que  o  Depu- 
tado Christino  Cruz  se  ausentara,  e  couimu- 
n içara  á  Mesa  este  facto,  para  que  se  proce- 
desse ao  sorteio. 

O  que  seria  regimental  ô  quo  a  Commissão 
não  se  reunisse,  antes  do  se  proceder  ao  soi*- 
teio. 

Outro  sr.  deputado  —  Para  sor  lógico,  o 
nobre  Depuiado  vae  ao  ponto  de  inutilizar 
uma  Commissão. 

O  Sr.  Estagio  Coimdra— Como  inutiliza- 
ria, si  hoje  mesmo,após  o  sorteio^  a  Commis- 
são podia  eíTectuar  a  sua  reunião,  e  delibe- 
rar sobro  a  hypotliese  sujeita  á  sua  apre- 
ciação de  maneira  legal,  sem  oíTensa  regi- 
mental ? 

Nao  me  carece,  pois,  regular  o  que  se 
passou,  o  assim  desejo  quo  fique  consignada 
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a  rainha  reclamação,  que  envolve  o  meu  pro- 
testo contra  a  falta  de  sorteio. 

O  Sr.  Presidente  —  Dei  conhoci- 
raonto  á  Casa  do  offlcio  que  foi  dirigido  á 
Mesa  pelo  Sr.  Dr.  Cliristino  Cruz,  e  decla- 
rei que,  tendo  tomado  as  providencias  neces- 
sárias para  proceder  ao  sorteio  d)  um 
membro  da  Commissâo  que  sul/stituisseo 
Dr.  Christino  Cruz,  entretanto,  deixava  de 
fazel-o  por  ter  a  Mesa  recebido  communi 
cação  do  pi-osidente  da  Terceira  Commissâo 
de  Inquérito  de  que  tinha  dado  por  encer- 
i*ados  os  trabalhos  da  mesma,  estando  já  o 
parecer  lavrado  e  assignado. 

Foi  esta  a  razão  de  não  se  proceder  ao 
sorteio,  podendo  qualquer  dos  Srs.  Depu- 
tados, si  assim  entender,  appellar  da  decisão 
da  Mesa  para  a  Casa. 

O  Sr.  Heredin.  de  S«k  (pela  ordein) 
—Sr.  Presidente,  á.  vista  da  declaração  que 
V.  £z.  acaba  de  fazer,  e  que  já  está  no  do- 
mínio de  toda  a  Camará,  não  ha  mais  razão 
de  ser,  realmente,  para  o  sorteio.  A  Com- 
missâo acaba  de  reuoir-se,  segundo  declarou 
o  respectivo  presidente  ã  Mesa,  e  acaba  de 
encerrar  os  seus  trabalhos,  tendo  já  o  seu 
parecer  assignado ;  por  conseguinte  está 
completamento  morta  a  questão  • 

V.  Ex.,  resolvendo,  como  fez,  resolveu 
criteriosamente,  acertadament?,  e  estou 
convencido  que  a  Camará  não  deixará  de 
acceitar  a  delibeiução  do  V.  Ex.  (Muito  bem  ; 
muito  bem,) 

O  Sr.  Presidente  —  Não  liouve  da 
parte  da  Mesa  o  menor  embaraço  para  se 
proceder  ao  sorteio;  dei  a  razão  do  procedi- 
mento da  Mesa;  estou  prompto,  como  disseo 
repito,  a  subraetter-me  ao  appollo  que  qual- 
quer dos  Srs.  Deputados  queira  fazer  á 
Casa. 

O  Sr.  Estaoio  Coimbra  —Absolutamente 
não. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente —  Não  havendo 
numero  legal,  para  so  proceder  ás  votações 
das  matérias  constantes  da  ordem  do  dia, 
passa-se  á  matéria  om  discussão. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  parecer 
n.  44,  de  1902,  julgando  que  não  deve  sor 
concedida  a  autorização  solicitada  em  men- 
sagem do  Sr.  Presidente  da  Republica,  de  12 
de  agosto  do  1901,  para  rescindir  o  contracto 
para  obras  de  melhoramento  do  porto  de 
Jaraguá  e  para  abrir  o  crodito  de  2.000:000$, 
como  indemnização  á  National  BraziUan 
Harbour  Company^  limiied,  actual  cessioná- 


ria; com  opinião  contraria,  expressa  em  pa. 
recer  da  maioria  da  Commissâo. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 

o  Sr.  Francisco  Sá. 

O  Hr.  fra.noifiico  Sick  antes  de 
entrar  no  assumpto,  cuja  discussão  om 
83  inicia,  accentua  a  fórma  irregular  por 
que  elle  ó  proposto  á  deliberação  da  Ca- 
mará. Aliás  dessa  irregularidade  não  caba 
a  culpa  á  actual  Mesa  da  Camará:  ella  é 
Olha  da  desordem,  da  incuría,  da  incapa- 
cidade com  que,  ao  tempo  deste  parecer, 
eram  aqui  dirigidos  os  trabalhos. 

Em  regra  que  aqui  se  tem  observado,  com 
pareceres  relativos  a  créditos,  solicitados  em 
mensagem  do  Poder  Executivo,  são  conlio- 
cidas  as  exposições  de  motivos  dos  respecti- 
vos Ministros. 

No  avuUo  que  o  orador  tem  em  mão  não 
se  encontra  njm  a  mensagem  nem  a  expo- 
sição de  motivos.  Essa  publicação,  no  em* 
tanto,  é  reclamada.  Já  em  observância  á 
pratica  adoptada  nesta  Casa,  já  pela  impor- 
tância da  matéria,  já,  finalmente,  pola 
allusão  á  insuíficiencia  de  esclarecimentos, 
contida  nos  votos  dos  seus  illustres  coll^g^as 
membros  da  Commissâo  de  Orçamento  quo 
divergiram  do  parecer  do  orador. 

Era  justo,  pois,  que  á  Camará  fossem  for- 
necidos elementos  para  julgar  da  justeza  do 
allegado. 

Ainda  mais:  o  voto  proferido  pelo  Sr.  Fran- 
cisco Veiga  concluo  requerendo  que  com  o 
parecer  se  publicasse  o  contracto  relativo 
ao  porto  de  Jaraguá,  o  qual  se  achava  junto 
por  cópia.  Entretanto,  no  avulso  distribuído 
para  a  base  do  debate,  não  so  encontra  aíse 
contrac(o ! 

O  orador  não  insist3  em  assignalar  essas 
omissõ3s  si  não  poi*que  sinceramente  deseja 
que  este  debate  se  estabeleça  com  a  maior 
largueza  c  á  Camará  não  faltem  esclareci- 
mentos. 

Apartoiado  o  orador,  pondera  que  não  sabo 
si  questões  desta  ordom  devam  ser  discutidas 
deante  do  notas  diplomáticas.  Para  a  Camará 
6  uma  questão  interna,  nada  intoressando  ao 
assumpto  as  notas  diplomáticas.  Tão  pouco 
não  acredita  qu.)  co/tos  encarregados  da  ro- 
presentação  de  suas  naçõas,  sejam  aqui  agoa- 
tes  de  negócios... 

O  credito  foi  pedido  em  mensagem  pelo 
Presidente  da  Republica.  Era,  pois«  uma 
questão  do  Governo,  o  assim  sempre  o  com- 
prehendeu  a  opposição. 

Racord;ira-.se  todos  das  aggressões  que  ca- 
tão se  accenderam  por  parte  daquelles  que  so 
oppunham  á  admioistraçãj  dopaiz.  Nesse 
assumpto  foi  o  orador  envolvido,  por  acaso 
ou  de  fortuna. 
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Cabendo-lho  rolatar  a  mensagem  qae  veiu 
&  Gamara  nos  últimos  mozes  de  sessão  do 
1901 ,  um  anno  depois  é  que  foi  proforido  pa- 
recer, 8obi'e  o  qual  se  inainaaram  accusaçõos 
as  mais  vehemcQt jj  e  acrimoniosas. 

Fosse  um  medroso,  teria  recuado  de  dis- 
cutir o  assumpto  que,  com  surpresa  sua,  fi- 
gura na  ordem  do  dia. 

Ainda  bem  que  á  coi'agem  banal  que  visa 
o  escândalo  e  os  applausos  encommendados  de 
platéa,  pc*efei'o  a  coragem  civica  de,  em  as- 
sumpto desses  em  que  e^tào  envolviios  os 
interessas  da  Nação,  não  recuar  deante  do 
medo  de  responder  sem  apoio  de  platéa. 

Nas  condições  especiaesom  que  se  acha 
envolvido,  tem  o  dever  de  provocar  a  quem 
no  parecer  lobrigar  intenção  menos  provei- 
tosi,  aos  ínteroáses  do  Estado,  que  venha  ao 
debate. 

Não  espera  que  venha  só  á  tribuna  o 
Sr.  Cornolioda Fonseca,  autor  do  primeiro 
voto  em  separado,  divergente  do  parecer 
como  acaba  do  annunciarâgual  procedimento 
espora  de  todos  os  autores  dos  voto»  em  sepa- 1 
i*aao  que  conduiram  com  a  declaração  do  que 
outras  razões  ainda  expenderiam  da  tribuna^ 

Quizora  não  ser  o  primeiro  a  occupar-se 
da  matéria  :  chegou  a  hesitar  mesmo,  mas 
entendeu,  porfim,  que  devia  offorecer  á  Ca- 
TOàvsL  todos  os  esclarecimentos  pi*ecisos,  me- 
nos para  julgar  dos  votos  divergentes,  do  que 
para  julgar  do  parecer,  do  quo  foi  relator. 

Começará  expondo  a  matéria  em  debate. 

Km  1890  foi  feita  uma  concessão  pulo  Go- 
verno Provisório  para  melhoramento  no 
porto  de  Jaraguá,  no  Estado  do  Alagoas,  a 
qual,  em  virtude  de  duos  transferencias  suc- 
C38sivas,  veiu  a  cahir  nas  mãos  da  The  Na^ 
iio^ml  Brazilian  Harbour  Company^  limited. 

Os  estudos  não  foi*am  api'escDtadoe  no 
prazo  fixado  no  contracto,  como  também  a 
construcção  não  foi  inici  ida  no  prazo  deter- 
minado. 

Quando,  por((,m,  estava  a  terminar  a  ul- 
tima prOi*ogação  do  prazo  concedido  pelo 
poder  competente,  foram  as  obras  ini- 
ciadas. 

Antes  disto,  havia  a  Commissão  solicitado 
a  revisão  dos  estudos. 

AcjnvitedoSr.  Presidente,  o  orador  in- 
terrompe o  seu  discurso,  para  se  proceder  ás 
votações. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Enóas  Martins, 
Carlos  de  Novaes,  índio  do  Brazil,  António 
B.istos,  Urbano  Santos,  Luiz  Domingues, 
Anizio  do  Abreu,  Bozcrril  Fontenelle,  Tho- 
maz  Cav  ilcanti,  Francisco  Sá,  Frclerico  Bor- 
ges, João  Lopes,  Scrgio  Saboya,  Paula  e 
Silva,  AíTonso  Costa,  Celso  de  Sjuza,  Josú 
Marccllino,  João  Vieira,  Malaquias  Gonçal- 
ve.«,  Esmei-aldino  Bandeira.  Cornelio  da  Fon- 
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seca,  Angelo  Neto,  Oliveira  Valladão,  Castro 
Uebello,  Satyro  Dias,  Augusto  de  Freitas, 
Rodrigue)  Lima,  Josó  Monjardim,  Galdino 
Loreto,  Sá  Freire,  Américo  de  Albuquerque, 
Gastão  da  Cunha,  Ribairo  Junquira,  Carlos 
Peixoto  Filho,  Francisco  Bornardino,  An- 
tero Botelho,  Lamouniei*  Godofredo,  Henrique 
Sailes,  Calogoras,  Sabino  Birroso,  Olegário 
Maciel»  Pádua  Rezenie,  Galeão  Carvalhal, 
Valeis  de  Castro.  Amainai  César,  Ferreira 
Braga,  Joaquim  Teixeira  Brandão,  Aquino 
Ribeiro,  Bonolicto  de  Souza,  Lindolpho 
Serra.  Juvenal  Miller,  Angelo  Pinheiro, 
Alfredo  Varella  e  Diogo  Fortuna. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.,  RaymunJo  Nery,  Hosannali 
ds  Oliveira,  Passos  Miranda,  Arthur  Lemos, 
Rogério  de  Miranda,  Rodri;^ue3  Fernandes, 
Guedelha  Mourão,Christino  Cruz,  Dias  Vieira, 
Rayinundo  Arthur,  João  Goyoso,  Wilfreio 
Leal,  Trindade,  Moreira  Alves.  Pedro  Per  - 
I  nambuco,  Ep  ^minondas  Gracindo,  Raymundo 
|de  Miranda,  Buzobio  de  Andrade,  Arro- 
xellas  Galvão,  Leovigildo  Filgueiías,  Tosta, 
Milton,  Pinto  Dantas,  Eduardo  Ramos,  Mar- 
colino Moura,  Eugénio  Tourlnho,  Fideli^ 
Alves,  Bdzamat,  Pereira  Lima,  Paulino  de 
Souza,  Francisco  Veiga,  Viriato  Mascarenhas, 
Estevam  Lobo, Josó  Bonlfacio.Bueno  de  Paiva, 
Leonel  Filho,  Bernardes  de  Faria,  Carlos 
Ottoni,  Manoel  Fulgencio,  Nogueira,  Lin- 
dolpho CaetaUs),  Eduardo  Pimentel,  Jesuino 
Cardoso,  Domingues  de  Castro,  AzeveJo  Mar- 
ques, Rodolpho  Miranda,  Hermenegildo  de 
Moraes  Filho,  Bernardo  António,  Lamenha 
Lins,  Francisco  Tolentino,  Abdon  Baptista, 
Xavier  do  Valle  e  Victorino  Monteiro. 

E  sem  causa  os  Srs.  Virgílio  Brigido,  Eloy 
de  Souza,  Abdon  Milxnez,  Poreim  de  Lyra, 
Arthur  Orlando,  Joviniano  de  Carvalho, 
Bulcão  Vianna,  Garcia  Pires,  Moi*eira  Gomes, 
João  Baptista,  Henrique  Borges,  BernirJo 
Monteiro,  Astolplio  Dutra,  Penldo  Filhj, 
Davii  Campista,  Carneiro  de  Rezende,  João 
Luiz  Alves,  Adalberto  Ferraz,  Camillo  Soaros 
Filho,  Carvalho  Britto,  Bernardo  do  Campos, 
Bebouças  de  Carvalho,  Arnolpho  Azevedo, 
Leite  do  Souza,  Paulino  Carlos,  Francisco 
Malta,  Costa  Netto,  Marçil  Escobar,  James 
Darcy,  Djmingos  MaS'3arenhas  e  Campjs 
Oartior. 

O  f^v,  Pi*o«i  loiíie  —  llavonJo  nu- 
mero legai,  vae-se  pt*oceier  ás  votações  das 
maiorias  constantes  da  oriem  do  dia  o  das 
que  se  acham  sobre  a  mesa. 

Em  seguida  6  som  deb\te  approvada  a  re- 
dacção final  do  projecto  n.  25*i  B,  de  1903, 
para  ser  enviado  ao  Senado. 

E'annunciada  a  discussão  da  redacção  finai 
do  projecto  n,  286  D,  de  1903,  Orçamento  d 
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Ministério  da  Industria,  Viação  o  Obras  Pu- 
i     biicas  para  o  oxercicio  de  1904, 

O    Sr.    Elyseii    Guiílierme  — 

Sr.  Presidente,  o  n.  20  do  art.  2°  dispõe  que 
fica  o  Governo  autorizado  a  conceder  a  todos 
os  operários  da  Estrada  do  Perro  Central  do 
Brazil  a  porcentagem  de  10  V©  sobre  os  re- 
spectivos salários,  logj  que  contem  mais  de 
20  anoos  do  serviço  nessa  estrada. 

O  pensamento  da  Casa.  ao  adoptar  essa 
emenda,  o  pensamento  também  do  autor 
desta,  foi  que  a  palavra  —  operário  — 
era  synonimo  de  trabalhador  ou  jorna- 
leiro, mesmo  porque  nâo  se  podia  admittir 
que  se  íizosse  exclusão  de  uma  parte  dos  ope- 
rários des<a  estrada  de  ferro,  tratando  se  de 
uma  medida  desta  ordem. 

A  passar  esse  artigo  tal  como  se  acha  redi- 
gido, não  será  interpretado  o  pensamento 
da  Camará  nem  o  do  autor  da  emenda;  este 
pensamento  foi  que  a  disposição  deveria 
abranger  todos  os  trabalhadores  ou  todos  oa 
jornaleiros  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil,  que  contassem  mais  de  20  annos  de 
serviço,  incluídos  os  guarda-freios  e  outros.* 

Por  isso,  Sr.  Presidente,  vou  mandar  uma 
emenda  de  redacção  á,  Mesa,  restabelecendo  o 
pensamento  da  Camará:  operários,  na  acce- 
pção  adoptada  no  projecto,  entende-so  traba- 
lhadores ou  jornaleiros. 

O  Sr,  I^x-essidlente  —Peço  licença 
ao  nobre  Deputado  para  declarar  que  não 
póJe  ser  acceita  a  emenda  de  V.  Ex. 

Segundo  o  Regimento,  as  redacções  só  pj- 
dem  ser  emendadas  quando  se  reconhecer 
que  envolvem  incoherencia,  contradicção  ou 
absurdo  manifesto;  a  substituição  da  palavra 
—operários— pela  palavra— jornaleiros— não 
estÀ  neste  caso. 

Depois,  duiunte  a  discussão,  emenda  ne- 
nhuma foi  apresentada  a  este  respeito, 

O  Sr.   Domingos  Ouimax*&es 

— Na  qualidade  de  membro  da  Commis^âo  de 
Redacção,  cumpro  o  dever  do  explicar  ã  Casa 
o  que  houve,  de  dizer  alguma  cousa  em  res- 
posta ás  obscrvaçõoa  aqui  feitas  pelo  meu 
nobre  collega. 

Não  duvido  que  a  intenção  da  Casa, 
quando  votou  este  artigo,  fosse  o  que  acaba 
de  manifestar  o  nobre  Deputado  ;  mas  o  que 
é  verdad*?  é  que  o  projecto  se  achava  redi- 
gido tal  qual  foi  votado  pela  Camará. 

O  meu  illustre  collega,  entretanto,  propõe 
que,  em  vez  do  operários  se  diga  Jornaleiros^ 
o  que  significa  caso  differeiite, 

A  Com  missão  entende  que  não  tem  o  di- 
reito de  ampliar  a  significação  do  termo  ; 
entretanto,  a  Casa  resolverá  o  que  entender 
mais  acertado.     (Muito  bem  ;  muito  bem,) 


O  Sr.    Pi-esidente  —  Não 

acceitar  a  emenda  do  nobre  Deputado,  pois 
ella  não  é  de  redac^.  O  sentido  da  palavra 
jornaleiros  é  dilferente  do  da  palavra  operá- 
rios. A  emenda  estende  o  favor  a  mais  ele- 
vado numero  de  empregados  da  Estrada  de 
Ferro,  e  só  na  occasião  da  discussão  do  pro- 
jecto ó  que  a  Mesa  poderia  acceitar  a  dita 
emenda,  o  que  é  agora  vedado  pelo  art.  130 
do  Regimento. 

Continua  a  discussão  de  redacção.  (Pausa) 
Si  ninguém  mais  pede  a  palavra,  declaro 
encerrada  a  discussão.  (Pausa).  Está  encer- 
rada. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada  a 
redacção  final  do  projecto  n.  286  D,  de  1903, 
fixando  a  despeza  do  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  para  o  exercício  de 
1904,  pai*a  ser  enviado  ao  Senado. 

E'  posto  a  votos  e  apppovado  o  requeri- 
mento do  Sr.  Eduardo  Ramos,  offerecido  na 
sessão  de  13  do  corrente,  cujo  teor  6  o  se- 
guinte : 

«Requeiro  que  seja  pedida  ao  Governo  in- 
formação, por  intermédio  do  Ministério  da 
Fazenda  ou  outros  a  quem  competir,  e  com 
a  máxima  possível  brevidade,  si  existe  em 
vigor  alguma  concessão,  autoriza^^  ou  li- 
cença para  explorar  areias  monazitlcas  ou 
outros  mineraes  e  metaes  em  terrenos  de 
marinhas,  ou  nos  de  propriedade  da  União, 
não  comprchendidos  nos  ediiaes  publicados 
neste  exercício,  relativamente  ás  marinhas 
no  Estado  do  Espirito  Santo. 

No  caso  de  se  verificar  existirem  conces- 
sões, autorizações  ou  iicenças— si  foram  sa- 
tisfeitas os  clausulas  ou  condições  estabele- 
cidas aos  concessionários  para  legitimar  a 
exploração. 

Posto  a  votos,  é  approvado  o  requerimento 
do  Sr.  Germano  Hasslocher,  oílèrecido  na 
sessão  de  hoje,  cujo  teor  ó  o  seguinte  : 

«Requeiro  que  o  Governo  informe  : 

Quanto  tem  sido  pago  nos  ultimes  exercí- 
cios ao  engenheiro  Alcides  Medrado,  a  titulo 
de  auxilio  para  a  publicação  de  uma  Revista 
de  Mineralogia  ; 

Quantos  números  dessa  revista  foram  até 
hoje  publicados.» 

Continuação  da  votação  do  projecto  n,  38 
D,  deste  anno,  que  reorganiza  os  servi(K»  da 
hygiene  administrativa  da  União  (3*  dis- 
cussão^. 

O  Sr,  I^residente  —  A  votação 
ficou  interrompida,  por  não  haver  numero, 
quando  se  consultava  á  Gamara  sobre  o  pe- 
dido do  Sr.  Barbosa  Lima,  isto  ô,  si  ella 
considerava  prejudicada  a  emenda  do  mesmo 
Sr.  Deputado,  pelo  fundamento  do  parecer 
da  Commissão. 
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A  emenda  é  ao  art.  2?,  e  maada  supprimir 
as  palavrcfcS — vacdnação  e  revaccittação. 

Duas  vezes  verificada  a  votação,  poconhe- 
ceu-se  nâo  havor  numero.  Vae-se  votar. 

Consultada  a  Camará,  é  considerada  pre- 
judicada, por  80  votos  contra  28,  a  emenda 
do  Sr.  Barbosa  Lima,  mandando  suppri- 
mir do  art.  2^  as  palavras— ©«ccirtapão  e 
7'evac€inação, 

O  Sr.  Pr-esideiito  —  Ao  annunciar 
a  votação  desto  projecto  declarei  que  sub- 
metteríaa  votos,  em  primeiro  logar,  o  sub- 
stitutivo, svivo  as  emendas,  que  seriam 
votadas  uma  por  uma.  Mas  o  Sr.  Deputado 
Paula  Ramos  levantou  a  questão  regimental 
de  que,  desapparccido  o  projecto,  estavam 
prejudicadas  todas  as  emendas  q^uo  a  cllo 
foram  offerecidas . 

Vou  submotter  esta  questão  á  delibemção 
da  Casa. 

O  Sr.  Hônriqiie  Salleis— Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  I*re«idonte— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Henrique  Sallea  {pela 
ordem)  — Sr.  Presidente,  a  Commissao,  estu- 
dando as  emendas,  debelara  no  parecer  que 
formulou  quaes  as  que  ficariam  elTec  ti  vã- 
mente prejudicadas  si  fosse  votado  o  substi- 
tutivo e  deu  parecer  sobre  outras  que  não 
ficariam  absolutamente  prejudicadas. 

Ahi  temos  emendas,  umas  auditivas  e 
outras  modificativas. 

Estas  não  podem  por  forma  alguma  ficar 
prejudicadas... 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha— Apoiado. 

O  Sr.  Heníiique  Salles  —  . . .  somente 
aquellas  que  reproduzem  palavras  já  in- 
claidas  no  substitutivo  e  as  que  contcom  idôas 
em  absoluto  c  ntrarias  ao  que  foi  votado 
pela  Gamara,  são  as  prejudicadas,  isto  por- 
que não  se  presume  que  a  Coimara,  do  um 
minuto  para  outro,  vote  sim  o  não, 

V.  Ex.,  acompanhando  o  parecer  da  Com- 
missao, poderá  regular  muito  bem  a  vo- 
tação, submettendo  d  deliberação  da  Camará 
as  emendas  que  nfio  ficaram  prejudicadas. 

O  Sr.I^peaidente— Voa  submotter 
a  votos  a  questão  levantada  polo  Sr.  Paula 
Ramos. 

Não  me  posa  dizer  que  o  Sr.  Deputado 
Paula  Ramos  tem  toda  a  razão. 

O  Sr.  Brielo  W\n\€>  (pela  ordem)-^ 
Sr.  Pi^esidente,  a  Camará  dos  Deputados 
ouviu  ha  dias  a  declaração  solomne  da  Mesa, 


feita  em  termos  categoricoa,  de  modo  a  não 
dr^ixar  a  menor  duvida,  no  sentido  de  que  a 
votação  seria  feita,  votando-so  em  primeiro 
iogar  o  substitutivo  e  depois  as  emendais» 
uma  por  uma. 

V.  Ex.  compreliendo  que  esta  declaração 
influiu  no  modo  do  votar  da  Camará  (apoia- 
dos), porque,annunciando-se  primeiramente 
que  o  substitutivo  seria  votado,  e  que,  uma 
Vez  approvado,  as  emendas  seriam  prejudi- 
cada*),  talvez  fosse  outro  o  pronunciamento 
da  parto  de  muitos  Srs.  Deputados  com 
relação  ao  substitutivo.  (Apoiados.) 

Desde  quo,  apezar  do  approvado  o  substi- 
tutivo, ficava  ao  Deputado  a  faculdade  de 
votar  pelas  emendas  que,segundo  declaração 
da  Mesa,  seriam  submettidas  a  votos  uma 
por  uma,  a  situação  mudava  absoluta- 
mente. 

Não  quero,  nem  isso  me  compete  agora, 
examinar  a  situação  da  Mesa,  fazendo  antes 
essa  declaração  e  vendo-se  agoiu  forçada  a 
mudar  deante  de  uma  reclamação  do  repre- 
sentante de  Santa  Catharina. 

Nada  tenho  que  ver  com  a  posição  da  pre- 
sidência da  Camará  ;  o  que  tenho  a  ponde- 
rar, porém,  é  que  o  próprio  representante 
de  Santa  Catharina  não  achou  que  todas  as 
emendas  estavam  prejudicadas. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Achei ;  fiz  a  dis- 
tincção  entre  emendas  e  artigos  additivos,  e 
disse  que  os  artigos  additivos  não  estavam 
prejudicados. 

O  Sr.  Bricio  Filho  — Mas  ha  emendas 
que  são  consideradas  additivas,.  e  V.  Ex. 
entendeu  que  estas  não  estavam  prejudi- 
cadas. 

De  modo  que  a  questão  não  foi  conside- 
rada de  modo  gei*al ;  a  Mesa  vae  submotter 
o  caso  á  consideração  da  Casa,  depois  de 
haver  tomado  o  compromisso  de  votar  todas 
as  emendas.  E*  especial  a  situação  em  quo 
vae  ficar  a  Camará  com  a  promessa  da  Mesa, 
approvando  o  substitutivo  e  esperando  que 
algumas  emendas  fossem  votadas. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Algumas  não  ; 
todas. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Agora  pretende-se 
subtrahir  essas  emendas  á  consideração  da 
Casa. 

Isto  6  exquisito,  6  extraordinário.  E  eu 
chamo  a  attenção  da  Camará,  antes  de  to- 
mar uma  deliberação,  deante  da  consulta 
que  a  Mesa  vae  fazer.   (Muito  bem,) 

O  Sr.  X^reeiiclente  —A  Mesa  não 
tora  deixado  e  jamais  doix  irà  de  subnaettc" 
á.  consideração  da  Casa  qualquer  pedido  feito 
por  algum  Sr.  Deputado,  desde  que  esteja 
nos  termos  do  Regimento ;  principalmente 
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quando  ha  duvida  sobre  o  acerto  de  uma  de- 
liberação sua. 

Nao  me  pesa  absolutamente  declarar  que 
o  Sr.  Deputndo  Paul  k  Ramos  tem  razão  na 
interpretação  que  dá  á  disposição  regi- 
mental sobre  o  caso. 

A  Camara,entretanto,decidir&  como  Julgar 
mais  acertado. 

O  6r.Pa.ula,  Ramos  {pela  ordem) 

O   nobre  Deputado  por  Pernambuco  não 

tem  razão.  S.  Kx.  disse  que  eu  declarei  que 

todas  as  emendas  estavam  prejudicadas ;  não 

declarei  isto. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  E'  o  contrario. 

O  Sr«  Paula  Ramos  —  Fiz  a  distinc^ 
entre  emendas  e  artigos  additivos ;  distin- 
C(^  que  não  6  nova. 

V.Ex.,que  ó  ião  conhecedor  do  Regimento, 
deve  saber  que  esta  distincção  ahi  existe. 
E*  a^tfiim  que  o  art.  124  declara  — não  6 
permittidoem  qualquer  discussão  offerecer 
emendas  ou  artigos  additivos,etc. 

No  ai*l.  128  diz  —tanto  em  2*  como  em  3^ 
discussão  de  qualquer  projecto,  as  emfndas 
ou  artigos  additivos,  etc. 

No  art.  132  ainda  íleiz  a  distincção— emen- 
das ou  artigos  additivos. 

Ainda  no  art.  177,  quando  trata  dos  orça- 
mentos, fkz  o  Regimento  a  mesma  dis- 
tincção. 

Portanto,  Sr.  Presidente,  a  distincção  que 
eu  fiz  é  fel  ti  também  pelo  Regimento.  Ha 
emendas  additivas,  suppressivas  e  substitu- 
tivas do  pi-ojecto,  e  ha  artigos  additivos  ao 
projecto. 

Gompreliende-se  que,  tendo  a  Commissao 
rejeitado  o  pi^ojacto  e  acceitado  o  substitu- 
tivo, todas  as  emendas  que  se  refei*em  ás 
disposições  do  projecto  ou  a  artigos  do  pro- 
jecto estão  visivelmente  prejudicadas.  Os 
artigos  additivos,  pjrém,  não  se  acham  nas 
mesmas  condições,  porquanto  tanto  se  podem 
referir  ao  substitutivo  como  ao  projecto:  in- 
cluem disposições  novas,  que  não  estão  abio- 
lutamente  no  projecto  e  que  não  p udem  ficar 

Srojudicadas  pelo  substit  itivo,  salvo  si  estas 
Ispusições  já  se  acht^m  incluidas  no  mesmo 
substitutivo. 

Os  artigos  additivos  neste  caso  não  são  pre- 
judicados pela  roje.ção  do  projecto,  mas  são 
prcgudicadoâ  poi*que  as  medidas  pi*opostas 
estão  attendidas  no  substitutivo. 

Foi  isto  o  que  eu  declarei  ã  Commissao  e  foi 
esta  a  questão  que  Y.  £x.  acabou  de  pôr  em 
votação. 


das.umas  que  tanto  deviam  ser  votadas  com 
a  approvação  do  projecto  ou  com  a  do  sub- 
stitutivo, o  outras  que  ficavam  prejudicadas 
com  a  approvação  do  substitutivo. 

Si  y.  £x.  puzesse  em  votação  o  requeri- 
mento do  honrado  Deputaio  por  Santa  Catha- 
rina,antes  da  primeira  vota^,  ióUUur  quês- 
tio,  porque  a  Commissao  ainda  não  se  tinha 
oocupado  do  substitutivo  e  podia  considerar 
prejudicadas  todas  as  emendas,  dada  a  sua 
approvação. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Ainda  ha  pouco  jul- 
gou prejudicada  a  emenda  do  Sr.  Barbosa 
Lima. 

Uma  Voz  —  Foi  só  esta  emenda. 

O  Sr.  Sa*  Freire  —  Si  a  Commissao  de 
Instrncção  Publica  distinguiu  quaes  eram  ás 
emendas  que  ficavam  pr^uaicadas  com  a 
approva<^  do  substitutivo,  uma  vez  que  a 
sor  ello  pos  .o  em  votação,  foi  feita  a  restri 
cção — salvo  as  emendas  não  prejudic€uUis — eo 
creio,  Sr.  Presidente,  que  a  questão  esíÁ 
resolvida. 

Nada  mais  se  deve  fazer  do  que  continuar 
a  votação  das  emendas  não  prejudicadas,  dei- 
xando de  parte  esta  questão,  que  já.  está  ven- 
cida não  só  pelo  parecer  da  CommisâLo  de 
Saúde  Publica  como  pelo  pi*onunciamento  da 
Camará. 

Era  o  que  tinha  a  dizer.  (Muito  bem;  muUõ 
bem.) 

O  SiT.  Pi*esideiite  —  Nao  podia 
deixar  de  ser  votada  em  primeiro  logar 
a  emenda  do  Sr.  Barbosa  Lima,  porque 
tinha  sido  interrompida  a  votação  e  a 
questão  não  podia  ficar  sem  solução. 

O  Si".  Bapl»osa.  l^imcL  (*)  (pela 
ordem)^ST.  Presidente,  não  leve  V.  Ex.  á 
conta  de  impertinência  as  considerações  que 
me  atrevo  a  fazer  a  propósito  do  incidente. 
A  Camará  vae  re  onsiderar  o  seu  voto  o. 
Regimento  contraoosto  a  Regimento,  vê-se 
que,  para  dar  ganno  de  causa  a  uma  dispo- 
sição do  nossa   lei  interna,  vioia-se  outra. 

Não  se  pôde  tornar  atraz  para  rever  o 
vencido.  Si  a  Camará  tivesse  siio  eoDsuN| 
tada  —  €  Vai  se  votar  o  substitutivo,  con- 
sideiundo-so  prejudicadas  as  emendas  toáBSi, 
com  excepção  do  artigo  additivo  »«-  a  si* 
tuação  era  uma.  ' 

Vozes— Perfeitamente. .. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Mas  si  se  disse. 


O  Sr.  SÃ  Fx*elre  {pela  ordem)  — 
Sr.  Presidente,  a  Commissao  de  Instrucção 
Publica  e  a  propd.:^  Commissao  de  Orçamento 
julgaram  distinctas  as  emendas  apresenta*  j    (')  ^^^®  Ut:cu\«o  lã^  Tmí  rcv;  ii  \cio  ortdor. 


O  Sr.  Elizeu 
ração  expressa. 


Guilherme—  Houve  decl» 
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O  Sr.  Barbosa  Lima— ...cVae-se  votar  o 
subsiitutivo,  sem  prejuízo  das  emendas» 
(apoiados).., 

O  Sr.  Elizeu  Ouilh^mb— Foi  isso  mesmo. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—...  a  8itua<^  é 
outra.  De  modo  que  quem  Totou  pelo  substi- 
tutiYO,  nos  termos  em  que  a  questão  foi 
enunciada  pela  Mesa,  poderia  ter  votado 
eontra  o  substitutivo  (apoiados),  sabido  que  a 
votação  delle  o  inhibirla  de  se  pronunciar 
sobro  as  emendas  constantes  do  impresso  da 
Casa,  de  modo  que,  depois  de  se  ter  feito 
uma  votação,  em  certas,  dadas  c  determi* 
nadas  condições,  nós  vamos  continuar  com  a 
votação  do  groiecto,  alterados  os  termos  em 
que  a  questão  foi  posta,  (apoiados),  portanto, 
crcada  uma  situação  diversa  daquclla  que 
uma  votação  expressa  poderia  ter  produzido. 

Não  vao  nisso»  Sr.  Presidente,  nenhuma 
estranheza  ã  conducta  de  V.  £x.,  porque, 
verificando  a  Mesa  que  se  equivocou,  e  o  con 
fessando  lealmente,  uão  fez  mais  do  que  dar 
mais  um  testemunho  da  sisudez  com  que 
dirige  os  nossos  trabalhos. 

Dou,  com  prazer,  esto  testemunho. 

Mas«  o  que  não  quero  deixar  passar  sem  o 
necessário  commen  ario,  além  do  que  já  fiz, 
que  importa  Regimento  contra  Regimento,  é 
que  um  projecto  em  3^  discussão,  redigido 
para  este  fim,  está  publicado  na  Casa  com 
bastante  antecedência  para  que  cada  Depu- 
tado possa  formular  as  6uas  emendas,  um 
substitutivo  apresentado  á  ultima  hora,  com- 
binado com  o  encerramento  da  discussão, 
pôde  ser,  não  foi,— dou  o  meu  honesto  teste- 
munho neste  sentido  —  uma  cilada  para 
impedir  que  o  projecto  em  3*  discussão  possa 
ser  emondado,  pois  que  as  emendas  teem  que 
se  reportar  á  numeração  deste  projecto. 

Si  não  conheço  o  substitutivo  e  si  as 
emendas  ao  substitutivo  podem  ser  toma- 
das em  consideração  na  votação,  fico  in- 
hibido  de  oollaborar  no  projecto  em  3*  dis- 
cussão. (Apoiados») 

Mais  ainda,  chamo  a  attenção  de  V.  Ex.: 
quando  nós  acceitamos  um  substitutivo  em 
3*  discnsmM),  redigido  com  um  certo  nu- 
mero de  artigos,  melhor;  quando  nós  accei- 
tamos um  projecto  de  lei  —abra  mão  V.  Ex., 
por  emquanto  do  substitutivo  —  quando 
acceitamos  um  projecto  de  lei  em  3*  dis- 
cus^U),  salvo  as  emendas,  a  acceitação  do 
projecto,  no  todo,  não  quer  dizer,  desde 
que  haja  emendas,  que  a  Gamara  approvou 
todos  os  artigos  que  alli  se  contém:  quer  di- 
zer que  a  eila  se  reserva  a  faculdade  de- 
pois de  tomar  conhecimento  em  globo  do 
projecto  em  3*  discussão  de  eliminar  esta  ou 
aquella  disposição  constante  do  mesmo  pro- 
jecto. 


Ora,  si  o  substitutivo  contém  ipsis  verbis 
disposições  do  projecto,  porque  razão  pode- 
mos nós  eliminar  ai  animas  destas  disposições 
no  projecto  e  não  podemos  no  substitutivo? 

Não  sei  se  me  fiz  bem  oomprehender  por 
VV.  EExs. 

Si  o  projecto  contém  artigos  que  nós  po- 
demos eliminar  por  emendas  suppressivas; 
si  o  substitutivo  reproduz  ifsis  virgvUis  ar« 
tigos  do  projecto,  apenas  subvertendo  anti- 
regimentaimente  a  sua  numeração,  porque 
razão  regimental  eu  podei*ei  eliminar  o  ar- 
tigo correspondente  do  projecto  por  emendas 
suppressivas  e  não  poderei  eliminar  o  mes- 
mo artigo,  somente  porque  no  projecto  o 
artigo  se  chama  3*,  e  no  substitutivo,  lettra 
romana,  III? 

Não  parece,  portanto,  que  seja  liberal  e 
regimental,  pois  o  que  vejo  é  batalha  ao  ar- 
tigo do  Regimen  u>,  subtrahir  o  pronuncia- 
mento da  Camará  e  sua  collabora^  no  sub- 
stitutivo. Como  ella  vae  dar  sua  collabora- 
(^  no  projecto  ? 

•O  Sr.  Paula  Ramos  —  VV.  EEx.  deviam 
ter  i]^ado  dos  recursos  regimentaes  que  asa- 
ram na  refoi^ma  eleitoral. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  — V.  Ex.,  Sr.  Presi- 
dente, que  ahi  representa  a  lealdade  das 
nossas  deliberações  quaesquer,  percebe  bem 
como  se  systematizam  ciladas  com  semelhante 
processo. 

Posto  redigido  para  3*  discusEÃo  o  projecto, 
esse  famoso  Regimento  quer  que,  pasáido  o 
projecto,  assim  redigido,  para  3*  discussão,  só 
vinte  e  quatro  horas  depois  seja  dado  para 
ordem  do  dia.  Que  quer  esse  Regimento? 
Que  cada  Deputa-lo  tenha  tempo  de,  lendo  o 
i*edigido  para  3*  discussão,  formular  as  suas 
emendas  e  collaborar  na  confecção  das  leis 
que  dahi  hão  de  vir. 

Mas,  si  se  prepara  o  encerramento  da 
discussão,  combinado  esse  processo  cortical 
com  apresentação  subrepticia  de  um  substi- 
tutivo, na  ultima  hora,  o  qual  está  destinado 
a  prejudicar  tudo,  qual  é  o  meio  que  as 
minorias,  quer  dizer,  metade  menos  um  da 
Gamara,  qual  é  o  meio  que  105  Deputados, 
sob  a  pressão  da  rolha,  teem  de  collaborar 
effectivamente  nos  projectos  chegados  a  essa 
ultima  discussão  ?  (ii|)ota(ío5.) 

V.  Ex.  tomará  na  consideração  que  acaso 
merecerem  as  minhas  observações.  Eu  não 
abro  mão  de  ser  um  colUborador  constante 
nos  projectos  de  iei,  quaesquer  que  sejam, 
submettidus  á  nossa  approvação.  Com  que 
não  posso  me  conformar  é  com  a  possibi- 
lidade de,  á  ultima  hora,  por  uma  inversão 
posthuma  no  andamento  da  votação,  ver  que 
a  Camará  fica  inhibida  de  se  pronunciar 
expressamente  sobre  modidas,  a  respeito  da« 
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quaes  ella  quer  qae  sua  responsabilidade   se 
façaoffectiva.  {Muito  bem,) 

O  ^x*.  Presidente  —  A  Gamara 
ouviu  a  informação  da  Mesa,  assim  como  a 
controvérsia  suscitada  pelaquestao  levantada 
pelo  Sr.  Deputado  Paula  Ramos,  na  qual 
tomaram  parte  os  Srs.  Barbosa  Lima,  Brioio 
Filho  e  Sá  Freire,  e  está  perfeitamente  ha- 
bilitada a  decidir. 

Vou  subme,tter  ao  voto  da  Camra  a  questão 
levantada  pelo  Sr.  Deputado  Paula  Ramos. 

Os  senhores  que  c;>nsideram  prejudicadas 
aa  emendas,  salvo  os  artigos  additivos,  quoi* 
ram  levantar-se  (Pausa)  Não  foram  consi- 
deradas prejudicadas. 

Vão  ser  votadas  todas  as  emendas. 

Posta  a  votos  a  emenda  n.  2,  suppri- 
mindo  o  art.  6°,  é  rejeitada. 

£*  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da do  Sr.  Barbosa  Lima,  sobre  a  qual  a 
Commissão  deu  o  parecer  por  partes. 

Accrescente-se : 

§  A  notificação  das  moléstias,  exigida 
dos  clinicos,  dependerá  do  diagnostico  do 
medico  assistente,  ao  qual  nenhuma  pena- 
lidade se  poderá  impor  si  a  sua  opinião  de 
profissional  não  coincidir  com  a  dos  dele* 
gados  de  hygiene  oflãcial. 

O  ^r-  BarlboaA  luima  (pela  or- 
dem) —  Sr.  Presidente,  a  emenda  não  pôde 
ser  desarticulada,  é  uma  só. 

.0  que  se  não  quer  ô  que  o  clinico,  cujo 
diagnostico  divirja  do  do  commissarlo  de 
saúde,  seja  passível  das  penalidades  decre- 
tadas na  lei  para  aqueiles  médicos  que,  sa- 
bendo da  existência  de  casos  de  moléstia 
contagiosa,  não  os  notifiquem. 

E*  questão  de  impedir  a  penalidade  por 
motivo  de  divergência  de  diagnostico  e, 
portanto,  de  respeitar-se  a  dignidade  clinica 
de  cada  medico. 

O  Sr.  Pi^eeidente—  De  accordo 
com  o  parecer  da  Commissão,  vou  pôr  a 
votos  a  'à'^  parte  da   emenda. 

Consultada  á  Casa,  é  rejeitada  a  emenda 
na  parte  submettida  a  votação. 

O  So*.  Ba.Pt>oea;  I^ima  (pela  or- 
dem)— Sr.  Presidente,  não  é  possivel  que  a 
Camará  queira  dar  ao  Governo  o  direito  do 
impor  penas  aos  médicos  cujos  diagnósticos 
divergirem  dos  da  hygiene. 

Portanto,  peço  a  V.  Ex.  ^ue  proceda  á  ve- 
rificado da  votado. 

Procedendo-se  á  verificado,  reconhece-se 
i«r  sido  a  referida  emencJ^Ei  receitada  por  79 
votos  contra  30;  total  109. 


O  Sx*.  Barbosa;  I^ima*<pe}aor(íem) 
—  Sr.  Presidente,  requeiro  a  V.  Ex.  que 
consulto  á  Casa  si  permitte  a  i*e(irada  das 
outras  emendas  que  apresentei  a  este  pro- 
jecto. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  re- 
tirada pedida. 

O  «r.  Bpieio  Fillxo  (pela  ordeni)^ 
Sr.  Presidente,  também  votei  a  favor  da 
retirada;  verifiquei,  porém,  que  poucos  Srs. 
Deputados  se  levantaram. 

Nestas  condições,  venho  pedir  a  V.  Ex. 
que  mande  proceder  á  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação  da  votskçâo 
do  requerimento  do  Sr.  Barbosa  Lima,  pe- 
dindo a  retirada  das  suas  emendas,  re- 
conhece-se que  não  ha  numero,  tendo  vo- 
tado a  favor  da  retirada  94  e  contra  10 
Sr^.  Deputados;  total,  104. 

O  Si*.  r*resi<leiite  —  Não  ha   na  • 

mero. 

Vae-se  proceder  á  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada,  verifica-se  te- 
imem se  ausentado  os  Srs.  António  Bastos 
Frederico  Borges,  Tavares  de  Lyra,  Pereira 
Reis,  Esmeraldino  Bandeira,  Corrêa  Dutra. 
Augusto  de  Vasconcellos,  Sá  Freire,  Américo 
àe  Albuquerque,  Laurindo  Pitta,  Oalogeras, 
José  Lobo  e  Barbosa  Lima. 

O  Sr.  Presidente  —  Responderam 

á  chamada  103  Srs.  Deputados. 

Não  ha  numero  para  se  proseguir  nas  vo- 
tações. 

Continua  a  discussão  única  do  parecer 
n.  44,  de  1902,  julgando  que  não  deve  ser 
concedida  a  autorização  solicitada  em  jneo- 
sagem  do  Sr.  Presidente  dailepublica,  da  1:^ 
de  agosto  de  1901,  para  rescindir  o  conti-acto 
para  obras  de  melhoramento  do  porto  de 
JainguÀ  e  para  abrir  o  credito  de  2.000:000$, 
como  indemnização  á  The  National  Brasilian 
Harbour  Company^  limited^  actual  cessio- 
nária ;  com  opinião  contraria,  expressa  em 
parecer  da  maioria  da  Commissão, 

Continua  com  a  palavra  o  Sr.  Franciaco  Sd. 

O  Sr  I^rancisco  SÃ  (conUmíanâo\ 
—Quando,  diz  S.  Ex,,  a  votação  a  que  s^' 
acaba  de  proceder  intoiTompou  seu  discurso, 
linha  chegado  ao  ponto  era  que  narrava  que 
as  obi*as  do  porto  de  Jaraguá  haviam  sido 
iniciadas  aiéna  do  prazo  fixado  no.contracto, 
mas  dentro  dá  prorogação  concedida  j;)elo 
puder  competente. 

Iniciadas  as  obras,  foram  apresentados 
novos  estudos,  e  o  Governo,  approvando-os, 
suscitou  com  a  Companhia  a  questão  de 
ser  o  juro  garantido  ou  fixado  em  ouro,  oo 
fixado  em  papei. 
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Dessa  controvérsia  resultou  ajustar^se  a 
rescisão  do  coati'acto,  para  o  que  se  pediu  ao 
Congresso  a  noccssaria  autorização  e  o  cre- 
dito preciso  para  pagar  a  indenanização 
dessa  rescisão. 

Essa,  diz  o  orador,  é  a  questão;  o  quo  lhe 
compete,  pois—relator  que  foi  do  parecer  da 
minoria  da  Conamissão  de  Orçamento— é  dis- 
cutir os  votos  que  contra  olle  proferiram 
alguns  membros  dessa  Gommissão. 

Começará  analysando  o  voto  de  seu  il- 
lustre  coliega,  o  Sr.  Cornelio  da  Fonseca. 

S.  Ez.  disse  em  primeiro  logar  quo  as 
transferencias  da  concessão  a  que  alludiu  o 
orador  em  seu  parecer  constam  apenas 
dosse  documento. 

Entretanto,  essas  transferencias  autori- 
zadas por  decreto,  constam  de  qualquer  col- 
lecção  de  leis,  como  o  orador  demonstra 
lendo  o  decreto  n.  991 ,  de  8  de  novembro  de 
1890  e  o  decreto  n.  2.364,  de  19  de  outubro 
de  1896.  Esses  foiçam  os  únicos  decretos  a 
que  se  referiu  o  orador;  e,  como  se  vê,  elles 
não  existem  somente  no  parecer,  ao  que  afflr- 
mou  o  nobre  Deputado  por  Pernambuco,  at- 
tribuindo  ao  orador,  contra  o  sou  reconhe- 
cido espirito  de  justiça,  uma  informação 
inexacta. 

Em  outro  ponto  do  seu  voto,  aíUrma  o 
nobre  Depulado,  e  o  orador  não  sabe  o  que 
mais  estranhou  nessa  afflrmação,  si  a  injus- 
tiça, si  a  aspereza :  «A  historia  da  proro- 
gação  dos  prazos  também  só  consta  do  pa- 
recer I» 

O  Sr.  Cornelio  da  fonseca  dá  um  aparte, 
explicando  que  esta  como  a  outra  sua  affir- 
mação,  repetidas  p3lo  orador,  referiam-se  à 
mensagem  do  Sr.  Presidente  da  Republica,  e 
não  ao  parecerdes.  Ex.,  o  este  pergunta: 
mos  é  sé  do  parecer  que  constam  as  prorogações 
de  prazo  ? 

Não.  Para  o  provar  o  orador  lê  um  por 
um  03  actos  legislativos  e  executivos  que 
autorizaram  as  três  prorogaç5os  citadas 
pelo  parecer,  sendo  a  primeira  pelo  decreto 
n.  215,  de  27  de  outubro  de  1894,  a  segunda 
pelo  decreto  n.  2.^28,  de  6  de  fevereiro  de 
i896f  e  a  terceira  pelo  art.  ô^,  n.  2,  §  10  da 
lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de  1896. 

Depois  de  ler  textualmente  esses  decretos 
e  leis,  o  orador  pergunta  ao  nobre  Deputado 
por  Pernambuco  si  foi  justo  afflrmar  que 
taes  prorogações  do  prazo  só  existem  em  seu 
I)arecer. 

Mas,  continuou  S.  Ez.  afflrmando  que  o 
orador  em  seu  parecer  confessara  que  o  con- 
tracto caducara  porque  os  prazos  tinham 
sido  excedidos.  Não  íez  talaâlrmação. 

Expondo  lisamonte  a  questão,  narrou  que 
realmente  o  prazo  para  apresentação  de  es- 
jtudos   tinha  sido  excedidp. 


Devendo  ter  logar  a  18  da  outubro  de 
1891,  só  a  11  de  abril  de  1892,  tove  cum- 
primento essa  clausula. 

Concluiu  o  nobre  Deputado  que,  tendo 
havido  essa  infracção,  ipso  fado  se  dora  a 
caducidade. 

Quem  a  decretou,  por6m  ? 

Nem  o  Executivo,  compotcnto,  como  que- 
rem uns,  nem  o  Judiciário,  único  compe- 
tente, ccmo  querem  outros,  decretou  essa 
caducidade.  (Travasse  dialogo  entre  o  orodor 
e  o  Sr,  Teixeira  de  Sd^  sustentando  este  que 
a  concessão  incorrera  em  caducidade^  susten- 
tando  aquelle  que  ao  Governo  competia^  verifi- 
cado o  facto ^  promover  perante  o  Poder  Judi- 
ciário a  rescisão  do  contracto,) 

O  Governo,  diz  o  orador,  nem  decretou, 
nem  promoveu  perante  o  Judiciário  a  ca- 
ducidade do  contracto,  porque  estava  con- 
vencido de  que  ella  não    existia. 

Actos  posteriores  do  Governo  sancciona^ 
ram  o  excesso  de  prazo  a  que  se  rofi3riu . 
Assim,  por  um  decreto  de  maio  de  18U2,  o 
Governo  approvou  os  estudos  apresentados 
em  abril  detíse  anno,  isto  é,  sais  mczes  de- 
pois do  prazo  marcado. 

Esse  acto  do  Governo  implica  a  decla- 
ração de  subsistir,  para  elle,  era  pleno  vi- 
gor a  concessão. 

Agora  o  que  resta  saber  ô  si  o  Governo 
podia  ou  não  fazel-o. 

O  Sr.  Teixeira  de  Sa'  diz  em  aparte  que 
não  se  pôde  inferir  desse  acto  a  desistência, 
por  parte  do  Governo,  do  direito  que  lhe 
cabia  para  declarar  caduca  a  concessão,  por- 
quanto a  desistência  deve  ser  expressa  em 
dii*eJto. 

O  Sr.  Francisco  Sa'  pergunta:  o  nobre 
Deputado  declara  que  seria  pi^eciso  um  acto 
expresso  do  Governo,  no  qual  este  reconhe- 
cesse que   a  conceí^são  não  estava  caduca  ? 

A  um  aparte  do  Sr.  Teixeira  de  Sá,  res- 
ponde o  orador  que  o  Governo  ó  quem  julga 
do  caso  de  foi^ça  maior. 

Mas  não  foi  somente  o  prazo  pai»a  apre- 
sentação dos  estudos  o  excedido,  também 
foi  excedido  o  pi*azo  pai*a  inicio  das  con- 
strucções. 

A  um  aparte  do  Sr.  Cornelio  daFonsecii, 
responde  o  orador  que  a  mensagem  do  Pre- 
sidente da  Republica  é  documento  mais  va- 
lioso do  que  a  cópia  de  quo  o  sou  illustre 
coliega  faz  tanto  cabedal. 

Que  outi-a  prova  de  qualquer  acto  oflacial 
pôde  ser  exhibido  á  Gamara,  de  mais  valor 
do  que  os  relatórios  dos  Ministros  e  men- 
sagens presidenciaes  ? 

Pois  bem,  do  relatório  apresentado  em 
maio  de  1899  pelo  Sr.  Dr«  Severino  Vieira, 
então  Ministro  da  Via(^,  coasta  que  no  anno 
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anterior  foram  inauguiudos  os  trabalhos  do 
porto  4e  Jaraguá. 

Ministro  Alfrodo  Maia  também  em  rela- 
tório apresentado  ao  Presidente  da  Repubii* 
oa,  rofere-se  á  ompreza,  decimando  em 
vigor  a  concessão. 

Mas  si  os  relatórios  ministeriaos  não  ser- 
vem para  o  nobre  Deputado,  vae  alludir  á 
palavra  do  Presidente  da  Republica  que  deve 
valer  mais  do  que  a  cópia  de  um  documento 
de  inauguração  festiva. 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes,  era  presidente 
da  Republica  e,  em  mensagem  dirigida  ao 
Congresso,    julgou  valila  a  concessão. 

Que  outros  documentos  mais  valiosos  quer 
o  nobre  Deputado? 

S.  Ex.oppõe  ãs  palavras  e  informações 
offlciaos  a  voz  publica  do  Maceió,  dizendo  que 
alli  não  se  fèz  serviço  algum. 

O  orador  sentiu  também  essa  voz  publica, 
—  tanto  quanto  se  pôde  sentir  essa  caus  ji 
abstracta— e  ouviu  justamente  o  contrario. 

Um  distincto  rcprosoutantc  alagoano,  o 
Sr.  Raymundo  do  Miranda,  discutindo,  ha 
dias,  esta  matéria  c  combatendo,  aliás,  a 
indemnização  pedida,  confessou  que  tomou 
parto  na  inauguração  dos  trabalhos,  foz  dis- 
cui'so  allusivo  ao  acto  e  assignou  a  respo- 
ctiva  acta. 

Outi*os  nobres  collegas  affirmam  também 
quo  compareceram  áqueila  solomoidade  o 
assignaram  a  acta  então  lavrada.  {Signaes 
affirmalivos  de  diversos  Deputados  alagao^ 
nos. 

Taes  declarações,  alliadas  aos  documentos 
ofIicia'JS  submottidos  ao  conhecimento  da 
Gamara,  não  bastam  ao   nobre  Deputado  ? 

Terminará  a  analyse  do  parecor,alludindo 
a  umaii^ustiça  feita  polo  nobre  Deputado 
e  combatendo  uma  doutrina  original  con- 
tostada  por  S.  £x. 

Concorda  em  que  a  injustiça  não  foi  in- 
tencional ;  foi  talvez,  íructo  do  tempo,  da 
época. 

O  seu  collega  diz  que  no  relatório  se  cha- 
mam leis  os  actos  do  Poder  Ezeciitivo  I  E'  ou 
não  uma  ii^ustiça  á  capacidade  inflma  do 
orador  ? 

Não  poderia  dizer,  como  não  disse,  que 
prorogações  fossem  concedidas  por  leisde- 
cret<idas  pelo  Poder  Executivo.  O  orador  vê 
perfeitamente  a  satyra  com  que  esta  phrase 
foi  lançada. 

O  que  disse  foi  quo  «o  excesso  de  prazos  fora 
sanccionado  pelos  actos  dos  Poderes  Legisla- 
tivo o  Executivo»,  o  que  é  bemdiffèrente. 

Os  actos  do  Poder  Executivo,  citados  em 
sua  exposição,  foram  expedidos  pari  a  ex- 
ecução da  lei.  Elias  não  são  leis,  mas  fun- 
diam-se  nas  leis;  portanto,  não  sabe  porque 

Sr.  Cornelio  da  Fonseca  quiz  attribuir-lhe 


a  heresia  de  ter  chamado  os  actos  do  Poder 
Executivo  de  leis  de  prjrogaç5os. 

Depois  da  phrase  injusta,  vem  a  doutrina 
errada,  como  se  vô  na  conclusão  do  parecer 
de  seu  collega,  qu'3  o  orador  lê,  em  que  S.  Ex. 
aflíirma  que,  terminados  os  prazos  fixados  no 
contracto  e  no  decreto  de  concessão  para  o 
acabamento  dos  estudos  e  para  o  inicio  das 
obras,  nenhuma  lei  mais  poderia  proro- 
gal-o$. 

O  contracto  resultou  do  um  acto  do  Go- 
verno Provisório,  acto  que  ei*a  lei.  Nesse 
acto  ficou  determinado  que  «apenas  con- 
cluidos  os  prazos  estipulados,  a  caducidade 
incorrida  só  seria  levantada  si  o  Governo  re- 
conhecesse força  maior,  como  tempestades  e 
desastres  impossíveis  de  prever  em  obras  de 
mar.» 

Em  virtude  de  lei  foram  feitas  as  proroga- 
ções de  prazos.  O  Poder  Legislativo,  decla- 
rando prorogado  um  prazo,  pez  ou  não  em 
vigor  a  concessão  ?  O  Poder  Legislativo,  pro- 
rogando  o  prazo— e  algumas  das  disposições 
que  os  prorogam  não  são  decretadas  sob  a 
forma  de  autorização,  mas  sob  a  forma  ta- 
xativa—pez  ou  não  em  vigor  as  conoeasões, 
si  acas^  extinctas  ellas  estivessem  ? 

Leu  as  leis  que  prorogam  esses  prazos;  o 
nobre  Deputado,  porém,  declarou  que  elias 
oram  insubsistentes,  visto  como,  decretadas 
depois  de  extinctos  os  prazos,  não  podiam 

{^rorogal-os.  Pergunta,  porém  o  orador:  si 
ei  existe  prorogando  esses  prazoi  depois  de 
extinctos  elles,  essa  lei  porá  ou  não  em  novo 
vigor  a  concessão  que  da  lei  tinha  resultado  f 

Chegando  o  momento  de  retirar-se  da 
tribuna,  não  poderá  analysar  os  outros  vo- 
tos em  separado,  que  são:  o  do  Sr.  Fran- 
cisco Veiga  e  o  do  Sr.  Cinoinato  Braga.  Sa- 
jeitará  esses  dous  votos  em  separado  ao 
mesmo  exame  que  teve  a  audácia  de  estabe- 
lecer sobre  o  parecer  do  nobro  Deputado. 

Parece  ao  orador  que  nenhum  ponto  do 
parecer  do  seu  collega  ficou  por  discutir  e, 
antes  de  retirar-se  da  tribuna  e  de  pedir  ao 
Sr.  Presidente  que  o  considere  inscripto 
para  faltar  mais  uma  vez  sobre  o  assumpto, 
pedo  mil  desculpas  a  S.  Ex.,  Pi  a  S.  £x.  al- 
gumas vezes  pareceu,  no  curso  do  debate, 
que  o  orador  se  afastou  do  dever  que  tem  de 
render  o  tributo  da  maior  estima  e  respeito 
a  tão  distincto  collega.  (Muito  befn;  muito 
bem.   O  orador  é  comprimerUado^) 

Fica.  a  discussão  adiada  pela  hora. 

O  6»r •  l^reaiclente  —  Findou  hoje 
o  prazo  para  recebimento  de  emendas  ao 
Orçamento  da  Receita,  em  3*  discussão. 

As  emendas  vão  á  Commissão  respectiva 
para  dar  parecer. 


SESSÃO   EM    14  hU  DEZEMBRO  DE    1903 


577 


Foram  offereoidas,  na  sessão  dí3  14  de 
dezembro  de  1903,  ao  Orçamento  da  Receita 
Geral  da  Republica  para  o  exercicio  de  1904, 
as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto   n.  296  B,  de  i903 
(Orçamento   da  Reeeiia) 

Ao  art.  2",  XV— Supprimam-se  as  pala- 
vras —  e  dos  Estados  de  Pormunbuco  e 
Bahia» 

S-R.— Sala  das  Hassões,  13  do  dezembro  de 
1903.—/.  A.  Neií)a. 

Ao  n.  34  do  art.  1«  accrescento  se: 

E  os  fúDccionarios  que  percebera  venci- 
mentos de  2:40C^  annaies  para  menos. 

Os  que  vencerem  mais  de  2:400$  pagarão 
2  •/•  até  5:000$;  4  Vo  atô  10:000$  e  7  %  os 
que  excederem  desses  vencimentos. 

S.  R.— SiUa  das  sessões,  14  do  dezcrabi-o  de 
1Ô03.— /.  A.  Neiva. 

Accrescente-se : 

Art.  8.»  A  transferir  ás  municipalidades 
o  direito  do  aforamento  dos  terrenos  de 
marinha  e  o  de  cobrar  os  respectivos  foros  e 
c  laudemios. 

Sala  das  sessões,  14  do  dezembro  de  1003. 
Joté  Monjardim, 

Inclua-se  a  Sociedade  Bahiana  de  Agricul- 
tura. 

Saladas  sessões,  14  de  dezembro  do  1903. 
'^Jgnacio  Tosta, — Estado  Coimbra. 

Onde  convier: 

Art.  São  isemptos  de  impostos  de  im- 
portaição  os  navios  a  vapor  destinados  ao 
serviço  de  navegação  nos  portos  da  Repu- 
blica. 

Sala  das  sessões,  14  de  dezembro  de  100']. 
Eli/seu  Guilh-rme^ 

Art.  l«n.  26: 

«Deduzam-se  dos  10:000$  de  que  traia  a 
ultima  parte  da  lettra  /t  do  n.  XIV  du 
art.  2*  da  lei  n.  953.  do  29  de  dezembro 
de  1902  (auxilio  ao  gabinete  do  Sr.  Álvaro 
Alvim)  5:000$  para  o  Hospital  do  Joinville, 
em  Santa  Gatharina.» 

Sala  das  sessões,  14  de  dezembro  do  1903, 
—  Elyseu  Guilherme, 

Ao  n.  47  do  art.  1«: 

Na  rubrica— Vinhos  artiftciaes-  -do  §  2»  do 
art.   3»  da  lei  n,  641,  de  14  de  novembro 

Vol.  Yljl 


de  1899— supprimam-se  as  palavras:  e  demais 
bebidas  fermentadas^  que  possam  ser  asseme' 
Ihadas  e  vendidas  como  vinho  de  uva^  como 
vinhos  espumosos  e  como  champagne. 

Sala  das  sessões,  14  de  dezembro  de  1903. 

—  Estado  Coimbra . 

Ao  art.  1%  n.  49: 

Onde  se  diz:  reduzida  a  i5  réis  por  kUo-f 
gramma  a  actiuil  sobre  o  sal  benefic-ado,  etc, 
accrescento-so  depois  de  beneficiado  a  pa- 
lavra nacional. 

Sala  das  sessões,  14  de  dezembro  de  1903. 

—  Tavares  de  Lyra, —  Pereira  Reis, —  Fon- 
seca  e  Silva , 

Accrescente-se  onde  convier  : 

A  renda  industrial  constante  nas  taxas 
fixadas  para  o  serviço  do  abastecimento  da 
agua  ( pooas  de  agua  e  hyJrometros)  será 
arrecadada  peli  Inspecção  Geral  de  Obras 
Púbicas e  recolhida  ao  Thesouro  mediante 
guia  da  repartição  arrecadadora. 

Sala  das  sessões,  14  de  dezembro  de  1903. 

—  Francisco  Sd, 

O  n.  34  do  art.  1<»  redija-se  assim  : 

Dito  sobre  subsidies  e  vencimentos,  não 

comprehendidos  os  dos  ministros  do  Supremo 

Tribunal  Federal  e  Militar  e  demais  juizes 

federaes,  eíTectivoso  aposentados. 

Sala  das  Bes:>ões,  14  de  dezembro  de   1903. 

—  Thomaz  Cavalcanti. 

Fica  isento  do  imposto  de  importação  o 
trabalho  intitulado  «Através  da  Imprensa», 
que  em  homenagem  ã  memoriado  Dr.  Ma- 
noel Vicfcorino  Pereira  foi  mandado  im- 
primir em  Lisboa  por  umacommissão  repre- 
sentada pelo  Dr.  A.  Coelho  Rodrigues  e 
outros,  sendo  a  sua  edição  de  1 .000  exem- 
plares. 

Sala  das  sessões,  14  de  dezembro  de  1903. 
-^Vergne  de  Abreu. -^  Eric:)  Coelho.—  Do- 
m  ingos  Guimarães ,  —  Oliveira  Yalladão .  — 
Uodrigucs  Dória.  —  Thomaz  Cavalcanti.-- 
Salyro  Dias ,—  Feli>'  Gaspar. —  loleniino  dos 
Santos .— Mello  Mattos. —Américo  de  Alfiu- 
querque . — Barbosa  Litna . 

Accrescento-se  onde  convier  s 

Art.  Serão  feitos,  mediante  concurroncia 
publica,  na  vigência  desta  lei,  os  trabalhos 
graphicos  e  accessorios  das  repartições  pu- 
blicas, tendo,  na  Capital  Federal,  preferencia 
em  igualdade  de  condições  a  Imprensa  Na- 
cional. Preferindo-se  sempre  quem  melhores 
vantagens  offerecer. 

Sala  das  sessões»  14  de  dezembro  de  1903. 

—  J,  A,  Neiva, 
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86,  in-fine:  elevado  de  15$  a  30$  a  taxa  por 
cabeça  de  gado  vaccnin. 

Sala  das  sessões,  14  do  dezembro  de  1903« 
'^Rodolpho  Paixão. 

Onde  convier: 

Não  se  applica  aos  fabricantes  de  tecidos  a 
obrigação  de  rotular  os  seus  produotos,  esta- 
belecida no  art.  55  do  decreto  n.  3.622,  de  26 
de  março  de  1900. 

Sala  das  sessões,  14  de  dezembro  de  1903. 

—  fVancisco  Sd, —  Esmeraldino  Bandeira, — 
Angelo  Pinheiro. —  Diogo  Fortuna. —  Vespa- 
siano  de  Albuq\terque,'^Juí)enal  Miller.-^otP' 
res  dos  Santos, — Homem  de  Carvalho, 

No  caso  de  não  ser  acceita  a  emenda  pre- 
cedente, inclua-se  o  seguinte  onde  convier: 

Fica  prorogado  até  31  de  dezembro  de  1904 
o  prazo  para  a  execução  do  decreto  n.  4.697, 
de  12  de  dezembro  do  1902. 

Sala  das  sessões,  14  de  dezembro  de  1903. 
— Francisco  Sd, — Esmeraldino  Bandeira, ^^ 
Angelo  Pinheiro, —  Diogo  Fortuna, —  Vespa- 
siano  de  Albuquerque, — Juvenal  Miller. -^Soa- 
res dos  Santos, — Homem  de  Carvalho, 

Emenda  additiva  ao  projecto  n.  296,  desta 
anno: 

Ao  art.  12— Onde  lê-se:  cmercado  nos  tar^ 
renos  da  praia  de  D.  Manoel,  na  Capital  Fe- 
deral», accrescente-se:  te  para  a  coostracção 
dos  ediâcios  de  beneficência  denominados 
orphanatos  da  cidade  de  Belém,  no  Estado 
do  Pará». 

Sala  das  sessões,  14  de  dezembro  de  1903. 
— António  Bastos, — Carlos  de  Novaes,^^Indio 
do  Brasil, -^Passos  de  Miranda, 

Fica  o  Governo  autorizado,  na  vigência  da 

Sres  nte  lei,  a  conceder  isenção  de  dii^eitos 
e  importação  ao  material  necessiirio  a  con- 
sti*ucção  dos  ediflcios  de  beneficência  desti- 
nados ao  recolhimento  de  orphãos  da  cidade 
de  Belém,  no  Estado  do  Pará. 

Sala  das  sessões,  14  de  dezembro  de  1903, 

—  António  Bastos.  —  Carlos  de  Novaes,  — 
Passos  de  Miranda, —  índio  do  Brazil, 

Ao  projecto  n.  296  B,  de  1903. 

A  art.  1^,  n.  26,  accrescente-se: 

Os  10:000$  que  a  letti^a  K  in-fine  do 
n.  XIV  do  art.  2o  da  lei  n.  953,  de  S9  de 
dezembro  de  1902,  manda  dar  de  ama  só 
vez  no  l^  auno  do  contracto  das  loterias  íb- 
deraes  ao  gabinete  dynamotherapico  do 
Dr.  Álvaro  Alvim,  serão  entregues  nos  ou* 
ti*os  seis  annos  do  contracto  alludido  aa  Ho^ 


Accrescente-se  onie  convier: 

Art.  Emquanto  pelo  Thesouro  Federal 
não  forem  distribuidos  os  créditos  votados 
para  os  diversos  Ministérios,  continuam  em 
vigor,  independente  de  quaesquer  Ibrmali- 
dades,  as  tabeliãs  de  distribuições  feitas  para 
o  exercido  anterior,  com  as  modificações 
consignadas  na  lei  de  orçamento  deste  exer- 
cicio. 

Sala  das  sessões,  14  de  dezembro  de  1903. 
— /.  A.  Neiva, 

Onde  convier: 

Si  passar  a  emenda  restabelecendo  o  im- 
posto sobre  dividendos,  accrescente-se: 

Continuando  em  vigor  o  art.  3^  do  de- 
creto n.  2.559,  de  22  de  julho  do  1897. 

Si  não  passar  esta  emenda,  sejam  taes  pa- 
lavras accroscentadas  ao  n.  36  do  art.  l^. 

Sala  das  sessões,  14  de  dezembro  de  1903. 
— /.  Cruvello  Cavalcanti, 

Ao  n.  33do  art.  !*►: 

Accrescente-se:  —  e  ostaduaes  ou  outras 
autorizadas. 

Sala  das  sessões,  14  de  dezembro  de  1903. 
—  Frederico  Borges, 

Ao  art.  2*,  n.  XVI: 

Substitua-se  polo  seguinte: 

€  A  reduzir  proporcionalmente  até  40  Vo 
e  por  meio  de  convénios  commerciaes,  as 
taxas  aduaneiras  sobre  mercadorias  de  pro- 
ducçãode  paizos  que  concederem,  para  o 
café  brasileiro,  entrada  livi-e  ou  ao  menos 
considera  veldiminuição  dos  respectivos  im- 

S estos,  não  devendo,  porém,  aquella  re- 
ucção  alcançar  mercadorias  de  que  haja 
no  Brazil  produc(^  similar,  estabelecida  de 
modo  regular  e  estável.» 

Sala  das  sessões,  14  de  dezembro  de  1903. 
— Carlos  Peixoto  FUho, —  Ribeiro  Junqueira, 
— Calogeras. —  Antero  Botelho, 

Aon.  XV  do  art.  2": 

Supprima-se  a  autorização  para  entrar  em 
accordo  com  o  Estado  do  Pornambuco  quanto 
a  liquidação  de  sua  divida  para  com  a  União, 
por  nada  dever  a  esta  o  mesmo  Estado. 

Sala  das  sessões,  14  de  dezembro  de  1903. 
^^  Júlio  de  Mello, —  José  Marcellino, —  Estado 
Coimbra.^Teixeira  de  Sd,-^Bricio  Filho.^ 
Malaquias  Gonçalves, —  Ermirio  Coutinho, — 
Celso  de  Souza, — Pereiro  nc  Lyra, — Esmerai" 
dino  Bandeira — Affonso  Gosta. ^-^oão  Vieira. 

Ao  art.  1»,  n.  1— -Onde  se  diz:  direito  de 
.mportação  para  consumo,  etc.— accrescentc- 1 
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pitai  de  Misericórdia  de  S.  Josó  dos  Campos, 
ao  Externato  de  S.  José  de  Taubató  (ambos 
no  Estado  de  S.  Paulo)  e  á  Casa  de  Caridade 
de  Santa  Rita,  na  Barra  do  Pirahy,  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 

Sala  das  sessões,  14  de.dezembi-o  de  1903. 

—  Valois  de  Castro, 

Aoart.  2»n.  27,  IX: 

Eliminem-se  as  palavras:  adorno  e  mo- 
hiliat  ficando  assim  redigida  a  emenda: 

€  A  conceder  isenção  de  direitos  de  impor- 
tação ao  material  necessário  para  a  con- 
s^cção  do  ediflcio  para  o  Museu  Ooeldi,  em 
Belóm  do  Parà. 

Sala  das  sessões,    14  de  dezembro  de  1903. 

—  Passos  de  Miranda.  —  Carlos  de  Novaes, 
-« índio  do  Brazil, —  António  Bastos, 

Onde  convier: 

Estabelecendo  a  lei  o  modo  de  arrecada- 
ção do  imposto  sobre  consumo,  oreando  nos 
Estados  as  coliectorias  federaes,  accrescen- 
te-se  onde  convier: 

A  arrecadação  do  imposto  de  consumo  no 
município  de  Nitheroy  será  ftíita  pelo  re- 
spectivo collecior,senao  a  porcentagem  mar- 
cada pelo  Ministro  da  Fazenda  da  mesma 
forma  por  que  o  fez  para  as  demais  colie- 
ctorias. 

Sala  das  sessões,  14  de  dezembro  de  1903. 

—  J,  Cruvello  Calvacanti.  —  Wanderley  de 
Mendonça. 

Da  autorizai^  constante  do  n.  XV  do 
art.  2>,  supprima-se  a  parte  sobre  a  liquida- 
ção de  divida  do  Estado  da  Batiia  para  com 
a  União,  por  ser  imaginário  semelhante  de- 
bito. 

Sala  das  sessões,  14  de  dezembro  de  1903. 
-^Rodrigues  Saldanha,  —  AugviSto  de  Frei- 
ias ,  — Alves  Barbosa ,  — Domingos  Guimarães , 
— Satyro  Dias,—  Vergne  de  Abreu.— Rodrigues 
Lima, — Tolentino  dos  Santos, ---Paranhos  Mon- 
tenegro .--Felio!  Gaspar, —Castro  RabeUo. 

o 

E*  o  Governo  autorizado  a  dispensar  o  1 
offlcial  da  Secretaria  da  Industria,  Viaçãu  e 
Obras  Publicas  António  José  Caetano  Júnior 
do  pagamento  devido  ã  Imprensa  Nacional 
pela  publica(^o  do  1 .500  exemplares  de  sua 
obra  cRepertorio  da  Legislação  sobre  Docas, 
Portos  Marítimos  e  Terrenos  de  Marinhas» 
como  premio  desse  trabalho. 

Sala  da  sessões,  14  de  dezembro  de  1903.— 
Sérgio  Sabóia, ^Rodrigues  Saldanha, 

Onde  convier  : 

Art,  Fica  o  Govei*no  autorizado  a  entrar 
em  accordo  com  o  arrendatário  das  íluendai 


nacionaes  do  Piauhy  de  forma  a  melhor  con- 
sultar os  interesse  recíprocos. 

Sala  das  sessões,  14  de  dezembro  de  1903. 
— Joaquim  Pires, 

Na  emenda  n.  48,  onde  so  diz :  Art..  Em 
bruto  do  qualquer  qualidade,  salgados,  en- 
vernizados ou  conservados  de  outra  maneira» 
diga-se :  envenenados  e    não   invernitadoá. 

Saladas  sessões,  14  de  dezembro  de  1903. 
— Álvaro  Carvalho, 

Ao  n.  47  do  art.   1°: 

Emenda  —  Bebidas :  Amer-picon,  bitter, 
fernet  branco,  vermouth  o  bebidas  seme- 
lhantes 


Por  litro 

Por  garrafa 

Permeia  garrafa. 


600  réis 
400  réis 
200  réis 


Bebidas  constantes  do  n.  131  da  classe  9» 
da  Tarifa,  a  saber :  abslntho,  aguardente  de 
França,  da  Jamaica,  do  Reino  ou  do  Rheno, 
Brandy,  cognac,  laranjinha,  eucalypsinthio» 
genebra,  kirch,  rhum,  wisky  e  outras  seme- 
lbantos,ou  que  lhes  possam  ser  assemelhadas, 
excepto  a  aguardente  o  o  álcool  fabricados 
no  paiz 

Por  litro 600  réis 

Por  garrafa 400  réis 

Por  meia  garrafa. . .       200  réis 

Saladas  sessões,  14  de  dezembro  de  1903. 
— Estado  Coimbra, 

Emenda :  Ao  n .  1  do  art.  1» :  Pagando  o  xar- 
que  importado  do  estrangeiro  segundo  a  taxa 
de  120  réis  por  kilogramma. 

Sala  das  sessões,  14  de  dezembro  de  1903.— 
Estacio  Coimbra, 

Art.  l«»n.  26.  Transflra-se  para  a  rubrica 
— €Renda  com  applicação  especial»  e  redíja- 
se  assim: 

€Rcnda  proveniente  das  loterias  federaes 
oom  o  destino  de  que  trata  a  lettra  h  do 
art.  2»  da  lei  n.  953,  de  29  dezembro  de 
1902.» 

Art.  1<>  n.  33.  Transdra-se  para  a  rubrica 
— cRenda  com  applicação  especial»  e  redya- 
se  assim: 

«Imposto  de  5  «/o  sobre  o  valor  dos  prémios 
superiores  a  200$  das  loterias  federaes  e  es- 
taauaes»,  oom  o  destino  de  que  trata  a  lei 
n.  953,  de  1902.» 

Art.  2»  n.  XVI.  Supprima-se. 

Art.  9*.  Redija-se  assim: 

«Ficam  isentas  de  impostos  de  exportação 
e  expediente  as  folhas  estampadas  para  f^- 


580 


ANKÀÈS  DA   CAMARÁ 


bricaçEo  de  latas  para   manteiga  e  banha, 
directamente  imporUiias  pela^  fabricas.  » 

Sala  das  SesáõBí,  14  de  dezembro  d  j  1903. 

—  Paula  Ramos. 

Mantenha-se  o  que  estl  na  proposta  do 
Governo  sobre  os  dividendos  dos  títulos  de 
companhias  ou  sociedades  anonymas,  ttcandb 
como  ató  aqui  o  referido  imposto  para  toda 
a  União. 

Sala  das  Sessões,  14  de  dezembro  de  1903. 
^ Mello  Mattos. 

Onde  convier : 

Art.    Fica  a  Governo  autorizado  : 

A  regular  o  commercio  internacional   e 

Sromover  a  valorização  do  café,  nos  termos 
a  proposta  ápròsentada  á  Gamara  cm  sessão 
do  9  de  setembro  deste  anno . 

Sala  das  sessões,  14  de  dezemb/o  de  1003. 
'-'Frederico  Borges, 

Art,  131  da  Tarifa— Genebra : 
Accrescente-so  in^fine:  em  botijas  400  réis, 
peso  liquido. 

Sala  das  sessões,  14  do  dezembro  de  1903. 
— Felisbéllo  Freire, 

Onde  convier: 

08  cnvolucrps  de  chumbo  e  outros  que 
tenham  valor  commercíal  não  estão  com- 

Srehendidos  na  isenção  concedida  pelo  §  18, 
o  art.  2«  das  Preliminares  da  Tarifa. 

Sala  das  sessões,  14  de  dezembro  de  1903. 
— José  EuMebio 

Ao  art.  2«,  §  IV,  n.  II,  que  começa  pelas 
palavras: 

«A  taxa  de  um  a  cinco  reis,  etc. ,  etc»— ac- 
crescente  se  no  ílm:  devendo  a  mesma  taxa 
ser  cobrada  dos  navios  sobre  ci^os  fretes 
recae. 

Sala  das  sessões,  14  de  dezembro  do  1903. 
— Sérgio  Sabota, 

Accrescente-se  onde  convier: 

Ficam  gosando  de  franquia  postal,  na  vi- 
gência desta  lei,  os  relatórios  diplomáticos 
e  consulares  publicados  e  distribuídos  polo 
Ministério  das  Relações  Exteriores. 

Sala  dafi  sassões,  14  de  dezembro  de  1903. 

—  Bricio  Filho, 

Art.  2«,  X,  acCi'escentô-sc  : 

6»  Reduzindo  a  $400  a  taxa  fixa  dos  tele- 
grammas  que  trafegam  no  interior  do 
mesmo  listado  e  estabelecendo  a   de  íj;200, 


além  da  tarifa  actual,  para  os  do   serviço 
urbano. 

Sala  das  sessões,  14  de  dezembro  de  1903. 
—  Oliveira  Yulladão, 

Ao  art.  lo,  n.  1— Fixe-se  a  importância 
dos  direitos  de  importação  pára  consumo. 

Ao  mesmo  artigo,  n.  9~Fixese  o  valor 
dos  2  o/o  ouro,  de  afidicionães  Róbre  a  im- 
portação'dos  ns.  93,  95,  96,  98  e  100  da 
tarifa. 

Sala  das  sessões,  13  de  dezembro  de  1903. 
— Calogeras, 

Ao  art.  1»,  ns.  27  e  28— Eiiminem-8e,por- 
que  a  Coimara,  tendo  recusado  a  inclusão 
das  verbas  de  despozas  correspon  lentes  no 
orçamento  da  Industria,  a  existência  destas 
verbas  de  receita  sem  a  sabida  correlata  das 
depczas  do  custeio,  no  logar  próprio,  coa« 
stituo  majpração  indevida  na  receita  geral 
da  Republica.   ... 

Sala  das  sessões,  13  de  dezembro  de  1903. 

— Calogeras, 

Ao  art.  lo,  n.  36  —  Sapprimam-se  as  pa- 
lavras: com  sedo  no  Districto  Federal. 

Sala  das  sessões,  13  de  dezembro  de  1903. 
"^Calogeras,  *    • 

Ao  art.  1<>  n.  4^— Fixe  o  valor  produzido 
pelo  imposto  de  consumo  sobre  o  sal. 

Sala  das  sessõds,  13  de  dezembro  de  1903. 
— Calogeras, 

Destaquem-se,  para  constituírem  proje- 
ctos especlaes,  de  acccrdo  com  o  parecer  da 
Gommlsão  de  Orçamento  (parecer  n.  296  A* 
deste  anno,  pug^inas  9  e  19)  as  disposições 
constantes  ào  art.  2<',  n.  VII  (Reforma  das 
Caixas  Económicas)  e  do  art.   15. 

Sala  das  sessões,  13  de  dezembro  do  1903. 
— Calogeras,    , 

Ao  art.  2»  n.  VIll— Accrescenie-se  :  e  So- 
ciedade de  Agricultura  de  Petrópolis. 

Sala  das  sessões,  13  de  dezembro  de  1903. 
-^Calogeras 

Ao  art.  3*  §  2o— Eliminem-se  as  palavras 
—«Na  classe  9^  n.  124,  bebidiis  fermentadas; 
diga-se:  cerveja  oommum  :  em  barril  l|20O« 
garrafla  1$50().» 

Sala  das  séssõos,  13  do  dezembro  de  1903. 
— Calogeras, 

Ao  art.  6o  —  Eliminem-so  aspalavraa  — 
quando  tratados  como  procedentes  de  nação 
mais  favorecida  ou  vice- versa. 

Sala  das  sessões,  13  de  dezembro  de  1903. 
-rÇalogêras,  , 
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Ao  art.  8«— Substituam-se  as  palayras— 
a  exportar— pelas  seguintes  : .  ao  sahir  do 
territurlo  do  Estado  productor. 

Saladas  sessões,  13 de  dezembro  de  1903. 
— Calogeras 

Ao  art.  14— Rodija-se  como  segue  :  Ficam 
reluzidas  a  1:00()$  c  á  300$  as  multas  cstabe- 
lesidasotc,  o  mais  como  no  impresso. 

Sala  das  sessões,  13  de  dezembro  de  1903. 
— Calogeras, 

Onde  convier: 

Art.  Todo  o  contracto  de  seguro  feito  por 
qualquer  meio  em  companhias  estmn^eiras 
ou  nacionaos  nâo  autorizadas  a  funccionar, 
é  declarado  nullo  de  pleno  direito,  nos  ter- 
mos da  legislação  vigente,  incidindo  as  par- 
tes contractantes  ou  interniodiarias  na  trans- 
acção na  multa  do  10%  do  valor  do  contiacto, 
cobrada  executi/amente. 

Sala  das  sess<5es,  14  de  dezembro  de  1903, 
— Felisbelló  Freire. 

Onde  convier: 

Art.  Nenhuma  companhia  poderá  accoi- 
tar  om  cada  contracto  quantia  maior  a  40  V© 
de  seu  capital  e  reservas  realizadas  no  paiz, 
conformo  a  legislação  vigente. 

§  Todo  o  excedente  do  valor  fixado  neste 
ar:.lgo  deverá  ser  roseguro  em  empreza  con- 
génere nacional  ou  estrangeira,  que  fun- 
cciono  regularmente  no  paiz. 

Saladas  sessões,  14  de dczembi*o  de  1903. 
— Felisbelló  Freire. 

Classe  7*,  n.  101— Trigo  em  grão,  15  réis 
om  vez  de  10  réis. 

Sala  das  sessões,  14  de  dezembro  do  1903. 
— Felisbelló  Freire, 

Na  classe  n .  35,  art.  1 .033— Suspensórios 
de  borracha  cobertas  de  algodão,  15s  o  kilo. 

Matéria  prima— Borracha  coberta  do  al- 
godão para  suspensórios,  4$  por  kilo. 

Suspensórios  de  algodão  som  boiTacha, 
14$  o  kilo. 

Suspensórios  de  soda  com  ou  som  boiTacha, 
56$  o  ktlo. 

Sala  dassossões,  14  de  dezembro  do  1903. 
— Felisbelló  Freire, 

Classe  35",  art.  1.028— Onde  diz  armação 
parachapéos  de  sol.etc.  ,taxa,  1$500,  diga-se: 

Armação  sem  punho  ou  Cv>m  cabo  inteiriço 
de  canna  viraia,  l^  >  o  kilo. 

Armações  com  punho,  3$  o  kilo. 

Sala  das  sessões,  14  de  dezembro  de  1903* 
— Felisbelló  Freire, 


Onde  convier : 
.  Art.  Fica  elevado  a  25  »/©  o  sello  sobre  o 
.valor  do  premio  annual  das  apólices  de  se- 
giycs  terrestres  e  marítimos  omittidas  por 
companhias  que  não  tenham  sôde  no  paiz, 
de  que  trata  o  decreto  n.  33564,  de  82  de  ja- 
neiro do  1900,  tabeliã  A,  §  6^ 

Saía  das  sessões,  14  de  dezembro  de  1903.— 
Felisbelló  Freire, 

Onde  convier: 

Art.  O  carvão  de  pedra,dostinado  ao  sup- 
primento  de  vapores,  ficará  comprehendido 
na  disposição  do  art.5«  das  disposições  preli- 
minares do  decreto  n.  3.017,  de  19  de  março 
de  1900,e  isento  da  taxa  ou  imposto  de  esta- 
tística. 

Caso  não  seja  approvada  a  emenda  acima, 
subraetto  a  seguinte,  que  ficará  prejudicada 
si  el Ia  for  approvada: 

Art.  íScrão  restituídas  as  taxas  de  expe- 
diente e  estatística  que  pes  im  sobre  o  carvão 
de  pedra,  quando  destinado  ao  supprimeuto 
de  vapores. 

§  O  Governo  regulamentará  cs^^u  resti- 
tuição. 

Saladas  s3S3õcs,i;)do  dezembi^o  de  1003. 
— Felisbelló  Freire, 

Assim  justifica  as  vantagens  dessas  emen- 
das : 

O  carvão  de  pedra  no  Brazil,  comquanto 
digam  as  tarifas  aduaneiras  que  é  livi»e  de 
direitos,  paga,  comtudo,  a  titulo  do  expe- 
dioato  o  estatística,  íí$300  por  tonelada. 

Em  Montevideo  foi  considerado  livre  do 
quaesqucr  impostos  este  combustivel,  e  por 
este  facto  o  carvão  alli  é  vendido  por  pi^eço 
inferior  ao  que  so  vende  no  Rio  de  Janeiro, 
dando  legar  a  que  vapores  que  dantes  vi- 
nham ao  nosso  porto  cora  o  fim  exclusivo  do 
recobar  carvão,  deixam  hoje  de  o  fazer,  pois 
que  aportam  a  ^tontevidéo,  comquanto  o 
porto  não  ofibreça  tantas  vantagens  como  o 
nosso,  porque  alU  comprara  o  carvão  por 
menos  do  que  aqui. 

*  O  carvão  de  pedra  está  sendo  vendido  á 
Central  por  28  shillings  e  6  pence  a  tone- 
lada, sem  os  direitos;  ora,  esse  preço  podo 
89r  estabelecido  para  os  vapores  que  com- 
pilarem aqui  carvão,  mas  para  isso  torna-se 
necessária  a  relevarão  do  imposto,  sómonte 
.0  carvão  que  for  supprido  a  vapores,  como 
se  procedo  na  Madeira  o  em  alguns  outjfos 
portos. 

O  processo  quo  se  pratica  naqaello  porto 
é  o  seguinte: 

Um  carregamento  do  carvão  paga  o  res- 
pectivo imposto  em  sua  totalidade,  mas  o 
supprimento  que  se  faz   a  um  vapor  — 
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aporta  alli  é  feito  mediante  assistência  de 
um  agente  âscal,  que  certifica  a  quantidade 
supprida,  e  á  vista  deste  documento  obteem 
restituição  do  imposto  relativamente. 

Parece  que  aqui  se  poderia  procedor  do 
mesmo  modo,  porque,  si  assim  se  fizesse,  ha- 
bilitaria os  negociantes  de  carvão  a  com- 
municar  ás  companhias  de  vapores,  por 
meio  de  circulares,que  farão  aqui  as  mesmas 
vantagens  que  são  obtidas  em  Montevideo. 

Esta  medida  não  trará  diminuição  da 
renda  para  o  Estado,  porque  o  carvão  con- 
tinua a  pagar  o  mesmo  imposto;  somente 
aquelle  que  for  fornecido  a  vapores  terá 
restituição  do  imposto  pago. 

A  fiscalização  será  feita  pela  Alfandega, 
que  mandará,  por  meio  de  arqueação  das 
embarcações  ou  das  carvoeiras  dob  vaporei, 
veiificar  a  quantidade  do  carvão  supprido 
ou  a  supprir. 

Esta  medida  trará,  de  certo,  vantagens 
para  o  Estado,  por  isso  que,  quanto  maior  for 
o  numero  de  vapores  aqui,  maior  será  a 
venáa^—Felisbello  Freire, 

Onde  convier : 

Art.  Igual  imposto  cobrado  em  ouro  pa- 
garão os  seguros  marítimos  feitos  em  com- 
panhias com  sede  no  estrangeiro,  sobre  mer- 
cadorias importadas  no  BrazU,  constantes  de 
facturas,  expedindo  o  Governo  o  regula- 
mento necessário  para  a  boa  arrecadação 
deste  imposto. 

Sala  das  sessões,  14  de  dezembro  de  190^. 
— Felisbello  Freire 


sacrificio  imposto  a  estas  com  o  deposito  de 
200:000$  no  Thesouro  para  garantia  das 
suas  operações. 

Sendo  a  importação  do  Brazil  cerca  do 
£ 30.000.000  annualmente,  eo  premio  desta 
importan  ia  é  média  de  1/2%.  £  150.000, 
terá  o  Governo  com  o  imposto  de  25% 
sobre  este  premio  a  rendado  £37.500 em 
ouro. 

Mas  na  hypothese  de  metade  dessas  merca- 
dorias serem  importadas  por  casa^  nacionaes 
que  prefiram  fazer  o  seguro  no  paiz,  do 
preferencia  a  pagar  este  imposto  extraordi- 
nário, ainda  assim  a  outra  metade  deverá 
renderão  Governo  £  18.750  annualmente. 

Note-se  que  este  iinposto  não  traz  o  mí- 
nimo ónus  ao  Governo,  quer  em  custo  de 
fiscalização,  quer  em  arrecadação^  e,  si  com 
o  decorrer  do  tempo  a  sua  cobrança  for  mí- 
nima ou  mesmo  nulla^  terá  a  nação  a  van- 
tagem de  reter  ouro  no  paiz  que  poderá 
orçar  em  cerca  de  £  150.000  annualmente. 
—  Felisbello  Freire, 


Classe  11*  n.  179  : 

Accrescente-se : 

Acido  sulfúrico  ou  outro  qualquer  impor- 
tado em  caixas  ou  latas  de  chumoo,  pagará, 
além  da  taxa  de  acido,  a  taxa  coiTOsponden- 
teao  chumbo  no  n.  700. 

Sala  das  sessões,  14  de  dezembro  de  1903. 
—  Felisbello  Freire, 


Assim  justifica  a  emenda  : 

O  movimento  de  importação  e  exportação 
da  Republica  do  Brazil  attinge  a  cerca  de 
£  70.000.000  annualmente.  Pois  bem,  a  to- 
talidade desta  enorme  cifra  é  perdida  para 
as  nossas  companhias  de  seguros  mariti< 
mos,  pois  todas  as  mercadorias  que  re- 
presentam esta  somma  são  seguradas  por 
companhias,  no  estrangeiro.  Comquanto 
nada  se  possa  fazer  para  garantir  as  nossas 
Companhias  de  Seguros  sobre  a  parte  refe- 
rente á  exportação,  que  é  cerca  de 

£  40.000.000,  o  mesmo  não  acontece  com  a 

importação  que  orça  em  cerca  de 

£  30.000.000,  com  o  imposto  acima  referido 
virá,  não  somente  estabelecer  uma  novc» 
fonte  de  renaa  para  o  Governo,  como  ainda 
alargar  o  circulo  de  operações  das  nossas 
companhias  de  seguros,  ao  dobro  do  terreno 
em  que  laboram  hoje,  limitado  ao  movi- 
mento   da  troca  de   mercadorias  sobre  a 

"osta,  o  que  é  muito  ju9toconsiderando-sQ  o 


Classe  i5^ — algodão 


Art.  469. 


Roupa  feita— Onde  se  diz:  collarinhos  para 
camisas,  dúzia  3$600,  diga-so—4|300— razão 
60<>/o ;  punhos  para  camisas,  duzia  de  pares 
5$000  diga-se  6|000— razão  60V». 


Classe  i7^  —  linho 

Art.  562. 

Roupa  feita  —  Onde  se  diz:  coUarinho 
para  camisas,  duzia  3$600,  diga-se  4$300  — 
razão  fiO^/o ;  punhos  para  camisas,  duzia  de 
pares  5$000,  mga-se  6$000— razão  fiO^/o. 

Sala  das  sessões,  14  de  dezembro  de  1903. — 
Silva  Castro, — Angelo  Pinheiro. — A,  Cândido 
Rodrigues.  —  l^avares  ds  Lyra.  —  Fonseca  e 
Silva. — Américo  de  AUmquerqtie .  —  Tolentino 
dos  Santos» 
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Vae  a  imprimir  o  seguinto 

PARECER 

N.  135-1903 

Reconhece  Deputados  pelo  2^  districio  da  Ca- 
pital Federal  os  Srs,  Irineu  de  Mello  Ma- 
chado,  João  de  Bulhões  Mattos  Marcial,  NeU 
son  de  VasconceUos  e  Almeida  e  Oscar  Godoy, 
com  emendas  dos  Srs,:  Mello  Mattos ^reconhe- 
cendo  Deputados  os  Srs.  Jritieu  de  Mello 
Machado,  Nelson  de  VasconceUos  e  Almeida, 
Oscar  Godoy  e  João  Severiano  da  Fonseca 
Hermes;  Bricio  Filho,  reconhecendo  os  Srs. 
Irineu  de  Mello  Machado,  Nelson  de  Vas- 
conceUos e  Almeida,  Henrique  Tavares 
Lagden  e  João  Severiano  da  Fonseca  Her- 
mes', do  Sr.  Galdino  Loreto,  reconhecendo 
os  Srs,  Irineu  de  Mello  Machado,  Henrique 
Tavares  Lagden,  João  Severiano  da  Fonseca 
Hermes  e  Oscar  Godoy;  do  Sr.  Moreira  da 
Silva,  reconhecendo  os  Srs.  João  Severiano 
da  Tonseca  Hermes.  João  Baptista  de  Sam^ 
paio  Ferrai,  Henrique  Tavares  Lagden  e 
Oscar  Godoy,  ou  não  conv  ndo  d  Cantara 
nesta  conclusão:  que,  em  observância  do 
art,  46  da  lei  n.  35,  de  26  de  janeiro  de 
Í902,  se  proceda  a  nova  eleição;  do  Sr, 
Eloy  Chaves,  reconhecendo  os  Srs.  Irineu 
de  Mello  Machado,  Nelson  de  VasconceUos' 
e  Almeida,  João  de  Bulhões  Mattos  Marcial 
e  João  Severiano  da  Fonseca  Hermes 

A'  3*  Commissão  de  InqueritQ  foram  pre- 
sentes os  livros,  authenticas  e  mais  papeis 
relatiTos  á  eleição  a  que  se  procedeu  no  dia 
20  de  setembro  deste  anno,  no  2*  districto 
desta  Capital,  para  preenchimento  dos  le- 
gares de  representantes  do  mesmo  districto 
na  Gamara  dos  Deputados. 

Diplomados  os  Srs.  Irineu  Machado,  Mattos 
Marcial,  Nehon  de  VasconceUos  e  Oscar 
Godoy,  compareceram  perante  esta  com- 
missão para  contestar-lhes  os  diplomas  os 
Srs,  Sampaio  Ferraz,  Fonseca  Hermes,  Hen- 
ique  SLagden  e  Júlio  do  Carmo. 

Ouvidos  contestantes  e  contestados,  cujas 
allegaçoe  integram  este  parecer  e  são  con- 
juntamente com  elle  publicadas,  fez  a  Com- 
missão detido  estudo  do  pleito,  sobre  o  qual 
vem  emittir  seu  parecer. 

A  contestação  do  Sr.  Sampaio  Ferraz, 
concebida  em  termos  geraes,  tendente  a  uma 
nova  annuUação  do  pleito  para  o  preenchi- 
mento dos  legares  de  Deputados  pelo  2^  dis- 
tricto desta  Capital,  não  procede,si  bem  que 
revele  o  accentuado  espirito  de  republicanj 
sincero,  que  ó  o  seu  autor. 

O  contestante,  Sr.  Júlio  do  Carmo,  lirai- 
ta-se  a  declarar-se  solidário  com  as  alle- 
gaçoes  produzidas  pelos  Srs.  Fonseca  Her- 
mes e  Henrique  Lagden. 


Acompanhando,  secção  por  secção,  do  cada 
uma  das  sois  freguezias  de  que  se  compõe  o 
2<*  districto,  as  contestações  offerecidas  con- 
tra o  diploma  dos  Srs.  Irineu,  Mai^clal,  Nel- 
son o  Qodov  e  as  respostas  destes,  a  Com- 
missão fará  um  ligeiro  ti*abalho  de  analyse, 
reportando-se  ãs  allega^^es  de  uma  e  outra 
parte,  que  são  fonte  subsidiaria  deste  parecer 
ao  qual  vão  annexas. 

Preliminarmente  declara  a  Commissão  que 
computou  para  todos  os  candidatos  os  votos 
tomados  em  separado  e  os  que  lhe  foram 
dados  sem  a  declaração  do  nome  por  extenso, 
e  assim  procedeu  porque  não  fiz  mais  do 
que  interpretar  a  legitima  e  clara  manifes- 
tação do  eleitorado. 

Abriu,  porém,  excepção  para  os  casos  ex- 
pressamente mencionados  neste  parecer,  nos 
quaes  teve  da  anuullar  votos  tomados  em 
separado—por  não  terem  sido  regularmente 
recebidos, 

Compõe-se  o  2»  districto  eleitoral  das  se- 
guintes freguezias  : 

S.  José,  com  dous  districtos  ;    , 
Sacramento,  com  dous  districtos; 
Santo  António,  com  um  districto ; 
SanVAnna,  com  dous  districtos ; 
Espirito  Santo,  com  um  districto  ; 
São  Christovão,  com  um  districto. 

Acompanhando  os  interessados  na  pere- 
grinação feita  pelas  actas  e  livros  eleitoraes, 
chegou  a  Commissão  ã  convicção  que  passa 
a  externar. 

1  )  FREGUEZIA  DE  S.    JOSÊ 

Primeiro  districto  —  Compõe-se  de  novo 
secções,  que  foram  todas  contestadas  na  le- 
gitimidade dos  resultados  apurados. 

Entretanto,  pensa  a  Commissão  que  todas 
ellas  devem  ser  approvadas. 

Não  são  procedentes  as  razões  do  impugna- 
ção ao  resultado  d:i  6*  secção,  que  deve  sor 
apurado,  pois  nenhuma  prova  convincente 
de  sua  nullidado  foi  apresentada. 

Segundo  districto  —  Compõe-se  de  sete 
secções. 

Não  houve  eleição  na  quarta  e  as  domais 
foram  contestadas. 

A  resposta  dos  candidatos  diplomados  des- 
tróe  —com  muita  p/ocedencia  e  verdade— as 
arguições  contra  as  secções  2*,  3*,  5*,  6*  e  ?•. 
Não  assim  quanto  ã  primeira,  ciga  íb.lsi- 
dado  transparece  do  exame  do  livro  de  in- 
scripções  de  eleitores,  como  bem  demonstra- 
ram 03  contestantes. 

Pensa,  pois,  a  Commissão  que  com  exco- 
pção  da  1*  secção  do  2<»  districto  de  S.  José, 
I  devem  sor  apuradas  todas  as  secções  da  refe- 
■  rida  freguezia. 
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ANNAliS  DA  CAMAnA 


Nestas  condições,  reconhece  ella  o  seguinte 
resultado  : 


Ipíneu  Machado 

Nelson  de  Vaseoncellos. 

Mattos  Marcial 

Oscar  Qoioy 

Fonseca   Hermes V.. 

Sampaio  Ferraz 

Henrique  Lagden \, 

Jullo  do  Carmo J. 

e  outros  menos  votados. 


510 

347 

294 

259 

180 

82 

59 

31 


2)    FREGUEZIA    DO    SACRAMENTO 

districto  —  Compõe- se    de  11 


Primeiro 
secções. 
Não  houve  eleição  na  11». 
O    Sr.   Irineu  Machado  levanta  duvidas 
quanto  á  validade  da    1»  secção.    O  Sr.  La- 
çden,  isoladamente,  contesta  a  5»  concor- 
dando o  Sr.  Irinea). 

As  secções  6^  8*,  9»  o  10»  são  impuí?nadas 
peioi  contestantos  Lagden  e  Hermes. 
Não  procedem  as  arguições: 
a)  quanto  ás  1*  e  5»  porque,   quando  fosse 
verdadeira,  e  estivesse  provado  o  facto  alie- 
gado  nao  alterando  o  resultado  do  pleito  o  ex- 
cesso de  quatro  cidadãos  que  votaram  e  que 
se  afflrma  não  serem  eleitores,  será  o  caso 
Mgundo  decisões  da  Gamara    {Parecer  n.  45. 
de  1894,  e  Parecer  n.  63,de  1903,etc.)  de  des^ 
contarem-se  nos  três  cidadãos  mais  votados 
os  quvtro  votos  referidos,    apurando-so  os 
demais; 

b)  quanto  ás  O.  8»  e  9*,  pelo  que  expõem 
oscon testados  overiflcou  a  Comraissão;  que 
adbpta  os  fundamentos  da  defesa  dos  candi- 
datos  diplomados, 

A  10»  secção  não  pôde  ser  apurada  por 
evjdente  falsidade,  bem  demonstrada  pelo 
Sr.  Lagden.  ^ 

Segundo  dw/rtcío— Compõe-se  do    oito  se- 
cvoos,  nao  tendo  havido  eleição  nas  de  ns.  6 
7  e  8.  • 

Não  foram  contostadasas  de  ns.  8  e  4 
Nao  procedo  a  contestição  quanto  ás  de 
ns  J,,^e  5,  poios  motivos  expostos  pelos 
contestados,  com  uma  nnica  restriccSo  eá 
que  nao  colho  a  certidão  oflerecidi  oelos 
mesmos  contest  idoá  quanto  ao  prévio  exame 
dos  hvros  eleitoraes  pelo  relator  desto  pare- 
cor,  porque  tal  certidão  só  podo  referi r-se 
aos  livros  examina-los  e  o  relator,  de  accor  lo 
com  o  requeriraenio  do  Sr.  Hjrmos.  só  ck- 

oi?n\Tn?f  i'"''*^'  ^^  -ctas-para  veriQcar  si 
elloj  continham  rasuras  ou  emendas  na  vo 
taçao  dos  candidatos. 

Entretanto,  deixa  a  Commissão  de  annullar 

fntrfnn?^'  ^^/^^^  ^  emendas  do  livro  de 

?H?r^.n*'y\^^''*^^"2^^Í^  posteriores  á  olei- 

(..10  nao   revelam  má  fé,  que  se  nota,  por 


fre  ™el^à  ^^  ^^  ^^^^  ^^  ^"^  districto  desta 
Por  sua  vez.  o  candidato  diplomado,  Sr  Os- 
car  Godoy,  impugna  a  validade  das  elei^ 
das  secções  I»  e  2»  deste  2»  districto 
,  Quanto  á  1*  secção,  entre  outras  arguições 
improcedentes,  aflirma  que  vot:u»am  quatro 
cidadãos  que  não  são  eleitores,  e  para  Dro- 
val-o  jantou  certidão  da  s,ecretaria  do 
Conselho  Municipal. 

Da  acta,  porém,  consta  que  todos  os  elei- 
to/es  exhibirara  seus  titules,  pelo  que  não  se 
poderá  arguir  de  má  fô  o  procedimento  da 
xMesa,  nem  prejudicar,  com  a  nullidade.  a 
expressão  dos  votos  dos  demais  eleitores. 

Pensa  a  Commissão  que  devem  ser  deacon- 
tadus  os  quatro  votos  nos  três  candidatos 
mais  votados,  consoante  os  precedentes  ap- 
provados  pela  Camará  e  já  referidos. 

Quanto  ã  2»  secção,  entre  outras  allega- 
çocá  de  somenos  importância,  assignala-se 
que.  depois  do  termo  do  encerramento  do 
mscrlpção  de  eleitores,  foi  aberta  nora  in- 
scripçao.  que  a  acta  silenciou,  não  só  sobre 
quaes  foram  as  se?ções  a  que  pertenciam  08 
eleitores  que  votaram  na  segunda  inscripção, 
como  sobre  os  nomes  que  obtiveram  os  rotos 
de  quatro  eleitores  que  votaram  a  desco- 
berto. 

Não  procedera  as  arguições  : 
.  «);  porque  o  facto  da  segunda  inscripção  se 
justifica  plenamente  e  não  denota  má  fé,  por 
ter  a  Mesa  entendido  que  devia  lavrar  um 
termo  d(3  encerramento  relativo  aos  eleitores 
da  própria  sncção  e  outro  relativo  aos  de 
secções  diversas,  nella  admittidos  a  votar, 
como  tudo  claramonto  se  evidencia  do  res- 
pectivo  livro  ; 

h)  porque,  si  ô  certo  que  a  acta  não  de- 
clara a  que  secções  pertenciam  os  12  alei. 
toresque  votaram  depois  dos  da  2»  sec^ 
não  é  menos  cert  j  que  taes  votos  foram  to- 
mados em  soparado,  entendendo  a  Comrais- 
são quo  elles  não  devem  sor  computados  e 
que  não  ha  motivo  para  nullidade  total  do 
resultado  da  secção  ; 

c)  porque  o  facto  de  nao  dizer  a  acta  o 
nomo  dos  que  receberam  os  votos  dados  a 
descoberto  constituo  niera  irregularidado,  de 
nulio  alcance,  d  isde  que  não  se  provou  quo 
taes  votos  não  foram  apurados  com  verdade 
e  de  accôrdo  com  as  cédulas  abertas  e  assi- 
gnadas»  cujas  segundas  vias  ficam,  aliás,  era 
poder  dos  eleitores. 

Pensa,  pois,  a  Coinmis>ão  que  devem  ser 
apuradas  todas  as  secções  do  g»  districto  do 
Sacramoníio  (!»,  2^  3-,  4*  e  5»),  desc^ntan- 
do-se  nos  maij  votados  quatro  votos  da 
Y  secção  e  não  se  computando  os  12  votos 
toiiiados  em  separado  na  S»,  tudo  pelos  mo- 
tivos jaexpoH)s.  *^ 


SESSÃO  EM   14  DR   DEZEMBRO  DE   1903 


585 


Nestas  condições,  veriftca-so  o  soguiate  ro- 

8ult»do   dos   djus  districtos  desta  lY^eguo- 
zia  : 

Votos 

Irineu  Machado 372 

Nelson  de  Vasconcellos 290 

Mattos  Marcial 238 

Fonseca  Hermes 141 

Oscar  Godoy 83 

Sampaio  Ferraz 64 

Henrique  Lagden < 61 

Juiio  doCaruio 43 

fi  outrod  monos  votados. 

3)  FREOUEZIA  DE  SANTO  ANTÓNIO 

Compoo-S3  de  14  secções. 

Não  houve  eleição  nas  secções  I*^,  4*^,  5^, 
9^  6  10*  o  não  foram  contestadas  as  de  ns.2, 
G,  11  el4. 

(Quanto  ái  contestadas  : 

1)  u  da  n.  3  não  poio  ser  apurada,  pela 
procedoncia  de  diversos  dos  fundamentos 
apresentados  pelos  Srs. Lagden  e  Hermes,  ac- 
crescendo  visivel  e  inexplicável  emenda  na 
asjiguatura  do  próprio  presidente  da  Mesa  no 
tevmo  de  encerramento  da  inscripção. 

2)  as  de  ns.  7  o  8  são  evidentemente 
falsas,  por  diversos  dos  motivos  das  contes- 
tações dos  Srs.  LagJen  o  Hermes,  sendo  pal- 
pa velo  manifesta  a  semelhança  da  lettra 
nas  assigoáturas  dos  eleitores  inscriptos  ; 

3)  a  de  n.  12  não  pôde  ser  apurada,  porque 
revela  os  mesmos  vícios,  senda  di^no  de  no- 
tar-se  que  a  pe>soa  que  na  8^  secção  assignou, 
sob  n.  4,  o  nomo  do  e\Qi%»x  Augustitiho  (Agos- 
tinho) José  de  Andrade  Queiroz  é  a  mesma 
que  nesta,  sob  n.  62,  assignou  o  de  José  .lt<- 
f/itsUn/io  (Agostinho)  ; 

4)aden.  13  ó  claramente  falsa,  não,só 
pelo  que  dizem  com  verdade  os  cootestantes 
como  porque  figura  como  votando  sob  n.  140, 
com  lettra  muito  diversa,  o  eleitor  António 
Augusto  Lopes  da  Custa  Júnior—  que,  sob 
n .  6,  votou  na  2*  secção,  que  tjdos  os  in- 
teressados consideram   e  é  verdadeira. 

Pensa,  pois,  a  Com  missão  que  não  podem 
ser  computados  os  votos  das  secções  3*,  7*^, 
8*,  12*  e  13*  da  frogueziade  Santo    António^ 

Npstas  condições,  veriftca-se  o  seguinte  re- 
sultado desta  freguezia  : 

V0t08 

Irlneu 71 

Nelíon 40 

Marcial 3S 

Hermes 2^ 

Lagdçn 17 

God^y 14 

Carmo 16 

Ferraz 15 

E  outros  menos  votados. 

Vol.  VIU 


4)  FRBGUEZIA  DE  SANTA  ANNA 

Primeiro  disiricto  —  Compõe-se  de  13 
secções.  Não  houve  eleíçãona  13*. 

Os  contestantes  impugnam  a  validade  das 
secção  3*,  4*,  5*,  7*  e  11*;  o  contestado  Irioeu 
Machado  impugna  a  das  sessões  IS  2*  e  8*  c 
o  contestado  Oscar  Godoy  impugna  a  das 
sec^ções  1*  2*  e  7*. 

Quanto  ás  1*  e  2*  secções,  procede  a  con- 
testação dos  Srs.  Irineu  e  Godoy,  por  alguns 
dos  fundainentos  apresentados,  suflílcientes 
para  invalidal-as,  desde  que  fallece  critério 
para  veriflc  ^r  o  seu  legitimo  resultado. 

Quanto  á  3*,  ó  evidentemente  fiilsa,  por 
muitos  dos  fundamentos  apresentados  pelos 
contestados,  accrescendo  que  figura  como  vo- 
tando sob  n.  1  e  com  lottra  diversa  o  mesmo 
eleitor  que  votou  na  primeira,  sob  n.  9  do 
2»  termo  de  inscripção. 

Quanto  á  4*,  é  igua'mente  nuUapor  ma- 
nifesta fratido,  exposta  pelos  contestantes, 
senio  certo  que  o  ciduião  João  Pedro  Eu- 
ialio  de  Menezes  Castro  não  foi  realmente 
mesario,  como  se  diz  nos  p;ipeis  oleitoraes,  e 
para  proval-o  basta  confrontar  a  sua  firma, 
devidamente  reconhecida,  no  documento 
oíferecido  polo  Sr.  H.  Lagden,  com  a  sua 
pretensa  firma  nos  livros  eleitoraes. 

A  5*  secção  não  pôde  ser  apurada,  não 
só  pelo  que  expõem  os  contestantes,  como 
porque  o  mesmo  eleitor  foi  inscripto  duas 
veze?,  com  lettras  diversas— sob  ns.  131  o 
134,  o  que  revela  a  precipitação  da  falsifi- 
cação. 

Quanto  á  7*  secção,  pedem  os  contestados 
o  desconto  dos  votos  tomados  em  separado 
por  torem  sido  indevidamente  recebidos* 
desconto  quo  se  firã  nos  três  candidato* 
que  obtiveram  maior  numero  de  votos  tos 
mados  em  separado. 

Pensa  a  Commissão  que  tal  desconto  deve 
ser  foito  pela  procedência  das  razões  apre- 
sentadas pelos  contestados,  ds  quaes  também 
refutam  o  pedido  de  nullidade  total  da 
secção,  feito  pelos  contestantes. 

A  8*  secção  deve  ser  annullada,  pela  pro- 
cedência de  algumas  das  arg  ições  feitas 
pelo  Sr.  Irineu  Machado,  as  quaes,  verda- 
deiras como  são,  denotam  que  os  suí&agios 
ahi  recebidos  não  são  legítimos. 

Quanto  ã  9*  secção,  pedem  os  contestantes 
a  apuração  pelo  boletim  e  não  pela  acta, 
o  que  não  pode  ser  feito— porquanto  o  bole- 
tim carece  do  authenticidade  que  lhe  dê 
força  para  cootrapor-se  á  acta. 

A  11*  secção  não  pôde  ser  apurada:  ô 
evidente  e  indiscutível  a  falsificação  do  livro 
do  inscripção. 

Pensa,  pois,  aCommiss8.o  que  só  devem  ser 
apuraaas  as  secções  6*  e  7*  na  forma  Jã  refe- 
rida, fi*,  10*  e  12*  do  P  districto. 
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Segundo  districto  —  Compoe-se  de  10  se- 
cções. 

Pelos  Srs.  Irineu  Machado  o  Oscar  Godoy 
são  contestadas  as  de  ns.  1,  2,  3,  4,  5, 
6  e  9. 


Pelos  Srs.  Hermes  e  Lagden  ó  contestada  a 
7*  e  pelo  Sr.  Lagien  somente  —  a  de  n.  8, 
aocr  scendo  qae  elle  pede  que  não  se  apure 
o  boletim  da  10*  secção,  cujos  livros  o  au- 
thonticas  não  foram  presantes  á  Commissão. 

Não  procedo  o  pedido  de  aanullação  total  da 
1*  sec^o,  que  foi  âHcalizada  pelo  Sr.  Dr.  Ri- 
valavia  Correia,  por  parte  do  Sr.  Oscar  Go- 
doy. 

O  pretenso  excesso  de  eleitores,  entre  pre- 
sente e  faltosos,  ó  resultado  de  mero  equivo- 
co do  secretario,  como  resulta  dos  papeis 
eleitoraes. 

A  própria  acta  declara  que  votaram  4  elei 
tores,  cujos  nomes  não  estavam  na  lista  da 
chamada,  mas  que  exhibiram  os  seus  ticulos. 
De3t*ai*te,  taes  votos,  por  não  terem  sido  to- 
madas em  sjparado,  devem  ser  descontados 
dos  três  candidatos  mais  votados,  assim  como 
os  doa  dous  mesarios  que  não  são  eleitores  do 
29^  e  sim  do  3*  districto  eleitoral. 

E'  o  que  faz  a  Commissão. 

As  secções  2*  e  3*  são  de  facto  nuUas  pela 

Srocedencia  das  alienações  dos  Srs.  Irineu  e 
odoy  e  cuja  veracidade  a  Commissão  verifi- 
cou. 

A  4*  secção  esta  nas  condições  da  1* :  não 
contém  falsidade,  mas  devem  ser  descontados 
nos  mais  votados  os  votos  de  4  cidadãos  e 
2  mesarios  (6)  que  exhibiram  títulos,  mas 
cujos  nomes  não  constavam  da  lista  de  cha- 
mada. 

Procedem  e  são  verdadeiros  os  motivos  de 
nuUidade  da  5*  sucção,  expostos  pelos 
Srs.  Irineu  e  Godoy. 

Igualmente  não  pôde  ser  apurada  a  6*  se- 
cção, entre  outros  motivos  porque  a  lettra 
do  secretario  da  Mesa  não  ó  a  mesma  na 
acta  da  installação  e  na  da  eleição  ;  porque 
a  acta  da  eleição  só  foi  assignada  por  três 
mesarios,  sem  constar  a  razào  disso  e  sem 
que  a  Commissão  recebesse  a  authentica  da 
eleição,  e  porque  serviu  como  escrivão  a(í-Aoc 
para  tran^crever  a  ucta  um  dos  três  mesa- 
rios signatários  da  acta  da  eleição. 

A  7*  secção  ô  nuUa,  não  por  causa  do  voto 
de  António  Pereira  Campos,  que  não  ó  o 
mesmo  que  votou  na  3*  secção— c^mo  consta 
dos  respectivos  alistamentos,  mas  pela  visi- 
.  vel  e  flagi*ante  falsificação  das  inscripções, 
sendo  corto  que  figuram  inscriptos  diversos 
eleitores  que  não  votaram,  com»  consta  do 
documento  ofTerecido  pelo  Sr.  Lagden. 

Não   são  convincentes,  nem  estão  devida- 
mente provados   os  motivos   de   nullidade 


Commissão  deixar  de  aoceitar  o  seu  resul- 
tado. 

A  elel^^o  da  9»  secção  contem  vícios, 
demonstrados  pelos  Drs.  Irineu  Machado  e 
Oscar  Godoy,  que  a  tomam  inacoettavel. 

Convém  aqui  salientar  a  (hxsilidade  com 
que  se  fornecem  certidões  no  Conselho  Mu- 
nicipal. 

Em  uma  delias  lê-se  :  «não  existem  nesta 
repartição  relações  escriptas  e  devidamente 
authentlcadas  dos  eleitores  eliminados,  e  bem 
assim  não  exii^tem  igualmente  nos  livros  de 
alistamento  relações  dos  eleitores  eliminados, 
em  additamento  ou  appenso.»  (Documento 
do  Sr.  Irineu,  relativo  ã  freguezia  do  Sacra- 
mento, pag.  8.)  Em  outra  lê-se  :  «consta 
iterem  sido  eliminados  os  eleitores  F.  F.  etc. 
por  haverem  mudado  de  domicilio.»  !  (Do- 
cumento do  Sr.  Irineu,  relativo  ã  freguezia 
de  SanVAnna.) 

E*  bem  de  ver,  portanto,  que  a  Commissão 
não  podia  fazer  obra  com  taes  certidões, 
nem  nellas  se  fundar  para  considerar  nulla 
qualquer  secção  eleitoral. 

A  10*  secção  deve  ser  apurada,  pelo  bo- 
letim offerecido,  que  está  em  forma  legal. 

Pensa,  em  summa,  a  Commissão  que  não 
devem  ser  apuradas  as  secções  2*,  3»,  5*,  6*, 
7*  e  9*  do  2°  districto  de  SanfAnna,  apu- 
rando-se  as  demais  na  forma  exposta. 

Deste  modo,  ô  este  o  resultado  de  toda  a 
freguezia  : 

Votos 


Irineu 233 

Godoy 205 

Marcial 153 

Nelson 151 

Carmo ,.  131 

Lagden 112 

Hermes 81 

Ferraz 46 

e  outros  menos  votados. 

5)  FRBGUEZIA  DO  ESPIRITO     SANTO 

Compõe-se  de  11  secções. 

Os  Srs.  Hermes  e  Lagden  contestam  as 
secções  1*,  3»,  5»,  6»  e  8*. 

O  Sr.  Godoy  concorda  com  a  contestação 
apposta  ás  3*^  e  8<^  secções  e  o  Sr.  Lagden, 
isoladamente,  contesta  as  secções  10^  e  11^. 

Não  houve  eleição  na  4^. 

Não  são  procedentes  os  noLotivos  de  nulli- 
dade quanto  ás  secções  1*,  3*,  5»  e  6*. 

A  8^  secção  não  pôde  ser  apurada:  a  fal- 
sificação das  inssripçoes,  a  repeúção  de 
nomes  dos  mesmos  eleitores  na  inscripção 
são  motivos  convincentes  da  flraude. 

Do  mesmo  modo  não  podem  ser  apuradas 


apontados  contra  a  8*  secção,  não  podendo  a  l  os  resultados  da  secções  10*  e  11*,  pela  pro- 


SBSSÂO  EM  14  DB  DEZEMBRO  DB   1903 


587 


cedência  e  verdade  de  varias  allegaçoes  do 
Sr.  Lagden,  que  convencem  da  falsidade 
do  processo  eleitoral,  quanto  ú,  identidade 
de  eleitores  e  outras  formalidades. 

A  confrontação  da  declaração  do  cidadão 
João  Baptista  E^or»  com  a  firma  devida- 
mente reconhecida,  com  os  livros  de  in-, 
scripção  das  secções  10^  e  11*  convence  da 
irerdade  da  mesma  declaração,  que  infirma^ 
pelo  vicio  de  fraudo  na  identidade  dos  elei- 
tores —  o  resultado  das  secções  10»  e  11*. 

A  declaração  de  João  Baptista  Ever  de 
que  votou  duas  vezes,  com  os  títulos  dos 
eleitores  Júlio  de  Mello  Alves  e  António  Ro- 
berto Pereira,importa  em  confissão  do  crime, 
que  precisa  ser  punido. 

Em  resumo,  pensa  a  CommissSo  que  não 
devem  ser  apuradas  as  secções  8*,  10*  e  1 1* 
desta  freguezia. 

Nestas  condições,  verifica-se  o  seguinte 
resultado: 

Votos 

Irineu 178 

Nelson 157 

Marcial 145 

Hermes 61 

Lagden 52 

Carmo 36 

Godoy 25 

Ferraz 23 

e  outros  menos  votados. 

6)  FREGUEZIA  DE  S.  CHRISTOVAO 

Compõe-sede  11  secções. 

São  contestadas  pelos  Srs.  Hermes  e 
Lagden  as  sessões  1*,  2*,  3*,  4*,  5*,  6*  e 
8*:  pelo  Sr.  Hermes,  isolado,  a  11*;  pelos 
Srs.  Godoy  e  Lagden  a  10*,  contestando 
também  a  5*  o  Sr.  Godoy. 

Não  são  prvicedentes  as  arguições  contra 
as  secções  1*,  2*.  3*,  4*,  6*  e  8*,  pela  incon- 
sistência dos  seus  fundamentos. 

Quanto  á  5*  secção,  não  pôde  ser  apurada, 
pelos  vicies  que  tornam  inacceitavel  o  seu 
resultado,  como  bem  demonstra  o  Sr.  Oscar 
Oodoy  na  sua  contra-contestação. 

Quanto  ã  7*  secção,  cujos  livros  não  foram 
presentes  ã  Commissão,  deve  ser  aparada 
pelo  boletim  oflèrecido,  revestido  de  authen- 
ticidade. 

Não  procede  a  contestação  opposta  ao  re- 
sultado da  10*  secção,  porque: 

a)  a  falta  de  assignatura  de  um  mesario 
em  uma  das  actas  não  denota  mã  fé,  mas 
simples  equivoco,  que  foi  supprido  e  ficou 
rev.lado  com  a  sua  assignatura  nas  authen- 
ticas  presentes  á  Commissão; 

b)  o  segundo  voto  do  eleitor  António  Cor- 
rêa foi  tomado  em  separado  e  deve  ser  des- 


contado nos  votos  em  separado  dos  três  can- 
didatos mais  votados; 

c)  foram  tomados  em  separado  os  votos 
dos  eleitores  de  outras  secções. 

IgualmcDto  improcedente  6  a  contestação 
opposta  á  1 1*  secção,  porque  o  que  ahi  houvo 
foi  um  excesso  de  zelo  da  mesa  eleitoral,  que 
assim  melhor  garantiu  a  verdade  do  pleito. 

E*  o  caso  que,  não  tendo  se  reunido  os  me- 
sarios  da  11*  secção,  os  eleitores  desta  resol- 
veram votar  na  1*,  como  permitte  a  lei. 

E  ahi  comparecendo,  com  os  livros  da* 
1 1*  secção,  a  mesa  da  1*  resolveu  receber 
seus  votos  e  lavrar  a  respectiva  acta  do 
occorrido  no  próprio  livro  da  11*  secção. 

O  exame  attento  dos  papeis  eleitoraes  re- 
velou a  correcção  do  processo  eleitoral  c 
sua  legitimidade,  pelo  que  devem  ser  apu- 
rados os  votos  da  11*  secção. 

Nestas  condições,  pen^a  a  Commissão  que, 
das  11  secções.só  não  pôde  ser  apurada  a  5*, 
e  verifica  o  seguinte  resultado  : 

Votos 


Marcial 

Irineu > 

Nelson^ 

Heimes , 

Lagden •< 

Carmo 

Ferraz 

Godoy,. 

e  outros  menos  votados. 


293 
254 
140 
74 
60 
60 
28 
23 


Em  face  do  exposto  e  addicionando  os  re- 
sultados parciaes  das  seis  A^eguezias  do  2» 
districto  eleitoral,  ó  este  o  resultado  final: 

Voto 

Irineu 1.618 

Marcial 1 .  161 

Nelson M25 

Godoy 609 

Hei'mes 565 

Lagden 361 

Carmo. 317 

Ferraz 858 

e  outros  menos  votados. 

Assim,  pois,  ó  a  Commissão  de  parecer : 
I«  Que  sejam  approvadas  as  eleições  rea- 
lizadas, a  20  de  setembro  deste  anno,  no  2» 
districto  desta  Capital,  para  o  preenchi- 
mento de  quatro  vagas  de  Deputados,  com 
excepção  das  eleições  realizadas  nas  secções 
1*  do  2«  districto  de  S.José:  10*  do  l»  dis- 
tricto Sacramento  ;  3%  7*,  8",  12*  e  13*  de 
Santo  António  ;  1»,  2*,  3,*  4*,  5*,  8*  o  11*  do 
P  districto,  2*,  3",  5*  6*,  7*  o  9*  do  2*  dis- 
tricto de  SanVAnna  ;  8*,  10*  e  11*  do  Espirito 
Santo  e  5»  de  S.  Christovão  ; 
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2*  Que  sjjam  enviados  ú,  autoridade  com- 
potento  os  papeis  refercotes  ao  processo  elei- 
toral destas  secções  para  se  proceder  na  for- 
mada lei  con trajos  re:ipon8ayeis  pelas  fraudes 
dellcs  constantes,  remettendo-s  ;-iiio  igual- 
mente a  declaração  do  cidadão  João  Baptista 
Eyer,  aflm  de  promover  a  responsabilidade 
que  no  caso  couber ; 

3**  Que  sejam  i*econhecidos  e  proclamados 
Deputados  os  cidadãos  Irineu  do  Mello  Ma- 
chado, João  do  Bulhões  Mattos  Marcial,  Nel- 
son do  Vasconcellos  o  Almeida  e  Oscar  Go- 
doy. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1903.— 
João  iiít<j— P/es:donte.— 0/ti?etra  Valladão.— 
João  Luiz  Alves,  relator. 

EMENDA  SUBSTITUTIVA  AO  PARECER  QUE  RE- 
CONHECE QUATRO  DEPUTADOS  PELO  29  DIS- 
TRICTO  DO  DISTRICIO  FEDERAL 

Considej*ándo  que  dos  diversos  documentos 
eleitoraos  oírerccidos  á  consideração  da  3^ 
Commissíio  de  Inquérito  não  se  pôde  concluir 

a  uai  sc^a  a  verdade  a  apurar  do  pleito  do  20 
e  sítembro  ultimo  ; 

Considerando  que  divergentes  foram  os 
vários  órgãos  de  publicidade  que,  a  21  e  se- 
guintes do  mesmo  mez,  deram  o  resultado  da 
eleiÇi^o  no  tocante  ao  numero  de  votos  que 
obteve  cada  um  dos  candidatos ; 

Considerando  que  nem  mesmo  contest^ntes 
e  contestados  são  accordes  no  resultado  real 
do  pleito,  encontrando  cada  um  motivo  do 
nuliidade  cm  secções  cigo  resultado  não 
lhes  aproveitava,  o  que  prova  a  irregulari- 
dade absoluta  no  processo  eleitoral ; 

Considerando  que,  pelo  resultado  parcial 
das  secções  que  realmente  fanccionaram,  a 
nota  predominante  foi  a  abstenção  do  elei- 
torado, justificada  pelos  antecedentes  que 
determinaram  o  i^oceio  do  comparecimento 
ás  urnas ;  e  por  isso 

Considerando  que  não  condiz  com  a  ver- 
dade reconhecida  por  tal  o  elevado  numero 
de  votos  que  a  Commissãi  apura^lora  encon- 
trou para  diplomar  os  candidatos  o,  pois,' 
que  taes  diplomas  não  tradozem  a  vontade 
do  oleitoravlo  nos  suíTragios  ; 

Con8idei'ando  que  o  parecer  do  relator,  sub- 
scripto  pela  maioria  da  Commi;$são,  não  obe- 
deceu a  uma  norma  invariável,  a  um  syste- 
ma,  nem  a  um  critério  uniforme,  equitativo, 
no  estudo  das  actas  o  documentos  eleitoraes  ; 

Considerando  que  foram  apuradas  varias 
actas  que  continham  os  mesmos  vicies,  de- 
feitos e  irregularidades  que  haviam  determi- 
nado a  não  apuração  de  outras ; 

Considerando  que  nesse  numeroso  acham  as 
varias  secções  da  parochia  de  S.  Chpistovâo, 
alias  aceitas  no  parecer,  bem  como  outras  do 


Santo  António,  SanVAnna  e  Espirito  Santo, 
eivadas  dos  mesmos  vicies ; 

Com^derAndo  quoi  em  rigor  absoluto,  ra- 
ríssimas foram  a!^  secções  onde  os  preceitos 
dl  lei  eleitoral. foram  observados ; 

Considerando,  que  um  só  critério  deve  re- 
gular a  apuração  do  pleito  e.  que  o  arbitrio 
não  se  coaduna  com  a  justiça  ; 

Considerando  que,  deduzidos  os  i*esultados 
das  secções  nullas  de  pleno  direito  por  serem 
falsas  as  actas  e  as  annullaveis  por  prete- 
rição de  solemnidades  intr.nsecas  ec^mo- 
se.^as,  âca  alterada  a  ordem  dos  candidaws 
pelo  numero  de  votos  apurjAveis; 

Proponho  que  substituam^se  pelas  seguia- 
tes  as  conclusões  do  parecer.:     . 

] .°  Que  sejam  approyadàsas.eleições  rea- 
lizadas a  20  de  setembro  ultimo,  pai'a  qua- 
tro Deputados  pelo  2»  districto  do  Districto 
Federal,  excluídas  todas  as  secções  onde  não 
houve  eleição  o  cujas  actas  falsas  foram  ca- 
viadas  á  apuração  e  aquellas  em  cx^  pro- 
cesso não  foram  observadas  as  formalidades 
da  lei. eleitoral; 

2.0  Que  S3jam  reconhecidos  o  proclamados 
deputados  os  Srs.: 

Dr.  Irineu  do  Mello  Machado 

Dr.  Nelson  de  Vasconcellos  e  Almeida. 

Dr.  Oscar  Godoy. 

Dr.  João  Severiauo  da.  Fonseca  HermeJ. 

Sala  das  Commissões,  14  de  dezembro  de 
1903.— 3/C//0  Mattos. 

EMENDA 

Substituam-se  pela  seguinte  as  concliisõos 
do  parecer  que  reconhece  Deputados  pelo 
2o  districto  do  Districto  Federal: 

Apuradas  somente  as  actas  verdadeiras, 
sejam  reconhecidos  o  proclamados  Duputados 
pelo  2»  districto  do  Districto  Federal  ca 
Srs.  Irineu  do  Mello  Machado,  Nelson  do 
Vasconcellos  e  Almeida,  Henrique  Tavar^ 
Lagden  e  João  Severiano  da  Pon;:ieoa  Hermes. 

Sala  das  Commissões,  14  do  dezembro  ds 
1903.— Bricio  Filho. 

EMENDA  AO  PARECER  QUE  RECONHECE  DEPU- 
TADOS PELO  29  DISTRICTO  DO  DISTICTO  ESDETtAL 

Substituam-se  as  conclusões  pelo  se- 
guinte:     .  . 

Sejam  approvadas  as  eleições  realizadas 
no  Districto  Federada  20  de  setembro  do  cor- 
rente anno,  e,  desprezadas  as  actas  falsas  s 
nullas,  sejam  reconhecidos  o  proclamado^' 
Deputados  pelo  29  Districto  Federal  os 
Srs.  írinòu  do  Mello  M.chado,  Henrique  Ta- 
vares Lagden,  João  Severiano  da  Fons»» 
Hermes  e  Oscar  Oodoy. 

Sala  das  Commissões,  14  de  dezembro  de 
1903,— GaWtrto  Lm-elo, 
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EMENDA 

Pelo  exame  das  actas  das  sessões  deitoraes 
do  que  se  compõe  o  <do.  districto  desta  Ca- 
pital, pelos  docuineotoã  apreisentados  pelos 
interessados,  bem  como  pelos  livros,  boletins 
e  mais  esclai'ecimeAto3  prestados  á  Gommis- 
sio  de  Inquérito,  se  doprebende  que  poucas 
foram  as  secções  em  que  o  processo  eleitoral 
correu  com  alguma  regularidade,  o:}coimado 
de  vicies  intrínsecos  e  extriasecos,  livre  do 
vei*dadeira8  nullidades. 

A8  alludidas  irregularidades  são  dcnua 
ciadas  pelos  cootestantes  e  pelos  próprio 
contestados. 

Pelas  apurações  de  uns  e  de  outros,  se  é 
forçado  a  reconhecer,  que  houve  um  quasi 
completo  abandono  do  pleito  pelos  eleitores 
legítimos,  apresentando  o  compai*ecifncQto 
destes  certo  preparo  adrede  para  illudir  a 
verdade  das  eleições. 

Nestas  condições,  respeitando  tanto  quanto 
possível  a  intenção  dos  eleitores  que  compa- 
receram ás  urnas,  para  dar  representação 
legitima  ao  29  districto  na  Camará  dos  Depu- 
tados, e  considerando  que,  pela  apui*ação  do 
Conselho  Municipal: 

Voioa  Emeeparado 

o  Dr.  João  Soveriano 
da  Fonseca  Hermes 
teve d38  120 

o  Dr.  João  Baptista  de 
Sampaio  Ferraz 507  39 

o  Dr.  Henrique  Tava- 
res Lagden 447  107 

E  considerando  que,  comquanto,  por  tal 
apuraçao,o  capitão  Júlio  Henrique  do  Carmo 
tivesse  430  votos  e  07  em  separado,  fica  elie 
inferior  ã  media  da  votação  que  obievo  no 
pleito  o  Dr.  Oscar  Godoy,  assim  .verifi- 
cada: ; 

Dr.  Oscar  Godoy: 

Pela  aparai  do  Conselho  Muni- 
cipal      1.385 

Pela  apuração  da  Commissão  de  In- 
quérito         609 

Pelaapuração  Hermes 399 

Pelaapurá^  Lagdea 211 

Somma 2.504 

Média,  626  votos: 

OlTereço  a  seguinte  conclusão  á  approvação 
da  Gamara: 

Que  sejam  reconhecidos  e  proclamados 
Deputados  pelo  2»  districio  da  Capitai  Fe- 
deral 08  Srs. : 

Dr.  João  Severiano  da  Fonseca  Hermes. 

Dr.  João  Baptista  de  Sampaio  Ferraz. 

Dr^  Henrique  Tavares  liagden  •  ,     . 


Dr.  Oscar  Godoy. 

Ou,  não  convindo  a  Gamara  nesta  conclu- 
são: 

Que,  em  observância  ao  art.  46,  da  lei 
n.  35,  de  26  de  janeiro  de  1892,  se  proceda  a 
nova  eleição  de  Deputado&pelo  2^  Districto 
desta  Capital  Federal. 

Sala  da  Commissão  de  Inquérito,  14  de 
dezembro  de  1903.— -.1.  Moreira  da  Silva, 

Substitua-se  pelo  seguinte  a  2^  conclusão 
do  parecer:  que  sejam  reconhecidos  e  procla 
mados  Dcpiitadoi  os  Srs.  Irineu  do  Mello 
Machado,  Nelson  do  Vasconcellos  e  Al- 
meida, João  de  Bulhões  Mattos  Marcial  e 
João  Severiano  da  Fonseca  Hermes. 

Sala  das  Commissõas  14  de  dezembro  de 
1903.— £:%  Chaves. 

(Os  documentos  a  que  se  rcfejc  o:<to  }ui*c- 
ccv  S3rào  publicados  em  supplemeoto.) 

Contestação  offdreclda  aos  diplomas  de 
Deputados  Federaes  pelo  2^  districto 
eleitoral  do  Districto  Federal,  expedidos 
pela  Commiss&o  Municipal  Apuradora  aos 
candidatos  Dra.  Irineu  de  Mello  Ma- 
chado, Nelson  da  Vasconcellos  Almeida, 
João  de  Bulhões  Mattos  Marcial  e  Oscar 
Godoy,  pelo  candidato  João  Severiano  da 
Fonseca  Hermes,  aos  6  de  novembro  de 
1903. 

Illms.  Exnis.  Srs.  Membros  da  3*  Com- 
missão de  Inquérito. 

João  Severiano  da  Fonseca  Hermes,  can- 
didato eleito  na  eleição  que,  a  20  de  setem* 
bit)  ultimo,  se  idealizou  no  29  districto  elei- . 
toral  do  Districto  Federal,  vem  desobrigar- 
so  do  compromisso  contrahido  com  os  seus 
eleitores  de  dofender-lhes  o  dli*eito  de  se 
íazerem  representar  no  Congresso  Nacional 
por  aqueUes  que  traduzem  a  sua  confiança  o 
a  sua  vontívde  soberana,  expressas  nos  votos 
que  levaram  ás  urnas. 

Não  é  a  vaidade  de  occupar  uma  cadeira  de 
Deputado  nem  o  simples  desejo  do  ser 
distinguido  com  a  honra  do  hombrear  com 
iilustres  servidores  da  Pátria,  que  tão  digna- 
mente constituem  a  Gamara  dos  Srs.  Depu- 
tados, que  o  traz  perante  a  illustre  Com- 
missão Parlamentar  ;  interesses  do  maior 
monta,  que  não  os  sdus,  traçam-lhe  essa 
linha  de  conducta. 

Os  votos. levados  á  urna  são  o  documento 
politico  com  que  os  eleitores  abdicam  de 
uma  parte  de  sua  soberania  em  favor  da- 
quello  que  lhes  mereceu  os  suílragios,  e  em 
virtude  do  qual  lho  traugferem  a  defe:?a  de 
seus  direito;).  ^.. 

Consentir,  siliuite  e  resignadamente,  ^luc 
es^a  vontade  expressa  c  essíi  so1)eranta  s^im 
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mystificadas,  deturpadaa  pela  falsidade  e 
pela  fraude,  é  trabir  á  confiança,  faltar  aos 
compromissos  do  mandatário  fiel,  illudir  ao 
committente  o  não  corresponder  á»  honra  de 
direitos  que  lhe  foram  conferidos. 

Não  fora  a  comprehensão  que  tenho  desse 
dever  e,  certo,  desalentado  na  lucta  des- 
igual em  que  sempre  me  vejo  envolvido,  não 
tornaria  a  abusar  da  vossa  generosa  bene- 
volência, deixando  que  outros  mais  felizes 
disputassem  a  gloria  de  fkzer  o  bem  publico. 


Iniciáramos  e  concluíramos  a  nossa  con- 
testação aos  diplomas  expedidos  pela  Junta 
que  apurou  a  eleição  de  18  de  fevereiro,  sup- 
plicando  quasi  a  annuUação  daquelle  pleito. 

Empenhamo-nos  nessa  campanha  e  tivemos 
a  fortuna  de  ver  deferido  o  nosso  pedido  pela 
quasi  unanimidade  da  Gamara. 

Expuzemos  em  longo  arrazoado  a  nossa 
opinião,  descrevemos  o  que  fora  aquelle 
pleito  e  esperávamos  que,  decretada  a  nul- 
lidade,  outro  mais  liso  e  real,  trava.do  sob  a 
immediai;a  inspecção  dos  representantes  da 
Na(^o,  viesse  traduzir  melhor  a  aspiração 
do  eleitorado. 

Tudo  nos  íisizia  acreditar  na  realização 
desse  ideal;  entretanto,  crudelissíma  foi  a 
nossa  decepção. 

Ampa.'aao8  por  uma  falsa  interpretação 
da  segunda  parte  do  §  4°  do  art.  43  da  lei 
n.  35,  de  26  de  janeiro  de  1892  primeira 
alínea,  chefes  parochiaes  enchiam  as  secções 
eleitoraes  de  portadores  de  diplomas,  emit- 
tidos  alguns  na  hora  mesma  da  eleição,  suífo- 
cando  essa  massa  de  phosphoros,  vindos  do 
1»  e  d«  districtos,  segando  voz  publica,  os 
votos  legítimos,  levados  ã  urna  pelos  poucos 
cidadãos,  que  teem  ainda  a  ingenuidade  de 
acreditar  que,  ao  dia  seguinte,  o  resultado 
nos  livros  é  o  mesmo  que  fora  colhido  e  pro- 
clamado no  momento  da  apuração  sec- 
cional. 

Eleito  nas  urnas,  havido  por  tal  na  opinião 

Sublica,  assim  proclamado  na  imprensa 
estia  Capital  e  dos  Estados,  cigos  corres- 
pondentes transmittiram  telegraphicamunte 
a  noticia,  não  tivemos  surpresa  alguma 
quando  resuldado  muito  outro  que  não  o  das 
urnas  era  apura  Io  pela  commíssão  muni- 
cipal, para  o  effeito  da  expedição  dos  di- 
plomas. 

Jã  o  previramos  e  nol-o  attestai'am  a  pre- 
visão admirável  do  illustre  escriptor  e  emi- 
nente poliiico  quo  com  tanta  argúcia  e 
maestria,  com  o  pseudonymo  Puaa  Vistas, 
illustra  as  columnas  d'0  Pais  o  a  serie  de 
factos  antecedentes. 

As  razões  das  nossas  e  alheias  suspeitas 
dal'a»*hemos  no  correr  das  nossas  allegações. 


Como  a  propósito  da  de  18  de  fevereiro, 
pugnaremos,  no  estado  da  eleição  de  20  de 
setembro,  pela  verdade  e  pela  puresa  da 
eleição  ;  fomos  accusados  de  ataque  a  uma 
secção  eleitoral,  no  boato  pérfido  e  intangí- 
vel ;  attri  buíram  ao  commandante  da  bri- 
gada que  no  dia  da  eleição  exercia  a  chefar 
tura  de  policia  uma  intervenção  criminosa 
em  nosso  favor  ;  íéz-se  crer  que  fôramos 
connivente  na  fdlsiâca^^o  de  actas,  qaindo 
quem  tal  afflrmava  sabia  perfeitamente  que 
essas  e  quejandas  emprezas  não  as  toma- 
mos nunca. 

Aos  que  por  nós  pleiteavam  recommenda- 
vamos  sempre,  deante  de  testemunhos  que 
podem  ser  invocados,  que  nos  não  aprovei- 
tava a  desordem,  que  reprovávamos ;  a  che- 
fatura  de  policia  agiu  com  tal  imparcialidade 
e  independência  que  mereceu  os  nossos  e  os 
louvores  de  quantos  ainda  se  eiforcaxn  pela 
manmcia  moral  das  instituições  ;  tão  severa 
fora  no  critério  que  adoptou  para  sua  atti- 
tude  no  pleito,  que  amigos  poiitioos  do  con- 
testante amargamente  lamentavam  o  seu 
abaniono  ;  não  podíamos  convir  no  fabrico 
de  actas  falsas,  porque  sem  ellas  fôramos 
eleito  e,  bom  sabe  toda  gente,  as  mesas  eram 
unanimes  da  parcialidade  contraria. 

Temos  sido  malsinado,  injuriado,  perse- 
guido e  contra  nós  se  levanta  o  grito  de 
guerra  ;  não  nos  abate  nem  nos  amesquinha 
a  situação  que  se  nos  empresta ;  si  não  fora 
para  receiar,  a  nossa  concurrencia  seria  in- 
dlíTerente  e  quiçá  desejada. 

Honra-nos  mais  o  conceito  do  que  nos  me- 
lindra o  ataque. 

O  NOSSO  INTUITO 

Si  meramente  pretendêssemos  uma  collo- 
cação  enti^e  aquelles  cujos  numero  de  toíos 
bastasse  para  presumir  um  direito  de  ser 
reconhecido,  íacillima  ser-nos-hía  a  tarefa  ; 
abriríamos  o  quadro  da  apuração,  oompulsa- 
riamos  os  nossos  documentos,  e  com  a  opi- 
nião unanime  desta  popula^^o  que  ainda  se 
interessa  por  cousas  eleitoraes  e  da  im- 
prensa unanime,  peio  órgão  dos  seus  dignos 
auxiliares  incumbidos  do  serviço  eleitoral  do 
dia  SO,  requereríamos  á  digna  Commis^Lo 
que  simplesmente  deduzisse  os  votos  con- 
stantes de  uma  duzla  de  authenticas  (?)  apu- 
radas pela  Conunissão  Municipal,  de  sec^es 
eleitoraes  que  não  fúnccionaram,  irisas  e 
fraudulentas,  portanto,  quaes  sejam:  a  6*  do 
P  districto  de  S.  José,  a  !•  do  2«districto 
da  mesma  parochia  ;  a  3\  7^,  8»  e  13*,  de 
Santo  António ;  a  8*  do  Espirito  Santo ;  a 
3»,  4*,  5»  e  11*  do  1«  districto  de  Sant^Anoa,  e 
a  7*  e  8*  do  29  districto  da  mesma  Creguezia 
e  estaríamos  em  4»  logar,  posição  que  nos 
deu   a  imprensa  do  dia  21    de  setembro 
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nos  resultados  pablicados,  com  uma  diffe- 
rença  approximada  do  300  votos  do  illastre 
candidato  diplomado  em  quarto  logar  pela 
Gommissão  Municipal. 

Seiia  commoda  o  proficua  a  nossa  atti- 
tude ;  commoda,  porque  tao  eloquentes»  tão 
positivas,  tão  irreflrai.gaveis  sào  as  provas 
com  que  instruimos  a  nossa  contestação,  (pie 
taes  resultados  phantasticos  seriam  rejei- 
tados in  limine;  proâcua,  porque  sem  grande 
trabalho,  sem  nenhum  esforço,  sem  perda 
de  tempo,  sem  explanações  sobre  a  poutica- 
gem  eleitoral,  teriamos  conseguido  o  nosso 
desideratum,  si  tão  restricto  fosse  o  circulo 
da  nossa  preoccupação. 

Repugna,  entretanto,  á  nossa  consciência 
de  politico,  que  aspira  por  uma  regeneração 
completa  dos  no>sos  costumes  políticos,  no 
que  respeita  ao  dii*eito  de  voto,  á  forma  de 
exercel-o  e  ás  garantias  de  sua  oífecâ vidado 
osse  proceder  egoístico,  incompatível  com  a 
dignidade  mesma  de  quem  pretende  um 
posto  entre  os  mais  modestos  na  representa- 
ção nacional. 

Republicano  de  convicção,  quizeramos  vôr 
traduzidos  em  factos  esses  ai  tigos  do  vasto 
programma  democrático  de  que  fôramos  o 
maã  humilie  dos  evangelisadores;  pregáva- 
mos o  sufflragio  universal,  porque  combatía- 
mos a  opinião  de  Laveleye  e  entendíamos 
que  o  dii*eito  do  voto  é  um  complemento 
necessário  da  liberdade  o  o  attribu to  indispen- 
sável á  personalidade  humana. 

EDti*etanto,  confrange-nos  a  alma  confes- 
sal-o,  os  processos  adoptados  nesta  Capital 
para  a  victorla  ephemera  e  apparente,  não 
nas  urnas,  mas  nas  actas,  como  consequência 
da  preoccupação  primaria  da  organisação  d^is 
me^as  e  do  systoma  de  entrega  dos  livros 
eleitoraes,  toem  deturpado  por  tal  forma 
osse  regimen  de  preparatórios  e  consequentes 
oleitoraes,  que  a  grande  massa  dos  eleitores 
capazes  de  escolherem  os  seus  mandatários 
c  de  discernir  entre  os  candidatos  quaes  os 
que  melhor  defenderão  os  seus  e  os  intei*esses 
públicos,  manteom-se  indiferentes,  consen- 
tiado,  desVarte,  que  o  pleito  coriza  por  conta 
dos  interessados,  nem  sempre  dispostos  a  es- 
colherem os  meios  mais  honestos  e  dignos 
para  attingirem  aos  âns. 

£*  bem  de  ver  que  não  pretendemos  ser 
levado  ao  Capitólio  pela  gloria  de  uma  re- 
forma radical  em  inveterados  costumes,  nem 
que  se  nos  confie  a  pyra  sagrada  de  Vesta  ; 
mas  pedimos  que  ao  menos  se  nos  faça  a  jus- 
tiça de  acreditar  em  que  neste,  como  no 
pleito  de  18  de  fevereiro,  não  concorremos 
siquer  com  o  nosso  conselho  para  a  pertur- 
bação ou  x>ara  a  deturpação  da  eleição. 

Quize&semos  nós  co*ntrafazer  a  nossa  Índo- 
le, fossemos  um  ambicioso  vulgar  e  incon- 
sciente, fosse  o  commandante  da  brigada 


policiai,  e  interinamente  chefe  de  policia  nos 
dias  que  precederam  e  nos  que  se  seguiram 
ao  ploito,um  cai*acter  commum,  e  as  accusa- 
ções  injustas  que  se  nos  fazem  teriam  talvez 
lamentável  fundamento,  mas  não  nos  seria 
difflcil  a  victorla. 

Os  factos  ahi  estão ;  opinião  publica,  im- 
prensa e  Governo,  os  dignos  representantes 
da  Nação,  todos  são  testemunhas  da  impro- 
cedência (ias  accusações  iníquas  que  calcula- 
damente  arguem  os  interessados  em  escure- 
cer oá  esforços  dos  nossos  amigo:*  políticos 
que  teem  prestigiado  o  nosso  nome  obscuro 
com  as  manifestações  de  sua  confiança,  ex- 
pressa no  suffragio  eleitoral. 

Procurando  methodizar  o  nosso  trabalho, 
faremos  a  nossa  contestação  vasada  nos  mes- 
mos moldes  da  que  escrevei'amos  sobre  a  elei- 
ção de  18  do  fevereiro  e  estudaremos  todas  as 
parochias,  secção  por  secção,  apontando-lhes 
os  vicies  e  defeitos  intrínsecos  que  as  inqui- 
nem de  nullidade  insanavel.indicando  osdefei- 
tos  que  tornem  algumas  passíveis  de  annuUa- 
ção  e,  sem  preoccupação  de  quem  possa  ter 
vantagem  com  essetrabalho.pediremosã  iilus- 
tre  commissão  que,  escusando-nos  a  prolixi- 
dade, se  digne  de  estudar  attentamente  a 
eleição,  para  que  immunes  de  ô*aude,  sejam 

3uantos  foi*em,  só  os  votos  legítimos  e  legaes 
eem  enti*ada  na  Gamara  aos  verdadeiros 
eleitos,  que  só  assim  se  sentirão  prestigiados 
e  dignos  de  tão  elevadas  e  melindrosas  fun- 
cções. 

Antes,  porém,  diremos  alguma  cousa  sobre 
a  primeira  phase  do  processo  eleitoral. 

A  ORGANIZAÇÃO  DAS   MESAS 

Ninguém  ignora  que,  especialmente  nesta 
Capital,  a  eleição  é  a  mesa;  dahi  o  empenho 
que  fazem  os  candidatos  em  conseguir  que 
amigos  seus  entrem  em  maioria  na  sua 
constituição. 

Tivemos  a  ingenuidade  de  acreditar  que 
a  Commissão  Municipal  agiria  com  imparcia- 
lidade ou  elegendo  mesarios  de  sua  imme- 
diata  confiança,  immunes  de  paixões  politicas 
ou  acceitando  indicações  dos  diversos  candi- 
datos, de  modo  que,  mixtas  as  mesas,  por 
seus  representantes  im.iediíiam  os  candi- 
datos que  a  fraude  se  desse. 

Entretanto,  o  que  vimos  foi  a  mais  in- 
equívoca demonstração  de  preferencia,  de 
modo  que  os  candidatos  que  constituíram 
a  chapa  dos  três  primeiros  diplomados  fo- 
ram vencedores* 

O  que  quer  dizer  que  as  mesas  foram  una- 
nimes, segundo  declaração  expressa  da  im- 
prensa, alguns  de  cujos  órgãos  re^straram 
o  facto  de  serem  os  envoltórios  anilados  dis- 
tribuídos na  hora  da  votação  pelos  membros 
da  Commissão  Municipal,  a  maioria  dos 
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quaes  só  os  abrira  para  rabricarem  as  listas 
que,  presas  por  um  colchete,  eram  o  con- 
teúdo do  envolucro. 

Em  quasi  todas  as  secções  eleitoraes,  con- 
seguiram eiles,  além  dos  cinco  mesarios  effe- 
ctiyos,  o  1®  supplente. 

VQnced<a*es  na  primeira  campanha,  não 
ora  difficil  augurar-lhes  yictoria  completa 
em  iodas  as  outras  e  por  isso  pleitearam 
logo  depois  a 

DESIGNAÇÃO  DE  LOCAES 

E\  sem  duvida,  a  designação  de  locaes  um 
dos  elementos  poderosos  de  eleição  nesta 
Capital. 

Não  &endo  fácil  a  um  candidato  reunir 
somma  considerável  do  prestigio,  em  todas 
as  parochias  componentos  de  uni  districto 
eleitoral,  ó  certo  que  o  tem  mais  pronun- 
ciado naquella  em  que  reside  ou  onde  mais 
se  relaciona  pelo  exercício  de  sua  profissão 
oainda  ne^a.parochia  ha  secções  em  que 
mais  positivamente  se  accentila  esse  pre- 
stigio de  modo  <i  dar-se  á  respoctiva  secção 
o  nome  do  chefe  politico  que  a  creou  o 
mantém. 

Designados  os  locaes  pelo  presidente  da 
oommissão  municipal,  que  mantivera  aquel- 
les  em  que  trãdicionalmeute  funccionavam 
as  secções  com  ligeiras  modificações  exigidas 
por  interesse  publico,  qual  fosse,  por  ex- 
emplo, a  separação  das  duas  secções  que 
funccionavam  no  Asylo  de  S.  Francisco  de 
Assis,  fomos,  no  ultimo  dia  em  que  tal  facto 
se  podia  dar,surprehendidos  com  a  alteração 
d^es  locaes,  designando-pé  para  punios 
muito  aíkstados  secçõdj  que  funccionavam 
sempre  no  centro  da  zona  eleitoral. 

Devemos  salientar  que  tal  modificação  foi 
obtida  do  Sr.  presidente  por  um  dos  seus 
lllustre  collegas  do  Conselho,  segundo  attes- 
tação  fidedigna. 

Conseguido  ainda  esse  triumpho,  era  mister 
não  ver  interrompidas  as  victorias  e  dlspu- 
zeram-se  á  consecução  dos  livrjs  eleituraes 
por  meioçiue  facilitasse  maici  essa  vicioria  o 
cousa  curiosa,  art  nouveau  em  matéria  elei- 
toral, se  deu  com  a 

ENTREGA  DOS  LIVROS  ELEITOR AES 

Completamento  batidos  em  toda  linha  pelos 
três  candidatos  primeiros  diplomados,  os  op- 
poontes  procuraram  o  Sr.  presideote  do  con- 
selho e  a  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  do  Interior 
para  fazer-lhes  sentir  suas  approhensões 
quanto  ã  entrega  dgs  livros,  vistj  como  as 
mesas  lhes  eram  unanimemente  adversas  e 
são  lhes  offereciain  garantias. 

Vários  alvitres  foram  suggeridos.  entre  os 
quaes  a  entrega  por  officiaes  de  justiça, 


agentes  de  segurança  ou  empregados  da 
Prefeitura,  guardados  por  praças  do  polkia 
á  hora  da  eleição,  nas  varias  secçõeo  aos 
respectivos  mesarios.  Traria  esse  proces^ 
a  vantagem  de  ser  a  entregados  livros  feita 
perante  os  eleitores  que,  naturalmente,  pr> 
ta^tariam  contra  qualquer  tentativa  de  so- 
ne^^ação. 

Pois  bem,  a  todos  esses  alvitrcsfoi  indif- 
ferente  o  Sr.  presidente  do  Coos&lbo,  cuja 
pureza  de  sentimentos  e  ci]^^  simplicidade 
em  assumptos  dessa  natureza  nãe  permit 
tiram  medir  as  ccn.^e(]iJtLcias^da  libciaçio 
que  tomou,  verd  adeiía  cicucâo  ue,  certo, 
não  ha  de  proliferar. 

Em  edital  afiixado  declarou  o  presidente 
do  Conselho  que  os  livros  seria  m  entregues 
ao  primeiro  n/csario  da  lista  de  cada  s.cçâo. 
mediante  recibo  e  quando  esse  raesaiio  m 
fosse  recebel-03  d  secretaria  do  Conscliio. 
ser-lhes  iam  entregues  em  suas  residências  I 

Propositalmente  sublinhámos  e&ias  pala 
vras,  porque  nluguem  acreditaria  que  tal  ;^ 
fizesse  nesta  Capital.  Fazemos  inteira  jus- 
tiça ao  il lustre  cidadão  que  com  tanto  brilho 
desempenha  as  funcções  de  prcsidonto  d> 
Conselho  e  nao  o  acreditamos  cap:iz  de 
connivencia  em  um  appareiho  de  fr^^udo ; 
infelizmente,  porém,  o  facto  se  deu  e  não  ha 
quem  ignore  os  vários  processos  de  falòid- 
cação  a  que  se  pôde  submetter  umjogodj 
livros  eleiíoraes,  mormente  entregues  com 
antecedência  a  uma  mesa  que  unicamôotc 
representa  a  confiança  de  uma  parcialidade 
poliiica. 

Não  é  difllcil  obter  livros  iguaos,  que, 
com  a  imitação  da  rubrica  do  piHSâidcnte  dj 
Conselho,  sirvam  na  secção,  afim  de  q  le  eoi 
casa  cummodamente  se  faça  o  trabailid  00$ 
livros  iegiiimos  ;  não  ó  difiicil  ainJa  fazer 
substituir  as  folhas  por  outras,  porque 
esses  livros  são  pessimamente  cartonados  e 
cosidos  com  poucos  pontos  de  linha  crua ; 
não  ô  diflãcil  ainda  deixar  de  leval-os  á 
secção,  á  cuja  porta  se  faz  pregar  um  odiUl 
ãs  y  horas  da  manhã,  para  posteriormjaíí' 
fabrlcar-se  á  ventado  e  cm  soccgo  a  nm 
escorreita  e  a  mais  legul  das  actas. 

Aguardaram,  pois,  os  felizes  raesarioá  f5<í 
á  sua  residência  fossem  ter  os  livros  '• 
aprestaram-se  para 

A    ELEIÇÃO 

Sem  perturbações  Je  ordom  publica^furivi 
o  pleito  eleitoral ;  apenas  em  uma  s^jc^uo do 
2f>  districto  do  Saot^Anna  dou-so  um  cun- 
flicto,  sahindo  ferido  um  individuo  por  outro 
que,  dizem,  preiiondeu  arrebatar-lhe  os  ii- 
wjíú  eleitoraes. 

Consta-nos  que  ee  nos  pretende  attribair 
a  responsabilidade  desse  facto.  E*  natural 
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qne  o  façam.  O  processo  judiciário  foi 
instaurado ;  tia  de  apurar-se  a  verdade  e 
opportunamente  será  confundida  a  calumnia. 

Não  nos  defendemos  da  imputaçiio,  não  só 
porque  elia  nos  6  feita  de  modo  va^o,  indi- 
rectamente e  por  simples  insinuações,  mas 
ainda  porque  não  costumamos  tomar  como 
exigentes  de  defesa  ou  explicações  todas  as 
imputações  que  nos  querem  fazer. 

Apezar  da  ordem  publica  não  ter  sido 
alterada,  a  ordem  legal  da  eleição  não  foi 
observada. 

Algumas  secções  não  funccionxram  ;  ou- 
tras funccionaram  irregularmente  o  do  umas 
e  de  outras  appareceram  resultados  phantas- 
ticos*  de  votação  desusada,'  symptoma  cara- 
cterístico da  fiando. 

Secções  houve  em  que  não  appareceram 
livros  nem  mesarios,  entretanto  á  porta  do 
ediftcio  apparecia  um  edital  que  registrava 
Yotaçílo  extraordinária.  Ha  característicos 
próprios  e  exclusivos,  quasi,  das  actas  assim 
fabricadas.  Em  gorai  a  distribuição  é  feita 
irmãmente  entre  os  interessados  e  nunca  ha 
votos  em  separado. 

A'  proporção  que  augmenta  a  votação  dada 
áquelles  para  quem  se  faz  a  fraude,  diminuo 
a  que  se  podia  dar  aos  adversários  ou  desap- 
p  arece.  De  tal  forma  altamente  oompromet- 
tedora  agem  os  que  fabricam  as  actas,  que 
não  incluem  entre  os  votados  na  secção  a  in- 
íluencja  politica  local,  si,  candidato  for,  con 
trario  á  parcialidade  da  mesa,  indicio  ve- 
hemente  de  fraude. 

Ainda  outros  processos  houve  para  frau- 
dar a  eleição. 

E'  assim  que  e^  secções  onde  o  nosso  obs- 
curo nome  foi  sempre  lembrado,desappareceu 
desta  vez,  porque  as  cédulas  que  continham 
esse  nome  eram  lidas  por  outros  ;  é  assim 
que  secções  em  que  fôramos  o  primeiro  ou 
dos  primeiros  da  lista,  como  a  9*  do  1<>  dis- 
tricto  do  Sacramento,  appareceram  com  o 
resultado  completamente  modificado  em  ík< 
vor  dos  candidatos  diplomados,  especial 
mente  do  illustre  Sr.  Dr.  Godoy,  que  de  seis 
passou  a  ter  20  votos ;  nós  obtivéramos  14, 
segundo  o  Correio  da  Manhã  e  84,  segundo 
O  Paiz;  não  nos  deram  um  siquer. 

Não  fomos  culpados  dessa  fraude;  nomeá- 
mos fiscaes,  mas  infelizmente  alguns  delles 
não  compareceram  e  outros  contentaram-se 
em  assistir  á  proclamação  do  resultado,  não 
exigindo  boletim  que  authenticasse  a  vota- 
ção. Um  indicio  vehemente  de  fraude  é 
ainda  o  fitoto  de  apparecer  com  vota^ 
mesquinha  o  illustre  e  operoso  ex-Deputado 
Dr.  Henrique  Lagden,  quando  não  ha  quem 
lhe  possa  contestar  a  influencia  legitima  de 
que  gosa  no  S^districto. 

Basta  comparar  os  resultados  das  eleições 
parciaes  de  1900  e  de  18  de  fevereiro  com  o 
You  vni 


que  ora  apparece  para  concluir-se  que  pro- 
positalmente  foi  o  seu  nomi  eliminado  pelos 
processos  acima  descriptos  e  substituído  por 
outros  que,  elles  próprios,  deviam  surpre- 
hender-sede  tamanha  votação. 

Tumultuariamente  correu  todo  o  processo 
eleitoral,  quanto  à  organização  e  Installação 
das  mesas,  recebimento  de  votos  e  confecção 
das  actas.  Vícios  ha  e  tão  graves,  attenta- 
tórios  tanto  da  lei,  qua  a  insignificante  par- 
cclla  ficam  reduzidas  as  secções  que  legal- 
mente podem  ser  apuradas,  como  adeanto 
demonstraremos. 

Concluida  a  eleição,  começou  a  ehimica  na;* 
actas,  começaram  a  surgir  os  esguichos  em 
favor  dos  deiTOtados  e  a  dcsapparecer  os 
votos  dos  eleitos  e  foi  surprehendento  o  re- 
sultado de  quo  nos  deu  noticia  a  apuração. 


A  APURAÇÃO 

Acreditando  na  isonção  do  animo  da  com- 
missão  apuradora,  comp.\rccemos  á  sua  pri- 
meira reunião  e  timidamente  requeremos 
nos  fosse  concedida  a  palavra  para  esclarecer 
á  commissão.  O  nosso  requerimento  foi  inde- 
ferido e  apenas  se  nos  concedeu  a  faculdade 
de  protestar  e  requerer  por  escripto.  Mais 
tolerante  fora  a  commissão  provisória  apu- 
x*adora  da  eleição  de  18  de  fevereiro. 

Lavramos  um  protesto  geral  em  que  la-- 
montávamos  que  o  poder  apurador  tivesse 
adoptado  um  critério  quo  não  nos  parecia 
bem  interpretativo  da  lei  n.  35,  com  o  attri- 
buir-se  apenas  a  fUnc^  mecânica  de  som- 
mar  parcellas  registradas  em  auchenticas 
sem  investigar  da  qualidade  delias,  si  eram 
realmente  votos  apuráveis  ou  não;  tanto  bas* 
tou  para  que  contra  nós  se  insurgissem  dous 
supplentes  ou  antes  dous  Immodiatos  em 
votos  ao  intendente  menos  votado,  mimo- 
seando-nos  um  delles,  principalmente,  com 
uma  verrina  que  leu,  revelando  não  ter 
comprehendido  o  nosso  protosto  ou  o  propó- 
sito em  que  estava  do  injuriar-nos,  sob  o  mi« 
nimo  pretexto, 

O  nosso  protesto  deve  achar-se  entre  os 
documentos  remettldos  pelo  Conselho  Muni- 
cipal e  a  commissão,  lendo-o,  vera  que  elle 
não  podia  provocar  as  injurias  que  U  fica- 
ram. 

A  apurado  que  deu  em  resultado  oi  diplo- 
mai que  ora  contestamos  não  exprime  a  ver- 
dade da  eleição  • 

E*  essa  a  these  que  nos  propomos  demons- 
trar no  estudo  minuncioso  que  passamos  a 
fazer,  secção  por  secção  das  varias  paro- 
chias  do 
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ANNAES  DA  CAMARÁ 


Pleito  eleitora,! 

PAROCHIA    DE    S.    JOSÉ' 

PRIMEIRO  DISTRICTO 

Compoe-se  esse  dJstricto  de  nove  secçõos 
eleitoracs;  nenhuma  delias  fdncoionou  na 
eleito  do  18  de  fevereiro, 

A  20  de  setembro  foi  assim  a  eleição. 

í»  secção 

Essa  secção  íúncclonou,  reaniu-se  a  mesa 
e  installou-se  á  hora  legal  e  o  processo  cor- 
reu apparentemente  regular;  entretanto»  a 
acta  contém  vícios  insanáveis  que  a  desvir- 
tuam. Foi  recebllo  e  apurado  conjuncta- 
mente  com  os  dos  eleitores  da  secção,  o  voto 
de  Alberto  Alves  de  Moura,  que,  segundo  o 
doe.  sobn.  não  ó  eleitor  da  secção  com 
infrac($o  do  §  3<>  do  art.  ?3  do  dec.  n.  4.695, 
de  1 1  do  dezembro  de  1903;  ainda  com  in- 
frac<^  dessa  lei,  foram  contados  como  sendo 
da  sec^^o  os  votos  dados  pelos  flscaes,  compu- 
tados como  sendo  da  secção. 

O  resultado  apurado  para  os  candidatos 
diplomados  e  para  os  quatro  contestantes,  a 
CUJOS  votos  exclusivamente  nos  referiremos 
no  nosso  estudo,  foi  o  seguiute  :  Irineu,  15  ; 
Nelson,  12 ;  Marcial,  10 ;  Hermes,  5 ;  Godoy, 
6  ;  Júlio  Carmo,  5 ;  Lagden,  2  ;  Sampaio 
Ferraz,  2  ;  Lagden,  um  em  sepai*a  .o, 

Opinamos  por  que  não  se  apure  essa  secção 

Sor  defeitos  intrínsecos  da  acta,  pi*eterição 
e  formalidades  e  infracção  de  dispositivos 


2^  secção 

Funccionou  no  local  designado ;  não  houve 
irregularidades  na  constituição  da  mosa ;  as 
houve,  entretanto,  na  acta  dos  trabalhos 
eleitoraes.  Todos  os  votos  foram  in  istin- 
ctamente  tomados  em  globo  e  a  acta  silencia 
a  respeito  das  mesarios  e  flscaes  que  não 
pertenciam  á  sec^o.  O  resultado  foi  o  se- 
guinte :  Irineu  18,  Godoy  18,  Nelson,  8, 
Marcial  8,  Hermes  12,  Lagden  8,  Carmo  3, 
Sampaio  Ferraz  2. 

Opinamos  por  que  se  não  apure  a  secção 
pelos  mesmos  motivos  ezpenaídos  quanto  d 
primeira. 

3^  secção 

Essa  secção  funccionou  ;  as  irregularidades 
constantes  da  acta,  inquinam  de  nuUidade  a 
eleição.  B*  evidente  a  Commissão  poderá 
verificar  nos  respectivos  livros,  que  a  acta 
da  installação  da  mesa  não  foi  escripta  pelo 
secretario,  oom  inft*ac^  do  art.  43  da  lei 
n.  35,  de  26  de  janeiro  do  1892. 


A  lettra  que  se  diz  do  secretario  na  acta 
dos  ti*abalhos  nâo  ó  a  mesma  da  acta  da  in* 
stallação  e  não  coincidem  as  firmas.  Percebe- 
se  pela  differença  da  tinta  que  a  acta  não 
foi  escripta  na  mesma  secção  eleitoral.  A 
firma  do  mesario  Francisco  Gonçalves  da 
Costa  Sobrinho  na  acta  diverge  completa- 
mente da  por  elle  lançada  no  Uvro  da  íq- 
scripção,  isso  denota  que  a  acta  foi  feita 
posteriormente  e  que  procurado  e  não  en- 
contrado esse  mesario  para  firmar  as  actas 
outro  incumbiu  se  de  pree  icher  essa  for- 
malidade mesquinha  e  assignou  por  elie. 
Irregularidades  visíveis  no  livro  da  ins- 
cripção  iiemonstram  que  pkospharos  vota- 
ram pelos  eleitores  ausentes  com  diplo- 
mas expedidos  ã  farta,  na  véspera  e  no  dia 
da  eleição.  O  resultado  apurado  foi  o  se- 
guinte :  Irineu,  25  ;  Godoy,  20  ;  Nelson,  21 ; 
Marcial,  18;  Hermes,  15;  Sampaio  Ferraz,  8; 
Carmo,  4  ;  Lagden,  l. 

Entendemos  que  essa  acta  não  pôde  ser 
apurada  ;  contém  vioio  insanável,  infhu!ç5(» 
irreparáveis  da  lei. 

4^  secção 

Não  encontrámos  irregularidade  capaz  de 
annuUar  o  resultado  dessa  secção,  que  foi  o 
seguinte  :  Irineu,  15  ;  Godoy,  13  ;  Hermes, 
11  ;  Nelson,  8  ;  Marcial,  7  ;  Ferraz,  4; 
Carmo,  3 ;  Lagden,  2. 

5*  secção 

Como  nas  três  primeiras,  ha  irregularidar 
des  infringentes  de  disposições  taxativas  di 
lei  ;  no  livro  de  inseri pção  que  é  em  geral  o 
corpo  de  delicto  das  íklsificaçõos,  ha  oomes 
errados  e  emendados,  o  que  provai  eviden- 
cia que  votaram  indivíduos  que  não  eram 
eleitores,  portadores  de  títulos  de  outros  que 
nã'»  compai*eceram ;  não  é  crivei  qoe  um 
eleitor  não  saiba  o  próprio  nome.  Na  acta 
não  se  diz  a  razão  por  qno  foram  os  votos 
tomados  em  separado  e  alguns  que  deviam 
sel-o  não  o  foram. 

O  resultado  alli  colhido  denuncia  a  fraude, 
foi  o  seguinte  :  Irineu,  31  votos  e  três  em  se- 
parado ;  Marcial,  24  e  2 ;  Nelson,  16  ;  Her- 
mes, 4  e  1  ;  Godoy,  4  e  1  ;  Ferraz,  3e  1 ; 
Lagden,  1  ;  Carmo,  1. 

Essa  acta  não  pôde  ser  apurada. 

6^  secção 

Diz  o  Correio  da  ManJhã  que  essa  secção 
não  funccionou.  Não  são  accordes,  porém, 
ns  ouLrus  órgãos  de  publicidade.  O  reáuita^o 
descommunal,  porém,  da  elei(^  nessa  se^ 
cção  demonstra  á  evidencia  que  ella  náo  và 
real.  Determinou  isso    um  exame   miou- 
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cioso  da  Dosja  parto  e  como  em  gorai, 
são  oscoimadas  de  erros  as  actas  falsas, 
sempre  mais  cuidadosa  e  preoccupadameate 
eitas,  avidamente  percorremos  o  livro  da 
inscripção  dos  eleitores  e  alli  encontrámos  a 
prova  flagrante  da  fraade. 

Fizeram-nos  a  gentileza  do  collocar-nos  em 
40  logar,  brindando-nos  com  40  votos ;  nâo 
os  queremos,  de volvemol-osgostosamon  to  aos 
gODorosos  mesarios  aue  tâo  pouco  respeitam 
o  i»ufTragio  oloitoral  no  regimoa  quo  nolle 
exclusivamente  assenta  e  mostram  ignorar  o 
disposto  no  art.  173  do  Código  Penal. 

A  mesa  pouco  escrupulosamente  quiz  fazer 
presente  aos  candidatos  da  soguiate  vota- 
ção: 

Irineu,  128  votos  ;  Godoy  111  ;  Nelson,  50  ; 
Hermes,  40  ;  Bulhões,  20  ;  Ferraz,  20  ; 
Carmo,  1 . 

Logo  ao  primeiro  oxame  percebe-se  quo 
essa  votação  6  phantastica.  pois  não  é  crivei 
que  o  illustro  Dr.  Honrique  Lagden,  que  tâo 
brilhante  e  indefessamentc  desempenhou  por 
seis  annos  o  seu  mandato,  collocado  sempre 
em  sOò^undo  logar,.  nas  votações  geraes  não 
tivesse  entre  200  eleitores  a)  monos  um 
amigo  que  lhe  suífragasse  o  nome,  aluis  bem 
o  justamente  considerado  no  nosso  meio  so- 
cial e  poliâco  ;  não  é  crivei  ainda  que  em 
unia  eleição  cuja  nota  predominante  fosso  a 
abstenção,  registrada  em  toda  a  imprensa, 
comparecessem  a  uma  secção  mais  do 
100  eleitores ;  não  é  crivei  ainda  que  todos  os 
eleitores  que  comparecaram  pertencessem  á 
secção,  quando  em  quasi  todas  as  actas  que 
rogistram  pequena  votação  figuram  votos 
tomados  em  separado,  e  vem  a  propósito 
assignalar  que  ô  característico  das  actas  íb.1- 
sa.4  o  comparocimonto  de  quasi  todos  os  elei- 
tores da  secção  e  nenhum  cujo  voto  deva  ser 
tomado  em  separado ;  outro  symptoma  cara- 
cterístico que  nesta,  como  em  todas  as  actas 
falsas  se  nota  6  o  facto  do  não  comparece- 
rem nunca  os  eleitoras  mais  conhcícidos,  es- 
pecialmente os  bem  collocados  na  hierarohia 
social. 

A  es^,  por  exemplo,  não  compareceram 
aquelles  cujos  nomes  na  caderneta  do  alista- 
mento vem  seguidos  de  Dr.,  tenente  ou  co- 
ronel . 

Esses  indícios  de  fraude  que  não  são  para 
desprezar  despertaram  nossa  attenção  para 
as  actas  de  installação  e  da  eleição  e  para 
o  livro  de  inscripção. 

Naquelles  verificamos  que  os  mesarios  ti- 
veram a  habilidade  de  ãs  10  horas  installar 
a  mesa,  que  deve  levar  algum  tempo,  e  á 
mesma  hora  in. ciar  o  trabalho  da  eleição. 
Diz-se  na  acta  de  installação  quo  foi  nesse 
momento  oonvidado  a  tomar  assento  á  mesa 
o  âscal  do  candidato  Sampaio  Ferraz;  en- 


tretanto na  acta  da  eleição  diz-se  que  só 
então  apparecera  esse  fiscal. 

Qua  elle  lá  esteve  é  certo,  o  facto  de  ter 
sido  aiuelle  candidato  contemplado  com  20 
votos  o  demonstra  â  evidencia;  lamentamos 
que  por  tão  poucas  lentilhas  o  novo  Esaú 
houvesse  vendido  o  seu  direito  de  primo- 
genitura. 

Pedimos  com  o  máximo  empenho  ao  illus* 
trado  Si\  relator  que  se  digne  acompanhar- 
ncs  na  peregrinação  que  vamos  fazor  ao 
través  dessa  in^•crípção  de  eleitores  e  coni- 
nosco  veritíque  o  seguinto:  sob  u.  16  do 
livro  de  inscripção  vô  se  lançado  o  nome 
Manoel  Affbnço;  como  o  eleitor  alistado  na 
secção  ó  Manoel  Alonso,  sob  n.  74,  reque- 
remos uma  certidão  do  Conselho  Municipal 
e  alli  em  documento  que  juntamos,  se  noi 
afBrma  que  o  eleitor  n.  74  6  realmente 
Manoel  Alonso  e  não  Manoel  AíTonso;  prova 
isso  que  o  individuo  do  grupo  quo  inscrevia 
os  oleitores,  não  ouviu  bem  o  nome  a  pessoa 
que  ia  dictando  aos  inseri ptores  e  escreveu 
Afonço  por  Alonso;  mas  não  ô  só:  sob  n.54 
da  insoripção  lese:  Francisco  Pinto  da  Costa* 
em  vão  procuramos  esse  nome  no  livro  de 
chamada,  não  o  encontramos,  o  inscriptor 
errara;  ao  envez  do  escrever  Francisco  Pinto 
da  Silva,  escreveu  Francisco  Pinto  da  Costa. 

Requeremos  ao  Conselho  quo  nos  certifi- 
casse si  na  6»  secção  do  1°  districto  de  São 
Josó  havia  algum  eleitor  com  osso  nome  e 
no  documento  quo  ora  juntamos  se  declara 
que  não. 

Nem  se  diga  que  ;i  mesa  admittiu  esse 
individuo  a  votar  porque  exbibira  o  titulo* 
porquanto  pela  ordem  observada  na,  in- 
scripção vô-se  que  ello  teria  votado  na  cha- 
mada e  não  nas  reclamações,  occasião  oppor- 
tuna  e  única  em  que  podem  ser  admittidos 
a  votar  os  que  não  acudiram  á  chamada. 

Nem  procederia  semelhante  argumento' 
porque,  verificado  quo  o  eleitor  não  era 
alistado  na  secção,  o  sou  voto  devia  ter  sido 
tomado  em  separado  e  o  diploma  i*etido  pela 
mesa. 

Francisco  Pinto  da  Silva  está  alistado 
sob  n.  74,  ao  envcz  de  Silva  o  falsiflcador 
escreveu  Costa, 

K  a  verdade. 

Ainda  um  engano  voiu  donunciar  a  fraude 
da  inscripção  sob  n.  114  escrovoíum  Ro- 
berto do  Souza  Alves,  em  vão  procuramos 
esse  nome  no  livro  de  chamada,  não  o  en- 
contramos, sob  n  85  esta  Roberto  de  Souza 
Bastos,  como  da  anteriOr,  o  inscriptor  se 
enganara;   escrevera  Alves  por  Bastos, 

O  documento  que  juntamos,  da  Secretaria 
do  Conselho  Municipal  prova  que  Roberto 
de  Souza  Alves  nunca  foi  eleitor  nessa  se- 
cção; si  não  fosse  falsa,  es^  acta  devia  re- 
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gistrar  qae  esse  roto  fora  tomado  em  se- 
parado. 

Esses  factos  bastam  para  demonstrar  a 
millidade  absoluta  dessa  eleição  fraudu- 
lenta; entretanto  uma  ligeim  inspecção 
ocular  sobre  esses  nomos  arrolados  na  in- 
fleripçâo  deixa  bem  patente,  poios  caracteres 
das  lettras  qae  a  assignatura  Alfredo  José 
de  Castro,  sob  n.  83,  á  do  mesmo  punho  que 
lançou  a  do  mesario  Álvaro  de  Castro;  a 
assignatura  n.  44,  Domingos  Costa  Pereira, 
é  do  mesmo  punho  que  escreveu  a  n.  56, 
Joaquim  José  Pereira,  e  parecem  do  mesmo 
individuo  que  assígnou  o  nome  do  mesario 
Marcolino  de  Araújo  Pereira;  quem  assignou 
o  n.  42,  Domingos  Martins  dos  Santos,  as- 
signouoden.  43,  Domingos  Fornandes;  o 
Arthur  do  n.  37  denuncia  o  autor  do  Avelino 
don.  38;  quem  escreveu  o  Manoe?  do  n.7l, 
já  escrevera  o  Manoel  do  n.  70;  o  inscriptor 
do  n.  107  José  Joaquim  Ramos,  inscrevera 
o  de  n.  55,  Gabriel  R.  de  Oliveira. 

Entre  os  falsamente  inscriptos  encontra- 
se  Paulino  António  da  Silva  Camarinha  com 
quem  entretinhamos  aíTectuosas  relações  e 
que  infelizmente  não  podia  ter  votado  por 
estar  morto  ha  mais  de  anno. 

Fora  nosso  coUega  nos  bancos  escolares. 

Refere  a  acta  dessa  engraçadissima  secção 
que  os  trabalhos  terminaram  ás  4  horas  da 
tarde. 

E'  admirável  que  cento  e  muitos  eleitores 
houvessem  votado,  que  o  processo  todo  hou- 
vesse corrido  com  a  maior  regularidade 
e  nesse  mesmo  dia  até  ás  4  horas  da  taide 
tudo  estivesse  terminado. 

Em  secção  onde  apenas  compareceram  30 
ou  40  eleitores  os  trabalhos  foram  além  das 
4  horas,  nesta  onde  um  candidato  consegue 
122  votos,  tudo  estava  concluído  ás  4  horas  I 

Pasme  a  illustre  Commissão  doanto  da 
celeridade  telegraphica  desses  fabricadores 
de  Deputados. 

A  bem  da  moral  politica  e  do  decoro  da 
representação  nacional  requeremos  que  se 
não  apure  essa  eleição. 

7*  secção 

Esta  secção  não  p6de  ser  apurada,  a  acta 
registra  vicio  insanável,  infracção  ás  dis- 
posições taxativas  da  lei. 

Alein.  35  já  citada  e  o  decreto  n.4.695, 
de  1902,  estabelecem  o  período  de  uma  hora 
para  a  installação  regular  da  mesa  e  esta 
86  pôde  ser  installada  ás  9  horas,  quando 
presentes  todos  os  mesarios  eífectivos;  desde 

3ue  folte  algum,  devem  os  outros  aguar- 
ar-lhe  a  chegada  até  o  limite  máximo, 
10  horas,  e  sô  então  a  mesa  se  installará 
com   supplentes   e  eleitores  da  secção,   na 


forma  recommendada  nos  arts.22  e  23,  ^  l* 
e2*. 

Uma  vez  que  a  mesa  foi  installada  com 
um  supplente  ás  9  horas,  era  illegal  a  sua 
constituição  o  poder  illegitimo  para  pre- 
sidir á  eleição  non  est  major  defecius  quem 
defectus  potestatis . 

José  Vieira  Machado  Júnior  era  supplente 
e  não  podia  fazer  parte  da  mesa,  smão  ás 
10  horas,  si  até  então  não  houvessem  com- 
parecido os  outros  mesarios  effectivos. 

O  resulta  lo  registrado  nessa  secção  é  o 
seguinte: 

Irineu,  d2;  Nelson,  26;  Marcial,  26;  Godoy, 
11;  Hermes,  10;  Lagden,  1;  Sampaio  Fer- 
raz, l. 


5*  secção 

Ainda  essa  secção  não  pôde  .ser  aparada, 
nullidade  in*):inavol  registra-se  na  acta. 
Diz-se  ter  comparecido  como  âscal  do  candi- 
dato Sr.  Dr.  Nelson  de  Vasconeellos  o  eleitor 
da  7%  Gregório  Gomes. 

Realmente  percoi-rendo  o  livro  do^  alista- 
mento alli  se  encontra  na  7*  secção,  sob 
n.  105,  o  nome  desse  eleitor;  até  abi  não  ha 
irregularidade,  porque  o  fiscal,  sendo  eleitor 
do  districto,  tem  o  direito  de  voto  na  secção) 
que  tiscaliza;  mas,  percorrendo  os  livros  de 
inscripção  da  7*  como  o  da  8*,  em  ambos  so 
encontra  o  eleitor  Gregório  Gomes  exercendo 

0  dii'eito  de  voto  e,  como  da  certidão  que 
juntamos,  sob  n.  ,  consta  que  só  ha  um  elei- 
tor com  OâSe  nome,  claro  é  que  uma  e  ontn 
secção  são  nullas  de  pleno  direito.  O  resul- 
tado colhido  foi  o  seguinte:  Irineu,  20  \otQ&: 
Nelson,  16;  Marcial,  12;  Gudoy,  11,  Hermes, 
8;  Lagdon,  4;  S.  Ferraz,  3;  Carmo,  2;  Irinea, 

1  em  separado, 

9*  secção 

Antes  de  estudarmos  essa  sec^  oonvém 
salientarmos  um  facto  que  concorre  para 
robustecer  a  convicção  da  fraude  havida  oa 
eleição  da  6^  soc^^ão  do  mesmo  districto. 
E*  o  caso  de  registrar  a  acta  ter  alli  votado 
o  eleitor  da  6»  do  l*  districto  de  S.  José 
João  Gonçalves  Lopes,  que  já  votara  ou  £- 
gura  votando  naquella.  Esse  facto  bastaria 
para  annullar  a  secção;  entretanto,  varias 
outras  irregularidades  se  deram  pelas  qaaes 
a  acta  é  nulla  de  pleno  direito.  A  mesa  foi 
installada  ás  9  horas  com  ti^  mesarios 
apenas  e  um  supplente;  depois  de  lavrada  a 
acta  da  installação  com  quatro  membros 
apenas,  chegou  o  supplente  capitão  Henrique 
Neumann;  inutilizaram  o  serviço  feito,  lan- 
çaram um^sem  effeito—na  acta  e  lavraram 
segunda.  Com  flagrante  e  insupprivel  vio- 
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Ta^  do  art.  43  da  loi  n.  35,  o  secretario 
foi  nomeado  ao  eavez  de  ser  eleito.  Consta 
da  acta  terem  sido  recebidos  votos  do  elei- 
tores de  outras  secções,  entretanto,  com  vio- 
lado do  §  3^  do  art.  23  do  decreto  n.  4.695, 
nâo  foram  elles  tomados  em  separado. 

A  votação  nessa  secção  ó  a  seguinte: 
Irineu,  30;  Nelson,  22;  Marcial,  19;  Hermes, 
18;  Godoy,  18;  Ferraz,  8;  Lagden,  3;  Júlio 
Carmo,  1.  Não  pôde,  porém,  ser  appurada. 

SEGUNDO   DISTRICTO 
i*  secção 

Kssa  secção  Ainccionou;  cerca  do  20  elei- 
tores apenas  compareceram  e  dados  os  vo- 
tas, afixado  o  edital,  que  foi  copiado  por 
alguns  representantes  da  imprensa,  os 
mesarios  levaram  os  livros  para  cana  e  ahi 
fraudaram  a  eleição,  fazendo  o  que  vulgar- 
mente se  chama  esguicho ^  enchendo  de  no- 
mes o  livro  de  inscripção  cujo  termo  de 
encerramento  não  fora  lavrado  na  ocoasião, 
como  detOiíuina  o  §  12  do  art.  43  da  lei 
D.  35. 

Duas  cartas  que  juntamos  de  cavalheiros 
distinctissimos,  os  Srs.  Drs.  Paulino  Werneck 
Henrique  de  Toledo  Dodsworth  provam  que 
limitado  numero  de  eleitores  alli  compare- 
ceram* 

A  certidão  que  juntamos  sob  o  n.  , 
fornecida  pelo  director  da  Blbliotheca  Na- 
cional, prova  que  pouco  depois  do  meio-dia 
só  alli  se  achavam  os  mesarios  que  concluíam 
o  trabalho.  E*  pieciso  não  ter  noção  absoluta- 
mente do  que  seja  uma  eleição  para  acreditar 
que  duzentos  e  tantos  eleitores  tenham  vo- 
^do  no  curto  espaço  de  2  horas  e  os  tra- 
balhos já  se  estejam  a  terminar.  Tantas, 
porém,  são  as  provas  que  tomos  da  falsi- 
ãcação  dessa  acta  que  basta  apontal-as,  para 
que  a  illustre  Commissão  atire- a  ao  limbo. 

A  primeira  irregularidade  que  se  encon- 
tra é  ter  sido  installada  a  mesa  ás  9  horas 
com  4  mesarios  e  um  supplente,  quando 
este  só  podia  fazer  parte  da  mesa  que  se 
constituísse  ás  10  horas  da  manhã,  au.^ento 
um  dos  mesarios  effectivos.  Como  indícios 
vchementes  da  fraude,  devemos  notar  a 
coincidencix  de  terem  igual  numero  de  vo- 
tos alternadamente  os  quatro  candidatos 
diplomados,  ó  assim  que  os  Srs.  Irineu, 
Marcial  o  Oscar  Godoy  teem  128  votos,  cada 
um;  e  08  Srs.  NeLson  e  Marcial,  96;  outro 
indicio  de  fmude,  igualmente  vehemente, 
6  o  facto  de  nenhum  dos  vinte  eleitores 
que  sulTragaram  o  nome  do  contestante  sa- 
ber-lhe  o  nome,  todos  esses  votos  foram  dados 
a  João  Severiano  ãernves  da  Fonseca;  é  in<- 
crivel  que  nenhum  eleitor  desses  20  sou- 
besse que  o  candidato  era  Fonseca  Hermes. 


Alóm  de  todos  esses  elementos  que  oon« 
vencem  da  falsificação  do  resultado  appu- 
rado  no  Conselho,  colhemos  no  livro  de 
inicripção  a  prjva  instrumental  irrefutável 
do  delicto  praticado  por  esses  mesarios  que* 
querendo  ser  utei&  aos  seus  amigos,  fizeram 
com  que  perdessem  os  poucos  votos  1^1* 
timos  que  alli  haviam  recebido.  Examine 
esse  livro  o  illustre  relator  e  comnosco  en- 
centrará  as  seguintes  bellezas:  sobn.  31 
da  inscripção,  com  excellento  caUigraphia» 
feminina,  que  se  encontra  semeada  por  toda 
ella,  le-se  Augustinho  Pagolho;  não  é  con- 
cobivcl  que  quem  escreve  tao  bonito  nãosaiba 
que  não  so  chama  AugusUnho  mas  Agostinho^ 
como  so  alistara  sob  o  n.  84  do  3*  quar- 
teirão da  socção  que  analysamos,  segundo 
a  certidão  do  Conselho,  que  juntamos  sob 
n.  ;  ainda  sobn.  43  encontra-seCypriano 
Cardozo  Dantas  em  boa  lettra,  mas  o  elei- 
tor (? )  não  sabia  escrever  Cardoxo\  vê-se 
bom  que  ia  escrever  outra  cousa;  sob  n.  51 
com  lottra  de  senhora  está  cscripto  Carlos 
Josô  Gonçalves,  eleitor  n.  5  do  1»  quartei- 
rão, poi*cebo-so  que  a  senhora  ia  escrever 
José  comF;  sob  n.  53  lese  Henrique  Ga- 
briel Kraiz  quando  o  eleitor  alistado  sob 
n.  11  é  Gratz;  sob  o  n.  54,  Manoel  Tex&ira 
de  Magalhães:  sob  n.  55,  Josó  do  Santos  OH' 
vera;  sob  n.  57,  Vitorino  Pisto  Leão;  o 
eleitor  n.  38  ó  Victorino  Pinto  Leão;  sob 
n.  59  Joseph  Roher,  quem  fez  essa  inscripção 
quiz  coUocar  outra  lettra  antes  do  h,  o 
que  prova  não  ter  sido  o  próprio  que  assi- 
gnou;  sob  n.  66,  Domigos  aa  Costa  ;  sob 
n«  Ô7  assigna-so  o  nome  de  Américo 
Pereira  dos  Santos,  já  fallecido;  sob  n.  69 
Honorato  Ribeiro  de  Magalhães,  o  eleitor 
alistado  sob  n.  112  ó  Honorato  Ribeiro  Bo- 
telho de  Magalhães;  sob  n.  74  Nicoláo  Souro^ 
o  eleitor  n.  139  do  alistamento  é  Nicoláo 
Soiro;  sob  n.  75  Paschoal  Francone,  o  elei- 
tor é  Franconi;  sob  n.  93  Zacharias  Affonso 
Franco,  é  o  illustre  filho  do  Barão  de  Pedro 
Affonso,  que  não  foi  ás  urnas;  sob  n.  96 
Tripulino  Maciel  Soares,  quando  o  eleitor  á 
Triptolemo  Maciel  Soares,  que  trabalha  noa 
cartórios  do  Juizo  Federal;  a  certidão  que 
roíueremos  ao  Conselho  confirma  a  cader- 
neta por  onde  foi  copiada  a  inscripção,  será 
um  erro  de  quem  lançou  o  nome  no  alista- 
mento, mas  podemos  affirmarque  si  fosse 
votar  o  eleitor  escreveria  Triptolemo. 

O  honrado  membro  da  Commissão  Sr  Dr. 
Luiz  Domigues  conhece-o  bem  e  fisusilmente 
poderá  verificar;  sob  n .  105  Josó  de  AraíQo 
Gimarães;  sob  n.  108  Sérgio  Augusto  ge 
Miranda,  escripto  errado  e  emendado;  sob 
n.  107  Antan  Mariani,  o  eleitor  n.  47  do 
29  quarteirão  é  Antão  Mariani;  sob  n.  111 
FrancÍK«co  Teixeira  Esteros^  o  eleitor  n.  60  do 
alistamento e Esteves;  sobn.  129  encontra-so 
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Francisco  António  Pereira,  quo  já  fora  in- 
seripto  sob  n.  34;  ha  nessa  secção  um  só 
eleitor  com  esse  nome  alistado  sob  n.  109  do 
3<>  quarteirão,  como  faz  certo  o  ducumento 
que  juntamos  sob  n.  e  quo  nos  foi  forne- 
cido pela  Secretaria  do  Conselho  Municipal; 
sob  n.  134  João  Gonçalves  de  Li'ma,Qão  é  elei- 
tor, como  prova  também  a  mesma  certidão; 
sob  n.  140  lê-80  João  Gastou  Borges^  não 
ha  eleitor  com  esse  nome,  dil-o  ainda  a 
mesma  certidão,  o  facto,poréra,explica-se :  o 
individuo  incumbido  de  dictar  os  nomes  da 
caderneta  aos  que  alternadamente  iam  fabri- 
cando a  inscripção  la  lendo  os  nomes  sal- 
teados para  nao  dar  na  vista,  segundo  a  ex- 
pressão genuinamente  popular  e  esqueceu  S3 
de  annotar  alguns,  entro  e^sses  o  do  elei- 
tor alistado  sob  n.  2^,  do  5"  quarteirão,  o 
mesmo  que  já  fôra  dictado  e  inscripto  sob 
n.  9  ou  que  próprio  se  inscrevera  e  como 
fosse  mister  salvar  o  engano ,  porque 
o  eleitor  não  pôde  votai*  duas  vezes,  em- 
prestaram-lhe  esse  Borges  ;  o  mesmo  se  fez 
com  08  parentes  do  illustro  candidato  Sr. 
Dr,  Oscar  Godoy  :  João  de  Godoy  e  o  esti- 
mável e  honrado  commorciante  desta  praça 
Sr.  João  Leopoldino  Teixeira  Bastos;  aquello 
é  eleitor,  o  seu  nome  figura  nnn.  160  do 
4*  quarteírâo  e  logo  á  primeira  chamada 
acudira  a  votar  e  do  propiio  punho  lançou 
o  seu  nome  no  n .  4  da  inscripção,  prova  isso 
a  grande  frequência  da  secção,  um  eleitor 
n.  160  era  o  4»  a  votar,  mas,  expliquemos  o 
caso  ;  acabada  a  votação  dos  poucos  pre- 
sentes, foram  para  casa  os  mesarios  e  esgui- 
charam a  inscripção  para  legitimar  o  au- 
gmento  de  votos.  Esquecidos  de  que  o 
8r.  João  Godoy  não  podia  deixar  de  compa- 
recer parasuffragar  o  nome  prestimoso  áo 
seu  digno  parente,  dictaram  de  novo  esse 
nome;  depois  de  escripto,  porém, verificaram 
o  erro  em  que  haviam  cahido  e  emprestaram 
ao  Sr.  Godoy  um  Sobrinho,  pois  bem,  (to  e 
sobrinhos^  um  só:  o  eleitor  João  Godoy, 
ali8t<ido  sob  n.  00.  O  Sr.  João  Leopoldino 
Teixeira  Bastos,  digno  cunhado  do  illustrado 
candidato,  não  podia  faltar  ã  secção,  votou 
insere vendo-se  sob  n.  8;  os  esguichadores  re- 
petiram-lhe  o  nome  e,  descoberto  o  engano, 
emprestaram  a  S.  S.  um  filho  eleitor.  Não 
ha  João  Leopoldino  Teixeira  Bastos  Júnior, 
eleitor,como  não  ha  eleitor  com  o  nome  João 
Godoy  Sobrinho,  dil-o  a  certidão  do  Conselho 
Municipal  que  juntamos  sob  n.  ;  sob  n.  147 
encontra-se  na  inscrip^^o  José  Francisco  Ma- 
chado, que  jã  votara  sob  n.  10  e  só  ha  um 
eleitor  com  esse  nome,  como  attesta  a 
certidão  junta  sob  n.  ;sobn.  148  insere* 
veram  Alfi*edo  Jacques  Liaaoze  Sá,  sem  o 
Sã  jã  se  inscrevera  sob  n .  ^,  foi  um  novo 
engano  dos  fabricantes  do  votos;  sobn.  161 
encontra-se  Mangaeto  Fabrício  l^lho^  não  ha 


eleitor  com  tal  nome,  deram  esse  filho  ao 
eleitor  Sr.  Mangueto  Fabrício,  que  havia  vo- 
tado e  inscripto  seu  nome  sob  n.  3o,  si  oatro 
por  elle  não  o  escrevera.  A  mesa  faUifica- 
dora  esquecera-se  de  que  esse  nomo  jã  figu- 
rava no  livro  da  inseri p(^  e  escroTeu-o  de 
novo.  Sob  n.  181  escreveram  o  nomo  do 
Sr.  LulzBivar,  já  falleciio,  parcite  sepultis, 
senhores  falsificadores. 

E  com  essa  inscripção  sacrílega  encerra- 
mos o  nosso  estudo  dessa  secção,  esperando 
que  a  i  Ilustre  commissão  deixo  de  apurar  os 
votos  phantasticos  com  quo  o  Sr.  coronel 
Cicero  de  Pontes  e  seus  companheiros  de 
mesa  prejudicaram  a  votação  real,  insi^* 
ficante,  porém,  honrosa  dos  poucos  eleitores 
que  alli  compareceram. 

O  Correio  da  Manhã  do  dia  81  de  setembro 
registrava  o  seguinte  resultado  :  Godoy,  13; 
Iiúneu,  11;  Nelson,  6;  Hermes,  6;  Marcial,  4 
e  1  em  separado:  Lagden,  2;  Ferraz,  1 . 

Accresccnta  esse  órgão  da  publicidade  ter 
sido  essa  t  .Ivez  a  única  secção  em  que  não 
votaram  phosphoros  «o  resultado  qite  dam^s 
é  verdadeiros. 

Si  aquellas  em  que  não  votaram  pliospho- 
ro3  são  esguichadas  dossa  forma,  a  eleição 
em  S.  José  foi,  como  sempre,  um  primor. 

j8*  secção 

Não  pôde  ser  apurada  essa  secção;  a  mesa 
foi  illegalmente  organizada.  Da  acta  consu 
o  comparecimento  de  um  só  mesario  de 
nome  Martinho  José  de  Sant*Anna  e  que  este 
convidara  quatro  eleitores  para  constituírem 
a  mesa.  A  segunda  alínea  do  art.  23  do  de- 
creto n.  4.695,  de  11  de  dezembro,  deter- 
mina a  forma  de  constituir-se  a  mesa  no 
caso  de  comparecimento  de  um  só  mesario 
e,  si  a  lei  é  taxativa,  tudo  quanto  não  for 
aquillo  é  illegal  o  não  podem  ser  apuradas 
votos  dados  perante  uma  mesa  illegitimi- 
mente  constituída. 

Alóm  dessa  nulUdade  substancial  ha  irrc- 
gularídades  na  acti,  como  entrelinhas  sem  a 
necessária  resalva.  Figura  nessa  secção  cjmo 
fiscal  de  um  supposto  candidato  de  nomo 
João  Salles,quo  ahi  votou,  quando  o  seu  nome 
figura  também  na  inscripção  da  1^  secção 
desse  mesmo  districto  sob  n.  158  e  é  alii 
alistado  sob  n.  162  o  eleitor  José  Coelho 
Rodrigues. 

Essas  irregularidades  aíToctam  a  purcsi 
da  eleito  e  por  isso  os  votos  alli  recebid-:^ 
não  podem  ser  apurados.  O  resultado  con- 
stante dassa  acta  nuUa  ó:  Irlneu,  26  vq-joí  e 
8  em  separado;  Melson,  22  o  4;  Marcial,  21  e 
8;  Godoy,  16  e  2;  Hermes,  14  o  2;  Ferra»,  U 
e  1;  Júlio  Carmo,  4e  1;  Lagden,  4» 
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5»  secção 

Também  estci  affectada  de  nullidade  essa 
secção.  Consta  da  acta  ter  sido  convidado 
para  completar  a  mesa  o  eleitor  Juão  Alves 
Rodrigues  de  Moura;  não  ha  eleitor  com 
essse  nome  na  secç^;  segundo  a  certidão 
que  jantamos  o  eleitor  alistado  sob  n.  105 
dessa  sec^o  ó  João  Rodrigues  Alves  de  Mou- 
ra •  Desde  que  o  nome  não  coincidia  com  o  do 
livro  de  chamada,  exhibido  o  titulo,  o  voto 
devia  ter  sido  tomado  em  separado  e  de 
forma  alguma  poderia  o  eleitor  fazer  parte 
da  mesa.  O  re^ultíido  dessa  secção  foi :  Iri- 
neu,  18;  Nelson,  12;  Goduy,  14;  Bulhões,  10; 
Ferraz»  7;  Hermeá,  G;  Lagden,  8;  Carmo,  2. 

4»  secção 

Não  funccionou;  não  foram  remottidas  as 
authenticas. 

5»  secção 

Comquanto  hoavesse  funccionado  regular- 
mente essa  secção,  notam -&e  na  acta  rasu- 
i*as  e  emendas;  Azeram  duas  ic(;as,a  primeira 
das  quaes  foi  decl  irada  sem  offeito  somente 
pelo  secretario,  sem  mais  formalidade.  Ha 
indícios  vehementes  de  f/audo  no  livro  de 
iQScripção.  O  resultado  accusado  por  essa 
acta  é  o  seguinte:  Irineu,  43  votos;  Nelson, 
42;  Marcial,  35;  Hermes,  8;  Godoy,  5;  Ferraz, 
2;  Carmo,  1.  Em  separado:  Irineu,  1;  Mar- 
cial, I;  Ferraz,  1;  Godoy,  4;  Hermos,  2;  Nel- 
son, 2;  essa  votação  fora  do  comraum  en- 
contra explicação  na  noticia  dada  pelo  Cor- 
reio da  Manila  do  dia  seguinte  ao  pleito,  de 
que  dos  58  eleitores  que  alli  compareceram, 
apenas  18  eram  conhecidos.  Os  40  restantes 
eram  parte  dos  operários  de  uma  ílDtbrica 
das  Laranjeiras  e  de  outra  do  Bangú,  os  quaes 
em  numero  de  20J  approximadamcnto  per- 
maneceram sempre  no  edifício  do  Lyceu  de 
Artes  e  Officios  e  nas  suas  proximidades» 
votando  o  mesmo  individuo  nas  5»,  6*  e  7* 
secções. 

6^  secção 

A  observação  feita  pelo  Correio  da  Manha 
abrange  também  a  esta  secção;  alli  o  pleito 
correu  regularmente,  mas  a  verdade  do  suf- 
íhigio  foi  deturpada  pela  massa  de  eleitores 
improvisados  ã  ultima  hora  que  recebiam 
os  títulos  no  momento  da  chamada.  A  acta 
de  installação  nota-se  que  fora  feita  em 
duplicata,  sendo  que  a  primeira  não  foi  es- 
ciipta  pelo  seci^etario,  que  ex  auctoritate 
declarou-a  de  nenhum  efifeito  sem  mais  for- 
malidades. Eleitores  que  pretendiam  exercer 
o  direito  de  voto  tinham  de   voltar  da  en 


trada  do  Lyceu  porque  uma  malta  enorme 
os  impedia.  Todos  quanios  passaram  por 
aquelle  local  dão  testemunho  visual  daquelle 
espectáculo  edificante  da  soberania  popular. 
Na  acta  nota*se  uma  irregularidade,  não 
se  diz  o  local  do  Lyceu  em  que  Ainccionou  a 
secção,  quando  outra  alli  funccionava  simul- 
tansamente.  Na  inscrip^  veem-se  erros 
que  revelam  a  phosphorescencia  que  illus- 
trou  o  pleito.  Vicio  insanável  alTecta  a  acta 
dos  trabalhos;  os  votos  dos  eleitores  que  não 
eram  da  secção  não  foram  tomados  em  se- 
parado, nem  os  titules  que  traziam  foram 
retidos  pjla  mesa.  Em  san  cun^jciencia  nã^ 
apuraríamos  essa  eleição,  nho  só  porque 
nella  ha  infracçõas  positivas  da  lei»  mas 
ainda  porque  o  resultado  obtido  não  traduz 
a  expressa  vontade  de  eleitores.  O  resultado 
alli  apurado  foi  o  seguinte:  irineu,  61  e  3 
em  separado;  Nelson,  57  e  4;  Marcial,  4Ô  e  1; 
Hermes,  13  e  1  ;  Godoy,  3  e  1;  Lagden,  4; 
Ferraz,  3  e  1 ;  Carmo,  2. 

7*  secção 

A  constituição  da  mesa  foi  irregular,  o 
5*'  mesario  ao  envez  de  ser  eleito  pelos  quatro 
prementes,  na  ausência  do  respectiT^p  mesario 
e  dos  supplentes  eleitos  do  Conselho,  foi  no- 
meado pelo  presidente.  A  acta  foi  escripta 
{)or  dous  individues,  nota-so  a  differença  da 
ettra  e  delia,  referimo-nos  ainda  á  de  instal- 
lação, não  consta  que  o  presidente  o  o  secre- 
tario tivessem  sido  eleitos,  como  taxativa- 
mente ordena  a  lei,  a  qual,  uma  vez  preteri- 
da, inquina  de  nullidade  a  eleição.  Segundo 
documento  que  instruo  a  contestado  do  11- 
lustre  e  digno  candidato  Dr.  Lagden,  vota- 
ram indivíduos  que  perderam  esse  direito 
uma  vez  que  foram  praças  da  brigada  poli- 
cial, hoje  militarizada.  E*  de  crer  que  não 
fossem  oi  próprios,  mas  indiviJuos  assalaria- 
dos, portadores  de  diplomas  tão  fartamente 
distribuídos  nessa  eleição.  O  Correio  da  Ma- 
nhã, na  noticia  a  que  acima  nos  referimos, 
censura  os  factos  que  alli  se  deram.  O  resul- 
tado de  que  por  esses  motivos  não  devo  a 
Commissão  tomar  conhecimento»  foi  o  se- 
guinte :  Irmeu,  39;  Nelson,  34;  Marcial,  33 
Hermes,  12;  Lagden,  2;  Godoy,  1;  Ferraz,  1. 

SACRAMENTO 

PRIMEIRO  DI8TRICT0 

í»  secção 

Nada  encontrámos  de  anormal  nessa  sec- 
ção.   O  resultado  foi  o  seguinte:  Hermes, 
16  votos  e  oito  em  separado;  Godoy,  16  e  4; 
Irineu,  12  e  2;  Nelson,  6  e  2;  Marcial,  6  e  2; 
I  Lagden,  4  e  1;  Ferraz,  6  o  2. 
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2^  secção 

Nada  occorreu  digno  de  menção.  O  resul; 

tado  foi  o  seguinte :  Irineu,   12;  Nelson,   10 

Marcial,  10;  Hermes,  3  e  1  em  separado;  La- 

gden,  4;  Sampaio  Ferraz,  3;  Oodoy,  2;  Car- 

•   mo,  2. 

3^  secção 

Ainda  sobre  essa  secção  não  temos  obser- 
vações a  fazer.  O  resultado  foi  o  seguinte: 
Irineu,  20  votos  e  2  em  separado  ;  Nelson, 
17  ;  Marcial,  17 ;  Hermes,  8  e  8  ;  Lagden,  7 
e 2 ;  Godoy,  3 e  4  ;  Ferras,  3  e  1  Carmo,2  e  1. 

4^  secção 

O    resultado   proclamado  ucssa  secção  foi 

0  seguinte:  Irineu,  12  e  3  ;  Marcial,  8  e  1  ; 
Nelson,  7  e  2 ;  Godoy,  5  ;  Hermes,  4  o  1  ; 
Lagden,?.'    Carmo,  lei;  Ferraz,  1. 

5*  secção 

O  resultado  dessa  secção  foi  o  seguinte: 
Hermes,  10  e  1  ;  Irineu,  9 ;  Ferraz,  7  ; 
Carmo,  6  ;  Nelson,  5  ;  Marcial,  5  ;  Lagden 
5 ;  Godoy,  3. 

6*  secção 

Nota-se  na  installação  da  mesa  uma  nul- 
lidade  insupprivel.  Foram  convidados  para 
completal-a  dous  eleitores,  um  dos  quaes 
não  podia  exercer  essa  funcção  por  haver 
sido  eliminado  do  alistamento,  confessa-o  a 
própria  mesa  quo  registrou  na  acta  essa 
circumstancia.  Requeremos,  portanto,  que 
tal  secção  não  seja  apurada,  O  resultado 
foi  o  seguinte:  Irineu,  53  votos ;  Nelson, 
35 ;  Marcial,  34  ;  Hermes,  11  ;  Lagden,  10; 
Ferraz,  9  ;  Godoy,  8  ;  Carmo,  3. 

7*  secção 

O  resultado  foi  o  seguinte:  Irineu,  3l 
votos  ;  Nelson,  28  ;  Marcial,  28  ;  Ferraz,  8  ; 
Hermes,  6  ;  Lagden,  2  em  separado  ;  Godoy, 

1  em  separado. 

5*  secção 

Essa  secção  não  podo  ser  apurada  porque 
fez  parte  da  mesa  quem  não  podia  fazer. 
Eduardo  da  Costa  Rohan,  que  assignou  todas 
as  actas,  não  fora  eleito  pelo  conselho,  não 
foi  eleito  pela  mesa,  nem  convidado  por 
ella  ;  a  certidão  que  juntamos  sob  n.  ,  for- 
necida pelo  Conselho,  prova  que  não  fora 
esso  senhor  eleito  mesario,  nem  supplente. 

Não  pôde  ser  apurada  essa  secção,  que 
deu  o  seguinte  resultado:  Irineu,    12  votos; 


Nelson,  6;  Marcial,  4;  Hermes,  4;   Ferraz  45 
Godoy,  2;  Carmo,  2. 

9*  secção 

Essa  secção  é  nulla  de  pleno  direito;  antes, 
porém,  de  darmos  as  razões  por  qne  a  repo- 
tamo3  tal,  seja-nos  licito  narrar  um  &cto 
curioso  que  alli  se  deu.  Reunida  a  me», 
acudiram  em  grande  numero  os  fiscaes  dos 
candidatos,  a  mesa  tratou-08  com  a  máxima 
distincção  e  fomos  testemunha  ocalar  de 
que  os  trabalhos  corriam  regularmente  nos 
poucos  instantes  que  alH  nos  demoramos 
em  nossa  excursão  fiscalizadora  pelas  secções 
eleitoraes. 

Concluída  a  votação,  foi  em  preseoçt 
dos  fiscaes  encerrada  a  inscripção,  asig- 
nando  elles  o  respectivo  termo.  Tínhamos 
alli  o  nosso  representante,  que  era  eleitor 
da  secção  e  vários  amigos,  todos  os  quaes 
nos  garantiram  que  haviam  sufiEra^^ado  o 
nosso  nome. 

Feita   a  apuração,  foi  affixado    o  editai 
e  os  fiscaes,    louvando  a  lisura  com  quo  o 
ti*abalho  eleitoral  tinha  sido  feito,  retira- 
ram-se  sem  levar  comsigo  o  boletim  au- 
thentico  da  votação.  Do  edital   affixado  M 
tirada  a  cópia  por  alguns  representantes  da 
imprensa,  entre   os  quaes   O  Paiz^  que  no 
seu  quadro   de  21  de  setembro  pabUcou  o 
seguinte  resultado:  Hermes,  24  votos;  Irinea 
20;  Nelson,  13:  Marcial,  11;  Lagden,  6;  Go- 
doy, 6;   Carmo,  5;  Ferraz,  2.    O   Correio  da 
Manhã  dã  O  mesmo  resultado,  collocando-n^ 
na  lista  em  primeiro  logar,  mas  por  erro  de 
revisão  substituo   o  2  de  24  por  1,   de  modo 
que  ficamos  alli  com   14  votos;    mas  vê-se 
bem  que  foi  positivamente  um  erro  de  re- 
visão,  porque  esse  jornal,  cujo  serviço  foi  o 
mais  completo  e  escrupuloso,  <^uarda  em  todas 
as  secções  a  ordem  da  votação  collocando  em 
primeiro  logar  sempre  o  mais    votado   e 
assim  gradativamente  em  oi^dem  decrescente 
e  tanto  mais  para  crer  é  tal  facto  que  todos 
os  outros  candidatos   estão  com  resultado 
perfeitamente  igual  ao  áV  Pais,  Foram  os 
representantes  desses  dous  órgãos  os  únicos 
que  lograram  apanhar  o  resultado  do  edital; 
os  demais  chegaram  um  pouco  mais   tarde, 
quando  o  inicio  da   fraude  premeditada  já 
se  punha    em   execução,   Retirando-se  os 
fiscaes,  lã  se  foram  também  os  mesarios  flui- 
sificadores,    tendo  o    cuidado  de  arrancar 
na  passagem  o  edital  que  haviam  afiãxado. 
E'  assim  que  o  Jornal  do  Brazil,  pur  nao  ter 
encontrado  nem  mesarios,  nem   edital,  diz 
que  alli  não  houve  eleição  ;  a  Gazeta  de  No- 
ticias diz  que  nessa  secção  não  fci  afilxado  o 
boletim  e  o  Jornal  do  Commercio  descobre  a 
magica  eleitoral,  declarando  que  logo  depois 
de  pregado  foi  arrancado  o  edital.   Vários 
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oleitores  que  assistiram  á  apuração,  entre 
os  quaes  os  Srs.  Manoel  Carvalho  da  Silva 
Leal,    Procopio  José  Lorena  da  Silva,  ura 
íiscaldo  Sr.  Dr.  Silva  Marques,  nos  felicita- 
ram por  termos  sido  o  mais  votado  daquella 
socção.  Pois  bem,  os  falsificadores,  aprovei- 
tando-se  da  confiança  que  calculada  c  astu- 
ciosamente tinham   inspirado   aos    fiscaes, 
fraudaram  a  acta,  roubarara-nos  os  votos, 
relove-no3  a  illustre  Commissão  a  dureza  da 
expressão,  mas  única  que  pôde  ser  empre- 
gada, e  distribuiram-nos  pelos  que  haviam 
ficado  em  plano  inferior,   inserindo  na  acta 
o  seguinte  resultado:  Irineu  35  votos,   mais 
15  do  que  tivera;  Nelson  29,  mais  16  do  que 
tivera;  Marcial  27,  mais  1 1  do    que  tivera; 
Godoy  20,  mais   14  do  que   tinha;  Lagden  1 
voto,   menos   5  do  que  tivera;    Carmo   1, 
menos  4  do  que  tivera;  Ferraz  1 ,  menos  1  do 
que    tivera    e    Hermes  O,  menos  24  que 
Ine  deram  os  eleitores  !    Por  essa    forma, 
certo  que  não  ha  prestigio  eleitoral  capaz 
de  derrotar  os  candidatos  d.plomados.    Ha, 
porém,  crimes  que  em  si  mesmo  trazem   a 
punição.  Essa  acta  falsa  não  pôde  ser  apu- 
rada. Portadores  de  títulos,  cujos  nomes  não 
constam  do  alistamento,  furam  admittidos  a 
votar,  como  de  direito,  mas  com  infracção 
delia  os  seus  votos  não  foram  tomados  em 
separado,  nem  os  dliplomas  retidos  ató  de- 
pois da  apuração.  Da  acta  consta  que  vo- 
taram 2ô  eleitores  da  secção;  não  é  exacto, 
porque  o  Sr,  Alberto  Pereira   de  Vascon- 
cellos,  inscripto  sob  o  n.  32,  é  eleitor  dessa 
secção.  Compareceram  41  eleitores  e  desses 
34  da  secção,  diz  a  acta,  2Ô  constam  do 
alistam(^nto  e  oito  foram  admittidos  a  votar 
por  apresentarem  titulos  ái  secção;  entre- 
tanto, na  inscriçção  vê-se  cousa  muito  di- 
versa, porque   nao  votaram  oito,  mas  sete  ; 
logo,  eram  27  da  secção  constantes  do  alista 
mento  e  sete  portadores  de  titulos,  natu- 
ralmente phõsphoros,  Essas  irregularidades 
o  essa  violação  flagrante  do  §  3«  do  art.  23, 
segunda  parte  do  decreto  n.  4.695,  de  1902, 
impedem  que  a  illustre  Commissão  de  gua- 
rida á  fi'aude  apurando  semelhante  vota- 
ção. 

ÍO*  secção 

Ha  uma  irregularidade  na  inscripção;  o 
eleitor  José  Alves  Pinheiro  votou  duas  ve- 
zes, uma  sob  n.  7  e  outra  sob  n.  15  ; 
descoberto  o  engano  procuraram  disfar- 
çar oerro,  emendando  e  borrando  esse 
nome. 

Não  pôde  ser  apurada.  O  resultado  c  • 
IhidoalU  foi  o  seguinte:  Irmeu,  14  votos; 
Nelson,  13;  Marcial,  12 ;  Hermes,  10;  Ferraz. 
4  ;  Godoy,  3  ;  Lagden,  2;  Carmo,  1 .  I 

Voi.  viii 


SEGUNDO  DISTRICTO 

i*  secção 

Essa  secção  não  funccionou  regnlarmente;ha 
defeitos  intrínsecos  que  a  nulliflcam  em  ftice 
da  lei. Computados  os  votos  que  se  dizem  da 
secção  ha  um  eleitor  a  mais.  Na  aota  não  se 
registra  um  incidente  curioso  que  se  conhe- 
ce no  livro  de  inscripçâo:  lavrado  o  termo 
de  encerramento,especialmento  para  se  in- 
screverem dous  flscaes  que  ainda  não  ti- 
nham votado,  foram  também  admittidos  a 
votar  dous  eleitores  que  então  chegaram  • 
Não  nos  parece  que  semelhante  procedi- 
mento da  mesa  possa  enquadrar-seno§  11 
do  art.  43  da  lei  n.  35.  Desde  que  os  flscaes 
não  votaram  em  occasião  própria  e  jã  se 
não  iniciara  sómmte,  como  diz  o  disposi- 
tivo,  mas  se  conclnira  e  assignára  o  termo 
de  encerramento,  haviam  jéi  perdido  o  di- 
reito de  votar;  si  assim  ô  oom  os  flscaes 
rigorosa  a  lei,  nâo  o  pôde  ser  menos  para 
com  os  eleitores  re tarda tari-  s  e  como  a  lei 
fez-se  pari  ser  cumprida  e  quanto  seja  a 
ella  contrario  não  pôde  produzir  os  effeitos 
que  sô  ella  legitima  e  garante,  ô  obvio  que 
essa  acta  não  pôde  ser  apurada.  A  votação 
que  ella  registra  ô  a  seguinte:  Irineu,  52; 
Marcial,  45;  Nelson,  44;  Hermes,  13;  Car- 
mo, 10;  Lagden,  3;  Ferraz,  2;  Godoy,  1. 

2*'  secção 

Nada  encontrámos  que  possa  determ-nar 
a  ;vnnulhção  de:ssa  secção.  O  resultado  foi  o 
seguinte:  Irineu,  24  votos  e  cinco  em  sepa- 
rado; Hermes,  16  e  cinco;  Marci  d,  15  e  três; 
Nelson,  14  e  três;  Carmo,  IO  e  cinco;  Lagden, 
três  e  dous;  Godoy,  um;  Ferraz,  ires  e  um 
em  separado. 

5»  secção 

Essa  secção  é  também  nulla  de  pleno  di- 
reito, não  pôde  ser  apurada,  porque  houve 
irregularidade  insupprivel,  illegalidade  ir- 
remediável na  organização  da  mesa.  Desde 
que  o  decreto  n.  4.695,no  art. 23  e  seus  para- 
graphos,  determina  o  modo  de  constituir-se  a 
mesa,  tudo  quanto  for  contrario  ao  que  alli  se 
estatue  não  pôde  ser  havido  por  legal  e  si 
não  é  legal  não  pôde  produzir  effeitos  legaes, 
nem  crear  direi tos,que  sô  a  lei  ampara  e  ga- 
rante. Uns  mesas  sô  podem  fazer  parte  os  me- 
sarios  eleitos  ou  seus  supplentes  e  sô  na  ausên- 
cia de  algum  ou  alguns  delles  podem  ser 
eleitos  ou  convidados  para  completai  as 0^^'- 
tores  da  secção,  provado  como  está  com  a 
certidão  do  Conselho  Municipal  que  Juntamos 
sobn...,  que  José  Maria  dos  Keis  Trovão» 
convidado  para  completar  e  numero  de  me- 
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sarios.  não  é  eleitor  da  secção,  a  mesa  é  ille- 
gitima,  iilegitioios  e  som  eifeitos  jurídicos  os 
actoj  delia  emanados. 

Mas  não  é  essa  a  única  irregul  iridade  que 
alli  encontramos:  as  inscripções  são  quasi 
todas  folsas.  Vê  se  que  muitas  delias  sahi- 
ram  de  mesmo  punho;  basta  um  pouco  de 
attenção  no  exame  a  faizer  e  yer-se-ha  que 
quem  asslgnou  o  nome  correspondente  ao 
n.  L  assignou  o  de  ns.  2,  4  e  17,  otc.  Ha  ató 
nomes  emendados.  Manoel  Ayres  de  Souza 
não  é  eleitor  da  secção;  entretanto,  contra- 
riamente ã  lei,  o  seu  vo  o  não  foi  tomadu  em 
separado,  rem  consta  que  Itie  houvessem  le- 
tÍ40  o  diploma.  Chamamos  esfocialmeoto  'i 
attenç  lu  do  digno  relator  pai*a  a  emenda  que 
se  vê  na  assignatura  do  mcsario  Luiz  de  Al 
meida  Fernandes.  O  resultado  aes<a  secção  é 

0  seguinte:  Irineu,  30  votos :  Nelson,  26; 
Marcial,  17 ;  Hermes,  6  e  1  em  separado  ; 
Ferraz,  5 ;  Godoy,  2  ;  Carmo,  1 ;  Lagden,  1  e 

1  em  separado. 

4^  secção 

£ssa  secção  correu  regularmente,  um  dos 
livros  apparcce  inutilizado  na  Camará ; 
temos,  entretanto,  um  boletim  assignado  por 
todos  os  mesarios  em  que  se  registra  a  vo- 
tação que  foi  noticiada  por  todos  os  órgãos  de 
publicidade.  Esse  resultado  é  o  seguinte:  Iri- 
neu, 10  votos  ;  Nelsun,  7  ;  Marcial,  6  ;  Her- 
mes, 5  e  2  em  separado  ;  Carmo,   3,  Godoy, 

2  e  2  em  separado. 

5»  secção 

Erros  e  emendas  no  livro  de  inscrlpção 
denunciam  que  phosphoros  votaram  com 
falsos  diplomas  pelos  eleitores  reveis,  não 
temos  documento  com  que  demonstremos 
a  fraude  ahi  palpável,  sinão  o  corpo  de  de- 
licto  da  inscripção.  O  resultado,  deturpado 
aliás,  dessa  secção  ó  o  seguinte  :  Irineu, 
42  votos  ;  Nelson,  42  ;  Lagden,  5  ;  Marcial, 
5  ;  Hermes.  3  ;  Godoy,  2  ;  Sampaio  Fer- 
raz, 2.  Os  Srs.Irineu  e  Nelson  teem  um  voto 
em  separado.  Ha  indícios  vehem entes  de 
fraude  e  por  isso  pedimos  não  fosse  apura- 
da essa  secção. 

SANTO  ANTÓNIO 

Como  em  anteriores  pleitos,  foi  essa  uma 
das  parochias  escolhidas  para  .i  fraude  mais 
desbra^ida ;  na  maioria  das  secções  não 
houve  eleição,  entretanto  os  taes  chefes  que 
se  erguem  sobre  o  pedestal  poucj  uigno  o 
nada  invejável  da  fr  lude,  dispondo  de  me- 
sarios dóceis  e  dos  livros  remettidos  pelo 
presidente  do  Conselho  ãs  sua^  residências, 
tiveram  coragem  bastante  para  ainda  uma 


voz  fraudar  a  eleição  o  remetter  actas  fal- 
sas a  poder  apurador.  No  estudo  deta- 
lhado que  vamos  fakzer  das  varias  secções 
havemos  de  desnudar  a  falsidade  c  des- 
mascarar os  falsiflcadores. 

i*  secção 

Não  funccionou;  não  foram  remcttidas  au- 
thenticasncm  mesmo  falsas.  E'  admirável. 

2»  secção 

Essa  secção  fuaccionju  regularmente  ias 
actas  furam  remaiLida^  ã  Commissão  Mnoí- 
cipal.  Para  a  autheniica  p  adimos  a  atten- 
ção benévola  do  illustradoSr.  relator,  por- 
que alli  se  consigna  que  eleitjres  de  ou- 
tras secções,  allegando  que  aquellas  a  qoe 
{lertenciam  não  haviam  funecionado.  iam 
na  forma  da  lei  exercer  o  seu  direito  de 
voto.  Si  ha  esse  testemunho  eloquente  das 
próprios  eleito 'es,  cujo  depoimento  fui  con- 
signado solemnemente  cm  in^trumeoto 
publico  perante  uma  mesa  eleitoral,  é  bem 
de  ver  que  com  outras  provas  directas  ou  in- 
directas ficará  demonstrada  a  falsidade  enul- 
lidado  consequente  de  sas  actas  que  trazem 
em  si  os  característicos,  jã  por  nós  apon- 
tados, da  eleição  fraudada,  quaes  sejam :  ex- 
cessivo numero  de  votos,  desta  vez  em  SanU) 
António,  por  esperteza,  parcamente  distri 
buidos  ;  divisão  equitativa  pel^^s  candidatos 
preferidos;  nenhum  ou  quasi  nenhum  dado 
aos  candidatos  que  se  prebende  derrotar; 
acta  bem  feita  ató  na  pontuação,  mai 
sempre  vasada  nos  formulários ;  nenhum 
voto  a  descoberto,  ainda  nenhum  em  sepa- 
rado e  inscripção  feita  por  dous  ou  troa  io- 
dividuos  que,  a  despeito  de  mil  posições  e 
varias  pennas,  trahem-bc  pelo  caracter  da 
lettra  e  pelos  erros  dos  nom^s  dos  alistan- 
dos.  quo  quasi  sempre  são  repetidos. 

Merecem,  entretanto,  a  palma  de  falsifica- 
dores exímios  alguns  que  se  incumbiram  ac 
varias  secções,  porque  difflcilmente  sepodew 
garantir  sejam  ellas  falsas,  tal  o  acui-ado 
primor  com  que  foram  magi  oralmente  tra* 
balhaJas;  não  se  inclue  ahi  por  certo  a  da  lo 
secção  que,  a  despeito  dj  ter  sido  feito  ^" 
immediata  inspecção  o  responsabilidade  de 
um  advogado,  sahiu  obra  mal  assí^iadae 
flagrante,  como  ficará  patente  quando  la 
cheirarmos. 

Da  acta  da  2*,  que  funccionou  regulai 
mente,  consta  terem  votado  vários  eloitoros 
da  3%  da  7»  edal3*,  que  não  funccionaram, 
mas  cujas  actas  faUas  foram  apuradas. 

O  resultado  dessa  secção  é  o  segaiotó: 
Irineu,  8  votos  e  5  em  separado;  Nelson,  o  e 
1;  Marcial,  3  e  l;  Hermes,  3  e  l;  Goioy.^® 
5;  Ferraz,  2;  Carmo,  lei:  Lagden,  3  em 
separado,   . 


SESSÃO  EM   14  DE   DEZEMBRO  DE    1903 


603 


5*  secção 

Essa  secção  não  funccionoii;  entretanto  o.s 
falsiâcadores  fabricaram  uma  acta  quo  con- 
signa o  seguinto  resultado:  Irineu,  58  votos  ; 
Marcial,  52;  Nelson,  33;  Godoy,  26;  FePi*az, 
14;  Carmo,  3;  Lagdon,  2  e  Hermes,  1. 

CJomo  prova  oxhuberante  do  quo  essa  se- 
cção não  fiiucciOQou,  r3gi.stran\ps  a  opioião 
unanime  da  imprensa:  o  Jornal  do  Commer- 
cio  diz  quo  ahi  nào  liouvo  eleição ;  o  Cor- 
reio  da  Manhã  diz  que  a  3*,  4»  c  5»  não 
funccíonaram  por  falti  dos  respectivos  mo- 
zarios;  o  Patj— que  não  liouve  eleição ;  a 
Gazela  de  Noticias— ^ndkO  houve  por  íalta  de 
mezarios».  O  Jornal  do  Brasil  diz  o  so- 
gninte:  «Não  obtivemos  alista».  Não  ó  de 
oxtranliar  esse  modo  de  noticiar,  porque  nin- 
guém ígQora  que  faz  parte  da  reda^^ão  desse 
jornal  um  caudidato  ^ue  foi  no  pleito  e  que 
é  havido  por  influencia  nessa  parochia.  Pura 
que  se  não  diga  quo  a  imp  «ensa  isolada- 
mente não  faz  fé,  juntamos  ainia  sob  n . , .  o 
o  proiesto  do  nosso  âscal  junto  ã  mesa  quo 
nessa  secção  devia  funcciooar,  o  coronel  Júlio 
Menezes,  funccionario  publico,  que,  sob  sua 
responsabilidade  e  a  de  outros  íiscaes  e  elei- 
tores, entre  os  quaes  o  capitão  João  Marques 
de  Lemos  Bastos,  assegura  que  não  houve 
olelção,  porque  os  mesarios  não  compare « 
ceram. 

Como  prova  directa  da  fraude  olTerecemos 
o  livro  de  insciipçâo  que,  si,  polo  esmero 
com  que  foi  feito,  não  tom  repe!;ição  de 
nomes,  deixa  bem  pat.onto  que  o  mesmo  in- 
dividuo lançou  asassignatu  -assob  ns.  34,  3G, 
43,  45,  53  o  5i;  outro  as  de  ns.  55  e  56; 
outro  as  de  ns.  48  e  49;  outro  as  do  6  e  17; 
outro  as  de  22  e  24;  são  iguaos  as  do  ns.  22 
e  24.  33  o  41,  58  e  59.  66  e  67, 71  o  78.  E' 
escusado  dizer  que  as  pessoas  graduadas  ou 
mais  conhecidas  não  foram  inscriptas.  A  bem 
da  moral  politica  esperamos  que  a  iilusti^ 
Commlssão  não  apure  esses  votos  falsos. 

4*^  secção 
Nàofunccionou. 

5°  secção 
Não  foi  falsificada;  não  funccionou. 

íi*  secção 

Eísa  secção  funccionou  r^^gularmeot?. 
Basta  ver  o  pequeno  numor)  do  votos 
alli  apurados,  consoante  a  abst3nção  de  que 
deu  testemunho  toda  a  imprensa,  para  acre- 
ditar-se  na  pureza  do  resultado  quo  foi  o 
seguinte :  Irineu,  12  votos  e  10  em  sepa- 
rado ;  Hermes,  9  o  6  ;  Marcial,   5  e  2  ;   Go- 


dojs  4  e  2 ;  Carmo,  3  e  7  ;  Nelson,  3  e  3  ; 
Sampaio  Ferraz,  3  e  6  ;  Lagden,  2  e  7 ; 
Carmo,  3  o  7. 

£*  para  notar  que  nessa  secção  votaram 
muitos  eleitores  do  outras  quo  não  fimcclo- 
naram,  em  sua  maioria  pertencentes'  ã 
7>  secção,  que  não  funccionou  e  cuja  acta 
foi  fabricada.  Entre  elles  figura  o  major 
Fortunato  Mari'i  da  Conceição,  que  nunca 
deixa  de  exercer  esse  direito  politico,  e 
que  foi  votar  nesta  secção  porque  na  7*, 
onde  occupa  o  n.  109,  do  alistamento,  não 
se  reuniu  a  mesa  eleitoral.  Da  acta  e  do 
respectivo  livro  de  inseri pção  consta  terem 
v»>tado  os  seguintes  eleitores  da  7*  :  Dr.  Luiz 
Masson,  Manoel  José  Carlos,  Alexandre  Pe- 
reira da  Cruz,  AíTonsj  Pereira  da  Cruz, 
Albino  António  Monteiro,  Joaquim  Xavier 
Coelho  Bittencourt,  António  Augusto  Pe- 
reira, etc.  Assignalamos  esse  facto  para 
fundamentar  o  pedido  de  annullação  da  elei- 
ção falsa  da  7»  secção. 

r*  secção 

Esm  secção  não  pôde  ser  apura-la  ;  a  actii 
é  evidentemente  falsa.  Alóm  dt  prova  já 
colhida  com  o  declararem  actas  reaoi  que 
alli  votaram  eleitores  desta  secção,  que  de- 
clararam que  o  faziam  porque  não  se  re- 
unira naquella  a  mesa  eleitoi*al,  temo*  o 
documento  sob  n.  fornecido  pela  Dire- 
ctoria da  Instrucção  Publica,  em  que  se  af- 
firma  positivamente  que  não  houve  eleição. 

Os  jornaesdo  dia  21,  unanimemente,  con- 
signam não  ter  havido  eleição  nessa  secção. 
Entretanto,  foi  romettida  a  authentica  (?)  á 
Commissão  Municipal,  que  apurou  o  seguinte 
resultado:  Irineu,  46;  Marcial,  42;  Nelsjn,33; 
Godoy,  28;  Sampaio,  7;  Lagden,  2. 

8*^  secção 

Também  não  funccionou  essa  secç^ío.  As 
mesmas  provas  oíTerecemos  ã  consideração 
da  illustro  Commissão. 

O  documento  que  juntamos  sob  n .  ,  devi- 
damente authenticado,  ó  a  declaração  do  Sr. 
coronel  Joaquim  Silvério  de  Azevedo  Pi- 
mentel, antigo  o  conhecido  depositário  pu- 
blico, de  que  naquella  repartição,  local 
des^ignado  para  funccionar  a  secção  eleitoral 
que  ora  estudamos,  não  houve  eleição;  appa- 
receram  deus  mesarios  o  alguns  eleitores  quo 
em  vão  esperaram  poios  livros  ató  ás  10  ho« 
ras;  naturalmente  estavam  bem  acautela- 
dos em  casa  de  algum  chefe  poHíico  paia 
onde  os  enviara  o  digno  presidente  do  Con- 
selho. 

Alem  dessa  declaração  oíflcial,  minuciosa 
e  positiva,  oíTerecemos  o  protesto  do  nosso 
fiscal,  assim  lavrado  porque  no  dia  da  elei- 
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çao  oão  havia  cartórios  abertos,  com  a  firma 
devidamente  reconhecida,  coincidente  com 
as  noticias  dadas  pelo  Jornal  do  Commercio 
Gazeta  de  Noticias,  O  Paix,  e  o  Jornal  do 
Braxil.  O  Correio  da  itfantónaturaimente 
por  cngajQo  dá  um  resultado  mínimo,  qual 
seja:  írineu,  Nelson  e  Marcial,  5  votos  e 
outros,  1  voto. 

Pasme,  entretanto,  a  illustre  Commissão, 
os  falsiíicadores  mandaram  uma  acta  que  foi 
apurada  com  o  seguinte  resultado:  Godoy, 
73;  Marcial,  71;  Nelson,  36;  I/ineu,  34;  Fer- 
raz, 14;  Carmo,  8;  Lagden,  3;  Hermes,  1. 

Fazemos  notar  que,  acta  falsa  como  as 
outras,  essa  não  registra  um  só  voto  em  se- 
parado. 

O  livro  de  inscripção,  que  é  quasi  sempre 
a  contraprova,  revela  a  falsidade  das  assi- 
gnatura:^.  Todas  ellas  foram  lançadas  por 
um  pequeno  numero  de  indivíduos  que,  ape 
zai'  do  disfarce,  deixaram  no  livro  o  cara- 
cter da  mesmalettra  firmando  vários  nomes. 

Sob  n.  4  encontra-se  inscripto  vlw/7wsítn/io 
Josó  de  Andrade  Queiroz;  não  ha  eleitor  com 
semelhante  nome,  mas  sim  Agostinho  Josó 
de  Andrade  Queiroz,  se>.rundo  a  caderneta  do 
alistamento  e  a  certidão  do  Conselho  Muni- 
cipal que  juntamos  sob  n. 

Não  se  comprehende  que  um  eleitor  que 
tem  um  nome  tão  grande  não  saiba  ao  menos 
escreve  1-0. 

Sob  n.  28  inscreveu-se:  Domingos  José 
Antunes  de  Araújo  Guimarães;  não  ha  eleitor 
com  tal  nome,  mas  sim  sem  o  Araújo,  sob 
n.  59,  segundo  o  livro  de  alistamento  ea 
certidão  do  Conselho,  que  juntamos  como 
documento  sob  n. 

Sente-se  bem  que  o  falso  inscriptor 
«errou  e  não  quiz  emendar.  Nem  se  diga 
•que  os  próprios  individues  poderiam  ter 
mudado  de  nome;  uma  vez  que  tal  se  desse, 
não  poderia  a  mesa  receber  esses  votos  en- 
globaidamento  com  os  da  secção,  mas  em  se- 
parado, por  sorem  portadores  de  titules  e 
não  coincidirem  os  nomes  com  os  do  alista- 
inonto. 


9*  secção 


Não  funccionou. 


íO^  secção 

Não  funccionou. 

/jf»    secção 

Funccionou  regularmente.  O  resultado 
obtido  nessa  secção  foi  o  seguinte:  Irineu,  29 
e  2  om  separado;  Marcial,  21  e  2;  Nelson,  20 
e  2;  Ferroe,  2  e  1;  Hermes,  1  e  7;  Lagden,  1 
.«  2;  Carmo,  lei. 


Chamamos  a  attenção  da  illustre  Com- 
missão para  a  acta  desta  secção  que,  confir- 
mando a  nossa  impugnação  ás  secções  que 
não  funccionaram,  registra  numero  regalar 
de  eleitores  de  outras  secções  que  alli  foram 
exercer  o  direito  de  voto,  pelo  fèuíto  de  nâo 
ter  havido  eleição  nas  secções  a  que  perten- 
ciam. 

i2f'  secção 

Essa  secção  funccionou  ;  a  falta  de  fiscali- 
zação efficaz,  poi'ém,  permittiu  que  o  i-esol' 
tado  da  eleição  fosse  adulterado.  O  estado 
comparativo  desta  com  o  de  outras  secções 
íacilmente  convence  da  fraudo. 

No  livro  de  inscripção  percebe-se  qos 
poucos  individues,  disfarçando  a  lettra,escro- 
veram  diversos  nomes.  Sob  n.  62  lê-se  o 
nome  José  Augustinho  ;  não  ha  eleitor  com 
tal  nome  :  o  alistado  sob  n.  146  é  José  A«!Oã- 
tioho.  São  do  mesmo  punho  as  inscripções 
n.  12  e  47;  15,  16  e  17  ;  24  e  26,  de  39  a  42; 
de  48  a  51.  O  resultado  phantastico  cons- 
tante  da  acta  não  ó  o  mesmo  de  que  deram 
noticia  os  órgãos  de  publicidade  no  dia  se- 
guinte, indicio  vehemente  de  fraude. 

Os  votos  foram  distribuídos  da  seguinte 
forma:  Irineu,  42  votos;  Nelson,  30;  Ma^ 
ciai,  32  ;  Godoy,  28;  Hermes,  12  ;  Lagden,  8; 
Júlio  Carmo,  8 ;  Sampaio  Ferraz,  2. 

As  provas  por  nós  produzidas  e  o  facto 
altamente  significativo  de  não  haver  siqaer 
um  voto  em  separado  são  a  demonstração 
mais  cabal  da  falsidade  desse  resultado,  que 
não  devo  ser  computado.  Para  que  a  il'ustro 
Commissão  veja  o  credito  que  pôde  merecer 
essa  acta,  basta  conhecer  o  numero  de  votos 
do  illustre  candidato  Sr.  Dr.  Oscar  Godoy, 
segundo  os  resultados  da  imprensa,  até 
mesmo  a  Gazãa  de  Noticias  e  Jornal  do  Bra^ 
zil,  únicos  que,  depois  de  noticiai*  quaes  os 
eleitos,  aventuraram-se  a  modificar  essa  no- 
ticia, segundo  resultados  pare  ia  es  que  maia 
tarde  lhes  foram  enviados.  Todos,  sem  exce- 
pção, inclusive  o  Jornal  do  Commercio,  dão  a 
esse  candidato,  que  apparece  com  2S  votos, 
apenas  deus,  quando  a  nossa  votação  dada 
pela  imprensa  ô  de  seis  e  seis  em  separado, 
accordemente  em  todjs  es  jornaes  e  na  acta 
que  ora  impugnamos,  excepção  feita  do 
Correio  da  Manhã  que  nos  dá  apenas  seíc 
votos. 

i5*  secção 

Essa  também  não  fhnccionou.  Confiada  aos 
cuidados  do  Sr.  Júlio  do  Valle,  cavalheiro 
bastante  conhecido  no  nosso  meio  social,oDde 
tem  sabido  manter  as  tradições  que  firmou  em 
Pernambuco,  não  podia  essa  secção  destoar 
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do  concerto  afinado  da  parocbia  de  Santo 
António. 

O  Sr.  Júlio  entendeu  que  o  eleitorado  não 
precisava  dar  se  ao  incommodo  de  votar  o 
placidameote  guarda  os  livros  em  sua  casa 
e  á  hora  que  mais  conveniente  lhe  pareceu 
affixou  &  porta  da  Escola  Publica  da  rua  da 
Relato  n.l  uma  catiplasma de  votos  áquelles 
que  lh'a  haviam  eacommendado;  e  p  ira  que 
fossem  oá  favorecidos  bem  paranymphados , 
mandou  para  a  Gazeta  e  para  O  Pais  a  no- 
ticia de  haver  dado  90  votos  ao  illustrado  o 
operosissirao  Sr.  Serzedollo  Corrêa,  que  nem 
siquor  pleiteou  a  eleição  nem  alentou  os 
amigos  nessa  esperança  de  ver  sulTragado  o 
o  seu  nome  aureolado,  pelo  desamor  com  que 
pareceu  receber  a  lembrança  de  sua  candiaa- 
tui'a,que  antes  houvera  vingado,taes  e  tantos 
serviços  ha  prestado  á  sua  Pátria  o  á  Re- 
publica. 

£*  publico  e  notório  que  essa  seccâo  não 
funccionou;  órfãos  de  publicidade  o  decla- 
raram no  dia  seguinte;  protestos  foram  dados 
a  publicidade  e  até  mesmo  o  Sr,  Júlio  do 
Valie  teve  de  vir  a  imprensa  para  afflrmar 
que  tinha  havido  eleição,  nem  tínhamos  nós 
a  ingenuidade  de  esporar  outra  cousa.  Além 
áo.i  traços  geraes  característicos  das  actas 
falsas  quaes  aquelles  que  temos  apontado, 
temos  o  protesto  do  nosso  fiscal,qae  juntamos 
sob,  n.  o  protesto  publicado  no  Correio 
da  Manhã  de  21  de  setembro,  assim  conce- 
bido : 

«Os  abaixes  assignados  fiscaos  dos  candi- 
datos tenente  Josó  Augusto  Vinhaes  e  Dr. 
Oscar  Gtodoy  na  13*  secção  da  froguizia  de 
Santo  António,  declaram  que  ató  as  10  ho- 
ras da  manhã  do  hoje  não  compareceram  na 
mencionada  secção  os  mesarios,  pai*a  se  pro- 
ceder a  eleição. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  setembro  de  1903.— 
Bernardo  Alves  Martins, —  António  Cj^rêa 
Paes, — Capitão  Uaymundo  Pereira  de  Barros. 
— Raul  Tupper,> 

£'  natural  que  apezar  de  bem  aquinhoado 
na  fraude  o  honrado  e  illustre  Sr.  Dr  Oscar 
Godoy  não  deixe  ficar  mal  o  seu  represen- 
tante, que  tão  dignamente  agiu  deante  dos 
falsificadores,  acceitaudo  esses  votos,  filhos 
da  mais  revoltante  impudência.  Passamos 
ás  1 1  horas  pelo  local  em  que  devia  reunir- 
8e  essa  secção  e  podemos  aíllrmar  por  nossa 
honra  que  os  fiscaes  do  Sr.Dr.  Oscar  Godoy, 
tenente  Vinhaes  e  Henrique  Lagden  dizem  a 
verdade. 

O  Correio  da  Manhã  afilrma  que  foi  o  Sr. 
Júlio  do  Valle  quem  fez  aífixar  o  edital  da 
falsa  eleição. 

O  resultado  constante  desse  documento 
nullo  ô  o  seguinte:  Godoy,  115;  Marcial,  99; 
Nelson,  98  ;  Irineu,  94  ;  Sampaio  Ferraz,  17; 


Lagden,  2;  Júlio  do  Carmo,   2;   Vinhaes,  1; 
Hermes,  1, 

Um  ligeiro  exame  no  livro  de  inscripção 
corapromette  a  palavra  honrada  do  Sr, 
Júlio  do  Valle.  E'  preciso  praticar  mais  um 
pouco;  não  se  chega  a  intendente  municipal 
sem  cursar  alguns  annos  a  escola  de  Santo 
António  o  sem  dar  arrhas  de  um  incondicio- 
nalismo  que  chega  até  ã  negação  da  própria 
evidencia  e  ao  esquecimento  da  moral  e  da 
própria  honra. 

Diz  o  Sr.  Júlio  do  Valle  que  dos  179 
eleitores  de  que  se  compõe  a  secção  vo- 
taram apanas  148  ;  não  sabemos  para  que 
essa  pudicícia,  deviam  logo  votar  todo-;, 
era  mais  simples,  mais  commodo  e  o  Sr. 
Valb  teria  feito  mais  ex  ircicio  de  calligra- 
phia  no  livro  de  inscripção,  onde  as  assi- 
gnaturas  dos  outros  sahiam  do  seu  punho, 
tão  aíTeito  áquella  lettra  de  todos  conhecida 
que  está-se  a  ler—Julio  do  Valle— onde  elle 
escreveu  outras  cousas. 

Apprenda  o  Sr.  Valle  ;  veja  os  erros  em 
que  cahiu  e  que  lhe  aproveite  e  aos  seus  can- 
didatos Aiturosessa  pequenina  lição. 

Sob  n,  67  inscreveram  José  Cardoso  Coelho 
que  jã  fora  inscripto  sob  n.  Gl  ;  ha  um  só 
eleitor  com  esse  nome,  o  que  figura  sob  n.l09 
do  alistamento  geral ;  prova-o  a  certidão  do 
Conselho  Municipal  que  juntamos  sob  n.  ; 
sobn.  88  inscreveram  Manoel  Alves  dos 
Santos  Ramos;  o  eleitor  alistado  sob  n.  143 
ó  Manoel  Avelino  dos  Santos  Ramos ;  sob 
n.  120  inscreveram  Eduardo  Pereira  Ramos 
e  esquecidos  do  que  o  haviam  feito  inscrevo- 
ramn*o ainda  e  com  a  mesma  lettra  sob 
n.  130.  Mesmo  que  tivesse  havido  eleição 
seria  nuUa,  porque  desde  que  dous  eleitores 
apparecessem  com  o  mesmo  nome,  apenas 
um  constando  do  alistamento,  ambos  os  votos 
ou  ao  menos  um  delles  devia  votar  em  se- 
parado e  ser  retido  o  seu  diploma. 

A  acta  esta  um  primor  de  redacção  e  or- 
thographia,  alli  se  lê:  cidadões,  suppr entes, 
dporpuçãOf  eooebia,  comperecia  e  queljandos. 
E  como  remate  de  toda  essa  belleza,  mau 
calculista,  o  Sr.  Valle  dã  por  terminados  os 
trabalhos  de  uma  eleição  a  que  comparecem 
cercada  150  eleitores,  quaudo  certimente 
com  aligeirados  calligraphos  ella  iria  pela 
noute  a  dentro. 

O  Sr.  Valle  desta  feita  perdeu  a  partida  ; 
é  possível  que  para  outra  se  saia  melhor, 

A  sua  acta  não  pôde  ser  apurada. 

Í4*   secção 

Funccionou  regularmente;  da  acta  consta 
teram  votado  eleitores  da  1*,  5*  e  8».  O  re- 
sultado foi  o  seguinte  :  Irineu,  5  votos ; 
Nelson,  5  e  1  em  separado  ;  Marcial,  3  ; 
Carmo  2  e  1 ;  Hermes,  lei;  Lagden,  2  em 
separado  ;  Godoy,  1 ,    ' 
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/•  secção 

Funccionou  regularmente;  da  acta  consta 
hworem  votado  eleitores  da  4»,  3*  e  2*  se- 
cções, O  resultado  foi  o  se-Tuinte:  Irineu,  16 
votos  e  20  em  separado;  Carmo.  10  e  13; 
L:igden,  8  e  13;  Marcial,  7  e  5;  Godoy,  7  o 
5;  Hermes,  6  c  8;  Nelson,  6  o  5;  Ferraz, 
3e3. 

2*'  seeção 

Correu  regularmente  a  eleito,  votaram 
alguns  eleitores  da  1*  secção.  Oi-esultado  é  o 
seguinte:  Carmo,  14  e3;  Hermes,  12  o  4;  La- 
gden,  11  e  4:  Irineu,  8;  Ferraz,  0;  Nelson,  õ; 
Marcial,  4,  Godoy,  4. 

*9*  secção 

Essa  secção  nao  funccionou.  Todos  osjop- 
naos  do  dia  seguinte  attostaram  sem  descrê- 
pancia  que  ahl  não  houve  eleição.  O  do- 
cumento que  juntamos  sobn.  é  of&cial;éa 
Prefeitura  Municipal  que  certifica  que  no 
saguão  do  edifício  em  que  ella  funcciona,  e 
que  fora  designado  para  essa  secção  eleito- 
ral, nâo  houve  eleição. 

£nti*etanto  foi  remettida  a  acta  falsa  ao 
po  ler  apurador  que  acceitou  o  seguinte  re- 
sultado: Godoy,  50;  Irineu,  40;  Marcial,  40; 
Nelson,  36;  C:irmo,  1;  Ferraz,  1. 

Além  das  provas  indirectas  communs  a 
toda  acta  falsa,  salientaremos  que  a  acta  da 
1*  secção  registra  que  alli  votaram  vários 
eleitores  desta  secçào,que  declararam  nâo  ter 
havido  eleição  na  sua. 

O  li^ro  de  inscrip^o  ó  o  espelho  e  o  esco- 
lho da  fraude.  A  assignatura  sob  n.  68  foi 
cscripta  pelo  secretario;  quem  escreveu  o 
nomesjbn.  62  fez  o  de  n.  G7;  a  lettra  da 
assignatura  sob  n.  45  ô  a  mesma  da  de  n.46 
o  a  do  n.  53  é  igual  á  do  n.  55.  Um  rápido 
exame  basta  para  constatar  a  fraude. 

O  documento  da  Prefeitura,  entretanto, 
basta  pura  fulminal-a. 

4^  secção 

Como  a  anterior  essa  Sdc»(^ão  não  funccio- 
nou. Assim  o  declarou  a  imprensa  no  dia 
seguinte;  assim  o  affirma  a  Directoria  Geral 
dalnstrucção  Publica,  quando  na  ceri^idão 
que  juntamos  sob  n.  declara  que  na  Escola 
Normal,  lado  da  rua  Marechal  Fioi-iano.  não 
se  reunia  essa  secção  eleitoral  e  que  não  se 
realizou  a  elei^.  Juntamos  ainda  acarta 
de  nomeai  de   fiscal  do  capitão  JuIio  Car- 


mo, em  cujo  verso  o  tenente-coronel  Ignacio 
von  Doelingcr  lavra  o  seu  protesto  contra  % 
pussivel  frauJo  dessa  secção.  Realmente  a 
fraudo  se  deu  e  ã  Junta  Aparadora  foi  en- 
viado o  seguinte  resultado  :  Irineu,  65; 
Godoy,  04  ;  Marcial,  41  ;  Nelson,  38,  Ferraz. 
4  ;  Lagden,  3  ;  Carmo,  2,  Em  secções  ante- 
riores, como  constatação  dessa  falsifícaçâo. 
consta  o  comparecimento  de  eleitores  desta 
para  exercerem  o  direito  de  vato,  ameaçado 
pela  não  organização  da  mosx  eleitoral. 

O  livro  de  inscrip^ão  demonstra  a  falsida- 
de da  eleição  :  o  n.  1  inseri pto  6  Attonao 
Sisinio  do  Almeidx,  o  eleitor  n.  1  dessa 
secção  ô  Aífonso  Cesino  de  Almeida,  «l  cer- 
tidão do  Conselho  Municipal  sobn.  ;  sob 
65  inscreveram  Olympio  Mattjs,  não  ha 
eleitor  algum  com  osse  nome,  nias  sim  com 
o  de  Olympio  Mattos  Campista  alistado  sob 
n.  176,  como  prova  a  certidão  do  C'On33lbo 
MuQioipalsobn.  ;  sob  n.  Si  inscreveram 
Arthur  Lourenço ,  não  ha  osse  nomo  no 
alistamento,  mas  o  de  Arthur  Lourenço  id 
Siqueira,  sob  n.  45  do  alistamento,  como  fae 
corto  a  certidão  do  Conselho  Municipal  sob 
n.  ;  sob  n.  83  inscreveram  Estevam  dos 
Santos  Morei ra,esquocidos  de  que  Já  o  haviam 
inscripto  sob  n.  87,  e  só  ha  um  eleitor  com 
esse  nome — ô  o  alistando  sob.  n.  82,  segundo 
i\  certidão  junta  sob  n. 

Deante  dessas  provas  irrefragaveis  da  mais 
calva  das  fraudes  ó  de  esperar  que  a  illuátw 
Commissão  não  apure  essa  abundância  de 
votos. 

5*  secção 

Essa  também  não  funccionou;  a  imprensa 
unanime  no  dia  seguinte  ao  do  pleito,  eice- 
pto  a  Gazeta  de  iVòUcia^.aífirma  que  alli  não 
houve  eleição  e  o  Correio  da  Manhã,  D08 
commentarios  a  propósito  do  pleito,  trans- 
creve o  protesto  que  em  original  sob  n. 
instrue  a  nossa  contestação,  assignado  pelo 
capitão  Carlos  Castrioto,  Ur.  Mesquita  Júnior, 
capitão  Lima  Bayrão  e  outros,  que  foram 
levar  seus  votos  a  outras  secções.  Nesse  pro- 
testo inscrevoram-so  21  eleiíores.  Esses  do- 
cumentos bastam  para  annuUar  essa  mons- 
truosa votação  phautastiea;  entrotanto  estU' 
daremos  ligeiramente  o  livro  de  inscripçsa; 
sob  n.  4  lese  Albino  Cesaro  Marques;  o 
nome  do  eleitor  aistado  sob  n.  7  ô  Aieino 
César  Marques,  certidão  do  Conselho  sob 
n.  ;  sob  n.  75  lé-se  José  Pereira  de  Malios; 
não  ha  eleitor  com  tal  nome — o  alistado  sob 
n.  167  é  José  Pereira  da  il/o«a,  ut  certidão 
do  Conselho  Municipal  sob  n.  ;  sob  n.  113 
lô-se  Victor  Cândido  do  Sacramento:  não  ha 
eleitor  com  esse  nome,  ode  n.  235 do  alis- 
tamento ó  Tito  e  não  Victor;  sob  n.  I3i 
inscreveram  João  Martins  Pacheco,  que  se 
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inscrevera  Já  sobn.  131;  só  ha  um  eleitor 
desse  nome  sob  d.  130,  como  faz  certo  a  cer- 
tidão do  Conselho  Municipal  sob  o.  ;  sob 
n.  145  ÍDscreveram  António  Cabral  de 
Lacerda,  que  já  fora  inscripto  sob  n.  12;  só 
ha  um  eleitor  com  tal  nomo,  alistado  sob 
n .  19,  ut  certidão  do  Conselho  Municipal  s  jb 
n.  ;  sob  n,  149  inscreveram  Lourenço  Dias 
de  Araújo  eleitor  nâo  ô  Araújo,  mas  Souza, 
como  at testa  a  certidão  do  Conselho  sob. 
a.  ;  sob  n.  151  inscreveram  Francisco  de 
Paula  e  Silva;  o  elt-itor  n.^  97  do  alistamento 
ô  Francisco  de  Paula  Silva  Lopes,  «r  certidão 
do  Conselho  sob  n. 

Ainda  quando  taes  eleitores,  de  nomes 
iguaes  ou  com  pequena  differença  d^s  elei- 
tores alistados  tivessem  compa tecido,  a  mesa 
só  poderia  tomar-lhes  os  votos  em  separado, 
pena  denullidado.  Examinando  a  inscripção, 
vê-se  que  quem  fez  a  a^signacura  do  n.  2  foz 
as  de  ns.  3,  7  e  20;  as  do  ns.  98,  99  e  111  sâo 
do  mesmo  punho,  assim  camo  do  mesmo 
punho  são  as  de  ns.  59,  60  e  119,  82  o  83, 
151  e  153. 

E  com  uma  acta  de  tal  natureza  pretendem 
so  compate  a  seguinte  votação:— Qodoy,  120 
voU)s;  Marcial,  109;  Nelaipn,  109;  Irineu, 
100 ;  Ferraz,  5. 

A  bem  da  moral  politica  esperamos  seja 
rejeitada  essa  votação  flcaudulenta. 

6^  secção 

Essa  secção  funccionou  ;  sob  n.  oíTerece- 
mos  um  boletim  devidamente  authenticado 
pelo  qual  requeremos  so  faça  a  apuração 
O  resultado  éo  seguinte:  Inneu,  28 ;  Carmo, 
24  ;  Lagden,  15  ;  Godoy,  14  ;  Hermes,  9 ;  Fer 
raz,  8  ;  Nelson,  7  ;  Marcial,  6. 

7*  secção 

Contém  vicio  insanável  a  acta  dessa  sec- 
ção; foi  tomado  onglobadamente  e  não  em 
separado  o  voto  de  José  Francisco  Valle,  cujo 
nome  não  consta  do  alistamento. 

Offerecemos  ã  illustre  commissão  um  do- 
cumento que  não  está  assignado.  Não  preten- 
demos fazer  prova  com  elle  para  annuUar  a 
eleito,  mas  simplesmente  para  provar  com 
que  sem  ceremonía  os  mesarios  adulteram  o 
resultado  do  pleito  quando  não  são  bem  vi- 
giados. O  edital  que  juntamos  sob  n.  não 
está  assignado,  mas  si  a  Coipmissão  se  dignar 
de  confrontal-o  com  as  actas,  verá  que  a 
lettra  da  declaração  ou  do  corpo  do  do- 
cumento é  do  secretario  da  mesa ;  o  resuUado 
constante  desse  documento  é  muito  outro  do 
que  o  que  fizeram  constar  da  ac  a  e  perfei- 
tamente accvirdo  com  as  noticias  dadas  pela 
imprensa,  tiradas  no  acto  da  apuiuçãu.  Os 
mesarios  fizeram  a  mesma  cousa  que  haviam 


feito  os  da  9*  secção  do  1»  districto  ^o  Sacra- 
mento. 

Veja-se  o  conti*aste:  a  imprensa  e  o  edital 
não  assignado  dão  ao  Sr.  Irineu  9  votos  e 
5  em  sepai*ado ;  a  mesa  deu-lhe  na  acta 
19  votos  e  7  em  separado  ;  Nelson  tinha  7  e 
1,  ficou  com  I4e4;  Marcial  tinha  10  el, 
ficou  com  15  e  6  ;  Carmo  tinha  4  e  19,  ficou 
apenas  com  1  e  10;  Hermes  tinha  2  e  18,ficou 
reduzido  ale  11  ;  Lagden,  tinha  4^  17,  re- 
duziram-no  a  l  e  10  ;  Godoy,  que  apenas 
linha  5  e  1,  ficou  com  10  e  3  em  separado  ; 
a  votação  de  Sampaio  Ferraz  manteve-se. 

E'  faciihmo  o  confronto  da  lettra  desse 
edital  não  assignado  com   a  do  seci'etario 

âue  escreveu  a  acta  para  ver  que  o  resultado 
a  acta  não  ó  verdadeiro,  á  opinião  do  toda 
imprensa  juntamos  ainda  uma  nota  tomada 
na  secção  pelo  capitão   Leopoldo   de  Maga- 
lhães Couto. 
A  Commissão  que  tire  a  moralidade  do  caio 

0  resp  'Uda  si  no  Districto  Federal  a  eleição 
éou  nãoéa  mesa. 

8^  secção 

Essa  secção  funccionou  regularmente.  O 
result ido  colhido  é  o  seguinte:  Irineu,  23; 
Nehon,  7  ;  Marcial,  8  ;  Hermes,  20 ;  Lagden, 
25 ;  Carmo,  23  ;  Godoy,  12  ;  Ferraz,  4. 

P»  secção 

Nada  temos  a  oppor  ã  apuração  feita  dos 
seguintes  votos:  Irineu,  23  votos ;  Qodoy, 
2;  Carmo,  16;  Nelson,  17;  Hermes,  13; 
Marcial,  12 ;  Lagden,  20.  Confundíramos  a 
votação  do  Sr.  Dr .  Lagden  com  a  do  illustre 
Sr.  Dr.  Godoy.  EsT.e  teve  apenas  2  votos, 
como  constado  boletim  junto  sob  n.  e  de 
toda  a  imprensa  no  dia  seguinte.  Tentaram 
modiâcar  o  resuUado,  empi'estando  ao  Sr. 
Dr.  Godoy  38  votos,  istoé,  mais  36  do  que 
realmente  teve,  mas  acreditamos  que  não 
vingara  a  flraude.  Pedimos  a  apuração  pelo 
boletim. 

iO^  secção 

Nada  temos  a  oppor  á  apuração  feita,  o 
resultado  é  o  seguinte: 

Irineu,  15  e  15  em  separado  ;  Carmo,  17  e 
16;  Godoy,  13  e  5  ;  Lagden,  10  e  9 ;  Hermes, 
8  e  5  ;  Ferraz,  4  e  1 ;  Nelson,  6  e  4,  Marcial» 
3  e  5em  separado. 

ií»  secção 

Essa  secção  nãa  Amccionou.  Das  actas  das 
varias  secções  consta  que  eleitor^^s  delia  lã 
compareceram  a  reclamar  o  direito  de  votof 

1  a  imprensa  também  noticia  que  não  houve 
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eleição  ;  o  protesto  que  jantamos  sob  nu« 
mero  firmado  por  cidadãos  conhecidos,  devi- 
damente authentioado,  é  prova  mais  que 
evidente  de  que  se  fò.isificou  os^a  acta.  Tanto 
maior  d  a  íorça  probante  desse  documento, 
quanto  6  certo  que  ello  foi  também  assi^ 
gnado  por  dous  mesarios  que  foram  eleitos 
por  indicação  da  parcialidade  quu  nos  é  con- 
traria. - 

O  livro  da  inscripção  revela  que  os 
mesmos  individues  assignaram  vários  nomes. 
São  do  mesmo  punbo  as  assignaturas  sob 
ns.  5  e  6;  15,  47  e  49;  80,  8d  e  87;  17,  87  e 
28;  38  e  60;  63  e  90;  73  o  74  otc.  Os  sim- 
ptomas  característicos  da  fraude  ahi  são  pa- 
tentes, inclusive  o  resultado:  Irineu,  71  ; 
Godoy,  71,  Nelson,  43;  Marcial,  4o;  Hermes, 
Lag  4en  e  Julio  Carmo  apenas  l . 

Com  03  documenios  olferecidos  esperamos 
que  a  illustre  Commissão  rejeite  in  limine 
essa  eleição. 

Í2^   secção 

Funccionou  essa  secção  cora  algumas  irre- 
gularidades ;  o  boletim  que  juntamos  sob 
n.  registra  o  seguinte:  —  Irinju,  34  votos 
e  16  em  separado;  Godoy;  28  o  6 ;  Hermes, 
14  e  9  ;  Carmo,  10  e  15  ;  Lagden,  8e  14  ; 
Nelson,  6  e  3 ;  Marcial,  6  e  6;  Fer^z,  1  e  4. 

i5»  secção 

Não  funccionou. 

SEGUNDO  DISTRICTO 

i*  secção 

O  resultado  foi  o  seguinte:  Irineu,  12  votos 
e  1  em  separado;  Lagden,  15  e  1;  Carmo,  11 ; 
Nelson,  7 ,  Hermes,  5 ;  Ferraz,  5;  Marcial,  4; 
Godoy,  1. 

2^  secção 

O  resultado  foi  o  se^inte  :  Lagden,  23 
votos  o  4  em  separado  ;  Hermes,  15  e  1  ; 
Carmo,  13  e  2 ;  Ferraz,  6  e  1 ;  Irineu',  4  e  3 ; 
Nelson,  3  ;  Marcial,  3. 

5»  secção 

Lagden,  46  e  3  ;  Carmo,  30  ;  Hermes,  23 
e  1 ;  Irineu  e  Ferraz,  10 ;  Godoy,  5 ;  Mar- 
cial, 3. 

4*  secção 

Nada  temos  a  oppor  ã  apuração. 
O  resuLtado  íbi  o  seguinte  :  Lagden,  33 
votos  e  3  em  separado ;  Carmo,  22  ;  Hermes, 


16  ;  Ferraz,  11  ;  Irineu,  6  ;  Marcial,  4  e  1  ; 
Godoy,  4  ;  Nelson,  3  e  1 . 

5*  secção 

Nada  a  oppor. 

O  resultado  ó  o  seguinte  :  Lagden,  34  c  1 
separado  ;  Carmo,  22  e  1  ;  Hermes,  14  ; 
Irineu,  12  e  1  ;  Sampaio  Ferraz,  12  ;  Godoy, 
6  e  1  ;  Nolson,  3  e  1  ;  Marcial,  2  o  l. 

6^  secção 

O  resultado  obtido  foi  o  seguinte  :  Lagdoo. 
56  votos  o  23  em  separado  ;  Carmo.  44  e  22 ; 
Hermes,  43  e  16  ;  Irineu,  16  e  2  :  Nelson,  7  ; 
Marcial,  7  ;  Godoy,  4  e  2 ;  Ferraz,  2. 

/*  secção 

Essa  secção  não  funccionou,  todos  os  jor- 
naes  do  dia  seguinte  assim  o  declaram ;  o 
prote^jro  que  juniainos  sob  n.  com  oâ 
cai'acteristico8  geraes  das  actas  &lsas 
provam  quo  esse  resultado  é  fraudulento. 

O  li\TO  de  inscripção  ô  o  espelho  fiel  doisa 
falsidade. 

Desse  livi'0  se  evidencia  que  aobn.  8  in- 
screve-se  António  Pereira  Campos,  que  vo- 
tara na  3*  do  2®  districto  sob  n ,  7  ;  insere- 
ve-se  sob  n.  50  José  M.  do  Nasci- 
mento, tal  qual  se  acha  alistado  ;  sob  n.  72, 
Victorio  Cabral,  o  eleiwr  é  Victorino  Theo- 
doro  Cabral,  sub  n.  243. 

São  do  luoi-mo  punho  as  assignaturas  sob 
ns.  6  e  7  ;  25  e  29 ;  10  e  11  ;  15,  16,  17,  18, 
20  e  21  ;  53  e  54  ;  47,  65  e  67  ;  71,  72  e73 ; 
de  98  a  101;  94  o  122;  45  e  46,  105  e  114, 
otc.,  etc. 

O  Jornal  do  Commercio  de  21  de  setembro 
insere  um  protesto  de  mesarios,  eleitores  o 
fiscaes  dos  canilidatos  Oscar  Godoy,  Silva 
Marques  e  tenente  Vinhaes  em  que  tornam 
publico  que  essa  secção  não  funccionou  e  os 
iivrus  ficaram  em  poder  do  mesario  coronel 
Quirino  da  Costa  Âraujo,  eleitor  do  3*  dis- 
tricto, onde  faz  a  sua  politica. 

Oeante  dessa  prova,  que  nunca  foi  contes- 
tada, e  das  demais  que  deduzimos,  esperamos 
que  essa  secção  falsa  não  será  apurada. 

9*  secção 

Nada  a  oppor. 

O  resultado  foi  o  seguinte:  Carmo,  47 ; 
Hermes,  43;  Lagden,  32;  Irineu,  7;MarcIal,  4; 
Ferraz,  4;  Nelson,  3;  Godoy,  1. 

iO^   secção 

Nada  a  oppor. 

O  resultado  foi  o  seguinte:  Irineu,  2Ee  1  ; 
Marcial,  16;  Nelson,17;  Carmo,  8;  Lagdoí,  6; 
Hermes,  6;  Godoy,  2. 
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/•  secção 

Encerra  essa  secção  nuUidado  insanável ; 
lÂo  graves  são  as  irregularidades  que  essa 
soc^o  não  pôde  ser  apurada.  Do  encerra- 
mento da  mscrlpção  consta  que  depois  de 
inscripto  não  íbi  admittido  a  votar  o  eleitor 
Juvencio  Joaquim  Silveira,  porque  não 
tinha  titulo. 

Parece*nos  antes  um  recurso  par.^  adaptar 
a  acta  já  feita  ao  numero  de  eleitores.  Pelo 
contesto  da  própria  acta  veriflca-se  que  tal 
ítoto  não  podia  dar-se. 

AUi  se  diz  que  á  proporção^  sic,  que  cada 
eleitor  ia  sendo  chamado,  exhibia  o  titulo  e 
inscrevia  o  seu  nome  no  livro  de  chamada, 
digo,  respectivo;  ora,  si  a  inscripção  é  facto 
posterior  ã  exhibição  do  titulo,  é  falso  que  o 
eleitor  não  tivesse  titulo,  sem  cuja  exhibição 
não  poderia  assignar  o  livro  de  presença. 

O  livro  de  inscripçlo  está  viciado  com  a 
declaração  de  um  sem  effeito  adeante  da  as* 
signatura  do  eleitor  :  soo  n.  3,lê-so  Agosti- 
nho des  Pinheiro,  sob  n.  8,  Audacio  Sérgio 
Narcio;  sob  n.  9.  Antenor  António  Barcellos 
e  sob  n.  10,  Antenor  Duarte  de  Oliveira,  do 
mesmo  punho  ;  João  Pereira  Dormond,  sob 
n.  58,  não  ô  eleitor,  foi  eliminado,  como 
prova  a  certidão  sob  n.  51  ;  Luiz  Nunes  Pi- 
res, sob  n.  59,  não  6  eleitor,  escreveram 
errado  o  nome  do  eleitor,  omendaram-no. 
Essas  o  outras  irregularidades  annuUam  a 
acta,  que  registra  o  seguinte  resultado  : 
Irineu,  49  e  3  em  separaoo  ;  Marcial,  47  e  2; 
Nelson,  46  e  2  ;  Lag<1en,  Gel;  Hermes,  4  e 
3  ;  Juiio  Carmo,  3  e  2  ;  Ferraz,  2  e  1;  Qodoy, 
le2. 

2^  secção 

O  resultado  foi  o  seguinte  :  Nelson,  29  ; 
Irinea,  28  ;  Marcial,  22  ;  Hermes,  10  o  1  ; 
Lagden,  7  ;  Carmo,  2  ;  Godoy,  1  o  O  ;  Sam- 
paio Ferrai,  0. 

3*'  secção 

E*  i  Ilegal  a  installação,  fez-so  ás  9  horas 
com  três  mesariose  um  supplcnte.  Na  acta 
da  inst^llação  falta  a  assignatura  do  secre- 
tario. O  resultado  foi  o  seguinte  :  Irineu,  14 
o  4  ;  rlelson,  7  e  3  ;  Marcial,  5  e  3  ;  Hermes, 
5  e  2  ;  Lagden,  5  e  3  ;  Júlio,  5  e  3  ;  Sampaio 
Ferraz,  2  o  4. 

4^  secção 


Nàofunccionou. 

Õ^  siíeção 

Essa  aota  rúU)  poda  ser  aparada;  a  mesa 
instalada  ãs  9  horas  com  quatro  mesarios 

Y«U  VIII 


e  um  supplente,  quando  os  pi-esentos  deviam 
esperar  até  ás  10  horas . 

Não  consta  da  acta  de  installação  a  distri- 
buição des  serviços  eleitoraes  entre  os  mo- 
sarios,  como  ó  do  lei;  não  se  diz  na  acta  o 
numero  de  eleitores  que  deixaram  de  votar; 
não  dá  a  hora  que  acabaram  os  trabalhos. 
Na  inscripção  lê-se  Luiz  António  Vieira  de 
Barros  Vasconcellos;  o  eleitor  não  tem  Barros 
como  se  vê  da  certidão  junta  sob  n. 

O  resultado  ô:  Irineu,  30;  Nelson,  24,  Mar- 
cial 23  ;  Hermes  6;  Lagden  3;  Carmo,  3  ; 
Godoy,  2;  Ferraz,  3. 

ô*  secção 

Dá-se  a  anomalia  nessa  secção  de  ter  sido 
installada  com  quatro  mesarioa  apenas,  e  só 
depois  d(3  installada  completar-se  o  numero 
delles.  Isso  basta  para  annullala* 

O  resultado  foi:  Irineu,  16  votos;  Hermes, 
9  e  i ;  Nelson,  8  e  2;  Marcial  7  e  2,  Lagden,  4; 
Carmo,  7;  Ferraz,  3;  Godoy,  2. 

7*  secção 

O  resultado  foi:  Irineu,  13  e  2;  Nelson,  11 
e  2:  Marcial,  10  o  2;  Hermes,  11  e  3;  Ligden, 
15  o  l;  Carmo,  9;  Godoy,  10  e  0;  Ferraz  3. 

8^  secção 

Essa  secção  d  falsa,  at  mais  escandalosas 
votações  nella  appai*ecem  e  admira  que  nessa 
fraude  tenha  siiio  cjni vente  o  Sr.  João  La- 
cerda, empregado  na  Camará  dos  Depu- 
tados. 

Abra  a  illiístre  Commlssão  o  livro  do  in- 
scripção, pasme  deante  daquelle  prodígio  de 
imprudência. 

Sob  n.  2,  Alfredo  Ferreira  Pinto  do  Souza, 
o  eleitor  ô  Taveira;  sob  n.  10,  Carlos  Pereira 
do  Souza  Barros,  o  eleitor  6— Ferreira— soh 
n.  13,  Luiz  Domingod  do  Lago,  não  é  eleitor; 
sob  n.  19,  Bernardino  Josô  Barbosa,  não 
é  eleitor;  sob  n.  61,  Alfredo  Taveira  Finto 
do  Souza,  já  votara  sob  n.  2  ;  sob  n.  88,  Fir- 
mino Jo8â  da  Nóbrega,  que  ji  fora  inscripto 
sob  n.  18  ;  sob  n.  113,  Josó  de  Souza,  já  fora 
iascripto  sob  n.  49  ;  sob  n.  155,  Francisco 
Viveiros  Pinheiro,  já  se  inscrevera  sob 
n.  43 ;  sob  n.  Iõ7,  Henrique  de  Castro 
Vianna,  já  se  insci^evera  eob  n.  97  ;  sob 
n.  165,  Josô  António  de  Abreu,  já  fora  in- 
scripto sob  n.  I10;8ob  n.  167,  Josô  Francisco 
Ferreira,  já  se  havia  inscripto  sob  n.  50  ; 
sobn.  173,  Manoel  Pii*esjá  o  haviam  in- 
scripto sob  n.  53. 

Basta  isso  para  que  a  illusire  Commissão 
rejeite  a  seguinte  votação  escandalosa  : 
Sampaio  Fen*az,  105 ;  Iritieu,  110  ;  Bulhões 
Marcial,  HO,  Nelson,  110;  Hermes,  10, 
Carmo,  10  ;  Lagden»  5. 

71 
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P*  secção 

O  resultado  ó  o  segaiate  :  Irinou,  19, 
Nelson,  25 ;  Marcial,  25,  Hermes,  6  ;  Lagden, 
6  ;  Ferraas,  5  ;  Carmo,  2  ;  Godoy,  0. 

iO^  secção 

O  resultado  é  o  seguinte  :  Irineu,  46  e  1  ; 
Nelson,  4Ô  ;  Marcial,  45  e  1 ;  Lagden,  3  e  1  ; 
Fen-az,  3  ;  Hermes,  2  e  1 ;  Godoy,  0. 

ií*  secção 

Ha  vicio  insanável  na  organização  da 
mesa. 

Irineu,  83  ;  Nelson,  81  ;  Marcial,  71  ;  Her- 
mes, 9  ;  Lagden,  6  ;  Carmo,  2  ;  Ferraz,  8 ; 
Godoy,  0. 

Slo  CHRISTOVAO 

Primeira  secção 

Esta  e  a  11*  não  podem  ser  apuradas ;  a 
mesma  mesa  o  em  livros  respectivos  pre^ 
sidia  aos  trabalhos  de  uma  e  outra  secções, 
com  preterição  formal  de  todas  as  disposições 
do  lei  que  regul  im  as  eleições  federaes ; 
diz-se  que  a  mesa  foi  installada  ás  9  horas 
em  ponto,  com  quatro  mesarios  e  um  sup- 
plente,  quando  só  ás  10  se  pôde  dar  ainstalla- 
ção  com  a  IntervençiLo  de  pessoas  estranhas, 
isto  é,  de  pessoas  que  não  sejam  os  cinco  ef- 
fcctivos. 

Em  face  dessa  irregularidade,  requeremos 
a  não  apuração  desta  e  da  11*  secções,  tanto 
mais  quanto  figura  entre  os  primeiros  que 
votaram  António  José  Alves  Júnior,  oigo 
nomo  não  consta  do  alistamento ;  assignou 
alguém  a  inscripção  com  o  nome  de  Arthur 
Alves  Pereira  de  Andrade,  quando  o  eleitor  6 
Arthur  Alvares  Pereira  de  Andrada  ;  Fran- 
cisco Manoel  Leal  Yallim,  insoripto  sob 
n.  36,  ncão  consta  do  alistamento.  O  resul- 
tado dessa  socç<ão  inapuravei  6  o  seguinte  : 
Marcial,  36  ;  Irineu,  31  ;  Nelson,  19;  Lagden, 
8;  Carmo  9;  Hermes,  5  ;  Godoy,  5,  Ferraz,  2. 

2»  secção 

Não  pôde  ser  apurada,  porque  foram  to- 
mados englobadamente  votos  que  deviam 
ser  iiomadosem  separado.  Infringente  da  lei, 
esta  impede  que  aquella  produza  os  seus  ef- 
ieitos.  O  resultado  foi  :  Marcial,  43  e  1  ; 
Irineu,  33 ;  Nelson.  19  e  1  ;  Lagden,  3  o  3  ; 
Carmo,  3  e  1 ;  Sampaio,  3  e  1  ;  Hermes,  2  e 
2  ;  Godoy,  2  e  2. 

5*  secção 

Como  a  precedente,   não  pôde  ser  apurada 


seguinte  :  Marcial,  40  e  1  em  separado; 
Irineu,  27  ;  Nelson,  21  ;  Hermes,  9  ;  Lagden, 
9 ;  Carmo,  5  ;  Ferraz,  5  ;  Godoy,  2. 

4^  secção 

Ainda  es&a  secção  não  pôde  ser  apurada  ; 
ha  eiTos  no  livro  de  inscripçSo  ;  foram 
computados  como  eleitores  da  secção  alguns 
que  não  o  eram.  A  demonstração  ô  facU  fa- 
zer, addicionando  as  parcellas:  eleitores  da 
sec^  que  compareceram,  fiscaes  e  mesa- 
rios, eleitores  que  deixaram  de  comparecer. 

O  numero  de  votos  não  coincide  com  o  cal- 
culo constante  da  acta.  O  resultado  foi:  Iri- 
neu, 51 ;  Marcial,  49 ;  Nelson,  38  e  1 ;  La- 
gden, 10 ;  Carmo,  9  ;  Hermes,  5 ;  Ferraz  4  ; 
Godoy,  1. 

5*  secção 

Essa  sec<^  não  pôde  ser  apurada.  Fez 
parte  da  mesa  sem  ser  mesario  effecUvo 
nem  supplente  José  Carlos  Lamagnére  Tei- 
xeira, que,  segundo  a  certidão  sob  n.  ,  é 
eleitor  da  4*,  que  funccionou.  A  acta  dos 
trabalhos  foi  feita  fora  da  secção,  o  que 
pr^va  a  difTerença  de  trinta  que  alli  se  nota, 
quer  no  corpo  da  acta,  quer  nas  assignatu- 
ras.  O  resultado  foi:  Irineu,  21  e  6  em  sepa- 
rado; Marcial,  18  e  10;  Nelson,  15;  Fer- 
raz, 2 ;  Carmo,  1 ;  Hermes,  1 ;  Lsigden,  1  e 
3  em  separado. 

6*  secção 

Essa  secção  não  podo  ser  apurada.  A  mesa 
foi  installada  com  quatro  mesarios,  ás  10  ho- 
ras e  um  eleitor,  convidado,  quando  devia 
ser  eleito ;  a  firma  do  mesario  Pfaltzgraff 
está  evidontemenee  falsificada  na  aota  da 
eleição.  O  numero  de  votos  não  coincide  com 
o  quociente  eleitoral.  Sob  n.  16  da  inscri- 
pção a  assignatura  não  é  do  próprio,  está 
viciada ;  o  individuo  que  por  elle  votou 
errou  e  emendou  o  nomo.  O  qao  votou  na 
6*  é  Octávio— António  Joaquim  Goulart,que 
ahi  votou,  não  ó  eleitor  da  sec^,  mas  da 
3*,  onde  votou,  como  se  vô  da  certidão  sob 
n.'  ;  naquella  secção  occupa  o  n.  45  do 
alistamento.  O  resoltado  ô  o  seguinte:  Ba- 
bões Marcial,  20  e  12 ;  Irineu,  19  e  10 ;  Nel- 
son 6  e  6 ;  Lagden,  5  e  1  ;  Godoy,  5 ;  Fer- 
raz, 4  ;  Carmo,  2  e  3,  Hermes,  1. 


7»  ;>ecção 


Não  funccionou. 


8^  secção 


- — — i'»v^x,*^^«míu,  UU.U  putto  í?vn  uipuiuv&Gbi     E'  nulla  do  pleno  direito  a  eIeição*nosííi 
poios  iuu*mu£i  fundamentos.  O  resultado  é  o  I  secção,  porque  JoSé  Fernandes,  inscripto  sob 
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e.  33,  não  é  eleitor  da  secção,  é  da  7",  onde 
occapa  p  n.  115  da  alistamento. 

O  resultado  foi:  Irinen,  24  e3  ;  Marcial, 
22e2;  Nelson,  6  e  2 ;  Godoy,  4  e  2  ;  Lagden, 
2  e  1  ;  Hermes,  2  e  3 ;  Ferraz/ 1 . 

9»  secção 

O  resultado  foi  o  seguinte:  Irinou,  9  e  3  ; 
Marcial,  6  e2;  Nelson,  3  e  1;  He  mes, 
1  e  5 ;  Lagden,  1  e  2  ;  Carmo,  O  ;  FÓrraz, 
1  e  2. 

iO*  secção 

O  resultado  foi  o  seguinte:  Hermes,  19  vo- 
tos e  14  em  separado  ;  Marcial,  13  e  12  ; 
Irineu,  7  e  7  ;  Carmo,  6  e  2  ;  Lagden,  4  e  3 ; 
Ferraz,  1  ;  Nelson,  4  e  1 ;  Godoy,  O, 

ii*  secção 

K  nulla  de  pleno  direito  pelas  razões  ez- 
pendidas  quando  estudámos  a  1*  secção. 

CONCLUSÃO 

Foi  bastante  curto  o  prazo  para  um  es- 
tudo complexo  e  minucioso  qual  exigia  esta 
eleição. 

O  pleito  correu  no  meio  da  mais  absoluta 
abstenção  e  indifferença,  mesarios  e  livros 
de  uma  só  parcialidade,  de  modo  que  tudo 
lhes  facilitava  a  fitLudo. 

Em  um  pleito  livre  e  legitimo  não  tería- 
mos receio  de  afflrmar  que  talvez  só  o  pri- 
meiro diplomado  lograsse  occupar  um  logar 
na  lista  dos  eleitos.  Escoime-so  de  fi*audes  a 
eleição,  sommem-se  apenas  os  votos  legíti- 
mos e  reaes,  o  uma  verdadeira  surpreza  sur- 
gir! para  a  apuração,  suvpi*eza  aliás  que  não 
affectaria  o  eleitorado  sério  e  independente, 
desta  vez  suffocado  pelos  phosplioros. 

Tiraram-nos  os  votos  no  momento  mesmo 
da  elei<^o,  e  os  distribuíram  pelos  não  elei- 
tos, mas  apezar  disso,  deduzida  a  fraude, 
reputo-me  eleito,  bem  como  aquelles  com 
quem  tive  a  honra  do  identiâcar-me  no 
pleito. 

A  Camará  em  ultima  instancia  decidirá 
da  verdade  e  da  jusgiça  da  causa  que  defen- 
demos, e  para  isso,  confiantes  entregamos  ao 
esolareoiao  critério  da  illustro  Commissão 
e  á  sua  inflexivol  severidade  o  estudo  e  a 
salvaguarda  do  nosso  direito  e  da  vontade 
iioberana  do  eleitorado  do  2*  districto. 

Rio,  5  de  novembro  de  1903.—  João  Seve^' 
riano  da  Fonseca  Hennes. 

CVmtestaçfto   do  Dr.  Henrique  Tavares 
Lagden 

Exms.  Srs.  Membros  da  3»  Commissão  do 
Vcriflciiçãò  de  Poderes. 


Com  a  devida  vénia  o  em  obediência  á  rcso* 
lução  dessa  honrada  Commissão,  venho  hoje, 
auo  termina  o  prazo  outorgado  pelos  seus 
dignos  membros,  apresentar  os  fundamentos 
da  minha  contestação,  os  quaes  pi*ovam  ter 
eu  sido  eleito  no  pleito  de  20  de  setembro  do 
coiTente  anno. 

A  eloiç&o  parcial  em  que  tive  de  lutar 
com  adversários  que  dispunham  de  todos  os 
apparolhos  cloitoraes  discricionariaraonte, 
principalmente  de  mesas  unanimes ;  que  na 
véspera  da  eleição  já  estavam  de  posse  dos 
livros  das  94  secções,  de  que  se  compõe  o 
segundo  districto  eleitoral,  entregues  aos 
seus  amigos  polo  presidente  do  Conselho  Mu- 
nicipal, sem  que  disso  cogite  a  lei,  e  levados 
para  as  suas  residências,  foi,  na  verdade, 
uma  victoria  alcançada  por  mim  nesse 
pleito,  a  despeito  de  todas  as  tricas  e  ma- 
nobras postas  em  acção. 

Mvstiflcada  a  eleição  pela  derrama  em 

Si*onisão  de  títulos  eSeitoraos  a  íb.lso8  porta- 
ores  que  mal  assignavam  os  nomes  e,  ou- 
tras vezos,  delles  se  esquecendo,  os  firmavam 
differentes,riscando-os  ou  emen(lando-os,como 
visivelmente  se  verifica  polo  exame  dos  li- 
vros de  inscripção,  dissemmando-sepor  grande 
numerode  secções  em  que  se  empenhou  o 
pleito,  avultando  extraordinariamente  nos 
dous  districtos  de  S.  José,  em  algumas  se- 
cções do  Sacramento,  Espirito  Santo  e  São 
Christovão,  conseguiram  os  meus  antago- 
nistas apresentar  um  resultado  para  sua 
chapa,  inexpressiva  da  vontade  do  legitimo 
eleitorado. 

Na  parochiade  S.  Christovão,  além  deste 
facto,  outro  notável  se  deu,  que  mais  com- 
prova a  deturpação  da  eleição. 

Grande  numero  de  individues  que,  jamais, 
foram  eleitores  deste  segundo  districto,  ex- 
hibiram  titules  com  todos  os  qualificativos, 
simulando  um  eleitor. 

Examinado  o  alistamento  geral  desta  ílre- 
guezia,  cópia  authentica  do  Ovro  geral,  que 
serve  como  documento  imprescincuvel  para 
a  chamada,  livro  geral  que  é  encontrado 
no  Conselho  Municipal  e  que  faz  fé,  se  in- 
fere que  nunca  foram  incluídos  por  um 
processo  legal,  garantindo-lhes,  assim,  seus 
direitos  e  dando-lhes  foros  de  eleitor. 

A*s  dúzias  compareceram  ás  urnas  sem  que, 
no  emtanto,  fossem  os  seus  titules  detidos 
para  ulteriores  averiguações  pelo  poder  com- 
petente e  os  seus  votos  tomaoos  em  separado. 
(Intrucções  para  as  eleições  federaes  em  i8 
de  fevereiro  de  Í903,  decreto  n.  4 .706,  de 
28  de  janeiro  de  1903,  artigo  único.) 

Este  facto  foi  observado  com  alguma  fre- 
quência em  S.  José  e  Sacramento. 

Vêem  os  honrados  membros  desta  Com- 
missão que,  corto,  se  deterão  cm  um  estudr 
minucioso  e  aturado»  quão  misturado,  co 
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í\iso  e  íalsiíioado  foi  o  resultado  desse  pleito, 
que  eleyou  os  meus  antagonistas  a  uma  som- 
ma  de  votos  que  contrasta  com  a  verdade  e 
vontade  eleitoral,  em  vista  da  abstenção 
notavei,  oooorrída  nesse  dia. 

No  correr  desta  contestação  detalhada- 
mente irei  descrevendo  o  que  se  passou,  no 
dia  20  de  8etembro,em  cada  uma  das  secções 
eleitoraea  para,  por  meio  de  allegaçõos  e 
documentos»  provar  a  veracidade  do  que 
afflrmo. 

CoUiffe-se  desde  este  momento,  que,  agora, 
a  fraude  se  ostentou  por  formas  difTerentes  e 
que,apolicadas  a  varias  secções,  lhes  tiraram 
a  feição  legal  e  legitima  que  uma  eleito 
séria  requer,  ainda  mais  avigorada  pela 
acquiescencia  franca  dos  mesarios,  meio  que 

Sroporcionou  aos  mesmos  adversários  ensejo 
e  nzer  acreditar  que  foram  vencedores. 

Assim  ô  que,  pode-se  garantir,  conform^ 
imparcialmente  adeantoue  publicou  o  Correi^ 
de  Manhãf  do  dia  seguinte  ao  da  oleiçâo,  2^ 
de  setembro,  dando  a  resenha  do  resultado 
de  S.  José,  Jornal  que  mais  se  approximou 
da  verdade,  que  grande  numero  de  indivi- 
dues, que  não  eram  eleitores  e  sim  porta- 
dores do  titules  falsos,  votaram  om  quasi 
todas  as  secções  desta  parochiá. 

Uma  outra  parte,  também  numerosa,  de 
pessoas  se  apresentaram,  principalmente  em 
S.  Christovão,  a  exercer  o  di!'eito  do  voto, 
sem  jimais  terem  sido  qualificados  legal- 
mente. São  estes  os  eleitores  fabricados  nas 
vésperas  do  pleito  e  que,  embora  exhibam 
diplomas  com  os  verdadeiros  nomes  e  seus 
qualificativos,  não  podem  ser  impugnados 
nessa  occasião  pelos  mesarios,  fiscaes  ou 
eleitores  verdadeiros  presentes  pielas  incerte- 
zas que  surgem,  mas  que  indiscutivelmenie 
inquinam  de  nullidade  as  secções  em  que  suf- 
firagaram  os  seus  candidatos,  pela  sua  ausên- 
cia na  lista  geral  da  chamada  e  por  não 
cumprirem  os  dispositivos  da  lei  que  cogita 
deste  fiMto. 

Não  contentes,  ainda,  com  o  processo  ma- 
culado de  fazer  eleição,  que  fere  de  ft*ente 
e  fundo  a  lei  que  a  regula,  alteraram  os 
resultados  das  secções  a  tal  ponto  que,  der- 
rotados, como  attestam  unanimemente  todos 
os  Jomaes  do  dia  21  de  setembro,  apparecem 
na  apuração  como  mais  altamente  suíTra- 
gados. 

Allie-se  a  estes  factos,  que  teem  sidos  mais 
communs,  o  systema  adoptado  sem  discre- 
pância em  outros  comidos  eleitoraes  de  fa- 
oricarem  actas  de  secções  que,  publica  e  evi- 
dentemente, não  fUnccionaram,  ter  se-ha  a 
idéa  perMta,  cabal  e  irrefragavel  do  que  foi 
o  pleito  de  20  de  setembro  findo,  nesta  Capital, 
e  de  que  surgem  mais  votados  os  m^s  op- 
•xwicionigtas. 


Seria  para  mim  motivo  de  desvanecimento 
e  tranquillo  iria  cuidar  desde  logo  dos 
misteres  da  minha  profissão,  não  tomando 
tempo  precioso  aos  dignos  membros  desta 
illusirada  Commissão,  desenvolvendo  uma 
contestação  aos  diplomas  aesses  cavalheiros 
que  se  dizem,  e  com  uib.nia,  realmente  elei- 
tos, si,  obadecendo  aos  dictamos  de  minha 
consciência  e  aos  principies  salutarmente 
consagrados  na  lei  que  rege  esta  matéria, 
elles  prestigiosamente  fossem  suflragados 
por  eleitores  legitimes  e  assim  mostrassem 
ou,  melhor,  provassem  supremacia  e  Influen* 
cia  eleitoral  na  opinião  publica. 

Fosse  isto ;  mas  tal  não  aconteceu. 

A  certeza  que  alimento  de  que,  apenas* 
fora  um  simulacro  do  eleito  o  que  se  cassou 
neste  dia,  attcnta  a  indizível  abstenção  do 
eleitoral  real,  demonstrado  pela  imprensa  e 
presenciado  por  muitos,  encoraja-me  a  vir 
perante  esta  Commissão  pedir  justiça,  que 
serã  feita,  mormente  quando  os  meios  do 
combate  lhes  foram  âicultados  por  elementos 
inteiramente  estranhos  ao2<»  districto  elei- 
toral, propositalmente  vindos  para  falsearem 
a  eleição  e  assim  engrossarem  a  fraca  vota- 
ção do  que  dispunham. 

Bem  avisadamente  andei  quando,  pelo 
Jorfialdo  Commercio,  apés  a  eleição,  bem 
assim  pelo  Correio  da  Manhã,  fiz  saber  que 
me  considerava  eleito  pela  maioria  dos  votos 
expressos  na  eleição  de  20  de  setembro  do 
corrente  anno,  e  que  opportunamente  viria 
provar  o  meu  direito  Junto  ao  poder  com« 
potente. 

Decorrido  o  prazo  que  mediou  entre  a  elei- 
ção e  a  apuração,  de  novo  voltei  ã  im- 
prensa no  dia  20  de  outubro,  avisando  a 
Camará  dos  Deputados  e  ao  publico  do  que 
iria  passar-se. 

Assim,  pelo  Jornal  do  Commercio  e  Correio 
da  Manhã,  annunciei  á  Junta  Aparadora, 
com  a  necessária  antecedência,  que  o  resul- 
tado publicado  pelos  jomaes  do  dia  seguinte 
ao  do  pleito  ia  ser  enormemente  altorado^ 
do  maneira  a  serem  collocados  nos  primeiros 
logares  nomes  que  figuravam  muito  em- 
baixo. 

Conforme  previa,  o  facto  realizoa-SB  com 
toda  a  exactidão,  oonsammando-se  o  escân- 
dalo por  tal  forma,  que,  na  própria  paro- 
chiá de  SanVAnna,  onde  nunca  fui  derrotado 
pelos  meus  adversários,  do  primeiro  logar 
em  que  estava  passei  a  ocoupar  o  quinto. 
Ahi,  imparcialmente,  -  o  *  D  r  r  Irinèu  Machado 
não  negara,  certament^V  f^i  desta  vez  ven- 
cido; ao  passo  que,  nos  pleitos  de  31  de  de- 
zembro de  1899  e*  18  de  fevereiro  de  lM3t  de 
trisie  memoria,  foi  brilhantemente  votado 
.commigo,  graças  aos  meus  esforços  em  seu 
J  favor. 


SESSÃO  BM  14  DB  DEZEMBRO  UB  1903 


613 


Ainda  egtá  para  ser  a  primeira  vez  que  a 
minha  chapa,  nesta  parochia,  pleiteando  a 
eleição»  não  seja  vencedora. 

Para  realizarem  este  intento— e  isto  de- 
screvi no  artigo  publicado  no  dia  23  de  outu- 
bro, no  Correio  da  Manhã,  im mediato  ao  da 
terminação  dos  trabalhos  da  Junta  Apura- 
dora,  alteraram  a  ordem  da  apura(^o  das 
parochias  fiolmonto  seguida  em  todas  as 
apurações  deste  districto  eleitoral,  deixando 
a  de  Santa  Ano  a  para  ultimo  logar  o  me- 
lhor impressionarem  a  opinião,  esquocendo- 
se,  entretanto,  de  que,  no  dia  seguinte  ao  da 
eleição,  todos,  indistinctamente,  leram  o 
resultado  delia,  divulgado  pjr  toda  a  im- 
prensa, apezar  da  impiedosa  perseguição  mo- 
vida, isto  tão  somente  porque  era  necessá- 
rio ver  quanto  convinha  augmentar  nesta 
secção,  diminuir  naquella,  supprimir  em 
outra  e  fantasiar  resultados  onde  não  houve 
o  pleito. 

Com  o  resultado  alcançado  na  Junta  Apu- 
radora — mystificação  clamorosa,  fui  descido 
na  classificando  do  logar  em  que  fúi  collo- 
cado  pelos  Jornaes  do  dia  seguinte  ao  da 
eleição,  passando  a  âgurar  acima  delle 
nomes  de  candidatos  que  nas  urnas  poucos 
votos  alcançaram. 

Mais  me  convenci  de  tudo  quanto  obser- 
vara e  dissera  quando  me  entreguei  ao  es- 
tudo e  pesquizas  das  eleições  realizadas  a  80 
de  setembro  do  cjrrente  anno,  para  quatro 
Deputados  pelo  â"  districto  eleitoral  desta 
Capital  e  em  que  fui  candidato. 

Deste  exame  concluso  e  reflectido  cheguei 
ao  conhecimento  das  eleições  falsas,  effe- 
ctaadas  depois  do  pleito,  do  s. acções  que  não 
funccionaram;resuUado8  fttlsificados,  diversos 
do  que  foi  colhido  no  dia,  e  vicies  insanáveis 
que  tornam  nullas  e  inapuraveis  grande  nu- 
mero delias. 

Na  descripção  que  faço  nesta'  contestação 
darei  as  minhas  impressões,  apontando  as 
irregularidades  e  vícios  que  as  afastam  do 
computo  geral  da  eleição. 

£*  o  que  vou  efTectuar,  analyzando  secção 
XK)r  secção. 

S.  JOSÉ' 

Esta  parochia  divide-se  em  dous  districtos. 
O  primeiro  tem  nove  secções  e  o  segundo 
sete. 

PRIMEIRO  DISTRICTO 

i.*  secção 

Esta  secção  que  fUnccionou  na  Repar- 
tição Qeral  dos  Telegraphos,  lado  da  Praça 
15  de  Novembro,  tem  vicios  que  a  nullificam. 

O  eleitor  Alberto  Alves  de  Moura,  que  as- 
jsignou  o  livro  de  presença,  não  consta  do 


alistamento  dessa  sec^  e  sim  da  3*  secção 
do  2°  districto  do  Engenho  Novo,  sob  n.  26, 
votou  e  não  foi  o  seu  voto  tomado  em  sepa- 
rado. 

Ainda  quando  este  motivo  não  preponde- 
rasse para  a  sua  annulla^o,  dá^se  o  facto 
tão  importante  quanto  o  citado  de  terem  vo- 
tado 202  eleitores,  inclusive  um  mesario  e 
dous  fiscaes,  que  não  eram  da  secção,  dei- 
xando de  votar  833.  Ora,  tendo  a  secção  250 
eleitores,  e  descontados  os  três  votos  dos  dous 
fiscaes  e  um  mesario  dos  22  eleitores  da  se- 
cção, inclusive  o  do  eleitor  Alberto  Alves  do 
Moura,  ficam  19  que,  addicionados  aos  233 

âue  deixaram  de  votar,  perfazem  á  somma 
e  252;  havendo,   pois,  um  excesso  de  dous 
eleitores. 
Não  devo  ser  apurada  esta  acta. 

-8*  secção 

Funccionou  na  Repartição  Geral  dos  Tele- 
graphos,  lado  da  rua  da  Misericórdia. 

Veiaram  nesta  secção  eleitores  que  não 
constam  do  alistamento,  não  sendo  os  seus 
votos  tomados  em  separado  e  apprehendidos 
os  seus  titules  até  final  d:i  apuração.  São 
elles  Francisco  Josó  Teixeira  Júnior,  João 
Ubaldo  de  Freitas  Brito  e  Josó  Américo  da 
Costa  e  que  estão  incluidos  no  numero  dos 
eleitores  da  secção  que  compareceram  e  vo- 
taram e  que,  no  emtanto,  verificado  o 
alistamento,nota-se  que  ahi  são  encontrados: 
sob  n  156,  Francisco  Josó  Pereira  Júnior; 
sob  n.  181,  João  Urbano  do  Freitas  Brito  e  aok 
n.  205,  Josó  Annegêo  da  Costa. 

Pôde-se  também  afflrmar  que,  não  sendo 
ellcs  os  mesmos,  por  differirem  os  nomes 
constantes  dos  titulos  dos  que  se  acham  no 
alistamento,  foram  incluidos  no  numero  dos 
eleitores  da  secção  em  que  votaram. 

Assim  votaram  32  eleitores,  inclusive 
quatro  mesarios  e  dous  fiscaes,  facto  que 
não  vem  consignado  na  acta. 

Diminuídos  estes  seis  eleitores  dos  32»  res- 
tam 26  que,  sommados  aos  224,  attingem  a 
250,  numero  exacto  de  eleitores  da  secção. 
Dahi  se  infere  que  os  três  eleitores  acima 
apontados  e  que  não  constam  do  alista- 
mento foram  incluidos  no  numero  dos  da 
secção. 

Ha  um  accrescimo  de  três  eleitores. 

5*  secção 

Declaram  as  actas  ter  fttnccionado  a 
mesa  desta  secção  no  edificio  da  Estatística 
Geral  e  ã  rua  da  Misericórdia  n.  A  2,  quando 
no  edital  consta— Saguão  da  Repartição  Ge- 
ral da  Estatística. 

A  lottra  da  acta  da  installação  não  ó  do 
punho  do  secretario,   que  por  lei  ó  obrigado 
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a  escreyel-a  e  quo  no  emianto  diz:  E  eu,  AU 
varo  José  Coelho  da  Rosa^  secretario^  a  escrevi 
e  assigno, — Álvaro  José  Coelho  da  Rosa. 

A  firma  do  quo  escreveu  a  acta  não*  con- 
fere com  a  do  secretario  que  subscrevo  a 
mesma  acta  e  quo  ú  encontrada  logo  abaixo 
da  de  António  da  Costa  Rabello,  mosario. 

O  mesmo  se  nota  na  acta  dos  trabalhos  om 
quo  as  âi*mas  nâo  combinam— foram  firmadas 
por  outra  pessoa. 

Não  deve  ser  apui*ada  esta  secção. 

A  firma  do  mesario  Francisco  Gonçalves 
da  Gosta  Sobrinho.nas  actas  dos  trabalhos,não 
confere  com  as  do  livro  de  inscripção  e  estão 
escriptas  com  tintas  differentes. 

As  assignaturas  do  livro  de  presença  estão 
groisseiramente  lançadas,  que  bem  provam 
não  terem  sido  lançadas  pelos  pi*oprios. 

Assim  lô-se  Areliano  de  Mello,  quando  no 
livro  de  inscripção  oncontra-se  Aureliano  de 
Mello ;  António  Alvos  Areias^  em  vez  de  An- 
tónio Alves  Arêas ;  Francisco  PUigrino  por 
Francisco  Peregrino;  Mourinho  de  Brunno 
por  Marinho  Bruno ;  Toi^mas  Fracisco  do 
.Josus  por  Thomaz  Francisco  de  Jesus  ;  Emílio 
Dehjfino  por  Emílio  Delphim  ;  e  finalmente 
Patrício  Paulo  Salermo  por  Patrício  Paulo 
Salema. 

Em  vidta  dessas  nallidades,  não  deve  ser 
apurada  esta  secção. 

4*  secção 

Nesta  secção  votaram  Agostinho  Soares  da 
Silva  que  não  é  eleitor  da  secção  e  António 
José  Fernandes  que  no  alistamento  está  sob 
n.  16,  António  Josi  Ferreira. 

Da  acta  não  consta  o  numero  de  eleitores 
que  não  compareceram. 

5»  secção 

Diz  a  acta  que  nesta  secção  votaram  três 
eleitores  que  não  eram  da  secção  por  não 
constarem  os  seus  nomes  do  alistamento, 
sendo  tomados  os  seus  votos  em  sepa- 
rado. 

Gustavo  Guilherme  Henze  é  no  alistamento 
Guilherme  Gustavo  Heoze  (não  ô  o  mesmo); 
Manoel  José  de  Moura  Júnior  e  Manoel  José 
Moreira  Júnior  ;  Josim  Francisco  Bastos  é 
Joaquim  Francisco  de  Oliveira ;  Li/io  do 
Souza  Dantas  é  Luiz  do  Souza  Dantas  ;  Um- 
brcto  gaze  raimudo  Alves  ó  Humberto  José 
Raymundo  Alvos  ;  Paulino  Joe  felipes  é  Pau- 
lino José  Felippe. 

E*  fácil  ver-se  que  03  eleitores  portadores 
de  títulos  com  os  nomes  acima  ci  fiados  não 
eram  os  próprios.  A  prova  esta  em  que  aos 
escreviam  errando  os  nomes  o  outros,  pela 
precipitação  com  que  votaram,  esqueoiain-se 
do  nome  do  titulo,  ora  começando  a  escrever 
o  próprio  nome  ora  trocando-os. 


Assim  no  n.  82  o  eleitor  falso  lançou  pri- 
moiro  uma  lettra  Af.  Conhecido  o  erra,  riscou 
a  lettra  lançada  e  escreveu  nm  nome  que 
não  ó  legível. 

Diz  ainda  a  acta  dos  trabalhos:  <  deixaram 
de  votar  221  eleitores  desta  secção,  tendo  vj* 
tado  13  eleitores  de  diversas  secções  desfte 
dlstricto  elejtoml.  Inclusive  três  eleitores 
que  exhibiram  títulos  desta  secção  sem  que 
constassem  do  livro  de  chamada,  sendo  os 
seus  votos  tomados  em  separado.  » 

Pois  bem ;  dos  10  eleitores  restantes  não 
foram  tomados  os  seus  votos  em  separado 
nem  declarados  os  seus  nomes. 

Verdade  é  que,  descontados  os  votos  dos 
cinco  mesarios  e  dous  fiscaes  e  bem  aMím 
de  três  eleitores  portadores  de  títulos  que 
não  pertenciam  á  secção  e  que  não  constam 
do  alistamento,  faltam  ainda  três  que  pelo 
menos  deveriam  ser  consignados  em  se- 
parado. 

6^  secção 

Esta  secção  não  deve  ser  apurada  porque, 
além  de  não  se  ter  i^eunido  a  mesa  eleitoral 
até  ãs  10  horas  da  manhã,  conforme  decla- 
ração do  meu  fiscal,  votaram  nella  122  elei- 
tores, e  tantos  são  os  votos  do  candidato  mais 
votado,  íkcto  este  raro  o  singular  que  pa- 
tenteia a  fraude,  tendo  terminado  os  tra- 
balhos ãs  4  horas  da  tarde,  o  que  é  Incnvel. 

As  mesmas  irregularidades  são  encontra- 
das no  livro  de  inscripção  onde,  a  par  de 
falsificações  perceptíveis  em  que  gmpos  do 
quatro  e  mais  nomes  são  lançados  por  uma 
só  pessoa,  leem-so  nomes  mal  escriptoj  como 
Manoel  Afonso  sob  o  n.  16  que  no  alista- 
mento é  Manoel  Aionso;  Francisco  Pinto  da 
Cosía^  quanio  no  alistamento  é  Francisco 
Pinto  da  Silva,  e  Roberto  de  Souza  Alves, 
quando é  Roberto  de  Souzi  Bastos. 

7*  secção 

Deve  ser  annullada  esta  secção  porque 
em  contrario  ã  lei  foi  ella  installada  ás  9 
horas  da  manhã  com  quatro  mesarios  effo- 
ctívos  e  um  supplento. 

Outras  in*egulai'idaies  ainda  avultam 
pai*a  a  sua  null  idade  e  são  as  que  saltam  á 
vista  logo  que  se  lê   o  livro  de  inscripção. 

O  falso  eleitor  que  votou  por  José  da  Crus 
Thoophilo  e  quo  so  inscreveu  sob  n,  24,  ao 
escrever  Thoophilo  começou  por  um  S,  fican- 
do SheofUo,  Observado  o  engano  traçou  o  5 
para  parecer  um  T\  Adolpho  Ernes:.o  Garcia 
Gredilha  é  o  n.  1  do  alistamento,  o  no  livro 
do  prosouçi  está  assignado  Aiolpho  Ernesto 
Gama  Gredilho;  Eduardo  Garcia,  sob  n.  83 
do  alistamento,  esta  subscripto  Elaardo 
Gaulia. 
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8^  secção 

Noata  secção  votaram  o  mosario  Jacyntho 
Augusto  de  Macedo  Paes  Leme  Júnior,  que 
nunca  foi  eleitor  desta  soc<^o  nem  mesmo  do 
go  districto  eleitoral  e  sim  da  10^  secção  da 
freguezia  de  Inhaúma,  e  Gregório  Gomes  na 
qualidade  de  fiscal  do  candidato  Nelson  de 
Vasconcellos  e  Almeida. 
Gregório  Gomes  6  eleitor  da  7*  secção  do 
lo  districto  de  S.  Josó  e  apparcce  ahi  vo- 
tando. 

Não  podendo  fiscalizar  esta  secção  e  ao 
mesmo  tempo  ter  comparecido  e  exercido  o 
dii-eito  de  voto,  concluc-se  que  ó  folsa  sua 
firma  no  livro  daquella  secção  e  assim  mais 
uma  nullidade  a  accrescontar  ás  que  já  lhe 
foram  oppostas. 

9*  secção 

Esta  secção  foi  installada  ás  9  horas  da 
manhã  com  três  mesarios  e  o  primeiro  sup- 
plente;  elegeram  por  plenalioade  do  votos 
o  presidente  e  o  secretario  declarando  orga- 
nizada a  mesa.  Mais  tarde,  comparecendo  o 
segundo  supplente  Henrique  Newmann,  foi 
elle  convidado  para  fazer  parte  da  mesa. 

NulLi  conseguiu  temente.  Recommenda-se 
ainda  esta  secção  por  uma  irregularidade 
que  bastante  infiue  para  não  ser  tomada  em 
consideração.  Diz  a  acta  que  votaram  ahi 
cinco  eleitores  de  diversas  s  ecoes,  sendo 
três  da  4*  secção  do  2"  districto  de  S.  José 
onde  não  houve  eleição,  sendo  um  delles  me- 
sario  nesta  secção,  e  um  da  3^  secção  do 
2<»  districto  de  S.  Josó  que  também  ó  mesa- 
sario  nesta  secção  e  o  eleitor  Jo  iquim  Gon- 
çalves Lopes,  que  exhibiu  um  titulo  antigo 
do  1*  districto  desta  freguezia  do  1S«  quar- 
teirão, que  foi  apprehendido  para  ser  re- 
mettido  á  junta  apuradora  com  a  rospe- 
tiva  acta. 

Ck)mo  se  vê,  não  foram  retidos  os  títulos 
dos  três  eleitores  da  4^  secção  do  29  dis- 
tricto de  S.  José  e  o  do  eleitor  da  3*  secção 
do  1<*  districto  da  mesma  parochia,  nem  os 
seus  votos  tomados  em  separado  como  se  in- 
fere da  mesma  acta. 

A  maior  irregularidade  que  a  torna  fran- 
camente illegal  consiste  em  que  o  eleitor 
Joaquim  Gonçalves  Lopes  não  podia  ser 
admittido  a  votar  nesta  secção  porque,  indi- 
cando o  seu  titulo  1^0  quarteirão  do  1^  dis- 
tricto de  S.  José,  não  faz  elle  parte  da 
0^  secção,  de  que  ora  me  occupo,  mas  sim  da 
6^  secção  do  i^  districto  desta  parochia,  o 
que  aliás  faz  presumir  que  não  se  tendo 
reunido  a  mesa  eleitoral  até  as  10  horas  e 
15  minutos  não  houvesse  eleição  e  este 
eleitor  ahi  chegando  não  encontrasse  reu- 
nida a  mesa  eleitoral  e  fosse  votar  na  mais 
próxima,  como  manda  a  lei. 


O  próprio  Correio  da  AfanA.âf  imparcialmente 
afilrmou  que  não  houve  eleição  nesta  secção. 

Além  disso,  o  eleitor  da  3^  secção  do 
lo  districto  de  S.  José  que  também  é  alli 
me^arío  não  devia  ter  votado  nesta  secção 
porque  houve  eleição. 

Para  est;a  secção  é  bem  difflcil  dizor-so 
alguma  cousa  em  sua  defesa,  para  evitar  a 
sua  annullação. 

SEGUNDO    DISTRICTO 

i*  secção 

Installou-se  a  mesa  ás  9  horas  da  manhã 
com  quatro  mesarios  efl^ectivos  e  o  primeiro 
supplente* 

Diz  a  acta  que  votaram  também  alguns 
eleitores  que,  embora  tivessem  apresentada 
os  seus  títulos,  os  nomes  não  constam  do 
alistamento  e,  no  emtanto,  não  declaram 
que  os  titules  foram  retidos  e  os  votos  to- 
mados em  separado.  Isto  mais  se  salienta 
por  não  vir  na  apuração  da  secção  votas 
tomados  em  separado. 

No  livro  de  inscripção  ha  serie  de  nomes 
escriptos  pelo  mesmo  punho;  outros  estão 
errados  e  emendados.  Assim,  lô-se:  Alfredo 
Jacaques  Lianeze,  que  no  alistamento  ó  Al- 
fi*edo  Jacques  Lianeze;  Magnelto  Fabrício  é 
Manguetto  Fabrício;  Augxistinho  Papolho  ô 
Agostinho  Papolho;  Henrique  Gabriel  Kratx 
é  Henrique  Gabriel  Gratz;  Joseph  Roker  ó 
Joseçh  Rokez  e  ainda  emendado;  Honorato 
Ribeiro  de  Magalhães  ó  Honorato  Ribeiro 
Botelho  de  Magalhães ;  lesgio  Augusto  de 
Miranda,  além  de  errado  e  emendado,  por 
Sérgio  Augusto  de  Miranda;  Anian  Marianí 
por  Antão  Mariani;  Manoel  Pereira  do 
Mattos  por  Manoel  Ferreira  de  Mattos  e  João 
Gonçalves  de  Lima  por  João  Gonçalves  da 
Silva.  Em  vista  das  nullidados  que  esta 
secção  apresenta,  não  deve  ser  apurada. 
Mais  outras  irregularidades  podem  ser  offe- 
recidas,  como  repetições  de  firmas,  como  o 
eleitor  votando  duas  vezes.  João  Gaston 
Borges  por  João  Gaston,  mas  como  já  haviam 
escripto  este  nome,  repetindo-o,  tiveram  de 
disfarçar  e,  nesse  caso,  o  meio  mais  simples 
foi  accrescontar  Borges;  Manoel  José  Lopei- 
que  é  o  n.  238  do  alistamento,  apparece  ns, 
scriptos  sob  os  ns.  11  e  145  ;  Josó  Francisco 
Machado  assigna-so  duas  vezes  sob  os  ns.  10 
e  147,  sem  que  ha^a  outro  de  igual  nome  no 
alistamento  dessa  secção  ;  Alfredo  Jacques 
Lianese,  como  jÀ  tivessem  inscripto  Alfredo 
Jacaques  Lianese  e  para  ser  tomado  como 
repetição,  esci*everam  Alfredo  Jacques  Sá  ; 
Daniel  Gomes  da  Silva  não  consta  do  alista- 
mento e  está  votando  ;  a  João  Goduy  que  já 
tinha  votado  sob  n.  7,  augmentaram  um 
Sobrinho  ;  Manguetto  Fabrício  vot  v  sob  n.  30 
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O  para  similarem  novo  eleitor  escreveram 
Manguetto  Fabrício  Filho  e  flnalmenlie  ã  João 
Leopo'dino  Teixeira  Basti/S,  que  no  alista- 
mento está.  sob  n.  SI6  e  no  livro  de  inseri- 
pçâo  sob  n.  8,  para  evitar  a  ríípetição  aceres* 
cen taram  Junior, 

2^  s:cç.7o 

A  mesa  installou-so  ás  10  horas  da  manhã, 
aehanio-se  prí?sente  somente  utn  niesario 
effectivo,que  convidou  quatro  eleitores  para 
completar  a  mesa, 

A  insciúpçâo  foi  feita  no  livro  do  actas. 
Ha  entrelinhas  na  acta  dos  trabalhos  sem 
res  *Jva. 

António  José  da  Silva,  fiscal  do  Júlio  Josâ 
do  Nascimento,©  José  Coelho  Rodri.ú'ii es, fiscal 
do  candidato  João  Sallos,  estão  votando  na 
1*  secção  do  2«  districto  de  S.  José,  sob 
na.  158  o  162  do  alistamento  gei*al. 

Adolpho  Cassino,  que  no  alistamento  geral 
figura  sob  n,  185  e  no  livro  de  inscripção  sob 
n.  15,  está  assignado  de  tal  maneira  que  dif- 
fere  completamento  e  com   muito  esforço 

Sóde-se  ler  AdoUho  Cosoen  ;  Fredico  Affosio 
e  Lacerda  e  no  alistamento  Frederico  Af- 
fonso  de  Lacei*da  ;  João  da  Matta  Teixeira 
figura  como  João  da  Motta  Teixeira ;  José 
Jequitinhonha  de  Oliveira  Freitas,que  votou, 
uão  é  eleitor  desta  secção  e  o  seu  voto  foi 
tomado  om  separado. 

Indiscutivelmente  é  uma  acta  nulla  e  só  a 
sua  illogal  Installação  a  condemna. 


^*  secção 

Nilo  houve  eleição  nem  foram  enviados  li- 
vros G  authenticas,  o  que  demonstra  tor  sido 
fraudada  esta  secção, 

5*  secção 

W  nulla  esta  acta  porque  contém  rasuras 
o  emendas. 

Apo?ar  de  uma  declaração  assignada  polo 
secretario  unicamente,  quando  devia  ser  por 
todos  03  mesarios,  não  ú  bastante  para  fazer 
desvanecer  esta  gravo  irregularidade,  que 
por  si  só  annuUa  a  eleição  ahi  eíToctuada. 

Além  disso  votaram  nove  eleitores  da  4"^ 
do  2<»di8tncto  do  S,  José  e  O»  do  1«  dis- 
tricto, cujos  votos  não  foram  tomados  em 
separado. 

Isto  porque,  tonao  havido  eleição  na  9» 
secção  do  l°distrlcto  de  S.  José,  vem  annuUar 
o  resultado  da  claçào  e  por  não  serem  en- 
contrados os  nomes  de  Ocuivio  Guimarães, 
Dr.  Carlos  Veií^a  e  Dr.  Sylvio  Muniz  do 
^owza  no  alistamento  da  9*  do  1»  districto 
S?  ía'  i''^!^  J?  Vicente  Pinto  do  SanfAnna  no 
da  4-  do  2-.  districto  da  me.^ma  parochia 


No  livro  de  inscripção  lê-so,  sob  n.  12, 
Francelina  Pupes  Chaves  que  no  alistam^t*> 
ô  Francelino  Lopes  Chave» ;  sob  n.  24,  Joa^ 
quin  Alvim  do  Barros  por  Joaquim  Albino 
de  Barros;  sob  n.  33,  Manoel  Theomo  de 
Almeida  por  Manoel  Theotonio  de  Almeida, 
e  sob  n,  42,  Victor  Gustavo  Paú-ão  por 
Victor  Gustavo  Galvão. 

Os  vicios  que  afiTectam  essa  secção  im- 
pedem que  ella  seja  apurada. 

6*  secção 

A  acta  da  installação  não  foi  lavrada  pelo 
secretario,  conseguintemente  lettra  diffe- 
rente. 

Conhecido  o  erro,  foi  esta  declarada  sem 
effeito  e  de  novo  escripta  pelo  secretario. 

A  acta  da  installação  diz  que  a  secção 
fúnccionou  no  Lyoeu  de  Artes  o  Oíficios  sem 
declarar  em  qual  dos  pavimentos,  ao  pasft> 
que  o  edital  reza— 6*  secção— Lyceu  de  Artes 
e  Oíficios— Pavimento  térreo. 

£'  uma  irregularidade  patente  porque  ahi 
funccionou  uma  seoção  no  pavimento  su- 
perior. 

No  livro  do  inscripção  sob  n.  4  lé-se:  Ave- 
lino Pereira  Gamara  quando  no  alistamento 
é  Avelino  Ferreira  Camará;  sob  n.  9  Romeu 
Augusto  Paulo  esta  emendado;  sob  n.  18 
Anacleto  Dias  Furtado  por  Anacleto  Dias 
Fortuna,  Josó  Pires  Domingues  é  no  alista- 
mento José  Pinto  Domingues  e  Amaro  Freire 
de  Freitas  sob  n.  56  do  livro  de  presença 
por  Amâncio  Freire  de  Freitas. 

Octaviano  da  Rosa  Costa  e  António  Porto, 
que  não  estão  incluídos  no  alistamento,  fo- 
ram contados  no  numero  dos  oleitoi'e3da 
secção  que  votaram. 

Assim  vé-se  que  tendo  comparecido  60 
eleitores  dos  quaes  dous  são  fiscaes  deverão 
ter  assignado  como  sendo  da  secção   apenas 

Não  se  verificando  na  lista  da  chamada  os 
nomes  dos  que  acima  apontei,  de  aocordo 
com  o  decreto  n.  4.756,  de  28  de  janeiro  de 
1903,  os  seus  titules  teriam  sido  retidos  e  os 
seus  votos  tomados  em  separado  porque, 
realmente,  ninguém  poderá  dizer  que  são  os 
mesmos. 

Accresce  também  que  o  eleitor  Albertino 
Maximiano  de  Andrade,que  votou  na  9»  sec- 
ção do  1°  districto  de  SanfAnna,  onde  estA 
alistado,  votou  também  nesta  secção  com  o 
nome  deFlorindo  de  Assis.  Um  confronto  das 
duas  firmas  basta  para  convencerem-se  desta 
allegaçáo.  A  fraude  nesta  secção  é  tão  clara 
e  tão  perceptível  que  a  annalla. 

7*  secção 

Diz  a  acta  de  installação  :  «Comparecoram 
as  10  horas  da  manhã  eleitores,   procedeu- 
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do-8e  de  aocordo  com  a  lei  à  indicação  para 
membrot*  da  mesa,  sendo  assim  constituida  : 
piBsidente,  major  Miguel  António  Bruno  ; 
lo  secretario,  Sylvinj  RolJim  ;  â"  dito,  Ma- 
noel Francisco  do  Nascimento  e  Paulo  Mo- 
ziat  e  Guilherme  Gonçalves  Coelho,  os  pri- 
meiro, quarto  e  quinto  mcsarios  eífectlvos  e 
o  terceiro  a  convito  da  mesa,  por  não  so 
acharem  presentes  o  mesario  oífoctivo  c  os 
demais  suppientos.  Estando  assim  constituída 
a  mesa...» 

Vê-se  que  a  mc^  foi  constituída  de  modo 
irregular  e  illegai.  Tondo  sido  esquecidos  a 
data  e  o  local,  Ibram  ao  cabeçalho  da  acta 
incluídos  com  a  lettra  aportada  difforente, 
fora  do  corpo  da  acta.  É'  illegai,  porque  o 
quinto  mosario,  que  é  elei&ur  da  secção,  foi 
convidado  e  não  oleito. 

A  acta  da  installação  está  oscripta  com 
duas  lettras,  perfeitamente  distinotas,  o  que 
a  tema  mais   irregulai*. 

A  elei^  do  presidcnts  e  secretario  consta 
da  acta  dos  trabalhos  quando  a  iei  manda 
pjroceder  nada  installação. 

São  estes  ricios  intrínsecos  que  annullam 
completamente  â  eleição  realisada  nesta  sec- 
ção. 

SACRAMENTO 

Divide-se  igualmente  em  dousdistrictos: 
o  primeiro  composto  de  II  secções  e  o  segun- 
do de  oito. 

PRIMEIRO  DISTRIGTO 

£►*  secção 

A  mesa  foi  installada  com  quatro  mesarios 
e  um  eleitor  convidado. 

Votaram  nesta  secção  o  alferes  Francisco 
de  Souza  Taman  .aré,  aue  diz  a  acta  ser  elei- 
tor da  8*  secção  da  l"»  dlstricto  de  SanVAnna, 
por  estar  de  guarda  no  Thesouro  Nacional  e 
Luiz  António  Ferreira,  eleitor  do  9»  quartei- 
rão do  1®  districto  do  Sacramento,  por  ser 
supplenta  de  mesario. 

E'  nulla  esta  secção:  primeiro,  porque  a  le^ 
3Ó  autoriza  a  votar  nas  secções  us  eleitores 
nellas  alistados  o  os  que,  não  sondo  da  secção, 
servem  de  mesarios  e  fiscaos.  Ora,  não  sendo 
o  alferes  Francisco  de  Souza  Tamandaró  e 
LuixAnconio  Kcrreira  mesarios,  nem  flscaes 
mas  sim  eleitores  de  outras  secções,  não  po- 
diam de  forma  alguma  votar  o  só  naquollas 
cm  que  estão  alistados  e  houve  eleição. 

A  lei  nesta  questão  é  taxativa  e  cogita  do 
caso  em  que  devem  ser  accditos  os  votositde 
eleitores  que  desejam  exercitar  o  seu  direito. 

E*  tão  evidento  a  infracção  da  lei  elleito- 
ral  que  esta  secção  nã)  devo  sor  apurada. 
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ô*"  secção 

As  actas  da  installação  e  dos  trabalhos  for- 
ram lavradas  no  livro  de  inscripção  o  as  assl- 
gnacuras  dos  eleitores  lançadas  no  li-^ro  de 
actas. 

Na  organização  da  mesa  figura  o  eleitor 
convidado  Procopio  Lúcio  Ribeiro  Russell  que 
não  ó  mais  eleitor  desta  secção  e  foi  elimina- 
do do  alistamento  por  decisão  da  Commlssão 
Municipal  em  1899,  conforme  se  vô  da  lista 
do  chamada  na  pagina  112,  sob  o  n.  663. 

Si  como  eleitor,  exhibindo  o  seu  titulo  e 
não  sondo  encontrado  o  nome  no  respectivo 
alistamento,  o  titulo  é  detido,  enviado  &  Jun- 
U  Apuradora  e  o  vuto  tomado  em  separado, 
votando  em  ultimo  legar,  não  pôde  ser  regu- 
lar ou  legal  que  esie  eleitor  lUça  parte  de 
mesa. 

A  hypothese  de  um  cidadão  ser  mesario  e 
não  ser  qualificado  eleitor  só  ó  permittida 
quando  eleito  pelo  Conselho  Municipal. 

Aqui,  nesse  caso,  de  modo  algum  Procopio 
Lúcio  Ribeiro  Russell  poderia  fazer  parte  da 
mesa  como  eleií^or  da  sucção,  porquanto  Ja 
foi  eliminado. 

De  mais  a  própria  aífirma  que  o  seu  nome 
não  consta  da  lista  chamada. 

E'  também  uma  acta  nulla  por  força  da 
lei. 

5»  secção 

E'  também  nulla  esta  secção. 

Diz  a  acta  da  installação:  «Aos  vinte  dias 
do  mez  de  setembro  de  mil  novecentos  e 
três,  ã  rua  da  Constituição  numero  vinte, 
Escda  Publica,  ãs  dez  horas  da  manhã  pre- 
sentes os  cidadãos  Joaquim  Pinto  Guerreiro, 
Benedicto  Ferreira,  da  Silva,  Virgolino  An- 
tónio Proença  mesarios  effectivos  e  os  sup- 
plentes  Josô  Jeronymo  Simões  e  Eduardo  da 
Costa  Rohan,  membros  da  mesa  eleitoral  da 
8*  secção  do  1*^  districto  do  Sacramento...» 

A  organisação  desta  mesa  ó  illegai,  porque 
Eduardo  da  Costa  Rohan  não  foi  eleito  sup- 
plente  pelo  Conselho  Municipal  e  por  conse- 
quência não  podia  fazer  parte  delia  nesse  ca* 
racter. 

E'  certo  quo  Eduardo  da  Costa  Rohan  ó 
eleitor  nesta  secção  :mas,  nesse  caso,  para 
occupar  o  logar  de  mesario  seria  preciso  ser 
eleito  pelos  quatro  mesarios  presentes. 

0^  secção 

Os  vicios  intrínsecos  que  aíTectam  esta  acta 
contribuem  para  a  sua  anuliação. 

Assevera  a  acta  que  votar  ^m  nesta  secção 
41  eleitores  dos  quaes  8  foram  admit tidos 
por  serem  portadores  d-i  titules  da  secção  e 
não  c  nstarem  Oá  seus  nomes  do  alistamento 
e  7  fiscaos  pertencendo  ã  secção  ?6. 

Ha  irregularidade  manifesta  quo  muito 
altera  o  valor  da  acsa  e  consiste  em  que  vo- 
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taram  7  eleitoi*es  que  não  tinham  os  seus 
nomes  no  alistamento  e  não  8,  porque  o  elei- 
tor Alberta  Pereira  de  Vasconoeltos,que  nesta 
conta  está  incluído,  ó  eleitor  da  secção  sob 
n.  5. 

Outro  vicio  queannulla  a  acta  é  o  facto  de 
declarar-se  que  votaram  oito  eleitores,  cujos 
nomes  não  existem  no  alistamento  e  os  seus 
votos  não  terem  sido  tomados  cm  soparado. 

iO^  secçfTo 

Nesta  secção  o  eleitor  Josó  Alves  Pinheiro 
appareoe  votando  duas  vezes  sob  os  ns.  7  e 
15.  Mais  tarde  verificado  este  accidente,  que 
tem  valor  de  nuUidade,  emendaram  os  sobre- 
nomes Alves  e  Pinheiro  da  firma  7  com  tanta 
imperícia  e  desazo  que  ficou  esta  exquisitice 
— Josó  AlHos  Pacheco-^xiQ  mesmo  assim  não 
ó  eleitor  da  secção  e  a  invalida. 

Depois  de  feita  a  emenda  applicaram  um 
forte  borrão  de  tinta  para  tornar  imperce- 
ptível, mas  posso  aífiançar  que  não  é  precisj 
muita  attenção  para  se  perceber  claramente 
que  o  que  primeiro  foi  escripto  foi  o  nome 
José  Alves  Piíihero. 

Ainda  no  livro  de  inscripção,  sob  n.  4,  lê-se 
Ignacio  da  Palma  Marques  que  no  alista- 
mento ó  Ignacio  Paula  Marques. 

SEGUNDO  DISTRIOTO 

i*  secção  • 

Não  pôde  ser  apurada  esta  secção,  que  6 
evidentemente  nuUa. 

Alóm  de  votar  grande  numero  de  eleitores 
falsos  como  diremos  mais  adiante,  ha  excesso 
de  um  eleitor. 

Compareceram  e  assignaram  o  livro  de 
presença  65  eleitores,  inclusive  dous  eleitores 
de  outras  secções:  Jos(^  Cupertino  Con-Ôa  Pi- 
nho, da  6^  sec($o  do  2»  districto  do  Sacra- 
mento, onde  não  houve  eleição  e  Custodio  An- 
tónio de  Almeida  da  >  do  2»  districto  da 
mesma  parochia,  onde  também  não  houve 
eleição  e  mais  dous  fiscaes. 

Deduzidos  dos  65  eleitores  estes  quatro 
(dous  fiscaes  e  dous  eleitores  de  outras  sec- 
ções) fioam  61,  que  sommados  aos  188  elei- 
tores que  deixaram  de  votar  dão  um  total  de 
249  eleitores  quando,  a  secção  tem  248. 

Terminada  a  chamada  e  quanio  jã  se  la- 
vrara o  termo  de  encerramenso  em  vista  da 
reclamação  de  dous  fiscaes  foi  de  novo  aberta 
a  Inscripção  e  admittidos  a  votar,  insere- 
vendo-se  também  os  dous  outros  eleitores 
que  nesta  occasião  chegaram  e  que  por  não 
ter  havido  eleição  nas  secções  a  que  perten- 
cem nesta  vieram  votar. 

Só  esie  vicio  insanável  basta  para  annul- 
lar  o  resultado  desta  secção. 


Mas  não  fica  ahi.  No  livro  de  inscripção 
nota-se  logo  no  começo  que  a  votà/ç^  foi 
feita  por  falsos  eleitores.  Chamado  Agostinho 
Medjua  compar  co  um  eleitor  que  no  oa- 
mero  1  assigna-se  Agustinho  Medino,  de  que 
mais  tarde  emendaram  a  lettra  o  de  Medico 
para  a.  Em  seguida  comparece  o  segundo 
eleitor  que,  em  vez  de  subscreverse  Amelio 
da  Costa  Lobão,  como  consta  do  alistamento 
numero  17,  sul)screve-se  Aurélio  da  Costa  Lo- 
bão. O  seu  titulo  devia  ser  immediatamente 
apprehendido  c  o  seu  voto  tomado  em  sep^v 
rado,  porém  não  o  fizeram. 

No  numero  39  lô-se  Pedro  Aves  da  Siba 
por  Pedro  Alves  da  Silva. 

5*  secção 

Consta  da  acta  de  installação^fazendo  parto 
da  mesa,  o  eleitor  José  Maria  dos  Reis  Tro- 
vão, que  não  é  eleitor  da  secção.  O  eleitor 
da  secção  ó  José  Maria  dos  Reis  Ermão. 

As  firmas  estão  quasi  todas  falsificadas, 
principalmente  as  de  números  1,  2,  4,  17, 
que  esU  emendada  o  2G,  em  que  o  eleitor  de- 
sejou escrever  João  Pinto  dos  Santos,  que  6  o 
que  se  encontra  na  lista  de  chamada,  mas 
que  com  este  nome  nada  se  parece. 

Manoel  Ayres  do  Souza  não  é  desta  secção, 
mas  sim  da  6»  secção  do  2^  districto  de  San- 
tVAnna,  e  no  emtanto  o  seu  voto  não  foi 
tomado  em  separado. 

Luiz  do  Almeida  Fernandes,  fiscal  do  can- 
didato José  Augusto  Vinhaes,  subecreveu-se 
Luiz  Fernandes  e  como  não  seria  o  próprio, 
conforme  rdsam  as  actas,  em  entrelinha 
accrescentou  Almeida  (em  breve). 

Alb.no  Guimarães  não  consta  do  alista- 
mento e  o  seu  voto  não  foi  tomado  em  se- 
parado e  a  firma  sob  n.  22  e.itá  emen- 
dada. 

Em  vistas  destas  graves  únregularidades 
relatadas  não  deve  ser  apurada  esta  acta. 

5*  secção 

As  irregularidades  mais  acentuadas  são  as 
qu3  se  acham  no  livro  de  inscripção  :  fir- 
mas erradas  e  emendadas  como,  principal- 
mente, a  de  Auj^usti  José  da  Cunha  sob  o 
n.  11  e  a  de  n.  33. 

São  irregularidades  que  inquinam  e  vi- 
ciam a  acta  e  concorrem  para  a  sua  an- 
nullação. 

SANTO    ANTÓNIO 

i*  secção 

Não  houve  eleição ;  não  foram  enviados 
03  livros  e  as  authenticas. 
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2^  secção 

Nossa  secção  consta  da  acta  terem  votado 
vários  eleitores  da  9»,  3^,  5*,  7*  e  13" 
socções  onde  não  honvo  oloição  por  não  so 
terem  organizado  as  mcms. 

5*  secçfio 

Não  houve  eleição ;  no  emtanto  appare- 
oem  na  Camará  os  livros  e  aathenticas. 

Todos  as  jornaes  do  dia  21  do  setembro 
affirmam  unanimemente  não  ter  havido 
eleição. 

Como  deelara  a  acta  da  2^  secção  de  que 
já  rne  occupei,  eieitoit»  desta  3^  secção  foram 
oella  votar,  deeiai*ando  aos  raesarios  que 
assim  procediam  por  não  S3  ter  organizado 
a  mesa  eleitoral. 

4^  secção 

Não  houve  eleição;  como  também  não  re- 
motteram  livros  e  authenticas  por  não  ter 
sido  fabricada. 

5*  secção 

Também  não  houve  eleição  nem  foi  falsi- 
ficadar 

ô*    secção 

Houve  eleição  e  da  acta  consta  teimem  vo- 
tado eleitores  da  4"  e  5*,  muitos  da  7",  0^ 
e  11*  seoçõss.  Desta  secção,  em  que  tam- 
bém se  realizou  o  pleito,  votou  o  eloitor  Je- 
suíno  Gonçalves  Pereira.  Dos  eleitores  da 
7"  secção,  em  que  não  funccionou  a  mesa 
eleit;>ral,  que  votaram  nesta  &■  sec^^o,  en- 
contra-se  :  Dr.  Luiz  Masson,  Manoel  José 
Carlos,  Alfredo  Pereira  da  Cruz,  Affonso 
Pereira  da  Cruz,  Albino  António  Monteiro, 
Joaquim  Xavier  Coelho  Bittencourt,  António 
Augusto  Pereira  e  Fortunato  Maria  da  Con- 
ceirão  (major). 

7*  secção 

Não  houve  eleição.  Eleitores  desta  secção 
votaram  nas  S*  e  7*  secções  do  dlstricto  de 
Santo  António* 

Toda  a  imprensa  declarou  que  não  se  i*oa> 
lizou  eleição  nesta  secção. 

Junto  a  declaração,  sob  certidão,  da  pro* 
fessora  cathed:*atica  da  EUcola  Publica  do 
sexo  feminino,  Exma.  Sra.  D.  Maria  Diisda 
Cruz  Nascimento  que  aíflrma  não  ter  havido 
eleição. 

8^  secção 

Foi  faldlficada  como  a  7*  e  a  3"^  desta  pa- 
roohia  e  igualmente  alii  não  se  realizou  a 
eleição. 


Não  só  toda  a  imprensa  no  dia  21  de  setem« 
bro  garantiu  não  ter  havido  oloição,  como 
lambem  Junto  a  resposta  do  uma  carta  diri- 
gida ao  director  do  Deposito  Publico,  onde 
devia  funccionar  a  mosa  eleitoral,  assignada 
pelo  Sr.  coronelJoaquim  Silvério  de  Azeredo 
Pimentel,  com  firma  reconhecida,  afflrmando 
não  se  ter  reunido  a  mesa  eleitoral,  visto 
como  às  10  hora^  da  manhã,  achando-so 
presentes  dous  mesarios  e  alguns  eleitores, 
retiraram* SC,  declarando  irem  votar  em 
outras  secções. 

9^  secção 

Nãoliouve  eleição.  Não  foi  falsificada. 

10^   secção 

Não  houve  eleição.  Não  forlo  remo tti los 
livros  e  authontlcas. 

H^   secção 

Houve  eleição,  correndo  regularmente  o 
pleito.  Nesta  secção,  conforme  afflrma  a 
acta,  votarão  eleitores  da  4*,  5*,  8*,  9*  e  10» 
secções  dosta  parochía. 

f2*   secção 

Notam-se  irregularidades  no  livro  do  in- 
scripção.  Sob  n.  62  Josó  Augustinlio,  que  no 
alistamento  ó  José  Agostinho  sob  n.  146. 
São  visivelmente  do  mesmo  punho  as  firmas 
de  ns.  12  e  47  ;  15,  16  e  17  de  outro  ;  24  e  26 
de  outro,  do  39  a  42  do  outro  e  do  48  a  51  de 
outro. 

São  irregularidades  estia  que  traduzem 
falsificações  o  bastam  para  annullar  est% 
secção. 

i3^  secção 

Nesta  secção,  é  sabido,  não  houve  eleição. 

No  mesmo  dia  o  meu  fiscal  Raymundo  Pe« 
relra  do  Barros  (capitão),  depiis  de  perma- 
necer na  sala  da  Escola  Publica,  ã  rua  da 
Relação  n.l ,  ató  ás  10  horas  o  25  minutos  da 
manhã,  tendo  comparecido  um  só  mesario,  o 
Dr.  Júlio  do  Valle,  este  mandou  fechar  a 
porta  do  prédio  pelo  servente  da  escola  o 
80  retiraram. 

O  Sr.  capitão  Uaymundo  Porcix^a  Barros 
dirigiu-80  eoiâo  as  redacções  do  Cormo  da 
Manhã  o  OPaiz  e  fo  'mulou  o  seu  protesto, 
que  veiu  publicado  nestes  dous  órgãos  da  im- 
prensa disia  Capital.  Não  obstante  estos 
dous  jornaes  declararem  não  ter  havido  elei* 
ção,  conforme  o  protesto  do  meu  fiscal, 
mesmo  assim  não  deixaram  de  falsificar  esta 
secção,  dando  um  r.^sultado  phantastioo,  que 
foi  colhido  de  boletim  falso,  afflxado  depois 
das  11  horas  na  p>rta  dj  e.lifieio  o  que  mais 
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iarde,Da  fabricação,  modificaram  para  outro 
com  maior  numero  de  votos. 

Pela  descripçâo  foita  das  secções  em  que 
)iouve  eleição  nca-se  scienta  de  que  eleitores 
desta  secção  votaram  na  2*  secção,  como 
attesta  a  acta  desta  secção. 

As  íirmas  sob  ns,  61  e  69  de  José  Cardoso 
Coelho  ostão  repetidas.  Esto  eleitor  está  vo- 
tando duas  vezes.  Sob  n .  83  lô-se  Manoel 
Alves  dos  Santos  Ramos  o  no  alistamento, 
sob  n.  143,  t^  Manoel  Avelino  dos  Santos 
Ramos. 

Da  acta  consta  tei*cm  torminado  os  tra- 
lhos  eleitoraes  ás  3  horas  e  meia  da  tardo,o 
que  do  todo  6  impossível  e  torna-se  um  ele- 
mento fort )  do  prova  contra  a  validade  de 
semelhante  acta,  que  nâo  devo  ser  apu- 
rada. 

i7»  secção 

Houve  eleição.  Da  acta  consta  também  te- 
rem votado  nesta  secção  eleitores  da  1*,  ^  e 
8*  secções  desta  parochia,  onde  não  se  reuni- 
ram as  mesas  eleitoraes. 

sant'  anna 

Comprehende  dous  dlstrictos  com  23  sec- 
ções, sendo  o  primeiro  com  13  e  o  segundo 
com  10. 

PRIMEIRO  DISTRICTO 

5*  secção 

Não  houve  eleição.  Os  eleitores  desta  sec- 
ção foram  votar  na  7*  e  na  l*  secções  desse 
districto  de  SanfAnna. 

Devia  funccionar  no  saguão  da  Prefeitura, 
Por  despacho  do  Dr.  Prefeito  Municipal,  o 
porteiro  desta  repartição  informou  não  ter 
navido  eleição. 

Os  j  irnaes  confirmaram  o  foram  accordes 
em  declarar  que  não  funccionou  a  mesa 
eleitoral  desta  secção. 

O  resultado  apresentado  á  junta  apura- 
dora  o  por  cila  apurado  é  fòlso  e  não  deve 
ser  apurado  pela  commissão,  pois  evidente- 
mente foi  confeccionado  depois  do  dia  da 
aleição. 

4^  secção 

Não  houve  eleição. 

Não  obstante  annunciarem  os  jornaes  do 
dia  21  de  setembro  que  alli  na  Escola  Normal, 
lado  da  rua  Marechal  Ploriano  Peixuto,  não 
tinha  havido  eleição,  junto  a  declaração 
que  faz  o  l»  offlcial  da  Escola  Normal  Bellar- 
mino  Franklin  Baptista  que  em  certidão  diz 
que  não  houve  eleição  e  que  o  porteiro  do 
edifício  confirma. 


Os  eleitores  desta  sec^  votaram  na  l*e 
7^  do  1«  districto  desta  parochia. 

Quando  isso  não  bastasse,  ter-se-Ma  acarta 
de  um  mesario  declarando  falsas  as  assigm- 
turas  do  seu  nome  nos  livros  e  authenticas. 

De  facto  figuram  assignando  as  actas  p 
livros  da  4*  secção  do  1»  districto  de  Saou 
Anna  os  mesarios  João  Pedro  Eulalio  de  Me- 
nezes Castro  o  Augusto  Raymundo  Porreira. 
são  falsas  essas  firmas. 

Junto  carta  do  mesario  João  Pedro  Eolaiiõ 
do  Menezes  Castro,  com  firma  reconhecida, 
em  que  me  declara  não  ter  comparecido  i 
mesma  eleição  por  ter-se  achado  doeote  e 
não  ter  assignado  os  livros  e  papeis  lefãreo- 
tes  ao  processo  eleitoral. 

Não  pôde  ser  apurada  a  falsa  eleição  deíi\ 
sec^o. 

5*  secção 

Do  mesmo  modo  quo  a  3*  e  4*  secçõe? 
nesta  também  não  houve.  O  queahi  appã- 
rece  é  producto  da  fraude. 

Os  eleitores  da  5*  sec^  votaram  sa 
7»  desse  districto  mediante  declaração  L 
mesa. 

Ha  um  protesto  do  mesario  major  Leopoldii 
Carlos  Castrioto,  subscripto  por  grande  nu- 
mero de  eleitores,  que  será  apresentado  a 
esta  Commissão,  perfeitamente  legiiio^^ 
quo  demonstra  e  prova  exuberantemeatf 
não  ter  havido  eleição  nessa  secção. 

Conseguintomente  6  falso  o  resultado  so^ 
gido  dopois  do  dia  20  do  setembro  e  qae  U 
apurado  pela  junta  apuradora. 

A  própria  imprensa  attestou  não  ter  b»- 
vido  eleição. 

(?*  secção 

Houve  eleição  e  foi  apurada. 

7*  secção 

O  pleito  nesta  sec^  correu  regular,  Vo- 
taram eleitores  da  3*,  4»  e  5*  secções,  em  qae 
não  houve  eleição  conforme  consta  daaeta. 

A  mesa  recusou  boletins  aos  iiscaos  e  ^ 
resultado  publicado  por  todos  os  joni&® 
harmonicamente  foi  falsificado,  eiixiTvm^ 
se  votação  para  os  adversários,  ao^ffi^* 
tando-lhes  a  votação. 

9*  secção 

Houve  eleição  nesta  secção.  TenniD^*  ^ 
apuração,  os  fiscaes  pediram  boletina  e  os 
mesarios,  pretextando  baralho,  declararaW'^ 
rcceiosos  o  retiraram*se  sem 
trabalhos.    - 
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Apeíãf  Sé  foi^iiecerem  l)oIetins  o  resul- 
tado nelles  coosignado  e  publicado  por  todos 
os  jomaes  foi  modificado  de  modo  que  os 
meus  opposicionistas  que  foram  os  menos 
cotados  apparecem  nas  authoaticas  com  a 
maior  Totaçâo. 

O  Dr.  Fonseca  Hermes,  contestando  essa 
oleição,deY6  apresentar  documeato  legal  que 
informe  essa  falsificada  votação,  solicitando 
dessa  illustrada  Gommissão  a  apuração  pelo 
liolctim. 

ií^  secção 

Realmente  não  houye  oleição  nesta  secção. 
Mais  uma  vez  imperou  a  fraude.  A  des- 
peito de  saberem  e  terem  certeza  de  que  os 
eleitores  da  11^  secção  foram  Totar  na  IS* 
secção  do  l^  districto  dessa  parochia,  não 
trepidaram  em  mais  uma  vez  deturparem  a 
verdade  eleitoral,  fabricando  eleições  falsas 
para,  mimosear  os  seus  candidatos  com  votos 
de  eleições  feitas  em  casa. 

Em  poder  do  candidato  contestante  Dr. 
Fonseca  Hermes  esta  um  documento  valioso 
o  muito  hábil  que  fatalmente  fará.  cahir  por 
terra  estas  votações  phantasticas. 

Í3^  secção 
Não  houve  eleição  e  não  foi  falsiflcada. 

SEGUNDO    DISTRICTO 

7»  secção 

Não  houve  eleição-^A  mesa  devia  func- 
eionar  no  armazém  de  carga  o  descarga  da 
£sta<^  Marítima  da  Gamboa. 

Fraudaram  esta  secção  e  apresentaram  d 
junta  apuradora  livros  e  authenticas  dando 
uma  votação  tal  aos  meus  adversários  que 
em  sete  secções  que  funccionaram  talvez  não 
tivessem  Attingido. 

Contra  esta  fraude  Junto  um  protesto  de 
eleitores  e  fiscaes  de  candidatos,  entre  os 
quaesse  acha  o  Sr.  Francisco  Gonçalves  Li- 
beral, fUcál  do  Dr.  Oscar  Godoy,  cuja  firma 
está  reconhecida  pelo  tabellião  Ibrahim  Ma- 
chado, que  se  subscreve  protestando  não  ter 
havido  elel(^  nesta  secção. 

Todas  as  firmas  desse  protesto  estão  reco- 
nhecidas por  notários  públicos. 

5*  secção 

Do  mesmo  modo  que  na.  7^  d^o  di8ti'ioto 
não  se  reuniu  a  mesa  eleitoral . 

Ckmtraisto  protestaram  os  eleitores  desta 
seo^  qne  foram '  votar  ná  mais  próxima, 
faseado  declaração  junto  á  mesa  da6^  secção, 
qoefhnceioBeana  rua  da  American.  106, e 
onde  votaram. 


Esta  occurrencia  consta  da  acta  dos  traba- 
lhos da  6*  secção  e  no  boletim  quo  me  foi 
concedido  estão  consignados  os  votos  que  al- 
cançaram os  candidatos,  com  a  declaração  de 
quo  votaram  27  eleitores  da  8»  secção  do 
29  districto  de  Sant^Anna  por  não  ter  havido 
nolla  eleição. 

Tenho  protesto  que  oíTereço  &  Gommissão, 
assignado  pelos  eleitores  desta  secção  com 
todas  as  firmas  reconhecidas. 


ÍO*  secção 

Segundo  annunclaram  os  jornaes  do  dia  se» 
guinte  ao  do  pleito,  um  grupo  do  desordeiros 
atacou  esta  secção  no  momento  em  que  pro- 
cediam á  apuração. 

Neste  conílicto  em  que  houve  ferimentos  e 
arruaças  foram  arrebatados  os  livros. 

A*  Junta  apuradora  foi  exhibido  um  bo- 
letim polo  prciiidento  da  mesa  eleitoral  desta 
secção,  que  na  falti^  de  authenticas  e  livros 
serviu  para  apuração. 

£*  doutrina  já  estabelecida  quo,  todas  as 
vezes  que  se  dão  conflictos  no  recinto  de  uma 
secção  .embora  mesmo  apresentados  boletins 
com  resultados  eleitoraes,  não  se  deva  apu- 
rai os. 

A  perturbação  do  pleito  occasionada  por 
distúrbios,  impedindo  a  continuação  dos  tra- 
balhos que  demandam  ordem  e  moralidade, 
prejudica  sobremaneira  a  eleição  e  acarreta 
sempre  a  nulUdade. 

A  junta  apuradora,  como  sommadoitt  de 
votos,  podia  apm'ar  e  apurou,  sem  entrar  na 
apreciação  do  facto  o  nada  se  importando 
com  as  formalidades  exigidas  para  uma  per- 
feita eleição,  o  resultado  de  um  boletim  que 
tanto  pôde  ser  a  expressão  da  verdade  como 
mais  tarde  e  calmamente  fabricado  e  assi- 
gnado pelos  meâarios,  uma  vez  que  se  sabe 
qne  oram  unanimemente  favoráveis  aos 
meus  adversários. 

A'  Gommissão  do  Verificação  do  Poderes, 
porém,  incumbo  entrar  no  estudo  da  eleito 
ahi  cíTcctuada  o  resolver  com  o  sou  alto  cri- 
tério imparcial  o  justiceiro  si  dove  ou  não 
apurar  pelo  boletim. 

Em  vista  dós  procedentes  e  sabendo  se  quo 
a  eleição  foi  interrompida  e  ainda  mais 
soddo  oxpres.^0  na  lei  que  a  eleição  oomc- 
çará  o  terminara  no  mesmo  dia,  sendo 
eniriadoB,  no  prazo  de  dez  horas  ao  Con* 
selho  Municipal  e  á  Secretwia  da  Gã^ 
fldara  dos  Deputados  os  livros  o  authenticas 
que  serviram  no  pleito,  não  pôde  ser  apu- 
rado o  resultado  que  consigna  este  boletim. 
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AXXAEâ  DA  GAMARA 


ESPIRITO  SANTO 


/*  secção 


As  irregularidades  havidas  nosta  secção 
são  tão  sérias  que  annallam  por  completo  o 
seu  resultado. 

Diz  a  acta  dos  trabalhos  que,  terminado  o 
recebimento  das  cédulas,  a  mesa  fez  lavrar  o 
respectivo  termo  de  encerramento  o  as  úgnou 
o  livro  onde  estavam  inscriptos  sessenta  c 
oito  eleitores  que  votaram  e  procedeu-se  á 
contagem  das  cédulas  recebidas,  as  quaes  at- 
tingiram  ao  numero  de  sessenta  e  seis,coin- 
cidindo  com  o  numero  do  deltóides  que  vo- 
taram. 

Examinado,  com  effeito,  o  livro  de  inseri- 
pção  para  se  saber  ao  certo  o  motivo  desta 
conftisao  estabelecida  na  acta  quando  diz  que 
assignaram  o  livi*o  sessenta  e  oito  eleitores  c 
proceiendo-se  á  contagem  das  cédulas  foram 
encontradas  sessenta  e  seis,  chega-se  ã  con- 
clusão de  que  realmente  votaram  sessenta  e 
sete  eleitores,  porquanto  o  numero  sessenta 
o  oito  está  justamente  na  linha  em  que  se 
começou  a  lavrar  o  termo  de  encerramento. 

Apezar  da  boa  vontade  da  mesa  que,  com 
uma  declaração  na  acta,  procura  i*esalvar 
esta  iri*egularidado,  mas  vicio  insanável,  não 
conseguiu  ei^te  intento. 

Para  este  fim  apresenta  a  justificativa  de 

aue  o  eleitor  desta  secção  Juvencio  Xavier 
a  Silveira  não  votou  por  não  ter  trazido  o 
titulo. 

Em  face  da  lei  nio  prevalece  este  argu- 
mento, pois  que  diz  ella  que  o  eleitor  que 
i-esponder  á  chamada  depositará  sua  cédula 
na  urna,  exhibirá  o  seu  titulo  e  assignará 
o  livro  de  presença. 

No  tocante  ã  excusa  inserta  na  acta  de  que 
o  eleitor,  depois  do  assignar  o  livro,  não 
chegou  a  depositar  a  cédula  na  uma  por  ter 
verificado  não  trazer  o  titulo,  não  colha 
também  o  argumento  porque  bam  se  sabe 

Suo  o  eleitor  có  assigna  o  livro  de  inscrípção 
epois  de  anresental-o  ao  mesario  incumoido 
da  sua  verificação. 

E'  falho  ainda  o  argumento  si  nos  soccor- 
rermos  das  próprias  palavras  da  acta  quando 
diz  que  o  eleitor  que  comparecia  ezhibia  o 
seu  titulo,  assignava  o  livro,  depositava  sua 
cédula  na  urna.etc. 

O  certo  é  que  o  eleitor  compareceu  e  as- 
signou  o  livro  o  não  votou . 

Ainda  quando  esta  irregularidade  não 
fosso  suíiicioute,  outras  mais  craves  foram 
praticadas,  que  anoullam  inquestionavel- 
mente a  eleição  desta  secção. 

Assim,  no  livro  da  inscrip^o,  sob  n.3,e8tá 
assigoado  Agostinho  dos  Pinheiro,  quando  no 
alistamento  está.  Agostinho  dos  Santos  Pi- 
nheiro; Amado  Guerlheme  Monte,  sendo  a  syl- 


laba  lhe  em  entrelinha,  sob  n.6,  é  no  alista- 
mento Amado  Guilherme  Monte;  Audetrcio 
Sérgio  Nardo^éoh  n.8,  ó  Andacio  Sérgio  Nar- 
ciso; sob  n.  51,  o  nome  de  Rodolpho  Aires 
Fiúza  está  emendado  no  sobrenome  Alves. 

Também  votou  nesta  sec^o  e  sob  n.  21 
esta  assignado  o  nome  de  Felippe  Thaodoro 
Ferreira,  que  folleceu  no  dia  13  de  junho  do 
corrente  anoo,  como  certifica  a  Santa  Casà 
da  Misericórdia,  cuja  certidão  oíTereQO. 

Esta  secção  deve  ser  annullada. 

5*  teeção 

A  mesa  installou-se  ás  9  horas  da  manhã, 
com  três  mesariís  o  dous  supplentea. 

Na  acta  da  installação  falta  a  assignatiira 
do  secretario. 

£'  também  nulla  esta  aeta  por  força  de 
lei. 

4*  secção 

Não  houve  eleição  o  não  falsificaram. 
A  ausência  dos  livros  e  authenticas  explica 
esta  asserção. 

5»  secção 

A  acta  desta  secç^  é  nulla.  A  mesa  ia- 
stallou-se  ás  9  horas  da  manhã,  com  quatro 
mesarios  eíTectivos  e  o  primeiro  sap^nte. 
não  sendo  nella  designadoe  pelo  presidente 
da  mesa  qual  o  mesario  que  deveria  fitaer 
a  chamada  dos  eleitores  qual  o  que  devia 
examinar  o  titulo  dos  eleitores  e  finalmente 
qual  o  que  devia  receber  as  listas,  só  se  cum- 
prindo este  dispositivo  da  lei  na  hora  dos  tra- 
balhos e  que  vem  consignado  nesta  acta. 

Na  acta  dos  trabalhos  não  se  indica  o  nu- 
mero dos  eleitores  que  não  compai^eoeram, 
nem  a  hora  em  que  terminaram  os  traba- 
lhos. 

No  livit)  de  inscripção,  sob  n.  12,  iê-se: 
Luiz  António  Vieira  de  BaiTos  Vascoucellos, 
quando  no  alistamento  é  Luiz  António  Vieira 
de  Vasconcellos. 

Não  é  o  mesmo;  devia  votar  por  ultimo 
após  a  chamada  dos  eleitores  da  secção  e  t> 
seu  voto  tomado  em  separado. 

6*  secção 

E*  também  nulla  e$ ta  secção. 

\  mesa  foi  iustallada  com  quatro  m«>aríud 
effectivos  apenas;  elegeram  o  presidenta  o  o 
secratario  e  mais  tarde  convidaram,  em  vez 
de  eleger,  um  eleitor  desta  secção  par^ 
completarem  a  mesa  eleitora. 

Naopôde,  poijí,  ser  apurada. 
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^*  secção 

A  fraude  nesta  secção  aLtiagiu  proporções 
inexplicáveis  pela  maneira  inhabil  e  crimi- 
nosa por  que  foi  foita. 

Começa  a  sua  nulLidade  por  convidarem 
o  Sr.  João  José  Pereira  de  Azurara  para 
fazer  parte  da  Mesa,  ao  que  annuiu. 

O  Sr.  João  José  Pereira  de  Azurara  não 
é  eleitor  desta  secção,  conforme  prova  cer- 
tidão passada  pelo  Conselho  Municipal  e  que 
junto  ã  minha  Cv>nstestação. 

Por  este  documento  só  e  unicamente  bas- 
tante se  coUige  que  esta  sec^  ó  nulla  e 
nuUo  o  resultado  da  votação. 

Na  acta  não  se  consignou  o  numero  de 
eleitores  que  não  compareceram. 

Pelo  exame  das  firmas  chega-se  á  con- 
vicção de  que  tre^^  ou  quatro  possuas  se  re- 
vesaram  na  sua  falsificação. 

Apparecem  votando  eleitores  que  não  e.-^- 
tão  mcluidos  no  alistamento.  Outros  como 
Alfredo  Ferreira  Pinto  do  Souza,  inscripto 
sob  n.  2,  ó  no  alistamento  Alfredo  Taveira 
Pinto  de  Souza;  Carlos  Pereira  de  Souza 
Barros;  sob  n.  10,  é  Carlos  Ferreira  de  Souzi 
Barros  Francisco  Coelho  da  Silva  está  vo- 
tando duas  vezes  sob  ns.4'2  e  89;  Raul  Daws- 
ley  Cabral  Velho  apparece  no  livro  sob 
177,  quando  foi  mesario  na  6»  secção  do  1^ 
districto  do  Sacramento,  e  Mário  do  Sá  Rego, 
que  serviu  como  mesario  na  4^^  secção  do 
1*  districto  do  Sacramento. 

A  fraude  evidentemente  provada  pelos 
Ticios  apontados  e  incontestes  impõe  a 
annullação  desta  secção. 

ÍO^  secção 

A  votação  nesta  secção  foi  em  sua  grande 
maioria  feita  com  falsos  eleitores. 

O  exame  minucioso  das  firmas  euconti*a- 
das  no  livro  de  inscripção  comfirmam  esta 
aliogação. 

Os  individues,  intitulados  eleitores,  que 
Totaram  na  11^  secção  dahi  sabiam  e  para 
esta  sec(^  se  dirigiam,  para  completarem  o 
serviço. 

Assim  é  que  tenho  em  mou  poder  uma  de- 
clara^ que  juntarei  a  esta  contestação.pela 
qual  se  verifica  que  determinada  pessoa,  que 
a  firma  garante,  votou  nesta  secção  com  o 
nome  de  António  Roberto  Pereii*a,sem  jamais 
ter  sido  eleitor  e  depois  de  ter  votado  na 
ll^fieccSo  desta  mesma  parochia. 

A  esta  verdade  se  chega  pela  inspecção  da 
lettra  da  carta  e  do  nome  de  António  Ro- 
berta Pereira  que,  confrontado  com  esie 
nome  que  se  acha  no  livro  de  presença, 
devem  ser  perfeitamente  iguaes. 

O  mesmo  so  dará  com  a  11*^  secção,  onde 
totuu  primeira  com  o  Utulu  dtj  Júlio  dè  Mello 


Alves.  A  mesma  comparação  praticando-se, 
chegar-se-ha  á  concl  isào  de  que  as  lettras 
são  semelhantes  e  que  uma  pe^saa  que  re* 
cobeu  .4OUS  títulos  de  duas  secções  difleren- 
tes  falsamente  assignou  o  livro  de  presença  e 
votou  sem  ter  o  direito  de  f^zer. 

Al  :'m  disso,  António  da  Cunha  que  se  sub* 
screveu  sob  o  numero  43,nfk>  é  eleitor  da  se- 
cção; pois,  nesta  a  enas  consta  polo  alista- 
mento o  nome  de  António  da  Cunha  Couto. 

Nestas  condições,  estes  vidos  insanáveis 
annuUam  o  resultado  da  eleição. 

dl^  secção 

A  acta  da  iostallação  diz  que,  ás  10  horas 
da  manhã,  pi*esentes  três  mesarios  e  um  sup- 
plente,convidai>amum  eleitor  da  secção  para 
completar  a  mesa,  quando  devia  ser  eleito 
pobs  quatro  mosarios. 

Demais,  tendo  votado  104  eleitores,  faltam 
19  votos,  porquanto  multiplicados  104  por 
tres,teem-se  31:^  votos  e  não  S93,como  consta 
da  acta. 

Nesta  secção,  conforme  carta,que  junto,  do 
Sr.  João  Baptista  Eyer,  que  diz  que,  não 
.sendo  eleitor,  votou  com  o  diploma  de  Júlio 
de  Mello  Alves,  na  rua  de  S.  Christovão  nu- 
mero 34,  o  dahi  sahindo  foi  votar  na  10*  á 
rua  de  Santf^s  Rodrigues  n.  6,  e  que  por  si 
só  annuUa  esta  secção,  votou  em  sua  grande 
maioria  o  falso  eleitorado. 

Este  facto  se  comprova  pelo  exame  das 
firmas  e  o  seu  confh)nto  com  as  da  10*  se- 
cção, nulla  pelos  mesmos  fundamentos. 

No  livro  de  inscripção  no  n.  17  lô-se 
Firmo  Josô  da  Silva  por  Firmino  Josô  da 
Silva,  como  se  acha  no  alistamento. 

Sob  n.  77,Thomaz  de  Aquino  Rosa  Júnior, 
a  firma  de  João  Gualberto  Figueira  está  er- 
rada e  emendada. 

Esta  secção  não  deve  ser  apurada. 

SEGUNDO  DISTRICTO 

Diversas,  nas  mesmas  condições. 

S.   CHRISTOVlO 

i*  secção 

£*  nulla  esta  sec^  por  força  de  lei, 
porque  a  mesa  installcu-se  ás  9  hor»B  em 
X>onto,  com  quatro  mesarios  e  um  supplente. 

Outras  irregularidades  concorrem  para  a 
sui  nullídade.  António  José  Mves,  que  figura 
no  livro  de  Inscripção  a^ssignado  em  primeiro 
Ljgar,  não  tem  o  seu  nome  no  alista* 
mento,  por  consequência  não  podia  ter  sido 
chamado  e  respondendo  ter  votado  em  pri- 
meiro logar. 
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Só  poderia  rotar  na  reclamação,  eniAo 
quando  eleitores,  portaddres  de  titules  da 
seo^«  que  não  teem  os  seus  nomes  no  alista- 
mento fossem  admi(tidos  e  os  seus  votos 
tomados  em  separado. 

Arthur  Alves  Peixeira  de  Anrfrade  figura 
gobn.9  do  livro  de  inscripçao  por  Arthur 
AlTes  Pereira  do  Amaral,  como  está  no  alis- 
tamento. 

Francisco  Mancos  Leal  Yallim,  inscripto 
sob  n.  36,  n&D  ó  eleitor  da  secçfio;  o  seu 
nome  não  é  encontrado  no  alistamento  e 
o  seu  voto  devia  ser  tomado  em  separado. 

2^  secção 

Aqui  nesta  sec^  votar:\m  eleitores  ctyos 
nomes  não  constam  da  listada   chamada. 

As  firmas  dos  mesarios  estão  1  mçad  is  com 
tintas  difliérentes  na  acta  dos  trab  Jhos. 

Norberto  Portos  Bustainente  ó  nu  alista- 
mento Norberto  Pinto  Bust^unante. 

5*  secção 

A  eleição  nesta  secção  correu  com  grandis 
irregularidades,  pois  votaram  individues  que 
não  são  eleitores  e  portadores  de  titules  com 
os  seus  nomes  e  qualificativos. 

No  livro  de  inscripçao  lô-se  Franscisco  Pe- 
reira Monteiro  Torres:  que  ô  no  alistamento 
Francisco  Pereira  Martins  Torres  ;  Ignacio 
António  Lisboa  Júnior  ô  Ignacio  António  Lis- 
boa; João  C.  de  Oliveira  6  João  Chrysostomo 
de  Oliveira  ;  Jorge  Eugénio  da  Rosa,  Geraldo 
de  Oliveira  Reis  e  Pedro  Carlos  da  Silva  Ra- 
bello  não  constam  do  alistamento. 

4^  secção 

Nesta  sòcção  votaram  66  eleitores,  sondo 
62  da  secção,  a  secção  tem  244  eletores  ;  não 
eomparacei^am  1^  eleit  res  que,  sommados 
aos  62  que  a  acta  declara  pertencerem  a  esta 
secção,teremo8  183  com  62  igual  a  245,o  que 
dã  um  eleitor  a  mais  na  secção,  pois  Já  se 
viu  que  consta  do  allstameoto  ter  esta  se- 
cçfljo  244  eleitores. 

No  livro  de  inscripçao  lê-se  :  Hermann 
SchindlertSoh  d.  29,  que  ó  no  alistamento 
Hermando  Sckneider ;  José  Lopes,  sob  n.  35, 
esta  emendado  ;  as  firmas  de  Luiz  Pinheiro  e 
Ltíiz  dos  Santos  Maia  s^  do  mesmo  punho. 

João  Josd  da  Silva,SDb  n.  45,  não  consta  do 
allstaM%n^  e  sim  da  liâta  dos  eliminados  1  o 
sett  voto  d&via  ter  sido  tomado  etíi  separado. 

Ôntrò  vicio  oue  annulla  esta  act^  condiste 
em  tèr  sido  fttlsiflcad^  grosseiramente  a  fir- 
ma do  mesarlo  José  Bento  de  Faria  Braga  na 
acta  dos  trabalhos,  quando  ô  verdadeií^a  a 
qud  m  encontra  na  acta  de  installação  e  no 
livro  de  inscripçao* 


Estas  irregularidades  infirmam  a  elei^ 
desta  secção,  que  não  deve  ser  apurada. 

5*  secção 

E'  nulla  osta  secção  porque  a  iostallaçãori 
fbita  com  o  eleitor  Jos6  Carloi  Lamagoère 
Teixeira,  que  não  pertence  a  esta  sec^  c  | 
sim  á  4<'  secção  dessa  parochia*  sob  n.  179  i 
do  alistamento.  I 

Por  este  motivo  ponderoso  não  pôde  Bdf  I 
apurada,  pois  6  ella  condomnada  pela  lei. 

6*  secção  1 

A  mesa  foi  installada  com  quatro  mes&riús 
e  um  eleitor  convidadj,  quando  devia  ter 
sido  eleito  pelos  mesarios.  j 

Vicio  insanável  que  a  s^mulla  immediak-  , 
mente  está  na  faMficação  da  firma  do  oo-  | 
ronel  Paulo  Pfà.Uzgraff  na  acta  dos  trih  i 
balhos.  I 

Sob  o  n.  16  da  inscripçao,  encontra-se  a  i 
syllaba  An  riscada.  Soguindo-ae  depois  a  I 
assignatura  de  Josô  Rodrigues  do^  Santos. 

O  eleitor  António  Joaquim  Goulart,  qae 
votou  na  3"  secção  desta  parochia,  está  vo- 
tando nesta  secção. 

Esta  acta  não  deve  ser  apurada. 

7*  secção 

Não  foram  enviados  á  sccrotá^ria  os  livros 
o  as  authenticas. 

8'^  secção 

No  livro  de  inscripçao  dos  eleitores  des» 
secção  encontra-se:  sjb  n.  17,  Arthor  Re- 
zende Rivera  votando  por  Arthui»  íleieade 
de  Oliveira;  Josô  Valentim  bunhai-m  fioo 
n.  21,  por  Josô  Valentim  Rancok  Dualta^. 
e,  finalmente,  Josô  Fernandes,  sob  n.  33, 
que  ô  eleitor  da  7*  sec^  desta  parockw 
onde  houve  eleição  o  6  encontrado  no  alis- 
tamento sob  n.  115. 

Este  facto  por  si  só  annuUa  o  pleito,  t 
uma  grave  irregularidade  o  facSo  do  eleitor 
de  uma  secção  em  que  houve  eleição  voUr 
na  outra  secção,  sem  ser  mesarío  nem 
fiscal. 

í/*  secção 

K  nulla  osta  secção  o  não  dôve  sei  apu- 
rada. 

Esta  secção,  que  polo  edital  dò^  tití^ 
nar  no  Internato  do  Gymnasíò  Háçioaai, 
em  uma  de  suas  salas  o  para  côj&n}^ 
foram  eleitos  pelo  Conselho  Mnmõip&los 
!  respectivos  membros,  lunccionou  ooiyuncttr 
^  mente  com  a  1*  desta  mesma  parochia* 
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Os  livi*os  de  inscripção»  de  actas  e  as  au- 
ihenticas  esi^  assignados  pelos  mesmos 
mesarios  que  firmaram  os  livros  e  authen- 
ticaa  da  1*  secção  que  são:  Dr.  João  Pereira 
Lojpes,  Eugénio  Pereira.  Carlos  Vallegas. 
João  José  dia  Silva  e  Júlio  Francisco  Ma- 
chado. 

Junto  o  boletim  desta  secção  firmado  por 
estes  mesarios  e  si  não  estão  reconhecidas 
as  firmas  é  porque  ellas  são  perfeitamente 
iguaes  e  os  livros  e  authenticas  pelos  mesmos 
assignados,  tanto  os  da  1*  como  os  da  1 1* 
secção  attestam  á  saciedade. 

iO*  secção 

São  tantos  e  tão  notáveis  e  apreciáveis  os 
Yicios  insanáveis  que  apresenta  esta  acta 
que  desde  jà  declaro  ser  nuUa  e  por  conse- 
guinte não  deve  ser  apurada. 

Esta  secção,  que  pelo  edital  devia  funccio- 
nar  na  rua  Bella  de  S.  João  n.  72,  Escola 
Publica,  í\inccionou,  segundo  diz  a  acta,  na 
mesma  rua  n,  74. 

A  mesa  foi  installada  com  seis  mesarios, 
cinco  effectivos  e  um  supplente,  constando 
ainda  este  facto  da  acta  dos  trabalhos.  A*acta 
de  installação  está  assignada  pelos  seis  me- 
sarios, emquanto  que  o  dos  trabalhos  está 
por  quatro  apenas;  e,  facto  notável,  entre  os 
quatro  que  a  subscreveram  esta  justamente 
o  supplente  que  accrescea  na  formai  da 
mesa. 

No  livro  de  inscripção  encontra-se  Antó- 
nio Corrêa  votando  duas  vezes  sob  ns.  3  e 
22.  quando  do  alistamento  s6  consta  um 
eleitor  com  este  nome;  Noó  Telles  Barboza, 
vota  sob  n.  33  e  no  emtanto  nunca  foi  eleitor: 
junto  para  provar  certidão  do  Conselho  Mu- 
nicipal; Joaquim  Baptista  de  Magalhães, 
eleitor  eliminado  da  parochia  de  S.  Chris- 
tovão  por  decisão  da  commissão  seccional, 
approvada  pela  Commissão  Municipal  de 
1899,  votou  sob  n.  23  e  Plínio  de  SanfAnna, 
também  eleitor  eliminado,  sob  n.  39;  João 
Antunes  Guimarães  sob  n.  7  votou  por  João 
António  Guimarães,  como  se  acha  no  alista- 
mento. 

Do  estado  detido  e  minucioso  que  fiz  das 
diversas  secções  em  que  o  pleiío  correu 
irregular,  vicioso  e  íhiudulento,  encontrará 
a  Commissão  dados  seguros  e  elementos  pon- 
derosos para    annullar  determinadas  actas. 

Os  elementos  de  convicção  a  nobre  Com- 
miftâo  09  encontrará  de  sobra  deante  de 
xima  analyze  e  após  um  estado  que  trarã 
l)astaQte  luzeaconvic^  de  que  simples  e 
unicamente  não  me  moveu  nesta  cuntes- 
lação  mais  que  mostrar,  de  accordo  com  o 
«Itte  disse  no.  sea  inicio,  qae  fUi  eleito  pela 
anaioria  dos  votos  expressos  nesta  eleição, 
voi.  vm 


Não  ó  positivamente  um  trabalho  que 
impressione  pelo  estyio  e  belleza  da  fiSrma, 
nem  tão  pouco  pela  precisão  com  que  os 
juristas  argumentam. 

£*  apenas  o  cumprimento  de  um  dever, 
pugnando  pelo  meu  direito,  que  me  impelliu 
a  executar  este  trabalho»  gue  poderá  ter 
muitos  defeitos  de  redacção  pelo  motivo, 
aliás,  justificável  de  tel-o  esoripto  em  muito 
pouco  tempo. 

E*  este  o  resultado  do  meu  estado  feito 
sobre  actas  e  mais  documentos  enviados  á 
Secretaria  da  Camará  dos  Deputados. 

Resta-me  agora  aguardar  a  sua  douta  e 
justa  resolução. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  novembro  de  1903.— 
Henrique  Lagden, 

Antes  de  tudo,  cumpro  um  dover  honesto 
de  delicadeza  e  de  eduea^,  solicitando  aos 
meus  illustres  companheiros  no  pleito  de  20 
de  setembro,  não  queiram  ver  nas  linhas  de 
minha  contestação  o  mais  insignificante  res- 
quício de  offensa  ao  seu  melindre  pessoal. 

Só  o  horóscopo  dos  ambiciosos  vulgares  ou 
o  estreitamenio  de  vistas  de  apaixonados,  ó 
quo  poderia,  em  um  debate  que  precisa  ser 
desassombrado  e  enérgico,  engendrar  susce- 
ptibiliaadcs  hypocritas  e  banaes. 

Um  processo  eleitoral  aqui,  no  seio  desta 
Republica,  que  ahi  jaz  mal  ferida  e  açulada, 
a  pedir  aos  seus  próceres  o  manto  misericor- 
dioso para  a  nudez  dos  seus  desmandos,  fica 
por  isso  mesmo  con>stituido  em  anima  vilii 
exigindo  o  escalpello  impiedoso  da  critica. 

O  silencio  seria  uma  covardia  moral,  tris- 
temente caracterizadora  do  declinio  em  que 
vae  o  regimen  e  o  amesquinhamento  em  que 
se  afundam  os  homens. 

Ha  sempre  uma  eterna  esperança  no  fimdo 
dos  maiores  desenganos  ou  no  seio  das  mais 
amargas  decepções. 

Quem  viu  a  propaganda,  ferindo  forte  e 
valentemente,  nas  ameias  do  Império,  os 
iconoclastas  systematicos  da  pureza  nos  pro- 
cessos electivos,  sentirá  hoje  o  rubor  dos  que 
se  envergonham  ao  ver  o  aggravamento  da- 
quelles  hábitos  do  malversação  e  de  escân- 
dalos. 

Nós,  que  irroga vamos  a  elles,  vivendo  ao 
menos  no  planalto  do  partidos  políticos  regu- 
larmente constituídos,  Cida  um  com  o  seu 
prog.umma,  fermentido  embora,  as  mais 
atrozes,  ironias  para  não  dizer  as  mais  pun- 
gentes injurias,  nós  temos  tido  o  grande  ta- 
lento de  íkzer  cahir  a  monarchia  para  co- 
piar delia  as  tradições  de  defraadação,  os 
costumes  de  deslealdade,  os  esgares  de  luta- 
dores nas  arremeitidas  eleitoraes. 

Sem  d  cultivo  das  virtudes  impostas  irre- 
ductivelmente  a  reformadores  conscientes, 
todos  os  movimentos  de  organização j;e  de 
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dii*oc^  tem  ido  tor  ás  anfractuosidades  da 
íaUenoia  e  do  iasucoesso. 

A  Republica,  que  conquistámos  com  sacri- 
ftcioecom  doreâ,  fazendo  seguii*  para  um 
exílio  profundamente  amargurado  aquolle 
quo  por  mala  de  meio  século  exercera  um 
poder  omnimodo  o  iocontrastavel  sobre  oâ 
nossos  destinos ;  essa  Republica,  que  ahi  está. 
tem  sido  para  muitos,  sinâo  para  a  maior 
parte,  o  despojo  opimo  de  uma  pirataria  po- 
tilica. 

Gregos  e  Troyanos,  misturados  confusa- 
mente no  bojo  de  um  novo  arciibouço,  o 
combate  é  ferido  apenas  peia  soffreguidão 
da  cobiça,  assentada  irriquiota  o  voraz  pjr 
entro  as  fileiras. 

O  primeiro  impulso  de  organizando  parti- 
dária, nascido  longe  da  virtude  cívica,  con- 
graçou  em  um  ajuntamento  mystlforme 
muitos  daquelles  que  aguardavam  um  aceno 
para  o  assalto  das  posi^as  o  poucos  dos  pu- 
rit  nos  que  se  sentiam  algemados  á  grandeza 
dos  seus  ideaes. 
Essa  obra  era  pobre  o  nefasta. 
A  argilia  da  fó  e  dos  princípios  não  pene- 
triíra  no  embisamanto  da  construcçâo. 

Ensaiados  á  t<ombra  de  simuladas  crenças 
politicas,  mal  pulsando  aqui  o  acolá,  sob  os 
arquejos  da  ambição  do  podei*,  com  os  gozo3 
consectarios  da  supremacia  adquirida,  aquel- 
les  pseudo-partidos  havi  ^m  do  ter  fatalmente 
a  vida  das  organiz  ições  ephemeras. 

Dos  seus  pro- homens,  em  lucta  obstinada 
para  arregimentar  eleitores  om  vez  de  crear 
cidadãos,  ficou  a  tradição  infeliz  de  estelar  a 
Ripublica  na  urna  prostituitia. 

Nâo  lhes  basta  hoje  a  confissã.o  dj  seu  in- 
successo  e  muitos  delles,  sem  o  animo  con- 
tricto  dos  arrependidos,  vasquejam  ainda 
atraz  das  mascaradas  de  eleições,  quando  o 
regimen  se  abeira  de  uma  quasi  agonia, 
sem  forças  para  solver  o^  problemas  sociaes 
o  políticos  que  estavam  e  estão  impostos  aos 
seus  defensores  incondiclonaos. 

Quem  pôde  neste  momento  crudelissimo  em 
que  vemos  compromettida  a  riqueza  do  nosso 
solo,  sem  garantias  o  trabalho,  sem  lar  os 
pariás  da  fortuna,  sem  crelito  o  Thesouro 
Nacional,  sem  respeito  as  sentençi^  dos  Tri- 
bunaes,  sem  ordem  os  elementos  estáticos  da 
sociedade,  sem  vida  as  industrias,  sem  futuro 
o  commercio,  sem  fé  os  cidadãos  e  sem  disci- 
plina o  soldado  ;  quem  pôde  nesta  pha.se 
angustiosa  da  Pátria  abandonar  a  brecha  da 
defesa  de  tão  sagrados  interesses,  para  se 
enrodilhar  pelas  viellas  da  politicaxem 
doentia  e  hysterica,  cujo  único  pensamento  6 
a  fabricação  do  eleitores  inconscientes  que 
muitos  nem  sabem  que  a  Republica  foi  fei:^? 
Quem,  de  animo  varonil,  commum  nos 
esforçados,  poderá  fria  e  cruelmente  deixar 
atraz  do    si  a  ceara  sadia    de  educar  no 


civismo  e  no  amor  da  liberdade  os  nossos 
compatriotas  abandjnados  para  vir  aos 
pinches  empolgal-os  para  as  correrias  elei- 
toraes  ? 

A  triste  vietopia  do  Phyrro  não  dura 
tanto  como  as  afllicçoes  que  ahi  ficam  gotte- 
jando  a  dor  c  o  solTrimento  ? 

fisse  poinno  fugaz,  loucamente  sonhado, 
quj  ale  inçam  a  má  fé  e  o  conluio,  ô  antes 
um  estygma  do  qu3  um  consjlo,  antes  uma 
grilheta  do  que  uma  reparação. 

Houve  sempre,  para  todas  as  almas  boas.  o 
momento  solemnissimo  da  culpa  rooonh> 
cida. 

O  opAmisrao  mais  obecocado  qu3  o  philo- 
sopho  emprestava  ao  Pangioss  iogenuo  e 
beatifico,  creando  as  mais  doces  miriígens, 
vivendo  nas  dospreoccupações  de  tudo,  pois 
tudo  corria  melhor  no  melhor  dos  mandos 
possíveis,  estremece. ia,  por  certo,  ao  en- 
trentar  a  indiffereoça  e  o  abandono  do  povo 
deanto  dessa  attitudo  cruel  dos  seus  servi- 
dores. 

Seria  ocioso  continuar  o  commeotario 
que  se  impõe  ás  boas  (íonsciencias  oa  revol- 
ver mais  a  cha>ía  que  sangra  em  todos  os 
corações  bem  forma  los. 

A  Republica  é  d3  hontem  o  já  surgem  os 
prime. ros  dangores  para  o  combate  contra 
o  pacto  fundamental . 

O  estatuto  politico  do  congresso  conáti- 
tuinte,  elaborado  a  golpes  de  talento,  de  es- 
tudo, do  observação  e  do  experiência,  om 
as  paginas  ainda  fechadas  que  decretavam  os 
principies  mais  sãos  da  sciencia  do  governo, 
já  ô  o  alvo  immerecido  dos  temores  pa- 
trióticos de  uns  e  da  sanha  demolidora  de 
muitos. 

O  dosinimo  vem  pouco  a  pouco  assaltando 
os  melhores  espíritos. 

Por  toda  a  parte  surge  o  murmúrio  dos 
que  soffrem  resignados  e  não  descortinam 
uma  esparanç  i  pjira  o  dia  de  amanhã. 

O  proletariado,  as  classes  que  alimentam 
o  trabalho  para  repartir  a  riqueza  e  o  con- 
forto, vivendo  sob  a  immioencia  de  gran  les 
calamiladcs. 

A  producção  nacional  desvalorizando-se 
hora  á  hora  por  falta  da  acção  enérgica  c 
continua  dos  principacs  interessados. 

O  Cv*oiito  publico  vacillante  e  incerto  por 
motivo  das  justais  apprehensões  e  do  prurido 
de  reformas  precocemente   concebidas. 

A  balança  commercial  djmonstrando 
todos  os  dias  que  as  nosias  industrias  só 
vivem  acorrentadas  aos  systemas  conde- 
mnados,importando  todas  as  matérias  primas 
e  immolando  o  consumidor  com  a  soa  sêie 
dd  proveitos  excessivos. 

Emfim,  e  tudo  isto  porque  a  Na^o  acha-sc 
ausente  dos  seus  mídores  iateresses  e,  es- 
pecialmente, não   logrou  ainda   a   escolha 
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livre  e  desassombrada  dos  seus  legítimos  re- 
presentantes. 

O  mandato,  com  excepções  honrosissimas, 
ô  um  mytho  e  se  constituo  nos  labyrinthos 
sombiios  onde  impôra  a  alchimia  eleitoral, 
que  6  o  producto  espúrio  das  ambições  des- 
ordenadas. 

Toraa-se  preciso  que  uma  onda  revolucio- 
naria penetre  os  nossos  costumes,  espada- 
nando em  jactos  de  fogo  a  miséria  dessa  p  *«s- 
sividade  de  fahirs, 

A  hora  do  combate  se  approxima  e,  ainda 
que  um  pugillo  de  camaradas,  ó  forçoso  que 
nos  arremessemos  resolutos  sobre  os  arraiaes 
de  nossos  adversários. 

A  iadecísâo  irará  a  perda  do  nosso  ideal 
politico,  porquanto  nunca  foi  possivel  em 
todas  as  aggremiaçoes  liumanas  uma  demo- 
cracia sem  responsabilidade,  uma  Republica 
sem  o  mandato  legitimamente  constituído 
pela  soberania  popular. 

Não  se  tolera  por  tempo  intérmino  a  men- 
tira e  a  astúcia,  as  artimanhas  e  a  simulação, 
que  revestem  quasl  sempre  as  nossas  iuctas 
eleitoraes. 

Ha  uma  voz  eterna  que  clama  por  justiça, 
e  abençoados  sejam  aquelles  que  a  possam 
ouvir  intemeratamente  por  entre  os  re- 
clamos da  Pátria  o  os  impulsos  da  probidade 
de  consciência. 

Entrando  no  exame  da  eleição,  6  indispen- 
sável lembrar  preliminarmente  que  o  elei- 
torado do  2«  districto  approxima-se  de  vinte 
mil  cidadãos  e,  não  obstante,  só  compa- 
receram ãs  urnas  pouco  mais  de  dous  mil, 
si  fosse  certo  o  resultado  que  a  Junta  do 
Conselho  Municipal  encontrou  nos  livros  e 
actas  Já  então  quasl  geralmente  adulteradas. 

De  animo  desprevenido,  o  illustre  relator 
poderá  calcular  quanto  foi  grande  a  abs- 
tendo, 

E  para  que  não  Lhe  cause  extranheza  esse 
facto,  bastâ.rá  trazer  á  sua  memoria  que  as 
eleiçõ3sde  16  de  fevereiro  haviam  corrido 
no  meio  de  conflictos,  tiroteios  e  correrias 
pelas  ruas  centraes  da  cidade,  em  uma  das 
quaes  foi  sacrificada  uma  infeliz  victima. 

Foi,  pois,  legitimo  o  sobresalto  do  eleito- 
rado quando  viu  a  policia  tomar  a  19  de  se- 
tembro, véspera  da  eleição,  medidas  extraor- 
dinárias e  providencias  especiaes,  em  face 
dos  boatos  pei*sistentes,  reproduzidos  na  im- 
prensa com  grande  alarma  e  annunciando 
grandes  desordens. 

E*  uma  cousa  sabida  que  na  Capital  Fe- 
derei existe  um  numero  enorme  de  diplomas 
eleitoraes  não  correspondentes  á  pessoas 
reaes  e  regularmente  qualificadas. 

Dabl  vem  que,  sem  modo  de  ervo^  se  cal- 
cula em  30  Vo  approximadamente  o  computo 
lie   pomes  inscriptos  no   alistamento  ^eral 


que  pertence  a  entidades  phantasticas,  des- 
conhecidas, cuja  residência  ninguém  conhecte 
e  cujo  paradeiro  ninguém  sabe. 

Comoine-se  essa  circumstancia,  tantas 
vezes  proclamoda  e  já  agora  reconhecida, 
porquanto  ainda  recentemente  o  Senado 
annullou  cerca  do  três  mil  votos  conferidos 
ao  esforçado  republicano  Dr,  Lopes  Trovão, 
na  maior  parte  justamente  do  2°  districto 
eleitoral ;  combino-se  aquello  elemento  com 
a  excepcional  abátenção  oriunda  do  pânico  o 
poderemos  concluir  com  segurança  que  nem 
siqnor  o  numero  do  mil  eloitopos  poaes,  alis- 
tiBdos,  reáidontes  o  votantes  no  29  districto, 
compareceu  ás  urnas  a  20  do  setembro. 

Não  se  veja  exagero  nas  nossas  palavi*as, 
pois,  osso  calculo  é  acceito  por  todo  o  mundo 
na  Capital,  ainda  que  se  exasperem  alguns 
para  fazer  acreditar  o  contrario, 

O  digno  relator  arrede-se  do  circulo  dos 
interessados,  abeire-se  de  todas  as  classes, 
do  alto  ou  do  pequeno  commercio,  dos 
bancos,da  magistratura,  do  professorado  pu- 
blico, dos  funccionarios,  dos  indusbriaes,  do 
exercito,  da  armada,   do  operariado,  dos  re- 

Sresentantes  da  imprensa,,  dos  advogaios  o 
os  médicos  e,  estamos  certos,  não  verificará 
uma  impressão  dissonante. 

O  diploma  eleitoral  em  branco  ou  de  indi- 
vidues phantasticos,  aqui  na  Capital  da  Repu- 
blica, ó  uma  mercadoria  como  qualquer  ou- 
tra, que  se  compra  aos  milhares,  impressos 
exprés  para  os  pleitos  a  ferir. 

Isto  posto,  como  concluir  que  a  eleição  de 
20  de  setembro  tivesse  podido  trazer  para  os 
comícios  mais  do  que  algumas  centenas  de 
eleitores  reaes  ? 

Estudemos,  porém,  muito  pela  rama  as 
apurações  que  vão  ser  submettidas  á  con- 
scienciosa apreciação  do  honrado  relator  e, 
verificar-se-ha  que  nem  só  o  total  dos  votos 
corresponde  á  realidade,  como  ainda  as 
apurações  das  mesas  foram, em  grande  parte, 
modificadas  e  abusivamente  alteradas. 

No  desassombro  de  minha  convicção  pes- 
soal, a  eleição  de  20  de  setembro  deve  ser 
anouUada  de  novo,  porque  só  cora  uma  re- 
visão geral  do  alistamento  se  poderia  con- 
seguir elementos  honestos  sobre  a  vontade  o 
as  aspirações  do  eleitorado.  Sem  embargo, 
a  minha  interferência  no  pleito  me  força  a 
fò.zer  um  estudo  de  confronto  e  uma  analyse 
mais  detalhada  sobre  os  dados  offerecidos. 

Para  es*e  eífeit^,  tomarei  em  consideração 
somente  os  elementos  relativos  ao  illustre 
candidato  Dr.  Oscar  Godoy,  não  querendo 
com  isso  significar  que  os  que  dizem  respeito 
aos  demais  diplomado)  estejam  immunes  da 
mesma  critica. 

Comecemos  por  notar  que  na  eleição  de  16 
de  fevereiro,  annullada  pela  Camará,  o 
Dr.  Godoy  recebeu  o  suflnragio  de   335  cida- 
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dãos,  conforme  se  verifica  de  um  exemplar 
do  Jornal  do  fíraxil  daquelle  tempo,  e  a^ora, 
decorridos  aponas  seis  meze.s,  o  seu  nome  ó 
contemplado,  conforme  se  vê  da  apuração 
d'\  junta,  com  1.446  votjs! 

No  entretanto,  sem  offonsa  ao  dignís- 
simo cavaliíeiro  em  quem  folgamos  de  re- 
conhecer tantas  virtudes  o  aprimoradas 
qualidades  moraes,  não  me  6  dado  en- 
contrar em  sua  vida  politica,  dentro  da 
quelle  percurso  de  seis  m3zes,  uma  só  obra, 
uma  só  agitação,  um  único  acontecimento 
que  pudesse  ter  determinado  tao  grande 
augmanto  de  popularidade.  Dr.  H.  Lagien 
teve  na  eleição  do  16  de  fevereiro,  ex-vi  do 
Jornal  do  Brajtil,  1.115  votos  e  agora  somente 
conseguiu  a  apuração  de  457  suffragios, 
quando  a  justiça  manda  reconhecer  que  esse 
digno  companlieiro  foi  na  Camará  dos  Depu- 
tados um  trabalhador  incansável;  sempre 
prompto  a  pleitear  a  causa  e  os  interesses  do 
Districto  Federal.  A  perspiculdade  do  hon- 
rado 1*01  ator  explicará  melhor  do  que  possa- 
mos fazer  os  motivos  de  tantas  incongruên- 
cias. Examinemos  rapidamente  as  seis  f)re- 
guezias  do  2»  distrioto.  O  Dr.  Godoy  em 
S.  José,  1»  e  2»  districtos,  a  acceitar  como  cor- 
recta a  votação  jd  adulterada  a  80  de  setembro , 
obteve  251  e  5  em  separado,  sendo  212  no  l^' 
distrioto  e  39  votos  no  2«».  O  resultado  que 
apparece  no  Conselho  6  de  379  e  8  em  se- 
gundo, veriílcando-se  um  augmento  de  128 
votos ! ! 

Em  Sacramento,  1»  e  2°  districtos,  a  apura- 
ção das  mes:\s  foi  de  103  votos  e  8  em  se- 
parado, ajunta  do  Conselho  verificou  nos  li- 
vros e  actas  cerca  do  70  votos. 

Em  SanfAnna,  1«  e  2«  districtos,  os  mesa- 
rios  apuraram  a  20  de  setembro  122  votos  o  4 
em  separado,  ao  passo  que  a  junta  apresen- 
tou o  Dr.  Qoioy  com  417  votos  e  19  em  se- 
pado,  tendo  as  actas  lhe  augmentado  só  nessa 
freguesia  trezentos  e  tantos  votos  !  ! 

O  mesmo  se  verifica  em  Santo  António,  na 
maior  parte  de  cujas  flreguezias  não  houve 
oleico.  Mutatis  mutandis^  o  mesmo  se  veri- 
fica em  S.  Christovão  e  Espirito  Santo,  ainda 
que  o  escândalo  maior  e  inaudito  se  consti- 
tuisse  no  audacioso  augmento  de  SanVAnna. 

Talvez  seja  baldado  este  esforço  de  pleitear 
a  verdade  das  urnas  em  uma  campaah:^  far 
tiganto  em  que  se  fere  a  lucta  com  armas 
desiguaos,  mas  com  a  preocupação  lealissima 
de  bera  servir  o  povo,  e  outros,  porventura, 
com  o  pensamento  exclusivo  de  obscurecer 
os  seus  aesignios  e  de  burlar  as  suas  aspira- 
çS  s.  A  minha  contestação  ahi  está.  A  hon- 
rada Commissão  e  o  illustre  relator  poiewto 
fornecer  ã  Camará  dos  Deputados  elementos 


sdguros  com  que  se  possa  fazer  um  julga- 
mento probidoso  e,  sobretudo  —  Justiça. 

Rio,  6  de  novambro  de  1903.  —  /.  B.  de 
Sampaio  Ferras, 

(Com  54  documentos.) 

Illms.e  Kxms.  Srs.  Presidente  e  mais  mem- 
bros da  3*  GommisiâiO  de  Poderes  da  Camará 
dos  Srs.  Deputados: 

Em  tempo  o  perante  a  Junta  Municipal 
deste  distrioto  protestei  contra  a  validade 
dos  diplomas  por  ella  expedidos  aos  Srs.  Iri- 
neu  de  Mello  Machado,  Drs.  João  Bulhões  do 
Mattos  Macial,  Nelson  de  Vasconcellos  e  Al- 
meida e  Oscar  Godoy,  como  exprimindo  re- 
sultado legal  da  votação  dos  eleitores  no 
pleito  de  20  de  sot3mbro  ultimo. 

Perante  essa  illustre  Commissão  pedi 
prazo  e  vista  das  actas  e  mais  papeis  relati- 
vos áquelle  pleito  para  apresentar  a  con- 
testação que  merece  esse  acto  da  referida 
junta,  prazo  que  me  foi  concedido  c  que 
termina  hoje. 

Em  todas  as  phases  do  processo  eleitoral  e 
no  estudo  dos  seus  documentos,  agimos  em 
commum,  eu  e  os  Srs.  Drs.  Henrique  Lagdon 
e  Fonseca  liermes,  meus  companheiros  de 
chapa. 

Acompanhei-os  no  minucioso  exame  a  que 
precisavam  sor  submettidos  esses  documen- 
tos e  forneci-lhes  todos  os  elementos  de  apre- 
ciação e  de  prova  que  a  respeito  possuia; 
auxiliamo-nos  mutuamente  nesse  trabalho 
analytico,  indispensável  para  que  pudessem 
sor  verificadas,  com  precisão,  quaes  as  actas 
falsas  ou  falsificiidas  e  assignalados  os  pontos 
vulneráveis  da  apuração  que  diplomou  os 
candidatos  contestados;  sendo  que  o  resul* 
tado  lógico  e  irrefutável  de  toda  essa  con- 
scienciosa investigação  foi  que  os  nossos  di- 
reitos se  achavam  perfeitamente  irmanados. 

Devem,  pois,  meus  companheiros  de  chapa 
formular  suas  contestações  aos  diplomas  ex- 
pedidos, tendo  pleno  e  amplo  conhecimento 
de  caus  v;  e,  pois,  me  conformo  com  os  seus 
conceitos  e  os  faço  meus,  desobrigando-me 
assim  do  compromisso  por  mim  assumido. 

Comprehende  a  illustre  Commissão  que, 
sendo  commum  a  base  da  argumentação 
delles  e  minha,  não  podendo  consequente- 
mente divergir  a  conclusão  a  que  chegásse- 
mos, o  que  eu  escrevesse,  em  longa  exposição 
eiuivaleria  a  uma  redundância  excusada, 
com  prejuízo  do  tempo  que  reclama  o  at- 
tento  estudo  de  matéria  por  sua  natureza 
complicadíssima  o  mais  obscurecida  ainda 
pelos  tortuosos  recursos  a  que  se  soccorre- 
ram  os  defraudadores  do  voto  popular. 

Sob  o  aspecto  jurídico,  único  que  ã  vossa 
rectidão  ó  permittido  encarar  nessa  debatida 
controvérsia,  as  provas  de  direito,  expostas 
e  desenvolvidas  na  contestação  dos  Srs.  Drs. 
Henrique  Lagden  e  Fonseca  Hermes,impõem- 
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so  pola  evidoDcia  o  asseguram-nos  a  consa- 
gração definitiva  da  veiniade  eleitoral.  Ro- 
bustecel-a  com  argumentos  novos  e  demo- 
rados aflgara-se-mo  completa  desnacessi- 
dade  e  suspeita  de  que,  para  sufTragal-os,  não 
bastam  vossas  luzes  e  vosso  imparcial  cri- 
tério. 

Pedindo,  pois,  vossa  attenção  para  a  cir- 
cumstancia  que  me  dispensa  de  maiores 
conceitos  sobre  o  assumpto,  deponho  em 
vossas  mios  a  causa  da  verdade  eleitoral  no 
^Districto  da  Oapital  da  Republica,  con- 
fiando que  reivindicareis  da  profanação  que  a 
ameaça. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  novembro  de  1903.— 
Jutio  Henrique  Carmo, 

Das  dezeseis  seoçõei  de  que  se  compõe  esta 
freguezia  o  Sr.  Hermes  apenas  deixou  de 
contestar  uma,  e  o  Sr.  Lagdeu  também  uma. 
Não  estão,  porém,  de  accordo  sobre  qual 
seja  essa  única  secção  apuravel  ;  para  o 
Sr.  Lagden,  é  a  3^  do  t^  districto  ;  para  o 
Sr.  Hermes,  é  a  4^  do  P  districto. 

Examinemos  pari^p^ssu  as  contestações 

1«    W8TRICT0 

1»  Secção  —  Allegam  os  contestantes  que 
à  seeção  é  nulla  por  ter  ahi  votado  um  indi- 
vidao  que  não  é  eleitor  do  2<»  districto,  e  sim 
do  3*,  e  cujo  voto  não  foi  tomado  em  sepa- 
rado. 

Não  ha  motivo  para  a  nullidade  pedida:  o 
facto  de  votar  n'uma  secção  individuo  que 
ahi  não  seja  alistado  não  constituo  vicio  in- 
sanável, e  a  regra  applicavel  em  todos  os 
paizes  cultos  de  regimen  representativo, 
manda  apenas  deduzir  o  voto  «La  partici- 
pation  atix  aperations  electoral  cel  une  cause 
de  nnliité  des  elections,  lorsq*  en  retrancbant 
son  vate  au  candidat  ôlu,  celul-ci  ne  reuni 
plufl  q*ttn  nombre  de  voixi  nférieur  ala  ma- 
joitó  ^  Gons.  d*  Btat,  17  Mai  1844,  Blect 
d*  Espias,  20  juin  1844,  Blect  de  et  Laurent 
sursevrg»  Dalioz  Rep.  Gen.  Drt.  français, 
vb  election  n.  2744.  I 

Innnmerasteem  sido  as  decisões  proferidas 
nesse  sentido,  e  Dalloz  ainda  resolve  a 
questão  por  um  modo  incisivo,  escrevendo  as 
seguintes  palavras:» 

«  Quando  o  voto  não  iofinio  no  re- 
sultado da  eleição  quando  feita  a  de- 
dução desse  voto  no  numero  de  suf- 
fragios  expressos  e  nos  votos  obtidos, 
apezar  disso  se  mantém  a  maioria 
adquirida,  pelos  candidatos  proclama- 
dos, tem  se  decidido  que  as  operações 
eleitoraes  :  1°,  quer  no  caso  de  haver 
sido  admittido  a  votar  com  o  seu  pró- 


prio nome  um  individuo  não  alistado 
eleitor ;  2^,  qu^r  no  caso  de  haverem 
diversos  indivíduos  não  alistados  elei- 
tores inscriptos  no  alistamento.» 

Gons.  d*  Est.  14  de  março  1834,  André;  11 
julho  1834,  AlbaLassource;  19  de  agosto  1837 
El.  Bapaunds;  16  junho  1841,  Eleot  de 
Vaissac;23  junho  de  1841,  £1.  de  Callian  ; 
23  junho  1841,  Galz;  5  agosto  1841,  Wols- 
ohwiller  ;  17  agosto  1841,  Sanit-Paas  ;  24  fe- 
vereiro  184^,  Bonequeville  ;  Cods.  d^Est.; 
18  agosto,  1841,  précité  ;  12  janeiro  1844. 
Btects.  de  ehampagne  sur  Vingeane,  Recours 
et  Ardnitz  :  12  de  janeiro  de  1844,  B'  d*oonry 

Ora,  na  hypothose  presente,  a  deducção 
desse  voto  não  inôue  no  resultado  da  eleição 
e,  não  ha,  pois,  lugar  para  a  nullídade  recla- 
mada. Accresce  que  a  nullídade  na  hypo* 
these  seria  consequência  da  observância  da 
própria  lei  eleitoral,  e  o  simples  enunciado 
da  proposição  indica  o  absurdo  exigido  pelos 
contestantes. 

Dispõe  o  §  40  do  art.  43  da  lei  35,  de  26 
de  janeiro  de  1892,  o  seguinte:  «  O  eleit/or 
não  poderá  ser  admittido  a  votar  sem  apre- 
sentar o  seu  titulo,  não  podendo,  em  caso 
algum,  ezhlbido  este,  ser-lbe  recusado  o  voto 
nem  tomado  em  separado».  Estando  em 
pleno  vigor  essa  disposição  de  lei,  de  lei^ 
note-se  bem,  e  consignando  a  acta  que  forauí 
admittidos  à  votos  os  cidadãos  que  quo  exhi- 
biram  titulos  de  eleitores  da  secção,  con- 
clue-se  que  não  pôde  ser  annullada  est»  acta 
pelo  simples  motivo  de  ter  sido  rigorosa- 
mente ;  cumprido  o  projecto  formal  e  cate- 
górico do  art.  43,  da  citada  lei  35. 

Si  concedêssemos,  entretanto,  aos  contes- 
tantes que  pudesse  ser  estabelecida  essa  es- 
pécie de  nullidade,  as  consequências  iriam 
muito  além  do  que  pretendem. 

Cerca  de  quinze  secções  das  que  elles  não 
contestaram  o  incluíram  em  suas  apurações, 
geriam  também  aunuHaveis  por  esso  funda- 
mento» e  releva  notar  que  a  nullidade  teria 
de  ser  então  deoj^etada,  não  pelo  focto  de  ter 
votado  um  cidadão  não  incluído  no  alista- 
mento da  secção^  embora  portador  de  titulo 
I  de  eleitor,  mas  sim  pelo  facto  de  haverem 
I  votado  nas  taes  secções,  em  condições  abso- 
lutamente idênticas,  grupos  de  oito,  quinze, 
vinte,  trinta  e  trinta  e  tantos  indivíduos,  não 
alistados  eleitorea. 

E  'decretada  a  nullidade  dess&  dezena  e 
meia  de  secções,  a  consequenciaseria  ter  des- 
apparecido  toda  a  votação  dos  contestantee, 
porque  exactamente  nellas,  é  que  elles  obti- 
veram votos,  nellas  é  que  elles  trium- 
pharam... 

Os  contestantes,  entretanto,  não  pedem  a 
annullação  dessas  secções,,  antes  requerem 
I  sejam  apurarias  e  ainda  com  ellas  e  só  por 
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causa  delias  teem  a  pretenção  de  se  dizerem 
eleitos  ; 

O  Sr.  Hermes  aliena  qae  foram  contados 
como  Yotos  da  secção  os  votos  pelos  dados 
âscaes,  qae  não  são  eleitores  delia. 

A  allega^  ô  fiilsa,  porque  a  acta  da  eleição 
declara  que  deixaram  de  votar  dons  fiscaes, 
por  não  serem  eleitores  do  2»  districto. 

Ao  engano  que  o  Dr.  Lagden  julga  ter 
enoontraclo  na  acta,  facilmente  se  responde 
e  do  modo  seguinte:  dos  vinte  e  dons  cidadãos 
que  votaram,  devem  ser  excluídos  do  calculo 
nada  menos  de  einoo,  porque  três  mesarios 
são  eleitores  de  outras  seoçOes  ( Meroli  da  9« 
do  1«  districto  de  S.  Josó«  Marau  da  7"  do  1« 
de  S.  José  e  Gesar  da  6*  do  2^  de  S.  Josó ),  e 
Regazoli,  fiscal  de  um  dos  contestantes,  ô 
eleitor  de  outra  secção,  e  finalmente,  porque 
Alberto  Moura  não  consta  do  alistamento  da 


Restam,  pois,  destes  eleitores  da  própria 
secção,  os  quaes  sommados  aos  233,  que  dei- 
xaram de  comparecer,  dão  o  total  de  250 
eleitores  da  secção. 

Não  existe,  portanto,  o  excesso  de  2  votos, 
imaginado  pelo  contestante  LAgden. 

2»  Seoção 

Dizendo  que  foram  tomados  os  votos  em- 
globadamente,  allega  o  Sr.  Hermes  que  a 
acta  nada  diz  a  respeito  dos  mesarios  e  fiscaes 
qae  não  pertenciam  á  secção. 

Esquecea-se,  entretanto,  de  provar  qae 
eram  eleitores  de  outro  districto  eleitoral, 
porque  a  qualidade  de  fiscal  e  de  mesario  ó 
que  exactamente  lhes  dava  o  direito  de  vo- 
tarem ahi. 

Nada  provou  e  a  simples  al!ej?ação  não 
basta  para  annullar  a  secção,  desde  que  a 
presumpção  legal  é  seguramente  a  contraria ; 
—  qae  fiscaes  e  mesarios  eram  eleitores  do 
2«  districto  e  nesse  caracter  votaram. 

O  Sr.  Lagden  diz  que  votaram  Frandsco 
José  Teixeira  Júnior,  quando  no  alistamento 
consta,  sob  n.  156,  o  eleitor  Francisco  José 
Pereira  Júnior,  João  Ubaldo  de  Freitas  Brito, 
em  vez  de  Urbano^  e  finalmente  José  Américo 
da  Costa,  em  vez  de  Annegêo.  B'  infeliz  a 
contestação,  a  começar  pelo  nome  obscuro  e 
desconhecido  do  Sr,  Marechal  do  exercito 
Francisco  José  Pereira  Júnior,  Ministro  do 
Supremo  Tribunal  Militar,  alistado  eleitor  ao 
tempo  em  que  exercia  fancções  militares  no 
antigo  Arsenal  de  Qaerra  desta  Capital. 

Note-se  que  o  Sr.  Lagden,  não  Jantou  cer- 
tidão provando  quaes  sejam  rigorosamente  os 
nomes  dos  eleitores  e  que  os  três  cidadãos 
por  elle  indicados  não  estão  alistados  nesta 
secção. 

A  admittirnse,  porém,  como  verdade,  que 
"'ísta  differença  entre  os  três  nomes,  as- 


signados  no  livro  de  inscripção  e  os  dos  trea 
eleitores  constantes  do  livro  de  alistamento, 
ainda  assim  o  argumento  seria  de  uma  de- 
plorável fragilidade  e  estaria  respondido 
pelas  próprias  palavras  do  Sr.  Lagden,  in- 
scriptas  ainda  em  maio  deste  anno: 

€  Allegam  os  condestantes  diversos 
erros  de  ortographia  praticados  pelos 
eleitores,  como  si  não  houvesse  mnito 
bacharel  eléctrico  e  litterato  mediocro 
capaz  de  commetter  maiores  incor- 
recções. 

O  facto  de  ter  o  eleitor  assifmado 
Miler  B  não  Muller,  oomo  queremi  os 
contestantes,  e  outras  futilidades  desse 
estalão,  constitae  a  impugnaçfto  por 
elles  apresentada,  quando  a  questão 
não  esta  nisso,  mas  sim  na  prova  da 
falsidade  das  assiguaturas,  prova  que 
os  contestantes  não  ministraram. 

Tão  errado  pede  estar  o  nome  do 
eleitor  no  livro  de  inscripção,  oomo  na 
própria  cópia. 

Os  nossos  adversários  articulam  que, 
copiando  da  lista  manuscripta  ou  im- 
pressa da  chamada  e  nome  de  alguns 
eleitores,  para  lançal-os  no  livro  de 
inscripção,  o  falsificador  oommettea 
um  erro  de  cópia,  transpondo  de  modo 
imperfeito  o  nome  que  devia  repro- 
duzir. 

Loâ^o,  os  próprios  contestantes  re- 
conhecem que  quem  copia  ou  transcreve 
ds  um  para  outro  papel  determinado 
nome  pôde  enganar-se,  pôde  errar. 

Si  esta  é  a  presumpção  que  estabe- 
lecem, igual  presump^  pode  ser-lhe 
opposta:  quem  extrahe  cópias  de  ai  is* 
lamento  esta  sujeito  á  mesma  contin- 
gência, pôde  incidir  aos  mesmos  erros. 

Contestar  semelhante  eonclasão  é 
sustentar  um  absurdo,  que  poderia  ser 
reduzido  á  seguinte  fórmula:  quando 
extrahe  uma  oôpia  de  alistamento  o 
homem  é  infallivel,  não  ô  capaz  de 
praticar  o  menor  erro ;  quando,  porém, 
copiando  nomes  de  eleitores,  tenta 
lançai-os  no  livro  de  inscripção,  é  M- 
livel,  pôde  commetter  toda  a  sorte  de 
erros. 

AUudem  os  contestantes  à  assigna- 
tura  de  Bernardino  José  de  Lima^ 
quando  devera  ser  B.  José  de  Senna, 
allegação  esta  que  é  falsa,  pois  do 
livro  de  inscripção  não  consta  nenhum 
desses  dous  nomes. 

Para  provar  quanto  são  frequentes 
os  erros  na  extracção  das  cópias  de 
alistamento,  como  o  do  Districto  Fe- 
deral, que  tem  cincoenta  e  tantos  mil 
eleitores,  apresentamos  os  seguintes. 


SESSÃO  EM  14  DE  DEZEMBRO  DE  1903 


631 


eneentrados  na  cópia  do  alistamento 
de  eleitores  desta  parochin,  cópia  re- 
mettida  para  o  processo  eleitoral :  Josô 
Migueis  em  vez  de  Josô  Miyuex,  Octávio 
ffòr/f  em  vez  de  Octávio  Kor/jr^  Leonel 
Lais  Vargas  Santos  em  ves  de  Leonel 
Luís  Vargas  Dantas^  eonliecido  pro- 
fessor, Leooadio  Luiz  Vargas  Santos  em 
ves  de  Leocadio  Luiz  Varga§  Dantas, 
etc. 

Os  oontestantes  conliecem  perfeita- 
meate  *odos  esses  erros  ou  enganos 
constantes  das  listas  dos  eleitores. 

Entretanto,  pela  doutrina  que  sus- 
tentam obrigariam,  nos  Ciísos  de  erro 
de  oópia,  o  eleitor  a  mudar  de  nome 
para  satisfazer  aos  erros  dos  funo- 
cionarios  municjpaes  incumbidos  da 
extracção  das  alludidas  cópias ;  e  che- 
garíamos ao  absurdo  de  que  >$eria  an« 
nuUada  uma  eleição,  quondo  um,  dons 
ou  mais  eleitores,  não  se  conforman^io 
com  essa  exigência  se  deliberassem  a 
assignar  seus  verdadeiros  nomes.» 

iO^  Secção 

Parecer  n.  69  — 1903,  pag.  63  ^  resposta 
do  Sr.  Lagden  em  5  de  maio  de  1903  ao 
Sr.  Hermes  e  outros. 

Áo  Sr.  Lagden,  em  novembro  de  1003,  res- 
pondem suas  palavras  de  maio  desse  mesmo 
anno ! 

Não  ô  novidade  desconhecida  nos  paizes 
estrangeiros,  nem  facto  que  houvesse  passado 
despeixsebido  ao  estudo  e  &s  lições  dos  juristas, 
a  irregularidade  existente  na  indicação  dos 
nomes,  prenomes,  idade,  priíisbão  etc,  de 
um  eleitor. 

£  assim  Dallox^  nesse  monumento  de  sabe- 
doria Jurídica,  no  Repertório  em  que  registrou 
as  lições  dos  maiores  Jurisconsaltos  do  mundo 
e  dos  mais  elevados  tribunaes,  lecciona  : 

•cN.  ^722  —  A  irregularidade  existente  na 
indicação  do  name,  pronome  e  idade  ao  um 
eleitor  não  é  motivo  para  exduir-lhe  o  voto, 
si  nenhuma  outra  incertesa  se  levanta  a 
respeito  de  sua  identidade.  Por  consequência, 
a  designação  inexacta  dos  eleitores  no  alista- 
mento, os  erros  nos  prenomes  de  alguns  elei- 
tores, não  podem  constituir  motivo  para 
recusa  de  seu  voto  quando  se  vê  que  as 
Inscripções  do  alistamento  lhes  são  referentes 
(ne  peuvent  les  empechér  d*ôntre  ailmis  a 
voer  lor8qu'il  est  constant  que  les  inseri p- 
tions  de  la  liste  ne  peuvent  s'appliquer  qu*  à 
euz).  Const.  d'£st.  25  de  agosto  de  1837, 
Blect  d*  Aups;  6  de  dezembro  de  1844,  Elect 
do  Sauveterre ;  27  dezembro  de  1844,  Elect  de 
Channé.» 

Gomo  vô  a  iliustre  Ck)mmisfião,  a  questão  é 
velha  e  já  resolvida  pela  jurisprudência. 


Qual  deva  ser  em  taes  emergências  a  oon- 
dueta  da  mesa  eleitoral,  é  outra  hypothese 
também  já  resolvida  por  disposição  taxativa 
de  lei  e  pelos  ensinamentos  da  jurispru- 
dência : 

<  Não  podendo  em  caso  aloum,  exhibido 
este  (o  titulo  de  eleitor),  serlhe  recusado  o 
voto,  nem  tomado  em  separado  ceit.  art.  43 
e  §  4«  da  lei  n.  35  de  1892.» 

Saberão  os  oontestantes  o  que  queriam  os 
legisladores  dizer  empregando  as  expressões 
—  em  caso  algum  —  ? 

£  comprehenderão  o  valor  da  prohibição 
imposta  ã  mesa  de  em  tal  caso  recusar  o 
voto  ou  mesmo  de  tomaNo  em  separado  ? 

Para  os  contestantes,  observar  a  lei  é  io- 
fHngir  a  lei,  pois  ninguém  poderá  conceber  a 
sancção  ou  pena  de  nullidade,  sinão  co*exi8 
lindo  com  a  idéa  de  violação  da  própria  lei. 

E  a  jurispru^iencia  nos  ensina  que  ó  perfei- 
tamente exacta  e  racional  a  doutrina  que 
estamos  sustentando. 

< N.  2725  —  De  méme,  c'est  a  bon  droit  qul 
le  bureau  admet  á  voter  des  ele^eurs  dont 
les  prenons  sont  iuexaotmeut  reproduits  sur 
la  list  électoralo  si,  cós  élocteur  étaint  bien 
rôellement  ceux  qui  avaien)  etó  inscrita  sur 
cette  liste  *  Cons.  d*Pst.,  4  de  juin  de  1841, 
El  de  Montbazens.»  Dallos^  oit.  vol.  19. 

A  admittir-se,  poróm,  que  taes  ninharias 
se  transformassem  de  pretextos  em  razões, 
capazes  de  tornarem  nullo  o  resultado  de 
uma  eleição,  chegaríamos  á  conclusão  se- 
guinte--: nem  uma  só  das  secções  que  os 
oontestantes  pedem  sejam  apuradas  consegui- 
riam esca|«ar  á  razoura  impiedosa  dos  seus 
próprios  argumentes. 

Assim,  das  secçõ.^s  de  SanfAnna,  que  os 
oontestantes  apuram  uão  âoaria  de  pé  uma  só 
para  amostra. 

Quando  Asemos  o  estudo  das  eleições  de 
SaufAnna,  mostraremos  a  extensão  e  os 
effeitos  de  tão  frivolo  atgumento  com  aue  os 
oontestantes  vieram  roubar  o  tempo  á  iliustre 
Commissão  ;  e  provaremos  que  si  tal  argu- 
mento fosse  recebido  pela  Commissão,  oomo 
fundamento  de  nullidade,  os  oontestantes  te- 
riam, por  suas  próprias  mãos,  escripto  o  pa- 
recer que  os  declarasse  derrotados,  oomo 
realmente  o  íoram  no  pleito  de  iO  de  setembro 
flndo,  e  teriam  por  sua  própria  bocca  feito 
soar  a  sentença  reconhecendo  a  eleição  dos 
diplomados. 

3'»^  Secção 

Os  oontestantes  allegam  ter  sido  designado 
para  servir  de  local  o  saguão  da  Repartição 
Qeral  de  Estatística,  e  que  a  acta  declara  ter 
a  secção  funccionado  nu  edifício  da  Estatística 
Geral,  á  rua  da  Misericórdia  n.  A  2: 
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Nfto  tendo  08  oontestantes  juntado  a  prova 
de  que  o  edificio  da  Repartição  Qeral  de  Esta- 
tística ftmccione  em  outro  prédio  diflforente 
do  indicado  na  acta  e  sendo  certo  e  notório 
que  a  Repartição  Geral  de  Estatistica  func 
ciona  na  rua  da  Misericórdia  n.  A  2,  exacta- 
ni^ítôopmo  foi  declarado  na  acta,  não  com- 
prehendemos  o  valor  do  argumento,  que  só 
serve  para  encher  papel  e  tomar  tempo. 

Notemos  que  dois  candidatos  oontestantes 
foram  representados  por  ílscaes  e  que  estes 
assistufam  a  eleiçSo  e  receberam  boletins,  en- 
tregues pelos  oontestantes  á  commissâo. 

O  Sr.   Lagden  allega  que  a  acta   devia 

ser  lavrada  pelo  secretario  e  encerrada 
com  a  formula  e  eu,  Álvaro  José  Coelho 
da  Rosa,  secretario,  a  escrevi  e  assigno.  Ora, 
sendo  tudo  isso  o  que  se  fez  e  foi  escripto 
sem  a  differença  de  uma  virgula,  conforme 

Soderà  a  coromissâo  verificar  a  fls.  2  e  3  v. 
o  livro  de  actas,  ahi  temos  mais  um  ar- 
gumento para  encher  papel  e  tomar  tempo. 
Aocrescenta  que  as  firmas  do  mesarío 
Francisco  Gonçalves  da  Costa  Sobrinho,  lan- 
çadas no  livro  de  actas^  não  são  iguaes  à  do 
livro  de  inscripcão ;  te.nos  agora  um  argu- 
mento  só  para  roubar  o  tempo  á  Commissâo 
As  firmas  desse  mesario  não  são  iguaes 
somente  á  do  livro  de  inscrlpçáo,  e  mais  do 
que  isso:  a  firma  lançada  no  livro  de  in- 
?aiW^.  j»  fl.  !•  sob  n.  9,  ô  perfeitamente 
Igual  ás  firmas  lançadas  no  termo  de  en- 
cerramento desse  mesmo  livro,  à  fl.  1  v. 
n.  28,  à  firma  assignada  na  acta  de  instai- 
lação,  na  da  eleição,  no  boletim  offerecido 
pelo  contestante  Dr.  Sampaio  Ferraz  e  no 
voto  a  descoberto,  junto  pelo  Sr.  Hermes 
entre  os  documentos  relativos  a  S.  José. 
Querem  mais  do  que  isto  ? 

Aocrescenta  finalmente  que  diversos  elei- 
tores assignaram  Areliano  em  vez  de  Aure 
liam.  Areias  em  vez  de  Arbas,  Salermo  em 
vez  de  Salema  e  até  que  em  vez  de  Emilio 
Delphim,  ha  assignatura  de  Emilio  Delfino, 
guando  a  assignatura  constante  do  livro  do 
inscripcão  é  Emilio  Delphim^  sendo,  portanto 
uilsaa  sua  alienação. 

Não  junta  certidão  alguma  provando  como 
e  que  estão  escriptos  nos  livros  do  alista- 
naento  os  nomes  desses  eleitores.  Em  con- 
clusão, o  allegado  ó  improcedente,  não  esta 
provado,  ó  falso  e  até  contra  producente. 

Imaginemos  este  argumento,  applicado  ás 
aecções  do  2»  districto  de  SanVAnna  e  veja- 
mos se  os  oontestantes  o  acceitam. 

Juntamos  sob  n.  um  documento  impor- 
tantissimo 

^J!  ^^^  escripto  e  assignado  pelo  pro- 
pno  punho  do  mesario  Sr.  tenente-coronel 
Pranoieoo  da  Costa  Sobrinho. 

K«2a  esse  documento  o  seguinte : 


€  Chegando  ao  meu  conhecimento 

âue    um  dos   candidatos   constantas 
eclara  que  uma  das   minhas  Armas 
foi  falsificada,  juro  que  essa  aUegação 
é  completamente  inexacta. 
Isto  é  uma  inverdade. 

Assignei  no  livro  de  adas  da  m- 
siallaçOo  ê  da  eleição^  no  Uvro  de  tn- 
scripção  de  minha  firma^  quando  cKo- 
gou  a  vez  de  votar ^  e  depois  de  teme 
de  encerramento  eu  ainda  assignei  um 
outra  vez» 

Também  assignei  a  iranscripção, 
todas  as  copias^  boletins^  rubriquei  os 
votos  dados  a  descobsrto. 

Esta  é  a  verdade  que  eu  afflrmo  sob 
minha  palavra  de  honra.  Rio  de  Ja- 
neiro, 11  de  novembro  de  1903—0 
Tenente  Coronel  honorário  do  Exercito 
Francisco  Gonçalves  da  Costa  Sobrinho 
—  Reconheço  a  firma  supra.  Riú  li  à 
novembro  de  í903.—  Em  testemunho  da 
verdade  {oom  o  signal  publico).—  Ibra- 
him   Carneiro  da  Cruz  Machado, 

Confronte  a  Commissâo  esta  declaração 
com  os  livros  e  demais  papeis  e  veja  si  é 
uma  firma  falsificada.  Até  onde  vae  a 
coragem  e  a  audácia  dos  oontestantes. 

4*  secção 

Esta  é  a  única  secção  que  o  Sr.  Hermes 
não  contesta,  mas  que  não  escapou  á  critica 
luminosa  do  Sr.  Lagden  I 

Quem  os  entende? 

Quaes  foram,  portanto,  os  candidatos  com 
quem  o  Sr.  Hermes  se  identificou  no  pleito? 

A  circurnstaucia  de  faltar  na  acta  o  nu- 
mero de  eleitores  que  deixaram  de  oom- 
paiecer  não  constituo  por  si  sô  motivo  de 
nuUidade,  conforme  tem  sido  sempre  deci- 
dido pela  Camará. 

Constituo  uma  ligeira  omissão,  e  todos  os 
escriptores  distinguem  entre  nuUidades  e  i^ 
regularidades. 

O  Sr.  Lagden  allega  que  votou  o  cídadio 
António  José  Femaudes  quando  no  alista- 
mento está  Ferreira. 

A  acta  declara  que  a  mesa  deixou  de  re- 
ceber o  voto  do  cidadão  António  José  Fer- 
nandes, por  ter  verificado  qae  elle  não  era 
eleitor  desta  secção.  Isto  é,  a  acta  desmente 
a  allegação  do  Sr.  Lagden. 

5»  secção 

Os  contestantes  repisam  os  mesmos  argu- 
mentos a  respeito  de  uomes  assign&dos  do 
livro  de  inscripcão  e  que  representom  diffe- 
rentes  dos  que  estão  registrados  no  livro  de 
alistamento* 
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Chegam  a  afflrmar  que  um  eleitor  assignov 
Josim  em  rez  de  Josino,  qaaodo  no  livro  a 
assignatura  é  como  elles  queriam  Josino  e 
que  outro,  escrevendo  a  consoante  M,  riscou 
a  lettra  lançada  e  eâcreveu  um  nome  que  nâo 
é  legivel. 

O  nome  ó  o  de  João  Lopes  da  Silva,  perfei- 
tamente legível,  como  se  verifica  no  livro  de 
inscripção  e  na  copia  devidamente  concer- 
tada, existente  na  secretaria  da  Gamara. 

Olque  diremos  da  5*  secção  do  2<'  districto 
de  SantAnna,  onde  o  Sr.  Lagden  ô  eleitor 
e  foi  o  candidato  mais  votado,  obtendo  votos? 

Na  5«  secção  do  2»  districto  de  Sant*Anna, 
o  eleitor  riscou  fUip  e  em  seguida  escreveu 
JFrancisco, 

Si,  portanto,  ha  motivo  para  annullar-se 
a  5"  secção  do  V  districto  de  S.  José,  esse 
mesmo  motivo  determinaria  a  annullação  da 
ò*  secção  do  2p  districto  de  SanfAnna. 

Quem  escreveu  o  Af  no  livro  de  inscripção 
desta  secção  não  foi  o  mesmo  cidadão  que 
votou  em  seguida,  e  essa  razão  explica 
muito  naturalmente  o  facto  ;  algum  eleitor 
cujo  nome  começa  por  aquella  inicial  ia  votar 
quando  outro  que  ihe  precedeu  na  chamada 
acudiu  e  votou.  Em  SanfAnna,  porém,  o 
facto  é  muito  divero,  porque  a  lettra  do  Fu 
lip  riscado  é  a  mesma  do  que  asignou  Fran- 
cisco. Feiippe  certamente  era  o  nomo  do  in- 
dividuo e  Francisco  o  do  eleitor  que  o  man- 
daram representar. 

E  porque  esteja  redigido  confusamente  um 
tópico  da  acta,  querem  os  contestantes  tirar 
partido  dessa  circumstancia.  Doslivro  de  in- 
scripção e  do  documento  que  ora  offerecemos 
86  verifica  estarem  assignados  de  ns.l  à  32 
os  eleitores  da  secção ;  da  ns.  33  a  37  dos  me- 
sarios  e  sob  ns.  38  e  39  os  fiscaes.  Sob  os 
ns.  40,  41  e  42  é  que  votaram  três  individues 
estranhos  &  secção—  Benedicto  Novella  da 
Silva,  Manoel  Bernardes  e  Rodolpho  Ro- 
drigues YiUares  —  cujos  votos  foram  tomados 
em  separado. 

Sxaminando-se  a  acta,  vê-se  que  o  numero 
de  votos  tomados  em  separado  ó  de  nove, 
assim  distribuídos:-*  Irineu  3  em  separado, 
Nelson  2  em  separado,  Godoy  1  em  sepa- 
rado, Hermes  1  em  separado,  Adherbal  1 
em  separado  e  Sampaio  1  em  separado. 

6^  secção 

Os  contestantes  allegam  que  a  assignatura 
errada  no  livro  de  inscripção  ó  a  de  Manoel 
AfonçOt  sob  n.  16,  quando  o  eleitor  chama-se 
Allonso,  No  livro  de  inscripção  consta  a  as- 
signatura, sob  n.  16,  de  Manoel  Allonso. 

A  ailegação  não  ô>  pois,  verdadeira.  Alie- 
gou-se  mais  que  no  livro  de  inscripção  ha 
as  assignaturas  de  Francisco  Pinto  da  Costa, 
quando  o  eleitor  é  Silva^  e  de  Roberto  de 
Souza  Álioes^  quando  o  eleitor  é  Bastos. 

Vol.  Y!n 


o  Sr.  Hermes,  lembrando-se  dos  áureos 
tempos  do  governo  provisório,  falia  na 
moral  politica  e  instituo  a  galeria  do  elogio 
mutuo,  exaltando  o  valor  e  o  brilho  da  inez- 
cedivel  e  inimitável  eloquência  do  Sr.  La- 
gden,  insigne  realejo  parlamentar* 

O  Sr.Lagden  allude  à  declaração  de  em  fiscal 
que  aífirma  não  ter  havido  eleição,  decla- 
ração, aliás,  desacompanhada  da  nomeação 
de  fiscal.  Além  do  que,  a  essa  declaração  se 
oppôem  o  boletim  apresentado  por  outro  con- 
testante, Sr.  Sampaio  Ferraz,  cujo  fiscal 
foi  o  major  da  Brigada  Policia],  Manoel  Pe- 
reira de  Souza,  pessoa  insuspeita  para  o  Sr. 
Hermes,  e  mais  um  outro  boletim  apresen- 
tado à  commissão  pelo  próprio  Sr  Hermes. 

O  boletim  do  Sr.  Hermes,  junto  à  fi.  11,  do 
tomo  VI  dos  papeis  appensos  â  sua  contes- 
tação, consigna  resultado  perfeitamente  igual 
ao  da  acta  e  ao  do  boletim  do  Sr.   Sampaio. 

Juntamos  agora  as  nomeaçOes  de  fiscaes  e 
recibos  dos  boletins. 

Para  avaliar-se  da  seriedade  com  que  ô 
contestada  a  eleição  dos  diplomados,  basta 
ponderar  que  a  declaração  desse  pretenso 
fiscal  não  registra  nem  o  dia  nem  a  hora 
em  que  diz  ter  comparecido  para  Úscalisar  a 
eleito,  e  a  sua  firma  está  reconhecida  27  dias 
depois  da  eleição,  isto  é,  em  17  de  outubro. 

E  a  esse  respeito,  o  Sr.  Lagden  susten- 
tava, ainda  em  maio  deste  anuo,  a  seguinte 
doutrina,  que  é  perfeitamente  jurídica: 


A.S  declarações  «lo»  fi8oa.es 
eleitores 


a 


Estão  desacompanhados  dos  titules 
de  eleitor,  dos  offlcios  de  nomeação  de 
fiscal,  não  teem  em  sua  grande  maioria* 
e  isso  numa  proporção  de  95  Vo»  firma 
reconhecida  directameute  em  notário 
publico,  são  todas  fabricadas  em  um 
mez,  mez  e  melo  e  dous  mezes  depois 
da  eleição  não  foram  tomadas  por  ta- 
bellião  nem  em  juizo  competente,  no 
prazo  de  24  horas  estabelecido  pelo 
art.  43,  §  27  da  lei  n.  35,  de  1892. 

Já  em  1900  escrevíamos: 

Esse  abaixo  assignado  não  é  protesto. 

O  protesto  deve  ser  tomado  pelo  ta- 
belliao  em  livro  de  notas  e  lavrado 
pelo  seu  próprio  punho  —  g  27,  art.  43 
lei  n.  35,  1892. 

Note-se  bem  que  a  lei  só  admitte  o 
protesto  em  cartório  do  tabellião,  no 
caso  do  haver  sido  recusado  pela  mesa^ 
o  que  também  se  deve  provar  para  que 
tenha  valor  o  protesto  tomado  pelo  no^ 
tario. 

Tendo  a  acta  força  de  uma  escriptura 
publica,  é  obvio  que  não  se  lhe  pôde 
oppor  a  prova  testemunhal  e  nem  a 
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lítteral  imperfeita.  Dahi  so  conclue  que 
é  formalidade  substatcial  e  insupprivel 
o  protesto  conti-a  a  aota  seja  tomado 
em  livro  de  notas,  do  mesmo  modo 
que  se  tomam  as  escrípturas publicas.» 

Parecer  n.  69,  de  1903,  pg:.  50.  Resposta 
do  Sr.  L'igpen,  à  oontesta<^  do  Sr.  Hermes. 

Na  bypotheso  vertente,  a  declaração  do 
suppoâto  fiscal  não  está  acompanhada  da  res- 
pectiva nomeação,  foi  falsificada  quasi  um 
mez  depois  da  eleição,  não  foi  tomada  por 
tabellião  nem  em  Juizo  competente  no  prazo 
de  24  horas. 

E\  portanto,  o  Sr.  Lagden  quom  responde 
ao  próprio  Sr.  Lagden,  mostrando-lbe  que  é 
máii-veso  arguir  de  falsa  uma  acta«  só 
porqae  nesta  secção  fo!  derrotado. 

Note  bem  a  iliastre  Coinmissão  que  a 
prova  piem  do  ter  8i'!o  fabricAda  um  mez 
depois  da  eleição  essa  declaração  do  pretenso 
íiãcal  de  Sr.  Lagden,  está  na  ciroamstaucia 
de  não  ter  sido  tomado  nenbum  protesto  em 
tal>ellião  e  nos  dous  boletins  exlnbidos  peloi 
outros  conteâtantes  e  que  só  demonstram  ter 
havido  eleição. 

O  Sr.  Lagden,  para  afflrmar  que  não  houve 
oI*ição  apega-se  ao  Correio  da  Manhã^  esque- 
cido de  que  todos  os  demais  Jornaes  (  Jornal 
do  Commercio^  O  Paiz,  Gazeta  de  Noticias  e 
Jornal  do  Brasil )  publicam  o  resultado  da 
ô""  secção  do  l*  di<tricto  de  S.  Jo9é,  perfeita- 
mente igual  ao  constante  dos  boletins  exhi- 
bidos  pelos  demais  contcstaiites,  e  ainda  es- 
quecido das  suas  proprias  opiniões,  susten- 
tadas em  maio  deste  anno: 

A.S  iiotloia.)i#  doa  jornaes 

Si  as  decln rações  da  imprensa  pu- 
dessem constituir  um  meio  de  prova, 
o  que  nói  contestamos,  mesmo  assim 
ea.se  género  de  prova,  novidade  ju- 
rídica, F.Ó  poderia  ser  uma  arma  ter> 
rirei  contra  os  contestantes. 

O  Paiz,  o  Jornal  do  Brasil,  o  Correio 
da  Manha^  a  GaseX  i  de  Noticias,  todos 
aíQrmara  que  o  commandante  da  Bri- 
dada Policial  interveio  no  pleito  em 
favor  de  seu  irmão,  o  primeiro  dos 
contestantes,  pondo  os  soldados  de  seu 
commando  à  paizana  para  que  elles 
votassem  e  auxiliassem  o  ataque  às 
secções  eleitoraes  em  que  os  contes- 
tados fossem  triumphantes. 

Si  esse  género  de  prova  pudesse  me- 
recer acceitação,  diríamos  que  todos  os 
jornaes,  una  você,  sustentaram  sempre 
a  affirmação  do  que  os  contestantes 
foram  derrotados,  e  de  que  nós,  os 
coQtostados,  é  que  vencemos  o  pleito. 

Repugna,  porém,  a  qualquer  espirito 
vorsado  nas  lettros  jurídicas  que  as 


declarações  da  imprensa  constituam 
meio  do  prova. 

Assim,  escreve  o  insigne  publicista 
pátrio  estaa  Inminosas  palavras: 

«  Em  direito,  o  facto  notório  eaaaelle 
que,  oomo  diz  Gcorgio  Georgi^  pôde  ser 
attestado  por  um  povo  intáro,  o  doto 
histórico,  para  recordar,  cuja  ezis- 
teocia,  basta  citar  o  monumento  ou  o 
livro,  e  não  es^a  voz  publica  (  cotaune 
renomêe),  que  ó  uma  noticia  apenas 
parcial  e  eircumscripta  a  certo  numero 
de  pessoas... 

E  quando,  em  que  lognr,  sob  que 
legislação  fazem  prova  em  juizo  as 
noticias  de  jornaes,  mormente  sobre 
acontecimentos  do  dia,  narradoí  sob  as 
impressões  variadas  do  momento! 

Quantas  vezes  nio  são  ellaa  contes* 
tadas  e  o  próprio  jomtl  aa  rectifica? 
(  Ootw.,  Barradas,  o  Direito,  9ol^  58, 
pag.  579.) 

Citado  para?rapho  n.  69  de  1903,  pag.  48, 
resposta  do  Sr.  Lagden  à  contestação  do 
Sr.  Hermes  e  outros. 

7»  Secção 

Os  contestantes  allegam  ter  sido  a  me.«a 
instai lada  hs  9  horas  da  manliã  e  aue  a  acta 
ô  nulla,  por  ter  sido  organisada  a  mesa 
àquella  hora«  com  quatro  mesarios  e  nm 
supplente. 

Dx  combinação  entre  o  art.  43  da  lei  35, 
do  1892  e  o  art.  1  da  lei  436  de  1896,  resulta 
que  a  mesa  pôde  organisar-se  desde  as 
9  horas  da  manhã  até  ás  10  horas  da  manhã, 
com  quaesquer  dosseus  membros,  seja  mesario 
effectivo  ou  supplente.  O  que  a  lei  veda,  é  a 
organisação  da  mesa  antes  de  10  horas  da 
manhã,  com  eleitores  que  não  tenham  sido 
eleitos  pelo  Governo  Municipal  para  servirem 
de  mesarios  effectivo:  ou  supplentes. 

E  isso  ó  tão  claro,  que  o  art.  12  da  lei  426 
de  7  de  dezembro  de  1896  dispõe  o  seguinte: 
não  ó  motivo  de  nullidadc  ter  funocionado 
um  dos  últimos  supplentes,  tendo  compare- 
cido a  eleição  e  votado  mesario  eíTectivo  od 
algum  dos  primeiros  supplentes,  desde  qoe 
se  tenha  apresentado  h  assumir  o  sen  logar 
nem  tenha  reclamado  a  substUu^çcfo. 

A  vontade  do  legislador  ahi  flcou  revelada 
por  um  modo  inequívoco  e  vehemente. 

Na  hypothesede  que  quem  fez  parte  da  mesa 
foi  o  l^"  supplente  Machado  Jonior,  05"^  mesario 
Custodio  Ribeiro  da  Silva  não  se  apresenton 
para  assumir  o  seu  logar  e  não  reclamou  a 
substituição. 

Onde  pois,  o  motivo  para  annttllar-se  a 
sec<.ão  ? 

Os  próprios  contestantes  juntam  boletins 
em  perfeito  aocordo  com  o  resultado  conçtants 
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da  acta,  o  que  demonstra  ter  sido  a  eleição 
âscalisada  eser  a  expressão  sincera  do  escru- 
tinio  a  votação  nella  registrada. 

A  admittir-se«  porém,  que  essa  secção  pu- 
desse ser  annullada,  porque  a  iostallacão 
teve  logar  á3  9  horas  da  manhã,  nas  con- 
dições espostas,  igual  sancção  seria  appli- 
cavel  à  &"  e  ã  6"  secções  do  2«  districto  de 
Sant*Áana;  secções  essas  que  por  certo  os 
contestantes  não  desejariam  yerannulladas. 

Os  contestantes  arguem  que  no  livro  de 
inscripção  está  assi^nado  Eduardo  Gaulia,  em 
Tez  de  Garcia^  o  que  é  inexaoto,  pois  a  as- 
signatara  quo  alli  se  vê  ô  a  de  Eduardo 
Garcim;  que  na  assignatura  do  eleitor  Jo^ó 
da  Cruz  Theophilo^  a  inicial  do  sobrenome  é 
^  e  não  F,  o  que  lambem  ó  inexacto:  ã  Com- 
missão  pôde  perfeitamente  verificar  que  estas 
firmas  estão  escriptas  de  modo  a  desafiar 
qualquer  censura ;  mns  e  Sr.  Lagden  quer 
Ivapbt  a  esses  eleitores  a  sua  caliigraphia. 

Imaginoso  a  que  chegariam  esses  pobres 
eleitores,  si  o  Sr.  Ladgeu  lhes  impuzesse, 
também,  a  sua  gí^ammatica  I 

8*  Secção 

O  Sr.  LadgdenallegaqueJacintho  Augusto 
Macedo  Paes  Leme  Júnior  não  ó  eleitor  do 
2*  districto. 

Prova  ao  contrario  disso  a  certidão  oflfere- 
cida  pelo  Sr.  Hermes  ( pags.  }  e  2  v.  item 
12',  tomo  IX  de  seus  documentos  referentes 
a  8.  José),  na  qual  a  Secretaria  do  Conselho 
Municipal  certifica,  a fflrmati vãmente,  que 
Paes  Leme  Júnior  é  eleitor  I 

OfiTerecemos  uma  certidão  por  nós  reque- 
rida á  Secretaria  do  Conselho  Municipal,  onde 
esta  declara  que  o  referido  cidadão  è  eleitor 
da  5*  ^cção  do  2^  districto  de  S.  José. 

Allegam  os  contestante,  que  o  eleitor  Gre- 
gório Gomes  voton  na  7*  e  na  8*  secções  do 
l^  districto  deS.  José,  o  que  ó  inteiramente 
fako.  No  livro  de  inseri  pçâo  da  7»  secção 
consta  a  assignatura  de  Gregório  Gomes,  mas 
não  consta  esse  nome  do  livro  de  inscripção 
da  8*  nem  da  respectiva  cópia  authentica. 

A  allegação  de  quo  um  eleitor  não  pôde 

ter  tempo  de  votar  em  uma  secção  e  de  ir 

flacalisar  outra  é  fútil,  principalmente  depois 

da  lei  426  de  1896,  a  qual  dispoz  o  seguiute: 

Art.  3.<>  O  ofilcio  de  nomeação  de  fiscal 

poderá  ser  entregue  e  este  funccionarã 

em  qualquer  estado  em  que  se  ache  o 

processo  eleitoral. 

Convém,  entretanto,  lembrar  que  a  7*" 
secção  fanccionou  na  Secção  de  Costuras  do 
Arsenal  de  Guerra  e  a  S''  na  Bibliotbeca  da 
Faculdade  de  Medicina,  a  pouco  passos  de 
distancia  uma  da  outra. 

Ao  passo  que  este  fiscal  só  votou  uma  vez, 
Francisco     Pinto  de   Magalhães,   conhecido 


inspector  seccional  e  fiscal  do  Sr.  Hermes» 
teve  tempo  de  votar  na  1*  seoção  do  !•  distri* 
cto  de  Sant*Anna  e  ainda  flscalisar  e  votar 
na  2"*  secção  do  mesmo  districro  e  paroohia. 
Os  contestantes  en^naram-se  ;  attriboiram 
a  Gregório  Gomes  aquillo  que  fora  feito,  nlo 
por  elle,  mas  sim  pelo  fiscal  do  Sr.  Hermes» 
San t*  A  nua. 

2^   Secção 

A  nnllidade  invocada  pelos  contestantes 
consiste  no  facto  de  ter  sido  installada  a 
mesa  ãs  10  horas  da  manhã. 

Enuinciada  a  arguição»  ficou  ella  res- 
pondifia  por  si  mesma. 

Os  contestantes  ignoram  o  art.  P  da  lei 
426,  de  1896. 

A  acta  de  installação  assignada,  entre 
outros,  pelo  capitão  Henrique  Neumann,  da 
Brigada  Policial,  pessoa  Insuspeita  para  o 
Sr.  Hermes,  declara  que  a  mesa  foi  instal- 
lada as  10  horas  da  manhã,  o  que  é  perfeita- 
mente regular  e  que  o  Secretario  íoi  eleito. 

E'  portanto  falsa,  allegação  de  ter  sido 
elle  nomeado  e  não  eleito. 

Allegam  ainda  que  os  votos  de  eleitores  de 
outras  secções  ahi  admittidos  a  votar  não 
estão  tomados  em  sep  irado,  o  que  é  in* 
exacto  como  se  vê  da  própria  acta. 

O  Sr.  Ladgen  chega  a  sustentar  que  os 
votos  dos  mesnrios  deviam  ser  tomados  em 
separado,  quando  todos  elles  são  eleitores 
da  parouhia  de  S.  José,  inclusive  Magalhães 
Sobrinho,  alistado  na  3^  do  l^  districto. 

Observemos  que,  não  tendo  havido  eleição 
na  4»  seção  do  2^"  districto  de  S.  Josó,  a  alle- 
gação dos  contestantes  perde  todo  o  seu  valor 
por  isso  que  o  pensamento  da  lei  mandando 
tomar  os  votos  em  separado  foi  evitar  que 
o  mesmo  eleitor  votasse  duas  vezes,  servin- 
do-se  do  pretexto  de  não  ter  funeoionado 
a  sua  secção. 

Quando  porém,  esse  argumento  tivesse 
força  bastante  para  annullar  ama  secção, 
esta  arma  ter-se-hia  votado  contra  os  pró- 
prios contestantes,  por  is*so  que: 

de  SanfAnna,  votaram  eleitores  de  ou- 
tras secções,  cujos  votos  não  foram  tomados 
em  separados. 

A  allegação  de  que  João  Gonçalves  Lopes 
votou  na  6*  Secção  e  também  nesta  9*,  ó 
falsa,  porque  no  livro  de  inscripção  da  9»» 
nâo  existe  aquelle  nome. 

O  facto  de  ter  votado  Joaquim  Gonçalves 
Lopes,  aqui  arguindo  como  armimento  con- 
tra a  6*  e  a  9^  secções,  não  tem  o  menor  al- 
cance, pois  nem  do  livro  de  inscripção  da  6* 
nem  do  alistamento  dessa  seoção  consta  o 
nome  do  referido  individuo. 

A  questão,  portanto,  se  reduz  ao  fisusto  de 
ter  votado,  sem  constar  da  lista  de  eleitores, 
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O  mencionado  Joaqnim  Gonçalves  Lopes,  o 
que  nfto  importa  em  nullidade  como  já  de- 

SBGUNPO    DISTRICTO 


i^  Secção 

A  iiregrularidade  a  que  alludem  os  con- 
testantesnao  existe,  porque  a  própria  le^is- 
la^o  eleitoral  permitte  que  a  mesa  seja  ins- 
tauadacommesariosesupplentes,  dáde  9 
até  10  horas  da  manhã.  Os  próprios  contes- 
tantes  chamam  a  iíto  irregularidade,  que  é 
cousa  muito  differeute  de  nuUidade.  A  sim- 

^Jti^.T}^''^'^'^^^  ^  ^«^^  P»^*  fttlmiaar 
ae  nullidade  uma  secção  eleitoral. 

Demais,  u5o  existe  irregularidade  alguma. 

Aaiieçaçàode  que  €  voiarame/«tíor«  cuios 
iWMftes  nao  constam  áo  livro  de  chamada»  I 
outra  questão  também  Já  discutida  ^r^óe^ 

««í^  *?.^5?  ?2  próprios  contestantes  dizem 
que  esses  indivíduos  eram  eleitores. 

mp^Jlfííf  *^°**!5^*  ^®  *^°"°«  eleitores  estão 
inscnptaserrademente,  dizem  os  contesUates. 

Ditam  Augustinho  por  Agostinho,   Graies 

outras  futilidades. 

4*ÍÍ  mostrámos  que  este  argumento  não 
ttem  o  menor  valor  e  que  se  volta  contra  os 
próprios  contestantes .  «  "  a  w 

Allegam  que  Honorato  Ribeiro  da  Maga^ 
íM?í  não  í  o  feitor  Honorato  Ribeiro  Bo- 
telho  de  Magalhães. 

Tendo  o  Sr.  Lagden  assiguado  a  sua  con- 
testação ooffl  a  Úrma  Henrique  Lagden,  oor 
Cfisa  mesma  razão  deveríamos  concluir  que 
Henrique  Lagden  não  é  omesmo  Sr.  Henrique 
Tavares^  Lagden  o  portanto  negariam<w  a 
conolusao  final  de  que  Henrique  Tavares  La- 
gden nao  tem  o  direito  de  contestar  a  eleição 
e  de  que  não  existe  contestante  com  esse 
nome. 

Este  facto  nos  dá  uma  idéa  perfeita  do  va- 
lor  das  acousacões  dos  contestantes  a  quem  os 
factos  se  encarregam  de  responder  prometa- 
mente.  ^       *^ 

Quanto  ás  cartas  dos  Drs.  Werneck  e  Do- 
dswort,  ambas  daUdas  de  3  de  novembro 
nada  provam,  sendo  simples  documentos 
graciosos. 

O  Dr.  Werneck  declara  que  «  ao  retirar-se 
aa  secção  não  estava  conduida  a  votação 
nem  a  chamada»  e  o  Dr.  Dodawort  declara 
que,  «  nao  pôde  responder  por  comploto  aos 
quesitos  formulados,  deu  o  sen  voto  e  reti- 
Pou-se  logo  ».  Não  ha  portanto  ahi  nenhuma 
prova  em  contrario  a  acta. 

nã^I^^^}''^y'f^^^  ^  ^*  Paulino  Wer- 
d^testeSh^^'^^'*^^^^-  H^^-ni^^sejá  serviu 
ae  testemunha,  em  favor  deste  a  respeito  das 


eleições  de  18  de  fevereiro,  como  se  vê  â 
pag.  41,  justificação  appensa  aos  documentes 
da  contestação,  publicados  com  o  parecer  fl9 
de  1903. 

Quanto  ao  eleitor  o  que  o  Sr.  Hermes  dá 
estar  fallecido,  nenhum  documento  juntou 
para  provar  o  allegado. 

O  contestante  limitou-se  ao  trabalho  do 
diffamador:  calurnniou,  calumniou  muito, 
calumniou  sempre,  para  ver  sealguma  cotia 
ficava. 

B'  velho  esse  habito  de  virem  os  coDte- 
tantes  fallar  era  deftintos  que  votam  pan 
armarem  ao  effeito,  expondo  o  Districto  ft- 
deral  á  maledicência  de  seus  detractores. 

Allegacões  destas  não  se  í^zem  sem  a mn 
immediata. 

2^  seoção 

Repisam  o  mesmo  argumento,  que  ezistoo 
nomes  errados.  Chegam  até  a  allegar  qae  o 
nome  do  eleitor  ô  João  da  Motta  Teixeira  ea 
aasignatura  do  livro  de  inscripção  é  o  de 
João  da  Matta  Teixeira.  João  da  Matta  Tei- 
xeira ó  o  companheiro  de  escriptorio  do 
Sr.  Hermes,  conforme  já  o  sabia  em  maio 
deste  anno  o  Sr.  Lagden. 

tcn^^'™'  ^^^®  ***'  ^^^'  52'  H  55»  57,  58, 
5»,  b«,  etc,  do  avulso  onde  foram  publicados 
o  parecer  n.  69,  deste  anno,  e  as  allegacões 
uo  Sr.  Hermes  e  resposta  do  Si\  Lagden,  nos 
seguintes  tópicos: 

«  £  que  a  declaração  é  falsa,  ainda  o  dd- 
monstram  aa.  seguintes  circumstancias  :  nlo 
estando  as  firmas  dos  signatários  reoonhe- 
ciUas  por  tabelliâo,  mas  sim  por  abonadorei, 
estes  são  os  Srs.  Daniel  Lisboa  e  Matta  Tei- 
xeira, par  constante  que  serve  para  abootf 
muitas  firmas  de  papeis  juntos  pelos  oon- 
testuntes. 

A  data  da  attestaçâo  é  sempre  a  mesma - 
27  de  maiço,  a  data  do  recoohecimente  das 
firmas  dos  abonadores  é  sempre  a  mesma 
—  27  de  março  ;  o  teor  da  declaração  è 
sempre  o  mesmo,  tudo  isso  indicando  aae 
esta,  como  as  outras  declarações  jantas  pei« 
contestantes,  foi  fabricada  muito  tempo  de- 
pois da  eleição. 

Não  são  protestos,  nem  teem  a  meaor  ao- 
thenticldade  esses  documentos,  porque  as  fir- 
mas não  foram  reconhecidas  directamente 
por  tabelliâo. 

Si  a  attestaçâo  pudesse  ser  admitida,  estaria 
nas  mãos  de  doas  únicos  homens  toda  a  sorte 
do   pleito. 


A  declaração  do  fiscal,  cuja  nomeação  nas 
foi  exhibida,  e  de  alguns  eleitores,  ctgao 
firmas  não  estão  reconhecidas,  merecemin 
por  parte  dos  contestantes  o  pomposo  titulo 
de  protesto,  quando  taea  declarações  ^^ 
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foram  tomadas  om  jaizo,  nem  em  tabelIiSo, 
no  prazo  da  lei  e  só  as  firmas  dos  abonadores 
são  reconhecidas. 

Nfto  é  preciso  grande  atilamento  para 
descobrir  quo  esses  abonadores  são  os  Srs. 
Matta  Teixeira  e  Braziliano  Cavalcante,  em- 
pregados do  escriptorio  do  Sr.  Hermes  e  que 
a  data  da  attestaçao  é  —  a  do  costume,  27 
de  março. 

Foram  abonadas  -*  adivinhar  por  quem  -* 
pelo  eterno  Sr.  Matta  Teixeira  e  pelo  major 
Daniel  Lisboa,  par  constante  a  abonar  os  ba- 
talhões de  assignaturas  falsas. 

Qnereis  saber  om  que  data  ?  Na  do  cos- 
tume. Isto  é,  na  mesmissima  data,  na  de  27 
de  março  I.. 


Do  parecer  n.    69  de   1903  —  resposta  do 
Sr.  Lagden 

«  Si  essa  declaração  não  vale  como 

Srotesto  nem  tem  nunhum  efléito  jari« 
ico,  o  mesmo  succede  em  relação  ao 
segundo  documento  oflérecido  pelos 
contestantes. 

B'  um  abaixo  asslgnado  de  individues 
que  se  dizem  flscaes  e  eleitores,  sem 

Íantarem,  entretanto,  os  resp^Mstivos 
itulos  e  nomeações,  e  cujas  firmas  em 
numero  de  67  não  estão  reconhecidas 
e  nem  ao  menos  abonadas  pelos  habi- 
tuaes  attestadores  —  Matta  Teixeira  e 
Braziliano  Cavalcante. 

Examinae  as  firmas  desse  abaixo 
assignado,  entre  ellas  encontrareis  a 
de  Delfim  Lopes  Rodrigues,  que  votou 
na  1*  secção,  onde  ó  eleitor ;  de  Arthur 
Vieira  de.  . .  que  se  esqueceu  de  com- 
pletar a  assignatura ;  a  de  Manoel 
Alves  Jacintho,  e^cripta,  Santo  Deus  ! 
pelo  próprio  punho...  do  primeiro 
contestante,  o  Sr.  Fonseca  Hermes  ! ! 
E  esse  documento,  em  cuja  falsificação 
oollaborou  o  Sr.  Hermes,  é  a  peça  que 
os  contestantes  pretendem  oppor  à  au* 
thentica  assignada  pelo  Presidente  Joa- 
quim da  Silveira  Lillas. 


Nas  declarações  attribuidas  a  Rosado 
e  outros  individues,  as  tírmas  nfto 
estão  reconhecidas  por  tabellião,  ac- 
crescendo  que  desta  vez  não  func- 
oionaram  os  infatigáveis  abonadores 
Matta  Teixeira  e  Braziliano  Caval- 
cante. 


O  documento  apresentado  consiste  na 
declaração  de  um  fiscal,  não  datada,  e 
cuja  firma  não  foi  reconhecida,  sendo, 
poróm,    abonados    pelos  mesmos  im- 


mntavais  e  legendários  attestadores, 
Braziliano  Oa^aiosnte  e  Matta  Teixeira 
e  sempre  nesse  memorável  dia  27  de 
março. 

As  firmas  desse  protesto  também  não 
estão  reconhecidas,  e  são  ainda  abo- 
nadas por  aqaellesjã  conhecidos  abo- 
nadores, tenente  Braziliano  Cavalcante 
Júnior  e  João  da  Matta  Teixeira* 

Essas  firmas  são  aprooryphas,  pois. 

Os  taes  abonadores  são  os  Srs.  Bra- 
ziliano Cavalcante  Júnior  e  João  da 
Matta  Teixeira,  íkzendo  o  abono  em 
27  de  março. 

Accresce  ainda  que  a  declaração 
apresentada  por  Thomô  José  Lopes  tem 
as  firmas  abonadas  por  Brasiliano  Ca- 
valcante Júnior  e  João  da  Matta  Tei- 
xeira na  data  de  27  de  março  e  oe 
nhum  tabelião  as  reconheceu.» 

Das  transcnpções  feitas  acima  resulta 
prova  de  que  os  contestantes  conhecem  per- 
feitamente o  eleitor  João  da  Matta  Teimetra. 

Ora,  o  facto  de  constar  do  alistamento  er- 
radamente o  Qome  João  da  Matta  Teixeira 
quando  o  eleitor  se  chama  João  da  Matta  Tei- 
xeira, prova  quanto  são  fúteis  as  allegaçOes 
dos  contestantes,  pois  tal  bucoedeu  com  pessoa 
que  passa  a  constituir  para  o  caso  um  ex- 
cellente  exemplo. 

A  assignatura  Adolpho  Cassino  é  a  que  so 
encontra  no  livro  da  inscripção  e  é  igual  & 
do  nome  constante  do  alistamento.  Sendo 
falsa  a  allegação  de  existir  errada  a  assigna- 
tura Adolpho  Co5«eu. 

A  allegação  de  que  a  mesa  não  foi  instai- 
lada  de  aocordo  com  a  lei  não  procede. 
Qual  a  violavão  que  os  outros  mesarios  sof- 
freram  em  seus  direitos  ? 

Nenhuma,  pois  só  comparou  um  supplente 
—  o  Sr.  Theodulo  Pupo  de  Moraes,  que  não 

âniz  tomar  assento  na  mesa,  conforme  consta 
a  própria  acta  de  installação. 
A  entrelinha  a  que  allude  o  contestante 
está  resalvada  e  a  resalva  assignada  por  toda 
a  mesa  e  escrivão  ad  hoc. 

3*  secção 

O  Sr.  Lagden  não  a  contesta...  por  oe<* 
remonia  ou  por  temor  de  desagradar  a  um 
dos  membros  da  Commissfto. 

O  Sr.  Hermes  a  impugna,  allegando  que 
foi  chamado  a  completar  a  mesa  o  eleitor 
João  Ahes  Rodrigues  de  Moura,  quando  não 
ha  eleitor  com  esse  nome,  e  sim  com  o  de 
João  Rodrigues  Alves  de  Moura. 


OdO 
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Bsta  Beeçfo  foi  provida  pelo  deputado 
Oliveira  Valladão,  membro  desta  3*  Com- 
missão  de  laquerito.  O  Sr.  general  Valladão 
foi  um  do^  commandaatea  da  Brigada  e  la 
coDheoeu  oomo  ofRcinI  o  Sr.  tenente  Moura 
e  poderá  attestar  a  identidade  do  eleitor. 

Mais  um  eloquente  exemplo  de  que  tanto 
no  livro  de  alistamento  como  na  lista  de 
chamada  poder-se-hão  dar  erros  e  enganos  nos 
nomes^  pr^mome*.  eto.  dos  eleitores,  8em  que 
isso  possa  vir  aíTectar  o  result^ido  da  eleição 
oa  invalidar  a  operação  eleitoral. 

Appellamos  para  o  te>temunlio  do  Sr.  ge- 
neral Valladão.  S.  Bx.  que  declare  si  nesta 
secção,  onde  os  quatrs  candidatos  diplomados 
foram  os  mais  votados^  o  resultado  constante 
da  acta  exprime  a  fiel  apuração  da  vontade 
do  eleitorado  da  secção. 

Feliz  âirumstancia  esta  de  constar  erra* 
damente  do  livro  do  alisUimento  o  nome  de 
um  eleitor  que  o  Sr.  deputado  Valladão  mul- 
to conhece,  e  a  respeito  de  cuja  identidade 
por  prestar  esclarecimentos  aos  seus  collegas 
da  commissão. 

Nada  mais  precisamos  accrescentar  e  só 
noa  resta  pedir  ã  i Ilustre  commissão  que 
apure  os  votos  constantes  de  dest  >  acta,  fi- 
cando assim  repellida  a  chicana  pouco  digna 
de  que  se  servem  os  contestantes. 

4*  secção 

Não  houve  eleição  conforme  provam  os  do- 
cumentos que  ora  offerecemos  ao  estudo  da 
commissão.  Todas  as  declarações  estão  acom- 
panhadas da  nacessaria  prova  de  identidade  e 
são  datadas  de  20  de  setembro,  e  ó  do  próprio 
dia  da  eleição,  estando  todas  registradas  por 
notário  publico. 

5»  secção 

O  Sr.  Lagdenallega  estar  nulla  porque  a 
acta  contem  razuras  e  emendas. 

Oflérec-mos  um  boletim  e  o  edital  affizado 
à  porta  da  secção,  o  ambos  esses  documentos 
com  todas  as  armas  reconhecidas. 

Aocresce  que  o  boletim  tanbem  está  assi- 
gnado  pelo  Sr.  Oscar  António  Teixeira  que 
sérvio  de  fiscal  do  contestante  Sr.  Hermes 
nesta  secção. 

Além  disso,  o  próprio  Sr.  Hermes  Juntou 
aos  documentos  que  acompanharam  sua  con- 
testação o  boletim  que  a  mesa  havia  dado  a 
seu  fiscal  Sr.  Oscar  António  Teixeira,  irmão 
do  Sr.  João  da  Matta  Teixeira. 

O  secretario  Sr.  Salvador  Santos  lavra 
uma  acta  da  eleição  e  tendo  errado  em  um 
dos  pontos  dessa  acta.  fez  a  razura  com  que 
pretendia  corrigir  o  seu  erro.  Advertido 
pelos  demais  mesarios  no  acto  da  assignatura 
que  essa  razura  invalidaria  a  acta,  lavrou 


uma  declaração  tornando-a  sem  eireiio  e 
passou  então  a  lavrar  nova  acta  logo  em  se- 
guida á  outra  inutilisada. 

Isto  é  perfeitamente  regalar  6  V.  Ex.  oo« 
tario  publico,  em  idênticas  condições  proce- 
deria do  mesmo  modo. 

A  acta  que  está  assignada  por  toda  a  me%, 
essa  não  tem  a  menor  razura,  não  tem  vicio 
agum,  não  pôde  deixar  de  ser  apurada. 

ão  produz  eífeito  a  acta  inutilisada;  mas 
a  2',  quú,  alid<,  foi  a  transoripta,  eSâft  é  per- 
feira  e  produz  todos  os  seu^  effeitos  juridieos. 

Quando,  paróin,  estivesse  rasurado  o  livro 
das  actas,  a  apuriíção  po  ieria  ser  feita  oa 
p^los  dous  boletins,  ou  pelo  edital  ott  pelo 
livro  de  transcripção,  que  pe  limos  à  illuatre 
commissão  tenha  a  bondade  de  mandar  requi- 
sitar diarchivo  do  Governo  Municipal. 

Octávio  Guimarães  e  Sylvio  Muniz,  que  abi 
votaram,  são  eleitores  do  2?  districto  de 
S.  José,  o  que  ora  provamos  com  a  certidão 
junta  á  presente  contra  contestação. 

Estando  alistados  na  2"^  secção,  seus  votos 
foram  tomados  em  separado. 

O  mesmo  succede  ao  Dr.  Carlos  Francisco 
Xavier  da  Veiga,  eleitor  alistado  da  3»  secção 
do  2»  districto  e  cujo  voto  foi  tomado  em 
separado  nesta  5"  se^rção. 

O  Sr.  Lagden  aliena  que  não  foram  tomados 
em  separados  os  votos  dos  eleitores  das  ou- 
tras secções  que  vieram  votar  na  5*  e  repisa 
a  allegação  de  nomes  errados. 

A  allegação  é  falsa  iK>rque  da  acta  consta 
que  furam  tomadoa  em  separado  nada  m^^nos 
de  9  votos  de  eleitores  das  outras  secções  que 
vieram  votar  nesta. 

O  facto  de  estarem  os  nomos  errados  não 
demonstra  a  fi*auiie,  taato  é  certo  que  nesta 
secção  dous  candidatos  contestantes  os  Srs. 
Hermes  e  Sampaio  Ferraz  tiveram  físcaes  e 
receberam  boletins. 

Accresce  que  desta  ultima,  como  de  nenha- 
ma  outra  ai  legação,  o  Sr.  Lagden  se  animoa 
a  dar  a  necessária  prova. 

Allegaçõcá,  allegações  e  aliegaçoas  f 

Provas. . .  não  dã !  Provas  não  tem  !  Pro- 
vas não  pôde  dar  ! 

6»  secção 

A  allegação  de  que  a  acta  da  iustallaçio 
não  foi  lavrada  pelo  secretario  é  inexacta  e 
mteiramente  falsa. 

Vê  se,  tanto  na  acta  da  installação  quanto 
na  dx  eleição,  que  ambas  foram  lavradas 
pelo  secretario  Francisco  Pereira  da  Silva,  e 
por  elle  assi&^nadas. 

AUega  o  Sr.  Hermes  que  ali  votaram  in- 
dividuoi  não-eleltoraes  em  logar  dos  próprios 
eleitores.  Entretanto,  o  livro  de  inscripcio 
está  aseíignado  e  encerrado  por  Carlos  Gon- 
çalves de  Campos,  flsoal  do  Sr.  Hermes,  qoa 
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recebeu  da  mesa  o  mesmo  boletim,  agora 
apresentado  á  oommissão  poios  próprios  ooq- 
t  etanted. 

Portanto  o  Sr.  Hermes  teve  fiscal  nesta 
Bocçfiio  e  todos  os  eleitores  ahi  yotai*am  em 
preseoça  desse  âscal  e  com  o  inteiro  consen- 
timento deile  ! 

Oscontestantes  vêm  impugnar  até  as  sec- 
çõea  que  elies  flscaiisaram  e  cujos  boletins 
são  onerecidoa  por  elles  próprios  ao  Poder 
Verificador  I 

Juntamos  também  um  boletim  com  todas 
t*n  lirmas  reconhecidas. 

Bsse  boletim  e  o  dos  contestantes  estão  de 
perfeito  accordo  com  o  resultado  das  elei- 
ções constantes  dos  livros  eleitoraea  e  dos 
authenticos. 

Da  acta  consta  quo  Octaviano  do  Rego 
Costa  e  António  Pinto  votarem,  sen  lo  seus 
▼otos  tomados  em  separado. 

E'  falsa,  pois,  a  allegdQãLo  de  que  osses  vo- 
tos nâo  foram  tomados  em  separado.  A  co.ii- 
missão  poderá  verificar  a  falsidade  das  con- 
testações lendo  o  livro  de  actas  1  íl  2  v,  lluba 
1.*. 

Diz  ainda  o  contestante  Sr.  Lagden  que 
Alberto  Maximiano  de  Andrade  votou  na  9* 
secção  do  1*  districto  de  SanfAnna  também 
votou  nesta  6**  secção  do  S«  districto  de  São 
José  usando  do  nome  e  do  diploma  de  Fíorin-- 
do  de  Assis, 

«  Um  confronto  das  duas  firmas,  diz  o 
Sr.  L«igdon,  basta  para  convencerem- 
se  ( sic )  desta  allogação  » 

Ora,  da  9*  secção  do  1»  districto  de  Sant' 
Anna  não  consta  ter  votado  nem  Alberto 
Maximiano  de  Audrade  nem  Florindo  de  As- 
ais, sendo  portanto  falsa  a  allcgação  do  Sr. 
Lagden  e  irrealisavel  o  confronto  que  elle 
pede.  A  que  proporção  ficam  reduzidas  as  im- 
pugnações dos  contestantes  ? 

Note  a  Oommissão  que  esta  secção  foi  pre- 
sidida pelo  illustre  Sr.  Mário  Castillioa  do 
Sspirito-Santo,  digno  en^enhcirando,  moço 
conbecido  e  de  caracter  nobre,  pertencente  ã 
fiimilia  do  fallecido  chefe  republicano  Júlio 
de  Castilhosv  do  quem  era  sobrinho,  e  do  Juiz 
do  Supremo  Tribunal  Federal  Sr.  Dr.  ller- 
minio  do  Bspirito  Santo  do  quem  é  filiio. 

Serviram  ahi  de  mesarlos  os  Sss  Alberto 
Sallos,  parente  do  Director  do  Correio  da 
Manha,  e  o  Dr.  Alberto  Gervásio,  Professor 
doOymnasio  Nacional. 

Temos  dito  o  sufflciente  para  provar  que  o 
resultado  dosta  eleição  não  pôde  ser  fraudu- 
lento e  que  ella  deve  ser  apurada. 

7"  Secção 

As  nuUidades  allegadas  pelos  contestantes 
das  carabinas: 

I  •• )  porque  a  própria  actade  installação  diz 
que  Q  mesario  Manoel  Francisco  do  Nasci- 


mento foi  servir  a  convite  da  meza^  enSo  do  Pre 
sidente,  o  que  indica  a  deliberação  dos  quatro 
mesarios  que  o  chamara  a  completar  a  }neia\ 

2.")  porque  a  mesa  foi  constituída  na  forma 
da  leif  o  portanto  houvo  a  eleição  do  presi- 
dente e  de  secretario ; 

S."")  a  desigaação  do  local,  dia,  mez  e 
anno,  e  bem  assim  a  designHção  d.i  secção 
constante  das  linhas  2,  3  e  4  da  folha  1,  e 
não  de  entreliníias ; 

4.'' )  porque  ambas  as  actas,  da  iustallAção 
e  da  elcivão,  foram  feitos  pelo  mesmo  punho 
—o  do  secretario  Silvino  RoUim^  sendo  por- 
tanto falsas  as  allegagões  produzidas  gratuita 
o  calumniosamente. 

O  Sr.  Hermes  diz  que  o  contestante  Lag- 
den possue  a  pi  ova  de  terem  ahi  votado  in- 
divíduos quojd  foram  praças  da  Drigad^i^ 

£m  primeiro  Ingar,  isso  não  con$>lituiria 
nuUiilaio,  ea  alleg'ição  seria  um  dislate.  Mas 
nenhuma  prova  desse  facto  foi  junta  pelo  Sr. 
Hermes  nem  pjlo  Sr.  Lagden. 

O  Sr.  Hermes  entende  que— nafo  podem  vo- 
tar os  cidadãos  que  foram  outr'ora  praças  da 
Brigada, 

Ha  muito  tempo  jã  sabíamos  que  o  Sr.  Her- 
mes prefere  que  votem,  e  isso  elle  acha 
muito  ilrme,  muito  roguiar,  os  individues  que 
ainda  são  praças  da  Brigada, 

Si  alli  Obti  naquellâ  soldadesca  reunido 
quasi  todo  o  seu  elultorado. . .  • 

Sacra,  me  li  to 

Das  19  secções  de  que  s)  compõe  esta  pa- 
rochia,  o  Sr.  Heriucá  pede  aponas  a  apura- 
ção de  9  e  o  Sr.  L'\gden  apenas  do  7. 

Primeiro  DisTaicro 

/••  Secção 

Aqui  votaram  diversos  indivíduos  que  não 
são  eleitores,  do  2»  districto  eleitoral,  pro- 
va-o  a  certidão  que  oiferecemos  sob  n.  Os 
ílhcaes  Srs.  Poliào  Lopes  da  Silva,  António 
Josó  Leite  Borges,  António  Gonçalves  Bar-s 
reiros,  Francisco  de  Souza  Ferreira,  etc,  não 
são  eleitores  do  2°  districto  o,  entretanto,  vo- 
taram e  seus  votos  não  foram  tomados  em 
separado. 

António  Francisco  da  Silva  Marques  não  ó 
eleitor  desta  secção  e  ahi  votou,  sem  que  o 
seu  voto  fosse  tomado  em  separado. 

£  alóm  deste,  também  votaram  mais  os  ci- 
dadãos cujos  votos  nos  foram  tomados  em 
separado,  como  os  contestantes  costumam 
sempre  exigir  que  se  devesse  ter  feito  vo- 
taram, pois,  II  cidadãos  cujos  nomes  não 
constaram  do  alistamento,  sem  que  seus  votos 
fossem  tomados  em  separado.  Si,  como  pre- 
tendem os  constestantes  esse  facto  constitue 
nuUidade,  esta  secção  deveria  ser  annullada» 
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Entretanto,  silenciam  e  requerem  a  apura- 
ção • 

A  meza  oão  afere  com  a  devida  imparcia- 
lidade porque  recebeu  em  separado  13  votos 
apenas  quando  devia  ter  tomado  separada- 
mente nada  menos  de  2i,  isso  de  acoordo 
com  a  doutrina  dos  contestantes 

Aqui  vota  e  assigna  o  livro  de  inseripção 
o  Sr.  Manoel  José  de  Sooza  Guimarães  quando 
no  alistamento  consta  apenas  o  de  Manoel 
de  Souza  Qaimarães. 

Também  vota  Marcellino  Fernandes  Tei- 
xeira quando  no  alistamento  apenas  existe 
um  eleitor  de  nome  Marcellino  de  F.  Tei- 
xeira, B  assim  por  diante. ., 

São  futilidades  ?  São  allegoriaj  improce- 
dentes ?  Mas  desta  natureza  6  que  são  todas 
as  dos  contestantes ;  e,  entretanto,  com  idên- 
ticos argumentos  impugnava  innumeras  se- 
cções* ao  passo  que  acceitam  o  resultado  desta. 

Note  a  illastre  commissão: 

Os  contestantes  reservaram  a  annullação 
do  resultado  da  1«  secção  do  1»  districto  de 
S.  José  por  ter  alli  votado  Alberto  Alves  de 
Moura,  que  dizem  ser  eleitor  da  parochia  do 
Engenho  Novo,  do  3®  districto  eleitoral. 

Aqui,  na  1*^  secção  do  1«  districto  do  Sacra- 
meàto,  votaram  Polião  Lopes  da  Silva,  que 
é  eleitor  da  parochia  de  Santa  Rita  do  P. di- 
stricto eleitoral  Antanio  José  Leite  Borges, 
que  é  eleitor  da  parochia  do  Engenho  Novo 
do  3^  districto  eleitoral. 

Provamos  o  ailegado  com  a  certidão  que 
ora  juntamos  sob  n. 

5*  Secção 

A  acta  da  eleição  não  declara  o  numero  de 
eleitores  que  deixaram  de  comparecer,  o  que 
na  opinião  dos  contestantes  constituo  nuili- 
dade  insanável.  O  quinto  mesario,  Annibal 
Esteves,  foi  convidado  para  completar  a  mesa 
e  não  eleito  pelos  outros  mesarios,  o  que 
também  coostitue  outra  nuUidade. 

Votaram  o  alferes  Tamandaré,  que  ô  eleitor 
de  outra  secção  (8«  do  !<"  de  Santa 'Anna)  e 
Luiz  António  Ferreira  que  é  eleitor  da  6«  se- 
cção do  1*»  districto  do  Sacramento.  Votaram 
na  qualidade  de  fiscaes,  António  Rodrigues  da 
Silva  e  José  Moraes  Magalhães,  o  primeiro  di- 
zendo-se  eleitor  da  12*  de  1*  districto  de 
SanVAnna  e  o  segundo  dizendo-se  eleitor  da 
6*  secção  do  Espirito  Santo ;  mas  a  verdade 
é  que  não  são  eleitores  de  taes  secções,  tendo, 
portanto,  usado  de  falsa  qualidade  e  de  ti- 
tules folscs  para  votarem.  Esses  dous  votos 
também  não  foram  tomados  em  separado. 

Votaram  Arthur  António  Vianna,  Gioero 
Augusto  de  Lana  Horta  e  António  Fernandes 
de  Brito,  que  não  são  eleitores  alistados  nesta 
secção  e  seus  votos  não  foram  tomados  em 
•separado,  oomo  dizem  os  contestantes  que 
se  devera  fazer. 


Além  destes  sete  cidadãos,  também  Yotarmm 
e  assignaram  o  livro  de  inseripção»  Francisco 
António  Nigro  e  José  Moitinhio  das  Santos, 
quando  do  alistamento  não  existem  eleitora 
com  esses  nomes  e  sim  com  os  de  Prancist^o 
António  Migro  e  José  Martinho  dos  Santoe. 
No  Urro  de  inseripção  sob  n.  16  ha  a  asai- 
gnatura  de  predomoria  da  mota  Ribeiro, 

Apezar  disso  udo,  o  de  serem  o»  funda- 
mentos com  que  requerem  a  nullidade  de 
grande  numero  de  secções,  aqui  o  Sr.  Hermes, 
sendo  o  candidato  mais  votado,  acha  qué  a 
eleição  foi  regular  e  pede  seja  aparada. 

O  dilemma,  portaato,  é  este:  ou  sua  con- 
testação é  frívola  por  allegar  nullidades  não 
justificadas,  ou  sua  contestação  é  parcial, 
ftLlsa  e  illogica,  sustentando  para  olrcnm- 
stancias  idênticas  e  para  as  mesmas  hypo- 
theses  soluções  differentos. 

Todas  as  nossas  allegações  esUU)  compro- 
vadas pela  certidão  que  juntamos  sob  n. 

6*  Secção 

Os  contestantes  pedem  a  nullidade  alle- 
gando  que  Russel  não  é  mais  eleitor  dessa 
secção,  e,  apezar  disso  serviu  de  mesario. 
Juntam  documentos  em  que  se  dis  que  Roasel 
não  é  eleitor  da  6*  secção  e  foi  eliminado 
desse  alistamento  em  V^9d. 

Esse  documento,  porém,  nada  prova  e  os 
oontestantes  não  conseguiram  o  sen  fim. 

Demonstremolo: 

Requeremos  em  9  do  corrente,  por  certidão 
ã  secção  do  Conselho  Municipal  o  seguinte: 

a)  si  do  livro  de  actas  da  commissSo  seoi 
cional  de  revisão  e  alistamento  da  parochia 
do  Sacramento  que  serviu  no  anuo  de  1899, 
consta  ter  a  commissão  proposto  a  eliminação 
de  Procopio  Lúcio  Ribeiro  Russel  de  eleitor 
da  6^  secção  do  P  districto  da  meneionada 
parochia  e  si  tal  eliminação  eonsta  ter  sido 
approvada  pela  commissão  municipal,  sendo 
então,  nas  actas  dessa  mesma  oomniiasSo 
municipal,  declarado  o  nome  de  Procopio 
Lúcio  Ribeiro  Russel  como  eliminado  ; 

b )  si  existem  no  Cons.  Mun*  relações 
escriptas  e  devidamente  authenticadas  doe 
eleitores  eliminados,  e  si  nos  livros  de  alista- 
mento também  existe  em  additamento  ou  em 
appenso  relação  dos  eleitores  eliminados. 

Obtivemos  então  o  seguinte: 

Quanto  ao  quesito  a  )  «  declaro  que  não  se 
achando  nesta  Repartição  os  livros  compe- 
tentes nada  posso  certificar  » ; 

quanto  ao  quesito  )  <  b  declaro  que  não  exi- 
stem nesta  Repartição  relações  escriptas  e 
devidamente  authenticadas  dos  eleitores  eli- 
minados e  bem  assim  que  não  existem  igual- 
mente nos  livros  de  alistamento  relaçOes  dos 
eleitores  eliminados,  em  additamento  ou  em 
appenso  ». 
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Do  exposto  se  vô,  portanto,  que  nem  os 
contestantes  nem  pessoa  alguma  podem  ter  a 
prova  de  qae  Rnasel  foi  elimina' lo.  Offere- 
cemos  à  Commis%>ão  o  titulo  desse  eleitur  e 
por  elle  vereis  que  Procopio  Russel  está  alis- 
tado na  6'  Secção  do  1°  distrito  du  Sacramento. 
Não  tendo  sido  dada  a  prova  de  que  Russel 
foi  eliminado  do  alistamento  e  essa  incumbia 
aos  contestantes,  não  procede  a  nullidade 
arguida. 

O  Sr.  Hermes  fiscalisou  esta  imcçSo,  sendo 
o  sen  fiscal  o  cidadão  António  Abreu  Fer- 
reira e  o  boletim  do  resultado  da  eleição,  ac 
córde  com  o  da  acta,  foi  junto  pelos  conte»- 
tantes  pelo  Sr.  Hermes,  à  fl.  8,  tom.  VII, 
documentos  relativos  ao  Sacramento  epelo 
Sr.  Sampaio  Ferraz,  â  fl.  12,  tom.  YIIl  de 
seus  docamentos.  Ahi  temos  dous  boletins,  e  a 
isso  cumpre  aocrescentar  que  a  secção  foi 
fisoalisada  por  seis  fiscaes  e  as  seis  respectivas 
nomeições  foram  reinettidas  á  Gamara  junta- 
mente oom  as  authenttcas. 

Os  oontestantes  teem  a  coragem  de  impu- 
gnar secçOes  por  ellei  fiscalisadas  e  onde  os 
respectivos  tíscaes  nenhum  protesto  ou  re- 
clama^ fizeram  durante  todo  o  processo 
eleitoral.  Si  consultarmos  a  doutrina  dos 
mestres,  ouviremos  a  solução  Jurídica  do 
problema  com  o  repetir  a  sentenciosa  expo- 
sição de  Dalioz: 

«  De  um  modo  geral  se  condue  que  se  a 
Mesa  recebeu   votos   de   um   cidadão    não 
inscriuto  no  alistamento,  mantem-se  o  resul- 
tado da  elei^,  se  esses  votos  não  influem 
no  resultado  do  pleito  e  no  caso  contrario, 
dà-se  a  annulUç&o.  Ck)rpo  Legislativo.  10  de 
dezembro  de  1869.  Eleições  Munier  de  la  SI 
zeranne ;  Gamara  dos  Deputados,  26  de  no- 
vembro de  1877.  Eleições  de  Bontoad ;  Cons. 
do  Estado,  26  de  março  de  1856.  El  Pronitty ; 
24  abail   de  1856.    Elects.   de  cbauteau  — 
Chinm;  10  de  dezembro  de  1856.  El.  Mes 
nac,  18  de  março  de   1856,  El  Exidonil,  22 
de  abril  de  1865.  El  Blanzac,  20  de  março  de 
1866.  El.  Bazoches  en  Honlme;   3  de  maio 
de  1866,  El,  St.  Glement;   16  de  Janbo  de 
1866,  El  Vacberes;  3  de  julho  de  I806.  El 
Terranova  ;  9  de  julho  de  1866.  El  d'Alber- 
trofí;  2  de  agosto  de  18^36.  El  de  Dole  de 
Piana;  29 de  dezembro  de  1871  —  El  de  Figau; 
28  de  junho  1869  —  El  de  Sari  d'  Orcine ;  19 
de  dezembro  de  1875  —  El  d'  Ervy  ;  5  de  ja- 
neiro de  1877  —  El  Larenis ;  4  de  janeiro  de 
1878  — El  de  Maillezais;  29  de  março  do 
1878  — BI  de  Prata  di  MoUe  e  de  Forsaf. ;  5 
de  abril  1878  -  El  Cheylard  ;  12  de  abril  de 
1878  —  El  de  Payres  ;  19  de  Julho  de  1878  — 
El  Noirpabl ;  6  de  agosto  de   1878  —  El  de 
Bosthironde ;  25  de  ontubro  de  1878  —  El  de 
FrejairoUes ;  28  de   março  de  1878  —  El  des 
Vans,  14  de  janeiro  de  1881  —  El  de  Lenlrit; 
25  de  Janeiro  de  1887  —  El  de  Gimond,  11  de 
voi.  vin 


feTerelro,  de  1881  —  El  de  Bugne ;  25  de  fe. 
vereiro  El  de  Cheragas. 

N.  2747  —  A  solução  é  a  mesma  a  respeito 
dos  cidadãos  que  tivessem  a  principio  sido 
alistados  e  mais  tarde  eliminados  por  sen- 
tença judicial.  Cons.  d*  Est.  23  de  janeiro 
de  1872  —  Eleot.  de  Qlusoni  —  Cons.  d*  Est. 
21  de  fevereiro  de  1872—  Elect.  de  Cursan. 
Par  décisin  de  justice  —  Bavelirlsc.  cit.— 
Dict.  de  dez  eleit.  2'"  e  dt.  1882. 

Não  tendo  sido  Russel  eliminado  por  sen- 
tença judicial  e  a  deducção  de  sen  voto  não 
importando  em  alterar  o  resultado  da 
eleição,  conclue-se  com  a  jnrisprudeneia  e  a 
doutrina  que  é  de  apurar^se  o  resultado  da 
eleição. 

Goncedendo-se,  entretanto,  só  para  dis- 
cutir —  que  esta  secção  deva  ser  annullada 
por  tal  fandamento,  quasi  todas  as  secções 
que  08  oontestantes  requerem  sctjam  apu- 
radas também  deveriam  ser  annuUadas,  taes 
por  exemplo,  a  1*,  a  2\  a  5*,  a  6*  e  a  9* 
secção  no  2»  districto  de  Sant*Anna,  o  que 
tu  lo  será  por  nós  estudado  em  detalhe, 
quando  for  a  apportuoidade. 

Ora,  essas  secçOesosconstantes  não  querem 
que  sejam  aonulladas,  mesmo  porque  perde- 
riam quasi  toda  a  sua  vota^« 

Estariam  zombando  da  Gommissãof  ou 
pensariam,  talvez,  que  os  diplomados  não 
oonheceiisem  as  actas  das  secções  do  29  dis- 
tricto de  Sant*Anna  ? 

Ou  querem,  talvez,  dois  pesos  e  duas  me- 
didas? 

8^  secção 

Ck)nte8tam  allegando  que  Rohan  figura  na 
acta  como  supplente,  quando  para  isso  não 
foi  eleito  pelo  poder  competente. 

Note-se  que  Rohau  ó  oleitor  da  secção« 
não  havendo  por  isso  motivo  para  a  nulli- 
dade pedida.  Quando,  porém,  tal  facto  de- 
terminasse a  nullidade  da  secção,  nuUa 
também  seria  a  acta  da  9^  secção  do  2«  dis- 
tricto de  Sant*Anna,  uma  das  raras  secções 
em  que  os  contestantes  obtiveram  maidria. 

As  hypothesds  são  perfeitamente  iguaes, 
como  demonstraremos  no  logar  competente. 

Nesta  secção  funccionaram  dois  flscaes. 
O  contestante  Sr.  S.  Ferraz,  àíls.  10  do 
tomo  VIII  de  seus  documentos,  junta  o  bo- 
letim do  resultado  da  eleição,  e  o  Sr.  Hermes, 
ã  íls.  9  do  tomo  VII  de  seus  docamentos, 
junta  o  edital. 

P*  secção 

Allegam  apenas  que  votaram  sete  indi- 
víduos ci^os  nomes  não  constam  do  alis- 
tamento e  03  quaes  não  são  eleitores  e  cujof 
votos  não  foram  tomados  em  separado. 

81 


642 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


Nenbnm  documento  jantaram  provando 
o  allegado«  prova  qae  só  poderia  ser  dada 
mediante  certidão  passada  pela  secretaria  do 
Conselho  Municipal,  à  vista  dos  livros  de 
aotas  e  de  transcrlpçfto  do  districto. 

Já  demonstrámos  que  nSo  ha  motivo  para 
a  invoca^  da  nullidade,  que  aliás  rever 
teria  contra  os  próprios  oontestantes^  pois 
nas  raroi  secções  em  que  obtiveram  alguma 
votação,  as  insoripções  est&o  cheias  de  assi* 
gnaturas  de  indivíduos  que  não  constam  do 
alistamento  nem  tampouco  são  eleitores. 

Releva  ponderar  que  não  íazemos  uma 
aflirmação  que  não  esteja  logo  amparada 
por  prova  documentai,  ao  passo  que  as  alle- 
gaç0es  dos  contestantes  esUXo  sempre  des* 
acompanhadas  de  qualquer  género  de  prova. 

iO^  secção 

Allegamos  contestantes  que  José  Alves 
Pinheiro  votou  duas  vezes  sob  ns.  7  e  15  e 
que  a  assignatura  de  n.  7  íoi  emendada  para 
outro  nome  —  José  Assis  Pacheco.  Não  ha 
tal ;  si  examinardes  a  assignatura  sob  n.  7, 
só  podereis  lér  como  leram  os  contestantes 
esse  ultimo  nome,  e  nem  existe  sobre  a  assi> 

§ -natura  de  Pacheco  o  forte  borrão  de  tinta 
e  que  fálla  o  Sr.  Ladgen,  para  tornar  in* 
perceptivel  o  nome  que  os  contestantes, 
como  qualquer  pessoa,  multo  facilmente  lé. 
Ista  secção  foi  âscalisada  pelos  contes- 
tantes. O  Sr.  8.  Ferraz  juntou  um  boletim 
á  fl.  9  do  tomo  Vill  de  seus  documentos ;  e 
o  Sr.  Hermes,  á  fl.  10  do  tomo  Yll  de  seus 
documentos,  e  ambos  esses  documentos 
oonteem  resultados  iguaes  aos  do  livro  de 
aotaa  e  aos  das  authentlcaa. 

Os  contestantes  repisam  o  estafkdo  e  falso 
argomento  que  pretendem  deduzir  das  diflé* 
renças  entre  um  nome,  que  dizem  ser  o  do 
eleitor  Ignacio  de  Patela  Marques,  e  aassi- 
gnaturasob  n.  4  da  iascripção  que  é  a  de 
Ignacio  de  Palma  Marques. 

A  essa  ninharia,  a  esse  errado  argumento, 
responderemosdizendoque  os  contestantes  não 
juntaram  nenhum  documento  provando  a 
differença  allegada. 

Sempre  arguições  dessa  compaohadas  de 
proAai 

Aceresoentemos,  finalmente,  que  a  Com- 
missão  tem  a  prova  de  serem  a  acta  e  a  in- 
seri pção  verdadeiras  no  acto  de  estar  assig- 
nado  no  respectivo  livro,  sob  n.  6,  o  nome 
do  chefe  de  secção  da  Gamara  dos  Deputado, 
Sr.  José  Maria  Mara,  cuja  firma  é  muito  con- 
hecida dos  Srs.  Deputados  e  dos  illustres 
membros  da  Conuniasão .  ^ 


2»  DISTRICIO 

í^  Secção 

AUegam  que  depois  de  encerrada  a  ia- 
scripção e  aproveitando-se  da  ocoagiSo  em 
que  votavam  dois  flscaes,  votaram  maii 
alguns  eleitores  da  secção,  o  que  é  inexacto, 
como  passamos  a  demonstrar: 

Até  o  numero  61  votaram  os  eleitores  da 
secção  e  os  mesarios  ;sob  n*.  62  e  63,  vo- 
taram dois  ficaes  que  são  eleitcures  do  2" 
distrlcto ;  sob  n*.  64  e  65,  é  que  votaram  dois 
eleitores  da  6*  e  7'  SecçOes  do  2«  districto 
do  Sâcrameoto,  onde  não  houve  eleição; 
sendo  esses  dois  votos  recebidos  e  aparados 
em  separado,  como  tudo  se  lê,  clarameota, 
na  acta  de  eleição.  AUegam  mais,  que,  tendo 
a  secção  248  eleitores,  pelo  calculo  da  acta 
attingina  esse  dumero  a  249,  havendo,  pois, 
excesso  de  um. 

Haveria,  portanto,  ainda  assim  o  numero 
de  249,  quando  a  lei  o  que  prohibe  é  qae 
esse  numero  exceda  de  duzentos  e  cinco- 
enta. 

Não  é  só.  Da  acta  consta  que  votaram  2(3 
eleitores;  dos  cinco  mensarios,  quatro  são 
eleitores  da  secção. 

Deduzidos  os  dois  fiscaes  e  os  dois  eleitores 
da  6*^  e  7*,  que  ahi  votaram  em  separado, 
teremos  61 ;  mas  o  sr.  Lagden  occultou  quo 
havia  a  deduzir  desse  calculo  um  mesario,  o 
sr.  alferes  Arthur  JOi»é  Fernantiee,  que  é 
eleitor  da  10»  secção  do  2*  districto  de  Sant'- 
Anua  como  se  prova  com  a  certidão  orajunu 
sob  n.  * 

Chegamos,  portanto  a  60  Sommados  esses 
60  aos  188  eleitores,  que  deixaram  de  votar, 
teremos  o  total  de  248. 

Não  é  mais  feliz  a  outra  allegaçio:  a  ia- 
scripção não  estava  encerrada,  nem  ooDcluido 
nem  ussignado  o  termo  de  eocerramento. 

Note-se  que  os  dois  referidos  votos  foram 
tomados  em  separado. 

Encerradas  estavam  as  iosoripçOes  da  1^ 
secção  do  1^  districto  e  da  6'  secção  do  ? 
districto  de  Santa' Anua  e  asslgnados  os 
termos  de  encerramento  por  todoe  os  me- 
sarios e  fiàcaes  quando  foram  abertas  novas 
inscripções,  como  se  vé  a  folhas  2  dos  resr 
pectivos  livros. 

Querem  os  srs.  Lagden  e  Hermes  a  aimul- 
lação  por  estes  motivos,  ao  passo  qae  eat 
contradiz  comsigo  mesmos,  requerem  a 
apuração  daquellas  seoçOes  de  Sant*Aniia  e  ds 
outras  em  idênticas  circunstancias.  Ailnden 
á  diíferença  entre  nomes  do  alistamento  e 
do  livro  de  inscripção,  mas  não  jantam 
nenhuma  certidão  que  prove  existir  a  diffe- 
reuça  allegida  e  onde  está  o  erro*  Chegaram 
mesmo  a  fazer  questão  entre  o  nome  medina 
e  mtdinoXW 
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Essa  secção  também  foi  flscalisada  por  di- 
versos candidatos  e  as  nomeações  for»m  re- 
mettidas  á  Camará  com  as  autlienticas. 

3«  Secção 

«Allegam  os  oontestantes  que  é  nulla  esta 
secçfto  porqne  serviu  na  mesa  Joré  Maria  dos 
Reis  Trovão^  que  n&o  é  eleitor,  e  que  o 
eleitor  existente  ó  José  Maria  dos  Reis 
Ermão, 

A'  Secretaria  do  Conselho  Municipal  pe- 
dimos por  certidão  o  seguinte: 

a  qual  o  eleitor  qualificado  em  ]895,>  na  3 
secção  do  29  di^tricto  do  Sacramento,  si  só 
Josó  Mário  dos  Reis  Trovão^  si  José  Maria 
dos  Reis  Ermão,  isto,  á  vista  do  respectivo 
livro  de  actas  da  com  missão  seccionai  de 
alistamento  que  serviu  no  anno  de  1895— 

b  quai  o  anno  em  que  no  livro  de  trans- 
cripção  do  alistamento  e  no  livro  geral  do  ali- 
stamento (lo  parochlii  do  Sacramento,  consta 
ter  sido  alistado  José  Maria  dos  Reis  Ermão; 

e  li  no  Diário  Officialtle  ^  de  maiode  18v<5, 
na  relação  dos  eleitores  qualificados  na  pa- 
rochla  do  Sacramento,  consta  ter  sido  alistado 
eleitor  federal  dessa  parocliia  José  Maria  dos 
Reis  Trocãoe  si  lambem  consta,  alem  desse, 
ter  sido  qualificado  algum  eleitor  de  nome 
José  Maria  dos  Reis  Ermão; 

Da  resposta,  consta  o  seguinte  : 
— «  que  não  se  achando  nessa  repar- 
tição 08  livros  competentes,  não  podia 
a  secretaria  certificar  si  o  alistado  era 
Trovão  ou  Ermão,  mas  certificava  que 
na  relação  dos  eleitores  qualificados  na 
parochia  do  Sacrcimento  e  publicada, 
por  edital,  no  Diário  Official  de  27  de 
maio  de  18Q5,  à  pagina  4089— constovji 
o  alistamento,  nesse  anno^  no  districto 
do  Sacramento^  do  eleitor  de  nome  José 
Maria  dos  Reis  Trovão,  não  cmstando 
da  relação  publicada  o  nome  de  José 
Maria  dos  Reis  Ermão.:k 

Está,  pois,  demonstrado  à  evidencia,  que 
Trovão  é  o  eleitor,  e  que  os  contestantes 
estão  explorando  um  erro,  til  vez,  de  copias 
talvez  de  impressão,  mas  que  nenhuma  im- 
portância tem  depois  de  explicado  como 
llcou  exuberantemente  o  caso. 

O  eleitor  em  questão  ó  um  funccionario  da 
Contadoria  de  Marinha  e  irmão  do  ex-se- 
Dador  José  Lopes  da  Silva  Trovão,  nuo  é, 
portanto,  um  phosphoro,  como  os  oontestan- 
tes pretenderam  insinuar. 

Allegam  oa  contestantes,  que  é  illegivel 
uma  assiguatura  constante  do  livro  de  inscri- 
pção,  mas  os  contestantes  é  que  responden) 
por  si  mesmos  a  esta  arguição  desde  que 
accroscentam  que  esse  nome  é  de  João  Pinto 
dos  Santos,  o  que  indica  não  ser  illegivel  a 


assignatura.  Para  provar  a  mâ  fé  em  que 
os  contestantes  estão  discutindo,  transcre- 
vemos aqui  os  seguintes   trechos  : 

7»  secção 

Local  —  Agencia   da   Prefeitura,   praça 
Tiradentes: 

Essa  secção  não  ílinooíonou.  Surprohenden- 
D08  o  apparecimento  dessa  acta  na  Junta 
apuradora,  e  antes  mesmo  de  ser  lida,  o  pri- 
meiro contestante,  tomando  a  palavra,  pro- 
nunciou que  mais  uma  acta  falsa  ia  ser 
apurada  com  alta  votação  phantastica  aos 
candidatos  denlomados.  De  íácto,  logo  que 
leu  e  re  ultado,  verificou-se  a  prophecia.  Foi 
immediataiuente  oflTerecido  o  protesto  conve- 
niente, de  que  a  Junta  deixou  de  conhecer  por 
escapar-lhe  a  competência.  De  que  não  houve 
eleição,  alem  da  prova  resultante  do  pro- 
testo enviado  á  Junta  e  por  ella  remettido  à 
Secretaria  da  Camará,  e  da  justificação  judi- 
cial, ora  juntamos  um  protesto  dos  eleitores 
da  secção,  com  firmas  devidameutes  reconhe- 
cidas, em  que  se  diz  o  seguinte :  €  Nós  abaixo 
assignados,  eleitores  da  7'  secção  do  2«  dis- 
tricto do  Sacramento,  que  devia  funccionar 
na  agencia  da  Prefeitura  do  districto  do  Sa- 
cramento, à  praça  Tiradentes  n.  11,  sobrado, 
declaramos  que,  no  dia  18  de  fevereiro  pró- 
ximo passado,  conservamo-nos  na  referida 
secção  até  ás  12  horas  do  referido  dia  sem 
que  estivesse  presente  um  só  raesario  para 
proceder  ã  eleição  federal.  Foi  pelo  servente 
João  Pinto  dos  Santos,  empregado  da  agen- 
cia, dito  que  recebeu  a  urna  oompletamente 
vasia  e  pele  mesmo  foi  dito  a  todos  os  pre- 
sentes que  alli  tinha  ido  um  mesario,  decla- 
rando ao  suppiicante  que  alli  não  ftinocio- 
nava  mesa  nenhuma  e  pelo  mesmo  servente 
foi  dada  aos  abaixo  assignados  uma  declara- 
ção, como  alli  não  houvo  eleição  de  que  jun- 
tamos ao  presente  protesto  para  que  produz.! 
os  seus  efTeitos  lega  es.  Rio  do  Janeiro,  20  de 
feveireiro  de  1903.»  Está  devidamente  a^si 
gnaio. 

A  declaração  do  servente  João  Pinto  dos 
Santos,  a  que  se  refere  o  protesto  acima,  quo 
juntamos  também  como  documento,  sobn.» 
está  conceiíida  nos  seguintes  termos  :  «  Bu« 
abaixo  assignado,  servonte  da  Prefeitura  Mu- 
nicipal no  districto  do  Sacramento,  declaro, 
a  bem  da  verdade,  quo  não  houve  nem  fonc- 
cionou  a  7'  sec<^  do  2°  districto  do  Sacra- 
mento, que  devia  fUnccionar  hoje  nesta  agen* 
cia,  locai  designado  peto  Exm.  Sr.Dr.  juiz 
federal,  e  bem  assim  declaro  que  os  eloitorefl 
presentes  lavraram  um  protesto  ;  e  fechei  a 
mesma  agencia  ãs  12  horas  da  manhã  do  dia 
de  hoje.  E^,  por  ser  verdade,  firmo  o  protesto 
que  assigno.  Rio  de  Janeiro,  18  de  fevereiro 
de  1903.—  (  Assignado  )  João  Pinto  do^ 
Santos, T^ 
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Da  contestação  do  Sr.  Hermes  ás  eleições 
do  So  distrlcto,  realisadas  em  18  de  feve- 
reiro e  constante  do  parecer  n.  69  de 
1903,  a  folhas  14. 

7»  seeção 

Jantam  a  declaração  do  sorvente  da  agencia 
da  Prefeitura,  looal  designado   pela  JuDta 
para  faoccionar  esta  seoçfio.  Essa  declaração 
6,  entretando,  íálsa,  alòm  de  não  ser  admis 
sivel  como  prova. 

Assim  ó  que  a  declaração  não  ò  do  punho 
do  servente,  que  mal  sabe  assignar  o  seu  nome. 
Pois  bem,  declarando  o  servente  em  18  de  fe- 
vereiro que  os  eleitores  lavraram  um  pro- 
testo, recorreu  to-se  a  esse  documento,  se  vê 
que  o  abaixa  assignado,  a  que  os  contes- 
tantes  denominam  protesto,  ó  datado  de  20 
de  fevereiro,  o  que  revela  a  inépcia  do  falsi- 
fl  cadador  do  protesto . 

Resposta  do  Sr.    Lagden,  constante    d  o 
mesmo  parecer,    a  folhas  58. 

Afflrmam  ainda  os  contestantes  que  pos' 
suem  declaração  do  agente  ua  Prefeitura  de- 
monstrando que  não  houve  eleição. 

De  ftbcto,  este  attesta  que  ouviu  o  servente 
Sr.  João  Pinto  dos  Santos  dizer  que  não 
tinha  havido  eleição. 

Para  responder  a  essa  attestação  graciosa, 
jantamos  a  declaração  do  próprio  serirente 
João  Pinto  dos  Santos,  o  qual  diz  que,  tendo 
sabido  da  agencia  da  Prefeitura  para  ir 
votar  na  3*  secção  do  2f^  districto  do  Sacra- 
mento, só  ás  6  horas  da  tai*do  voltou  á  agencia 
e,  por  isso,  nunca  afflrmou  que  se  houvesse 
falsificado  a  acta,  nem  pódc  dizer  si  houve  ou 
deixou  de  haver  eleição. 


SOBRE   A  7^  SEOQÂO 

Resposta  do  Sr.  Lagden  á  contestação  do 
Dr.  Hermes  da  Fonseca,  constante  dos 
Annaes  da  Gamara,  a  folhas  339 

E'  o  próprio  sr.  Lagden  a  confessar  que 
João  Pinto  dos  Santos  é  o  eleitor  da  3*  secção 
do  2^  districto  do  Sacramento,  e  que  mal  sabe 
o  seu,  nome. 

Deixando  de  lado  estas  e  semelhantes  futi- 
lidades, cumpre-nos  concluir  dizendo  que  o 
facto  de  terem  votado  dois  eleitores  não  con- 
stantes do  alistamento  não  constituo  motivo 
do  nullidade,  e  que  si  o  fosse,  não  seria  apu- 
ra vel  a  maior  parte  das  secções  que  os  con- 
testantes desçam  sommar  e  pedem  sejam 
apuradas. 

Quando  chegarmos  às  excassas  secções  que 
os  contestantes  dizem  estarem  perfeitas  e 
livres  desses  defeitos  —  porque  isso  lhes 
aproveita  —  demonstraremos  que  nas  ditas 
^íeoções  votou  muito  maior  numero  de  indi- 


I  viduos  cujos  nomes  não  constam  do  alista- 
mento, e  que  adoptado  o  próprio  critério 
aconselbado  pelos  contestantes,  as  referídu 
secções  que  elles  não  contestaram  semm 
muito  menos  acceitaveis  do  que  aqaellas  qud 
elles  contestam. 

Si  poucos  votos  já  teem  elles,  annull&dai 
as  secções,  onde  iriam  parar  e  a  quantos  fi- 
cariam reduzidos?! 

E*,  portanto,  contraproducente  e  irrisório 
esse  modo  com  que  os  contestantes  vee  a> 
gumentar ! 

Finalmente,  nesta  secção  funccioniTain 
quatro  fiscaes  pelos  candidatos  Hermes,  S. 
Ferraz,  Vinhaes  o  Silva  Marques^  e  os  ooq< 
testamtes  apresentaram  dois  boletins  perfei- 
tamente iguaes  ao  resultado  da  acta. 

As  firmas  de  Luiz  de  Almeida  Fernaniles, 
^ue  è  um  desses  fiscaes,  são  perfeitamente 
iguaes  entre  si,  o  que  se  pôde  afilrmar  A- 
zendo  o  confronto  entre  as  assignataras  do 
livro  de  inscripção  e  dos  boletins,  aj^ora  eibi- 
bidos  pelos  contestantes.  sendo  portanto  de 
pura  má  fé  a  allegação  de  haver  emeads  ia 
alta  assjgnatura ;  allegação  feita  pelos  cofl- 
testantes  com  o  intuito  de  aecumularem  ae- 
cusações  e  de  verem  si  produzem  algama 
impressão... 

4*  Secção  ' 

Offerecemos  dois  boletins  e  duasoedulasde   i 
votos  dados  a  descoberto,  com  todas  as  finnas 
reconhecidas  por  tabellião. 

5"  Secção 

Os  livros  desta  secção  tiveram  entrada 
quer  no  archivo  da  Municipalidade,  qoerna 
secretaria  da  Gamara  dos  Deputados,  sem 
emendas,  razuras,  nem  vicios  de  qaalqoer 
espécie.  E'  o  que  se  prova  com  a  certidão, 
ora  junta,  sob  n. 

Além  disso,  foi  mesario  nesta  secção  o 
sr.  Eugénio  Caetano  da  Silva,  porteiro  da 
Gamara  doa  Deputados  e  que  bem  poierá  in* 
formar  ã  illustre  Commissão  sobre  o  estado 
era  que,  pelos  mesarios,  esses  livrof  (on^ 
entregues  ao  Archivo  do  Governo  Municip' 
Si  agora  surgem  emendas  de  que  íallam  os 
contestantes,  è  claro  que  os  próprios  conte- 
stantes é  que  as  fizeram.  Teem  a^andacíade 
praticarem  um  deiicto,  e  para  tirar  o  pro- 
veito de  sua  criminosa  acção  —  imputam-oofi 
taes  actos  I 

Não,  isto  é  revoltante  e  muito  ttiBtJl 

O  sr.  Hermes  diz  que  o  resultado  aei » 
esta  deturpjido,  como  si  os  membros  <Jjsia 
meza,  entre  os  quaes  se  encontra  oDr.  ^efl- 
jamin  Baptista,  illustre  professor  da  racm- 
dade  de  Ma-licina,  fossem  capazes  deÇ^^JJJj 
ft'audes  eleitoraes.  Nesta  secção,  osr.Horinw 
teve  fiscal  — o  cidadão   Octávio  A.  i>"^ 
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Maia,  a  quem  a  meza  eleitor»!  deu  boletim 
completo  do  resultado  da  eleição. 

E'  o  próprio  contestante,  o  Sr.  Hermes, 
quem  velo  oíferecer  à  Gommissâo  o  exem- 
plar do  boletim,  entregue  a  seu  fiscal  I 

Para  provar  em  quo  condições  es  conte- 
stantes  receberam  os  livros  e  demais  papeis 
eleitoraes  da  secretaria  da  Gamara  dos  Depu- 
tadus,  *quando  pediram  vista  delles,  tran- 
screvemos abaixo  o  requerimento  que  di- 
rigimos ao  Sr.  Presidente  da  3*  Commissão 
de  inquérito  da  Camará,  e  a  certidão  que 
nos  passou  a  secretaria  da  Camará: 

Exm.  sr.  Presidedto  da  3"*  Commissão  de 
inquérito.  Os  abaixo  assignados,  para  fins 
eleitoraes,  requerem  a  V.  Ex,  se  digne 
mandar  certificar  si  do  exame  procedido  nos 
livros  que  serviram  nas  eleições  do  2»  dis- 
tricto  eleitoral  desta  capital,  a  requerimento 
do  candidato  Fonseca  Hermes  e  deferido  pela 
3*  Commissão  de  inquérito,  foram  '  ncon- 
trado  as  razuras,  emendas  ou  outros  vicios 
quaesquer.  Nestes  termos  espera  deferi- 
mento. Rio,  5  de  novembro  de  1003. 

(  Assignados )  —  Dr.  João  de  Bulhões  Mattos 
Marcial, ^-^  Nelson  de  Vasconcellos  e  Almeida. 
—  Irineu  de  Mello  Machado.  > 

Resposta: 

Em  cumprimento  do  despacho  supra  do 
Dr.  João  Luiz,  presidente  da  3"  Commissão 
de  verificação  de  poderes,  certifico  que  do 
exame  a  que  procedi  e  que  previamente 
liavia  sido  feito  pelo  relator,  sr.  Dr.  João 
Luiz  Alves,  nos  livros  que  serviram  nas 
eleições  de  20  de  setembro  próximo  findo,  no 
2<»  districto  deeta  Capital,  para  deputados 
federaes,  apenas  se  observou  qualquer  alte- 
ração no  numero  de  votos  ( 57  )  dados  ao  can- 
didato  Dr.  Henrique  Tavares  Lagden  na  6" 
secção  do  2^  districto  de  SanVAnna,  não  se  po- 
dendo affirmar  que  essa  alteração  seja  devido 
a  rajsura^  emenda  ou  qualquer  vido.  nada  se 
BNOONTKANDO  KM  RBLAQÃO  ÁS  DEMAIS  SEGQÕES 

a  que  se  referbm  os  livros  eocisientes  nesta  se- 
cretaria. 

K  o  que  a  respeito  consta,  pelo  que.  eu,  Ci- 
cero  da  Costa,  chefe  de  sec<^  da  secretaria 
da  Camará  dos  Deputados,  passei  a  presente 
certidão,  que  vae  assignada  pelo  Dr.  Horácio 
Leal  de  Carvalho  Reis,  director  da  mnsma 
secretaria,  aos  seis  dias  do  mez  de  novembro 
de  1903. 

Secretaria  da  Camará  dos  Deputados,  6  de 
novembro  de  1003. 

(  Assignado )  —  Dr.  Horácio  Leal  de  Car- 
valho Reis.  director. 

O  Sr.  Sampaio  Ferraz  também  nomeou 
llscal  para  esta  secção  e  obteve  boletim  com- 
pleto do  resultado  de  votação,  constando  elle 
a  folha  4  do  termo  VIII  dos  neus  documentos 
relativos  â  eleição  do  Sacramento. 


Alem  desses  2  fiscaes,  também  estireram 
na  secção  mais  3  outros  representando  os 
candidatos  Lagden,  Vinhaes  e  Adherbal. 

Não  ó  crivei  que  n'uma  secção  fisoalisada 
como  Gsta  os  eleitores  pudessem  emendar  suas 
assignaturas  sem  reclamação  nem  protesto  de 
qualquer  um  desses  5  fiscaes  l 

O  Sr.  Lagden  diz  quo  os  eleitores  não 
sabem  orthographia  e,  entretanto,  Joaquim 
da  Silva  Ribeiro,  o  fiscal  desse  mesmo  candi- 
dato, escreve  e  deolara-se  <  fiscal  de  Enrique 
Tavares  Lagdem  > . 

Endereço,  pois,  a  censura  ao  seu  fiscal. 

Das  23  secções  que  constituem  esta  paroohia 
o  Sr.  Hermes  apenas  requer  a  apuração  de 
15  e  o  Sr.  Lagdon  pede  somente  a  apuração 
de  12. 

i»  Secção 

Os  Srs.  Lagden  e  Hermes  não  contestam. 
Todavia  como  se  verifica  no  respectivo  livro 
de  inscripção  faltava  em  termo  de  encerra- 
mento a  assignatura  de  Agostinho  da  Silveira 
Mendonça,  mezario  desta  secção. 

Aqui  os  contestHUtes  não  entenderam  que 
seja  motivo  de  nullidade  o  facto  de  haverem 
diversos  eleitores  votado  depois  de  já  encer» 
rado  o  livro  da  inscripção.  Entretanto,  alie- 
gando  esse  mesmíssimo  fundamento  ( e  aliás 
contra  a  verdade  dos  factos )  requereram  a 
anuUação  da  \^  secção  do  2**  districto  do  Sa- 
cramento. 

O  facto  de  nos  terem  sido  enviados  á  Junta 
Apuradora  nem  ao  Poder  Verificador  os  di- 
plomas dos  eleitores  de  outras  secções  que 
ahi  foram  votar,  já  não  constituo  mais  o  mo- 
tivo da  nullidade  que  invocaram,  flrivola- 
mente,  contra  outras  secções  em  condições 
perfeitamente  idênticas. 

O  facto  de  ser  illegivel  a  assignatura  cons- 
tante do  livro  da  inscripção  sob  n.  14,  o  de 
estxr  na  linha  15»  das  assignaturas,  risoÍEula  a 
palavra  José  já  não  são  mais  os  terríveis 
vicios  os  grandes  motivos  de  nullidades  com 
que  pretendem  envalidar  outras  secções  en- 
contradas em  condições  aliás  multo  menos 
graves,  muito  menos  dignas  de  reparo. 

O  facto  de  terem  votado  individues  não 
alistados  eleitores  (  5  ou  6  ),  como  provamos 
com  a  certidão  sob  n.  ,  já  não  mais  cons- 
tituo vicio  capaz  de  annullar  o  resultado  das 
eleições. 

Bis  ahi  a  lealdade  e  a  lógica  de  que  se  re- 
vestem as  allegações  dos  contestantes. 

2*  Secção 

O  Si*.  Francisco  Pinto  de  Magalhães,  conhe- 
cido inspector  seccional,  sérvio  de  fiscal  nesta 
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McçSo  por  parte  do  Sr.  Hermes  e  votoa  nesta 
secção,  constando  também  a  sua  assígnatura 
no  livro  de  insoripcão  da  l*  secção  do  \^  dis- 
trioto  de  SanfAnna,  onde  também  votou. 

Este  focto,  porem,  escapou  ao  escalpello  doe 
contestantes  que  nesta  secção  obtiveram 
alguns  votos  de  maioria.  Smquanto  outras, 
onde  elles  houvessem  perdido  a  eleição,  esse 
fticto  importaria  numa  fraude  escandalosa 
numa  prova  de  falsificação...  seria  o  corpo 
de  delicto  dos  audaciosos  faisarios  e  taes  vicios 
tornaria  exigi  vel,  em  nome  da  moral  politica^ 
a  nuUidade  da  acta  l 

Aqui,  não!  Si  os  contestantes  tem  maioria 
de  Totos,  pouco  importa  que  o  próprio  âscal 
do  Sr.  Hermes  votassem  2  vezes! 

São  de  uma  coherencía  e  de  um  linha  ado- 
rável esses  contestantes  ! 

Aqui,  porem,  os  contestantes  ach8a*am  a 
acta  perfeitamente  regular  e  apuravol. 

Nada  importa  que  tivessem  sido  admittidos 
a  votar  como  eleitores  da  4''  secção  do  1<»  dis- 
tricto  de  SanfAnna,  4  individues  que  não 
são  entretanto  eleitores  da  referida  4*^  secção ; 
nada  importa  que  tivessem  sido  admittidos  a 
Yotar  J(Ao  Ferreira  Lopes  de  Souza,  João 
Josô  de  Bittencourt,  Januário  Ck)rdeiro  de 
Oliveira  cujos  nomes  não  constam  de  alista- 
mento G  que  não  SfTo  eleitores  âe  nenhurna  das 
secções  da  jyarochia  de  S(jnt'Anna  ;  que  ti- 
vessem votado  ahi  os  cidadãos  Luiz  Josô 
Mendes  da  Silva  eleitor  da  3*  secção  o  C<^n- 
rado  Rodrigues  Samico  ai  lãs  alistado  na  6*  ; 
que  tivesse  sido  admittido  a  votar  o  cidadão 
Francisco  Borges  da  Cunha  fiscal  do  candi- 
dato Vinhaes,  e  o  qual  niio  é  elditor  de  ne- 
nhuma das  6  parochías  de  que  se  compõe  o  2® 
districto  eleitoral ;  que  a  assígnatura  cons- 
tante do  livro  de  inscripção  sob  n.  15  seja  a 
de  Thomaz  Pereira  de  Albuquerque  e  Souza, 
quando  no  alistamento  não  ha  eleitor  com 
esse  nome,  mas  sim  existe  um  outro  de  nome 
Thomaz  Pedro  de  Albuquerque  Souza. 

Para  os  oontestintes  já  não  existem  mais 
os  erros  de  nomes  assignados  nos  livros  de 
inscripção,  e  abandonaram  aqui  todus  as 
armas  e  bagagens. . .  mudando  de  critério. 

Quando  ó  que  argumentam  com  seriedade? 
Aqui,  09  ílftcios  que  sempre  allegavam  como 
capazes  de  annullarem  uma  eleição,  não 
mais  constituem  motivos  de  nollidade  I 

Porque  não  guardam  os  mesmos  princí- 
pios ?  porque  abandonam  aqui  o  que  susten- 
taram alli,  e  sustentam  acolá  um  critério 
qu )  vão  abandonar  logo  depois  ? 

Qual?! 

3*    Secção 

Impugnam  dizendo  que  os  eleitores  desta 
«eoçâo  votaram  na  ?■  e  na  l».  A  acta  da  7" 
declara  que  ahi  votaram  diversos  individues 


que  exhlbiram  titules  da  5*  e  não  da  3^  ma 
cujos  nomes  não  constavam  do  alistamentc. 

Offerecemos  sob  n.  uma  certidão  emqaj 
provamos  que  em  sua  quasi  totalidade,  essa 
cidadãos  que  sn  diziam  eleitf>re8  da  S',  oâo 
estão  alistados  nem  na  5^  nena  em  qualquer 
outra  secção  do  l*  districto  de  SanfAnna. 

A'  que  flca  reduzido  o  argnmeoto  ? 

Na  acta  da  \\  consta  que  alú  também  vo- 
taram alguns  eleitores  da  2'. 

Ora,  os  contestantes  afirmaram  que  se 
constituiu  e  funodonou  a  mesa  da  2*  Seoçk 
do  districto  de  SanfAnna,  confessaram  ter 
havido  eleição  neste  ooUeglo,  não  arguiram 
de  falso  o  resultado  desta  secção* 

Basta  esta  circumstancla  para  mostrara 
improcedência  do  argumento  explorado  peloa 
contestantes. 

Si,  pelo  facto  de  haverem  alguns  eleitora 
da  3"  votado  na  1*,  si  isso  s6  podesse  importa/ 
na  prova  de  que  não  houve  eleição  na  3*, 
por  sua  vez  o  facto  de  também  haverem  vo- 
tado na  1»  alguns  eleitores  da  2\  tamben 
importaria  na  prova  de  não  ter  havido  elei- 
ção na  2«.  ^  ^   ^ 

B,  entretanto,  os  próprios  contestantei 
affirmam  incoherentemente  ter  havido  ele'- 
çâo  na  2*  e  não  ter  havido  na  3*,  esnoe- 
condo- se  de  que  as  mesmas  rasoes  deviam 
tel-os  levado  as  mesmas  oonclusões, 

A  prova  de  que  esse  argumento  dos  contes- 
tantes não  tem  o  mesmo  valor,  daremos 
ainda  em  breves  palavras. 

Das  certidões  juntas  sob  na.  vê-se  que, 
João  José  da  Silva,  é  eleitor  da  8*  Secção  do 
1«  districto  de  SanVAnna,  cuja  mesa ;  se  rea- 
niu  e  funccionou  a  acreditar-se  na  palavra 
dos  contestantes  ;  que  João  Ferreira  da  Sii^i 
é  eleitor  da  5*  secção  do  2»  districto  de 
Sant*Anua  cuja  mesa  os  contestantes  aí9^ 
mam  ter  fbnccionado  e  entretanto  ess^ 
dons  eleitores  votaram  ua  9»  secção  do^ 
districto  de  SanfAnna'  onde  os  contestantes 
afflrraam  que  se  reuniu  a  respectiva  masa  c 
houve  eleição.  Dessas  mesmas  certidow 
ainda  se  vê  que  Julião  José  Oardoso,  JQ^* 
tino  de  Andrade  Monteiro  e  Manoel  Teixeira 
Silvestre,  eleitores  da  9"  secção  do  2"  dis- 
tricto de  SanfAnna  onde  os  contestanws 
alíirmam  ter  havido  eleição,  foram  vowf 
na  6*  secção  do  2?  districto  de  SanfAnna 
o  que  tudo  seguido  a  doutrina  sustentada 
pelos  contestantes  os  deveria  loglcafflaa»^' 
conduzir  a  conclusão  de  que  não  houve* 
vista  de  taes  factos  eleição  nem  na  8' do 
1»,  nem  õ-»  e  9»  secçOes  do  districto  ae 
Sant*Anna.  . 

E,  entretanto  os  contestantes  não  soíw- 
olaram  que  houve  eleição  nessas  seoQ^)^* 
mas  também  que  são  perfeitamente  regu- 
lares e  devem  ser  apuradas. 

Nãoé  só. 
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O  Dr.  Sylvio  Muoiz  de  Souza  e  O^^tayio] 
Onimar&es  são  eleitores,  como  se  vê  no 
doourneoio  sob  na.  ,  da  2*  secção  do  2'>  dis- 
trioto  de  S.  Joaó,  onde  houve  eleição  à  qual 
assifitiTam  ató  flecaes  dos  coutestantes  e  ape- 
zar  di88o  VAtaram  na  5*  do  2^  districto  de 
S.    Josá. 

E,  para  concluirmos  com  um  exemplo  fri- 
sante,  o  Dr.  Carlos  Francisco  Xavier  da 
Veiga,  ó,  como  se  vê  da  certidão,  documento 
n .  ,  eleitor  alistado  na  3*  secção  do  2^  dis- 
tricto de  S.  Joeó  e  entretanto  votou  na  5* 
do  29  da  mesma  parocbia. 

E  assim  o  argnmento  dos  contestantes  es 
levaria  até  o  extremo  de  concluir,  d<*Hsa 
circomstancia,  que  não  funcciooou  a  secçãu 
onde  o  iilustre  General  Yaliadâo,  membro  da 
3*^  Commissão  de  inquérito,  serviu  de  presí 
dente,  e  de  qui»  a  acta  por  S.  Ex.  Armada 
—  ô  falsa. 

Examinemos  agora  o  valor  da  certidão  ex- 
hibida  pelos  contestantes,  autes  de  tudo  con- 
testaremos que  ella  mereça  o  nome  de  cer- 
tidão. 

Os  funccionarios  do  Estado  só  têm  fó  publica 
quando  agem  em  razão  de  seu  offlcio  e  em 
matéria  de  suas  attribuiçOes  definidas  em  lei: 
O  papel  junto  consiste  em  uma  pretensa 
certidão  passada  aos  24  de  outubro,  por 
um  offlcial  da  Directoria  Qerai  da  Policia 
administrativa,  o  qual  diz  ter  sido  informado 
peio  porteiro  da  Prefeitura  que  não  se  re- 
unira a  mesa  eleitoral  que  allí  tinba  de  tra- 
balhar. 

O  porteiro  do  Prefeitura  não  certificava 
sobre  assumpto  de  sua  attribuição,  e  em 
razão  de  seu  offlcio  porque  os  únicos  func- 
cionarios que  têm  essa  competência  em  vir- 
tude de  sou  cargo,  segundo  disposioões  ta- 
xativas de  lei  são  exactamente  os  mesarios 
investidos,  pira  esse  fim,  de  fé  publica. 

Não  ó  portanto  licito  inverter  as  attri- 
bnições  pieira  investir  o  porteiro  exacta- 
mente daquellas  que  a  lei  privativamenie 
adjudicoa  aos  mesarios. 

Sustentar  ao  opposto  disso  é  aberrados 
da  bons    princpios  chegaríamos  á 

«  luminosa  theoria  de  que  uma  decla- 
ração pudesse  sobrepor  seã  vontade  do  eleitij- 
rado  de  duas  secções  o  que  importaria  em 
tornar  inúteis  todos  os  pleitos,  em  despir  as 
authenticas  de  sua  qualidade  de  instrumento 
publico,  os  mesaiios  do  sua  qualidade  de 
funccionarios    investidos  de  fó  publica. 

Alóm  disso,  semelhante  doutrina  va- 
leria pela  supressão  de  todas  as  ga- 
rantias estabelecidas  em  favor  da 
maioria  e  pela  vontade  de  um  só 
homem  cessaria  o  exercido  dos  di- 
roitos  que  a  Constituição  e  todas  as  leis 


ingenuamente   houvesse  outorgado  a  • 
to  los  os  demais  cida'lãos. 

Absurdos  dessa  natureza  são  todos  os 
argumentos  da  oontestaç&o.» 

Cumpre  ponderar  que  nem  se  sabe  qual 
é  o  nome  d  «se  porteiro  nem  o  theor  da  sua 
informação,  se  esta  foi  escripta  ou  oral,  se 
indicou  a  hora  e  o  local  em  que  a  mesa  se 
devia  reunir  etc,  isto  é,  pretendem  os  contes- 
tantes com  a  informação  de  um  empregado 
subalterno  que  nem  se  sabe  quem  ó,  vaga, 
indeterminada  e  incerta  annullar  o  resultado 
de  uma  acta  onde  cinco  funccionarios  que 
têm  fé  publica  afilrma  a  realistcão  do  pleito 
com  todas  as  suas  occurrencias  e  circums- 
tanciriS. 

Quando  muito  es9a  declaração  valeria 
como  um  testemunho  imperfeito,  tomado  na 
ausência  e  sem  citação  das  partes  e  ao  qual 
se  contrapõe  a  prova  plena  resultante  da 
authenticA  que  tem  forçi  de  escriptura  pu- 
blica e  do  testemunho  dos  mesarios  e  elei- 
tores inscriptos,  isto  ó,  o  testemunho  do  um 
só,  individuo,  desconhecido  e  que  mesmo 
não  se  sabe  que  é,  iilidido  pela  aíiirmação 
escripta  de  muitos. 

€  Se  uma  declaração  dessa  natureza  pu- 
desse fizer  prova,  repetimos  a.?ora  a  dou- 
trina que  sempre  sustentamos  —  estaria  nas 
mãos  do  próprio  candidato  derrotado  dar  ao 
pleito  a  feição  que  lhe  approuvesse. 

Estariam  as  maiorias  abandonadas  aos  ca- 
prichos e  ao  arbítrio  das  minorias,  por  mais 
insignificantes  que  elias  fossem». 

Dizem  finalmente  os  contestantes  que  a 
imprensa  noticia  não  ter  havido  eleição, 
quando  a  Gaxeta  de  Noticias  e  o  Jornal  do 
Brazil  (Ião  a  organisação  dessas  mes  is  e  a 
realisação  do  escrutínio  e  quan  io  finalmente 
é  sabido  que  as  noticias  da  imprensa  não 
constituem  meio  de  prova. 

4*  Secção 

Dizem  os  contestantes  que  os  Jornaes  aflSr- 
roaram  não  ter  havido  eleição  e  entretanto  a 
«Gazeta  de  Noticias  e  o  «Jornal  do  Brazil » 
aesmentem  a  allegação  dos  contestantes. 

Pundam-se  na  declaração -de  Bellarmino 
Franklin  Baptista,  1"*  offlcial  da  Escola 
Normal  que  diz  «  não  ter  havido  eleição 
Mas  essa  declaração  nenhuma  prova  produz 
e  vem  ató  mostrar  a  inteira  procedência  das 
doutrinas  que  acabamos  de  expender,  por  isso 
que,  o  seu  signatário  foi  fiscal  dos  contes- 
tantes na  1»  Secção  do  1«  districto,  o  que 
alias  consta  da  acta  respectiva. 

B'  pois  evidente  a  sua  parcialidade  e  o 
attestado  contrario  a  4*  Secção  não  ó  mais 
do  que  um  serviço  de  partidário  aos  seus 
correligionários. 
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O  declarante  esteve  no  local  da  1%  não  po- 
deria portanto  nem  mesmo  prestar  um  tes- 
temunho indirecto,  contra  a  auiheutica  da 
4»  Secção  rrevefitida  de  todas  as  formalidades 
legaes. 

Aqui  teem  inteiro  cabimento  as  conside- 
rações que  produzimos  a  respeito  da  secção 
antecedente. 

A  carta  attribuida  ao  mesario  João  Pedro 
Eulalio  do  Menezes  Castro  não  tem  o  menor 
valor  provante  contra  a  validado  da  eleição, 
não  está  acompanhada  da  nomeação  de  me- 
sario  nem  do  titulo  de  eleitor  e  foi  apresen- 
tada ao  reconhecimento  do  tabellião  em  31 
de  Outubro,  isto  é  quasi  um  e  meio  mez  depois 
da  eleição. 

O  contestante  pergunta  si  o  referido  Sr. 
fez  parte  da  mesa  eleitoral  não  lhe  pergun- 
tando quando,  em  que  eleição,  em  que  dia  e 
etc.  E  aresposta  a  carta  não  declara  quaes 
os  livros  ou  papeis  de  gue  eleição^  para  que 
cargos,  em  que  dia  e  etc,  que  deixou  de  as- 
signar. 

Finalmente,  os  conteatanles  não  deram 
a  necessária  prova  de  identidade,  questão 
esta  que  em  breve  teremos  de  abordar  e  de 
deson volver  detidamente. 

5*  Secç^So 

A  mesma  allegeção  de  haver  a  imprensa 
noticiado  que  não  houve  eleição  nesta  secç^, 
do  mesmo  modo  desmentido  pela  «  Gazeta  de 
Noticias  pelo  «  Jornal  do  Brazil,  »  segundo  os 
quaes  funccionou  esta  meza. 

O  mesmo  e  j&  respondido  argumento  que-* 
eleitores]  da  5"  votaram' na  7»  Secção  o  que 
aliás  não  constituo  prova  alguma  como  já 
demonstramos  â  socielade. 

Afflrmam  que  existe  um  protesto  assig- 
nado  por  Castrioto  e  mais  21  eleitores.  O 
confronto  da  certidão  do  conselho  municipal 
com  as  assignaturas  desses  pretendidos  elei- 
tores da  5*^  mostra  que  elles  não  eram  elei- 
tores alistados  mas  sim  portadores  do  títulos 
íklsos. 

Além  disso,  das  20  e  tantas  firmas  apo- 
oryphas,  desse  abaixo  as&ignado,  só  uma  está 
reòonhecida  por  tabellião  em  3  de  Novembro. 

Não  juntaram  nem  um  diploma  nem  deram 
prova  os  contestantes  de  que  os  signatários 
desse  pseudo  protesto  sejam  eleitores  alis- 
tados em  SanfAnna. 

E  não  é  protesto  a  aliudida  declaração 
porque  não  está  revestida  dos  requesitos 
legaes  e  não  foi  tomada  por  termo  em  livro 
de  notas  de  tabellião,  até  24  horas  depois  da 
eleição  como  ezpri3ssamente  exige  o  art. 
§§  da  lei  35  de  1892. 

Se  uma  declaração  lavrada  um  mez  e 
quatorze  dias  depois  da  eleição,  sem  as  ga- 
rantias e  exigências  que  a  lei  estabeleceu  no 


interesse  reciproco  da  maioria  e  da  miaorii' 
pudesse  invalidar  uma  acta  e  a  autorídide 
de  que  ^ozam  os  cincos  meaarios  e  o  escriTlo 
ad  hoc,  neuhuma  só  acta  poderia  ser  apur&da 
desde  que  concluídos  com  os  caudidatoa  de 
força  maior  eleitoral  ou  com  a  minoria,  um 
único  mesario  ou  supplente  fobricasse  pan 
cada  secção  em  que  o  seu  pirtido  houvese 
sido  derrotado  uma  carta  ou  qualqueresr 
cripto  particular  afflrmando  não  ter  hayido 
eleição,  parao  efTeito  de  oppol-a  aos  instru- 
mentos públicos  taes  são  as  authenticas. 

Já  se  vê  portanto  que  é  absurda  a  doo- 
trina  da  contestação  admitindo  que,  fâ- 
criptos  particulares,  possam  invalidar  os 
effeitos  de  uma  eecriptura  publica  a  qual  sé 
pode  ser  impugnada  pelos  meios  regulara 
de  direito  e  segundo  as  regras  do  Direito  da 
Prova. 

Repisam  ainda  os  mesmos  argumentoi 
que  os  nomes  assignados  no  livro  de  in- 
scripção  estão  errados  e  não  são  iguaesaosdos 
eleitores  cujos  nomes  constam  do  livro  de 
alistamento  ;  não  deram  entretanto  a  prora 
dessa  allegação  e  deixam-se  colher  em  âa- 
grante  inverdade  quando  asseguram  que  a 
assignatura  de  Albino  em  vbe  da  de  Almi 
quando  o  que  está  assignado  no  livro  de 
inscripçao  é  nada  mais  nada  menos  do  qoe 
—  Alcino. 

Dizem  que  a  prova  de  não  ter  havido 
eleição  está  no  certificado  do  porteiro  di 
Insi^ecção  Geral  de  Obras  Publicas. 

Já  mostramos  que  taes  escriplos  não  me- 
recera o  nome  de  certificados  e  agora  só  d« 
resta  accrescentar  que  em  contrario,  ás  alie- 
gações  dos  contestantes  o  que  o  porteiro  de- 
clarou foi  «  que  nada  sabe  por  ter  ido  votar 
em  outro  local  e  secção  diflferente,  demoraft- 
do-se  fora  muito  tempo  e  que  não  pwe 
aãrmar  se  houve  ou  não  eleição»  fls.  15^1 
tom.  Vlll  do  Sr.  Hermes. 

6^  Secção 

Offjrecem  dous  boletins,  mas  o  único  qne 
tem  as  firmas  reconhecidas  é  o  que  foi  apre- 
sentado pelo  contestante  Sampaio  Ferraz. 

7»  Secção 

Contestam  esta  secção,  mas  declaram  Q0« 
não  possuem  documento  algum  contra  a  acta. 

Sr.  Hermes  diz  possuir  uma  nota  com  o 
resultado  da  votação  escripta  pelo  secretario 
da  mesa  o  que  é  inexacto ;  a  letra  do  secre- 
tario Honorato  Gonçalves  é  tão  caracleris- 
tioa  e  tão  original  que  se  torna  inconftia- 
divel  com  qualquer  outra.  . 

Gomo  se  vê  na  certidão  sob  n.  sS,  mai- 
viduos  que  ahi  votaram  dizend'  -se  eleitores 
da  5*  não  são  eleitores  nem  na  5"  nem  era 
qualquer  outra  secção  de  SanfAnn*  ©  P^^' 
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ciue  os  çeus  votos  possam  ser  de<Iuzidos,  visto 
».  niôsa  tel-os  tomado  em  separado,  reque- 
i[*emo8  sejam  elles  descontados  aos  oandidutos 
que  ahi  obtiveram  maior  numero  de  votos 
em  separado. 

Quanto  à  allegação  feita  pelos  rontestantes 
a  respeito  de  José  Ignacio  do  Vnlle,  cujo  voto 
não  foi  tomado  em  separado  ó  improcedente. 
A  íl.  1  V,  linhas  lOe  11  do  respectivo  livro, 
vê-se  que  da  acta  da  eleição  consta  ter  sido 
elle  fiscal. 

«•  Secção 

Os  contestantes  apuram  esta  acta  accei- 

tando  o  seu  resultado,  entretanto  a  acta  de 

installação  não  declara  a  hora  em  que  a  mesa 

foi  installada.  Addicionado  o  numero  de  elei- 

toreá  que  votaram  ao  dos  que  deixaram  de 

Totar   teremos    para  a  secção    mais  de  250 

eleitores.    Veriflca-se  que  ahi  votaram  Ân- 

nibal  da   Rocha   Vaz,  tlscal  do  Dr.  Sampaio 

Ferraz,  que  não  é  eleitor  do  2»  districto ;  vo- 

taram  sob  ns.  56  e  59  do  livro  de  inscripção 

o  mesario  Augusto  da  Silva  Moreira  e  o  sup- 

X>Iente  Manoel    César  da  0)sta,  que  não  são 

eleitores  no  Districto     Federal  e   mais  27 

indivíduos  que  não  são  eleitores  da  secção  e 

CQJos  nomes  não  constam  rio  alistamento. 

Votaram  aqui  até  eleitores  de  outros 
parochias,  assim  Luiz  Frugoni  e  Gabriel  Cer- 
queira de  Carvalho,  eleitores  do  Sacramento 
e  João  Albarade  Dias,  eleitor  de  Santo  An- 
tónio, seus  votos  não  foram  tomados  em  sepa 
rado. 

E  os  contestantes  apozar  de  terem  sido 
recebidos  nesta  secção  indevida  e  irreí^ular- 
mente  mais  de  trinta  votos,  não  accei taram 
promptamente  o  resultado  da  secção,  por 
isso  que  elle  lhes  foi  favorável,  no  passo  que 
requereram  a  nuUidade  de  secções  até  por  ter 
votado  um  sô  individuo  não  constante  do 
alistamento,  sob  ns.  50e54,  do  livro  de 
inscripção  íigura  repetido  o  nome  de  Vir- 
gílio da  Silveira ;  e  na  respectiva  cópia 
authentica,  lambem  concertada  e  conferida, 
encontramos  o  nome  de  Virgílio  da  Silveira 
igualmente  repetido. 

As  copias  authenticas  d<;sta  secção,  foram 
entregues  directamente  à  Camará  e  aberto:» 
os  respectivos  enveloppes  na  I»  reunião  do 
commissão  de  inquérito. 

Os  livros  foram  entregues  &  Secretaria  do 
Conselho  e  por  este  enviados  &  Gamara,  sem 
emendas,  rasuras  ou  indicies  de  qualquer 
espécie  e  em  taes  condições,  conforme  se  vê 
na  certidão  por  nós  transoripta,  no  estudo 
relativo  ã  5"  secção,  do  2*  districto  do  Sacra- 
mento, foram  confiados  ao  exame  dos  con- 
testantes, que  resolveram  chrismar  o  Virgílio 
da  Silveira,  inscripto  sob  n.  54,  addicionando 
lhe  um  JuDior. 

Vol.  VllT 


Bscapou-lhes,  porém,  a  copia  authentica  da 
inscripção  e  ahi  ficou  para  attestar  o  gráo  da 
moral  politica  que  es  conduz  e  qual  a  sS 
consciência  d^^sses  candidatos. 

Das  certidões  que  offerece-mos  á  commissão 
e  por  nós  hootem  recebida  do  Conselho  Mu- 
nicipal l  veriflca-se  que  não  existe  eleitor  com 
o  nome  de  Virgilio  Silveira  Júnior.  Assim 
votiiram  nesta  secção  31  indivíduos  ( certi- 
dões, documentos  ns.  )  que,  ou  não  são  elei- 
tores, ou  pertencem  a  outras  secções  como  os 
tre^  indicados  e  só  isso  explica  a  fraudulenta 
maioria  que  ahi  obtiveram  os  constantes. 

Se  ei»tes  fossem  coherentes  mais  do  que  em 
qualquer  outro  logar  era  motivo  para  arguir 
reclamações. 

P»  Secção 

Requerem  a  apuração  por  um  boletim  que 
dizem  ter,  esse  papel  porém  não  está  assi- 
gnudo  pelos  5  mesarios  nem  as  firmas  reco- 
nhecidas por  tabelião. 

A  única  firma  reconhecida  é  a  de  Breves 
que  não  roi  mesario. 

O  boletim  quando  mesmos  tivesse  a 
assignatura  de  5  mesarios  e  essas  todas 
reconhecidas,  não  contêm  rs  nomes  dos  can- 
didatos  por  extenso,  nem  a  votação  de  todos 
os  candidatos,  e  termina  pela  formula  «  e 
outros  menos  votodos.»  Deve  pois  ser  apu- 
rado o  resultado  constante  das  authenticas 
e  livros  assignados  por  Tito  Pinto  da  Ciosta, 
S.  Lemos»  Lopes  da  Silva»  S.  Risse  e  Antenor 
Coellio. 

Í7*  Secção 

Contestam,  fundados  em  noticias  dos  jor* 
naes  e  dizem  possuir  um  protesto  firmado 
por  2  mesarios  e  cidadãos  conhecidos. 

O  Jornal  do  Brazil  o  Gazeta  de  Noticias 
declaram  entretanto,  ter  havido  eleição. 
E  quando  aliás,  os  jornaes  tivessem  decla- 
rado unanimes  que  a  mesa  não  se  reuniu, 
isso  jamais  poderia  con>tituir  meio  de  prova. 

Os  contestantes  não  exhibiram  protesto 
algum^  pois  tal  denominação  não  pode  ter 
wn  abaixoassignado  de  cujas  firmas  apenas 
uma  está  reconhecida. 

A  supposia  asisignatnra  do  mesario  Pran- 
klin  Cardoso,  não  está  reconheoida.  Repe- 
timos, a  única  firma  reconhecida,  é  a  do 
2^"  supplente  —  note  bem— Américo  de  Araújo 
e  Silva. 

Os  contOiitantes,  oppoem  portanto  &  acta  a 
declaração  de  um  ^  supplente,  feita  em  23 
de  outubro,  isto  é,  33  dias  depois  da  eleição. 

Não  existe  protesto  feito  em  tabelião,  nem 
qualquer  documento  hábil  e  já  demonstrámos 
que  a  declaração  de  um  supplente»  feita  um 
me2  depois  da  eleição,  não  é  meio  de  prova 
capaz  de  Invalidar  uma  authentica,  isto  é, 
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um  documento  publico  ^uiparado  em  direito 
ás  eBcripturas  publicas. 

SEGUNDO    DISTaiCTO 

i*  Secção 

Das  certidões  que  offorecemos  como  do- 
cumentos fiob  ns.  resulta  a  prova  do  ^se- 
guinte: 

Votai*a  nesta  secção  4  eleitores,  cnjos 
nomes  não  constSo  da  lista  de  chamada  e  a 
acta  também  registra  este  facto.  Esses  qua- 
tro cilaíiãosnad  são  eleitores.  Votaram  os  cida- 
dãos Beojimiii  Magilhães  e  Alexandre  Men- 
des da  Costa  que  não  estão  ati>tailos  eleitores 
do  2°  districto  er^itoral  e  sim  do  3"  aistricto, 
nas  fre^uezias  de  Engenho  Novo  elohauma. 
Esses  yotos  não  foi-Hm  tomados  em  separada. 

Além  dos  4  referidos  cidadãos  que  ahi  yo 
taram  e  não  são  eleitores,  votaram  mais  os 
seguintes:  João  JusUniano  da  Silveira  Salles, 
Henrique  Mattheu  Lott^  Álvaro  A  Rosauro  de 
Almeida,  Manoel  BrasHio  e  Justino  Ovídio 
Leeinarde  cujos  nomes  não  constam  do  alis- 
tamento. Os  eleitores  alistados  cbamam-se: 
João  Justino  da  Silva Salles,  Henrique  Mattos 
Lopes,  Álvaro  A.  Rosário  do  Almeida  e  Jus- 
tino Ovídio  Leonardo. 

E,  finalmente,  cumpre  accentuar  que  ad- 
optado o  próprio  critério  da  contestação,  o 
supplente  que  serviu  de  roesario  assignou  o 
livro  de  inscripção  e  todos  os  actos,  com  a 
firma  Manoel  Brazilio^  quando  O  nome  con- 
stante do  livro  de  alistamento  é  o  de  BasiUo, 
o  quinto  membro  da  mesa  foi  o  eleitor  Luiz 
Carlos  Noronha  da  Motta,  convidado  e  não 
eleito^  oircumstancia  de  que  tantas  vezes 
íkzem  questão  os  contestantes. 

Isto  tudo  quer  dizer  que,  si  os  contestantes 
fossem  ooliereotes,  teriam  pedido  a  nullidade 
desta  secção . 

2"  secção 

O  quinto  mesario  António  Josô  da  Cunha 
foi  convidado  pelo  mesario  Josô  Ricardo  pard 
completar  a  mesa.  A  acta  da  eleição  não  in- 
dica a  hora  em  que  esta  teve  inxHo, 

Tendo  votado  apenas  2d eleitores  da  secção, 
o  numero  dos  que  deixaram  de  votur  devia 
ser  de  214,  pois  a  secção  conta  242  eleitores 
alistados  ;  entretanto,  declara  a  acta,  errada- 
mente, que  deixaram  de  votar  209  eleitores. 

A  transcrip^  não  está  assignada  por 
nenhum  mesario.  Votaram  9  cidadãos  que  não 
são  eleitores,  no  entanto  foram  tomados  em 
separado  apenas  8  votos ;  e  votou  sem  que  o 
seu  voto  tivesse  silo  tomado  em  separado  o 
supplente  Josó  António  Machado,  quo  não  ô 
eleitor  do  2«  districto  eleitoral  (  certi.Jão  doe. 
sob  n. 


Assignaram  o  livro  de  inscripção  Letmard 
França,  MHXimiano  d;i  Silva  Medeiros, 
MiíHiel  Soares  da  Silva,  Francisco  de  Paulc 
Oliveira,  quando  os  eleitores  alistados  cha- 
ma m-se:  Leonardo  França,  MaximiaDo  da 
Silva  Medeira^  Miguel  Alves  Soalhes  da  Silva, 
Francisco  Duarte  de  Oliveira. 

Também  votou  nesta  secção  Cesário  Saroldí, 
o  qual  foi  eliminado  em  1899,  conforme  oonstâ 
da  acta  da  Commissão  Municipal  e  Com 
missão  Seccional  ( e  foi  o  próprio  Sr.  Hen- 
rique Lagden  quem  lavrou  esta  acta  n  i  qua- 
lidade de  escrivão  ad  hoc  óo  Commissão  Sec- 
cional do  mesmo  alistamento  da  parochia  de 
SanfHnna  em  181)9  ). 

Este  voto  também  não  foi  tomado  em  sepa- 
rado. A  as^ignatura  sob  n.  8  ó  illegivei  e  s 
assi;rnatura  sob  n.  10  não  é  nom  pôde  ter 
sido  feita  pelo  punho  do  próprio  eleitor,  que 
o  doutor,  tendo  sido  feita  por  um  individoo 
qu:isi  analphabeto  ( certiiãp  doe.  sob.  n). 

Pois  aqui,  apezar  de  todas  as  irregulari- 
dade e  vícios,  os  constantes  acham  qae  a  acta 
é  um  modelo  e  a  secção  deve  ser  aparada. 

Dois  pesos  e  duas  mjdidas  doe.  ! 

3*  secção 

Tendo  apenas  comparecido  os  meaarios  Al- 
fredo Pereira  e  Mário  Fonseca,  os  trea  re- 
stantes foram  convidados  para  completarem  a 
mesa,  não  tendo,  portanto,  sido  eleito  o 
quinto  mesario,  nem  mesmo  se  podendo  saber 
qual  teria  sido  e;«se  quinta  eleito,  porque  os 
três  convidados  o  foram  todos  no  mesmo 
acto  o  no  mesmo  momento. 

A  acta  consigna  que  o  numero  de  eleitores 
que  deixaram  de  comparecer  foi  de  192,  o 
que  não  é  exacto,  sendo  esse  numero  muito 
maior,  porque  nesta  secção  votaram  muitos 
indivíduos  cujos  nomes  não  constavam  do 
alistamento. 

Foi  nomeado  para  servir  <le  ad  hoc  esíírivio 
c  exerceu  essas  funcções  Alfredo  Barroso  Pi* 
mentel,  que  assignou  duas  vezes  os  livros 
oloiture?*  como  fiscal  do  Sr.  Lagden  e  oomo 
escrivão  ad  hoc, 

A  tninscripção  foi  assignada  somente  por 
três  me.<arius ,  faltando,  portanto,  a  usa igna- 
tura  de  dous  outros  mesarios. 

Votaram  nesta  secção  sob  ns.  44,  47,  4S, 
49,  50,  51,  52,  53  o  54,  como  se  vê  no  livro 
de  inscripgão,  nove  oidaiãosquo  não  &ão  alis- 
tados eleitores  (  certidão  doe.  sob  n.)  não 
sendo  os  seus  votos  tomados  em  separado. 

Por  essa  mesmissima  razão  os  contestantes 
pediram  a  annullação  de  muitas  secções,  entre 
as  quaes  a  1*  e  9*  do  1®  districto  de  S.  José, 
e  9"  do  P  districto  do  Sacramento,  etc.,  ao 
passo  que  requerem  a  apuração  desta  3*  do 
20  districto  de  SanfAnna  I 
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Votaram  mais  e  assignaram  nesta  secçSo, 
Albino  Pinto  Gonçalves^  Eurico  da  Rocha 
Cimeira,  Francisco  Gbristino  de  Almeida  e 
Souza,  Luiz  Spioola,  quando  não  ha  elei- 
tores com  esses  nomes,  e  os  que  constam  do 
livro  de  alistamento  teem  os  nomes  de  Al*^ 
bino  Pinto  Guedes,  Enrico  da  Rocha  Cordeiro 
Pruncisco  Ghristiano  de  Oliveira  e  Souza  e 
LiUiz  Espínola  (  certidão  doe.  sob  n ). 

4*  secção 

Serviu  de  roesario  o  cidadão  Joaquim  José 
de  Oliveira  Sampaio  Júnior,  dizendc-se  eleito 
para  esse  fim  ^  qnfxnáo  o  eleito  pelo  Conselho 
Municipal  foi  O  coronel  Joaquim  José  de  011* 
▼Gira  Sampaio.  O  quinto  mosario  foi  convi- 
dado para  completar  a  mesa  o  não  eleito, 
Abelardo  de  Souza. 

Foi  eleito  presidente  um  supplonto,  quando 
para  tal  funcção  só  podia  ser  eleito  um  me- 
sario  elTectivo. 

O  escrivão  ad  hoc  foi  nomeado,  não  sa- 
bendo por  quem. 

A  transcripcão  não  está  assignada  por 
nenhum  mesario. 

Votaram:  o  mesario  José  Bomâm  de  Piguei* 
redo  e  o  fiscal  Julio  Roxo,  que  não  sâo  elei- 
tores do  Districto  Federal  (  certidão  doe.  sob 
n.)  e  eâses  dois  votos  não  foram  tomados  em 
separado,  como  sempre  costumam  exigir  os 
contestantes. 

Foram  apprehendidos  três  diplomas  (iilsos 
e  tomados  esses  três  votos  em  separado. 

Assignaram  o   livro   de   inscrípçao,    sob 

ns.  9,  10,  12,  3Ee  3(5,  Egas  Munis  Tello  de 

Sampaio,  Ernesto  A.   da  Silva  Guimarães. 

Vicente  Ferreira  M.  dos  Santos  o  António  J. 

•   Victor  de  Senna  (  certidão  doe.   sob  n  ). 

Transcrevemos  em  seguMa  os  dois  ariigos 

gnblicados  p3lo  Sr.  Dr.  haias  Guedes  de 
íello  no  Jornal  do  Commercio  dos  dias  14  e 
15  de  outubro-  corrente,  a  respeito  desta 
4>  secção  do  2<»  districto  de  Sant*Anna. 

SEGUNDO  DISTRICTO  ELEITORAL  —  Sint° 
que  a  necessidade  me  obrigue  a  procura^ 
este  meio  para  uma  roclamação. 

Arredado,  desde  a  queda  do  regimen  mo- 
narchico,  dos  comicioi  eleitoraes,  accedi  ul- 
timamente, a  instancias  de  alguns  candidatos, 
em  servir  na  mesa  eleitoral,  para  que  fora 
eleito  pelo  Conselho  Municipal,  da  4*  secção 
(lo  2®  districto  de  Sant*Anna  dosta  cidade, 
na  eleição  de  20  de  setembro. 

Comparecando  á  hor.t  legal  ao  edifício  da 
escola  publica  ã  rua  Gamerino  n.  42,  so- 
brado, luffar  designado  para  ahi  funccionar  a 
4"  secção  do  2^  districto  de  SanfAnna,  me- 
reci a  honra  de  ser  escolhido  pelos  dignos 
eleitos  do  Conselho,  Presidente  da  mesa 
eleitoral. 


Installarla  a  mesa,  e  lavrada  a  acta  por 
todos  os  mesarios,  subscripta,  seguio-se  o 
acto  da  eleição,  a  que  concorreram  quarenta 
e  quatro  eleitores,  accusando  a  apuração  o 
seguinte  resulti\do,  de  que  toda  a  imprensa 
deu  noticia,  a  saber: 


Redigida  a  acta  da  eleição,  por  todos  nssi- 
gnada,  e  transcripta  na  fornia  da  lei,  o 
Secretario  da  mesa,  Sr.  Abelardo  de  Souza, 
confiou  os  livros  respectivos  ao  Sr.  Juvencio 
Xavier  de  Castro  Júnior,  nomeado  escrivão 
ad  hoG  para  a  extrrcção  das  cópias  a  remetter 
nos  poderes  competentes;  nenhuma  razão 
lhe  assistindo  para  acreditar  que  esse  escri- 
vão procedesse  menos  lísamente  no  tocante  à 
guarda  desses  livros. 

Com  os  livros  eleitoraes  forão  concomitan* 
temente  todos  os  papeis  relativos  á  eleição: 
actos  de  nomeação  dos  fiscaes,  recibos  destes 
e  titulos  apprehendidos. 

Veio-me  posteriormente  ao  conhecimento 
este  facto  que  me  foi  confirmado  pelo  Secre- 
tario da  Mesa,  Sr.  Abelardo  do  Souza,  o  qual, 
exigi  ndo-ihe  eu  esses  li  vãos  e  papeis  relativos 
ã  eleição,  me  declarou  que  o  escrivão  ad  hoc^ 
Sr.  Juvencio  Xavier  de  Castro  Júnior,  de 
todos  havia  feito  entrega  ao  candidato 
Dr.  Henrique  Tavares  Lagden ;  mas,  disse-me 
o  Sr.  Abelardo  de  Souza,  se  compromettia  a 
rehavel-osdo  poder  do  Dr.  Lagden,  a  quem 
procnraria  em  meu  nome 

Varias  promessas  da  parte  do  Sr.  Lagden, 
ató  de  vir  em  proprta  pessoa  em  meu  oscri- 
ptorio  fazer  a  entrega  dos  livros  e  outros 
papeis  da  eleição. 

Apenas  S.  Ex.  fez  entrega  ao  Sr.  Abelardo 
de  Souza  das  cópias  das  actas  de  instai lação 
e  da  eleição,  bem  assim  das  cópias  da  relação 
dos  eleitores  que  comparecerão  ao  ediíicio  da 
escola  publica  da  rua  Gamerino,  em  20  de 
setembro;  promettendo  que  no  dia  imme- 
diato  viria  ató  ao  escriptorio  onde  trabalho 
para  que  eu  pessoalmente  recebesse  das 
suas  mãos  os  livros  e  papeis  Jà  mencionados, 

Afflrmar  que  o  Sr.  Dr.  Lagden  não  com- 
pareceu por  si  ou  por  interposta  pessoa  é  a 
verdade. 

Comprehendendo  quo  o  dever  me  impunha 
ir  por  diante  e  não  condescender  com  o  Sr. 
Dr.  Henrique  Tavares  Lagden  no  seu  pro- 
pósito da  retenção  indevida  dos  livros  e 
papeis  concernentes  á  eleição,  resolvi,  no 
saobado  transacto,  ás  5  hora:»  da  tarde,  fazer 
transmittir  ao  Sr.  Dr.  Lagden  um  despacho 
telegraphico,  que  S.  Ex.  recebeu  ás  6  horas, 
segundo  declaração  da  Repartição  Contrai 
dos  Telegraplios,  pedindo,  pala  ultima  vez,  a 
S.  Bx.  a  entrega  dos  li  vrose  papeis  eleitoraes, 
o  marcando-lhe,  para  este  elToito,  dia,  hora 
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e  logar:  o  de  ante-hontem,  12,  segunda-feira, 
a  1   hora  da  tarde,  em  men  escriptorio, 

S.  Ex.  não  compareceu. 

Por  que,  não  soi ;  ignoro,  por  completo,  a 
razão  do  seu  não  comparecimento. 

S.  Ex.  não  compareceu,  o  que  qner  dizer 
que  os  livros  o  papeis  relativos  á  eleição  con- 
tinuaram, e  continuão,  indevidamente  em 
seu  poder. 

Se  me  fosse  permittido  pedir,  nesta  emer- 
gência, para  não  usar  de  uma  outra  medida, 
a  intervenção  de  algaem  Junto  ao  Sr.  Dr.  H. 
Lagden,  eu  me  dirigiria  confiante  ao  meu 
nobre  amigo  Sr.  Dr.  Bricio  Filho,  mesmo 
porque  o  honrado  representante  de  Pernam- 
buco não  ó  homem  que  aconselhe  a  pratica 
de  uma  acção  menos  correcta,  incapaz,  como 
o  reputo,  e  só  justiça  lhe  faço,  de  patrocinar 
a  fraude  eleitoral,  permittindo  que  se  figure 
resultado  diverso  daquello  de  quo  S.  Ex. 
tom  certeza,  pois  que,  testemunha  oocular, 
havendo  comparceido  á  4"  secção  do  2**  dis- 
tricto  de  SanfAnna,  pôde  dizer  quo  me  viu 
na  presidência  da  mesa  e  que  reduzidíssimo 
era  o  numero  dos  eleitores  presentes. 

Que  o  Sr.  Dr.  Henrique  Tavares  Lagden  se 
contente  com  a  maioria  dos  votos  exprossos 
na  4"  secção  do  2"  districto  de  SanfAnna,  ou 
TRINTA  E  TRE8  VOTOS  6  trcs  cm  scparado,  que 
obteve  na  eleição,  a  que  tão  somente  compa- 
recerão   QUARENTA  E     QUATRO   ELEITORE»,— 

bem  acertado  será;  e  creia  S.  Ex.,  com  isto 
terei  satisfação,  e  não  me  arrependerei  de 
haver  servido  no  comício  eleitoral. 

E*  o  que  espero,  para  não  me  ver  na  dura 
contingência  do  formular  em  termos  ásperos 
contra  a  fraude  um  protesto,  na  qualidade 
de  presidente  da  me?a  da  secção  e  cm  nome 
de  todos  quantos,  eleitos  ao  Conselho,  nella 
serviram  com  seriedade,  limpamente,  digna- 
mente. 

liio,  14  de  Outubro  do  1903.—  Isaías 
Guedes  de  Mello. 

SEGUNDO  DISTRICTO  ELEITORAL— Cum- 
pro 0  dever  de  informar  ao  publico  que  os 
livros  e  mais  documentos  eleitoraes  refe- 
rentes á  4"  secção  do  2<> districto  de  SanVAnna, 
reclamados  por  mim  no  artigo  de  hoje  pela 
manhã  publicado  neste  Jornal^  mo  foram 
resDituiaos  ás  2  horas  da  tarde  tombem  de 
hoje,  em  meu  escriptorio,  por  intermédio 
do  secretario  da  mesa. 

Rio,  15  dq  Outubro  de  1903.—  Isaías 
Guedes  de  Mello. 

5»  secção 

Installada  ás  9  horas  da  manhãy  com  4 
mesarios  e  í  supptente  ( disso  íkzem  muita 
questão  os  contestantes  ). 

Votaram  David  Amónio  Ribas  de  Sà,  Gas- 
tão Victoria  o  Thomaz  d'Angelo,  o  primeiro 


fiscal  e  03  dois  últimos  mesarios,  os  quaa 
não  são  eleitores  do  Diatrioto  Federai  (  doe. 
cert.  sob  n.         ). 

Votaram  também  Arlindo  Joaô  Pereira  dii 
Neves  e  José  Francisco  do  Nascimento  (oert. 
n.  )  e  estes  cinco  votos  não  foram  tomadc» 
em  separado. 

Só  foram  tomados  em  separado  os  dos  ci- 
dadãos Manoel  Isidoro  da  Silva  e  Eduank 
Pereira  de  Castro  (  cert.  n.  ),  isto  ô,  de 
sete  indivíduos  não  eleitores  que  ahi  votaraia 
só  os  votos  de  dois  é  que  foram  tomados  eu 
separado. 

Votaram  ainda  Bstevam  José  de  Carvalhcu 
Juvencio  Salustiano  de  Andrade,  Jovino  dK 
Reis  Cabral,  Manoel  António  de  Oliveira  e 
outros,  quando  não  ha  eleitores  oom  e^ei 
nomes. 

Os  eleitores  alistados  chsm^m-se:  Esie^:s, 
Januário,  Joviano^  Marcos^  etc. 

Consta  da  acta  e  veriâca-so  no  livro  de 
in8cripção  que  um  individuo  assignon  Ja* 
vencio  Salustiano  do  Andrado  e  depois  ac- 
cresccntou,  digo  Januário,  ficando,  pois  a, 
assi^natura  sob  n.  6  do  livro  assim  lanado 
—  Juvencio  Salustiano  de  Andrade  (digo)i  Je 
nuario. 

Referindo  ao  caso,  diz  a  acta:  «  O  eleitor 
que  votou  oom  o  nome  de  Januário  Salustiano 
do  Andrade,  depois  de  coUocada  na  uma  a 
cédula,  additou  a  sua  asstgnatnra,  que  es* 
tava  Juvencio  Solustiano  «  Andrade  »,  digs 
Januário,  não  sendo  mais  possível  a  mesa 
tomar  o  seu  voto  em  separado. » 

No  livro  de  inscripção,  sob  n.  36,  ha  a  se- 
guinte assignatura,—  Pilip,  riscado  por  um 
traço  horizontal  e  los^o  om  seguida  —  Fram" 
cisco  Joaquim  de  Andrado. 

Entre  osns.  41  e  42  do  livro  de  inscripção- 
consta  a  assignatura  de  João  Franklin  Ven. 
tura,  riscada. 

A  acta  declara  que  «  deixou  de  receber  o 
voto  de  Ventura  por  estar  emendado  o  titulo 
de  eleitor,  na  designação  donumero  da  secção 
em  que  pretendia  votar,  e  não  constar  no 
alistamento  o  seu  nome». 

Mas  tarde  vô-se  esse  mesmo  individuo, 
como  fiscal  de  um  dos  contestantes  ! 

Apezar  de  tudo  isso  e  atô  de  não  estar  a 
transcripção  assignada  por  nenhum  mesario, 
(cert.  doe.  sob  n. ),  os  contestantes  reque- 
rem seja  apurada  esta  secção  ! 

6^  secção 

A  acta  não  está  assignada  pelos  mesarios 
Justo  Cavalcante  e  Pinto  Peixoto  e  não  de* 
clara  a  razão  dossa  falta.  A  acta  é,  portanto, 
nulla  em  face  do  art.  13  da  lei  426,  de  1^^. 

Foi  nomeado  para  servir  de  escrivfio  ftdhoe 
Santos  Oliveira. 


SESSÃO  EM  14  DE  DEZEMBRO  DE  1903 


653 


A  acta  de  installação  foi  lavrada  pelo  se- 
csretario  Álvaro  Porto  e  a  da  eleição  por 
Santos  01iveira«  o  mesmo  mesario  que  foi 
'também  escrivão  ad  hoc^  o  que  se  revela  à 
mais  ligeira  inspeção  visual  e  se  veriflca  pelo 
confronto  entre  a  lettra  de  um  e  de  outro  e 
A  lettra  de  uma  acta  e  a  da  outra. 

A  acta  não  declara  si  a  urna  foi  exami- 
xiada,  e  se  achava  vasia  e  nem  o  numero  de 
eleitores  que  deixaram  de  votar.  Delia  se 
ovindenola  que  a  eleição  começou  ás  9  horas 
^a  manhã,  isto  é,  uma  hora  antes  da  hora 
logal ;  À,  portanto,  nulla  e  não  deve  ser  apu- 
rada, tal  o  conjunto  de  vícios  e  nullidades  in- 
sanáveis que  nella  se  contém  (  art.  43,  §  18, 
lettra  b  da  lei  n.  35,  de  1892 ;  art.  13  da  lei 
n.  425,del89õ). 

B*  doutrina  da  Gamara,  ainda  este  anno, 
proclamada  nos  pareceres  ns.  32,  57  e71. 

Depois  de  encerrada  a  inscripção  desta 
6^  secção,  de  lavrado  o  respectivo  termo 
de  encerramento  e  deassignadoeste  por  toda 
a  mesa  e  tlscaes,  e  atéjá  depois  de  efléctuada 
a  apuração  respectiva,  de  expedidos  os  bo- 
letins e  aífixado  o  edital  á  i>orta  du  ediflcio 
oom  o  resultado  da  eleito,  ó  que  foram  ad- 
xnittidos  a  votar  individues  que  se  diziam 
eleitores  de  outras  secções. 

S'  a  própria  acta  que  o  declara.  Votaram 
nesta  secção  Arthur  Martins  da  Piedade  Jú- 
nior, Josó  Pacheco,  Gamillo  Fernandes  de 
^ello,  Tertuliano  Pereira  dos  Santos  e  Ga- 
briel José  da  Silva,  assignando  na  inscripção 
dos  eleitores  da  &"  sob  ns.  10,  30,  51,  59  e 
62,  os  quaes  não  são  eleitores  alistados  nesta 
secção  nem  ein  qual  luer  outra  da  p.irochia 
SanVAnna  ( certifique  documento  sob  n.    )• 

Votaram:  Homem  Bom  Justo  Gavalcante, 
que  é  eleitor  do  Engenho  Novo,  3"  districto 
eleitoral ;  Álvaro  da  Silva  Porto,  que  é  eleitor 
do  l®  districto  eleitoral,  4*  secção,  da  La- 
goa, e  Jacob  Pinto  Peixoto,  que  não  é  eleitor 
no  Districto  Federal  (cerfi  tique,  documentos 
sob  n.    ). 

Assignaram  a  inscripção  da  ô»,  sob  ns.  6, 56  e 
^X^Emigdio  da  Gosta,  Timotheo  José  da  Gosta, 
TemoUo,  Isaac  Qallart  e  Luiz  dos  Santos  Vi- 
eira quando  do  alistamento  não  constam  elei- 
tores oom  esses  nomes  e  sim  com  os  de  Emilio 
da  Gosta,  Timotheo  José  da  Gosta  Temoteo  Jú- 
nior, Isaac  Gallaud  e  Luis  dos  Santos  Olt- 
veira . 

Aqui  essas  differonças  e  esses  erros  nas 
assignaturas  dos  eleitores  já  não  constituem 
para  os  contestantes  graves  vicies. 

E,  apezar  de  taes  diíTerenças  e  de  estar  sob 
n.  12  a  assignatura  de  Garlos  de  Mello,  es- 
cripta  deste  modo  —  Garlos  demello  —  os 
contestantes  nada  allegam,  jogando  ao  mar, 
como  carga  pesada,  a  sua  cohereucía. 

Accresce  que  tendo  votado  em  separado, 
27  eleitores^  a  somraa  dos  votos  i^  de  79,  pro- 


duzindo um  excesso  de  8  votos  sobre  o  nu- 
mero de  eleitores  que  votaram. 

Eatre  os  eleitores  que  ahi  votaram  e;n 
sep  irado,  dizendo  se  da  oitava,  por  não  ter 
eàta  funccionado,  lia  quatro  que  pertencem  à 
íi^  secção  do  1°  districto  de  SanVAnna,  o  cinco 
que  não  são  eleitores  da  freguezia  de  Santa 
Anna,  em  qualquer  de  suas  vinte  e  trcs  sec- 
ções (cert.  doe  sob  n.        ). 

7*  secção 

Allegam,  não  ter  funccionado  a  secção,  o 
que  não  provam,  e  que  votou  António  Pe- 
reira de  Gompos,  cujo  nome  também  figura 
na  3»  do  2'»  districto  deSanfAnna.  A  verdade, 
poróm,  é  que  o  eleitor  António  Pereira  de 
Gampos,  que  votou  na  7%  não  é  o  mesmo  in- 
dividuo que  votou  na  3». 

Ha  dois  eleitores  com  o  mesmo  nome  e 
esta  dupla  inscripção  se  applicii  a  dois  elei- 
tores differentes  :  ha  na  3^  secção  do  29  dis- 
tricto de  Sant*Anna  um  eleitor  de  nome  An- 
tónio Pereira  de  Gampos  e  ha  também  na 
7*  do  2"»  outro  de  igual  nome  alistado  sob 
n.  38. 

Na  inscripção  consta  a  assignatura  José 
M.  do  Nascimento,  perfeitamente  igual  ao 
nome  do  eleitor  alistado  (cert.  doe.  sob 
n.        ). 

Sobn.  72  ha  assignatura  do  Victorino  Ga- 
bral  e  não  Victorio,  como  os  contestantes  fal- 
samente allegaram. 

O  Sr.  Lagden  diz  ter  um  protesto,  o  que 
é  inexacto,  assignado  por  diversos  eleitores  e 
fiscaes. 

A  esse  papel  não  e9tá  j  une  ta  nenhuma  no- 
meação de  fiscal  nem  diploma  de  eleitor. 

Não  ha  protesto  algum  ofllcial ;  não  está. 
semelhante  documento  revestido  das  solem- 
nidades  estabelecidas  na  lei.  E'  um  simples 
abaixo  assignado  sem  firmas  reconhecidas, 
estando  estas  abonadas  por  dousattesta- 
dores  em  16  de  outubro,  isto  ó,  quasi  um 
mez  depois  da  eleição. 

E'  a  isso  a  que  chamam  protesto  ? 

Já  se  vê,  pois,  que  osr.  Ladgen  não  produ- 
ziu a  menor  prova  em  contrario  á  constante 
dos  livros  e  authenticas,  cujo  resultado  deve 
ser  apurado. 

8^  Secção 

O  sr.  Hermes  não  contesta. 

O  sr.  Lagdem  contesta,  allegando  que 
diversos  eleitores  da  S'*  votaram  na  0\  o  que 
não  constituo  a  menor  prova,  porque,  là, 
também  votaram  eleitores  da  9"*,  e  os 
próprios  contestantes  confessam  que  a  9^ 
fUnccionou.  Além  disso,  indivíduos,  allegando 
serem  eleitores  da  8»,  votaram  na  6*,  e  entre- 
tanto, não  são  alistados  na  8''  (certidão  sob 
n .      ) .  Dizem  os  contestantes  quo  possuem 
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um  protesto  assfgnado  por  ãiversos  eleitores, 
com  todas  ns  firmas  reconhecidas. 

Allegam  falsamente. 

Desse  abaixo  assignado,  apenas  estão  reco- 
nhecidas, em  4  de  novembro^  as  firmas  de 
Arthnr  Augusto  Piuto,  que  não  é  eleitor  em 
nenhuma  secção  de  Sant*Anna,  (certidão, 
documento  sobn.  ),  de  Manoel  Teixeira 
Sylvestre,  que  é  eleitor  da  9«  do  S*»,  (certidão 
cit.)  e  Joaquim  José  Ferreira,  que  não  é 
eleitor  da  8-*  (certidão  sobn.  ),  de  sorte 
que  nenhuma  das  ires  Armas  reconhecidas  é 
(!e  eleitor  da  8"  secção.  Nota-s>e,  ainda,  a 
assignatura  de  João  Franklin  Ventura  que 
não  ó  eleitor  do  2^  districto  eleitoral,  (certi- 
(Ião  n.    ). 

As  demais  firmas  não  estão  reconhecidas 
por  tabcUião,  mais  sim  por  abonadores. 

Que  valor  tem  esse  documento? 

P»  Secção 

Fez  parte  da  mesa  o  cidadão  João  Rogério 
Carrilho,  dizendo-se  supplente,  quando  não 
possuia  tal  qualidade. 

A  transcripção  não  está  assignada  por 
nenhum  mesario. 

Votou  o  fiscal  de  um  dos  contestantes,  José 
António  Pereira  do  Lago,  que  não  ó  eleitor 
do  2»  districto  eleitoral  (documento  sob  n.  , 
certidão). 

Votaram  três  eleitores  eliminados:  Miran- 
da Carvalho,  Charita  e  Sérgio  de  Souza 
Lima.  João  José  da  Silva,  que  é  eleitor  da  8* 
do  1^,  e  João  Ferreira  da  Silva,  que  é  eleitor 
da  5«  do  2^"  districto  de  SanfAnna,  e  31  indi- 
vidues que  não  constam  da  lista  de  chamada 
não  são  eleitores  desta  secção  (certidão  docu- 
mento sob  n.  )  e  nem  de  qualquer  outra  da 
parochia  de  Sant*Anna.  Totil  35. 

As  assignaturas  sob  ns.  16  e  20  são  ille- 
ga\^eid  e  foram  cscriptas  em  ruso  para  que 
nenhum  dos  membros  da  Commissão  pudesse 
entender. 

Note-se  que  a  acta  declara  que  tinha  des- 
apparecido  a  lista  de  chamada. 

Nenhum  voto  foi  tomado  cm  separado,  e 
ainda  desta  vez  os  ers.  Lagden  e  Hermes, 
requerendo  a  apuração  desta  secção,  esque~ 
cernm-se  da  (loutriua  que  sustentam  no 
correr  de  suas  contestações. 

O  Sr.  Lagden,  obtove  nesta  secção  32 
votos  o  o  Sr.  Hermes  43  e  outros  contestantes 
47  votos. 

Ha  também  diversas  assignaturas  de  nomes 
divergentes  do  alistamento. 

iO^  Secção 

A  janta  apuradora  rcmetteu  â  Gamara  dos 
Srs.  Deputados  o  respectivo  boletim  e  nód 
o  ofiferecemos  ft  illustre  Commitsão  a  certi- 


dão integral    desse    boletim    extráhido  à) 
Registro  Geral. 

Bm  resposta  aos  contestantes  tranaere- 
vemos  aqui  as  palavras  do  presidente  desta 
secção,  o  Sr.  capitão  José  Teixeira  Sampaio. 
escrivão  da  Camará  Criminal  do  Tribaatl 
Civil  e  Criminal  desta  cidade  o  intendeota 
municipal. 

Note  a  Camará  que  o  Sr.  capitio  Sampaio 
foi  o  intendente  mais  votado,  occupando  o  1* 
logar  da  lista  na  eleição  municipal  realisad;^ 
em  28  de  junho  do  anno  corrente ;  e  qu- 
entre  os  demais  membros  desta  mesa  ss 
achava  o  Sr.  tenento-coronel  José  Lqíi 
Osório,  offlcial  reformado  da  Brigada  Policial, 
e  dous  empregados  públicos. 

Ouçantos  o  discurso  proferido  em  sessão âs 
21  de  setembro  (dia  immediato  ao  da  eleiçã:' 
pelo  Sr.  intendente  Sampaio. 

Disse  S.  Ex  : 
c  •.•«••• • 

O  Sr.  Teixeira  Sampaio  relata  oseguiote 
que  occorreu  hontem  na  10"^  secção  eleitoni 
do  2^  districto  de  Sant*Anna,  por  ellc  presi- 
dida: 

«  Correu  o  pleito  com  a  máxima  re^nl^- 
dade,  e,  comquanto  chegasse  ao  meu  coabei* 
mento  acharem-se  indivíduos  reconhecidos  de 
má  nota  Junto  á  secção,  capitaneados  por  m 
individuo  cognominado  de  J)ão  Va^bwda, 
não  liguei  importância  ao  caso,  tanto  mu 
quanto  João  Vagabundo^  entrando  na  secçip, 
ussi:»tiu  a  todos  os  actos  e,  feita  a  aponçio 
dos  votos,  com  a  presença  de  dous  repraflo* 
tmtes  da  imprensa,  o  Sr.  João  Ribeiro,  íi'0 
Ptxtj,  o  o  Sr.  Kouban,  do  Jornal  do  Bra:il, 
coube  a  maioria  da  votação  aos  c&ndiàiUâ 
Drs.  Ii-ineu  Machado,  Nelson  de  Vaseonceli(S 
e  Bulhões  Marcial. 

João  Vagabundo  offereceji-SQ  para  pregara 
t>olelim  á  porta  do  edifício,  procurando  a^Q 
captar  a  sympathia da  mesa. 

Ao  retirarem-^e  os  mesarios,  indo  eu  & 
freute,  sobraçando  os  livros.  Fui  de  suppre2i 
aggredido  por  João  Vagobundo  que,  apoaUo- 
dome  ao  peito  um  revólver  novo  N^ig-inti 
intimou-me  a  entiegar-lhe  os  livros. 

Relutando  e  quando  os  mesarios .  e  o  iaíe- 
liz  João  Augusto,  meu  empregado,  procuri- 
vam  auxiiiar-me  na  defesa  da  vida  e  dos  ii^^^ 
eleitoraes,  irrompeu  de  diversos  pontos  ao 
armazém  e  da  rua  uma  chuva  de  balas  de 
i-evólvers  e  João  Va^a&ufi<io,alveJando  a  João 
Augusto,  attingiu-o  com  dous  tiros  que  o 
prostraram  por  terra. 

Fui  violentamente  despojado  dos  livrofl»^ 
secção,  roubado  pi-lo  famigerado  assassino  e 
devo  dizer  que  ante  a  violência  do  staQO^ 
não  puderam  os  mesarios  reagir  poiqoe, con- 
fiando nas  promessas  do  Governo,  íoramtcoos 
desarmados. 
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Fui  informado  por  pessoas  de  oonhecido 
conceito  que,  dez  minutos  antes,  a  patruitia 
dti  cavaliaria  estivera  nas  proximidades  da 
secção  e  que,  com  eila  tendo  confabulado  o 
dito  sicário,  retirou-se  a  mesma  patrulha,  so- 
mente comparecendo  depois  de  serenado  o 
conflicto. 

Releva  ainda  notar  que  JoOo  Vagabundú\áe 
posse  dos  )ivro8,desappareceu  e.comquanto  se 
diga  que  ídgiu  para  o  mar,  posso  também  as- 
segurar ;ue  ás  3  horas  da  tarde  desembarcou 
elle  de  um  carro  na  praça  Tiradentes,  nas 
proximidades  da  Secretariada  Jubtiça. 

Não  obstante  o  que  acabo  de  narrar,  de- 
claro ao  conselho  que  couíio  plenamente  no 
Governo  e  na  justiça,  certo  de  que  o  Ezm. 
Sr.  Presidente  da  Republica  fará.  sentir  o 
modo  por  que  convencera  ao  povo  de  que  não 
encapa  actos  de  tal  ordem,  sejam  quaes 
forem  os  seus  mandantes. 

Concluindo,  direi  que,  apezar  de  roubados 
os  livros  da  secção,  conservei,  entretanto,  o 
boletim  que  ora  apresento  e  que  requeiro  ser 
inserido  na  acta  da  presente  sessão.  » 

O  Sr.  Presidente  —  Lamento,  em  nome 
do  Conselho,  o  oiso  de  que  escapou  de  ser 
victima  o  Sr.  Teixeira  Sampaio  e,  quanto  ã 
publicação  do  boletim,  não  se  julga  autori- 
sado  a  fazdla. 

O  Sr.  Oliveira  Coelho  lamenta  igual- 
mente o  caso  e  peusa  que  escapa  ás  attnbui- 
gões  do  Conselho  tomar  conhecimento  do 
documento  que  lhe  é  agora  upresentado. 

O  Sr.  Teixeira  Sampaio  usa  novamente 
da  palavra  para  proceder  à  leitura  do  se- 
guinte  {le) : 

BOLETIM  DA   10^  SECÇÃO  DO  2«  DISTRICTO 
DE    SANT'aNNA    —    ELEIÇÃO    DE    DEPUTADOS 

Dr.  Irineu  Machado,  2^  (vinte  e  dous). 

Di\  Nelson  Vasconcellos  de  Almeida,  17 
(dezesete). 

Dr.  João  BulhGes  Mattos  Marcial,  16  (dez- 
eseis). 

Júlio  Henrique  do  Carmo,  8  (oito). 

Dr.  João  Severiano  da  Fonseca  Hermes,  6 


Dr.  Henrique  Tavares  L^igden,  6  (seis). 
Dr.  João  Bapti&ta  Sampaio  Ferraz.  3  (três). 
Dr.  Ádherbal  de  Carvalho,  3  (três). 
Tenente  Josó  AugUbto  Yinhaes,  2  (dous). 
Dr.  Oscar  Godoy,  2  (dous). 
Dr.  Domingos  Andrade  Figueira,  l  (um). 
Dr.  Sylvio  Roméro,  1  (um). 
Dr.  António  Francisco  da  Silva  Marques,  l 
(um). 

Em  separado 

Dr.  Irine?  Mello  Machado,  1  (um). 
Districto  Federal,  20  de  setembro  de  1903. 
—  Capitão  José  Teixeira  Sampaio^  presidente. 


—  Joaquim  Mariano  Alves^  secretario.—  Te- 
nente-coronei  José  Lu\z  Osório. ~~  Isaac  Neto- 
ton  do  Nascimento.^»  Alfredo  Cicero  de  An- 
drade  Jambo, 

SANTO  ANTÓNIO 

5*  secção 

Contra  esta  secção  apenas  jantam  os  con- 
testantes  uma  declaração  de  um  fiscal,  des- 
acompanhada da  respectiva  nomeação. 

Essa  declaração  não  diz  nem  o  dia,  nem  a 
hoia,  nem  o  lucal  em  que  esteve  e  nem  a 
hora  em  que  sahiu  da  secção.  Não  íol  to- 
mada em  livro  de  notus  de  tabelhão  e  está 
datata  de  3  de  novembro. 

A  Gazeia  e  o  Jornal  do  Brasil  aflSrmam 
ter  havi<io  eleição  nesta  secção.  Devo,  pois, 
ser  apurada. 

7"  secção 

OffHrecem  uma  declaração  do  professor, 
em  que  diz  não  ter  havido  eleição,  de^^a- 
ração  datada  de  19  de  outubro.  Já  mos- 
trámos o  nenhum  valor  probante  dessas 
declarações. 

O  facto  de  terem  alguns  eleitores  da  secção 
ido  votar  em  outra  não  constituo  prova 
de  que  não  se  tivesse  reunido  a  mesa,  o  que 
também  já  demonstrámos  longamente  e  ató 
com  argumentos  colhidos  na  própria  contes- 
tação, onde  não  são  impugnadas  diversas 
secções  em  idênticas  condições. 

8^  secção 

Juntam  uma  declaração  de  Ernesto  Passos, 
desacompanhada  da  nomeação  de  fiscal  e 
datada  de  4  de  novembro  e  qjie,  portanto, 
nãoó  um  protesto. 

Quanto  á  carta  do  Sr.  Pimentel,  nada 
prova,  pois  nem  isso  ó  uma  certidão  nem 
mesmo  pôde  ser  recebida  como  prova  teste- 
munhal;  ó  uma  carta  particular  sem  nenhum 
valor  probante. 

Nenhuma  outra  allegação  é  produzida 
contra  a  acta,  e  essa  só  poderia  ser  annullada 
por  quem  não  soubesse  nem  o  que  ô  uma 
acta,  nem  quaes  os.  seus  efleitos  e  força 
probiainto. 

Í2*  secção 

Nenhuma  só  impugnação  digna  de  resposta. 
Os  oontestantes  quelzam-se  de  si  mesmos 
quando  dizem  que  o  resultado  foi  alterado 
por  falta  de  fiscalisação. 

Por  que  motivo  deixaram  de  nomear  fis- 
cães? 

í«9*  secção 

Juntam  uma  declaração  da  professora  da 
Escola  Publica  em  que  fhnccionou  esta  secção. 
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pretendendo  com  ella  provar  que  ahi  nâo 
nouve  eleição;  o  que,  poróm,  a  professora  de- 
clar  ó  o  seguinte.  «  Nio  tenho  sciencia  do 
oocorrido  na  seocão  eleitoral  que  funccionou 
na  escola  a  meu  cargo,  no  dia  20  de  setembro 
passado». 

O  Sr.  Lagden  dis  que  o  seu  fiscal  se  di- 
rigiu aos  jomaes  para  reclamar  contra  o 
facto  de  não  ter  havido  eleição .  Errou  o 
eaminho:  devia  dirlgir-se  ao  cartório  de  um 
notário  publico. 

Alguns  jomaes,  taes  como  a  Gazeta  de 
NoiiGias^  O  Paiz  e  o  Jornal  do  Brazil,  afflr- 
mam  ter  havido  eleição. 

A  declaração  do  fiscal  do  Sr.  Lagden,  e 
aeu  compadre,  tem  a  firma  reconhecida  so- 
mente quatro  dias  depois  da  eleição. 

A  prova  de  que  essas  declarações  de  fisCaes, 
já  dias  depois  de  effectuada  a  eleição,  está  na 
oiroQmstanoia  soçuinte:  o  Sr.  Hermes  junta 
uma  declaração  ae  seu  fiscal  firma,  só  reco. 
nhecida  em  3  de  novembro  e  na  nomeação  de 
fiscal  a  designação  da  secção  está  alterada 
de  3^  para  13^  e  a  designação  do  edificio  onde 
devia  funccionara  a  3*  (  rua  do  Riachuelo 
n.  81  )  está  emenda-la,  sendo  por  cima  es- 
criptas  as  palavras  —  rua  da  Relação,  n.  1. 

Não  existe,  pois,  motivo  para  deixar  de  ser 
apurada  esta  secção. 

ESPIRITO  SANTO 

ik  secção 

A  arguição  de  que  votou  um  individuo 
fallecido  não  está  provada,  porque  a  certidão 
de  óbito  referente  a  Pelippia  Theocioro  Fer- 
reira consigna  para  esse  individuo  na  época 
do  seu  fallecimento  (13  de  juoho  do  1903)  a 
idade  de  42  annos.  Ora,  o  óbito  se  deu  em  13 
de  junbo  de  1903,  do  alistamento  consta  que 
o  eleitor  Felippe  Theodoro  Ferreira  foi  qua- 
lificado em  25  de  abiil  de  1899  com  a  idade 
de  25  annos,  havendo,  portanto,  entre  o  indi- 
viduo que  falleceu  e  o  que  está  qualificado 
eleitor  da  secção  uma  differença  de  13  annos 
de  idade. 

A  residência  do  eleitor  alistado  é  á  rua 
Gonçalves  n.  11  (oert.  doe.  n.  ).  Já  se  vê, 
portanto,  que  não  se  trata  da  mesma  pessoa, 

Sorque  na  certidão  de  óbito  se  dá  como  resi- 
enoia  do  fáUecido  a  casa  á  rua  Visconde  de 
Pirasinunga  n.  54. 

A  certidão  de  óbito  não  consigna  a  filiação 
do  Êiliecido,  ao  passo  que  o  eleitor  alistado  ó 
filho  de  Theodoro  Ferreira,  conforme  o  diz  a 
certidão  passada  pela  secretaria  do  Conselho 
Municipal  e  que  ora  offerecemos. 

Os  contestantes  não  deram  a  prova  de  iden- 
tidade, ao  passo  que  os  diplomados  acabam  de 
'ar  a  prova  plena,  completa  • 


Vô-se  no  termo  de  encerramento  no  Utr 
de  inscripção  que  Juvencio  Joaquim  da  Sii 
veira  não  votou^  apezar  de  já  ter  asâignafido 
livro,  assim  como  nâo  depositou  a  sua  odioU 
na  urna. 

Depositaram,  pois,  suas  cédulas  na  nm, 
ôô  eleitores,  coincidindo,  portanto,  o  mmm 
de  cédulas  com  o  dos  eleitores  que  votania. 

Os  votos  de  João  Pereira  Drumont,  que  âo 
é  eleitor,  bem  assim  o  do  Luiz  Nunes  Pins. 
que  foi  eliminado,  estão  tomados  em  se»- 
rado,  como  se  lê  na  acta. 

Não  havendo,  portanto,  motivos  para  «ê 
annuliar  a  votação  da  secção,  mas  tãos(> 
mente  para  serem  deduzidos  ou  desoontaès 
esses  votos,  dos  que  foram  tomados  emsepâ* 
rado. 

O  facto  de  não  ter  votado  Juvencio  Joaqaio 
da  Silveira  se  deu  pela  oircumstancia  deiúo 
ter  elle  exhibido  o  seu  titulo  legal. 

Essa  secção  foi  fiscal  isada  pelos  fiscaesdos 
candidatos  Hermes,  Vinhetas  e  de  um  ootfo 
contestante,  não  sendo,  portanto,  admisalTeli 
menor  falsificação  ou  fraude  na  iascripçâo, 
como  pretendem  insinuar  os  contestante». 

AS  diflTereuças  de  nomes  constantes  di 
inscripção  e  os  do  alistamento  não  estão coic 
provadas  por  nenhuma  certidão ;  são,  psr 
consequência,  ai  legações  gratuitas  edetoáo 
o  ponto  inadmissíveis. 

A  differença,  por  exemplo,  entre  Agostinho 
dos  Santos  Pinheiro  e  Agostinho  Pinheiro 
explica-se  pela  assignatura  do  próprio  eos- 
testante,  que  ó  Henrique  Lagden^  quando  o 
candidato  foi  Henrique  Tavares  Lagden, 

3^  secção 

A  acta  de  installação  está  assignada  peb 
secretario  Firmo  Alves  de  Souza,  confom^ 
se  vê  no  livro  e  authentica  existentes  oà 
Gamara  ;  é  isto,  portanto,  mais  uma  all^»^ 
falsa  feita  pelos  contestantes. 

Já  demonstrámos  que  a  mesa  p6de  ser  iS' 
staliada  das  9  ás  10  horas  da  manha,  como: 
mesarios  e  supplentes ;  si  este  argumento, 
porém,  fosse  capaz  de  annuliar  sec^,  P^^' 
que  os  contestantes  não  allegaram  emreliíâfl 
ás  raras  secções  em  que  obtiveram  maioria. 

Esta  secção  foi  fiscalisada  pelos  represen- 
tantes dos  nossos  adversários  e  os  propn^ 
contestantes  exhibiram  boletins  do  pesnJtailo 
desta  secção  e  os  números  constantes  dss^K 
boletins  conferem  perfeitamente  com  oí  qas 
estão  lançados  nos  livros  eleitoraes  o  n^ 
authenticas  remettidas  ao  Poder  Verificador. 

5«  secção 

A  allegação  de  que  na  acta  de  install»^'^ 
não  se  consigna  a  designação  dos  W0Sàfi(* 
para  fazerem  a  chamada  e  examinareis  ^ 
titules,  não  procede  — -  e  não  tem  a 
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mportancla,  mesmo  porque  <la  respectiva 
ciB.  da  eleição  consta  ter  sido  feita  esta 
esígnaç^  como  vereis  a  íls.  v.  e  2  do  livro 
le  actas  e  das  aatlieaticas  remettidas  à 
Gamara. 

A*  allegaçao  do  que  a  act  v  da  eleição  não 
onsigna  a  hora  em  que  terminaram  os  tra- 
balhos é  fútil  e  nâo  tem  a  menor  importun- 
;ia  ;  porquanto  nenhuma  disposição  de  lei 
)Biz  semelhante  exigência,  nem  está  proscri- 
)ta  essa  condição  no  §  18  do  art.  43  da  lei 
1. 35,  de  1893.  O  que  a  lei  exige  é  que  a  elei- 
fio  se  faça  tola,  começando  e  Acando  con- 
duida  no  mesmo  dia,  e  isso  foi  o  que  succe- 
leu. 

A  certidão  qu)  ora  juntamos  (documento 
Q,  prova  que  o  eleitor  que  existe  nesta 
secção  Luiz  António  Vieira  de  Barros  Vos- 
^ncellos,  alistado  desde  1886,  e  que  nos  li- 
vros de  alistamento,  desde  1886  até  1893, 
consta  o  seu  nome  por  inteiro  e  que  a  abre- 
viatura Lui?  António  Vieira  de  B.^  Vascon- 
celloSf  transformando-se  o  Barros  em  B,  se 
duu  na  transcripção  ou  passagem  do  alista- 
mento de  1895  para  189 '),  tlcaudo  então  desdo 
esse  anno  até  o  alistamento  de  I8j9,  que  é  o 
que  está  em  vigor.  E  esta  circumstancia 
vem  mais  uma  vez  demonstrar  que  todas 
estas  pequenas  omissões,  differenças,  erros, 
etc.,  encontrados,  quer  dos  livros  impressos, 
quer  nos  livros  manuscriptos  ou  riginaes  e 
de  que  tanto  se  soccorrem  os  contestante^, 
não  são  vícios  que  possam  annoUar  secções, 
mas  simplesmente  erros  que  so  dão  no  mo- 
mento de  serem  os  alístimontos  transpor- 
tados de  uns  para  outros  livros,  nas  repar- 
tições competentes,  o  que  absolutamente  não 
tem  força  para  mudar  o  nome  de  um  cida- 
dão, e  muito  menos  obrigal-o  a  assigoar  se 
erradamente. 

Diz  queconvidaram  o  Sr.  João  José  Pereira 
Azurara  para  mesarlo,  que  não  era  eleitor 
da  secção,  e  juntam  uma  certidão  de  que  esse 
senhor  é  eleitor  do  l^districto  eleitoral. 

Que  a  acta  não  consii^na  o  numero  de  eloi- 
toresque  não  compareceram;  e  que  houve 
falsifica^  nas  firmas,  apparocendo  votando 
nomes  que  não  são  de  eleitores,  tacs  como 
sob  n,  2,  Alfredo  Ferreira  Pinto  de  Souza, 
que  no  alistamento  está  Alfredo  Taveira 
Pinto  de  Souza ;  Carlos  Pereira  de  Souza 
Barros  sob  n.  10,  quando  é  Carlos  Ferreira 
de  Souza  Barros  e  Francisco  Coelho  da  Silva 
votando  duas  vezes  sob  ns.  42  e  89. 

O  mesario  Azurara  não  votou  por  não  ser 
de  facto  eleitor  do  districto,  conforme  a  cer- 
tidão que  Juntamos. 

O  eleitor  sob   n.  10  chama-se  Carlos  Pe- 
reira de  Souza  Barros,  e  é  íilho  do  Bxm.  Sr. 
aariU)  de  Vista  Alegre,  pessoa  muito  conhe- 
cida, havendo  erro  no  alistamento  impresso, 
voi.  vm 


Diz  mais  que  sob  n.  177  Raul  DonleyCa 
bral  Velho  apparece  votando  quando  foi  me- 
sario na  6"  do  do  1""  do  Sacramento.  A  mesma 
alldgação  fez  em  relação  a  Mário  de  S  Uego, 
quo  diz  ter  servido  como  mesario  na  4"  do 
l'' do  Sacramento. 

Mas  temos  a  declarar  que  no  Sacramento 
(freguezia)  existe  um  outro  eleitor  de  igual 
nomo,  sob  n.  203  na  4«  secção  do  T  districto 
desta  freguezia. 

Para  mostrarmos  que  houve  eleição,  que 
as  firmas  ^ão  verdadeiras,  basta  citarmos  o 
nome  do  Sr.  Luiz  Domingos  do  Lago,  digno 
empregado  na  Secretaria  da  Camará,  cujo 
litulo  de  eleitor  o  Sr.  Hermes  contesta. 

Assim  diz  S.  S.  que  ao  de  n.  13  Luiz  Do- 
mingos do  Lago  não  ó  eleitor. 

O  testemunho  desse  respeitável  íuncciona- 
rio  bastará  para  destruir  a  (àlsa  allegação  do 
Sr.  Hermes  ;  elle  poderá  verificir  si  a  assi- 
gnatura  do  livro  de  inscripção  é  do  seu 
próprio  punho  ou  não,  e  si  tambcm  ô  eleitor. 

ÍO*  Secção 

AUegam  que  um  individuo  votou  por  outro; 
a  allegação  não  esta  provada  e  querem  jus- 
tificar esta  arguição  com  a  carta  de  João  Ba- 
ptista E.  Eyer,  declarando  que  votou  oom  os 
nomes  de  António  Roberto  Pereira,  nesta 
.^ecção,  e  o  de  Júlio  de  Mello  Alves,  na  11*. 
Ora,  não  apparocendo  nom  nesta  10*  nem  11* 
nenhum  eleitor  votando  oom  o  nome  do  si- 
gnatário da  carta,  fica  esta  de  nenhum 
valor,  e  só  figura  na  contestação  para  fazer 
volume  o  tomar  iempo. 

E  quanto  á  allegação  do  ter  elle  votado 
por  outro  nad\  fica  provado  pela  ausência 
de  qualquer  prova  de  identidade,  que  não  é 
fornecida  e  o  que  não  procuraram  fazer  nem 
mesmo  juntando  oa  títulos  dos  eleitores. 

Convém  accrescontar  que  e^ta  secção  foi 
fiscalisadapor  representantes  dos  contestantea 
e  nenhum  protesto  ou  reclamação  foi  por 
eiles  formulado  no  curso  da  eleição  ou  no 
encerramento  dos  trabalhos. 

lia   Secção 

AUegam  os  contestantes  quo  ás  10  boras 
três  mesarios  e  um  supplente  chamaram  um 
eleitor,  quando  devia  ter  sido  eleito.  Ebta 
allegação  não  tem  o  menor  valor  jurídico, 
porque,  tendo  os  três  mesarios  e  o  supplente 
chamado  um  5"  eleitor  para  completar  a 
mesa  è  claro  que  esse  individuo  foi  eleito  por 
eiles  para  exercer  esta  funcção. 

Affirmam  que,  tendo  votado  104  eleitores, 
faltam  19  votos,  pois  104  X  3 = 312  e  não  293 . 

Não  tim  valor  a  aocusação  de  que  o  nu- 
mero de  votos  é  inferior  áquelles  que  deve- 
riam ser  apurados  si  os  eleitores  tivessem 
votado  em  chapas  completas,  o  que  a  lei 
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nlo  obriga  a  nenhum  eleitor  fazer.  Dahi 
oonolue-se  muito  naturalmente  que  alguns 
eleitorof,  como  lhes  era  permittido,  votaram 
em  chapas  incompletas. 

Aliogam  que  na  inscripção  sob  n.  17  se  lô 
Firmo  José  da  Silva,  quando  o  eleitor  é 
Firmino  José  da  Silva,  como  está  no  alista- 
mento ;  que  Thomaz  de  Aquino  Juoior,  uão 
ó  Thomaz  de  Aquino  Rosa  Júnior  e  que  a 
flrma  de  João  Qualberto  Figueira  ostà  errada 
no  ultimo  nome.  Com  ninharias  e  nugas 
desta  ordem  ó  oue  pretendem  annullar  o 
resultado  da  eleíçfto. 

A  firma  de  João  Oualberto  Figueira  est& 
perfeitamente  lançada  e  todos  os  três  nomes 
perMtamente  escriptos. 

O  8r.  Ladgen  tem  nesta  secção  seis  votos, 
naturalmente  entre  elles  o  voto  do  Sr. 
Eyer,  ou)a  carta  Juntou  o  contestante  e  na 
qual  esse  senhor  diz  que  foi  votar  com  o 
nome  de  Jullo  de  Mello  Alves. 

JA  na  eleição  de  18  de  fevereiro  essa 
eleição  ft)i  contestada  pelo  Sr.  Hormes.  B, 
para  rebater  aquellas  acousaçOcs,  appellamos 
então  para  a  palavra  do  honrado  Sr.  Dr 
Gil  Goulart, que  então  presidiu  os  trabalhos 
daquella  secção ;  hoje  não  appellaremos 
nara  nenhum  dos  dignos  cidadãos  que  ahi 
foram  meearlos,  aqui  na  própria  Camará 
Invocaremos  o  testemunho  do  Sr.  Deputado 
Angelo  Netto»  que  nesta  secção  foi  nosso 
flsoal. 

Acoresce   a  eiroumstancia    de  que    esta 
secção  fbl  também  ílscalisada  por  represen 
tantes  dos  oontestantes  e   sobre  o  processo 
eleitoral  nenhuma  reclamação  foi  formulada 
por  esses  flsoaes. 

A  que  propósito  vêem  agora  contestar? 

SXO  ORRISTOVÃO 
!•    Soccão 

AUegam  os  oontestantes  que  figuram  vo- 
tando Antooio  José  Ahes  Júnior,  Arthur 
Alvas  I^areira  de  Andr<MUí  e  Francisoo  Sian 
pos  Leal  Vallim,  quando  os  eleitores  são 
António  JoBÒ  Abreu  Junior,  Arthur  Alves 
Pereira  do  AmanU  e  Francisco  Maracs  Leal 
Vallim ;  que  a  mesa  se  installou  ás  9  horas 
com  4  mesarios  etltetivos  e  o  primeiro  sup- 
plante  e  que,  tanto  esta  como  a  11»  secção  se 
acham  nullas»  por  ter  a  mesa  da  1»  presidido 
tanto  osta  como  a  ll\  constando  as  oocur- 
renoias  dos  livros  rafèrantes  a  cada  uma. 

Já  deixámos  dito  o  bastante  jgara  rebater 
por  completo  essa  AiUl  ailegaçao  quanto  á 
trooa  de  nomes,  para  que  nos  jalguemos 
dispensados  de  repisar  o  assumpto. 

A  allecação  quanto  á  hora  da  installação 
da  ssocão  nada  prova  quanto  á  moralidade  e 
verdade  da  aleivio,  tanto  mais  quando  não 


se  apresentou  o  outro  mesarioenãa^ 
esse  facto  motivo  a  protesto  ou  redamack, 
o  que  demonstra  que  nâo  houve  por  pt?te 
da  mesa  a  intenção  de  obstar  que  o  omri) 
mesario  pudesse  fiscalisar  os  trabalh06,e^ 
questão  já  foi  sufficientemente  iisasàà 
por  nós. 

O  facto  da  mesa  da  1»  secção  ter  reeebiò 
os  vetos  dos  eleitores  da  11*  e  feito  cosatv 
todas  as  occurrencias  nos  livros  respeetiia, 
apenas  justifica  o  propcsitoem  mais  garanti* 
a  verdade  do  pleito. 

Das  actas  consta  que,  não  tendo  oomp»' 
eido  os  mesarios  da  11*  secção,  qne  kú 
funccionar  em  uma  sala  contigrua  á  di  i* 
secção,  os  seus  eleitores  recorreram  i  i' 
secção,  que  funocionava  no  mesmo  ediôân 
onde  foram  presentes  os  respectivos  lins 
e  onde  votaram,  sendo  os  seus  votos  tomad?» 
em  separado  e  dando  a  mesa  conta  de  tub 
nos  próprios  livros  da  11*  secção. 

2*  Seccâo 

Diz  o  Sr.  Hermes  que  todos  os  votos  t(m 
tomados  englobadamente,  quando  deviam  « 
sido  om  separado,  e  o  contestante  Lagdts 
que  votou  o  eleitor  Norberto  Fortes  Basti- 
m  mte  quando  no  alistamento  está  Norbem 
Pinto  Bustamonte  e  que  as  assignaturai  à& 
mesarios  foram  feitas  com  tintas  diversas- 

B'  fki^a  a  allegação  de  ter  sido  iowm 
englobadamente  os  votos. 

Examinem-se  as  actas  e  antheDticas  e  H 
se  encontrarà  detalhadamente  ezvnsssii 
votação  dos  eleitores  da  secção  e  a  daqaelltf 
cegos  nomes  não  constavam  da  lista  decoft- 
mada. 

3*  Secção 

Diz  o  Sr.  Hermes  apenas  que  foram  rece- 
bidos englobadamente  votos  qne deTíaintf 
side  tomados  em  separado,  e  o  Sr.  Ls^ 
que  votaram  individuoe  que  não  úo  ^' 
tores,  como  Francisco  Pereira  MonUiroy' 
r  '8,  Iffoacio  António  Lisboa  Junior,  Joío  ^• 
de  Oliveira,  porque  no  alistpmento  eaostic 
Fmncisco  Pereira  Martins  Torres,  \i^}^ 
António  Lisboa  e  João  Chrisostomõ  de  Oi<- 
veira  e  que  não  constam  do  alistamento^ 
nomes  Jorge  Bugenio  da  Rosa,  GenWo  J[ 
Olivúra  Reis  e  Pedro  Carlos  da  Silva  Bir 
bello.  ^ 

Si  o  Sr.  Hermes  se  tivesse  dado  ao^ 
balho  de  examinar  as  aetM»,  teria  ^'"'^ 
que,  ao  contrario  do  que  aíBrma,  as  ^ 
cOes  foram  tomadas  am  separado,  o  «i* 
consta  cla^*amente  das  aolheotiflise  u^^ 
A  allegação  é  falsa,  oomo  a  iUaâtf«  ^^ 
misaio  poderá  veniicar,  eonsaitanlo^*  ^ 

Altega  o  Sr.  Lagden  «s  ^^^f^J^ 
sendo  eleitraw.   Geraldo  ét  Oiiv«n  *^ 
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Jorge  Eogenio  da  Rosa  e  Pedro  Carlos  da 
Silya  Rabello;  mas  não  Juntoa  certidão  nem 
prova  alguma. 

Ora,  Geraldo  de  Oliveira  Reis  é  eleitor  e 
seu  nome  consta  do  alistamento  sob  n.  155 ; 
e  Jorge  Eugénio  da  Rosa  e  Pedro  Carlos  da 
Silva  Rabeiio  votaram,  mas  seus  votos  foram 
tomados  em  separado,  conforme  tudo  consta 
clara  e  positivamente  da  acta  e  mais  authen- 
ticas. 

4*  secção  —  AíBrmam  os  contestantes  que 
foram  tomados  votos  de  indivíduos  que  não 
são  eleitores,  que  o  numero  de  votos  não 
confere  com  o  dos  eleitores,  que  votou  o  Dr. 
João  Josó  da  Silva  e  Souza  que  não  ó  eleitor, 
que  as  Armas  de  Luiz  Pinheiro  e  Luiz  dos 
Santos  Maia  são  do  mesmo  punho  e  que  a 
firma  do  mesario  José  Bento  de  Faria  Braga 
foi  ^josseiramente  falsificada. 

Moras  allegações  sem  a  mínima  prova ; 
mais  ainda,  falsas,  como  se  verifica  da  acta. 

O  numero  de  votos  coincide  perfeitamente 
com  o  de  eleitores.  A  secção  tem  245  e  não 
244  eleitores.  São  pois  245  eleitores  cor- 
respondendo a  este  numero  Justamente  o 
nome  do  Dr.  João  José  da  Silva  e  Souza,  con- 
forme verá  a  Commissão  do  respectivo  alista- 
mento, perfeitamente  autheotioado  pelo  Go- 
verno Municipal,  e  do  qual  juntamos  um 
exemplar,  bem  como  da  certidão  (  documento 
n.  3  )  apresentada  pelo  próprio  Hermes. 

Igual  certidão  jnatamos. 

Que  prova  se  apresenta  de  que  as  firmai 
de  Luiz  Pinheiro  e  Luiz  dos  Santos  Maia  sãe 
do  mesmo  punho  f 

Nenhuma.  De  resto  chamamos  a  at tenção 
da  Commissão  para  o  seguinte:  verifica  se  do 
livro  de  inscripção  que  o  n.  44  de  eleitores 
votaram  á  proporção  que  seus  nomes  eram 
proclamados.  Ora,  os  nomes  <^e  Luiz  Pinheiro 
e  Luiz  dos  Santos  Maia  correspondem  aos 
BS.  37  e  38,  o  que  prova  que  immediata- 
mente  depois  de  annunciar  o  primeiro  nome 
foi  chamado  o  outro  eleitor.  Assim  sen^io, 
como  se  explica  que,  sem  o  menor  protesto 
doe  fiscaes,  que  assignaram  o  termo  de  in- 
scripção,  o  mesmo  individuo  podesse  votar  e 
primeira  vez  com  s  nome  de  Luiz  Pinheiro  a 
voltasse  depois  para  votar  com  o  de  Luiz 
Santos  Maia  ?  I  E'  inverosímil,  allegarse  que 
a  firma  do  mes<irio  Josó  Gomes  de  Faria 
Braga  está  falsificada. 

Que  prova  se  apresenta  ?  Ha  algum  pro 
testo  ou  declaração  do  próprio  mesario  contra 
a  sua  drma  t  Não.  Juntam  os  contestantes  bo- 
letins desta  secção  assignados  também  por 
este  mesario  e  dando  o  resultado  da  voração 
perfeitamente  igual  ao  constante  da  acia  ? 
Que  interesse  se  poderia  tirar  com  tal  falsi- 
ficagão,  dada  mesmo  a  hypothese  que  esse 
BMcario  se  reouzasso  assignar  a  acta,  sa- 


bendo-se  que  tal  recusa  não  importaria  uma 
invalidade  ? 

Por  ultimo,  para  refutar  por  completo 
essa  allegação  de  todo  ponto  íalsa,  ô  o  pró- 
prio mesario  que  vem,  conforme  se  verá, 
com  o  documento  junto  declarar  que  aquella 
firma  é  inteiramente  sua  e  do  próprio  punho, 

5*  secção  —  Allegam  os  contestantes  que 
pelo  facto  de  ter  feito  parte  da  mesa  o  eleitor 
da  4'*  secção  Josó  Carlos  Lamagnore  Teixeira 
a  eleição  desta  secção  ô  nuUa,  esquecendo-se 
de  que  esse  eleitor  íôra  votado  para  sup* 
plente  desta  secção. 

S.   CHRISTOVÃO 

6*  Secção 

Diz  o  candidato  Hermes  quo  a  mesa  foi 
installnda  ás  10  horas  com  quatro  mesarios  e 
um  eleitor  coavidado  e  não  eleito  e  que  a 
firma  do  mesario  Paulo  Pfaltzgraff  ó  íalsa  e 
que  o  eleitor  António  Joaquim  Goulart,  que 
votou  sob  o  numero  20,  votou  também  na  3* 
sobo  n.  1. 

São  essas  as  mesmas  allegações  do  Sr. 
Lagden. 

A  que  V3m  essa  filigrana  de  constar  da 
acta  a  expressão  convidado  em  vez  de  eleito  ? 
O  que  pretendem  os  contestantes  provar  ? 
Que  nessa  secção  não  houve  eleição  e  que  o 
resultado  é  falso  ?  A  allegação  sem  provas 
quanto  a  ftilsiâcação  do  mesario  Pfaltzgraff 
offerecemos  os  argumentos  apresentados  (doe. 
n.)  quando  tratámos  da  quarta  ( 4* )  bem  como 
uma  declaração  do  próprio  mesario  que  são 
suas  as  firmas  constantes  de  todos  os  papeis. 

B'  falso  e  fazemos  empenbo  em  que  se  ve- 
rifique a  allegação  contra  a  firma  do  eleitor 
Goulart.  Examine-se  o  livro  de  inscripção  e 
sob  o  n.  20  se  verá  o  nome  de  Oclamo  Joa- 
quim Goulart  e  não  António  Joaquim  Gou- 
lart, comoallegaram. 

Verifique-se  também,  com  empenho  o  pe- 
dimos, a  assignatura  sob  o  n.  16,  no  livro  de 
inscripção  averbada  de  falsa,  e  se  verá  que 
é  a  do  eleitor  José  Rodrigues  dos  Santos, 
que  serviu  de  mesario  é  perfeitamente  igual 
a  de  todos  os  documentos  eleitoraes,  Diz-se 
que  o  numero  de  votos  não  confere  com  o 
quociente  eleitoral.  Ex'emine  a  Commissão  a 
acta  e  verá  que  sem  discrepância  de  meio 
voto  o  quociente  é  perfestamente  igual. 

7"  secção 

Diz  o  Sr.  Hermes  :  «  Esta  secção  não  ftinc- 
cionou ».  Diz  o  Sr.  Lagden  :  «Não  foram 
en  viados  a  secretaria  os  livros  e  authenti- 
cas.» 

A  prova,  a  prova  esmagadori^  apresentada 
pelo  Sr.  Hermes  de  que  cesta  secção  não  ítmc' 
cionou»,  chamamos  attençãoda  commissão,  4 
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I  O  bolatlm  aiifgnado  por  todos  os  mezaríos  e 
apresentado  pelo  próprio  Sr.  Hermes.  (Do- 
cumento n.  6  do  maço  n.  8.) 

A  commissfto  encontrará  também  a  prova 
olTereoida  pelo  Sr.  Hermes  de  qae  cuão  foram 
enviados  á  secretaria  os  livros  e  authen- 
tioas»,  na  presença  da  authentica  entrada 
na  seeretarfa  da  Camará. 

Nfto  hoavo  um  nnico  jornal  que  nio  desse 
a  mesma  vota^  doáta  secçfto  e  também  foi 
apurado  pelo  Gonseliio  Municipal,  e  cujo 
resultado,  conforme  também  se  vé  do  in* 
dnzo  boletim  que  apresentamos,  ó  apenas 
de  2i  votos  para  o  candidato  mais  votado. 

8*  secção 

Allega  o  Sr.  Hermes  que  esta  secção  ó 
nu  lia  somente  porque  Josó  Fernandes  ahl 
votou,  sendo  eleitor  da  7\  o  Sr,  Lagden 
porque  na  Inscripç&o  está  Artliur  Rezende 
itivera  e  o  eleitor  ó  Arthur  Rezende  Oliveira 
e  José  Valentim  Dunham  quando  o  eleitor  é 
José  Valentim  Hancoch  Dunliam. 

Saiba  aoommiss&o  que  o  voto  de  Josó  Fer- 
nandes foi  tomado  em  separado  conforme 
consta  da  acta. 

Quanto  a  quest&o  sobre  troca  de  nomes  em 
casos  idênticos  em  outras  secções  a  resposta 
Já  foi  dada,  excuso,  pois,  repetir. 

í>*  secção 

O  Sr.  Lagden  nSo  a  ataca  e  o  Sr.  Hermes 
a  acoeita.  Louvado  seja  Deus,  já  não  era  sem 
tempo,  sempre  se  salva  alguma  cousa. 

iO*  secção 

O  Sr.  Hermes  aoceita  o  seu  resultado  e  o 
Sr.  Laffden  allega  que  a  secção  ftincciooou 
no  ediàcio  74  da  rua  Bella,  quando  é  logo 
designado  o  de  n.  12,  que  a  mesa  fbnccionem 
com  cinco  meaarioa  efléctivos  e  um  supplente, 
aue  ao  livro  de  Inscripção  conste  ter  votado 
duai  veaes  o  eleitor  António  Corrêa  e  que  in- 
dividoos  que  nio  eram  eleitores  ahl  votaram 
e  veriftcoa*9e  da  acta  que  a  eleição  se  pro- 
cedeu no  ediftdo  designado  pelo  Governo 
Municipal. 

'  Não  nòde  nem  deve  ser  motivo  de  nulli- 
dado  o  neto  de  Amoeionar  a  mesa  com  dneo 
meearioe  o  nm  supplente.   Qtui  abundat 

MCtlNOSl. 

Os  volos  dados  pelo  individuo  que  ae  apre- 
ientoa  em  segundo  legar  com  o  nome  de  An- 
tónio Oúrrda  bem  oomo  pelos  outros  que  não 
tinham  seus  nomes  no  livro  de  chamadas 
foram  todos  toma-los  em  separado  oomo 
manda  a  lei. 

DaiM^a  consta  esta  dronmstancia,  com 
ama  clar«ia  loexoedivel. 


i/"  secção 

Roapondido  pelas  razOos  expostas  quando 
estudamos  a  primeira  secção. 

A  contestação  do  Sr.  Hermes  com  as  an- 
nuliações  que  pede  pretende,  pois,  reduzir  as 
votações  na  forma  seguinte  : 

O  Sr.  Irireu  de  Mello  Machado  em  vez  de 
2895,  passa  a  ter  701 . 

O  Sr.  Bulhões  Marcial  em  vez  de  2179, 
passa  a  ter  437. 

O  Sr.  Nelson  V.  Almeida  em  vez  de  2079, 
passa  a  ter  426. 

O  Sr.  Oscar  Godoy  em  vez  de  14Ô6  passa  a 
ter  299. 

O  Sr.  Hermes  da  Fonseca  em  vez  de  ter 
824,  passa  a  ter  481. 

O  Sr.  H.  Lagden  em  vez  de  689,  passa  a 
ter  494. 

O  Sr.  Júlio  Carmo  em  vez  de  599,  passa  a 
ter  440. 

O  Sr.  Sampaio  Ferraz  em  vez  de  562,  pcissa 
a  ter  168. 


A  contestação  do  Sr.  H.  Lagden  rednx 
com  as  annullaç^^  que  p3Kle  as  votsções  ao 
seguinte  resultado  : 

Sr.  Dr.  Irineu  Machado  em  vez  de  2895, 
passa  a  ter  548. 

Sr.  Dr.  Bulhões  Marcial  em  vex  de  2179, 
passa  a  ter  286. 

Sr.  Dr.  Nelson  V.  Almeida  em  vez  de 
2079,  passa  a  ter  305. 


Sr.  Dr.  Oscar  Qodoy  em  vos  de  1466,  passa 

ater21U 

Sr.  Dr.  Hermes  da  Fonseca  em  vez  de  834 
passa  a  ter  417. 

Sr.  Dr.  H.  Lagden  em  ves  de  689,  passa  a 
ter  486. 

Sr.  Dr.  Júlio  Carmo  em  vez  de  599,  passa 
a  ter  417. 

Sr.  Dr.  Sampaio  Ferras  em  vez  de  56Si 
ater  151. 


Km  conclusão  pretende  snbtraliir,  o  Sr. 
Dr.  Hermes,  aos  diplomados e  elelios  osso- 
guintes  votos  : 

:21^  ao  Sr.  Dr.  Irineu  MadMdo. 

174a^  ao  Sr.  Dr.  Bolhões  Uaraal. 

1653  ao  Sr.  Nebon  de  Va 

1167  ao  Sr.  Oscar  Godoy. 
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ANXAES  DA  CAMARÁ 


gações  em  campo  inimigo  e  nSo  manteve 
conveniências  culposas  com  adversários. 

O  qae  precisa  registrar  neste  documento, 
com  a  sinceridade  de  quem  não  precisa 
mentir,  ó  que  defendo  tioje  o  meu  direito,  só, 
sem  allianças  e  sem  combinações,  do  mesmo 
modo  por  que  pleitei  a  eleiçfto  ; — que  saibam 
os  que  cobiçam  hoje  o  poeto  que  conquistei 
que  não  me  intimi<la  a  fúria  hostil  com  que 
se  atiram  contra  mim,  e  que,  calmo  e  sem 
ódios,  provarei  o  valor  e  a  verdade  do  di- 

{)loma  que  me  foi  conferido.—  Feita  seme- 
hante  declaração,  justo  desabafo  ao  sem 
numero  de  perfldias  intentadas  para  aboca- 
nhar o  meu  proceder  de  homem  publico, 
passarei  em  rápida  revista  os  pontos  capitães 
das  contestações  dos  meus  antagonistas.  A' 
digna  e  illusire  Commissão  apontarei  ainda 
vicios  notáveis  e  fraudes  evidentes,  prati- 
cadas em  secções  eleitoraes  que  os  contes- 
tantes  julgaram  perfeitos  e  quo,  no  emtanto, 
incidem  em  erros  mais  graves  que  os  por 
estes  indicados  naqueilas  onde  o  resultado 
não  lhes  foi  agradável. 

Argumento  de  precária  fragilidade  que 
Jamais  poderá  revestir  qualquer  caracter 
probatório  por  maior  que  seja  a  benevolência 
com  que  so  o  acolha  — é  o  que  os  contestantes 
em  falta  de  melhor  pretendem  deduzir  das 
noticias  do  resultado  do  pleito  publicadas  no 
dia  seguinte  ao  da  eleição,  pelos  diversos 
órgãos  da  imprensa  jornalística  desta  Capital. 

E*  um  argumento  esse  que,  de  accordo  com 
as  mais  elementares  noções  de  lógica,  só 
pôde  aspirar  classificação  na  categoria  dos 
que  provam  demais,  e,  portanto,  nada 
provam. 

A  só  divergência  fundamental  que  se  ob- 
serva entre  as  noticias  dos  diversos  jornacs 
as  destroe  por  completo  e  por  completo 
annulla  o  argumento  que  delias  se  procura 
inferir.  Do  confronto  dos  resultados  paroiaes 
constantes  de  taes  noticias,  resulta  a  pleua 
convicção,  não  Já  bómente  do  de8acc«>rdo 
flagrante  e  disparatado  entre  os  algarismos 
publicados  por  uns  e  outros  jornaes,  como 
também  da  desconformidade  com  que,  em 
larga  escala,  alguns  registram  copiosas  vo- 
toções  que  em  outros  correspondem  ao  re- 
gistro de  secções  que  não  funccionaram  e  em 
que,  portanto,  não  houve  eleição. 

Ora,  ninguém  dirá  que  parcellas,  assim 
incongruentes,  possam  autorisar  addicções 
que  se  imponham  si  quer  como  elemento 
subsidiário  de  prova,  tanto  mais  quanto  o 
resultado  final  pelos  contestantes  apregoado, 
além  de  variar  de  uma  para  outra  noticia, 
por  ooUosaaes  differenças  de  muitas  centenas 
de  votos,  não  representa,  em  referen<âa  aos 
nomes  dos  candidatos  dados  como  eleitos,  a 
unanimidade  dos  diários  dista  Capital,  pois 
quatro,  pelo  menos,  dentre  os  sete  que  aqui 


se  publicam,  divergiram  na  ordem  de  ool- 
locaçâo  dos  nomes,  partindo  dos  mais  para  os 
menos  votados. 

N»m  as  condições  anormaese  mesmo  tumul-^ 
tuarias  em  que  se  opera  o  trabalho  da  oollecta 
de  resultados  paroiaes,  permittem  uma 
apuração  regular  do  pleito,  pois,  só  por  ai,  a 
ambiguidade  dos  repórteres  effectivos  dos  di- 
versos órgãos  da  imprensa  e  a  exiguidade  do 
tempo  dentro  do  qual  deve  ser  ultimado  o 
serviço,  sobejamente  explicam  a  auseaina  de 
uniformidade  nas  noticias.  Accresce  porém, 
que  em  taes  occasiões.como  é  sabido  e  notork), 
os  jornaes  contracta  o  repórteres  ad  hoc,  intei- 
ramente extranhos  ao  corpo  das  respectivas 
redacções,  que,  mediante  retribuição,  senão 
pouco  remuneradora,  em  todo  o  caso  insaffl- 
ciente  para  os  gastos  de  transporte,  tomam 
a  si  o  encargo  de  percorrer  as  secções  e  re- 
colher os  resultados  parciaes  da  eleição,  e 
deste  se  desempenham,  coUigindo  informações 
onde  as  encontram,  copiando  editaes  faleos 
•  >u  verdadeiros,  atfixidos  á  porta  dos  edifícios 
em  que  funccionaram  ou  deviam  funocionar 
as  mesmas  secções,  e,  na  falta,  procuraado 
os  elementos  de  que  carecem  com  os  chefes 
políticos  das  parochias,  ou  com  simples  cabos 
de  eleição,  sem  attenderem  À  respectiva  vera- 
cidade ou  ã  su:^peiçâo  e  parcialidade  daquelles 
que  os  ministram.  B'  indispensável  não 
perder  tempo  e  ir  adeante  em  busca  dos 
resultados  de  outras  secções. 

A  execução  do  serviço  não  permitte  de- 
longas, nem  mesmo  indagação  da  pureza  das 
fontes  de  informação,  e  ô,  em  taes  condições, 
que  aos  eiàcrip tórios  das  redacções  aflSuem  os 
resultados  coibidos  atropelladamente  pelos 
repórteres  de  acaso. 

Nos  primeiros  dias  subs^^quentes  à  eleição, 
como  sempre  acontece  e  aiada  agora  acon- 
teceu, chovem  nas  redacções  e  publicam  os 
jornaes  inuameras  reclamações,  protestos  e 
rectificações,  contestando  o  funccionamento 
de  secções,  corrigindo  votos  conferidos  ou  a 
sua  respectiva  distribuição,  denunciando 
fraudes,  etc.,  etc. 

Deante  da  impossibilidade  material  de 
fazer  de  prompto  uma  fiel  e  rigorosa  apu- 
ração dos  pleitos,  não  procura  a  imprensa 
substituir  ou  melhorar  o  processo  seguido 
para  o  apanhamento  dos  resultados  elei- 
toraes, e  mantém  por  isso  os  reporters  adven- 
tícios ou  improvisados,  nom  sempre  isentos 
de  espirito  de  parcialidade,  sem  idoneidade 
profissional  ou  mesmo  aptidão.  Nos  arti- 
ficios  da  firaude  que  desgrdçadamente  avaa- 
salla  o  nosso  regimen  eleitoral,  embora  a 
imprensa  se  dispusesse  a  melhorar  a  organi- 
sacão  do  seu  serviço  de  reportagem  eleitoral 
debalde  o  faria,  porque,  qualquer  que  fosse 
o  gróo  de  perfeição  em  que  dotasse  o 
mesmo  serviço    a  íraude   a    burlaria  com- 
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pletamente,  illndindo  a  vigilância  da  im- 
prensa com  vantagem  e  impunidades  iguaes 
pelo  menos  áqueiles  com  que  iilude  as  ga- 
rantias da  lei  e  a  flscalisação  do  pablico  e 
de  nós  mesmos  mais  lateressados. 

Snccede  às  vezes  que  dois  ou  mais  Jornaes, 
em  relação  a  determinado  numero  de  secções 
publicam  noticias  que  confere  entre  si ;  isso 
porém,  nem  sempre  é  expressão  da  fide- 
dignidade das  mesmas  noticias,  pois  não  só 
dois  ou  mais  reporters  podem  ser  facilmente 
induzidos  em  erros  por  editaes  fraudulentos 
ou  falsos  boletins  adrede  preparados,  como 
podem  recorrer  as  mesmas  impuras  fontes  de 
informação,  o  que  ó  vulgar,  como  ainda  fi- 
nalmente, acontece,  com  fí*equencia,  que 
um  sô  desses  reporters,  por  amizade  com 
outros  ou  fito  de  qualquer  porcentagem 
pelos  outros  promettida,  faz  o  trabalho  de 
collegas  contractados  em  differentes  jornaes 
tirando  em  duplicata  as  notas  das  infor- 
mações que  vae  colhendo,  notas  que,  como 
6  natural,  apparecem  impressas  no  dia  se- 
guinte, em  dois  ou  mais  órgãos  de  pabli- 
cidade. 

Evidentemente  portanto^  conforme  está  na 
consciência  de  todos,  não  pode  ser  acceito 
como  expoente  da  vocitade  eleitoral  do  2» 
districto  d'esta  capital,  no  pleito  de  20  de 
setembro  o  resultado  que  dois  ou  trez  jor- 
naes publicaram,  mas  coincidentemente 
apenas  quanto  aos  nomes  dos  candidatos 
dados  como  eleitos,  porque  entre  os  mesmos 
jornaes  se  observa  a  mais  franca  divergência 
não  só  no  tocante  ao  numero  de  votos  com 
que  figuram  os  candidatos,  como  quanto  ao 
numero  e  &  expeciticação  de  secções  que 
ítinccionaram  e  que  deixaram  de  ÍUnccionar, 
como  ainda  quanto  aos  resultados  parciaes 
que  publicam  e  as  informações  que  inserem 
a  respeito  da  eleição,  em  geral. 

Não  colhe  em  consequência,  o  argumento 
formulado  pelos  illustres  contestantes,  e  nós, 
para  Juntar  o  exemplo  aos  conceitos,  pres- 
cindimos de  trazer  a  conferir,  as  noticias 
dosjornaes  que  nos  foram  favoráveis  e  in- 
cluíram o  nosso  nome  na  relação  dos  can- 
didatos eleitos  e  igualmente  prescindimos 
das  reclamações  feitas  por  tal  modo,  em 
nosso  favor. 

PAROCHIA  DB  S.  JOSÉ 

PRIMBIBO  DISTRICTO 

í*  secção 

A  eleição  procedida  nesta  secção  e  pro- 
testada pelos  dignos  candidatos  Fonseca 
Hermes  e  H.  Lagden,ô  a  expressão  da  ver- 
dade. —  O  motivo  único  indicado  por  ambos 
para   a   annuUação,  ó  o  de  ter  votado  o 


cidadão  Alberto  Alves  de  Moura,  que,  dizem, 
não  ser  eleitor  da  secção.  Se  tal  facto  é 
verdadeiro,  existe  realmente  uma  irregula- 
ridade tanto  monos  a  notar,  quanto  é  certo 
que  o  referido  cidadão  ó  eleitor  da  parochia 
do  Engenho  Novo,  como  afirma  o  contestante 
H.  Lagrlen. 

Tratando-so  de  uma  secção  eleitoral,  na 
qual  os  próprios  contestantes  não  desco- 
briram outra  qualquer  irregularidade,  nem 
mesmo  allegaram  a  existência  de  falsos  elei- 
tores, penso  que  a  illufitre  Commissão  não 
deferirá,  o  pedido  de  annuIlução«  podendo 
quanto  antes  deduzir  o  voto  increpado  das 
votaçães  aos  candidatos  mais  suffragados. 

2*  secção 

Pedem  ainda  os  contestantes  a  annuUação 
desta  secção.  Um  delles  porque  a  votação 
de  eleitores,  mezarios  e  dscaes  foi  feita  en- 
globadamente,  e  o  outro,  i  orque  votaram 
eleitores  que  não  figuram  no  alistamento  da 
sec<^.  Em  falta  de  outros  argumentos 
contra  uma  eleição  verdadeira,  os  illustres 
contestantes  phantaziam  tas  irregularidades. 

Assim  é  que  o  primeiro  parece  desconhecer 
as  disposições  da  lei  eleitoral  que  manda 
que  os  mesarios  e  fiscaes  votem  englobada- 
mente,  depois  dos  eleitores  da  secção. 

O  segundo  contestante  não  foi  mais  feliz 
nas  alienações  que  apresentou.  Assim  é  que 
Francisco  Josó  Teixeira  Júnior,  João  Ubaldo 
de  Freitas  Brito  e  José  Anísio  da  Costa  são 
eleitores  desta  secção  e  o  provam  com  o  do- 
cumento n.  1. 

O  primeiro  destes  é  o  Exm.  Sr.  general 
Teixeira  Júnior,  que  o  contestante  F.  Hermes 
sabe  ser  eleitor  desta  secção,  o  que  aliás  jà 
afflrmou  quando  impugnou  as  eleições  de  Id 
do  fevereiro. 

João  Ubaldo  de  Freitas  Brito  ó  antigo  e 
muito  conhecido  eleitor  da  mesma  secção  da 
íVegueziadeS.  José.  O  facto  de  figurar  no 
impresso  os  nomes  de  Pereira  Júnior  e  João 
Urbano,  em  logar  dos  nomes  verdadeiros, 
não  justifica  a  allegação  feita,  sem  provas, 
pelo  candidato  H.  Lagden. 

A  Commissão,  examinando  a  certliao  que 
apresentamos,  vera  que  as  pretensas  irregu- 
laridades nao  podem  inutilisar  a  acta  desta 
secção. 

5*  secção 

Contra  esta  eleição,  também  verdadeira, 
08  contestantes  nada  tiveram  a  oppor. 

O  illustre  Sr.  F.  Hermes  descobriu  que  a 
tinta  usada  no  começo  da  acta  ò  di Aferente 
da  empregada  no  final  do  mesmo  documento, 
e  diz  ainda  que  votaram  muitos  phosphoros, 
som  síquer  apontar  om  único* 
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O  diprno  Sr.  H.  Logden  pôde  a  aiinullaçao 
da  secção,  motivando  o  pedido  com  íacto  idên- 
tico e  já  por  olle  mesmo  apontado  na  socção 
anterior. 

Diz  o  contestante  qne  Delpini,  Alvos  e 
Tftormaz  nâo  sâo  os  eleitores  Delfúw,  Alvos 
e  Tkormaz  qne  constam  da  iistn impressa,  mas 
ainda  aqui  não  junta  qualquer  documento 
que  prove  serem  os  nomes  impressos,  com  as 
insignificantes  modificações,  os  dos  verda- 
deiros eleitores. 

Atlirma  ainda,  mas  a  illustro  CommissSLo 
voriflcará  que  nâo  ô  exacto,  que  a  lirma  e 
iGttra  do  secretario  da  mesa  nâo  são  as 
mesmas. 

Por  ultimo,  quer  ainda  a  nuUidade  da 
eleição  porque,  devendo  ella  realizar  se  (se- 
gando a  designação  legal)  no  saguão  da 
Repartição  Geral  de  Eslatistica,  diz  a  acta 
que  o  foi  no  edifício  da  B^tatistica  Geral,  d  rua 
da  Misei'icordta  A  2 . 

Ninguém  ignora  qne  a  Estatística  Geral, 
como  diz  a  acta,  ou  Repartição  Geral  de  Es- 
tatística, ô  uma  e  a  mesma  cousa  e  que 
fancciona  na  rua  e  numero  iuilicados.  Nem 
o  próprio  contestante  poderá  apontar  outro 
local  diíferente  em  que  tal  secção  eleitoral 
tivesse  funccionado ;  servindo  se  da  simples 
troca  das  palavras  Estatística  Geral  por 
Geral  de  Estatística,  só  prova  que  quiz  ba- 
ralhar 8  confundir  a  digna  Commissão. 

A  acta  desta  secção  deve  ser  apurada. 

•i*  secção 

A  eleição  procedida  nesta  secção  não  foi 
contestada  polo  candidato  F.  Hermes,  mas 
o  Sr.  H.  Lagden  nota  uma  só  e  única 
irregularidade  :  Não  reíorir  a  acta  quantos 
eleitores  deixaram  de  votar,  o  repetindo 
ainda  aqui  o  que  tem  dito  das  outras  sec- 
ções, isto  é,  que  um  eleitor,  António  José 
Fernandes,  votou  pelo  eleitor  António  Josô 
Ferreira.  Não  apresenta  prova  alguma  de 
que  exista  eleitor  com  este  nome  e  Hinda  o 
seu  pedido  em  simples  erro  typographico  na 
lista  impressa. 

5*  secção 

Os  illustres  conte&tantes  pedem  a  annul- 
lação,  porque  votaram  Gustavo  Guilherme 
Heuze  e  Lão  Guilherme  Gustavo  Henze, 
Manoel  Joâé  de  Moura  Júnior  em  vez  de 
Manooi  José  Moreii*a  Júnior,  Lino  de  Souza 
Dantas  o  não  Luiz  do  Souza  Dantas  e  Josino 
Frannsco  Bastos  em  vez  do  Joaquim  Fran- 
cisco de  Oliveira  (!}. 

Bem  procuramos  qualquer  documento  que 
servisse  de  prova  à  semelhantes  aliegações : 
foi  em  vão.  Em  attenção  a  digna  Commissão, 
requeremos  da  secretaria  do  Conselho  Mupi- 


cipal  certidão  que  prova  que  os  eloitore»  im- 
pugnados teem  es  seus  nomes  como  flgnrax 
no  livro  de  inscripção,  embora  alterados  ni 
lista  impressa.  (Documento  n.  1). 

Por  este  documento  verá  a  Comnoiasão  que 
os  três  primeiros  nomes  são  dos  eleitores  qui^ 
votaram  nesta  peoção ;  qnanto  ao  ultimo  in- 
dicado pelo  contestante,  dispensamos  a  ctr- 
tidâo,  porque  Josino  Francisco  Bastos  exista 
na  lista  impressa  (sob  n*  93),  não  nos  sendo 
possível  atinar  a  razão  pela  qual  pretende  •» 
Dr.  Lagden  qne  elle  fosse  substituido  por 
Joaquim  Francisco  de  Oliveira ! ! ! 

Não  nos  é  dado  também  achar  a  razão  por 
que  o  contestante  procura  insistentemente 
apontar  irregularidades  onde  eilas  não  exis- 
tem, a  menos  (]|uo  não  seja  com  o  intuito  de 
fatigar  o  seu  adversário,  em  pesquisas  tão 
pouco  úteis  e  de  nenhum  valor,  desde  que, 
como  as  que  tem  feito,  não  são  aoompanhada^ 
das  provas  necessárias. 

Peio  que  fíca  exposto,  a  Commissão  dará 
naturalmente  a  sua  approvação  á.  acta  desta 
quinta  secção. 

6»  secção  —  Os  mesmíssimos  motivos,  apon- 
tados nas  anteriq;res  secções,  servem  para 
justificar  o  pedido  de  annallação  desta,  que 
dizem  falsa  sem  juntar  o  necessário  documento 
que  prove  a  allegação. 

Existe  um  protesto  do  fiscal  do  candidato 
H.  Laffden,  datado  do  dia  da  eleição,  e  cnja 
firma  só  foi  reconhecida  a  18  de  outubro. 

Deixo  ao  creterioso  exame  da  Commissão 
as  pequenas  irregularidades  indicadas  pelo 
contestante  e  bem  assim  o  seu  julgamento 
sobre  o  resultado  das  eleições  ahi  effectuadas. 

7*  secção  —  Ainda  e  sempre  os  mesmos 
motivos  são  indicados  pelos  dignos  conte- 
stnntes,  para  invalidar  esta  secção ;  como 
sempre,  são  desacompanhtvdos  de  qualquer 
prova  è  referem-se  a  alguns  nomes  de  elei- 
tores diíTereutes  aos  da  lista  impressa.  Não 
Fão  precisas  cortidões  nossas,  para  provar 
que  são  infundadas  taes  aliegações,  tanto  mais 
que  03  contestantes  também  não  documenta- 
ram o  que  afirmam. 

Apenas  uma  irregularidade  apontada  me- 
rece a  nossa  consideração  :  —  A  mesa  foi 
constituída  com  quatro  mesarios  e  o  primeiro 
supplente,  &s  9  horas  da  manhã.  Não  nos 
parece  que  o  facto  indicado  seja  bastante 
para  a  nuUidade  de  uma  eleição,  contra  a 
qual,  alias,  nâo  existo  qualquer  ontro  pro- 
testo ;  a  secção  funccionou  com  toda  a  serie- 
dade e  o  resultaio  obtido  pelos  concidadãos  é 
verdadeiro. 

Como  não  ignora  a  Commissão,  ha  quem 
affirme  que  o  supplente  eleito  não  é  o  mesa- 
rio  de  que  trata  a  lei,  para  que  possa  tomar 
parte  na  formação  d^s  mesas  eleitoraes,  ás  9 
noras  da  manhã  ;  mas.  mestpo  os  que  assim 
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}ulgam  são  de  opíoião  que  a  eleição  só  se 
QulUflca  qaando,  comparecendo  ató  10  horas 
o  mesario  substituído  pelo  supplente,  ó  elle 
ropellido  e  assim  forçado  a  não  occupar  o  seu 
logar  na  mesa. 

i£,  isto  mesmo  e  ainda  porque  o  mesario, 
representante  da  minoria,  poderia  ser  assim 
excluído  da  tiscalisação  do  pleito. 

Mas,  o  conteàtante  Hermes,  em  sua  expo- 
sição gorai  bobre  as  eleições,  declara  que  uma 
das  íacçOes  politioas  elegeu  todos  os  cinco 
mesarios  e  o  primeiro  supplente,  não  tendo 
assim  havido,  portanto,  a  exclusão  de  qual- 
quer representante  da  minoria. 

Também  não  foi  provado  qtie  o  mesario 
substituído  pelo  supplente  tivesse  sequer 
comparecido  á  secção,  ou  feito  qualquer  pro- 
testo contra  a  sua  exolasão. 

Pelas  simples  ai  legações  feitas  pelos  conte- 
stantes  não  serã,  por  certo,  que  a  Commissão 
deixará  de  apurar  esta  eleição. 

8"^  secção  —  Contra  a  valid:ide  desta  secção 
só  existe  o  facto  de  ahi  tlgurar  como  fiscal 
um  eleitor  que  votou  na  7"  secção  da  mesma 
parocbia.  Não  ha  nisso  nem  sequer  uma 
irregularidade  ;  eleitor,  compareceu  ã secção 
c  votou  ;  fiscal,  logo  apói  o  exercício  do  di- 
reito do  voto,  foi  âscalisar  a  secção  para  a 
qual  foi  designado.  Uma  funcção  não  inbibe 
de  outra,  tanto  mais  quanto  ambas  as  secções 
funccionaram  à  distancia  de  50  metros.  Na 
bec^  em  que  foi  fiscal  não  votou. 

9'  secção  —  Oi  contestantes  dão  como  mo- 
tivo de  nullidado  da  secção,  o  íácto  de  ter 
sido  feita  a  installação  da  mesa  ás  O  horas, 
apenas  com  três  mesarios  e  um  supplente,  o 
não  declarar  a  acta  da  eleição  que  houvessem 
sido  retidos  os  titules  dos  eleitores  de  ou- 
tras secções,  que  abi  votaram,  nem  terem 
sido  também  seus  votos  tomados  em  sepa- 
rado. 

O  primeiro  motivo  não  justifica  a  nuliidada 
pedida,  porque  a  mesa  foi  completada  com 
um  segundo  supplente,  do  que  foi  por  excesso 
de  zelo.  lavrada  uma  nova  acta,  mencionando 
tal  occurrencia.  Accresce  que  bastava  que 
fosse  a  mesa  completada,  ao  começar-se  a 
apuração,  pois,  como  bem  sabe  a  illustre  Com- 
missão» a  lei  n.  35,  no  seu  art.  43,  §  1<»  tn- 
fine^  assim  o  determina. 

O  segundo  fundamento  também  não  pro- 
cede pela  simples  razão  de  qne  os  conte- 
stantes não  exhibem  provas  de  que  a  mesa 
Dão  houvesse  retido  os  titules  e  tomado  os 
votos  em  separado. 

Desses  eleitores,  uns  eram  mesarios  e  não 
tinham  que  votar  cm  separado,  outros,  si 
votaram  englobadamente  não  foi  com  intuito 
de  fraude. 

Não  ha  um  só  eleitor  que  tivesse  tamhem 
votado  na  secção  a  que  pertence. 


Esta  única  irregularidade  não  tem  o  valor 
preciso  pira  annullar  toda  a  eleição,  des  le 
que  não  existe  um  outro  indicio  de  fi*aude, 
ao  menos  apontaio  pelos  próprios  conte- 
stantes. 

ACommisão  fará  inteira  justiça  apurando 
o  resultado  de  uma  eleição  verdadeira. 

SEGUNDO     DlbTRlCrO 

i*  secç<Xo 

Cnndldato  que  era,  sendo  esta  uma  das 
secções  em  que  sempre  fui  o  mais  vo- 
tado, logo  após  haver  exercido  ahi  o  di- 
reito de  voto,  retirei-me,  como  o  fizeram  os 
Drs.  Paulino  Worneck,  Toledo  Dodsworlh, 
Carlos  de  Laet,  Orlando  Rtngel,  Mauool  Ro- 
cha.  Augusto  MmfAlverne,  Teixeira  Bastos 
e  outros,  e  fui  inspoccionor  o  pleito  em  vá- 
rios pontos  do  districto.  Nãop)sso  afflrmar 
si  compareceram  vinte,  cincoenta  ou  com 
eleitores. 

Contra  o  resultado  moncionado  em  acta 
protesta  os  conte^tintes  por  tei*em  votado 
eleitores  que  não  figuram  no  alistamento  e 
não  serem  os  seus  votos  recebidos  em  sepa- 
rados. 

Juntam  declaração  do  porteiro  do  edlficio, 
affirmando  que  a  secção  funccionou  e  que  o 
numero  de  eleitores  foi  ahi  reduzido  ;  o 
m3smo  documento  declara  qne  os  mesarios 
terminaram  os  trabalhos  ponco  depois  do 
meio  dia. 

Neste  caso  ha  um  ponto  curioso,  que  é  bom 
consignar  :  não  dizem  os  contestintes,  sem- 
pre tão  ávidos  pelos  documentos  da  imprensa, 
qual  foi  o  resultado  apurado  pelos  jornaes, 
como  o  fizeram  tratando  de  outras  secções. 
Mas...  ahi,  o  nosso  nome  foi  o  que  reco- 
lheu maior  nnmero  de  suffragios  e  os  jor- 
naes não  podiam  ser  aproveitados  para  prova 
da  verdade. 

A  Commissão  julgará  o  valor  das  allegações 
dos  contestantes. 

2^  secção 

Não  ha  contestação  seria  contra  a  elei- 
ção desta  secção.  Os  contestantes  pedem  a 
annullação  por  ter  sido  a  mesa  instal- 
lada  ãs  dez  horas  ( veja  bem  a  Commissão, 
àB  10  horas  e  não  ás  9)  com  quatro  me* 
sarios  e  um  eleitor  da  secção  e  porque  ahi 
votou  um  eleitor  da  primeira  secção  que  fi- 
gura também  votando  na  primeira.  Mas,  si, 
como  elles  dizem,  ó  falsa  a  acta  da  l^  secção 
do  segundo  distrjicto,  o  fact)  de  um  eleitor 
desta  votar  na  segunda  não  pôde  invalidar 
esta.  E,  note  ainda"  a  ilUustre  Commissão, 
que  se  trata  de  um  só  eleitor  o  quo  o  seu 
,  voto  foi  tomado  em  separado. 
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Mas,  da  verdade  do  pleito  dá  prova  o  pró- 
prio contestante  Fonseca  Hermes  que  junta 
boletim  de  accordo  com  as  actas  d  authen- 
ticas. 

Em  falta  de  motivo  razoável  para  inva- 
lidar as  eleições  em  que  merecemos  grande 
numero  de  suífragios  sobre  S.  Ex.,  o  candi- 
dato H.  Lagden  allega  duas  faltas:  será 
inscrip^^o  de  eleitores  feita  no  livro  das  actas 
(entre  a  da  installação  e a  da  eleição)  e... 
uma  entrelinha  sem  resalva. 

A  primeira  allegação  ó  verdadeira,  mas, 
a  própria  acta  explica  cabalmente.  Não 
tendo  sido  rubricado  o  livro  destinado  á 
inscripção  de  eleitores,  estes  laçaram  os  seus 
nomes  no  de  actas. 

Fossem  os  contestantes  sinceros  adeptos  da 
verdade  das  urnas  e  SS.  EBx.  deveriam  pe- 
dir ao  Congresso  que  tal  medida  fosse  ado- 
ptada na  projeccada  e  envelhecida  reforma 
eleitoral.  Seria  esse  um  meio,  talvez  único, 
de  evitar-se  a  falsidcação  da  eleição,  ou  a 
deturpação  do  resultado,  tão  conhecida  pelo 
nome  de  esguichos, 

A  illustre  Commissão  verificará  nos  livros 
a  verdade  do  que  allegamos  e  dahi  a  segu- 
rança de  que,  pelo  menos,  esta  é  uma  acta 
verdadeira,  que  exprime  o  resultado  da  von- 
tade dos  eleitores.  Os  fiscaes  assistiram  a 
todos  os  trabalhos  eleitoraes  e  tiveram  bole- 
tins, sem  que  protestassem  contra  qualquer 
irregularidade. 

A  segundo  falta  allegada  não  é  verda- 
deira. 

Ha  de  facto  uma  entrelinha,  mas,  ha 
também  a  necessária  resalva.  A  Commissão 
verificará  &  pag.  3,  in  fine,  essa  resalva  que, 
não  foi  vista  pelo  digno  contestante. 

3»  secção  —  Esta,  como  as  demais,  é,  uma 
eleição  a  que  nada  se  pôde  oppôr ;  seria,  é 
esta  uma  das  que  jamais  deixaram  de  ser 
apuradas  porque  sempre  fez  parte  da  mesa 
e  a  presidio  o  chefe  de  secção  da  secretaria 
da  Camará,  Carlos  Francisco  Xavier.  Desta 
vez,  não  foi  elle  eleito  mesario,  mas,  foi 
dignamente  substituído  pelo  General  Vai- 
ladão,  membro  illustre  desta  Commissão  e 
antigo  eleitor  da  freguezia  de  S.  Josó. 

Ainda  assim,  não  logrou  esta  secção  escapar 
áa  impugnações  de  um  dos  dignos  contes- 
tantes que,  ahi  não  teve  amigos  que  suffra- 
gassem  o  seu  nome  conhecido. 

O  contestante  fundamenta  o  pedido  de 
nullidade,  dizendo  que  votou  João  Alves 
Rodrigues  de  Moura,  quando  o  eleitor  é  João 
Rodrigues  Alves  de  Moura. 

Não  junta  documento  algum  em  favor  da 
sua  allegação,  mas,  diremos  &  honrada  Com- 
missão que  João  Alves  Rodrigues  de  Moura  é 
o  eleitor,  pessoa  muito  conhecida  e  Capitão 
da  Brigada  Policial.  O  seu  nome  encontrasse 
tal  qual  elle  o  assignou,  em  qualquer  alma- 


nack  de  Laemmrt ;  o  erro  da  lista  impres» 
lavou  o  digno  contestante  à  affirmar  uma 
cousa  menos  verdadeira. 

4*  secção.  E*  certo  qao  não  houve  6lei(^ 
nem  o  contrario  afilrma  qualquer  dos  con- 
testantes. 

Fazemos  apenas  recordar  aos  que  taotoie 
referem  às  noticias  dos  jornaes,  que  o  Pd: 
do  dia  21  de  setembro  publicou  um  r68nl- 
tado  em  que  o  terceiro  votado  é  um  ds 
contestantes.  Talvez,  por  deacupavel  esqoe- 
cimento,  tenha  S.  Bx.  deixado  de  meacionar 
este  facto. 

5"^  secção.  A  acta  impugnada  é  a  ex- 
pressão da  verdade  e,  só  por  isso,  a  defeo- 
demos. 

Foi  secretario  da  mesa  pessoa  incapas  de 
assignar  documento  falso,  amigo  nosso  dedi- 
cadíssimo e  que  só  por  esse  motivo  deixou 
os  seus  affazeres,  para  tomar  parte  na  mesa. 
Desta  também  fez  parte  o  conhecido  adro- 
gado  Dr.  Bernardo  Jacyntho  da  Veiga, 
incapaz  de  pactuar  com  fraudes. 

E  a  defesa  que  fazemos  da  secção  é  taoto 
maia  convencida,  quanto  a  verdade  é  que 
em  58  eleitores  que  compareceram  e  votaram 
só  obtivemos  cinco  votos  e  quatro  cm  se- 
parado. 

Os  contestantes  allegam  erros  de  mm, 
segundo  a  lista  impressa,  mas  não  provan 
com  certidões  que  os  nomes  verdadeifos 
sejam  os  da  lista. 

Também  allegam  razuras  na  acta  ei 
Commissão  verificara  que  a  acta  oão  as 
contem.  E'  verdade  que,  inesporiente  em 
assumptos  eleitoraes,  o  Secretario  teodo^ 
enganado,  raspou  e  emendou,  mas,  logo* 
falta  foi  verificada  pelos  demais  mesarios^ 
foi  feita  declaração  disto  e  lavrada  nova  acta 
em  seguida  á  outra,  que  ô  a  expressão  oâ 
verdade.  Disto  dá  prova  a  fiscalização  exer- 
cida e  até  por  um  dos  contestantes  ^ 
exhibio  boletim,  de  accordo  oom  a  acta. 

ô"»  secção.  Diz  um  contestante  q"^  ^ 
secção  deve  ser  annulada  porque  a  acta  m 
installaçáo  foi  lavrada  por  pessoa  estraoM 
á  mesci  e  depois  pelo  secretario,  como  man» 
a  lei,  ficando  sem  effeito  a  primeira. 

Parece-nos  que  é  este  Justamente  o  mow 
para  que  não  seja  ella  annullada,  pois<  ®^ 
tempo  útil,  foi  corrigido  o  engano,  o  que 
bem  demonstra  a  boa  fô  dos  mesarioa. 

Diz  mais  o  contestante  que  ahi  v^*^"  .^J, 
o  nome  de  Florindo  de  Assis,  o  «^«'^'.íiL 
secçãodo  1®  districto  de  Sant'Anna,  AjJJ^ 
tino  Maximiano  de  Andrade,  bastando  oou 
frontar  as  duas  firmas  ^ 

Sentimos  haver  perdido  tempo  ^'^Jy^ 
ourar  verificar  essa  allegação,  que  i»^ 
exacta,  como  verá  a  illustre  Co^^gfS 

Dessa  acta  não  consta  ter  votado,  ri^nu, 
|de  Assis,  com  letra  igual  ou 
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outro  nome  Albertino  Maximiniano  de  An- 
drade. Não  querendo  acreflitar  que  o  con- 
testante procurasse  confundir,  baralhando 
aitribuimoe  o  facto  a  qualquer  informiiQão 
menoB  verdadeira  que  à  S.  Ex.  foi  dada  e 
que  por  S.  Bx.  foi  acceita  sem  o  necessário 
exame. 

O  outro  contestante  falia  em  phosphoros 
mas,  não  junta  um  só  documento  para  pro- 
yal-os,  apresentando  entretanto  l)oletim  de 
accordo  com  a  acta,  o  que  prova  ter  sido  a 
eleição  falsificada. 

S.  Ex.f  &  falta  de  outras  razões,  diz  que 
em  sã  consciência  não  deve  ser  apurada  a 
secção.  A  Commissão  terá,  naturalmente, 
a  sã  consciência  para  apural-a,  constran* 
gendo-o  docemente,  visto  como  S.  Ex.  ó 
ahi  o  quarto  votado,  seguindose  o  outro 
contestante  em  quinto,  todos  mais  suffragados 
do  que  nós  nesta  eleição. 

V  secção  —  E*  trabalho  fatigante  esse  o 
de  responder  allegações  sem  prova. 

Em  falta  de  razão  séria  diz  um  contes- 
tante que  ahi  votaram  soldados  da  Brigada 
Policial.  Onde  a  prova?  O  dooumento  que 
também  junta,  da  professora,  também  nada 
diz,  comoverá  a  Commissão.  O  outro  con 
testante  afflrma  que  a  acta  está  feita  com  duas 
lettraa.  Sem  que  queiramos  invadir  attrí- 
buições  alheias,  afflrmamos  por  nossa  vez 
que  não  nos  parece  exacta  a  allegação. 

A  Commissão  julgará. 

PAROCHIA  DO  SACRAMENTO 

Incontestavelmente  são  muita  bem  feitas 
as  actas  das  diversas  secções  desta  freguezia 
e  tão  justa  declaração  aqui  deve  ficar  consi- 
gnada, embora  possa  ella  insuífiar  a  vai- 
dade dos  cidadãos  mesarios,  que  serviram  na 
ultima  eleição.  O  que  me  pesa  sobremodo 
é  não  poder  garantir  e  veracidade  de  taes 
documentos,  embora  ainda  confesse  que,  do 
exame  rápido  que  procedi,  não  foi  fácil  en- 
contrar falhas  que  depuzessem  contra  o 
director  incumbido  de  guiar  o  serviço  elei- 
toral nessa  parochia.  Para  descobrir  o  truc 
habilmente  empregado  seria  preciso  um 
trabalho  longo  e  minucioso,  verdadeiro 
exame  histológico  do  trama  empregado ;  foi 
tão  perfeito  quanto  astucioso  o  confcccio- 
nador  das  actas. 

Ainda  assim,  indico  à  observação  da  dign- 
Ck)mmis8ão  da  Gamara  alguns  vicios  encon- 
trados em  duas  secções  do  segundo  districto 
da  ílregaezia,  e  que  devem  ser  consideradoó 
como  pquenos  descuidos,  mas  que  torna- 
ram dieíéitnoso  um  trabalho  tão  ouidadosar 
mente  executado. 


Segundo  districto 

\^  pecção^B'  uma  das  secções  em  que  vota* 
ram  realmente  alguns  eleitores  verdadeiros  e 
um  bom  numero  de  phosphoros,  embora  estes 
estivessem  munidos  de  diplomas  perten- 
centes a  cidadãos  que  figuram  no  alista- 
mento. 

A  acta  não  diz  a  verdade  quando  aflSrma 
que  a  Mesa  procedeu  a  chamada  e,  após 
esta,  convidou  ã  votar  os  eIeitor'es presentes, 
que  não  o  haviam  feito.  Examinando  o 
livro  de  presença,  parece  terem  respondido 
quarenta  e  três  eleitores,  pois  que,  sob  este 
numero  está  escrlpto  o  de  nome  Zacharias 
de  Oouvêa  Pinto,  ultimo  da  secção,  como 
se  pôde  ver  no  alistamento.  Dos  ns.  44  a  59, 
todos  oã  eleitores  presentes  figuram  votando 
na  ordem  tilphabetica  e  numérica,  sem  a 
menor  alteração,  como  se  houvesse  a  Mesa 
procedido  a  uma  segunda  chamada. 

De  outro  modo  não  se  com  prebende  que, 
votando  em  globo  e  sem  chamada,  taes  elei- 
tores o  houvessem  feito  na  ordem  em  que 
figuram  na  inseri pção,  isto  ó,  sobre  os  ns.  2, 
11,  15,  21,  30,  41,  46,  68,  85,  86,  93,  109, 
155  e   160 !  I 

Com  o  nome  de  Izaltino  Alves  Barboza, 
inscripto  sob  o  n.  55,  votou  um  dos  muitos 
phosphoros^  figurantes  desta  secção. 

O  livro  de  inscripção  demonstra  positiva- 
mente que  houve  duas  eleições,  e  delle  iam* 
bem  consta  que,  depois  de  encerrada  a  in- 
scripção, foi  ella  novamente  aberta,  para  que 
os  eleitores  retardatários  dessem  seus  votos, 
o  que,  como  é  sabido,  é  expressamente  con- 
trario ás  disposições  da  lei. 

A  acta  da  eleição  não  consigna,  cautelosa- 
mente, semelhante  facto,  o  que  prova  que 
foi  ella  feita  depois  dos  trabalhos  da  secção  e 
por  pessoa  que,  conhecedora  da  lei  eleitoral, 
quiz  assim  encobrir  o  erro  do  livro  de  inscri- 
pção. 

Ainda  a  mesma  acta  não  menciona  de  onde 
são  eleitores,  para  que  podessem  votar, 
como  o  fizeram,  o  mezarío  Arthnr  Josô 
Fernandes  o  os  fisoaes  José  Leão  Salseiros  e 
Augusto  Cezar  de  Andrade  Paraizo. 

Este  ultimo  cidadão  foi  fiscal  sin^ularis- 
simo  do  candidato  Pedro  dos  Santos  Fragoso» 
feito  àla  minute^  e  que,  apezar  de  tão  extra- 
nhavel  fiscalisação,  não  recebeu  sufiOragios 
do  eleitorado  o  nem  mesmo  o  único  voto  do 
seu  expontâneo  patrono  !  O  referido  fiscal, 
não  querendo  receber  merecida  c  msura  do 
caniiiato  Fragoso,  teve  a  genial  idóa  de 
as^ignar  o  nome  de  maneira  diversa,  sendo 
dlflferentes  as  firmas  feitas  em  todos  os  docu- 
meutos.  (Vide  o  numero  63  do  livro  de  ins- 
cripção, assignatura  do  termo  de  encerra* 
mento  e  outros  papeis). 
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Poderá  ainda  a  illastro  Commissão  veri- 
ficar, DO  livro  de  inscripção,  a  arma  do 
eleitor  António  da  Cunha  Moreira  (sob  nu- 
mero 61)  e  que,  tendo  assigna  io  erradas 
mente  o  nome,  encontrou  um  dedicado 
amigo  que,  para  evitar  compromissos  possí- 
veis, teve  a  genial  idóa  de  desfazer  o  engano^ 
borrando  a  arma  com  oxpessa  camada  de 
tinta. 
Semelhante  acta  nao  deve  ser  apurada. 
(Vide  acerescimo  no  final  da  exposição 
desta  Preguezia). 

2*  secçào  do  2"  districto.—  Houve,  como 
na  secgào  anterior*  duas  eleições  ;  o  livro  de 
inscripçâo  foi,  depois  de  encerrado,  nova- 
mente aberto  para  receber  votoj  de  outros 
eleitores  de  secções  eleitoraes  que  não 
funocionaram.  A  acta  silencia  quaes  foram 
essas  secções  e  também  não  declara  de  que 
freguezias  ou  secções  eram  eleitores  os  tae^ 
doze  indivíduos  que  ahi  votaram. 

O  mesmo  documento  è  ainda  omisso  no 
tópico  em  que  narra  o  facto  de  terem  quatro 
eleitores  votado  &  lescoberto;  não  diz  quaes 
os  nomes  dos  candidatos,  assim  suffragados. 
Como  vê  a  Commissão  fica  claramente  de- 
moustrado  que  os  mezarios  desta  secção 
foram  discípulos  da  mesma  escola  do  ante- 
rior, ou  dirigidos  pelo  mesmo  profissional 
encarregado  de  tal  serviço,  nesta  freguezia. 
Assim ó  que  aqui,  nesta  secunda  secção, 
existe  também  um  fiscal,  António  Josô  dos 
Santos,  de  um  outro  também  Ignorado  can- 
didato, o  cidadão  Albino  Guimarães,  que 
naturalmente  nem  é  eleitor  e  talvez  mesmo 
nem  exista  !! 

Ainda,  como  notamos  na  outra  secção,  tal 
candidato  não  teve  o  voto  nem  mesmo  do 
seu  fiscal  II 

A  coincidência  ô  demasiadamente  frlsante 
e  a  honrada  Commissão  não  deve  também 
apurar  semelhante  secção  eleitoral. 

O  illustre  Dr.    Fonseca  Hermes  acha  bôa 

esta  eleição  e,  no  emtanto,    tem   ella  os 

mesmos  defeitos  da  1*  que  eile  julga  nuUa. 

Chamamos  ainda  para  semelhante  facto  a 

attmção  da  digna  Commissão. 

8'  S:Jcção  do  ""  districto.—  Dizem  ainda  os 
oontestantes  que  esta  secção  ó  nulla ,  por  ter 
servido  como  mezario  Eduardo  da  Costa 
llolam,  não  eleito  para  tal,  nem  eleitor  da 
secção.  Não  opporemos  a  menor  duvida  ;  si 
a  Commissão  concordar  com  os  honrados  can- 
didatos. 

<>  secção  do  l''  districto.—  Os  oontestantes 
pretendem  annular  esta  eleição  porque  o  re- 
sultado foi  alterado  e,  coioo  prova  ao  facto, 
dão  apenas  noticias  de  joraaes. 

A  illusti*e  Commissão  convirá  que  seme- 
lhante prova  é  de  pequeno  valor  pai*^  des- 
truir a  acta,    tanto  mais  quanto  os  contes 


se  fez  com  lisura ,   tendo  a  ello   assistido  os 
seus  próprios  flãcaes. 

Mas,  declaram  estes,  que  assistiram  a 
eleição  e  qu.)  ã  vista  da  seriedade  com  que 
correram  os  trabalhos,  não  pediram  boletins. 
.Como  agora,  sem  um  protesto  sequer,  vir 
aílegar  falsidade  e  pedir  a  nuilldade  da  elei- 
ção ? 

•  Roubaramme  os  votos,  diz  um  doscontcv 
tantes,  mas,  como  ?  Onde  a  prova? 

E  o  fiscal  do  candidato  contestante  onde 
estava ,  porque  deixou  a  secção  eleitor»!  e 
não  exigiu  os  boletins  ? 

Oillustre  contestante  ainda  elogia  o  ser- 
viço de  deus  jornaes,  naturalmente  porqae 
e^tes  publicaram  o  resultado  que  olle  re- 
clama. 

Jã  longamente  salientamos  que  não  só 
esses  dous  jornaes,  mas  todos  os  outros  íazcm 
o  serviço  eleitoral,  de  accordo  com  as  nutas 
recebidas,  mas  que  tal  tral)alho  não  póie, 
pelos  motivos  que  expendemos,  servir  ái 
prova  de  valor. 

As  queixas  do  i Ilustre  contestante  devi  im 
ser  dirigidas,  não  à  Commissão  de  inquérito, 
mas  sim,  ...ao  seu  discuidado  fiscal,  caso 
fosse  verdadeiro  o  caso. 

10*  Secção  do  l<»  districto. — A  illustro  Coni- 
miszão  de  poderes  julgará  da  ailegação  única 
que  contra  esta  eleição  fazem  os  dous  contes- 
tantes.  Não  existe  um  só  document')  que 
prove  as  irregularidades  apontadas. 

Oo  mesmo  modo  são  as  referencias  feitas 
ás  3*,  4*  e  õ*  secções  do  2«  districto  da  fre- 
guezia do  Sacramento. 

Falta-nos  tempo  para  colher  provas  da 
sem  razão  de  semelhantes  allegaçõ^s. 

(Acerescimo  ã  2*  secção  do  2»  districto). - 
Juntamos  dous  documentos  provando  qu^f 
entre  outros  falsos  eleitoras,  votavam  os  de 
nome:  fiplphauio  Lobão Quimarães,  JoãoAa- 
tonio  EUiB,  Eioy  António  da  Silva  Paasose 
Eduardo  Benjamin  Tavares,  os  qtiaes  assi- 
gnaram  respectivamente  o  livro  de  inseri* 
pção  sob  ns.  14,  e  outros.  {Doe.  iVjf.  2e3*} 


FREGUEZIA   DE  SANTO  ANTOMO 

1«  secção— Não  houve  eleito  ;  não  existeiii 
livros  nem  authenticas. 

2*  secção—  Pretendem  os  conteÀtantc^i,  e 
nós  não  contrariamos,  que  houve  eleição, 
mas,  d'ahi  concluem  elles  que  são  [alsâs&s 
actas  das  3%  7»,  8»  e  13»  secções,  p^r  te- 
rem votado  nesta  2»  secção,  eleitores  ua- 
quellas  outras  e  também  da  õ»  e  9* ;  a^ 
todo  42  eleitores! 

Além  disto  ai  legam  noticias  de  jornaeá,  o 
i  que  nào  nos  foi  possível  voriôcar  sem*"!!*^' 
ites  documentos  não  foram  api'esentados. 

3»  spcçâo  —  Apresentam   os  conteBt&pW 


tantes  confessam  que  o  processo  eleitoral  ahi  I  contra  esta  eleição  um  protesto  e  umbolctiffli 
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com  snppostas  firmas  de  masarios,  não  re* 
conhecidas,  nem  se  quer  por  simples  attes- 
tacão. 

Semelhante  a  este  boletim,  Jantaram  ou- 
tros das  4%  5«  e  10^  em  que  nSo  houve  eleição 
e  das  7»  e  8%  em  que  houve.  Todos  esses 
boletins  estão  nas  mesmas  condições  do  da 
3""  secção  e  são  escriptos  por  uma  só  pessoa, 
e  as  firmas  dos  nomes  dos  diversos  mesarios 
por  dous  ou  três  iudividuos. 

Bastara  que  a  commissão  compare  estas 
letras  e  firmas  para  ver  que  taas  papeis  são 
prodactos  de  pilhéria  incomiHreheBBivel.  Nem 
se  pôde  admittir  que  haja  boietim  de  eleição 
que  nio  se  realisou,  como  nas  4%  5»  e  iO^ 
secções,  e,  menos  ainda  se  comprehende  que 
papeis  são  os  chamados  boletins  das  7»  e  8", 
em  que  houve  eleição,  as  quaes  difièrem  áa^ 
aetas,  os  nomes  dos  mesarios  são  diversos, 
as  firmas  não  são  reconhecidas  e  os  resuii- 
sultados  são  de  pura  phantasia. 

Chamando  p&ra  o  o\so  a  attenção  da  hon- 
rada Commissão  (vide  documentos  ns  I,  3,  8, 
10  e  14  do  candidato  Dr.  Hermes)  fazemos 
justiça  ao  illustr^  contestante,  sappondo 
que  6Ó  por  engano  S.  Ex.  Juntaria  a  sua 
oontestação  taes  boletins ^  embora  nestes  fi- 
gurem como  mais  votados  os  candidatos  da 
chapa  contestante. 

4"  e  5"  secções  —  Não  houve  eleição  ;  não 
ha  livros  nem  authenticas,  mas  os  boletins 
falâos,  a  que  nos  referimos  ha  pouco,  lá 
figuram  entre  os  documentos  do  um  dos 
contestantes. 

6»  secção  —  Não  houve  eioição. 

7"  o  8»  secçõos  —  Além  doá  jà  citidos  bole- 
tins, juntam  os  contestantes  uma  declaração 
da  professora  da  Escola  publica  e  outra  do 
Sr.  Joaquim  Silvério  (com  a  firma  roconbo- 
cidaa  22  de  outubro),  aífirmando  não  se 
terem  reunido  as  mesas  eloitoraes. 

As  pequenas  votações,  porém,  do  ambas 
an  secções  são  prova  bastante  de  que  não 
ibram  as  actas  falsificadas. 

Ua  contra  a  8'  secção  um  protesto  que  diz 
aer  de  um  fiscal  e  de  eleitores  -^  datado  de  20 
de  setembro,  mas  s6  assignado  por  Kr- 
nesto  Moreira  Passos  e  este  mesmo  ccua  a 
firma  reconiiecida  só  a  4  do  corrente.  Diz 
semelhante  protesto  que  olle  era  assim 
lavrado  por  pão  haver  cartório  aberto,  natu- 
raimeate  porque  o  fiscal  não  conhecia  a  lei  e 
por  isto  não  sabia  que  poderia  tel^o  foito 
dentro  de  24  horas. 

Um  dos  GontestantQS,  acreditando  talvez  que 
procurássemos  fazer  prova  com  as  noticias  dos 
jornaes,  accpescenta  que  por  engano  o  Correio 
da  Manha  deu  o  resultado  da  8""  secção  no 
dia  £ieg^inte  ao  do  pleito,  —  jornal  aliás  que 
no  julgamento  do  próprio  contestante  íoi 
o  mais  criterioso. 

Vol.  VUI 


A  Commissão  não  pôde  deixar  de  apurar 
estas  eleições,  contra  as  quaes  não  exhibiram 
os  contestantes  nenhuma  prova  de  falsidade, 
nem  de  irregularidade  —  O*  e  10*  secções. 
Não  houve  eleição  Apezar  disto  ou  por  cau- 
tela, os  contestantes  exhibem  um  dos  taes 
boletins  —  1 1>  secção.  Feliz  secção  esta  !• .  • 
não  soffreu  contestação,  talvez  porque  nella 
não  tivéssemos  um  único  voto .  Apezar  disso, 
concordamos  absolutamente  com  os  con- 
testantes ;  ella  deve  ser  apurada  porque  ó 
verdadeira  como  as  outras. 

12*  secção  —  Os  candidatos  pedem  a 
annuliação  desta  secção,  naturalmente  por- 
que o  nosso  nome  recebeu  apenas  28  suffra- 
gios.  Diz  um  dos  contestantes  que  a  íklta  de 
fiscalização  permittin  que  o  resultado  fosse 
alterado  ;  confessa  que  houve  eleição.  Mas, 
de  quem  a  culpa  de  não  haver  fiscalisação  ? 
E'  de  crer  que  a  illustie  Commissão  não 
acceite  tal  razão,  punindo-me  com  a  perda  de 
28  votos,  por  não  ter  havido  fiscalisação  por 
parte  dos  meus  comp3tidore3. 

Outro  contestante,  o  Dr.  H.  Lagdeo,  em 
longa  exposição,  diz  que  ha  no  livro  de  in- 
seri pção  firmas  semelhantes,  parecendo  ter 
ahí  havido  o  prooosso,  jà  abandonado  e  co- 
nhecido, c^e  dous  ou  três  indivíduos  lançarem 
firmas  de  eleitores  que  não  compareceram. 
E'  manifesta  a  contradição  existoate  entre 
esta  aíHrmativa  e  ado  Dr.  F.  Hermes,  que 
confessa  ter  havido  eleição  e  qu3  iómente  o 
resultado  foi  adulterado,  por  falta  de  fisca- 
lisação. 

E  os  jornaes,  mesmo  os  mais  criteriosos, 
não  deram  todos  o  resultado  desta  eleição  li 

A  verdade  é  que  na<la  existe  contra  a 
eleição  ejDTectuada  nesta  secção ;  a  Commissão 
verificará  a  verdade. 

13»  secção  —  Existe  protesto  dos  contes- 
tantes sobre  a  validado  desta  secção.  Dizem 
elles  que  a  fraude  ó  patente,  mas,  não  apre- 
sentam documento  que  a  invalidem.  Assim 
é  que  a  professora  áx  escola  declira  que 
retirou- se  muito  cedo  do  local,  só  voltando 
ã  tarde,  e  não  podendo  garantir  si  houve  ou 
não  eleição. 

O  candidato  U^mes  diz  quo  o  resultado  da 
secção  não  é  a  expressão  da  verdside,  porque 
os  joroaes  dão  votos  ao  Dr.  Serzeiello, 
quando  esto  i Ilustre  cidadão  nem  cr.i  candi- 
dato 1 

Apresenta  ainda  o  mesmo  conte^tuite  um 
protesto  do  fiscil  B.irthoioineu  J<'8é  Lobão 
Juttiox*,  documento  qu3  só  ó  assignado  por 
este  cidadão,  quando  loi  feito  em  forma  do 
protesto  geral,  principiaudo  com  as  palavras 
sacra men taes:  «  Os  abaixo  assignadQs,  etc. 
Alóm  disso,  quem  «escreveu  o  tal  protesto  não 
foi  Lobão  Júnior,  pois  a  tottra  da  firma 
deste  ò  muito  diversa,  firma  aliãf  só  reco- 
nhecida pelo  tabellião  Dar  lo,  em  3  de  novem* 
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bro  Gorreate.  O  mesmo  oontestante  diz 
ainda  que  esteve  em  pessoa  na  referida  secção 
eleitoral,  ás  11  horas  da  manhã,  e  que  ahi 
nada  mais  viu  qae  o  meu  flsca];  que  não  sei 
quem  seja  e  muito  menos  o  que  lá  fazia  &s 
1 1  horas  da  manhã,  desde  que,  como  afflrma 
o  contestante,  não  tinha  havido  eleição  I 

O  outro  oontestante  diz  que  os  Jornaes 
publicaram  um  protesto  do  seu  fiscal,  o  que 
deve  ser  verdadeiro,  mas,  que  não  ô  certa- 
mente um  documento  valioso. 

Ambos  os  contestantes  estudam  os  actos, 
e  somente  no  livro  de  inscripção  encon- 
tram algumas  firmas  que  dizem  ser  feitas 
pelos  mesmos  individues ;  a  Commissão, 
examinando  tal  livro,  vera  que  a  allegação 
não  ó  verdadeira  e  apurará  o  resultodo  da 
seoção. 

FRBGXTEZIA  DE  SANT^ANNA 

Pelos  motivos  que  passo  a  expor,  pego  a 
annullação  das  seguintes  secções  eleitoraes 
dessa  parocbia:  1*,  2»  e  7*  do  primeiro  dis- 
tricto  e  1",  3",  4S  5"  e  9»  do  segundo  districto. 

1"  secção  do  primeiro  districto  —  As  actas 
apresentam  os  vicies  que  enumero  e  que  são 
mais  que  sufiicientes  para  a  prova  exube- 
rante da  nullidade  da  seoção  eleitoral.  E' 
assim  que  houve  duas  elei^s  nesta  primeira 
secção,  tendo  votado  não  8Ó  os  eleitores  a 
ella  pertencentes,  como  ainda  os  da  2«,  3*  e 
4<^  secçOes  do  primeiro  districto  de  SanfAnna, 
Ora,  como  certo  que  nestas  secçOes  houve  elei- 
ção, o  que  pôde  ser  verificado  pelos  livros  e 
mais  papeis  existentesna  Secretaria  da  Ga- 
mara dos  Deputados,  fica  bem  em  evidencia 
ajraude  toscamente  engendrada  e  que  deve 
merecer  justa  puni^.  Demais,  declara,  ainda 
a  acta  que  votaram  os  mesarios  e  fiscaes, 
o  que,  no  entanto,  não  é  verdade,  pois, 
não  figuram  no  livro  do  inscripção  as  assi- 
gnaturas  de  uns  ou  de  outros  (vide  accre- 
scimo,  no  finai  do  primeiro  districto  desta 
írdguezia ). 

2«  secção  do  primeiro  districto  —  £sta  se- 
cção eleitoral  teve,  nada  mais,  nada  menos, 
seis  mesarios,  que  fnnccionaram  todos,  do 
principio  ao  fim  dos  trabalhos  eleitoraes,  o 
que  facilmente  pôde  ser  verificado,  quer  no 
livro  de  inscripção,  quer  no  de  actos,  quer 
ainda  no  detranscripção.  Apezar  daplethora 
de  mesarios  tão  dedicados,  ainda  assim  a  acta 
da  installação  foi  lavra<ia  ás  nove  horas  e 
meia  da  manhã  e  a  datranscripção,  não  com- 
binando com  o  declarado,  dis  que  foi 
esta  feita  ás  nove  e  vinte  l 

Gomo  já  não  fosse  bastante  semelhante 
irregularidade,  a  acta  do  processo  eleitoral 
ainda  refere  que  a  eleição  teve  principio  ás 
9  1/2  horaa  da  manhã  ! ! 


Naturalmente,  tão  eléctrica  precipitação 
foi  a  causa  que  motivou  a  resolução  de  al- 
guns eleitores  da  secção,  os  quaes,  já  não  & 
tendo  encontrado  funccionando,  foram  soave- 
mente  forçados  a  dar  seus  votos  em  outro 
collegio  eleitoral  ;  dahi  a  balbúrdia  bem 
natural  e  muito  ao  sabor  dos  consumados 
adulteradores  de  eleições. 

Menciona  a  acta  que  os  mesarios  Coorado 
Rodrigo  Samico,  Eduardo  Joaquim  de  Lima  e 
Januário  Cordeiro  de  Oliveira  não  são  eleito- 
res da  secção  e,  não  havendo  declaração  al- 
guma se  pertencem  elles  ou  não  a  qualquer 
outra  B&cçfiiO  do  2f^  districto  eleitoral,  é  ma 
vicio  tanto  mais  digno  de  nota  quanto  é 
certo  que  estes  mesarios  votaram,  o  que  pôde 
ser  verificado  no  livro  de  inscripção. 

Da  acta  consta  ainda  que  doa  3E  elei- 
tores que  votaram,  oito  não  são  da  secçÂo, 
votando  nella  24  e  deixando  de  fazelo ã08. 
Ora,  sendo  a  secção  de  231  eleitores,  ciaroé 
que  a  acta  está  errada,  facto  que  ainda  mais 
prova  a  precipitação  oom  que  foram  feitos 
os  trabalhos. 

Os  cidadãos  José  Gampello  de  Oliveira, 
Josó  Rozendo  dos  Santos  e  Augusto  Gesar  de 
Oliveira,  menciona  ainda  a  acta,  nloteeui 
os  aens  nomes  no  livro  de  chamada  e  no 
emtanto  foram  os  votos  recebidos  ;  proTo 
com  certidão  da  secretaria  do  Conselho  Ma* 
nicipal  qiie  taes  indivíduos  não  são  eleitores 
(Doe.  n.  4).  Semelhante  acta  não  de?e  ser 
apurada. 

Os  contestantes  acham  boa  a  eleição  desta 
secção,  porque  nella  foram  os  mais  votados, 

Eleitores  da  1»  secção  votaram  na  2*  e 
vice-versa ;  estes  pedem  que  sejam  apa- 
radas ambas. 

Em  S.  José,  pelo  mesmo  motivo,  estes  não 
acharam  que  devia  ser  apurada  nenhuma! 

Notamos  o  facto,  mas  não  incluimos  po 
mappa  da  deducção  que  pedimos  á  Commis* 
são  para  fiizer  a  votação  desta  segunda  sec- 
ção, que  é  real,  mas  somente  a  da  primeira 
que  tem  vicies  insanáveis. 

3*  secção  —  De  que  ahi  não  houve  eleição 
não  provam  os  candidatos.  Allegam  as  noti- 
cias doa  Jornaes  e  apresentam  uma  certidão 
do  1"*  offlcial  da  Directoria  de  Policia  da 
Prefeitura,  Hermogenes  Dutra,  por  infor- 
mações do  porteiro  que  não  reside  ahi  do 
locaU  Em  domingo,  dia  da  eleição,  nSo  es- 
tavam nem  o  porteiro  nem  o  offlcial  no 
logar  que  dizem  não  ter  havido  eleição.  Pa- 
reoe  que  mais  avisados  andariam  oe  contes- 
tantes se  dessem  o  testemunho  do  oomman- 
dante  da  guarda  de  policia  que  ahi  perma- 
nece domingos  e  dias  úteis. 

4»  secção  —  A  certidão  que  juntam  os  con- 
testantes é  passada  por  um  offlcial  da  Sscoia 
Normal  o  diz  quo  ahi  não  se  realizou  a  elei* 
ção. 
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Ha  a  notar  que  oste  funccionario  foi  o  fis- 
cal de  um  doscontestantos  na  primeira  secção 
desta  f^uezia.  Embota  a  certidão  so  baseie 
em  informação  do  porteiro,  parece- nos  'sus- 
I>eita  aquelia  pessoa  para  firmar  tal  do- 
cumento. 

5*  secçSo  —  Os  contestantes  juntam  vários 
papeis  a  que  denominam  documentos.  Do 
valor  delles  Julgará  a  Ulustre  Commissão. 
Apenas  salientamos  que  a  firma  do  mesario 
Leopoldo  Carlos  Castrioto,  pessoa  bem  co- 
nhecida» ítinccionario  dos  Ck)rreio8,  ha  pou- 
cos dias  honrado  com  a  nomeação  de  sup- 
plente  do  delegado  da  1*  circumscripção,  nao 
está  reconhecida. 

Contra  estas  provas  oppomos  os  documen- 
tos Ienes,  firmados  por  pessoa  também  co- 
nheciaat  1^  escripturario  do  Thesouro,  o 
Sr.  coronel  Eugénio  Marques  da  Silva. 

6'  secção— Njlo  ha  livros  nem  authenticas, 
mas  08  contestantes  pedem  a  apuração  da 
eleição  por  um  boletim  que  juntam,  boletim 
que  só  tem  reconhecidas  três  das  cinco  fir- 
mas dos  mesarios.  Nada  oppuzemos,  si  a 
digne  Commissão  entender  que  esse  do- 
cumento pôde  substituir  a  acta. 

7«  secção  do  l"  districto  —  Votaram  nesta 
secção  quinze  indivíduos,  portadores  da 
titules  da  5»  secção  do  !<>  districto  de  Santa 
Anua,  onde,  aliás,  houve  eleição.  Taes  votos 
foram  tomados  em  separado  porque,  diz  a 
acta,  porque  a  mesa  verificou  que  taes  pes- 
soas não  figuravam  no  alistamento  da  5* 
sec^.  Feita  a  apuração,  verificou^se  o  se- 
guinte caso  curioso:  tal  grupo  intruso  tinha 
votado,  sem  descrepancia,  nos  nomes  dos 
candidatos  Hermes,  Júlio  Carmo,  Henrique 
Lagden  e  Silva  Marques  I 

Provo  com  certidão  do  Conselho  Munici- 
pal que  08  quinze  individues  não  são  eleito- 
res, mas,  legitimes  phosphoros  eleitoraes. 
Peço  que  a  Commissãj  annulle  os  votos 
tomados  em  separado,  sem  prejuizo  da  vo- 
tação real  da  secção.  O  trabalho  será  sim- 
Ídes,  mesmo  porque  o  livro  de  inscripções 
òi  aberto  e  encerrado  três  vezes.  Os  con- 
testantes pedem  a  annuUação  de  tudo, 
quando  a  Commissão  só  deverá  descontar 
os  votos  tomados  em  separado. 

Os  contestantes  contraidizemse  mais  uma 
vez.  O  Sr.  H.  Lagden,  nada  podendo  oppor 
á  eleição  dos  eleitores  da  secção,  diz  que  a 
eleição  correu  regularmente,  mas  que  a  mesa 
negou  boletins  e  que  a  votação  foi  alterada 
posteriormente.  Mas,  onde  a  prova?  Nem 
um  simples  protesto  de  um  fiscal  a  que  fosse 
negado  o  boletim,  apresenta  o  contestante. 
O  Sr  Dr.  Hermes  diz  que  houve,  que  o 
resultado  ó  que  consta  de  um  boletim  sem 
assignaturas,  o  qual  junta;  mas,  affirma 
também  que  não  houve  eleição  porque  Junta 
ainda  o  protesto  do  seu  fiscal  que  diz  não 


ter  havido  eleição.  Não  pôde  haver  maior 
numero  de  contradiçõds  em  tão  poucos  ar* 
gumentos.  A  Commissão  vera  pelo  resnl* 
tado  que  não  ha  acta  falsa  em  semelhante 
votação:  Irineu  10  votos,  Nelson  14,  Bulhões 
15,  Godoy  10,  Sampaio  3,  Júlio  1,  Hermes 
I  e  Lagden  1. 

9"  secção  —  O  Sr.  H.  Hermes  pede  á  Com* 
missão  que  apure  a  eleição  desta  secção» 
por  um  Doletim  assignado  por  cinco  me- 
sarios,  cujas  firmas,  excepção  de  uma,  não 
estão  reconhecidas.  Para  este  boletim  cha- 
mamos a  attenção  da  Commissão.  O  mesario 
que  o  assigna  é  Salvador  Rissi  e  a  firma 
reconhecida  ó  de  Salvador  Breve^  e  isto  em 
uma  entrelinha,  em  que  o  tabellião  procurou 
corrigir  o  engauo  do  reconhecimento  da 
firma  supra,  quando  não  havia  uma  firma 
e  sim  muitas.  Alôm  disto,  este  pretendido 
boletim  está  incompleto ;  o  próprio  contes- 
tante diz  que  foram  suíTragados  outros  can- 
didatos entre  os  quaes  o  contestado  que  lhe 
responde,  com  dous  votos,  mas  o  boletim 
não  o  diz ;  logo  não  exprime  a  verdade. 
O  que  nos  parece  ó  que  houve  um  boletim 
fornecido  com  a  votação  de  um  cnndidato, 
sendo-lhe  posteriormente  accrescentada  a 
vota(^,  real  ou  não  pouco  importa,  dos 
seus  companheiros  de  peregrinação  eleitoral. 

Alôm  disto  a  lei  manda  dar  boletim  com- 
pleto, com  o  numero  de  eleitores  que  vota- 
ram com  os  nomes  dos  candidatos  e  votos 
apurados  por  extenso.  O  papel  exhibido 
não  está  nestes  casos  e  não  tem  as  drmas 
dos  mesarios  reconhecidas,  como  manda  a 
lei  n.  35,  art.  43,  §  16 ;  caso  em  que  sub' 
stituirá  a  acta.  Demais,  contra  esse  boletim 
chamemol-o  assim,  ha  os  livros  eleitoraes  e 
e  as  authenticas,  perfeitamente  legues  e 
accordes  entre  si. 

Não  vemos  meio  de  poder  a  Commissão 
attender  a  este  pedido  do  Dr.  Hermes.  Mas, 
contra  este  candidato  surge  sutro,  o  Dr. 
Lagden,  embora  seu  companheiro  de  chapa. 
B'  este  quem  diz  o  contrario  do  que  afiArmou 
o  Dr.  Hermes,  quando  refere  que  os  mesarios 
negaram  boletins  e  se  retiraram  protestando 
receio  de  barulhos.  —  Mas,  se  negaram  como 
apparece  o  boletim  exhibido  pelo  Dr .  Hermes  ? 
Protestaram  receio  de  barulhos. 

Que  allegação  é  esta  que  surge  agora  em 
desespero  ae  causa,  á  ultima  hora  ? 

B  06  Jornaea?  Sim,  os  jornaes  de  que  tanta 
falaram  os  contestantes,  não  fizeram  referen- 
cia alguma  a  facto  tão  grave  ? 

Não  ó  verdade  o  que  dizem  os  contestantes, 
a  Commissão  verificará  pelos  livros  e  authen- 
ticas a  votação  insignificante  desta  secção. 

10»  secção  — Também  nada  ha  a  oppor 
contra  esta  secção  que  Ainccionou  regular- 
mente. 
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11*  secção— Um  dos  contostantes  diz: 
provam  os  jornaes  que  não  houve  eleição,  e, 
além  desta  prova,  só  fornecea  &  Commlssão 
um  protesto  de  eleitores  que,  diz«  muito 
conhecidos,  sm  que  estes  afflrmam  não  ter 
havido  eleição. 

Entretanto,  destes  tão  conhecidos  eleitores, 
de  20  de  setembro  até  hoje,  só  lograram  re- 
conhecer a  firma  de  quatro,  isto  mesmo  em 
23  de  outubro  e  4  do  corrente. 

Gomo  prova  única  apresentada  por  tão 
illustres  candidatos,  achamos  que  é  esta  in- 
sufficiente. 

12''  secção  — Não  soffreu  contestação  a 
eleição  effectuada  nesta  secção  — ;  não  houve 
eleição  na  13». 

--(Accrescimo  &  1«  secção  do  1»  districto— ) 
Houve  duas  votações  e  foi  este  o  motivo  que 
levoa  o  Dr.  Hermos  a  pedir  aanuUação  de 
outras  secções  —  Gomo,  pois,  acha  esta  bôa  ? 
O  que  o  iilustre  Dr.  Hermes  chama  boletim 
não  o  ó,  pois,  só  tem  o  seu  nome  como  vo- 
tado e  o  mesmo  acontece  cómodo  Sr.  J. 
Garmo.  As  firmas  de  taes  documentos  não 
estão  reconhecidas.  Os  mezarios  votaram  na 
segunda  eleição,  maa,  os  seus  votos  foram 
apurados  n«  primeira! 

Segundo  dittricto 

PAROCHIA  DB  SAMT^ANNA 

1<^  secção  — Votaram  nesta  secção  vinte  e 
cinco  eleitores  a  elia  pertencentes  e  que 
constavam  do  alistamento  ;  quatro  que  neste 
não  figuravam  e  mais  dous  mezarios,  men- 
cionando a  acta  que  faltaram  duzentos  e 
vinte  e  sete  eleitores.  Ora,  a  secção  eleitoral 
só  tem  duzentos  e  quarenta  e  dous  eleitores  e 
não  duzentos  e  cincoenta  e  dous,  donde  a 
conclusão  lógica  de  que  a  acta  está  errada. 
Accresce  ainda  a  circumstancia  de  que,  como 
é  sabido,  nenhuma  secção  eleitoral  pôde  ter 
mais  de  duzentos  e  cincoenta  eleitores,  o  que, 
no  emtanto,  pelos  cálculos  dos  mezarios  fica 
esta  primeira  secção,  do  2°  districto  de 
Sant*Anna,  excepcionalmente  figurando  com 
duzentos  e  cincoenta  e  dous  eleitores. 

Além  dos  vicios  apontados,  diz  ainda  a 
acta,  que  foram  tomados  três  votos  em  se- 
parado, facto  que  não  ó  absolutamente  ex- 
plicado e  que,  por  isto  mesmo,  é  passível  de 
bem  fundadas  desconfianças. 

3*  secção  do  2^  districto.  A  acta  declara 
que  votaram  50  eleitores,  sendo  que  dous 
delles  não  pertenciam  a  secção  (  um  mesa- 
rio  e  um  fiscal)  e  que  deixaram  de  votar  192, 
o  que,  com  o  numero  de  249,  que  realmente 
ô  o  total  dos  eleitores  do  collegio  eleitoral, 
mas,  como  pôde  ser  verificada,  votaram  ainda 
sob  os  números  35,  45,  47,  48,  49,  50,  51.  53, 
54  e  58,  os  phosphoros :  Jeronymo  José  de  l 


Almeida  Júnior,  Luiz  de  Souza  Neves,  Fer- 
nandes de  Oliveira  Maggioli,  Mauoel  Maeedo 
Costa,  Joaquim  José  Maggioli  Júnior,  God- 
cordio  Amâncio  Pitta,  Luiz  Veras  Naseentci, 
José  António  Cordeiro,  Augusto  José  de  Pi* 
gueiredo  Cordeiro  e  Antenor  da  Fonseea  SQ* 
veira,  o  que  eleva  a  259  o  numero  de  eiri« 
tores  da  secção,  segundo  ainda  se  condoa  à 
leitura  da  acta.  Vide  Doe.  n.  5.  A  verdade, 
poróm,  é  que  a  acta  foi  mal  feita  e  que  dese- 
jando a  mesa  acobertar  os  dez  eleitores  «op- 
postos,  simples  portadores  do  titniee,  Q«n 
sequer  tomaram  taes  votos  em  separados. 

A  votação  desta  secção  é  principalmeati 
notável,  pela  concentração  dos  suíEngios 
dados  aos  candidatos  Henrique  Lagdeo,  Juíio 
do  Carmo  e  Hermes  da  Fonseca. 

Esta  secção  não  deve  ser  apurada. 

4*  secção  do  2^  districto 

O  mesmo  grupo  de  indivíduos  quê  attdA- 
vam  de  secção  em  seocão,  comparsas  da 
chapa  tão  bizarramente  suffra^ada  no  segando 
districto  da  parochia  de  Sant^Anna,  também 
fez  acta  de  presença  e  votou  neste  coUegio 
eleitoral. 

Semelhante  Ihcto  pôde  ser  verificado;  com 
o  exame  aos  votantes,  e«  entre  elies,  os  àe 
números  10, 38,  39  e  40,  Ernesto  A.  da  SUra 
Guimarães,  Leopoldo  A.  A  da  Costa,  An- 
tónio Pereira  da  Silva  V&lente  e  AlMode 
Mattos  Lobo,  os  quaes  não  são  eleitores,  nea 
desta,  nem  de  qualquer  outra  secção. 

A  Commlssão  verlâcarà  a  verdade  da  alto- 
gaçâo  examinando  o  Doe.  n.  ^,  passado  peU 
Secretaria  do  Conselho  Municipal. 

Esta  sec<^  não  deve  ser  apurada. 

5»  sec^  do  29  districto  de  SaaVAnna- 
Esta  secção  ó  clara  e  evidentemente  nalu. 
As  declarações  íéltas  pela  própria  acta,  lD^ 
necem  provas  positivas  de  vicios  insanave^. 
Assim  ó  que  a  installação  da  mesa  foi  feiU 
ás  9  horas  da  manhã,  e,  o  que  é  mais  grate, 
sem  a  presença  doa  mesarios  eleitos  pMO 
Conselho  Municipal.  . 

O  eleitor  Januário  Salustiano  de  Andraw 
assignou  o  livro  de  inscripção  com  o  noiw 
de  Juvencio,  e,  logo  depois,  accrescentoa  em 
corrigenda  o  de  Januário  ;  tal  ftuJto  «  ^^  ^ 
verificação,  examinando-se  o  livro  respecoTO 
—nome  inscripto  sob  o  n.  6.  ^       ^ 

Além  disto,  a  própria  acta  confessa  qw 
não  era  mais  possível  tomar  o  voto  ao  reie- 
rido  eleitor,  em  separado,  por  jà  ter  eiw 
introduzido  a  cédula  na  urna.  .  .^ 

Ainda  sob  o  n.  36  do  mesmo  livro  de  in- 
scripção, o  eleitor  Francisco  Joaquim  oe  An- 
drade principiou  a  escrever  seu  ^^.fri 
Felippe,  ca^  sobre  o  qual  a  mesa  nlo  jmsv" 
necessária  qualquer  etplica^. 
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Não  se  sabe  ainda  também  porqae,  ou  me* 
lbor«  é  ignorado  o  motivo  que  levou  a  mesa 
desta  seecio—  oontra  expressa  disposição  da 
lei  eleitoral— a  não  receber  o  voto  de  Fe- 
lippe  de  Aranjo,  embora  tomasse  tal  voto 
em  separado. 

Em  declaração  sentenciosa,  diz  a  mesa  que 
semelhante  eleitor  não  foi  admittido  á  votar 
— «  • .  •  por  não  íer  sido  evideticiada  a  sua 
identidade  911  Semelhante  vicio  ó  irreme- 
diável e  só  elle  basta  para  aaonullaçao  desta 
aecção  eleitoral. 

Mas»  dia  ainda  a  acta  que  compareceram 
47  eleitores  e  o  deixaram  de  fazer  â05 ;  --dos 
47  eleitores,  a  acta  exclue  os  mesarios  Tho- 
max  Angelo  e  Qastão  Victoria,  o  âscal  David 
António  Ribas  de  Sá  e  ainda  os  nomes  de 
dons  eleitores,  cujos  votos  foram  tomados 
em  separado,  (Manoel  Isidoro  da  Silva  e 
Ednardo  Pedreira  de  Castro),  ao  todo  cinco, 
de  onde  resulta  que  votaram  42  eleitores  da 
secção. 

Tal  numero,  addicionado  ao  dos  eleitores 
da  secção  que  faltaram,  d&  effectivamente 
numero  igual  ao  total  247,  mas,  sob  o  n.  35, 
Inscreveu  o  seu  nome  Arlindo  José  Peraira 
das  Neves,  cuja  presença  não  ó  explicada 
I>ela  acta,  explicação  alias,  que  seria  a  prova 
real  do  erro  commettido  pelos  mesarios. 

Ainda  existe  a  falta  seguinte,  que  poderã 
ser  verificada  pela  commissão :  depois  de 
terem  votado  todos  os  mesarios  e  fiscaes, 
ainda  e  por  condescendência  em  contrario  as 
disposições  da  lei  eleitoral,  votaram  mais 
dons  eleitores ! 

6«  secção  —  Pelo  livro  de  inscripçao  veri- 
fica-se  que  não  houve  uma,  mas,  sim  duas 
eleições. 

Pedimos  á  honrada  Commissão  o  obsequio 
de  abrir  o  livro  de  inscripção  e  acompa- 
nhar*nos  num  rápido  exame.  Sob  os  ns.  9 
e  10  votaram  António  Martins  da  Piedade  e 
António  Martins  da  Piedade  Júnior  *•  Sob  o 
n.  12  y^a-se  o  nome  do  eleitor  Carlos  de 
Mello.  Sob  o  n.  13  o  de  Carlos  Passos,  que 
não  o  soube  escrever.  Houve  um  amigo  que 
o  emendasse.  Sob  o  n.  23,  o  portador  do  ti- 
tulo Joaquim  da  Costa  Thimotéo,  só  soube 
escrever  os  dous  primeiros  nomes ;  um  qual- 
quer caligrapho  accrescentou-lhe  o  terceiro 
nome,  e  o  me^mo  aconteceu  a  Joaquim  Gon- 
çolves  Pereira  Júnior,  cujo  ultimo  nome  fbi 
por  outro  lançado  no  livro  (vide  n.  24).  Sob 
o  n .  26«  José  Carvalho  de  Abreu  não  soube 
escrever  este  nome  que  devia  ser  o  seu: 
também  foi  emendado.  Sob  o  n.  27  votou 
José  da  Costa  Thimoteo  Júnior,  que  não  sa- 
bia assignar.  Sob  o  n.  30  ainda  votou  um 
individuo  que  Jamais  a  Commissão  poderã  &a- 

•     Kflte  é  phosphoro,  (Vide  doe.  n.  10.)  ' 


ber  quem  seja.  Sob  o  n.  48  apparece  António 
MartiDS  de  Paes,  que  ignora  o  seu  próprio 
nome.  Sob  o  n.  56  devia  votar  o  conhecido 
republicano  Isaac  Qallaud,  mas,  como  na 
lista  impressa  Isaac  Qallaud  estivesse  escripto 
e  assim  fosse  chamado,  o  portador  do  titulo 
daquelle  cidadão  escreveu  o  seu  nome  assim 
Isaac  Qay...  !  (Doe.  n.  10.)  Sob  ns.  59,  61 
e  62  votaram  Tertuliano  Pereira  dos  Santos, 
Luiz  dos  Santos  Vieira  o  Gabriel  José  da  Silva 
que  não  são  eleitores.  (Vide  doe.  n.  10.)  Sob 
o  n.  60  devia  votar  José  da  Cunha  Teixeira, 
mas,  como  o  portador  do  titulo  só  sabia  escre- 
ver José,  os  nomes  que  devem  correspondera 
Cunha e  Teixeira,  tanto  podem  ser  estes  como 
outros  quaisquer. 

Os  mesarios  João  Henrique  dos  Santos  Oli- 
veira, Álvaro  da  Silva  Porto  e  Homem  Bom 
Justo  Cavalcante  e  os  flscaes  Ubaldo  Soares  da 
Silva,  João  Pinto  Cavalcante  e  Joaquim  Al- 
ves da  Silva  não  podiam  votar,  pois  não  são 
eleitores  do  29  districto  eleitoral  e  sim  do  3^ 
(Doe  n.  II.) 

Os  indivíduos  que  abi  votaram  como  eleito- 
res da  8^  secção,  allegando  não  se  ter  reunido 
a  Mesa,  allegação  com  que  se  pretende  an- 
nullar  a  eleição  da  referida  secção,  são  sim- 
ples phosphoros,  não  são,  nem  nunca  foram 
eleitores ;  Tertuliano  Pereira  dos  Santos  ó 
um.  (  Vide  doe.  n    IO.) 

Mas,  não  ô  só  o  livro  de  inscripção  que  re- 
vela a  fhiude  ahi  tia  vida.  A  própria  acta  diz 
o  que  não  ó  verdade,— quando  afflrma  have- 
rem votado  dous  eleitores  da  secção,  cujos  no- 
mes não  figuravam  na  lista  de  chamada,  nem 
um  dos  quaes  é  Camillo  Fernandes  de  Mello, 
sendo  os  seus  votos  tomados  em  separado. 
Camillo  Ferdandes  de  Mello  é  eleitor  da  se- 
cção e  está  sob  o  n.  57  e  seu  nome,  em  todas 
as  listas  impressas  de  chamada.  (Documento 
n.  12.) 

B  jã  que  estamos  no  exame  da  acta,  veja  a 
Commissão  o  resultado  que  ella  aocusa.  Os 
chamados  phosphoros,  apontados  pelos  con- 
testantes  na  flreguezia  de  S.  Josô  não  o 
são. 

Prove),  com  documento  da  Secretaria  do 
Conselho,  que  elles  são  eleitores  e  disse  & 
Commissão  qaem  elles  eram  e  que  profissão 
tinham,  como  o  general  Teixeira  Júnior,  o 
professor  João  Ubaldo  de  Freitas  Britto,  etc. 
Façam  o  mesmo  os  oontestantes  e  provem 
também,  oom  a  certidão  do  Conselho,  que 
taes  indivíduos  foram  siquer,  ou  são  eleitores 
da  citada  secção  do  2«  districto  de  Santa 
Anna.  -^ 

Não  o  farão  porque,  oomcerteia,  quem 
lhes  forneceu  falsos  diplomas,  foi  um  candi« 
dato  que  não  trepidou  em  enviar  como  verda* 
deiro  um  titulo  de  eleitor,  uma  2*  via,  falsa* 
mente  assignada  com  o  nome  do  coronel  Leite 
Ribeiro,  ao  l^  ofiicial  da  Secretariado  Senado 
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capitão  Aristides  úos  Passos  Costa,  que,  ve- 
ritlcando  em  tempo  não  ser  verdadeiro  o  di- 
ploma, delle  não  se  utiiisou  na  eleição. 

7*  secção  — -  O  contestante  Dr.  P.  Hermes, 
diz  apresentar  um  protesto  de  flscaes,  com 
firmas  reconhecidas.  Examinando  este  docu- 
mento a  Commissão  verificará  que  não  ha  tal 
protesto  de  flscaes  e  sim  uma  baixo -assi- 
gnado,  com  uma  única  assígnatura,  e  esta 
mesma  reconhecida  â  4  do  corrente. 

Os  demais  argumentos  empregados  com  o 
fim  de  annullar  o  pleito,  são  os  mesmos  jà 
sobejamente  refatados,  quando  tratamos  de 
outras  eleições.  O  Sr.  Dr.  Lagden  apresenta, 
por  sua  vez,  um  protesto  oue,  diz,  firmado 
por  dezoito  eleitores.  Acímittindo  que  o 
sejam,  dos  dezoito  só  quatro  teem  nrmas 
reconhecidas. 

Entrego  ã  Ck)mmissão  o  Julgamento  desta 
eleição. 

8*  secção  —  Contra  esta  secção  diz  o  Dr. 
H.  Lagden  haver  apresentado  um  protesto  de 
eleitores,  com  todas  as  firmas  reconhecidas. 

Não  ó  exacto.  Nem  todas,  nem  uma  só. 
As  firmas  reconhecidas  são  as  de  dous  cida- 
dãos que  abonaram  os  dos  protestantes. 

Embora  muito  nos  mereçam  particular- 
mente os  Srs.  Pedro  Josó  de  Oliveira  e 
Francisco  Pacheco  de  Oliveira,  dous  flscaes 
de  imfiammavets  da  Prefeitura,  o  primeiro 
dofl  qaaes  foi  candidato  ã  intendente,  re- 
commendado  pelo  Dr.  Henrique  Lagden, 
na  ultima  eleição,  em  que  aliás  só  recebeu 
12  votos,  não  logrando  nem  um  dos  logares 
de  supplente,  pedimos  licença  para  não 
acceitar  a  prova.  Do  mérito  desta  e  de 
outras  semelhantes,  em  matéria  eleitoral,  a 
honrada  Commissão  Julgará. 

9*  secção  do  2*  districto  de  SanfAnna. 

A  installação  de  tão  extraordinária  secção 
eleitoral  foi  feita  irregularmente  em  três 
partes  distinctas;  a  representação  da  co- 
media teve  trez  actos,  como  apreciará  a 
honiada  Commissão  de  verificação  de  poderes. 

Assim  ó  que,  foita  a  chamada,  votaram 
unicamente  quatorze  eleitores,  dos  duzentos 
e  vinte  e  três,  de  que  se  compõe  a  secção, 
mas,  refere  a  acta:  anotado  existirem  muitos 
cidadãos  na  sala  da  eleição,  munidos  db  di- 
plomas e  que  tendo  assUtido  a  chamada  não 
ouviram  referir  os  seus  nomcs,  deliberou  a 
mesa  admittir  d  cotarem. . .  etc.,  etc.  I  i !  I » 
Ora,  como  era  do  esperar,  semelhante  gen- 
tileza da  mesa  foi  correspondida  agradavel- 
mente pelos  taes  referidos  e  abstractos  indi- 
víduos, recebendo  assim  o  livro  de  inscripção 
as  Dssignaturas  de  mais  sete  retardatários, 
eleitores  da  secção,  e  de  mais  trinta  e  dois 
portadores  de  títulos  1  São  estes  os  seguin- 
tes: Alfredo  Domingos  da  Silva  Cunha,  Amé- 
rico Soares  Rodrigues,  António  dos  Santos 


Vaz,  António  Bernardino  de  Oliveira,  Auni- 
bal  Cavalcante  Lamenha  Lins,  Carlos  José 
Monteiro  dos  Reis,  Davino  Pereira,  Francisco 
de  Paula,  Galdino  Paulo  da  Rosa,  Dyonisio 
Maria  Júnior,  Honório  António  Carrilho, 
João  Climaco  de  Souza  Chavite,  João  Ber- 
nardo de  Sousa,  João  Ferreira  da  Silva,  JoSo 
José  da  Silva,  Ignacio  de  Oliveira,  Georgino 
de  Carvallio  Nazaretb,  João  Ferreira  da  Ro- 
cha, João  Baptista  Medeiros,  Joio  Pinto, 
João  de  Figueiredo,  José  António  da  Silva, 
Oíistão  Rodrigues  de  Oliveira,  Gailherme 
Aiéas,  ou  cousa  semelhante  (n.  lô),  Manoel 
Lopes,  Leopoldo  Alves,  José  de  Oliveira  Soa- 
res, Manoel  Francisco  dos  Santos,  Manoel 
Pedro  da  Silva,  Rodrigo  Gonçalves  de  An- 
drade, Sebastião  José  Bernardo,  e  um  cida- 
dão, Qnalmente,  cujo  nome  não  é  Itsivel, 
inscripto  sob  o  numero  desenove  ! !  Estes 
indivíduos  não  são  eleitores.  Prova-e  o  {doe, 
w.  7. 

Ainda  nesta  secção  e  com  a  presença  de 
semelhantes  portadores  de  titules  eleitoraes, 
foi  sorteada  a  mesma  chapa  que,  na  paro- 
chia  de  SxnfAnna,  só  delles  recebeu 
votos.  Tdes  eleitores,  caminhando  arregi* 
mcntadamente  de  secção  em  secção,  com 
simples  substituição  de  títulos  distribuídos 
fartamente,  assim  triplicaram  os  suffragios 
dos  seus  mandatários.  O  que  apenas  ba  à 
notar  nesta  secção  é  que,  ahi,  o  capataz  foi 
muitíssimo  parcial  para  o  seu  candidato  de 
maior  sympathia,  conseguindo,  para  este  nu- 
mero superior  de  votos,  e,  deixando  em  col« 
locação  desanimadora  os  outros  dous  com- 
panheiros de  chapa,  aliás  tidos  como  inâaen- 
cias  politicas  da  localidade. 

Além  do  exposto  ha  mais  o  seguinte :  Jcão 
Rogério  Cavilho,  dizendo-se  mesarlo  eleito 
pelo  Conselho,  fez  parto  da  mesa;  provo 
com  certidão  que  o  referido  individuo  não 
foi  eleito  mesario  ou  supplente,  como  a  Com- 
missão verificará  —  examinando  o  —  Do- 
cumento n.  8. 

10*  secção* Os  dignss  contostantes  nio  são 
concordes  quanto  a  esta  secção.  O  Dr.  Her- 
mes acha-a  bôa,  mas,  o  Dr.  Lagden  pre- 
tende quo  o  resultado  não  sej^  apurado,  alle- 
grndo  terem  sido  as  livros  arrebatados  e  só 
existir  o  boletim,  e,  contirmando  o  fkcto, 
S.  Bx.  pede  em  nome  da  lei^  que  soja  dea- 
presado  o  boletim. 

Consiguinanio  que  dos  oito  candidatos,  di- 
plomados e  contestantes,  foi  o  abaixo  assi- 
gnado  o  menos  suffragado  nesta  secção,  pois 
só  obteve  dous  votos,  preferimos,  no  emtanto, 
fica  com  o  Dr.  Hermes  que  é  quem  está  de 
accordo  com  a  lei.  O  §  16  (2*  parte)  do 
art.  43  da  lei  35,  de  26  de  Janeiro  de  1S9?, 
diz  que  os  boletins,  com  as  firm  is  dos  tresa- 
rios  reconhecidos  poderão  sor  apresentados 
nn  apuração,  para  substituir  a  acta.    £'  a 


SESSÃO  EM    14  DE  DEZEMBRO  DE   1903 


G79 


garantia  do  candidato,  desde  que,  como  no 
caso  presente,  o  boletim  está  de  accordo  com 
a  lei  e  não  appareoe  a  acta. 

Notável  entretanto  é  o  facto  de  querer  o 
citado  contestante  que  não  seja  apurada  esta 
eleição  por  boletim  legal,  e  pretender  que 
se  apurem  eleições  por  boletins  que  não  têm 
as  armas  dos  mesarios  reconlieoidas,  mesmo 
quando  apparecem  as  actas ! 

B'  preciso  consignar  mais  uma  vez  que,  só 
procedendo  contradictoriamenie,  como  pre- 
tendem os  oontestanteSy  a  Ck)mmissão  poderia 
chegar  ao  resultado  de  deixar  de  reconhecer 
um  ou  dois  dos  eleitos,  para  os  substituir  por 
um  ou  dois  dos  contestantes. 

PAROCHIA  DO  BSPIRITO  SANTO 

E'  esta  afreguezia  em  que  menor  numero 
de  Buflhigios  recebemos  mas,  ainda  assim  os 
oontestantes  pedem  a  aunullação  de  sete 
secções  das  10  que  enviaram  livros  e  au- 
tbentioas. 

Com  a  annullação  pedida  só  teríamos  â 
ganharmos,  não  ó  inteiramente  justa  a  pre- 
tenção  dos  dignos  oontestantes ;  os  quaes, 
dlgã-se  a  verdade,  também  ahi  não  tiveram 
sensível  victoria.  Apenas  sobre  duas  secções 
«stamos  de  pleno  accordo-terceira  e  oitava, 
onde  a  íhtude  imperou  escandalosamente ; 
d'eUas  nos  ooeuparemos  mais  adiante. 

1»  secção  —  Allegam  os  oontestantes,  que 
votou  nesta  secção  Felippe  P.  Ferreira  que 
é  morto,  e  que  no  livro  de  inscripção  ha 
nomes  errados  e  emendados.  Quanto  á  pri- 
meira aitegação,  apresentão  para  a  cert  «za 
da  verdade  um  attestado  de  óbito  da  Santa 
Casa  da  Misericórdia,  referente  a  um  indi- 
viduo de  igual  nome.  Nada  podemos  garantir, 
pois,  não  s<ibemos  se  é  este  ou  qualquer 
outro  o  eleitor  failecido,  mas,  achamos  que 
a  Commissão  poderá,  na  duvida,  resolver  o 
caso  descontando  um  voto  dos  três  caadi- 
dates  mais  votados.  A  segunda  allego^ 
não  ô  verdadeira. 

3*  sec^  —  A  acta  da  eleição  não  precisa 
o  numero  de  cédulas  recebidas,  dizendo 
apenas  que  o  numero  destas  confere  com  o 
dos  eleitores  que  votaram. 

No  livro  de  inscripção  âgura  votando  em 
primeiro  logar  o  cidadão  André  Cavalcante 
Souto  Mayor,  como  porem,  no  livro  da  cha- 
mada estQJa  impresso  André  C.  da  C.  Souto 
Mayor,  entendeu  o  eleitor  accrescentar  as 
palavras  da  C  que  ficaram  muito  contra- 
riadas com  a  íálta  do  espaço,  muito  espre- 
medinhas,  entre  os  nomes  Cavalcante  e  Souto 
Mayor. 

Os  mezarios  da  sec^o,  apezar  de  serem 
eleitores  da  mesma,  mas,  por  modéstia  ex- 
cessiva e  que  muito  deve  ter  penhorado  os 
eleitores  presentes,  inMngiram  as  dispo- 


sições de  lei  eleitoral  (art.  43,  §  11)  não 
votaram  quando  chamados,  mas  sim,  depois 
de  votarem  os  eleitores  desta  e  de  entras 
secções.  O  que  para  os  eleitores  pôde  ter  sido 
levada  k  conta  de  gentileza,  para  nós  ô  caso 
de  suspeitas  bem  fundadas,  como  vamos  pro- 
var: Estos  mezarios  são  eleitores  da  secção, 
como  prov  a  lista  impressa  da  chamada,  fi- 
gurando os  seus  nomes  do  modo  seguinte: 
Américo  Galvão  Ferreira  sob  o  numero  6, 
Firmo  Alves  do  Souza,  sob  o  numero  44, 
Manjei  da  Silva  Pinto  Júnior,  sob  o  numero 
115,  Miguel  António  de  Barros,  sob  o  nu- 
mero 227,  e  Oscar  Rodrigues  Dias  da  Cruz 
sob  o  numero  233.  (Doe.  n.  9,  pags.  i4,  Í5). 
Í7  e  Í9. 

As  resalvas  mencionadas  na  acta  vão  em 
numero  extraordinário  ;  os  digo  repetem-se  a 
cada  momento,  o  que  bastante  depõe  contra 
as  aptidões  do  secretario  e  que  toma  difficil 
o  exame  dos  interessados. 

A  acta  declara  que  votaram  ao  todo  vinte 
e  cinco  eleitores  da  secção,  não  o  fazendo 
duzentos  e  quinze ;  ora»  como  a  secção  é 
constituída  por  duzentos  e  trinta  e  nove 
eleitores  e  faltavam  duzentos  e  quinze,  só 
poderia  n  ter  votado  vinte  e  quatro  e  não 
vinte  e  cinco. 

Ha  um  facto  que  bem  patenteia  os  suspeitos 
de  pouca  lisura  com  que  foram  feitos  os 
trabalhos  desta  secção:  diz  a  acta  que  o 
eleitor  Thomaz  Palm  da  Camará  apresentou-se 
como  meu  fiscal,  tendo  votado  e  assignado 
lodosos  livros  e  papeis.  Sou  extremamente 
grato  ao  desinteresse  demonstrado  por  este 
cidadão,  a  quem  não  conheço»  e  a  minha 
gratidão  seria  immorredoura  se  ao  menos 
elle,  só  elle  tivesse  me  distinguido  com  o 
voto  ;  nesta  secção  o  meu  nome  não  foi 
lido..!! 
4»  Secção  —  Não  f unccionou . 
5^  Secção  —  Pedem  os  oontestantes  a  annul- 
lação  desta  sec^  eleitoral,  por  ser  instal- 
lada  com  quatro  mezarios  e  um  supplente,  ás 
9  horas  da  manhã  e  também  por  haver  um 
nome  de  eleitor  em  desaccordo  com  a  lista 
impressa. 

A  digna  commissão  j&  conhece  o  valor  des- 
sas allegações  e  ikrá  justiça. 

6*  secção  —  Também  pedem  a  annullação 
por  ser  instai  lada,  ã  hora  legal,  com  quatro 
mezarios  effectivos  apenas,  só  se  tendo  a 
meza  completado,  com  um  eleitor,  ao  come- 
çar a  apuração.  Parece  que  era  este  o  proce- 
dimento que  os  illustres  oontestantes  que- 
riam que  fosse  normalmente  adoptado, 
quando  contestaram  quasi  todas  as  sec- 
ções da  parochia  de  S.  Josó  e  a  quinta 
do  Espirito  Santo,  isto  é,  por  terem  consti- 
tuído a  meza,  com  mais  um  supplente,  antes 
do  momento  da  apuróção.  Aqui  fizeram  a 
vontade  aos  oontestantes  e  elles  reclamam  j 
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também  (I)  A  allegação  Dão  tem  valor;  a 
meza  assim  organizaaa  é  perfeitamente  legal 
e  a  commifisão,  bem  conhecendo  a  disposição 
do  §  I**  art.  43  da  lei  35,  darÀ  por  valida  a 
eleição. 

8»  Secção  *  Naturalmente,  por  obra  e 
graça  do  Espirito  Santo,  foi  esta  a  seoção  de 
maior  adluencía  de  eleitores;  compareceram 
213,  Ikcto  para  a  realisaçâo  do  qu;i],  talvez 
também  tivesse  concorrido  um  candidato  de 
nome  santificado,  que  ahi  foi  illumínado  por 
extraordinária  voti)ção. 

Diz  a  acta  que  compareceram  duzentos  e 
treze  eleitores,  mas,  do  mesmo  modo  que  a 
anterior,  não  menciona  o  numero,  aii&s  di- 
minuto, dos  cidadfios  rebeldes  ao  milagre, 
isto  é,  dos  que  deixaram  de  inscrever  os  seus 
nomes  no  iivro  competente.  Semclliante 
facto  tem  plausível  explicação  na  preocu- 
pação que  teve  a  mesa  de  evitar  o  âa^grante 
da  falsidade,  deixando  votar  mais  de  uma 
vez  alguns  eleitores,  como  é  certo  o  que  votou 
sob  os  números  2,  e  G2  e  outros. 

Sem  que  de  maneira  alguma  seja  respon 
sável  pelo  facto  o  illustre  candidato  Dr.&im 
paio  Ferraz,  o  certo  é  que  a  votação  por  elle 
obtida  tem  qualquer  explicação  na  proticua 
assistência  do  seu  velho  e  dedicado  amigo 
João  Leite  Monteiro  de  Lacerda.  Este  ci- 
dadão, fiscal  do  referido  candidato,  não  pro- 
vou ser  muito  conhecedor  do  processo  elei- 
toral, o  que  é  lastimável  por  ser  elle  antigo 
ííinccionario  desta  casa.  Assim  ô  que,  tendo 
elle  comparecido  no  inicio  dos  trabalhos  da 
mesa  e  votado  em  quinto  logar  (vide  livro  de 
inscripçSo)  não  assignou,  no  emtanto,  nem  a 
acta  ae  installação,  nem  a  da  eleição  ;  a  sua 
missão  ficou  completamente  preenchida  e  elle 
muito  satisfeito,  prestando  a  sua  assignatura 
ao  termo  de  encerramento  do  livro  de  in- 
scripção  ;  quando  neste  já  estavam  lançados 
com  imperícia  censurável  de  calígrapho, 
duzentos  e  treze  nomes  de  eleitores  que  não 
votaram. 

Todos  os  votantes  que  figuram  assignando 
o  livro  competente,  tem  o  mr>8mo  talhe  de 
lottra!?  Asâim  ó  que  os  Jacinthos,  João, 
Joaquim  o  Jos<3  ( de  ns.  101  ã  115)  teem  o 
mesmíssimo  J ;  assim  os  Manoel  Mário  e 
Maurício  o  mesmíssimo  M  {  vide  ns.  116, 
117,  118,  137  a  145).  Quem  seria  o  admirável 
professor  de  tão  ideal  collegio  ?  I ! 

Como  ainda  não  fosse  sufilciente  a  pre- 
sença de  246  eleitores,  para  de  entre  elles 
escolher  213  quo  não  podessem  protestar, 
ainda  foram  b^i^car  cidadãos  oxtranhos  & 
secção  e  que  votaram.  Neste  caso  estão  os 
que  figuram  sob  n.  9—  Avellar  da  Silva- 
is—Luiz  Domingos  do  Lago,  19— Bernardino 
José  da  Hocha,*^^  Bernardino  José  da  Ro- 
cha, !  !  21  —  Joaquim  Antooio  de  Oliveira, 
^^-Kugenio  Goulart  do  Souza,  24— Angelo 


Nicoliao  dos  Santos,  25  -^  Venâncio  Gonçal- 
ves, 27— Alfredo  António  Colmo,  33— Amé- 
rico Vicente  Coelho,  54— Manoel  Jerez,  110 
—José  António  Pereira,  120-~Manoel  Bastos, 
158—  Hermenegildo  da  Costa  Vianna  e  ou- 
tros.  Does.  ns.  13  e  14. 

Vários  dos  eleitores  citados  figuram  vo- 
tando duas  vezes  e  de  entre  estes  designa- 
mos :  Henrique  de  Castro  Vianna,  sob  ns.  57 
e  197.  (Doe.  n.  9). 

José  Francisco  Ferreira  ( sob  n.  51  e  167 ) 
e  Francisco  Viveiros  Pinheiro  (  sob  n.  44  e 
155  )  ( * )  verdade  ô  que,  em  tempo,  tendo  a 
mesa  verificado  o  engano  de  duplicata  deste 
ultimo,  procurou  sanar  o  mal,  inscrevendo 
Pinho,  em  vez  de  Pinheiro  no  n.  55,  pois, 
não  existe  eleitor  com  aquelle  nome  ( doe. 
n.  15). 

Outros  erros  de  cópia  poderiam  ser  apon- 
tados, como  Felisberto  Gonzaga  ( 115  do 
livro  de  insoripção  )  em  lugar  de  Luiz  Felis- 
berto  Gonzaga  (  129  da  lista  de  chamada  ), 
Américo  Lambert  (118)  da  inscripção  ), 
quando  é  Maurioio  Lambert  (  152  da  cha- 
mada), e  muitos  outros  que  seria  enfti- 
donho  enumerar. 

Os  mesarios  encarregados  de  semelhantes 
falsificações,  não  merecem  louvor  peto  tra- 
balho feito.  E'  assim  que,  logo  depois  de 
inscreverem,  pela  segunda  vex^  o  nome  de 
Henrique  de  Castro  Vianna  (  n.  157  ),  foi 
verificado  o  engano  ;  o  calligrapho  jã  nJavia 
escripto  ( sob  o  n.  158  )  o  primeiro  nome  do 
eleitor  Hermenegildo  Severiano  da  Silva  e, 
da  discussão  travada  sobre  a  duplicata  de 
Henrique  de  Castro  Vianna,  resultou  que 
elle  eohcluisse  com  o  nome  de  Castro  Vianna, 
o  de  Hermenegildo  que  havia  começado. 

O  exame  de  tal  secção  daria  assumpto 
para  muitas  paginas,  se  fossemos  mencionar 
enganos  e  indecisões  que  trahiram  os  inba- 
beis  oonfeccionadores  das  actas. 

Um  facto,  porém  re&ume  e  patenteia  a 
fraude  sem  igual  praticada  nesta  secção:— > 
a  substituição  da  primeira  pagina  do  livro  de 
inscripção  por  uma  outra  de  qualquer  livro 
eleitoral. 

A  illustre  Commissão  verificara  que  não 
só  ô  verdadeira  a  aliegação  da  letra  —  igual 
em  muitas  das  assignaturas  —  (o  que  salien- 
tamos DO  começo  do  analyse  desta  secção  ). 
como  ainda,  que  a  pagina  foi  viciada  no  nu- 
mero, que  está  visivelmemte  rasurado,  flizen- 
do-o  passar  de  4  ou  7  para  1  —  1 

Além  disto,  a  encadernação,  novamente 
feita,  deste  livro,  para  a  substituição  de  pa- 
ginas differe  da  dos  demais  livros  que  servi- 
ram no  pleito. 

(•)  Vide  doe.  n.  9,  á  pags.  43  ê  44. 
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Â  fraude,  nesta  secção,  foi  praticada  im- 
padentemante ;  a  digaa  Commisâão  não  deve 
tomar  em  oonsideração  o  falso  resultado, 
aliás  publicado  pelos  jornaes. 

PAROCHIA  DE  S.  CíIRISTOVAO 

Á'  digna  terceira  commissão  pego,  pelos  mo- 
tivos oue  exponho,  a  annulação  da  5"  secção 
—  A  acta  deita  secção  apresenta  vicíos  de 
tal  natureza,  que  bem  demonstram  não  ser 
ella  a  expressão  da  verdade. 

Os  encarregados  do  trabalho,  ne^te  col- 
legio  eleitoral,  mezMrios  dedicados  de  certos 
candidato?,  deixaram  provas  de  irregulari- 
dades que  praticaram  para  conseguir  a  vi- 
ctoria  da  chapa  que  apoiai vam. 

Assim  é  que  a  tintíi  que  serviu  na  acta  da 
installaçSo  e  no  começo  da  eleição  ô  uma  e 
a  que  foi  utilisada  na  conclusão  da  mesma 
acta,  (no  momento  capital  da  votação)  é 
muito  aifferenta !  O  mesmo  ainda  pode  ser 
verificado  com  as  assignaturas  dos  mezarios, 
lançada  nas  actas,  isto  é,  a  tinta  utilisada 
não  ô  absolutamente  a  mesma,  o  que  de- 
monstra que  os  livros,  depois  do  dia  da 
eleição,  loram  levados  de  um  logar  para 
outro,  para  receber  os  últimos  e  indispen- 
sáveis sacramentos. 

Os  meiarios,  por  motivo  extranhavel  a 
contrario  ao  que  dispõe  a  lei,  tiveram  ma- 
neira diversa  de  interpretal-a,  quanto  á 
ordem  em  que  elles  votaram;  assim  é  que 
um,  Francisco  Teixeira  Lyia  Oliveira  (eleitor 
da  secção)  votou  sob  o  numero  quatro,  como 
manda  a  lei,  isto  ó,  logo  que  foi  chamado; 
outro,  (lambem  eleitor  de  secção)  Fileto  Ta- 
vares da  Silva,  não  votou  quan'lo  chamado, 
mas,  sim,  nas  reclamações (  !!!  )  e,  tioal- 
mente,  Josó  Mendes  Pereira  (igualmente 
eleitor  da  secção)  votou  no  flm  da  chamada 
sob  o  numero  40,  em  ultimo  logar  ! 

Os  dois  outros  mesarios  que  não  eram  elei- 
tores da  seoção  —  Josó  Carlos  Lamagniere 
Teixeira  e  Tbeophilo  J.  Goulart  votaram  sob 
os  ns.  20  e  21 ,  Isto  é,  logo  depois  de  Fileto 
Tavares  da  Silva,  mezarlo  que  votou  nas  re- 
clamações, o  que  prova  cabalmente  que  a 
verdadeira  eleição  tinha  terminado  n*aquelle 
ponto,  com  a  concurrencia  de  cerca  de  vinte 
eleitores  (videdec.  n.  16,  pigs.23,  24  o  25.) 

O  aoorescinio  condemnavel  que  foi  praticado 
ô  patente,  apezar  da  assignatura  do  mezarlo 
Josó  Mendes  Pereira  que,  votando  em  ultimo 
logar,  ou  melhor,  assigoando  em  uUimo 
lugar  o  livro  de  inscripvâo,  quiz  assim  aco- 
bertar uma  das  mais  escandalosas  fraudes. 
As  assignaturas  qne  tlguram  no  livro  de  in- 
scripção,  do  numero  vinte  e  um  em  deante, 
são  evidentemente  falsas. 

A  aota,   procurando  ludibriar  a  investi- 
gação»  dos  interessados,  diz,  com  explicação 
vpi.  vni 


que  os  eleitores  do  numero  vinte  e  dons 
em  diante  foiam  admittidos  à  votar,  por 
eztiibirera  diplomas,  não  flgnrandoos  respe- 
ctivos nomes  noallst  imento. 

Semelhante  declaração  não  ó  expressão  da 
verda  le,  pois  que,  sob  o  numero  trinta  e 
nove  figura  Rodolpho  da  Gosta  Tinoco,  fiscal 
de  um  candidato  ignorando-se  o  motivo  pelo 
qual  ahi  figura  elle.  O  que  ainda  toma  o 
caso  mais  curioso  é  que  o  tal  fiscal  tão  demo- 
rado em  dar  seu  visto  e  só  o  fazendo  quando 
votavam  eleitores  alheios  a  secção,  lá  estava 
desf^e  o  principio  dos  trabalhos  eleitoraes, 
tendo  assignado  —  por  engano  como  dizia  a 
acta,  o  livro  de  inscripção  !! 

De  todo  o  exposto  vê  se,  mesmo  sem  o 
animo  prevenido,  que  a  acta  da  secção  ó  o 
attestado  de  fraude  p-^rfeitamente  delineada, 
mas,  prrosseira mente  executada.  De  resto 
as  differentes  tlntns  empregadas  estragaram 
a  pintura  dos  falsifícadoros. 

10»  secção  —  E'  uma  das  secções  da  Pa- 
rochia,  de  ha  muito  celebrisada  em  anteriores 
eleições,  notariedade  conquistada  por  um  sem 
numero  de  moios  e  artiilcios  fraudulentos  e 
que  tem  variado  desde  a  simples  mystifioação 
operada  nas  actas,  á  lucta  á  mão  armada. 
Desta  vez  os  poucos  eleitores  que  ahi  compare- 
ceram, felizmente,  não  assistiram  â  nenhum 
acto  de  violência  material ;  o  methodo  em- 
pregado foi  suave,  embora  e  como  sempre, 
não  verdadeiro,  mas,  ao  sabor  dos  falsifi* 
cadores.  Do  rápido  estudo  que  fizemos  nas 
actas  desta  secção,  tomamos  as  seguintes 
notas  : 

Os  mesarios  foram  em  numero  de  seis. 

Na  acta  de  instalação  da  mesa  figura 
a  presença  de  dous  firicaes,  cidadãos  Anui- 
bal  Gomes  de  Almeida  e  Capitão  Carlos 
da  Silva  Gusmão,  por  parte  dos  cidadãos 
Drs.  Araújo  Lima  e  Sampaio  Ferraz.  Estes 
fiscaes  não  votaram,  apezar  de  ser  um 
delles  (o  de  nome  Carlos  Gusmão),  eleitor 
da  terceira  secção  da  mesma  freguezia, 
onde  ó  alistado  sob  o  numero  94. 

Na  acta  da  eleição,  ponto  principal  da 
magica,  desapparecem,  por  encanto,  os  dous 
fiscaes  da  acta  de  installação,  e  surgem  doas 
outrios  substitutos,  —  João  Maria  de  Almeida 
Portugal  Júnior  o  Francisco  de  Paula  Mag- 
gessi  Corimbabo— ,  som  que  a  acta  diga 
por  conta  de  qnaes  candidatos  fnncciooa- 
ram  elhs  I!  No  entanto  e  cousa  mais  im- 
portante: taes  fiscaes,  mais  felizes  qoe  os 
dous  outros  da  acta  da  installação,  figu- 
ram votando  sob  os  números  trinta  e  trinta 
e  um  !!  A  acta  nada  refere  sob  o  ponto 
em  duvida  e  dca-se  na  ignorância  se  os 
taes  ílscaes  são  eleitores  desta  ou  de  qual- 
quer outra  secção  das  parochias  do  segundo 
districto. 

Existo  ainda  a  seguinte  confusão: 
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Diz  a  acta  que  votaram  cincoenta  e  sois 
eleitores,  ^endo  viote  e  seis  da  secção,  e 
no  entanto,  o  presidente  da  mesa  (que 
não  é  eleitor  delia)  votou  sob  o  uumero 
vinte  e  quatro,  eegu indo  se-lhe,  sob  os  nú- 
meros 25,  26,  27,  28  e  21)  os  mesarlos  que 
oram  eleitoras  da  secção  e  que  só  vota- 
ram, quando  termina  .a  a  chamada.—  Vide 
doe,   n,  i6  a  pags,  4i   e  42. 

Se  ô  certo  que  até  o  numero  vinte  e  nove, 
votaram  eleitores  da  secção,  excepto  o  pre- 
sidente da  meisa  que  não  o  era,  não  pôde  ser 
verdadeira  a  acta  quando  diz:—  «...  que  vo- 
taram 26  eleitores,  o  mesario  Capitão  António 
Borges  de  Atbayde  Júnior  e  os  flacaes  já  re- 
feridos, por  serem  eleitores  de  outras  secções 
do  Districto  Federal,  sommando  todos  os  vinte 
e  nove  >,  pois,  nesse  numero  de  eleitores  da 
secção,  que  votaram,  existe  António  Corrêa, 
sob  os  números  3  e  22  do  livro  da  inscripção.  * 
£,  ainda  que  não  existisse  semelhante  engano, 
o  numero  de  eleitores  ausentes  deveria  ser 
outro  que  não  o  de  49,  mencionado  em  acta 

Os  seis  mesarios  da  secção  natui-almente 
depois  de  larga  conferencia  e  tendo  observa 
doa  demasiada  dedicação  do  eleitor  António 
Corrêa,  votando  duas  vezes,  procuraram  re 
mediar  a  falta,  accreecentando  as  palavras 
8*  VIA,  ao  nome  do  referido  individuo,  reso- 
lução que,  força  ô  convir,  não  foi  das  mais 


Ainda  mais:  o  secretario  da  mesa,  Francisco 
Ludgero  da  Paixão,  ou  não  assignou  a  acta 
da  eleição  e  a  sua  firma  foi  imitada,  (  vide  a 
letra  e  principalmente  o  x  do  nome  Paixão ) 
ou  então«  como  é  provável,  trata-se  de  um 
nome  suppo^to  e  quem  o  lançou  em  um  dos 
livros,  não  o  soube  reptoduzir  em  outro, 
desculpável  pola  falta  de  pratica  em  escrever 
tal  nome. 

O  mesmo  facto  verifica-se  com  o  nome  do 
mesario  Júlio  Borges  de  Medeiros,  cuja  des- 
igualdade na  letra  e  firma  resalta  a  primeira 
vista  Ciinfrontando  com  os  livros. 

Jouquim  Baptista  de  Magalhães  e  muitos 
outros  que  figuram  assignando  entre  os  nú- 
meros 32  o  53  não  são  eleitores,  como  prova 
a  certidão.  (Doe.  17.) 

Os  n  mes  são  de  suppostos  eleitores,  ver- 
dadeiros operários  di  fraude  eleitoral  ao 
serviço  de  politiqueiros,  que  assim  se  intitu- 
lam como  chefes  de  valor  incontestável. 

A  CommiS;$ão  julgadora  verá  que  não 
existe  injustiça  nas  aílirmações  que  ahi  ficam 
e  que  será  patente  examinando  o  livro  de 
inscripção,  que  apresenta  uma  pagi  a  sub- 
stituída. 

9»  e  10^  secções  —  Os  contestantes  nada 
oppoem  de  razoável  para  invalidar  estas 
duas  secções. 

Vitie  Dec,  n,  16  a  pg.  41  e  livro  de  Incripção 


Allegam  apenas  que  indivíduos  que  alll 
votaram,  também  o  fizeram  na  11',  mas  não 
citam  noiues,  nem  provam  cousa  alguma. 

Junta  o  Dr.  H.  Lagden  a  declaração  de 
um  individuo  de  nome  João  Baptista  Eyer, 
dizendo  que  votou  na  10*  secção  com  o  di- 
ploma do  eleitor  António  Roberto  Pereira  e 
também  na  1 1"  com  o  nome  de  outro  eleitor 
Júlio  de  Mello  Alves,  accresoentando  que  as- 
sim procedera,  ã  pedido  de  um  amigo. 

Não  recebemos  em  nenhuma  destas  duas 
secções  um  unlco  voto,  mas  não  podemos 
deixar  de  nos  insurgir  contra  esta  prova  de 
nova  espécie.  Examinando  os  livros  de  in- 
seri pções  de  algumas  secções  de  8ant'Anna, 
qualquer  poderia  juntar  documento  igual 
para  nuUificar  eleições.  Não  Mtaria  quem 
escrevesse  carta  igual  a  do  Sr.  Ejer,  que 
nem  ao  menos  declarou  o  nome  desse  amigo 
que  pediu  e  fez  com  que  elle  praticasse  se- 
menhante  indignidade. 

A  Commlssão  não  pôde  julgar  que  sem- 
elhante processo  sirva  da  prova  para  a  nulli- 
dadede  uma  secção  eleitoral ;  a  acta  deve  ser 
apurada. 

11*.  secção.— O  eleitor  que  completou  a 
mesa  foi  convidado  e  não  eleito,  dizem  os 
contestantes,  e,  por  isso  a  secção  deve  ser  an- 
nullada ! 

Como  vicio  de  null idade  ô  a  primeira  vei 
que  vemos  allegar  e  d'ahi  o  nosso  espanto. 

A  Commissão  aprenderá  mais  esta  novi- 
dade. 

Entregamos  com  a  presente  contestação  17 
documentos,  sendo  15  certidões  da  Secretaria 
do  ConselhoMunicipal  e  2  alistamentos,  devi- 
damente conferidos  e  concertados,  e  mais  6 
roappas  parciaes  e  1  geral  com  o  resultado 
das  eleições  realizadas,  se<;^undo  as  actas  ou 
documentos  legalisados,  de  oitenta  e  três 
secções. 

Deduzidas  do  mappa  geral  as  votações  das 
eleições  que  impugnamos,  ó  este  o  resultados 


Votos 

Sep 

Irineu  Machado 

2.315 

94 

Bulhões  Marcial 

1.826 

48 

Nelson  do  Vasconcellos. 

1.777 

42 

Oscar  Godoy 

1.351 

50 

Fonseca  Hermes 

412 

59 

Sampaio  Feri^z 

339 

26 

Henrique  Lagden 

!^0 

38 

Júlio  Carmo 

188 

32 

São  estes  os  dados  que,  rapidamente  colhi- 
dos, penso  serem  no  emtanto  suífioientes  para 
que  a  i41ustre  Commissão  de  Inquérito  possa 
formar  julgamento  certo  sobre  a  validadq  do 
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Replica  offereclda  pelo  candidato  contes- 
tante Fonseca  Hermes  á  refata^Ao  e  con- 
trapro testo  d03  candidatos  diplomados 
em  12  de  novembro  de  1903 

Exs.  Srs.  Membros  da  3"  CommissSo  de  In- 
quérito.—Dispondo  de  curtíssimo  prazo  para 
ler  e  examinar  a  refutação  à  nonsa  contesta- 
ção e  08  documentos  em  que  ella  se  baseoa.não 
nos  sobra  tempo  para  lon<?as  ezplanaçõ:a  em 
sustentaç&o  do  nosso  direito,  nem  para  um 
novo  estudo  a  propósito  do  oada  uma  das 
secçOes  cuja  critica  fizemos  detalhadamente 
no  nosso  trabalho  ora  impugnado. 

Em  quanto,  por  ordem  da  illustre  Ck)m- 
roissão,  eram  numerados  os  documentos  of- 
ferccdos  pelos  três  primeiros  candidatos 
diplomados,  passámos  em  rápida  revista  o 
chãmuáO' -contraprotestt)  —  assignado  e  apre- 
sentado hoj  ^  á  com  missão  peio  iliustrado  e 
operoso  ex-Deputado  Sr.  Dr.   Oscar  Godoy. 

ExtraDhámos  a  linguagem  de  S.  Et.;  cru- 
delissimo  e  severo  no  qualificar-nos,  liiz 
S.  Ex.  a  sua  apologia,  traça  o  seu  auto- 
logio  como  candidato  e  oomo  homem  publico, 
atirando  nos  ao  rói  dos  desclassificados  entre 
08  políticos. 

Não  acompanharemos  a  S.  Ex.  até  à  arena 
aqueS.  Ex.  nos  quiz  conduzir,  para  que 
mais  á  vontade  ahl  fique. 

Fomos  dcsloal,  somos  no  entender  de 
S.  Ex.  um  ambicioso  commum  a  procura  de 
uma  posição  extorquida  aos  elevados  méritos 
de  S.  Ex.,  a  quem  o  eleitorado,  em  home- 
nagem á  sua  fecunda  acção  parlamentar  bo 
periodo  de  nove  annos  que  deu  a  honra  de 
represental-o,  garaute  perpetuamente  o 
quarto  logar  entre  os  Deputados  pelo  2<>  dis- 
ricto. 

Si  alguma  cousa  dissemos  que  destoasse 
desse  doce  enlevo  de  S.  Ex.  na  nossa  longa 
exposição,  permittir-nos-ha  que  humillima- 
mente  imploremos  a  graça  de  relevar-nos  a 
falta  com  a  retractação,  que  ora  fazemos, 
penitendando-noj  da  nossa  culpa. 

£'  esse  nosso  exórdio  bem  diíferente  da- 
quelleoom  que,  tão  iiorimoniosa  e  pouco  ge- 
nerosamente, nos  fulminou  o  iUustre  escri- 
ptor  do  oontraprotesto. 

Em  synthese  impugnámos  secções  onde 
irregularidades  e  vícios  insanáveis  se  deram 
e  oppuzemo-nos  á  apuração  de  votos  fantás- 
ticos, amontoados  em  secções  que  não  func^ 
ciouaram. 

Como  prova  dos  nossos  assertos,  trouxe- 
mos boletins,  protestai,  declarações  de  me- 
^arios»  fiscaeíi  e  eleitores  e  a  opinião  da  im- 
prensa,  além  de  documentos  oíficiaeiJ. 

Quando  taes  documentos  invalidam  elei- 
ções que  aproveitam  às  aspirações  de  S.  Ex., 
nada  provam  elles,  são  graciosos,  não  toem 


authenticidade;  quando,  porém,  quer  S.  Ex. 
sustentar  o  seu  direito  contra  as  nossmfl 
afiSrmações,  ou  pretende  iuvalidar  secções 
onde  fomos  melhor  vetado,  esses  me^moe 
documentos  colhidos  nas  mesmas  fontes  e 
havidos  pelos  moamos  processes,  são  óptimos 
fundamentos  e  preciosos  elementos  de  coa- 
vicção. 

Permittir-nosha  S.  Ex.  que  prefiramos  essm 
secunda  maneira  de  ver,  mas  que  se  gene- 
ralise  até  aquellas  secções  que  lhe  não  apro- 
veitam, mesmo  porque  ella  está  mais  acocirde 
eom  opiniões  por  S.  Ex.  acceitos  e  procla- 
madas, quando  den-nos  a  honra  de  assignar 
a  contestação  das  eleições  do  18  de  Feve- 
reiro, vasiida  nos  mesmos  moldes  em  que 
vasámos  a  que  S.  Ex. ;)  impugna  ató  in- 
struída com  documentos  congéneres  por 
S.  Ex.  moimo  fornecidos. 

Si  S.  Ex.  níoó  de  memoria  infeliz,  deve 
recordar-se  de  que  nos  forneceu  então  pro- 
testos, declarações  de  flseaes  e  eleitores  con- 
cebidos nos  mesmos  termos  daquelles  que 
hoje  exhibimos,  para  pedir  comnosoo  a 
annuUação  de  secções  de  S.  Jo3ó,  onde»  como 
agora,  não  houvera  eleição  eapparecera  um 
resultado  fantástico,  tal  qual  o  que  hoje  lhe 
aproveita. 

Si  S.  Ex.  bem  se  recorda,  comnosco  asse- 
gnrou  que  a  opinião  da  imprensa  era  ele- 
mento poderoso  de  convicção  em  matéria  de 
reconhecimento  de  poderes. 

S.  Ex.  deve  lembrar-se  do  que  oomnosco 
affirmou  que  todas  as  secções  onde  appare- 
cessem  candidatos  com  uma  vot3ção  superior 
a  umas  três  dezenas  de  votos,  eram  eviden- 
temente falsas,  porque  a  norma,  o  habito  é 
de  completa  e  absoluta  abstenção  do  eleito* 
rado. 

Si  S.  Ex.  relesse  hoje  a  contestação  que 
assignou  ha  poucos  mezes,  diria  que  o  con- 
testante esta  coherente  comsigo  mesmo,  não 
desviou-se  das  normas  que  se  traçou  então  e 
que  honestamente  mantém  as  mesmas  opi- 
niões, tão  ao  contrario  de  S.Ex.  que  repudia 
hoje  todas  as  suas  convicções  e  doutrinas  sa- 
lutares de  moralidade  eleitoral  e  atira-se 
contra  si  próprio. 

Si  S.  Ex.  puzesse  em  conílronto  a  sua  con- 
testação de  ainda  hontem  e  o  seu  oontrapro- 
testo de  hoje,  sentiria  a  metamorphose  radical 
que  experimentou  e  certo  ficaria  em  duvida 
sobre  si  ora  então  ou  hoje  o  apostolo  da  ver- 
dade. 

Vcôa  bom  S.  Ex.  a  que  o  obriga  a  situação 
politica  em  que  mesarios  pouco  escrupulosos 
o  collucaram,  fazendo  actas  falsas  para  ole- 
gôl-o. 

Respondoiiamoò  ao  Sr.  Oscar  Godoy  no 
seu  oontraprotesto  de  h<Me  com  oSr.  Osoar 
Godoy  na  sua  contestação  ás  eleições  de  18 
de  Feveroii*o  e  teríamos  pulverísado  ossa  ox- 
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planação  sophistica  eora  que  pretendo  garan- 
tir  a  efficaoia  do  seu  diplom-;. 

Mas  merece-nos  muito  S.  Ex.  para  despre- 
sarmos  os  seus  argumentos  a  que  não  que- 
remos negar  a  boa  fó  e  faremos  um  estudo 
ligeiro  do  seu  trabalho  englobadamente  com 
a  critica  da  refutação  dos  Srs.  três  primei- 
ros diplamados. 

Antes,  porém,  de  prosegnirmos,  convém 
deixarmos  assignalado  que  S.  Ex.  não  con- 
seguiu, apesar  de  todo  o  esforço,  provar  que, 
deduzidos  os  votos  que  lhe  foram  doados  por 
mesarios  de  secções  que  não  funcionaram, 
deduzidas  as  secções  em  que  não  houve  elei- 
çdo  e  simplesmente  e^as,  despresadasas  se- 
cções em  que  o  resultado  foi  fraudado  em  seu 
beneficio,  que  quoremos  ser  generoso  >  em 
computar  no  resultado,  fosse  S.  Ex.  eleito. 

S.  Ex.  apesar  do  seu  grande  talento,  não 
conseguiu  demonstrar  que,  retiradas  do  qu  .- 
dro  as  secções  fantásticas,  que  S.  Ex.  não 
poude  justificar,  não  fôramos  nós,  mas  S.  Ex. 
o  eleito  em  quarto  logar  no  pleito  de  20  de 
setembro. 

Estudadas  todas  as  secções  em  rigoroso 
aspecto  de  lei,  ha  uma  desclasificacão  com- 
pleta dos  Srs.  diplomados  e  outros  que  não 
elles  são  os  legítimos  representantes  do  2» 
disti^cto. 

Mas  fica  esse  estudo  para  depois  e  dedu- 
zamos  por  ora  os  resultados  fiintasticos, 
apurados  de  secções  que  toda  gente  sabe  que 
n&o  ítinccionaram  e  de  que  demos  provas 
t&o  boas  como  aquellas  com  que  o  illustre 
Dr.  Oscar  Godoy  pediu  as  fulminasse  a  il- 
lustrada  Commissão  a  18  de  fevereiro. 

Em  S.  Josó  não  f  mcoionaram  a  6"  secção 
do  P  districto  e  a  2»  do  si«. 

Nessas  duas  actas  falsas  deram  ao  Dr.  Os- 
car Godoy  239  votos  e  a  nós  40  em  uma  e 
20  em  outra.  Deduzidos  estes  votos  no  qua- 
dro da  apuração  fornecido  pelo  Dr.  Oscar 
Godoy,  fica  S.  Bx.  com  139  votos  e  8  em 
separado;  ficamos  nos  com  115  e5  em  se« 
p8a*ado. 

Bm  Santo  António  demonstrámos  á  evi- 
dencia nSo  terem  funccionado  as  3*,  7>,  8*  e 
J3*. 

Nessas  secções  ftilsas  deram  ao  Sr.  Dr.  Os- 
cor  Qodoy  242  votos  e  a  Fonseca  Hermes 
apenas  3. 

Deduzida  essa  votação  inexistente,  fica  se- 
gundo a  tabeliã  de  S.  Bx.,  o  Dr.  Oscar 
Godoy  com  35  votos  e  7  em  separado  ;  Fon- 
seca Hermes  fica  com  23  e  17  em  separado. 

Em  Sant*Anna  não  funcclonaram  as  3", 
4\  5»  e  1 1»  do  1»  districto  e  7>  e  8«  do  29. 

Nessas  secções  deram  ao  Dr.  Godoy  488 
votos  e  a  Fonseca  Hermes  apenas  3- 

Deduzida  essa  somma  de  votos  falsos  do 
quadro  da  apuração  do  Dr.  Oscar  Godoy «  fioa 
3.  Ex.  em  SanfAnna  com  123  votos  o  23  em 


separado  ;  Fonseca  Hermes  fica  com  196 
votos  e  39 em  separado. 

No  Espirito  Santo  não  funccionou  a  8« 
secção,  onde  nos  brindaram  com  10  votos,  de- 
duzidos os  quaes,  mantém  o  Dr.  Godoy  os 
seus  16  votos  e  9  em  separado,  e  nós  ficamos 
reduzidos  a  62  e  9  cm  separado. 

Votos     Sop. 

Pelo  quadro  geral  do  Dr.  Oscar 

Godoy,  que  aliás  não  ó  exactOt 

porque  retira-nos  quasi  uma 

centena   de  votos,  vô-se  á 

íl.  78quetemS.  Ex 1385  e    61 

Fonseca  Hermes  nesse  mesmo 

quadro  tem 638  e  120 

Deduzida  a  votação  fantástica 

das  secções  acima  apontadas 

e  que  não  íunocioanram,  fica 

o  Sr.  Gndoy  reduzido  a. . . .      470  e    61 

e  Fonseca  Hermes  com 563  e  120 

ou  seja  uma  differença,  addicionados  os  votos 
tomados  em  separado,  de  152  votos  do  candi- 
dato Fonseca  Hermes  sobre  a  votação  do 
Dr.  Oscar  Godoy. 

Ha  de  facto  uma  dififerença  extraordinária 
entre  esse  e  o  resultado  real,  dado  pela  im- 
prensa no  dia  seguinte  ao  da  eleição,  e  em 
desaccordo  com  o  apu cavei  na  nossa  contes- 
tação, pois  que  tivemos  uma  votação  quasi 
três  vezes  superior  á  de  S.  Ex  ;  mas  note  a 
illustre  Gommisiião  que  no  estudo  xsima  feito, 
computámos  apenas  as  secções  que  não  func- 
cionaram,  onde  não  bouve  eleição,  onde  a 
mesa  não  se  reuniu,  do  que  demos  provas 
havidas  pelo  Dr.  Godoy,  qaanto  á  eleição 
de  18  de  fevereiro,  como  intaugiveis  e  irre- 
futáveis, quer  directas,  testemunhal  ou  in- 
strumentaria» quer  indiciaria  e  circumstan- 
cial. 

Si  de<luzirmos,  porém,  todas  as  secções 
cujos  resultados  foram  fraudados  por  occasião 
da  factura  da  acta,  que  foram  evidentemente 
esguichadas,  cujo  resultado  foi  adulterado 
depois  da  apuração  seccional,  o  illustre  Sr. 
Dr.  Oscar  Godoy  volta  ao  posto  modesto  da 
collocação  que  lhe  deram  os  jornaes  do  dia  21 
de  setembro,  excepção  feita  do  Jornal  do 
Brasil  e  da  Gazela  de  NoUcias,  os  quaes, 
ambos,  entretanto,  depois  de  darem  um  re- 
sultado gerai,  em  que  éramos  o  quarto  da 
lista  e  proclamarem-nos  eleito,  davam  abaixo 
uma  noticia  declaratória  de  que  o  resultado 
anterior  fora  mais  tarde  modificado  e  que  era 
o  Dr.  Oscar  Godoy  e  não  Fonseca  Hermes  o 
quarto  votado, 

E*  cousa  notável  e  curiosa,  ambos  declaram 
que  essa  modificação  resultou  do  facto  de  lhes 
haverem  sido  enviados  mais  tarde  os  resul- 
tados pai*ciaes:  Jornal  do  BrasUt^A*'  de  São 
José,  3»,  4»,  7»  o  8*  de  Santo  António;  3»,  4% 
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5»,  9*  e   11«  do  1»  districto  e  7»  e  8*  do  2» 
dessa  parochia ! 

Com  pequenas  modificações  quanto  ás  se- 
cções recebidas  mais  tarde,  alterou  também 
a  Gazeta  o  resuJtado  que  aateriormonte 
dera,  pelo  qual  occupavamos  o  quarto  logar. 

O  Paijt,  o  Jornal  do  Commercio  e  o  Correio 
da  Manhãf  esàes  não  modificaram  o  primi- 
tivo resultado,  que  fora  colhidu  por  empre- 
gados seus,  encarregados  de  tal  serviço. 

O  Jornal  do  Commercio  collocava-nos  em 
4<*  logar  com  735  votos  e  106  em  separado, 
assegurando  que  fôramos  eleito;  o  Sr.  Oscar 
Godoy  guardava  o  7»  logar  com  498  votos  e 
35  em  s<'parailo. 

O  Patz  dizia-nos  eleito  por  995  votos  e 
59  em  separado;  reservando  ao  Sr.  Oscar 
Godoy  o  7"  logar  com  635  votos. 

O  Correio  da  Manhã  nos  declarava  eleito 
em  4í*  logar  por  914  votos ;  occupava  o  Sr. 
Qodoy  o  7®  logar  com  39  i  votos. 

O  Jornal  do  Brazil  no  primeiro  resultado 
nos  dava  o  4«  logar  e  o  7o  ao  Sr.  Qodoy 
com  uaia    differeaça    de  quasi   300  votos. 

A  própria  Gazeta  de  Noticias,  antes  de 
receber  as  taes  apurações  de  ultima  hora, 
nos  dava  o  4<>  logar  e  o  7"  ao  Sr.  Oscar  Godoy 
coía  Ufflft  diíTerença  superior  a  500  votos  I 

£'  curiosíssimo  que  toda  imprensa  hou- 
vesse tramado  contra  o  Dr.  Godoy  e  com- 
binado coUocar-nos  em  4^  logar  e  a  S.  £x. 
em  70 1  I 

Releia  a  illastre  Gommissão  as  not  icias 
que  todos  os  joroaes  deram,  desse  pleito 
verifique  bem  dos  app^asos  à  contestação 
do  illustre  Sr.  Dr.  Sampaio  Ferraz  a  ver- 
dade do  que  allegamos  e  terá  a  prova 
evidente  de  que  o  Dr,  Osear  Godoy  não 
podia  ser  diplomado. 

Essas  provas  são  aquellas  mesmas  que 
S.  E^.  digaou*se  achar  leaes  e  como  taes 
as  proclamou,  quando  comnosco  pedia  em 
uma  longa  contestação  a  annullaçâo  da 
eleição  de  18  de  Fevereiro. 

Está  S.  Ex.  esquecido  do  que  hontem 
dizia,  ou  reformou  o  seu  conceito  ae  ainda 
hontem»  naturalmente  porque  na  sua  bri- 
lhante carreira  politica  jamais  teve  soluções 
de  continuidade  ? 

De  que  modo  defendeu  S.  Ex.  essas  actas 
falsas  que  miraculosamente  o  guindaram 
do  70  par»  o  4«  logar,  com  um  achego 
superior  a  mil  votes  da  noite  de  20  para 
9$  m«Ahã  de  21  de  setembro  f 

Oa  contradi9endo-se,  contra»tando  com 
as  de  hontem  as  suas  opiniões  de  hoje 
ou  Bilenciaaao  sobre  as  provas  irrefragaveis 
com  que  esmagámos  essa  fraude  inde- 
fensável. 

Que  S.  Bx.  não  foi  eleito,  dizem  todos, 
dil-o  iMUHo  a  oonseiencia  puríssima  do 
Dr.  Oscar  Godoy,  que,  fora  dessa   contro- 


vérsia em  que  inínUzmente  nos  onomtra- 
mos,  espelha  os  mais  nobres  e  invejáveis 
attribntos  moraes  e  as  mais  aj^ptoudidas 
virtudes  cívicas. 

Outros,  porém,  jã  o  dissemos,  são  oe  oasaos 
intuitos  ;  é  nosao  fim  pugnarv^os  pela  verdade 
da  eleição  e  demonstrar  que,  apuradas  «m- 
plesmonte  as  secções  inuDunes  de  firaude, 
apenas  o  primeiro  candidato  diplomado  lo- 
grou merecer  um  logar  ^tre  oe  elcíUie  do 
20  díscrioto. 

Dissmnol-o  longa  e  detalhadamente  em 
nossa  contestação,  provamol-o  eom  tocaaen- 
tos.  São  hábeis  quanto  iquelies  oom  que 
instruem  os  Srs.  diplomados  a  sua  vefii- 
tação,  género  aliás  unico  de  prava  a  Que  em 
taes  casos  pôde  socoorrerae  o  oaBoidato, 
sempre  combatido  por  aquelles  ci]^«  inte- 
resses se  sentem  vulnerados. 

São  impugnados  por  deflcieaela  de  fovça 
probante  os  documentos  que  instruem  »  noesa 
contestação.  São  elles:  boletins  asaigoados 
pela  totalidade  ou  maioria  dos  BMearioe, 
algumas  de  cujis  firmas  estão  devida  e 
legalmente  autbenticadas ;  protestos  de  ma- 
sarios,  fiscees  e  eleitores,  cerUdôee  oflkslal- 
mente  fornecidas  por  puder  competente,  de- 
clarações epistolares,  tornadas  pubUoei  fw 
autorisação  expressa  de  seus  signatários, 
prova  circumstaucial ,  corpo  de  delicto,  pa- 
tente nos  instrumentos  eleitoraes  aothentíooa 
e  nullidades  insanáveis  eneontroáta  neves 
instrumentos,  invocados  8<^  a  aut(^dade 
da  lei. 

As  declarações,  boletins  e  protestos  afto 
impugnados,  ora  por  não  trazerem  todas  as 
firmas  reconhecidas,  ora  porque  serodia- 
menle  o  foram» 

Não  ó  de  justiça  a  impugna^. 

Em  todoá  os  trabalhos  de  eoauaiesões  verl- 
ficadorus  desta  e  da  outra  casa  do  Congresso 
taes  documentos  são  havM^^  por  hsl>eis  ptf^ 
produzirem  convicção. 

Si  os  boletins  não  trazem  authentieada 
todas  as  firmas,  bem  como  0.4  protesk»  es 
declarações,  íacil  é  explical-o  ;  é  simjpleB* 
mente  porque  alguns  desses  signatários  não 
tém  essas  firmas  lançadas  nos  livros  respe- 
ctivos dos  notários  e  outros,  porque»  mem- 
bros de  mesas  unanimes  de  parciatidadij^  con- 
traria imprimiam  ás  suas  assigaatiuras  um 
cunho  diâerente,  um  caracter  diverso  de 
le  tra,  de  modo  a  não  poder  o  tabelião  reco- 
nhecel*as,  i^or  não'  combinarem  exactamente 
com  as  habituaes,  dcspi^oocupadamente  lan- 
çadas nos  livros. 

Si  alguns  não  trazem  a  assignaiura  de  todos 
os  mesurios,  ô  poi^que  e^ises,  pa*tidario3 
eleilos  por  indicação  dos  três  prhasieires  di* 
piomaUos,  reservavam  se  o  direito  de  recu- 
sarem sua  assignatura  a  taes  documontos  e 
não  havia  meio  de  compolil-os  a  darem-n'as. 
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Que  poderiam  fazer  os  flscaes  diante  de  tal 
recusa,  mormente  quando  todos  os  que  pbi- 
toiam  sabem  que  a  cousa  mais  difflcil  é 
encontrar  fiscaes  que  se  compenetrem  dos 
seus  deveres,  (jue  os  comprehendam  e  dis- 
ponham-se  a  exigir  o  cumprimento  da  lei, 
exigência  platónica  e  risível  diasite  de  uma 
mesa  unanime,  premeditadamente  orgiui- 
sada  para  a  falsiíicaQão  e  para  a  frando  ? 

Bem  sabemos  que  decisões  da  Camará  em 
matéria  de  reconhecimento  do  poderes  não 
constituem  arestos,  não  têm  a  força  dos 
casos  julgados  judiciários  que  constituem  ju- 
rispraaencia.  os  arestos  parlamentares. 

Corporação  politica,  a  Camará  pode  julgar 
boje  bom  o  que  hontem  Itie  não  pareceu  tal 
para  o  eíTelto  do  seu  pronuncijimento. 

Entretanto  releva  ponderar  que  mesmo 
este  anno  Gamara  e  Senado  houveram  por 
bem  assentar  a  sua  resolução  respeito  á 
eleição  de  18  de  Fevereiro  em  documentos 
perfeitamente  iguaes,  absolutamente  idên- 
ticos áqueiles  oom  que  hoje  instruimos  a 
nossa  contestação. 

O  illustre  Sr.  Segismundo  Gonçalves,  pres- 
tigioso Senador  por  Pernambuco,  no  luminoso 
parecer  offerecido  á  consideração  do  Senado 
e  por  esto  &eceito  para  reconhecer  o  Sr. 
Lauro  Sodré,  foz  obra  com  esses  mesmos  do- 
cumentos, alguns  atô  em  publica-fórma.  com 
que  conseguíramos  fosse  declarada  nulla  a 
eleição  no  2<>  dístricto. 

A  critica,  que  se  nos  faz,  do  exame  a  que 
procedemos  nos  livros  de  inscripção  de  elei- 
tores ô  o  ponto  maia  fraco  da  refutação  e  do 
contr»protesto,  e  devemos  fazer  notar  que  o 
illustre  Sr.  Dr.  Oscar  Oodoy  fugiu  ã  analyse 
desse  argumento,  não  só  porque  S.  Ex.  fi- 
zera comnosco  grande  cabedal  dessa  prova 
por  excellencia  da  ÍVaude  nas  eleiçõos  em  que 
S.  Ex.  não  fora  bifejado  pelos  nossos  adver- 
sários commuus,  hoje  ai  liados  de  S.  Ex., 
mas  ainda  porque  essa  fraude  de  Inscrlptores 
preparada  por  três  ou  quatro  indivíduos  que 
supprem  a  ausência  de  cento  e  tantos  ou  du- 
zentos e  tantos  eleitores  em  cada  secção 
aproveitaram  especialmente  a  S.  Ex. 

E'  de  notar  que  não  explica  o  illustre  con- 
traprotestante  e  nem  siquer  a  ella  a  Ilude,  a 
inscripção  de  eleitores  da  1"^  secção  do  2*>  dís- 
tricto de  S.  José,  onde  os  seus  parentes 
assignaram  uma  voz,  por  occasião  da  cha- 
mada, e  depois  outras  em  casa,  porque  não 
íôra  lavrado  no  respectivo  livro  o  termo  de 
encerramento  da  Inscripção,  foram  assi- 
gnando  os  nomes  constantes  do  alistamento, 
€8er3vendo  de  novo  os  mesmos  nomes  jã  ins- 
criptos  p.^Ios  próprios,  disfarçmdo-os  com  o 
accrescimo  ora  de  um  outro  nome,  ora  de 
um  filho  ou  Sobrinho,  como  João  Godoy  so- 
brinho. 

Vol.  VIII* 


S.  Ex.  não  explica  essa  cousa  de  nomes 
repetidos  ás  dezenas  na  inscripção  de  eleito- 
res e  isso  somente  nas  actas  das  secções  es- 
guichadas  em  que  S.  Kx.  apparece  com  mais 
de  uma  centena  de  votos  I 

Já  pedimos  e  ora  renovamos  o  pedido  ao 
illustre  relator  que  se  digne  examinar  esses 
livros  de  inscripção  ;  cotegeos  S.  Ex.  com 
a  noása  contestarão  e  verifique  si,  realmente 
6  possível  que  haja  tantos  eleitores  com  o 
mesmo  caracter  de  lettra  e  especialmente  nas 
secções  de  desusaria  ooncurrencia  por  nós  de- 
nunciadas por  falsas. 

Antes  de  proseguirjnos,  convém  rebatermos 
o  argumento  por  todos  os  contraprotestantes 
adduzido  tendente  a  invalidar  os  nossos  do- 
cumentos serodiamente,  dizem  elles,  authen- 
ticados. 

Dirigimo-nos  á  uma  CommissSo  de  homens 
illustrddos,  alguns  dos  quaes  eméritos  juris- 
tas e  bem  podemos  garantir  que  comnosco 
reputam  elles  infantil  e  prejudicial 

ioda  gente  sabe  que  o  documento  sò  o  ó 
eíTecti vãmente  no  momento  em  que  ó  ex- 
hibido  para  comprovar  um  facto  ;  si  no  dia 
em  que  foi  presente  revestiam-n^o  todos  os 
requLiitos  de  authenticidade,  o  documento 
era  perfeito  e  hábil. 

Qual  a  diflerença  de  força  probante  entre 
o  documento  cuja  firma  fosse  reconhecida 
no  momento  mesmo  em  que  ella  nelle  foi 
lançadL;  e  aquollo  em  que  a  firma  foi  reconhe- 
cida mezes  ou  dias  depois,  uma  vez  que  no 
dia  de  sua  oxhi bicão  em  que  um  e  outro 
foram  invocados  para  attestar  um  facto,  es- 
tavam authenticados  egualmente  ? 

Porventura  o  reconhecimento  da  firma  hoje 
feito  traz  ao  menos  a  preaumpção  de  que  a 
firma  não  seja  real  e  authentica  ? 

Com  ai  guuicntos  de  tal  natureza  não  va- 
lia a  pena  tomar  tempo  á  illustre  Com  missão. 

Os  argumentos  com  que  impugnámos  a  va- 
lidade do  algumas  secções  cujo  resultado  foi 
completado  para  o  oíleito  da  expedição  dos 
diplomas  estão  de  pó,  nenhum  delles  (òi  com 
seriedade  rebatido. 

A  refutação  englobada  dos  três  primeiros 
diplomados  é  am  acervo  de  contradições  e  de 
argumentos  reeditados,  que  já  lhes  não  apro- 
veitaram, quanio,  a  todo  transe,  pleitearam 
a  validade  da  eleição  de  18  de  fevereiro  e  fa- 
ziam a  apologia  do  prestigio  eleitoral  do  dis- 
tincto  Sr.  Dr.  Henrique  Lagden.  que  viu  ecli- 
psar-se  a  sua  influencia,  simplesmente  por- 
que as  mesas  unanimes  dos  diplomados  assim 
o  entenderam  na  sua  eÀU%  chimica  eleitoral, 
baixa  chimica,  devemos  dizer. 

Nada  para  03  diplomados  nessa  colcha  de 
retalhos  em  que  entram  todas  as  lettras,  em 
que  muita  gente  collaborou,  desconnexa  o 
sem  methodo,  desleal  o  falsa,  e  irregular, 
nada  é  íllogal,  n^da  pode  annuUar  as  suas 
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eleições,  tado  alli  6  puro,  tudo  é  liso,  tudo 
Justo  6  tudo  é  legal. 

O  que  dizemos,  sim,  isso  é  illegal,  isso  ô 
íálso. 

SeoQOefl  e  secções  oujas  mesas  foram  Instal- 
iadas  com  supplentes  e  eleitores  delias  ou  a 
ellas  alheios,  antes  das  10  horas  da  manhã, 
direito  máximo  e  occasião  única  em  que  de 
tal  forma  pudesse  ser  ellas  installadas,  não 
são  para  elles  secções  aunuilaveis  por  pre- 
terição de  formalidade  eubstancial,  não  in- 
fringrem  a  lei. 

Entretanto  esta  preceitua  que  si  ató  às  10 
horas  os  mesarios  não  estiverem  todos  pre- 
sentes, entrarão  os  supplentes  e,  na  falta 
delles,  eleitores  da  secção  eleitos  ou  convi- 
dados segundo  o  numero  de  mesarios  effecti- 
vos  que  tenham  comparecido.  (Dec.  n.  1695 
de  ií  de  dezembro  de  Í902,  art.  23  e  §§,) 

Manda  a  lei  que  na  acta  se  declare  a  hora 
em  que  começaram  e  terminaram  os  traba- 
lhos e  isso  porque  exige  que  elles  se  ultimem 
no  mesmo  dia  ;  pois  bem  —  actas  bonve  que 
omittiram  taes  declarações  ;  denunciámos  a 
infracção,  motiro  da  nuUidade  ;  entretanto 
os  Srs.  diplomados  dizem  que  o  motivo  6 
íútil  e  não  basta  para  annuilar  a  secção, 
(  Dec.  cit.  ort  32.  Lei  n.  35  de  20  de 
janeiro  dei902  —art.  13.) 

Prescreve  a  lei  que  da  acta  conste  o  nu- 
mero de  eleitores  que  compareceram  e  bem 
assim  o  numero  dos  que  foram  ausentes  e 
isso  para  o  effeito  de  saber  si  o  numero  de 
eleitores  que  votaram  coincide  com  o  numero 
de  votos  ou  com  o  quociente ;  entendem  os 
Srs.  diplomados,  por^m,  que  isso  nada  vale  e 
que  uma  acta  que  pretere  as  formalidades  le- 
gaes  é  tão  boa  como  aquellas  ondo  foram  ob- 
servadas todas  as  deterinioaçõos  da  loi  recc, 
cit.—  art.  32  —  Lei  cit.  art.  43  ) 

Preceitua  a  lei  que  os  votos  de  eleitores 
que  não  forem  da  secção  excepto,  os  mesarios 
e  ílscaes,  eleitores  do  districto,  sejam  to- 
mados era  separado  e  os  diplomas  retidos  até 
o  flm  da  apuração. 

Secções  e  secções  houve  em  que  não  se 
obedeceu  a  essa  determinação  legal;  pedimos 
que  não  fossem  ellas  apuradas,  voem  os  Srs. 
diplomados  e  aíiirmam  que  nada  disso  im- 
porta, que  as  actas  estão  muito  bem  feitas  e 
devem,  como  foram,  ser  apuradas.  {Lei  cit. 
n.  55— art.  23  §âo.) 

Exige  a  lei  que  só  depois  de  votarem  por 
chamada  os  eleitores,  sejam  admittidos  a 
votar  os  eleitores  retardatários  e  os  que  não 
forem  da  secção,  cujos  votos  do  vem  ser  to- 
-^ados  era  separado  ;  pois  bem,  os  Srs.  di- 
p^>;^dos  encontram  actas  em  que  ta^s  votos 
foram^-tojmados  o  apurados  conjunctamente 
com  os  dos'elei^tQi'es  da  secção  e  acham  isso 
-nuito  bom,  muito  legal  {Dec,  cit.  n^  4695— 

t.  23  §  3^) 


Manda  a  lei  que  todos  os  trabalhos  sejam 
concluidos  no  dia  e  na  sede  da  elei^  ;  en- 
tretanto, é  publico  e  notório  que  os  iivn» 
andavam  em  peregrinação  e,  salvas  poucas 
secções  qno  regularmente  funccionar&m, 
como  provam  os  modestos  resultados  que  as 
actas  accusam.  foram  quasl  todas  bem  tra- 
balhadas em  locaes  que  não  eram  preci- 
samente os  designados.  {Deo.  cií.,  art.  8â, 
2*  parte.) 

Ordena  a  lei  que,  votando  o  ultimo  eleitor, 
seja  no  respectivo  livro  de  inscrípção  lavrado 
o  respectivo  to  mo  de  encerramento,  com  d- 
claração  do  nome  do  (deitore  o  numero  ua 
inscrípção ;  demonstra-se  que  em  algumas 
secções  não  se  procedeu  assim  para  poderem 
S(3r  esguichadas^  com  votações  fantástica!  ;os 
Srs.  diplomados  decretam  que  nada  disso 
pôde  ser  invocado  para  i  ivalidar-lhes  os  di- 
plomas. {Lei  cit.,  n.  55— art.  i3  g  10 — 
Dec.  eit.  4695 y  art.  25) 

Faculta  a  lei  que  os  eleitores  da  seocão 
que  não  fancciooar  levem  seus  votoe  á 
mais  pooxiraa  ;  registra-se  o  faoto:  desenis 
de  eleitores  perante  as  mesas  mais  próximas 
votam  com  a  declaração  de  que  as  res^ 
ctivas  secvões  não  funccionaram ;  os  mesarios 
unanimes  dos  Sr  .  diplomadoa^registram  na 
acta  essa  occurrencia  ;  invocam-n*a  os  contas- 
tantes  como  prova  de  que  nessas  seoçõas 
não  houve  eleição  e  portanto  falsos  são  os  re- 
solta<los  trazidos  ã  apuração  ;  pom  bem,  os 
Srs.  diplomados,  refutando,  dizem,  que  esse 
argumento  não  colhe,  essa  prova  não  vale 
nem  mesmo  quando  os  eleitores  que  declara- 
ram não  ter  bavido  eleição  pertenciam  a  se- 
cções onde  apparecem  com  cento  e  muitos 
vonos  os  Srs.  diplomados,  especialmente  o 
illustre  Dr.  Oscar  Godoy  (Dec.  cit,— art.  23 
§30.) 

Indicámos  a  Commissão  nomes  o  nomes 
repetidos  nos  livros  de  inscrípção  dessas 
secções  fantásticas,  como  prova  do  desleixo, 
incúria  e  açoiamento  dos  frandadores  ;  pro- 
vámos a  afflrmação  com  certidões  do  Conselho 
Municipal  de  qne  com  tal  ou  qual  nome  só 
havia  um  eleitor  na  secção,  isso  em  secções 
de  cento  e  tantos  votos;  pois  bem,  os  Srs.  di- 
plomados procuram  legitimar  taes  fraudes 
como  argumento  sediço  de  que  sob  pretexto 
algum  póie  ser  recusado  o  direito  de  voto  ao 
eleitor  que  exhibir  o  seu  titulo  (Lei  n.  35, 
art.  43  §  4°). 

Devemos  assignalar  que  o  Deo.  n.  46^ 
omittiu  essa  disposição  da  lei  n.  35,  que 
por  isso  parece- nos  revogada  ;  entretanto, 
convém  dizer  que  seria  pueril  a  defeza  si, 
não  a  dictasse  a  má  fé,  pois  que  a  lei  não 
podia  proteger  á  íalsiâcação  do  voto, 

A  lei  refere-se  a  eleitor  e  não  a  simples 
portador  de  diploma  ;  a  mesa  tem  o  dever 
de  investigar  pelo  livro  de  chamada  oa  do 
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ai ist") mento,  si  o  exhibidor  do  titulo  é  eleitor 
e  só  em  tal  oafio  deve  receber  o  seu  voto 
ooDjuuctamente  com  os  da  seoQão;  si,  porém, 
eKliibido  o  título,  verificar  a  mesa  que  o 
eleitor  não  ó  da  secção,  deve  tomar-lhe  o 
voto  em  separado,  reter  lhe  o  diploma  e  con- 
signar na  acta  essa  occarrencia.—  Pois  bem, 
em  todas  as  actas  falsas  de  secções  que  não 
funccionaram  ou  nas  posteriormente  e<- 
ffutchadas^  as  quaes  e  só  ellas  bastam  para 
a  exclusão  do  Sr.  Godoy  e  diminuem  con- 
fiid«*avelmente  a  votação  dos  três  primeiros 
diplomados,  denunciámos  esse  facto,  e  não  se 
encontra  um  só  voto  em  separado !,  apezar 
das  repetições  continuas  dos  mesmos  nomes 
na  inscripcção  forjada  !I! 

Gabe  aqui  chamurmos  a  benévola  attenoção 
da  Gommissão  para  um  facto  estupendo. 

Nessa  eleição  vestaiisada  na  refutação, 
deu-se  um  &cto  original  —  Mesarios  liouver 
tão  fáceis  e  tão  audazes  que  levaram  seu 
amor  á  fraude  e  o  seu  nenhum  escrúpulo 
ao  ponto  de  fraudarem  a  mesma  firaude  que 
haviam  feito. 

B  a  sim  que,  inscrevendo  repetidamente 
nomes  que  já  haviam  sido  insoriptos,  como 
o  do  Dr.  João  I^eopoldino  Teixeira  Bastos, 
digno  cunhado  do  Dr.  Godoy,  na  1"  secção 
do  2«  diatricto  de  6.  José  e  do  Dr.  João 
Godoy,  digno  irmão  do  mesmo  illustre  di- 
plomado, íiraudaram  essa  fraude,  acerescen- 
tando  na  repetição  :  Filho  do  Dr*  Teixeira 
Bastos  e  sobrinho  do  Dr.  João  Godoy,  quando 
o  Ck)n8elho  nos  diz  om  certidão  Junta  à 
contestação  que  nem  ha  filho  nem  sobrinho 
de  taes  senhores  no  alistamento. 

Para  que  estarmos  a  repetir  o  que  tão 
minuciosamente  nós  e  os  demais  iilustres 
contestantes  detalhadamente  dissemos  em 
nossa  contestação? 

O  nosso  estudo  foi  completo  e  provado. 

Os  Srs.  diplomados  para  refutarem  nossa 
argumentação  rasgaram  a  lei,  prescindi- 
ram delia  e  não  se  defenderam  dus  nossas 
Justos  increpações. 

A  illustre  commissão  apreciará  devida- 
mente o  nosso  trabalho. 

Si  o  Poder  Legislativo  não  é  um  tribunal 
Judiciário,  adstricto  exclusivamente  &  prova 
provada  pava  lavrar  uma  sentença;  si,  poder 

SoUtico,  julga  conforme  sua  convicção  por 
ocumentos  liabeis  quanto  baste  para  forta- 
lecer uma  opinião  bebida  alliunde,  no  pró- 
prio exame  e  na  opiniã  opublioa,  fonte  rara- 
mente impura,  acreditamos  ter  dito  quanto 
baste  para  legitimar  o  nosso  direito  de  can- 
didato no  pleito  de  20  de  setembro. 

Do  estudo  por  nós  feito  e  da  apuração 
delle  decorrente  estamos  convencido  de  que 
eomnosco  foram  eleitos  também  o  primeiro 
diplomado,  o  illustre  e  operoeissimo  ex-Depu- 
tado  Dr.  Henrique  Lagden  e  o  modesto  mas 


sincero  convencido  republicano  Sr.  Jujio 
Henrique  Carmo,  cujo  prestigio  eleitoral  se 
revela  sempre  em  quantos  pleitos  se  empenho 
S.  Ex. 

A  convicção  de  quo  o  illustre  dr.  Lagden 
foi  um  dos  eleitos  devem  tel-a  também  os 
drs.  diplomados  quo  ainda  em  seu  trabalho 
congénere  quanto  á  eleição  do  18  de  fevereiro, 
proclamaram-lhe  os  méritos  e  exaltaram-lhe 
o  prestigio  politico,  por  nós  jamais  contes- 
tado nem  mesmo  como  adversário,  especial- 
mente na  parochia  de  SanfAnna,  onde  ou- 
tr*ora  acariciava  a  candidatura  dos  seus  hoje 
antagonistas. 

S.  Ex.  era  ainda  hontem  representante  do 
2»  districto  na  Gamara  ;  os  annaes  testificam 
o  seu  talento,  a  sua  incansável  operosidadd 
e  o  interesse  que  revelou  sempre  pela  causa 
publica  e  pela  dos  seus  eleitores. 

Não  é  crivei  que  por  ter  dissentido  doe  srs. 
diplomados,  se  lhe  extinguisse  o  prestigio  e 
que  só  elles  possam  fazer  Deputados. 

Podem  tentar  fazel-os,  é  facto,  com  as 
mesas  unanimes,  diplomas  cheios  á  ultima 
hora,  phosphoros  «» esguinchos^  dando  e  apre- 
sentando votação  onde  toda  gente  sabe  não 
ter  havido  eleição. 

Oom  votos-votos,  poróm,  immnnes  de 
fraude,  dados  por  eleitoi^es  que  sabem  bem  es- 
timar o  valor  e  a  significação  de  sua  presença 
nas  urnas,  outros,  bem  outros  que  não  elles 
seriam  os  eleitos. 

Antes  de  concluirmos,  devemos  não  deixar 
passar  sem  reparo  o  pavor  oom  que  se  apre- 
sentou hontem  um  dos  Srs.  diplomados, 
receioso  de  que  em  mais  de  24  horas  pudés- 
semos ver  mais  do  que  nesse  curto  prazo 
vimos. 

Vimos  quanto  bastasse  para  assegurar  que 
a  refutação  é  um  trabalho  informe,  sem  me- 
thodo,  feito  aos  pedaços,  contradictorio, 
deficiente  e  inveridico. 

Apavorou-se  esse  Sr.  diplomado  ante  a 
probabilidade  de  podermos  juntar  documentos 
outros  que  invalidassem  esses  com  que  pre- 
tende fundamentar  o  seu  direito. 

Não  os  juntariamos,  porque  os  nossos 
bastam  e  não  foram  conteistados  como  cum- 
pria. 

Temos,  de  facto,  alguns  documentos  que 
nos  vieram  mais  tarde  ás  mãos,  entre  os 
quaes  certidões  de  obitbs  de  eleitores  que 
votaram  no  Espirito  Santo  e  uma  declaração 
dos  Srs.  Péricles  Soares  de  Menezes  e  Agenor 
Eugénio  Kibeiro,  guardas  da  secção  de  carga 
e  descarga  da  estação  da  Qambôa,  qua  affir- 
mam  não  ter  alli  se  reunido  a  7"  secção  do 
2»  districto  de  Sant*Anna,  onde  o  Sr.  QOdoy 
apparece  com  uma  votsção  extraordinária, 
bem  como  os  três  primeiros  diplomados. 

Essa  declaração  é  confirmativa  de  outra, 
constante  do  mesmo  documento,  em  que  va- 
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rios  âscaes  e  eleiíores,  entre  os  quaes  o 
Sr.  Francisco  Gonçalves  Liberal,  fiscal  do 
Sr.  Oscar  Qodoy,  protestam  contra  qualquer 
resultado  que  appareça,  porque  nessa  secção 
não  houve  eleição. 

Vê  o  illustre  Sr.  Dr.  Godoy,  que  sao  os 
seus  próprios  representantes  que  contestam 
a  validade  de  seu  diploma. 

Concluindo,  esperamos  que  lendo  attenta- 
mento  todas  as  peças  instructivas  do  pro- 
cesso eleitoral,  haja  a  illustre  commissão  de 
basear  na  justiça  o  seu  parecer,  para  que 
delle  saiam  puriílcadoi  os  verdadeiros  eleitos 
do  povo. 

B'  essa  a  nossa  maior  aspiração. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  novembro  de  1003.— 
JoIXjo  Severiano  da  Fonseca  Hermes» 

Réplica  do  Dr.  Henrique  Lagden 

Exms.  Srs.  Membros  da  3*  Commissão  de 
Verificação  de  Poderes. 

A'  escacez  do  tempo  e  aos  grandes  affa- 
zeres  em  que  occupo  a  minha  actividade  de 
clinico  devo  a  insuíilciencia  da  replica  que 
ora  apresento  &  esta  honrada  e  illustrada 
Commissão. 

Disse  eu  na  minha  contestação  que: 

Seria  para  mim  motivo  de  desvanecimento 
e  tranquillo  iria  cuidar  desde  logo  dos  mis- 
teres da  minha  profissão,  nSo  tornando  o  tempo 
precioso  aos  dignos  membros  desta  illustrada 
commissão^  desenvolvendo  uma  contestação 
aos  diplomas  desses  cavalheiros  que  se  dizem 
e  com  ufania^  realmente  eleitos^  si  obedecendo 
aos  dictames  da  minha  consciência  e  aos 
principies  salutarmente  consagrados  na  lei 
que  rege  esta  matéria^  elles  prestigiosamente 
fossem  suffragados  por  eleitores  legiUmos  e 
assim  mostrassem  om,  melhor^  provassem 
supreynacia  e  influencia  eleitoral  na  opinião 
publica, 

B*  inconteste  o  que  aíQrmei : 

Como  de  outras  vezes  e  para  baralhar 
ezhibem  os  meus  adversários  uma  serie  in- 
término de  citações  e  fogem  as  determinações 
vigentes  que  regularam  o  processo  eleitoral. 

As  próprias  citações  da  lei  n.  55  de  26  de 
janeiro  de  1892  no  §  4<>  do  art.  43  por  SS. 
invocadas  para  dirimir  a  questão  suscitada  ea 
impugnação  por  mim  feita  a  validade  de 
taes  secções  em  que  votaram  eleitores  por- 
tadores de  títulos  cujos  nomes  não  constam 
do  alistamento  não  prevalecem  e  se  des- 
troem por  collidireni  com  disposilivos  claros, 
terminantes  e  taxativos  das  Instrucções  para 
as  eleições  federaes  em  18  de  fevereiro  de 
1903.  Decreto  n.  4756,  de  28  de  Janeiro  de 
1903,  artigo  único  eparagraphos). 

B*  exacto  que  não  pode  ser  recusado  o 
voto  do  eleitor  da  secção  portador  de  um 
titulo  cujo  nome  não  conste  do  alistamento ; 


nem  tão  pouoo«  frivolamente  (  para  consumir 
tempo  e  papel  apontei  este  vicio  insanável 
que  annulla  completamonte  essas  secções  em 
que  votaram  phosphoros  em  sua  grande 
maioria;  O  que  accusei  foi  o  facto  alta- 
mente condemnavel  de  votarem  individaos 
de  nomes  differentes  do  alistamento,  como 
se  tivessem  respondido  ã  chamada,  quando 
deveriam  figurar  no  numero  dos  que  não 
sendo  da  secção,  ahi  ftanccionaram  como  me- 
sarios  e  flscaes  recouhecidamento  falsos. 

Km  obediência  ao  decreto  n.  4756  de  2S 
de  janeiro  de  1903,  artigo  único  e  para- 
graphos,  estes  votos  deviam  ser  tomados  em 
separado,  os  titules  respectivos  retidos  até 
o  tinal  da  apuração  enviados  ao  poder  com- 
petente. 

Foi  isso  que  se  passou  ?    Não. 

Já  vêm  os  membros  desta  illustrada  com- 
missão que  tempo,  papel  e  proftissAo de  argu- 
mentos metaphysicos  e  capciosos  despenderam 
os  meus  adversários. 

B  é  pgr  esta  forma  que  se  quer  convencer 
de  que  ganharam  a  eleição  no  dia  20  de  se- 
tembro de  1903,  empregando  as  provas  que 
lhes  convêm  e  desprezando  as  que  lhes  pre- 
judicam, occultando  dispositivos  imperiosos 
do  decreto  n.  4756,  de  28  de  janeiro  de  1903. 

Sabido  que  concorreram  as  umas  grande 
numero  de  individues  portadores  desses  titules 
falsos  e  outros  que  jamais  forão  qualificados, 
pelo  processo  bem  conhecido  do  forjarem- 
n*os  nas  vésperas  do  pleito,  tem-se  a  reali- 
dade desse  eleição,  que  foi  uma  grande  farça 
em  que  mais  se  procurou  encobrir  a  firaqueza 
eleitoral. 

Não  ficaram  satisfeitos  com  a  mal  acabada 
obra  do  dia  20  de  setembro  e  confundindo, 
turvando,  procuram  embahir  a  opinião,  tru« 
cando  falso. 

Querem  ainda  mais  fortalecer-se  no  espi- 
rito da  commissão  attestando  serem  legiti- 
mes esses  eleitores  que  a  granel  indistineta- 
mente  votaram  aqui  alli  e  mais  adiante  em 
secções  de  diversas  parochias  do  2»  districto 
eleitoral,  quando  já  não  se  lembram  que  no 
Archivo  da  Camará  existem  ainda  os  livros 
da  eleição  de  18  de  fevereiro  p^los  quaes  se 
vêm  as  differenças  das  firmas  dos  eleitores 
inscriptos  nesse  como  n*aquelle  pleito  e 
que  podem  perfeitamente  bem  serem  cotejsulas 
ou  coníhmtadas. 

Eu,  como  aquelles  que  hoje  contesto,  affir- 
mei,  asseverei  que  em  todo  a  parochia  de 
S.  José  essa  eleição  tinha  sido  um  £acto,  e 
que,  conseguintemente,  verdadeiras  eram  todas 
as  firmas  consignadas  ou  firmadas  nos  livros 
de  inscripção,  emquanto  que  o  Sr.  Dr.  Oscar 
Godoy  que  no  dia  18  de  fevereiro  foi  derro- 
tado com  tanto  ou  maior  estrondo  quanto 
agora  em  20  de  setembro  ficando  em  sétimo 
logar,  declarava  não  ter  havido  eleição  em 
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toda  a  parochia,  julga,  certamente,  sor  o 
pleito  mais  serio  e  o  mais  bem  acabado  que 
tem  havido,  reconhecendo  nos  phosphoros  os 
melhores  eleitores  d'esse  Distrícto  Federal. 

Examine  demoradamente  estas  firmas  com- 
paradamente  observada  e,  quero  crer,  que 
a  commissSo  não  perderá  o  seu  tempo  com 
tão  útil  trabalho. 

Para  melhor  aquilatar  e  ponderar  os  funda- 
mento da  resposta  dos  meus  adversários  fere 
logo  a  vif^ta  o  trocadilho  quanto  à  3*  Secção 
do  1*  difltrioto  de  S.  Josó 

Ueoidre*  iu*a  a  acta  te  installação  e  a  dos 
tra'>allnj  eleioora^s  dest^i  secçto  não  foram 
escripta  pelo  pu  iho  lo  secretario,  porquanto 
quando  se  diz  ao  torminal-as:  €  E  ets^  Alioaro 
José  Coelho  da  Rosa  secretario  a  escrevi  e 
assignoé.  Álvaro  José  Coelho  da  Rosa.i^^ 
nota-se  que  este  Álvaro  José  Coelho  da  Rosa 
não  ó  idêntico  á  esta  mesma  firma  que  subs- 
creve o  livro  de  inseri pção,  a  acta  de  instal- 
lação e  a  dos  trabalhos,  o  quo  pro\ra  que 
a  lettra  não  édo  próprio  punho. 

E*  supérfluo,  improductivo  e  phantastico 
o  argumento.  Gastou  tempo  e  papel,  e  apo- 
ouenta  a  Ckimmissão  longamente  se  esten- 
dendo em  considerações  inclusive,  inserindo 
uma  carta  do  próprio  Sr.  Álvaro  José  Coelho 
da  Rosa  que  foi  mal  solicitada  e  explicada. 

Por  ahi  a  Commissão  Irã  fazendo  juizo 
seguro  da  resposta  dos  meus  adversários  que 
trataram  apenas  de  encher  folbas  e  mais 
folhas  de  papel  para  velarem  mal  as  fraudes 
e  falsificações  grosseiramente  feitas  para 
exhibirem-se  jactanciosamente  eleitos,  sobra- 
çando diplomas  conferidos  por  uma  Junta 
parcialissima. 

Si  a  Commissão  ler  o  Correio  da  Manhã  do 
dia  21  de  setembro  do  corrente  anno,  im- 
mediato  ao  da  eleição  em  que  desapaixona- 
damente a  estreme  de  politica,  analysa  e  pu- 
blica a  resenha  da  eleição  nas  16  secções  de 
S.  José,  verá  que  correu  ella  de  modo  o 
mais  illegal  e  desvirtuado  possível,  visto 
como,  relata  com  alto  desinteresse  as  peripé- 
cias do  pleito  e  indica  sobejamente  a  grande 
quantidade  de  phosphoros  que  nellas  vo- 
taram. 

Posse  a  eleição  realizada  em  todo  o  Dis- 
tricto  Federal  e  ter-se-hia  contemplado  a  der- 
rota infligida  aos  companheiros  do  Dr.  Irineu 
de  Mello  Machado  como  aconteceu  ao  Sr.  Bu- 
lhões Marcial  que  no  dia  28  de  fevereiro  do 
corrente  anno  foi  vencido  pelo  Sr.  Dr.  Fon- 
seca Hermes  e  o  Sr.  Nelson  de  Vasconcellos 
que  com  a  votação  dada  por  mim  em  Sant* 
Anna  conseguio  coUocar-se  em  terceiro  logar. 
Mas  a  descarga  monumental  de  eleitores 
a  tanto  por  cabeça  que  mal  sabiam  as^signar 
08  nomes  dos  títulos  que  não  lhes  pertenciam, 
como  se  prova  pelos  erros,  emendas  e  in- 
scripções  estúrdias  e  incompreheasiveis,  con- 


correu para  essa  victoria  ephemera  e  phan- 
tastica,  como,  portanto,  alardeiam  os  meus 
adversários. 

E  a  prova  exuberante  de  que  narro 
está  no  fucto,  aliás  significativo,  de  ter  o 
Sr.  Dr.  Irineu  Machado  guardado  grande 
somma  de  livros  de  secções  eleitoraes  no 
pleito  de  18  de  fevereiro  e  a  campanha 
tremenda  e  temerosa  travada  por  si  para 
a  obtenção  de  mezas  unanimes,  demonstração 
evidente  da  fraqueza  dos  seus  companheiros, 
que  muito  lucraram  com  as  injecções  de  soro 
eleitoral  que  lhes  proporcionaram  os  eleitores 
de  diplomas  faUos  e  os  porta  lore^  de  títulos 
que  embora  consignassem  shus  nomes  e  seus 
qu  liflcativos  facultados  por  'liplomas  em 
branco  assigmdos  pelo  Dr.  José  Joaquim  da 
Rosa,  meu  collega  do  Conselho  Municipal  de 
1897  á  189S  que  depois  de  morto  apresenta- 
se  exercendo  as  funcçõds  de  Presidente  da 
Commissão  Municipal,  como  s)  pôde  verificar 
da  própria  resposta  dos  meus  adversários  em 
que  juntam  o  de  Procopio  Lúcio  Ribeiro 
Russell  eliminado  em  1899  e  qualificado  ha 
muitos  annos  na  ptrochia  do  Sacramento 
e  que  funccionou  c.mo  mezario  ô  quo  ô  nulia 
esta  secção  pelo  exposto  na  contestação. 

A  subsistência  dos  seus  nrgnmentos  para 
inclinarem  a  minha  contestação  é  deste  jaez. 
Alguém  falsificou  a  firma  de  José  Joaquim  da 
Rosa  e  nem  no  menos  tiveram  a  lembrança 
de  imprimirem  uma  2^  via  á  tinta  encarnada 
ou  azul,  muito  embora  não  tivesse  havido 
eleição  federal  em  1897  que  ensejasse  oppor* 
tunidade  para  rubricar  segundas  vias. 

Tanto  mais  infeliz  foram  elles  que  esque* 
ceram-se  de  dar  o  numero  do  alistamento 
preral,  o  que,  aliás,  não  aggrava  a  falsi- 
ficação o  que  resulta  do  exame  do  titulo. 
Como  esto,  existem  outros  de  eleitores  com 
titules  firmados  pelo  meu  pranteado  amigo 
e  collega  Dr.  José  Joaquim  da  Rosa,  distincto 
clinico  da  flreguezia  da  Lagoa  neste  Districto 
Feder.»  1,  o  que  mais  valor  dá  d  resposta  dos 
meus  contendores. 

São,  em  todo,  subsidies  para  descobrirem 
esta  machina  de  engrenagem  perra,  a  loco- 
mover-se  arrastadamente  no  niesmo  caminho 
e  fastidiosamente  atordoando  ouvidos.  B'  o 
estribilho  de  sempre  e  em  controvérsias 
flagrantes  vão  eahindo  pelos  sophismas 
immutaveis  que  sempre  empregam. 

Não  podem  negar  que  com  phosphoros  e 
só  priosphoros  conseguiram  illudir  a  opinião, 
não  do  publico  que  os  conhece,  mas  sim 
daquelles  que  ainda  enxergam  nos  meus 
antagonistas  prestigio  e  influencia  eleitoral 
em  um  pleito  em  que  não  concorreram  mais 
de  mil  eleitores;  foi  a  abstenção. 

Disse  e  atflrmo  que  nullas  são  todas  as 
secções  que  com  a  maior  hombridade  im- 
pugnei.   Lamento  sinceramente  não  dispor 
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de  tempo  para  demonstrar  com  maior 
segurança  as  incongruências  e  controvérsias 
visiveis  em  que  constantemente  tombaram^ 
lançando  mão  de  argumentos  que  só  esta- 
belecem duvidas  e  incertezas  no  espirito  dos 
dignos  membros  desta  Commlssão. 

Fazendo  effectivas  as  minhas  declarações, 
que  não  tive  occasião  de  ver  desfeitas  pela 
mgilidade  das  aliegações  emittidas;  estando 
todas  de  pó  e  inabaláveis  —  escudo  do  nço 
em  que  se  quebraram  todas  as  settas  enve- 
nenadas dos  mous  antagonistas,  passo  a 
occupar-me  da  parochia  de  Santa  Anna  onde 
o  Dr.  Irincu  Machado  nunca  conseguiu  ser 
trunfo,  como  não  o  ó  em  parochia  alguma 
sem  o  soccorro  até  hoje  dispensado  pelos 
chefes  de  parochias,  que  só  fazem  eleições 
com  mesas  unanimes,  a  bico  de  penna,  com- 
modamente  em  casa,  e  com  a  serie  numerosa 
e  infíndavel  de  títulos  falsos.  Eis  em  que 
consistem  a  grande  influencia  e  o  enorme 
prestigio  dos  que  se  dizem  eleitos. 

Assim  ó  que  deixando  do  lado  parochias 
como  a  de  S.  Christovâo  em  que  as  fraudes 
ostentam* se  evidentes,  jà  pela  uullidade  dal 
secções,  por  organisação  defeituosa  e  illegaes 
das  mezas,  Já  poios  pliosphoros  inconcussos  e 
os  eleitores  feitos  na  véspera  com  a  assi- 
gnatura  do  Dr.  José  Joaquim  da  Rosa,  nulla 
desde  a  primeira  até  a  ultima  secção  e, 
pezai^o  por  n  ;o  poder  juntar  outros  docu- 
mentos que  mais  revigorariam  as  minhas 
refutacções  o  que  demonstram  sensivelmente 
peia  insistência  dos  diplomados  em  não 
quererem  que  o  prazo  losse  por  mais  de 
vinte  e  quatro  horas,  que  as  suas  aliega- 
ções são  feitas  tergiversivas  passo  a  dizer, 
algo,  e  que  mais  ao  meu  alcance  esteja 
em  defeza  da  referida  parochia. 

Bsta  parochia,  que  compõe-se  de:238ecções, 
foi  o  alvo  de  toda  a  vontade  dos  meus 
adversários. 

Sabendo  qae  dahi  que  é  a  mais  nume- 
rosa em  eleitores  e  niais  populosa,  pois,  pelo 
ultimo  recenseamento  contava  74  mil  habi- 
tantes, não  retirariam  uma  centena  de  voto3, 
empregavam  todos  os  artificios  imagináveis 
para  íictioiamente  derrotarem-me. 

Parece  incrível  mas  é  verdade!!.. 

Desde  logo,  pela  organisnção  das  mezas 
que  foram  unanimes,  pois,  ao  contrario,  a 
eleição  seria  mais  séria  e  concorrida,  trataram 
por  todos  os  meios  e  modos  de  provocarem 
a  nullidade  afim  de  não  vingar  a  minha 
condida  tura. 

Elementos  extranhos  foram  eleitos  para 
funcciouarem  como  mezarios.  Cidadãos  que, 
na  qualidade  de  eleitores  do  \^  e  do  3^  dis- 
trictos  e  que  ja  haviam  exercido  o  direito  de 
voto  no  pleito  de  18  de  fevereiro,  tivéramos 
os  seus  nomes  indicados  paia  ftizerem  parte  * 


das  mezas  do  1»  e  29  distríctos  de  Santa 
Anua. 

O  Ck)nselho  Municipal  nadooe  indiffer^iça, 
.em  cogitações  nem  api^ehensões,  os  foi  ele- 
gendo e  assim  concorrendo  para  uma  mystl- 
ficação  eleitoral  de  que  não  ha  exemple  ou 
imitação. 

Muitos  dellea  que  jà  tinham  soffragado 
seus  candidatos  em  18  de  fevereiro  appa- 
receram  com  os  taes  títulos  que,  como  nas 
fabricas,  surgiram  as  porções,  asi8gi>adoi 
por  diversos  Presidentes  de  Conselho  e 
tiveram  impresso  na  dansa  ii^epfial  orimitla 
do  plano  preconcebido  de  infirmar  a  minha 
eleição  em  uma  parochia  em  que  a  votação 
é  forte  e  legitima. 

Além  da  demonstração  cabal  e  peremptória 
de  pouco  prestigio  e  falta  de  pessoaC  soc- 
correndo-se  dos  chefes  pretenciosos  do  1<^  e  3* 
districtos  eleitoraes,  entrou  em  acçãa  menos 
nobre  o  activa  de  quem  é  fraco  reconheci- 
damente n'esta  parochia,  o  elemento  espúrio, 
producto  da  deslealdade  de  adversários  que 
apezar  de  contarem  com  o  pessoal  ávido 
de  districtos  diíTerentes  para  votarem,  como 
attesta  o  Correio  da  Manhã  de  21  de  se- 
tembro do  corrente,  precisaram  macular  o 
pleito. 

Ora,  era  um  mezario  que  no  edital  do  Go* 
verno  Municipal  vem  com  o  nome  próprio 
e  para  dar  uma  probabilidade  de  nullidaie* 
caso  fosse  preciso  accrescentar  um  Júnior 
para  tal  fim,  quando  todos  sabem  o  con- 
victos estão  de  que  foi  o  próprio  que  alii 
funccionara  como  aconteceu  na  4^  seocão  do 
2°  districto  de  San t' Anna. 

Ora,  eleitores  com  títulos  de  ant^uão 
oferecidos  graciosamente  para  votarem  em 
determinadas  secções  e  ahi  promovendo  grau* 
de  questão,  não  consentiram  que  os  seus 
votos  fossem  tomados  em  separado  e  por  esta 
forma  invalidarem  o  pleito. 

Phosphoros  adrede  mandados,  proposital* 
mente  instruídos  para  errarem  os  seus  nomes 
e  em  seguida  subscreverem  o  que  rezavam 
os  diplomas  falsos, 

Mezarios  com  titules  illegitimos  imba-^ 
hindo  a  boa  fé  dos  seus  companheiros  ga- 
rantindo-lhes  ser  eleitor  do  distrioto  e  vo- 
tarem, flagrante  infracção  da  lei  sem  qae 
no  emtanto  expliquem  o  seu  procedimento  • 

Estes  principalmente,  cuja  missão  na  meza 
era  zelar  pela  lisura  e  moralidade  do  pleito, 
foram  os  primeiros  a  deturpai  os,  como  por« 
tadores  de  titules,  coga  origem  ou  procedência 
ó  criminosa. 

e:  tudo  isto  para  que  ?  Simplismente  para 
viciar  minha  eleição  em  secções  em  que 
primeiro  fui  batido  ou  derrotado  e  que 
nunca  foram  inpognadas  pelos  contestantes 
já  em   1900,  quando  fui  reconhecido  e  tive 
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a    honra  de  representar  o  men  districto, 
jà  em  1903,  quando  foi  annuUado  o  pleito. 

Não  podia  ser  o  intento  dos  meus  adver- 
sários que  Bx  bondo  antecipadamente  que 
seriam  vencidos  de  um  modo  que  destoa  do 
decantado  prestigio  eleitoral  (  phosphoros 
e  diplomas  em  branco  e  actas  falsas),  procura- 
ram com  seus  amigos  eleitores  do  1°  e  3"  dis- 
trio  tos  conspurcarem  as  minhas  secções, 
fazendo  acreditar  que  fui  derrotado. 

Só  mesmo  combatendo  em  uma  eleição 
contra  o  Dr  Irineu  Machado  poderia  ter 
pela  primeira  vez  taxado  de  nuilas  ou  vi- 
ciadas as  eleições  realizadas  no  1°  e  2o 
districtos  de  Sant*Anna. 

Será  por  que  os  meus  adversários  de  hoje 
são  mais  perspicazes,  intelligentes  e  babeis 
do  que  os  destes  últimos  dous  turnos  eloi- 
toraes  rubricados. 

Nâo.  O  que  se  deprehende  de  todas  as 
allegações  pezadas  e  irritantemente  cscri- 
ptas  óque  movou-se  n*esse  certamen  eleitoral 
a  raiva  e  o  despeito  e  a  sua   malevolencia. 

Analysando  os    documentos  apresentados 
pelos  meios  adversários,  chega-se  facilmente 
a  conclusão  de  que  o  que  avancei  em  prin 
€ipio  desta  exposição  ó  a  pura  verdade. 

Tudo  quanto  emprehenderam  para  tirar  o 
cunho  de  seriedade  que  sempre  sentio  nas 
seoções  de  8^  districto  de  SanfAnna  foi 
religiosamente  posto  em  execução. 

Ora,  é  a  designação  de  eleitores  de  secções 
que  não  fanccionaram  e  que  foram  votar  em 
outra  de  determinação  da  lei  em  outras  se- 
cções e  que  fazem  crer  que  não  são  como  sóe 
acontecer  com  os  da  8  secção  do  2»  dis- 
tricto de  SanfAnna  que  não  constam  do  pro- 
testo contra  essa  secção  por  não  ter  se  or- 
ganizado a  meza  e  que  não  votarão  real- 
mente como  se  pôde  veriíicar. 

Em  outras  secções  a  afflrmação  de  mezarios 
que  são  de  parocbias  de  3<>  districto  como 
Benjamim  Magalhães  que  presidio  á  me/a 
eleitoral  da  1**  Secção  do  29  districto  de 
SauL'Anna  quando  este  mezario  e  o  de  nome 
Alexandre  Mendes  da  Gosta  exhibiram  titulos 
do  29  districto  como  attestam  os  Srs .  Dr .  Oscar 
Guaraoy  Goulart,  Luiz  Carlos  Noronha  da 
Motta  e  Manoel  Brazilio  eqne  estão  promptos 
fl  prestar  os  seus  testemunhos  assever;mdo 
que  Benjamim  Magalhães  apresentou-lhes  o 
titulo  do  [^  districto  de  SanfÂuna  de  Benja- 
mim Pedrozo  Alves  de  Magalhães  e  Alexan- 
dre Mendes  da  Costa  da  9°  do  Espirito  Santo. 

Si  isto  se  deu  e  os  meus  antagonistas  de- 
claram em  sua  resposta  que  Benjamim  Ma- 
galhães é  eleitor  do  3°  districto,  porque  como 
Presidente  não  votou  em  separado.?  Quem 
deu  titulo  para  votar  n^esta  1"  secção  do 
29  districto  de  SanfAnna  ao  Sr.  Alexandre 
Mendes  da  Costa  que  é  do  3<^  districto  ? 


Infere-se  de  te  facto  o  propósito  inabalável 
de  concorrer  p;ira  a  sua  nuUidade  ezhibindo 
um  titulo  da  9*  secção  da  parochia  do  Espi- 
rito Santo  e  dá  margem  a  menor  inpug  nação 
caso  fosse  preciso. 

Não  ó  diíScil  tirar-se deste signiâcativo  acto 
do  Sr.  Benjamim  Magalhães  a  convicção  do 
que  fizeram  em  outrassecções  d 'esta  parochia» 

Não  explicam  elles  confiadameute  as  fraudes 
praticadas  nas  3%  4%  5%  11*  secções  do  l«dis- 
ticto  de  SanfAnna  e  7*,  8*  do  2»  districto  da 
mesma  parochia  cnde  evidentemente  não 
houve  eleição  e  contra  as  qnaes  apresentamos 
documentos  babeis  e  valiosos. 

Destas  secções  como  de  todas  que  exube- 
rantemente provamos  não  ter  havido  eleição 
juntando  documentos  bastantes  para  compro- 
var, e  msistir  pela  suas  nullldades. 

Tivesse  eu  tempo  sufliciente  e  de  senvol- 
veria  uma  nova  exposição  de  motivos  que 
mais  veriam  robustecer  as  razões  adduzidas 
em  minha  contestação. 

As  mesas  eleitoraes  que  fnnccionaram  le- 
galmente romeceram  boletins  que  possuo  e 
que  infelizmente  não  pc^so  tornal-os  conhe- 
cidos pela  improrogabilidade  do  prazo  fixado 
por  esta  illustre  Commlssão. 

Fosse  olle  mais  dilatado  e  a  analyse  ence- 
tada e  levada  a  effeito  na  contestação  seria 
igualmente  municiosa  e  o  estudo  dos  do- 
cumentos que  se  contradizem  e  repellem 
seriam  desfeitos  pela  apresentação  de  outros 
que  francamente  fossem  addicionados. 

Bem  prova  a  insistancia  e  sofreguidão 
manifestadas  perante  esta  Commissão  por 
meus  adversários  em  não  se  conceder  maior 
prazo  os  receios  fundados  e  reaes  que  tanto 
os  apprehendiam  de  que  novos  documentos 
que  temos  e  outros  que  pudessem  ser  adqui- 
ridos, pelo  que  nos  ministrasse  a  inspec^ 
de  sua  resposta  viessem  frustrar  as  suas 
intenções,  destruindo  pelos  alicerces  e  fazendo 
ruir  por  terra  toda  a  sua  construcção, 
architectiida  nessa  resposta  oíFerecida  ã  Com- 
missão. 

Como  rebater  e  levar  de  vencida  certas 
questões  que  elles  engendraram  si  ha  carência 
de  prazo  para  se  fazer  as  requisições  e  obter 
do  Conselho  Municipal  as  certidões  ? 

O  que  é  certo  e  não  admitte  contestação 
é  que  todas  as  manobras  as  mais  revoltantes 
foram  empregados  pelos  meus  adversários 
com  os  simulados  eleitores,  estranhos  comple- 
tamente â  politica  do  2»  districto  e  nomeados 
mesarios  para,  como  um  único  fim,  prejudi- 
carem e  inutilisarem  todas  as  seções  do  dis- 
tricto de  SanfAnna  com  especialidade  o 
segundo. 

h;*  inenarrável  tal  acontecimento  1  A  sim* 
pies  inspecção  demonstra  a  deslealdade  dos 
contendores  que  não  contentes  em  despejarem 
abertamente   falsos   eleitores  para  guinda- 
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rem-sea  uma  votação  irreal  e  impressio 
Harém  a  opinião  da  Camará  dos  Srs.  De- 

Sutados,  Râo  trepidaram  nem  so  acanharam 
8  mandar  culposa  e  conscientemente  votar 
mescirios  com  títulos  fingindo  legitimidade, 
quando  o  escopo  era  mais  tarde  impugnar 
estas  secções  para  os  quaes  os  meus  adver- 
sários ató  18  de  fevereiro  dispensaram-llies 
toda  a  consideração  ecucomíos  pela  correcção 
e  moralidade  que  neltas   sorapre  reinaram. 

Até  então  aqoellefl  que  sempre  timbraram 
em  realizar  um  pleito  digno  e  que  jamais 
consentiram  em  marear  a  reputação  sempre 
mantida  de  secções  serias,  nunca  merecendo 
uma  objecto,  como  se  póJe  verificar,  tiveram 
desta  vez,  pela  proposital  má  vontade  e 
certeza  de  serem  destroçados  nesta  parochia, 
as  honras  de  inquinadas. 

De  animo  desprevenido  se  chegará  à  conclu- 
são de  que  estes  mesarios  que  votaram  nas 
secções  apontadas  procederam  fementida  o 
exclusivamente  levados  pela  certeza  em  que 
estavam  de  que,  assim  procedendo  davam, 
caso  fosse  necessário,  motivos  para  proporem 
a  sua  uullidade. 

Mesas  unanimes,  livros  transferidos  na  ves- 
pei^  da  eleição  para  as  casas  dos  mesarios  — 
notável  fraqueza— foram  obtidos  pelos  adver- 
sários e  além  disso  planejadas  todas  estas  ar- 
timanhas para  a  impugnação  diis  secções  de 
Sant*Auna  em  que  funecionassom,  tal  foi  a 
demonstrado  eleitoral  na  parochia  do  Santa 
Anna  em  que  ficaram  aquém  da  critica. 

Não  é  lisonja  dizer-se  que,  apezar  de  tudo 
isso  e  mais  a  recusa  de  titules  dos  meus  elei- 
tores pelo  CJonselho  Municipal  ou  cousa  que 
o  valho,  porquanto  listas  enormes  de  títulos 
do  eleitores  sâo  despachadas  com  a  máxima 
presteza  para  os  meus  antagonista?,  ao  casso 
que  só  na  véspera,  das  trcs  horas  e  moia  da 
tarde  em  diante,  é  que  principiaram  a  ex- 
trahir  alguns  em  numero  approximada mente 
de  dezoito;  chamadas  dos  eleitores  feitas  a 
correr,  celeromento,  do  moio  quo  ás  dez 
horas  e  meia  da  manhã  jã  estavam  encer- 
radas quando  em  outras  fregufzias  ás  11 
horas  o  meia  ainda  se  apre^oavão  os  nomes 
dos  phosphoros  que,  correndo,  vinham  do 
ou  trás  secções  para  votarem  pela  segunda 
ou  terceira  voz,  foi  uma  victoria  esplendida 
alcançada  por  mim  numa  luta  empenhada, 
em  [lue  só  so  procurava  anniquilar-me-  E' 
obvio  que  muito  eu  poderia  fazor  conura  as 
secções  de  que  pedi  a  annullação  palas  pa- 
tentes fraudes  praticadas  em  certo  numero 
em  que  não  houve  eleição  e  que  elevou  can- 
didatos acima  do  mim  ;  contra  outras  cujos 
resultados  foram  falsiíicados,  o  finalmente 
contra  outras  tantas  que  verazmente  conteem 
vicios  innumeraveis  e  que  esta  honrada 
Com  missão  poderá  bera  certiflear-se. 


Os  documentos  que  juntei  abaixo  attestam 
o  que  adduzi  na  contestação  e  são  de  tal 
ordem,  que  r^^sistem  aos  ataques  desfend<» 
pelos  meus  contendores  e  as  intutilísão. 

B'  claro  que  determinadas  ai  legações  ex- 
pendidas por  elles  para  inquinarem  outras 
secções  só  podem  serdesfeitas  mediante  escla- 
recimentos obtidos  do  Conselho  Municipal, 
nanancial  perenne  de  informações,  de  onde 
poderia  haurilas.  Entretanto,  é-me  impos- 
sivel  requerel-as  para  apresental-as  como 
contraprova  e  mostrar  a  innocuidade  e  im- 
proficuidade  dos  exhihidos  pelos  contestados 
em  vista  do  dimmutissimo  prazo  que  me  foi 
autorgado. 

Asaim  quem  polerá  resistir  a  uma  critica 
eleitoral.  Da  um  lado  os  nossos  opposicionis- 
tas  com  o  conhecimento  prévio  que  tinham 
de  todos  os  trabalhos  eleitoraes,  pois  que  os 
livros  haviam  de  ter  sido  passados  em  revis- 
ta com  o  tempo  mais  que  necessário  para  ins- 
truírem as  suas  res{>ostas;  de  outro  lado  a 
minha  analyse  exercitada  sobra  um  acervo 
do  citaçõtís  de  nomes,  de  opiniões,  de  eleitores 
falsos  e  verdadeiros,  quesó  mesmo  a  presença 
do  livro  de  actas  da  qualificação  de  18'J9  da 
Parochia  de  SanfAnoa  poderia  dirimir.  E' 
fatigante  e  alem  disso  humanamente  impos- 
sível dentro  do  praso  de  24  horas,  at tento  o 
cansaço  physico  o  Intellecto  dim^inantes 
do  oxorcicio  da  minha  protissão  medica  que 
mais  concorre  para  a  pio  lucçao  de  um  tra- 
balho pouco  desenvolvido. 

Mas  attendendo  que  Já  com  todas  as  minu- 
dencias  procurei  esclarecer  o  espirito  dos 
11  lustres  membros  desta  Commissão  mediante 
provas  decisivas  qui^  lhes  enviei  estou  oerto 
de  que,estudan'1o  meticulosamente  as  eleições 
efectuadas  uo  dia  20  de  setembro  do  corrente 
anno  para  quatro  deputados  pelo  2^  Districto 
Hlieitoral,  deste  Districto  Federal  e  em  que 
não  compareceram  mais  de  mil  eleitores,  Xiú 
a  espantosa  abstenção,  fará  justiça  reconhe- 
cendo os  verdadeiros  eleitos. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  novembro  de  100> 

Dr.  Henrique  Lagden. 

BÉPLICA 

Apenas  iniciados  os  trabalhos  da  illustre 
Commissão  Verificadora  de  poderes  e  inci- 
dentes diversos  se  desdobram  para  patentear 
a  balbúrdia  o  a  confusão  em  que  se  acham 
envertidos  os  interessa-los   no  pleito. 

As  insinuações  que  foram  hontem  feitas 
ao  espirito  sereno  do  seu  Presidente  e  a 
tranquillidade  de  animo  dos  seus  membros, 
para  que  a  com  missão  não  concedesse  aos 
contestantes  um  prazo  maior  de  24  horas  e 
não  fosse  permittida  nova  junctada  de  docu- 
mentos, bem  demonstram  que  os  candidatos 
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apparentemente  mais  seguros  da  soa  eleição, 
se  arreceiam  da  próxima  senteoQa  e  editam 
que  se  prolongue  o  debate. 

Para  mim  que  entrei  no  pleito  sem  outros 
companheiros  que  não  fossem  as  miahas 
eonvioções  e  sem  outro  arrimo  que  a  since- 
ridade nunca  interrompida  com  que  tenho 
defendido  a  Republica,  o  resultado  que  uns 
e  outros  apuram,  em  nada  me  sorprehende. 
Meus  adveráarios  que  taes  se  constituíram 
antM  do  pleito,  organisnndo  as  suas  respe- 
ctivas chapas,  ambos  os  grapos  que  ora  des 
Sutam  o  reconhecimento,  náo  podem  escoa- 
er  o  objectivo  de  aíTastar-me  da  cadeira 
que  disputei  com  honra  e  que  só  desejo 
occupar  por  dignMade. 

Biles,  sem  o  sentir,  são  victimas  de  um 
novo  daltonismo.  A  asymetria  da  sua  visão, 
augmentada  pela  totalidade  que  o  seu  in- 
teresse creou  e  o  seu  egoismo  está  nggra- 
vando,  vem  pouco  a  pouco  fornecendo  aos 
Juizes,  elementos  para  sentença  que  impõe 
E  esta,  para  que  não  dizel-o  desde  logo 
?  B'  que  tudo  isso  que  ahi  ostã  em  livros 
em  actas,  em  documento,  em  apreciações, 
em  sommas,  em  algarismos,  em  resulta'los, 
é  um  amontoado  de  inverdades  se  onfoi- 
xanio  para  trazer  a  duvida,  a  incer 
teza  e  a  racii  facão  dos  próprios  con- 
testantese  contestados.  O  pleito  de  20  de 
setembro  foi  uma  irrisão  nas  urnas  e  está 
se  mudando  em  um  monstro  depois  das 
manipulações  differcntes  em  que  tem  entrado 
todas  as  substancias,  desde  o  auodino  calmante 
dos  temores  que  o  reconhecimento  vae 
inspirando,  atô  os  agentes  tóxicos  e  viru- 
lentos que  a  paixão  acarreta. 

Taes  candidatos  que  dispunham  de  tantcs 
elementos  eleícoraes,  assente  sem  uma  legitima 
popularidade  que  a  firmeza  e  os  serviços  ha- 
viam constituído,  dispensiindo-se  até  de  forne- 
cer aos  seus  eleitores  a  plataforma  politica  por 
onde  exclusivamente  se  poleria  chegar  ao 
conhecimento  das  suas  ideias  ou  á  aferição  dos 
seus  intuitos,  bem  andaram  om  ogitar 
apezar  dos  trabalhos  à  posteriori  do  pleito  á 
ferir. 

Ahi  ó  quo  reside  de  longa  data  todo  o 
valor  do  seu  grande  talento  politico,  e,  nem 
mais  julgam  preciso  para  irom  tomar  assento 
no  areópago  onde  elles  poderiam  ter  visto 
susceptfiidades  que  dignificam  e  ardores  pa- 
trióticos que  illustram.  Bem  hajam  essas 
aves  capitolinus  que  hão  de  desferir  o  vôo 
altaneiro  das  ai^^uias,  deixando  para  nós 
outros  a  escuridão  em  que  vivem  nas  frestras 
lúgubres  da  Tarpcia  politica,  náufragos  de 
todos  os  tempos. 

Para  que  a  fanfarra  alegre  dos  comícios, 
reunindo  em  torno  do  symbolo  sagrado  que 
relembra  a  vontade  do  povo,   em   uma  co 
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engrandecendo  a  Pátria,  tanto  aquelles  quo 
sentem  como  todos  que  soffrem,  se  tudo  isso 
é  uma  banalidade  infantil  diante  da  argúcia 
argêntea  de  meia  dúzia  de  fabricantes  pro- 
flssionaes  de  actos  de  eleição  ? 

Para  que  a  tribuna  qu^  abafa*  ou  instiga 
os  sentimentos,  o  jornal  que  pontifica  ou 
adultera  os  ideaes,  se  ahi  pôde  vir  fácil  e 
suavemente  a  palma  de  um  triumpho  que 
ninguém  disputará,  aprendido  pela  própria 
consciência  ;  se,  a  onda  dos  factos  consumados 
engolphcirâ  nos  lábios  entreabertos  do  pro- 
testo publico,  as  rajadas  passageiras  da  in- 
dignação ? 

Não?  Bssas  preocupações  vães  que  perpa  - 
sam  por  espirites  pueris,  talliam  para  elles, 
no  mármore  frio  do  esquecimento,  os  epita- 
pbios  da  suasimplicldado,  porquanto  nossas 
victimas  ingénuas  e  desacauteladas  não  ve- 
nham impedir  a  marcha  gloriosa  dos  ven- 
cedores-heróes,  tão  próximos  da  terra  pro- 
mettida. 

A'  elles,  os  evangelisadores  do  syboritismo 
politico,  levando  para  a  Chanaan  dos  seus 
sonhos  as  taboas  da  Lei  suprema  que  esta- 
tuo o  gozo,  impuro  embora,  não  ficaria  bem 
a  interposição  do  monte  sagrado  que  affas- 
tasse  para  dias  loaginquos  a  perspectiva 
da  sua  saciedade. 

B*  necessário  chegar  e  depress^i  ao  termo 
de  anotas  que  mortificam  e  de  anhelos  que 
causam  febre. 

Bemhei/n  o  sciontista  operoso  do  }Nancy 
creou  o  espasmo  —  a  hypnose,  a  lêthargia  e 
a  catalepsia  sofTredora  somente  para  os  fra- 
cos aquelles  que  orphão  da  distribuição  na- 
tural de  órgãos  perfeitos  e  equilibrados, 
resistem  baldalamente  a  invasão  corroidora 
do  morbus. 

Em  sciencia  politica,  a  nevropathia  é  o  dom 
precioso  que  osmaga  os  fortes,  os  confiantes 
na  fó  robusta  e  sincera  que  avigora  os  prin- 
cipies e  anima  as  convicções,  se  deixando 
embahir  ató  as  tortuosidades  sinuosas  em 
que  proliferam  as  sorprezas  e  os  lances  im- 
previstos das  emboscadas. 

Um  à  um,  de  vinte  candidatos,  entre  os 
quaes  so  via  o  talento  e  a  operosidade  assom- 
brosa de  Serze  '.ello  Corrêa,  o  destaque  da 
figura  imponente  de  Sylvio  Romero  nas  let- 
tras  nacionaes,  a  dedicação  a  Republica  de 
um  paladino  valoroso  como  Leôncio  Correia 
a  firmeza  imperterrita  de  um  combatente  de 
vanguarda,  cora  um  panedo  attestando  os 
os  brazões  de  estadista  no  Império,  o  velho  e 
glorioso  Andrade  Figueira,  o  brilho  da  en- 
vergadura de  jornalista  que  orna  o  nome  de 
Cailos  de  Laet,  em  Am,  a  figura  sympathica 
e  iraraioente  do  jurisperito  —  moço  Adherbal 
de  Carvalho,  cada  um  desses  gladiadores 
dignoi  de  um  Colyseu  onde  a  tempera  do  seu 
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de  sua  derrota,  todos  cabiram  subjugados  e 
yencidos  inexoravelmente,  sob  o  guante 
poderoso. . .  de  actos  eleitor aes. 

As  bostes  aguerridas  dos  valentes  soldados 
de  Maliat  —  ao  cominando  do  Bayord  sans 
peur  e  sans  reproche  escaramuças  electivas, 
vieram  desde  os  campos  de  S.  Cbristov&o 
ate  as  planuras  de  S.  José  passando  ao  largo 
pelos  cruzeiros  abandonados  de  Santo  Antó- 
nio, até  alcançar  as  coUinas  alcantiladas  de 
iSanVAnna,  onde  se  ferio  o  combate.  A  acç&o 
foi  rápida  e  feliz. 

Nom  o  sacramento  aos mori bandos,  foi  dado 
ao  £smrito  Santo  inspirar  as  crenças  religi- 
osas aos  vencedores  incoUumes.  Abi  fica 
mais  essa  tradição  diapbana,  sem  as  illumi- 
nares  vermelhas  de  algum  sangue  por  ven- 
tara, tantas  vezes  derramado,  que  vem 
engiístar-se  à  historia  contemporânea  do 
2«  Districto. 

O  Senado,  mais  realista  da  verdade  elei- 
toral na  Republica  do  que  a  própria  tradição 
viva  d'esse  regimem  jà  passou  para  os  seus 
archivo3  a  terrível  sentença  que  deixou 
ficar  na  arena,  queremos  dizer,  na  supper- 
ficie  branca  do  papel  almaçe  as  pbalanges 
de  eleitores  que  abi  haviam  nascido  e  proli- 
ferado para  legar  aos  seus  pósteros  os  feitos 
legendários  do  seu  indomável  heroísmo. 

E  agora  qve  vou  terminar  estas  poucas 
apreciações  que  o  triumpbo  dos  meus  adver- 
sários despertou  na  minha  alma  republicana 
e  no  meu  .espirito  a?esso  á  alteração  da 
verdade,  peço  ao  Sr.  Irineu  que  foi  até  o 
jurisconsulto  DoUas  para  cobonestar  os  seus 
processos  digne-se  recordar  também  o  conhe- 
cido apboribmo  do  direito  Romano:  fraus 
non  ex  eveniu  duntaocat^  sed  ex  consilio 
quogiie    deliberatur. 

Laurent^  reunira  a  sua  grande  coroa  de 
bistoriador  da  Humanidade  o  fulgente  lapi- 
dario  de  civilista  consagrado  —  além  das 
fronteiras  bumíldes  da  sua  terra  natal,  asylo 
dos  nobres  e  dos  poetas,  não  poderia  ter  es- 
quecido, nos  seas  commentarios,  as  g^nerali- 
sações  relativas  a  um  outro  brocardo  do 
CorpuS'Juhis:  Dolosa  Veritatis  mutatis^  tn 
prejudicium  alter  tus  facta . 

Esses  capitules  edificam  mais  do  que  saber 
se  na  Itália  ou  no  Japão,  são  apuradas  todas 
as  actas  oleitoraes,  ainda  que  tragam  e 
nome  Lí-Haug*Tchau  em  vez  de  Joaquim 
José  Fernandes  ou  o  de  Pomadoff  —  escripto 
por  punho  feminino,  em  logar  de  Florêncio 
Florentino  das  Flores. 

E  quanto  ao  inolvidável  e  famoso  pleito 
que  desde  do  inicio  está  a  pedir  os  estribi- 
Ibas  de  Halevy  que  Sgnarello  traduziria, 
apesar  do  anachronismo,  em  doces  melodias 
de  malicia  e  de  atticismo,  atirem-lhe  a  pà  de 
cal.  Novo  Oeroncio  —  sem  as  cans  e  sem  a 
ingennuidade,  para  que  fui  eu  embarcar  na 


Galera  Turca  com  a  sua  lotação  completa  • 
atravessando  mares  sempre  d^antes  navee 
gados  ? 

Para  edificação  dos  illustres  eommi^ 
sionados  da  Camará,  eu  encerro  estas  linhas 
com  a  apresentação  dos  trabalhadissimos 
mappas  eleitoraes  que  tem  trazido  uma  exis- 
tência borrascosa  e  inglória,  vivendo  al- 
guns menos  que  a  famosa  e  repisada  manhã 
das  macrobias  rosas  de  Melherbes. 

Toui  lasse  et  tout  passe  é  só  ficam  ahi 
aquelles  mappasesforacados  e  poidos  pelos 
concertos,  recebendo  desde  20  de  setembro 
até  bontem,  tantas  raspaduras  indiscretas, 
tantas  emmendas  desrespeitadas,  tantos  car- 
tes desarvorados.  Dir  se-nia  a  pingente  asse- 
tinada  de  uma  donzella  feliz  mordidasdOB  se- 
caravelhos  sem  ahna  e  sem  coração. 

O  primeiro  mappa  era  liso  e  sem  cbanfra- 
duros  e  attacou-lbe  o  cupim  das  apurações. 
Pouco  e  pouco  a  su^rficie  solemnements 
prehenchida  por  algarismos  sonoros  e  arr^ 
dondados,  foi  entumecendo  para  um  lado» 
protuberando  para  as  extremidades,  diminu- 
indo pelo  centro,  aqui  com  as  contracções 
nervosas  do  spasmo,  alll  com  os  saltos  da 
dançado  S.  Guido,  mais  adiante  cabiu-lhea 
compostura  e  eil-o  um  manto  de  retalhos 
em  que  ha  de  tudo,  em  votos  e  apurações 
que  satisfaçam  todos  os  paladares,  e  conve- 
nham a  todos  os  planos.  E*  essa  aphoto- 
grapbia  que  pôde  servir  de  emblema  e  fiigurar 
em  melancholica  epbigie  nos  archivoe  das 
eleições  do  2"  districto. 

Forçoso  ó  que  elles  figurem  na  impo- 
nência de  sua  belleza,  no  fim  desta  fiísti- 
diosa  réplica. 

Apuração  Xrlnou  —  veUculada  para  o  Ooaselho 
Hunlclpal,  e  constante  dos  aiplomas  (*] 

Votos      em  se- 
parado 

1  —  Irineu  de  Mello  Machado  2.733  162 

2  —  Bulhões  Marcial  2.096  83 

3  —  Nelson  de  Vssconeellos  2.020  59 

4  —  0.  Godoy  1.473  62 

5  —  Fonseca  Hermes  689  135 

6  —  Sampaio  Ferraz  547  45 

7  -  H.  Lagden  549  140 

8  —  J.  do  Carmo  881  118 

(*)  Esta  apuração  está  no  diploma. 
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Becentisslma  apvaçSo  Irlneu,  de  accordo  com 
dooumdntos  existentes  na  Secretaria 

(8ÍC)    (*) 

1  —  Irinea  de  Mello  Maohado 

2  — 

3  — 

4  — 

5  — 

()  — 

7  — 

8  — 


1 

o 

3 
4 
5 

7 
8 


l  — 

ii  — 

3  — 

4  — 

5  — 

O  -^ 

7  — 
«  — 


Apuração  Hermes : 

Irioeu  de  Mello  Machado. .  701 

Hermes  da  Fonseca 48 1 

Henrique    Lagden 454 

JuJio  do  Carmo 440 

NelflOQ  de  Vasconcellos...  426 

Bulhões  Marcial s...  437 

Godoy 299 

Sampaio  Ferraz 108 

Apuração  Lagden : 

Irineu  de  Mello  Machado.  548 

Henrique  Lagden 486 

Hermes  da  Fonseca 417 

Júlio  do  Carmo 417 

Nelson  de  Vasconcellos...  305 

Bolhões  Marcial 286 

Oscar  Godoy 211 

Sampaio  Ferraz 151 

Apuração  Sodoy: 


TOtOS 

» 

» 
» 


voto 
»  s 


votos       em 

separado 

1  —  Irineu  de  Mello  Machado.  2315  94 

2  ^  Bulhões  Mai*cial 1826  48 

3  —  Nelson  de  Vasconcellos...  1777  42 

4  —  Oscar  Godoy 1351  50 

5  —  Hermes  ^a  Fonseca 412  59 

í)  —  Sampriio  Ferraz 339  26 

7  —  Henrique  Lagden 220         38 

8  —  Júlio  do  Carmo 188         32 

Apuração  Júlio  do  Carmo : 

Este  djgno  candidato  que  fez  chapa  commum 
com  os  Srs.  Lagden  e  Hermes  e,  devido  ao 
seu  reconhecido  prestigio  de  antigo  dedi- 
cado republicano  de  todos  os  tempos,  foi 
quando  apalrinhou  perante  o  eleitorado,  pu- 
blicando no  O  Paijs  um  ligeiro  manifesto,  não 
quiz  fazer  apuração  alguma  e,  visivelmente 
contrariado  e  desgostoso,  reportou-se  aos 
resultados  a  que  chegaram  os  seus  compa- 
nheiros de  chapa. 


(**)    BsBe  mappa  acha«se  appeaso  á  resposta 
do  Sr.  Irineu. 


Apuração  Sflinpa'.c    Forras 

Eni  minha  sã  consciência,  e  não  ô  esta 
expansão  solemnissnma  sem  susto  de  hnmo- 
destia  ou  depretenciosa  e  fofa  vaidade, 
considero-me  eleito  pela  maioria  de  alguma» 
centenas  de  eleitores,  que  arrostaram  00 
perigos  do  seu  comparecimento  &s  umas,  na 
eleição  de  20  de  setembro  de  IQ03,  para 
suffragarem  qu  itro  deputados  pelo  2f*  Dis- 
trioto  da  Capital  Federal. 

Se  esse  for  o  julgamento  da  illuatre  eom* 
missão  —  o  veredictum  da  Gamara  não  terá 
mais  que  homologar,  independente  e  sobe- 
ranamente, um  acto  de  rigorosa 

JUSTIÇA 

Rio  12  de  novembro  de   1903. 

O  candidato  contestaata 

J.  B.  DE  Sampaio  Fkbraz. 

O  ^x*.  Pi.*esi<lei]ite  —  Estando  ade- 
antada  a  hora,  designo  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia: 

Continuação  da  votação  do  projecto 
n .  38  D,  deste  anno,  que  reorganiza  os  ser- 
viços de  hygiene  administrativa  da  União 
(3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  304  C,  de  1903,  re- 
dacção para  a  :^*  discussão  da  emenda  desta- 
cada n.  2*  discussão  do  projecto  n.  304  B, 
deste  anno,  de  accordo  com  o  Regimento  In- 
terno, que  autoriza  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Mini^íterio  da  Fazenda  o  credito  es- 
pocial  de  3:900$  para  pagar  ao  1»  escriptu- 
rarlo  da  Alfandega  do  Maranhão  Felinto 
Elysio  Nascimento  (3*  discussão); 

Votaçãx)  do  projecto  n.  310,  de  1903, 
(n.  179,  de  1902),  designando  os  actos  em  que 
Od  escreventes  juramentados  do  Juízo  Federal 
poderão  substituir  oa  respectivos  escrivães,  e 
dando  outras  providencias  {3^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  204  A,  de  1903, 
instituindo  prémios  destinados  a  animar  a 
creação  o  o  desenvolvimento  de  industrias 
nacionaes,  com  pareceres  das  Commissões  de 
Fazenda  e  Industria  e  de  Orçamento,  e  voto 
era  >eparado  do  Sr.  Juvenal  Miller  (1*  dis- 
cussão) ; 

Votiçãò  do  projecto  n.  232  C,  do  1903, 
relativo  ás  emendas  do  Senado  ao  projecto 
n.  232  B,  deste  unno,  que  autoriza  o  Presi- 
dente da  Republica  a  conceder  seis  mozes  de 
licença,  com  todos  os  vencimentos,  ao  Dr. 
Oscar  Vianna,  procurador  seccional  no  Es- 
tado da  Bahia,  em  prorogação  daquella  em 
cujo  gozo  se  acha,  para  tratar  de  sua  saúde 
(discusáão  única;  ; 

Votação  do  projecto  n.  329,  de  1903,  rela- 
tivo ã  emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  329A, 
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de  1902,  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  In-* 
teriores  o  credito  extraordinário  de  40:000$ 
para  occorrer  ás  despezas  feitas  com  as  exé- 
quias peio  failecimento  dos  Drs.  Francisco 
Silviano  de  Almeida  Brandão  e  Prudente 
Josâ  de  Moraes  Barros  (disaussão  única) ; 

VotacSo  do  projecto  n.  330,  de  1903,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  do  1:521$727  para 
pagamento  ao  amanuense  da  Repartição  Ge- 
ral de  Estatística  Manoel  de  Albuquerque 
Portocarrero,  da  importância  de  vencimen- 
tos e  custas  do  processo  que  lhe  competem 
(2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  331,  de  1003,  auto- 
rizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  extraordinário  de20:439$451 
para  pagamento  a  Verano  Gomes  Alonso  de 
Almeida  o  Manoel  Alves  da  Silva,  pi*ove. 
nionte  do  principal,  juros  da  mora  o  custas^ 
a  que  os  mesmos  teem  direito  (2^  discussio)  | 

Votação  do  projecto  n.  332,  de  1903,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  de  239:223$637,  supple- 
mentar  á  verba—  Alfandegas— e  destinado 
ao  pagamento  das  porcentagens  devidas  a 
empregados  das    Alfandegas  (2*  discussão) . 

Votação  do  projecto  n  •  333,  de  1903,  auto- 
rizando o  Podor  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  63.977:067  ouro,  868: 183$220  papel, para 
attender  ao  pagamento  de  dividas  de  exercí- 
cios findos  constantes  da  relação  que  o 
acompanha  (2*  discussão ) ; 

Votação  do  projecto  n.  251  G,  de  1903, 
autorizando  o  Governo  a  modificar  o  regula- 
mento do  Instituto  Nacional  de  Musica,  sem 
augmento  de  despeza,  com  p  irecer  da  Com- 
missão  de  Instrucção  e  Saúde  Publica  ( addi- 
tivo  destacado  n.  251  F,  na  3*  discussão  do 
projeoso  n.  251,  deste  anno),  em  nova  discus- 
são, de  accordo  com  o  Regimento  Interno 
(  discussão  única  ) ; 

Votação  do  projecto  n.  315,  do  1903,  que 
autoriza  o  Presideate  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interio 
res  o  credito  especial  de  375:000$  para  paga 
monto  da  ponte  construída  na  praia  do  Fla- 
mengo, com  substitutivo  da  Commissão  de 
Orçamento  (3^  discussão;  ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  222,  deste  anno  que  autoriza  o  Presidente 
da  Republica  a  conceder  ao  Dr.  Rodolpho 
de  Paula  Lopes,  professor  de  historia  natu- 
ral do  Gymnasio  Nacional,  oito  mezes  de 
licença,  com  todos  os  vencimentos,  para 
aperfciçoar-se  na  Europa  na  matéria  de  sua 
cadeira  (discussão  única) ; 


Votação  do  projecto  n.  312  A,  de  1903,  au- 
auturizando  o  Governo  a  ceder  ao  Instituto 
de  Pi-otecção  e  Assistência  á  Infância  do  Rio 
de  Janeiro  um  dos  próprios  nacionacs  eiis- 
tentes  nesta  capital  ou  a  dar  ao  mesmo  In- 
stituto, mensalmente,  a  quantíade500$para 
aluguel  de  casa  (com  parecer  o  emenda  da 
Commissão  de  Orçamento)  (1-  discusáío) ; 

Votação  do  projectou.  336  A,  de  1903,  (do 
Senado),  autorizando  o  Governo  a  crear  uma 
Mesa  de  Rendas  do  1*  ordem  na  bahia  de 
Tutoya  (2*  discussão) ; 

Votavão  do  pvojecto  n.  337  A,  de  1903  (do 
Senado),  autoriztndu  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  iniemnizar  a  D.  Josina  Peixot ;,  viuva 
do  marechal  Floriano  Peixoto,  da  impor- 
tiiucia  ae  40:000$,  despendidos  na  construcção 
do  sepulcliro  dj  mesmo  marechal  no  cemi- 
tério de  S.  João  Baptiáta  (2»  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  160  A,  de  1901  (do 
Senado),  conferindo  privilegio  para  paga- 
mento da  divida  proveniente  de  salários  de 
trabalhador  rural  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projocto  n.  207  A,  deste  anno, 
que  estende  aos  funccionarios  da  Repartição 
Geral  dos  Telegraphos  a  disposição  constante 
do  n.  6  das  observações  geraeá  do  decreto 
n.  406,  do  17  de  maio  de  1890,  consolidada 
no  n.  1  das  observações  geraes  do  decreto 
n.  2.417,  de  23  de  dezembro  de  1896  (3*  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  226  A,  de  1901  e 
268,  de  1903,  que  equipara  os  vencimentos 
dos  empregados  das  administrações  dos  Cor- 
rreioa  de  diversos  Estados  da  União  (2*  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  322  A,  de  1903,  do 
Senado,  concedendo  a  x>ensão  mensal  de  120$ 
a  Josó  de  Souza  Lima  (discussão  única); 

Vi»tação  do  parecer  n.  86,  de  1903,  opi- 
nando pela  não  concessão  do  credito  de 
8.000$,  pedido  pelo  Poder  Executivo  para 
ajuda  de  custo  ao  lente  da  F:iculdade  de  Me- 
dicina Dr.  Ernesto  do  Nascimento  Silva,  no 
desempenho  de  commiS:Ão  soientifica,  com 
voto  em  separado  do  Sr.  Cornei io  da  Fon- 
seca (aiscussào  única); 

Votação  do  parecer  n.  89,  de  1903,  opi- 
nando no  sentido  de  não  ser  concedido  o 
credito  de  8:000$  para  que  o  Dr.  Adelino 
António  de  Luna  Freire  vã  á  Europa  exami- 
nar os  principaes  estabelecimentea  de  ensino, 
com  voto  em  separado  do  Sr.  Cornelio  da 
Fonseca  (discussão  única); 

Votação  do  parecer  d.  130,  de  1903.  jul- 
gando que  o  Governo  não  precisa  do  inter- 
venção legi;}lativa  para  expeair  novas  in- 
strucçôesou  reguljtmentos  (art.  48,  n.  1  da 


SESSÃO  BM   15  DB  DEZEMBRO  DE   1903 


701 


Ck)nâtJUiição),  afim  de  quo  a  lei  de  1841,  que 
mandou  recolher  aos  cofres  do  Thesouro, 
por  empréstimo,  os  di abeiras  de  orphâos, 
tenha  fiel  execução  (discussão  única)  ; 

Votado  do  parecer  n.  131,  de  1903,  ne- 
gando o  oi*eiito  de  5:207$072,  pedido  pelo 
Governo  para  pagamento  a  D.  Thereza  Bar- 
bosa dos  Santos  (discussão  única); 

Continua<^  da  discussão  única  do  parecer 
n .  44,  de  1902,  julgando  que  não  deve  ser 
concedida  a  autorização  solici&ada  em  men- 
sagem do  Sr.  Presidente  da  Republica,  do 
12  de  agosto  de  iWOI,  para  roscindir  o  con- 
tracto para  as  obras  de  melhoramento  do 
porto  de  Jaraguã  o  para  abiúr  o  credito  do 
8.000:000$,  oomo  indemnização  á  The  Natio- 
nal Brazilian  Harbour  Company^  limited^ 
actual  cessionária;  com  opinião  contraria. 


expressa  em  parecer  da  maioria  da  Com- 
missão; 

Continuação  da  3^  discussão  do  projecto 
n.  289  B,  de  1903,  que  crea  os  legares  de 
contador  e  procurador  fiscal  o  resta^ece  as 
juntas  administrativas  da  Fazenda  Federal 
em  cada  uma  das  Delegacias  Fisoaes  da  Re- 
publica ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  335,  de 
1903,  approvando  o  projecto  de  convenção 
para  a  repressão  do  trafico  das  mulheres 
brancas,  formulado  pela  Conferencia  Inter- 
nacional reunida  em  Pariz  a  15  de  julho  de 
1902  e  com  elle  o  projecto  de  Aranjo  desti- 
nado a  garantir  a  execução  da  convenção 
referida. 


Levanta-se  a 
tos  da  tarde. 


se:;são  ás  4  horas  e  15  minu* 


158»  SSSSAO  EU  15  DS  DSZEUBBO  BE  1903 


Presidência  do  Sr.  Paula  Guimarães 


Ao  meio-dla  procede-so  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Alen- 
car Guimarães,  Thomaz  Accioly,  Wanderley 
do  Mendonça,  Joaquim  Pires,  Antero  Bo- 
telho, Sá  Peixoto,  Aurélio  Amo  'im,  José  Eu- 
zebio,  Luiz  Domingues,  Virgílio  Brigido, 
Francisco  Sá,  Gonçalo  Souto,  Tavares  de 
Lyra,  Paula  e  Silva,  Teixeira  de  Sá,  Bricio 
Filho,  Cornelio  da  Fonseca,  Angelo  Neto, 
Rodrigues  Dória,  Felisbello  Freire,  Gar- 
cia Pires,  Satyro  Dias,  Vergue  de  Abreu, 
Alves  Barbosa,  Tolentino  dos  Santos,  Para- 
nhos Montenegro,  Rodrigues  Saldanha,  Mar- 
colino Moura,  Bernardo  Horta,  Heredia  de 
Sá,  Augusto  de  Vasconcellos,  Sá  Freire, 
Américo  de  Albuquerque,  Galvão  Baptista, 
Silva  Castro,  Henrique  Borges,  Maurício 
de  Abreu,  Oliveira  Figueiredo,  Carlos  Tei- 
xeira Brandão,  João  Luiz,  Ribeiro  Jun- 
queira, António  Zacarias,  Henrique  Sal- 
les,  Carlos  Ottoni,  Wencesláu  Braz,  Rodol- 
pbo  Paixão,  Moreira  da  Silva,  Francisco 
Romeiro,  Costa  Júnior,  Fernando  Presies, 
Ferreira  Braga,  Eloy  Chaves,  Francisco 
Malta,  Álvaro  de  Carvalho,  Carlos  Caval- 
canti, Paula  Ramos,  Soares  dos  Santos,  Ger- 
mano Hasslocher,  Cassiano  do  Nascimento  e 
Diogo  Fortuna. 


Abre-se  a  sessão. 

£'  lida  e  sem  dobate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa- se  ao  expediente. 

O   Si*.    A.lenca.x*   Ouima.r&efii 

(fo  Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios: 

Do  Ministério  da  Marinha,  de  11  do  cor- 
rente, satisfazendo  a  requisição  desta  Ca- 
mará no  oíficio  n.  242,  de  3  de  setembro 
próximo  passado.— A  quem  fez  a  requisição, 
(A*  Commissão  do  Marinha  e  Guerra.) 

Da  Camará  Municipal  de  Petrópolis,  re- 
presentando sobre  a  necessidade  da  revisão 
constitucional  nos  pontos  que  indica.—  A* 
Commissão  de  Constituição,  Legislação  e  Jus- 
tiça. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Si*.  Preaidente  —  Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  ás  votações 
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das  matérias  constantes  da  ordem  do  dia, 
passa-se  á  matéria  em  discussão. 

E'  annuQciada  a  continuação  da  discussão 
única  do  parecer  n.  44,  do  1908.  julgando 
qu.)  não  deve  ser  concedida  a  aucorização 
solicitada  em  mensagem  do  Sr.  Presidente 
da  Republica,  de  12  de  agosto  de  1901,  para 
rescindir  o  contracto  para  obras  de  melhora- 
mento do  porto  de  Jaraguá  e  para  abrir  o 
credito  de  2.000:000$,  como  indemnização 
á  National  BrazUian  ffarbour  Company, 
litnUedf  actual  cessionária;  com  opinião 
contraria,  expressa  era  parece/  da  maioria 
da  Gommissao. 

O  Sr.  I*re»I<ieiite  —  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Francisco  Sá. 

O  Sr.  F^rancisco  Sá— Propoz-se 
hontem  an^lysar  os  votos  divergentes  rela- 
tivos ã  dolicaaa  questão  ora  cm  debate. 

Por  maior  que  seja  a  sua  ousadia,  contra- 
pondo se  a  alguns  dos  mais  notáveis  parla- 
mentares e  eminentes  jurisconsultos  que 
trataram  do  assumpto,  cm  torno  do  qual  se 
formou  a  atoarda  de  escândalo,  entenden 
cumprir  um  dever,  demonstrando  a  Com- 
missão  o  valor  dos  fundamente»  em  que  se 
baseava  para  emittir  o  seu  parecer  e  a  fra- 
gilidade dos  argumentos  de  que  se  serviram 
os  que  subscreveram  votos  contrários  ao  seu. 

Desobrigou-se  hontem  do  compromisso 
tomado,  em  relação  ao  vuto  do  nobre  Depu- 
íado  CJornelio  da  Fonseca,  restando-lhe  fazei* 
a  analyse  dos  pareceres  sub^criptos  pelos 
Srs.  Francisco  Veiga  e  Cincinato  Braga. 

Começara  pelo  primeiro  e  segui  do  o 
mesmo  methodo  hontem  adoptado,  farã  ana- 
lyse  detida,  ponto  por  ponto,  mostmndo,  si 
nisso  não  vae  presumpção  de  sua  parte,  a 
inanidade  dos  argumentos  oppostos  ao  seu 
parecer. 

Começou  o  nobre  coUega  por  afflmar  que  a 
inauguração  dos  trabalhos  foi  «apenas  uma 
solemnidada  festiva  a  que  o  governador  do 
Estado  e  outras  pessoas  gradas  compare- 
ceram, muito  certos,  provavelmente,  de  que 
efectivamente  se  iniciava  esse  gi'ande  me- 
lhoramento local,  mas  que  se  limitou  a  um 
fogo  de  vistis  ruidoso,  quanto  bastasse  para 
enthusiasmar  e—impressionar  o  tnctigena — 
e,  o  que  era  esstmcial,  Justiâcar,  ou  antes, 
explicar  a  desejada  e  necessária  coramuni- 
cação  do  começo  dos  trabalhos.  De  facto  essa 
communicação  não  se  fez  esperar  e,  rece- 
bendo-a,  o  Ministro  consignou-a  no  seu  re- 
latório ao  Sr.  Presidente  da  Republica  e  este 
incluln-a  na  mensagem  ao  Congresso.» 

O  orador  leve  occasião  de  ler  hontem  á 
Gommissao  as  declarações  claras,  perem- 
ptórias, constantes  dos  relatórios  de  dous 
Ministros  da  Viação  e  de  mensagem  presi- 


dencial, acerca  da  inauguração  dos  trabalhos 
e  não  se  comprehende  que  taes  aurx>ridades 
commettessem  a  leviandade  de  afflrmar  ao 
Congresso  um  facto  que  não  oi-a  real,  ba- 
se indo-se  em  uma  simples  noticia  desolomni- 
dade  festiva,  sobrecari^gando  o  Thesoui>) 
Nacional  com  grandes  e  onerosas  respon- 
sabilidades. 

Em  assumpto  de  natureza  official,  quo 
testemunhos  mais  dignos  de  fé  podem  ser 
invocados  ? 

Não  podem  simples  allegações  destruir  as 
informações  officiaes  em  que  se  basoiou. 

Si  as  obras  não  tivessem  sido  inauguradas 
e  si,  ipso  facto,  o  contracto  estava  caduco, 
como  explicar-se  essa  mensagem  presi- 
dencial ? 

Reconhecendo  a  necessidade  de  outros  ar- 
gumentos mais  valiosos,  o  honrado  Deputado 
apresentou  provas  indiciaes,  referindo-se  a 
uma  serie  de  factos  que,  em  sua  opinião, 
provam  não  ter  havido  inicio  de  trabaUio, 
inauguração  de  obras. 

Vae  considerar  estes  factos. 

1.0  A  clausula  XVIII  do  contracto  resa 
assim: 

€  Construirão  os  concessionários,  ou  a 
comp mhia,  um  posto  de  barcas  salva- vidas, 
que  manterá  á  sua  custa,  sendo  tudo  se- 
gundo os  melhores  modelos  dos  postos  idên- 
ticos na  Inglaterra.  Este  posto  sorã  le- 
vantado desde  que  se  encetarem  os  trabalhos 
do  porto. 

Ora,  não  só  pala  natureza  dos  serviços 
que  devia  prestar  esse  posto  de  barcas  salva- 
vidas,  como  por  exigência  expressa  do  con- 
tracto, si  eíTectivamonte  se  tivessem  cn- 
cet  ido  as  obras,  estaria  também  ao  menos, 
iniciado  o  levantamento  do  posto,  reputado 
essencial  para  que  os  trabalhos  se  fizessem 
com  segurança  e  garantia  de  vida  para  os 
operários. 

Entretanto,  a  companhia  nem  ao  menos 
cogitou  de  cumprir  essa  saa  obrigação  e 
isto  naturalmente  porque  seria  extempo- 
râneo fazel-o,  uma  vez  que  olla  não  havia 
começado  o  trabalho  e  só  quando  este  se 
iniciasse  necessária  seria  a  installação  do 
posto. 

Isto  prova  não  só  que  ella  não  começou 
os  trabalhos  como  que  não  os  pretendia  co- 
meçar, pois,  si  assim  não  fora,  certamente 
teria,  no  seu  próprio  interesse,  sinão  em 
cumprimento  de  uma  obrigação  contrahida, 
promovido  a  construoção  do  mencionado 
posto,  preliminar  necessária  das  importantes 
obras  de  que  ella  se  encarregou.  » 

A  clausula  citada  não  lixa  prazo  algum 
para  construcção  da  obra  accessoria  de  que 
se  trata;  determina,  apsnas,  que  o  posto  será 
levantado  desde  que  so"  encetarem  os  trabalhos 
do  porto. 
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Desde  que,  si  bem  entende  a  língua  que 
faUa,  significa  depois  que,  isto  é,  a  obra  não 
era  uma  preliminar,  ao  contrario,  devia  ser 
construída  depois  que  encetados  fossem  os 
trabalhos  do  porto. 

Ck)mo,  pois,  afflrmar-se  que  o  serviço  não 
foi  inaugurado,  peio  facto  de  não  ter  sido 
construído  este  posto? 

O  trabalho  em  questão  não  era  uma  obra 
essencial,  mas  accessoria,  nos  próprios  ter- 
mos do  contracto.  E  tanto  isso  ó  verdade, 
que  o  contracto  não  estipulou  prazo  para 
elle,  tendo,  entretanto,  fixado  prazo  impro- 
rogavel  para  todos  os  demais. 

Vae  mostrar  que  não  ô  de  maior  vaior  o 
outro  facto  exposto  pelo  nobre  Deputado. 

Diz  S.  Ex,  que  «sem  dinheiro  ninguém  ikz 
obras,  maxime  obras  de  avultado  vaior,  como 
as  de  que  se  trata  ;  entretanto,  esta  provado 
que  a  companhia  não  depositou  quantia  al- 
guma destinada  para  as  ooras  a  seu  cargo  e 
desse  deposito  depeodia  não  só  o  seu  direito 
de  receber  os  juros  garantidos,  como  também 
o  elia  mostrar-se  apta  o  capaz  de  desem- 
penhar seus  compromissos  com  o  Governo. 

Não  consta  mesmo,  de  modo  algum,  que  a 
companhia  levantasse  o  capital  preciso,  no 
todo  ou  parte,  e  isto  ô  mais  uma  prova  de 
que  não  houve  inicio  das  obras,  nom  seria- 
mente se  pensou  nisso.» 

Da  exposição  minuciosa  que  do  assumpto 
fez  no  seu  parecer,  consta  que  a  companhia 
pediu  autorização  ao  Governo  para  luzer  o 
deposito  de8.000:000|  e  que  tal  pedido  não 
lhe  foi  recusado,  tendo  o  Governo  conside- 
rado o  deposito  feito,  pois  em  successivas 
propostas  de  orçamento  solicitou  credito 
para  pagamento  dos  juros  correspondentes  á 
quantia  depositada. 

Porque,  entretanto,  não  se  realisou  o  de- 
posito? 

Porque  depois  de  pedida  a  respectiva  au- 
torizado, mas  antes  do  inicio  das  obras,  a 
companhia  apresentou  ao  Governo  um  me- 
morial, demonstrando  que  o  orçamento  sobre 
o  qual  se  baseava  a  fixação  do  capital,  con- 
tinha erros  gravíssimos  na  determinação  do 
volume  das  obras  e  pedindo  uma  revisão  dos 
estudos  e  dos  orçamentos. 

Reconhecendo  a  Secretaria  de  Estado,  em 
longos  pareceres,  a  procedência  do  pedido, 
obtev<)  a  companhia  despacho  favorável  do 
Governo. 

Ora,si  da  revisão  dos  estudos  podia  resultar 
a  alteração  do  capital   próviamente  fixado 

Sara  execução  das  obras,  claro  é  que  antes 
e  eíTectuada  essa  revisão  inopportuno  seria 
qualquer  deposito. 

Ás  emprezas  que  se  encarregam  de  obras 
desta  natureza,  são  obrigadas  além  desse  de- 
posito, a  avultados  gastos  com  os  estudos 
prévios  e  consta  das  informações  oíficiaes  ci- 


tada^ no  seu  pai*ecer  e  das  declarações  feitas 
pelos  íllustres  representantes  alagoanos  que 
se  teem  occupado  do  assumpto,  que  diversas 
commissocs  de  profissionaos  estiveram  em 
Alagoas,incumbidas  dos  estudos  e  posterior- 
mente da  sua  revisão. 

Assim,  concluídos  os  estudos  d jl  revisão, 
fixada  a  importância  total  dos  novos  orça- 
mentos, seriam  iniciadas  as  obras  e  feito  o 
deposito . 

Nestas  condições,  o  argumento  do  nobre 
Deputado  Sr.  Francisco  Veiga  não  tem  valor- 
pois  o  facto  do  não  se  haver  realizado  o  de, 
posito  não  prova  que  as  obras  não  tivessem 
sido  inauguradas. 

Affirmou  S.  Ex.  cm  2»  logar  que  para  o 
inicio  de  €  qualquer  obra,  de  certa  impor- 
tância, ha  uma  serie  de  trabalhos  e  installa- 
ções  preliminares,  imprescindíveis,  como 
sejam,  reunião  de  materiaes,  de  instrumen- 
tos o  ferramentas,  construcçSo  da  casa,  gal- 
pão ou  rancho,  onde  elles  se  recolham,  con- 
tractos com  operários,  etc.  E,  sendo  assim, 
pódo-se  acreditar  que  a  companhia  tivesse 
começado  as  importantíssimas  obras  de  quo 
se  encarregou,  sem  nada  disso  ter,  isto  é, 
sem  ter-se  apparelhado  com  o  indispensável 
para  exccutal-as  ?» 

Aaffirmaçao  ó  abiolutamente  graciosa. 

Sabe,  como  toda  a  gente,  que  obras  da- 
quella  importância  não  podoriim  ter  sido 
encetadas,  sem  que  a  respectiva  empreza 
dispuzosso  do  material  o  das  installações  ne- 
cessárias. 

E  consta  das  declarações  oíficiaes  que  o 
material  e  as  installações  existiam. 

O  relatório  do  1899  do  Sr.  Severino  Vieira, 
Ministro  da  Viação,  diz  que  a  29  de  dezem- 
bro de  1897  foram  inaugurados  os  trabalhos 
do  porto,  consistindo  elles  em  diversa  in- 
stallações e  na  coUocação  do  terreno  na  direc- 
ção do  molhe  e  do  cães. 

Logo,  sogundo  a  declaração  offlcial  sobro 
a  qual  deve  a  Commissão  basear  o  seu  voto, 
as  installações  foram  feitas. 

A  respeiio  dessas  installações,  accrescenta 
o  relatório  do  Sr.  Severino  Vieira: 

€  Foram  tomadas  diversas  providencias 
para  a  determinação  das  sondagens  marí- 
timas dentro  do  ancouradouro. 

Para  reconhecimento  do  subsolo,  flzeram-so 
sondagens  geodésicas  em  diversos  pontos  do 
littoral,sendo  três  era  terra  e  quatro  no  mar.» 

Como  fazer  sondagens  sem  material  pró- 
prio para  esse  trabalho  ? 

Que  razão,  pois,  assiste  ao  nobre  Deputado 
autor  do  voto  era  separado,  para  afflrmar 
que  nenhum  trabalho  preparatório  se  fez, 
porque  nenhum  material  existia  ? 

São  desse  valor  os  indícios  contrapostos 
pelo  nobre  Deputado  aos  documentos  oraciaes 
em  que  o  orador  se  baseou . 
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ANNAES  DA  GAMARA 


Como  quarto  facto  S.  Ex.  recorda  que 
pela  €  clausula  28*  a  companhia  tinha  obri- 
gaçtXo  de  entrar  aanualmente  com  quinze 
contos  do  réia,  por  semestres  adeantados^ 
para  os  cofres  do  Thesouro,  afim  do  occorror 
ao  pagramento  do  uma  commissão  fiscal  da 
esecuçâo  das  obras,  devendo  essa  commissão 
fuDCCionar  desde  que  a  companhia  apresen- 
tasse os  estudos  e  plantas  para  serem  appro- 
vados  pelo  Governo  e  não  consta  rque  esta 
quantia  fosse  depositada  no  Thesouro,  nem 
mesmo  que  a  companhia  se  propuzesse  a 
deposital-a,  qttando  pelo  contracto  o  depo- 
sito devia  ser  feito  muito  antes  do  começar 
as  obras.» 

Nâo  sabe  om  que  se  baseou  o  seu  iilustro 
coUega  p:jira  afflrmar  quo  nâo  foram  depo- 
sitadas as  quotas  para  a  fiscalização. 

Pôde,  porém,  assegurar  á  Camará  que  das 
pi*opostas  de  orçamento  onviadus  pelo  Go- 
verno o  das  sois  de  despezas  votadas  pelo 
Congresso,  constam  rubricas  para  pagamenvo 
dessa  fiscalização. 

Mas,  dado  que  a  companhia  nâo  tivesse 
depositado  as  quotas  para  fiscalização,  prova 
isso  que  ella  nâo  cumpriu  as  demais  clau- 
sulas do  contracto  ? 

Absolutamente  nâo. 

O  quinto  argumento  do  voto  em  separado 
merece  a  at tenção  da  Gamara. 

Lembra  o  nobre  Deputado  que  «consti- 
tuindo as  obras  do  porto  do  Jaragná  um 
grande  e  importante  melhoramento,  prin- 
cipalmente para  o  Estaio  de  Alagoas,  na- 
tural era  que  o  seu  começo,  quando  real  e 
cíTectivo,  fosso  noticiado  pela  Imprensa,  de- 
talhada e  minuciosamente,  e,  nâo  obstante,  o 
telegramma  expedido  daquelle  Estado  para 
o  Jornal  do  Commercio  e  aqui  publicacto  a 
30  de  dezembro  de  1897,  apenas  diz:  Inaugu- 
raram-se  as  obras  do  porto  —  e,  para  dizer 
mais  aiguma  cousa,  pois  em  regra  os  tele- 
grammas  antes  dizem  de  mais  do  que  de 
menos,  só  teve  que  accrescentar  o  seguinte: 
havendo  opíparo  luuchy  sendo  brindado  este, 
aquelle,  etc. 

Apezar  da  p/ovavel  boa  vontade,  o  noticia- 
rista nâo  teve  cousa  alguma  a  dizer  quanto 
á  realidade  do  começo  dos  trabalhos.» 

Om,  é  o  pi^oprio  nobre  Deputado  quem  con- 
fessa que  o  facto  foi  noticiado  e  telegrapha- 
do  para  essa  capital.  E  é  singularissimo  que, 
para  provar  que  as  obras  nâo  foram  inau- 
guradas, cite  8.  Ex.  um  telegiumma,  dizendo 
justamente  que  as  obras  foram  inaugura- 
das l  ... 

Estranha  o  nobre  Deputado  o  laconismo  do 
despacho  telegraphico,  que  nâo  desceu  a  in- 
formações detalhadas,  minuciosas,  roferindo- 
se,  entretanto,  ao  opíparo  lunch  que  se  so- 
<çmu  ao  acto  da  inauguração. 


E*  explicável  que  para  correspondealcs  de 
jornaes  esse  accessorio  da  festa  mereça 
maior  interesse,  pois  não  sendo  profissionaes. 
nâo  podem  apreciar  devidamente  trabalhos 
dessa  natureza. 

Accrescenta,  ainda,  o  nobre  Deputado  que 
«entre  as  obras  a  que  a  companhia  se  obrigou, 
está  a  construcçâo  de  um  vasto  edificio  com 
as  precisasaccommodaçõespara  nelle  funccio- 
narem  a  Alfandega,  a  Capitania  do  Porto  e 
Telegrapho,  cujos  planos  detalhados  e  plan- 
jias  respectivas  deviam  ser  approvados  pelo 
Governo,  antes  do  inicio  das  obras,  como 
preceituam  o  contracto  e  o  decreto  da  con- 
cessão, o  a  companhia,  como  reconhece  o 
parecer,  nâo  fez  esse  orçamento  nem  apre- 
sentou as  plantas  respectivas  nos  termos  da 
clausula  VI  do  decreto  n.  004,  de  18  de  outu- 
bro do  18Q0.» 

ComopóieS.  Ex.  concluir  que  as  obras 
que  constituíam  propriamente  o  melhora- 
raento  do  porto  nâo  foram  inauguradas,  por 
isso  que  inauguradas  nâo  foram  outras  obras 
accessorias? 

E  como  dizer  que  esses  orçamentos  e  plan- 
tas nâo  foram  apresentados,  quanio  é  sabido 
quo  o  Governo  approvou  todos  os  estudos? 

Na  ultima  parte  do  parecer,  discute  S.  £x. 
a  questão  que  determinou  o  pedido  do  cro- 
dito  em  deoate,  isto  é,  a  espécie  em  que  de- 
veriam ser  pagos  os  juros. 

O  contracto  p  ira  as  obras  do  porto  do  Jara- 
guã  determinava  que  fossem  applicadas  a 
esta  coQcessão  as  clausulas  do  decreto  do  10 
de  agosto  de  1878,  expedido  para  concessão 
de  esiradas  de  ferro  com  garantia  de  juros 
do  Estado. 

Em  uma  dessas  clausulas  se  determina  ex- 
pressamente que,  sempre  quo  o  capital  for 
levantado  em  paiz  estrangeiro,  regulará 
para  todas  as  operações  o  cambio  de  27  d. 
por  1$000. 

O  Governo  autorizou  a  transferenciada 
concas.^âo  feita  à  Companhia  Industrial  e  de 
Construcçâo  Hydraulica  a  uma  companhia 
organizada  em  paiz  estrangeiro  para  o  fim 
exclusivo  de  executar  as  obras  do  porto  de 
Jaraguá,  assumindo  nestas  condições  a  obri- 
gação de  considerar  regulando  para  todas  as 
opei*ações  da  companhia  ingleza  o  cambio 
de  27  d. 

A  companhia,  que  a  principio  requereu  que 
ficasse  estipulado  expressamente  o  paga- 
mento dos  juros  em  ouro,  reconheceu,  poste- 
riormente, que  isso  fora  um  acto  de  iuopcia 
o  que  tal  declaração  seria  ociosa,  pois  a 
clausula  do  contracto  que  alludla  áquello 
decreto   era  expressa. 

Aliás,  isso  nunca  fora  objecto  de  duvida. 

Afiirmase  que  o  Orçamento  foi  organizado 
om  papel  sob  esta  base,  e  cita-se  um  despa- 
cho do  ex-Ministro  da  Industria,  o  iUustre 
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Dr.  ÁlAredo  Maia,  declarando  que,  feito  o 
orçamento  om  papel,  em  papel  deviam  ser 
p^^  08  juros.  Tal  despacho,  porém,  não  po- 
deria revogar  uma  clausula  de  contracto;  e, 
si  o  orçamento  tinha  sido  fixado  em  papel 
para  que  os  juros  fossem  pagos  em  ouro,  ao 
Governo  cabia  o  dever  de  reduzir  o  ouro  i, 
importância  do  orçamento,  de  accordo  com 
as  cLausultti  do  contracto,  aa  quaos  não  se 
referiam  tão  somente  aos  juros,  mas  a  todas 
as  operações  effectuadas  pela  companhia. 

Não  insistira  neste  ponto,  tanto  mais 
quanto  a  questão  capitai  é  a  que  se  refere  a 
ter  ou  não  o  contracto  incorrido  na  caduci- 
dade, como  aliás  o  reconheceu  o  illustre  re- 
Eresentante  de  Pernambuco,  cujo  parecer 
ontem  discutiu,  e  que  também  disse  ser 
cffectivamonte  a  caducidade  a  questão  fun- 
damental nosto  caso. 

Entra  na  analyse  do  terceiro  e  ultimo  dos 
votos  em  separado,  o  do  Sr.  Cincinato  Bra:,^, 
ci^a  ausência  neste  recinto  ó  por  todos  la- 
mentada, tal  a  sua  preciosa  coUaboração. 
taes  os  seus  talentos  e  vasta  cultura  intelle- 
ctual. 

Também  esse  voto  declara  que  as  obras 
não  tinham  sido  inauguradas,  questão  a 
que  não  voltara,  porque  jã  a  essa  allegação 
contrapoz  testemunhos  da  mais  alta  autori- 
dade, quaes  as  declarações  offlciaes  não  só  do 
Ministro  da  Industria  como  do  próprio  Pre- 
sidente da  Republica . 

Demais,  no  próprio  voto  em  separado  que 
ostuda  agora,  ahi  nesse  ponto  ha  uma  con- 
tradioção  manifesta,  desde  que  seu  illustrado 
autor  opinou  que  mais  convinha  o  Thesouro 
Na^^ional  deixar  a  companhia  entregue  á  sua 
obrigado  de  executar  o  contracto,  o  que 
equivale  a  não  consi  .erar  este  caduco,  e  im- 
plicitamente reconhecer  que  elle  subsistia 
por  terem  ti  lo  inicio  as  obras. 

Analysando  ainda  esse  voto  em  8epai*ado, 
vê  se  que  seu  signatário  pensa  ser  preferivei 
a  rescisão  do  contracto  a  mantel-i>,  pagando 
os  juros  respectivos.  Responde  a  essa  opinião 
o  recente  pedido  da  companhia,  para  retirar 
o  anterior,  subre  rescisão,  propondoHie  a  dar 
execução  ao  contracto  e  solicitando  o  paga- 
mento dos  jui*os  do  primeiro  deposito,  para 
que  pede  autorização,  isto  O,  a  importância 
de  8:000:000$.  Isso  importaria  na  obrigação 
do  Governo  começar  a  pagar  juros  ouro  de 
480:000$  quo  iriam  crescendo  á  proporção 
que  as  obras  fossem  se  desenvolvendo,  e  o  que 
iria  longj,  levando  o  Thesouro  ao  compro- 
misso annual  superior  a  1.000:000$  — mil 
contos— e  que  teria  de  ser  satisfeito  em  ouro. 

Bst&  em  todos  os  espirites  a  convicção  ar- 
raigada de  que  o  regimen  das  garantias  de 
juros-ouro  está  definitivamente  oondemnado; 
foi  ejsa  mesma  convicção  que  creou  a  politi- 
ca í  .e  resgate  e  foi  ella  amda  que  se  mani- 
Voi.  vm 


festou  no  espirito  da  Gamara  dos  Deputados 
quando  autorizou  o  proseguimento  das  en< 
campações  das  estradas  de  feri-o  que  go- 
savam  da  garantia  de  juros  dessa  espécie. 
E  quanto  aos  melhoramentos  dos  portos,  ha 
mais  ainda:  a  politica  que  os  poderes  públicos 
do  Brazil  julgaram  util  e  nece^isario  adoptar 
é  a  de  querel-os  construir  pela  própria 
administração  publica,  militando  para  isso 
razões  do  ordem  geral,  que  expõe,  e  as  de 
ordem  particular  a  que  so  referiu  no  caso 
em  debato,  e  no  qual  acaboudo  demonstrar 
que  o  The&ouro  seria  levado  a  assumir 
enormes  compromissos,  succedcndo  que  o 
Bcazil,  no  caso  de  continuar  a  vigorar  a  con- 
cessão alludida,  teria  de  despender  cerca  de 
30.000:000$  para  a  construcção  de  um  porto 
cujas  obras  completas  estão  orçadas  apenas 
em  17.000:000$000 ! 

A  doutrina  do  Sr.  Cincinato  Braga  não 
merece,  portanto,  o  assentimento  desta  Casa, 
convindo  recordar  que  a  concessão  dessa  ga- 
rantia de  juros  de  que  tratamos  foi  feita 
em  época  de  grandes  commettimentos,  de 
ousadias  incríveis,  quando  estávamos  muito 
longe  de  prever  o  período  calamitoso  a  que 
chegámos,  no  qual  as  responsabilidades  dessa 
espécie  importam  em  um  sacriflcio  insup- 
portavel  para  a  Nação. 

O  orador  termina  dizendo  que  crê  ter  dei- 
xado clara  a  fragilidade  dos  argumentos 
com  que  foi  impugnado  o  seu  parecer, 
demonstrando  o  nenhum  valor  de  tal  argu- 
mentação, sem  embargo  de  sor  protegida  por 
autoridades  da  maior  responsabilidade,  e  ao 
mesmo  tempo  justificando  plenamente  os  fun- 
damentos em  que  se  baseou,  para  dar  o  seu 
voto  ora  om  discussão.  (Muito  bem;  muito 
bem*  O  orador  é  muito   comprimentado ,) 

Comps^trecem  mais  os  Srs.  Enâas  Martins, 
Carlos  de  Novaes,  índio  do  Brazil,  António 
Bastos,  Urbano  Santos,  Anizio  de  Abreu, 
Bezerril  Fonienelle,  Thomaz  Cavalcanti, 
Frederico  Borges,  João  Lopes,  Eduardo  Stu- 
dart,  Sérgio  Saboya,  Pereira  Reis,  Ermirio 
Coutinho,  Affonso  Costa,  Celso  de  Souza, 
Josô  Marcollino,  Pereira  de  Lyra,  João 
Vieira,  Malaquias  Gonçalves,  Esmeraldino 
Bandeira,  Júlio  de  Mello,  Estacio  Coimbra, 
Oliveira  Valladáu.  Domingos  Guimarães, 
Neiva,  Castro  Rebello,  Félix  Gaspar,  Au- 
gusto do  Freitas,  Rodri^^ues  Lima,  Eduardo 
Ramos,  José  Monjardim,  Galdino  Loreto, 
Con^a  Dutra,  Mello  Mattos,  Érico  Coelho, 
Fidelis  Alves,  Belisarlo  de  Souza,  Laurindo 
Pitta,  Júlio  Santos,  Gastão  da  Cunha,  Car- 
los Peixoto  Filho,  Francisco  Bernardino, 
Lamounier  Godofredo,  Calogaras,  Sabino 
Barroso,  Pádua  Rezende,  Galeão  Carvalhal, 
Valeis  de  Castro,  Amaral  César.  Josô  Lobo, 
Cândido  Rodrigues,  Joaquim  Teixeira  Bran- 
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d£o,  Aquino  Ribeiro,  Lindolpho  Serra,  Cân- 
dido de  Abreu,  Eliseu  Guilherme,  Juvenal 
Miller,  Angelo  Pinheiro,  James  Darcy,  Ves- 
pasiano  de  Albuquerque  e  Alfredo  Varela. 

Deixam  de  comparecer  cam  causa  partici- 
pada OA  Srs.  Raymundo  Nery,  Hosannah  de 
Oliveira,  Passos  Miranda,  Arthur  Lemos, 
Rogério  do  Mii*anda,  Rodrigues  Fernandes, 
Guedelha  Mourão,  Christino  Cruz,  Luiz 
Vieira,  Raymundo  Arthur,  João  Gayoso,Leal, 
Trindade,  Moreira  Alves,  Walfredo,  Pedro 
Pernambuco,  Elpidio  Figueiredo,Epamlnon 
das  Gracindo,Raymundo  do  Miranda,  Euzobio 
de  Andrade,  Arroxellas  Galvão,  Leovigildo 
Filgueiras,  Tosta,  Milton,  Eugénio  Tourinho, 
Pinto  Dantas,  Bezamat,  Pereira  Uma,  Pau- 
lino de  Souza,  Francisco  Veiga,  Estevão 
Lobo,  Viriato  Mascarenhas,  Josó  Bonifocio, 
Bueno  de  Paiva,  Leonel  Filho,  Bernardes  de 
Faria,  Manoel  Fulgencio,  Nogueira,  Lin- 
dolpho Caetano,  Eduardo  Pimentel,  Olegá- 
rio Maciel,  Jesuino  Cardoso,  Domingues  de 
Castro,  Azevedo  Marques,  Rodolpho  Mi- 
randa, Hermenegildo  de  Moraes  Filho,  Ber- 
nardo António,  Lamenha  Lins,  Francisco 
Tolentino,  Abdon  Baptista,  Barbosa  Lima, 
Xavier  do  Valle,  Victorino  Montoiro  e  Ho- 
mem de  Carvalho. 

E  sem  causa  os  Si*s.  Eloy  de  Souza,  Fon' 
seca  e  Silva,  Abdon  Milanez,  Arthur  Orlando* 
Joviniapo  de  Carvalho,  Bulcão  Vianna,  Mo- 
reira Gomes,  João  Baptista,  Cruvello  Caval- 
canti, Bernardo  Montoiro,  Astolpho  Dutra* 
Ponido  Filho,  David  Campistw  Carneiro  de 
Rezendo,  João  Luiz  Alves,  Adalberto  Ferraz^ 
Camillo  Soares  Filho,  Carvalho  Britto,  Ber- 
nardo de  Campos,  Rebouças  de  Carvalho, 
Arnolpho  Azevâo,  Leite  de  Souza,  Paulino 
Carlos,  Costa  Netto,  Bcnedicto  de  Souza, 
Marçal  Escobar,  Domingos  Mascarenhas  e 
Campos  Cartier. 

O  &r.  Presidente  (fazendo  soar 
os  tympanos)  —  Poço  aos  nobres  Deputados 
que  occupem  os  seus  legares  ;  ha  numero 
para  se  proceder  &s  votaçõas  das  matérias 
enceiTadas. 

Tendo  o  Sr.  Barbosa  Lima,  na  sessão  de 
hontem,  pedido  a  retirada  das  emendas  que 
api-esentara  ao  projecto  n.  38  E,  deste  anno, 
que  reorganiza  os  serviços  de  hygiene  admi- 
nistrativa da  União,  verificou-se  não  haver 
numero.  Vou  agoiu  submetter  á  delibei*ação 
da  Camará  esse  pedido  de  S.  Ex. 

Submettido  a  votos,  ó  appi^ovado  o  pedido 
por  100  votos  contra  8;  total  108. 

£*  anuunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  3  : 

—  «  Esta  emenda  o  as  de  ns.  5  ( do  mesmo 
Dr.  Sá  Freire)  7  (do  Dr.  Sá  Freire  e  outros) 
'^  (do   Dr,  Cassiano  do  Nascimento  o  outros) 


9  ( do  Dr.  Barbosa  Lima )  12,  13  e  15 
(do  Dr.  Rodrigues  Dória)  ficarão  prejudi- 
cadas com  a  approvação  do  substitutivo  : 
nmitò  porque  reproduzem  disposições  já 
alli  inseridas  e  outras  por  conterem  maté- 
rias contrarias  a  disposições  nellas  contidas 
e  approvadas  pela  Camará.  » 

O  Sr.  Presidente  —  Esta  omenda 
está  prejudicada  pela  approva^  do   substi* 

tutivo. 

o  Sz*.  Rodri§fues  Dória    (p«^ 

ordem  )  —  Sr.  Presidente,  nesta  âmenda  a 
Commissão  englobou  um  grande  numero  de 
outras  que  não  estão  prejudicadas. 

O  Sr.  Presidente  —  As  emendas  vão  ser 
votadas  uma  poc  uma. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  Mas  V.  Ex. 
declarou  que  ia  se  votar  a  emenda  n.  3,  e 
depois  declarou  que  estava  ella  prejudicada; 
e  nella  estão  englobadas  muitas  outras, 
de  um  modo  que  não  se  comprehende,  citan- 
do-so  apenas  os  uumsros.  • . 

O  Sr.  Presidente  —  Vae  se  votar  isola- 
damente a  emenda  n.  3,  e  depois  noia  por 
uma  das  que  nella  estão  contempladas. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  Uma  por  uma 
das  emendas  contidas  na  emenda  n.  3  ? 

O  Sr.  Presidente  —  Sim»  senhor. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— Bem  ;  eu  tenho 
uma  emenda  additiva,  que  ahi  está  engl->- 
bada,  e  quero  que  seja  votada. 

O  Sr.  Presidente  —  A  emenda 
n.  3  foi  cjnsiderada  prejudicada  pela  Com- 
missão, e  realmente  está  prejudicada,  pela 
approvação  do  substitutivo  do  Sr.  Mello 
Mattos. 

Si  não  ha  reclamação,  declaro  prejudicada 
a  emenda,  e  passarei  á  emenda  n.  4. 
{Pausa). 

Está  prejudicada  a  emenda  n.  3. 

E*  posta  a  votos  e  i*ejeitada  a  emenda 
sob  n.  4. 

E'  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
n.  5. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  6,  dos  Srs.  Sá  Freire  e 
outros: 

cAo  art.  4":— Em  vez  de  entrar  em  accor- 
do  com  a  Prefeitura,-  diga-se:<com  a  Munici- 
palidade do  Vistricto  Federal,  > 

Accrescente-se  onde  convier: 

<  Indenmizando-a  do  valor  desse  próprio 
municipal.  > 

o  Sr.  Bx*icio  Fillio  (pelfi  ordem) 
^Sr.  Presidente,  V.Ez.  disse  que  a  Camará 
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vae  yotar  a  emenda  n.  6  ;  entretanto,  exa- 
minando o  avulso,  vejo  quo  ha  duas  emen- 
das n.  6. 

Na  pagina  4,  2^  columna,  cm  baixo,  lá  osii 
ama  emenda  n.  6  — aoart.  4^,  em  vez  de 
— entrar  em  accôrdocora  a  Prefeitura,  diga- 
ao  :  com  a  Municipalidade,  ctc. 

Agora  outra  emenda  n.  6  —  pag.  7,  1*  co- 
lomna,  em  baixo—  Inspectoria  de  Isolamento 
e  Desinfecção,  accrescente-se,  etc. 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  Essa  é  da  Com- 
missão  de  Orçamento. 

O  Sr.  Bricio  FiLHo—Desejo  sabor  qual  das 
duas  emendas  n .  ô  vae  ser  votada  ;  si  a  que 
li  em  primeiro  logar,  si  a  que  li  por  ultimo. 

O  fSr.  Pjresidente  —  Vâo  se  vo- 
tar as  emendas  quo  teem  parecer  da  Com- 
missão  de  Saúde  Publica;  depois  serão  vo- 
tadas as  que  toem  parecer  da  Commissão  de 
Orçamento.  Está  perfeitamente  claro. 

Vae  se  votar  a  emenda  n.  6,  com  pare- 
cer da  Commissão  de  Saúde  Fublica  ;  vae-se 
votar  por  partes. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  c  iipprovada 
a  seguinte  primeira  parte  da  referida 
emenda,  subn.  6  : 

Ao  art.  40  : 

€  Em  voz  de—  entrar  em  accôrdo  com  a 
Prefeitura,  diga-se  :  com  a  Municipalidade 
do  Districto  Federal,  » 

E*    annunciada   a    votação    da    segunda 
parte  da  referida  emenda,  sob  n .  G  : 
€  Accroscente-so  onde  convier  : 
Indemnizando*o  do    valor  desso  próprio 
manicipai.» 

O  fsii*.  Pa.iila.  Ra^nios  {pela  ot-dem) 
— Sr.  Presidente,  julgo  que  esta  parte  da 
emenda  é  antes  um  artigo  additivo  cAccre- 
oente-se  onde  convier :  Indemnizando-a  do 
valor  desse  próprio  municipal.  » 

Não  sei  o  que  quer  dizer  esta  emenda. 
Manda-se  aqui  accroscentar,  onde  convier, 
algumas  palavras. 

Peço,  portanto,  esclarecimentos  aos  signa- 
tários da  emenda. 

O  Hx*.  Há  Ffeix^e  {pela  ordcm)^ 
Sr.  Presidente,  organizando  a  emenda  ao 
art.  4^,  redigi  uma  emenda  concebida  nos 
seguintes  termos  :  €  Ao  art.  40 :  em  vez  de 
— entrar  em  accôrdo  com  a  Prefeitura, 
diga-se  :  com  a  Municipalidade  do  Districto. 
Fede/al.  » 

£  na  mesma  emenda  mandei  accrescentar 
onde  conviesse:  <  indemnizando  do  valor 
desse  próprio  municipal.  > 

O  Sr.  Mello  Mattos— Quando  V.Ex.,  apre- 
sentou esta  emenda,  o  meu  substitutivo  não 


tinha  sido  apresentado,  e  foi  por  isto  que  V.Ex* 
a  apresentou  referindo-se  ainia  ao  projecto. 

O  Sr.  SA  Freire— a  emenda  ô  uma  só: 
substituo  a  palavra  —  Prefeitura  —  pela 
phraso— Municipalidade  do  Districto  Federal 
— e  manda  indomnizal-a  do  valor  desse  pró- 
prio municipal. 

O.Sr.  Mello  Mattos— E'  uma  emenda 
muito  boa. 

O  Sr.  SÁ  Freire— £*  uma  emenda.  •• 

O  Sr.  Paula  Ramos— Está  mal  redigida. 
Eu  não  entendia. 

O  Sr.  SA  Freire— Está  mal  reJigida  ;  eu 
não  sei  redigir. 

O  Sr.  Brício  Filho— Poia  eu  a  entendo 
muito  bem. 

O  Sr.  Sâ  Freire- Era  o  que  eu  tinha  a 
explicar  á  Gamara  dos  Deputados,  para 
orientai-a  na  votação  desta  parte  da  emend'e 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  referida  se- 
gunia  parto  da  emenda  sob  n.  6. 

E*  annunciada  a  votação  da  emenda  SJb 
n.  7. 

O  Si'.  Presidente  —  Eòta  emenda 
estápngudicada. 

O  Sf.  Bx^ieio  Filho  {pda  ordem) — 
Sr.  Presidente,  de  quem  ó  esta  emenda* 
n.  7,  que  V.  Ex.  acaba  de  declarar  preju- 
dicada? 

O  Sr.  Presidente— a  emenda  n.  7  é  dc8 
$i*s.  Sá  Freire,  Herediade  Sá,  Corroa  Dutia 
e  outros,  (lendo)  e  manda  eliminar  os  nú- 
meros, etc. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Devo  dizer,  entre- 
tanto, a  V.  Ex.  que  esta  emenda  não  consta 
do  avulso  que  teniioem  mãos. 

Na  emenda  n.  3  ha  uma  referencia  a  ella, 
dizendose:  emenda  n.  7,  dos Srs.  Sá  Freire 
e  outros;  mas  eu  não  sei  de  que  ella  se 
ocoupa,  do  que  ella  trata,  qual  o  fim  que 
visa. 

Ahi  fica  a  reclamação. 

O  Hr.  l^x*esldeiite  —  A  Commissão 
englobou  no  parecer  as  emendas  que  não 
julgou  prejudicadas,  conístando  estas  de  um 
avulso  a  parto. 

O  Sr.  Bricio  Filho  — Mas  eu  não  tenlio 
este  avul::JO. 

O  Sr.  Presidente  —  Já  mandei  levar  a 
V.Ex. 

A  emenda  que  se  vae  votar  foi  conside- 
rada prejudicada  pela  Commissão  por  estar 
incluída  no  substitutivo  do  Sr.  Mello  Mattos, 
que  já  foi  votado. 
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Salvo  reclamação,  pi sso  á  emenda  n.  9, 
.  Esta  emenda  foi  retirada  pelo  seu  autor,  o 
Sr.  Barbosa  Lima. 

E'  annunciada  a  votação'  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  10,  do  Sr.  José  Euzebio: 

«  Onde  convier: 

Os  flmcciónarios  da  Directoria  Geral  de 
Saúde  Publica  que,  em  virtude  do  decreto 
n.  4.463,  de  18  de  julho  de  1902,  foram  trans- 
feridos da  Municipalidade  para  o  Governo 
da  União,  contarão,  para  todos  os  efreitos,  o 
tempo  de  serviçc^  que  tinham  na  hygiene 
nj^unicipal.» 

O  Si*.  JTosêEasBeWo— Sr,  Presi- 
dente, a  medida  que  se  contí^m  nesta  emenda 
é  tão  justa  que  eu  me  animo  a  chamar  para 
ella  a  attençãoda  Casa. 

Trata-se  simplesmente  do  torrtar  expres- 
sos, garantindo,  de  modo  insophismavel,  a 
um  certo  numero  de  ftmccionarios  públicos, 
direitos  que,  em  boa  e  sã  doutrina,  não  se 
lhes  podem  recusar.  (Apoiados,) 

Portanto,  pedindo  a  ^ttenção  da  Camará 
para  o  assumpto,  appello  também  para  a 
honrada  Commfssão  de  Instrucção  e  Saúde 
Publica,  esperando  que  o  seu  digng  presi- 
dente e  relator  do  parecer,  em  vez  de  se 
oppor,  ftkVoreça  st  approvação  da  emenda. 

O   Sr.    Henirique    Salles  — Sr. 

Presidente,  quando  estudei  e^ta  emenda, 
vindo  ella  de  envolta  com  outras  que  se  re- 
fendiam  positivamente  a  funcclonaríos  muni- 
cipaes,  sem  maior  attençáo,  dei  parecer, 
dizendo  que  a  Commissão  não  acceitava,  por 
tratar  de  matéria  que  só  deve  sor  resolvida 
pela  legislação. respectiva. 

Entretanto,  melhor  informado,  vejo  oue  se 
trata  de  fúnccionarios  que,  tendo  sido  da 
Municipalidado,  são  hoje  fúnccionarios  fe- 
deraes  o  que  assim  dovem  gosav  doa  direitos 
que  gosam  todos  os  fúnccionarios '  íbderaes. 

Nestas  condições,  Sr.  Presidente,  a  Com- 
missão, em  sua  maioria,  acceita  a  emenda. 
(Muito  bem,) 

Em  seguida  6  approvadi,  a  referida  emen- 
da sob  n.  10. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  11. 

O  Sr.  Rotljrigues  Ooria,  (peia 
ordem)    requer  veriflcaçáo  do  votação. 

O  Sir. '  Pi-esidente  —  Votaram  a 
favor  da  emenda  37Srs.  Deputados,  contra 
73:  a  emepda  foi  rejeitada. 

A  emenda  n.  12  ô  considerada  prejudicada 
pela  Commissão. 

^Jf^o'    ^<><*rf««e«   Dox-ia,  (peia 
^^—br.  Presidente.  Y.Ex.  desculpo-me 


si  estou  pedindo  a  palavra  pela  ordem  para 
encaminnar  a  votação,  mas  a  chicana  empre- 
gada pela  Commissão  de  Instinioção  e  Saúdo 
Publica  (não  apoiados)  a  isso  me  obriga. 

Ninguém  sabe  o  que  se  está  votando;  a 
Commissão  não  publicou  nos  avulsos  as 
emendas. 

A  emenda  cuja  votação  V.  Ex.  aonun- 
ciou  creio  sor  a  relativa  à  creação  do  Con- 
selho de  Hygiene  (mwrwwrto). 

Não  sei  do  cór  o  numero,  nem  sou  advo- 
gado para  citar  de  cór  artigos  do  Código. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Está 
nesto  avulso  (mostrando  um  avulso), 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— Es^jo  avulso  não 
me  foi  distribuído. 

O  Sr.  Presidente— Vou  ler  a  emenda: 
€  Fica  creado  um  Conselho  de  Hygiene  con- 
sultivo junto  á  Directoria  Geral  de  Hjgiene, 
que  será  formado. . .» 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente  —  V.  Ex.  foi  interrom- 
pido para  ou  ler  a  emenda ;  V.Ex.  pôde  con- 
tinuar. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— Perfeitamente ; 
continuo  a  usar  da  palavra, 
i  Chamo  a  attençáo  da  Camará  para  a 
emenda,  Ella  crea  um  Conselho  de  Hygiene 
constituído  por  homens  eminentes  de  valor  e 
saber.  {Apoiados,)  Esse  Conselho  ô  insti- 
tuição que  servirá  de  apoio  á  Directoria  de 
Saude  Publica,  ô  instituição  quo  existe  nos 
paizos  ondo  ha  hygiene  bem  organizada. 
Ainda  hoje  o  Jornal  do  Commercio  publica 
um  toiegramma  noticiando  a  nomeação  de 
um  illustre  medico  para  presidente  do  Con- 
selho de  Hygiene  de  Montevideo. 

Portanto,  é  uma  instituição  magnifica,  que 

Eóde  servir  de  amparo  ao  director  geral  de 
ygiene,  si  não  quizer  administrar  dictato- 
rialmente. 

O  Si*.  Bx-icio  FilHo  (pela  ordem) 
—  Sr.  Presidont(i,  venho  declarar  que  c^toii 
do  accôrdo  com  as  consideraçõos  feitas  pelo 
illustre  representante  do  Sergipe. 

S.  Ex.  tinha  todo  o  direito  de  indagar,  ao 
ser  annunciadi  a  votação  da  emenda,  qual  a 
que  ia  ser  votada,  porquanto  ha  muitos  avul- 
sos o  mais  de  um  parecer  sobre  as  emenda^. 

Isso  prova  a  confusão  com  que  esta  questôo 
de  hygionc  marchou. 

Na  emenda  n.  3  se  fez  referencia  á  emenda 
n.  12,  do  Sr.  Rodrigues  Dória.  Torna-se  pre- 
ciso, porém,  dizer  o  assumpto  de  que  trata, 
porquo»  nos  outros  avulsos  não  está  nume- 
rada. 

Em  segundo  logar,  declaro  que  a  provi- 
dencia, lembrada  na  emenda  é  justa,  ra- 
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zoavel,  indispoDsavol  c  adoptada  em  toda  a 
parte.  Nos  centros  civilizados,  nos  paizes 
adeantados  da  Europa  o  da  America  existe 
esse  consellio  do  saúde,  c  até  não  se  compre- 
hendc  uma  hygiene  com  poderes  tâo  extra- 
ordinários, que  entendom  com  a  propriedade 
e  liberdade  do  cidadão,  sem  um  freio  aos 
seus  abusos,  nao  se  comprehende  que  nâo 
haja  um  conselho  consultivo  para  os  mo- 
mentos em  que  tonliam  de  ser  tí)madas  deli- 
berações de  alta  monta. 

O  Sx*.  Mello  Ma^ttos  {pela  ordem) 
— Sr,  Presidente,  som  pretenção  de  con- 
vencer a  Casa,  venho  dizer  sobre  esta 
emenda  o  que  me  parece  conveniente,  de 
accoi-do  com  o  espirito  geral  do  projecto  e 
seu  substitutivo. 

Esta  emenda  ó  porfeitamente  inútil  e 
pôde  ser  perigosa. 

Si  é  consultiva  a  funcçâo  do  conselho,  que 
nos  propõe  crear  o  meu  distincto  coUega,  elle 
é  inútil,  ó   uma  superfectaçào, .. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  Porque  ? 

O  Sr.  Mello  Mattos...— porque  a  sua 
opinião  não  obri^ía  ao  director  ;  e  si  é  deli- 
berativa é  um  perigo,  porque  as  divergên- 
cias de  opinião,  as  rivalidades,  as  incompati- 
bilidades possíveis  no  corpo  de  conselheiros 
podem  trazer  graves  embaraços  d.  adminis- 
tração e  ao  serviço  publico.  Já  tivomos 
deus  ensaios  nesta  Capital  com  as  juntas  de 
liygiene,  que  foram  completamente  inúteis, 
sendo  que  para  se  reunir  o  conselho,  (só  po- 
dendo elle  deliberar  com  todos  os  seus  mem 
bros  ou  com  a  maioria  )  durante  dous  annos 
nunca  foi  possível  fazel-o  mais  de  uma  vez. 
As  rivalidades  clinicas  e  incompatibilidades 
pessoaes  fazem-so  sentir  na  pratica. 

Por  consequência,  a  emenda  ó  inútil  e  pe- 
rigosa: como  consultivo,  o  conselho  não 
serve  ;  como  deliberativo,  prejudic  i.  (Muito 
bem^  apoiados,  não  apoiados,  apartes.  Soam  os 
tympanos,) 

Em  seguida  ó  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
referida  emenda  sob  n.  13. 

E'  igualmente  posta  a  votos  e  rejeitada 
a  emenda  sob  n.  14. 

E'  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
n.  15. 

O  ©x'.  Brlclo  Killio  {pela  'ordem) 
—  V.  Ex.  considerou  prejudicada  a  emenda 
n.  15,  porém  nós  não  sabemos  qual  é,  porque 
no  primeiro  avulso  pula-so  sobre  ella  e 
no  outro  as  emendas  não  estão  numera- 
das. 

Neôtas  condições  não  se  sabe  miai  6  a 
emenda  n.  15,  para  se  verificar  si  está  pre- 
judicada. 


O  Sr.  IIeiix*lqae  ISaJles  (pela 
ordem) — Sr.  Presilente.  era  ura  dos  avulsos 
distribuídos  aos  Srs.  Deputados,  logo  que  as 
emendas  forem  impressas  no  Diário  do  Con- 
gresso, está  a  emenda  de  n.  15,  que  foi  pro- 
posta pelo  Sr.  Rodrigues  Dória  ao  art.  9", 
mandando  que  se  suppriraissem  as  palavras 
—de  forma  epidemica— porque  no  artií^o 
se  dizia  que,  quando  extincta  a  febre  ama- 
rella  no  Rio  de  Janeiro,  os  funcciona- 
rlos-etc... 

S.  Ex.,  com  a  sua  emenda  ao  art.  9°  do 
projecto,  redigido  para  a  3*  discussão,  pro- 
poz  que  se  su^primissera  as  palavras— de 
forma  epidemica,  para  que  não  se  comprehon- 
desso  jamais  que,  continuando  a  haver  casos 
do  febre  amarella,  aquelles  flmccionarios 
pudessera  gosar  os  mesmofl  favores  que  ti- 
nha em  vista  o  projecto  para  a  extincção 
total  da  febre  amarella  no  Rio  de  Janeiro. 

Estas  palavras  foram  retiradas  do  substi- 
tutivo e,  tendo  sido  este  approvado.a  emenda 
está  prejudicada;  tendo  sido  retiradas  as  pa- 
lavras do  substitutivo,  não  h'a  necessidade 
da  emenda  que  manda  supprimil-aa.  (Muito 
bem  ;  muito  bem.)      • 

O   Sr.    l?resldbiite  —  A   Camará 

ouviu  o*Prcsidente  da  Commissão  de  Instruc- 
ção  o  Saúde  Publica  declarar  que  a  emenda 
do  Sr.  Rodrigues  Dória  refere -se  ás  palà- 
vriís— de  forma  epidemica — ,queS  .Ex. manda 
supprimir  do  art.  Ô*  doprojocto. 

•  Esta  emenda  foi  considerada  prejudicada 
pela  Commissão  porque  no  subâtitutivo  do 
Sr.  Mello  Mattos  foram  supprimidas  estas 
mesmas  palavras.  Por  consequência,  está 
prejudicada  a  emenda. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  16,  do  Sr.*  Brido  Filho: 

«O  Instituto  Yaccinico  do  Districto  Federal 
continuará  como  até  agora >  fornecer  aos 
Estados* ft  vaccina  anti-variolica.» 

O  Sx*.  IIeiix*iqiue  bailes  (pela 
orrfew)— Sr.  Presidente,  dá-se  aqui  um  erro 
de  impressão  no  parecer  da  Coraraissão  :  a 
raaioria  da  Commissão  acceitou  a  emenda  e 
no  parecer  sahiu— não  acceita. 

Nestas  condições,  peço  a- V.  Ex.  que  de- 
clare que  a  emenda  n.  16  foi  acceita  pela 
maioria  da  Comraií?são ;  tanto  a  do  n ,  10 
como  a  de  n.  17. 

O  Sx'.  l?x-e»ideiite  —  O  Sr.  Presi-  • 
dente  da  Commissão  de  Instrucção  e  Saúde 
Publica  declara  que  o  parecer  publicado  no 
avulso  está  errado,  que  a  Coinmissão  acceita 
a  emenda  n.  16. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada  a 
referida  emenda  sob  n.  16. 
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ANNAES  DA  GAMARA 


£'  annuncTada  a  votação  da  scf^uinte 
emenda,  sob  n.  17,  do  Sr.  Bricio  Filho: 

€  No  numero  das  vaccinas  do  Instituto  So- 
rotherapico  nâo  está  incluída  a  preparação 
fi  distribuição  da  vaccina  anti-variolica.» 

O  Ni*.  Mollo  MattOft  (pria  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  a  emenda  n.  17  probibe 
ao  Instituto  Sorotherapico  preparar  vaccina 
anti-varlolica. 

Eu  desejava  ter  dito  alguma  cousa  sobre  a 
emenda  n*  16 ;  em  homenagem,  porém,  á  mai- 
oria da  Commissão,  calei  a  minha  convicção. 

O  Instituto  Vaccinico  do  Districto  Federal 
ô  um  instituto  de  caracter  particular,  que 
tem  um  contracto  com  a  Municipalidade 
para  fornecer  vaccina  ao  Districto. 

Parece-me  que  o  Congresso  Nacional  não 
podo  obrigar  um  instiluto  de  natureza  par- 
ticular a  fornecer  vacciua  aus  Estados,  como 
dispoz  a  emenda  n.  16. 

Mas,  como  o  director  desse  instituto  veiu  à 
Gamara  dizer  que  se  promptiflcava  a  fornecer 
vaccina  a  todos  os  Estados  e  me  pareceu  que 
a  maioria  da  Gamara  era  favorável  a  accei- 
tar  este.  oflferecimento  do  director,  calei-me. 

Penso,  entretanto,  que  não  ha  razão  para 
se  negar  ao  Instituto  Sorotherapico  Federal 
o  direito  de  preparar  a  vaccina^  que  a 
emenda  17  prohibe. 

Si  nós  temos  Qsse  instituto,  acho  que  não 
se  pôde  impodllo  de  preparar  a  vaccina ; 
quanto  maior  for  a  quantidade  de  vaccina 
preparada,  quanto  melhor  appai:eIhados  esti- 
verem os  estabelecimentos,  tanto  maior  será 
o  resultado. 

Na  AUemanba  ha  21  institutos  vaocinicos, 
e  nós  também  jã  temos  na  Bahia,  em  S.  Paulo 
o  em  Pernambuco.  {Ha  muitos  apartes.) 

Senhores,  repito:  si  temos  o  Instituto  Soro- 
thempico,  com  o  qual  gastamos  1^0:000$, 
não  ha  razão  para  se  prohibir  que  ello  pre- 
pare essa  vaccina.  (Ha  muitos  apartes,) 

Protesto,  Sr.  Presidente,  contra  o  mo- 
nopólio do  Instituto  Pedro  Affonso. 

O  Sr.  Henrique  ISa^lles  (pela 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  a  emenda  que 
acaba  do  ser  impugnada  pelo  meu  illustre 
coUega,  representante  da  Capital  Federal, 
íòi,  si  me  não  falha  a  memoria,  acceita  pela 
unanimidade  da  Commissão. 

O  Sr.  Germano  IIasslocher  e  outros 
Srs.  Deputados-— Não  apoiado. 

O  Sr.  Henrique  Salles— Então,  foi  pela 
grande  maioria,  por  quasi  todos  os  membros 
da  Commissão.  (Apoiados.) 

Para  formular  esse  parecer,  Sr.  Prosi- 
dento,  ouvi  previamente  a  distinctos  pro- 
nssionaes,  que  aííirmaram  a  conveniência 
de  se  separaiem  os  estabelecimentos  que 
param  vaccinas. 


O  honrado  Deputado  não  me  convenceu  da 
vantagem  de  em  um  mesmo  estabelecimento 
se  prepararem  as  diversas  aspeciaes  de  vacci- 
na, ao  passo  que  esses  profissionaes,  afflrman- 
do-me  o  que  eu  repeti,  vieram  affirmal-o 
cora  sua  autoridade  de  proflssionaes,  e  foi  o 
motivo  por  que  formulei  esse  pai»ecer,  as- 
sii^nado  pela  quasi  unanimidade  da  Com- 
missão. Nestas  condições  aconselho  á  Camará 
que  approve  a  emenda. 

o  Sir.  Oei*iiia.iio  Hasciloeliei* 

(pela  ordem)  (')  —  Sr.  Presidente,  por  oc- 
casião  de  se  discutir  esse  projecto  no  seu 
inicio,  no  parecer  que  formulei  sobre  a  ma- 
téria nello  contida,  tive  ensejo  de  expender 
algumas  ideias  em  concordância  com  o  qno 
acaba  de  aqui  dizer  o  illustre  Sr.  Presidente 
da  Commissão  de  Instrucção  e  Saúde  Pu- 
blica. 

Acreditava  eu,  como  ignorante  que  soa  no 
assumpto,  que,  de  fó.cto,  haveria  grande  in- 
conveniente em  preparar  simultaneamente, 
no  mesmo  estabelecimento,  vaccinas  di- 
versas. Posteriormente,  entrefitnto,  infor- 
mado pelos  competentes— porque  não  ha  um 
só  competente  qua  possa  contestar  esta  opi- 
nião —  convenci-me  de  que  não  tinha  pro- 
cedência esse  temor,  do  qual  eu  me  consti- 
tuíra echo  no  parecor. 

Acci*csce,  Sr.  Presidente,  esta  circumstan- 
cia.  Instituto  Vaccinico  ó  municipal,  o  a 
Municipalidade  ó  uma  pessoa  jurídica,  equi- 
parada, portanto,  em  face  do  Governo  Fe- 
deral, a  um  qualquer  particular,  acerca  do 
qual  não  se  poio  fazer  uma  lei  imperativa 
mandando  que  forneça  vaccina  para  este  ou 
para  aquclle  Estado. 

O  Governo  da  União,  querendo  ter  um 
estabelecimento  seu,  que  prepare  vaccina  e 
cumpra  as  suas  ordens,  nunca  o  poderá, 
obter  em  relação  ao  Instituto  Vaccinico  Mu- 
nicipal, que  não  pôde  receber  essas  ordens. 
(Apoiados,  não  apoiados,  apartes,) 

Senhores,  nâo  estou  dtzendo  que  o  íb^cto  se 
tivesse  dado :  estou  dizendo  que,  no  dia  em 
que  o  estabelecimento  vaccinico  municipal 
quizer  deixar  de  cumprir  as  ordens  do  Go- 
verno, poderá  fazel-o. 

Um  Su.  Deputado— Não  ha  tal  I  Isto  é  um 
absurdo. 

O  Sr.  Germano  IIasslocher  —  Pelo  amor 
de  Deus  !  Isso  não  é  um  absurdo:  absurdo  ô 
querer  exigir  de  um  estabelecimento,  que 
não  tem  relação  alguma  de  dependência  com 
o  Governo,  que  fique  subordinado  a 
obrigação. 

O  Sr.   Henrique  Salles  —  Não  é  esta 
questão  agora. 

*(')  Este  dií.curso  i.íio  foi  rovii-to  j)«lo  orador. 
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O  Sr.  Germano  Hasslocher— Não,  senho- 
rc;^,  a  quostao  ó  exactamente  osta. 

Nós  estamos  tratando  do  indagar  si  o  Go- 
verno da  União  Uca  apparelhado  para,  em 
qualquer  emergência,  poder  ordenar  a  esse 
estal^lecimento  que  prepare  a  vaccina  e  a 
forneça  aos  Estados. 

E*  verdade  que  ba  o  estabelecimento  muni- 
cipal, mas  eâse  estabelecimento  fornecerá  si 
quizcr,  o  no  dia  em  que  entender  resistirá, 
declarando  ao  Governo  que  náo  tem  obriga- 
ção alguma  do  cumprir  as  ordens  deste. 
(N(7o  apoiados  •) 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Tem  ;  ha 
uTa%  subvenção  para  olle,  votada  aqui  no 
Orçamento  do  Interior. 

O  Sr.  Henrique  Salubs— E  com  essa  obri- 
gação. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Voto  con- 
tra a  emenda  porque  entendo  que  é  indispen- 
sável que  o  Governo  da  União  disponha  de  um 
estabelecimento  seu,  completo,  como  deve 
ser,  como  é  o  de  Manguinhos,  contra  o  qual  se 
move  uma  campanha  injustificável,  contra  o 

Suai  reâectem-se  os  ódios  que  grande  numero 
e  profissiooaes  vota  ao  seu  illustre  director, 
por  uma  questão  de  escola,  porque  elle  se 
afo.stou.do  pensar  daquelles  que  entendem 
que  o  combate  á  febre  amarella  deve  ser 
feita  por  um  processo  differente  daquelle 
que  o  Sr.  Oswaido  Cruz  acceitou. 

Não  embarco  nesses  ódios ;  encaro  o 
assumpto  com  a  serenidade  indispensável. 

Para  terminar  direi  que  o  Instituto  de 
Manguinhos  ó  um  dos  poucos  estabelecimen- 
tos nacionaes  que  honram  este  paiz.  (Apoia^ 
dos  ;  muito  hem^    muito  bem,) 

O  8x*.  Biricio  FiUio  {pela  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  neste  momento,  mais  do 
que  nunca,  venho  encaminhar  a  votação  com 
toda  a  serenidade. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Então  das 
outras  vezes  não  o  tem  feiío  assim  ? ! 

O  Sr.  Bricio  Filho— Como  das  outras  vezos, 
certamente. 

O  Sr.  Sá  Freire— F  mais  uma  voz  que  o 
faz  deste  modo. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Ha  occasioos  em  que 
podo  haver  paixão  no  debate  ;  ha  momentos 
cm  que  a  aivergcncia  de  opiniões  pôde  ser 
tal  que  o  discurso,  para  encaminhamento  de 
uma  votação,  possa  ser  feito  com  certo  calor. 

Neste  instante,  porém,  chamo  com  todo  o 
cuidado  a  attenção  da  Camará  dos  Deputados 
c  tenho  a  certeza  de  que  as  minhas  palavras 
serão  escutadas  por  aquellcs  que  quizereni 
ouvir  as  considerações  de  um  representante, 


que  vem  trazer  um  esclarecimento  neces- 
sário, indispensável,  á  Camará. 

Chamo,  em  primeiro  logar,  a  sua  atten- 
ção para  o  seguinte  ponto  :  a  Commissão 
do  Instrucçao  Publica,  excepção  da  diver- 
gência manifestada  pelo  humilde  orador  o 
pelo  illustre  coUega,  representante  do  Dis- 
tricto  Federal,  o  Sr.  Sá  Freire,  a  Commis- 
são de  Instrucçao  Publica,  dizia  eu,  concor- 
dou  não  só  com  o  substitutivo  do  Sr. Mello 
Mattos,  como  também  com  quasi  todas  as 
suas  propostas  feitas  no  projecto  de  hygienc. 

Entretanto,  nos  poucos  pontos  em  que  a 
Commissão,  quasi  unanimemente,  se  pro- 
nunciou a  ílivor,  é  de  extranhar  que  não 
encontrasse  o  apoio  do  digno  represcutante 
do  Districto  Federal. 

O  Sr.  Mello  Mattos—  Revelo  o  mesmo 
vigor  de  convicção  com  que  V.  Ex.  cos- 
tuma bater-so  pelas  suas  idéas. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Em  segundo  logar, 
sem  que  queira  desconhecer  o  vigor  das 
convicções  do  illustre  representante  do  Dis- 
tricto Federal,  tenho  a  aizer  á  Camará  que 
hoje  o  que  todos  procuram  fazer  é  separar 
o  preparo  das  vaccinas,  de  modo  a  installar 
os  serviços  em  diversos  estabelecimentos  e, 
si  assim  não  se  procede,  si  assim  não  se  faz, 
si  essa  separação  não  se  dá,  é  porque  isso 
seria  muito  dispendioso. 

Mas,  si  já  temos  estabelecimentos  funda- 
dos, por  que  não  aproveital-os  para  que 
separadamente  seja  preparada  a  vaccina 
anti-variolica? 

Depois,  convém  allegar  que  as  considera* 
çOes  feitas  relativamente  ao  Instituto  Vac- 
cinjco  do  Districto  Federal  não  toem  cabi- 
mento. 

£'  certo  que  é  um  instituto  municipal,  mas 
ó  um  instituto  da  categoria  daquelia  serie 
do  institutos  que  recebem  subvenções  da 
União. 

Nas  condições  do  Instituto  Yaccinico  do 
Districto  Federal  está  o  Initituto  Pasteur, 
que  acolhe  individues  que  vcom  de  todos  os 
Estados  e  que  presta  serviços,  qualquer  que 
seja  a  procedência  de  quem  lhe  bato  ás 
portas. 

Por  consequência,  não  se  pôde  dar  o  caso 
do  Instituto  Yaccinico  Municipal  se  negar  a 
auxiliar  os  Estados. 

No  dia,  Sr.  Presidente,  em  que  elle  ne- 
gasse auxílios  aos  Estados  perderia  a  sub- 
venção que  lhe  ó  dada  com  a  condição  do 
fornecer  vaccina  a  todos  os  Estados . 

Ainda  agora  o  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
ílagellado  por  uma  terrível  epidemia  de  va- 
ríola, foi  amparado  fortemente  pelo  Instituto 
Vacclnico  do  Districto  Federal ;  appello  para 
os  distinctos  representantes  da  bancada  flu- 
minense. (Apoiados  da  bancada  fluminense^) 
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Vê  V.  Ex.,  Sp.  Presidente,  quo  não  ha 
esse  perigo;  ó  uma  instituição  subsidiada 
pela  União,  como  é  o  Instituto  Pasteur,  e 
muitas  outras ;  tom  a  obrigação  de  prestar 
serviços  aos  Estados,  está  appareihado  para 
fazel-o,  está  sob  a  direcção  de  homens  intel- 
ligentes,  de  profissionaes  distinctos,  que  sa- 
bem cumprir  os  seus  deveres. 

Nestas  condições,  a  approvação  da  emenda, 
conforme  acaba  de  aconselhar  o  illustre  pro- 
sidonto  da  Gommissão  do  Instrucção  Publica, 
é  uma  medida  que  se  impõe  e  a  Gamara 
não  poderá  deixar  de  approval-a.  (Apoiados,) 

Em  seguida  ô  posta  a  votos  e  approvada  a 
referida  emenda  sob  n.  17. 

O  Sr*.  Piresf dente  —  As  emendas 
sob  ns.  18,  19  e  20,  estão  incluídas  nas 
emendas  sobre  as  quaes  a  Commissão  do  Or- 
çamento deu  parecer  sob  ns.  1, 2  e  3. 

Em  seguida  são  successivamente  postas  a 
votos  e  approvadas  as  seguintes  emendas  : 

Sob  n.  1,  do  Sr.  Elyseu  Guilherme: 

€  A*  tabeliã,  onde  se  diz  —  3  pharmaceu- 
ticos— diga-se:  4  pharmaceuticos  a  6:000$000. 

Até  1899  era  de  quatro  o  numero  dos 
pharmaceuticos  com  exercício  na  Directoria 
uroral  de  Saúde  Publica,  e  na  tabeliã  recen- 
temente apresentada  pelo  Dr.  Oswaldo  Gruz, 
de  quatro  era  também  esse  numero. 

O  serviço  dos  pharmaceuticos  na  Directo- 
ria de  Saúde  Publica  não  se  limita  á  simples 
Inspecção  das  pharmacias,  que  nesta  Gapital 
são  mais  de  duzentas,  mas  elle  estende-se  ao 
estudo  dos  preparados  a  serem  licenciados 
o  que  são  em  grande  numero,  devendo 
abranger  também  as  fabricas  de  productos 
ohimicos  e  alimentares,  de  aguas  gazozas, 
conservas  e  outras,  que  affectam  profunda- 
mente a  saúde  publica.» 

Sob  n.  2,  do  Sr.  Malaquias  Gonçalves  : 

€  No  art.  2,o— Tabeliã  annexa: 

Onde  se  diz-  seis  médicos  dos  hospitaes— 
diga-se— cinco  médicos  dos  hospitaes: 

Accrescente-se  onde  convier: 

Fica  creado  o  logar  de  vice-director  do 
hospital  deS.  Sebastião,  com  os  vencimentos 
de  7:200$000.> 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte  emenda 
sob  n.  3,  do  Sr.  Sá  Freire  e  outros  : 

Na  parte  referente  a  hospitaes  : 

Em  vez  de  —  8  directores  a  9:800$  —  di- 
ga-se:  2  directores  a  18:000$000.» 

O  Sr.  &ik  Firelire  (pela  ordem)— 
Pedi  a  palavra,  Sr.  Presidente,  somente 
para  declarar  que  a  Gommissão  de  Saúde 
Publica,  por  unanimidade  de  votos,  deu  pa- 
recer favorável  a  esta  emenda  ;  e  assim  pro- 
cedeu por  verificar  que  esses  dous  funccio- 
narioB  deviam  effectivamente  ter  ordenado 
superior,  não  ficando  equiparados,  como  está 


na  tabeliã  que  acompanha  o  projecto,a  íhnc- 
cionariosde  categoria  inferior. 

O  parecer,  portanto,  é  favorável  ao  au- 
gmento  estabelecido  na  minha  emenda.  £* 
a  explicação  que  eu  desejava  dar» 

O  Sr.  Presidente— o  parecer  da  Oem- 
missao  de  Orçamento  ó  contrario, 

O  Sr.  SJl  Freire— Mas  o  da  de  Saúde  Pu- 
blica 6  favorável. 

O  ^x-.  Oa^asia^no  do  N^aAei- 
mento  (pela  ordem)SL\  Presidente,  pa- 
rooo-me  que  6  da  competência  especial  da 
Gommissão  de  Orçamento  dizer  sobro  estes 
casos  que  importam  augmonto  de  des- 
peza. 

Devo  ainda  accrescentar  que,  em  2  de  ja- 
neiro do  corrente  anno,  foram  augmentados 
os  vencimentos  do  director  do  Hospital  Paula 
Gandido  e  equiparados  aos  do  director  do  de 
S.  Sebastião;  ora,  tendo  havido  tão  recente- 
mente  augmento  desses  vencimentos,  não 
pareceu  á  Gommissão  de  Orçamento  curial 
que  se  os  augmentassem  ainda  mais. 

O  Sr.  Sá  Freire— Não  foi  essa  a  razão  que 
deu  a  Gommis:sãode  Orçamento. 

O  Sr.  Gassiano  do  Nascimento  —  Gomo 
quer  que  seja,  Sr.  Presidente,  o  que  eu  te- 
nho a  dizer  ô  que  não  ô  nada  curial  que 
esses  fhnccionarios,que  ainda  ha  pouco  tempo 
tiveram  augmento  de  vencimentos,  tenham 
agora  novo  augmento. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  o  rejeitada  a 
referida  emenda  sob  n.  3. 

O  Sr.  SÃ  Freire  (pela  ordem)  re 
quer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação  reconhec^-se. 
terem  votado  a  favor  17  Srs»  Deputados  e 
contra  90,  total  107. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  rejei- 
tadas as  1^  e  2'  partes  da  emenda  sobn.  4. 

E'  considerada  prejudicada  a  3*  parte  da 
referida  emenda  sob  n.  4. 

O  Sr.  Presidente— A  emenda  sob 
n.  5,  do  Sr  .Barbosa  Lima,  está  retirada  pelo 
seu  autor. 

Posta  a  votos,  ó  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  6. 

O  Sr.  Brieio  Flllxo  (pela  urdem) 
requer  verificação  da  votava . 

Procedendo-se  a  verificação,  reoonhece-se 
terem  votado  a  favor  6  e  contra  101  Srs. 
Deputados— Total  107. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda,  sob  n.  7  do  Sr.  Wanderley  de  Men- 
donça. 
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«iQspectoria  do  isolamento. 

Na  tabeliã  de  yencimeotos  onde  diz— Au- 
xiliar da  administração,  6 :0O0$-HÍiga-se:  aju- 
dante do  administrador.  ô:800$000.» 

E  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
s.  8. 

Posta  a  votos  6  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  9. 

O  Sr.  Brlcio  Filb.o  {pela  ordem) 
requer  veriticavao  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reeonhecc-se 
terem  votado  a  íUvor  8  srs.  Deputados  e 
contra  102;  total,  110. 

O  ®x'.  I»resl«leiite— A  eosenda  íoi 
rejeitada  por  IQ^  ;  votos  contra  8. 

Em  seguida  6  approvada  a  seguinte  emon- 
da  additiva  da  Commissão  de  Orçamento: 

«Em  vez  de  538:864$,  na  verba  para  o  ser- 
viço geral,  etc.,  diga-se:  530:864$000.» 

E*  o  projecto  substitutivo  do  sr.  Mello 
Mattos,  assim  emendado,  approvado  em 
3^^  discussão  e  enviado  á  Commissão  ^de  Re- 
dacção. 

E'  annanciada  a  votação  do  projecto 
n.  304  G,  de  1603,  redacção  para  a  3^  dis- 
cussão da  emenda  destacada  na  2»  discussão 
do  projecto  n.  304  B,  deste  anno,  de  accordo 
com  o  Regimento  Interno,  que  autoriza  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  especial  de  3:90C^para 
pagar  ao  !•  escripturario  da  Alfandega  do 
Maranhão  Felinto  Elysio  Nascimento  (3*  dis- 


Em  seguida  é  posto  a  votos,  approvado 
em  3*  discussão  e  enviado  ã  Commissão  de 
Redacção  o  seguinte 


PROJECTO 

N.  304  C  —  1903 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.«  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  abrir  ao  Mini&terio  da  Fazenda  o  cre- 
dito especial  de  3:900$  para  pagamento  ao 
1«  escripturario  da  Alfandega  do  Maranhão 
Felinto  Elysio  Nascimento,  dos  vencimentos 
que  lhe  competiam  como  2»  escripturario  da 
Alfandega  de  Maceió,  e  que  deixou  de  rece- 
ber no  periodo  de  1893  a  1898,  em  que  foi 
iliegalmente  declarado  extincto,  com  os  ven- 
cimentos da  tabeliã  anterior. 

Art.  2.*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Vol.  vil 


Posto  a  votos,  ô  approvado  em  3*  discussão 
e  enviado  ã  Commissão  de  Redac^o  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  310  —  1903 
(N.  179—1902) 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.®  Os  escreventes  juramentados  do 
Juízo  Federal  podei âo  subátituir  os  es- 
crivães : 

1.0  Em  todos  os  actos  do  sou  oíilcio,  inclu- 
sive a  inquirição  de  testemunhas  e  termos 
nos  autos,  subscrevendo  o  escrivão. 

2.0  Nos  impedimentos  occasionaes,  por 
designação  tio  juiz  federal. 

Art.  2.°  No  Distrícto  Federal  as  appellaçoes 
recebidas  em  ambos  os  eíTeitos  serão  expe- 
didas nos  próprios  autos,  independente  do 
translado,  mediante  carga  em  protocollo  es- 
pecial na  superior  instancia. 

Art.  3.«  Revogam-se  as  disposições  cm 
contrario. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  204  A,  do  1903,  instituindo  prémios  des- 
tinados a  animar  a  creação  e  o  desenvolvi' 
mento  de  industrias  naciouaes,  cora  parece- 
res das  Commissões  do  Fazenda  e  Industria 
edo  Orçamento,  e  voto  em  separado  do  Sr. 
Juvenal  Miller  (l»  discussão.) 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  approvado 
em  1»  discussão  o  seguinte 

PROJECTO 

N,  204—1903 

Art.  l.<>  Ficam  instituídos  os  seguintes 
prémios,  destinados  a  animar  a  creação  e  o 
desenvolvimento  de  industrias  nacionaes  : 

l.«   Os  prémios  de   300:000$  e   200:000$ 

Sara  as  duas  primeiras  usinas  que  se  fun- 
arem  no  paiz  para  a  fabricação  de  pro- 
duetos  do  ferro  pela  electricidade,  conse- 
guindo a  producção  annual  mínima  de  mil 
toneladas. 

2,°  Os  prémios  de  150:000$  edo  100:000$ 
para  as  tiuas  primeiras  fabricas  que  se  fun- 
darem para  a  extracção,  pelo  processo  mais 
aperfeiçoado,  dos  metaes  preciosos  contidos 
nas  areias  monaziticas,  com  a  capacidade 
para  tratar  o  minimo  de  quinhentas  tonela- 
das do  areia  por  anno. 

3.0  Os  prémios  do  100:000$  e  de  80:000$ 
para  os  dous  primeiros  estabelecimentos  que 
se  fundarem  para  o  fim  de  beneficiar  a  bor- 
racha por  meio  do  vulcanização  ou  outro 
processo  conveniente,  produzindo  matoria 
prima  jã  trabalhada  para  as  diversas  manu* 
facturas  ou  especializações  industriaes. 

«o 
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Igualmente  o  premio  do  20:000$  para  o 
primeiro  desses  os tabolcci mentos  quo  conse- 
guir a  producção  do  artefactos  ou  objectos 
u3uaes  do  borraclia. 

Paragrapho  único.  Estas  trcs  classes  do 
prémios  só  serão  pagas  um  anno  depois  do 
oífectivo  funccionamento  dos  respectivos  es- 
tabelecimentos industri  vas. 

4.»  Os  prémios  do  100:000$  e  de  60:000$ 
para  as  duas  primeiras  instaliações  cerâmi- 
cas que  apresentarem,  passados  dous  annos 
da  publicação  desta  lei,  em  quantidade 
maior,  ou  melhores  o  mais  variados,  pro- 
ducios  desde  o  tijolo  simples  ató  a  louç^a  e  a 
porcoUana,  inclusivamente. 

5.**  O  premio  de  10:000$  para  quem  pro- 
duzir flbi*as  textis  oriundas  da  flora  brazi- 
leira. 

O  premio  caberá,  passado  um  anno  da  pu- 
blicação desta  lei,  ao  agricultor  cuja  instal- 
laçâo  tenha  a  capacidade  productivade  10^) 
toneladas  annuaes  e  cujo  producto  haja  sido 
favoravelmente  experimentado  nas  manu- 
facturas de  fiação  existentes. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrarío. 


O  Si".  Gasiclo  da.  Ouulxa.  (pela 
ordem)  '  requer  e  obtém  dispensa  de  intcr^ 
sticlo  para  o  projecto  n.  204  A  figurar  na 
ordem  do  dia  da  próxima  sessão. 

K*  annunclada  a  votação  do  projecto 
n.232C,  de  1903,  relativo  ás  emendas  do 
Senado  ao  projecto  n.  232  B,  deste  anno,  quo 
autoriza  o  Presidente  do  Republica  a  con- 
ceder seis  mezcs  do  licença,  com  todos  os 
vencimentos,  ao  Dr.  Oscar  Vianna,  procura- 
dor seccional  no  Estado  da  Bahia,  cm  pro- 
rogaçao  daquella  em  cigo  goso  se  acha,  para 
tratar  de  sua  saúde  (discussão  única). 

E'  rejeitada  a  seguinte  emenda  do  Senado 
ao  projecto  n.  232  B,  deste  anno,  da  Camâra 
dos  Deputados: 

Onde  se  á\z— todos  os  vencimentos — dlga-sc: 
ordenado • 

E*  o  projecto  devolvido  ao  Senado. 

E,  annunclada  a  votação  do  projecto 
n.  329,  de  1903,  relativo  á  emenda  do  Se- 
nado ao  projectou,  329  A,  do  1902,  que  au- 
toriza o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negocio)  interiores  o 
credito  extraordinário  de  40:000s  paraoc- 
correr  ás  despezas  feitas  com  as  exéquias 
pelo  fallecimento  dos  Drs.  Franciáco  Sil- 
viano  de  Almeida  Brandão  e  Prudente  José 
d3  Moraes  Barros  (discussão  unicaj. 


E'  approvada  a  seguinte  emendado  So- 
nado  ao  projecto  n.  329  A,  de  1902,  da  Cor- 
mara  dos  Deputados  : 

O  Congresso  Nacional  rasolve  : 

Artigo  único.  Pica  o  Poier  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  do  20:000$  para 
occorrer  ás  des^pezas  feitas  cjm  as  exéquias 
mandadas  celebrar  pelo  Governo  pelo  fal- 
lecimento do  Dr.  Francisco  Silviano  do 
Almeida  Brandão,  que  fora  eleito  Vice-Presi- 
dento  da  Republica  para  o  período  presi- 
dencial de  1902  a  1906,  fazendo  as  necossa- 
rias  operações  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario* 

O  projecto  é  enviado  6  Commissão  de  Re- 
dacção, offlciando-se  ao  Senado  do  oceorldo. 

São  suceessivamente  postos  a  votos  e 
approvados  em  2*  discussão  os  seguintes  ar- 
tigos do 

PROJECTO 

N.  330  — 1903 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.0  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  abrir  ao  Ministrio  da  Fazenda  o  cre- 
dito de  l:52l$727  para  pagamento  ao  ama- 
nuense da  Repartição  Qeral  de  Estatística 
Manoel  de  Albuquerque  Portocarrero,  da 
importância  do  vencimentos  e  custas  do  ppo- 
cesso,  que  lhe  competem  em  virtude  do  ac 
cordão  do  Supremo  Tribunal  Federal  n,  T70, 
de  2  de  julho  de  1902,  descontada,  porém, 
dessa  importância  a  quantia  de  481$447,  de 
que  trata  o  decreto  u.  1,077,  de  20  de  ou- 
tubro de  1900,  recebida  polo  mesmo  inde- 
vidamente, como  se  verifica  do  mesmo  ac- 
cortlão. 

Art.  2.*  Revogara-se  as  disposições  em 
contrario. 

São  suceessivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados em  2^  discussão  os  seguintes  ar- 
tigos do 

PROJECTO 

N.  331  —  1903 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 
Art.  1  .^  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extra- 
ordinário de  29:439$451  para  pagamento  a 
Verano  Gomes  Alonso  do  Almeida  e  Manoel 
Alvos  da  Silva,  proveniente  do  principal, 
juros  da  mora  e  custas,  a  que  os  mesmos 
teem  direito,  cm  virtule  do  accordào  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  de  29  de  acosto 
de  1900,  como  apprehensores  de  um  contra- 
bando do  mobília,  na  Alfandega  de  Santos, 
onde  exerciam  os  cargos  de  conferentes. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  cjntrarip. 


SESSAO  EM    15  DE  NOVEMBRO  DE   1903 
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São  successiramente  postos  a  votos  e  ap- 
proYados  em  â^  discussão  os  seguintes  ar- 
tigos do 

PROJECTO 

N4  332  —  1903 

O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Art.  l.»Fica  o  Governo  íuitorizado  aaUrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  ò  credito  de 
239:2*33$637,  supplementar  á  verba— Alfan- 
degas—e  destinado  a  pagamento  das  porcen- 
tagens devidas  aos  empregados  das  alfan- 
degas, relacionadas  na  mensagem  do  Presi- 
dente da  Republica  de  24  deoutiubro  do  1903. 
pelo  augmento  verificado  nas  rendas  dessas 
repartições  no  oxercicio  vigente. 

Art.  2.«  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  conti*ario« 

O    Sr.    Bezeirrll  Fontenelle 

(pela  ordem)  requer  e  obtém  dispensa  de  in- 
terstício para  o  projecto  n.  332  ser  dado  para 
ordem  do  dia  da  próxima  sessão. 

São  successivamente  postos  a  votos  eap* 
grovados  em  2^  discussão  os  seguintes  arti- 
pos  do 

PROJECTO 

N.  333-1903  , 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1 , » Fica  o  P«der  Executivo  autorizado 
a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cre- 
dito extraordinário  de  63:977$067,  ouro,  e 
8G8:183í^20,  papel,  para  attender  ao  paga- 
mento de  dividas  de  exercícios  findos  con- 
stantes da  relação  seguinte : 


Ministério  da  Juâti- 
ça  e  Negócios  In- 
teriores  

Ministério  da  Mari- 
nha..  

Ministério  da  In- 
dustria, Viação  e 
Obras  Publicas.. 

Ministério  das  Rela- 
ÇÕ3S  Exteriores.. 

Ministério  da  Fa- 
zenda.  

Ministério  da 
Guerra 


Ouro 


55:477$067 

8:500$000 


Papel 

40:545$Q49 
371:818$645 

225:519$096 
25:927$700 
45:817§320 

158:56i<5õl0 


Art.  2.0  Revoi5'am-áe    as  disposições  em 
contraiio. 

O    6i*.    A.leiiea.1*    Ct-uixna^i-ficN^ 

(pelaorde^n)  requer  e  obtom  dispensa  de  in- 
terstício, afim  de  que  o  projecto  que  acaba 
do  ser  votado  entre  na  próxima  ordem  do 
dia.  I 


Posto  a  votos,  ó  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  á  Commissão  de  Redacção 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  151  o— 1903 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorizado 
a  modificar  o  regulamento  do  Instituto  Na- 
cional de  Musica,  sem  augmento  do  despeza  ; 
revogadas  as  disposições  ém  contrario. 

È*  annunciada  a  votação  do  projecto  nu- 
mero 315,  de  1903,  que  autoriza  o  Presidente 
da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  especial  de 
375:000$  para  pagamento  da  ponte  construí- 
da na  praia  do  Flamengo,  com  substitu- 
tivo da  Commissão  de  Orçamento  (3^  dis- 
cussão). 

O  fSi*.  Bricio  F^illxo  {pela  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  esperei  que  V.  Ez.  escla- 
recesse a  Casa  sobrer  o  projecto  que  se  vae 
votar,  para  de  novo,  com  serenidade,  enca- 
minhar a  votação,  chamando  para  elle  a 
attenção  dos  meus   illusties  collegas. 

A  Camará  dos  Deputados  deve  estar  lem- 
brada de  que,  em  2*  discussão,  combati  este 
projecto  por  entender  que  a  despeza  feita 
com  a  ponte  do*  Cattete  não  foi  autorizada 
por  lei... 

O  Sr.  Celso  de  Sovza  —  Apoiado. 

O  Sr.  Bricio  Filho—...  e  que  nessas 
condições,  o  Congresso  não  tinha  que  dar  o 
credito  pedido. 

Em  3^  discussão,  Sr.  Presidente,  embora 
contrario  ao  projecto,  embora  entendendo 
que  elle  não  devia  ser  approvado,  apresentei 
uma  emenda  para  que  o  pagamento  fosse 
feito  nas  condições  pedidas  pelo  proponente. 

Formulei  a  emenda  nos  seguintes  termos: 

cContrânio  ao  projecto  em  2*  discussão  e 
pretendendo  ainda  votar  contitt  elle  em  3*, 
proponho,  entretanto,  a  seguinte  emenda, 
caso  seja  o  mesmo  approvado: «Seja  o  paga- 
mento feito  com  375  inscripções  do  Banco  da 
Republica  do  valor  de  1:000$  cada  uma,  tal 
como  pediu  a  firma  consti'uctora,  em  sua 
proposta.» 

No  avulso  em  que  se  acha  o  parecer  da 
Commissão,  a  emenda  e  o  substitutivo  da 
Commissão,  nesse  avulso  ha  a  suppressão  do 
n.  375. 

Entretanto,  Y.  Ex.  acaba  de  declarar  que 
houve  um  engano  neste  ponto  e  assim  escla- 
receu a  Camará,  mostrando  que  a  minha 
emenda  precisava  o  numero  de  inscripção. 

Ora,  Sr.  Presidente,  o  projecto  da  Camará 
manda  pagar  a  quantia  de  375:000$  pela 
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oonstrncção  da  ponte  da  praia  do  Flamengo, 
Y.  Ez.  vô  que  não  é  a  mesma  cousa  pagar 
375:000$,  como  queria  o  projecto  primitivo 
da  Commissão  e  pagar  375  inscripções  do 
Banco  da  Republica. 

Tenho  aqui  a  cotação  das  inscripçõesi^cada 
Inscripção  está  actualmente  cotada  4ia  praç^ 
por  menos  de  900$;  de  moéo  que  si  fizermos 
o  pagamoato  como  quer  o  proponente  haverá 
uma  economia,  de  cerca  de  40:000$,  o  que 
hão  ó  para  desprezar  no  momento  em  que  se 
apregoa  quo  é  critica  a  nossa  situação  ^nan- 
cDira. 

Tenho  aqui  também  a  proposta  da  arma 
constructora;  ella  estabelece  a  condição  para 
a  construcção  da  ponte  e  acaba  declarando 
que  a  firma  se  propõe  a  receber  « para  o 
assentamento  da  ponte  e  mais  trabalhos 
descriptos  a  quantia  de  345  inscripções  da 
divida  publica  emittidas  pelo  Banco  da 
Republica  e  do  valor  de  1:000$  cda  uma, 
em  três  prestaçõq^,  uma  do  100  insSripçõcs, 
ao  ser  iucfada  a  obra;  outra  de  200  inscri- 

Sçoes  ao  estar  ella  na  jnetade  e  a  restante 
e  45  inscripções  por   occasião  da  sua  en- 
trega.» 

Ora,  Sr.  Presidente,  Íamos  dar  ao  con- 
structor  mais  do  que  elle  pedia. 

Trata-se,  em  primeiro  logar,  de  um  paga- 
mento que  se  não  deve  realizar,  porque  a 
obra  nSo  foi  íjpita  em  virtude  de  lei;  adrait- 
tindo,  poi^ém,  mesmo  que  esse  pagamento 
devesse  ser  feito,  não^era  razoável  que  se 
fosse  dar  mais  do  que  podia  a  firma  constru- 
ctora. 

Foi  por  esta  razão  que  propuz  que  o 
pagamento  sé  fizesse  em  375  inscripções. 

Agora,  v^a  V.  Ex. :  a  Commisão  de  Orça-, 
mento  acceitou  a  minha  emenda,  mas  com 
um  substitutivo.  E  eu  vou  mostrar  á  Gamara 
quo  si  a  minha  emenda  deve  ser  aceita,  ella 
é  clara,  é  positiva;  de  modo  que  a  sua  accei- 
tacão  se  impõe,  ao  passo  que  u  substitutivo 
nada  mais  ô  que  o  projecto  primitivo. 

Vou  ler  a  minha  emenda,  o  substitutivo 
da  Ck)mmis8ao  e  a  Camai'a  vae  ver  que  pre- 
ferir o  substitutivo  é  o  mesmo  que  appro- 
var  o  projiíoto  primitivo,  porque  por  esse 
substitutivo  semo  pagos  os  375:000$  e  não 
as  375  inscripções. 

Nestas' condições,  melhor  é  conservar  o 
projecto  tal  qual  está.  Tanto  que  si  a  Com- 
missão não  concordar  commigo,  peiirei  a 
retirada  úe  minha  emenda,  pois  não  quero 
que  a  Commissão  faça  figura  á  custa  da 
emenda. 

Diz  a  minha  emenda  : 

«Seja  o  pagamento  feito  em  375  inseri 
pções  do  Banôo  da  Republica,  do  valor  de 
1:000$  cada  uma,  tal* como  pediu  a  firma 
constructora,  em  sua  proposta. 


Diz  o  substitutivo : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrirão  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios- Interiores  o  credito  espe- 
cial de  375:000$.  para  pagamento,  em  inscri- 
pções dp  Banco  09.  Repuolicla,  da  ponte  con- 
struída na  praia  do  Fíamento;  revogadas  as 
diH|>osições  em  contrario. 

Sala  das  Oonimissões,  4  de  dezembro  de 
1903. — Qassiano  do  Nascimento ^  presidente. 
— Laurindo  Pitta,  relator. — Francisco  Veiga, 
— Galeão  Carvalhal,— Anizio  de  Abreu, 

Fácil  ô  mostrar  á  Camará  quo  a  modifica- 
ç|lo  proposta  pela  Commissão  importa  na 
acceitação  do  projecto  prtmitivo,  tal  qual 
estava, 

O  que  diz  a  Commissão  ? 

Diz 'que  fica  o  Presidenta  *  da  Republica 
autorizado  a  pagar  375:000$  em  inscripções. 

Ora,  no  primeiro  caso,  proponho  que  o 
pagamento  sQJa  feito  em  375  inscripções, 
cal  como  pediu  a  firma  coni^tructora;  a 
Commissão  acceita  isto,  mas  acceita  dizendo 
que  deve  ser  feito  o  pagamento  em  375 
inscripções  ?  Não,  diz  que  deve  sçr  feito  o 
pagamento  da  quantia  de  375:000$  em  inscri- 
pções. 

Vê  V.Ex.,Sr.  Presidente, que  não  é  a 
mesma  cousa ;  em  um  caso,  a  firma  pede 
375  inscripções,  apresentS  emenda  determi- 
nando que  sejam  pagas  as  375  inscripções; 
em  outro  a  Commissão  diz  que  acceita  a 
minha  emenda  mas  entende  que  se  deve  pa- 
gar a  quantia  de  375:000$000,  em  inscripções. 

Repito:  não  éa  mesma  cousa,  tanto  que 
deixo  na  mesa  o  pedido  de  retirada  da 
emenda,  caso  o  relator  ou  qualquer  dos 
membros  da  Commissão  de  Orçamento  não 
se  dê  poi*  convencido  da  procedeocia  das  mi- 
nhas considerações  e  não  entenda  que  a 
minha  emenda  é  preferível. 

Deixo  desde  jã  nas  mãos  de  Y.  Ez.  o  pedido 
para  consultar  á  Casa  si  consente  na  reti- 
rada de  minha  emenda,  porque  então  z,  Ga- 
mara e  a  Commissão  que  tomem  a  responsa- 
bilidade de  votar  o  projecto  primitivo. 

Acreditando  na  boa  orientação  da  Com^ 
mid-ão  de  Orçamento  e  pensando  que  ella, 
provavelmente,  não  reparou  nadespeza  que 
resulta  na  acceitação  de  seu  substitutivo,  es- 
pero que  a  dita  Commissão,esclarecida  deíknte 
das  consideraçõe  que  acabo  de  adduzir,  ve- 
pha  dizer  que  concorda  com  a  minha  emenda. 

Si,  entretanto,  não  o  fizer,  fica  na  mesa  o 
meu  pedido,  para  que  V.  Ex.,  Sr.  Presidente, 
cosulte  ú.  Casa  sobre  a  retirada  da  emenda. 
{(Muito  bem';  muito  bem,) 
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O    Sr.    Oassla.110    do  IVasei- 

mento  {pela  ordem)  (•)--Nào  posso,  Sr. 
Presidente,  fazer  um  discurso  como  fez  o  hon- 
rado Deputado,  porque  soi  que  a  matéria  está 
cm  votação  o  só  'cabem  pequenos  discursos. 
para  encaminhamento  desta. 

Venho  declarar  a  V*  Ex.  eá  Camará,  q«e 
nos  faz  Justiça,'  que  nunca  nOs  preoccupou,  a 
nós,  da  Commissão  de  Orçamento,  fazer  fi- 
gura á  custa  do  nobre  Deputado.  Nâb:  dei- 
xamos para  S.  Ex.  todas  as  figuras  que  pos- 
sam ser  feitas  neste  recinto  e  não  disputamos 
isto... 

O  Sr.  Bricio  Pilho  —  Nem  precisamoí 
disputar;  V.  Ex.  tem  mesmo  figuras  melhores. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascibíento — Y.  Ex. 
iisso  quo  queríamos  íkzer  figura  ã.  sua 
casta. , . 

Bricio  Filho— a*  custa  da  minha 


O   Sr. 
emenda: 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— E*  a  mes- 
ma cousa:  tanto  vale  ser  á  custa  de  sua  emen- 
da como  á  custa  de  sua  pessoa. 

Ora,  nóSj  os  membros  da  Commissão  de  Or- 
çamento, não  cuidamos  de  fazer  figuras  ou 
figurações.  Si  outros  teem  essa  preoccupação, 
a  1163  não  se  pôde  accusar  por  is6o. 

Quando  a  Commissão  deu  o  parecer,  accel- 
tou  o  pensamento  d2 emenda.  Pôde  ter  ha- 
vido um  equivoco  do  redacção,  equivoco 
oriundo  dos  termos  da  mensagem  na  qual  o 
relator,  meu  illustre  coUega  Deputado  pelo 
Rio  de  Janeiro,  calcou  o  parecer.  ^ 

Esses  termos  não  se  referiam  a  375  inscrip- 
ções,e  sim  ã  375:000$,sem  se  dizer  a  espécie. 
Dahi  veio  o  equivoco  que  porventura  possa 
existir. 

Ora,  tendo 'a  Commissão  declarado  aceitar 
o  pensamento  do  honrado  Deputado  por  Per- 
nambuco, escusado  era  todo  o  longo  discurso 
queS.  Ex.  fez  para  demonftrar  aquillo  so- 
bro que  estamos  todos  de  accordo  :  nós,  os 
membros  da  Commissão  de  Orçamento,  não 
queremos  absolutamente  ir  além  do  peiido  e 
apenas  queremos*ficar  dentro  dello.  Si  a  fir- 
ma contractou  com  o  Governo  por  375  in- 
scripçõei,  o  que  não  é  a  mesma  cousa  que 
375:000$  em  inscripçõQ3»  porque  as  iuscrip- 
çoes  teem  um  valor  real,  que  6  a  sua  cotação 
na  praça,  e  teem  um  valor  nominal,  pelo 
qual  são  emittidas,  6  claro  que  não  ha  mo- 
tivo pai'a  tudo  isso  que  disso  o  nobre  Depu- 
tado. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Então  V.  Ex.  acceita 
a  emenda  ? 


(•)  Este  discurso  não  fo!  revisto  [.rlf  orador. 


O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Quo  du- 
vida !  Si  nós  começamos  por  declai^ar  que 
acceitamos  I 

O  Sr.  Bricio  Filho— Neste  caso,  vote-se  a 
emenda  de  preferencia  ao  substitutivo. 

O  Sr.  Cassiajío^ído  Nascimento— O  nobre 
Deputado  podia  ter  ficado  calado.   . 

O  Sr.  Bricio  Filho— Não  podia,  tanto  que 
trouxe  ao  caso  a  palavra  de  V.  Bx.,  o  quéé 
importante. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento — ^Eisoqua 
se  lê  no  impresso: 

«A  Commiimo  de  Orçamento  ó  de  parcer 
que  seja  approvada  a  emenda  do  Sr.  Bricio 
Filho.» 

O  Sr.  Bricio  Filho— Ah !  Si  V.  Ex,  con- 
corda com  a  minha  emenda.  •  • 

O  Sr.  "Cassiano  do  Nascimento— Assim, 
inten*ompido  constantemente  por  V.  Ex.« 
não  poderei  continua;. 

Desde  que  declarávamos  acceitar  aemen- 
da  do  nobre  Deputado,  ó  claro  que  o  nosso 
pensamento  se  compadecia  com  o  que  se 
deprehende  dessa  emenda. 

Si  o  substitutivo  não  diz  ciaramente  o 
que  S.  Ex.  pretendia,  é  evidente  quo  se 
trata  de  um  equivoco,  sendo  qerto  ^ue,  na 
occasião  da  redacção  dá  lei^  se  poderia  redi- 
gir da  moio  por  que  «S.  Ex.  quer. 

Mas,  para  evitar  •  qualquer  duvida,  não 
sendo  o  nosso  pensamento  dar  mais  do  que 
aquillo  que  se  (jediu,  declaramos: 

«A  Commissão  é  de  parecer  què  sqja  appro- 
vada a  emendado  Sr.  Bricio  Filho.» 

Podemos  acceitar  o  subscitutivo  sem  pre- 
juízo da  emenda  e  poi;  occasião  da  redacção 
modificar. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Ou  acceitar  a 
emenda»     * 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  E'  isto 
justamente;  não  fazemos  questão. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —Muito  bem. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Não  ha 
motivo  para  esta  questão. 

V.  Ex.  poderia  bem  dizer  isto  em  duas 
palavras  e  nós  declararíamos  desde  logo  que 
estávamos  de  accordo  que  a  Comn(ii88ao  não 
se  oppunha  absolutamente  a  que  a  sua  emen- 
da  fosse  approvada. 

Não  costumo  fazer  grandes  discursos  sob 
o  pretexto  de  encaminhar  votações,  nem 
c>mprehendo  que  para  isto  seja  preciso 
fazer  longos  arrazoados. 

Era  o  qae  tinha  a  dizer.  {Muito  bem ; 
muito  bem.) 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  apnro- 
vada  a  seguinte  emenda,  do  Sr.  Bricio  Filho. 
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«Seja  o  pagamento ftíito  em  inscripções 
do  Banco  da  Republica,  dovalor  de  1:00(>$ 
cada  uma,  tal  como  pediu  a  firma  constru- 
otora,  em  sua  proposta.  » 

£*  considerada  prejudicada  a  emenda  da 
Commissão  de  Orçamento,  substit^itiva  da 
que  foi  oflTerecida  peio  Sr.  Bricio  Filho, 
sendo  approvado  em  S'^  discussão,  assim  em- 
mendado,  o  projectou.  315,  de  1903, que  é 
enviado  á  Commissão  de  Redacção. 

O  Sr.  Bi*ieio  FilHo  {pela  ordem)^ 
Sr.  Presidente,  de  accordo  com  as  conside- 
luçoes  que  adduzi,  quando  aprosentol  a 
emenda,  que  acaba  de  ser  submettida  a 
votos  e  açprovada,  votei  contra  o  projecto, 
mesmo  assim  emendado. 

A  minha  intençai>,ao  apresentar  a  emenda, 
eiu  esta  :  si  o  projecto  fosse  approvado, 
contra  o  meu  voto  certamente,  quQ  o  paga- 
mento fosse  íèito,  tanto  quanto  possível,  em 
condições  mais  vantajotas  para  o  Tttesoui^o. 

Mas,  como  entendo  .que  mesmo  assim  o 
pagamento  não  deveria  ser  feito,  votei  con- 
tra o  projecto  e  faço  a  declai*ação. 

E*  annunciada  a  votação  da  emenda  do 
Senado  ao  projecto  n.  S22,  deste  anno,  que 
autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  cou' 
ceder  ao  Di\  Rodolpho  de  Paula  Lopes,  pro- 
fessor de  historia  natural  doQymnasio  Na- 
cional, oito  mezes  de  licença,  com  todos  os 
vencimentos,  para  aperfeiçoarse  na  Europa 
na  matéria  de  sua  cadeira  (discussão  única) 

£'  rejeitada  a  seguinte  emenda  do  Senado 
ao  projecto  n,  222  A,  do  1903,  da  Gamara  dos 
Deputados : 

Onde  se  diz  —  com  todos  os  vencimentos 
—  diga-se  :  com  o  ordenado. 

E*  o  projecto  devolvido  ao  Senado. 

Posto  a  votos,  ó  approvado  em  1^  discussão 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  312—1903 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  !.•  Pica  o  Governo  autorizado  a 
ceder  ao  Instituto  de  Protecção  e  Assistência 
ú.  Infância  do  Rio  de  Janeiro  um  dos  ediflcios 
dos  próprios  nacionaes  existentes  nesta  Ca- 
pital para  nelle  ser  o  instituto  alojado,  ou 
dar,  mensalmente,  a  quantia  de  5o!c^  para 
aluguel  do  uma  casa  om  condições  de  oem 
servir  ao  referido  instituto,  fazendo,  neste 
caso,  as  necessárias  opéraçõosde  credito. 

Art.  2.  Revogam*se  as  disposições  em 
contrario. 

o     íSiT.     Oliveiva*    I^i^ueiredo 

( pela  ordem  j  requer  e  obtém  dispensa  de 

interstício  para  que  o  projecto  que  acaba  de 

r  votado  entre  na   próxima  ordem  do  dia. 


E*  annunciada  a  votado  do  projecto 
n.  336  A,  do  1903,  do  Senado,  autorizando 
o  Governo  a  crear  uma  mesa  de  rendas 
de  primoira  ordem  na  bahia  de  Tutoya 
(2*  discussão). 

O  ®r.  «Jonqixim  loires  (peia  or- 
dem) diz  que  soddo  a  época  de  economias  e 
não  se  justificando  a  existência  do  uma  mesa 
de  rendas  na  bahia  de  Tutoya,  quando  existe 
a  30  milhas  daquelle  porto  a  Alfandega  da 
Parnahyba,  esperava  que  a  Camaiu  não  desse 
o  seu  assentimento  ao  projocto  do  Senado, 
que  outra  cousa  não  visa  sinão  o  anniquilla- 
mento  de  uma  cidade  importante,  como  a  da 
Parnahvba,  e.a  transferencia,  dentro  em 
breve,  da  alfandega  para  a  mesa  de  rondas 
queso  pi»ocura  crear. 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado 
em  2»  discussão  o  seguinte  art.  1"*  do 

PROJECTO 

N.  336  A  —  1903 
(Do  Senado) 

O  Congresso  Nacional  deci'eta  : 

Art.  1."  E*  o  Governo  autoris^ado  a  crear 
uma  mesa  de  Vendas  de  primeira  ordem  u  i 
bahia  de  Tutoya,  devendo  situal-a  no  local 
em  que  melhor  attenda  aos  interesses  do  fisco 
e  aos  do  commorcio  de  toda  zoqa  que  ella 
tenha  de  servir,  quer  no  Estado  do  Piauhy, 
qner  no  do  Maranhão,  abrindo  para  isso  os 
créditos  que  forem  precisos. 

O  Sr.  «Toaqulm  Pire»  (pela  or- 
dem) requer  verificando  da  votação. 

Procedendo-S3  á  verificação  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  74  Srs,  Deputados  e 
contra  12,  total  86. 

O  Sr.  Presidente  —  Nio  ha  nu- 
mero. 

Vae-se  proceder  á  chamada. 

Procedendo-se  ã  chamada, verifica-se  terem 
se  ausentado  os  Srs.  António  Bastos,  Be- 
zerril  Fontenelle, Virgílio  Brigido,  Frederico 
Borges,  Tavares  de  Lyra,  Celso  de  Souza, 
José  Marcoliino,  Pereira  do  Lyra,  Esme- 
raldino Bandeira,  Augusto  de  Freitas,  Uo- 
driffues  Lima,  Eduardo  Ramos,  Rodrigues 
Saldanha,  Marcolino  Moura,  Galdino  Lorcto, 
Heredia  de  Sá,  Corrêii  Dutra,  Mello  Mattos, 
Augusto  de  Vasconcellos,  Sá  Freire,  Érico 
Coelho,  Maurício  de  Abreu,  Carlos  Teixeira 
Brandão,  João  Luiz,  Gastão  da  Cunha,  Hen- 
rique Salles,  José  Lubo,  Joaquim  Teixeira 
Brandão,  Aquino  Ribeiro,  Lindolpho  Serra, 
Germano  Hassloclior,  Jamos  I>arcy  c  Al- 
fredo Varela. 
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O  Sx*.  Px*esldeii.te—  Responderam 
Á  chamada  apona*)  77  Srs.  Doputados. 

Fica  aliada  a  votação. 

Continua  a  discussão  única  do  parecer 
n.  44,  de  1902«  julgando  que  não  deve  ser 
concedida  a  autorização  solicitada  em  men- 
sagem do  Sr.  Pimdente  da  Republica,  de 
12  do  agosto  de  1901,  para  rescindir  o  con- 
tracto para  obi^as  de  melhoramento  do  porto 
de  Jaragaá  e  para  abrir  o  credito  de 
2.000:000$,  como  indemnização  á,  The  Na- 
tional Brasilian  Harhour  Company,  limited, 
actual  cessionária;  com  opinião  contraria, 
expressa  em  parecer  da  maioria  da  Com- 
missão. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Cornelio  da  Fon- 
seca. 

O  Sr.  Oornello  da   Fon^eoa 

—  Sr.  Pi-esidente,  cumpro  nm  dever  viudo 
á  tribuna  defender  o  voto  em  separado  que 
dei  TíTk  importante  quesfâo  de  rescisão  de  con- 
tracto para  as  obras  de  melhoramento  do 
porto  de  Jaragaá  o  de  abertura  de  credito 
para  indemnização  á  cmpreza  concessio- 
naria. 

No  amio  passado  discutiu-se  na  Commissão 
de  Orçamento  essa  questão  de  grande  relê 
vancia  para  o  credito  publico  e  para  o  The 
souro. 

Diversas  foram  as  opinões.  Dado  o  pan^ 
cer  pelo  meu  il  lustre  collega  representante 
do  Ceará,  no  sentido  de  que  se  dósse  autori- 
zação ao  Governo,  não  só  para  a  rescisão, 
como  para  a  indemnização,  pedi  vista  dos 
papeis  para  emiitir  minha  opinião.  Do  re- 
sultado do  estudo  sério  que  fiz  deante  das 
poças  que  me  foram  olferecidas,  eu  não 
podia  concluir  o  meu  trabalho  sem  que  pe- 
disse ao  Governo  informações  a  respeito  de 
certos  actos  que  deveriam  ter  sido  praticados 
pelos  concessionários,  parte  contractante,  e, 
não  obstante  não  ter  vindo  ãs  minhas  mãos 
uma  das  peças  que  eu  julgava  import'inte  e 
necessária,  dei  meu  parecer,  aprovoitando- 
me  das  palavras  do  i ilustre  ooliega  relator 
do  parocer  sobre  a  mensagem. 

A  referida  autorização  iq\  pedida  por  uma 
mensagem,  ã  qual  acompanhou  uma  expo- 
sição de  motivos. 

Tomei  por  ponto  de  partida  para  meu  es- 
tudo, não  só  essas  duas  peças,  como  também 
o  parecer  a  que  ha  pouco  me  referi . 

Preciso  agora  notar  que  entranhei  que,  no 
avulso  que  me  foi  distribuído,  não  se  tivéisse 
ti*anscripto  o  relatório  do  iliusti^  collega, 
nem  tão  pouco  a  exposição  de  motivos  que 
acompanhou  a  mensagem  do  honrado  Pre- 
sidente  da  Republica  do  então, 

O  Sr.  Francisco  Sa'--0  meu  parecer  está 
no  avulso. 


O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca  —  No  que 
tenho  em  mãos  nâo  está. 

Na  auseacia,  Sr.  Presidente,  dessa  expo- 
sição de  motivos,  que  na  occasião  me  serviu 
bastante  para  o  estudo  que  âz,  conseguindo 
mostrar  que  o  contracto  feito  para  o  melhora- 
mento do  porto  de  Jaraguá  se  acha  caduo, 
recorrerei  a  outros,  que  muito  bom  auxílio 
mo  prestarão. 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  como  encarei 
a  questão  debaixo  de  um  só  ponto  de  vista,  o 
de  direito,  passo  a  entrar  na  apreciação  dos 
motivos  que  expendi  em  meu  parecer,  a  mos- 
trar á  Camará  e  á  Nação  que  esse  contracto 
não  podo  ser  maii  respeitado,  porque  se  acha 
complor.amente  caduco,  e  com  ellc  a  conces- 
são que  foi  feita. 

Folgo,  Sr.  Presidente,  do  ler,  em  primeiro 
logar,uma  parte  do  p^irecer  do  meu  distincto 
collega  relator,  que  me  servirá  de  base  para 
a  argumentação  que  vou  apresentar. 

Disse  S.  £x.  em  seu  parecer  i 

<  Os  estudos  foram  apresentados  ao  Go- 
verno em  11  de  abril  de  1892;  já  estava  um 
pouco  excedido  o  prazo  Hxado  no  docixito  de 
1890,  o  não  consta  que  oUe  tenha  sido  proro- 
gado.  O  excesso  foi,  porém,  sanccionado 
pelos  actos  posteriores  dos  poderes  Legisla- 
tivo e  Executivo. 

Deviam  começar  os  trabalhos  em  4  do 
maio  de  189J.  Não  começaram.» 

Ainda  disse  S.  Ex.  :  cNem  caducou  a  con- 
cessão. Pelo  decrato  legislativo  n.  215,  do 
a?  de  outubro  de  1894,  foi  o  prazo  prorogado 
até  maio  de  1896.» 

Nesta  confissão,  Sr.  Presidente,  tenho  a 
base  principal  o  importante  para  mostrai* 
que  o  serviço  não  começara  na  época  decre- 
tada no  contracto,  e  S.  Kx.,  fiel  na  narração 
desta  parte,  forneceu-me  o  elemento  mais 
imporiante,  a  prova  mais  cabal  em  favor  do 
voto  em  separado. 

Sr.  Presidente,  os  contractos  feitos  entre 
o  Governo  e  um  particular  não  teem  diffe- 
rença.  isto  é,  não  formam  excopçáo,  dos  con- 
tractos era  geral  estabelecidos  no  diroito 
civil.  As  obrigações,  as  determinações  nos 
codigoe  civis,  e,  entro  nós,  nas  leis  que  se 
referem  a  contractos,  são  as  mesmas  quando 
tratam  de  uma  parte  Governo  o  de  outra 
parte  simples  governado  ;  e  assim,  Sr.  Pre- 
sidente, nâo  havendo  diíferença  no  direito, 
como  não  existe,  e  tendo  o  decreto  pelo 
qual  se  fez  o  contracto  estabelecido  clausulas 
sobre  a  caducidade,  a  respeito  desta  nao  pôde 
haver  duvidas,  desde  que  essas  clausulas  não 
tenham  sido  respeitadas.  Os  trabalhos  do 
melhoramento  do  poi^to  deveriam  começar 
a  4  do  maio  de  1893,  não  começaram,  con- 
fessa o  digno  relator,  e  veja  a  Camará  o  que 
se  acha  eS'?ripto  na  clausula  38, 
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A  clausula  n.  38  dosto  contracto  deter- 
mina o  seguinte  :  « os  prazos  estipulados  na 
presente  clausula  serão  fataes  e  a  caduci- 
dade incorrida  só  será  levantada  si  o  Go- 
verno reconhecer  força  maior,  como  tempes- 
tades o  desastres,  impossíveis  de  prover  em 
obras  do  mar.» 

Ora,  Sr.  Presidente,  si  o  concessionário 
nâo  começou  o  serviço  na  época  determinada 
no  contracto,  si  não  o  concluiu  no  tempo 
determinado,  si  faltou  ás  obrigações  que  de- 
terminavam a  pena  de  caducidade,  nãoé 
possível  considerar-se  este  contracto  como 
subsistente. 

Eu  disse  no  meu  parecer,  e  ô  uma  ver- 
dade, que  a  pa-te  actual  reclamante,  que 
provocou  a  mensagem,  que  deu  logar  ao  pa- 
recer que  analyso,  não  é  o  primitivo  contra- 
ctante. 

Antes  dessa  parte,  o  contracto  pertenceu  a 
dous  outros,  quedelle  fizeram  cessão.  Mas, 
como  perante  a  Gornmissão  que  tinha  de 
analysar  a  procedência  ou  não  da  obrigação 
do  Governo  respeitar  ou  nã(»  o  contracto  não 
ficou  provada  esta  cessão,  a  actual  represen- 
tante tem  de  acarretar  com  as  consequências 
da  falta  de  cumprimento  desse  dever  por 
parte  dos  seus  antecessores;  adquiriu  o  con- 
tracto com  os  ónus  e  não  pôde  vir  perante  o 
Governo  pedir  uma  rescisão  e  uma  indemni- 
zação da  alta  quantia  de  2.000:000$000. 

Sr.  Presidente,  preciso  agora  mesmo  dizer 
algumas  palavras  a  respeito  do  que  disse  o 
ilIustrecollegareprosentantedoCeará,quando 
se  referiu  ao  parecer  do  illustre  Deputado 
por  Minas.  Disse  S.  £x.,  si  me  não  falha  a 
memoria,  que  os  actuaes  concessionários  de- 
sejam continuar  os  trabalhos,  comtanto  que 
lhes  seja  paga  a  importância  dos  juros  ven- 
cidos. 

Sr.  Presidente,  como  disse,  não  entrei  na 
apreciação  do  contracto  em  si,  mas  apenas 
de  sua  subsistência  ou  não,  actualmente,  mas 
nem  por  isso  estou  privado  de  fazer  a  analyse 
das  pretenções  a  respeito  da  concessão  que 
se  discute.  Creio  que  no  contracto  feito  com 
o  primeiro  concessionário  se  estabeleceu  o 
seguinte: 

«  Fica  entendido  quo,  em  caso  algum,  o 
Esfcado  se  obrigará  a  pagar  juros  sobre  quan- 
tias que  não  tenham  sido  despendidas  com 
as  obras  ou  material  para  as  mesmas  ou  em 
serviços  que,  a  juizo  do  Governo,  áquellas 
interessem  directamente.» 

Qual  o  material  comprado  ?  Perguntei  no 
meu  parecer  e  repito  agora.  Qual  a  obra 
feita  ? 

Supponho  quo  essa  disposição  no  con- 
tracto tem  de  repellir  in  limine  a  preten- 

'í  do  actual  representante  dos  concessio- 
nas, porque  o  Governo  não  tinha  obriga- 


ção de  pagar  juros  sem  que  tivessem  existido 
compra  de  mater iaes,  obras  feitas,  etc. 

Trago  este  incidente  á  discussão,  Sr.  Pre- 
sidente, porque,  em  todo  o  caso,  não  consi- 
dero parte  legitima,para  pedir  a  i*esci8ão  áo 
contracto,  aquelles  que  não  teem  mais  di^ 
rei  to  algum.  Os  actuaes  representantes  áo 
primitivo  cesssionario  não  podem  pedir 
cousa  alguma,  visto  que  a  concessão  caducoii 
pelo  não  cumprimento  de  muitas  clausuleis f 
não  valendo  os  actos  posteriores  do  Governo, 
relativos  á  prorogação,  em  vista  da  citada 
clausula  38  e  do  direito  a  respeito  dos  con- 
tractos. A  clauFula  acima  citada  oppõe-se  á 
pretenção  dos  representantes  dos  concessío- 
narios,ainda  mesmo  que  caduca  não  estivesse 
a  concisão. 

Sr.  Presidente,  si  nenhum  dos  concessio- 
nários, o  actual  ou  qualquer  de  seus  ante- 
cessores, construiu  uma  só  obra  até  hoje ; 
si  o  contracto  foi  feito  em  1890;  si  a  obriga- 
ção, depois  de  approvados  os  estudos,  era 
iniciar  os  trabalhos  dentro  do  um  anoo,  si 
nada  disto  fez  o  actual  representante  dos 
primitivos  concessionários,  a  caducidade,  em 
face  do  art.  38  do  decreto  de  18  de  outu- 
bro de  1890,  é  uma  verdade  jurídica. 

Sr.  Presidente,  o  meu  distincto  collega, 
quando  hontom  analysou  o  parecer  que  ela- 
borei, attribuiu-o  ao  facto  de  ea  o  ter  66- 
cripto  sob  a  j»ressão  do  partidarismo,  por- 
que era  eu  então  opposição  ao  governo  que 
havia  dirigido  ao  Congresso  a  mensagem 
pedindo  a  rescisão  e  a  indemnização. 

Não,  Sr.  Presidente,  tenho  sempro  por 
guia  nos  actos  que  prático  a  jusdça,  e  s6 
esta,  pondo  de  parte  a  politica,  a  opposição 
a  este  ou  áquelle  gove  •no. 

Não  se  tratava  sinão  do  interesse  publico, 
na  occasião  em  que  se  queria  tirar  do  The- 
souro  Nacional  a  somma  de  2.000:000$  para 
ser  entregue  a  quem  não  tinha  direito  a 
recebel-a;  e  eu,  oppondo-me  a  isto,  porque 
entendia,  como  entendo,  que  os  representan- 
tes dos  concessionários  não  teem  direito  a 
ekssa  indemnizando,  pois  deixaram,  por  culpa 
sua,  que  a  concessão  o  o  contracto  cahisBem 
em  caducidade,  perdendo  assim  essa  conces- 
são, cumpro  um  dever.  Nestas  condições, 
nâo  mo  podia  abster  de  trazer  o  meu  voto 
em  separado,  assim  me  manifestando  em 
defesa  do   Thesouro. 

Sr.  Presidente,  o  que  deixei  escripto 
nesse  voto  é  justamente  o  que  sinto,  ô  jus- 
tamente o  que  penso,  como  formado  em  di- 
reito que  sou  e  tendo  o  dever  de  defender 
os  interesses  públicos. 

Tratava-se  de  uma  questão  séria,  trata* 
va-se  de  um  interesse  do  Thesouro,  e  eu, 
pertencendo  á  Gommissão  de  Orçamento, 
tendo  o  direito  de  estudar  os  papeis  que 
estavam  sobro  a  mesa  para  «o  decidir  a 
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respeito  da  mensagem,  cumpri  o  meu  dever 
fazendo  o  que  (iz,  peiinio-os,  estudando-os, 
solicitando  informações  e  apresentando  o 
TOOU  modo  de  pensai*,  para  que  a  Gamara 
deliberasse  como  julgasse  de  Justiça,  mani- 
festando por  essa  forma  o  desejo  que  tenho 
(lo  zelar  08  interesses  públicos,  o  suor  do 
povo,  quando  se  trata  de  despender  quantias 
que  não  são  devidas,  como  não  ó  devida 
esta  de  2.000:000$,  para  indemnização  a 
uma  companhia  que  voluntariamente  perdeu 
o  direi  do,  que  podia  ter,  como  represen- 
tante dos  concessionários  das  obras  do  porto 
do  Jaraguá. 

Sr.  Presidente,  dizem  alguns  que  o  Go- 
verno não  tendo  decotado  a  caducidade,  vi- 
gora o  cont!.*acto.  Entendo  que  não  ó  assim, 
porque  na  clausula  38,  para  que  a  caduci- 
dade exista,  basta  o  não  cumprimento  de 
outras  clausulas;  os  prazos  são  fataes  e  a  ca- 
ducidade incorrida  só  será  levantada  por 
força  maior,  força  que  foi  definida  na  refe- 
rida clausula.  A'  vista  desta  disposição,  não 
ó  pi^eciso  decreto  de  caducidade. 

Não  aliegaram  os  representantes  do  con- 
cessionário que  se  tivesse  dado  caso  algum 
de  força  maior  ;  satisftzeram-se  com  as  ille- 
gaes  prorogações  de  um  contracto  caduco. 

Achando-se  o  contracto,  na  época  em  que 
se  fizeram  essas  prorogações,  caduco,  não  po- 
deriam aa  disposições  decretadas  produzir 
eífeito.  Não  fica,  não  p6de  ficar  á  vontade  do 
Governo  e  nem  mesmo  dos  legisladores  des- 
truir disposições  de  leis  geraes,  como  6  a  que 
se  refere  ã  caducidade  dos  contractos.  De 
mais,  si  nos  decretos  do  prorogações  se 
mandam  prorogar  prazos,  não  existindo  esses, 
em  virtude  de  clausula  do  contracto,  por  ter 
sido  extincto  pela  falta  de  cumprimento 
de  obrigação,  não  póie  sor  prorogado  o  que 
já  não  existo.  Dizem  alguns  que  o  Poder  Le- 
gislativo pôde  tudo. 

O  Se,  Francisco  SA— Pôde  até  relevar 
prescripções  de  dividam. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca— Sim,  o  tem 
feito,  mas  não  pôde,  não  deve  prorogar 
prazos  extinctos. 

Dada  autorização  ao  Governo  para  pro- 
ro/arar  os  praz/)3,  este  só  podeda  executar 
essa  autorização  depois  de  verificar  si  ella 
era  realizável;  encontranlo  o  prazo  extincto, 
não  se  poderia  utilizar  da  autorização,  mesmo 
porque  nolla  não  estií  decretado  levanta- 
mento da  pena  de  caducidade. 

O  Sr.  Wandbrlry  de  Mendonça—  Não 
havia  sido  declarada  a  caducidade. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca—  Em  vista 
da  clausula  38,  não  era  nei?ossaria  c.^sa  de- 
claração. 

Vol.  viii 


O  Sr.  Francisco  SA  —V.  Ex.  mesmo 
acaba  de  dizer  que  dependia  de  sentença  do 
Poder  Judiciário,  visto  que  os  contractos 
entre  o  Governo  e  qualquer  particular  não 
divergem  daquelles  que  são  feitos  entre  par- 
ticulares. 

O  Sr.  Ck)RNELio  DA  Fonseca— Mas  era  pre- 
ciso que  uma  das  partes  provocasse  essa 
sentença,  quando  não  se  quizesse  conformar 
com  a  lei  e  respeitar  sua  obrigação. 

Ninguém  dirã  que  o  Governo,  que  tinha 
a  seu  favor  a  caducidade,  deveria  provocar 
es.ia  sentença. 

A  companhia,  que  recla  nava,  que  pedia 
estas  prorogações,  ó  que  devia  fazol-o. 

O  Sr.  Francisco  Sã  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca— Por  corto; 
desde  que  a  prorogação  não  podia  ser  atten- 
dida  porque  não  existia  mais  contracto  na 
época  em  que  ella  fora  dada,  o  Governo  não 
tinha  obrigação  de  respeitar  esse  contracto, 
por  culpa  da  outra  parte  contractaute  já 
caduca  a  concessão. 

Não  ha  partidarismo  da  minha  parte  as;^ 
sim  pensando  e  defendendo  os  interesses  do 
Thesouro, 

Na  occasião  em  que  foi  levada  a  represen- 
tação, S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Republica 
naquelle  tempo  devia  mandar  estudar  a 
questão,  para  saber  si  o  contracto  e  conces- 
são estavam  caducos,  saber  si  aquelias  pro- 
rogações tinham  sido  feitas  legalmente  ou 
si  foram  dadas  depois  da  caducidade,  ve- 
rificada de  accordo  com  as  clausulas  do 
contracto^;  e  essa  falta  de  zelo  da  parte  do 
quem  remetteu  a  mensagem  dã  logar  a  que 
hoie  se  esteja  discutindo  uin  direito  conhe- 
cido em  favor  do  Thesouro  ;  indeferida  a 
pretenção  dos  reclamanto.},  ellcs,  si  se  julgas- 
sem prejudicados,  que  viessem  discutir  pe- 
rante o  tribunal  competente. 

No  avulso  que  tenho  não  foram  transcri- 
ptas  nem  a  exposição  de  motivos  que  provo- 
cou a  mensaíTom,  nem  esta;  ello  só  contém  os 
processos;  esta  falta  tem  sua  importância  na 
occasião. 

Essas  peças  dar-me-hião  bases  para  mos- 
trar ã  Camará  dos  Deputados,  á  Nação,  que  o 
meu  voto  é  consciencioso,  que  a  concessão  e  o 
contracto  est-lo  caducos,que  aNação  não  deve 
ficar  sujeita  a  indemnizar  2.000:000$  a  uma 
empreza  porque  não  fez  serviço  nenhum  e 
apenas  banqueteou-se  no  dia  feliz  em  que 
fez  a  sua  fingida  inauguração. 

O  Sr.  Wanderley  de  Mendonça  —  Issj 
é  o  que  se  diz. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca— V.  Ex. 
mesmo  sabe  e  tudo  isto  se  ha  de  pa^^ar  com 
o  suor  do  povo,  até  o  champagne  que  se  gas- 
tou no  banquete. 
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E  que  lucrou  com  esso  banqueto  o  Estado 
de  V.  Ex.  ?  Ficou  som  porto  c,  porque  as- 
sim succedeu,  pague  a  União  8.000:000$000. 

O  Sr.  Calogeras— Os  estudos  não  estão 
feitos  ?  E  foram  feitos  de  graça  ? 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca  —Mas  os 
estudos  deviam  custar  2.000:00()$000? 

O  Sr.  Calogeras  —  Isso  ô  outra  questão, 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca  —  Si  assim 
fosse,  si  pela  factura  de  estudos  de  um  porto 
se  devessem  pagar  8.000:000$,quanao  a  parte 
a  elles  obrigada  não  levou  a  effeito  a  obra 
contractada,  por  sua  culpa,  taes  estudos 
deveriam  ser  cantados  em  prosi  e  verso. 
Estudos  para  melhoramentos  de  um  porto 
por2.000:000$000! 

O  Sr,  Wanderley  de  Mendonça  — Não 
estou  de  acoordo  com  os  2.000:000$;  não  de- 
terminei o  preço  da  indemnização  ;  apenas 
a  autorizo  no  que  for  devido. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca  —  Quizera 
antes  que  V.  £x.  fixasse  em  40:0000$  ou 
50:000$,  como  engenheiro  que  é. 

O  Sr.  Wanderley  de  Mendonça— Mas  eu 
não  sei  quanto  é. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Então  porque  não 
se  sabe,  pedem-se  2.000:000$000? 

O  Sr.  Wanderley  de  Mendonça  —  Não 
pedi  2.000:000$ ;  autorizo  o  Governo  a  inde- 
mnizar a  companhia,  desde  que  rescinda  o 
contracto . 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca  — Não  posso 
concordar  que  saia  do  Thesouro  por  esta 
forma  tão  elevada  quantia,  sem  proveito  ne- 
nhum, só  porque  é  pedida  contra  todas  as 
regras  de  direito. 

Qual  é  o  proveito  que  o  Estado  do  Y.  Ex. 
tom? 

O  Sr.  Francisco  Sa'— Poupar  uma  despeza 
de30.000:000$000. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca  —  Que  des- 
peza ? 

O  Sr.  Francisco  Sa'  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca  —  A  questão 
deve  ser  resolvida  perante  o  tribunal  supe- 
rior ;  é  perante  o  Poder  Judiciário  que  se 
pôde  ajustar  perfeitamente  esta  conta. 

Ba  não  polia,  meu  collega,  absolutamente 
concordar  com  a  mensagem  do  Presidente 
da  Republica  ;  não  podia  concordar  que  se 
retirassem  do  Thesouro  2.000:000$  para  se 
indemnizar  a  quem  não  prestou  serviço 
algum 

O  Governo  hoje  tem  o  direito  de  encetar  o 
(uclhoramento  daquelle  porto  por  ura  outro 


regimen  o  não  dar  satisfação  a  quem  quer 
que  seja.  Em  vista  da  clausula  38  do  con- 
tracto, comprehendidas  as  obrigações  de  ou- 
tras clausulas,  não  existe  mais  conces^Lo  e 
nem  direito  de  reclamação  por  parte  dos 
representantes  dos  concessionários. 

O  Sr.  Calogeras  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Si  a  pechincha  fosse 
tãs  boa,  como  se  apregoa,  os  peticionariofl 
não  quereriam  indemnização. 

O  Sr.  Wanderley  de  Mendonça— Os  pe- 
ticionários não  querem  indemnização. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Isto  é  um  meio  habil 
para  ver  si  collam  a  indemnização. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca— E*  para  per- 
ceberem juros  a  que  não  teem  direito  porque 
não  começaram  os  trabalhos  e  não  compra- 
ram material,  não  tendo  direito  algum  de 
conformidade,  com  as  clausulas  estipuladas 
no  contracto. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Que  homens  ma- 
gnânimos! Elles  teem  deante  de  si  ama  for- 
tuna enorme,  mas  preferem  a  mingoada 
quantia  de  2.000:000$000. 

O  Sr.  Ribeiro  Junqueira  —  Podendo  re- 
ceber 30.000:000$000  I 

O  Sr.  Fran«isco  Sa'  —  Isto  não  passa  de 
phrases.  O  facto  ó  que  o  Governo  é  respon- 
sável por  um  deposito  de  8.000:000^00* 
tendo  de  pagar  400:000$  de  juros,  ouro. 

O  Sr.  Bricio  Filho  e  outros  Srs.  Depu- 
tados—Isto  é  que  havemos  de  ver.  (ffa  outros 
apartes,) 

O  Sr.  Cornelio  da  FoNSECA^Tudo  isto  não 
se  deve  dar,  Sr.  Presidente,  porque  o  Go- 
verno tem  a  seu  favor  a  faculdade  de  decla- 
rar a  caducidade,  em  vista  do  contríioto  e 
leis  posteriores  a  elle  referentes. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Estou  prompto  a 
votar  essa  quantia  como  um  credito,  desde 
que  o  Poder  Judiciário  profira  sentença  a 
respeito. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca  —  De  modo 
que,  Sr.  Presidente,  no  momento  em  que  o 
Governo  declara  que  considera  o  contracto 
caduco... 

O  Sr  Francisco  SA— Não  podia  declarar. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca  —  Porque 
não  ? 

O  Sr.  Frajmcisco  Sâ— Porque  o  Governo 
era  uma  das  partes.  A  opinião  de  V.  Ex. 
não  prevaleço. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca  —  A*  opi- 
nião de  Y.  Ex.  eu  oppnho,  em  apoio  da  que 
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eu  aqui  susteoto,  a  oploião  do  uin  diâtiocto 
coUoga  quo  ontâo  honrava  as  dosséis  ban- 
cad:u3. 

O  Sr.  Francisco  SA  —  Perdão  ;  cora  a 
própria  opiDlào  do  V.  Ex.  é  quo  ou  quero 
demonstrar  que  V.  Ex.  não  tom  razão. 
V.  Ex.  acaba  de  declarar  quo  um  contracto 
feito  pelo  Governo  está  nas  mesmas  condi- 
ções de  um  contracto  feito  enire  pirticula- 
res.  Pergunto  :  uma  das  partes  tem  o  di- 
reito de  declarar  caduco  esse  contracto  ? 

O  Sr.  Cornklio  da  Fonseca—E  porque 
nâo  ?  Si  css(3  contracto  não  for  cumprido  ? 
Si  uma  obrigação  nolle  imposta  não  for  sa- 
tisfeita ?  Si  houver  essa  falta,  porque  não 
podo  o  Gjverno  negar-so  a  qualquer  ac- 
cordo,  declarando  caduca  a  conceásão  ?  A 
outra  parto,  não  se  conformando,  ó  que 
Tem  a  JUÍZO  apurar  a  justiça  que  julgar  ter 
e  neste  casoó  que  ha  soniença. 

Quando  uma  das  partes  contractantes  se 
julga  desobrigada  em  um  contracto,  isto  por- 
que nelle  se  estipulam  clausulas  da  ordem 
da  estabelecida  na  do  n.  38  do  alludido  con- 
tracto, está  livre  de  responsabilidade  para 
com  a  cutra  p.irto. 

A  caducidade  deveria  dar-so  nas  condições 
da  referida  clausula  38  o  ató  agora  não  vi 
contostaçã<«  alguma  capaz  do  destruir  o  di- 
reito da  União  do  não  respeitar  o  contracto 
o  ficar  seai  responsabilidade  ;  o  próprio  re- 
lator do  parecor  favorável  ã  jiionsagera 
confessou  que  as  obras  e  outras  obrigações 
i)âo  foram  feitas  nos  prazos. 

Nós  temos  um  tribunal ;  um  Tribunal  Fe- 
deral deve  se/  a  garantia  dos  nossos  diroitos, 
fazendo  respeitar  os  direitos  da  Uu:ão  e  do 
Tbcsouro,  respeitando  as^sim  os  direitos  do 
povo  bruzileiro,  não  consentindo  que  o 
suor  de^se  povo  nobre  soji  desperdiçado, 
entregue  a  quem  não  tem  direito  algum 
por  serviços  que  não  prestou  ã  Nação  e  quer 
valer-se  de  sophismas  para  adquirir  indem 
ni2ações  não  devidas,  esse  suor  representado 
polas  contribui^õas  que  se  recolhem  ao  The- 
souro. 

Sr.  Presidente,  eu  não  mo  devo  demorar 
por  mais  tempo,  não  só  porque  a  hora  está 
adeantida,  como  porque  o  meu  voto  está 
oscripto. 

A  Garoara  decidirá  conformo  for  de  justiça, 
como  melhor  entender... 

O  Sr.  Bricio  Filho— Provavelmente  appro- 
vara  o  parecer  da  maioria  da  Commissão. 

O  Sr.  Gornelio  da  Fonseca —...pois  que 
a  justiça  será:  considerar  caducos  a  concessão 
o  o  contracto  de  raolhoramontos  do  porto  de 
Jaraguá.  [Muito  bem ^  muito  bem  ;  o  orador  é 
cumprimentado . ) 


O  Sx-.  líVa.iiclex-ley  <le  Men- 
donça—Sr. Presidente,estando  adoantada 
a  hora,pGço  a  V.  Ex.  adie  a  discussão,porquo 
não  tenho  tempo,  no  espaço  .que  nos  resta, 
de  concluir  o  que  depejo  dizer. 

O  Si-.  I?x'esiclente  —  Fica  adiada 
a  discussão  pela  hora  e  com  a  palavra  o 
Sr,  Wanderioy  de  Mendonça. 

Vão  a  imprimir  as  seguintes 

kedací;õk8 

N.  251 II—  1903 

Redacção  final  do  projecto  n.  25Í  l'\  deste 
annOj  que  autoriza  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  modificar  o  regulamento  do  Instituto 
Nacional  de  Musica^  sem  augmento  de  deS' 
peza 

(Vid6  projectos  ns.  251   e  251  G,  de  1903) 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  m  diticar  o  regulamento 
do  InUituto  Nacional  do  Musica,  sem  au- 
gmento de  despeza  ;  revogadas  as  disposi- 
çõos  em  contrario. 

Sala  das  commissõcs,  15  de  dezembro  de 
19()3.  —  Domingos  Guimarães.  —  Ferreira 
Braga, 

N.  304  F  —  1903 

Redacção  final  da  emenda  destacada  na  2^ 
discussão  do  projecto  n .  304  B,  deste  anno^ 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
especial  de  3:900$  para  pagar  ao  i«  escriptU' 
rario  da  Alfandega  do  Maranhão  Felinto 
Elysio  Aascimcnto 

O  Congresso  Nacioal  resulv(5: 

Art.  1.0  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  especial  de  3:900$  para  pagamento 
ao  l^  escripturarío  da  Alfandega  do  Ma- 
ranhão, Felinto  Elysio  Nascimento,  dos  ven- 
cimentos quo  lhe  competem  como  2»  escri- 
pturarío da  Alfandega  de  Maceió,  e  que  dei- 
xou do  receber  noperiodo  de  1893  a  1898, 
em  que  foi  illegalmente  declarado  extincto, 
com  os  vencimentos  da  tabeliã  anterior. 

Art.  2.0  Revogam  se  as  disposições  om 
contrario. 

Saia  das  Commissões,  15  de  dezembro  de 
19 j3,  —  Domingos  Guimarães.  —  Ferreira 
firoga. 
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Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PARECER 

N.  136—1903 

Opinando  pela  approvação  da  indicação  do 
Sr.  Deputado  Eduardo  Ramos,  para  que  o 
projecto  de  reforma  do  Regimento  daCamara 
tenha  duas  discussões  e  não  uma  sô,  como 
determina  o  actual  Regimento 

A  Commissão  de  Policia,  tendo  estudado  a 
matéria  da  indicação  do  Sr.  Deputado  Edu- 
ardo Ramos  propondo  que  em  vez  de  uma  só 
discussão,  como  determina  o  actual  Regi- 
mente, seja  submetido  a  duas  discussões  o 
projecto  já.  apresentado  á.  Camará  reforman- 
do o  mesmo  Regimento,  ô  de  parecer,  que 
essa  indicação  deve  ser  approvada. 

Sala  das  Commissões,  14  de  dezembro  de 
1903  —Paula  Guimarães,  Presidente.— i4/en- 
car  Guimarães,  1°  Secretario.  —  Thomaz 
Accioly,  2*  Secretario.  —  Wanderley  de  Men- 
donça, 3"*  SeeVG^^vio.— Joaquim  Pires,  4o  Se- 
cretario. 

Indicação  a  que  se  refere  aparecer  supra 

Considerando  que  a  Commissão  de  Policia, 
consultando  a  manifesta  conveniência  de 
rever-se  e  emendar-se  o  Regimento  desta 
Camará,  em  vista  da  impropriedade  do  seu 
regulamento  vigente  para  pautar  os  seus 
trabalhos  legislativos,  oíTereceu  á  considera- 
ção daCamara,  com  louvável  zelo,  um  pro- 
jecto de  reforma  geral  do  actual  Regi- 
mento,—projecto  merecedor  de  meditada 
deliberação  pelo  complexo  de  medidas  úteis 
que  propõe  e:  de  questão  que  suscita,  no  in- 
teresse da  melhor  organização  do  regimen 
interno  desta  Casa  do  Congresso;  mas      ' 

Considerando  que  matéria  tão  relevante 
não  deve  ser  submettida  ao  insufflciente 
processo  de  uma  sô  discussão,  como  estatuo 
o  actual  Regimento,  que  ainda  nesta  parte 
se  demonstra  nocivo  e  imprevidente,  quando 
para  assumpto  de  muito  menor  ponderação 
olle  estipula  regras  mais  garantidoras  da 
liderdade  no  exame,  amplitude,  no  debate, 
e,  portanto,  sabedoria  na  deliberação: 

Indico  que  o  projecto  do  Regimento  seja 
sujeito  a  duas  discussões,  podendo  a  Camará, 
sob  proposta  de  qualquer  de  seuá  membros, 
resolver  durante  os  respectivos  debates,  as 
medidas  de  ordem  que  lhe  parecerem  ades 
quadas  para  o  bom  andamento  das  discussõe- 
e  votações,  e  para  acceleral-as  quanto  pos- 
sível, sem  prejuízo  dos  esclarecimentos  re- 
clamados pela  importância  do  assumpto. 

Sxla  das  sessões,  13  de  dezembro  de  1903.— 
iuardo  Ramos, 


Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PR0JECT08 

N.    320  A— 1903 

Reforma  o  decreto  n.  3,346,  de  i4  de  ou- 
tubro de  Í887,  e  autoriza  o  Governo  a 
reter  o  regulamefdo  respectivo,  pondo-o 
de  accordo  com  as  novas  disposições  {com 
parecer  e  emenda  da  Commissão  de  Con- 
stituição, Legislação  e  Justiça) 

Modifica  o  projecto  n.  320  deste  anno  o 
decreto  n.  3.346,  de  14  de  outubro  do  1887, 
sobre  as  marcas  de  fabrica  e  de  commercio. 
Justificou-lhe  as  disposições  tão  cabalmente 
o  seu  i  Ilustre  autor,  na  sessão  de  23  de 
novembro  deste  anno,  que  a  Commissão  de 
Constituição,  liegislação  e  Justiça  adopta  a 
justificação  como  fundamento  do  parecer 
que  emitte  favorável  ao  projecto. 

Ha  muito  que  a  falsificação  das  marcas, 
lesando  os  pix>ductores,  e  a  dos  productos, 
lesando  o  consumidor,  denunciam  a  ineffi- 
cacia  das  garantias  dadas,  contra  os  falsifi- 
cadores, por  esse  Decreto.  E'  o  objectivo  do 
projecto  dal-as  efllcazes,  o  effectivamenle  as 
dá,  quer  quanto  á  anthenticidade  das  mar- 
cas, quer  quanto  a  dos  productos. 

Apenas  propõe  a  Commissão  que,  sendo 
adoptado  o  projecto,  sejam  nelb  consolida- 
das, com  o  vencido,  formando  uma  só  lei,  as 
disposições  daquelle  Decreto  que  continua- 
rem em  vigor. 

Sala  das  Commissões,  1 1  de  dezembro  do 
1903.— P«ran/io5  Montenegro,  prosidente,  cora 
restricção. —  Luiz  Domingues,  relator. —  Ja- 
mes Darcy,  —  Teixeira  de  Sá,  reservando-so 
apresentar  uma  emenda  additiva  sobre  a 
competença  da  justiça  local  nas  causas  de 
marcas  de  fabrica  que  não  entendam  com  al- 
guma convenção  ou  tratado. —  MelloMaitos^ 
com  restricções.  —  Angelo  Neto.  —  Álvaro 
Carvalho,—  Carlos  Peixoto,  com  restricções. 
— Frederico  Borges, 

N.  3â0  —  1903 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 
Art.  1.»  E'  reformado  o  decreto  n.  3.346, 
de  14  de  outubro  de  1887,  pela  forma  abaixo: 
Ao  art.  2*,  accrcscente-se  :         ^      ^     ^ 
§  1.0  As  marcas  podem  ser  usadas  tanto 
nos  artigos  directamente,  como  sobre  os  re- 
cipientes ou  envolucros  de  ditos  artigos. 

Art.  14.  Será  punido  cora  as  penas  do 
prisão  de  seis  mezes  a  um  anuo  e  multa  a 
favor  do  Estado,  do  500$  a  5:0)0$,  aquelle 

que  : 

1«,  usar  de  marca  alheia  legitima^  empro- 
ducto  de  falsa  proveniência  ; 
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2»,  usar  de  marca  alheia  falsificada  no 
todo  ou  em  parte  ; 

3»,  Teader  ou  oxpuzcr  á  venda  objectos  re- 
vestidos de  marca  alheia,  não  sendo  taef 
objectos  de  pioveniencia  do  dono  da  marca  ; 

4«,  vender  ou  expuzer  á  venda  objectos  re- 
vestidos de  marca  alheia,  falsiticada  no  todo 
ou  em  parte  ; 

5«,  reproduzir,  sem  ser  com  licença  do 
dono  ou  de  seu  legitimo  representante,  por 
Qualquer  meio,  no  todo  ou  em  parte,  marca 
de  industria  ou  de  commercio  devidamente 
rgistrada  e  publicada ; 

6o,  imitar  marca  de  industria  ou  de  com- 
mercio, de  modo  que  possa  illudir  o  consu- 
midor. 

7«,  usar  de  marca  assim  imitada, 

8»,  vender  ou  expuzer  á  venda  objectos 

revestidos  de  marca  imitada  ; 
9*,  usar  de  nomo  ou  firma  commercial  que 

lhe  não  pertença,  faça  ou  não  faça  partede 

marca  registrada. 

No  §  1«  deste  artigo  onde  diz:  se  referem 
os  ns.  4  a  6  deste  artigo,  diga-se:  se  referem 
os  ns.  6  a  9  deste  artigo. 

O  art.  16  seja  assim  modificado: 
€Ck)m  as  mesmas  penas  do  artigo  anterior 
será  punido  aquelle  que  usar  de  marca  que 
contiver  offensa  pessoal,  vender  ou  expuzer 
á  venda  objectos  delia  revestidos.» 

PARTE   PROCESSUAL 

Substitua-se  o  art.  22peIo  seguinte: 
N.  22.  A  apprehensão  dos  productos  falsi- 
ficados com  marca  falsa  ou  verdadeira,  usada 
dolosamente,  será  a  base  do  processo. 

N.  23.  A  apprehensão  será  feita  a  reque- 
rimento da  parte  ou  ex-officio, 

N.  24.  A  requerimento  da  parte;  a)  qual- 
quer autoridade  policial,  pretor  ou  juiz  do 
Tribunal  Civil. 

N.  25.  Ex'Cffícioi  pela  Alfandega,  no  acto 
da  conferencia;  pelos  flscaes  de  impostos  de 
consumo,  sempre  que  encontrarem  taes  fal- 
sificações nos  estabelecimentos  que  visi- 
tarem ;  por  qualquer  autoridade,  quando  em 
quaosquer  diligencias  depararem  com  falsi- 
ficações. 

N.  26.  Feita  a  apprehensão  ea;-o/^cto  serão 
intimados  os  donos  da  marca  ou  seus  repre- 
sentantes para  pi*ocederem  contra  os  respon- 
sáveis, asslgnando-se-lhos  o  prazo  de  30  dias 
para  isto,  sob  pena  de  ficar  sem  elfeito  a 
appiHshensão.  I 


N.  27.  A  busca  e  apprehensão  a  requeri- 
mento da  parte,  serão  ordenadas  me(uante 
termo  de  responsabilidade  assignado  perante 
a  autoridade  que  ordenar  a  diligencia. 

§  1.°  Neste  termo  o  autor  tomará  o 
compromisso  de  pagar  perdas  e  damnos 
que  causar  com  a  busca,  si  o  resultado 
for  negativo  e  a  parto  contra  quem  foi 
requerida  provar  que  o  dito  autor  agiu  com 
má  fé. 

N.  28,  Feita  a  apprehensão,  serfto  arre- 
cadados os  livros  encontrados  no  local, 
assim  como  todos  os  machlnismos  o  mais 
objectos  que  sarvirem  directa  ou  indirecta- 
mente para  a  falsificação,  salvo  si  for  ofe- 
recida in  continenli  fiança  de  tudo,  equiva- 
lente ao  damno  causado. 

N.  29.  Para  a  concessão  da  fiança  ó  com- 

getente  a  autoridade  que  eHectuar  a  appre- 
ensão. 

N.  30.  No  acto  da  apprehensão  sewLo  pre- 
sas em  flagrante  as  pessoas  de  que  trata  o 
art.  36  desta  lei. 

N.  31.  Feita  a  apprehensão,  proceler-se* 
ha  ao  corpo  de  delicto  para  verificar-se  da 
infracção  commettida. 

N.  32.  Dentro  de  30  dias  da  data  da  ap- 
prehensão, será  apresentada  a  queixa  contra 
os  .responsáveis,  ao  Tribunal  Civil  e  Crimi- 
nal, acompanhada  dos  autos  do  apprehen- 
são corpo  do  delicto  e  prisão  em  flagrante, 
si  esta  tiver  sido  effecí,uada,  rol  de  tes- 
temunhas e  indicado  de  diligencias  noces- 
sarias. 

Paragrapho  único.  O  processo  será  o 
mesmo  determinado  no  art.  1.030,  de  1890, 
paragrapho  único,  do  art.  100, 

N.34.  A  sentença  que  condomnar  o  réu  á 
pena  de  prisão,  condomnará  igualmente  á 
satisfação  do  damno  e  a  sua  execução,  nossa 
pjirte,  correrá  perante  o  mesmo  tribunal  que 
conhecer  da  causa,  seja  qual  for  o  seu  valor, 
sendo  que  á  execução  se  fará  nos  próprios 
autos,  de  accordoeom  as  disposições  do  re- 
gulamento n.  737,  de    1850. 

N.  34.  O  foro  para  as  acções  de  que  trata 
estalei  é  o  do  domicilio  do  réu,  ou  do  logar 
em  que  forem  encontradas  mercadorias  ou 
productos  assignalados  por  marca  falsificada 
ou  imitada,  ou  marca  legitima  indebita- 
mente  usada. 

O  art.  23  passará  a  ter  o  numero  35. 

Supprima-se  o  art.  24. 
Art.  36.  São  solidariamente   responsáveis 
pelas  infracções  do  art.  14  : 
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1«,  O  dono  da  oíQcina  onde  se  prepararem 
marcas  falsificadas  ou  imitadas  ; 

29,  a  pessoa  que  as  tiver  sob  sua  guarda  ; 

3°,  vendedor  das  mesmas; 

4*,  o  dono  ou  morador  da  casa  ou  local 
onde  estiverem  depositados  os  productos, 
desde  quo  nâo  possam  mencionar  quem  o 
seu  dono ; 

5»,  aquelie  que  houver  comprado  a  pessoa 
desconhecida  ou  não  justificar  a  procedência 
do  artiíío  ou  producto. 

No  art,  85  cm  voz  de  «fora  do  Império» 
díga-se  «fora  do  território  nacional.» 

No  §  1®  em  vez  de  «que  entre  o  Império», 
djga-se  «quo  entre  a  União,  etc.» 

O  mais  como  na  dita  lei. 

Revogadas  as  disposições  em  contrario  e 
modificados  peia  fói'ma  expressa  no  art.  14 
os  arts.  353  e  355  do  Código  Penal. 

O  Governo  reverá  o  regulamento  desta  lei, 
pondo-o  de  accordo  com  as  novas  disposi- 
ções. 

-  Rio,  23  do  novembro  de  1903. —Germano 
Hasslocher, 

N.  339  -  1903 

Autoriza  o  Poder  ?]xecutivo  a  abrir  ao  Mt' 
nisterio  da  Guerra  o  credito  de  84:590$685f 
supplementar  d  rubrica  í  /*  —  Classes  ina- 
ctivas —  do  art.  i6  da  lei  n.  957,  de  30  de 
dezembro  de  1902 

Em  mensagem  de  9  deste  mezo  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica  expõe  ao  Congresso  Na- 
cional quo  a  reforma,  durante. o  exercício, 
de  36  oíliciaes  do  exercito,  acarretou  para  á 
rubrica  — Classes  inactivas—  do  Orçimento 
da  Guerra,  um  augmento  do  despeza  de 
107:168$934,  do  forma  que  a  respectiva 
verba,  que  devia  dar  um  saldo  de  28;578$^94 
por  divorsas  baixas  no  numero  dos  pensio- 
nistas, apresenta  um  íZe/íctf  do   84:õ90$685. 

A  Commissão  de  Orçamento,  tomando  em 
consideração  o  exposto,  quo  se  acha  demon- 
strado nos  documentos  annexos  á  monsagem, 
vem  subraostvír  á  deliberação  da  Camará  o 
seguinte  projecto  : 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.<»Fica  o  Poder  Ex3CuUvo  autori- 
zado a  abrir  ao  Mioisierio  di  Guerra  o 
Ci^edíto  de  84:590§685,  supplementar  á  ru- 
brica 11*  -Classes  ina<».tivas  —  do  art.  16 
da  lei  u.  957.  de  30  de  dczemb/o  do  I90í!. 

Art.  2.»  Rnogam-se  as  disposições  em 
contrat  io . 

Saladas   Coramissões,  15  de  dozemb.o  de 
1903. —CaMía no  do  Nascimento,  pi^esilento. 
—Urbano  Santos,  VQXViXoT.—Aniiio  de  Abreu. 
i'í%l>  P  ;U  ,  ^Qa'e^7o  Carvalhal. 


Exposição  a  que  s<3  refere  o  parecer  supra 

Sr.  Presidente  da  Republica— A  lei  n.  957, 
le3J  de  dezembro  de  19c2,  art.  16,  §  11  — 
Classes  inactivas  —  concelou  o  credito  de 
2.001 :369$956  para  atfcender  a  despez.is  quo 
correm  pelo  referido  paragrapho  no  exorcicio 
do  1903. 

Conforme  se  verifica  da  inclusa  demon- 
stração, taes  despezas  se  elevam  ã^  quantia 
de  2.085 :9GC$641,  apresentando,  portjuito.a 
deficiência  de  84:590$685. 

A  citada  lei  não  podia  prever  em  1903  a 
reforma  de  30  ofHciaes  e  a  consequente  ne- 
cessidade de  107:163$934  para  pagamento 
de  soldos  o  quotas  constantes  ua  relação 
junta. 

Si  não  tivessem  occorri  lo  toes  reformas, 
com  o  accrescimo  de  dospeza  de  107: 168$934, 
em  logar  da  deficiência  acima  indicada  dar- 
se-hia  a  sobra  de  22:578^249,  p/oveniente  daa 
baixas  no  numero  dos  pensionistas.  Em  taos 
condições,  para  evitar  a  suspensão  dos  pa- 
gamentos, venho  pedir  quo  vos  digneis  soli- 
citar do  Congresso  Nacional  autorização  para 
a  abertura,  a  esto  ministério,  do  credito  do 
84:590$085,  supplementar  ao  art,  16,  §  11,  da 
lei  de  que  S9  trata. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  dezembro  de  1903. 
-^Francsco  de  Paula  Argollo. 

N.  340  —  1903 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
terio  da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  2:9Í0$0Í2  para  pagamento  a  Francisco 
de  Paula  Bandeira  Nogueira  da  Gama,  em- 

?  regado  aposentado  da  Estrada  de  Ferro 
entrai  do  Brazil,  de  principal,  juros  e 
custas,  em  virtude  de  accordão  do  Supremo 
Ti'ibunal  Federal 

O  Supremo  Tribunal  Federal,  por  accordão 
n.  842,  d3  25  de  maio  do  corrente  anno,  con- 
demnou  a  Fazenda  N  xcional  a  pagar  a  Fran- 
cisco de  Paula  Bandeira  Nogueira  da  Gama  a 
quantia  de  2:940$912,  principal,  ju.^s  e 
custas,  em  solução  a  uma  aci^o  que  o  mesmo, 
na  qualidade  de  empregado  aposentado  da 
Estrada  do  Ferro  Central  do  Brazil,  propoz 
contra  a  União  por  ciiusade  differença  no 
pagamento  dos  seus  vencimentos. 

Depois  de  obtida  a  sentençni,  o  autor  dou* a 
lexecuvão  o  porque  por  parte  da  Fazenda 
Nacional  nenhuns  embargos  fossem  oppostos, 
requereu  a  expeiição  ao  Thesonro  da  com- 
petente precatória  nos  termos  da  l3l.  Era 
virtude  desta  precxtoria,  o  Sr.  Presidente 
da  Republica,  em  mensagem  d3  19  de  no- 
vembro ultimo,  podo  o  necessário  credito 
para  o  pagamento. 
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A  €k>mmissSo  de  Orçamento,  tomando  co- 
nhecimento do  assumpto  o  considorando  que 
nenhum  recurso  de  defesa  se  offer  ico  mais  á 
Fas&enda  Publica,  oíTerece  á  d6liberação  da 
Camará  o  seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Art.  1  .•  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  aLrirao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
exti-aordinariode2:94Q$0l2  para  pagamento 
a  Francisco  do  Paula  Bandeira  Nogueira  da 
Gama,  empregado  aposentado  da  Estrada  de 
Forro  Central  do  Brazil,  de  principal,  juros  e 
custas,  em  virtudo  do  accordáo  do  Supremo 
Tribunal  Federal,  n.  842,  do  23  do  maio  de 
1902. 

Art.  2.0  Revogam-so  as  disposiçõas  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  15  de  dezembro  de 
1 903 .  — Cassiano  do  Nascimento,  presiden  te .  — 
Urbano  Santos,  relator. — Anizio  de  Abreu. — 
Laurindo  Pitta. — Galeão  Carvalhal. 

Mensagem  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  — 
Tendo  bido  a  Fazenda  Nacional  condomnada 
a  pagar  a  Francisco  de  Paula  Bandeira  No- 
gueira da  Qan^a,  empregado  aposentado  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  a  quan- 
tia de  dous  contos  novecentos  e  quarenta 
mil  o  doze  réis(2:940§0l2),  correspondente  a 
dous  terços  de  melhoria  de  seus  vencimen- 
tos, desde  a  data  do  decreto  quo  o  aposen- 
tou, conforme  se  verificado  accordáo  do  Su- 
premo Tribunal  Federal,  de  23  de  maio  do 
corrente  anno,  transcripto  na  inclusa  preca- 
tória, expedida  pelojuiz  federal  desta  Capi- 
tal em  27  de  agosto  do  mesmo  anno,  peço  a 
concessão  de  uni  credito  do  igual  importân- 
cia, afim  de  que  possa  ser  effectuado  o  refe- 
rido pagamento. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  novembro  de  1903, 
15«  da  Republica.—  Francisco  de  Paula 
Rodrigues  Alves. 

N.  341  —  1903 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis^ 
teria  da  Fazenda  o  credito  de  399:142^889, 
supplementar  d  rubrica  Í2^ — Imprensa  Na^ 
cional  e  ^Diário  Officiah — do  art,  25  da  lei 
n,  957,  de  30  de  dezembro  de  1902,  sendo 
ÍÍ8:620$996  para  a  sub-consignarão  ^Pes- 
soai  amoviveli^  c  260:5 2 ($893  para  as  sub- 
consignações  < Material  e  Expediente* 

O  dispositivo  do  art.  27  da  lei  n .  83  i,  do  30 
de  dezembro  de  1901,  reproduzido  no  arfc.  10 
da  lei  n.  953,  de  29  de  dczombro  do  anno 
passado,  prescrevendo  que  todos  os  trabalhos 
grapliicos  e  accessorios  das  repartições  e  es- 


tabelecimentos públicos  desta  Capital  sejam 
executados  na  Imprensa  Nrclonal,8e  produziu 
como  consequência  o  feliz  resultado  de  sup- 
primir  os  deficits  deste  estabelecimonto,  os 
quaes  oram  gorados  pelo  viciosíssimo  systema 
anterior  de  ser  permittido  a  aquellas  repar- 
tições oncommendar  os  alludidos  trabalhos  a 
estabelecimentos  particulares,  trouxe  tam- 
bém a  consequência  do  augmentar  a  despoza. 
alli,  não  só  com  o  pessoal  amovível,  como 
como  material.  Por  este  motivo  já  no  exer- 
cido p  ssado  foi  necessário  um  credito  sup- 
ptomontar  ao  votado  no  orçamento,  e  neste 
exercicio  igual  providencia  se  faz  mister. 

Isto  faz  ver  o  Sr.  Presidente  da  Republica 
ao  Congresso  Nacional  em  mensagem  de  24 
de  outubro  ultimo,  b.iseado  na  exposição  di- 
rigida pelo  directo;*  da  Imprensa  Nacional 
ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda. 

A  Commi&ião  do  Orçamento,  tendo  em 
vidta  espies  documentos,  assim  como  a  demon- 
stração do  credito  necessário,  tom  a  honra 
de  sabmetter  á  consideração  da  Camará  o  se- 
guinte projecto: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.»  Fica  a  Poder  Executivo  autorizado 
a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
do  399: 148$889.  supplementar  á  rubrica  12» 
—Imprensa  Nacional  e  Diário  Ofíicial— do 
art.  25  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de 
1908,  sendo  148:620$996  para  a  sub-consi- 
gnação— Pessoal  amovível  — e  250:521$893 
para  as  sub-consignações  —Material  e  Expe- 
diente. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em 
oontrario. 

Sala  das  Commissoes,  15  de  dezembro  de 
1903. — Cassiano  do  Nascimento,  presidente. 
— Anizio  de  Abreu, — Urbano  Santos,  relator. 
-^Larindo  Pitta. — Galeão  Carvalhal. 

Mensagem  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

«Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional— 
Não  tendo  sido  sufflciente  o  credi&o  votado 
na  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  do  anno 
próximo  passado,  para  as  despezas  da  verba 
«Imprensa  Nacional  o  Diário  Ofliciah,  em 
consequência  da  grande  quantidade  de  tra- 
b:ilhos  graphicos  e  accessorios  das  reparti- 
ções e  estabelecimentos  públicos  que  foram 
executados  por  conta  da  mesma  verba,  em 
virtudedo  disposto  no  art.  10  da  de  n.  953, 
de  29  daquelle  mez,  peço-vos  a  concessão  de 
um  credito  supplementar  de  399:142$889, 
afim  de  ser  applicado  ao  pagamento  das 
despezas  que  se  teem  de  fazer  de  setembro  a 
dezembro  do  corrente  anno,  sondo  para  o 
«Pessoal  amovivel>  148:620$996  e  para  «Ma- 
terial», inclusive— Expediente— 250:521$893.» 

Rio  de  Janeiro,  24  de  outubro  de  1903, 
15»  da  Republica.— Francisco  de  Paula  Ro- 
drigues Alves. 
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Demonstração  do  credito  snpplementar  preciso  para  occorrer  ao  pagamento  do  peasoal 
amovível  das  ofOLcinas  e  do  material  necessário  para  os  trabalhos  qae  a  Imprensa 
Nacional  tem  de  promptiflcar  durante  os  mez3s  de  setembro  a  dezembro  de    1903. 

LEI  N.    957,  DE  30  DE    DEZEMBRO  DE   1902,  ART.  25,  N.  12 


Titulo  da  con- 
signação orçamen- 
taria 

Importância 
distribuída  por 
conta  da  con-> 

Bjgsação 
orçamentaria 

Importância 
da  despeza  eíFe- 

ctuadaaté3i 
de  agosto  de  1903 

Saldo 
exifltento 
nesta  data 

Importância 
da  despeza  • 
a  fazer-se  du- 
rante 06 
mezesde  se- 
tembro a  de- 
zembro de  1903 

Credito  snp- 
plentarpreciso 

para  occor- 
rer á   despna 

até  31  de 

dexembro  de 

19U3 

Pessoal  amoyivoL. 

Material,  inclusive 

expediente 

757:.260$000 
534:828§323 

627:583$488 
52d:750$216 

129:676$512 
5:078$107 

278:297$508 

255:600.j;000 

148:620$996 
250:521$893 

Total 

1.292:088$323 

1.157:333^04 

134:754$619 

533:897$508 

399:14?$889 

Secção  Central  da   Imprensa  Nacional,  11  do  setembro  de  1903.— O  chefe  interino, 
rrancisco  Canuio  Emerenciano , — 0  2»  escripturario,  Oomes  da  Silva  Seabra, 


Informação  do  director  da  Imprensa 

Directoria  Geral  da  Imprensa  Nacional— 
N.  613— Exm.  Sr,  Miui^tro  da  Fazenda— 
Capital  Federal,  21  de  setembro  do  1903. 

Passando  ás  mãos  de  V.  Ex.  a  inclusa  de- 
monstração, organizada  pela  secção  central 
deste  estabelecimento,  do  credito  supple- 
mentar  de  399:1 4;?$889,  preciso  para  occor- 
rer á  despeza  com  a  acc[uisição  do  material 
indispensável  aos  trabalhos  qiio  as  offleinas 
toem  do  proraptificar  dnranio  os  mezos  de 
setembro  a  dezembro  do  corrente  anno,  e 
com  o  pagamento  do  pessoal  amovível  das 
mesmas,  sondo  pa?a  o  pessoal  a  importância 
do  148:6-?0<!^996  e  para  e  matéiriftl  a  de 
250:52 1$893,  como  se  acha  especificado  na 
referida  demonstração,  ciimppc-me,  afim  de 
justificar  esse  pedido,  adduztr  as  seguintes 
consTcieraçõoH , 

Anteriormente  á  lei  n.  834,  de  30  de  de- 
zembro de  1901,  grande  numero  de  reparti- 
ções publicas  encarregavam  oflicinas  parti- 
culares de  executar  trabalhos  graphicos  o 
o  accessorios  de  que  precisavam  para  seu 
expediente  e  algumas  mandavam  prepa- 
ral-08,  simultoneamente,  nas  referidas  offl- 
einas e  neste  estabelecimento,  deixando  não 
ouças  vezes     de    indemnizar    a  despoza 

'\  feita,  por  já.  estar  esgotada  a  respectiva 


consignação,    em  virtude    de   pagamentos 
feitos  áquellas  oflicinas. 

Tendo,  porém,  a  eitada  lei  n.  834,  no 
art.  27,  determinado  de  modo  formal  que 
fossem,  exclusivamente,  executados  na  Im- 
prensa Nacional  todos  esses  trabalhos,  pas- 
sou a  ser  considerável  o  numero  de  oncom- 
mendas  a  ella  feitas. 

Assim  ó  que,  em  consequência  desse  au« 
gmento  de  encominendas,  teve  esta  dire- 
ctoria de  peiiir  no  exercício  passado  um  cre- 
dito supplemeniar  de  426:618$352,  que, 
addicionando  á  importância  consignada  no 
orçamento,  elevou  a  despeza  da  Imprensa 
Nacional,  no  dito  exercício,  a  1.586:95^$352. 

Mas,  si  a  despeza  cresceu,  om  compensação 
a  re-oita  também  elevou-se,  pois  foi  ái^ 
1.947:979$,  dando,  por  conseguinte,  saldo 
em  vez  do  dcfcU,  como  nos  exercícios  ante- 
riores. 

Ora,  si  para  o  cxercicio  do  1902,  cm  que 
teve  começo  do  execução  o  disposto  no  ari.  27 
da  lei  n.  834,  de  30  do  dezembro  de  1901, 
tornou-se  preciso  um  credito  suppiomonur 
do  4'íí6:6l8$352,  para  occorrer  ao  pagamento 
de  despezas  feitas  com  os  trabalhos  que 
foram  encommeniaios  á  Imprensa  NacionaU 
é  intuitivo  que  no  actual  exercício,  em  que  a 
quantidado  de  trabalhos  graphicos  e  acces- 
sorios pedidos  a  este  estabelecimento  peias 
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diversas  repartições  publicas  desta  Capital 
au^mcntou  extraordinariamente,  não  se  pôde 
fazer  face  ás  despezas  que  casos  traballius 
aciírrotam  com  uma  importância  inferior  á 
despendida  no  exercício  jKissado. 

Entretanto,  pela  lei  n.  957.  de  30  de  de- 
zembro de  1902,  a  Imprensa  Nacional  foi 
somente  dotada  com  a  in^portancia  de 
1.460:340$  para  cus-^eio  do  seus  trabalhos 
durante  o  corrente  anno ;  importância  ess;\ 
que  comparada  com  a  do  1.58():958$352,  cm 
que  montavam  as  despezas  feitas  no  exercí- 
cio do  1908,  mostra  uma  differença,  para 
menos,  de  12G:618$352, 

Para  patentear  a  V.  Ex,  quão  in- 
sufflciento  é  a  consií^nação  marcada  no 
Orçamento  do  Ministério  da  Fazenda  p^ara 
dospjza  da  Imprensa  Nacional,  basta  dizer 
que  estabelecimentos,  como  a  Estrada  do 
Ferro  Central  do  Brazil,  a  llepartivão  Ge- 
ral dc»s  Telpgraphos  e  a  Directoria  Geral 
doá  Correios  tinham  no  exercido  de  1V)02 
stocks  de  impressos  adquiridos  no  exercido 
anterior,  e  que  as  duas  primeiras  dessas 
repartições,  que,  durante  todo  o  anno  de 
J902,  fizeram  á  Imprensa  Nacional  3.271 
cncommendas,  só  no  primeiro  semestre  do 
corrente  anno  elevaram  o  numero  delias  a 
Si.  172,  isto  é,  dons  terços  do  total  daquelle 
r«nno. 

Os  três  estabelecimentos  acima  referidos 
cncommendaram,  durante  os  mezes  de  julho 
6  agosto  enos  primeiros  dias  do  correuTie, 
14.746.153  exemplares  do  impressos,  talões, 
livros  em  branco  etc,  a^sim  distribuídos: 

Estrada    de   Ferro  Central    do 

Brazil 8.i^G2.796 

llfpartiçâo  Geral  dos  Tdegra- 

phus 1.5-20.051 

Direc^ria  Geral  dos  Correios. .      4.956.406 


14.710.153 

A  imprensa  Nacional,  só  no  preparo  desses 
14.716.153  exemplares  pedido^;,  tem  de  em- 
l>rn;jríu.  7,373  rorjmas  de  papel  de  diíTorontcs 
qualidades  e  preços,  o  existindo  apenas  no 
seu  almoxarifado  6.054  rosmas,  osta  dire- 
fitt»ria,  afim  de  completar  os  ditos  podidos, 
liem  como  para  satislaz.^r  aos  feitos  p(ílas 
demais  repartições  publicas.  te\o  de  (U- 
comratmdar  o  papel  para  isso  necessário; 
puis,  como  muito  bem  disíio  a  illustrada 
CommÍ!?são  de  Orçamento  d\  Camará  dos 
Deputailos  no  parecer  n.  316,  do  1902,  «a 
ImproDsa,  habituada  a  ser,  não  raro,  pre- 
terida na  execução  de  serviços  que  pela  lei 
lhe  cabiam,  muito  prudentemente  foi  regu- 
lando os  seus  depósitos  de  materiaes^  conforme 
a  necessidade  qxie  delles  tinha  o,   consequen- 

Yol.  VIII 


temente,  os  diminuiu,  visto   que  diminuía 
oconaurao.» 

Como  esta  directoria  acabou  de  mostrar  a 
V.  Ex.,  a  quantidade  de  papel  existente  no 
Almoxarifado  não  chegava  para  o  preparo 
dos  trabalhos  das  tros  prlncipaes  repartições 
do  Ministério  da  Via<^o,  acima  citadas  ;  pois 
bem,  além  dos  pedidos  por  elles  íbitoa,  a 
Imprensa  Nacional  tem  de  satisfazer,  até 
dezembro  do  corrente  anno,  grande  quanti- 
da'le  de  encommendas  de  outras  repartições 
desta  Capital,  encommendas  essas  que  se 
elevam  a  numero  muito  superior  ás  feitas 
por  aquellas  repartições.  Além  disso  tem  de 
se  levar  em  conta  o  papel  a  empregar-se  na 
edição  do  «Diário  Offlcial,»  o  qual  não  con* 
some  pequena  quantidade. 

O  grande  augmento  dos  trabalhos  confia- 
dos á  Imprensa  Nacional  acarretou,  como 
Cl  a  natural,  a  elevação  proporcional  do  pes- 
soal operário,  conforme  faculta  o  art.  6o  do 
Regulaaiento  que  baixou  com  o  decreto  n. 
4680  de  14  do  Novorabro  de  i902,  e  a  prolon- 
gação  das  horas  de  serviço  das  offlclnas,  o 
que,  na  forma  do  art.  68  do  citado  regula* 
mento,  importa  em  despezas  extraordinárias. 
E  nesgas  condições  a  verba  marcada  no  orça- 
mento para  o  pessoal  amovível  das  ofílcinas 
não  podia  de  maneira  alguma  chegar  para 
o  respectivo  pagamento  durante  este  anno. 

Os  arts.  31  e32  do  Regulamento  n.  4.680 
dispõem  o  seguinte  : 

«Art.  31.  As  encommendas  de  impressões 
e  de  quaesquor  outros  artefactos,  que  possam 
áer  preparados  na  Imprensa  Nacional,  devem 
ser  dirigidos  officialmente  ao  director  geral 
pelos  chefes  de  repartições  ou  funccionarios 
devidamente  autorizados . 

Art.  32.  Recdbido  o  pedido  serd  este  imme- 
diatamente  inscripto  com  as  necessárias  de* 
clarações  no  livro  de  encommendas.» 

A'  vista,  pois,  da  disposição  supra,  ô  claro 
quo  esta  directoria  não  pôde  deixar  de  ac- 
coitar  todas  as  encommendas  quo  lho  forem 
dirigidas  pelos  chefes  de  repartições  ou  funccio- 
narios devidamente  autorizados ;  o  sendo, 
como  forçosamente  ha  de  ser  em  todos  os 
estabelecimentos  industriaes,  variável  a  im- 
portância a  despender-se  com  o  pagamento 
do  pi\ssoal  operário  e  acquisição  do  mate- 
riitl,  porquíí  a  desp^^za  cresce  ou  diminuo 
c  nformo  a  maior  ou  menor  quantidade  do 
trul>alho  que  se  tom  do  produzir,  ô  lóra  de 
duvida  que  a  Imprensa  Nacional  só  depois  do 
icx  recebido  a  maior  parte  das  encom- 
mendas é  que  pôde  calcular,  s  mão  com  pre- 
cisão, pelo  menos  approximadamente,  qual  a 
impo/tancia  de  que  carece  para  a  execução 
de  rseus  trabalhos. 

E'  por  e-se  motivo  que  só  agora  a  Im- 
prensa Nacional  pôde  com  segurança  dizer  o 
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quantum  nocessario  para  os  trabalhos  que 
tem  de  produzir  atô  o  fim  do  corrente  anno. 

Cíonvôm,  no  eratanto,  ponderar  que,  não 
obstante  a  deficiência  de  elementos,  esta 
directoria,  no  relatório  que  apresentou  á 
Y.  £x.  em  1902,  tratando  do  orçamento  do 
exercicio  de  1903,  pediu  para  o  pessoal  amo- 
vível a  importância  de  892:844^00,  e  para  o 
material  a  de  920:000$000. 

Pela  quantia  ató  agora  despendida  e  pela 
que  ainda  tem  de  se  despender  ató  o  fim  do 
corrente , anno,  e  consta  da  inclusa  demons- 
tração verifica  se  que  ha,entrn  a  despez^  esti- 
mi.da'no  mencionado  relatório  e  ^^  que  effe- 
ctivament  *■  se  realizará.,  uma  differença  de 
121:612$788,  para  menos,  visto  como,  si  no 
pessoal  amovível  excedeu-se  a  estimativa 
em  13:036^996,  no  material  houve  uma  di- 
minuição de  134:649$784. 

Finalmente,  esta  directoria  deve  acere- 
scentar  que,di<{pondo  as  repartições  publicas 
desta  Capital  da  importância  do  i.908:996$SO ) 
para  pagamento  de  publicações,  impressões, 
encadernações,  etc,  cenforme  se  pôde  ver 
da  discriminação  cjnstantedo  parecer  n.  316, 
acima  J4  citado,  e  attingindo  a  despeza  deste 
estabelecimento,  inclusive  o  credito  ora  pe- 
dido, á  importância  de  1.859  48'2$889,  ainda 
esta  ultima  importância  mostra  sobre  aquella 
a  differença  de  49:513$911,  para  menos, 
sesdo  que  &  receita  da  Imprensa  Nacional, 
neste  exercicio,  excederá  multo  de  dous  mil 
contos  (2.000:00(^00). 

Do  exposto  acredita  esta  directoria  ter 
evidentemente  provado  a  V.  Ex.  a  necessi- 
dade do  credito  de  que  trata  a  demonstração 
que  a  este  acompanha. 

Saúde  e  fraternidade.— /ía^muncío  Floresta 
de  Miranda^  director  geral. 

Recebi  em  5  de  outubro  de  1903.—  7. 
Corrêa, 

A  Imprensa  Nacional  deseja  nm  credito  de 
399:I42$889,  supplementar  ã  verba  12»  do 
orçamento  deste  Ministério,  para  pagamento 
de  despezas  que  tem  a  fkzer  de  setembro 
atô  dezembro,  sondo :  para  «  Pessoal  amo- 
vível »,  148:620$996,  e  para  «Material», 
inclusive  €  Expediente  »,  250:52I$893. 

Conformo  declara  o  Dr.  director,  a  lei 
n.  834,  do  30  de  dezembro  de  1901,  em  seu 
art.  27  determina  que  os  trabaltios  graphicos 
e  accessorios  das  repartiçõos  o  oitabeleci- 
"  mentos  públicos  da  Capital  Federal  serão 
exocutxdos  exclusivamente  pila  Imprensa 
Nacional. 

Essa  disposição  -da  lei  de    1901   justifica 

-^  •cedido,  mas  não  podendo  o  Governo  abrir 

f^w  de  que  se  trata,  a  autoridade  supe- 


rior resolverá  si  elle  deve  ser  solicitado  do 
Congresso  Nacional. 

Sogund  i  Sub-Dlrectoria  da  Contabilidade, 
19  de  outubro  do  1903,^  José  A,  Corrêa, 
3*  eseripturario. 

Concordo.  Em  20  de  outubro  do  1903.— 
Toscano  de  Brito, 

Estou  de  accordo,  accroscentando  que  a 
disposição  do  art.  27  da  lei  n.  834,  de  30  de 
dezembro  de  1901,  está  reproduzida  no  art.  10 
da  lei  n.  953,  de  29  de  dezembro  de  1902, 
modificada,  porém,  a  suíí  redacção. 

Directoria  de  Contabilidade,  21  Je  outubro 
de  1903.—  Leão. 

Faça-se  a  mensagem,  pedindo  o  credito. 
Em  21  de  outubro  de  1903.— Leopoldo  ds 
Bulhões. 

R.  a  ?3-10— 1903. 
M.  a  24-10-1903. 
Mensagem  em  24  de  outubro  de  1903. 

Offlcion.  30  ao  1»  Secretario  da  Camará 
dos  Deputados  em  26  de  outubro  de  1903, 
com  a  mensagom. 

N,  34-2-1903 

Define  os  cargos  de  categorias  corresponaentes^ 
no  exercito  e  na  armada^  dá  nova  denomi- 
nação aos  postos  dos  ofjiciaes  das  diversas 
classes  e  fixa  os  vencimentos  dos  respe^ 
ctivos  funccionarios  {com  pareceres  das  Cim- 
missões  de  Marinha  e  (ruetTa  e  de  Orçamento 
sobre  as  emendas  apresentadas  na  3*"  dis» 
cussão 

(Vide  projecto  n.  131  C,  de  1902) 

A  Commssão  de  Marinha  e  Guerra,  nova- 
mente chamada  a  interpor  seu  parecer  sobre 
o  projecto  n.  131  C,  do  anno  próximo  pas- 
sado, por  motivo  das  emendas  a  elle  apre- 
sentadas, na  sessão  de  2  do  corrente,  vem 
desempenhar-se  dessa  incumbência. 

Sobre  o  merecimento  do  alludido  projecto 
n^ida  accroscentarã  a  Commissão  ao  que 
disse  em  seu  parecer  de  28  de  outubro  do 
referido  anno  próximo  passado,  visto  como, 
nesse  documento,-  explanou  com  o  maior 
desenvolvimento  a  gravíssima  questão  de 
que  se  trila,  dando  as  razões  todas  que 
actuaram  em  seu  espirito  pira  acceitar, 
como  ainda  hoje  o  faz,  o  projecto  do  Sr. 
Thomaz  Catalcanti,  definindo  os  cargos  de 
catogorias  correspondentes  no  exercito  e 
na  arma  ia,  o  dando  outras  providencias. 

Releva,  entretanto,  recordar  que  naquello 
parecer  afflrmavase  que  a  accoitação  do 
plano  de  lei  questionado,  em  suas  Unhas 
geraes,    não   importava  absolutamente  na 
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homologação  integral  de  seus  detalhes,  mui- 
tos dos  quaes  deveriam  soífrop  a  necossarla 
correcção  nos  diversos  turacs  do  debato, 
afim  de  que  o  todo,  sy.steraatico  o  harmó- 
nico, sim,  poróm  oxpuogiio  do  quaosquer 
desacertos,  pudesse  off^recer  aos  dons  grm- 
dos  ramos  da  claise  armada  dj  paiz,  nem  só 
a  justa  solução  do  pi'obIema  decori^ento  do 
art.  85  da  Constituição,  como,  igualmente, 
seguras  garantias  da  estabilidade  dessa  so- 
lução. 

Assim  pensando,  a  Coramissão  oíTerocou 
desde  logo  diversas  emendas  ao  projtícto 
primitivo,  as  quaes  deixaram  d3  sor  submet- 
tidas  ã  apreciação  da  Casa,  por  inadvertência 
da  Mesa,  na  occasião  opportuna.  Felizmen- 
te, o  iilustro  autor  do  substitutivo  em  estudo, 
suppriu  agora  essa  inadvortoncia,  incorpo- 
rando tac3  oraendas  ao  sou  trabalho. 

Além  desaas  modiflca'^ões  que  pertencem  á 
própria  CommiSc>ão,  outras  propõe  o  Sr. 
Thomaz  Cavalcanti  ao  referido  projojto,  ton- 
dontes  em  sua  .ccranie  maioria  a  torna* 
mais  clara  e  i)reci!ía  a  redacção  do  muitos 
dispositivos  delle,  cujo  sentido  obscuro  o  am- 
bíguo poderia  dar  logar  a  controveriias  fu- 
turas, sempre  inconvenientes,  maximé  em 
matéria  tão  melindrosa,  como  a  de  quo  se 
trata. 

Estudemos  agora  aquellas  emondas  do 
mesmo  Sr.  Deputado,  que  tesm  um  alcance 
mais  profundo,  visto  que  attingem  a  essên- 
cia do  projecto.  São  em  pequeno  numero  e 
dentre  ellas  destaca  a  Coramissão,  em  pri- 
meiro logar,  a  que  se  refjre  á,  tabeliã  do 
ajuda  de  custo,  a  que  toem  direito  os  oíllciaes 
quando  viajão  em  coramissão  de  serviço. 

E'  visível,  embora  a  t  ibella  do  substitu- 
tivo seja  mais  favorável  aos  cofres  públicos, 
é  visivol  quoella  ainda  assim  não  pôde  ser 
considerada  perfeita,  uma  vez  que  o  critério, 
segundo  o  qual  foi  elaborada,  não  evita 
ab:5urdos,  como  por  exemplo,  o  do  recebe- 
rem as  mesmas  importâncias — o  offlcial  quo 
segue  do  Pará  até  o  Amazonas  (250s)  e 
aquelle  quo  s^  destina  ao  citado  Ejjtado  do 
Amazonas,  tendo  partido,  porém,  do  Rio 
Grande  do  Sul. 

As  dist  meias  a  percorrer,  em  um  e  em  ou- 
tro casos,  são  tão  desiguaes  que  a  igualdade 
das  ajudas  de  custo  que  a  lei  estabelecer  cora 
taes  elementos,  será  verdadeira  iniquidade. 
Não  poderá  também  escapar  a  esta  quali- 
ficação o  diapositivo  que  manda  dobrar  a 
ajuda  do  cuuo  dos  ofliiiaes  quô  viajara  em 
caracter  pirticular  para  Matlo  Grosso,  a 
titulo  de  repre  jontavão,  emquanto  essa  via- 
gem for  feita  por  paizos  oá  t  range  iro :}. 

Comprehende-se  realraente  o  intuito  do 
autor  da  taboUa,  qiio  não  foi  outro,  nosto 
particular,  sinão  o  de  armar  os  oíllciaes 
brazileiros  com  03  moio:^  necessários  á  guar- 


da do  decoro  c  dignidade,  imprcscindiveis  á. 
farda,  perante  o  estrangeiro,  libertando-o.:!i 
pelo  menos  nos  limites  do  possível,  dos  ve- 
xames a  que  pó  lo  dar  Jogar  a  falta  quasi 
completa  de  recursos  pecuniários,  em  cir- 
cumsçancias  imprevistas,  mas  quo  cora 
facilidade  se  verificam. 

E,  si  a  razão  nos  indica  que  procuremos 
desfarte  protegor  o  guardar  o  prestigio  do 
ofiicial,  simplesracnte  porquo  é  ciliciai,  e 
de  alguma  sort)  representa  a  Nação  no 
estrangeiro,  o  que  diremos  daquoUe  que, 
além  de  semelhante  car.iCi.er  de  ordem  geral, 
tem  ainda  o  dd  commaniir  um  corpo  do 
exercito  ou  um  navio  da  armada?  Parece 
que  a  situação  muitissimo  mais  grave  e 
importante  de  quem  commanda  exigi.i  quo 
que  a  lei  lhe  atoribuis>e  mxior  somma  do 
garantias  o  vantagens  do  quo  as  que  confere 
ao  simples  oíficíal.  Tal  cousa,  porém,  não 
succedo,  no  caso  vertente:  ura  major  transfí- 
rido  para  a  guarnifão  de  Matto  Grosso,  via- 
jando em  caracter  privado, receberá  do  ajuda 
do  custo  —  5'JO$000  o  de  representação  — 
500.í')0a,  totU  —  1:000$0J0  ;  um  coronel  que 
segue  para  a  mesma  guarnição,  comman- 
dando  o  seu  corpo,  terá  aponos,  a  titulo  de 
T^juda  de  custo,  um  mez  de  gratidcação  de 
funcção,  ou  soj  ira  —  200$000.  E'  intuitiva, 
como  se  vô,  a  inconveniência  desta  d.spo- 
sição. 

Segundo  o  modo  de  ver  da  Coramis3ão,não 
ô  acertada  a  disposição  do  substitutivo  que 
manda  abonar  um  quarto  de  etapa  por 
pessoa  da  farailia  do  ofiicial,  quando  esto 
viajar  era  estrada  de  ferro,  independente- 
mente das  demais  vantagens  a  q;ue  tom  di- 
reito. O  Estado  deve  sem  duvida  fazer  trans- 
portar a  expensas  suas  o  offlcial  que  viaja 
por  motivo  de  serviço  ;  todavia,  es^a  obri- 
gação não  deve  ir  ao  ponto  de  abonar-lho, 
sobre  a  ajuda  de  custo  que  já  lUe  pag  \,  mais 
um  accrescimo  para  comedorias,  uma  vez 
que  a  etapa  tem  esse  desuno  e  em  viagem 
nío  se  interrompe  o  vencimento  da  mesma. 

Por  ulcimo,  o  autor  do  substitutivQ  esta- 
belece o  direito  a  uma  di  iria  para  o  offlcial 
quo  for  obrigado  a  despeza  extrao 'dinar ia, 
por  motivo  da  coramissão  quo  exerce  longo 
do  sua  familia.  Não  se  comprehondo  bera  todo 
o  alcance  do  semelhante  dispositivo,  tal  é  a 
obscuridade  de  sua  redacção.  Quo  se  estipule 
uma  g»'aíificação  diária  para  o  offlcial  in- 
cumbido de  uma  construc;*ão,  de  um  levan- 
tamento ou  de  trabalhos  congéneres,  de 
accordo  com  o  po>to  o  natureza  do  serviço, 
3oacebe-se  facilmente,  mas,  fora  dess  )3  asnos 
excepcionies  e  p.dncipalmeato  nas  condições 
figuradas  no  dispositivo  do  que  se  ti^ata,  é 
realmente  difflcil  e  mais  difflcil  será,  sinão 
impossível,  achar  um  critério  se;^uro  para 
avaliar  essa  g-atificação  diária,  que  aftnal 


732 


ANNAES  DA  GAMARA 


ha  de  ficar  em  funcção  do  puro   arbítrio  do 
Governo. 

A8  condições  ospeciaes  em  que  o  Regi 
mento  colloca  o  projecto  emendado,  na  única 
discussão  a  que  elle  está  sujeito,  impossibi- 
lita a  Commissão  de  apresfjnlar  quaosquer 
emendas  novas,  do  sorLo  que  ella  se  vê  ad- 
stricta,  unicamente,  ao  direito  de  apreciação 
sobre  as  que  em  occasião  opportuna  foram 
oflbrecidas.  Foi  o  que  fez  em  relação  ao 
substitutivo  do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti.  Rcs- 
ta-lhe,  para  concluir,  ostudar  as  emendas 
do  Sr.  Deputado  Neiva,  as  quaes  são  as  se- 
guintes: 

1* 

«Estenda-se  também  ao  corpo  de  patrões- 
móres,  o  dispositivo  do  art.  õ«  do  capitulo  I 
dras  instrucções  que  regulam  a  distribuição 
dos  vencimentos  dos  offlciaes  dj  exercito  e 
da  armada. 

Sala  das  Sessões,  1  de  julho  de  1903.— 
/.  A,  Neiva. y^ 

Sem  negar,  em  principio,  a  justiçi  das  as- 
pirações do  corpo  do  patrões-móres  de  rnari- 
iilia,cuja  orííanização  está  a  exigir  realmente 
uma  revisão,  de  modo  a  dar-se-lhe  uma  si- 
tuação maia  compativtd  com  os  bons  serviços 
que  presta  e  mais  de  accordo  com  a  equida- 
de, a  Commissão,  entretanto,  não  pôde  acon- 
selhar a  accei tacão  da  emenda  do  que  se 
trata,  attendendo  a  que  viria  quebrar  o  sys- 
t  ima  áo  projecto.  As  corporações  cujos  ven- 
cimentos estão  marcados  em  taballas  ospe- 
ciaes, segundo  a  doutrina  do  projecto  (artigo 
74)  devem  continuar  a  perceber  os  mesmos 
vencimentos,  ató  que  sejam  reformados  os 
rospcctivos  regulamentos.  Ora,  nestas  con- 
dições se  acha  o  corpj  de  patrões-móres  do 
Marinha  ;  nao  deve,  portanto,  sor  accei  ta  a 
emenda  acima. 

2» 

«Suppri  n.-^-so  a  segunda  parto  do  art.  21 
das  instrucções  que  regulam  as  distribuições 
dos  vencimentos  dos  ufficiaes  do  exercito  e 
da  armada. 

Sala  das  Sessões,  1  de  julho  de  1903.— 
J,  A.  Neioa,> 

A  disposição  do  projecto  que  a  presente 
emenda  manda  supprimir  tem  um  fim  emi- 
nentemente pratico  o  visa  sobretudo  acau- 
telar os  dinheiros  públicos,  protegendo  o 
Thesouro  contra  as  duplicatas,  no  pagamento 
das  gratificações  de  funcção  ;  isto,  por  um 
lado,  e  por  outro,  actua  de  modo  a  accol- 
*"par  razoavelmente  o  balanço  e  entrega  dos 
itos    pertencentes  á    Fazenda   Nacional, 


quando  substituídos  os  funccionarios  respon 
sáveis,  atim  de  que  uma  demora  excessiva- 
mente prolongada,  não  chegue  a  perturbar 
o  andamento  regular  da  administração  mi* 
litir.. 

A  Commissão  aconselha,  pois,  a  rejeição 
desta  emenda. 

Sala  da  Commissão,  18  de  julho  de  1903.— 
João  Soares  Neiva,  presidente.— Caríoí  Cavai- 
ca«  ít,  relator. — Soares  dos  Santos  .—O  •  Vai- 
ladão. 

PARECER  DA  COMMISSÃO   DE  ORÇAMENTO 

A  Commissão  de  Orçamento  vem  desem- 
penhar-se  do  encargo  de  interpor  seu  parecer 
acerca  das  emendas  apresentadas  ao  projecto 
n.  131  C  do  anno  passado,  entre  as  quaes  se 
incUie  um  substitutivo  completo  ao  mesmo 
projecto,formulado  polo  próprio  autor  deste, 
o  digno  Deputado  Sr.    Thomaz  Cavalcanti. 

Neste  intuito  principia  por  declarar  que 
esta  mesma  Commissão,  ainda  que,  em  sua 
maioria,  composta  então  de  outros  membros, 
já  se  pronunciou,  em  parecer  de  14  de  ou- 
tubro do  anno  passado,  opinando  pela  con* 
venieucia  da  accei  tacão  das  medidas  con- 
signadas no  projecto,  parecer  esse  que  a  Ga- 
mara em  sua  sabedoria  approvou. 

Perante  este  pronunciamento,  os  membros 
da  actual  Commissão  julgam-se  desobrigados, 
sinãoimpodidos,de  instituir  novo  exame  rela- 
tivamente a  esse  ponto,o  qual  no  seu  conceito 
ó  assumpto  já  decidido,  e,  póde-se  mesmo 
dizer,  depois  daquelle  parecer  e  sua  appro- 
vação,  matéria  definitivamente  julgada. 

Limitando,  pois,  seu  estudo  ao  substitu* 
tivo  tão  somente  para  confrontal-o  com  o 
anterior  projecto,  ainda  assim  a  Commissão 
fez  imprimir  esses  dous  documentos  com 
todos  os  outros  que  podiam  esclarecd-os,  e, 
depois  de  os  examinar  cuidadosamente,  pe- 
diu particularmente  sobre  elles  o  parecer 
dos  dignos  Srs.  Ministro  da  Guerra  e  da  Ma- 
rinlia.  Tendo  sido  solicitamente  satisfeita 
nestas  informações  e  assim  do  posso  de  todos 
esiQs  elementos,  a  Commissão  passa  a  dar 
o  resultado  do  sou  trabalho 

O  projecto  n.  131  C,  de  1902,  visa,  como  já 
sabe  a  Camará,  dar  execução  adequada  ao 
art.  85  da  Constituição,  o  qual  prescreve 
que  os  militares  de  terra  c  mar  tenham 
vantagens  iguaes  nos  cargos  de  categoria 
correspondente. 

O  seu  autor  obedeceu  á  louvável  preoc- 
cupação  de,  mesmo  augmentando,  como  faz, 
os  vencimentos  dos  oííiciaes  do  exercito  para 
os  equiparar  aos  dos  offlciaes  da  armada, 
que  actualmente  os  toem  maiores,  não  au- 
gmentar  todavia  o  quantitativo  orçamen- 
tai io  fixado  actualmente  para  o  Ministério 
da  Guerra. 
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Sem  enti*ar  em  um  exame  detalhado  acorca 
do  processo  que  elle  adopt  ju  para  alcançar 
este  resultado,  limita-se  a  Commissão  a  as^i- 
gnal.ir  que  ello,  para  tal  fim,  procurou  equi- 
librar oaugmeniodo  dospnza  roaultanto  do 
augmento  de  voncimontos  cora  as  sobras  qun, 
no  futuro  oxercicio,  dov^in  aprosontar  a« 
verbas  de  soldos  (^.  etapas  do  orçamimto,  oní 
consequência  do  dcsapparcciraento  de  granie 
numero  do  officiaos  cxtraniiraerarios,oi  quac^s 
teom  passado  para  o  quadro  por  morto  de 
offlciaes  deste;  e  comaoxtincçâo  do  quantita- 
tivo para  creados  e  as  gratiflcayôes  ospcciaos, 
que  actualmente  existem. 

Pensa  a  Commissão,  salvo  melhor  juizo, 
mas  depois  de  estudar  o  assumpto,  tanto 
quanto  a  estri3iteza  do  tempo  lh'o  permiciiu, 
que  esto  rosultaio  pólo  sor  mais  ou  menos 
alcançado,  dado  o  systema  adoptado  no  pro- 
jecto de  fixar  irratitícaçõcs  do  fuucção  para 
não  poderem  ser  alterarias . 

Mas  esto  resultado,  mesmo  relativo,  fica- 
ria do  todo  díisfoito,  pensa  a  Commissão,  e  a 
despoza  podendo  ser  augmontada  em  im- 
portância considerável,  si  fossem  acceitosos 
arts.  13,  sobre  etapas,  e  29,  sobro  as  mesmas 
gratificações,  taes  quaes  se  acham  redígiUos. 

Por  tal  motivo,  pensando  a  Commièsão, 
nisto  de  pleno  accordo  com  a  de  Marinha  e 
Guerra,  que  o  substitutivo  apreseniado  ao 
projecto  deve  sor  do  preferencia  acceito  pela 
Camará,  formulou  aos  doui  artigos  citíidos 
emendas,  asquaes,noseii  conceito.acautokun 
a  Fazenda  Publica  do  possíveis  augmontos  de 
despeza,  quiçá  exiggorados.  Na  emenda  com 
relação  ã  etapa  fica  lixada  a  média  desta  em 
1$350  no  máximo,  de  acoordo  com  o  calculo 
do  autor  do  projecto;  ena  relaUva  á,  grati- 
flcaçõeá.fica  convenientemente  limitada  a  fa- 
culdade do  Governo  para  as  fixar. 

Além  destes  dous  pontos,  os  quaes  consi- 
dera do  máxima  importância,  procurou 
ainda  a  Commissã.)  propor  outras  medidas, 
que  poupam  o  erário  do  possíveis  de^pezas 
extraordinárias,  como  nos  arts.  9  e52. 

Cumpre  a  Commissão  um  dever  apon- 
tando á  Gamara  que  os  arts.  16,  19,  a  ul- 
tima parte  dos  arts.  30,  37,  39,01,64,65, 
66,  67,68,70  e71  trazem  augmento  de  des- 
peza, mas  consultados  os  Ministros  respe- 
ctivos e  bem  pí)nderado  o  assumpto,  re- 
solveu a  Commissão  não  modificar  essas 
disposições,  sinão  naquilio  que  era  mais 
restrictamente   necessário. 

Nas  demais  emendas  aprasentarias,  a  Com- 
missão teve  bompre  em  vista  attenler  íts 
informações  do  Governo  nos  poníos  mais 
razoáveis  e  de  accordo  com  o  plano  do  pro- 
jecto e  os  votos  já  enunciados  pela  Ca- 
mará. 


Emendas  de  redacção,  a  Commissão  só 
propoz  aquellas  ([ue  julgou  absolutamente 
essenciaos. 

Finalmente,  a  Commis.são  propõe  que  o  pro- 
jecto, convertido  em  loi,  só  entre  em  vigor 
a  1  de  janeiro  de  1905.  Julga  qno  esta  me- 
dida é  de  absoluta  necessidade,  om  vista  da 
radical  in novação  que  a  nova  lei  introduzirá 
nos  orçamentos  das  du;t9  pastas  militares. 
Haveria  sem  duvida  verdadeira  balbúrdia  no 
próximo  exeridcio  na  matéria  desses  dous  or- 
çamentos, si  a  nova  lei  tivesse  de  ser  ex- 
ecutada na  vigência  da  lei  respectiva  que  o 
Congresso  est  i  acabando  de  votar. 

Como  complement)  desta  ultima  medida 
proposta,  a  Cjmmissão  tamb»m  propõe  a 
adopção  do  certas  outras  relat.vaj  á  proposta 
dos  futuros  orçamentos  das  pastas  militaras. 

Tudo  isto  é  relativo  ao  substitutivo  do 
Sr.  Thomaz  Cavalcanti. 

Quanto  ás  emendas  do  Sr.  Deputado  Neiva, 
pens  i  a  CommiSíjão  que  a  primeira,  relativa 
aos  patrões-mó.*es.  não  tem  logar  no  pro- 
jecto. A  matéria  da  segunda  foi  de  maneir  \, 
conveniente  attondida  em  uma  das  sub- 
emendas da  Commissão. 

São  estas  as  modificações  que  a  Commiísão 
propõe  ao  substiuitivo  : 

Disposições  preliminares 

Art.   l."  Supprima-se. 
Art.  5.**  Suppiima-se. 

Vencimentos  militares 

Art.  6."  Depois  das  palavras:—  de  preto- 
ricção  que  tenha  soíTrido— accrescentem-se  as 
seguintes— declaradas  explicitamonte  no  re- 
spectivo decreto. 

Art.  7.0  Depois  di\s  palavraa:  —  o  soldo 
que  competir  a  estes  —  accrescontem-se:  — 
sem  as  quotas. 

Art.  8.**  Supprimam-se  as  palavras:  assim 
como  os  pilotos, 

Art.  9.*  Subatitnase  pelo  seguinte  : 

Em  tempo  <]e  guerra  interna  ou  extern8,08 
ofíiciaes  do  Exercito  e  da  Armada  terão  mais 
uma  terça  parte  do  soldo  de  s ui  patente,  ota- 
quanto  so  acharem  om  exercício  activo  das 
operações  de  guerra  perante  o  inimigo. 

Art.  II.  Substituam-se  as  palavras  — 
por  esti  sor  accionado  —  polaa  seguintos  — 
ser  por  motivo  dosias  penhorado. 

Art.  13.  Substitua-8e  pelo  seguinte  —  Aa 
etapas  serão  proporcionues  ás  da  praga  ilo 
pret  na  íruarniçã)  cm  que  ac  achar  o  ofricial, 
e  variarão  seme^trrlínenle.  do  accordo  om 
as  condições  do  mercado,  não  podendo  iralêm 
de  1$400  no  máximo  e  do  1$  no  mini  mo. 
Todavia  ora  algumas  guarnições,  em  que 
for  extraordinária  a  carestia  da  vida,  poderá 
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O  Governo  exceder  o  máximo  fixado  de  iSiOO, 
com  taBto  que  iiuDca  a  m(?dia  das  etapas  dos 
oíficiaes  exceda  do  ]$350. 

Art.  14,  n.  3.  Depois  das  palavras  —  de 
saúdo  —  accrescento  se  de  accordo  com  o 
arfc.  58, 

Art.  15.  n.  3.  Suppriraa-se. 

Art.  18.  Depois  da  palavra  :  guarnição  — 
accrcscenre-se  —  ou  estação. 
•  Art.  19.  Na  primeira  parte  do  art.    fcup- 
primam-se  as  palavras  —  promptas  para  o 
serviço. 

A  segunda  p.irte  redija  se  assim  :  Terão 
também  uma  ração  em  géneros  os  ofílciaes 
que  servirem  em  terra,  estaudo  cm  serviço 
activo  de  operações  de  guerra  pcranta  o  ini- 
migo. 

Art.  83,  n.  7  —  Accrescenfce-sc:  si  fizerem 
serviço. 

Art.  27.  A  segunda  parte  do  i.rtigo  redi- 
ja se  assim  :  Quando,  porém,  a  comn^is^âo 
exigir  algum  tempo  para  sua  entrega  o  rc- 
c  bimento,  o  Governo  marcará  um  prazo 
rasoavel  para  isso,  abonando  a  gratificação 
mesmo  ao  que  entiega  a  commissão . 

Art.  2U.  Sub&titua-se  pelo  seguinte  : 

A  nenlmma  commissão,  que  não  esteja  es- 
pecificada oas  tabeliãs  annezas,  poierã  sor 
arbitrada  qualquer  gratificação,  salvo  si. 
tendo  sido  omittida  nas  mesmas  tabeliãs, 
estiver  a  gratificação  expressamente  deter- 
i])inada  em  lei  ou  regulamento  autorior. 
Nestas  disposições  não  se  comprehende  algu- 
ma gratificação  com  caracter  provisório  por 
serviço  extraordinário,  por  conta  da  verba 
— Eveutuaes. 

Alt.  30.  Substitua-se  pelo  seguinte:  —  Os 
ofílciaes  nomeados  para  exercer  qualquer 
commissão  militar  nos  Estados,  assim  como 
os  removidos  por  promoção  ou  transferencia 
não  solicitada,  bom  ai^sim  es  que  forem  com 
seuscorprs  para  qualquer  dos  roforidcs  le- 
gares, perceberão  a  titulo  de  ajuda  de  custo, 
para  occorrer  ém  despozas  com  o  primeiro 
estabelecimento,  as  quBDtias  constantes  da 
tabeliã  seguinte,  sempre  invariável  qual- 
quer que  seja  o  ponto  de  procedência  do 
offioial. 

O  mais  como  está  no  artigo. 

Art.  32.  Substitua-se  pelo segunte  : 

Quando  algum  official,  a  quem  se  deva 
abonar  njuda  de  custo,  obtiver  troca  de 
guarnição  com  outro,  ao  que  tiver  de  empre 
hender  a  viugem,  se  abonará  a  ajuda  de 
custo  de  direito. 

Art.  39.  Substitua-se  as  palavras— quan- 
do viajarem  por  mar,  lagos  ou  rios  navegá- 
veis, eni  navio  mercante— pelas  seguintej^— 
quando  viajarem  embarcados  em  navio  mer- 
cante. 

Depois  do  art.  39,  acerescentese  o  se- 
gumie : 


Art.  Si  a  viagem  do  official  for  cííectaailm 
parte  embarcada  e  parle  por  terra,  só  se  lhe 
abonará  a  ajuda  da  custo,  de  que  trata  o 
art.  37,  relativameute  á  distancia  que  tiver 
de  percorrer  por  terra,  correndo  a  dc&peza 
da  viagem  embarcado  por  couta  do  Estado, 
na  forma  do  artigo  auteceJente, 

Art.  41.  Substitua-so  pelo  seguinte: 

Oi  ofílciaes  que  em  terra  lizorem  parte  da 
forca  em  operações  de  guerra,  ou  emobser- 
vaçã-j  ou  previsão  da  mesma,  haVv'ndoDecej- 
sidade  da  locomoção  do  sua  bagiigem  no 
campo  d^^s  ditas  operações,  lerão  direito  á 
besta  de  bDgugem  fornecida  e  mantida  pelo 
Governo. 

Art.  44.  Elimiuem-se  as  palavras — o  gra- 
tifioação  do  posto. 

Art.  4G  ns.  1,  3,  3  c  5— Sejam  substituídos 
pelos  seguintes:  a  consignação  será  requeri- 
da pelo  oíTlcial  ou  funccionario  á  repartição 
pagadora  dologar,  em  que  elle  se  acbar, 
precisando  a  quantia,  a  datado  primeiro  pi- 
gameuto  e  outras  circumstancias  que  possam 
esclarecer  o  assumpto  e  eita  repartição 
communicará  logo  o  conteúdo  do  lei^ueri- 
monto  á  direcção  geral  do  coatabilída.le 
respectiva  ou  enviará  o  próprio  requeri- 
mento, si  for  caso  de  despacho  do  Ministro 
(art.  44); 

2*,  a  consignação  com  prazo  fixo,  ou  dura- 
ração  determinada,  será  suspensa  logo  que 
finde  o  mesmo  prazo ; 

3^,  a  consignação  sem  prazo  fixo  será  sus- 
pensa logo  que  o  official  o  roqueira ;  porém, 
elle  só  passará  a  receber  a  parte  dos  seus 
vencimentos  consignada,  depois  que  a  repar- 
tição pagadora  do  log«r,  em  que  elle  se 
ach<r,  receber  aviso  de  haver  sido  suspenso 
o  respectivo  pagameuto ; 

4» ^ 

5",  qualquer  altoração  d  is  consignações, 
para  augmental-as,  reduzil-as  ou  suspen- 
dei-as,  será  feita  pelo  mesmo  processo  da 
própria  consignação  prescripto  no  n.  I,  avi- 
sando-se  ainda  a  lepartição,  onde  a  consigna- 
ção é  cumprid » , 

Alt.  50.  Substituamse  as  palavras:  inde- 
pendente de  oriiem— pelas  seguintes:  me- 
diante requerimento. 

E  accrescente-se  ao  artigo  o  seguinte  : 

Estes  adeantamontos  aò  podem  ter  logar 
até  três  mezes,  a  contar  da  data  da  publica- 
ção do  acto  da  promoção  ou  nomeação  no 
logar,  em  que  se  achar  o  official . 

Art.  51.  Sub&titua-se  pelo  seguinte: 

Também  podem  os  offlciaes  obter  adeanta* 
mento  de  três  mezes  de  soldo  no  caso  de  ser 
decretaf^a  a  mudança  de  seus  uniformes. 
Este  direito,  porém,  ecssa  também  depois  de 
três  mezes  da  publi^^ação  co  acto,  que  orde- 
nou essa  mudança,  no  logar  em  que  se  aebar 
Qo^eialf 
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Art.  52.  Accrescente-se  ao  artigo  o  se- 
guinte: —  Eotesadeantamentos,  eomtudo,Dão 
podem  exceder  a  importância  do  Boldo  de  três 
mezes  e,  em  liypolhese  alguma,  sem  aquies- 
cência do  Poder  Legislativo,  os  adiantamen- 
tos aos  offlciaes,  sommados  os  consentidos 
pela  lei  aos  permittidos  ao  Governo,  poderá 
exceder  a  importância  do  soldo  de  seis  mezes 
de  cada  um.  E  mesmo  quando  attingir  a  este 
máximo,  o  desconto  será  elevadOt  de  forma 
que  o  pagamento  esteja  completo  ató  au  fim 
do sei>uinte  exercício  flnanceito. 

Art.  55.  Sejam  substituídas  as  palavras 
«si,  porém,  exerc:^l-a  accumuJadamente,etc., 
ató  competirem»  —  pelas  soguintes:  —  ve- 
dadas, porém,  asaccumuiaçOes  remuneradas, 
de  que  trata  o  art.  73  da  Constituição. 

Depois  do  art.  57  inclua-sa  o  seguinte  ar- 
tigo substitutivo  do  art.  23,  n.  7,  cuja  sup- 
pressão  ja  foi  proposta  : 

0.^  ofliciaes  submettidos  a  conselho  de  in- 
vestigação, ou  a  processo  do  íôro  civil  até  ã 
pronuncia,  £Ó  perceberão  soldo  e  etapa,  com 
direito  a  serem  indemnisados  das  vanta- 
gens perdidas,  se  esses  processos  forem  jul- 
gados insubsistentes,  ou  si  aânal  os  mesmos 
oínciaes  forem  absolvidos  em  ultima.  Mas,  si, 
não  obstante  o  processoi  elle  for  conservado 
no  serviço,  percebdrà  os  vencimentos  in- 
tegraes. 
Art.  59.  Seja  substituído  pelo  seguinte  : 
<  Os  offlciaes  do  quadro  activo,  estando 
doentes  nos  hospitaes  ou  enfermarias  mili- 
tnres,  ou  nos  hospitaes  civis  por  conta  do 
Estado,  perceberão  seu  soldo  e  etapa,  mas, 
pngnrão  as  dospezas  que  fizerem,  no  pri- 
meiro caso  aos  con^^slhos  económicos  daquel- 
les  estabelecimentos,  e  no  segundo  como  in- 
demnização ao  Thesouro.  Nenhum  desconto, 
Í^orôrn,  soffrerã  o  offlcial  em  tratamento  de 
òrimentos  recebidos  em  combate. 
Art.  62,  Soja  substituído  pelo  seguinte  : 
€  Os  offlciaes  do  exercito  e  da  armada  teem 
direito  a  fornecimento  de  medicamentos  pelo 
preço  da  factura. 

Será.  porém,  gratuito  o  fornecimento, 
tunto  para  o  mesmo  offlcial  como  sua  familia, 
quando  estiverem  doentes,  provada  a  mo- 
léstia. 
Art.  58.  Seja  substituído  polo  seguinte  : 
Tem  direito  a  todos  os  seus  vencimentos  o 
offlcial  licenciado  para  tratamento  de  feri- 
mentos recebidos  em  combate  ou  moléstia 
delles  cc  nsequente  ;  ao  soHo,  etapa  e  grati- 
ficação de  posto  o  licenciado  para  tratamento 
de  moksiia  adquirida  em  campanha ;  ao 
soldo,  etapa  e  metade  da  gratific^tção  de  posto 
o  licenciado  por  moléstia  adquirida  em  aoto 
de  serviço  ;  ao  solb,  etapa  e  um  quarto  de 
gratificação  o  licenciado  por  moléstias  adqui- 
ridas duranto  o  serviço ;  ao  soldo  e  etapa  o 


licenciado  por  moléstias  adquiridas  em  outras 
condições ;  e  finalmente,  simplesmente  ao 
soldo  o  licenciado  para  tratar  oe  negócios  de 
seu  interesse  até  dous  annos. 

Art.  63.  Supprima-80  : 

Art.  66.  Accreecente-se  depois  das  pala* 
vras:— nos  quartéis— as  seguintes:  e  esta- 
belecimentos militares  ou  navaes. 

Art.  67.  Em  vez:  de  4$  a  6|— diga-se  até 
4$000. 

Art.  68.  Sobstituamse  as  palavras  —  Ca- 
pital Federal  —  pelas  seguintes  —  no  es- 
trangeiro. 

Depois  do  art.  68  incluam -se  os  seguintes: 

Art.  Os  pilotos  chamados  ao  serviço  da 
armada  perceberão  os  vencimentos  de  2* 
tenente,  excepto  a   gratificação  de  posto. 

Art.  Os  offlciaes  que  perderem  os  seus 
uniformes  ehi  incêndios  áoi  seus  navios  em 
alto  mar  ou  em  naufrágio  recebei-ão  três 
mezes  do  soldo,  a  titulo  de  compensação 
do  prejuízo  soíTfirido. 

Art.  70.  Accresccnte-se:  não  excedendo 
de  10$000. 

Art.  71.  Na  tabeliã:  Commandante  de  es- 
quadra  —  em  vez  de  200$  —  diga-se  250$. 
Commandante  de  divisão  —  em  vez  de  — • 
150$  —  diga-se  —  200$000. 

No  final  deste  artigo  accreseente-se  o  se- 
guinte: 

Não  será  computado  para  percepção  desta 
gratificação  o  prazo  excedente  de  trinta  dias 
que  o  navio  permanecer  em  um  mesmo  porto, 
salvo  si  estiver  occupa do  em  trabalhos  bydro- 
graphicos  nesse  logar. 

Art.  72.  Supprima-se  o  parenthesis,  que 
diz:  arts.  70e71. 

Art.  73.  Supprimam-se  as  palavras:  para 
os  demais  funocionarios  federaes. 

Art.  74.  Seja  substituído  pelo  seguinte:^ 
Os  offlciaes  dos  corpos  docentes  do  exercito 
e  da  armada  continuarão  a  perceber  os  seus 
vencimentos  militares  anteriores  ã  esta  lei  e 
mais  as  gratificações  que,  como  professores, 
lhes  competem  pelos  respectivos  regulamen- 
tos. Igualmente  continuarão  a  perceber  seus 
vencimentos  militares  anteriores  a  esta  lei 
e  as  respectivas  gratificações  os  offlciaes  do 
corpo  do  en^^enheiros  navaes. 

Art.  75.  Seja  substituído  pelo  seguinte: 
A  presente  lei  entrará  em  vigor  em  1  de  ja- 
neiro de  1905.  Para  esse  exercício  as  ta- 
beliãs explicativas  dos  orçamentos  dos  Minis- 
térios da  Guerra  e  da  Marinha  viião  confec- 
cionadas de  accordu  com  as  novas  disposi- 
ções, observadas  as  regias  seguintes: 

IS  haverá  uma  rubrica  especial  para  soldo 
dos  offlciaes,  distincta  da  relativa  as  praças  ; 

2<»,  haverá  também  uma  rubrica  especial 
para  gratificação  de  posto  ; 
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3<»,  também  haverá  uma  rubrica  especial 
para  etapa  dos  ofilciaes,  distincta  da  tabelli 
das  praças ; 

4®»  as  gratificações  de  fancçãio  serão  distri- 
buídas pelos  diversos  serviços,  goardada  a 
ordem  estabelecida  nas  tabollas  annexas. 

Accrescente-se  depois  dos  te  artigo  o  se- 
guinte: 

Art.  Ficam  revogad  ;s  as  instrucçôes  e 
tabeliãs  approvadas  pelos  decretos  os.  956  A, 
de  1  de  novembro  de  1890  o  389  do  13  de  ju- 
nho de  1891,  o  art.  3«  da  lol  u.  232,  de  7  de 
dezembro  de  1894  e  respectivas  tabelia.s,  o 
todas  as  mais  disposições  contrarias  á,  escalei. 

Nas  tabeliãs  a  CoinmissSU)  propDe  as  se- 
guintes modiâcações  e  additivo,  par.v  supprir 
algumas  omissões: 

Tabeliã  B 

Nota  h  brigada  o»  inspecção  de  corpos  ; 

Os  membros  cia  Commissão  do  promo(,Nxo 
perceberão  esta  gratificação,  quando  não 
exercerem  outra  funcção. 

Accre8cente*se  á  mesma  tabeliã  onde  con- 
vier: 

Commissões  technicas  de  serviços  especiaes 
e  eventuaes 

Chefe 

Ajudantes 

Auxiliares *. 

Medico 

Commandante  de 


destacamento.. 

Carta  geral  da  Republica 

Chefe  da  carta 250$000 

Aj  udan  tes 1 60$0  00 

Auxiliares 120>;000 

Medico lOc.^OOO 

Commandante  do  destacamento. . .        bOsOOO 

Asylo  de  Inválidos  da  Pátria 

Commandante 200$000 

Fiscal 14  OsOOO 

Aj  udante 80$000 

Commandante  de  companhia 80$00() 

Subalternos  de  dita 60it0i)0 

Secretario  ou  quartel -mestre COsOGO 

Na  tabeliã  C  propõe  igualmente  a  commis- 
são  as  seguintes  alterações  e  emendas  addi- 
tivas: 

Conselho  Naval 

Diffa-se: 
Memorosoffectivos 


450$000 

Inspector  ia  Geral  de  Sa^Ade  Naval 

Supprimam-se  o  chefe  do  pessoal  e  mate- 
^^^  medico  e  adjunto  do  serviço  phnrmaceu* 


Em  iogar  de  chefe  do  pessoal  e  material 
pharmaceutico,  diga -se  —  chefe  do  serviço 
pharmaceutico. 

Capitanias  dos  Portos 

Supprimam-se  as  consignações  dos  ^édo 
das  cipitanias,  deixando  apenas  a  sua  classi- 
ficação por  ordem,  competindo  depois  ao  Go- 
verno essas  designações. 

Accrescente-se  em  nota  ás  tabeliãs  sob  na- 
vios de  1%  2\  3»  e  4*»  classes: 

Quando  em  viagem  de  instrucçao,  o  com- 
mandante, immediato,  com:iiis8arios  o  in- 
structores  terão  50  %  mais  dest is  gratifica- 
ções , 

Os  navios  de  !•  classa  quando  em  viag-jm 
ioaga  tirão  mais  um  cirurgião  e  um  phai*- 
maceutico  cora  60^000. 

Quando  dous  cu  mais  navios  de  guerra 
soltos  si)  acharem  no  mesmo  porto,  o  com< 
mandaut)  mais  antigo  terá,  como  commin- 
datite  geral,  mais  a  gratificarão  de  50s  nos 
navios  de  I"  e  2*  classe  c  de  40$  nos  de  3'  e 
4%  emquanto  durar  esta  situação. 

Accre&cente-se  á  rubrica  —  Divisão  —  o 
seguinte: 

«  Inspecção  de  navios,  corpos  e  estabeleci- 
mentos navaos.» 

Arsenal: 

€  Arsenal  de  1»  ordem,  om  vez  de  3  0$. 
diga-se  450$000. 

Alterem-se  assim  os  artigos: 
Art.  58.  passa  a  60. 
Art.  od.  passa  a  6i* 
Art.  00.  passa  a  63. 
Art.  61.  passi  a  58. 
Art.  62.  pa^sá  a  59. 

Sala  das  Commissões,  15  de  dezembro  de 
190^. —  Cassiano  do  Nascimento,   proaidente. 

—  Urbano  tantos,  relator. —  Anizio  de  Abreu. 

—  Laurindo  Pitta, —  Gahão  Carvalhal, 

Emendas  a  guc  se  referem  os  pareceres  supra 

Kstendase  também  ao  corpo  de  patrões- 
mores  o  dispositivo  do  art.  5«,  do  ca|).  1  das 
instrucçôes  que  roi^ulam  a  distribuição  dos 
vencimentos  dos  ofilciaes  do  exercito  o  da  ar- 
mada. 

SaLi  das  sessões,  2  de  jullio  de  1903.—  /. 
A.  Neiva, 

Supprima-se  a  segunda  parte  do  art.  27 
das  instrucçôes  que  regulam  a  distribuição 
dos  vencimentos  dos  ofilciaes  do  exercito  e 
da  armada. 

Sala  das  sessões,  2  de  julho  de  1903.*  /• 
A.  Neiva, 
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SUBiTlTUTIVO   AO  PROJECTO  N.  131  C,   DE  1902 

Proponho  que  seja  assim  leligido  o  pro" 
jecto  n.  131,  deite  anno,  que  define  os  caigos 
de  categorias  correspondentes  no  exercito  o 
na  armada,  dá  nova  denominação  aoá  postos 
dos  oíBciaes  das  diversas  classes  e  fixa  os 
vencimentos  dos  respeciiv.s  funccionarios. 

O  Coní?rcsáo  Nacional  decreta: 

DISPOSIÇÕES  PRELIMINARES 

Arfc.  l.opara  execução   do  art.    85  das 
Constituição  da  RôpubJjca,   tão  considerado 
cargos  de  categorias  correspondentes  : 

O  conimando  em  chefe  do  exercito  o  o  da  i 
armada ;  | 

O  commando  do  corpo  do  exercito  o  o  de 
esquadra  ; 

O  commando  de  divisão  do  oxorcifco  e  o  de 
divisão  naval  ; 

,  ^^  co^Jiniando  do  brigada  do  exercito  e  o 
de  notiiha  ; 

O  c  imraando  o  oufcras  funcções  dos  corpos 
arregimentados  do  exercito  e  o  cjmmaudo  e 
ouíras  funcções  do  corpo  do  infantaria  doma- 


O  cstado-maior   do   exercito   o  o  da   ar- 


nnha,  no  que  fôr  equiparável ; 

O  cstado-maior   do 
mada  ; 

A  direcção  geral  do  saúde  o  a  inspectoria 
dft  saúdo  naval ; 

O  commando  dos  districtos  on  regiões  mi- 
litares e  as  prefeituras  navaes  o  seus  an- 
noxoH,  quando  creadas. 

A  Intendência  Geral  da  Guerra  e  o  Com- 
missariado  Geral  da  Armada  ; 

A  Escola  Militar  do  Brazil  o  a  Escola  Na- 
val ; 

Os  hospitíins  e  enfermarias  do  exer.-ito  e 
os  hospitaes  o  enformarias  de  marinha,  ro- 
i^p.iitaJas  suas  categorias; 

A  Bibliotheca  do  Exercito  e  a  da  Marinha» 

A  justiça  militar  do  exercito  o  a  da  ma- 
rmha, 

Art.  2.*  Fica  adoptada  a  seguinte  dono- 
mmação  para  os  postos  do  exercito  o  corpo 
da  armada,  na  ordem  descendente  da  hierar 
chia   militar  : 

Marechal  e  almirante  ; 

General  de  divisão  e  vice-almirante  ; 

General  de  brigada  e  contra-al mirante  ; 

Coronel  e  capitão  de  mar  e  guerra  ; 

Tcnente-coronol  o  capitão  de  fragata; 

Majore  capitão  de  corveta  ; 

Capiíão  o  capitão- tenente  ; 

l'*  tonente,  para  o  exercito  o  armada  ; 

2«  tonente,  para  o  ext^rcito  e  armada  ; 

Alferes-alumno  e  giiarda-marinha. 

Para  as  classas  annexas  do  exercito  e 
armada  ac3reacentar-se-â  depois  do  posto  o 
nome  da  classe  a  qne  pertencer  o  offlcial. 

VOL.  Vlil 


Em  virtude  de  tal  disposição:  na  armada 
os  açtuaes  cipitãos-tenenteá  pasS  T  «' 
nommar.s3  capitães  do  corvetCos  loí  tf 

n    S  ^"".^«'-fn  aprovadas  poios  decretos 

n  389  do^-fl'-''^.  "í^cmbro  do  1890.  e 
"••'Y'^0  Lido  junhodo  1891. 

da  lei  n''2T>"'^IÍ',*T'}®'"  revogados  o  art.  3> 
peetiv.i  t  ibeila  asim  como  todas  m  disno- 
siçoescontrai-ias  a  estalei,  ^ 

VfilíCIMBlTTOS  MILITARES 
CAPITULO    PRIMEIRO 

PREAMDULO  FUNDAMENTAI, 

Alt,.  8.0  Estas  venciraontos  são  referentes 

oS  ^nt '«  f'^''  '"'"'^ft  *  «"=^  alfmenS 
ouja.'si  e  á  responsabilidade  o  ropresèn- 
taçao   do  cargo  quo  exerce  cada  um;dahi 

Art.  3.»  AU;m  desses  vonciraontos,  os  oíH- 
ciaos  roceborao  ajuda  de  custo  o  outras  vaa- 
ta-ens  espoe ificad  is  cm  loi.  " 

CAPITULO  SEGUNDO 

SOIrDO 

Vencmento  mensal 

Art.  4.»  Toem  direito  ao  soldo  os  offlclaes 
do  auadro  activo  ou  reformados  do  eSto 
o.  da  armada,  assim  como  os  da  guarda  na" 
ciona  .  03  dos  batalhões  patrióticos?  oahoSo- 
actWo."  ""'  '*"^"''''  chamados  ao  sorvS» 

Art.  5.0  O  soldo  dos  ofBciaeJ  do  quadro 
activo  do  exerci t),  armada  o  classes  aanc"as 
será  coricsp^ndeoto  ao  posto  offectivo^! 
çjnUará  da  tabeliã  soguinto  (lei  n.  8.17,  do 
15  do  dezembro  do  1894;: 

Ma-^oolial  ou  almirante i  .onn* 

General    do  divisão   ou    vico-àimil      '^ 

General  diV  bri.?ádi'  oú  'côntrà-âimV-       ^^ 
'•^"*'' 600.$ 

03 
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Coronel  ou  capitão  de  mar  e  guerra.       400$ 

Tenente-coronel  ou  capitão  de  fra- 
gata  

Major  ou  capitão  de  corveta 

Capitão  ou  Capitão-tenente 

l^  tenente  do  exercite»  ou  da  ar- 
mada  

8o  tenente  do  exercito  ou  da  ar- 
mada         120$ 

Alfere^alumno  ou  guarda-marinha.        120$ 

Art.  6. o  O  soldo  integral  ô  devido  ao  offl- 
ciai  desde  a  data  do  decreto  da  promoção  á 
eíTectividade  do  posto  até  a  de  sua  reforma 
ou  exclusão  do  serviço. 

Quando  algum  ofllcial  for  promovido,  con" 
tando  antiguidade  anterior,  em  resarci- 
mento  de  preterição  que  tenlia  soíTrido, 
dover-se-á  pagar-lhe  o  soldo  da  nova  pa- 
tente desde  o  dia  da  antiguidade  que  lhe 
foi  mandada  contar  no  decreto  de  promoção. 

Quando,  porém,  a  antiguidade  mandada 
contar  não  for  em  virtude  de  resarcimento 
de  preterição,  devo-se-lhe  pagar  o  soldo  so- 
mente da  data  do  decreto. 

Art.  7.**  Os  offlciaes  reformados  que  exer- 
cerem algum  emprego  no  exercito  ou  na  ar- 
mada terão  o  soldo  de  sua  reforma  com  as 
respectivas  quotas.  Porém,  si  as  funcçõos 
que  exercerem  forem  privativas  dos  offl- 
ciaes do  quadro  activo,  perceberão  o  soldo 
que  competir  a  estes,  abonando-se-lhes  para 
isto  a  differença  entre  o  soldo  da  reforma  o 
o  da  actividade. 

Art.  8.<>  Os  offlciaes  da  guarda  nacional, 
dos  batalhões  patrióticos  e  honorários,  assim 
como  os  pilotos,  chamados  ao  serviço  activo 
do  exercito  ou  da  armada,  terão  o  mes- 
mo soldo  dos  offlciaes  de  igual  patente  na 
actividade. 

Art.  9.0  Em  tempo  de  guerra  externa  ou 
interna  os  offlciaes  do  exercito  e  da  armada 
terâo  mais  a  terça  parte  do  soldo  de  sua  pa- 
tente, emquan  to  se  acharem  nas  operações  de 
guerra  perante  o  inimigo. 

Art.  10.  Os  offlciaes  condemnados  até  deus 
annos  de  prisão  terão  direito  somente  á 
metade  do  soldo.  Si,  porém,  a  condemnação 
for  por  maior  tempo,  os  offlciaes  perderão 
o  mesmo  soldo,  visto  terem  perdido  sua  pa- 
tente, o  que  só  se  dará  depois  de  confirmada 
a  sentença  em  ultima  instancia. 

Art.  11.  O  soldo  do  offlcial  do  quadro 
activo  ou  reformado  não  está  sujeito  ao  pa- 
gamento de  divida  e  não  pôde  por  esta  sor 
accionado.  Essa  disposição  não  compre- 
hende  as  dividas  da  Fazenda  Nacional  e 
as  contrahidas  por  autorização  do  Governo, 
as  quaes  serão  descontadas  do  mesmo  soldo 
pela  5»  parte,  ou  de  accordo  com  o  que  ti- 
ver sido  determinado  ou  combinado. 
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CAPITULO  TERCEIRO 

ETAPA 

Vencimento  diário 

Art.  12.  A  etapa  dos  offlciaes  é  correspon- 
dente ao  posto  elfectivo  e  será  abonada  de 
accordo  com  a  tabeliã  seguinte: 
Para  o  marechal  ou  almi-  , 

rante 14        { 

Para  o  general  de  divisão 

ou  vice-almirante 12 

Para  o  general  de  brigada 

ou  contra-almirante  ....    10 
Para  o  coronel  ou  capitão 

de  mar  e  guerra 8 

Para  o  tenente-coronel  ou    ^ 

capitão  de  fragata 7 

Pará  o  major  ou  capitão 

de  corveta 6 

Para  o  capitão  ou  capitáo- 

tenente 5 

Para  o  1«  tenente  do  exer- 
cito ou  da  armada 4 

Para  o  2**  tenente  do  exer- 
cito ou  armada 4 

Para  o  alferes  alumno  ou  { 

guarda-marinha 4 

Art.  13.  As  etapas  serão  proporcionaesâs 
das  praças  de  pret,  na  guarnição  em  qae  se 
achar  o  offlcial,  e  variarão  semestralmente  de 
accordo  com  as  condições  do  mercado  de  cada 
guarnição,  não  podendo,  porem,  ir  alem  do  2^, 
no  máximo  e  de  1$200,  no  minimo. 

Art.  14.  Teem  direito  a  etapa  os  offlciaesdo 
quadro  activo  que  se  acharem  nas  seguintes 
condições :  .  . 

1*,  em  serviço  eíTectivo  de  commi^o 
militar  do  exercito  ou  da  armada,  ou  cna- 
mado  a  desempenhar  serviço  gratuito  obri- 
gatório ;  . 

2*,  na  2*  classe  (ou  reserva)  em  ^w^Jic  «•: 
incapicidade  physica  ou  em  disponibilidade , 

3*,  doentes  nos  hospitaes  ou  enfermarias 
militares  ou  civis,  era  seu  quartel  ou  com 
licença  para  tratar  de  sua  saúde  ; 

4»,  respondendo  a  processo  civil  ou  miUBjr. 
ató  definitiva  condemnação  a  mais  ao  Qow 
annos  de  prisão  ;  -^ 

5*,  suspensos  do  exercido  de  suas  runoç'^'^ 
em  virtude  de  sentença  ou  de  disposiçaJ 
le^al  *  • ' 

6%  'condemnados  atô  dous  annos  de  p"*^^ 
por   crime  civil  ou  militar  ;  -^. 

7*,  prisioneiros  do  guerra,  ""^^ /°Lvia- 
vado  que  assim  se  achavam  involunwi 
mente.  ^       .  „„. 

Art.  15.  Teem  também  direito  a  etapa- 

lo,  os  offlciaes  reformados,  dagua^an 
cional,  dos  batalhões  patrióticos,  í^""  .|yo; 
o  outros,  quando  chamados  ao  serviço  at     • 

2s  os   offlciaes   do  quadro  activo 
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tados,  ainda  mesmo  quando  estejam  rospon 
dendo  a  novo  processo; 

3»,  os  offlciaes  que  pertencerem  ao  corpo 
docente  do  exercito  e  armada  ; 

Art.  16.  O  offlcial  reformado  ou  o  honorário 
por  serviço  de  guerra,  no  exercito  ou  na  ar- 
mada, tem  direito  á  metade  da  etapa  de  sua 
patente,  quando  addido  aoAsylo  do  Volun- 
tários da  Pátria. 

Art.  17.  Não  teem  direito  á  percepção  da 
etapa : 

l'»,  os  que  so  acharem  na  2*  classe  (ou  re- 
serva), a  seu  pedido ; 

2^,  os  (lue  estão  licenciados  para  traUr 
de  negócios  do  seu  interesse ; 

3<^,  os  condemnados  a  mais  de  dous  annos 
de  prisão,  depois  de  confirmada  a  sentença 
em  ultima  instancia  ; 

4®,  os  empreofados  em  serviço  remunerado 
estranho  ao  Ministério  da  Guerra  ou  da  Ma- 
rlnlia  ; 

5»,  os  que  exercerem  funcções  electivas 
federaes,  estaduaes  ou  municipaes  durante 
o  tempo  em  que  receberem  remuneração  por 
essas  funcções,  assim  como  os  ministros  de 
Estado. 

Art.  18.  03  offlciaes  que  viajarem  de  uma 
guarnição  estação  para  outra  perceberão  a 
etapa  do  logar  onde  se  achavam  ató  o  dia  em 
que  chegarem á  outra  guarnição. 

Art.  19.  Os  offlciaes  embarcados  nos  na- 
vios de  guerra  promptos  para  o  serviço 
receberão,  além  de  sua  etapa  integral,  mais 
uma  ração  de  paiol  para  sua  alimentação 
a  bordo.  Terão  também  uma  ração  em  género 
os  offlciaes  que  servirem  em  terra,  nas  opera- 
ções de  guerra  externa  ou  interna. 

Art.  20.  Em  paiz  estrangeiro  a  etapa  será 
sempre  a  da  Capital  Federal  na  occasião  da 
sabida  do  navio  ou  do  offlcial. 

CAPITULO  QUARTO 

GRATIFICAÇÃO  DE    EXERCÍCIO 

Art.  21.  As  gratificações  de  exercido  são 
referentes  ao  posto  dos  offlciaes  e  inherentcs 
ás  funcções  que  os  mesmos  exercem  ;  dahi 
sua  divisão  era  gratificação  de  posto  e  grati- 
ficação de  funcção, 

Frlmeira  Secção 

GRATIFICAÇÃO  DE  POSTO 

Vencimento  mensal 

Art.  22.  A  gratificação  de  posto  ó  devida 
somente  aos  offlciaos  do  quadro  activo  era 
serviço  de  coramissão  puramente  militar 
no  exercito  ou  na  armada  o  constará  da  se- 
guinte tabeliã  : 

Marechal  ou  almirante 500$ 

General  do  divisão  ou  vice-almirante.  400$ 
General  de  brigada  ou  contra-almi- 

rante 300$ 


Coronel  ou  capitão  do  mar  e  guerra. . .  200$ 

Tenente-coronel  ou  capitão  de  fragata  160$ 

Major  ou  capitão  do  corveta. 140$ 

Capitão  ou  capitão-tenente 100$ 

l^»  tenente  do  exercito  ou  armada 70S 

2°  tenente  do  exercito  ou  armada 60$ 

Alferes-alurano    ou    guarda-marinha 

e  03  2o«  tenentes  excedentes 50$ 

Teera  a  mesma  gratificação  os  offlciaes  das 
classes  annexas  do  exercito  e  da  armada,  era 
serviço  do  sua  profissão  no  exercito  ou  na 
armada. 

Art.  23,  Teem  também  direito  a  esta  gra- 
tificação : 

lo,  os  offlciaes  chamados  a  desempenhar 
serviço  publico  obrigatório  ; 

2\  os  que  estiverem  addidog  a  algum  cor- 
po ou  repartição  militar  por  conveniência 
do  serviço  ; 

3»,  os  que,  aclianJo-so  designados  para  al- 
guma coramissão,  aguardam  ordens  do  Go- 
verno ; 

4,®  03  que  forem  Deputados  ou  Senadores, 
du^'ante  o  intervallo  das  sessões  parlamenta- 
res ; 

5**,  os  que  estiverem  matriculados  nas  es- 
colas militares  ou  navaes  theoricas  ou  pra- 
ticas ; 

6o,  os  que  se  acharem  em  transito  de  uraa 
para  outra  guarnição,  por  ordera  do  Governo 
ou  era  virtude  de  disposição  legal ; 

70,  os  que  estiverem  respondendo  a  conse- 
lho de  investigação  ou  a  processo  no  foro  ci- 
vil alô  ã  pronuncia; 

80,  os  doentes  em  consequência  de  feri- 
mento recebido  em  combate  ou  era  serviço 
do  Estado  ; 

9»,  03  designados  para  praticar  na  Repar- 
tição Geral  dos  Tele^^raphos,  nas  estradas  do 
ferro,  observatórios  astronómicos  e  reparti- 
ções congéneres. 

10,  os  offlciaes  generaes  do  quadro  activo 
ou  reformados  membros  do  Supremo  Tri- 
bun:U  MiliGar,  tendo  estes  para  isso  a  dif- 
foronça  entre  as  quotas  da  reforma  o  a 
gratiflcação  de  posto. 

Art.  24.  Não  teem  direito  á  gratificação 
de  posto  os  offlciaes  do  corpo  de  engenheiros 
navaes,  emquanto  não  vencerora  gratifica- 
ções peias  tabeliãs  annexas.  Também  não 
teera  a  raosraa  gratiflcação  os  offlciaes  do 
oxercito  e  da  armada  que  receberem  or- 
denado e  gratifícação  por  qualquer  funcção. 

Segunda  Seoção 

GRATIFICAÇÃO  DK  FDNCÇÃO 

Vencimento    minsal 

Art.  25.  Esta  gratiflcação  será  concedida 
ao  offlcial,  conforrae  as  funcções  que  estiver 
exercendo,  eífectiva  ou  interinamente,  e 
constante  das  tabeliãs  A,  B  e  C. 
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AXXAES   DA   CAMARÁ 


Art.  26.  SÓ  tem  direito  á  gratificação  de 
funcção  o  offlcial  que  estiver  no  exercicio 
da  mesma  ;  todavia,  aquelle  que  fôr  cha- 
mado a  desempenhar  serviço  publico  obri- 
gatório tem  direito  á  respectiva  gratifi- 
cação. 

Art.  â7.  O  abono  das  gratificações  de  fun- 
cção principia  o  cessa  com  o  exercicio  da 
raosma  ftincção.  Quando,  poróm,  a  cora- 
ra issão  exigir  algum  tempo  para  a  sua  en- 
trega e  recebimento,  terá  cada  um  dos  res- 
pectivos ofiíiciaes  metade  da  gratificação  que 
compete  á.  tal  funcção. 

Art.  28.  O  ofllcial  que  accumular  os  com 
mandos  do  companhia,  esquadrão  ou  bateria 
receberá  somente,  além  da  gratificação  de 
uma  das  funcções,  a  dlffèrença  entre  a  gra- 
tificação do  coramando  respectivo  e  a  de 
subalterno  (20$000)  para  cada  accumulação. 
Esta  accumulação  só  se  dará  na  faUa  abso- 
luta do  outros  oãiciaes  na  guarnição. 

Art.  29.  Qualquer  commissão  não  mencio- 
nada nas  tabeliãs  annexas,  cuja  gratificação 
não  esteja  especificada  em  lei  ou  em  regula- 
mento, será  classificada  pelo  Governo,  que 
designará  as  vantagens  que  mais  so  lhe  asse. 
molhem,  segundo  a  natureza  da  comraissão 

CAPITULO    QUINTO 

AJUDA  DE  CUSTO,  TRANSPORTE    E   CAVAL- 
GADURAS 

Art.  30.  Os  offlciaes  nomeados  para  exer- 
cer qualquer  commissão  militar  nos  diversos 
Estados,  assim  como  os  removidos  por  pro- 
moção ou  transferencia,  ou  os  que  seguirem 
com  seus  Corpos  de  uns  para  outros  Estados, 
toam  direito  a  uma  ajuda  de  custo,de  accordo 
com  a  seguinte  tabeliã. 
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Matto  Grosso,  Amazonas 

e  Pará 

1:000$ 

500$ 

250$ 

Capital  Foderal,   Babia, 

Pernambuco    e    Rio 

Grande  do  Sul 

8oa$ 

400$ 

200$ 

Maranhão,  Piauhy,  Cea- 
rá. Rio  Grande  do  Nor- 

te, Parahyba  do  Norte, 
Alagoas,  Scrgipo,  Espi- 

rito Santo,  S.  Pau  o, 

Paraná  e  Santa  Catha- 

rina 

600$ 
400$ 

300$ 
200$ 

1*504» 

Minas  Geraes  e  Goyaz. . 

Quando  a  commissão  ou  remoção  for  para 
o  mesmo  Estado,  porém  para  fora  da  guar- 
nição, ooíficial  terá  somente  um  quinto  da 
ajuda  de  custo. 

Quando  o  oíQcial  voltar  de  alguma  com- 
missão par:\  a  sódo  de  seu  domicilio,  ou  de 
um  Estado  para  outro  sem  commissão,  terá 
somente  dous  quintos  da  ajuda  de  custo. 

Emquanto  a  ida  o  volta  para  Matto  Grosso 
for  feiía  por  paizes  estrangeiros,  al»5m  da 
ajuda  de  custo,  terá  o  offlcial  quantia  igual 
á  mesma  para  ropr  /sentação,  tanto  na  ida 
como  na  volta. 

Art.  31.  Os  offlciaes  que  forem  nomeados 
para  alguma  comraissão  no  logar  onde  resi- 
direm, assim  como  os  que,  sendo  exonerados, 
ou  dispensados  de  commissão,  continuarem  a 
residir  na  mesma  guarnição,  ou  logar  onde 
se  acharem,  não  receberão  ajuda  de  custo. 
Art.  32.  Quando  algum  offlcial  a  quem  se 
tiver  de  abonar  ajuda  de  custo,  obtiver  troca 
com  outro,  se  abonará  a  mesma  ao  que  so- 
seguir  em  seu  loíçar. 

Art.  33.  O  offlcial  que  receber  ajuda  de 
custo  e  não  seguir  a  seu  dojítino,  por  motivo 
de  seu  interasso,  restituirá  a  masraaá  Fa- 
zenda Nacional,  integralmente  ou  por  des- 
conto mensal  da  5»  par  Ge  do  soldo.  Aquelle 
que  não  seguir  por  ordem  do  Governo,depois 
de  ter  recebido  a  ajuda  de  custo,  restituirá 
metade  da  mesma,  nas  condições  acima. 
Aquelle  que  seguir  o  seu  destino,  porém,  não 
entrar  no  exercicio  da  funcção  por  motivo 
independente  de  sua  vontade, nada  restituirá. 
Do  mesmo  modo,  os  herdeiros  daquelle  que 
fallecer  antes  do  entrar  no  desempenho  de 
alguma  commissão  não  serão  obrigados  a 
indemnizar  o  que  elle  houver  recebido  como 
ajudado  custo. 

Art.  34.  O  offlcial  que  regressar  da  com- 
missão para  que  foi  nomeado,  sem  ser  por 
ordem  superior  ou  por  motivo  de  doença 
ou  desastre,  perderá  o  direito  á  ajuda  do 
custo  de  volta. 

Art.  35.  O  offlcial  que  seguir,  c3m  seu 
navio  de  guerra,  para  o  estrangeiro  ou 
de  uma  estação  naval  para  outra,  em  com- 
missão militar,  terá  como  ajuda  de  custo 
um  mcz  de  gratificação  de  posto. 

Art.  36.  O  que  fôp  para  o  estrangeiro, 
em  commissão  do  Governo,  receberá  como 
ajuda  de  custo  para  ida  e  volta  as  seguintes 
quantias  : 

Offlciaes  generaes  de  2  a  3  contos. 
Offlciaes  superiores  de  1  a  2  contos. 
Outros  offlciíos  do  500$  a  1:000$000. 

Esta  ajuda  de  custo  será  dada  segundo  a 
importância  da  commissão  e  as  condições  lo- 
caes  do  paiz  para  onde  fôr  o  offlcial. 

Art.  37.  Os  offlciaes  que  viajarem  por 
terra  em  commissão  militar,  ou  com  licença 
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para  se  matricular  nas  escolas  militares  ou 
navaes,  ou  por  ordom  do  Governo,  em  vir- 
tude de  lei,  terão  uraa  gratiílcação  cal- 
culada á,  razão  de  seis  kilometros  de  marcha 
de  accordo  com  a  tabolla  seguinte  : 

Máxima    Media    Mínima 

Offlciaes  geaeraea. .  8.§000  6$000  4$000 
Offlciaes  superioras  7.S000  5s000  3$'X)0 
Outros  offlciaes....      6$000      4$)00      2$000 

Art,  38.  Si  o  oflicial  viajar  só,  receberá,  a 
mínima  gratiflcação  ;  si  lovar  sua  familia  e 
osta  fur  do  três  ou  menor  nu-nero  da  pessoas, 
receberá  a  môdia,  o  si  for  maior  de  três, 
terá  a  maximA . 

Art.  31).  O  transporte  do  oflici.il  e  sua  fa- 
milia, quando  viajarem  em  navio  morcante, 
será  pago  pelo  Estado,  inclusivo  as  comede- 
rias. 

Quando  os  commandintes  das  embarcações 
nâo  se  obrigarem  ao  sustunco  dos  offlciaes,  a 
estes  se  abonará  mais  uma  diária  equi- 
valente  a  um  quarto  da  etapa,  por  p assoa 
da  familia  do  oílicial,  segundo  sua  patente. 
Igual  diária  toráo  os  que  viajaremom  estrada 
de  ferro  por  conta  áo  Governo. 

Quando  os  offlciaes  viajarem  com  suas  fa- 
mílias em  transporto  do  guerra,  se  abonai*á 
uma  ração  de  paiol  a  cada  pessoa. 

Art.  40.  Teera  direito  a  passagem  o  criado 
ou  criada  do  ofíicial,  embora  não  siga  na  oc- 
casião  de  sua  partida,  para  mais  tarde  acom- 
panhar sua  familia. 

Art.  41.  Os  ofíiciaos  quo  em  terra  fizerem 
parte  de  força  em  operação  de  guerra  ou  em 
observação  na  previsão  da  mesma,  terão 
direito  a  bosta  de  bagagem  fornecida  e  man- 
tida pelo  Governo. 

Art.  48.  Teem  tambum  direito  a  besta  de 
bogagom  os  oíliciaos  que  estiverem  respon- 
dendo a  conselho,  quando  tenham  d)  a^^om- 
panhar  as  forças  cm  seus  movimentos. 

Art.  43.  Aos  officiaos  montados,  em  ser- 
viço activo,  sc^ão  fornecidos  pjlo  Ks  .ado  os 
cavallos  e  respectivos  arreios  pa  «a  sua  mon- 
taria. Estos  cavallos  sorão  sustentados  pelo 
Governo. 

CAPITULO  SEXTO 

CONSIGNAÇÕES  E  ADEANTA.MENTOS 

Art.  44.  Os  offlciaes  do  oxoi.nto  3  ia  ar- 
mada não  poderão  consignar  á  sua  lamilia 
ou  aos  seus  procuradores  quantia  superior  a 
seu  soldo  e  gratiílcação  do  posto,  salvo  or- 
dem do  Ministro   respectivo. 

Art.  45.  Os  médicos  e  pharmaceuticos 
adjuntos  assim  como  os  demais  funccionarios 


civis  ou  militares  dos  Ministérios  da  Guerra 
ou  da  Marinha  poderão  consignar  quantia 
equivalente  a  seu  ordenado. 

Art.  46.  No  processo  para  estabelecimento 
augmento,  recfucção  ou  suspensão  de  taes 
consignações  devem  ser  observadas  as  se- 
guintes disposições: 

l"),  a  consignação  será  estabelecida  por 
communicação  do  official  ou  funccionario  á 
respectiva  repartição  pagadora,onde  se  achar 
o  offlcial,  precisanda  a  quantia,  a  data  do 
primeiro  pagamento  e  outras  circunstancias 
que  possam  esclarecer  a  m^sma ; 

2o,  a  consignação  com  o  prazo  fixo,  ou 
duração  deve  ser  determinada,  suspensa  lo;.^o 
que  flnie  o  mesmo  prazo,  recebendo  o  offl- 
ciali  dahi  em  deante,  seu  soldo,  sem  tal  des- 
conto, cumprindo,  tanto  á  repartição  que  fez 
a  suspensão  como  á  qu3  eíTe^tuou  o  paga- 
mento, communicarem  esse  facto  á  Contado- 
,ria  Gorai  respectiva ; 

30,  a  consignação  sem  prazo  fixo  será  sus- 
pensa logo  que  o  offlcial  communique  tal  re- 
solução ;  porem,  só  rsceberá  seu  soldo,  sem 
tal  desconto,  depois  do  feita  a  communicação 
á  repartição  pagadora. do  logar  onde  se  achar 

0  official,  por  aquella  quo  pagava  a  consi- 
gnação ; 

4°,  as  consignações  feitas  cm  virtude  de 
compromisso  legal  ou  por  autorização  do 
Governo  só  poderão  ser  suspensas  ou  redu- 
zidas depois  de  liquidado  o  compromisso  to- 
mado pelo  offlcial,  salvo  mutuo  consenti- 
mento das  partes ; 

5.0  p  ira  augmentar,  reduzir  ou  suspender  a 
consignação  instituída  por  tempo  determinado 
fará  o  offlcial  a  respectiva  declaração,  a  qual 
depois  de  informada  será  transmittida  a  Con- 
tadorio  pai*a  ulterior  deliberação. 

Art.  47.  As  consignações  quo  tiverem 
sido  estabelecidas  para  alimentação  de  fa- 
mílias dos  offlciaes  extraviados,  devem  con- 
tinuar a  ser  pagas  até  quo  o  chefe,  sob  as 
ordens  do  qual  servia  o  offlcial,  declare  á 
autoridade  competente  que  o  mesmo  falleceu 
ou  foi  OKcluiio  poi'  outro  motivo. 

Art.  48.  Para  pagamento  das  consigna- 
ções devem  as  estações  pagadoras  exigir,  no 
prmcipio  de  ca^a  exercido,  prova  authentica 
da  existência  dos  consignantes  e  nova  pro- 
curação do  mesmo.  E*  dispensada  a  nova 
procuração  quando  a  consignação  for  Insti- 
tuída em  favor  de  pessoa  de  familia  ou  por 
compromisso  garantido  pelo  Governo  ou  por 
disposição  legal. 

Art.  59.  As  repartições  pagadoras  ro- 
metterão  á  Contadoria  Qeral  da  Guerra  ou 
da  Marinha,  de  três  em  três  mozes,  uma 
relação  das  consignações  que  são  pagas 
pelas  mesmas,  declarando  a  data  em  que 
tiveram   começo  o  as  alterações  que  sof< 

1  freram. 


742 


AXNAES  DA  CAMARÁ 


Art.  50,  Aos  officiacs  promovidos,  que  nâo 
deverem  à  Fazenda  Nacional,  so  abonarA, 
independente  do  ordem  a  importância  do 
três  mezes  de  soldo,  que  será  descontada 
mensalmente  pela  quinta  parto  do  mesmo 
soldo. 

Igual  abono  se  fará  aos  módicos  e  phar- 
maceuticos  adjuntos  e  membros  do  corpo  do- 
cente, quando  forem  admittidos  nos  respe- 
ctivos quadros  o  aos  ai  feres -alumnos  e  guar- 
das-marinlia  por  occasiâo  de  suas  nomeações, 
os  quaes  sofflrerâo  o  mesmo  desconto. 

Art.  51.  O  adiantamento  de  soldo  para 
confecção  de  uniformes  só  poderá  ter  legar 
dentro  de  um  anno,  contado  da  data  da  pro- 
moção, nomeação  ou  do  decrolo  que  mudou 
os  mesmos  uniformes. 

Art.  52.  Fora  dos  casos  especificados  nos 
artigos  antecedentes,  o  adeantamento  de 
vencimentos  militares  é  da  competência 
única  o  privativa  do  Ministro  da  Guerra  ou 
da  Marinha.  Os  pedidos  de  taes  adeanta- 
mentos  serão  informados  pela  Contadoria 
Geral  da  Guerra  ou  da  Marinha,  na  Capital 
Federal,  e  pelas  repartições  pagadoras,  nos 
Estados  onde  se  achar  o  offlcial,  declarando, 
tanto  estas  como  aquoUas,  a  procedência  do 
pedido  e  a  carga  que  tiver  o  peticionário. 

Art.  53.  Osofllciaes  da  guarda  nicional, 
batalhões  patrióticos  e  honorários,  chamados 
ao  serviço  acLivo,  não  poderão  fazer  consi- 
gnação, salvo  em  tempo  de  guerra. 

Art.  54.  Os  offlciaes  que  de  boa  fó  rece- 
berem vencimentos  indevidos  deverão  amor- 
tizar a  divida  dahi  resultante,  pela  quinta 
parte  do  soldo, 

CAPITULO    SÉTIMO 

DISPOSIÇÕES      GBRAES 

Art.  55.  Os  offlciaes  que  exercerem  al- 
guma funcção  civil  ou  militar,  entranha  a 
seu  ministério,  só  terão  direito  ao  soldo  ; 
si,  porom,  exercel-a  accumuladamonte  sem 
prejuizo  para  o  serviço  militar,  receberão  os 
vencimentos  militares  quellics  competirem. 

Art.  56.  Toem  direito  ao  soldo,  á  etapa  «? 
gratificação  de  posto  os  oííiciaes  que  osUve- 
verem  aguardando  commissão  ou,  nomeados 
para  esta,  esperem  ordens  do  Governo.  Teem 
o  mesmo  direito  os  offlciaes  que  estiverem 
addidos  a  algum  corpo  ou  repartição. 

Art.  57.  Os  offlciaos  addidos  a  algum 
corpo  ou  repartição,  fazendo  o  serviço  que 
lhes  competir,  terão  a  gratificarão  de  auxi- 
liar (120$),  si  íorcm  superiores,  o  a  do  sub- 
alterno, si  forem  capil/ics  ou  tenentes. Si, 
porém,  exercerem  alguma  funcção  militar, 
por  ordem  do  Governo,  terão  a  gratificação 
correspondente  á  mesma  funcção. 

Art.  58.  Tem  direito  ao  soldo,  etapa  e  gra- 

^ção  do  posto  o  offlcial  licenciado  em 


virtude  dos  condições  consignada»  na  segunda 
parte,  do  art.  60;  ao  soldo,  etapa  e  metade 
da  gratificação  do  posto  licenciado  por  mo- 
léstia adquirida  no  serviço  ,  ao  soldo  e  etapa, 
cem  licença,  por  outras  moléstias ,  ao  soldo 
simples,  com  licença,  para  tratar  de  negócios 
do  seu  intoresse  até  dous  annos. 

Art.  59.  O  offlcial  ausento  por  excesso 
do  licença  ou  por  outro  motivo  perde  todos 
os  vencimentos  desde  o  dia  em  que  co- 
meçar a  ausência  atô  áquelle  em  que  se 
apresentar;  si,  porém,  justificar  essa  au- 
sência, terá  direito  aos  vencimentos  quo  lho 
competire  í», 

Art.  60.  Os  offlciaes  do  quadro  activo 
doentes  nos  hospitacs  ou  enfermarias  mili- 
tares, tei^âo  direito  ao  soldo  o  etapa  porem, 
pagarão  a  despeza  do  tratamento  qne  ahi 
úverem  todavia,  os  offlciaes  feridos  ou  con- 
tusos  em  combate  ou  na  execuçã,o  de  serviço 
publico,  ou  enfermado  no  serviço  de  campa- 
nha, tem  direito  ao  solde,  etapa  o  gratificação 
de  posto,  sem  desconto  algum. 

Art.  61.  Os  offlciaes  reformados  da  guarda 
nacional,  dos  batalhões  patrióticos  e  hono- 
rários, que  estiverem  em  serviço  activo, 
terão  o  mesmo  direito. 

Art.  62.  Os  offlciaes  embarcados  em  navios 
de  guerra  promptos  para  o  serviço  têm  direito 
alem  da  ração  de  paiol  em  géneros  para  sua 
alimentação  á  bordo,  mais  aos  criados  esti- 
pulados nas  tabeliãs  it^spectivas,  não  podendo 
nunca  lhes  serem  pagas  em  dinheiro  estas 
vantagens  (ração  de  paiol  e  criados), 

Art.  63.  Os  offlciaes  do  exercito  o  da 
armada  teem  direito  ao  fornecimento  de 
medicamentos  pelo  preço  de  factura.  Para  si 
e  sua  família,  quando  ei>tiverem  doentes, 
será  gratuito  tudo  medicamento  de  que  pre- 
cisarem . 

Art.  64,  Os  offlciaes  transportados  cm  na- 
vio de  guerra  serão  considerados  como  per- 
tencentes ao  mesmo  navio,  pelo  que  tei*ão 
direito  ao  abono  da  ração  do  paiol. 

Art,  65.  Os  offlciaes  que  servirem  cm  for- 
talezas, quo  não  tenham  conimodos  para  sua 
familia,  c  por  is-  o  morarem  fora  áy,  mesma, 
terão  uma  ração  para  sua  alimentação, 
ahi,  como  os  quo  sorvem  a  bordo. 

Art.  66.  Os  offlciaíís  quo  fizerem  serviço 
nos  quartéis  UvKo  uma  ração  para  sua  ali- 
mentação nos  dias  em  quo  estiverem  do  ser- 
viço, preparada  no  rancho  do  corpo  por 
contada  caixa  económica. 

Art.  67.  Os  offlciaos  quo  fizerem  guarda 
da  praça  receberão  a  importância  do  4$  á 
C$OJO  para  sua  alimentação  na  mesma, 
conformo  as  necessidades  locaes,  cuja  en- 
trega será  feiu  pelo  corpo,  sondo  metade 
por  contada  verba— Etapa— e  a  outra  metade 
por  contado  offlcial,  cuja  importância  lho 
será  descontada  mensalmente. 
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Art.  68.  Oá  offlciaes  que  servirem  naa 
guarnições  do  Pará,  Amazonas,  Matto  Grosso 
o  Capital  Federal  tirão  mais  20  «/o  sobre 
as  gratificações  do  posto.  Igual  porcentagem 
terão  os  ofliciaes  que  servirem  em  alguma 
força  em  operação  de  guerra,  ou  obsur- 
vação  na  i-re visão  da  mesma. 

Art.  69.  Oi  commandant.es  do  forças  do 
terra  ou  margem  campanba,campos  de  mano- 
bras, em  viagem  de  iostrucção  ou  no  estran- 
geiro, só  poderão  despender,  para  retribuir 
finezas  de  representa!ção,  as  quantias  que 
lhos  forem  designadas  nas  instrucçõos  quo 
tiverem  recebido  do  Governo . 

Art.  70.  Os  offlciaes  que  exercerem  com- 
missões  fora  de  suas  guarnições,  estações 
ou  sódes  :  na  inspecção  de  esUbclecimentos 
fortalezas  ou  corpos,  na  exploração  de  cam- 
pos,  nas  construcções  de  fortificações,  de 
estradas  do  ferro,  telographos,  pharóes,  di- 
ques o  outros  trabalhos  congéneres,  terão 
uma  diária  de  accordo  com  o  posto,  funcção 
que  exercerem  e  localidade  onde  se  acharem, 
a  juizo  do  Governo. 

Terá  a  mesma  gratificação  áquelle  oílicial 
que  for  obrigado  a  despezas  extraordinárias 
por  motivos  da  commissão  que  exercer  Ionize 
do  sua  familia,  porém  na  mesma  guarnição. 

Art.  71 .  Os  offlciaes  do  mar  e  terra,  em- 
bai^cados  em  navios  de  guerra,  em  viagem 
do  instrucção,  cruzeiro,  levantamentos  hy- 
drographicos  e  outras  congenoves  commis* 
soes  do  mar,  íóra  de  sua  sedo  ou  estação, 
terão  as  seguintes  gratificações  mensaes  para 
melhoria  do  rancho : 

Commandante  em  chefe 300$ 

Gommandante  de  esquadra : .  •  200$ 

Ck)mmandante  de  divisão 150$ 

Commandante  de  fiotilha 120:^ 

Commandante  de  navio  de  1"^  classe. . •  90$ 

Commandante  de  navio  de  2«  ciasse. .  •  80| 

Commandante  de  navio  de  3*  classe, . ,  70$ 

Commandante  de  navio  do  4*  classe. . .  60$ 

Demais  offlciaes  em  qualquer  navio.. .  40.'^ 

Os  offlciaes  dos  ostados-maiorcs  do  com* 
mando  em  chofo,  esquadra,  divisões  o  floti- 
Ihas  terão  as  mesmas  gratificações  dos  com- 
mandantes  do  navios  de  1»,2*,  3*  c  4»  clas^tes 
respectivamente. 

Art.  72.  As  diárias  o  gratiflcaçõos  acima 
referidas  (arts.  70  o  71)  serão  pagas  por 
conta  da  verba  do  respectivo  serviço,  assim 
com  o  odas  aquellasquo  não  estiverem  espe- 
cificadas nesta  lei. 

Art.  73.  Em  paiz  estrangeiro  todos  os  ven- 
cimentos são  pagos  em  ouro  ao  cambio  de- 
terminado pela  lei  orçamentaria  para  os 
demais  fanccionarios  federaes. 


DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Art.  74.  Os  offlciaes  dos  corpos  docentes  do 
exercito  o  da  armada  e  do  corpo  de  enge- 
nheiros navaes  continuamo  a  perceber  os 
acruaes  ordenados  e  gratificações,  até  que 
sejaão  reformados  os  respectivos  regula- 
mentos. 

Art.  75.  Os  offlciaes  que  exercerem  actual- 
mento  commissões  ou  cargos,  cujos  venci- 
mentos, em  sua  totalidade,  forem  superiores 
aos  marcados  nesta  lei  e  tabeliãs  annexas, 
continuarão  a  receber  as  importâncias  que 
vencem  actualmente,  ató  que  deixem  os  refe- 
ridos cargos  ou  commissões ;  menos  a  grati- 
ficação de  criado,  que  serã  supprimida  para 
todos. 

Sala  d:is  sessões,  25  de  Julho  do  1903, 
—  Thomaz  Cavalcanti. 


A 

Exercito  e  Armada 

CASA  MILITAR  DO  PRESIDENTE  DA    REPUBLICA 

Chefe  da  casa  militar 450$ 

Sub-chefo  idem 400$ 

Ajudantes  de  ordens 300$ 

Estas  gratiflcaçdâs  serão  paffas  pela  verba 
3*  do  orçamento  do  Ministério  oa  Justiça  e  Ne- 
gócios lateriores. 


SUPREMO  TRIBUNAL  MILITAR 


Ministros  militares. 
Secretario 


60Q| 
30($ 


Ministério   da  Guerra 

GABINETE  DO  MINISTRO 

Chefe  do  gabinete 

Offlcial  de  gabinete 300| 

Ajudantes  do  ordens 250$ 

Auxiliares  do  gabinete 200$ 

ESTABO-MAIOR     DO    EXERCITO 

Ch')fo  do  estado-maior 600| 

Sub-chefe  do  mesmoi 350$ 

Ajudante  do  campo 250| 

Chefes  de  secção  e  gabinete 250$ 

Archivista 200$ 

Ajudantes  de  ordens  do  chefe 200$ 

Adjuntos  das  secções  e  gabinete 160| 

Ajudante  do  archivista •  150| 

Ajudante  de  ordens  do  sub-chefe 120$ 


ÍU 
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Auxiliares  do  estado-maior igOíS 

Kncarrogado  do  pombal ,'//  12o| 

Porteiro .'.'.","*'  i^io!? 

Amanuenses \V..V.V.[  40á 

DIRECÇÃO  GERAL  DE  ARTILHARIA 

Director  gorai 450| 

Chefes  de  secção  e  gabinote. ! ! ! ! ! .'  [  [  \  25ol 

Adjuntos  idem loo.? 

ArchivLsia 15q1 

Ajudantes  de  ordens V.WWVW".  1  -ol 

Auxiliares '\ j^O* 

Portoiro !!!!'!! 7i)l 

Amanuenses \\\\\  \\V.\\\\\\  4ol 

DIRECÇÃO  GERAL  DE  ENGENHARIA 

Director  gorai 450$ 

Chefes  do  secção  o  gabinete 250| 

Adjuntos i6o| 

Archivista.^ \  i5í)4í 

Auxiliares \\,  yzq^ 

Ajudantes  de  ordens V,  i2o| 

Porteiro 7()| 

Amanuenses ! . ! . !  40$ 

DIRECÇÃO  GERAL  DE  SAÚDE 

Director  geral 450$ 

Chefes  do  sec^^ão  e  gabinete 250$ 

Ad^juntos  do  gabinete  ou    secções  mo- 

,<íicas 160$ 

Asáisteato  do  iiroctor 160$ 

Adjunto  da  sooção  pharmaccutica 100;^ 

Auxiliares 120$ 

INTENDENXIA  GERAL  DA  GUERRA 

Intendente  gorai 450$ 

Sub-intendcnto 250$ 

Chefe  de  gaMnoto ' ],  200$ 

Chefes  de  secção 200$ 

Adjunto  do  gabinete lCo$ 

Auxiliares  tochnicos 160$ 

Ajudante  do  ordens 120$ 

Encarregados  do  deposito 90$ 

BIBLIOTHECA  DO  EXERCITO 

Bibliothecario 200$ 

Ajudante 120 

DISTRICTOS    MILITARES 

Commandantes. . . .' 430$ 

Delegados  do  estado-maior 200$ 

Ditos  de  engenharia 200$ 

Delegado  desilude 200$ 

Adjuntos  do  cetado-maior 160$ 

Adjuntos  de  engenharia 160$ 

Encarregado  do  obras  militares 160$ 

Adjunto  do  v.i':de., vr\^ 


Ausiliaresde  estado-maiore  engenharia  12rs 

Secretários 12»>.< 

Ajudantes  de  ordens. 121^ 

tlncar regados  do  pessoa l  ou  material . .  1 2-  »> 

líbcriptura 'ius  idem  idem 1% 

Encsirregados  do  detalho 90l- 

Encarregados  do  embarque 7» >^ 


TROPAS  DE  LINHA 

Exercito 

Commandante  em  chefe * . . . .  1 :0{X}$ 

Chefe  do  estado-maior 35») s 

Coniraaadante  geral  de  artilharia...  3Vj$ 

Director  geral  db  engenharia 3õtiS 

Director  ^eral  do  serviço  sanitária.  - .  3ixjs 

Intondenne  geral 30  >: 

AssLstentente  e  ajudante  do  campo. . .  S.y-s 

Ajudante  do  ordens 2)0^ 

Corpo  do  exercito 

Commandante 60í>> 

Chefe  do  ostado-maiur oOOs 

Commandante  de  artilharia StK^s 

Director  do  engenha -ia 3i>0$ 

Directoi'  do  serviço  sanitário :^5<is 

intendente  de  corpo  de  exercito 254j$ 

Assistente  e  ajudante  de  campo 20*i5 

Ajudante  de  ordens I6ii$ 

Divisão 

Commandante 45'Js 

Chefe  do  ostado-raaior 25(Js 

Conmandante  de  artilharia 25<>$ 

Director  de  engenaria 250sj 

Director  do  serviço  sanitário •  20C>;; 

Intendente  divisionario 2CK^ 

Assiãtente  e  ajudante  de  campo IGõç 

Ajudante  do   ordens \20'^ 

Brigada  oii  inspecção  dj  corpos 

óommandante  ou  inspector 350$ 

Assistente  o  ajudante  de  campo 1 20s 

AjuJante  de  ordens. , í)'.s 


IiNSPECÇAO  SANITÁRIA 

Inspector  (medico  de  1«  ou  2» classe). .    250Í; 

Assistente  (medico  de  4*  ou  5*  classe).     120$ 

Assistente  (pliarm?w;eutico  do  3»  ou 
4»  classe) 100$ 
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Guarnição  ou  fronteira  de  i*  ordem  (1) 

Commandanto 250$ 

Ajutlanto-secrotapio 70| 

GtMrnição  ou  fronteira  de  5*  ordem  (l) 

Commandanto 200^ 

Ajudante-sccretario 6  $ 


(1)  Essas  funcções,  quando  forem  exercidas 
pjr  oíliciacs  dos  corpos  da  guarnição  ou 
]»or  offlciaos  combatentes  que  ahi  exerçam 
alguma  funcção,  úvlo  directo  somente  a  mais 
as  seguintes  gratiâcações  mensaos: 

Commandanto 

Ajudante  secretario 30$ 

Forlalesas  de  i»  ordem  (2) 

Commandante 250$ 

Major  da  praça 160$ 

Commandanto  díus  baterias 103$ 

Ajudante,  da  fortaleza 100^ 

Sojrotari j  idem 70} 

Almoxarife  idom 70^ 

Fortalezas  de  2^  ordem  (2) 

Commandante 200$ 

Major  da  praça 140$ 

Commandanto  das  baterias 9(y> 

Ajudante  da  fortiiloza 90$ 

SecreUrio  idom 60^ 

Almoxarife  idem 60$ 


(2)  Quando  estas  funcções  forem  exercida.? 
porofflciaesdj  corpo  ahi  aquartelados,  terão 
os  mesmos  somente  a  mais  as  seguintes  gra* 
tiâcações  mensaes: 

Commandante 80| 

Major  da  praça, . .  • 50$ 

Commandanto  das  baterias 40$ 

Ajudante 40$ 

Secretario 30$ 

Almoxarife 30í 

Fortalezas  de  5*  ordem 

Commandanto 100$ 

Ajudante 80$ 

Fortalezas  sem  classe 

Encarregado 80$ 

Arma  de  infantaria 

Commandantcs 200$ 

Fiscaes 140$ 

Ajudantes 80$ 

Voi.  VIU 


Secretários  o  quartois-mes^res 60$ 

Commandantos  de  companhia 80$ 

Subalternos  de  companhia 00$ 

Al  feres-alumno  e  excodonto 50$ 

Arma  de  Cavallaria 

Commandantos 200$ 

Fiscaes 140$ 

Ajudantes 80$ 

Secretários  e  quarteis-mestres 60$ 

Gommandan  tos  do  csquad.-ão '  80$ 

Subalternos  do  esquadrão 61$ 

Alferes-alumuo  e  excelente 5^)$ 

Artilharia  de  Campanha 

Commandantos 200$ 

Fiscaes 140$ 

.\judantes 80$ 

Secretários  quarteia-raoKtres 60| 

Commandante^  de  bateria 80$ 

Subalternos  de  bateria 60$ 

Alfercs-aLumno  e  excedente 50$ 

Artilharia  dê  Posição 

Commandantcs 200$ 

Fiscaes H0$ 

Ajudante! 80$ 

Socretarios  e  quarteis-mestros 00$ 

Gommandan tes  de  bateria 80$ 

Subalternos  de  bateria 00$ 

Alferes  alumno  e  excedentes 50$ 

Arma  de    engenharia 

Commandantes 200$ 

F  iscaas 140$ 

Ajudantes :  ••  8  )$ 

Secretários  e  quarteis-mestres 6')$ 

Commandimtes  de  comi^nhia 80$ 

Sub  U  .ornos  do  companhia 60$ 

Alferes-alumno  e  excedentes 50$ 

Corpo  de  transporte 

Comm-indantes 160J 

Ajudantes 80$ 

Secretario  e  quartel -mestre OOi 

Commandantes  de  esquadrão 80$ 

Subalternos  do  esquadrão 60.^ 

Alferes-alumno  c  excedentes 50$ 

Batalhão   académico  (3) 

Commandante 1601 

Fiscal  120$ 

Ajudante 80$ 

(3)  Quando  estas  funcções  forem  exercidas  por 
cíficiaes  do  quadro  activo  do  exercito. 
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ESTABELECIMENTO    DF«   INSTRUCÇÃO 
Escola  Militar  do  Brazil 

Direcloria  : 

Director 450$ 

Ajudantes 160â 

Ajudante  de  ordens, , , , , . , ,  120$ 

Secretaria  : 

Secretario ..♦•.. 160$ 

Sub-secretario , , 120$ 

Corpo  de  alumnos  : 

Quartel-mestre 90$ 

Commandantes  de  companhia 70$ 

Subalternos , . , .      90$ 

Agente  do  rancho ,      70$ 

S3rviço  sanitário  : 

Encarregado  da  enfermaria,  medico..  140| 

Coadjuvante,  medico 100$ 

Encarregado  da  pharmacia 80$ 

Agente  da  enfermaria 60$ 

Ensino  : 

Coadjuvantes  do  ensino  theorico ......  1?0$ 

Instructores  do  ensino  pratico 120| 

Coadjuvantes  do  mesmo • . . .  lOOs 

Mestres  de  esgrima 90^ 

Escolas  preparatórias  e  collegios  militares 

Directoria : 

Director 350$ 

Ajudantes 160$ 

Oííiciaes  ás  ordens 90$ 

Secretaria  : 

Secretario 160$ 

Sub- secretario 120§ 

Corpo  do  aluranus  : 

Quartel-mestre 90$ 

Comraandante  de  companlúa 90$ 

Subalternos  idem , . .      70$ 

Agente  do  rancho 70$ 

Serviço  sanitário  : 

Encarregado  da  enformaria 140$ 

Coadjuvantes,  idcjn 100$ 

Agentes  idem , 60$ 

Ensino  : 

Coadjuvantes  do  ensino  theorico 120$ 

Instructores  do  ensino  pratico 120$ 

Coadjuvantes,  idem 100$ 

'-^itres  do  esgrima 90$ 


Tiro  nacional 

Director I6(fci 

Instructor-ajudanto l-í^Jl 

Instructor-secretario 10Cí$ 

Escolas  regimentaes 

Professores,  offlciaes ^0$ 

Adjuntos,  sargentos 2)$ 

ESTABELECIMENTOS  DE  ARTILHARIA 

Arsenal  de  Guerra  de  í*  ordem 

Director,  coronel , 250$ 

Ajudantes,  majores 1CQ$ 

Módicos  de  4<^  ou  de  5»  classe 120$ 

Adjuntos,  capitães  ou  !«■  tenentes....  90$ 

Encarregados  dos  depósitos,  capitães , .  90$ 

Arsenaes  de  Guerra  de  2»  ordem 

Directores,  tenentes-coroneis 200$ 

Ajudantes,  capitães 12C9 

Medico  de  4*  ou  de  5*  classe 100$ 

Adjuntos,  capitães  ou  1°»  tenentes. . . .  90$ 

Encarregados  do  laboratório,  idem. . . .  90$ 

Fabrica  de  cartuchos 

Director,  coronel 250$ 

Ajudantes,  majores 160$ 

Secretario,  capitão 1^^ 

Medico,  medico  de  4*  classe 180$ 

Preparador,  pharmaceutico  de  3*  clas- 
se   100$ 

Fabrica  de  pólvora  da  Estrella 

Director,  coronel 250$ 

Ajudante,  major 160$ 

Secretario,  capitão. 120$ 

Módico,  medico  de  4*^  classe 120$ 

Pi*eparador,  pharmaceutico  de  3*  clas- 
se   100$ 

Fabrica  de  pólvora  de  Coxipó 

Director,  tenonte-coronel 

Ajudante,  capitão U 

Depósitos  de   artigos  bellicos 

Encarregados,  capitííos. 

Ajudantes,  1"»  tenentes 

Depósitos  de  pólvora  e  munições 
Encarregados,  !<>»  tenentes 60$ 
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ESTABELECIMENTOS  DE  ENGENHARIA 

Colónias  militares 

Director,  tenento-covoncl ou  major...  200* 

Ajudante,  capitão 120á 

Módico,  de  5»  classe 180j 

Pharmaceutico,  do  5*  classe 80.'; 

Almoxarife,  tenente 80^ 

ESTABELECIMENTOS    SANITÁRIOS 

Laboratório  de  microscopia  clinica  e  hacte» 
riologia 

Director,  medico  de  8*  ou  3*  classe. .  •  160$ 

Ajudante,  medico  de  3*  ou  4*  classe. .  120$ 

Auxiliar,  medico  de  4»  ou  5*  classe. . .  100$ 

Auxiliar,  pharmaceutico  de  classe...  90$ 

Laboratório  pharmaceutico  militar 

Director,  pharmaceutico  de  2»  classe,  160$ 

Ajudante,  pharmaceutico  de  3*  classe.  100-j 
Encarregados  de  secção,  pharmacou- 

ticosde  4*  classe 80$ 

Coadjuvantes,  pharmaceuticos  de  classe  60$ 

Deposito  de  material  sanitário 

Director,  medico  de  3*  classe 160$ 

Ajudante,  medico  de  4*  classe , .  100$ 

Hospital  de  iodasse 

Director,   medico  de  1*  classe S50$ 

Vice-director,  medico  do  3*  classe...  160$ 
Chefes  de  clinica,  médicos  de  3*  classe.  140$ 
Coadjuvantes,  médicos  de  4*  classe. . .  120$ 
Auxiliares,  médicos  de  4*  ou  5»  classe.  100 j 
Encarregado  de  pharmacia,  pharma- 
ceutico de  2*  ou  3*  classe 120^ 

Coadjuvante  do  pharmacia,   pharma- 
ceutico de  4*  classe 80$ 

Axiliarcs 00$ 

Hospilaes  de  2^  classe 

Directores,  médicos  de  2*  classe 200$ 

Chefes  do  clinicas,  mndicjs  de  4=^  classe.  120$ 
Coadjuvantes,  médicos  de  5*  classe. . . .  100$ 
Encarregados  do  pharmacia,  pharma- 
ceuticos de  3=  classe 00$ 

Coadjuvante,  pharmaceutico  de  4*  ou 

õ»  clas:^e 70$ 

Auxiliares , . . .  •  00$ 

Enfermaria   do  guarnição 

Encarregados,  chefes  de  clinicas,  mé- 
dicos de  3*  ou  4*  classe 140| 

Coadjuvantes,  médicos  de  5*  classe ....  lOOs 


Encarregados  de  pharmacia,  pharma* 

ceuticos  de  4*  ou  5*  classe 80$ 

Auxiliares 60$ 

Agentes  das  enfermarias 60$ 

Enfermariam    das  fortalezas 

Medico  do  5*  classe •    100$ 

Pharmaceutico  de  4"  ou  5»  classe 70$ 

Guarnição 

Encarregados  do  serviço  sanitário  nos 
corpos,  médicos  de  4*  ou  5^  classe...    100$ 

O 

Ministério  da  Marinha 

OABINETE    DO    MINISTRO 

Chefe  do  gabinete 35^ 

Ajudantes  de  ordens 250$ 

Auxiliaro3  do  gabinete 200$ 

CONSELHO   NAVAL 

Vice-presidente 

Membros  effectivos 

ESTADO-MAIOR  DA  ARMADA 

Chefe  do  estado-maior 600 

Sub-chefe  idem 

Secretario —  ajudante  de  ordens 

Chefe  de  secção « . .  •  • 

Adjuntos  idem •    16 

Archivista 15 

Auxiliares 12 

INSPECTOR! A  GERAL  DE  ENGENHARIA     NAVAL 

Inspector  geral  chefe  do  corpo   de 

engenheiros 

Secretario 

Adjunto 

Ajudante  de  ordens 

INSPECTORIA  GERAL  DE  SAÚDE  NAVAL 

Inspector  geral 450| 

Chefe  do  pessoal  e  material  medico. .  •  250$ 
Chefe  do  pessoal  e  material  pharma- 
ceutico   200* 

Assistente  do  inspector  geral 160$ 

Adjuntos  do  serviço  medico 160$ 

Adjunto  do  serviço  pharmaceutico. . . .  120$ 

Auxiliar  do  serviço  medico 120$ 

COMMISSARIADO  OBRAL  DA  ARMADA 

Chefe  do  commissariado 450$ 

Ajudante 160$ 
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Secretario,  coramissario 120$ 

Encarregado  do  deposito 160$ 

Auxiliar  do  mesmo 100$ 

CARTA  marítima 

Chefe  da  carta 450$ 

Secretario 160$ 

Commissario 120$ 

Chefes  de  secção 250$ 

Adjuntos,  capitães  de  corveta 16(^ 

Auxiliares,  capitàes-tenentes 120$ 

BIBLIOTHEGA  E  MUZEU 

Director 200$ 

Ajudante 1£0| 

Redactor  da  Revista 120$ 

CAPITANIAS    DOS    PORTOS 

Capitania  de  i*  ordem 

Capital  Federal 

Capitão  do  porto,  capitão  de   mar  e 

guerra 250$ 

Ajudantes,  capitão  de  corveta 120$ 

Secretario,  commissario  de  3*  classe. .  100$ 

Capitanias  de  2»  ordem 

Santos^Bahia,  Pernambuco,  Pará  e  cidade 
do  Rio  Grande 

Capitãesdos  portos, capitães  de  fragata  160.| 

Ajudantes,  capitães-tenentes 100$ 

Secretários,  commissarios  do  3*  classe.      80$ 

Capitanias  de  3^  ordem 

Amazonas^    MaranhSo,     Ceará,    Alarjôas 
Paranaguá^  Florianópolis  e  Corumbá 

Capitães  dos  portos,capitãesde  corveta  140$ 

Ajudantes,  capitães-tenentes 90$ 

Secretários,  commissarios  do  4»  classe.      70$ 

Capitanias  de  4^  ordem 

Rio  Grande  do  Norte^  Paràhyba,  Sergype, 
Espirito  Santo,  e  PorV  Alegre 

Capitães  de  portos,  capitães-tenentes.  120$ 

Ajudantes,  capitães-tenentes 80$ 

Secretariou,  commissarios  de  5»  classe.      60$ 

Delegacias  das   capitanias 

S,  João  da  Barra,  Piauhy^  e  Pelotas 

delegados 100$ 


FORÇA    NAVAL 

Ar  meda 

Commandan te  em  chefe 1 :0^>> 

Chefe  do  estado-maior 35»')$ 

Chefe  do  serviço  sanitário 30»>| 

Chefe  do  serviço  de  machinas 30 >s 

Chefe  do  serviço  de  fazenda 'M)^ 

Ajudante  do  ordens ^>H 

Secretario l'- ' « 

Esquadra 

Commandanto W\ 

Chefe  do  estado-maior 3ir^ 

Chofe  do  serviço  sanitirio ^.  - . .  ^SO-^ 

Chefe  do  serviço  de  raachmas 2õ')> 

Chefe  do  serviço  de  fazenda 2.x«§ 

Ajudante  de  ordens 1'A>$ 

Divisão 

Commandante il^}^ 

Chefe  do  estado-maior íi>»s 

Chefe  do  serviço  sanitário 2i'(f> 

Chefe  do  serviço  de  machinas :.iXs 

Chefe  do  serviço  de  fazenda 2)^»^; 

Ajudante  de  ordens lii 

lUtillia 

Commandante 35-? 

Assistente  e  ajudiiute  de  ordens I^-Oíí 

Chefe  do  serviço  sjinitario \^% 

Cliefe  do  serviço  de  machinas MOs 

Chefe  do  serviço  de  fazenda 11'»$ 

Navios  de  i*  classe    (l) 

Commandan te,capitão  do  mar  e  guerra  25*^ 

Iramediato,  capitão  de  corveta í-!05 

Cirurgião  de  3*  ou  4»  classe 14  k 

Chefe  de  machinas  de  2*  ou  3*  classe. . .  i4í)> 

Commissario  de  2«  ou  3*  claise 120$ 

Chefe  de  incumbência,  capitáo-tenente.  8i.^' 

Machinistas  de  4*  ou  5»  classe 7  n 

Subalternos,  l»»  ou  2^  tenentes 6i>^ 

Guarias-marinha 5C>íi 

Auxiliares  de  commissario 5-.V' 

Navios  de  2^  classe 

Commandante,  capitão  de  fragata. . . .  ^'CK)* 

Imraeiiato,  capitão  de  corveta 12ft^ 

Cirurgião  de  4*  ou  5»  classi V2^}< 

Chefe  de  machinas  de  3*  ou  4*  classe. .  l-;^-> 

Commissario  de  3*  ou  4*  classa 1  o  is 

Chefe  de  incuraboncia, capitão- tenente.  Si»> 

Macliinistas  de  4»  ou  5*  cl.isso 70^ 

Subalternos  l»"  ou  2o»  tenentes 60$ 

Guardas-marinhas , 50? 
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Navios  de  5*  classe 

Commaaaante,  capitão  do  oorvota. . . .  160$ 

Iminediato,  capltão-tenoato 100$ 

Cirurgião  de  5»  classe 100$ 

Cliofo  de  machinas  do  3*  ou  4*  classe..  100$ 

Coinmiásario  áô  4*  ou  5*  classe 80$ 

Chcfo  de  incnraboncia,  capitâo-tonento.      SO^f 

Machinistas  de  4*  ou  5*  classe 10^ 

Subalternos  1'»  ou  2^»  tonantes 60$ 

GuarJas-mariíihas 50$ 

Navios  de  4^  classe 

Comman  !ante.  capitão-tenente 120$ 

Immodiato,  capitâo-tonente 

Cliefi»  do  machinas  do  3*  ou  4*  classo. .  81 

Machinistas  do  4*  ou  õ*  classe 7i 

Subjlternoâ  l»»  ou  S»»  tenentes 6i 

Coramisáario  de  5»  classe 

Guardas-raaiinhas , 50$ 

Corpo  de  Marinheiros  Nacionaes 

Coramandanto 250$ 

Scí^undo  commaadante 160| 

Ajudante 80$ 

Soeretario 60$ 

1»  Cirurgião  de  4**  classe. 120$ 

2°  Cirurgião  de  5*  classe 100$ 

Commissarios  de  4*  classe 80$ 

Commissarios  auxiliares  de  ò^  classe. .  60$ 
Commandantes  de  companhias,  capl- 

tães' tenentes 80$ 

Subalternos    de   companhia,    1"  te- 
nentes   60$ 

Eacolas  de  aprendizes  marinheiros 
de  i^  classe 

Cora  mandantes,  capitães  de  fragata. . .  160$ 

Iinmed iatos,  capitães  de  corveta 1 20$ 

Cirurgiões  dei 4»  classe 120$ 

Commissarios  de  4*  classe 80$ 

OfQciaos  iostructores,capitães-tenentes  80$ 

Escolas  de  aprendizes  marinheiros 
de  2*  classe 

Commandantes,capitâe3  de  corveta. . .  140$ 

Irnmodiatos,  capitães-tenentes 100$ 

Cirurgiões  de  5*  classe 10^ 

Ofllciaes  instructores.capitãos-tonentes  8(^ 

Commissarios  do  4»  classe 70$ 

Escolas  de  aprendizes  marinheiros 
despelasse 

Iramandantes,  capitães  de  corveta....  120$ 
Imraediatos-instructores,    capitães-te- 
nentes. , , 100$ 


Cirurgiões  de  5*  classe «     100$ 

Commissarios  de  5»  classe 60$ 

Companhia   de   Marinheiros    de 
Matto  Grosso 

Commandante,  capitão-tenente 100| 

Subalternos,  !"•  ou  2°»  tenentes 60| 

Commií^sario  do  5*  classe 60$ 

Corpo  de  Infantaria  da  MaHnha 

Commandauto,  capitão  de  fragata  (!)• 

Major-íiscal,  Cc^pitão  de  corveta 140 

Ajudante,  capitão-tenente 

Secretario,  2<»  tenente w^ 

Cirurgião  do  5^  classe 10^ 

Commissario  de  4^  classe 80$ 

Auxiliares,  idem  de  5"^  classe. 6(^ 

Commandantes  de  companhia 8^ 

Subalternos  de  dita 60$ 

ESTABELECIMENTOS    DE   INSTRUCçIO 

Escola  Navãl 

Directoria 

Director 450$ 

Vice-director 250| 

Ajudante  de  ordens 120$ 

Corpo  de  aspirantes 

Commandanto  (o  vice-dlrector) 

Immediato 140$ 

Ajudante-in8truc^>or. 12^ 

Instructores-chefos  do  turmas. 120$ 

Serviço  sanitário 

Cirurgião,  chefe  de  serviço 140$ 

Coadjuvantes,  cirurgião  de  4^  ou  5* 

classo 100$ 

Pharmaceuticj 80$ 

Serviço  de  fazenda 

Commissario  de  2^  ou  3^  classe. 120| 

Auxiliar,  commissario  de  5^  classe. .  •  •      60$ 

Outros    serviços 

OíBloial  superior   para    o    curso  de 

machinas I60| 

Chefò  do  machinas 80$ 

Machinistas,  subalternos 70$ 

ESTABELECIMENTOS    TECHNICOS 

Arsenal  de  i*  ordem 

Inspectoria 

Inspector ■ 

Viceinspector 

Ajudantes IC 

Ajudante  de  ordons U 

(i)   Si   o   commandante  do  ciirpo   commandar 
alguma  fortaleza  terá  mais  80$000  mensaes. 
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Directoria 

Directores . , « « 

Ajudantes 

Auxiliarei 

Outros    serTiços 

Cirurgião , 120$ 

Commissario ,    100$ 

Arsenal  de  2^  ordem 

Inspectoria 

Inspector « 250$ 

Ajudantes 1 20$ 

Directoria 

Directores • 

Ajudantes 

Auriliaros 

Outros  serviços 

Cirurgião, . , 100$ 

Commissario. 80$ 

ESTABELECIMENTO     DE    ITAQUI 

Director , 

Ajudante 

Auxiliar , 

Cirurgião i 100.^ 

Commissario 80$ 

ESTABELECIMENTOS  SANITÁRIOS 

Hospital  da  Ilha  das  Cobras 

Director,cirurgião  de  1^  classe ^0$ 

Vice-director , 16^ 

Chefe  dô  clinica 140| 

Coadjuvantes  de  clinica 120$ 

Cirurgião-dentista 120$ 

Auxiliares  de  clinica. 100$ 

Encarregado  do  laboratório,  pharma- 

ceutico  de  1*  classe 180$ 

Encarregado    da    pharmacia,   idem, 

idem  de  1*  classe 120§ 

Coacljuvantes  de  um  ou  de  outra 8r " 

Commissario 1 

Hospital  de  Copacabana 

Director 200$ 

Chefe  de  clinica 120$ 

Coad^juvante  do  dito 100$ 

Pharmaceutico  de  2^  classe 90$ 

Coadjuvante  do  dito 70$ 

Commissario 80$ 

Enfermariam  de  Matto  Grosso^  Amazonas^ 
Porto^Alegre  e  Ilagui 

Chefes  (o  chefe  de  saúde  da  ílotilha) 

Auxilares,  médicos  de  &■  classe •    100$ 

Pharmaceutico 

Commissario 6< 

Sala  das  Commissões,  25  de  junho  de  1903* 
Thomaz  Cavalcanti » 


N.  131  C  —  1903 

Redacção  para  5*  discussão  do  project9 
n.  Í3i'^  deste  anno^  que  define  os  cargos  de 
categorias  correspondentes  no  exercito  e  n** 
armada,  dá  wot?a  denominação  aos  postos 
dos   o/pciaes  das  diversas  classes  e  fira  ot 

vencimentos  dos  respectivos  funcdonarios 

O  Congi^esso  Nacional  decreta: 

At.  1.*»  Para  execu<^o  do  art.  85  da  Con- 
stituição da  Republica,  são  consideradas 
íhncçõos  de  categorias  correspondentes  ; 

O  commando  em  chefe  do  exercito  c  o  da 
armada  ; 

O  commando  do  corpo  do  exercito  e  o  de 
esquadra  ; 

O  commando  de  divisão  do  exeroito  e  o  de 
divisão  naval; 

O  commando  de  brigada  do  exercito  e  o 
de  ílotilha; 

O  commando  e  outras  funcções  dos  corpos 
arregimentados  do  exercito  e  o  commando  e 
outras  funcções  do  corpo  de  infaataria  d« 
marinha,  no  que  fôr  equiparável: 

O  estadomaior  do  exercito  e  o  da  ar- 
mada; 

A  direcção  geral  de  saúde  e  a  inspectoria 
de  saúde  naval; 

O  commando  dos  districtos  ou  regiões  mi- 
litares o  as  prefeituras  navaes  e  seus  an- 
nexos; 

A  Intendcncia  Geral  da  Guerra  e  o  Com- 
missariado  Geral  da  Armada; 

A  Escola  Militar  do  Brazil  e  a  Escola  Na- 
val; 

Os  hospltacs  e  enfermarias  do  exercito  e 
03  hospitaes  e  enformarias  de  marinha,  re- 
speitadas suas  categorias: 

A  Bibliotheca  do  Exercito  e  a  da  Marinha, 

A  justiça  militar  do  exercito  e  a  da  ma- 
rinha. 

Art.  2.0  Pica  adoptada  a  seguinte  denomi- 
nação para  os  postos  do  exercito  e  corpo  da 
armada,  na  ordem  descendente  da  hierarchia 
milicar: 

Marechal  e  almirante ; 

General  de  divisão  e  vice-almirante  ; 

General  de  brigada  e  contra- almirante  ; 

Coronel  e  capitão  de  mar  guerra  ; 

Tenente-coronel  e  capitão  do  fragata  ; 

Major  e  capitão  de  corveta  ; 

Capitão  e  capitão-tenente  ; 

1<>  tenente,  para  o  exercito  o  armada  ; 

2«  tonente,  para  o  exercito  e  armada  ; 

Alferes-aiumno  c  gut^rda-marinha. 

Para  as  classes  annexas  do  exercito  e  ar- 
mada, accrescentar-ae-ha  depois  do  posto  o 
nome  da  classe  a  que  pertencer  o  offlciaK 
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Art.  3.«  Em  vista  de  taes  equiparações,  os 
vencimentos  dos  offlciaes  do  exercito  eda 
armada  serão  regulados  pelas  instrucçSe?  e 
tabeliãs  juntas. 

Art.  4.»  Ficam  revogadas  as  instrucções  o 
tabeliãs  que  foram  approvadas  poios  decre- 
tos n.  946  A,  de  i  de  novembro  de  1890,  e 
n.  389,  de  13  de  junho  de  1891. 

Art.  5.0  Ficam  também  revogados  o 
art.  30  da  lei  n.  232,  de  7  de  dezembro  de 
1894,  e  respectiva  tabeliã,  assim  como  todas 
as  disposições  contrarias  a  esta  lei. 

Saladas  Commissõos,  20  de  dezembro  ds 
1902. — Carlos  Cavalcantu^Rodolpho  Paixão 
— Soares  dos  Santos, 

Instrucçõ3s  que  regulam  a  distribuição  do 
vencimentos  dos  offlciaes  do  exercito  e  d 
armada 

PREAMBULO  FUNDAMENTAL 

Vencimentos  militares 

'Art.  1.0  Os  vencimentos  militares  sâo  as 
remunerações  pecuniárias  dadas  aos  mem- 
bros da  força  armada  pelos  serviços  que 
prestam  á  Pátria. 

Art.  2.0  Estes  vencimentos  são  ijefercn- 
tes  ao  posto  de  cada  militar,  á  sua  alimen* 
tacão  ou  mesa  e  ú.  responsabilidade  o  repre- 
sentação da  funcção  que  exerce  cada  um ; 
dahi  a  divisão  dos  mesmos  em  soldo,  etapa 
egratiâcações. 

Art.  3.«  Alôm  desses  vencimentos,  os  oíll- 
iaos  receberão  ajuda  de  custo  e  outras  gra- 
tificações especificadas  em  lei. 
t 

CAPITULO   PRIMEIRO 

SOLDO 

Vencimento  mensal 

Art.  4.»  Teem  direito  ao  soldo  os  offlciae.^ 
do  quadro  activo  ou  reformados  do  exorcito 
o  da  armada  ;  assim  como  os  da  guarda  na- 
cional, 09  honorários  e  outros,  quando  cha- 
mados ao  serviço  activo. 

Art.  5.0  O  soldo  dos  oflaciaes  do  quadro 
activo  do  exercito,  armada  e  classes  annexas 
será  correspondente  ao  dos  to  eíTectivo  o 
constará  da  tabeliã  seguinte  :  (Vide  a  lei 
n.  247,  do  15  de  dezembro  de  1894). 

Art.  6.0  O  soldo  integral  ô  devido  aooíli- 
cial  desde  a  data  do  decreto  da  promoção  á 
oíTectividado  do  posto  até  a  de  sua  reforma 
ou  exclusão  do  serviço. 

Quando  algum  oflicial  for  promovido,  con- 
taudo  antiguidade  anterior  em  resarcimento 
do  preterií^o  que  tenha  soffrido,  dever-se-ha 
pagar-lho  o  soldo  da  nova  patente  desde  o 


dia  da  antiguidade  que  lhe  foi  mandada  con- 
tar no  decreto  de  promoção. 

Quando,  porém,  a  antiguidade  mandada 
contar  não  for  em  virtude  de  resarcimento 
de  preterição,  deve-so-Uio  pagar  o  soldo  so- 
mente da  data  do  decreto. 

Arfc.  ?.•  Os  offlciaes  reformados,  que  exer- 
cerem algum  emprego  no  exercito  ou  na  ar- 
mada, terão  o  soldo  de  sua  reforma  oom  as 
respectivas  quotas.  Porém,  si  as  funcções 
que  exercerem  forem  privativas  dos  offlciaes 
do  quadro  activo,  perceberão  o  soldo  que 
competir  a  estes,  abonando-se-lhcs  para  isto 
a  diíferença  entre  o  soldo  da  reforma  e  o  da 
actividade. 

Art.  8.<»  Os  offlciaes  da  guarda  nacional, 
dos  batalhões  patrióticos  e  Iionorarios,  cha- 
mados ao  serviço  activo  do  exercito  ou  da 
armada,  terão  o  mesmo  soldo  dos  offlciaes  de 
igual  patente  em  actividade. 

Art.  9.»  Em  tempo  do  guerra,  externa  ou 
interna,  os  offlciaes  terão  mais  metade  do 
soldo  de  sua  patente,  cm  quanto  se  acharem 
nas  operações  de  guerra  perante  o  inimigo. 

Art.  10.  Os  offlciaes  condomnados  atô 
deus  annos  de  prisão  terão  direito  somente 
á  metade  do  soldo.  Si,  porém,  a  condemna- 
ção  for  por  maior  tempo,  os  offlciaes  per- 
derão o  mesmo  soldo,  visto  terem  peraido 
sua  patente,  o  que  se  dará  somente  depois 
de  confirmada  a  sentença  em  ultima  in- 
stancia. 

Art.  11.  O  soldo  do  offlcial  do  quadro 
activo  ou  reformado  não  está  sujeito  ao  pa- 
gamento de  divida  e  não  pôde  por  esta  ser 
accionado.  Essa  disposição  não  comprehende 
as  dividas  da  Fazenda  Nacional  e  as  contra- 
Ilidas  por  autorização  do  Governo,  as  quaes 
serão  abatidas  ou  descontadas  do  mesmo 
soldo,  de  accordo  com  o  que  tiver  sido  de- 
terminado ou  combina  lo. 

CAPITULO  SEGUNDO 

ETAPA 

Vencimento  diário 

Art.  18.  A  etapa  dos  offlciaes  é   eorre?- 

Sondente  ao  posto  eíTectivo  e  será  abonada 
o  accordo  com  a  tabeliã  seguinte:  (Vido  a 
tabeliã  contida  na  lei  n.  ídl7,  de  15  do  de- 
zembro de  1894.) 

Art.  13.  As  etapas  serão  igaaes  ás  das 
praças  de  pret,  na  guarnição  em  que  se 
achar  o  offlcial,  e  variarão  somestralmente 
de  accordo  com  as  condiçõis  do  mercado  de 
cada  guarnição,  não  podendo,  poróm,  ir 
além  d)  2$  no  máximo  e  de  1$200  no  mi- 
nimo* 
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Art.  14.  Teem  direito  a  etapa  os  ofTlciaes 
do  quadro  octiro  que  86  adiarem  nas  se- 
guintes condições  : 

I  /  em  serviço  eíTectlvo  de  commíssão  mi- 
litar do  exercito  ou  da  armada  ; 

l**,  em  disponibilidade  ou  licenciado  com 
a  declaração  de  vencer  etapa  ; 

?»\  doentes  n^s  hos pitões  ou  enfermarias 
roilitares  ou  civis,  em  seu  quartel  ou  com 
licoQça  para  tratar  do  sua  saúde  ; 

1%  respondeu  lo  a  pro  iosso  ci  vil  ou  mili- 
tar, até  definiiiva  condemnação  a  mais  de 
doas  annos  d.)  prisilo  ; 

5  "  suspenso  do  exercício  do  suas  funcções, 
em  virtude  de  sentença  ou  de  disposição 
le^.«l  ; 

(),<'  condcmnado  até  dons  annos  de  prisão. 
or  crime  civil  ou  militar ; 

7»,  prisioneiros  de  guerra,  uma  vez  prova- 
do que  assim  se  achavam  involuntariímente. 

Art.  15.  Tcem  também  direito  a  etapa  : 

l"",  os  offlciaes  reformados,  da  guarda  na- 
cion  il,  honorários  e  outros,  quando  chama- 
dos ao  serviço  activo ; 

2'',  os  oíllciaes  do  quadro  activo  indultados, 
ainda  mesmo  quando  estejam  responden^lo  a 
novo  processo  ; 

S",  os  oíllciaes  que  pertencerem  ao  corpo 
docente  do  exercito  ou  da  armada. 

Art.  10.  O  olíloial  reformado  ou  o  hono- 
rário que  for  praça  de  pret,  reformado  do 
exercito  ou  da  armada,  tem  direito  a  me- 
tade (la  etapa  de  sua  patente,  quando  addido 
ao  asy lo  dos  Voluntários  da  Pátria. 

Art.  17.  Não  tem  direito  a  percepção  da 
etapa  : 

1",  os  que  se  acharem  na  Saciasse  em  vir- 
tude de  incapacidade  physica ; 

2"*,  os  que  estão  om  disponibilidade  ou  li- 
cenciados com  declaração  de  perder  a  etapa ; 

3",  os  condomnados  a  mais  de  dous  annos 
de  prisão,  depois  de  confirmada  a  sentença 
em  ultima  instancia  ; 

4?,  os  empregados  em  serviço  remunerado 
extranho  ao  Ministério  da  Guerra  ou  da  Ma- 
rinha. 

5o,  os  que  exercerem  funcções  electivas 
feJeraes,  estaduaes  ou  municipaes,  durante 
o  tempo  em  que  receborem  remuneração  por 
essas  funcçoes. 

Art.  18.  Os  oíllciaes  quo  viajirem  douma 
guarnição  para  outra  perceberão  a  etapa 
do  logar  onde  se  achavam  até  o  dia  em  que 
chegarem  ã  outra  guarnição,  sem  desconto 
algum. 

Art.  li).  Os  oíllciaos  embarcados  nos  na- 
vios de  guerra  receberão  sua  etapa  integral 
e  mais  nma  ração  de  paiol  para  sua  alimen- 
tação a  bordo. 

Art.  20.  flm  paiz  estrangeiro  a  etapa  sorã 

>pre  a  da  Capital  Federal  na  cccasiãò  da 


s<ihíJa  do   navio   cn  do  offícial,  e  paga   a 
cambio  fixado  pela  lei  orçamentaria. 

CAPITULO  TERCEIRO 

GRATIFICAÇÃO   DE  EXBRGICIO 

Art.  2\,  As  gratificações  o  exercício  aso 
rererentos  ao  posto  úosi  oíllciaes  e  inherenU^i; 
âs  fUncçôes  que  os  mesmos  exercem  ;  dahi 
sua  divisão  em  gratificação  da  posto  e  grati- 
ficação de  funcção. 

FBIHSIBA  SECÇÃO 

GRATIFICAÇÃO    DE  POSTO 

Vencimento  mensal 

Art.  22.  A  gratificação  de  posto  é  devida 
somente  aos  oíllciaes  da  activa  em  serviço 
militar  e/Tectivo  e  constará  da  seguin^j 
tabeliã: 

Marechal  ou  almirante ."VO.^ 

General  de  divisão  ou  vice-almlrante. .  400$ 
General  de  brigada  ou  contra-almi- 

rante. , .  S03$ 

Coronel  ou  capitão  de  mar  o  guerra  . .  2CM}$ 

Tenento-coroncl  ou  capitão  de  fragata.  \CA^ 

Major  ou  capitão  de  corveta  (*) 140< 

Capitão  ou  ca  pitão- tenente  (*) lOOS 

1**  tenente  do  exercito  ou  armada  f ). .  70$ 

'^ "  tenente  do  exercito  ou  armada  (^}. .  Oa> 

Alfei*es  alnmno  ou  guarda-marinha. . .  50$ 

Teem  a  mesma  gratificação  os  offlciaes  das 
classes  annexas  do  exercito  e  da  armada,  em 
serviço  de  sua  prollssão  no  exercito  ou  na 
armada . 

Art.  ^3.  Teem  também  direito  a  esta  gra- 
tificação : 

l^  os  otTlciaos  chamados  a  desempenhar 
serviço  publico  obrigatório ; 

2^  os  que  estiverem  addidos  a  algum  corpo 
ou  repartição  militar  por  conveniência  do 
serviço  ; 

3",  os  que,  achando-s3  designados  para  al- 
guma commissão,  aguardam  ordens  do  Go- 
verno ; 

4*^,  os  que  forem  deputados  ou  senadores, 
duranto  o  intervallo  das  sessões  parlamen- 
tares ; 

5",  03  que  estiverem  matriculados  nas  es- 
colas militares  ou  navaes  theoricns  ou  pra- 
ticas ; 

(3'\  os  que  se  acharem  em  transito  de  uma 
para  outra  guarnição,  por  ordem  do  Governo 
ou  em  virtude  de  disposição  legal ; 


(*)  Actual  capitão- tenente. 

{*)  Act!ial  lo  teueote. 

(*)  Actual  2»  tenente  da  armada  e  tenentes  do 
ei^.ercito. 

(^)  Actual  guirda-marinha  confirmado  e  ai 
fe^es  do  ertrcito. 
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7**,  os  qae  estiverem  reipondendo  a  conse- 
lho de  inveatigação  ou  a  processo  no  foro 
civil  até  &  pronnncia ; 

8*",  08  doentes  em  consequência  de  íeri- 
mento  recebido  em  combate  ou  em  serviço 
do  Estado ; 

9%  os  designados  para  praticar  na  Repar- 
tição Geral  dos  Telegraphos,  nas  estradas  de 
ferro,  observatórios  astronómicos  e  repar- 
tições congéneres. 

Art.  24.  Os  officiaes  do  exercito  e  da  ar- 
mada, cujas  gratificações  não  forem  consi- 
gnadas nestas  iostruoções,  não  terão  direito 
À  gratificação  de  posto  atô  que  sejam 
alteradas  por  lei  especial  suas  respectivas 
tabeliãs. 

SXOUNDA  BIBCÇHO 

Gratificação   de  funcção 

Vencimento  mensal 

Art.  25.  Esta  gratificação  será  concedida 
ao  oíficial,  conforme  as  funcçoes  que  estiver 
exercendo,  effectiva  ou  interinamente,  e 
consta  das  tabeliãs  A  B  e  C. 

Art.  26.  Só  tem  direito  à  gratificação  de 
funcção  o  offidal  que  estiver  no  exercicio 
da  mesma ;  todavia,  aquelie  que  for  cha- 
mado a  desempenhar  serviço  publico  obri- 
gatório tem  direito  à  respectiva  gratifi- 
cação. 

Art.  27.  O  abono  das  gratificações  de  fun- 
cção principia  e  cessa  com  o  exercicio  da 
mesma  fancção.  Quando,  porém,  a  commis- 
séo  exigir  algum  tempo  para  a  sua  entrega 
e  recebimento,  terá  cada  um  dos  respectivos 
ofilciaes  metade  da  gratificação  que  compete 
a  tal  íoncção. 

Art.  28.  O  ofllcial  que  accumular  os  com- 
mandos  de  companhia,  e  esquadrão  ou  bateria 
receberá,  além  da  gratificação  de  uma  das 
iuneções,  mais  a  differença  entre  a  gratifi- 
cação do  oommando  respectivo  e  a  de  subal- 
terno (20;$000)  para  cada  accumulação. 

Art.  29.  Qualquer  commissio  não  mencio- 
nada nestas  instrucções,  cujos  vencimentos 
não  estejam  especificados  em  lei  ou  regula- 
mento, será  classificada  peio  Governo,  que 
designará  as  vantagens  que  mais  se  lhe 
assemelham,  segundo  a  natureza  da  com> 
missflo. 

CAPITULO   QUARTO 

AJXJPA  DE  CU^rrO,    TRANSPORTE  E  CAVAI/- 
OADURAS 

Art.  30.  Os  officiaes  nomeados  para  exer- 
cer qualquer  conunissão^milítar  nos  diversos 
Estados,  assim  como  o»  removidos  por  pro- 
I         voi.  viu 


moção  ou  transferencia,  teem  direito  a  uma 
ajuda  de  custo  de  accordo  com  a  tabeliã  se- 
guinte : 


O  S> 


»4  ** 

II. 


si 

Sã -a 


Matto  Grosso 2 :000$    1 :000$       500$ 

Goyaz 1:200$       600s       300$ 

Pará  e  Amazonas. .     1 :000$       500$       250$ 
Maranhão,  Piauhy, 
Ceará  e  Rio  Gran- 
de do  Norte 800$       400^       '*i0(4 

Parahyba,  Pernam- 
buco, Alagoas, 
Bahia,  Serfi^ipe  e 
Rio    Grande    do 

Sul 600$   300$   150$ 

Santa  Catharina, 
Paraná,  S.  Paulo, 
Minas  e  Espirito- 
Santo ,..        400$       200$        100$ 

Quando  o  offlcial  voltar  de  alguma  eom- 
missão  para  a  sôde  de  seu  domicilio,  ou  de 
um  Estado  para  outru,iem  outra  oommissãOi 
terá  somente  metade  da  ajuda  de  custo. 

Art.  31.  Os  officiaes  que  forem  nomeados 
para  alguma  commissão  no  logar  onde  residi- 
rem,  as^im  como  os  que,  sendo  exonerados, 
continuarem  a  residir  na  mesma  guarnição, 
ou  logar  onde  se  acharem,  não  reoeberão 
ajuda  de  ousto. 

Art.  32.  Os  offlciaos  que  viajarem  em 
commissão  militar,  assim  como  os  que  tive- 
rem licença  para  se  matricular  nas  escolas 
militares  ou  navaes,  ou  seguirem  por  ordem 
do  Governo  ou  em  virtude  de  lei,  si  a  viogem 
for  por  mar,  lagos  ou  rios  navegáveis  terão 
direito  a  passagem,  e  &i  for  por  terra  terão 
uma  gratiúcação  calculada  á  razão  de  seis 
kilometros  de  marcha,  de  accordo  com  a 
tabeliã  seguinte : 

Máxima    Média  Mínima 

Officiaes  generaes..  8$000  65OOO  4|000 
Officiaes  superiores.  TsOOO  5$000  3$000 
Officiaes  subalternos    6$000     4$000     2$000 

Art.  33.  Si  o  official  viajar  sò,  receberá  a 
minima  gratificação,  si  levar  sua  íámilia  e 
esta  for  de  três  ou  menor  numero  de  pessoas, 
receberá  a  média,  e  si  for  maior  de  três, 
terá  a  máxima. 

Art.  34.  Quando  alfi^um  official,  a  que  se 
tiver  de  abonar  ajuda  de  custo,  obtiver  troca 
com  outro,  se  abonará  a  mesma  ao  que  se* 
guir  em  seu  logar. 

Art.  35.  O  offlcial  que  receber  i^ada  de 
custo  e  não  seguir  o  seu  destino  por  motivo 
de  seu  interesse,  restituirá  a  mesma  a  Fa- 

«5 
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26nda  Nacional,  integralmente  ou  por  des- 
conto mensal  da  5<^  parte  do  soldo.  Aquello 
que  nâo  seguir  por  ordem  do  Governo,  de- 
pois de  ter  recebido  a  ajuda  de  custo,  resti- 
tuirá metade  da  mesma,  nas  condições 
acima.  Aquelle  que  seguir  o  seu  destino, 
porém,  não  entrar  no  exercicLo  da  íuncçáo 
por  motivo  independente  de  sua  vontade, 
nada  restituirá.  Do  mesmo  modo,  os  her- 
deiros daquelle  que  fallecer  em  viagem 
para  desempenho  de  alguma  commissão,  não 
serão  obrigados  a  indemnizar  o  que  elie 
houver  recebido  como  ajuda  de  custo. 

Art.  36.  O  offlcial  que  regressar  da  com- 
missão  para  que  foi  nomeado,  sem  ser  por 
ordem  superior,  ou  por  motivo  de  doença  ou 
desastre,  perderá  o  direito  &  ajuda  de  custo 
de  volta. 

Art.  37.  O  offlcial  que  seguir  para  o  es- 
trangeiro em  coramissuo  do  Governo  ou  de 
um  Èitado  para  outro  com  seu  uavio  de  guer- 
ra ou  corpo,  terá  como  ajuda  do  custo  um 
mez  de  gratiíi cação  de  exercicio  (posto  e 
funcção)  que  tiver  no  navio. 

.  Art.  38.  O  que  for  para  o  estrangeiro' 
em  commissão  do  Governo,  receberá  como 
ajuda  de  custo  para  id:\  e  volta  as  seguintes 
quantias: 

Offlcial  general  de  2a  3  contes. 
Offlcial  superior  do  1  a  2  contos. 
Offlcial  subalterno  de  500$  a  1:000$000. 

Esta  ajuda  de  custo  será  dada  segundo  a 
importância  da  commissão  e  as  condições  lo- 
cães  do  paiz  para  onde  for  o  ofticial. 

Art.  39.  O  transporte  do  ofdcial  e  sua  fa- 
milia,  quando  viajarem  por  mor,  lagos  ou 
rios  navegáveis,  em  navio  mercante,  será 
pago  pelo  Estado,    inclusivo  as  comedorias. 

Quando  os  comuiandantos  das  embarcações 
não  se  obrigarem  ao  sustento  dos  offíciaes»  a 
estes  se  abonará  mais  uma  gratiâcação  equi- 
valente  a  etapa  do  offlcial,  segundo  suas 
patentes. 

Quando  os  offlciaes  viajarem  com  suas  fa- 
milias  em  transporte  do  guerra,  se  abonará 
uma  raçio  do  paiol  a  cada  pessoa. 

Art.  40.  Teom  direito  á  passagem  o  criudo 
e  criada  do  official,  embora  não  embarque 
na  ocoosião  da  sua  partida,  para  mais  tarde 
acompanhar  afamilia. 

Art.  41.  Oàofdciaes  que  em  terra  lizerem 
parte  de  força  em  operação  do  guerra  ou  em 
observação  na  previsão  da  mesma,  terão 
direito  a  ,  besta  de  bagagem  o  a  sua  respe- 
ctiva fo^/agem,  cons  cante  da  seguinte  ta- 
beUa;. 


General  de  brigada  ou  contra-almi- 

rante ^0)] 

CoroDol  ou  capitão  de  mar  o  ffuerra  4$))} 
Teoonte-corouel  ou  capitão  de  fra- 
gata   ^^) 

Majorou  capitão  de  corveta 3p 

Capitão  ou  capitão  tenente, ........  âj&ij 

Primeiro  ou  segundo  tenente 2;si.(3 

Art.  42.  Teem  também  direito  a  besta  de 
bagagem  os  offlciaes  que  estiverem  respon- 
dendo a  conselho,  quando  tenham  de  acúo- 
panhar  as  forças  em  seus  movimentos. 

Art.  43.  Aos  offlciaes  montados,  em  âer 
viço  activo,  serão  fornecidos  pelo  Estado  oi 
cavallos  o  respectivos  arreios  para  saa  moa* 
taria.  Estes  cavalloj  serão  sustentados  pJj 
Governo. 

CAPITULO  QUINTO 

CONSIGNAÇÕES  E  ADEANTAMENT08 


Ma.rochal  ou  almirante 7$000 

General  >  de   divisão   ou  vice-almi- 
i^ante 6$000 


Ar t .  44 .  Oò  offlciaes  do  exercito  e  da  ariiiâil\ 
não  poderão  consignar  ã  sua  familía  ou  ^ 
seus  procuradores  quantia  superior  a  sen 
soldo  e  gratiflr:^ção  do  posto,  salvo  ordem  do 
Ministro  respectivo. 

Art.  45.  Os  médicos  e  pharmaceniioos 
adjuntos  assim  como  os  demais fuQeciaQari<'s 
civiá  e  mi:itares  doa  Ministérios  da  Goern 
ou  da  Marinha  poderão  consignar  quantia 
equivalente  a  seu  ordenado. 

Art.  40. No  processo  para  estabelecimenvi, 
augmonto,  rcducção  ou  suspensão  de  taes 
consignações  devera  ser  observadas  as  se- 
guintes disposições  : 

l*»,  a  consignação  será  estabolocida  pj? 
commuuicação  do  offlcial  ou  fanocioaario . 
re::^piíctiva  repartição  pagadora,  orà^  ^ 
achar  o  offlcial,  precisan  .o  a  quantia,  a  da*^i 
do  primeiro  pagamento  e  outras  circamsi^- 
cias  que  possam  esclarecer  a  mesma ; 

2°,  a  consignação  cora  praio  fixo,  ouili^- 
ração  determinada,  devo  ser  suspensa  Ip 

3U0 linde  o  mesmo  prazo, recebendo  o  offlcia- 
ahi  em  deanta  sou  soldo,  sem  tal  descont». 
cumprindo,  tanto  ã .  repartição  que  ki  ^ 
suspensão  como  ã  queefiTectuou  o  pagameotu, 
conimunicarem  esse  facto  ã  Contadoria  GerJ 
respectiva ; 

o<>,  a  consignação  som  prazo  fixo  sefi 
suspensa  logo  que  o  offlcial  conimuniíiueul 
resolução ;  porém  só  receberá  seu  soldo,  sep 
tal  desconto,  depois  de  feita  a  communicaçãc 
á  repartição  pagadora  do  logar  ondo  se  acba^ 
o  offlcial,  por  aquella  que  pagava  a  con?'- 
gnação  ; 

4"^,  as  consignações  feitas  em  virtude  ^ 
compromisso  legal  ou  por  autorização  do  C»'> 
verno  só  poderão  ser  suspensas  ou  rednxiái^' 
depois  do  liquidado  o  compromisáo  tonwa^ 
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pelo  official,  salvo  mutuo  conseutimento  das 
partes ; 

50,  para  au^'mentar,  reduzir  ou  suspender 
a  consignação  instituída  por  tempo  indeter- 
minado, fará  o  official  a  respectiva  decla- 
ração, a  qual,  depois  de  informada,  será 
transmittida  á  Contadoria  para  ultima  deli- 
beração. 

Art.  47.  As  consignações  que  tiverem 
sido  estabelecidas  para  alimentação  do  fa- 
mílias dos  offlciaes  extraviados,  devem  con- 
tinuar a  ser  pagas  até  que  o  chefe,  sob  as 
ordens  do  í;ual  servir  o  oíllcial,  declaro  á 
autoridade  competente  que  o  mesmo  falle- 
ceu  ou  foi  excluído  por  outro  motivo. 

Art.  48.  Para  pagamento  das  consigna- 
ções devem  as  estações  pagadoras  exigir,  no 
principio  de  cada  exercido,  prova  authen- 
tica  da  existência  dos  conslgnantes  e  nova 
procuração  do  mesmo.  E*  dispensada  a  nova 
procuração  quando  a  consignação  fôr  insti- 
tuída em  favor  de  pessoa  de  família  ou  por 
compromisso  garantido  pelo  Governo  ou  por 
disposição  legal. 

Art.  49.  As  repartições  pagadoras  remelr 
terão  á  Contadoria  Geral  da  Guerra  ou  da 
Marinha,  de  três  em  três  mezes,  uma  rela- 
ção das  consignações  que  são  pagas  pelas 
mt^mas,  declarando  a  data  em  que  tiveram 
começo  e  as  alterações  que  soffreram . 

Ai-t.  50.  Aos  offlciaes  promovidos,  que  não 
d 3 verem  á  Fazenda  Nacional,  se  abonará, 
independente  de  ordem,  a  importância  de 
três  mezes  de  soldo,  que  será  descontado 
mensalmente  p3la  quinta  parte  do  mesmo 
soldo.  Igual  abono  se  faiá  aos  médicos  o 
pharmaceuticos  adjuntos  e  membros  do  corpo 
docente,  quando  forem  admittidos  nos  respe- 
ctivos quadros  e  aos  alfere.-alumnos  e  guar- 
das-marinhas  por  occasião  de  suas  nomeações 
os  quaus  sollrerao  o  me^mo  desconto. 

Art.  51.  O  adeantamento  de  soldo  para 
confecção  de  uniformes  só  poderá  ter  lugar 
dentro  de  um  anno,  contado  da  data  da  pro- 
moção, nomeação  ou  do  decreto  quf  mudou 
os  mesmos  uniformes. 

Art.  5á.  Fora  dos  casos  especificados  nos 
artigos  antecedentes,  o  adeantamento  de 
vencimentos  militares  6  da  competência 
única  o  privativa  do  Ministro  da  Guerra  ou 
da  Marinha.  Os  pedidos  de  taes  adeanta- 
raentos  serão  informados  pela  Contadoria 
Geral  da  Guerra  ou  da  Mannha  na  Capital 
e  pelas  repartições  pagadoras  nos  Estados 
onde  SC  achar  o  oíflcial,  declarando,  tanto 
estas  como  aquellas,  a  procedência  do  pe- 
dido e  a  carga  que  tiver  o  peticionário. 

Art.  53.  Os  offlciaes  da  guarda  nacional, 
batalhões  patrióticos  e  honorários,  chamados 
ao  serviço  activo,  não  poderão  fazer  con* 
signação,  salvo  em  tempo  de  guerra.  1 


Art.  54.  Os  offlciaes  que  de  boa  fé  rece- 
berem vencimentos  indevidos  deverão  amor- 
tizar a  divida  dahi  resultante,  pela  quinta 
parte  do  soldo. 

CAPITULO  SEXTO 

DISPOSIÇÕES        GERAES 

Art.  55.  Os  offlciaes  que  exercerem  al- 
guma funccão  civil  ou  militar,  estranha  a 
seu  ministério,  só  terão  direito  ao  soldo; 
si,  poi-ém,  exercRl-a  accumuladamente  sem 
prejuízo  para  o  serviçe  militar,  receberão 
os  vencimentos  militares  que  lhes  compe- 
tir. 

Art.  56.  Tem  direito  ao  soldo,  á  etapa  o 
gratificação  de  posto  os  offlciaes  que  esti- 
verem agn  irdando  commissão  ou,  nomeados 
para  tísta,  esperem  ordem  do  Governo. 
Teem  o  mesmo  direito  os  offlciaes  que  es- 
tiverem addidos  a  algum  corpo  ou  repar- 
tição. 

Art.  57.  Os  offlcia-^s  addidos  a  algum  corpo 
cu  repartição,  fazendo  o  serviço  que  lhos 
competir,  terão  além  do  soldo,  etapa  e  gra- 
tificação de  posto  a  gratificação  de  auxiliar 
(180;Í),  si  forem  superiores,  o  a  de  subalterno 
si  forem  capitães  ou  subalternos.  Si,  porém, 
exercerem  alguma  funcção  militar,  por  or- 
dem do  Governo,  terão  a  gratificação  corres- 
pondente á  mesma  funcção. 

Art.  58.  Os  offlciaes  do  quadro  activo, 
doentes  nos  hospitaes  ou  enfermarias  milita- 
res, terão  direitj  ao  soldo,  etapa  e  metade 
da  gratificação  de  posto,  porém  pagarão 
a  despeza  do  tratamento  que  ahi  tiverem  ; 
todavia  os  offlciaes  feridos  ou  contusos  em 
combato  ou  na  exeeução  do  serviço  publico, 
teem  direito  ao  sólio,  etapa  e  gratificação  de 
posto  sem  desconto  algum. 

Art.  59 .  Os  oíliciaes  refoi*iuados  da  guarda 
nacional,  do.;  batalhões  patrióticos  o  Lono-; 
rarios,  que  estiverem  em  serviço  activo, 
toráo  o  mesmo  direito. 

Art.  GO.  Os  offlciaes  do  exercito  e  da  ar- 
mada teem  direito  aofornnciraimto  de  medi- 
camentos pelo  preço  da  factura.  Para  Mua 
família  ou  quando  estiverem  doentes  será 
gratuito  todo  medicamento  que  precisarem. 

Art.  61.  Tem  direi(e  ao  soldo,  etapa  o 
metade  da  gratificação  de  posto  o  official 
licenciado  por  moléstia  adquirida  no  ser- 
viço ;  ao  soldo  o  etapa,  com  licença,  por  ou- 
tras moléstias  ;  ao  soldo  simples,  com  licença 
para  tratar  de  negócios  de  seu  interesse  até 
dons  anoos. 

Art.  62.  O  offleiai  ausente  por  excesso  do 
licença  ou  por  outro  motivo  perde  todos  os 
vencimentos  desde  o  dia  em  que  começar  a 
ausência  até  aquelle  em  que  se  apresentar  ; 
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si,  porém,  justificar  essa  ausência,  terá  di- 
reito aos  yencimentos  que  lhe  competir. 

Art.  63.  Osoí&ciaes  embarcados  em  na- 
vios de  guerra  teem  direito,  além  da  etapa 
integml,  a  uma  ração  de  paiol  em  goneros 
para  sua  alimentação  a  bordo,  mais  os 
creados  estipulados  nas  tabeliãs  respectivas, 
não  podendo  nunca  lhes  ser  pagas  cm  di- 
nheiro estas  vantagens  (ração  de  paiol  e 
creados.) 

Art.  64.  Os  offlciacs  transportados  om  na- 
vios de  guerra  serâo  considerados  como  per- 
tencentes ao  mesmo  navio,  pilo  que  terão 
direito  ao  abono  da  ração  de  paiol. 

Art.  65.  Os  officiaes  que  servirem  em  for- 
talezas que  não  tenham  commodos  para  sua 
família,  e  por  isso  morarem  fora  da  mesma, 
terão  direito  a  uma  ração  para  sua  alimen- 
tação, como  os  que  servem  a  bordo. 

Art.  66.  Os  oíficiaes  que  fizerem  serviço 
noa  quartéis  terão  uma  ração  preparada  no 
rancho  do  corpo,  para  sua  alimentação,  nos 
dias  em  que  estiverem  de  serviço. 

Art.  67.  Os  oíficiaes  que  fizerem  ffuarda 
na  praça  terão  direito  á  importância  de  4$  a 
6$  para  sua  alimenta^  na  mesma,  cujo 
pagamento  serã  feito  pelo  corpo  por  conta 
da  verba— etapa. 

Art.  68.  Os  ofilciacsque  servirem  nas  guar 
niçoes  do  Para,  Amazonas  e  Matto-Grosso 
terão  mais  20  %  sobre  as  gratificações 
de  exercício  (posto  e  funcçâo).  Igual  por- 
centagem terão  os  oíficiaes  que  servirem  em 
a'guma  força  em  operação  de  guerra,  ou 
observação  na  previsão  da  mesma. 

Art.  69.  Em  paiz  estrangeiro  todos  os 
vencimentos  são  pagos  em  ouro  ao  cambio 
determinado  pela  lei  orçamentaria. 

Art.  70.  Os  commandantes  de  forças  de 
terra  ou  mar,  em  campanha,  campos  de 
manobras,  om  viagem  de  instrucção  ou  no 
estrangeiro  poderão  despender,  para  retri 
buir  finezas  de  representação,  as  quantias 
que  lhes  forem  designadas  nas  Instrucções 
que  tiverem  recebido  do  governo. 

Art.  71.  Os  oíficiaes  que  exercerem  com- 
missôos,  fora  de  suas  guarnições,  estações 
(iu  sedes  :  na  inspecção  de  estabelecimentos, 
fortalezas  ou  corpos,  na  exploração  do  cam- 
pos, nas  construcções  de  fortificações,  de 
estradas  de  ferro,  telegraphos,  pharóes,  di- 
ques e  outros  trabalhos  congéneres,  em  Yidir 
gom  de  instrucção,  cruzeiro,  levantamentos 
liydrographicos  e  outras  commissões  de  mar 
e  terra,terão  direito  a  uma  diária  de  accordo 
com  o  posto,  ftmcção  que  exercer,  e  locali- 
dade onde  se  achar. 
Art.  78.  Além  desta  diária,  Oi  ufilciaes  ar- 
í^imenudos  que  servirem  cora  suas  uni- 


dades em  taes  commissões,   terão  mais  as 
seguintes  gratificações  mensaes  : 

Capitães 30S000 

Subalternos ^0$000 

Art.  73.  As  diárias  o  gratificações  acima 
referidas  serão  pagas  por  conta  da  verba  do 
respectivo  serviço. 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Art.  74.  Os  officiaes  que  exercerem  actual- 
mente commissões  ou  cargos  cijgos  venci- 
mentos, em  sua  totalidede,  forem  superiores 
aos  marcados  nas  presentes  instrucções  para 
os  referidos  cargos  ou  commissões,  continua- 
rão a  perceber  as  importâncias  que  actual- 
mente vencem,  até  deizarem-no. 

Art.  75.  As  vantagens  dessas  tabeliãs  abran- 
gem a  todos  os  officiaes  do  oxercito,  armada 
e  classes  annexas,  com  excepção  dos  que 
foram  excluídos  das  mesmas,  os  quaes  floam 
percebendo  os  seus  vencimentos  actuaes  até 
que  sejam  reformados  os  respectivos  regu- 
lamentos* 

Sala  das  Commissões,  20  de  dezembro  de 
1902. — Carlos  Cavalcanti. — Rodolpho  Paixão, 
-^Soares  dos  SatHos. 

A. 

Exercito  e  Armada 

CASA  MILITAR  DO  PRESIDENTE  DA    REPUBLICA 

Chefe  da  casa  militar 450$ 

Sub  chefe,  idem 350$ 

Ajudante  de  ordens 300$ 

Estas  gratificações  serão  pa^as  pela  Terba  3*  do 
orçamento  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores. 

SUPREMO  TRIBUNAL  MILITAR 

Ministros  militares 6í)0$ 

Secretario 30(^ 

B 

Ministério   da  Guerra 

GABINETE  DO  MINISTRO 

Chefe  de  gabinete 

Official  ae  gabinete • 

Ajudantes  de  ordens ^^ 

Auxiliares  do  gabinete 

ESTADO-MAIOR    DO  EXERCITO 

Chefo  do  estado-maior 

Sub-chefu  do  mesmo 

Ajudante  de  cduipu 25 

Chefed  de  àecção  e  gabinete 250$ 
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200$ 

120;^ 
40$ 


450$ 


Adjunto  das  secções  e  gabinete 1 

Archivista 

AjuJantes  de  ordens  do  chefe 

Ajudantes  de  ordens  do  sub-chefe.... 

Auxiliares  do  estado- maior 

Encarregado  do  pombal 

Amanuenses 

DIRECÇÃO  GERAL  DE  ARTILHARIA 

Director  geral 

Chefes  de  secção  o  gabinete 

Adjuntos  idem 

Ajudantes  de  ordens 

Auxiliares 

Amanuenses 

DIRECíXo  GERAL    DE     ENGENHARIA 

Director  geral 450$ 

Chefes  de  secção  o  gabinete 250$ 

Adjuntos 160$ 

Auxiliares 120$ 

Ajudantes  de  ordens 12(^ 

Amanuenses 40s 

DIRECglO  GERAL  DE  SAUDE 

Director  geral 450$ 

Assistente  do  director 160$ 

Chefes  de  secção  e  gabinete • .  250$ 

Adjuntos  idem 16C^ 

Auxiliaras : . . , .  120$ 

INTENDÊNCIA  GERAL   DA  GUERRA 

Intendente  geral 

Sub-intendente : 

Chefe  de  gabinete 

Chefes  do  sacçào 

Adjunto  do  gabinete 

Auxiliares  technicos 

Ajudantes  de  ordens 

Encarregados  de  deposito 

BIBLIOTIIECA    DO   EXERCITO 

Bibliothccario 

Ajudante 

DISTRICTOS  MILITARES 

Commandantes 

Delegados  do  e.^tadj  maior 

Ditos  de  engenharia 

Delegado  de  saúde , 

Adjuntos  de  estadomaior 

Adjuntos  de  engenharia 

Adjunto  de  saúde 

Auxiliares  idem 1^0$ 

Secretarias \t^^^ 

Ajudantes  de  ordens l  ^o| 

Encarregados  do  pessoal  ou  material.        1  '^0$ 

Escripturarios  idem  idem 7^^ 

Encarregados  do  detalhe 90$ 

Encarregados  do  embarque 70| 


TROPAS  DE  UNHA 

Exercito 

Commandante  em  chefe 1 :000$ 

Chefe  do  estado-maior 350$ 

Commando  geral  de  artilharia 35(^ 

Director  geral  de  artilharia. ...:...  30C^ 

Director  geral  do  serviço  sanitário.  300í; 

Intendente  geral 300$ 

Ajudante  de  campo 250$ 

Ajudante  de  ordens. .  •• 20(^ 

Corpo  do  exercito 

Commandante 60C$ 

Chefe  do  estado-maior 300.s 

Commandante  de  artilharia 250*^ 

Director  de  engenharia 250$ 

Director  do  serviço  sanitário 250.> 

Intendente  de  corpo  do  exercito 250,i; 

Ajudante  de  campo 200$ 


Ajudante  de  o /dens. 

Bimsão 

Commandante 

Chefe  do  estado-maior 

Commandante  de  artilharia. . 

Director  de  engenharia 

Director  do  serviço  sanitário. 
Intendente  divisionario 


160$ 


450$ 
250$ 
200$ 
200$ 
200$ 
lOOs 


Ajudante  do  campo 160$ 


120.S 


:ií.H>$ 
l>ii$ 


I2íhi; 


350i^ 

120Í; 

UOí^ 

250$ 
200$ 


Ajudante  do  ordens 

Bngada  oit  inspecção  de  cori^os 

Commandante  ou  inspector 

Ajudante  de  campo 

Ajudante  de  ordens 

Guarnição  ou  fronteira 

Commando  do  M  ordem 

Commando  de  2*  ordem 

Estes  commandos  quando  forem  exercidos 
pelos  commandantes  dos  corpos  da  guarnição, 
ou  por  oíiicial  combatente  que  ahi  exerça 
alguma  funcção,  dão  direito  somente  a  mais 
5(]$  mensaes. 

Fortalezas  de  i*  ordem  (1) 

Commandante 

Major  da  praça 

Ajudante 

Secretario 

Almoxarife >. 

Fortaleza  de  2*  ordem  (1) 

Commandante 

1^  '^J^   Major  da  praça 160,$ 

ISt^íl  Ajudante 90* 

Secretario. , 

Almoxarife 


250$ 
160$ 
100$ 

70$ 
70$ 

200$ 

■60íS 

90$ 


(1)  Quando  estas  funcções  forem  exercidas 
por  offlciaei  do  corpo  ahl  aquartelados,  terão 
os  mesmos  somente  a  mais  as  seguintes  gra- 
tificações mensaes; 
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Ck)miuan(lantc.. 
Major  da  praça. 

Ajudante 

Secretario 

Almoxarife 


Fortalezas  de  5*  ordem 


Comniandanto. 
Ajudante  


Fortalezas  sem  classe 
Encarregado 

Arma  de  infantaria  (2) 


40$ 
20$ 
20$ 


160$ 
80$ 


80$ 


Comniandantds 

Fiscaes, 

Ajudantes 

Secretários  e  quarteis-raestres. 
Commandantes  de  companhia. 
Subalternos  de  companhia.... 


Arma  de  cavollaria  (2) 


Commandantes 

Fiscaes 

Ajudantes 

Secretários  o  quarteis-mestros. 
Commandantes  de  esquadrão. . . 
Subal tornos  do  esquadrão 


Artilharia  de  campanha  (2) 


Commandantes 

Fiscaes 

Ajudantes 

Secretários  quartéis- mestres. 
Commandantes  de  bateria... 
Subalternos  de  bateria 


200$ 
160.^ 
80$ 
OOS 
80S 
60$ 


200$ 

100$ 

80$ 

60$ 

60$ 


Artilharia  de  posição 


commandantes 200$ 

Fiscaes 160$ 

Ajudantes 80$ 

Secretários  e  quarteis-mestres 6o| 

Commandantes  de  bateria 80$ 

Subalternos  de  bateria 60$ 

Arma  de  Engenharia 

Commandantes 200í  ; 

Fiscaes 160j ; 

Ajudantes 90j  • 

Secretários  e  quavteis-mestres 70j ; 

Commandantes  de  companhia 90í; 

Subalternos  de  companhia 70í ; 

(2)  Quando  forem  organizados  os  regimen  tos, 
os  commandantes  dos  mesmos  terão  25(%  e  os  de 
batalhões  ou  de  grupo  de  companhia,  esquadrões 
ou  baterias  terão  2O0$]  meosaes. 


Corpo  de  Transporte 

Commandante 160$ 

Ajudantes 80| 

Secretario  e  quartel-mestre 60Í 

Commandantes  de  esauadrão 80Í 

Subalternos  de  esquadrão 60$ 

Batalhão  Académico 

Commandante  (1) 16 

Fiscal  (1) 12 

Ajudante  (1) 80$ 

Inspecção  sanitária 

Inspector,  medico  de  1"  ou  2»  classe. .  2õO$ 

ABsistento,  medico  de  4"  ou  5«  classe. . .  120$ 
Ou  assistente,  pliarmaoeutioo  de  d"*  ou 

4*  cl  asse 1 OOÇ 

B8TABBLB0IMBNT0S  DE    INSTRUOçÀO 

Escola  Militar  do  Brazil 

Commandante 450$ 

Ajudantes '  160$ 

Ofíicial  ás  ordens 120$ 

Secretario 160s 

Sub-secretário 120$ 

Quartel-mestre • 90$ 

Agente  do  rancho 70$ 

Commandantes  de  companhia cr 

Subalternos 7( 

Encarregado  da  enfermaria,  medico.. .  l4Qá 

Coadjuvante,  medico 100$ 

Encarre,?ado  da  pharmacia 80$ 

Agente  da  enfermaria 50$ 

Instructores \20^ 

Coadjuvantes  d')  ensino 120$ 

Mestres  de  esgrima e  gymnastica.*..  90$ 

Escolas  preparatórias  e  collegios  militares 

Commandantes 350$ 

iVjudantes 160 

Offlcial  ás  ordens 

Secretários icO 

Sub  secretario is 

Quarteis-mestres 

Agentes  do  rancho 70, 

Encarregado  da  enfermaria 140$ 

Coadjuvantes,  médicos IC"' 

Encarregados  da  pharmacia 

Agentes  da  enfermaria 

Commandante  de  companhia iX 

Subalternos 70 

instructores t . .  •  120$ 

Coadjuvantes  do  ensino |^ 

Mestres  de  esgrima  e  gymnastica....  90$ 


(1)  Quando  essas  funcções  forem   exercidas  por 
officiaes  do  quadro  actiyo  do  exercito. 
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Tiro  nacional 

Director 200$ 

Instructores 120$ 


Escolas  regimentaes 

Professores,  ofAciaos 5i 

Adjantos 2( 


B3TABELE0IMENT0    DE    ARTILHARIA 

Arsenal  de  Guerra  de  /*  ordem 


Director,  coronel 2'S0$ 

Ajudantes,  majores 160$ 

Medico  de  4*  ou  5»  classe 120$ 

Adjantos,  capitães  ou  l^"  tenentes 90$ 

Encarregados  dos  depósitos,  capitães. .  00$ 

Arsenaes  de  Guerra  de  2^  ordem 

Directores,  tenentes  coronéis 200$ 

Ajudantes,  capitães 120$ 

Medico  de  4«  ou  5»  classe 100$ 

Adjuntos,  capitães  ou  1««  tenentes....  90$ 

Encarregados  de  laboratório,  idem...  90$ 

Fabrica  de  cartuchos 

Director,  coronel 25^1$ 

Ajudantes,  majores 160$ 

Secretario,  capitão 120^ 

Medico  de4»  classe 120$ 

Preparador,     pharmaceutico     de    3* 

classe 100$ 

fábrica  de  pólvora  da  Esírella 

Director,  coronel. . . ., 250$ 

Ajudante,  major 160^; 

Secretario,  capitão 120S 

Medico,  medico  de  4*  class3 120$ 

Preparador,     pharmaceutico    do    3* 

classe 100$ 

Fabrica  de  pólvora  de  Coxij^ó 

Director,  tenente-coronel 200$ 

Ajudante,  capitão , 120:5 


Depósitos  de  artigos  bellicos 


Encarregados,  capitães. 
Ajudantes,  1<»>  tenentes. . 


80}5 


Depositas  de  pólvora  e  munições 
Encarregados,  1«»  tenentes 00$ 


ESTABELECIMENTOS    DE    ENGENHARIA 

Colónias  militares 

Directores,  majores  ou  capitães 160$ 

Ajudantes,  capitães  ou  1<»»  tenentes...  120$ 

Médicos,  de  5*  classe 120s 

Pharmacouticos,  do  5*  classe 80$ 

Almoxarifes,  l^»  tenentes 80$ 

ESTABELECIMENTOS  SANITÁRIOS 

Laboratório   de  microscopia   clinica  e  bacte- 
riologia 

Director,  medico  de  8*  classe 200| 

Ajudante,  medico  de  3"  classe 160$ 

Auxiliar,  medico  de  4*  classe 120ís 

Auxiliar,  pliarmaceutico  do  4*  classe..  90;^ 

Laboratório  pharmaceutico  militar 

Director,  pharmacoutico  do  2*  classe. .  160í% 

Ajudante,  pliarmaceutico  do  3*  classe,.  100$ 
Encarregados  de  secção,   pliarmaceu- 

ticos  do  4*  classe 80$ 

Cor\djuvantoSt  pharmacouticos  a^ljun- 

tos — 

Deposito  de  material  sanitário 

Director,  moJico  do  3*  classa 160$ 

Ajudante,  medico  de  4»  classe 120$ 

Hospital  de  i*  classe 

Director,  medico  de  l*  classe 250| 

Vice-director.  moliço  de  3*  classe 16o| 

GheftiS  de  clinica,  módicos  de  3*  classe.  160$ 

Coadjuvantes,  médicos  de  4*  classe. . . .  120| 

Auxiliares,  módicos  de  4*  ou  5*  classe.  100$ 
Encarregado  do  pharmacia,   pharma- 

coutico  do  2*  ou  3*  cl:issc 120$ 

Coadjuvantes  de  pharmacia,    pharma- 
ceutico (lo  4*  classe 80$ 

Coadjuvante,  pharm;iceutico   adjunto.  — 

Hospitnes  de  2^  classe 

Diroctorog,  módicos  de  2*  classe 200$ 

Coadjuvantes,  médicos  do  4*  classe. ..     120$ 
Encarreirados  da  pharmacia,  pharma- 
couticos do  :^  classe 80$ 

Coadjuvanto,  pharmaceutico  de  4*  ou 

B*^  classe 70$ 

Coadjuva  .tos,   pharra-icouticos  acjjun- 

tos ^ 

Enfermarias  de  guarnição 

Encarregados,  médicos   de    3*  ou  4* 

classe 160$ 

Coadjuvantes,  médicos  de  5*  classe. . . .    100$ 
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Encarregados  de  pliarmacia,  pharma- 

ceuticoâ  de  4^  ou  5^  classe 70$ 

Agentes  das  enfermarias 5'  $ 

Enfermarias  das  fortalezas 

Medico  do  5^  cliísso 100$ 

Pharmaceutico  do  4»  ou  5*  classe 70$ 

Cuarniçt7o 

Encari*egado  do  serviço  sanitário  nos 
corpos,  médicos  de  4*  ou  5»  classe . .  •    1 00$ 


Ministério    da    Marinha 


0A.B1NETE    DO    MINISTRO 


Chefe  do  gabinete 

Aj  idante  de  ordens. . . . 
Auxiliares  do  gabinete. 


CONSELHO   NAVAL 


Vice-presidente 

Membros  eífectivos. 


ESTADO-MAIOR    DA    ARMADA 


Chefe  do  ostado-maior 

Sub-chefe  idem 

Secretario  e  ajudante  de  ordens. 

Chefe  de  hqcçXo 

Adjuntos  idom 

Archivista 

Auxiliares 


CORPO  DE  ENGENHEIROS    NAVAES 


Chefe  do  corpo 

Secret.ario 

Adjunto  e  ajudante. 


INSPECTORIA  DE  SAUDE  NAVAL 


Inspector  de  saúde  naval. 

Asiistente 

Auxiliar 


350$ 
250$ 

aoo$ 


4501 
350$ 


600$ 

:fôo$ 

250$ 
250$ 
1601 
160$ 
120$ 


450$ 
200$ 


450S 
160$ 
120$ 


C0MMI83ARIAD0  GERAL   DA  ARMADA 


Chefe  do  commissariado. . 

Ajudante 

Secretario,  commissario. . 
Encarr^ado  do  deposito. 
Auxiliar  do  mesmo 


CARTA    marítima 


Chofe  da  carta.. 

Secretario 

Commissario  . .  • . 
Chefes  de  secção. 


450$ 
200$ 
120$ 
lOOs 
100$ 


450$ 
160$ 
120$ 
250$ 


Adjuntos,  capitães  de  corveta 160$ 

Auxiliares,  capitães-tenentes 12q) 

BIBLIOTHBCA  B  MUSEU 

Director 200$ 

Aíu  lante 130$ 

CAPITANIAS  DOS    PORTOS 

Capitania  de  i*  ordem 

Capital    Federal 

Capitão  do  porto,  capitães  do  maré 

guerra mi 

Ajudantes,  capitães  de  corveta 1G0$ 

Secretario,  c  jmmissaiúo  do  3*  claisse. .  •  ISiJ 

Capitanias  de  2^   ordem 

Santos,    Bahia,    Pernambuco  e  Pará 

Capitães  de  portos,  capitães  de  fragata.   200$ 

Ajudantes,  cipitãesde  corveta 140^ 

Secretários,  conimissarios  do  3*  classe.    100$ 

Ccpitaniiis  de  5*  ordem 

Amazona^,  ^íaranhào.  Ceará,  Alagôa*,  Para- 
na^Mií,  Florianópolis,  Rio  Grande  e  Co- 
rumbá 

Capitão  5  do  portos,  capitães  de  covveta.    lôOJ 

Ajiidautds,    capitães- te nentâB 1^ 

Secretários,  comiulssarios  do  4^  classe.     80$ 

Capitanias    de  /*  ordem 

Rio   Granle    do    Norte,      Parahyba,     Scrsip*, 
Espirito  Santo    o    Porto  Alegro 

Capitães  de  portos,  capitães-tenentes.    18^ 

AjudanteJ,    capitães-tenentes ^^ 

Secretários,  commissarios  de  5»  classe.    60$ 

Delegacias  das   capatazias 

S.  João  da  Barra,  Piauhy  e  Pelota* 

Delegados ^^ 

FORÇA  NAVAL 

Armada 

Comraandanta  em  chefe ^'^ 

Chefo  d j  estado- maior ^?2 

Chefe  do  serviço  sanitário ÍJ3 

Cliefú  do  serviço  de  raachinas ^ 

Chefe  do  sor v  iço  de  fazenda.  ...»..••  J^ÍS 

Ajuianto  do  ordens ?i2 

Secretario ^  ^ 
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Esquadra 


Commaadante 

Chefd  do  estado-maior 

Chefo  do  serviço  sanitário 

Chofe  áo  serviço  de  michinas. 
Ciiofe  do  serviço  do  faasenda. . . 
Ajudante  de  ordens 


Divistto 


Gommandantos. 

Chefes  do  estado-maior 

Chcfos  do  serviço  sanitário 

Chefes  do  serviço  do  machinas. 
Chefes  do  serviço  de  fazenda. . . 
Ajndantcs  de  ordens 


Flotlha 


Commandantes 

Secretários  o  ajudantes  de  ordens. 

Ctiefes  do  sorviçj  sanitário 

Cliofes  do  serviçj  de  machinas. . . 
Cliefes  do  serviço  do  fazenda 


Navios  de  i*  classe 

Commandante.capitao  do  mar  c  íifiierra 

Imincdlato,  capitão  de  corveta 

Cirurgião  de  3»  ou  4*  classe 

Chefe  de  machinas  de  2'  ou  3*  classo. . 

Commissario  de  3*  classo 

Chefe  de  serviço,  capitão- tenente 

Machinistas  de  4*  ou  5»  cla>íso 

Subalternos  1°*  ou  2<»»  tenentes 

Guardas-marioha 

Auxiliares  de  cammissario 

Xavios  de  :?*  classe 

Commanlante,  capitão  de  fragata. . . . 

Immediato,  capitão  do  corveta 

Cirurgião  de  4*  ou  5*  classe 

Chefe  de  machinas  de  3*  ou  4»  classe. 

Comraissario  de  3*  ou  4»  claS33 

Ch^fe  de  serviço,  cipitio-tonmto 

Machiní  ^ta  de  4""  ou  5«  classo 

Subalternos  l<»«  ou  2"  tenentes 

Guardas-marinhas 


250$ 
1C0$ 


Navios  de  4*  classe 

Commandante,  capitão-tenente 120$ 

Immediato,  capitão- tenente  ou   1«  te- 
nente   100$ 

Chefe  do  machinas  de  3*  oa  4^  classe.  90$ 

Chefe  de  serviço  1*  tenente 80$ 

Machinistas  de  4»  ou  5»  classo 80$ 

Subalternos  l*"*  ou  2*^»  tenentes 00$ 

Commissirio 60$ 

Guardas-marinhas 50$ 

Corpo  de  marinheiros   íiacionaes 

Commandanto  (1) 250í^ 

Segundo  commandanto 200$ 

Ajudante 80.^ 

Secretario (^i$ 

Cirurgião  de  4*  cias^ío. 120.^ 

Cirurgião  de  5^  classe 100$ 

Comiuiisarios  de  4*  classe 80^ 

Com:nissario3  auxiliares  de  5*  classe. .  60$ 
Comm-indaníics  de  compa  ihias,  capi- 
tães-tenentes 80$ 

Subalternos  de  companhia  1»«  tononte*  6^).^ 

Escolas  de  aprendizes  marinheiros 
de  1^  classe 

Commanlantos,  capitães  do  corveta. .  \^0^ 

[mmodíatos,  capitães- tenentes 120$ 

Cirurgiões  íle  4*  classo 1 20s 

Cjmmiásarios  do  4*  classo H(\^ 

Ofliciacs  inscructoros.capi  tãos-tenentes  80$ 

Escolas  de  cprendísís   marinheiros 
de  2^  classe 


Commandanto^  capitã  5s  de  corveta. 

[mmedia^os,  capitao-tenontcs 

Cirurgiões  de  5*  classo 

Offlciaes  i  istructoros,  1°*   tunontcs,. 
Commis.sario.s  do  4=^  classe 


140:S 

lOOs 

100  s 

80$ 

70$ 


Navios  de  3^  classe 

Commaniante,  capitão  de  corveta. . . . 

Immodiato,  capitão-tenente 

Cirurgião  de  5*  classe 

Chefe  de  machinas  de  3*  ou  4»  classe. 

Commissario  de  4*  classe 

Chefj  de  serviço  ,capit  lo-tenonte 

Machinistas  de  4»  ou  5*  class3 

Subalternos  !»•  ou  2»*  tenentes 

Guardas-marinhas. 

Vol.    YIII 


Escolas  de  Aprendizes  Marinheiros 
de  5*  classe 

Coraman  lant-^s,  capitães  de  corveta. . 
ímmediatos-instructores,  capitães- te- 
nentes   

Cirurgiões  de  5*  classo 

Comraissarios  do  5*  classe 

Companhia    de   Marinheiros    de 
Mallo-Grosso 

Commaniante,  capitão-tenente 

Subalternos,  !"•  ou  2  ■  tenontei 

Commissario  do  5*  classo 


Corpo  de  Infantaria  de  Marinha 

Commandante.  capitã)  de  fragata  (1^. 
Major-ílscal,  capitão  do  corveta 


120$ 

100$ 

lOOífi 

61$ 


ltOO$ 
60$ 
60$ 


200  J 
160$ 


(l)  Si  o  commandanto  do  corpo  eommandar 
alguma  fortaleza  terá  mais  SOfJOOO  raensacs, 

96 
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Ajudante,  capitão- tenente 80| 

Secretario,  2<>  tenente 60$ 

Cirurgião  de  S'»  cla^íse 100$ 

Comnriissario  de  4^  classe 80$ 

Auxiliar,  idem,  de  5*  clasae 6(« 

Comniandantes  de  companhia S0$ 

Subalternos  do  dita 60$ 

ESTABELECIMENTOS  DB  INSTRUCÇÃO 

Escola  Naval 

Directoria 

Director , 450$ 

Vico-director. . .  • 250$ 

Ajudante  de  ordens 120$ 

Corpo  do  aspirantes 

Commandante  (o  vice-director) 

Immediato 160.$ 

Ajudante  e  instructor 12o| 

Instructores,  chefes  de  turmas 180$ 

Serviço  sanitário 

Cirurgião,  chefe  de  serviço 140$ 

Auxiliar,  cirurgião  de  4»  classe 120$ 

Diio,  cirurgião  de  5*  ciasse 100$ 

Pharmacoutico 80$ 

Seryiço  de  fazenda 

Commisjsario , 120$ 

Auxiliar 60$ 

Outros  serviços 

Offlcial  superior  para  o  serviço  de  nia- 

chinas , 1 6()$ 

Machinistas,  subalternos 80$ 


Cirurgião  de  4*  classe. 
Commissario  de  3*  classe. 
Almoxarife,  civil. 
Escripturarios,  idem. 

Arscnaes  de    2*  ordem  (2) 

Innpector. 

Ajudantes. 

Directores. 

Ajudantes. 

Almoxarife. 

Escripturario. 

Estabelecimento  de  Itaqui  (2) 

Director. 
Ajudante. 
Commissario. 


ESTABELECIMENTOS  SANITÁRIOS 

Hospital  da  Ilha  das  Cobras 

Director,  cirurgião  de  1»  classe. ..,.., 

Vice-director 

Chefe  de  clinica 

Adjuntos  do  clinica.. 

Cirurgião-dentista. 

Chefe  de  pharmacia 

Encarregado  do  laboratório,  pharma- 

maoutico  de  lidasse 

Auxiliares,  idem  idem  de  8*  classe. . . . 
Commissario 

Enfermaria  de  Copacabana 


60$ 
40$ 


ESTABELECIMENTOS     TECHNICOS 

Arsenal  de  /»  ordem  (2) 

Inspector. 

Vlce-inspector. 

Ajudantes. 

Ajudante  de  ordens. 

Directores. 

Ajudantes. 


(2)  Contiauàin  aa  me*inas  gratíflcações  at^  que 
#ejam  reformados. 


Director 

1«  cirurgião 

2°  dito 

PharmTceutico  de  2*  classe 100$ 

Commissario 80$ 

Enfermarias  de  Matto  Grosso,  ÁmoMonas^ 
Porto-Âlegre  e  Itaqui 

Chefes  (o  chefe  de  saúde  da  flotilha) 

Auxiliares,  médicos  de  5*  classe 100$ 

Oommissarios 60Í 

Pharmaceuticos • 70$ 


(2)  Continuam  as  mesmas  gratificaçóes  até  qne 
sejam  reformados. 

Sala  das  Commissões,  20  de   dezembro  de 
1002— Carlos  Cavalcanti, —  Ifodolpho  Paixão, 
j — Soa7'es  dos  Santos. 
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Quadro  dos  officiaes  do  exercito 


poaroi 


Marechaes  .,,«•.•.•..* 
Generaes  de  divisão  . . , 
Generaes  de  brigadíi. . . 

Coronéis ~ 

Tonentes-coronois 

Majores  *<■ 

Capitães ,,.. 

!*•  tenentes 

2^  tenentes  eíTectivoâ, , 
2"^  tenentes  excedentes 
Alíteres-alamnos 


k 

^ 

S 

íH,  ri 

á 

o 

u 

tLi          ' 

5o 

B 

31 

2'^ 

II 
1^ 

6^ 

5^ 

O  © 

4 

S 

í3 

^^ 

bZ 

a 

s^ 

_ 

_ 

__ 

\í 

— 

. 

— 



-^ 

*-» 

; 

10 

— 

^_ 

— 

. 

1 

_^ 

^_ 

— 

10, 

fí:í 

11 

15 

3 

.i« 

4 

— 

^ 

:^3 

II 

17 

10 

1 

4 

^_ 

28 

<i7 

Ifi 

*j'j 

31 

O 

~ 

:n! 

333 

03 

35 

41 

g 

_ 

— ■ 

^^ 

370 

— 

^^ 

40 

16 

-^ 

-^ 

— 

G8(5 

— 

-^ 

— 

16 

— 

— 

— 

700 

— 

— 

— 

— 

— 

-—  1 

^ 

215 

71 

12Ô 

43 

3 

32^ 

01 

â.l37 

o 


4 

9 

20 

73 

98 

366 

48 1 

426 

702 

700 

215 


Capital  Federal,  l  de  setembro  de  1903. ^Thomaz  Cavalcanti. 
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Quadro  da  distribuição  dos  offlciaes  e  empregados  militares  pelas 
diversas  funcções,  no  exercito  federal 


NATUREZA  .DAS   FUNOÇÕBS 

.1 

(3 

li 

S 

1 

i3 

4 

1 

Ú 

1 
7 

1 

5 
2 

2 

l 

1 
4 

2 

3 

1 
4 
4 
4 
3 
2 

\ 

63 

k 

1 
1 

15 

2 

4 

1 
1 

1 

2 
2 

1 
4 

"To 

71 

s 

1 

t 

ff 

^•0 

li 

s 

a. 

•s 

m 
e  • 

6 

Casa  MUitar   do  Presidente  da 
Republica 

""3 

2 

1 

1 

1 
7 

1 
2 

1 

19 

1 

2 
20 

3 

18 

8 
2 

1 
2 

1 
9 

1 
1 

70 

2 

6 
2 
2 

2 

2 

1 

57 

840 

3Õ0 

150 

126 

46 

14 

3 

17 

2 

5 

17 

1 
8 

17 
4 
8 

16 
2 
6 
2 

8 

6 

12 

8 

1 
5 

8 
12 

2 

i 

2 

3 

2 

2 

""1 

2 

1 
1 

2 

5 
2 
3 

49 

2 

1 

1 

1 

"1 

2 

1 
10 

1 

4 

1 

6 

~5 

3 
3 

2 

1 
1 

~8 
19 

"Is 

6 

Sapremo  Tribunal  Militar 

Gabinete  do  Ministro. 

- 

Estado-Maior  do  Exercito 

Direcção  Geral  de  Artilharia 

DireoQfto  Geral  de  Engenharia .. . 

Direcção  Geral  de  Saúde 

Intendência  Geral  da  Guerra 

Bibliotheca  do  Exercito 

Districtos  militares 

17 
7 

lo 

Infantaria 

Cavallaria 

Artilliaria  de  posição 

Engenharia 

Transporte 

ISatalhão  Académico 

Escola  Militar—  Administração. . 
Corpo  docente 

- 

Instructores  e  coadjuvantes. . . . 
Escola  do  Realengo  —  Adminis- 
tração   

- 

Corpo  docente 

Instructores  e  coadjuvantes. . . . 
Escola  de  Porto  Alegre  —  Admi- 
nistração  

— 

Corpo  docente 

Instructores  e  coadjuvantes. . .  • 

Colleglo  Militar— Administração. 

Corpo  docente , , 

— 

Instructores  e  coacUuvantes. . . 

Tiro  Nacional 

Arsenal  de  1»  ordem 

ArseuaesdeS»  ordem 

Fabrica  de  Cartuchos 

Fabrica  de  Pólvora  da  Estrella. . 
Fabrica  de  Pólvora  de  Coxipó... 

Depósitos  de  artigos  bellico^ 

Depósitos  de  pólvora 

Fortalezas  de  I*  ordem 

Fortaleças  de  2*  ordem 

Fortalezas  de  3»  ordem 

Fortalezas  desarmadas 

Colónias  militares 

Deposito  sanitário 

Laboratório  de  Bactereología 

- 

Somma 

1.748 

24     54 
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NATUREZA  DAS  FUNCÇÕES 

1 

1 

1 

es 

s 

0  ^ 

«-§ 
63 

^3 

2 

1 

1 

1 

71 

«1 

li 

Cd 
71 

3 

1 

1 

1 
2 
3 
1 

1 
1 
1 

1 

í 

49 

8 
18 
40 

1 

1 

J 

1 
1 
2 
4 

^^1 

10 
5 
2 

6 

20 

00 

ú 

6 
1 

l 

1! 

19 
31 

si 

II 

24 
24 

1 

Ou 

Transporte 

19 
6 

1 

1 

2 
1 

1 
1 

32 

70 

3 

1 

4 

5 

1 

1 
1 

01 

1.748 

20 
\2 

"415 
215 

4 

10 

4 

4 
2 

1 

1 

54 

LAboratorio  chimico 

Hospital  de  1»  classe 

Hospitaes  da  2^  classe 

Enfermarias  de  gnarnição 

ABylo  de  Inválidos  da  Pátria 

Inspectores  de  corpo 

Carta  geral  da  Repablica 

Estrada  estratégica  União  a  Palma 

Escolas  regimentaes 

Excedentes 

Alferes-alnmnos 

Em  disponibilicUide 

"69 

Na  2»  classe 

Licenciados 

— 

Ministros  de  Estado. 

Governadores 

Senadores  federaes 

— 

Deputados  fedpraes 

Congressos  estadnaes 

Mnnicipalidades 

Guarda  Nacional 

— 

Policia  federal 

Policia  estadnal 

Corpo  de  Bombeiros 

A*  disposição  do  Ministério  do  Kx- 

— 

Exposição  de  S.  Luiz 

Nos  Estadoe-Unidos 

Na  Europa 

— 

No  Ministério  do  Interior 

— 

Somma • 

2.437 

86 

126 

43 

8 

09 

Capital  Feieral,  1  do  setembro  do  1903.  —  TJiomaz  Cavalcanti. 
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ANNABS  DA  CAMARÁ 


Sollo  dos  olllcíães,  íeterinarios  e  picailorBs 


NATUREZA    DA   DBSPEZA 


4  láarechaes 

9  Generaes  de  divisão,  sendo  um  do  quadro 

especial , 

20  Generaes  de  brigada,  sendo  três  do  qaadro 

especial 

73  Coronéis,   sendo  nove  do  qaadro  espe 

ciai 

98  Tenentes-coroneis,    sendo    dezesete    do 

quadro  especial 

166  Majores,  sendo  vinte  e  quatro  do  qaadro 

especial 
481  Capitães,  sendo  nove  do  quadro  especial 

e  um  aggregado 

426  Primeiros  tenentes,  sondo  quatro  exce- 

dentese  dois aggregados 

702  Segundos  tenentes  do  quadro 

700  Ditos,  excedentes 
215  Alferes  alumnos . 
24 


Veterinários  e  picadores. 


SOLDO 


Mensal 


Importância  total 


48:000$ 
86:400$ 
144t000$ 
350:400$ 
370:320$ 
557:700$ 
1.154:400$ 

715:080$ 
1.010:880$ 
1 .008:0001 

309: 
34: 


5.796:000$ 


Observações  —  Neáte  calculo  estão  comprehendidos  todos  os  oíllciacd  do  exercito 
tanto  do  quadro  activo  e  especial,  corno  os  que  sd  acham  na  2*  classe. 

Capital  Federal,  \^  de  setembro  de  1903.  — -  Thomaz  Cavalcanti. 
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Etapa  dos  oidaes,  íeterinaríos  e  pícailores 


NATUREZA  DA  DBSPfiZA 


215 
24 


8  Marechaes,  geado  quatro  reformados,  mi 
nistros  do  Supremo  Tribunal  Militar. . 
10  Qeneraes  de  divisão,  sendo  um  do  quadro 

especial  e  i  m  reformado 

20  Qeneraes  de  brigada,  sendo  três  do  qua- 
dro especial 

73CJoroneis,  sendo  nove  do  quadro  espe- 
cial  

Tenentes- coronéis,    sendo    d6zeset'3  do 

quadro   especial 

166  Majores,  senão  vinte  e  quatro  do  quadro 


480  Gapft&es,  sendo  nove  do  quadro  especial 
424  l»*  tenentes,  sendo  quatro  excedentes. . 

&'•  tenentes  do  quadro  offectivo 

700 2^*  tenentes  excedentes. 

Alferes-alumnoâ. 

Veterinários  e  picadores. 

Accrescimo  de  anno  bisexto. 


Annual 


5.110 

4.380 

3.650 

2.920 

2.555 

2.190 

1.825 

1.642,5 

1.460 

1.460 

1.460 

1.460 


ETAPA 


Total 


40.880 

43.800 

73.000 

213.160 

250.390 

363.540 

876.000 

696.420 

1.024.920 

1.022.000 

313.900 

35.040 

13.570 


;4.953. 


Importân- 
cia total 


4» 

CO 

a» 


o 


13 


X 


6.687:394$ 


Observações  —  Noste  calculo  eâtâo  incluídos  tidos  os  offlciaei  do  quairo  activo  e 
especial,  em  serviço  activo  e  em  disponibilidaie  ;  assim  como  os  reformados  ministros  do 
Supremo  Tribunal  Militar. 

Capital  Federal,  !•»  de  setembro  de  1903,— Tho7naz  Cavalcanti, 
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ANf«lAES  DA  CAMAftÁ 


Gratificação  de  psto  dos  oicíaes  do  unadro  efiictlTO 


NATUREZA    DA  DBSPEZA 


4Marcchao8 

aOeiíeraes  de  divisão. 

nOeneraes  ^e  brigada. 

64  Coronéis. 

81 
1421 
471 
424 
702 
700 
^15 


Teuentes-coroDeis 

Majores 

Capitães 

Primeiros  tenentes 

Segundos  tenentes  do  quadro. . 
Segundos  tenentes  excedentes. 
Alferes-alumnos 


GRATIFICAÇÃO  DE  P06TO 


Mensal       Aanual 


6:000$ 
4:800$ 
3:600$ 
2:400$ 
1:920$ 
1:680$ 
1:200$ 

8401 ; 

720S 

620:; 
6oa; 


Importância  total 


24:000$ 

38:400$ 

61:200$ 
153: 
155: 
238: 

565:200$ 
356:160ji 
505:440!  i 
420:0001  i 
129:00^  2.647:060$ 


Observaçõbs  —  Neste  calculo  estão  contemplados  todos  os  oíficiaea  d.i  quadro  activo 
quer  cm  serviço  de  comm.ssão  puramente  militar,  quer  es  que,  se  achando  em  commissão 
estranha  ao  ministcrio  da  guerra,  podem  voltar  ao  serviço  activo  no  respectivo 
ministério ;  taes  como  os mini3ti*os  de  Entalo,  os  govornadores,  os  membros  doj  ConsçtmsoB 
fdderaes,  estadoaes  e  municipaes,  assim  como  os  qae  servem  na  guarda  nacional  e  nos 
corpos  de  polic  a,  bombeiros  e  em  outras  condições  i  ienticas. 

Capitil  Federal,  M^  sotombro  di  19)3.  —  Thomaz  Cavílcanli. 
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aratiflcaçâo  de  flmcção  dos  oicíaes 


NATUREZA  DA  DBSPBZA 


1 
1 
1 

2 
1 
5 

14 
1 

2 
1 
I 

10 


Chefo 

Sub-chefò 

Ajudantes  de  ordens 


Membros  militares. 
Secretario 


Supremo  tril}tuial  Militar 


Sabinete  do  ICinlstro  da  Guerra 

Chefe  do  gabinete .'. 

Official  de  gabinete , 

Ajudantes  de  ordens 

Auxiliares  de  gabinete 

Estado-maior  do  ezeroito 

Chefe  do  Bstado-maior , 

Sob-chefe , 

Ajudante  de  campo 

Ajudantes  do  ordens  do  chefe , 

Ajudante  do  sub-chefe 

Chefes  de  secção  e  gabinete 

Adjuntos  idem 

Archi  vista  do  Estado-maior 

Ajudantes  do  archi  vista 

Encarregado  do  pombal 

Porteiro , . 

Amanuenses 


Direcção  geral  de  artilharia 


GRATIFICAÇÃO  DB  FUNCçXo 


Mensal       Annual 


Director  geral 

Chefes  de  sec^  e  gabinete. 

Adjuntos,  idem 

Archlvista 

Ajudantes  de  ordens 

Encarregado  do  museu 

Porteiro 

Amanuenses 


600$ 
300$ 


350$ 
300$ 


$ 

$ 

3:600$ 


7:200$ 
3:600$ 


3:000^ 
2:400$ 


Total 


5:400?:; 

4:800$ 

14:40^ 


57:600á 
3:Ô00á 


4:200$ 

3:600<; 

12:000:; 

9:600$ 


7:200$ 
4:200$ 
3:0001 
4:800< 
l:440i 
15:000: 
2ô;8&0* 
2:400$ 
3:600$ 
1:440$ 
1:800$ 
4:800$ 


61:^4 


29:400$ 


76:560$ 


42:600$ 


Vol.  VUl 


97 
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ANNAES  DA  CAMARÁ 


NATUfiBSSA  DA  DB8PBZA 


1 
4 

11 

1 
2 

1 


Direcção  geral  de  engenl&arU 

Director  geral 

Chefes  de  secção  e  gabinete 

Adjuntos,  idem 

Archivista 

Ajudantes  de  ordens 

Porteiro 

Amanuenses 


Direcção  geral  de  saude 


Director  geral 

Assistente  do  director 

Chefes  )de  secção  e  gabinete. 
Adjuntos,  idem 


7 

7 

41 

6 

6 

tí 

6 

6 

6 

6 

6 

14 

í4 


30 


Intendência  Qeral  da  (hierra 


Intendente  geral 

Snb-iQtendonte 

Chefe  de  gabinete 

Chefes  de  sacçao 

Apjunto  do  gabinete 

Auxiliares  techDicos , 

Ajudante  de  ordens 

Encarregados  do  deposito. 


Bibliotheoa  do  Exercito 


Blbliothecario. 
Ajudante 


DistrictOB  militares 


Commandantes 

Secretários 

Ajudantes  de  ordens 

Delegados  de  estado-maior 

Adjuntos  idem , 

Auxiliares  idem. 

Delegados  de  engenharia 

Encarregados  de  obras 

Auxiliares 

Delegados  de  saúde 

Adjuntos  idem 

Encarregados  do  pessoal  ou  material. 

Escripturarios 

Encarregados  do  detalhe 

Encarregados  do  embarque , 

AmanaonRos 


GRATIFICAÇÃO  BB  FUNCÇÃO 


Mensal 


200$ 
120$ 


Annual 


3:000$ 
1:9:^$ 


1:440$ 
840$ 
480$ 


3:000$ 
1: 


2:400| 


1:92C 


1 :080$ 


5:400$ 

1:440$ 

1:440: 

2:40UJ 

1:9: 

1:441 

2:41 

1:920$ 

1:4-10$ 

2:400S 

1:440$ 

1:440$ 

1:080$ 
840$ 
3i 


Total 


5:400$ 
3:000!; 
2:400!; 
9:60a; 
1:920! ; 
3:840:; 
1:440$ 
2:160:; 


2:400$ 
1:440$ 


SESSAO  EM  15  DE  DEZEMBRO  DB  1903 


771 


NATUREZA  DA  DSSPEZA 


40 

40 

40 

80 

160 

480 


14 
14 
14 
28 
56 
224 


6 

6 

6 

12 

24 

96 


6 

6 

6 

12 

2^1 
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2 
2 

2 
4 
8 
32 


InspecçSts  de  corpos 


Inspectores 

Ajuri  antes-assistontes. 
Ajudantes  de  ordens. . 


Arma  de  Infantaria 


Commandantes  de  batalhão 

Pisoaes  ou  mandantes 

Ajudantes 

Secretários  e  quarteis-mestres. 
Gommandantõs  de  companhias. . 
Subalternos  de  companhia 


Anna  de  cayallarla 


Commandantes  de  regimento. . . 

Piscaes  ou  mandantes 

Ajudantes. . '. 

Secretários  ou  quarteis-mestres. 
Ck)mmandantes do  esquadrão... 
Subalternos  de   esquadrão 


Artilbarla  de  campanha 


Commandantes  de   regimento.. 

FLscaes  ou  mandantes 

Ajudantes ,.. 

Secretários  e  quarteis-mestres. 

Commandantes  de  bateria , 

Subalternos  de  bateria 


Artilharia  de  posição 

Commandantes  de  batalhão 

Ffscaes  de  dito 

Ajudantes 

Secretários  ou  quarteis-mestres. 
Commandantes  d(  companhia. . 
Subalternos  do  dita 


Arma  de  engenharia 

Commandantes  de  batalhão. . .., 

Piscaes  de  batalhão 

Ajudantes  de  dito , 

Secretaries  e  quarteis-mestres. 
Commandantes  de  companhias. . 
Subalternos  de  dita 


ORATlFIOAClO  DS  FUNCÇXo 


Mensal 


90$ 


80$ 

60$ 
80$ 
60$ 


200$ 
140$ 
80$ 
60$ 
80$ 
60$ 


200$ 
140$ 
80$ 
60$ 
80$ 
60$ 


200$ 

140$ 

80$ 


200$ 

140$ 

90$ 

70$ 


Annaal 


2:400$ 
1:680$ 
960$ 
720$ 
960$ 
720$ 


2:400$ 
1:680$ 


Total 


96:000$ 
67:200$ 
38:400$ 
57:600$ 
153:400$ 
345:600$ 


33:600$ 
23:520S 
13:4401 ; 
20:16a; 
53:7601 ; 
161:280:; 


14:400$ 
10:08(^ 
5:760$ 
8:64(^ 
23:040$ 
69:12^ 


14:400$ 
10:080$ 

5:760$ 

8:641 
23:04( 
51:841 


800$ 


40:320$ 


758:400$ 


305:760$ 


131:040$ 


113:760$ 


49:200$ 
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ÁNNAES  DA  CÂMARA 


NATUREZA   DA    DB8PBZA 


Corpo  de  transporto 

CommandaDte 

AjudaDte 

Secretario  e  quartel-mestre. . . . 
Commandantes  de  esquadrão.. 
Sabalternos  dç  dito 


Batalhão  académico 


Commandante . 

Piscai 

Ajudante  


Escolas  reglmentaes 

Professivos 

Adjuntos 

Escola  Militar  do  Sraiil 

Director  

Ajudantes 

Secretario 

Subsecretario 

Offlcial  às  ordens 

Quartel-mestre 

Agente  do  rancho 

Commandantes  de  oompanhia 

Subalternos 

Encarregado  de  enfermaria 

Coadjuvante  do  dita 

Encarregado  de  pharmacia 

Agente  de  enfermaria 

Instructores 

Mestres  de  esgrima  e  gymnastica 

Escola  Preparatória  e  de  Táctica  do 
Bealengo 

Director. , 

Ajudantes 

Secretario 

Subsecretario 

Offlcial  ás  ordens 

Quartel-mestre 

Agente  do  rancho 

Commandantes  de  companhia 

Subalternos 

Encarregado  de  enfermaria 

Coadjuvante  de  dita 

Pharmaceutico 

Agente  de  enformaria 

Instructores 

Mestres  de  esgrima  e  gymnastlca 


ORATIFICAÇlo  DB  FUNCÇlO 


Mensal 


Aunual 


160Í 
80$ 
60$ 
80$ 
00$ 


160* 
80.f 


50$ 

20$ 


1:080$ 
960$ 
720$ 


1:920$ 

1:440$ 

900$ 


600$ 
240$ 


1:920$ 


1:080$ 
840$ 


1:140$ 
1:080$ 


1:920$ 


1:080$ 
840$ 


l:440.i 
l;080.í; 


Total 


1:920$ 
960$ 
1:4401 
1:920$ 
5:760$ 


l:440s 
9130^ 


41:4 
16: 


5:400$ 

3:84(X^ 

l:920s 

1:440$ 

1:440$ 

1 :080s 

840S 

4:3208 

6:720s 

1:680$ 

1:200$ 

960$ 

720S 

11:520S 

2:160$ 


8:640$ 
2:160$ 


12:000$ 


4:320$ 


57:960$ 


45:240$ 


40:800$ 
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NATUREZA  DA  DESPEXA 


Escola  Prepftraioria  •  do  Táctica  do 
Porto  Alogro 

Director 

Ajudantes 

Secretario 

Sub-secretario 

Offlcial  ás  ordens 

Quartel-mestre 

Agente  do  rancho 

Ck>mn]andantea  do  companhia 

Subalternos 

Encarregado  de  enfermaria 

Coa'ljuvante  do  dita 

Pharmaceutico 

Agente  de  enfermaria 

Instructores 

Mestres  de  esgrima  e  gymnaatica. . . . . . 


CoUoglo    Hilitar 


Dii-ector 

Ajudantes 

Secretario 

Sub-secretario 

Ciliciai  ás  ordens 

Quartel-mestre 

Agente  do  rancho 

Commandantes  de  companhia 

Subalternos 

Encarregado  do  enfermaria 

Encarregado  da  pharmacia  adjunto, 
ínstructores 


Tiro  Nacioital 


Director 

Instructor  o  ajudante. 
Instructor  secretario.. 


Arsonal  de  gnorra  do  1^  ordom 


Director  

Ajudantes 

Adjuntos 

Encarregados  de  deposito. 


Arsonaos  do  gnorra  do  2^  ordom 

Directores , 

Ajudantes , 

Adjuntos. 


2 [Encarregados  de  laboratório. 


ORATIPIOAÇÂO  DB  FUNCQÃO 


Mensal 


350$ 

160$ 

100$ 

120$ 

90$ 

00  > 

70$ 

90$ 

70$ 

140$ 

$ 
120$ 


160$ 
120$ 

lOOí^; 


250$ 

160$ 

90$ 

90$ 


200$ 

120$ 

90$ 

90$ 


Annual 


1:020$ 


1: 


841 


1:441 

1 


1:920$ 


1:080$ 
8i0$ 


1:440$ 


1:440$ 

1:200}^ 


1:920$ 
1:080$ 
1:080$ 


2:400$ 
1:440$ 
1:080$ 
1:080$ 


Total 


200$ 
840$ 
^20$ 
440$ 
080$ 
080$ 
840$ 

6:720$ 

iiom 

8:640;? 


1:920$ 
1:44(^ 
1:200$ 


3:000$ 
5:760$ 
6:480$ 
2:160$ 


4:800$ 
2:880$ 
4:320$ 
2:160$ 


40:800$ 


35:760$ 


4:560$ 


17:400$ 


14:160$ 


774 


annáes  da  gamara 


NATUREZA  DA  DBSPBZA 


Director 

Ajudantes , • . 

Secretario 

Medico  de  4»  classe 

Preparador,  pharmaceutico  de  4"  classe. 


Fabrica  de  Pólvora  da  Eitrella 


Director 

Ajudante 

Secretario 

Medico  de  4*  classe 

Preparador,  pharmaceutico  de  4*  classe. 


Fabrica  dt  FolTora  de  Oozlp6 


8 


Fabrica  de  Cartuchos 


Director. • 
Ajudante. 


Depósitos  de  artlgoe  bellicos 


Encarregados. 
Auxiliares.... 


Sepoaitos  de  pólvora 
Encarregados 


Colónias  militares 


5  Directores 

5  Ajadantes 

5  Médicos 

Pharraaceuticos,  adjuntos. 
5|  Almoxarifes 


Deposito   do  material  sanitário 


Director,  medico  de  3»  classe 

Ajudante,  medico  de  4»  ou  5»  classe. 


GRATIFIOAClO  DB  FUNOçIO 


Mensal 


Annual 


250$ 

W 

12( 

12( 

100$ 


250$ 
160$ 
120$ 
120$ 
100$ 


60$ 


80$ 


160$ 
100$ 


1:920$ 


720$ 


2:40 
1:44 
1:44 


960$ 


Total 


3:00( 
3:84< 
1:441 
1:441 

1 


2:400$ 
1:440$ 


5:760$ 
4:320$ 


5:760$ 


12:000$ 
7:200$ 
7:200$ 

4:800$ 


1:200$ 


10:920$ 


9:000$ 


3:840$ 


10:080$ 


5:700$ 


31:200$ 


3:120$ 
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NATUREZA  DA  DESPEZA 


20 


Lftloratorlo  de   mlcroBoopla  cUmloa  e 
l}aGt6rlologla 


Director*  medico  de  2^  ou  3^  classe. 
Ajudante,  medico  de  3*  ou  4"*  ciasse. 

Auxiliar  technico,  medico 

Dito  dito,  pharmaceutico 


Lal}OTatorlo  cUmico  pharmacexitlco 
militar 

Director,  pharmaceutico  de  2»  classe 

Ajudante,  pharmaceutico  de 3«  classe... 

Encarregados  de  secção,  pharmaceuticos 

de  4^  classe 


Eospltal  de  1^  classe 


1  Director,  medico  de  1*  classe 

1  Vice-director,  medico  de  2'  ou  3"  classe. 

2  Ctiefes  de  clinica,  módicos  de  3^  classe. .. 
2  Coadjuvantes  de  dita,  médicos  de  4""  classe 

Auxiliares,  médicos  do  4'*  ou  5*  classe. . . 

Encarregado  de  pharmacla 

Coadjuvante  da  dita,  pharmaceuticos  de 
4"  cla?ae 


Eospitaes  de  2^  classe 

Directores,  médicos  de  2'>  ou  de  3*  classe. 
Chefes  de  clinica,  médicos  de  4*  classe.. 
Coadjuvantes,  médicos  de  4''  ou  5*  classe 
Encarregados  de  pharmacia 


Enfermarias  da  guarnição 


medi- 


Encarregados  e  chefes  de  clinica, 

cos  de  3»  classe 

20  Coadjuvantes,  meiicos  do  4»  ou  5«  classe 
20  Encarregados  de  pharmacia,  pharmaceu 

ticos  de  4»  ou  5*  classe 

20  Agentes  de  enfermaria 


Enfermarias  de  fortalezas 


Médicos  de  5*  classe 

Pharmaceuticos,  de  5»  classe. 


GRATIFICAÇÃO    DE  FUNCÇAO 


Mensal 


Annuai 


160$ 
100$ 

80$ 


2501 
160$ 
140$ 
120$ 
1001 
120$ 

80$ 


200$ 

120$ 

100$ 

90$ 


141 


100$ 
70$ 


Total 


960$ 


1:680$ 
1:440$ 
1:200S 


400$ 
44(^ 
200íi; 


1:680 
1:200 


960$ 
720$ 


1:200$ 
840$ 


1 

1:440$ 
1 :200$ 
1         ' 


1:92( 
1: 

2:880$ 


3:000$ 
1:920$ 
3:3^)0$ 
2:880$ 
2:400$ 
1:440$ 

960$ 


33:600$ 
24:000$ 

19:200$ 
14:400$ 


2:400$ 
1:680$ 


5:520$ 


6:000$ 


15:960$ 


36.720$ 


91:200$ 
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oional,  <o  Presidente  da  Republica  dos  Es- 
tados Unidos  do  Brazll,  atteadendo  a  que  o 
art.  85  da  Constitui^^  Federal  determi- 
nou que  os  officiaes  da  armada  e  das  classos 
aonezas  tenham  as  mesmas  patentes  o  van-^ 
tagens  que  os  do  exercito  nos  cargos  de  ca 
tegoria  correspondente,  decreta  que  sejam 
observadas  as  tabeliãs  qae  a  este  acompa- 
nliam,  regulando  as  gratificações  que  devem 
perceber  os  officiaes  do  corpo  da  armada  e 
classes  annexas  pelas  commissoes  no  desem- 
penho do  serviço  que  lhes  cabe,  revogadas 
as  que  baixaram  com  o  decreto  n.  1.310,  de 
17  de  janeiro  deste  anno.»  Estas  tabeliãs, 
pouco  diflferem  das  precedentes,  visto  que 
só  temos  a  notar  o  augmento  do  posto  de 
contra-almirante  inspector  de  saúde  naval 
que  nas  outras  era  attribuido  a  um  me<Uco. 
capitão  do  mar  e  guerra,  e  a  introducçao  de 
novas  tabeliãs  para  outras  funcçOes  nâo 
consignadas  nas  precedentes. 

Ha  aqui  um  facto  bem  importante  a  notar, 
este  decreto  foi  expedido  para  oxocuçâo  do 
art.  85  da  Constituição,  sem  nenhuma  inter- 
venção do  Legislativo,  o  que  nos  leva  a  cro- 
que a  equiparação  dos  officiaes  do  exercito 
pôde  ser  feita,  pelo  mesmo  processo,  e  o 
Governo  já  devia  ter  feito,  maxime  quando 
tem,  além  deste  precedente,  autorização 
para  fazel-o  desde  1891. 

Nepte  anno,  o  Benemérito  Defensor  da  Re- 
publica, reconhecendo  as  condições  precárias 
em  que  se  achavam  os  officiaes  do  exercito, 
da  armada  e  classes  annexas,  a  2  de  outubro, 
enviou  ao  Congre^-so  uma  mensagem,  pe- 
dindo augmento  de  soldo  e  melhoria  de 
etapa.  A  84  de  novembro,  entrando  em  3* 
discussão  o  projecto  n.  157  B,  que  consignava 
tal  idóa,  apresentamos  a  seguinte  emenda, 
de  accordo  com  as  idéas  expendida:^  ante- 
riormente (a  22  de  setembro):  *a  etapa  dos 
officiaes  do  exercito,  da  armada  e  classes 
annexas  será  regulada  pela  tabeliã  abaixo 
declarada,  tomando  por  base  a  etapa  da 
praça  de  pret,  na  guarnição  onde  se  achar  o 
offlcial.»  Como  se  vê,  esta  emenda  mandava 
dar  ao  offlcial  de  marinha  a  mesma  etapa 
que  era  dada  ao  offlcial  do  exercito,  e  como 
na  gratificação  daquelles  estavam  incluídas, 
além  da  gratificação  de  exercício  o  de 
ereado,  mais  a  etapa  do  offlcial  do  exercito, 
a  lei  n.  247,  de  15  de  dezembro  de  1894,  man- 
dou tirar  da  gratificação  do  offlcial  de  mari- 
nha a  etapa,  devendo  aquella  ser  equiparada 
á  dos  officiaes  do  exercito  que  exercerem 
funcçôes  equivalentes. 

As  Commissoes  reunidas  de  Orçamento  e 
Marinha  e  Guerra,  tias  quaes  fomos  o  re- 
lator, neste  projecto  de  lei,  entenderam 
dever  consignar  no  art.  3»  as  seguintes  di^ 


«Fica  o  Governo  autorizado : 

^,  a  discriminar  em  regulamento  especial 
todas  as  disposições  relativas  ao  soldo,  etapa 
e  gratificações  diversas,  que  competem  aos 
officiaes  do  exercito  e  da  armada,  classes  an- 
nexas e  pi*aças  de  pret; 

2«>,  a  rever  as  tabeliãs  das  gratificações 
dos  officiaes  da  armada  e  ciasses  annexas,  de 
modo  que  fiquem  equiparadas  ás  dos  officiaes 
do  exercito; 

3o,  a  rever  as  ajudas  de  custo  a  quo  ti- 
verem direito  os  officiaes  do  exercito,  da 
armada  e  classes  annexas,  quando  em  via- 
gem de  um  Estado  para  outro,  regulando-  as 
do  modo  que,  em  igualdade  de  distancia,  a 
qouta  poí  viagem  terrestre  corresponda,  no 
minimo,  ao  duplo  da  que  for  devida  pela 
marítima  ; 

4»  a  decretar  os  necessários  créditos  no 
exercicio  vigente  e  no  anno  de  1895  para  a 
execução  da  presente  loi.» 

Não  tendo  o  Governo  de  então  dadí>  ex- 
ecução á  lei,  na  parte  referente  á  rovi^ão 
e  equiparação  das  gratificações,  depois  d^  ter 
critidcado  o  procedimento  do  mesmcaprosen- 
tamos  a  47  de  julho  de  l895,ao  Orçamento  da 
Marinha  uma  emenda  concebida  nos  seguin- 
tes termos  :  «Deduza-se  das  gratiflcaçõcs  doí 
officiaes  do  corpo  da  marinha  o  classcíj  anne- 
xas a  gratificação  de  criado  o  a  eta|)a  que 
tinham  os  officiaes  do  exercito  na  época 
em  que  foram  organizadas  as  tabeliãs  que 
baixaram  com  o  decreto  n.  389,  de  1:)  de  ju- 
nho de  1891,  ficando  as^im  o  orçamento  de 
accordo  com  a  lei  n.  â47,  de  15  de  dezembro 
de  la94,  e  ordem  do  Presidente  da  Republica 
ao  Ministerioda  Marinha,  como  consta  de  um 
par^ícer  que  foi  lido  á  Camará  pelo  relator 
do  Orçamento  da  Marinha.»  {Annaes  do  |:-<i»5, 
vol.  Ill,  pag.  345.) 

Esta  emenda  não  foi  approvada,  não  oli- 
stante  contar  uma  disposição  que  vinha  esta- 
belecer entre  os  officiaes  do  exercito  e  ar- 
mada as  mesmas  rolações  entre  as  vaiitageas 
qud  existiam  antes  da  concessão  da  etapa  ao 
official  da  armada,  estipulada  pela  lei  n.  247, 
de  15  de  dezembro  de  1894.  Par^t  demons- 
trar esta  proposição  faremos  a  comparação 
entre  osofiiciaes  do  corpo  de  saúde  da  ar- 
mata  e  áj  exercito  a  saber  (Vide  decretos 
ns.  946  A,  de  1«90,  e  n.  389,  do  13  de  jimho 
de  1894): 

Inspector  de  saúde  naval  : 

Gratificação  annual 7:06âí 

Etapa  do  exercito 2:263$ 

Creado,  idem 360$    S:623| 

Difforença 4:440$ 
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Inspector  de  saúde  do  exercito : 
Gratificação  ananal 4 

Cirurgião  de  1*  classe: 

Gratificação  annual 4:807$ 

Etapa  do  exercito 1 :  387á 

Criído,  idem 300$    1:687$ 

Diflferonça 3: 120$ 

Medico  do  1^  classe  do  exercito: 

Gratificação  annual 3:120$ 

Cirurgião  de  2^  classe: 

Gratificação  annual 4: 108$ 

Etapa  do  exercito 1 :  I68s; 

Criado,  idem 300$    1 :468$ 

Diflferença 2:640$ 

Medico  do  2^  classe  do  exercito: 

Gratificação  annual 2:640$ 

Cirurgião  do  3^  classe: 

Gratificação  annual 3:529$ 

Etapa  do  exercito 949$ 

Criado  idem 300^    1:249$ 

Differonça 2:280$ 

Módico  de  3*  classe  do  exercito: 

Gratificação  annual 2:280$ 

Cirurgião  de  4*  classe: 

Gratificação  annual 2:770$ 

Etapa  do  exercito 730$ 

Criado  idem 240$       970$ 

DiíTerença 1 :800$ 

Módico  de  4*  classe  do  exercito: 

Gratificação  annual 1 :800$ 

Como  acabamos  do  vor,  a  etapa  e  criado 
estavam  incluídos  na  gratificação  do  exer- 
cido do  oíficial  do  corpo  de  saúdo  da  ma- 
rinha e  o  mesmo  dava-se  com  os  outros; 
por  essa  razão  tentamos  no  começo  das  ses- 
sões do  1895,  por  occasião  da  discussão  do 
Orçamento  da  Marinha,  fazer  a  equipara- 
ção determinada  pelo  art.  85  da  Constitui- 
ção. 

Não  tendo,  porém,  conseguido  por  osse 
meio  levar  a  eíTeito  tal  disposição  constitu- 
cional, apresentamos  ao  projecto  n.  133  B, 
de  1 895,  que  tratava  de  classificar  as  repar- 
tições federaes  e  equiparar  os  vencimentos. 
dos  respectivos  funccionarios,  a  seguinte 
emenda,  substitutiva  ao  projecto,  como  meni 
bro  da  Conmiissão  que  o  elaborou  : 


Art.  1 .0  O  Poder  Executivo  classificara  as 
repartições  publicas  federaes,  segundo  suas 
categorias  e  de  accordo  com  as  tabeliãs 
abaixo. 

Art.  2.^  As  gratificações  dos  offlciaes  do 
exercito  ficam  equiparaidas  ás  dos  ofilciaos 
de  marinha  que  exercerem  funcções  equiva- 
lentes aos  cargos  do  categoria  correspon- 
dente (art.  85  da  Constituição.) 

§  l.<>São  funcções  equivalentes: 

O  commando  em  chefe  do  exorei  to  ao 
commando  em  chefe   da  armada. 

O  commando  de  um  corpo  do  exercito  ao 
de  uma  esquadra. 

O  commando  de  uma  divisão  do  exercito 
ao  de  uma  divi.<ão  da  armada. 

O  commando  do  uma  brigada  ao  de  uma 
flotilha. 

O  commando  e  outras  funcções  dos  corpos 
arregimentados  ao  commando  o  outras  func- 
ções do  corpo  do  infantaria  de  marinha. 

O  commando  das  regiões  militaros  ao  das 
estações  navaes  ou  prefeituras  marítimas, 
iguaes  ao  commmdoda  esquidra. 

O  estado-maior  geral  do  exercito  ao  da 
armada  (quartéis  generaes). 

As  direcções  geraeí  de  artilharia  e  de  en- 
genharia, ás  de  construcçõoi  navaes  e  ma- 
chinas,  quando  creadas. 

A  direcção  geral  de  saúde  do  exorcito  o 
da  armada. 

A  Intendência  Geral  da  Guerra  ao  Com- 
missariado  Geral  da  Armada. 

A  Contadoria  Geral  da  Guerra  á  da  Ma- 
rinha. 

As  escolas  militares  á  naval ; 

Os  arsenaos  do  guerra  aos  de  marinha,  se 
gundo  sui  categoria,  incluindo  as    ofilcinas  ; 

Oshospitaes  e  enfermarias  do  guerra  aos 
hospitaes  e  enfermarias  do  marinha,  segun- 
do sua  categoria  ; 

A  bibliotheca  do  exorcito  á  da  marinha; 

A  justiça  militar  do  exorcito  á  da  mari- 
nha. 

§  2.«  As  ftibricas  do  pólvora  da  Estro  lia 
e  08  laboratórios  pyrotechnicos  do  Campi- 
nho  o  pharraaceutico  ficam  equiparados  aos 
arsenaes  do  guerra  do  2="  ordem. 

Sala  das  sessões,  9  do  novembro  do  1895. 
—  Thoniaz   Cavalcanti, 

Essa  emenda  teve  o  seguinte  parecer  ela- 
borado polo  Deputado  Medeiros  e  Albuquer- 
que, relator  da  mesma  e  acceito  por  toda  a 
Commissão. 

«Das  emendas  do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti,  o 
art.  2o,  §  1»,  embora  não  soja  essencial  no 
projecto  da  Commissão,  pôde  com  vantagem 
ser  approvado. 

Elle  vem  estabelecer  a  equivalência  das 
I  commissões  militares  no  exercito  e  marinha, 
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de  modo  a  fucilitar  a  execução  das  leis  antc- 
ríoro3.» 

Apresentando  esta  emenda  ao  referido  pro- 
jecto, tive  em  vista  fazer  a  equiparação  do 
modo  diverso  do  scgnido  anteriormente, 
pois,  em  logar  de  pedir  a  equiparação  das 
gratificações  dos  oíflciae;  de  marinha  á  dos 
do  exercito,  propunha  equiparar  ás  daquelies 
as  destes.  Este  projecto  ficou  em  3^  discussão 
6  dorme  no  archivo  da  Gamara.  Por  elle 
vô-se  aue  a  equiparação  entre  os  offlciaes  de 
marinha  e  do  exercito  soria  completa  no  que 
diz  respeito  As  gratificações  de  exercício  no8 
cargos  de  categoria  correspondente. 

Na  sessão  de  18  de  junho  de  1896,  apre?en- 
támcs  ao  projecto  n.  20,  que  fixava  as  forças 
de  torra,  em  nome  da  Coramissão  de  Mari- 
nha o  Guerra,  uma  emenda  que  consignava 
aa  mesmas  dispo^ifõcs  da  que  apresentámos 
a  11  de  novembro  de  18^5.  Esta  emenda  não 
foi  acccita  pela  Mesa  por  incidir  na  prohi- 
bii,ão  do  art.  131  do  Regimento,  conforme 
allegcu  seu  presidente,  o  então  Deputado 
Arthur  Rios  {Annaes  de  1890,  vol  II, 
pag.  365). 

De  1896  a  1901  diver^as  disposições  foram 
consignadas  no  intuito  de  ser  feita  a  revisãj 
das  tabeliãs  de  gratificações  dos  ofiílciacs  do 
exercito  de  modo  quo,  ena  cargo  de  catego- 
rias correspondentes,  os  offlciaes  do  exer- 
cito o  da  armada  tivessem  as  mesmas  van- 
tagens. 

líntre  osí^as  disposfçoos  citaremos  a  con- 
si^rnada  na  lei  n.  500,  deP.i  de  dezembro  do 
1808  que  em  seu  artigo  .VO, /díní  /;  manda: 

«  Consolidar  todas  as  disposivões  referen- 
tes aos  vencimentos  militares,  inclusivo  gra- 
tificações de  qualquer  natureza,  sujeitando 
também  á  approvação  do  Congresso,  na  pró- 
xima sesbão,  o  trabalho  que  a  tal  respeito 
fize.*,  no  qual  deveríi  mencionar  as  medidas 
que  julgar  mais  acertadas  para  regularizar 
toda  essa  matéria,  tendo  também  muito  em 
vista  a  prohibiçâo  de  accumulações  remune- 
radas, estatuídas  no  art.  73  da  Constituição 
Federal.» 

As  leis  orçamentarias  dos  annos  seguintes 
até  hoje  teem  consignado  autorizaçãi»  ao  Po- 
der Executivo  para  fazer  a  revi&ão  dentro  da 
verba  orçamentaria. 

A'  primeira  vista  parece  inexequível  tal 
autorização,  por^ím,  feito  o  trabalho  vcri- 
ficar-se-hia  que  a  revisão  poderia  sor  feita 
dentro  da  respectiva  verba— pessoal— (soldo, 
etapa  e  gratificações). 

Foi  continuador  desta  campanha  de  rei- 
vindicação dos  direitos  incon testos  dos  otíi- 
ciaes  do  exercito,  o  digno  Deputado  por  Mi- 
nas Geraes  Rodolpho  Paixão,  que  muito  tem 
foito  em  tal  sentido. 

Em  1901,  voltando  novamente  á  Camará, 
apresentámos    ao    projecto  n.   139   A  uma 


emenda  quo  mandava  fazer  a  —  revisão 
e  tomava  outras  medidas,  no  sentido  de  fa- 
cilitar a  mesma.  Por  essa  cccasião  fize- 
mos uma  exposição  comparativa  das  grati- 
ficações que  recebiam  os  oificiaes  da  armada 
e  do  exercito  nacionaes  o  organizámos  as  ta- 
beliãs, segundo  as  quaes  so  podia  pôr  em 
execução  tal  medida.  Estas  tabeliãs  foram 
apresentadas  aoExm.Sr.  Ministro  da  Guerra, 
quo,  por  nâo  so  julgar  talvez  sufQcieote- 
mento  autorizado,  deixou  de  fazer  a  mesma 
revisão,  julgando  preferível  que  essa  medida 
seja  tomí\da  pelo  poder  competente  ;  as4m 
entendendo,  pediu  em  seu  relitorio  que  o 
Poder  Legislativo  resolva  quanto  antes  ost^ 
assumpto,  porque  não  é  justo  que  os  oíliciaes 
do  exercito  continuem  a  parceber,  conti-a 
disposição  constitucional,  menores  gratifica- 
ções do  (|U0  seus  dignos  companheiíx).?  da  ar- 
mada, em  cargos  do  categoria  correspon- 
dente. De  tal  modo  não  é  só  o  Congresso  quo 
deseja  a  revisão,  também  a  pede  com  bons 
flmdanKmtos  o  Exm.  Sr.  Ministro  da  Guerra. 

Ainda  mais,  a  imprensa  desta  Capital  so 
pronunciou  quasi  unanimo  em  favor  de  tão 
justa  medida.  E,como  prova  de  apreço,  tian- 
icrevoníos  aqui  algumas  considerações  que 
foram  feitas  pelos  jornaes  quo  se  occnparam 
do  tal  assumpto. 

€  O  art,  85  —  No  relatório  apresentado  ao 
Presidente  da  Republica  levanta  o  marechal 
Mallet,  digno  Ministro  da  Guerra,  uma  qucs- 
tão  do  maior  interessso  <»  da  mais  clai-ajus 
tica  para  o  exercito  nacional  —  a  da  revisão 
das  tabí^llas  de  gratificação  de  oxei'Cicio,  do 
modo  a  atten.ier-so  em  parto  ao  dispositivo 
constitucional  quo  mandou  equiparar  to<ias- 
as  vantagens  dos  offlciaes  do  terra  ás  van- 
tagens correspondentes  dos  oíliciaes  da  ar- 
mada. 

Era  aos  republicanos  civis  com  represen- 
tação no  Congressj  Federal  que  devia  cíiber 
a  misrão  do  apresentar  um  pi^ojecto  no  sen- 
tido da  revisão  proposta  agora  pelo  illustixs 
Ministro  da  Guerra,  E'  preciso  nâo  csquet^r 
o  grande  serviço  histórico  e  politico  quo  lhe 
devemos  e  não  o  considerar  sem  valor  para 
o  amparo  das  instituições  que  ello  valorosa- 
mente ajudou  a  croar.  Todas  as  provas  da 
deferência  que  possamos  ter  com  as  corpo- 
rações armada^  todos  os  testemunhos  de 
nossa  estima  o  do  nosso  reconhecimento  es- 
tarão sempre  abaixo  do  quo  ollas  merecem 
e,  entretanto,  a  maior  parto  dos  que  teem 
responsabilidade  no  regimen,  para  so  mos- 
trarem independentes  da  suggestão  militar, 
o  sem  repararem  quo  assim  servem  aos  in- 
teresses dos  adversários  das  instituições,  es- 
quivaram-so  sempro  iniquamente  a  concor- 
rer para  a  melhoria  da  sua  situação  pecuniá- 
ria, sob  pretexto  de  economias  indisponsa- 
vois,  certos  de  que  em   nada  a  sua  ingra- 
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tidào   esfriaria   o  onthusiasmo  do  exercito 
pela  integridade  da  Republica. 

Os  inimigos  do  regimen  propalam  a  longo 
tempo  que  clle  é  uma  croação  da  força  ar- 
mada, quo  o  exercito  6  o  inspirador  dos  go- 
vernos, que  estes  vivem  sempre  no  temor 
das  sublevações,  por  se  st?ntirem  sem  apuio 
na  soberania  popular.  Nada  lia  mais  cla- 
morosamente fal-so.  Feita  a  Republica,  si  um 
grande  numero  de  militares  foi  chamado  a 
desempenhar  car<;os  importantes  na  admi- 
nistração do  paiz,  o  grosso  do  exercito  con- 
servou-se  em  um  retrahimeuto  patriótico, 
alheio  aos  debites  e  ás  paixõe:)  da  politica, 
ad^íricto  á,  sua  preoccapação  de  velar  incan- 
savelmente pela  segurança  da  nova  forma  de 
governo.  Nunca  ao  viu  o  exercito  pleitear 
o  augmento  dos  seus  vencimentos,  fazer  valer 
a  sua  autoridade  incontestável  neste  regi- 
men mal  ampar  ido  pela  confiança  publica, 
para  grangoar  fovores,  para  garantir  o  seu 
bem-estar,  para  transformar  uma  carreira 
difflcil  e  ingrata  cm  uma  profissão  lucrativa 
o  invejável.  Ainda  hoje  ha  quem  siipponha 
quo  o  exercito  vive  esplendiiamento  aqui 
nhoado,  em  paga  da  sua  collalM>ração  heróica 
na  proclamação  da  Republica,  quando  a  de- 
soladora verdade  ó  que  elle  nem  ao  menos 
está  no  goso  das  regalias  que  a  Constituição 
lho  outorgou.  Com  resignação  exemplar  e-.lc 
se  tem  conformado  com  a  exiguidade  dos  seus 
recursos  sem  siquer  reclamar  a  execução  do 
disposto  no  estatuto  fundamental  o  que, 
applicado,  lhe  firmaria  desde  logo  uma  po- 
sição de  relativo  conforto,  extinguindo  cortas 
difficuldades  que  são  o  desespjvo  dos  br.\vos, 
zelosos  do  seu  credito  e  amorosos  da  fa- 
mília. 

A  Constituição  estabelece  no  sou  art.  85, 
de  uma  maneira  categórica,  que  os  officiaes 
do  quadro  e  das  classes  annexas  da  armada 
terão  as  mesmas  vantagens  que  os  do  exercito 
nos  cargos  de  categoria  correspondente.  Pa- 
rece, pela  forma  por  que  está  redigido  este 
artigo,  que  o  pi'oposito  do  legisladorcousti- 
tuinte  era  tornar  prospera  a  situação  dos 
oíficiaes  de  terra,  beneficial-os  com  conces- 
sões liberalissimas  em  homenagem  aos  sí^us 
serviços,  sem  deixar,  porC^m,  de  attender 
aos  ofiUciaes  do  mar,  cuja  iguii^ldadu  do  pj- 
sição  ficaria  plenamente  estabelecida.  Pois 
o  que  se  dá  6  precisamente  o  opposto:  os 
offlciaes  da  armada,  jã  favorecidos  no  tempo 
do  Império  por  uma  preferencia  que  não  só 
tornava  muito  rendosas  certas  commissoes, 
como  desde  o  inicio  da  carreira  lhes  assegu- 
rava recursos  muito  superiores  aos  que  em 
patente  igual  se  consignavam  aos  seus  csr- 
jiiaradas  de  terra,  continuaram  a  auferir  na 
Republica  as  mesmas  vantagens,  sem  que  se 
procurasse  até  agora  pôr  cobro  a  semelhante 
aespropor^ào.  O  qtie  o  Congrobso  rebolvesso 


nesse  sentido  não  podia  sor  levado  á  conta 
de  uma  adulação  ao  exercito,  do  uma  obs- 
diencia  servil  a  qualquer  suggostão  do  quar- 
téis, na  linguagem  da  demagogia  restaura- 
dora. 

O  militariámo  entro  nós  é  tão  forte,  a  sua 
oppressíu)  tão  manifesta,  que  nem  sequer  se 
proeurou  dotal-o  com  essa  igualdade  tão  le- 
gitima e  tão  justi,  estipulada  na  Cons!.itui- 
ção.  Ninguém  se  atreveria  a  afiançar  que 
esT^a  providencia  orçamentaria  era  fructo  de 
uma  imposição  vexatória  da  força  armada, 
porqu9  ella  fora  determinada  pela  lei  básica 
da  Nação.  Mesmo  assim  o  Congresso,  em- 
penhado em  dar  provas  da  sua  independên- 
cia ante  o  exercito,  quando  um  Deputado 
procurou  dar  execução  a  esse  preceito  do 
nosso  código  politico,  houve  por  bem  deixar 
dormir  na  pasta  da  respectiva  Commissão 
o  projecto  em  que  essi  igualdalo  se  consa- 
grava (1).  E  nem  um  protesto  surgiu,  nem 
um  descontentamento  se  esboçou. 

Doze  annos  passados  sobre  a  Republica, 
eis  que  um  Ministro,  zeloso  paio  bem  estar 
e  polo  direito  de  sua  classe,  se  lembra  de 
reivindicar  porá  o  exercito,  de  que  6  pela 
bravura  e  pela  intelligencia,  figura  salien- 
tissima,  uma  parte  dos  booeficios  com  que 
a  lei  básica  o  dotou.  Era  a  nós,  republicanos 
como  já  o  dissemos  atrás,  que  competia  o 
dever  de  pôr  termo  a  essa  desigual  lade 
entre  as  v.intagens  dos  oíliciaes  de  terra  o 
mar,  em  obeJioncla  a  uma  sábia  e  justa 
determinação  constitucional.  Não  o  fizemos. 
Só  ha  para  admirar  quo  durante  tão  largo 
período  dão  apparecesse  em  um  relatório  do 
Ministério  da  Guerra  a  menor  allueão  a  esse 
esquecimento  e  não  se  solicita  se  do  Con- 
gresso a  execução  do  que  o  nosso  estatuto 
básico  a  osso  respeito  estipulou. 

Resolveu  agora  o  illustre  marechal  Maliet 
não  reclamar  em  toda  a  sna  integridade  o 
direito  que  o  exercito  incontestavelmente 
possuo  á  equiparação  de  vantagens  com  a 
.armada,  mas  propor  uma  revisão  das  tabel- 
iãs de  gratificação,  do  mnnoira  a  cercar  do 
mais  garantias  os  oflílciaes  de  torra,  para 
muitos  dos  quaes,  nas  actuaes  circumstancias 
a  vida  6  hoje  uma  verdadeira  angustia.  A 
diílerença  das  vantagens  ó,  na  realidade, 
assombrosa.  Ao  passo  que  no  commando  em 
chefe  um  marechal  tem  do  gratificação 
annual  12  contos  de  réis,  o  almirante 
tem  26  ;  emquanto  o  general  de  divisão 
recebe,  sob  o  mesmo  titulo,  5:400$,  o  vice- 
almirante  vence   17;661$;    aos  3; 000$  que 

(i)  Km  i'X  de  novembro  de  1895  aprese ntam os 
um  projecto  8  ihstitiitivo  ao  de  n.  133  B,  no  qual 
manda  fazer  a  eqaiparação  entre  o  exercito  e  a 
armada. 
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cabem  ao  coroDol  contrapoem-se  os  8:160$ 
que  competem  ao  capitão  do  mar  e  guerra, 
e  assim  se  mantém  a  differcnça,  atõ  que, 
por  exemplo,  já  no  fim  da  escala,  se  assignala 
para  um  alferes  do  corpo  montado  660$,  em 
contraste  com  o  guarda-marinha,  que  ganha 
1:296$000. 

Estes  dados  bastam  para  provar  a  ra- 
zão do  iliustre  Ministro,  que  se  limita,  na 
nova  tabeliã  por  S.  Ex.  organizada,  a  pro- 
por como  accrescimo  das  gratificações  de 
excrcicio  a  metade  da  difTerença  para  mais 
que  em  cargos  idênticos  recebem  os  ofiiciaes 
da  armada. 

E'  de  crer  que  o  Congresso  desta  vez  se 
compenetro  da  sua  obrigação  de  tomar  no 
devido  apreço  os  interesses  legitimes  da 
força  armada  e  deixe  de  alludir  ás  circum- 
stancias  do  Thosouro,  no  regimen  confesso 
dos  saldos,  para  justificar  o  seu  silencio  ou  a 
recusa. 

O  seu  dever  hoje  não  ó  approvar  a  ta- 
beliã proposta  pelo  iliustre  mai-cchal,  mas 
cumprir  á  risca  o  dispositivo  constitucional, 
equip  irando  as  vantagens  de  ambas  as  cor- 

S orações  (1).  Comprehende-so  a  delicadeza 
o  Ministro, procurando  reivindicar  aos  pou- 
cos um  direito  de  sua  classe,  tanto  mais  digno 
de  ser  respeitado  quanto  ella,  em  um  des- 
prendimento que  a  eleva  na  admiração  na- 
cional, até  hoje  tem  resignadamente  suppor- 
tado  a  ingratidão  dos  politicos.  cujo  triumpho 
ella  abnegadamente  assegurou.  Não  sabemos 
si  em  outra  parte  do  mundo  civilizado,  por 
maior  que  fosse  o  sentimento  do  disciplina, 
o  exercito  deixaria  por  tanto  tempo  ao  aban- 
dono essa  regalia  exarada  na  carta  funda- 
mental da  Nação.  Nesttv  Republica,  que  a 
difiTamação  sebastianista  se  compraz  em  al- 
cunhar do  çovorno  de  quartéis,  a  força  arma- 
da é  assim  indiderenteás  suas  vantagens  ma- 
teriaes,  6  assim  generosa,  6  assim  dócil  ás 
iniquidrides,  aos  desdéns,  ás  espoliações  . 

O  Congresso,  por  honra  sua,  não  devo 
desta  vez  protelar  a  execução  do  art.  85  do 
nosso  estatuto  fundamental.  As  duas  classes 
cquívalem-so  no  valor,  na  dedicação,  nos 
serviços,  na  benemerência;  natural  é,  pois, 
quo  ambas  gosem  da^  mesmas  honras,  da 
mesma  estima,  das  mesmas  vantagens. 
Assim  o  entendeu  o  legislador  constituinte, 
assim  o  prescreve  a  justiça,  a^^sim  o  exige  a 
dignidade  da  Republica. 

«  A  politica  —  Direitos  do  exercito  —  Nada 
mais  justo  do  que  a  revisão  das  tabeliãs  de 
gratificações  do  exercito,  de  modo  que  seja 
cumprida  a  disposição  constitucional  que 
prescreve  a  equiparação   das  vantagens  dos 

.   {i)  Com  este  intuito  é  que  aprcsontamofl  o  pro- 
jecto que  ora  juBtificamos. 
O  ( *  Paiz»  de  8  de  junho  de  1902.)  j 


oíficiaes  de  terra  ás  dos  da  armada,  de  pa- 
tentes correspondentes.  E' mesmo  dd  admi- 
rar que  em  doze  annos  de  regimen  constitu-  I 
cional,  o  poder  competente  ainda  não  ti- 
vesse harmonizado,  nesse  ponto,  a  lei  ordi-  | 
nariacom  o  preceito  positivo  do  art.  85  da 
Constituição.  I 

O  iliustre  marechal  Mallet,  Ministro  da 
Guerra,  propondo,  no  intuito  de  melhorar  as 
condições  de  seus  companheiros,  uma  sim- 
ples revisão  de  tabeliãs,  com  o  accrescimo 
apenas  das  gratificações  de  exercido  &  me- 
tade da  diíTerença  para  mais  que  em  cargos 
idênticos  recebem  os  offlciaes  da  armada, 
ficou,  por  conseguinte,  aquém  do  que  ô  de- 
vido aos  offlciaes  do  exercito  por  determi- 
nação constitucional.  E*  de  esperar  que  o 
Congresso  aproveite  a  lembrança  e  o  ensejo 
para  se  desempenhar  integralmente  do  con- 
promisso  que  a  nação  contrahiu  para  com  os 
oíficiaosdo  torra. 

Â  histoiia  ha  de  registrar,  em  honra  dofl 
braziloiros,  que  exercito  algum  victorioso, 
om  uma  revolução  por  eile  feita,  ti  roa 
menos  proveito  para  si  do  que  o  exercito 
nacional  com  a  proclamação  da  Republica. 
O  próprio  Governo  que  a  15  de  novembro, 
diziam  os  prophctas,  em  vinte  annos  não  sa- 
hiria  das  mãos  dos  militares,  está  ha  dous 
pe*iodos  presidenciaes,  e  vae  entrar  no  ter- 
ceiro, entregue  a  civis,  que  não  o  teem  ex- 
ercido com  mais  desprendimento,  com  mais 
"cbuega^ão,  com  mais  civismo,  com  mais 
jespeito  ao  direito  e  á  liberdade  do  que  os 
marechaes  que  estiveram  á  frente  da  Repu- 
blica, depois  que  ella  entrou  na  normalidade 
constitucional. 

O  marechal  Floriano  sahiu  victorioso  da 
mais  encarniçada  das  lactai  civis  que  teem 
ensanguentado  o  solo  da  pátria.  Fulgurante 
de  gloria,  com  a  fascinação  em  que  cahiram 
seus  camaradas,  com  o  prestigio  enorme 
sobre  o  espirito  do  povo  q«ie  trazem  seiu- 
pre  as  campanhas  militares  coroadas  de 
oxito,  o  seu  triumpho  poderia  ter  sido  fatal 
as  instituições.  Toiavia,  nunca  lhe  passou 
pela  mente  converter  a  victoria  da  legali- 
dade em  vantagem  própria.  Não  houve 
quem  lhe  ouvisse  que  desrespeitaria  uma 
resolução  do  Congresso,  ou  não  cumpriria 
uma  sentença  do  Poder  Judiciário  ;  e  no  dia 
marcado  entregou  a  alta  magistratura  legal 
ao  seu  legitimo  successur.  A  historia,  pelo 
menos  a  das  republicas  da  America  latina» 
não  registra  muitos  factos  como  esse. 

Passam-se  sessões  e  sessões  do  Congresso, 
e  não  se  vota  lei  alguma  de  favor  aos  mili- 
tares. Pelas  pastas  militares  foi  que  come- 
çaram as  economias.  Nem  siquor  consegui- 
ram os  offlciaes  do  exercito  até  hoje  fazer 
valer  direito  seu  inconcusso,  como  este,  de 
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ter  seus  veacimentos  equiparados  aos  dos 
offlciaes  da  armada. 

A  correcção  do  exercito,  seus  inestimáveis 
serviços,  não  podem  deixar  de  ser  devida- 
mente apreciados  p3lo  Congresso,  sobretudo 
quando  elle  se  compõe  de  republicanos,  aos 
quaes  não  ó  permittido  esquecer  que  à  coope- 
nação  do  exercito  é  que  elies  devem  a  victo- 
na  de  suas  idéas.  Accrescendo  a  asta  cir- 
ciimstancia  a  justiça  da  medida,  é  de  espe- 
rar que  este  anno  desappareça  a  desigual- 
dade entre  os  vencimentos  dos  offlciaes  da 
armada  e  do  exercito,  tendo  afinal  execução 
o  pi^eceito  do  art.  85  da  Constituição. 

O  Congresso  não  fará  favor;  cumprirá  ape- 
Uàii  seu  dever. —Gt7  Vidal, 7> 

) 
{Correio  da  Manhã  de  10  de  junho  de  1902. 

<  Em  prol  do  exercito-  «Ha  erros  que  mais 
credito  trazem  ao  emondar-se  do  que  des- 
douro ao  commetter-sc.»  Padre  Manoel  Ber- 
nardes. 

«Reza  o  art.  85  da  Constituiç<ão  republi- 
cina:  «Os  offlciaes  do  quadro  e  das  classes 
annoxasda  armada  terão  as  mesmas  paten- 
to^  o  vantagens  que  os  do  exercito  nos  cargos 
do  categoria  correspondentes.  » 

A  despeito,  porém,  de  tão  categórica  o  in- 
soplúsmavel  disposição;  máo  grado  a  siiiipli- 
ciiade  correlata  a  seu  cumprimento;  sem 
embargo  de  todas  as  vantagens  que  á  jus- 
jiça,  a  equidade  o  á  lei  expressa  adviriam— 
tazeu,  alô  hoje,  lettra  morta  esto  preceito. 

Houve-so  com  a  mais  alcvantada  inspira- 
ção, cedendo  a  nobilissimos  intuitos,  salva- 
guardando futuros  interesses,  rebatendo  an- 
tecipadamonte  fundadas  reclamações,  quem 
to ve  a  iniciativa  do  tão   justa  equiparação. 

Exercito  e  marinha  se  completam  nessa 
unidade  suprema— o  defesa  do  paiz;  são  duas 
formas  distinctas  de  uma  bó  necessidade; 
conjugam-se  nes.^es  confiictos  em  que  a  força 
ampara  o  direito  ;  equivalem'S3  nas  fúnc- 
(;oes;  reciprocam-se  nos  serviços,  attrahem- 
sc  no  perigo,  estreitam-se  na  victoria. 

No  que  toca  aos  dous  elementos,  aos  quaes 
ostá  commottida  a  defesa  do  território,  a 
preomioencJa  cedo  em  favor  da  igualdade,  a 
supremacia  traduz-se  em  equivalência. 

lostrumentos  bem  afinados  do  heroísmo  do 
luei^^mo  povo,  si  um  delles  commeinora  o  24 
do  maio,  as  tradições  do  ouuo  se  consolidam 
com  a  evocação  do  11  do  junho. 

Nas  peripécias  de  seus  triumphose  nas 
agonias  de  suas  dores,retrata-se  com  nitidez, 
palpita  com  emoção  a  alma  do  brazileiru  o 
as  mesmas  dobras  de  nossa  bandeira  scin 
tillam  ou  se  entenebrecem,  trajando  as  rou- 
pas do  luto,  ou  adereçando-se  de  signaes  fes- 
tivos e  gloriosos. 


O  mar  contém  séria  ameaça  ;  mas  de 
terra  não  desertou  nunca  o  perigo. 

Do  espirito  recto  e  equilibrado  de  um  pa- 
triota instruido  jamais  brotaram  conceitos 
autorizmdo  a  preferencia  de  mu,  o  desa- 
pego do  outro,  posto  que,  em  dadas  cir- 
cumstancias,  mas  sempre  convergindo  para 
o  mesmo  escopo,  qualquer  dos  dous  mono- 
polize os  loiros  da  victoria  e  induza  a  penna 
f  iscinada  pela  imponência  do  êxito  dilações 
inseguras  e  selecções  illegitimas. 

Andou  bem  avisado,  pois,  quem  deu  a  re- 
dacção áquelle  artigo,  que  mais  adequado 
não  era  possível  a  uma  Constituição  elabo- 
rada sob  os  auspicies  de  libérrimas  dou- 
trinas. 

E  por  que  surdiu,  então,  o  ensejo  con- 
demnavel  de  se  contraporem  os  membros  do 
parlamento  a  reformas  que  nivelavam, 
quanto  ás  gratific  .çõos,  os  offlciaes  do  exer- 
cito c  da  armada,  de  equivalente  categoria  ? 

Preiíonderaram,  a  esse  tempo,  motivos 
económicos  ?  Em  tal  hypothese,  era  também 
inopportuno  que  se  favorecessem  os  offlciaes 
de  mar.  Ou  isso,  cumpria  elevar  a  de  seus 
coUegas  de  terra,  evidentemente  muito  in- 
feriores, como  se  deprehenderá  desse  con- 
fronto. 

Emquanto  o  vice-almirante,  chefe  da  Carta 
Marítima  percebe  14:000$,  o  director-geral 
de  Engenharia  vence,  sob  o  mesmo  titulo, 
uns  cinco  e  tanto. 

Ao  passo  que  ao  capitão  de  mar  e  guerra 
competem  8:000$,  ao  coronel  cabem  somente 
3:000$.  E  assim  por  deante.  Aos  660$  de  al- 
feres de  corpo  montado,  correspondem  1:296$ 
para  o  guarda-marinha. 

A  differença  é  espantosa,  tanto  quanto  é 
de  admirar  que  os  prejudicados  silenciassem 
durante  tão  largo  espaço. 

A  desigualdade  é  tão  flagrante,  sobre  co- 
lidir ainda  com  a  magna  das  leis,  que  so- 
bresahe  aos  olhos  de  quem  os  não  tiver  fe- 
chados, c  já  devera  ter  ferido  a  retina  dos 
nossos  legisladores. 

Ainda  que  se  trato  do  interesse  material 
(lo  uma  corporação,  nem  por  isso  lia  des- 
douro em  soccorrel-o,  e  antes  ha  obrigação 
constitucional  de  reparar  daqui  para  deante 
o  mal  que  já  se  fez. 

As  oscillações  bruscas  da  etapa,  em  um 
período  em  que  o  preço  dos  viveres,  a  reta- 
lho, não  decresce,  •  as  necessidades  dos  offl- 
ciaes não  diminuem,  '^o  colloeando  quasl 
todos  om  situações  penosas  e  até  desespe- 
radoras. 

Desesperadoras,  sim,  bem  que  ainda  os 
não  determinassem  a  reclamar  da  União  a 
posse  de  seus  direitos. 

Ainda  em  outros  casos,  não  é  de  mais  que 
80  divulgue,  o  Supremo  Tribunal  Federal 
sentenciaria  favoravelmente  a  offlciaes  do 
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exercito  que  lhe  pedissem  o  desaggravo  de 
seus  direitos  mal  feridos  por  outros  poderes. 
Escrupulizam  todos,  não  obstante  a  segu- 
rança dos  direitos  que  lhes  assistem,  attento 
a  que  não  fica  bem  ao  cidad&o  armado  plei- 
tear indemnizações  dos  cofres  públicos. 

Embaraçados  por  esses  melindres,  que  a 
farda  gora  e  entretém,  foi  que,  no  caso  em 
disoasflão,  silenciaram  a  desigualdade  a  que 
o  Sr.  marechal  Ministro  da  Guerra  preten- 
da dar  cobro  e  a  outros  collegas  passou  sem- 
pete  reparo  que  nos  occorreu  e  se  nos  apre- 
senta justo. 

Actuado,  sem  duvida,  o  muito  nos  apraz 
reconhecer,  poio  desígnio  de  bemfazer  d  cor- 
poração que  tem  gerido  a  contento  do  tan- 
tos camaradas,  com  elogios  unanimes  da 
imprensa,  procurou  o  Sr.  marechal  Mallet 
uma  solução  intermediaria,  materialmente 
oxequivel,  militarmente  vantajosa,  juridica- 
mente imperfeita. 

Propoz.  a  titulo  de  mitigar  a  dififerença 
que  salientamos,  um  accrescimo  das  gratifi- 
cações, correspondente  á  metade  do  que  pelo 
art.  85  deviam  empossar-se  os  seus  cama- 
radas. 

Perdôe-nos  o  indefosso  e  apreciado  mare- 
chal Ministro:  desconvem  esse  meio  termo, 
o  que  temos  razão,  mostramos  já. 

Primeiro— não  ha,  nem  pôde  haver  metos 
direitos,  meias  pysses,  em  demandas  tão  im- 
portantes como  esta. 

Segundo— si  é  estribado  no  art.  85  que  a 
equiparação  é  pedida,  não  se  pôde,  invo- 
cando o  mesmo  artigo,  solicitar  até  a  enti- 
dade a  sua  execução. 

Terceiro— e  não  é  somenos:  restaria  sem- 
pre a  substitutos  zelosos  como  o  actual  Mi- 
nistro o  ensebo  de  reclamar  a  pa.*te  restante 
ÚQ  um'  direito  que  a  Constituindo  confere. 

Quarteje  cumpre  atteotar  ainda  nesse  in- 
conveniente: não  faltaria  quem  p  reclamasse 
alto  e  bom  som  que,  de  vez  em  quando,  se 
outorgam  favores  ao  exercito,  coliocando-o 
para  alóm  da  orbita  constitucional,  em  mais 
de  um  ponte. 

Quo  nos  releve  essa  franqueza:  não  ha- 
vpndo  conveniência,  nem  lhe  sendo  possivel 
coríar  nas  gratificações  concedidas  pelo  Po- 
der Legislativo  aos  offlciaes  de  nossa  intré- 
pida marinha,  nada  menos  do  que  a  equi- 
paração, em  obsequio  ao  mesmo  art.  85, 
era  o  que  lhe  assentava  ter  proposte  e  ao 
Parlamonto  cumpria  effectivar,  si  não  qui- 
zesse  reduzir  a  concessão  a  que  jã  S3  julgou 
obrigado,  queremos  dizer,  considerou  oppor- 
tunae  justa. 

E  agora,  que  sobre  os  loglsladores  não 
recai,  nem  poderia,  a  pecha  do  timoratos, 
serventuários  medrosos,  de  pretenso  milita- 
rismo, que  olles  se  congreguem,  rasolvondo 
de  vez  essa  questão,  melhor  chamada  espelho 


em  que  se  refiectiram  os  predicados  moraes 
do  nosso  exercito. 

Recordem-se  de  que  os  interesses  de  qual- 
quer escala,  sagrados  pelo  desprendimento, 
amparados  pela  Constituição  politica  de  um 
povo,bem  merecem  o  duplo  carinho  de  quem 
organiza  leis. 

E  si  o  animo  lhes  fraquejasse  na  decisão 
que  lhes  foi  provocada  pelo  i-elatorio  do  Mi- 
nistério da  Guerra,  ousaríamos  relembrar 
daqui  o  conceito  profundo  e  sábio  do  pro- 
clarissimo  Bernardes: 

<Ha  erros  que  mais  credito  trazem  ao 
emendar-se,  do  que  desdouro  ao  comme- 
ter- se.» 

(Gaseia  de  Noticias  de  16  do  julho  do  1902. 

Antes  de  entrar  na  aprociíição  do  projecto 
com  relação  aos  vencimentos  militares,  di- 
remos duas  palavras  sobre  a  nomenclatura 
(los  postos  dos  offlciaes  da  armada  e  do  exer- 
cito. 

Actualmente  são  os  seguintes  os  nomes  que 
tem  os  postos  do  exercito  e  da  armada  ;  cor- 
respondendo: 

O  marechal  ao  almirante. 

O  general  de  divisão  ao  vice-almirante. 

O  general  do  brigadi  ao  contra- almi- 
rante. 

O  coronel  ao  capitão  de  mar  e  guerra. 

O  tenente  coronel  ao  capitão  de  fragata. 

O  major  ao  capitão-tenente. 

O  capitão  ao  1»  tenente. 

O  tenente  ou  \^  tenente  ao  2°  tenente 

O  alferes  ou  2»  tenente  ou  guarda-marinha 
confirmado. 

O  alferes-alumno  ao  guarda-marinha 
alumno. 

Como  vemos,  ha  uma  certa  dispiridade 
entre  os  postos  inferiores  e  subalternos  do 
exercito  e  da  armada,  resultando  daht  alguns 
inconvenientes,  não  só  para  a  disciplina 
como  para  a  exacta  apreciação  dos  estranhos 
ás  classes  armadas. 

Assim,  por  exemplo,  é  de  mão  eífeite  affir- 
mar-se  que  a  um  2^  tenente  da  armada  cor- 
rosponde  um  1<»  tenente  do  oxorcito  o  quo 
um  1®  tenente  daquella  corporação  equivale 
a  um  capitão.  No  em  tanto,  si  fizermos  uma 
pequena  modificação  em  tal  nomenclatura 
tudo  se  harmonizará,  de  modo  o  mais  con- 
veniente possivel.  Para  isso,  basta  dar  ao 
actual  capitão-tenente  o  nome  de  capitão  de 
corveta  como  ô  desejado  por  grande  numero 
de  officiaes  á\  nossa  armada  e  usado  por 
tedos  os  paizes  onde  ha  este  poste,  a  saber: 
Allemanha  e  Austria-Hungria,  KorveUen- 
kapitan  ;  Itália,  Capitano  de  corvetta,  etc. 

Ao  actual  1®  tenente,  devemos  dar  o 
nome  do  capitão-tononlo,  como  o  chama  a 
grande  Allemanha,  tao  sabia  c  i*espoitada  em 
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cousas  militarei,  pois  alli  este  offlcial  tem  o 
nome  de  Kapitan-lieutenant.  E  isto  não  é 
som  fundamento,  pois  qii3  tal  nomf^  quer 
dizor  que  esto  official  póao  ser  commandante 
(kapitán)  ou  subalterno  (lieutenant). 

Feitas  estas  duas  introducçoos  íicam  os 
outros  nomos  naturalmente  indicados:  1°  te- 
nente, 2"  tenente  e  guarda-inarinha,  equi- 
valentes aos  posSos  de  1°  (.cnente.  2*  tenente 
e  alferes  aluranos,  usados  no  oxerrito,  o  cor- 
respondendo posto  a  posto  aos  similares  al- 
Icmães:  Lieutenant  sur  Spg  (Premievlieu^ 
tcnant),  Unlerlieutenanta  zur  Sec  (SekondlieU' 
ííjnaní)»  davendo-so  accrescentar  depois  da 
palavra — tenente —  o  cor{)o  ou  arma  a  que 
pertencer  o  respectivo  official,  afim  do  evitar 
confusão. 

Da  tal  modo  ficaremos  cora  uma  bella  e  uni 
forme  nomoncl.vtiira  na  hicrarí^hla  dos  pos- 
tos militares.  Em  vista  disto,  dcsapparesorá 
o  nome  de  alferes  dado  ajs oíficiaes  de  infan- 
taria e  cavallaria  que  toom  actualmente 
esto  posto,  conservando-SP  todavia  o  do  al- 
feres-alumno,  aftm  de  recordar  sua  origem 
de  tradição  tão  honrosa. 

Assim,  pois,  teremos  para  o  exercito  e  ar- 
mada 03  seguintes  nomes  para  os  postas  dos 
respectivos  officiaes,  n\  ordem  descendente, 
correspondendo: 

O  marechal  ao  almirante. 

O  general  de  divisão  ao  vice-almirante. 

O  general  de  brigada  ao  contra-almirante. 

O  coronel  ao  capitão  de  mar  o  guerra. 

O  tenente-coronol  ao  capitão  de  fragata. 

O  major  ao  capitão  de  corveta. 

O  capitão  ao  capitão-tenente. 

O  1°  tenente  e  8»  tenente  de  infantaria,  (fe 
cavallaria,  etc.  aol^^tennte  e  ^°  teneato 
da  armada. 

O  ai  feres -ai  um  no  ao  guarda-marinha. 

Nas  classes  annexas  dever-se-A  acere-jcoa- 
tar  depois  do  posto  o  nome  da  clas.so  a  que 
pertencer  o  oíilcial. 

Em  vista  do  que  acabamos  do  expor  com 
relação  á  equiparação  das  gratificações  dos 
olHciaes  do  exercito  e  da  armada,  vemos 
que  ella  se  torna  inadiável  em  face  do  tão 
jdstas  ponderações;  por  isso,  tomamos  a  de. 
li  beração  •  de  organizar  um  trabalho  qu^ 
viesse  de  vez  resolver  essa  agitada  questão. 

Sabemos  que  muitos  consideram  impos- 
sível a  solução  da  actual  questão;  outros, 
porém,  acham-na  não  só  de  mui  fácil  ex- 
ecução, como  necessária  o  inadiável.  Entre 
estes  encontramos  distiucto  ofiãcial  da  ar- 
mada republicana,  que,  guiado  por  uma  dou- 
voi.  vra 


trma  que  o  enobrece  e  o  leva  para  uma  po- 
liMca  filha  da  moral  e  da  razão,  proclama 
quo  só  por  f.Uta  de  verdadeiro  ponto  de  vteta 
tem  sido  protelada  ató  este  momento  a  ro- 
:i(>lucao  de  i,ao  importante  qupstão,  man- 
tendo-se  as>im,  por  não  ter  tido  uma  digni 
substituição,  a  legislação  incoherente  e  odio- 
sa que  aiu.la  rege  a  di-itribuição  dos  venci- 
mentos, não  só  entre  as  duas  classes,  como 
entro  es  olementos  de  cada  uma,  dos  car*'os 
de  cttegoria  corres pondonte.  De  modo  quo 
os  officiaes  do  mesmo  posto  em  commissões 
equivalentes,  em  representação  e  responsabili^ 
dade,  tenham  os  mesmos  vencimentos  \  em 
commissões  não  equivo lentes,  vencimentos  dif- 
ferentes;  e  vice-versa  em  relação  aos  postos. 
Foi  est  i  a  norma  que  procuramos  seguir  em 
tod'j  o  curío  de  nosso  trabalho. 

Para  conseguir  tal  desideratum  tivemo3  de 
dividir  as  gratificaçõ.  s  >\q  exercício  em  duas 
partes:  uma  relativa  ao  posto  de  official  e  a 
outra  inherento  ás  funcções  que  o  mesmo 
tenaa  de  ex*  rcer.  1)3  tal  modo  ficará  res- 
peitado o  principio  acima  cita  lo,  pois  que 
a  gratifiLação  do  posto  refere-Sb  ã  represen- 
tação do  official,  ao  passo  que  a  íuncção  diz 
respeito  à  responsabilidade  que  llie  advém 
do  cargo  que  exerce. 

Em  vista  de  tal  precoito,  demos  a  oa-Ja 
official,  em  serviço  militxr  eílectivo,  isto  é, 
em  serviço  de  fileira,  de  í^^abineto  e  de  outras 
fuucções  activai,  uma  gratificação  propor- 
cional a  seu  písto,  e  uma  variável  com  a 
fonação  que  cada  um  exorce,  em  logar  de 
uma  mesma  para  comiMi5,.sões  divei^sas,  como 
succede  na  marinha  com  os  contra-almiran- 
tcs,  commaiidando  força  navil,  ou  a  mesma 
para  di vertes  postos.  c<>mo  se  dá  no  exercito, 
em  diversas  commissões  militares. 

Aesiin.  pois,  os  majoivs,  em  comniissão 
corTo-pondeiite  a  s-u  p  sto,  teom  a  m^tma 
.í  ratiíicaçfio  de  íunoçóes ;  o  mosmo  dá-se 
com  oá  capitã-  s  do  corveti  (actuaes  capitáes- 
tí^Tiontes),  do  onde  resulta  uma  equivalência 
quasi  completa  na  pcr-^eprão  de  seus  venci- 
mentoe. 

Dizemos  quasi  comjdeta  porque  tanto  os 
majores  como  os  caidtães  de  corveta,  po- 
dem exercer  funcçOes  que  competem  a  outros 
officiaes  superiores,  cm  vibta  da  lei  de  hie- 
rarchia  dos  [)08tos,  ou  outras  que  lhes  com- 
pelem, porôu:,d(3  categorias  diversas.  Por- 
tauto,  um  capítuo  de  corveta,  commaudando 
navio  de  3^  cJaisse,  do  sua  competência,  terá 
melhores  vantagens  do  que  immediato  de 
navio  de  2^^,  também  de  sua  competência.  O 
mesmo  official,  como  immediato  de  navio  de 
1»  classe,  terá  melhor  gratificação  do  que 
como  immediato  de  navio  de  íí%  visto  quo  as 
rosponsubilidados  que  lhe  resultao  do  taes 
cargos  são  differentes. 

90 
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Os  machinistas  no  cargo  de  chefe  de  ma- 
chinas,  terão  gratificação  variável,  cjtn 
a  classe  do  navio  em  que  servirem,  visto 
que  sua  rospoosabilidade  vae  cre.^cendo  com 
a  importância  do  mesmo  navio,  não  só  pelo 
aocrescimo  de  material,  como  augtnento  de 
pessoal ;  o  mesmo  auccede  com  os  midícos  e 
comraissarios.  quando  chefes  do  serviço  res- 
pectivo. No  enúnto,  o  machinista  qae  serve 
como  subalterno  terá  a  mesma  grati  doação 
em  qualquer  que  seja  o  navio  em  que  sa 
achar,  e  o  mesmo  succede  com  o  oíílei'»l  do 
corpo  da  armada,    servi uJo  de  subalterno. 

De  tal  modo,  os  oíllciaes  do  mesmo  posto 
terão  as  mesma^^  vantagens  quando  servirem 
em  commissões  equivalentes,  o  van^iasens 
desiguaes  si  as  fuucções  forem  difT^rentcs: 
ao  passo  que  os  odlciaes  que  exercerem  o 
mesmo  cargo  terão  melliores  vantagens  si 
forem  mais  graduados.  Desse  moio,  pareco- 
no8  ter  resolviílo  a  questão  da  distribuição 
das  gratíQcações  de  oxorcicio  que  só  com[)e- 
tem  aos  offlciaes  em  serviço  de  caracter  mi- 
litar e  não  ae  Ciiracter  civil. 

Para  que  entre  o  official  do  exercito  e  da 
marinha  não  haja  nenhuma  diíTercnça 
quando  tiverem  o  m-ismo  posto  e  exercendo 
cargo  de  categoria  correspondente,  tornou-se 
necessário  rever  as  iustrucções  que  regula- 
vam* os  vencimeutos  das  riuas  classes  e  esta- 
belecer medidas  uni  formos  e  applicavei?, 
tanto  a  uma  como  a  outra.  Assim,  pois, 
o  projecto  cousigna  disposições  idênticas  para 
o  exercito  e  armada  sobre  os  diversos  dispo- 
sitivos contidos  nas  referidas  instrucçõos  de 
1890  o  1891. 

Portanto,  dá  direito  aos  medicamentos  e 
respectivo  medico  qoo  precisarem  os  offlciaes 
para  seu  tratamento  e  de  suas  famílias. 

Também  regula  do  modo  uniforme  qunes 
03  vencimentos  quo  devem  ter  os  ofrtciaeá, 
quando  doentes  em  hospitaes  e  enfermaiias 
civis  ou  mililares,  do  modo  que  desappiroce 
a  desigualdade  ora  existente,  onde  se  vê  quo 
o  ofAcial  do  exercito  no  hospital  ou  enfer- 
maria fica  sóm  Hite  com  a  metade  d  >  soldo, 
ao  passo  que  o  de  marinha  perde  somente  a 
metade  do  soldo  ou  da  gratificação,  si  não 
tiver  ejte,  como  se  vê  da  13*  das  observa- 
ções geraes  das  tabeliãs  a ppro varias  p^lo 
decreto  n.  389,  de  13  de  junho  de  1801.  As 
disposições  a  quo  8  3  rcferom  á-s  ajudas  de 
custo  e  ás  passagens  das  familios  dos  offl- 
ciaes foram  timt>cm  consignadas  nas  iu- 
strucções de  modo  equitativo  para  to  los  03 
oflkiaes  do  exercito,  da  armada  e  classes 
annexas. 

O  projecto  deixa  de  tratar  das  vantagens 
do  eorpo  docente  do  exercito  e  da  armada, 
asBim  como  do  coriK>  de  engenheiros  navaes, 


deste,  porque  as  gratificações  qae  actual- 
mente receie  são  muito  superiores  á3  dos 
seus  pares  nos  demais  corpos  da  armada  e 
do  exercito,  por  i?so  nos  pareceu  prudeata 
nSo  tocar  om  tal  corpo  ati  que  seu  regu- 
lamento seja  reformado  dando-lbe  novas 
tabeliã^;  aqueiles,  por  três  valiosos  mo- 
tivos, a  saber:  —  1*,  porque  seus  venci- 
mentos estão  equiparados  nns  duas  classes  ; 
2'\  porque  a  ô  o  p)sto  de  coronel  ou  ©i- 
pitão  de  mar  e  guerra,  são  maiores  do 
que  os  dos  mesmos  postos  om  outras  com- 
mipsões  no  exercito  ou  na  armada ;  3»,  final- 
mente, porque  como  membros  do  corpo 
doceute  teem  vencimentos  civis  (ordencttio  e 
gratificação),  03  quaes  são  regulados  pelas 
mesmas  dispcsições  dos  das  escolas  dvis  — 
Co  ligo  do  Knsino  —  de  onde  liies  reniltam 
accrtíscimos  de  Vvncimentos  por  porceota^em, 
segundo  o  numero  de  annos  de  serviço  no 
magistério.  Em  taes  condições,  não  era  pof^- 
sivol  tratar  desses  vencimentos,  o  qae  só 
polcrà  ser  feito,  quando  forem  reformados 
03  rospoctivos  roiju lamentos,  dando  ao  refe- 
rilo  cor^o  doconte  vencimmtos  militares, 
isto  é,  subordinado  exclusivamente  aos  regu- 
lamentos dos  vencimentos  militares.  Só  então 
poderão  tor  gratificação  de  posto,  em  lo|^r 
de  ordenado,  gratiâcação  6  poiv3eutagem«  como 
tom  actualmente. 

O  projecto  teve  principilmonte  em  v!:sta 
melhorar  a  situação  dos  ofdciaes  do  exercito 
e  da  armada  que,  servem  arregimenttdoâ  ou 
a  bordo  de  navios  de  guerra.  Por  isso  ilá  ao 
ofncíal  de  marinha  embarcado, além  da  etapa 
integra),  n:u is  uma  ração  de  paiol  p.tra  soa 
alimentação  a  bordo,  e  ao  oíRcial  do  oxercito 
uma  ração  melhorada  para  sua  alimentação 
no.s  tlias  em  qnee:>tiver  do  serviço  no  quartel, 
us^^im  cíuio  uma  diária  âquell)  quo  fizer 
guarda  na  praça  nos  dias  respectivos.  Outras 
melhorias  traz  o  projecto,  como  podemos 
ver  do  sua  simples  leitura. 

Ha  aqui  um  facto  nctavel:  a  revisão  das 
tabeliãs  pnra  o  exjrcito  ô  *feita  dentro  da 
verba  —  Pessoal  —  consignada  nas  rubricas 
9'  e  10^  do  orçamento  da  guerra,  como  £c  \é 
do  quadro  appenso  B,  resumo  dos  quadros 
A,  B,  C  e  D,  onde  se  acham  com  toda  a  cla- 
reza as  tabeliãs  o  cálculos  demonstrativos 
da  despczn  a  fazer  com  a  dita  revisão. 

Na  organização  das  tabeliãs  de  gratificação 
de  funcção,  adoptamos  do  prefarencta  o 
methodo  anal y  tico  ao  syuth-tioo  para  tonmr 
mais  simples  em  certos  casos  a  compar.icã3 
das  vantagens  a  dar  a  cada  oíllcial  o  facilitar 
a  substituição  dos  mesmos  quando  houver 
reforma  das  respectivas  gratificações. 

£is  as  razões  justificativas  que  nos  pare- 
ceram necessárias  para  fundamentar  o  pro- 
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jeoto  de  revkâo  das  tabeliãs  de  gratificação 
de  exercício  dos  offlciaes  do  exercito  e  da 
armada. 

O  projecto  actual  é  o  mesmo  que  apre- 
sentámos a  1 1  de  novembro  de  1895  com  os 
detalhes  necessários  para  que  possa  com  fa- 
cilidade ser  executado,  sem  discrepância. 

Sala  das  sessões,  24  de  Julho  de  1902.  — 
Thomaz  Cavalcanti. 


PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.^  Para  ezecuçS>  do  art.  85  da 
Coustitaição  da  Republica,  são  considerados 
cargos  de  categorias  oorrespondentos : 

O  commando  em  chefe  do  exercito  e  o  da 
armada  : 

O  oommando  de  corpo  do  exercito  e  o  de 
esquadra  ; 

O  commando  de  divisSo  do  exercito  e  o  de 
divisão  naval  ; 

O  oommando  de  brigada  do  exercito  e  de 
âotiiha ; 

O  commando  e  outras  funoçOes  dos  corpos 
arregimentados  de  exercito  e  o  commando  e 
outras  funcções  do  corpo  de  infanteria  de 
marinha,  no  que  fôr  equiparável ; 

O  estado-maior  do  exercito  e  o  da  ar- 
mada ; 

A  direcção  geral  de  saúde  e  a  iospectoria 
de  saúde  naval ; 

O  commando  dos  dístrictos  ou  regiões  mi- 
litares e  as  prefeituras  navaes  e  seus  an- 
nexos,  quando  creadas. 

A  Intendência  Geral  da  Guerra  e  o  Com- 
miã&ariado  Geral  da  Armada  ; 

A  Escola  Militar  do  Brazil  e  a  Escola 
Naval  ; 

Os  hospitaes  e  enfermarias  do  oxercito  e 
os  hospitaes  e  enfermarias  de  marinha, 
respeitadas  suas  categorias ; 

A  Bibliotheca  do  exercito  e  a  da  marinha ; 

A  justiça  militar  do  exercito  e  a  da 
marinha. 

Art.  2.^  fica  adoptada  a  seguinte  deno- 
minação para  03  postos  do  exercito  e  corpo 
da  armada,  na  ordem  descendente  da  hierar- 
ohia  militar  : 

Marechal  e  almirante ; 

General  de  divisão  e  vioe-almirante  ; 

General  de  brigada  e  contra-almirante  ; 


Coronel  e  capiião  do  mar  e  guerra  ; 
Tenente-coronel  e  capitão  de  fragata  ; 
Major  e  capitão  dolcorveta  ; 
Capitão  e  capitão-tenente  ; 
l*'  tenente,  para  o  exercito  e  armada  ; 
2"  tenente,  para  o  exercite  e  armada  ; 
Alferes  alumno  e  e  guarda-marinha. 

Para  as  classes  annexas  do  exercito  e 
armada,  accrescentar-se-á  depois  do  posto  o 
nome  da  ciasse  a  que  pertooc3r  o  offlcial. 

Art'  3.-'  Em  vista  de  taes  equiparações,  os 
vencimentos  dos  oíBciaes  do  exercito  e  da 
armada  serão  regulados  pela  seguinte  lei  e 
tabeliãs  juntas. 

Art.  4.''  Ficam  revogadas  as  instrucções  e 
tabeliãs  que  foram  approvadas  pelos  decretos 
u.  94Ô  A,  de  1  de  novembro  de  1890  e 
n.  389,  de  13  de  junho  de  1891. 

Art.  5.<»  Ficam  lambem  revogados  o  art.3<» 
da  lei  n.  232,  de  7  de  dezembro  de  1^94, 
e  respectiva  tabeliã,  assim  como  todas  as 
disposições  contrarias  a  esta  lei. 

Sala  das  sessões,  30  de  julho  de  1902.  — 
Thomaz  Cavalcanti,—  A's  Commissões  de  Ma- 
rinha, Guerra  e  Orçamento. 

IngtnicçOei  m  realai  a  listriliiiiçio  los  Teiciíeitos 
dos  oflclaeg  do  Eiercito  e  da  Amada 

PREAMBULO    FUNDAMENTAL 

Vencimentos  militares 

Art.  l.<»  Os  vencimentos  militares  sito  as 
remunerações  pecuniárias  dadas  aos  mem- 
bros da  força  armnda  pelos  serviços  que 
prestam  à  Pátria. 

Art.  2.<*  Estes  vencimentos,  são  referentes 
ao  posto  de  coda  militar,  á  sua  alimentação 
ou  mesa  o  ã  responsabiliiade  e  represen- 
tação da  funcção  que  exerce  cada  um ;  dahi 
a  divisão  dos  mesmos  em  soldo,  etapa  e  gra- 
tificações. 

Art.  3,^  Além  desses  vencimentos,  os  offl- 
ciaes  receberão  ajada  de  custo  e  outras  gra- 
tificações especificadas  em  lei. 

CAPITULO    PRIMEIRO 

SOLDO 

Vencimento  mensal 

Art.  4.<>  Teein  direito  ao  soldo  os  offieiaes 
do  quadro  activo  ou  reformados  do  exercito 
e  da  armada ;  assim  como  os  da  guarda  na- 
cional, os  honorários  e  outros,  quando  cha- 
mados ao  serviço  activo. 
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Art.  ò:^  O  soldo  dos  oflaciaes  do  quadro 
activo  do  exercito,  armada  e  classes  annexas 
será  cíTrespondente  ao  posto  effectivo  e 
constará  da  tabeliã  seguinte  :  (vide  a  lei 
n.  247,  de  15  de  dezembro  de  1894). 

Art.  6.0  O  soldo  integral  é  devido  ao  offl- 
cial  desde  a  data  do  decreto  da  promoção  à 
etíecti vidada  do  posto,  até  a  de  sua  reforma 
ou  exclusão  do  sor  viço. 

Quando  algum  odlcial  for  promovido,  con- 
tando antiguidade  anterior,  em  resarcimento 
de  preterição  que  tenha  soffrido,  dever-se-ha 
pagar-ltie  o  soldo  da  nova  patente,  desle  o 
dia  da  iintiguidade  que  lho  foi  mandado 
contar  no  decreto  de  promoção. 

Quaido,  p}róm,  a  antiguidade  mandada 
contar  não  íor  em  virtu  ie  de  resarcimente 
de  preterição,  devcse-lhe  pagar  o  soldo  só 
mente  da  data  do  decreto. 

Art.  7.«  Os  oíllciaes  rofonnadoa  que  exer- 
cerem algum  emprego  no  exercito  ou  na  ar- 
mada terão  o  soldo  do  sua  reforma  com  as 
respectivas  quotas.  Porém,  si  as  funccões 
que  exerceram  forem  privativas  dos  oíflciaes 
do  quadro  activo,  percebaráo  o  soldo  que 
competir  a  estes,  abonando-se-lho  para  isto 
a  diíTerença  entre  o  soldo  da  reforma  e  o  da 
actividade. 

Art.  8.°  Os  offlciacs  da  guarda  nacional, 
dos  batalhões  patrióticos  e  honoraiios,  cha- 
mados ao  serviço  activo  do  exercito  ou  da 
armada  terão  mesmo  soldo  dos  oíDciaes  de 
igual  patente  na  actividade. 

Art.  U."  Km  tompo  do  guerra  externa  ou 
interna,  es  oíBcíaes  tirão  niais  metade  do 
toldo  de  sua  patente,  omquauto  se  a-^harem 
nas  operações  de  puerra  perante  o  inimigo. 

Art.  10.  Oá  oíHcires  condemnados  até 
d«íus  annos  de  prisíio,  terão  direito  somente 
á  metade  do  soldo.  Si,  porém,  a  condemnação 
for  por  maior  t^^mpo,  os  oíllciaes  peiderão 
o  mesmo  soMo,  vi.sto  terem  perdido  sua  pa- 
tente, o  que  se  dará  somente  depois  de  con- 
firmada a  sentença  em  ultima  instancia. 

Art.  11.  O  soldo  do  oíDcial  do  quadro 
activo  ou  reformado  não  estíi  sujeito  ao  pa- 
gamento de  divida,  e  não  pôde  por  esta  eer 
acciomido.  Essa  disposição  não  com  prebende 
as  dividas  da  Fazenda  Nacional  e  as  contra- 
liidas  por  autorização  do  Governo,  as  quaos 
serão  abatidas  ou  descontadas  do  mesmo 
soldo,  pela  quinta  parte,  de  accordo  com  o 
que  tiver  sido  determinado  ou  combinado. 

CAPITULO  SEGUNDO 

ETAPA 

Vencimento  diário 

Art.  12.  A  etapa  dos  offlciaes  ó  correspon- 
dente ao  posto  effectivo  e  será  abonada  de 
jcordo  com  a  tabeliã  seguinte  : 


(Vide  a  tabeliã  contida  na  lei  n.  247,  de 
15  de  dezembro  de  1894). 

Art.  13.  As  etapas  serão  iguaes  ás  das 
praças  de  i)rot,  na  guarnição  em  que  se 
achar  o  oíTlcial  e  variarão  semestralmonte 
do  accor- lo  com  as  condições  no  mercado  de 
cada  guarnição,  não  podendo,  porém,  ir  além 
de  2ij  no  máximo  e  de  1$200  no  mínimo . 

Art.  14.  Tem  direito  á  etapa  os  offlciaes  do 
quadro  activo  que  se  acharem  nas  seguintes 
condições: 

1°,  em  serviço  eífectivo  da  commissão  mi- 
litar do  exercito  ou  da  armada  ; 

2'',  em  disponibilidade  ou  licenciado  com  a 
declaração  de  vencer  etapa  ; 

3",  doontes  nos  hospitaes  ou  enfermarias 
militares  ou  civis,  em  seu  quartel  ou  com 
licença  para  tratar  de  sua  saúde  ; 

4*,  respondendo  a  processo  civil  ou  militar, 
até  definitiva  condemnação  a  mais  de  dous 
annod  de  prisão ; 

5''.  suspenso  do  exercício  de  suas  funccões, 
em  virtude  sentença  ou  de  disposição  legal ; 

G",  condemnado  até  dous  annos  de  prisão, 
por  crime  civil  ou  militar  ; 

7*.  prisioneii*03  de  guerra,  uma  voz  pro- 
vado que  assim  se  achavam  involuntaria- 
mente. 

Art.  15.  Teem  também  direito  a  etapa  : 

l*",  03  otfíciaes  reformados,  da  guarda  na- 
cional, dos  batalhões  patrióticos,  honorários 
e  ou  tios,  quando  chamados  ao  serviço 
activo ; 

2«,  ns  offlciaes  do  quadro  activo  indulta- 
-los, aluda  mesmo  quando  estejam  respon- 
dendo a  novo  processo ; 

>,  os  offlciaes  que  pertencerem  ao  corpo 
docente  do  exercito  e  armada. 

Art.  16.  O  official  reformado  ou  o  hono- 
rário que  fôr  praça  de  pret  reformada  do 
exercito  ou  da  armada,  tem  direito  a  uma 
diária  equivalente  à  metade  da  etapa  de  sua 
patente,  quando  addido  ao  Asylo  de  Invá- 
lidos da  Pátria. 

Art.  17.  Não  teem  direito  á  percepção  da 
etapa  : 

l^",  os  que  se  acharem  na  2^  classe,  em  vir- 
tude de  incapacidade  physica  ; 

2\  os  que  estão  em  disponibilidade  ou  li- 
cenciados com  declaração  de  perder  a  etapa ; 

3*",  os  condemnados  a  mais  de  dons  nnnos 
de  prisão,  depois  de  confirmada  a  sentença 
em  ultima  instancia ; 
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4**j  08  empregados  em  serviço  remunerado 
estranho  ao  ministério  da  guerra  ou  da  ma- 
rintia ; 

5«,  os  que  exercerem  fancções  electivas 
federaes,  estaduaos  ou  municipaes,  durante 
o  tempo  em  que  receberem  remuneração  por 
essas  funcções. 

Art.  18.  Os  offlciaes  que  viajarem  de  uma 
guarnição  para  outra  perceberão  a  etapa 
do  logar  onde  se  achavam  até  o  dia  em  que 
chegarem  á  outra  guarnição,  sem  desconto 
algum. 

Art.  19.  Os  offlciaes  embarcados  nos  na- 
vios de  guerra  receberão  sua  etapa  inte^^ral 
e  mais  uma  ração  de  paiol  para  sua  alimen- 
tação a  bordo. 

Art.  20.  Em  paiz  estrangeiro  a  etapa  será 
sempre  á  da  Capital  Federal  na  o^casião  da 
sahida  do  navio  ou  do  official,  e  paga  ao 
cambio  fixado  pela  lei  orçamentaria. 

CAPITULO  TERCEIRO 

GRATIFICAÇÃO  DE  BXIBROIGIO 

Art.  21.  As  gratificações  de  exercício  são 
referentes  ao  posto  dos  offlciaes  e  inherentes 
às  funcções  que  os  mesmos  exercem ;  dahl 
sua  divisão  em  grati tição  de  posto  e  grati- 
ficação de  funcção. 


Primeira  Seoção 

GRATIFICAÇÃO  DE  POSTO 

Vencimento  mensal 

Art.  22.  A  gratiflcaçâo  do  posto  ô  devida 
somente  aos  offlciaes  da  activa  em  serviço 
militar  effectivo  e  constara  da  seguinte 
tabeliã  : 


Teem  a  mdsma  gratificação  os  offlciaes 
das  classes  nnnexas  do  exercito  e  da  armada, 
em  serviço  de  sua  profissão  no  exercito  ou 
ua  armada. 

Art.  23.  Teem  também  direito  a  esta  gra- 
tificação : 

lo,  os  offloiaes  chamados  a  des3mpenhar 
serviço  publico  obrigatório  : 

2»,  08  que  estiverem  addidos  a  algum 
corpo  ou  repartição  militar,  por  conveniência 
do  serviço  ; 

3°,  os  que,  achando-se  designados  para 
alguma  commissão,  aguardarem  ordens  do 
Governo ; 

4<»,  os  que  forem  Deputados  ou  Senadores, 
durante  o  intervalio  das  sessões  parlamen- 
tares ; 

5»,  os  que  estiverem  matriculados  nas  es- 
colas militares  ou  navaes  theoricas  ou  pra- 
ticas ; 

6»,  os  que  se  acharem  em  transito  de  uma 
para  outra  guarnição,  por  ordem  do  Go- 
verno ou  cm  virtude  de  disposição  legal  ; 

?•>,  os  que  estiverem  respondendo  a  con- 
selho de  investigação  ou  a  processo  no  foro 
civil,  até  a  pronuncia  ; 

8<>,  os  doentes  em  consequência  de  íeri« 
mento  recebido  em  combate  ou  em  serviço 
do  Estado  ; 

9°,  03  designados  para  praticar  na  Repar- 
tição Geral  dos  Telegraphoá,  nas  estradas  de 
ferro,  observatórios  astronómicos  e  repar- 
tições congéneres. 

Art.  24.  Os  offlciaes  do  exercito  e  da  ar 
mada,  cujas  gratificações  não  foram  consi- 
gnadas nestas  instrucçOes,  não  terão  direito 
a  gratificação  de  posto  até  que  sejam  alte- 
radas por  lei  especial  suas  respectivas  ta- 
beliãs. 


Marechal  ou  almirante 

General  de  divisão  ou  vice-almirante. 
General   de   brigada  ou   contra-alml- 

rante ...  I 

Coronel  ou  capitão  de  mar  e  guerra.. 
Tenente- coronel  ou  capitão  de  fragata 

Mcgorou  capitão  de  corveta  (1) 

Capitão  ou  capitão- tenente  (2) 

1^  tenente  do  exercito  ou  armada  (3). 
2<»  tenente  do  exercito  ou  armada  (4). 
Alferes-alumno  ou  guarda-marinha... 


500í^ 
400$ 

300§ 


1(30$ 
140$ 
lOOS 

70$ 
.  60s 

50$ 


(1)  Actual  oapitão-tenen te. 

(2)  Actual  1®  tenente. 

(3)  Actual  20  tenente  da  armada  e  tenente  do 
exercito. 

(4)  Actual  gnarda-raarinha  confirmado  e  alferes 
do  exercito. 


Segunda  Secção 

GRATIFICAÇÃO     DB    PUNCçXo 

Vencimento  mensal 

Art.  25.  Esta  gratificação  será  concedida 
ao  offlcial,  conforme  as  funcções  qne  estiver 
exercendo,  effectiva  ou  interinamente,  e 
consta  das  tabeliãs  A  B  e  C. 

Art.  26.  Só  tem  direito  à  gratificação  de 
funcho  o  offlcial  que  estiver  no  exercício  da 
mesma ;  tolavia,  aquelle  que  for  chamado 
a  desempenhar  serviço  publico  obrigatório 
tem  direito  ã  respectiva  gratificação. 

Art.  27.  O  abono  das  gratificações  de  func- 
ção  principia  e  cessa  com  o   exercido  da 
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mesma  fancção.  Quando,  porém,  a  commis  . 
são  exigir  algum  tempo  para  sua  entrega  e  I 
recebimento,  terá  cada    um  dos  respectivos 
ofllciaes  metade  da  gratificação  que  compete 
a  tal  funcçao. 

Art.  28.  O  offlcial  que  accamular  os  com- 
maaáos  de  companhia,  esquadrão  ou  bateria, 
receberá,  além  da  gratiticaçâo  de  uma  das 
fuacç03S,  mais  a  differença  entre  a  gratifl- 
cação  do  commando  respectivo  e  a  de  subal- 
terno (20$)  para  cada  aocumulação. 

Art.  29.  Qualquer  commíssão  não  men* 
cionada  nestas  instrucções,  cujos  vencimentos 
não  estejam  especificados  em  lei  ou  regula- 
mento, será  classifi^sada  pelo  Governo,  que 
designará  as  vantagens  que  mais  se  lhe 
assemelhem»  segundo  a  natureza  da  com- 
míssão.  * 

CAPITULO  QUARTO 


AJUDA      DB     CUSTO,     TRANSPORTE    B    CAVAL- 
GADURAS 

Art.  30.  Os  oflOiciaes  nomeados  para  ex- 
ercer qualquer  commissão  militar  nos  di- 
versos Estados,  assim  como  os  removidos 
por  promoção  ou  transferencia,  teem  direito 
a  uma  ajuda  de  custo  de  accordo  com  a 
tabeliã  seguinte : 


u  « 


Matto  Grosso 

Ooyaz 

Par&e  Amazonas. 

Maranhão,  Piau- 
liy.  Ceará  o  Rio 
Grande  do  Norte 

Parahyba«  P  o  r- 
nambucc,  A 1  a- 
gôas,  Bahia,Ser- 
gipee  Rio  Grande 
do  Sul 

Santa  Catharina, 
Paraná,S.  Paulo, 
Minas  e  Espirito 
Santo 


2:000í  1:000,S 
1:200$  600^ 
1:000$   500^ 


9>   w 

êS 

ff 

CO 

500$ 
30(^ 
250$ 


800$   400$   200$ 


600$   300$   150§ 


400$   200$ 


Quando  o  offlcial  voltar  de  alguma  com- 
missão para  a  sede  de  seu  domicilio,  ou  de 
um  Estado  para  outro,  sem  outra  commissão, 
terá  somente  metade  da  ajuda  de  custo. 

Art.  31.  05(  offidaes  que  forem  nomeados 

Sara  alguma  commissão  no  logar  onde  resi- 
irem,  assim  como  os  que,  seudo  exonerados, 
continuarem  a  re«idir  na  mesma  guarnição. 


ou  logar  onde  se  acharem,  não  reoelierão 
ajuda  de  custo. 

Art.  32.  Quando  algum  offlcial,  a  quem  se 
tiver  de  abonar  ajuda  de  custo,  obtiver  troca 
com  outro,  se  abonará  a  mesma  ao  que  se- 
guir em  seu  logar. 

Art.  33.  O  offlcial  que  re^^eber  ajada  de 
custo  e  não  seguir  a  seu  destino  por  motivo 
de  seu  interesse,  restituirá  a  mesma  à  Fa- 
zenda Nacional,  integralmente,  ou  por  des- 
conto mensal  da  5*  parte  do  soldo.  Aquelle 
que  não  seguir  por  ordem  do  Governo, 
depois  de  ter  recebido  a  ajuda  de  custo, 
restituirá  metade  da  mesma,  nas  condições 
acima.  Aquelle  que  seguir  o  seu  destino, 
porôm,  não  entrar  no  exercício  da  faneção 
por  motivo  independente  de  sua  vontade, 
nada  restituirá.  Do  mesmo  modo,  os  her- 
deiros daquelie  que  fallecer  em  viagem  para 
desempenho  de  alguma  commissão,  não  serão 
obrigados  a  indemnizar  o  que  elie  houver 
recebido  como  ajuda  de  custo. 

Art.  34.  O  offlcial  quo  regressar  da  com- 
missão para  que  foi  nomeado,  sem  ser  por 
ordem  superior,  ou  por  motivo  de  doença 
ou  desastre,  perderá  o  direito  á  ajuda  de 
custo  de  volta. 

Art.  35.  O  offlcial  que  seguir  para  o  es- 
trangeiro em  commissão  do  Governo  ou  de 
um  Estado  para  outro,  oom  seu  navio  de 
guerra  ou  corpo,  terá  oomo  ajuda  de  custo 
um  mez  de  gratificação  de  ezercicio  (posto  e 
ftincção)  que  tiver  no  navio. 

Art.  36.  O  que  íôr  para  o  estrangeiro, 
om  commisrâo  do  Governo,  receberá  como 
ajuda  de  custo  para  ida  e  volta  as  seguintes 
quantias : 

Offlcial  general  de  2  a  3  contos. 
Offlcial  superior  de  1  a  2  contos. 
Outros  offlciaes  de  500$  a  1:000$000. 

Esta  ajuda  de  custo  será  dada  segundo  a 
importância  da  commissão  e  as  condições 
.ocaes  do  paiz  para  onde  for  o  offlcial. 

Art.  37.  Os  offlciaes  quo  viajarem  em 
commissão  militar,  assim  como  os  que  tive- 
rem licença  para  se  matricular  nas  escolas 
militares  ou  navaes,  ou  seguirem  por  ordem 
do  Governo,  em  virtude  de  lei,  si  a  viagem, 
for  por  terra,  terão  uma  grat ideação  cal- 
culada á  razão  de  seis  kiiometros  de  marcha 
de  accordo  com  a  tabeliã  seguinte  : 

Máxima  Média  Mínima 

Offlciaes  generaes. . .    8$000  6$000  4|000 

Offlciaes  superiores.    7$000  5$000  3$000 

Outros  offlciaes 6$000  4$000  2$000 

Art.  38.  Si  o  offlcial  viajar  só,  receberá  a 
mínima  gratificação ;  si  levar  sua  fttmilia  e 


SESSÃO  EM   15   DE   DEZEMBRO   DE    1903 


791 


es  a  for  de  três  ou  menor  numero  de  pessoai , 
receberá,  a  média,  e  si  for  maior  de  Ires, 
erâ  a  máxima. 

Art.  39.  O  transporte  do  olTicial  o  t5Ug^ 
familia,  quando  viajarem  por  nmr,  lagos  o^ 
rios  navegáveis,  em  navio  mercante,  ser^ 
pago   pelo  Estado,  inclusive  ascomelorias 

Quando  os  commandantes  das  cmbarcaç^^^s 
não  se  obrij^arem  ao  sustento  dos  ofAciaes,  n 
estefl  se  abonará  mnis  uma  ^i^ratitlcação  equi- 
valente a  um  quarto  da  etapa,  por  pessoa  do 
familia,  segundo  sua  patente.  Iguni  graliti- 
cação  terão  os  que  viajarem  em  entrada  de 
ferro  por  conta  do  Qoverao. 

Quanioos  oítioiacs  vinjarem  com  suns  fii* 
milias  em  transporte  de  gnorra,  se  abonará 
uma  ração  de  paiol  a  cada  pessoa. 

Art»  40.  Tem  direito  á  pass.igcm  o  criado 
ou  criada  do  ofdcial,  embora  não  seja  iia 
occasifto  de  ana  partida,  pata  mais  tarde 
acompanhar  a  família. 

Art.  41.  Os  oíllciaesque  cm  terra  fizerem 
parte  de  íorça  em  operação  do  «.Mierra  ou 
em  observação  na  previsão  da  mesma,  terão 
direito  a  brsia  de  bagagem  fornecida  e  man- 
tida pelo  Governo. 

Art.  42.  Teem  também  direito  a  besta  de 
bngagem  os  offlciues  que  estiverem  respon- 
dendo a  consalho,  quando  tonliam  do  acom- 
panhar as  íorvas  em  sous  movimeatos. 

Art.  43.  Aos  oíllciaes  montados,  em  ser- 
viço activo,  serão  fornecidos  pelo  K;tado  os 
cavallos  e  respectivos  arreios  para  sua  mon- 
taria. Estes  ca vaJlos  seiâo  sustentados  pelo 
Gjverno. 

CAPITULO  QUINTO 

Crt.VSIGNAÇÕES  E  ADlí\NTAMBNTOS 

Art.  44.  Os  ofAciaes  do  exercito  e  da  ar- 
mada nâo  poderão  conf^ignar  á  ffua  ramilia  ou 
aos  seus  procuradores  quantia  superior  a  seu 
soldo  e  gratifioçãode  posto,  salvo  ordem  do 
Ministro  respectivo. 

Art.  4").  Os  médicos  o  pliarmaceuticos 
adjuntos  assim  como  os  demai.s  funccionarios 
eivis  ou  militares  dos  Ministérios  da  Guerra 
ou  da  Marinha,  poderão  consignar  quantia 
equivalente  a  sen  ordenado. 

Art.  46.  No  processo  para  estabelecimento, 
augmento,  reducção  ou  suspensão  de  taes 
consignações  devem  ser  obi-ervadas  as  se- 
guintes disposições : 

1**,  a  consignação  será  €stal)elecida  por 
eommunicação  do  official  ou  fanccionario 
à    respectiva  repartição  pagadora,  onde  se 


achar  o  oíllcial,  precisando  a  quantia,  a 
data  do  primeiro  pagamento  e  outras  cir- 
cumstancias  que  possam  esclarecer  a  mesma; 

2',  a  consignação  cora  prazo  fixo,  ou  dura- 
ção determinada,  deve  sor  suspensa  logo  que 
Ande  o  mesmo  prazo,  recebendo  o  official, 
dahi  em  diante  seu  soldo,  sem  tal  desconto, 
cumprindo,  tanto  a  repartição  que  fes  a 
suspensão  como  ãqueeffectuouo  pagamento, 
comraunicarem  esse  facto  á  Contadoria  Ooral 
respectiva. 

3°,  a  consignação  sem  prazo  fixo  será  sus* 
pensa  logo  que  o  oíflcial  communique  tal  re- 
solução ;  porém,  só  receberá  seu  soldo,  som 
tal  desconto,  depois  de  feita  a  eommunica- 
ção á  repartição  pagadora  do  logar  onde  se 
achar  o  official,  por  aquclla  que  pagava  a 
consignação. 

4o,  as  consignações  feitas  em  virtude  de 
compromisso  legal  ou  por  autorizado  do 
(lovoroo,  só  poderão  sor  suspensas  ou  redu- 
zi iias  depois  do  liquidado  o  compromisso  to- 
mado pelo  olllcial,  salvo  mutuo  consenti- 
mento das  partes. 

5",  p»ra  augmentir,  reduzir  ou  suspender 
IX  consignação  instituida  por  tempo  indeter- 
minado, fará  o  official  a  respectiva  declara- 
ção, a  qual,  depois  do  informada,  será 
transmittida  á  Contadoria  para  ultima  deli- 
beração. 

Art.  47.  As  consignações  que  tiverem 
sido  estabelecidas  para  alimentação  de  fa- 
mílias dos  oíTIciaes  extraviados,  devem  con- 
tinuar a  ser  pagas  até  que  o  chefe,  sob  as 
ordens  do  qual  servir  o  official,  declare  á 
autoridade  competente  que  o  m  'smo  fallecen 
ou  foi  excluído  for  outro  motivo, 

Art.  48.  Para  pagamento  das  consigna- 
ções devem  as  estações  pagadoras  exigir,  no 
principio  de  cada  oxercicio,  prova  authentica 
da  existência  dos  consignantrs  e  nova  pro- 
curação do  mesmo.  É  dispensada  a  nova 
procuração  quando  a  consignação  fór  insti- 
tuida cm  favor  de  pessoa  de  família  ou  por 
compromisso  garantido  i)elo  Governo  ou  por 
disposição  legai. 

Art.  49.  As  repartições  pagadoras  re- 
roetterão  ã  Contadoria  Geral  da  Guerra  ou 
da  Marinha,  de  três  em  três  mezes,  uma 
relação  das  consignações  que  são  pagas 
pelas  mesmas,  declarando  a  data  em  qua 
tiveram  omeço  e  as  alterações  que  sof- 
freram. 

Art.  50.  Aos  officiaes  promovidos,  que  não 
deverem  á  Fazenda  Nacional  se  abonará, 
iniopendonte  de  ordem,  a  importância  de 
três  mezes  de  soldo,  que  será  descontada 
mensalmente  pela  quinta  parte  do  mesmo 
soldo.  Igual  abono  se  fará  aos  medics  o 
pharmaceu ticos  adjuntos  e  membros  do  corpo 
doodnte,  quando  forem  admittidos  nos  respe- 
ctivos   quadros    e    aos  alferes-^alnmnos    e 
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ííuardas-mnrinhas  por  occnsiSo  de  suas  no- 
meações, os  quaes  5;OíTieião  o  mesmo  des- 
conto. 

Art.  51.  O  adoantamento  do  soldo  para 
confec<'ão  de  uniformes  só  iX)dorâ  ter  logar 
dentro  de  um  anno,  contado  da  data  da  pro- 
moção, nomeação,  ou  do  decreto  que  mudou 
os  mesmos  uniformas. 

Art.  52.  Fora  dos  casos  especificados  nos 
artigos  antecedentes,  o  adiantatamento  de 
vencimentos  militares  ó  da  competência 
única  e  privativa  do  Ministro  da  Guerra  ou 
da  Marinha.  Os  pedidos  de  taes  adeanta- 
mentos  serto  informados  pela  Contadoria 
Geral  da  Guerra  ou  da  Marinha,  na  Gaiptal. 
e  pelas  repartições  pagadoras,  nos  Estados, 
onde  so  achar  o  oíflcial,  declarando,  tanto 
estas  como  aquellas  a  pro-eloncia  do  pe- 
dido o  a  carga  qne  tiver  o  peticionário. 

Art.  53.  Os  oíílciaos  da  Guarda  Nacional, 
batalhões  patrióticos  e  tionorario:^,  chama- 
dos ao  serviço  activo,  não  poderão  fazer 
consignações,  snlvo  em  tempo  de  guerra. 

Art.  54.  Os  offlciaes  que  de  boa  fé  rece- 
berem vencimentos  indevidos  deverão  amor- 
tizar a  divida  dahi  resultante,  pela  quinta 
parte  do  soldo. 

CAPITULO  VI 

DISPOSIÇÕES  GERA.es 

Art.  55.  Os  offlciaes  que  exercerem  al- 
guma íuncção  civil  ou  militar,  estranha  a 
seu  ministério,  só  terão  diroito  ao  soldo  ;  si, 
porém,  a  exercerem  accumuladamente  sem 
prejuízo  para  o  serviço  militar,  receberão  os 
vencimentos  militarias  que  Ibes  competirem. 

Art.  56.  Teem  direito  ao  soldo,  À  etapa  e 
gratificação  de  posto  os  olíiciaes  que  esti- 
verem aguardando  commissão  ou,  nomeados 
para  esta,  esperem  ordens  do  Governo.  Teem 
o  mesmo  direito  os  oíflciaos  que  estiverem 
addidos  a  algum  corpo  ou  repartição. 

Art.  57.  Os  oíílciRes  addidos  a  algum 
corpo  ou  repartição,  fazendo  o  serviço  que 
lhes  competir,  terão,  além  do  soldo,  etapa 
e  gratificação  de  posto,  a  gratificação  de  au 
xilíar  (120>),  si  forem  superiores,  e  a  de 
subalterno,  si  forem  capitães  ou  subalternos. 
Si,  porém,  exercerem  alg-Uí  a  funcção  mili- 
tar, por  ordem  do  Govorno,  terão  a  gratiflcíi- 
ção  corrospondenti  á  raosma  funcção . 

Art.  58.  Oá  offlciaes  do  quadro  activo, 
doentes  nos  hospitues  ou  enfermarias  mili- 
tares, terão  direito  ao  s.ddo  o  etapa,  porém, 
pagarão  a  despeza  do  tratamento  que  ahi  ti- 
verem ;  todavia,  os  ofllciaoj  feridos  ou  con- 
tusos  em  combate  ou  na  execução  de  serviço 
publico,  ou  enfermados  no  serviço  de  campa- 
nha, teem  direito  ao  soldo,  etapa  o  gratifica- 
ção de  posto,  sem  desconto  algum. 


Art.  59.  Os  oíficiaes  reformados  da  gaarda 
nacional,  dos  i)atalhões  patrióticos  e  houora- 
rios,  que  estiverem  em  serviço  activo,  terão 
o  mesmo  direito. 

Art.  GO.  Os  offlciaes  do  Exercita  e  da  Ar- 
mada teem  direito  ao  fornecimento  de  me- 
dicamentos pelo  preço  da  factura  para  si  e 
saa  famiiia;  quando,porém  estiverem  doentes 
será  gratuito  todo  medicamento  que  preci- 
sarem . 

Art.  61.  Tem  direito  ao  soldo,  etapa  e 
gratificação  de  posto  o  officíal  licenciado,  em 
virtude  das  condições  consignadas  na  segunda 
parte  do  art.  58  ;  ao  soldo,  etapa  e  metade 
da  gratidcação  de  jiosto,  o  licenciado  por  mo- 
léstia adquirida  no  serviço  ;  ao  soldo  e  etapa, 
com  liconçu,  por  outras  moléstias  ;  ao  soldo 
simples,  com  licença  para  tratar  de  negócios 
de  seu  interesse  até  dous  annos. 

Art.  63.  O  oíflcial  ausente  por  exoessjda 
licença  ou  por  outro  motivo  perde  todos  cí 
vencimentos  desdo  o  dia  em  que  começ;ir  a 
ausência  até  aquollo  om  quo  se  apreseatar; 
bi,  porém,  justificar  essa  ausência,  terá  di- 
reito aos  vencimentos  que  lhe   oompetirem. 

Art.  G3.  Os  offlciaes  embarcados  em  na- 
vios do  guerra  armados  e  promptospan 
o  serviço  teem  direito,  além  da  ração  de 
paiol  em  géneros  para  sua  alimentáçãio  a 
bordo,  mais  aos  criados  estipulados  nas  ta- 
beliãs respectivas,  não  podendo  nunca  lhes 
ser  pagas  em  dinheiro  estas  vantagens  (ração 
de  paiol  e  criados). 

Art.  64.  Os  oíflciaoj  transportados  em  na- 
vios de  guerra  serão  considerados  oomo  per- 
t  mcenles  ao  mesmo  navio,  pelo  qae  terão 
direito  ao  abono  da  ração  de  paiol. 

Art.  65.  03  oflaciaes  que  servirem  em  for- 
talezas que  não  tonham  commo^os  para  suai 
fimilias,  e  por  isso  morarem  fora  da  mesma, 
terão  direito  a  uma  ração  para  sua  alimen- 
tação, como  os  quo  servem  a  bordo. 

Art.  66.  Os  ofllciaes  que  fizerem  serviço 
nos  quartéis  terão  uma  ração  preparada  no 
rancho  do  corpo,  para  sua  alimentação  nos 
dias  om  que  estiverem  de  serviço. 

Art.  67.  Os  offlciaes  que  fizerem  g^^^ 
na  praça  terão  direito  á  importância  do 
4$  a  6.?  para  sua  alimentação  na  meáma, 
cujo  pagamento  será  feito  pelo  corpo  por 
conta  da  verba  —  Ktapa. 

Art.  68.  Os  offlciaes,  quo  servirem  nzí 
guarnições  do  Pará,  Amazonas  a^**?^ 
Grosso  terão  miis  20  °/o  sobre  as  gratificações 
do  exercício  (posto  o  funcção).  Igpl  P^^' 
contagem  torào  os  ofllciaes  quo  servirem  em 
alguma  forva  era  oporação  de  guerra  oa 
observação  na  previsão  da  mesma. 

Art.  69.  Em  paiz  estrangeiro  ^^  ^: 
vencimentos  »ão  pagos  om  ouro  ao  camoio 
detorminado  pela  lei  orçamentaria. 
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Ari.  70.  Os  commandantes  de  forças  de 
terra  ou  mar,  om  campanha,  campos  do  ma- 
nobras, em  viagem  de  instrucçâo  ou  do  es- 
trangeiro poderão  despender,  para  retribuir 
finezas  de  representação,  as  qumtias  que 
lhes  forem  designadais  nas  instrucções  que 
tiverem  recebido  do  Governo. 

Art.  71.  Os  oíUciaes  que  exercorem  com- 
missões,  fora  de  suas  guarnições,  estações 
ou  sôdes :  na  inspecção  de  estabelecimentos, 
fortalezas  ou  corpos,  na  exploração  de  cam- 
pos, nas  construcções  do  fortificações,  de 
ostradasde  ferro,  telegraphos,  pharóes^diques 
e  outros  trabalhos  congéneres,  em  viagem 
de  instrucçâo,  cruzeiro,  levantamentos  by- 
drographicos  e  outras  commissões  do  mar 
e  terra,  terão  direi  to  a  uma  diária,  de  accordo 
com  o  posto,  funcção  que  exercerem  e  lo- 
calidade ondo  so  acharem . 

Art.  72.  Além  desta  diária,  os  ofliciaes  ar- 
regimentados, quo  sorvirom  com  suas  uni- 
dades em  taes  commissõos,  terão  mais  as 
seguintes  gratificações  mensaes: 

Capitães 30$000 

Subalternos 20|000 

Art.  73.  As  diárias  e  gratificações  acima 
referidas  serão  pagas  por  conta  da  verba  do 
respectivo  serviço. 

DISPOSIÇÕES  TRANSITOUIAS 

Art.  74.  Os  ofiiciaes  que  exercerem  actual- 
mente commissões  ou  cargos  cujos  venci- 
mentos, em  sua  totalidade,  forem  superiores 
aos  marcados  nas  presentes  instrucções,  para 
os  referidos  cargos  ou  commissõ3S,  continua- 
rão a  perceber  as  importâncias  que  actual- 
mente  vencem,  ató  deixarem-n'o3. 

Art.  75.  As  vantagens  dessas  tabeliãs  abran- 
gem a  todos  os  offlciaes  do  exercito,  armada 
e  classes  annexas,  com  excepção  dos  que 
foram  excluídos  das  mesmas,  os  quaes  ficam 
percebendo  os  seus  vencimentos  actuaes  ató 
que  sejam  reformados  os  respectivos  regula- 
mentos. 

Sala  das  sessões,  25  de  junho  de  1903.  — 
Thomaz  Cavalcanti, 


Exercito  e  Armada 

CASA  MILITAR  DO  PRESIDENTE   DA  REPUBLIC^ 

Chefe  dacasjt  militar 450| 

Sub-chefo  idem 400| 

Ajudantes  de  ordens 300^ 

KaI&j  graUiicacòefl  serio  pagas  pela  verb 
3*  do  orçam^^nko  do  Ministério  da  Justiça  e  Ne. 
gocios  lateriorea. 

SUPREMO  TRIBUNAL  MILITAR 

Ministros  militares 600| 

Secretario 300$ 

Vol.  VIU 


B 


Ministério  da  Guerra 


GABINETE  DO    MINISTRO 


Chefe  do  gabinete 

Oíficial  do  gabinete. . . . 
Ajudantes  de  ordens. . . 
Auxiliares  de  gabinete. 


350$ 
300$ 
250$ 
20^ 


ESTADO-MAIOR   DO    EXERCITO 


Chefe  do  estado-maior 

Sub-chefe  do  mesmo 

Ajudante  do  campo. 

Ch  }fes  de  secção  e  gabinete 

Adjuntos  das  secções  e  gabinete. 

Archivista 

Ajudantes  de  ordens  do  chefe. . . . 
Ajudante  de  ordens  do  sub  chefe. 

Auxiliarei  do  estado-maior 

Encarregado  do  pombal 

Amanuenses 


DIRECÇÃO  GERAL  DE  ARTILHARIA 


Director  geral 

Chof''.s  de  secção  e  gabinete. 

Adjuntos  idem 

Ajudantes  de  ordens 

Auxiliares 

Amanuenses 


DIRECÇÃO  GERAL  DS  ENGENHARIA 


Director  geral 

Chefes  de  secção  e  gabinete. 

Adjuntos 

Auxiliares 

Ajudantes  de  ordens 

Amanuenses 


DIRECÇÃO  GERAL  DE  SAÚDE 


Director  geral 

Assistente  do  airector 

Chefes  de  secção  e  gabinete. 

Adjuntos  idem 

Auxiliares 


INTENDÊNCIA  GERAL  DA  GUERRA 

Intendente  geral 350í ; 

Sub-intondente 250í ; 

Chefe  de  gabinete ^W  > 

Chefes  de  secção 20^  \ 

Adjunto  do  gabinete loO! ; 

Auxiliares  tochnicos. ...  loOí ; 

Ajudantes  do  ordons 1201 ; 

Encarregados  de  depósitos 901 ; 

lOO 
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DIBLIOTIIECA  DO  EXERCITO 

Bibliutliccario , 200.5 

Ajudante \20^ 

DI5TUICT0S  MILITARES 

Coramand  ^nt3 450íS; 

Delegados  do  estado  raai>r 200$ 

Ditos  dtí  engenharia 200$ 

Adjiiníos  de  estado  maior. 160$ 

Adjunto j  do  ongonhana \Q0^ 

Auxiliares  idem 1 20$ 

Secretários , 120$ 

Ajudantoá  do  ordens !  ,  l-;?0$ 

Encarregados  do  pessoal  ou  material . .  1 20$ 

Escripiurarios  idem  idem 70$ 

Encarrog  •dos  do  detalhe OC^ 

Encarregados  do  embarque 70$ 

TROPAS  DE  UNHA 
Exercito 

Commandante  em  chofo liOOOs 

Chefe  do  estado-maior 3õ% 

Commandant'3  geral  do  artilharia. . .  350.^ 

Di i'ec;or  geral  de  engenharia :W)$ 

DJrjctor  geral  do  serviço  sanitário. . .  300$ 

Intendente  geral 3'J0$ 

Ajudante  do  campo í?5(íj 

Ajudantes  de  ordens 200$ 

Corpo  do  exercito 

Commandanto (>00| 

Chefe  do  est  ido-maiop 3  )0| 

Cuinmandante d »  ar  iilhiria 20')$ 

Director  do  engonhirÍA 250$ 

Diroctor  do  serviço  sanitário 250$ 

IntjndoQtodo  corpo  de  ex3rcito 250^ 

Aju  lante  de  campo 800.^; 

Ajudantes  de  ordens 160$ 

DivisfTo 

Commandantj 450$ 

Chefe  do  cstado-miior 2õ(k 

Commandanto  de  artilharia 200$ 

Director  de  engenharia 200$ 

Director  do  serviço  sanitário 200$ 

Intendente  divisionario 200$ 

Ajudante  do  campo 160$ 

AjuianSes  do  ordons 120.J 

Brigada  oh  inspecção  de  corpos 

Cimraandanto  ou  insp3ctor 350$ 

Ajuianto  ái  campo 120$ 

Ajudante  de  ordens 90$ 

Guarnição  eu  fronteira 

Commanddo  de  1*  ordora 250$ 

Comman  lo  do  2™  ordem ....  200^ 


FortaUias  de  P  ord^m  (1) 


Commandante. . 
Major  da  praça. 

Ajudante 

Secretario 

Almoxarife 


Fortalezas  de  S^  ordem  (1) 

Commandante 

Major  da  praça 

Ajudante 

Secretario 

Almoxarife 


^0$ 

160$ 

100$ 

70$ 

70$ 


20)$ 

160$ 

90$ 


(1)  Quando  estas  funcções  forem  exercidas 
por  orliciaes  do  corpo  ahi  aquartelados,  terão 
os  mesmos  direito  somente  a  mala aa  seguintes 
gratificações  meusaes : 

Commandante 80$ 

Majop  da  praça 50$ 

A  j  udan  te 4  ^ 

Secretario 20$ 

Almoxarife 2*)$ 

Fortalezas  de  5-'  ordem 

Commandante 160$ 

A  j  udan  te 80$ 

Fortalezas  sem  classe 

Encarregado 80$ 

Arma  de  infantaria  {2) 

Comraandantcs 200$ 

V  í  scaes 16^ 

Ajudantes 80,5 

Secretari*>5  e  quartois-mestres 50$ 

Cora  mandantes  de  companhia 70^ 

Subalternos  de  companh  ia 50$ 

Ámia  de  cavallaria  {?) 

Commandantes 

Fiscaoí 

Ajudantes 

Secretários  e  qiJartcis -mestres.... 

Commandantes  de  isqnadrão 

Subalternos  do  o-^quadi-ão 


Artilharia  de  cjmpanJia  (2) 

Commandantes 

Kiscao-s 

Aju  ^antes 

Secretários  quarteis-mestres 

Commandantes  do  bateria 

Subalternos  de  bateria 


2i)0$ 
160$ 
80$ 
00$ 
80$ 
G0$ 


200$ 
160;^ 
80$ 
60$ 
80$ 
61$ 


('OQunndo  Gâsas  runcçóea  forem  exercidas  por 
oíliclaes  do  quadro  activo  do  exercito. 

(2)  Quando  forem  organizados  os  regimento  , 
09  ciiiimandantea  dos  mesmos  terão  ;?õu$  e  os  de 
batalhões  ou  de  grupo  de  companhia,  esquadrOM 
ou  baterias  terào  200$  m^-ícsaes. 
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Artilharia  de  posição 

Commandantes 200$ 

Fiscaoa 160$ 

Ajudantes 80$ 

Secretários  e  quartéis  mosti^es. . , 60$ 

Commandantos  de  bateria 80$ 

subalternos  da  bateria 60$ 

Arma  de  engenharia 

Commandantes 

Fiscaes 16! 

Ajudantes 9i 

Secretários  e  quarteis-inestros 7i 

Commandantos  de  companhia 

Subalternos  de  companhia 70$ 

Corpo  de  transporte 

Commandante 160$ 

Ajudantes • 80$ 

Secretario  e  quartel-raestre 60$ 

Commandantes  de  esqiaárao 8(^ 

Suoalternos  de  esquadr&o 60$ 

Batalhão  académico 

Commandante  (1) 160$ 

Fiscal  (1) 120$ 

Ajudante  (1) 8(^ 

SSTÀBKLSCIMENTOS  DB  INSTRUOÇlO 
SscoUl  Militar  do  Brasil 

Commandante 450$ 

Ajudantes 1 60$ 

Offlcial  ás  ordens 120| 

Secretario ]6(â 

Sub-S3cretario IS 

Quartei-mostro 

Agente  do  rancho 70 

Commandantes  do  companhia 90 

Subalternos. . . , 70 

Encarregado  da  enfermaria,  medico. . .  140 

CoadjuTante,  medico IC 

Encarregado  da  phaionacia 80 

Agente  da  enfermaria 50| 

Instructores 120| 

Coa^javanies  do  ensino 120| 

Mostres  de  esgrima  e  gymnastica. ....  90$ 

EiGolas  preparatórias  e  collegios  militares 

Commandantes 350$ 

Ajudantes 160$ 

Officiaes  as  ordens 90$ 

Secretários 160$ 

.Sub-socretarios..- 120$ 

Quartéis  mestres 90$ 

Agentes  do  rancho 70| 

Encarregado  da  enfermaria 14^ 

CoadjuTantes,  médicos 10^ 

Encarregados  da  pharmacia 80$ 


Agentes  da  enf armaria 

Commandante  de  companhia 

Subalternos 

Instructores 

Coadjuvantes  do  ensino 

Mestres  de  esgrima  e  gymnastica. . . . 


Tiro  nacional 


Director. ... 

instructores. 


Escjlas  regimentaes 


Professores,  officiaes. 
Adjuntos 


200$ 
120$ 


50$ 
20$ 


ESTABELBGIMBNT08  DB  ARTILHARIA. 

Arsenal  de  Guerra  de  i*  ordem 


Director,  coronel  ^ 

Ajudantes,  majores 

Adjuntos,  capitães  ou  1^*  tenentes . . . 
Encarregados  dos  depósitos,  capitães. 

Arsenaes  de  Guerra  de  2^^  ordem 


250$ 
16^ 


Directores,  tenontes-coroneis 

Aju<iantes,  capitães 

AcUuntos,  capitães  ou  1***  tenentes 

Encarregados  de  laboratório,  idem... 

Fabrica  de  cartucKos 

Director,  coronel 

Ajudantes,  majores 

Secretario,  capitão 

Medico,  medico  de  4»  cl^isso 

Prepa/ador,    pharmaceutico    de    3^ 
classe 

Fabrica  de  pólvora  da  EstreUa 


Dirdctor,  coronel 

Ajudante,  major ,... 

Secretario,  capitão 

Módico,  medico  de  4^  classe 

Preparador,     pharmaceutico    de 
classe >...• 


3* 


Fabrica  de  pólvora  de  Coaipó 


Director,  tenente-coronel. 
Ajudante,  capitão 


Depósitos  de  artigos  bellieos 


Encarregados,  capitães. 
Ajudantes,  l»"  tenentes. 


Depósitos  de  pólvora  e  munições 
Encarregados,  P*  tenentes 


60$ 


796 


ANNAES  DA  GAMARA 


ESTABELECIMENTOS  DE  ENGENHARIA 

Colónias  militares 

Directores,  majores  ou  capitães 1601 

Ajudantes,  capitães  oa  I""*  tenentes. . .  120$ 

Médicos,  de  5*  classe 120$ 

Pharmaoeuticos ,  de  5*  classe 80$ 

Almoxarifes,  1 "'  tenentes 80$ 

ESTABELECIMENTOS  SANITÁRIOS 

Laboratório  dê  microscopia  clinica  e   bacte- 
riologia 

Director,  medico  de  2«  classe 200$ 

Ajudante,  medico  de  3»  classe 160$ 

Auxiliar,  medico  de  4»  classe 120$ 

Auxiliar,  pharmaceutico  de  4*  classe. .  90$ 

Laboratório  pharmaceutico  militar 

Director,  pharmaceutico  de  2»  classe. .  160$ 

Ajudante,  pharmaceatico  de  3"  classe. .  100$ 
Encarregados  de  secção,  pbarmaceu- 

ticos  de  4»  classe 80$ 

Coadjuvantes,  pharmaceuticos  adjun- 
tos..,..,.  ^ , . .  ^  _ 

Deposito  de  material  sanitário 

Director,  medico  de  3*  classe 160$ 

Ajudante,  medico  de  4''  classe 120$ 

Hospital  de  i*"  ^sse 

Director,  medico  de  1*  classe 

Sub-director,  medico  de  3*  classe 1 

Médicos  de  3*  ou  de  4*  ciasse I4i 

2^  médicos,  (médicos  de  4^  classe). ...  1 
Encarregado  de  pharmacia,  pharma-i 

ceutico  de  Saciasse 100,^ 

Coadjuvante  adjunto  pharmaceutico.'.  — ' 

Bospitaes  de  2»  classe 

Directores,  médicos  de  2«  classe 200$ 

Coadjuvantes,  médicos  de  4*  classe. . .  120$ 
Encarregados  da  pharmacia,  pharma- 
ceuticos de  3*  classe 80$ 

Coadjuvantes,pharmaceuticos  adjuntos  — 

Enfermarias  da  guarnição 

Encarregados,  médicos    de  3»  ou  4« 

classe iQQ^ 

Coadjuvantes,  médicos  de  5»  classe. . .  100$ 

Encarregados  de  pharmacia,  pharma- 

ceaticoi  de  4*  ou  5*  classe 70$ 

Agentes  das  enfermarias 50$ 

Enfermarias  das  fortalezas 

Medico  de  5»  classe 100$ 

Pharmaceutico  de  4»  ou  5*  classe!  \V.\      70$ 


O 
Ministério  da  Marinha 

GABINETE  DO  MINISTRO 

Chefe  do  gabinete 

Ajudantes  de  oi*dens. . . , , 

Auxiliares  do  gabinete 

CONSELHO  NAVAL 

Vice-presidente 450$ 

Membros  effèctivos 350$ 

ESTADO-MAIOR  DA  ARMADA 

Chefe  do  estado-maior 600$ 

Sub-chefe  idem 

Secretario  e  ajudante  de  ordens 

Chofe  de  secção 

Adjuntos  idem K 

Arch  i  vis  ta li 

Auxiliares IS 

OORPO  DE  ENGENHEIROS    NAVAE8 

Chefe  do  corpo 450$ 

Secretario 250$ 

Adjunto  e  ajudante 200s 

INSPECTORLV  DE  SAÚDE  NAVAL 

Inspector  de  Saúde  Naval 350$ 

Assistente 160$ 

Auxiliar 120$ 

OOMMISSARIADO  OBRAL  DA  ARSCADA 

Chefe  do  Commiâsariado 450$ 

Ajudante 200$ 

Secretario,  commissario 1 20$ 

Encarregado  do  deposito - 16^ 

Auxiliar  do  mesmo I0(qf 

CARTA  MARÍTIMA 

Chefe  da  carta .••,... 

Secretario , \t 

Commissario IS 

Chefes  de  secção 

Adjuntos,  capitules  de  corveta U 

Auxiliares,  capitães- tenentes 12 

BIBLIOTHBCA  DO  MUSEU 

Director 

Ajudante 12 

CAPITANIAS    DOS  PORTOS 

Capitania  de  i*  ordem 

Capital  Federal 

Capitão  do  porto,  capitães  de  mar  e 

guerra âSÍ^ 

Ajudantes,  capitão  de  corveta •  160$ 

Secretario,  commissario  de  3^  classe. .  1S0$ 
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Capitanias  de  2*  ordem 

Santos,    Bahia,  Pernambuco  e  Pará 

Capitães  de  portos,  capitâode  fragata     200| 

Ajudantes,  capitães  de  corveta. ......      }40| 

Secretários,  cotnrnissarios  de  3"  classe      iuu$ 

Capitanias  de  5»  ordem 

Amaíonas,  Maranhão,  Ceará,  Alagoas,  Parana- 
guá,   Florianópolis,  Rio    Grande  e  Corumbá 

Capitães  de  porto,  capitães  do  corveta     10^$ 
Ajudantes,  capitães-tenentes. ........      i^os 

Secretários,  commissario  da  4»  classe       80$ 

Capitanias  de  4*'  ordem 

Rio  Grande  do  Norte,  Parahyba,    Sergipe,  Espi- 
rito-Santo  e  Porto   Alegre 

Capitães  dos  portos, capitães- tenentes      120$ 

Ajudantes,  capitães-tenentes oO^ 

Secretários,  commiíisarios  de  5»  classe       cO? 

Delegacias  das  Gapaiazias 

S.  João  da  Barra,  Piauhy  e  Pelotas 

Delegados •  •  •      ^^^ 

FORÇA  NAVAL 

Armada 

Commandante  em  chefe ^-Sí^í 

Chefe  do  estado  maior ^d^ 

Chefe  do  serviço  sanitário 30^ 

Chefo  do  serviço  de  raachinas 30^ 

Chefe  do  serviço  de  fazenda 300$ 

^Vjudante  de  ordens 200J 

Secretario 1^ 

Esquadra 

Commandante 2^ 

Chefe  do  estado-maior doo| 

Chefe  do  serviço  sanitar io 250$ 

Chefe  do  serviço  de  machinas 850$ 

Chefe  do  serviço  de  fazenda 250$ 

Ajudante  de  ordens l^O^f 

Di-oisão 

Commandante 4' 

Chefe  do  estado-miior 

Chefe  do  serviço  sanita vio 

Chefe  do  ser  viço  do  machinas 200! 

Chefe  do  serviço  de  fazenda 20r 

Ajudantes  de  ordens 1'^ 

Fiòtilha 

Commandantes 35C 

Chefe  do  estado-maior IGC 

ChefB  do  serviço  sanitário 16C 

Chefe  do  serviço  de  machinas 140| 

Chefe  do  serviço  de  fiizenda. 14C 

Ajudante  de  ordens ií"' 


Navios  de  i*  classe 


Coramandanto,  capitão  de  mar  e  guerra 

Iram  jdiato,  capitão  de  corveta 140 

Cirurgião  de  3»  ou  4»  classe 140 

Chefe  de  raachinas  de  2"  ou  3*  classe. .  140$ 

Coramissario  de  2*  ou  3*  classe 120.^ 

Chefe  de  incumbência,  capitão-tenente 

Machinistas  de  4»  ou  5*  classe 70 

Subalternos  ^"  ou  2««  tenentes 

Guardas-marinhas ^í 

Auxiliares  de  commissario. oOí 

Navios  de  2*  classe 

Commandante,  capitão  de  flragata. . . . 

Iminediato,  capitão  de  corveta 

Cirurgião  de  4»  ou  5*  classe 

Chefe  de  machinas  do  3*  ou  4*  classe.. 

Commissario  de  3*  ou  4»  classe 

Chefe  de  serviço  capitão-tenente 

Muchinista  ^  lie  4»  ou  5*  classe 

Subalternos  l*»  ou  2^*  tenentes 

Guardas-marinha 

Navios  de  5*  classe 

Commandrvnte,  capitão  de  corveta. . .    IC 

ímmedi  ito,  capitão-tenente IS 

Cirurgião  de  5*  classe IC 

Chefe  de  machinas  de3«  ou  4*  classe.    IC 

Commissario   de  4«'  classe 

Chefe  de  serviço  capitão-tenente. . . . 

Machinistas  de  4»  ou  5»  classe 

Subalternos  1"  ou  2»»  tenentes 

Guardas-marinha , 

Navios  de  4^  classe 

Commandante,  capitão-tenente 180$ 

Iraraediato,  capitão-tenente  ou  !•  te- 
nente  • ^^ 

Chefe  de  machinas  de  3*  ou  4»  classe. 

Chefe  de  serviço  1®  tenente 

Machinistas  de  4"  ou  5»  classe 

Subalternos  l*»  ou  2«>«  tenentes 

Commissario 60 

Guardas-marinha 50 

Corpo  de  marinheiros  Nacionaes 

Commandante  (1) 

Segundo  commandante 

A  j  udan  te 

Secretario 

Cirurgião  de  4»  classe 12 


(1)    Si    o    commandan  do   oorpo   commandar 
alguma  fortaleça  terá  mais  80$OOC  mensaes. 
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Cirargião  do  5*  classe 

Commissarios  de  4^  classe 

Commissarios  auxiliares  de  5*  classe. . 
Commaadantes  de  companhias  capi- 
tães-tenentes 

Subalternos  de  companhia  1<~  tenentes 

Escolas  dê  aprendizes  marinheiros 
de  í^  classe 

Gommandantes,  capit&es  de  o^ryeta . . .  160$ 

Immediatos,  oapitães-tenentes 120$ 

Cirurgiões  de  4^  classe 120$ 

Commissarios,  de  4*  classe 80$ 

Offloiaes  instruotores,  capitães-teaentes  80$ 

Escolas  de  Aprendizes  Marinheiros 
de  2^  classe 

Commaadantes,  oajiitâes  de  corveta.» 

Immediatos,  capitaes-teaontes 

Cirurgidefl  de  5*  clave 

Offlciaes instructores,  !<>■   tenentes... 

Commlssií-ios  de  4*  classe 

Commandantes,  capitães  de  corveta. . 
Immediatos-instructoros,    capitães-te- 

nentes 

Ciru  giõos  de  5*  classe 

Commissarios  de  5*  classe 


Companhia   de   Marinheiros   de 
Matto   Grosso 

Commandante,  capitão-tenente 100$ 

Subalternos  l»»  ou  29*  tenentes 

Commlssario  de  5*  classe 


Corpo  de  Infantaria  de  Marinha 

Commandante,  capitão  de  ft*agata(l). 

Major-flscal,  capitão  de  corveta 

Ajudante,  capitão-tenente 

Secretario,  2«  tenente 

Cirurgião  do  5^  classe 

Commis^ario  de  4^  classe 

Auxiliar,  idem,  de  5*  classe 

Commandantes  de  companhia 

Subalternos  de  dita 


200$ 
160| 
80$ 
60$ 
100$ 
80$ 
60$ 

8or 


Corpo  de  aspira  ates 

Oommandante  ( o  vice-director ). 

Immediato 

Ajudante  o  instructor 

Instructores,  chefes  de  turmas. . 


Serviço  sanitário 

Ciruigiã/>,  chefe  de  serviço 140$ 

Auxiliar,  cirurgião  do  4^  classe 120$ 

Dito,  cirurgião  do  5*  classe iOOl 

Pharmaoeutico 80$ 


Serviço  de  fazenda 


Commissario , 
Auxiliar 


BSTABELBdMSNTOS    DE    INSTRUOCXo 

Escola  Naval 

Directoria 

Director 450$ 

Vice-director 250$ 

Ajudante  de  ordens 120$ 

Secretaria 


Secretario 

Sub-secretario 

l^  offlcial  bibiiothecario. 
2o  offlcial  archivista. . . . 
Amanuenses 


Outros  ier¥Ícos 

Offlcial  superior  para    serviço  de 

machinas 16(^ 

Machioistas,  subaltornocr 80$ 

De  tal  modo  a  questão  da  equipara^^  das 

f  ratificações  ftcarà  lieílniti vãmente  resolvida, 
esde  que  seja  observado  integralmente  o 
{>lano  do  projecto,  com  modificações  ateis, 
embraias  poios  dignos  Ministros  da  Guerra 
e  Marinha,  e  outras  qu;  a  sabedoria  da  Ga- 
mara dos  Deputados  julgar  conveniente  in- 
troduzir. 

A  Commissão  de  Orçamento  é,pois,  de  pa- 
recer que  seja  approvado  o  projecto  n.  131» 
do  correoto  anno. 

Sala  das  sessões,  14  de  outubro  de  1902.— 
Paufa  Guimarães,  presidente  (bom  restrio^) 
—  Victorino  Monteiro, —  Francisco  Veiga,— 
Sersedello  Corrêa, — Mayrinh. 

A  28  de  outubro  do  1002,  a  Commissão  de- 
Marinha  o  Guerra,  depois  de  luminoso  pa 
rocor,  em  que  explana  a  questão  da  equipa- 
ração das  gra  iflcaçoes  dos  ofTlciaes  do  exer- 
cito e  da  armada,  em  cargos  de  categoria 
equivalente,  com  argumentos  judiciasos  e 
convincentos,  concluo  seu  parecer,  decla- 
rando julgar  o  projacto,  em  suas  linhas  ge- 
raes,  satisfactorio,  opportuno  e  digno  de 
ser  approvado,  visto  que  resolve  com  jostiça 
problema  de  capital  importância  para  a 
classe  militar  do  paiz.  A  Commissão  apre- 
sentou algumas  emendas  de  redacção. 

Eis  o  parecor  : 

Interposto  proviamente  o  parecer  da  Com- 
missão do  Orçamento,  na  parte  que  lhe  per- 
tence, sobre  o  projecto  n.  131  do  corrente 
anno,  que  define  os  cargos  de  categoria  cor- 
i*esponUente,  no  exerci co  e  na  armada,  dá 
nova  d3nomiuação  a  alguns  postos  da  hiera^ 
chia  militar  e  fixa  os  vencimentos  dos  respe- 
ctivos offlciaes,  ^  cabe,   preseqtemeQte,  á 
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Comnmsâo  de  Marinha  o  Guerra  u  dever  do 
estudal-o  technicamonto,  informando  a  Ca- 
mará ácorca  da  convoniencia  e  opportuni- 
dadode  sua  adopção. 

Tarefa  já  alliviada  da  difflculdade  naaior, 
essa  que  agora  eo  antolha  á  Commissão,  nâo 
demanda  grande  dispêndio  de  esforço  pnra 
i^or  cumprida ,  ucm  comporta  desonvolvida 
explanação  do  assumpto,  esclarecido  como  se 
acha  nào  só  pela  lem  deduziua  €xpoí>ição 
de  motivos,  que  precede  o  me?  mo  projecto, 
como  tamtem  pelo  luminoso  parecei' da  ci- 
tada Commissão  de  Orçamento.  Es  força  r-sc- 
ha  por  dizer,  ontào,  curvando-se  ante  a  cx- 
igoacia  rcgimental.aquillo  quo.e  lho  afigura 
mais  próprio  a  dissipar  as  ultimas  duvidas 
que,porTeBtura,aiada  eziscam  a  tal  respeito, 
jiisUAcando  por  sua  parte  a  útil  reforma  que 
iDodiíiea  o  actual  regimen  dos  vencimentos 
a  que  teem  direito  :'.s  corporações  armadas 
da  Republica. 

Realmente,  aferida  pulo  nosso  direito 
constitucional,  a  situação  dissemolltante  dos 
d^U3  grandes  ramos  da  força  armada  nacio- 
nal, no  que  diz  respoitoá  retribuição  quo 
percebem  dos  cofres  publiccs,  é  devOras  In- 
sustentável, dosdo  quo, esquecido  o  categórico 
preceito  do  um  dos  seus  dispositivos,  ú,  equi- 
valência de  ftincçõcs  nâo  corresponde,  como 
do  direito,  igualdade  de  vencimentos.  E*  bom 
verdade  que  cargos  existem,  na  marinha  do 
guerra  e  no  exercito,  que  razoa volnicnto  nào 
podem  sor  equiparados,  tão  profunda  ó  a 
diíTeronça  quo  distingue  o  exorcicio  do  suas 
fiincções  peculiares.  Ma?,  si  não  fosse  tâo 
olaro  o  preceito  da  Constiúuição,  a  pont )  do 
não  admittir  controvérsia,  seria  licita  a 
advertência  de  quo  a  preoccupação  do  ab- 
surdo não  podor.a  ter  servido  ao  norma  ao 
legislador  constituinte,  na  fackir.i  do  Tacto 
do  24  de  feverei  o  ;  e,  assim,  embora  orion- 
tado  segundo  os  principios  ma.s  avançados 
dos  sy^letnas  demcc:  áticos  do  governo,  não 
ousaria  attingir,obedecendo  exaggeradamento 
á  tendência  igualitária,  ao  gráo  absoluto  de 
uma  symetriac.ntraria  ao  senso  commum  o 
aberrativa  das  próprias  leis  naturaes.  ^ão 
portanto,dostituido8  de  fundamento  os  escrú- 
pulos daquoUes  que  estacam  deanto  do  man- 
damento imperativo  do  Código  Politico  que 
nos  rege,  cuja  execução  reputam  impossivcl, 
como  Bi  fora  associação  ariiílciai  de  clemon- 
loi  heterogéneos,  repollindo-se  mutuamente 
—  a  espontânea  o  única  traducção  que  en- 
contram para  a  emenda  —  Gil  Goulart, 
génese  do  art.  85.  E,  no  emtanto,  olianâo 
foi  mais  do  quo  a  sancção  de  um  fac;o  nor- 
mal e  eminentemente  politico,  qual  o  de  ir- 
manar —  por  maneira  permanente,  os  mom  - 
bros,  não  de  duas,  mas  d3  uma  s6  classe,  ex- 
ercitando fu acções  con'espondcnte3  e   vin- 


culados irrovogalmonto  no  mesmo  o  com» 
mum  destino. 

Releva  nota;»  que  osso  problema,  pusto 
pcJa  Constituição  na  loLtra  do  citado  art. 85, 
(j  rigoiosamonic  imi  corollaiio  daquelle 
outro  principio  mais  ^oral,  alli  também  infe- 
rido, art.  72,  §  2'.— Todos  são  iguacs  perante 
ali  —  i:3to  ó,  a  generalidade  dos  cidadãos 
gi  sa  dos  mesmos  direi  te  s  o  esta  &ujoita  a 
idênticos  cnus,  não  havendo  perante  a  IA 
republicana,  naphraso  do  um  brilhante con- 
titucionalista  contemporâneo,  «grandes  nem 
pequenos,  senhores  nem  vassallos,  palricios 
nem  plebeus,  ricos  nem  pobres,  fort.-s  nem 
fiacos,  porque  a  t(d(s  hrnanac  nivela  o 
direito. 

Não  existem  pri\iIegioà  de  raça,  caata  ou 
classe,  nem  di;$tincçôes  qutkuio  Aa  vantagens  e 
or.vs  instituídos  pelo  regimen  co.:stitu- 
cional.» 

Ora,  si  assim  ò,  qualouer  oíTonsa  ao  já 
refeiido  art.  85,  que  estaVleco  a  igualdade 
de  vantagens  nos  cargos  do  categoria  cor- 
responden  o  na  armada  e  no  exercito,  é  uma 
dupla  lesão  á  doutrina  conslitucional,  porque 
fero  directamente  aquolle  artiíro  o  mediante 
o  principio  do  art.  7:?,  §  2®,  erigindo  tacita- 
mente ura  regimen  do  privilo^ào,  em  favor 
dos  que.  por  senielliante  Ibrma,  gosarem  do 
maiores  vantagens. 

S^m  duvida,  um  ciliciai  da  armada  não 
pôde  ser  equiparado  em  vantagens  pecu- 
niárias a  outro  do  exercito,  quando  aquolle 
commanda  um  navio  do  guerra  o  eito  um 
baUlhão  de  infantaria.  Todavia,  mesmo  no 
exemplo  figurado,  om  que  a  dissemelhança 
parece  a  mais  perfeita  e  manifesta,  cumpro 
confessar  que  pelo  menos  ha  entre  ambos 
verdadeira  e  innegavel  oqnipendoncia. 
Ambos  teom  a  alta  responsabilidade  da  uni- 
dade que  dirigem ;  ambos  combatem  ã  sombra 
da  bandeira  que  symboliza  a  honra  nacional ; 
ambos  responderão,  do  accorJo  com  a  mesma 
lei,  pelo  insuccesso  das  oper.vçôcs  cuja  roali- 
zarâo  tiver  sido  confiada  á  sua  coragem,  zo!o 
o  pcricia  ;  e  ninguém,  abjolutamento,  aíílr- 
mard  quo  a  sancção  penal  se  aggravará, 
tornando-se  mais  du.  a  o  sjvera,  ao  recair 
neste  ou  naquoUo,  quando  qualquer  delles, 
por  imperícia,  negligencia  ou  cobardia  chegue 
a  sacrificar  o  êxito  de  uma  aoção  militar. 
Conseguintemente,  ha  elomontos  invariáveis 
que  reúnem,  quo  con^Tegara  os  militarei  do 
terra  o  mar  em  um  só  grupo  do  cidadãos :  — 
o  destino,  quo  justifica  sua  existência  c  a  dis- 
ciplina, que  apura  essa  existência  pela  fieira 
da  abnegação  e  da  hujira. 

Da  eonstinciadesjcs  elementos  concluiu-se 
a  Igualdade  das  pimentos,  iiiíuçôes  e  con- 
tinências; porquo  não  sj  havii  também  do 
concluir  logicamonte,  no  que  fosse  racional, 
a  das  vantagens  p}cuniaria3?  Anteriormente 
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á  promulgação  da  Constituição,  o  fovorecido 
a  certos  respeitos  era  o  exerci  to,  dizia-se,  o 
era  preciso,  aliegava  o  constituinte,  que 
«iguala  ios  como  foram  os  vencimentos  das 
duas  nobilíssimas  classes  (armada  o  exer- 
cito) a  quem  a  Republica  e  a  Pátria  devem 
immorredouros  serviços,  devem  ser  igua- 
lados também  as  bonras  o  oi  postos  para 
aquollos  servidores  do  paiz  que  occuparem 
posições  iguaes  e  correlatas.»  O  correr 
dos  tempos,  por(?m,  fez  com  que  as  posi- 
ções se  invertessem;  porque  não  se  ha  de 
restabelecer  novamente  o  cquilibrio  per- 
dido ? 

A  diíficuldade  em  resolver  tão  transcen- 
dente problema  está,  comprehende-se,  em 
achar  o  meio  de  conciliar,  sem  sacrificio  da 
equidade,  o  caracter  fundamentalmente 
idêntico  de  todos  os  postos  militares,  quer  do 
mar,  quer  de  teriu,  com  a  complexa  e  deli- 
cada variedade  das  funcções  quô  se  seleccio- 
nam e  diíferenciam,  não  tanto  aquelles  de^to 
mas  os  grupos  secundários,  conforme  as  acti 
vidades  especiaes. 

E'  fticio  averiguado  que  si  se  encontram, 
no  exercito  e  na  armada,  cargos  que  não 
admittem  approximaçao,  outros  existem, 
porém,  que  são  perfeitamente  assimiláveis  ; 
assim  são— os  oommandos  em  chefe  do  am- 
bos, os  de  esquadra  e  corpo  de  exercito,  os 
de  divisão,  no  mar  ou  em  terra,  os  de  brigada 
o  flotitha;  os  directores  do  estabelecimentos 
de  instrucção  technica,  os  do  arsenaes,  de 
hospitaes  ou  enfermarias  e  tantos  outros. 
Entretanto,  quem  ousaria  equiparar  as  fun- 
cções do  offlci  J  que  commanda  um  cruzador 
oom  as  do  quo  dirige  uma  offlcina  de 
construcção  ?  As  do  que  commanda  o  ba- 
talhão de  infantaria  de  maiinha,  com  as 
daquelle  que  dirige  a  repartição  fiydrogra- 
phica  ?  E  pertencem  todos  ao  corpo  da  ar- 
mada. Por  igual,  no  soio  do  exercito,  depa- 
ra-se  com  a  mesma  diversidade  de  funcçõos, 
evidente  e  profunda.  Com  effeito,  a  activida- 
de do  offlcial  que  faz  um  levantamento 
geodésico  ou  topographico,  poderá  ser  equi- 
parada a  do  que  commanda  uma  compannia 
de  guerra  ?  A  deste,  admittirá  comparação 
oom  a  do  que  administra  uma  colónia  mili- 
tar ?  Certamente  a  resposta  será  pela  nega- 
tiva. Além  disso,  a  escala  ascendente  da 
hierarchia,  não  será  um  factor  commum  que 
actua  da  mesma  sorte  em  todo  o  organismo 
militar  da  nação,  que  amplia  e,  portanto,  di- 
versifica as  funcções,  sobrecarregando  de 
maior  somma  de  responsabilidades  cada  posto, 
cada  degráo  dessa  escala  ? 

Nestas  condições,  bem  se  pôde  concluir, 
que  si  o  meio  em  que  age  o  omcial  ou  o  in- 
strumento de  que  se  serve  para  exercitar 
esta  acção  são  elementos  de  valor  apreciá- 
vel, em  um  estudo  geral  das  fUncções  que  an 


cada  um  pertence ;  — ...  faire parUnU  des  dê' 
nomhremenis  si  entiers,  des  revues  si  géné' 
rales,  qn'on  soit  assurê  de  ne  rien  omettre, 
já  ensinava  Descartes  —  sim,  si  para  aquolle 
eíleito,  esses  elementos  não  podem  ser  des- 
prcsados,  todavia  olles  não  são  os  uniões,  não 
são  preponderantes  e  muito  menos  decisi- 
vos. Ha  actividades,  na  armada  e  no  exer- 
cito tão  intimamente  semelhantes  entre  si, 
ao  mesmo  tempo  quo  tão  radicalmente  dif- 
ferentes  quando  cotejadas  com  outras  dos 
próprios  quaáros,  como  já  ficou  demonsti^ado, 
que  o  methodo  mais  racional  para  resolver 
com  segurança  o  melindi'oso  pi*obiema  dos 
vencimentos  militares,  não  podo  deixar  de 
ser  aqudUe  que  ficou  exposto  linhas  atraz. 
Foi  precisamente  o  que  adoptou  o  illostre 
autor  do  pi*oJecton.  121,  do  consente  anno. 
alterando  para  lacilitar  sua  obra,  prelimi- 
narmente, a  denominação  de  alguns  postos 
da  escala  hierarchica  da  força  armada  ;  al- 
teração que  fundamenta  perfeitamente  nas 
razões  justificativas  do  mesmo  projecto. 

O  que,  poi'ém,  a  Commiasão  não  pôde 
acccitar  é  a  idéa  incluída  no  corpo  da  1*0- 
forma  proposta,  de  S3  expedirem  por  via 
legislativa,  instrucções  pai*a  regulai*em  a 
distribuição  dos  vencimentos  militai^es,  por 
que  vê  nosso  acto  flagrante  invasão  da  com- 
petencMa  do  Poder  Executivo,  entre  cujas 
attribuições  privativas  está  elle  capitulado 
(Const.  Fed.,  art.  48,  §  1«,  tn-/in«).Nem  po- 
deria deixar  de  figurar  no  meio  das  facul- 
dades outorgadas  ao  Governo  a  de  que  se 
trata,  visto  como,  si  não  é  licito  negar  que 
somente  ao  legislativo  compete  o  attributo 
de  formular  o  direito,  definindo-o  e  alte- 
lundo-o,  conforme  a  justiça  e  de  accordo 
com  as  necessidades  sociaes  e  poIiticas,tam- 
bem  não  se  pôde  desconhecer  que  áquelle, 
como  fiel  executar  dos  actos  deste,  compete 
mesmo  para  lhe  facilitar  o  exercido,  expe- 
dir decretos,  instrucções  e  regulamentos  que 
não  definam  primitivamente  um  direito,nem 
alterem  os  definidos  em  lei.  £*  a  opinião  de 
Lastarria.  Pouco  importa  o  í^cto  de  não 
caber  essa  attribuição  ao  presidente,  nos  Es- 
tados Unidos  da  America  do  Norte,  não 
obstante  sua  constituição  ter  sido  uma  das 
fontes  inspiradoras  da  nossa.  Esta,  nesse 
ponto,  como  em  outros,  aliás,  afi^tou-se  do 
modelo  original  para  conservar  a  tradição 
do  direito  constitucional  do  império.  De 
resto,  a  Argentina,  quo  igualmente  forneceu 
subsidies  para  a  elaboração  do  Pacto  de  24 
de  fevereiro,  dá  essa  mesma  attribuição  ao 
Executivo  (art.  86,  §  2«). 

Cumpre,  além  do  exposto,  ponderar  que 

as  dlsiK)sições  contidas  na  parte  do  projecto 

subordinada  á  epigraphe  clnstrucções,  etc.» 

são  positivamente  de  caracter  legislativo  e 

l  ão  regulamentar  e  assim,  seria    inútil  im- 
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propriedade  saa  capitulação  pela  í)5rraa  por 
que  a  fáz  o  projecto.  As  duas  espécies  de 
leis  doutrinamos  mestres,  conforme  a  na- 
tureza de  suas  disposições,  «  Utnas  dizem 
respeito  directamente  aos  cidadãos,  regulam 
seus  direitos  pessoaes,  sua  capacidade  civil, 
suas  obrigações  para  com  o  Estado  ;  outras 
se  appUcam  ao  próprio  Estado,  considerado 
como  a  peraoniffcação  do  interesse  colièctivo. 
As  leis  que  pertencem  á  primeira  dessas  ca- 
tegorias devem  ser  mais  desenvolvidas  do 
quo  as  da  segunda.  Convém  que  suas  dispo- 
sições sejam  formaes,  explicitas,  comple- 
tas. A  elTas  se  pôde  ajustar  o  pensamento  do 
Bacon  :  «Melliores  são  as  que  deixam  menor 
margem  a  uma  apreciação  arbitraria,  por 
parte  daquelles  que  teem  de  applical-as 
administradores  ou  juizes,  pòr(J[ae  tudo  o 
([ue  pôde  attingir  os  cidadãos  em  stía  for- 
tuna, pessoa  ou  honra,  exige  imperiosa- 
mente a  intervenção  do  poder  supremo  da 
sociedade,  isto  ô,  da  lei.» 

O  projecto  em  estudo,  pelo  assumpto  de 
que  trata,  está  indubitavelmente  incluido 
entre  as  leis  da  primeira  categoria,  acima 
deflnidis,  e  portanto  as  emendas  que  vão  an- 
nexas  ao  presente  parecer,  não  lhe  alte- 
rando a  substancia,  dão-lhe  rórma  mais  con- 
veniente o  de  accordo  com  o  texto  constitu- 
cional. ,    ^     ^     ,.    .  , 

Como  se  vê,  a  Commissao  do  Marmhr 
r  Guerra  estudou  com  cuidaio  o  referido 
projecto  n.  131,  de  1902,  e  julga-o,  era  suas 
linhas  geraes,  satisfatório,  opportuno  o  di- 
gno do  approvação,  tanto  mais  quanto  vem 
resolver  com  justiça  e  definitivamente  um 
problema  de  capital  importância  para  a 
classe  militar  do  paiz.  Encarou  o  impor- 
tante trabalho  do  honrado  representante 
polo  Ceará  sob  o  ponto  de  vista  do  conjuncto, 
visto  que  assim  lhe  pareceu  mais  convo- 
mente  para  inicio  dos  debates,  deixando  á 
critica  dos  detalhes  para  as  discussões  regi- 
mentaes,  nas  quaes  a  sabedoria  da  illustre 
ajfâembléa  supprirá  as  lacunas  do  mesmo  e 
corrigirá  seus  desacertos,  sem  prejuízo,  por 
certo,  da  harmonia  que  deve  conjugar  suas 
diversas  partes  de  um  todo  systematico  e 
estável.  Desfarte,  pensa  a  citada  Oom- 
missão  ter  cumprido  o  dever  que  lhe  impõe 
a  confiança  da  Camará. 

Sala  das  Commissões,  em  28  de  outubro  de 
1902.  —  Alves  Barbosa,  com  réstricç5eá.-— 
Carlos  Cavalcanti,  relator.  —  Soares  do 
Sãrítos,  p3la  conclusão.  —  Rodolpho  Paixão 

'  BSTABSLBÒnCBNTOS  TBCRNIOOS 

Arsenal  de  i*  ordem 

Inspector. 
Vico-inspector. 
Ajudantes, 
voi.  vn 


Aludante  de  ordetis. 
Directores. 
Ajudantes. 

Ciruigião  de  <^  classe. 
Commissario  de  3^  claáse. 
Almoxarife,  civil. 
Escripturarios,  idem. 


Ars$nál  de  2^  ordem  {2) 


Inspector. 

Ajudantes. 

Directores. 

Aiuduutes. 

Almoxarife. 

Escripturario. 


250$ 
160:; 
140! ; 
120:; 
120!; 
160í; 


120$ 
120$ 

10»$ 


ESTABELECIMENTO    DE  ITAQUI  (1) 

Director. 

Ajudante. 

CommiAsario. 

ESTABELECIMENTOS  SANITÁRIOS 

Eospiial  da  Ilha  das  Cobras 

Director,  cirurgião  de  1*  classe 

Vice-dií^ector 

Chefe  de  clinica 

Adjuntos  de  clinica 

Cirurgião-dentista 

Chefe  do  pharmacia 

Encarregado  de  laboratório,  pharma- 

ceutico  de  !■  classe 

Auxiliares,  idem  idem  de  2*  classe. . . 
Commissario •  *  •  • 

ffospiial  de  Copacabana 

Director-. 200$ 

1 .0  cirurgião i40$ 

2.»  dito 1^0| 

Pharmaceutico  de  2**  classe 100| 

Commissario 80$ 

Enfermarias  de  Matto  Grosso,  Amazonas^ 
Porio-Alegre  e  ilaçut 

Chefes  (o  chefe  de  saúde  da  flotilha) 

Auxiliares,  médicos  de  5»  classe 100| 

Commissario. ^[^f 

Phãrinacoútiòo "^* 

Capital  Federal,  13  de  janeiro  de  1003.— 
Thomaz  Cavalcanti, 

A  2  de  seteitílrro  de  1902  a  Commissão  de 
Marinha  e  Qttof  f a  deu  o  seguinte  parecer  : 

A  Commisíão  de  Marinha  e  Gilerra,  a  cujo 
exame  foi  flubmettldo  o  projecto  n.  131,  de 

(2)  Contiuuam  as  meciu^a  gratittcaçoea  alé  «itt* 
66iaffl  reformados. 
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1902,  cque  define  os  cardos  de  categorias 
correspondentes  uo  exercito  e  na  armada, 
dá  nova  denominação  aos  postos  dos  offlciaes 
das  diversas. classes  e  fixa  os  yencimentos 
dos  respectivos  íànccionarios»,  julga  o  mesmo 
projecto  viável,  feitas  varias  modificações 
de  substancia  o  forma  de  que  elle  carece,< 
mas  entende  que,  antes  de  lavrar  o  seu  pa- 
recer definitivo  sobre  o  me^mo  projecto, 
deve  ser  ouvida  a  Gommissão  de  Orçamento 
a  respeito  da  parte  financeira  que  nelle  se 
contém. 

Sala  das  Commissões,  2  de  setembro  de 
19Q2,— Alves  Barbosa^  ^vQs\Aea\jQ,—Rodolphú 
Paixão, —  Carlos  Cavalcanti,  —  Albuquerque 
Serejo, — Soares  dos  Santos, 

Enviado  o  projecto  com  o  parecer  acima  á 
Commissâo  i  de  Orçamento,  esta,  depois  de 
um  completo  estudo  sobre  o  mesmo,  deu  o 
parecer  abaixo  exarado  e,  concluindo,  pede 
que  seji  approvado  pela  Gamara  o  referido 
projecto. 

Eis  o  parecer  da  citada  Commls^: 

Foi  presente  á  Commissâo  de  Orçamento 
o  projecto  apresentado  a  30  de  julho  do 
corrente  anno  pelo  illustre  Deputado  Thomaz 
Cavalcanti,  definindo  os  cargos  de  categorias 
correspondentes  no  exercito  e  na  armada, 
dando  novas  denominações  aos  postos  dos 
offlciaes  de  diversas  classes  e  fixando  as  gra- 
tificações que  competem  aos  respectivos 
lunccionarios. 

Precedo  esto  projecto  uma  lunga  expo- 
sição do  motivos,  justificando  a  necessidade 
rio  pôr  termo  ri  questão  da  revisão  das  gra- 
tificações militares  pedidas  pelo  Poder  Ex- 
ecutivo e  autorisadas  pelo  Legislativo  desde 
1804  e  que,  por  motivos  ignorados  pela  Com- 
missâo, tem  ficado  até  hoje  sem  execução. 

A  1)1  n.  247,  de  15  de  dezembro  de  1894, 
autoriza  o  Governo  no  art.  3 »: 

«  1<>,  a  discriminar  em  rc/ulamonto  es 
proial  todas  as  disposições  relativas  ao  soldo, 
otapa  o  gratificações  diversas,  que  com- 
petem aos  oíficiaes  do  exercito  e  da  armada, 
classes  annexas  e  praças  de  pret; 

2^,  a  rever  as  tabeliãs  das  gratificações 
'  dos  ofilciaes  da  armada  e  classes  annexas,  de 
modo  que  fiquem  equiparadas  ás  dos  offlciaes 
do  exercito ; 

3»,  a  rever  as  ajudas  de  custo  a  que  ti- 
verem direito  os  offlciaes  do  exercito,  c^ 
armada  e  classes  annexas,  quando  em  viagem 
de  um  Estado  para  outro,  regulando-as  de 
modo  que,  em  igualdade  de  distancia,  a 
<|uotapor  viapem  terrestre  corresponda,  no 
muiimo.  ao  duplo  da  que  for  devida  )»ula 
marítima ; 


4«,  a  decretar  os  necessários  créditos  no 
exercício  vigente  e  no  anno  de  1895  para  a 
execução  da  presente  lei.  » 

Cumo  se  vê,  esta  disposi(^  dava  ampla 
autorização  ao  Poder  Executivo  para  fazer  o 
que  actimlmente  dispõe  o  projecto  do  operoso 
Deputado  pelo  Geara.  Não  tendo,  porém,  o 
Governo  de  então  se  utilizado  de  lai  auto- 
rização, o  Congresso  Nacional  julgou  con- 
veniente consignar  na  lei  do  Orçamento  da 
Despeza  disposição  que  facultava  ao  Go- 
verno fiizer  a  revisão  das  gratificações  e 
ajuda  de  custo  do3  offlciaes  do  exercito,  sem 
augmento  de  desçeza,  tendo  sido  repetida 
deâle  1896  até  hoje;  couduíndo-se  dabi  «er 
intuito  do  Poder  Legislativo  que  tal  revisão 
seja  feita. 

Ultimamente  esta  questão  tomou  maior 
vulto,  pois  que  não  só  o  illustre  marechal 
Mallet,  que  tanto  e  tão  competentemente  se 
interessa  pela  administração  da  pasta  que 
dirige,  pede  com  insistência  em  seu  relatório 
a  decretação  de  tal  medida  pelo  poder  com- 
petente, como  quasi  toda  a  imprensa  desta 
Capital  se  tem  pronunciado  em  favor  da  re- 
ferida revisão  em  obediência  ao  disposto  do 
art.  85  da  Constituição  da  Republica. 

O  projecto  n.  131,  de  1902,  parece  satis- 
tBãBV  a  todas  estas  aspirações,  visto  que  faz 
a  revisão  das  gratificações  dos  offlciaes  do 
exercito  e  da  armada  dentro  das  respectivas 
verbas  orçamentarias  (soldo,  gratificações  c 
etapas),  isto  ó,  sem  augmentar  a  impor- 
tância destinada  aos  respectivos  offlciaes,  o 
que  é  demonstrado  pelas  tabeliãs  que  v.io 
annexas  ao  mesmo  projecto. 

Para  chegar  a  este  resultado  o  projocto 
supprimiu  a  gratificação  de  criado,quc  só  no 
exercito  importa  em  744:000$  e  todas  as  es- 
peciaes  e  addicionaos,  ficando  cada  offlcial 
somente  com  as  que  se  acham  consignadas 
nas  referidas  tabollas. 

EMENDAS  AO   PROJECTO  N.  131 

Autos  do  art.  1«,  accrescente-se :  Titulo  I 
—  Capitulo  Preliminar  e  único. 

Ao  art.  3«—  Em  vez  de—  Instrucções—  di- 
ga*se:  disposições  da  presente  lei. 

O  mais  como  está. 

Ao  art.  4o— Supprima-se. 

Ao  art.  50— Supprima-se. 

Depois  do  art.  5»,  onde  se  diz:  «loitruc- 
ões  que  regulam,  etc»,  diga-se:  Titulo  II  — 
Capitulo  I. 

Em  vez  de  «Capitulo  I>,  diga-se:  Capitulo 
II,  alterando-se  dahi  por  deai(e  a  numeração 
de  todos  os  demais  capítulos. 

Ao  art.  21  ~  Líni  vc55  do  —  nestas  instru- 
cvOoo—  diga  su;  ucota  lei. 
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Ao  art.  29—  Onde  ge  diz  —  nestas  inatru- 
cções— diga^ae:  nesta  lei. 

Ao  art.  74.  Em  vezde  — cnas  presentes 
instrucQões»  diga-se:  na  presente  lei. 

Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  Revogam-se  as  disposições  ante* 
riores  eem  contrario  á  presente  lei. 

Sala  das  Commissões,  28  de  outubro  de 
1902. —  Alves  Barboza,  —  Carlos  Cavalcanti, 
relator.  —  Soares  dos  Santos,  —  Rodolpho 
Paixito, 

EMENDAS  AO  PROJECTO  N.   131  A,  do  1902 

Na  tabeliã  B— Rubricas: 

Direcção  Geral  de  Saúde 

Em  Tez  de  director  geral  350$, 
diga-se: 
Director  geral 450$000 

(Por  ser  íúnc^  technica  de 
categoria  igaal  á  dos  outros  di- 
rectores). 

Districtos  militares 

Accrescente-se : 

Delegado  de  saúde 

Adjunto 1 

(Por  serem  cargos  previstos  no 
regulamento). 

Accrescente-se  onde  convier: 
Inspecção  Sanitária 

Inspector  (módico  de  1"^  ou  2* 
classe) 250$000 

Auxiliar  (medico  do  3*  ou  4* 
classe) 160$000 

Idem  (pharmaoeutico    do   4»  ou 

5*  classe) 100$000 

(Por  serem  cargos  previstos  no 

recrutamento.) 

Laboratório  Pharmacev^ico  Militar 

Accrescente-se: 

Coadjuvantes  (pharmaceuticos  de 
4»ou  5»  classe) 60$000 

Deposito  de  material  sanitário 

Em  vez  de  director,  etc.,  di- 
ga-se: 

Director  (medico  de  2*  ou  3* 
classe) 200$000 

Ajudante  (medico  de  3*  ou  4» 
classe) 140$000 


(Por  ser  o  cargo  de  director  de 
categoria  igual  ao  do  Laboratório 
de  Bacteriologia,  e  do  ajudante 
inferior  ao  de  auxiliar  technico  do 
mesmo.) 

Laboratório  de  Microscopia  Clinica 
e  Bacteriologia 

Em   vez    de  ajudante,  etc.,  di- 
ga-sc: 
Auxiliar  technico  (medico  de  3* 

class.)) 160$000 

Ajudante   (medico  de    4^   ou   5^ 

classe) 1201000 

Idem  (pharmaoeutico  de  4*  ou  5* 

classe) 90$000 

(Por  serem  estes  os  cargos  espe- 
cificados no  respectivo  regula- 
mento.) 

Hospital  de  i*  classe 

Em  vez  de  sub-director,  etc., 
diga-se : 

Vice-director  (medico  de  2*  ou  3» 

classe) 

GoadJuvantes(medico8  de  3*  ciasse)      140 
Idem  (medico  de  4*  ou  5^  classe)      IS 
Encarregado  da  pbarmacia  (phar- 

macdutico  de  2»  classe) 120|000 

Acorescente-se: 
Primeiro  medico  ou  cirurgião  (me- 
dico de  S*"  classe) 160|000 

Coadjuvante,  pharmaceutico  de  4« 

ou  5»  classe 80$000 

(Por  ser  o  cargo  de  vice-director 
de  categoria  igutJ  ao  de  director 
de  bospitai  do  2»  classe  e  superior 
ao  do  chefe  de  enfermaria  e  os 
demais  previstos  no  regulamento.) 

Hospitaes  de  2*  clasòe 

Em  vez  de  encarregado  de  phar- 
macia,  80$,  diga-se 90$000 

E  accrescente-se: 

Coadjuvante»  pharmaceutico  de  4* 

ou  Saciasse 70$000 

(Por  ser  aquelle  de  categoria 

superior  ao  de  enfermaria  e  este 

previsto  no  regulamento.) 

Enfermarias  de  guarnição 

Em  vez  de  encarregado  de  pbar- 
macia, 80$,  diga-se 70$000 

E  accrescente-se: 

Coactjuvante,  pharmaceutico  de  5* 
classe ' ,..       aO$000 
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Pharmaceuticos  adjuntos,  por  se- 
rem 08  dous  últimos  previstos 
no  regulamento * . . . . 

Enfermarias  das  fortalezas 

Accrescente-se : 
Pharmaceutioo,  de  4»  ou  5*  classe       70$000 

Accrescente-se  onde  convier: 

Serviço  sanitário   oos    corpos, 
estabelecimentos     militares,    ou 
commissões  n&o  especificadas. 
Encarregado,  medico  do  4*  ou  5^ 

classe ,      100$000 

Arsenal  de  Guerra  de  i*  ordem 

Accrescente-se: 
Medico  (de  4»  ou  5»  ckuse) 12Q$000 

(Por  ser  cargo  previsto  no  regu- 
lamento.) 

Arsendí  de  Guerra   de  2^  ordem 

Accresoente-se: 
Medico  (de  4*  ou  ^  classe) 1S0$000 

(Por  ser  cargo  previsto  no  regu- 
lamento.; 

Colónias  ^í^litares 

Em  vez  de  medico  (de  5*  clsusse) 
80$.  diga-se 180$(K)0 

Escola  Militar  do    Brasil 

Accrescente-se: 

Coadjuvante  (pharmaceutioo  do 
5»  classe; 60$000 

Pharmaceuticos  adjunctos 

(Por  serem  cargos  previstos  no 

regulamento.) 

Escolas  Preparatórias  e  CoHegio 
Militar 

Accreseente-se: 

Coadjuvante  (phxrmaceutico  de 
5*  classe) 60$000 

Pharmaceuticos  adjuntos 

(Por  serem  cargos  previstos   no 

regulamento.) 

Em  l  de  dezembro  de   1902.—  Diogo  For^ 
tuna.-^CamiUo  de  Sollanda. 


N.  131  B  —  1902 

Parecer  sobre  as  emendas  offerecidas  na  S^ 
discussão  do  projecto  n.  Í3Í  A,  desíeannOt 
que  define  os  cargos  de  categorias  corre' 
spondentes  no  exercito  e  na  armada^  dá  nova 
denominação  aos  postos  dos  officiaes  das  di^ 
versas  classes  e  fixa  os  veneimentos  dos  re- 
spectivos  funccionarios, 

A  Commissão  do  Orçameoto  submetto  à 
consideração  da  Camará  seu  parecer  sobro 
as  emendas  apresentadas  ao  projecto  n.  131 
A,  do  1902.  em  2^  discussão. 

1* 

Direcção  Geral  de  Saúde 

Em  vez  de  director  geral  35Q$«  éiga-ee: 
Director  geral 450|000 

(Por  Ser  fUncção  technioa  de  éátegoria 
gual  á.  dos  outros  directores;) 

O  projecto  dá.  áo  director  geral  de  saúde  do 
exercito  e  ao  inspector  geral  de  saúde  naval 
350$  mensaes  de  gratificação  de  func^, 
como  o  faz  para  com  os  generaes  de  brigada 
e  contra-almirantes  que  exerceia  as  íún- 
cções  de  intendente  geral  da  guerra  c  chefe 
do  commissariado  geral  da  armada  ;  assim» 

Sois,  o  augmento  da  gratificação  daquelle 
inccionario  traz  como  consequência  as 
destes,  afim  de  ser  conservada  a  equiparado 
estabelecida  pelo  projecto. 

8.* 

Distrivt9S   militares 

Accrescente-se : 

Delegado  de  saúde dOO$000 

At^unto 160$00O 

(Por  serem  cargos  previstos  no 
regulamento.) 

Esta  emenda  está  nas  condições  de  ser  ap- 

Srovada,  porque  corresponde  ás  necessidades 
e  um  serviço  já  organizado  e  o  accrosoimo 
de  despeza  está  dentro  do  saldo  consignado 
do  projecto. 

Accrescente-se  onde  convier : 

Inspecção    sanitária 

Inspector,  medico  de  l^ou  2*  classe 
Auxiliar,  medico  de  3^  ou  4^  classe 
Idem,  pharmacoutico  de  4^  ou  5^ 
classe , 100^000 
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(Por  serem  cargos  previstos  no 
regulamento.) 

A  approvação  desta  emenda  não  traz  au- 
gmento  de  despeza  actualmente,  visto  que 
as  inspecções  sanitárias  são  ílincçòes  even- 
tuaes ;  a  Commissão,  porém,  aconselha  que 
a  tabeliã  seja  assim  constituída : 


250$000 
120$000 


Inspector,  medico  de  1*  ou  2*  classe 
Assistente,  mcdico  de  4^  ou  5»  classe 
Ou  assistente,   pharraaceutico  do 
3»  ou  4»  classe 100$000 


4» 


Laboratório  de  Microscopia  Clinica 
e  Bacteriologia 

Km  vez  de   ajudante,  etc,  di- 
ga-se: 
Auxiliar  tcchnico  (medico  de  3» 

classe) : . .      1 60$000 

Ajudante    medico   (de  4*  ou  5* 

classe) 120$000 

Idem  pharmaccutico  de  4^  ou  5* 

ciasse) 90$000 

ÍPor  serem  estes  os  cargos  espe- 
icados   no    rospectivo    regula- 
mento.) 

Esta  emenda  é  de  simples  redacção,  pa 
recendo,  porém,  á  Commissão  mais  acceita 
vel  a  do  projecto,  pelo  que  aconselha  sua 
rejeição. 

Deposito  do  material  sanitário 

Em  vez  do  director,  etc.,  di- 
ga-se: 

Director  (medico  de  2*  ou  3* 
classe) • 200$000 

Ajudante  (medico  de  3»  ou  4» 
classe) 140$000 

(Por  ser  o  cargo  de  director  de 
cat  igoria  igual  ao  do  Laboratório 
de  tíacteriologia,  e  o  do  ajudante 
inferior  ao  de  auxiliar  technico  do 
mesmo.) 

A  presente  emenda  desfaz  a  harmonia  do 
plano  adoptado  pelo  projecto,  dando  ao  me- 
dico encarregado  do  deposito  do  material 
sanitário  uma  gratificação  de  funcção  igual 
á  que  compete  aos  officiaes  que  dirigem  ar- 
senaesde  segunda  ordem,  hospitaes  de  se- 
gunda classe  e  as  delegacias  de  saúde  nos 
distr|ctos  milití^res.  Como  se  yê, prima  facie^ 


as  íbncções  correspondentes  aos  cargos  que  a 
emenda  pretende  equiparar  á  do  encarregado 
do  deposito  de  material  sanitário,  são  positi- 
vamente de  maior  responsabilidade  que  as 
deste. 

Accresce  que,  pela  emenJa,  semelhante 
cargo  pôde  caber  a  um  tenente-coronel,  me- 
dico de  2^  classe,  quando  o  numero  destes, 
sendo  apenas  de  nove,  não  comportará  o 
exercício  de  mais  esta  func^,  mal  chegando 
para  o  desempenho  de  outras  mais  impor- 
tantes, como  sejam  os  de  delegacias  de  saúde 
e  directorias  de  hospitaes,  ao  todo  doze  le- 
gares. 

Assim,  pois,  a  Commissão  entende  que  tal 
emenda  deve  ser  rejeitada. 


6^ 


Hospital  de  i*  classe 

Era  vez  de  sub-director,  etc,  diga-ae: 

Vice-director  (medico  de  2*  ou  3» 

classe) 200$000 

Coadjuvante  (medico  de  3»  classe).  140$000 
Idem  (medico  de  4*  ou  5»  classe) . .  120$000 
Encarregado  da  pharmacia  (phar- 
maccutico de  2*  classe) 120|000 

E  accrescente-se  : 

Primeiro  medico  ou  cirurgião  (me- 
dico de  3»  classe) 160$000 

Coadjuvante  (pharmaceutico  de  4* 
ou  5*  classe) 80$000 

(Por  ser  o  cargo  de  vice-director 
de  categoria  igual  ao  director 
de  hospital  de  2»  classe  e  supe- 
rior ao  de  chefe  de  enfermaria 
e  os  demais  previstos  no  regu- 
lamento.) 

Esta  emenda  muda  a  denominação  de  sub- 
director para  vice-director,augmentando-lhe 
a  gratificação  e  crea  outros  legares. 

A  Commissão  acceita  a  dita  emenda,  po- 
rém, assim  modificada,  afim  de  que  se  torne 
mais  clara  e  metbodica. 

Hospital  de  i*  classe 

Vice-director  (medico  de  1*  classe)  160$000 
Chefes    de    clinica    (médicos  de 

3*  classe) 140$000 

Coadjuvantes(medico8  de  4*  classe)  120$00^ 
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Auxiliares  (médicos  de  4*  ou 
5*  classe) 100$000 

Encarregado  de  pharmacia  (pliar- 
maoeutico  de  ^  ou  3*^  ciasse) . . .      120$000 

Coadjuvantes  de  pharmacia  (pliar- 
maceutico  de  4»  classe) 80$000 


Uospitaes  de  2^  classe 

Em  vez  de  encarregado  de  phar- 
macia 80$,  diga-se 9í)$í300 

E  accrescento-se: 

Coadjuvante  (pharmáceutico  de  4* 
ou  5»  classe) 70$000 

(Por  ser  aquelle  de  categoria 
superior  ao  do  enfermaria  e 
esto  previsto  no  regnlamonto.) 

A  primeira  parto  desta  emenda  já  está 
consignada  no  projecto,  a  segunda  parte  pôde 
ser  acceita,  porquo  não  augmenta  a  despoza, 
visto  que  os  43  pharmaceuticos  do  quadro  ostão 
todos  distribuidos  por  outras  funcçSos  como 
sevo  do  projecto.  Em  tacs  condições,  podo 
ser  approvada  a  referida  emenda. 

8»e9* 
Arsenal  de  Ctue,*ra  de  í*  ordem 
Accrescente-se: 

Medico  (de  4*  ou  5*  classe) 18O$a00 

(Por  ser  car^'o  previsto  no  re- 
gulamento.) 

Arsenal  de   Guerra  de  ?*  ordem 
Accrescente-se: 

Medico  (de  4«  ou  5»  ciasse) 120$000 

(Por  ser  cargo  previsto  no  re- 
gulamento.) 

As  emendas  acima  referem -se  a  cargos 
previstos  pel)  regulamento  de  saúde  e  já 
estão  consignadas  as  respectivas  gratifica- 
ções no  resumo  da  despaza  annexa  ao  proje- 
cto, no  titulo— outras  gratificações—;  por- 
tanto não  traz  augmento  de  despeza,  desde 
que  sejam  adoptadas,  assim  modificadas: 


Arsenal  de  i^  ordem 


Estas  emendas  estão  nas  mesmos  condi- 
ções da  2»  parte  da   10*,  por  esta  rarao:  a 
-^  ..      . .    ^  Commissão  não  pôde  aconselhar  sua  appw- 

Medico  (de  4*  ou  5*  classe) 180$003vação,  pois  nã  >  ha  phwmaceaticos  do  q«»- 


Arsenaes  de  2^  ordem 
Medico  (de  4*  ou  5»  classe) 100.}000 

10» 

Enfermaria  de  guarnição 

Em  vez  de  encarregado  de  phar- 
macia8afi,  diga-se 70^000 

£  aecrescente-S3  : 

Coadjuvante  (  pharmacoutico    do 
5'^  classe) 60^000 

Pharmaceuticos  adjuntos ^ 

(Por  S3rem  os   dous  ultimoi  pre- 
vistos no  regulamento) $ 

A  primeira  parte  desta  emon  .a  ô  aooei- 
tavel  ;  a  segunda  não,  porque  importaria 
na  necessidade  de  elevação  do  corpo  de  phar- 
maceuticos de  tantas  fíinccionarios  quantos 
fossem  as  enfermarias  dti  guarnição.  Estas 
funcções  devem  ser  exe/cidas  por  pharma- 
ceuticos adjuntos. 

11%  12»  e  13^ 
Escola  Militar  do  Brasil 


Accrcsconte-sc : 

Coadjuvante  ( pharmáceutico 
5»  classe 


de 


60)0)0 


Pharmaceuticos  adjuntos 

(Por  serem  cargos  previstos  no 
regulamento.) 


EscoJa^^    Preparatórias    e    Coll<ujio 
Militar 

Accroscente-so: 

Coadjuvante  ( pharmáceutico  de 

5»classe) 

Pharmaceuticod  adjuntos 

(Por  serem  cargoí  previstos  no 
regulamento.) 

Laboratório  Pharmáceutico  Milittir 

Accrescente-se: 

Coadjuvantes  (pharmaceuticos  de 
4*^  ou  5»  classe) • 
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dvo  para  taes  funcções,  que  devem  ser  exer- 
cidas por  adjantos. 

14*  e  15» 

Colónias  militares 

Em  vez  de  medico  (de  5*  classe) 

80$,digcvse 120$000 

Enferrnarias  daa  fortalezas 

Acero8cente-so : 
Pharmacautico  (de  4"  ou  5*  classe)       70$000 

As  gratificações  de  que  tratam  estas 
emendas  já.  estão  no  proiecto,por  isso  a  Com- 
missâo  as  considera  preijudlcadas. 


16» 


Accrescente-sc  onde  convier: 
Serviço  sanitário  nos  corpos,  os- 

belecimento8  militarei,  ou  com- 

roissoes  não  especificadas: 
Encarregado  (medico  de  4*  ou  5* 

classe) 100$000 

A  Commissão  acceita  a  emenda  assim  mo- 
dificada : 

Encarregados  dos  serviços  sani- 
tários nos  corpos  (médicos  de 
4"  ou  5»  classe) iO0$O0O 

Sala  das  Commissoos,  15  de  dezembro  de 
1902.—  Patila  Guimarães^  presidente. —  Cas- 
siano  do  Nascimento,  relator.— iViíO  Peçanha, 
— Francisco  Sd,-—Sergeiello  Cot^rêa,^  Fran- 
cisco Veiga, 

O  Sr.  I»re«iden  te— Estando  adean- 
tada  a  hora,  designo  para  amanhã  a  se- 
gaiuiote  ordem  do  dia: 

Votação  do  parecer  n.  135,  de  1903,  re- 
coDheceudo  Deputados  pelo  2<»  distiúcto  da 
Capital  Federal  os  Srs.  Irineude  Mello  Ma- 
chado, João  de  Bulhões  Mattos  Marcial, 
Nelson  de  Vasconcellos  e  Almeida  e  Oscar 
Oodoy,  com  emendas  dos  Srs.:  Mello  Mat- 
tos, reconhecendo  Deputados  os  Sri.  Irineu 
de  Mello  Machado,  Nelson  de  Vasconcellos 
6  Almeida,  Oscar  Oodoy  e  João  Severiano 
da  Fonseca  Hermes ;  Bricio  Filho,  reconhe- 
cendo os  Srs.  Irineu  de  Mello  Machado, 
Nelson  do  Vasconcellos  o  Almeida,  Hen- 
rique Tavares  Lagden  e  João  Severiano  da 
Fonseca  Hermes  ;  do  Sr.  Oaldino  Loreto,  re- 
conhecendo os  Srs.  Irineude  Mello Michado, 
Henrique  Tavanes  Lagden,  João  Severiano 
da  Fonseca  Hermes  e  Oscar  Godoy  ;  do  Sr. 


MoreiíTi  da  Silva,  reconhecendo  os  Srd.  João 
Severiano  da  Fonseca  Hermes,  João  Baptista 
de  Sampaio  Ferraz,  Henrique  Tavares  La- 
gden e  Oscar  Oodoy,  oa  não  convindo  a  Ga- 
mara nesta  conclusão  :  que,  em  observância 
do  art.  46  da  lei  n.  35,  de  26  de  janeiro  de 
1902,  se  proceda  a  nova  eleição  ;  do  Sr.  Eloy 
Chaves,  reconhecendo  os  Srs.  Irineu  de  Mello 
Machado,  Nelson  de  Vasconcellos  e  Almeida, 
J(ML0  de  Bulhões  Mattos  Marcial  e  João  Seve- 
riano da  Fonseca  Hermes; 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.  336 
A,  de  1903  (áo  Senado),  autorizando  o  Oovor- 
no  a  crear  uma  Mesa  de  Rendas  de  1*  ordi>m 
na  bahia  de  Tutoya  (^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  337  A,  do  1903  (do 
Senado),  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  indemnizar  a  D.  Joslna  Peixoto,  viuva 
do  marechal  Pioriano  Peixoto,  da  importân- 
cia de  40:000$,  despendidos  na  construcção  do 
sepulchi^o  do  mesmo  marechal  no  cerni t(^rio 
de  S.  João  Baptista  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  prujocto  n.  160  A,  de  1901  (do 
Sena  lo),  conferindo  privilegio  para  paga- 
mento da  divida  proveniente  do  salários  do 
trabalhador  rural  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  207  A,  deste  anno, 
que  estendo  aos  funccionarios  da  Repartição 
Oeral  dos  Telegraphos  a  disposição  constante 
don.  6  das  observações  goraes  do  decreto 
n.  406,  de  17  de  maio  de  1890,  consolidada 
no  n.  1  das  observações  geraesdo  decreto 
n.  2.417,  de  28  de  dezembro  do  189Ô  {3^  dis- 
cussão) ; 

Votação  dos  projectos  n.  226  A,  de  1901  e 
268,  de  1903,  eqaiparando  os  vencimentos 
dos  empregados  das  administrações  dos  Cor- 
reios de  diversos  Estados  da  União  (2*  dis- 
cussão ; 

Votação  do  projecto  n.  322  A,  de  1903,  do 
Senado,  concedendo  a  peniúLo  mensal  de 
120$  a  José  de  Souza  Lima  (discussão 
única) ; 

Vota^  do  parecer  n.  86,  de  1903,  opi- 
nando pela  não  concessão  do  credito  de 
8:000$  pedido  pelo  Poder  Executivo  pai^a 
ajuda  de  custo  ao  lente  da  Faculdade  de  Me- 
dicina Dr.  Ernesto  do  Nascimento  Silva,  no 
desempenho  de  Commissão  scientifica,  com 
voto  em  separado  do  Sr.  Cornelio  da  Fonseca 
(discussão  única); 

Votação  do  parecer  n.  89,  de  1903,  opi- 
nando no  sentido  de  não  ser  concedido  o  cre- 
dito de  8:000$  para  que  o  Dr.  Adelino  António 
de  Luna  Freire  vá  ã  Europa  examinar  os 
principaes  estabelecimentos  de  ensino,  com 
voto  em  separado  do  Sr.  Cornelio  da  Fonseca 
(discussão  única); 
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VotacSo  do  parecer  n.  130,  de  ld03,  jul- 
gando que  Q  GoTemo  não  precisa  de  inter- 
venção legislativa  para  expedir  novas  in- 
strucçSes  ou  regulamentos  (art.  48,  n.  1,  da 
Ck>nfltitui(^),  afim  de  que  a  lei  de  1841,  que 
mandou  recolher  aos  cofres  do  Thesouro,por 
empréstimo,  os  dinheirxxi  de  orphãos  tenha 
fiel  execução  (discussão  única); 

Votação  do  parecer  n.  131,  de  1903,  ne- 
gando o  credito  de  5:â07$07S,  pedido  pelo 
Governo  para  pagamento  a  D.  Thereza  Bar-, 
bosa  dos  Santos  (discussão  única); 

Discussão  única  do  projecto  n.335,de  1903, 
approvando  o  projecto  de  convenção  para  a 
repressão  do  trafico  das  raulhcros  brancas, 
fonnulado  peia  Conferencia  Internacional 
reuqida  em  Pariz  a  15  de  julho  de  1902  e 
com  elle  o  projecto  de  Arraojo  destinado 
a  ffaiantir  a  execução  (|a  convenção  refe- 
rida; 

2»  discussão  do  projectou.  812  A,  de  1903, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  ao  Insti- 
tuto de  Protecção  c  Assistência  ã  Infância 
do  Rio  de  Janeiro  um  dos  próprios  nacio- 
aaos  Ç39istentes  nesta  Capital  ou  a  dar  ao 
mesmo  Instituto,  mensalmente,  a  quantia  de 
500$  para  aluguel  do  casa  (com  parecer  e 
emenda   d^  Commissâode  Orçamento); 

3*  discussão  do  projectou.  332,  de  1903, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  do  239:223$637,  sup- 
plcmentar  4  vprba— Alfandegas— e  dostinacto 
ao  pagamento  das  pqr contagens  devidas  a 
empregados  das  Alfandegas. 


3»  discussão  do  projecto  n.  333,  de  1903, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  63: 977$067,  oqro,  868:183$220,pci. 
pel,  para  attender  ao  pagamento  de  dividas 
de  exercidos  findos,  constantes  da  relação 
que  o  acompanha ; 

2*  discus^o  do  projecto  n.  204  A,  de  1903. 
instituindo  premies  destinados  a  animar  a 
creação  e  o  desenvolvimento  de  industrins 
nacionaes,  com  pareceres  da  Commlssões  de 
Fazenda  e  Industria  o  de  Orçamento,  e  voto 
em  separado  do  Sr.  Juvenal  Miller; 

Continuação  da  discussão  única  do  parec^^r 
n.  44,  de  1902,  julgando  que  não  deve  í^er 
concedida  a  autorização  solicitada  em  mensa- 
gem do  Sr.  Presidente  da  Republica,  de 
12  de  agosU)  de  1901,  para  rescindir  o  con- 
tracto para  obras  de  melhoramento  do  porto 
de  Jaraguá  e  para  abrir  o  credito  de 
2.000:000$  como  indemnização  ã  The  Xa- 
iional  Brazilian  Harhour  Company^  limited, 
actual  cessionária  ;  com  opinião  contraria, 
expressa  em  parecer  da  maioria  da  Com- 
missâo ; 

Continuação  da  3^  discussão  do  projecto 
n.  289  B,  de  1903,  que  crea  os  legares  de 
contador  e  procurador  fiscal  e  restabelece  as 
juntas  ad  iiinistrativas  da  Fazenda  Federal 
em  cada  uma  das  Delegacias  Fisoaes  da  Re- 
publica. 

Levanta-se  a  sessão  ãs  3  horas  e  45  mi- 
nutos da  tarde. 


159»  SESSÃO  SK  16  SE  SEZSHBBO  DE  19Q3 


Presidência  do  Sr.  Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada  a  que 
respondem  os  Si*s.:  Paula  Guimarães,  Alen- 
car Guimarães,  Thomaz  Accioly,  Wander- 
ley  de  Mendpnça,  Joaquim  Pires.  Antbero 
Botelho,  Aurélio  Amorim,  José  Euzebio, 
Urbano  Santos,  Luiz  Domipgues,  Virgílio 
BrigidQ,  Eduardo  Studart,  Gonçalo  Souto, 
Tavares  de  Lyra,  Fonseca  e  Silva,  Teixeira 
ao  Sa,  AfTonso  Costa,  Celso  de  Souza,  Bricio 


Filho,  Júlio  de  M^Uo,  Cornelio  da  Fonseca» 
Estacio  Coimbra,  Angelo  Netto,  Rodrigues 
Dovia,  Felisbello  Freire,  Doming(»  Guima- 
rães,  Satyro  Dias,  Alves  Barbosa,  Paranhos 
Montenegro,  Rodrigues  Saldanha,  Marcolino 
Moura,  Bernardo  Horta,  Galdino  Loreto, 
Heredia  de  Sá,  Corrêa  Dutra,  Mello  Mattos, 
Augusto  de  Vasooncellos,  Américo  de  Albu- 
querque,   Galvão   Baptista^  Júlio     Santos, 
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Cruvelto  Cavalcanti.  Maurício  de  Ab  eu. 
Oliveira  Figueiredo,  Carlos  Teixeira,  Bran- 
dão J^o  LUiz  Carlo3  Peixoto  Filho, llem^ique 
SfteVêarlos  Ottoai,  Sabino  Barro^,  Wen. 
cesláu  Braz,  Rodolpho  Paixão,  Galeão  Uir- 
Talhai.  Moreira  da  Silva,  Domingues  de 
Castro,  Francisco  Romeiro,  Eluy  J^l}^''^®^» 
Álvaro  de  Carvalho,  Cândido  Rodri,'ues, 
Joaquim  Teixeira  Brandão.  Aquino  Ribeiro, 
fflolpho  serra.  PaAila  Ramos,  Soados  dos 
Santos;  Barbosa  Lim.i,  Cassiano  do  Nasci- 
monto  o  Vespasiauo  do  Albuquerque. 

Abre-se  a  sassão, 

E'  lida  e  sem  debato  approvada  a  acta  da 
sos:^ao  antecídonte. 


Passa-seao  expodionto. 

O    Sx%    i%.loncax-   Ouimai^aos 

(f  o  Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcio  da  Associação  dos  Empregados  do 
Commercio  do  Rio  do  Janeiro,  congratulando- 
ge  com  a  Camará  pela  abolição  dos  chama- 
dos impostos  inter-estadiiaes.— Agradeça  se. 

O  ®r.  Tavai-e»  <le  ILiyi'»  (pela 
ordem)  —  Sr.  Prosidento,  <ichandu-ac  ausen- 
tes os  Srs.  Lindolpho  CaoUno,  Euzebio  da 
Andrade  e  Trindade,  peço  a  V.  Ex.  que  os 
faça  substituir  na  Commissão  do  Potiçoe  o 
Poderes,  da  qual  fazem  parte. 

O  ®r.  I^x-e«icleiite  —  A  Mtsa  op- 
portunamente  attenderá  ao  pedido  do  nobre 
Deputado. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  I>i*o»i<leiite  —  Náo  havendo 
numero  legal  para  proceder  ás  votações  das 
matérias  constantes  da  ordem  do  dia,  passa- 
se  á  matéria  em  discussão. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  projecto 
n.  335,  de  1903,  approvando  o  projecto  de 
convenção  para  a  repressão  do  trafico  das 
mulheres  brancas,  formulado  pela  Conferen- 
cia internacional  reunida  em  Paris  a  15  de 
julho  de  1902  o  com  elle  o  projecto  de  Arran- 
jo destinado  a  garantir  a  execução  da  con- 
venção referida ; 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ó  incnrrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

São  saccessivamente  sem  debate  encerra- 
dos em  2»  discussão,  us  arts.  l«  e  2»  do  pro- 
jecto n.  312  A,  de  1903,  autorizando  o  Gover 

Vol,    VIU 


no  a  ceder  ao  Instituto  de  Protecção  e  Aasis- 
tencia  á  lafancia  do  Rio  do  Janeiro  um  dos 
próprios  nacionaes  existontes  nesta  Capital 
ou  a  dar  ao  mesmo  Instituto,  mensalmente, 
a  quantia  de  500$  para  aluguel  de  casa  (com 
parecer  c  emenda  da  Commissão  de  Orça- 
mento), âcando  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  33á,  do  1903.  autorizando  o  Governo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  creiito  do 
239:2.^3$637,  snpphMnenttir  ã  verba  —  Alfan- 
degas —  e  destinado  ao  pagamento  das  por- 
centagens devidas  a  empregados  das  Alfan- 
degas. 

Xinguem  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada  a 
«lirícussão  e  adiada  a  votarão. 

v:  annunciada  a  15*  discussão  do  projecto 
n.  333,  de  1903,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministeno  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  de  63:977$067  ouro, 
868:183$ti20  papel,  para  attender  ao  paga- 
mento de  dividas  de  oxercicios  findos,  con- 
stante da  relação  que  o  acompanha. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

São  successivamente  sem  debate  encerra- 
dos em  2^^  discussão  os  arts.  1«,  2°  o  3»  do 
projecto  n.  204  A,  do  1903,  Instituindo  pré- 
mios destinados  a  animar  a  creação  e  o  des- 
envolvimento de  industrias  nacionaes,  com 
pareceres  das  Commissõos  de  Fazenda  e  In- 
dustria e  de  Orçamento,  o  voto  em  separado 
do  Sr.  Juvenal  Millcr,  ficando  adiada  a  vo- 
tação. 

E'  annunciada  a  continuação  da  discussão 
única  do  parecer  n.  44.  do  1902,  julgando 
Quo  não  úovo  ser  concedida  a  autorização 
solicitada  em  mensagem  do  Sr.  Presidente 
da  Republica,  de  12  de  agosto  de  1901  para, 
rescindir  o  contracto  para  obras  de  melho- 
ramento do  porto  de  Jaraguã  e  para  abnr  o 
credito  de  2.000:000$,  como  indemnização  4 
The  National  Brazilian  Harbour  Company, 
limited,  actual  cessionária  ;  com  opinião 
contraria,  expressa  em  parecer  da  maioria 
da  Commissão. 

O  Sr.  IWandleirley  de  Men- 
donça. (•)  —  Sr.  Presidente,  autor  de  uma 
emenda  apresentada  ao  projecto  de  Orça- 
mento du  Ministério  da  Viação,  quando  eni 
discussão  nesta  Casa,  emenda  que  retirei 
por  ter  chocado  ao  meu  conhecimento  que 
brevememente  seria  collocado  em  ordem  do. 
dia  o  parecer  elaborado  pela  Commissão  de 
Orçamento   de  1902  e    provocado  por  uma, 

^    (•)  Esto  discurso  nSo  foi  revií5to  pelo  OPftdor. 
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mensagem  do  Presidente  da  Republica  de 
então,  pedindo  credito  para  pagamento  da 
indeomizaçâo  em  virtude  da  rescisão  que  pre- 
tendia fazer  do  contraeto  celebrado  com  a 
companhia  concessionaria  das  obras  de  me- 
lhoramento do  porto  de  Jaraguá,  o  por  en- 
tender que  devia  haver  largo  debate  nesta 
Casa  sobre  assumpto  tão  importante,  estava 
na  obrigação  de  tomar  parte  na  pi*esente 
discussão. 

Deixo,  porém,  de  fazel-o  amplamente 
porque  o  illustre  relator  do  parecer  da  mino- 
ria aa  Commissão  daquolla  ópoca,  o  talentoso 
representante  do  Kstado  do  Cnará,  cujo  nome 
peço  vénia  para  declinar,  o  Sr.  Francisco 
Sá,  defendeu  brilhantemente  as  razões  pelas 
quaes  manifestou-so  favorável  á  concessão  do 
credito  pedido  pelo  Governo. 

De  íla.cto,  S.  Ex.  discutiu  tão  brilhante- 
mente o  assumpto  que  são  dispensáveis  outros 
quaesquer  esclarecimentos  para  boa  orienta- 
ção da  Camará  dos  Deputados.  Direi  so- 
mente alguma  cousa  com  relação  a  alguns 
apartes  que  foram  dados,  quor  a  S.  Ez.,  quer 
ao  honrado  Deputado  por  Pernambuco,  meu 
prezado  amigo,  Sr.  Cornelio  da  Fonseci. 

Este  illustre  coUe^a,  tratando  do  direito 
que  assiste  á  companhia,  declarou  que  a  con- 
cessão estava  caduca. 

Neste  ponto,  apezar  de  leigo  na  matéria  e 
reconhecor  o  merecimento  e  autoridade  de 
S.  Ex.,  entendo  que  o  nobre  Deputado  não 
tem  razão. 

Admittida  a  hypothese  de  que  o  Poder 
Executivo  ô  competente  para  decretar  cadu- 
cidade das  concessões  que  dá,  o  procedimento 
do  Governo,  quando  a  companhia  apresentou 
os  estudos,  incontestaveimoatc  fora  do  prazo 
estipulado  no  contracto,  devia  ser  recusal-os 
o  decretar  incontinenti  a  caducidade. 

Na  hypothese,  porém,  de  ser  o  Podei*  Ju- 
diciário competente  para  decretar  essa  cadu- 
cidade, o  Governo  devia  rejeitar  os  estudos, 
allegando  ainda  o  motivo  de  terem  sido 
apresentados  fora  do  prazo  legal. 

A  companhia,  oífendida  em  seus  di- 
reitos, recorreria  áquelle  poier,  que  fatal- 
mente se  pronunciaria  pela   caducidade . 

Mas,  nada  disso  o  Governo  fez  ;  accsitou 
e  approvou  os  estudos,  reconhecendo,  por- 
tanto, como  sufflcientemente  provados  os 
motivos  de  força  maior  previstos  no  con- 
tracto celebrado  com  a  companhia. 

Quanto  ás  prorogações  do  prazo  para  inicio 
da  construcção  das  obras,  K>ram  feitas  por 
decretos  do  Poder  Executivo,  em  virtude 
de  autorizações  concedidas  pelo  Poder  Legis- 
lativo, 


Ora,  parece  que  o  Legislativo  tem  perfeita- 
mentamente  competência  para  concedej 
favores  desta  nat  ireza,  e  a  teria  ainda 
mesmo  que  a  concessão  de  facto  estive^e 
caduca.  Contra  as  suas  decisões  não  podemoi 
protestar,  mesmo  porque,  desde  que  ellas 
affectem  directamente  o  interesse  da  Nação. 
ninguém  mais  competente  do  que  elle  para 
conceder  ou  negar  ftivores. 

Quando  muito,  poderemos  accusar  o  Go- 
verno o  o  Congresso  de  facilidadea,  mas  o 
facto  é  que  a  companhia,  de  possa  de  tão 
boas  armas,  quer  dizer,  do  conheoimento  por 
parte  do  ^oáv,v  competente  de  quo  o  con- 
tracto está  em  vigor,  não  abrirá  facilmente 
mão  de  concessão  tão  favorável  a  seus  in- 
teresses. 

Estou,  portanto,  perfeitamente  eoavAocido 
de  que  a  concessão  não  está  caduca. 

Em  resposta  a  aparte  meu,  dado  ao  illustre 
representante  de  Pernambuco,  afllrmando 
que  do  facto  existia  a  act\  da  inaugoraíção 
dos  trabalhos,  responlcu  S.  Ex.  que  tal  não 
se  dera,  que  não  existia  semelhante  acta, 
ao  quo  retruquei  que  havia  de  trazel-a  por 
cópia. 

Infelizmente,  não  encontrei  nem  o  Diário 
Official  do  Estado,  onde  foi  pablicada»  nem 
uma  cópia  authentlca.  mas  vou  ler  uma 
noticia  do  jornal  A  Tribuna^  do  Estado  de 
Alagoas,  de  8  de  janeiro  de  1898,  sobre  o 
assumpto  em  questão  e  sjb  a  epigraphe 
Porto  de  Jaraguà,  (Lê») 

E*  claro  que  um  jornal  ofSclal  não  daria 
essa  noticia,  si  de  facto  não  tivesse  havido 
inauguração  das  obras. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca — Isso  ô  no- 
ticia do  jornal,  não  ó  documento  ofilcial,  não 
pode  servir  de  prova. 

Um  Sr.  Deputado— Isso  é  sobre  a  inaugu- 
ração. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca— Nem  isso  al- 
tera o  facto  de  íicav  ciduca  a  concessão,  por 
falta  do  cumprimento  de  clausulas  do  con- 
tracto. 

O  Sr.  Wanderley  de  Mendonça— Eu  che- 
garei lá. 

Inauguradas  as  obras,  a  companhia  tinha 
o  prazo  de  quatro  ou  cinco  annos  para 
conclull-as;  ninguém  tinha  que  ver  oom 
a  sua  continuação;  si  dentro  do  prazo  não 
estivessem  concluídas  dar-se-hia  a  cadu- 
cidade. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca— Mas  ha  outra 
clausula  que  diz  que  dentro  de  um  anno  as 
obras  deveriam  começar. 
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O  Sr.  Vanoerlev  de  Mendonça.  —  Mas 
h-.iYia  uma  prorogação. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca  e  Júlio  dos 
Santos  dão  apartes. 

O  Sr.  Wanderley  de  Mendonva— O  facto 
o  que  o  Poder  Legislativo  tinha  compoteu- 
cia  para  prorogar  o  prazo. 

Si  elle  tem  concedido  relovaçílo  do  prc- 
scripcâo  de  dividas,  como  não  pódn  conceder 
iiiuM  proroga^  do  prazo,  embora  a  com- 
panhia não  tivesse  porventura  cumprido  o 
sou  contracto  ? 

Não  aproíundaroi  o  assumpto,  porque  ollo 
j.i  tbi  psrfeitamente  discutido  pelo  iilustr<^ 
Doputado  pelo  Ceará,  mas  ainda  as.sim  com- 
prometto-me  a  trazer  cópia  authentica  di\ 
aota  da  inauguração  dos  trabalhos. 

Alôm  disso,  Sr.  Presidente,  entendo  que 
Gssa  questão  não  está  sondo  bem  encami- 
nhada. 

Si  a  Camará  negar  o  credito  podido,  a 
questão  não  flcji  resolvida,  em  attenção  ao  pé 
om  que  ella  está  cullocada.  Os  antecessores 
do  actuai  e  illustr )  Sr.  Ministro  da  Viação 
sustentaram  o  direito  que  a  companhia 
tinha  á  concessão  de  que  estamos  tratando; 
somente  o  que  se  deu  entro  a  companhia  o  o 
Governo  foi  uma  duvida  quxn^o  á  espcície 
em  que  devia  sor  feito  o  pagamento  áx  ga- 
rantia de  juros.  Mas,  o  Governo  nunca  con- 
testou esse  direito,  e  deu  au(.oriza(,'ão  á  com- 
panhia para  continuar  as  obras,  declarando 
apenas  que,  uma  rez  que  o  orçamento  tinha 
sido  confeccionado  em  papel,  essa  garantia 
dcTia  ser  paga  om  papel. 

Contesto  isso;  mas  não  entro  agora  na 
apreciado  desta  questão. 

Deante  dessa  duvida,  deu-se  o  accordo,  em 
virtude  do  qual  o  Presidente  da  Republica 
enviou  ao  Congresso  a  mensagem  pedindo  o 
credito  para  o  pagamento  da  indemnização. 

Logo,  si  negarmos  o  credito  e  o  Governo 
mantiver  o  seu  acto  que  autoriz  ju  a  compa- 
nhia a  concluir  as  obras,  esta  disposição,  em 
virtude  do  contracto  celebrado,  terá  de  ser 
resolvida  pjla  arbitragem. 

Será  a  única  solução  possível,  porque  o 
Ministro  nã?  pôde,  em  vista  dos  actos  prati- 
cados por  seus  antecessores,  negar  a  autori- 
zação e,  por  conseguinte,  decretar  caduci- 
dade. 

Tendo  o  Governo  remettido  por  offlcio  um 
requerimento  da  companhia  p3Íindo  a  reti- 
rada da  sua  proposta  e  autorização  para  con- 
tinuar as  obras,  entendo  que  esses  papeis  de- 
veni  voltar  $  Commissão,afim  de  que  ella  es- 


tudando novamente  o  assumpto,  possa  dar 
um  \  solução  definitiva  e  aproveito  a  occasião 
para  lembrar  que  n  \  minha  emendx  não  íixel 
oquantamdainddmmza7ão.  e  no^so  sentido 
pretendia  apresentar  um  requerimento  á  C  i- 
mara. 

Sabendo,  poróni  que  o  meu  illustre  collega 
de  bancada  {referindo- se  ao  Sr,  Angelo  Neto) 
aprosenta  -á  requerimento  idêntico,  deixo  de 
faZel-o,  salientando,  entrotiinto,  que  (3  no- 
cessarioque a  questão  soja  resolvida  defini- 
tivamente. (Muito  hem\  muito  bem.) 

O  í^r.  ^Vii^elo  í%oto—  Nã«)  venlio, 
Sr.  Presidente,  discutir  o  impoi^tantií  as- 
sumpto em  debate.  Limito-rae,  por  ora,  a 
apresentar  á  consideração  da  Camará  um  re- 
querimento que  teve  toda  a  razão  de  ser. 

IIa  dias  foi  lido.  no  expediente  um  oíllcio 
do  honrado  Sr.  Ministro  da  Industria,  acom- 
panhado do  uma  petição  dos  actuaos  conci»a- 
sionariosdo  pi)rtod3  .laragiiá,  dosistiado  do 
accordo  que  liaviani  feito  cjni  o  Governo  e 
solicitando  a  necessária  autorização  para 
continuarem  as  obras. 

Noòsas  conliçòos,  entendo  que  a  Cominis- 
são  do  Orçamento  deve  con!iec3r  da  matéria 
do  recente  offlcio  do  Sr.  Ministro  da  Indus- 
tria para  dar  ao  caso  a  sjluí^iâo  qu3  julgar 
mais  acertada  e  conveniente  aos  interesJSes 
do  Thesoura. 

OSu.  Paula  Ramos— Muito  bem. 

O  Su.  Angelo  Netto— Mando  á  Mesa  o 
meu  requerimento,  esperanloem  seu  favor 
o  pronunciamento  da  Camará . 

Vom  á  Miísa  6  lido,  apoiado  o  posto  con- 
juntamente om  díscussã)  o  «seguinte 

uKyrKRi  mento 

Requeiro  quí^  o  parecer  n.  4i,  de  1902, 
volte  á  Commissão  de  Orçamento,  afim  de 
ser  tomado  em  consideraç.%o  o  recente  offlcio 
do  Sr.  Ministro  da  In  lustria,  acompanhado 
de  uma  petição  dos  concessionários  do  porto 
do  Jaraguá;  apresentando  a  Commissão  sobro 
o  caso  a  solução  qu3  julgar  mais  conveni- 
ente aos  interesses  do  Thcsjui*o. 

Sala  das  sessões,  10  de  dezembro  do  1903. 
— Angelo  Neto, 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ó  encer-       ! 
rada  a  uis^ussão  o  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  continuação  da  3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  28'J  B,  do  1903,  que 
crea  os  legares  de  conta  lor  e  procurador 
fiscal  e  restabelece  as  juntas  administrativas  j 
da  Fazenda  Feieral  era  cada  uma  das  d3le- 
gacias  flscaes  da  Republica, 
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ANXAES  DA  GAMARA 


Vêem  a  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
cuDjuntamoQto  cm  discussão,  as  seguintes 


EMENDAS 
Ao  projecto    n.    28  B,  de   i903 

Onde   convier  : 

«Art.  Os  guardas  das  Alfandegas  serão 
denominados  íiscaes  aduaneiros,  constituido 
om  cada  Alfandega  um  corpo  dirigido  por 
um  commandanto. 

Art.  Os  seus  vencimentrs  actualmente 
classiflcados  ena  soldo  e  gratificiíção  addício- 
nal  pela  tabeliã  em  vigor,  se:ão  divididos 
em  ordenado  e  gratiflcação. 

Art.  As  nomeações  dos  fiscaes  adua- 
neiros e  commandantes  dos  respectivos  cora 
pos  serão  feitas  por  titulo  assignado  pelo 
Ministro  da  Fazenda. 

Art.  Emquanto  não  fur  revista  a  tabeliã 
em  vigor,  os  íiscaes  aduaneiros  e  comman- 
dantes dos  corpos  perceberão,  além  do  orde- 
nado e  gratificação  ncUa  fixados,  a  gratifi- 
cação annual  de200$000. 

Sala  das  sessões,  10  de  dezembro  de  1903. 
— /os^  Monjardim, 

Na  tabeliã  de  numero  e  vencimentos  dos 
empregados  da  Alfandega  do  Espirito  Santo, 
diga-se,  depois  das  palavras  —  lotação 
250:000$,  em  logar  de  4,  7  %—  6  %,  e  em 
logar  de—quotas  137—  quotas  175. 

Sala  díiií  sessões,  1(5  de  dezembro  de  1903. 
— José  Monjardim . » 

Accrescente-80  :  Ficam  elevados  a  roais 
15  Vo  os  vencimentos  dos  patrões,  machi- 
Distas,  foguistas  e  remadores  da  Alfandega 
da  Republica. 

Sala  das  sessões,  16  de  dezembro  de  1903. 
— Barbosa  Lima, 

A'  tabGlla  C:  Em  vez  de  um  fiel— diga- 
se  :  deus  com  iguaes  ordenados  e  quota 
accordes   com  a  mesma  tabeliã. 

Sala  das  sessões,  16  do  dezembro  do  1903. 
— Neiva, 

A'  tabeliã  B:  —que  trata  do  numero» 
classe  e  vencimentos  dos  emprogadoa  das 
Delegacias  Fiscaes  da  Bahia  e  Pernambuco 
annexa  ao  projecto  n.  289  B,  de  1903— Em 
vez  de  tiH3s  fieis  para  thesoureiro-pagador, 
sejam  deus.  * 

Sala  das  sessões,  16  de  dezembro  de   1903; 

— Neiva , 


Fica  supprimido  o  §  alinea  1»  do    decreto 

n.  392,  de  8  do  outubro  do  1896. 

Sala  das  sessões,  16  de  dezembro  de  1903. 
Neiva. 

O  Si*.  Px-esltlente— Tem  a  palavn 
o  Sr.  Neiva.  {Pausa,) 

Não  esiú.  presente. 

Encerrarei  a  discussão,  si  não  houver 
quem  peça  a  palavra.  {Pausa  prolongada.) 

Esta  encerrada  a  discussão,  e  adiada  a  vo- 
tação aló  que  a  respectiva  Commisi»U>  dê  pa- 
recer sobre  as  emendas  oíTerecidas. 

Esgotarias  as  matérias  contempladas  n\ 
ordem  do  dia,  p:\ra  a  discussão,  c  não  ha- 
vendo ainda  numero  para  se  proceder  ;i< 
votações,  suspendo  a  sessão  por  vinte  mi- 
nutos ;  dentro  deste  espaço  de  tempo  pode 
dar-se  o  comparecini^nto  de  maia  alguns  Srs. 
Deputados. 

Suspende-se  a  sessão  ás  12  horas  e  53  mi- 
nutos da  tardo. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Sã  Peixoto, 
Enéas  Martins,  Passos  Miranda,  Carlos  de 
Novaes,  índio  do  Brazil,  António  Bastos, 
Bezerril  Fontenelle,  Thomaz  Cavalcanti, 
Francisco  Sá,  Frederico  Borges,  João  Lopos. 
Ssrgio  Saboya,  Pereira  Reis,  Panla  e  Silva, 
Abion  Milanez,  Ermirlo  Coutinho,  José  Mar- 
cellino.  Pereira  de  Lyra,  João  Vieira,  Ma- 
laquias Gonçalves,  Esmeraldino  Bandeira, 
Oliveira  Valladáo,  Neiva,  Castro  Rebello, 
Félix  Gaspar,  Garcia  Pires,  Augusto  de 
Freitas,  Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos 
Santos,  Eduaixio  Ramos,  José  Monjardim, 
Sá  Freiro,  Érico  Coelho,  Fidelis  Alves,  Bc- 
lisario  de  8ouza,  Silva  Castro,  Bezamat. 
Laurindo  Pitta,  Henrique  Borges,  Gastão  da 
Cuuha,  Ribeiro  Junqueira,  Francisco  Ber- 
nardino, António  Zacarias,  Lamounier  Go- 
dofredo,  Calogoras,  Pádua  Rezende,  Costa 
Júnior,  Fernando  Pi-estes,  Amaral  Cesir, 
Ferreira  Braga,  José  Lobo,  Franciaco  Malta, 
Costa  Netto,  Benodicto  de  Souza,  Cândido 
de  Abreu,  Carlos  Cavalcanti,  Eliseu  Gui- 
lherme, Juvenal  Miller,  Germano  Hasslo- 
cher,  Angelo  Pinheiro,  James  Darcy,  Al- 
fredo Varela  e  Diogo  Fortuna. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Ray mundo  Nery,  Hos^innah 
do  Oliveira.  Arthur  Lemos,  Rogério  de  Mi- 
randa, Rodrigues  Fernandes,  Guedelha  Mou- 
rão, Christino  Cruz,  Dias  Vieira,  Raymnndo 
Arthur,  João  Gayoso,  Walfredo  Leal,  Trin- 
dade, Moreira  Alves,  Pedro  Pernambuco, 
Glpidio  Figueiredo,  Epaminondas  Gracindo, 
Raymundo  de  Miranda,  Eusébio  de  An. 
drade,  Arroxellas  Galvão,  Leovllgido  Filguei 
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ras.  Tosta,  Milton,  Bugenio  Touriaho,  Ver- 
gne  de  Abreu,  Ptato  Dantas,  Poreira  de 
Lima,  Paulino  de  Souza,  Francisco  Veiga, 
Viriato  Mascarenhas,  Estevão  Lobo«  Josó  Bo- 
nifacio,  Bueno  de  Paiva,  Leonel  Filho,  Ber- 
nardes de  Faria,  Manoel  Fulgencio,  Nogueira, 
Liodolpho  Caetano,  Eduardo  Pimentel,  Ole- 
gário Maciel,  Jesuino  Cardoso,  Arnolpho 
Azevedo,  Valeis  deCastro,  Azevedo  Marques, 
Rodolpho  Miranda,  Hermenegildo  de  Mora- 
es Filho,  Bernardo  António,  Lamenha  Li- 
ns» Francisco  Tolentino,  Abdon  Baptista, 
Xavier  do  Valle,  Victorino  Monteiro  e  Ho- 
mem de  Carvalho. 

E  sem  causa  osSrs.  Anlzio  do  Areu,  Eloy 
de  Souzii,  Arthur  Orlando,  Joviniano  do  Car- 
valho, Bulcão  Vianna,  Moreira  Gomes,  João 
Baptista,  Bernardo  Monteiro,  Astolpho  Du- 
tra, Penido  Filho,  David  Campista,  Carneiro 
de  Rezende,  João  Luiz  Alves,  Adalberto  Fer- 
raz, Camillo  Soares  Filho,  Carvalho  Britto, 
Bernardo  de  Campos,  Rebouças  de  Carvalho, 
Leite  de  Souza,  Paulino  Carlos,  Marçal  Esco- 
ta r.  Domingos  Mascarenhas  e  Campos  Car- 
tier. 

Reabre-se  a  sessão  &  1  liora  c  15  minutos 
da  tarde 

O  Sr.  Presidente  —  A   lista   d\ 

poria  accusa  a  presença   de   121  Srs.  Depu- 
tados. 

Vae-se  proceder  ás  vot;içoes  das  matérias 
constantes  da  ordem  do  dia  e  das  que  se 
acham  sobre  a  mesa. 

E*  annunciada  a  discussão  da  redac^ 
íinal  do  projecto  n.  251  H,  de  1903,  autori- 
zando o  Governo  a  modificar  o  regulamento 
do  Instituto  Nacional  de  Musica. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão. 

Em  seguida  ó  posta  a  votos  e  approvada  a 
referida  redacção  final  do  projecto  n.  251  H, 
de  1903. 

O  Sr.  B]:-ieio  ft^IlHo  (pela  ordem)-- 
Sr.  Presidente,  embora  se  trate  de  uma  sim- 
ples redacção  de  projecto,  sou  levado  a  fazor 
um  requerimento,  porque  parece  quo  nâo  ha 
numero. 

E*  certo  que  no  momento  em  que  V.  £x. 
suspeudeu  a  sessão  não  havia  numero. . . 

O  8r.  Presidente  —  A  lista  da  porta 
accusa  a  presença  de  121  Srs.  Deputados. 

O  Sr.  Bricio  Filho—.*,  depois  entraram 
mais  Sfs.  Deputados  e  naturalmente  a  lista 
accusa  numero  legal;  mas  nao  ha  duvida  que 
muitos  se  ausentaram  e  dentro  do  recinto 
visivelmente  não  ha  numoro. 


Peço,  pois,  a  veriâcação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
t3i*em  votado  a  favor  da  redacção  final  do 
projecto  n.  251  H,  de  1903,  81  Srs.  Deputados 
e  contra  11,  total  92. 

O  Sr.  Presidente  —  Nâo  ha  nu- 
mero. 

Vae-se  proceder  á  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada,  verifica-se  te- 
rem-so  auáentido  os  Srs.  Abdon  Milanez, 
Teixeira  de  Sá,  Ermirio  Coutinho,  Affonso 
Costa,  Celso  de  Sou/.a,  Josô  Marcellino,  Pe- 
reira de  Lyra,  João  Vieira,  Malaquias  Gon- 
çalves, Esmeraldino  Bandeira,  Cornolio  da 
Fonseca,  Estacio  Coimbra.  Castro  Rebello, 
Marcolino  Moura,  Galdino  Loroto,  Amaral 
César,  Soares  dos  Santos,  Juvenal  Miller, 
Angelo  Pinheiíx),  Alfreio  Varela  e  Diogo 
Fortuna. 

O  Sr.  Presiílente— Responderam 
&  chamada  107  Srs.  Deputados. 

Vae-se  votar  a  redacção  final  do  projecto 
autorizando  o  Governo  a  moliflcar  o  i>egula- 
mento  do  Instituto  Nacional  de  Musica. 

Os  Srs.,quo  approvam  a  redacção  final 
queiram  levantar-se.  (Pausa.) 

EstA  approvada. 

O  Sr.  Bricio  Fiilio  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  requeri  a  verificação  da 
votação  e  não  havia  numero;  vejo  que  neste 
momento  ainda  ha  menos  gente  no  recinto 
que  da  primeira  vez. 

Peço.  portanto,  a  V.  Ex.  que  reproduza  a 
verificação. 

Procedendo-se  á  nova  veriâcação,  reconhe- 
ce-se terem  votado  a  favor  da  redacção  final 
do  projecto  n.  251  H,  de  1903,  80  Deputados 
e  contra  9,  total— 98, 

O  Sr.  I^residente  —  Não  ha  nu- 
mero. Vac-so  proceder  ã  chamada. 

Procedondo*se  ã  chamada,  verifica-se  te- 
rem se  ausentado  os  Srs.  Enôas  Martins, 
Lulc  Domingues,  Abdon  Milanez,  Teixeira  de 
S&,  Ermirio  Coutinho.  Aífonso  Costa,  Celso 
de  Souza,  Josó  Marcellino,  Pereii'a  de  Lyra« 
João  Vieira,  Malaquias  Gonçalves,  Esmeiml- 
dino  Bandeira,  Cornelio  da  Fonseca,  Estacio 
Coimbra,  Neiva,  Castro  Rebello,  Mai*colino 
Moura,  Galdino  Loreto,  Bezamat,  Laurindo 
Pitta.  Henrique  Borges,  Moreira  da  Silva, 
Amaral  César,  Costa  Netto,  Soares  dos  San- 
tos, Juv.mal  Mlller,  Angelo  Pinheiro,  Vespa- 
siano  de  Albuquerque,  Alfrodo  Varella  a 
Diogo  Fortuna. 
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O  Sr.  r»i*esicleiite  —  Responderam 
d  chamada  98  Srs.  Deputados. 
Fica  adiada  a  votação. 

Vâo  a  imprimir  as  seguintes 

RKDAC;ÕE3 

N.  38  F  — 11X)3 

Redacçtlo  final  do  siib^ilutivo  ao  ])rojecto 
n.  S8  D,  dcsle  anno,  que  reorganiza  os  ser- 
viços de  hygiene  administrativa  da  União 

Vide  projecto  n.  38,  de  1903) 

O  Congresso  Nacional  resoke  roorganisar 
08  serviços  da  Itygiene  administrativa,  nos 
seguintes  termos  : 

Art.  1.0  £'reorganisada  a  Directoria  Ge- 
ral de  Saade  Publica,  ficando  sob  saa  com- 
petência, além  das  attribuiçOes  actuaes,  tudo 
que  no  Districto  Fedeial  diz  respeito  á  liy 
Çieno  domiciliaria,  à  policia  sanitária  dos 
domicílios,  legares  e  logradouros  publicos- 
tudo  quanto  se  relaciona  k  prophylaxia  geral 
e  especitici\  das  moléstias  infectuosas,  po- 
dendo o  Govet  no  íázer  as  iustallaçOes  que 
julgar  necessárias  e  porem  pratica  as  actuaes 
posturas  municipaes  que  se  relacionem  com 
a  hygiene. 

§  l.<>  O  Governo  regulamentará  todos  os 
serviços  dependentes  da  Directoria  Geral  de 
Saúde  Publica,  admittindo  o  pessoal  cons- 
tante da  tabeliã  annexa,  estabelecendo  asl 
medidas  repressivas  necessárias,  afim  de  tor- 
nar eíTectivas  a  notificação  das  moléstias  in- 
fectuosas, a  vigilância  e  policia  sanitárias,  e 
emfim  todas  as  necessárias  medidas  execu- 
tivas e  disposições  regulamentares. 

O  isolamento  hospitalar  só  terd  logar 
quando  a  residência  do  doente  não  so  pre- 
star ás  medidas  ííanitarias  exigidas  pelos  regu- 
lamentos ;  e,  no  caso  de  Internação  em  hos- 
pital, a  família  terá  direito  a  acompanhar  o 
doente,  sendo-lhe  proporcionados  todos  os 
recursos  por  couta  do  Estado,  e  podendo 
o  tratamento  medico  ser  dirigido  pelo  fii- 
cuitativo  que  o  doente  ou  sua  íamilia 
quizcr,  segundo  o  processo  therapeutico  que 
lhe  approuver,  respeitada  a  disciplina  in- 
terna do  estabelecimento. 

§  2.''  E*  o  Governo  autorisado  a  entrar  em 
aocordo  com  a  Prefeitura,  afim  do  ser  cedido 
definitivamente  ao  Instituto  Sorotherapico 
Federal  o  próprio  nacional  de  Manguinhos. 

O  instituto  é  obrigado  a  fornecer  gra- 
tuitamente 03  soros  o  vacciuas,  que  pre- 
parar, aos  Estados  e  municípios  que  os  soli- 
citarem. 

§  3.°  Pica  o  Governo  autorisado  a  pro- 
mulgar o  Código  Sanitário,  de  accordo  com 
as  scijuintcs  bageii: 


a)  Regulando  tudo  quanto  diz  respeito  á 
hygiene  urbana  e  domiciliaria  ; 

0)  Assegurando  a  prophylaxia  geral  e 
especificadas  moléstias  infectuosas  ; 

c)  Estabelecendo  o  serviço  sanitário  doi 
portos  e  a  prophylaxia  sanitária  interna- 
cional ; 

d)  Regulamentando  o  exercício  da  medi- 
cina e  Pharmacia  ; 

e)  Abrangendo  o  Código  Pharmnoeuiioo ; 

f)  Instituindo  como  penas  ás  infracções 
sanitárias,  multas  até  dous  contos  de  réis 
3:000$),  que    poderão  ser  convertidas  cm 

Erisão  até  o  prazo  máximo  de  três  mezet, 
em  como,  cumulados  ou  não  e  mesmo 
oomo  medida  preventiva,  apprehensão  e 
destruição  de  géneros  deteriorados  ou  oonsi- 
dorados  nocivos  á  saúde  publica,  segnestro 
e  venda  de  animaes  ou  objectos  coja  exis- 
tência nas  habitações  for  probibida,  cassação 
de  licença,  fechamento  e  mterdicção  de  pré- 
dios, obras  e  oonstrucçoes. 

I.  A  apprehensão  e  destruição  de  géneros 
deteriorados  ou  considerados  nocivos  i  saúde, 
assim  como  a  cassação  de  licença  e  Iteha- 
mento,  serão  feitos  por  simples  acto  da  auto- 
ridade administi^tiva  ;  o  sequestro  e  renda 
de  animaes  ou  objectes  cuja  existência  nas 
habitaçãts  for  probibida,  depois  da  compe- 
tente apprehensão  pela  autoridade  a^Jmints- 
trativa,  5erão  feitos  pela  autoridade  judicisi 
por  meio  do  processo  que  for  efetabe-leeido. 

II.  A  declaração  de  interdioção  de  prédios, 
obras  e  construcçOes  por  parte  da  autoridade 
administrativo,  terá  por  effeito,  quanto  eos 
prédios: 

1"*,  serem  elles  desoccupados  amigável  oa 
judicialmente  pel.s  inquilinos  dentro  de  um 
a  oito  dias,  conforme  a  urgência ; 

2%  serem  reparados  ou  demolidos  pelos 
seus  proprietários  no  prazo  que  lhes  for  as- 
signado. 

Si  estes  Fe  recusarem  a  íáxel-o,  as  repara- 
ções ou  demolições  serão  feitas  á  sua  custa, 
ficando  cm  um  ou  outro  caso  o  prédio  oa 
terreno  por  elle  occupado  l'  galmente  hypo- 
thecado  para  gai*aotia  da  despeza  feita  desde 
odiada  declaração  da  interdicção.  Quanto 
ás  obras  e  oonstrucçoes,  ter  A  por  effeito: 

\\  serem  ellas  immediatamente  suspensas; 

2«,  serem  reparadas  ou  demolidas  nas  mes- 
mas condições  e  com  os  mesmos  ónus  que  os 
prédios. 

§  4.''  O  Código  Sanitário  será  observado 
em  todo  o  território  da  Republica. 

Nos  Estados  as  suas  infracções  serão  jul- 
gadas pelas  Justiças  Locaes,  reaalvada  a  com' 
potencia  privativa  da  Justiça  Federal. 

§  5.<»  Para  custeio  doa  serviços  constantes 
da  presente  reforma,  fica  aberto  o  credito 
do  G^nco  mil  e  quinhentos  contos  do  réi^ 
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(5.500.-000$),  discriminado  de  accordo  com  a 
tabeliã  anneza. 

§  6.^  No  âm  de  três  annos,  a  contar  da 
data  da  deoretaçSo  dos  regulamentos  a  que 
se  refere  a  presente  lei,  seja  ou  não  extincta 
a  febre  amarella,  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro, 
será  o  noYo  pessoal  nomeado  em  virtude  da 

Íiresente  lei  dispensado,  voltando  os  antigos 
nnocionarios  da  bygiene  terrestre  a  perceoer 
os  vencimentos  que  tinham  antes. 

Os  funccionorios  da  Directoria  Geral  de 
Saúde  Publica,  que,  em  virtude  do  decreto 
n.  4.463,  de  12  de  julho  do  1902,  foram  tran- 
sferidos da  municipalidade  do  Districto  Fe- 
deral para  o  governo  da  Unia),  contarão 
para  todos  os  effeitos  o  tempo  de  serviço 
que  tinham  na  repartição  de  hygiene  muni- 
cipal. 

§  7.«  Os  serviços  da  Saúde  dos  Portes 
também  serão  reorganisados»  observando-se  o 
o  seguinte : 

a )  Em  cada  porto  principal  dos  Estados 
marítimos  e  fluviaes  haverá  um  hospital  de 
isolamento  com  desinfectorio  annexo,  desti- 
nado ao  tratamento  do3  enfermos  de  molés- 
tias transmissíveis  e  ao  expurgo  dos  objectos 
susceptíveis  de  transmissão,  procedentes  dos 
navios  ineílcionados  ou  suspeitos. 

h )  De  aooordo  com  os  gevernos  estadoaes, 
a  nova  regulamentação  promoverá  a  substi- 
tuição do  regimen  quarentenario,  como  me- 
dida systematica,  pelo  da  vigilância  medica 
dos  desembarcados  e  pelo  isolamento  dos  en- 
fermos ;  cumprindo  aos  mesmos  governos 
oniformisar  os  processos  administrativos  de 
hygiene  urbana,  de  modo  a  ílcar  assegurada 
aquella  vigilância. 

c )  O  serviço  de  saúde  dos  portos  será  re- 
gulamentado na  conformidade  das  indicações 

Srecedentes,  attendendo-se  á  conveniência 
e  melhorar  as  condições  do  pessoal  e  do 
material  e  de  fixar-se  as  relações  que  os 
fonccionarios  federaes  hajam  do  manter  com 
08  estadoaes  em  épocas  de  epidemia  e  nor- 
niaes. 

d )  Emquanto  por  lei  ordinária  não  forem 
votados  os  ítindos  precisos  para  o  custeio 
dos  novos  serviços,  abrirá  o  Governo  os 
créditos  necessários  pela  verba  de  Soocor- 
ros  Públicos,  tanto  para  as  installações,  que 
houver  de  determinar,  como  para  o  mesmo 
custeio* 

g  8.<>  £'  institnida  uma  secção  de  enge- 
nharia sanitária,  composta  de  três  enge- 
nheiros e  um  desenhista. 

§  9.«  E'  da  competência  da  secção  de  en- 
genharia sanitária  : 

I.  lúcumbir-se  de  todos  os  aanimptos  te- 
chnicos  referentes  á  eng6nhari%^  saatte^a, 
que  Ibiom  indicados  pola  autoi '     "   *  "" 
teute. 


II.  Emittir  parecer  sobre  as  construcções 
julgadas  insalubres  pelas  autoridades  sa- 
nitárias medicas  e  fiscalizar  as  obras  acon- 
selhadas. 

III.  Incnmbir-se  de  todas  as  obras  e  con- 
strucções dependentes  da  Directoria  Geral  de 
Saúde  Publica. 

§  10.  E  instituído  no  Districto  Federal  o 
Juízo  dos  Feitos  da  Sande  Publica,  composto 
de  um  juiz,  um  procurador,  um  sub- 
procurador, um  escrivão  e  oíllciaes  de  justiça 
sanitária. 

§  11.  E'  da  competência  do  Juizo  dos 
Feitos  da  Saúde  Publica  conhecer  de  todas  as 
acções  e  processos  civis  e  criminaes  em  ma- 
téria de  hygiene  e  salubridade  publica,  con- 
cernentes á  execução  das  leis  e  dos  regula- 
meotos  sanitários,  attinentes  á  observância 
e  effeclividade  dos  mandados  e  ordens  das 
autoridades  sanitárias  ou  relativos  aos  actos 
de  offlcio  destas. 

§  12.  O  Juízo  dos  Feitos  da  Saúde  Publica 
tem  jurisdicção  privativa  em  primeira  instan- 
cia para  o  processo  e  julgamento  das  causas 
que  teem  por  objecto: 

I.  Despejo,  demolição,  interdicção,  des- 
apropriação, obras  de  prédio  ou  qualquer 
propriedade. 

II.  Cobrança  de  multa  ou  taxas  sanitárias. 

III.  Julgamento  dos  crimes  e  contraven- 
ções de  hygiene  e  salubridade  publicas. 

IV.  Qualquer  acção  em  que  a  saúde  pu- 
blica possa  ser  interessada. 

g  13.  O  juiz,  o  procurador  e  o  sub-procura- 
dor  serão  nomeados  pelo  Presidente  da  Repu- 
blica ;  o  escrivão  e  os  offlciaes  pelo  juiz. 
Será  escolhido  o  juiz  de  entre  os  bacharéis  em 
direito,  com  quatro  ânuos,  no  minímo,depra- 
tici  forense  e  o  procurador  com  dous  annos. 

§  14.  O  juiz  servirá  por  quatro  annos,  po- 
dendo sor  reconduzido  por  quatriennio:^.  Os 
demais  funccionarios  serão  demissiveis  ad 
nutum, 

§  15.  Os  vencimentos  dos  funccionarios  do 
Juízo  dos  Feitos  da  Saúde  Publica  são  os  con- 
stantes da  tabeliã  annexa.  Todos  perceberão 
custas  de  accordo  com  o  regimento  vigente 
para  a  Justiça  Local  do  Districto  Federal. 

§  16.  Ao  procurador  dos  Feitos  da  Saúde 
Publica  compete  promover  o  andamento  de 
todas  as  causas  que  interessarem  á  saúde  pu- 
blica e  offlciar  em  todas  as  questões  admini- 
strativas, como  consultor  Jurídico,  devendo 
ser  sempre  ouvido  em  todos  os  termos  dos 
processos  judiciaes. 

§  17.    O  Juiz  dos   Feitos  terá   três  sup- 

Silentes,  formados  em  direito,  de  nomeação 
o  Ministro  da  Justiça. 
;  §  18.  Ao  sub-procurador  compete  auxiliar 

ri  procurador  nos  casos  por  este  designados 
substituil-o. 
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§  19.  No  impedimento  do  sub-prooarador 
o  jaiz  nomeará  o  seu  substituto,  por  prazo 
máximo  de  oito  di  ts  ;  si,  poróm,  o  impedi- 
mento exceder  desse  prazo,  a  nomeação  será 
feita  pelo  Ministro  da  Justiça. 

§  20.  N&o  pôde  a  Justiça  sanitária,  nem 
as  autoridades  Judiciarias,  quer  federaes, 
quer  locaes,  conceder  interdicto  possessorío 
contra  os  actos  da  autoridade  sanitária  exer- 
cidos ratiofie  imperiiy  nem  moditicar  ou  re- 
vogar os  actos  administrativos  ou  medidas 
de  hy^iene  e  salubriiade  por  ella  determi- 
nadas nesta  mesma  qualidade. 

Pica  salvo  á  pessoa  lesada  o  direito  de 
reclamar  judicialmente,  perante  a  Justiça 
Federal,  as  perdas  e  damuos  que  lhe  cou- 
berem, si  o  acto  ou  medida  da  auctoridade 
sanitária  tiver  sido  illegal,  e  promover  a 
punição  penal,  si  houver  sido  criminosa. 

Em  caso  de  desapropriação,  esta  se  fará 
segundo  a  (constituição  Federal  e  as  leis 
respectivas. 

§  21 .  As  intimações  de  medidas  sanitá- 
rias* as  communicações  de  multas,  etc, 
serão  feitas  por  escripto,  pela  respectiva 
autoridade  da  saúde  publica,  e  farão  fó  sobre 
os  factos  a  que  se  referirem,  até  prova  em 
contrario. 

§  22.  Os  autos  de  infracção  das  leis  e  re- 
gulamentos sanitários  serão  lavrados  pelos 
respectivos  funcionários  administrativos,  em 
duplicata,  sendo  um  exemplar  remettido  à 
Procuradoria  dos  Feitos,  e  outro  deixado  no 
local  em  que  fôr  encontrado  o  infractor  ou 
o  responsovel  pela  infracção,  com  declaração 
de  que  este  se  considera  citado  para  pagar 
a  multa  dentro  do  prazo  legai,  ou  verso 
processar,  lindo  tal  prazo.  Alóm  disso,  será 
inserto  no  jornal  que  publicar  o  expediente 
da  Saúde  Publica,  um  aviso  relativo  a  cada 
autoação,  com  as  declarações  e  communlca- 
necessarias. 


§  23.  Os  processos  eiveis  seguirão  o  for- 
mulário da  justiça  local  do  Districto  Federal, 
e  os  criminaes  terão  a  marcha  do  processo  e 
julgamento  de  coutraveuções  da  lei  n.  628, 
de  28  de  outubro  de  1899. 

O  juizo  dos  recursos  ô  a  G()rte  de  Appel- 
la^. 

Art.  2.^  Revogam-sè  as  disposições  em 
contrario. 

TABELLA  DB  VENCIMENTOS  E  DESPEZAS  A  QUE 
SB  REFERE  Ò  SUBSTITUTIVO  AO  PRESENTE 
PROJECTO  N.   38  D 

1  Director  gerai 18:000$ 

Serviço  de  terra: 

10  Delegados  de  saude,a  10:800^;.     108:000$ 
75  Inspec toros  sanitários,  a  9:000$.    075 ;  00^ 


Serviço  de  prophylaxia  da  febre 
amar  ella: 

1  Inspector  de  serviço 14:400$ 

Gratiâcaçoes  aos  inspectores 
sanit  trios  destacados  no  sor- 
viçodo  prophylaxia  de  febre 

amarellaa  1:800$ 18:000$ 

1  Administrador 7:20^ 

1  Almoxarife 6:000| 

1  Escripturario-archivista 4:80(fe 

70  Auxiliares,     académicos,     a 

2:400.$ 168:000$ 

Trabalhadores 1.314:000$ 

200  C  ipatazes  a  180$ 432:000$ 

9  Chef.^5  do  turma  a  S:600§. . . .  32:4004 

18  Carpinteiros  a  3:000$ 54:000$ 

18  Guardas  de  1*  classe,  a 2:400$.  43:200$ 

18  Guardas  de  2*  classe,  a  l :  800$.  32: 400$ 

Secretaria : 


1  Secretario 

1  Chefe  de  secção 

1  Primeiro  oíficial 

1  Archivista 

1  Segundo  ufficial 

7  Terceiros  offlciaes,  a  4:200$. . 

l  Porteiro ^ . . 

4  Ck)ntinuo3,  a  ^:400$ 

6  serventes,  a  1 :200.^ 

Serviço  do  por  lo: 

6  Ajudautcá  a  9:600í$ 

4  Médicos  auxiliares,  a  7:200$.. 
1  iQterprete 


Yerba  para  o  serviço  geral: 
Material,construcções e  eventuaes.    538:864$ 


Inspector  ia    de  Isolamento   e 
Desinfecção : 

l  Inspector 

1  Administrador 

1  Auxiliar  do  administrador 

2  Kscripturarios,  a  3:600$ 

2  Encarregados  de  secçau,a  3:00()$ 

5  Chefes  do  turma,  a  3:600$ 

1  Depositário  arrecadador 

1  Porteiro 

2  Continues,  a  1:800$. 

Pessoal  sem  nomeação: 

10  Desinfectadores  de  1*  clasâe,  á 
2:40(^ 

20  Desinfectadores  de  2*  classe,  a 
1:800$,.. 

1  Machinista. 


14:400$ 
7:200$ 
6:000$ 
7:200$ 
6:000$ 

18:000S 
2:40(^ 


24:000$ 


3  Foguistas,  a  1:200$.. 
1  Feitor  daó  cocheiraá. 
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Ajudantos  de  íbitor,  a  1 :8a0$, . 

Cocheiros,  a  1 :500| 

Serventes,  a  1 :200j 

Material: 

dtonto  e  foFPagens  de  animaes. . 

mbiLstivel  e  lubrifioantea 

tsinfoctantes  e  desinfecções 

«nscrvaçãú  e  renovação  do  ma- 
terial  

[pedi  OQ te,  asseio  e  eventuaes. .  • 

Secção  demographica: 

Medico  demographista 

1  Médicos  ajudantes,  a  7:200$. . . 

Cartograph  j 

\  Auxiliares,  a  3:000| 


Labaraíorio  bacteriológico: 

l  Chofe  do  laboratório 

i  Auxiliares  teohaicos,  médicos, 

a  6:000$ 

I  Eãcripturario-archi vista 

i  Serveates, a  l:â0O$ 

Malerial: 

Instrumentos,     apparellios    e 

reactivos^  • 

Bloterio 

Objectos  de  expediente  e  livros. 
Asseio  e  eventuaes 

Fiscalização  das  pharinacias: 

4  Pharinaceuticos,  a  6:000$. .... 

Engenharia    sanitária : 

3  Engenheiros  sanitarios,a  8:400$ 
1  Desenhista 


31:600$ 
10:000$ 


9:600$ 

14:400$ 

4:80(^ 

9:000$ 


9:600$ 


7:200$ 
5:00Oí; 
2:0O0í; 
3:00ai 


24:000$ 


25:200$ 
3:600$ 


JuisQ    dos    Feitos    da  Hygiene 
Publica: 


1  Juiz, 

1  Procurador 

1  Sab-procúrador,  ..;.•, 

1  Escrivão, 

2  Oíflciae?  de  justiça,  a  960$ . . , , . 

Insiiiuto  Sorotherapico  Federal: 

Para  seu  custeio 

Material  gerai,  construcções  e 
alugueis  de  casas • 

Hospitaeê^. 

2  Directores,  a  9:800$ 

1  Vice*director   ••••••••••*•••• 

6  Médicos  dos  hospiiáes,  a  ô:Ò00$. 

VoU  VIII 


1§0:0.00$. 
422:300$ 


Pessoal  sem  nomeação: 


l  Foguista 

1  Servente 

1  Ajudante  de  cozipha. 


800$ 


Barca  dç  desinfecção  do  porto  : 


41:300$ 
10:3Ô6<; 
4:500(; 
10:3Ô6<; 
81:683S 

145:800$ 

65:020$ 


1  Mestre,  com  10$  diários 

1  Macbinista,  idem 

1  Foguista,  com  3$400  djiarios. . . 

4  Desinfectadores,  a  2:400$ 

6  Marinheiros,  com  3$  diários. . . 

Verbas  não  modificadas: 

Material  para  a  repartição  cen- 
tral  ,.., 

Estação  da  visita  do  porto 

Material 

Lancha  da^  colónias  de  alienados 

Lazareto  da  liba  Grande 

Hospital  de  S. Sebastião  (menos  o 
director) 

Hoápital  Paula  Cândido  (menos  o 
director  e  o  vice  director)... 

Estados 

Prljndiro  disUlcto  saaitavio 

S-  Paulo 37:150$ 

Rio  Grande  do  Sul 25:200$ 

Paraná , 11:460$ 

Santa  C  itharina 14:820}^ 

Espirito-Santo I0:260s 

Matto  Grosso 4:700s 

Segundo  djal^icto  «aniUrio 

Pernambuco 23: 100$ 

Bahia 37 : 1 50$ 

Alagoas 12:300$ 

Sergipe  e  Parahyba 19:920$ 

Tercôiro  di^tricio  sanitário 

l^a   á 37:1Í0$ 

M    'anliâoe  Geará.. 29:88(^ 

R  i)  Grande  do  Norte , .  11  :r)40$ 

Pi    Uhy 9:260$ 

A    lazon^s 10:2'30í:; 

H  ^pitaes  de  isolatp.ento  nos  Esta- 
los       20:920$ 

>o  -viço  qnarentenario  em  Matto 

Irosso 50:600$ 

5.500:000$ 

Sala  das  Con^mjUsoes;  4a  deasembro  de 
1903.  —  Domingos  Guimarães,  —  Ferreira 
Braga  . 
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N.  310 A—  1903 

Redacção  final  do  projecto  n,  Í79,  de  1902^ 
que  designa  os  actos  em  que  os  escreventes 
juramenlados  do  Juizo  Federal  poderão 
substituir  os  respectivos  escrivães  e  dá  outra 
providencia 

0  Congresso  Nacional  decreta  : 

Ari.  1.0  Os  escreventes  juramentados  do 
Juízo  Federal  poderão  substituir  os  escri- 
vães : 

1  .*  Em  todos  os  actos  de  seu  offiolo,  inclu- 
sive a  Inquirição  de  testemunhas  e  termos 
nos  autos,  subscrevendo  o  escrivão  ; 

2.^  Nos  impNedimentos  occasionaes,  por  de- 
signação do  juizo  federal. 

Art.  2.^  No  Distiicto  Federal  as  appel- 
lações  recebidas  em  ambos  os  effeitos  serão 
expedidas  nos  próprios  autos  independente 
do  trajsladOt  mediante  carga  em  protocolio 
especial  na  superior  instancia. 

Art.  3.«  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissOes,  16  de  dezembro  de 
11)03.  —  Domingos  Guimarães,  —  Ferreira 
Braga , 

N.  315  B  -  1903 

Redacção  final  do  projecto  n ,  3í5,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  especial  de 
375:000$  para  pagamento  da  ponte  con- 
struida  na  praia  do  Flamengo 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  es- 
pecial de  375:000$  para  pagamento  da  ponte 
construída  na  praia  do  Flamengo,  em  in- 
scripções  do  Banco  da  Republica,  do  valor 
de  1 :000$  cada  uma  ;  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

Sala  das  commissoes,  10  de  dezembro  de 
19J3.  —  Domingos  Cfuimarães,  —  Ferreira 
Braga. 

N.  329  A— 1903 

Redacção  final  do  projecto  n,  329  A^de  1902^ 
emendado  pelo  Senado,  que  autoriza  o  Pre* 
sidenteda  Republica  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Meriares  o  credito 
extraordinário  de  20:000%  para  occ&rrw  às 
despezas  feitas  com  as  exéquias  mandadfis 
ceifar  pelo  Governo  pelo  fallecimento  do 
Dr.  Francisco  Silviano  de  Mmeida  Bran^ 
dão 

O  Congresso  Nacional  resolve: 
Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir   ao  Ministério  da 


Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  ei 
traordinario  de  20:000$  para  occorrcrásde 
pezas  feitas  com  as  exéquias  mandadas  a 
lebrar  pelo  Governo  pelo  fallecimento^ 
Dr.  Francisco  Silviano  de  Almeida  Braod^ 
que  fora  eleito  Vioe-Presidente  da  Repi 
blica  para  o  periodo  presidencial  de  m 
1906,  &zendoas  necessárias  operaQõeB;  rer 
gadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  CommissõeSt  16  de  dezembro  ( 
1^3.— Domingos  Guimarães—Ferreira  Bm 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PARECER 

N.  318  B  —  1903 

Parecer  sobre  a  emenda  o/ferecida  na  5*  Hi 
cussão  do  projecto  n.  318,  deste  anno^iit 
crea  uma  Mesa  de  Rendas  de  í*  ordem  n 
Bella  Vista,  Estado  de  Matto  Grosso 

A  Commissão  de  Orçamento,  estadaoio 
emenda  apresentada  pelos  Srs.  DepuUd^ 
Elyseu  Guilherme  e  Paula  Ramos  aoprojec| 
n.  318  A,  de  1903,  que  crea  uma  Mesa{ 
Rendas  de  1*  ordem  em  Bella  Vista,  Rstaá 
de  Matto  Grosso,  ô  de  parecer  que  s^el. 
rejeitada. 

Na  verdade  a  emenda  em  questão,  flxaná 

0  pessoal  e  os  vencimentos  da  Mesa  d 
Rendas  de  1*  classe  de  S.  Fii^ncisco,  em  SasJ 
Catharlna,  nada  tem  com  a  organizaç^  J 
Mesa  de  Rendas  de  BeUa  Vista.  A  matéria  li 
emenda  devia  antes  fazer  parte  de  amprt) 
jecto  especial  que  seria  então  tomado  c 
devida  consideração  por  parte  do  Congr^ 
Nacional,  Em  todo  caso,  approvada  a  mm 
pensa  a  Commissão  que  seja  ella  deslattíii 
do  projecto. 

Sala  das  Commissoes,  de  dezembro  à 
1903.—  Cassiano  do  Nascimento,  presiden» 
—  Galeão  Carvalhal,  relator.—  FranciseoH 
—Urbano  Santos.— Anisio  de  Abrea,-^^ 
nelio  da  Fonseca, 

Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  stípf<i 

Accrescente*8e  ao  art.  i»:— ficando  a  Mes 
de  Rendas  de  1^  classe  de  S.  Francisco,  eç 
Santa  Catharina,  com  o  pessoal  e  vcQCi 
mentos  seguintes  : 

1  administrador i 

l  escrivão $ 

6  guarias  com  800$  de  ordenado        ^, . 

e  400$  de  gratificação 7'^^^ 

6  trabailiadores  de  capatazias  a 

2$400diarioe 4 

Sala  diis  sessões,  7  de  dezembro  de  1903 - 
Elyseu  Guilhenne,—  Paula  Ramos, 
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Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  296  D  -  1903 

Parecei'  sobre  emendas  o/ferecidas  para  5*  dis- 
cussão  do  projecto  n.  296,  deste  anno^que 
orça  a  Receita  geral  da  Hepublica  para  o 
emercicio  de  Í904 

A  Commissão  de  Orçamento  vem  dlser 
sobre  as  emendas  apresentadas  ao  projecto 
de  Orçamento  da  Receita,  em  3*  discussão. 

As  emendas  arroladas  sob  ns.  1  a  19  A 
cogitam  somente  do  alterações  na  Tarifa 
das  Alfândegas. 

Manteodo,  integro,  o  seu  direito,  aliás  já 
consagi*ado  pelo  roto  solomne  da  Camará, 
de  dizer  e  de  propor  sobre  o  assumpto,  a 
Ck>mmífl8ão  prescinde  de  dar  parecer  sobro 
as  alludidas  emendas,  e  si  algum,  por  força 
do  Regimento,  é  obrigada  a  dar,  ella  o  faz 
pedindo  a  rejeição  do  todas  essas  propo- 
sições por  inopportunas,  profundamente  pre- 
jodiciaes  á  normalidade  do  nosso  desenvolvi- 
mento económico  e  industrial  e  ao  equi- 
líbrio orçamentário  que  a  sua  adopção  tor- 
naria incerto,  illusorio,  e,  por  completo,  o 
não  desfizesse. 


o  xarquo 
a  taxa  de 


se  in- finei  elevada  do  15$  a  30$  a  taxa  por 
cabeça  de  gado  vaccum. 

Sala  das  sessões,  14  de  dezembro  de  1903. 
—  Rodolpho  Paixão, 

N.  4 

Ao  n.  1  do  art.  \^i  Pagando 
importado  do  estrangeiro  segundo 
120  réis  por  kilogramma. 

Sala  das  sessões,  14  de  dezembro  de  1903. 
Estado  Coimbra, 

N.  5 

Ciasse  7»  da  Tarifa: 
N.  93  —  Arroz  —  Diga-se? 
Pilado  ou  sem  casca,  kilo  100  róis— 30  % . 
Sala  das  sessões,  13  de  dezembro  de  1903. 
Cândido  Rodrigues, 

N.  6 

7  da  Tarifa: 

Farinha  de  trigo— 40  réis 


Ti»igo  em  gwLo— 20 


N.  1 


I 


Ao  art.  1®  n. 

Onde  oonyier: 

Ficam  elevadas  de  mais  25  %  as  taxas  de 
importa^^  das  conservas  de  peixes,  carnes, 
aves  e  legumes,  de  qualquer  modo  prepa- 
radas (systema  Appert). 

Sala  das  sessões,  12  de  dezembro  de  1903. 
— Soares  dos  Santos, — Juvenal  Miller, — Bar- 
bosa Lima. "-^  Marçal  Escobar,'-^  Angelo  Pi- 
nheiro,— Germaao  Hasslocher, — James  Darcy, 
^^Vespasiano  de  Albuquerque. —  Diogo  For- 
tuna.—  Campos  Cartier,---  Homem  de  Car- 
valho, 

N.   2 

Ao  art.  1«  n.  I  —  Onde  convier: 
Ficam  elevados  de  60  %  os  artigos  de  que 
trata  o  n.  91  da  tarifa  em  vigor. 

Sala  das  sessões,  12  de  dezembro  de  1903.— 
Soares  dos  Santos. —  Juvenal  Miller. —  Bar- 
bosa  lima,  —  Marçal  Escobar .  —  Angelo  Pi- 
nJieiro, — Germano  Hasslocher.— James  Darcy. 
—  Vespasiano  de  AVmqverque. —  Diogo  Fot' 
tuna, —  Campos  Cartier,—  Homem  de  Car- 
valho, 

N.  3 

Ao  art.  is  n.  1— Onde  se  diz:  direito  de 
importação  para  consumo,  etc.— accrcsccnte 


Classe  n . 

N.  97— Hliga-so: 
o  kilo.  N.  101- -diga-se: 
róis  o  kilo. 

Nota— Deve  ser  respeitada  a  taxa  de  20  V© 
concedida  na  tarifa  para  importação  da  fari- 
nha que  vier  acondicionada  em  barricas,  não 
lhe  sendo  nesse  caso  applicavel  o  disposto 
pelo  art.  25  das  disposições  preliminares  da 
mesma  tarifa. 

Sala  das  sessões,  12  de  dezembro  de  1903. 
•^Heredia  de  Sã. 

N.  7 

Classe  7*,  n.  101  —Trigo  em  grão,  15  róis 
em  vez  de  10  réis. 

Sala  das  sessões,  14  de  dezembro  de  1903. 
—  Felisbello  Freire , 


N.  8 

Ao  art  3.«  (Classo  9*  da  Tarifa): 

N.  90(Fructa8): 

Verdes:  uvas,  peras,  pecogos  c  semelhan- 
tes, kilogramma  300  réis  -  25  »/a  • 

Castanhas,  avelãs,  amêndoas,  nozes  e  se- 
melhantes, kilogramma  200  réis— 25  %  • 

Azeitonas  do  qualquer  qualidade,  kilo- 
gramma 100  róis— 25  •/o. 

N.  91.  Quaesquor  fructas,  cocos  ou  nozes 
classificadas  ou  não: 

£m  conserva  de  espirito,  de  calda,  em 
massa,  gelóa  ou  lechoiados,  kilo  1$400  — 
60  Vo. 

Em  doces  seccos  ou  som  calda,  ciystalli- 
zados  on  de  qualquer  modo  preparado:^,  kilo 
2$400-60  <»A. 

Sala  das  sessões,  12  de  dezembro  de  1903. 
—  Henrique  Borges, —  Calogeras,'^  Estado 
Coimbra, 
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N.  9 

Classe  11%  n.  179: 

Accresc6t)ie-se : 

Acido  sulfúrico  ou  outro  qualquer,  impor- 
tado em  caixas  ou  latas  de  chumbo,  pagará, 
alóm  da  taxa  de  acido,  a  taxa  correspondente 
ao  chumbo  do  n.  700. 

Sala  das  sessões,  14  de  dezembro  de  1903. 
— Felisbello  Freire. 

N.    10 

Art.  469.— Classe  15»— Algodão. 

Roupa  feita— Oade  se  diz:  collarinhos  para 
camisas,  dúzia  3$Ô00,  diga-se—^^OO— razão 
60  Vo ;  punhos  para  cao^sas,  dúzia  de  pares 
5$,  djga-se  6$— razão  60  «/o. 

Sala  das  sessões,  14  de  dezembro  de  1903. 
I  Silva  Castro  e  outros» 

N.    11 

Art,  562— Classe  17*— Linho : 

Roupa  feita  —  Onde  se  diz :  collarinhos 
para  camisas,  dúzia  3$600,  diga-se  4$300— 
razão  60  %  ;  punhos  para  camisas,  dúzia  de 
pares  5$,  diga-so  6$— razão  60  V«. 

Sala  das  sessões,  14  de  dezembro  de  1903.— 
SUva  Castro.-^ Angelo  PinJieiro.-^A.  Qandido 
Rodrigms.  —  Tavares  de  Lyra.  —  Fonseca  e 
Silva.— America  de  Albuquerque .-^Tolentino 
dos  Santos, 

N.    12 
Classe  17»  da  Tarifa : 

N.  589— Diga-se  e  accrescente-se: 
Fio...  de  cânhamo  simples  para   tecela- 
gem : 
Crú,  kilo  300  réis ; 
Tinto,  kilo  400  réis. 

Sala  das  sessões,  13  de  dezembro  de  1903, 
— A.   Cândido  Rodrigues, 

N.   13 

Ao  art.  3»  (Classe  20*  da  Tarifa): 

Art.  6^.  Onde  se  diz— telhas  de  qualquer 
espécie,  etc— cento  8$000—  diga-so:— cento 
1^000 --ladrilhos  vidrados  (azulejos)  metro 
quadrado  lâ$000— diga-se:— de  esmaJ  te  branco 
ou  decoração  monochroma  4$000,  com  deco- 
ração polychroma  5$000« 

Sala  das  sessões,  12  de  dezembro  de  1903. 
^Henrique  Borges,— Júlio  Santos,— CruveUo 
Cavalcanti.— Carlos  Teixeira  Brandão,— Mau- 
ricio  de  Abreu,— Galvão  Baptista.— Álvaro  de 
Carvalho.-^andido  Rodrigues.— Silva  Castro» 
—OUvetra  Figueiredo.— Wencesláo  Braz. 


N.  14 
Ao  art.  3»  (Classe  21  «da  Tarifa)  : 

Art.  646.  Onde  se  diz— ladrilhos  ou  azu- 
lejos, metro  quadrado  2$,  diga-se: — brancos 
ou  com  ornamentação  monochroma  4$,  com 
ornamentação  polychroma  5$000. 

Sala  da?  sessões,  12  do  dezembro  de  1903. 
-^Henrique  Borges, — Júlio  Santos. —  Cruvello 
Cavalcanti. — João  Carlos  Teixeira  Brandão.— 
Mauricio  de  Abreu. — Galvão  Baptista. — Ál- 
varo de  Carvalho.  — Cândido  Rodrigues.  — 
Silva  Castro.  — Oliveira  Figueiredo.-^  Wen» 
cesláo  Braz. 

N.  15 

Classe  21»  da  Tarifa  : 

N.  661.  Garrafas— dlga-se:  De  ridro  ordi- 
nário escuro,  denominado  preto  e  seme- 
lhantes, sem  rolha  e  sem  bocca  esmeríUiada, 
kilo  180  réis,  em  vez  de  150  réis  ; 

De  vidro  escuro,  com  rolha  ou  bocca  esme- 
rilhada, kilo  240  réis  em  vez  de  200  réis  ; 

De  vidro  ordinário,  branco  ou  de  côr,  es- 
verdeado ou  azulado,  sem  rolha  ou  boeca 
esmerilhada,  kilo  360  réis,  em  vez  de  300 
réis. 

O  mais  como  na  Tarifa. 

N.  665.  Obras  não  classificadas  para  ser- 
viço de  mesa,  como  copos,  cálices,  garra- 
fò.s,  etc. 

De  vidro  n.  1  —  Em  vez  de  700  réis,  di- 
ga-se :  900  réis. 

Sala  das  sessões,  13  de  dezembro  de  1903.— 
Álvaro  de  Carvalho,— A,  Cândida  Rodrigues. 

N.  16 

Na  classe  35»,  art.  1.033.  Suspensó- 
rios do  borracha,  cobertos  de  algodão,  i5|  o 
kilo. 

Matéria  prima  —  Borracha  coberta  de  id- 
godão  para  suspensórios,  4$  por  kilo. 

Suspensórios  de  algodão  sem  borracha,  14 
o  kilo. 

Suspensórios  de  seda  com  ou  sem  borracha. 
56$  o  kilo. 

Sala  das  sessões,  14  de  dézómbro  do  1903. 
— Felisbello  Freire, 

N.    17*     V   ^ 

Classe  35»,  art.  1 .088  —  Onde  se  d&  — 
armação  para  chapéos  de  M,  etc.,  taxa 
1$500,  diga-se : 

Armação  sem  punho  ou  com  cabo  inteiriço 
decanna  vu'ada,    l$500'okiio.    ^^ 

Arinações  com  punho,  S|  o  kilo. 

Sala  das  sessões,  14  de  dezembro  de  1903i 
-^Felisbello  Freire. 
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N.   18 

Clafl9e  35»  da  Tarifa: 

N.  1.037.  Caixas  e  bocetas  —  Altorem-sê 
afl  taxas  para  as  caixas  de  pinho  para  phos- 
phoros. 

Desarmadas,  em  osso,  kilo  1$500; 

Deoarnadas  e  rotuladas,  kilo  2$000; 

Armadas  e  completas,  kilo  2$500. 

N.  1 .065— Palitos  de  madeira  para  phos- 
phoros,  kilo  1$,  em  vez  de  80  réis. 

N.  1.033— Borracha  em  tecidos  do  algo- 
dão, om  peças  ou  em  cortes,  direitos,  5$200. 

Sala  das  sessões,  13  de  dezembro  de  1903. 
— A.  Cândido  Rodrigues, 

N.    19 

Onde  convier  : 

Art.  O  carvão  de  pedra,  destinado  ao  sup- 
primento  de  vapores,  ficará  comprehendído 
na  disposição  do  art.  5»  das  disposições  preli- 
minares do  decreto  n.  3.617,  de  19  de  março 
de  1900,  e  isento  da  taxa  ou  imposto  de  esta- 
tística. 

Caso  não  seja  approvada  a  emenda  acima, 
submetto  a  seguinte,  que  ficará  prejudicada 
si  ella  ÍÔr  approvada : 

Art.  Serão  restituídas  as  taxas  de  expe- 
diente e  estatistica  que  pesam  sobre  o  carvão 
de  pedra,  quando  destinado  ao  supprimento 
de  vapores. 

§  O  Governo  regulamentará  essa  resti- 
tuição. 

Saia  das  sessões,  13  de  dezembro  de  1903. 
-^Felfãbello  Freire» 

Assim  justifico  as  vantagens  dessas  omen 
das: 

O  carvão  de  podra  no  Brazil,  comquanto 
digam  as  tarifas  aduaneiras  que  é  livre  oe 
direitos,  paga,  comtudo,  a  titulo  de  cxpe 
diente  e  estatístico,  2$300  por  tonelada. 

Em  Montevideo  foi  considerado  livre  de 
quaesquer  impostos  este  combustível,  e  por 
este  facto  o  carvão  alli  é  vendido  por  preço 
inferior  ao  por  que  se  vende  no  Rio  do  Janeiro, 
dando  logar  a  que  vapores  que  dantes  vinham 
ao  nosso  porto  com  o  fim  exclusivo  de  re- 
ceber carvão,  deixem  hoje  de  o  fazer,  pois 
que  aportam  a  Montevideo,  comquanto  o 
porto  não  oífereça  tantas  vantagens  como  o 
nosso,  porque  alli  compram  o  carvão  por 
menos  do  que  aqui. 

O  carvão  de  pedra  está  sendo  vendido  á 
Central  por  28  shilling.6  e  6  pence  a  tone- 
lada, sem  os  direitos;  ora,  esse  preço  pôde 
ser  estabelecido  para  os  vaporas  que  com- 
prarem aqui  carvão,  mas  para  isso  torna-se 
necessária  a  relevação  do  Imposto,  somente 
do  carvão  que  for  supprldo  a  vapores,  como 
se  procede  na  Madeira  e  cm  alguns  outros 
portos.  ] 


O  processo  que  se  pratica  naqnelle  port  o 
é  o  seguinte: 

Um  carregamento  de  carvão  paga  o  res- 
pectivo imposto  em  sua  totalidade,  mas  o 
supprimento  que  se  faz  a  um  vapor  que 
aporta  alli  é  feito  mediante  assistmcia  de 
um  agente  fiscal,  que  certifica  a  quantidade 
supprida,  e  á  vista  deste  documento  obtém 
restituição  do  imposto  relativamente. 

Parece  que  aqui  se  poderia  proceder  do 
mesmo  modo,  porque,  si  assim  se  fizesse,  ha- 
bilitaria os  negociantes  de  carvão  a  com- 
muniear  ás  companhias  de  vapores,  por 
meio  de  circulares,  que  íárão  aqui  as  mes- 
mas vantagens  que  são  obtidas  em  Monte- 
video. 

Esta  medida  não  trará  diminuição  da 
renda  para  o  Estado,  porque  o  carvão  con- 
tinua a  pagar  o  mesmo  imposto  ;  somente 
aquelle  que  for  fornecido  a  vapores  terá 
restituição  do  imposto  pago. 

A  fiscalização  será  feita  pela  Alfandega, 
que  mandará,  por  meio  de  arqueai  das 
embarcações  ou  das  carvoeiras  dos  vapores, 
verificar  a  quantidade  do  carvão  supprldo 
ou  a  supprir. 

Esta  medida  trará,  de  certo,  vantagens 
para  o  Estado,  por  isso  que,  quanto  maior 
for  o  numero  de  vapores  aqui,  maior  será  a 
renda  •  — Felisbello  Freire , 

N.    19  A 

Art.  131  da  Tarifa— Genebra: 
Accrescente-se  in-fine:  em  botijas,  400  réis, 
peso  liquido. 

Sala  das  sessões,  14  de  dezembro  de  1903. 
Felisbello  Freire, 

N.   20 

Ao  art.  1»  n.  I. 

Onde  convier: 

Art.  São  isentos  de  impostos  de  im- 
portação os  navios  a  vapor  destinados  ao 
serviço  de  navegação  nos  portos  da  Repu- 
blica. 

Sala  das  sessões,  14  do  dezembro  de  1903. 
Eliseu  Guilherme, 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda  • 
N.   21 

Ao  art.  1»,  n.  1  —  Fixe-se  a  impor- 
tância dos  diroitos  de  importação  iiara  con- 
sumo. 

Ao  mesmo  artigo,  n.  9  —  Fixe-se  o  valor 
dos  2%  ouro,  de  addicionaes  sobre  a  im- 
portado dos  ns.  93,  95,  96,  98  e  100  da 
Tarifa. 

Sala  das  sessões,  13  de  dezembro  de  1903. 
^^Calogeras, 
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A  Commissao  tem  propositalmonte  deixado 
de  fixar  o  valor  da  irnporliação  para  o  con- 
aumo  e  o  imposto  de  2%, ouro,  sobre  cereaes 
—aguardando  a  deliberação  definitiva  da  Ca- 
mará sobre  a*?  muitas  emendas  apresen- 
tadas consignando  isenções  de  direitos  e  alte- 
raçQes  de  tarifa,  p:\iu  poder  fazil-o  com 
acerto. 

N.  82 

Art.  1«,  n.  26.  Transfiranse  para  a  rubrica 
— cRenda  com  appilicaçâo  especial»  e  redi- 
ja^se  assim  : 

€Ronda  proveniente  das  loterias  federaes 
com  o  destino  de  que  trata  a  lettra  h  do 
art.  2*  da  lei  n.  953,  de  29  dezembro  de 
1902.»— Pauto  Ramos. 

Esta  emenda  não  póie  ser  acceita,  porque 
pelo  i)roceàSo  dos  nossos  orçamentos  actuaes 
a  receita  com  applicaçâo  especial  tem  rubri- 
cas determinadas,  em  nenhuma  das  quaes 
olla  pôde  caber. 

Accresco  ainda  que  os  1.600:000$  de  lote- 
rias constituem  contribuição  annuai  das 
mesmas  com  destino  já.  dado  e  não  podem  ser 
considerados—renda  goi*al  oi-dinaria.  São  e 
sempre  foram  escripturados  como  depósitos. 

N.23 

Ao  art.  l»,  n.  26: 

Destinem-se  5:000$  ao  Asylo  do  Sagrado 
Coração  de  Jesus,  nesta  Capital,  tirados  dos 
10:000^,  de  que  tiata  a  let(ra  A,  infine.áo 
n.  XlY  do  art.  2«  da  lei  n.  953,  de  29  de  de- 
zembro de  1902. 

Saladas  sessões,  13  de  dezembro  de  1903. 
Felisbello  Freire. 

N.  2i 

Art.  is  n.26: 

Deduzam-se  dos  .  10:000$.  do  que  trata  a 
ultima  parte  da  lettra  A  do  n.  XIV  do 
art.  2^  da  lei  n.  953,  de  29  de  dezembro 
de  1902  (auxilio  ao  gabinete  do  Dr.  Álvaro 
Alvim)  5:00G^  para  o  hospital  de  Joinville, 
em  Santa  Catharina. 

Saii  das  sessões,  14  do  dezembro  do  1903. 
'^Elyseu  Guilherme, 

N.  25 

Ao  art.  1«,  n.  26,  accrescente-se : 
Os     10:000.5  que  a   lettra  K :  in-fine,  do 
n.  XIV  do  arb.  2»  da  lei  n.   953,  do  29  de 
dezembro  de   1902,  manda  dar  do  uma  só 
vez  no  1«  anno  do  contracto  das  loterias  fe- 
'''^raea     ao    gabinte    dynamotherapico    do 
Álvaro  Alvim,  serão  entregues  nos  ou- 
seis annos  do  contracto  alludido  ao  Hos- 


pital de  Misericórdia  de  S.  José  dos  Campos, 
ao  Externato  de  S.  Josô  de  Taubaté  (ambos 
no  Estado  do  S.  Paulo)  o  á  Casa  de  Caridade 
de  Santa  Rita,  na  Barra  do  Pirahy,  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 

Sala  das  sessões,  14  de  dezembro  do  1903. 
—  Valois  de  Castro. 

A  estas  tros  emendas  do3  Srs.  Felisbello 
Freire,  Elysou  Guilherme  e  Valois  de  Castro 
a  Commissao  propôs  o  seguinte  substitativo, 
que  a  todas  attende  : 

Ao  art.  1»,  n.  26,  accrescente-se  ; 

Paragrapho  único.  Os  10:000$  que  a  lettra 
k  do  n.  XIV  do  art.  2*  da  lei  n.  953,  de  29 
de  dezembro  do  1902,  mandou  dar  de  uma  só 
vez  no  lo  anno  do  contracto  das  loterias  fe- 
deraes ao  gabinete  dynamotherapico  do  Dr. 
Álvaro  Alvim,  serão  distribuídos  nos  outros 
sois  ânuos  do  contracto,  repartidamente, 
pelas  seguintes  insiitu.ções  pias :  Asylo  do 
Sa^^rado  Coração  de  Jesus,  na  Capital  Fe- 
deral ;  Hospital  do  Joinville,  em  Santa  Ca- 
tharina ;  Casa  de  Caridade  de  Santa  Rita,  na 
Barra  do  Pirahy,  Estado  do  Rio  de  Janeiro  ; 
Externato  de  S.  Josô  de  Taubaté  o  Hospital 
de  Misericórdia  de  S,  Josó  dos  Campos,  Estado 
deS.  Paulo. 

N.  20 

Ao  art.  l*»,  ns.  27  e  28 -Elimine  se,  por- 
que  a  Camará,  tendo  recusado  a  inclusão 
das  verbas  de  despjza  correspondentes  no 
Orçamento  da  Industria,  a.  existência  destas 
verbas  de  receita  sem  a  saliida  correlata  das 
dospozas  de  custeio,  no  logar  próprio,  con- 
stituo majoração  indevida  na  receita  geral 
da  Ropablica. 

Sala  das  sessões,  13  de  dezembro  de  1903. 
— Calogeras. 

A  Commissao  acceita  a  emenda. 
N.27 

Art.  1»  n.  33.  Transfira-se  para  a  rubrica 
— ctlenda  com  applicação  especial»  e  redija- 
se  assim: 

«Imposto  de  5  «/« sobro  o  valor  dos  prémios 
superiores  a  200$  das  loterias  federaes  e  os- 
taduaes»,  com  o  destino  de  que  trata  a  lei 
n.  953,  de  1902.— P<iWa  Itãmos.i^ 

A  Commissao  não  aCi3eita  a  emonja. 

Os  5  Vo  sobre  pi*omios  pertencem  pelo 
contracto  e  pela  lei  de  1902  ás  associações  e 
institutos  de  caridade,  educação  e  benefi« 
cencia.  Não  podem,  como  a  contribuição 
de  1.600  contos  das  loterias,  ser  incluídos  na 
renda  geral.  A  manutençxo  desta  cifra  rr 
receita  implica  a  necessidade  da  ineluâão 
no  Orçamento  da  Dospeza  da  cifra  corrça- 
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tridente,  e  a  CommissSo  lembra  á  Ca- 
Iara  que  este  já  se  acha  no  Senado. 

Por  taes  motivos  a  Gommissão  |iro;poe  a 
ísx>eito  a  seguinte  sub-emenda  :  £limme-se 

n.  33do  art.  l». 

N.    28 

Aon.  33  do  art.  !•: 
Accrescente-se  :  —  e  estaduaes  ou  outras 
autorizadas . 

Sala  das  sessões,  14  de  dezembro  de   1903. 
-^Frederico  Borges. 


'  A  Commisííão  acceita  a  emenda  por  sor 
iim  complemento  necessário  á  emenda  do 
Sr.  Paula  Ramos,  approvada  em  2^  dis- 
cussão. 

N.   89 

O  n.  34 do  art.  loredija-se  assim  : 
Dito  sobre  subsídios   e  vencimentos,  nao 
comprehendidos  os  dos  ministros  do  Supremo 
Tribunal  Federal  e  Militar  e  demais  juizes 
federaes,  effectivos  e  aposentados. 

Sala  das  sessões,  14  de  dezembro  de  1903. 
— Thomaz  Cavalcanti, 

A  Commissão  nSo  acceita  a  emenda. 

Afigura-seihe  impossível  que  se  possa  con- 
siderar como  juizes  federaes  —  isto  é  — como 
membros  de  um  dos  grandes  or^^  da  sobe- 
rania nacional,  creado  pela  Constituição, 
com  fúncções  próprias  do  podrr  politico,  no 
art.  57,  secQão  3^  do  titulo  1«  da  Constitui- 
ção, os  juizes  militares  —  Membros  do  Su- 
premo Tribunal  Militar,  de  que  trata  a 
Constituído,  no  art.  77,  §  2».  Em  aooordâo 
de  9  de  novembro  de  1898  elucidou  magis- 
tralmente a  questão  o  Supremo  Tribunal  de 
Justiça— afflrmando  em  um  dos  seus  consi- 
derandos que  —a  disposição  referente  á  jus- 
tiça federal,  inserta  no  logar  em  que  se  acha 
—na  SGc^  que  se  inscreve  —  Do  Poder  /m- 
diciario,  somente  pôde  referir-se  aos  juizes 
que  são  membros  daquelle  poder  politico,  e 
a  essa  categoria  pertencem  exclusiva- 
mente os  que  teem  suas  attriboições  defi- 
nidas na  indicada  sec<^  (arts.  59  e  60), 
entre  as  quaes  se  mencionam  as  do  Supremo 
Tribunal  Federal  e  a  dos  juizes  secclonaes 
e  outros  que  de  futuro  se  crearam,  sem  re- 
ferencia alguma  ao  Supremo  Tribunal  Mi- 
litar, cuia  organização  foi  deixada  ao  cuidado 
do  legislador  ordinário,  a  quem  também  in- 
cumbiu-se  de  regular  as  attribuiçoes  do 
mesmo  tribunal  (art.  77,  §  2»  da  Const.  Tit. 
4^,  Sec.  2^),  o  que  toma  patente  que  elio 
está  fora  da  esphera  do  Poder  Judiciário, 
órgão  da  soberania  nacional,  pois  as  attri- 
buiçoes deste  não  podem  deixar  de  ser  defi- 


nidas pelo  legislador  constituinte  desde  qu^ 
um  dos  principaes  objectivos  de  uma  Consti- 
tuição é  organizar  os  poderes  políticos  o 
enumorar-lhes  as  attribuiçoes.»  De  pleno 
acoordo  com  a  doutrina  sustentada  pelo  Su- 
premo Tribunal  de  Justiça  e,  portanto»  com 
a  do  parecer^encontra  também  a  Comniissão 
o  notável  aviso  do  Ministro  da  Justiça,  diri- 
gido ao  Ministro  da  Guerra  em  8  de  novem- 
bro de  1899.  Com  a  simples  transoripção 
deate  aviso,q ue  explana  a  questão  pelas  suas 
múltiplas  íaces  —  a  Commissão  julga-se 
dispensada  do  maiores  commentarlos  para 
corroborar  a  verdade  da  doutrina  constitu- 
cional quo  sustenta, 

Eil-o  : 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
—  Capital  Federal,  8  de  novembro  de  1899. 

Sr.  Ministro  da  Guerra  —  Em  resposta  ao 
vosso  aviso  n.  88,  de  21  do  mez  findo,  cabe- 
me  declarar-vos  quo  o  requerimento  do  ba- 
charel António  Augusto  Cardoso  de  Castro, 
reclamando  contra  o  imposto  que  diminuo 
seus  vencimentos,  foi  remettido  ao  Bíinisterio 
da  Fazenda,  por  ser  este  o  competente  para 
resolver  sobre  o  assumpto. 

Como,  poróm,  solicitaes  o  parecer  deste 
Ministério  a  respeito  da  matéria  do  referido 
requerimento,  devo  declarar-vos  que  em 
minha  opinião  não  se  applica  aos  membros  do 
Supremo  Tribunal  Militar  o  disposto  no 
art.  57,  §  1»,  da  Constituição,  visto  não  poder 
esse  Tribunal  sor  considerado  como  parte  in- 
tegrante do  Poder  Judiciário  da  União,  no 
seu  caracter  especial  de  órgão  da  soberania 
nacional. 

Proclamando  a  existência  do  três  poderes 
em  nossa  organização  politica,  o  Logistativo, 
o  Executivo  e  o  Judiciário,  a  Constitui^ 
tratou,  methodicamente,  em  secções  e  capí- 
tulos destacados,  do  tudo  quanto  é  pertinente 
a  cada  um  delles.  Depois  de  haver,  nas 
secções  I  e  II,  esgotado  a  matéria  referente 
aos  poderes  Legislativo  c  Executivo,  occupou- 
se  na  secção  III  do  titulo  I,  do  Poder  Judi- 
ciário, enumerando  os  seus  órgãos,  indicando 
o  modo  de  composição  dos  seus  tribunaes  e 
as  suas  importantíssimas  attribuiçõjs  em 
primeira  como  em  segunda  instancia,  sem 
fazer  siquer  allusão  ao  Supremo  Tribunal 
Militar,  do  qual  só  veiu  a  tratar  na  decla- 
ração de  direitos,  otjecto  da  secção  II  do 
titulo  IV. 

£'  verdade  que  a  Constituição  declara  no 
art.  55  que  o  Poder  Judiciário  terá  por  ór- 
gãos um  Supremo  Tribunal  Federal  e  tantos 
juizes  e  tribuiiaes  federaes  quantos  O  Congresso 
crear.  Mas  não  foi,  de  certo,  intenção  do  le- 
gislador comprehender  entre  eases  tribunaes 
federaes  o  Supremo  Tribunal  Militar,  aliás 
creado  pela  própria  Assembléa  Constituinte, 
porquanto,  mais  adeante.no  art,  60,  definindo 
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»a  attrlbuiçoos  dos  citados  tribuAaes,  não 
iDclue  uma  sô  das  que  competem  ou  posaam 
competir  aos  juizes  militares  e,  pelo  con- 
trario, no  art.  77,  §  2«,  dispõe  que  as  atiri- 
buiçêes  do  Supremo  Tribunal  Militai*  sorão 
reguladas  por  lei. 

Não  80  pretenda  tam))am  que  entre  os 
Jutjses  federaes,  de  que  trata  o  art.  57,  e  em 
favor  dos  quaes  se  estabeleceu  a  irreducti- 
bilidade  dos  vencimentos,  estão  comprehen- 
didosos  membros  do  Tribunal  Militar. 

Tanto  não  entrou  essa  generalização  nas 
intenções  do  legislador,  que  havendo  clle 
assegurado  no  citado  art.  57,  a  vitaliciedade 
daqiielles  juizes,  sentiuso,  não  obstante, 
quando  tratou  dos  juizes  militares  (art.  77, 
§  lo);  nà.  fideessidado  de  declarai- os  tam- 
Dom  vitalícios,  o  que  não  faria  do  certo 
som  redundância  iríadmissivel  da  lei,  si 
ontíe  os  primeiro.^  conslderasso  incluídos  os 
seí.'úndos. 

No  regimen  actua),  uma  das  mais  omi" 
nenies  prorogattvas  do  Ponor  Judiciário  6 
a  de  decretar  in  spede  a  ioconstituciona- 
lidade  dos  actos  aos  outros  dous  Poderes, 
sendo  esta»  sem  duTida»  uma  das  priocipaes 
razões  que  justiâcam  a  irreductibilidade  dos 
seus  vencimentos;  dessa  prerogativa  não 
goza  o  Supremo  Tribunal  Militar  e  isto 
ainda  eoneorre  para  mostrar  que  elle  não 
pòd6  ser  considerado  como  orglo  daquelle 
Poder. 

Si,  pôló  áimples  facto  de  serem  noineados 
pelo  Goveirno  Fedefal,  devessem  os  juizes 
desse  tribunal  gozar  da  garantia  concedida 
ao3  membros  do  Poder  Ju^liciario  da  União, 
não  haveria  razão  para  que  se  deixasse  de 
torilar  extensiva  essa  vantagem  aos  juizes 
do  Districto  Federal,  também  nomeados  pelo 
Presidente  da  tlepublica,  aos  quaes,  entre- 
tanto, a  Constituição  não  se  inafere  em  ne- 
nhum dos  seus  artigos. 

Por  outro  lado,  si  os  membros  do  Supremo 
Tribunal  Militar  devem  participar  daquella 
concessão,  porque  são  juizes  e  a  intangibili- 
dade dos  vencimeatos  é  uma  garantia  ã  inde- 
pendência do  juiz*  nenhum  motivo  justifica 
qtte  dia  seja  recusada  a  quem  quer  que 
exerça  func^ões  de  julgar,  mesmo  eventtial- 
Ifiente,  <H}mo  os  conselhos  de  guerra,  con- 
sequência a  que  certamente  não  se  teve  em 
vista  chegar» 

t)as  considerações  expostas  parece-mo  poder 
áe  concluir,  conlo  acima  disse,  que  o  Supremo 
Tribunal  Militar  não  faz  parte  integrante  do 
Poder  Judiciário  ;  constituo  uma  justiça  es- 
pecial, que  se  rege  por  leis  especiaes  e  incide 
sobre  casos  especiaes,  não  pudendo  por  isto 
pretender    razoavelmente  a  vantagem   do 


art.  57,  §  1»,  creada  pelo  legislador con^i 

tuinte  como  uma  garantia  ã  independer» 

daquelle  órgão  de  soberania  nacional. 

Saúde  e  fl^temldade.— IÇptíacio  Pessoa 

N.30 

Ao  n.  .Si  do  art.  1»  —  Accrescente-J 
depois  das  palavras  —  Tribunal  Federai,  à 
seguintes  —  e  do  Supremo  Tribunal  >d 
Utar. 

Sala  das  sessões,  12  de  dezembro  de  l^A 
ITiomas    Cavalcanti, 

N.    31 

Prejudicada . 

Ao  n.  34  do  art.    P  accrescente-se  :         | 

E  os  funccionarios  que  percebem  venci- 
mentos de  2:400$  anoiiaes,  para  menos.       ! 

Os  que  vencerem  mais  de  2:400$  pagarúoi 
2  r«  atô  5:000$  ;  4  %  at(5  10:000$  e  7  s  u? 
que  excederem  desses  vencimentos.  l 

S.  R.— Sala  das  sessões,  14  de  dezi^mltro 
de  1903.—/.  A.  Neiva. 

A  Commissfto  não  acceita  a  emenda. 
N.   32 


Aos  ns.  35  e  45  do  art.  1.^  aecreeeente-sp 
onde  convier: 

A  renda  industrial  constante  das  taxis 
fixadas  para  o  serviço  do  abastecimento  da 
agua  ( pana  de  agua  e  bydrometros  )  será 
arrecadada  peia  Inspecção  Qeral  de  Obras 
Publicas  e  recolhida  ao  Thesouro  mediante 
guia  da  repartição  arrecadadora. 

Saladas  sessões,  14  de  dezembro  de  1903. 
—  Francisco  SA, 

A  Commistík)  não  acceita  a  em^da  pelos 
mesmos  motivos  com  que  fundamentou  o 
pedido  de  sua  rejei^  quando  apresentada 
em  ^  discussão» 

N.  32  A 

Ao  art.  Is  n.  36: 

Onde  convier—  Imposto  de  2  1/2  Vo  sobro 
os  dividendos  distribuídos  pelos  Bancos,  com- 
panhias e  sociedades  anonymas. 

Sala  das  sessões,  12  de  dezembro  de  1903. 
-^Thomaz  Cavalcanti^ —  Gemumo  Hatsi^cker, 

A  Commissão  acceita  a  ^nenda,  mantendo 
integras  as  razões  de  convicção  com  que 
fundamentou  o  pedido  de  rejeição  da  emenda 
que  supprimiu  o  imposto  de  que  se  trata, 
em  2^  discussão. 

Estes  motivos  são,  em  synthese:  a  ooa- 
stitucionalldade  incoutestavel  do  mesmo  de- 
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oorreBiedoart.  12  da  Constituição  que  aos 
Estados  e  á  União  permittiu,  cumulativa- 
mente ou  não,  explorar  as  mesmas  fontes  de 
renda,  sem  oiTonsa  dos  direitos  do  tributação 
exclusiva  de  ambos  os  governos,  mencionados 
expressamente  nos  arts.  >  e  9"";  a  afflrma- 
ção  reiterada  do  Poder  Legisla !.ívo  da  lega- 
lidade e  constitucionalidade  alludida,  rejei- 
tando, precisamente  sob  o  fundamento  de 
que  se  trata  de  um  imposto  sobre  a  renda  per- 
mittido  á  União,  as  divei*sas  tentativas 
de  eliminação  do  mesmo  sob  os  pretex- 
tos oraallegados  o,  finalmente,  a  doutrina  já 
firmada  pelo  Supremo  Tribunal  nos  accor- 
dãos  ns.  165,  de  14  de  agosto  de  189Ô  e  outro 
de  data  rec^^nte,  de  perfeito  accordo  com 
a  do  Congresso. 

Si  pelo  lado  constitucional  injustificável  ú 
a  pretenção  contida  na  emenda  suppressiva 
do  imposto  sobre  diviíiendos,  mais  ainda  o  ó 
—  si  a  encararmos  pelo  aspecto  económico 
o  financeiro. 

A  sua  suppressão  —  sob  o  fundamento  de 
melhoria  das  condições  do  Thesou  o,  quando 
o  Congresso  rejeitou  já  a  dosaggravação  do 
imposto  sobre  os  vencimentos  dos  funccio- 
narios  públicos,  tributados  sob  o  mesmo  fun- 
damento, não  se  justifica,  nem  se  compre- 
bende,  é  injusto  e  iniquo. 

Allegam  os  advogados  da  suppressão  que  a 
incidência  desse  imposto  com  o  caracter  de 
generalidade  que  lhe  é  própria  e  que  em  todos 
08  paizes  que  o  admittem  lhe  anda  associado, 
é  incompativel  com  o  nosso  regimen  de  dis- 
crimina^ de  rendas  com  csphoras  de  taxa- 
çSo  privativu  da  União  o  dos  Estados,  pois 
oollide  oom  o  direito  exclusivo  dos  ultimes 
de  tributar  as  industrias  o  profissões,  an- 
nullando-o  por  completo . 

Por  este  argumento— levado  aos  seus  extre- 
mos— absurdo  seria  o  próprio  texto  da  Con- 
stituição que  prevê  o  autoriza  a  tributação, 
cumulativa  ou  não,  dos  Estados  e  da  União 
sobre  as  mesmas^  fontes  de  renda,  o  inconsti- 
tueionaes  seriam  os  impostos  internos  de  con- 
sumo que  incidem  sobre  productos  dos  Esta- 
dos.por  estes  também  tributados,constitutivos 
do  seu  património  orçamentário. 

Assim,  não  podendo  também  negar-so  ã 
União  o  direito  do  lançar  o  imposto  sobro  a 
renda— nega-so  ao  de  diviílímdos  csic  caracter 
e  se  lhe  empresta  o  do  industrias  o  profissões, 
afilrmando*se  ser  elle— o  mesmo  existente  na 
monarchia  e  transferida  taxativamiento  a 
competência  exclusiva  dos  Estados.  A  disso- 
milhança,  porém,  entre  nm  e  outro  6  de  fla- 
grante evidencia. 

O  imposto  da  monarchia  recahia  directa- 
mente sobre  os  bancos  e  companhias.  Os  di- 
videndos não  oram  o  fim— eram  o  meio  — , 
o  processo  empregado  pelo  fisco  para  conse- 
guir com  mais  exactidão  c  justiça  a  percc- 
Voi.  vni 


pção  do  tributo.  Dahi  o  ser  elle  classificado ! 
de  imposto  sobre  os  dividendos.  Na  taxaçao 
actua.,  que  se  pretende  eliminar  — o  divi- 
dendo é  o  fim,  ó  a  oUe  que  o  imposto  attinge. 
Ao  conhecimento  da  ComroisBão  diversas 
e  eruditas  representações  chegaram  propu- 
gnando a  eliminação  do  imposto  sob  o  fltuda- 
monto  de  que  vimos  de  tratar,  mas  nenhuma 
logrou  convencol-a  de  que  o  'imi)osto  pago 
pelo  individuo  por  ou  para  exercer  uma  indus- 
tria uu  profissão,  seja  o  mesmo  que  o  imposto 
cobrado  sobre  os  proventos  desta  profissão 
exercida. 

N.    33 

Aon.  36  do  art.  1°: 

Onde  convier : 

Si  passar  a  emenda  restabelecendo  o  im- 
posto sobre  dividendos,  accrescente-se : 

Continuando  em  vigor  o  art.  3^  do  decreto 
n,  8.559,  de  22  de  julho  de  1897. 

Si  não  passar  esta  emenda,  seJam  taes  pa- 
lavras accrescentadas  ao  n.  36  do  art.  1<>. 

Sala  das  sessões,  14  de  dezembro  de  1903. 
— J.  Cruvello  Cavalcanti, 

A  Commissão  é  contraria  á  suppressão  do 
imposto  sobre  os  dividendos  das  companhias  e 
sociedades  anonymas.  Dado,  porém,  que  a 
Gamara  a  votasse  ainda  assim,  não  pôde  ser 
favorável  á  adopção  da  presente  emenda. 

O  art.  3»  do  dec.  n.  2.559  de  22  de  julho 
de  1897,  que  a  emenda  manda  continuar  em 
vigor,  isentava  do  imposto  de  dividendo  tas 
companhias  e  Ikbricas  de  tecer  e  fiar  algo- 
dão, de  ferro,  e  de  machinas,  estaleiros,  li- 
nhas telegraphicas  e  telephunieas».  Esta  dis- 
posição, porém,  do  deorcto  alludido  foi  re- 
vogada pelo  dec.  n.  2.757,  de  23  de  dezembro 
do  mesmo  anno,  attentas  necessariamente 
as  condições  de  prosperidade  dessas  emprezas 
ou  por  66  ter  verificado  a  inexistência  dos  mo- 
tivos determinantes  da  isenção  eliminada. 
Subsistindo  os  motivos  que  aca  retaram  a 
derogação  da  isenção  referida  —  a  Commis- 
são não  pôde  dar  o  seu  voto  ã  emenda. 

N.    34 

Ao  art.  r,  n.  36  —  Supprimam-se  as  pa- 
lavras :  com  sCide  no  Districtu  Federal. 

Sala  das  sessões,  13  de  dezembro  de  1903. 
—  Calogeras, 

Prejudicada. 

N.  35 

Aon.  47  do  art.  1°: 

Emenda  —  Bebidas:    Amer-pioon,   bitter, 

fernet   branca,  vormouth  o  bebidas  seme- 
lhantes: 

Por  litro 600  reis 

Por  garrafti 400  réis 

Por  meia  garrafa..  200  réis 
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Bebidas  constantes  don.  131  da  classe  9^ 
da  Tarifo,  a  saber:  absintho,  aguardente  do 
França,  da  Jamaica,  do  Reino  ou  do  Rheno, 
Brandy,  cognac,  laranginha,  encalypsinthio, 
genebra,  kirch,  rhum,  wisky  e  outras  seme- 
!  Ihantes,  ou  que  lhes  possam  ser  assemelha- 
!  das,  excepto  a  aguardente  e  o  álcool  fabrl- 
dos  no  paiz: 


Por  litro 

Por  garrafa 

Por  meia  garrafa. 


600  réis 
400  réis 
200  réis 


Saladas  sessões,  14  de  dezembro  de  1903. 
— Estado  Coimbra, 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda,  que 
altera,  ag:grayando  profundamente,  as  taxas 
ora  em  vigor,  estabelecidas  no  regulamento 
n.  3.622,  de  26  de  março  de  lUOO.  Sem  van- 
tagem como  taxa  proteccionista  para  a  indus- 
tria nacional  e  muito  menos  para  o  contri^ 
buinte,  a  emenda  tem  o  inconveniente  certo 
de  prejudicar  a  renda  aduaneira  ou  diminu- 
indo a  importação  dos  géneros  que  ella  visa 
onerar  ou  estimulando  o  contrabando  dos 
mesmos. 

N.  36 

Aon.  47 do  art.  1<»: 

Na  rubrica  —  Vinhos  artiflciaesr— do  §  2°  do 
art.  3^  da  lei  n.  641,  de  14  de  novembro  de 
1899— supprimam-se  as  palavras:  e  demais 
bebidas  fermentadas,  que  possam  ser  asseme- 
lhadas e  vendidas  co/no  vinho  de  uva,  como 
vinhos  espumosos  e  como  champagne. 

Saladas  sessões,  14  de  dezembro  de  1903.— 
Estado  Coimbra, 

A  Commissao  não  acceita  a  emenda,  que 
tende  a  acabar  com  a  garantia  dada  aos  con- 
sumidores contra  a  fraude  dos  fabricantes  de 
vinhos  artificiaes  e  demais  bebidas  fermen- 
tadas. 

N.  37 

Ao  art.  1^,  n.  49— Fixe-so  o  valor  produzido 
pelo  imposto  de  consumo  sobre  o  sal. 

Sala  das  sessões,  13  de  dezembro  de  1903, 
-^Calogeras, 

A  Commissao  tem  propositalmente  deixa- 
do de  consignar  a  importância  do  imposto 
do  sal,  aguardando  a  deliberação  definitiva 
da  Gamara  sobre  o  asumpto. 

N.  38 

Ao  art,  1«,  n,  49: 

Onde  se  diz:  redujsida  a  Í5  réis  por  hilo' 
^ma  a  actual  sobre  o  sal  beneficiado,  etc,. 


accrescente-se  depois  de  beneficiado  a  palavra 
nacional. 

Sala  das  sessões,  14  de  dezembro  de  1903. 
— Tavares  de  Lyra, — Pereira  Reis—  Fonseca 
e  Silva, 

A  Ck)mmissão  acceita  a  emenda. 

N.  39 

Ao  art.  2%  §  IV,  n.  II,  que  começa  pelas 
palavras: 

«  A  taxa  de  um  a  cinco  réis,  etc,  etc.»- 
aocrescento-se  no  fim:  devendo  a  mesma  taxa 
ser  cobrada  dos  navios  sobre  c^jos  fretes 
reeae. 

Sala  das  sessões,  14  de  dezembro  de  1903. 
— Sérgio  Sabóia, 

A  Commissao  não  acceita  a  emenda. 

N.   40 

Ao  art.  2*  n.  VIII: 

Inclua-se  a  Sociedade  Bahiana  de  Agricul- 
tura. 

Sala  das  sessões,  14  de  dezembro  de  1903. 
— Ignado  Tosta, — Estado  Coimbra. 

A  Commissao  apresenta  a  seguinte  sub- 
emenda, que  aproveita  a  todas  e  não  somente 
a  certas  e  determinadas  associações  locaes 
de  agricultores: 

Art.  2*,  n.  VIII :  Depois  das  palavras - 
Sociedade  Nacional  de  Agricultara— difra-se: 
e  pelas  estaduaes  que  forem  reconhecidas  ou 
filiadas  á  mesma  Sociedade  Nacional  da 
Agricultura. 

N.    41 

Ao  art.  2^,  n.  VIII— Accrescente-se:  e  So- 
ciedade de  Agricultura  de  Petrópolis. 

Sala  das  sessões,  13  de  dezembro  de  1903. 
'^Calogeras. 

Prejudicada. 

N.   42 

Ao  art.  2»,  n.  IX: 

Eliminem-se  as  palavras  —  adorno  e  mo- 
bília—ficando  assim  redigida  a  emenda: 

«A  conceder  isenção  de  direitos  de  lmpo^ 
tacão  ao  material  necessário  para  a  con- 
strucção  do  edificio  para  o  Museu  Goeldi,  em 
Belém  do  Pará. 

Sala  das  sessões,  14  do  dezembro  de  1903. 
— Passos  de  Miranda, -—Carlos  de  Novaes,— 
índio  do  Brasil, — António  Bastos, 
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A  CommisaSo  accelta  a  emenda. 
N.   43 

Art.  8»,  X,  accregcente-se: 

6«  Redusciodo  a  Í400  a  taxa  fixa  dos  tele- 
grammas  quo  trafegam  no  interior  do 
mesmo  Estaído  e  estabelecendo  a  de  $200, 
alôm  da  tarifa  actual,  para  os  do  serviço 
urbano. 

Sala  das  sessões,  14  de  dezembro  de  1903. 
—  Oliveira   YáUadão, 

A  Commfssao  rejeita  a  l""  e  acoeita  a  2" 
parte  da  emenda. 

N.    44 

Da  autorização  constante  do  n.  XV  do 
art.  2»,  supprima-se  a  parto  sobro  a  liquida- 
çãko  da  divida  do  Estaido  da  Bahia  para  com 
a  União,  por  ser  imaginário  semelhante  de- 
bito. 

Sala  das  sessões,  14  do  dezembro  de  1903. 
-—  Rodrigueã  Saldanha. --Augusto  cie  Freitas, 
-^  Alves  Barbosa,  —  Domingos  Guimarães,  -— 
Satyro  Dias.—-  Vergne  de  Abreu.  --Rodrigues 
Lima.  — -  Tolentino  dos  Santos.  —  Paranhos 
Montenegro.  —  Félix  Gaspar.  —  Castro  Ra^ 
bello. 

Sem  entrar  no  mérito  ou  logitimidiíde  da 
divida  alludida,  a  Commissão  pensa  ser  in- 
opportuno  resolver  sobre  o  assumpto.  Nestes 
tormos  a  Commissão  acceita  a  emenda. 

N.    45 

Ao  n.  XV  do  art.  2«: 

Supprima-se  a  autorização  para  entrar  em 
accordo  com  o  Estado  do  Pernambuco,  quanto 
á  liquidação  de  soa  divida  para  com  a  União, 
por  nada  dever  a  esta  o  mesmo  Estado. 

Sala  das  sessões,  14  de  dezembro  de  1903. 
—Júlio  de  Mello .  -^José  Marcellino . — Estado 
Coimbra.— Teixeira  de  SiU—Bricio  Filho. — 
Malaquias  Gonçalves.  —  Ermirio  Coutinho.^ 
Celso  de  Souza. '^  Pereira  de  Lyra.— Esmeral- 
dino Bandeira.— Affhnso  Costa,— João  Vieira. 

Prejudicada,  nos  termos  do  parecer  Já  dado 
sobre  a  emenda  anterior. 

N.    40 

Ao  art.  8o,  n,  XV— Supprimam-se  as  pala- 
vras---e  dos  Estados  de  Pernambuco  e  Bahia. 

Sala  das  sessões,  13  do  dezembro  de  1903. 
—  J.  A.  Neiva. 

Prejudicada» 


N.   47 

Art.  2\  n.  XVI.    Supprima-se. 
Sala  das  sessões,  16  do  dezembro  do  lOO.vJ 
—Paula  Ramos. 

Pi-cjudicada. 

N.    48 

Ao  art.  8»,  u.XVI: 

Substitua-se  pelo  seguinte: 

«A  reduzir  proporcionalmente  até  40  V» 
e  por  meio  do  convénios  commerciaes,  as 
taxas  aduaneiras  sobre  mercadorias  de  pro- 
dução de  paizes  que  concederem,  para  o 
café  brazilefro,  entrada  livre  ou  ao  menos 
considerável  diminuição  dos  respectivos  im- 
postos, não  devendo,  porém,  aquella  reducçao 
alcançar  mercadorias  de  que  haja  no  Brazil 
producção  similar,  ostabelocida  de  modo  re- 
gular e  estável.» 

Sala  das  sessõeá,  14  de  dezembro  de  1903. 
^Carlos  Peixoto  Filho  .—Ribeiro  Junqueira.-^ 
Calogeras .  — Anthero  Botelho . 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda. 

N.    49 

Accrosconte-se  :  ..,.,, 

Art.  8,**  A  transferir   ás  rau.iicipahdades 

o  direito   de   aforamento  dos  terrenos  de 

marinha  e  o  de  cobrar  os  respectivos  foros  e 

laudomios. 
Saladas  sessões,  14  do  dezembro  de  1903. 

— José  Monfardim, 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda.  A 
lei  sobre  terras  devolutas,  declaranio  com- 
pi^ebendidas  nestas  os  terrenos  de  marinha  e 
como  tal  tmnsferindo-os  aos  Estados  foi  vo- 
tada pelo  Presidente  da  Republica,  por  acto 
de  21  de  junho  de  1896,  publicado  no  Diário 
Ofíicial  do  23  do  mesmo  mez,  sob  n.  197.  Esto 
veto  mereceu  a  approvação  da  Camará. 

N.   50 

Onde  convier  : 

Art.        Fica  o  Governo  autorizado  : 

A  regular   o   commorcio  internacional  e 

Sromover  a  valorização  do  café,  nos  termos 
a  proposta  apresentada  á  Camará  em  soi- 
sâo  de  9  do  se  lembro  deste  anno. 

Sala  das  sessões,  14  de  dezembro  do  1903. 
—Frederico  Borges. 

A  Commissão  não  julgo»  conveniente  a 
acceitação  da  emenda  pelo  mesmo  motivo 
por  que  assim  entendeu  quando  sobre  ella  se 
pronunciou,  na  2"  discussão  dçste  orçamento» 
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N.    51 

E'  o  Governo  autorizado  a  disponsar  o  !• 
oíQcial  da  Secretaria  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  António  José  Caetano  Júnior 
do  pagamento  devido  á  Imprensa  Nacional 
pela  publicação  de  1.500  exemplares  de  sua 
obra  cRepertorio  da  Legislação  sobro  Docas, 
Portos  Marítimos  o  Terrenos  do  Marinhas  » 
como  premio  desse  trabalho. 

Sala  das  sessões,  14  do  dozombro  do  1903. 
— Sérgio  Sabóia » —  Rodrigues  Saldanha, 

A  Commissão  não  aceita  a  emenda. 

N.   52 

Onde  convier: 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  en- 
trar em  accordo  com  o  arrendatário  das 
fazendas  nacionaes  do  Piauby,  de  forma  a 
melhor  consultar  os  interesses  reciprocos. 

Sala  das  sessões,  14  do  dezembro  de  1903, 
—  Joaquim  Pires, 

A  Commissão  não  tem  duvida  em  aceitar  a 
emenda  com  a  seguinte  modificação,  na  sua 
parte  final. 

Depois  da  palavra  Piauhy  —  diga-so:— de 
forma  a  melhor  garantir  os  interesses  da 
flGkzenda  nacional. 

N.  53 

Onde  convier: 

Fica  o  Goveno  autorizado  a  abrir  concur- 
rencia  publica  para  a  exploração  das  areias 
monaziticas  e  quaesauer  outros  mineraes 
nos  terrenos  de  marinha  situados  no  muni- 
cipio  do  Prado  (Estado  da  Bahia)  e  em  outros 
da  União,  sem  embargo  de  aforamentos  ou 
arrendamentos  de  taes  terrenos,  uma  vez 
que  se  verifique  não  terem  sido  feitas,  ou 
não  estejam  em  vigor,  concessões  espociaos 
ou  contractos  par  \  sua  mineração  e  explo- 
ração, na  forma  das  leis  da  Republica. 

O  Governo  providenciará  no  sentido  de 
serem  restituídos  aos  cofres  da   União  as 

?uantias  correspondentes  ás  areias  monazi 
iças  ou  outros  metaes  e  mineraes  retii*ados 
das  marinhas,  sem  precedência  de  concessão 
para  isso  devidamente  outorgada  polo  Go- 
verno Nacional»  empregando  as  medidas 
acautolatorias  dos  direitas  da  União  contra 
os  que  iniciarem  ou  proseguirem  em  explo- 
rações illegaes. 

Sala  das  sessões,  12  de  dezembro  de  1903.— 
Eduardo  Ramos. 

A  Commissão  acceita  a  emenda. 
A  União  tem,  de  facto,  sido  extraordinária- 
nente  lesada  com  o  desvio  e  a  fraude  na  ex- 


portação das  areias  monaziticas,  devido  iio 
regimen  incerto  e  vacillante  em  qao  tem« 
vivido  em  relação  ao  assumpto.  Urge  habi- 
litai* o  Poder  Publico  com  a  autorização  ne- 
cessária a  agir  com  sagurança  e  efflcacia  m 
dofoza  e  salvaguarda  dos  interesses  4o  Tlio 
souro. 

N.  54 

Fica  o  Governo  autorizado,  na  vigcocii  à 

Srcsente  lei,  a  conceder  isenção  de  direitos 
e  importação  ao  material  necessário  im- 
strucçãodos  edifioios  de  benefioeaei&  desti- 
nados ao  recolhimento  de  orphãos  da  ddaát 
de  Beióm,  no  Estado  do  Pará. 

Sala  das  sessões,  14  de  dezembro  de  1903. 
—António  Bastos.— Carlos  de  Novaes.—Pa^^'^^ 
de  Miranda. — índio  do  BrazU. 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda. 

A  tarifa  das  Alfandegas,  com  a  maior 
liberalidade,  consigna  já.  grandes  favores  ^ 
instituições  de  beneficência  e  caridada. 

N.  55 

Na  emenda  n.  48,  ondo  se  diz  :  Art...  Bn 
bruto  de  qualquer  qualidade,  salgados,  en- 
vernizados ou  conservados  de  outra  maneira, 
diga* se — envenenados  e  não  en'eemixam. 

Sala  das  sessões,  14  de  dezembro  de  1903. 
— Álvaro  de  Carvalho. 

A  (Commissão  acceita  a  emenda. 
N.  56 

Ao  art.  3«  §  E»— Eliminom-se  as  palajras 
—«Na  classe  9»,  n.  124,  bebidas  fe™o?*?Slw' 
diga-so  :  cerveja  commum  :  em  barril  içw^, 
garrafa  1$500.»  ^ 

Sala  das  sessões,  13  de  dezembro  dd  190^- 
— Calogeras, 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda. 

N.  57 
Onde  convier  :  -. 

Os  envolucros  do  chumbo  o  í"';/^^" 
tenham  valor  commercial  não  oitao  w  ^ 

Srehendidos  na  isenção  concedida  peio  9 
o  art.  2"  das  Preliminares  da  Tarim. 
Sala  das  sessões,  14  de  dezembro  de  IJiw» 
— José  Euiehio. 

A   maioria   da  Commissão  P®"fí„_^°cuií 
emenda  deve  ser  approvada,  porquj: 
sagra  a  verdadeira  interpretação  da  lei- 

N.  58 
Ao  §  9o  do  art.  8<>  das  disposições  prí^í»* 
minares  da  Tarifa  : 
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A  Isoncio  de  direitos  de  que  trata  este  pa- 
Pcigrapho  não  se  refere  aos  envoltórios  de 
que  trata  o  §  |8  do  mesmo  artigo. 

Sala  das  sessões,  12  de  dezembro  de  1003. 
Cândido  Rodrigues, — Álvaro  de  Caritalho.-^ 
Silva  Castro. — Henriq%ie  Borges. 

A  maioria  da  Commissâo  pensa  que  esta 
emenda  deve  ser  approvada,  porque  con- 
sagra a  verdadeira  intcrpcetaç&o  da  lei. 

N.  59 

Ao  art.  6«»—Eliminem-8e  as  palavras— 
quando  tratados  como  procedentes  de  nação 
mais  favorecida,  ou  vice- versa. 

Sala  das  sessões,  13  de  dezembro  de  1903. 
— Calogeras, 

A  Commissâo  acceita  a  emenda,  aprovei- 
tando a  opportunidade  para  corrigir  o  erro 
typograpnico  existente  na  disposição  emen- 
dada,  em  a  qual  em  vez  de  20  «/o  se  lê— 

N.    60 

Ao  art.  8«— Substituam-se  as  palavras— a 
exportar— petas  seguintes:  aosabir  dotorri- 
tório  do  Estado  productor. 

Sala  das  sessões,  13  de  dezembro  de  1903. 
— Calogeras, 

A  Commissâo  acceita  a  emenda. 

N.   61 

Art.  9.«  Redija-se  assim: 

«Ficam  isentas  de  impostos  de  importação 
e  expediente  as  folhas  estampadas  para  im- 
bricação de  latas  para  manteiga  e  banha, 
directamente  Importadas  pelas  fabricas.» 

Sala  das  sessões,  14  de  dezembro  do  1903. 
— Paula  Ramos,. 

A  emenda  é ociosa.  As  isenções  de  que  ella 
cogita  acham-se  claramente  consignadas  no 
art.  9*  do  próprio  projecto  que  so  pretende 
modificar. 

•A  dispodi^  do  art.  13  da  lei  ú,  953,  de 
29  de  deaen^bro  do  1902,  Ô  a  seguinte: 

«Ficam  isentas  do  imposto  de  importação 
e  de(  expediente  as  f<Ahas  estampadas  para 
a  fe^rícação  de  latas,  para  a  manteiga  di- 
rectamente iaxportadas  para  as  fabricas.» 

N.   62 

Emenda  addltiva  ao  projecto  n.  296,  deste 
aimo:  '       .        ^      , 

Ao  art^  1?— Onde  se  lê:  «mercados  nos  ter- 
renos da  praia  de  D.  Manuel,  na  Capital  Fe- 
deral», aocrescente-se:    «e  para  construção 


dos  edificlos  de  beneficência  denominados  or- 
phanatos  da  cidade  de  Belém,  no  Estado  do 
Pará». 

Saladas  sesões,  14  de  dezembro  de  1903.— 
— António  Bastos, — Carlos  de  Novaes, — índio 
do  Braiil. — Passos  de  Miranda. 

A  emenda  não  pôde  ser  acceita.  Na  tarifa 
das  Alfandegas  jã  se  acha  prevista  a  ma- 
téria de  que  ella  cogita,  que  ligação  alguma 
pode  tor  com  a  constante  d  i  disposição  rela- 
tiva ao  mercado  da  praia  de  D.  Manoel,  pois 
que  esta  é  oriunda  de  obrigação  contractual. 

N.   63 

Ao  art.  14— Redija-se  como  segue:  Ficam 
reduzidas  a  1:000$  e  300$  as  multas  estabe- 
lecidas, etc.,  o  mais  como  no  impresso. 

Sala  das  sessões,  13  de  dozembro  de  1903, 
— Calogeras . 

A  Commissâo  propõe  a  seguinte  sub- 
emenda :  «Fica  reduzida  a  com  e  a  Quinhen-- 
tos  mil  réis  o  mínimo  e  o  máximo  da  multa 
estabelecida  no  art.  63  do  Regulamento  nu- 
mero 3.564  de  22  de  janeiro  de  19J0.»  O  mí- 
nimo e  o  máximo  eram  pelo  artigo  referido— 
p3  seiscentos  mil  réis  em  um  e  dous  contos 
em  outro  caso. 

N.   64 

Ai^crescente-se  onde  convier: 

Flpam  gosando  de  franquia  postal,  na  vi- 
gência desta  lei,  os  relatórios  diplomáticos 
e  consulares  publicados  e  distribuídos  polo 
Ministério  das  Relações  Exteriores. 

Sala  das  sessões,  14  de  dezembro  de  Í903, 
— Bricio  filho, 

A  Commissâo  não  acceita  a  emenda. 

N.   05 

Fica  isento  do  imposto  do  importação  o 
trabalho  intitulado  «Através  da  Imprensa», 
que  em  homenagem  ã  memoria  do  Dr.  Ma- 
noel Vietoráno  Pereira  foi  mandado  im« 
primir  em  Lisboa  por  uma  commissâo  re- 
presentada pelo  Pr.  A.  Coelho  Rodrigues  e 
outros,  sendo  a  sua  edição  de  1.000  exem- 
plares. 

Sala  das  sessões,  14  de  dezembro  de  1903. 
— Yergne  de  Ahreu. —  Érico  Coelho. —  Do- 
nUngos  Guimarães  —  Oliveira  Valladão,  — 
Rodrigues  Dória. —  Thomaz  Cavalcanti.  — 
S€Uyro  Dias.-^Felúc  Gaspar.-^  Tolenlino  dos 
Santos,— Mello  Mattos.— Américo  de  Albu- 
querque,— Barbosa  Lima. 

,    A  Commissâo  acceita  a  emenda. 
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'apitai  Federal  os  Srs.  Irineu  de  Mello  Ma- 
h^do,  João  de  Bulhões  Mattos  Marcial, 
Nelson  de  Vascoacelioâ  e  Alm**ida  e  Oscar 
H}doy,  oom  emendas  dos  Srs.  Mello  Mattos, 
'econhecendo  Deputados  os  Srs.  Iriaou  de 
liello  Machado,  Nelson  de  Vasconcellos  e  Al- 
ueiaa,  Oscar  Otcõaj  e  João  Severiaao  da 
^oQseca  Hermes  ;  Briclo  Filho,  reconhecendo 
>sSr8.  Irineu  de  Mello  Machado,  Nelson  de 
/asconcellos  e  Almeida,  Henrique  Tavares 
LAgden  e  João  Severiano  da  Fonseca  Hermes; 
laliino  LiOreto,  reconhecendo  os  Srs.  Irineu 
le  Mello  Machado,  Henrique  Tarares  Lagden, 
loão  Severiaao  da  Fonseca  Hermes  e  Oscar 
3odoy ;  Moreira  da  Silva,  reconhecendo  os 
ârs.  João  Severiano  da  Fonseca  Hermes, 
ípão  Baptiatadd  Sampaio  Ferraz,  Henrique 
ravare^  LagdeB  e  Oscar  Godoy,  ou  não  con- 
vindo á  Camará  nesta  conclusão,  que,  em 
observância  do  art.  4Ô  da  lei  n.  35,  de  26  de 
janeiro  (h  IdOSt  se  proceda  a  nova  eleição  ; 
Eloj  Chaves,  reconhecendo  os  Srs.  Irineu  de 
Mello  Maciíado,  Nel  on  de  Vasconcellos  e 
Almeida,  João  de  Bulhões  Mattos  Marcial  e 
João  Severiano  da  Fonseca  Hermes  ; 

Continuaoão  da  votação  do  projecto  n.  33Ô 
A,  de  1903  (do  Senado),  autorizando  o  Go- 1 
verno  a  crear  uma  Mesa  de  Rendas  do  1^ 
ordem  na  hahia  de  Tutoya  (â»  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  337  A,  de  1903  (do 
Senado),  autoriz-indo  o  Pi^esldeote  da  Repu- 
blica a  indemnizar  a  D.  Josina  Peixoto,  viuva 
do  marechal  Floriano  Peixoto,  da  impor- 
tância de  40:000$,  despendidos  na  construcção 
do  sepulchro  do  mesmo  marechal,  no  cemi- 
tério de  S.  João  Baptiista  (2»  discussão) ; 

Votação  do  projectou.  160  A,  de  1901  (do 
Senado),  conferi  aio  privilegio  pava  paga- 
mento da  divida  proveniente  do  salários  de 
ti*abalhador  rural  (3*  diiscussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  207  A,  deste  anno, 
que  estende  aos  lunccionarios  da  Repartição 
Qeral  dos  Telegmphos  a  disposição  constante 
do  n.  6  das  observações  geraes  do  decreto 
n.  406,  de  17  de  maio  de  1890,  consolidada 
no  n.  I  d^  observações  geraes  do  decreto 
n.  2.417»  de  28  de  dezembro  de  1896  (3*^  dis- 
cus^o)  ; 

Votação  do,  projecto  n.  226  A,  de  1901,  e 
268,  /jm  }9Q3p  que  equipara  os  vencimentos 
do^  €Haiprèga^4lafl  administrações  dos  Cor- 
reios de  diversos  Estados  da  União  (2»  dis- 

Votoéãlr  áo  projecto  n.  322  A,  do  1903 
(do  Senado),  concedendo  a  pensão  mensal  de 
120$aJosó  de  Souza  Lima  (dificussao  única); 

Votação  do  parecer  n.  86,  de  1903,  opl- 
nanio  pela  não  concessão  do  credito  de 
9:009$  paáido  pelo  Poder  Exocutívo  para 
ajuda  de  custo  ao  knteda  Faeuldade  de  Me- 
dicina Dr.  Bvnosto  do  Nascimento  Silva,  no 
da  oommissão  scientiflcai  com 


voto  em  separado  do  Sr.  Cornello  da  Fonseca 
(discussão  uoica); 

Votação  do  parecer  n.  89,  de  19(^,  opi- 
nando no  sentido  de  não  ser  concedido  o 
credito  de  8:000$  para  que  o  Dr.  Adelino 
António  deLuna  Freire  vá  á  Europa  exa- 
minar os  principaes  estabelecimentos  de  en- 
sino, com  voto  em  separado  do  Sr.  Cornello 
da  Fonseca  (discussão  única); 

Votação  do  parecer  n.  130,  de  1903,  jul- 
gando que  o  Governo  não  precisa  de  inter- 
venção legislativa  para  expedir  novas  ia- 
strucções  ou  regulamentos  (art.  48,  n.  1,  da 
Constituição),  adm  de  que  a  lei  de  1841,  qod 
mandou  recolher  aos  cofres  dp  Thfiaouro,  por 
empréstimo,  os  dinheiros  de  orphãoSf  idiãha 
flel  execução  (discussão  única); 

Votação  do  parecer  n.  131,  de  1903,  ne- 
gando o  credito  de  5:207$072,  pedido  pelo 
Governo  para  pagamento  a  D.  Thereza  Bar- 
bosa dos  Santos  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  335,  de  1903,  ap- 
provando  o  projecto  de  conven^  para  a 
repressão  do  traâco  das  mulheres  brancas 
formulado  pela  Conferencia  Internacional 
reunida  em  Pariz  a  15  de  julho  de  1902  e  com 
elle  o  projecto  de  Arranjo  destinado  a  ga- 
rantir a  execução  da  convenção  referida  (dis- 
cussão única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  312  A,  de  1903, 
autorizando  o  Governo  a  ceder  ao  lUAtltuio 
de  Protecção  e  Assistência  ã  Infanda  do  Rio 
de  Janeiro  um  dos  próprios  nacionaes  exis- 
tentes nesta  Capital  ou  a  dar  ao  mesmo  insti- 
tuto, mensalmente,  a  quantia  d9  500$  p^J^ 
aluguel  de  casa,  com  parecer  e  emenda  da 
Commissão  de  Orçamento  {2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  332,  de  1903,  auto- 
rizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministei^io  da 
Fazenda  o  credito  de  230:223$Ô37,  supple- 
mentar  á  verba— Alfandegas—e  destinado  ao 
pagamento  das  porcentagenjs  dAvidas  a  em- 
pregados das  alfandegas  (3«  dáscu^^io) ; 

Votação  do  projecto  n.  333,  de  1903,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minii- 
terio  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
63:977$067,  ouro,  868: 183$220,  papel,  paPa 
attender  ao  pagamento  de  dividas  de  exercí- 
cios findos,  constantes  da  relação  que  o  acom- 
panha (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  204  A,  de  1903^  in- 
stituindo prémios  destloiados  ã  çreaçãp  e  o 
desenvolvimento  de  indui^trias  nacioãaes, 
com  pareceres  das  ConimJLespop  de  Fas^enda 
e  Industria  e  de  Orçamento,  o  voto  em  sepa- 
rado do  Sr.  Juvenal  Miller  (2*  discussãjOK 
Votação  do  parecer  n.  44,  de  1992,  júlg^anaQ 
que  não  deve  ser  concedida  a  a^tori^^i^^ 
solicitada,  em  mensa^^em  do  $r.  Presidehtar 
da  Republica,  de  12  do  agosto  de  1901,  para 
rescindir  o  contracto  para  obras  de  melho« 
ramento  do  porto  de  Jaraguã  e  para  abrir  o 
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credito  de  S.000:00(^,  com  indemnização  á 
The  National  Brazilian  Harbour  Cempany, 
Limited^  actual  cessionária;  com  opinião 
contraria,  expressa  em  parecer  da  maioria 
da  Commissao  (discuasão  única); 

Discussão  única  do  parecer  n.  136,  de 
1903,  opinando  pela  approvayâo  da  indicação 
do  Sr.  Eduardo  Ramos,  para  que  o  projecto 
de  reforma  do  Regimento  da  Gamara  tenha 
duas  discussões  e  não  uma  só.  como  determina 
o  actual  Regimento  ; 

1^  discussão  do  projecto  n.  3^  A,  de  1003, 
reformando  o  decreto  n.  3.346,  de  14  de  ou- 
tubro de  1887,  o  autoriza  o  Qovemo  a  rever 
o  regulamento  respectivo,  pondo-o  de  ac- 
oordo  com  as  novas  disposições  (com  pare- 
<ser  e  emenda  da  Ck)mmissao  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça) ; 

3^  discussão  do  projectou.  330,  de  1903, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Pacenda  o  credito  de  1 :52 1^727, 
para  pagamento  ao  amanuense  da  Repar- 
tição Qeral  de  Eistatistica  Manoel  de  Albu- 
querque Portocarrero,  da  importância  de 
vencimentos  e  custas  do  processo  que  lhe 
competem  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  331,  de  1903, 
autorizando  o  Qoverno  a  abrir  ao  Ministério 
da   Fazenda  o    credito  extraordinário   de 


29:439$431  para  pagamento  a  Verano  Gomes 
Alongo  de  Almeida  e  Manoel  Alves  da  Silva, 
proveniente  do  principal,  juros  da  mora  o 
custas  a  que  os  mesmos  to^m  direito  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  339,  de  1903, 
autorizando  o  Poder  Executivo  o  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  de  84:590$685, 
supplementar  ã  rubrica  1 1*  —  Classes  ina- 
ctivas —  do  art.  16  da  lei  n.  957,  do  30  de 
dezembro  do  1903. 

2»  discussão  do  projecto  n.  340,  de  1903, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  2: 940$0 12  para  pagamento  a  Fran- 
cisco de  Paula  Bandeira  Nogueira  da  Gama, 
empregado  aposentado  da  Estrada  de  Fwro 
Central  do  Brasil, de  principal,  juros  e  oustae» 
em  virtude  de  accordfio  do  Supremo  Tribu- 
nal Federal; 

2»  discussão  do  projecto  n.  341,  de  1903, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Minislerio  da  Fazenda  o  credito  de 
399:142$889,  supplementar  á  rubrica  12^— 
Imprensa  Nacional  e  Diário  Official  -—do 
art.  25  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de 
1902,  sendo  148:620$996  para  a  sub-consigna- 
ção  €Pessoal  amovível»  e  250:521$893  para 
as  sub-consignaçOes  cMaterial  e  Expediente». 

Levantasse  a  sessão  ás  2  horas  da  tarde* 


leO''  SSSSAO  EU  17  SS  SEZSUBBO  SS  1903 

Presidência  dos  Srs,  Paula   Guimarães  (Presidente),  Oliveira  Figueiredo   (/«>  Vice^Pre» 
sidente)  e  Paula  Guimarães  (Presidente) 


Ao  meio  dia  procede-se  ã  chamada  a  que 
respondem  os  Srs. Paula  Guimarães,  Alencar 
Guimarães,  Thomaz  Accioly,  Wanderley  d3 
Mendonça,  Joaquim  Pires,  Antero  Botelho, 
Sá  Peixoto,  Aurélio  Amorim,  Luiz  Domin- 
gues, Eduardo  Studart,  Gonçalo  Souto,  Fon- 
seca e  Silva,  I^ula  e  Silva,  Teixeira  de 
Sá,  Affonso  Costa,  Celso  do  Souza,  Bricio 
Filho,  Pereira  de  Lyra,  Malaquias  Gonçalves, 
Júlio  de  Mello,  Rodrigues  Uori^,  Felis- 
beUo  Freire,  Domingos  Guimarães,  Garcia 
Pires,  Vergoe  de  Abreu,  Alves  Barbosa, 
Paranhos  Montenegro,  Rodrigues  Saldanha, 
Marcolino  Moura,  Bernardo  Horta,  Galdino 
Loreto,  Heredia  de  Sá,  Corrêa  Dutra,  Au- 
gusto de  Vasconcellos,  Américo  de  Albu- 
querque, Erlco  Ooelho,Galvão  Baptista,  Silva 
Castro,  Bezamat,  Henrique  Borges,  Maurício 

Vol.  VIIT 


de  Abrêu,  Oliveira  Figueiredo,  Carlos  Tei- 
xeira Brandão,  Bernardo  Monteiro,  João 
Luiz,  Ribeiro  Junqueira,  Carlos  Peixoto 
Filho,  Carlos  Ottoni,  Wenooslão  Braz,  Pádua 
Rezende,  Galeão  Carvalhal,Moreira  da  Silva, 
Domingues  de  Castro,  Francisco  Romeiro, 
Gosta  Júnior,  Arnolpho  Azevedo,  Sloy  Cha- 
ves, Francisco  Malta,  Álvaro  de  Carvalho, 
Cândido  Rodrigues,  Joaquim  Teixeira  Bran- 
dão, Costa  Netto,  Aquino  Ribeiro,  Paulo 
Ramos,  Soares  dos  Santos,  Barbosa  Lima, 
Germano  Hasslooher,  Angelo  Pinheiro,Jame3 
Darcy,  Cassiano  do  Nascimento,  Yespasiana 
de  Albuquerque  e  Alfredo  Varela. 

Abre-se  a  sessão. 


Passa-se  ao  expediente. 
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o   Si*.    A.lexiea.r   Oulmarftes 

(i«  Secretario)  procede  á  leitura  do  segainte 


EXPEDIENTE 


Offlcios: 


Do  Sr.  1«  Secretario  do  Senado,  de  15  do 
corrente,  enviando  a  emenda  do  Senado  6, 
proposição  desta  Camará,  creando  sob  a  de- 
nominação—Santos Dumont— um  premio  de 
200:0001  para^  ser  conferido  polo  Qoyerno 
Federal,  mediante  concurso,  ao  aeronauta 
que  primeiro  preencher  as  condições  que 
esta^lece.  ^  A'  Commissâo  de  Orçamento. 

Do  mesmo  senhor,  de  16  do  corrente,  com' 
municando  não  ter  podido  dar  o  Senado  o 
seu  assentimento  ãs  emendas  desta  Camará 
ao  projecto  que  reorganiza  a  Casa  da  Moeda 
e  enviando  as  referidas  emendas.  ~-  A*  Com- 
missâo do  Orçamento. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  trans- 
mittindo  a  proposição  desta  Carneira,  que 
autoriza  a  abertura  do  credito  de  179:649$, 
para  indemnizado  á  Imprensa  Nacional  dos 
trabalho J  relativos  ao  projecto  do  Código 
Civil,  proposição  esta  a  que  o  Senado  não 
pôie  dar  o  sen  assentimento.  —  Intel 
rada. 

Do  Ministério  da  Marinha,  enviando  a 
seguinte 

MBNSA.GEH 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  —  De 
accôi*do  com  a  exposi^  que  me  foi  apresen- 
tada pelo  Ministro  de  Estado  da  Marinha, 
venho  solicitar- vos  a  conc-ssão  do  credito 
supplementar  de  552:838$785  ã  rubrica  14» 
—Força  Naval— do  art,  9°  da  lei  n.  957,  de 
30 do  dezembro  de  1902,  sendo:  538:839$816, 
para  o  referente  —  Material,  quota  —  expe- 
diente. 

Bstando  snfflcientemen  te  demonstradas  na 
mesma  disposição  a  necessidade  e  urgeucia 
do  referido  credito,  espero  que  vos  digneis 
de  attender  à  presente  mensagem,  com  a 
brevidade  possível,  afim  de  se  evitar  a  sus- 
pensão de  pagamentos. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  dezembro  de  1903. 
—  Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves.  — 
A*  Commissâo  de  Orçamento. 

O  Sr.  Alfk*edo  Varela,  diz  que, 
antes  do  entrar  no  desenvolvimento  do  as- 
sumpto que  o  traz  &  tribuna,  pede  a  attenção 
da  Camará  para  uns  tantos  negócios  que  pre- 
cisam ser  elucidados,  taes  como  o  pagamento 
da  ponte  do  Cattete,  da  impressão  do  proje- 
cu>  de  Código  Civil,  da  doadío  de  um  palácio 
ao  Presidente  da   Republica  na  cidade  de 


Petrópolis,  da  liquidação  da  Sorocabana  e  dos 
prejuízos  que  tem  soffrido  o  Banco  da  Repu- 
blica após  a  intervenção  do  poder  pablioo  na 
sua  gestão. 

Para  elucidação  destes  escândalos,  formu- 
lou um  requerimento  de  informa^^bos.  Espera 
Que  a  maioria,  no  próprio  interesse  da  honra 
da  Republica,  não  lhe  negará  o  seu  voto. 

Passa  depois  a  tratar  do  caso  dos  advoga- 
dos do  E4aao  de  S.  Paulo  na  liquida^  da 
Sorocabana. 

Insiste  neste  caso,  porque  não  tem  desfal- 
lecimentos  na  linha  de  conducta  que  se 
traçou.  Cumprirá  o  seu  dever  até  o  fim . 

O  nobre  Deputado  Azevedo  Marques»  um 
dos  advogados  a  que  alludiu,  na  opinião  do 
orador,  não  se  defendeu, 

A  contradicção  entre  as  suas  aflirm&tivas 
e  as  do  Sr.  Pirmiano  Pinto,  ex*8ecreiario 
do  Estado  de  S.  Paulo,  e  as  do  discurso  do 
Sr.  Jesuino  Cardoso  são  palpáveis,  oomo 
o  orador  prova,  lendo  vários  trechos  delias. 
Confirma  ainda  o  que  acaba  de  dizer  oom 
as  opiniões  de  alguos  orgã<»s  da  imprensai 
paulista  e  com  o  discurso  pronunciado  na 
Camará  estadual  pelo  Sr.  António  Mercado. 

Allude  depois  o  orador  a  outros  factos  da 
vida  politica  do  Sr.  Bernardino  de  Campos, 
quer  como  presidente  do  Estado  de  S.  Paulo, 
quer  como  Ministro  do  Presidente  da  Repu- 
blica, acoentuando  factos  que,  em  seu  en- 
tender, o  prejudicam  no  conceito  dos  bons 
,  republicanos. 

O  orador  termina  o  seu  discurso  mandan- 
do á  Mesa  um  requerimento  que  justifica 
demoradamente. 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  em     | 
discussão,  que  ó  adiada  por  ter  padido  a  pa- 
lavra o  Sr.  Álvaro  de  Carvalho,  o  seguinte     ' 

REQUBRIMENTO  | 

Requeiro  se  solicite  do  Executivo  uma  re-     ' 
lação  das  indemnizações  pagas  pelo  Thesouro     I 
ou  pelo  Banco  da  Republica,  por  encontro  de 
contas  com  aquelle,    desde  1895  até  o  pre- 
seuwe,  com  especificação  das  que  foram: 

1»,  por  aocoixio  extr.i-Judicial ; 

Ib»,  por  disposição  de  lei. 

A  relação  conterá: 

a)  o  nome  do  reclamante ; 

b)  o  quantum  reclamado  ; 

c)  a  importância  effecti vãmente  paga. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1903. 
— Alfredo  Varela, 

Comparecem  mais  os  Srs.  Enáas  Martins 
Passos  Mi/anda,  Carlos  de  Novaes,  índio  do 
Brazil,  António  Bastos,  Josó  Euzebio,  Urbano 
Santos,  Anizio  de  Abreu,  Bezerril  Fontenello. 
Virgílio  Brigido,  Tbomaz  Cavalcanti,  Fran- 
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cisco  Sá,  Frederico  Borges,  João  Lopes,  Sér- 
gio Saboya,  Tavares  de  Lyra,  Pereira  Rqís, 
Abdon  Milanez,  Ermirío  Coatinlio,  Jost^  Mar« 
celiino,  João  Vieira,  Esmeraldino  Bandeira, 
CorDclio  da  FoDseca,Estacío  Coimbra,  Angelo 
Neto,  Oliveira  Valladão,  Neiva,  Castro  Re- 
bcllo,  Félix  Qaspar,  Satyro  Dias,  Augusto  de 
Freitas,  Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos  San- 
tos, Eduardo  Ramos,  José  Monjardim,  Mello 
Mattos,  Sá  Freire,  Fidelis  Alves,  Belisario 
de  Souza,  Jalio  Santos,  Cruvollo  Cavalcanti, 
Francisco  Veiga,  Gastão  da  Cunha,  Penido 
Fillio,  Francisco  Bernardino,  António  Zaca- 
rias, Lamouoier  Godofredo,  Henrique  Salles, 
Calogeras,  Sabino  Barroso,  Rodolpho  Paixão, 
Fernando  Prestes,  Amaral  César,  Ferreira 
Brafça,  Josó  Lobo,  Benedicto  de  Souza,  Lin- 
dolpho  Serra,  Cândido  de  Abreu,  Carlos  Ca- 
valcanti, Eliseu  Guilherme,  Juvonai  Miller 
e  Diogo  Fortuna. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada 08  Srs.  Ray mundo  Nery,  Hosannah 
de  Oliveira,  Arthur  Lemos,  Rogério  do  Mi- 
randa. Rodrigues  Fernandes,  Guedelha  Mou- 
rão, Christlno  Ci'uz,  Dias  Vieira,  Raymundo 
Arthur,  João  Gayoso,  Walfredo  Leal,  Trin- 
dade. Moreira  Alves,  Pedro  Perna.iibuco, 
Elpidio  Figueiredo,  Epaminondas  Gracindo, 
Euzebio  de  Andrade,  Arroxellas  Galvão, Leo- 
vigildo  Filgueiras,  Tosta,  Milton,  Eugénio 
Tourinho,  Pinto  Dantas,  Pereira  Lima,  Pau- 
lino deSouzi,  Viriato  Mascarenhas,  Este- 
vam  Lobo,  José  Bonifácio,  Buono  de  Paiva, 
Leonel  Filho,  Bevnardo  do  Faria,  Manoel 
Fulgenoio,  Nogueira,  Lindolpho  Caetano, 
Eduardo  Pimentel,  Olegário  Maciel,  Jesuino 
Cardoso,  Valois  de  Castro, Azevedo  Marques, 
Rodolpho  Miranda,  Ho/menegildo  de  Moraes 
Filho,  Bernardo  António,  Lamonha  Lins, 
Francisco  Tolentino,  Abdon  Baptista.  Xavier 
do  Valle,  Victorino  Monteiro,  e  Homem  de 
Carvalho. 

E  sem  causa  os  Srg.  Eioy  do  Souza,  Arthur 
Orlando,  Jovioiano  do  Carvalho,  Bulcão 
Vianna,  Moreira  Gomes,  João  Baptista,  Lau- 
rindo Pitta,  Astolpho Dutra,  David  Campista, 
Carneiro  de  Rezende,  João  Luiz  Alves,  Adal- 
berto Ferraz,  Camilio  Soares  Filho,  Carvalho 
Britto,  Bernardo  de  Campos,  Rebouças  de 
Carvalho,  Leite  de  Souza,  Paulino  Caries, 
Marçal  Escobar,  Domingos  Mascarenhas  e 
Campos  Cartier. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Cassiano  do  IVascl- 
mento  {pela  ordsm)  —  Sr.  Presidente, 
uão  ignora  a  Camará  que  ainda  se  acha 
depen  endo  de  3*  discussão  o  Orçamento  da 
Receita. 

Vão  adeantados  os  dias  da  ultima  pro- 
rogação  legislativa,  e,  por  isso,  ouso  dirigir 


a  V.  Ex.  requenmento  para  que  consulte 
a  Camará  si  concedeu rgencia  aíira  de  que. 
sem  projuizo  das  votaçOes  constantes  da 
ordem  do  dia  seja  discutido  o  Orçamento  da 
Receita  da  Republica,  publicado  hoje  no 
Dtaru)  do  Congresso. 

Na  forma  do  Regimento,  envio  Á  Mesa  o 
meu  requerimento.  (Mu  to  bem;  muito  bem.) 

Vem  á  Mesa  e  é  lido  o  seguinte 

REQUERIMBNTO 

Requeiro  quo  se  consulte  á  Camará  no 
sentido  de  conceder  urgência  para,  sem  pre- 
juízo das  votaçSes  constantes  da  ordem  do 
dia,  ser  immediatamente  discutido  o  projecto 
de  Orçamento  da  Receita  da  Republica. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1903. 
— Cassiano  do  Nascimento. 

^  P  ®^:  I*pe»ldento  — o  Sr.  Depu- 
tado Cassiano  do  Nascimento  requer  ã  Ca- 
mará urgência  para  que,  som  prejuízo  das 
votações  constantes  da  ordem  do  dia,  seja 
immediatamento  discutido  o  Orçamento  dia 
Receita  da  Republica. 

Os  senhores  que  concedem  a  urgência  re- 
querida queiram  levantar-so.  (Pausa.) 
^  Foi  concedida. 

Os  senhores  que  entendefti  que  o  assumpto 
e  de  natureza  tal  quo,  não  sendo  tratado 
immediatamente,  ficará  nullo  ou  do  nenhum 
effeito,  queiram  levantar-se.  (Pausa.) 

A  Camará  considora  o  assumpto  urgente. 

Vae-se  pin)ceder  ás  votagões. 

O  Sr.  JBstacio  Coimbra— Peço 

a  palavra  para  uma  explicação  pessoal. 

O  Sr.  Presidente--  Darei  a  pa- 
lavra a  V.  Ex.  depois  das  votações. 

O  Sr.  Estacio  Coimbra— Sim,  senhor. 

E*  sem  debate  approvada  a  redacção  final 
do  projecto  n.  251  H,  de  1903,  para  ser  eu- 
viada  ao  Senado. 

£'  annunciada  a  discussão  da  redac^o  final 
do  projecto  n.  38  F,  de  1903,  que  reorganiza 
03  serviços  de  hy^ííiono  administrativa  da 
União. 

O  Sr.  Brlelo  Filho  —  Poço  a  pa- 
lavra. 

O  Si*.  I?x'oslclente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Si-.  Brlcio  KilUo  ^  Sr.  Pre- 
sidente,  sobre  a  redacção  do  projecto  de  hy- 
giene,  farei  rápidas  considerações,  mesmo 
porque  não  quero  absolutamente  demorar  a 
votação» 


836 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


A  Gamara,  porém,  vae  ver  que  tenho  toda 
a  razão  em  fazer  este  ultimo  reparo,  até 
mesmo  no  momento  em  que  o  projecto  tem 
de  deixar  esta  Casa. 

O  primitivo  projecto,  Sr.  Presidente, 
consignava  a  despeza  de  5.500  contos.  Foi 
approvado  em  2»  discussão  o  projecto  com 
emendas,  e  V.  Ex.  deve  estar  lembrado  de 
que  fiz  raclamações  sobro  as  tabeliãs.  O 
Sr.  Dr.  Mello  Mattos  apresentou  um  substi- 
tutivo, que  restabelecia  as  tabeliãs  primi- 
tivas, e  esse  substitutivo  dava  a  somma  do 
5.500  contos  para  as  despezas. 

Ora,  esse  substitutivo  foi  approvado,  o 
foram  também  approvadas  emendas  modifi- 
cando dtflpezas ;  entretanto,  depois  disto, 
nâo  só  se  vô  que  o  §  5*  do  art.  1<»  dá  a 
mesma  somma  de  5.530  contos  a  ser  despen- 
dida, como  também  se  verifica  que  a  somma 
da  tabeliã  dá  5.500  contos. 

Ora,  si  o  substitutivo  dava  a  somma  de 
5.500  contos,  de  accordo  com  os  serviços  quo 
estabelecia,  si  foram  approvadas  emendas 
aiumentando  despezas,  ô  claro  que  a  somma 
a  despender  com  a  hygiene  não  pôde  ser  de 
5.500  contos. 

Eis  aqui  o  substitutivo  approvado,  com  a 
tabeliã  :  a  sonmia  é  de  5.500:00C$000. 

Veja,  entretanto,  a  Camará ;  foi  approva- 
vada  a  emenda  do  Sr.  Eliseu  Guilherme  di- 
zendo €  em  vez  do  três  pharmaceuticos  a 
6:000$,  diga-se  —  «quatro  pharmaceuticos». 
Por  consequência,  ha  aqui,  pelo  menos,  mais 
a  quantia  de6:000|000. 

Então,  como  o  substitutivo  Mello  Mattos 
consignava  5:500:000$,  com  os  três  pharma- 
maceuticos,  e  agora  com  os  quatro  pharma- 
ceuticos, a  redacção  do  projecto  consigna  os 
mesmos  5.500:000^00  ?  1 

Não  pôde  ser. 

O  Sr.  Henrique  .Salles  —  E'  que  se  re- 
duziu de  cerca  de  8:000$  a  verba  para  ma- 
terial. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Ainda  mais.  Sr- 
Presidente,  na  rubrica— Hospitaes— estavam 
incluidos— um  logar  de  vice-director  e  seis 
legares  de  médicos  dos  hospitaes,a  6:00$000. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  apresentou 
uma  enienda,  reduzindo  o  numero  de  médi- 
cos a  cinco  e  creando  mais  um  logar  de  vice- 
director. 

Si  o  vice-director  ganhasse  os  mesmos 
6:000$ que  ganhava  esse  medico,  não  haveria 
altera(^  alguma  na  tabeliã. 

Verifica-se,  porém,  que  o  vice-director 
passa  a  ganhar  7:â0(^,  havendo,  portanto, 
um  augmenu)  de  1 :20a$000. 

Assim  sendo,  como  ó  que  temos  sempre  o 
mesmo  rssultado,  isto  é,  5.500:00(^000  ? 


Ainda  mais,  Sr.  Presidente,  temos  ama 
emenda  do  Sr.  Wanderley  de  Mendonça  que 
diz:  «Na  tabeliã  de  vencimentos,  onde  se  diz 
— auxiliar  da  administração  ^:0Í9^~diga-se 
—ajudante  do  administrador,  6:800$000. 

Ha  um  angmento  de  800$000. 

Entretanto,  a  somma  continua  a  mesma  ; 
estes  accresclmos  não  a  alteraram,  sempre 
5.500:000$000. 

Não  pôde,  portanto,  ficar  assim  redigido  o 
§  5»  do  art.  l*»:  «para  o  custeio  dos  serviços 
constantes  da  presente  reforma,  fica  aberto 
o  crodito  de  5.500:000$,  discriminados  de 
accordo  com  a  tabeliã  annexa. 

Depois  destas  modificações,  a  somma  não 

Eóde  ser  de  5.500:000$,  como  se  vô  na  ta- 
ella. 

Fallo  neste  momento  baseado  na  redacção 
qua  vem  publicada  no  Diário  do  Congresso. 
Em  vista  destas  considerações,  vô  a  Ga- 
mara que  tem  toda  a  procedência  a  impu- 
gnação que  ora  í^o. 

O  Si*.  Mello  Mattos  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  o  nobre  Deputado  por  Per- 
nambuco, que  acaba  de  procurar  esclarecer 
a  Camará,  divisando  e  apontando  erros  de 
contas  na  redacção  definitiva  do  projecto  do 
hygiene,  não  tem  razão. 

Três  emendas  á  tabeliã  do  meu  substi- 
tutivo foram  approvadas:  uma  do  represen- 
tante por  Santa  Catharina,  o  Sr.  Elyseu  Gui 
Iherme,  que  elevava  a  tabeliã  em  6:OOQ$000 
ou  500$  por  mez  ;  outra  do  Sr.  Malaquias 
Gonçalves,  que  elevava  a  tabeliã  em 
1:200$  ou  100$  por  mez  ;  outra  do  Sr.  Wan- 
derley de  Mendonça,  que  a  elevava  em  S00$ 
por  anno —Total  8:000$000. 

Gonseguintemente,  a  somma  deveila  ser 
5.50s:000$000. 

Ora,  uma  das  verbas  da  tabeliã,  que  se 
refere  a  material,  construcçoes  e  eventuaes, 
pelo  meu  substitutivo  era  de  538:80^000,  o 
a  Commissão  de  Orçamento,  quando  deu 
parecer  favorável  a  estas  três  emendas»  eon- 
cluiu  opinando  que  se  abatesse  na  dita  verba 
a  quantia  de  8:000$000. 

Assim  sendo,  o  meu  honrado  collega  não 
tem  razão,  poisa  somma  total,  depois  da- 
quella  dedueção,  ficou  a  mesma ;  e,  por* 
tanto,  a  redacção  deve  ser  approvada. 

O  Sr. Cassiano  €lo  IVaseimen- 

to  {pela  ordem)— Sr.    Preáidente,  ô  muito 
simples  a  questão,  o  nobre  Deputado  por 
Pernambuco  labora  em  manifesto  engano  ;  o 
autor  do  parecer  fUi  eu. 
Indinando-me  a  acceitar.  • . 

O  Sr.  Bricio  Filho  dá  um  aparto. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimknto  —  V,  Ex, 
me  deiz^  fallar  ? 
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O  Sr.  Bricio  Filho— Deixo.  (Riso,) 

O  Sr.  Cassiano  do  NASCiMBNTo^Bem, 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  E  V.  Ex.  não  me 
deixa  dar  apartes?  Não  dou.  (Risadas.) 

O  Sr.  Cassiano  do Nascimgx to— Tendo  de 
acceitar  a  emenda  do  S.  Deputado  Mala- 
quias Gonçalves,  a  do  honrado  Sr.  Elyseu 
Guilherme  e  a  do  não  menos  distincto  Sr. 
Wanderley  de  Mendonça,  que  augmen- 
tavam  a  verba  votada  em  8:000^,  eu  reduzi 
na  verba~£ventuae8^esses8:00ii$,  de  modo 
que  o  projecto  da  2°  para  3*  discussão  não 
soíTresse  augmento,  nao  fosse  além  do  pedido 
na  mensagem  inicial,  com  que  ello  entrou 
na  Casa,  isto  é,  de  modo  a  íicar  a  verba  den- 
tro da  quantia  de  5.500.000$000. 

A  Gamara  votou  o  substitutivo  do  Sr.  Mel- 
lo Mattos;  depois,  votou  as  emendas  da  Com: 
missão  de  Saúde  e  Instrucção  Publica,  que 
não  tinham  sido  prejudicadas  pelo  substitu*- 
tivo,  e  depois  votou  as  emendas  do  Orça- 
mento. 

Entre  as  emendas  da  Commissão  de  Or- 
çamento, figura  esta,  é  a  ultima  que  reduz  a 
a  verba  de  538:000$,  a  que  se  referiu  o  Sr. 
Mello  Mattos,  a  530:000f,  de  modo  a  ficar  a 
verba  votada,  dentro  da  somm  de  5.500:000s- 
pedida  pelo  Governo  na  mensagem  referen- 
te a  este  projecto. 

Já  vô  o  nobre  Deputado  que  não  tem  razão 
na  questão  que  levantou. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Tenho  toda, 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Fica 
tudo  como  dantes  estava,  em  5.500:00Q§000. 

E'  a  explicação  que  eu  devia  ao  nobre 
Deputado,  como  autor  do  parecer. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ó  encer- 
rada a  discusssão. 

Em  seguida  é  approvada  a  redacção  final 
do  projecto  n.  38  F,  de  1903,  reorganizando 
oâ  serviços  de  hygiene,  para  ser  enviado  ao 
Senado. 

O  6ir.  Dz*icio  Filho  (pela  ordem) — 
Peço  a  y .  Ex.  que  faça  constar  da  acta  quo 
votei  contra  a  redacção  do  projecto. 

O  8r.  I*i-e«i<leiite—  V.  Ex.  mande 
a  sua  declaração  por  escripto. 

E*  som  debato  approvada  a  redacção  final 
do  projecto  n.  310  A,  de  1903,  para  ser  en- 
viada ao  Senado. 

E*  annunciada  a  discussão  da  redacção  final 
do  projecto  n.  315  B,  de  1903. 

O  Sx'.  Drioio  Pilbo  (pela  ordem)^ 
Sp.  Presidente,  V.  Ex.  e  a  Gamara  devem 
estar  lembrados  de  que  ou  apresentei  uma 
emenda  ao  projecto,  cuja  redacção  se  trata 


de  votar,  afim  de  que  o  pagamento  da  ponte 
do  Flamengo  fosse  feito  em  375  inscripções 
do  Banco  da  Republica,  isto  apezar  de  votar 
contra  o  projecto  essa  emenda,  como  V.  Ex. 
sabe,  foi  approvada,  e  o  próprio  Presidente 
da  Commissão  de  Orçamento,  e  leader  desta 
Casa,  o  Sr.  Cassiano  do  Nascimento,*  decla- 
rou que  a  Commissão  a  acceitava. 

Ficava,  pois,  de  lado  o  substitutivo.Entre- 
tant'^.  eu  vejo  que  esta  a  redacção  feita  com 
o  próprio  substitutivo  da  Comnodssão  de  Or- 
çamento que  foi  rejeitado. 

O  Sr.  Cassuno  do  Nascimento—  Natu- 
ralmente foi  equivoco. 

O  Su.  Bricio  Filho— Veja  a  Camará  como 
está  a  re  lacção: 

«Fica  o  Presidente  da  Republica  autori- 
zado a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  especial  do 
375:000$  para  pagamento,  etc.» 

Vê  V.Bx.  que  não  foi  isto  o  que  se  passou, 
a  Camará  toda  percebe  que  não  foi  isto  o 
que  se  dou.  (Apoiados  geraes.) 

Nestas  condições,  Sr.  Presidente,  requeiro 
a  V.  Ex.  que  faça  com  que  esta  redacção 
volte  ã  Commissão  respectiva,  para  que  o 
projecto  seja  redigido  de  conformidade  com 
o  vencido. 

Vozes— Agora  V.  Ex.  tem  toda  a  ra^. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Ora,  graças  a  Deus 
que  VV.  EEx.  me  deram  razão  um  dia! 
(Hilaridade.) 

Vem  á  mesa,  ó  lido  e  approvado  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  a  redacção  do  projecto 
n.  315  B.  de  1903,  relativo  ao  credito  para 
o  pagamento  da  ponte  da  praia  do  Flamengo 
volte  ã  Commissão  respectiva,  para  ser  redi- 
gido do  accordo  cem  o  vencido. 

Salas  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1903. 
—Brido  Filho. 

O  fSr.  Presidente^  A  redacção 
final  do  projecto  n.  315  B,  de  1903,  volta  á 
Commissão  de  Redacção. 

E*  sem  debato  approvada  a  redacção  final 
do  projecto  n.  304,  de  1903,  para  ser  enviado 
ao  Senado. 

E'  igualmente  sem  debate  approvada  a 
redacção  final  do  projecto  n.  329  A,  de  1903, 
para  ir  á  sancção. 

O  íSr.    ClHtarCio  Coimbra— Peço 

a  palavra  para  uma  explicação  pessoal. 

O  Sr.  Presidlente— Tem  a  palavr? 
o  nobre  Deputado. 
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O  Sr.  Es  tacto  Ooimbra.  {para 
uma  explicação  pessoal) — Sr.  Presldonte,  fui 
surprehendido  pela  leitura  do  editorial  da 
Gazeta  de  Noticias  intitulado  -^Uina  crise— 
onde  se  referem  factos  que  se  relacioDam 
com  o  Darecer  sobre  as  eleições  do  2»  dis- 
trícto  aossa  Capital  quo  está  na  ordem  do 
dia  dos  nossos  trabalhos^  desde  hontcm,  e 
através  dos  quaes  se  nos  omprssta,  a  nós, 
da  representação  de  Pernambuco,  um  pro- 
cedimento que  não  tivemos. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Intuitos 
que  não  tivemos. 

O  Sr.  Estagio  Coimbra— Cumpro,  compe- 
tentemente autorizado. . . 

O  Sr.  Presidente— Declaro  a  V.  Ex.  que 
não  ha  questão  de  ordem. 

O  Sr.  Estagio  Coibibra— Perdoe-me  V.Ex. 
Preciso  dar  á  Casa  esta  explicação  neces- 
sária. 

Cumpro,  competentemente  autorizado,  o 
dever  de  declarar  que  ó  absolut  \mente  falso 
tudo  quanto  se  contém  na  publicação  a  que 
venho  de  reforir-me.  A  representação  d3 
Pernambuco  não  fez,  e  não  podia  fazer,  em 
relação  ao  assumpto  de  que  se  trata,  impo- 
sição ou  ameaça  de  ordem  alguma. 

A  correcção  invariável  da  nossa  conducta 
politica,  a  orientação  que  temos  tido,  inspi- 
rada sempre  nos  mais  elevados  interesses 
nacionaes  (apoiados),  não  permittia  siquer  a 
suspeita  de  que  nós  outros  fossemos  capazes 
de  recorrer  aos  processos  que  nos  são  attri- 
buídos  huje  na  publicação  da  Gazeta  de 
Noticias, 

E'  preciso  não  confun'lir,  Sr.  Presidente, 
o  desassombro  da  nossa  lealdade  nas  lides 
polijicas  em  que  nos  empenhamos,  a  dedi- 
cação e  o  esforço  que  sempre  desenvolvemos 
na  defesa  dos  direitos  dos  nossos  correligio- 
nários, com  a  preoccupação  egoistica  de  im 
por  as  nossas  preferencias,  quQ  nunca  ti- 
vemos o  não  temos  neste  momento. 

Era  o  que  me  cumpria  dizer  em  resposta 
ao  editorial  da  Gazela  de  Noticias,  e,  por 
emquanto,  sobro  o  caso  do  2?  districto  desta 
Capital.  (Muito  bem,) 

O  iSr.  BArbosa  1^1  ma.  (pela  or- 
dem)'^A  Camará  ô  chamada  a  ratificar  os 
plenos  poderes  conferidos  peio  eleitorado  do 
2^  districto  da  Capital  Federal  aos  delega- 
dos escolhidos  no  pleito   de  1^  do  setembro. 

A  Commissão  Permanente,  que  o  Regi- 
mento; muito  acertadamente  chama  de  in- 
guerito^  entregou-se  a  um  demorado  inqué- 
rito sobre  as  condições  cm  que  se  realisou 
essa  eleição  e  por  unanimidode  de  votos 
approva  a  mesma  eleição  e  opina  pelo  reco- 
nhecimento   da   legitimidade  do   mandato 


conferido  aos  quatro  cidadãos  diplomados 
pela  junta  de  magistrados,  propostos  ao 
trabalho  de  uma  apuração  imparcial. 

A  2^  conclusão  do  parecer  unanime  é.  con- 
sequência da  primeira,  annulladas  taese 
taes  secções  por  infracções  previstas  na  leie 
contados  os  votos  das  demais  secçõas,  de 
modo  que  se  verifica  qual  o  numero  de  votos 
legítimos  que  deram  a  miioria  aos  quatro 
diplomados. 

Em  que  se  baseiam  as  emendas  ?  Qual  o 
numero  de  votos  com  que  se  pretende  reco- 
nhecer Deputados  os  cidadãos  que  ellas  no- 
meiam ?  Quem  os  deputou  ?  Deputados  de 
quantos  eleitores,  reunidos  estes  em  que 
secções?  Quaes  as  mesas  que  funccionaram 
regularmente  para  que  se  haja  de  contar- 
Ihes  as  votações  ?  Quaes  as  que  se  annuUam 
para  que  se  hajam  de  deduzir  ?  Quaes  as 
irregularidades,  porque  se  annuUam  sub- 
repticiamente  votações  que  não  se  nomeiam  I 
E'  legal  reconhecer  Deputados  por  um  cal- 
culo de  médias  de  accommod^içdo  f 

E'  licito  rectificar  as  intenções  do  eleito- 
rado e  i*cconhecer  Depui^os  sem  o  alga- 
rismo da  vota(^,  a  olho  e  em  grosso,  depois 
de  afflrmar-se  «a  irregularidade  absoluta 
do  processo  eleitorali^  e  mais  accsuar  o  re- 
lator do  iMirecer  unanime  de  não  te.*  obe- 
decido a  um  critério  uniforme  e  eguitatito  e 
que  raríssimas  (sic !)  foram  as  secções  onde  os 
preceitos  da  lei  eleitoi^al  foram  observados ; 
ó  licito  depois  dessas  afllrmações  suppri, 
mir-se  a  primeira  conclusão  que  precisa  as 
secções  e  a  respectiva  votação  que  a^  Ca- 
mará approva  e  aconselhar  a  nomeação  de 
Deputado  sem  votação  especificada  ? 

Em  que  situação  ficam  os  honrados  Depu- 
tado que  estudaram,  como  membros  da 
Commisião  de  Inquérito,  o  processo  eleito- 
ral e  nos  informaram  da  verdade  do  occor- 
ridoe  do  allegado  em  um  relatório  una- 
nime? 

Camará  que  vota  uma  reforma  eleitoral 
abrazada  em  grande  zelo  pela  regeneração 
dos  costumes  políticos,  não  se  sobrepõe  ao 
eleitoradi),  não  nomeia  Deputados,  reconhece 
os  delegados,  dá  entrada  aos  procuradores 
constituídos  pelo  corpo  eleitoral,  ou  annulla 
a  eleição  ;  mas  em  caso  algum  faz  presente 
das  cadeiras  do  Deputados,  esbulhando  a 
quem  quer  que  seja  do  mandato  com  que 
aqui  dovv)  entrar  o  representante,  não  das 
colligaçocs  parlamentares,mas  sim  das  maio- 
rias eteitoraes  numericamente  apuradas,  em 
secções  honestamente  especificadas.  {Aiuito  bem; 
muito  bem,) 

O  Sr.  Mello  Mattos— Peço  a  pa- 
lavra pela  ordem. 

O  Sr.  Erico  Coelho— E'  a  discussão  do  pa- 
recer; 6  anti-regimental.  (Apoiados,) 
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o  Sr.  Hersdia  de  Sa*  e  outros  Srs.Dbpo- 
TADOS pedem  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  Sr.  Presidente,  á 
Tísta  do  tumulto  que  presenciámos  e  para 
CYitar  mais  desordens,  desisto  da  palavra, 
protestando  usar  delia  no  momento  da  vo- 
ta<$o. 

£*  annunciada  a  votação  do  parecer  n.l35, 
de  1903,  reconhecendo  Deputados  pelo  2?  dis- 
tricto  da  Capital  Federal  os  Srs.  Irineu  de 
Mello  Machado.  João  de  Bulhões  Mattos  Mar- 
cial,Nolsonde  Vasconce)lose  Almeida  e  Oscar 
Godoy,  com  emendas  dos  Srs.  Mello  Mattos, 
reconhecendo  Deputados  os  Srs.  Irineu  de 
Mello  Machado,  Nelson  de  Vasconcellos  e 
Al  lueida,  Oscar  Godoy  e  Juâo  Severianoda 
Fonseca  Hermes  ;  Bricio  Filho,  reconhecendo 
os  Srs.  Irineu  de  Mello  Machado,  Nelson  de 
Vasconcellos  e  Almeida,  Henrique  Tavares 
Lagden  e  João  Severiano  da  Fonseca  Her- 
mes ;  Galdino  Loreto,  reconhecendo  os  Srs. 
Irineu  de  Mello  Machado.  Henrique  Tavares 
Lagden,  João  Severiano  da  Fonseca  Hermes 
e  Oscar  Godoy  ;  Moreira  da  Silva,  reconhe- 
cendo os  Srs.  João  Severiano  da  Fonseca 
Hermes,  João  Baptista  de  Sampaio  Ferraz, 
Henrique  Tavares  Lag  ten  e  Oscar  Godoy,  ou 
não  convindo  á  Gamara  esta  conclusão,  que, 
em  observância  do  art*  46,  da  lei  n.  35, 
de  26  de  janeiro  de  2902,  se  proceda  a  nova 
eleição  ;  Eloy  Chaves,  reconhecendo  os  Srs. 
Irineu  de  Mello  Machado,  Nelson  de  Vas- 
concellos e  Almeida,  João  de  Bulhões  Mattos 
Marcial  e  João  Severiano  da  Fonseca  Her- 
mes. 

O  Sir.  Pi'esidente  —  Ao  parecer  da 
terceira  Commissão  do  Inquérito  foram  apre- 
sentadas eraen^ias,  ondre  ellas  uma  do  Sr. 
Moreira  da  Silva,  quo  offereceu,  como  con- 
couclusão  ã  sua  emenda:  ou  que  fossem  reco- 
nhecidos e  proclamados  Deputados  pelo  2^ 
districtoda  Capital  Federal  os  Srs.  Dr.  João 
Severiano  da  Fonseca  Hermes.  João  Baptist  \ 
de  Sampaio  Forraz,  Henrique  Tavares  Lagden 
e  Oscar  Goioy,  ou,  não  convindo  á  Camj^ra 
nessa  conclusão  que,  em  observância  ao 
art.  46  da  lei  n.  35,  de  2Ô  de  juneiro  de 
1892,  se  prooeda  a  no\a  eleição  de  Deputados 
do  2«districto, 

Esta  proposta  está  subordinada  á  primeira 
conclusão,  e  é  por  isso  que,  salvo  reclamação, 
não  a  submetto,  em  primeiro  logar,  á  deli- 
beração da  Camará. 

O  Sr.  «losé  Euzebio  {pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  os  meus  companheiros  de 
bancada e  eu  pensamos  que  a  emendado 
Sr,  Eloy  Chaves  é  a  que  deve  ser  acceita 
pel'^  Camará.  Desejando  nós  votar  por  ella. 
requeiro,  em  nome  da  bincada,  preferencia 
para  a  votação  da  emenda. 


O   Sr.   Rodriçues   Salclti,nliA 

{pela  ordem)— Sr .  Presidente,  já  que  estamos 
na  maré  das  preferencias,  requeiro  prefe- 
rencia para  a  votação  da  emenda  do  Sr. 
Deputado  Bricio  Filho. 

Uma  Voz—Só  pôde  ser  consultada  a  Ca- 
mará depois  de  resolvido  o  pedido  feito  peJo 
Deputado  do  Maranhão. 

Posiio  a  votos  o  requerimento  do  Sr.  José 
Euzebio,  ó  rejeitado. 

O   Sr.    RodriKueA   Saldanlia 

{pela    ordem)    requer  preferencia  para  a 
emenda  do  Sr.  Brido  Filho. 
Posto  a  votos  o  requerimento,  é  rejeitado. 

O  Sr.  Bernardo  Horta  {pela 
ordem)  requsr  preferencia  para  a  emenda 
do  Sr.  Galdino  Loreto. 

Posto  a  votos  o  requerimento,  ó  rejeitado. 

O  Sr.  «lofto  I^uiais  (pela  ordem) — 
Sr.  Presidente,  a  Camará  dos  Deputados 
vae  pola  primeira  ve;s  pronunciar-se  so- 
bre o  reconhecimento  de  podei*es  de  alguns 
de  seus  membros,  depois  que  votou  a  re- 
forma eleitoral.  {Muito  bem,) 

Comprehende  V.  £x.,  Sr.  Presidente,  que 
o  pronunciamento  da  Camará  neste  mo- 
mento tem  ait.1  significação  perante  o  paiz 
{apoiados;  muito  bem),  e  é  necessário  que  esta 
Gamara  prove  á  Nação  que,  quando  votou 
a  i*eforma  eleitoral,  o  fez  sincera  e  leal- 
mente. {Muito  bem.) 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Prove  que  en- 
trega a  eleição  ao  eleitorado.  {Apoiados  ; 
muito  bem;  apartes.  Soam  os  tympanos.)' 

O  Sr.  João  Luiz— A  situação  da  Gamara 
dos  Deputados  neste  momento,  Sr.  Presi- 
dente, ó  muito  grave,  ô  muito  melindrosa 
{apoiados) ;  a  responsabilida  e  que  caia  um 
de  nós  tem  de  assumir  ao  pronunciar  o  res- 
pectivo voto,  nesta  questão,  é  enorme,  e  ó 
por  i^so,  Sr.  Presidente,  que  a  votação  no- 
minal ne>te  momento  se  impõe,  para  que 
cada  um  de  nós  possa  justífic^ir  perante  o 
publico  {apoiados)  qual  a  nossa  attUude,  qual 

0  nosso  procedimento,  tendo  vutado   a  re- 
forma eleitoral.  {Apoiados;  muito  bem,) 

E,  Sr.  Presidente,  o  que  ó  mais,  o  pronun- 
ciamento da  Gamara,  nesta  occasião,  vae 
mostrar  á  nação  qual  a  sorte  que  está  reser- 
vada ã  futura  reforma  eleitoral.  Apoiados  ; 
muito  bem ;  apartes.) 

Por  esta  razão,  Sr.  Presidente,  peço  a  vo- 
tação nominal  para  o  parecer.  {Apoiados ; 
muito  bem,) 

O  Sr.   Presidente    declara  que  o 

1  parecer  tem  três  conclusões  e  que   vae  ser 
I  posta  a  votos  a  primeira. 
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€k  Sjt.  6^6  Fre|x*e  (pela  ordem)  pede 
preferencia  pai*a  a  emenda  do  Sr.  Mello 
Mattos.  {Trocam-se  vehemenies  apartes  entre 
s  Srs.  Lamounier  Godofredo,  Sá  Freire,  He-' 
oedia  de  Sd  e  outros  Srs^  Deputados,  Soam  os 
rynipanos,) 

O  8i*.  I^roBldente— Oparoccr  tom 
três  conclusões  :  vae  se  votar  era  primeko 
logar  a  primeira  conclusão. 

«Que  sejam  approvadas  as  eleições  rea- 
lizadas a  âO  de  setembro  deste  anno,  no  29 
distrlcto  desta  Capital.para  o  pro  enchi  mento 
de  quatro  vagas  de  Deputados,  com  excepção 
das  eleições  realizadas  nas  secções  l'^  do  2» 
districto  do  S.  José  ;  10*  do  1®  districto  do 
Sacramento ;  3%  7»,  8»,  12*  e  13»  de  Santo 
Autanio  ;  1»,  2*,  3%  4*,  5*,  8*^  e  11*  do  1°  dis- 
tricto, 2*,  3*,  5»,  6*,  7*  e  9*  do  2»  districto 
do  SanfAnna;  8*,  10*  e  11*  do  Espirito  Santo 
e  5*  de  S.  Chr  isto  vão.» 

O  Sr.  iSÃ  F'i*eire  (pela  ardem)— 
Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  que  consulte 
á.  Casa  st  concede  preferencia  na  votação 
para  a  emendado  Sr.  Mello  Mattos.  (Apoiai 
dos  e  não  apoiados,  Trocam-se  apartes 
entre  os  Srs»  Heredia  de  Sá  e  Lamounier  Go- 
dofredon) 

O  Sr.  Prosideule— A  Mesa  ainda 
não  tinha  sibmettido  á  consideração  da  Casa 
o  pedido  do  Sr.  Deputado  João  Luiz;  por 
tanto,  a  Camará  podo  ainda  pronunciar-se 
sobre  o  requerimento  de  preferencia  para 
a  emenda  do  Sr.  MoUo  M^^ttos,  apresentada 
pelo  Sr.  Deputado  Sá  Freire.  Depois,  então, 
submotterei  a  votos  o  pedido  de  votarão  no 
minai.  (Apartes.) 

Não  posso  absolutamente  sonegar  á  con~ 
sideração  da  Casa  o  pedido  de  um  Sr.  Depu- 
tado. (Muito  bem,) 

Posta  a  votos,  é  concedida  a  preferencia  na 
votação  para  a  emenda  do  Sr.  Mello  Mattos, 
por  88  votos  contra  33. 

O  Sx*.  «lo&O  ILiUiz  (pela  ordem)—  Sr- 
Presidente,  tendo  passado  o  pedido  de  pre- 
ferencia na  votação  para  a  emenda  do  Sr. 
Deputado  Mello  Mattos,  faço  extensivo  a  essa 
emenda  o  requerimento  do  votação  nominal 
que  formulei. 

O  Sr.  Presidente—  O  Sr.  Depu- 
tado João  Luiz  requer  votação  nominal  para 
a  conclusão  da  emenda  apresentada  pelo  Sr. 
Mello  Mattos. 

Os  senhores  quo  concedera  a  votação  nomi- 
nal queiram  levantar-se.  (Pausa.) 

Foi  concedida.  Vae  se  proceder  ã  chamada. 

'  s  conclusões  são  as  seguintes. .  •  I 


O  Sr.  SÃ  Freire— Peço  a  palavr* 
para  encaminhar  a  votação. 

O  Sr.  Presidente—  Perdão  ;  vou 
ler  as  conclusões  : 

«1»,  que  sejam  approvadas  as  eleições  rea- 
lizadas a  20  de  setembro  ultimo,  para  quatro 
Deputados  pelo  2°  districto  do  Disiricto  Fe- 
deral, excluídas  todas  as  secções  onde  oio 
houve  eleição  e  cuj\s  actas  falsas  fbram  en- 
viadas á  apuração  e  aquellas  em  cujo  pro- 
cesso não  foram  observadas  formalidades  da 
lei  eleitoral ; 

2^,  que  sejam  reconhecidos  e  prociaaiados 
Deputados  os  senhores  : 

Dr.  Irineu  de  Mello  Maehado. 

Dr.  Nelson  de  Vasconcollos  e  Almeida. 

Dr.  Oscar  Godoy. 

Dr.   Juão  Severiano  da  Fonseca  Hermes. > 

Vae-se  votar  a  primeira  conclusão. 

Tem  a  palavra  pela  ordem  o  Sr.  Deputado 
Sáíreire. 


O  Si'.  Só  Freire  (pela  ordem)  — 
Sr.  Presidente,  por  isso  mesmo  queô  fir- 
mada por  um  representante  do  Districto  Fe- 
deral a  emenda  que  a  Camará  vae  agora 
votar,  tenho  necessidade  de  fazer  ligeiras 
considerações  a  respeito. . . 

Vários  Srs.  Deputados  —  Não  poda. 

O  Sr.  SA  Freire—  ...considerações estas 
quo  teem  por  fira  o  encaminhamento  da  to- 
tacão.  (Ha  muitos  apartes,  que  interrompem  a 
orador.) 

Sr.  Presidente,  vou  apenas  encaminhar  a 
votação,  dizendo  muito  pouco.  Tenho  vLsto 
frequentemente  nesta  Casa  encaminhar  a 
votação  com  verdadeiros  discursos  (apoiados); 
este  parecer  não  teve  discussão. . . 

O  Sr.  Heredia  de  SA  —  A  questão  6  im- 
portante. 

O  Sr.  SA  Freire  —  . .  .e  a  qutstão  é  vital, 
importantissima.  (Apoiados.  Ha  muitos 
apartes . ) 

Sr.  Presidente,  não  me  quero  insurgir 
contra  o  Regimento,  e  V.  Ex.  mesmo  sabe 
quanto  sou  respeitador  das  normas  estabo- 
lecidas  para  o  oom  andamento  dos  trabalhos 
desta  Casa ;  mas  deve  attender  ao  que  muito 
rapidamente  vou  dizer  a  respeito  da  emenda, 

Sr.  Presidente,  fazendo  minhas  as  consi- 
derações produzidas  pelo  digno  representante 
do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sol,  apenas 
lerei  ã  Camará  os  dous  últimos  eonsidesandos 
da  emenda  do  Sr.  Mello  Mattos  e  pedirei  ã 
Casa  que  vote  de  accordo  com  a  lei  n.  35  e 
repilla  a  dita  emenda,  quo  não  está  absolu- 
mente  de  conformidade  com  a  lei. 

A  primeira  conclusão  da  emenda  do  nobre 
Deputado  diz  o  seguinte  : 
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«Que  sejam  approvadas  ajs  •leições  reali- 
zadas a  20  de  setembro  ultimo  para  quatro 
Deputados  pelo  2<»  districto  do  Districto 
Federal,  ezcluidas  todas  as  secções  onde  não 
houve  eleiç&o  e cujas  actas  falsas  foram  en- 
viadas á  apurado  e  aquellas  em  cujo  pro- 
cesso não  foram  observadas  as  formalidades 
da  lei  eleitoral.» 

Sr.  Presidente,  quizera  iaterpellar  o  dis 
tíQcto  representante  para  que  viesse  S.  Ex. 
dizer  á  Camará  quaes  são  estas  sec,ões 
nullas,  que  devem  ser  desprezadas  para  o 
eíTeito  de  serem  considerados  eleitos  e  reco- 
nhecidos aquelles  que  S.  Ex.  indica  na 
emenda.    (Muito  bem.  Ha  vários  apartes,) 

Só  assim  é  que  a  Gamara  poderá  saber 
que  o  Deputado  A,  D  ou  C  foi  eleito,  tenuo 
obtido  tantos  ou  tantos  votos;  mas  querer 
votar  uma  emenda  que  faz  afflrmações  des- 
tas do  modo  absoluto,  sem  positivara^^nte 
precisar  quaes  as  secções  nuUas,  pareço  que 
é  ir  contra  a  lei;  é  renegar  tudo  quanto  é 
politica  republicana  !  (Muito  bem;  tnuito  bem. 
Ha  muitos  apartes.) 

O  8r.  Mello  IVXattos  (pela  ordem) 
— Sr.  Presidente,  venho  responder  serena- 
mente ás  interpcllações  tumultuoí?as  que  me 
toem  sido  feitas. 

O  Su.  Presidentk  —  Lembro  ao  nobre 
Deputado  que  o  Regimento  não  permitto  a 
discus^o  deste  assumpto. 

O  Sr.  Mello  Mattos— Darei  o  exemplo  do 
respeito  ao  Regimento  não  discutindo  a 
questão  em  si  mesma,  uias  permita  me 
V.  Ex.  e  tolere-me  a  Gamara  que  eu  acuda 
ao  repto  que  me   foi  dirigido  pessoalmente 

Sor  mais  de  um  dos  oradores  que  me  prece- 
eram.    (Apartes.) 

Aioda  ha  pouco  tentai  dar  uma  explicação 
pessoal  G  fui  obstado. 
Vozes— V.  Ex.  tinha  toda  a  razão. 
O  Sr.  Mello  Mattos  —  Resignei-rao  cal- 
mamente, mas  agora  não  mo  posso  confor- 
mar ao  silencio.  (Apoiados;  muito  bem,  lia 
outros  apartes) . 

O  Sr.  Presidente  (fazendo  soar  os  ti/mpa- 
«05)— Attonção.  Não  interrompam  o  orador. 

O  Sr.  Mello  Mattos— Fui  intimado  for- 
malmente a  justificar  a  minha  emenda  e 
vou  fazel-o. 

A  minha  emenda  foi  apresentada  de  ac- 
cordo  com  os  estylos  desta  Gasa  firmados 
em  varijs  antecedentes.  (Apoiadas  e  não 
apoiados.  Protestos,  Trocam-se  apartes.  O 
Sr,  Presidente  pede  ordem.) 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  ha  exemplo  n.i 
Republica  de  uma  emenda  nestas  cundiçõts. 
(Apoiados;  muito  bem.  Ha  outros  apartes ,) 

Yol.  VIII 


O  Sr.  Prbsidente  (fazendo  soar  os  tympa- 
noí)— Peço  silencio  ! 

O  Sr.  EsiiBRÂLDiNO  Bandeira  —  Ha  mais 
de  três  oradores  na  tribuna. 

O  Sr.  Mello  Mattos— Não  refiro  casos 
occorridos  no  começo  desta  seatôU)  para  não 
melindrar  personalidades.  Precedentes  an- 
tigas ha  vários.  Actualmente,  com  rela^ 
ás  eloiç533  em  discussão,  foram  apresenta- 
das cinco  emendas,  das  quaes  três  não  teem 
a  minima  fundamentação,  ao  passo  que  a  do 
Sr.  Moreira  da  Silva  e  a  minna  estão  fun- 
damentadas. (Numerosos  apartes. Tumulto,  O 
Sr,  Presidente  faz  soar  os  tympanos.) 

Fundanoentando  a  minha  emenda,  assigna- 
lei  quaes  as  parochias  que  deviam  seran- 
nulladas  ;  nãome  referi  individualmente  ás 
nullídades,  aos  vícios  e  defeitos  do  processo 
eleitoral,  não  Indiquei  quaos  as  actas  faistas, 
não  determinei  qual  a  som: na  .e  vutos  que 
r^evia  substituir  a  do  parecer  da  Gommissão, 
como  fundamento  das  conclusões  a  que 
cheguei... 

O  Sr.  Sá  Freire—  V.  Ex.  não  podia  de 
modo  algum  chegar  ás  conclusões  a  que  che- 
gou. (Apoiados  e  não    apoiados,) 

O  Sr.  Mello  Mattos—.  . .  porque  me  pa- 
receu desnecessário. 

O  Sr.  Heredia  de  SA—  Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Mello  Mattos— Publicados  no  Dm- 
rio  do  Congresso  todos  os  papeis  referentes  ás 
eleições,  tornaram -se  conhecidas  desta  Ga- 
mara as  contestações  dos  diversos  candida- 
tos, nas  quaes.  especialmente  na  do  Sr.  Fon- 
seca Hermes,  vinham  perfeitamente  assigna- 
lados  todos  os  motivos  de  annulação  das 
parochias.  onde  o  processo  eleitoral  foi  vi- 
ciado e  também  vinham  indicadas  as  deduc- 
çõos  de  votos  que  deviam  ser  feitas.  (Muitos 
apartes  interrompem  o  orador  durante  alguns 
minutas,  Ouve^se  muito  barulho,) 

O  Sr,  Esmeraldino  Bandeira— Desta  vez 
quebram  as  mesas.  (Riso.) 

O  Sr.  Mello  Mattos— Achando-se,  dizia 
eu,  publicadas  no  Diário  do  Congresso  todas 
as  contest  ições  fundamentadas,  as  differen- 
tes  sommas  feitas,a8  differentes  parcellas  as- 
signaladas,  todos  os  vicj(  s  e  defeitos  apon- 
tados, não  me  pareceu  necessário  que  eu  in- 
dicasse á  Gamara  quaes  aquelles  em  que  fun- 
damentava a  minha  emenda,  porque  não 
podia  fazer  á  Gamara  a  injuria  de  suppor 
que  ella  não  leu  aquelles  documentos. 

O  Sr.  SA  Freire— Era  essencial, 

O  Sr.  Híredia  de  SA— O  nobre  Deputado, 
apezar  de  seu  grande  talento,  não  se  poderá 
justificar.  (Ha  outros  apartes,  ) 
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O  Sr.  Presidbnte— Peço  aos  nobres  Depu- 
tados qaenão  ioterrompam  o  ovsAor. {Grande 
tumulto;  faliam  vartos  Srs,  Deputados  ao 
mesmo  tempo,  em  torno  do  orador.  Este  pro- 
cura faltar^  mas  não  o  consegue.) 

O  Sb.  Mello  Mattos— Chamado  nomiDal- 
mento  pelo  moa  diatincto  collega  o  Sr.  Sá 
Freire,  que  veiu  encaminhar  a  votação. 
S.  Ex,  e  outros  não  me  querem  deixar  usar 
da  palavra.  Clamam  pela  verdade  e  não  me 
consentem  dizel-a;  Idso  é  prova  de  que  não 
querem   ouvil-a.  (Não  apoiados.  Protestos.) 

Si  o  desejo  dos  nobres  Derutados  ó  abafar 
a  minha  voz,  dão  assim  demonstração  de 
que  temem  que  ella  produza  convicção  na 
Camará.  {Muito  bem;  brovàs;  apo  ados  e  não 
apoiados.  O  Sr.  ir  residente  faz  soar  os  tym- 
panos.) 

Os  nobres  Deputados  não  querem  que  a 
Camará  conheça  a  verdade,  pois  decidam 
sem  que  ella  se  torne  conhecida.  {Troeam-ss 
numerosos  apartes.  Ha  grande  confusão  em 
diversas  bancadas.  O  Sr.  Presidente  pede 
ordem  e  attenção.) 

Faça-se,  pois.  a  vontade  daquelles  que 
querem  vencer  pela  desordem,  que  não  vale 
a  pana  e^bofar-rae  em  vão.  (Apoiados  e  não 
apoiados.  Tumulto.  O  orador  senta-se. 

Vozes—  Deixem  o  orador  justiflcar-se. 
Falle !  Falle  ! 

O  Sr.  Presidente— Peço  silencio.  A  sessão 
não  pôde  continuar  deste  modo. 

O  Sr.  PreBidente  —  Vae-se  pro- 
ceder á  chamada  para  a  votação  nominal. 

O  Sr.  Dii]:*l>oaa.  latina  {pela  or- 
dem)— Sr.  Pi*esidente,   vae-so  votar  o  que  ? 

A  primeira  conclusão  da  emenda  Mello 
Mattos? 

O  Sr.  Presidente— Sim,  senhor. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Então  vao  se  votar 
em  globo  a  annullação  de  secções  eleitoraes, 
que  não  se  saDe  quaes  são,  por  motivos  que 
se  não  dÍ2>se,  para  se  reconhecer  Deputados 
por  um  algarismo  que  ninguém  e^pecilica  ! 

Nunc.v  houve  isto  !  Eu  não  estou  absoluta- 
mente de  accordo  que  se  abafe  a  palavra 
sempre  eloquente  e  convincente  do  illustre 
Deputado,  autor  da  emenda. 

O  Sr.  Mello  Mattos— Obrigado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Diga-me  V.  Ex., 
por  quem  ó,  e  em  bem  da  moralidade  elei- 
toral... 

O  Sr.  Calooeras— £  em  nome  da  mora- 
lidade desta  Camará. 

O ^R.  Barbosa  Lima — ...  quaes  são  as 
secções  onde  não  houve  eleições. 


Aqui  está  €  excluídas  todas  as  secções  onde 
não  houve  eleição...» 

O  Sr.  Presidente— Peço  ao  nobre  Depu- 
tado que  restrinja  suas  observaçõ;«s ;  vao-se 
votar  a  primeira  conclusão  da  emenda. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Chamo  a  atteaçao 
de  V.  Ex.,  perdoe  que  o  diga,  nós  votamos 
artigos  precisos,  é  necessário  que  se  saiba  o 
que  se  está  votando. 

O  Sr.  Presidente— \  Mesa  já  declarou  o 
que  se  vao  vjtar.  Não  precisa  que  se  lhe 
chame  a  attenção  para  cumprir   seu  dever. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Poço  a  atten^odo 
V.  Ex. 

O  Sr.  Presidente— Estou  prestando  todi 
a  attenção  e  es  .ou  cumprindo  o  meu  dever. 
(Apoiados.) 

/ae  so  votar  a  primeira  conclusão  da 
emenda. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Peço  aattenção^e 
V.  Ex.  para  os  fundamentos  da  miahi  as- 
serção. 

Tenha  V.  Ex.  a  longaminidade  de  ouvira 
leitura  dessa  conclusão  que  vamos  volar. 

O  Sr.  Presidente— Já  li  o  todos  a  co- 
nhecem bem. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Eu  não  a  conlieç) 
e  estou  no  meu  direito  de  pedir  esclareci- 
mentos. (Apoiados.) 

«  Que  sej  i  approvada  a  eleito  realizada 
a  2)  de  setembro  ultimo  para  quatro  Depu- 
tados do  Districto  Federal,  excluídas  todas  as 
secções  onde  não  houve  eleição.» 

Quaes  são  ? 

O  Sr.  Presidente— Attenção  ;  não  6  mais 
occasião  de  se  procurar  sabar  disso. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Nunca  se  votou 
assim  ! 

Mais  ainda  :  «ciyas  actas  falsas  furam 
enviadas  ã  apuração». 

Quaes  foram  ?  E  mais  adeanto  : 

€  E  uquellas  era  cujo  processo  não  forim 
observadas  as  formalidades  da  lei  eleitoral.» 

Quaei  são  estas  formalidades  da  lei  elei- 
toral quo,  por  não  terem  sido  observa  las. 
nos  induzem  a  annullar  as  eleições  a  que  se 
procedeu  nessas  secções  ? 

Nós  fazemos  doutrina  quando  votamcw^as 
conclusões  de  uui  parecer  recusando  todas 
aquellas  secções  em  que  taes  ou  quaes  for- 
malidades foram  preteridas,  nãJ  é  indnie- 
rente  dizer  ou  deixar  do  dizer  quaes  foram 
essas  formalidalcs. 

Por  conseguioto,  não  ô  regimental  a  con- 
clusão do  parecer  do  illustre  Deputado,  que 
importa  um  decreto  de  nomeação  de  Dep^i- 
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tados  (apoiados;  muito  bem  )  com  o  qnal  a 
Camará  por  honra  da  Republica  nâo  pôde 
estar  do  accordo.  (Muito  bem.) 

O  Sr.  Prbsidentb—  A  Gamara  ha  do  do- 
Gídir  como  julgar  mais  convenionte. 

Prpeedendo-se  á  votação  nominal,  respon- 
dem não,  isto  é,  não  approvam  a  soguinte 
concluso: 

«I^.  Que  sejam  approvadas  as  eleições 
xeallsadas  a  ^  de  setembro  ultimo  para 
quatro  Deputados  p?lo  2""  districto  do  Distri- 
cto  Federai,  exclaidas  todas  as  secções  onie 
não  houTO  oleiç&o  e  cujas  actarS  falsas  foram 
enviadas  á  apuração,  e  aquellas  cm  cujo  pro- 
cesso não  foram  observadas  as  formalidades 
da  lei  eleitoral.» 

Da  emenda  do  Sr.  Mello  Mattos,  os  Srs.  Sá 
Peixoto,  José  Euzebio,  Urbano  Santos,  Luiz 
Domingues,  Anizio  de  Abrou,  Yirgiiio  Eri- 
gido, Thoroaz  Cavalcanti,  Tavares  de  Lyra, 
Fonseca  e  Silva,  Pereira  Reii^,  Teixeira  de 
SÁ,  Ermirlo  Coutinho,  AíTonso  Costa,  Celso 
de  Souza,  José  Marcellino,  Brício  Filho,  Pe- 
reira do  Lyra,  João  Vie.im,  MaUquias  Gon- 
çalves, Esmeraldino  Bandeira,  Júlio  de  Mello, 
Cornelio  da  Fonseca,  E^kicio  Coimbra,  An- 
gelo Neto,  Wanderley  do  Mendonça,  llodri- 
guej  Dória,  Oliveira  Valiadão,  Domingos 
Guimarães,  Ver^ne  de  Abreu,  Augusto  de 
Freitas,  Tolentino  dos  Santos,  Rodrigues 
Saldanha,  Marcolino  Moura,  Bernardo  Horta, 
Oaldino  Loreco,Heredia  de  Sá,  Corrêa  Dutra, 
Augosto  de  Vascjncellos,  Sá  Freire,  Amorico 
de  Albuquerque,  Érico  Coelho,  Fidelis  Alves, 
Bollsario  de  Souza,  Galvão  Baptista,  Silva 
Castro,  Bozamat,  Júlio  Santos,  Cruvello  Ca* 
Talcanti,  Maurício  de  Abreu.  Oliveira  Fi- 
gueiredo, Carlos  Teixeira  Brandão,  Bernardo 
Monteiro,  João  Luiz,  Ribeiro  Junqueira, 
Carlos  Peixoto  Filho,  Francisco  Bernardino, 
Anthero  Botelho,  António  Zacarias,  Henrique 
Salles,  Calogeras,  Cai'los  Ottoni,  Wenceslão 
Braz,  Rodolpho  Paixão,  Pádua  Rezende, 
Qaleão  Carvalbal,  Domingues  de  Castro, 
Ai*nolpho  Azevedo,  Josó  Lobo,  Alvavo  de 
Carvalho,  Cândido  Rodrigues,  Costa  Netto, 
Aquino  Ribeiro,  Benedicto  de  Souza,  Carlos 
Cavalcanti,  Juvenal  Miller,  Barbosa  Lima  e 
Alfredo  Varola   (77). 

Respondem  sim  os  Srs.  Enéas  Martins, 
Aurélio  Amorim,  Passos  Miranda,  Carlos  de 
Novaes,  índio  do  Brazil,  António  Bastos, 
Joaquim  Pires,  Bezerril  Fontenella,  Thomaz 
Accioly,  Francisco  Sá,  Frederico  Borges, 
João  Lopes,  Eduardo  Studart,  Sérgio  Saboya, 
Gonçalo  Souto,  Paula  e  Silva,  Abdon  Mi- 
lanez,  Felisbelio  Freire,  Neiva,  Castro  Ro- 
bello,  Fellx  Gaspar,  Garcia  Pires,  Satyro 
Dias,  Alves  Barbosa,  Rodrigues  Lima,  Edu- 
ardo Ramos,  Paranhos  Moatenogro,  Josó 
Mon jardim,  Mello  Mattos,  Henrique  Borges 
Francisco  Veiga,  Castão  da  Cunha,  Penido 


Filho,  Lamounier  Godofredo,  Sabino  Barroso, 
Francisco  Romeiro,  Costa  Júnior,  Fernando 
Prestes,  Amaral  César,  Ferreira  Braga, 
Francisco  Malta,  Joaquim  Teixeir  .  Brandão, 
Cândido  de  Abreu,  Alencar  Guimarães,Paula 
Ramos,  Eliseu  Guilhernse,  Soares  dos  Santos, 
Germano  Hasslocber,  Angelo  Pinheiro,  Ja- 
mes Darcy,  Cassiano  do  Nascimento,  Yes- 
pasiano  de  Albuquerque  e  Diogo  Fortuna 
(53). 

O  Sr.  Presidente— Responderam 
não,  isto  é,  rejeitaram  a  primeira  conclusão 
da  emenda,  77  Srs.  Deputados;  approvaram* 
na,  53. 

Foi  rejeitada  a  prisneira  conclusão ;  ostá 
prcjudicsuia  a  segunda. 

Vae-se  proceder  á  verificação  da  votação, 
(Os  Srs,  Secretarias  lêem  os  nomes  dos  D epU' 
tados  qve  votaram  a  favor  e  dos  que  votaram 
contra,) 


€>   Sr. 

o  parecer. 


Presidente— Yao-so  votar 


O  Sr.  «J0U.0  I^uiaE  (peUi  ordem)  re- 
quer c  obtém  votação  nominal  par^  a  pri- 
meira conclusão  do  parecer. 

Pi'Occdendo-s3  ã  votação  nominal,  respon- 
dem sim,  isto  é,  approvam  a  seguinte  pri- 
rooii*a  conclusão  do  parecer  n.  139,  de  1903: 

€l.*  Que  sejam  approvadas  as  eleições 
realizadas  a  )s^  de  setembro  deste  anno  no 
2"  districto  desta  Capital  pnra  o  preenchi- 
mento do  quatro  vagas  de  Deputados,  com 
excepção  das  eleições  realizadas  nas  secçõós 
1*  do  i2»  districto  de  S.  José;  10*  do  1»  dis- 
tricto do  Sacramento  ;  3»,  7*,  8*,  12»  e  IS'^  de 
Santo  António  ;  !•,  5d\  3-,  4»,  5»,  8»  e  11»  do 
1»  districto  ;  2»,  3»,  5»,  ô^,  7»  e  9*  do  2*  dis- 
tricto de  SanfAnna  ;  8%  10*  e  11«  do  Espirito 
Santo  e  5»  de  S.  Christovão.» 

Os  Srs.  Enéas  Martins,  Passos  Miranda, 
Carlos  de  Novaes,  índio  do  Biazil,  António 
Bastos,  Anizio  de  Abreu,  Bezerril  Fontonelie, 
Thomaz  Accioly,  Virgílio  Brigido.  Thomaz 
Cavalcanti,  Franciscj  Si,  Frederico  Borges, 
João  Lopes,  Eduardo  Studart,  Sérgio  Saboya, 
Gonçalo  Souto,  Paula  e  Silva.  Abdon  Mi- 
lanez,  Angelo  Neto,  Wanderley  de  Mondonça, 
Rodrigues  Dória,  Felisbelio  Freire,  Oliveira 
Valiadão,  Domingos  Guimarães,  Neiva.  Sa- 
tyro Dias,  Vergne  io  Abrou,  Augusto  do 
Freitas,  Rodrigues  Lima,  Tolentíno  dos  San- 
tos, Eduardo  Ramos,  Paranhos  Montenegro, 
Rodrigues  Saldanha,  Bernardo  Horta,  He- 
redia  de  Sá,  Augusto  de  Vasconcellos,  Sá 
Freire,  Américo  de  Albuquerque,  Érico 
Coelho,  Fidelis  Alves,  Bclisario  de  Souza, 
Galvão  Baptista,  Silva  Castro,  Bezamat, 
Júlio  Santos,  Cruvello  Cavalcanti,  Maurício    J 
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do  Abreu,  Oliveira  Figueiredo,  Carlos  Tei- 
xeira Brandão,  Bernardo  Monteiro,  João 
Luiz,  Ribeiro  Junqueira,Carlos  Peixoto  Filho, 
Francisco  Bernardino,  Antero  Botelho,  An- 
tónio Zacarias,  Henrique  Salles,  Calogeras, 
Carlos  Ottoni,  Wencesláo  Braz,  Pádua  Re- 
zende, Qaleão  Carvalhal,  Domingues  de 
Castro,  Arnolpho  Azevedo,  José  Lobo.  Ál- 
varo de  Carvalho,  Cândido  Rodrigues,  Costa 
Netto,  Aqu  no  Ribeiro,  Benedicto  de  Souza, 
Carlos  Cavalcanti,  Alencar  Guimarães, Paula 
Ramos,  Eliseu  Guilherme,  Juvenal  Miller, 
Barbo^-a  Lima,  Germano  Hasslocher,  Vespa- 
aiano  de  Albuquerque  e  Alfredo  Varela  (79). 

Respondem  não,  os  Srs.  Sá  Peixoto,  Au- 
rélio Amorim,  José  Euzebio,  Urbano  Santos, 
Luiz  Domingues,  Joaquim  Pires,  Tavares  de 
Lyra,  Fonseca  e  Silva,  Pereira  Reis,  Tei- 
xeira de  Sá,  Ermirio  Coutinho,  Affonso 
Costa,  Celso  de  Souza,  Bricio  Filho,  Pereira 
de  Lyra,  João  Vieira,  Malaquias  Gonçalves, 
Esmeraldino  Bandeira,  Júlio  de  Mello,  Cor- 
nelio  da  Fonseca,  Estacio  Coimbra.  Castro 
Robello,  Félix  Gaspar,  Garcia  Pires,  Alves 
Barbosa,  Marcolino  Moura,  José  Monjardim, 
Galdino  Loreto,  Corrêa  Dutra,  Mello  Mattos, 
Henrique  Borges,  Francisco  Veiga,  Gastão 
da  Cunha,  Penido  Filho,  Lamounier  Godo- 
fredo,  Sabino  Barroso,  Rodolpho  Paixão, 
Francisco  Romeiro,  Costa  Júnior,  Fernando 
Prestes,  Amaral  César,  Ferreira  Braga,  Eloy 
Chaves,  Francisco  Malta,  Joaquim  Teixeira 
Brandão,  Cândido  de  Abreu,  Soares  dos  San- 
tos, Angelo  Pinheiro  o  Cassiano  do  Nasci- 
mento (49). 

O  Sr.  I^rosiílen te— Responderam 
sim,  isto  é,  approvaram  a  primeií-a  con- 
clusão do  parecer,  79  Srs.  Deputados;  res- 
ponderam nao,  isto  é,  rejeitaram-na,  49 
Srs.  Deputados. 

Foi  approvada  a  primeií-a  conclusão  do 
parecor.  {Palmas  nas  galerias.) 

Attenção!  Vao  se  proceder  á  verificação  da 
votação. 

(Os  >Srs*  Secretários  procedem  d  leitura  dos 
nomes  dos  Srs,  Deputados  que  votaram  pró 
ou  contra  a  conclusão,) 


Convido  os  Srs.  Deputados  a  occuparem 
seus  legares:  vae  continuar  a  votação. 

Vae  se  votar  a  seguinte  segunda  conclusão 
do  parecer: 

< Que  sejam  enviados  á  autoridade  compe- 
tente os  papeis  referentes  ao  processo  elei- 
toral destas  secções  para  se  proceder,  na 
forma  da  lei,  contra  os  responsáveis  pelas 
fraudes  nellas  constantes,  remettendo-se-lhe 
águalmento  a  declaração  do  cidadão  João 
Baptista  Ayer,  aflm  de  promover  a  respon- 
fiabilidade  que  no  caso  couber.» 


Os  senhores  que  approvam  esta  segunda 
conclusão  queiram  se  levantar.  (Pausa^) 
Está  approvada  a  segunda  conclusão. 

O  Sr.  Germano  £[a«ftlocli.er 

—Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  I^x-esidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  iSr.  Oerina;iio  Haaaloeliei* 

{pela  ordem)— Sr.  Presidente,  peço  a  V .  Ex. 
se  digne  mandar  proceder  á  verificação  da 
votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
que  votai-am  a  faver  102  Sra.  Deputados  e 
contra  10,  total  112. 

O  Sx*.  Presidente— A  segunda  con- 
clusão do  parecer  foi  approvada  por  102 
votos  contra  10. 

Vao  so  votar  a  seguinte  terceira  concloaão 
do  mesmo  parecer: 

«Que  sejam  reconhecidos  o  proclamado0 
Deputados  os  cidadãos  Irineu  de  Mello  Ma- 
chado, João  Bulhões  de  Mattos  Marcial, 
Nelson  do  Vasconcellos  o  Almeida  e  Osear 
Godoy.> 

Os  senhores  que  approvam  esta  terceira 
conclusão  queiram  levantar-se.  (Pausa.) 

Está  approvada. 

Proclamo  Deputados  pelo  2f*  districto  desta 
Capital  os  Srs. Irineu  de  Mello  Machado,  João 
Bulhões  de  Mattos  Marcial,  Nelson  de  Vas- 
concellos e  Almeida  e  Oscar  Godoy. 

E*  annunciada  a  continuação  da  votação 
do  projecto  n.336  A,  de  1903  (do  Senado),  au- 
torizando o  Governo  a  crear  uma  Mesa  de 
Rendas  de  l*  ordem  na  bahia  de  Tutoya  (2« 
discussão) . 

Em  seguida  é  posto  a  votos  em  2*  dis- 
cussão o  seguinte  art.  1»  do  projecto 

N.  336  A  —  1903 

(Do  Senado) 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.0  E'  o  Governo  autorizado  a  crear 
uma  Mesa  de  Rendas  de  1*  ordem  na  bahia 
de  Tutoya,  devendo  situal-a  no  local  em 
que  melhor  attenda  aos  interesses  do  fisco 
e  aos  do  commercio  de  toda  zona  que  ella 
tenha  de  servir,  quer  no  Estado  do  Piauhy, 
quer  no  do  Maranhão,  abrindo  para  isso  os 
créditos  que  forem  precisos. 

Feita  a  verificação,  reconhece-se  terom 
votado  a  favor  76  Srs.  Deputados  o  contra 
25,  total,    101 . 

O  ®r.  JE^x^esIdenle  —  Não  ha  nu- 
mero. 
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Vaese  proceder  á  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada,  veriflca-se  te- 
rem se  auseatadoos  Srs.  António  Bastos,  Vir- 
gílio Erigido,  Francisco  Sá,  Frederico  Borges, 
Tavares  do  Lyra,  Fonseca  e  Silva,  Erinirio 
Coutiinho,  Celso  de  Souza,  José  Marcellino, 
Bricio  Filho,  Pereira  de  Lyra,  João  Vieira, 
Malaquias  Gonçalves,  Gornelio  da  Fonseca, 
Castro  Rebello,  Satyro  Dias,  Vergne  de 
Abreu,  Alves  Barbosa,  Rodrigues  Lima,  To- 
lentino  dos  Santos,  Eduardo  Ramos,  Qaldino 
JLoreto,  Heredia  de  Sá,  Corrêa  Dutra,  Mello 
Mattos,  Sil  Freire,  Américo  de  Albuquerque, 
Érico  Coelho,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Fran- 
cisco Veiga,  Bernardo  Monteiro,  António  Za- 
carias, Henrique  Salles,  Joaquim  Teixeira 
Brandão,  Lindolpho  Serra,  Eliseu  Guilherme, 
Soares  dos  Santos,  Juvenal  Miller,  Angelo 
Pinheiro  e  Alfredo  Varela. 

O  Sr.  Pi*eaiden te— Responderam 
á  chamada  79  Srs.  Deputados. 

Fica  adiada  a  votação. 

O  9r.  Oaloi;ex*a«  (pela  ordem)— 
Sr.  Presidente,  acham-se  na  ante-sala  al- 
guns dos  cidadãos  que  V.  Ex.  ha  pouco  pro- 
clamou Deputados  pelo  godistricto  da  Ca- 
pital Federal. 

Peço  que  os  faça  introduzir  para  prestar 
o  compromisso  regimental. 

O  Sr.  Preaidento—  Convido  os 
Srs.  3*  e  4»  Secretários  a  irem  receber  os 
Srs.  Irineu  Machado,  Nelson  do  Vascon- 
cellos  e  Oscar  Godoy,  os  quaes  sendo  intro- 
duzidos DO  recinto  prestam  junto  á  Mesa  o 
compromisso  regimental. 

E'  annunciada  a  3»  discussão  do  projecto 
n.  296  D,  de  1903,  com  o  parecer  sobre 
emendas  offerccidas  para  3^  discussão  do 
projecto  n.  296,  deste  anno,  que  orça  a 
receita  geral  da  Republica,  para  o  exorcicio 
de  1904. 

O  Sr.  I^residente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Paula  Ramos. 

OSr.   Pauloi    Ramo»  —  Sr.  Pre 

sidente,  peçoa  V.Ex.  que  me  mande  fornecer 
um  avulso  do  parecer  sobre  as  emendas  ofe- 
recidas para  3*  discussão  do  projecto  do  Or- 
çamento da  Receita. 

O  Sr.  Presidentd  —  Está  publicado  no 
Diário  do  C<mgres$o  ;  não  foi  distribuído  em 
avulsos.  O  parecer  está  em  discussão,  em 
virtude  de  urgência  i*equerida  pela  Camará. 

O  Sr.  Paula  Ramos— V.  Ex.  comprehende 
que  me  é impossível  discutir  matéria  tão  im- 
portante, como  esta,  sem  o  respectivo  pa- 


recer da  Commissão  de  Orçamento  a  respeito 
das  emendas  apresentadas. 

O  Diário  do  Congreiso^  por  accumulo  de 
trabalho,  O  distribuído  depois  do  meio-dia 
(apoiados),  de  modo  que  não  nos  oncontr  aem 
nossa  resideocía  e  não  podemos  tomar  co- 
nhecimento do  que  elle  contém . 

Só  tive  conhecimento  do  que  tinl\d  sido 
publicado  o  parecer,  quando  entrei  na  Ca- 
mará, onde  consegui  passar  os  olhos  pelo 
Diário  do  Congeesso. 

Assim,  peçoa  V.  Ex.  que,  attendendo  a 
esto  facto,  que  6  grave,  e  ao  adeantado  da 
hora,  adio  a  discussão  do  parecer  para  ama- 
nhã, reservando  me  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente— Fica  adiada  a 
3^  discussão  do  projecto  do  Orçamento  da 
Receita  Geral  da  Republica  para  1904,  mas 
continua  a  discussão  dos  outros  projectos 
constantes  da  ordem  do  dia. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  parecer 
n.  136,  de  1903,  opinando  pela  approvação 
da  indicação  do  Sr.  Eduardo  Ramos,  para 
que  o  projecto  do  reforma  do  Regimento  da 
Camará  tenha  duas  discussões  o  não  uma  só 
como  determina  o  actual  Regimento. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ó  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votado. 

E'  annuuciada  a  1*  discussão  do  projecto 
n.  320  A,  do  1903,  reformando  o  decreto 
n.  3.340,  do  14  de  outubro  do  1887,  e  auto- 
riza o  Governo  a  rever  o  regulamento  respe- 
ctivo, pondo-o  de  accôrdo  com  as  novas  dis- 
posições (com  parecer  e  omoiida  da  Commis- 
são de  Constituição,  Legislação  e  Justiça). 

Niogucm  pedindo  a  palavra,  6  encerrada  a 
discussão  o  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  330,  do  1903,  autorizanJo  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  do  1:521$727,  para  pagamento  ao 
amanuense  da  Repartição  Geral  de  Estatís- 
tica Manoel  de  Albuquerque  Portocarrero, 
da  importância  de  vencimentos  e  custas  do 
processo  que  lho  competem. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação, 

E*  annuncia  ia  a  3^  discussão  do  projecto 
n.  331,  de  1903,  autoriz;indo  o  Governo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
extraordinário  de  29:439$451  para  pvga- 
mento  a  Verano  Gomos  Alonso  do  Almeida  e 
Manoel  Alves  da  Silva,  proveniente  do  prin- 
cipal, juros  da  mora  e  custas  a  que  os  mes- 
mos teem  direito. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 
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Sâo  succcaslvamcnte  som  debate  encerra- 
dos em  2* discussão,  os  arls.  1°  e  2«  do  pro- 
jecto n.  339,  de  1903,  autorizando  o  Podor 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  de  84:590$Ô85,  supplementar  ú.  ru- 
brica ll^—Classes  inactivas— do  art.  16,  da 
lei  n.  957,  de  30  de  dczembra  de  1902,  ficando 
adiada  a  votação. 

São  successivamento  som  debate  encerra- 
dos em  2^  disaussâo  os  arts.  1<>  e  2^  do  pro* 
j^cto  n.  340,  Se  1903,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  abrirão  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  extraordinário  de  2:9405012  para 
pagamento  a  Francisco  de  Paula  Bandeira 
Nogueira  da  Garoa,  empregado  aposentado 
da  Estrada  do  Ferro  Central  do  Brazil,  de 
principal  juros  e  custas,  em  virtude  de 
accordão  do  Supremo  Tribunal  Federal,  fi- 
cando adiada  a  votação. 

Sãe  successivamente  sem  debate  encerra- 
dos em  2^  discussão  os  arts.  !<>  e  2**  do  pro- 
juc:on.341,  do  1903,  autorizando  o  Pod^T 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  de  399:142$889,  suppLementar  ã 
rub!*ica  12*—  Imprensa  Nacional  c  Diário 
Official—áonn,  25,  da  lei  n.  957,  de  30  de 
dezembro  de  1902,  s^ndo  148:620$996  para 
as  sub-consignações  «  Pessoal  amovível  »  o 
250:521  $893  para  as  SQb-oonsignaç5es  «Mate- 
rial e  Expediente»,  ficando  adiada  a  vo- 
tação. 

Yao  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECrO 

N.  125  B  —  1903 

Emena  do  Senado  ao  pí'ojecto  n,  Í25  i4, 
deste  atino^  que  manda  graduar  no  posto  «m* 
mediatamente  superior  o  official  do  exercito 
e  da  armada  que  attingir  aon.  i  da  escala, 
comprehendido  os  das  classes  annexas 

A*  Gommissão  de  Marinha  e  Guerra  foi 
prcs3nte  a  emenda  do  Senado  substitutiva  á 
proposição  da  Gamara  dos  Deputados  que 
manda  graduar  no  posto  immediatamente 
superior  os  officiaes  do  exercito  e  da  armada 
que  tiverem  attingiio  o  n.  1  das  respectivas 
escalasy  comprehendidos  os  das  classes  an- 
nexas. 

A  Commis&ão  tondo  estudado  convenien*.e- 
monte  a  reforida  emenda  ó  de  parecer  quo 
seja  ella  rejeitada  e  adoptado  o  primitivo 
projecto  da  Gamara,  que  melhor  compulsa  os 
interesses  das  classes  armadas,  como  medida 
de  Justiça  e  de  evidente  necessidade. 

E,  com  effeito,  o  projecto  votado  pela 
Gamara  dispunha  em  seu  art.  l^"  o  se- 
guinte: 

Art.  1.0  Será  graduado  no  posto  imme- 
diatamente superior  o  offlcial  do  exervíito  e 


da  armada  que  attingir  ao  n.  1  da  respectiva 
escala,  comprehendidos  os  das  classes  an- 
nexas. 

Foi  este  artigo  que  o  Senado  emendou « 
substituindo- o  pelo  seguinte: 

Art.  l.o  O  ofiicial  do  exercito,  da  armada 
ou  das  classes  annexas,  sem  fwta  que  desabone 
st*a  conducta  dvil  e  militar^  ao  attingir  o 
n.  1  da  respectiva  escala,  será  graduado  no 
posto  immediatamente  superior,  dentro  dos 
limites  do  quadro  a  que  pertencer, 

Verifica-se,  pois,  que  o  art.  1«  da  propoâi- 
ção  da  Gamava  torna  a  graduação  obriga* 
toria  para  o  offlcial  que  tiver  attingido  o 
n.  l  da  x-espectiva  classe  o  desfaz,  portanto, 
o  arbítrio  com  que  até  hoje  teem  sido  feitas 
essas  graduações. 

A  emenda  do  Sena  Io  admitte  também  a 
gi*aduaç'ão  pjira  o  official  mais  antigo  de  uma 
classe,  mas  exige  como  condição  unlca  —  a 
nota  de  boa  conducta  civil  e  militar,  o  que 
quer  dizer  que  o  Gore.^no  continuará  fazendo 
as  graduações  ou  nào,  segundo  o  mereoimjn- 
to  que  julgar  possuir  o  offlcial. 

EUta  roitricção,que  ao  Senado  S3  apresenta 
como  salutar, tem  aos  olhos  da  Gommissão  de 
Marinha  e  Guerra  o  inconveniente  de  tornar 
a  graduação  dependente  de  requisitos  que 
podem  ser  fa^Jlmeote  iUudidos,  dando  logar 
ao  arbítrio  e,portanto,á  pratica  de  perigosas 
injustiças. 

Os  quo  conhecem  es  as:iumptos  militares 
sabem  quo  ó  pola  fé  de  offitio  que  se  estuda  a 
vida  do  offlcial;  mas  também  6  verdade  que 
nestes  documentos  nem  sempre  estão  rogis- 
trados  episódios  quo  sirvam  para  attestar  a 
conducta  civil  o  militar,  como  também  é  um 
facto  quo  a  nota  registrada  não  podará  com 
justiça  servir  do  base  para  avarar  a  mesma 
conducta. 

£m  taes  condições,  o  mal  que  so  procurou 
evitar  virá  reproduzir-so  pelo  próprio  pro- 
jecto do  Senado,  porque  o  Governo  será  obri- 
gado alguma  vez  a  graduar  um  offlcial  de 
conducta  irregular,  mas  em  cuja  fé  de  officio 
nãi>  exista  alguma  nota  que  o  desabone,  ou 
então  deixará  de  graduar  um  profissional 
distincti,  polo  facto  de  mencionar  o  alludido 
documento  uma  nota  qualquer  que  bem  pôde 
ser  o  resultado  da  inexperiência  ou  o  fructo 
de  uma  perseguição  pai^a  o  fim  de  diminuir  o 
mérito  do  offlcial. 

A  injustiça  de  taes  actos  Irará  fotalmente 
como  consequência  uma  mudança  no  critocio 
para  a  avaliação  do  merecimento  do  offlcial 
por  parte  do  Podor  Executivo  e  dahi  o  arbi- 
trio  na  escolha  nas  futuras  graduações,  o 
quo  d03virtuai*á  o  conceito  do  legislador,  que 
pretendeu  tornal-a  obrigatória.* 

Pelo  exposto  verificasse  quo  a  providencia 
lembrada  pelo  Senado,  longe  de  regular  um 
beneficio  para  a  classe  militar,  não  remedeii^ 
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OS  males  do  presente,  porque  deixa  na 
mesma  situação  do  incerteza  o  direito  á 
graduação*  desde  que  o  Governo  continua 
sendo  o  juiz  do  merecimento  adquirido  pelo 
offlcíal. 

DemaiSt  não  se  comprehendo  o  alvitre  de 
negar  a  graduação  ao  official  que  se  tornar 
o  numero  1  da  respectiva  escala,  pelo  facto 
de  existir  na  fé  de  ofilcio  desse  offlcial  uma 
nota  que  o  desabone,  quando  a  lei  não  pro- 
hibe  que  elle  seja  promovido  por  antigui 
dade  e  atô  mesmo  por  merecimento*  si  a 
tanto  o  ajudarem  as  disposições  do  Go- 
verno. 

Foi  essa  situação  de  desigualdade  que  a 
Gamara  procurou  modificar,  estabelecendo 
a  obrigatoriedade  da  graduação  para  os 
offlciaee  que  se  tornarem  chefes  de  classes, 
independente  de  outra  condição  qualquer. 

Seria  talvez  fácil  de  acertar,  de  aceordo 
3om  a  decisão  do  Senado,  si  o  uso  jã  não  ti- 
vesse creado  em  nosso  paiz  um  processo  para 
a  promoção  dos  nossos  officlaes  de  terra  e 
mar,  de  accordo  com  os  interesses  de  occa- 
Sião. 

£'  tempo,  porém,  do  fazer  cessar  estes 
motivos  que  dão  accessos  com  preterição,  al- 
gumas vezes,  dos  mais  sagrados  direitos,  e 
servem  para  produzir  o  desanimo  e  o  retra- 
bimento  das  melhores  aptidões. 

Si  o  official  tem  contra  si  a  notoriedade  de 
faltas  que  o  desabonam  e  não  podo  por  isso 
merecer  a  graduação,  implicitamente  elle 
não  serve  para  o  exercício  de  seu  posto,  ao 
qual  somente  ílcarã  ligado  por  um  abuso  que 
contrarie  a  lei. 

Ao  contrario  disso,  si  o  official  cumpre  os 
deveres  de  sua  funcção,  a  falta  que  elle  tiver 
commettido  em  algum  tempo  e  pel  i  qual  jã 
foi  punido,  não  deve  prevalecer  como  a  nota 
que  o  desabone,  impedinio-o  do  ser  graduado 
em  qualquer  posto  de  official  superior. 

Faz-se,  portanto,  nocessario  firmar  o  seu 
direito  e  foi  isso  que  a  Gamara  procurou  es- 
tabelecer no  art.  1«  do  projecto  que  o  Se- 
nado emendou,  adoptando  as  restricções  con- 
tra as  quaes  tom  se  manifestado  a  Gom- 
missão. 

Gom  relação  a  este  artigo,  o  substitutivo 
do  Senado  incluiu  também  as  seguintes  pa- 
lavras :  dentro  dos  limites  do  qwidro  a  que 
perteneer^  cigo  alcance  a  Gommissão  con- 
fessa não  ter  podido  perceber. 

Mandando  grciduar  no  posto  immediata- 
mente  superior  o  official  de  terra  e  mar  que 
tiver  attingido  o  n.  l  da  respectiva  escala,  o 
projecto  da  Gamara  não  vae  revogar  toda  a 
Iegisla(^o  anterior  que  creou  os  diíferentes 
quadros  de  officlaes  de  terra  o  mar,  incluídas 
as  classes  annexas,  e,  assim  sondo,as  gradua- 
ções conferidas  pelo  projecto  não  podem  irn 


ali^ni  dos  postos  comprebendidos  naquelles 
quadros. 

Assim,  por  exemplo,  um  tenente-coronel 
pharmaceutico  do  exercito  não  poderá  ser 
graduado  no  posto  do  coronel  o  isto  pela 
razão  simples  de  que  não  existe  actualmente 
oposto  de  coronel  pharmaceutico  no  exercito. 

Prova  de  que  a  redac^o  do  projecto  da 
Gamara  não  poderá  dar  logar  a  taes  abusos, 
como  pretende  a  emenda  explicativa  do  Se- 
nado, está  nos  incidentes  havidos  por  occa- 
sião  da  passagem  do  dito  projecto  nesta  Gasa. 

Em  3*  discussão  o  Sr.  Deputado  Neiva 
apresentou  a  seguinte  emenda: 

<0s  inspectores  de  saúde  naval  e  do  exer- 
cita terão,  no  fim  de  quatro  annus  de  exer- 
cício, a  graduação  de  immediato  e,  no  fim 
de  10  annos,  a  eíTectividade  desse  mesmo 
posto.» 

A  Gamara  rejeitou  esta  emenda  de  accordo 
com  o  parecer  da  Gommissão  de  Marinha  e 
Querra,  que  concluía  affirmando  não  convir  a 
emenda,  porque  alterava  a  organiza^  da* 
quelles  corpos  e  augmentava  despezas. 

Na  mesma  occasião  outro  Deputado,  o  Sr. 
Thomaz  Gavalcanti,  apresentou  esta  outra 
emenda: 


«Accroscente-se  in-fine  do  art.  1<»:  e  seus 
respectivos  chefes,depois  de  35  annos  de  ser- 
viço ou  quatro  annos  de  effectivo  serviço 
neste  posto.» 

A  Gamara  igualmente  rejeitou  esta  emen 
da,  depois  do  parecer  da  mesma  Gommissão- 
que  concluía  pedindo  aquella  rejei(^o,  de, 
pois  de  explicar  que  os  favores  pedido- 
estendiam -se  aos  chefes  dos  corpos  de  Fa- 
zenda e  de  machinistas  navaes  e  bem  assim 
aos  chefes  dos  corpos  pharmaceuticos  do 
ex  jrcito  e  da  armada. 

Ora,  si  a  Gamara  assim  procedeu,  é  porque 
o  projecto  não  vae  até  o  ponto  de  revogar  a 
legislação  anterior,  alterando  a  organização 
dos  quadros  de  officlaes  das  classes  annexas, 
visto  como  nelle  nenhuma  disposição  ficou 
contida  a  tal  respeito,  e  por  isso,  as  gra- 
duações só  poderã »  ser  dadas  dentro  dos 
referidos  quadros,  como  Já  ficou  explicado. 

Quanto  ao  paragrapho  único  do  substitu- 
tivo, a  Gommissão  também  não  o  acceita, 
por  julgar  que  elle  virá  prejudicar  as  classes 
annexas,  impedindo,  por  exemplo,  que  seja 
graduado  no  posto  de  general  de  brigada  o 
coronel  medico  que  se  tomar  chefe  de  classe 
no  corpo  sanitário  ;  além  de  que  a  medida 
consl.nada  no  mesmo  paragrapho,  quanto  á 
graduação  dos  coronéis  combatentes,  ficou 
implicitamente  consignada  no  projecto,  por- 
quanto esses  officlaes  constituem  uma  escala 
especial,  de  accordo  com  o  §  1*  do  decreto 
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Nem  outra  cousa  se  infere  pelo  estudo  dos 
factos  que  se  deram  durante  a  passagem  do 
projecto  na  Camará. 

Ainda  este  anno,  por  occasião  da  3^  dis- 
cussão do  projecto  nesta  Casa,  o  illustro 
Deputado  Sr.  Rodolpho  Paixão  apresentou  a 
seguinte  emenda,  que  íoi  rejeitada  pela 
Gsunara  : 

«Art.  Os  coronéis  dos  corpos  especiaes  e 
das  armas  de  artilharia,  cavailaria  e  infan- 
taria, que  se  tornarem  chefes  de  classe  nos 
allndidos  corpos  e  armas,  serão  graduados  no 
posto  de  general  de  brigada.» 

De  accordo  com  o  que  ficou  acima  exposto 
a  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  vem  pedir 
áCamara  mcintenha  o  seu  projecto. 

Sala  daa  sessões,  17  do  dezembro  do  1903. 
—  Alves  Barbosa,  presidente.  —  Soares  dos 
Santos,  relator.  '^Rodolpho  Paixão.  —  Oli- 
veira ValladOo.  —  Carlos  Cavalcante, 

Emenda  do  Senado,  substitutiva    do  projecto 
n.i25A,deí903 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1  .<>  O  official  do  exercito  e  da  armada 
ou  das  classes  annexas,  sem  nota  que  des- 
abone  sua  conduc&a  civil  e  militar*  ao  attln- 
gir  o  n.  1  da  respectiva  escala,  será  gra- 
duado no  posto  immediatamente  superior, 
dentro  dos  limites  do  quadro  a  que  per- 
tencer. 

Paragrapho  único.  No  posto  de  general 
de  brigada  do  estado-maior  general,  a  gra- 
duação só  será  conferida  ao  n.  1  dos  coronéis 
combatentes,  de  accordo  com  o  §  1<*  do 
art.  3<»  do  decreto  n.  404,  de  27  de  junho 
de  1891. 

Art.  2.0  Ficam  extensivas  aos  offlciaes 
graduados,  na  conformidade  do  art.  l'',  as 
vantagens  contidas  na  resolução  de  30  de  ou- 
tubro de  1819,  para  a  reforma  dos  generaos 
graduados. 

Art.  3.»  Para  a  execução  da  presente  lei 
revogam-seas  disposições  em  contrario. 

Senado  Federal,  9  de  dezembro  de  1903.— 
José  Gomes  Pinheiro  Machado,  Vice- Presi- 
dente.— Joakim  ri'0.  Catunda,  l^  Secretario. 
—Henrique  da  Silva  Coutinho,  4«  Secretario, 
servindo  de  2». 

rojecto  da  Cambra  dos  Deputados,  n.  Í25  A, 
de  i903,  que  manda  graduar  no  posto  tm- 
mediamente  superior  o  official  do  exercito  e 
da  armada  que  attingir  o  n.  i  da  escala, 
comprehendidos  os  das  classes  annexas 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art  1.^  Será  graduado  no  posto  immedia- 
tamente superior  o  official  do  exercito  e  da 
armada  que  attingir  o   n.  1  da  respectiva 


escala,  comprehendidos  os  das  classes  an- 
nexas. 

Art.  2,^  Ficam  extensivas  aos  ofiiciaes 
graduados  nos  postos  superiores  as  vantagens 
contidas  na  resolução  de  30  de  outubro 
de  1819,para  a  reforma  dos  offlciaes  generaes 
graduados. 

Art.  3.«  Para  execução  da  presente  lei, 
revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Camará  dos  Deputados,  4  de  agosto  de 
1903.— K  de  Paula  O.  Guimarães,  Presi- 
dente.—  Manoel  de  Alencar  Guimarães,  1*  Se- 
cretario.— Thomaz  Pompeu  Pinto  Acciúhj, 
2«  Secretario. 

Devidamente  ouvida  a  Administração  Pu- 
blica,  e  consultados  os  interesses  federaes  na 
reorganisação  das  repartições  deP&zenda, 
vem  a  Commissão  de  Orçamento  desobrigar-se 
de  utu  dever  de  dar  parecer  sobre  as  emen- 
das apresentadas  em  3^^  discussão,  ao  projecto 
que  cura  deste  importantíssimo  assumpto. 

Obedecendo  ao  nobre  intuito  de  dar,  desde 
já  quadros  mais  largos  &s  Alfandegas  e  Dele- 
gacias Fiscaes  da  Republica,  as  emendas  dos 
Srs.  Paula  Ram(»,  Felisbello  Freire  e  Cruvello 
(Cavalcanti  desenvolveram  o  pessoal  além  do 
que  aconselham  as  nec^sidades  do  serviço. 

Nem  a  restricta  organisação  presente,  nem 
demarcado  augmento  do  numero  dos  f  unedo- 
narios— taes  foram  os  limites  entre  os  qoaes 
a  Commissão  teve  de  agir;  e,  por  isso,  ouvidos 
os  responsáveis  pela  gestão  dos  negócios 
públicos,  attendidos  os  reclamos  da  adminis- 
tração e  o  que  exige  a  massa  de  processos  e 
documentos  que  transitam  pelas  repartiições 
de  Fazenda,  por  esses  motivos  dá  a  Comm  ssão 
seu  assentimento  á  organisação  propostaepelo 
Sr.  Francisco  Veiga,  salvo  modificaçOrfl  de 
detalhe,  que  constam  do  seguinte  parece : 

N.  1 

Ao  art.  r  accresconte-se:  e  a  3*  Sub-Dire- 
ctoria  da  Contabilidade  do  Thesouro  Federal, 
composta  de  um  sub-diroctor,  dous  primeiros 
escripturarios,  três  segundos  e  três  terceiros, 
todos  com  vencimentos  iguaes  aos  empre- 
gados de  igual  categoria  das  demais  sub- 
directorias  da  mesma  i*epartição. 

Ao  art.  2<»:  Depois  das  palavras  —  Dele- 
gacias Fiscaes—  accrescente-se:  e  Caixa  da 
Amortização  —  o  mais  como  está  atô  as  pa- 
lavras: —  esta  lei  —  accrescentando-se  de- 
pois destas  palavras  as  seguintes:  ficando 
reduzida  de  um  terço  a  gratificação  que  é 
abonada  aos  empregados  encarregados  do 
serviço  de  assignatura  de  notas. 

Ao  art.  3"*:  No  final,  depois  daa  palavras 
—  que  tenha  — ,  accrescente-se:  —  a  precisa 
idoneidade  — ,  supprimindo-se  o  mais. 
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Substitaam-se  as  tabe1L\s  relativas  &  Re- 
cebedoria do  Rio  de  Janeiro  e  á3  delegacias 
fiacaes  pelas  que  se  ofTerece  sob  os  iettras  A, 
C,  D,  E,  F,  G,  H  e  adopte-se  para  a  Caixa 
de  Amortização  a  tabeila  B. 

Substituam  as  tabeliãs  das  Alfandegas  do 
Rio  de  Janeiro,  Manáos,  Paranaguá,  Santa 
Catharina  e  Corumbá  pelas  actualmente  em 
vigor. 

Ao  art.  7«  —  Supprima-se  o  disposto  na 
na  lettran. 


Nas  tabeliãs  das  Alfandegas  do  Maranbão, 
Piauhy,  Rio  Grande  do  Norte,  Parahyba, 
Pernambuco,  Bahia  e  Porto  Alegre  (que 
teem  inspectores  effectivos)  oonsignem-se  os 
ordenados  desses  funccionarios. 

Substituam-sepor  paragraphos,  os  artigos 
ni.  2  a  12,  inclusivo,  passando  a  2^  o 
art.  13. 

Sdla  dasComD«issões,8  de  dezembro  de  1903 
—  Cassiano  do  Nascimento,  presidente.  — 
Francisco  Veiga^  relator. — Galeão  Carvalhal, 
—Laurindo  Piíto.— Conuíío  da  Bonseea. 


BEOEBEDORIíIl 

•  Tabeliã  do  numero,  classe  e  Toncimentos  dos  empregados  da  Recebedoria  do 

Rio  de  Janeiro 


li 

2 

h 

! 

O 

TOTAL   DOS 
ORDENADOS 
POR  CLASSES 

11 
1 

TOTAI. 

1 

Director 

40 
30 
20 
16 
Í2 

8 

30 
14 
12 

7 

40 

3í) 
200 
192 
144 
128 

30 

84 

12 

42 

902 

8 
6 
4 

3 
2 

1 
6 
2 
2 
1 

•000$ 
:000$ 
000$ 
200$ 
'400$ 
600$ 
000$ 
800$ 
400í; 
300í; 

8:000$ 

6:000{ 

40:0005 

38:400 

28:800$ 

25:600$ 

6:000$ 

16:800S 

2:40(4 

7:800$ 

3:000$ 

— 

1 

Sub-director 

to 

1  ••  eacrinturarios 

1? 

2»«  ditos 

1? 

3o»  ditos 

16 

4«»  ditos 

1 

Thesoureiro. •  • . 

f\ 

Fieis.  •• ••..... 

1 

Porteiro 

6 

Contínuos.. 

902    quotas    á    raKã,o   de 
0,618  «/o    sobre    Rs... 
23.000 :000$000 

Tabeliã  actual 

60 

179:800$ 

3:000$ 

182:800$ 
142:140$ 

324:940$ 
266:300$ 

Augmento 

Valor  da  qootal57$583..., 

' 

"" 

58:640$ 

Sala  das  Commissõos,  10  do  dezembro  de  1903.— /«Voncisco  Veiga^  rolator. 
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B— TabeUa  do  numero,  classe  e  Tenclme&tos  dos  empregados  da  Oaixa  de  Amortlcaçâo 


5 
5 
5 

4 
2 
8 
1 
4 
8 
1 
5 
1 
2 

54 


PESSOAL 


ORDENADO 


inspector 

Chefes  de  secção 

Primeiros  escripturarios 

Segundos 

Terceiros 

Quartas 

Thesoureiros  (quebras  2;  000$). 

Fieis 

Corretor 

A  judantos 

Conferentes 

Archivista 

Carimbadores 

Porteiro 

Continues 


Gratificação  a  nove  scrrcntes  a  100$  mensaes, 
inclusivo  500  róis  diários  ao  encarregado 
do  serviço  da  guarda 


8 
6 
4 

3:20i 

2:400j 

1:600$ 

5:700$ 

3:000$ 

4:800$ 

3:200í 

3:200í 

1:900^ 

1:400.1 

2:400$ 

1:300$ 


GRATIFICAÇÃO 


Despeza   futura , 263:48 

Despeza  actual J  251 :482 


;000$ 
000$ 
600Í 


700$ 

1:200$ 

700$ 


800$ 
900$ 
500$ 
400$ 
600$ 


1I0TAL 


13 

16 

30 
24 

18 

9 

19 

36 

7 

19 

38 

2 

10 

3 

4 


6OCí$[)00 
200fOiO 

:n 
o 

000 
400$Oí:K3 

500^'» 

ooopm 


2õ2:5aO$000 


10:98â$50'J 


263:482$5O0 


Augmento  12:000$,  que  ficará  reduzido  a  2:000$,  reduzindo  no  material  a  20:000$  a  con- 
signação de  30:000$  para  assignatura  de  notas. 

Sala  das  Commissões,  10  de  dezembro  de  1903.— -FVancwco  Veiga,  relator. 
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C  —  Tabeliã  do  numero,  classe  e  vencimentos  dos  empregados  das  Delegacias    Fiscaed 
do  Pará,  Pernambuco,  Bailia,  S.  Paulo  e  Rio  Grande  do  Sul 


37 


CAtEGOniAS 


Delegado  fiscal 

Contador 

Procurador  fiscal 

1**«  escripturarios 

2»«  ditos 

3°»dito3 

4°»  ditoB 

Tliesoureiro    (600$  para 

quebras 

Fieis 

Pagador , . 

Cartorário 

Porteiro 

Continues. . . , 


ORDENADO 


4:000$000 
1:600$000 
3:200$000 
1:600$000 
*i:  400^00 
800$000 


Addicionando:  1  fiel  de  pagador  para  o  Rio  Grande  do  Sul 


GRATIFICAÇÃO 


4:000$000 

2:400$000 

2:001 

1:6( 

1:400$000 
800$000 
700$000 

2:000$000 
800$000 

1:60()|000 
800|00;^ 

1::^00$000 
400|o00 


TOTAL  DE  CADA 
EMPREGADO 


Despeza  com  as  5  delegacias . . . 
>     pelas  tabeliãs  actuaos. 


Augmento. 


4:000$000 
7:200$000 
6:000.íi000 
4:800$000 
4:000$000 
2:400$000 
2:000$000 

6: 600^000 

2:400$000 

4:800$0 

2:400$000 

3:600Í000 

1;200$000 


TOTAL  DE  CADA 
CLASSE 


4:000$000 
7; 2001000 
6:0001000 


600$000 
200,1000 
8(i0$000 
400$000 
600$000 
600$000 


119:000$000 
2:400$000 


121:400$000 
597:400$000 
387:800$000 


2u9:600$000 


Sala  das  Commissõesy  10  de  dezembro  de  1903. '^Francisco  Veiga,  relator. 
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D  —  Tabeliã  do  numero,  classe  e  Tencimentos  dos  empregados   da  Delegacia  Fiscal  de 

Minas  Geraea 


26 


CATEGORIAS 


Delegado  fiscal 

Contador 

Procurador  fiscal. .  • . 
1««  escripturarios.  • .. 

2<»  ditos 

3"  ditos 

4«»  ditos 

Thesoureiro  (600$  para 

quebras) 

Fieis  do  mesmo 

Porteiro 

Cartorário ,... 

Contínuos 


Pola  tabeliã  aetuaU. 


Augmento. 


ORDENADO 


4:000$ 
3:600í ; 
3:2001 
2:60ai 
1:600!; 
1:3001 ; 


GRATIFICAÇÃO 


2:200$ 

8oa; 

1:200j; 

800:; 

400!; 


TOTAL  DE  CADA 
EMPREGADO 


3:000$ 
6:0001 ; 
5:400<; 
4:800:; 
4:000{; 
2:4001 ; 
2:0001 ; 

7:200$ 

2:4001 ; 
3:600í; 

2:400!; 
1:200!; 


TOTAL  DE  CADA 
CLASSE 


84:800$ 
52:600$ 


32:200$ 


Sala  das  Commissões,  10  de  dezembro  de  1903. ^F)ranciseo  Veiga^  relator. 
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E^Tabella  do  numero,  classe  e  Texiciíndntoa  dos  empregados  das  Delegacias  Flscaes  do 

Maranh&o  e  Paraná 


1^3 


CATEGORIAS 


ORDINADO 


GRATIFICAÇÃO 


TOTAL  DE 

CADA 

EMPREGADO 


TOTAL  DE 

CADA 

CLASSE 


26 


Delegado  fiscal 

Conãdor 

Procurador  fiscal 

l**  escripturarios 

2«"  ditos 

3«  ditos 

4»*  ditos 

Thesoureiro  pagador 
(400$  para  quebras).. 

Fiois  do  mesmo 

Cartorário 

Porteiro 

Contínuos..:. 


Despeza  com  as  duas 
Delegacias 

Despeza  pelas  tabeliãs 
actuaes 


Augmento. 


3:600$ 
1:600$ 
1:600$ 
2:000$ 
700$ 


700í? 


1:800$ 
800$ 
800;j; 

1:000$ 
300$ 


5:800$ 
4:800;; 
â:40a; 
3:000j; 
2:000í; 


80:800$ 

161:600$ 

06:8001 


64:800$ 


Sala  das  Commissões,  10  de  dezembro  de  1903.-- Francisco  Veiga,  relator. 
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F— Tabdlla  do  numero,  classe  (^  Tencimentos  dos  empregados  da  Delegacia  Fiscal 

do  Amazonas 


20 


CATEGORIAS 

ORDENADO 

Delegado  fiscal 

Contador 

2:400^000 
2:400.s;000 
2:100s000 
l:G00§0i0 

2:000.^000 

1:000.1^000 

l:70():^000 

700.i;000 

Procurador  fiscal 

\°*  escripturarios 

2o»  ditos , 

Thesoureiro     pagador 
(300$ para  quobius).. 

Fiel  do  mesmo 

Porteiro  cartorário 

Contínuos 

Pela  tabeliã  actual. . . . 

GRATIFICAÇÃO 


5:000$000 
3:60010^-^ 
3:000$000 
2:700$000 
2:400$000 

3:400$000 

1:400$000 

1:90!»^000 

800$000 


TOTAL  DE 

CADA 
EMPREGADO 


5:000$(> 

G:000$000 

5:400$n00 

4:800$000 

4:000$000 

6:300$0 
2:400$c)00 
3:600$000 
1:500$000 


TOTAL  DB 
CADA 

CLASSE 


5 

6 

5 

19 

32 


000$000 


82:900)000 
46:800$000 


36:100$000 


Sala  das  Com  missões,  10  de  dezembro  de  190'^,— TYancisco  V^i^a,  relator. 
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>Tal)ella  do  numero,  classs  e  vencimentos  dos  empregalos  das  Dalegacios  Fiscaos  do 

Ceará,  Alagoas  e  Matto.  Grosso 


o 


CATEGORIAS 


ORDENADO 


GRATIFICAÇÃO 


TOTATi  DE 
CADA  EMPRE- 
GADO 


TOTAL  DE 
CADA 
CLASSE 


1 
1 
1 

3 
5 
1 

1 
1 
2 

IC 


Delegado  fiscal 

Contador 

Procurador  fiscal, . . . 
1  «•  escrip  turario  á . . . 

2o»  ditos 

TUesoureiPo  pagador 
(300$  para  quebras). 

Fiel  do  mesmo 

Porteiro  cartorário. . . 
Contínuos 


Tabeliã  actual. 


:Vugmento. 


Dospeza  pelo  plano  da 

reforma 

Propõe-se 


Diminuição. 


Despeza    com   as    três 

delegacias 

Tabeliãs  actuaes 


Augmento. 


3:600$000 
3:200$000 
2:100$000 
1:6001000 
2:600$000 

1:600$000 

1:700$000 

700$000 


3:000$000 
1:800S000 
1:G00$000 
1:100$000 
800$000 
1:400$000 

800$000 
800$000 
30C$000 


3:000$000 
5:400$000 
4:800ís*000 
3:200.$000 
2:400$000 
4:300.s000 

2:400$000 
2:50(^000 
1:000$000 


3:000$000 
5:400$000 
4:800$000 

y.-ooosooo 

12:000.S000 
4:300.í;000 

2:400S0OO 
2:500$000 
2:000$000 


46:000.^00 
30:000^^000 


15:400^000 


52:400$000 
46:000$000 


6:400$000 


138:000$000 

91:80(*.^000 

46;eoo?aoo 


Sala  das  Commissões,  10  de  dezembro  de  1903. —i^mncúco  Yeiga,  relator. 
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H— Tabeliã  do  numero,  classe  e  ▼encimentos  dos  empregados  das  Delegacias  Viscaes 
do  Piauhy,  Rio  Grande  do  Korte,  Parahyba,  Sergipe,  Espirito  Santo,  Santa  Car- 
tliarina,  Ooyaz 


o 


CATEGORIAS 


ORDENADO  GRATIFICAÇÃO 


1 

1 
1 

3 
5 

1 

1 

1 
1 

15 


Delegado  fiscal 

Contador 

Procurador  fiscal  . . . 
!••  escripturarios.... 

2»»  ditos 

Thcsouroíro      pagador 
(300$  para  qujbi*as). 

Piei  do  mesmo 

Portoiro  cartorário. . . 
Continuo 


Despcza  com  as  sete  De- 
gacias 

Despezas  pelas  tabeliãs 
actuaes 

Augmento 


TOTAL  DE  CADA 
EMPREGADO 


2:400$ 
1:400$ 
1:200$ 
1:000$ 
700$ 

1:800$ 
700$ 
60< 


TOTAL  Dl  CADA 
CLASSE 


2:400$ 
4:000í; 
3:600!; 

3:000!; 
2:000!; 


37:700$ 


263:900$ 
150:500$ 


113:400$ 


Sala  das  Commissões,  10  de  dezembro  de  1903.— Franct^co  Yeiga,  relator. 


A  Commissllo  acceita  esta  emenda   e  os 

âuadros   correlatos,  salvas  as  modificações  e 
etalhes  constantes  das   emendas  infra,  por 
ella  também  acoeitas. 

N.  2 

Na  tabeliã  do  numero,  classes  e  venci- 
mentos dos  empregados  da  Alfândega  de 
Santos,  onde  esta  : 

Inspector : .  •  •       30 

Diganse  inspector 40 

Sala  das  sessões,  9  de  dezembro  de  1903.— 
João  Galeão  Carvalhal, 

A  Commissao  acceita  esta  emenda. 

N.  3 

Ao  art.  7«,  lettra  b  : 

As  Alíàndegas  de  Maoahd  e  de  Penedo 
aer&o  sabstituidas  por  Mesas  de  Rendas  de 
primeira  ordem,  sob  o  regimen  e  attribul- 
Qões  iguaes  ás  que  teem  as  de  S.  Francisco  e 
Antonina  e  na  dependência  da  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro  a  de  Macahó  e  da  de  Maceió  a 
de  Penedo,  conforme  se  procedeu  com  a  Mesa 


de  Rendas  de  Itajahy  pelo  art.  53,  n.  17,  da 
lei  n.  560,  de  31  de  dezembro  de  1896. 

Sala  das  sessões,  9  de  dezembro  de  1903.» 
Bernardo  Horta. 

A  Commissao  acceita  esta  emenda. 
N.  4 

Na  tabeliã  c  —  Empregados  das  Delegacias 
Fisoaes  de  Santa  Catharma,  Espirito  Santo, 
Sergipe,  Psirahyba,  Rio  Grande  do  Norte, 
Piauhy  e  Goyaz. 

Um  contador— altere-se:  ordenado,  3:000$ 
em  logar  de  2:600$;  gratificação,  1:500$ 
em  legar  de  1:400$;  total  de  cada  empre- 
gado: 4:500$,  em  logar  de  4:000$,  total  de 
cada  classe,  4:500$  em  logar  de  4:000$000. 

Sala  das  sessões.  9  de  dezembro  de   1903. 
^  Bernardo   Horta, —  Oliveira    Yailadão.^^ 
oaquim    Luiz  Teiooeira    Brandão. ^^  Elyseu 
Guilherme, 

A  Commissfio  recusa  esta  emenda,  que  al- 
tera, sem  motivos  de  ordem  pablica  que  jus- 
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tifiqnema  medida,  o  disposto  Da  organisaçSo 
proposta.  Nâo  é  opportuoo  o  momento  para 
oogitar-se  de  elevac&o  de  veDcimentos. 

N.  5 

Onde  parecer  conveniento  : 

A  Mesa  de  Rendas  de  2^  ordem  de  Villa 
No 7a,  DO  Estado  de  Ser«^ipe,  terá  as  attri- 
buiçtles  coDÍèridaa  pelo  art.  124  da  Nova 
Gonsolidaçio  das  Leis  das  AlfaDdegas  e  Mesas 
de  Rendas. 

Sala  das  sessões,  9  de  dezembro  de  1903. 
-^Oliveira  Volladão .  -^Rodrigues  Dória .  —Fe- 
lisbello  Freire, 

E*  desnecessária  esta  emenda.  O  art.  124 
da  Nova  Consolidação  das  Leia  das  Alfw- 
degas  e  Meeas  de  Rendas  é  o  que  corres- 
poudia  ás  attribuiçOes  das  Mesas  de  Rendai 
de  2*  ordem  ( art.  126  da  Consolidação,  de- 
creto D.  8912,  art.  5«). 

E*  esta  exactamente  a  classificação  da  Mesa 
de  Villa  Nova.  A  Commissão  rejeita,  pois,  a 
emenda. 

N.  6 

AccresceDte-se  onde  convier  : 

Fica  restabelecida  a  porcentagem  de  1,30 
em  favor  dos  empregados  da  Alfandega 
do  Rio  Grande  do  Sul,  visto  ter  sido  decre- 
tado o  restabelecimento  da  Alfandega  de 
Porto  Alegre  (decreto  n.  630,  de  31  de  outu- 
brode  1899). 

Sala  das  sessões,  9  de  dezembro  de  1903. 
-^Germano  Hasslocher. 

Em  vista  do  plano  adoptado  para  se  reor- 
ganisarem  as  repartições  de  Fazenda,  não 
pôde  a  Commissão  dar  seu  assentimento  a 
esta  emenda. 

N.  7 

Transfira-so  da  tabeliã  H  para  a  tabeliã  E 
a  Delegacia  Fiscal  do  Ceará. 

Sala  das  sessões,  9  de  dezembro  de  1903.— 
Eduardo  Studard, — Francisco  Sd.^Thomaz 
Accioly, — Sérgio  Sabóia. 

Ouvidas  as  informações  oíBciaes  sobre  o 
movimento  desta  Delegacia  Fiscal,  a  atten- 
dando  ao  desenvolvimento  dos  serviços  decor- 
rentes de  medidas  altimamente  vatadas  pela 
Camará,  dÀ  a  Commissão  seu  assentimento 
4  medida  proposta. 

N.  8 

No  art.  7»  snpprima-se  a  lettra  &,  qne  ex- 
tingue as  Alfandegas  de  Macahô  e  de  Pe- 
nedo. 

Sala  das  sessões,  O  de  dezembro  de  1903.» 
J»  Cruvello  Cavalcanti, — Oliveira  Figueiredo. 
— Galvão  Baptista,-^'  Mauricio  de  Abreu, '^ 
Silva  Castro, — Wanderley  de  Mendonça, 

Vol.  VIII 


Prejudicada,  pelo  parecer  dado  à  emenda 
n.  3. 

N.  9 

Ficam  creados  na  Alfandega  de  Corumbá  os 
logares  de  gnarda-mór  e  dous  conferentes, 
a  exemplo  das  Alfandegas  de  Santa  Catha- 
rina  e  Paranaguá. 

Sala  das  sessões,  10  de  dezembro  de  1903. 
—Lindolpho  Serra, — Aquino  Ribeiro, — Bene-^ 
dicto  de  Souia,— Costa  Neto, 

ACommissão  não  pôde  acceitar  esta  emenda, 
por  achar-se  devidamente  consultado  o  inter- 
esse publico  com  a  organlsação  dada  no  pro- 
jecto. 

N.    10 

Ao  art,  7°,  lettra  C.  Substituam-se  as  pa- 
lavras €  à  proporção  que  forem  vagando  > 
pelas  seguintes  c  aproveitados  os  actuaes  noa 
logares  ora  creados  e  nos  de  delegados  fiscaes 
e  inspectores  de  Alfleindegaa». 

Sala  das  sessões,  9  de  dezembro  de  1903.— 
/.  Cruvello  Cavalcanti, 

A  Commissão  não  pôde  acceitar  a  emenda  : 
além  de  limitar  a  acção  do  Governo,  o  mesmo 
fim  pôde  ser  alcançado  pela  applieação  da 
medida  contida  no  art.  90  do  projecto. 

N.    11 

A5  art.  9.*  Supprima-se  ao  in-fine  a  pa- 
lavra €  livremente  ». 

Sala  das  sessões,  9  de  dezembro  de  1903. 
— y.  Cruvello  Cavalcanti, 

Para  as  primeiras  nomeações  aos  cargos 
creados  pela  lei,  aproveitados  todos  os  fUnc- 
cionarios, cujos  empregos  forem  supprimidos, 
bem  como  os  extinctos,  sem  prejuizo,  por- 
tanto, de  nenham  interesse  individual,  na- 
tural é  que  se  deixe  ao  Governo  a  liberdade 
das  nomeações. 

A  Commissão,  portanto,  recusa  esta 
emenda. 

N.    12 

€  Ao  art.  11  Sapprimam-se  as  palavras:  e 
podendo  impor,  etc.,  atò  o  fim. 

Sala  das  sessões,  9  de  dezembro  de  1903.— 
/.  Cruvello  Cavalcanti, 

Não  parece  de  bom  conselho  limitar  a  ÍIbi- 
culdade  concedida  ao  Governo  de  na  regula- 
mentação da  lei  de  reforma,  consolidar  as 
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dispofliçOefl  coercitivas  existentes  o  estabe- 
lecer novas,  dada  a  experiência  coibida  nes- 
tes últimos  annos. 

A  Gommiflsão,  portanto,  recasa  esta  emenda. 

N.    13 

Onde  oonyiep: 

Para  a    aposentadoria  dos   ftinccionarios 
nomeados  por  concurso   será  computado  o 


tempo  de  serviço  em  qualquer  repartição 
federai,  ainda  mesmo  o  de  aprendiz. 

Sala  das  sessões,  12  de  dezembro  de  1903.  ~ 
/.  Cruvello  Cavalcanti, 

Esta  disposição,  que  vom  facilitar  o  deseib 
Yolvimento  das  despezas  com  aa  classes 
inactivas,  não  parece  consultar  os  intereres- 
públicos.  Por  isto,  rocusa-lbe  seu  apoio  a 
Commissâo. 


N.  14 

Onde  convier: 

Fioft  ereada  sob  a  denominição  de  2*  Sub« directoria  da  Directoria  das  Randas  do  The- 
souro  Federal,  mandada  restabelecer  pelo  art.  V  da  lei  n.  360,  de  30  do  dezembro  de  1895 
ecom  o  seguinte  quadro: 


Pessoal 


Ordenado       Oratiflcação 


Tolal 


^  Sub-director 6:00a<t000  3:000$000 

%  !••  escripturarios 4:000$000  2:000$000 

^  2«*  escripturarios 3:800$f)00  1 :600$o00 

3  3«»  escripturarios ,...., 2:400$000  1 :200$'X)0 

1  Continuo 1:300$000  700$000 


48:200$000 


Sala  das  sessões,  9  de  dezembro  de  1903.— *Jf.  Cruvello  Cavalcanti. 

A  Commissâo,  attendendo  ás  exposições  feitas  perante  a  Gamara,  as  informações  ôo 
Thesouro,  e  as  palavras  do  ultimo  Relatório  da  Fazenda,  d&  seu  assentimento  á  medida 
proposta  ueata  emenda. 


N.  15 

Onde  convier: 

Ficam  creados  no  Thesouro  Federal  mais 
dous  segundos,  três  terceiros  escripturarios 
e  um  úel,  que  servirão  na  Pagadoria,  e  um 
fiel,  que  servirão  na  Pai^adoria,  e  um  fiel  na 
Tliesouraria  Geral. 

SaLi  das  sessões,  9  de  dezembro  de  1903.— 
/.  Cmvello  Cavalcanti. 

Náo  ha  pessoal  próprio  á  Pagadoria.  Abi 
servem  funccionarios  do  Thesouro  previa- 
mente designados.  A  emenda  vira  attender  a 
falta  de  pessoal  para  dar  vasão  ao  serviço, 
por  vezes  muito  grande,  que  se  accumula 
neste  departamento  do  Thesouro  —  Ora 
com  a  creação  da  Sub^directoria  de  Con- 
tabilidade, proposta  pela  Commissâo,  e  com 
a  da  Snb-directoria  de  Rendas,  proposta 
pelo  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  e  acceita  pela 
Commissâo»  desafoga-se  o  serviço  e  será  pos- 
sível attender  às  ei^igencias  do  movimento 
da  Pagadoria,  sem  novo  augmento  no  numero 
dos  funccionarios. 

PoT  isso,  recusa  a  Commissâo  essa  emenda 
nesta  parte. 

Quanto  à  creação  de  fieis,  não  consta  haver 
necessidade  deste  augmento  de  pessoal.  A 


Commissâo  não   acceita    pois,  neste   ponto 
ainda  a  emenda  proposta. 

N.    16 
Delepfacias,  tabeliã  A  —  Amazonas  : 
Diga  se  :  —Contador,  ordenado     2:400$e 

gratiílcação,  4:800$,  total  7:200$000. 
Sala  das  sossões,  9  de  dezembro  de  1903.  — 

J,  Cruvelh  Cavalcanti, 

A  Commissâo  recusa  esta  omeuíla. 
N.    17 

Tabeliã  V  —  Recebedoria  —  Pessoal  —  di- 
ga-se  : 

10  !<"*  escripturarios. 

14  2°«  ditos. 

16  3?»  ditos. 

20  4^«  ditoá. 

Sala  das  sessões,  9  de  dezembro  de  1903.  ^ 
J,  Cruvello   Cavalcanti, 

A  Commissâo  recusa  esta  emenda  pelos 
motivos  já  expostos  preliminarmente. 

N.    18 

Substituam-so  as  tabeliãs  A  a  G  pelas  se- 
guintos: 

Sala  das  sessões,  9  de  dozeni?)ro  de  1903.— 
/.   Cruvello  Cavalcanti, 
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Xabella  das  Dele§faoiai«    I^^iscaea 

Tabeliã  A — Amasonas 


o 


CATEaORIAS 


Dolegado  fiscal. 

Contador 

Proc. -fiscal.... 
!<>•    escriptura- 

rios 

29*  escriptura- 

pios 

Thes.  pagador, 
300|000para 
quebras  . . 

Fieis 

Porteiro..., 
Cartorário,. 
Cootinuos... 


Total. 


DESPEZA 


Ordenado 


4:800$000 
4:200$000 

3:600$000 

2:800|000 


000$000 
80Q$000 
20(^00 


Gratificação 


6:000S000 
2:400S000 
3:00a|000 

2:400$000 

2:000$000 


3:000$000 
2:40:)$000 
1:600$000 
1:200$()00 
800$000 


Vencimento  do 

cada 

empregado 


7:200$000 
7:200$000 

6:000$000 

4:800$000 


7:500$000 
4:800$000 
3:600$OC)0 
3:000$000 
2:000$000 


Total  do  cada 
classo 


OrOOOÍOOO 
7:200$000 
7:200$ 000 

36:000$000 

28:800$000 


9:600$0()0 
8:600$000 
3:000$OoO 
4:00(^000 


112:900$000 


Tabeliã  B  —  S.  Paulo  e  Pará,  Pernambuco  e  Babla 


09 

§1 


u 


CATEGORIA 


Delegado  fiscal 

Contador , 

Procurador  fiscal 

l*»»  cscripturarios , , , 

2<»  escripturarios......... 

3««  esoripturarios. , , . , 

49*  esoripturarios 

Thesoureiro  600$,  para  quebras. 

Fieis .....,.,,..,.• 

Pagador 

Fieis 

Cartorário 

Porteiro 

Contínuos , 


DESPEZA 


Gratifica- 
ção 


6:000$ 
2:40(^ 
3:000ÍI 
2:400$ 
2:000| 
1:200$ 

80(^ 
3:000i 
2:400j 
2:800!^ 
1:400$ 
1:200$ 
1:600$ 

80^ 


Vencimento 

de  cada 
empregado 


Total  do 
cada  classe 


6:( 

7:2001 

7:S 

3ô:000í; 
28:800i; 
18:0001 ; 
12:000í; 

7:800!! 

9:600<; 

6:00a; 

6:00(^1 

3:000j; 

3:60011 

6:000! ! 


154:200$ 
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Tabeliã  C  —  Santa  Cathsu:*ina,  Espirito  Santo,  Sergipe,  Parabyba,  Rio  Qrande  do  Norte  , 
Piauliy  e   Goyaz 


cu 

gg 


z 


18 


CATEGORIA 


Delegado  físc%l 

Contador 

Procurador  âscal 

Primeiros  escripturarios 

Segundos  ditos 

Thesoureiro  pagador  (300$  quebras) 

Fiel ; 

Porteiro  cartorário. 

Continuo 


Total. 


2 

2 

1 


DESPEZA 


O 


600$ 


00    J. 

5  o  ^ 


Tabeliã  D— Paraná  e  Maranb&o 


o 

ú 


26 


CATEGORIA 


Delegado  fiscal 

Contador 

Pi»ocuiudor-fiscal , . , . 

!*»•  escripturaiúos , 

2«>«  ditos 

S"»  ditos 

4»«  ditos 

Thesoui-eiro  pagador  (400$  quebras) 

Fieis 

Cartorário 

Porteiro 

Contínuos 

Total 


á5 


cê  « 

S  w 
z 

2q 


15 


DESPEZA 
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Tabeliã  E— Rio  Grande  do  Bvà 


o 


CATE60RJA 


Delegado  fiscal. . . .  * " 

Contador 

Procurador-fiscai 

Primeiros  escrípturarios 

Segundos  ditos 

Terceiros  ditos 

Quartos  ditos 

Thesoureiro  (1600$  para  quebras). 

Fieis ' 

Pagador 

Fieis • 

Cartorário 

Porteii*o ; 

Continues. , 


39 


ToUI. 


25 


o 

s 

o 


4 

4:200| 

3:600í; 

2:80^ 

1:800!; 

1:201^$ 

4:200í; 

2: 4001 ; 

3:Ô00i; 

l:800i; 

1:80(^; 

2:00a; 

1:200!; 


DESPEZA 


6:000$ 
2:400!; 
3:000í; 
2:400j; 
2:000$ 
1:200!; 

soa; 

3:600!; 
2:400!; 
2:40^ 
1:200!; 
1:200$ 
1:600$ 
800!; 


160:200$ 
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TABELLA  7  —  Minas-aeraes 


o 
o  < 


3i 


CATEGORIA 


fiscal. 


Delegado 
Comador. 
Procurador  fiscal,, 
lo»  Escripturarios. 

3««  » 


4*«  »  

Thesoupeiro— pagador,   600$  pai^a 

quebras « 

2|Fieis 

1  Cartorário 

l  Porteiro 

)^  Contínuos 


Total. 


15 


Ordenado 


3:600$ 
2:000:; 
2:000í; 
2:400j; 
1:200$ 


DESPEZA 


5:000$ 
2:000í; 
2:4001 ; 
1:600í; 
l:40a; 
l:000j; 
700$ 

2:400$ 
1:000(; 

1:000í; 

1:200;; 
600$ 


0:000$ 
6:00a; 
4:80(^; 
4:0001 ; 
3:000(; 
2:00^ 

6:600$ 
3:0001 ; 
3:000!; 
3:60Q; 
1:800$ 


Tabeliã  O — ^Alagoas,  Ceará  e  Matto  Grosso 


SI 


li 


CATEGORIA 


20 


Delegado  fiscal, . . ; 

Contador 

Procurador  fiscal 

1»«  escriptuçarios , 

2»»  ditos 

3o»  ditos 

Thesoureiro-pagador  (quebras  300$) 

Fiel 

Porteiro-cartorario 

Contínuos 


Total. 


10 


o 

I 

o 


3:600$ 
3:200:; 
2:600í; 
2:000í; 
1:2001 ; 
3:200i; 
1:80^; 
2:000í; 
l:000i; 


DESPEZA 


3:000$ 
l:800i; 
2:2001 ; 
l:400i; 

i:Ooa; 
8oa; 

2:200í; 

i:2oa; 

1:000;; 

50a; 


5:400$ 
5:40»; 
4:000;; 
3:00Q; 

2:Ooa; 

5:70a; 
3:00Q; 

3:Ooa; 

l:500i; 
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Qwidro  demonstrativo  das  differenças  para  mais  e  para  menos  entre   a  despesa  proposta 
e  as  dos  projectos  ns.  281  e  289   e  a  tabeliã  de  orçamento  vigente 


ESTADOS 


Alagoaà ••• 

Amazonas 

Bahia 

Ceará.. 

Espirito-Santo 

Goyaz 

Minas  Geracs 

Matto  Grosso 

Maranhão 

Pará, 

Paraná 

Paiahyba.... 

Piauhy  

Pernambuco 

Rio  Grande  do  Sul 

Rio  Grande  do  Norte.. 

S.  Paulo 

Santa  Cathama...... 

Sergipe 


Dlfferença  total. 


Projecto 


n.   281 


+  4:500$ 
+  11:500$ 
+  53:000$ 
+  4:50(á 
+  \3:3(m 
+  13:30r 
+  53:201 
—  36:900$ 
21:000$ 
53:000$ 


+ 
+ 
+  21:000* 


+ 
+ 


13:300$ 
13:30(^ 
+  53:000$ 
+  58:800$ 
+  13:300$ 
+  53:0r" 
+  13:» 
+  13:3i 


+  479:600$ 


Projecto  n.  289 


+  12:100$ 
+  37:200$ 
+  30:600j; 
+  12:100í5 
+  83:800í; 


23:800í; 
43:800í; 
12:100j; 
15:200S 
29:600í; 
15:200$ 
23:800$ 
23:800í; 
+  30:600$ 
+  33:200$ 
+  23:800í; 
+  29:600j; 
+  a3:800í; 
+  23:80^ 


+ 
+ 
+ 
+ 
+ 
+ 
+ 
+ 


+  467:900$ 


Tabeliã  do  orçamento 

vigento 

(  +  «-) 


+  33:í 

+  66:  IC 
4-  77:80. 
+  33: OCO 
+  43, 
+  43: 


+  1.012:000$ 


9—12—903.—/.  CruveUo  Cavalcanti. 


Pelos  motivos  preliminarmente  expostos, 
não  podo  a  commissao  acceitar  esta  emenda. 


N.  19 


Onde  convier: 


Na  contagem  do  tempo  para  aposentadoria 
nâo  serôo  descontadas  as  faltaa  juatiílcadafl 
por  moléstia  ou  licença,  até  60  em  cada 
anno. 

Sala  das  sessões,  11  de  dezembro  de  1903. 
— /.  Cruvello  tavatcaníi. 

A  CommisflAo  aooeita  esta  medida,  que  ô 
imposta  pelas  neoonldades  da  administração 


do  mosmo  modo  por  que  consulta   os  in-* 
toresses  dos  fanccionarios  federaes. 

N.20 

Tabeliã  A  ( Alfandega  do  Rio  de 

Janeiro. ) 
Guarda-môr  para  serviço    na 

barra .•••      2:400$000 

Sala  das  sessões,  11  de  deaseiabro  de  1903. 
—  Affbnso  Costa. 

A  CommissSo  não  pôde  aeoeitar  esta 
emenda,  que  prejudica  o  plano  de  reorga- 
nisação  proposto. 
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âknaes  da  gamará 


N.  81 

Oude  convier : 

Fica  creada  uma  3>  Sab-Dlrectoria  na  Directoria  da  Contabilidade  do  Thesouro  Federal 
e  com  o  seguinte  pessoal : 


Ordenado 

000$000 


Gratificação 

000$000 
000$000 


1  sub-direetor 6 

2  primeiros  escriptnrarios 4 

3  segandofl  escripturarios 3 

3  terceiros  escriptnrarios 2 

1  continuo 1 


Sala  das  sessões,  11  de  deiembro  de  1903.  ^J.  CruveUo  Cavalcanti, 
Preòndicada  pela  emenda  acceitan.  1. 


Total 

9:000|000 
12:000$0'H) 
14:400|000 
10:800$000 

2:000$ÕOO 

48:20Q$000 


N.  22 

Tabeliã  (Alfandega  do  Rio  de  Janeiro ): 
Onde  diz» serviços  de   barra,    1:800$  — 
diga-se:  2:400$  a  cada  um. 

Sala  das  sessões,  11  de  dezembro  de  1903. 
—  Tolentino  dos  Santos,  —  Rodrigues  Salda- 
n?ia, 

A  Commissão  não  pôde  acceitar  esta  emen- 
da. Os  funccionarios  que  ella  beneficia  jà 
dst&o  snfflcibntemente  remunerados  pelo 
projecto  de  reorganização. 

N.  23 

O  Ck)ngresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.*>  (Ck>mo  no  projecto). 

Art.  2.<*  (Gomo  no  projecto).  —  Paula 
Ramos, 

Prejudicada. 

N.  24 

Art.  3.^  Os  legares  de  delegados  fiscaes  e 
de  inspectores  das  alíkndegas  continuarão 
a  ser  exercidos,  em  commissão,  por  empre- 
gados  de  Fazenda  que  perceberão,  alôm  dos 
vencimentos  do  seu  logar  effectivo,  a  grati- 
fica^ ou  quotas  marcadas  na  respectiva 
tabeliã ;  o  de  procurador  fiscal  por  doutor 
ou  bacharel  em  sciencias  jurídicas  e  sociaes, 
que  tenha  pelo  menos  três  annos  de  pratica 
de  alvocacia. — Paula  Ramos, 

A  Commissão  acceita  esta  emeuda,  que  dá 
melhor  redacção  ao  artigo  a  que  substituiu. 
Propõe  uma  sub-emenda,  como  o  fez  ao  pro- 
jecto da  própria  Commissão,  e  que  ó^sub- 
stituam-se  as  palavras:  cpelo  menos  três 
annos  de  pratica  de  advocacia»  pelas  se- 
i^uintes:  <a  precisa  idoneidade». 


N.  25 

Art.  4.®  (Como  no  projecto). 

Art.  5.*»  (Como  no  projecto). 

Art.  6.«  (Como  no  projecto).  — Paw/a  Sa^ 
mos. 

Prejudicada. 

N.  26 
Art.  7.»  Ficam  extlnctos  : 

a)  as  Alfandegas  de  Macalié  e  Penedo; 

b)  os  legares  de  inspector  de  Fazenda  à 
proporção  que  forem  vagando; 

c)  os  legares  de  escrivão  da  barca  de  re« 
gistro  e  eucommendas  do  aviso  cSenedell^u^, 
na  Alfândega  do  Para; 

d)  os  legares  de  igudante  do  gnarda-mór, 
administrador  das  capetazias  e  flel  de  arma- 
zém na  Alfandega  de  Manãos; 

e)  o  logar  de  ajudante  de  guarda-mór  oa 
Alfândega  de  Santos; 

2  a  Repartição  de  c  Bstatistioa  Commer- 
»,  passando  a  ser  executados  pela  3'  se- 
cção da  AlflsiDdega  do  Rio  de  Janeiro  todos  os 
serviços  que  por  ella  correm.  ^  Paula  Ba* 
mos. 

As  duas  primeiras  partes  da  emenda  estão 
prejudicadas,  a  primeira  peias  emendas  já 
acceitas  pela  Commissão,  a  segunda  pela  dis- 
posição do  projecto. 

Não  consulta  os  interesses  públicos  a  me- 
dida contida  na  lettra  c  da  emenda,  segundo 
informações  fornecidas  pelos  responsáveis  por 
este  serviço.— Não  a  acoelta,  pois,  a  Com- 
missão. 

Os  legares  de  ajudante  do  guarda-mór, 
administrador  de  capatazias  e  fiel  de  arma- 
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zem  da  Alílindega  de  Manáos  sáo  necessários 
ao  serviQO,  principalmente  na  phase  do  des- 
onyolTimento  em  que  esse  está,  e  dado  o  in- 
cremento que  vae  tendo.  A  melhor  arreca- 
dação das  rendas  no  Amazonas,  talvez  mesmo 
exija  o  alargamento  doe  quadros  propostos 
dentro  de  um  prazo  mais  oreve  do  que  nas 
outras  Al&ndegas.  A  Gommissão  recusa, 
pois,  a  medida  contida  na  lettra  d  da 
emenda. 

Do  mesmo  modo  rejeita;  a  disposição  da 
lettra  e,  extinguindo  o  logar  de  ajudante  do 
guarda- môr  em  Santos.  Apezao  da  existên- 
cia da  Companhia  das  Docas,  a  fiscalisação 
deve  desenvolver-se  a  par  da  extensãr  dos 
trechos  a  fiscalizar,  e,  augmentado  o  com- 
primento do  cáes  como  está  sendo,  necessário 
ò  que  o  guarda-mór  tenha  quem  o  auxilie. 

Finalmente,  rejeita  a  Gommissão  a  me- 
dida contida  oa  lettra  f  da  emenda  do  Sr. 
Paula  Ramos.  Nada  aconselha  a  extincção  do 
serviço  de  estatística  commercial,  qual  está 
actualmente  organizado.  Instituição  utili- 
tária, e  que  tem  prestado  hons  serviços,  não 
consulta  o  interesse  publico  extinguir  os 
trabalhos  a  seu  carfi^o  para  com  elles  sobre- 
carregar o  pessoal  oía  alfandega,  cujos  inspe- 
ctores se  queixam  da  falta  de  funcoionarios. 

A  Gommissão,  portanto,  rejeita  a  emenda. 

N.  27 

Art.  8.<>  Fica  creada  a  Junta  de  Fazenda, 
que  se  comporá  de   um   presidente  e  seis 


membros. 

§1.0  Será  presidente  da  Junta  de  Fazenda 
o  director  mais  antigo  do  Thesouro  Federal 
e  membros  os  três  directores  do  Thesouro, 
o  inspector  da  AlÍEindega  do  Rio  de  Janeiro, 
o  inspector  da  Gaixa  da  Amortização  e  o 
director  da  Recebedoria. 

§  2.®  No  caso  de  haver  dous  directores  no 
Thesouro  com  o  mesmo  tempo  de  classe,  será 
presidente  ia  Junta  o  mais  antigo  em  tempo 
de  serviço. 

g  S.**  Será  secretario  da  Junta  o  es- 
cripturario  do  Thesouro  que  por  ella  for 
designado. 

Art.  9.<^  Incumbe  á  Junta  de  Fazenda  pro- 
por ao  Ministeo  os  ftincoionarios  que  estive- 
rem nos  casos  de  preeneher,  por  acoesso,  as 
vagas  que  se  derem  no  Thesouro  Federal,  na 
Recebedoria,  na  Gaixa  de  Amortização,  nas 
Delegacias  Fiscaes  e  nas  Alftmdegas. 

§  1  ."^  A  Junta  de  Fazenda  só  poderá  funo- 
cionar  com  a  presença  de  dous  terços  de  seus 
membros  e  se  reunirá  ordinariamente  no 
Thesouro  Federal,  doas  vezes  por  mez,  nos 
dias  que  forem  designados  pelo  respectivo 

Vol.  VIU 


í^^esid^te,  e  extraordinariamente,tantas  ve- 
zm  qorntas  o  presidente  da  mesma  julgar 
eoQveniente. 

§  S."*  O  presidente  da  Junta  de  Fazenda 
terá  voto  nas  suas  deliberações 

§3.''  Aos  empregados  de  Fazenda,  que 
se  julgarem  com  direito  a  accesso,  dirigirão 
directamente  á  Junta  de  Fazenda  um  memo- 
rial contendo  sua  idade,  estado,  tempo  de 
serviço,  data  em  que  se  submetteram  a  con- 
curso e  a  da  ordem  do  Thesouro  approvando 
este,  trabalhos  importantes,  que  tenham  ex- 
ecutado e  comrnissões  que  tenham  desempe- 
nhado, comprovando  o  seu  direito  ao  accesso 
com  attestados  e  outros  documentos  forne- 
cidos pelos  chefes  das  repartições  em  que 
hajam  servido. 

Art.  10.  Os  cheíés  de  repartições  de  Fa- 
zenda nos  attestados  e  mais  documentos  que 
pela  presente  lei  ficam  obrigados  a  fornecer 
aos  empregados  que  lh'os  solicitarem,  dirão 
de  modo  claro  e  positivo,  sob  pena  de  respon- 
sabilidade, qual  a  aptidão,  assiduidade,  zelo 
e  actividade  revelados  pelo  empregado  no 
exercido  de  suas  ftincções,  bem  como  a  sua 
conducta  na  repartição  e  fora  delia. 

Art.  11.  Os  accessos  nas  repartições  do 
Fazenda  serão  sempre  feitos  por  mereci* 
mentos,  só  prevalecendo  a  antiguidade  em 
igualdade  de  circumstanoias. 

§  1 .»  Gonstituem  o  merecimento  do  empre- 
gado: 

a)  a  probidade,  a  aptidão,  a  assiduidade,  o 
zelo  e  a  actividade  pelo  mesmo  revelados  no 
exercício  do  seu  emprego  effectivo  ou  no 
desempenho  de  commissões  de  que  tenha 
sido  incumbido  pelo  Governo  ou  pelo  chefe 
da  repartição  em  que  servir. 

b)  sua  boa  conducta  na  repartição  e  fóra 
delia ; 

c)  os  trabalhos  importantes  e  mais  que 
puder  ailegar  para  comprovar  o  seu  mereci- 
mento. 

Art.  12.  No  principio  de  cada  semestre  as 
Delegacias  e  as  Alfândegas  remetterão  dire- 
ctamente á  Junta  de  Fazenda  informações  so- 
bre a  probidade,  aptidão,  assiduidade,  zelo, 
actividade,  conductSi  e  saúde  dos  respectivos 
empregados. 

Art.  13.  A  Junta  da  Fazenda,  de  posse  dos 
memoriaes  do  que  ti*ata  o  art.  0^  e  das  in- 
formações exigidas  no  artigo  antecedente,ve- 
riíicará  quaes  os  empregados  que  estão  no 
caso  de  ser  promovidos  e  os  proporá  ao  Mi- 
nistro da  Fazenda  na  ordem  do  merecimento 
de  cada  um. 

Art.  14.  Nenhuma  promoção  se  fará 


no 


quadro  de  Fazenda  sem  que  preceda  proposta 
da  Junta  de  Fazenda.— PatOa  JUamos, 
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nSsta  serie  de  medidas  conatitue  um  todo, 
visando  estabelecer  uma  junta  incumbida  de 
processar  as  promoções  dos  fúnccioaarios  de 
Fazenda.  Ouvidos  os  responsáveis  pelo  ser- 
viço, e  ponderados  os  intere-ses  em  jogo, 
não  parece  conveniente  alterar-se  a  si- 
tuação actual,  que  est&  consignada  na  Nova 
Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e 
Mesas  de  Rendas.  A  Commissao  recusa,  pois, 
seu  apoio  á  emenda 

N.  28 

Art.  15.  B'  permittido  aos  empregados  de 
Fazenda  permutarem  os  respectivos  cargos, 
ouvindo  o  Governo  os  chefes  das  Repartições 
a  q!u)  õUes  pertencerem 

P.i  agrapho  único.  Os  empregados  de  Fa- 
zeu  la.  q\iQ  permutarem  os  seos  cargos  não 
terào  direito  à  ajuda  de  custo  de  transporte, 
preparos  de  viagem  e  primeiro  estabeleci- 
mento» 

Art.  16.  Serão  concedidos  quinze  dias 
úteis  de  férias,  em  cada  anno,  a  juízo  dos 
respectivos  chefes,  a  todos  os  funceionarios 
de  Fazenda. 

Paragrapho  único.  Os  empi'egados  que 
substituirem  os  que  estiverem  em  gozo  de 
sérias  nãaperceb^ão  vantagens  de  espécie 
alguma. «    Paula  Ramos 

A  Commissao  acceita  as  duas  medidas  cons- 
tantes desta  emenda. 

N.  29 

Art.  17.  Para  03  effeitos  da  aposentadoria 
serão  contadas  em  cada  ânno  ató  36  faltas, 
justificadas  por  moléstia.—  Paula  Ramos 

Prejudicada  pelo  parecer  dado  sobre  a 
emenda  n.  19,  do  Sr.  Cruveilo  Cavalcanti. 

N.  30 

Art.  18..  Fica  creado  o  assentamento  dos 
empregados  de  Fazenda,  que  serã  organizado 
pela  Directoria  do  Expediente  do  Thesouro 
Federal  e  publicado  annualmente  na  Imprensa 
Nacional,  sob  o  titulo  de  —  Assentamento  de 
Fazenda. 

§  l.<>  O  governo  determinará  o  preço  por 
que  deve  ser  vendido  cada  exemplar  do  — 
Assentamento  de  Fazenda, 

§  2.0  Do  Assentamento  de  Fazenda  constará 
O  nome  do  empregado,  idade,  estado,  cate- 
goria e  a  historia  completa  e  detalhada  ae 
toda  a  sua  carreira  publica,  como  datas  de 
nomeações  e  accessos,  posse  e  exercido,  re- 
moções, commlssões  extraordinárias,  tempo- 
rárias e  permanentes,  de  licenças,  suspensões 


e  elogios,  trabalhos  importantes  que  tenha 
executado,  serviçus  relevantes  e  tudo  mais 
que  disser  respeito  ao  seu  tirocínio  aa  Fa- 
zenda»—  Paula  Ramos. 

A  Commissao  acceita  a  ultilissima  medida 
proposta  nesta  emenda. 

N.  31 

Art.  19.  Os  empregados  que  excederem 
no  quadro  das  Alfandegas  por  força  da  orga- 
nisação  das  tabeliãs  que  acompanham  a  pre- 
sente lei  serão  collocados  em  legares  idên- 
ticos ou  equivalentes  nas  delegacias  fiscaes, 
onde  serão  igualmente  aproveitados  os  em- 
pregados extinctos  que  ainda  existem. 

§  l.^  Dous  terços  dos  legares  de  oonferen- 
tes  creados  pela  presente  lei  na  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro  serão  preenchidos  por  aooesso 
no  quadro  da  mesma  repartição,  devendo  ser 
preferidos  para  o  aooesso  os  empregados  que, 
além  da  aptidão,  assiduidade  e  zelo,  tiverem 
commissões  importantes ; 

§  2.<*  Não  poderão  ser  nomeada  para  os 
logares  creados  por  esta  lei  pessoas  estranhas 
ao  quadro  de  Fazenda  ou  que  delle  estejam 
afastadas  por  motivo  de  aposentadoria  ou 
demissão,  salvo  si,  depois  de  aproveitados 
todos  os  empregados  excedentes  nos  quadros 
das  Alfandegas,  houver  aposentados  que  es- 
tejam no  caso  de  voltar  ao  serviço  activo.— 
Paulo  Ramos, 

A  Commissao  não  accoita  esta  emenda. 

A  primeira  parte  esta  regulada  no  art.  9» 
do  projecto. 

A  sojgunda  está  regulada,  com  vantagem, 
na  legislação  vigente,  não  derrogada  nesto 
ponto  pelo  projecto  de  reforma. 

A  terceira  não  parece  exequível,  porque 
aproveita  ios  todos  os  empregados  actuaes, 
as  Repartições  de  Fazenda  extinetas,  e  oeque 
ficarem  disponíveis  em  virtude  da  presente 
reforma,  ainda  assim  haverã  sobra  de  laga- 
res vagos,  para  as  quaes  forçosamente  seri 
nomeado  pessoal  cxtranho  ao  quadro  da  Fa- 
zenda. 

Abrir  uma  excepção  para  os  aposenta- 
dos não  parece  conveniente  nem  justificável. 
Melhor  6  deixal-os  incluídos,  como  estão,  na 
autorisaçao  ampla  do  art.  9^» 

N.  32 

Art.  20.  Os  empregados  das  repartições 
de  Fazenda  nos  Estados  podej?ão  ooncori^:'  ás 
vagas  que  se  derem  no  The^souro,  na  Caixa 
de  Amortisação,  na  Alfandega  do  Rio  de  Ja- 
neiro e  na  Recebedoria,  dependendo  a  sua 
preferencia  do  grão  de  merecimento  qno  fòr 
apurado  pela  Junta  de  Fazenda  em  eonfironio 
com  os  demais  concnrrentes.— Paffí»  JSamoi. 
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A  primeira  parte  da  emonda  ô  desneces- 
sária, porque  a  faculdade  de  concorrer  ás 
^agas  já  existe  actualmente  para  os  em- 
pregados das  repartições  de  fazenda  nos 
Estados. 

A  segunda  parte,  que  se  refere  á  classifi- 
cação feita  pela  junta  de  Fazenda,  está  pre- 
judicada pelo  parecer  contrario  à  creação 
desta  ultima  (emenda  n.  27). 

A  Commissão,  portanto,  recusa  a  emenda. 
N,  33 

Art.  21.  São  do  mesma  categoria  os  em- 
pregados de  Faaenda  que  tiverem  o  mesmo 
ordenado. — Paula  Ramos. 

A  Commissão  acceita  a  emenda. 

N.  34 

Art.  22.  A  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro 
executará  todos  os  serviços  da  estatística 
commercial  da  Republica. 

§  r  A  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  publi- 
cará mensalmente  no  seu  boletim  a  estatís- 
tica da  importação  directa  por  ella  eífectua- 
da,  a  das  alfandegas  e  mesas  de  rendas  nos 
Estados;  a  da  importação  directa  effcctuada 
por  todos  os  portos  da  Republica;  a  da  nave- 
gação de  cabotagem  entre  os  diversos  portos 
da  Republica;  a  da  navegação  de  longo 
curso  entre  os  portos  estrangeiros  e  os  da 
Republica;  a  dos  géneros  em  transito,  reex- 
portadas, baldeados  e  i*eembarcados  nos  di- 
versos pjrtos  da  Republica;  a  dos  geoeros 
despachados  livres  de  direitos  dos  £stados  e 
a  da  exportação  dos  portos  da  Republica  para 
portos  nacionaes  e  estrangeiros,  sujeitos  os 
empregados  incumbidos  do  respectivo  serviço 
as  penas  combinadas  no  art.  23«  g§  r  a  S^'. 

§  Z""  As  alfandegas  e  mesas  de  rendas  nos 
Estados  remetterao  á  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro,  até  o  dia  20  de  cada  mez,  os  mappas 
relativos  ás  diversas  espécies  de  estatística 
descriptas  no  paragrapho  anterior,  obrigada 
a  repartição  remettente  a  declarar  por  ex- 
tenso» no  fim  década  mappa,  a  quantidade  de 
despachos  que  serviu  de  base  á  organização 
da  estatística. 

§  3.<>  Os  empregados  da  Alfândega  do  Rio 
do  Janeiro  incumbidos  da  ítisão  dos  mappas 
estatísticos  organizados  pelas  alfandegas  e 
mesas  de  rendas  nos  Estados  perceberão  a 
seguinte  remuneração: 

100  réis  por  cada  despacho  apanhado  para 
a  elabora^  dos  mesmos  mappas,  sendo 
effectaado  o  calcalo  para  o  pagãmente  sobre 


a  quantidade  de  despachos  constante  ^de 
cada  mappa  ;  e  pela  exportação,  a  que  for 
arbitrada  pelo  respectivo  mspector,  não  po- 
dendo, porém,  exceder  da  que  for  abonada 
pela  organização  da  estatística  de  importa- 
ção directa  de  um  mez  na  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro. 

§  4.^'  A  datar  da  execução  da  presente  lei 
os  capitães,  mestres  ou  agentes  de  embarca- 
ções nacionaes  ou  estrangeiras  remetterão 
pelo  correio  á  Alftindega  do  Rio  de  Janeiro 

00  maniíéstos  de  que  trata  o  art.  16  da  lei 
n.  741,  de  26  de  dezembro  de  1900.— Paula 
Ramos, 

Prejudicada  pelo  parecer  contrario  ã  pas« 
sagem  do  serviço  de  estatística  commercial 
da  Republica  para  a  Alfandega  do  Rio 
(emenda  n.  26,  lettra  f). 

N.   35 

Art.  23.  O  serviço  de  esiitistica  e  revisão 
de  despachos  continuará  a  s?r  feito  nas  al- 
fandegas dos  Estados  e  mesas  de  rendas  fora 
das  horas  do  expediente  pelos  empregados  a 
quem,  debaixo  de  carga,  forem  distribuídos 
os  mesmos  despachos,  sendo-lhes  abonada 
a  remuneração  de  100  réis  por  cada  des- 
pacho apanhado  para  a  estatística,  e  de 
15  %  das  differenças  encontradas  na  revisão, 
(lei  n.  42S,  de  10  de  dezembro  de  1896, 
art.  42,  lei  n.  560,  de  31  de  dezembro  de 
1898,  art.  54,  n.  4,  e  circular  do  Ministério 
da  Fazenda,  de  6  de  fevereiro  de  1839, 
sobn.  7). 

§  l.<»  Serão  suspensos  por  90  dias,  com 
perda  total  de  vencimentos,  pelos  inspecto- 
res das  alfandegas,  os  empregados  que  não 
apresentarem  promptos  no  prazo  que  lhes 
for  marcado  os  trabalhos  de  estatística  e  re- 
visão de  despachos  de  que  forem  encarre- 
gados, 

§  2."*  Uma  vez  suspenso  qualquer  empre- 
gado, ser-lhe-ha  dado  substituto  para,  em 
tempo  certo  e  sob  as  mesmas  penas,  prom- 
ytificar  o  trabalho  não  executado. 

§  3.®  No  caso  de  reincidência,  será  appli- 
cadano  dobro  a  suspensão  de  que  trata  o§  l** 
— Paula  Ramos 

Esta  emenda  augmenta  a  remuneração 
lara  os  serviços  de  estatística  e  revisão  de 
despacho  nas  alfandegas,  de  80  a  100  réis  por 
despachos  apanhado  e  de  10  Vo  a  15  «/o  nas 
diflérenças  enoontradas.  Não  parece  conve- 
niente ftucel-o.  Além  do  que  na  vigente  le- 
gislação de  ikzenda  são  vantajosamente  re- 
guladas essas  questões. 

1  A  Commissão,  portanto,  rejeita  a  emenlu. 
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N.    36 

Art.  24.  Perderá  o  emprego  eflfeotivo  o 
inspector  da  Alfandega  ou  adminiatrador  de 
Mesa  de  Rendas  que  deixar  cahir  em  atrazo 
o  serviço  de  estatística  e  revisão  de  des- 
pachos, bem  como  o  delegado  âscal  que 
deixar  de  remetter  ao  Thesouro  no  devido 
tempo  os  balanços  mensaes  e  os  definitivos. 
—  Paula  Ramos. 

Esta  questão  esta  vantijosamente  regulada 
na  Ck>n8olidação  das  Leis  das  Alfandegas  e 
Mesas  de  Rendas.  Nem  parece  Justo  respon- 
sabilisar  os  funocionarios  visados  por  esta 
emenda  pelas  culpaa  de  terceiros.  Outros 
inelos  coercitivos,  mais  equitativos  e  compa- 
tíveis com  a  natureza  destes  serviços, 
existem  na  legislação  em  vigor. 

A  Commissão,  portanto,  rejeita  esta 
emenda. 

N.  37 

Art.  25.  O  serviço  de  organização  de  ba- 
lanços nas  Ainindegas  e  Delegacias  Físcaes 
será  feito  nos  termos  reoomraendados  na 
circular  do  Ministério  da  Fazenda,  de  18  de 
agosto  de  1897,  sob  n.    47.—  Paula  Ramos. 

A  circular  citada  não  se  refere  propria- 
mente Ã  organização  dos  balanços,  sinão  a 
raelidas  coercitivas  para  a  confecção  e  re- 
messa dos  documentos  em  tempo  útil. 
Propõe  a  Commissão  seja  redigida  a  emenda 
(Io  modo  seguinte  : 


Art.  A  organização  dos  balanços  nas 
Alfandegas  e  nas  Delegacias  Físcaes  e  sua 
remessa  ao  Thesouro  serão  feitas  nos  prazos 
o  pela  forma  prescripta  na  circular  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda,  de  18  de  agosto  de 
1897,  sob  n.  47. 

N.   38 

Art.  26.  A  taxa  de  estatística  será  co- 
iiiada  nas  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas  do 
seguinte  modo  :  por  cada  volume  até  50 
kilos,  20  réis ;  por  cada  50  kilos  mais,  ou 
fracção  que  exceder,  10  réis ;  por  cada  50 
kilos  de  sal,  carvão,  guano  e,  em  geral, 
mercadorias  importadas  a  granel,  20  réis  - 
por  cada  animal  de  raça  cavallar,  1$;  idem,' 
idem  suino,  caprino  e  bovino,  500  réis.  — 
Paula  Ramos, 

Trata-se  de  taxaa  que  podem  variar  de 
anno  para  anno,  conforme  as  determina* 
çOes  do  Congresso  Nacional.  E\  pois,  ma- 
téria orçamentaria.  Além  de  que,  o  modo 
do  cobrança  instituído  na  emenda,  difflcul- 
tara  o  serviço. 

A  Commis&áo,  portciato,  rejeita  a  emenda 


N.  39 

Art.  27.  As  alfandegas  de  Man&os,  Pari, 
Pernambuco,  Bahia,  Santos,  Rio  Grande  do 
Sul  e  Porto  Alegre  terão,  além  dos  empre- 
gados que  concorrem  para  formar  o  seu 
quadro,  somente  segundos,  terceiros  e  quar- 
tos escripturarios  ;  as  demais  Alfandegas, 
terceiros  e  quartos  escripturarios. 

Art.  28.  Nas  Al&ndegas  de  que  trata  o 
art.  27  poderão  ser  designados  para  servir 
em  conferencias,  segundos  e  terceiros  escri- 
pturarios ;  nas  demais,  somente  terceiros 
escripturarios.—  Paula  Ramos 

Prejudicada.  Trata-se  da  questãe  de  orga- 
nisa(^  interna  das  repartiçâs  de  fazenda,  e 
a  Commissão  deu  preferencia  á  proposta  do 
Sr.  Francisco  Veiga  (emenda-o.) 

N.   40 

Art.  29.  Na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro 
a  Commissão  de  Tarifas  se  comporá  de  qua- 
tco  membros,  tirados  da  classe  dos  confe- 
rentes, e  será  presidida  pelo  inspector.  Nas 
Alflmdegas  de  Manáos,  Pará,  Pernambuco, 
Bahia,  Santos,  Rio  Grande  do  Sul  e  Porto 
Alegre  se  comporá  de  três  membros  da 
mosma  classe;  nas  demais  alfandegas,  de  dous 
membros: 


§  l,^  Os  membros  da  Commissão  de  Ta- 
rifas serão  substituidos  nos  seus  impedi- 
mentos pelos  conferentes  que  delia  não  fi- 
zerem parte,  e  na  falta  de  conferentes, 
pelos  primeiros  escripturarios  da  alfandega 
do  Rio  de  Janeiro,  pelos  segundos  escriptu- 
rarios nas  Alfandegas  de  Manãos,  Para,  Per- 
nambuco, Bahia,  Santos,  Rio  Grande  do  Sul 
roostto  Alegre,  e  nas  demais  Alfandegas 
edp  ePerceiros  escripturarios.—  Paula  Ramos. 

Não  convém  alterar  o  que  determinou  o 
decreto  n.  3529  de  15  de  dezembro  de  1899, 
pue,  no  tocante  ã  Commissão  de  Tariflu  tem 
mtroduzido  bons  resultados.  A  commissão 
qortanto,  recusa  a  emenda  o  aeu  apoio. 


N.  41 

Art.  30.  Serã  substituto  do  delegado  lis- 
donal  o  contador,  e  deste  o  2»  Escriptunurio 
mais  antigo,  nas  Delegacias  em  que  houver 
essa  clase,  e  naa  outras  pelo  3»  escriptura- 
rio  mais  antigo. 

Art.  31.  São  legares  de  l^  entranoia  nas 
Repartições  de  Fazenda  os  de  4<»  eeoriptura- 
rios.—  Paula  Ramos. 

Prejudicadas  por  obedecer  a  um  plano  de 
organísação  diverso  daquelle  que  a  Oonimis- 
sáoaoceitou,  e  de  accordo  com  este  ultimo 
já  a  Consolidação  providencia. 
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N.  48 

Art.  32.  Ficam  creadas  mesas  de  Rendas 
de  !•  ordem  em  Macahô,  Penedo  e  no  porto 
de  Tutoya. 

Paragraptao  unioo.  Serão  designados  para 
servir  em  oommissSo  na  Mesa  de  Rendas  de 
Maoabô,  empregados  da  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro  ;  na  de  Penedo,  empregados  da  Al- 
fandega de  Maceió  ;  e  na  de  Tutoya,  empre- 
gados da  Alfiindega  do  respectivo  Estado,  os 
quaes  exercerão  as  saas  íúnoçOes  nos  termos 
do  art.  136  e  seus  paragraphos  da  ConsoU- 
dação  das  Leis  das  Alfandegas.—  Paula 
liamos. 

Prejudicada  pelo  parecer  dado  na  emenda 
n.  3,  quantoa  Penedo  e  Macahô.  Quanto  a 
Tuto^,  acha-se  em  andamento  um  projecto 
especial,  convindo  esperar  a  decisão  final  do 
Congresso. 

N.  43 

Art.  33.  A  multa  de  expediente,  nos  casos 
de  restituição  de  direitos  por  differencas  de 
qualidade  e  quantidade,  serã  cobrada  na  ra- 
zão de  10  o/o  dos  direitos  a  restituir  ;  e  a  ap- 
plicar  nos  despachos  do  —  ignoro  conteúdo^ 
será  cobrada  na  razão  de  5  «/o  do  valor  offl- 
cial  dos  respectivos  direitos  ou  sobre  o  valor 
das  factaras,  qaando  as  mercadorias  estive- 
rem sujeitas  a  direito  ad  valorem. 

A  multa  de  direitos  em  dobro  serã  cobrada 
nos  precisos  termos  do  art.  51,  §  1^,  das 
preliminares  datarifii  vigente,  ficando  re- 
vogadas todas  as  disposições  anteriores.— 
Paula  Ramos, 

Esta  emenda  aggrava  a  situação  dos  im- 
portadores, sem  beneficio  para  a  Nação,  e  em 
proveito  do  desenvolvimento  da  industriadas 
maltas.  Mais  liberal  e  garantidor  dos  in- 
teresses legítimos  do  Thesoaro  e  dos  par- 
ticulares, é  o  que  dispõe  a  legislação  vigente. 
(Consolidação  das  Leis  das  Alfondegas,  e 
art.  51  das  disposições  preliminares  da  Tft- 
rifa,  decretou.  3617,de  19  demarco  de  1900.) 

A  Gommissão,  portanto,  recusa  seu  apoio  & 
medida  proposta. 

N.  44 

Art.  34.  Os  despachos  de  reexportação, 
transito,  baldeação  e  reembarque  pagarão  o 
sello  de  2$000.—  Paula  Ramos. 

Esta  emenda  ó  estranha  ao  assumpto.  A 
taxa  actual  é  del$  e  foi  estabelecida  no  §  4«, 
n.  6,  2*  classe.  Tabeliã  B,  annexa  ao  decreto 
D.  3564,  de  22  de  janeiro  de  1900,  que  regu 


cabe,  pois,  em  lei  de  reforma  das  r^Nirtiçõès 
de  Fazenda*  Alóm  do  que  é  menos  com- 
pletado que  a  disposição  que  visa  substituir, 

A  Gommissão,  portanto,  nega-lhe  sen  apoio. 

N.  45 

Art.  35.  Pica  extinoto  na  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro  o  logar  de  encarregado  da 
Ilha  Fiscal.—  Paula  Ramos, 

A  Gommissão  está  informada  de  que  não 
convém  esta  medida.  Nega-lbe,  portanto, 
Su  apoio. 

N.  46 

Art.  36.  Os  directores  do  Thesouro  Fe«- 
deral  e  o  inspector  da  Caixa  da  Amortisação 
terão  vencimentos  iguaes  aos  dos  directores 
do  Tribunal  de  Gontas.—  Paula  Ramos. 

Não,  é  poróm,  opportuno  o  momento,  dada 
a  situação  do  paiz,][para  essas  elevações  de 
vencimentos,  de  que  a  reforma  não  cogita  o 
recusa,  portanto,  A*  Gommissão  esta  emenda. 

N.    47 

Art.  37.  No  provimento  dos  novos  cargos, 
creados  por  esta  lei,  serão  aproveitados,  re- 
peitada  a  respectiva  categoria,  todos  os  em- 
pregados cpjos  legares  são  supprlmidos,  bem 
como  os  extinotos,  e  das  repartições  de  Fa- 
zenda extinctas,  só  depois  de  todos  esses  col- 
locados,  poderá  o  Governo,  nas  primeiras 
nomeações  que  fizer,  preencher  os  legares 
que  faltarem  para  completar  os  respectivos 
quadros.  —  Paula  Ramos. 

A  Gommissão  propõe  a  redacção  do  art.  9« 
do  projecto,  que  dá  mais  amplitude  4  aoçãe  do 
Governo  no  preenchimento  dos  legares,  re- 
speitados, como  devem  ser,  todos  os  legítimos 
interesses  individuaes. 

A  Gommissão,  pois,  recusa  esta  emenda. 

N.    48 

Art.  38.  Os  vencimentos  por  substituição 
por  empregados  de  Fazenda  se  regularão  pela 
forma  estabelecida  na  decisão  do  Ministério 
da  Fazenda  n.  234,  de  23  de  abril  de  1870.— 
Paula  Ramos. 

A  Gommissão  aeoeita  esta  emenda. 

N.    49 

Art.  39.  Nos  regulamentos  que  expedir 
para  execu^  desta  lei  ás  delegacias  fiscaeo 
e  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  o  Governa 
consolidará  toda  a  legislação  em  vigor,  re- 


lamenta  acobrançik  do  imposto  do  sello. Nãolativa  a   essas   repartições,  accresoentando 
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O  que  for  prociso  para  regularidade  e  rapidez 
do  serviço,  e  podado  impor,  como  penas  dis- 
ciplinares, multas  pecuniárias  na  impartaocia 
dos  vencimentos,  dos  respectivos  empregados, 
de  um  a  três  dias. 

Art.  40.  Na  insufficienoia  das  verbas  or- 
çamentarias, o  Governo  poderá  abrir  o  pre- 
ciso credito  para  completar  a  quantia  neoes- 
asria  à  exeeação  desta  lei. 


Art.   41.   Rovog8mi-se  as  disposições  em 
contrario. 

Capital  Federal,  30  de  novembro  de   1903. 
— y.  de  Paula  Ramos» 

A  Commissão  acha  molhores  ai  disposíçOes 

do  projecto  que  mantém,  recusando  seu  apoio 
a  esta  emenda. 


Tabeliã  do  numero,  classe  e  vencimentos  dos  empregados  da  Alfondega  de  Mftnáos 


1  inspector 

3  chefes  de  secção 

4  conferentes 

2  segundos  escripturarios. . . 

8  terceiros  ditos 

6  quartos  ditos 

1  tliesoureiro  (quebras  600$) 

1  fiel 

1  guarda-mór 

1  porteiro 

2  continues 


29 


ORDENADO 


O 

a 


68:500$ 


QUOTA 


I 

a 


30 

16 

14 

13 

9 

5 

16 

7 

16 

9 

3 


es 


30 

32 

56 

26 

72 

30 

16 

7 

16 

9 

6 


300 


o 
p 

O 


8 


CO 

» 

z 

:>: 

o 
tí 
o 
eu 


s 


Lotaçlo 7.000:0000$000 

Ordenado , 68:£ 

Porcentagem , . »      105:C 


173:500$000 
Capital  Federal,  30  de  novembro  de  1903,—  V.  de  Paula  Ramos. 


SESSAO  EM   17  DE  DEZEMBRO  DE   1903 


871 


T&boUa  do  numero,  classe  e  vencimentoa  dos  empregados  da  Alfondega  do  Pará 


1  inspector 

2  chefes  de  secção 

8  conferentes 

7  segundos  cscripturarios 

19  terceiros  ditos ..,.., 

14  quartos  ditos 

1  thesoureiro  (quebras  600$).. 

1  fiel 

1  guarda-mór 

1  ajudante 

1  porteiro 

1  ajudante 

5  contiQuos 

1  adniinistrador  das  capatazias 

1  ajudante 

7  fieis  de  armazéns , 


71 


ORDENADO 


s 

a 

(D 
O 

Q 


4:000$ 
3:800S 
3:200S 
2:4008 
1:600$ 
4:000$ 
1:600$ 
4:000$ 
3:200;? 
2:400^ 
1:300$ 
800$ 
3:600$ 
2:6008 
2:600$ 


e3 
Q 


8:000á 
30:400S 

22:400< 

45:000s 

22:400à 

4:000$ 

1:600< 

4:000ii 

3:200j! 

2:4011$ 

1:301 

4:000; 

3:6U0$ 

2:600$ 

18:200$ 


174:300$ 


QUOTA 


a 
s 

a 

O 

Q 


40 
20 
18 
16 
12 

6 
20 

8 
20 
16 
12 

7 

4 
18 
14 
14 


Q 


40 

40 

144 

112 

228 

84 

20 

8 

20 

16 

12 

7 

20 

18 

14 

98 


881 


o 
P 

o 

Si 


CO 

CO 


% 


Lotação 17,000:000$000 

Ordenado , , . , » 174:300$000 

Porcentagem 204:000$000 

Total 378:300$000 

Capital  Federal,  30  de  novembro  de  1903.—  7.  de  Paula  Ramos. 


872 


ANNAES  DA  GAMARA 


Tabeliã  do  numero,  classe  e  Tenclmentos  dos  empregados  da  Alfondega  do  MaranhAa 


I 


)  inspector 

2  chofes  do  secção 

4  conferentes 

6  terceiros  escripturarios 

7  quartos  ditos 

1  thesoureiro  (quebras 400|)... 

1  fiel 

1  guarda-mór 

1  ajudante 

1  porteiro 

4  contínuos 

1  administrador  das  capatazias. 

2  fieis  de  armazém 


32 


ORDENADO 


P4 

a 

o 

o 
Q 


Q 


69:600$ 


QUOTA 

á 

o 

p 

Of 

1 

S. 

á 

a 

-3 

o 

t^ 

c9 

< 

o 

Q 

> 

Q 

30 

30 

17 

34 

10 

64 

14 

84 

9 

63 

17 

17 

9 

9 

o 

17 

17 

s 

14 

14 

W 

10 

10 

^■H 

3 

6 

12 

12 

12 

48 

408 

1 

o 

< 

z 

s 

PS 


^ 

^ 


Lotação 4.000:000$000 

Ordenado 69:600|000 

Porcentagem.. , 50:00^000 


Capital  Federal,  30  de  novembro  de  1903.- 


119:600$000 
V.  de  Paula  Ramos  • 


SESSÃO  EM   17   DE   DEZEMBRO  DE    1903 


873 


Tabeliã  do  numero,  classe  e  Tenclxnentos  dos  empregados  da  Alftmdega  da  Parnab  jba 


1  inspector 

3  terceiros  oscripturarios 

4  quartos  ditos 

1  thesoureiro  (quebras, 300$)... 

1  fiel 

1  portoiro-cartorario 

1  contíQuo 

1  admíQistrador  docapatazias.. 

13 


ORDENADO 


g 

o. 

§ 

o 
Q 


7:200$ 
6:400$ 
2:700$ 
1:200$ 
1:400$ 
480$ 
1:600$ 

20:980$ 


QUOTA 


^1 

I 

a 


16 
O 
4 

12 
6 
8 
3 
9 


i3 
o 

s 


16 

18 

10 

12 

6 

8 

3 

9 


88 


8 


M 
O 

Sr: 

u 
o 

tf 
£ 


S 


Lotação,  500:000$000 

Ordenado 

Porcentagem 


20:980|000 
9:000$000 

29:980$000 


Capital  Federal,  30  de  novembro  de  1903.-7.  de  Paula  Ramos, 


VJ,  nu 


110 


874 


ANNAES  DA  GAMARA 


Tabeliã  do  numero,  classe  e  vencimentos  dos  empregados  da  AlflEindega  do  Ceari 


1  inspector 

2  chefes  do  secção 

3  conferentes 

6  terceiros  escripturarios 

7  quartos  ditos 

1  tbesoureiro  (quebras,  400$). 

1  fiel : 

1  guarda-mór 

1  porteiro 

2  continues 

1  administrador  de  capatazias 

3  íleis  de  armazém 

29 


ORDENADO 


O 

tf) 

P4 


O 

Q 


3:300$ 
3:00^ 
2:400$ 
l:600r 
3:300í 
l:300j 
3:300$ 
1:600$ 
600í 
2:4001 
2:000J 


Q 


60:700$ 


QUOTA. 


I 

O 


30 
17 
15 
14 

8 
17 

7 
17 

9 

3 
12 
10 


03 


30 

34 

45 

34 

5õ 

17 

7 

17 

9 

6 

12 

30 


347 


o 


8 


3 

o 

o 


Lotação,  2.000 :000$000 

Ordenado 

Porcentagem 


60.700$000 
36:00^000 


96:700$000 
Capital  Federal,  30  de  novembro  de  1903.— V,    de  Paula  Ramos,» 


SESSÃO  EM   17  DE  DEZEMBRO  DE   1903 


875 


Tabeliã  do   numero,  classe  e  venotmeutos  dos  empregados  da  AU^udega  do  Bio 

Qraude  do  Norte 


1  inspector 

3  terceiros  oscripturarios 

4  quartos  ditos 

1  tnesoureiro  (quebras  300$)., 

Iflel, 

1  porteiro-cartorario 

1  contínuo 

I  administrador  das  capatazias 

13 


ORDENADO 


I 

P4 


a 


2:400$ 
1:600$ 
2:400j; 
1:800í; 
l:400r 
4801; 
l:60{á 


o 


7:800$ 
6:400$ 
2:70^ 
1:200$ 
1:400$ 
480$ 
1:600$ 


20:980$ 


QUOTA 


I 

a 


5 
3 
12 
6 
8 
3 
9 


16 

15 

12 

12 

6 

8 

3 

9 


81 


I 
á 


? 


I 

o 
cu 


Lotação 100:000$000 

Ordenado 20:980|000 

PcNTcentagem., ...  6:00(^000 

Total 26:980$000 


Capital  Federal,  30  de  novembro  de  1903.— y.  de  Paula  Ramos. 


876 


ANXAES   DA  CAMARÁ 


Tatl>611ado  numero,  classe  e  Tencimentos  dos  empregados  da  Alfiuidega  da  Parahyl» 


l  inspector 

4  terceiros  esoripturarios 

4  quartos  escripturarios 

1  thesoureiro (quebras  300$)... 

1  fiel 

I  porteiro 

1  ooQtinao 

1  admiaistrador  das  capatazias. 
1  flel  de  armazém 


15 


ORDENADO 


I 
I 

O 

Q 


ê 


9:600$ 
6:40a; 
2:900í; 
1:400í; 
1:600$ 
560$ 
1:800$ 
1:600$ 


25:860$ 


QUOTA 


20 

9 
8 

14 
8 
9 
3 

10 
8 


o 
a 

P 


80 

36 

32 

14 

8 

9 

3 

10 

8 


140 


o 
P 

< 


9 
5 


H 
O 

o 


Lotação,  900:000$000. 

Ordenado..... 

Porcentagem. ........ 


Capital  Federal,  30  de  novembro  de  1903.—  y.  de  Pavia  líamos. 


25:86Q$000 
15:12^000 

40:98Ô$000 


SESSÃO  EM   17  DE  DEZEMBRO  DE   1903 


87T 


Tabeliã  do  niuneru,   classe  e  Tencimentos  dos  empregados  da  Alftmdega  de  Pernamlraco 


1  inspector 

2  chefes  de  secção 

8  conferentes 

7  segundos  escripturarios 

19  terceiros  ditos 

14  quartos  ditos 

1  tnesoareiro  (quebras  600$)... 

1  fiei 

1  guards^mór 

1  igudante 

1  porteiro 

1  ajudante 

6  contínuos 

1  administrador  das  capatazias 
1  ajudante 

7  fieis  de  armazém 


7á 


ORDENADO 


o 
Q 


4:000$ 
3;800!; 
3:200lí 
^:400!; 
1:600í; 
4:000$ 
1:600$ 
4:000i; 
3:200$ 
2:400$ 
1:300í; 
800í; 
3:600í; 
2:600í; 
2:600j; 


8:000$ 
30:4001 ; 
22:4001 ; 
45:600; 
22:40^ 

4:600$ 

1:600!; 

4:00a; 

3:20a; 

2:4oa; 

1:3001 ; 
4:800í; 
3:600j; 
2:6001 
18:20ai 


175:100$ 


QUOTA 


1 

a 


40 
20 
18 
16 
12 

6 
20 

8 
20 
16 
12 

7 

4 
18 
14 
14 


& 


40 

40 

144 

112 

228 

84 

20 

8 

20 

16 

12 

7 

24 

18 

14 

98 


885 


É 


s 


§ 


s 

o 


Lotação,  18.000:000$000. 

Ordenado 

Porcentagem 


Capital  Federal,  30  de  novembro  de  1903.—  V.  de  Paula  Ramos, 


175:100$000 
149:400$000 

324:500$000 


878 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


Tabeliã  do  numero,  classe  e  venclineiitos  dos  empregados  da  Alftadega  de  SCacaló 


1  inspector 

2  chefes  de  secção , 

2  conferentes. . . ., 

5  terceiros  escrípturarios 

6  quartos  ditos 

1  thesoureiro  (quebras,  400$). . 

1  fiel 

1  guarda-mór 

1  porteiro-cartorario 

2  ooQtinuos 

1  administrador  das  capatazias 

2  fieis  de  armazém * .  •  • . 


25 


ORDENADO 


3 

Q 


6 
6 
12 
9 
3 
1 
3 
1 
1 
2 
4 


51:000$ 


QUOTA 


I 

1 

a 


25 

17 
15 
14 

8 
14 

7 
17 

9 

3 
12 
10 


25 

34 

30 

70 

48 

14 

7 

17 

9 

6 

12 

20 


292 


Or 
A 

> 


s 

H 


ao 


Lotado,  1.700:000$000* 

Ordenado..  ••••..  •...•.. 
Porcentagem • 


5i:000$000 
37:06^000 

88:060$000 


GapitalFederal,  30  de  novembro  de  1903.—  V.  de  PatOa  Ramos. 


SESSAO  EM   17  DE  DEZEMBRO  DE   1903 


879 


Tabeliã  do  nxunero,  classe  e   Tencimentos  dos  empregados  da  Alfòndega  de  Aracaju 


1  inspector 

3  terceiros  escripturarios 

4  qaartos  ditos 

1  thesoureiro  (qaebras,  3000$) 

1  fiel 

1  administrador  das  capatazias 

1  porteiro— cartorário 

1  continuo , 


13 


ORDENADO 

QUOTA 

-Jí 

P 

^ 

H 

1 

i 

1 

% 

<y 

t 

Pi 

£B 

& 

aS 

H 

a 

73 

1 

i 

P4 

16 

16 

2 

1 

:400í; 
600J1 

7:200$ 
6;400í 

6 

4 

18 
16 

2 

400$ 

2:700í 

12 

12 

1 

200$ 

I:20(^ 

6 

6 

(W 

o-^ 

1: 

600S 

1 :600É 

9 

9 

1^ 

'«l^ 

1- 

400$ 

1:400$ 

8 

8 

^ 

CO 

480$ 

m^ 

3 

3 

í^ 

20:880$ 

88 

Lotação • 300 :  000$000 

Ordenado 20:980*000 

Porcentagem , , 7:020$000 


28:000$000 


Capital  Federal,  30  de  novembro  de  1903.-7.  de  Paula  Ranios. 


880 


ANNAES  DA  GAl^IARA 


Tabeliã  do  numero,  classe  e  vencimentos  dos  empregados  da  Al£iindega  da  Bailia 


1  inspector , 

2  chefes  de  secção 

8  conferentes 

7  fioguados  escripturarios 

19  terceiros  ditos. .' 

14  qnartos  ditos 

I  thesoureiro  (quebras,  600$).. 

1  fiel 

1  gnarda-mór 

l  ajudante 

I  porteiro , 

1  ajudante 

6  contiauos 

1  administrador  das  capatazias. 
1  ajudante 

7  fieis  de  armazém. 


72 


ORDENADO 


QUOTA 


I 


a 


40 
20 
18 
16 
12 

6 
20 

8 

20 
16 
12 

7 

4 

18 
14 
14 


eS 


40 

40 

144 

112 

228 

84 

20 

8 

20 

16 

12 

7 

24 

18 

14 


á 

ta 
o 

i 


O 


o 

» 

o 

eu 


d 


Lotação  14.000:000$000  : 

Ordenado 175: 1( 

Porcentagem 123: 

Total 298:300$000 

Capital  Federal,  30  de  novembro  de  1903.— V.  de  Paula  Ramos. 


SESSÃO  BM   l*:^  DB  DEZEMBRO  DB    1903 


881 


TalMlla  do  numero,  classe  e  Tencimetitos  dos  empregados  da  ÂlDandega    da  Victoria 


1  inspector 

4  terceiros  escripturarios 

4  quartos  ditos 

1  thesoureiro  (quebras,  300$). 

1  fiel ?. ;.. 

l  porteiro— cartorário 

1  contiQuo , 

1  administrador  das  capatazias 
1  fiel  de  armazém 


15 


ORDENADO 


25:860$ 


QUOTA 


I 

o 

o 


20 
9 
8 

14 

8 

y 

3 

10 

8 


I 


20 

36 

32 

14 

8 

9 

3 

10 

8 


140 


P 


í 


o 


s 


Lotação 250:000$000 

Ordenado 25:860$000 

Porcentagem 11 :900$000 

37:760$000  • 
Capital  Federal,  30  de  novembro  de  1903.  —  V.  de  Paula  Ranios. 


VoJ.  viil 


111 


882 


ANNAKS  DA  CAMARÁ 


Tabeliã  do  numero,  classe  e  yenclmentos  dos  empregados  da  Âlfòndega  do  Rio  do  Janeiro 


1  inspector ,.... 

1  ajudante 

3  chefes  do  secção 

30  òonferentes 

20  primeiros  escripturarios 

30  segundos  ditos 

32  terceiros  ditos 

20  quartos  ditos 

1  thesoureiro  (quebras  1:000$). 

7  âeis 

1  guarda-mór 

2  ajudantes  (1:800$  para  ser- 
viços na  barra) 

1  porteiro 

1  ajudante 

10  continues 

1  administrador  das  capatazias 

2  ajudantes 

16  fieis  do  armazéns 

179 


ORDENADO 


9:800$ 
3:600$ 
2:400j; 

13:00a; 
4:0001 ; 
6:400!! 

51:20a; 


588:600$ 


QUOTA 


O 

o 

a 


40 

19 

17 

16 

10 

8 

6 

4 

17 

7 

17 

10 
7 
6 
4 

16 
8 
8 


40 

19 

51 

480 

200 

240 

192 

80 

1? 

49 

17 

20 

7 

6 

40 

16 

16 

128 


1.618 


I 

0 


^ 


s 

e 


a 
e 

g 

O 

PU 


d" 


Lotação  :   65.000:000$. 

Ordenado -. 588:600* 

Porcentagem 572:000$ 

Total 1.160:600$ 

Capital  Federal,  30  de  novembro  de  1903.  —  V.  de  Paula  Ramos. 


SESSÃO  BM   17  DB  DEZBMBRO  DB  1903 


88â 


Taballa  do  Bumei^o,  óUune  e  Tencimestos  dos  empregados  da  Alftndega  da  Santos 


1  inspector., 

2  ohefes  de  secção 

8  conferentes 

10  segundus  escripturarlos 

16  terceirus  ditos 

16  quartos  ditos 

1  thesoureiro  (600$  para  que- 

bras)  

2  âeis 

1  guarda-mór 

1  porteiro...» 

4  continues 


ORDENADO 


O 

c6 

Q 


4:600$ 
3:200i; 
4:000J1 
2:400S 
3:200í; 


151:800$ 


QUOTA 


I 

o 
Q 


40 
20 
18 
16 
12 
6 

20 

8 

20 

12 

4 


40 

40 

144 

160 

192 

96 

20 
16 
20 
12 
16 


756 


P 

á 


í 


Lotação 27:000$000 

Ordenado 151:800$000 

Porcentagem........... 140:400$000 

Total 292:200$000 

Capital  Federal,  30  de  novembro  de  1903.— y«  de  Paula  Eamos, 


S84 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


Ta1)ella  do  numero,  classe  e  TOncimentos  dos  empregados  da  Alfiuidega  de  Paranaguá 


1  inspector 

2  conferentes 

5  terceiros  escripturaríos 

5  Quartos  »  

1  tnesoureiro  (quebras  400$).... 

I  fiel 

1  guarda-mór 

1  porteiro-cartorario 

1  continuo 

1  administrador  das  Gapatazias. 
1  fiel  de  armazém , , 


80 


ORDENADO 


ê 


6:000$ 
12:000j; 
8:00^ 
3:000$ 
1:40 
3:300$ 

i:6oa; 

560(; 
2:4001 ; 
2:000i; 


40:260$ 


QUOTA 


i 


15 
9 
8 

17 

14 
8 
9 
3 

IO 
8 


20 

30 

45 

40 

17 

14 

8 

9 

3 

10 

8 


204 


! 

u 

> 


s 


o 
Pu 


O) 


Lotação 

Ordenado 

Porcentagem. 


1.500:000$ 

40 
29:1 


^-360$ 


Capital  Federal,  30  de  novembro  de  1903.—  V.  de  Paula  Ramos. 


SESSAO  EM  17  DE  DEZEMBRO  DE  1903 


885 


Tabeliã  do  numero,  classe  e   ▼encimentoa  doe  empregados  da  Alfioidega  de 

FlorianopoUa 


1  inspector ^ 

2  confei'entea 

5  terceiros  escripturarios. . . . 

5  quartos  ditos •  •  • . . 

1  thesoaroiro  (quebras  300$). 

1  flel 

1  guarda-mór.., 

1  porteiro-cartorario 

1  contíDuo 

1  administrador  das  oapatazias 
1  flel  de  armazém 


20 


ORDENADO 


P4 

a 

a 


3:000$ 
2:400$ 
1:600$ 
2:600$ 
1:400$ 
3:30^ 
1:600$ 
560í; 
l:800i; 
l:600s; 


ê 


6:00a; 
12:000í; 
8:000;; 
2:900<; 
1:400$ 
3:300s;' 
1:600í; 
Õ60!; 
l:800j; 
1:6001 ; 


39:160$ 


QUOTAS 


P4 

a 

CD 

O 


20 
15 
10 

9 
14 

8 
17 

9 

3 
10 

8 


20 
30 
50 
45 
14 

8 
17 

9 

3 
10 

8 


214 


i 


s 


I 

z 

i 

s 


8 


Lotacio850:000$000 

Ordenado • 39:160$000 

Porcentagem , 22:100$000 


61:260$000 


Capital  Federal,  30  de  novembro  de  1903.— V.  de  Paula  Ramos. 


886 


ÂNNABS  DA  GAMARA 


Tal)«Ua  do  numero,  claase  e   yencimentott  doa  empregado»  da  Alfioidega  do  Wo 

Grande  do  8ul 


1  inspector 

2  chofes  de  secção 

5  conferentes 

4  segundos  eseripturarios 

7  terceiros  ditos 

8  quartos  ditos 

1  thesoureiro  (quebras  400$).. 

1  flel 

1  guarda-mór 

1  ajudante 

1  porteiro., , •.... 

2  continuos 

14  administrador  das  capatazias 

Aes  de  armazém 


38 


ORDENADOS 


S) 


:400$ 


c3 


8:000$ 
19:00(^ 
12:800<; 
16:800$ 
12:800!; 

4:400í; 

l:600j; 

4:000i; 

3:200<; 

2:400<; 
800j; 

3:6001 ; 
10:4001 ; 


100:600$ 


QUOTA 


I 


a 


34 
17 
16 
14 
12 

4 
17 
17 
17 

8 
10 

3 
12 
12 


s 


34 
34 
80 
56 
84 
32 
17 

7 
17 

8 
10 

6 
12 
48 


445 


o 
P 
ar 

s 


1 


5 


8 

g 


3 


Lota^:  8.0000:000$000: 

Ordens  do 

Porcentagem 


Capital  Federal,  30  de  noyeml»i*o  de  1903.— V.  dé  Paula  líamos. 


100: 
50: 


151:000$000 


SESSAO  EM   il  DE  DEZEMBRO  DE   1903 
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Tal>ella  do  numero,    classe  e  ▼encimentos  dos  empregados  da  Aiftiadega  de  Porto 

Alegre 


1  inspector 

2  chefes  de  secção 

4  conferentes 

4  segundos  escripturarios.... 

8  terceiros  ditos 

8  quartos  ditos.. 

1  thesourelro  (quebra '400$).. 

1  ílel 

1  guarda-mór 

1  porteiro 

2  contínuos 

1  administrador  das  capatazias 

3  fieis  de  armazém 


37 


ORDENADO 


o 

Q 


8 

15 

12 

19 

12 

4 

1 

4 

2 

1 

3 

7 


93:400$ 


QUOTA 


O 

Q 


34 
17 
16 
14 
12 

4 
17 

7 
17 
10 

3 
12 
12 


o 


34 
34 
64 
56 
9f 
32 
17 

7 
17 
10 

6 
12 
36 


421 


t 


K 
O 

w 
o 


Lotação  4.000:000$000  : 

Ordenado 93:400$000 

Porcentagem • . . , 40:00(^000 


Capital  Federal,  30  de  novembro  de  1903,— V.  de  Paula  Ramos^ 

9670 


133:400$000 


S88 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


Tabeliã  do  numero,  classe  e  Tencimentos  dos  empregados  da  Alfondega  de  UruguaTana 


1  íDspector , 

5  terceiros  escripturarios 

6  quartos  ditos , 

1  thesoureiro  (quebras  300$000). 

1  fiel 

1  porteiro-cartorario 

1  continao 

l  administrador  das  capatazias, 
1  flelde  armazém 

18 


ORDENADO 


I 


2 

1 

2:600ít000 
1:4< 
1:600$000 
500$000 
1:800$000 
1:600$000 


o 


31:460$000 


QUOTA 


£ 

a 

O 


20 
9 
8 

14 
8 
9 
3 

10 
9 


20 

:ib 

48 
14 
8 
9 
3 
10 
8 


165 


o 


n 
o 

< 

z 

tf 

g 


IO 


Lotação  :  600:000$000 

Ordenado 

Porceatagem 


Capital  Federal,  30  de  novembro  de  1903.— V.  de  Paula  Ramas^ 


31:460$000 
24:900Í000 

56:3601000 


SESSAO  EM    17   DE  DEZEMBRO  DE   1903 
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Tabeliã  do  numero,  classe  e  yenclmentos  dos  empregados  da  Alfimdega  de  IdTramento 


1  inspector 

3  terceiros  escripturarios 

4  quartos  ditos 

1  thesoureiro  (quebras  3(X^000). 

1  fiel 

1  porteiro-cartorario 

1  continuo : . . . 

1  administrador  das  capatazias. 

13 


ORDENADO 


QUOTA 


O 

•a 


•3 


P4 

a 


6 
4 
14 
8 
9 
3 
9 


20:980|000 


^ 


ao 

18 
16 
14 
8 
9 
3 
9 


97 


§ 


Lota<^  :  300:000$000 

Ordenado 

Porcentagem 


Capital  Federal,  30  de  novembro  do  1903.— 7.  de  Paúía  Ramos. 


20:980$000 
7:740|000 

28:720$000 


Yol.  VIU 


11» 


890 


AXNAES  DA  GAMARA 


TaIhúI^  do  ]|Tuner(>,  çlasso  e  yeBcixnentos  dos  empregados  da  Alfondega  de  Corumbi 


1  inspector 

4  terceiros  escripturarios. ...... 

5  quartos  ditos. 

1  thesoureiro(qaebras300$000). 

l  fiel 

1  porteiro-cartorario. 

1  continuo 

1  administrador  das  capatazias. 
1  fiel  de  armazam 

16 


OHBENADO 


K 


ê 


S:400$000 
1:60^000 
2:600$000 
1:400$000 
1:600$000 
560$000 
1:800$000 
1:Ô00$000 


4 


)00 
: 400*000 
;600$000 
560$000 
:80a$000 
:600$000 


27:460$000 


QUOTAS 


I 
i. 
t 

9 


-§ 


80 
Q 
7 

14 
8 
9 
3 

10 
8 


so 

36 

35 

14 

8 

O 

3 

10 

8 


143 


p 


o 

Z 

u 
o 

os 
o 


Lotação:  1.400:000$000 

Ordenado 

Porcentagem, 


Capital  Federal,  30  de  novembro  de  1903.— 7.  de  Paula  Ramos. 


87:4601000 
35:70^00 

63:160$000 
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Alfandegas^Quadro  oomparativo  entre  a    proposta  do  Goyerno,  o  projecto 
Veiga  e  o  projecto  Paula  Ramos 


ALFANDEGAS 


Capital  Federal 

Victoria 

S»  Salvador 

Aracs^ú 

Maceió 

Penedo  (1) 

Recife..., 

Parahyba 

Rio  Grande  do  Norte. 

Ceará.... 

Panialiyba., 

S.  Luiz 

Pará 

Manáos 

Santos 

Paranaguá....* 

Florianópolis 

Porto  Alegre 

Rio  Grande  ...••..... 

Urugoayaaa. 

Liyramento 

Macahó(l) 

Corumbá 


PESSOAL 


BESPEZA 


165 
18 
77 
16 
27 
16 
77 
18 
16 
33 
16 
36 
74 
35 
67 
24 
21 
47 
40 
21 
18 
16 
18 


lã 


896 


152 
14 
72 
13 
2õ 

72 
16 
13 
31 
13 
34 
71 
35 
67 
19 
19 
40 
43 
16 
13 

17 


795 


Proposta 
para   1904 


Projecto 
P.  Ramos 


179 
15 
72 
13 
25 

72 
15 
13 
29 
13 
32 
71 
29 
62 
20 
20 
37 
38 
18 
13 

16 


988:71 

48 
314:1 

38 

90:41 

85:641 
350 

52 

36:380*000 
103:800$000 

39:880|000 
133:600Í000 

413: 

198:7 
316 

83:691 

65 

162:1 
156:41 

69:2( 

41:6) 

74 

78:71 


3,943:378$000 


3.658:720$000 


(1)  Toda  a  despeza  com  o  pessoal  e  material  • 

Capital  Federal.  30  denoyembro»  1903—7.  de  Paula  Ramos 
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AXXAKS   DA   CAMAHA 


Tabeliã  do  numero,  classe  e  yenclmentos  dos  empregados  da  Delegacia  Fifecal  no  Amaiona, 


CATEGORIAS 


Delegado  fiscal 

Contador •••• 

Procurador  fiscal 

Terooiros  escripturarioB 

Quartos  escripturarios 

Thesoureiru    pagador     (quebra 

300$) 

Fiel 

Porteiro 

Continuo • 


ORDENADO 


15:000$000 


ORATIFICA- 
ÇAO 


400S000 
200$000 

600$OOo 
4001000 
900$000 
800$000 


TOTAL  DB 

CADA 

EHPREOADO 


5:000|000 
6:200:000 
5:400i  lOOO 
4:800  9000 
3:800  ÍOOO 


TOTAL 
DA    CLASSE 


Capital  Federai*  30  de  novembro  de  1903.— V.  de  Paula  Ramos. 


5:00a$000 
6:a0QWO 
5:400  000 
19:20a000 
19:00^000 

6:500$000 
2:4001000 
3:60a000 
l:5O0$0OO 


68:800$000 


Tabeliã  do  numero,  classe  e  Tencimentos  dos  empregados  das  Delegacias  Fiscaas 

em  S.  Paulo  e  Pará 


CATEGORIAS 


Delegado  fiscal •  • 

Contador 

Procurador  fiscal 

Segundos  escripturarios.  •  • . 
Terceiros  escripturarios. . .  • 

Quartos  escripturarios 

Thesoureiro  (quebras  600$). 

Fiel 

Pagador , 

Fieis 

Cartorário 

Porteiro 

Contínuos 


ORDENADO 


;000$000 
;  800  000 
:20aO00 
;  400;  000 
6001000 
000!  000 
6001000 
:200íO00 
;  6001 000 
1600  000 
:  400  000 
800  000 


GRATIFICA- 
ÇÃO 


4:000$000 
2:000  000 
1:900  000 
1:600  000 
1:200  000 

800  000 
2:000  000 

800  000 
1:600  000 

800  000 

800  000 
1:200Í000 

400$000 


TOTAL  DE 

CADA 

EMPREGADO 


4: 

6 

5 

4 

3: 

2: 

6 

2: 

4 

2 

2 

3: 

1 


000$000 
000  000 
700  000 
800  000 
600  000 
400  000 
600  000 
400ÍOOO 
800  000 
400  000 
400  000 
600  000 
200  000 


TOTAL 
DA    CLASSE 


4 
6 

5: 
24: 
28 
24 

6 

2 

4: 

4 

2: 

3 

3 


O00$00O 
000  000 
700  000 
000  000 
800  000 
000  000 
600  OOQ 
400  000 
800  000 
800  000 
400  000 
600  000 
600  000 


120:700$000 


S.  Paulo 120:7( 

Pará 120 : 7( 

Capital  Federal,  30  de  novembro  de  1903.  —  V.  de  Paí4a  Ramos. 
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Tabeliã  do  numero,  classe  e  vencimentos  dos  empregados  das   Delegacias  Fiscaes  em 
Florianópolis,  Espirito  Santo,  Sergipe,  Paraliylia,  Natal,  Piauliy  e  (Joyas 


1 
1 

1 
3 
4 

1 

1 
1 
1 

14 


CATEGORIAS 


Delegado  fiscal 

Coaliidor. 

Procurador  fiscal 

Terceiros  escripturarios 

Quartos  »  

Thesoareiro  pagador  (quebras, 

300$) 

Fiel 

Porteiro-cartorario 

Continno. , 


ORDENADO 


2:800$000 
2:60a;000 
2:40ai000 
1:60^^ 


400$000 
300$000 
200$000 
700$000 


GRATIFI- 
CAÇÃO 


2:400$000 

i:4oa;ooo 

1:30011000 

1:20^000 

800$000 


TOTAL 

DE   CADA 

EMPREGADO 


2:400$000 
4:2001  ;000 
3:900j;000 
3:60^^000 
2:400$000 

3:900$000 
2:000<;000 
1:80^000 
1:000$000 


TOTAL 
DA    CLASSE 


2: 
4: 
3: 
10: 
9: 

3 

2 
1 
1 


400$000 
2001  ;000 

doojiooo 
800<;ooo 

60^000 


39:600$000 


Total  —  7  X  39:600$  =  277:200$000 
Capital  Federal,  30  de  novembro  de  1903.—  V.  de  Patela  Ramcr. 

Tabeliã  do  numero,  classe   e   vencimentos   dos   empregados  das  Delegacias  Fiscaes  em 

Pernambuco  e  Baliia 


1 
1 
1 
5 
8 
10 
1 
1 
1 
2 
1 
1 
3 


36 


CATEGORIAS 


Delegado  fiscal. 

Contador 

Procurador  fiscal 

Segundos  escriptui*arios... 
Terceiros  escripturarios... 

Quartos  escripturarios 

Thesoureiro  (quebras,  600$) 

Fiel 

Pagador 

Fieis 

Cartorário 

Porteiro 

Contínuos 


ORDENADO 


.4:000$000 
3:80Q;000 
3:200í000 
2:400;  lOOO 
1:600$000 
4:000*000 
1:600$000 
3:800$000 
1:600$000 
1:600$000 
2:400íi;000 


GRATIFI- 
CAÇÃO 


3:000$000 
2 

1 
1 
1 

800<;000 
2:000$000 

800í;000 
l:600e000 

800$000 

800$000 
1:200$000 

400$000 


TOTAL  DE 

CADA 
EMPREGADO 


3: 

6: 

5:7( 

4 

3:0( 

2:4001^000 

OrOOOf^OOO 

2:40f>S000 

4:800S0()0 

2:400$0íX) 

2:41 

2:600$000 

1 


TOTAL  DA 
CLASSE 


1000 


3: 
6: 
5:71 
24: 

28: 
24: 

6:000^00 
2:400»í;000 
4:800$000 
4:800$0e0 
2:400$000 
3:600$000 
3:600$000 


119:700$000 


Bahia 

Pernambuco. 


119:700$000 
119:700$000 


239:400$000 
Capital  Federal,  30  de  novembro  de  1903.—  V.  de  Paula  Ramos. 
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Annaes  da  camarA 


Tabela  do  numero,  claspe  e  Tencimentos  dos  empregados  das   Delegacias   Fiscaes   emi 

Mbranlifto  e  Paraná 


1 

03 


23 


CATEGORIAS 


Delegado  fiscal 

Contador • 

Procurador  fiscal •• . . . 

Segundos  escripturarios 

Terceiros  escripturarios 

Quartos  escripturarios 

Thesoureiro-pagador  (quebras, 

400$) 

Fieis. 

Cartorário , 

Porteiro 

Continues 


ORDENADO 


4:000$000 
3:6001  ;000 
3:20a;000 
2:400í;000 
I:600$000 

3:600|000 
l:60aO00 
l:60a;000 
2:000j;000 
700j;000 


GRATIFI- 
CAÇÃO 


3:000$000 
2:000!  lOOO 

i:8oa;ooo 

1:6001  lOOO 

1:20^000 

80^000 


1:800$000 
8001  ;ooo 
80011000 

1:000!  ÍXK) 
300í;000 


TOTAXiDE 

CADA 

EMPREGADO 


3:OOÚ$000 
6:00a000 
5:400!  000 
4:80a000 
3:600í;000 
2:4001000 

5:400$000 
2:40aO00 
2:40a»00 
3:00ai000 
l:00a»00 


TOTAL  DA 
CLASSB 


3:O00A0OO 
6:000  000 
5:400  000 
0:600  000 
18:000  000 
14:4O0ÍO0O 

5:800$000 
4:800  000 
2:400  000 
3:00^000 
2:000*000 


74:400$000 


^BMai 


Paran&  •  •  • 
Maranhão. 


74:400|000 
74:400$e00 


148:800$000 
Capital  Federal,  30  de  noveMbro  de  1903.—  V.  de  Paula  Ramos. 
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Tabeliã  do  numero,    classe  e  vencimentos  dos  empregados  da   Delegada    Fiscal  no 

Rio  Grande  do  Sul 


< 


1 

1 
1 
5 

8 
10 

I 
1 
1 
3 
1 
1 
3 

37 


CÂTBQ0RIA8 


Delegado  fiscal 

Contador 

Procurador   fiscal 

Segundos  escripturarios 

Terceiros  escripturarios 

Quartos  escripturarios 

Thesoureiro  (quçbras  400$000). 

Fiel 

Pagador.  • 

Fieis 

Cartorário 

Porteiro 

Continues 


ORDSNADO 


4 
3 
3 


GRATI- 
FICAçIO 


1:200$000 
40(^000 


TOTAL  DE 

CADA 

EMPREGADO 


3 

6 

5 

4 

3: 

2:41 

6: 

2 

6: 

2 

2: 

3: 

1 


4oaooo 

SOttjíK» 


40Q$000 
40^000 
000$000 
400<K)00 

400:;ooo 
eooiíooo 

2001^)00 


TOTAL  DA 
CLASSE 


3 
6 
5: 
24 

28 

24 
6: 
2 
6 
7: 
2 
3: 
3 


000|000 
000!  000 
400!  000 
000!  000 

ooaooo 

400!  000 
400!  000 
OOOíOOO 

2oaooo 

400!i000 

õoamx) 

600  000 


l&2:800$00a 


Capital  Federal,  30  de  novembro  de  1903.—  V.  de  Paula  Ramos, 


Tabeliã  do  numero,   classe  e  vencimentos  dos  empregados    da  Delegacia   Fiscal  em 

Minas  Geraes 


1 
1 
1 
2 
5 
6 
1 

1 
1 
1 
2 

22 


CATEGORIA 


Delegado  fiscal 

Contador.  ...* 

Procurador  fiscal 

Segundos  escripturarios 

Terceiros  escripturarios 

Quartos  escripturarios 

Thesoureiro  pagador   (quebras 

400$000) 

Fiel 

Cartorário 

Porteiro • 

Continues 


ORDENADO 


4:000$000 
3:600í000 
3:2001000 
2:4001000 
1:600$000 

4:000$000 
1:6001000 
1:60(^000 
2:400í;000 
800  000 


GRATI- 
FICAÇÃO 


3:000$000 
2:000í000 
l:800í000 
1:600!  000 
1:2001000 
800!  000 


2:000$000 
800!  000 

8oaooo 

l:20a000 
400(000 


TOTAL  DE 

CADA 
EMPREGADO 


3:000$000 
6:000  000 
5:400  000 
4:800  000 
3:600  000 
2:400  000 


TOTAL  DA 
CLASSE 


3:000$000 
6:000  000 
5:40a000 
9:600  000 
18:000  000 
14:40^000 

6:400$000 
2:400  000 
2:4001000 
3:600  000 
2:400  000 


73:600|00e 


Capital  Federal,  30  de  novembro  de  1903.—  V.  de  Paula  Samos. 
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ANNAES  I>A  CAMARÁ 


Tabeliã  do  numero,  classe  e  Texicimentos  dos  empregados  das  Delegacias  Fisoaes  em  ICatto 

Grosso,  Geará  e  Alagoas 


17 


CATE00RIA8 


Delegado  fiscal 

Contador 

Procurador  fiscal 

TerceiroB  escripturarios. 

Quartos  eseripturarioe 

Theeoureiro-pagador    ( quebras 

30(^000) 

Fiel 

Porteirocartorario 

Continnos 


ORDENADO 


GRATIFICA- 
ÇÃO 


3:000$000 
l:60ai000 
1:400  000 
1:200!  ;000 
80^000 

1:400$000 
800i;000 
800!;000 

3001  ;ooo 


total.de 

CADA 
EMPRBGADO 


400$000 


4:300$000 
2:400i  iOOO 
2:50011000 
1:0001 5000 


TOTAL 
DA  CLASSB 


3:00Q$000 

4:80aW0 

4:20011000 

14:400!  »00 

12:00a000 


49:60Qft000 


Matto-Grosso 49 

Ceará 49 

Alagoas 49 


148:800$000 


Capital  Federal,  30  de  novembro  de  1903.— V.  de  Paula  Ramos. 
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Delegacias  Fiscaes 


PESSOAL 


> 

I 


I 


á 


X  CU 

g 

H 


O 


p  o 


a 
g 


Minas  Geraes 

Rio  Grande  do  Sul 

Maranlião 

Paraná ^ 

Pernambuco 

Bahia 

Santa  Catharina. 

Espirito  Santo 

Aracaju 

Parahyba 

Rio  Grande  do  Norte. . . 

Piauhy 

'^oyaz 

TUlO 

•i.   '^<kS 

'  v»íu  '..rossv..   , 

•  '  lií ,, 

'  "   -rvS 


15 

23 

22 

52 

600$000 

25 

38 

37 

88 

200$000 

15 

24 

23 

48 

'40(*000 

15 

24 

23 

48 

oodtooo 

23 

37 

36 

76 

'40(^000 

23 

37 

3G 

76 

400$000 

8 

10 

14 

21 

500ÍOO0 

8 

IG 

14 

21 

500l000 

8 

IG 

14 

21 

500|000 

8 

IG 

14 

21 

500$000 

8 

16 

14 

21 

50^000 

8 

16 

14 

21 

50^000 

8 

IG 

14 

21 

500^000 

23 

37 

36 

76 

400ÍS000 

23 

37 

36 

7G 

40^000 

10 

18 

16 

46 

80Cá000 

10 

18 

17 

30 

OOOjiOOO 

10 

18 

17 

30 

600í;000 

10 

18 

17 

30 

60^000 

: 

Ml 

414 

826 

30Q$000 

1.370:400|000 


:600$000 
:800!;DOO 
400!;000 
:40aí000 
:700lO0O 

:7oa;ooo 

:600$000 
:600$000 
:600Í00O 
:600l000 
:60a»00 
:60^000 
:600|000 
:700{»00 
:700$000 
:800[000 
:600jXK)0 
:600i;000 
:600j!000 


1.320:800$000 


Capital  Federai, '  ^  1  ^  nov.Mjihto  do  19»  \— V.  de  Paula  Ramos  ^ 


Quadro  comparatlTO  entre  a  ppoi    -ti  t-o  Governo,  t-  * 
Ramosy  quanto  ao    pessock.  r  <u':.>eza  na£  •.. 


\.f^  Veiga  e  o  projecto  Paula 
rf^..:,K^  r  Alfimdegaa 


PESSOAL 

Projecto 
Propoata       Veiga 

Delegacias 258  441 

Alfi&nd^gas.,,,    896  795 


1.154 


1.236 


▼•i.  vm 


Projecto 
P.  Ramoi 

414 
802 


I>L- 


Proposta 

826:30 
3.943:372 


'  '  V 


í  I \U* 


1.216    4.769:672$    4.879:440$ 
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Diíforença  entre  Proposta  e  Veiga +109 

Differença  entre  Proposta  e  Paula  Ramos +209 

Differença  entre  Veiga  e  Paula  Ramos +100 

O  projecto  Veiga  supprime  a  3*  secção  da  Alfandega  da  Capital  Federal  e,  portanto, 
13  empregados,  augmentando  a  despeza  a  109:272$000. 

O  projecto  Paula  Ramos  da  à  esta  repartição  mais  14  empregados  e  aagmentaa  úqí- 
pezaem209:848$000. 

Si  considerarmos,  porôm,  que  pelo  projecto  Paula  Ramos  é  extincta  a  Repartição  de 
Estatística  Ck)mmercial,  com  a  qual  se  dispende  a  quantia  de  270:000$,  teremos  o  seguinte 
resultado  : 


Differença  entre  Proposta  e  Veiga +  109 

Differença  entre  Proposta  e  Paula  Ramos — •    60 

Differença  entre  Veiga  e  Paula  Ramos —  169 


772$000 
152$000 
9g0$000 


Si  aocrescentarmos  ainda  a  economia  de  4:800$  pala  suppressão  dos  legares  de  com- 
mandante  do  aviso  Serxedello  e  esci-ivão  da  barca  de  vigia,  na  Alfandega  do  Pará,  pro- 
posta no  projecto  Paula  Ramos,  a  differença  em  favor  do  mesmo  projecto  será  maior. 

Capital  Federal,  30  de  novembro  de  1903.— V.  de  Paula  Ramos. 
Tabeliã  C  (Alfandega  da  Bahia) 

Em  vez  de  —1  ajudante  do  guarda  mór,  2:600$000,  14  quotas,  diffa-se :  1  ajudaota 
do  guarda  mór,  3:200$000,  16  quotas,  elevando-se  a  877  o  numero  total  das  quotas. 

Tabeliã  B  (Alfandega  de  Pernambuco) 
A  mesma  modificação. 

TabeUa  E  (Alfandega  do  Pará) 
A  mesma  modiflcação,  elevando-se  o  numero  total  de  quotas  a  874. 

Tahella  F  (Rio  Grande  do  Sul) 

A  mesma  modiflcação,  elovando-se  o  numero  total  de  quotas  a  490. 

Tabeliã  E  (Manáos) 

Em  vez  de— 1  ajudante  do  guarda  mór,  1:700$000,  8  quotas,  diga-se:  1  ajudante  do 
guarda-mór,  2:600$000,— 14  quotas,  elevando-se  o  numero  total  a  349. 

Tahella  1  (Maranbão) 

A  mesma  modificação,  elevando-se  o  numero  total  das  quotas  a  396. 
Sala  das  sessões,  30  de  novembro  de  1903.— Pauto  "Ramos. 


Nota— A  despeza  com  o  augmento  aerá  de  4:800$0000  annuaes,  sendo: 

5  ajudantes  (Santos,  Bahia,  Pernambuco,  Pará  e   Rio  Grande  ^'ò  Sul)  a  600$.     3:OOQíOOO 
2       >         (Manáos  e  Maranhão)  a  900$ 1 : 8(Xf)00 


Tabeliã  B  (Alfandega  de  Santos) 
Em  vez  de  —  820  quotas— diga-se:  832  quotas. 

Emvezde— inspector— 30  quotas— diga-se:   Inspector,  40  quotas,  conforme  consta  do 
Or^jamento  da  Fazenda. 


Sala  das  sessões,  30  do  novembro  de  1903.— Pauía  Ramos. 
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Si  aao  for  approyada  a  suppressSo  do  logar  de  ajudante  do  guarda-mór,  substitua-se  na 
asma  tabeliã  B, 

1  ^luttaatô  de  guarda-mór,  2:600$  —  14  quotas,  por:    1    ajudante  do   guarda-mór, 
:  200$  — 16  quotas,  eloTando-ae  o  numero  total  das  quotas  a  832. 

Saladas  sessões,  30  de  novombro  de  1903.— Pau^a  Ramos. 


Nota— O  goarda-mór  tem  categoria  de  chefe  de  secção ;  ó  justo,  pois,  que  o  seu  ajudante 
enba,  eomo  sempre  teve  antes  da  ultima  reforma,  a  de  l^escrípturarlo.  Tal  se  verifica, 
.inda  lioje,  na  Alflindega  do  Rio  de  Janeiro.— Patiía  Ramos» 


Tabeliã  A  (Alfandega  do  Rio  de  Janeiro) 

Façam-se  as  alterações  seguintes  : 

1  ajudante  do  inspector Ordenado 

3  clieléft de secçSo •...  » 

24  conferentes « » 

1  guarda-mór • » 

1)    1  tbesoareiro  (1 :000$  para  quebras) » 

1)   1  administrador  das  capatazias • » 

30  serventes  da  sala  do  expediente  e  do  arcbivo  a  115$  mensaes* 
Lotação  65.000:000$000. 

Quotas— 1 .430  quotas  (^7i.KAA«AnA 
Porcentagem  0.73  o/^(474:500$000 

Sala  das  sessões,  9  de  deaemlvro  de  1003  •— Pat4a  Ramos. 


6:200$000 

90  quotas 

5:600$000 

18   » 

5:000$000 

16  > 

5:600$000 

20   » 

4:800$000 

15   > 

4:â00$000 

15  > 

Tabeliã  L  (Alfandega  de  Santa  Catharina) 


Mantenba-se  a  tabeliã  vigente. 

Saladas  sessões,  9  de  dezembro  de  1903.— PdWa  Ramos. 

Prcâudioada  peloe  moUvos  preliminarmente  expostos. 


(0(1) 


o  Brazi! 


ordenados  constam  da  tabeliã,  em  virtude  da  approva^o  da  emenda  índio 


N.   51 

Tabeliã  A  (Alíi»ndega  do  Rio  de  Janeiro). 

Corrija-se  na  tabeliã  substitutiva  por  mim 
apresentada  em  30  de  novembro  o  seguinte 
engano: 

Ondelê-se: 

30  conferentes 5 :  000$000 

diga-se: 

24  confsrentes 5:000$000 

Sala  das  sessões,  11  de  dezembro  de  1903. 
—  Paula  Ramos. 


Prejudicada. 


N.    52 


Havendo  no  substitutivo  Paula  Ramos  um 
engano  em  relação  á  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro,  onde  le  lô:  2  ajudantes  de  guarda- 
mór,  9:800.^  —  deve  ler-se:  2  i^udantes  do 
guarda-mór  11:600$000. 

Sala  daa  sessões,  11  de  dezembro  de  1003. 
—  PatUa  Ramos. 
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Prejudicada. 


Onde  convier: 


N,   53 


«Art.  Os  guardas  das  Alfandegas  serão 
denominados  fiscaes  aduaneiros,  constitaindo 
em  cada  alfandega  um  corpo  dirigido  por  um 
commandant3. 

Art.  Os  seus  Tencimentos,  aotnalmento 
classificados  em  soldo  e  gratificação  addicioo 
nal  pela  tabeliã  em  vigor,  serão  divididoe 
em  ordenado  e  gratificação. 

Art.  As  nomeao^es  dos  flscaes  aduaneiros 
e  commandantes  dos  respectivos  corpos  serãs 
feitas  por  titulo  assignado  pelo  Ministro  do 
Faienda. 

Art.  Bmquanto  não  for  revista  a  tabeliã 
em  vigor,  os  fiscaes  aduaneiros  e  comman- 
dantes dos  corpos  perceberão,  além  do  cvtie- 
nado  6  gratifloacio  nella  fixados,  a  gratifi- 
cação annual  de  200$000. 

Sala  das  sessões,  16  de  dezembro  de  1903. 
—  Joi  Mon jardim. 

A  Commissão  para  justificar  sua  recusa, 
transcreve  o  parecer  do  Thesouro  sobre 
assumpto  idêntico. 

Copia.  —  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda. —  N.  31  —  Bm  29  de  outubro  de 
1903. 

Sr.  Primeiro  Secretario  do  Gamara  dos 
Deputados. 

Em  resposta  ao  vosso  ofilcio  n.  243,  de  3 
de  setembro  ultimo,  em  que  pediu  infor- 
mações sobre  o  projecto daasa  Camará  n.  21 , 
decorrente  anuo,  mudando  a  denominação 
de  « Guardas  da  Alfandega »  para  a  de 
€  Fiscaes  Aduaneiros  »  e  dando  outras  pro- 
videncias, cabe-me  communicar-vos  quo  o 
mesmo  projecto  não  corresponde  ã  conve- 
niência do  serviço  publico. 


SUBSTITUTIVO 


Ao  projecto  n.  289  B,  de  Í903 


O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.*  Fica  creado  o   logar   de   con 
tador  e  restabelecidas  as  juntas  administra- 
tivas da  Fazenda  Federal  em  cada  uma  das 
delegacias  fiscaes  da  Republica.  As  íúncções 
de  procurador  fiscal  e  dos  feitos  continuam  a 


ser  exercidas  pelos  procuradores  da   Repu- 
blica nas  respectivas  secções. 

Art.  2.0  O  numero,  classe  e  veacimentofido^ 
empregados  da  Recebedoria  do  Rio  de  Ja* 
neiro,  das  Alfandegas,  das  Delegacias  Fiacacs 
e  dos  inspectores  e  flscaes  de  imposto  de  consu- 
mo serão  os  constantes  das  tabeliãs  annexas. 

Art.  3/  Oj  togares  de  delegrados  ftaeaes, 
inspectores  de  alfandegas  e  director  da  Rece- 
bedoria serão  exírcidos  em  coramissão  por 
empregados  do  quadro  de  Fazenda,  que 
perceberão  os  vencimentos  do  car.o  da  com- 
missão, conforme  a  tabeliã. 

Art.  4.0  Ficarão  extinctos  os  logares  de 
inspDctores  de  Fiszenda,  a  proporção  qae 
forem  vagando. 

Art.  5.<»  No  provimento  dos  novos  oarg(£ 
creados  por  e^ta  lei.  serão  aproveitados,  res- 
peitadas a  categoria  e  habilitação»  os  em- 
pregados de  togares  extinctos,  e  sô  depois  de 
todos  collocados  poderã  o  Governo  preencher 
C3m  pesioal  estranho  os  loffares  que  falta- 
rem para  oompletar  os  quauros,  de  accortfo 
com  a  legisla<^  vigente. 

Art.  6.<»  Fica  pertencendo  aos  delegada» 
fiscaes  a  attribuição  do  nomear  administra- 
dores de  mesas  de  rendas,  coUectores  e  fiy 
cães  do  imposto  de  consumo. 

Art.  7.<>  O  Govorno  incluirá  nas  Alturas  pro- 
postas de  orçamento  da  desposado  Ministério 
da  Fazenda  consignação  especificada  i)ara  oe- 
correr  ao  pagamento  de  differenças  de  tcd- 
cimentos,  resultante  de  substltui^^nos  casos 
em  que  o  substituído  não  perde  aigratiftcaçãa. 

Art.  8.<*  Os  despachos  de  importação  es- 
trangeira serão  apresentados  ás  altknde^ 
em  três  yias  de  nota,  sendo  as  terceiras,  de- 
pois de  conferidas  e  alteradas,  conforme  a 
verba  de  conferencia  da  primeira,  enviadas 
quinzenalmente  á  Repartição  de  Estatística 
Commercial  no  Rio  de  Janeiro,  para  servi- 
rem de  base  aos  trabalhos  da  mesma, 

Art.  9.^  O  Governo  consolidará  a  legisla- 
ção relativa  ás  delegacias  fiscaes. 

Art.  10.  Na  insufficiencia  das  verbas  or- 
çamentarias, o  Governo  poderá  abrir  o  pre- 
cise crodito  para  completar  a  quantia  ne- 
cessária á  execu^  desta  lei. 

Art.  II.  Ficam  revogadas  as  diq^osiçOei 
em  contrario. 

Sala  das  sessões,  8  de  dezembi-o  de  1903.— 
Félisbello  Freire,  — Joviniano  de  Carvalho, '^ 
Roángtieo  Dória.— Oliveira  Vmlktdão. 
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Thesoureiro 

Fiel  do  thesoureiro 

Administrador   das  capa- 

tazias 

1  Fiel  de  armazém 

Porteiro-cartorario 

1  Continuo 


Ordenado 

3:000$ 
1:400$ 

1:400$ 

l:600j; 

l:40Qi; 

800j; 


Oratifloação 

1:500$ 
700$ 


L14  quotas   na   razão   de    8,20  »/«  sobre    a    lotação 
de  200:000$ 


4:500$ 
2:100$ 

2:100$ 
2:400í; 
2: 1001 ; 
1:200!; 

56:600$ 

16:400$ 

73:000$ 

Substitutivo  d  tabeliã  de  porcentagens  dos  inspectores  fiscaes  e  agentes 
fiscaes  dos  impostos  de  consumo 

O  Ckingiesso  Nacional  decreta: 

Art.  l.«  Os  inspectores  fiscaes  e  agentes  fiscaos  dos  impostos  de 
consumo  perceberão  sobre  a  receita  arrecadada  a  seguiute  por- 
centagem, além  da  gratificação  fixa: 

Em  Matto  Grosso,  Goyaz  e  Piauhy 

No  Rio  Grande  do  Norte,  Sergipe  e  Espirito  Santo 

Em  Amazonas,  Parahyba,  Alagoas  e  Santa  Catharina. .  • . 

Em  Maranhão  e  Coará , 

Em  Pará  Minas  e  Paraná 

Em  Pernambuco  e  Rio  de  Janeiro 

Na  Bahia  e  Rio  Grande  do  Sul 

Em  S.  Paulo 

Na  Capital  Federal 0,66o/o 

S-úSk  das  sessões,  8  de  dezembro  de  1903. —  Felisbello  Freire.-- 
Joviniano  Carvalho. — Rodrigues  Dória, — Oliveira  Valladão. 
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N.    55 

Na  tabeliã  de  numero  e  vencimentos  dos 
empregados  da  Alfandegado  Espirito  Santo, 
diga-se,  depois  das  palavras  —  Lotação 
250:000$,  em  logar  de  4,7  %  —  6  %,  e  em 
logar  de— quotas  137— quotas  175. 

Sala  das  sessões,  16  de  dezembro  de  1903. 
— José  Monjardim, 


A  CommissEo  acceita  esta  emenda. 

N.  50 

Accrescente-se  :  Ficam  elevados  a  mais 
15  Vo  os  vencimentos  dos  patrões,  machi- 
nistas,  foguifitas  e  remadores  das  Alfandegas 
da  Republica. 

Sala  das  sessões,  16  de  dezembro  de  1903. 
— Barbosa  Lima, 

Não  julga  a  Commissão  dever  sor  appro- 
vada  esta  emenda— O  projecto  não  cogitou 
do  melhoria  de  voncimontos,  attondondo  ás 
circumstancius  do  paiz. 

N,    57 

A'  tabeliã  C— Em  vez  de  um  fiel— di;,'a-sc: 
dous  com  iguaes  ordenados  c  quotas  accordes 
com  a  mesma  tabeliã. 

Sala  das  sessões,  16  do  dezembro  do  1903. 
— Neiva, 

A'  taboUa  B— que  trata  do  numoro,  classe 
o  vencimentos  dos  empregados  das  Dele- 
gacias Fiscaes  da  Bahia  o  Pernambuco,  an- 
nexa  ao  projecto  n.  289  B,  do  1903 -Em  vez 
de  três  Heis  para  o  thosoureiro-pagador,sojam 
dous. 

Saladas  sessões,  16  de  dezembro  do  1903. 
— Neiva, 

Prejudicadas,  pelo  parecer  dado  á  emenda 
n .  1,  que  organizou  as  repartições  de  accordo 
com  o  plano  dictado  pelas  exigências  do 
serviço  publico. 

N.    58 

Fica'  supprimido  o  §  alínea  1»  do  decreto 
n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896. 

Sala  das  sessões,  16  de  dezembro  de  1903. 
— Neiva, 

A  Commissão,  verificando  o  erro  do  im- 
prensa dessa  emenda,  procurou  esclareci- 
mentos junto  ao  seu  autor.  Trata-se  do  §  8<» 
alinea  l»àoart.  1»  do  citado  decreto. 

A  Commissão  acceita  a  emenda. 

Sala  das  Comrhissões,  10  de  dezembro  de 
1903. —  Cassiano  do  Nascimento^  presidente  e 
relator ,  —  Fi^ancisco  Sd .  —Galevlo  Carvalhttt , 
--^Anizio  de  Abreu.—.  Urbano  Santos.  Corne- 
lio  da  Fonseca^  com  restricções. 


?i®^\^^^®^*^®'**^  —  Estando  ade- 
antadaa  hora,  designo  para  amanhã  a  se- 
guiateordemd  )dia: 

j  ^Vríii')^^^^^^^  votação  do  projecto  n.336  A, 
de  1903  (do  Senado),  autorizando  o  Governo 
a  crear  uma  mesa  de  rendas  de  1»  ordem  na 
bahia  de  Tiuoya  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  337  A,  de  1903, 
(do  Senado)  autorizando  o  Presidente  da 
Republica  a  indemnizar  a  D.  Josiua  Peixoto 
YLuva,  do  marechal  Floriano  Peixoto,  da  im- 
portância de  40:C00$,  despendido.:;  na  con- 
strucçao  do  sepulchro  do  mesmo  marechal 
no  cemitério  de  S.  João  BaptisU  (2»  discussão); 
Votação  do  pi-ojecto  n.  160  A,  de  190K 
(do  Senado)  conferindo  privilegio  para  pa- 
gamento de  síilarios  de  trabalhador  rural 
(3*  discussão)  ;  - 

Votação  do  projecto  n.  322  A,  de  1903,  (do 
Toni'^^^  concedendo  a  pensão  mensal  de 
1^0$,  a  Josó  de  Souz.i  Lima  (discussão  única)- 
Votação  do  projecto  n.  312  A,  de  1903. 
autorizando  o  Governo  a  ceder  ao  Instituto 
de  Protecção  e  Assistência  á  Infância  do  Rio 
de  Janeiro  um  dos  próprios  nacionaes  exis- 
tentes  nesta  Capital  ou  a  dar  ao  mesmo 
Instituto,  mensalmente,  a  quantia  de  500$ 
para  aluguel  de  casa  (com  parecer  e  emend? 
da  Commissão  de  Orçamento)  (2^  discussão)  . 
Votação  do  projecto  n.  Sí04  A,  de  1903* 
inslitmndo  premies  destinados  a  animara 
creaçao  e  o  desenvolvimento  de  industrias 
nacionaes,  com  pareceres  das  Commissões  de 
Fazenda  e  Industria  e  de  Orçamento,  e 
voto  em  separado  do  Sr.  Juvenal  Miller 
(2"  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  320  A,  de  1903, 
reformando  o  decreto  n.  3.346,  de  14  d« 
outubro  de  1887,  e  autoriza  o  Governo  a 
rever  o  regulamento  respectivo,  pondo-o  de 
accordo  com  as  novas  dispjsições  (com  pare- 
cer e  emenda  da  Commiswio  de  Constituição. 
Legislação  e  Justiça  (1»  discussão)  • 

Votação  do  projecto  n.  207  A,  deste  anno, 
que  esconde  aos  funccionarioH  d  i  Repartição 
Geral  dos  Telegraphos  a  disposição  constante 
do  n.  6  das  obseivações  geraos  do  decreto 
n.  406,  do  17  de  maio  de  1890,  consolidada 
°^  o '^  l  ^^^«  observações  ííeraes  do  decreto 
n.  -d.4i7,  de  ^8  de  dezembro  de  1896  (3»  dis- 
cussão) ;  ^ 

Votação  do  projecto  n.  226  A,  de  1901,  o 
^68,  de  1903,  que  equipara  os  vencimentos 
desempregados  das  administrações  dos  Cor- 
roios de  diversos  Estados  da  União  (2*  dis- 
cussao)  ;  ^ 

Votação  do  parecer  n.  86,  de  1903,  opi- 
nando  pela  nao  concessão  do  credito  de  8:000$ 
pedido  polo  Podor  Executivo  para  ajuda  do 
custo  ao  lente  da  Faculdade  de  Medicina  Dr. 
Ernesto  do  Nascimento  Silva,  no  desempenho 


916 


AXXAES  DA   CÂMARA 


de  commisiâo  scientifica,  oom  voto  em  sepa- 
rado do  Sr.  Crornelio  da  Fonseca  (discussão 
única)  ; 

Votação  do  parecer  n.  89,  de  1903,  opinan- 
do no  sentido  de  não  ser  concedido  o  crelito 
de  8:000$  para  que  o  Dr.  Adelino  António 
do  Luoa  Freire  vá  á  Europa  examinar  os 
principaes  estabelecimentos  de  ensino,  com 
voto  em  separado  do  Sr.  Gornelio  da  Fonseca 
(discussão  única) ; 

Votação  do  parecer  n.  130,  de  1933,  jul- 
gando que  o  Governo  não  precisa  de  inter- 
venção legislativa  para  expedir  novas  instru- 
cções  ou  regulamentos  (art,  48,  n.  1,  da  Con- 
stituição), aíim  de  que  a  lei  de  1841,  que 
maadoí  recolher  aos  cofres  do  Tkesouro,  por 
empréstimos,  os  dinheiros  de  orphãos,  tenha 
fiel  execução  (discussão  única) ; 

Votação  do  parocer  n.  131,  de  19)3,  ne- 
írando  o  credito  do  5:207$072  pedido  pelo 
Governo  para  pagamento  a  D.  Theresa  Bar- 
bosa dos  Santos  (diseussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  335,  do  1903,  ap- 
provando  o  projecto  de  convenção  para  a  re- 
pre8»L0  do  tranco  das  mulheres  brancas,for- 
malado  pela  conferencia  internacional  re- 
unida em  Paris  a  15  de  julho  de  1902  q  com 
oUe  o  projecto  de  arranjo  destinado  a  ga- 
rantir a  execução  da  convenção  referida  (dis- 
cussão única) ; 

Votação  do  projecto  n.  332,  de  1903,  auto- 
rizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazond^  o  credito  de  230:223$637,  supple- 
mentar  á  verba— Alfandegas— e  destinado  ao 
pagamento  das  porcentagens  devidas  a  em- 
pregados das  Alfandegas  (3"  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  333,  de  1903,  auto* 
rizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  63:977$067  ouro,  86S:183$220  papel,  para 
attender  ao  pagamento  de  dividas  de  exer 
cicios  findos,  constantes  da  relação  que  o 
acompanha  (3^  discussão) ; 

Votação  do  parecer  n.  44,  de  1902,  jul- 
gando que  não  deve  ser  concedida  a  autori- 
zação solicitada  cm  mensagem  do  Sr.  Presi- 
dente da  Republica,  de  12  de  agosto  do  1901, 
para  rescindir  o  contracto  para  obras  de 
melhorameoto  do  porto  do  Jaraguã  e  para 
abrir  o  credito  de  2.000:000$,  como  inde- 
mnização á  l^he  National  BrazUian  Harbour 
Company,  limit^.d,  actual  cessionária ;  com 
opinião  oonti^aria.  expressa  em  parecer  da 
maioria  da  Gommissão  (discussão  única)  ; 

Votação  do  parecer  n.  136,  de  1903.  opi- 
nando pela  approvação  da  indicação  do  Sr. 
Eduardo  Ramos,  para  que  o  projecto  de  re- 


forma do  Regimento  da  Gamara  tenha  duas 
discussôps  e  não  uma  só  como  detormiaa  o 
actual  Regimento  (discussão  única) ; 

Votação  vlo  projecto  n.  330,  do  1903,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  de  1:52I$7^, 
para  pagamento  ao  amanuense  da  Repar- 
tição Geral  de  Estatística  Manoel  de  Albu- 
qu)rque  Portoc^arroro,  da  importância  de 
vencimentos  e  custas  do  processo  que  lhe 
competem  (3*  discussão); 

Voi;ação  do  pi*ojecto  n.  331,  de  1901,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  extraordinário  da 
29:439$450  para  pagamento  a  Vorano  Gomes 
Alonso  de  Almeida  e  Manoel  Gomes  da  Silra 
proveniente  do  principal,  juros  da  mora  o 
custas  a  que  os  mesmos  toem  dii-eito  (3*  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  339,  de  1903,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  <«>  Mi- 
nistério da  Guerra  o  credito  de  84:59Q$G85, 
supplementar  ã  rubrica  II"—  Glasses  inacti- 
vas—do  art.  16  da  lei  n.  957,  de  30  do  de- 
zembro de  1902  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  340,  de  1903,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  2:940$012  para  pagamento  a  1'rancisco  de 
Paula  Bandeira  Nogueira  da  Gama,  empre- 
gada aposentado  da  Estrada  do  Forro  Central 
do  Brazil,  do  principal,  juros  e  custas^  cm 
vir&ude  de  accordão  do  Supremo  Tribunal 
Federal  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  341,  de  1903,  auto- 
rizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  de  399:U2$8S9, 
supplementar  á  rubrica  12*  —  Imprensa  Na- 
cional e  Diário  Offícial  —  do  art.  85,  da  lei 
n.  957,  de  30  de  diizembro  de  1902,  sendo 
1 48:620$996  para  a  s  ib-consignação  «  Pessoal 
amovível»  e  250:52l$893  para  as  sub-consi- 
signaçOes  c  Material  e  Expediente  »  (2*  dis- 
cussão) ; 

Discussão  uaica  do  parecer  n.  318  8,  de 
1903,  sobro  a  emenda  offcrecida  na  3*  dis- 
cus«lo  do  projecto  n.  318,  deste  anuo,  que 
crea  uma  Mesa  de  Rendas  de  1*  ordem  em 
Bella  Vista,  Estado  de  Matto  Grosso  ; 

2^  discussão  do  projecto  u.  296  D,  de  1903, 
com  o  parecer  sobre  emendas  ofTerecidas 
para  3*  discussão  do  projecto  n.  296,  de  1903, 
que  orça  a  Receita  Gorai  da  Republica  para 
o  exercício  de  1904. 

Levanta  se  a  sessão  ás  3  horas  o  45  minutos 
da  tarde. 


SESôAO  EM  18  DE  DEZEMBRO  DE  1903 
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Presidência  dos  Srs,  Paula  Guimarães  (Presidente)^  Júlio  de  Mello  (2«  Vice- Presidente)  e 

Paula  Guiunarães  (Presidente) 


Ao  meio-dia  p?oco(]o-se  á  chamada  a  quo 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Alen- 
car Guimarães,  Tfaomaz  Accioly,  Wauder 
loy  de  Mendonça,  Joaquim  Pires,  Antero 
Botelho,  Aurélio  Amorim,  Josó  Euzebio,  Luiz 
Dommgnes,  Gonçalo  Souto,  Tavares  de  Lyra, 
Fonseca  e  Silva,  Teixeira  de  Sá,  Ermirio 
Coutinho,  Malaquias  Gonçalves,  Esmeraldino 
Bandeira,  Juiio  de  Mello,  Rodrigues  Dória, 
Felisbello  Freire,  Domingos  Guimarães,  Nei- 
va, Felii  Gaspar,  Augusto  de  Freitas,  Alves 
Barbosa,  Tolentino  dos  Santoci,  Rodrigues 
Saldanha,  Bernai*do  Horta,  Hcredía  de  Sá, 
Irineu  Machado,  Augusto  de  Vasconcellos, 
Sá  Freire,  Américo  de  Albuquerque,  João 
Baptista,  Maurício  de  Abreu,  Oliveira  Fi- 
gueiredo, Carlos  Teixeira  Brandão,  Francisco 
Veiga,  João  Luiz,  Bernardo  Monteiro,  Ribei- 
ro Junqueira,  Penido  Filho,  António  Zacarias, 
Calogeras,  Carlos  Ottoni,\Venceiíláo  Bi-az,  Ga- 
leão Carvalhal,Moreii'a  da  Silva,Domingos  de 
Castro,  Francisco  Romeiro,  Fernando  Pres- 
tes, Eloy  Chaves,  Francisco  Malta,  Joaquim 
Teixeira  Brandão,  Carlos  Cavalcanti,  Paula 
liamos,  Juvenal  Miller,  Germano  Hasslocher, 
Angelo  Pinheiro,  Cassiano  do  Nascimento 
6  Vespasiano  de  Albuquerque. 

Ab/ese  a  sessão. 

E'  lida  e  pojta  em  discussão  a  acta. 

O  Si*.  Doming^os  Gíruiiiia»rftef!4 

— Sr.  Presidente,  hontem,  por  occasião  de 
ser  submettida  ã  votação  desta  Casa  a  re- 
dacção final  do  projeclio  que  autorizou  o  cre- 
dito para  pagamento  da  construcção  da  ponte 
do  Flamengo,  o  illustre  Deputado  o  Sr. 
Brido  Filho,  com  toda  a  razão,  notou  que 
a  redacção  não  especificou,  de  accordo  oom 
a  emenda  de  sua  lavra,  approvada  pela  Ca- 
mará, o  numero  de  inscripções  do  Banco  da 
Republica  com  que  devia  ser  feito  esse  pa- 
gamento. 

Voltando  o  projecto  d  Commissão,  esta  ve- 
rificou a  procedência  da  reclamação  e  fez  a 
devida  rectificação  na  nova  redacção,  quo 
envio  ã  Mesa. 

Devo  declarar  à  Camará  que  a  Cjmmissão 
é  inteiramente  alheia  ã  essa  falta,  devida 
unicamente  a  um  lapso  de  quom  copiou  a 
emenda  do  Sr.  Brido  Filho,  emittindo,  por 
simples  inadvertência,  o  numero  dessas  ins- 
cripções. Trouxe  os  dpcunren tos  en)  original 


e  submotto-os  ao  exame  e  apreciação  da 
Casa. 

Esses  documentos  estão  de  accordo  com  a 
redacção  final  submettida  hontem  à  appro- 
vação  da  Camará. 

Espero  que  os  meus  illustres  collegas  fa- 
1^0  justiça  á  Commissão,  jamais  suspeitando 
siquer  da  boa  fé  com  que  ella  procede  no 
desempenho  do  encargo  de  que  se  acha 
investida  pela  confiança  da  Camará. 

O  Sa.  Heredia  de  SA— A  Camará  dispensa 
a  explicação  porque  conhece  a  Commissão. 
(Apoiados.) 

O  Sa.  Baicio  Filho — Não  ha  na  Camará 
quem  duvide  das  nobres  intenções  da  Com- 
missão. 

O  Sa.  DoMiNOOS  GuiMA.aXES  —Eis  aqui  o 
documentos   a  que  alludi  e   bem  assim    a 
nova  radicção  devidamente  rotíflcada.  (Mui- 
to  bem  ;  muito  bem,) 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

O  Sr.  Presidente— Não  me  é  licito 
deixar  sem  reparos  alguns  pontos  de  noticias 
dadas  por  conceituados  órgãos  da  imprensa 
desta  Capital  sobre  incidentes  da  ses<ãode 
hontem  noiía  Casa 

O  Deputado  que,  por  voto  espontâneo  de 
seus  collegas,  foi  elovado  a  e^ta  cadeira,  não 
a  occuparia  por  mais  um  momento  siquer, 
si  lhe  faltassem  a  cjnfiança  na  seriedade  e 
imparcialilade  com  quo  dirige  os  trabalhos 
da  Camará  e  por  igual  o  respeito  devido  ao 
cargo  que  lhe  foi  confiado. 

Não  poderia,  pois,  ser  cham^ido  ã  ordem, 
e  não  o  foi,  pelo  Sr.  Daputado  Barbjsi  Lima 
quo,  cônscio  como  ó  dos  seus  deverei,  não 
seria  capaz  de  eiquecer  a  consideração  de- 
vida ao  Presidente  da  Camará.   (Apoiados). 

S.  Ez.,  ã^  obs3rvaçõe3  que  lhe  eram 
dirigidas,  quando  fallava  pela  ordem,  cha- 
mou a  attenção  da  Mesa  para  o  que  dizia, 
sen  lo  lhe  dada  resposta  condigna,  sem  queora 
das  deferenci.\s  reciprocas  entre  cavalheiros 
que  se  presam.  (Apoiados,) 

Quanto  a  outro  ponto  quo  tem  merecida 
apreciação  divergentes,  deve  dizer  que  não 
me  desviei  das  normas  seguidas  invariavel- 
mente por  mim,  consoantes  aos  principies 
estabelecidos  em  meu  discurso  inaugural, 
attenden  lo  a  um  pedido  o  submettenda-o  & 
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Casa,  quando  ainda  não  estava  iniciada,  em- 
bora annunciada  outra  votação,  como  suc- 
cedcu  com  o  requerimento  apresentado  pelo 
Sr.  Deputado  Sá  Freire. 

Por  ultimo,  quanto  ao  que  noticiam  sobre 
phrasoa  inconvenientes  proferidas  quando 
orava  o  Sr.Deputado  Alfredo  Varela,devo  de- 
clarar que  a  Mesa  não  as  ouviu,talvez  devido 
ás  agitações  então  existont3s,8endo  certo  que, 
acaso  ouvisse,  teria  cumprido  o  dever  regi- 
gimontal. 

A  Camará  relevará  as  explicações  que  sou 
impellido  pelo  sentimento  do  dignidade  do 
cargo  que  me  confiou.  (Muito  bem;  muito 
bem . ) 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  r*x'osi<loiito  —  Não  havendo 
numero  legal,  para  se  procederás  votações 
das  matérias  constantes  da  ordem  do  dia, 
passa-so  á  matéria  em  discussão. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pa- 
recer n.  318  B,  de  1903,  sobre  a  emenda 
offerecida  na  3^  discussão  do  projecto  n,  318, 
deste  anno,  quo  crea  uma  Mesa  de  Rendas 
de  1*  ordem  eai  Bolla  Vista,  Estado  de  Mattj 
Grosso. 

O  Sr.  IPresiclonte  —  A  este  pro- 
jecto os  Srs.  Elysou  Guilherme  e  Paula 
Ramos  apresentaram  uma  emenda  sobre  a 
qual  a  Com  missão  de  Orçamento,  dando  pa- 
recer, opina  que,  no  caso  de  sor  approvada, 
deve  ser  destacada  para  constituir  projecto 
em  separado, 

E'  o  que  a  Mesa  pretendia  fazer  em  vista 
do  art.  132  do  Regimento. 
Está  em  discussão. 

O  Sr.  Inania.  Ramos— Peço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Paula  Ramos. 

O  Sr.  Pa^ula  Ramos— Sr.  Presi- 
dente, tendo  noticia  de  que  ha  um  collega 
na  Casa  que  dcsoja  tomar  assento. . . 

O  Sr.  Presidente  —  V.  Ex.  cedo  a  pa- 
lavra ? 

O  Sr.  Paula  Ramos— Sim,  senhor. 

O  Sr.  Irineii  Ma^cliaclo  {pela 
ordem)^Sr.  Presidente,  achatido-sj  na  ante- 
sala,  o  Sr.  Bulhões  Marcial,  eleito  o  hjntem 
proclamado  Deputado  polo  2»  Districto  desta 
Capital,  roiueiro  a  V.  Ex.  que  o  façaadmit- 
tir   afim   do   prestar   o   compromisso  regi- 

TTvontnl 


O  Sr.  Presidente  convida  03 
Srs.  3»  e  4»  Secretários  a  irem  receber  o 
mesmo  senhor,  o  qual,  sendo  Introduzido  no 
recindo,  presta  junto  á  Mesa  o  compromisso 
regimental. 

Continua  a  discussão  única  do  parecer 
n.  318  B,  de  1903,  sobre  o  emenda  ofTei^ecida 
na  3*  discussão  do  projecto  n.  318,  deste 
anno,  que  crea  uma  Mesa  de  Rendas  de 
1*  ordem  em  Boa  Vista,  Estado  de  Matto 
Grosso. 

O  Sr.  Pa.ii.la  Ramos—Sr.  Presi- 
dente, ao  projecto  apresentado  pelo  illastre 
collega  de  Matto-Grosso,  creando  uma  mesa 
dependas  em  Bella- Vista,  o  meu  compa- 
nheiro de  bancada,  Sr.  Elyseu  Guilherme, 
e  eu,  por  occasião  da  3"^  discussão,  apresen- 
tamos uma  emenda  concebida  nos  seguintes 
termos; 

«Accrescente-seao  art.  1"  o  seguinte:— 
ficando  a  mesa  de  rendas  de  1^  ciasse  de 
S.  Francisco,  em  Santa  Catharina  com  o 
pessoal  e  vencimentos  seguintes...» 

A  emenda  estabelece  o  pessoal  e  os  ven- 
cimentos. 

Fomos  forçados,  Sr,  Presidente,  a  apre- 
sentar esta  emenda,  porqu}  a  Mesa  de 
Rendas  de  S.  Francisco,  tem  tomado  um 
desenvolvimento  tal,  as  suas  rendas  teem 
c  rescido  de  tal  modo  que  o  pessoai  existente 
se  torna  exiguo  para   satisfazer  o    serviço. 

A  illustre  Commissao  de  Orçamento,  to- 
mando conhecimento  desta  emenda,  opinou 
que  ella  fosse  rejeitada;  no  final,  porém,  do 
seu  parecer,  diz:  «pensa  que  ella  deve 
sor  approvada,  para  constituir  projecto  em 
sepxrado.» 

Sr.  Presidente,  este  paracer  tem  duas 
conclusões:  a  1°  no  sentido  da  reJ3Íçao  da 
omonda;  a  2°-  no  sentido  da  approvação  da 
emenda  para  constituir  projecto  em  sepa- 
rado. 

Nâo  tanho  duvida  alguma  em  acceitar  a 
2*  conclusão,  mas  não  posso  deixar  de  obser- 
var que  esto  parecer  contém  também  uma 
censura  disfarçada  e  um  conselho. 

Quanto  á  censura  não  ó  procedente. 

A  Mesa  de  Rendas  de  S.  Francisco  nada 
tem  que  vei*  com  a  futura  Mesa  de  Rendas 
de  S.  João  da  Bella  Vista  em,  Matto  Grosso. 

Ma^,  a  nossa  emendi,  dando  melhor  orga- 
nização á  Meáa  de  Rendas  do  S.  Francisco, 
tom  alguma  cousa  com  o  projecto,  que  crea 
e  organiza  uma  Mesa  de  Rondas  em  S.  João 
da  BellaVista,e  nós  a  apresentamos  fundados 
no  art.  132  do  Regimento  que  estabelece, 
que  a  qualquer  projecto  se  podem  apresentar 
aitigos  .idditivos que  tenham  relaçio  com  o 
mesmo  projecto. 

Mas,  desde  que  no  artigo  additivo,  so 
trate  de  ampliar  as  medidas  do   projecto, 
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a  assumpto  de  igual  natureza  ou  a  outro 
qualquer  individuo,  determina  o  Regimento 
que  uma  vez  approvado  este  artigo  additivo 
soja  elie  dostacado  para  constituir  projecto 
em  separado. 

Já.  se  v6,  pois,  que  andamos  do  accordo 
cora  o  Regimento,  apresentando  este  artigo 
additivo  ao  projecto  que  crea  uma  Mesa  de 
Rendas  em  S.  João  da  Bella  Vista. 

Quanto  ao  consellio,  eile  não  cabo  no  caso. 
A  matéria,  aconsoltia  o  parecor,  devia  fazer 
parte  de  um  projecto  especial,  quo  devia  ser 
tomado  na  devida  consideração  pela  Camará. 

Ora,  Sr.  Presidente,  foi  justamente  o  quê 
ou  fiz  com  o  meu  collega  por  Santa  Catha- 
ri  na :  foi  apresentar  um  projecto  especial 
augmentanUo  o  possoal  da  Mesa  de  Rendas 
do  S.  Francisco,  projecto  esto  que  dorme, 
ha  muito  tempo,  o  soinno  do  esquecimento 
nas  pastas  da  Commissão  de  Orçamento. 

Querendo  adiantar  o  andamento  do  pro- 
jecto que,  creio,  é  de  natureza  urgente,  foi 
que  resolvemos  con  vertel-o  em  artigo  additivo 
a  este  projecto,  creando  uma  mesa  de  rendas 
em  S.  João  da  Boa- Vista. 

O  conselho,  pois,  que  me  dá  a  Commissão 
de  Orçamento,  jl  eu  havia  tomado  muito 
anteriormente,  sem  resultado  pratico,  visto 
que  o  projecto  até  hojo  não  teve  anda- 
mento. 

Nestas  condições,  acredito  quo  a  Camará 
acceitará  a  2*  conclusão  do  parecer,  isto  é, 
a  Camará  approvarã  a  emenda,  afim  do  que 
a  Mesa  cumpra  a  disposição  do  art.  132  do 
Regimento,  destacando  o  ar.igo  additivo 
para  constituir  projecto  emsoparado. 

Acredito  que  a  Camará,  acceitando  esta 
conclusão,  verá  o  juáto  motivo  que  me 
trouxe  á  tribuna  o  approvará  o  parecer, 
(Muito  bem;  muito  bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ô  encer- 
rada a  discussão  o  adiada  a  votação. 

K'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  296  D,de  1903,  com  o  parecor  sobre  emen- 
das offereciJas  para  3*  discussão  do  projecto 
n.  296,  de  1903,  que  orça  a  Receita  Geral  da 
Republica  para  o  oxcrcicio  do  1904. 

O  Sx*.  Px^esidonte  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr,  Paula  Ramos. 

O  Sr.  Pa^ula;  Kamos— Vem  cum- 
prir o  dever  de  defender  as  suas  emendas, 
apresentadas  em  3*  discussão  do  Orçamento 
da  Receita,  as  quaes,  lhe  pareço,  não  foram 
comprehondidas  pela  illustre  Commissio  de 
Orçamento. 

Antes  de  iniciar  porém  o  estudo  dessas 
emendas,  deve  congratular-se  comsigo  mes- 
mo, porque  em  politica  não  ha  nada  como 
um  dia  denois  do  outro. 


A  Commissão  deve  recordar-se  que,  ao  ini- 
ciar-se  a  2*  discussão  deste  projecto,  o  orador 
levantou  uma  preliminar,  qual  a  de  que  não 
convinha  fazer  reforma  de  tarifas  no  pro- 
jecto de  Orçamento  de  Receita. 

Resolvendo  de  modo  contrario,  a  Camará, 
á  vista  desse  seu  voto,  passou  a  deli- 
berar sobre  diversas  emendas,  approvando 
umas,  rejeitando  outras,  em  2^  discussão. 
Nessa  occasião,  o  orador  salientou  a  posig.io 
esquerda  em  que  ficava  a  Commisssão  de  Ta- 
rifas, cajá  susceptibilidade  no  caso  fui  salva, 
devido  á  habilidade  do  presidente  da  Com- 
missão de  Orçamento. 

A  Commissão  de  Tarifiis  foi  convidada  a 
pronunciar-se  a  respeito  dessa  emenda  e  do 
facto  pronuuciou-se,  estabelecendo,  porém, 
antes  de  lavrar  parecer,  a  preliminar  do 
orador,  isto  é,  em  face  do  Regimento,  po- 
de-se,  em  lei  annua  alterar  disposições  do 
lei  permanente  ? 

O  que  ô  facto  6  que  a  Commis.>ão  pronun- 
ciou-se  a  respeito  das  emendas.  E  o  quo  o 
orador  previa,  succedeu:  outras  emendas  sur- 
giram na  3*  discussão  da  projecto.  Mas  a 
Commissão  de  Orçamento,  reconhecendo  en- 
tão os  grandes  inconvenientes  do''precedente, 
em  má  hora  estabelecido,  recuou,  isto  é,  a 
preliminar  ven-^da  no  seio  da  Câmara  trium- 
phou  no  seio  da  Commissão,  embora,  que- 
rendo de  algum  modo  salvar  a  sua  coheron- 
cia,  oUa  peça  a  rejeição  das  emendas  por 
cuja  acceitação  opinara  em  2*  discussão,  por 
consideral-as  agora  inopportunas  e  preju- 
diciaes  ao  e  [uilibrio  orçamentário. 

Sobrasse-lhe  tempo,o  orador  mostraria  quo 
muitas  dessas  emendas  approvaJas  em  2* 
discussão  contem  medidas  tão  attentatorias 
ao  desenvolvimento  económico  e  industrial 
do  paiz,  tão  prejudiciaes  ao  equilíbrio  orça- 
mentário, quanto  as  que  foram  apri^sontadas 
na  u*  discussão  do  projecto  ora  cm  dobate. 

Ainda  mais  :  sobrasse-lhe  tempo,  domons- 
traria  á  evidencia  que  algumas  das  emenda;? 
acceitas  pela  Commissão  de  Orçamento,  em 
2*  discus&ão.  foram  rejeitadas  pela  Camará,  o 
agora  reproduzidas  em  3*  discussão,  a  mesma 
Commissão  do  Orçamento  tleixou  do  accei- 
tal-a^. 

Esta  incoherencia,  esta  falta  de  orientaôão 
segura  no  parecer  da  Commissão  de  Orça- 
mento ô  que  obri«(a  o  orador  a  vir  á  tribuna. 

Desde  que  a  Commissão  opina  pela  rejeição 
em  globo  de  todas  as  emendas,  o  orador  abs- 
ter-se-ha  de  analysal-as  :  apenas  quer,  mais 
uma  vez,  salientar  á  Camará  a  verdade  do 
proloquio  popular,  que  adopta  em  politica  : 
nada  ha  como  um  dia  depois  do  outro. 

Entra  na  analyse  de  suas  emendas. 

Começando  pela  de  n.  22,  na  qual  mandava 
que  se  incluísse  na  Receita  Geral  da  Repu- 
blica a  verba  de  1 .600:000$  com  que  a  Coni- 
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paohia  de  Loterias  Nacionaei  entra  annual- 
mente  para  o  Thesouro,  opinou  a  Gommis- 
sâo  pela  sua  rejeiç&o,  a. pretexto  de  até  então 
nao  âgurar  essa  renda  no  Orçamento,  visto 
ser  escripturada  como  deposito.  Approuve  á 
Gamara  acceiial-a.  Posteriormente  aCom- 
mlssão  de  Orçamento  redigindo  o  projecto 
para  3*  discussão  incluiu  a  disposição  na 
rubrica— Renda  Interior. 

Quem  quer  que  conlieça  um  pouco  de  con- 
tabilidade legislativa,  verificará  que  absolu- 
tamente não  podia  ser  incluída  semelhante 
verba  no  titulo— Renda  Interior. 

Trata-se  do  uma  renda  com  applicação  de- 
terminada, precisamente  o  que,  em  contabi- 
lidade legislativa  se  chama— renda  com 
applicação  especial. 

Que  ella  não  pôde  deixar  de  figurar  no 
Orçamento  da  Receita,  basta  conhecer  o  que 
é  receita,  cuja  definição  se  encontra  em 
qualquer  compondiozinho  elementar  de  Eco- 
nomia Politica. 

Desde  que  a  Companhia  de  Lotorlas  Na> 
cional  tom,  em  virtude  de  seu  conèracto,  o 
ónus  de  entrar  para  o  Thesouro,  annual- 
mente,  com  determinada  quantia,  esta  quan- 
tia é  uma  receita,  o  não  pôde  deixar  de  fi- 
gurar no  respectivo  orçamento,  não  como 
receita  ordinária,  que  é  aquella  óue  provém 
de  fontes  fixas,  mas  na  extraorainaria,  por 
isso  que  é  uma  renda  dependente  de  con- 
tractos, com  prazo  mais  ou  monos  longo, 
com  um  fim  especial. 

CoUocada  mal  no  projecto,  redigido  para 
3^  discussão,  apresentou  emenda  mandando 
que  passasse  para  a  rubrica— Renda  com  ap- 
plicação especial. 

Confessa  ter  sido  um  erro  commettido  no 
orçamento  vigente:  crear-se  uma  i'enda  e 
dar-se-lhe  uma  applicação  na  própria  lei  de 
rec3ita,  mas  o  mal  é  de  origem;  não  pôde 
em  tempo  obvial-o,  dando  a  descarga  neces- 
sária desta  receita  no  orçamento  da  despeza. 

Chama  a  attençao  da  Camará  para  o  pa- 
recer da  Commissãj,  que  constituo  uma  nota 
original  em  matéria  de  contabilidade. 

O  que  o  orador  pediu  e  o  que  todo  mundo, 
que  conhece  um  pouco  de  contabilidade  legis- 
lativa comp  'ohenderia  ã  primeira  vista,  é 
que  se  abrisse  um  novo  titulo  na  rubrica— 
Rendas  com  applicação  especial— para  se  in- 
tercalar esta  nova  renda,  do  mesmo  modo 
que  no  orçamento  do  anno  passado  e  deste 
anno,  na  Renda  com  applicação  especial^  se 
creou  o  titulo  de— Renda  com  applicação  a 
molhorameútos  dos  portos. 

Diz  a  Commissão  que  a  quantia  alludida 
não  pôde  ser  considerada  renda  geral  ordi- 
nária. «São  e  sempre  foram  escripturadas 
como  depósitos.» 


Quem  pediu  que  fosse  considerada  renda 
geral  ordinária  t  A  emenda  pede  o  contrario. 

O  orador  protestou,  pois,  contra  o  erro 
commettido  de  considerar-se  como  renda 
geral  ordinária  aquillo  que  é  renda  com 
applicação  especial,  e,  entretanto,  a  Com- 
missão de  Orçamento  attribuiu-lhe  este  erro! 

Não  acredita  que  o  Thesouro  Federal 
tenha  escripturado  sempre  esta  ronda  como 
depósitos. 

Não  ha  quem  não  saiba  o  que  ô  um  de- 
posito. 

O  propiHO  orçamento  consigna  o  deposito 
das  Caixas  Económicas,  dos  Cofres  de  Orphãoa. 
etc.        * 

Difine  o  orador  o  que  é  deposito,  não  tendo 
absolutamente  este  caracter  a  verba  cora 
qu3  a  Companhia  do  Loterias  Nacionaes  con- 
tribuo pai-a  ser  immediatamsnte  distribuída 
a  diversas  associações,  e  com  estas  expli- 
cações acredita  ter  esclarecido  perfeitamente 
a  Camará. 

Passa  a  tratar  da  emenda  n.  26,  aflgu- 
rando-se-lhe  preferível  rejeital-a,  para  con- 
servar neste  ponto  a  disposição  do  projecto. 

A  emenda  n.  27  é  outra  questão  dè  lo- 
terias. 

Pelo  contracto,  a  companhia  obrigou-se 
a  entrar  para  o  Th  souro  com  o  imposto  de 
5Vo  sobre  os  prémios  superiores  a  200$, 
quer  os  bilhetes  fossem  vendidos  ou  não. 
Isso  constituía  forçosamente  ama  renda, 
razão  por  que  mandou  incluil-a  no  Orça- 
mento da  Receita. 

A  Commissão  opina  pela  rejeição  da 
emenda«  visto  que  tal  imposto  jã  estava 
incluido  no  titulo  26  do  Orçamento. 

Ora,  este  imposto  não  podia  estar  com- 
prehendido  em  tal  titulo,  porque,  cogitando 
elle  dj  imposto  de  sello  adhesivo,  o  imposto 
em  questão  era  em  dinheiro.  A  Commissão 
mostrou-se  convencida  e  a  Camará  appro- 
vou  a  emenda. 

Pelos  mesmos  motivos  em  relação  á  renda 
de  1.600  contos,  o  orador  podlu  que  íosse 
deslocado  para  o  titulo— Rendas  com  appli- 
ca.ão  especial. 

A  Commissão  não  acceitou  a  emenda,  di- 
zendo que  estes  5  Vo>  &  quantia  proveniente 
do  imposto,  tem  applicação  certa. 

Mas  é  isto  o  que  a  emenda  diz  clara- 
mente, que  esta  quantia  não  pôde  ser  des- 
viada para  outra  applicação  sinão  a  que  lhe 
é  detei*minada  pela  lei  n.  953  de  1902. 

Accreaxonta  a  Commissão:  cNão  podem 
com  a  contribuiçõo  de  1 .600  contos  das  lote- 
rias ser  incluídos  na  renda  geral.» 

E*  ou  não  renda?  Entra  ou  não  como 
renda  para  o  Thesouro  ?  Si  entra,  tom  de 
ser  escripturada  como  tal.  Basta  que  a 
Commissão  parta  do  principio  geiul  que  a 
receita  compõese  de  todas  as  rendas  do 
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£stado,  quer  tenham  applicação  d  desp97.u 
gorai  quer  não  tenham. 

O  orador  já.  teve  occasião  de  mostrar  que 
a  applicação  desta  renda  está  na  lei  da  Re- 
ceita. 

Foi  um  erro,  erro  de  origem,  que  a  Ga- 
mara não  pôde  remediar  agora. 

Maâ  sabe  a  Gamara  o  que  a  Gommi3.^ão 
de  Orçamento  propõa?  Elimino-seo  n.  33, 
do  art.  1»  ! 

A  Commissão  manda  eliminar  uma  renda 
que  a  Gamara  já  reconheceu  que  ô  renda  e 
figura  no  orçamento  como  renda*  o  ao  passo 
que  manda  eliminal-a,  manda  conservar  a 
(lo  1.600  contos,  que  tem  a  mesma  appli- 
cação ! 

Que  critério  ó  o  da  Commissão  de  Orça- 
mento da  Gamara  dos  Deputados  ? 

Passamos  a  outra  emonia. 

Não;  deve  sor  toda  associação  que  dependa 
da  Sociedade  Nacional  dc3  Agricultura,  e 
apresenta  a  seguinte  sub- emenda: 

«Depois  das  pai ivras— Sociedade  Nacional 
de  Agricultura— diga-se  «o  polas  estaduaes 
que  forem  reconhecidas  ou  Aliadas  á  mesma 
Sociedade  do  Agricultura.» 

BU  i,  portanto,  não  só  acceita  a  inclusão 
da  Sociedade  Bahiana  do  AgricuUura,  como 
a  de  todas  as  outras  associações  que  não 
estejam  ainda  contempladas  no  projecto  e 
qaa  eiistafii  com  dependência,  da  Sociedade 
Nacional  do  Agricultur.\. 

Si  ha  uma  diminuição  do  receita  pela  in- 
clusão dessas  associações  que  gozam  de  fran- 
quia postal,  cjmprehende  a  Camai*a  que, 
quanto  maior  for  o  numero  áá  associações 
maior  será  o  desfalque  da  receita. 

Diz  ainda  o  parecer  quo  na  3'  discussão 
não  cabem  emendas  que  importem  em  di- 
minuição da  receita. 

Não  tem  razão  a  nobre  Commissão.  Em 
primeiro  logar  elia  diminuiu  a  receita  pelo 
alargamento  da  franquia  postal;  depois,  não 
h-jk  disposição  alguma  do  Regimento  que 
prohiba  emendas  que  diminuam  a  receita 
cm  3^  discussão.  O  que  haó  a  disposição  do 
art.  128  que  diz  «que  tanto  em  2^  como  em 
3""  discussão  de  qualquer  projecto,as  emendas 
ou  artigos  additivos  cre.inJo  ou  augmen- 
tando  despezas  ou  ro^luzindo  a  receita  pu- 
blica, não  poderão  ser  admittidas  a  debate 
e  á  votação  som  prévio  parecer  da  Com- 
missão do   Orçameito.» 

Veja  a  Gamara  o  cuidado  com  que  foi 
formulado  esse  parecer. 

Agora  uma  outra  emenda,  a  de  n.  47.  O 
projecto  do  Orçamento  da  Receita,  em  2^  dis- 
cussão, nào  continha  disposição  alguma  a 
respeito  da  autorização  dada  ao  Governo, 
para  fazer  uma  reducção  do  40  V»  ^03  di- 
reitos de  importação  dos  paizes  quo  tiverem 
transacção  com  o  Brazil  e  quizerem  proteger 

Yol.    VIU 


^  importação  do  café  ;  o  nobre  relator  apre- 
senta uma  emenda  nesse  sentido. 

Não  discute  a  medida.  Aimprensa  já  se 
occupou  largamente  do  assumpto,  principal- 
mente o  illusti*e  Sr.  Serzedello  Corrêa  que 
assignalou  a  sua  inconveniência. 

Pois  bem  ;  o  parecer  limita-se  a  esta  pa- 
lavra—prejudicada. Por  que  prejudicada  t 

Não  ha  anteriormente  a  essx  emenda, 
nenhuma  outra  consignando  a  suppressSo  ou 
alterando  os  termos  do  artigo  do  projecto  ; 
não  sabe  por  -que  está  prejudicada  a  sua 
emenda. 

Por  occasião  da  2^  discussão,aproveitando- 
se  da  disposição  da  lei  vigente,  quo  manda 
isentar  do  pagamento  de  direitos  de  impor- 
tação o  de  expediente  as  folhas  estampadas 
para  latas,  destinadas  ao  acondicionamento 
da  mantoiga,  desde  que  essas  folhas  sejam 
importalas directamente  pelas  fabricas,  en- 
tendeu conveniente  estender  o  favor  á  indus- 
tria do  banha  nacional. 

Portanto,  o  artigo  divia  ser  redigido  ne  i- 
tos  termos  :  ficam  isentas  do  pagamento  dos 
direitos  de  importa<^o  e  de  expediente  as 
folhas  estampadas  para  o  fabrico  de  latas  do 
manteiga  e  banha  importadas  pelos  íh.bricas. 
Mas,  não;  a  Commissão  de  Redac($o  ou  a 
typographia  nacional  fez  da  disposição  vo- 
tada pela  Gamara  uma  cousa  que  ninguém 
entende. 

A  Commissão  agora  diz  que  a  emenda  ô 
ociosa  e  cita  em  seguida  uma  disposição  da 
da  lei  n.  953  de  29  de  dezembro  de  1902.  O 
orador  quiz  apenas  dar  melhor  redac^  a 
emenda.  Não  teve  outro  alvo. 

Ainda  uma  outra  observação.  Diversos 
collegas  apresentaram  uma  emenda  que,  no 
impresso,  figura  sob  n .  65,  mandando  isentar 
de  imposto  de  importação  o  trabalho  Atra- 
vés  da  Imprensa  que,  em  homenagem  á  me- 
moria do  Dr.  Manoel  Victorino,  foi  mandado 
imprimir  em  Lisboa  por  alguns  amigos, 
sendo  a  edição  de  mil  exemplares. 

E'  visivelmente  um  favor  de  isenção  de 
direitos,  favor  de  que  gosa  tanta  cousa  neste 
paiz. 

Pois,  a  Commissão  diz  simplesmente  que, 
em  face  do  Regimento,  não  pôde  dar  o  seu 
assentimento  á  emenda  porque  traz  dimi- 
nuição de  receita. 

Provou  ha  pouco  que  o  Regimento  não  pro- 
hibe  a  apresentação  e  aceeltação  de  emendas 
que  diminuam  a  receita  por  occasião  da 
3"^  discussão. 

E*.  portanto,  falso  o  motivo  em  que  se 
fundou  a  Commissão. 

São  estes  os  principaes  reparos  que  julgou 
do  seu  dever  fazer  ao  parecer  da  nobre  Com- 
missão de  Orçamento.  Gomo  vê  a  Gamara, 
ellos  são  procedentes:  Espera  que,  tomados 
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na  devida  consideração,  a  Camará  sustento 
as   suas  emendas.    (Muito  bem;  muito  bem.) 

O  Sr.  Esinera>l<iiiio  Oandeirai 

pouco  dirá  sobro  o  projecto  em  debate, 
o  nada  diria  si  a  nobre  Commissão  de  Orça- 
mento, em  parecer  á.  emenda  do  Sr.  Rodol- 
pho  Paixão,  tivesse  sido  clara  e  explicita. 

A  emenda  autoriza  o  Governo  a  entrar 
em  accordo  com  os  governos  do  UruG:uay  e 
do  Paraguay  e  dos  Estados  do  Pernambuco 
o  Bahia  quanto  á  liquidação  do  suas  dividas 
para  com  a  União. 

As  bancadas  liabiana  o  pernambucana  pro- 
testaram com  emendas  contra  tão  exdruxula 
autorização.  Nem  da  emenda  do  nob  -e  Depu- 
tado por  Minas,  nem  do  parecer  sobre  ella 
emictido,  constam  os  fundamentos  da  autori- 
zação, como  também  não  se  declaram  os  mo- 
tivos por  que  foram  acceitas  as  das  bancíi- 
das  alludidas. 

Faz  um  appollo  ao  digno  relator  para  tor- 
nar bem  claro  o  pensamento  vencedor  na 
Commissão. 

Procurou  saber  do  Sr.  Rodolpho  Paixão 
qual  o  titulo  creditório  da  União  contra  os 
Estados  da  Bahia  ede  Pernambuco, 

O  discurso  que  S.  Ex.  p  'oferiu  a  respeito 
ainda  não  foi  publicado;  entretanto,  hoatem 
conversando  com  esse  distincto  collega,  disse 
S.  Ex.  que  não  afflrraava,  nem  negava  a 
existência  da  divida  a  que  se  referiu  a  emen- 
da, mas  que  tondo  lido  referencias  sobre  o 
caso  em  diversos  relatórios  do  Ministério  da 
Fazenda,  entendeu  de  bom  aviso  apresentar 
omonda  que  determinasse  uma  inquirição  a 
respeito. 

Inquirindo  ainda,  soube  de  S.Ex.  que,  con- 
forme esse  relatório,  os  Estados  de  Pernam- 
buco e  da  Bahia  eram  devedores  á  União 
por  dinheiro^}  que  esta  subáidiariamente  pa- 
gara a  concessionários  das  estradas  de  forro 
Bahia  a  S.  Francisco  e  Recife  a  S.  Frcin- 
cisco. 

Ura  protesto  se  impõe.  Nem  o  Estado  do 
Pernambuco,  nem  o  da  Bahia  deve  cousa 
al;(uma  á  União  a  titulo  do  garantia  de  juros 
concedidos  a  emp rezas  de  estradas  de  ferro. 

A  simples  exposição  dos  faccos  importa  em 
uma  justiâcação  do  que  acaba  de  dizer  o 
orador. 

No  regimen  passado  foi  feita  a  concessão 
para  construcçáo  das  estradas  do  forro  iudi- ' 
cadas.  Sobro  o  capital  dessas  estradas  os 
Estados  de  Pernambuco  e  da  Bania  cumu- 
lativamente com  o  governo  geral  garan- 
tiram 2%  de  juros.  Si  não  lho  falha  a  me- 
morix  o  governo  geral  garaniio  5  % . 

Posteriormente  o  governo  guTal  innovou 
o  contracto  respectivo  au^^nioritando  o  ca- 
pital dessas  estradas  sem  audiência  o  sem 
annuencia  dos  Estados  referidos. 


A  obrigação,  portanto,  do  Pernambuco  c 
da  Bahia  desapparecau  de  todo  pela  novação 
daquello  contracto. 

Vê  a  Camará  que  deide  o  regimen  deea- 
hido  a  obrigação  tinha  sido  dirimida,  a  ga- 
rantia concedida  por  esses  Estados  havia 
desapparecido. 

Outro  facto,  talvez  de  maior  importância, 
occorreu  posteriormente  de  moio  a  exonerar 
por  completo  Bahia  e  Pernambnco  da  i'cs- 
ponsabilidade  discutida:  a  encampação  áxi 
estradas  referidas  pelo  Governo  Federal. 

Ora,  desde  que  a  União  encampou  essas 
obtradas,  ainda  sem  audiência  o  sem  annuen- 
cia dos  respectivos  Estados,  uma  vez  mais 
innovou  o  contracto  primitivo,  ficando  enuij 
como  única  responsável  por  quaosquer  obri- 
gações para  com  terceiros. 

A  respeito  desta  questão,  o  governador  di 
Bahia  já  se  pronunciou  impugnando  a  pre- 
tendida divida. 

As  palavras  de  S.  Ex.  se  applicam  a  Per- 
nambuco. 

Diz  o  nobre  relator  da  receita: 

€Sem  entrar  no  mérito  ou  legitimidade  da 
divida  alludida,  a  Commissão  pensa  sor 
inopportuno  resolver  sobre  o  assumpto.  Nes- 
tes termos,  a  Commissão  acceita  a  emenda.» 

Não;  a  questão  não  é  de  opportunidado,  ó 
de  se  iiflarraar  áò  uma  vez  para  sempre  a  in- 
existência da  qualquer  divida  do  Estado  de 
Pernambuco  para  com  a  União. 

Si  opportunidado  se  deparasse  seria  esta. 
Por  que  a  digna  Commissão  não  a  enfrentou? 

E'  contra  isto  que  protesta.. 

O  Estado  de  Pernambuco  nada  deve  á 
União  e  ás  praças  estrangeiras  e  agora  mes- 
mo tem  attenuado  com  os  próprios  recursíos 
a  crise  conomicaque  o  empolgou.empolgando 
tod )  o  paiz. 

O  parecer  sobre  a  emenda  da  bancada  ba- 
hiana  tem  apenas  quatro  linhas  ;  e  a  emenda 
da  representação  de  Pernambuco  mereceu 
somente  do  illustro  relator  as  seguintes  pala- 
vras: ^Prejudicada,  nos  termos  do  parecer  jd 
dado  sobre  a  emenda  anterior».     Nada  mais. 

Si  o  parecer  como  está  redigido  fosse 
approvado  pela  Camará,  ficaria  então  de  pé 
a  autorização  dada  ao  Governo  Federal  par^ 
liquidar  com  o  Estado  de  Pornambuco  a  pre- 
tensa divida. 

A  um  aparte  do  Sr.  Cassiano  do  Nasci- 
mento, dizendo  quo  o  pensamento  da  Com- 
missão era  acceitar  a  emenda  nos  termos  era 
que  accioitou  a  da  bancada  bahiana',  respondo 
o  ora-ior  que  agrad.ice  essa  rectificação  á 
redacção  do  parecer  alludido. 

Lamentando  que  a  Coiuíuissão  não  tivesse 
entrado  no  merecimento  da  questão,  conclue 
o  urador  dizendo  que  aiii  fica  o  S3U  protesto 
contra  essa  pretensa   divida  do  Estado  do 
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Pernambuco  ao  Governo  da  União.   {Muito 
bem  ;  muito  bem,  O  orador  é  felicitado.) 

O  Sr.  Mei^a*  (')  —  Sr.  Presidente, 
agraleço  a  V.  Ex.  o  ter  chamido  a  atton- 
ção  dos  meus  dignos  collegas,  não  por  sor  isso 
uma  homenagem  ao  humilde  Deputado  que 
ora  occupa  a  tribuna,  mas  pela  necessidade 
que  ha  de,  ao  menos,  se  suppor  que,  ouvido? 
os  debates,  se  vote,  em  attenção  ás  idéas 
externadas,  que  ha  lutas  de  opiniões,  e  não 
vinga  esse  principio,  que  por  ahi  vae  sendo 
proclamado,  do  que  6  aqui  uma  inanidade  o 
debate  e,  portanto,  deve  ser  uma  inutilidade  o 
Parlamento  ;  para  que  se  não  supponha  que 
o  sic  volo,  sic  jubeo,  tantas  vezes  citado,  ô 
inquestionavelmente  um  preceito  que,  tendo 
vigorado  nos  tempos  afastados  das  prepo- 
tências dominadoras  da  idade  média,  des- 
graçadamente se  vae  levantando,  com  uma 
pujança  digna  da  maior  censura,  nos  tempos 
modernos  desta  Republica,  que  um  outro 
espirito  de  mais  de  incontestada  origem  repu- 
blicana pode  devidamente  taxar,  e  que  ou 
não  classifico  porque  não  sou  republicano 
histórico. 

Fallo  —não  estranhem  os  dignos  coUegas 
esta  linguagem—  fallo  porque  estou  nesta 
vacinação,  nesta  duvida,  ou  do  silenciar,- 
não  dando  uma  satisfação  aos  meus  com- 
mittentes,  aos  quo  me  elegeram  na  disputa 
memorável  entre  dous  partidos  que  se 
chocavam  nas  urnas,  que  se  batiam  vigi- 
lantes, fiscalizando  devidamente  todas  as 
62  secções  da  importante  Capital  do  Estado 
da  Bahia,  ou  fallar,  fallar,  fallar,  esque- 
cido de  que  estamos  era  uma  época  em  que  o 
preceito  latino— res  non  verba—  isto  é,  não 
palavras,  não  argumentos ,  porém  votos,  é 
o  que  deve  vigorar. 

Sr.  Presidente,  si  eu  pudesse  presumir 
que,  com  a  miiha  constante  delicadeza, 
com  a  lhaneza  incontestável  do  meu  trato, 
que  só  póiem  desconhecer  ou  os  malévolos 
ou  os  ruins. . , 

Um  Sr.  Deputado— Ninguém  desconhece. 
{Apoiados  geraes.) 

O  Sr.  Neiva— ...si  eu  pudesse  presumir 
si  me  pudesse  passar  pelo  pensamento  o 
jiiizo  de  que  eu  tivesse  alguma  vez  sido 
menos  delicado  para  com  um  coUega,  usando 
de  qualquer  expressão  menos  agradável, 
melindrando  a  susceptibilidade  de  alguém, 
confessaria  que  de  £obcto  mereci  a  forma 
monos  bondosa,  para  não  taxar  de  outro 
modo  a  maneira  pela  qual  fui  taxado  pelo 
relator  da  Comraissão  de  Orçamento. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  {ao  Sr, 
iim^ío)  —  Então  V.  Ex.  oífeadeu  ao  nosso 
coUega  ? 

(•)  Esto  dií;ctirso  não  foi  lovisto  pelo  orador»'  , 


O  Sr,  Neiva— Illustre  Sr.  leader  do  Go- 
verno ou  da  Camará,  como  melhor  se  quizer, 
as  palavras  do  um  homem  tio  eminente 
como  V.  Ex.  não  podem  passar  desper- 
cebidas... 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Eu 
fazia  uma  pergunta,  particularmoute,  ao 
Sr.  Anizio. 

O  Sr.  Neiva— Dous,  quando  me  deu  esses 
dous  ouvidos,  foi  i)ara  escutar,  não  só  o  que 
se  diz  ã  diroita,  como  o  que  se  diz  á  esquerda; 
o,  tendo  escutado,  não  pos^o  deixar  de, 
attendendo,  responder. 

Pei»guntava  V.  Ex.  ao  illustre  coUe^^a, 
distinctissimo  relator,  si  me  havia  oífendido. 
Não;  V.Ex.,  como  todos  os  que  me  conhecem, 
comprehendem  perfjltamento  que,  si  hou- 
vesse offensa,  eu  teria  energia  para  saber 
repellir. 

Um  traço  de  menos  amabilidade,  que  não 
é  consentâneo  cora  os  sentiraentos,  com  a 
educação  e  com  o  proceder  de  S.  Ex.,  é  o 
que  ou,  parlamentarmente,  venho  accentuar, 
demonstrando  que  não  sou  capaz  de  aventar 
idéas  que  não  estejam  baseados  em  factos. 

O  Sr.  Anizio  de  Adreu— Então,  V.  Ex, 
vae  discutir  a  minha  doiicadeza,  não  7 

O  Sr.  Neiva— Nem  usei  deste  termo:  vou 
discutir  apenas  o  modo  pelo  qual  V.  Ex.  mo 
tratou  ;  e  vera  si  tenha  ou  não  razão,  sendo 
que,  caso  não  tenho,  V.  Ex.  explicará, 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Tratei  a  V.  Ex. 
como  trato  a  todos  os  collegas. 

O  Sr.  Neiva — Parece-me  que  não,  e  isso 
se  vera. 

Te  'ia  sido  derimída  a  questãcque  ha  pouco 
levantou  o  illustre  Deputado  por  Pernam- 
buco, si  por  acaso— em  um  dos  pontos  que 
notei — si  por  acaso  V.  Ex.  tivesse  tido  um 
pouco  de  amabilidade  para  commigo. 

Apresentei,  Sr.  Presidente,  ou  mandei 
apresentar,  no  dia  13,  ao  are.  2<>  do  projecto 
em  debate  a  seguinte  emenda  :  «Suppri- 
mam-so  as  palavras— e  dos  Estados  d?  Per- 
nambuco e  Bahia.» 

No  dia  imraeJiato,  ao  chogar  á  Camará, 
meudistincto  collega  de  bancada,  o  Sr.  Dr. 
Rodrigues  Saldanha,  dava-me  a  assignar  a 
emenda  sob  n.  44  :  cDa  autorização  con- 
stante do  n.  XV  do  art.  29  supprima-se  a 
parte  sobre  a  liquidação  da  divida  do  Estado 
da  Bahia  para  cora  a  União,  por  ser  ima- 
ginário resultante  debito.»  Estava  assi- 
gnada  por  distinctos   collegas  de  bancada. 

Nesse  mesmo  dia,  foi  apresentaia  pelos 
nobres  representantes  de  Pernambuco  outra 
emenda: 

«Supprima-so  a  autorização  para  entrar 
era  accôrdo  com  o  Estado  de  Pernambuco, 
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quanto  á  liquidação  de  sua  divida  para  com 
a  União,  por  nada  dover  a  esta  o  mosmo  Es- 
tado. > 

Pois  bom,  o  illiístro  rjlator  deu  parecer 
nos  seguintes  t3rmos: 

«Sem  entrar  no  mérito  da  logitimllade  da 
divida  alludida,  a  Commissão  pensa  ser  in- 
opportuno  i-esolver  sobre  o  assumpto.  Nostos 
termos,  a  Commissão  acccita  a  emenda.» 

Quanto  á  emenda  da  bancada  de  Pernam- 
buco, a  Commissão  se  pronunciou  nos  termos 
do  parecer  que  acabo  do  ler  e,  em  relação 
á  minha  emenda,  limitoa-se  a  dizer:  cPro  - 
judicada.» 

Ora,  Sr.  PrGSident3,  já  outro  dia  protestei 
conti'a  esto  systema  de  se  recusar  uma 
emenda,  dizendo-sosimplesmento:  «  A  Com- 
missão uâo  aeccita  a  emenda.»  Ou  «A 
emenda  está  prejudicada.» 

Porque  não  ha  do  a  Commissão  adduzir  os 
motivos  por  que  recusa  ou  prejudica  ?  ! 

Si  o  nobre  relator  attendesse  a  que  a 
minha  emenda  é  do  data  anterior,  e  que 
olLa  abrangia  os  dous  casos,  naturalmente 
emitliria  o  seu  juico  a  respeito  delia,  abran- 
gendo assim  os  dous  casos  contidos  nas  duas 
emendas. 

Dovo  eiplicar  ú  Camará  a  razão  por  que 
a])resontei  esta  emenda. 

Pui  eu,  aqui  ao  lado  de  illustrcs  coUegasde 
Pt^rnambuco,  ou  apoiado  por  SS.  EEx.  quem 
discuti,  a  respeito  quem  tomou  a  iniciativa 
do,  por  occasião  de  votar-so,  dirigir  a  acção, 
do  modo  que  morresse  oòta  primeira  tenta- 
tiva contra  os  dous  Estudos  de  Pernambuco 
e  Bahia. 

Ora,  tendo  sido  eu  quem,  em  annos  ante- 
riores, assim  procedeu,  quem,  aiuda  ha 
dias,  creio  foi  o  único  que  discutiu  esse  as- 
sumpto contra  elle  energicamente  protestou, 
comprehendom  Y.  Ex.  e  a  Casa  que  ei'a  do 
meu  dever  apresentar  esta  emenda. 

Foi  o  que  flz,  remettendo-a  á  Mesa,  em- 
bora não  tivesse  comparecido  á  scsáo  em 
que  isso  se  verificou,  por  sor  dia  santificado. 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  além  destas  ra- 
ções o  illustre  Presidente  da  Commissão 
acaba  de  explicar  meu  pensamento. .. 

O  Sa.  Cassiano  do  Nascimento  —  Ropro* 
duzi  o  que  estl  escripto. 

O  Sr.  Neiva— Direi  ainda  que  o  illustre 
relator  revela  pouca  boa  vontade  para  com- 
migo,  poi*queS.  Ex.,em  relação  a  emendas 
de  outros  colidias,  não  vaeilla,  c^m  aquella 
fertilidade  e  facilidade  que  tem  em  produzir, 
não  vaeilla  em  estonder-se  e  dar  as  razoes 
por  que  não  acceita  ou  julga  prejudicada  esta 
ou  aquella  emenda. 

O  humilde  Deputado,  que  neste  momento 
^n?"^^  *. ^'I^ufla,  viuse  até  prejudicado  na 
prioridade  ds^  sua  idôa  e  no  modo  complexo 


por  que  reuniu  os  dous  Bstados,  qa3  catavam 

ojQTendidos  nos  seus  direitos. 
S.  Ex.  não  se  digna  de  descer  da  osphen 

elevada  em  que  se  acha  para  dar  as  raz5es 

por  que  não  acccitava  a  emenda. 

Romalocuta  est.  A  Commissão  não  acceita, 
imas  não  dá  a  razão. 

j     O  Sr.    Anizio  de    Abreu— V.    Ex.    quer 
'  que  a  Commissão  esteja  a  repetir  razões  que 

estão  por  demais  conhecidas? 

j  Quando  V.  Ex.  apresenta  as  suas  emendas, 
não  as  justifica  com  razdos  novas. 

I  Não  me  custaria  encher  paginas  o  pagi- 
nas de  razões,  repetidas  nesta  Camará,  a 
respeito  das  emendas  de  V.  Ea.;  não  me 
custaria  a  encher  folhas  o  fulhas  de  papel 
reproduzindo  os  motivos  por  que  as  emen- 
das de  V.  Ek«  não  devem  ser  acceitas,  mas 
eu  6  que  não  quero  abusar  da  tolerância 
de  meus  coUegas. 

V.  Ex.  não  alduz  aqui  razões  novas 
quando  apresenta  as  su:is  emendas. 

O  Sr.  Neiva— Teom  sido  vencedoras  mui- 
tas vezos  e  com  o  próprio  voto  de  V.  Ex. 
approvadas. 

O  Sr.  Anizio  de  Adreu— Eu  estou  tratan- 
do desta  a  que  V.  Ex.  se  refere. 

O  Sr.  Neiva  —  Como  podaria  aiduzir  ra- 
zões novas  si,  quando  as  apresentei  á  Mesa, 
em  3*  discussão,  não  podia,  por  disposição 
expressa  regimental,  fundamental-as  ? 

Somente,  agora,  por  occasião  de  aberto  o 
debate  sobre  o  parecer  da  Commissão,  é  qnc 
posso  sustental-as.  combatendo  paracer  in- 
fenso a  dar  as  razões  em  que  me  fortaleço 
para  dofendel-as. 

O  Sr.  I^residente  —  Peço  ao  nobro  Depu- 
putado  para  interromper  o  seu  discurso, 
visto  haver  numero  para  se  proceder  ás 
votações. 

O  Sr.  Neiva— Ainda  bom.  (O  orador  inter' 
rcmpe  o  seu  discurso.) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Eoéas  Martins, 
Passos  Miranda,  Carlos  de  Novaes^  índio  do 
Brazil,  Urbano  Santos,  Anisio  de  Abreu,  Be- 
zenil  Fontenelle,  Virgilio  Brigido,  Thomaz 
Cavalcanti,  Francisco  Sá,  Frederico  Borífos, 
Eduardo  S  udart,  Sérgio  Saboya,  Per<?ira 
Reis,  Paula  e  Silva,  Abdon  Miianez,  AÍTonso 
Costa,  Bricio  Filho,  João  Vieira,  Estaeio 
Coimbra,  Angelo  Netto,  Oliveira  Valladão, 
Garcia  Pires,  Satyro  Dias,  f^aranhos  Monte- 
negro, Galdino  Loreto,  Mello  Mattos,  Nelson 
de  Vasconcellos,  Oscar  Godoy,  Fidolis  Alves, 
Silva  Cíxstro,  Júlio  Santos,  Cruvello  Caval- 
canti, G:\siÃo  da  Cunha,  Carlos  Peixoto  Filho, 
Francisco  Bernardino,  Lamounier  GodofiHjdo, 
Sabino  Barroso,  Pádua  Rozende,  Jesuiuo  Cai- 
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doso.  Valeis  do  Castro,  Arnolpho  Azevedo,  do  Tutoya,  devendo  sUuala  no  local  em 


Amaral  César,  Ferreira  Braga,  Álvaro  de 
Carvalho,  Cândido  Rodrigues,  Aquino  Ri- 
beiro, Benedicto  de  Souza,  Lindolpiio  Serra, 
Cândido  do  Abreu,  Eiyseu  Quilhorme,  James 
Darcy,  Alfreio  Varela  e  Diogo  Fortuna. 
Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- ' 


que  melhor  att3nda  aos  interesses  do  fisco 
e  aos  do  commercio  de  t'>da  a  zona  que  cila 
tenha  do  servir,  quer  no  Estado  do  PiauUy, 
quer  no  do  Maranhão,  abrindo  para  isso  os 
créditos  que  forem  precisos. 
Art.  2.0  Essa  Mesa  do  Rendas  serd  subor- 


cipada  os Srs.  Sà  Peixoto,  Raymundo  Ne.y, 
Hossannah  de  Olivoira,  Arthur  Lemos,  Ro- 
gério de  Miranda,  António  Bastos,  Rodrigues 
Fornandes,  Guedelha  Mourão,  Dias  Vieira, 
Raymundo  Arthurr,  João  Gayoso,  Walfredo 
Leal,  Trindade,  Moreira  da  Silva.  Pedro  Per-  _ 
nambuco,  Elpidio  Figueiredo,  Epamlnondas  í?^s  do 
Gracindo,  Raymundo  de  Miranda,  Euzebio 
de  Andrade,  Arroxellas  Galvão,  Loovigildo 
Filgueiras.  Tosta,  Milton,  Eugénio  Tourinho, 
Vergne  de  Abreu,  Pinto  Dantas,  Eduardo 
Ramos,  Marcolino  Moura,  Bcliiario  do  Souza, 
Galvão  Baptista,  Bezamat,  Laurindo  Pitta, 
Pereira  Lima,  Paulino  de  Souza,  Viriato 
Mascarenhas,  Estevão  Lobo,  Josó  Bonifácio, 


dinada  immediatam^nte  ao  Thesouro  Fe- 
de:'al . 

Art.  3.»  Revogam-se  as  disposições  ora 
contrario. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  ap- 


provados  em  2"^  discussão  os  seguintes  arti- 


raojKCTO 

N.  337  A  —  1903 

(Do  Senado) 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

--  ,  ,^  .  -  ,  „.,;  -.  _  j  ,^  Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
Bueno  de  Paiva.  Leonel  Filho.  Bornard^  de  ^^^^^  autorizado  a  abrir  o  credito  necessário 
Fana,  Manoel  Fulgancio,  Nogueira,  Li^  ly^^^j.,  t^nivegíiv  i^D.  Josian  Peixoio.Ymy^.L[o 
dolpho  Caetano,  Eduardo  Pimentel,  Ole- ,  {;jj^j,çg,j^i  ^^^^l^no  Peixoto,  a  importância 
gario  Maciel,  Rodulpho  Pauao,  Azevedo, ^^  4q.qqq^  j^^^jj^^^  ^^  construcção  do 
Marques,  Rodolpho  Miranda,  Hermenegildo  .  j^,^^,^;*'^^  ^^^^  marjchal  no  cemitorio 
de  Moraes  Filho,  Bernardo  António,  LArae- ;  ^  g  j^^^  BaptisU ;  revogadas  as  disposições 
nha    Lins,    Francisco    Tolentmo,     Ablon  ^.^^  ^q^^^j^p^^^^        •         o  t^  ^ 

Baptista,  Barbusa   Lima,  Xavier  do  Valle.  |   ' 

Victorino  Monteiro  e  Homem  de  Carvalho.  O  Sr.  Oliveira  Vnlladâo  {pela 

E  sem  causa  os  Srs.  João  Lopes,  Eloy  de  ^r^^»»»)  requer  e  obUun  dispensa  do  intersti- 
Sooza,  Celso  de  Souza.  José  Marcallino,  «'o  para  que  o  projecto  que  acaba  de  ser  vo- 
Pereira  de  Lyra.  Cornelio  da  Fonseca.  Ar- '>!»  entre  na  próxima  ordem  do  dia. 
thur  Orlando,  Joviniano  de  Carvalho.  Castro 
Rebello,  Bulcão    Vianna.   Rodrigues   Lima, 


Moreira  Gomes,  José  Monjardim.  Coireia 
Dutra,  Érico  Coelho,  Henrique  Borges, 
Astolpho  Dutra,  David  Campista,  Carneiro 
de  Rezende,  João  Luiz  Alves,  Adalberto 
Ferraz.  Henrique  Sales ,  Camillo  Sjares 
Filho,  Carvalho  Britto.  Bernardo  de  Campos, 
Rebouças  de  Carvalho,  Costa  Júnior,  José 
Lobo,  l-.eite  de  Souza,  Paulino  Carlos,  Costa 
Netto,  Soares  dos  Santos,  Marçal  Escobar, 
Domingos  Mciscarenhas  e  Campos  Cartier. 

O  Sr.  I?i'e»iclento  —  Havendo  nu- 
mero legal,  vae  se  procederás  votações  das 
matérias  constantes  da  ordem  do  dia. 

Em  seguida  são  successivamente  postos  a 
votos  e  approvados  em  2*  discussão  os  se- 
guintes artigos  do 

PROJECTO 

N.    336  A  —  1903 

(Do  Senado) 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 
Art.  l.o  E'  o  Governo  autorizado  a  croar 
uma  Mesa  de  Renda?  de  1*  ordem  na  bahia 


Posto  a  votos,  ô  a:)provado   em  3*- 
cussão  e  enviado  â  sancção,  o  saguinto 


dis- 


PROJECTO 

N.  160  A-1901 
(Do  Senado) 
O  (Congresso  Nacional  docreta: 

Art.  l.«  E'  privilegiada  a  divida  prove- 
niente do  salários  de  trabalhador  agricola, 
afim  de  ser  paga  pelo  producto  da  colheita, 
para  a  qual  houvor  concorrido  com  o  seu 
tralKtlho,  precipuamente  a  quaesquer  outros 
créditos,  salvo  os  que  forem  garantidos  por 
hypotheca  ou  panhjr  agricola  devidamente 
inscripto  e  transcripto. 

Art.  2,«  Este  privilegio  se  refere  á  impor- 
tância da  divida  resultante  do  saldo  verifi- 
cado cm  fovor  do  trabalhador  peb  seu  sa- 
lário, no  ajusto  de  contis  eíToctuado,  con- 
stante de  calerneta  existente  em  mão  do 
trabalhador,  aberta,  numerada,  rubricada  e 
oscripturada  pelo  proprietário  ou  seu  repre- 
sentante, na  qual  S8  achem  lanhadas,  nas 
respectivas  datis,  as  parcollas  do  debito  e 
credito. 
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No  caso  de  divergência  do  ajuste  de  contas, 
admittir-se*ha  qualquer  outro  meio  proce- 
dente da  prova  da  divida,  além  da  cader- 
neta. 

Art.  30.  Para  a  cobrança  da  divida  nas 
condições  dos  arts.  1»  e  2»,  o  trabalhador 
terá  direito  de  usar  da  acção  sammaria  e  do 
embargo  ou  aresto  assecuratorio. 

Art.  4*>.  As  disposições  nesta  lei  só  regerão 
as  dividas  contranidas  posteriormente  t  sua 
data. 

Art.  õ*'.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Posto  a  votos,  ó  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  á.  sancção  o  seguinte 

PROJECTO 

N,    322  A  —   1903 
(Do  Senado) 

O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Artigo  único.  Fica  concedida  a  José  de 
Souza  Lima  uma  pensão  de  120$  mensaes, 
equivalente  ao  montepio  e  meio-soldo  de  seu 
íilho,  o  alferes  Custodio  de  Souza  Lima»  falle- 
cido  em  Canudos,  abrindo-se  os  necessários 
créditos  o  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

E'  posto  a  votos  e  approvaJo  em  2*  dis- 
cussão (salvo  emenda)  o  seguinte  artigo  do 

PROJECTO 

N.    312  A~do  1003 

O  CJoní3'rosso  Nacional  decreta: 

Art.  1».  Fica  o  Governo  autorizado  a 
ceder  ao  Instituto  de  Protecção  e  Assistência 
á  Infância  do  Rio  de  Janeiro  um  dos  edificios 
dos  próprios  nacionaes  existentes  nesta  Ca- 
pital, para  nelle  ser  o  Instituto  alojado,  ou 
dar  mensalmente  a  quantia  do  500$  para 
aluguel  de  uma  casa  om  condições  de  bem 
servir  ao  referido  Instituto,  fazendo,  neste 
caso,  as  necessárias  operações  de  credito.. 

E'  approvada  a  seguinte  emenda  di\  Com- 
missão  : 

<  O  Ministro  da  Justiça  o  Negócios  Inte- 
riores, por  intermédio  de  uma  commis^o 
composta  do  director  geral  de  Saúde  Publica, 
do  procurador  seccional  o  do  curador  de 
orphaos,  fará  a  suprema  inspecção  deste 
Instituto. 

E'  approvado  o  seguinte  artigo  —  Revo- 
gam-se  as  disposições  em  contrario. 

E'  o  projecto  assim  emendado,  apiprovado 
em  2"-  discussão  e  enviado  a  Commissão  de 
Orçamento  para  rodigil-o  para  a  3-^  dis- 
cussão. 


São  successivamente  postos  a  votos  o 
approvados  em  2^  discussão  (salvo  as  emendas) 
os  seguintes  artigos  do 


N, 


Projecto 
204  A,  de  1903 


Art.  1.°  Ficam    iostituidos  os   seguintes 

Sremios,  destinados  a  animar  a  creação  c  o 
esenvolvimento  de  industrias  nacionaes  : 
1.°  Os  prémios  de  300:000$  e  200:000$ 
para  as  duas  primeiras  usinas  que  so  fun- 
darem no  paiz  para  a  fabricação  de  produ- 
ctos  de  ferro  pela  electricidade,  conseguindo 
a  producção  annual  minima  de  mil  tone- 
ladas. 

2.0  Os  prémios  de  150:000$  e  de  100:000$ 
para  as  duas  primeiras  fabricas  que  se  fun- 
darem para  a  extracção,  pelo  processo  mais 
aperfeiçoado,  dos  metaes  preciosos  contidos 
nas  areias  monaziticas,  com  a  capacidade 
para  tratar  o  minimo  de  quinhentas  tone- 
ladas de  areia  por  anno, 

3.°  Os  prémios  de  100:000$  e  de  80:000$ 
para  os  dous  primeiros  estabelecimentos  que 
se  fundarem  para  o  fim  de  beneficiar  a  bor- 
racha por  meio  de  vulcani^^ação  ou  outro 
processo  conveniente,  produzindo  matéria 
primajá  trabalhada  para  as  diversas  manu- 
facturas ou  especializações  industriaes. 

Igualmente  o  premio  de  20:000$  para  o 
primeiro  desses  estabelecimentos  que  conse- 
guir a  producção  de  artefactos  ou  objectos 
usuaes  do  borracha. 

Paragrapho  único.  Estas  três  classes  de 
prémios  só  serão  pagas  um  anno  depois  do 
eíTectivo  fdnccionamento  dos  respectivos  es- 
tabelecimentos industriaes. 

4.0  Os  prémios  de  100:000|  o  de  60:000$ 
para  as  duas  primeiras  installaçõps  cerâmi- 
cas que  apresentarem,  passados  dous  annos 
da  publicação  desta  lei,em  quantidade  maior, 
ou  melhores  o  mais  variados,  produetos, 
desde  o  tijolo  simples  até  a  louça  e  a  por- 
cellana,  inclusivamente. 

5.**  O  premio  de  10:000$  para  quem  pro- 
duzir fibras  textis  oriundas  da  flora  brazi- 
leira. 

O  premio  caberá,  passado  um  anno  da  pu- 
blicação desta  lei,  ao  agricultor  cuja  instal- 
lavãu  tenha  a  capacidade  productiva  de  100 
toneladas  annuaes  e  cuJo  producto  haja  sido 
favoravelmente  experimentado  nas  manu- 
facturas de  fiação  existentes. 

E'  approvada  a  seguinte  emenda  da  Com- 
missão : 

4.*»  Os  prémios  de  100:000$  e  60:000$  para. 
as  duas  primeiras  installações  cerâmicas 
que  apresentarem,  passados  dous  annos  da 
publicação  desta  lei,  em  quantidade  maior, 
os  melhores  e  mais  variados  objectos  de 
louça  o  porcellana. 


SESSAO  EM  18  DE  DEZEMBRO  DE  1903 


927 


São  successivamento  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas  do  Sr.  Ju- 
venal Miller : 

Ao  art.  1°  accresconte-se  : 

6°,  o  premio  de  50:000$  para  a  primeira 
usina  que  apresentar  o  assucar  sob  a  forma 
de  pequeninos  rectângulos ; 

7<»,  o  premio  de  30:000$  para  os  três  mais 
notáveis  sericicultores  ; 

8o,  o  premio  do  20:000$  ao  fazendeiro  que 
provar  a  existência  de  um  rodeio  de  500 
aaimaes,  nascidos  no  paiz,  das  raças  Here- 
ford  ou  Durham. 

E*  approvado  o  seguinte  art.  2°  do  pro- 
jecto: 

Rovogara-se  as  disposições  em  contrario. 

E'  o  projecto,  assim  emendado,  approvado 
em  2*  discussão  e  enviado  á  respectiva  Com- 
missSo  para  redigil-o  do  accordfo  com  o  ven- 
cido. 

Posto  a  votos  6  approvado  em  1*  discussão 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  320  —  1903 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.»  E'  reformado  o  decreto  n.  3.346, 
do  14  de  outubro  de  1887,  pela  forma  abaixo: 

Ao  art.  2^,  accrescente-se: 

§  l.'»  As  marcas  podem  ser  usadas,  tanto 
nos  artigos  directamente  como  sobre  os  re- 
cipientes ou  envolucros  dos  ditos  artigos. 

Art,  14.  Será  punido  com  as  penas  de 
prisão,  de  seis  mezes  a  um  anno,  o  muita  a 
favor  do  Estado,  de  500$  a  5:000$,  aquelle 
que: 

1«,  usar  de  marca  alheia  legitima,  em  pro- 
ducto  de  falsa  proveniência  ; 

2'%  usar  de  marca  alheia  faísiâcada  no  todo 
ou  em  parto  ; 

3^,  vender  ou  expuzer  á  venda  objectos  re- 
vestidos de  marca  alheia,  não  sendo  taes 
olyectos  do  proveniência  do  dono  da  marca  ; 

4»,  vender  ou  expuzer  á  vonda  objectos  re- 
vestidos de  marca  alheia,  falsificada  no  todo 
ou  era  parto  ; 

5<>,  roproduzir,  som  sor  com  licença  do 
dono  ou  do  seu  legitimo  representante,  por 
qualquer  meio,  no  todo  ou  em  parte,  marca 
do  industria  ou  de  commercio  devidamente 
registrada  e  publicada ; 

6<»,  imitar  marca  de  industria  ou  de  com- 
morcio,  de  modo  que  possa  illudir  o  consu- 
midur ; 

7«,  usar  da  marca  assim  imitada. 

8°,  vender  ou  expuzer  á  venda  objectos 
revestidos  de  marca  imitada; 


Qo,  usar  do  nome  ou  firma  commerclal 
que  lhe  não  pertença,  faça  ou  não  faça  parte 
de  marca  registrada. 

No  §  1»  deste  artigo  onde  diz:  «se  referem 
os  ns.  4  a  6  deste  artigo»,  diga-se:  «se  refe- 
rem 03  ns.  6  a  9  deste  artigo.» 

O  art.  16  seja  assim  modificado: 

«Com  as  mesmas  penas  do  artigo  anterior 
sorã  punido  aquelle  que  usar  de  marca  que 
contiver  offensa  pessoal,  vender  ou  expuzer 
á  venda  objectos  delia  revestidos.» 

PARTE    PROCESSUAL 

Substitua-se  o  art.  22  pelo  seguinte: 

N.  22.  A  apprehensão  dos  productos  fal- 
sificados com  marca  falsa,  ou  verd^vdeira 
usada  dolosamente,  será  a  base  do  processo. 

N.  23.  A  apprehensão  será  feita  a  reque- 
rimento da  parte  ou  ex-officio. 

N.  24.  A  requerimento  da  parte:  a)  qual- 
quer autoridade  policial,  pretor  ou  juiz  do 
Tribunal  Civil. 

N.  25.  Ex'Officio:  pela  Alfandega,  no  acto 
da  conferencia;  pelos  fiscaes  de  impostos  do 
consumo,  sempre  que  encontrarem  taes  fal- 
sificações nos  estabelecimentos  que  visita- 
rem; por  qualquer  autoridade,  quando  em 
quaesquer  deligencias  depararem  com  falsi- 
ficações. 

N.  26.  Feita  a  apprehensão  ex-officio  serão 
intimados  os  donos  da  marca  ou  seus  repre- 
sentantes para  procederem  contra  os  respon  • 
sáveis,  assignando  se-lhes  o  prazo  de  30  dias 
para  isto,  sob  pena  de  ficar  sem  effeito  a 
apprehensão. 

N.  27.  A  busca  e  apprehensão  a  requeri- 
mento da  parte  serão  ordenadas  mediante 
termo  de  responsabilidade  assignado  perante 
a  autoridade  que  ordenar  a  diligencia. 

§  1.»  Neste  termo  o  autor  tomará  o 
compromisso  de  pagar  perdas  e  damnos 
que  causar  com  a  busca,  si  o  resultado 
for  negativo  e  a  parte  contra  quem  foi 
requerida  provar  que  o  dito  autor  agiu ,  com 
má  fé. 

N.  28.  Feita  a  apprehensão,  sorão  arre- 
cadados os  livros  encontrados  no  local, 
assim  como  todos  os  machinismos  e  mais 
objectos  que  servirem  directa  ou  indirecta- 
mente para  a  fiil8ifica(.*âo,  salvo  si  for  oflte- 
recida  in  continenti  fiança  de  tudo,  equiva- 
lente ao  damno  causado. 
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N.  29.  Para  a  concessão  da  fiança  ô  com- 
petente a  autoridade  que  effectuar  a  appre- 
hensão. 

N.  30.  No  »to  da  apprehensâo  serão 
presas  em  flagraSte  as  pessoas  de  que  trata  o 
art,  36  desta  lei. 

N.31.  Feita  a  apprehensâo,  proceder-se-ha 
ao  corpo  de  delicto  para  verincar-se  da  in- 
fracção oommettida. 

N.  32.  Dentro  de  30  dias  da  data  da  ap- 
prehensâo, será  apresentada  a  queixa  contra 
os  responsáveis  ao  Tribunal  Civil  e  Crimi- 
nal, acompanhada  dos  autos  de  apprehen- 
sâo, corpo  de  delicto  e  prisão  em  flagrante, 
si  esta  tiver  sido  eifectuada,  rol  de  tes- 
temunhas e  indicação  de  deligencias  nocos 
sarias. 

Paragrapho  único.  O  processo  será  o  mes 
mo  determinado  nodec.  n.  1.030,  de  1890, 
paragrapho  único  do  art.  100. 

N.  34.  A  sentença  que  condemnar  o  réo  ã 
pena  de  prisão  condemnará  igualmente  ã 
satisfação  do  damno  e  a  sua  execução,  nessa 
parte,  correrá  perante  o  mesmo  tribunal 
que  conhecer  da  causa,  seja  qual  for  o  seu 
valor,  sendo  que  a  execução  se  farã  nos  pró- 
prios autos,  de  accordo  com  as  disposições  do 
regulamento  n.  737,  de  1850. 

N.  34.  O  foro  para  as  acções  de  que  trata 
esta  lei  é  o  do  domicilio  do  róo,  ou  o  do  logar 
em  que  forem  encontradas  mercdidorias  ou 
productos  assignalados  por  marca  falsificada 
ou  imitada,  ou  marca  legitima  indebita- 
mente  usada. 

O  art.  23  passará  a  ter  o  numero  35. 

Supprima-seoart.  24. 

Art.  36.  São  solidariamgnte  responsáveis 
pelas  infracções  do  art.  14: 

l\  o  dono  da  ofiUcina  onde  se  prepararem 
marcas  falsificadas  ou  imitadas; 

2<»,  a  pessoa  que  as  tiver  sob  sua  guarda; 

3»,  o  vendedor  das  mesmas; 

4'',  o  dono  ou  morador  da  casa  ou  local 
onde  estiverem  depositados  os  productos, 
desde  que  não  possam  mencionar  quem  o  seu 
dono; 

5«,  aquelle  que  houver  comprado  a  pessoa 
desconhecida  ou  não  justificar  a  procedência 
do  artigo  ou  producto. 

No  art.  25.  em  vez  de  cfóra  do  Império» 
diga-se  «fora  do  território  nacional.» 

No  §  1»  em  vez  de  «que  entre  o  Imporio», 
diga-se  «que  entro  a  União,  ctc.» 


O  mais  como  na  dita  lei. 

Revogadas  as -disposições  em  oontrario  e 
modificados  pela  forma  expressa  no  art.  14 
os  arts.  353  e  355  do  Código  Penal. 

O  Governo  reverá  o  regulamento  desta 
lei,  pondo-o  do  accordo  com  as  novas  dispo- 


O  Si*.  Oei-maiio  Husslocluei- 

(pela  ordem)  requer  e  obtém  dispjnsa  de  in- 
terátieio  para  o  projecto  n.  320  A,  de  1903, 
entrar  amanhã  em  2^  discussão. 

£*  annunciada  a  votação  do  projecto  n.207, 
de  1903,  que  estenJe  aos  funccionaiios  da 
Repartição  Geral  dos  Tolographos  a  dispo- 
sição constante  do  n.  6  das  observações  ge- 
raes  do  decreto  n.  406,  de  17  de  maio  de 
1890,  consolidada  no  n.  1  das  observações 
geraes  do  decreto  n.  2.417,  de  28  de  dezem- 
bro de  1896  (3*  discussão). 

O  Si*.  Pi-esidente  —  A  este  pro- 
jecto foi  oíferecida  uma  emenda  pelo  Sr.  OU 
veira  Valladão  e  outros. 

A  emenda  é  a  seguinte  : 

Aocrescento-so  : 

Art.  As  mulheres  e  filhas  dos  telegra- 
phistas  que  tivoí-em  exercício  por  mais  de 
um  anno  podorâo  ser  nomeadas  telegra- 
phistas  de  4«  classe,  independente  do  caso  do 
morte  do  marido  ou  pae,  ficando  assim  re- 
vogada a  uUima  parte  do  §  1<»  do  art.  42  do 
regulamento  de  24  de  junho  de  1901. 

Posta  a  votos,  foi  approvada  a  emenda 
do  Sr.  01iyeii'a  Valiadão  e  outros. 

O  Sr.  Presidente  —  A  emenda  foi  appro- 
vada.   (Pausa.) 

O  Si*.  Bezex*i*il  Pontinelle  {pela 
ordem)— y.  Ex.  queira  me  desculpar.  Eu  não 
contesto  que,  na  lista,  figure  o  numero  sufll- 
ciente  para  a  votação;  mas,  evidentemente 
não  ha  numero  o  eu,  em  nome  do  Regi- 
mento exijo  que  as  votações  se  façam  legal- 
mente. 

O  Sr.  Bricio  Filtío  —  Apoiado.  Muito 
bem. 

O  Sr.  Bezerril  Fontenrlle  —  Por  isso 
peço  a  V.  £x.  que  mande  verificar  a  ul- 
tima votação. 

Procedendo-so  á  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  83  Srs,  Deputadese 
contra  14,  total  97. 

O  ©r.  I*rosi<ieiite  —  Não  ha  nu- 
mero. 

Vae  se  proceder  á  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada,  veriôca-se  te- 
rem se  ausentado  os  Srs.  Enéas  Martins, 
Passos  Miranda,  Tavares  de  Lyra,  Fonseca» 
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e  Silva,  Pereira  Reis,  Abdon  Milanez,  Es- 
meraldido  Bandeira.  Augusto  de  Freitas 
Heredia  de  Sá,  Sá  Freire,  Lamoanier  Qoio 
l^edo,  Galogeras,  Galeão  Carvalhal,  Álvaro 
de  Carvalho,  Joaquim  Teixeira  Brandão, 
Cândido  de  Abreu,  Angelo  Pinheiro,  Diogo 
Fortuna  e  Alfredo  Varela. 

O  Sr.  Preftidente  —  Responderam 
-á  chamada  87  Srs.  Deputados. 

N&o  ha  numero. 

Fica  adiada  a  votação. 

Passa-se  á  matéria  em  discussão. 

Continua  a  3*  discussão  do  projecto  n.  2^6 
D,  de  1903,  oom  o  parecer  sobre  emendas  ofTe 
reoidas  para  a  3*  discussão  do  projecto  n.  296, 
de  1903«  que  orça  a  Receita  Geral  da  Repu- 
qlica  para  o  exercício  de  1904. 

Continua  com  a  palavra  o  Sr.  João  Neiva. 

O  8x*.  IVei-va*  (continuando)  começa  por 
pedir  aos  collf^gas,  principalmente  áqaeíles 
que  o  conhecem  ha  pouco  tempo,  como  o 
nobre  Deputado,  que  pela  primeira  vez  hoje 
toma  assento  na  Camará,  começa  por  pedir- 
Ihes  desculpa  do  súbito  assomo  de  cólera  e 
desacostumada  oxalta^  que  o  tomsu  na 
tribuna.  Sua  preoccupação  nos  dez  annos 
que  tem  tido  a  honra  de  representar  seu  Es- 
tado, sendo  principalmente  defbnder-Ihe  os 
altos  interesses,  ô  também  não  se  afastar 
jamais  das  normas  do  cavalheirismo  e  da 
amenidade  no  trato  com  seus  iUustres  pa- 
res ;  assim,  dá  arrhas  do  constrangimento 
que  sentiu  ao  ter  de  reagir  contra  uma  al- 
Ittôk)  oll^nsiva  não  só  aos  seus  melindres 
como  aos  de  illustres  membros  de  sua  ban- 
4»Mla. 

Ser  delicado  tem  sido  a  sua  norma. 

Diversos  Sbs.  Deputados— Apoiados. 

O  Sr.  NEiVA---Entrando  na  discussão  do 
assumpto,  vae  fazei -o,  como  costuma,  ana- 
lytieamente. 

Começará  pelo  parecer  da  illustre  Com- 
missão  de  Orçamento,  rejeitando  diversas 
emendas,  attioentes  á  modificação  tarifaria, 
sob  pretexto  de  que  são  inopportunas  o  pro- 
t^andamentepreiudiciaos  ao  desenvolvimento 
económico  e  inausttlal  do  Brazil,  assim  como 
ao  equilíbrio  orçamentário  da  Republica. 

O  orador  combate  esse  parecer  julgando 
que  o  facto  de  terem  sido  acceitas  pela 
CommisnLo,  em  ^  discussão,  emendas  da 
mesma  natureza,  prejudica  a  doutrina  que 
-ella  patrocina,  equivalendo  a  sua  opinião 
na  refeição  das  emendas  apresentadas  em 
3^  discusflão  a  uma  falta  de  equidade. 

Estaria  de  accordo  que  se  rejeitassem  todas 
as  emendsui    modiâoadoras  das  tarifas  nos 
orçamentos;  mas  acoeitar  umas  e  rejeitar 
oirtras,  parece-lhe  não  ser  justo, 
vou  vm 


(Os  Srs,  Cassiano  do  Nascimento ^  Calogeras 
e  outros  Srs.  Deputados  dão  apartes,  justifi-^ 
cando  o  parecer  da  Commissão.  Travasse  longo 
debate  entre  diversos  outros  Deputados,) 

Dá-se  parabéns  pelo  ardor  que  a  essa  dis- 
cussão dispertou,  e  continuando  a  emittir 
sua  opinião  sobre  as  emendas  referentes  ás 
tarifas,  procurará  justificar  algumas  emen* 
das  propostas  pelo  nobre  Deputado  Sr,  Felis- 
bello  Freire. 

Nem  sempre  tem  tido  a  fortuna  de  con- 
cordar com  S.  Ex.;  mas,  no  caso  occurrente, 
o  nobre  Deputado  corporificou,  nas  emendas 
ojfférecidas,  idéas  que  o  ozudor  tem  susten- 
tado, nesta  Casa,  mais  de  uma  vez  da  neces- 
sidade que  a  própria  Camará  reconhece  de 
dever-se  providenciar  sobre  companhias  e 
bancos  estrangeiros. 

Accentúa,  de  passagem,  um  âusto  que  con- 
stata: a  Conmiissão  de  Orçamento  quasi 
sempre  rejeita  as  suas  idf^as,  as  suas  emen- 
das, para  no  anno  seguinte  vir  propoi-as. 
E'  o  que  se  tem  dado  entre  outras  cousas  que 
lembra,  com  as  delegacias  flscaes,  recusadas 
quando  propostas  pelo  orador,  no  anno  se- 
guinte pelo  Governo,  que  pelo  verbo  de  seus 
emissários  repelliu  o  augmento  do  numero 
de  empregados,  para  no  anno  seguinte  pro- 
por; e  do  mesmo  modo  porque  não  aoceitou 
então  o  alvitre  de  voltarmos  ao  regimen  das 
antigas  thesourarias  geraes,  o  que  agora 
fez,  deixando  de  pé  o  nome  moderno  de 
— Delegcioias  Fiscaes. 

Voltando  a  considerar  as  emendas  do  Sr. 
Felisbello  Freire,  diz  quo  a  imprensa  tem 
noticiado  diversas  vezes,  que  as  companhias 
de  seguros  recusam  pagar  uns  tantos  sinis- 
tros, não  tendo  o  segurado  meio  de  conse- 
guir a  indenmização  que  lhe  6  devida. 

Nestas  condições,  h^otheca  o  seu  voto 
ás  emendas  ns.    7i,  72  e  73,  subsoriptas 

Eelo  illustrado  representante  sergipano  e 
rilhantemente  fundamentadas  por  S.  Ex. 
Votará  também  pela  emenda  n.  38»  sub- 
bcrípta  pela  illusu^e  bancada  riograndense 
do  norte  e  relativa  ao  beneflciamento  do  sal. 
Referindo-se  á  emenda  n.  32  A,  subscripta 
pelos  Srs.  Germano  Hasslocher  e  Thomaz 
Cavalcanti,  que  restabelece  o  imposto  de 
2  1/2  «/o  sobre  os  dividendos  distribuídos 
pelos  bancos,  companhias  e  sociedades  ano- 
nymas  em  todo  território  da  Republica, 
diz  o  orador  que  a  Camará  não  tem  mo- 
tivos para  reconsiderar  o  seu  voto  dado  na 
discussão  anterior,  supprimindo  tal  tributo 
de  accordo  com  os  pareceres  formulados 
por  illustres  jurisconsultos  brazileiros. 

Dispens^-se  de  repetir  os  argumentos  ad- 
duzidus  na  2*  discussão,  em  defesa  da  emenda 
suppressiva,  por  isso  que  a  Camará  presta  a 
de  vida  attenção  a  tão  Importante  matéria 
que  interessa  de  todos  os  Estados  e  refere-se 

117 


{J3Ò 


ANNAÊS  DA  CAMARÁ 


aos  considerandos  que  precederam  a  emenda 
cuja  campanha  dirigiu  em  virtude  da  dele- 
gação que  lhe  fizeram  os  dignoi  presidentes 
e  directores  dos  bancos  e  companhias  de  so- 
ciedade anonyma,  victimas  aesse  inconsti- 
tucional, detrimentoso,  injusto  o  desigual 
imposto. 

Analysa  o  parecer  com  que  a  Commissão 
corrobora  a  emenda  reproductora  dessa  des- 
igualdade e  protesta  contra  o  emprego  da 
palavra — advogados , 

Agradece  á  Commissão  o  parecer  favorável 
á  sua  emenda  providenciando  para  que  con- 
tinuem em  vigor,  emquanto  o  Thesouro  não 
fizer  as  distribuições  de  créditos,  as  tabeliãs 
de  distribuições  feitas  para  o  exercício  im- 
mediatamente  anterior. 

Tratar«e  de  uma  providencia  administra- 
tiva de  grande  utilidade,  ha  muito  tempo 
reclamada,  e  de  garantia  aos  credores  da 
União. 

Insiste  na  approvação  da:)  du^is  partes  da 
emenda  referente  a  desconto  de  vencimen- 
tos de  funccionarios  públicos,  dispensando- se 
de  repetir  as  vantagens  com  que  a  funda- 
mentou em  2^  discusàão. 

Faz  notar  que  redigiu-a  de  modo  a  poder 
ser  elLa  acceita  em  parte  Jã  que  se  dizia  aqui 
que  a  primeira  parte  não  foi  acceita,  como 
seria  quasi  unanimemente,  porque,  quando  o 
Sr.  Barbosa  Lima  propoz  a  divisão,  elie  não 
podia  ser  acceito,  porque  se  trataria  do 
desempate. 

Salienta  o  facto  de  toda  a  imprensa,  ex- 
C3PC&0  do  Jornal  do  CommerciOj  ser  favorá- 
vel desde  o  aano  passado  a  essa  sua  emenda, 
que  si  nãó  fora  o  descuido  de  dous  collegas, 
de  momento  affastados  do  recinto,no  acto  de 
verificação,  não  se  teria  dado  o  empate  que 
no  outro  dia  foi  tão  desastradamente  des- 
feito. 

Combate  as  razões  erróneas  cm  quo  se 
baseia  a  Commissão  para  recusar  sua  emenda 
determinando  que,  os  trabalhos  das  repar- 
tições sejam  feitos  medeante  cancurrcncia, 
dada  a  preferencia,  aqui,  ã  Imprensa  Na- 
cional. 

Mais  que  nunca  na  Republica  deve  pre- 
valecer o  regimen  da  concurrencia ;  mas 
nota  que  ello  vae  sondo  constantemante  posto 
á  margem,  ou  tristemente  sophismado. 

A  situação,  diz  o  orador,  não  é  tão  rosca 
como  parece,  nem  os  horizontes  se  achan^ 
tão  límpidos  como  se  suppõe. . .  Deve-se  tra- 
tar de  aggremiar  cm  redor  do  systoma  vi- 
gente e  em  redor  do  Governo  exactamente 
essa  gente  que  de  norte  a  sul  tem  o  mesmo 
direito  ã  igualdade,  aos  cidadãos  que  do  Rio 
Qrandedo  Sul  at<^  o  Amazonas,  fazem  jus  ás 
mesmas  regalias,  quo  a  ídUos  indistincta- 
mento  cabem. 


£  que  é  preciso  estabelecer  essa  harmonia, 
essa  Igualdade  em  regalias  e  em  direitos  pro- 
va-o  o  que  conseguiu  quando  no  projecto  de 
lei  relativo  as  vantagens  para  os  guardas  da 
Alfandega  da  Capital  Federal  obteve  da  C:í- 
mara  o  reconhecimento  da  medida  de  equi- 
dade que  julgava  aptos  para  as  mesmas  van- 
tagens os  empregados  da  Alfandega  deski 
Capital  como  08  das  Alfandegas  dos  Estados. 

Está  humildemeote  pedindo  que  sejam  ae- 
coitas  as  suas  emendas,  e  entre  estas  aqaella 
que  propugna  a  redncção  ou  isenção  ao  im- 
posto sobre  ordenados  para  os  empregados 
que  teem  exíguos  vencimentos  que  se  isente 
de  semelhante  imposto  os  que  tanto  preci- 
sam, os  que  vivem  com  difflcaldades. 

Foi  conservador  na  monarchia  e  era  mo- 
narchista  ;  morto,  porém,  o  imperador,  que 
mais  cuidava  dos  astros  e  menos  do  que  se 
passava  na  terra,  perdeu  o  habito  do  mo- 
narchismo.  Republicanizou-se  e  6  hoje  um 
republicano,  mas  um  republioano  conser- 
vador, catholico  crente  e  òbedient). 

E  a  propósito  e  em  um  incidente  de  oio- 
monto  declara  o  orador  que  tem  a  maior 
consideração  pelo  leader  da  Casa,  que  não  é 
o  seu  porque  já  o  considerou  indisciplinado, 
e  isso  porque  o  orador  vê  que  são  diversos 
03  tempos  de  agora  dos  de  outr*ora.  Então 
havia  uma  certa  liberdade  de  voto  nesta  Ca- 
mará ;  hoje  não  dirá  que  sejam  imposições 
o  que  se  observa,  mas  hB,,.. determinações 
quando  o  leader  diz  aos  Deputados  e  quando 
estes  accoitam  a  razão  sempre  eflicionte,— 
da  disciplina  partidária. 

Vai  terminar,  depois  de  dizer,  respondendo 
a  um  aparte  que  cabala  os  Deputados,  nas 
occasiões  das  votações,  reproduzindo  cm 
particular  ou  na  tribuna  argumentos  de  que 
se  serviu  para  convencel-os  quando  discur- 
sou, mas  em  discursos,  que  não  foram  ouvi- 
dos, como  agora  se  dá..  •  Em  todo  caso  ter- 
mina, lembrando  que  se  pede  votos  aos  seus 
collegas,  iostruindo-os  do  que  se  passou  por 
occasião  do  debate,  reproauz  o  que  faz  o 
leadei',  que  mesmo  de  longo  ou  fora  da  Ca- 
mará inspira  os  Deputados,  como  o  Espirito 
Santo,  como  a  pomba  branca  oue  paira  no 
ar,  e  sobre  a  cabeça  dos  membros  da  Com- 
missão de  Orçamento  quando  reunidos  em 
conclave. . . 

Senta-separa  dar  prova  do  que  não  quer 
atrazar  a  passagem  do  Orçamento,  mas  faz 
isso  convencido  de  que  plenamente  jus- 
tificou suas  emendas.  (Muito  bem;  muito 
bem,  O  orador  é^ muito  comprimentado ,) 

O  ^r.  OarSsiaAO  do  IVorScl- 
mento  diz  que,  sendo  preciso  adeantar  a 
discussão  do*  parecer  sobre  as  emendas  apn^ 
sentadas  em  3*  discussão  do  Orçamento  da 
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Receita,  pede  a  prorogação  da  sos^o  por 
mais  ires  horas. 

Consultada  a  Camará»  ó  concedida  a  proro- 
gaçao  pedida. 

O   íSr.   Xeixeira   cio   Há  —  Em 

additameato  ao  discurso  do  meu  distiacto 
amigo  o  colloga  do  roproscntaçâo,  o  Sr. 
K.smoraldino  Bandeira,  consinta  V.  Ex., 
Sr.  Presidente»  que  eu,  daqui  desta  tribana, 
mande  alguns  escíarecimentos  e  iníbrina- 
çõos,  de  origem  oíficial,  á  secção  de  conta- 
bilidade do  Tliesouro,  acerca  do  pliantastico 
debito  do  Estado  de  Pernambuco  para  com 
a  União,  o  qual  se  diz  que  provém  da  ga- 
rantia de  juros  á  estrada  de  ferro  do  Recife 
a  S.  Francisco  e  a  que  se  refere  a  emenda 
do  illustre  Deput^ido  por  Minas  Geraes. 

Sr.  Presidente,  preciso  trazer  esta  quentão 
ab  (Uto  e  patentear  ao  esclarecido  espirito 
da  Gamara  as  situações  jurídicas  em  que 
se  achou  a  empreza  constractora  da  mencio- 
nada estrada,  na  execução  do  seu  contracto. 

E'  necessário  destruir  por  uma  vez  oss  — 
falso  supposto. 

Sr.  Presidente,  por  decreto  n.  1.030,  de 
7  de  agosto  de  Í8õ2,  concedeu  o  Governo 
Imperial  a  Eduardo  de  Mornay  e  Alfi*edo  do 
Mornay  privilegio  exclusivo,  pelo  tempo  de 
90  annos,  para  a  coostrucção.  do  um  ca- 
minho de  ferro  na  então  Provincia  de  Per- 
nambuco, entro  a  cidade  do  Recife  e  a  po- 
voação denominada  Agua  Preta.  (Lê) 

€  Havendo-Lho  representado  Eduardo  de 
Mornay  e  Alfredo  de  Mornay  acerca  da  utili- 
dade da  construcção  de  uma  estrada  de  ferro 
na  Provincia  de  Pernambuco,  que,  partindo 
da  cidade  do  Recife  e  passando  pelo  rio  Se- 
rinhaem,  na  confluência  daste  com  o  Ama- 
ragi  e  pelas  povoa4;^es  de  Agua  Preta  e 
Gai*anhuns,  vá  terminar  em  um  dos  pontos 
da  extensa  navegação  do  rio  S.  Francisco, 
pedindo  para  a  incorporação  de  uma  compa- 
nhia que  realize  a  referida  estra  la,  o  privi- 
le^o,  autoriZ'ido  pela  lei  de  26  de  junho  de 
1^8 ;  e  Desejando  promover,  etc.> 

Seguem  se,  Sr.  Presidente,  as  condições 
que  acompanharam  o  referido  decreto,  com 
as  quaes  veiu  o  Governo  a  contractar  com 
os  concessionários,  Eduardo  de  Mornay  e  Al- 
fredo de  Mornay,  a  construcção  da  dita  os- 
trada. 

Eis  o  que  diz  a  condição  ou  clausuhi   16\ 

«O  Governo  garante  á  Companhia  o  juro 
de  cinco  pjr  cento  do  capital  que  empregar 
na  construcção  do  caminho  de  ferro  da  linha 
principal.  Por  um  regulamento  especial  do 
Governo,  será  desi  çuado  o  moio  de  se  veri- 
ficarem as  despezas  da  construcção,  do 
custeio,  a  receita  realizada,  .bom  como  as 
épocas  e  forma  do  pagamento  de  juro.» 


Peço  agora  a  attenção  da  Camará  para  o 
disposto  na  clausula  30  : 

€A  Companhia  embolsará  o  Governo  do 
quo  tiver  despendi  lo  em  virtude  da  garantia 
estipulada  do  juro,  depois  quo  ella  tiver 
realizado  o  dividendo  de  8  <»/o,  guardada 
a  seguinte  escala  de  porcentagem: 

DeSVo— 1. 
Do  9Vo— 1  l/á. 
D.}  10  ^U—2. 
De  11  Vo— ál/-'. 
De  12  o/o-3. 

E  assim  pordeante. 

Portanto,  Sr.  Presidente,  dahi  se  vé  que 
a  garantia  de  jaro  de  5  Vo  foi  estipulada  o 
aoceita  sob  a  condição  do  i^eambolso  ao  Go- 
verno  do  que  elle  houvesse  despendido  por 
tal  obrigação.  E  logo  que  a  companhia  rea- 
lizasse dividendo  de  8  Vo  a  maia,  devia  co- 
meçar a  operarão  do  reembolso. 

Nada,  entretanto,  se  havia  disposto  a  re- 
speito da  fixação  do  capital. 

Veiu,  porém,  o  deoreto  n.  1.245,  de  13  de 
outubro  de  1853  que  additou  o  de  1852  e  o 
modiflcou,  alterando,  não  somente  a  directriz 
da  estrada,  que  devia  ir  ao  rio  S.  Francisco, 
acima  da  cachoeira  de  Paula  Affonso,  e,  em 
vez  do  seu  primeiro  lanço  terminar  na  po* 
volição  de  Agaa  Preta,  terminar  na  confluên- 
cia do  rio  Una  e  Piraogy ;  como  também, 
fixando  o  capital  da  emprezi,  para  o  paga* 
mento  do  juro,  na  quantia  do  £875.123, 
comprehendendo-so  nosso  c^ipital  todas  o 
quaesquer  despezas  que  se  fizessem.  E  re- 
gulou o  pagamento  do  juro  na  proporção  em 
que  o  capital  tivesse  de  ser  fixado,  segundo  o 
numero  de  léguas  de  cada  secção  qae  to$sQ 
construída. 

Foi  incorporada  a  companhia.  Os  seus 
estatutos  foram  approvados  pelo  decreto 
o.  1.246,  de  1853.  E,  em  seguida  á  conces- 
são da  garantia  de  jura  de  5  %  pelo  Governo 
Imperial,  obtiveram  os  concesiionarios  ou- 
tra garantia  addicional  de  2  %  por  parte  do 
governo  provincial  do  Pernambuco,  nas 
mesmas  condições  em  que  aquella  fora  ou- 
torgada, isto  é,  mediante  a  obrigarão  do 
reembolso. 

Nesse  estado  da  questão,  Sr.  Prasidente, 
o  Governo  Imperial,  autorizado  pela  lei 
n.  1 .767,  de  9  de  julho  de  1870,  concedeu  que 
a  companhia  augmentasse  o  C:\pltal  da  es- 
ticada para  quasi  o  dobro  do  que  havia  sido  es- 
tipulado,addicionando-lhe  mais4.3 1G:977$777, 
ou  o  tornando  de  £  1.600.000. 

B,  em  virtude  desta  lei,  foi  celebrado  em 
Londres  novo  contracto  com  a  companhia, 
o  qual  consta  do  Annewo  ao  i*elatorio  do 
Ministério  da  Agricultura,  de  1871,  Ministro 
o  conselheiro  Dr.  Theodora  Machado  Freire 
Pereiras  da  Silva,   (Lê) 
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€  Aos  vinte  dias  do  mez  do  agosto  de 
1870,  nesta  cidade  de  Londres  e  Legagâo 
Imperial,  estando  presente  o  Ezm.  Sr.  con- 
seliíeiro  José  Carlos  de  Almeida  Arêas,  en- 
viado extraordinário  e  ministro  plenipoten- 
ciário de  S.  M.  o  Imperador  do  Brazil,  com- 
pareceu o  Sr.  Roberto  Benson,  presidente 
da  directoria  da  companhia  da  estrada  de 
ferro  de  Pernambuco,  e  declarou  que,  em 
virtude  da  autorização  que  lhe  fora  confe- 
rida pela  mesma  directoria,  na  sessão  de  19 
do  corrente,  acceitava  e  se  obrigava  a  cum- 
prir, em  nome  da  companhia  e  por  parte 
delia,  as  clausulas  estabelecidas  pelo  Go- 
verno Imperial,  para  tornar-se  effectiva  a 
garantia  do  capital  addicional  da  dita  es- 
trada de  ferro,  nos  termos  do  decreto 
n.  1 .767,  do  O  de  julho  áesto  anno,  as  quaes 
são  do  teor  seguinte: 

1.0  Quando  a  ronda  liquida  da  compa- 
nhia exceder  o  dividendo  de  6  1/2  «/o  (não 
mai^  o  de  8  ^/ot  segundo  o  decreto  de  i852) 
sobre  o  capitai  garantido,  englobado  com 
o  addicional,  ou  de  £  1.685.660,  o  exce^^o 
de  6  1/2  «'/o  será  destinado  exclusivamente  ao 
íúndo  de  amortização. 

O  excesso  de  7  1/2  %  a  12  1/2  %  será  di- 
vidido em  três  partes  iguaes,  pertencendo 
uma  ao  Governo  Imperial,  outra  á  compa- 
nhia e  a  ultima  ao  fundo  de  reserva. 

O  excesso  de  12  1/2  V*»  será  exclusiva- 
mente do  Governo  Imperial.  » 

Seguem-se  outras  clausulas,  relativas  ao 
fundo  de  reserva,  ás  despezas  de  custeio,  de 
conservação  da  estrada,  etc... 

A  clausula  7*  contém  a  obrigação  de  que 
a  companhia,  em  sendo  approvado  um  plano 
para  as  obras  do  porto  do  Recife,  seria  obri- 
gada a,  dentro  do  prazo  de  um  anno,  contado 
da  data  que  lhe  fosso  marcada,  prolongar 
a  estrada  de  ferro  á  sua  custa,  conforme  o 
traçado  que  fosse  approvado  polo  Governo 
Imperial,  da»  Cídco  Pontas  ao  dito  porto. 
Não  vem  ao  caso  da  questão :  não  preciso  ler 
esta  clausula, 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Nem  foi 
executada. 

O  Sr.  Teixeira  de  Sá— Portanto,  Sr.  Pre- 
sidente vêem  V,  Ex.  e  a  Camará:  depois  de 
tor  a  Província  do  Pernambuco  se  coobrigado 
á  companhia  pelo  juro  de  2  °/o, na  forma  de 
principio  es6ipulado,o  Governo  Imperial  Inno- 
vou  com  ella  o  contracto  sem  ouvir  a  Pro- 
vinda: 1»,  elevando  o  capital  da  estrada  de 
£  800.000  a  1.600.000  £;  2»,  ex-proprio 
Marte^  supprimindo  a  condição  do  reembolso 
do  juro,  o  que  podia  fazer  quanto  ao  que  lhe 
pertencia  e  não  quanto  ao  da  Provinda.  Es- 
tabeleceu nesse  novo  contracto  outra  cousa, 
isto  6,  que,  do  saldo  da  renda  liquida 
da  ©nitrada,  excedente  de  6  1/2  •/<>.  como  j4l 


âz  ver,  ató  7  1/2  Vo«  ficasse  para  fundo  do 
amortização ;  sendo  a  mais,  fosse  dividido 
o  saldo  em  três  partes:  pai*a  elle,  para  a 
companhia  e  para  o  fundo  de  reserva,  ató 
12  «/o ;  e  o  excesso  de  12  «/o  fosse  exclusiva- 
mente seu. 

Ora, Sr.  Presidente,  basta  expor  ocaso  ; 
elle  é  o  de  uma  verdadeira  e  palmar  novação 
de  contracto,  pelo  qual  a  Provincia  de  Per- 
nambuco ficou  liberada  de  toda  a  divida  pro- 
veniente da  garantia  de  juro  a  que  se  tinha 
compromettido,  e  de  que  não  podia  maia 
haver  o  reembolso. 

Nem  mesmo  quanto  á  responsabilidade 
anterior  á  novação  o  Governo  Gerai  po- 
der-se-hia  considerar  credor  da  Provincia, 
desde  que  elle  mesmo  resillu  e  annuilou  a 
condição  do  reembolso  do  juro,  em  que  a 
Provinci  i  havia  estipulado  a  sua  garantia. 

Ck)m  esse.^  tão  simples  quanto  precisos  es- 
clarecimentos, Sr.  Presidente,  espero  oon- 
vencer-se-ho  a  digna  Commissão  de  Orça- 
mento de  que  não  ha  absolutamente  nenhuma 
procedência,  nenhuma  legitimidade,  nessa 
supposta  divida,  de  que  se  diz  credora  a 
União  para  com  o  Estado  de  Pemambuoo, 
que  nesta  Casa  tenho  a  honra  de  representar* 
(Muito  bem  ;  muiio  bem.  O  orador  ê  compri» 
mentado pelos  coUegas  presentes,) 

O  ^x*.  Px*e«ideiite— Tem  a  palavra 

o  Sr.  Gruvello  Cavalcanti.  (Pausa.) 

Não  está  presente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Frederico  Borges* 
(Pausa.) 

Não  está  presente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Galogeras. 

O  Sx*.  Oalosex*a»  (')~Não  fosie, 
Sr.  Presidente,  a  gravidade  da  medida  que 
que  vou  analysar,  e  certamente  não  concor- 
reria para  demorar,  por  um  minuto  siquer, 
a  terminação  do  terceiro  turno  da  discussão 
do  projecto  do  Orçamento  da  Receita,  tão 
convencido  estou  da  necessidade  de,  quanto 
antes,  i*emettormos  ao  Senado  esta  lei. 

Em  muitos  pontos  divirjo  da  opinião  ma-^ 
nifestada  pela  Commissão  de  Orçamento  no 
parecer  elaborado  sobre  as  emendas  apre- 
sentadas em  3^  discussão;  não  entrarei, 
poróm,  na  analyse  dos  diversos  pontos  em 
que  dissinto  profundamente  da  norma  ado- 
ptada pela  Commissão,  aliás  sendo  vencido 
muitas  vezes  o  relator,  para  tratar  espe- 
cialmente de  uma  emenda  apresentada  pelo 
meu  digno  e  illustrado  coUega  de  represen- 
tação, o  Sr.  Carlos  Peixoto,  emeada  a  que 
tveahonra  de  dar  a  minha  assigjciatiira. 

Salvo  erro  de  memoria,  diz  o  art.  ^, 
n.  26,  que  o  Governo  fica  autorizado  a  oon* 
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ceder  redacção  ató  40  % ,  proporcionalmente, 
para  a  importação  do  géneros  oriundos  ou 
procedentes  de  paizes  estrangeiros  que  di- 
minuírem os  impostos  sobre  o  café. 

Bsta  disposição  do  projecto,  apresentada  á 
ultima  hora,  passou  despercebida,  ou  quasi 
que  tal,  no  decurso  da  2^  discussão. 

Não  sei  até  que  ponto  eu  dova, endere- 
çando as  minhas  observações  ao  digno  rela- 
tor do  parecer,  apresentante  desta  emenda, 
nao  sei  até  que  ponto  eu  deva  salientar  a 
grave  responsabilidade  em  que  incorreu 
S.  Ex.  Responsável  por  ella,  entretanto,  le- 
galmente, ô  o  nobre  Deputado  pelo  Piauhy 
e  é  a  S.  Ex.  que  cabe  acoeitar  as  observa- 
ções qu)  tenho  de  fazer. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— E  accoito  de  bom 
grado  a  responsabilidade . 

O  Sr.  Galooeras— a  disposição  do  projecto 
que  vou  ler,  rectificando  as  palavras  qu3  ha 
pouco  proferi  de  memória,  ô  a  seguinte:  «O 
Governo  fica  autorizado  a  reduzir  ató  40  % , 
proporcionalmen  LO,  as  taxas  sobre  um  ou 
mais  productos  oriundos  ou  procedentes  de 
paizes  que  concederem  isenções  de  direitos 
de  entrada  ao  café» . 

Sr.  Presidente,  desculpe-me  o  nobre  apre- 
sentante da  emenda,  o  honrado  relator  deste 
parecer:  não  fn  bal,  si  bem  que  observasse 
todos  as  formulas  rcgimoniaes,  a  apresen- 
tação desta  emenda. 

E*  conhecida  a  tendência  da  Gamara  e, 
mais  do  qua  isto.  é  conhecida  a  vontade  do 
paiz,  revelada  pelo  Yoto  mais  do  uma  vez 
expresso  nesta  Casa  no  tocante  a  se  prote- 
gerem de  modo  franco  e  positivo  as  nossas 
industrias  de  alimentação  e  de  defeca. 

Não  foi  um  voto  apenas  ;  muitas  foram  as 
manifestações  peias  quaes  o  Poder  Executivo 
foi  tornado  sabsdor  do  modo  por  que  a  Nação 
pensa  em  relação  a  este  grave  problema,  que 
diz  respeito  á  organização  de  nossas  forças 
productoras. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  E  onde  vê 
V.  Ex.  na  emenda  atoquo  a  essa  ten- 
dência? 

O  Sr.  Calogeras  — Em  relação  a  essa 
emenda,  que  se  tornou  parte  integrante  do 
projecto,  a  increpação  mais  grave  que  se 
pôde  fazer  ^  exactamente  esta:  que  vem 
ferir  de  frente  a  opinião  do  paiz,  manifes- 
tada pelo  voto  da  Camará. 

Infelizmente,  Sr. Presidente,  não  6  ella  um 
facto  isolado;  acontecimentos  recentes  teem 
provado  ao  paiz  o  valor  que  tem  o  pronun- 
ciamento ín  nco  da  Gamara  em  referencia  a 
assumptos  sujei  tos  ao  seu  esftido  e  conside- 
ração, e  mais  de  uma  vez  tomos  visto,  em 
desrespeito  flagrante  ã  vontade  nacional  tra- 
duzida pelo  nosso  voto,   nesta    Gasa,  serem 


adoptadas  disposiçõos  em  nome  de  Interesses 
que  não  quero  qualificar. 

Essii  tendência  é  mais  uma  voz  revelada 
na  medida  que  combato. 

Já  era  perigosíssima  a  medida  como  es- 
tava estabelecida  ;  mais  perigosa  ainda  se 
tornara  desde  que  seja  rejeitada  a  emenda 
que  o  meu  nobre  collega.  Deputado  pelo 
3°  districto  de  Minas  Geraes,  Sr.  Garlos  Pei- 
xoto, apresentou  e  que  eu  subscrevi. 

Sim,  Sr.  Presidente,  ainda  se  poderia 
dizer,  ao  ler  a  disposição  do  projecto,  que  fi- 
cava de  pé  o  que  a  lei  de  1890,  i^enovada  em 
mais  de  uma  disposição  de  leis  orçamedtarias 
posteriores,  tinha  estabelecido,  isto  é,  que  as 
isenções  de  direitos  não  poderiam  ser  esten- 
didas aos  géneros  que  tivessem  similards  na 
producção  nacional . 

Agora,  o  que  a  Gommis^Lo  manda  q«o  se 
faça  é  isto. 

Estão  postos  em  confronto,  do  um  lado,  as 
disposiçõas  do  projecto  que  pennittiam  sup- 
pôr  a  manutenção  do  disposto  na  lei  de 
1-90  e  nas  leis  de  orçam  mto  subsequentes; 
de  outro  lado,  o  que  nós  pedimos  que  se  faça, 
isto  é,  que  na  concessão  da  entrada  livre 
não  se  estenda  o  favor  ãs  mercadorias  de  que 
haja  no  Braz.l  producção  similar  estabele- 
cida domo  40  regular  e  estável.  Quer  direr 
que,  mesmo  esta  limitação,  Ovta  restricção 
importantíssima  para  a  organização  produ- 
ctora  do  nosso  paiz,  seria  posta  ã  margem  ; 
quer  isto  dizer,  portanto,  que,  posto  de  um 
lado  o  principio  da  protecção  ponderada, 
que  mais  de  um  Deputado  ne^^ta  Gai»  tem 
defendido,  e  de  outro  lado  o  livre  cambio,  ao 
qual  se  abre  a  porta  com  esta  medida,  este 
se  torna  triumphante,  contra  a  vontade  ex- 
pressa da  Nação,  tal  qual  foi  traduâdapolo 
voto  aqui  manifestado  em  mais  de  uma 
occasLão. 

Perigossima,  portanto,  se  torna  em  prin- 
cipio e  desleal,  desrespeitadorapi^ofunda  das 
intenções  da  Gamara  dos  Deputados  a  me- 
dida apresentada  no  projecto.  Eaggrava-so 
ainda  a  situação  pelo  iacto  de,  postas  em 
confronto  a  doutrina  do  livre  cambio  e  a 
doutrina  da  proteção  ponderada,  que  se 
acham  em  presença,  repellir-se  esta  pai^a  se 
adoptar  a  primeira. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Grelo  que  V.Ex., 
respeitando  a  palavra  desleal^  não  tem  o 
intuito  de  lançar  a  minima  suspeita  sobre 
as  intenções  da  Gommissão. 

O  Sr.  Gaixkjeras  —  Não  discuto  intuitos; 
discuto  simplesmente  os  factos  que  se  origi- 
naram de  uma  orientação  que  reputo  er- 
rónea, 

O  Sr.  Anizio  de  Abrku— Bem;  isto  é 
cousa  diversa. 
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O  Sr.  Calogeras  ~  o  nobre  Depatado 
pelo  Piauhy  oonhece-me  demasiado  para 
poder  peDsar  que  eu,  de  qualquer  forma, 
queira  entrar  em  discussão  de  phenomenos 
que  se  passam  no  foro  intimo  de  cada  um. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Mas  o  nome  ó 
uma  voz  com  quo  se  dâo  a  conhecer  as  pes- 
soas ou  as  cousas.  Desleal  só  tom  uma  signi- 
ficação :  envolvo  m&  fé,  intuito  doloso  ;  o  da 
nossa  parte  nâo  polia  haver  isto. 

O  Sr.  Ca LOfiERAS  — Creio  que  a  maior 
justiça  quo  posso  render  á  Commissão  de 
Orçamento  e  ao  apresentante  da  emenda  é 
dizer  que  S.  Ex.  foi  mesmo  um  simples 
apresentante  delia. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  --  Desde  que 
apresentei... 

O  Sr.    Calogeras  —  Perfilhou  ? 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  ^...  perfilhei, 
homologuei. 

O  Sr.  Calogeras  —  Neste  caso,  o  nobre 
Deputado  de  modo  claro  estabeleceu  um 
divorcio  na  sua  vida  publica  quanto  ao  que 
diz  respeito  á  politica  económica  entro 
aquillo  que  S.  Ex.  ainda  ha  pouco  preconi- 
sou— a  doutrina  pregada  no  Confesso  Agrí- 
cola e  Industrial  de  Bello-Horizonte  —  e 
aquillo  de  que  está  dando  provas  acceitando 
essa  emenda  e,  principalmente,  acceitando 
que  os  favores  dados  á  importação  estran- 
geira se  estendam  até  ás  mercadorias  de  que 
haja  proinc^  estável  e  regularmente  con- 
stituída no  paiz. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  E*  justamente 
porque  não  penso  como  e  ses  proteccionistas 
exagerados,  com  os  quaes  V.  Ez.,  incohe- 
rentemente,  para  sustentar  estas  idéa8,acaba 
de  se  irmanar,  que  apresento  esta  emenda. 

O  Sr.  Calogeras  — Neste  caso,  devo  ao 
nobre  representante  do  Piauhy  uma  resposta 
immediata  no  que  diz  respeito  á  incoheren- 
cia  que  S.  Ex.  enxerga  em  meu  procedi- 
mento, incoheroacia  que  só  existe  no  modo 
de  pensar  do  digno  Deputado  relator  deste 
parecer. 

O  fim  visado  pelo  art.  2%  §  XVI,  da  lei  de 
receita,  torna  dependante  do  desenvolvi- 
mento do  consumo  do  café  em  paizes  estran- 
geiros toda  a  organização  productora  «lo 
paiz,  que  assim  osci liará  á  mercê  dos  inter- 
esses dos  Estados  cafeeiros. 

O  Sr.  Urbano  Santos  — V.  Ex.  esquece 
uma  preliminar:  é  quo  o  Governo,  natu- 
ralmente, u<ará  dessa  medida  com  summa 
discroção. 

O  Sr.  Calogeras  —  E'  o  eterno  chapéo 
de  sol  que  se  abro  nessas  occasiOes. 


Chapéo   de 


O  Sr.  Anizio    de  Abreu 
sol,  não  ! 

O  Sr.  Urbano  Santos—  Declaro  ao  dls- 
tincto  orador  que,  si  não  estivesse  conven- 
cido do  que  acabo  de  aííirmar,  daria  mou 
voto  contrario  a  essa  idéa. 

O  Sr.  Calogeras  —  Ataquemos  a  questão 
do  frnntn  :  quo  ó  que  se  visa  com  isso  ? 

Accrodito  quo,  nestas  medidas  de  ordem 
intornacional,  moilidas  om  que  nenhuma 
dis  reçião  especial  S3  impõe,  ao  Poder  Legis- 
lativo, como  ao  Executivo,  é  licito  aliudir  ás 
negociações  que,  si  não  terminadas,  pelo 
menos  muito  adeantadas  se  acham. 

Trata-se,  polo  que  ouço  dizer  de  modo  im- 
preciso, de  negociar  com  os  Estados  Unidos 
um  modtís  vivendi,  quanto  ao  regimen  exis- 
tente naquelle  paiz,  sobre  o  café  e  de  modo 
correspondente  ao  regimen  da  importação 
das  farinhas  americanas  entre  nõs. 

O  Sr.  Urbano  Santos  —Quando  se  tratar 
disso,  o  accordo  não  ficará  dependente  do 
nosso  voto  ? 

O  Sr.  Calogeras—  Pôde  não  ficar;  pelo 
projecto,  já  se  autoriza  o  Poder  Executivo 
a  entrar  nessa  negocia^^. 

O  Sr.  Urbano  Santos  —  A  Constitui- 
^  determina  que  todos  os  tratados,  todos 
os  convénios  sejam  submettidos  ao  voto  do 
Congresso. 

O    Sr.  Calogeras  —  Não  contesto;  mas 

SerguntoaV.  Ex.  si  para  isto  ha  neeessi- 
ade  de  um  convénio  internacional  ?  Não  ; 
basta  uma  troca  de  notas  diplomáticas. 

O  Sr.  Urbano  Santos  —  Importai*á  em 
uma  nota  diplomática. 

O  Sr.  Calogeras— Si  V.  Ex.,  em  nome  da 
Commissão  de  Orçamento  e  traduzindo  a 
opinião  do  Governo,  afflrma,  não  a  mim, 
mas  ao  paiz,  o  quo  acaba  de  dizer,  isto  é, 
que  qualquer  modida,  no  sentido  da  exca^ 
deste  dispositivo  a  que  acabo  de  aliudir. 
dependerá  do  referendum  do  Poder  Legisla- 
tivs,  termino  aqui  as  considerações  que  ora 
estou  fazendo. 

O  Sr.  Urbano  Santos— Estou  omittiado 
a  minha  opinião  individual. 

Qualquer  que  seja  a  deliberação  tomada 
pelo  Governo  neste  sentido  deve  ser  sub- 
mettida  á  approvação  do  Poder  Legislativo 
por  se  tratar  de  um  convénio. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Já  se  celebrou 
algum  nestas  condições,  que  não  viesse  ao 
Congresso  ? 

O  Sr.  Calogeras— Como  este,  nenhum  ao 

celebrou. 
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Estamos  aqui  para  f^dlar  a  verdade  á 
Nação;  nâo  nos  é  licito  vir  com  subterfúgios. 

Emprego  a  palavra  subterfúgio  no  sentido 
mais  isento  de  segundas  intendes. 

Devemos  dizer  a  verdade  á  Nação  o  a  ver- 
dade é  esta  :  para  tornar  effectiva  a  disposi- 
ção contida  no  art.  2^  n.  XVI,  do  orçamento, 
Dão  ha  neceasidade  de  convénio,  dn  tratado 
internacional,  basta  uma  simples  troca  de 
notas  diplomáticas.  E'  um  regimen  provisó- 
rio a  estabelecer  e  do  qual  decorrerá  um  tra- 
tado posterior,  caso  a  experioncia  de  resulta- 
dos convoniontea. 

Para  o  estabelecimento  deste  regimen  pro- 
visório, o  Governo  ficjirà  armado  com  os  po- 
deres resultantes  desta  autorização  no  orça- 
mento. 

Mas»  acceito  a  questão  nos  termos  em  que 
foi  posta. 

Quaes  as  vantagens  correspondentes  que 
nos  serâo  feitas  em  troca  dos  favores  conti- 
dos nebta  medida  ? 

Serã  necessário  que,  em  matéria  desta  or 
dem,  continuemos  a  representar  o  papel  que 
OB  matutos  de  minha  terra  costumam  cha- 
mar negócios  feitos  entre  bobos  e  ladinos  1 
(Riso.) 

Ainda  si  se  tratasse  de  uma  medida  locali 
zada,  contra  a  qual  votaria  aliás,  si  se  tra- 
tasse do  uma  medida  circumscrlpta  a  um 
unioo  género  de  importação  entro  nós,  única 
quanto  ao  numero  somente  e  não  quanto  aos 
convénios  e  ás  porcentagens  correLEitas,  por- 
que todos  aqueiles  paizes  que  tivessem  ex- 
portações similares  para  nossa  terra  recla- 
mariam compensações  que  o  Brazil  decente- 
mente não  poderia  recusar,  mas,  com  a  lati- 
tude que  tem,  isto  é,  flEtUando  em  um  ou 
mais  proiuctos,  está  a  porta  aberta  ao  regi- 
men do  livre  cambio,  contra  o  qual  o  paiz 
já  se  manifestou. 

Será,  por  exemplo,  com  relação  ao  Rio 
Grande  do  Sul  a  diminuição  dos  direitos  de 
algum  café  e  do  assucar  no  Uruguay,  que 
terá  como  consequência  a  roducção  entro 
Dós  dos  direitos  de  importação  sobre  o  xar- 
que. 

Do  mesmo  modo  com  relação  aos  Estados 
criadores,  o  regimen  será  instituído  em 
baneficio  das  importações  de  gado  platino  e 
uruguayo  em  prejuízo  de  todos  os  Estados 
que  produze:n  gado  como  Minas,  Goyaz, 
Piauby,  Matto  Grosso,  Paraná,  etc. 

Em  relação  aos  assacares  e  aos  productos 
om  que  entra  este  elemento,  será  aporta 
aberta  á  importação  de  conservas,  licores  e 
fructas  em  calda.  Será  o  beneficio  feito  aos 
vinhos  portuguezes,  com  preji^izo  dessa  nossa 
vinicultura  incipiente. 

Emflm,  a  autoriza^  dada  é  de  uma  tal 
latitude  que  espanta  e  causa  terror  a  todos 
os  bons  patriotas,  a  todos  aqueiles  que  enten- 


dem que  o  Brazil  em  matéria  de  alimen- 
tação e  de  defesa  deve  ter  a  sua  autonomia 
nacional  garantida. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Sem  esta  me- 
dida ella  s:^rá  inicua  e  irrisória. 

O  Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti  —  A  medida 
pôde  ser  muito  boa  nas  mãos  de  um  certo 
ministix),  mas  essa  medida  em  gerai  6  pe- 
rigosa. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Mas  si  eu  re- 
conhe<;'0  que  o  actual  ministro  é  bom,  dou-lho 
a  medida. 

O  Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti  —  Pôde  não 
ser  o  executor. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto— O  fsicto  de  V.  Ex. 
recusar  a  minha  emenda  ó  que  faz  tremer. 

O  Sr.  Caloqeras— Quem  por  essa  forma 
se  pronuncia  ó  um  dos  Deputados  que  com 
mais  esforço  tem  procurado  bater-se  pela  po- 
litica dos  tratados  do  commercio. 

A  minha  doutrina  neste  ponto,  li(^  que 
aliás  não  6  minha,  ó  dos  mestres,  ô  conhe- 
cida de  toda  a  Gamara  o  tive  a  honra  em 
mais  do  uma  occasiio  de  ter  nesse  ponto  o 
apoio  do  nobre  Deputado  pelo   Piauhy. 

Ora,  nestas  condições,  6  bem  de  ver  quo 
não  sou  contrario  a  convénios  conmierciaes ; 
porem,  o  que  desejo  é  que  cada  um  delles  seja 
delimitado,  a  que  cada  um  delles  scúa  sujeito 
ao  estudo  da  Gamara  e  principalmente  que 
não  se  entregue  a  um  Governo  em  quem 
confio,  mas  que  em  matéria  económica  em 
mais  do  um  ponto  tem  seguido  uma  orien* 
tacão,  com  a  qual  não  se  coaduna  de  um 
modo  completo  a  minha,  uma  ai*ma  peri- 
gosa como  esta  que  pôde  vir  causar  o  des- 
calabro completo  da  organização  productora 
do  paiz. 

A  disposição  que  ha  pouco  li,  Sr.  Pre- 
sidente, dá  poderes  amplos,  illimitados,  para 
diminuir  os  nossos  direitos  de  importação 
ató  40  o/o  das  taxas  actualmente  estabelecidas; 
quasia  metade. 

Entretanto, .  poucas  linhas  adeante,  no 
art.  6o,  manda  a  Commissão  que  continuo  em 
vigor  a  autorização  dada  ao  Governo  paiu 
adoptar  uma  tarifa  diíTerencial  para  um  ou 
mais  géneros  de  jproducção  estrangeira,  po- 
dendo a  producçao  attingir  ató  o  limite 
de  20  o/o,  que  seja  compensadora  de  conces- 
sões feitas  a  géneros  de  producçao  brazi- 
leira,  como  o  café,  quando  esta  for  tratada 
como  a  de  paiz  maisfavorecido,ou  vice- versa. 

Como  tenho  muito  receio  do  manejo  desta 
arma  delicadíssima,  que  se  chama  —clausula 
de  nação  mais  favorecida  — ■  em  assumptos 
do  tratados  commorciaes,  offereci  uma 
emenda,  que  a  Commissão  accoitou,  para 
que  estas  ultimas  palavras  fossem  eliminadc^s 
como  autorização  geral. 
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Mas,  Sr,  Presidente,  como  se  combinam 
essas  daas  medidas,  do  um  lado  a  que  marca 
o  limite  maximo.de  20  %  e  de  outro  a  que 
eleva  esse  limite  a  40  %  ? 

A  autonomia  6  completa,  é  flagrante  e  a 
co-existencia  neste  mesmo  texto  legislativo 
de  disposições  que  hurlent  de  se  trouver  en — 
semble,  faz  desconfiar. 

Sr.  Presidente,  si  eu  fosse  a  discutir  esse 
assumpto  com  a  latitude  que  elle  merece, 
por  muito  tempo  teria  de  permanecer  na 
tribuna,  abusando  da  paciência  dos  meus 
col legas.  {Não  apoiados,) 

Mas  sou  o  primeiro  a  reconhccor  quanto 
urge  encerrar  esta  discussão  ;  não  quero  de 
modo  algum  que  sobre  os  meus  hombros  caia 
a  responsabilidado  de  quaesquer  intuitos  pro- 
tclatorios. 

Vou  terminar  aqui  minhas  considerações, 
declarando:  voto  conscientemente  contra  a 
medida  apresentada  pela  Commissão  e  so- 
licito da  Camará  seu  voto  favorável  á  emenda 
apresentada  pelo  meu  collega  f  amigo,  o 
Sr.  Carlos  Peixoto,  declarando  desde  já  que 
o  meu  principal  intuito,  é  desligar  absolu- 
tamente de  modo  completo  e  claro,  a  minha 
responsabilidade  da  politica  económica  in- 
feliz, que  ao  ser  adoptada  esta  medida  sei*á 
iniciada  no  nosso  paiz. 

E*  o  que  tinha  a  dizer.  (Mutto  bem  ;  muito 
bem.) 

O  Sr.  A.l^aro  cie  Oar bailio— 

Sr.  Presidente,  nrevendo  já  os  desejos  ma- 
nifestados da  tribuna,  pelo  illust/e  leader 
desta  Casa,  eu  procurei  redigir  em  memo- 
riai os  ftindamento9  de  uma  emenda  que  tive 
a  honra  de  apresentar  ao  Orçamento  da  Re- 
ceita. 

£  assim  fiz  para,  obedecendo  ás  proscri- 
PQões  do  Regimento  desta  Casa,  conseguir 
que  a  despeza  da  minha  emenda  seja  inse- 
rida nas  columnas  do  Diário  do  Congresso. 

O  mesmo  pedido  farei  em  relação  a  uma 
carta  que  foi  escripta  por  um  illustre  em- 
pregado  de  Fazenda,  onde  a  medida  que  a 
minha  emenda  consigna  no  orçamento  da 
receita,  ó  brilhantemente  justificada,  e  vem 
responder  ás  objecções  que  o  Sr.  inspector 
da  Alfândega  desta  Capital,  teve  cccasião  de 
levantar  peranto  o  Governo. 

Nao  me  occuparei  de  responder  desta  tri- 
buna a  insinuações  que  aaonymamente,  ou 
em  columnas  editoriaes  da  imprensa  desta 
Capital  tenham  sido  feitas  sobre  os  moveis 
que  me  levaram  a  apresentar  a  emenda. 

A  idôa  contida  na  emenda,  quasi  vence- 
dora no  seio  de  ambas  as  Commissões  que 
®f  J"<^P^m  as  tarifas,  foi  idéa  vencedora  no 
^^K*  j  "^"^^^^^^^  <^osta  Camará   que  bO  in- 

awriDuir  quo  a  emenda  viza  prestar  serviços 


a  um  particular,  põe  em  eTidencfa  que  o  in- 
tcress }  ferido  dos  importadores  de  couro 
nesta  Capital,  levou*os  a  attribuir  intuitos 
menos  confessáveis  a  um  grande  numero  do 
pessoas,  membros,  da  Commissão  de  Tarifas, 
estranhas  á  Camará,  como  também  aos 
membros  da  Commissão  de  Tarifas  desta 
Casa. 

Feita  esta  declaração  limito-me  a  reque- 
rer a  V.  Ex.  que  faça  inserir  nas  columnas 
do  Diário  do  Congresso  os  documentos  qoe 
envio  á  Mesa. 

Tenho  concluído.  (Muiio  bem;  muito  bersu 
O  orador  c  felicitado.) 

DOCUMENTOS  K  QUE  SE  REFERE  O  SR*  ÁLVARO 
DE  CARVALHO 

Passo  a  responder  a  sua  carta  de  hontem 
datada,  na  qual  me  pede  a  minha  opinião 
sobre  a  classe  3*  da  Tarifo  das  Alfandegas 
«Pelles  e  Coui^os»,  que  ó  assumpto  em  dis- 
cussão na  Camará  dos  Deputados. 

Creio  que  melhor  satisfleiço  o  seu  pedido 
tratando  da  matéria  no  seu  conjunto,  do  que 
attendendo  quesito  por  quesito,  nos  seus 
itens  formulados. 

As  pelles  e  couros  preparados  e  cortidos, 
sem  pello  e  envernizados  ^Lo  um  dos  arti- 

fos  que  se  acham  tributados  abaixo  da  me- 
ia, que  é  costu  ne  estabelecer,  para  mer- 
cadorias da  mesma  espécie. 

Entre  as  preparados  de  couro  sem  pello, 
estão  equiparados  os  de  porco  dó  matto,  ca^ 
murçay  marroquim  ou  pelle  marroquinada  e 
pellica,  sujeitos  á  taxa  de  â$SOO  réis  por  kiio, 
peso  liquido,  calculada  na  razão  de  30  •/<»  ^o 
valor  do  custo  ou  do  pi-eço  corrente  do  mer- 
cado exportador. 

Houve  erro,  de  certo,  na  aprecia^  dos 
valores  daqu  lias  mercadorias,  e  sò  assim  se 
explica  a  reunião  djllas  com  valores  des- 
proporcionados para  a  média  adoptada  de 
7^30  réis,  valor  de  um  kilo  na  raiãio  de 
30  Vo. 

Si  as  pellos  de  porco,  as  camurças  são  de 
valores  correspondentes  á  taxa  de  2$*^  réis, 
já  os  couros  de  porco,  e  ainda  mais  as 
pellicas  são  do  valores  muito  mais  elevados, 
como  passo  a  demonstrar,  á  vista  das  íkcturas 
consulares  que  tenho  em  mão,  deste  anno. 

í  caixa  com  141  kilos,  líquidos,  de  pellica 
importada  de  Bremen,  custou  4:189$  ou 
29$700  por  kilo. 

Os  direitos  cobrados  corresponderam  a  9  Vo 

í  caixa  importada  pelo  vapor  allemão 
Eslangen,  contendo  97  kilos  de  pellica,  peso 
liquido,  cusfcou  4:070$  ou  41$950  por  kilo. 

Os  direitos  corresponderam  a  5  í/B  ^/o. 

í  caixa  importada  de  Bremen  contendo  84 
kilos  de  pellica  custou  3:116$  ou  37$  por 
kilo. 
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08  direitos  corresponderam  a  6  •/o. 

í  caixa  importada  do  New  York,  contendo 
106  kilos  de  pellica  custou  2:050$  ou  19$800 
por  kilo. 

Os  direitos  corresponderam  a  12  V». 

Uma  caixa  importada  de  Antuérpia  con- 
tendo 40  kilos,  peso  liquido,  do  pellica  para 
luvas  custou  l:60s$.  ou  40$  por  kilo. 

Os  direitos  coreesponderam  a  5  1/2  •/o. 

Aos  valores  de  29$700,  4l$950,  37$,  e 
40$  de  pellicas  procodcntes  da  Allemanlia, 
corresponde  a  média  a  37$160,  e  as  proce- 
dentes dos  £stados  Unidos  a  19$800. 

Estes  valores  estão  longe  do  de  7$330  ado- 
ptado na  Tarifa.. 

Si  o  Congresso  entende  manter  a  razão  do 
30"/o,  deve  destacar  dentre  os  demais  couros 
preparados  tributados  a  2$â00,  as  pellicas 
para  oonstitnirem  um  artigo  a  parte  com  a 
taxa  de  5$,  que  ainda  assim  ó  ílotvoravel,  e 
fica  em  relação  com  os  demais  artigos  am- 
parados pela  Tarifa  em  beneficio  á  industria 
nadonal. 

Na  conferencia  dos  despachos  nenhum  em- 
baraço advirá  á  classificação,  sendo  como  ó 
artigo  muito  distincto  das  pellos  marroqul- 
nadas. 

A  forma  que  o  Ck>ngrenso  convém  ado- 
ptar para  evitar  a  anomalia  que  se  nota  na 
tarifa  de  alguns  artigos  de  muito  valor  e 
pouco  peso  pagarem  poucos  diix3itos,  6  a 
que  seguem  todos  os  paizes  para  mercadorias 

âoe  86  não  confundem  com  outras  de  espécie 
ifferente;  estabelecondo-se  taxa  ospeciâca 
para  cada  um,  desde  que  os  valores  são 
desproporcionados  e  impróprios  para  as  me- 
diai. 

Para  bem  taxar  uma  mercadoria  é  neces- 
sário ter  conhecimento  do  seu  valor  nos  di- 
versos mercados,  valores  esses  que  se  apu- 
ram com  muica  difflculdade,  apezar  das 
facturas  consulares. 

Não  é  de  presumir  quo  a  elevação  da  taxa 
das  pellicas  para  calçado  o  luvas  concorra 
para  diminuição  da  sua  importação  e  da  re- 
ceita, pois,  como  se  viu,  si  for  acceita  a 
taxa  de  5$  a  razão  não  corrosponde  ainda 
a  30  V«  <iue  é  uma  razão  de  favor. 

Os  calçados  de  pellica  constituem  a  fabri- 
cação de  ai*tigos  de  luxo  do  alto  valor  o  de 
consumo  especial,  o  ao  calçado  estrangeira 
não  fica  margem  para  concurencia. 

£'  o  que  se  me  oferece  dizer  em  resposta, 
sentindo  não  dispor  de  tempo  para  attondar 
ao  final  da  mesma  carta, 

Me^norial 

O  Sr.   inspector  da  Alfandega,  depois  de 

apresentar  o  que  elle  chama  c  os  dados  es 

tatisticos  sobre  a  classe    3^  da  Tarifa  »,  diz 

que  a  emenda  da  Camará  aos  artigos  ns.  33 

voi.  viu 


e  24  da  Tarifa  incide  sobre  mercadorias  quo 
representam  71 ,6  «/o  do  valor  do  toda  a 
classe  e  aífecta  direitos  que  representara 
56,8  «/o  do  total  percebido  na  classe. 

Em  outros  termos,  pelos  dados  apresen- 
tados, a  média  de  Quatro  annos  dos  direitos 
da  classe  3*  foi  de  1.339:16>$  e  a  dos  ar- 
tigos affectados  pela  oraenda  da  Gamara 
845:400$000. 

Estudemos  as  consequências  c  observações 
foitaspelo  Sr.  inspector: 

I— Diz  SS. :  «  E'  esta  a  parte  da  classe  que 
mais  soffrerá  com  a  emenda  da  Gamara, 
affectando  evidentemente  a  receita  e  pre- 
judicando enormemente  a  industria  nacional 
do  calçado,  representada  não  tantj  por  gran- 
des fabricas,  mas  por  milhões  do  pequenas 
offlclnas  disseminadas  em  toda  a  Republica, 
e  que  não  encontrarão  na  industria  nascente 
do  preparo  das  pelles  e  couros  a  matéria 
prima  para  as  suas  operações.» 

Em  primeiro  logar  não  percebemos  o  sen- 
tido da  phrae— cé  esta  a  parte  da  classe  que 
maia  soffrerá  com  a  emenda  da  Gamara»—, 
pois  a  emenda  i'efere-se  exclusivamente  a 
esta  parte  da  classe,  istj  é,  aos  arts.  23  e  24 
da  Tarifa,  e  não  a  outros  pontos. 

Em  segundo  logar  não  comprehendemos 
i<Tualmonte  o  valor  da  impugnação— «affe- 
ctando evidentemente  a  receita»— pois  não  é 
acceita vel  que  o  Sr.  inspector  reclame  contra 
uma  emenda  por  affectar  a  receita,  mas  sim 
por  prejudical-a.  Ora,  no  caso  p/esente  ô 
justamente  o  contrario  que  se  dã. 

Em  terceiro  logar,  o  Sr,  inspactor  objecta 
que  se  vae  prejudicar  enormemente  a  indus- 
tria nacional  de  calçado,  «por  nãj  existir  na 
industria  nascente  do  preparo  das  polles  e 
couros  a  matéria  prima  para  suas  opara- 
ções.  »  Essas  aífirmaçoes  mais  precisas  con- 
armam  o  pensamento  que  suggorem  as  allo- 
gações  anteriores.  S«  S.  não  estudou  a 
questão. 

A  emenda  proposta  não  visa,  e  nem  terd. 
como  consequência,  impossibilitar  a  impor- 
tação da  matoria  prima  estrangeira  para  a 
íh.bricação  do  calçado;  essa  continuara  a 
entrar  no  paiz  até  que  a  industria  nacional 
dos  cortumes  consiga  superar  as  vant  xgens 
da  mesma  importado.  E  essa  victoria  de- 
mandara tempo,  primeiro,  porque  as  taxas 
propostas  protegerão  a  industria  muito  mo- 
deradamente ;  segundo,  porque  a  industria 
dos  cortumes  custara  muito  a  acreditar  os 
seus  productos  novos  e  a  fazer  o  seu  merca- 
do. Até  que  ella  consiga  esses  objectivos  o 
Thesouro  Publico  só  terá  a  lucrar  com  a 
emenda  da  Gamara,  que,  sem  restringir  a  im- 
portação, proporcionará  um  augmento  de 
renda  avaliado,  para  a  classe,  em  23  «/o. 

Para  se  julgar  da  influencia  real  da  emen- 
da sobre  a  industria  do  calçado  bastará  a 
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seguinte  consideração:  a  taxa  que  solFrorá 
maior  elevação  é  a  das  peilicas,  que  actual- 
mente pagam,  como  polles  tintas,  2$^00,  o  se- 
gundo a  propoita  pagarão  5$  por  kilogram- 
ma.  Ora,  na  pagina  171  do  primeiro  livro  da 
Commissão  Revisora  da  Tarifa  encontra-se 
uma  carta  dos  Srs.A,  Lameirão  &  Cftibrican- 
tos  de  caiç:uio»dizendo:  «uma  dúzia  de  pellicas 
de  60  pés  pôde  produzir  36  paras  de  botinas  ou 
borzoguins  até  22  centímetros  ou  20  pares  de 
mais  de  22  centímetros,  e  que  o  peso  médio 
da  pellica  é  40  grammas  por  pé  quadrado. 

Feito  o  calculo  por  esses  dados  com  o 
augmonto  de  2$800  por  kilo(;ramma,  que  a 
emenda  consigna  para  ivs  pellicas,  veriflcar- 
se-ha:que  nas  botinas  até  22  centímetros 
haverá  um  accrescimo  de  custo  do  190  réis  e 
para  as  de  mais  de  22  centímetros  de  330  réis 
por  par. 

Addiccionando-se  mesmo  as  quotas  em  ouro 
cobradas  pela  alfandega,  ver-se-ha  que  o 
augmonto  por  par  de  botinas  de  adulto 
apenas  attingii*á  a  500  réis,  o  que  de  modo 
algum  poderá  ser  considerado  um  prejuízo 
enorme  para  a  industria  de  calçado,  maxime 
a  dos  pequenos  fabricantes. 

A  esto  respeito  devemos  assignalar  que  a 
indústria  nacional  de  calçado  acha-se  alta- 
mente protegida  contra  a  imnortaçâo  estran- 
geira pela  TdLVitu  vigente;  jpeipL  concurrencia 
interna  os  seus  productos  sád  cotados  cerca 
de  30  «'/o  abaixo  dos  similares  estrangeiros. 
A  elevação  da  matéria  prima  dará  lo<^ar 
certamente  á  elevação  do  preço  do  calçado 
das  fabricas,  sem  ser  entretanto  oneroso  ao 
consumidor,  e  sem  alterar  a  situação  da 
induâtria  respectiva. 

Para  os  pequenos  fabricantes  a  que  se  re- 
fere o  Sr.  Inspector,  ou  antes  para  os  sapa- 
teiros, o  augmento  dos  direitos  das  pelies 
não  influirá  sobre  o  preço  do  calçado,  porque 
o  encarecimento  da  matéria  prima  repre- 
senta na  industria  manual  uma  fracção  des- 
pi-esivel  da  mão  de  obra. 

11  — •  Diz  o  Sr.  Inspector  da  Alfandega  :— 
«Os  couros  graneados  e  envernizados  de  pro- 
cedência franceza  e  norte  americana  ficam 
também  enormemente  gravados.» 

Kssa  affirmação  é  tão  estupenda,  que  custa 
crer  fosse  feita  em  um  documento  official ! 
Do  facto,  08  couros  graneados  e  envernizados 
foram  reduzidos  na  proposta  de  G$  para  5$ 
por  kilogrammi,  e  entretanto  se  allega  que 
ficam  também  enormemente  gravados! , . . 

O  Sr.  Inspector  da  Alfandega  ou  escreveu 
cousa  muito  djfferento  do  que  pensava,  ou 
tem  em  muito  pouca  conta  o  estudo  dos  seus 
superiores  hierarchicos  :  altera  factos,  com 
a  aggravante  de  explorar  com  as  reclama- 
ções/Vanceja  e  amertca/ia  sobre  taxas,  insi- 
diosa e  falsamente  chan^adas  por  ello  á  baila 
no  caso, 


III-— Diz  o  Sr.  inspector— «Mas  o  que  om 
meu  parecer  condomna  a  emenda  da  Gamara, 
é  a  diíllculdade  om  que  se  verão  aa  alían- 
dngas  pani  a  classificação  das  polles  e  cou- 
i^os.» 

Essa  afiirmação  sem  fundamento  tom  o 
crití»rio  das  anteriores.— No  seio  das  Com- 
mis^iões  de  Tarifas  que  funccionaram  Ojiif^ 
anno,  a  questão  foi  larga  e  proficientemente 
debatida,  chegando-se  a  verificar  o  contrario, 
isto  é,  que  era  possivol  a  classificaf($o  da^ 
pelies  pelo  preparo,  como  o  mostrou  o  Sr.  F. 
Rios,  dono  de  importante  fabrica  do  calçado 
nesta  praça.  Chamo  a  atten^  para  o  estudo 
minuncioso  da  pag.  n.  256  do  Relatório  ci- 
tado. 

Quem  sustenta  a  impossibilidade  da  classi- 
ficação são  os  importadores  de  couros,  a 
Suem  por  forma  alguma  convém  a  elevação 
a  t.\xa  das  pellicas,  pois  a  fabrioa^Lo  nacio- 
nal lhes  arrebatará  com  o  tempo  o  predomínio 
que  t.)em,  especialmeate  sobre  os  fabricantes 
de  calçado. 

Insistir  perante  a  Camará,  sobre  uma 
questão  technica  dessa  ordem,  sem  nenhuma 
objec<^o  precisa,  parece  inútil. 

IV— Diz  o  Sr»  inspector:  «A  emenda  a 
ser  adoptada  produzirá  talvez  o  aogmeoto 
da  importação  de  calçado  estrangeiro,  pelo 
retrahimento  inevitável  no  consumo  de  cal- 
çado nacional  que  attingirã  a  preços  fabu- 
losos.» 

Já  vimos  que  o  augmento  mais  consi- 
derável que  poderá  produzir  a  emenda 
sobro  o  calçado  ó  de  500  réis  por  par,  e 
note-se  bem,  que  trata-se  de  calçado  de 
pellica  fina,  que  é  o  mais  caro  do  mercado. 

Os  «preços  fabulosos»  do  Sr.  inspector  se 
tornarão  pois,  ridículos  o  o  «retrahimento 
inevitável»  será  nullo. 


Tendo  assim  mostrado  á  evidencia  a  in- 
anidade das  «despretenciosas  observações» 
do  Sr.  inspector,  resta  demonstrar  que  a 
emenda  produzirá  augmento  do  reoda. 

Vejamos: 

Art.  23.  A  emenda  consigna  o  abiixa- 
mento  das  taxas  das  pelies  brutas  por  curtir 
de  200  e  300  réis  para  1Ò3  e  200  réis  e  es- 
tabelece taxa  para  as  pelies  purgadas. 

Dahi  advii*á  augmento  da  renda,  aliás 
insignificante ;  essa  importação  não  se  faz  de 
todo  actualmente,  ao  passo  que  a  redac^o 
de  100  réis  nas  taxas  virá  permittir  a  im- 
portação de  pelies  especiaes,  taes  como  as 
pellos  de  boi  sem  ma^ca  (pai^a  fabricação  de 
couros  da  Rússia),  a  de  bezerros  complota- 
mcnte  brancos  e  a  de  carneiros  australianos. 
O  beneficio  para  a  industria  de  cortumcs  é 

I  pequeno,  acarretando,  entretanto,  augmento 

IqLQ  rends^. 
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Art.  24.  A  emenda  consigna  : 

I.  Para  as  pcUes  curtidas  com  pellos,  a 
conservação  da  taxa  para  o  arminlio,  castor, 
lontra  e  semelhantes  ;  e  o  desdobramento 
da  taxa  de  S|  dos  «não  especificados»  em 
1$(300  para  a  pellede  carneiro  (pellegos  com 
Ifi)  e  2$500  para  o  bezerrc»  cabra  o  outras 
viíriedados. 

Ponso  que  a  importação  de  bezerros  com 
pollo  d  muitistimo  maior  que  a  de  pcllegos  ; 
a  renda  aduaneira  terd,  pois,  a  lucrar  com 
a  subdivisão,  a  qual  evidentemente  nâo  oíTe- 
roce  difflculdades  á  classificação. 

II.  Para  aspoUessem  pollo,  temos: 

a)  Suppressão  da  taxa  para  «retalho  s  ou 
fragmentos  de  pellica»,  já  porque  sob  o  ti- 
tulo do  retalhos  se  importam  peças  recoí"- 
tadas  para  diversos  usos,  lesando  o  íisco.  já 
porque  não  temos  appllcação  para  <  fra- 
(Tmentos  de  pellica.» 

b)  Fusão  aas  duas  taxas  da  Tariíh*  actual 
de  1$800  para  «solas,  atanados  ou  vaquetas» 
6  1$400  para  outros  «não  especificados  de  côr 
natural»,  em  uma  só  de  1$G()0  para  as  pelles 
curtidas  na  côr  natural. 

A  taxa  nova  ó  a  média  das  duas  antigas 
mas  acarretará  augmento  de  renda,  poroue 
a  sola  continuará  a  não  ser  importada  (salvo 
exigências  limitadíssimas),  ao  passo  que  as 
carneiras,  de  çue  fazem  larguíssimo  consu- 
mo as  industrias  de  sellaria  o  malas,  passa- 
i-ão  a  pagar  1$600  em  voz  de  ]$400.  O  au- 
gmento de  renda  aduaneira  será  nesse  ar- 
tigo cerca  de  15  Vo. 

c)  Desdobramento  da  taxa  das  pelles  tintas 
ou  engraxadas,  que  é  S$200,  em  três: 

1)  Tintas,  engraxadas  e  tintas  marroqui- 
nadas— S$200;  2)  tintas,  lisas  ou  chagrinadas 
de  qualquer  côr,  camurça  e  Marrocos— 3$500 
om  vez  de  2$S00  (augmento  de  l$300  porki- 
logramma);  3)  pellioas  verdadeiras  ou  suas 
imit  ições  —  5$  em  vez  de  2$200  (augmento 
do  2$800  por  kilogramma). 

Segundo  a  proposta,  não  haverá  augmento 
para  os  couros  mais  communs,  que  são  os 
tintos  engraxados  e  os  marroquins  para  for- 
ros de  calçado  o  encardenação;  para  as  pelles 
mais  caras  como  a  vaquota  e  bezeiTo  de 
cores,  as  pelles  acamurçadas,  chagrin  e  Mar- 
reco pagarão  mais  60  Vo  que  antigamente; 
e  para  as  pellicas  haverá  um  accrescimo  de 
de  cerca  de  185  Vo. 

Admittindo-so  que  os  dous  últimos  grupos 
juntos  forneçam  contingente  igual  ao  pri- 
meiro, haverá  ahi  um  augmento  médio  do 
de  45  Vo  de  direitos— ou  seja  com  maior  se- 
gurança 40  Vo« 

d)  A  taxação  dos  couros  envernizados  con- 
juniamente  com  os  tintos,  ficando  o  couro 
da  Rússia  a  pagar  a  taxa  das  pellicas,  5$  em 
vez  de  ô$,  e  pagando  o  çourp  envernizado 


liso  o  mesmo  que  o  chagrin,  camurça  3$500 
em  vez  de  3$.  No  grupo  dos  couros  enver- 
nizados, tendo-so  dado  a  reducção  da  taxa  do 
couro  da  Rússia  e  a  elevação  da  taxa  do  en- 
vernizado liso,  a  renda  aduaneira  será  pro- 
ximamente a  mesma. 

Entrando  com  esses  elementos  nos  quadros 
estatísticos  para  avaliar  a  renda  futura  da 
alfandega,  toremos : 

Grupo    l.  som  alteração, 

rencLa  annual   29:500$000 

Grupo  2,  idem  idem....:  37:400|000 

Grupo  3,    mais  cerca  de 

40  o/o,  idom 1.089:900$000; 

l.ir«;800$000 

e  o  algarismo  1.156:000$  representa,  com- 
parado com  os  845:000$,  accrescimo  de  renda 
de  311:000$,  ou  um  augmento  de  renda  de 
37  o/o  sobre  a  dos  artigos  affectados  pela 
emenda,  ou  23  %  no  total  da  classe. 

Por  qualquer  face  que  se  considere  a 
questão  se  reconhecerá  : 

1°,  que  a  emenda  consigna  um  accrescimo 
de  renda  de  cerca  de  40  Vo  soInto  as  pelles 
preparadas  ou  em  bruto,  ou  de  cerca  de 
25  <^/o  sobre  toda  a  classe  3*  ; 

2»,  que  esse  accrescimo  reoahirá  sobre  os 
artigos  miú  taxados  na  Tarifa,  isto  é,  os 
artigos  em  que  a  razão  real  é  muito  infe- 
rior á  indicada,  como  sejam  especialmente 
as  pellicas,  do  que  exporíamos  em  bruto 
annualmente  cerca  de  três  milhões  ! 

3o— Que  esse  augmento  não  prejudicará 
a  industria  nacional  de  calçado,  sell&ria  e 
malas,  sendo  que  a  crise  da  de  calçado,  no 
Rio,  é  proveniente  da  snperproduc^  e  da 
desorganização  do  trabalh  j  operário  por  mo- 
tivos extranhos  á  Tarifa. 

40— Que  esse  augmento  de  taxas  virá  for- 
necer á  industria  dos  curtumes,  que  por  sua 
importância  social  e  financeira  merece  o 
apoio  do  Congresso;  até  actualmente  não 
poderá  cogitar  de  fabiicar  pelles  tinas,  que 
constituem,  entretanto,  o  factor  mais 
importante  para  sua  prosperidade. 

50— Que  no  fim  de  alguns  annos,  quando 
essa  industria  importintissima  tiver  con- 
quistado o  mei*cado  nacional,  poderá  o  Ck)n- 
gresso  crear  impostos  de  consumo  para  pre- 
encher a  falta  eventual  do  renda  conse- 
quente da  diminuição  da  importado. 

Em  conclusão,  o  trab^Uho  do  Sr.  Inspector 
da  Alfandega  teve  a  vantagem  de  permittir 
mostrar  quo  a  emenda  ti*ará  um  accres- 
cimo real  de  renda,  e  a  inanidade  dos  argu- 
mentos que  se  contrapõem  á  sua  adopção. 

O  Sr.  XlâOinaz  <:U).valeaxiti  — 

Sr.  Presidente,  tenho  mo  inscripto,  nesta 
discussão,  não  só  para  responder  as  ponde- 
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rações  feitas  pelo  illustre  Deputado  pela 
Bahia,  o  Sr.  Neiva,  quaado  se  referiu,  ainda 
ha  pouco,  á  emen  ia  que  apresentou  ao  Orça 
mento  (ia  Receita  restabelecendo  o  imposto 
sobre  dividendo,  como  também  para  justifi- 
car a  outra  emenda  sobre  a  dispensa  de  im- 
posto aos  juizes  federaes. 

Attendendo,  porém,  Sr.  Presidente,  que 
ha  urgência  em  mandar  o  Orçamento  da  Re- 
ceita para  o  Senado,  e  notando  que  o  illustre 
leader  desta  Gamara  tem  o  louvável  desejo 
de  que  o  único  orçamento  que  so  acha  nesta 
Casa  siga  o  sou  destino,  o  como  essa  desejo 
de  S.  Ex»  impôC'Se  no  momento  actual,  vou 
satisfttzer  o  louvável  intuito  de  S.  Ex. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Muito 
bem  o  ^radeço  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  ■—  Por  este 
motivo  deixo  de  fazer  as  ponderações  que 
tinha  em  vista  produzir  em  defeza  das  refe- 
ridas emendas,  aguardando-me  para  dizer 
duas  palavras,  por  occasião  da  votação,  afim 
de  encaminhal-a,  concedendo-me  a  mesa 
alguns  minutos  para  tal,  como  bondosa- 
mente costuma  fazer. 

Assim,  pois,  Sr.  Presidente,  julgo  corre- 
spondente a  um  patriótico  sentiment  o  desta 
Camará,  desistindo  da  palavra  que  o  seja 
hoje  mesmo  encerrada  a  discussão  desta  or- 
çamento. (UuiXo  bem;  muito  bem,) 

O  8r«  AjoAmia  cie  ^Ibireu— Será 
breve  na  resposta  que,  como  relator  do  Orça- 
mento da  Receita,  vae  dar  aos  diversos  ora- 
dores que  trataram  do  assumpto. 

Não  ouviu  o  discurso  do  illustre  Sr.  Paula 
Ramos,  mas,  tanto  quanto  está  informado, 
S.  Ex.,  entre  outras  criticas  e  objecções  de 
maior  relevância,  fez  grande  cabeial  da  pro- 
posição que  diz:  «em  3-  discussão  não  cabem 
emendas  que  importem  era  diminuição  de 
receita»,  que  S.  Ex.  achou  destacada  o  es 
parsa,  sem  ligação  algum  i  com  qualquer  das 
emendas  constantes  do  corpo  do  parecer. 
Respjnde  o  orador  aeste  ponto,  declarando 
aguardar  a  publicação  do  discurso  do  illustre 
Deputado  para,  si  for  possível,  autes  da  vo- 
tação, responder-lhe. 

Também  responde  ao  Sr.  Esmeraldino 
Bandeira,  quanto  ás  emendas  relativas  ás 
dividas  mandadas  liquidar,  dos  Estados  de 
Pernambuco  e  da  Bahia  ;  ao  Sr.  Neiva,  que 
se  occupou  de  diversos  assumptos,  rovoltan- 
do-se,  principalmente,  contra  o  parecer  da 
CommiS8á,o,  no  tocante  aos  impostos  sobre 
dividendos  ;  finalmente,  ao  Sr.  Calogeras, 
que  tratou  exclusivamente  da  emenJa  ao 
art.  2»,  n.  XVi.  a /tigo  que  consagra  medida 
ae  máxima  importancia,meaida  qu3,o  orador 
«^fl*5"'^  ^^  comfessar,  envolve  uma  clara 
l  nnSi®:? °°*ir*^^  deconfiança  ao  Governo, 
a  quem  é  conferida. 


A  Commissão  jul^^ou  conveniente  manter 
integral,  tal  qual  passara  em  2^  discus^o.  :í 
disposição  que  a  emenda  attingia. 

O  orador  tom  no  Ministro  que  vao  ex- 
ecutar e  no  Presidente  da  Republica,  a  quem 
estão  confiados  os  altos  destino  da  Na^o,  a 
mais  plena  confiança,  de  forma  a  não  acre- 
ditar que  possam  usar  da  autorização  allu- 
dida,  sinão  em  bem  dos  superiores  interessns 
do  paiz.    Não  quer  prolongar  o  debate. 

Si,  porventura,  reconhecer,  o  que  é  pro- 
vável, a  necessidade  de  voltar  á  tribuna 
para  dar  oxplicaçoas  indispensáveis,  a  beia 
de  orientar  a  Camará  na  votação  das  me- 
didas consignadas  no  projecto  da  receita, 
virá  dizer  aos  seus  pares  com  a  franqueza 
e  lealdade  com  que  está  acostumado  a  fallar- 
Ihos.  (Muito  bem  ;  muito  bem.  O  orador  é 
comprimentado , ) 

O  Sr.  Presidente— Continua  a  dis- 
cussão. Não  ha  mais  oradores  inscripto?, 
nem  estão  presentes  aquolles  que  se  inscre- 
veram 6  aos  quaes  em  tempo  foi  dada  a 
palavra. 

Si  não  ha  quem  peça  a  palavra,  encerro  a 
discussão.  (Pausa,) 

Está  encerrada  a  discussão  e  adiada  a  vo- 
tação. 

Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente, 

O   Sr.     Alencar    Gulniflir&ea 

(io  secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcios 


Do  Sr.  1«  Secretario  do  Senado,  de  17  do 
corrente,  transraittindo  ura  dos  autographo? 
da  Resolução  do  Congresso  Nacional,  devida- 
mente sanccion:%do,  abrindo  o  credito  extra- 
ordinário de  117:000$,  ao  cambio  de  27  d. 
por  1$,  para  pajfamento  á  Companhia  Vicu»- 
ria  e  Minas,  cessionária  da  Estrada  de  Ferro 
de  Victoria  a  Diamantina.  —  Inteirada,  ar- 
chive-se  o  autographo. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando  que  o  Senado  approvou,e,nea3a  daki, 
enviou  á  sancção  presidencial,  a  proposição 
dijsta  Camará,  autorizando  a  abertura  do 
credito  de  729:l.i0§  supplomentar  averba 
—Obras— do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores,  para  as  instalJações,  reparos  e 
outras  despegas  com  o  Hospício  o  Colónias  tie 
Alienados .    Inteirada , 

Do  Ministério  da  Marinha,  de  13  do  cor- 
rente, transmittindo  o  requerimento  em  que 
o  serralheiro  e  lampista  da  Directoria  do 
Pharóes  da  Repartição  da  Carta  Marítima. 
Ernesto  Luciano  Martins  pede  lhe  seja  ex- 
tensiva a  disposição  do  decreto  n*  9»),  de  19 
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de  dezembro  de  1902,  para  que  se  lhe  pague 
a  differeoça  que  deixou  de  receber  em  vir- 
tude do  Regulamento  aanexo  ao  decreto 
n.  3.234,  de  17  de  março  de  1899,  que  reor- 
ganizou a  brigada  de  artifices  constituindo 
com  outras  o  corpo  do  offlciaes  inferiores  da 
armada,  etc.—  A'  Commissão  de  Orça- 
mento. 

O  Sr.  Píeiva  começa  pedindo  que  os 
seus  coilegas  não  lhe  dêem  apartes,porquanto 
deseja  ser  breve. 

Como  é  sabido,  muitos  Srs.  Deputados  teem 
usado  da  palavra  para  pedir  úja  Commis- 
sõos  presteza  nos  pareceres  que  lhes  compete 
dar.  Na  própria  Commissão  de  Fazenda,  de 
que  é  presidente,  tem  havido  delongas  na 
apresentação  de  alguns  pareceres,  por  causai 
quo  o  orador  reconhece  não  serem  proposi- 
taes. 

Está  na  tribuna  para  referir-se  a  um  pro- 
jecto que,  ha  dous  annos,  apresentou,  com  o 
intuito  de  acabar  com  os  descontos  feitos  por 
parte  do  Governo  nas  diárias  dos  operários 
da  Imprensa  Nacional,  quando  estes  estives- 
sem entregues  a  trabalhos  oleitoraes,  de 
guarda  nacional  e,  principalmente,  de  jury. 

Dizem  que  ó  melindroâissima  a  situação  do 
orario  publico,  mas  mesmo  assim,  não  pôde 
deixar  de  defender  esta  classe,  essos  jorna- 
leiros, que  bem  merecem  a  protecção  dos 
seus  illuatres  companheiros.  Defende  uma 
justa  causa,  a  causa  de  homens  quo  são  rou- 
bados em  seus  direitos. 

Poderão  dizer  que  a  sua  reclamação  ô 
serôdia;  o  orador,  entretanto,  não  abando- 
nará a  tareík  de  defender  estis  cidadãos, 
que  nem  eleitores  seus  são.  Não  tem,  pois, 
interesses  nessa  quostão. 

Embora  tenha  sido  dada  pela  União  Ope- 
raria do  Engenho  de  Dentro  ao  seu  coUega 
Américo  de  Albuquerque  a  incumbência  da 
defesa  do  requerimento  apresentado  pelos 
operários  da  Estrada  de  Perro  Central  do 
Brazil  no  sentido  de  ser  marcado  o  trabalho 
somente  das  7  horas  da  manhã,  ás  4  da 
tardo,  o  orador  tomará  a  liberdade  de  tra- 
tar também  deste  assumpto  nos  últimos 
minutos  que  lhe  restam. 

Acha  que  o  Governo  dovo  ceder  um  pouco, 
porque  essa  gonte,  que  não  tom  os  prazeres 
e  03  divertimentos  facilitados  ás  outras 
classes  sociaes,  precisa  que  se  lhe   dê  um 

§  ouço  de  tempo  para  descançar.  fi'  um  acto 
e  equidade  para  com  dezenas  de  milhares 
de  operários,  por  isso  urge  que  o  Governo 
attenda  a  essa  representação  dos  empregados 
da  Estradado  Perro  Central. 

Amanhã  trará  átribnna  uma  serie  de  pro- 
jectos semelhantes  a  este  assumpto  que  não 
teom  tido  andamento.  Para  isso  pede  para 


ser  inscripto  no  expediente  da  seisSo  se- 
guinte. 

Termina  dizendo  que,  embora  o  grande 
trabalho  que  a  Gamara  tem  tido,  taes  pro« 
jectos  devem  ser  transformados  em  lei. 
E'  tempo  ainda  de  se  attenderao  proletariado, 
urge  e  urge  muito.  (Muito  bem;  muUo  bem. 
O  orador  é  comprimentado.) 

Yae  a  imprimir  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  315  0—  1903 

Nova  redacção  final  do  projecto  n.  3Í5^  deste 
anno^  que  autoriza  o  Presidente  da  Eepu^ 
blica  a  mandar  pagar ,  por  meio  de  375 
inscripções  do  Banco  da  Èepublica,  do  valor 
de  1:000$  cada  umoj  a  construcção  da  ponte 
da  praia  do  Flamengo 

O  Gongresso  Nacional  resolve: 

Artigo  uoico.  Pica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizaio  a  mandar  pagar.por  meio  de 
375  inicripções  do  Banoo  da  Republioa,  do 
valor  de  1 :000|  cada  uma,  a  oonstraeção  da 
ponte  da  praia  do  Plamengo,  abrindo  para 
isso  o  necessário  credito  e  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Sala  das  Gommissões,  18  de  dezembro  de 
1903. —  Domingos  Guimarães.  —  Ferreira 
Braga. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes: 

PROJECTOS 

N.  242  D— 1903 

Emendas  da  Camará  dos  Deputados  ao  proje^' 
cto  do  Senado  n.  39J^,  de  Í902,  que  reor- 
ganiza a  Casa  da  Moeda^  ás  quaes  o  Senado 
não  pôde  dar  o  seu  assentimento. 

(Vide  projecto  n.  392,  do  1902,  do  Saaado) 

Não  mereceram  o  assentimento  do  Senado 
as   emendas  que  á  Gamara  dos   Deputados 

Í)areceram  convenientes,  ao  serviço  publico, 
òssem  feitas  ao  projecto  daquella  Gasa  do 
Gongresso,  modificando  a  organiza^  da 
Gasa  da  Moeda. 

No  parecer  com  que  a  illustrada  Conunis- 
são  de  Finanças  do  Sonado  fundamentou  sua 
opinião,  contraria  ás  emendas  da  Gamara, 
salienta-se  que  as  emendas  augmentando  o 
pessoal  da  Gasa  da  Moeda,  augmeatou  tam- 
bém os  vencimentos  nSo  só  doa  reepeetivos 
funcoionarios  como  dos  operários  que  tive- 
ram o  accresoimo  de  500  réis  em  suas  diá- 
rias. 

Além  dessas  alterações,  qué^  importam  an- 
gmento  de  despeza,  salienta  o  parecer  do 


942 


ANNAÈS   DA  CAMARA 


Senado  outras  modificações  notadas  pala  Ca- 
mará o  que  ella  nâo  julga  acertadas. 

Ck>m  a  devida  vénia,  nâo  parecem  proce- 
dentes á  Commlssão  de  Orc.imento  as  razões 
Jaadficativas  da  rejeição  das  emendas  que, 
por  proposta  delia,  a  Gamara  approvou. 

De  facto,  houve  augmento  de  alguns  em- 
pregados e  dos  respectivos  vencimentos, 
mas  um  e  outro  augmento,  por  necessidade 
e  conveniência  do  serviço  publico.  Ouvindo 
o  Governo  sobre  a  organização  quo  á  Casa 
da  Moeda  dera  o  projecto  do  Senado  e  no 
qual,  aliás,  sabe  a  Commlssão,  havia  coUa- 
borado  o  actual  Sr.  Ministro  da  Fazenda, 
foi  elle,  melhor  informado,  de  opinião  que 
era  al^olutamente  Insufflciente  o  pessoal  do 
projecto  do  Senado  sendo  indispensável  o 
seu  augmento  para  que  a  repartição  pudesse 
preencher  sua  missão.  Neste  sentido  foi  ofTe- 
recido  á  Commissão  de  Orçamento  um  pro- 
jecto, organizado  por  um  dos  mais  autori- 
zados eoompetentes  directores  do  Thesouro, 
c  que,  a  tempo,  estava  desempenhando  im- 
portante commissão  na  Casa  da  Moeda,  e  por 
clle  o  pessoal  desse  estabelecimento  era  no- 
tavelmente augmentado,  parecendo  áquelie 
digno  íúccionario  que  esse  augmento  se  im- 
punha pelas  necessidades  do  serviço  publico. 

Dominado,  poróm,  pelo  desejo,  que  tambcm 
presidiu  á  deliberr^o  do  Senado  de  obter  a 
melhor  organização  do  serviço  com  a  menor 
despeza  possível,  a  Commic^são  reduziu  a 
menos  de  metade  o  numero  de  empregados 
constantes  daquelle  projecto,  limitando  ao 
e^^trlctamente  indispensável  o  accrescimo 
que  propoz  ao  que  havia  decretado  o  Se- 
nado. 

Quanto  ao  accrescimo  dos  vencimentos, 
a  Commissão  cingiu-se  ao  que  vigora  em 
outras  repartições  congéneres,  dando  aos  em- 
pregados d»  Casa  da  Moeda,  exactamente  os 
que  vencem  os  da  Imprensa  Nacional,  cujos 
trabalhos  e  respunsabi  lidados,  de  modo  ne- 
nhum, são  superiores  aos  daquelle  estabele- 
cimento. 

Seria  profundamente  injusto  retribuir  de 
modo  differente  empregados  da  mesma  ca- 
tbegoriae,  na  hj^pothese,  essa  injustiça  seria 
ainda  maior,  ficando  menos  bem  pagos  os 
que  teem  a  seu  cargo  serviços  de  multo  mo< 
nor  responsabilidade,  quaes  os  da  Casa  da 
Moeda. 

Em  verdade,  este  estabdlecimonto,  nos  úl- 
timos annos,  não  tem  desempenhado  conve- 
nientemente os  trabalhos  que  lhe  são  con- 
tiados,  mas  a  reorganização  de  que  se  trata, 
e  nofl  termos  adoptados  peJa  Camara,visa  ha- 
bilital-o  a  preencher  caoalmente  sua  impor- 
tante missão,  sendo  pensamento  do  Governo 


ampliar  e  aperfeiçoar  os  seus  serviços.  Para 
conseguir  este  desideratum,  toma-se  neoâ- 
sario  maior  pessoal,  pois.  em  grande  parte, 
foram  devidos  ã  insufici  jncia  deste,  as  irre- 
gularidades e  falta  de  escripturação  couve- 
niente  que  alli  se  notaram. 

Em  relação  ao  provimento  dos  logar^tsf 
parece  ã  Commissão  de  Orçamento  serems  a- 
lutares  as  disposições  que  adoptou.  De  factOf 
como  pareceu  á  douta  Commissão  de  Finan- 
ças do  Senado,  as  emendas  da  Gamara  au- 
torizam as  promoções  para  aquelte  estabe- 
lecimento de  outros  empregados  de  repar- 
tições de  Fazenda,  parecendo  isto  acerta'1^ 
desde  que  assim  se  amplia  o  campo  da  escu- 
lha,  que  parte  do  Governo,  que  não  oonvc} 
nha  ficasse  limitado  só  á  Casa  da  Moeda  ond,- 
não  encontraria  todo  o  pessoal  de  que  pre- 
cisa, com  a  conveniente  e  iniiispensavel  ido- 
neidade. Os  que  a  tiverem  serãj  promoyidLí?. 
sendo  porém  licito  ã  administração  preferi- 
os  mais  habilitados,  embora  não  façam  p  »rtr 
do  quadro,  sabidamente,  restricto,  do  esUe 
belecimento. 

Iguaes  razõos  aconselharam  a  autorizaçã4j, 
que  dá  uma  das  emendas,  para  o  Governo 
poder  escolher  livi^emente  alguns  empre- 
gados, independente  de  concurso  e  como  me- 
dida do  excepção,  só  permittidaa  n&g  pri- 
meiras nomeações. 

Si  o  concurso  é,  em  regra,  o  melhor  meio 
de  prover  os  cargos  públicos,  não  é  elle  in- 
teiramente isento  de  senões. 

O  concurso  ó  feito  para  os  últimos  logares 
das  repartições  e,  é  visto,  que  a  eiles  não 
podem  concorrer,  eífectivamente  não  coa- 
correm  cidadãos  de  notória  cjipaddade  e 
que,  por  isso  mesmo,  si  não  sujeitam  ái 
provas  exigidas  dos  principiantes  e  para  us 
mais  modestos  empregos  por  onde  se  inicia 
a  carreira.  Assim  para,  de  algum  modo, 
corrigir  esse  inconveniente  de  um  systeiua 
aliás  bom,  é  praxe  seguido  entro  nós,  e  com 
vantagem,  por  occasião  da  reforma  d'3  cercos 
serviços,  dar  ao  Governo  maior  liberdade  a^ 
escolha  dos  funccionarios  conciliando-s^ 
deste  modo  as  vantagens  dos  dous  s}'ãtera:i< 
geralmente  adoptados  para  o  provimento 
dos  cargos  públicos. 

Por  estas  razões,  que  a  exiguidade  do 
tempo  não  permiite  desenvolver,  é  a  Com- 
missão de  Orçamento  de  parecer  que  a  Ca- 
mará sustente  as  emendas  que  adoptou,  ap- 
provando-as  nos  termos  da  Constituição. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1^^^. 
•^Casiiano  do  Nascimento,  presidente.  — 
Francisco  Veiqa^  i^elator.—  Urbano  Santos, 
•^Anísio  de  Abreu,—  Galeão  Carvalhal » 
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Bmendas  da  Gamara  dos  Baputalos  e  pro^ 
jacto  do  Sanado  a  que  sa  refere  o  parecdr 
supra 

EMENDAS  DA  CAMARÁ. 

Ao  art.  l**.  Supprima-so  o  logar  do  chefe 
da  secção  coatral,  sabsUtuindo-se  a  taboUa 
do  pessoal  pela  seguiate: 

Pessoal  da  Casa  da  Moedu 

Ord.        Grat.  Total 

1  director.,.,..    8:000$    4:00')$      12:000$ 

1  Contador,  Bub- 

stitato     do 

director 6:000$    3:000$       9:000$ 

2  Primeiros  es- 

cripturarios.    4:000$    2:000$      12:000$ 

3  Segundos   di- 

tos     3:000$    18:C0$      14:400$ 

3  Terceiros  di- 
tos      2:400$    1:200$      10:800$ 

3  Quartos  ditos    1:600$       800$       7:200$ 

1  Tliesoureiro..    4:800$    2:400^       7:200$ 

2  Fieis 2:800$    1:200$       8:000$ 

1  Fiscal  das  ba- 
lanças e  do 

sello 4:000$  2:000$  6:000$ 

1  Fiel  do  fiscal 

das  balanças  2:000$  1:000$  3:000$ 

1  almoxarife. . .  3:000$  1 :800|  4:800$ 

1  Fie!  de  almo- 
xarife   2:000$  1:000$  3: 

1  Archivista...  2:000$  l:0O0Í  3: 

1  Porteiro 2:400$  1:200$  3: 

2  Continuos..,.  1:300$  700$  4: 

21  108:000$ 

Nas  respectivas  tabeliãs,  augmentem-se 
500  réis  diários  a  todos  os  operários  Jorna- 
leiros. 

Ao  art.  2.<>  Depois  da  palavra— Director— 
accrescente-se  :  contador,  almoxarife. 

Ao  mesmo  art.  2.<*  Supprimam-se  as  pa- 
IaTras--K}hefe  da  secção  central. 

Substitua-se  o  art.  3<>  pelo  seguinte: 

€  Quando  a  nomeação  por  aocesso  tiver  de 
recahir  em  empregado  da  Casa  da  Moeda, 
será  previamente  ouvido  o  respectivo  dire- 
ctor, qutd  informará  sobre  a  antiguidade  e 
méritos  do  empregado . » 

Substituam-se  o  art.  4^  e  o  seu  paragra- 
pho  único  pelo  seguinte  : 

«  Art.  4.''  Em  tudo  que  for  concernente  a 
nomeações,  posse,  exercício,  gratificações, 
vencimentos,  ponto,  descontos,  substituições, 
aocessos,  licenças,  suspensões,  antiguidade  e 
aposentação  dos  empregados  da  Casa  da 
Moeda,  vigorarão  as  regras  preseriptas  para 
o  Tliesouro  Federal  o  Delegacias  FisabOS. 


Paragrapho  único.  As  primeiras  nomea- 
ções para  os  legares  creados  por  osta  lei« 
exceptuado  o  cargo  de  contador,  que  serã 
orovido  por  um  empregado  de  Fazenda,  sorão 
feitas  livremente  pelo  Governo.» 

Substitua-se  o  art.  5o  pelo  seguinte  : 
<  Art.  5.0  No  regulamento  que  expedir 
para  boa  execução  desta  lei,  o  Governo  con- 
solidará todas  as  disposições  vigentes  rela- 
tivas á  Casa  da  Moeda  ;  discriminará  os 
valores  que  devam  ficar  a  cargo  e  sob  a 
respoDsabilidade  do  thesoui'eiro  e  os  que,  por 
sua  natureza,  caibam  â  guarda  e  responsa- 
bilidade do  almoxarife;  fixará  o  valor  da 
fiança  que  este  deve  prestar,  antes  de  entrar 
em  exercício  o  creará  os  livros  necessários 
para  minuciosa  e  clara  escripturação  e  con- 
tabilidade do  estabelecimento.» 

Substitua-se  o  art.  6*  pelo  seguinte  : 

«Art.  6.0  Publicado  o  regulamento  e  na 
iusuffioiencia  da  verba  votada  para  custeio 
da  Casa  da  Moeda,  o  Governo  abrirá  o  cre- 
dito necessário  para  completar  a  quantia 
precisa  á  execução  desta  lei.» 

Accrescente-se  : 

«  Art.  7.0  A  suppressÂo  de  legares  e  ope- 
rários, decretada  por  esta  lei,  eó  se  tornará 
eflectiva  á  proporção  que  se  forem  abrindo 
vagas,  no  quadro  actualmente  em  vigor.» 

O  art.  70  passa  a  8\ 

Camará  dos  Deputados,  12  de  novembro 
de  1903.— K  de  Paula  O.  íiuimarãet^  Presi- 
dente. —  Manoel  de  Alencar  Guimarães^  lo 
Secretario.  — Joaquim  de  L.  Pires  Ferreira^ 
40  Secretario,  servindo  de  2o. 

PROJECTO  no  SENADO 

o  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  O  numero,  categoria  e  venci- 
mentos dos  empregados  da  Casa  da  Moeda 
são  fixados  na  tabeliã  que  acompanha  osti 
lei,  o,  bem  assim,  o  numero  de  ofliciaas, 
operários  e  aprendizes  e  seus  respectivos 
salários. 

Art.  2.0  Serão  nomeados  por  decreto  do 
Governo:  o  director,  o  chefe  áa  secção  cen- 
tral, os  escripturarios,  o  thosoureiro,  o  fiscal 
das  balanças  o  do  sello  e  os  chefes  das  ofil- 
cinas. 

Os  outros  empregados  serão  nomeados  por 
portaria  do  MinistiH)  da  Fazenda. 

Os  operários  e  aprendizes  serão  admittidos 
pelo  director. 

Art.  3.0  A  primeira  investidura  será  feite 
sempre  por  concurso,  v 

Paragrapho  único.  As  nomeações  por 
acceaso  serão  feitas,  ouvido  o  director  e  re- 
speitados a  hierarchia,  a  antiguid«uio  e 
mérito  dos  empregados. 
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Art.  4.<>  Para  os  novos  logares  oreados  por 
essa  lôi,  em  que  nâo  possa  ter  logar  a  no- 
meação por  accesso,  serão  aproveitados  os 
aciuaes  empregados  da  Casa  da  Moeda  qne  se 
recommendarom  por  sua  assiduidade,  pra- 
tica de  serviço  e  comportamenio  exemplar. 

Paragrapho  único.  Os  estranhos  a  repar- 
tição serão  nomeados  mediante  concurso 
presidido  pelo  director,  sendo  os  examina- 
dores nomeados  pelo  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  õ.^*  £sta  lei  entrará  immediatamente 
em  execução,  abrindo  o  Gfovemo  os  créditos 


necessarion,  si  no  orçamento  não  bouvar 
todas  as  verbas  ou  consigiiaçOes  iadkpett- 
saveis  para  isso. 

Art.  6.0  Emquanto  não  for  expedido  o 
regulamento  necessário  para  boa  execução 
desta  lei,  continuará  em  vigor  o  regula- 
mento de  31  de  janeiro  de  1S74,  e,  no  que  for 
applicavel,  o  da  Imprensa  Nacional,  maih* 
dado  executar  pelo  decreto  n.  1.541  C,  de  31 
de  agosto  de  1893. 

Art.  ?••  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 


Xabella 


CASA  DA   MOEDA 


Pessoal 


Ordenado      Qratiflcação         Somma 


Director « 8 

1  chefe  de  secção  central,  substituto  do 

direc  tor 4 

1  primeiro  escripturario 3 

2  segundos  ditos 2 

2  terceiros  ditos 1 

2  quartos  ditos 1 

1  thesoureiro 4 

3  fieis  do  dito 2 

1  fiscal  das  balanças  do  sello 4 

1  almoxarife 2 

1  porteiro 2 

2  continnos 1 


17 


000|000   4:000$000  12:000$000 


300$000 


2:400$000 

1:900!  000 

1:50(^;000 

900$000 

80^0 

2:400í«)0 

l:20a;000 

2:000!  lOOO 

1:300^000 

1:200|000 

700$000 


Total 


80:5001000 


Officinas 

Laboratório   Chimico  : 

1  chefe 3:600$000 

4  ensaiadores 2:700$000 

1  aprendiz  de  1*  classe  a. « 3$Ò00 

1  »      »    2*      >      » 2$000 

1  >      >    3»      >      >.. 1|000 

1  servente  a 4$000 

Ofllcina  de  Fundição  :  * 

1  chefo 3:6;X)$000 

1  ajudante 2:700$000 

6  operários  de  1*  classe  a 

3  >  >    2»  >  > 

4  >  »    3»  »  > 

4        >  >4^  »  » 

6         >  >    5*  »  > 

8  aprendizes »    1^  »  3Í000 

2  »  >    2»  >  » 

3  serventes  a. 4Í 


000 
:20Ô$(m 


5:400$000 

16:000!  ,000 

900:1000 

600!  000 

300í;000. 


1:200$000    84:4OO$00o 


1:800$OÚO  5:400$000 

1:300$000  4:00^000 

2:400$000  14:40^800 

2:100$000  6:30(^9000 

l:80a;000  7:200!  000 

1:500!  iOOO  6:000(000 

1:2001000  7:200(000 

90a000  7:20a000 

6001000  1:200!  000 

1:200|000  3:600l$000    62:500(000 
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Offlcina  de  laminacão  e  cunhagem  : 

1  chefe 3: 

1  ajudante 2:7i 

3  operários  de  1*  classe  a 8$000 

4  >         >    2»       >      > 7; 

r>        >        >    3»      »     > ô^èooo 

7  >  >    4*       >      » 

1  serventes  a 

2  dispensado  do  ponto  a 


1:800$000 

1:300$000 

2:40 

2:100 

1:80 

1:500$000 

1:200$000 

1:400$000 


5:400$000 
4:000$000 
7:20 


50:160$000 


Offlcina  de  Machinas  : 

1  chefe S:6i 

1  ajudante 2:7i 

2  operários  especiaes  a. 9$000 

3  »        de  lidasse  a 8:;000 

4  >         «2*     >      > 711000 


5  >  >    3»  >  » 

9  >  »    4*  >  > 

8  »  »    5*  >  » 

5  aprendizes  de  I^  >  » 

3  »  «  2*  >  » 
2  >  >  3»  »  » 

4  €  €  4*  >  > 


2  serventes  a 4:  ;000  — 


6í;ooo 
5í;í)00 
4í;ooo 

3í^00 

:^;ooo 

li  000 
í500 


1:800$000 
1:300í;000 
2:700$000 
2:4001000 
2:100í000 
l:800j;000 
l:500jW) 
1:200í;000 
9001  iOOO 
6001000 

3ooi;ooo 


5:400$000 
4:000í;000 
5:400-1000 
7:20a;000 
8:400j;000 
9:00011000 
13:500!  WO 
9:600!  IOOO 
4:500í;000 
l:80aW0 
6001  IOOO 

150Í000      600!  mo 


1:20Q$000   2:400|000  72:400|000 


Offlcina  de  gravura  : 

1  chefe...-. 3 

2  gravadores 2:74 

1  operário  especial  a 9|000 

2  operários  do  1^  classe  a  . .  8|000 
2  >  »  2»  >  »  ..  7|000 
1  >  >  3»  >  >  ..  6Í000 
1          >           »    4>        »       »  ..  5|000 

1  >           »    5*        »       >  .•  4|000 

2  aprendizes  >  1^  »  »  ..  3|000 
2  »  »  2»  »  »  ..  2.|000 
2  »  >  3*  >  >  ..  1$000 
2  »  >  4»  »  >  .•  $500 
I  servente  a* 4|000 


1:800$000 

1:3001  ;ooo 

2:700$000 

2:40^0 

2:100$000 

1:800*000 

1:500í;000 

1:200$000 

900$000 

600$000 

300$000 

150$000 

1:200$000 


5:400*000 
8:00011000 
2:7mm) 
4:80a;000 
4:2001  000 
l:80Oí50OO 
1:50^000 
1:2001000 
1:8001000 
1:2001000 

600  000 

300Í000 
1:200$000    34:700$000 


Offlcina  de  estamparia: 


1  chefe 

1  ajudante '• 

2  operários  de  1^  classe  a 

2  »  >  2^  »  » 
5  >  >  3»  >  > 
5         »         >    4»      >      » 

3  >         »    5*      »      > 


Ordenado       QratiflcacSo       Somma 


8*000 
71000 
6*000 

5i;ooo' 

411000 


4  aprendizes  de  lidasse  a  3i;000 

4         >         >    2*      »      > 2J000 

4         >          >    3»      >      » lllOOO 

d         »         »    4»      <      > lloOO 

1  servente  a. • 4$000 


3:600*000 
2:700$000 


Total' 


5:400*900 
4:0001  !000 
4:80a000 
4:200*000 
9:0001  ;000 
7:50a000 
3:601)1000 
3:600  000 
2:40010^0 
1:2001000 
9001000 
1:200{000    47:800$000 


Vol.  vra 


119 
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Officiaa  de  xiloj^raphia  : 

1  chefe 3:600$0C0 

1  ajudante  xilographo • 2:700$000 

2  operários  especiaea  a 9  sOOO 

4  operários  de  lidasse  a a^^OO 

5  >            »    2»      »      » 7$000 

(5        >            »    3*      >      > 0|003 

O        »           »    4'»      »      » 5$:X)0 

6  »           »    5*      >      » 4$000 

6  aprendizes  de  P  classe  a 3$K)0 

6          »           >    2»      »      » 21000 

6          >           >•  3-      »      » l.i^OOO 

O          »            »    4»      »      » $500 

2  serventes  a 4$o00 


1:800*000 
1:300$000 
2:700$000 
2:400*000 
2:100*000 
1:800^000 
1:500$000 
1:200$000 

eoasooo 

G00$000 

300$00) 

150.000 

l:200s000 


5:400$000 

4:000$)00 

5:400»')00 

9:ô00i000 

10:500^00 

10:800i000 

9:000$00'^ 

7:200$^X)0 

5:400$000 

3:600$000 

1:800^.000 

900?^;000 

2:40t>$')00 


76:O00íOX) 


Secçio  de  reparos  e  trabalhos  diversos i 

Senado  Federal,  18  de  dezembro  de  1902.  —  José  Gomes  Pinheiro  Machada^  Yice-Preíi- 
dentedo  Senado.—  Alberto  José  Gonçalves,  l»  Socretario.  —  fienrí^ue  di  Silva  Coutinho, 
4»  Secretario,  servindo  de  2'».— Awíohío  A í5r«rfo,  servi  Io  de  3»  Secretario.— /o«  FimVí 
Bezerril  Ponlenelle,  supplente,  servindo  de  4'^  Secretario. 


N.  317  A  -  1903 

Concede  a  Felisberto  Caldeira  Brant  {visconde 
deBarbacena)  a  pensão  mensal  de  500^000 

A*  Commissão  do  Pensões  e  Contas  foi  pre- 
sente a  proposição  do  Senado  qne  concede  a 
Felisberto  Caldeira  Brant.  (visconde  de  Bar 
bacena),  antigo  servidor  da  Pátria,  a  pensão 
mensal  de500$0J0. 

Sendoinn3gaveis  os  relevantes  serviços  que 
em  sua  longa  vida  prestou  ao  paiz  o  visconde 
de  Barbaoena*  e  attendonJo  ás  condições 
precárias  em  que  se  acha,  a  Commiâjao  do 
Pensões  e  Contas,  conformando-se  como  a 
proposição  do  Senado,  ó  de  parecer  que  seja 
a  mesma  approvada. 

Sala  das   Commlssõas,  do    dezembro 

de  1903.  —  Gonçalo  Souto,  presidente.  — 
Elyseu  Guilherme,  relator.  —  Américo  de 
Albuquerque,  —  Affonso  Costa,  —  Padui  Re- 
sende, 

N.    317  —  1903 

(Do  Senado) 

O  Congresso  Nacional  rojolve  : 

Artigo  único.  E'  concedida  a  Felisberto 
Caldeira  Brant  (  visconie  de  Barbacena), 
antigo  servidor  da  Pátria  o  maior  do  100 
annos,  a  pensão  mensivl  de  500$000  ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Senado  Federal,  23  de  novembro  do  1903, 
— Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  Presidente. 
^Joakim  dV.  Catunda,  1^  Secretario.—  Al- 
berto José  Gonçalves^  2"  SQOVQtSkVio.— Henrique 
da  Silva  Coutinho,  4»  Secretario,  servindo 
do  3«».— /o5<?  de  Almeida  Barreto,  4oSecretai4o 
interino. 


N.  304  G— 1903 

Redacção  para  nooa  discussão  da  emenda 
destacada  na  2*-  discussão  do  projeclo 
n.  304,  deste  anno,  que  regula  a  per* 
cepção  de  vencimentos  dos  coUectores  e  wrí* 
vães 

O  Congresso  Nacional  ros^Wc  : 

Art.  l.»Polo  S3rviço  di  ari-ocidaçãoiiis 
rendas  foie/ACs,  porceborão  os  col.lectoroá  e 
esci-ivá3S,  em  cada  exercício,  a  porcoatagjm 
seguinte,  progressivamente  docresceolo  c 
calculada  por  parcellas  na  razão  iavera  do 
augmento  da  renda: 


30  Vo  si  a  cob.*ança.  for  até... 
23  •/©  de  mais 


de 

20  Vo  idem  do 
15  7o  idem  do 
10  o/o  idem  de 
5  Vo  idom  ae 
2  V.  idem  do 


12 
24 
36 
48 
60 
72 


2  «^o  dv>  que  exceder  de 


:00a$000  ató 
;00a$000  » 
000$000  > 
;000$000  > 

000:1000   > 

000, 


13:OOO$0O0 

84:000$0:10 

48:000$000 

6O:OOa$0O0 

72:000íí)00 

650:OOOÍO(» 

650:000^0^^ 

Paragi'apho  único.  A  porcentagem  acjmi 
será  deduzida,  mensalmoate,  da  duodocwia 
parto  dessas  rendas  e  será  dividida  em  cinco 
quotas,  sendo  trcs  para  o  collocfcor  e  do^ 
pxra  o  escrivão. 

Art.  2.«>  Quando  om  uma  collectoria  ser- 
virem dous  ou  mais  coUectores,  o  ultim?. 
para  a  deducção  de  sua  porcentagem,  no  pri- 
meiro mez,  levará  om  conta  a  renda  arreca- 
dada no  peviodo  da  gestão  do  seu  antecesáor. 
O  moimo  se  deverá  proceder  em  relação  aw 
escri  ãcs. 

Art.  3.»  As  despezas  com  a  respôctira 
arrecadação  continuarão  a  correr  por  coo» 
dos  dous  serventuários,  coUector  6  escrivão, 
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o  entre  os  mesmos  dividida  na  razão  da 
porcentagem  que  percebem,  excepto  quanto 
ao  aluguel  da  casa  que,  quando  esta  servir 
de  residência  de  algum  destes  funcoionarios 
será  pago  pelo  que  a  occupar. 

Art.  4.<>  Quando  a  arrecadação  estiver  a 
cargo  do  collector  estadual,  em  virtude  de 
accordo  com  o  Governo  do  Estado,  e  a  colle- 
ctoria  estiver  provida  do  escrivão,  este  terá 
direito  á  porcentagem  devida  aos  escrivães 
federaes,  desde  que  se  habilite  com  a  neces- 
sária fiança  para  exercer  igual  cargo  no  ser- 
viço da  União.  Si,  porém,  a  collectoria  es- 
tadual não  estiver  provida  de  escrivão, 
abonar-se-lia  ao  collector  toda  a  porcen- 
tagem. 

Paragrapho  único.  Terá  igualmente  di- 
reito ao  abono  estabelecido  no  artigo  ante- 
cedente o  collector  federal,  quando  a  colle- 
ctoria a  seu  cargo  não  estiver  também  pro- 
vida de  escrimo,  ou  na  falta  de  collector 
servir  o  escrivão. 

Art.  5.0  No  prazo  addicional  do  exercício, 
.  o  collector  liquidará  a  conta  da  porcen- 
tagem quer  sua,  quer  do  seu  escrivão,  le. 
vantando  um  balancete  em  que  figure  não  só 
a  receita,  como  a  despeza  já  realizada  e  pro- 
veniente da  liquidação,  de  modo  que  venham 
os  dous  serventuários  a  perceber  as  que  lhes 
cabem,  nos  termos  do  art.  l.<»  Esse  balan- 
cete, acompanhado  dos  recibos  referentes  á 
liquidação,  será  enviado  desde  logo  com 
oíâcio  á  repartição  competente,  para  os  de- 
vidos  fins. 

Paragrapho  único.  Quando  se  verificar  a 
h3rpothese  do  art.  2<>,  a  liquidação  será  feita 
pela  Directoria  de  Contabilidade  do  Thetouro 
Federal,  si  a  collecto/ia  estiver  situada  no 
Estado  do  Rio  do  Janeiro,  e  pelas  Delegacias 
Fiscaes,  nos  outros  Estados. 

Art.  6.®  Si,  por  occasião  da  liquidação, 
não  houver  renda  do  próprio  exercício  para 
o  embolso  das  importâncias  devidas  aos  dons 
serventuários,  o  collector  lançará  mão  da 
renda  do  exercício  em  que  for  a  mesma 
realizada,  fazendo  o  supprimento  necessário 
nos  respectivos  livros  caixas  e  scientificando 
a  repartição  competente  desse  jogo  de  contas. 

Art.  7.°  O  collector  que,  depois  de  expi- 
rado o  prazo  para  o  recolhimento  respectivo, 
conservar  em  seu  poder  o  saldo  de  um  mez 
qualquer  do  exercício,  sem  motivo  justifi- 
cado, perderá  o  direito  á  porcentagem  e 
ficará  sigeito  ao  juro  de  nove  por  cento  (9  % ) 
da  mora.  ^.  ,j    ^    ^ 

Art.  8.*  Aquelle  que  retiver  saldo  de  dous 
mezes  consecutivos,  uma  vez  que  não  se 
tenba  justificado  perante  a  repartição  com- 
petente, incorrerá  na  pena  de  demissão,  a 
bem  do  serviço  publico,  si  so  tratar  de  fun- 
ccionario  nomeado  pelo  Ministério  da  Fazenda, 
e,  si  se  tratar  de  funccionarlo  estadual,  pas- 


sará a  arrecadação  para  a  collectoria  mais 
próxima,  fazendo-se  as  devidas  commu- 
nicações  ao  respectivo  Governo,  para  seu 
conhecimento  e  fins  convenientes. 

Art.  9.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Ck)mmissões,  18  do  dezembro  do 
1903. -^Cassiano  do  Nascimento,  presidente. 
— Francisco  Vei^a, relator, — Anizio  de  Abreu. 
—Urbano  Santos  .-^Galeão  Carvalhal, 

N.  343  —  1903 

Autoi-isa  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis' 
ferio  da  Marinha  o  credito  de  552\838%785, 
supplementar  d  rubrica  i4  —  íorça  Naval 
—  do  art.  P»  da  lei  n.  957^  de  30  de  de- 
zembro  de  Í902,  sendo  638:839$8Í6  para 
consignação  —  Pessoal  —e  13:998^969 
para  a  sub-^onsignação  —  Expediente  —  da 
consignação  ^MateriaU 

A  exposição  infra  dirigida  pelo  Sr.  Ministro 
da  Marinha  ao  Sr.  Presidente  da  Republica, 
explica  como  causas  imprevistas  fizeram 
com  que  a  quantia,  com  que  foi  dotada  a 
rubrica  «  Força  Naval  >  do  orçamento  desse 
Ministério,  se  tornou  insufficieute  para 
attender  ás  despezas  que  correm  pela  mesma. 
Por  esse  motivo,  a  Ck)mmiS8ão  de  Orçamento, 
tomando  na  devida  consideração  a  mensagem 
do  Sr.  Presidente  da  Republica,  datada  de 
hontem,  solicitando  o  credito  de  552:838$785 
para  supprir  essa  insufflciencia,  tem  a  houra 
de  submetter  &  consideração  da  Gamara  o 
seguinte  projecto : 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.**  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  cre- 
dito de  552;838$785,  supplementar  à  rubrica 
14  —  Força  Naval  —  do  art.  9^  da  lei  n.  9^7, 
de  30  de  dezembro  de  1902,  sendo  538:809$816 
p  <ra  a  consignação  —  Pessoal  —  e  13:998$969 
para  a  sub-consignação  —  Expediente  —  da 
consignação  —  Material. 


Art.  2. 
contrario. 


Revogam-se   as  disposições   em 


Sala  das  Commissões,  18  de  dezembro  de 
1903.—  Cassiano  do  Nascimento^  presidente.— 
Urbano  Santos,  velAtor. ^Galeão  Carvalhal.-- 
Francisco  Veiga.--'  Anizio  de  Abreu . 

EXPOSIÇÃO  A  QUE  SE  REFSRB    0    PARECER 
SUPRA 

Sr.  Presidente  da  Republica.—  As  quantias 
que  foram  concedidas  para  a  rubrica  14  — 
Força  Naval  —  do  art.  9*  da  lei  n.  957,  de  30 
de  dezembro  de  1902,  são  insufflcientes  para 
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attendor  fta  despezas  que  por  ella  correm, 
não  s6  quanto  ao  pessoal,  como  também 
quanto  ás  que  se  referem  ao  material~-quota 
relativa  a  expediente. 

Pelas  inclusas  demonstrações  verifica-se 
haver  necessidade  de  concessão,  pelo  Con- 
gresso Nacional,  do  credito  do  558:838$785, 
sendo— 538: 839$816  para  pessoal  e  13:998$969 
para  material,  quota  «Expediente». 

O  primeiro  dos  alludidos  créditos  encontra 
justificativa  no  acerescimo  da  despez  i  de- 
corrente, já  da  maior  gi-atificação  do  pessoal 
da  divisão  naval  do  norte,  cuja  croação  não 
íôra  prevista  na  organização  do  orçamento, 
já  do  augmento  de  offlciaes  e  praças  da  âo- 
tilba  de  Matto  Grosso,  que  foi  reforçada;  e  o 
segundo  explica-se  pela  elevação  de  preços 
nos  artigos  de  expediente  fornecidos  pela 
Imprensa  Nacional,  o  quó  faz  com  que  a 
consignação  respectiva  accuse  nesta  data 
apenas  o  saldo  de  58$468,  quando  as  contas 
em  processo  na  Contadoria  attingom  a 
12:057$436,  além  da  despeza  provável,  que 
se  calcula  em  2:000|,  de  outras  existentes 
no  Commissariado  Gei^al  da  Armada  e  de 
créditos  que  ainda  po&sam  ser  solicitados 
pelas  Delegacias  Fiscaos  dos  diferentes  Es- 
tados. 

Assim  pois,  venho  pedir- vos  as  necessárias 
providencias,  no  sentido  de  serem  as  alludi- 
oas  quantias  concedidas  pelo  Congresso  Na- 
cional, cabendo  «me  o  dever  de  accrescentar 
que  ha  nrgenda  na  concessão  do  credito 
attinente  a  «Força  Naval»,  afim  de  que,  nos 
termos  da  lei  n.  5@0,  de  31  de  dezembro 
de  1898,  e  decreto  n.  2.409,  de  23  de  dez(im- 
bro  de  1866,  não  haja  suspensão  de  paga- 
mentos. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  dezembro  de  1903.— 
Júlio  Ceiar  de  Noronha, 

N.  344  —  1903 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  MiniS' 
terio  da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
3: 399^999  para  pagamento  de  ordenados 
devidoê  ao  almoxarife  aposentado  do  ex- 
tincto  Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco 
João  Climaco  dos  Santos  Bernardes 

Quando  o  decreto  n.  3.195,  do  13  de  janeiro 
do  1899,  supprimiu  o  Arsenal  de  Guerra  de 
Pernambuco,  o  almoxarife  desse  estabeleci- 
mento  João  Climaco  dos  Santos  Bernardes  se 
achava  submettido  a  processo  por  crime  de 
responsabilidade  perante  o  Juiz  Seccional  do 
Estado.  Posteriormente,  sendo  julgada  im- 
procedente a  denuncia,  foramlhe  pagos  os 
seus  vencimentos  correspondentes  ao  período 
decorrido  da  data  da  oxtincção  do  arsenal  á 
da  sentença  que  o  libertou  do  processo,  13  de 
janeiro  de  1800  a  IG  do  Outubro  de    1900, 


conforme  autorisoQ  o  decreto  n.  822,  de  27 
de  dezembro  de  1901. 

Mas  depois  desta  sentença,  o  referido  al- 
moxarife, livre  do  processo,  provou  o  direito, 
que  lhe  assistia,  á  aposentadoria  de  seu 
cargo,  a  qual  lhe  foi  concedida  por  acto  de 
28  de  fevereiro  de  1902,  passando  elle  a  per- 
ceber os  vencimentos  de  sua  inactividade  de 
17  de  março  seguinte  em  deante.  Assim,  por- 
tanto, ficou  elle  sem  perceber  vencimentos 
de  17  de  outubro  de  1900  a  16  de  março  de 
1802.  Tudo  isto  consta  do  processo  remetti- 
do  polo  Sr.  Ministro  da  Guerra,  organizado 
no  Ministério  para  o  pedido  do  credito. 

Em  vista  do  exposto,  o  Sr.  Presidente  da 
Republica,  em  mensagem  de  10  ue  junho 
deste  anno,  pediu  autorisação  para  aber- 
tura do  competente  credito  para  ocorrer  a 
este  pagamento.  A  Commiffsão  de  Orça- 
mento, tomando  conhecimento  do  assumpto 
e  attendendo  a  que,  na  hypothese,  os  direitos 
do  empregado  com  direito  á  aposentadoria 
são  os  mesmos,  autes  ou  depois  da  coccssão 
desse  favor,  não  se  lhe  podendo  com  justiça 
imputar  a  demora  ao  respectiuo  processo, 
resolve  submetter  á  considera^  da  Camam 
o  seguinte  projecto : 

Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.*  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  cre- 
dito extraordinário  de  3:399$999  para  paga- 
mento de  ordenados  devidos  ao  almoxarifo 
aposentado  do  extlncto  Arsenal  de  Guerra 
de  Pernambuco  João  Climaco  dos  Santos  Ber- 
nardes e  relativos  ao  período  de  17  de  ou- 
tubro de  1900  a  16  de  março  de  1902. 

Art.  2. o  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissoes,  18  de  dezembro  de 
l903^Cassiano  do  Nascimento^  presidente. — 
Urbano  Santos^  relator. — Galeão  Carvalhal, — 
Francisco  Veiga. ^Anizio  de  Abreu. 

Exposição  de  motivos  a  que  se  refere  o  parecer 
supra 

Sr.  Presidente  da  Republica  — O  almo- 
xarife do  ex  ti  neto  Arsenal  de  Guerra  do  Es- 
tado de  Pernambuco  João  Climaco  dos  Santos 
Bernardes,  aposentado  por  decreto  de  28  do 
fevereiro  de  1902,  havendo  já  sido  pago, 
para  o  que  se  abriu  o  necessário  eredito 
por  decreto  n.  4.289,  de  27  de  dezembro  de 
1901,  do  ordenado  inherente  ao  dito  logar,  na 
importância  de  4:225$800,  relativo  ao  período 
decorrido  de  13  de  janeiro  de  1899  a  16  de 
outubro  de  1909,  cm  que  esteve  respondendo 
a  processo  no  foro  respectivo  por  crime  c^ja 
denuncia  foi  julgada  improcedente,  tem  pre- 
sentemente direito  a  receber  o  mesmo  orde- 
nado no  valor  de  3:400|,  quanto  ao  tempo  de^ 
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corrido  do  dia  Immediato  a  esta  ultima  data 
a  16  de  marQO  de  1902,  yespera  do  dia  em 
que  passou  a  receber  os  yencimentos  de 
sua  inactividade. 

Para  que  se  torne  porôm.  effeotiro  tal 
pagamento,  é  necessário  solicitar-se  do  Con- 
gresso Nacional  autorisação  ao  Poder  Ex- 
ecutivo para  a  abertura  a  este  Ministério 
do  credito  especial  da  segunda  das  reflo- 
ridas quantiait  e  por  isso  venho  pedir  que 
TOS  digneis  de  submettor  o  assumpto  A  esclsr 
recida  attenção  de  mesmo  Congresso» 

Rio  de  Janeiro,   10  de  junho  de  1903 
Francisco  de  Paula  Argollo. 


Votação  do  projecto  n.  331, de  1903,  auto 
rizando*  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
29:439$451  para  pagamento  a  Yerano  Gomes 
Álonso  (ie  Almeida  e  Manoel  Alves  da  Silva, 
proveniente  do  principal,  juros  da  mora 
e  custas  a  que  os  mesmos  teom  direito 
(3^^  discussão): 

Votação  do  projecto  n.  339,de  1903,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério di  Guerra  o  credito  de  84:590$685,  sup* 
plomentar  á  rubrica  11*— Classes  inactivas — 
do  art.  lô  da  loi  n.  957,  do  30  de  dezembro 
de  1902  (S^ discussão); 


O  Sx*.  PreAidente  —  Declaro  me 
tempo  que  nomeoi  os  Srs.  Moreira  da  Silva, 
Bernardo  Monteiro  e  Garcia  Pires  para  sub 
stituirem,  na  Commissão  de  Petições  e  Pode- 
res, os  Srs.  Euzebio  do  Andrade,  Lindolpho 
Caetano  o  Trindade.   (Pausa,) 

Designo  para  amanhã  a  seguiato  ordem 
do  dia: 

Votação  do  parecem.  136,  de  1903,  opi- 
nando pela  approvação  da  indicação  do  Sr. 
Eduardo  Ramos,  para  que  o  projecto  de  re- 
forma do  Regimento  da  Camará  tenha  duas 
discussões  e  não  uma  só,  como  determina  o 
actual  Regimento  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  296  D,  de  1903, 
que  orça  a  Receita  Geral  da  Republica  para 
o  exercido  de  1904  (3«  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  207  A,  deste  anno, 
que  estende  aos  funccionarios  da  Repartição 
Geral  dos  Telegraphos  a  disposição  constante 
do  n.  6  das  obcervações  goraes  do  decreto 
n.  406,  de  17  de  maio  de  1890,  consolidada 
non.  1  da3  observações  geraes  do  decreto 
n.  2.417,  de  28  de  dezembro  de  1896  (3»  dis- 
cussão); 

Votação  do  projectou.  332,  de  1903.  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  de  230:229$637,  supple- 
mentar  ã  verba—  Alfandegas—  e  destinado 
ao  pagamento  das  porcentagens  devidas  a 
•mprogados  das  Alfandegas  (3»  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  333,  de  1903,  au- 
torizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinário do  63:977*067,  ouro,  868:18:^30, 
papel,  para  at tender  ao  pagamento  de  di- 
•  Tidas  de  exercícios  findos,  constantes  da 
relação  que  o  acompanha  (3»  discussão); 

Votação  do  projecto  n .  330,  de  1903,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
.  Isterio  da  F^azenda  o  credito  de  1:521$727, 
ara  pagamento  ao  amanuense  da  Repartição 
Geral  de  EstAtistica  Manoel  de  Albuquerque 
Portooarrero,  da  importância  de  vencimen- 
tos e  cusias  do  processo  que  lhe 
(3»  discussão); 


Votação  do  projecto  n.  340,  de  1003,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis*- 
terio  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
S:940$012  para  pagamento  a  Francisco  de 
Paula  Bandeira  No<?ueira  da  Gama,  empre- 
gado aposentado  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brazil,  do  principal,  juros  e  custas, 
em  virtude  de  accordão  do  Supremo  Tribu- 
nal Federal  (2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  341,  do  1903,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  do  399:142(889, 
supplomentár  a  rubrica  12*—  Imprensa  Na- 
cional e  Diário  OfHcial  —  do  arl«  25  da  lei 
n.  957,  de  30  de  aozombro  do  1902,  sendo 
148:620$99ô  para  a  sub-consignação  cPessoal 
amovível»  e  250:521^93  para  as  sub-consi- 
gnaçoes  cMaterial  e  Expediente»  (2^  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projocto  n.  318,  deste  anno» 
quo  crêa  uma  Mesa  de  Rendas  de  1^  ordem 
em  Bella  Vista,  Estado  de  Matto  Grosso 
(3»  discussão) ; 

Votação  dos  projectos  ns.  226  A,  de  1901, 
e  238,  de  1903,  que  equiparam  os  venci- 
mentos dos  empregados  das  administrações 
dos  Correios  de  diversos  Estados  da  União 
(2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  335,  de  1903,  ap» 
provando  o  projecto  de  convenção  para  a  re- 
pres^o  do  trafego  das  mulheres  brancas, 
formulado  pela  Conferencia  Internacional 
reunida  em  Pariz  a  15  de  julho  de  1902,  e 
com  elle  o  projecto  de  Arranjo,  destinado  a 
garantir  a  execução  da  convenção  referida 
(discussão    única) ; 

Votação  do  parecer  n.  86,  do  1903,  opi-* 
nando  pala  não  concessâLe  do  credito  de 
8:000|,  pedido  pelo  Poder  ExocuUvo  para 
ajuda  de  custo  ao  lento  da  Faculdade  de 
Medicina  Dr.  Ernesto  do  Nascimento  Silva, 

Ino  desempenho  de  commissão  scientlâca, 
com  o  voto  em  separado  do  Sr.  Cornelio  da 
Fonseca  (discussão  onica) : 
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Votação  do  parecer  n.  89,  de  1903,  opi 
nando  no  sentido  de  não  ser  concedido  o  cre 
dito  do  8:000$  para  que  o  Dr.  Adelino 
António  de  Luna  Freire  vá  á  Europa  exa 
minar  os  principaes  estabelecimentos  de  en- 
sino, com  Yoto  em  separado  do  Sr.  Ck)rnelio 
da  Fonseca  (discussão  única)  ; 

Votação  do  parecer  n.  130,  de  1903,  jul- 
gando que  o  Governo  não  precisa  de  inter 
venção  legislativa  para  expedir  novas  in- 
strucç5es  ou  regulamentos  (art.  48.  n.  I,  da 
Constitui^),  afim  de  que  a  lei  de  1841,  que 
mandou  recolher  aos  cofres  do  Thesouro,  por 
empréstimo,  os  dinheiros  de  orphãos,  tenha 
íiel  execução  (discussão  única) ; 

Vota^  do  parecem.  44,  de  1902,  julgando 
que  não  deve  ser  concedida  a  autorização 
solicitada  em  mensagem  do  Sr.  Presidente 
da  Republica,  do  12  de  agosto  de  1901,  para 
rescindir  o  contracto  para  obras  de  melhora- 
mento do  porto  de  Jaraguá  e  para  abrir  o 
credito  de  2.000:000$,  como  indemnização  á 
The  Nacional  Brasilian  ffarbour  Contpany, 
limUed^  actual  cessionária  ;  com  opinião  con- 
traria, expressa  em  parecer  da  maioria  da 
Conmiissão  (discussão  única) ; 

Votação  do  parecer  n  131,  de  1903,  negando 
o  credito  de  5:207$072,  pedido  pelo  Governo 
para  pagamento  a  D.  Thereza  Barbosa  dos 
Santos  (discussão  única) ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  337  A,  de  1903, 
(do  Senado),  autorizando  o  Presidente  da 
RepubMca  a  indemnizara  D.  Josina  Peixoto, 
viuva  do  marechal  Floriano  Peixoto,  da 
importância  de  40:000$,  despendidos  na  con- 
strucção  do  sepulchro  do  mesmo  marechaj 
no  cemtrio  do  S.  João  Baptista; 

2'  discussão  do  projecto  n.  320  A,  do  1903, 
reformando  o  decreto  n.  3.346,  de  14  de  ou- 


tubro de  1887,  e  autoriza  o  Governo  a  rever 
o  regulamento  respectivo,  pondo-o  de  ac- 
cordo  com  as  novas  disposições  (com  pa- 
recer e  emenda  da  Commissão  do  Consti- 
tuição, Legislação  e  Justiça) ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  342,  de  1903» 
sobre  as  emendas  apresentadas  em  3*  dis- 
cussão ao  projecto  que  define  os  cargos  de 
categorias  correspondentes  no  exercito  e  na 
armada,  dando  nova  denomina^^  aos  postos 
áof  offlciaes  das  diversas  classes  e  fixando  os 
vencimentos  dos  respectivos  Amccionarioe; 

Discussão  única  do  parecor  n.  289  C,  de 
1903,  sobre  as  emendas  offerecidas  em  3* 
discussão  do  projecto  n.  289,  deste  anno, 
que  crôa  os  logares  de  contador  e  procura- 
dor fiscal  e  restabelece  as  juntas  administra- 
tivas da  Fazenda  Federal  em  cada  uma  das 
Delegacias  Fiscaos  da  Republica,  e  dá  outras 
providencias; 

Discussão  nnfca  do  projecto  n.  125  B,  de 
1903,  relativo  ás  emendas  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  125  A,  deste  anno«  que  manda  gra- 
duar no  posto  immediatamente  superior  o 
offlcial  do  exercito  e  da  armada  que  attingir 
ao  n.  1  da  escala,  comprehendidos  os  das 
classes  annexas. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  e  45  mi- 
nutos da  tarde. 

DECLARAÇÃO 

Declaro  que,  no  reconhecimento  dos  Depu- 
tados ^lo  2»  districto  desta  Capital,  votei 
em  primeiro  logar  pela  emenda  Eloy  Cha- 
ves o  em  seguida  pelo  parecer,  conforme  se 
vê,  neste  caso,  pela  votação  nominal. 

Sala  das  sessões,  18  de  Dezembro  de  1903. 
—  Alfredo  Varella, 
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Presidência  do  Sr.  PatÃla  QuimarOes 


Ao  melo^dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Alen- 
car Guimarães,  Thomaz  Accioly,  Wanderley 
de  Mendonça,  Joaquim  Pires,  Anthero  Bo- 
telho, Enéas  Martins,  António  Bastos,  Luiz 
Domingues,  Anísio  de  Abreu,  Francisco  Sá, 
Ékluardo  Studart,  Tavares  de  Lyra,  Fonseca 
e  Silva,  Abdon  Milanez,  Teixeira  de  Sá 
Aflfonso  Costa,  Pereira  de  Lyra,  Júlio  de 
Mello,    Felisbello  Freire,  Domingos  Guima- 


marães,  Félix  Gaspar,  Alves  Barbosa,  Ber-- 
nardo  Horta,  Heredia  de  Sá,  Nelson  de  Vas- 
concellos,  Américo  de  Albuquerque,  Érico 
Coelho,  Fidelis  Alves,  João  Baptista,  Galvão 
Baptista,  Silva  Castro,  CruveUo  Cavalcanti, 
Maurício  de  Abreu,  Oliveira  Figueiredo, 
Carlos  Teixeira  Brandão,  João  Luiz,  Ribeiro 
Junqueira,  Carlos  Peixoto  Filho,  David  Cam- 
pista, Henrique  Salles,  Calogeras,  Carlos 
Octtoni,  Rodolpho  Pabão,  Galeão  Carvalhal, 
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Moreira  da  Silva,  Jesuino  Cardoso,  Dorain- 
guosdo  Castro,  Francisco  Romeiro,  Yalois 
do  Castro,  Fernando  Prestes,  Eloy  Chaves. 
Álvaro  de  Carvalbo,  Joaquim  Teixeira  Bran- 
dão, Costa  Neto,  Aquino  Ribeiro,  Cândido  de 
Abreu»  Paula  Ramos,  Soares  dos  Santos,  Ger- 
mano Hasslocher,  James  Darcy,  Cassiano  do 
Nascimento  e  Yespasianode  Albuquerque. 

Abro-se  a  sessão. 

£*  lida  e  sem  debate  approvada  a  ac&a  da 
sessão  antecedente. 

Passa-se  ao  expedient ) . 

O    íSr.    A^lencar    Guimar&ea 

(/•  Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


OfflciOS  ! 


Do  Sr.  1®  Socreiario  do  Sôuado,  do  17  do 
corrente,  communicando  que  o  Senado  ad- 
optou e  nessa  data  enviou  á  sancçâo  presiden- 
cirl  a  proposição  desta  Camará  declamndo 
som  vigor  o  disposto  das  lettras  a,  b  e  c  áo 
art.  16  da  lei  n.  560,  de  31  do  dezembro  de 
1898.  —  Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  18  do  corranlo,  irans- 
mittindo,  com  emendas,  a  proposição  desta 
Camará  quecrca  no  Districto  Federal  mais 
uma  secção  da  Justiça  Federal.  —  A'  Com- 
missão  do  Con^stituição,  Legislação  c  Justiça. 

Do  mesmo  s3olior,  de  igual  data,  commu- 
niciíndoquoo  Senado  approvou  o  nc^sadata 
enviou  á  smcção  presidencial,  as  proposi- 
ções desta  Camará,  autorizando  uma  con- 
cessão de  u?n  anno  de  licença,  com  ordena- 
do, a  José  Xavier  de  Miranda  lícnriquGs,  aju- 
dante do  porteiro  da  Bíbliothoca  Nacional, 
para  tratamento  de  saúde,  c  outra  a  aposen- 
tadoria de  Josó  Maria  dos  lieis  Barcellos, 
delegado  fiscal,  em  coraraissião,  do  Thesouro 
em  Minas  Geraes,  cora  o  ordenado  do  cargo 
ee  delegado  fiscil.  —  Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  do  igual  data,  trans- 
niittindo  um  dos  autograpbos,  devidamente 
sanccionado  da  resolução  do  Congresso  Na- 
cional, concedendo  um  anno  de  licença,  com 
todos  os  venci  riontos,  ao  alferes  do  exercito 
Romão  des  Anjos,  etc.— Inteirada;  archivo- 
se  o  autographo. 

Do  memo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando quo  o  Sanado,  cm  sessão  de  17  do 
corrente,  não  pôde  dar  seu  assentimento  ás 
proposições  desta  Camará,  uma  prorogando 
por  um  anno  de  liconçji,  em  cujo  goso  se 
acha,  o  contador  dos  Correios  do  Maranhão. 
Uaymundo  Joaquim  Vieira  da  Silva,  e  outra 
concedendo  um  anno  de  licença,  com  orde- 
nado, ao  3*  escripturario  da   Alfíindega  do 


Rio  de  Janeiro  Manoel  Cotegipe  Milanez.  — 
Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,commuoi- 
sando  que  o  Senado,  em  sessão  dessa  data, 
manteve  por  dous  terços  de  votos  presentes 
SC  s\i'\s  emendas  d  proposição  desta  Camará 
gxando  a  despcza  do  Ministério  das  Relações 
axtoriores.— A'  Commissão  de  Orçamento. 

Do  mdsmo  senhor,  de  igual  dati,communi- 
cando  que  nessa  data  o  Senado  enviou  á 
sancção  presidencial  a  resolução  do  Congres- 
so Nacional  concedendo  um  anno  de  licença 
ao  Conferente  de  2*  classe  da  Estrada  de 
Perro  Central  do  Brasil  Tácito  Luiz  Travas- 
sos.—Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  communi- 
cando que  nessa  data  o  Senado  enviou  á 
sancção  presidencial,  a  resolução  do  Con- 
gresso Nacional,  autorizando  a  abertura  do 
credito  do  4:550$,  para  pagamento  a  João 
Joaquim  de  Oiiveira,de  seus  vencimentos  do 
l»  pratico  das  barra?  de  Sergipe.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  d*  *gnal data,commnni- 
cando  que  nessa  data  c  h'  nado  enviou  ã 
sancçâo  presidencial  a  iv^jl a,  ^  do  Congres- 
so Nacional  autorizando  o  pagamento  ao 
engenheiro  Estanisláo  Luiz  Bousquct,  da 
importância  de  2:576$189,  a  que  tem  di- 
reito pelo  exercício  interino  do  legar  de 
preparador  da  cadeira  de  pbysica  indus- 
trial da  Escola  Polytechnica,  desde  25  do 
abril  de  1901  a  12  de  janeiro  de  U08.— In- 
teirada. 

Do  mesmo  senhorio  igual  data,enYÍando  o 
projecto  do  Senado  autorizando  a  concessão 
a  Juáo  Andríi  Bakker,  2*>  escripturario  da 
Alfandega  do  Pará,  do  um  anno  do  licença, 
com  ordenado.  p:vra  tratamento  de  saúde, 
onde  lhe  convier.— A'  Commissão  de  Petições 
e  Poderes. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  com* 
municando  que  nesta  data  o  Senado  enviou  á 
sancção  presidencial  a  resolução  do  Con- 
gresso Nacional  autorizando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  reformar,  de  accordo  com  o  art.  273 
do  regulamento  que  baixou  com  o  decreto 
n.  1 .263  A,  de  10  de  fevereiro  de  1893,  o  ex- 
2o  saigonto  da  Brigada  Policial  desta  Capi- 
tal Joaquim  Eugénio  dos  Santos.— Intei- 
rada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  en- 
viando o  projecto  do  Senado  que  auto- 
riza a  abertura  do  credito  que  for  necessário 
para  pagamento  do  meio-soldo  e  montepio 
que  deixou  de  receber  D.  Damazia  Malveiro 
da  Motta,  mão  do  fallecido  capitão- tenente 
da  Armada  Lindolpho  Malveiro  da  Motta* 
desde  14  de  setembro  de  1893  até  3  de  se- 
tembro de  1900.— A'  Commis.^ão  de  Orça- 
mento. 
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^0  mesmo  senhor,  de  hoje,  transmit- 
tindo,  com  emenda,  a  proposiçSLo  desta  Ga- 
mara mandando  abonar  aos  offlciaes  do 
Corj^  de  Bombeiros  que  se  reformarem,  uma 
gratificado  annual  correspondente  a  cada 
anno  de  serviço.— A*  Commissão  de  Orça- 
mento. 

Requerimento: 

De  Marianna  Alexandrina  de  Souza  Costa, 
pedindo  relevação  da  prescripção  om  que 
incorreu  a  percepção  do  meio  soido  de  seu 
íllho,  o  alferes  Omerville  Rodrigues  da 
Costa.— A*  Commissão  de  Fazenda  e  Indus- 
trias. 

O  ©r.  Anísio  de  Abreu  diz  que 

hontem,  quando  respondeu  aos  seus  illustres 
ooUegas,  declarou  que  naturalmente  a  sua 
resposta  se  resenteria  de  omissões,  visto  que 
não  ouviu  alguns  dos  oradores  e,  do  discurso 
dos  outros,  não  pôde  tomar  notas  comple- 
tas. De  facto,  lendo  hoj )  o  Diário  do  Con- 
gresso, em  quQ  vem  publicado  o  discurso  do 
distincto  representante  por  Santa  Catharina, 
Sr.  Paula  Ramos,  verificou  que  tem  necessi- 
dade de  vir  á  tribuna  afim  do  dar  algumas 
explicações.  Quer  S.  Ex.,  quer  o  honrado 
Deputado  Sr.  Neiva,  trataram  ainda  da  atti- 
tude  da  Commissão  de  Orçamento,  quanto  ã 
questão  da  competência  para  dizer  sobre 
tarifas. 

O  orador  explica  as  razões  que  o  levaram, 
bem  como  &  Commissão  de  que  faz  parte,  a 
estabelecer  algumas  medidas  modificativas 
das  tarifas,  medidas  antes  de  caracter  admi- 
nistrativo do  que  de  caracter  propriamente 
fiscal. 

Explicada  a  conducta  da  Commissão,  acre- 
dita que  o  Sr.  Paula  Ramos  ficará  certo  de 
que,  ainda  desta  vez,  o  orador  e  seus  colle- 
gas  foram  coherentes. 

Quanto  ás  emendas  do  honrado  represen- 
tante por  Santa  Catharina,  afflrma  que  a 
sua  divergência  com  S.  Ex.  ô  mais  appa- 
rente  do  que  real.  Na  occasião  da  votação 
exporá  o  seu  pensamento  a  respeito  deliam. 

Passa  a  refòrir-se  ao  seu  collega  pela 
Bahia,  Sr.  Neiva,  simplesmente  para  fazer 
uma  rectificação. 

No  discurso  deS.  Ex.  é  attribuido  o  se- 
guinte ao  orador: 

«V.  Ex.  quer  que  a  Commissão  esteja  a 
repetir  razões  que  estão  por  demais  conhe- 
cidas? Quando  V.  Ex.  apresenta  suas 
emendas  não  as  justifica  com  razões  novas.» 

O  orador  não  disse  semelhante  cousa  ;  o 
que  declarou  foi  que  tinha  deixado  de  justi- 
ficar a  rejeição  da  emenda  por  S.  Ex.  pro- 
posta, quanto  ao  imposto  sobre  subsidies, 
porque  a  Commissão,  no  primeiro  parecer, 
havia  longamente    respondido  a  todas  as 


objecções,  e  a  estas  objecções  não  tinha 
respondido  S.  Ex.,  que,  apresentando  a 
emenda,  não  tinha  adduzido  razões  novas* 

Precisa  fkzor  ainda  uma  rectificação,  para 
terminar.  Querna  imprensa,  quer  na  tri- 
buna da  Camará  já  se  cogitou  na  interpre- 
tação que  pôde  ser  dada  á  disposição  da  lei 
do  orçamento  que  creou  um  addicionai  de 
2  ^/o  ouro,  sobre  os  impostos  de  eereaes  im- 
portados para  consumo. 

A  Commissão  não  quer  absolutamente 
onerar  nem  o  commercio  da  Capital  Pederad, 
nem  o  dos  Estados  com  o  imposto  de  4  y»  ;  o 
que  fez  foi  simplesmente  ampliar  a  todos  bs 
Estados  o  imposto  de  2  Vo  ouro,  cobrado  peio 
União  na  Capital  Federal  para  as  obras  do 
porto,  com  o  duplo  intuito,  não  só  de  evitar 
a  fraudado  da  renda  fidcil  destinada  ás  obras 
do  porto  do  Rio,  como  de  proteger  a  industria 
e  lavoura  dos  c  treaes,  fomoncando  a  poly- 
cultura.  {Muilo  bem  ;  muito  bem»  O  orador  é 
comprimentado . ) 

O  Í9r.  Enéas  Maxrtixifl  (movimen- 
to de  attenção )  é  o  primeira  a  reparar  a 
sua  pouca  assiduidade  á  tribuna,  sem  em- 
bargo de  casos  se  agitarem,  na  tribuna  ou 
na  imprensa,  a  respeito  da  politica  e  admi- 
nistração do  Amazonas,  casos  em  que  mais 
de  uma  vez  mesmo  foi  chamado  a  debato 
nominalmente. 

Em  Julho  ou  agosto,  poròm,  tomando  em 
consideração  palavras  que  no  Senado  pro- 
feriu o  illustre  Sr.  barão  do  Ladario,  ftrmoa 
o  seu  modo  de  proceder  a  esse  respeito,  em- 
penha em  evitar  questiúnculas  regionaes  a 
perturbarem  os  trabalhos  parlamentares. 

Não  pensa,  entretanto,  que  ellas  devam 
morrer  nos  Estados,  posto  que,  reflectindo- 
se  no  Congresso,  ante  o  art.  6»  da  Consti- 
tuição, tenham  de  jazer  sem  attundimento 
efilcaz,  ao  menos  no  momento.  {Apoiados.) 

Isso,  entretanto,  não  explica  que  se  pleiteio 
a  intervenção,  parcial  e  apaixonada*  ou 
que  as  ultimas  represálias  se  acooaelliem. 
(Apoiados,) 

Em  épocas  difflceis  e  anormalizadas,  o  que 
pôde  salvar  efiflcazmente  os  povos  não  é  a 
selvageria  sangrenta  de  Talião,  hi  de  ser 
sempre  o  accordo  de  vontades  disciplina- 
das para  e  pelo  bem,  fortes  na  modoração, 
( apoiados ),  inflexíveis  na  tolerância,  mas 
infiexiveis  também  na  Justiça. 

Não  querer  que  ao  Congresso  se  tome 
tempo,  comtudo,  com  as  disputas  e  perlengas 
de  campanário,  não  é  fechar  a  tribuna  por 
onde  se  falia  ao  paiz,  cjm  a  resjponsabilidade 
de  um  nomo  e  de  uma  alta  mcumboncia, 
aos  reclamos  pelas  cousas  sérias  o  justas  : 
pôde  ser  um  aviso,  e  um  alarma  a  tempo 
salva  muita  vez  uma  situai,  ou  evita  um 
desastre. 
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Os  últimos  succossos  noticiados  do  Ama- 
zonas atô  hontem,  quando  o  orador  pedia 
uma  inscripção  na  hora  do  oxpediento,  são 
cm  ordom  a  impor  deolaraçõos,   menos  pelo 

âue  elios  imparcial  e  isoladamente  aproeia- 
os  yalham  que  pelo  momento. 

Seria  de  notar  que,  governo  a  findar— e 
o  orador  melhor  S3  sento  pai-a  roferir-so  a 
cllo  assim,  qae  si  so  inaugurasse-^-o  Sr. 
Silvério  Nery  estivesse  isento  de  impre- 
cações contra  o  seu  nome  e  de  golpe  na  sua 
própria  honra. 

Que  lon^  estendal  que  a  esse  respeito  nâo 
é  a  historia  politica,  especialmente  do  nosso 
paiz  ?  (Apoiado,) 

Fora  de  Manáos  ha  cerca  de  18  mezes, 
alli,  porém,  havendo  trabalhado  como  Iníimo 
auxiliar  (não  apoiado)  do  i Ilustre  amigo  que 
assumiu  em  precárias  condições  o  governo 
de  sua  terra,  dá  testemunho  á  Camará,  onde 
mercê  de  Deus,  á  sua  palavra  amparam, 
com  desvanecimento  para  si,a  estima  e  a  jus- 
tiça de  seus  pares  (apoiados)^  dequo  o  acervo 
administrativo,  pelo  qual  pôde  responder 
deante  de  todas  as  consciências  sãs,  é  dos 
que  melhor  rccommendam  um  nomo  e  ale- 
vantam  um  governo. 

Bastaria  considerar,  para  demonstral-o, 
o  que  de  feito  e  realizado  ha  na  esphera  eco- 
nómica, administrativa  e  íinanc3ira  do  Es- 
tado, para  não  irritar  susceptibilidades  pon- 
do em  relevo  a  politica,  tremedal  de  todas 
as  paixões  do  mundo,  damninha  e  fei*oz,8em 
piodade  para  almas  nobres,  sem  amparo  e 
sem  guarida  para  as  intenções  e  anhelo  de 
corações  leaes  (apoiados)  e  confiantes. 

Ck)ntra  todos  os  ataques,  hervados  pela 
falsa  apreciação  proposital,o  que  é  do  Justiça 
d  izer  é  que  o  Sr.  Silvério  Nery— e  o  orador 

testemunha  a  depor  do  sclencia  própria— 
éooseguira  lançar  as  bases  seguras  e  nece^- 
carias  para,  no  desenvolvimento  regular  de 
suas  únicas  forças,  manter-se  e  consolidar-se 
o  progredimento  do  seu  Estado. 

Bom  é  dizer  que  o  recebeu  quasi  comba- 
lido nos  alicerces  da  sua  economia  e  de  sua 
fiQança,oberado  de  compromissos  que  se  pro- 
longariam por  mais  de  um  quarto  de  século, 
na  crise  geral  da  pátria,  minado  por  crise 
rogional,  que  ás  exigências  de  gastos  sem 
conta  contrapunha  um  decréscimo  de  ron- 
das e  uma  sensível  escassez  do  recursos,  para 
uma  administração  cujo  próprio  funcciona- 
liãmo  tinha  o  direito  de  trabalhar  mal,  por- 
que em  atrazo..  (Apoiado,) 

Trabalho  por  sem  duvida  nobre  e  meritó- 
rio é,  então,  em  dou-*  annos  de  praticas  ad- 
ministrativas animadas  do  sincero  desejo  de 
melhorar  e  corrigir,  modificar  o  aspecto  de 
uma  situação  compromettida  dessas. 

Outra  cousi  não  fez  o  Sr.    Silvério    Nery, 
que,  recebendo  compromissos^  resultantes  de 
voi .  viu 


contractos  e  do  divida  íluctuante  em  quantia 
de  cerca  de  50.000:030$,  alimpando  o  The- 
souro  de  solicitações  e  pactos  illegaes,  tem 
reduzido  os  compromissos  todos  do  Estado, 
sem  desorganizar  e  sem  supprimir,  até  alar- 
gando e  melhorando  serviços,  a  menos  de 
ii8. 000:000$,  mediante  a  consolidação  de 
toda  a  divida,  por  meio  de  operação  de  cre- 
dito e  emissão  de  apólices— ouro,  amorti- 
záveis em  30  annos,  em  amortização  annual 
geral  de  1/30  e  ao  juro,  ouro,  de  5% . 

Nessa  quautia  está  incluída  a  acauisição 
de  serviços  e  privilegies  a  respeito  de  luz, 
viação  e  aguas,  que  cmprezas  particulares 
exploravam  com  subvenção  do  Estado,  sub- 
venção que  regulava  por  anno  entre  800  e 
1.000:000$,  que  devia  ser  pa.Ta  ainda  por 
espaço  de  22  a  25  annos  o  cuj:^  auppressão 
no  orçamento  do  Estado,  como  verdadeira 
economia,  que  ó  de  considerar  um  total  de 
16.000:000$,  cjncorre  ainda  para  augmento 
de  rendas  com  os  saldos  que  aquelles  servi- 
ços teem  mensalmente  registrado. 

Nem  se  pôde  aiicgar  contra  essa  operação, 
julgada  sempre  doflcientemento  e  com  pre- 
meditada antipathia,  a  sua  inconsistência  o 
o  sou  perigo. 

Collocando  <:  500.000,  mais  ou  menos, 
no  estrangeiro,  mediante  os  títulos  novos 
acima  referidos,  o  Estado  nem  terá  a  pre- 
mol-o  ameaças  possíveis  de  reclamações ;  em 
logar  das  hypothc3as  formaos  o  especializa- 
das de  bens  o:i  rondas,  para  garantir  o  ser- 
viço da  divida,  deposita  em  banco  ostran- 
geiro,reputado  no  paiz  e  fora  dclle,  15  •/» 
da  renda  da  Recebedoria,  deposito  que  em 
consignação  dos  portadores  dos  coupons  de 
juros  e  amortização  fica,  em  consequência  de 
trato  especial  e  jurídico  sobre  elle,  sem 
direito  o  Estado  de  levantal-o  sob  qualquer 
pretexto,  em  detrimento  da  obrigue  espe- 
cial. 

A  taxa  dos  juros,  supportavel  como  é,  e 
para  cuja  satisftição  conta  o  Estado  com  o 
direito  do  export;ição,  ella  mesma  não  ô  de 
ftizer  recoiar,  ligada  á amortização:  soflfrendo 
os  direitos  do  exportação  a  inffuencia  do 
cambio,  as  oscillaçõos  deste  não  prejudicam 
de  modo  nenhum  o  serviço  da  divida. 

Si  se  levar  em  conta  que  o  serviço  dos 
juros  e  amortização  das  apólices  em  cuja 
collocação  se  houve  numerário  para  a  rea- 
lização daquella  operação  ô  ainda  menor 
que  o  total  das  subvonções^renda  das  em- 
prozas  postas  de  margem  —  que  o  Estado 
deixou  de  pagar,  não  será  sinão  justiça  ap- 
plaudir  esse  trabalho,  que,  ligado  aos  outros 
de  ordem  económica  e  traduzi  o  do-o  no  resul- 
tado obtido,  de  transformar  Manãos  em  um 
empório  commercial  de  primeiíu  ordem, 
centro  de  todas  as  operações  da  actividade 
commercial  do  Estado,  nas  relações  directas 
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com  o  interior  o  com  o  oátrangeiro,  valo 
elle  só  por  um  brilliante  c  nobre  esfo  *ço,  le- 
vado a  êxito  em  manifesto  bcnoftcio  do  Es- 
tado. (Apoiados,) 

E*  cjm  medidas  dessi  ordem,  som  descurar 
das  que  lhe  devem  ser  coonoxas,  naodem 
da  economia,  o  no  apurar  cias  rondas  qu3, 
attendendo  mesmo  aos  gas&os  e  serviços  ex- 
traoirdinarios  patentes  aos  olhos  de  todos—é 
ainda  uma  attestação  viva  de  patriotismo 
—  pôie  o  governo  do  Sr.  Silvério  Nery, 
preoccupado  ospcclalmente  desse  empenho 
de  nobre  zelo  pelo  futuro  o  pelo  credito  do 
sua  terra,  reduzir  no  orçamento  o  serviço 
de  toda  divida,  em  numero  redondo,  appro- 
ximadamente,  a  2.5<)0:0(>()$,  quando  anto- 
rlori'!»  operações  o  elevariam  a  cerca  de 
4.200:0()0Í,  entrando  francamente  no  re- 
gimen de  saldos  orçamentários,  como  o  que 
ainda  registra  o  seu  ultimo  documento  ofll- 
ciai  passando  o  governo  ao  seu  substituto. 

Maii  do  que  vosces  apaixonadas  fallem  as- 
sim e&ses  algarismos  que  por  certo  melhor 
iberiím  completados  si  o  teslemunho  do 
orador  houvesse  de  sua  própria  scíoncia 
outrosdados.dos  tempos  em  qu3  padecimentos 
physicos  c  serviço  daquelle  listado  o  trazem 
apartado. 

Nâo  são  poucos  poi'  isso  os  espíritos,  nesta 
Casa  ou  fora  delia,  que,  imparciacs  e  escla- 
recidos, fazem,  ao  administrador  do  Amazo- 
nas a  justiça  de  afflrmar  e  applaudir  naquel- 
loi  actos  o  naquelle  programma  o  que  ellos 
significam  de  nobre  o  salutar,  com  o  cmps- 
nho  decidido  de  aconselhar  a  fazer  mais 
administração  e  menos  politica.  (Apoiados.) 

Do  tal  sorte,  cnlrotanto,  se  haviam  dei- 
xado ir  03  nomes  e  us  cousas  roferentjs  á 
politiea  e  ao  governo  do  Amazonas  que,  sem 
trabalho  decidido  o  pertinaz  por  longo 
tempo,  a  exploração  contra  olles  ha  do  en- 
contrar ainda  fae-il  campo  em  que  medrar. 

Aquella  obra  governativa,  entretanto, 
não  poio  produzir  seus  efleitos  todisem  es- 
piíço  limitado  e  curto,  demanda  na  progres- 
são do  tempo  espaço  de  acção  consolid adora 
o  completiva.  Tempo  ao  tempo»  assim,  e 
balanceados  erros  o  serviços  do  Sr.  Silvério 
Nery,  muito  de  melhoria  e  progredimento  ó 
o  que  terá  de  dar  o  seu  período  de  ac;ão  go- 
vernativa. 

Erros  disse.  Erros,  sim;uom  se  podo  extra- 
nhal-03  no  quadro  di3  causas  terrenas  e  hu- 
manas, que  a  perfectibilidade  não  attingo. 
Melhor  será,si  existem,  reconhecei -os,  para 
justitical-os,  que  não  os  vor;  do  amigos  não 
sabe  o  orador  que  melhor  sejam  que  aquellos 
que  os  confessam  paracxplical-os.(/l;>oado5.) 

Nem  vao  nisso  pecha  de  uma  parcella  de 
estima  ou  do  s:)lidaricdado:  divergir  na  apre- 
ciação do  um  facto  ou  na  applicaçâo  de  um 
principio  d  muita  vez,  pela    resistência  pas- 


siva da  inacção  o  om  homenagem  4  alheia 
consciência,  prestar  os  melhores  serviços  om 
momentos  diíficcis. 

O  incondicional  no  applaudir,  ou  no  com* 
bato,  6  que  nunca  I  (Apoiados,) 

Sem  embargo  de  seus  serviços,  entretinto, 
por  idosyncrasia  a  politica,  ou  de  tempera- 
mento, a  paixão  partidária,  que  explode  sem 
ponderado  exame  contra  o  Amazonas,  não 
é  mais  um  ardor  de  opposição,  é  um  le- 
vante de  iras. 

Não  custa  ao  orador  fazer  justiça  aos  eJc* 
mentos  que  no  Amazonas  revertem  o  afas- 
tamento da  esphora  official  o  a  que  entre  nás 
correspondem  ochos  que  seria  para  desejar 
não  se  reproduzissem  na  intensidade  ferina 
que  toem  por  i>revonção. 

Posto  que  nem  lhes  acci;ito  os  processos, 
nem  lhes  applauJa  a  attitude,  desde  que  ella 
seja  desvario  ou  excesso,  folga  em  reconhe- 
cer e  auspiciar  que  oí  elementos  bons  que 
neésa  opposição  exislom,  como  um  serviço 
á  causa  do  Estado,  o  que  melhor  fariam 
seria  organizarem  sob  a  disciplina  do  prin- 
cípios e  com  processos  de  moderação,  do 
respeito  ao  amor  próprio,  que  todo  homem, 
si  não  for  um  miserável,  deve  cultivar, 
forçis  de  equilíbrio,  o  resistência  se  tomem 
na  politica,  que  cm  regra  actualmente  se 
limitam  a  denegrir.  O  que  mister  aetoraa 
ú  variar  de  prociíssos.  O  excesso  na^  aggrjs- 
soes  não  tpgilimando,  explica  desvarios  o  nio 
corrige,  d  ilustra  o  perverte.  Esses  excessos 
ftizem  desmerecer  as  campanhas  mais  justas, 
architectam  situações  sem  desafogo  normal, 
e^iiidos  de  espirito  em  que  a  violência  ào 
desab  ifo  pôde  sor  o  salvaterio,  mas  é  tam- 
bém o  anniquilamento.  (Apoiados.) 

Nesse  ponto  não  pôde  o  orador  deixar  de 
tomar  em  consideração,  pelo  muito  que  lhe 
merece,  como  folha  de  tradições  republicanas 
moderadas  e  dignas,  como  as  que  melhor  o 
forem,  a  attitude  d*0  Paiz^  aconselhando 
com  a  i*esponsabilidade  do  seu  nome,  seu 
prestigio  tradicional,  a  represália  nas  ulU> 
mas  consequências,  á  mão  armada. 

Que  o  releve  a  illustre  folha  republicat^, 
não  ha  desvarios  de  politica,  não  ha  ^»ocas 
de  perversão,  mesmo,  que,  antes  da  lei  c 
fora  delia,  legitimem  conselhos  e  incitamen- 
tos desses. 

Mais  vale  volver  os  olhos  de  desalen- 
tados para  as  paginas  unctuosas  de  Kempis 
e  cm  situações  que  ft^dizmente  nâo  são  a 
nosea,  fallar-lhcs  com  a  Imitação  do  Christo: 
€Xecdejici,  nec  desperare,  Post  Jiiemem  se- 
guitur  cestos^  poH  noctem  redit  dies,  post  iem^ 
pestatem,  magna  serenitasi^. 

Que  sombrio  quadro  viria  a  formar  essa 
apotheose  sangrenta  á  Hopublica,  si  ao  des- 
vario das  massas,  inconscientes  ante  o  inci- 
tamento, con'espondcsse  afinal   o  desnslssj- 
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mento  do  poder,  ante  a  Constituição  que 
O  Pais  tâo  orilhantemeate  hontein  zelou  I 
Cora  as  violências  á  mão  armad:^  e  em  re- 
prosalla,  não!    {Apoiados.) 

Remédios  ha  capazes  de  corrigir  situações, 
porventura,  erradas,  processos  mais  louvá- 
veis do  ponto  do  vista  da  própria  conveniên- 
cia nacional.  E,  pois,  quo  O  Paiz,  com  a 
sua  autoridade,  incitando  á  repres  .lia  ul- 
tima, fol-o  referindo-so  a  dous  únicos  factos, 
vale  a  pena  não  deixar  o  ensejo  do,  a  propó- 
sito defles,  dizer  o  que  parece  luzoavel .  Um 
dosses  casos  é  o  do  Banco  Amazonense. 

Si  nelle,  a  respeito  de  cuja  eíTectividade 
pratica,  como  meio  eflicaz  de  acção  e  a  res- 
peito do  imposto  quo  lhe  servo  de  base, 
podem  haver  no  próprio  orador,  que  por 
feliz  si  terá  si  a  pratica  o  convencer  de 
erro—  reservas  de  apreciação  no  ponto  de 
vista  doutrinário  nem  isso  ô  um  julga- 
mento que  o  invalide,  nem  ôo  caso  de  uma 
situação  sem  remédio  para  os  interessados 
na  justiça,  si  lesados  de  facuo  houver. 

Não  ha  imposto  ou  acto  inconstitucional 
quo  vingue  nesti  federação,  mesmo  que  o 
patrocinem  as  justiças  estaduaes.  O  Supremo 
Tribunal  não  tom  proceder  equivoco  a  res- 
peito e  o  Estado  do  Amazonas,  na  obediên- 
cia aos  seus  julgados,  mesmo  genericamente 
interpretadas,  tem  tradições  vivas  de  ros 
peito.  Não  será,  pois,  si  caso  for  disso,  uma 
palavra  vasia  de  sentido,  armando  mãos 
apaixonadas,  o  appollo  á  justiça  dispensando 
o  excasso  e  a  profanação  da  lei.  (Apoiados,) 

Quanto  ao  triste  e  lutuoso  acontocimento 
de  ha  poucos  dias,  que  revoltou  ospiritjs 
e  consciências,  esse  não  fora  o  quadro  em 
que  se  o  desenha  e  por  certo  outro  aspecto 
teria. 

Tem  por  seguro  o  orador  que  desnecessá- 
rio ô  affirmar  á  Casa  que  elle,  o  illustre 
governador  do  Amazonas,  o  seus  amigos,  o 
condemnam  e  lastimam  em  absoluto. 
{Apoiados,) 

Deante  de  um  cadáver  não  ha  paixões  que 
se  detenham,  mas  também  não  ha  espirites 
imparciaes  quo  se  não  recolham. 

Não  é  caso  de  examinar  os  antecedentes 
dessa  tragedia,  de  que  o  que  é  preciso  é  afas- 
tar todo  caracter  politico. 

Bem  que,como  chefe  opposicionísta  e  ardo- 
roso, se  apresente  a  victima  da  tragedia  de 
dias,  caso  não  ô  disso,  nome  secumdario  no 
valor  hierarchico  das  hostes  pa  ti  darias,  por 
mais  que  dedicado  e  valioS3  fosse  como  sjI- 
dado.  E  si  rixas  antigas  podem  explicar, 
aggravadas,  a  triste  realidade,  não  6  menos 
certo  que  o  firmado  motivo  que  as  noticias 
referem  não  justifica,  nem  perdoa  o  ex- 
cesso. 

Não  tem  motivo  para  pensar  que  haja  na 
explicação  desse  caso  o  ódio  partidário,  mas 


deve   deslindar   delle   as   responsabilidades 
politicas. 

Não  se  manteria  na  sua  cadeira  de  repre- 
sentante do  Amazonas  um  momento  mais, 
si  nãj  pudesse  fazel-o,  condemnando  aliás 
em  absoluto  o  lúgubre  attentado.  (  Muito 
bem.) 

Quorer-seliia  tornar  politico  o  facto,ligan- 
do-o  á  circumstancia  de  havei'  sido  o  autor 
do  assassinato  incluído  na  chapa  com  que  se 
ia  pleitear  a  eleição  estadual,  sabendo-se 
que  elle  estava  respondendo  ao  conselho  de 
guerra  por  crime  da  legislação  commam, 
aggravado  pela  militar  ? 

A  circumstancia  de  só  ha  poucos  dias,  se- 
gundo consta  ao  orador,  haver  seguido  or- 
di^m  para  o  tal  conselho,  tendo  sido  a  eleição 
procedida  ha  mais  de  um  mez  e  a  apresen- 
tação da  .chapa  ha  mais  do  dous,  mostra  que, 
sendo  assim,  o  partido,  apresentando-o,  des- 
conhecia essa  ordem  e  não  poderia,  porque 
não  devia,  querer  isental-o  da  acção  da  jus- 
tiça. 

Nem  o  queria  isontar:  além  da  expedição 
do  diploma,momento  de  que  datara  as  immu- 
n Idades  em  geral,  só  dever  ser  feita,  si  elle 
for  eleito,  a  25  do  corrente,  pela  Constituição 
do  Amazonas  elle  não  poderia  ter  ainda 
immunidades,  mesmo  diplomado,  antes  de 
começar  em  1  do  janeiro  a  nova  legislatura. 

Gomo  dizdr,  então,  quo  buscasse  na  immu- 
nidadc  politica  o  escapo  para  o  seu  crime,  si 
ura  attentado  politico  elle  fosse  ?  (Apoiados.) 

Mais  de  lastimar  no  seu  futuro  e  na  sua 
carreira  ó:  réo  de  crime  coramum,  irá  á 
justiça  ordinária,  onde  a  victima  ha  de  fazer 
velar  pelos  orphãos  infelicitados ;  réo  de 
crimo  militar,  não  será  fácil  a  protecção  que 
o  queira  envolver,  si  de  protecção  lôra  o 
caso,  ameigar  juizes,  tostados  ao  sol  das  ba- 
talhas, que  zelam  a  honra  do  exercito,  si 
criminoso  elle  for.  (Apoiados.) 

O  que  a  Gamara  vê  é  que  se  não  coaduna 
com  o  crime  politico  a  tragedia  de  ante- 
hontera  e  por  mais  que  tenha  figurado  na 
chapa  de  deputados,  o  partido  que  o  apre- 
sentou ha  de  saber  demonstrar  no  caso  a 
mais  absoluta  correcção  e  a  mais  completa 
superioridade  para  honra  da  Republica  e  da 
justiça,  neste  incidente  em  que  o  allucinado 
tara  bera  é  uma  victima  na  sua  infelicidade. 
(Apoiados.) 

Eram  est  \s  as  declarações  que  tinha  a  Ik- 
zer;  portador  de  um  mandato  não  solicitado, 
e  que,  por  isso  mesmo,  mais  o  honra,  essa 
circumstancia  não  o  escraviza  a  regimen  que 
o  seu  ospírito,  o  sou  passado  e  o  seu  procedi- 
mento condemnam,  na  violência  ou  na  de- 
generação .  (Apoiados . ) 

Assegura  á  Gamara  que  nelles  não  se 
tmnsformará  a  politica  do  Amazonas,  que, 
si  se  defende  contra  ataques  e  sabe  que  não 
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de  anjos  se  constituem  os  partidos,  ha  de 
mostrar,  por  actos  Irrecusayeis  quo  as  suas 
praticas  são  honestas  o  dignas,  zelando  por 
dllasem  prol  do  nome  da  Republica,  como  os 
que  melhor  o  fazem  e  fizerem  neste  paiz, 
{Apoiados;  muito  bem,) 

Concluirá,  solicitando  que  a  Camará  e  o 
paiz,  fjxtos,  sem  duvida,  de  ler  as  invectivas 
ao  fjfovernodo  Amazonas  e  aoillustre  cidadão 
que  o  dirige.  pondei*o  no  testemunho  que 
ínes  trouxe  neste  momento,  íkzendo  Justiça  a 
quem  á  sua  terra,  e  dirigindo  um  partido,  só 
procura  servir  com  honra,  lealdade,  patrio- 
tismo e  dedicação  inquebrantável  —  o  Sr. 
Silvério  Nery.  (Apoiados;  muito  bem,  O  ora-- 
dor  i  vivamente  felicitado ,) 

O  Sr.  JFi*a.]icisoo  Sák  {•)— Sr.  Pre' 
sidente,  o  meu  honrado  amigo,  o  Sr.  Depu- 
tado Anysio  de  Abreu,  deu  ha  pouco  o  exem- 
plo patriótico  de  aproveitar  as  larguezas 
que  as  discussões  na  hora  do  expediente 
comportam,  para  supprir  a  dedciene.a  que 
a  estreiteza  do  tempo  poz  no  debate  sobre 
o  orçamento  da  receita. 

Nestas  condições,  eu  não  quiz  intervir  com 
o  receio  de  contribuir  para  o  alongar  mais; 
neste  momento,  porém,  posso  fazer  sem  re- 
tardar os  trabalhos  desta  Casa  e  poder  ao 
mesmo  tempo  cumprir  o  dever  de  explicar 
o  meu  roto  divergente,  om  alguns  pontos, 
dos  meus  collegas  de  Commissão  sobre  o 
orçamento  da  receita. 

Assigoei  o  parecer  com  restricção  em  2^ 
discussão;  com  restricção  asslgnei  em  3^ ; 
não  podendo  oaquella  occasião  justificar  o 
motivo  da  minha  divergência,  o  que  me 
obrigaria  a  um  desenvolvimento  compatível 
com  a  importância  deste  parecer. 

Quer  isto  dizer  que  as  minhas  restricções 
não  se  limitam  aos  pontos  indicados  com  a 
minha  asslgoatura. 

Ha,  por  exemplo,  uma  emenda  do  meu 
illastrado  oollega,  o  Sr.   Estacio  Coimbra. 

O  Sr.  Estacio  Coimbra  — -  Agradecido  a 
V.    Ex. 

O  Sr.  Francisco  SA  —  Pretendia  manter 
os  direitos  de  importação  sobre  o  xarque  que 
uma  emenda,  approvada  em  2»  discussão, 
havia  elevado. 

Sinto-me  na  necessidade  de  me  pôr  de 
accordo  com  esta  proposta,  pelos  mesmos 
motivos  que  me  levaram  a  divergir  clara- 
mente do  parecer  da  Commissão,  quando 
propoz  a  aggravação  de  2  V©  addicionaes 
sobre  o  imposto  estabelecido  para  a  impor- 
tação de  cereaes. 

Não  creio,  Sr,  Prés  dente,  quo  seja  o  rao- 
mento  próprio  para  qualquer,  por  mais  levo 

(O  Kftte  cINcuiso  uu..  foi  .a\;^tj  i^cla  orador. 


que  seja,  aggravação  de  imposto.  Teabo  vo' 
tado  sysiematicamente  por  todas  aa  medidas 
que  tendem  a  m*otegor  a  industria  nacional ; 
mas  não  entendo  que  a  protecção  a  qualquer 
industria  do  nosso  paiz  seja  a  elera^o  da 
pruducção. 

Sr. Presidente,  acredito  que  6  injustificá- 
vel, por  uma  determinada  industria  do  paiz, 
impor  medidas  que  poisam  impedir  a  en« 
trada  de  outras  similares,  porquanto  as  con- 
dições das  mesmas  são  muito  differantes.  O 
contrario  pôde  dar-se  com  outraa  industriu 
que  actualmenie  não  podem  medrar,  indus- 
trias de  certas  regiões  que  contam  elemento! 
para  nascerem  e  prosperarem  e  outras  que 
fgttalmente  não  podem  prosperar. 

Cumo,  portanto,  havemos  de  crear  em  re- 
lação a  certas  zonas  medidas  protectoras 
para  industrias  quo  nellas  vivem,  oreaodo 
imposto  pesado  para  ou  iras  regiões  emqas 
estas  industrias  não  encontram  condições 
indispensáveis  para  seu  dosenvolvimento  T 

Dada,  tão  rapiáamente  como  6  meu  dever, 
a  explicação  do  meu  voto  divergente  neste  i 
assumpto,  preciso  ainda  justificar  uma  me- 
dida  que  propuz  e  foi  acceita  peia  Com* 
missão,  mas  que  mereceu  reparo  do  nobre 
Deputado  da  Bahia,  meu  iliustre  amige 
Sr.  João  Neiva. 

Estaanhu  S.Ex.  que  eu,  que  em  mais  de 
um  parecer  tenho  assignalado  a  ^^/togreaAn 
dos  deficits  om  nossos  serviços  postal  e 
telegraphico,  tenha  sido  o  mesmo  que  propoz 
a  redacção  das  taxas  telographioas. 

Eu  não  estaria  satisfeito  com  a  minha 
consciência,  si  não  me  justificado  de  nãii 
pretender  por  forma  alguma,  com  a  medido 
que  propuz  e  logrou  assentimento  da  Coma 
missão  e  da  Camará,  diminuir  a  renda  dv 
serviço  telegraphico.  Propondo  a  soavisação 
cUls  taxas  pagas  pelos  telegrammas,  foi  me- 
intuito,  não  só  facilitar  a  permutaa  das  com 
municaçôes  telographioas,  mat  inda  ansTs 
gmentar  a  renda  do  serviço. 

Fui,  portanto,  cohorcnte  com  a  declara- 
ção quo  tenho  feito,  em  relação  9  ao  ande 
desenvolvimento  da  despcza  com  que  ello 
sobrecarrega  o  Tlicsouro. 

Basta  dizer  que  cm  paiz  algom,  excepto 
a  índia  Britânica,  e  ahi  mesmo  por  condiçw.i 
espcciaos,  a  taxa  tclcgraphica  ô  tão  clerad- 
como  tem  sido  c  serã  até  31  deste  mrz 
entre  nós. 

Na  Alie  manha  é,  por  m(Mia  de  um  telí- 
graiiima  do  13  palavras,  calculado  ao  cambto 
do  12  dinheiros,  648  réis ;  na  Aostria  8W 
réis  ;  na  Bo  gica  464  réis  ;  na  França,  ô*3J 
réis ;  na  Inglaterra,  542  réis ;  nos  Paizcs 
Baixos,  512  réis,  na  Suécia  e  Noruega, 
696  réis  ;  na  Rússia,  2$560,  na  índia  Brita* 
inica,  4$;  na  Republica  Argentina,    l$láO ; 
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na  Republica  do  Uruguay,  908  réis,  e  nof 
Brazil  3$720. 

A  elevação  das  taxas  tclographicas  só  con- 
corre para  dirainuiçcão  da  renda  dos  ^  ser- 
viço. {Apoiados,)  Em  1897  vigoravam  iaxas 
relativamente  pequenas.  Nessa  occasião  o 
numero  de  telogrammas  foi  de  1  515.000;  cm 
1901,  depois  da  elevação  da  tarifa  decretada 
om  1898,  o  numero  do  telogrammas  d(»sceu 
do  1.515.000  a  960.000.  Considorando-se  que 
o  numero  médio  do  palavras  desceu  também 
do  13  a  II,  quer  dizer  que  o  daquellcs  telo- 
grammas em  1902  feide  1.750.000. 

Portanto,  o  movimento  telographico  sof- 
freu  diminuição  de  75  Vo»  devida  ú.  elevação 
das  taxas. 

No  anno  passado,com  a  crração  da  taxa  de 
telogrammas  preteridos,  começouse  a  sentir 
um  certa  eieraçào  no  movimento  da  corre- 
spundencia.que  subiu  nesse  anno  a  1 .  100.000 
telogrammas. 

L.imito-me  a  essas  considerações,  Sr.  Pre- 
sidente, e  publicarei  em  meu  discurso  os 
dados  do  modo  mais  completo,  para  justi- 
ficar que,  quando  propuz  a  reducção  das 
taxas  telegraphicas,  igualando  todos  os  tele- 
girammas  aos  preteridos,  foi  meu  intuito, 
i^o  só  ílBtciiltar  as  communicações,  mas 
tamb  m  augmontar  a  renda. 

Tenho,  com  essas  palavras,  justificado  o 
mou  voto,  e  pedirei  a  V.  Ex.  licença  para 
oompletal-o  por  occasião  da  votação. 

O  dx*. Domingos Oulnia.râie«~ 

Sr.  Presidente,  tendo  a  bancada  bahian  i  re- 
cebido, neste  momento,  a  infausta  noticia  do 
íallecimento  do  Dr.  Joaquim  Manoel  Rodri 
guos  Lima,  cumpro  o  doloroso  dever  de  tra- 
zer essa  lamentável  occurrencia  ao  conheci-' 
mento  da  Casa. 

Ainda  estudante,  cursando  o  5<>  anno  da 
Faculdade  de  Medicina  d  i  Bahia,  o  illustre 
morto  se  offereceu  como  voluntário  para 
prestar  os  seus  serviços  médicos  na  cam- 
panha do  Paraguay,  e  alli  os  prestou, 
effectivamente,  com  a  maior  dedicação,  nos 
hospitaes  de  sangue  do  Corrientes,  onde,  dii 
e  noite,  era  visto  á  oabjceira  dos  feridos. 
(Apoiados») 

O  Sb.  Marcolino  Moura— E' exacto  ;  nin- 
guém os  prestou  mais  relevantes. 

O  SR.DoMiNoosGuiMARÃes— Como  politico, 
exerceu  o  Or.  Rodrigues  Lima  diversos  car- 
gos de  eleição  popular  com  a  maior  honesti- 
dade e  oompetencia  (apoiados);  foi  Deputado, 
Senador  estadual  e  governador  da  Bahia,  por 
quatro  annos,  sem  que  os  seus  adversários 
articulassem  a  menor  accusação  contra  o  seu 
prooe<iimento,  sempre  correcto,  na  admi- 
nistração daqaelle  importante  Estado. 
{Apoiadoi*) 


O  Dr.  Rodrigues  Lima  era  um  dos  chefes 
mais  prestigiosos  do  partido  republicano  da 
Bahia,  que  tinha  na  maior  consideração  os 
seus  conselhos,  (apoiados)  e  hoje  lamenta 
profundamente  a  i5ua  morte.  (Apoiados.) 

Como  particular,  o  illustre  morto  era  um 
cidadão  Ibano,  affavel  e  honesto,  o  que  con- 
corria para  augmentar  o  seu  prestigio  no 
Estado. 

Lamentando  com  a  Bahia  tão  sensível 
perda,  roqueiro  a  V.  Ex.  que  consulte  a  Casa 
si  consente  que  se  insira  na  acta  um  voto  de 
pezar  por  tao  infausto  passamento.  (Muito 
bem  ;  muito  bem,) 

Consultada  a  Camara,ó  approvado  o  reque* 
rimento  do  Sr.  Domingos  Quimai^es. 

O  ^ir.  Px*esidleiite  declara  que  será 
lançado  na  acta  um  voto  de  pezar  pelo  fal- 
iecimento  do  Sr.  Rodrigues  Lima. 

ORDEM  DO  DIA 

O  &r.  Px*esiclexite  —  Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  constantes  da  ordem  do  dia» 
pas^ia-se  a  matéria  em  discussão. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  337  A,  de  1903,  (do  Senado),  autorizando 
o  Presidente  da  Republica  a  indemnizar  a 
D.  Josina  Peixoto,  viuva  do  Marechal  Pio* 
riano  Peixoto,  da  Importância  de  40:000$, 
dispendida  na  construc^  do  sepalchro  do 
mesmo  marechal,  no  cemitério  de  S.  J(^ 
Baptista. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  ó  encerrada  a 
discusb&o  e  adiada  a  votação. 

São  successivamente  sem  debate  encer- 
rados em  2^  discussão  os  artigos  do  projecto 
D.  330  A,  de  1903,  reformando  o  decreto 
n.  3346,  de  14  de  outubro  de  1887,  e  auto- 
riza o  Governo  a  rever  o  regulamento  respe* 
ctivo,  pondo-o  de  accordo  com  as  novas 
dÍ£>posições  (com  parecer  e  emenda  da  Com- 
missão  de  Constituição,  L.egi8lação  e  Justiça), 
ílcando  adiada  a  votado. 

E*  annunciada  a  discussão  unioa  do  pare- 
cer n.  342,  de  1903,  sobre  as  emendas  apre- 
sentadas em  3^^  discussão  ao  projecto  que 
define  os  cargos  de  categorias  correspon- 
d"ntes  no  exercito  e  na  armada,  dando  nova 
denominação  aos  postos  dos  offloiaes  das 
diversas  classes  e  fixando  os  vencimentos  dos 
respectivos  ítinccionarios. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discusaão  e  adiada  a  votdcio. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amorim. 
Passos  Miranda,  Carlos  de  Novaes,  José 
Euzebio,  Urbano  Santos»  Bezerril  Fontenellei 
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Virf^ilio  Brigido,  Thomaz  Cavalcante,  João 
Lopes,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo  Souto,  Pe- 
reira Reis,  Paula  e  Silva,  £[*mirio  Coutinho, 
Celso  de  Souza,  Malaquias  Gonçalves,  Esme- 
raldino Bandeira,  Estacio  Coimbra,  Angelo 
Neto,  Rodrigues  Dória,  Oliveira  Yalladão, 
Neiva,  Garcia  Pires,  Augusto  do  Freitas, 
Tolentino  dos  Santos,  Eduardo  Ramos,  Pa- 
ranhos Montenegro.  Rodrigues  Saldanha, 
Marcolino  Moura,  José  Monjardim,  Irineu 
Machado,  Nelson  de  Vascoocelios,  Bulhões 
Marcial,  Augusto  de  Vasconcellos,  Fran- 
cisco Veiga,  Bernardo  Monteiro,  Gastão  da 
Cunha,  Peuido  Pilho,  Francisco  Bernaroino, 
António  Zacarias,  Laniouuier  Godofredo,  Sa- 
bino Barroso,  Wenoesláo  Braz,  Pádua  Re> 
zendet(  Arnoipho  Azevedo,  Ferreira  Braga, 
Francisco  Motta,  Cândido  Rodrigues,  Lin- 
dolpho  Serra,  Carlos  Cavalcanti,  FAísau 
Guilherme,  Juvenal  Miller  e  Diogo*  For* 
tuna. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.:  Sá  Peixoto,  Raymundo  Nery, 
Hosannah  de  Oliveira,  Arthur  Lemos,  Rogé- 
rio de  Miranda,  Rodrigues  Fernandes^  Gue- 
delha Mourão,  Dias  Vieira,  Ghristino  Cruz, 
Raymundo  Arthur,  João  Gayoso,  Walfredo 
Leal,  Trindade,  Bricio  Filho,  Moreira  Alves, 
Pedro  Pernambuco,  Elpidio  Figueiredo,  Epa- 
minondas  Gracindo,  Raymundo  de  Miranda, 
Euzebio  de  Andrade,  Arroxellas  Galvão,  Jo- 
vlniano  de  Carvalho,  Leovigildo  Filgueiras, 
Tosta,Milton,  Eugénio  Touriuho,  Satyro  Dias, 
Vergne  do  Abreu,  Pinto  iiantas.  Rodrigues 
Lima,  Bezamat,  Laurindo  Pita,  Pereira 
Lima,  Paulino  de  Souza,  Viriato  Mascare- 
nhãs,  Estevão  Lobo,  José  Boniíacio,  Bueno 
de  Paiva,  Leonel  Filho,  Bernardes  de  Faria, 
Manoel  Fulgencio,  Nogueira,  Líndolphe  Cae- 
tano, Bdaurdo  Pimentel,  Olegário  Maciel, 
Azevedo  Marques,  Rodolpiío  Miranda,  Her- 
menegildo Moraes  Filho,  Bernarâo  Antó- 
nio, Lamenha  Lios,  Francisco  Tolentino, 
Abdon  Baptista,  Xavier  do  Valle,  Victorino 
Monteiro  e  Homem  de  Carvalho. 

B  sem  causa  os  Srs.:  índio  do  BraziJ,  Bloy 
de  Souza,  Josâ  Marcellino,  Arthur  Orlando, 
Bulcão  Vianna,  Moreira  Gomes,  Crorêa 
Dutra,  Oscar  Godoy,  Sá  Freire,  Júlio  Santos, 
Henrique  Borges,  Astolpho  Dutra,  Carneiro 
de  Rezende,  João  Luiz  Alves,  Adalberto  Fer- 
raz, Camillo  Soares  Filho,  Carvalho  Brito, 
Bernardo  de  Campos,  Rebouças  de  Carvalho, 
Costa  Júnior,  Amaral  César,  Leite  de  Souza, 
Paulino  Carlos,  Marçal  Escobar,  Angelo  Pi- 
nheiro, Domingos  Mascarenhas,  Alfredo  Va- 
rela e  Campos  Cartier. 

O  Si*.  T^x-esidente  —  Havendo  nu- 
mero legal,  vae  se  proceder  21  s  votações  das 
matérias  constantes  da  ordem  do  dia  e  das 
que  se  acham  sobre  a  mesa. 


Em  seguida  é  sem  debate  approvada  a  re< 
dacção  tlnal  do  projecto  n.  315  C,  de  1903 
para  ser  enviado  ao  S^^nado. 

E*  posto  a  YOtos  e  approvaio  em  discu^âo 
única  o  parecer  n/.  130,  de  1003,  opinando 
pela  approvação  da  indicação  do  Sr.  Eduar- 
do Ramos,  para  que  o  projecto  de  reforma 
do  Regimento  da  Gamara  tenha  duas  diaons- 
sões  o  não  uma  gô  como  determina  o  actual 
Regimento. 

£'  annunciada  a  votação  do  projecto  nn- 
mero  296  D,  de  1903,  que  orça  a  Receita 
Geral  da  Republica  para  o  exercício  de  1904 
(3*  discussão). 

E'  annunciada  a  votação  das  emendas  con- 
stantes do  impresso  n.  :^96  D. 

O  Si»,  Px*e«ticlc]ite  —  As  emendas 

sob  ns.  1  a  19  A,  tratando  de  tarif  iS,  teem 
parecer  contrario  da  Commissão. 

Em  seguida  são  successi vãmente  postas  a 
votos  e  rejeitadas  as  emendas  sob  ns.  1  e  2. 

E*  annunciada  a  yotaçlo  da  seguinte  emen- 
da sob  n.  3,  do  Sr.  Rodolpho  Paixão: 

€  Ao  art.  r,  n.  1— Onde  se  diz:  direito  de 
importação  para  consumo,  etc.  —  accresoen- 
te-se  in-finei  elevada  de  15$  a  30$  a  taxa  por 
cabeça  de  gado  vaocum.  » 

O  Sr.  Rodolplxo  r*a,Í3s:u,o  (ptíti 

ordem)  —  Sr.  Presidente,  esti  emenda  úat& 
do  augmento  do  imposto  sobre  ogadoTaccom 
importado. 

J&  fiz  ver  ã  Camará  a  importanoia  qae 
encerra  esta  me  lida.  Gomquanto  a  eaienda 
ti)nha  parecer  contrario  da  Commissio*  creio 
que  no  seio  da  própria  Gamara  ha  memlirns 
que  não  deixariam  do  accoital  a,  nem  só  por 
sor  altamente  protectora  da  industria  pa^o« 
ril  nacional,  como  tambom  como  uma  repa* 
ração  por  cau^a  dessa  differooça,  dosae  deficit 
ex&raordinario  quo  existo  cniro  a  nossa  im- 
portação c  a  nossa  exportação  com  o  Rio  da 
Prata. 

Chamo,  portanto,  para  esta  emenda  a 
at  tenção  da  Camará.  {Idnito  bem;  ntuUo  bem.) 

Posta  a  votos,  è  rejeitada  a  refórida  emen* 
da  sob  n.  3. 

O  f^jT,  Rodolptio   Pa,Íx.iio  {pel^ 

ordem)  requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  45  Srs.  Deputados  c 
contra  59,  total  104. 

O  Sr,  IPrettldente  —  Não  ha  nu* 

mero, 
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Vac-se  proceder  á  chamada. 

Procedondo-se  ú,  chamada,  vorífica-so,  te-> 
rem-so  ausentado,  os  Srs.  C^roelio  da  Fon- 
soca  o  Diogo  Fortuna. 

O  Sr.  Presidente  —  Responderam 
á  chamada  111  Sra.  Deputados. 

Ha,  portanto,  numero  pai*a  se  proaegulr 
nas  votações. 

Comparecem  ainda  os  Srs.  Frederico  Bor- 
ges, João  Vieira,  Castro  Rebello,  Galdino 
Loreto,  Mello  Mattos,  Belisario  do  Souza, 
Josó  Lobo,  Benedicto  de  Souza  c  Barbosa 
Lima. 

Posta  do  novo  a  votos  é  approvada  a  refe- 
rida emenda  sob  n.  3. 

E'  annuncíada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  4,  do  Sr.  Ksticlo  Coimbra : 

«Emenda  ao  n.  1  do  art.  lo.*  cPagandj  o 
xarqu?  importado  do  estrangeiro  sogundo  a 
t-Jiza  de  ISO  réis  por  kilogramma.» 

O  Sr.  Estacio  Ooimbra»  (pela 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  na  2»  discussão  da 
i^eceita,  e  consequente  votação,  a  Camará 
votou  uma  emenda  ai.'gravando  em  20  róis  a 
taxa  cjbrada  por  kilogrammji  de  xarque  im- 
portado. 

Entendi  cm  3*  discussão  de  apresentar  unia 
emonda,  estabele(x>ndo  a  taxa  actual,  que  6 
do  120  réis  por  kilogramma,  o  isto  porque, 
Sr.  Presidente,  o  xarque  é  a  base  da  alimen- 
tação do  trabalhador  agrícola  no  norte 
(apoiados)^  e  a  aggravaçao  do  imposto  vac 
fatalmente  determinar  a  alta  do  salário  na 
lavoura  do  norte. 

Depois,  Sr.  Presidente,  a  industria  do 
xarque  goza  na  lei  actual  do  dous  favores  ex- 
«sepcionaes:  1%  da  isen.ão  para  o  gado  que 
enira  pelas  ft*o;]teiras  e  que,  ni  phrase  do 
meu  illustra  amigo  Deputado  pelo  Rio  Grande 
áo  Sul,  o  Sr.  Soares  dos  Soutos,  destinase 
todo  d  xarqueada  ;  2<»,  do  drawback  que  lhe  é 
concedi  Io  na  lei  djk  receita  que  estamos  vo- 
tando, isto  é,da  restituído  do  sal  importado, 
innpregado  na  salga  das  carnes. 

Portanto,  a  industria  do  Rio  Granie  do 
Sul  tem  já  dous  favores  oxcepcionaes  ;  e  a 
Camar  k  deve  ponderar  sobre  a  situação  des- 
graçada que  au*avessa  a  lavoura  nacional, 
que  não  p6de  pagar  ao  trabalhador  agricola 
no  norte  sinão  um  salarij  de  800  róis 
tliarlos,  a  socco,  e  ver  si  é  possível  no^ta 
situação  aggravar  o  imposto  sobre  um  gé- 
nero de  primeira  necessidade,  que,  como 
disse  a  principio,  constituo  a  alimentação 
principal  do  trabalhador. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Peço  a 
palavra  para  discutir  a  emenda. 

O  Sr.  Estacio  Coimbra  ^  Não  estou  di£* 
catindo. 


O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Não 
ostd  fazendo  outra  couda. 

O  Sii.  Estagio  Coimbra— Y.  Ex.,  que 
justamente  teve  o  maior  intoresse  cm  en- 
cerrar a  3*"  discussão  do  Orçamonto  da  Re- 
ceita, deve  ser  tolerante  comraigo. 

Apresentei  uma  emenda,  a  Commissão  de 
Orçamento  recusou-a  sem  estudal-a,  pormit- 
ta  que  o  diga  a  meu  honradj  amigo,  talen- 
toso Deputado  pelo  Piauhy,  que  relatou  o  pa- 
recer, o  cstoti  no  meu  direito  encaminhando 
a  votaçãj,  e  chamando  a  attenção  da  Cama- 
rá para  este  facto  :  ella  vae  preferir  entre 
03  interesses,  po:*  certo  respeitáveis»  dos  ca- 
pitalistas rio-grandenses,  donos  de  xarquea- 
das,  e  a  grandi  m'issa  de  compatrícios,  que 
constituem  o.s  trAbaihadorj)  agrícolas  do 
norte,  e  até.  Sr.  Preni^nt),  do.  sul,  porque 
em  muitos  djsse^  Estados  também  a  alimen- 
tação do  iK)bre  é  o  xarque! 

O  Hl*.  Oassiuno  <Io  IVctaci- 
meiito  (pela  ordem)  —  Sr.  Presidenie, 
não  me  proponho  a  discutir  a  emenda  do 
honrado  Deputado  por  Pernambuco  porque 
vejo  que  é  uma  praxe  abusiva  de  todos 
os  Deputados,  a  pi'etexto  de  encaminhar 
votações,  dar  as  razões  do  seu  assenti- 
mento ou  dissentimento  a  qualquer  medida. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Mas  é 
uma  praxe. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Sei  que 
é  uma  praxe* 

Em  loiio  nea  o,  Sr.  Presidente,  como  o 
cnobre  Dep  tado  fez  referencias  a  grandes 
apitalistas  e  industriaes  do  xarque,  devo 
declarar  a  V.Ex.  e  ã  Casa  que  esta  iiidusiria, 
que  tlnh].  em  minha  terra  3á  csiaijeioci- 
ment  os,  hoji  está  reduzida  simplesmente  a 
oito,  porque  não  podia  supportar  aconcur- 
rencia  estrangeira,  muito  mais  favorecidi, 
porque  o  xarque,  que  é  a  base  para  a  in- 
dusiria  nas  Republicas  do  Prata,  entra  livre 
de  direitos;  porque,  si  ainda  não  é  chegado  o 
momento  da  Camará  lançar  suas  vistas  para 
uma  industria  que  tem  toJas  tis  condições  de 
vit  .lidado,  me  submet terei  ao  ^tridicium  da 
Camará  até  o  dia  em  que  possa  despir-me 
desta  posição  pira,  como  o  honrado  Depu- 
tado pjr  Pornimbuco,  tornarmo  ura  gla- 
diador, como  V.  Ex.,  da  djfesa  dos  interesses 
da  sua  terra,  como  pernambu(uno,  como  eu 
defenderei  os  da  minha. 

Appelio  pira  a  juitiçi  da  Camará,  por- 
que a  medidi  foi  estudada  por  occasião  da 
2^  disjussão,  como  f^i  na  terceira  e  eu  me 
submetterei  á  decisão  da  Camará,  espe- 
rando que  esta  não  me  rejeitará  o  voto  a 
uma  medida  que  diz  respeito  aos  altos  in- 
teresses da  industria  rio-grandense» 
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Em  sega  ida  6  posta  a  votos  o  rejeitada  a 
referida  emenda  sob  n.  4. 

O  íSr*.  Efitacio  Oolmbi^ni  (pela 
ordem)  requer  a  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  46  Srs.  Deputados 
e  contra,  75,  total  121 . 

São  successivamente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  5,  6,  7,  8,  9,  10, 
11,  12,  13.  14,  15,  16,  17,  18,  19,  19  A,  20 
e  21. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n»  22,  do  Sr.  Paula  Ramos  : 

cArt.  1<»,  n.  26.  Transfira-se  para  a  ru- 
brica—«Renda  com  applicação  especial»  e 
redija-se  assim : 

«Renda  proveniente  das  loterias  federaes 
com  o  destino  do  que  trata  a  lettra  h  do 
art.  2f^  da  lei  n.  953,  do  29  de  dezembro  de 
1902.» 

O  Sx*.  Pa>ula*  Raiinoft  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  em  vista  da  explicação 

Sue  dei  hontem  á  Camará,  o  illustre  relator 
a  Receita  declarou  que  a  Gommissão  accei- 
tava,  d£o  só  a  emenda  n.  22,  como  a  de 
n.  27,  que  tem  relação  com  ella. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada  a 
referida  emenda  sob  n.  28. 

O  Sr.  I?resiclonte  —  As  emendas 
ns.  23,  24  e  25  tiveram  substitutivo  da 
Gommissão,  que  é  do  teor  seguinte: 
«Ao  art.  1«,  n.  26,  accrescente-se: 
Paragrapho  único.  Os  10:000$  que  a  lettra 
A  do  n.  XIV  do  art.  2<>  da  lei  n.  953,  de  29 
de  dezembro  de  1902,  mandou  dar  de  uma  só 
vez,  no  1**  anno  do  contracto  das  loterias  fe- 
deraes, ao  gabinete  dynamotherapico  do  Dr. 
Álvaro  Alvim,  serão  distribuídos,  nos  outros 
seis  anno9  do  contracto,  repartidamente, 
pelas  seguintes  instituições  pias  :  Asylo  do 
Sagrado  Cora^^o  de  Jesus,  na  Capital  Fe- 
derai ;  Hospital  de  Joinville,  em  Santa  Ca- 
tharina )  Casa  de  Caridade  do  Santa  Rita,  na 
Barra  do  Pirahy,  Estado  do  Rio  de  Janeiro ; 
Externato  de  S.  José,  de  Taubaté,  e  Hospital 
de  Misericórdia  de  S.  Josô  dos  Campos,  Estado 
deS.  Paulo.» 

O  Si*.  A-uIzIo  de  ^l>reu.  (pela 
ordem)^  Sr.  Prosidente,  venho  pedir  & 
Camará  dos  Deputados  a  rejeição  das 
emendas  a  que  Y.  Ex.  se  referiu  eque  a 
Gommissão  havia  concretizado  em  uma  só. 
Examinando  posteriormente  a  lei  de  que  tra- 
tam as  mesmas  emendas  verifiquei  que  a 
verba  de  que  se  cogita  tem  destino  certo, 
firmado  na  masma  lei,  e  que  faz  parte  de 
contracto  que  não  pôde  ser  alterado. 


Nestas  condições,  reconsiderando  o  ]^- 
recer,  o  relator  pede  á  Gamara  qoe  rejeite 

as  emendas. 

O  Si*.  Paula  Raiuos  (pela  ardem) 
—Sr.  Presidente,  o  contracto  celebrado»  este 
anno,  com  a  Companhia  de  Loterias  Naci«^ 
naes  estabeleço  que  a  contribui^Lo  é  de 
1.600:000$  eque  o  producto resultante di>s 

5  °/o  sobre  o  valor  dos  prémios  sup^ores  a 
200$  será  dividido  por  diversas  in^iitolções, 
que  a  lei  da  receita  especifica. 

Na  letra  k  ha  esta  disposição  :  «  Será  dis- 
tribuída de  uma  só  vez  ao  gabinete  do  Dr. 
Álvaro  Alvim  a  quantia  de  10:00()|00O.> 

Ora,  o  contracto  vigora  por  sete  aonos ; 
no  primeii*o  anno  é  dada  esta  quantia  de 
10:000$;  ficam,  portanto,  seis  annos  em  que 
essa  quantia  não  tem  applica<$o. 

Ha  uma  clausula  do  contracto,  estabele- 
cendo que  os  remane:$centes  dos  bilhetes  de 
loterias  importam  em  30:000|  e  que  as  qusàn- 
tias  constantes  daquella  distribuição,  qae  nao 
forem  reclamadas  pelos  Estados,  reverterão 

6  companhia  de  Loterias  Naoionaes. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Ha  equivoco  da 
parte  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Não  ha. 

Creio  que  para  impedir  esse  novo  beneficio 
ã  Companhia  ô  que  os  signatários  da  emeoda 
apresentaram-na  com  o  fim  de  benefieiar 
mais  algumas  instituições. 

Parece,portanto,  que  a  Camará,  mesmo  de 
accordo  com  o  contracto,  deverá  dar  o  seu 
voto  ao  substitutivo  da  Commissão  de  Orça- 
mento. 

O  Sr.  ^uísbIo   cie  A.t>x-en  (p^a 

ordem)  —  Sr.  Presidente,  o  nobre  Deputado 
por  Santa  Catharina  labora  em  equivoco. 

O  Sr.  Paula  Rauos— Não  apoiado. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Eu  também  es- 
tive laborando  no  mesmo  equivoco  de  V.  Ez., 
porém  dei-me  ao  trabalho  de  confrontar  o 
contracto  com  a  lei  do  orçamento  e  veri- 
fiquei que  03  remanescentes  toem  de  per- 
tencer ãs  associações  mencionadas. 

O  Sr.  Paula  Ramos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— A  lei  nlo  dis- 
tingue qualquer  remanescente  e,  nessas  con- 
dições, não  ha  absolutamente  hypoth^ie 
desses  remanescentes  reverterem  a  com- 
panhia. (Apartes,) 

Elles  constituem  um  direito  adquirido  da- 
quellas  associações  expressamente  mencio- 
nadas na  lei. 

O  Sr.  Paula  Ramos^-Y.  Ex.  vctJa  o  n.  66 
do  projecto  —  Remanescentes  de  bilhetes  de 
loterias,  30:000$000, 
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São  successivameute  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  23  e  24. 

E*  posta  á  votos  o  rejeitada  a  seguinte 
orneando,  sob  a.  25,  do  Sr.  Valeis  de  Castro: 

€  Aoart.  lo,  n.  20,  acerescente-so: 

Os  10:000$  que  a  lettra  A,  in-fine,  do 
n.  XIV  do  art.  2*  da  lei  n.  953.  de  29  de 
dezembro  de  1002,  manda  dar  de  uma  só 
vez  no  primeiro  anno  do  contracto  das  lo- 
terias  íb  .eraesao  gabinete  dynamotherapico 
do  Dr.  Álvaro  Alvim,  serão  entregues  nos 
outros  seis  annos  do  contracto  alludido  ao 
Hospital  de  Misericórdia  de  S.  Josó  dos  Cam- 
pos, ao  £xternato  de  S.  José  de  Taubatô 
(ambos  no  Estado  de  S.  Paulo)  e  ú,  Casa  do 
Caridade  de  Santa  Rita,  na  Ba>'ra  do  Pirahy, 
Estado  do  Rio  de  Janeiro.» 

O  Sr.  Felisbello  Freire  {pela 
orrf<?m)— Sr.  Presidente,  permitta-mo  V.Ex. 
que  peça  uma  explicação. 

Foi  uffèrecido  um  substitutivo  da  Com- 
missão  de  Orçamento  ás  emendas  que  se 
acabam  de  votar,  e,  ou  o  nobre  relator  re- 
quer a  retirada  do  substitutivo,  e  então  en 
pergunto  si  elle  é  comp  tente  para  isso,  ou 
V.  Ex.  submette  á  votação  o  mesmo  sub- 
stitutivo. 

Creio  que  o  relator  da  Commis  ão,  por  si 
só,  não  pôde  requerer  a  retirada  do  substi- 
tutivo. 

O  Sr.  Anizio  de  Abrbu— Eu  não  pedi  a 
retirada,  pedi  que  a  Casa  rejeitasse. 

O  8r.  Presidente —  Puz  a  votos 
as  emendas,  uma  por  uma,  mas,  desde  que 
o  nobre  Deputado  entende  que  o  substitutivo 
devo  ser  votado,  vou  pol-o  a  votos. 

Posto  a  votos  o  substitutivo,  ô  rejeitado, 
o  sendo  verificada  a  votação  a  requerimento 
do  Sr.  Felisbello  Freire,  ó  confirmado  o  re- 
sultado annunciado,  por  88  votos  contra  29. 

São  successivamente  postas  avotos  e  appro- 
vadas  as  seguintes  emendas  : 

Sob  n.  26,  do  Sr.  Calogeras  : 

«  Ao  art.  1*,  na.  27  e  28— Elimine-se,  por 
que  a  Camará,  tendo  reousaiio  a  inclusão 
das  verbas  de  despeza  correspondente  no 
Orçamento  da  Industria  á  existência  dessas 
verbas  de  receita  sem  a  sabida  correlata  das 
despeza  de  custeio,  no  legar  próprio,  consti 
tae  majoração  indevida  na  receita  geral  da 
Repurdica.» 

Sob  n.  27,  do  Sr.  Paula  Ramos  : 

<  Art.  1«,  n.  33.  Transfira-se  para  a  ru- 
brica «  Renda  com  appiicação  especial  >  e 
redija-se  assim : 

« Imposto  de  5  %  sobre  o  valor  dos  prémios 
superioi^es  a  200$  das  loterias  federaes  e  es- 
taduaes»,  com  o  destino  de  que  trata  alei 
n.  953,  de  1904.» 
voi.  vm 


Sob  n.  28,  do  Sr.  Frederico  Borges: 

€  Ao  n.  33  do  art.  1<»: 

Accrescente-se:  —  o  estaduaes  ou  outras 
autorizadas.» 

E*  .aanunciada  a  votação  da  emenda,  sob 
n.  29,  do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti: 

«  O  n.  34  do  art,  1*  reJija-se  assim: 

Dito  sobre  subsídios  e  vencimentos,  não 
comprehendidos  os  dos  ministros  do  Supremo 
Tribunal  Federai  e  Militar  e  demais  juizes 
federaes,  effectivos  e  aposentados.» 

O   Sr.    Xliomn.aE    OavAlcanti 

{pela  ordetn^-^Sv,  Presidente,  entendo  que 
todo  cidadão  brazileirj  tem  obrigação  de 
pagar  impostos ;  desde  que,  porém,  a  Ca- 
mará e  o  Senado  teem  isentado  de  impostos 
os  membros  do  Supremo  Tribunal  Federal, 
os  juizes  federaes,  e  desde  que  o  projecto 
manda  isentar  ató  os  juizes  aposentados,  não 
vejo  razão  para  que  se  não  dispenso  os  Juizes 
do  Supremo  Tribunal  Militar.  (  Apoiados  e 
não  apoiados.) 

Declarei  q\xe  penso  e  sustento  que  todo 
cidadão  brazileiro  deve  pagar  impostos;desde 
que.  porém,  a  Camará  e  o  Senado  fozem  ex- 
cepção para  a  corporação  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal,  para  a  dos  juizes  federaes  e 
até  para  a  dos  juizes  aposentados,  não  vejo 
razão  para  que  se  não  incluam  na  mesma 
isenção  os  membros  do  Supremo  Tribunal 
Militar. 

Peço,  por  conseguinte,  á  Camará  que  ftiça 
justiça,  ineluindo  taimbem  nessa  ison<^  os 
membros  do  Supremo  Tribunal  Militar,  ao- 
ceitando  a  redacção  que  apresentei  &  emen- 
da que  passou  em  2^  discussão.  (  Muito  bem; 
muito  bem, ) 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  referida  emen- 
da, sobn.  29. 

O  Sr.Xtioma9BOava.lcaiiti(pe;a 

ordem)  requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  ã  verificação,  reconhece-se 
que  a  emenda  foi  rejeitada  por  35  votos  con- 
tra 74,  total  109. 

E*  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
n.  30. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da, sobn.  31,  do  Sr.  Neiva. 

«Ao  n.  34  do  art.  1®  accrescente-se  : 

E  os  funccionarios  que  percebem  venci- 
mentos de  2:400$  annuaes,  para  menos. 

Os  que  veoce  *em  mais  de  2:400$  pagai^o 
2  Vo  ati<5  5:000$ ;  4  «/o  até  10:00a|  e  7  •/• 
os  que  excederem  desses  vencimentos.» 

O  Sr.  IVeiva  {pela  ordem)  —  Sr.  Pre- 
sidente, fallo  menos  para  encaminhar  a  vo- 
tação que  para  lembrar  ã  Gamara  a  necessi- 
dade de  que  seja  votada  esta  medida,  que  vae 
aproveitar  a  tantos   funccionarios  públicos 

si 
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desto  paiz,  de  norte  a  aul,  ciyls  e  militares, 
quo  pedem  o  suppllcam  augmento  a  seus 
minguados  vencimentos,  o  que  não  pude- 
ram ter  I  Ao  menos,  me  parece,  a  Republica 
dove  ir  em  auxilio  de^es  fdnccionarios* dan- 
do a  diminuição  do  imposto  que  sobre  olles 
peza,  imposto  cre  ulo  por  causas  que  jâ  estão 
o&tinctas  e  do  longa  data. 

Era  para  isto  que  cu  chamava  a  attençâo 
da  Camará  dos  Deputados,  (Muito  bem;  muito 
bem.  Apartes,) 

O  Sr.  Bai*lboa»  L<inia  (pela  or- 
dem )— Sr.  Presidente,  nâo  havenJo  incon- 
veniente, rogo  a  V.  Ex.  se  digne  f.kzer  pro- 
ceder á  votação  por  partes. 

O  Sr*.  Aciiiaio  cie  ^breu  (pela 
ordem  )— Sr  Presidente,  devo  declarar  á  Ca- 
mará dos  Deputados  que  é  exacto  que  esses 
funccionarios  públicos  reclamam  contra  a 
exiguidade  dos  ^eus  vencimentos,  mas  que  é 
exacto  também  que  as  condições  de  vila  no 
momento  actual  melhoraram  extraordina- 
riamente e  quo  a  fixação  desses  vencimentos 
foi  f(rita  quando  as  nossas  condições  :ram 
aaormaes  o  relativamente  a  essa  anormali 
iiade  da  nossa  situação. 

Assim,  si  a  Camará  entender  modiflcar  os 
vencimentos  dos  ílinccionarios  de  quo  cogita 
a  emen  ia,  pela  razão  que  apresentou  o  hon 
rado  representante  da  B  thia.  deve  iguiil 
monto,  pelo  mosmo  motivo,  fazer  modifica- 
ção nos  vencimentos  de  todos  os  funcciona- 
rios da  Republica,  pois  as  condições  em  que 
se  fixaram  uns  foram  as  mesmas  em  que  se 
fixaram  outros  e  a  mudança  de  con^iições 
aproveitou  a  uns,  como  aproveitou  a  outros. 

Declaro  ainda  ã  Gamara  dos  Deputados: 
esta  diminuição  de  imposto  traz  não  pe- 
queno desfalque  na  Receita;  e  insisto  na 
affirmativa  que  fiz  quando  pela  primeira 
vez  sustentei  perante  a  Gamara  a  necessi* 
dade  imperiosa  de  não  iniciarmos  a  politica 
da  desag^ravação  dos  impostos,  pois  que,  a 
opportunidade  para  essa  desaggravação  ainda 
não  era  chegada:  por  mais  que  se  queira 
phantasiar  uma  actualidade  prospera,  finan- 
ceiramente fallando,  a  realidade  ó  que  a 
nossa  situação  roei  ^ma  da  parte  dos  Srs. 
Represntantes  da  Nação,  como  muito  bem 
declarou  o  Sr.  Presidente  da  Republica,  na 
sua  mensagem,  sanccionada  pela  auotori* 
dade  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  o  máximo 
escrúpulo  na  di^cretação  das  despezas  e  na 
fixação  da  Receita.  (  Muito  bem;  muito  bem^ 
Apartes.) 

Submettida  a  votos,  ô  rejeitada  por  59  vo- 
tos contra  58  a  l»  parte  da  emenda,  que  dis- 
põe: «Aon.  34  do  art.  !•,  accrescente-se: 
— E  03  funccionarios  que  percebem  venci- 
mentos de  2:400$  annuaes,  para  menos.» 


Em  seguida,  são  successivamente  submeui- 
das  a  votos  o  rejeitadas:  a  2*  parte  da  mes- 
ma n.  .^l,  qu9  dispõe:  «O j  que  vencerem 
mais  de  2:400$,  pagarão  2  %  atô5:O00$»;i 
3*  parto,  que  diz:  €4  %  até  áO:000$^:  e  a 
4^  parte,  que  diz  tT  %  os  que  excedam  desse* 
vencimentos» , 

O  Si*.  mionia.9s  Oa^a.lGa.ntI  — 

(pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex. 
se  digne  mandar  declarar  na  acta  da  pn - 
sente  sessão,  que  votei  a  favor  da  prim^^iia 
parte  da  emenda  n.  31  o  contra  as  outivas 
quo  SC  lhe  seguiram. 

O  Si*.  I*pesiíleiito  —Peço  ao  nobre 
Deputado  que  mande  a  sua  declaração  por 
escripto. 

E*  posta  a  votos  e  rejeitada  a  emenda  s  >b 
n.  33. 

E*  annunciada  a  votado  da  seguinte 
emenda  sob  n.  32  Â,  do  Sr.  Thomaz  Caval- 
canti e  outro: 

Aoai^t.  isn.  36: 

Onde  convier  —  Imposto  de  2  1/2  •/•  sobre 
08  dividendos  distribuídos  pelos  Bancos,  com- 
panhias e  sociedades  anonymas. 

O  ^r.  Domin^oa  Oaiaia.r«íeM 

(pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  entendo  que 
a  Camará  resolvera  bem  e  acertadamente, 
mantendo  o  sou  voto  proferido  na  2^  âÍBcussãi> 
deste  orçamento,  no  sentido  do  supprimir  o 
correcção. 

o  imposto  sobre  os  dividendos  distribuídos 
pelos  Bancos,  companhias  e  sociedades  ano- 
nymas, com  sede  nos  Estados. 

Sem  cogitar  da  inconstitucionalidade  desse 
imposto,  pondo  de  parte  esta  questão»  para 
attender  unicamente  ásaa  injustiça  e  incon- 
veniência devo  diZer  aos  meus  íllustrei^ 
collegas  que  não  é  justo  nem  equita- 
tivo que,  pagando  somente  este  imposto 
os  Bancos  e  companhias  com  sede  no  Distri- 
cto  Federal,  sejam  também  a  elle  sajeitús 
os  situados  nos  Estados,  os  quaes  Jâ  se  acham 
tributados  pelos  respectivos  Mnnioipios  e 
Estados  com  esse  mesmo  imposto,  sob  a  de- 
nominação de  industrias  e  profilMões. 

Alem  de  injusto,  Sr.  Presidente,  esse  im- 
posto ô  illogico  e  inconveniente.  ( Não 
apoiados,) 

Sim  ;  não  é  coherente,  nem  conforme  aos 
princípios  económicos,  que  se  procure  por 
um  lado,  com  razão,  animar  e  fbmentar  as 
industrias  nacionaes,  rodeando  de  garantiam 
os  capitães  que  nellas  se  aventuram,  con- 
correndo assim  para  o  desenvolvimento  da 
riqueza  publica,  e  proteger  essas  in- 
dustrias com  o  augmento  de  taxas  do  tarifas 
sobre  as  similares  estrangeiras  e  por  outroi 
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meios,  como  selam  prémios  de  animau^o  etc. 
o,  por  outro  lado,  contradlctoriamonte,  se 
imponha  em  duplicata  sobre  os  beneficíos,  já 
tão  exiguos  desses  capitães,  concorrendo  o 
Governo  Federal  com  os  municipius  e  Es- 
tados na  tributação  que  estes  lhes  impõem. 

E*  de  pouco  valor  o  argumento  de  que  a 
eliminação  dosto  imposto  do  orçamento  da 
receita  desfalca  grandemente  a  renda  da 
Uulão  ;  porque,  aânal  de  contas,  a  verba  da 
receita  proveniente  dos  impostos  sobro  divi- 
dondos  de  bancos  o  companhias,  oom  sede  nos 
Estados,  não  excederd.  do  600:000$,  em  um 
orçamento  superior  a  300.000:000$000. 

Em  todo  caso,  não  6  com  um  imposto 
desta  natureza,  injusto  e  inconvenienie,  e 
outros  semelhantes  que  havemos  de  manter 
o  equilíbrio  orçamentário. 

Este  equilíbrio  só  poderá  ser  estável  e 
real,  em  virtude  de  redacção  reflectida  e 
criteriosa  das  despezas  publicas. 

Os  que  vouirem  a  favor  da  emenda  de- 
cretando tal  imposto  prestarão  um  deserviço 
ao  paiz,  porque  essa  medi  .a  trará,  como  re- 
sultado, afugentar  capitães  empregados  em 
industrias  que  concorrem  para  o  desenvol- 
vimento da  riqueza  publica,  obrigando-os  a 
se  immobilizarem  em  fundos  do  Governo, 
qae  são  isentos  de  qualquer  imposto. 

São  estas  as  ligeiras  observaçoos  que  eu 
tinha  a  fáaor  no  sentido  de  encaminhar  a  vo- 
tação e,  ao  mesmo  tempo,  fundamentar  o 
meu  voto.  {Muito  bem,) 

O    ^r.    Xhomaz   Ga^Alcanti 

{pela  ordem)— Sr.  Presidente,  não  pudo  per- 
ceber onde  estava  a  falta  de  justiça  cm 
tornar  extensivo  o  imposto  do  diviílcndos  a 
todos  os  Bancos  estaduaes,  quando  os  da  Ca- 
pital Federal  o  pagam.  Injusto  snria  gravar 
este  imposto  somente  aos  Bancos  da  Capi- 
tal ;  o  imposto  de  dividendos  é  um  impo  4o 
de  renda  e  não  do  industrias  e  profissões, 
como  erradamente  se  suppõe. 

Por  conseguinte,  Sr.  Presidente,  a  Camará 
fará  um  acto  do  justiça  estendendo  o  im- 
posto de  dividendo  sobre  todos  os  Bancos 
e  sociedades  anonymas. 

O  Sr.  IVol^a.  {pela  ordem)Sv.  Pre- 
sidente, como  se  disse  que  não  se  podia  repu- 
tar esse  imposto  si  não  como  imposto  &e 
i^enda,  eu  cito  as  opiniões,  bojo  publicadas 
no  Jornal  éio  Commercio^  de  advogados  dis- 
tlnctos,  como  o  Dr.  Pedro  Lessa,  lente  de 
direito,  Dr.  R.  Porchat,  Dr.  José  Ulpiam, 
lente  de  direito  civil,  Dr.  Vergueiro,  Dr. 
Frederico  Steidel,  lento  de  direito  civil  e 
Dr.  João  Monteiro  e  outros... 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Podia 
arranjar  50   advogados  • 


O  Sr.  Neiva— ...que,  baseados,  perem- 
ptoriamento  declaram  cque  a  União  não 
pôde  tributar  os  dividendos  das  compa- 
nhias industriaes  com  sôde  e  fancciona- 
mento  nos  Estados». 

Si  não  chegam  a  50,  approximam-se  desse 
numero,  e  não  valem  pelo  numero  o  sim 
pelo  alto  conceito  de  que  gozam  e  pelo  aca- 
tamento em  que  são  tidas  suas  opiniões. 

Agora  mesmo  acabo  de  receber,  sob  con- 
sulta do  illustro  advogado  Pinheiro  de  An- 
drade, a  opinião  abalizada  do  notável  La- 
ííiyetto. 

Bom  voem  03  quemo  arguom,bem  vô  a  Casa 
que  não  é  a  minha  opinião  que  desejo  que 
vingue,  mas  ó  a  de  competoncías,  a  de  advo- 
gados respeitados. 

Não  posso  esporar  que  a  Camará  pratique 
um  acto  do  incoherencia,  de  desaceordo 
com  o  que  votou  ha  poucos  dias,  convicta  e 
consciente,  por  acccntuada  maioria;  aguar- 
demos a  decisão. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada  a 
referida  emenda,  sob  n.  32  A. 

O   Sr.     Octndldo    Rodi*l9ue0 

{pela  ordôiw)— Sr.  Presidente,  em  meu  nomo 
e  em  nome  dos  meus  companheiros  do  ban- 
cada, que  votamos  em  2^  discussão  contra 
essa  emenda,  isto  é,  mantendo  este  im- 
posto, como  dos  Estados,  declaro  a  V.  Ex.  e 
á  Camará  que  votamos  agora  em  íávor  da 
mesma  emenda,  de  accôrdo  com  o  parecer 
daCommissão,  não  pelos  fundamentos  uelle 
expostos,  e  sim  pelis  urgências  declaradas  do 
Thesouro,  urgências  de  que  se  tornou  echo  o 
nobre  presidente  da  Commissão;  reservamos- 
nos,  porém,  para  opportunamonto,  em  oc- 
casião  que  não  sejam  tão  urgentes  estas  con- 
dições, reivindicarmos  para  os  Estados  o  di- 
reito a  esto  imposto.  {Muito  bem,) 

O  Sr.  Domingros  OuimArftet^ 

{pela  ordem)  requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
que  a  emenda  foi  approvada  por  83  votos 
contra  40. 

E' considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
n.  33. 

O  Sr.    Cx-uvello    Ca^-alcantl 

{pela  ordem)—  Sr,  Presidente,  esta  emenda, 
que  vae  ser  submeítida  á  votação  da  Casa, 
em  sua  segunda  hypothese,  não  crêa  direito 
novo,  trata  de  uma  isenção  de  que  até 
agora  gozaram  as  companhias  de  ílar  e 
tocer  algodão,  beneficio  que  não  foi  revo- 
gado, como  por  equiv  >oo  afflrma  a  illustrada 
Commissão  em  seu  parecer.  A  Commissão  d«« 
clara  que  a  lei  de  isenção  das  fabricas  esta 
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revogada,  sendo  um  direito  novo  o  assumpto 
de  que  trata  a  emenda. 
Não  ô  isso  o  que  so  dá,  Sr.  Presidente. 

O  Sr.  ^nizio  de  Abreu  (pda 
ordem  )  —Sr.  Presidente,  si  a  loi  está  em 
vigor,  como  acabado  declarar  o  nobre  Depu- 
tado polo  Rio  Janeiro,  a  emenda  ó  ociosa. 
A  lei,  porém,  está  revogada. . . 

O  Sr.  Crx}vello  Cavalcanii— Não  apoi- 
ado.   V.  Ex.  está  enganado. 

O  Sr.  Anizio  de  ABreu  —  •••  e  a  prova 
de  que  ella  está  revogada  ó  que  o  nobre 
Deputado  quer  mandar  pol-aem  vigor. 

O  Sr.Cruvello  Cavalcanti— V.  Ex.  está 
enganado. 

O  Sa.  Anizio  de  Abreu  —  Pois  bem,  si  a 
lei  está  em  vigor,  como  diz  o  nobre  Depu- 
tado, nâo  é  preciso  votar  uma  nova  disposi- 
çflix}  de  lei,  mandandovtgorar  o  que  está  om 
vigor.  Isto  é  uma  redundância,  ó  uma  su- 
perfectação  que  a  Camar  ntão  deve  com- 
metter. 

O  que  se  dá,  porém,  é  o  seguinte:  o  nobre 
Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  quer  restau- 
rar a  disposição  da  lei  que  concedia  a  isen- 
ção referida  ás  fabricas  de  fiar  e  tecor  algo- 
dão, justamente  áquellas  que  são  mais 
prosperas  no  paiz,  o  a  Commi>são,  em  sua 
alta  sabedoria^  entendeu  rejeitar  a  emenda. 
E  o  que  eu  tinha  a  dizer  á  Camará. 

O  Sr.  Presidente— Vou  snbmet- 
ter  á  consideração  da  Casi  a  secunda  parte 
da  emenda  que  não  estii  prejudicada,  com 
parecer  contrario  da  Commissão, 

Posta  a  voto^  a  segunda  parte  da  emenda 
sob  n .  33,  é  rojeitada. 

E'  considerada  prejudicada  a  emenda  n.  34. 

£*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda, sob n.  35,  do  Sr.  Kstacio  Coimbra: 

€  Aon.  47,  do  art.  1*  : 

Emenda  —  Bebidas  :  Amer-picon,  bittcr, 
fernet  branco,  vermoutíi  e  bebidas  seme- 
lhantes : 

Por  litro 600  réis 

Por  garrafa. . . : 400  réis 

Por  meia  garrafò....    200  réis 

.  Bibidas  constantes  do  n.  131  daclasso9-'' 
da  Tarifa,  a  saber:  absintho,  aguardente  de 
Franca,  da  Jamaica,  do  Reino  ou  do  Rbeno, 
Brandy,  cognac,  laranginha,  eucalypsinthio, 
genebra,  kircb,  rhum,  wisky  e  outras  seme- 
lhantes, ou  que  lhes  possam  sor  asseme- 
hadas,  excepto  a  aguardente  e  o  álcool  fa- 
bricados no  paIz  : 

Por  litro 600  réis 

Por  garrafa 400  réis 

Por  meia  garrafa....    200  réis  > 


dem)  --Sr.  Presidente,  a  emonda,  sob  n.  35. 
augmentou  a  tixa  de  consumo  sobre  bebidas 
alcoólicas  importidas. 

O  nobre  Dcputiido,  iMiator  do  paroecr,  re- 
cusou o  seu  voto  á  emcnia  pelos  seguintes 
Aindamontos  : 

«Entende  que  a  emenda  não  tom  vantsigcm 
como  tiixa  proteccionista  para  a  industria  na- 
cional e  muito  menos  para  o  contribuinte,  a 
emenda  tom  o  inconveniente  certo  de  preju- 
dicar a  renda  aduaneira.ou  diminuindo  a  im- 
portação que  ella  vis<'i  onerar  ou  estimalan- 
do  o  contrabando  dos  mesmos.» 

Eu  preciso  dizer  a  S.  £x  os  motivos  qua 
me  levaram  a  ax)rosentar  a  emenda. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Conforme  a  ex- 
plicação de  V.  Ex.  é  possível  que  cu  mudo  do 
opinião, 

O  Sr.  Calogeras  —  E'  de  toda  justiça  a 
emenda. 

O  Sr.  Estagio  Coimbra— A  emonda  viza, 
Sr.  Presidente,  equiparar  a  situa^  di\s  be- 
bidas importadas... 

O  Sr.  Calogeras— E'  isso  mesmo. 

O  Sr.  Estacio  Coimbra—.  .  .4  situação  em 
que  se  encontram  as  bebidas  fabricadas  oo 
paiz. . . 

O  Sr.  Calooervs  —  Similares. 

O  Sr.  Anizio  db  Abrbu— Diz  muito  bom : 
similares. 

O  Sr.  Estagio  Coimbra— Diz  o  §  8»  do  \\y 
gulamcnto  do  imposto  <le  consumo  :  bebidas 
constantes  do  n.  130  da  classe  9. .. 

Veja  a  Camará  dos  Deputsidos  a  desigual- 
dade em  que  estão  na  lei  do  ooosumo  as  be- 
bidas nacionaos,  em  face  das  estrangeiras. 

O  Sr.  Caloobras— V.  Ex.  tem  toda  a 
razão. 

O  Sr.  Estagio  Coimbra—.  . .  ao  passo  que 
as  bebidas  nacionaos  pagam  600  réis  por 
litro,  as  estrangeiras  pagam  240  réis  por 
litro. 

Foi  a  esta  emenda  que  o  meu  iionrado  eol- 
lega  recusou  acquioscencia,  dizendo  que  a 
emenda  não  vi^va  nenhum  ílm  proteccio- 
nista; a  Camará  está  avisada,  que  dê  o  seu 
voto  como  entender. 

O  Sr.  A.nizlo  de  A.l»reii.  (pele 
ordem)'-Só  agora,  Sr.  Presidente»  o  hon- 
rado representante  pelo  Estado  do  Pernam- 
buco deu  os  motivos  da  apresentação  de  sua 
emenda  e  as  razões  justificativas  da  me^ma; 
apczar,  porém,  destas  razoes,  eu  mantenho  a 
opinião  exarada  no  parecer  contrario  á 
emenda  deS.  Ex. 
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Nãosó  oão  jalgo  opportunas  estas  continuas 
madanças  nas  leis  de  taxaçâo,  como  nós  nâo 
possuímos  similares  no  paiz  em  condições  de 
competir  cjm  vantigem  com  aquelles,  cuja 
tributação  o  honrado  Deputado  procurou 
aagmentar.  DedaiH)  á  Gamara  que,  do  facto, 
o  augmento  deste  imposto  será  faoil  voriíl- 
car-so;  si,  porvontura,  a  Gamara  dos  Deputa- 
dos! o  approvar,  i*edundai'á  em  uma  roJucção 
das  i^endas  aduaneiras. 

Km  seguida  6  posta  a  votos  e  approvada  a 
referida  emenda,  sob  n.  35. 

£*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  36,  do  Sr.  Estacio  Goimbra  : 

€Aon.  47doart.  !<>  : 

Na  rubrica— Vi nlios  artiftciaes— do  §  2*  do 
art.  3«  da  lei  n.  641,  de  14  do  novembro  de 
1899«supprimam-se  as  palavras  :  e  demais 
bebidas  fermentadas y  qtie  possam  ser  asseme- 
lhadas e  vendidas  como  vinho  de  uva^  como 
vinhos  espumosos  e  como  champagne  ,i^ 

O  Sr.  £fttacio  Coimbrit  {pela 
ordem)^^r*  Presidente,  ainda  preciso  mos- 
trar â  Gamara  os  motivos  que  me  levaram 
a  apresentar  a  emenda  n.  30.  A  loi  do  con- 
sumo diz:  {Lê.) 

Gomo  vô  a  Gamara,  é  uma  taxa  prohibi 
ti  va  o  ou  estou  de  accordo  que  ella  seja  man 
tida  na  lei  para  os  vinhos  artiíiciaes,  mas 
preciso  cliamar  a  attenç&o  dos  meus  oollegas 
pa.'a  o  dispositivo ;  elle  abrange  os  nossos 
vinhos  de  iructas,  matando  esta  pix^pera 
industria,  em  detrimento  do  desenvolvi- 
mento do  paiz. 

Eu  nSo  pretendo  estimular  a  fabricação 
dos  vinhos  artiftciaes,  mas  entendo  que  a 
Gamara  n&o  podo  lançar  imposto  prohibitivo 
s-jbre  vinhos  de  fructas  nacionaes  que  em- 
pregam simultaneamente  álcool  nacional 
{Apoiados  ;  muilo  bem  ;  muito  bem,) 

Em  seguida  ó  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
rcfórlda  emenda  sob  n.  36. 

O  Sr.  £8taclo  Oolinl>ra  {pela 
ordem)  requer  verificação  de  votação. 

Poocedendo-se  á  verificação,  reconheco-se 
terem  votado  a  favor  56  o  contra  57  Sra. 
Deputados— total  113.  A  cmonda  foi  re- 
jeiiada. 

£*  posta  a  votos  e  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  37. 

Posta  a  votos,  ó  approvada  a  seguinte 
cmendi,  sob  n.  38,  dos  Srs.  Tavares  de 
Lyra  e  outros  : 

€Ao  art.  1»,  n.  49  : 

Onde  se  diz  :  reduzHa  a  i5  réis  por  hilo^ 
gramma  a  aeiual  sobre  o  sal  beneficiado^  etc, 
accro6conte-8e  depois  de— beneficia  Jo— a  pala- 
vra—'iiacíoiui/  . » 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  39,  do  Sr.  Sérgio  S;iboya  : 


«Ao  art.  2»,  §  IV,  n.  II,  que  começa  pelas 
palavras  : 

A  taxa  de  um  a  cinco  réis,  etc.,  etc— 
acci*escentese  no  fim,  devendo  a  mesma 
tua  ser  cobrada  dos  navios  sobre  cujos 
fretes  recae.» 

O  íSr.Ser§^lo  íS^iboya,  {pela  ordetn) 
—Sr.  Presidente,  a  emenda  tinha  por  fim 
^nar  uma  omissão  que  parecia  existir  na 
lei  de  orçamento. 

A  disposição  do  art.  2\  §  4«  n.  2,  não  6 
naais  do  que  a  reproducção  do  uma  dispo- 
sição de  orçamentos  anterio]*os,  que  manda 
cobnír  essa  mesma  tciza  dos  navios  em  vez 
do  o  ser  das  mercadorias. 

Mas,  uma  vez  que  sei,  pelo  órgão  do  il- 
lustre  relator,  que  elfeoti vãmente  se  tem 
em  vistji  cobrar  essa  tíiza,  não  dos  navios, 
mas  das  mercadorijis,  peç^  a  V.  Ex.  que  con- 
sulte á  Gamara  si  cousente  na  retirada  da 
emenda . 

Consultada,  a  Gamara  consente  na  i*oti- 
rada  pedida. 

E'  annunciada  a  votaçãíj  da  seguinte 
emenda  sob  n.  40,  dos  Srs.  Ignacio  Tosta  e 
outros: 

«Aoart.  2«,  n.  VUl: 

Inclua-se  a  Sociedade  Bahiana  de  Agricul- 
tura». 

O  Sr.  I»re«ldleiite— AesUemenda 
a  Gommissão  apresentou  uma  sub-emenda 
nos  seguintes  termos:  {Lê), 

O  Sf*.  GalosrOi*a.ft  {pela  ordem)  — 
Sr.  Presidentes  a  emenda  substitutiva  da 
Gommissão  <augment<t  muito  o  desfaljuc,  na 
renda  dos  Correios  a  que  a  própria  Gom- 
missão alludiu  na  2»  discu&são  deste  Orça- 
mento. 

Acredito  que  a  Gamara  consult;ii*á  melhor 
os  interesses  do  Thesouro  votando  taxati- 
vamente a  emenda  do  Sr.  Tosta  e  rejei- 
tando  o   substitutivo  da  Gommissão. 

O  Sr.  Estacio  C/OImbra— Perfeitamente. 

O  8r.  Kstacio  Ooimbra  {pela 
ordem)  Sr.  Presidente,  quando  a  Gommis^io 
de  Agricultuaa  apresentou  a  emenda  conce- 
dendo franquia  postal  ás  sociedades  de  agri- 
cultura, o  Deputado  que  formulou  a  emenda, 
meu  dlstiueto  collega  o  Sr.  Ignacio  Tosta, 
esqueceu  a  Sociedade  Bahiana  do  Agricul- 
tura. Por  esse  motivo,  em  3*  discussão  man- 
dou uma  emenda  incluindo-a  na  disposição 
que  concede  a  referida  franquia  postal . 

A  Commisbão  de  Orçamento,  em  2*  dls- 
emibão,  recusou  parecer  à  emenda,  allegando 
o  regimen  de  aeficit  em  que  vive  o  serviço 
de  Correios  e  disse  que  não  se  devia  voltar 
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ao  regimen  de  liberalidades,  que  tinha  tra- 
zido deficit  para  aquelia  repartição.  Na 
3*  discussão,  porém,  eila  foi  de  extrema  be- 
neTolencia  e  concedeu  o  favor,  não  só  para 
todas  as  sociedades  que  nomeámos,  como 
para  todas  as  sociedades  da  mesma  natureza 
espalhadas  pelo  vasto  território  nacional. 
(J^rtes.) 

Não  combato  o  substitutivo,  digo  que  o 
acceito,  porque  dá  mais  do  que  a  Commis- 
são  de  Agricultura  pretendeu. 

O  fSr.,^]iizio  de  Abreu  (pela 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  a  Commissão  de 
Orçamento  sabia  perfeitamente  disto  que  o 
nobre  Deputado  acaba  de  dizer,  que,  esten- 
dendo o  favor  a  outras  associações,  dimi- 
nuiria de  facto  a  renda  do  Thesouro ;  mas 
ella  também  sabe  que,  si  porventura  o  favor 
fosse  restricto  a  essas  associações,  pretexto 
seria  para  se  clamar,  para  se  dizer  que  era 
iniquidade  e  que  outras  associações  preci- 
savam de  idêntico  favor.  A  consequência 
seria  que  a  Camará  teria  todos  os  annos  de 
sor  atormentada  com  emendas  mandando 
estender  esse  favor  a  outras  associações, 
trabalho  para  a  Gamara,  trabalho  para  os 
Deputados  e  trabalho  para  a  Commissão  de 
Orçamento. 

Ella  quiz,  portanto,  evitar  isto. 

O  Sr.  Estacio  Coimbra  —  Perfeitamente, 
obtivemos  um  serviço  da  Commissão. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Agora,  si  a  Ga- 
mara está  disposta  a  negar  o  favor  a  estas 
por  amor  das  outras,  por  achar  que  houve 
excesso  por  parte  da  Commissão,  esta  ac- 
ceita. 

O  Sr.  Estacio  Coimbra— Não. 

Em  seguida  ô  posta  a  votos  o  approvada  a 
seguinte  emenda  da  Commissão,  substitutiva 
da  emenda  sob  n.  40: 

Art.  29,  n.  VIII:  Depois  das  palavras— So- 
ciedade Nacional  de  Agricultura  —  diga-se: 
e  pelas  estaduaes  que  forem  reconhecidas  ou 
filiadas  á  mesma  Sociedade  Nacional  de 
Agricultura. 

E'  considerada  prejudicada  a  referida 
emenda  sob  n.  40. 

E'  igualmente  considerada  prejudicada  a 
^ínondasobn.  41. 

Posta  a  votos  ó  approvada  a  seguinte 
emenda  sob  n.  42,  dos  Srs.  Passos  Miranda 
e  oatros: 

Ao  art.  29,  n.  IX: 

EUminem-se  as  palavras  —  adorno  e  mo- 
bilia—floando  assim  redigida  a  emenda: 

«A  conceder  isenção  de  direitos  de  impor- 
ta^ ao  material  necessário  para  a  con- 
struoçáo  do  edifício  para  o  Museu  Goeldi,  em 
Belém  do  Pará.» 


E'  annunciada 
emenda,  sob  n. 
ladão: 
Art.  2«,  n.  X, 
ô""  Reduzindo  a 
l^rammas   que 
mesmo  Estaulo  e 
além  da  tarifa 
urbano. 


a  votado    da    seguinte 
43,  do  Sr.  Oliveira  Vai- 

accresoente-se: 
400  réis  a  taxa  fixa  áoê  tele- 
trafegam   no    interior   do 
estabelecendo  a  de  200  réis, 
actual,   para  os  do  serviço 


OSí*.  OliT-eira  Vallad&o— Cp^ei 

ordem)  Sr.  Presidente,  a  Gamara  sabe  que 
actualmente  os  telegrammas  do  serviço  in- 
terno pagam  a  taxa  fixa  do  600  i*éis,  qualquer 
que  seja  o  numero  de  Estados  que  atrayes- 
som.  A  emenda  tinha  ])or  fim  manter  essa 
taxa  para  os  telegrammas  que  percorreasera 
mais  do  um  Estado,  reduzil-a  a  400  réis  para 
aqucUes  que  trafegassem  dentro  de  ima  sd 
Estado  e,  como  compensação,  estabelecer  a 
taxa  fixa  de  200  réis  para  o  serviço  ur- 
bano. 

A  illustro  Commissão  manteve  a  taxa  de 
600  réis,  desprezando  o  que  propuz,  que  era 
mais  equitativo. 

Não  é  justo  quo  paguem  a  taxa  fixa  de 
600  réis  aquelles  telegrammas  que  trafegam 

em  um  só  Estado,  taxa  igual  á  daquelles  que 
trafegam  cm  muitos. 

Acho  que  a  Gamara  procederá  equitativa- 
mente, mluziodo  a  taxa  para  aquelles  a  400 
réis  e  mantendo,  como  compensação,  a  de 
200  réis  para  os  telegrammas  urbanos. 

O  Sr.  Presidente  —  Vae  se  votar 

a  1*  parte  da  emenda  43,  reduzindo  a  40<) 
réis  a  taxa  fixa  dos  telegrammas,  que  trafe- 
gam no  interior  do  mesmo  Estado,  oom  pare- 
cer contrario. 

Posta  a  votos  é  rejeitada  esta  parte. 

Segunda  parte:  e  estabelaceodo  a  dedOf^ 
réis  além  da  tarifa  actual  para  os  do  serviço 
urbano,  com  parecer  favorável. 

E'  approvada. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da, sob  n.  44,  dos  Srs.  Rodrigues  Saldanha  e 
outro: 

«Da  autorizando  constante  do  n.  XV  do 
art.  29,  supprima-se  a  parte  sobre  a  liqui- 
dação de  divida  do  Estado  da  Bahia  para  com 
a  União,  por  ser  imaginário  semelhante  de- 
bito.» 

O  Sr.  Pa;ixla<  rCamos  (pela  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  V.  Ex.  annunciou  a  to- 
tação  da  emenda  44  ? 

O  Sr.  PiiEsiDENTB— Sim,  senhor. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Então,  penso  que,  na 
forma  do  Regimento,  deve  ter  preferencia  na 
votação  a  emenda  46,  que  abrange  ambas  as 
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h^potheses.  Approvada  esta,  estão  preju- 
dicadas as  outras  duas. 

Em  seguida  ó  posta  a  votos  e  approvada  a 
seguinte  emenda,  sob  n.  46,  do  Sr.  Noiva: 

«Ao  art,  2®  n.  XV  —  Supprimam-se  as 
palavras  —  e  dos  Estados  de  Pernambuco  e 
Bahia.» 

São  consideradas  prajudicadas  as  emendas 
sob  ns.  44  e  45. 

E*  considerada  prejudicada  a  emenda  n.  47 
o  annunciada  a  votação  da  seguinte  emenda, 
sobn.  48,  dos  Srs.  Carlos  Peixoto  Filho  e 
outroi : 

Ao  art.  2%  n.  XVI: 

Substitua-se  pelo  seguinte: 

€A  reduzir  pr jporcionalmonte  até  40  Ve 
e  por  meio  de  convénios  commerciaes,  as 
taxas  aduaneiras  sobre  morciulorias  de  pro- 
ducção  de  paizes  que  concederem,  para  o 
cufé  brasileiro,  entrada  livre  ou  ao  menod 
considerável  diminuição  dos  respectivos  im- 
postos, não  devendo,  pjréra,  aquella  roducção 
alcançar  mercadorias  de  que  haja  no  Brazil 
producçao  similar,  estabelecida  de  mudo  re- 
gular e  estável.» 

O  Sx*.  PAUla.  na.inos  {jpela  ordem) 
— Sr.  Presidente,  tenho  muita  curiosldado 
do  saber  porque  está  prejudicada  esta 
emenda. 

O  Sr.  Presidente  —  Eu  ia  sabmettor  á 
votação  cm  primeiro  logar  a  emenda  n.  46  ; 
naturalmente  houve  engano  na  oollocação 
das  emendas. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Não ;  são  diflfo- 
rentos  o  por  isso  é  que  tenho  curiosidade  de 
saber  a  razão  por  que  a  Commissão  diz  que 
está  pi'ejudicada  para  depois  poder  encami- 
nhar a  votação . 

O  Sr.  Presidente  —  Ett  me  referia  ao 
parecer  da  Commissão  ;  ella  explicará. 

O  Sr.  Paula  Ramoi  — Então  V.  Ex.  mo 
mantém  a  palavra  para  encaminhar  a  vo- 
tação até  que  me  8Q}a  dada  a  explicação. 

O  ISr.  Aniasio  de  A.brea  (pela 
ordem)— St.  Presidente,  a  Commissão  deu 
parecer  sobre  a  emenda  n.  46,  rejeitando-a 
e  declarando  que  estava  ipso  facto  prejudi- 
cada a  do  n.  47. 

O  Sr.  Callooeras— Mas,  não  deu  os  mo- 
tivos. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  A  Commissão 
assim  o  entendeu;  a  Camai^a  resolverá. 

O  Sr.  PAulik  X^amo»  {pela  ordem) 
— Sr.  Presidente,  dada  a  explicação,  pre- 
ciso dizer  alguma  cousa  para  encaminhar 
a  votação,  porque  a  Camará  ja  ouviu  as  ra- 


zões pelas  quaes  declarei  que  esta  medida 
pjdia  trazer  grandes  inconvenientes  ao  paiz. 
Peço,  pois,  a  sua  suppressão  e  espero  que 
Camará  dará  o  sou  assentimento  á 
minha  emenda. 

O  01-. Cassiano  do  IVosclmeii- 

to  {pela  oi'dern)—0  assumpto  comprehendfdo 
nas  emendas  ns.  47  e  48  é  eminentemente 
governamental. 

O  (lo  ver  no  caroon  do  autorização  contida 
no  art.  8«,  n.  XVI,  por  considerações  até 
do  ordem  politica  internacional. 

Paliando  a  uma  Camará  do  amigos  do 
Governo,  não  preci*)  dizor  mais :  espero  a 
rejolção  das  omendas  ns.  47  e  48. 

Em  se/uida,  é  posta  a  votos  o  rejeitada  a 
referida  emenda  sob  n.  47. 

E*  do  novo  aDnunciada  a  vota^^o  da  se* 
guinti}  omonda  sub  n.  48,  dos  Srs.  Carlos 
Peixoto  Filho  e  outros: 

«Ao  art.  2»,  n.  XVI: 

Substitua-se  pelo  seguinte : 

A  i*oduzir  proporcionalmente  até  40  Vo 
e  por  meio  de  convénios  commerciaes,  as 
taxas  aduaneii*as  sobre  mercadorias  de  pro- 
ducçao do  paizes  que  concederem,  para  o 
café  brazileiro,  entrada  livro  ou  ao  menos 
considerável  diminuição  dos  respectivos  im- 
postos, não  do  vendo,  porém,  aquella  r«duc<^o 
alcançar  mercadorias  de  que  haja  no  Brazil 
producçao  similar,  ostabolecida  de  modo  re- 
gular o  estável.» 

O  Hr.  Ca^rlos  PeisLOto  FIlHo 

(pe/a  ord^  •— Poderia,  Si*.  Presidente,  se- 
guindo os  exemplos  de  illustres  eoilegas,  dis- 
cniir  a  matéria  da  emenda,  sob  pretexto  do 
encaminhar  a  votação;  a  tolemnoia  do  V.  Ex. 
tem  mesmo  convertido  o  encaminhamento  da 
votagão  em  um  euphemismo,  dentro  do  qual 
os  Srs.  Deputados  fazem  discursos  fiivoraveis 
ás  emendas  que  propõem.  Não  o  quero  fiuer, 
porém. 

Foi  rejeitada  a  emenda  do  Sr.  Paula  Ra* 
mos,  insistindo-so  peia  rejeição  da  medida, 
sob  o  pretexto  ou  pela  razão,  que  aooeito  e 
acredito  verdadeira,  de  que  o  Governo  ca- 
rece da  autorização . 

Ha,  porém,  na  emenda  n.  48,  que  com 
outros  distinctos  eoilegas  tenho  a  honra  do 
subscrever,  a  mesma  autorização,  apenas 
com  a  res  ilva  relativa  á  producçao  nacional, 
ás  matérias  que  o  paiz  produza  similar- 
mente, para  que  não  sejam  alcançadas  por 
essa  redncção  de  quasi  metade  do  imposto, 
que  inutilizará  nossas  industrias,  tornará  cm 
nada  todos  os  nossos  projectos  proteccio- 
nistas.   {Muito  bem.) 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  V.  Ex. 
deve  attendor  a  isto:  o  Governo  não  poderia 
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lançar  n^o  da  medida  de  um  momento  para 
outro,  puis  isto  depende  da  celebração  de  con- 
vénios, os  quaes  estão  sujeitos  á  approva^o 
do  Congresso,  o  que  traz  demora. 

O  S.  Carlos  Pbixoto  Pilho  —  V.  Ex.  tem 
razão  neste  ponto.  Eu,  poróm,  abriria  mão 
desta  clausula  dos  convénios  e  acceitaria  a 
emenda  em  outros  termos. 

O  único  ponto  de  que  faria  questão,  si  me 
fosse  possível,  si  tivesse  autoridade  perante  a 
Camará,  seria  o  de  resah  ar  para  a  industria 
nacional  o  direito  de  viver,  porque  a  dispo- 
sição, como  esta  concebida,  importa  no  pere- 
cimento immediato  de  nossas  industrias,  si 
o  Qoverno  quizer  usar  da  autorização. 
(Apoiados,) 

O  Sr.  Câsjiâno  do  Na80imento~Sí  o  Go- 
verno não  tivesse  critério  para  usar  da  me- 
dida, bom;  mas,  com  um  Governo  criterioso, 
não  ha  perigo. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto— Diria  a  V.  Ex.  que 
nós.  Poder  Legislativo,  temos  o  dever  de 
votar  um  texto  de  lei  com  limites  prefixados 
e  predeterminados ;  não  devemos  dar  autori- 
zações com  tal  amplitude,  collocando,  talvez, 
o  próprio  Governo  da  Republica  em  situação 
de  nao  poder  resistir  ás  exigências  que  llie 
sejam  feitas. 

Sei  bem  que  o  tempo  se  abrumou  contra 
minlia  emenda  o  que  eiia  serã  rejeitada. 
Quero,  porém,  que  ílque  claro  que  nós  a 
apresentamos  e  a  defendemos,  não  porque 
nos  desmereça  em  confiança  o  honrado  Go- 
verno da  Republica,  que  nós  todos  apoiamos 
conscientemente,  mas  sim  porque  enten- 
demos que  acima  disto  esta  o  nosso  dever, 
como  representantes  da  Nação,  de  manter 
coherenciacom  a  politica  proteccionista  mo- 
derada, em  tão  boa  hora  iniciada. 

Permitta-me  V.  Ex.,Sr.  Presidente,  mais 
duas  observações  apenas. 

Rejeitada  a  emenda  n.  48,  ficará  de  pó  a 
autorização  contida  no  projecto  da  Receita, 
em  virtude  da  auai,  peço  licença  para  cha- 
mar a  atten^^o  da  Camará,  si  me  é  permit- 
tido— çoderá  sor  concedida  a  reducção  de 
40  «"/o,  isto  ó,  de  cerca  do  metade,  no  imposto 
sobre  mercadorias,  não  só  oriundas^  mas  ató 
procedentes  de  paizes  que  concedam  isenção 
de  imposto  para  o  café  brazileiro. 

A  segunda  observação  ó  esta:  em  virtude 
desta  disposição,  pela  qual  paizes  que  rece- 
bam mercadorias  simplesmente  em  transito  [ 
poderão  mandal-as  para  o  Brazil  com  esset 
abatimento,  poder-se-ha  dar  ainda  um  outro ' 
inconveniente. 

De  facto,  diz-se  no  projecto  de  lei  da  Re- 
coit  i  que  o  abatimento  será  íeito  em  favor 
dos  paizes  que  concederem  isenção  de  direi- 
tos para  o  cafô  brazileiro.  Isto  se  refere, 
evidoutcmento  —  e  tenho  certeza,    porque 


ainda  não  foi  derogada  a  grammatica — isto, 
a  expressão  concederem,  se  refere  a  ama 
acção  futura.  (Apoiados.) 

Pois  bem;  dos  paizes  que  nos  não  concede- 
ram isenc&o  até  hoje,  só  nos  podem  conce^ 
del-a. assim  rapidamente,  dentro  do  ezereieío, 
08  que  não  importarem  nosso  café,pai8  os  qott 
o  importarem,  lançarcF^.  sobro  elle  unposUM  e 
assim  tiverem  seus  orçamentos  equilibradffc', 
não  nos  poderão  conceder  sinão  razoa vei5 
diminuições,  jamais  isenção. 

Isto  ó  uma  declaração  que  ea  nio  podia 
deixar  de  fazer,  porque,  representante  de 
uma  zona  agrícola,  de  uma  zona  caíbeinu 
não  acceito,  entretanto,  o  favor  feito  ao 
cafô  ;  não  o  acceito  —  primeiramente  por- 
que ó  illusorio,  e  secundariamente  porque, 
em  caso  algum  o  acceitaria  em  troca  da 
vida  de  todas  as  industrias  nacionaes.  (Jlífito 
bem;  muito  bem.) 

Em  seguida  ó  posta  a  votos  e  r€|joitada  a 
referida  emenda  sob  u.  48 

O  Sr.  Oalo^eras  (peto  oretom)  — 
De  accordo  com  o  Regimento,  mando  á 
mesa  uma  declaração  de  voto,  escrlpta. 

E*  posta  a  votos  e  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  49. 

E"  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da, sob  n.  50,  do  Sr.  Frederico  Borges: 

«  Onde  convier: 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado: 

A  regular  o  commercio  internacional  e 
promover  a  valorização  do  café,  nos  termos 
da  proposta  apresentada  á  Camará  em  ses- 
são de  9  de  setembro  deste  anno.» 

O  Sr. Frederico  Borges  (pela 
ordem)— Sr.  Presidente,  mais  uma  vez  ve- 
nho pugnar  pela  passagem  desta  emenda  e, 
desta  tribuna,  faço  um  appello  aos  d^os 
propugnadoi'es  da  idéa,  que  se  doprebende 
da  medida  consignada  na  emenda. 

Espero  que  a  Camará,  tomando  em  con- 
sidei*ação  a  importância  desta  proposui,  não 
lhe  regateará  o  seu  voto. 

Não  procede  absolúiamente  o  parecer  que 
a  Commissão  elaborou. 

Em  seguida,  é  po!>ta  a  votos  o  i-^eiiada 
a  referida  emenda  sob  u.  50. 

£*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  51,  dos  Si*s.  Sérgio  Sabóia 
e  outro  : 

«E'  o  Governo  autorizado  a  dispensar  o 
i^  official  da  Seci*etaria  da  Industria,  Via^ 
e  Obras  Publicas  António  Josô  Caetano  Jú- 
nior do  pagamento  devido  á  Imprensa  Na- 
cional pela  pubiic^ição  de  1.500  exemplares 
de  sua  obra  «Reportório  da  Legislação  sobro 
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£>ocas»  Portos  Marítimos  e  Terrenos  de  Ma- 
rinhas» como  premio  desse  trabalho. 

O  Sr.  Sergrio  f^WkJjolnfpgla  or- 
dem) — Sr.  Presidente,  venho  apeníis  pedir 
á  Camará  sua  benévola  attençào  para  a 
emenda>  cuja  votação  acaba  de  ser  annun- 
ciada. 

ElJa  autoriza  o  Governo  a  dispensar  o 
l»  oíficial  da  Seci*etaria  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas,  António  Jusé  Caetano  Jú- 
nior, do  pag  iraento  devido  á  imprensa  Na* 
cional  peia  publicação  de  i  .500  exemplares 
de  sua  obra  ^Repertório  da  Legislação  sobre 
Docas^  Portos  Maritimos  e  Terrenos  de  Ma- 
rinhasi^t  como  premio  desse  trabalho. 

Trata-so,  Sr.  Pi^esidcnte,  de  um  trabalho 
longo  e  penoso,  que  ô  da  máxima  utilidade 
para  iodos  os  que  teom  de  lidar  com  quesiõos 
referentes  ao  assumpto,  de  que  trata  este 
repertório,  como  s^m  terrenos  de  mari- 
nhas, portos  maritimos,  otc. 

E  um  pequeno  auxilio  prestado  a  um  di.<i- 
tincto  funccionario,  cujos  ordenados  difflcil- 
jnente  po(^em  comportar  essa  despeza. 

O  Sr.  Fhbderico  Borges—  Apoiado,  muito 
bem. 

Em  seguida,  é  posta  a  votos  c  rejeitada  a 
referida  emenda  sob  n.  51. 

O  8r.  Frederico  Oor^es  (pela 
ordem) — Requeiro  verificação  da  votação. 

Verificada  a  votação,  roconhece-so  que 
votaram  a  favor  43  o  contra  65. 

O  Sr.  Px-eaideiite— A  emenda  foi 
rejeitada  por  65  votos  contra  43. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  52,  do  Sr.  Joaquim  Pires: 

<  Onde  convier: 

Art.  Fica  o  Qoverao  autorizado  a  entrar 
esa  accordo  com  o  arrendatário  das  fazendas 
nacionaes  no  Piauby,  de  forma  a  melhor 
consultar  os  interesses  recíprocos. 

O  íSjT.Prefiicleiite— A  esta  emenda 
apresenta  a  Commissão  lim  additivo,  i^ito  é, 
depois  da  palavra  Pioxihy i—accrescente-se 
de  forma  a  melhor  garantir  os  interesses  da 
Fazenda  Nacional, 

O     ISr.    Cândido    Rodrigrues 

(pela  ordem)  —Sr.  Presidente,  sejam  minhas 
primeii*as  palavras  de  elogio  á  Commissão 
de  Orçamento  pela  cautela  com  que  pro- 
curou salvaguardar  os  interesses  nacionaes, 
modificando  esta  emenda  cm  sua  parte  final, 
fazendo  substituir  as  palavras  —  os  interesses 
reciprocos  — pelas  seguintes—  os  interesses  da 
Fazenda  Nacional.  .  | 

Vol,  Mil 


Não  obstante  esta  restricção,  sem  ulte- 
riores informações  do  r  4ator  da  Commissão, 
que,  além  de  tudo,  é  digno  filho  lO  Estado  ao 
qual  interessa  esta  emenda,  me  parece  que 
a  Camará  andará  mais  acertada  recusando 
desde  logo  esta  medida,  por  isso  que  as 
informações  qne  tenho  a  respeito  são  i(ue  o 
actual  contracto  de  arrendamento  das  fazen- 
das do  Piauhy  garanto  perfeitamente  os 
interesses  do  Estaco,  e  foi  elle  cumprido  em 
todas  as  suas  clausulas,  em  todos  os  ónus 
que  o  gravam,  pelo  arrendatário,  o  distincto 
engenheiro  Sr.  Dr.  António  José  de  Sam- 
paio, que,  em  1889,  mediante  concurrencia 
publica,  tirou  este  contracto. 

O  contracto  tem  clausulas,  como  disse, 
perfeitamente  garantidoras  dos  interesses  da 
Nação. 

E'  assim  que  se  estatuiu  em  suas  clausulas 
o  dever  do  arrendatário  estabelecer  colónias 
de  immigrantes,  o  dever  de  estabelecer  fa- 
bricas  de  lacticínios,  o  dever  de  importar 
reproduetores. 

Todas  essas  clausulas  contractuaes  foram 
perfoiíamente  cumpridas,  com  grandes  elJ- 
gios  dos  representantes  do  asco  e  dos  fiscaes, 
que  por  parte  do  Governo  lá  tinham  ido. 

Em  consequência  da  grande  secca,  que,  em 
1890,  assolou  os  Estados  do  norte«este  airen- 
datario  sentiu  se  em  difilculdades  para  con- 
tinuar a  pagar  o  elevado  pi*eço  do  arrenda- 
mento, que  é  de  26:000$,  quando  esses 
propriod  uacionaes  apenas  rendiam  2:700$ 
puranno. 

Em  consequência  da  secca  que  se  deu 
naquelle  Estado  c  da  crise  por  que  passou  a 
Nação  inteira,  elle  pediu  ao  Governo  qne  lhe 
reduzisse,  creio  que  por  três  ou  quatro 
aunos,  o  praz<j  desse  arrendamento,  de  modo 
quo,  passada  a  crise,  elle  pudesse  continuar 
seu  contracto. 

Esse  p3dido  voiu  ao  Congresso  perfeita- 
mente amparado,  com  todas  as  informações 
favoráveis  do  Governo,  o,  por  circumstan- 
cias  que  não  vêm  a  pello  mencionar  agora, 
não  tevo  andamento  ;  motivo  pelo  quai  esto 
contracto  fbi  dado  em  pagamento  a  um 
Banco  desta  Capital. 

Consta-mo  quo  ngora  a  intenção  do  Banco 
è  obter  do  Governo  favores  taes,  que  annul- 
lem  todas  as  vantagens  quo  existiam  no  con- 
tracto . 

Portanto,  pareco*me  que,  não  obstante  as 
precauções  tomadas  pela  digna  Commissão  do 
Orçamento,  a  Camará  consulta  melhor  os 
interesses  nacionaes  negando  seu  voto  a  essa 
emenda. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
referida  emenda  sub  n.  52. 

E'  considerada  prejudicada  a  modificação  da 
Commissão  íi  referida  emenda  sob  n.  52. 

1S2 
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B'  annuQciada  a  votação  da  emenda 
n.  53. 

€  Oade  convier  : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  concuv- 
rencia  publica  para  a  exploração  das  areias 
monasiUcaa  e  quaesquer  outros  mlnoraes 
nos  terrenos  de  marinha  situados  no  muni- 
cipto  do  Prado  (Estado  da  Bahia)  e  em  outros 
da  União,  sem  embargo  de  aforamentos  ou 
arrendamentos  de  taes  terrenos,  uma  voz 
que  se  veridque  não  terem  sido  feitas,  ou 
não  estejam  em  vigor,  concessõos  especiaes 
ou  contractos  para  sua  mineração  e  explo- 
ra^, na  forma  das  leis  da  Republica. 

O  Governo  providenciara  no  sontido  de 
serem  restituídos  aos  cofres  da  União  as 
quantias  corrcípondanteâ  ás  aroias  munazi- 
ticas  ou  outros  metaes  o  mineraes  retirados 
das  marinhas,  sem  precedência  de  cuncoâsao 
para  isso  devidamente  outorgada  pelo  Go- 
verno Nacional,  empregando  as  medidas 
acautelatorias  dos  direitos  da  União  contra 
os  que  iniciarem  ou  proseguirem  em  expio 
rações  illegaes.» 

O  Sx*.  F^rAUcisco  ^Á(pela  ordem 
—Sr,  Presidente,  a  Gamara  já  approvou 
uma  disposição  no  projecto  de  Orçamento  do 
Ministério  da  Industria  e  Viação  em  rei  -ção 
á  exploração  das  areias  monaziticas,  e  agora 
a  emenda  que  se  vae  votar  dispõe  sobre  o) 
mesmo  assumpto,  porém  em  outro  orça- 
mento, e  elimina  obrigações  já  incluídas  na 
outra,  disposição  approvada  pela  Gamara 

Portanto,  ou  esta  emenda  subordina-so  á 
outra  e  neste  caso  ó  uma  superfectação,  ou 
não  está  de  accdi'do  com  ella  e  neste  caso  é 
uma  incoherencia,  e,  portanto  a  Gamara  não 
pode  approval-a. 

Posta  a  votos,  ó  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  53. 

O  Slr .  Oal cineras  (  pela  ordem )— 
Requer  verificação  davota^. 

Procedendo«se  á  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  52  Srs.  Deputados  e 
contra  60,  total  112. 

A  emenda  foi  rejeitada. 

Posta  a  votos,  ó  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  54. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda,  sobn.  55,  do  Sr.  Álvaro  de  Gar 
valho  : 

€Na  emenda  n.  48,  onde  se  diz  :  Art. . .  Em 
bruto  de  qualquer  qualidade,  salgados,  en- 
vernizados ou  conservados  de  outra  mameira, 
diga-se — envenenados e  nao  enverntJtados,» 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  56. 

São  suceessivamento  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas  : 

Sob  n.  57,  do  Sr.   José  Euzebio  : 


«Onde  convier : 

Oseuvolucros  de  chumbo  e  outroa  qii» 
tenham  valor  commercial  não  estão  com- 
prehendidos  na  isenção  concedida  pela  §  1^ 
do  art.  2^  das  preliminares  da  Tarifii.» 

Sob  n.  58,  do  Sr.  Gandido  Rodrignâs  e 
outros : 

«Ao  §  9"*  do  art.  2»  das  dispoaições  preli- 
minares da  Tarifa : 

A  isenção  de  direitos  do  que  trata  este  pa- 
ragrapho  não  se  refere  aos  envoitorioe  de 
que  trata  o  §  18  do  mesmo  artigo.» 

Sob  u.  59,  do  Sr.  Galogeras : 

«  Ao  art.  6<>— Eliminem-se  as  paiavrasr^ 
quando  tratados  como  procedentes  de  nação 
mais  favorecida,  ou  vico-vorsa.» 

Sob  n.  60,  do  Sr.  Galogeras: 

«Ao  art.  8«— Substituam-so  aspalavrai— a 
exportar — ^polas  se^uiiites:  ao  suhir  da  terri- 
tório do  Estado  productor.» 

São  suceessivamento  postas  a  votos  e  rejei- 
tadas as  emendas  sob  us.  61  e  62. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguiu  tu 
emenda,  sob  n.  03,  do  Sr.  Galogeras: 

«Ao  art.  U— Rcdija-so  como  segue:  Ficam 
reduzidas  a  1 :000$  e  3{.)0$  as  multas  estabe- 
lecidas, etc. ,  o  mais  como  no  impreco.» 

E*  igualmente  approvada  a  sub-emenda  da 
Gommissão: 

«O  mínimo  e  o  máximo  eram  pelo  artigo 
referido — do  seiscentos  mil  réis  em  um  e 
dous  contos  em  outro  caso.» 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  G4. 

E'  annuncíada  a  votação  d  v  seguinte  emen* 
da,  sob  n.  65,  dos  Srs.  Vergno  de  Abreu  o 
outros: 

«Fica  isento  do  imposto  de  imp(»ia^  o 
trabalho  intitulado  «Através  da  Imprensa» 
que  em  homenagem  á  memoria  do  Dr.  Ma- 
noel Victorino  Pereira  foi  mandado  im- 
primir em  Lisboa  por  uma  commissio  re- 
presentada pelo  Dr.  A.  Goelho  Rodrigues  e 
outros,  sondo  a  sua  edição  de  1 .000  exam* 
piares.» 

O  Si*.  A^nizio  de  ^breu  {peia 
ordem)ST.  Presidente,  a  Gommissão  aamta 
a  emenda;  o  parecer,  que  est&  impresso, 
conforme  já  expliquei  hontem  á  Caaa,  foi 
motiv.do  polo  ongano  em  que  labonm  pri- 
mitivamente a  Gommissão,  acreditando  que, 
pelo  Regimento,  não  se  poderia  apresentar 
emendas  que  diminuis  em  a  receita. 

Em  seguida  é  approvada  a  referida  emenda 
sob  n.  65. 

E'  annunciada  a  votação  da  segniiiie  emen- 
da, sob  n.  66,  do  Sr.  Neiva  : 

«  Accrescente-se  onde  convier : 

Art.  Serão  feitos  mediante  conourrenoia 
publica,  na  vigência  desta  lei,  os  traballios 
graphicos  c  accessóiúos  dajs  ropartiçCies  publi- 
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cas,  tendo  na  Capiial  Federal  preferencia,  em  i 
igualdade  de  condições,  a  Imprensa  Nacional; 
preíbrúado  se  sempre  quem  melhores  vanta- 
gens oflbrecer». 

O  Sr,  Meiva.  {pda  ordem)  —  Sr.  Pre- 
sidente, a  emenda  ô  minha  e  chamo  para 
ella  a  attenção  da  Camará,  porque  podo  sor 
que  alguns  coUogas  não  tennam  em  mão  o 
pareoeri 

4  Serão  feitos  mediante  concurroncia  pu* 
blica,  na  vigência  desta  lei,  os  trabalhos  gra- 
phicos  e  accessorios  das  repartíçõos  publicas, 
tondo  na  Capital  Pederal  preferoncia,  em 
igualdade  de  coodiçoos,  a  Imprensa  Nacional ; 
pi'efof  indo-se  eempre  quem  melhores  vanta- 
gens offereocr.  » 

Faz  sontir  que  Jd  o  Ministro  da  Guerra 
protestou  junto  ao  Ministro  da  Fazenda  con- 
tra as  inconvonicncias  dos  fornecimentos  da 
Imprensa  Nacional ;  o  que  o  Ministro  da  Via- 
ção tambom  chamou  a  aticn^^o  dariuelle 
Ministro  paiu  a  exaggeração  dos piogos  o  quo 
a  imprensa  tem  reclamado  contra  taes  In- 
conveniências. 

O  mou  objectivo  ô  a  concurroncia  publica, 
porque,  como  disse,  quando  discuti  o  Orça- 
mento, deve  prevalecer,  no  regimen  actual, 
semelhante  pratica, 

Accresce  que  a  Imprensa  Nacional  compra 
a  maior  parte  do  seu  material  na  praça  ou 
recebe-o  do  estrangeiro,  mas  sem  o  paga- 
mento do  imposto,  o  que  redunda  em  detri- 
mento dos  cofres  públicos. 

Nestas  condições,  devo  declarar  que  o 
art.  ?•  de  projecto  a  quo  se  refere  o  relator 
para  combater  a  sua  emenda,  não  tem  ap- 
plicaçaoá  medida  que  proponho. 

O  governo  honrado  qne  nos  dirige  dará 
certamente  preferencia  á  Imprensa  Nacional, 
quando  ella  não  redunda  em  prcjuizo  dos 
próprios  cofres  públicos. 

O  que  desejo  é  que  vingue  o  principio  da 
concurroncia. 

Em  todo  o  caso,  a  Camará  resolverá. .. 

O  Sr.  Cassiano  do  NascimeíNto— Peço  a 
palavra, 

O  Sr.  Neiva—...  de  accôrdo  com  a  pa- 
lavra quo  vae  ouvir. 

O  Sr.  Oassla^iio  «lo  P^^asci- 
mento  (pela  ordem)  —  Sr.  Presidente, 
louvo  a  tenacidade  dos  campeões  a  favor. . . 

O  Sr,  Anizio  db  Abreu— Da  concurroncia 
publica. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento—...  da 
conourrencia  publica  para  os  trabalhos  gra- 
phicos  dos  diversos  departamentos  da  admi- 
nistração publica. 


Ainda  hontem,  ellas  foram  repellidas  de- 
pois das  Qxplicaçâes  do  honrado  relator,  o 
meu  distincto  amigo  Sr.  Francisco  Veiga. 

Mas,  a  questão  é  apenas  que  o  dinheiro 
sahe  de  um  bolso  do  Thesouro  para  o  outro. 

Além  de  que,  ainda  hontem  tive  occasião 
de  ser  procurado  polo  director  daquelle  esta- 
belecimento, que  poz  deante  de  meus  olhos 
a  qualidade  do  material  de  que  olle  se  servo 
nos  trabalhos  de  cartonagem  e  outros  que 
fornece  aos  diversos  ministérios,  assim  como 
o  material  com  que  kío  fabricados  peias  di- 
versas emprezas  de  papolaria  e  typographia 
os  artigos  requisitados  pelos  diversos  depar- 
tamentos da  administração  da  Republica. 

Louvo  a  tenacidade  daquelles  que  defendem 
os  industriaes  de  typo  e  papel ;  mas,  entre 
os  interessei  desses  industriaes  c  o  da  Im- 
prensa Nacional,  quo  nfto  é  outro  sinão  o 
do  Thosouro  Publico  {apoiados)^  eu  fico  ainda 
uma  vez  e  esporo  quo  a  Camará  ficará,  de 
uma  voz  por  todas,  ao  lado  do  iDteresse  na- 
cional. {Muito  bem  ;  muito  bem,) 

Em  seguida  é  posta  a  votos  o  rejoít^ida  a 
referida  emenda«sob  n.  66. 

Posta  a  votos,  ô  approvada  a  seguinte 
emenda,  sob  n.  67,  do  Sr.  Noiva: 

<Accrescente-se  onde  convier  : 

Art.  Emquanto  pelo  Thosouro  Federal 
não  forem  distribuídos  03  créditos  votados 
para  os  divorsos  Ministérios,  continuam  em 
vigor,  iodepondente  de  quaosquor  formali- 
dades, as  tabeliãs  de  distribuiçõoi  feitas  para 
o  exercício  anterior,  com  as  modiâoiçoes 
consignadas  na  lei  do  orçamento  deste  exer- 
cício.» 

E*  annunciada  a  votaçfto  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  68,  dos  Srs.  Francisco  S2t  e 
outros  : 

«Onde  convier  : 

Nâo  se  applica  aos  fabricantes  do  tecidos  a 
obrigação  de  rotular  os  seus  productos,  esta- 
belecida no  art.  55,  do  decroto  n.  3.628,  do 
26  de  março  do  1900.» 

O  íSr.  FranoiscQ  Sá  {pela  ordem) 
requer  e  obtom  a  retirada  da  emenda  n.  68. 

Posta  a  votos,  6  approvada  a  seguinte 
emenda,  sob  n.  09,  dos  Srs.  Francisco  Sá  e 
outros: 

«Fica  prorogado  até  31  de  dezembro  de 
1904  o  praEO  para  a  execução  do  decrato 
n.  4.697,  de  12  de  dezembro  do  1902.» 

Posta  a  voios,  ó  rejeitada  a  emenda,  sob 
n.  70. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da, sob  n.  71,  do  Sr.  Felisbello  Fi-eire. 

«  Onde  convier: 

Art.  Nenhuma  companhia  poderá  accei- 
tau  em  cada  contracto  quantia  superior  a 


972 


ANNAES   DA  CAMARÁ 


40  Vo  do  «eu  capital  o  reservas  i^yalizadas  no 
paiz,  conformo  a  legislado  vigente. 

§  Todo  o  oxcedento  do  valor  fixado  nosto 
artigo  do  verá  ser  reseguro  cm  em  preza  con- 
génere, nacional  ou  estrangeira,  que  func- 
ciono  regularmente  no  p:iiz,» 

O  Si*.  I<^elisbello  Fi^etre  {pela 
ordem)—  Sr.  Presidente,  a  emenda  propõe 
que  os  seguros  não  vão  além  de  40  %  do  ca- 
pitei! reaíiz^ido  pela  companhia.  A  Camará 
sabe  que  a  legislação  aotual  obrigo  ti  as  com 
panhlas  estrangeiras  a  applic;ii*em  suas  re- 
servas no  paiz  ;  ellas,  porém,  nâo  se  submet- 
tendo  a  esto  regimen  legal,  fecharam  as 
portíis,  míus  continuam  a  funccionar  illegal- 
mente. 

As  provas  do  que  affirmo  estão  nos  balan- 
cetes publicados  ;  o  a  superintendência  geral 
tom  multado  as  companhias  es;rangoiras  que 
não  funccionam  logalmente. 

Por  t^ies  razoeá,  apre:eutei  a  emenda,  pro- 
hibindo  as  coiupanhíiis  do  acceitarem  seguro  j 
cujo  valor  exceda  do  40  "/o  do  seu  c^ipital  c 
roáervíis  rcíihzadas  no  paiz,  devendo  o  exce- 
dente de  40  Vo  ser  reseguro  em  outra  com- 
panhia. 

O  fito  da  minha  emenda  ú  garantir  o  ca- 
pitíil  nacional  applicado  nas  companhias 
naciooaes. 

Chamando  a  attonção  da  Gamara  para  a 
emenda,  appollo  para  seu  patriotismo. 

Em  i»eguida  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
referida  emenda,  sob  n.  71 . 

O  í*>i-.  IVei-vn  {pela  ordem)  requer 
verificação  da  votação. 

Procodendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  48  o  contra  61, 
total  109. 


O  Hx*.  Px-eftldexxte  —  A  Commisão 

entende  que  o  assumpto  de  que  co>^ta  a 
emenda  nâo  devo  ser  tratado  em  di^poeUio 
de  lei  oi*çamentaria,  accrescoodo  a  eircam- 
staocia  importantíssima  do  no  momento  ter 
sido  a  mesma  matéria  objecto  do  nearaáo 
estudo  do  Governo,  que  de  accordo  eom  a 
autorização  legislativa,  dada  na  lei  b.  U53, 
do  29  do  dezembro  de  1908,  acalMi  de  ooo- 
foccionar  regulamento,  que  estl  a  ser  pu- 
blicado e  que  em  muitos  pontos  attende  ao 
conteúdo  das  emendas. 

Por  consequência,  o  parecer  não  era  favo- 
rável á  emenda  do  nobre  Deputado. 

O     Hr.    Casfiiano  tio    IVasei- 
mento   QWa   ordem)  —  Sr.   Presidente. 

attendendo  ao  appello  do  honrado  Dcpatado 
por  Sorgipe,  devo  declarar  que,  quando 
tratou  do  assumpto,  a  Commissão  elãjboroa 
o  laixscor  polo  qual  S3  evidencia  que  oio 
somos  infensos  ás  idéas  contidivs  oíís  ornea- 
das do  nobix)  Deputado,  ma^  entendemos  quo, 
como  bem  disso  S.  Ex.,  ellas  formam  um 
systcmx  o  dovem  sor  objecto  d©  pwjocti 
especial,  para  sorcm  melhor  estudadas,  isto 
é,  eotondomos  que  não  or-am  maioria  pcrten- 
<*^,nto  ao  orçiimonto.  Podcromos  ao^eitar  a 
idéa  para  constituir  projecto  cm  separado, 
mas  pensamos  que  esse  assumpto  não  deve 
fazer  parte  da  lei  da  receita. 

O    Sr.    Presiclento  —  A  emenda 

n.  71  foi  rejeitada  por  61  votos  contra  48, 
tendo  sido  verificaaa  a  votação  a  reqaeri- 
mento  do  Sr.  Noiva. 

A  emenda  n.  7'^  é  considerada  pr^udicada 
pela  Commissão. 


O  8r.  Prcslclonte— A  emenda  fo 
rejoilada  por  61  votos  contra  48. 

E*  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
n.  72. 

<>  Se*.  Feliidbello  Fx'eii'0  {pela 
ordem)-Sr,  Presidente.  V.  Ex.  annunciou 
que  a  emenda  que  acabi  do  ser  rejeitada 
tinha  parecer  contrario  da  Commissão. 

Poço  vénia  para  afllrinar  que  o  parecer 
não  é  contrario.  Calei-mo  poi*quo  go^to  de 
observar  e  respeitar  as  sabias  resoluções  de 
V.  Ex.,  mas  appello  para  a  honrada  Com- 
mis;^ão  p  .ra  que  diga  si  esse  parecer  é  con- 
trario ás  emendas  qu3  formulei  e  que  consti- 
tuem um  systema  a  favor  do  capital  nacio- 
nal, cruelmente  explorado  polo  capital  es- 
trangeiro. 

.  Appello  para    a  Commissão  para  que  diga 
SI  o  sou  parecer  i^  contrario. 


O  íSr.  Fellsbello  Fi^eix-e  (pela 
ordem  )  —  Sr.  Presidente,  esta  orneada  nu- 
meit)  72  não  pôde  oitir  pr^udicada  p^a  re- 
jeição da  antcrijr. 

Digo  na  emenda  : 

«  Todo  o  contracto  de  seguro  feito  por 
qualquer  meio  em  companhias  estrangeiras 
ou  nacíonaes  não  autorizadas  a  funccionar  é 
declarado  nullo  de  pleno  dii*eito,  nos  ter- 
mos da  legislação  vigente,  incidindo  as  partos 
contractantos  ou  intermediarias  na  irans- 
<-icção  na  multa  de  10  %  do  valor  do  oon- 
tnicto,  cobrada  executivamente.» 

Prejudicada  iK)i*qao? 

Vozes  —  Pela  legislação  vigente. 

O  Sr.  Felisbkllo  Freirk  —  Em  todo  o 
caso  submetto-me  á  deliberação  do  V.  Ex. 

O  Sr.  Presidente—  A  emenda  está  pte- 
judicada  porque  a  Commissão  entende  que  o 
assumpto  de  que  ella  cogita  não  deve  ser 
tmtado  em  lei  orçamcnta»na. 
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Tamlwm  ostl  prejudicada  a  oraonda  sob 
n.  73  que  é  a  seguinte  : 

Onde  convier : 

Ari  Fica  elevado  a  25  «/o  o  sello  wbre 
o  valor  do  premio  annual  das  apoliceá  de  sc- 
ffuros  terrestres  e  marítimos  emittidas  por 
companhias  quo  não  tenham  sede  no  paiz, 
do  que  trata  o  decreto  n.  :í.564,  de  2'ò  de  ja 
uciro  do  1900,  tabeliã  A,  S  6«. 

O  Sr.  F^ellebello  F^x-eli-e  {pela 
ordem)  Sr.  Presidente,  tenho  por  habjto 
observar  o  i^espeitar  todas  as  sabias  rosolu- 
do  V.  El.;  tendcporom,  a  convicção  de  que 
estou  no  meu  direito,  ha  de  Y.  UiX.,  ao 
menos,  me  perraittir  que  faça  o  meu  pro- 

A  emenda  73  crea  ura  imposU) ;  isso  é  da 
competência  exclusiva  do  Congresso  Na- 
cional. 

E,  prejudicada  porque  ? 

O  que  foi  que  se  votou  aqui  em  contrario 
á  croação  desse  imposto  sobro  as  companhias 
estrangeiras  ? 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  requer  quo  eu 
submetta  á  votação  a  emenda  ? 

O  Sr.  Feusbello  Fkbire— Sim,  senhor, 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada  a 
referida  emenda  sob  n.  73.^ 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
omenda  sob  n.  74,  do  Sr.  Felisbello   l^reiro : 

Onde  convier: 

Art.  Igual  imposto  cobrailo  em  ouro  pa- 
irarão os  seguvos  marítimos  feitos  em  com- 
panhias com  sede  no  estrangeiro,  ío]>ro  mer- 
cadorias importadas  no  Brazil,  constantes  de 
facturas,  expedinio  o  Governo  o  regula- 
mento  necessário  para  a  bja  arrecadação 
deste  impsto. 

O  ©V.  Feliebello  F^reire  {pehi 
ordem) "Sv*  Presidente,  a  emenda  n.  74 
manda  que  as  companhias  que  seguram  a 
importado  brazileira  quo  monta  a  .;íO  mi- 
ih?^,  paguem  o  imposto  de  que  ató  hojo  tem 
estado  isentas.  ,  , 

Isso  é  o  que  proponho  na  4»  emenda.    ^ 

Submett3-me,  entretanto,  á  deliberação 
dos  meus  honrados  collegas. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada  a 
referida  emenda  sob  n.  74. 

Posta  a  votos  ú  approvada  a  seguinte 
omenda,  sob  n.  75,  do  Sr.  Çalogeras : 

cArt.  2%  n.  Yll  e  art.  15: 

Destaquem-se,  para  constituírem  projectos 
especiaes,  de  accordo  com  o  parecer  da  Com- 
missão  do  Orçamento  (parecer  n.  29o  A, 
Sanno,  paginas  9  e  19)  as  disposições 
constan^^^^^  n-   yil  (Reforma  das 

Caixas  Económicas)  e  do  art.  15.» 


O  Hr.  I>jL-e«Íclente  —  Será  desti- 
c:\da  do  projecto  a  parte  que  trata  das 
Caiias  Economia A.Í.  ,  .  ,    , 

Dcolaro  om  tempo  que  também  será  desta- 
cada a  parto  do  projecto  que  trata  do  mon- 
tepio, para  constituii-  projecto  em  separado. 

O    Sr.    Xlioinaac    Oavolcnuto 

(pelaovdem)—Sv.  Presidente,  parcce-me  que 
também  deve  ser  destacada  do  projecto  a 
emenda  que  manda  isentar  do  sello  a  corros- 
pondencia  d«  di versai  ropíirtiçõas,  p.\rquo 
esta  disp:>sição  jl  faz  partadoum  p*ojoc*o 
Oipecial,  em  discussão  no  Sonado. 


O  «r.  I^i-esldente—  Esta  omenJa 
pôde  ser  perreitamento  incluida  no  projoctj 
(la  Receita.  ,   ,  ^^  ,. 

E'  approvado  a^sim  emendado  em  3*  ais- 
cussâo  e  enviado  á  Commissáo  de  Redacção 
o  projecto  n .  296  B.  que  orça  a  Receita  Geral 
d  V  Republica  para  19()4. 

o  Sr.  I*roaldente  —  Viúvelmente 
nao  ha  numero  para  continuarem  ai  vota- 
ções das  matarias  constantes  da  ordam  do 

dia. 

Passa-se  A  matéria  em  discussão. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  parecer 
n  289  C,  de  1903,  sobre  as  emendas  oíToreci- 
das  em  3»  discussão  do  projecto  n.  289,  doste 
anno,  que  crea  os  legares  de  contador  e  pro- 
curador fiscal  e  restabelece  as  juntas  admi- 
nistrativas d  4  Fazenda  F3  .eral  ein  cada  unia 
das  Delegacias  Fiscaes  da  Republica  e  di 
outras  providencias. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Cruvello  Cavalcanti, 

O  Sr.  Orwvello  Cavalcan-tl— 

Sr  Presidente,  já  discuti  t  ilvez  mais  do  que 
seria  necessário  esto  projecto,  tenio  atô—eu 
o  confesso  — abu  ado  da  benevolência  dos 
meus  iliustres  collegas.  {Não  apoiados  geraes,) 
Hão  de  permittir,  porém,  que  sobre  as 
emendas  apresentadas  eu  faça  ainda  algumas 
observações,  que  sjrão  ligeiras,  attendendo 
á  necessidade  que  temos  de  poupar  o  tempo, 
de  não  alongar  estas  discussões,  paraoue  as 
leis  pi^ecisas  ao  bom  funccionamento  da  ad- 
mistração  possam  subir  ã  instancia  superior 
no  mais  breve  prazo  possível. 

A  illustre  Commis>ão  deu  parecer  favo- 
rável á  emenda  n.  3,  transfornaando  aa  Al- 
fandegas de  Macahé  o  de  Ponedo  em  Mesas 
de  Rendas  do  1»  ordem. 

Pelas  observaçõo^  quj  flz,  quando _rae  re- 
feri a  es^iJ  projecto,  na  outra  discussão,  nao 
posso  deixar  de  bater-me  pela  emenda  n.P. 
que  manda  supprimir  a  lotara  b  d  j  art.  7  , 
isto  ò,  que  sejam  conservadas  as  Alfandegas 
de  Macahô   o   Penedo,  e  apresentei  aqui, 
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qaanto  áquella,  o  quadro  de  sua  renda,  pro- 
vando que  não  havia,  como  se  dizia,  despeza 
superior  à  receita  ;  ao  contrario,  desde 
1897,  época  em  que  começou  a  Amccionar  a 
Alfandega  de  Macabé,  até  lioje,  ha  um  saldo 
do  setecentos  o  tantos  contos  de  réis,  assim 
dizem  os  balanços  offlciaes . 

Terei,  portanto,  de  votar  contra  a  emenda 
n.  3  e  a  favor  da  do  n.  8. 

A  emenda  n.  10  trata  dos  íiscaes  itine- 
rantes. 

Propuz  que  fossem  substituídas  as  pala- 
vras «á  proporção  que  forem  vagando»  pelas 
seguintes  «  aproveitados  os  actuaos  nos  le- 
gares ora  creados  e  nos  de  delegados  íiscaes 
e  inspectores  de  alfandegas» . 

Diz  a  Commissão  que  nâo  pôde  acceitar 
essa  emenda  porque,  além  de  limitar  a 
acção  do  Governo,  o  mesmo  fim  pôde  ser 
alcançado  pela  applicação  da  medida  contida 
no  art.  9*  do  projecto. 

Ck)ncordaria  com  a  illustrada  Commissão, 
desde  que  só  tivesse  de  contar  com  os  prin- 
cípios adoptados  pelo  honrado  Ministro  da 
Fazenda,  na  execução  desta  reforma. 

A  minha  emenda  trará,  em  menor  prazo,  o 
desapparecimento  dessa  classe  ;  eu  vinha, 
portanto,  cm  auxilio  do  honrado  Ministro, 
pondo^-o  a  coberto  das  obcessoes  que,  nessas 
occasiões,  sempre  apparecem. 

Em  todo  caso,  estou  de  perfeito  accoi^do 
com  o  que  diz  a  Ck)mmissão  pela  confiança 
que  teimo  no  critério  do  honrado  ministro; 
S.  Ex.  não  nomeará  individues  estranhos 
ás  repartições  de  Fazenda. 

Estou  bem  certo  de  que  S.  Ex.  ha  de  apro- 
veitar, no  mais  breve  tempo  possível,  esses 
funccionarios,tanto  roais  quanto  elles  se  teem 
distiaguido  na  exercido  das  respeotivas 
funcções,  já  como  directores  da  Casa  da 
Moeda,  na  Caixa  da  Amortizado  e  já  em  di- 
versas delegacias.  Presentemente,  ainda 
temos  um,  dirigindo  com  superior  dlstin- 
cção  a  Caixa  de  Amortização,  e  outro  em 
exames  no  próprio  Thesouro  Federal. 

A  emenda  n.  11  supprimiu  do  art.  9*,  tn- 
fine^  a  palavra  «  livremente  ». 

Diz  a  illustrada  Commissão  que,nas  primei- 
ras nomeações  para  os  cargos  creados  pela 
lei,  aproveitando  todos  os  funccionarios,  cujos 
empregos  forem  supprlmidos,  bem  como  os 
extinctos,  sem  prejuizo,  portanto,  de  nenhum 
interesse  individual,  natural  é  que  se  deixe 
ao  Governo  a  liberdade  das  nomeações. 

A  illustrada  Commissão,  representada  pelo 
nobre  Deputado  por  Minas  Qeraes,  ha  de 
permittir  que  lhe  dirija  a  seguinte  pergiuta: 

Aproveitados  os  extinctos,  como  aqui  se 
diz,  acha  S  Ex.  que  deixar  de  promover  os 
funccionarios  existentes  e  nomear  indiví- 
duos estranhos  á  classe  não  é  attentar  con- 
tra os  direitos  destes  ?  Não  será  isso  grave 


injustiça,  com  prejuizo,  até,  x>ara  o  serviço 
pubuco  ? 

O  Sr.  Calogeras  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Crtjvello  Cavalcanti  —Não;  não 
ó  isto. 

A  illustrada  Commissão  diz:  cPara  as  pri- 
meiras nomeações  aos  cargos  creados  pela 
lei,  aproveitados  todos  os  funccionafios 
cujos  empregos  forem  supprlmidos,  bem 
como  os  extinctosi  sem  prejuízo,  partaoto, 
de  nenhum  interesse  individual,  natural  é 
que  se  deixe  ao  Governo  a  liberdade  das 
nomeações.» 

Ora,  Sr.  Presidente,  esto  termo— livre- 
mente—tem apparecido  ultimamente  nas 
nossas  leis  ;  é  invenção  moderna. 

Não  se  via  antigamente  essa  liberdade  de 
nomear  consignada  nas  autorizações  para 
reformas.  EUa  appareceu  na  reorganizai^ 
do  Tribunal  de  Contas  e  posso  dar  testemu- 
nho dos  embaraços  em  que  se  viu  o  Governo, 
para  poder  aproveitar  o  pessoal  do  Tribunal 
anterior. 

Apezar  de  todo  o  patriotismo  e  de  todo  o 
respeito  aos  direitos  individuaes  pelo  Go- 
verno daquella  época,  mesmo  assim  teve  de 
transigir,  admittindo  no  tribunal,  na  classe 
de  1»*  e  %^  escripturarios,  individuoB  alheios 
ao  pessoal  de  Fazenda  e  Deus  queira  tal  não 
aconteça  agora,  desde  que  escancarada  foi  a 
porta  pelo  illustre  autor  do  projecto. 

A  honrada  Commissão  manda  aproveitar 
os  funccionarios  dos  cargos  ora  supprlmidos 
e  os  actualmente  extinctos ;  o  pessoal,  porém 
que  está  á  espera,  pela  extino(^  destes  car- 
gos, e  pelos  ora  creados,  para  obter  promo- 
ções, não  fica  prejudicado  em  seus  direitos, 
desde  quo  o  Governo  nomeie  livremente. 
Isto  é,  individues  estranhos  ao  quadro  da 
Fazenda  ? 

Pareço,  portanto,  que  é  melhor  sarviço 
repellir  essa  emenda ;  espero  que,  na  occa- 
sião  da  votação,  o  illustre  relator  reconsi- 
dere nesse  ponto  o  seu  parecer. 

O  Sr.  Calogeras  —  B*  a  Commissão  de 
Orçamonto. . . 

O  Sr.   Cruvello   Cavalcanti -— Eu  sei 

âue  é  a  Commissão  de  Orçamonto,  mas 
ou  testemunho  que,  mais  de  uma  vez,  o 
seu  illustre  relator  tem  reconsiderado  seu 
parecer. 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  Está  me  Ik- 
zendo  justiça. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  E  sI  não 
fosse  esse  exemplo  dado  por  S.  Ex.,si  não 
fosse  a  convicção  que  tenho  desse  seu  sen- 
timento benévolo,  não  estaria  perdendo  meu 
tempo  e  abusando  da  benevolência  de 
VV.  BEx. 
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Quanto  á  emenda  n.    12,  equiyocí>a-Be  a  mentar,  que  eu  conheça  a  nossa  organização 
illustre  Commissão.  |  administratiya,  especialmente  a  do  Minis- 

Eu  proponho  a  suppressão  da  faculdade,  |  terio  da  Fazenda. 

na  OA  ãá.  nn   Hovonrin     íIa  intrrkilnTÍT»  nn  nnvn         ^   ^         «  ^.  ,         « 

O  Sr.  Calogeras— E  um  acto  de  prepo- 


que  se  dá  ao  Governo,  de  introiuzir  no  novo 
regulamento  mais  a  pena  pecuniária;  quando 
íliltei  anteriormente,  eu  disso  que  essa  fa- 
culdade importava  em  um  bis  m  idem^  pois 
que  nós  Já  tínhamos  o  desconto  da  gratifica- 
ção na  falta  justificada,  e  o  desconto  total 
na  falta  não  justificada,  o  que  redunda  sem- 
pre em  pena  pecuniária. 

Como  dar-sc  ao  Governo  a  faculdade  de 
impor  nova  pena  pecuniária? 

O  equivoco  da  Commis-jào  está  no  se- 
guinte ; 

«  Me  parece  de  bom  conselho » 

Ora,  o  Governo  terá  fatalmente  de  fazer 
isso ;  nem  eu  venho  coarctar  a  sua  liber- 
dade nesse  ponto;  opponho-me,  sim,  a  que 
so  estabeleçam  duas  pen  ;s  ao  mesmo  tempo, 
ambas  pecuniárias;  uma  pecunliria  indi- 
recta, que  é  aquella  que  o  empregado  soífre 
peias  faltas  justificadas  ou  não,  perdendo  na 
primeira  hypothese  a  gratificação,  isto  é, 
doas  terços  do  vencimento,  e  na  segunda 
todo  o  vencimento,  além  do  tempo  para  a 
sua  aposentadoria,  o  que  lhe  ó  também  des- 
contado. 

Esta  é  uma  pena  multo  grave,  muito  pe- 
sada! 

Como  vir  ainda  a  pena  pecuniária,  de  um 
a  trinta  dias  ? ! 

£  é  isto  uma  novidade  na  nossa  legislação 
de  Fazenda,  novidade  que  vae  provocar  pro- 
fundos desgostos. 

Pois  si  ella  já  está  sujeita  a  uma  pena, 
que  é  esta,  da  perda  de  todos  os  seus  ven- 
cimentos e  do  tempo  para  a  sua  aposenta- 
doria... 

O  Sr.  Calogeras  —  Mas  ella  consulta  o 
interesse  publico. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcati  —  Não  con- 
sulta tal;ó  inopportuna,  impolitica  e  muito 
prejudicial  ao  serviço  publico. 

O  Sr.  Galoqbras—  Pôde  ser  impolitica, 
mas  é  de  boa  administração. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— S.  Ex.  to- 
mará na  accepção  que  entender. 

A  illustre  Commissão  ha  de  permittir  que 
me  queixe  do  parecer  aqui  dado  sobre  uma 
emenda;  disse  eu  : 

«Picam  creados  no  Thesouro  Federal  mais 
dous  segundos,  três  terceiros  escripturarios 
e  um  fiel,  que  servirão  na  Pagadoria  e  um 
fiel  na  Thesouraria  Geral.» 

E  a  illustre  Commissão  diz  : 

cN&o  ha  pessoal  próprio  para  a  Paga- 
doHa.» 

A  illustre  Commissão  ha  de  me  fazer  jus- 
tiça,  concedendo,  ainda  que    para    argu- 


tencia  da  Commisiião 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Não  podia 
ignorar  que  a  Pagadoria  do  Thesouro  é  uma 
dependência  da  Directoria  da  Contabilidade; 
que  a  Pagadoria  só  tem  como  empregados 
privativos  o  pagador  e  seus  fieis.  Quanto  ao 
escrivão  e  escripturarios,  (õo  para  alll  desta- 
cados pela  Directoria  da  Contabilidade. 

Esta  ó  a  razão  que  justifica  a  crea^ ; 
nada  mais. 

Aocrescenta  a  Commissão  :  « A  emenda 
visa  attender  á  falta  de  pessoal,  etc.» 

Ahi  está  o  grande  engano  da  Commissão. 
A  creação  da  2*  Sub-directoria  das  Rendas  a 
Que  ella  se  refere  nada  aproveita  á  Paga- 
doria porque  não  sae  delia  o  seu  pessoal  ; 
o  que  aproveita  ô  a  creação  da  3«  Sub-dire- 
ctoria  da  Contabilidade. 

Isto  S.  Ex.  sa>)e  tão  bem  quanto  eu.  E*  sa- 
bido que  os  trabalhos  dessa  Directoria  estão 
em  atrazo,  nin^mem  o  ignora  ;  não  se  pdde 
saber  de  prompto  qual  o  estado  de  qualquer 
verba  orçamentaria. 

O  pessoal  por  mim  creado  é  ainda  min- 
goado,  ó  o  mesmo  creado  pela  lei  de  1896, 
sendo  os  dous  primeiros  escripturarios,  três 
S»»  e  três  3»«. 

Eu  bem  sei,  Sr.  Presidente,  que  estes  pa- 
receres d  la  minuie,  pareceres  dados  por 
força  das  condições  em  que  nos  achamos, 
fatalmente  se  resentirão  desses  defeitos  e 
equívocos,  e  por  isso  estou  varrendo  a  minha 
testada. 

Comove  V.  Ex.,  a  sub-directoria  ereada 
na  Directoria  da  Contabilidade  não  poderá  ir 
cm  auxilio  da  Pagadoria,  attendendose  ao 
que  o  Si*.  Ministro  diz  no  seu  relatório  a 
pags.  391. 

Diz  S.  Ex.,  depois  de  ter  fallado  da  Conta- 
bilidade, depois  de  ter  pedido  a  creação 
desta  sub-directoria :  {Lê). 

Ora,  a  minha  emenda  creou  justamente 
dous  2**  e  dous  3««  escripturarios.  E*  o 
numero  quo  S.  Ex.  pede  para  a  Pagadoria 
e  Thesouraria,  como  se  lé  a  pags.  399  do  seu 
relat>riO. 

S.  Ex.  mesmo  diz  quo,  em  1850,  era  de 
18  e  hoje  de  15  o  numero  dos  funccionarlos» 
de  forma  que,  devendo  ter  o  triplo  do  pes- 
soal, tem  menos  do  que  em  1850;  é  isso  que 
tem  dado  logar  á  responsabilidade  dos  fbnc- 
cionarios  que  alli  vão  servir  a  contra-gosto, 
sujeitos  ás  falsificações  de  procurações  para 
recebimento  de  pensões,  etc. 

Vejamos  o  quo  diz  a  Noticia  de  14,  Jornal 
Insuspeito,  porque  apoia  a  situação  actual  do 
paiz,  em  relação  á  Pagadoria  do  Thesouro: 
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<  Era  uma  verdadeira  casa  de  O  rates  a 
Pagadoria  do  Thesouro  Federal,  no  sabbado 
ultimo. 

NíDguem  alli  se  entendia  em  meio  de  uma 
balbúrdia  infernal,  na  qual  se  confundiam  a^ 
Yozes  de  grande  numero  de  pessoas  recla- 
mando pagamento  o  as  desculpas  dadas  pelos 
respectivos  funccionarios,  azafamados  pelo 
serviço. 

Senhoras  em  grande  numero,  que  viram 
as  suas  folhas  de  pensões  e  montepios  annun- 
ciadas,  empi*egados  aposentados  de  diversos 
minisierios  o  representantes  de  Qrmas  com- 
merciaos,  cujas  contas  já  estavam  procos- 
sadase  promptas,  reciamaviím  os  st^us  paga- 
mentos sem  serem abáoiutamenik) attcndi.rs. 
A  desculpa  de  que  se  soccorria  o  e.scrivão  da 
Pagadoria  e  os  domais  funccionarios  era  que 
não  havia  empregados  em  numero  sufflciente 
para  passar  os  respectivos  cheques  de 
pagamento,  ele.» 

Esta  descripQâo  tão  deprimente  que  acabo 
de  ler  e^tá.  entretanto,  ainda  longe  da  ver- 
dade. 

Continuemos  a  examinar  o  relatório  do 
Sr.  Ministro  da  Fazenda: 

«  Precisa  de  um  pagador,  de  mais  um  fiel, 
e  cinco  escripturarios  para  o  serviço  do 
enchimento  e  extracção  de  cheques.»  Tudo 
isso  consta  da  minha  emenda. 

Quanto  á  Thesouraria,  onde  eu  creei  um 
fiel,  S.  Ex.  pediu  um  fiel  e  mais  um  escri- 
pturario. 

Deputado  novo,  ignorando  as  praxes  da 
Casa,  eu  tomei  a  serio  o  relatório  de  S.Kx.; 
suppuz  que  podia  collaborar  na  lei  e  auxi- 
liar o  Governo,  dando  essas  medidas  de  que 
elle.  diz  necessitar.  E  tjdas  as  minhas 
emendas,  como  pôde  testemunhar  a  Com- 
missão  de  Fazenda,  são  de  administração,  de 
auxilio  ao  Gov jrno  e  calcadas  pela  palavra 
escriptado  Ministro  da  Fazenda. 

Que  culpa  tenho  eu  si  S.  Ex.  por  es- 
cripto  diz  uma  cousa  e  verbalmente  diz 
outra  ? 

Eu  penso  conhecer  o  Thesouro  melhor  que 
S.  Ex.  que,  apezar  de  muito  iilusorado  e 
trabalhador,  em  um  anno  e  pouco  mais  de 
administrado,  sobi^ecarregado  de  aílUzores 
de  outra  ordem,  não  podo  ter  adquirido  co- 
nhecimentos do  effectivo  serviço. 

S,  Ex.,  som  prejuízo  da  alta  consideração 
em  que  o  tenho  e  do  apoio  que  lhe  presto,  de 
que  (ião  pi'Ovas  as  emendas  que  apresentei, 
ha  de  permitiir  que  eu  nào  possa  compro- 
hender  que  S.  Ex.  se  op ponha  a  providencias 
pedidas  no  seu  relatório,  tanto  mais  que  as 
circumstancias,  em  vez  de  mclhorarcm,mais 
seteom  aggravado. 

Portanto,  fica  o  meu  distincto  amigo,  re- 
lator da  Commissão,  sabendo  que  nào  ignoro  ^ 
que  a  Pagadoria  não  tem  pessoal  próprio ; 


I  talvez  a  p3Sâoa  a  qaem  S.  Ex.  consultou  nau 
estivesse  no  caso  de  informal-o. 

Quanto  ã  Hocebodoria,  acceiiando  o  nu- 
mero de  empregados  dado  na  tabeliã  da 
projecto,  p[  ocurei  harmonizal-o  com  o  qod 
esta  estabjlecido  em  todas  as  repartíços: 
augmentei  o  numero,  mas  a  despeza  é  qoaâ 
a  mesma.  Que  importa  que  se  aiigmeote  o 
numero  de  empregados  si  a  despesa  em  pouco 
se  alterou  ? 

Vou  dar  as  razões  por  que  fiz  essas  m'jdi- 
ficações.  O  lançam3nto  do  iaiposto  de  indos- 
trias  e  profissões,  em  virtude  de  uma  re- 
forma impensada  e  precipitada,  pa^oa  a  ser 
feito  por  boletins  dados  pelos  interessados, 
boletins  que,  onti^etanto,  nãò  dispensam  a 
nomeação  de  lançadores  para  verificarem  a 
sua  exactidão,  além  de  que  elles  se  prestam 
á  frau  .e,  o  que  na  pratica  ficou  por  demais 
demonstrado. 

O  8r.  Ministro  da  Fazenda,  moito  bem 
aconselhada,  pede  neste  projecto  que  se  re- 
stabeleça o  processo  antigo  da  coUticta  a  do- 
micilio; como  ô  feita  essa  collecta  ?  Durante 
quatro  mezes  do  anno  sahe  a  commis^o  de 
lançadores  com  os  respectivos  escrivães. 

Sâo  18  os  districtos  de  um  lançador  e  um 
escrivão;  ahi  Oitã»  .36  funccionarios  que,  du- 
rante quatro  mezes,estão  fora  da  repartíçâOt 
fazendo  lançamento. 

Deduzam-so  do  pessoal  que  dá  o  projecto 
esses  3Ô  funccionarios.  e  diga  o  iiltistre 
relator  como  ha  de  o  chefe  dessa  reparti^ 
dar  conta  do  serviço  interno,  penoa  d'agua« 
consumo  ctc.  ? 

O  pessoal  estava  reduzido  porque  a  lei  or- 
çamenttiria  ae  1891  passou  para  a  Maaioipa- 
liddde  os  impostos  preiiai,  de  traosoiis^U), 
de  pennas  d*agua  e  de  industria  e  profissão; 
a  Recebedoria  ficou  com  pequenas  attri- 
buicõps. 

Nessa  intorcurrencia  fez- se  a  reforma, 
reduzindo-se  de  dous  terços  o  pessoal;  no 
anno  seguinte,  porém,  aquefles  irapustos, 
não  só  não  foram  entregues  á  Municipali- 
dado,  como  accrescerain  outros  e  ficou,  por- 
tanto, esse  pessoal  reduzido  de  dous  terços. 

Garanto,  pois,  que  com  o  pessoal  que  está 
na  tabeliã,  em  épocas  de  lançamento,  o  dire- 
cto i'  não  poderá  dar  conta  do  serviço  que 
lhe  incumbe.  A  prova  6  f^cii:  deduzidos 
3Ô  funccionarios  de  50,  restam  14,  e  com 
estes  absolutamente  não  se  faz  hoje  o  tra- 
balho áii  Recebedoria. 

O  nobre  Deputado  não  dá  nem  mesmo  o 
numero  necessário  para  o  lançamento,  pois 
dá  apenas  10  1°«  escripturarios  e  14  íí«»  e 
nessas  condições  vão  os  S»"  e  4'*  escriptura- 
rios fazer  o  serviço  de  lançador,  serviço  de 
alta  responsabilidade  e  quo  demanda  de 
muita  pratica  de  legislação  do  Fazenda,  o  que 
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irá  sobrecarregar  o  chefe  com  milb-ires  de 
reclamaçõas  a  despachar. 

Eis  por  que  npreaentei  esta  emenda,  e  cor- 
ria-me  o  dever  de  sustental-a;  si  mais  tarde 
vier  novo  podido  de  augmento  de  pessoa), 
será  o  caso  de  responsabilizar- se  o  ex-director, 
que  tão  erróneas  informações  deu   a  V.  £z. 

São  esêas  as  informações  que  tenho  a  fazer. 
Não  quero  tomar  mais  tempo  á  Casa  e  agra- 
deço ao  nobre  relator,  não  sõ  a  benevolência 
o  boa  vontade  com  que  me  ouviu,  como  a 
inclinvçioem  que  está  de  modificar  alguns 
dos  pareceres  aqui  dados. 

Tenho  concluído.    {Mvito  bem;  muito  bem.) 

O  Sp.  IVei^A  começa  dizendo  que 
espora  dar  seu  recado  em  monos  dos  20  mi- 
nutos  que  ainda  lho  restam  ;  si,  entretanto, 
não  o  conseguir,  pedirá  a  prorogação  da 
hora,  contando  quo  a  Gamara  o  attenda  ; 
não  quer  obstar  a  marcha  ovante  do  pro- 
jecto. 

£stà  convencido,  a  contragosto  embora, 
cada  voz  mais,  da  neco&sidade  da  revisão 
constitucional  ;  vô  urgente  carência  ou  da 
cxtiocção  do  Parlamento,  ou  da  sua  rodu- 
c(.íão  a  uma  Commissão  única,  a  do  Qrça- 
mento,  composta  de  21  Srs.  Deputados,  re- 
presentando os  dififerentes  Estados  ea  Ca- 
pital. . 

Doste  modo  nem  haveria  nocessidadodo 
modificação,  poraue  os  extremos  se  tocam  : 
o  Amazonas  entonder-se-hia  perfeitamente 
bom  com  o  Rio  Grande  do  Sul,  e  este  ultimo 
continuaria  na  proeminência  inquestionável 
que  tem  tido. 

Vem  á  tribuna,  apenas,  para  registrar  que 
fui  o  primeiro  a  apresenuir  a  emenda  ao 
orçamento  augmontando  o  numero  dos  em- 
pregados das  dolegacias  Ascaes,  tendo  o 
pezar  de  ver  essa  idéa  repellida,  para,  no 
outro  anno,  (^er  proposta  pela  mesma  Com- 
missão, quando  então  o  orador  aventou  a 
idôa  dovoltar-se  ao  regimem  das  antigas 
thesoui*arias  de  fazenda,  folgando  ao  ver 
que  não  é  outra  a  idéa  que  ora  se  apresenta 
no  projecto  em  debate,  com  aoquiescencia, 
ou,  antes,  determinação  governamental. 

Agradecendo  o  aparto  do  illustre  Deputado 
mineiro,  quo  registra  esta  victoria  do  orador, 
provaleco-se  da  opportunidado  para  salientar 
o  facto  de,  por  vezes  e  sob  outros  pontoi  de 
vista,  ter  lido  iguaos  vlctorias,  como  a  que 
acaba  de  alcançar  tenaz  e  energicamente, 
favoreceodo  as  em^^ndas  do  illustre  Deputado 
sergipano,  tendentes  a  melhor  e  mais  ça- 
triotieamente  regulamentar  as  companhias 
de  s3guros  e  b  mcos  estrangeiros. 

Pi^escinde  de  discutir  muitas  das  idóas  con- 
tidas em  algumas  das  emendas  favoráveis  ao 
funccionalismo,  e   principal monie    aqnella 
que  eleva  a  mais  15  «/o  os  vencimentos  dos 
voi.  vm 


patrões,  machínístas,  fognistas  e  remadores 
das  alfandegas,  porque  está  cm  uma  Gamara 
de  resy  non  verba,  res  quo  se  traduzem  por 
votos,  votos  que  são  movidos  a  um  aceno  do 
dedo  magico  do  prestigioso  leader. 

Não  discute,  porque  si  seu  espirito  tivesse 
a  eloquência  de  um  Castellar,  a  logici 
arithmetica  do  mais  afamado  argumentador, 
ainda  assim  perderia  a  esperança  do  vencer: 
porque  ha  de,  pois,  perder  o  seu  tempo  dis- 
cutindo taes  assumptos  ? ! 

Como,  poróm,  ainda  .<e  animou  a  funda- 
montar  emendas,  cujo  objectivo  é  a  crea- 
ção  de  mais  um  fiei  na  tbesouravia  da  Al- 
fandega do  seu  Estado,  o  attondendo  a  que  ó 
o  relator  da  fazenda  o  illustre  mineiro,  que 
tão  dignamente  sustentou  o  nome  tradicio- 
nalmente venerado  na  altiva  Minas  e  reco- 
nhecido no  paiz  inteiro,  chama  a  attenção  du 
S.  £x.  para  a  idOa  contida  nessa  emenda, 
não  em  homenagem  ao  seu  humilde  autor, 
mas  aos  interesses  do  Estado  que  tão  mal 
representa.  (Não  apoiados  gcraet,) 

O  Sr.  Francisoo  Veiga— V.  Ex.  ó  por  to 
dos  os  títulos  digno  da  máxima  consideração- 
(Apoiados  geraes,) 

O  Sr.  Neiva  —  Agradece  tão  expressiva 
manifestação,  que  ê  um  conforto  a  qualquer 
injustiça  que  lhe  uôa  ua  alma. 

E*  imprescindível,  pelas  razões  que  addu- 
zirá,  a  creação  de  mais  um  legar  de  flel  na 
importante  alfandega  do  seu  Eitado,  deixando 
á  illustre  Commissão  a  escolha  de  um  dos 
alvitres  que  aventa:  a  transferenciado  um 
dos  três  fieis  creados  no  presente  projecto 
para  a  d  legacia  fiscal,  ou  a  creação  de 
mais  um  na  thesouraria  da  Alfandega  da 
Bahia,  que  tem  rendimento  mensal  de  muitas 
centenas  além  de  milhar  de  contos.  eciUa 
thesouraria  tem  a  seu  cargo,  aU^^m  de  toda 
essa  arrecadação  em  papel  e  ouro,  toda  a  da 
extincta  recabedoria,  isto  é,  a  da  transmis- 
são, matriculas,  sellos  de  documentos,  pa- 
tentes, re>^istros  de  livros  commerciaes,  do 
imposto  de  consumo,  do  imposto  de  transfe- 
rencia, examrjs  cliimicos,  guias  etc.  ;  tendo 
de  mais  a  sou  cargo  a  vendagem  de  estam- 
pilhas do  sello  adhesivo  o  do  do  consumo,  o 
que  só  por  si  occapa,  durante  o  dia  todo,  o 
fiel,  ficando  assim  mais  onerado  ainda  o 
zeloso  thosoureiro,  qu3  tem  o  encargo  de 
escripturar  diversas  caixas  e  a  vendagem  dos 
diplomas  de  médicos,  pharmaceuticos,  den- 
tistas, etc.  e  as  consolidações  da  justiça  fe- 
deral e  das  alfandegas. 

Vô  bom  a  Camai*a  a  necessidade  im- 
prescindivel  dessa  creação  e  como  folga,  por- 
que, si  tantos  Deputados  estão  se  manifes- 
tando contra  a  transferencia  dos  da  dele- 
gacia, são  fkuncamente  favoráveis  á  crea- 
ção  proposta,  opportunamento   retirará    a 
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smendA  naqaelle  sentido,  oonsoio  de  que  a 
Caznara,  desde  que  o  illustre  relator  o  outros 
distinctoa  companheiros  seus  de  bancada  e 
de  outros  Estadoi  cjuveem  nessa  creaçâo, 
vingará  a  sua  emenda  tão  utll  ao  bom  an- 
damento do  serviço  aduaneiro. 

Agradece  a  attençao  com  que  acaba  de 
sor  ouvido  e,  sobretudo,  a  acquieseencia  que, 
nota,  tem  a  medida  que  teve  a  satisfa^^ 
de  propor.  {Muito  bem  ;  muito  bem,  O  orador 
é  camprimentado.) 

O  ^ir.  Fira^nLCiftCO  Veig^a  {pela 
orrfôwt)— Comquanto  não  se  trate  de  uma  lei 
orçamentaria,  mas  sim  de  um  projecto  de 
que  a  administração  publica  tem  urgência, 
peço  a  V.  Ex.  para  consultar  a  Casa  para 
que  eila  se  digne  de  prorogar  a  hora  por 
20  minutos  para  ver  se  encerramos  boje  a 
discussão  do  projecto. 

Consultada,  a  Gamara  concede  a  proroga- 
ção  pedida . 

O  Sr.  Pire«ideiite— Tem  a  palavra 
o  Sr»  Fraocisoo  Veiga* 

O  Sr.  FrAncieico  "Vei^a  (*)  —  Sr. 

Presidente,  o  motivo  que  alleguet  para  pedir 
a  prorogação  da  hora,  servira  também  para 
legitimar  as  ligeiras  observações  que  terei 
a  honra  de  fazer,  em  resposta  aos  honrados 
Deputados  que  so  occuparam  do  assumpto. 

Não  me  foi  dado  responder  aos  illustres 
Deputados  que  se  occuparam  da  matéria  na 
S^discusâão,  por  isto  peço  a  SS.  EEx.  que 
acceitem  o  parecer  da  Commissão  sobre  cada 
uma  das  ei^íienJas  com  que  honraram  o  pro- 
jecto, como  resposta  da  mesma  Commissão. 

Agora  nesta  discussão  que  se  podo  chamar 
de  4*,  farei  ainda  rápidas  considorações,  em 
resposta  aos  Deputados  que  se  occuparam  do 
assumpto. 

O  primeiro  dos  ox^adores  insistiu  sobre  o 
ponto  do  prqjecto  que  manda  supprimir  as 
Alfkndegas  de  Macàhé  e  Penedo. 

Sr.  Presidente,  o  honrado  Deputado  polo 
Rio  de  JaAeiro  cunopriu  o  seu  dever  do  re- 
presentante deste  Estado  oppondo-se  ã  sup- 
pressão  da  alfandega  de  Macabé;  mas  a  nao 
ser  esta  razão  nenhuma  outra  legitimava  a 
opposiçãoqueS.  Ex.  fez  a  esta  medida  que 
consulta  auiolutamen  te  08  interesses  públicos. 

Tanto  a  Alfandega  de  Macahó,  como  a  de 
Penedo  são  duas  repartições  que  não  cor- 
respondem o  seu  nm,  por  isto  que  estão 
custando  muito  mais  do  que  aquillo  que  ar- 
recadam. 

Deade  os  últimos  cinco  ânuos  os  relatórios 
do  Ministro  da  Fazenda   insistem  pela  sup- 

(•)  BaU  discurso  uão  foi  ravÍHto  polo  orador. 


pressão  dessas  duas  repartições,  devendo-se 
notar  que  essas  considerações  feitas  pelos 
Ministros  nada  mais  era  do  que  reclamtçoa 
dos  inspectores  destas  repartfçSes. 

Comprehendem  V.  Ex.  e  a  Gamara  q^ie 
não  é  possível  em  uma  época  como  &  qn^ 
atravessamos,  em  que  na  situaçSo  difficll  & 
que  acabo  de  me  referir  proouramos  ao- 
gmentar  a  despeza  publica  para  atieiukr  a 
um  dos  serviços  da  administraç&o  que  estãu 
datados  de  um  pessoal  defloiente,  nao  é  pos- 
sível que  nesta  mesma  opportunidade  d:^ixe 
permanecer  repartições  que  estão  custando 
avultadas  sommas,  som  corresponderem 
absolutamente  aos  sorviços  equivaloates. 

Por  consequência,  a  CommissSo  insiâte 
nas  suppressoes  propostas. 

A  segunda  emenda  de  que  S»  Ez.  se 
occupou  ô  ado  n.  10, 

<  Aoart.  7»,  lettra  C.  Substltuam-se  ã£ 
palavras  «  á  proporção  que  forem  vacando  » 
pelas  seguintes  «  aproveitados  os  actaaesno^ 
lugares  ora  creados  e  nos  de  delegados  fis- 
cães  e  inspectores  de  Alfandegas  >. 

Sala  das  sessões,  9  de  dezembro  de  1903.— 
/.  Cruvello  Cavalcanti. 

No  correr  da  discussão  S.  Ex.  mostrou-se 
dócil  ás  observações  feitas  pelo  meu  hon- 
rado amigo  que,  neste  momento,  está  á 
minha  esquerda,  concordando  que  as  dispo- 
sições do  projecto  em  nada  pre(jadloam  «^ 
diFOitoB  desses  funccionarios  que  eflfeetiva- 
mente  são,  como  S.  Ex.  affirma,  seloais, 
habilitados,  capazes*  e  evidentemente  o  8r. 
Ministro  da  Fazenda  aproveitará  seus  ser- 
viços,  dando-lhes  commissão  correspondente 
ás  suas  habilitações  e  idonoidadc, 

Cons  quen temente  não  ha  razão  pam  S8 
querer  modiâc;ir  o  projecto  em  um  pooto  em 
quoS.  Ex.  á  o  primeiro  a  coníwar  que 
está  de  modo  a  consultar  o  interesse  pu- 
blico. 

Respondendo  a  S.  Ex.  nesta  parle,  res- 
pondo a  uma  outra  censura  em  que  se  pôde 
notar  alguma  contradioção  por  parle  do  hoo- 
rado  Deputado. 

ExtranhouS.  Ex.  que  a  Commisâo  d&^ 
ao  Governo  o  direito  de  escolher  livremente 
os  empregados  da  reparti^,  depois  que  col- 
locados  fossem  todos  aquelies  que,  em  vir- 
tude da  reforma,  pjrdiam  os  Sduslogares. 

Ora,  está  aqui ;  8.  Ex.,  vendo  este  livre- 
mente, com  esta  limitação,  a  que  acabo  de 
referi  r-me,  tem  a  vantagem  de  o  Governo 
poder  escolher  um  inspector  entre  aquelies 
que  Y.  Ex.  considera  zelosos  e  muitos  eapa- 
zos,  mas  que  não  pertencem  ao  quadro  de 
Fazenda. 

Com  a  autorização  que  o  projeeto  d&  ao 
Governo  do  escolher  livremente  os  empre- 
gados para    os  novos  legares,  deade  que  te- 
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nha  atteodido  a  todos  aqudlles  qae  forem 
extiaotos,  tem  a  vantagem  de  poder  atten- 
dor  aos  hábitos. 

Si  não  aâo  empregado ;  de  Fazenda,  si  não 
tem  o  Governo  essit  autorização  do  projecto, 
elles  nao  poder&o  ser  supprimidos. 

Foi  objeeto  de  censura  do  honrado  Debu- 
tado a  aisposição  do  projecto  que  autoriza 
o  Governo  ^  imposlçíío  de  multa$  pecuniá- 
rias, disciplinares  por  faltas  comraettidas  no 
eun)primento  do  seus  deveres  aos  empre- 
gados das  repartições  de  Fazenda. 

Aobou  S.  £x.  que  havia  duplicidade   de 

Sena ;  nio  ha  tal,  esta  multa  f6rma  a  pena 
isoinliaar  para  aquelles  que  não  wLo  puni- 
dos de  outra  maneira,  para  essas  fèltàs  que 
não  estão  enumeradas  nem  no  Código,  nem 
nos  regulamentos  das  repartições  âscaes,  e 
que,entretanto,^U)  nocivos  ao  serviço  publico, 
como  dão  exemplo  eloquente  as  informações 
que  teem  sido  prestadas  ha  muitos  annos 
pelos  Srs.  Ministros  da  Fazenda,  das  faltas 
commettidas  nas  Delegacias,  Alfandegas  e 
sa  remessa  dos  balanços  para  o  Thesouro, 
durante  annos  seguintes. 

Em  um  dos  pareceres  sobre  o  Orçamento 
da  Fazenda,  apresentei  á  Camará  dos  Depu- 
tados a  enumeração  destes  foctos,  mostrando 
que  havia  delegacias  âscaes,  repartições  de 
Fazenda  que  passaram  mais  de  um  anno 
sem  remetter  um  só  dos  balanços,  que  ti- 
nham obrigação  de  remetter  mensalmente. 

O  Sr.  Cálooeras  —  Quanto  á  tomada  de 
contas,  nem  failemos. 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  Foi  preciso  que 
a  Commissãode  Orçamento  da  Camará  pro- 
pusesse e  osta  acceitasse,  assim  como  o 
senado,  uma  medida  excepcional,  isto  é, 
uma  verba  espacial  para  gratificações  espe- 
eiaes  aos  empregados  afim  de  porem  em  dia 
esses  balanços,  para  conseguirmos  os  balanços 
defiaitivos  que  estão  sendo  publicados.  Estão 
concluídos  este  anno  quatro  balanços  defini- 
tivos, Jã  estando  adeantado  o  de  1899. 

Ora,  não  era  possível  que,  ao  passo  que 
estaoios  ftttendendo  ás  conveniências  ra- 
zoáveis dos  empregados  públicos,  augmen- 
tandoi-lhes  o  prazo  durante  o  qual  podem 
âiltar  &  repartição  sem  projuizo  da  aposen- 
tadoria, facilitando  quanto  pussivel  seu  bam 
estar,  deixássemos  de  promulgar  penas  disci- 
plinares de  perda  de  vencimentos  para 
aquelles  que  não  cumprem  seus  deveres. 

Foi  nesse  intuito  que  a  Commissão  propoz 
a  medida,  e  fez  bem  em  propola,  porque 
ella  só  prejudicará  aos  empregados  desi- 
dlosoi. 

Bitas  razões  oonvenceram  ao  nobre  Depu- 
tado da  justiça  e  equidade  da  medida. 

Quanto  á  creação  dos  legares  de  mais  dons 
2f^  escripturarios,  dous  3<»  escripturarios  e 


um  fiel  na  Pagadoria,  proposta  por  S.  Bx.  e 
Que  justificou  oom  a  neceasidaae  desi»  au- 
gmento  de  pessoal  i^econhecida,  nao  sé  pela 
pratica  de  muitos  annos  que  S.  Ex.  tem  de 
repartições  do  Fazenda,  eomo  ainda  com  a 
opinião  do  actual  Sr.  Ministro  da  Pastoda 
exarada  no  seu  rotatório,  não  contesta  que 
seja  necessária  essa  creação.  O  nobre  Depu- 
tado, porem,  não  se  deve  esquecer  de  que  a 
Commissão  o  a  Camará  esfóo  fazendo  aqutUo 
que  é  strietamente  indispensável,  porque 
precisam  conciliar  as  necessidades  do  serviço 
publico,  o  augmento  de  pessoal  e  respectivo 
augmento  de  despeza  com  as  oontingenoias 
do  Thesouro. 

E^Tectívamante,  o  Sr.  Ministério  da  Fa- 
zenda salientou  em  seu  relatório  aneeassi- 
dade  de  maior  numero  de  empregados»  mas 
S.  Ex.  satisfac-se  com  aqaillo  que  a  Commis- 
são lhe  deu  e  não  foi  pouoo. 

Adoptada  a  reforma  em  dÍ8oussão«  não  ha 
negar  que  o  Thesouro  e  repartições  áaotes 
de  que  trata  o  prqjecto,  ficam  muito  mais 
folgadas. 

Restauram-se  dnas  direotorias  r^tauvam- 
seno  Thesouro  duas  sub^diroctoriast  au- 
gmentanse  o  pessoal  de  todas  as  Dslegaoias 
Fiscaes,  de  modo  que  ède  esperar  qoe  o 
pessoal  assim  augmentado  seja  safflcioate  às 
necessidades  do  serviço. 

Augmenta«se  igualmente  o  pessoal  da  Re- 
cebedoria desta  Capital,  cuja  insufficienaia 
S.  Ex.  salientou 

Mas,  o  augmento  feito  pela  CommiSlão, 
que  não  agradou  ao  nobro  Deputado, agradou 
ao  director  da  Recobodoria  desta  Capital, 
com  quem  mo  entendi  e  que  acha  que  ficará 
perfoltamento  habilitada  a  repartição  a  cum- 
prir todos  03  sous  deveres.  K  o  director  in- 
terino é  um  collega  muito  dlstinoto.  multo 
Íírcparado,  conhecedor  do  serviço,  toudo  neile 
ntroduzido  innovações  muito  convenientes, 
algumas  das  quaes  a  Commissão  oom  prazer 
consignou  no  projecto. 

Por  consequência,  o  nobre  Deputado  pelo 
Rio  de  Janeiro,  neste  ponto»  está  mai9  rea- 
lista que  o  roi ;  os  responsáveis  pelo  serviço 
estão  de  accordo  com  o  parecer  da  Com- 
missão. 

Foram  essas,  Sr.  Presidente,  as  observa- 
ções do  honrado  Deputado  pelo  Rio  de 
Janeiro. 

Quanto  ás  do  digno  Deputado  pela  Bahia, 
que  acabou  de  deixar  a  tribuna  e  que  foi 
predigo  em  gentilezas. . . 

O  Sr.  Neiva— Nã     é  justiça. 

O  Sr.  Francisco  Veioa— ..,a  que  aliás 
S.  Ex.  me  tem  habituado,  oonfesso  que  em 
relação  ao  legar  de  fiel,  a  minha  impressão 
pessoal  6  a  mesma  de  S.  Ex. 

O  Sr.  Neiva— Obrigado. 
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O  Sr,  Francisco  Veiga  — Estou  f aliando 
com  a  sinceridade  com  que  o  faQO  sempre. 
Si  me  afigurou  que  era  necessário  mais  um 
fiel  para  a  Al&ndega  da  Bahia,  mas  não  com 
o  prejuízo  da  Delegacia,  onde  o  trabalho  ó 
maior,  t^rincipalmente  no  Estado  do  nobre 
Deputaoo,  onde  os  pagamentos  são  múltiplos 
e  o  serviço  muito  variado. 

Em  Estados  da  importância  do  da  Bahia, 
Estado  marítimo,  onde  ha  uma  parte  da 
força  publica,  onde  ha  vários  serviços  de  or- 
dem federal  que  devem  ser  pagos  pela  De- 
legacia, o  trabalho  é  enorme,  muito  maior 
mesmo  do  que  em  meu  Estado,  ondo  é  no- 
tável. 

Nessas  condições,  não  posso  concordar 
com  a  diminui^^  do  um  nel  na  Delegacia 
fiscal;  roas  confesso  que  a  minha  impressão  ó 
igual  e  me  parece  que  a  alfandega  da  Bahia 
precisa  de  mais  um  fiel,  por  ser  insufflciente 
o  numero  consignado  no  projecto.  Sei  que  não 
pareceu  assim  aos  representantes  da  admi. 
nistra<^o  superior  das  finanças,  pareceu-lhes 
que  era  bastante,  mas  estou  muito  inclinado 
a  crer  que  o  nobre  Deputado  está  melhor 
c  )nhecedor  da  matéria,  e  por  isso  declaro  que 
não  farei  questão  da  approvação  desta 
emenda,  na  parte  em  que  augmonta  um  logar 
de  fiel  na  Aliandoga  da  Bahia,  mas,  repito, 
sem  prejuízo  da  Delegacia,  porque  ahi  a 
agglomeração  do  trabalho  do  thesoureiro 
exige  pelo  monos  o  numoi*o  do  auxiliares  que 
dá  o  pi*ojecto. 

Correspondendo,  Sr. Presiden to,  &  urgência 
do  momento,  e  no  empenho  de  ver  definiti- 
vamente adoptado  pela  Camará  o  projecto 
que  a  Commissão  procurou  tornar  mais  con- 
sentâneo, mais  conveniente  e  mais  de  ac- 
oordo  com  as  nocssidades  publicas,  para  o 
que  ouviu,  não  só  altos  fdnccionarios  do 
Thesouro,  como  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
e  muitos  representantes  dos  diversos  Estados, 
procurando  attenderás  necessidades  mais 
urgentes  das  respectivas  repartições,  acre- 
dita a  Commissão  que  a  adopção  do  projecto 
corresponde  a  um  grande  melhoramento. 

Si  elle  não  é  tão  amplo  como  desejavam  o 
lllustre  representante  do  Estado  do  Rio  e  ou- 
tros oradores  que  se  occnparam  da  matéria, 
em  todo  caso,  não  ha  negar,  elle  consigna 
medidas  salutares  e  habilita  as  repartições 
de  Fazenda  a  preencher  a  sua  missão  de 
modo  a  corresponder  exactamente  ao  que 
delias  espera  a  lei;  sondo  certo,  devo  apro- 
veitar a  oocasjão  para  declarar  ao  nobre 
Deputado,  que  a  restauração  das  Delegacias 
Fiscaes  outra  cousa  não  faz  que  restaurar  as 
antigas  thesourarias  de  f  *zenda,  cuja  orga- 
nização era  perfeitíssima  e  honrava  os  esta- 
aistas  que  a  promoveram. 


A  Republica,  irrefioctidamento,  foi  modi- 
ficando-as,  e  hoje,  neste  particular,  coosi- 
dera-se  um  grande  progresso  retrogradar 
50  annos,  em  matéria  de  administração  fi- 
nanceira. 

Tenho  concluído.  (MuUo  bem;  muUo  be». 
O  orador  é  muito  comprimeniado,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  en- 
cerrada a  discussão  o  adiada  a  vota^. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  projecto 
n.  125  B,  de  1903,  relativo  ãs  emendas  do 
Senado  ao  projecto  n.  1S5  A,  deste  anno,  que 
manda  graduar,  no  posto  ímmediatameQte 
superior,  o  ofilcíal  do  exercito  e  da  armada 
que  attingir  o  n.  l  da  escala,  comprehen- 
didos  os  das  classes  annexas. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discusrâU)  e  adiada  a  votação. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 


PROJECTOS 


N.  185  F—  1903 


Emendas  do  Senado  ao  projecto  n.  i85  D, 
deste  anno,  que  fixa  a  despeza  do  Mirnste-- 
rio  das  Relações  Exteriores  para  o  exercido 
de  i904,  mantidas  por  dous  terços  de  votos 
daquelle  ramo  do  Congresso  Nacional 

Por  dous  terços  de  votos  presentes  man- 
teve o  Senado  as  emendas  que  anteriormente 
adoptara  no  projecto  de  Orçamonto  do  Mi- 
nistoriodas  Relações  Exteriores  —  emendas 
que  a  Camará  havia  rejeitado  fazendo  pre- 
valecer o  projecto  primitivo. 

A  Commissão  de  Orçamento  não  encontroa 
razoes  novas  que  alterem  os  fundamentos 
do  seu  anterior  parecer,  adverso  ás  emendai. 

Entretanto  a  vota(^  do  Senado  revela 
uma  uniformidade  de  vistas  por  parte  da 
quasi  totalidade  de  seus  membros,  indicando 
assim  que  o  serviço  publico  não  deixaria  de 
ser  consultado  si  fossem  adoptadas  as  pro- 
videncias votadas  pelo  Senado. 

Nosta  conformidade,  a  CommissXo  deixa  ao 
alto  critério  da  Camará  a  soluçio  desta 
questão. 

Sala  das  Commissões,  19  de  dezembro  de 
1903.— CaiMano  do  Nascimento^  Presideate» 
— David  Campista^  relator. — Francisco  Fetga« 
— ÁnÍMÍo  de  Abreu. —  Urbano  Santos, 
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Projecto  n,  i85  D,  de  £903,  da  Camará  dos  Deputados ,  que  fi  eoa  a 
despeit  do  Ministério  das  Relações  Exteriores  para  o  ecser  cicio 
de  1904 

Art.  O  Presidente  da  Republica  ó  autorizado  a  despender  pelo 
Ministério  das  Relações  Exteriores  a  importância  de  631:920$,  em 
papel,  e  1 .007:500$,  em  ouro,  com  os  serviços  designados  nas  seguin- 
tes yerbas: 


1*— Secretaria  de  Estado: 

Pessoal 

Material 

2»— Empregados  em  disponibili- 
dade  

3*— Extraordinari.is  no  interior 
inclusive  despezas  com  te- 
legrammas  para  o  exte- 
rior  

4*^— Gommissões  de  limites 

õ^—Legações  e  consulados: 

AUemanha : 

Pessoal  e  material  da  legação. , .  • 
Cônsul    geral    e    chanceller  em 

Hamburgo 

Vice-consul  em  Bremen 

Argentina : 

Pessoal  e  material  da  legação 
(supprimido  um  2^  secretario). . 

Cônsul  geral  em  Buenos  Aires. .,. 

Vice-consules  em  Rosário,  e  Po- 
sadas  

Austria-Hungria : 
Pessoal  e  material  da  legação. . .  • 
Cônsul  em  Triestre 

Bélgica  e  Hollanda: 
Pesioal  o  material  da  legação. . .  • 
Cônsul  em  Antuérpia 

Bolívia : 
Pessoal  e  material  da  loga^^o. . .  • 

Chile: 
Pessoal  e  material  da  legação. . .  • 
Cônsul  em  Valparaiso 

Equador  e  Columbia: 
Pessoal  e  material  da  legação,  de 
accordo  com  a,  lei  n.    644,  do 
novembro  do  1^. 

Estados  Unidos  da  America: 
Pessoa  e   material   da    legação 

(supprimido  um  2<»  secretario). . 
Cônsul  geral  e  chanceller  em  Nova 

York 

França  : 

Pessoal  e  material  da  lega^. . . . 

Consulados  no  Havre,  Paris,  Mar- 
selha e  Bordéos 

Grã-Bretanha  : 

Pessoal   e  material  da    legação 


Ouro 


Papel 


162:d00$000 
54:7^(^000 

70:00a$000' 

45:C0a 
3}0:0OJ 


35:500$00.C 


14:000$000 
4:000$OOU 


35: 
10: 


8:000|000 

27:50O$O0Ô 
7:00^000 

23:500|003 
7:00^000 

24:500$000 

30:500$000 
7:000|000 


16:500|000 

37:500$000 
16:000$000 

44:000$OÒO 
31:000$000 
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(supprimido  um  8«  secretario) . .  43 :  500$000 

OoDSul  geral  e  chancellcr  em  Li- 
verpool   14:000$000 

Cônsules  em  Londres,  Cardiff  e 
Southamptou 2l:000$000 

Hespaolui : 

Pes»Q'al  e  materi»!  da  logaçao. ...  23: 500$000 

Cônsul  ora  Barcelona 7:000$000 

Vice-consul  em  Vigo 4:000$000 

Itália : 

Pessoal  e  çiaterial  da  legação 
(»!ipiM'imido  ura  2»  secretario). .  35:500$000 

Cônsul  geral  e  chanceller  em  Gé- 
nova.   14:000$000 

OOTfsul  em  Nápoles 7:000$000 

Japão : 

Pessoal  e  material  da  legação 
{•upprimido  um  2p  secretario) . .  10: 500$000 

Paraguay : 
Pessoal  e  material  da  legação. . . .  24:600$000 

Vice-con.ulado  em  Assumpção...  4:000$000 

Peru  : 

Pesdoal  e  material  da  legação...  24:500|000 

Cônsul  geral  em  Iquitos 7 :  000$000 

Portugal : 

Pessoal  o  material  da  legação, . . .  36:000$000 
Cônsul    geral    o    chanceller    em 

Lisboa 14:0001000 

Cônsul  no  Porto 7:000$000 

Rússia : 
Pessoal  e  material  da  legação. . . .  27:500$000 

Santa  Só: 
Pessoal  e  material  da  legação. . . .  23:500$000 

Suissa  : 
Pessoal  e  material  da  legação. . . .  23:500$000 

Cônsul  em  Genebra 7:000$00f) 

Uruguay  : 

Pessoal  e    material   da    legação 

(supprimido  um  2?  secretario).  35: 500^000 

Cônsul  geral  em  Montevideo 10:000$000 

Cônsul  no  Salto 7:00(^000 

Venezuela  : 

Pessoal  e   matoríal   da  legação 

(supprimido  um  !•  secretario). .  16:500|000 

6*  —  Ajudas  de  custo 130: OOOSOOO 

7*  —  Extraordinária»  no  exterior.  45:000j000 

Art.  O  Governo  ó  autorizado,  na  vigência  desta  lei,  o  adherir 
a  União  Internacional  do  Pesos  e  Medidas  (convenção  de  20  de  mais 
de  1873  entre  a  França,  Allcmanlia,  Au&tria-Hungria,  Bélgica 
Rússia,  Itali  a,  Suissa  e  lotados  Unidos). 

Camará  dos  Deputados,  3  de  outubro  do  1903.  —  F.  de  Paula  Gu^ 
marffes.  Presidente.  —  Manoel  de  Alencar  Guimarães,  V  Secret  .rio, 
'—  /.    B,    Wanderley  de  Mendonça,  3°  Secretario,    servindo  de  8*. 
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€  OQd«  86  di2  —  1.097:500$  em  ouro  —  diga-se:  1.023:500$  em 
euro.» 

<  Onde  se  diz  —  Cônsul  em  Triestre,  7:000$—  dlga-se:  Cousul  em 
Trieítre   10:000$000.» 

€Onde  se  diz  —Cônsul  em  Antuérpia,  7:000$  — dfgâ-se  Cônsul  em 
Antuérpia  10:000$000.» 

«Oode  se  diz  —  Coosal  em  Bareelona,  7:000$  — diga-se  :  Coilsul 
om  Barcelona,  10:00a$000.  » 

€  ande  se  diz  —  Vice-consulado  em  Assumpção,  4:000$  —  diga-se 
Consulado  em  Assumpção,  7:000$000.» 
€  Aocrescentese  :  Canadá  —  Consulado  em  Monte  real,  4:000$000. 

Senado  Federal.  20  de  novemlxro  de  1903.  —  Affonso  Augusto  Mo- 
reira Penna,  Presidente.  —  Joahim  dV  Catunda^  1«  Secretario.  — 
Alberto  José  Gonçalves^  2<*  Secretario.  —  Henrique  da  Silva  Cou» 
tinho,  4»  Secretario,  serrindo  de  3".  —  José  de  Almeida  Barreto ^ 
i9  Secretario  interino. 


N.  204  B— 1903 

Redacção  porá  3^  discussão  do  projecto 
n.  204^  deste  anno,  que  instituo  prémios 
desíinados  a  animar  a  creaçOo  e  o  desenvoU 
vimenío  de  industrias  nacúmaes 

O  Congresso  Nacionaldecreta: 

Art.  1.»  Fica  o  Governo  autorizado  a  con- 
ceder 05  segmntes  prémios,  destinados  a 
animar  a  creaçSo  e  o  desenvolvimento  de 
industrias  nacionaes: 

l.«  Os  prémios  de  300:000$  e  200:000$ 
para  as  duas  primeirai  usinas  que  se  fun- 
darem no  paiz  para  a  imbricação  de  produ- 
ctos  de  ferro  pela  electricidade,  consegaindo 
a  producção  annual  mínima  de  1.000  tone- 
ladas. 

2.»  Os  prémios  de  150:000$  e    100:000$ 

Sara  as  duas  primeiras  fabricas  que  se  tan- 
arom  para  a  extracção,  pelo  processo  mais 
aperfeiçoado,  dos  metaes  preciosos  contidos 
nas  areias  monaziticas,  com  a  capacidade 
para  tratar  o  minimo  de  quinhentas  tone- 
ladas de  areia  por  anuo. 

3.«  08  prémios  de  100:000$  e  80:000$  para 
os  doas  primeiros  estabelecimentos  que  se 
ftiBdarem  para  o  fim  de  beneficiar  a  bor- 
racha por  meio  de  vulcanização  ou  outro 
processo  aconvaniente,  produzindo  matéria 
prlm  já  trab  libada  para  as  diversas  manu- 
facturas ou  ospecia]izaçõesindu3tri'ees. 

Igualmente  o  premio  do  20:0001  para  o 
primeiro  desses  estabelecimentos  que  conse- 
guir a  produc^  de  artefactos  ou  objectos 
usuaes  de  borracha. 


Paragrapho  unlco.  Estas  tcés  classes  de 
2remios  só  serão  pagas  um  anno  depois  do 
effactivo  fánecionamento  dos  respectivos 
astabelecimentos  industriaes. 

4. o  Os  promfos  de  100:000$  e  60:000$  pára 
as  duas  primeiras  installaçoes  cerâmicas  que 
aprasen tarem,  passados  dous  annos  da  pu- 
blicação desta  fel,  em  quantidade  maior  os 
melhores  e  mais  variados  objectei  de  louça 
e  porcellana. 

5.«  O  premio  de  10:000*  para  quem  pro- 
duzir fibras  textis  oriundas  da  nora  brasi- 
leira. 

O  premio  caberá,  passado  um  anno  da  pu- 
blicação desta  lei,  ao  agricultor  cuja  instal- 
lação  tenha  a  capacidadfe  productiva  de  100 
toneladas  annuaes  e  cujo  producto  haja  sido 
favoravelmente  experimentado  nas  manuíb- 
ctura-j  do  fiação  existentes. 

.  O.oOprenio  de  50:000$  para  a  primeira 
usina  que  apresentar  o  assucar  sob  a  ÍÒrma 
de  pequeninos  rectângulos. 

7.0  0  premio  do  30:000$  para  os  três  mais 
notáveis  sericicultores. 

8.0  O  premio  de  20:000$  ao  fiizendeiro  que 
provar  a  existência  de  um  rodeio  de  500  ani- 
maes  nascidos  no  paiz,  das  raças  Herefbrd 
ou  Dnrham. 

Art.   2.0 
contrario. 

Sala  das  Commissõos,  22  de  dezembro  de 
1903.—/  A.  Neiva.  jfT&BÍdent&.— Ribeiro  Jun- 
queira.—  Maurício  de  Abreu.  —  Domingos  de 
Castro. —  Juvenal  Miller.^  Passos  Miranda  . 
'^Virgilio  Erigido, 
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N.  248  B— 1903 

Parecer  sobre  as  emendas  oferecidas  na  5' 
discussão  do  projecto  n.  248^  deste  anito 
que  declara  ser  applicavel  a  disposição  do 
art.  £•  do  decreto  n.  938, d^  29  de  dezembro 
de  í902,com  referencia  ao  art-  59,  ns,i  e  3, 
da  Constituição ,só  nos  casos  do  citado  artigo 
59,  n.  Ie%í<» 

Ao  projecto  do  Sonado  n.  248  A,  deste 
anno,  oíTerecea  o  Sr.  Deputado  Eduardo 
Ramos  cinco  emendas. 

Não  parece  acceitavel  a  1^  delias.  As  re~ 
visões  crimes  são  hoje,  pelo  art.  74  da  lei  d^ 
20  do  novembro  de  1894,  um  recurso  ordi* 
nario,  e  podendo,  pelo  art.  81  da  Consti- 
tuição, sor  interpostas  o  renovadas  a  todo 
tempo,  inconveniente  será  tomar  dependen- 
tes de  um  quorum  difflcil  de  obter,  para 
passarem  em  julgado,  sentenças  que  muitas 
Tezes  tornam  evidente  a  innocencia  do  con- 
demnado. 

E  a  difficuldade  de  reunir  esse  quorum 
vira,  quer  da  ausência,  mais  ou  monos  pro- 
longada, ora  de  uns,  ora  do  outros  Juízos, 
quer  da  suspeição  ou  impedimento  de  outros, 
e,  em  um  ou  em  outix)  caso,  da  difficuldade 
da  substituição  delles  pelos  juizes  de  secção. 

A  segunda  emenda  tjni  evidentemente  o 
intuito  do  estender  os  chamados  recursos  eos- 
traordinarios  aos  casos  de  md  applicação  das 
leis  ou  tratados  foderacs,  pelas  justiças  dos 
Estados. 

Dispo 3  a  Constituição  no  art.  59,  IH,  §  1»: 

«  Das  sentenças  das  justiças  dos  Estados, 
cm  ultima  instancia^  haverá  recurso  para  o 
Supremo  Tribunal  Federal:  a)  quando  se  ques- 
tionar sobre  a  validade  ou  applicação  de  tra- 
tados e  leis  federaes,  e  a  decisão  do  Ti^bunal 
for  contra  ella,» 

Muito  se  tem  discutido  si  a  éxprcsáão  •• 
validade  ou  applicação —é  restricta  ao  caso 
cm  que  se  discute  o  vigor  de  determinada 
lei  federal,  no  sou  todo  ou  em  parto,  ou  si 
extensivo  àquello  em  que  se  impug^na  a  ap- 

{»Ucn^o  dada,  por  falsa  interpretação  á 
oi  federal,  pelas  justiças  dos  Estados. 

Alei  n.  221,  de  20  de  novembro  de  1894, 
disp^  no  art.  24: 

<  Á  simples  interpretação  ou  applicação  do 
direito  civil,  commercial  ou  penal,  embora 
abrigue  em  toda  a  Republica,  como  leis  geraes 
do  Congresso  Nacional,  não  basta  para  legi- 
timar a  interposição  do  recurso.* 

Dá  a  emenda  ao  texto  constitucional  inter- 
pretação diíTerente. 

A  lei  n.  221,  foi  votada  por  um  Congresso 
ordinário,  tão  competente  quanto  o  actual 
para  interpretar,  no  exercido  de  suas  attri- 
buições,  qnal  a  de  votar  as  leis  orgânicas,  o 


art.  50,  como  qualquer  outro,  da  Cooatital- 
ção ;  não  obrigando,  porém,  ao  Supremo  Tri- 
bunal Federal  a  interprotação  que  ao  texvi 
constitucional  doem  os  Congressos  ordint- 
rios,  a  emenda  exprimirá  apenas  o  mod 
por  que  interpreta  o  artigo  em  questão  ^ 
Poier  Legislativo  da  Republica. 

Parece  que  a  emenda  dá  a  esse  artiiru  \ 
verdadeira  interpretação.  O  recurso  para  o 
Supremo  Tribunal  Federal,  sempre  qao5> 
questione  não  somente  sobre  o  vigor  de 
uma  lei  ou  tratado  federal,  como  sobre  a  ap- 
plicação que  a  essa  lei  U)nham  dado  as  jus- 
tiças dos  Estados,  parece  resultar  da  prero- 
gativa,  reservada  pela  Constituição  ao  C<»q- 
gresso  Nacional,  do  legislar  sobre  o  uirclcn 
civil}  commercial  ou  penal  d&  Republica, 
como  condição  primordial,  que  é,  da  int^ri- 
dade  des^e  direito. 

Permitte  a  terceira  emenda  quo  sejam  ar- 
razoados no  Supremo  Tribunal  os  recursos 
que  o  não  tenham  sido  na  primeira  in- 
stancia. 

£'  justa  a  permissão. 

Faculta  a  quarta  emenda  a  prorogacão 
do  tempo  marcado  pelo  Regimeoto  do  Su- 
premo Tribunal,  para  o  debate  oral  das  cau- 
sas em  julgamento. 

Uma  vez  que  fica  a  prorogacão  ao  critério 
do  tribunal,  nenhum  inconveniento  p6de  ha- 
ver na  adopção  da  emenda;  ao  cootrariOt 
muito  pôde  a  medida  aproveitar  ao  julga- 
mento c  aos  direitos  das  partes. 

Finalmente,  propõe  a  quinta  emenda  que 
o  Supremo  Tribunal  fixe,  por  meio  de  Assen- 
tos, a  sua  jurisprudência,  sempre  que  aoeusa- 
rem  contradição  os  seus  julgados. 

Nada  interessa  mais  ã  ma^^estade  do  tribu- 
nal o  aos  direitos  dos  cidadãos  que  a  unifor- 
midade dos  julgados.  Muitas  vezes  é  apenas 
ap^arente  a  contradição;  sendo,  porém,  o 
próprio  tribunal  o  juiz  da  conveDieucia  de 
tomar  os  Assentos,  pôde  ser  só  de  vantagem 
que  elie  assente-  em  um  modo  de  applicar 
uniformemente  de  futuro  a  loi. 

Entretanto,  a  Commlssão,  cm  sua  maioria, 
sem  se  pronunciar  sobre  cada  emenda  em 
particular,  \  or  conterem  todos  matéria  es- 
tranha ao  objectivo  do  projecto,  pi-opSe  qae 
sejam  destacadas  deste,  para  constituírem 
projecto  em  separado. 

Sala  das  Commissões,  18  de  dezembro  de 
1903, — Paranhos  Montenegro,  presidente.— 
Luíjs  Domingues,  relator. —  Mello  Mattos.^ 
James  Darcy,^  Cercos  Peixoto  Filho, — »«- 
derico  Borges. — Álvaro  de  Carvalha, 


SBSSÃO  EM    19  DE  DEZEMBRO  DE   1903 


983 


Emendai  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Accrescento-so: 

Quando,  porém,  toodo  tomado  parte  no 
julgamento  tâo  somente  a  simples  maioria 
do  tribunal  —  o  numero  dos  votos  vonco- 
dores  for  tal,  que  a  decisão  poderia  sor 
outrji,  si  comparecossom  os  dous  terços 
dos  juizes,  excluído  o  procurador  da  Repu- 
blica, o  julgamento  nSô  se  haverá  por  defi- 
nitivo emquanto  não  se  pronunciarem  os 
juizes  ausentes,  necessários  para  constituir 
o  quorum  exigido  pelo  art.  P  do  decreto 
citado. 

§  8.*  Tem  logar  o  disposto  no  paragrapho 
antecedente,  no  julgamento,  que  compete  ao 
Supremo  Tribunal,  dos  recursos  interpostos 
por  violação  ou  ftilsa  applicação  do  leis  ou 
tratados  da  União  pelas  justiças  dos  Estados 
ou  Districto  Federal 

§  3.«  Os  recursos  para  o  Supremo  Tribunal 
podenLo  sor  p'Tance  elle  arrazoados  si  o  não 
tiverem  sido  no  juizo  de  cujas  decisões  forem 
intei*postos. 

§  4.«  O  tempo,  conceiido  pelo  regimento 
do  tribunal  para  o  debato  oral,  poderá 
ser  prorogado,  a  bem  do  esclarecimento  da 
ciiusa,  a  requerimento  das  partei  e  decisão 
da  maioria  dos  ju-zes,  na  sessão  do  julga- 
mento. 

Sempre  que  so  verificarem,  no  Supremo 
Tribunal  Fedeml,  jul^^^amcntos  contradi- 
ctorlos  em  matéria  de  competência,  do 
nullidades  ou  do  processo,  o  seu  presi- 
dente convocará  os  respectivos  Juizes,  para 
fixarem,  por  meio  de  Assentos,  a  Juris- 
prudência, reguladora  dos  futuros  casos 
análogos. 

A  convocação  será  feita  no  prazo  máximo 
de  30  dias,  contados  da  ultima  decisão  con- 
trovertida. 

Os  Assentos  serão  tomados  de  aceôrdo  com 
os  votos  conformes  de  10,  polo  menos,  dos 
juizes  do  tribunal,  eomprehondidos  o  pro- 
sideoto  e  o  procurador  da  Republica,  que, 
neste  caso«  deliberam  o  votam. 

O  regimento  do  tribunal  estabelecerá  as 
regras  para  o  esiudoe  discussão  da  matéria, 
devendo  a  deliberação  final  ser  tomada  den- 
tro do  prazo  de  GO  dias  úteis. 

O  tribunal  poderá,  querendo,  ouvir  em 
sessão,  ou  consultar,  um  ou  mais  juriscon- 
sultos braziieiros. 

Emquanto  o  Poder  Legislativo  não  esta- 
tuir sobra  as  espécies  previstas  nos  —  As- 
sentos— teem  estes  força  obrigatória  com 
subsidiários  das  leis,  sendo  nullas  de  pleno 
direito  as  deeisõesque  os  violarem. 

E\  todavia,  permittido  ao  Supremo  Tri- 
bunal dorogai'  por  outros  os  seus  —Assentos, 
observadas    as    formalidades   estabelecidas 
noste  artigo. 
voi.  vm 


§  Não  sendo  possível  apurar  10  votos 

conformes  para  a  elabora^^  dos  Assentos,  o 
procurador  da  Republica,  sem  demo;«,  ox- 
poi'á  ao  Ministro  da  Justiça,  círcumstaocia- 
damente,  a  matéria  da  divergência  ( anno- 
xando  cópias  das  actas  das  sessões  especiaes 
e  exti*aordinarlas  do  tribunal)  para  ser  ella 
submettida  ao  Congresso  Nacional  o  resol- 
vida por  lei. 

Sala  das  sessões,  30  de  outubro  do  1903.— 
Eduardo  Ramos, 

N.  318B-19()3 

Redacção  para  5*  discussão  do  projecto  n,  3i2, 
deste  annOy  que  autoriza  o  Governo  a  ceder 
ao  Instituto  de  Protecção  e  Assistencii  â  In- 
fância do  Rio  de  Janeiro,  um  dos  próprios 
nacionaes  existentes  nesta  Capital,  ou  a  dar 
ao  mesmo  Instituto,  mensalmente,  a  quantia 
de  500^  para  aluguel  de  casa,  e  dá  outras 
providencias 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.*>  Fica  o  Governo  autorizado  a 
ceder  ao  Instituto  de  Protecção  o  Assistên- 
cia á  Infância  do  Rio  do  Janeiro  um  dos  edl- 
ficlos  dos  próprios  nacionaes  existentes  nestii 
Capital,  para  nelle  ser  o  instituto  alojado,  ou 
dar,  mensalmente,  a  quantia  de  500$  piíra 
aluguel  de  uma  casa  em  condições  de  bem 
servir  ao  referido  instituto,  Dazendo,  neste 
ca^Of  as  necessárias  ox)erações  de  credito. 

Art  2.0  O  Ministro  da  Justiça  o  Negócios 
Interiores,  por  intermédio  de  uma  commissão, 
composta  do  director  geral  do  Saúdo  Publica, 
do  procurador  seccional  o  do  curador  de  or- 
phãos,  fará  a  suprema  inspecção  desse  Insti- 
tuto. 

Art.  3.»  Rovogam-se  as  disposições  cm 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  19  de  dezembro  do 
1003. — Cassiano  do  Nascimento,  presidente.— 
Galeão  Carvalhal,  —  Francisco  Sd.  —  David 
Campista, — Urbano  Santos, — Anixio  de  Abreu, 
— Francisco  Veiga, 

N.   345—1903 

Emenda  do  Senado  co  projecto  n.  210  B, 
de  i002,  da  Camará  dos  Deputados^  que 
autorixa  o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
D,  Maria  Francisca  Mello  de  Carvalho, 
filha  do  coronel  João  Francisco  de  Mello 
e  viuva  do  constructor  naval  Trajano 
Augusto  de  Carvalho,  uma  pensão  annual 
de  000,i000 

Pela  proposição  n.  210,  de  1902,  a  Ca- 
mará dos  Deputados  autorizou  o  Poder 
ICxecutivo  a  conceder  a  D.  Maria  Francisca 
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de  Mello  Carvalho,  viuva  do  constructor 
naval  Trajaiio  Au^^usto  do  CaiTalho,  uma 
pensão   aonual  do  C()0$000. 

Submettida  ao  Senado  esta  proposi^, 
entendeu  essa  Casa  do  Congresso  elevar  a 
1:200$  annuaes  a  pensão  concedida  pela 
Camará*  rs^zão  pela  qual  ô  de  novo  offe* 
recida  á  consideração  desta  Camará  a  citada 
proposição. 

A  Commissão  do  Ponsõo?  e  Contas,  não 
obstante  as  considerações  constantes  do 
parecer  do  Sr.  Bernardo  Horta,  eattendendo 
ao  alto  renome  o  aos  serviços  que  prestou 
ao  paiz  como  constructor  naval  o  marido 
da  supplicanto,  ó  de  psirecer  qne  seja 
acceita  a  emenda,  tal  como  veiu  do  Senado. 

Sala  das  Coramissocs,  19  de  dezembro  de 
1903.— Gofifd/o  Souto,  presidente.—  Elyseu 
Guilherme  'relator. —  Affonso  Costa, — Amtf- 
rico  de  Albuquerque , — Pádua  Rezende, 

VOTO  EM    SEPARADO 

A  Commissão  de  Pensão  e  Contas,  tendo  em 
vista  a  emenda  do  Senado  Federal  de 
1:200$  á  propósito  da  C»mara  dos  Depu- 
tados conceoendo  uma  pensão  annual  de 
600$  a  D.  Maria  Francisca  Mello  de  Car- 
vallio,  filha  do  coronel  João  Francisco  de 
Mello  e  viuva  do  oonsh*uctor  naval  Trajano 
Augusto  de  Carvalbo; 

Considerando  que  o  peticionaria  em— Me- 
morial—^se  refere  unicamente  á  releva^  de 
preseripçSo  para  a  reterwLo  do  meio  soldo 
dctiado  por  seu  pao,  desde  o  fallecimento 
de  saa  mãe  a  26  de  fevereiro  de  1892  até  2 
de  maio  de ... ,  data  desde  s  qual  lho  6  pago 
o  meio  soldo  polo  Thesouro  Nacional; 

Considerando  que  a  Commissão  de  Fazenda 
não  se  pronuncioii  sobre  e; se  pedido  ; 

Considerando  quo  a  Commissão  de  Pensões 
e  Contas  proounoiou-se  sobre  a  pensão,devido 
ã  emenda  em  outro  projecto  de  pesaão,  sem 
que  noeessidado  desse  favor  tenha  em  seu- 
Memorial—  aliegado  a  peticionaria; 

Considerando  os  soguinces  tópicos  do-* 
Memorial: 

€  Em  petição,  ora  entregue,  recorre  ella 
para  o  Congresso  Nacional  afim  de  que  a 
releve  da  presoripção  em  que  incorreu  e  lhe 
mande  pagar  os  a tr azados. 

Trata-se  apenas  de  uma  graça,  de  um 
favor  do  Poder  Legislativo,  do  quo  ha  muitos 
exemplos  o  precedentes  »  ; 

Considerando  já  receber  a  peticionaria  a 
importância  do  meio  soldo  de  seu  fallocido 
pae; 

Considerando  finalmente  que,  pela  proposi- 
ção da  Camará  dos  Deputados  n.l28,  de  1902, 
fica  a  peticionaria  muito  melhor  agraciada 
do  que  o  pretendia, é  a  Commissão  de  Pensões 


Contas  de  parecer  que  seja  imanOda  a  dita 
e  proposição,  sendo  rejeitada  a  emenda  de 
Senado  Federal. 

Sala  das  Commissões,—  10  de  áezamheo  de 
\90:h— Bernardo  Horta,  relator.— /odò  Imx. 
— Galvão  Baptista. 

Emenda  do  Senado  ao  projecto  da  Gamara  dm 
Deputados,  n.  2i0  B,  de  i902 ,  a^arisanda 
o  Poder  ÉeecfUivo  a  conceder  a  D.  Maria 
Francisca  Mello  de  Carvalho,  filha  do  co- 
ronel João  Francisco  de  Mello  e  viuva  do 
constructor  naval  TVajano  Augusto  de  dsT- 
valho,  uma  pensão  annual  de  $O0^ftOO. 

Onde  80  diz— 600$«  diga-se:  1:800$000. 

Senado  Federal,  30  de  novembro  de  1903. 
^Josê  Gomes  Pinheiro  Machado,  Vice-Presi- 
dentedo  Senado.— /ooAim  d*0.  CtUunda,  I* 
Secretario.—  Alberto  José  Gonçalves,  2*  Sb- 
crotario,—  António  Azeredo,  servindo  de  3* 
Socretaiio. — BraziUo  Ferreira  da  Íms^  ser- 
vindo de  4*»  Secretario. 

Projecto  da  Camará  dos  Depulados,  n.  2Í0  B, 
de  Í902,  autorizando  o  Poder  Exeçulivo  a 
conceder  a  D.  Maria  Francisca  Mello  de 
Carvalho,  filha  do  coronel  João  Francisco 
de  Melh  e  viuva  do  constructor  naval  Tra- 
jano Augusto  de  Carvalho,  uma  pensHc 
annual  de  ôOO^POO. 

O  Congresso  Nacional  resolrc: 

Artigotinico.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  conceder  a  D.  Maria  Francisca 
Mello  de  Carvalho,filha  do  coronel  JcnLo  Fran- 
cisco do  Mello  o  viuva  do  constructor  naval 
Trajano  Augusto  de  Carvalho,  uma  pensão 
annual  de  600$;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Camará  dos  Deputados,  10  de  desenbso  de 
1902.— Càríoi  Vaz  de  Mello,  Presidonto.— 
Carlos  Augusto  Valente  de  Novaes,  1«  Seere- 
tario.— Anp«jo  José  da  SUva  N^  2*  Secre- 
tario. 

O  Sr.  Pi^esiden  te  — Esgotadas  as 

matérias  da  oi'dem  do  dia  e  ealanéo  adeaii- 
tada  a  hora,  designo  para  segunda-feira, 
21  do  corrente,  a  s^inte  ordem  do  £a: 

Continuação  da  vota^^o  do  projecto  n.a07A, 
deste  anno,  que  estende  aos  fu&ccioaarloe  da 
Reparti(^o  Qei*al  doa  Teleffraphos  a  dispo- 
sição constante  do  n.  6  das  observações 
geraes  do  decreto  n.  406,  de  17  do  maio 
de  1890,  consolidada  no  n.  1  das  observações 
geraos  do  deci^elo  n.  2tf417,  de  28  de  de- 
zembro de  1896  (3^  discussão) ; 

Vota<$o  do  projecto  b.  339,  de  IWS,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Bfiiiis- 
terio  da  Guerra  o  credito   de  84:5909685, 
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supplementar  á  rubrica  11*  — Classes  ina- 
<*tivas— do  art.  16  da  lei  n.  957,  de  30  de  de- 
zembro de  1902  (8»  discussão) ; 

Vota^  do  projecto  n.  332,  de  1903,  auto- 
rizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  do  239:223$637,  supple- 
mentar á  verba—  Alfandegas—  o  destinado 
a.o  pa^^mento  das  porcentagens  devidas  a 
empregados  das  Alfandegas  (3*  discussão); 
Votação  do  projecto  n,  333,  de  1903,  auto- 
rízLvndo  o  Poder  Executivo  a  abrir  aoMi- 
u  isterio  da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
cio  63:977$067ouro,  868:183$220  papel,  para 
attcnder  ao  pagamento  do  dividas  de  exor- 
oicios  findos,  constantes  da  relação  que  o 
aco^spanha  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  340,  de  1903,  au 
forizanjo  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
1^  n isterio  da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  2:940$012  para  pagamento  a  Francisco  do 
Paula  Bandeira  Nogueira  da  Gama,  empre- 
gado aposentado  da  Estrada  de  Forro  Cen- 
tral do  Brazil,  do  principal,  juros  e  custas, 
cm  virtude  de  accordão  do  Supremo  Tribunal 
Federal  (2»  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  330,  de  1903,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  do  1:521$727, 
para  pagamento  ao  amanu(3nse  da  Repar- 
tição Geral  de  Estatistica  Manoel  de  Albu- 
querque Portocarrero,  da  importância  de 
vencimentos  e  custas  do  processo  que  lhe 
conipotom  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  331,  do  1903.  auto- 
rizando o  Governo  a  abrirão  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
29:439$451  para  pagamento  a  Veran o  Gomes 
Alonso  de  Almeida  e  Manoel  Alves  da  Silva, 
proveniente  do  principal,  juros  da  mora  o 
custas  a  que  os  mesmos  teom  direito  (:> 
discussão); 

Votação  do  projecto  n.  341,  de  1903,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  de  399:142$889, 
supplementar  íl  rubrica  12*— imprensa  Na- 
cional o  Diário  Official—áo  art.  25  da  lei 
n.  957.  do  30  de  dezembro  do  1902,  sendo 
148:08O$9O6  para  a  sub-consignação  «Pessoal 
amovível»  e  250:521$893  para  as  sub-consi- 
gnaçoos  cMaterial  e'  Expediente»  (2*  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  318,  deste  anno, 
que  croa  uma  Mesa  de  Rendas  de  1»  ortlem 
em  Bclla  Vista,  Estado  do  Matto  Grosso 
(3*  di.vcnss5o)  ; 

Votação  dos  projectos  ns.  286  A,  de  1901, 
c  208,  do  1903,  qutí  equiparara  os  venci- 
mentos dos  empregados  das  administrações 
dos  Correios  de  diversos  Esiados  da  União 
(2^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n .  335,  de  1903,  appro- 
vando  o  projecto  de  convenção  para  a  re- 


pressão áo  trafico  das  mulheres  braooas. 
formulado  pela  Conferencia  Intepoaeional 
reunida  em  Pariz  a  15  de  julho  de  1Õ02  e 
com  elle  o  projecto  do  Arranjo  destinado  a 

Írarantir  a  execução  da  convenção  referida 
discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  337  A,  de  1W3, 
(do  Senado),  autorizando  o  Presidente  da 
Republica  a  indemnisar  a  D.  Jozina  Peiíõto, 
viuva  do  marechal  Floriano  Peixoto,  da 
importância  do  40:000$,  despendidos  na  con» 
strucção  do  sepulchro  do  mesmo  marechal 
no  cemitério  de  S.  João  Baptista  (3»  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n,  320  A,  de  1903^ 
reformando  o  decreto  n.  3.346,  de  14  de  ou- 
tubro de  1887,  e  autoriza  o  Governo  a  rever 
o  regulamento  respectivo,  pondo-o  de  ac- 
cordo  com  as  novas  rtisposiçâes  (com  pare- 
cer o  emenda  da  Commissão  de  ConstitmçSLo, 
Legislação  e  Justiça)  (2»  discus^o); 

Votação  do  projecto  n.  342,  de  1^03,  que 
define  os  cargos  de  categorias  corresponden- 
tes no  exercito  e  na  armada,  dando  nova  de- 
nominação aos  nostos  dos  officiaes  das  di- 
versas classes  e  fixando  os  vencimentos  dos 
respectivos  funccionarios  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.289,  deste anDo,  que 
crea  os  legares  de  contador  epi'ocurador  fiscal 
e  restabelece  a'^  juntas  administrativas  da 
Fa2:enda  Federal  em  cada  uma  das  Delegacias 
Fiscaes  d  \  Republica  o  ôá  outras  piivlden'* 
cias  (3*  discussio) ; 

Votação  do  projecto  n.  l)fô  B,  de  1903,  re- 
lativo ás  emendas  do  Senado  ao  projecto 
n .  125  A,  deste  anno,  que  manda  graduar  no 
posto  immediatamento  superior  o  offlcial  do 
exercito  e  da  armada  que  attingir  o  n.  1  da 
escala,  comprehendidos  os  das  classes  an- 
Ui^as  (discussão  única) ; 

Votação  do  parecer  n.  44,  de  1902,  jul- 
gando que  não  deve  ser  concedida  a  autoriza- 
ção solicitada  em  mensagem  do  Sr,  Presi- 
dente da  Republica,  de  12  de  agosto  de  1901, 
para  rescindir  o  contracto  para  obras  de 
melhoramentos  do  porto  de  Jaraguã  e  para 
abrir  o  credito  do  2.000:000$,  como  indem- 
nização a  The  National  Brasilian  Harbour 
Company,  limited,  actual  cessionária;  com 
opinião  contraria,  expressa  em  parecer  da 
maioria  da  Commissão  (  discussão  única); 

Votação  do  parecer  n.  86,  de  1903, 
opinando  pela  não  concessão  do  credito  de 
8:000$  pedido  pelo  Poder  Executivo  para 
ajuda  de  custo  ao  lente  da  Faculdade  de 
Medicina  Dr.  Ernesto  do  Nascimento  Silva, 
no  desi-mpenho  de  commissão  scientiflca, 
com  voto  em  separado  do  Sr.  Cornelio  da 
Fonseca  ( discussão  unlca); 

Votação  do  parecer  n.  89,  de  1903,  opi- 
nando no  sentido  de  não  ser  concedido  o 
credito  de  8:000$  para  que  o  Dr.   Adelino 
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António  de  Luna  Frdra  vá  á  Europa  exami- 
nar 08  prinoipaes  estabelecimentos  de  en- 
sino, com  o  Yoto  em  separado  do  Sr.  Cor- 
neiio  da  Fonseca  (discussão  única) ; 

Vota^  do  parecer  n.  130,  de  1903,  jul- 
gando quo  o  Governo  não  precisa  de  inter- 
véns legislativa  para  expedir  novas  in- 
stnusQõeB  ou  regulamentos  (art.  48,  n.  1,  da 
Constituição),  afim  de  que  a  lei  de  1841,  que 
mandou  recolher  aos  cofíras  do  Thedouro, 
por  empréstimo,  os  dinheiros  de  orphãos, 
tenha  fiel  execução  (discussão  única) ; 

Votação  do  parecer  n.  131,  de  1903,  ne- 
gando o  credito  de  5:207$072,  pedido  pelo 
Governo  pai-a  pagamento  a  D.  Thereza 
Barbosa  dos  Santos  (discussão  unica^  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  343,  do  1903> 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de. . . . , . 
532:838$785,  supplemontar  a  rubrica  14*  — 
Força  Naval—do  art.  9»  da  lei  n.  957,  de 
30  de  dezembro  de  190S,  sendo  538:839$8]6 
para  a  consignação— Pessoal— e  13:998$969 
para  a  sub-consignação  —  Expediente  —  da 
consignação  «Material» ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  344,  de  1903, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário de  3:399$999  para  pagamento  de  or- 
denados devidos  ao  almoxarife  aposentado  do 


eztincto  Arsenal  do.  Guerra  de  Pernambuco 
João  Ciimaco  dos  Santos  Bernardes  ; 

Discussão  uQica  do  projecto  n.  317  A,  de 
1903,  (do  Senado)  coQcedando  a  Pelisborto  Cai- 
deií^a  Bra  it  (visconde  de  Barbacoua)  a  pen^io 
mensal  de  50O$OOO ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  242  D,  de 
1903,  relativo  ãs  emendas  da  Camará  áa 
Deputados  ao  projecto  do  Senado  n.  ^  3í^v 
de  1902,  que  reorganiza  a  Casa  da  Moeda,  ás 
quaes  o  Senado  n|o  pôde  dar  o  seu  assenti- 
mento ; 

2"  discussão  do  p- ejecto  n.  334»  de  19íQ, 
reformando  o  Regimenta  interno  da  Caman 
aos  Deputados  : 

3*  ai.>cu:}são  do  projecto  n.  304  O,  de  19t«3, 
redacção  para  nova  diiiCU!$são  da  emenda  deè- 
tacaia  na  2^  discussão  ao  projacio  n.  3f>4. 
doste  anno,  que  regula  a  porcep^o  de  veo- 
cimentos  dos  colleciores  e  escrivães. 


l/3vantase  a 
nutos  da  iai*de. 


sessão  ás  4  horas  e  45  mi- 


DECLARAÇÃO  | 

Declaramos  ter  votado  a  favor  ddt  emcodi     l 
n.  48. 

Sala  das  sessões,  19  de  dezembro  de  VMU 
— àalogeras,— Carlos  Peixoto  Filho. — Ribeiro 
Junqueira.  —  Ánthero  Botelho. — Thom^t:  Ca- 
valcanti, 
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Presidência  do  Sr,  Paula  Guimarães 


Ao  meio  dia  pi*ocede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  ^ra.  Paula  Guimarães,  Alen- 
car Guimarães,  Thomaz  Accioly,  Wanderley 
de  Mendonça,  Joaquim  Pires,  Anthero  Bote- 
lho, Luiz  Domingues,  Anizio  de  Abreu, 
Eduardo  Studart,  Gonçalo  Souto,  Fonseca  e 
Silva,  Teixeira  de  Sã,  Ermirio  Coutinho, 
Aifonso  Gosta,  Celso  de  Souza,  Estado  Coim- 
bra, Rodrigues  Dória,  Fellsbello  Freire,  Do- 
mingos Guimarães,  Félix  Gaspar,  Garcia 
Pireci,  TolentíQo  dos  Santos,  Paranhos  Mon- 
tenegro, Rodrigues  Saldanha,  Marcelino 
Moura,  Bernardo  Horta,  Heredia  de  Sã, 
Mello  Mattos,  Augusto  de  Vasconcellos,  Fi- 
delia  Alves,  João  Baptista,  Galvão  Baptista, 
Silva  Castro,  Maurício  do  Abreu,  Oliveira 
Figueiredo,   Carlos  Teixeira  Brandão,  Ber- 


nardo Monteiro,  João  Luiz,  Carlos  Peixoto 
Filho,  Fraicisco  Bernardino,  Henrique -bailes, 
Carlos  Ottoni.Wenceslão  Braz.Moreira  da  Sil- 
va, Jesui  no  Carioso.Prancisco  Romeiro,  Vaiois 
de  Castro,  Fernan^lo  Praste8,Ferreira  Braga« 
Eloy  Chaves,  José  Lobo,  Fraaclaco  Malta, 
Álvaro  de  Carvalho,  Cândido  Rodrigues,  Ro- 
d  'Ipho  Miranda,  Joaquim  Teixeira  Br<»Qdão, 
Costa  Notto,  Carlos  Cavalcanti,  Pauia  Ra- 
mos, Soares  dos  Santos,  Juvenil  Milier, 
Germano  Hasslochor,  Cassiano  do  Nascimen- 
to, Vespasiano  de  Albuquerque  e  Diogo  For- 
tuna. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  act^  da 
sessão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 


SESSÃO  EM  21  DE  DEZEMBRO  DE  1903 
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O  8r      jÂLlencar   Guimar&es 

{i^*  Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios  : 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  19  do  cor- 
rente, satisfazendo  a  requisição  desta  Ca- 
mará, no  ofl9cio  n.  436,  de  4  do  corrente 
—  A  quem  fez  a  requisizâo.  (  A  Gommissão 
de  Fazenda  e  Industria.  ) 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  igual  data, 
satisfazendo  a  requisição  desta  Camará, 
no  offloio  n.  393,  do  14  do  corrente— A  quem 
fazareqai<)ição.  (  A  Commissão  de  Marinha 
e   Guerra.) 

Requerimento  de  José  António  Pessoa  de 
Barros,  pedindo  que  seja  Considerada  c^mo 
reintegração  a  sua  numeav.ão  para  o  curgu 
de  gerente  da  Caixa  Económica  de  S.  Luiz  do 
Maranhão,  contando-se-lhe  o  tempo  de  in- 
terrupção e  mais  effeitos  legaes.—  A'  Gom- 
missão de  Fazenda  e  Indusirias. 

Telegramma^  Curityba,  21  de  dezembro 
de  1903— Exm.  Presidente  Gamara  Deputados 
— Rio  —Para  nós  paranaenses  imío  ue  eleva- 
díssimo valor,  e  muito  nos  penhoram,  as 
felicitições  V.  Ex.  se  digna  enviar  no^so 
Estado  anniversario  sua  emancipação  poli- 
tica ;  agradecendo,  saúdo  a  V.  £z,  com  a 
maia  isdnoera  cordealidade.— XatJ*>rrfa  SUva, 
—governador.— Inteirada ;   agadoça-se. 

E*  annunciada  a  discussão  do  requeri- 
mento do  Sr.  Alfredo  Varela,  oíTerecido  na 
sessão  de  17  do  corrente,  cujo  teor  ô  o  se- 
guinte: 

<  Requeiro  se  solicite  do  Executivo  uma 
rela^  das  indemnizações  pag  ts  peio  The- 
souro,  ou  pelo  Banco  da  Republica,  por  en- 
contro de  contas  com  aquelle,  desde  1895 
até  o  presente,  com  especiticação  das  que 
foram 

lo— por  accordo  extra-judicial ; 

2«— por  disposição  de  lei. 

A  reia^  conterá: 

a)  o  nome  do  reclamante; 

b)  o  quantum  reclamado; 

c)  a  importância  effécti vãmente  paga.» 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Álvaro  de  Carvalho. 

O  Sx*.  AlvAro  de  Oa.rva.lbo— 

(para  uma  explieação  pesssal)  Sr.  Presiden- 
te, de  V.Ex.  e  da  Camará  dos  Depu- 
tados são  conhecidos  os  motivos  que  me 
detiveram  no  empenho  de  vir  a  esta 
tribuna  repellir  de  prompto  as  injurias  as- 
sacadas contra  o  nosso  amado  chefe,  o 
Sr.  Bernardino  de  Campos.  (Aíi4»(o  bem.) 


Tão  depressa  solicitei  a  honra  de  me  fazer 
ouvir  pelos  meus  pa)*ei,  que  a  ninguém  era 
liei  CO  pòr  em  duvida  a  certeza,  que  eu  tnt- 
ria  a  esta  tribuna,  de  esmagar  tudo  quanto 
dalli  {indicando)  foi  dito ;  mas  hesitações  e 
duvidas  de  outra  espécie  me  detiveram  ató 
o  presente. 

Pertenço  ao  numero  doa  moços  republica- 
nos educados  nos  princípios  e  na  fé  do  auste- 
ro democrata,  o  Dr.  Bernardino  de  Campos» 
e  com  elle  aprendi  que  aos  homens  públicos 
não  se  fere  pelas  costas. 

Com  surpreza  minha,  nos  dias  que  se  se- 
guiram ã  accusação,  o  contendor,  o  adversá- 
rio, não  esteve  presente  neste  recinto  para, 
ouvindo  a  réplica,  afirmar  de  prompto  & 
Nação  que  elle  não  havia  mentido,  injuriando 
a  honra  de  um  velho  democrata. 

O  facto  hoje  se  repete:  não  me  é  mais 
possível  demorar  a  resposta,  e  devo  começar, 
Sr.  Presidente,  pedindo  a  V.  Ex.  ea  todos 
os  Srs.  De  utados  condescendência,  si,  pjr 
acaso,  esquecido  da  educação  que  recebi  e 
cedendo  a  impulsos  de  meu  temperamento 
de  lui.tador,  eu  tiver  alguma  phrase  mais 
áspera  com  referencia  ao  Sr.  Deputado  agora 
ausente. 

Desde  o  inicio  dessa  campanha  de  difRima- 
ção,  V.  Ex.  se  lembra  de  qual  foi  a  minha 
attitude.  Não  esperei  que  o  aggredido  fosse 
o  amigo  intimo;  como  soldado,  não  aguardei 
que  um  chefe  a  quem  sou  subordinado  fosse 
injuriado. 

Ferido  um  Senador  da  Republica,  aggre- 
dida  a  deputação  do  Estado  do  Paraná,  á 
qual  não  me  ligam  outros  laços  que  não  os  de 
solidariedade  politica,  V.  Ex.  viu  que  enun- 
ciei o  conceito  que  até  agora  mantenho  sobre 
o  Sr.  Deputado;  e  o  fiz,  Sr.  Presidente, 
talvez  sendo  Julgado  como  imprudente  por 
muitos  dos  meus  pares. 

Bem  depressa,  entretanto,  factos  posterio- 
res demonstraram  e  puzeram  em  evidencia 
quaes  os  intuitos  com  que  voltara  o  Sr. 
Deputado,  a  quem  me  refli*o,  do  retiro  que 
voluntariamente  se  impuzera,  nos  ultimes 
mezes,  logo  após  o  inicio  dos  trabalhos  par- 
lamentares. 

Mas,  Sr.  Presidente,  scga-me  permittido 
dirigir  um  appello  ã  Camará  dos  Deputados. 

Dada  a  vigência  das  leis  que  nos  regem, 
existindo  um  Regimento  dos  trabalhos  desta 
Casa,  serã  licito  converter  a  tribuna  da 
Camará  em  pelourinho,  onde,  segundo  os 
appetites  do  Sr.  Deputado.a  quem  respondo, 
são  expostos  todos  os  dias  os  mais  ilfustres 
republicanos  e  ahi  injuriados,  vilipendiados, 
contido  cada  um  de  nós  nas  raias  do  bom 
senso  e  que  a  nossa  educai  nos  empresta? 
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O  Sr.  Valois  db  CASTRO—Muito  bem. 

O  Sr.  Álvaro  de  Carvauio— Poia,  sonho- 
«rei,  a  ousadia  do  Sr.  Deputado  nao  o  lovou 
um  dia  a  popcorror  o  Brazil  intoiro,  do  Nor- 
te a  Sul,  Jttfôaado  o  critério  politico,  jul- 
gando  os  partidos  auo  goveriíam  os  Vcirios 
Estados  da  Nação?  f  Tem  S.  Ex.  por  acaso 
80  detida,  tomando  em  consideração  a  tole- 
rância e  a  prudência  de  todos  nós,  de  modo, 
qual  S.  Paulo,  a  se  converter  c  a  seguir  ca- 
minho novo  e  bom?  {Apoiados;  muito  bem.) 

A  Camará  dos  Deputados,  pela  indiílerença 
com  que  ouve  o  Sr.  Deputado,  Já  tem  dado 
evidentes  demonstrações  do  pouco  apreço 
que  as  suas  palavras  merecem. 

Mas  a  ousadia  que  elle  se  empresta  todos 
os  dias  leva-o  além,  e  não  ó  licito  prover 
onde  chegaremos,  uma  vez  que  S,  Ex.  não 
quer  obedecer  aos diotames  da  boa    razão. 

Desde  o  momento  em  que  tomei  a  mim  a 
incumbência  de  defender  o  nosso  illustre 
chefe,  não  me  teem  filiado  estímulos.  Jã 
não  me  refiro  aos  estímulos  que  devessem 
partir  da  bancada  paulista,  em  nome  da 
qual  agora  fallo ;  reflro-mo  aos  estímulos 
que  me  vôm  do  torrão  abençoado,  onde 
tive  a  felicidade  do  nascer  e  que  agora  re- 
presento perante  a  Camará  dos   Deputados. 

De  U,  onde  dia  a  dia  a  vida  publica  e 
particular  do  Sr.  Bernardino  de. Campos  é 
acompanhada  por  amigos  o  adversários  ;  de 
Ut  de  pessoas  a  quem  me  ligam  laços  de  pa- 
rentesco e  amisade,  mus  que  são  adversá- 
rios e  a&stados  do  Sr.  Bernardino  de  Cam- 
pos, 08  estímulos  me  vieram  para  que, 
nesta  hora,  eu  cumprisse  o  mou  dever,  do 
uma  vez  para  todas,tomando  parto  na  defesa 
desse  illustre  homem  publico,  na  campanha 
que  o  despeito  e  a  inveja  crearam  na  nossa 
terra.  (Apoiados ;  muito  bem,  da  bancada 
pavlisla.) 

Senhores,  o  Sr.  Deputado  Alfrodo  Varela 
não  faliou  por  improssões  pessoaes. 

A  nossa  terra  não  tinha  os  encantos  que 
o  bello  Paraná  desenvolveu  na  sua  imagina- 
ção para  o  seu  doce  retiiH>  aqui  confessado; 
8.  Ex.  não  veiu  fallar  de  S.  Paulo  por  im- 
preasdee  pessoaes. 

S.  Ex»,  dttscendoa  minúcias  e  detaIhos,dls- 
Otttindo  facto  por  facto,  deixou  claro  quo 
alguém  que  lã  vive  foi  forçosamente  forne- 
cedor das  notas  aqui  repetidas. 

Um  dia,  Sr.  Presidente,  se  me  afflrmou 
que  o  Sr.  Deputado,  a  quem  respondo,  tinha 
iranca  vocação  para  editor  responsável. 

Confesso  que  não  acceitei  a  noticia,  tanto 
ella  me  repugna' va. 

Mas  o  f  4Cto  ultimo,  as  palavras  aqui 
pronunciadas  contra  o  Sr.  Dr.  Bernardino 
í»o  Campos,  me  fizeram  crer  que  as  calu- 
mnias  aqui  ouvidas,  originarias  de  inimigos 


rancorosos,  apenas  tiveram  de   S.  Ex.  a  .r 
sponsabilldade  da  edição. 

O  Sr.  Eloy  Ciíaves— Está  oviJonte. 

O  Sr.  Álvaro  de  Carvalho  —  r^ntr, 
esse  homem  publico,  Sr.  Presidonte,  tão  v  - 
norado  ;  quo  duas  vezes  já  presidia  ao9  da:.> 
nos  de  S.  Paulo;  que  um  dia  teve  a  supreots 
honra  do  presidir  á  Camará  dom  Depi- 
tados;  foi  Senador  Federai  e  ô  um  proeere'>  i 
Republica,  porque  foi  sou  illustre  propagai- 
dista,— contra  este  homem,  querido  de  íMí^., 
depois  da  ultima  scisão  no  pai*tido  republi- 
cano de  S.  Paulo,  so  desenvolveram  u>i» 
os  ódios,  dosoncadeiou-se  terrivel  tempe^ 
tade  de  aggressões  ! 

Incauto,  elle  se  atirou  á  lucia,  sem  conti; 
com  a  calumnia  o  a  iryuria  todos  os  dias  r^ 
petidas  pelos  seus  amigos  do  hontem  e  por 
muitos  de  seus  protegidos  de  sempro. 

O  Sr.  Eloy  Chaves— Muito  bem  I 

O  Sr.  Álvaro  de  Carvalho  —  Mas.  se- 
nhores, porque  essas  injurias  e  essas  calo- 
mnias  não  visam  os  oudros  ohefo9,que,ao  ladú 
do  Dr.  Bernardino  de  Campos,  n<M  dirigem' 

Poix^ue  o  pomo  da  discórdia,  da  lacta  qae 
nos  dividiu,  era  a  cadeira  presidencial  d? 
S.  Paulo,  quo  era  o  fructo  desejado,  e  desde 
que  a  maioria,  a  quasi  unanimidade  do  par- 
tido republicano  de  S.  Paulo.contribuiu  para 
a  escolha  do  Dr.  Bernardino  de  Campos,  a 
sua  pessoa  ficou  exposta  a  todos  os  ataques, 
que,  apezar  do  rcpotldos,  ficam  sempre  sem 
oxplicaçâo,  sem  provas. 

Mas,  Sr.  Presidente,  obedeceu  o  nobre 
Doputado  a  insinuações,  quando  editou  as  in- 
jurias aqui  proferidas  ou  repetiu  informiçw»^ 
ministradas  pelos  nossos  adversários  do  &o 
Paulo  ? 

Ne>s:^  agrupamento  ainda  conto  aí^acs 
amigos,  aos  quaes  me  ligam  laços  de  grande 
estima  pessoal,  o  por  honra  dollcs  eu  tos 
digo:  si  isso  for  verdade,  ellei,  que  até 
hontem  occuparam  no  Congresso  do  Estadi 
posição  saliente,  nom  um  só  dia  se  ani- 
maram a  aggredir  a  honra  do  Dr.  Hernar- 
dino  de  Campos  ! 

Podeis  percorrer  os  Annaes  do  Congresso 
Paulista,  e  não  encontrareis  uma  só  afflr- 
mação  contra  o  honrado  Dr.  B^naniino  de 
Campos. 

O  Estado  de  S,  Paulo  vive  onti*eguo  ;i  di- 
recção o  redacção  do  prócere  mais  illustre 
e  mais  talentoso,  quo  um  dia  já  occupou 
uma  cadeira  nes(a  Casa,  o  Sr.  Júlio  do  Mes- 
quita, e  o  Estado  de  S.Paulo^aoh  sua  respon- 
sabilidade, ainda  não  teve  coragem  de  afilr- 
mar  cousa  alguma  que  ferisse  a  reputado 
do  Sr.  Dr.  Bernardino  de  Campos  ! 

Mais  do  que  isso:  chefia  asse  agrupa* 
mento  o  Sr.  Dr.  Cei*queira  César,  homem 


&ESSAO  EM  21  DE  DEZEMBRO  DE  1903 


991 


sobre  cajá  honra  nSo  existe  a  monor  da- 1 
vida;  pois  bem,  daqui  eu  lanQO  um  desafio 
ao  Gollega  ausente;  olle  que  busque  o  tos- 
temuiiho  desse  politico,  esquecido  do  quaes- 
quer  relações  paKiculares  qu3  o  llgnora  ao 
Dr.  Bernardino  do  Campos,  e  si  o  meu  tos 
temun^o  pôde  yaler  de  alguma  cousa  pe- 
rante a  Camará  dos  Deputados,  affirmo  que 
u  opinião  será  aquolla  que  eu  um  dia  ouvi, 
eô  a  de  ano  sobre  a  honestidade  do  Dr.Bor- 
nardino  oe  Campos  nâo  pôde  haver  duvidas. 
{Muito  bem.) 

Responderei  ás  allegações  feitas  pelo  Sr. 
Deputado  facto  por  facto,  porquo,  embora 
incorrendo  no  desagrado  o  causando  o  can- 
saço aos  meus  illustres  pares  {nãa  apeados 
geraes}   esta   questão   ha   de   ser  discutida 

Sonto  por  ponto,  e  com  documentos  ha  de 
oar  de  ama  vez  para  sempre  defendida  a 
pessoa  do  Dr.  Bernardino  de  Campos,  de 
modo  que,  ao  concluir,  tenha  o  dir  jito  de 
pedir  a  V.  £x.  que,  como  chefe  da  Commis- 
sâo  de  Policia  desta  Casa,  contenha  o  Sr. 
Deputado,  a  quem  respondo,  nas  linhas  de 
respeito  que  etle  deve  ao  chefe  d j  meu  Es- 
tado, que  ó  um  Estado  autónomo  e  que  nEo 
pôde  receber  lições,  venham  ellas  de  quem 
Tier. . .    (díuito  hem  ;   muito  bem.) 

O  Sa.  Eloy  Chaves—  £  ainda  menos  do 
Sr.  Deputado  Varela... 

O  Sr.  Alvarq  de  Carvalho.  . .  e  antes 
disso,  vepito,  devo  uma  resposta  ao  Sr. 
Deputado. 

O  Sr.  Presidente—  A  Mesa  tem  sempre 
cumprido  o  seu  dever,  dentro  do  Regimonto. 

O  Sa.  Álvaro  ds  Carvalho— Sou  o  pri- 
meiro a  reconhecel^o,  e  nas  minhas  palavras 
não  vae  uma  censura  á  Mosa. 

Quero,  apenas,  declarar  que  a  bancada 
paulista,  depois  do  prudente  silencio  opposto 
ao  Sr.  Deputado,  está  disposta  a  agir  do 
forma  que  nesta  Casa  não  echoe  mais  uma 
palavra  oíTensiva  á  honra  do  Estado  de 
S.  Paulo,  que  é  a  nossa  própria  honra. 
{Muito  bem  ;  muito  bem.) 

Antes,  poróm.  de  me  occupar  das  arti- 
culações aqui  feitas  contra  o  Dr.  Bernar- 
dino de  Campos,  devo  a  S.  Ex.  uma  resposta, 
em  nome  da  egrégia  maioria,  si  a  t  into  me 
habilitarem  os  meus  collegas. 

S.  Ex.,  occupando-se  do  Banco  da  Repu- 
blica, fez  um  requerimento  e,  sophismando 
as  daas  recusas  aa  Camará  aos  seus  reque- 
rimentos anteriores,  que  visavam  estabele- 
cer um  inquérito,  uma  devassa  naquelle 
instituto  de  credito,  tentou  e&tabelecer  um 
inquérito  original,  em  que  depuzossem  todos 
os  membros  da  maioria,  e  (brmulou  pergun- 
tas, pedindo  respostas. 


Sr.  Presidente,  resposta  não  lhe  darei, 
nem  deve  dal-a  membro  algum  da  maioria. 
Si  o  critério  que,  presivliu  á  nossa  decisão  foi 
determinado  pela  convicção  cm  que  estamos 
do  que,  sondo  o  banco  ura  ostaboleclmcnGo 
de  credito,  qualquer  devassa  da  especio  que 
tenta  o  nobre  uaputado  é  inconveniente, 
muito  mais  inconveniente  é  o  inquérito  que 
S.  Ex.  tenta  fazer  pelo  depoimento  de  mem- 
bros da  maioria  que,  muitas  vezes,  poderão 
fallar  sem  estar  devidamente  informados. 

Sobre  o  assumpto,  porém,  teve  S.  Ex. 
resposta  cabal  do  lilustro  Deputado  pelo  Rio 
Qrande  ào  Sul,  o  Sr.  Qermano  Hat^slochor; 
estou,  portanto,  dispensado  de  insistir  na 
questão. 

Ha,  poróm,  uma  porgunta,  a  que  vou 
responder,  para  evitar  explorações. 

Perguntou  S.  Ex.:  «Em  virtude  de  que 
autorização  foi  comprado  o  prédio  de  Petró- 
polis, destinado  á  residência  do  Presidente 
da  Republica,  durante  a  estação  estival  ? » 

A  resposta  ó  simples  o  documentada. 
Vou  ler  o  documento,  para  não  adoptar  o 
processo  observado  pelo  Sr.  Deputado. 

S.  Ex.,qaal  Verónica  de  nova  espécie, 
agitava  os  documentos  em  que  se  disia  ba- 
seado ;  não  os  lia ;  mostrava-os  apenas  á 
Camafa,  dizendo  :  «Aqui  teem  os  documen- 
tos.» No  único  resumo  ató  hojo  publicado 
não  foram  transcnptos  esses  documentos. 

O  art.  26  da  lei  do  orçamento  do  actual 
exercido,  no  n.l5,  dispõe  ;  «O  Governo  6  au- 
torizado a  despender,  da  quantia  que  tem  de 
receber  do  l^anco  da  Republica,  em  paga- 
mento de  sua  divida,  a  importância  precisa 
para  adquirir  propriedades  necessárias  ao 
serviço  federal  ou  para  adaptar  ao  mesmo 
dm  propriedades  jd  adquiridas,  realizando 
as  obras  de  adaptação  pela  forma  que  Julgar 
mais  conveniente.» 

Ora,  ó  corrente  nos  hábitos  da  população 
do  Rio  de  Janeiro,  durante  a  estação  estival, 
retirarem-se  desta  Capital  Deputados,  Sena- 
dores, Ministros,  Juizes  e  todos  quantos  pro- 
curam gai*antir  sua  saúde  e  sua  vida  ;  e 
sendo  a  isso  obrigados  os  chefes  da  Nação, 
eátes  o  teem  feito,  quasl  que  ininterrupta- 
mente, para  o  próprio  nacional  situado  no 
Silvestre,  ou  para  Petrópolis,  como,  ainda 
o  anno  passado,  o  actual  Presidente  da  Re- 
publica, que  fbi  residir  no  prédio  então  per- 
tencente ao  Banco  da  Rei>UDlica. 

Si  a  Nação  se  Julga  obrigada  a  dar  prédios 
nesta  Capital  para  residência  do  chefe  do 
Estado,  porquo  não  lhe  assiste  igual  dever 
dando  residência  em  localidade,  onde,  na  es- 
tação estiva),  tenha  S.  Ex.  a  saúdo  garan- 
tida? 

Usando,  portanto,  da  attribuição  que  lhe 
foi  conferida  pelo  artigo  a  que  me  referi,  o 
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Governo  resolveu  adquirir  o  prcdio  per 
tencoQte  ao  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e, 
ainda  acautelando  os  dinheiros  públicos, 
entrou  em  convénio  com  o  Banco  da  Repu- 
blica que,  sendo  crador  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  pretendia  arrecadar  parte  daquella 
divida  com  a  acquisiçâo  do  referido  prédio. 
Como  tal  no  momento  não  fosse  possível,  o 
Governo,  que  tem  em  seu  poder  o  numero 
de  inscripções  necessárias  p  vra  ser  feito  o 
pagamento,  obedecendo  assim  ás  prescri- 
pçoes  legaes,  fez  a  aquisição  do  prédio  para 
serviço  foieral. 

Creio  que  o  que  fica  dito  deixa  completa- 
mente esclarecido  o  espirito  da  Camai*a,  de 
modo  a  nSo  continuar  a  exploração.  {Apoiados 
da  bancada  paulista). 

Demais,  é  preciso  que  nos  Annaes  do  Con- 
gresso Nanonal  não  fiquem  somente  as  pa- 
lavras de  condemna^^  aos  actuaes  admi- 
nistradores do  Banco  da  Republica,  pro- 
curando-se  negar  os  serviços  que  teem presta- 
do ultimamente  ;  cumpre  não  esquecer  que 
esta  instituição  de  credito  tem  sido,  durante 
a  actual  si(.u:ição,  do  maior  valor  para  o 
cquilibrío  da  balança  cambial» 

Todas  as  vezes  que  o  Districto  Federal 
tem  precisado  de  recursos,  o  Banco  da  Repu- 
blica (em  satisfeito  suas  necessidades,  e  de 
uma  vez  em  qu3  o  Estado  do  Rio,  por  ne- 
cessidade urgente,  precisou  do  recuraos  es- 
tranlios  aos  próprios,  foi  ainda  o  Eianco  da 
Republica  que  lhe  prestou  serviços  de  real 
mérito. 

Além  disto,  o  Deputado  a  que  respondo 
aqui  mesmo  assignalou  que  easo  banco  tem 
mantido  um  serviço  do  descontos  na  praçi. 
Pois  não  será  isso  serviço  assigoalado  pre- 
stado ao  commei*cio  do  Rio,  de  modo  a  res- 
gatar culpas  que  se  possam  attribuir  ao 
lianco  da  Republica  ? 

Desfiando  o  rosário  do  accusações,  o  Sr 
Deputado  referiu-se  aponte  do  Catteto. 

Era  estranho,  Sr.ProHidente,que,  deixando 
odioi,  com  os  quaes  contava,  aliás  em  vir- 
tude do  sacriflcio  que  se  impoz  de  regulari- 
zar a  situação  financeira  do  paiz,  o  grando 
patriota,  cx-Presidente  da  Republica,  não 
tivesse  ainda,  nos  dias  da  presente  sessão, 
sido  atacado  pelos  seus  adversários  de  hon- 
tem.  Coube  a  primazia,  nessa  missão,  ao 
meu  illustre  amigo,  o  Sr.  Dr.  Bricio  Pilho, 
exactamente  a  pi'oposito  da  discussão  do  pro- 
jecto pelo  qual  se  mandava  abrir  credito 
para  pagamento  das  obras  da  ponte  do  Cat- 
tetc. 

S.  Ex.  o  fez  e  levo  resposta  condigna  ; 
mas  contrasto  V.  Ex.  o  procedimento  deste 
Deputado  com  o  Deputado  a  que  respondo. 

O  Sr.  Dr.  Bricio  Filho  estabeleceu  a  dis- 
cus.4ão  em  termos,  de  modo  a  poder  a  con- 
testação  ser   feita   em   terreno   digno;    o| 


Sr.  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul,-  porém, 
vem  sempre  envolvido  em  mysterio.  O 
—  consta  —  para  o  Sr.  Deputado  ô  um  fivan- 
ge!ho  e  h:k  o  —  quem  o  referiu.  Estaado  em 
repartição  importante  da  Republiea,  ootíq 
de  pessoa  bem  coUocada  que  essa  despêzii 
estava  sendo  feita  por  conta  da  verba  —  Re- 
presentação —  e  já  tinha  sido  em  parto  sa- 
tisfeita. 

Depois  d!z:  agora  já  appareceu  om  con- 
tracto. 

Pois  não  serve  de  prova  para  S.  Ex.  a 
oxist  jncia  desse  contracto  ? 

Então,  porque  amanhã  ou  depois  se  lhe  diz 
qualquer  cousa,  S.  Ex.  despraz  v  um  ooo- 
tracto,  tudo  que  hi  de  real  o  prova  provada, 
para,  ap3gando-se  a  — constas—  o  a  — <iicte- 
rios—  vir  fazer  a  accusa^  ? 

E  a  propósito  da  ponte  do  Catteto,  reíò- 
riu-se  S.  Ex.  aos  mysterios  que  rodeiaram  o 
dispêndio  da  verba  destinada  aos  trabalhos 
do  Código  Civil. 

Sr.  Presidente,  lamentavelmente,  fallo 
somente  hoje  polo  motivo  que  antes  ezpoz,  e 
acredito  que  teria  poupado  ao  lliostre  Se- 
nador pelo  Rio  Grande  do  SuU  o  Sr.  Ramiro 
Barcelos,  o  requerimento  que  a  imprensa 
noticiou  ter  sido  apresentado  na  sessão  di 
ante-hontem.  Si  imo  tivesse  o  reoeio  de  aer 
por  y.  Ex.  chamado  á  ordem»  si  não  me 
tivesse  imposto  o  dever  de  conter  o  mais 
possível,  na  qualificação  qpe  o  pro(^diaiento 
e  as  palavras  do  nobre  Deputado  mereoem, 
eu  applicaria  o  termo  em  sua  dureza  ;  mas 
me  limitarei  a  dizer  :  o  Sr.  Deputado  não 
disse  a  verdade. 

Não  se  passou  entre  o  director  da  Im- 
prensa Nacional  e  os  Srs.  Ministros  do  Inte- 
rior e  da  Fazenda  facto  nenhum  doa  refe- 
ridos poios  Sr.  Deputado,  o  a  prova  é  que 
esta  Camará,  na  presente  83aáo«  tevo  oeca- 
iião  de,  por  solicitação  do  Governo,  votar  o 
credito  que  é  destinado  á  indemnizição  da- 
quellas  despezas. 

Votado  pela  Camará  este  credito,  foi  a  lei 
enviada  ao  Senado  que,  ou  pela  necessidade 
dú  uma  pesquiza,  ou  pela  necessidade  de  des- 
truir as  caiumnias  que  então  )á  tinham  nas- 
cido, muito  escrupulosamente  pediu  ao  Go- 
verno que  detalhasse  das  espezas. 

Em  obediência  a  esse  peiido,  fui  enviada  ao 
Senado  uma  lista  detalhada,  despeza  p^r  des- 
peza,  do  que  se  tinha  gasto  com  a  confecção 
do  Código  Civil. 

Mas,  Si-s.  Deputados  ausentes,  Srs.  8?na* 
doi*cs,  aquelles  que  me  dorèm  a  honra  de 
ler,  que  reflictam  na  injuria  que  sobre  todos 
nós  rocaliirá  da  accusação  fiaai  com  qnc  o 
Sr.  Deputado  terminou  esso  capitulo. 

S.  Ex.  disse  que  o  cheíé  da  Mação,  não 
importa    a  quem,  por  biJhetos,  tinha  orde* 
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nado  a  um  empregado  subalterno,  ao  di- 
rector da  Imprensa  Nacional,  que  aos  20  e 
aos  30:000$  dós^o  dinheiros  públicos  a  Dopu- 
putados  e  Senadores ! 

E  todos  nós  somos  envolvidos  no  anony- 
mato  desta  affirmativa,  dando  direito  a  quo, 
é  amanhã  opovilho,  quo  não  nos  distingue, 
nem  nos  connece,  supponha  que  os  ropresan- 
tantes  da  Nação  sejam  capazes  de  semelhante 
vilania ! 

E  a  nossa  tolerância  yae  permíttindo  quo 
anui  mesmo,  ne^te  recinto,  se  reproduzam 
amrmativas  desta  ordem  I 

E  a  Senado,  depois  que  pediu  esses  deta- 
lhes, depois  que  cumpriu  esse  dover,  ouviu 
do  Sr.  Deputado  est:^  aflãrmativa— o  o  i  po- 
deria dizer  quo  era  a  de  um  irresponsável, 
por  isso  que  se  disse  aqui  que  o  Sr.  Depu- 
tado um  dia  assim  mo  chamou  !. . . 

Mas,  não  o  direi  porque  eu  o  considero 

Slenamente  responsável  e  consciente  na  ot)ra 
e  demolição,  plenamente  responsável  e  con- 
sciente na  obra  de  traição  que  está  fazendo 
contra  a  memoria  daquello  a  que  chamou 
um  dia  o  sen  mestre  e  o  seu  chefe,  o  im- 
mortal  Júlio  do  Castilhos.  (Apoiados  ;  muito 
bem,) 

Mas,  Sr.  Presidente,  esto  voáo  do  Sr, 
Deputado  rodear  tudo  de  mystorio,  altribuir 
tuao  a  cousas  secretas,  ó  mesmo  um  proco- 
dimentò  de  secreta, 

V.  Ez.  viu  um  dia  o  Sr.  Deputa  lo 
surgindo  aqui  para-  ler  um  relatório  que, 
affirmava,  não  tinha  sido  publicado  ;  que, 
uma  vez  impresso,  fora  guardado  por  ordem 
do  Governo. 

Mas,  quem  teria  entregado  esse  relatório 
ao  Sr.  Deputaio? 

Permitta-me  V.  Ez.  quo  o  prove  ;  depois 
V.  Ex.  e  os  mais  collogas  classificarão  os  es- 
crúpulos quo  governam  o  Sr.  Deputado. 

Elle  mantém  relações  com  um  dos  illus- 
tres  directores  do  Banco  da  Republica,  ao 
qual  também  estou  ligado  pelos  laços  da 
mais  intima  amisade.  Ainda  ha  poucos  dias 
um  dos  jornaes  doesta  Capital  noticiava  que 
exactamente  no  dia  em  que  S.  Ez.  dovia  ter 
a  resposta  que  agora  dou,  tinha  tido  longa 
conferencia  com  esse  director. 

Como  representante  da  Nação,  ú  natural 
quo  S.  Ez.  tenha  entrada  franca  naqu(ílla 
casa.  £  S.  Ez.  appareco  com  esse  r<)latorio, 
que  com  certeza  lhe  foi  dado  a  falsa  fé,  o,com 
poaca  habilidade,  apresenta-so  aqui  como  seu 
portador,  compromettendo  assim  o  empre- 
gado relapso  que,  desobedecendo  ás  ordens 
de  seus  chofos,  tinha  confiado  ao  encarregado 
do  uma  campanha  do  diffamação  um  do- 
cumento quo,  por  intoressea  superiores,  havia 
sido  guai*dado  em  resnrva. 

Senhores,  passaram-?o  dias  o  o  Sr.  Depu- 
tado de  novo  surgo  aqui  com.  um  re|ucri- 
Voi.    Vill 


mento  visando  pontos  determinados,  o  que 
bem  mostra  ter  elle  instructor  secreto  qoe 
procura  perturbar  a  vida  daquello  estabeleci- 
mento de  credito  n  icional,  fornecendo  a 
S.  Ez.  armas  e  elementos  para  pros^uir 
em  uma  campanha  que  beneficio  nenhum 
nos  trará. 

O  Sr.  Deputado  a  quem  respondo,  ini» 
ciando  os  ataques  que  projectou  contra  o 
Sr.  Dr.  Bernardino  do  Campos,  referiu  um 
caso  que  estranhou.  Disse  :  cTendo  os  jor- 
naes declarado  que  eu  vinha  á  tribuna  da 
Camará  atacar  a  um  politico  illustre,  foram 
innumeras  as  perguntas  quo  riKsebi;  oe 
amigos  do  todos  os  próceres  da  Republica 
indagaram  si  era  Fulano,  si  era.  Boltrano  ; 
e,  assim,  em  vez  de  haver  um  pequeno  nu- 
mero do  indigitados  para  receberem  as 
accusações  que  ou  annunciara,  paroce-me 
que  o  numero  é  enorme  !  » 

Senhores,  a  estranheza  do  Sr.  Deputado  só 
se  ezplica  porque  S.Ez.  não  sabe  do  conceito 
que  a  seu  respeito  oq  faz  hoje  no  paiz 
inteiro. 

O  Sr.  Eloy  Chaves— Muito  bem. 

O  Sr.  Álvaro  de  Carvalho— Annunciado 
um  ataque  do  Sr.  Deputado,  quanto  mais  se- 
vero for  nos  seus  costumes,  quanto  mais 
cauto  tiver  sido  um  homem  publico  oeste 
paiz,  mais  deverá  temer. 

E*  que  aquelles  que  S3  recatam,  toem  a 
alma  mais  de  arminho,  teem  o  coração  mais 
sensível  e  não  suppurtam  que,  nem  de  longe, 
se  possa  dizer  isto  ou  aquillo.  Quanto  mais 
nobre,  quanto  mais  honrado,  mais  tenta  o 
homem  publico  se  approximar  do  ideal  que 
a  mulher  de  César  bem  representa.  E,  sa- 
bendo que,  na  Camará  dos  representantes  da 
Nação,  de  novo  a  frieza  glacial  do  Sr.  Depu- 
tado se  vae  exhibir,  de  novo  o  sorriso  do 
Excellentissimo  vae  ser  visto,  temem  tolos 
que  a  sua  inconsciência  o  leve  a  affirmar 
aqui  os  nictos  mais  graves,  contra  a  repu- 
tação mais  iliibada,  embora  no  dia  se- 
guinte se  tenha  de  presenciar  a  retirada  do 
Sr.  Deputado  ou  a  aflSrmativa  de  que  não 
disse  aquillo  quo  n.i  véspera  aíurmara. 
(Apoiados  da  bancada  paulista.) 

O  Sr.  Eloy  Ch.vvks— Muito  bem;  V.  Ex. 
intorpi*etou  muito  bem  o  facto. 

O  Sr.  Álvaro  de  Carvalho —Passo  a 
considerar  as  accusações  feitas  pelo  Sr. 
Deputado. 

Primeira:  contracto  Azeveio  Marques  e 
Theodoro  de  Carvalho. 

Ao  iniciar  o  Sr.  Deputado  as  accusações 
contra  o  Sr.  Bernardino  de  Campos*  ou- 
sou (denominar  olygarchia  paulista  ao  par- 
tido que  aqui  representamos  I 
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ANNAES  DA  GAMARA. 


PdDsa  por  acaso  a  Camada  que  a  offensa 
atUogia  apenas  a  nós,  representantes  de 
S,  Paulo  ou  daquelle  partido?  NSo;  a  ou- 
sadia do  Sr.  Deputado  attíD^iu  a  Nação 
iateira. 

Sahiram  desse  partido,  que  o  Sr.  Depu- 
tado chamou  do  olygarchia,  os  tros  primei- 
ros presidentes  civis  da  Republica  e  os  re- 
presGtttaotes  de  todos  os  Estados  do  Brazil 
1^0  podem  confessar,  sem  se  condemnarem 
por  uma  inépcia  inexplicável,  que  S.  Pavio 
tenha  tanta  força  para  impor  á  Nação  a  es- 
colha de  seus  filhos,  em  um  seguimento  de 
exercício  da  suprema  magistratura  na- 
dpDal. 

Ignoram  por  acaso  os  Srs.  Deputados 
como  isto  se  tem  dado  ? 

O  Sr.  Dr.  Prudente  de  Moi-aes,  inolvidável 
por  todos  os  títulos  {apoiados,  muito  bem), 
que  foi  meu  adversário,  mas  cujo  nome  sem 
fte  prwauttcio  com  grande  venwação.  • . 

O  Sr.  Herbdia  de  Sá—  Assim  como  toda 
a  Nação.  (Apoiados.) 

O  Sr.    Álvaro   de  Carvaluo— . . .  o  Sr 
Dr.  Prudente  de  Moraes  foi  escolhido  na  mais 
aspoatanea  das  manifestações  nacionaes  que 
âepeis  éa  Repablica  so  teem  feito. 

O  sen  nome,  em  uma  tentativa  dos  radi 
cães  da  Constituinte,  foi  até  posto  em  con- 
trapeso ao  nome  do  immortal  Deodoro 
iapiiaâos;  muito  bem),  e  mais  tarde,  por  una- 
ninidade  sa  Nação,  foi  Presidente  da  Repa- 
blica. 

Campos  Saltos,  de  quem  me  separei  no 
lOMBemaem  que  era  eleito  Presíidente  da 
ReipaHiea,  foi  o  nome  lembrado  aqui,  por 
delibera^  de  todos  os  representantes  áe 
BSstados  estranhos  a  S.  Paulo. 

Por  ultimo,  o  actual  Presidente  da  Repu- 
blica, cuja  escolha  nâo  foi  feita  sinão  por 
Indicação  também  de  outros  Estados,  tendo 
neste  partiealar,  tomado  a  deanteira  os  do 
norte. 

Si  é  assim,  um  partido  que  tem  a  felici- 
dade de  ter  seguiJamento  três  represen- 
tantes na  suprema  magistratura  da  Nação 
pôde  ser  classiífcado  como  olygarchia  por 
um  qualquer  Sr.  Deputado  quo  presente- 
mente representa  apenas  sua  pessoa  ? 

Sim;  depois  da  discussão  aqui  travada 
entre  o  Sr.  Deputado  e  o  Icader  destii  Casa, 
bom  claro  ficou  que  S.  Ex.  se  acha  divor- 
ciado até  do  próprio  partido   que  o  elegeu. 

A  reprise  do  nobre  Deputado  sobre  o  con- 
tracto Azevedo  Marques  e  Theodoro  de  Car- 
italhoerabem  dispensável,  porque  S.  £x. 
•omegou  por  confessar  que,  uadas  as  ezpli- 
oagões  pelo  Sr.  Azevede  Marques,  nosso 
companheiro  de  iMuacada,  aguardou  S.  Ex. 
a  volta  delle  para  então  aggredil-o. 


Tardou  a  volta  e  S.  Ex.  estudou  por  si,  e 
o  resultado  dos  seus  estudos  foi  a  somma  és 
injurias  que  daqui  assacou  contra  o  no^ 
collega  ausente. 

O  Sr.  Elot  Chaves—  Um  do«  mais  illa£- 
tres  d^ta  Casa.  (Apoiados.) 

O  Sb.  Álvaro  de  Carvalho  —  O  Sr. 
Deputado  começou  por  dizer  uBia  inverdade: 
reforiu-se   a  uma   affirmativa  que  nfto  foi 

feita. 

O  Sr.  Azevedo  Marques  disse  aqui  que.  m 
os  seus  serviços  fossem  exigidos  gratuita- 
mente, não  trepidaria  em  prestai-os,  mas 
não  disse  absolutamente  que  tinha  suge- 
rido ao  Sr.  Bernardino  de  Caaipos  a  hypo- 
these  de  exercer  a  sua  j^fissaa  gratuita- 
mente. 

E  não  o  fez  por  uma  razão  muito  siniples : 
porque  é  honesto. 

.  E  aquelles  que  não  teem,  como  o  Sr. 
Deputado,  o  dom  de,  sendo  pobres,  terea 
grandes  aventuras,  viveram  grande  eepapâ 
de  tempo  sem  explicar  ao»  ostroa  éo  ^ 
vivem,  tiram  do  próprio  trabalbe  aqeillo 
que  precisam  para  sua  subsistência  ! 

Julga-se  algum  dos  Srs.  Deputudo?  oIntí- 
gado  a  prestar  serviços  de  sua  profisão,  de 
medico,  engenheiro  ou  advogado,  sem  obtw 
a  retinbuição  devida  ? 

O  Sr.  Azevedo  Marques  não  soggerin  a 
hypothese. 

A  sua  escolha,  entre  outros  motivos,  se 
explica,  para  nós  de  S.  Paulo,  pela  enorme 
distincção  com  que  elle  tem  sido  saoerdot? 
do  direito.  {Muito  bem,) 

Desde  magistrado  nos  passadoe  t^npos  ds 
monarchia,  até  a  honrosa  ppsiçâo  de  mem- 
bro da  Commissão  de  Justiça  nesta  Caía,  o 
Sr.  Azevedo  Marques  estava  directamente 
apontado  para  uma  missão  de  confiança 
como  era  aquella  que  lhe  foi  dada. 

E  foi  acto  do  absoluta  ^tiça  eeoollieu-M 
também  para  tal  fim  o  Dr.  Theodoro  áe 
Carvalho,  companheiro  do  Sr.  Bernardino 
de  Campos,  de^e  o  inicio  das  luctas  em  prol 
da  Republica,  e  cidadão  notável  peia  soa 
acti  vidado,  pelo  seu  talento,  pela  sna 
energia. 

Mas,  tinha  o  Sr.  Dr.  Bernardino  de 
Campos  direito  de  pedir,  a  quem  q«er  que 
fosse,  serviços  gratoitos  em  pr6i  do  blado 
de  S.  Paulo,  quando  este  pôde  •  dev«  re- 
tribuil-os  ? 

Antes  de  proseguir,  áeyo  aqui  ao  uiee 
amigo,  ausente,  membro  da  opporiçfto,  o 
Sr.  Dr.  António  Mercado,  uma  reíwetteia 
que,  por  isso  mesmo  que  não  ô  (^Bslva, 
pôde  ser  feita  na  sua  atoeneia:  S.  &.. 
depois  que   aRepuUiea  é  RepuMii^a,  tem 
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eoMNido  contmaamente  o  encargo  de  advo- 
gado>  em  companhia  do  meu  nobre  amigo,  o 
Sr.  Ádolpho  Gordo,  sendo  o  Sr.  Adolpho 
Gordo  politico,  Deputado  FederiU,  de  laços 
íntimos  oooB  o  Sr.  Dr.  Prudente  de  Moraes, 
estão  Presidente  da  Republica,  nunca  se 
sentindo  pesado  pu*a  o  eiercicio  dessa  pro^ 
fissão. 
O  Sr.  Bloy  Chaves— Muito  bem  I 
O  Sr.  Álvaro  de  Carvalho  — E  agora 
pergunto  a  todos  os  Srs.  representantes  da 
Nação  que  antes  exerciam  a  advocacia,  si 
exercel-a  será,  um  crime. 

Mas,  a  advocacia  do  Estado  de  S.  Paulo, 
nesta  auestâo  da  Sorocabana,  se  revestia  de 
um  melindre  especial;  a  Estrada  de  Ferro  So- 
rocabana, que  traf  <ga  e  explora  as  riquezas 
do  Estado  que  represento,  de  ha  muito  que 
tem  sede  nosta  Capital  e  de  ha  muito  que 
se  constituiu  empreza  estranha  aos  interes- 
ses de  S.  Paulo. 

Na  sua  ultima  phase,  tendo  a  Estrada  de 
Ferro  Sorocabana  sido  entregue  a  uma  dire- 
ctoria que  prejudicou,  seguida  e  iointerru- 
ptamente,os  interesses  da  lavoura  que  servia 
{muito  bem  do  Sr,  Fernando  Prestes),  qu 'U- 
do  as  reclamações  innumeras,  reproduzidas 
na  imprensa  desta  Capital,  e  principalmente 
pelo  jornal  Correio  da  Manhã,  em  cujas  co- 
lumnas  agora  se  abriga  o  Sr.  Deputado,  ten.- 
do-se  dado  o  rompimento  entro  esta  directo- 
ria e  os  syndicos  então  nomeados  para  a 
companhia,  os  interesses  de  S.  Paulo  se  tor- 
naram de  tal  monta  que  exibiam  a  assisten* 
cia  cuidadosa  e  minuciosa  de  advogados  na 
questão»  não  podendo  o  procurador  âscal  do 
Estado  encarregar-se  delia  (muito  bem)  por- 
que o  serviço  ordinário  do  Estado  de  S.  Pau- 
lo consome  todo  o  seu  tempo. 
O  Sit.  Eloy  Chaves— Perfeitamente, 
O  Sr,  Álvaro  db  Carvalho  —  Não  ô  a 
primeira  vez  que  o  governo  de  S.  Paulo 
nomeia  advogados  para  questões  a  tratar, 
mesmo  na  Capital;  mas,  pergunto:  não  sabem 
por  acaso  os  Srs.  Deputados  a  quem  fallo 
que  outros  Estados  teem  nomeado  advo- 
gados estranhos  para  tratarem  de  questões 
que  lhes  dizem  respeito  ? 

UbiSr.  Deputado  —  Ainda  agora  o  Rio 
de  Janeiro. 

O  Se.  Álvaro  de  Carvalho  — Só  resta 
uma  questão  a  discutir:  o  ç^uantum  do  pags^ 
mente. 

O  quemttím  do  pagamento  não  é  exaggera^ 
do,  tendo  sido  calculado  sobre  as  quantias  a 
arreeadar  ;  nem  s&  pôde  dizer,  Sr.  Presi- 
áfèOtie,  qual  a  semma  de  serviços  que  seme- 
lhante causa  exigirá  dos  advogados. 

Nas  prc^ssões^lib»*aes  é  estranho  ver  dis- 
#iitir-se  o  v^tlor  dos  pagamentos ;  s6  o  fazem 


08  concurrentes  que,  invejosos,  vendo  a 
presa  ítigir-lhes,  sommam  vintém  por  vin- 
tém do  que  os  outros  ganham:  são  os  que  com 
a  gordura  alheia  emagrecem. 

O  nobre  Deputado  buscou  incentivo  para 
desrespeitar  a  um  collega  que,  quando  não 
por  outros  motivos,  só  pelo  facto  de  ser  o 
nosso  eli^ito  para  fazer  parte  da  Cooimissão 
de  Justiça,  tinha  direito  ao  seu  respeito. 

Mais  do  que  isso,  relações  pessoaes  que' 
ligavam  esse  Sr.  Deputado  ao  collega  im- 
punham o  mais  comezinho  dever  de  lealdade, 
não  o  ferindo  pelas  costas.  (Apoiados.) 
.    O  Sr.  Eloy  Chaves  —  Ah  !  não  o  fere. 

O  Sr.  Álvaro  de  Carvalík)  —  Mas  não 
conseguirá  ferlí-o,  porque  aqui  estamos  nós 
para  aparar  o  golpe. 

O  Sr.  Eloy  Chaves  —  Não  o  fero  porque 
elle  está  muito  acima  do  Sr .  Deputado  varela. 
(Apoiados,) 

O  Sr.  Álvaro  de  Carvalho  —  Sr.  Presi- 
dente,o  Sr.  Deputado»  a  quem  respondo,  pro- 
curou descobrir  contradicçõos  nos  discursos 
aqui  feitos  pelos  meus  illustres  collegas^que» 
em  defdsa  cia  mesma  causa,  me  pre^eraim 
nesta  tilbuna. 

Sem  querer  notar  a  minúcia  do  estudo  cpae 
agrada  a  S.  Ex.,  tentando  busca/r,  pttra*  pôr 
em  evidencia,  erros  alheios,  devo  afflrmar  á 
Camará  que  não  existe  contradição. 

O  Sr.  Bernardino  de  Campos,  em  carta  ci- 
tada pelo  nobre  Deputado,  aasumtu  IVanca 
responsabilidade  do  contracto.  Esse  con- 
tracto fbi  combinado,  larvrada  e  aseignado 
Selo  Sr.  Bernardino  de  Campos,  presidente 
o  Estado  de  S.  Paulo. 

Com  a  moralidade  desse  contracto. . , 

O  Sr.  Jesuino  Cardoso— liavradb  na  Se- 
cretaria de  Fazenda. 

O  Sr.  Álvaro  db  Carvalho—...  todos  nós 
representantes  de  S.  Paulo  nos  iidBntifica- 
mos  {apoiados  da  bancada  patsUsta)  paTa  per- 
guntar ao  Sr.  Deputado,  agora  avaente,  com 
2ue  direto  se  att  *ibue  S.  Bx.,  Deputado  Fe- 
eral,  a  tutela  sobre  os  destino»  e  interesses 
do  Estado  de  S.  Paulo  ?  (Apoiado»;  mwto  bem,} 
Pôde  S.  Ex.  vir  aqui  ou  em-  qualquer  parte 
arrogar-se  esse  direito . ,  • 

O  Sr.  Bblizario  de  Sottza— Aqui  ou  em 
qualquer  parte  tem  direito  de  intervir  na 
politica  de  qualquer  Estado. 

O  Sr.  Álvaro  de  Carvalho  —  O  nobre 
Deputado  não  pôde  afirmar  que  qualquer 
Deputado  tem  o  direito  de  perguntar  como 
se  gasta  esta  ou  aquella  verba  de  um  orça- 
mento estadual. 

O  Sr.  Bblizario  db  Souza— Pôde  pergun- 
tar, visto  ser  guarda  da  Constituição  e  das 
leis  da  Republica. 
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O  Sr.  Álvaro  de  Carvalho  —  Qual  o 
meio  que  S.  Ex.  aponta  para  um  Deputado 
Federal  ir  dizer  ao  prosidento  de  um  £stado 
que  não  devo  despender  ? 

O  Sr.  Belizario  dg  Souza  —  Isso  ó  outro 
caso. 

O  Sr.  Álvaro  de  Carvalho  —  O  nobre 
Deputado  não  tem  razão.  Afflrma  que  um 
Deputado  Federal  em  regimen  federativo 
não  tem  o  direito  de  perguntar  a  um  pre- 
sidente de  Estado... 

O  Sr.  Bklizario  de  SouzA—De  perguntar 
não  tem ;  mas  pôde  discutir  politica  esta- 
dual, como  se  tem  feito  aiyii. 

O  Sr.  Auousto  de  Freitas  —  Só  se  pód© 
discutir  aquillo  sobre  que  se  podo  deliberar. 
{Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Álvaro  de  Carvalho  ~  Vendo  que 
de  aceordo  commigo  está  o  nobre  Deputado 
que  me  aparteia,  por  isso  que  confessa  não 
ser  licito  á  Gamara  Federal  discutir  o  em- 
prego de  verbas  orçamentarias  de  Estados 
autónomos,  prosigo,  referindo-me  agora  a 
um  ponto  por  demais  delicado  :  a  accusa^ 
que  80  faz  ao  Sr.  Bernardino  de  Campos 
([uanto  ao  contracto  em  que  se  aíBrma  ser  o 
Dr.  Theodoro  de  Car\'alho  sócio  do  Dr.  r.ar- 
los  do  Campos,  filho  do  Dr.  Bernardino  do 
Campos. 

O  Sr.  Deputado  agitou  o  contracto  o  leu 
um  artigo,  dizendo  que  nesse  artigo  se  con- 
vencionava que  nenhum  dos  sócios  contra 
ctantes  pudesse  empregar  a  sua  actividade 
em  género  do  serviço  estranho  ao  escri- 
ptorio. 

Mas,  pergunto  :  não  6  um  contracto 
cousa  solúvel  aponas  pela  vontade  dos  oon- 
tractantes  ?  Existe  entre  AqB  um  contra- 
cto que  os  obriga  a  dotermincvdas  clausulas. 
Si,  porém,  não  na  prazo  estipulado  para  vi- 
gorar, p6de  pela  vontade  de  ambas  as  partes 
ser  rescindido.  Foi  o  que  se  deu. 

Mas  S.  Ex.  nas  eontradicções  que  apre- 
sentou, disse  que,  em  tal  dia,  o  Dr.  Carlos 
de  Campos  tinha  declarado  só  ter  conheci- 
mento pela  publicação  do  Estado  de  S,  Paulo 
e  o  Dr.  Theodoro  de  Carvalho  afflrmara  só 
ter  acceito  a  missão  depois  que  aquelle  dis- 
seiu  não  querer  compartilhar  com  eile  dos 
lucroa  da  causa. 

Mas»  senhores,  ignora  alguém  que  os  con- 
tractos se  fazem  depois  das  combinações,  que 
elles  teem  vários  momentos  de  vida,  desde 
aquelle  em  que  as  partes  conti^actantes  se 
encontram,  atô  á.  assignatura  definitiva? 
Pois  bem,  vos  afflrmo  agora,  e  em  questão 
de  honra  especialmente  como  esta,  que  nós 
acceitamos  como  se  fosse  do  cada  um  de  nós 
(muito  bem),  por  isso  que  se  trata  dochofte  do 


nosso  Estado,  eleito  por  nós  e  depositário  de 
nossa  confiança,  ás  ve/^  é  preciso  ir  ao  ul- 
timo cadinho  das  confidencias.  O  Dr.  Theo- 
doro de  Carvalho*  homem  de  serviços  polí- 
ticos os  melhore»,  homem  que  no  tempo  em 
Sue  S.  Paulo  atravessou  a  crise  mais  agvia 
istinguiu  se  entre  os  mais  dí^os,  quando 
foi  convidado  pelo  Dr.  Aaevedo  Marques 
para  o  auxiliar,  se  achava  em  condiçõn 
precárias  o  o  escriptorio  a  que  se  tinha 
associado,  esse  escriptorio,queé  de  riquezas, 
não  lhe  oflTerocia  vantagens  que  amipen- 
sassem  as  qu3  poderia  tirar  si  empregasse 
a  sua  actividade  na  defesa  desta  causa* 
Convidado  pelo  Dr.  Azeveio  Marques  e  fal- 
tando ao  seu  sócio  de  escriptorio,  a  decla- 
ração deste  íbi  peremptória,  afflrmando  que 
elle  tinha  franca  liberdade  de  aoceitar  a 
causa,  desligando-se  por  completo  do  compro- 
misso do  contracto. 

Um  Sr.  Deputado— Perfeitamente. 

O  Sr.  Álvaro  de  Carvalho— Esta  6  que 
ó  a  verdade  sobre  o  Dr.  Carlos  de  Campos. 

Si  ello  é  ou  não  capaz  deste  pro<^dimento, 
quando  foliava  o  Sr.  Jesuioo  Cardoso,  o 
illustre  leader  da  bancada  mineira,  que  o 
conheceu,  teve  occasião  de  dizer  o  que  rale 
esse  moço.  (Trocam  se  apa^'tes  entre  os  Srs» 
Eloy  Chaves  e  Germano  Uasslocher.) 

Feito  *este  julgamento  a  respeito  das  pes- 
soas a  quem  me  refiro,  cu  acredito  que  não 
haja  mais  duvidas,  mas  emprazo  os  Srs.  re- 
presentantes da  Na^o  para  mais  tar^ 
quando  o  tempo  decorrer  e  essa  questão  que 
ahi  está  no  foro  e  á  vista  de  todo  o  mundo, 
a  da  liquidação  da  Estrada  de  Ferro  Soroca- 
bana,  tiver  seguido  seus  termos  legaes. 

Quando  os  valorosos  contingentes  defen- 
sores dos  interesses  da  directoria  passada, 
quando  o  at(>ricto  dos  negocies  que,  desde 
que  a  Sorocabana  ó  Sorocabana,  fervilham 
naquella  paneiia,  quando  tudo  isto  vier  á 
luz,  08  Srs.  representantes  não  esquecerão 
de  íkzor  justiça,  estou  certo,  não  ao  Sr.  Ber- 
n  vrdino  de  Campos,  conhecido  da  Nação  in- 
teira e  a  respeito  do  qual  não  ha  davidas 
(apoiados),  mas  de  fazer  justiça  a  asaps  dou^^ 
moços,  que,  por  isso  que  os^  no  começo 
da  vida,  precisam  que  justiça  Ihe^;  s«\ja  feita 
pelos  contemporâneos  que  ouviram  a  accu- 
sação,  para  que  sejj^m  coUocados  na  altura 
do  respeito  em  que  nós  da  bancada  paulista 
os  collocamos.  (Muito  bem,) 

Senhores,  o  segundo  capitulo  da  accusa- 
ção  contra  o  Dr.  Bernardino  de  Campos  é 
dos  mais  tremendos  l 

A  paixão  jã  a  esta  hora  ^ita  na  impv^osa 
da  minha  terra  conteodores  e  adversários 
políticos. 

O  Correio  Paulistano,  órgão  do  partido  que 
i-epresento,  já  disse  que  o  que  a  voz  pubUsa 
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tinha  afflrmado  é  quo  nos  negócios  da  São 
Píiulo  Railv>ay,  a  officiosidade  não  tinha  sido 
do  Dr.  Bornavdiao  de  Campos,  o  sim  de 
outros»  caj  >s  nomes  eu  vou  referir  sem  en- 
campar absolutamente  a  afflrmativa.  porqae 
estou  certo  de  quo  elles  foram  tão  estranhos 
a  esses  negócios  como  o  Dr.  Bernardino  de 
Campos  :  os  Drs.  Adolpho  Gordo  o  António 
Mercado. 

Mas  o  honrado  Deputado  a  quom  respondo 
disse,  precisando  datas  com  a  aggravante  do 
desrespeito  á  verdade:  no  dia  15  de  novom- 
bi^o  saolu  do  governo  o  Dr.  Bernardino  de 
Campos  depois  de  ter  assiguado  o  contracto 
de  innova<^  da  S,  Paulo  Uailway  e  cm  29 
de  novembro  de  i898  assignava  um  contra- 
cto de  advocacia  em  bem  dos  interesses  dehsa 
mesma  estrada. 

Não  dii'ei  que  6  mentira,  embora  fosso  esse 
o  vocábulo... 

O  S.  EiiOY  Chaves  — -  V.  Ex.  devia  dize?* 

O  Sr.  ÁLVARO  DE  Carvalho  —  . . .  mas 
direi  que  S.  Ex.  faltou  á  verdade  :  aqui 
ca\^  o  contracto  de  innovação  da  S.  Paulo 
RaUtoay.  (Mostrando,) 

Si  neile  existem  immoralidades  deve  na 
bancada  mineii*a  haver  alguém  que  mais  de 
perto  poderá  dizer,  porque  o  Ministro  refe- 
rendatario  desse  contr^iCto  foi  o  Dr.  António 
Olyntho  dos  Santos  Pire3,ci:0&  pureza  de  alma 
todos  conhecemos  (muito  bem),  e  o  Presi- 
dente signatário  do  me^mo  contracto  foi  o 
Dr.  Prudente  de  Moraes. 

Si  o  Sr.  Deputado  procura  sangue  de 
vivos  para  sugar,  que  vd  desencovar  o  cadá- 
ver impoUuto  de  Prudente  do  Moraes,  ati- 
rando sobre  elle  a  lama  que  procurou  atirar 
sobre  o  Dr.  Bernardino  de  Campos. 

O  Sr.  Eloy  Chaves— Lama  que  recahirã 
sempre  em  si  mesmo. .  • 

O  Sr.  Álvaro  de  Carvalho— Perdoe- me 
a  Camará  dos  Deputados;  ao  começar  o  meu 
discurso  disse  que  si  por  accaso  me  excedesse 
isso  seria  justificado,  quando  não  por  outros 
motivos,  pela  revolta  quo  me  inspirei  a  es- 
pécie de  aggressão  de  quo  fizeram  alvo  um 
homem  que  tom  serviços  inestimáveis  á  Re- 
puhlica  e  ao  meu  Estado. 

O  Sr.  Cândido  Rodrigues— Justamente 
porque  se  salienta  mais  no  serviço  da  Repu- 
blica. 

O  Sr,  JesuixNo  Cardoso— Perfeitamente 
bom. 

O  Sr.  Álvaro  de  Carvalho— Senhores, 
durante  todo  o  tempo  em  que  foi  Ministro  o 
Dr.  Bernardino  de  Campos,  o  Dr.  Carlos  de 
Campos  teve  o  seu  escriptorio  aberto  em 
S.  Paulo  e  nunca  essa  companhia  con* 
fiou   um  s6  trabalho  a  esse  escriptorio;  so- 


mente depois  da  morte  do  Dr.  João  Mendes 
de  Almeida,  adversário  intransigente  da 
situação,  continuamente  victorioso  em  todas 
as  causas  da  S.  Paulo  Railwai/,  somente 
depois  da  morte  deste  i  ilustre  homem  pu- 
blico a  companhia  ingleza  procurou  o  Dr. 
Bernardino  da  Campos,  já  então  fora  do  go- 
verno ha  muito  tempo,  não  exercendo  no 
momento  profissão  alguma  ofiicial,  havendo 
sahido  do  governo  tão  pobre  que  não  foi 
gozar  dos  proventos  da  riqueza  que  hoje 
aqui  se  diz,  o  sim  teve  de  voltar  ao  seu 
escriptorio  do  advocacia,  profissão  que  exer- 
cera desde  os  tempos  da  mocidade. 

Voltou  elle  ao  exeroicio  da  advocacia,  e  foi 
então  que  aoceitou  o  encargo  de  advogado, 
perante  o  Poder  Judiciário,  das  causas  da 
Companhia  Ingleza.  (Muito  bem,) 

Sr.  Presidente,  advei'tido  de  que  esta  ter- 
minado o  tempo  que,  pelo  Regimento  desta 
Casa,  me  cabia  para  defender  o  meu  grande 
chefe  e  illustre  amigo,  vou  interromper  o 
meu  discurso,  pedindo  a  V.  Ex.que  me  consi- 
dere inscripto  para  o  expediente  da  próxima 
sessão,  ou,  si  for  possivel,  que  me  conceda  a 
palavra  para  uma  explicado  pessoal,  após 
as  votações  urgentes  que  tenham  de  ser 
feitas  hoje. 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  fica  inscripto 
para  fallar  amanhã  no  expediente. 

O  Sr.  Álvaro  de  Carvalho— Ou  para  usar 
da  palavra,  em  explicação  pessoal,  depois  das 
votições.  (Muito  bem  ;  7nuito  bem.  O  orador  d 
comprimentado . ) 

Comparecem  mais  os  Si*s  Aui^elio  Amo- 
rim, Carlos  Novaes,  índio  do  Brazil,  António 
Bastos,  José  Euzobio,  Urbano  Santos,  Bezer- 
ril  Pontenelle,  Virgílio  Brigido,  Thomaz 
Cavalcanti,  Francisco  Sá,  Frederico  Borges, 
Sérgio  Sabóia,  Tavares  de  Lyra,Pereira  Reis, 
Paula  e  SUvis,  Abdon  Milanez,  Brido  Filho, 
Pereira  de  Lyra,  João  Vieira,  Malaquias 
Gonçalves,  Esmeraldino  Bandeira,  Cornelio 
da  Fonseca,  Angelo  Noto,  Oliveira  Valadão, 
Neiva,  Augusto  de  Freitas,  Eduardo  Ramos, 
Oaldino  Loreto,  Nelson  de  Vasconcellos,  Bu- 
lhões Marcial,  Oscar  Godoy,  Sá  Freire,  Amé- 
rico do  Albuquerque,  Érico  Coelha,  Belisario 
de  Souza,  Júlio  Santos,  Cr uvelio  Cavalcanti, 
Henrique  Borges  Francisco  Veiga,  Penido 
Filho,  David  Campista*  António  Zacarias, 
Lamounier  Godofrciio,  Sabino  Barroso,  Pá- 
dua Resende,  Galeão  Carvalhal,  Amaral  Cé- 
sar, Aquino  Ribeiro,  Lindolpho  Serra,  Eliseu 
Guilherme,  James  Darcy  o  Homem  de  Car- 
valho. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  i)arti- 
cipada,  os  Srs.  Sá  Peixoto,  Bnóas  Martins, 
Raymundo  Nery,  Hosannah  de  Oliveira, 
Avthur  LfOmos,  Rogério  de  Mirandai  Rodvi 
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gaes  Fernanáes,  €kieielha  Ifoiívão,  Chrmtino 
Craz,  DiM  Vieira,  Raymundo  Arthur,  João 
Gayoso,  Walfrado  LeaU  Triudade,  Moreira 
Alves,  Jalio  ée  Mello,  Pedro  Pernambuco, 
Bipidio  Figueiredo,  Epaminondas  Gr.ciDdo, 
Raymando  de  Miranda,  Euzebio  de  Andrade, 
Arroxellae  Galvão,  Joviniano  de  Carvalho, 
Leovegildo  Filgueiras,  Tosta,  Milton,  Eu- 
génio lourinho,  Satjro  Dias,  Vergão  de 
Abrott,  Pinto  Danias,  Alves  Barbosa,  Rodri- 
gues Ueia,  Beaamat,  Pereira  Lima,  Lau- 
rindo Pitta,  Paulino  de  8ouza,  Viriato  Mos- 
careohas,  Estevam  Lobo,  José  Bonifácio, 
Biieno  de  Paiva,  Leonel  Filho,  Bernardo  de 
Faria,  Oalogeras,  Manoel  Pul^encio,  No- 
gueira, Undolpho  Caetano,  Eduardo  Pi- 
mentel, Olegário  Maciol,  Rodolpho  Paixão, 
Domingues  de  Castro,  Asevedo  Marque^}, 
Hermeaegildo  de  Moraes  Filho,  Bernardo 
António,  Cândido  de  Abreu,  Lamenha  Uns, 
Fiuacisco  Tolentino,  Abdon  Baptista,  Bar- 
bosa Lima,  Xavier  do  Valie  e  Victorino  Mon- 
teiro. 

E  sem  causa  os  Srs.  Passos  Miranda,  João 
Lopes,  Eloy  de  Souza,  José  Marcellino,  Ar- 
thur Orlando,  Castro  Rebello,  Bulcão  Vianna, 
Moreii*a  Qomes,  José  Monjardim,  Corroa  Du- 
tra, Irineu  Machado,  Gastão  da  Cuntia,  Ri- 
beiro Junqueira,  Astolpho  Dutra,  Ganeiro  do 
Rezende,  João  Luiz  Alves,  Adalberto  Ferraz, 
Camillo  Soares  Filho,  Carvalho  Britto,  Ber- 
nardo de  Campos,  Robouças  de  C  ir  valho. 
Costa  Júnior,  Arnolpho  Azevedo,  Leite  de 
Souza,  Paulino  Carlos,  Benedicto  de  Souza, 
Marçal  Escobar,  Angelo  Pinheiro,  Domingos 
Masoaronhas,  Alft*edo  Varela  o  Campos  Car- 
tier. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  i^z*efl3ideiite--Não  havendo 
numero  para  se  proceder  ás  votações  das 
matérias  constantes  da  ordem  do  dia,  passa- 
se  á  matéria  em  discussão. 

São  successivamente  sem  debate  encerra- 
dos em  2^  discussão  os  arts.  1«  e  S*'  do  pro- 
jecto n.  343,  de  1903,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha 
o  credito  de  552:838$785,  supplementar  á  ru- 
brica 14*— Força  Naval— du  art.  9«  da  lei 
n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902,  sendo 
538:839$816  para  a  consignação— Pessoal— e 
13:998$969  para  a  sub-oonsignação— Expe- 
diente—da  consignação  «Material»,  ficando 
a  adiada  a  votação. 

São  successivamente  sem  debate  encerra- 
dos os  arts.  lo  e  2<»  do  projecto  n.  344,  do 
1903,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extraor- 
?Jl!tS^  ^  3:399$d99  para  pagamento  de  or- 
denados  devidos   ao  almoxarife  aposentado 


do  extincto  Aramai  de  Guerra  de  i 
buço  J<Ào  Climaoo  dos  Saotos  Bernardes,  fi- 
cando adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  unioa  do  pro- 
jecto n.  317  A,  de  1903  (do  Senado),  conce- 
dendo a  Felisberto  Caldeira  BrâAt  (viaconde 
de  Barbacena)  a  pensão  mensal  de  500$000. 

Ninguém  podiudo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

£'  annunciada  a  discussão  única  do  ^rojaoio 
n.  ^^  D,  de  1903,  relativo  ãs  emendas  d*  Ca- 
mará dos  I>eputadas  ao  projecto  do  8eoaáo 
n.  392,  de  1902,  que  reorganiza  a  Casa  da 
Moeda,  ás  quaes  o  Senado  não  pôde  dar  o 
o  seu  assentimento. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  2^  discussão  do  pw^pofto 
n^  334,  de  1903,  reformando  o  KegimaQto 
Interno  da  Gamara  dos  Deputados. 

O  Sr.  Oassiano  <lo  PCaaei- 
mento  {pela  ordem)  (')  —Sr  Presiden^, 
venho  submetter  ã  oonsidoração  da  Caaa  um 
requerimento. 

De  ha  muito  se  faz  sentir  a  aecesâdade 
da  1'eforma  do  nosso  Regimento  lateruo* 
A  Gommissão  de  Policia*  attendendo  a  easa 
necessidade,  formulou  o  projecto,  cuja  dia- 
cus3ão  acaba  de  ser  annunciada» 

E*  certo,  Sr.  Presidente,  que  a  Camará 
foncciona  nos  últimos  dias  da  ultima  provo- 
gação  dasessão  legislativa,  que  pendem  ainda 
do  sua  deliberação  diversos  orçameatoa  c 
outras... 

O  Sr.  Brioio  Filho— E  outras  matérias 
urgentes. 


O  Sr.  Cassiano  do  Nasoimbnto- 
terias  de  grande  importância,  quotidiana- 
niente  sigeitas  a  debate. 

Ora,  sendo  manifesto  o  desejo  quo  tem  a 
Camará  de  intervir  na  confecção  do  sua  lei 
interna,  me  parece  que,  nestes  últimos  dias 
de  sessão,  e^e  trabalho  de  revisão  não  seria 
tão  completo  quanto  deseyamo3.   (ApoUados») 

Este  estudo  demorado  e  reflectido  só  po- 
derá ser  feito,  de  modo  a  conseguirmos  o  que 
o  que  desetjamos,  si  relegarmos  o  assompto 
para  os  primeiros  dias  da  próxima  ooodío. 

Então,  no  intervallo  desta  para  a  outra 
sessão,  durante  as  férias  parlamentares,  os 
nossoj  collegas  se  entregarão  ao  estudo  da 
matéria  e  assim  poderemos  f^er  uma  otn*a 
perfeita  e  completa. 

Ouso  formular  eate  requerimento  e  earál-o 
á  Mesa,  afim  de  ser  aubmetiida  á  aooai- 
deração  da  Camará,  porque  sou 

(')  IMc  discurso  nSo  foi  mtísIo  p«lo  orM^r. 
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tj^ue  66iio  eoDTenoidos  de  quo  a  Gamara  nãe 
póie  oontiiiuar,  na  confecção  áa^  leis  de 
meios,  pelo  systema  regimental  vigente,  in- 
troduzido Jha  qaatro  ou  cinco  annos,  o  qual 
consome  íim  tempo  enorme  o  dá  logar  a  um 
embaraço  incalcolavel  para  a  Commissão  de 
Orçamento,  qual  o  que  resulta  de  ter  essa 
Commissão  d3  se  pronunciar  sobre  emendas 
enviadas  &  Mesa  pelos  Srs.  Deputados,  sem 
se  sabor  os  motivos  em  que  elies  se  baseiam 
para  fazer  «a  respectivas  propostas*  {Apaiadoã; 
^Tiuitú  bem.) 

Só  esta  consideração  m0  leva  a  annundar 
aos  meus  coliegasque  penso  ser  urgente, 
q.ue  se  impõe,  no  teoante  á.  matéria  orça- 
mentaria, voltarmos  ao  systema  anterior 
estabelecido  pelo  regimento.  (Apoiados ;  miUto 
bem,) 

O  systema  anterior  é  mil  vezes  preferível 
ao  in^odazido  aqui  ha  quatro  ou  cinco 
aonos,  pelo  ãusto  deste  acarretar  o  dispêndio 
enorme  de  tempo  em  pura  perda.  (Apoiados,) 

Sendo,  portanto,  o  assumpto,  cuja  dis- 
cussão acaba  de  ser  annunciada,  da  relevân- 
cia que  das  minhas  palavras  decorre,  penso 
que  a  Gamara  acceitará  o  requerimento  que 
ora  faço  e  que  V.  Ex.  não  levará  a  mal.  com 
a  sua  reconhecida  bondade,  que  tal  assumpto 
âque  adiado  para  os  pHmeiros  dias  da  pró- 
xima sessão  l^islativa.  (Apoiados.) 

Vem  À  Mesa  e  é  lido  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  o  projecto  n .  334,  do  190.3, 
fique  com  a  discussão  adiada  2iié  principio 
da  sesidúo  do  anno  vindouro. 

Saladas  sessões,  21  de  dezembro  de  1903.— 
Cassiano  do  Nascimento. 

O  Ar.  Preaiclente— O  Sr.  Deputado 
Cassiano  do  Nascimento  requer  que  a  discus- 
são do  projecto,  que  reforma  o  Regimento 
lotemo,  fique  adiada  para  os  primeiros  dias 
da  sessão  do  anno  vindouro. 

Apresentando  á  Camará  o  projecto  de  re- 
forma do  Regimonto,  a  Mesa,  como  jã  decla- 
roo  em  tempo,  quiz  tornar  claras  disposi- 
ções que  estavam  realmente  obscuras  e  pro- 
porcionar á  Camará  o  ensejo  de  fazer  um 
Regimento  digno  dolla  e  por  onde  a  Mesa 
pudesse,  sem  embaraços,  prosoguir  na  sua 
missão. 

Chamo  a  attenção  da  Camará  para  as 
ultimas  palavras  da  exposição  feita  pela 
Mesa,  que  claramente  exprime  as  suas  in 
tenções. 

A  Camará,  tendo  mais  largueza  de  tempo 
para  tratar  e  estudar  com  todo  o  cui  lado,com 
toda  a  attenção  o  projecto  do  Regimento, 


foz  a  Mesa ;  e  por  isso  vou  submetter  á  ooa- 
sideração  da  Casa  o  requerimento  <^  Sr.  Cas- 
siano do  Nascimento.  (Muito  bem,) 

Procedendo-se  d  votação  do  requoriakonio 
do  Sr.  Cassiano  do .  Nascimento,  é  o  mesmo 
approvado. 

(pela  ordem)— Sr.  Presidente,  acha-se  sobre  a 
mesa  um  parecer  ao  substitutivo  do  Senado, 
relativamente  ao  projecto  que  creou  naaifi 
um  juiz  na  secção  deste  districto,  e  eu  re- 
queiro a  V.  Ex.  que  consulte  á  Xlamara  m 
consente  na  dispensa  de  impressão,  nara  qve 
9eivaí  parecer  e  substitutivo  ámoê  para 
ordem  do  dia  de  amanhã* 

Nesse  sentido,  vou  mandar  á  Mesa  o  meu 
requerimento. 

Em  seguida,  ô  posto  a  voto3  e  approvado  o 
seguinte 

REQUERIMENtO 

Requeiro  que  seja  consultada  a  Camará 
si  dispensa  a  impressão  do  parecer  sobre  o 
substitutivo  do  Senado,  que  crea  mais  unoa 
secção  de  justiça  federal  neste  <iisti*icto,  para 
que  os  ditos  substitutivo  e  parecer  entrem 
na  ordem  do  dia  do  amanhã. 

Sala  das  sessões,  21  de  dezembro  da  1903. 
— Esmeraldino  Bandeira . 

E'  sem  debato  approvada  a  redacção  ílaai 
do  projecto  n ,  290  E,  de  1903,  orçando  a  Ite- 
ceita  Geral  da  Republica  para  o  exercido  de 
1904,  para  ser  enviado  ao  Senado. 

O  í^r.  BpícIo  PilKo  {pela  o)*dem) 
—Sr.  Presidente,  não  estive  presente  á 
sessão  dcsabbado;  si  estivesse,  votaria  contra 
todas  as  omendasapresentadasemS^discossão 
fazendo  modificações  nas  tarifas,  do  mesmo 
modo  que  me  oppuz  a  todas  as  apresentadas, 
nas  mesmas  condições,  na  2^  discussão  do 
Orçamento  da  Receita. 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  mande  a  sua 
declaração  porescripto. 

E*  annunciada  a  continuação  da  vota^^o  do 
projecto  n .  207  A,  deste  anno,  que  estendo 
aos  funccionarios  da  Repartição  Qcral  dos 
Telegraphos  a  disposição  constante  do  n.  6 
das  observações  gcraes  do  decreto  n.  406,  de 
17  de  maio  de  1890,  consolidada  no  b.  1  das 
observações  geraes  do  decreto  n.  2.417,  de 
28  de  dezembro  de  1896  (3*  diíscussão). 

E*  annunciada  a  votação  das  seguintes 
emendas,  dos  Srs.  Oliveira  Valladão  e  pu- 
tros: 

Àocrescente-se: 

Art.    As  mulheres  e  filhas  dos   telegra 
naturalmente  corrêapõnderá  aos  votos  qu^^histas,  que  tiverem  exolKJiclo  por  mais  de 
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um  anno,  poderão  ser  nomeadas  telegra- 
phistas  do  4*  classo,  independente  do  caso  de 
morto  do  marido  ou  pae,  ficando  assim  re- 
vogada a  ultima  parte  do  §  1°,  art.  43  do 
re<?u]am©nto  do  24  do  junho  do  1901. 

Art.  E*  ampliado  o  direito  de  accesso 
das  Amccionarias  admittidas  ao  serviço  da 
repartição  antes  do  regulamento  de  30  de 
janeiro  de  1804,  que  lhes  restringiu  esse  di- 
reito, as  quaes  concorrerão  com  as  demais 
telegraphistas  e  adjuntas  ató  a  promoção  á 
2*  classe. 

Em  seguida  são  successivamente  postas  a 
votos  o  rejeitadas  as  referidas  emendas  do 
Sr.  Oliveira  Valladâo. 

Posto  a  votos,  í  approvado  em  3*  discussão 
e  nnviado  á  Commlssão  de  Redacção  o  se- 
KUlnto 

PROJECTO 

N.  207  A  —  1903 
O  Congreiso  Nacional  resolve: 

Art.  1.0  Fica  extensiva  aos  funccionarios 
da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos  a  dis- 
posição constante  do  n.  6  das  observações 
gcraes  do  decreto  n.  406,  de  17  de  maio  de 
1890,  consolidada  n.  1  das  observações  geraes 
do  decreto  n.  2.417,  de  28  de  dezembro  de 
1896,  que  mandou  observar  na  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil  o  regulamento  modi- 
ficado pela  lei  n.  429.  de  10  de  dezembro 
de  1896. 

Ai*t.  2^.  Revogam-ae  as  disposições  em 
contrario. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  ap- 
F^rovados  em  2*  discussão  os  seguintes  ar- 
tigos do 

PROJECTO 

N.  339  —  1903 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.«  Pica  o  Podor  Executivo  autori- 
z.'ido  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  cre- 
dito do  81: 590^^85,  supplomontar  á  rubrica 
1  !•  —  Class  »s  inactivas  —  do  art.  16  da  lei 
n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902. 

Art.  2.«  Rovogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  Su.  Oa.8Sln.no  do  IVasci- 
mento  (pela  ordem)  requer  e  obtém  dis- 
pensa de  mtersticío  para  o  projecto  n.  339, 
de  1903,  que  acaba  de  ser  votado,  entrar  na 
próxima  ordem  do  dia. 


Posto  a  votos,  é  approvado  em  3*discossâ' 
e  enviado  a  Commissao  do  Redac(^  o  s^ 
guinte 

PROJECTO 

N.  332  —  1903 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.»  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  d.* 
839:22:is637,  supplemeetar  á  verba— AI&d 
dogas~ê  destinado  a  pagamento  das  porcen- 
tsigens  devidas  aos  empi^egados  das  alfan- 
degas, relacionadas  na  mensagem  do  Pm- 
dente  da  Republica  de  24  de  outubro  de  19íj3. 
pelo  augmen  to  verificado  nas  rendas  doKJ 
repartições  no  exercicio  vigente. 

Art.  2.»  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Posto  a  votos,  é  approvado  era  3*íiiá- 
cussão  e  enviado  á  Commissao  de  Redacção 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  333—  1903 
O  Congresso  Nacional  decreta: 
Art.  l.«Fioao  Poder  Executivo aatoriíado 
a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cre- 
dito extraordinário  de  63:977â067,  ouro,  e 
868:183i^280,  papel,  para  attenderao  paga- 
mento do  dividas  de  exercícios  findos,  con- 
stantes da  relação  seguinte: 

Ouro  P«P*^ 
Ministério  da  Justi- 
ça e  Negócios  In- 
teriores  

Ministério  da  Ma- 
rinha  

Ministério  da   In- 
dustria, Viação  e 
Obras  Publicas.. 
Ministério  das  Re- 
lações   Exterio  -  _  no-*TíW 

res 8:500$000    25:98^P' 

Ministério  da  Fa-  ^^  oi-woo 

zenda 4d:«1'>^* 

Ministério  da  itsi.^\m 

Guerra 158.»'^ 

as  disposií?5es  em 


40:5tó|W9 
371:8ia$645 


55:477$067  225.-51fl$0» 


Art.  2.»  Rovogam-so 
contrario. 

São  succossivamonto  postos 
approvadí)s  em  2*  discussão  c 
artigos  do 


a  votos,  ^ 
8  se 


N 


PROJECTO 

340-  1903 


O  Congresso  Nacional  resolve: 
Art.  1.0  Fica  o  Poder  Executivo  autoru^^ 
a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cnw 
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extraordinário  de  2:940$0I2  para  pagamento 
a  Fraocisco  de  Paala  Baodeira  Nogueira  «.a 
Qaina,  ompregado  apoâsotiido  da  Estrada  de 
Ferro  Cnntral  do  Brazil,  do  principal,  juros  o 
custas,  em  virtude  do  accordão  do  Supremo 
Tribunal  Federal  n.  842,  dn  23  do  maio 
do  1002. 

Art.  2.*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3*  dis' 
cussao  c  enviado  Á  Commissão  de  Redacção 
o  .se;?uinto 

PROJECTO 

N.   330—1903 
O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.«  Fica  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  de  1:521$787  ptira  pagamento  ao 
amanuense  da  Repartição  Geral  de  Estatística 
Manoel  de  Albuquerque  Portocarrero,  da  im- 
portância de  vencimentos  e  custas  do  pro- 
cesso, que  lhe  competem,  em  virtude  do  ac- 
cordão do  Supremo  Tribunal  Federal  n .  770, 
de  2  de  julho  de  1902,  descontada,  porém, 
dessa  importância  a  quantia  de  481  $447,  de 
que  trata  o  decreto  n.  1.077,  de  20  de 
outubro  de  1900,  recebida  pelo  mesmo 
indevidamente,  como  se  verifica  do  mesmo 
aocordão. 

Art.  2.<»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Posto  a  votos,  ô  approvado  em  3»  dis- 
cussão e  enviado  á  Commi&são  de  Redacção  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  331—1903 
O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.»  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinário do  29:439$451  para  pagamento  a 
Verano  Gomes  Alonso  de  Almeida  e  Manoel 
Alves  da  Silva,  proveniente  do  principal, 
juros  da  mora  e  custas,  a  oue  os  mesmos 
teem  direito,  em  virtude  ao  accordão  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  de  29  de  agosto 
de  1000,  como  apprehensores  de  um  contra- 
bando de  mobilia,  na  Alfandega  do  Santos, 
onde  exerciam  os  cargos  de  conferentes. 

Art.  2.»  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

O    Sr.    Alencair    Guimcir&eft 

{pela  ordetn)^Sv*  Presidente,  achando-so 
sobre «  mesa  a  redacção  final  do  projecto 
n.  331,  de  1903,  peço  a  V.  Ex.  que  consulte 
a  Casa  sobre  eo  concede  di^^pensa  da  im*, 

Vol.  VIII 


pressão  para  ser  discutida  e  votada  imme* 
diatam^nte. 

Consultada  a  Camará,  ó  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Em  seguida  ó  sem  debate  approvada  a 
seguinte 

REDACÇÃO 

N.  331  A— 1903 

Redacção  final  do  projecto  ».  33í^deste  anno^ 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  crMto 
extraordinário  de  29:439$45i  para  paga- 
mento a  Verano  Gomes  Alonso  de  Almeida  9 
Manoel  Alves  da  Silva^  proveniente  do  prin- 
cipal, juros  da  mora  e  custas^  a  ^^  os 
mesmos  teem  direito 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  l.o  Fica  o  Governo  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
extraordinário  de  29:439$451  para  paga- 
mento a  Verano  Gomes  Alonso  de  Almeidía  e 
Manoel  Alves  da  Silva,  proveniente  do  prin- 
cipal, juros  da  mora  e  custas,  a  que  teem 
os  mesmos  direito,  em  virtude  do  accordão 
do  Supremo  Tribunal  Federal,  de  29  de 
agosto  de  1900,  como  àpprehensores  de  um 
contrabando  de  mobilia,  na  Alfandega  de 
Sant02!i,  onde  exerciam  os  cargos  de  confiB- 
reates. 

Art.  2«.  Revdgam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  de  dezembro  de 
•  903.  —  Domingos  Guimarães.  —  ferreiro 
Braga . 

£*  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  em  2»  discussão  os  seguintes  ar- 
tigos do 

PROJECTO 

N.  341—1903 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
de399:142$889,  supplementar  ã  rubrica  12'' 
-—Imprensa  Nacional  e  Diário  Official-^áo 
art.  25  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de 
1902,  sondo  148:Ô20$99C  para  a  sub-consi- 
gnação— Pessoal  amovível— e  250:521$893 
para  as  sub-consignações— -Kíaterial  e  Expe- 
diente. 

Art.  2.*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  Sr.  Oasftlano  do  IVasol- 
mento  (pela  ordem)  requer  e  obtém  dis- 
pensa de  interstício  para  o  projecto  n.  341» 
de  1903,  entrar  na  ordem  do  dia  de  amanhã. 

ISO 


1002 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


O  iSr.  ferreira  Bra^a»  (pela 
orrfcm)— Sr.  Presidente,  achando-se  sobre  a 
mesa  a  redacção  final  do  projecto  n.  âo7  h, 
de  1903.  requeiro  a  V.  Ex.  que  consulti  a 
Casa,  sebre  si  coooede  di^^ensa  da  impressão 
para  ser  discutida  e  votada  immediata- 
mente. 

Ck)nsultada  a  Camará,  concede  a  dispensa 
pedida. 

£m  seguida  é  sem  debate  approvada  a  se- 
guinte 

REDACÇÃO 

N.  8Ô7C  —  1903 

Redacção  finai  do  projecto  n.  207  deste 
anno,  que  estende  aoã  funccionarios  do 
Repartição  Geval  dos  Telegraphos  a  dispo- 
sição constante  do  n,  6  das  observações 
geraes  do  decreto  n,  40Ò,  de  i7  de  nmio  de 
ÍS90,  consolidada  no  n.  í  das  observações 
geraes  do  decreto  n,  2AÍ7,  de  28  de 
dezenânro  de  iS96 

(  Vide  {Mroj«ctof  m.  26,  de  1901  e  210,  de  1900) 

O  Congresso  Nacioual  resolve : 

Art.  l.«  Fica  extensiva  aos  funccionari )s 
da  Repartição  QeraL  dos  Telegraphos  a 
dlApottção  constante  do  n.  6  das  observações 
geraes  do  decreto  n.  406,  de  17  de  maio  do 
1^90,  «oasoliiiada  no  n.  1  das  observações 
geraes  do  decreto  n.  2.417,  de  28  de  dezem- 
bro de  1896,  que  mandou  observar  na 
Estrada  de  Forro  Central  do  Brazil  o  regu- 
lamento modificado  pela  lei  n.  429,  do  10  de 
dezembro  de  1896. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Saladas  Commissões,  21  de  dezembro  de 
1903,  —  Domingos  Guimarães,  —  Ferreira 
Braga. 

E*  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

£*  annunciada  a  votaçfto  do  projecto 
n.  318,  deste  anno,  que  créa  uma  Mesa  de 
Rendas  de  1*  ordom  em  Bella  Vista,  Estado 
de  M a(to  Grosso  (3*  discussão)  -; 

£m  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada  a 
seguinte  emenda  do  Sr.  Paula  Ramos  : 

Aecresceate-se  ao  art.  1»:  ficando  a  Mesa 
de  Rendas  do  Imolasse  de  S.  Francisco,  cm 
Santa  Catharina,  com  o  pessoal  e  venci- 
mentos se^ntes  : 

1  Administrador 

1  Escrivão 

6  Guardas,  com  800$  de  ordenado 

©400$ de  gratificação 7:2 

Ir?/S?^íi^*^«  ^®  c  ipatazlas,  a 

2$400  diários 4:320$000 


1  Patrão  de  escaler,  a  70$  mea- 

sãos 84€M00 

6  Remadores  a  60$  mensaes 4 :  3S:çi¥)0 

Posto  a  votos,  é  igualmente  approrado  cm 
3^  discu8«lo  e  enviado  á  Conanus^o  de  Re- 
dacção o  seguinte 

PROJECTO 

N.  318  —  1903 

O  Governo  Nacional  decreta  : 

Art.  l."»  Fica  creada  uma  Mesa  de  Rendas 
do  1^  ordem  em  Bolla  Vista,  Estado  de  Matto 
Grosso. 

Art.  2.0  O  Governo  abrirá  o  necessário 
credito  para  a  sua  instaUa^. 

Art.  S.""  Revogam-se  a9  disposições  cm 
contrario. 

O  Sr.  Presidente  —  A  emenda  do 

Sr.    Paula  Ramos  vae  ser  destacada  para 
constituir  projecto  em  separado, 

O  Sx*.  ILiindLol|»IàO  Serra.  {pel*í 
ordem)  —  Achando-se  sobre  a  Mesa,  Sr.  Pre- 
sidente, a  redacção  final  do  projecto  n.  3iS, 
do  1903,  que  acaba  do  ser  approvado,  {teco  a 
V.  Ex.  quú  consulte  á  Casa  si  concede  dis- 
pensa de  impressão  para  que  seja  votada  im- 
mediatamentj. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dis- 
pensa psdida. 

Em  seguida  é  sem  debato  approvada  a  se- 
guinte 

REDACÇÃO 

N.  318  C  — 1903 

Redacção  final  do  projecto  n.  318^  deste 
annOf  que  crea  uma  mesa  de  reâdas  de 
primeira  ordem  em  Bella  Vista^  Estado 
de  Matto  Grosso,  abrindo  o  Governo  o  crc 
dito  necessário  para  a  sua  installação 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Ai't.  1.0  Fica  creada  uma  mesa  de  rendas 
de  primeira  ordem  em  Bella  Vista,  Estado  de 
Matto  Grosso. 

Art,  2.0  O  Governo  abrirá  o  necessário 
credito  para  a  sua  installação. 

Ai't.  3.0  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  21  de  ámemhto  de 
1903.  —  Domingos  Guimarães.  —  Ferreira 
Braga. 

E*  o  projecto  enviado  ao  Sonado. 

O  Sr.  Oaasiano  do  IVascl- 
monto  (pela  ordem)  —  Existem  na  ordem 
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o  dia,  quasi  ao  floa  4a  meftma,  «m  credito 
edido^o  Miaitfterio  da  Marinha,  constante 
o  projecto  n.  343,  que  atteade  a  necessi- 
ades  urgentes  das  forças  de  marinha  expe- 
icionadas  para  o  Acre. 

Peço,  pois,  a  V«  £z.  que  consulte  a  Casa 
i  coacede  preferencia  para  ser  votado  antes 
sse  projecto. 

Consultada  a  Camará,  6  concedida  a  pre- 
brencia  pedida. 

£m  seguida  sio,  successi¥an»eate,  postos  a 
otos  e  approvados  em  2^  discussão  o&  se- 
;uintos  artigos  do 

PROJÍICTO 

N.  343  —  1903 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  l.*>  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  cre- 
iito  de  555:838$785,  supplemontar  á.  rubrica 
14  —  Força  Naval  --  do  art,  9<>  da  lei  n.  957. 
le  30  de  deaembro  de  1902,  sendo  538:839$816 
para  a  consigna(^o  —  Pessoal  —  e  13:998|969 
[lara  a  sub-consignaçfto  —  Expediente  —  da 
sonsigiia^U)  -—  iãleriai. 

Art.  2.^  Revogun-se  as  disposiçõas  em 
Dontrario. 

O    Sr.    Thomaas    Oa.vail4Da.xiti 

(pela  ordem)  requer  dispensa  de  interitielo 
regimental  para  que  o  projecto  que  acaba 
de  ser  votado  entre  na  ordem  do  dia  de 
amanhã. 

Consultada  a  Camará,  ó  concedida  a  dis- 
pensa pedtêa. 

O  8x*.  Oassiaiio  do  T^mmd^ 
mento  (pela  ordem)  requer  preferencia 
para  ser  votado  o  projecto  n.  320  A,  de  1903. 

Consultada  a  Gamara,  ó  concedida  a  pre- 
ferencia pedida. 

E*  julgado  objecto  de  deliberação  o  seguinte : 

PRO/BOTO 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.0  E*  reformado  o  deereto  &.  3.346, 
de  14  de  outubro  de  1887,  pela  forma  abaixo: 

Ao  art.  2^^  accresoentense: 

§  1.»  As  marcas  podem  ser  usadas  tanto 
nos  artigos  directamente,  oomo  sobre  os  re- 
cipientes OH  eftvolucros  de  ditos  artigos. 

Art.  14.  Será  punido  com  as  penas  de 
prisão  da  seis  mezas  a  um  anno  e  multa  a 
tkvor  do  fistado,  de  500$  a  5:000$,  aquelle 
que: 

l*",  usar  de  marca  alheia  legitima,  em  pro- 
dueto  de  íkka  proveniência  ; 

f*«  usar  éo  maroa  alheia  falsiflcada  no 
todo  ou  em  parte  ; 


3<»,  vender  ou  expor  á  venda  olijeotos  re- 
vestidos de  marca  alheia,  não  sendo  taes 
objectos  de  proveniência  do  dono  da  marca  ; 

4**,  vender  ou  expor  á  venda  objectos  re- 
vestidos de  marca  alheia,  falsiftcada  no  todo 
ou  em  parte ; 

5'>,  reproduzir,  som  ser  com  licença  do 
dono  ou  de  seu  legitimo  representante,  por 
aualquer  meio,  no  todo  ou  em  parte,  marca 
áo  industria  ou  de  commercio  devidamente 
registrada  e  publicada  ; 

6<>,  imitar  maroa  de  industiia  ou  de  com- 
mercio, do  modo  que  possa  iliudir  o  coasu- 
midor  ; 

7«,  usar  de  marca  assim  imitada ; 

8»,  vender  ou  expor  á  venda  objectos  re* 
vestidos  de  marca  imitada  ; 

9«,  usar  de  nome  ou  firma  comraercial 
Que  Iheoâo  pertença,  faça  ou  bío  faça  parto 
de  marca  registrada. 

No  §  lo  deste  artigo,  onde  diz:  se  referem 
os  ns.  4  a  6  deste  artigo,  diga-se  :  se  referem 
os  os.  6  a  9  deste  artigo. 

O  art.  16  seja  assim  modificado  : 
Com   as  mesmas  penas  do  artigo  aaterior 
será  punido  aquelle  que  usar  de  marea  que 
contiver  oiTensa  pessoal,  vender  ou  expuzer 
á.  venda  ol^eetoe  delia  revestidos. 

PARTE    PROCESSUAL 

Substitua-se  o  art.  22  pelos  seguintes  : 

N.22.  A  apprebensão  dos  productos  falsi- 
ficados com  marca  falsa  ou  verdadeira,  usada 
dolosamente,  será  a  base  do  processo. 

N.23.  A  apprehensio  aerá  feita  a  reque- 
rimento da  parto  ou  ex-offlcio, 

N.24.  A  requerimento  da  parte;  a)  por 
qualquer  autoridade  policial,  pretor  ou  juiz 
do  Tribunal  Civil. 

N.25.  Ex-officio  :  pela  alâindega,  no  acto 
da  conferencia ;  pelos  fiscaes  de  impostos  de 
consumo  sempre  que  encontrarem  taoi  fal- 
síAmk^s,  nos  estabelecimentos  que  visi- 
tarem ;  por  qualquer  autoridade  quando 
em  quaesquer  diligencias  depararem  com 
falsinoações. 

N.26.  Feita  a  apprebensão  ex-officio  serão 
intimados  os  donos  da  marca  ou  seus  repre- 
sentantes para  procederem  contra  os  respon- 
sáveis, assignandoso-lhes  oprazo  de  trinta 
dias  para  isto,  sob  pona  do  ncar  sem  offeito 
a  apprebensão. 

N.27.  A  busca  e  apprebensão  a  requeri- 
mento da  parte  serâo  ordenadas  mediante 
termo  de  resp<Hisabilidade  assignado  perante 
a  autoridade  que  ordenar  a  diligencia. 
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§  !.•  Nest'?  termo  o  autor  tomará  o  com- 
promisso de  pagar  perjaa  o  damnos  que 
causar  com  a  busca,  si  o  resultado  for  nega- 
tivo e  a  p;riO  contra  quom  foi  requerida 
provar  que  o  dito  autoi*  agiu  com  má  fó. 

N.  28.  Feita  a  apprehensão,  scrSo  arreca- 
dados 03  livros  encontrados  no  local,  assim 
como  todos  os  roachinismos  o  mais  objectos 
que  servirem  directa  ou  indirectamente  para 
a  fabiflcaçio,  salvo  si  for  oíTerecida  in  conti- 
nenti  fiança  do  tudo,  equivalente  ao  danino 
causado. 

N.  29.  Para  a  concessão  da  fiança  é  com- 

getonto  a  autoridade  que  oíTectuar  a  appre- 
ensio. 

N.  30.  No  acto  da  approhensao  serão  pre- 
sas em  flagrante  as  possoas  de  que  trata  o 
art.  3()  desta  lei. 

N.  31.  Peita  a  apprehensao,  proceder-se- 
ha  ao  corpo  de  delicto  para  veriflcar-se  da 
infi*acção  commottida. 

.N.  38.  Dentro  do  30  dias  da  data  da  ap- 
prehensao, será  api^esentada  a  queixa  contra 
06  responsáveis,  ao  Tribunal  Civil  c  Crimi- 
nal, acompanhada  dos  autrs  de  apprehensao, 
corpo  de  delicto  o  prisão  em  llagrantc,  si 
esta  tiver  sido  oífectuada,  rol  de  testemu- 
nhas e  indicação  de  diligencias  necessárias. 

Paragrapho  único.  O  processo  será  o  mes- 
mo determinado  no  art.  1.030,  de  1890,  pa- 
ragrapho  unico,  do  art.  100. 

N.  31.  A  sentença  que  condemnar  o  i*é(»  á 
pena  do  prisão  condemnará  igualmente  á 
satisfação  do  damno,  o  a  sua  execução,  nessa 
parte,  correrá  perante  o  mesmo  tribunal  que 
conhecer  da  causa  seja  qual  fbr  o  seu  valor, 
sendo  que  a  execução  se  fará  nos  próprios 
autos,  do  accordo  com  as  disposições  do  regu- 
lamento n.  737,  de  1850. 

N.  34.  O  foro  para  as  aoçôes  de  que  trata 
esta  lei  é  o  do  domicilio  do  réo,  ou  do  logar 
em  que  foi*em  encontradas  mercadorias  ou 
productos  assignalados  por  marca  fa.lsifica- 
da  ou  imitada,  ou  marca  legitima  indebita- 
monto  usaia. 

O  art.  23  passará  a  ter  o  numero  35. 

Supprima-se  o  art.  S4. 

Art.  36.  São  solidariamente  responsáveis 
peias  infracções  do  art.  14  : 

1»,  o  dono  daofficina  onde  se  prepararem 
marcas  falsificadas  ou  imitadas  ; 
S"*,  a  pessoa  que  as  tiver  sob  sua  guarda; 


3*,  o  vendedor  das  mesmas  ; 

4'>,  o  dono  ou  mor<uior  da  casa  ou  loeilf 
ondo  estiverem  depositados  os  productos, 
d&<^e  qne  não  possam  mencionar  quem  a 
seu  dono ; 

b'*,  aquelle  que  houver  comprado  a  pesso, 
desconhecida  ou  não  justificar  a  procedea  a 
do  artigo  ou  producto. 

No  art.  25  em  vez  da  <fôra  do  Imperi*)» 
díga-se  «fora  do  território  nacional.» 

No  §  l^  em  vez  de  «que  entro  o  Império, 
diga-sQ  «que  entre  a  União,  etc.» 

O  mais  como  na  dita  lei. 

Revogadas  as  disposições  em  contrario  e 
modificados  pela  forma  expressa  no  art.  14 
os  arts.  353  e  355  do  Código  Penai. 

O  Governo  reverá  o  regulamento  desta  lei, 
pondo-o  de  accordo  com  ob  novas  disposições. 

Rio,  23  de  novembro  de  1903.  —  Germano 
Has$loeher. 

O  Sr.   Oermano  Hasalo^slxer 

{pela  ordeín)  requer  e  obtém  dispeosa  dd 
intei*sticio  para  o  projecto  n.  3:^0  A«  de  190:i, 
ser  dado  para  ordem  do  dia  de  amanhã. 

E*  annunciada  a  votado  dos  projeotoi 
ns.  2^6  A,  de  1001,  e  SOS,  de  1903,  que  equi- 
param os  vencimentos  dos  empregadoe  das 
administrações  dos  Correios  de  diversos  Bs- 
tadosda  União  (2*  discussão). 

E*  posto  a  votos  o  approvado  em  2^  dis- 
cussão (salvo  de  emendas)  o  s^uinte  ar- 
tigo único  do 

PROJECTO 

Ns.  226  A  e  266,  de  1901,  do  Senado: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Ficam  equiparados  os  ven- 
cimentos dos  empregados  das  Administrações 
dos  Correios  do  Rio  Grande  do  Sul,  Pará. 
Pernambuco,  Bahl\  e  Ouro  Preto,  em 
Minas  Goraes,  aosde  ignai  categoria  da  do 
Estado  do  S.  Paulo;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Em  seguida  são  fuccdssivamente  postas  a 
votos  e  approvadas  as  sagnintes   emendas 
constantes  do  impresso  n.  268,  de  1903. 
DosSrs.  Carlos  Ottoni  o  outros: 
Depois  de  S.     Paulo,   accrescente-so:   o 
ficam  elevadas  a  categoria  igual  ás  admi- 
nistrações de  3*  classe  as  Sub- Administra- 
ções do  Diamantina,  Campanha  o  Uberaba, 
no  Estado  de  Minas  Goraes. 
Dos  Srs.  Raymunio  de  Miranda  e  outros: 
Depois  das  palavras  —  Estado  do  S.  Paulj 
>-  accrescentese:  e   os  empregados  das  Ad- 
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Imíoia^ações  de  Santa  Catharina  o  Alasroas 
aos  do  igaal  categoria  da   do  Estado  do  Ma- 
ranhão. 
Dos  Srs.  Camillo  de  HoUand \  e  outros: 
Depois  das  palayras— Estado  de  S.  Paulo— 
accrescente-se.-e  os  empregados  da  Admiuís- 
tração  dos  Correios  do  Estado  da  Parahyba 
aos  de   igual   categoria  da   do  Estado  das 
Alagoas.» 
Dos  Srs.  Nogueira  Accioly  e  outros: 
«  Onde  convier:  Fica  equiparado  o  pessoal 
do  Correio  do  Ceará  ao  do  Maranhão.» 

E'  o  projecto,  assim  emendado,  approvado 
em  2*  discussão  e  enviado  á  respectiva  Com- 
miflsão  para  redigil<o  para  a  3""  discussão. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  discussão 
uníca  e  enviado  á  Commissão  do  Redacvão  o 
seguinte 

PROJBCTO 

N.  335-1^)3 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.®  E'  approvado  o  projecto  do  con- 
venção para  a  repressão  do  trafico  das  mu- 
lheres brancas,  formulado  pela  Conferencia 
Internacional  reunida  em  Parlz  a  15  de 
julho  de  1902  e  com  elle  o  projecto  de  Ar- 
ranjo destinado  a  g:ii*antir  a  execução  da 
convenção  referida. 

Art.  â."*  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Posto  a  votos.é  approvado  em  3*  disc  :s3ão 
e  enviado  á  saneçào  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  337  A-1903 
(Do  Senado) 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidenio  da  Ropu- 
blica  autorizado  a  abrir  o  credito  necessário 
para  entregara  D.Josina  Peixoto,  viuva  do 
Marechal  Floriano  Peixoto,  a  importância 
do  40:000$,  despendidos  na  construcção  do 
sopulchro  do  mesmo  marechal  no  comitorio 
do  S.  J(»ão  Baptista,  i-ovo(?adas  as  disposi- 
cr)es  era  contrario. 

E*  annunciada  a  voiíçãodo  projecto  n.342, 
de  1903,  que  define  os  cargos  de  categorias 
corrospondentei  no  exercito  e  na  armada, 
dando  nova  denominação  aos  postos  dos 
olTiciacs  das  diversas  ciassos  e  lixando  os 
vcucimeutos  dos  respectivos  fuoccionarios 
(3»  di-.cussão), 

O  íS(i7.  Px^esicleute— A  esto  proj òcto, 
cm  :>^  discussão,  foi  <aprosontado  polo  Sr.  Tho- 
)uaz  Cavalcanti  um  substitutivo;  este  substi 


tutivo  teve  parecer  favorável  das  Commis- 
sOes  de  Marinha  o  Guerra  e  de  Orçamento, 
entendendo  esta  uUima  que  elle  deve  ser 
approvado  com  as  sub-emendas  quo  apre- 
senta. 

Em  seguidas  são  successivamente  postas  a 
votos  e  approvadas  as  seguintes  emendas  da 
Commissão  o  constantes  do  impresso  n.  342, 
de  1903: 

Disposições  preliminares 

Art.  4.0  Supprima-se. 
Art.  5.«  Snpprimase. 

Vencimentos  mililares 

Art.  6.0  Depois  das  palavras:— de  prete- 
rição que  tenha  soflflrido— accrescentom-seas 
seguintes— declarada  explicitamente  no  re- 
spectivo decreto. 

Art.  1.^  Depois  das  palavras:— o  soldo 
quo  competir  a  estes— accrescentem-se.*— 
sem  as  quotas. 

Art.  8."*  Supprimam-se  aspjklavi'as:  assim 
como  os  pilotos. 

Art.  O."»  Substitua-se  pelo  seguinte:. 

Em  tempo  de  guerra  interna  ou  eiterna,  os 
officiaes  do  exercito  e  da  armada  terão  mais 
uma  terça  parte  do  soldo  do  sua  patente,  om^ 
quanto  se  acharem  em  exercido  activo  das 
operações  de  guerra  perante  o  inimigo. 

Art.  11.  Substituam-se  as  palavi^as  — 
por  esta  ser  accionado  —  pelas  seguintos  — 
sor  por  motivo  destas  penhorado. 

Art.  13.  Substltua-se  pelo  seguinte  —  As 
etapas  seriLo  proporcionaes  ás  da  praça  de 
I  rct  na  guarnição  em  que  se  achar  o  oflílcial, 
e  variarão  semestralmente,  de  accôrdo  com 
as  condições  do  mercado,  não  poden  lo  ir 
alòm  de  1$400  no  máximo  o  de  1$  no  mí- 
nimo. Todavia  em  algumas  guarnições,  em- 
3ue  fôr  extraordinária  a  carestia  da  vida,  po« 
ei*ã  o  Governo  exceder  o  máximo  fixado  de 
1$400,  com  tanto  que  nunca  a  média  das  eta- 
pas dos  oíflciaos  exceda  de  1$350. 

Art.  14,  n.  3.  Depois  das  palavras  — do 
saúde  —  accroscente-se  —  de  accordo  com 
o  art.   58. 

Art.  15,  n.  3.  Supprima-se. 

Art.  18.  Depois  da  palavra  :  guarnição— 
accrescente-so— ou  estação. 

Art.  19.  Na  primeira  parto  do  art.  sup- 
primam-se  as  palavras  —  promptas  para  o 
serviço. 

A  segunda  parto  rodija-ac  assim:  Terão 
tambam  uma  ração  om  gonero  es  oíficiaes 
que  servirom^in  l^rra,  estando  em  serviço 
activo  do  oi>^;rí3LÇ9<íâr  9i3  gui.rra  perante  o  ini- 
migo. 
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Art.  23,  n.  7— Acrescente-se:  si  fizerem 
serviço. 

Art.  27.  A  segunda  parte  do  artigo  redi- 
ja-S6  assim:  Quando,  porém,  a  commissão 
exigir  algum  tempo  para  sua  entrega  e  re- 
cebimento, o  OoTerno  marcará  um  prazo 
rasoavel  para  isso,  abonando  a  gratificação 
mesmo  ao  que  entrega  a  commisiMLo. 

Art.  29.  Substitua-SG  pelo  seguinte  : 

A  nenhuma  commissão,  que  não  esteja  es- 
pecificada nas  tabolias  annexas,  poderá  ser 
arbitrada  qualquer  gratificação,  salvo  si, 
tendo  sido  omictida  nas  mesmas  tabeliãs, 
estiver  a  gratificação  expressamente  deter- 
minada em  loi  ou  regulamenio  anterior. 
Nestas  disposição  não  se  compreheiide  algu- 
ma gratificação  com  caracter  provisório  por 
serviço  extraordinário,  por  conta  da  verba 
—  Eventuaes. 

Avt.  30.  Substitua-se  pelo  seguinte  :— Os 
offlciaes  nomeados  para  exercer  qualquer 
commissão  militar  nos  Estados  e  na  Capital 
Federal,  assim  como  os  removidos  por  promo- 
ção ou  transferencia  não  solicitada,  bem 
assJm  os  que  forem  com  seus  corpos  para 
qualquer  dtog  referidos  legares  .perceberão  a 
titulo  de  sguda  de  custo,  pai*a  occorrer  ás 
despezas  com  o  primeiro  estabelecimento,  as 
quantias  constantes  da  tabolla  seguinte, 
semppj  invariável  qualquer  que  seja  o 
ponto  de  i»*ocedencia  doofflcial. 

O  mais  como  está  no  artigo. 

Art  33.  Substitoa-se  pelo  se^inte  : 

Quando  algum  offlcial,  a  quem  se  deva 
abonar  ajuda  de    custo,   obtiver  troca    de 

guarnição  com  outro,  ao  que  tiver  de  empro- 
eoder  a  viagem  se  abonará  a  ajuda  de  custo 
de  direito. 

Art.  39.  Substituam-se  as  palavras^quan- 
do  viajarem  jpor  mar,  lagos  ou  rios  navegá- 
veis, em  navio  mercante—  pelas  seguintes^ 
quando  viajarem  embarcados  em  navio  mer- 
cante. 

Depois  áj  art,  30,  accresoonte^ie  o  se- 
guinte: 

Art.  Si  a  viagem  do  oflicial  for  eiTectuada 
parte  embarcada  e  parte  por  teri*a,  só  se  lhe 
abonai^á  a  ajuda  de  custo,  de  que  trata  o 
art.  37,  relativamente  á  distancia  que  tiver 
de  percorrer  por  terra,  correndo  a  despeza 
da  viagem  embarcado  por  conta  do  Estado, 
na  formado  a^rtigo  antecedente. 
Art.  41.  Substitua-se  pelo  seguinte: 
Os  c^ciaes  qu3  em  terra  fizerem  parte  da 
força  em  operações  de  guerra,  ou  em  obser- 
^^^  o?  previsão  da  mesma,  havendo  neces- 
?fm?l  ^A  *<>S?ni0Cão  de  sua  bagagem  no 
campo  díw  ditas  operações,  terão  direito  á 


besta  de  bagagem  íbmeeida  e  muiilda  pife 
Governo. 

Art.  44.  Eliminem-se  aspalarraa— eg> 
tificação  do  posto. 

Art.  46  DS.  1, 2,  3  e  5— Sejam  Mbstitudo 
pelos  seguintes:  l^a  conúgnaoio  seráre^ar:- 
éa  pelo  offleial  ou  fonceloiiaria  á  r^ârtiç» 
pagadora  do  legar ,em  que  elle  ae  aeliar,pi«e;* 
sando  a  quantia,  a  data  do  prlaob^ro  f^sz- 
mento  e  outras  eiroamstaiicia»  qiw  posiaia 
esclarecer  o  assumpto,  e  esta  reptatit^ 
oommunicará  Ioga  o  oooteMo  doreqoerí* 
mento  à  direcção  geral  de  oostaJbilidaáB 
respectiva  ou  enviará  o  propfrto  K^wai- 
mento,  si  for  caso  de  despacho  do  Mini^lro 
(art.  44); 

2o,  a  consignaç^  com  prazo  fixo,  ou  dura- 
ção determinada,  será  suspensa  logo  q:» 
finde  o  mesmo  prazo; 

3<»,  a  consignação  sem  prazo  fixo  será  sus- 
pensa logo  que  o  official  o  requeira;  poreis 
elle  só  passaj^á  a  receber  a  parte  éoe^ãe^s 
vencimentos  consignada,  depois  que  a  repar- 
tição pagadora  do  logar,  em  que  ^  se 
achar,  receber  aviso  de  Iraver  siiib  sospeoiD 
o  respectivo  pagamento; 

5.0  Qualquer  altera^  das  ooosi^iisçõM, 

Sara  augmental-as,  reduzil-^s  ov  sospee- 
el-as,  será  íbita  peio  mesmo  piooesBo  di 
própria  consignação  prescripto  no  ■•  I,aTi- 
sando-se  ainda  a  rej^artição,  onde  a  oonsipa- 
ção  ô  cumprida. 

Art.  50.  Substituam-se  as  palavrss:  inde- 
pendente de  ordem  —  peias  seguintes:  me- 
diante requerimento. 

Eaccrcscente-seao  artigo  o  seguinte: 

Estes  adeantamentos  só  podem  ter  logar 
ató  três  mezes  a  contar  da  data  da  pablicaçi.> 
do  acto  da  promoção  on  nomeação  no  Ic^ar, 
em  que  se  achar  o  ofilcial. 

Art.  51.  Substituans»  pelo  aegaiatc: 
Também  podem  osofiSciaes  obter  adaanta- 
mento  de  três  mezes  de  soldo  no  caso  às  «r 
decretada  a  mudança  de  seus  imifoniM. 
Este  direito,  porém,  cessa  tamb^n  depois  de 
tros  mezes  da  publicação  do  acto,  ^ne  orde- 
nou essa  mudaínça,  no  logar  em  que  se  adjar 
o  offleial. 

Art.  52  —  Accreaoente-se  ao  artigo  o  se- 
guinte:—Estes  adeantamentos,  comtudo,  não 
podem  exceder  a  importanolado  soldo  de  tree 
mezes  e,  em  hypotbese  alguma,  ob  adeanta- 
mentos aos  ofilciaes,8ominado8  08  coQsaitido& 
pala  lei  aos  permittldos  ao  Governo»  poderá 
exceder  a  importância  do  soldo  de  aAé  mezes 
de  cada  um.  E  menno  quando  attiiiglr  a  este 
máximo,  o  desconto  será  elevado/ae  fòrmi 
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âue  o  pagamento  esteja  comi)leto  até  ao  âm 
o  seguíQte  exei*cicio  ânanceiro. 

Art.  55— Sejam  sutetituidas  as  palavras 
«si,  porém,  exercel-a  accumuladamente, 
etc.,  até  competirem»  —  pelas  seguintes  : 
—  vedadas,  porém,  as  accumutações  remu- 
neradas, de  que  trata  o  art.  73  da  Constitui- 
ção. 

Depois  do  art.  57  inclua* se  o  seguinto  ar- 
tigo substitutivo  do  art.  23,  n.  7,  ciya  sup- 
pi*e88âo  já  foi  proposta  : 

Os  officiaes  submettidos  a  conselho  de  in- 
vestigação, ou  a  processo  do  foro  civil  até  á 
pronuncia,  só  perceberão  soldo  e  etapa,  com 
direito  a  serem  indemnizados  das  vanta- 
gens perdidas,  se  esses  processos  forem  jul- 
gados insubsistentes,  ou  si  aânal  os  mesmos 
offleiaes  forem  absolvidos  em  ultima.  Mas 
8i,  não  obstante  o  processo,  elle  for  con- 
servado no  serviço,  perceberá  os  venci- 
mentos integraes. 

Art.  59  Seja  substituído  pelo  seguinte  : 
<  Oé  offleiaes  do  quadro  activo,  quando  do- 
entes nos  hospitaes  ou  enfermarias  mili- 
tares, ou  nos  hospitaes  civis  por  conta  do 
Estado,  perceberão  os  vencimentos  marcados 
no  art.  58,  de  accordo  com  as  condições 
ali  especificadas,  mas  pagarão  as  despozas 
que  fizerem,  no  primeiro  caso  aos  conse- 
lhos económicos  daquelles  estabelecimentos, 
e  no  segando  como  indemnização  ao  The- 
souro.  Nenhum  desconto,  porém,  soffirerá 
o  offlojal  em  tratamento  do  ferimentos 
recebidos   em  combate. 

Art.  62.  Soja  substituído  pelo  seguinte: 

«Os  offleiaes  do  exercito  o  da  armad:^  toem 
direito  a  fornecimento  de  medicamentos  pelo 
preço  de  factura. 

Sorá,  porém,  gi^attiito  o  medicamento  for 
nucido,  tanto  para  o  mesmo  offlcial  como  sua 
família,  quando  cáti verem  doentes,  provada 
a  moléstia. 

Art.  58.  Soja  substituído  pelo  seguinte: 
Tem  direito  a  todos  os  seus  vencimentos  o 
ufficial  licenciado  para  tratamento  de  feri- 
mentos recebidos  cm  combato  ou  moléstia 
de  lies  consequente  ;  ao  soldo,  etapa  e  grati- 
ficação de  posto  o  licenciado  para  tratamento 
do  moléstia  adquirida  em  campaBha ;  ao 
soldo,  etapa  e  metade  da  gratificação  de  posto 
o  licenciacio  por  moléstia  adquirida  em  acto 
de  serviço  ;  ao  soado,  etapa  e  um  quarto  do 
gratificação  o  licenciado  por  moléstias  adqui- 
ridas durante  o  serviço  ;  ao  soldo  e  etapa  o 
licenciado  por  moléstias  adquirldMS  em  outras 
eondiç9ee;  e  finalmente  sin^smenfte  ao 
soldo  o  licenciado'  para.itraiarue  negócios  de 
seu  interesse  até  dous^nnos» 


Art.  63.  SupprlDMrSe. 

Art.  66.  Accreseente-se  depois  das  pala- 
vras:—nos  quartéis—  as  seguintes:  eest»* 
belecimentos  militares  ou  navaes. 

Art.  67.  Em  vez :  de  4$  a  6$—  diga-se 
até4$000. 

Art.  68.  Substituam-se  as  palavra»—  Ca- 
pital Federal—  pelas  seguintes  —  no  estran- 
geiro. 

Depois  do  art.  68  incluam-se  os  seguintes: 

Art.  Os  pilotos  chamados  ao  seiTiço 
da  armada  perceberão  os  Toueimentos  de 
S»'  tenentes,  excepto  a  gratificação  de 
posto, 

Art.  Os  offleiaes  que  perderem  os 
uniformes  em  incêndios  dos  seus  navios  em 
alto  mar  ou  em  naufrágio  receberâo  três 
mezes  de  soldo  a  titulo  de  compensação 
do  prejuízo  sof&údo. 

Art.  70.  Accreseente-se  :  não  excedendo 
de  10$000. 

Art.  71.  Na  tabeliã:  Commandante  de 
esquadra—  em  vez  de  200$—  diga^-se--  250$. 
Ck)mmândante  do  divisão—  em  vezde^  150$ 
—  diga-se—  200$000. 

No  final  deste  artigo  accrescente-se  o 
seguinte: 

Não  será  computa-lo  para  percepção  desta 
gratificado  o  prazo  excedente  de  trinta  dias 
que  o  navio  permanecer  em  um  mesno  porto 
nacional,  salvo  si  estiver  occupado  em 
trabalhos  hydrographicos  nesse  logar. 

Art.  72.  Supprima-se  o  parenthosiSr  que 
diz;  arts.  70  o  71. 

*  Art.  73.  Supprimamse  as  palavras  :  para 
08  demais  fúnccion  vrios  fèderaes. 

Art.  74.,  Soja  substituído  pelo  seguinte:— 
Os  offleiaes  dos  corpos  docentes  do  exer- 
cito e  da  armada  continuarão  a  perceber  os 
seu.s  vencimentos  militares  anteriores  a  esta 
lei  e  mais  as  gratificações  que*  como  pro- 
fessores, lhes  competem  pelos  respectivos 
regulHmentos.  Igualmipnte  continuarão  - 
perceber  seus  vencimentos  militares  an« 
teriores  a  esta  lei  e  as  respectivas  grati- 
ficações os  offleiaes  do  curpo   de  engenheiros 

navaes. 

Art.  75.  Seja  substituído  pelo  seguinte  : 
A  presente  lei  entrará  em  vigor  em  1  de  ia- 
neiro  de  1905.  Para  esse  exercício  as  tabeliãs 
explicativas  dos  orçamentos  dos  Ministérios 
da  Guerra  e  da  Marinha  virão  confeccionadas 
de  accordo  com  as  novas  disposições»  obser- 
vadas as  regras  seguintes: 

l\  hiverá  uma  rubrica  espeoial  para 
soldo  dos  offleiaes  distincta  da  relativa  ás 
praças ; 

2»,  haverá  também  uma  rubrica  especial 
para  gratificação  do  posto  ; 
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3<>,  também  haverá  uma  rubrioa  especial 
para  etapas  dos  offlciaes  distincta  da  tabeliã 
das  praças ; 

4«,  as  gratificações  de  fdnc^  serão  dis- 
tribuirás pelos  diversos  serviços,  gaaniada  a 
ordem  estabelecida  nas  tabeliãs  annexas. 

Accrescente-se  depois  deste  artigo  o  se- 
guiate: 

Art.  Ficam  revogadas  as  iostrucçoes  e 
tabeliãs  approvadas  pelos  decretos  números 
956  A,  de  1  de  novembro  de  1890,  e  389,  de 
13  d.)  junho  de  1891,  o  art.  3«  da  lei  nu- 
mero 232,  de  7  de  dezembro  do  1894,  e  re- 
spectivas tabeliãs,  o  todas  as  mais  dispo- 
sições contrarias  a  esta  lei. 

Nas  tabeliãs  a  Commissão  propõe  as  se- 
guintes modificações  e  additivo,  para  suppnr 
algumas  omissões  : 

Tabaia  B 

Nota  á  brigada  ou  inspecção  de  corpos  ; 

Os  membros  da  Commissão  de  promoção 
percebei^  esta  gratificação,  quando  não 
exercerem  outra  ítincção. 

Accrescente-se  ã  mesma  tabellci  onde 
convier. 

CammissÔes  technicas  de  serviços  especiaes  e 
eventuaes 

Chefe 250$000 

Ajudantes 160^^ 

Auxiliares • l^oiÒOO 

Medico KX^OeO 

Commandante  de  destacamento. . .  80^^00 

Carta  geral  da  Republica 

Chefe  da  carta 250$ 

Ajudantes 16C^ 

Auxiliares 120$ 

Medico , lOOk 

Commandante  do  destacamento.  8(^ 

Ásylo  de  Inválidos  da  Pátria 

Commandante SOOi^ 

Fiscal 140á 

Ajudante 8(À 

Commandante  de  companhia.  80$ 

Subalternos  de  dita 60§ 

Secretario  ou  quartel-mestre.  6Ó$ 

Na  tabeliã  C  propõe  igualmente  a  Com- 
missão as  seguintes  alter «açõos  e  emendas 
additivas  : 

Conselho    Naval 
Oiga-se  : 
Membros  elTectivos .,...'  450$000 


Inspedtoria  Geral  de  Saúde  NavoU 

Supprimam-se  o  chefe  do  pessoal  e  mate- 
rial medico  e  a4janto  do  serviço  iikaznia- 
ceutico. 

Em  legar  de  chefe  do  pessoal  e  matcriíi 
pharmaceutico,  diga-se  -—  chefe  do  serviço 
pharmaceutico. 

Capilanias  dos  Portos 

Supprimam-se  as  consignações  das  sede 
das  capitanias,  deixando  apenas  a  sua^das- 
sificaçao  por  ordem,  competindo  depois  ao 
Governo  essas  designações. 

Accrescente-se  em  nota  ás  tabeliãs  sop- 
navios  de  1*,  2*,  3»  e  4*  ciasses: 

Quando  em  viagem  de  instrucção,  o  com 
mandante,  immediato«  commissario  e  ins- 
tructores  terão  50  ''/o  mais  destas  gratifica- 
ções. 

Os  navios  de  1^  classe  quando  cm  viageiíi 
longas  t3rão  mais  um  cirurgião  e  um  pbar- 
maceutico  com  60$000. 

Quando  dous  ou  mais  navios  de  guerra 
soltos  se  acharem  no  mesmo  porto,  o  com- 
mandante mais  antigo  terá,  como  oomman- 
pante  geral,  mais  a  gratificação  de  50$  mrs 
navios  de  l*  e  2*  classe  e  de  40$  nos  de  3*  e  A\ 
emquanto  durar  esta  situação. 

Accrescente-se  á  rubrica— Divisão— o  so- 
guinte: 

«Inspecção  de  navios,  corpos  e  estabeleci- 
mentos navaes.» 

Arsenal: 

«Arsenal  de  1*  ordem,  em  ves  de  ^Oj 
diga-se  450$000.»  » 

Alterem-se  assim  os  artigos  : 
Art.  58.  passa  a  60. 
Art.  59.  passa  a  61. 
Art.  60.  passa  a  63. 
Art.  61.  passa  a  58. 
Art.  62.  passa  a  59. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  offei*ecidas  pelo  Sr. 
Neiva. 

£'  o  projecto  substitutivo  n.  131,  de  19(^ 
assim  emendado,  approyado  em  2^  discussão 
e  enviado  &  Commissão  de  Redacção. 

O  Sr.  Presidente  —  Vae-sc  pro- 
ceder á  vota^  do  projecto  n.  289,  de  1903, 
que  crea  os  legares  de  contador  e  procura- 
dor fiscal  6  restabelece  as  juntas  admi- 
nistrativas da  Fazenda  Federal  em  cada  uma 
das  Delegacias  Fiscaes  da  Republica»  a  d4 
outras  providencias  (3*  discussão.) 

A  este  projecto  foram  api*esentadas  di- 
versas emendas  em  .>  discussão,  qne  sorno 
votadas  em  primeiro  logar. 
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A  emenda  n,  1  vae  ser  votada  por  partes^. 

Em  segaida  são  6accessivameD;e  postas  a 
votos  e  approvadas  as  seguinces  emendas  da 
Commísíão,  sob  n.  1  : 

«Aoapt.  1«,  Accrescente-se:  e  a  8*  Sub- 
Directoria  de  Contabilidade  do  Thesouro  Fe- 
doral,  composta  de  um  subdirector,  dous 
primeiros  escripturarios.  três  seguudos  etres 
terceiros,  todos  com  vencimentos  iguaes  a  s 
empregados  de  igual  categoria  aas  den  ais 
sub-directi>rias  da  mesma  repartição. 

Ao  art.  8.0  Depois  das  palavras— Delegacias 
Fiscaes— accrescent3-se:  e  CaiXa  de  Amor- 
tização—o mais  como  está  até  as  palavras— 
esta  lei  —  accrescentando-se  depois  destas 
palavras  as  seguintes:  ficando  reduzi«ia  de 
um  terço  a  gratificarão  que  é  abonada  aos 
empregados  encarregados  do  serviço  de  »s- 
signatura  de  notas. 

Aoíirt.  3.<>  No  finla,  depois  das  palavras 
— que  tenha--,  accrescente-se  :  a  precisa 
idoneidade—  supprimindo-se  o  mais. 


Substituam-se  as  tabelkis  relativas  ã  Re- 
cebedoria do  Rio  de  Janeiro  e  ás  delegacias 
fiscaes  pelas  que  se  ofl^erece  sob  as  lettras  A, 
C,  D,  E,  F,  G,  H  e  adopte-se  para  a  Caixa 
do  Amortização  a  tibolla  B. 

Substituam  as  tabeliãs  das  Alfandegas  do 
Rio  de  Janeiro,  Manáos,  Paranaguá,  Santa 
Catharina  e  Corumbá  pelas  actualmente  em 
vigor. 

Aoart.  7<»  —  Supprima-se  o  disposto  na 
na  Idttraa. 

Nas  tabeliãs  das  Alfandegas  do  Maranhão, 
Piauhy.  Rio  Grande  do  Norte,  Parahyba, 
Pernambuco,  Bahia  e  Porto  Alegre  (que 
teem  inspectores  effoctivos)  consignem-se  os 
ordenados  desses  Ainccionarios. 

Subátituam-sepor  paragraphos,  os  artigos 
ns.   8   a'"    ■    '    ■ 
art.  13. 


12,  inclusivo,  passando  a   2*^  o 


São  igualmente  approvadas  as  seguintes 
tabeliãs  : 


REOEBEDORIA. 

A—  Tabeliã  do  numero,  classe  e  vencimentos  dos  empregados  da  Recebedoria  do 

Rio  de  Janeiro 


1 

1 

10 

12 

12 
16 

1 
6 
1 
6 

66 


Director 

Sub-direotor..... 
!«•  escripturarios 

2<»«  ditos 

3o»  ditos.,, 

40»  ditos 

Thesoureiro 

Fieis 

Porteiro 

Contínuos 


902  quotas  á  razão  de 
0,618  o/o  sobre  Rs... 
23.000:000$000 


Tabeliã  actual... 


Augmento 

Valor  da  quota  157$583. 


40 
30 
20 
16 
12 

8 
30 
14 
12 

7 


40 
30 

200 

192 

144 

128 
30 
84 
12 
42 

902 


o 
p 

< 


8§g 


179:800$ 


s 


s 
s 


3:000$ 


3:000$ 


04 


TOTAL 


182:800$ 
142:140$ 


324:940$ 
266:300$ 


58:640$ 


Sala  das  Commissoes,  10  de  dezembro  do  1903. -—Francuco  Veiga,  relator, 
voi.  vni 
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B — Tabeliã  do  numero,  classe  e  vencimentos  dos  empregados  da  Caixa  de  Amorttxaç&o 


1 
2 

5 
5 
5 
4 
2 
8 
1 
4 
8 
1 
5 
1 
8 

54 


PESSOAL 


Inspector 

Chefes  de  secção 

Primeiros  escriptararios 

Segundos 

Terceiros 

Qu  irtos 

Thesoureiros  (quebras  2:000$). 

Pieis 

Corretor 

A  judantes 

Conferentes 

Archivista 

Carimbadores 

Porteiro , . 

Contiauos 


Graiificaçãoanoyeserventes  a  100$  mensaes, 
inclusive  500  réis  diários  ao  encarregado 
do  serviço  da  guarda 


Dospeza   futura. 
Despeza  actual.. 


ORDENADO 


8:000$ 

6:000$ 

4:000$ 

3:200$ 

íí:400íS; 

1:60j$ 

5:700$ 

.^:000$ 

4:800$ 

3:20 

3:20 

1:90 

1:400$ 

2:400$ 

1:300$ 


GRATIFICAÇÃO 


263:482 
251:482 


000$ 
000$ 
000$ 
600$ 
200$ 
800$ 
900$ 
500$ 
400$ 
600$ 
600$ 
900$ 
700$ 
1:200$ 
700$ 


TOTAL 


12 
18 

30 
24 

18 

9 

19 

36 

7 
19 

as 

2 

10 

3 

4 


ooQioao 

ooa$c>oo 

20(«)jO 
OOQ$rKi} 

2UQ$0CO 


6OQ$000 

OOQ$0D0 


â52:5OQ|OO0 


10;9B2$500 


263:4845013 


Auginento  1*B:000$,  que  acará  reduzido  a  2:000$,  reduzindo  no  material  a  20:000$  a  coo- 
slgnaçã^  de  30:000$  para  assignatura  do  notas. 

Saladas  Coramissões,  10 de  dezembro  de  1903.— Francisco  Veiga,  relator.  ' 
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C  —  Tal)ella  do  numero,  classe  e  vencimentos  dos  empregados  das  Delegacias    Fi8cae& 
do  Par&,  Pernambuco,  Bahia,  S.  Paulo  e  Rio  Grande  do  Sul 


CATEGORIAS 


37 


Delegado  fiscal 

Contador 

Procurador  fiscal 

!••  escripturarios 

2»«  ditos 

3"  ditod 

4°*  ditos 

Tliesoureiro    (600$  para 

quebras 

Fieis 

Pagador ,. 

Cartorário 

Porteiro 

Contínuos 


ORDENADO 


800$000 
0001000 
200$0Q0 
lOO 


0001000 
600$000 
200$000 
60^00 
400$000 
800$000 


GRATIFICAÇÃO 


OOOÉOOO 
400$000 


41 

800$000 

700$000 


Addicionando:  1  fiel  de  pagador  para  o  Rio  Grande  do  Sul 


TOTAL  DE  CADA 
EMPREGADO 


Despeza  com  as  5  delegacias . . . 
»     pelas  tabeliãs  actuaos. 


Augmento, 


4:000$000 
7:80(^000 
6:000*000 
4:800$000 
4:000$000 
2:400$000 
2:000$000 

6:600S000 

2:400$000 

4:800$000 

2:41 

3: 

1: 


TOTAL  DE  CADA 
CLASSE 


4:000$003 
7:200$000 
6:000$000 
19:200$000 
24:400$000 
14:000^ 
16: 00.  $000 

6:600$000 
7:2001000 
4:8U0$000 
2:400$000 
3:600$000 
3:600|GOO 


119:0001000 
2:400$000 


121:400$000 
597:400$000 
387:8001000 


209:600$000 


Sala  das  Commissõos,  10  de  dezembro  de  1903. ^Francisco  Veiga,  relator. 
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D  «^  Tabeliã  do  numero,  classe  e  Tencimentos  dos  empregados   da  Delegacia   Fiscal  de 

Minas  Geraes 


< 


26 


CÀTEOORIAS 


Delegado  fiscal 

Contador 

Procurador  fiscal, . . . 
lo*  escripturarios. . .. 

2»*  ditos 

3^  ditos 

4o*  ditos 

Thesoureiro  (600$  para 

quebras) 

Fieis  do  mçsmo 

Porteiro 

Cartorário ,... 

Continues 


P^a  tabeliã  actual* 


Augmento. 


ORDENADO 


4:0001 ; 
3:60011 
3:2001 ; 
2:600í; 
1:600í; 
1:300j; 


ORATIFICAÇAO 


TOTAL  DE  CADA 
EMPREGADO 


3:000$ 

2:oorj; 

l:800i; 
1:600:; 
1:4001 ; 

800í; 
700í; 

2:200$ 
8001 ; 

1:2002; 
8001 ; 
400Í1 


7:200$ 
2:4001 ; 
3:6001 ; 
2:4001 ; 
l:200i; 


TOTAL  BB  CADA 
CLASSE 


3:000»$ 

6:0>}ú$ 

5:4'y4 

14:400$ 

16:O00t 

10:OOQS 

7:200§ 
4:800s 
3:600$ 

2:40'-4 


84:800$ 
52:600$ 


32:200$ 


Saia  das  Gommiflsões,  10  de  dezembro  de  1903. ^fírancis$o  Veiga,  relator. 
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E^Tabella  do  numero,  classe  e  ▼encimantos  doa  empregados  das  Delegacias  Fiscaes  do 

Maranhão  e  Paraná 


< 
O 


CATEGORIAS 


ORDENADO 


GRATIFICAÇÃO 


TOTAL  DE 

CADA 

EMPREGADO 


TOTAL  DE 

CADA 

CLASSE 


1 

1 
1 

3 
4 

4 
5 

1 

2 

1 
1 
2 

26 


.Delegado  fiscal 

Contador. , 

Procurador  fiscal 

1"  escriptui*ai*ioB 

2"  ditos 

3«  ditos 

4«»«  ditos...., 

Thesoureiro  pagador 
(400$  para  quebras).. 

Fieis  do  mesmo. 

Cartorário 

Porteiro.  ••• 

Contínuos..: 


Despeza  com  as  duas 
Delegacias 

Despeza  pelas  tabeliãs 
actuaes 


Augmento. 


700$ 


1:800$ 
800$ 
800$ 

IrOOOi; 

300j; 


80:800$ 

161:600$ 

06:800$ 


64:800$ 


Sala  das  Commissões,  10  de  dezembro  de  1903.— Francisco  Veiga,  relator. 
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F— Tal)ella  do  numero,  classa  e  vencimentos  dos  empregados  da  Delegacia  Fiscal 

do  Amasonas 


20 


CATEGORIAS 


Delegado  fiscal 

Contador 

Procurador  fiscal 

!«•  escripturarios 

2o»  ditos 

Thesoureirp     pagador 
(300$ para  quebras).. 

Fiel  do  mesmo 

Porteiro  cartorário. . . . 
Continues 


Pela  tabeliã  actual. . 


ORDENADO 


2: 

1:000^000 

l:700í?;000 

700$Õ00 


GRATIFICAÇÃO 


5:000$000 
3:6001  ^000 
3:00^000 
2:700$000 
2:400$000 

3:400$000 
l:400$0(i0 
l:90í 


TOTAL  DE 

CADA 

EMPREGADO 


TOTAL  DE 
CADA 
CLASSE 


5:000$000 

6:00a$900 

5:4f)Q$OOU 

19:200$DX» 

33:0001000 


300$000 
400>,000 

eooéõoo 

000$r)00 


82:90Q$ÕOO 
46:80Q|000 


d6:10Q$000 


Sala  das Commis^es,  10  de  dezembro  de  1903.— Francisco  Velga^  relator. 
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0--Ta1)ella  do  numero,  dasaa  e  vencimentos  dos  empregados  das  Delegacias  Fiscaes  do 

Ceará,  Alagoas  e  Matto  Qrosso 


1 

0U 

GAT.  aORIAS 

ORDENADO 

GRATIFICAÇÃO 

TOTAL  DE 

CADA  EMPRE* 

OADO 

TOTAL  DE 
CADA 
CLASSE 

1 
1 

Dalegado  fiscal 

Contado:*. • .  • . 

3:600$000 
3:200$000 
2: 100$000 
1:600$000 
2:600$000 

l:6rX)$000 

1:700$000 

700$000 

3:000$000 
1:800*000 
1:600$000 

800$000 
800|000 
30C$000 

3:000$000 
5:400íí000 

4!  303^3000 

2:400$000 
2:500$000 
1:000$000 

3:000$000 
5:400$Q00 
4:80(^000 
9:600$000 
12:000§000 

1 

3 
5 

Pi'ocupa(iop  fiscal 

!«■  oscpipturarioi 

2"«  ditos 

.      1 
1 

Thesourciro  pagador 

(300$  pira  quebras).. 

Fiol  do  mesmo 

4:300$000 
2:400$000 

1 
2 

Porteiro  cartorário. . . . 
Contínuos. 

2:50(^00 
2:00^000 

Tabeliã  actual. . ....... 

16 

46:0001000 
30:000$000 

Augmonto 

15:400$000 

Despeza  pelo  plauo  da 
reforma 

52:400$000 
46:000$000 

Propõe-so 

Diminuição..... 

. 

6:400*000 

I38:000$000 
91:800$000 

Despeza    com   as    tres 
delegacias 

Tabeliãs  actuaes. . ..... 

Ausrmento 

46:2001000 

Sala  das  Commissões,  10  de  dezembro  de  IQOB.—Francijco  Veiga,  relator. 
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H  ^Tabeliã  do  numero,  classe  e  venciínentos  dos  empregados  das  Delegacias  Flscaei 
do  Plauhy,  Rio  Grande  do  Norte,  Parahyl»,  Sergipe,  Espirito  Santo,  Saata  Ca- 
tbarina,  Goyaz 


•4 
< 
O 


H 


1 

1 
1 

3 
5 

1 

1 

I 
1 

15 


CATEGORIAS 


Delegado  âscal 

Contador 

Procurador  fiscal 

!«•  escripturarios 

2°«  ditos 

Thesoureiro      pagador 
(300$  para  qu.jbras).. 

Piei  do  m6;>m9 

Porteiro  cartorário. . . , 
Continuo 


Despoza  com  as  sete  De 
gacias 

Despezas  pelas  tabeliãs 
actuaes. 

Augmento  • 


ORDENADO 


2:600$ 
2:400s 
2:000s 
1:300$ 

2:400$ 
1 :30()$ 

1:200^ 
700$ 


GRATIFICAÇÃO 


2:400$ 


TOTAL  DE  CADA 
EMPREGADO 


2:4001 
4:000i; 
3:600<; 
3:000j; 
2:000í; 

3:900$ 

2:0001 ; 
1:800j; 
1:000$ 


TOTAL  DS  CADA 
CLASSE 


2 
4 

3 

9 

10 


3:90(4 

2:00»}$ 
l:SOi}$ 
1:000$ 


37:700$ 


263:900$ 
150:500$ 


113:400$ 


Sala  das  Commissões,  10  de  dezembro  de  1903.— jFVanmco  Veiga,  relator. 


São  successivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas  : 

Sob  n.  2,  do  Sr.  Gal^Lo  Carvalhal : 
<  Na  tabeliã  do  numero,  classes  e  venci- 
mentos  dos  empregados  da  Alfandega  de 
Santos,  onde  está  : 

Inspector 30 

Diga-se  inspector 40» 

Sob  n.  3,  do  Sr.  Bernai*do  Horta  : 

«Ao  art.  7«,  lottra  b  : 

As  Alfandegas  do  Macahé  e  de  Penedo 
serão  substituídas  por  mesas  do  rendas  de 
primeira  ordem,  soo  o  regimen  e  attribui- 
ções  iguaes  ás  que  teem  asde  S.  Francisco  e 
Antonina  c  na  dependência  da  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro  a  de  Macahé  o  da  do  Maceió  a 
de  Penedo,  conformo  se  procedeu  com  a  Mesa 
de  Rendas  de  itajahy  pelo  art.  53,  n.  17,  da 
lei  n.  560,  de  31  de  dezembro  de  1898.» 

São  successivamente  postas  a  votos  o  re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  4, 5  e  6. 

Posta  a  votos,  6  approvada  a  seguinte 
emenda,  sob  n.  7,  dos  Srs.  Eduardo  Studart 
e  outros : 


«Transúra-S8  da  tabeliã  H  para  a  taboUa  E 
a  Delegacia  Fiscal  no  Ceará.» 

E*  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
Q.    8. 

São  successivamente  postas  a  rotos  e 
rejeitadas  as  emendas  sob  ns.  9«  10, 11  e  12. 

E*  aonunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  13,  do  Sr.  Cruvello  Caval- 
canti : 

«  Onde  convier  : 

Para  a  aposentadoria  dos  fanccionan>3 
nomeados  por  concurso  será  computado  o 
tempo  de  serviço  em  qualquer  repartição 
federal,  ainda  mesmo  o  de  aprendiz.» 

O  Cruvello  OaiVa.lca.nti  {pela, 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  a  respeito  desta 
emenda  n.  13,  deu-se  um  equivoco  do  modo 
de  redigil-a,  equivoco  que  levou  a  Commis- 
são  muito  justamente  a  dar  parecer  con- 
trario a  ella. 

Tratando  da  aposentadoria  de  funeciona- 
rios  nomeados  por  concurso,  eu  disse  —  cms 
pregados  federaes— em  vez  de— empregado- 
do  Fazenda. 
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O  erro  foi  meu,  erro  que  levou  a  Ck>ininis- 
são  a  se  pronunciar  contra  a  emenda  ;  mas 
me  parece  que,  dada  esta  explicação,  feita 
osta  rectificação,  desapparece  o  motivo  que 
bavia-  para  a  oppasição  da  Commissão,  e 
espero  que  o  iUustre  relator  acceitará  a 
minha  explicação. 

O  Sr.  Francisco  Veigpo.  (pela 
ordem)  —  Feita  a  rectiflcação  que  acaba  de 
fazer  o  nobre  Deputado,  a  Gommissão  não  du- 
vida em  acceitar  a  emenda;  isto  ó,  desde  qne 
olla  se  refere  exclusivamente  a  empregados 
de  Fazenda,  o  não  em  geral,  a  empregados 
federaes. 

Naste  sentido,  a  Gommissão  acceita  a 
emenda. 

Em  seguida  é  approvada  a  referida  emen- 
da sob  n.  13,  com  a  roctiâcação  proposta  pelo 
autor,  Sr.  Cruvello  Cavalcanti. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda,  sobn.  14,  do  Sr.  Cruvello  Caval- 
canti: 

cOnde  convier : 

Fica  creada  sob  a  denominação  de  2*  Sub- 
Direotorla  da  Directoria,  das  Rendas  do  The- 
souro  Federal,  mandada  restabelecer  pelo 
art.  70  da  lei  n.  360,  de  30  de  dezembro  de 
1895,  o  com  o  seguinte  quadro  : 

Pessoal  Ord.       Grat.      Total 

1  Sub-director....    6:000$    3:000$    9;000$ 

2  lo«  escriptura- 
rioa 4:000$    2:000$  18i 

3  29»  ditos 3:200$    1 :60^  14:4i 

3  3"  ditos 2:400$    1:200*10:801 

1  Continuo 1:300|       700$    2 

48:200$ 

São  successivamente  postas  a  votas  e  re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  15,  16, 17  e  18. 

Posta  a  votos,  6  approvada  a  seguinte 
emenda,  sob  n.  19,  do  Sr.  Cruvello  Caval- 
canti. 

cOndc  convier : 

Na  contagem  do  tempo  para  aposentadoria 
não  serão  descontadas  as  faltas  justificadas 
por  moléstia  ou  licença,  até  60  em  cada 
anno.» 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  20. 

E*  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
n.21. 

Posta  a  votos,  ó  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  22. 

E*  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
n.  23. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a   seguinte 
emenda,sob  n.  24,  do  Sr.  Paula  Ramos  : 
Vai.  vm 


«Art.  3.^  Os  legares  do  delegados  fisoaes  e 
de  inspectores  das  alfandegas  continuarão 
a  ser  excrciioa,  em  commlssão,  por  empre- 
gados de  Fazenda,  que  porceberão,  além  dos 
vencimentos  do  seu  legar  eflTectivo,  a  grati- 
ficação ou  quotis  mareadas  na  respectiva 
tabeliã  ;  o  de  procurador  fiscal  por  doutor 
ou  bacliarel  em  scienciaa  jurídicas  o  sociaes 
que  tenha,  pelo  menos,  três  annos  de  pratica 
de  advocacia. — Paula  Ramos. > 

E*  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
n.  25. 

£'  considerada  prejudicada  a  primeira 
parte  da  emenda  sob  n.  26  o  rejeitada  a  se* 
gunda  parte. 

Posta  a  votos,  ó  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  27. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda,  sob  n.  28,  do  Sr.  Paula  Ramos: 

€Art.  15.  E'  permittido  aos  empregados 
do  Fazenda  permutarem  os  respectivos  car- 
gos, ouvindo  o  Geverno  os  chefes  das  repar- 
tições a  que  elles  pertencerem. 

Paragrapho  único.  O5  empregados  de  Fa- 
zenda que  permutarem  os  seus  cargos  não 
tem)  direito  á  ajuda  de  custo  de  transporte, 
preparos  de  viagem  e  primeiro  estabeleci- 
mento. 

Art.  16.  Serão  concedidos  quinze  dias 
úteis  de  fórias,  em  cada  auno,  a  juizo  dos 
respectivos  chefes,  a  todos  os  funcciouarios 
de  Fazenda. 

Paragrapho  unioo.  Os  empregados  que 
substituírem  os  que  estiverem  em  goso  de 
férias  não  perceberão  vantagens  de  espécie 
alguma.» 

E*  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
n.  29. 

Posta  a  votos,  ó  approvada  a  seguinte 
emenda,  sob  n.  30,  do  Sr.  Paula  Ramos: 

€Art.  18.  Fica  creado  o  assentimento  dos 
empregados  de  Fazenda,  que  será  organizado 
pela  Directori'\  do  Expediente  do  Thesouro 
Federal  o  publicado  annualmente  na  Im- 
prensa Nacional,  sob  o  titulo  de  Assentamento 
de  Fazenda, 

§  l.»  O  Governo  daterminará  o  preço  por 
que  deve  ser  vendido  cada  exemplar  do  As- 
sentamento de  Fa senda, 

§  2.0  Do  Assentamento  de  Fazenda  constará 
o  nome  do  empregado,  idade,  estado,-  cate- 
goria o  a  historia  completa  e  detalhada  de 
toda  a  sua  carreira  publica,  como  datas  de 
nomeaçõas  e  accessos,  posse  e  exercício,  re- 
moções, commissOes  extraordinárias,  tempe- 
rarias e  permanentes,  de  licenças,  suspen- 
sões e  elogios,  trabalhos  importantes  que 
tenha  executado,  serviços  relevantes  e  tudo 
mais  que  disser  respaito  ao  sou  tirocínio  na 
Fazenda.» 

São  successivamente  postas  a  votos  o  re* 
joitadas  as  emendas  sob  ns.  31  e  32. 

i23 
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Pasta  a  votos,  é  approvada  a  segam  to 
emenda  do  Sr.  Paula  Ramos: 

€Art.  2i.  Sã=>da  mesma  categoria  os  em- 
prega;] os  do  Fazenda  ([ue  tiverem  o  mesmo 
ordenado.» 

Sâo  succossivameDt3  postas  a  votos  e  re< 
joitadas  as  emendas  sob  ns.  34,  35  e  3ô. 

Posta  a  votos,ó  approvada  a  seguinte  emen- 
da, sob  D.  37,  do  Sr.  Paula  Ramos: 

«Art.  25.  O  serviço  de  organização  de  ba- 
lanços nas  Alfandegas  o  Delegacias  Fiscaej 
será  feito  nos  termos  rccommeuJadcs  na 
circular  do  Ministério  da  Fazenda,  de  18  de 
ago&to  de  1807,  sob  n .  47.» 

E*  igual  meu  te  approvada  a  seguinte  mo- 
dificação da  Commissão  á  referida  emenda 
sob  n.  37: 

«Art.  A  organização  dos  balanços  nas 
Alfandegas  e  nas  Delegacias  Fiscaos  c  sua 
remessa  ao  Tliesouro  serão  feitas  nos  prazos 
o  pela  forma  pres'.Tipta  na  circular  do  Mi- 
nistério da  Fazenda,  de  18  do  agosto  de 
1897,  S)bn.  47.» 

Posta  a  votos,  6  rejeit  .da  a  emenda  sob 
n.  38. 

£*  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
n.  õ9. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  omenda  sob 
n.  407. 

São  consideradas  prejudicadas  as  emendas 
sob  ns.  41  o  4'i. 

São  Bucccssivamento  postas  a  votos  o  re- 
jeitadas as  emendas  sub  ns.  43,  44,  45,  40 
e  47. 

Posta  a  votos,  ú  approvada  a  seguinte 
emenda,  sob  n.  48,  do  Sr.  Paula  Ramos  : 

«Art.  38.  Os  vunci mentos  por  substitui- 
ção por  empregados  de  Fazenda  se  regularão 
pela  forma  estabelecida  na  decisão  do  Minis- 
tério da  Fazenda  n.  2:^4,  de  23  de  abril  de 
1879.» 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  49. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  51,  do  Sr.  Paula  Ramos : 

«Tabeliã  A  (Alfandega  do  Rio  de  Janeiro). 

Corrija-sc  na  t-\bolla  substitutiva,  por  mim 
apresentada  cm  30  de  novembro,  o  seguinte 
engano : 

Onde  se  lê: 

30  conferentes 5:000$000 

diga-se  : 

24  conferentes 5:000,s000 

O  Hr.  Pa.ula  Ramos  (pela  07'dem) 
—Sr.  Presidente,  antes  dessa  emenda,  ha 
outras,  que  apresentei  como  substitutivo  ao 
projecto  da  Commissão  e  que  figuram  á  pa- 
gina 32,  referentes  aoi  ajudantes  de  guarda- 
môr  das  alfandr.ígas  da  Republica. 


O  Sr.  Presidente— V.  Ex.    tsm  razão. 

O  Sr.  Paula  Ramí>s  —  Bera  ;  nia«  e  t  ? 
emendas  da  pag.  33,  referentes  ás  tabeUu 
C,  B,  E,  F,  H  e  I  formam  um  todo,  de  mv 
neira  que  a  rejeição  da  primeira  imp^rii 
na  i*ejeição  do  todas  as  outras. 

A  referente  á  tabeliã  B  está  prejudicaria 
pela  acceitaçãe  da  apresentada  peio  Sr.  Ga- 
leão Carvallíal. 

Só  resta,  emdm,  a  tabeliã  A,  e  Y.  Es.  a 
votará  separadamente. 

A  tabeliã  B  está  prejudicada,  conn)  já 
disse,  e  só  depois  V.  Ez.  votará  a  tabeliã  A. 

O  Sr-.     Ri^eaidente —  A  coocluão 

da  numeração  das  emendas  do  avulsa  não 
estava  sobro  a  Mesa. 

Si  a  emenda  ás  tabeliãs  C,  B,  E,  F,  H,  I. 
estão  prejudicadas,  vae  se  votar  a  taballa  A' 

O   Sr.    Pa^uln    Ramos    (pela  or 

dem)^^v.  Presidente,  nesta  emenda  sube$ti - 
tativa  da  tabeliã  A  ha  um  pequeno  eogano 
que  fji  i*cc^.iâcado  pela  minlia  emenda,  que 
figura  no  alto  da  pagina  51:  em  vez  de  30 
conferentes,  deve  se  ler  24,  que  é  o  numero 
do  empregados  que reUmente  exige  a  Alfan- 
dega desta  Capital. 

Esta  emenda  tem  por  fim  sanar  uma  in- 
justiçA  quo  do  longa  data  s?^  commcttea  na 
Alfandega  dosta  Capital. 

O  principio  gorai  que  regula  a  percepção 
dos  vencimentos  dos  em|>regadoe  públicos  é  de 
serom  divididos  os  vencimentos  em  três  par- 
tes: duas  constituindo  ordenado  e  uma,  grati- 
ficação; em  relação,  porém,  aos  ajadaotes  do 
inspector  da  Alfandega  desta  Capital,  aos 
cliefes  de  secção,  conferentes  e  guarda-mór, 
este  principio  não  foi  respeitado. 

E*  assim  que  os  vencimentos  destes  ftinc- 
cionarios  não  estão  divididos  om  iras  pai*tes 
iguiu3S,  duas  das  quaes  constituam  ordenado 
e  uma,  gratificação.  O  ordenado  delLes  é  in- 
ferior a  dons  terços  e  a  gratificação  é  sune- 
rior  a  um  terço  dos  vencimentos. 

Compreliende  V.  Ev.  que,  estan'lo  eaaes 
funcc.onarios  em  actividade,  nenhum  prejuí- 
zo lhes  poderá  advir  disso  ;  mas,  desie  que 
estejam  licenciados  ou  aposentados,  o  prejuí- 
zo ó  gran  lo  porque  nos  casoi  da  licHiça  e 
ai^osontadoria  o  que  regula  é  o  ordenado. 

A  emenda  eleva  os  ordenados  e  diminu3  as 
gratificações,  de  modo  que  o^  vencinientoâ 
obedeçam  ao  principio  geral  dos  venciaientjs 
do  funccionalismj  publico. 

Ainda  fui  forçado  a  augmentar  um  pjueo 
esses  orJeoados,  porque  a  Camará  approvau 
em  2^  discussão  uma  emenda  do  Sr.  Deputado 
índio  do  Brazil,  augmontando  o  ordenado  do 
thesoureiro  o  do  administrador  das  capi 
tizíai:;. 
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Si  não  se  dor  esse  augmento,  resultará  a 
anomalia  dd  que  o  thesoureiro  e  adminis- 
trador das  capatazias,  que  $ão  empregados 
inferiores  aos  conforantes,  passarão  a  ter 
melhor  ordenado  do  que  tílles. 

Foi  para  sanar  esta  anomalia  que  apre- 
sentei a  emenda  que,  estou  certo,  a  Com- 
missão  de  Orçamento  acceitará,  porque  é 
medida  de  justiça. 

O  Sr.  It^ra.ncisco  Vei^A  (pela 
ord^m) —  Cumpre-me  declarar  que  estou  de 
accôrdo  com  as  observações  do  nobre  Depu- 
tado. Eífecti vãmente  a  emenda  restabelece 
o  pensamento  da  Cjmmi-são. 

E*  posta  a  votos  a  seguiu  te  emenda  do  Sr. 
Paula  Ramos  á  pa^f .  32  do  avulso  com  a  re- 
ctificação feita  polo  seu  autor: 

Tabeliã  A  (Alfandega  do  Rio  de  Janeiro) 
Façam-se  as  alterações  seguintes: 

Ord.  Quot. 

1  ajudante  do  inspector G:200$  20 

3  chefes  de  secção 5:600$  18 

24  conferentes 5:000$  16 

1  guardvmór 5:600$  20 

1  thesoureiro    (1:000$   para 

quebras) 4:800$  15 

1  administi'ador  das  capata- 
zias  , 4:800$  15 

30  serventps  da  sala  do  expediente  e  do 
archivo,  a  1 15s  mensaes. 
Lotação  65.ÒOO:000$000. 

Quotas— 1.400  quotas^  474.*so070on 
Porcentagem  0,73  ^/o)  ^^4. 5007000 

O  Sn.  I^residLente— As  demais  ta- 
beliãs insertas  na  referida  pag.  32  do  annexo 
estão  prejudicadas. 

E*  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
n.  51. 

E*  igualmente  considerada  prejudicada  a 
emenda  sob  n.  52 

Posta  a  votos,  ó  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  53. 

E'  considerado  prejudicado  o  substitutivo 
do  Sr.  Felisbello  Freire  e  outros. 

Posta  a  votos,  ó  approvada  a  seguinte 
emenda,  sob  n.   55,  do  Sr.  Josó  Monjardim  : 

€Na  tabeliã  de  numero  o  vencimentos  dos 
empregados  da  Alfandega  do  Espirito  San- 
to, diga-se;  depois  das  palavras  —  Lotação 
250:000$,  cm  logar  de  4,7  Vo  —  ^  **/o.  e  em 
Legar  de  —  quotas  137  — quotas  175». 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  n.  56. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  57,  do  Sr.  Neiva: 

«A*  tabeliã  C— Em  vez  de  ura  ílel— diga-se: 
dous,com  iguaes  ordenados  e  quotas  accordes 
com  a  mesma  tabeliã.» 


A*  tabeliã  B— que  trata  do  numero,  classe 
e  vencimentos  dos  empregados  das  Dele- 
gacias Piscae^i  da  Bahia  e  Pernambuco,  an- 
nexa  ao  projecto  n.  289  B,  de  1903  —  Em  vez 
de  três  fieis  parao  thesoureiro-pagador,  sejam 
dous. 

O  Sn.  Neiva  (pela  ordem)— Sr.  Pre- 
sidente, apresentei  duas  emendas.  Uma,  au- 
torizando a  deslocação  de  um  «los  três  fieis 
ci-eados  para  o  thesoureiro  e  pagador  da 
Delegacia  Fiscal  da  Bahia,  isto  é,  mandando 
que  passasse  um  para  a  Alfandega,  e  outra, 
creando  mais  um  logar  de  fiel  na  mesma  Al- 
fandega. 

A  Commissão,  pelo  verbo  respeitável  do 
seu  elator,  concordou  com  a  primeira,  como 
poffem  testemunhar  os  Deputados  presentes, 
tí  não  quanto  ã  creação  do  um  fiel  na  Alfan- 
dega da  Bahia,  pelo  que  peço  a  retirada 
desta. 

Consultada,  a  Camará  consente  na  reti- 
rada da  2»  parte  da  emenda,  do  teor  se- 
guinte: 

<A  tabeliã  B... 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada  a 
seguinte  primeira  parte  da  referida  emenda, 
sobn.  57: 

€  A'  tabeliã  C— Em  vez  de  um  fiel— di- 
ga-se:  dous,  com  iguaes  ordenados  e  quotas 
accordes  com  a  mesma  tabeliã.  » 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda,  sob  n.  58,  do  Sr.  Neiva: 

«  Fica  supprimido  o  §  alinea  1*  do  decreto 
n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896. 

E*  o  projecto  assim  emendado  approvado 
em  3*  discussão  e  enviado  ã  Commissão  de 
Redacção,  para  redigil-o,  de  accôrdo  com  o 
vencido. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  125  B,  de  1903,  relativo  ás  emendas  do 
Senado  ao  projecto  n.  125  A,  deste  anno,  que 
manda  graduar  no  posto  immediatamente 
superior  o  official  do  exercito  e  da  armada 
que  attlngir  o  n .  1  da  escala,  comprehen- 
didososdas  classes  annexas  (discussão  única). 

São  successivamente  postas  a  votas  e  re- 
jeitadas as  saguintes  emendas  do  Senado  ao 
projecto  n.  125,  de  1903  : 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.0  O  ofilcial  do  exercito  e  da  armada 
ou  das  classes  annexas,  sem  nota  que  des- 
abone  sua  conducta  civil  e  militar,  ao  attin- 

fir  o  n.   1   da  respectiva  escala,  será.  gra- 
nado no   posto  immediatamente  superior, 
dentro  dos  limites  do  quadro  a  que  pertencer. 
Paragrapho  uoico.    No  posto   de  general 
de  brigada  do  estado-maior  general,  a  gra- 
duação só  será  conferida  ao  n.  1  dos  coronéis 
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combatentes,  deaccôrdo  com  o  §  1»  doart.  3^" 
do  decreto  n.  404,  de  27  de  junho  de  I8'.)l. 

Art.  2.^  Ficam  extensiva»  aos  offlciaos 
graduados,  na  conformidade  do  art.  l^,  as 
vantagens  contidas  na  resolução  d^  30  de  ou- 
tubro de  1819,  para  a  reforma  dos  generaes 
graduados. 

Art.  3.0  Para  execução  da  presente  lei  re- 
Togam-se  as  disposições  em  contrario. 

E*  o  projecto  enviado  ao  Senado,  com  a 
informação  de  occorrido. 

E*  annunclada  a  votação  do  parecer  n.  44, 
de  1902,  julgando  que  não  deve  ser  concedida 
a  autorização  solicitada  em  mensagem  do 
Sr.  Presidente  da  Republica,  de  12  de  agosto 
do  1901,  p-ira  rescindir  o  contracto  para 
obras  de  melhoramento  do  pjrto  do  J  vragua 
e  par  k  abrir  o  credito  de  2.000:000$,  corno 
indomnizafão  á  The  National  Brás  lian  Har-- 
bour  Company,  limited^  actual  cessionária ; 
com  opinião  contraria,  expressa  em  parecer 
da  maioria  da  Commidsão  (discussão  única). 

O  Sx-.  Preaidexite  declara  que  ha 
sobre  o  parecer  um  requerimento  do  Sr.  An- 
gelo Neto,  pedindo  que  o  parecer  volte  á 
Commissão  de  Orçamento. 

O  ©r.Bricio  I^^illio  (para  encami- 
nliar  a  votação) --Em  primeiro  íogar,  Sr.  Pre- 
sidente, desejo  chamar  a  attenção  do 
V.  Ex.  e  da  Casa  para  um  engano  ( o  outra 
cousa  não  pôde  ser  ).  que  consta  do  avulso. 

O  avulso  distribuído  para  a  ordem  do  uia, 
dando  a  votação  do  parecer  n.  44,  de  1902, 
diz  {Lê:) 

Qròio  que  é  justamente  o  contrario:  o  pa- 
recer ô  da  minoria  da  Ck^nunissão. 

O  Sr.  Presidente  —  Já  rectifiquei  este 
ponto  quando  annunciei  a  votação. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  De  modo  que  a 
maiorio  da  Commissão  foi  de  parecer  que  a 
Camará  não  devia  conceder  o  credito. 

Ora,  Sr.  Presidente,  vejo  agora  um  re- 
querimento apresentado  por  um  iilustre  re- 
presentante de  Alagoas,  pedindo  quo  a  ma- 
ioria volte  á  Commissão,  visto  que  os  con- 
cessionários se  dirigiram  ao  Governo  e  esto 
encaminhou  os  papeis  para  a  Camará. 

Mas,  Sr.  Presidente,  eu  entendo  que  não 
ha  necessidade  deste  assumpto  voltar  á  Com- 
missão (não  apoiado);  acho  quo  dev.^mos  desde 
logo  derrubar  este  credito  solicitado.  Por- 
que, que  é  que  os  concessionários  querem? 
Querem  continuar  com  as  obras,  não  querem 
mais  accôrdo. 

Razão  de  mais,  portanto,  para  irmos  ao 
encontro  dos  desejos  dos  concessionários,  ne- 
gando desde  jã  o  credito , . . 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Estas 
cousas  não  são  assim. 


O  Sr.  Bricio  Filho— Sei  bem  que — esa« 
cousas  não  são  as^im— como  se  quer  eDcami- 
nhar... 

Mas,  Sr.  Presidente,  vejo  que  são  os  pre- 
prios  concessionários  que  não  querem  mais 
accôrdo,  que  querem  continuar  a  obra;  por- 
tanto, são  elles  que  declararam  que  o  cro- 
dito  não  tem  razão  do  ser,  fornecendo  em 
favor  dos  que  o  combatem  o  mais  solido  e 
positivo  dos  argumentos.  ( Apoiados  e  não 
apsiados,) 

Como,  pois, vamos  ainda  adiar  osta  questãúf 
(Trocayrv' se  apartes  entre  osSrs*  Galaino  Lo* 
reto  e  Cassiano  do  Nascimento.) 

Sr.  Presidente,  esta  questão  vem  de  longe; 
a  Commissão  de  Orçamento,  com  o  honnuio 
leader  á  fronte,  desde  o  anno  passado,  deu 
parecer  contrario  a  esto  credito. 

Entretanto,  vamos  agora  protelar  a  ma- 
teria,  approvando  um  requerimento  pedind" 
quo  o  projecto  volte  ao  estudo  da  Commiá- 
são  de  Orçamento. 

E  que  pôde  fazer  a  Commissão  I 

Podo  modificar  o  parecer  com  relação  ao 
credito  ? 

Não;  a  Commissão  não  pôde  voltar  atraz... 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Si  o  re- 
querimento tem  discussão  peço  a  palavra. 

O  Sr.  Bricio  Filho—O  requerimento  não 
tem  discussão,  mas  eu  estou  encaminhando 
a  votação,  direito  esse  de  que  teem  asado 
todos  os  Deputados  e  de  que  ainda  hoj/ò 
mesmo  usou  V.  Ex.  ^Âpoia4os.) 

E'  uma  intolerância  de  S.  Ex.  para  com- 
migo  ;  jã  outro  dia  queria  impedir  que  cu 
f aliasse . . .  (  Apartes . ) 

Não  comprehendo  essa  intolerância,  princi- 
palmente em  relação  a  assumpto  deÃa  na- 
tureza, sobre  o  qual  preciso  dar  eaclaraci* 
mentos  ã  Camará  no  momento  em  que  elU 
se  pronunciar. 

O  Sr.  Presidente— Todos  os  Deputados 
são  iguaes  presente  o  Regimento. 

0  Sr,  Bricio  Filho— Aquelles  que  enten- 
derem que  as  minhas  palavras  não  ãLo  justas, 
que  votem  contra;  permittam-me,  porém, 
ao  monos  quo  cu  encaminhe  a  votaçãr\ 
tanto  mais  quanto,  neste  caso,  ou  oão  faço 
mais  do  que  esposar  a  opinião  do  Sr.  Cas- 
siano do  Nascimento,  expressa  na  Oommis- 
são  do  Orçamento. 

E'  o  que  tinha  a  dizer.  {Muito  bem  ;  muito 

O  Sr.  OASSÍa.xio  do  lVa«oi- 
mex&to  {pela  ordem)  —  O  nobro  Depotado 
não  perde  occasião  do  fazer  a  sua  figura. .  • 
{Riso.) 

O  Sr.  Bricio  Filho •-E  V.  Ex.  não  perde 
occasião  de  me  querer  tolher  a  liberdade  de 
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tribuna!  Não  chegamos  ainda  ao  reginaen 
do  arrocho,  e  declaro  que  a  elle  não  me  su- 
jeitaria, absolutamente. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento—  A  Com' 
missão  de  Orçamento  do  anno  passado,  tendo 
em  vista  a  mensagem,  dividiu-se:  uma  parte 
opinou  a  favor  da  concessão  do  credito  pe- 
dido pelo  Governo  ;  outra  parte,  na  qual 
estou  mcluido,  se  inclinou  no  sentido  de  não 
sor  concedido  o  mesmo  credito. 

O  assumpto  esteve  parado  até  o  ílm  dessa 
sessão;  foi  dado  agora  para  ordem  do  dia  c, 
tendo  a  Companhia  feito  nova  petição,  en- 
tendeu o  Governo  encaminhai  a  a  esta  Ga- 
mara, para  quo  fosse  á  Commissão  do  Orça- 
mento. 

Tendo  entrado  um  documento  novo,  uma 
nova  petição,  entendem  alguns  Srs.  Depu- 
tadus,  ou  entende  aqueile  que  6  o  autor  do 
requerimento,  que  tal  razão  é  bastante  para 
que  o  assumpto  volte  á  consideração  da 
Commissão  do  Orçamento. 

Não  decide,  portanto,  o  requerimento,  que 
ú  uma  prejudicial,  do  mérito  da  questão. 

Descanse  o  nobre  Deputado. . . 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Si  eu  quizesse  usar 
dos  processos  de  V.  Ex. ,  diria  que  esta  discu- 
tindo ;  mas  quero  a  liberdade  de  tribuna 
igual  para  todos. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento —Estou, 
forçado  por  V.  £x.,  porque  fora  disto  eu  es- 
taria sentado  e  em  silencio. 

O  Sr.  Bricio  Pilho  —  E,  V.  Ex.  vem 
sempre  forçado.  •• 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Sim,  for- 
çado, chamado  por  V.  Ex.  Y.  Ex.  sabe 
bem,  a  respeito  do  assumpto  em  votação,  (jne 
não  em  debate,  qual  ó  a  minha  opinião, 
porque  está  no  parecer,  que  subscrevi,  do 
honrado  Deputado  Sr.  Francisco  Veiga. 

O  Sff.  Soares  dos  Santos— Perfeitamente; 
y.  Ex.  está  acima  de  qualquer  suspeita. 

O  Sr.  Baioio  Pilho— Ninguém  está  levan- 
tando suspeitas. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos  —  Então,  que 
está  fazendo  Y.  Ex.? 

O  Sr.  Bricio  Pilho  *-  Estou  protestando 
contra  a  intolerância. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Intole- 
rância é  essa  de  não  me  ouvir,  de  não  me 
deixar  fallar;  e  o  nobre  Deputado  usa  sempre 
desse  recurso:  quando  saio  ao  encontro  de 
S.  Ex.,  vem,  de  minuto  em  minuto,  de  se- 
gundo em  segundo,  dar  apartes. 

Isto»  sim,  é  que  se  chama  intolerância  : 
fallar  e  não  querer  que  os  outros  lhe  re« 
«jKmdam. 


Descanse  o  nobre  Deputado  ;  meu  voto 
está  escripto  e  assignaiio,  como  o  de  uma 
parto  da  Commis^o  de  Orçamento  do  anno 
passado  ;  cada  um  de  nós  sabe  respeitar  seu 
nome.  (Muito  bem.)  Não  tenha  S.  Ex.  ap- 
prpbensões  quanto  ao  facto  da  approvação 
do  requerimento,  para  o  exame  do  novo  ele- 
mento :  ahi  não  ha  receio  nem  mudança  de 
opinião  ;  os  membros  da  Commissão  de  Or- 
çamento actual,  aquelles  que  já  o  furam  da 
Commissão  de  Orçamento  do  anno  passado, 
hão  do  saber  honrar  sua  palavra  e  sua  assi- 
gnatura,  quaesquei*  que  sejam  as  más  von- 
tades e  as  odiosidades  em  relação  a  este  as- 
sumpto, ao  i*edor  do  qual  parece  que  se  quer 
fazer,  até  certo  ponto,  pairar  suspeitas  de 
que  nós  possamos  recuar. 

Não  ;  a  Camará  nos  conhece  :  cada  um  de 
nós  dá  seu  parecer  tendo  em  vista  o  inte- 
ress }  publico.  (Muito  bem  ;  apoiados.) 

E  devo  dizer  ao  nobre  Deputado  :  ô  corto 
que  a  companhia  requereu  ao  Governo  para 
construir  este  porto  ;  mas  não  ô  menos  ex- 
acto que  a  construcção  do  mesmo  porto,  no 
momento  actual,  representa  um  gravame 
enorme  para  o  Thcsouro  publico  ;  e  si  por 
intermédio  de  decisão  do  Poder  Judiciário 
ou  de  qualquer  negociação  melhor,  que  cus- 
tasse mcni/s  sacriflcio  ao  Thesouro  que  os 
2.000:000$  pedidos  ao  Governo,  se  pudesse 
chegar  a  accôrdo,  seria  isso  mil  vezes  pre- 
ferível á  constr  ucção  deste  porto,  do  qual 
não  tem  urgente  necessidade  o  commercio 
do  Estado  de  Alagoas. 

Os  Srs.  Galdino  Loreto,  Wandsrley  de 
Mendonça,  Angelo  Neto  e  outros  —  Não 
apoiado. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Com- 
prehendo  que  se  gastem  18,  ou  20.000:000$ 
da  Nação,  que  se  paguem  juros  sobre  esta 
quantia  para  um  porto  em  S.  Salvador, 
para  um  porto  no  Recife,  para  outros  portos 
que  tenham  grande  intercambio  commer- 
cial  com  o  estrangeiro,  mas  a  Camará, 
como  o  paiz  inteiro,  sabo  que  Jaraguá  não 
está  nas  condições  daquelles  portos. 

Talvez  a  Commissão,  pesando  essas  cir- 
cumstancias,  possa  modificar  seu  Juizo ;  e 
não  vejo,  em  qualquer  caso  ou  em  qualquer 
hypothese,  não  vejo  porque  se  possa  com- 
bater o  requerimento  do  honrado  Deputado 
por  Alagoas,  requerimento  que  apenas  visa 
auo,  á  vista  da  nova  petição  entrada  no  seio 
da  Camará  e  no  seio  da  Commissão,  se  exa- 
mine outra  vez  o  assumpto. 

Em  que  importa  isto  ?  Bem  sabe  a  Gamara 
que  não  importa  em  decidir  do  mérito  da 
questão. 

O  Sr.  Bricio  Pilho — Eque  importa  que 
o  Deputado,  que  o  representante  da  Nação, 
dê  a  sua  opinião  á  Camará  ? 


1022 


AN^XAES  DA  CAMARÁ 


O  Sr.  Francisco  Sa' — Quem  julgar  qu3  o 
debato  deve  ter  toda  a  amplitude,  oâo  pôde 
se  oppor  a  que  se  façam  doyos  estudos  sobre 
o  assumpto. 

O  Sr.  Cassiano  dò  Nascimento— Sr.  Pre- 
sidente, não  Yctjo  na  realidade  motivo  para 
se  decidir  o  assumpto  com  tanto  açoda- 
mento. 

Penso  que  será  de  enorme  critério  adoptar- 
mos a  preliminar  do  nobre  Deputado,  quaos- 
quer  que  tenham  de  ser  os  votos  d  i  Camará 
no  julgamento  posterior,  julgamento  de  me- 
ritis  do  assumpto. 

Isto  sempre  se  fez,  nunca  se  recusou .  Nâo 
comprebendo,  não  posso  atinar,  qual  seja  a 
razão  do  açodamento  em  decidir  desde  logo, 
quando  alguém  vem  com  uma  preliminar  que 
não  pôde  prejudicar  o  interesse  publico,que  sô 
pôde  produzir  melhor  acatamento  a  esse 
mteresse. 

Mantendo  tudo  quanto  penso  a  respeito  do 
caso,  entendo,  entretanto,  que  não  deve  a 
Camará  deixar  de  approvar  o  requerimento 
para,  á  vista  do  novo  documento,  a  Commis- 
são  examinar  o  assumpto  e  interferir,  nova- 
mente, com  o  seu  parecer. 

O  Sr.  A^ngélo  ^eto  (pela  ordem) 
—  Sr.  Presideute,  estranho  sobremodo  a 
impugação,  feita  pelo  nobre  Deputado  por 
Pernambuco,  ao  requerimento  cuja  votação 
foi  annunciada  ha  poucos  instantes. 

Esta  na  Commissão  de  Orçamento,  desde 
o  começo  do  mez  corrente,  um  offlcio  .do 
Ministro  da  Industria,  encaminhando  uma 
petição  dos  concessionarias  do  porto  do  Ja- 
raguá,  em  que  elles  desistem  do  accôrdo  que 
haviam  feito  com  o  Governo,  pedindo  ao 
mesmo  tempo  a  necessária  autorização  para 
continuarem  as  respectivas  obras. 

E*  isto,  Sr.  Presidente,  somente  isto,  a 
continuação  das  obras  para  o  melhoramento 
do  porto  de  Jaraguá,  que  nôs,  representan- 
tes de  Alagoas,  sinceramente  almejamos. 

O  Sr.  Wanderley  de  Mendonça  —  Per- 
feitamente: ó  este  o  nosso  desideratum. 

O  Sr.  Angblo  Neto  —  Não  vejo  funda- 
mento algum  para  o  nobre  Deputado  por 
Pernambuco  classificar  de  inconveniente  a 
approvação  do  meu  requerimento,  que  visa 
o  fim  a  que  acabo  de  me  referir;  approvado 
alie,  voltara  o  parecer  á  Commissão  de  Orça- 
mento, para  estudar  o  novo  pedido  dos  con- 
cessionários, resolvendo  então  sobre  o  caso 
conforme  for  mais  convinhavel  aos  ince- 
resses  do  Thesouro,  do  harmonia  com  o  do 
Estado  de  Alagoas. 

O  meu  requerimento  merece,  pois,  o  voto 
da  Gamara.  (Apoiodos,) 

Sabmettido  a  votos,  o  Sr.  Presidente  de- 
clara approvado  o  requerímontp. 


O  ($r.  Brioio  F  ilho  (pela  ordem] 
—Sr.  Presidente,  embora  o  facto  de  assomar 
á  tribuna,  para,  neste  momento,  dirigir  a 
V.  Ex.  um  pedido,  possa  iocommojlar  aquel- 
los  que  entendem  que  a  minha  palavra  não 
deve  ser  ouvida,  devo  dizer  que,  pela  conta- 
gem a  que  acabo  do  procodor,  observo  que 
não  ha  numero,  neste  recinto. 

Nestas  condiçõos,  peço  a  V.  Ex.  qoe  mande 
verificar  a  votação. 

E'  verificada  a  votação,  sendo  então  reco- 
nhe  ido  que  voiarain  a  favor  68  Srs.  Depu- 
tados e  contra,  11. 

O  Sr.  T^residento— Votaram  a  fa- 
vor do  requerimento  68  Srs.  Deputíidos  e  con- 
tra, 11. 

Não  ha  numero ;  vae-se  proceder  á  cha- 
mada. 

Procedendo  se  á  chamada,  verifiea-se  te- 
rem-se  ausentado  os  Sr.  InJio  do  Brazil, 
António  Bdstos,  Frederico  Borges,  T  (Taras 
de  Lyra,  Fonseca  e.  Silva,  Pereira  Reis, 
Paulo  e  Silva,  Abdon  Milanez,  Ermirio  Cou- 
tinho, Affonso  Costa,  Celso  de  Souza,  Pereira 
de  Lyra,  Esmeraldino  Bandeira,  Comoilo  da 
Fonseca,  Au<,rusto  de  Freitas,  Eduardo  Ra- 
mos, Bernardo  Horta,  Heredia  de  Sã,  Nelson 
de  Vasconcelios,  Oscar  Godoy,  Sã  Freire,  Au- 
gusto de  Va>concello.^',  Érico  Coelho,  Lamon- 
nier  Godofredo,  Sabino  Barroso,  Pádua  Re- 
zende, Francisco  Malta,  Costa  Netto  e 
Aquino  Ribeiro. 

O  Sr.  Presidente  —  Responderam 
â  chamada  81  Srs.  Deputados. 

Fie  V  adiad  \  a  votação. 

Passa-se  ã  matéria  em  discuãsão. 

E*  annunciada  a  3^  discussão  do  projecto 
n.  304  G,  de  1903,  redacção  para  nova  dis- 
cussão da  emenda  destaciada  na  2^  discassão 
do  projecto  n.  304,  deste  anno,  que  regala  a 
percepção  de  vencimentos  dos  collectores  e 
escrivães. 

Vem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjunctamente  em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  304  G.  de  ii)03 
Substitua-se  o  art.  1»  jmíIo  seguinte  : 

Art.  1.°  Pelo  serviço  da  arii^cadação  das 
rendas  federaes  perceberam  os  collectores  e 
escrivães,  em  cada  exercício,  a  seguinte  por- 
centagem : 


30  Vo  si  a  cobrança  for  até.. . .  20 

25  Vo  de  mais  de..     20:000$  até  35 

80  Vo    »      >      >..     35:0)0$    »  50 

15  o/o    »      >      »  . .     50:000$    »  65 

10  Vo    »      >      »...     65:000$    >  80 


000$ 
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5Vo    »  »  >...     80:000$    »  100:000$ 

2Vo    »  >  >...   100:000^    >  2.30:000$ 

lo/«  »  »  >...  200:000á    >  400:000$ 

0,50/0»  »  »...  400:000$    »  000:000$ 

0,2  7^  >  do  que  excodor  de . .  COO :  000$ 

Paragrapho  uoico.  A  porcootagcm  acima 
Fcrá  deduzida,  monsalmeito,  da  duodccirna 
parte  des^s  rendas  o  será  dividida  om  cinco 
quotas,  sondo  trcs  para  o  coilector  o  duas 
para  o  escrivão. 

Art.  2."  Qnando  em  uma  collectoria  ser- 
virem, dcraiite  o  exercício,  dous  ou  ma'S 
collcctores,  o  ultimo,  para  a  deducção  da  sua 
porcentagem,  ievará  cm  conta  a  renda  ar- 
recada no  periodo  da  gestão  dos  outros.  O 
mesmo  se  observará  em  relação  aos  escri- 
vães. 

Redija-so  o  art.  b^  assim  : 

Art.  5.0  No  mez  do  janeiro,  o  coilector 
enviará  á  Directoria  da  Contabilidade  do 
Thesouro  Federal,  si  a  collectoria  estiver  si- 
tuad  \  no  Esiado  do  Rio  de  Janeiro,  e  ás  de- 
legacias flscaes  nos  outrus  Estados,  um  ba- 
lancete geral  da  rocei  ta  o  despeza  do  anno 
anterior,  demonstrando  a  porcentagem  qu 
ainda  lhe  couber  e  ao  seu  escrivão. 

§  1 .0  Si  o  exercido  em  liquidação  tiver  na 
collectoria  r^^nda  sufflciente  para  esse  pag  v- 
mento,  o  coilector  lançará  mão  doUes,  reco- 
lhendo apenas  o  saldo;  no  caso  contrario, 
será  o  pagamento  feito  no  Thesouro  ou  nas 
delogacias  fiscacs,  durante  o  1»  trimestre 
addiàonal  do  exercício. 

§  2.^'  Dentro  desse  período,  a  Diroctoria 
de  Contabilidade  e  as  delegacias  íiicaes 
dai€o  a  li  [uidaçáo  das  porcentagens  abonadas 
e  verificando  que  algum  cjllector  ou  es- 
crivão pagou-se  de  quantia  superiora  que 
liiecabia,providenciarão  para  que  a  Fazenda 
sdja  indemnizada  antes  do  encerramento  do 
exercicio,  suspendendo  o  abono  da  porcen- 
tagem devida  pela  arrecadação  do  novo  exer- 
cício. 

Art.  60  sapprima-so  : 

Substitua-se  pelo  seguinte  : 

Art.  8.*  O  coilector  que  retardar  a  eo- 
troçado  livros  e  documontos  ou  retivcí 
saldo  de  dous  mezes  consecutivos  incorrerá 
na  pena  de  demissão,  a  bom  do  serviço  pu- 
blico, além  das  domais  do  q  :e  se  tornar  pas- 
sível pela  legislação  em  vigor. 

Si  se  tratar  de  exactor  csi^dual  a  arrecada- 
rão passará  para  a  collectoria  mais  próxima, 
dando-sc  conhecimento  do  lacto  aj  respe- 
ctivo Governo  para  os  fins  convenientes. 

Sala  deis  Commissoes,  21  de  do  zembnxio 
1 0O3 .  — Cassiano  do  Nascimento,  presidente .  — 
Francisco  Veiga,  relator.— f/rôaw o  6'artío.í.— 
David  Campista, -^Galeão  Cm^valhaL 


Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discus^&o  e  adiada  a  votação. 

O  $r.  A.lfoii«o  OosÍA  (pela  ordem) 
—  V.  Ex.  deve  recordir-se,  Sr.  Prosident.?, 
de  que,  por  occisião  em  que  a  Mesa  annun- 
ciou  a  votação  do  projecto  n.  335,  dosle 
anno,  approvando  o  projecto  da  Convenção 
pi^ra  repressão  do  traflc)  das  mulheres 
brancas,  e  dando  oulrus  providencias,  pedi  a 
palavra  pela  ordem,  não  tendo,  então,  a 
fortuna  de  ter  sido  ouvido  pjr  V.  Ex. 

Pretjndia,  Sr.  Preâdente,  obter  escLircci- 
mont')sdeV.  Ex  ,  estendendo  o  meu  pedido  à 
honrada  Commis^ão  do  Diplo.iiacia  e  Tratados, 
de  que  se  originou  o  projecta,  cuja  votação 
soeirectuou,  sobrai  um  ponto  do  Regimento. 

Tinha  uma  duvida  a  apresentar  a  V.  Ex. 
eó  a  seguinte:  o  projecto  n.  335,  devia  ter 
uma  discu^ião  única  )u  deveria  submetter-se 
a  duas,  como  os  outixis  projectos  emanados 
das  Commissoes? 

Vejamos  a  duvida: 

O  Rcgimintj  diz,   no  art.  118.  pag.  36: 

Terão  também  uma  só  discussão  os  pro- 
jecto do  lei  ou  rosolujão: 

Autorizando  o  Governo  a  declarar  a  guerra 
e  fazer  a  paz. 

Resolvendo  defini  ti  vapion  te  sobre  tratados 
e  convenções  com  as  nações  estrangeiras. 

Todos  os  outros  seguem,  pois,  a  norma  re- 
gular do  Regimento. 

Ova,  Sr.  Presidente»  o  projecto,  que  a  Ca- 
mará appi'ovou  o  que  flguriv,  na  ordem 
do  dia  dos  noisos  trabalhos  do  hoje,  aeceita 
ou  rejeita  alguma  convenção  ou  tratado, 
para  que  tenha  uma  só  discussão  7 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  E  uma  questão 
vencida. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Não  importa  que 
soja  uma  questão  vencida.  Estou  fallando 
pela  ordem,  para  obter  da  Me?a  um  esclare- 
cimento, ao  mesmo  tempo  que  pretendo... 

O  Sr.  Oaldino  Loreto  —  V.  Ex.  está  lo 
vantando  uma  questão  de  ordem  que  já  tem 
pre'5edeuto. 

O  Sr.  Affonsí  Costa— ...desde  que  a 
razão  esteja  de  meu  lado,  pedir  á  Mesa  quo 
reconsidere  o  seu  acto,  afim  de  ser  o  projecto 
submettido  a  uma  nova  discussão. 

Mas  vejamos,  Sr.  Presidente,  si  o  projecto 
que  a  Camará  hoje  approvou  ô  daquelles 
qup,  pelo  Regimento,  só  devem  tor  uma  dis- 
cussão. 

Ora,  pai*a  chegarmos  a  esta  conclusão,  isto 
ó,  si  o  projecto  deve  ter  ou  não  uma  só  dis- 
cussão, precisamos  verificar  si  elle  concluo 
pela  approvação  ou  rejeição  de  alguma  cjn- 
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vcaçâo  ou  tratado  cora  nações  estrangei- 
ras. 

Não  pretendo  dar  lições  de  direito  inter- 
nacional, porém,  não  poderei  fugir  a  ligeiras 
considerações. 

O  que  é  conven(^o  ou  tratado  ?  E'  o  accordo 
íeito  pelos  representantes  iegitimaraente  au- 
torizados de  duas  ou  mais  nações  a  respeito 
de  certo  assumpto  que  interessa  a  vida  dos 
paizes  que  representam. 

Pois  bera;  p:;ra  exisíoncia  detratados  entre 
nações  se  exigem,  em  geral,  os  mesmos  re- 
quisitos que  entre  os  pactos  feitos  por  parti- 
culares. 

O  Sr.  Presidente— Lembro  que  a  discussão 
foi  encerrada. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Mas  V.  Ex.  ha  de 
me  permitttir  que,  para  expor  a  questão  de 
ordem,  estenda  as  minhas  observações  a 
respeito.  Kstou  fazendo  uma  reclamação,  e 
careço  de  justiflcal-a. 

Para  que  haja  tratados,  Sr.  Presidente, 
necessária  ó  a  existência  die  requisitos  obje- 
ctivos e  subjectivos,  isto  é,  que  haja  objecto, 
assumpto  capaz  de  ser  contractado  enti^e 
nações  e  representantes  competentemente 
habilitados  para  contmctar. 

Pergunto,  Sr.  Presidente,  o  nosso  Governo 
contractou  com  essas  nações  que  tomaram 
parte  na  Conferencia,  de  Pariz  de  1902? 
O  nosso  paiz  se  obrigou,  ncNSSa  Conferencia, 
a  acceitar  as  theses  e  proposições  alli  dis- 
cutidas e  approvadas?  Não,  Sr.  Presidente, 
não  fei-o,  porque  ô  o  honrado  relator  mesmo 
quem  nos  diz : 

€  O  delegado  do  Governo  Brazileiro  decla- 
rou em  uma  das  sessões  que,  nao  tendo 

DELLE  RECEBIDO  INSTRUCÇÕES  ESPECIAES,   RE- 

SERTAYA-SE,  POR  ISSO,  inteira  liberdade  de 
acção,  compromettendo-se  apenas  a  trans- 
mittir  ao  mesmo  Governo  os  resultados  da 
conferencia.» 

Si  foi  assim,  Sr.  Presidente,  si  o  nosso 
representante  nessa  Conferencia  declarou 
peremptoriamente  quo  se  reservavao  direito 
de  não  tomar  compromisso,  porque  não  ti- 
nha recebido  de  seu  governo  autorização  de- 
vida* como  se  pôde  dizer  que  as  proposições 
discutidas  e  approvadaS  na  Conferencia 
constituem  para  nós  um  tratado. . . 

O  Sr.  James  D ARCY— Apoiado.  Tem  toda 
a  razão.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Afponso  Costa— ...quando,  para  que 
tratado  valham,  lhe  faltam  os  requisitos 
essenciaes  ? 

Quando  se  põe  em  duvida  a  legitimidade 
de  uma  das  partes  contractantes,  não  ha  tra- 
tado valioso. 

De  facto,  tratado  só  ha  para  as  nações, 
^ujos  representantes  na  Conferencia  tinham 


plenos  poderes,  e  se  acharam  logítlmamenle 
habilitados  a  tomar  compromissos. 

Mas  desde  que  o  nosso  foi  o  primeiro  a 
dizer  que  se  rcserv  kva  inteira  liberdade  do 
acção,  não  tomando  compromisso,  o  Brazil 
não  assumiu  nenhuma  responsalniidade  com 
esses  paizes,  e  para  nós  não  ha  nenhuma 
convenção  ou  tratado. 

O  que  o  nobre  relator  da  Commissão  de 
Diplomacia  e  Trata  .os  devi  i  ter  feito,  o  dig^y 
sem  pretender  censurar  a  Commissão,  si 
julga  quo  as  nossas  leis  penaes  não  são  bas- 
tante claras,  e  não  punem  convenientomente 
esses  delictos,  de  que  se  occupou  a  Confereu- 
cia,  era  consubstanciar  as  idéas  vencedoras 
nessa  Assemblóa  Internacional*  cm  projecto 
de  lei.  (Apoiados,) 

Mas,  Sr.  Pi'esidente,  trazer  ao  Congresso 
um  projecto  em  que  se  diz  assim  :  <  Pica 
approvado  o  projscto  de  Convenção,  e  o 

Srjjecto  de  arranjo  etc. . .»  e  tudo  isso  em 
iscussão  única,  é  o  que  me  parecce  contra- 
rio ao  Regimento.  (Apoiados,) 

E*  contra  a  delibera^  da  Mesa,  que  re- 
solveu submettor  este  projecto  a  uma  dis- 
cussão única,  que  reclamo,  chamando  a 
attençãode  V.  Ex.  pira  o  facto,  podendo 
V.  Ex.,  entretanto,  flcar  convencido  de  que 
não  me  anima  outro  sentimento  do  que  o  de 
ver  bem  dirigidos  os  trabalhos  da  Camará, 

O  Hr.  Preaidente— Em  data  de  15 
de  julho  deste  anno,  a  Mesa  da  Gamara 
recebeu  o  seguinte  oí&oio.  (Lê.) 

Esta  perfeitamente  justificada  a  Mesa  que 
mandou,  como  era  de  sou  dever,  á  Com- 
missão de  Diplomacia  e  Tratados,  a  rnen* 
sagem  com  o  offlcio  e  mais  docum^àtos. 
A  Commissão  interpoz  parecer  que  terminou 
por  um  projecto  que,  em  virtude  do  art.  118 
do  Regimento  dispondo  que  terão  uma  só 
discussão  projectos  resolvendo  sobre  tratados 
e  convenções  com  as  nações  estrangeiras,  fbi 
dado  para  discussão  única. 

A  Mesa  não  tinha  que  entrar  na  apreda- 
ção,  nem  era  seu  direito  fazel-o,  ai  houve 
convenção  ou  não,  quando  o  Presidento  da 
Republica  lhe  transmittiu  o  projecto  de  con- 
vença e  quando  a  Conunis^Lo  do  Diplo- 
macia e  Tratados,  depois  de  estudar  o  as- 
sumpto, apresentou  seu  parecer  terminando 
por  um  projecto. 

Está,  portanto,  justificada  a  Mesa  dando 
para  uisoussão  única  o  proiecto.  Aberta  a 
discussão,  nenhum  Deputado '  pediu  a  pa- 
ulavra. 

O  Sr.  Affonso  Costa— V.  Ex.  me  per- 
mitte  outra  vez  usar  da  palavra  ? 

O  Sr,  Prbsidente— Não  posso  permittir. 

Ainda  quando  o  projeoto  houvesse   sido 

discutido,  a  Mesa  não  poderia  voltar  atraz 
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do  que  tiaha  decidido,  visto  como  03  termos 
da  mensagem  sâo  claros.  Eu  não  podia  pôr 
cm  duvida  a  palavra  do  Sr.  Presidente  da 
Repuhlioa  transmittida  em  officio  do  Sr. 
Ministro  do  Exterior. 

O  Stt.  Affonso  Oosta  — a  Cemmissão 
podia  ter  errado. 

Ihoutuentos  a  que  se  referiu  o  Sr,  Presi- 
dente na  resposta  que  deu  ao  Sr,  Deputado 
Affonso  Costa  relativamente  ao  projecto 
n,  336,  de  i903^  que  approva  o  projecto  d$ 
convenção  para  a  repressão  do  trafico  das 
mulheres  brancas,  formulado  pela  Conferen^ 
cia  Internacional  de  Paris 

Sr.  l^  Secretario  Ja  Gamara  dos  Depu* 
tados— Incliua  transmitto  a  Y.  Ex.  uma 
Mensagem  que  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente 
da  Republica  dirige  ao  Con.<>rresso  Nacional, 
submeitendo  á  sua  approvaçao  dous  projectos 
do  convenção,  adoptados  na  Conferencia 
Intcruacion  \[  que  se  effectuou  em  julho  do 
anno  próximo  findo,  em  Pariz,  para  a  re- 
pressão do  trafico  denominado  das  mulfaeies 
brancas. 

Tenho  a  honra  de  reiterar  a  V.  Ex.  os 
protestos  da  minha  alta  estima  e  mui  dis* 
iincta  considera^^. —i2«o  Branco. 

Sr.  Presidente— Effectuouso  em  Pariz, 
em  julho  do  anno  passado,  uma  Conforenoia 
Interaaei<»al,  para  a  qual  o  Governo  do 
Ki^azil  foi  convidado,  o  quo  tinha  por  fim 
estudar  e  propor  os  meios  conducentes  ú, 
repressão  do  trafico  denominado  de  mulhe- 
reis  brancas.  Nella  foram  adoptados  os  dous 
inclusos  projectos,  um  de  convenção  e  o 
outro  de  ciractjr  administrativo  para  as- 
segurar a  execução  daquelias.  Pelo  primeiro 
projecto  teriam  os  governos  interessados  de 
harmonizar  a  sua  legislação  com  os  votos 
nelle  emii;tidos  e  nesse  ponto  o  Brazil  jã  tom 
no  seu  Código  Criminal  disposições  commi- 
nativas  de  penalidade  contra  o  crime  leno- 
cínio; quanto  ao  outro  projecto,  não  obst:inte 
o  seu  caracter,  não  poderá  ser  posto  em 
pratica  si  esse  acto  internacional  não  fur 
approvadu  pelo  Con^^rosso  Nacional,  noa  ter- 
mos do  art.  3'.\  n.  1^,  da  Constituição  da 
Uepublie.'i. 

Rio  do  Janeiro,  13  de  julho  de  1903.— 
Rio  Branco, 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  — 
Sobmetto  ã  vossa  approvação,  nos  termos  do 
art.  34,  n.  12,  da  Constituição,  os  dous  in- 
clusos projectos  de  convenção  adoptados  na 
Conferencia,  internacional  que  se  realizou 
em  Paris  «m  julho  do  anna  passado,  para  es- 
tudar 08  meios  necessários  para  a  repressão 
do  trftfioo  denominado  de  mulheres  bsancas. 
Acompanha-os,  em  original,  uma  informação 
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qu'J '  UH  prestou  o  Ministro  do  Estado  das 
Relações  Exteriores. 

Rio  de  JanoiTO,  13  do  julh)  do  Um3.— 
I&ancisco  de  Paula  Hodriyues  Alues, 

O^w  Tlxoiiia;ac  Oa^a^leabiiti  — 

Sr.  Presidente,  tenho  as  mesmas  duvidas 
que  o  nobre  Deputado  por  Pernambuco,  Si  o 
documento  enviado  em  mensagem  pelo 
Sr.  Presidente  da  Republica  fosso  um  tra- 
tado, nada  mais  claro  do  que  ter  somente 
uma  discussão  (apoiados),  mas,  de^ie  que 
tal  documento  é  ura. projecto,  6  ainda  uma 
aspiração,  casn  a  qual  o  Qôvoi*no  nào  tem 
nenhum  -compromisso,  nào  pddo  edtar  nas 
coudiçoos  dos  tratados  econven^s. 

O  Sr.  GaldixNO  Lorkt^  —  Nos -termos  da 
mensagem,  ó  um  projacto  de  convenção. 

O  Sii.  TiioMAZ  Cavalcanti  —  Acho  quo 
V.  Ex.  procederia,  bera,  Sr.  Presidente, 
considerando  es  la  discussão  como  sendo  a 
segunda  e  abrindo  uma  nova  discussão  para 
o  assumpto. 

•O  Su.  ANGtiLO  Nuro  dá  um  aparte. 

O  Su.  Teixeira  de  SA  —  Aainfi-aeções  do 
Regimento  não  pasmam  cm  julgado. 

O  Sr.  Tuomaz  Cvvalcati  —  Si,  como 
acabei  do  dizer,  a  mensagem  acompanhasse 
uma  convenção  ou  tratido,  não  haveria 
duvida;  cila, 'iporém,  contém  idéas,  aipi- 
rações,  com  as  quaes  o  Governo  nenhum 
compromisso  tinha  ou  tdm,  vit»to  quo  o  nojso 
Ministro  aponas  campj^rocou  a  essa  reunião, 
sem  tomar  nenhum  compromisao,  o  isto 
consta,  não  só  de  doouraen tus,  comede  in- 
formações que  eu  tive,  depois  de  encerrada 
a  discussão. 

Acho,  pois,  que  Y.  Ex,  poderi:v  cíosidorâr 
esta  discus^o  única  como  sondo  a  segunda 
lo  projecto  o  abrir  uma  nova  dis'USdão,  cou- 
sideran<loo  docutnento  (jue  foi  enviado  n  vs 
conliçôea  daquelloi  ile  ([lo  tratíi  o  art.  81 
da  Constituição,  istj  é,  projecto  da  Govovuo, 
com  duas  d»scus soas,  corno  m\a(lau  Uegi- 
monto  o  a  própria  (^onstituiv-ão. 

Kra  isto  o  que  ou  pediria  a  V.  Kx.  quo 
tomasse  em  consideração,  -aam  qiicrer.  por 
esta  forma,  mo  rebelFar  eontra  o  acto  da 
Mesa.  A^Mnasacho  que  esta  delibsni^ãonãj 
-seguiu  os*tramitej  regtmentAes  ou  censti- 
tucioBaes. 

O  Ig^E*.  PpeaideAte  —  Náo  compete 

ã  Mesa  ejitrar  na  apreoiaçãadas  mensagens 
enviadas  pelo  Poder  Executivo ;  ^las  são 
remettidas  á;  Oornsussão  'Vespeetiva,  que  as 
estuda,  dã  parecer  e  submette-as  depois  â 
consideração  da  Casa. 
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Declarei  que  da  mensagem  está  claro  que 
se  sabmette  á  apreciação  da  Gamara  doua 
projectos  de  convenção.  (  Apartes, ) 

A.  Mesa  não  tinha  que  entrar  na  apre- 
ciação do»  motivos  que  levaram  o  Presidente 
da  Republica  a  submetter  á  consideração  da 
Gamara  esses  projectos.  EUes  foram  á  Gom- 
missão...  (Apartes, ) 

Peço  aos  nobres  Deputados  um  pouco  de 
attenção,  a  que  tenho  direito. 

A  Ckimmis;^  deu  parecer,  terminando  por 
um  projecto,  que,  na  forma  do  Regimento, 
foi  submettido  a  uma  única  discussão  e  vo- 
tado, c,  portanto,  não  ha  mais  voltar  atraz. 

Tudo  consta  dos  documentos  que  jã  tive 
occasião  do  ler  à  Gamara. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.    118  B-1903 

Crea  no  Distrieto  Federal  mais  uma  secção  da 
Justiça  Federal  e  dá  outras  providencias, 
comparecer  da  Commissão  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça,  sobre  as  emendas  'do 
Smado 

A  Gommissão  de  Gonstituição,  Legislação  e 
Justiça,  ã  qual  foram  presentes .  as  emendas 
do  Senado  ao  projecto  n.  118,  que  crea  no 
Distrieto  Federal  mais  uma  secção  da  Jus- 
tiça Federal,  constantes  de  autographo  assi- 
^^nado  pela  respectiva  Mesa,  attendendo  que, 
todas,  excepto  uma,  não  altera  em  sua 
íMsencia  o  mesmo  projecto— alguma  i  sup- 
prem  lacunas,  que  se  deram,  e—  outras  tor- 
nam mais  cl  iro  o  pensamento  de  algumas 
de  suas  disposições,  e  de  parecer  que  sejam 
Tss  mesmas  approvadas. 

O  mesmo,  porém,  não  se  dá  com  a  que 
substituo  as  arts.  3^  e  4^  do  projecto. 

O  que  principalmente  determinou  a  crea- 
cão  d3  uma  segunda  secção  da  Justiça  Fo- 
doral  no  Distrieto  Federal  foi  o  accumulo  de 
vsorviço,  impossível  de  ser  bera  desempenhado 
por  um  sò  jui8,  tendesse  também  em  vista 
a  igualdade  na  divisão  do  trabalho. 

Sem  a  distribuição  estabelecida  no  pro- 
jecto, ficando  ao  arbítrio  das  partes  a  es- 
colha do  juiz,  p6de  recahir  sobre  um,  sinão 
todo,  pelo  menos  a  maior  parte  do  trabalho, 
continuando,  portanto,  o  inconveniente, 
que  se  teve  em  vista  evitar,  —  de  ficar  de- 
morado o  expediente,  e  assim  prejudicado  o 
serviço  publico. 

Desde  que  ha  duas  varas,  deve  o  trabalho 
ser  dividido  com  igualdade.  Mesmo  no  Se^ 
nado,  foi  este  o  parecer  da  Gommissão  de 
Justiça,  cora  o  qual  aliás  concordou  o  re- 
lator da  de  Finançiu'.  uuj  aireiitíufcou  a 
ijii^enda. 


Em  face  do  exposto,  ô  a  GommiBsao  de  p> 
recer  que  sejam  acceitas  as  emendas  do 
Senado,  menos  a  que  substitue  os  arte.  3* 
e  4<'  do  projecto  desta  Gamara  sob  n.    1 18. 

Sala  das  Gommissões,  21  de  dexembro  de 
1903.  —  Paranhos  Montenegro,  presidente  c 
relator.  —  Teixeira  de  Sá,  —  ALvarú  Car- 
valho. —  MéHo  Mattos,  —  Carlat  PeixMê 
FUho,  — -LuM    Domingues»  —  James  Dmr^. 

Emendas  do  Senado  ao  projecto   n.  ÍÍS  D, 
de   Í903 

<  Ao  art.  2»— Em  logar  da  palavra  carnes» 
diga-se  :  «  com  os  respectivos  supplenies.* 

Os  arts.  3"  e  4»  substituam-se  ae^m  : 

«  Na  secção  ora  creada  o  na  qae  actual- 
mente existe,  os  feitos  de  qualqaer  natureza 
serão  processados  em  uma  ou  oatra,  ooo- 
forme  a  qnalquer  delias  forem  diii^das  as 
petições  iniciaes,  e  os  actos  jodieiaea  ou 
administrativos  que  os  determinem  ou  Ihcâ 
dêem  oi*igem.> 

Ao  art.  6o,  depois  de  1»,  2*  e  3«,  aoere»- 
cente-se :  «  convertidos  nestes  ic^gares  os  de 
1«  e  2**  adjuntos  >  e  elimine-se  o  resto. 

Ao  art.  7«,  substitua-se: 

«Os  serviços  a  cargo  dos  procuradores, 
excepto  os  iniciados  por  elles,  que  caberão 
os  inaiciantes,  serão  igualmente  distrlbuidos 
pelos  três,  em  livro  revestido  das  formali- 
dades legaes,  pelo  juiz  perante  quem  tiverein 
de  offlciai*.» 

Ao  mesmo  art.  7«,  aocrescente-«e  : 

«  Paragrapho  único.  O  primeiro  pro- 
curador servirá  nas  1*,  4*,  7»,  10*  e  13*  pre- 
terias ;  o  segundo,  nas  2»,  5*,  8»,  11*  e  14»  ;  o 
terceiro,  nas  3»,  6*,  9»,  12»  e  15*.» 

No  art.  10  Bupprimam^se  as  palarras. 
10  e  2*. 

Ao  art.  11— Supprima-se. 

Ao  art.  14— Supprima-se. 

Accrescentem-se : 

Art.  Oá  vencimentos  dos  juizes  e  func- 
cionarios  de  que  trata  a  pi^eseote  lei  serão 
os  seguintes,  considerando  dous  terços  ordt  • 
nado  o  um  terçj  gratificiíçao. 

Juiz  do  seo^ 14: 

Juiz  substituto 6: 

Procurador  da  Republica 6: 

Solicitador 2 

Escrivão •••....,      1 

Escrevente 1 


4OQS000 
SOOSOOO 

20Q$0(K) 


Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir 
o  necessário  credito  para  execução  da  pre- 
sente lei. 

Senado  Federal,  18  de  dezembro  de  1003. 
— Affonso  Augusto  Moreira  Pen$M^  Presi<Seote. 

Joakim  cTO.  Gatunda,  1«  Secretario.— 
Henrique  da  ISUvcí  Coulinho^  4*  Secretaria, 
servindo  de  2^, 
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Projecto  «.  ÍÍ8  D,  de  i903,  da  Camará  dos 
D^puUtdos^  creando  no  Districto  Federal 
mais  uma  secção  da  Justiça  Federal  e  dando 
outras  providencias 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1  .•  E'  creada  no  Districto  Federal 
mais  uma  secção  da  Justiça  Federal,  que 
terá.  a  denominação  de  segunda. 

Art.  2.0  Na  sobredita  secção  haverá,  um 
juiz  fedoi-al  e  um  juiz  substituto,  ambos 
com  jurisdicção  em  todo  o  Districto. 

§  l.o  A  competência  desses  juizes  será 
regulada  especialmente  pelas  leis  e  re- 
gulamentas relativos  aos   outros  juizes  de 

S3C^. 

§  2.*  No  tocante  aos  provimentos  desses 
cargos  vigorarão  as  disposições  das  leis  vi- 
gentes. 

Art.  3.0  Na  secção  ora  creada  e  na  que 
actualmente  existe,  os  feitos  de  qualquer 
natureza  serão  processados  mediante  distri- 
buição. 

Art.  4.0  Para  os  elTeitos  do  artigo  ante- 
cedente fica  oreado  o  logar  de  distribuidor 
do  Juízo  Federal,  que  accumulará  funcções 
de  contador  e  partidor  e  perceberá  os  emo- 
lomen tos  estatuídos  no  regulamento  n.  3.422, 
de  30  de  setembro  de  1899. 

Paragrapho  único,  fi&se  funccionario  serã 
nomeado  livremente  polo  juiz  federal  e  con- 
servado emquanto  bem  servir. 

Art.  ò.^  O  actual  2*»  escrivão  passará  a 
servir  na  2»  secção. 

Art.  6.0  E*  reorganizada  a  Procui*adoria 
da  Republica  do  Districto  Federal,  a  qual  se 
comporá  de  três  procuradores  com  as  deno- 
minações de  1»,  2?  e  3^,  ficando  extinctos  os 
legares  do  1^  e  2*  adjuntos. 

Art.  ?.•  Os  serviços  a  cargo  dos  procura- 
dores serão  distribuídos  pelo  juiz  perante 
quem  tiver  de  offlciar,em  livi*o  revestido  das 
formalidades  legaes,  igualmente  pelos  três. 

Art.  8.»  Continuam  em  vigor  todas  as  dis" 
posições  relativas  á  Procuradoria  da  Repu- 
blica no  Districto  Federal,  excepto  a  parte 
derogada  na  pi-esente  lei,  sendo  que  a  co- 
brançii  da  divida  activa  e  demais  serviços  de 
que  trata  o  art.  4*>  do  decreto  n.  173  B,  do 
lOdeaoterabro  de  1893,  serâo  diétribuidos 
com  igualdade  entre  os  1»,  2°  c  3°  procurado- 
res pela  Directoria  do  Contencioso. 

Art.  9.»  Ficam  mantidos  os  dous  legares 
de  solicitadores  da  Fazenda  com  designação 
do  1»  e  2^  funccionando  aquelle  perante  os 
juizes  das  1*  o  li*  cocções,  o  este  perante  as 
justiças  lo<^s.         ^  ..^      ,         j 

Ari.  10.  Fica  também  mantido  o  logar  de 
esci-evente  de  procurador  da  Republica,  o 
nual  servirá  jonto  aos  1«,  2«  e  3«  procura 
dores. 


Art.  11.  Para  os  legares  de  1»,  2<»e  3* 
procuradores  serão  aproveitados  os  actuaes 
procuradores,  1^  e  2^  adjuntos,  e  para  os 
legares  de  solicitadores  os  actuaes  serven- 
tuários. 

Art.  12.  Fica  creado  o  logar  de  solicitador 
da  Fazenda  Nacional  para  exercer  os  actos 
de  seu  oflacio  perante  o  Supremo  Tribunal 
Federal,  sob  a  direcção  do  procurador  geral 
da  Republica. 

Art.  13.  Este  funccionario  será  nomeado 
pelo  Ministro  da  Fazenda,  sob  proposta'  do 
procurador  geral,  cabendo-lhe  os  mesmos 
vencimentos  e  vantagens  dos  que  servem 
porante  os  juizes  das  secções  do  Districto 
Federal. 

Paragrapho  único.  Na  sua  í^lta  ou  impe- 
dimento, o  procurador  geral  r  da  Republica 
nomeará  quem  o  substitua  interinamente  ou 
ad  hoCf  conforme  a  hypothese. 

Art.  14.  Ficam  augmentados^*os  venci- 
mentos dos  dous  escrivães^do  Districto  De- 
deral  em  mais  1:000$  para  cada  um. 

Art.  15.  Revogamse  as  disposições  em 
contrario. 

Camará  dos  Deputados,  30  de  setembro  de 
1903.— F.  de  Paula  Guimarães^  Presiiente. 

—  Manoel  Alencar  Guimarães,  1*  Secretario. 

—  J.  B.   ^anderley  de  Mendonça,  3**,  ser- 
vindo de 2^  Secretario. 

N.  184  A  —  1903 

Organiza   o  credito  agricola,  com  parecer  e 
substitutivo  da  Commissão  de  Orçamento 

A  Commissão  de  Orçamento  examinou  o 
projecto  n .  184,  do  cotTonte  anno,  tendendo 
a  organizar  o  credito  agrícola  entre  nós  por 
meio  da  fundação  de  um  banco,  com  capital 
garantido  pelo  Estado  o  cujas  operações 
serão  limitadas,  em  geral,  a  prestar  à  la* 
voura  o  necessário  auxilio  de  credito  e  do 
capitães. 

Além  desse  apparolho  central,  cogita  o 
projecto  de  dar  existência  legal  aos  syndica- 
tos  e  associações  cooperativas  de  credito 
agrícola,  seguidos,  beneficência,  etc.,  para  o 
fim  especial  de  gosarem  das  vantagens  do 
credito  e  concessão  de  empréstimos  e  favo- 
res por  parte  do  banco  acima  referido. 

Visa,  portanto,  o  projecto  occorrer  às  ne- 
cessidades actuaes  da  industria  agrícola  e 
constituo  assim  unui  variante-^Uáfl  mais 
precisai  e  definida-^da  série  de  medidas  que 
teem  sido  propostas  como  urgentemente  in- 
dispensáveis ao  revigoramonto  da  fortuna 
nacional. 

AS  geraes  lamentações  que  a  sorte  da  la* 
voura  inspira  e  a  pressão  da  opinião  quasi 
uniforme  em  exigir  a  intervenção  salvadora 
dos  poderes  públicos— acenselham  a  que  estes 
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ensaiem  nm  coDJancto  de  medidas  criteriosas 
que  revistam  mais  um  caracter  geral  de  per< 
manencia— como  a  organização  sensata  do 
credito  agrícola  nas  suas  modalidades  mais 
acceitaveiá— do  que  o  de  providencias  occa- 
sionaes  e  extraordinárias  que  se  poderão 
transformar  em  perigosas  aventuras  para  o 
Thesouro  e  para  a  fortuna  publica. 

£'  sobretudo  na  situação  angustiosa  em 
que  se  debate  a  principal  das  nossas  indus- 
trias agrícolas— a  lavoura  do  cafó— que  se 
pôde  encontrar  a  mais  larga  fonte  das  exi- 
gências de  amparo  e  protecção  á  agricul- 
tura. 

Estas  teem  tido  ordinariamente  uma  ex- 
pressão indeterminada  em  que  só  existe  de 
positivo  a  queixa  contra  os  males  do  pre- 
sente>  sem  aocordo  quanto  á  natureza  do  au- 
xilio a  prestar— que  pôde  variar,  desde  a  or- 
ganização de  monopoiioÉi  offlciaes  apoiados 
em  capitães  que  o  paiz  não  possne,  até  a 
franca  limitação  da  liberdade  do  trabalho  e 
do  commercio,  como  si  fossem  es;eâ  produ- 
ctivos  de  remuneração  compensadora,  mesmo 
além  dos  limites  naturacs  impostos  i)elas 
leis  económicas. 

A  fórmula  salvadora  tem  a  sua  expressão 
iraprema  e  absoluta  na  valorização  do  preço 
do  prodoeto,  parecendo  que  bastaria  para 
conseguil-a  a  acção  superior  do  Governo  — 
providencia  de  invocação  obrigatória  entre 
nós— que  poderá  escolher,  som  limitação  de 
autoridade,  na  extensa  lista  das  medidas  co- 
nhecidas ou  imagináveis,  a  mais  apropriada 
ao  fim  que  se  tem  em  vista. 

Ninffuem,  ignora  entretanto,  qu8  a  profl- 
cuidado  de  um  remédio,  económico,  ou  não, 
depende  naturalmente  do  prévio  e  exaci.o 
conhecimento  do  mal  na  sua  origem  e  da 
constituição  económica  do  organismo  social 
que  ello  invadiu. 

Quanto  ã  lavoura  do  café,  é  hoje  opinião 
corrente,  apezar  das  timidas  contestações 
que  ainda  encontra,  que  a  crise  que  a  aflTe- 
cta  ô  uma  crise  de  proaucção  cujo  vulto  não 
tem  correspondência  pi*oporcionada  nas  nes 
coss idades  do  consumo. 

<  Prova-sa  pela  lógica  irrefutável  dos  al- 
garismos, diz  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  no 
seu  ultimo  relatório,  que  o  preço  do  café 
subiu  em  1890  por  escesso  de  procura  sobre 
a  offerta  do  artigo  ;  do  1890  a  1894  pela  in- 
fluencia da  depreciação  da  moeda,  e  que, 
desde  1894  até  agora,  apezar  da  depreciação, 
baixou  ató  os  preços  Ínfimos  que  seobser- 
YsoBLt  por  causa  do  excesso  da  offerta. 

Para  restabelecer  as  condiçõei  de  1894,  ha 
n€K2e$âidadie  de  reduzir  em  erande  pai'to 
a  âi4uagão  de  então,  isto  ó,  reduzir  a  produ- 
c<^  a  6,5  milhões  e  o  cambio  a  9  1/4  d.  £' 
verdade  que  o  consumo»  ílavorecido  pelos 
baixos  preços,  tom  augmentado,  mas  parte 


pelo  menos  desse  accreseimo  desappareceria 
outra  vez  si  os  preços  fossem  éLeraAca  no- 

vãmente  a  109.5  tn. 

A  solução  não  está  em  tratar  de  resta&> 
loccr  condições  impossíveis,  mas  em  esfjr- 
çar-S3  por  diminuir  o  custo  da  producçJo, 
estimular  o  consumo  e  melhorar  as  qualLla- 
des,  deixando  ao  tempo  e  ã  seleoQão  a  obra 
de  equilibrar  a  pi-oducção  o  o  consumo.» 

Esta  é  aliás  a  solução  que  o  bom  seoso 
aconselha  para  situações  económicas  como  a 
njssa  e  que  Daniel  Zolli  (1)  assim  exprime: 
«No  momento  actual,  afflrma-so,  o  preoo  áa 
vonda  dos  productus  agrícolas  ficou  iníbrior 
do  custo  da  produc^,  e  isso  principalmente 
quanto  aos  cereaes.  Não  é  pjssivel  que  se 
prolongue  uma  situação  dessa  ordem  sem 
acarretar  a  ruina  dos  agricultores.  Fúi  a 
baixa  dos  preços  que  provocou  uma  crise 
temerosa  ;  6,  portanto,  essa  b^uxa  que  cun- 
vc:n  limitar  e  paralysar.  E  mais  ^eante  : 
«A  solução  da  crise  e  do  problema  da  pro- 
ducção  agrícola  parece-nos  que  deve  ser  in- 
toíra mente  outra.  Assegura-se  que  o  casv> 
da  producção  excede  o  preço  de  venda.  Pois 
bem  !  Não  é  a  alta  do  preços  que  deremo» 
provocar— é  a  diminuição  do  custo  da  pro- 
ducção que  se  devo  conseguir.» 

Por  vozes  se  tein  dito  que,  com  relação  ao 
café,  a  depreciação  do  valor  não  ô  exclusi- 
vamente uma  consequência  inevitável  do 
desequilíbrio  enti*e  a  offerta  e  a  procura. 
Attendendo-se  ao  qué  custa  o  café  ao  consu- 
midor definitivo  no  estrangeiro,  meamo  a 
despeito  do  lucro  dos  intermediaríeis,  dos 
impôs toi  e  transportes  :  o  justo  preço  do 
artigo  deveria  ser  normalmente  superior  ao 
actualmente  pago  ao  productor. 

Não  ha  duvida  que  a  especulação  influo 
desfavoravelmente  neste  particular,  e  tanto 
mais  quanto  a  deficiência  das  nossas  estatís- 
ticas, a  imperfeição  das  informu^Ses  de  que 
diS|iomo8  nos  conduzem  a  avaliar  de  um 
modo  imperfeito  a  extensão  e  a  intensidade 
da  procura  e  da  offerta. 

Mas  não  é  somente  com  os  nossos  produ- 
ctos,  nom  devido  ã  nossa  Imperfeita'  orga* 
nização  industrial  que  tal  focto  se  veriUea. 

E'  um  phenomeno  econoiõiòo  de  ôráem 
geral  o  que  oUe  representa. 

«Ning"uom  neçará,  dix  Tarde  (2),  a  rnflu- 
encia  das  vendas  a  prazo  e  a, descoberto 
feitas  tia  bolsa  por  especuladores  Ãnapceiros 
-^sobre  os  preços  de  venda  de  cominèrcio. 

E'  esse  uni  dos  grandes  factdfeé  do  pwço 
dos  cereaes,  do  algodão,  da'^l|t,  ©tc:,  e  das 
matérias  primas  em  gèrál^  O  qn^  exprime 

(1)  La  crise  agricoley  pag.  21. 

(2)  «Psychologie  économiquo,  vol»  ?•, 
pag.  44. 
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neste  caso  a  lei  da  offerti  e  da  procura— dado 
o  modo  vago  como  ella  se  applica  ? 

Sígoifica  que  o  preço  das  mercadorias  é 
determinado  não  pelas  quantidades  ro  *cs  das 
niorcadoriâs  offerecidas  ou  procuradas,  mas 
pelas  suas  quantidades  suppostas. 

Não  é  a  escassez  ou  a  superabundância  real 
da  colheita  do  trigo,  em  um  anno  e  em  uma 
dada  região ;  que  faz  subir  ou  descer  o  pro<;o 
do  trigo  ;  ó  a  opinião  que  espalhou  pelo 
publico — muitas  vezos  pelas  incxactidõos  pro- 
positaes  da  imprensa  financeira  e  sobre cudo 
X>eloH  manejos  fraudulentos  da  bolsa -relati- 
vamente ao  excesso  ou  ao  deficit,  Vendcm*se 
nas  bolsas  do  commercio  em  algumas  sema- 
nas, sob  a  forma  de  marches  à  terme^  quanti- 
dades imaginarias  de  trigo,  seis  ou  sete 
Tezes  maiores  que  a  quantidade  realmenU) 
existente  em  stock.  YV  esta  quantidade  real 
e,  por  assim  dizer,  mergulhada  na  onda 
do  trigo  chimerico  que  contribuo  para  a  de- 
terminação (io  preço. 

O  preço  do  trigo  real  fica  á  mercê  do  trigo 
imaginário,  cujo  preço  6  fixado  antes  da  en- 
trega do  trigo  effecti vãmente  existente,  cal- 
culado previamente,  de  accordo  oom  proba- 
bilidades fictícias,  pelos  especuladores  das 
principaes  bolsas  do  mundo. 

Em  geral—  a  dar-se  credito  aos  especialis- 
tas, que  se  apoiam  em  documentos  (combati- 
dos aliás),— a  luta  dos  especuladores  baixis- 
tas com  os  favoráveis  á  alta,  isto  é,  dos 
vendedores  com  os  compradores  a  prazo  — 
ó  vaniajosa  aos  primeiros,  que  são  grandes 
capitalistas  interuaoionaes,  dispondo  do  faci- 
lidades que  os  conduzem  á  solidariedade  e  ao 
accordo. 

Assim,  dizem  elles,  o  preço  do  trigo,  do 
algodão,  da  lã,  otc,  das  cousas  enf  summa 
mais  necessárias  á  vida,  é  realmente  fixado, 
não  por  uma  pretensa  lei  natural,  que  func- 
cione  automaticamente  como  a  lei  do  equi- 
líbrio dos  liq'iidos,  mas  pela  vont  i<le  prepo- 
tente de  uma  centena  do  grande:}  financeiros, 
que  impõem  a  milhões  de  productores  preços 
ft*equen temente  desastrosos.» 

Estas  observações,  porém,  estão  longe  de 
demonstrar  a  inefilcacía  da  lei  da  offerta  e 
da  procura,  e  o  próprio  Tarde  o  reconheço 
quando  accrescenta:  «  Nos  casos  do  vendas  a 
prazo,  a  ia  fluência  da  offerta  e  da  procura 
&zse  ainda  sentir  e,  tanto  nesse  caso  como 
nos  reputados  normaes,  trata-se  serapt'e  da 
offerta  ou  da  procura  que  se  Julga  existir  o 
não  da  que  realmente  existe.  > 

Mesmo  antes  d^  extensão  actual  dos  mer- 
cados e  da  instituição  das  bolsas— a  situação 
não  era  sensivelmente  diveráa. 

«A  dilTerença  enire  esse  passado  e  o  nosso 
presente,  continua  o*escriptor  citado,  ó  que 
então  a  especulação  que  maior  numero  de 
veze^  triumphava  era  a  da  alta,  ruinosa 


para  o  consumidor,  emquanto  que  actual- 
mente são— ao  que  se  diz— os  especuladores 
baixistas  que  arruinam  rs  productores.» 

Apezar  da  utilidade  económica  das  ven- 
das a  prazo  nas  condições  expostas,  o  facto 
é  que  as  operações  d  terme  teem  sido 
objecto  de  vivos  ataques,  principalmente 
na  França  e  na  Allemanha,  onde  se  trata 
de  cohibir  os  abusos  a  que  dão  legar,  che- 
gandose  a  propor  a  decretação  do  um  iin- 
l)osto  de  12  ''/o  sobro  o  valor  das  operações 
que  se  liquidassem  por  diíTerenças. 

Taes  operações  foram  suspensas  no  mercado 
de  Berlim  ;  e  Hooker,  estudando  com  dados 
irrefutáveis  os  resultados  de  tal  suspensão,, 
concluo  que  «as  condições  existentes  no  me]^*- 
cado  do  Berlim,  dui^ante  a  suspensão  dos  aon- 
t  'actos  a  prazo,  comquanto  hajam  causadçr 
fortíssimos  embaraços  ao  commercio,  não 
produziram  o  augmento  esperado  nos  preços 
dos  productos  agrícolas  e  nem  deram  a  esses- 
preços  uma  estabilidade  maior.» 

Tal  concIuirâLo  serve  para  amparar  a  opi- 
nião dos  que  sempre  pensaram  que  ó  vã  e 
prejudicial  a  interv^enção  do  Estado  para 
regular  as  vendas  a  prazo. 

NIU)  ó,  portanto,  o  cafó  a  victima  preferida 
das  especulações  desta  natureza,  nem  estas 
se  exercem  agora  pela  primeira  vez  coinci- 
dindo com  a  crise  que  atravessamos* 

Apenas— é  mais  sensível  a  acção  oppres* 
sora  de  taes  praticas  na  época  presente,  em 
que  o  preço  do  nosso  principal  productoji 
não  deixa  margem  sumciente  a  toda  sorte 
de  operações  que  se  fazem  ã  custa  delle. 

Este  estado  de  cousas  tem  concorrido  para 
que  se  examine,  com  critérios  diversos,  a 
nossa  organização  commercial,  procurando- 
se  demonstrar,  por  um  lado,  a  dispendiosa 
inutilidade  dos  intermediários  que  avultam 
no  commercio  do  café  e,  por  outro,  a  circum- 
stancia— a  que  por  vezes  se  tem  alludido  da 
tribuna  da  Camará— do  ser  constituído  ex- 
clusivamente por  estrangeiro  o  nosso  com- 
mercio de  exportação. 

A  inconveniência  que  se  acredita  existir 
nosta  ultima  condição  foi  algui*es  crystali- 
sada  nesse  aphorismo— evidentemente  ex- 
aggerada  :  Paiz  cujo  commercio  é  feito  por 
estrangeiros— ô  paiz  tutelado. 

Comprehende-se,  porém,  que  não  é  uma 
especialidade  do  commercio  estrangeiro  esse 
desintei*asso  pela  sorte  do  productor,  cuja 
prosperidade  não  esta  sempre  na  razão  i  i- 
recta  do  commercio  que  o  explora. 

Nota  F.  Bernari  (l)  que  exemplos  dessa 
divergência  de  interesses  existem  sobretudo 
nos  paízes  ou  regiões  agrícolas,  cigos    hxbi 

(l)Nâ  «Orando  Encyclopedie»  v.  «Com-* 
mercê». 
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tantos,  limitados  a  essa  fórroa  da  industria, 
são  Yictimas  da  exploração  dos  traficantes. . 

O  afastamento  dos  mercados  de  consumo 
concorre  para  agffravar  o  mal.  Os  preços 
dependem  de  accidentes  ou  circumstancias 
que  se  dão  em  paizes  longínquos  e  sobra  os 
quaes  o  productor  não  tem  influencia  algu- 
ma, ficando  desarmado  na  luta  das  permutas. 
Não  somente  é  elle  frequentemente  yictima 
das  circumstancias,  cjmo  ainda,  si  trata  com 
commorciantes  que  teem  sobre  elle  a  van- 
tagem de  consideráveis  capitães,  ílcard  in- 
teiramente ã  merco  destes  últimos. 

Carey  mostra  vigorosamente  o  interesse 
que  tem,  em  taes  casos,  o  commerciante  na 
instabilidade,  contraria  aos  interesses  de 
productor. 

Não  é,  pois,  a  razão  do  ser  estrangeiro 
que  levaria  principalmente  o  commercio  ex- 
portador a  patrocinar  os  próprios  interesses, 
com  desvantagem  manifesta  para  o  pro- 
ductor. 

Nem  se  poderá  attribuir  esse  aspecto 
da  nossa  organização  commercial  sinão  ás 
condições  económicas  explicáveis  em  um 
paiz  novo,  onde  não  abundam  capitães  nacio- 
naos  para  todas  as  industrias  e  onde  tão  po- 
derosa se  manifesta  a  attracção  ao  traballio 
estrangeiro. 

Nem  haveria  artificio  iegal  ou  económico 
capaz  de  substituir  de  prompto  e  com  resul- 
tados favoráveis  o  organismo  que  suppomos 
defeituoso. 

De  resto,  nada  impede  o  estabelecimento 
da  concurrencia  nacional,  que  tanto  mais 
fruetuosa  seria  quanto  menos  dependesse  de 
laços  officiaes  de  protecção. 

Foi  para  estabelecei- a—embora  estimulada 
pela  acção  positiva  do  Estado  e  desnaturando 
um  tanto  as  funcçôes  bancarias—que  o  pro- 
jecto a  que  se  refoi^e  este  parecer  incluiu, 
entre  as  operações  do  banco  que  ciscou,  a 
export  vçâo  e  venda  nos  mercados  nacionaes 
e  estrangeiros  dos  productos  da  industria 
agrícola. 

A  mesma  idéa  é  corporificada  no  art.  3<>  do 
projecto  do  nobre  Deputado,  o  Sr,  Folisbello 
Freire,  que  encarrega  as  sociedades  coope* 
rativas  de  venderem  era  consignação  os  pro 
duetos  agrícolas  o  ainda  o  projecto  do  hon- 
rado Deputado,  o  Sr. Cândido  Rodrigues— co- 
gita também  de  regular  o  commercio  externo 
docafébrazileiro. 

Por  outro  lado  —  a  ingerência  dos  inter- 
mediários —  geralmente  nacionaes  esses  — 
entre  o  productor  e  o  exportador  vae  sendo, 
como  vimos,  consiierada  uma  fonte  de  ónus 
inúteis  que  gravam  o  producto  ante^  de  ex- 
portado. 

Convém  não  esquecer  entretanto  que  as 
*^roprias  necessidades  económicas  da  lavoura 


mantiveram  e  desenvolveram  essa  ciasse  di 
intermediários. 

Na  ausência  de  credito  frequente  e  prom- 
pto que  fornecesse  aos  lavradores  os  re- 
cursos do  que  con.stin temente  careciam  para 
a  coodncção  da  Industria,  suppriam  geral- 
mente  os  commiiísarios  a  dofteieneia  ée  in- 
stitutos do  credito  apropriados  a  taes  neces- 
sidades. 

A  situação  cada  vez  mais  precária  da  la- 
voura diminuiu  consideravelmente  a  acção 
desses  intermediários, sendo  qae,como  obser- 
vou o  Sr.  Fciisbello  Freire,  «o  oommcrcia 
do  producto  agrícola  6  bojo  feito  diroeta- 
mento  peia  casa  estrangeira  exportadora  e 
o  lavrador,  á  porta  deste,  no  interior  mesmo 
da  fazenda». 

Por  outro  lado  —  o  enfraquecimento  co- 
nhecido do  credito  commercial  j4  diffidl- 
monto  pcrmittiria  aos  commissarios  a  conti- 
nuação do  seu  papel  nos  adeantamentos  á 
lavoura. 

Esse  coQJuncto  de  circumstancias  concorreu 
para  o  quasi  afastamento  dassa  classe  de 
intermediários,  devendo  ter  cabido  ao  pro- 
ductor indirectamente  a  porção  do  lacro  que 
acará  nas  mãos  dos  oomml^aiíos. 

Não  consta,  entretanto,  quo  melhorasse 
com  tal  desloca(^  a  sorto  dos  lavradores  ; 
pelo  contrario,  foi  o  pouco  que  existia  do 
modestíssimo  credito  agrícola— que  desap- 
pareceu  por  completo. 

Ficou  assim  a  agricultura  em  umasitua^^ 
anómala,  visto  que  não  ha  indnstria  que 
prospere  sem  o  recurso  iodispensayel  do 
credito. 

Credit{^  commercial  e  credito  industrial 
propriamente  dito  existem,  bem  ou  mal. 
entre  nós  ;  credito  agrícola,  porém,  já  nm- 
guem  conhece. 

E*  si  o  remédio  efiicaz  ã  crise  agriooli  ft 
prinoipalmente,como  dissemos,  a  diminuição 
das  despczas  de  producção— não  se  ignora— 
o  o  mostraremos— que  o  credito  agiioola  é 
poderoso  factor  para  consecução  daquelle 
desideratum. 

Não  6  o  unice,  sc^m  duvida,  mas  é  o  prin- 
cipal. 

Outros  existem  e  não  os  deveríamos  d«> 
prezar. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  lembra,  pjr 
exemplo,  a  reducção  dos  impostos,  que  deve 
figurar  em  primeira  Unha. 

EíTcctivamente  não  parece  razoável  que  a 
maioria  dos  Estalos  cafeeiros  conserve  a 
mesma  taxa  de  importes  sobre  o  café  qoe 
vigorava  nos  tempos  de  prosperidade  dessa 
industria. 

Somente  de  dous  Estados  nos  lembramoâ 
que  reduziram  seus  impostos  sobre  a  expor- 
tação docafé-conservandocsdemaísa  prl- 
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niltiva  taxa  e  algus  gravando  ainda  o  pro- 
ducio  com  impostos  de  transito  interno. 

SI  a  dituaçâo  financeira  local  não  so  com- 
padece com  essas  concessões  á,  lavoura— é 
certo  também  que  os  recursos  da  União  não 
bastam  cara  largos  favores  excepcionaes. 

A  dimmuição  das  tarifas  de  transporte  n^tf 
estradas  de  ferro— constituiria  outra  me- 
dida proveitosa  e  urgente. 

£m  alguns  casos,  a  acção  do  Governo  seria 
directa  e  prompta :  em  outros^-teria  a  ten- 
tativa todas  as  probabilidades  do  bom  êxito. 
Ninguém  pensa  em  contestar  a  influencia 
dos  preços  do  transporte  sobre  a  producção 
agrícola,  principalmente  nos  paizes  novos  em 
que  distancias  enormes  separam  os  centros 
productores  dos  grandes  mercados  de  con- 
sumo e  dos  portos  de  exporta^. 

D.  Zoila  (I)  mostra  especialmente  a  con- 
sideaavel  importância  desse  elemento  na  in- 
dustria agrícola  tanto  na  Europa,  como 
pricipalmente  nos  Estados  Unidos,  onde  a 
reducção  das  tarifas  vaiiou  de  20  a  53  */o  no 
espaço  do  17  annos. 

Entre  nós  ha  infelizmente  exemplos  do 
contrario. 

Organizar  o  credito  agrícola,  por  meio 
de  instituições  adaptadas  ás  condições  par- 
ticulares da  agricultura,  não  ô  somente 
uma  medida  aconselhável  em  momentos  de 
crise  como  o  actual ;  á  dar  a  essa  industria 
os  elementos  económicos  da  sua  existência 
normal,  que  não  são  essencialmente  diver- 
sos dos  que  fazem  viver  e  prosperar  as 
demais  industrias. 

Sem  duvida  que  a  agricultura  progrediu 
sensivelmente  entre  nós.  apezar  da  organi- 
zai^ rudimentar  do  credito  correspondente, 
despida  dos  adparolhos  indispenssíveis  e  da 
quasi  nulia  educação  profissional. 

£\poróm,  phenomeno  conhecido  nos  paizes 
novos  essa  prosperidade  inicial,  cogo  lactor 
preponderante  ó  a  exuberância,  a  esponta- 
neidade fecunda  das  forças  naturaes,  phase 
primitiva  da  evolução  económica. 

Não  so  a  pôde  razoavelmente  comparar  á 
situado  económica  de  outros  regiões  em  quo 
a  productividado  do  solo  exige,  cada  vez 
mais,  a  concurronoia  do  capital  e  do  tra- 
balho. 

Como  o  económico— o  regimen  financeiro 
tem  frequentemente  suas  peculiaridades  nas 
jovens  nações.  Os  impostos  de  exporta^, 
por  exemplo,  condemnados  em  toda  a  parte 
—são  explicáveis  nos  paizes  novos  em  que  se 
não  pôde  ainda  tributar  a  terra  quasi  despo- 
voada e  inculta,  as  transacções  rudimenta- 
res, a  renda  Incipiente— ao  passo  que  o  pro- 
ducto  da  terra  ó  fructo  quasi  Independente 
das  forças  normaes  da  industria. 

(1)  cLa  crisê  agrícola»  pag-s.   172  a  199* 


«Mas  a  terra,  diz  Loría  (\)  concorre  á pro- 
ducção sob  o  Império  de  uma  grande  lei  limi- 
tativa que  importa  numa  gradação  de  pro- 
ductivldade  decrescente  do  um  máximo.  E 
ainda  que  fossem  todas  as  terras  de  uma 
fertilidade  uniforme— sempre  se  daria  a  pro- 
ductividado decrescente  dos  capitães  nellas 
empregados.» 

Esse  deorescimento  á  real  ainda  quando  a 
fertilidade  natural  se  mantém  e  a  natureza 
da  cultura  constituo  um  quasi  monopólio, 
como  o  cafó  entre  nós. 

O  exaggero  o  a  dlfflculdade  dos  primeiros 
lucros  attrahem  a  concurrencia  de  todas  as 
actividades  e  determinam  uma  producção 
excessiva  que  tende,  fatalmente  o  equilíbrio 
pela  desvalorizado  do  producto  pela  pro- 
ductividado menor  dos  capitães  empregados. 

Jà  o  honrado  Deputado  Sr.  Cândido  .Ro- 
drigues lembrou  á  Camará  o  período  eco- 
nómico que  precedeu  á  crise  actuai  e  em 
que  €as  terras.se  valorizaram  de  soodo  es- 
pantoso, a  propriedade  agrícola  decuplicou 
de  valor  e  o  preço  do  cafó,  por  demais  con- 
vidativo, animou  a  especulação,  que  desde 
então  se  estal)eleceu  também  sobre  o  mo- 
vimento agrícola  dos  Estados». 

São  esses  os  symptomas  normaes  precur- 
oros  d  \s  crises  económicas  e  que  C.  Juglar 
descreve:  «grande  prosperidade,  emprezas 
e  especulações  de  todo  o  género,  alta  do 
preço  das  terras,  das  casas,  dos  salários, 
baixa  do  juro,  credulidade  do  publico  e  gosto 
ao  jogo». 

Restabelecido  o  equilíbrio  —  desvalori- 
zaram-se  os  capitães  empregados  e  os  preços 
do  consumo  já  quasi  não  excedem  os  da  pro- 
duc(^. 

E*  o  período  em  que  a  lavoura  precisa  de 
ser  do&da  de  condições  de  resistência  que  jã 
se  não  podem  limitar  á  fertilidade  natural 
da  terra,  sendo  necessário  o  concurso  dos 
foctores  que,  como  dissemos,  conduzem  á 
dimlnui^^o  do  custo  de  produc^^. 

Entre  estes  salienta-se  o  credito  agrícola, 
cuja  insufflciencia  tem  sido  notada  como 
uma  das  causas  que  em  toda  a  parte,  retar- 
daram o  desenvolvimento  da  agricultura. 

«  Sem  o  credito,  diz  Josseau,  não  pôde  a 
industria  agrícola  utilizar-se  dos  meios  mais 
próprios  para  diminuir  o  custo  da  producção. 
Para  pagar  as  despezas  da  cultura  e  occorrer 
ãs  suas  necessidades,  é  o  lavrador  obrigado 
adesfazer-se  de  sua  mercadoria  prompta- 
mente  e  ó  assim  que  em  certas  épocas  do 
anno  o  accumulo  de  productos  agrícolas  nos 
mercados  torna-se  uma  cousa  bem  conhecida 
do  abaixamento  dos  preços.  A  utilidade  de 
dar  credito  ã  agricultura  ó  pois  incontesta- 

{1}  La  rendita  fondiaria  e  la  sim  elizione 
naiurale. 
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vel  tanto  DO  ponto  do  vista  particular  da 
iadnstria  como  no  do  interesBO  puWico  ao 
qaalestá  intimamente  ligada.» 

Si  já  ninguém  põe  em  duvida  a  necessidade 
do  sor  sapprida  essa  falta  do  que  se  resento 
a  nossa  industria  aí^ricola,  o  accordo  nâo 
existe  quanto  ao  meio  pratico  da  orfl^ani^a* 
çâodo  credito. 

A  propiia  noção  de  credito  agricoia  vac 
tendo  agora  entre  nós  o  sentido  exclusivista 
que  fi*equeBtemeiite  se  llie  dá  de  credito  [  os- 
soal. 

Resitita  provavelmente  esse  modo  de  ver 
da  iirftueneia  de  d;>wtiMHai  corrensos  era 
paizes  oná%  o  cftitivador,  não  sondo  ora  regra 
proprietário  do  solo,  nâo  podo  dispor  do  cre- 
dito real. 

«Ha  50  annos,  diz  D.  Zolia,  pmeuram^^s 
cm  França  a  sol-ução  de  um  piv)^iema  finan- 
ceii»o— o  do  credito-  agrícola.  IV  sobretwlo 
om  proveito  dos  arrendatários  e  fermiers 
que  parece  tttiè  orgfMiiasar  o  credito  agri- 
coia. 

Nos  Estados  Uaidosessa  questão  náo  tem 
o  mesmo  caracter,  eomqnanto  sej^  mnico 
importante.  Os  eaitivadores,  sendo  quasi 
sempre  proprietemm,  podem  servir-se  das 
saas  terras  para  coostilvir  com  elias  uma 
garantia. 

Na  maior  parte  dos  casos»  o  agricultor 
aeha  credHo  em  bancos  que  não  hesitam  em 
commanditar  um  fanner  ou  sea  colono.  São 
operações  correntes  essas.  Em  França  os 
grandes  e  pequenos  proprietários  não  fazem 
empréstimos  para  o  cnltivo  da  terra,  por- 
que a  nSo  cuitivam  quasi.  » 

Dahi  a  iáéa  de  que  o  credito  agrícola  pro- 
priamante  dito  basea-se  principalmente  na 
garantia  da  solvabilidade  pessoal  do  devedor. 
Talvez  esse  conceito,  amparado  também  pela 
experiência  defeituosa  d»»  bancos  de  credito 
real  e&tre  nós»  tonlia  concorrido  para  que 
a  generalidado  dos  projectos  apresentados 
recentemente  á  Cimara  deixem  á  margem 
os  institutos  de  credito  real  para  aconselha- 
rem, como  remédio  efflcíiz  á  cri.^e  agricela 
—-  as  associações  cooperativas,  hoje  vulgari- 
zadas na  fiuropa. 

Não  6  acertado,  porém,  excluir-se  o  cre- 
dito real  dó  credito  agrfeoia,  o  escriptores  ha 
queGORsideram  o  credito  agricofa  real  como 
o  ramo  mais  importante  do  credito  agrícola 
em  gieral. 

«O  que  importa,  no  ponto  de  vista  eco- 
Romleo  diz  Dop  (1),  é  o  uso  que  se  faz  do 
credite  o  desUm  dado  ao  capital  obtido. 
A  questão  de  crodlco  prevalece  aqui  s  >bre  a 
da  garantia.  Pouco  importa  que  o  credito 
8<^a  pessoal,  movei  ou  immovel;  é  o  em- 
prego do  capital  que  essencialmente  inter- 

(1)  L,  Dop.  «Lo  crédit  agricole. 


essa.  O  uso  que  se  llzer  ^ra  negoeios  oom- 
merciaes.  industriaes  ou  agrícolas  é  ^ao  á^ 
terminará  a  natureza  do  credito.» 

Não  hti,  pois,  razão  doutrinaria  q^e  teve  a 
eiiminar-se  credito  real  das  comètaações 
propostas  com  o  intuito  de  auxiií&r  a  la- 
voura . 

Quanto  á  experiência,  nem  foi  ella  com- 
pleta e  perfeita  entre  nós,  nem  se  podem 
considerar  como  absohitamente  negatires  us 
seus  resultados  em  beneficio  da  lavoura. 
Accrescoquo  permanecem  ainda,  perfeita- 
mente sólidos  e  acreditados  alguns  iusUtorti^ 
de  credito  real,  que  teem  tido  adrainisèraçue^ 
correctas  o  prudentes,  condição  esseaeial  da 
prosperidade  da^  instituições  do  credito. 

E,  de  reato,  si  os  desastres  bancários  n> 
oionaes  servissem  para  o  al)solnto  afas- 
tamento de  novas  tentativas  raai^  c.-i- 
teriosamente  eosiiadas  e  mai»  seven- 
mente  dirigidas  —  soria  certamente  jKmc-j 
aconselhável  a  fundação  de  quaosquer  esta- 
beieeimentos  dessa  natureza  no  nosso  patz. 

Som  duvida  o  credito  hypothecario  tem 
sempre  irra  cortejo  de  difliculdadí»  naturae^, 
tantas  vezes  assignaladas  pelos  economistas?. 

O  seu  mecanismo  ô  dispendioso  em  gor&l 
e  entre  nós  ha  mesmo  embaraços  provenien- 
tes da  própria  segurança  dos  titulos  de  pro- 
priedade e  da  exacta  discriminação  dos  limi- 
tes das  propriedades  ruraes.  Haveria  a  mais 
o  proverbial  atrazo  nos  pagamento»  das 
prestações  por  parte  dos  mutuários— cir- 
cumstanoia  que  tem  sido  por  vezes  apon- 
tada. 

Ess?s  obstáculos,  porém,  nio  ão  peculia- 
res ao  nosso  paiz  e,  quanto  ao  ultimo,  já 
L<5on  Say  accentuava  que  os  agricultores  nio 
teem  geralmente  o  culto  da  pontuatidiidr 
nem  os  habitos^  de  regularidade  que  sSo  np- 
cessariosti  um  bom  uso  do  credito  ta!  como 
existe  no  eomraercio  e  na  industria. 

Todas  as  formas  do  credito  agrícola,  aliás. 
Dão  cseapariam  á.  generalidade  dessas  con- 
tingencias  e  nem  por  isso  se  as  deveria  eli- 
minar. 

De  resto,  nada  impede  que  ao  lado  do 
b-mco  central  que  opero  principilmoote  so- 
bre credito  real  e  mesmo  por  ene  prudente- 
mente amparadas,  floresçam  as  cooperativas 
de  credito  com  os  resultados  que  delias  sSo 
esperados  com  tâo  grande  conmnça. 

E'  esse  o  exemplo  da  Allemanfaa,  oads, 
depois  da  creação  de  um  banco  central,  no- 
tou-se  uma  progressão  notável  das  anocia- 
çaes  cooperativas  de  crediu)  agrícola. 

Da  mesma  fórma  em  França,  diz  Dop,  ao 
credito  pessoal  funccionando  pelo  or^o  dos 
syndicatos,  o  legislador  teve  de  superpor  o 
irinciplo  do  credito  real ;  e  «dentw  em  pouco 
mpor-se-lia  a  necessidade  de  completar  o 
Liyííteraa  de  bancos  regionaes  por  uma  org-a- 
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niza^o  centraj  4a  credita,  como  já  ao  impoz 
de  superpor   ás   mutualidades  agricolas  os 

bancos  regionaos. 

Sómeote  b  banco  central  pcrmittirá,  man- 
tendo, entretanto,  a  acção  uspontanca  dus 
grupos  locaes,  imprimir-liics  essa  unidade  e 
dii^eoção  central  sem  a  qual  não  so  devera 
esperar  resultadoá,  nem  acção  oíScaz  para  o 
credito  agrícola.» 

«  Nem  é  exacto  pensar  se,  diz  em  outro 
logar  o  mesmo  escriptor,  que  um  banco,  con- 
cedendo o  credito  real  aos  airricultorus,  seja 
um  obstáculo  aos  progi^o.^sos  do  credito 
mutuo.  Um  e  outro  podem  coexistir  o  seu 
progresso  estará -sempre  na  razão  directa  do 
mutuo  apoio  quA  so  prestarem . 

E  até  o  dia  cm  que  o  credito  agrícola  —  I 
grâ49a8  à  força  e  á  plasticidade  da  sua  org^k- 
niza^ — sfttisfít^a  suas  amplas  promessas  — 
é  ibrçosij  coocv^ir  que  o  credito  hypomecario  6 
actualmeato  o  recur^^o  mais  claro  da  agri* 
cultura.» 

Aliás  o  projo3to  sobre  que  versa  este  pa- 
recer cogita  da  organização  de  um  banco 
central,  de  cujas  operações  não  se  excluem 
os  empréstimos  sobi^e  garanti  i  hypothecaria 
ou  do  penhor  agrícola. 

O  substitutivo  que  a  elle  é  apresentado, 
como  conclusão  destas  linhas^obedece  á  orien- 
tação acima  oxposta. 

Estabelece  um  banco  central  nesta  Capital 
operando  não  somente  sobre  credito  bypo- 
thecí^io,  como  sobre  o  credito  agrícola  em 
geral,  porém  de  um  modo  indirecto,  em 
regra,  pelo  desconte  de  lettras  hypotheoarlas 
e  outpofl'  títulos  revestidos  da  responsabili- 
dade dos  bancos  estaduaes. 

A  coiivenleaeia  do  ser  a  generalidade 
dos  negoeios  eifectuados  nos  Estados  é 
intuitiva  e  nem  se  cojnprehenderia  bom 
como  um  banco,  com  séáe  no  Rio  de  Janeiro. 
pnéeMe  attender  directamente  ás  propostas 
oriandas  dos  mais  longinquos  Estados. 

Si  a  diflllculdade  6  grande  na  realização  do 
negocio,  tornarse-hia  insuperável  na  sua 
liquidação.  No  caso,  porém,  dot»  bancos  es 
taduaaSt  t6r-sd*hia  um  verdadeiro  ^«ystema 
federativo,  em  que  tudo  facilmente  seria  re- 
solvido; os  negociosse  fazem  o  são  liquidados 
com  precisão  commercial,  porque  são  eífe- 
ctu  idos  em  zonas  limitadas  e  entre  pessoas 
conhecidas.  Haveria  ainda  a  vantagem  de 
levar-se  a  actividade  bancaria  aos  pjutos 
extremos  do  território  nacional. 

Não  ba  duvida  que  aos  Estados  compete 
principalmente  garantir  o  bom  êxito  dos 
bancos  de  credito  real  o  agrícola  em  geral. 

Mas  não  ha  razão  para  excluir-se  a  inter- 
venção da  União  por  meio  de  reforço  ás  ga- 
rantias asseguradas  pelo;j  Estados.  Existiria 
assim  uma  dupla  segurança  para  a  valo- 
rização dos  títulos. 
Yo\.  vu 


Instituídas  as  cooperativas  locaes  —-  ter- 
se-ha  uma  organização  que,  com  as  vaata- 
gens  da  centralização,  prestar -se-ha  ás  ne- 
cessidades variadas  o  aos  hábitos  das  di- 
versas regiões. 

As  operações  de  credito  po  leriam  ser  pre- 
paradas Q  eíTectuadas  na  localidade,  ampa- 
radas criteríosamcuto  pelo  banco  estadual  e 
afmal  pelo  banco  contral—o  quo  constituiria 
uma  triplico  garantia  ás  operações  quo  a 
merecessem. 

E'  evidente  que  ao  banco  central  deverá 
ílcar  uma  corta  liberdade  na  acceitaçaa  das 
transacções»  o  que  representaria  uma  útil 
ílecaliz  ição  de  que  so  não  podem  apartar  as 
boas  administrações. 

A  valorização  das  lettraa  bypothecarias 
pareceria  assegurada  com  taea  garantiam, 
EUa  dependo  sem  duvida  da  prosporidade-  da 
industria  rural  o  do  perfeito  conheeimeo^to 
do  seu  valor;  mas  principalmente  deriva-se 
da  prudência  rigorosa  na  emissão,  da  sotídeai 
do  credito  do  banco  emissor  e  das  garantias 
o  favores  concedidos  pelosv  Estadas  e  pela 
União.  O  banco  central  adquirirá  as  lettras 
bypothecarias  emittidas  peJos  bancos  esta* 
duaes  e  que  gozarem  de  garantia  de  juros 
dos  Estados  em  valor  não  inferior  a  7  %  o 
emittirá,  por  sua  vez,  lettras  não  exceden- 
tes á  importância  das  lettras  bypotbecariae 
estaduaes  em  carteira.  A's  lettras  enàttidas 
pelo  Banco  Central  garantirá  á  União  o  juro 
de 5  %. 

O  banco  central  negociará  directamente 
soas  lettras  bypothecarias  para  evitar  a  de- 
preciação do  titulo  entregue  aos  bancos  es- 
taduaes, que  iriam  desde  logo  apurar  o  seu 
valorem  dinheiro. 

Concorreria  certamente  esta  circumstan- 
cia  para  evitar  aconcurrencia  nos  naeroados 
monetários  de  uma  massa  volumosa  e  va- 
riada de  titules  estaduaes  —  causa xsosheeida 
de  depreciação  que  os  annulla  como  instvu- 
mentos  do  credito. 

Além  dessa  operação  essencial,  fará  o 
banco  central  todas  as  outras  convenientes 
ao  fomento  do  credito  agrioda,  como  em- 
préstimos sobre  warrants,  penhor  agrícola, 
desconto  de  lettras,  etc.,  além  de  auxilio  á4 
cooperativas  e  syndicatos  agrícolas,  como 
empréstimos  por  prazo  inferior  a  dous 
annos. 

O  projecto  que  a  commissão  examina  neste 
parecer  inclue  entre  as  operações  do  baaco 
«  a  venda  nos  mercados  naeionaes  de  pro- 
duetos  que  lhe  forem  consignados  e  a  expor- 
tação e  venda  nos  mercados  estrangeiroe— 
por  conta  doi  interessados,  de  prodoctos  da 
agricultura,  podendo  estabelecer  armazéns  e 
depósitos  e  crear  agencias  no  estrangeiro  ».  . 

O  substitutivo  eliminou  taes  disposioões 
para  limitar  o  banco  ao  commercio  de  dl. 
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nheiro  que  6  próprio  de  taes  institutos.  A 
Tenda  de  prodtictus  agrícolas  no  paiz  ou  no 
estrangeiro  é  íuncção  coromercicil  que  pôde 
flcar  a  c-^rgo— si  for  conveniente--de  syn- 
dlcatosou  emprezas  mais   aptas  a  tal  fim. 

Para  um  banco,  iria  constituir  uma  fonte 
de  negócios  que  poderiam  oíTerecer  porigos  e 
embaraços  graves.  Mesmo  entre  nós,  ha 
exemplos  de  máo  resultado  de  taes  operações 
confiadas  a  estabelecimentos  bancários. 

O  projecto  fixa  em  50.000:0^X)$  o  capital  do 
banco  ;  o  substitutivo  redul-o  a  30.000. 

O  capital  de  bancos  é  principalmente  um 
elemento  de  apoio  e  garantia  ás  operações 
de  deposito,  operações  com  as  quaes  o  banco 
deve  contar. 

£'  claro  também  que  uma  organização  ban- 
caria era  proporções  modestas  será  mais 
facilmente  co.  seguida  do  que  uma  empreza 
com  capitães  avultadíssimos,  que»  além  do 
mais,  limita  o  dividendo  a  um  máximo 
de  7  o/o,  como  estabeleço  o  projecto  no 
art.    15. 

Além  da  garantia  ás  letras  emittidas,  o 
auxilio  officlal  é  representado  no  projecto 
substitutivo  pela  autorização  conferida  ao 
Governo  no  sentido  de  recolher  ao  banco 
central,  em  conta  corrente,  atô  a  somma  de 
20.000:000$,  o  saldo  das  caixas  económicas. 
Não  é  uma  idéa  nova  essa  ~  que  encontra 
exemplo  nas  nações  mais  adeaniadas. 

No  nosso  paiz  já  os  poderes  públicos 
vieram  em  soocorro  do  credito  commercial 
por  occasião  da  crise  de  1900,  tendo  sido 
autorizado  o  Governo,  pela  lei  n.  689,  dé 
dO  do  setembro  daquelle  anno,  a  recolher  ao 
Banco  da  Republica  até  a  somma  de  1 .000.000 
esterlino,  para  auxiliar  a^  transacções  cam- 
biaes,  e  abrir  uma  conta  corrente  ató  S5.000 
contos  para  o  fim  de  auxiliar  as  operações 
de  descontos,  á  medida  das  neces.<<idades  legi- 
timas do  commercio. 

Nem  desvirtua  o  fim  das  caixas  económi- 
cas a  applicação  aue  o  substitutivo  indica 
para  uma  parte  dos  capitães  nelias  reco- 
lhidos. 

E*essa  a  opinião  do  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda, expressa  no  seu  relatório,  a  pag.  629: 
Dous  são  os  fins  destas  in&tituições  (caixas 
económicas):  mat.ar  o  vicio  fhnesio  do  jogo  c 
da  dissipação,  creando,  estimulando  e  garan- 
tindo a  viriude  da  economia  e  da  capitali- 
zação na  massa  popular,  e  com  estes  pe- 
quenos capitães  accumulados  desenvolver  e 
auxiliar  o  aproveitamento  das  forças  pro- 
ductoras  da  lavoura  e  da  industria  das  loca- 
lidades em  que  ellas  se  formaram.  Assim, 
em  vez  de  canalizar  para  o  centro,  de  drenar 
para  o  Thesouro  Nacional ^  as  economias  de 
todas  as  procedências  recolhidas  ds  Caimas 
Económicas  dos  Estados  e  ewipregal-as^  como 
recurso   orçamentário^    nas  despezas   ordiná- 


rias da  União^  a  sua  applicação  deve  ser  enca- 
minhada ds  necessidades  das  d^vernts  zonas 
do  paiz  em  que  ellas  se  crearam^  dando  a  ca^a 
Estado  o  beneficio  correspondente  d  qtêoíe  dê 
depósitos  realizados  em  numerário » 

Não  parece,  portanto,  desarrazoado  o  an- 
xilio  por  essa  forma  prestado  ao  deseavolvi- 
mcnto  do  credito  agrícola. 

Os  capitules  5"  e  6<>  do  projecto  oocupam-f  e 
das  cooperativas  do  crodito  agrícola,  dando* 
lhes  organização  e  estabelecendo  as  condições 
de  suas  relações  com  o  banco  central. 

£*  ocioso  salientar  aqui  a  vantagem  dessas 
associações  e  o  rápido  progresso  quo  tive- 
ram na  Europa. 

E*  possível  que  os  primeiros  ensaios  das 
cooperativas  de  credito  agrioola  não  corres- 
pondam, entre  nós,  ás  grandes  esperanças 
que  envolvem  os  conselhos  fjreqaentes  da 
sua  adopção  no  nosso  melo  económico. 

São  organismos  delicados  que  melhor  pros- 
peram o  fructificam  em  sociedades  mais 
densas,  onde  a  iniciativa  particular  c  o  es- 
pirito de  associação  wíjo  vivos  e  generaliza- 
dos. Entre  nós,  a  tendência  para  os  laços 
oíficiaes  e  para  o  amparo  dos  poderes  pnbli- 
cos  acompanha  inevitavelmente  a  ftmdaçao 
e  desenvolvimento  de  emprezas  ou  associa- 
ções, desâgurando-as  por  vezes. 

Entretanto,  espontaneidade  da  organín^âo 
tem  sido  assignalada  frequentemente,  como 
um  dos  caracteres  benéficos  e  necessários  das 
cooperativas.  Wullemborg  as  define;  cA  or^ 
ganízação  espontânea  do  uma  pluralidade  de 
economias  particulares  dominadas  por  ama 
necessidade  commum,  para  exercer  eoUecti' 
vãmente  e  de  modo  autónomo  a  funcção  in- 
dustrial.» 

Yalenti  (1)  afflrma  que  «as  cooperativas 
não  devem  solicitar  nem  esperar  da  autori- 
dade social  mais  do  que  uma  perfeita  Igual- 
dade ^e  direitos.  A  acção  do  Bstado  deve  li- 
mitar-se  a  remover  os  obstáculos  qae  sa 
opponham  ao  seu  espontâneo  desenvc^vi- 
mento,  equiparando  a  posi(^  inidal  das 
emprezas  concurreotes.» 

«  A  cooperação  não  6  uma  pasaoéa,  diz  I. 
Guyot;  a  associação  cooperativa  é  uma  das 
formas  das  sociedades  commwciaes,  Indus- 
triaos  ou  financeiras.  Deve-se  distinguir  cui- 
dadosamente entre  a  verdadeira  cooperativa, 
formada  pela  iniciativa  de  seus  membros  e 
que  não  pede  nem  subvenções,  nem  isenções, 
o  a  cooperativa  que  vive  sob  o  regimen  pa- 
terna], á  custa  de  favores.  A  primeira  pode 
ser  útil  tanto  no  ponto  do  vista  material, 
como  no  mural ;  a  segunda  crôa  uma  íllusao 


(i)  G,  Valenti,  Cooperazione  rurale. 
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de  ponto  do  vista  material  o  condaz  a  uma 
depressão  mjral  (i;. 

Nã>  8J  devo  concluir  dahi  que  soja  mister 
negar  em  abioluto  qualquer  auxilio  oífícial 
ás  cooperativas,  mormonte  no  nosso  paiz, 
nem  que  soja  iaopportuno  ^estabelecer  o  typo 
legal  de  tacs  associações  fiici.itando  a  sua 
organização  entre  nòé. 

Tanto  o  projectou.  184,  como  o  apra>en- 
tado  pelo  iUastre  Deputado  Sr.  Tosta,  con- 
codom  ás  cooperativas  favores  e  auxílios 
pecuniários,  ou  por  intermédio  de  um  banco 
centi*al,  ou,  como  no  art.  16,  n.  4,  do  pro- 
jecto do  Sr.  Tosa,  das  caixas  económicas  fo- 
doraes. 

Estabelece  este  ultimo  que  podom  as 
cooperativas : 

«  Tomar  dinheiro  emprestado,  medianto  a 
garantia  pessoal  e solidaria  dos  associados, 
ás  Caixas  Económicas  Federaes,  situadas  no 
respectivo  Estado,  com  autorização  da  as- 
âerabléa  geral,  que  fixará  o  máximo  do  em- 
préstimo. 

A  responsabilidade  fe  fará  elTectiva  repar- 
tidamonte  o^n-o  rata^  de  modo  a  nao  recahir 
somente  sobre  alguns,  á  escolha  do  credor, 
embora  com  direito  reversivo  sobro  os  outros. 

O  Governo  ó  autorizado,  pai^a  este  fim,  a 
reformar  as  caixas  económicas  dando  aos 
seus  directores  poderes  para  concedei'eni  os 
empreslimos^  sob  rigorosa  resp jus  ;bilidado 
dos  mesmos. 

Trata-se,  portanto,  do  um  empréstimo  di-- 
recto  feito  pelos  directores  das  caixas  eco- 
nómicas, o  que  constituo  uma  faculdade  cajá 
concessão  ô  pjuco  prudente.  Na  Itolgica,  o 
Conselho  Superior  da  Agricultura,  verifi- 
cando o  insuccesso  pratico  da  lei  de  l5  de 
abril  de  1884,  pediu  ao  governo  que  inter- 
viesse no  sentido  de  autorizir  a  caixi  eco- 
nómica a  dispoi*  de  fundos  em  favor  das  cai- 
xas RaiíTeisen.  Satisfazendo  esse  reclamo, 
foi  modificada  a  lei  do  1884,  ficando  autori- 
zada a  caixa  económica  a  emprestar  capitães 
directamente^  sem  intermediário  algum,  ás 
sociedadjs  cooperativas  de  credito  agrí- 
cola. 

Os  podures  públicos  foram  além  do  podido, 
estendeudo  o '  favor  a  todas  as  associações, 
baseado  no  principio  mutualista,  não  exclu- 
indo forma  alguma  de  cooperativa.  Os 
agricultores  dirigam-se  aoj  comjHoirs,  que 
lhes  servem  de  garantia ;  as  sociedados 
ooopsrativas  conseguem  o  empi*estímo  diíe- 
ctamente  da  caixa  económica  e  tratam  cm 
seguida  com  os  quj  sjlicitam  um  emprés- 
timo. 


(!)  DicHonnaire  du  Commerce,  v.  coopera^ 
iion. 


Nos'a  parte,  como  quasi  totalmente,  o 
projecto  do  Sr.  Tosta  ô  calcado  s^bro  as  leis 
belgas,  que  regem  as  coop  )rativns. 

Mas  n&o  parece  aconselhável  que,  sem 
modificações  cautelosas,  transplantemos  para 
a  nossi  legislação  a  disposi^o  citada. 

Além  de  tudo,  na  He  gica,  a  concentração 
das  povoações  torna  mais  fácil  o  conhocl- 
meoio  das  cooperativas,  das  suas  oper«ições 
o  dl  sua  solidez. 

O  substitutivo  da  Commissão  adopta  a 
possibilidade  de  concessão  de  empréstimo  ás 
cooperativas,  baseada  nos  saldos  das  caixas 
económicas,  mas  por  intcrmelio  do  banco 
centi*al  jD  medianto  acqiiies.^encia  ezpi*essi 
do  Minlsti*o  da  Fazenda.  E'  esta  uma  inter- 
vcn^o  garantldora  e  prudente. 

Quanto  á  organização  gjral  das  coopera- 
tivas de  credito  agrícola,  parece  preferível 
o  prvijdcto  do  Sr.  Tosta,  mais  completo  de  que 
a  parte  correspondente  do  objecto  deste  pa- 
recer. 

Como  dissemos,  ô  aquelle  projecto  ivpro- 
ducção  em  geral  das  leis  beigas  de  1873  e 
1886.  A  própria  noç^  de  sociodade  coopera- 
tiva, que  se  lô  no  art.  2»  do  proj  icto,  6  exa- 
ctamente a  que  se  encontra  no  art.  85  da  lei 
belga,  dl  22  do  maio  de  188G. 

Entretanto,  o  projecto  em  queitã)  pirece 
occupar-se  tão  somente  das  sociedades  coope- 
rativas que  forem  organizadas  pelos  syndi* 
cotos  agrícolas.  Porque  essa  limitação  ? 
Porque  se  ha  de  excluir  a  liberdade  de  ioi< 
ciativa  nesta  mxteria  em  que  justamente  é 
ella  tão  útil  i  Nem  é  razoável  que,  tratando 
os  poderes  públicos  de  dar  garantia  legal  às 
cooperativas,  o  faça  exclusivamente  em  b»- 
neficio  das  sociedades  que  foi*em  derivadas 
de  outras. 

Algumas  disposições  das  leis  belgas,  aliás 
úteis,  foram  esquecidas  no  projfHsto.  Por 
exemplo— qual  o  prazo  durante  o  aual  fica 
responsável  o  sócio  demissionário  peíoi  oom* 
premisses  sociaes  ?  A  lei  bolga  estabelece  no 
seu  art.  98  o  prazo  fixo  de  cinco  ânuos. 

Convóm  tambom  não  esquecer  a  possibi- 
lidade de  união  das  cojpei^ativas,  a  que 
vagamente  se  refere  o  art.  14  do  projecto, 
quanto  a  svndicatos,  aliás. 

A  feieraç&o  das  sociedades  mutualista  (é 
regulada  na  Bélgica  pela  lei  de  23  de  junho 
de  1894. 

Por  outro  lado,  parece  haver  no  projecto 
uma  tochnicíi  ligeimmoote  defeituosa.  £* 
assim  que  no  citado  art.  14  faila-se  em  syn^ 
dicatarios  como  membi*08  das  cooperativas  e 
umas  vezes  ha  referencias  a  syndicatos^ 
outras  a  cooperativas  —  pi  recendo  haver 
certa  equivalência  entre  taes  associações,  o 
que  aliás  não  se  confirma  no  art.  15,  que 
não  permitto  a  identificação  dos  deus  insti- 
(tu  tos. 


loao 


ANNAES  DA  GAMARA 


Eoiretanto  desde  que  o  projeoto,  submet- 
tido  ao  exame  da  Coid missão,  tratada  orga- 
nização do  cooperativas,  é  proferi vel  ad- 
optar se  o  projecto  do  Sr.  Deputado  Tosta, 
modiâeado  de  accordo  com  o  sabstitntivo 
que  acompanha  este  parecer. 

Nesta  conformidade,  a  Ck)maiissão  tem  a 
honra  do  apresentar  á  deliberação  da  Ga- 
mara o  seguinte 

Projecto 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

CAPITULO  I 

DO  BANCO,  SEU  CAPITAL  E  SEUS  FINS 

Art.  l.«  E*  autorizado  o  Governo  a  pro- 
mover a  funda<,'ão  de  um  l)aaco  central  agrí- 
cola, destinado  a  fornecer  á  lavoura  auxilio 
de  «capitães  o  de  credito,  de  occordo  com  aa 
disposições  da  presente  lei. 

Art.  2,^  O  capital  do  banco  será  de 
30.000:000$,  divididos  em  300.000  acções  de, 
100$  cada  uma  e  será  realizado  á  medida  que 
for  necessário,  ajuizodo  Governo. 

Art.  3.«  As  operações  do  banco  sorão  li- 
mitadas exclusivamente: 

§  l.o  A*  unificação  das  lettras  bypothe- 
carias  de  diversos  typos,  emittidas  pelos 
bancos  estadnaos  o  que  gosarem,  por  parte 
doa  Estados,  de  garantia  de  juros  não  infe- 
rior a  7  %. 

§  2.0  A  adquirir,  pela  cotação  da  praça  e 
em  moeda  corrente,  as  letras  hypotnecarias 
dos  b&neos  e&taduaes,  verificadas  preliminap- 
roente  as  condições  de  credito  e  solvabilidade 
do  banco  emissor. 

§  3.<*  A  emittir  lettras  hypothec^rlas  com 
o  juro  de  5  «ó ,  não  excedendo  a  emissão  da 
import  meia  das  lettras  hypotbecarias  esta- 
duaes  em  carteira* 

§  4.<>  A  descontar,  ou  por  outra  forma,  ad- 
quirir os  titules  ou  docu/nentos  emittidos 
Solos  bancos  estaduaes  ou  pelas  cooperativas 
e  ercdito  agrixiola  com  garantia  daquelles 
bancos  e  que  forem  provenientes  das  se- 
guintes operações : 

a)  empréstimos  sob  penhor  agrícola,  por 
prazo  nunca  excedente  de  um  anno ; 

b)  desconto  de  lettras  da  terra  á  ordem, 
com  o  prazo  máximo  de  um  anno,  garan- 
tidas por  duas  firmas  solva veis,  sendo  uma 
de  lavrador  ou  industrial,  além  da  responsa- 
.bilidade  ^lidaria  do  banco  estadual ; 

4í)  dosoonto  de  noorranU^  lettras  e  bilbetes 
de  mercadorias,  emittidae  de  accôrdq  com  a 
legislação  em  vigor. 

§  5.a  A  realizar  directamente,  sempi*e  que 
for  conveniente,  as  operaçô  )3  mencionadas 
^o  para^rapho  antecedente. 


§  6."*  A. empréstimos  por  meio  de  contai 
correntes  ou  por  lettras  a  prazo  inferior  a 
deus  annos,  e,  com  acquiescencia  do  Ministra 
da  Fazenda,  aos  syndicatos  ou  cooperativas 
do  credito  agrícola  que  se  fundarena  de  ac- 
cordo com  esta  lei. 

§  7.«  A  empréstimos  por  meio  de  ooiitas 
correntes  ou  lettras  a  prazo  não  ezoed^ate  de 
um  anno  o  mediante  hypotheca,  penhor 
agrícola  ou  caução,  a  prazo  nunca  maior  de 
três  annos,  a  lavradores  ou  ia  lustria^»  agri- 
cohis  residentes  em  Estados  onde  nao  hou- 
ver bancos,  de  accordo  com  esta  lei,  nem 
cooperativa  local,  declarando  previamente 
o  mutuário  qual  o  destino  a  dar  ao  emprés- 
timo e  quaes  os  recursos  com  que  conta  para 
saldal-o  no  prazo  combinado. 

§  8.<>  A  receber,  em  oonta  eoriisnteoa  por 
meio  de  lettras,  dinheiro  e  outros  Talores, 
operando  neste  caso  como  o  banco  de  depo- 
sito. 

§  9.«  A  comprar  lettras  hypotbecanas  oa 
outros  titules  par  conta  de  terceií^os  e  me- 
diante commissão. 

Art.  4.*  A's  lettras  hypoUiecarias,  emit- 
tidas pelo  banco  central,  concedes^  a  União 
garantia  de  juros  de  5Vo.  A  garantia  terá 
por  limito  o  quintuplo  do  capiul  social. 

Art.  5.<»  A  emissão  das  lettras  hjiKitba- 
carias,  pelo  banco  ceatral,  sorã  fiNta  por 
séries  autorizadas  pelo  Ministro  da  Fazenda, 
e  repi-esontarão  sempre  valor  em  paj^,  oão 
sendo  permittida  a  emissão  ouro. 

Art.  6.*  O  valor  das  lettras  a  que  se  re- 
fere o  artigo  antecedente  e  a  épo&k  do  paga* 
mento  dos  juix>s  e  do  sorteio  annaal  8ei€o 
fixados  em  i^ogulamento  que  o  GoYePoo  ex- 
pedirá. 

Art.  8.»  Ao  resgate  das  lettras  hypothe- 
carias,  por  via  de  sorteio  annnal,  sei^  des- 
tinadas as  quotas  recebidas  dos  bancos  esta- 
duaes em  pagamento  das  lettras    sorteadas. 

Art.  Q.''  As  lettras  hypothecarias,  emitti- 
das pelo  banco  central,  gozarao  dos  favores, 
garantias  e  privilegies  concedidçs  pela  lo* 
gislação  bypotlioearia. 

Art.  10.  O  banco  central  gozara  de  isenção 
de  impostos  sobre  os  seus  dividendos. 

Art.  11.  Verificada  a  impontuaUdade  do 
banco  central  no  serviço  de  juros  das  lettras, 
o  Governo  occorrerá  ao  respectivo  paga- 
mento, promovendo  a  liquidação  amigável 
ou  judicial  do  instituto  e  assumindo  a  res- 
pon::$abilidade  das  lettras  hypothecarias  em 
circulação. 

Art.  12.  E'  o  Governo  autorizado  a  reco- 
lher em  conta  corrente  ao  banco  central 
até  a  somma  de  vinte  mil  contos  do  saldo 
das  caixas  económicas  —  para  auxillã»  as 
operações  de  credito  agrícola»  veocando  o 
juro  de  2  %» 
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Ari.  18.  O  banco  será  administrado  por 
dons  directores  eleitos  pelos  accionistas,  sob 
a  presidência  do  um  delegado  do  Governo, 
que,  além  do  voto  deliberativo,  tora  voto 
suspensivo  com  recurso  para  o  Ministro  do 
Fazenda. 

Os  demaffl  detalhes  da  administração  serEo 
estabelecidos  pelo  Governo  no  regulamento 
que  expedir  para  execução  desta  lei, 

CAPITULO  II 

DÁS  COOPERATIVAS  AORI0OLA8 

Al^t.  14.  Ao  sociedades  cooperativas,  que 
poderão  ser  anonymas,  em  nome  coUectivo 
ou  em  oommandlta,  são  regidas  pelas  leis 
que  regulam  cada  uma  destas  formas  de 
scciedade,  oon  as  modificações  estatuídas  na 
presente  lei. 

Art.  15.  {^  caradieriattcoB  das  sociedades 
cooperativas: 

a)  a  variabilidade  do  capital  social ; 

b)  a  não  limitação  do  numero  de  sócios  ; 

c)  a  incesâibilldade  das  acções,  quotas  ou 
partos,  a  terceiros  estmnhos  á  sociedade. 

Art.  16.  As  so.ci6dados  cooperativas  devefti 
fazer  preceder  à  sua  firma  ou  discriminação 
social  4as  palavras  «Soòiedadc  cooperativa 
de  responsabilidade  limitada  ou  illimitada  », 
conforme  esta  for,  em  todos  os  seus  actos. 

Os  administradores, sócios  ou  não,  somente 
serão  respoiii»av^  nos  limites  do  mandato 
que  receberem. 

A  responsabilidade  dos  sócios  será  soli- 
daria ou  dividida,  indefinida  ou  até  u  <son- 
eurrtticia  do  certo  valor,  oonformo  determi- 
narem os  estatutos. 

Paragrapho  único.  Os  qoe  tomarem  parte 
omvfnítcto  ou  ogoracão  soc^l  em  que  se 
occulte  a  declaração  de  que  a  sociedade  é 
cooperativa,  poderão  ser  declarados  pessoal- 
mente responsáveis  pelos  compromissos  con- 
traMdos  pela  sociedade. 

Art.  17.  As  sociedades  cooperativas  po- 
dem-áe  constituir  por  escriptura  publica  ou 
ppr .  ^liberação   da   assnmbtóa   ^cral    dos 

'  /Cvt. '  \S,  O  acto  constitutivo  das  sociedades, 
dovôri  ôbntcr,'.Sob  pena  de  nullidiído :     " 

1",  ív  donolninaçào>  fôma  o  láódtl  cia  bo 
ítit»dafl6  ; 

2*  a^sbti, objecto*;  '  •    . 

3<>,  a,  designação  pi^eci^a  dos  sócios,  cujo 
tíiiméro^ãosert.  inferior  a  sete  ;       '         ^ 

4^,  a  responsabilidade  assumida'  jíelos 
sócios  ; 

5«,  como  e  por  quem  os  nogocioa  sociaes 
BdTdkO  administrados  e  fiscalizados  ; 

6»,  o  mínimo  do  capital  social  e  a  forma 
por  qúQ  este  ô  ou  será  ulteriormente  consti- 


iuido,  sendo  permittido  estipular  que  o  pa- 
gamento seja  f3ito  por  quotas  semanaes, 
mensaesonannuaes,  e  cada  s^cio  entro  com 
uma  Jóia  destinada  a  constituir  o  fUndo  de 
reserva  ; 

7<*,  o  modo  do  admissão,  domissão  o  ex- 
clusão dos  sócios  e  as  condições  de  retirada 
das  entradas  ou  partes  ; 

8»,  os  casos  de  dissoluto  e  formas  de 
liquidação  ; 

90,  o  modo  de  constituição  do  fundo  de 
reserva  o  o  seu  destino  nas  liquidações, 
depois  de  satisfeitos  os  compromissos  sociaes; 

10,  a  duração  da  sociedade,  que  não  exco« 
dera  de  30  annos ; 

11,  os  direitos  dos  socioj,  o  modo  de  con- 
vocação da  assembléa  geral,  a  maioria  re- 
querida para  a  validade  das  deliberações  o  o 
modo  de  votação , 

13,  a  repartição  dos  lucros  e  perdas. 

Art,  19.  Havendo  omissão  no  acto  consti- 
tutivo,   prevalecem    as    seguintes    dispò- 
ções : 
Al*,  a  sociedade  dura  10  anno:^ ; 

2^,  08  lucros  e  perdas  serão  divididos  an- 
nualmente,  metade  por  partes  iguacs  entre 
os  sócios  e  metade  proporcionalmente  á 
quota  de  cada  um,  deduzidos  IO  •/o  áo  total 
para  o  fundo  de  reserva ; 

3*,  cada  sócio  só  terá  um  voto,  qualíiuor 
que  seja  o  numero  das  acções,  e  não  poderÃ 
reptesentar,  por  procuração  mais  de  um 
sócio; 

4*,  os  sócios  são  todos  solidários. 

Art.  26.  As  sociedades  cooperativas,  qual- 
quer que  seja  a  sua  natureza  o  forma,  só 
poderão  fiBLUCoionar  validamente  depois  de 
preencherem  as  formalidades  seguintes ; 

1*,  depositai*  em  duplicata  na  Junta  Com- 
mercial,  onde  houver,  no  registro  das  hypo- 
thecas  da  circumscripção  da  sóde  da  socie- 
dade, exemplares  dos  estatutos  e  listas 
nominativas  dos  sócios,  do  que  será  dado 
recibo,  incumbindo  ao  oíRcial  do  registro 
remetter,  por  intermédio  do  Juizo  Commer- 
clal,  cópias  á  Junta  Commorcial  na  capital 
do  Estado  ; 

2",  renovar  somostralmente,  na  época 
marcada  pclo^  estatutos,  o  deposito  da  lista 
doSisocios  e  as  alttn^áçoes  que  liouverem  sof- 
frldo  os  estatutos. 

3«,  remetter  igualmente,  para  o  mesmo 
fim  de  que  trata  o  n.  1°',  cópia  da  acta  do 
iostallação  da  sociedade,  devendo  esta  decla- 
rar o  valor  total  das  quotas  subscriptas,  a 
exietoncia  em  caixa  das  importâncias  reco- 
lhidas por -conta  delias  e  assignada  tão  só 
mente  pela  administração  *  eleita  ou  esco- 
lhida unica,  responsável  pelas  aí&rmaçõesdo 
seu  conteúdo  e  sujeita  a  penas,  no  caso  de 
fraude,  de  20(^  a  2:000$,  impostas  polo  Juiz 
commorcial. 
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4'*,  j^ublicar,  DO  jornal  offlcial,  o  acto  coq- 
8tituU?o  e  as  modiíicaçõos  quo  nello  «e  ope- 

Art.  21.  Toda  a  socicdado  cooperativa 
terá  em  sua  sede,  sob  a  guarda  di  adminis- 
tração, um  livro,  sompro  patente,  no  qual 
('Orá  lançado,  além  do  acto  constitutivo  da 
sociedade,  o  seguinte: 

P,  o  nome,  cognome,  profissão  e  domici- 
lio dos  sócios; 

2*,  a  data  de  sua  admissão,  demissão  ou 
exclusão ; 

3«,  conta  corrente  das  quantias  entregues 
ou  retiradas  por  cada  um. 

Este  livro  será  aberto,  enoerrado,numerado 
e  rubricado  pelas  juntas  commerciaes,  onde 
as  houver,  ou  pelo  juiz  oommercial  nos 
outros  legares. 

Art.  22.  Oi  sócios  receberão  títulos  nomi- 
nativos contendo,  além  do  contracto  social, 
as  declarações  relativas  a  cada  um,  assigna- 
dos  por  eiles  e  pelos  representantes  da  so- 
ciedade. 

§  1.*  A  admissão  do  sócio  veriflca-se  rito- 
diante  sua  a»i'<gnatura  no  livro,  precedida  da 
data  deante  do  nome. 

§  2.«  A  admissão  do  sócio  se  faz  por  aver- 
bamento lançado  no  respectivo  titulo  nomi- 
nativo o  no  livro  á  margem  do  nome,  assig- 
nado  i>elo  demissionário  e  pelo  representante 
da  sociedade. 

Quando  este  recusar  averbar  a  demissão,  o 
sócio  i^ocorrerá  á  notificação  Judicial,  livre 
de  sello. 

§  3.^  A  exclusão  do  sócio,  que  só  poderá 
ser  declaradi  na  forma  dos  estatutos,  será 
feita  por  termo  cscripto  pelo  gerente,  que 
relatará  toias  as  círcumstaocias  do  facto,  o 
transcreverá  no  livro  de  registro  e  remet- 
terá,  sem  demora,  cópia  registrada  pelo 
Correio  ao  excluído. 

Art.  23.  O  sócio  demissionário  ou  ex- 
cluído, o,  em  caso  de  morte,  fallencia  ou  io- 
tordicção  áo^  sócio,  os  herdeiros,  credores  ou 
curadores  não  podorão  iHjqaorcr  a  liquidação 
social. 

Paragrapho  «nico.  Tcora  direito: 

o)  o  sócio  demissionário  ou  excluído  a  re- 
tirar, sem  prejifizo  da  responsabilidade  que 
lhe  competir,  conformo  o  ultimo  balanço  do 
anno  da  demissão  ou  exclusão  e  a  sua  conta 
con'entc,  não  se  computando  no  capital  o 
funio  de  re^'crva.  a  que  só  tem  direito,  ex- 
clusivo e  abfcolut  j,  a  sociedade,  qualquer  quo 
soja  a  sua  procedência  —  lucroá  uu  dona- 
tivos; 

0)  os  herdeiros  a  receberem  a  pai*te  o  a 
conta  corrente,  na  forma  da  lettra  a,  po- 
dendo ficar  subrogados  nos  direitos  aoeiaes  | 
do  fallccido  si,  de  accordo  com  os  estatutos, 
onferarem  para  a  ;::ociedade  ;  ' 


c)  06  credores  pessoaes  do  sócio  feUecido  i 
receberem  os  juros  e  os  lucros  que  oooberea 
ao  devedor,  e  a  sua  parte  somente  depois  da 
dissolução  da  sociedade ; 

d)  os  curadores  dos  sócios  inteidietas  a 
optarem  pela  retirada  ou  pela  ooaiinaacio 
dos  seus  curatellados  na  sociedade,  nas  coa- 
diçods  das  lettras  a  e  c. 

Art.  24.  O  sócio  demissionário  ou  exelnidj 
fica  p.^ssoalmento  responsarei,  nos  limitas 
das  condições  com  que  foi  adinittido  e  da- 
ranto  cinco  annos,  a  se  contarem  da  datada 
demissão  cu  exclusão,  por  todoe  os  compro- 
missos contrahjdos  ante  ^  do  ftm  do  aoao  em 
que  se  realizou  a  demissão  ou  exclnsio. 

Art.  25.  O  valor  nominal  do  cada  ae^o 
ou  quota,  que  será  nominativa,  nio  poderá 
exceder  de  100$  e  ninguém  sobsc^verá 
acções  ou  quotas  que  excedam  de  cinco 
contos. 

As  acções  ou  títulos  são  intruisferivcis, 
salvo  autoiizaçâo  da  administração  oa  da 
assembléa  geral,  conforme  prescroTeiem  oé 
estatutos,  e  somente  depois  de  oompleta- 
meoto  pagas. 

Art.  26.  Cada  anuo,  na  época  fixada  peloi 
estatutos,  a  administra^  leTaotará  om  ba- 
lanço, que  será  publicaido,  contendo  a  indi- 
ca^de  lodosos  ralores  moveis e  immo- 
veis,  de  todas  as  dividas  activas  e  paasivai 
da  socieaade ,  e  o  resumo  do  todos  os  com- 
prem issos  assumidos. 

Art.  27.  As  sociedades  cooperativas  de 
credito  j^^ricola,  organizadas,  quer  ^ob  a 
responsabilidade  dos  associastes,  Uinit^á^ 
ás  suas  acções  ou  quotas,  quer  sob  a  sua 
responsabilidade  pessoal  solidaria,  Umitada 
ou  illimitada,  terão  exclusivamente  por 
objecto  facilitar  e  garantir  as  operaçõ»  rea- 
lizadas individualmente  por  cada  sócio  ou 
pelas  cooperativas  isoladas  ou  federadas  em 
uniões. 

Art.  28.  As  sociedades  cooperativas,  or- 
ganizadas de  accordo  com  esta  lei,  i>odem 
unir-se  ou  íederar-se  com  o  fim  de  admii- 
tirem  reciprocamente  os  sócios  do  uma  m 
outi*a,  que  mudarem  de  residência,  ou  orgitr 
nizar  em  commum  os  seus  serviços. 

Não  podem,  porém,  al)dicar  da  própria 
autonomia  e  devem  rcservar-se  a  faculdade 
de  se  retirarem  da  federação  mediante  aviso 
prévio  do  três  mezes,  e  nara  este  caso, 
devo  ficar  estabelecido  o  modo  de  Uqnidação 
dos  interesses  e  responsabilidades  ^vmm"'*'*. 

As  federações  assim  constituídas  gosarà^> 
do  vantagens  iguaes  ás  das  cooperalivaé, 
desde  que  se  conformem  com  as  aispgsiçooà 
da  preâeutelci. 

Art.  29.  K  permittido  ás  cooperativas  de 
que  trata  a  presente  lei: 

\.^  Emprestar  sobre  hypotheca  de  immo- 
veis,  penhor  agrícola  e  warrants,  estabele- 
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cendo  para  este  âm  ai*mazeQs  geraes  na 
forma  oas  leis  em  vigor. 

O  peohor  agrícola  poderá  ser  feito  por  os- 
cripto  particular,  seodo  necessária  a  inscri- 
pção  no  registro  do  termo  ou  comarca  para 
valer  contra  terceiros, 

2.0  Emitir  bilhetes  de  mercadorias  nos 
termos  de  legislação  cm  vigor. 

3.0  Receber  em  deposito  dinheiro  a  juros, 
não  só  dos  sócios,  como  de  pessoas  estranhas 
á  sociedade. 

Sala  das  Commissões,  28  de  novembro  do 
1903.— CtMStano  do  Nascimento,  presidente.— 
David  Campista^  TQldXor,^ Laurindo  Pitta. --» 
Francisco  Veiga, —  Urbano  Santos,  com  res- 
tricçoes. 

N.  i8i  —  1903 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

CAPITULO   I 

DO  BANCO»  SEU  CAPITAL,  S£US  FINS  £  SEDE 

Art.  1.*  O  Governo  promoverá  a  fun- 
dação de  um  banco  com  o  fim  especial  de 
fornecer  á  lavoura  o  auxilio  de  capitães  e  de 
credito,  de  accordo  com  as  disposições  da 
presente  lei. 

Art.  2.0  O  capital  do  banco  será  do 
50.00  >: 000$  divididos  em  500.000  acções  de 
100$  cada  uma  e  será  realizad  oá  medida  quo 
for  necessário,  a  juizo  do  Qoverno. 

Art.  3 .o  O  Gk)verno  garantirá  ao  banco 
por  prazo  nunca  maior  de  50  annos,  o  juro 
annual  de  5  Vo  sobre  o  capital  efTectiva- 
mente  realizado  e  conceder-lhe  ha  os  favo- 
res facultados  na  presente  lei. 

Art.  4.<>  O  banco  não  poderá,  sob  pre- 
texto algum,  envolverse  em  transacções 
que  não  tenham  por  fim  exclusivo  auxiliar 
a  agricultura,  devendo  limitar-se  ás  ope- 
rações especificadas  na  presente  lei. 

Paragrapho  único.  No  caso  do  inobser- 
vância ou  desvio,  sob  qualquer  prct(.>xto,  do 
disposto  no  artigo  nupra,  perderá  o  banco  os 
íavores  quo  lhe  são  concedidos,  incorrendo 
na  pena  cio  um  a  três  annos  de  prisão  o  seu 
presidente  e  os  funccionarios  públicos  que 
directa  ou  indirectamente  tiverem  para  isso 
concorrido. 

Art.  5.0  As  operações  do  banco  serão  li- 
mitadas exclusivamente: 

a)  a  empréstimos  por  meio  de  contas  cor* 
rentes,  ou  por  lettras,  a  prazo  nunca  maior 
de  dous  annos,  aos  syndicatos  ou  cooperati- 
vas de  credito  agrícola  (bancos  regionaes, 
caixas  ruraes,  eto.)  que  so  ftmdarem  de 
aocoido  com  a  presente  lei; 

h)  a  empréstimos  sobre  loarrants  repre- 
s^ntaivos  do  productos  da  agricultura  ou 
U45  i^dustrioo  agrícolas ; 


c)  a  empréstimos  por  moio  de  contas  cor* 
rentes  ou  lettras,  a  prazo  nunca  maior  de 
um  anno  e  mediante  hypotheea,  penhor, 
agrícola  ou  cauçção  a  prazo,  nunca  maior  de 
três  annos,  a  lavradores  ou  industiiacs  agri* 
colas,  residentes  em  mnnicipíos  onde  não 
houver  syndicato  ou  cooperativas  de  cre- 
dito agrícola,  declarando  previamente  o  mu- 
tuário qual  o  destino  a  dar  ao  empréstimo  e 
quaos  os  recursos  com  quo  conta  para  sal- 
dal-o  no  piazo  flxu,do ; 

d)  á  venda,  nos  mercados  nacionaes,  por 
conta  dos  respectivos  proprietários  e  me- 
diante commiàão,  dos  productos  que  lhe 
forem  consignados,  para  o  que  poderá  esta- 
belecer armazéns  e  deposiitos ; 

e)  á  exportação  e  venda  nos  mercados  es* 
trangiiiros,  por  conta  dos  interessados,  dos 
productos  da  agricaltura  e  das  industrias 
agrícolas,  podendo  para  isto  crear  agencioB 
nesses  mercados,  cobrando  de  tudo  a  re- 
spectiva commissão ; 

f)  a  receber  em  conta  corrente,  ou  por 
meio  de  lettras,  dinheiro  e  outros  valores, 
operando  neste  caso  como  banco  de  depo- 
sito. 

Art.  6.0  O  foro  e  sede  do  banco  serão 
pai*a  todos  os  eífeitos  a  Capital  da  Repu- 
blica. 

Paragrapho  único.  Além  da  caixa  matriz, 
o  banca  terá  filiaes  nos  pontos  onde,  a  ar- 
bítrio do  Governo,  forem  necessários  nos  Es- 
tados que,  na  forma  da  presente  lei,  contra- 
ctarem  com  aquelle  concorrer  com  as 
quotas  correspondentes  para  auxiliai- o  nas 
despezas  com  a  garantia  do  juros,  si  esta  se 
fizer*  effectiva. 

CAPITULO  II 

DA  ADMINISTRAÇÃO  E  FISCALIZAÇÃO  DO  BANCO 

Art.  7.0  O  banco  será  administrado  por 
dous  directores  eleitos  pelos  accionistas,  sob 
a  presidência  do  um  delegado  do  Qoverno 
quo,  alóra  do  voto  deliberativo,  terá  voto 
susi>ensivo,  com  recurso  ex-officio  para  o 
Tribunal  do  Contas. 

Art.  8.0  Os  accionistas,  a  quem  incumbe 
a  organização  do  banco,  sujeitando  os  esta- 
tutos á  approvação  do  Governo,  elegerão 
igualmente  a  sua  commissão  fiscal,  e  o  Tri- 
bunal de  Contas  designará  annualmente  um 
dos  seus  membros  para  examinar  a  escriptn- 
ração  do  mesmo  banco,  fazer  parte  da  com- 
missão de  tomada  de  contas  e  infornoal-o 
sobre  a  execução  do  respectivo  contracto. 

Art.  9.0  As  caixas  filiaes  nos  Estados  serto 
administradas  por  gerentes  nomeados j^loe 
dous  directores  eleitos,  com  approvaçao  do 
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Estas  caixas  seriu)  fiscalizadas  aunualmea- 
te  pop  ilelegados  do  Thesouro,  e  deverãj 
presiar  aos  governos  dos  Estados  de  sua  cír- 
cumscripçâ.0  iodas  as  inforiuaçõôs  e  esclare- 
cimentos quo  por  estes  lhes  forem  exigidos. 

Art.  IO.  A  ta  Delia  do  pessoal  do  banco  e  dos 
i^pectivos  vencimentos  deverá  ser  previa- 
mente approvada  pelo  Governo  e,  tanto  o 
presidente  como  os  directores  eleitos,  terão 
vencimentos  fixos  e  Jamais  porcentagens  sob 
qualquer  pretexto. 

Art.  11.  No  f^m  deoada  semestre  se  re- 
bnirá  a  oommii^Eo  de  tomada  de  contas  do 
vaneo,  cjmposta  do  presidente,  de  um  dos 
directores  eleitos  e  do  membro  do  Tribunal 
de  Contas,  a  que  se  refere  o  art.  8<>.  Esta 
oommissáo,  depois  de  conferir  o  balanço,  ve- 
rificar as  eoètas  de  receita  e  despeza  e 
aparar  desta  as  que  devem  ser  levadas  á 
conta  do  castelo  do  estabelecimento,  lavrará 
a  respectiva  acta,  na  qual  declarará  a  im- 
portância da  responsabilidade  -do  liiesauro 
em  vista  da  garantia  de  juros,  caso  os  lucros 
líquidos  do  banco  n%o  a  dispensem. 

Esta  acta  deverá  ser  assignada  pelos  três 
membros  da  commi^sâo,  que,  em  caso  de 
divergência,  a  ííirão  declarar,  com  as  r^izões 
jottiâcativas,  e  será  remettida,  por  c6pia, 
ao  Governo,  pelo  presidente  do  banco,  por 
intermédio  do  Tribunal  de  Contas,  que  a  en-. 
eaminteu^à  com  o  seu  parecer. 

CAPITULO   III 

DOS  FAVORES  CONCEDIDOS  AO  BANCO 

Art.  13.  Além  da  garantia  de  juros  o 
banco  gosará: 

a)  de  isdnçao  do  sello  e  de  outros  quaes- 
quer  impostos  cobrados  pela  União  ; 

b)  de  privilegio  de  armazéns  alfandegados 
para  seus  dspositos  e  entrepostos. 

CAPITULO  IV 

DAS  OBRIGAÇÕES  DO  BANÔO 

Art.  13.  O  banco  não  poderá  cobrar  taxas 
«tiperiores  a : 

6  *  Vilatíj  contas  correntes  abertas  aos  syn- 
diçatosc  cooperativas  de  credito; 

7  p/o  nos  aáiâstaiiientos  sobre  u>arrani$  ou 
d«soòatoi£áe.iettra8  dos  mesmos  syndicatos 
e  ooopenitttvas^,  /  ^ 

8  Vó  sobre  os  empvestimos  a  agricultoras, 
na  lòrma  da  alínea  c  do  art.  4<>. 

Avt.  U.  Nas  vendas,  quer  no  interior, 
quer  no  ^xt^rior  do  paiz,  o  oanoo  não  poderá 
auferir  outros  lucros  além  de  sua  coommisão, 
4ue  nunca  ser4  maior  de  3  «/«,  revertendo 
para  òs  commit tentes  todas  as  vantagens  da 
operação. 


Art.  15.  Si  os  lucres  liquidõg  do  lan:.. 
em  dous  semestres  sucoessivos,  excederez 
do  7  V».  será  ello  obrigado  a  reduzir  prí- 
porcionalmonte  as  taxas  estabalecidas  l 
art.  13. 

CAPITULO  V 

DOS  SYNDICATOS  E  COOPERATIVAS  DE  CREBn- 
AGRÍCOLA 

Art.  16.  As  assoeiaçíSes  coot>eratfva8  de 
producçSo,  do  conáumo,  de  compra  e  ée 
venda,  de  seguros,  de  benftcencia,  asshi 
como  as  cooperativas  de  creiito,  constituiu 
por  profissionaes  da  agricultura  oa  das  a- 
dustrias  ruraes  de  quaipuer  espocie,  com  o 
fim  exclusivo  de  promover  o  custeio  e  i 
defesa  de  seus  intoresBos,  estudar  e  iiieUii>- 
ViiT  as  condições  económicas  da  producçã/e 
do  respectivo  consumo,  rogcr-se-hão  pelb 
decreto  n.  979,  de  6  de  janeiro  de  1903,  qj 
que  lhes  for  applicavel. 

Art.  17.  Estas  associações,  quer  6Q|am  ex- 
clusivamente de  credito,  qwe^  reunam  a  ^i 
outras  funcções  cooperativas,  seno^^ve  qm 
pretenderem  os  favores  peowiiarioB  eoice- 
didos  por  esta  lei,  deverão  prosar  gaeseii 
estatutos  coniignam : 

a)  que  todos  os  sócios  sao  i^altíiente  soli- 
dários paios  compromissos  contraliiáes  pela 
associação  ; 

b)  qual  a  natureza  da  responsabilidade  so- 
lidaria dos  sócios,  si  illimitada.  si  limitada, 
estabelecendo  neste  ultimo  caso  o  limite 
máximo  dessa  responsabilidade  ; 

c(  ^uo  nenhum  sócio  poderá  retirar-seda 
associação  sem  prévio  aviso,  cotn  crés  ma/^ 
de  antecedência,  ficanda  entendido  §Qe  soa 
responsabilidade  não  cessará  cmquanto  nã;) 
forem  liquidados  todos  os  co£npi*omisses  do 
sociedade  contrahidos  ató  o  dia  da  sua  ex- 
clusão ; 

d)  quaes  as  condições  de  admissão  e  elimi- 
nação dos  sócios,  que  deverão  ísqt  pi^oâ- 
sionros  da  lavoura  ou  das  industrias  ruraes. 
não  de  veado  a  situação  de  fortuna  aer  con- 
dição de  admissão  ; 

e)  que  as  director  ias  não  serão  remooã- 
radas,  podendo  S3l-o,  entretanto,  o  caixa 
q'ie,  em  qualquer  caso,  deverá  ^enapre  pres- 
tar fiança  equivalente  aos  intèrOsâés  sob  a 
sua  guarda ; 

f)  que  a  associação  Hão  poderá  perar 
fora  de  sua  clrcumscripção,  qiie  âerá  ilml* 
tada  ao  disiricto  ou  municipiq,  nSo  podendo 
em  caso  algum  ir  além  d^sta  ultima  oiròum- 
scripção  ; 

g)  que  a  associa^^o  tomará  pDr  emprés- 
timo, com  a  garantia  solidaria  de  todos  os 
sócios,  os  capitães  de  que  carecer  para  for- 
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necer  aos  mesmos  sócios  de  accordo  com 
suas  necessidades  reaes. 

h) que  a  associação,  com  a  respoasibili- 
dade  solidaria  do  todos  os  sous  sócios,  exer- 
cerá deati*o  de  sua  circumscripção  as  fua- 
cções  de  caixa  económica,  recebendo,  em 
conta  corrente,  depósitos  desde  1$  até  o  má- 
ximo, que  limitará; 

i)  que  não  poderá  ella,  em  caso  algum, 
distribuir  dividendos,  devendo  a  jóia  de  en- 
trada dos  sócios,  si  for  estabelecida  esta 
contribuição,  assim  como  todos  os  lucros 
apurados  sar  levados  á  conta  do  ftmdo  de 
reserva; 

j)  que,  attingido  o  fundo  de  reserva  á  im- 
portância que  satisfaça,  i>or  si  só.  as  neces- 
sidades dos  associados,  dispensando,  om  con- 
sequência, outros  compromissos  além  dos  re- 
sulantes  dos  depósitos  provenientes  du  sua 
circamscripção,  os  lucros  líquidos  realizados 
devemo  ser  applicados  em  obras  de  utilidade 
para  a  mesma  circumscripção,  tacs  como 
escolas,  estradas,  abastecimento  de  agua, 
illuminação,  otc.; 

h)  que  nenhum  empréstimo  poderá  a  asso- 
ciação fazer  sem  as  necessárias  g.vrantias  e 
som  que  o  mutuário  em  sua  solicitação  de- 
clare expressamente  qual  o  destino  a  dar-lhe 
o  quaes  os  recursos  de  que  dispõe  para  sal- 
dal-o  no  prazo  fixado; 

í)  que  os  empréstimos  aos  sócios  não  po- 
derão ser  por  maior  prazo  do  um  anno, 
pelo  menos  emquanto  o  fundo  de  reserva  so- 
cial não  íor  sumciente  pari,  independente  do 
empréstimos,  attonder  ás  transacções  nor- 
maes  da  associação;  todavia,  este  prazo  de 
empréstimo  poderá  ser  prorogado  por  mais 
um  anno,  nos  casos  de  força  maior  perfeita- 
mente comprovados,  si  o  mutuário  reduzir 
seu  debito  a  50  V»* 

m)  que  nenhum  empréstimo  será  realizado 
sem  a  necessária  gj^rantia,  que  deverá  con- 
sistir em  hypotheca,  penhor,  fiança  ou  en- 
doço  de  uma  ou  mais  firmas  de  reconhecida 
idoneidade,  conforme  a  importância  do  mos- 
mo  empréstimo, 

n)  que,  no  caso  de  dissolução  da  sociedade, 
que  deve  ser  prevista,  o  fundo  de  reserva, 
liquidados  os  compromissos  sociaes,  será 
recolhido  ao  Thesouro  do  Estado  respectivo, 
que  o  restituirá  com  o  juro  do  3  V-  ?*  outra 
as.sociação  que,  com  us  mesmos  intuitos 
venha  a  fundar-se  na  circumscripção. 

Art.  18.  Na  prohibição  da  sociedade  co- 
operativas de  distribuir  dividendos  não  estão 
comprohendidas  as  bonificações  distribuídas 
pro  rata  da  importância  das  compras  e  nas 
vendas  feitas  pelos  respectivos  sócios  e  que 
constituem  um  elemento  das  cooperativas 
pro Jucção  do  compra  edo  venda. 

Vol.    VIU 


CAITULO  VI 

DAS    CONDIÇÕES  DE  CREDiro  As    COOPERATIVAS 

Art.  19.  As  instituições  de  credito  agrícola, 
que  em  seus  estatutos  preencherem  as  con- 
dições eapres^mente  exigidas  no  art.  17  da 
Sresento  lei,  sojam  quaes  forem  as  suas 
esi  mações  (syndicatos,  cooperativas,  ban- 
cos regionaes  ou  populares,  caixas  ruraes, 
etc.)  poderão  gozar  das  vantagens  de  cre- 
dito por  ellas  concedidas,  uma  vez  que  o  re- 
queiram á  administração  do  banco  ora 
creado,  fazendo  acompanhar  o  requerimento 
dos  seguintes  documentos: 

a)  cópias  authenticas  de  estatutoi,  da  re- 
lação nominal  dos  sócios  e  da  acta  da  instal- 
lação  da  sociedade  ; 

b)  certidão  do  oíilcial  do  registro  e  hypo- 
thecas  da  comarca  do  ter  a  associação  preen* 
chido  em  seu  cartório  as  formalidades  exigi- 
das  por  lei ; 

c)  prova  de  que,  pelo  m3no3,  cinco  dos  só- 
cios inscriptos  possuem,  livi*es  e  desembara- 
çados de  qualquer  ónus,  immoveis  agrí- 
colas, dentro  da  ciroumscrip^o  social  cujos 
valoi*es,  tomadas  por  base  as  transacções  do 
ultimo  anno,  excedem  o  dobro  do  valor  do 
empréstimo  solicitado. 

Esta  prova  será  acompanhada  de  documen- 
tos authenticos(escripbura,  certidões  de  im- 
postos pagos,  etc.),  indicando  a  extensão 
territorial  da  propriedade,  natureza  de  suas 
bemfeitorias  e  outros  elementos  constitu- 
tivos de  seu  valor. 

Paragrapho  único.  O  banco,  depois  do  ex- 
aminar a  petição  e  julgar  das  garantias 
apresentadas,  concederá  o  credito  padido, 
ou  negal-o-ha  até  nova  prova,  si  forem  in- 
sufflcíentes  ou  não  provadas  as  garantias 
offerecidas. 

Si,  porém,  a  associação  não  so  conformar 
com  esta  ultima  decisão,  poderá  recorrer 
para  o  Governo,  por  intei'medio  do  Tribunal 
de  Contas,  que,  em  parecer  fundamentado, 
si  julgar  do  justiça  a  protenção,  poderá  acon- 
iielhar  ao  Qovcrno  que  ordeno  ao  banco  a 
concessão  do  credito  solicitado. 

Art.  2/0,  Emquanto  existirem  rolações  de 
credito  da  associação  com  o  banco  presta- 
mista, e  administração  daquclle  deverá  rc- 
metter  semestralmente  a  este  a  relação  dos 
sócios  admittidos  e  excluídos  durante  o  se- 
mestre, bem  como  cópia  authentíca  das  actas 
das  sessões  em  que  se  derem  alterações  na 
mesma  administração  ou  seus  estatutos. 

Art.  21.  Durante  a  vigência  de  seus  con- 
tractos com  o  banco,  as  associações  coopera- 
tivas ílcam  sujeitas  á  fiscalização  do  Gk>- 
vcrno,  que  poderá  fazer  inspeccional-as  para 
julgar  de  soas  condições  financeiras  e  de  sua 
ac(^  económica. 
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CAPITULO  VIII 
DISPOSIÇÕES  GERAE8 

Art.  2E.  O  Governo  entrará  em  accordo 
com  os  dos  Eaiados  que  desejarem  para  o 
território  delles  os  favores  da  presente  lei, 
no  sentido  de  concorrerem  com  50  V©  da 
verba  destinada  a  tornar  efTectiva  a  garan- 
tia de  juros  concedida  ao  Banco,  distribuída 
a  quota  na  propor^^o  doa  empréstimos  feitos 
annualmente  por  este  nos  respectivos  terri- 
tórios. 

Art.  23.  O  Governo,  nos  estatutos  do 
Banco,  fará  precisar  as  funcções  dos  repre- 
sentantes do  Thesouro  Publico,  chamados  a 
colJaborar,  e  estabelecerá  os  limites  da  inter- 
ven^o  dos  delegados  dos  Estados  junto  ás 
eaixas  âliaes. 

Art.  S4.  Nos  estatutos  do  Banco  deverá 
sor  prevista  a  hypothese  de  sua  encampação 
pelo  Governo. 

Art.  25.  O  Banco  manterá,  omle  julgar 
conveniente,  nos  mercados  nacionaes  e  es- 
trangeiros, o  sorviço  de  exposição  e  propa- 
ganda dos  productos  da  agricultura  e  das  in- 
dustrias ruraos,  custeado  pelas  contribui- 
ções, em  espécie  ou  em  dinheiro,  que  para 
esse  fim  forem  votadas  pelos  Estados. 

Art.  26.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  22  de  agosto  de  1903. — 
Henrique  Borges .  — Laurindo  Pitta, — Teixeira 
Brandão  (Estado  do  Rio), 

O  Nr.  I?re8i<leii te— Tendo  dado  a 
hora«  desino  para  amanhã  a  soguinto  ordem 
do  dia: 

Continuação  da  votação  do  parecem.  44, 
de  1902,  julgando  que  nafc  devo  ser  con- 
cedida a  autorização  solicxíada  em  mensa- 
gem do  Sr.  Presidente  da  Republica,  de 
12  de  agosto  de  1901,  para  rescindir  o  con- 
tracto para  obras  do  melhoramento  do  porto 
de  Jaraguá  e  para  abrir  o  credito  de 
:2.00!}:000,S,  como  indemnizaçtào  á  The  Na-- 
tional  Brazilian  ílarbour  Compant/^  limitedy 
actual  cessioBtU^ia;  cora  opinião  contraria, 
expressa  em  parecer  da  maioria  da  Com- 
missão,  procedendo  a  do  requerimento  do 
Sr.  Angelo  Neto; 

Votação  do  parecer  n.  86,  de  190<3,  opi- 
nando pekb  não  concessão  do  credito  de 
8:000$*  pedido  pelo  Poder  Executivo  para 
ajudado  custo  ao  lonte  da  Faculdade  de 
Medicina  Dr.  Ernesto  do  Nascimento  Silva, 
no  desenu>8nho  de  commissão  scientií)ca,com 
voto  em  separado  do  Sr,  Cornelio  da  Fon- 
seca (discussão  única); 

Votação  do  parecer  b.  89^  de  1903,  opi- 
nando no  sentido  de  não  ser  ccmoedido  o  cre- 


dito de  8:000$  para  que  o  Dr.  Adelino  Ântosifl 
de  Luna  Froie  vá  á  Europa  examinar  oi 
principaes  estabelecimentos  de  ensino,  com 
voto  em  separado  do  Sr.  Cornelio  da  Fon:»eci 
(discussão  única)  ; 

Votação  do  parecer  n.  130,de  IQOSôolganda 
que  o  Governo  não  precisa  de  intervenção 
legislativa  para  expedir  novas  in4trucçõ« 
ou  regulamentos  (art,  48,  n.  1,  da  Consti- 
tuição), afim  de  que  a  lei  de  1841 ,  qne  mandou 
recolher  aos  cofres  do  Thesouro,  por  emprés- 
timo, os  dinheiros  de  orphãos,  tenba  fiel  ex- 
ecução (discussão  única)  ; 

Votação  do  parecer  n.  131,  de  1903,  ne- 
gando o  credito  de  5:207$072,  pedido  pek) 
Governo  para  pa^amendo  a  D.  Theresa  BI^ 
bosa  dos  Santos  (discussão  única) ; 

Votação  do  projectou.  344,  de  1903,  auiio- 
rizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  extraordinário  è? 
3:399$999  para  pagamento  de  ordenados  de- 
vidos ao  almoxarife  aposentado  do  extincto 
Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco  João  Gli- 
maço  dos  Santos  Bernardes  (â*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  317  A,  de  1903,  do 
Senado,  concedendo  a  Felisberto  Oaideira 
Brant  (visconde  de  Barbacena)  a  pensão  men- 
sal de  500$000  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  242  D,  de  1903,  re- 
lativo ãs  emendas  da  Gamara  dos  Depatadoi 
ao  projecto  do  Senado  n.  392,  de  1902,  que 
reorganiza  a  Casa  da  Moeda,  ás  qtiaes  o  Se- 
nado não  pôiedaro  seu  assentimmto  (dit* 
cassão  uníca) ; 

Votação  do  projecto  n.  304  G,  de  1903,  re- 
dac^^o  para  nova  discussão  da  emenda  des- 
tacada na  2»  discussão  do  projecto  o.  304, 
deste  anno,  que  regula  a  peroep^  àe  ven- 
cimentos dos  conectores  o  escri^^^  (3^  dis- 
cussão ) ; 

Votação  do  projecto  n.  248  B,  de  1903,  qw 
declara  ser  appiicavel  a  disposição  do  art.  1' 
do  decreto  n.  938,  de  29  de  desembro  <fe 
1902,  com  referencia  ao  art.  59,  ns.  I  e  ? 
da  Constituição,só  nos  casos  do  citado  art.  59, 
n.  1  e  §  l»    (3*  discussão) ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  339,  de  19(P, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  de  84:590$íi89« 
supplcmontar  ã  rubrica  1 1*  ~  classes  ijamu» 
vas  —  do  art.  16,  da  lei  n.  9B7,  de  30  de  de- 
zembro de  1902 ; 

3»  aiscussão  do  projecto  n.  343,  de  1903, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Marinh  i  o  credito  de  552:838$7ã5, 
supplementar  a  rubrica  14*— Força  Navml>- 
do  art.  9»,  da  lei  n.  957,  de  30  de  desembro 
de  1902,  .sendo  538:839|8lô  para  a  oonàgoa^ 
ção— Pe88oal--e  13r998$969  para  a  eab^onâ- 
gnaç^o— Expediente-da  consignação  cMate- 
riab; 
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3»  discustóo  do  projecto  n.  320  A,  de  1903, 
refbrmaodo  o  decreto  n.  3.346,  de  14  de  ou- 
tubro de  1887.  e  autoriza  o  Governo  a  rever 
o  regulamento  respectivo,  pondo-o  de  acoor- 
do  com  as  novas  disposições  (com  parecer  e 
emenda  da  Ck)mmis8ao  de  Constituição,  Le- 
gislação e  Justiça); 

3*  discussão  do  projecto  n.  313  B,  de  1903, 
que  autoriza  o  Governo  a  ceder  ao  Instituto 
de  Protecção  e  Assistência  á  Infância  do  Rio 
de  Janeiro  um  dos  próprios  nacionaes  exis- 
tentes nesta  Capital,  ou  a  dar  ao  mesmo  in- 
stituto, mensalmente,  a  quantia  de  500$  para 
aluguei  de  casa,  e  dár  outras  providencias ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  204  B,  de  1903, 
que  institue  prémios  destinados  a  animar  a 
creação  e  desenvolvimento  de  industrias  na- 
cionaes ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  185  F,  de 
1903,  relativo  á  emenda  do  Senade  ao  pro- 
jecto n.  185  D,  deste  anno,  queixa  ades- 
peza  do  Ministério  das  Relações  Exteriores 
para- o  exercício  de  1904,  mantida  por  dous 


terços  de  votos  daqnelle  ramo  do  Congresso 
Nacional  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  118E,  d'e 
1903,  creando  no  Districto  Federal  mais  uma 
secção  de  Justiça  Federal  e  dando  outraj 
providencias,  com  parecer  da  Commissão  de 
Constituição,  Legislação  e  Justiça  sobre  as 
emendas  do  Senado. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  da  tarde. 

DBOLÂRÂÇAO 

Declaramos  ter  votado  contra  o  art.  7<># 
letra  c,  do  projecto  n.  289,  do  corrente  anno» 
que  extingue  as  alfandegas  de  Macahé  e  Pe-* 
nedo. 

Sala  das  sessões,  21  de  dezembro  de  1903. 
— Oliveira  Figueiredo,-^  Qalúão  Baptitta» — 
Silva  Castro .  — Júlio  Santos .  — João  Baptista  • 
— Mauricio  de  Abreu, — Fidelis  Alves ^ — Beli^ 
zario  de  Souta,'^  Cruvello  Cavalcanti,  — 
Érico  Coelho, — Teixeira  Brandão, — Henrique 
Borges. — Angelo  Neto, 
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Ao  melo-dia  procede-se  ã  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Alen- 
car Guimarães,  Thomaz  Accioly,  Wan- 
derley  de  Mendonça,  Joaquim  Pires,  An- 
tero Botelho,  Luiz  Domingues,  Tavares  de 
Lyra,  Fonseca  e  Silva;  Teixeira  de  Sá,  Celso 
de  Souza,  Pereira  de  Lyra,  Malaquias  Gon- 
çalves, Cornelio  da  Fonseca,  Angelo  Neto, 
Felisbello  Freire,  Doming^js  Guimarães, 
Garcia  Pires,  Vergne  de  Abreu,  Alves  Bar- 
hosa>  Tol^tino  dos  Santos,  Eduardo  Ramos, 
Paranhos  Montenegre,Bernardo  Horta,  Amé- 
rico de  Albuquerque,  Érico  Coelho,  Fidelis 
Alves,  João  Baptista,  Galvão  Baptista,  Silva 
Castro,  Henrique  Borges,  Mauricio  de  Abreu, 
Oliveira  Figueiredo,  Carlos  Teixeiro  Brandão, 
Gastão  da  Cunha,  David  Campista,  Francisco 
Bernardino,  António  Zacarias,  Lamounier 
Godofredo,  Carlos  Ottoni,  Sabino  Barroso, 
Wencesláu  Braz,  Rodolpho  Paixão,  Moreira 
da  Silva,  Jesuino  Cardoso,  Bernardo  de 
Campos,  Francisco  Romeli*o,  Valois  de  Cas- 
tro, José  Lobo,  Paulino  Carlos.  Francisco 
Malta,  Álvaro  de  Carvalho,  Cândido  Ro- 
drigues, Rodolpho  Paixão,  Joaquim  Teixeira 
Brandão,   Costa    Neto,   Carlos   Cavalcanti^ 


Lamenha  Lins,  Paula  Ramos,  Soargs.  dos 
Santos,  Germano  Hasslocher,  Cassiano  do 
NascimenU),  Diogo  Fortuna  e  Homem  de 
Carvalho, 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  6  posta  em  discussão  acta. 

O  ^x*.  Ediuaxrdio  RttXlào»— Sr.  Pre- 
sidente, y.  Ex.  pormittlrã,  com  a  sua  habi- 
tual tolerância,  que  eu  íkça  breves  consi- 
derações, a  bem  dá  ordem,  submettendò-as 
ao  esclarecido  critério  de  V.  Ex.  e  da  Ca- 
mará. 

Meditando  demoradamente  sobre  o  as^ 
sumpto  hontem  tratado,  hontem  votado  nesta 
Casa— reflro-me  ao  projecto  relativo  ao  tra- 
fico das  mulheres  brancas,  como  Sê'  conven- 
cionou chamar  o  prozenetismo— reflectindo 
sobre  o  curso  que  esse  projecto  levou  entre 
nós,  accudiram-me  considerações  que  julga 
do  meu  dever  expor,  nem  tanto  presumindo 
que  se  possa  retroceder  do  camiúno  seguido, 
ao  meu  ver,  menos  acertado,  mas,  para  re- 
salvar  a  minha  responsabilidade  pessoal  nas 
deliberações  que  a  Camará  julgou  conve-' 
niente  adoptar. 


V^X^.VAX^A  \X^ 


Sei  que  sou  apeaas  um  compoaente  adveu- 
ticio  na  illiístro  Commissão  de  Diplomacia  e 
Tratados,  na  qual  me  acho  a  titulo  pi*ecario 
ou  suppletorio,  por  so  achar  ausento  infeliz- 
mente, mas  por  motivo  justificado,  o  nosso 
dístincto  collega  o  Sr.  Leoviglldo  Filgueirast 
membro  titular  do  logar  que,  tempararia- 
mente,  occupo. 

Essa  clrcumstancia,  porém,  não  me  exime 
da  responsabilidade  Inteira  e  completado 
parecer,  que  assignei,  sobre  aquello  as 
sumpto,  em  concommitamia  unanime  com- 
os d^n^os  membros  da  CommissiU).  £*  por 
isso  mesmo  que  tenho  por  necessário  peni- 
tenciar-me  em  publico  do  erro,  que  eu  pre- 
sumo ter  sido  commettido  hontem  com  a 
▼otaçâo  do  projecto,  erro  para  o  qudi,  força 
é  coníèssar,  eu  contribui. 

Direi  em  poucas  palavras  sobre  a  situação 
a  que  fomos  conduzidos  na  delibei'ação  dessa 
matéria. 
Pergunto  :  Que  votamos  nós  hontem  ? 
Um  projecto  de  ajuste,  cujas  bases  foram 
determinadas  em  um  Congresso  do  dipio- 
matas. 

Ora,  pelas  próprias  declarações  exaralas 
nos  papeis  officiaes,  submettidos  ao  nosso  co- 
nhecimento, o  nosso  Ministro  em  Pariz  de- 
clarou não  ter  poderes  para  negociar  o  tra- 
tado ou  convenção  destinada  a  regular  o 
trafego  câminoso  de  mulheres  para  o  com- 
mercio  torpe  das  prostitutas. 

Assim,  ílca  evidente  que  o  Governo  não  se 
associou  de  modo  dii*ecto  ás  conclusões 
daquolle  acto  internacianal,  sinão  dando-lho, 
pelo  seu  illustre  representante  na  capital 
francezj.,  o  seu  apoio  simplesmente  moral. 
Não  houve,  portanto,  um  trado  conoluido 
pelo  Governo  Brazileiro. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Não 
houve. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Não  tendo  ha- 
vido tratado  algum,  nada  tem  o  Congresso 
ílíXQ referendar.  (Apoiados,) 

De  dous  modos,  Sr.  Presidente,  pôde,  a 
meu  vêr,  pronunciar-so  o  Congresso  em  ma- 
téria internacional  :  —  ou  para  ratificar 
iijustes  ou  tratados  ou  convenções  concluídas 

Sor  iniciativa  do  Poder  Executivo,  no  uso 
e  uma  de  suas  attribuições  constifcucionaes 
—ou  fora  disso,  por  iniciativa  parlamentar, 
autorizando  o  Governo  a  celebrar  os  ajustes 
ou  convenções  que  se  julgarem  de  utilidade 
ao  bem  publico  e  ã  segurança  do  paiz. 

No  pnmeiro  caso  o  Congresso  ratifica  ou 
rejeita,  um  acto  perfeito  o  acabado,  de  ini- 
ciativa governamental.  E*  o  caso  de  uma 
simples  discussão  única,  na  forma  regimen- 
tal, terminando  por  uma  única  votação. 

Essas  proposições  não  são  sujeitas  ú,  san*» 
cção  pela  razão  obvia  do  que  a  sancção  já 


lhes  ó  dada  previamente  pelo  governo  eel^^- 
brante  do  pacto  solemne  sobre  que  o  cot- 
gresso  ô  chamado  a  se  pronunciar,  por  sim. 
ou  por  não,  sem  poder  alterar-lhe  a  fórau 
ou  a  substancia.  (Apoiados.) 

Na  segunda  hypothese,  isto  é,  quando  m 
trata  de  autorizações  para  convenções  Inter- 
nacionaes,  de  ioiciati\^  meramente  parla- 
mentar, a  proposição  reveste  o  caracter  4* 
uma  lei,  sujeita  aos  tramites  ordinários  da 
discussão  e  delibera(^,  e  possível  de  veto 
presidencial. 

Agora,  pergunto  eu : 

Em  qual  de«as  alternativas  está  incluído 
o  projecto  que  hontem  vot%mo6  aqui  r 

A  resposta  é  simples:—  em  nenhuma. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  — Não  é  um» 
nem  outra  cousa. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  ~  Evidentemente. 
Não  é  referenda  de  tratado,  porque  tratado 
não  houve  ;  não  ó  lei  de  autorisação  para 
a  celebração  de  um  ajusto  ou  conronc^  ^' 
ternacional,  porque  a  proposição,  como  esii 
redigida,  e  pela  forma  regimental,  como  foi 
discutida  e  votada  (em  discussão  única),  dí 
o  assentimento  nacional  a  um  acto  que  não 
foi  ainda  concluído,  isto  é,  a  um  acto  que 
existe  no  domínio  das  chancellarias  estran- 
geiras e  a  que  o  nosso  Governo  não  se  aebi 
ligado  pela  sua  annuencia  formal,  directa  e, 
constitucionalmente,  insnbstitativel.  (Jhtiio 
bem,) 

Conheço,  Sr.  Presidente,  o  profundo  re- 
speito que  y.  Ex.  tributa  ao  rigor  das  for- 
mulas regimentaos;  mas,  por  outro  lado 
acredito  que  a  acostumada  inflexibilidade 
não  o  levara  a  nos  emperrarmos  em  ama 
solução,  no  meu  concerto,  desacertado. 

Sou  um  inimigo  das  formulas  demaãaáo 
rígidas. 

O  Sr.  Gerbiano  Hasslocher— Entretanto, 
lehring  diz  que  nada  6  peior  do  qoe  a  au- 
sência da  forma. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Certamente.  O 
genial  júris  :onsulto  allemão  assignala  a 
ausência  da  forma.  Não  6,  porém  isso  o  qae 
eu  propugno.  Não!  Seria  insensato  o  lys- 
tema  que  pretendesse  banir  a  fórma  nos 
actos  humanos. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Toma-$e  o 
pilso  da  civilização  de  um  poro  pela  aa- 
sencia  da  fórma. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— E*  bem  certo,  ma^ 
é  igualmente  certo  aue  a  idoneidade  e  civi- 
lização das  sociedades  se  podem  tunbem 
medir  pelo  fanatiuno  formalistico. 

A  submissão  ás  exterioridades  esmagado- 
ras do  pensamento  e  do  ideal  dos  povos  é 
tão  funesto  como  a  ausenoia  absolnia  das 
fòrmas« 
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O  Sr.  Oliveira  Figueiredo— O  principio  ô: 
— €Dat  forma  esse  rei,* 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— -E\  sim  ;  ó  o  prin- 
cipio medieval,  que  âcoa  muito  enfraquecido 
com  os  progressos  da  razão  humana.  O  bro- 
cardo ^hô^Tfia  dai  esse  rei*  ò  velho  esteio  da 
rotina  o  o  porpetuador  do  labyrintho  esco- 
lástico, em  que  o  mundo  andou  embotes* 
gaflo  pelos  doutores  do  século  XYl. 

Mas,  quero  pôr  bem  claro  o  mou  pensa- 
mento. 

Não  desejo  a  suppressao  das  normas  i*e- 
gulamentares  do  nossa  condncta  parlamen- 
tar. Longe  disso.  Penso,  porém,  que,  dentro 
dos  processos  reguladores  do  nossa  acção  le- 
gislativa, nos  devemos  accommodar  do  modo 
que  niBLo  sejamos  arrastados  a  perseverar  no 
erro,  ou  nos  tolhermos  a  liberdade  de  o 
emendar,  uma  vez  que  dermos  por  elle,  a 
pretexto  de  que  um  certo  numero  do  câno- 
nes regimentaes  noi-o  vedam. 

Ah  !  Isso  não  !  E*  isso  o  que  quero  deixar 
bem  patente  ao  meu  illustra  interlocutor  o 
Sr.  Germano  Hasslocher,  cujo  fulgor  íntel- 
lectual  exerce  sobre  mim  um  grande  ai- 
tractivo. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Muito  agra- 
decido a  V.  £x. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Volto,  Sr.  Presi- 
dente, a  estabelecer  em  resumo  o  meu  pen- 
samento. 

O  nosso  Ministro  em  Pariz  declarou  não 
ter  poderes  para  adherir  ã  convenção  inter- 
nacional, de  que  resultaram  as  clausulas  que 
nos  vie.-am  com  a  mensagem  do  Sr.  Presi- 
dente da  Republica. 

O  Sr.  Germano  Hasslogiier— A  redacção 
do  assumpto  diz  claramente:  projecto  de 
tratado, 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Sim,  diz.  Mas  a 
nossa  Ck>nstituiçãonão  nos  attribue  a  funcção 
de  referendar  jwo/ec(o5  de  tratados,  mas  tra- 
tados ou  convenções  concluídos  privativa- 
mente pelo  Poder  Executivo  com  os  repre- 
sentantes de  potencias  estrangeiras.  {Soam 
os  tympanos.) 

V.  £x.,  Sr.  Presidente,  está  chamando  a 
minha  atten^^o., 

O  Sr.  Presidente— a  discussão  da  acta 
é  restricta,  não  comporta  observações  tão 
amplas  como  as  quo  V.  £x.  cstã  fazendo. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Perdão;  a  ampli-i 
tudo  das  minhas  considoi-ações. . . 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  sabe  que  cu 
sou  obrigado  a  manter  a  forma;  sou  guarda 
do  Regimeiíto. 

O  8ft.  Eduardo  Ramos  —  Bem  o  sei;  mas 
%  rtstrlcgio  aqueV.  Es»  allude,  está  sendo 


rigorosamente  attondida  por  mim:  rcstrin- 
gir-se  ã  matéria  não  significa  doixal-a  sem 
explanação  por  amor  ao  tempo,  que  eu  pro- 
sumo  não  ter  transcendido. 

Si,  porém,  y .  Ex.  entende  quo  estou  sondo 
importuno  (nõa  apoiados  ^eraes), pedirei  a  V. 
Ex.  permissão  para  sentar-mo. 

V.  Ex.  não  careço  do  que  cu  testemunhe 
aindamaisuma  vez  quanto  o  estimo  o  venero, 
o  grande  6.  o  mou  constrangimento  em  estar 
fatigando  a  attenção  do  meus  illustros  col- 
logas. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— V.  Ex.  é 
ouvido  sompro  por  toda  a  Camará  com 
muito  prazer  o  proveito.  (Apoidos,) 

O  Sr,  Eduardo  Ramos  —  Muito  gentil, 
V.  Ex. 

Portanto,  Sr.  Presidente,  o  rcmettido  está 
nas  mãos  de  V.  Ex.  Sei  que  é  um  austero 
magistrado  na  administra($o  do  Roffi- 
mcnto  da  Camará ;  mas  não  será  um  dos 
m  «nores  serviços  para  accrescentar  aos  que 
cila  já  lhe  deve,  poupar-nos  a  que  o  Senado 
nos  inflija  uma  lição  bem  merecida,  si  o  pro- 
jecto for  tal  como  foi  votado. 

Mou  parecer  é  que  so  abra  uma  nova 
discussão,  como  projecto  de  lei  quo  é;  o  que 
nessa  discussão  o  emendemos,  dando-lho  o 
caracter  de  autorização  ao  Governo  para 
ser  ajustada  a  convenção  nos  termos  quo  nos 
foram  communieados. 

Essa  autorização  pareceria  desnecessária, 
porque  o  Poder  Executivo  poderia  agir  sem 
ella. 

Mas  foi  o  próprio  Prosidente  da  Republica 
quem  nos  chamou  a  attenção  para  o  assum- 
pto, e,  segundo  penso,  muito  acertada  e  cau- 
telosamente, porque  o  ajuste  de  que  se  trata 
envolve  grandemente  matéria  de  direito  in- 
terno, que  poderiamos  não  ter  o  pensamento 
de  alterar. 

Abra-se,  pois,  uma  nova  discussão. . .  (vol- 
tando^se  para  o  Sr.  Angelo  Neto,)  Reparo 
daqui,  Sr.  Presidente,  que  o  distincto  Depu- 
tado por  Alagoas  deu-me  um  aparte  mudo 
{riso),  abanando  negativamente  a  cabeça. 

S .  Ex .  não  acha  adequado  o  expediente. . . 
{Ha  vários  apartes,) 

O  Sr.  Presidente— Attenção  I 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Preciso  concluir. 
Está  exposto  o  que  tinha  a  dizer. 

O  Sr.  Angelo  Neto—  V.  Ex.  6  ouvido 
com  a  maior  attenção. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Em  todo  o  caso 
está  salva  a  responsabilidade  que  me  toca  no 
incidente.  {Muito  bem.) 

O  mais  corre  por  oonia  da  superintendência 
que  sobre  mim  exerce  a  autorldide  de  Y  .Bz, 
e  da  illuitre  Gamara,  a  quem  agradeço  a 
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benevolência  com  que  me  oixvlix.  (Muito  bem; 
muito  bwi.  O  orador  é  muito  felicitado,) 

O  fSr.  Pre«ldLente  —  Em  resposta 
ao  nobre  Deputado,  devo  dizer  que  o  mo- 
mento opportuno  para  S.  Ex.  fazer  as  ob- 
servações que  acaba  de  endereçar  á,  Camará 
e  Â  Mesa,  seria  o  da  discussão  da  matéria; 
então  a  Mesa  não  teria  duvida  alguma  em 
submetter  á  consideração  da  Casa  qualquej 
alvitre  proposto  por  S.  Ex.,  como  o  de  dar 
matéria  para  uma  nova  discussão. 

Mesmo  na  ooeasião  da  votado,  como  para 
encamiobal-a,  si  S.  Ex.  tivesse  suggerldo  a 
idéa  que  hoje  serodiamente  propõe,  a  Mesa 
talvez  a  tivesse  tomado  em  consideração, 
tendo  dado  provas  repetidas  de  que  não  du- 
vida confessar  o  erro  quando  porventura  o 
eomctta. 

Si  o  houve,  porém,  não  foi  da  Mesa,  neste 
caso. 

No  flm  da  sessão  do  hontem  o  nobre 
Deputado  Sr.  Affonso  Costa  levantou  questão 
de  ordem  a  este  respesto;  a  Mesa  deu  cove- 
niente  resposta  o  foram  lidos  os  documentos 
cm  que  se  baseou  para  con>iderar  como 
tendo  uma  única  discussão  o  projecto  n.  335, 
que  traz  a  assignotura  da  Commissão  de  Di- 
plomacia o  Tratados  do  que  S.  Ex.  faz 
parte. 

Si  nada  foi  requerido  em  occasião  oppor- 
tana  nenhuma  culpa  cabe  á  Mesa. .  • 

OSr.  EDUAEDoRAMos-^Nem  ou  fiz  cen- 
sura ã  Mesa. 

O  Sr,  Presidente—.  ..  o  si  ha  censuras  a 
fazer,  vã  a  quem  toca,  porque  a  Commissão 
de  Diplomacia  e  Tratados  devia  ter  estudado 
a  mensagem  e  mais  documentos  com  todo 
o  cuidado... 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Estou  do  perfeito 
accordo  com  V.  Ex. 

O  Sr.  Presidente—...  antes  de  submetter 
o  projecto  ã  apreciação  da  Casa. 

Agora,  é  tarde  para  voltar  atraz,  absolu- 
tamente nada  posso  fazer  e  nada  posso  ac- 
eeitar.  {Apoiados,  Muito  bem.) 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

O  í9r.  Presidente—  Declaro  em 
tempo  que,  por  omissão,  deixou  do  fazer 
parto  da  ordem  do  dia  a  3*  discussão  do  pro* 
jecto  n.  341,  de  1903,  autorizando  o  Governo 
a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do 
399a43$889á  rubrica  12,  do  Oi^amento  da 
Fazenda,  projecto  esto  que  foi  approvado 
kenteoit  em  2»  discussão,  e  para  o  qual  o 
■^•,9?****^?^  Naseimento  pedia  dispensa 


Por  conseguinte,  o  projecto  devia  figurar 
na  ordem  do  dia  e  figurará  em  ultimo  Ioga: 
eem3»  discus^w. 

ORDEM  DO  DIA 

OfSi*.   PiresMente— Não   haTooéo 

numero  legal.para  se  proceder  ás  Totaçú^»-' 
das  matérias  constantes  da  ordem  do  dia,pa.- 
sa-sc  à  matéria  em  discos^u)» 

E*  anounciada  a  3*  discussão  do  projecíu 
n.  339,  de  1903,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Gaena  a 
credito  de  84:590$Ô85,  supplementar  á  ru- 
brica 1 1^— Classes  inactivas--Hlo  art.  16  á 
lei  n.  957,  de  30  do  dezembro  do  1902. 

Ninguém  pedindo  a  palavra^é  eneorrada  a 
discussão  o  adiada  a  votação. 

E'annuQciada  a  3^  discussão  do  projesto 
n.  343,  do  1903,  autorizando  o  PoiorEi- 
ecutivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  j 
credito  do  552 :838$785,  supplementar  á  m* 
brica  14*— Força  Naval— do  art.  9*  da  l-i 
n.  957,  de  3  J  de  dezembro  de  1902,  S3nlo 
538:839$816  para  a  consigna^  — Pessoal— o 
1 3 : 998$9Ô9  p ara  a  sub  eonsi ^nação —  £xpr/> 
diente -da  consignação  «Material» ? 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discusMbo  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  3*  discns^Lo  do  projecto 
n.  32'J  A,  de  1903,  reformando  o  decrctu 
n,  3.346,  de  14  do  outubro  de  1887,  e  auto- 
riza o  Governo  a  rever  o  regulamealo  rcêpe- 
ctivo,  pondo-o  de  accordo  com  as  jêúybm  di^N)' 
siçõos  (com  parecer  e  emeoda  da  Commissão 
de  Constituição,  Legislação  e  Justiça). 

Ninguém  pedindo  a  pj^lavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  aanunciada  a  3^  discussão  do  projoctj 
n.  312  B,  de  1903,  que  autoriza  o  QoTerao 
a  ceder  ao  Instituto  de  Protecção  e  Assis- 
tência ã  Infância  do  Rio  de  Janeiro  um  dos 
próprios  nacionaes  eijstentes  nesta  Capital 
ou  a  dar  ao  mesmo  instituto,  nieQsaln[iente,a 
quantia  do  500$  para  aluguel  do  casa,  c  da 
outras  providencias. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ó  enoemda  a 
discu8:são  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3^  discussão  do  projecto 
n.  204  B,  de  1903,  que  instituo  promtos  des- 
tinados a  animar  a  creação  e  desenvolri- 
monto  do  industrias  nacionaes. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encorrada  & 
discussão  o  adiada  a  votado. 

São  successivamente  sem  debate  encerradas 
em  discussão  unlca  as  emendas  do  Sanado  ao 
projecto  n.  185  D,  deste  aoao,  qae  Isa  a 
despeza  do  Ministério  das  itetaçoes  flatano* 
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res  para  o  exercício  de  1904,  maotidas  por 
doud  terços  do  votos  daquello  ramo  do  Con- 
gresso Nacional,  ficando  adiada  a  vataçao. 

São  successivamente  sem  debate  encerra- 
das em  (liscussão  uaica  as  emendas  do  Sena- 
do ao  projecto  n.  118  E,  de  1903,  creando  no 
Distrieto  Federal  mais  uma  secção  da  Justiça 
Federal  e  dando  outras  providencias,  ficando 
adiada  avotação. 

E'  annunciada  a  3^  discussão  do  projecto 
n.  341,  de  1903,  autorizando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
oredito  de399:142$889,  supplemontar  á.  ru- 
brica 12*— Imprensa  Nadonal  e  Diário  Offi- 
ctoi— do  art.  25  da  lei  n.  957,  de  30  de  de- 
zembro de  1902,  sendo  148:0ã0$9ô6  para 
a  sub-consignáção  «Pessoal  amovível»  o 
2D0:5âl$893  para  a  sub-consignação  «Mate- 
rial e  Expediente». 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  o  adiada  a  votação. 

O  Sr,  Presidente—  Está  es.,'otada 
a  matéria  dada  para  dii^ussão  da  ordem  do 
dia  do  hoje. 

O  Sr.  Álvaro  de  Oarvallio— 

Peço  a  palavra  para  uma  explicação  pessoal. 

O  íBr.  Phreaidente— Dou  a  palavra 
ao  nobre  Deputado  para  uma  explicação  pes- 
soal, dentro  do  Regimento,  porque  absoluta- 
mente não  ha  nisso  projuzo  para  a  ordom  do 
dia. 


O  Sr.    ^.Ivaro   de  Carvallio 

[para  uma  explicação  psssoal)  —Sr.  Presi- 
dente, antes  de  proseguir  na  missão  que  mo 
impuz  para  o  restabelecimento  da  verdade 
pormitta-me  V.  Ex.  que  eu  agradeça  a  deli- 
beração tomada  pela  Mesa,  om  contrario 
daquella  que  liontem  foi  tomada,  permit- 
tindo  que,  para  uma  explicação  pessoal,  eu 
continue  na  obra  hontem  encetada  em  defesa 
do  meu  illustro  chefe,  o  Sr.  Dr.  Bcnardino 
de  Campos. 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  me  permitta: 
desejo  que  não  fique  estabelecido  como  pre- 
cedente o  facto  do  se  dar  a  palavra  para 
uma  explicação  pessoal  agora,  quandj  hon- 
tem foi  negada. 

Convém  que  fique  claro  que  foi  somente 
por  estarem  esgotadas  as  matorioâ  em  dis- 
cussão e  por  não  haver  ainda  numero  para 
as  votações,  que  dei  a  palavra  a  V.  Ex. 
para  uma  explicação  psssoal  com  mais  lar- 
gueza do  quo  estatuo  o  artigo  regimental, 
na  espécie. 

O    Sr.     y\LVARO    DE    CARVALHO  —  V.  Ex. , 

com   as  palavas  quo  proferiu,  apona;.  me 


antecedeu  na  justificativa  que  desejava  fazer 
do  procedimento  da  Mesa. 

Si  me  referi  ao  facto  de  hontem,  foi  para 
dar  testemunho  do  rigor  e  imparcialidade 
com  que  procede  V.  Ex.  presidindo  os  desti- 
nos desta  Camará,  cuja  maioria  foi  atroz- 
mente atacada  pelo  Deputado  a  que  res- 
pondo. 

Já  vê  que  coincide  o  meu  pensamento  com 
o  que  presidiu  ã  deliberação  de  V.  Ex. 

Hontem,  ao  interromper  o  meu  discurso, 
deixei  esmagada  calumnia  por^  calumnia 
sobro  os  vários  factos  de  que  então  me  oc- 
cupei  (muito  hem)y  e  hoje  pródigo  na  mesma 
ordem,  seguindo  o  mesmo  methodo«  apa- 
nhando facto  por  facto  e  documentando  a 
defesa  do  que  sou  portador. 

Proseguindo  no  capitulo  de  suas  aceusa- 
ções,  disse  o  Sr.  Deputado  que  o  Sr.  Dr. 
Bernardino  de  Campos,  advogado  daS.  Paulo 
Railway,  foi  quem  concorreu  para  que 
sj  estabelecesse  o  trafego  mutuo  entre 
esta  estrada  e  a  Sorocabana,  sendo  essa  es- 
trada nacional  e  representanio  a  S.  Paulo 
Railway  interesses  estrangeiros. 

Asseguro  a  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que 
esta  afnrmativa  do  nobro  Deputado,  como 
alias  todas  as  outras,  ô  absolutamente 
(b,lsa. 

Recordam-sa  V.  Ex.  o  todos  aquelles  que 
se  preoccupam  com  os  néscios  públicos,  do 
clamor  que,  partindo  dos  recônditos  do  Es- 
tado de  S.   Paulo,  tinha   echo  até  na  im- 
prensa desta  Capital;  era  mais  de  uma  safra 
do  principal  género  de  exportação  do  Estado 
de  S.  Paulo  sacrificada  nas  margens  da  Es- 
trada de  Ferro  Sorocabana,  alli  entregue   ã 
acção  da  deterioração  que  o  tempo  exercia, 
sem  que  essa  via-ferrea  cogita^^se  dos  inte- 
resses dos  principaes  concurrentes   para  os 
seus  dividendos  e  lucros.  O  Governo   do  S. 
Paulo,  cansado  de   trazer  ao  conhecimento 
do  Ooverno  da   União  as  reclamações  dos 
opprimidos,  da  Lwoura   do  S,   Paulo,  que 
via  os  seus  interesses  despresados,    enten- 
deu se  com  syndicos  nomeados  para  a  liqui- 
dação da  Sorocabana,  e  o    trafego  mutuo 
entre  essa  estrada  o  a  S.  Paulo  Railway  foi 
estabelecido,  não  por  deliberação  ou  inter- 
venção do  Sr.  Bernardino  de  Campos,   mas 
por  intervenção  dos  syndicos  da  Estrada  de 
Ferro  Sorocabana.  Homologada  pelo  juiz  do 
feito,  essa  deliberação,   em  vez  de   trazer 
prejuízo  á  Sorocabana,  trouxe   vantagens, 
por  isso  que  a  S.    Paulo,  como  estrada  do 
exploração  industrial,  se  apressara  em  des- 
viar da  Sorocab::bna  o  trafego  de  uma  grande 
parte  das  cargas. 

O  trafego  mutuo  estabelecido  entre  a  São 
Paulo  Railway  o  a  Sorocabana,  ao  envez  de 
trazer  prejuízo  para  esta  estrada  de  farrow 
trouxe-llic  vantagens,  pois  começou  a  parti- 
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cipar  dos  lucros  que  até  ent&o  eram  total- 
mente usufruídos  pela  Companhia  lagleza. 

Senhores,  com  relação  ás  questões  refe- 
rentes ú,  Soix)cabana,  ô  preciso  que  a  Camará 
dos  Deputados  acceite  o  testemunho  dos  re- 
presentantes de  S«  Paulo. 

Esta  esticada  de  ferro,  talvez  a  de  maior 
futuro,  das  que  trafegam  em  S.  Paulo, 
desde  o  seu  inicio,  ú  victima  da  exploração 
industrial,  estando  entrec^ue  quasi  sempre  á 
direcção  de  indivíduos  completamente  estra- 
nhos  aos  interesses  do  Estado  de  S.  Paulo. 
(Apoiados,) 

E  ninguém  ignora  que  já  se  afSrmou,  sem 
contestação,  ter  havido  uma  emissão  falsado 
debentures  da  Sorocabana. 

O  Sr.  José  Lobo  —  Grande  numero  delle^ 
foram  ainda  apresentados  na  ultima  reunião 
de  atcionistas. 

O  Sr.  Álvaro  de  Carvalho— Felizmente» 
Sr.  Presidente,  a  energia  do  povo  paulista 
não  esmorece  deante  de  difflculdades  desta 
natureza. 

E,  Sr.  Presidente,  é  preciso  que  a  Camará 
se  recorde  de  que  protestavam  contra  as 
irregularidades  da  Sorocabana,  não  só  a 
imprensa  do  meu  Estado,  representada  pelo 
orgam  monai*chista  Commercio  de  S.  PaiUo  e 
Estado  de  S.  Paulo^  hoje  representante  da 
opposição  republicana ;  mas  também  a  im- 
prensa desta  Capital,  que  se  manifestava 
quasi  unanimemente, afim  de  ficar  bem  claro 
que  as  aggressões  de  que  é  yictima  hoje  o 
Dr.  Bernardino  de  Campos  teem  origem  na 
.|oimisade  pessoal  de  individuo  que  loi  pre- 
judicado em  seus  interesses 

Os  serviços  do  Dr.  Bernardino  dò  Campos 
em  relação  ã  Sorocabana,  portanto,  foram 
prestados  em  obediência  ã  voz  unanime  do 
povo  paulista  e  ao  clamor  geral  da  lavoura 
dê  S.  Paulo.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Fernando  Prestes  — E'  a  ver" 
dade. 

O  Sr.  Álvaro  de  Carvalho  —  Sobre  est^ 
capitulo  entendo  que  o  que  tenho  dito  ó  o 
suíflciente  para  defender  o  Dr.  Bernardino 
de  Campos  (muito  bem)  ;  mais  do  que  isto,  6 
sufflciente  o  facto,  que  ainda  ha  pouco  as- 
sigoalei,  da  manifestação  unanime  da  im- 
prensa da  capital  de  S.  Paulo  e  desta  ci- 
dade. 

O  Sr.  Jesuino  Cardoso  —  Apoiado ;  o 
Dr.  Bernardino  de  Campos  foi  o  interprete 
da  opinião  publica  paulista. 

O  Sr.  Álvaro  de  Carvalho  —  Seguindo 
em  ordem  os  capítulos  da  accusação,  chego  a 
um  ponto  onde,  obedecendo  ao  meu  tempera- 
mento de  lutador,  me  sinto  feliz.  £  me  sinto 
feliz  porque  o  golpe  que  tenho  de  dar  deve 


ser  bem  largo,  vae  procurar  a  calumnia  dí) 
seu  primeiro  berço,  no  berço  que  a  gerou.  Da 
pequena  opposição  de  annos  passador;  e  deasa 
golpe  que  vou  dar  ha  àe  surgir  justificado  «^ 
Dr.  Bernardino  do  Campos,  como  um  vi- 
dente que  sabe  que,  sendo  homem  publioo. 
todas  as  pnHsauções  são  poucas  para  a  defesa 
do  sou  nome.  (Muito  bem;  muito  hem,) 

Reflro-me  aos  factos,  aqui  asslgnalad^ie 
pelo  Sr.  Deputado  a  quem  respondo,  rela- 
tivos aos  depósitos  feitos  no  Banco  União  e  i 
indemnização  ao  mesmo  Banco  União. 

Começarei  pelo  primeiro  citado. 

Senhores,  em  dias  de  1893,  a  baixa  do 
cambio  determinara  que  os  colonos,  qje 
mensalmente  recebiam  seus  salários,  guar- 
dassem em  suas  caixas,  o  numerário  quó 
lhes  era  entregue,  por  isso  que  a  meanu 
baixa  do  cambio  lhes  impedia  que  passas- 
sem esses  dinheiros  para  a  Europa. 

O  facto  de  ser  feita  a  arrecadarão  sobre  a 
exportação  em  certa  ópoca  e  a  alta  do  preço 
do  café  doterminaram  a  aceumulação  na^ 
arcas  do  Thesouro  de  S.  Paulo  da  enorme 
quantia  de  trinta  e  tantos  mil  contos,  qoe 
desappareciam  da  circulação. 

O  commercio  precisava  de  namerario 
para  as  suas  transacções  e  recorria,  em  vão, 
ás  instituições  bancarias. 

Nossa  occasião  tinha  eu  a  honra  de  repre- 
sentar o  meu  Estado  na  Camará  doe  Depu- 
tados paulista,  e  commigo  muitos  dos  Depu- 
tados aqui  presentes. 

O  commercio  do  Estado  de  S .  Paulo,  tendo 
â  sua  frente  as  principaes  casas  estiaogeiraa 
cigos  sócios  eram  todos  alheios  a  qualquer 
movimento  da  politica  paulista,  dirigia  uma 

Setiçâo  ao  Congresso  do  Estado,  no  sentido 
e  que,  por  qualquer  meio,  desse  orna  vai- 
vula  por  onde  esse  numerário,  accumulado 
inutilmente,  sem  render  juros,  pndesK  ser 
depositado  nos  baocos. 

O  Congresso  de  S.  Paulo,  tomando  em 
consideração  essa  petição,  votou  lei,  pela 
qual  se  determinou  que  o  governo  do  BsUdo 
pudesse  fazer  depósitos  em  conta  corrente 
nos    bancos  nacionaes,  devendo  medir  as 

Suantias  conforme  o  valor  da  caixa  e  o  cro- 
ito  de  cada  uma  das  institutçõas  bancarias. 
Nessa  occasião,  entretanto,  não  pense  a 
Camará  dos  Deputados  que  presidia  o  Estado 
ou  tinha  qualquer  ac^o  de  poder  na  chefia 
do  partido  republicano  o  Sr.  Dr.  Bernar- 
dino de  Campos.  Não;  quem  nessa  occasião 
presidia  os  destinos  de  S.  Paulo  era  o  impol- 
luto  Sr.  Dr.  Cerqueira  César,  hoje  chefoda 
opposição,  de  nós  bem  separado  para  contes- 
tar qualquer  uma  das  afllrmatlvas  que  agora 
aqui  faço. 

Votada  essa  lei,  ainda  coube  a  S.  Ec.  ini- 
ciar o  movimento  que  ahi  se  determinava 
e  abrir  as  contas  correntes  em  cada  njn 
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dos  bancos,  sendo  quo,  para  honra  desso 
illustre  governador,  para  honra  dos  cos- 
tumes públicos  de  S.  Paulo,  a  distribuição 
dos  depósitos  foi  feita  gradativamente,  de 
accôrdo  com  a  lei,  conforme  as  caixas  e  os 
credidos  de  cada  um  dos  bancos.  {Apoiados 
da  bancada  paulista,)  Assim.coube  uma  quota 
ao  Banco  do  Commercio  e  Industria,  posteri- 
ormente outra  ao  Banco  de  S.  Paulo  e  depois 
outra  ao  Banco  União. 

Ao  Dr«  Bernardino  de  Campos,  que  sue- 
codeu  ao  Dr.  Cerqueira  César  na  presidência 
do  li:stado  de  S.  Paulo,  então  nesse  período 
presidencial,  como  ainda  agora,  quando  de 
n  OTO  eleito  presidente  do  Estado  de  S.  Paulo, 
não  cabe  a  responsabilidade  de  ter  aberto 
uma  só  dessas  contas  correntes.  (Muito  bem.) 

Não  iniciou  nem  uma  só  conta  corrente,  e 
as  tem  restringido  em  tanto  quanto  tem 
sido  necessário  aos  interesses  do  Estado  de 
S.  Paulo. 

Agora,  o  que  cumpre  que  fique  aqui  assi- 
gnalado,  como  desmentidfo  completo  ás  afflr- 
mativas  do  Sr,  Deputado  é  que  no  pre 
sente  momento  a  conta  corrente  aberta  com 
o  Banco  União  está  enormemente  diminuída 
assim  tendo  o  Sr.  Bernardino  de  Campos 
restringido  a  conta  corrente  que,  quando,  em 
julho  do  anno  passado,  tomou  conta  do  go- 
verno do  Estado,  lá  encontrou  aberta. 

Pergunto  eu:  si  foi  o  Congresso  do  Estado 
que  deliberou  em  lei,  si  o  andamento  das 
contas  correntes  foi  aquelle  que  acabei  de 
descrever,  que  accusação  pôde  ser  justa- 
mente feita  ao  Sr.  Bernardino  do  Campos? 

O  facto  de  ser  accionista  do  Banco  União 
deS.  Paulo? 

Mas,  porque  foi  que  depositou  maior 
quantia  no  Banco  do  Commercio  e  Industria 
e  no  Banco  União  de  S.  Paulo  ? 

Convém  aqui  deixar  assignalado  um  des- 
mentido, por  isso  que  ha  uma  questão  de 
facto. 

O  Sr.  Deputado,  para  produzir  eífeito, 
afflrmou  que  o  Dr.  Bernardino  de  Campos 
era  possuidor  de  40  e  tantas  mil  acções 
do  Banco  União,  mas  não  apresentou  do- 
cumentos. 

Pois  bem,  tive  o  cuidado  de  consultar,  de 
modo  a  poder  trazar  para  aqui  um  do- 
cumento, pelo  qual  se  verifica  que,  desde  o 
inicio  do  banco,  atóhoje,  no  máximo,  o  Sr. 
Dr.  Bernardino  de  Campos  tem  tido  1.200 
acções  desse  banco  e  seu  filho  Carlos  300  e 
que  nenhum  outro  parente,  ou  adherente,  é 
accionista  do  Banco  União,  de  modo  a  com- 
prometter  o  Dr.  Bernardino  do  Campos. 

£'  preciso  que  a  Camará  ao  ouvir  citar  o 
numero  de  acções  possuídas  por  aises  emi- 
nentes amigos,  não  pense  que  isto  representa 
um  grande  capital,  grande   fortuna»  uo  pre- 
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sente  momento,  quando  é  certo  que  .,«.,^ 
acções  em  alta,  cada  uma  delias  representa 
o  valor  de  33$  e  ô  certo  também  que  hoje 
estão  abaixo  de  20$000. 

O  Sr,  Jesuino  Cardoso  —  Para  provar  a 
honestidade  do  Dr.  Bernardino  de  Campos, 
não  é  preciso  exhibir  attestados  de  miserabi- 
^idade.  Esta  ó  que  6  a  verdade. 

O  Sr.  Álvaro  de  Carvalho— Passando  a 
referir-me  ao  segundo  capitulo  que  diz  res- 
peito ao  Banco  União,  eu  poderia  limitar-mc 
á  leitura  de  um  documento  que  vem  assi- 
gnado  pelo  Sr.  Dr.  Manoel  Victorino  Pe- 
reira. 

O  Sr.  Valois  de  Castro— Esse  documento 
foi  entregue  pelo  Sr.  Dr.  Manoel  Victorino 
Pereira,  estando  eu  então  presente,  a  um 
amigo  meu. 

Accrescentarei  que  este  estadista,  de  tão 
saudosa  memoria,  depois  manifestou  os  con- 
ceitos os  mais  elogiosos,  não  somente  ao  ca- 
racter, mas  também  &s  virtudes  cívicas  do 
eminente  cidadão  que  se  chama  Bernardino 
de  Campos. 

O  Sr.  Álvaro  de  Carvalho  —  Este  do- 
cumento não  representa  sinão  o  depoimento 
de  um  responsável,  ciyo  testemunho  não  ex- 
cede em  valor  moral  ao  do  Dr.  Bernardino 
de  Campos. 

Não  sei  por  que  infelicidade  da  sorte  não 
SC  acha  presente  o  meu  contendor.  (Pausa,) 

Eu  tinha  agora  o  direito  de  exigir,  si  é 
verdade  que  os  indivíduos,  nas  solidarie- 
dades que  manteem  na  sociedade,  tem  o 
dever  de  alguma  lealdade,  eu  tinha  o  di- 
reita de  exibir,  repito,  de  verificar  si  a  sua 
frieza  glacial,  na  accus  ção,contra  os  outros, 
o  levava  ate  o  negar  o  resp  tito  que  a  me- 
moria do  Dr.  Manoel  Victorino  merece. 

Eu  queria  perguntar  ao  honrado  Deputado, 
si  em  dias  do  aano  passado,  quando  a  mo- 
ciiade  inteira  das  escolas  desta  Capital 
acompanhava  o  cadáver  do  Dr.  Manoel  Vi- 
ctorino, rendendo-lhe  o  preito  merecido  pelo 
que  elle  fora  em  vida,  já  se  engendrara  em 
seu  espirito  o  pensamento  dos  incapazes 
moraes  que  procuraram  annullar  o  lumi- 
noso concurso  desse  eleito  dos  intellectuaos 
desta  Pátria,  em  defesa  da  Republica,  e  si 
S.  £x.  tem  a  coragem  de  manter  as  res- 
trícçõea  e  duvidas  sobre  o  acto  de  indenmi- 
zaçào  aos  bancos  regionaes,  de  exclusiva  e 
absoluta  responsabilidade  do  mesmo  Sr.  Dr. 
Manoel  Victorino. 

Eu,  partidário  e  soldado  do  Dr.  Bernar- 
dino de  Campos,  que  de  perto  presenciei  as 
hesitações  que  o  fizoram  recusar  seguida- 
mente a  ocoupar  a  pasta  da  Fazenda,  qtiando, 
por  motivos  de  moléstia,  se  retiroo  do  go- 
vemo  da  RepnbUoa  o  Sr.  Dr.  Prudente  de 

ut 
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Moraes.  Eu  me  lembro  de  que,  entre  todas  as 
ohj&ofieê,  aTult  «va  exactamente  aquella  qae 
dúia  respeito  á.  indenmizagão  do  Banoo 
União,  recusada  sempre  pelo  Sr.  Dr.  Pru- 
dente de  Moraes  e  pelo  Sr.  Dr.  Rodrigues 
Alves,  porque  ambos  eram  deS.  Paulo,  e 
recusado  pelo  Sr.  Bernardino  de  Campos,  por- 
que, por  ser  de  S.  Paulo,  sentia-se  coacto 
em  intervir  em  assumptos  referentes  ao 
Banco  União,  por  isso  que  esse  instituto  de 
credito  já  dava  logar  a  explorações  politicas. 

Posteriormente.o  Sr.  Manoel  Victorino,  no 
exepcicio  da  presidência  da  RepuDlica,  co 
gitou  do  assumpto  e  eis  o  seu  testemunho 
pessoal,  em  documento,  cuja  pubiica^fórma 
mandei  tirar,  com  a  Arma  devidamente 
reconhecida.  (Lê,) 

E  ninguém  mais,  honestamente,  poderá 
por  este  lado  accusar  o  Sr.  Bernardino  de 
Campos,  antes  de  ter  destruído  este  do- 
0umonto,  que  diz  «  ~  houve  a  maior  pro- 
bidade e  criteri«  80  estudo  em  todos  os  repre- 
sentantes do  poder  publico  que  tomarão 
parte  nesta  indemnização,  por  mim  indii*e- 
ctamen te  determinada,  na  qual  o  Dr. Bernar- 
dino de  Campos  não  quiz  intervir,  decla- 
rando que  assim  procedia  por  ter  anterior- 
mente tomado  parte  na  Directoria  do  Banco 
União  de  S.  Paulo ;  que  o  seu  escrúpulo  a 
respeito  o  levava  a  retirar-se  do  Governo, 
ao  que  mo  oppuz  ;  convencendo-o  do  nenhum 
fundamento  desse  escrúpulo,  obtive  somente 
que  es^e  meu  secretario  referendasse  o  re 
spectivo  decreto,  e  desse  a<;to  honesto  que 
só  obedecera  aos  intei^esses  do  Thesouro  etc.» 

E  continua  em  referencias  idênticas,  ondo 
absolutamente  é  prestado  o  testemunho  da 
nenhuma  interven^  do  Dr.  Bernardino  do 
Campos  ttesse  acto,  que  não  fosse  a  refe- 
renda ao  decreto,  depois  de  estar  elle  dire- 
ctamente deliberado  e  contractado  pelo  Sr. 
MlimoQl  Victorino  Pereira. 

Mas,  senhores,  homens  da  tempera  de 
Bernardino  de  Campos  não  se  ralem  de  attes- 
tados  desta  ordem. . . 

O  Sa.  Valois  BE  Castro  —  Testemunho 
valiosíssimo. 

O  Sr.  Álvaro  db  Carvalho—  ...  para 
escuta  de  actos  nos  quaes  não  tiveram  res- 
ponsabilidade na  deliberação,  por  um  escrú- 
pulo aliás  louvável,  mas  que  não  encontrava 
fundamento  na  illegalidade  do  acto. 

Tenho  em  meu  poder  o  relatório,  do  qual 
consta  o  processo  pelo  qual  foi  feita  a  in- 
demnização das  bancos  reprionaes. 

Por  acaso,  o  Banco  de  8.  Paulo  foi  con- 
templado num  ceitil  a  mais  do  que  os  outros 
bancos^ 

Por  acaso  são  deshonestos  todos  os  empre- 

gados  do  Thesouro  que,  estudando  a  questão, 
imintilrara  a  quantia  que  era  então  consi- 
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derada  como  devida  a  este  banco»  no  ralo: 
de  80.000:000$  a  14.000:000$000? 

Por  acaso  não  dorme  tranquilla  e  honesu 
a  memoria  do  Sr.  Manoel  Victorino,  q&; 
também  indemnizou  o  Banco  Emissor  d. 
Bahia? 

Por  acaso  também  não  foi  indensnizado  u 
Banco  Emissor  ^lo  Norte  da  praça  do  Pará^ 

E  só  o  Baneo  União  soffire  accusações  áesti 
ordem,  porque  é  instituído  na  teri'a  que  eu 
represento,  e  sobre  essa  terra  paira  a^on 
o  espirito  do  nobre  Deputado,  qual  ave  a^^>B' 
reira,  oorvejando  sobi-e  reputações  dos  ho- 
mens públicos  do  Estado  de  S.  Paulo! 
{Muito  bem,) 

Senhores,  S.  Paulo,  onde  eu,  filho  de  pães 
bahianos,  por  felicidade  encontrei  meu  berc^J. 
ó  terra  cujo  ideal  constante  ô  a  ami4i> 
com  todos  os  brazileiros:  os  horizoates  d^ 
meu  Estado  não  se  restringem  na  sua  fros- 
teira.  {Muito  bem,) 

Lã  o  (estrangeiro,  o  immigrante,  vive  feix 
recordando  nas  canções  da  sua  terra  a  áaii- 
dade  lá  deixada. 

O  Sr.  Jesuino  Cardoso— O  paulista  é  lar- 
gamente hospitaleiro. 

O  Sr.  Álvaro  de  Carvalho  —  Pois.  a 
assim  é,  até  com  os  filhos  do  outro  canti- 
nente,  porque  não  havemos  todos  de  eom- 
mun*»ar,  considerando-se  aqueilc  torrão  re- 
gião commum  onde  os  brazilcúros  vivem  »' 
imperara  ? 

Proseguindo  no  seu  libello  accusatorio. 
aflirraa  o  Sr.  Deputado  :  o  filho  do  Dr.  Ber- 
nardino do  Campo3  6  advogado  das  Com- 
panhias Lightand  Power,  City  Improvement  j 
e  da  firma  ZerruevBiilow  e  estas  cmpreza.> 
manteem  com  o  governo  contractos,  coa£«- 
quen demente  um  escândalo  ! 

Sr.  Presidente,  o  Dr.  Carlos  de  Campjs.  x 
quem  hontem  tive  occasião  fazer  reforenriís 
nesta  Casa,  afastado  de  todas  as  repartições 
publicas,  por  Índole,  avesso  a  qualqaar  e^^ 
cio  do  actividade  perante  as  Secretaria:^  ít 
Estado,  desde  os  tempos  académicos  qm^ 
tem  o  seu  espirito  aíToito  a  estudo  de  ques- 
tões judiciarias. 

Advogado  da  Light  and  Power,  da  City 
Iraprovements,  per  .nte  os  poderes  judiciá- 
rios do  Estado  ;  mixB  quem  não  o  faz  en 
S.  Paulo?  Os  Drs.  Adolpho  Gordo.  Ansooio 
Mercado,  Alfredo  Pujol,  Júlio  de  Mesquita, 
Conselheiro  Duarte  de  Azevedo,  José  Luiz  de 
Almeida,  Luiz  Piza,  de  ambas  as  facções 
politicas  do  Estado,  todos  elles  exercem  i 
sua  actividade,  sem  nenhum  cogitar,  em  oin 
dia,  que  o  pae  que  os  educou  oocapo  um. 
posição  politica  ou  si  os  companheiros  q^u* 
procuraram  para  sempre  tiveram  a  sorte  do 
serem  filhos  deste  ou  daquelle  homem  íUg?- 
tpp,  e  assim  t)  fazem,  porque  o    Podnr  Jnii- 
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ciArio  na  nossa  terra  é  igual  ao  de  todas 
as  outras,  immaculado  executor  da  lei  e  que 
nao  Tê  a  pessoa  dos  advogados.  {Apoiados 
fnuito  bctmJ) 

Mas,  aeuaores,  é  commum  hoje  distin- 
guir-se  o  presente  do  passado. 

Pois  bem ;  ao  passado,  na  minha  terra, 
exerciam  a  advocacia,  sendo  poderosos  poli- 
ticos  pelos  seus  talentos,  poderosos  politicos 
pelas  constantes  relações  que  mantinham 
noUes  confiantes,  o  grande  immortal  José 
Bonifocio,  o  segundo,  o  grande  Martim  Fran- 
cisco, que  gerou  o  terceiíxi,  que  6  agoi*a 
grande  liberalista,  João  Mendes  de  Almeida, 
I>u  irte  Rodrigues,  todos  estes,  poderosos  po- 
líticos, nomeando  directamente  os  juizes, 
exerciam  a  advocacia,  sem  que  nunca  encon- 
trassem alguém  que  os  detivesse  para  sus- 
peitar delies,  como  &endo  capazes  de,  no 
exercício  dessa  nobilíssima  profissão,  vale- 
rem-se,  sem  escrúpulo,  dessa  arma. 

Pois,  si  assim  é,  porque  havia  o  Dr.  Carlos 
de  Campos  de  estar  impedido  do  exercer  a 
advocacia  ?  Talvez  não  o  pudesse  fazer,  si  a 
Light  and  Power  tivesse  relações  com  o  go- 
verno do  Estado.  Pois  ainda  isto  é  mentira. 
A  Light  and  Power  ô  uma  emproza  e  só 
osiô,  sigeita  ao  governo  municipal  de  São 
Paulo  e,  desde  a  sua  primitiva  concessão 
até  hoje,  não  dependo  do  governo  do  Es- 
tado. 

E  para  eloquents  resaiva  do  Dr.  Bernar- 
dino de  Campos  é  preciso  que  se  saiba  que 
desde  o  inicio  dos  trabalhos  da  Light  and 
Power  os  destinos  da  municipaliáade  de 
S.  Paulo  tem  estado  confiados  ao  Dr.  António 
Prado. 

Não  é  um  amigo  intimo  do  Dr.  Bernardino 
de  Campos,  não  6  um  crente  tão  afervorado 
da  Republica  que  deva  sobre  elle  pezar  o 
stygma  que  os  adversários  lá  procuram  em- 
pregar contra  nós  os  republicanos  ;  mas  é  o 
brazileiro  qne  no  seu  passado  encontra  forte 
garantia,  e,  si  no  seu  passado  não  encontra 
essa  garantia,  tinha  a  depor  em  seu  favor  o 
S.  Paulo  novo  resurgindo  agora  sob  sua 
acção  renovadora.  (  Apoiados  da  bancada 
paulista. ) 

Basta  para  a  Camará  esta  distincção  que 
vou  fazendo,  ponto  por  ponto,  das  accusa- 
Qões  aqui  formuladas,  demonstrando  que  o 
Sr.  Bernardino  de  Campos  ó  absolutamente 
estranho  a  taes  factos. 

Mas,  o  nobre  Deputado  a  quem  respondo, 
ousadamente  proseguiu  e  disse: 

«O  Sr.  Bernardino  de  Campos  tom  como 
dependentes  os  tábunaes  de  justiça  do  Estado 
d)  3.  Paulo.. ^. 

O-ftH.  Pmnando  Prbstbs— Mais  outra  ca- 
umnia. 


O  Sr.  Jbsuino  Cardoso  —  A  magistratura 
de  S.  Paulo  é  independente  e  honestíssima. 
{Apoiados,) 

O  Sr.  Álvaro  de  Carvalho—.  . .  o  esses 
tribunaes  se  hão  de  curvar  ã  sua  vontade 
prepotente. 

08  tribunaes  do  justiça,  os  juizes  singula- 
res de  S.  Paulo  toem  sido  nomeados  ora  uma 
sequencia  de  situações,  muitas  vezes  roca- 
hindo  as  nomeações  em  adversários,  sobre  os 
quae3  o  Dr.  Bernardino  de  Campos  absoluta- 
mente não  tem  influencia  alguma. 

Porém,  mais  do  que  isso,  actualmente, 
toem  assento  no  tribunal  superior  de  minha 
terra,  são  juizes  na  capital  e  no  intorior  do 
Estado,  partidários  acérrimos  dos  nossos 
adversários. 

Poderá  também  p  Sr.  Dr.  Bernardino  de 
Campos  influir  sobre  e^tes,  alguns  dos  quaes 
se  constituiram  seus  inimigos  rancorosos,  al- 
guns dos  quaes  são  6s  seus  diíFamadoros, 
dosres.  eitando,  assim,  a  toga  que  vestem  ? 

Sr.  Presidentn,  6  tal  o  respeito  por  nós 
tributado  á  justiça  de  nossa  terra  que 
afflrmo  que  a  accusação  aqui  pronunciada 
pelo  nobre  Deputado,  chegando  aos  ouvidos 
dos  juizes  de  minha  terra,  elles,  ai  pudessem 
fazei  o,  se  levantariam  como  um  só  homem, 
para  conservarem  sem  mancha  a  toga  quo 
lhes  foi  conferida  para  a  pratica  da  justiça 
e  execução  da  lei. 

Aqui  se  accusou  também  o  Sr.  Bernardino 
de  Campos  de  ter  permittido  que  um  sou 
filho,  engenheiro,  realizasse  obras  technicas 
para  serviços  de  agua  o  esgotos  a  ca^go  das 
municipalidades  do  S.  Paulo. 

A  esse  respeito  basta  que  eu  leia  um  tele 
gramma  expedido  pelo  próprio  accusado  " 

€  O  contracto  quo  eu  e  outros  colleg  ^s 
fizemos  com  a  Camará  Municipal  de  Jabo^i- 
cabal,  para  trabalhos  de  nossa  profissão,  i*e- 
sulta  de  nossa  proposta,  em  concurrencia 
publica,  por  ter  sido  julgada  a  mais  conve- 
niente, segundo  o  parecer  de  uma  commissão 
de  engenheiros,  que  verificou,  além  de  outras 
vantagens,  ser  a  que  oiforecia  maiorej  van-> 
tagens.» 

Esse  ó  o  depoimento  do  accusado  ;  existe, 
poróm,  uma  consi  ieração  de  valor:  quando 
S.  Paulo  não  atravessava  a  crise  que  lhe 
adveiu,  pela  baixa  do  preço  do  género  prin- 
cipal de  exportação,  o  café,  tomou  sobie  si  a 
missão  de  fazer  as  obras  do  serviço  de  agua 
e  esgoto  00  interior  do  Estado.  Advindo,  po- 
rém, a  crise,  deliberou  o  governo  restringir 
o  serviço. 

Esta  situação  determinou  no  espirito  da 
maioria  das  municipalidades  um  grave  des- 
peito contra  o  governo  de  S.  Paulo. 

Desde  então  as  municipalidades  ]|»rocara- 
ram  organizar  esse  #erviço  soli  a  sua  respoa- 
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sabilidado,  lançando  mão  do  empréstimos  e 
(^Yoreoendo  individues  muitas  vezes  nossos 
rancoroâos  adversários  e  procurando  cortar 
t4)dos  os  elementos  aos  nossos  correligioná- 
rios pjra  a  realização  das  obras. 

Caho,  portant*),  a  accusação,  quando  não 
tivesse  cahidopelaaílirmativa  do  que  o  ser- 
viço fôra  confiado  ao  Dr.  Mário  de  Campos, 
por  deliberação  da  administração  municipal, 
poder  autónomo. 

Assim,  Sr.  Presidente,  seria  interessante 
que  nomeia  das  aílirmaiivas  que  a  calumnia 
raz,attribuindo  riquezas  o  proventos  extraor- 
dinários ao  Dr.  Bernardino  de  Campos,  seus 
ílllios  se  detivessem  na  vadiagem  e  na  inac- 
ção. Como,  porém,  seguem  o  rumo  que  todos 
nós,  moços  bmzileiros,  seguimos,  e  no  exer 
cicio  cUi  profissão  que  adoptaram  procuram 
meios  para  manter  a  própria  subsistência, 
a  accusação  so  inverte  e  a  mais  torpe  ca- 
lumnia, deixando  de  parte  esses  moços,  pro- 
cura o  pae,  cujos  grandes  e  valiosos  serviços 
ao  paiz  deviam  isental-o  de  accusações  dessa 
espocie.  (Apoiados,) 

A  outra  accusação  aqui  feita  foi  que  o 
Dr.  Bernardino  de  Campos  nomeara  um 
genro,  o  Sr.  Angelo  de  Arai^o,  para  o  cargo 
de  tabellião. 

N&oô  verdade.  O  Sr.  Angelo  de  Araújo, 
antigo  funccionario  do  justiça  no  foro  de 
S.  Paulo,  exercia  o  cargo  de  distribuidor 
com  a  maior  pi*oficiencia  e  a  contento  de 
todos  08  juizes,  amigos  e  adversários. 
{Apoiados.) 

Vagando,  porém,  um  cartório  em  S.  Paulo, 
o  candidato  a  esse  logar,  cuja  aptid&o  melhor 
SC  affeiçoava  ao  cargo  de  distribuidor,  pro- 
curou o  Sr.  Angelo  do  Araigo  afim  de  ver  si  o 
iogar  lhe  era  cedido.  Não  encontrando  oppo- 
sição  deste,o  processo  de  concurroncla  seguiu 
seus  tramites.  Aberta  concurrencia  publica 
e  não  tendo  havido  outros  concurrentes,  o 
processo  foi  entregue  á  deliberado  do  vice- 
presidente  do  Estado,  o  illusti*e  Sr.  Dr.  Do- 
mingos do  Moraes,  caracter  impoiluto,  e  que 
já  foi  representante  de  S.  Paulo  nesta  Casa 
{muito  bem);  e,  por  deliberação  do  vicepre- 
sidcn  te  do  Estado,  foi  o  Sr.  Angelo  de  Arai^o 
nomeado  tabellião  de  S.  Paulo. 

Por  acaso,  tremeria  a  mão  a  qualquer  dos 
iUustres  representantes  da  Nação  ao  assi- 
gnar  um  tal  acto  de  justiça,  por  isso  que  so 
trata  de  um  funccionario  do  comprovada 
aptidão  ?  (Apoiados.) 

O  Banco  de  Credito  J^al  oífereceu  ao  Sr. 
Deputado  outro  capitulo  de  accusação. 

Esse  banco  ô  malsinado  desde  o  seu  nasce- 
douro. Eu  lembraria  a  contemporâneos  meus, 
académicos,  com  assento  nesta  Casa,  as  ao- 
fosaçÇee  que  em  derredor  dessa  institui^^U)  se 
levitariam  contra  o  illustre  paulista,  hoje 
•norto,  Dp.  Dutra  Rodrigues,  politico  em 


S.  Paulo,  homem  de  ama  actividade  inexee- 
divel,  empregada  toda  om  beneficio  dessa  ia- 
stituição  do  credito. 

Não  lhe  faltaram  nunca  ataquA  e  ap> 
dos  dos  quaes  sempre  se  defendeu  galharda- 
mente- 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  E'  a  partiUia  de 
todo  homem  publico;  não  ha,  pois,  que  ex- 
tranhar.  (Muito  bem.) 

O  Sr.  Álvaro  de  Carvalho  —  Mas«õ 
Sr.  Bernardino  de  Campos  com  o  Baaeode 
Credito  Real  absolutamente  nunca  faz  trans- 
acções, nem  na  qualidade  de  adrogado, 
agenciando  empréstimos  em  beneficio  da  la- 
voura, nem  n  \  de  interventor  politico,  para 
obter  favores  do  governo  do  Estiado. 

O  Sr.  Bernardino  de  Campos,  accosado 
aqui  de  tsr  coparticipa^  na  cnse  do  Baa- 
CO  União,  nunca  teve  transacções»  nem  podia 
tel-as,  com  o  Banco  de  Credito  ReaU  por 
isso  que  a  exploração  do  Banco  de  Crédito 
Real  ei*a  congénere  á  do  Baneo  União. 

No  emtanto,  a  propósito  da  ultima  crise 
que  assoberbou  essa  institui^^  de  credito, 
aqui  se  veiu  dizer  que  o  Dr .  Beroardiao  de 
Campos  e  seus  filhos  tinham  jogado  na  Bolsa 
em  títulos  desta  mesma  instituiç^  do  cre- 
dito. 

O  Sr.  Jesuino  Cardoso  —  Jogaram  al- 
guns liissidentos,  como  é  publico  e  notório. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Álvaro  de  Carvalho— Nao  6  minài 
missão  afflrmar  que  este  ou  aquelle  tenha 
jogado  na  alta  ou  na  baixa  dos  titolos  do 
Banco  de  Credito  Re.il. 

Em  S.  Paulo,  hoje,  o  intempestivo  ataque 
do  Sr.  Deputado  já  deu  logar  a  ama  liqui- 
dação de  contas  que  a  esta  hora  se  fai  na 
imprensa  da  minha  terra  e  da  qual  estou 
certo  ha  do  ficar  provada  a  excelleocia  e  a 
pureza  de  caracter  do  Dr.  Bernardino  de 
Campos.  (Muitos  apoiados.) 

Mas,  Srs.  Deputados,  valei-me  com  as 
vossas  luzes  ou,  pelo  menos,  com  a  vossi 
solidariedade  na  repulsa  deste  processo  de 
ataque. 

O  Sr.  Deputado  não  apresentou  aqui  um  só 
documento  com  o  qual  provasse  que  o  Dr. 
Bernardino  de  Campos  ou  os  seus  filhos  ti- 
vessem jogado  com  titules  do  Banco  de  Cre- 
dito Roil ;  onde,  pois,  irei  buscar  um  do- 
cumento negativo  deste  íacto  ? 

O  Dr.  Bernardino  de  Campos,  presidente, 
do  Estado,  tem  quatro  filhos,  cigos  nomes 
Ao  conhecidos ;  não  se  apresenta  um  do- 
cumento escripto,  nada  que  prove  que  elles 
tivessem  intervindo  nesse  jogo,  e  vem  iim 
Sr.  Deputado,  eztranho  ao  mea  Ertado»  e 
afflrma  que  elles  Jogaram. 
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Dá-se  ama  discussão  qne  se  trava  ha  qua- 
tro dias  no  meu  Estado,  os  adversários  po- 
líticos que  intervieram  no  jogo  correm  a 
confessar  que  sim,  que  o  fizeram»  que  esta- 
vam no  seu  direito,  mas  ninguém  affirmi 
que  o  Dr.  Bernardino  de  Campos  o  fez. 

Não  6  esta  a  prova  que  vos  posso  dar  ? 
Existe  algum  tribunal,  algum  recurso  p.)lo 
qual  i^ssx  fornecer  outro  documento  que 
não  sega  a  mais  peremptória  negativa,  que 
deve  acabrunhar  e  conter  o  Sr.  Deputado 
no  limite  das  accusaçSoa  que  tenha  de  trazer 
a  esta  tribuna  ?  {Muito  bem.) 

Disse  ainda  o  Sr.  Deputsbdo  que  a  Com- 
I»anhia  Gantareim  também  tinha  sido  obje- 
oto  das  explorações  do  Dr.  Bernardino  da 
Campos;  queS.  Ex.  e outros,  tomando  di- 
nheiro empreRtado  ao  Sr.  Três  lUos,  fi- 
zeram a  baixa  dos  títulos  desta  empreza 
para  adquirirem  grande  numero  delles,  dos 

Suaes  se  desfizeram  por  occasião  da  alta, 
epols  do  que  foi  a  Cantareira  encampada. 
Sr.  Presidente,  a  Companhia  Cantareira 
esteve  continuamente  entregue,  desde  os 
primeiros  dias  da  sua  funda^^o  até  o  dia  em 
que  foi  encampada,  aos  mais  rancoi-osos 
adversaiios  da  situação  republicana  cm  São 
Paulo... 

O  Sr.  Jesuino  Cardoso  dã  um  aparto. 

O  Sr.  Álvaro  de  Carvalho—...  sendo  que 
nos  últimos  tempos  a  vida  da  Companhia 
Cantareira,  cm  S.  Paulo,  tornou-se  tão  com- 
pletamente desmoralizada  que  poria  em  risco 
a  sorte  e  a  vida  dos  habitantes  de  S.  Paulo, 
ficando  esta  cidade  em  situação  peior  do  que 
aquellaem  que  presentemente  nos  encon- 
tramos aqui,  si  o  governo  previdente  de  en- 
tão não  tivesse  tomado  as  medidas  necessá- 
rias. 

Mas  não  acredite  a  Camará  que  fosse  o  Dr. 
Bernardino  de  Campos  quem  primeiro  cogi- 
tou dessa  feliz  operado  da  encampação  da 
Cantareira. 

O  humilde  orador,  quo  agora  vos  falia,  ao 
iniciar  os  seus  primeiros  passos  na  vida  pu- 
blica e  distinguido  com  a  honra  de  represen- 
tar o  Estado  de  S.  Paulo  na  Camará  dos 
Deputcidos,  foi  que,  obedecendo  ã  chefia  do 
Sr.  Cerqueira  César,  então  presidente  do  Es- 
tado, que  tinha  por  secretario  da  agricultura 
o  Sr.  Dr.  Alfíredo  Maia,  foi  quo,  naquella 
qualidade  de  Deputado,  confabulou  com  esses 
dous  iUostres  políticos,  de  forma  a  api'esen- 
tar  o  projecto  que  autorizou  o  Governo  á 
OQcampaçáo  da  Cjint':ireira  ~  operação  feliz 
ou  infeliz,  que  o  digam  os  resultados  de 
hoje. 

Si,  porém,  essa  operação  se  realizou  du« 
rante  o  governo  do  Dr.  Bernardino  de  Cam- 
pos, ella  estava  placxejada,  deliberada,  sem 
nenhuma  intervenção  deste  senhor.  Como 


podia,  portanto,  este  senhor  ter  lucrado  em 
acções  da  Companhia  Cantareira  ? 

Ha  cousa  mais  gmvo,  facto  quo  desmente 
por  completo  o  nobre  Deputado.  Na  loucura 
do  jogo  da  Bolsa,  que  invadiu  a  praça  da  Ca- 
pital Federal  como  a  praç;i  de  S.  Paulo,  as 
acções  da  Companliia  Cantareira  attingiram 
o  fabuloso  preço  de  800$000. 

Na  baixa,  porém,  que  tiveram,  nunca  mais 
deixaram  margom  para  uma  especuLoção  da 
espécie  da  que  foi  citadii  pelo  nobre  Depu- 
tado. 

E*  por  esse  processo  que  se  demonstra  que 
não  é  bom  emprestar  a  responsabilidade  a 
edições  alheias,  sem  que  a  corrigenda  das 
provas  seja  feita  de  modo  a  nunca  soffrer 
um  desmentido,  como  aquelle  que  os  fiictos 
agora  nos  habilitam  a  dar  ao  Sr.  Deputado. 

Senhores,  chego  quasi  ao  fim  da  minha 
missão.  £.  guardanuo  a  ordem  que  mo  foi 
ostabelecida  pelo  adversário  a  quem  i*es- 
pondo,  vou  me  occupar  da  cslebro  questíío 
dos  4.000:000$  que  sahiram  do  Estado  de 
S.  Paulo,  e  em  cuja  perseguição,  disse  S.  Ex., 
anda  o  Sr.  Dr.  Martim  Francisco,  sendo  quo 
S.  Ex.  agora  se  incumbiu  dessa  missão. 

Senhores,  o  génio  inventivo  do  nobre  Dopu- 
tado  me  habilitava  a  não  me  surprehender 
com  a  aífirmativa  de  S.  Ex.;  mas  o  conceito 
que  fiiço  do  Sr.  Dr.  Martim  Francisco  me 
habilita,  por  outro  lado,  a  não  acreditar  que 
tenha  partido  de  seus  lábios  a  afflrmativa 
que  aqui  foi  proferiia  pelo  Sr.  Deputado. 

E*  preciso  viver  estranho  aoi  negócios  pú- 
blicos de  S.  Paulo  para  nào  conhecer  osta 
historia. 

Quando  o  paiz  inteiro  se  sentiu  agitado 
pela  revolta,  que  depois,  infelizmente,  do- 
minou principalmente  no  sul  do  Brazil, 
2uando  se  dou  a  celebre  invasão  de  D.  Pe- 
rito, quando  a  S.  Paulo  chegou  a  noticia 
de  que  a  bandeira  republicana,  arrastada 
pelas  ruas  desta  cidade,  deixava  bem  patentes 
as  intenções  daquelles  que  se  insurgiram 
contra  o  governo  legal,  o  povo  de  S.  Paulo 
abandonou  a  attitude  quasi  sompi*e  calma 
que  con:»erva,  rouniu-se  espontaneamente 
em  meeting,  iodo  ás  portis  de  palácio  podir 
ao  presidente  do  Estado,  então  Dr.  Bernar- 
dino de  Campos,  quo,  convocando  o  Con- 
gresso, habilitasse  o  Governo  da  União  e  os 
dos  outros  Estados  irmãos  á  defesa  da  Repu- 
blica e  da  Pátria. 

Os  pedidos  proferidos  neste  mceting  por 
patriotJLS,  muilos  do^  qua<.s  não  alistados 
nas  fileiras  ds  partldj  dcr<«o  dominante,  le- 
varam o  Sr.  p];esiieif'.L  d>  Estado  a  con- 
vocar o  Coo  rosso.  hN-e  ri;«nidpom  sessão, 
votou  uma  kv  ond  j  íoí  dada  carta  branca  ao 
Sr.  presídoute  do ^^fii^tado,  para.  dispor  de 
todos  os  recursos  quantos  lossem  necessários 
para  a  defesa  dos  interesses  da  Na^o  e  dos 
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outros  Estados,  com   tanto  que  a  Republica 
ficasse  de  pô  e  a  pátria  hoDlrada. 

Não  houvo  limite  nem  quanto  á  cifra, 
nem  quanto  ao  modo  peio  qual  deviam  os 
recursos  ser  distribuídos. 

Os  factos  posteriores  demonstraram  que  a 
previsão  do  povo  tinha  sido  certa  e  justa,  o 
o  Dr.  Bernardino  de  Campos  poz  em  acção 
a  sua  enorme  energia  e  actividade  sem  me- 
dir as  responsabilidades  que  acarretava  para 
o  Estado  de  S.  Paulo. 

Assim  procedendo,  elle  obedecia  á  ordem 
que  lhe  tinha  sido  dada  pelo  povo  de  São 
Paulo,  poio  Congresso  Legislativo  desse  mes- 
mo Estado. 

Ninguém  aíiirmou,  o  Sr.  Deputado  não 
dibse  em  que  documento  leu,  não  disso  de 
quem  ouviu,  não  disse  onde  viu  que  ti- 
vesse sido  mandado  dinheiro  em  espécie 
para  o  Rio  Grande  do  Sul,  ou  dinheiro  em 
espécie  para  a  União. 

O  que  se  affirmou  e  o  que  se  afflrma  e  vou 
provar  é  que  o  Estado  de  S.  Paulo  esponta- 
neamente despendeu  avultada  somma  em 
beneficio  da  defesa  nacional. 

Nas  pesquizas  minuciosas  que  o  Sr.  Depu- 
tado leva  a  f iizer  sobre  a  vida  alheia,  um 
dia  interpellou  o  illustre  presidente  do  Es- 
tado do  Rio  Grande  do  Sul  e  disse:  c  O  Sr. 
Dr.  Boi^es  de  Medeiros  declarou  que  tinha 
de  facto  recebido  novecentas  e  tantas  cara- 
binas do  Estado  de  S.  Paulo  ». 

S.  Ex.  citou  ainda  a  ciflra  —  na  importan- 
do 150:000$000. 

Então  150:000$  foram  despendidos.  Então  o 
Dr.  Bernardino  de  Campos,  cumprindo  a  de- 
liberação do  Congresso  Estadual,  entregou 
carabinas,  que  custaram  150:000$  ao  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul. 

Testemunho  mais  eloquente*  eu  vos  pode 
rei  dar:  o  iUustre  militar  o  Sr  Dr.'  Ovídio 
Abrantes,  nosso  ez-coUega,  cuja  ausência 
todos  lamentam. 

Não  só  esse  illustre  militar,  como  muitos 
outros  offlciaes  patriotas  poderiam  depor 
peranto  a  Camará  e  perante  a  Nação,  quaA 
tas  vezes,  não  por  intermédio  do  Th^souro 
da  União,  mas  quantas  vezes  S.  Paulo,  em 
cumprimento  do  seu  dever  de  Estado  do 
Brazil,  teve  necessidade  do  solicitar  dos  seus 
offlciaes  o  patriotas  que  entrassem  em  rela- 
ções cora  o  Thesouro  do  Estado,  não  para 
interesses  particuiares  de  nenhum  desses 
offlciaes  ou  patriotas,  mas  encarrogando-os 
de  serviços  que  importavam  em  beneficio  da 
da  causa  publioa. 

Mas,  senhores,  ha  uma  prova  que  não 
deixa  duvidas. 

Ignora  a  Camará  dos  Deputados  que  ainda 
outro  dia,  na  discussão  e  votação  do  Orça- 
mento do  Ministério  da  PazeDda,esta  bancada 


habilitando  o  Governo  da  União  a  liquidar  a 
divida  de  6.000  e  tantos  contos  com  o  Estado 
deS.  Paulo? 

Pois  bem,  foi  essa  divida  origíDaria  da» 
despezas  feitas,  durante  a  revolta»  pelo  go- 
verno de  S.  Paulo. 

£  depressa,  para  que  não  se  interrompa  o 
raciocínio  no  espirito  dos  Srs.  Deputados,  oa 
passo  a  explicar  em  que  foram  feitas  estas 
despezas:  no  serviço  de  annamento  para 
forças  daqui  que  passavam  por  S.  Paulo  em 
demanda  do  sul. 

O  mai*echal  Floriano  Peixoto  ao  enviar  as 
forças  daqui  para  o  sul,  não  podendo  âuer 
pelo  porto  do  Rio  de  Janeiro  a  importação  do 
armamento  necessário,  lançou  mão  do  arma- 
mento que  S.  Paulo  adquirira  na  Republica 
Argentina,  por  intermédio  do  nosso  ministro» 
o  Sr.  Dr.  Assis  Brazil,  a  cujo  testemunho  eu 
tive  a  honra  de  recorrer,  mas  que,  pelo 
accidente  de  estar  S.  Ex.  fora  da  soa  lega- 
ção, não  pôde  mandar  cópia  das  contas,  eu- 
viando-mo,  porém,  o  seguinte  telegraomia: 
«Dei  contas  ao  Presidente,  não  tenho  cópia 
aqui». 

Em  todo  o  caso  é  um  testumunho  de  que 
elle  fora  encarregado  da  acqoisi^^  de  arma- 
mento. 

O  Sr*  Dr.  Bernardino  de  Campos,  então 
presidente  de  S.  Paulo,  utilizando-se  deste 
armamento,  com  elle  fomeoeu  armas  a 
muitos  batalhões  de  patriotas  que  passavam 
jpor  S.  Paulo, 

Mas  todo  o  serviço  de  transporte  de  ma- 
nições  de  bocca  e  de  guerra,  foi  feito  na 
sua  maioria,  pelo  Estado  de  S.  Paulo;  e 
mais  que  isso,  a  mobiliza^  da  guarda  na- 
cional do  Estado,  que,  á  vista  do  perigo  de 
invasão  em  que  se  viu  o  mesmo  fiftodo,  teve 
toda  ella  de  vir  a  postos,  e  ser  conveniente- 
mente equipada. 

Acredito  que,  com  os  factos  qoe  acabo  de 
narrar,  com  as  provas  que  acabo  de  fiizer, 
a  Camará  repellirá,  como  deve  repellir,  as 
seguintes  palavras  do  Sr.  Deputado: 

<  E'  assombroso,  si  se  tratasie  de  um  pão 
que  desapparecesse  de  uma  taverna  por 
acto  de  um  infeliz  qualquer  não  faltaria  logo 
quem  o  apontasse—  foi  elle  —  pôga  — ,  e  os 
policiaes  correriam  atraz  do  desgraçado, 
que  iria  á  cadeia !  Isto  por  causa  de  um 
pão  l 

Agora  desappareoem  4.000  contos  enada 
se  fáz  contra  o  responsável  pelo  desvio  !  > 

O  Sr.  Fernando  Prestes— E'  iríisorio  ! 

O  Sr.  Álvaro  de  Carvalho— Parodiando, 
permitta-se-me  dizer: 

<  E*  assombroso  quo  quem,  atacando  a 
honra  alheia,  rouba  o  precioso  lei^odos 
vindouros  na  geração  de  um  homem  publico 


teve  a  honra  de  apresentar  uma  emenda,  ie  quo  na  sua  própria  vida  não  goaidooem 
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cadinho  delicado  os  excessos  que  as  paixões 
humanas  explicam,  mas  qtie  a  sociedade  or- 
ganizada condemna,  seja  ouYido  no  parla- 
mento Nacional,  sem  o  pega  que  persegue  o 
ladrão  do  pão  que  mata  a  fome  ou  da  honra 
quo  nobilita  a  familia.  E'  mais  assombroso 
ainda  que  um  veterano  da  democracia,  duas 
vezes  presidente  do  Estado  de  S.  Paulo,  ex- 
Deputado  e  Senador  federal,  veja  a  sua  honra 
atacada  por  um  renegado  do  próprio  par- 
tido que  o  elegeu.  » 

Mas,  seahores,  nas  referencias  feitas  ao 
Estado  do  S.  Paulo,  S.  Ex.  não  fez  inves- 
tigação pessoal. 

Quando  aqui  surgiu,  vindo  do  Estado  do 
Paraná,  que  é  muito  menor  do  que  o  de  São 
Paulo,  o  Sr.  Dejiutado  dizia  ter  ouvido  os 
gemidos  de  victimas  ! 

Maselle  não  foia  S.  Paulo,  elle  não  se 
disse  habilitado  por  pesquiza  pessoal  a  ser  o 
libellista  contra  o  nosso  Estado. 

Foi,  por  acaso,  o  nobre  Deputado  indus- 
triado pelos  nossoâ  adversários  políticos  na- 
quella  terra  ? 

Por  honra  destes,  devo  pôr  o  focto  em 
duvida. 

Esses,  exceptuados  os  dons  últimos  factos 
posteriores  á  scisão  do  partido  republicano 
de  S.  Paulo,  são  co-responsaveis  com  o  Dr. 
Bernardino  de  Campos  em  tudo  quanto  fez 

fiarte   do  libeilo   accusatorio   contra  elle. 
Apoiados \  muito  bem,) 

Não  importa  quo  eu  ponha  em  saliência 
os  talentos  e  os  méritos  do  Dr.  Júlio  de  Mes- 
quita e  o  grande  valor  do  Dr.  Cerqueira 
César» 

Mas  é  preciso  que  a  Camará  dos  Depu- 
tados ouça  o  depoimento  da  bancada  inteira. 
Não  ha  em  S.  Paulo  políticos  tão  irmanados 
o  tão  unidos  em  todas  as  deliberações  do 
Dr.  Beraardino  de  Campos  como  os  Srs. 
Drs.  Júlio  de  Mesquita  e  Cerqueira  César. 
(Muito  bem,) 

O  Sr.  Fernando  PRBSTES—Desde  a  pro- 
clamação da  Republica.  (Rompe  uma  salva  de 
palmas  das  galerias,) 

O  Sr,  Presidente—  Attenção  I  Não  ad- 
mitto  manifestações  das  galerias. 

O  Sr.  Álvaro  db  Carvalho— Por  honra 
destes  esquecidos,  mais  do  quo  do  primeiro 
citario,  porque  dolle  hoje  me  separa  uma 
divergência  mais  pessoal  do  que  politica, 
mas,  por  honra  do  ultimo,  cuja  velhice  não 
pôde  ser  mais  ameaquinhada,  seja  por  quem 
quer,  contesto  e  nego  que-  segam  elles  os  in- 
formantes do  Sr.  Dep.itadò-h 

Mas  si  por  acaso  são  èatds  os  informante», 
afflrmo  que  semli^hauites  afirmações  são 
fructo  da  imagina^  do  nobre  Deputado, 
porque  6  preeiao  qoa  a  Gamara  dos  Depu- 


tados saiba  que,  no  Congresso  do  meu  Estadot 
esses  senhores,  os  nossos  adversários  polir 
ticos,  toem  assento,  e  até  hoje  nenhum  cfellea 
tentou  de  longe  siquer  aggredir  a  henra  d« 
Sr.  Bernardino  de  Campos,  {Apoiado;  muito 
bem,) 

Uma  voz— a  opposi^o  tem  até  imprensa 
organizada. 

O  Sr.  Álvaro  de  Carvalho— Mais  do  que 
isto,  Sr.  Presidente ;  os  nossos  adversários 
políticos  teem  na  imprensa  o  Estado  da 
S,  Paulo,  a  cvúa  frente  se  acha  um  nosso 
adversário;  mas  das  suas  columoas,  Sr.  Pre« 
sidente,  absolutamente  ainda  não  investi* 
ram,  os  opposicionistas,  contra  a  honra  do 
Dr.  Bernardino  de  Campos.  Dos  indiferentes 
e  dos  monarchistas  não  terá  S.  Ex.  infor- 
mações. 

Uma  das  accusações  feitas  ao  Dr.  Bernar- 
dino de  Campos  refere-se  a  um  acto  por  elle 
praticado,  durante  o  seu  primeiro  periodo 
presidencial,  parte  do  qual  se  pas<^ea  ex- 
actamente no  momento  em  que  o  paiz  es-» 
tava  convulsionado  pela  rev(Hação«  As  pai" 
xões  politicas,  em  S.  Paulo,  illudem,  não 
deixando  ver  cousas  que  no  fundo  são  tre- 
mendas. 

O  amigo,  o  irmão»  dá  o  amplexo  e  imme- 
diatamente  parte  para  combater  nas  flleiraisr 
contrarias,  apertando  o  punhal  que  servira 
talvez  para  matar  o  aciigo  da  quem  se 
despediu  momentos  antes. 

As  paixõdâ  em  S.  Paulo  são  de  tal  modo 
arraigadas,  que,  como  venho  dizendo,  não  se 
trepida  um  só  momento  em  ferir  um  amigo 
para  satisfação  de  agrupamentos  a  que  per* 
tence  o  offensor.  Apezar  de  tão  aocendmdo 
ser  este  sentihi^nto  na  politica  paulista,  atô 
hoje  nenhum  tontou  aggredir  a  quem,  nela 
sua  honra  e  pelo  seu  caracter,  tem  sabido 
manter  se  illeso. 

Assim  sendo,  a  missão  do  nobre  Deputado 
ostã  muito  diminuída. 

Sinto  que  S.Ex.não  prove  com  docuffiMttoS: 
tudo  que  avançou  aqui.  Não  desço  a  exami* 
nar  a  origem  das  accusações  :  ellsus  não 
podem  merecer  mais  a  nossa  attenção. 

Senhores,  acho-m»  próximo  de  terminar 
esta  mi&iâo,q«e  só  não  é  ingrata  iwia  satis^ 
facão  que  experimento  no  cumprimento  de 
um  dever. 

O  nobre  Deputado,  no  anal  das  suas  ac« 
cusações,  perturbou  se. 

AU^diuS.  Ex.  aumíkcto  que  dizprati- 
cado  pelo  Dr.  Bernardino  de  Campos,  rela* 
tivo  ao  desapparecimonto  de  10  mil  libras 
esterlinas  do  ultimo  empréstimo  feito  pelo 
Estado  de  S.  Paulo. 

A  accusação  não  merece  re^^osta  e»  si 
inerecesse,  bastaria  p«ra  afflnnar  a  das- 
ioQietttido  o  faeto  do  Dr*l4iix  Haat^quenaed 
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referiu  o  Sr.  Deputado,  deixar  de  ser  chefe 
de  policia  do  Dr.  Bernardino  de  Campos 
para  ser  sen  secretario  da  agricultura. (ifu^fo 
bem;  muito  bem.) 

Mas  ó  que  S.  £x.,  na  inconsciência  dos 
ataques,  não  viu  que  fazia  recahir  sobre  o 
Dr.  Bernardino  de  Campos  as  consequências 
de  um  acto  que  ó  da  plena  o  exclusiva 
responsabiUdade  do  nosso  companheiro  de 
bancada,  o  Sr.  coronel  Fernando  Prestes... 

O  Sr.  José  Lobo  —  Que  era  então  presi- 
dente do  Estado. 

O  Sr.Jesuino  Cardoso— Homem  impolluto. 
(Apoiados;  muito  bem,) 

O  Sr.  Álvaro  de  Carvalho—...  que  era 
então  o  Presidente  do  Estado. 

Elle  aqui  está  presente  e  ó  de  longa  d^ta 
conhecido  e  Justamente  apreciado,  polo  seu 
caracter  integro  por  toda  a  Camará.  {Muito 
bem;  muito  bem.) 

O  Sr.  Paula  Ramos—  E*  um  dos  homens 
a  quem  tenho  aprendido  a  respeitar  neste 
paiz.  {Apoiados.) 

O  Sr.  Álvaro  de  Carvalho— As  contesta- 
ções me  bastam,  mas  eu  com  elias  não  me 
dou  por  satisfeito  ;  preciso  ler  esta  carta, 
que  desmente  por  completo  a  calumnia. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Raramente  mo  re- 
firo por  essa  forma  aos  homens  públicos. 

O  Sr.  Álvaro  de  Carvalho  {lê:) 

O  Sr.  Jbsuino  Cardoso— Ao  passo  que  os 
adversários  desse  tempo  estavam  fora  do 
partido,  sabiam  perfeitamente  respeitar  e 
hoje  08  co-responsaveis  daquelle  tempo  são 
os  fornecedores  de  boatos. 

O  Sr.  Álvaro  de  Carvalho —Procurei, 
mais  com  clareza  do  que  com  brilho,  fazer 
a  defesa  do  amigo  e  chefe. 

O  Sr.  José  Lobo  —  Com  muito  brilho, 
{Apoiados.) 

O  Sr.  Valois  de  Castro  —  Admira vel- 
mcn  te  bem .  {Apoiados . ) 

O  Sr.  Álvaro  de  Carvalho  —  De  coração 
lamento  ainda  hoje  a  ausência  do  Sr.  Depu- 
tado. S.  Ez.,  que  daqui  nos  disso  que  tão 
depressa  tivesse  cumprido  o  seu  dever  om 
ralação  ás  denuncias  contra  os  políticos  do 
Paraná,  para  lã  voltaria,  para  collocar-se  ao 
lado  de  seus  companheiros  de  luta,  aqui 
permaneceu,  talvez  prooccupado  em  cum- 
prir uma  mis^  ^ue  lhe  úommetteram  con- 
tra o  Estado  qde  tenho  a  honra  de  repre* 
sentar. 

Si  eu  não  me  sentisse,  Sr.  Presidente, 
peiado  pela  conveniência,  pelo  respeito  que 
uevo  á  Camará  dos   Deputados  e  ao  paiz, 


cumpriria  um  dever  de  lealdade  hamana. 
dizendo  a  S.  Es. ;  si  aqui  estives:$e  preseate, 
e  si  me  permittisso,  que  tudo  quanto  a  ca 
lumnia  engendra  nesta  hora.  Mas  a  miaba 
educação  o  impede  e  o  respeito  que  dero 
aofl  meus  chefes  não  o  permitte. 

Devo,  porém,  Sr.   Presidente,    de    noro 
fazer  um  appello  ã  Gamara  dos  Deputadus. 

Não  se  trata  deste  ou  daquelle  Deputado, 
desta  ou  daquella  bancada,  mas  a  calumai^ 
quando  proferida  por  lábios  como  aqaeiles, 
corre  sem  encontrar  peias  na  pureza  do  ca* 
racter  do  individuo  aggredido. 

Nós  somos  indifferentes  ã  desgraça  alheia. 
Mas  reflictam  os  nobres  Deputados  que  deste 
bancada  teem  partido  exemplos  de  prudência, 
mais  do  que  de  prudência,  de  ev^aogelici 
paciência... 

O  Sr.  Jesuino  Cardoso  —  De  longaoimi- 
dado. 

O  Sr.  Álvaro  de  Carvaluo  —  Tenho 
vindo  adduzindo  prova  por  prova,  em  de- 
fesa do  chefe,  ciga  honra  tivemos  de  defen- 
der  um  dia. 

Parece-me  que  a  sua  figura,  hoje  mais  do 
que  hontem,  resalta  como  a  de  puritano 
republicano,  impondo-se  ao  respeito  do  ]Miiz 
inteiro,  e  por  isso  que  me  parece  assim, 
acredito  que  é  tempj  de,  por  deliberação 
de  nós  todos,  fazer  com  que  o  Sr.  Deputaido 
se  contenha  nos  limites  da  boa  razão. 

Mas,  si  este  appallo  não  for  correspon- 
dido, declaiH),  como  o  fiz  no  inicio  de  minha 
oração,  em  defesa  da  honra  do  nosso  ebofô, 
que  nós  não  deixaremos  o  Sr.  Deputado  pro- 
seguir  neste  trabalho  de  demolição. 

Nós,  representantes  do  S.  Paulo,  não  con- 
sentiremos. Tenho  dito.  {Muito  bem;  muito 
bem.  Apoiados.  Palmas  nas  galerias ,  O  ora- 
dor é  vivamente  felicitado.) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amorim, 
Passos  Miranda,  Carlos  do  Novaes,  Urban> 
Santos,  BezerrU  Fontenelle,  Virgílio  Brí- 
gido,  Thomaz  Cavalcanti,  Francisco  Sã,  Fre- 
derico Borges,  João  Lopes,Eduardo  Studarl, 
Sérgio  Saboya,  Gk)ncalo  Souto,  Abdon  Mi- 
lanez,  Aífonso  Costa,  Josó  Mai*cellino,  Joã'i 
Vieira,  Estacio  Coimbra,  Rodrigues  Dória, 
Oliveira  Valladão,  Neiva,  Castro  Rebello. 
Feliz  Gaspar,  Augusto  de  Freitas,  Rodn- 
guês  Saldanha,  GaElino  Loreto,Mello  Mattos, 
Bulhões  Marcial,  Oscar  Godoy,  Augusto  de 
Vasconcellos,  Sã  Freire,  Júlio  S:uito3,  Cru- 
vello  Cavalcanti,  Francisco  Veiga,  Bernardo 
Monteiro,  João  Luiz,  Carlos  Peixoto  Pilho, 
Penido  Filho,  Calogeras,  Paaua  Resende, 
Galeão  Carvalhal,  Fernando  Prostes,  Fer- 
reira Braga,  Aquino  Ribeiro,  Lindolpbo 
Serra,  Cândido  de  Abi*eu,  Eliseu  G4ilheriae, 


SESSÃO  EM  22  DE  DEZEMBRO  DE  1903 


1057 


Juvenal  Miller,  Barbosa  Lima,  James  Darcy 
e  Vcspasiano  de  Albuquerque. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Scl  Peixoto.  £néas  Martins, 
llaymundo  Nory,  Hosannah  de  Oliveira, 
Arthur  Lemos,  Rogério  de  Miranda,  António 
Bastos,  Rodrigues  Fernandes,  Guedelha  Mou- 
rãLo,  Christino  Cruz,  Dias  Vieira,  Raymundo 
Arthur,  João  Gayoso,  Pereira  Reis,  Wal- 
fredo  Leal,  Trindade,  Moreira  Alves,  Júlio 
do  Mello,  Pedro  Pernambuco,  Elpidio  Fi- 
gueiredo, Epaminondas  Qracindo,  Raymundo 
de  Miranda,  Euzebio  de  Andraie,  Arroxellas 
Galvão,  Joviniano  de  Carvalho,  Leovigildo 
Filgueiras,  Tosta,  Milton,  Eugénio  Touri- 
nho,  Satyro  Dias,  Pinto  Dantas,  Rodrigues 
Lima,  Marcolino  Moura,  Bezamat,  Pereira 
Lima,  Laurindo  Pitta,  Paulino  de  Souza, 
Viriato  Mascarenhas,  Estevão  Lobo,  José 
Bonifácio,  Bueno  de  Paiva,  Leonel  Filho, 
Bernardes  de  Paria,  Manoel  Fulgencio,  No- 
gueira, Lindolpho  Caetano,  Eduardo  Pimen- 
tel, Olegário  Maciel,  Domingues  do  Castro, 
Eloy  Chaves,  Azevedo  Marques,  Hermene- 
gildo de  Moraes  Filho,  Bernardo  António, 
Francisco  Tolentino,  Abdon  Baptista,  Xavier 
do  Valle,  Angelo  Pinheiro  e  Victorino  Mon- 
teiro. 

£  sem  causa  os  Srs.  Índio  do  Brazil.  José 
Euzebio,  Anizio  da  Abreu,  Eloy  de  Souza, 


Paula  e  Silva,  Ermirio  Coutinho,  Bricio 
Filho,  Esmeraldino  Bandeira,  Arthur  Or- 
lando, Bulcão  Vianna,  Moreira  Gomes,  José 
MoDjardim,  Heredia  de  Sá,  Corrêa  Dutra. 
Irineu  Machado,  NoLson  de  Vasconcellos, 
Belisario  de  Souza,  Ribeiro  queira,  As-Jua 
tolpho  Dutra,  Carneiro  de  Resende,  João 
Luiz  Alves,  Adalberto  Ferraz,  Henrique 
Salles,  Camillo  Soares  Filho,  Carvalho  Brito, 
Rebouças  de  Carvalho,  Costa  Júnior,  Arnoi- 
pho  Azevedo,  Amaral  César,  Leite  de  Souza, 
Benedicto  de  Souza,  Marçal  Escobar,  Domin- 
gos Mascarenhas,  Alfredo  Varela  e  Campos 
Cartier. 

O  Sr.  Px-e«id.exite  —  Havendo  nu- 
mero legal,  vae  se  prpceder  ás  votações  das 
matérias  constantes  da  ordem  do  dia  e  das 
que  se  acham  sobre  a  mesa. 

O  Sr.  F*x*anci«eo  Veifi^a  (pela 
ordem)  requer  e  obtém  dispensa  de  impres- 
são afim  de  ser  votada  immediatamente  a 
redacção  final  do  projecto  n.  289  C,  de  1903. 

Consultada  a  Gamara,  ó  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Em  seguida  é  sem  debite  approvada  a 
seguinte 


REDACÇÃO 

N.  289  D  —  1903 

Uedacção  final  do  projecto  n.  289,  deste  anno,  que  crea  os  logares  de  contador  e  procurador 
fiscal  em  cada  uma  das  delegacias  fiscaes  da  Republica,  restabelece  a  5»  Sub-directoria  de 
Contabilidade,  a  2^  Sub-directoria  das  Rendas  do  Thesouro  federal  e  as  Juntas  Adminis- 
trativas  da  fazenda  Federal  em  cada  uma  das  mesmas  delegacias  fiscaes 


O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  U»  Ficam  creados  os  logares  de  contador  e  procurador  fiscal  em  cada  uma  das 
delegacias  fiscaes  da  Republica,  restabelecidas  a  3*  Sub-directoria  da  Contabilidade  e  a 
2*  Sub-directoria  das  Rondas  do  Thesouro  Federal  e  as  Juntas  Administrativas  da  Fazenda 
Federal  em  cada  uma  das  mesmas  delegacias  fiscaes. 

§  1.°  O  numero,  classes  e  vencimentos  das  Sub-directorias  do  Thesouro  Federal,  da 
Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  das  alfandegas,  delegacias  fiscaes  e  da  Caixa  de  Amorti- 
sação  serão  os  constantes  das  tabeliãs  annexas,  ficando  nesta  ultima  reduzida  de  um  terço  a 
gratificação  que  ô  abonada  aos  empregados  encarregados  do  serviço  de  assignatura 
de  notas. 

§  2.<>  Os  logares  de  delegados  fiscaes  e  de  inspectores  das  alfandegas  continuarâo  a 
^er  exercidos,  em  commissão,  por  empregados  de  Fazenda,  que  perceberão,  além  dos 
vencimentos  do  seu  logar  effectivo,  a  gratificação  ou  quotas  marcadas  na  respectiva 
tabeliã ;  o  do  procurador  fiscal  por  doutor  ou  bacharel  em  scieocias  jurídicas  e  sociaes 
i^uo  tenha  a  precisa  idoneidade. 

§  3.«  Ficara  pertencendo  aos  procuradores  fiscaes  as  attribuições  dos  actuaes  procura- 
dores seccionaes  concernentes  ao  executivo  fiscal,  á  especialização  dos  bens  para  fian- 
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ças  da  Fazenda,  justificações  de  montepio  e  meio-soldo,  terrenos  de  marinhas  e 
outras  de  caracter  administrativo. 

§  A.^  O  lançamento  do  imposto  de  industrias  e  profissões  será  feito  annnalinen'.e 
por  empregados  da  Recebedoria  designados  pelo  director  e  T*eyisto,  pela  masma  fórmi, 
de  dous  em  dous  annos  os  de  pennas  de  agua. 

§  5.®  A  Recebedoria,  de  accordo  com  as  Instrucções  de  27  de  junho  de  19ie 
continuará  a  cobrar  amigavelmente  na  Capital  Federal  a  divida  activa  que  for  liqui- 
dada c  as  muUíis  por  infracções  de  leis  e  regulamentos. 

§  6.0  Ficam  oxtinctos: 

a)  as  Alfando;ías  de  Macahé  e  do  Penedo,  que  serão  substituídas  por  Mesas  de  Ren- 
das de  primeira  ordem,  sob  o  regimen  e  attribuições  iguaes  ás  que  teem  as  de  S.  Fran- 
cisco o  Antonina,  o  na  dependência  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  a  de  Macah6  e  da  dí 
Maceió  a  de  Penedo,  conforme  se  procedeu  com  a  Mesa  de  Rendas  de  Itajahy,  pelo  art.  5*:, 
n.  17,  da  lei  n.  560,  do  31  de  dezembro  de    1898. 

b)  os  legares  de  inspector  do  Fazenda  á  proporção  que  forem  vagando. 

§  7.0  Os  despachos  de  importação  estrangeira  serão  apresentados  ás  alfandegas  em  três 
vias,  sendo  as  terceiras  vias,  depois  de  conferidas  e  alteradas  de  accordo  com  a  verba  d« 
conferencia  das  primeiras,  enviadas  quinzenalmente  á  Repartição  do  Serviço  da  Estatística 
Commorcial  no  Districto  Federal,  para  servirem  do  base  aos  trabalhos  a  cargo  da 
mesma,  ficando  nesta  parto  alterado  o  §  !•  do  art.  32  do  decreto  n.  3.732,  de  7  de 
agosto  de  1900. 

§8.0  No  provimento  dos  novos  cargos,  creados  por  esta  lei,  serão  aproveitados, 
respeitada  a  respectiva  categoria,  todos  os  empregados  cujos  legares  são  sapprimidos, 
bem  como  os  extinctos  e  das  repartições  de  fazenda  extinctas  e,  só  depois  de  todos  e^se^ 
coUocados,  podci*á  o  Governo,  nas  primeiras  nomeações  aue  fizer,  preencher  livremente  os 
legares  que  faltarem  para  completar  os  respectivos  quadros. 

§  9. o  Os  vencimentos,  por  substituído,  dos  empregados  de  Fazenda  se  regalarão  pela 
Xórma  estabelecida  na  decisão  do  Ministério  da  Fazenda  n.  234,  de  26  de  abril  de  1879. 

§  10.  Para  a  aposentadoria  dos  funccionarios  nomeados  por  concurso  será  computado 
o  tempo  de  serviço  em  qualquer  repartição  de  Fazenda,  ainda  mesmo  o  de  aprendiz. 

§  1 1 .  Na  contagem  do  tempo  para  a  aposentadoria  não  serâo  descontadas  as  íklta 
•  usti ficadas  por  moléstia  ou  liconça,  ató60  em  cada  anno. 

§  12.  £*  permittido  aos  empregados  de  Fazenda  permutarem  os  respectiYOS  cargos 
ouvindo  o  Governo  os  chefes  das  Repartições  a  que  elles  pertencerem,  não  tendo,  porém 
direito  á   ajuda  de  custo  de  transporte,  preparos  de  viagem  e  primeiro  estabaleeimeato. 

§  13.  Serão  concedidos  quinze  dias  úteis  de  ferias,  em  cada  anno,  a  juizo  dos  respe* 
ti  vos  chefes,  a  todos  os  funccionarios  de  Fazenda. 

Os  empregados  que  substituírem  os  que  estiverem  em  goso  de  férias  não  peroeberãi) 
vantagens  de  espécie  alguma . 

§  14.  Fica  creado  o  assentamento  dos  empregados  de  Fazenda,  que  será  organizado 
pela  Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  e  publicado  annualmente  na  Imp^nsa 
Nacional,  sob  o  titulo  dQ-^Assentamentô  de  Fazenda, 

a)  O  Gfoverno  determinará  o  preço  por  que  deve  ser  vendido  cada  exemplar  do— 

Asserdamenlo  de  Fazenda, 

h)  Do  Assentcmento  de  Fazenda  constará  o  nome  do  empregado,  idade,  estado,  cate- 
goria e  a  historia  completa  e  detalhada  de  toda  a  ãua  carreira  publica,  como  datas  de 
nomeações  e  accessos,  posse  e  exercício,  remoções,  commissões  extraordinárias,  tempo- 
rárias e  permanentes,  de  licenças,  suspensões  e  elogios,  trabalhos  importantes  que  tenha 
executado,  S'3rviços  relevantes  o  tudo  mais  que  disser  respeito  ao  seu  tirocinio  ura  Fa- 
zenda. 

§  15.  São  da  mesma  categoria  os  empregados  de  Fazenda  que  tiverem  o  mesmo  or- 
denado. 

§  16.  A  organização  dos  balanços  nas  alfandegas  e  nas  delegacias  fisoaes  e  soa  re« 
mossa  ao  Thesouro  serâo  feitas  nos  prazos  e  pela  forma  presoripta  na  circular  do  Minis- 
tério da  Fazenda,  de  18  de  agosto  de  1897,  sob  n.  47.  ^"^««m  uu   mui*:^ 
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§  17.  Fica  supprimido  o  §  8«,  alínea  1^,  do  art.  l»  do  decreto  n.  392,  de  8  de  outubro 
de  1896. 

§  18.  Nos  regulamentos  que  expedir  para  execução  desta  lei  ás  delegacias  fiscaes  e 
Recebedoria  do  R  o  de  Janeiro,  o  Gov^erno  consolidará  toda  a  legislação  em  vigor,  relativa 
a  essas  repartíçoes,  accredcentaodo  o  que  fo  *  precise  para  regularidade  e  rapidez  do  ser- 
viço, e  podendo  impor,  como  penas  disciplinares,  multas  pecuniárias  na  importância  dos 
vencimentos  dos  respectivos  empregados,  de  um  a  trinta  dias. 

§  19.  Na  insufflciencia  das  verbas  orçamentarias,  o  Governo  poderá  abrir  o  preciso 
credito  para  completar  a  quantia  necessária  á  execução  desta  lei. 

Art.  2.<»  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  22  de  dezombro  de  I903,--Domingos  Guimarães.-^Ferreira  Braga, 

Ta«l>ella«  do  numero,  cla.s«efii  e  venotmentos  ú.eLf%  repax*tiçÔes 
de  Fa^asenda.  I^^ecLeral^a  qiue  «e  x-efere  o  §  1"*  d.o  art.  i«  de«ta 
lei. 
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A  —  Tabeliã  do  numero,  classes  e  vencimentos  da   3*   Sub-directoria  de  Contabilidade 


s3 


CLASSBS 


ORDENADO 


GRATIPICAÇXO 


TOTAL 


Sub-director 

Primeiros  escripturarios 

Segundos  ditos 

Terceiros  ditos....i 


6:000$000 
4:000$000 
3:200$000 
2:400$000 


3:000$000 
2:000$000 
1:60C$000 
1: 2001000 


9:000$000 
12:000*000 
14:400$000 
10:800$000 


B— Tabeliã  do  numero,  classes  e  vencimentos  da  2*  Sub-directoria  das  Rendas 


CLASSES 


Sub-director 

1»«  escripturarios, 
2f**  escripturarios. 
3«*  escripturarios. 
Continuo  • 


ORDENADO 


6:00( 

4: 

3:800$000 

2:400$000 

1:30^00 


GRATIFiCAÇÃO 


000$000 
0( 

100 


700$000 


TOTAL 


9:000$000 
12:0001  KKX) 
14:40^000 
lOrSOdfeOOO 

2:O00jO0O 
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C— Tabeliã  do  numero,  classes  e  vencimentos  dos  empregados  da  Hecel>edoria  do 

Kio  de  Janeiro 


LOTAÇÃO  23.000:000$000  - 

-  RAZÃO 

0,618  •/•  — 

QUOTAS  - 

-902 

1 

CLASSES 

%% 
II 

40 
30 
20 
16 
12 

8 
30 
14 
12 

7 

CO 

|& 

40 

30 

200 

192 

144 

128 

30 

84 

12 

42 

902 

s 

< 

i 

TOTA  L  DOS 

ORDENADOS 
POR    CLASSES 

I 

1 

TOTAL 

1 

Director. 

8:000$ 
6:000$ 
4:000$ 
3:200$ 
2:400$ 
l:600i 
6:000$ 
2:800$ 
2:400^ 
1:300$ 

8:000$ 
6.000$ 
40:00)$ 
38:400$ 
28:800$ 
25:600$ 

21400$ 
7:800$ 

3:000$ 
3:000| 

1 

Sub-director 

10 

lo»  escrioturarios 

1'^ 

go"  ditos 

i? 

3««  ditos 

16 

4oi  ditos 

1 

Thesotiroiro 

6 

Fieis 

1 

Porteiro 

6 

Contínuos* .  •••••••• 

66 

179:800$ 

182:800$ 

D— Tabeliã  do  numero,  classes  e  vencimentos  dos  empregados  da  Caixa  de  AmortixaçSo 


1 
2 
5 
5 
5 
4 
2 
8 
1 
4 
8 
1 
5 
1 
2 

I4 


CLASSES 


Inspector 

Cbefes  de  secção 

Primeiros  escripturarios 

Segundos 

Terceiros 

Quartos 

Tbesoureiros  (quebras  2:000$000) 

Fieis 

Corretor 

Ajudaates 

Conferentes 

Archivista 

Carimbadores 

Porteiro 

Contínuos 


Gratificação  a  nove  serventes  a  100$  mea- 
saes,  inclusive  500  róis  diários  ao  encar- 
regado do  serviço  da  guarda 


ORDENADO 


8:000$000 
6:000$000 
4:000$000 
3:200$000 
2:400$000 
1:600$000 
5:700$000 
3:000.í000 
4:800$000 
3:200$000 
3:200$000 
1:900$000 
1:400^000 
2:400$()00 
1:300$000 


GRATIFICAÇÃO 


1 


000$000 
000$000 
000$000 
600$000 
200$000 
800$000 

9oa$ooo 


600$000 
900^-000 
700$000 
200$000 
700$000 


TOTAL 


18:OOQt0OO 
)8:000$OOíl 
30:000$000 
24:000$OuO 
18:O0O$00l> 

9:6OO$000 
19:dOOÍ00() 
36:OO0$000 

7:200íJOOií 
19:20^)00 

10:500^) 
4:000$000 


252:500$000 


]0:982$500 
d03:48S$500 
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S— Tabeliã  do  numero,  classas  e  Tencimentos  dos  empregados    das   Delegacias    Flscaes 
do  Pará,  Pernambuco,  Bahia,  S.  Paulo  e  Rio  Qranda  do  Sul 


á 

CO 

CO 
H 
(Vi 


37 

1 


CLASSES 


Delegado  fiscal....... 

Contador 

Procurador  fiscal. . . . 
lo*  Qscripturairos.. . . 

2o*  ditos 

3w  ditos 

4««  ditos 

Thesoureiro  (600$)  para 

quebras 

Fieis 

Pagador...., 

Cartorário 

Porteiro 

Coutinuos 


ORDENADO 


;000 
10 
2( 

COOsOOO 
600$000 
300$000 


4:000$000 
l:600.>000 
3:200$000 
1:00^000 

'800$000 


GRATIFICAÇÃO 


4:000$000 
2:40(^000 
2:000$000 
1:600$000 
1:41 


704000 

2:000$000 
800$000 

1:600$000 
800$000 

1:200$000 
400$000 


TOTAL  DE  CADA 
EMPREGADO 


4:000$000 

7:200$000 

6:000Í000 

4 

4:0( 

2:4( 

2:000;ij000 

6:600$000 
2:41 


Fiel   do  pagador  para  o  Rio  Grande  do  Sul. 


121:400$000 


F  —  Tabeliã  do  numero,  classes  e  Tencimentos  dos  empregados  da  Delegacia  Fiscal   d® 

Minas  Geraes 


1 

1 
1 
3 
4 
4 
5 
1 

2 
1 
1 
2 

26 


CLASSES 


Delegado  fiscal 

Contador 

Procurador  fiscal 

lo»  oscripturarios 

2o«  ditos 

S"*  ditos 

4»»  ditos ' 

Thesoureiro  (600$  para 

quebras) 

Fieis  do  mesmo 

Porteiro 

Cartorário 

Continues 


ORDENADO 


4:000$ 
3:600$ 
3:200$ 
2:600$ 
1:600$ 
1:300$ 


GRATIFICAÇÃO 


TOTAL  DE  CADA 
EMPREGADO 


TOTAL  DE  CADA 
CLASSE 


3:000$ 

6:000$ 

5:400$ 

14:400^ 

16:000$ 

9:600$ 

10:000$ 

7:200$ 
4:800$ 
3:600$ 
2:40(^ 
2:400$ 

84:800$ 


1062 


ANNAES   DA   GAMARA 


O  —  Tabeliã  do  numero,  citasses  e  Tenclmantos  dos  empregados  das    Belegaciaa    Fiscaes 

do  Maranhão,  Ceará  e  Paraná 


CLASSES 


ORDENADO 


GRATIFICAÇÃO 


TOTAL  DE 

CADA 

EMPREGADO 


TOTAL  DE 

CADJL 
CLASSE 


1 

1 
1 

3 
4 
4 
5 
1 

2 
1 
1 
8 

26 


Delegado  ílscal 

Contador 

Procurador  fiscal 

l®"  escripturarios 

5"  ditos 

3<>«  ditos 

4"  ditos 

Tliesoureiro  pagador 
(400$  para  queorus). . 

Fieis  do  mesmo 

Cartoi*ario 

Porteiro 

Contínuos 


4:000$ 
3:600$ 
3:200$ 
2:400$ 
1:60  " 
l:300í^ 

3:60 
1:000$ 
1:600,^: 
2:000$ 
700$ 


1:800$ 
800$ 
800.^ 

1:000$ 
300$ 


3: 

000$ 

6: 

ood 

5 

,400$ 

14 

14 

:400| 

9 

600$ 

10 

:000$ 

80:800$ 


H  —  Tabeliã  do  numero,  classes  e  renclmentos  dos  empregados  da  Delegacia  Fiscal 

do  Amazonas 


80 


CLASSES 


Delegado  fiscal 

Contador 

Procurador  fiscal 

l°*  escripturarios 

2"  ditos 

Thesoureiro  pagador 
(SOOí*;  para  quebras).  • 

Fiel  do  mesmo 

Porteiro  cartorário.... 
Contínuos 


ORDENADO 


$000 

1:000,W0 

1:700$()00 

70U$000 


GRATIFICAÇÃO 


5:000$000 
3:600$000 
3:000$000 
2:700$000 
2:4005000 

3:400$000 

1:400$000 

1:900$000 

800$000 


TOTAL  DE  CADA 
EMPREGADO 


TOTAL  DB  CADA 
CLASSE 


82:900$000 
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I  —  TaT}eUa  do  numero,  classes  e  Tenclmentos  dos  empregados  das  Delegacias  Fiscaes  d 

Alagoas  e  Matto  Grosso 


CLASSES 


ORDENADO 


GRATIFICAÇÃO 


TOTAL  DE 
CADA  EMPRE- 
GADO 


TOTAL   DE 

CADA 

CLASSE 


1 
1 
1 

3 
5 
1 

1 
1 
2 

16 


Delegado  fiscal..*... 

Contador 

Procurador  fiscal .... 
1"  escripturarios.... 

2"  ditos 

Thosoureiro   pagador 
(300$  para  quebras). 

Piei  do  mesmo 

Porteiro  cartorário. . . 
Contínuos 


3:600$000 
3:200$000 
2:100$000 
1:600$000 

2:600$000 

1 :600$000 

1:700$000 

700$000 


3:000$000 
1:800$000 
1:600$000 
1:100$000 
SOOí^OOO 

1:400$000 
800$000 

8oo$aoo 

300,^000 


3:000$000 
5:400$000 
4:800$000 
3:200$000 
2:400$000 

4:300í;000 
2:400$000 
2:500$000 
1;000$00U 


3:000$000 
5:400$000 
4:800^00 
9:600$000 
12:000$000 

4:300$000 
2:400$000 
2:500$000 
2:000$000 

46:000.5000 


J  —  Tabeliã  do  numero,  classes  e  rencimentos  dos  empregados  das  Dalegacias  Fiscae 
do  Piauliy,  Rio  Qrande  do  Norte,  Parahyba,  Sergipe,  Espirito  Santo,  Santa  Gatha 
rina  e  Ooyaz 


i 

CLASSES 

ORDENADO 

GRATIFICAÇÃO 

TOTAL  DE  CADA 
EMPREGADO 

TOTAL  DE  CADA 
CLASSE 

1 
1 

Delegado  fiscal 

Contador » 

2:G00í; 
2:400$ 
2:000$ 
1:300$ 

2:400$ 

1:300$ 

1:200;; 

700$ 

2:400$ 
l:40íKf 
1:200Ã 
1:000$ 
700$ 

l:200íí; 
700íl; 
600$ 
300$ 

2:400S 
4:000$ 
3:600.S 
3:000<í 
2:000$ 

3:900$ 
2:000$ 
1:800$ 
1:000^ 

2:4U0$ 
4:000$ 
3:600$ 
9:000$ 
10:000^ 

3:900$ 
2:000$ 
1:800$ 
1:000;^ 

1 

3 

5 

Procurador  fiscal 

1°*  escripturarios 

2®"  ditos 

1 

1 
1 
1 

Thesoureiro  pa  g  a  d  o  r 
(300$ para  quebras). 

Fiel  do  mesmo 

Porteiro-cartorario. . . . 
Continuo.  ••• 

15 

37:700$ 
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A  —  Tcabella  do   numero,  classes  e  Tencimeatos  da   Alfòadega  da  Capital  Federal 
LOTAÇÃO  05.000:000$  —  RAZÃO  0,73  %  —  1.430  quotas 


1 

1 

3 

24 

12 

30 

32 

20 

1 

2 

1 

7 

1 

1 

10 

1 

2 

16 

165" 


CLASSES 


Inspector 

Ajudante 

Ghefos  de  secção 

Conferentes 

Primeiros  escripturarios 

Segundos  ditos,  • 

Terceiros  ditos 

Quartos   ditos 

Guarda-mór 

Ajudantes  (serviços  na  barra  1:800$). 

Thesourèiro  (quebras  1 :000$) 

Fieis 

Porteiro 

Ajudante 

Continues 

Administrador  das  capatazias 

Ajudantes 

Pieis  de  armazém 


Serventes  da  sala  do   expediente  e 
arohivo  a  i  15$  mensaes  (30) 


do 


ORDENADO 


8:000$000 
6:20í)$000 
5:600$000 
5: 


4l:400$000 


TOTAL  DE  CADA 

CLASSE 


8 
6 

16 

120 

48 

96 

76 

32 

5 

11 

5 

18 

3 

2 

13 

4 

6 

51 


000$000 
20^0 
800$000 


2001000 
601 


526;000$000 


QUOTAS 


^  O 

fl«T5 


1 


36 

20 

18 

16 

10 

8 

6 

4 

20 

10^ 

15 

6^ 
5 
3 

15 
8 
8 


i 


o 


CO 

2a 

54 
384 

12!> 

240 

19-> 

80 

:d} 

15 

49 
G 
5 

30 

15 

16 

128 

1.430 


SESSÃO  EM   22   DE   DEZEMBRO    DE    1903 


1065 


B — Tabeliã  do  numero,  classes   e  Tenciíuentos  dos   empregados  da  Alfondega  de  S^oitos 
LOTAÇÃO  27.(XX):000$000— RAZÃO  0,57  «/o— 830  quotas 


1 

2 

8 
10 
12 
12 
12 

1 

1 

1 

2 

1 

4 

67 


CLASSES 


Inspector 

Chefes 

CoDferont<3s 

Primeiros  escripturarios 

Segundos  ditos 

Terceiros  ditos 

Quartos  ditos • 

Quardamór 

Ajudante : 

Thesoureiro  (60()$:00  para  quebras). 

Fieis , . . 

Porteiro 

Contínuos 


ORDENADO 


4:000*000 

8 

3:800!  iOOO 

30 

3:200í000 

32 

2:60aO00 

31 

1:600.5000 

10 

1:300$000 

15 

4:000S000 

4 

2:600í;000 

2 

4:000í;000 

4 

1:600í;000 

3 

8:400$000 
800|000 

2 
3 

TOTAL  DE  CADA 
CLASSE 


000$000 


156:400$000 


QUOTAS 


40 
20 
18 
16 
14 

8 

7 
20 
14 
20 

8 
12 

4 


3' 

o 


40 

40 

144 

160 

168 

96 

84 

20 

14 

20 

16 

12 

16 

830 


Vol.  VIU 


184 
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Q  —  Tabeliã  do  numero»  classes  e  ▼enclmentos  dos  empregados  da  Alíiandega  da  Babii 
Lotação  14.000:000$000  —  Razão  0.89  Vo  —  Qaotas  883 


1 
2 
8 
6 
10 
12 
12 
1 
1 
1 
2 
1 
1 
6 
1 
1 


73 


CLASSES 


Inspector 

Chefes  de  secção 

Conferentes 

Primeirus  esoripturarios 

Segundos  ditos 

Terceiros  ditos 

Quartos  ditos 

Guarda-mór , , 

AJudan  te 

Thesoureiro  (600$  para  quebras). 

Fieis 

Porteiro ,. ,.,.. 

Ajudante., 

Continues 

Administrador  de  capatazias. . . ., 

Ajudante 

Pieis  de  armazém , 


ORDENADO 


6:000$000 
4:000:^000 
3:800$000 
3:200$000 
2:600$000 
1:600$000 
1:300$000 
4:000$000 
2:600$000 
4:000$000 
1:600$000 
2:400$000 
1: 300*000 

8i 
3 

2:600$000 
2:600$000 


eS 

TOTAL  DE  DADA 

cd-S 

'% 

CLASSE 

li 

Si- 

r 

a> 

i2 

6:000$000 

40 

4i) 

8 

•000  000 

20 

40 

30 

:40a  000 

18 

144 

19 

•200(000 

16 

96 

26 

:Ooa;ooo 

14 

141) 

19 

:  200  000 

8 

96 

15 
4 

:600í000 
:000í000 

7 
20 

84 

20 

2 

:  600  000 

14 

14 

4 

:  600  000 

20 

21) 

3 

:200  OOO 

8 

16 

2 

.4005  000 

12 

12 

1 

3001000 

7 

7 

4 

800;  OOO 

4 

2À 

3. 

600  000 

18 

18 

2: 

600  000 

14 

H 

18: 

200$000 

14 

98 

171: 

700$000 

883 

QUOTAS 
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D*— Tal)ella  do  numero,  classes  e  vencimentos  dos  empregados  da  Alfandega  de  Pernambuco 
LOTAçXo  18.000:000$000  —  RAzXo  0,88  %  —  quotas  875 


1 

2 

8 

6 

10 

18 
12 

1 
1 
1 
1 
1 
1 
6 
1 


72 


CLASSES 


Inspector , , 

Chefes  dè  secção 

Confereates 

Primeiros  escripturarios 

Segundos  ditos 

Terceiros  ditos 

Quartos  ditos 

Quarda-mór 

Ajudante 

Thesoureiro  (inclusive  600$  para  quebra 

Porteiro '//,'/./,,.!!..!!!,!.!!! 

Ajudante 

Continues 

Administrador  de  capatazias , 

.\judante , 

Fieis  de  armazém 


ORDENADO 


6:000$000 
4:000$000 
3:800$000 
3:200$000 
2 

1:61 
1:3( 
4: 
2: 

4:000$000 
1:600$000 
2:400$000 
1:300$000 
800$000 
3:600$000 
2:600$000 
2:600$000 


TOTAL  DB  CADA 
CLASSE 


6:000$000 

8:000$000 

30:400$000 

19:200$000 

26:000$000 

19:200$000 

15:600$000 

4;  000.^000 

2:600S000 

4:60^00 

1:600ÍOOO 

2:400$000 

1:300$000 

4:800$0 

3:600$000 

2:600$000 

18:200$000 


170:100$000 


QUOTAS 


o 


40 

20 

18 

10 

14 

8 

7 

20 

14 

20 

8 

12 

7 

4 

18 

14 

14 


40 
40 

144 
96 

140 
96 
84 
20 
14 
20 
8 
12 
7 
24 
18 
14 


875 
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S— TabelU  do  numero,  classes   e  Tancimantos  dos  empregados   da   AlDftiiddga  do    Pari 
LOTAÇÃO  17,000:000$000  —  rasao   1,24  %  —quotas  872 


CLASSES 


ORDENADO 


TOTAL  DE  CADA 
CLASSE 


QUOTAS 


o  S 
o 


•o  d 


2 

8 

6 
10 
12 
12 

\ 

1 

1 

1 

1 

1 

5 

l 

1 

7 

71 


Insp  íctor 

Chofes  do    socQão 

Conforentcs '. , 

Pri moiros  oscripturarios 

Sogundoá  ditoá 

Terceiros  ditos 

Quartoá  ditos 

Guarda-mór 

Ajudante 

Thesouroiro  (000$   para  quebras). 
Fiel 


Porteiro 

Ajudante 

Contínuos 

Administrador  de  capatazias. 

Ajudante 

Pieis  de  armazém 


4:oao$ooo 

.S:80í)$000 
3:200?000 
2:G00$3í30 
l:i500$000 
l:30a$000 
4:0008000 
2:C)00:?;000 
4:000.s000 
1:G0(1$000 
2: 400^000 
1:600$000 
800$000 
3:600$000 
2:600$000 
2:600$000 


8:000$000 
30:400$00(} 
19:a00|000 
26:OOU$000 
19:2r-^-^'"- 
15:6! 
4: 

2:600$000 
4:fl00$000 
1:600S000 
2:41 
l:ei 
4:000$000 
3:Ô00$000 
2:60a$000 
18:200^0 


l(>3:60a$000 


40 
20 
18 
IG 
14 
8 
7 
20 
14 
20, 

vSi 

]2| 

4 

181 
14' 
14 


"7' 

ir 

14,' 

;* 

s 

J4 


87i 
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F —  Tabeliã   do  numero^  classes  e  vencimentos  dos  empregeidos  da  Aliándega    do  Rio 

Grani e  do  Sul 

LOTAÇÃO  8.000:000$000— RAZÃO  0,7  %— quotas  488 


< 
c 

cu 


I 

2 
5 
5 

6 
6 
6 

1 
1 
1 
1 
1 
2 
I 
4 

43 


Classes 


Inspector 

Chefes  do  secção 

Conferentes - 

Primeiros  escripturarios 

Segundos  ditos 

Torceiros  ditos 

Quartos  ditos 

Quarda-mór 

Ajudante 

Thesoureiro  (600|  para  quebras) 

Fiel 

Porteiro , 

Continues , 

Administrador  de  capatazias.. . . 
Fieis  de  armazém 


ORDENADO 


4:000$000 
3:800íí000 
3:200i;000 
2:600.á000 
1: 6004000 
1:300$000 
4:000$000 
2:G00$000 
4:000$000 
1:(>00$000 
2:400$000 
800$000 
3:600$000 
2:000^000 


TOTAL  DE  CADA 
CLASSE 


8:000$000 

19:000$000 

16:000$000 

lõ:600$000 

9:600$000 

7:800$000 

4:000$000 

2:600$000 

4:C00$0O0 

1:GOO$0 

2:400$000 

l:G00i000 

3:600$000 

10:400.$000 


100:800$000 


QUOTAS 


o  Cf 

B 


a\ 


34 

17 
16 
14 
12 

7 

5 
17 
10 
15 

7 
10 

3 
12 
12 


34 
34 
80 
70 
72 
42 
30 
17 
10 
16 

7 
10 

6 
12 
48 

488 
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O  —  Tabeliã  do  numero,  classes  e  Tencimentos  dos  empregados  da  Alfitadega  de  Porte 

Alegre 

LOTAÇÃO  4,000:000$000  —  razão  1,15  «/o  —  QUOTAS  487 


40 


CLASSES 


Inspector 

Chefes  do  8<ic<^ 

Conferentes 

Primeiros  escripturarios 

Segundos  ditos 

Terceiros  ditos 

Quartos  ditos 

Guarda-mór 

Thesoureiro  (400$  para  quebras) 

Fiel 

Porteiro 

Contínuos 

Administrador  de  capatazias... 
Fieis  do  armazém 


ORDENADO 


4:800$000 
4:000$000 
3:800$000 
3:200$000 

2:4( 


QUOTAS 


TOTAL  DE  CADA 
CLASSE 
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H  — •  Tabeliã  do  numero*  classes  e  vencixaeiítos   dos  empregados  da  Al&ndega  de 

Manáos 

LOTAÇÃO  7.000:000$000  —  RAZÃO  1,8  %  —  quotas  343 


35 


CLASSES 


Inspector 

Chefes  de  secção 

Conferenties 

Primeiros  escripturarios 

Segundos  ditos 

Terceiros  ditos 

Quartos  ditos 

Guarda^mór 

Ajudante 

Thesoureiro  (Quebras  400$000). 

Fiel 

Porteiro 

Continues 

Administrador  de  capatazias. . . 
Fiel  de  armazom 


ORDENADO 


800$000 
300Í000 
OOOfOOO 


2:4 
2:4001000 


TOTAL 

DE 

CADA   CLASSE 


4:800j!W) 
6: 

12:000$000 
7: 

9:6Õ0| 
7: 
6:( 
3:3C 
I:7C 
3:( 
I:300$000 
2:000$000 
1:400$000 
2:4C 
2:40 


72:700$000 


QUOTAS 


li 


30 

17 

15 

14 

10 

6 

3 

17 

8 

14 

7 

9 

3 

12 

10 


-§1 


30 

34 

60 

42 

40 

36 

18 

17 

8 

14 

7 

9 

6 

12 

10 


343 
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Tal)ella   do  numeru,    classes   e   vencimentos   dos    empregados  da   Alfandega    do 

Maranhão 

LOTAÇÃO  4.000:(K)0$000  —  razão  1,36  »/o  —  quotas  390 


CLASSES 


ordenado 


total  de  cada 

CLASSE 


QUOTAS 


T3  «d 

os 


^ 


1 

2 

4 
3 
4 
4 
4 
1 
1 
1 
1 
1 
2 
1 
4 

34 


Inspector 

Chefes  de  secção 

Conferentes -. 

Primeiros  escripturarlos 

Segundos  ditos : 

Terceiros  dites 

Quartos  ditos .' 

Guarda- mór 

Ajudante  

Tnesoureiro  (400$  para  (piebras). 

Fiel 

Porteiro 

Contínuos. . . » ;, 

Administrador  de  capatazias. . . . 
Fieis  de  armazém. ,,,,*. 


4:800$000 
3:300$(> 
3:000$000 
2:600$0 
2:400$000 
I:300$000 
1:000$000 
3:300S000 
1:7OO$OO0 
3:200$000 
4:300$000 
2:000$000 

700$0 
2:400$í)00 
2:40C)$000 


á;?SC 

30 
17 

'tIsoK 

16 
14 

9:600á000 

12 

5:200$000 

7 

4;000$000 

5 

3:300|000 

17 

8 

3:600$000 

16 

1:300$000 

7 

2:000^000 

10 

1:400$000 

3 

8:400$000 
9:600$000 

12 
12 

75:300$000 

30 

34 

54 

43 

48 

â8 

20 

17 

8 

16 

7 

10 

6 

12 

48 

390 
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J  —  Tat)ellado  llum^i^o,  classes  e  vencimentos  dos  empregados  da  Alfandega  do  Cear4 
LOTAÇÃO  2.000:000$000— 1,94— QUOTAS  336 


CLASSES 


ORDENADO 


TOTAL  DE 
CADA  CLASSE 


QUOTAS 


5 


T3,cí| 


s 
s 


1 

2 

3 
4 

4 
4 
1 
1 
1 
1 
2 
1 
3 

31 


Inspector 

Chefes  de  secção 

Conferontos 

Primeiros  escripturarios 

Sc)gundos  ditos 

Terceiros  ditos 

Quartos  ditos 

Quarda-mór 

Thesoureiro  (400$  para  quebras) 

Fiel 

Porteiro , 

Contínuos » 

Administrador  de  capatazias,,. 
Fieis  de  armazém 


3:300$000 
3:0r)0$000 
2:Ô00$000 
2:000$000 
1:000$000 
♦  %00$000 
3:300$000 
3:200$00e 
1:300$000 
1:600$000 

eoósóoo 

2:400$000 
2:000$000 


6:600$000 
9:000<;000 
7:800$000 
8:00Ô$00a 
4:000$000 
3:200$000 
3:300$00O 
3:Ô00$000 
l:300$00Q 
l-iOOOlOOO 
líSOOlOOO 
2;400$000 
^:000$000 


58:000$000 


30 

17 

15 

14 

10 

8 

4 

17 

16 

7 

9 

3 

12 

10 


'^0 

34 

45 

42 

40 

32 

lô 

17 

16 

7 

9 

6 

12 

30 

336 


Vol.  vui 


133 
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K — Tabeliã  c*o  numero  classes  e  vencimentos  dos  empregados   da   Alfandega  de    Maceió 
LOTAçio  1.700:000$000— RAZÃ0  2,  13  Vo— quotas  259 


í 


250 


CLASSES 


Inspector 

Chefes  de  sècç&o , 

Coafet*eates 

Primeiros  escripturarios 

Segundos  ditos 

Terceiros  ditos 

Quartos  ditos ^ 

Guarda-mór 

Thesoureiro  (40Q$[)00  para  quebras) 

Fiel 

Porteiro 

Continues 

Administrador  de  capatazias 

Fieis  de  armazém 


ORDENADO 


3:300$000 
3:000$000 
2:600&00 
2:000j;000 
1:200$000 

900$000 
3:300í000 
2:60011000 
l:300íK)00 
l:Ô00j;000 

600$000 
2: 4001 1000 
2:000$000 


TOTAL  DE  CADA 
CLASSE 


4Ô:900$000 


QUOTAS 


O 

-1'S 


Q  S 


25 

17 

15 

14 

10 

6 

3 

17 

14 

7 

9| 

3] 

121 

10 


O 

i- 


2Õ 
34 

1:1 
9 
17 
14 
7 
9 
6 
12 
20 


2» 
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L  —  Tabeliã  do  numero,  classes  e  vencimentos  dos  empregados  da  Alfandega  de  Santa 

Catharina 

LOTAÇÃO  8õ0:000$000  —  razão  2.6  %  —  quotas  228 


classes 


ORDENADO 


TOTAL  DE  CADA 
CLASSE 


QUOTAS 


ál 


a 


I 


21 


Inspector 

Conferentes 

Primeiros  escripturarias 

Segundos  »  

Guarda-raór 

Thesouroiro  (quebras    300§000). 

Fiel 

Porteiro  e  cartorário 

Continuo 

Administrador  das  Capatazias. . 
Fiel  de  armazém 


Salários  a  serventes. 


4 
3 
2 

1 

3:3( 
2:600$000 
1:41 
1:600$000 
560$000 
1:800$000 
1:600$000 


000$0C>0 


43:260$000 
1:200$000 


20 

15 

11 

8 

17 

14 

8 

O 

3 

10 

8 


20 

30 

55 

48 

17 

14 

8 

9 

3 

10 

8 

222 


M— Tabeliã  do    numero,   classes  e  vencimentos  dos   empregados  da  Alfondega 

de    Paranaguá 

LOTAçXo  1. 500 :000$000— RAZÃO  2,34  Vo— QUOTAS  249 


CLASSES 


ORDENADO 


TOTAL  DE  CADA 
CLASSE 


QUOTAS 


I 

9 


1 

2 
6 

8 

1 
1 
1 
1 

1 
1 
1 

24 


Inspector 

Conferentes 

Primeiros  escripturarios 

Segundos  ditos 

Guarda-mór 

Thesoureiro  (quebras  300$000) 

Fiel 

Porteiro  e  cartorário. 

Continuo 

Administrador  de  Capatazias. . 
Fiel  de  armazém 


4:000<;000 
3:000Í000 
2:1 


4 

6:001 
12: 
12:81 

3: 

2: 

1:4< 

1:600$000 
560$000 

1:800^000 

1:600$000 


48:560$000 


20 

20 

15 

30 

11 

66 

8 

61 

17 

17 

14 

14 

8 

8 

9 

9 

3 

3 

10 

10 

8 

8 

249 
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N  ^-Tabeliã  do  numero,  classes  e  Tencimentos  dos  empregados  da  Alfandega  de  Corumbá 

LOTAÇÃO  1.400;000$000— RAZÃO  3,2  Vo— QUOTAS  175 


^4 


CLASSES 


ORDENADO 


TOTAL  DE  CADA 
CLASSE 


QUOTAS 


& 


B 


I 


3° 

o 


1 
5 
6 

1 

1 
1 
1 
1 

1 

18 


Inspector 

Primeiros  edcripturarios 

Segundos  ditos 

Thesoureiro.  (quebras  300$000. 

Fiel 

Porteiro  e  cartorário 

Continuo 

Administrador  de  Gapatiizias. . 
Fiel  de  armazém 


4:000$000 

íi:100$000 
1:600,7;000 
2:600$000 
1;400$000 
I:600.'í;000 

56osooa 

1:800.000 
1:600$000 


4:000$000 

10:500$000 
9:600$000 
2:900$000 
1:400$000 
1:600$000 
560S000 
1:800^000 
1:600|000 


33:960$000 


20 

II 
8 

14 
8 
9 
3 

10 
8 


30 

55 
4S 
U 
8 
9 
3 
10 
8 

175 


O— -Tabeliã  do   numero,    classes   e   vencimentos    dos  empregados   da   Alf^dega 

do    Espirito   Santo 

LOTAÇÃO  250 :000$000  —  RAZÃO   6  Vo  —  quotas  137 


1 
3 
4 

1 
1 
1 
1 
1 
1 

14 


CLASSES 


QUOTAS 


ORDENADO 


TOTAL  DE  CADA 
CLASSE 


Inspector 

Primeiros  oscripturarios 

Segundos  ditos 

Thesoureiro  (300$  para  quebras) 

Fiel..... 

Porteiro-cartorario 

Continuo , 

Administrador  de  capatazias. . . . 
Fiel  de  armazém 


2:100$000 
1:600$000 
2:600$0r 
1:400$000 
l:60o$0u0 
56(^000 
1:800$MJ0 
1:600$000 


B 
o  o 

dg 


6:31 
6:40( 
2:900$  00 
1:400$000 
1:60(^000 

5oor" 

1 
1 


20 

11 

8 
14 
8 
9 
3 
10 
8 


22:560$000 


14 
8 
9 
3 

10 
8 

I37 
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P  —  Tabeliã  do   numero,  classes  e  vancimentos  dos  empregados  da  Alfleindega 

de  Aracaju 

LOTAÇÃO  300:000$000  —  razão  —  2,9  «/o  —  QUOTAS  112 


CLASSES 


Inspector 

Primeiros  escripturarios 

Segundos  ditos 

Theáoui^eiro  (300$000  para  quebras). 

Fiel 

Portei  ro-cartorario 

Coatinuo 

Administrador^  de  capatazias. ...... 


ORDENADO 


2:000$000 
l:3f)0$000 
2:400$000 
1:200$000 
1:400$000 
480$000 
1:600$000 


QUOTAS 


TOTAL  DE  CADA 
CLASSE 


Ô:000$000 
5:2<)0$000 
2:700$000 
1:200$000 
1:400$000 
480$000 
1:600$000 


16 
10 
7 
12 
6 
8 
3 


18:580$000 


i3 
Si 


^ 


16 

30 

28 

12 

6 

8 

3 

9 

112 


Q— Tabeliã  do  numero,  classes  e  vencimentos  dos  empregados  da  Alfandega  de  Uruguayan 
LOTAÇÃO  600:000$000  —  razão  3,9  Vo  —  quotas  156 


< 

o 


1 
4 

5 

I 
1 

1 
1 
1 

1 

16 


classes 


Inspector 

Primeiros  oscripturarios 

Segundos  ditos 

Thesoureiro  (300$  para  quebras). 

Fiel 

Porteiro  cartorário 

Continuo 

Administrador  de  capatazias 

Fiel  de  armazém 


ordenado 


total  de  cada 

CLASSE 


2:100$000 
1:600ÍOOO 
2:600$0()0 
1:400$000 
1:600$000 
560$000 
1:800$00() 
1:600$000 


8:41 

8: 

2: 

1:400$000 
1:600$000 
560$000 
1:800$000 
1:600$000 


26:260$000 


QUOTAS 


ll 

át 

^1 

o 

o 

nd 

20 

20 

11 

44 

8 

40 

14 

14 

8 

8 

9 

9 

3 

3 

10 

10 

8 

8 

156 
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R— Tabeliã  do  numero,  classes  e  vencimentos  dos  empregados  da  Alftmdega  da  Parahjba 

LOTAÇÃO  900:000$— aAZAO  1,9   %  —QUOTAS  156 


CLASSES 

ORDENADO 

TOTAL  DE  CADA 
CLASSE 

QUOTAS 

1 

o 

1 

i: 

o 

Inspector •••..*••••• 

4:000$000 
2:10()$000 
1:600$000 

*560$000 
1:8000000 
1:600$000 

4:000$000 
8:400$000 
8:000$000 
2:900S000 

1:800$000 
1:600$000 

20 

11 

8 

14 
8 
9 
3 

10 
8 

2f> 

Primeiros  escrintararios • . 

44 

S0gundo8  ditos , . . . 

40 

Thesoureiro  (300$  para  quebras) 

Fiel.. 

14 
8 

Porteiro-cartorario 

9 

Continuo • 

3 

Administrador  de  canatazias 

10 

Fiel  de  armazém • 

8 

16 

30:260$000 

156 

S— Tabeliã  do  numero,    classes  e  Tencimentos  dos  empregados  da  Alfondega  do 

Rio  Grande  do  Norte 

LOTAÇÃO  100íOOO$000  —  RAZÃO  8,3  —  QUOTAS  112 


13 


CLASSES 


Inspector 

Primeiros  escrípturarios , 

Segundos  ditos 

Thesoureiro  (300$  para  quebras) 

Fiel 

Porteiro 

Continuo 

Administrador  de  capatazias.... 


ORDENADO 


3: 
2: 

1:3( 
2:400$000 
1:200$000 
1:400$000 
480$000 
1:600$000 


TOTAL  DE  CADA 
CLASSE 


200$000 

00^000 


1:600$000 


21:780$000 


QUOTAS 


Tá  3 

9 


16 

10 
7 

12 
6 
8 
3 
9 


o 
H 


16 

28 
13 
6 
8 
3 
9 


112 
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T  —  Tabeliã  do  numero,  classes  e  ▼eticimentos  dos  empregados  da  Alfandega  da 

Pamalijba 

LOTAÇÃO  500:000$000  —  razão  2,24  «/o  —  quotas  112 


classes 

ORDENADO 

TOTAL  DE  CADA 

CLASSE 

QUOTAS 

^ 

< 

s 

a| 

-§1 

o 
H 

1 

Inspector , , 

3:200$000 
2:000Í000 
1: 30051000 
2:4001  ;000 
l:;iOO!000 
l:400íJ000 
480  000 
1:600|000 

3:200$000 
6:000j»00 
5:200$000 
2:700íK)00 
1:200;  000 
1:400$000 
480$000 
1:60(^000 

16 
10 
7 
12 
6 
8 
3 
9 

16 

3 

Primeiros  escripturarios 

30 

4 

Segundos  ditos. 

28 

Thesoureiro  (300$  para  quebras) 

Fiel 

12 
6 

Porteiro-cartorario 

8 

Continuo 

3 

Administrador  de  Canatazias 

9 

13 

21:780$000 

112 

U^Tabella  do  numero,  classes  e  Tenclmentos  dos  empregados  da  Alí&ndega  de  Sant^Anna 

do  Livramento 


LOTAÇÃO  300:000$000  —  razão  3  «/o  —  QUOTAS  128 


w3 
O 


CLASSES 


Inspector 

Primeiros  escripturarios 

Segundos  ditos 

Tbesouroiro  (300$  para  quebras) 

Fiel 

Porteiro 

Continuo 

Administrador  de  capatazias. . . 


Sala  das  CommissSes,  82  de  dezembro  de  1903.—  Domingos  Guimarães. '•^  FerreUa 
Braga, 
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E'  annunciada  a  continuação  da  votvção do 

Sarocei*  n.  41,  de  1902,  julgando  que  não 
evo  ser  concedMa  a  autorização  solicita-la 
em  mensagem  do  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica, de  12  de  agosto  de  1901,  para  rescindir 
o  contracto  para  obras  do  melhoramento  do 
porto  do  Jaraguá  e  para  abrir  o  credito  de 
2,000:000$,  como  indemnização  á  The  Na- 
cional Drazilian  Harbour  Company,  limited, 
actual  cessionária;  com  opinião  contraria, 
expressa  em  parecer  da  maioria  da  Commis- 
são,  precedendo  a  do  requerimento  do  Sr.  An- 
gelo Neto. 

O  6x*.  Presidente  declara  que  ha 
sobre  o  parecer  um  requerimento  do  Sr.  An- 
gelo Neto  pedindo  que  o  parecer  volte  á 
Commisáão  do  Orçamento, 

Em  seguida  6  posto  a  votos  e  approvado 
o  seguinte  requerimento  do  Sr.  Angelo  Neto: 

«Requeiro  que  o  parecer  n.  44,  do  1902, 
volte  á  Commissão  de  Orçamento,  afim  de 
ser  tomado  em  consideração  o  recente  oíflcio 
do  Sr,  Ministro  da  Industria,  acompanhado 
de  uma  petição  dos  concessionários  do  porto 
de  Jaraguã;  apresentando  a  Commis^o  sobre 
o  caso  a  solução  que  julgar  mais  conveni- 
ente aos  interesses  do  Thesouro.» 

E'  annunciada  a  votação  do  parecer  n.  86, 
do  1903,  opinando  pela  não  concessão  do  cre- 
dito do  8:000$  pedido  pelo  Poder  Executivo 
para  ajuda  de  custo  ao  lente  da  Faculdade 
de  Medicina  Dr.  Ernesto  do  Niscimento 
Silva,  no  desempenho  do  commissão  scienti- 
fica,  com  voto  cm  separado  do  Sr,  Cornelio 
da  Fonseca  (discussão  única). 

O  Sr.  Presidente  —  A  esto  pro- 
jecto foi  offerecido  pelo  Sr,  Júlio  de  Mello  o 
si^guinte  requerimento  : 

«Requeiro  quo  o  parecer  n.  86,  de  1903, 
volte  ã  Commissão  de  Orçamento,  para  que  o 
membro  divergente  da  mesma  Commissão, 
conclua  o  seu  voto  em  separado  por  imi 
projecto  na  1'órma  do  regimento.» 

Em  seguida,  é  posto  a  votos  e  approvado  o 
requerimento  do  Sr.  JuUo  de  Mollo. 

E'  annunciafJa  a  votação  do  parecer  n.  89, 
díí  1903,  opinando  no  sentido  de  não  sor  con- 
cedido o  credito  de  8:0U0.^  para  que  o  Dr. 
Adtilino  António  de  Luna  Freire  vã  ã  Europa 
examinar  os  principaes  estabelecimentos  de 
ensino,  com  voto  em  soparado  do  Sr.  Corne- 
lio da  Fonseca  (aiscussão  única). 

O  Hr.  I^renidcnte  declara  que  a 
e  Ho  projecto  foi  oíTorecido  pelo  Sr.  Júlio  de 
Mello,  o  seguinte  requerimento  : 

«Roqueiro  que  o  píirecer  n.  89,  de  1903, 
volte  Ã  Commissão  de  Orçamento,  para  que 
o  membro  divergente  da  mesma  Commissão 


conclua  o  seu  voto  em  separado  por  projecvj 
nalórmado  Regimento.» 

Em  seguida,  é  posto  a  votos  c  approTado  o 
referido  requerimento  do  Sr.  Júlio  de  Melia 

O  Sr.  Oas9Ía,no  do  IVa«ei- 
mento  (pela  ordem)  —  Peço  a  V.  Ex.  qu9 
consulte  a  Camará  si  concede  preferencia  oa 
votação  para  o  projecto  n.  185  F,  de  19'i3, 
fixando  a  despeza  do  Ministério  das  Rela^õe^ 
Exteriores,  e  bem  assim  para  os  creditou 
constantes  da  ordem  do  dia  sob  os.  343, 341, 
339  e  344,  de  1903. 

Consultada  a  Camará,  ó  concedida  a  preíb- 
rencia  pedida. 

E*  annunciada  a  votação  do  prcgecto 
n.  185  F,  de  1903,  relativo  &  emenda  do  Se- 
nado ao  projecto  n.  185  D,  deste  anno,  que 
fixa  a  despeza  do  Ministério  das  Re1açôe> 
Exteriores  para  o  exercício  de  1904,  mantida 
por  dous  terços  de  votos  daquelle  ramo  do 
Congresso  Nacional  (discussão  nnica). 

São  suecessivamente  postas  a  votos  e 
approvadas  as  seguintes  emendas  do  Senado 
ao  projecto  n.  185  D,  de  1903: 

€  Onde  se  diz  —  1.007: 500$  em  ouro  — 
diga-se  :  1.023:500$  em  ouro.» 

€  Onde  se  diz— Cônsul  em  Trieste,  7:noú$— 
diga-se:  Cônsul  em  Trieste,  10:000^000.» 

€  Onde  se  diz  —  Cônsul  em  Àniuerpiat 
7:000$  —  diga-se :  Cônsul  em  Âniae^a, 
10:000$000.> 

<  Onde  se    diz  —  Cônsul   em    BarcellooA, 

7:000$000— diga-se :  ConsQl  em  Barcellona, 
10:000$000.» 

€  Onde  se  diz  —  Vice-Consulado  em  A>- 
sumpção,  4:000$— diga-se :  Consulado  em 
Assumpção,  7:000$000.> 

<Acci'escente-se  :  Canadá— Consulado  «n 
Montreal,  4 :  OOOSOOO . » 

O  ®r.  Presidente— Vae-se  ofilciar 
ao  Senado.  O  projecto  vae  á  redacção» 

O    Sr.    Xhotnnz    Oavalcanti 

(pela  ord^n)— Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ei. 
que  mande  cons.gnar  na  acta  que  votei 
contra  todas  as  emendas  do  Senado. 

Faço  esta  declaração  porque,  tendo  a  Ga- 
mara por  mais  de  uma  vez  se  collucado  com 
a  verdadeira  doutrina  que  devia  seguir, 
fiquei  sorprehendido  vendo  que  ella  acaba 
de  approrar  estas  emendas  sem  que  hou- 
vesse uma  razão  que  tal  approvação  jus- 
tificasse. 

O  Sr.  Presidente— Queira  o  nobre  Depu- 
tado mandar  a  sua  declaração  por  eseripto. 
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Posto  a  votos,  é  approvado  era  3*  discus- 
são e  enviado  á  Comiuissão  de  Redacção  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  339  —  1903 

O  Congresso  Nacional  docreia : 

Art.  1.0  Fica  o  Podor  Executivo  autori- 
zado a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  do  84:590.'í;68õ,  supplementar  á  ru- 
brica 11*— Classes  inactivas— do  art.  16  da 
lei  n,  057,  do  30  de  dezembro  do  1902. 

Art.  2.**  Rcvogara-so  as  dispcsiçõos  ora 
contrario. 

Posto  a  votos,  6  ;^.ppi'ovado  em  3*  discus- 
são e  enviado  á  Coram  Issão  do  Redacção  o 
seguinte 


PUOJECTJ 


N.  343 


1003 


O  Congresso  Nacional  decreta : 
Art.  l. o  Fica  o  Poder  Execuiivo  autori- 
zado a  abrir  no  Ministério  da  Marinha  o  cre- 
dito de  55-^:83.\s78õ,  supplementar  á  rubrica 
14"— Força  Naval— do  art.  9°  da  lei  n.  957, 
de  30  de  dezembro  de  1902,  sendo  5r}8:839.sí8 16 
para  a  cons.gnação— Pessoal— o  13:í}98s9G9 
para  a  sub- consignação  —  Expediente  —  da 
consignação— Material. 

Art.   2.»   Revogara-sc  as  disposições  em 
contrario. 

O    í*ix',    Alencar    Ouiinii^riiies 

il^ela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  achando-so 
sobrcí  a  raosa  as  rcdacçõos  finac^  dos  pro- 
jcf^tos  sob  ns.  343  o  3:-i9,  do  1903.  que  acabara 
(lo  sor  approvados  era  3»  discussão,  poço  a 
V.  Ex.  que  consulto  a  Casa  si  conseníe  na 
dispensa  de  irapr(3ásã(),  afira  do  quo  ellas 
s  ^jam  iramediatamcnto  votadas. 

Oonsuitiida  a  Caraara,  é  concedida  a  dis- 
p;usa  pedida. 

Em  seguida  são  succosivaracuto,  sem  de- 
bate, approvadas  as  .voguintos 

liEDAC^OES 

N.  339  A  —  1903 

Redacção  final  do  projecto  n,  330,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidetite  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
81;590$6S5,  supplementar  á  rubrica  ii*  — 
Classes  inactivas  —  do  art.  i6  da  lei  «•  957 
de  30  de  dezembro  de  i002 

O  Congresso  Nacional  decreta : 
Art.  l.o  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra 

Vol.  VIII 


o  credito  de  84:590$685,  aupplementar  á  ru- 
brica 11"— Classes  inactivas— do  art.  16  da 
lei  n.  957,  de  30  de  d<*zerabro  de  19  8. 

Art.  2.0  Revogara-se  as  disposições  era 
conti*ario. 

Sala  das  Coramissões,  22  do  dezembro 
de  1903, —  Domingos  Guimarães.^  Ferreira 
Braga^ 

E'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 


N.  343  A  — 1903 

Redacção  final  do  projecto  n.  343^  deste  anno^ 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de 
õ52\838%785j  supplementar  d  rubrica  i4 
—Força  Naval^do  art.  í?»  da  lei  n.  957, 
de  30  de  dezembro  de  i902  ,  sendo 
53Sz839$8í6  para  a  consignação — Pessoal 
•— c  i3:998^69  para  a  sub-consignação— 'Ex- 
pediente— da  consignação  "Material 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.»  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  abrir  ao  Miirlsterio  da  Marinha 
o  credito  do  552:838$785,  supplementar  á 
rubrica  14— Força  Naval— do  art.  9*  da  lei 
n.  957,  do  30  de  dezembro  de  1902,  sendo 
538:839$816  para  a  consignação— Pessoal— 
e  lo:998$969para  a  sub-consignação— Expe- 
diente—da  consignação— Material. 

Art.  2.0  Revogam*se  as  disposições  era 
contrario. 

S')ia  das  Coramissões,  22  de  dezembro  de 
1903.  —  Domingos  Guimarães,  —  Ferreira 
Braga . 

E'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3»  discussão 
o  enviado  á  Commissão  de  Redac^,  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  341-1903 
O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  abi'ir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
uo  399: 142$889,  supplementar  á  rubrica  12* 
— Iiriprensa  Nacional  e  Diário  Official — do 
ai't.  25  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de 
1902,  sendo  148:620$996  para  a  sub-consi- 
gnação—Pessoal  amovível  —  o  850:521$893 
para  as  sub-consignaçoss- Material  e  Expe- 
diente. 

Art.  2.0  Rovogam-so  as  disposições  om 
contrario. 

O    Si*.    il.lexiea,r    Gruimar&es 

(pela  ordcmJ—Sr.    Presidente,  estando  sobre 
a  Mesa  a  redacção  final  do  projecto  que 

13d 
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acaba  de  ser  votado,  peço  a  V,  Ex.  que  con- 
sulte á  Casa  sobre  si  concede  dispensa  de 
impressão,  para  que  seja  a  mesma  redacção 
discutida  e  votada  immediatamente. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Em  seguida  é  sem  debate  approvada  a  se- 
guinte 

REDACÇÃO 

N,  341  A  —  1903 

Redacção  final  do  projecto  n.  34í,desie  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
399:í42$889.supplementar  d  rubrica  Í2*<— 
Imprensa  Nacional  e  Diário  Offlcial  —  do 
art,  25  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro 
de  i902,  sendo  i48'.620>996  para  a 
sub-consignação  —  Pessoal  amovivel —  e 
250:52i$893  para  as  sub-consignações-^ 
Material  e  Expediente 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.«Ficao  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  de  399:142$889,  supplementur  á. 
rubrica  18*— Imprensa  Nacional  e  Biario 
Official^^o  art.  25  da  lei  i  .  957,  do  30  de 
dezembro  de  1902,  sendo  148:ei20$996  para  a 
sub-consignação  —  Pessoal  amovivel  —  o 
250:521$893  para  as  sub-consignações  —  Ma- 
terial e  Expediente. 

Art.  2. o  Revogam-se  as  disposições  om 
contrario. 

Sala  das  Commissoes,  2*2  de  dezembro  de 
1903.  —  Domingos  Guimarães.  —  Ferreira 
Braga, 

£'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

São  successivamente  postos  a  votos  e 
approvados  em  2*  discussão  os  seguintes 
artigos  do 

PROJECTO 

N.  344  —  1903 
O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.«>  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  cre- 
dito extraordinário  de  3:399$999  para  paga- 
mento de  ordenados  devidos  ao  almoxarife 
aposentado  do  extincto  Arsenal  de  Guerra 
de  Pernambuco  João  Climaco  dos  Santos  Ber- 
nardes e  relativos  ao  período  de  17  de  ou- 
tubro de  1900  a  16  de  março  de  1902. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Posto  a  votos,  ó  approvado  em  discussão 
única  o  parecer  n.  130,  de  1903,  julgando 


que  o  Governo  não  precisa  do  intenrença, 
legislativa  para  expedir  novas  insu-ucçõe; 
ou  regulamentos  (art.  48,  n.  1,  da  Constitui 
ção),  aflm  de  que  a  lei  de  1841,  que  mandou 
recolher  aos  cofres  do  Thesouro  por  em- 
préstimo os  dinheiros  de  orphâos,  tenha  fiel 
execução. 

Posto  a  votos,  é  approvado  ena  discuâsao 
única  o  parecem  131,  de  1903,  negando  o 
credito  de  5:207$072  pedido  pelo  GoTerno 
para  pagamento  a  D.  Thereza  Barbosa  dos 
Santos. 

Posto  a  votos,  ô  approvado  em  discassâo 
única  e  enviado  á  sancçâo  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  317  A  —  1903 
(Do  Senado) 
O  Congresso  Nacional  rasolve  : 

Artigo  único.  E'  concedida  a  Felisberto 
Csddeira  Braat  (visconde  de  Barbacena),  an- 
tigo servidor  da  Pátria  e  maior  de  IfN)  annos, 
a  pensão  mensal  de  500$  ;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

O  Sx*.  Barbosa  I^imci  (pela  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex-  qne  faça 
constar  da  acta  a  declaração  de  qae  votei 
contra  o  projecto  que  acaba  de  ser  appro- 
vado. 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  a  V.  Ex.  o 
obsequio  de  mandar  sua  declar^M^  por  Oi- 
cripto. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  — Sim,  senhor. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  242  D,  de  1903,  relativo  ás  emendas  da  Ga- 
mara dos  Deputados  ao  projecto  do  Senado 
n.  392,  de  1902,  que  reorganiza  a  Casa  da 
Moeda,  ás  quaes  o  Senado  não  pôde  dar  o  ^eu 
assentimento  (discussão  única.) 

O  Sx-.  I>x-e«icleiite— Vae-se  votar  o 
projecto  n.  242  D,  de  1903.  relativo  ás 
emendas  da  Camará  dos  Deputados  ao  pro- 
jecto do  Senado  n.  392,  de  1902,  que 
reorganiza  a  Casa  da  Moeda,  ás  quaes  o  Se- 
nado não  deu  o  seu  assentimento. 

São  preiíisos  dous  terços  de  votos  para  que 
a  Camará  sustente  suas  emendas. 

Em  segui  .a  são  successivamente  postai  a 
votos  o  mantidas  por  102  votos  contra  7, 
achando-se  presentes  109  Deputados,  íia 
emendas  da  Camará  dos  Deputa  .os  ao  refe- 
rido projecto  do  Senado,  que  reorganiza  a 
Casa  da  Moeda. 

O  projecto  é  devolvido  ao  Senado. 

E'   annunciada    a    votação    do    pi\>jecto 
I  n.  304  G,  de  1903,  redacção  para  nova  discuE- 
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são  da  emenda  destacada  na  2*  discussão  do 
projecto  n.  304,  doste  anno,  que  regula  a  por- 
copção  de  vencimentos  dos  collectores  e  es- 
crivães (3*  discussão,) 

0  Sr.  Irreal  dento— A  Commissão 
apresentou  a  este  projecto  emendas  subititu- 
tivasque  teem  preferencia  na  votação. 

Em  seguida  são  successivamente  postas  a 
votos  e  aj)provadas,  as  seguintes  emendas  da 
Commissão  de  Orçamento: 

Substitua-se  o  art.  V  paio  seguinte: 
Art.  1.0  Pelo  serviço  da  arrecadação  das 
rendas  fodcraes  perceberão  os  colíectores  e 
escrivães,  em  cada  oxercicio,  a  seguinte  por- 
cen  tugem: 

30  «/o  si  a  cobrança  for  até. . .  20:000$ 

25  o/o  do  mais  do..     20:000ii;  até  85:000$ 

20  o/o    »      »        »..     85:000$    »  50:000S 

15  0/^    >      »        »..     50:000S    >  05:0008 

10  o/o    »      »        »..     65:000$    »  80:000S 

5  o/o    >     >        >..     80:000.S    >  1()():000S 

2  ^/o    »      >        »..   100:000S    >  200:000^ 

1  o/„  >  »  >_  200:000$  »  400:000$ 
0,50/0  >  »  »..  400.000S  >  000: 000$ 
0,2  0/0   »    do.quo  exceder  dei  600:000$ 

Paragrapho  único.  A  porcentagem  acima 
será  deduzida,  mensalmente,  da  duodécima 
parte  dessas  rendas,e  serã  dividida  om  cinco 
quotas,  sendo  três  para  o  coUector  c  duas 
para  o  escrivão . 

Art.  2.0  Quando  em  uma  coUectoria  soi*- 
virem,  durante  o  exorcicio,  dous  ou  mais 
conectores,  o  ultimo,  para  doducção  da  sua 
porcentagem,  levara  cm  conta  a  ronda  ar- 
recadada no  pcriodo  da  gestão  dos  outros .  O 
mesmo  se  observará  om  relação  aos  escri- 
vães. 

Redija-se  oart.  50  assim: 

Art.  5.**  No  mczde  janeiro,  o  collector 
enviará  á  Directoria  da  Contabilidade  do 
Thesouro  Federal,  si  a  coUectoria  estiver  si- 
tuada no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  o  ás  de- 
legacias flscaes  nos  outros  Estados,  um  ba- 
lancete geral  da  receita  e  despeza  do  anno 
anterior,  demonstrando  a  porcentagem  que 
ainda  lhe  couber  e  a  sou  escrivão . 

§  1.0  Si  o  exercício  em  liquidação  tiver  na 
coUectoria  renda  sufflciento  para  esse  paga- 
mento, o  collector  lançará  mão  delia,  reco- 
lhendo apenas  o  s  ildo  ;  no  caso  contrario, 
sorá  o  pagamento  feito  no  Thesouro  ou  nas 
delegacias  flscacs,  durante  o  lo  trimestre 
addicional  do  exorcicio. 

§  2."  Dentro  desse  poriodo,  a  Directoria 
de  Contabilidade  e  as  delegacias  fiscaes 
darão  a  liquidação  das  porcentagens  abonadas 
e,  verificando  que  algum  collector  ou  escri- 
vão pagou-se  de  quantia   superior  á  que 


lhe  cabia,  providenciarão  para  que  a  Fazenda 
seji  indemnizada  antes  do  encerramento  do 
exercício,  suspendendo  o  abono  da  porcen- 
tagem devida  pela  arrecadação  do  novo  ex- 
ercício. 

Art.  60  Supprima-ee. 

Substitua- se  pelo  se^^uinto  : 

Art.  8.0  O  coUector,  que  retardar  a  en- 
trega de  livros  e  documentos  ou  retirar 
saldo  de  dous  mezes  consecutivos,  incorrerá 
na  pena  de  demissão,  a  bom  do  serviço  pu- 
blico, além  das  demais  de  que  se  tornar  pas- 
sível pela  legislação  em  vigor. 

Si  se  tratar  de  exactor  estadual,  a  arreca- 
dação passará  para  a  coUectoria  mais  pró- 
xima, dando-sc  conhecimento  do  facto  as 
respectivo  Governo  para  os  fins  conve- 
nientes. 

E'  o  projecto  assim  emendado  approvado 
em  3*  discussão  e  enviado  á  Commissão  de 
Redacção. 

O  Sr.   Orixvello    Oa^a.loa.iiti 

(pela  ordem)— Poço  a  V.  Ex.,  Sr.  Presidente, 
que  faça  constar  da  acta  que  votei  contra 
esto  substitutivo  da  Commissão  de  Fazenda, 
cm  relação  a  osso  projecto  sjbre  coUecto- 
rias,  porque  não  posso  acceitar  um  substitu- 
tivo que  reduz  os  funccionarios  quasi  a  não 
ter  vencimentos.  (Apoiados  do  Sr.  Henrique 
Borges) . 

O  Su.  Presidente— V.  Ex.  mande  a  sua 
declaração  por  o^cripto. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  248 
B,  do  1903,  que  declara  sor  applicavel  a  dis- 
posição do  art.  lo  do  decreto  n.  938,  de  29  de 
dezembro  de  1902,  com  referencia  ao  art.  59, 
ns.  1  e  3  da  Consiituição,  só  nos  casos  do  ci- 
tado art.  59,  n.  1  e  §  1*  (3»  discussão); 

Successivamente  postas  a  votos  e  approva- 
das  as  seguintes  emendas  do  Sr.  Eduardo  Ra- 
mos, ao  projecto  n.  248  A,de  1903,  do  Sena- 
do. 

Accroscente-se  : 

Quando,  poróm,  tondo  tomado  parte  no 
julgamento  tão  somente,  a  simples  maioria 
do  tribunal  —  o  numero  dos  votos  vencedo- 
ras for  tal,  que  a  decisão  poderia  sor  outra, 
si  comparecessem  os  dous  terços  dos  juizes, 
excluído  o  procurador  da  Republica,  o  julga- 
mento não  80  haverá  por  definitivo  einquan- 
to  não  se  pronunciarem  os  juizes  ausentes, 
necessário  para  constituir  o  quorum  exigido 
polo  art.  lo  do  de3reto  citado. 

§  2*.  Tem  legar  o  disposto  no  paragrapho 
antecedente,  no  julgamento,  que  compete  ao 
Supremo  Tribunal,  dos  recursos  interpostos 
por  violação  ou  falsa  applicação  de  leis  ou 
tratados  da  União  pelas  justiças  dos  Estados 
ou  Districto  Federal, 
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§  3».  0.S  recursos  para  o  Supremo  Tribunal 
poderão  sor  perante  oUo  arrazoados, sinão  ti- 
verem sido  no  juizo  do  cujas  decisões  forem 
interpostos. 

§  4.0  O  tempo  concedido  pelo  regimento 
do  tribunal  para  o  debate  oral  poderá 
sor  prorogado,  a  bom  do  esclarecimento  da 
causa,  a  requerimento  das  partes  e  decisão 
da  maioria  dos  juizes,  na  sessão  do  julga 
mento. 

Sempre  que  se  verificarem,  no  Supremo 
Tribunal  Federal,  julgamentos  contradi- 
ctorios  em  matéria  de  competência,  do 
nullidad(^s  ou  de  processos,  o  seu  presi- 
dente convocará  os  respectivos  juizes,  para 
fixarem,  por  meio  do  Assentos  —  a  juris- 
prudência, reguladora  dos  futuros  casos 
análogos. 

A  convocação  serã  feita  no  prazo  máximo 
de  '30  dias,  contados  da  ultima  decisão  con. 
tro  vertida. 

Os  Assentos  serão  tomados  de  accordo  com 
os  votos  do  conforme  de  10,  pelo  monos,  dos 
juizes  d  »  trib  mxl,  comprehendidos  o  pre- 
sidente e  o  procurador  da  Republica,  que, 
neste  caso,  deliberam  e  votam. 

O  Regimento  do  tribunal  estabelecerá  as 
regras  paro  o  estudo  e  discussão  da  matéria, 
devendo  a  deliberação  final  ser  tomada  dau- 
tro  do  prazo  de  60  dias  úteis. 

O  triounal  poderá,  querendo,  ouvir  em 
sessão,  ou  consultar,  um  ou  mais  juriscon- 
sultos brazilelros. 

Emquanto  o  Poder  Legislativo  não  esta- 
tuir sobre  as  espécies  previstas  nos  —  As- 
sentos —  teem  estes  força  obrigatória  como 
subsidiários  das  leis,  senJo  nullas  do  pleno 
direito  as  decisões  que  os  violarem. 

E\  todavia,  permittilo  ao  Supremo  Tri- 
bunal derogar  por  outros  os  seus — Assentos, 
observadas  as  formalidades  estabelecidas 
neste  artigo. 

§  Não  sendo  possivel  apurar  10  votos, 

conforme:}  para  a  elaboração  dos  Assentos,  o 
procurador  da  Republica,  sem  demora,  ex- 
porá ao  Ministro  da  Justiça,  circumstancia- 
damente,  a  matéria  da  divergência  (  anne- 
xando  cópias  das  actas  das  sessões  especiaes 
e  extraordinárias  do  tribunal)  para  ser  ella 
submettida  ao  Congresso  Nacional  o  resol- 
vida por  lei. 

Fm  seguida,  é  posto  a  votos  c  approvado 
em  3*  discussão  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  2Í8  A  — 1903 
(Do  Senado) 
O  Congresso  Nacional  decreta  : 
Artigo  único.  A  disposição  do  art.    1°  do 
decreto  n.  938.  de  29  de  dezembro  do  1902, 


com  referencia  ao  art.  59,  ns.  1  eCdi 
Constituição,  só  ó  applicavel  nos  caacéà^ 
citado  art.  59,  n.  1  o  §  !<> ;  áerogsdaa  as  dis- 
posições em  contrario. 

O  Sr.  PiTe«I<lente  —  As  emeoiís 
vão  sor  destacadas  para  constituir  projecw 
em  separado.  O  projecto  n.  248  A,  de  190; 
do  Senado,  vae  ser  enviado  á  sancção  pre- 
sidencial, ofilciando-se  ao  Senado  do  (mxot- 
rido. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3*  discuâiíi 
e  enviado  á  Commissão  do  Rcdacçã^j  o  s> 

guinte 

PROJECTO 

N.  320  A  —  1903 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.0  E'  reformado  o  decreto  n.  3.3^\ 
de  14  de  outubro  de  1887,  pela  forma  abaixe: 

Ao  art.  2»,  accrescentese  : 

§  l.^As  marcas  podem  ser  asadas  tanu) 
nos  artigos  directamente,  como  sobre  os  p> 
cipientes  ou  envolucros   dos  ditos  artigos. 

Art.  14.  Será  punido  com  as  penas  de 
prisão  de  seis  mezes  a  um  anno  e  multa,  a 
favor  do  Estado,  de  500$  a  5:000$,  aquelle 
que  : 

1<>,  usar  de  marca  alheia  legitima,  em  pro- 
dueto  de  falsa  proveniência ; 

f^t  usar  de  marca  alheia  falsificada  no 
todj  ou  em  parte  : 

3°,  vender  ou  oxpuzer  á  venda  objectjs  re- 
vestidos de  marca  alheia,  não  sendo  ta» 
objectos  de  proveniência  do  dono  da  marc^. 

4*,  vender  ou  ezpuzer  á  venda  objectos  re- 
vestidos de  marca  alheia  falsificada  no  todo 
ou  em  parto ; 

5<>,  reproduzir,  sem  ser  com  licença  áú 
dono  ou  de  seu  legitimo  representania,  por 
qualquer  meio,  no  todo  ou  em  parte,  marca 
de  industria  ou  do  commoreio  devidamente 
registrada  o  publicada ; 

6o,  imitar  marca  de  industria  ou  de  oom* 
mercio,  de  modo  que  possa  illudir  o  consu- 
miior. 

7o,  usar  de  marca  assim  imitada. 

8«,  vendar  ou  expuzer  á  venda  objectos 
revestidos  de  marca  Imitada  ; 

8^,  usar  do  nome  ou  firma  commercial  qiv 
lhe  não  pertença,  faça  ou  não  faça  parte  do 
marca  registrada. 

No  §  1*  deste  artigo  onde  diz:  se  referem 
os  ns.  4  a  6  deste  artigo,  diga-se:  se  refòrem 
os  ns.  6  a  9  deste  artigo. 
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O  art.  16  seja  assim  modificado: 
€Com  as  mesmas  penas  do  artigo  anterior 
será  punido  aquelle  que  usar  de  marca  quo 
contiver  offensa  pessoil,  vender  ou  expuzer 
á  venda  objectos  delia  revestidos.» 

PARTE  PROCESSUAL 

Substitua-se  o  art.  22  pelo  seguinte: 

N.  22.  A  apprehonsão  dos  productos  falsi- 
ficados com  marca  falsa  ou  verdadeira,  usada 
dolosamente,  será  a  base  do  processo. 

N,  23,  A  apprehensao  será  feita  a  reque- 
rimento da  parte  ou  ex-officio. 

N.  24.  A  requerimento  da  parte ;  a)  qual- 
quer autoridade  policial,  pretor  ou  juiz  do 
tribunal  civil 

N.  25.  Ex'officio  :  pela  Alfandega,  no  acto 
da  conferencia  ;  pelos  flscaes  de  impostos  de 
consumo,  sempra  que  encontrarem  taes  fal- 
sificações nos  estabelecimentos  que  visita- 
rem ;  por  qualquer  autorida  ie,  quando  era 
quaesquer  diligencias  depararem  com  falsifi- 
cações. 

N.  26.  Feita  a  apprehensao  ea?-o/^cto  serão 
intimados  os  donos  da  marca  ou  seus  repre- 
sentantes para  procederem  contra  os  respon- 
sáveis, assignando-se-lhes  o  prazo  de  30  dias 
para  isto,  sob  pena  de  ficar  sem  eíTeito  a 
apprehensao. 

N.  27,  A  busca  e  apprehensao  a  reque- 
rimento da  parte,  serão  ordenadas  me- 
diante termo  do  responsabilidade  assignado 
perante  a  autoridade  que  ordenar  a  dili- 
*/encia, 

§  1.0  Naste  termo  o  autor  tomará  o 
compromisso  de  pagar  perdas  o  damnos 
quo  causar  com  a  busca,  si  o  resultado  íor 
negativo  e  a  parte  contra  quem  foi  reque- 
rida provar  que  o  dito  autor  agiu  com 
má  fé. 

N.  28.  Peita  a  apprehensao,  serão  arre- 
cadados os  livros  encontraios  no  local,  assim 
como  todos  os  machinismos  e  mais  objectos 
que  servirem  directa  ou  indirectamente  para 
a  falsificação,  salvo  si  for  offerecida  ín  conti- 
7ienH  fiança  de  tudo,  equivalente  ao  damno 
causado, 

N.  29,  Para  a  concessão  da  fiança  ô  com- 
petente a  autoridade  que  eíTectuar  a  appre- 
hensao, 

N,  30.  No  acto  da  apprehensao  serão  pre- 
sas em  flagrante  as  pessoas  de  que  trata  o 
art.  36  desta  lei. 


N.  31.  Feita  a  apprehensao,  proceder -se- 
ha  ao  corpj  de  delicto  para  verificar-se  da 
infracção  comraettida. 

N.  32.  Dentro  de  30  dias  da  data  da  ap- 
prehensao, será  apresentada  a  queixa  contra 
os  responsáveis,  ao  Tribunal  Civil  e  C/imi- 
nal,  acompanhada  dos  autos  de  apprehen- 
sao, corpo  de  delicto  e  prisão  em  ^grante, 
si  esta  tiver  sido  eíTeetuada,  ro  J  Jo  tes- 
temunhas o  indicação  de  diligencias  neces- 
sárias, 

Paragrapho  único.  O  processo  será  o 
mesmo  determinado  no  art.  1.030,  do  1890, 
paragrapho  único,  do  art  100. 

N.  34.  A  sentença,  que  condomnar  o  róo 
á  pena  do  prisão,  condemnará  igualmente 
á  satisfação  do  damno  o  á  sua  execução;  essa 
parte,  orrerã  perante  o  mesmo  ti-ibunal  que 
conhecer  da  causa,  soja  qual  for  o  seu  valor 
sondo  que  a  execução  se  fará  nos  próprios 
autos,  de  accôrdo  com  as  disposições  do  re- 
gulamento n.  737,  do  1850. 

N.  34.  O  foro  para  as  acções  do  quo  trata 
esta  loi  é  o  do  domicilio  do  rôo,  ou  do  logar 
em  quo  forem  encontradas  mercadorias  ou 
productos  assignalados  por  marca  falsificada 
ou  imitada,  ou  marca  legitima  indebita- 
meeto  usada. 

O  art.  23  passará  a  ter  o  numero  35. 

Supprima-seo  art.  24. 

Art.  36.  São  solidariamente  responsáveis 
pelas  infracções  do  art.   14  : 

1<»,  o  dono  da  oíficina  onde  se  prepararem 
marcas  falsificadas  ou  imitadas  ; 

2°,  a  pessoa  quo  as  tiver  sob  sua  guarda ; 

3°,  o  vendedor  das  mesmas  ; 

4o,  o  dono  ou  morador  da  casa  ou  local 
onde  estiverem  depositados  os  productos, 
desde  quo  não  possam  mencionar  quem  o 
seu  dono  ; 

5**,  aquelle  que  houver  comprado  a  pessoa 
desconhecida  ou  não  justificar  a  procedência 
do  artigo  ou  producto. 

No  art.  25  em  vez  do  «fora  do  Império» 
diga-se  «fora  do  território  nacional.» 

No  §  1«  em  vez  do  «que  entre  o  Império», 
diga-so  «que  entre  a  União,  etc.» 

O  mais  como  na  dita  lei. 

Revogadas  as  disposições  em  contrario  o 
modificados  pela  forma  expressa  no  art.  14 
os  arts.  353  e  355  do  Código  Penal. 

O  Governo  reverá  o  regulamento  dosta  lei, 
pondo-o  de  accordo  com  as  novas  disposi- 
ções. 

O    Sr.     ^lenoax-  Ouimarâes 

( pela  ordem )  —  requer  e  obtém  dispensa  do 


1086 


ANNAES  DA  CAMAÍ\Â 


impressão  da  Rcdac^o  flnal  do  projocfco 
n.  320  A,  de  ir03,  que  se  acha  sobro  a  Mesa, 
aíimdo  sor  votada   immodiatamcnto. 

Em  sogalda,  é  som  dobate  approvada  a 
soguiato 

REDACÇÃO 

320  B  —  1903 

Relação  fittal  do  projecto  320  A.  deste  anno, 
que  modifica  o  dec,  n,  3,346^de  14  de  outu- 
bro de  i887^  consolidadas  nelle,  com  o  ven- 
cido, as  disposições  do  mesmo  decreto, 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  \^,  O  in<iastrial  ou  negociante  tem  o 
direito  de  assignalar  as  suas  mercadorias  ou 
prodiictos  por  moio  de  marcas  especiaes. 

Art.  2«.  As  marcas  do  industria  e  de  com- 
mercio  podem  consistir  cm  tudo  que  esta  lei 
não  prohiba,  e  faca  dilTereaçir  os  objectos 
de  outros  idênticos  ou  semelhantes  de  prove- 
niência diversa. 

Qualquer  nome,  denominação  necessária 
ou  vulgar,  ílrma  ou  razão  social  e  as  lettras 
ou  cifras  somente  servirão  para  esse  Ãm  re- 
vestindo forma  distlnctiva. 

Paragrapho  único.  As  marcas  podem  sor 
usadas  tanto  nos  artigos  díi'octamente,  como 
sobre  os  recipientes  ou  onvolucros  dos  ditos 
artigos. 

Art.  3<».  Para  que  seja  garantido  o  uso  ex- 
clusivo das  ditas  marcas,  são  indispensáveis 
o  seu  registro,  deposito  o  publicidade  nos 
termos  desta  lei. 

Art.  4.»  E'  coropnetente  para  registro  a 
Junta  ou  Inspectoria  Commorcial  da  sôde 
do  estabelecimento,  ou  do  principal,  quando 
mais  de  um  da  mesma  espécie  pertencerem 
a  um  só  dono.  Também  é  competente  a  Junta 
Gommerclal  do  Rio  de  Janeiro  para  o  regis- 
tro dos  malocas  estrangeiras  e  deposito  cen- 
tral das  registrad^is  cm  outras  Juntas  ou 
Inspectorias. 

Art.  5.°  Para  effectuar-se  o  registro,  6 
necessário  petição  do  interessado  ou  sou  pro- 
curador especial,  acompanhada  do  três  ex- 
emplares da  marca,  contendo: 

1«,  a  representação  do   que  constitua  a 
marca,  com  todos  os  seus  accessorius  e  oxpli 
cações; 

29,  declaração  do  género  de  industria  ou 
do  commercio  a  que  se  destina,  profissão  do 
requerente  e  seu  domicilio. 

Art.  6.«  O  secretario  da  Junta  ou  o"  em- 
pregado da  Inspectoria  para  esse  fira  desi- 
gnado certificará  em  cada  um  dos  modelos 
o  dia  e  hora  do  sua  apresentação  e,  orde- 
nado o  registro,  archivará  um  delles,  entre- 


gando os  demais  ã  parte,  com  indicação  .j 
rogistro  e  sua  numeração. 

Art.  7.»  Dentro  do  30  dias  fará  o  inter  •> 
sado  publicar  no  jornal  que  inserir  o  exp^ 
diente  do  Governo  Federal  ou  Kstadualjaeer- 
tidão  do  registro,  contendo  a  explicação  do< 
caracteristicos  da  marca,  transcripta  da  de- 
claração exigida  no  art.  5<»n-  1*,  e  dentre 
de  60,  contados  estes  prazos  da  data  do  meir 
mo  registro,  oCfectuará  na  Junta  Comraei^^iil 
do  Rio  de  Janeiro  o  deposito  de  um  dos  mo- 
delos, na  forma  do  art.  49, 

Art.  8^.  E'  prohibido  o  registro  de  marc^ 
que  contiver  ou  consistir  em  : 

l*",  armas,  brazões,  medalhas  ou  distiocii- 
vos  públicos  ou  officiaes,  nacionaes  ou  esiraa- 
geiros,  quando  para  sou  uso  não  tenha  ha- 
vido autorização  competente  ; 

2",  nome  commercial  ou  firma  sjcial  j» 
que  legitimamente  não  possa  usar  o  reque- 
rente ; 

o^,  indicação  do  localidade  determioil. 
ou  estabolecimento  que  não  seja  o  da  prove- 
niencia  do  objecto,  quer  a  e^ita  indicação  es- 
teja junto  um  nome  supposto  ou  alheio,  qo^r 
não; 

49j  palavras,  imagens  ou  representac^ 
que  envolvam  oíTonsa  individuai  oa  ao  decoro 
publico  ; 

5®,  reproducçao  de  outra  marca  já  regiss- 
trada  para  objecto  da  mesma  espécie ; 

O"",  imitação  total  ou  parcial  de  marca  já 
registrada  para  producto  da  mesma  espécie, 
que  possa  induzir  em  erro  ou  confusão  o 
comprador.  Gonsiderar-se-ha  veriflcada  a 
possibilidade  de  erro  uu  confusão  sempre  que 
as  diferenças  das  duas  marcas  não  possam 
ser  reconhecidas  sem  exame  attento  ou  con- 
frontação. 

Art.  9.»  No  rogistro  observar-so-ba  o  se- 
guinte: 

1«,  procedoncia  no  dia  e  hora  da  apresen- 
tação da  marca  oitabelece  preferencia  para 
o  registro  em  favor  do  requerente ;  na  si- 
multaneidade desse  acto  relativamoote  a 
duas  ou  mais  marcas  idênticas  ou  semelhan- 
tes, serã  admittida  a  daquelle  que  a  tiver 
usado  ou  possuído  por  mais  tempo,  e,  ni 
falta  deste  i*cquisito,  nenhuma  será  regis- 
trada, sem  que  os  interessados  a  modifi- 
quem ; 

2«,  raoveodo-sc  duvida  sobre  o  uso  oU 
posse  da  marca,  determinará  a  Junta  ou  In- 
spectoria que  os  interessados  liquidem  ^ 
questão  porant3  o  juizo  commercial,  pro©?- 
dendo  ao  registro  na  conformidade  do  jul- 
gado ; 

3<^,  si  marcas  idênticas  ou  semolhani^. 
nos  termos  do  art.  8^  ns.  5  o  6,  forem  re 
gistradas  om  juntas  ou  inspectorias  divonsas, 
prevalecerá,  a  de  data  anterior,  e«  no  ca^ 
de  simultaneidade  de  registro,  qualquer  á^a 
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interessados  poderá  recorrei*  ao  mesmo  juízo 
commercia],que  decidira  qual  deve  ser  man- 
tida, tendo  em  vista  o  mais  que  está  dis- 
posto no  n .  1  deste  arrigo; 

4<^,  do  despacho  que  negar  registro  ha- 
verá aggravo,  com  eifeito  suspensivo,  para 
a  instancia  superior. 

De  igual  recurso  poderá  usar  contra  o  de 
admissão  de  marca: 

I.  Quem  por  ella  julgar-se  prejudicado 
em  maroa  registrada. 

II.  O  interessado  nos  casos  do  art.  8^, 
números  2  e  3. 

III.  Ooffendidono  caso  do  n.  4,  I*  parte. 

IV.  O  promotor  publico  nos  dos  ns.  1  o  4, 
ultima  parto. 

O  prazo  para  a  interposição  desses  re- 
cursos será  de  cinco  dias,  a  contar  da  pu- 
blicação do  despacho;  si,  porém,  a  parte 
não  residir  no  lugar  em  que  ella  se  fizer,  e 
nem  tiver  ahi  procurador  especial,  come- 
çará a  correr  30  dias  depois. 

Art.  11.  Nem  a  falta  de  interposição  do 
recurso,  nem  o  seu  indeferimento,  dirimo  o 
direito  que  a  outrem  assista,  na  forma  do 
artigo  antecedente,  de  propor  acção: 

l"",  para  ser  declarada  a  nullidade  do  re- 
gistro feito  Contra  o  que  determina  a 
art.    8^  ; 

2°,  para  obrigar  o  concurrente  que  tenha 
direito  a  nome  idêntico  ou  semelhante  a 
modifical-o  por  forma  que  seja  impossível 
erro  ou  confusão  (art,  8*  n.  6<»,  parte  final). 
Esta  acção  cabe  somente  a  quem  provar 
posse  anterior  da  marca  ou  nome  para  uso 
commercial  ou  industrial,  embora  nãó  o 
tenha  registrado,  e  prescreve,  assim  como  a 
referente  ao  art.  8*>,  ns.  2«,  3°,  e  4»,  pri- 
meira parte,  si  não  forem  intentadas  ató 
seis  mezes  depois  do  registro  da  marca. 

Art.  12.  O  registro  prevalecerá  para 
todos  os  seus  eífeitos  por  15  annos,  findos  os 
quaes  poderá  ser  renovado,  e  assim  por 
deante. 

Considerar-seha  o  registro  sem  vigor  si 
dentro  do  prazo  de  3  annos  o  dono  da  marca 
registrada  não  âzer  uso  delia. 

Art.  13.  A  marca  somente  pôde  ser 
transferida  com  o  género  de  industria  ou  de 
commercio  para  o  qual  tenha  sido  adoptada, 
fazendO'Se  no  registro  a  competente  anno- 
tação,  á  vista  de  documentos  authenticos. 

Igual  annotação  far-se-ha  si,  alteradas  as 
firmas  sociaes,  subsistir  a  marca.  Em  ambos 
os  casos  é  necessária  a  publicidade. 

Art.  14.  Será  punido  com  as  penas  de 
prisão  de  seis  mezes  a  um  anno  e  multa  a 
lavor  do  Estado,  de  500$  a  5:000$,  aquelle 
que: 

1<»,  usar  de  marca  alheia  legitima,  em  pro- 
ducto  de  falsa  proveniência  ; 


2°,  usar  de  marca  alheia,  falsificada  no 
todo  ou  em  parte  ; 

3<*,  vender  ou  ezpuzer  á  venda  objectos  re- 
vestidos de  marca  alheia,  nio  sendo  taes 
objectos  de  proveniência  do  dono  da  marca ; 

4<»,  vender  ou  expuzer  á  venda  objectos  re- 
vestidos de  marca  alheia,  falsificada  no  todo 
ou  em  parte ; 

5^,  reproduzir,  sem  ser  com  licença  do 
dono  ou  de  seu  legitimo  representante,  por 
qualquer  meio,  no  todo  ou  em  parte,  marca 
de  industria  ou  do  commercio  devidamente 
registrada  e  publicada; 

6«,  imitar  marca  do  industria  ou  de  com- 
mercio, de  modo  que  possa  illadir  o  consu- 
midor; 

7^,  usar  de  marca  assim  imitada; 

8^,  vender  ou  expuzer  á  venda  objectos 
revestidos  de  marca  imitada; 

9o,  usar  de  nome  ou  firma  commercial  que 
lhe  não  pectença,  faça  ou  não  faça  parte  de 
marca  registrada. 

§  l.*"  Para  que  so  dê  a  imitação  a  que 
se  referem  oi  ns.  6*  a  9»  deste  artigo,  não 
é  necessário  que  a  semelhança  da  marca 
seja  completa,  bastando,  sejam  quaes  forem 
as  diíferenças,  a  possibilidade  de  erro  ou 
confuso,  na  forma  do  art.   8<*,  parte  final. 

§  2.<>  Reputar-se-ha  existente  a  usurpação 
de  nome  ou  firma  commercial  de  que  tratam 
os  ns.  5^e  6°,  quer  a  reproducção  seja  inte- 
gral, quer  com  accrescentamentos,  omissões 
e  alterações,  comtanto  que  haja  a  mesma 
possibilidade  de  orro  ou  confusão  do  consu- 
midor. 

Art.  15.  Será  punido  com  as  penas  de 
multa  de  100$  a  500$  em  favor  do  Estado 
o  que: 

l^,  sem  autorização  competente,  usar  em 
marca  de  industria  ou  de  commercio,  de 
armas,  brazões  ou  distinctivos  públicos  ou 
ofidciaes,  nacionaes  ou  estrangeiros; 

2?,  usar  de  marca  que  offenda  o  decoro 
publico; 

3^,  usar  de  marca  de  industria  ou  de 
commercio  que  contiver  indicação  de  loca- 
lidade ou  estabelecimento  que  não  seja  o 
da  proveniência  da  mercadoria  ou  producto, 
quer  a  esta  indicação  esteja  junto  um  nome 
supposto  ou  alheio,  quer  não; 

4*,  vender  ou  expuzer  á  venda  merca- 
doria ou  producto  revestido  de  marca  nas 
condições  dos  ns.    1^  o  2<*  deste  artigo; 

5«,  vender  ou  expuzer  á  venda  merca- 
doria ou  producto  nas  condições  do  n.  3». 

Art.  16.  Ck)m  as  mesmas  penas  do  artigo 
anterior  será  punido  aquelle  que  usar  de 
marca  que  contiver  offensa  pessoal,  vender 
ou  expuzer  á  venda  objectos  delia  reves- 
tidos. 

Ai't.  17.  A  acção  criminal  contra  os  de- 
lictos  previstos  nos  ns.  1«,  2«  e  4<'  do  art,  15 
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será  intentada  pelo  promotor  publico  da  co- 
marca onde  forem  encontrados  objectos  ro- 
Testidos  das  marcas  de  que  alli   se  trata . 

E*  competente  para  promovel-a  contra  os 
dosns.  3^  ed<^  qualquer  industrial  ou  com- 
merciante  de  género  similar  quo  residir  no 
logar  da  proveniência,  e  o  dono  do  estabole- 
cimento  falsamente  indicado;  e  contra  as 
do  arts.  14  e  16  o  oífendido  ou  o  interes- 
sado. 

Ari.  18.  A  reincidência  serd  punida  com 
o  dobro  das  penas  estabelecidas  nos  arts.  14 
15  e  16.  si  não  tiverem  decorrido  10  annos 
depois  da  anterior  condemnação  por  algum 
dosdelictos  previstos  nesta  lei. 

Art.  19.  As  referidas  penas  não  isentam 
os  delinquentes  de  satisfação  do  damno  cau- 
sado, que  os  prejudicados  poderão  po<lir  por 
acção  competente,  salvo  o  disposto  no  art.33. 

Art.  SO.  As  sentenças  proferidas  sobre  oâ 
delictos,  de  que  trata  esta  lei,  sorão  publi- 
cadas na  sua  integra,  pela  parte  vencedora, 
no  mesmo  jornal  em  que  so  der  puMicidade 
aos  registros,  sem  o  que  não  serão  admittidos 
á  execução 

Art.  81.  O  interessado  poderá   requerer  : 

1»,  busca  ou  vistoria  para  verificar  a  exis- 
tência de  marcas  falsificadas  ou  imitadas, 
ou  de  mercadorias  c  productos  que  as  con- 
tenham. 

2°»  apprebensão  e  destruição  de  marcas 
falsificadas  ou  imitadas  nas  oí&cinas  oin  que 
se  preparam,  ou  onde  quer  que  sejam  en 
contradas,  antes  de  utilizadas  para  fim  cri 
minoso ; 

3<>,  destruição  das  marcas  falsificadas  ou 
imitadas  aos  volumes  ou  objectos  que  as  con 
tiverem,  antes  de  serem  despachados  nas  re- 
partições flscaes,  ainda  que  estragados  fi- 
quem os  envolucros  e  as  próprias  mercadorias 
ou  productos  ; 

4®,  apprebensão  e  deposito  de  mercado- 
rias ou  productos  revestidos  de  marca  falsi- 
ficada ou  imitada  ou  que  indique  falsa  pro- 
veniência, nos  termos  do  art.  S»  n.  4. 

§  1.^  A  apprebensão  e  deposito  s6  teem 
logar  como  preliminares  de  acção  ou  no  cor- 
rer delia,  ficando  de  nenhum  eíTeito  si  não 
for  intentada  no  prazo  de  30  dias. 

§  2."  Os  objectos  apprehendidos  servirão 
para  garantir  a  efTectividade  da  multa  e  da 
indemnização  da  parte,  para  o  que  serão 
vendidos  em  hasta  publica,  no  correr  da 
acção,  si  facilmente  se  deteriorarem,  ou  na 
exeouçSo. 

Art.  28.  A  apprebensão  dos  productos  fal- 
sificados com  marca  falsa  ou  verdadeira, 
usada  dolosamente,  será  a  base  do  processo. 

Art.  83.  A  apprebensão  será  feita  a  i»eque- 
rimento  da  parte  ou  ex^offício. 


Art.  24.  A  requerimento  da  parte;  a)  qual- 
quer autoridade  policial,  protor  ou  juii  dj 
Tribunal  Civil  e  Criíuinal. 

Art.  25.  Ex'officio:  pela  Alfandega,  di 
acto  da  conferencia ;  pelos  fiacaes  de  imp  • 
tos  do  consumo,  sempre  que  enconirarEsra 
taes  falsificações  nos  estabelecimentos  qn^ 
visitarem ;  por  qualquer  autoridade,  quacJ^ 
em  quaosquer  diligencias  depararam  com 
falsificações. 

Ari.  '^^.  Feita  a  appreheosao  ex-offiao, 
serão  intimados  os  donos  da  marca  ou  sea^ 
represeníantes  para  procetlerem  contra  oí 
responsáveis,  assignando-se-lhes  o  prazo  de 
30  dias  para  isto,  sob  pena  do  ficar  som  ef- 
foito  a  apprebensão. 

Art.  27.  A  busca  e  apprebensão  a  reque- 
rimento da  parte  serão  ordenadas  mediante 
te:']jiode  msponsabi lidado  assiçnado  perante 
a  autoridade  quo  ordenar  a  dili;?encia. 

Paragrapho  único.  Neste  termo  o  autor 
tomará,  o  compromisso  de  pagcir  perdas  »i 
damnos  que  causar  com  a  busca,  si  o  resul- 
tado for  negativo  e  a  parte  contra  quem  foi 
requerida  provar  que  o  dito  autor  agiu  com 
máfó 

Art.  28.  Feita  a  apprebensão,  serão  arre- 
cadados 03  livros  eu  centrados  no  locai, 
assim  como  tcdos  os  machinismos  e  mais 
objectos  que  servirem,  directa  on  indííecía- 
mente,  para  a  falsificação,  salvo  si  for  oífo- 
recida  in  coniinenii  fiança  de  todo,  equiva- 
lente ao  damno  causado. 

Art.  2.^  Para  a  concessão  da  fiança  é  com- 
potente  a  au  toridaie  que  effectuar  a  appre- 
hensão. 

Art.  30.  No  acto  da  apprebensão  serão 
presas  em  fiagrante  as  pessoas  de  que  trata 
o  art.  35  desta  lei. 

Art.  31.  Feita  a  apprehenMío,  proceder- 
se-ha  ao  corpo  de  delicto  para  verificar-se 
da  infracção  commettida. 

Art.  32.  Dentro  de  30  dias  da  data  da  ap- 
prebensão, será  apresentada  a  queixa  contiu 
os  responsáveis  ao  Tribunal  Civil  e  Crimi- 
nal, acompanhada  dos  autos  de  appreben- 
são, corpo  de  delicto  e  prisão  em  fiagrante, 
si  esta  tiver  sido  effectuada,  rol  de  tcí?- 
temunbas  e  indicação  de  diligencias  neces- 
sárias. 

Paragrapho  único.  O  processo  será  o 
mesmo  determinado  no  decreto  1.030,  de 
1890,  paragrapho  único,  do  art.  100. 

Art,  33.  A  sentença  que  condemnar  o  tòm 
ã  pena  do  prisão,  condemnará  igualmente  á 
satisfação  do  damno  e  a  sua  execução,  nos^ 
parto,  correrá  perante  o  mesmo  tribunal  que 
conhecer  da  causa,  seja  qual  for  o  seu  valor, 
sendo  que  a  execução  se  fará  nos  pi^oprioèi 
autos  de  accordo  com  as  disposições  w  regu- 
lamento n.  737,  do  1850, 
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Art.  34.  O  fóro  para  as  acções  de  que 
trata  esta  lei  ó  o  do  domicilio  do  réo,  ou  o 
do  loí^ar  em  que  forem  oacontradas  as  mer- 
cadorias asaignaladas  pjr  marca  falsificada 
ou  imitada,  ou  marca  legitima,  indebiia 
mcDte  usada. 

Salvo  as  restricções  da  Constituição.art.  60 
lettra/*o  decreto  848,  de  1890.art.  15  Icttra/, 
o  juizo  competente  será  o  commum. 

A  competência  de  que  trata  o  art.  \2  da 
lei  n.22i,  de  20  de  novembro  de  1894  6  rela- 
tiva ao  art.  60  loUra  f  da  Constituição,  nos 
casos  de  convenção  ou  tratado  de  rociproci 
dade. 

Art.  35.  Sâo  solidariamente  responsáveis 
pelas  infracções  do  art.  14: 

1°,  o  dono  da  ofllcina  ondo  se  preparem 
marcas  falsificadas  ou  imitadas; 

â*,  a  pessoa  que  as  tiver  sob  sua  guarda; 

3»,  o  vendedor  das  mesmas; 

4°,  o  dono  ou  morador  di  casa  ou  local 
onde  estiverem  depositados  os  productos, 
desde  que  não  possam  mencionar  quem  o 
seu  dono; 

5°,  aquelloque  houver  comprado  a  p«ssoa 
desconhocida  ou  não  justificar  a  p.octídoncia 
do  artigo  ou  producto. 

Art,  36.  As  disposições  desta  lei  são  appii- 
caveis  a  brazileiros  ou  esstrangeiros  cujos 
estabelecimentos  estiverem  íbra  do  teritoriio 
nacional ,concori*on do  as  seguintes  condiçõas: 

1<>,  que  entre  a  União  e  a  Nação  em  cujo 
território  existam  os  referi-Jos  estabeleci- 
mentos hs^a  convenção  diplomática  assegu- 
rando reciprocidade  do  garantia  para  as  mar- 
cas brazlleiras; 

2o,  que  as  marcas  tenham  sido  registradas 
na  conformidade  da  legislação  local; 

3<>,  que  tenham  sido  depositados  na  Junta 
Commercial  do  Rio  de  Janeiro  o  rospectivo 
modelo  e  certidão  do  registro; 

4'',  que  a  certidão  e  explicação  da  marca 
tenham  sido  publicadas  no  Diário  OfficiaL 

Paragi'apho  único.  Os  estrangeiros  que 
requererem  directamente  o  registro  de  sua 
marca  no  Brazil,  em  vez  de  depositarem 
certidão  de  registro  em  seus  respectivos 
paízes,  ficam  equiparados  aos  nacionaes. 

Art.  37.  Prevalece  em  favor  das  marcas 
registradas  nos  paizes  estrangeiros  que  fir- 
maram a  convenção  promulgada  pelo  decreto 
n.  9.233,  de  88  de  junho  de  1884,  ou  a  ella 
adheriam,  concorrendo  os  requisitos  do  ar- 
tigo antecedente,  ns.  2»  a  4o,  o  disposto  no 
art.  90  n.  3,  pelo  prazo  de  quatro  mezes,  a 
contar  do  dia  em  que  se  offoctuar  o  registro, 
segundo  a  legislação  local . 

Art.  38.  A's  marcas  registradas  com  as 
lois  anteriores  são  applicavels  as  garantias 
uesta  conferidas, 

Vol,  VIU 


Art.  39.  O  Governo  reverá  o  regulamento 
n.  9.828,  de  1887,  pondo-o  de  accordo  com  as 
novas  disposições  desta  lei . 

Art.  40.  São  modificados  os  arts.  353  o 
355  do  Código  Penal  na  conformidade  do  quo 
dispõe  o  art.  14  desta  lei. 

Art.  41.  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  22  de  dezembro 
de  1903.  —  Domingos  Guimarães,  —  Ferreira 
Braga, 

E*  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

Posto  a  votos,  ó  approvado  em  3*  discussão 
e  enviado  A  Comraissão  de  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  312  B  —1903 
O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1 .«  Fica  o  Governo  autorizado  a  ceder 
ao  Instituto  de  Protecção  e  Assistência  a 
Infância  do  Rio  de  Janeiro,  um  dos  edificios 
dos  próprios  nacionaes  existentes  nesta  Ca- 
pital, para  nelie  ser  o  Instituto  alojado,  ou 
dar,  mensalmente,  a  quantia  de  bÒO$  para 
aluguel  de  uma  casa  em  condições  do  bem 
servir  ao  referido  Instituto,  fazendo,  neste 
caso,  as  necessárias  operações  de  credito. 

Art.  2.0  O  Ministério  da  Justiça  e  No;ro- 
cios  Interiores,  por  intermédio  de  uma  com- 
missão  composta  do  director  geral  de  Saúdo 
Publica,  do  Procurador  Seccional  e  do  cura- 
dor de  orphãos,  fará  a  suprema  inspecção 
deste  instituto. 

Art.  3.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario . 

O    Sr*   ^lencai*    Ouililax-ftes 

(pela  ordem)  requer  e  obtém  dispensa  do  im- 
pressão daredacção  final  do  projecto  n.  312  B, 
de  1903,  que  acaba  do  ser  votado,  o  que 
se  acha  sobre  a  mesa,  afim  de  ser  votado 
imraediatamente. 

Em  seguida,  ó  sem  debate  approvada  a 
seguinte 

rkdac<;ao 
N.  312  C— 1903 

Redacção  final  do  projecto  n .  312  5,  dest  o 
anno,  que  autoriza  o  Presidente  da  RepU" 
Mica  a  ceder  ao  Instituto  de  Protecção  e 
Assistência  d  Infância  do  Rio  de  Janeiro 
um  dos  próprios  nacionaes  existentes  nêsta 
Capital^  ou  a  dar  ao  mesmo  instituto^ 
mensalmente^  a  quantia  de  500$  para  alu^ 
guel  de  casa^  e  dá  outras  providencias 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 
Art.  1."  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  ceder  ao  Instituto  de  ProtccçSo 
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O  AssLstencia  á  Infância  do  Rio  do  Janeiro 
um  dos  cdiíicJos  dos  próprios  nacionaes 
existentes  nesta  Capital,  para  nclle  ser  o 
Instituto  alojado,  ou  dar,  mensalmente,  a 
quantia  de  50í.)$  para  aluguel  do  uma  casa 
em  condições  do  bem  sorvi r  ao  referido  Insti- 
tuto, fazendo,  neste  caso,  as  necessárias  ope- 
Víições  de  credito. 

Art.  2.*  O  Ministro  da  Justiça  e  Negó- 
cios Interiores,  por  intermédio  de  uma 
commissão  composta  do  director  geral  de 
Saúde  Publica,  do  procurador  seccional  e  do 
curador  de  orphãos,  fará  a  suprema  inspecção 
deste  instituto. 

Art.  3.0  Rcvogam-se  as  disposição  emcon 
trario. 

Sala  das  Commifsõcs,  íi-i  de  dezembro 
de  1903. — Domingos  Guimarães, —  Ferreira 
Braga . 

E'  o  projocto  enviado  ao  Sonado. 

K/  annunciada  a  3^  di>LMis.  ão  no  projt^cto 
n.  :20í  B,  de  1903,  que  instituo  prémios  (U^s 
iin;iHo5  a  animar  a  ci'iM(.'ão  e  dci-Jiivolvi- 
raonto  de  industrias  nacionaes. 

O  Sx".  Neiva  {pela  ordem)— -Níio  ô 
meu  intento,  Sr.  Presidente,  encaminhar  a 
votação  nesta  occasião,  mas,  sim,  dizer  que, 
não  querendo  concorrer  com  a  minha  pa- 
lavra para  obstar  a  votação  de  um  proje- 
cto de  tamanha  importância,  niaximé  por  ter 
sido  apresentado  pelo  illustre  Deputado  mi- 
neiro o  Sr,  G.istão  da  Cunha. . . 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha— Muito  obrijiado 

O  Sr.  Neiva  —  , . .  e  mais,  ainda,  porque 
tíívo  este  projecto  parecer  favorável  da  maio< 
ria  da  CJommissão,  a  que  tenho  a  honra  de 
prt^sidir— si  náo  discuti  todavia  o  projecto  e 
não  niíindei  uma  emenda  ú.  emenda  apres-n- 
tcula,  foi  em  homouíl^^3ra  ao  ra^^u  distincto 
eoil:-ja,  autor  do  projt.»cto;  .sinão  toria  raan- 
ilado  uma  cm-juda  â  (^meiída  que  vingou  aqui. 

O  ilhistro  ÍJoput.fio  cujo  apoio  ao  Troveruo 
todos  nós  sabemos  e  rocoobocemos,  pois  pelos 
s.'U:5  talentos  marcha  com  i)a.ssos  agigantados 
PcU'a  um  logar  mais  elevado  nas  cumiadas  do 
poder,  o  nubro  Deputado  organizou  o  proje- 
cto de  modo  porque  eu  entendo  que  os  pro- 
jectos devem  s^n»  organizados  —  constitucio- 
nalmente —  «é  criado  isto  assim,  assim»  ou 
«fica  creado  isto  ou  aquillo*»,  como  deve  .'^  r. 

Só  o  contrario  se  tora  feito,  autorizando  o 
o.nvrno,[.or  exemplo,  a  mandar  reverter  ao 
quadro  do  exercito  o  Sr.  major  ou  coronel 
Fulano  de  tal. 

Nestas  condições,  Sr.  Presidente,  venho 
um  p-'uc>  serodiamente,  é  verdade,  mas 
n.  ^sta  vacillação  de  mandar  uma  emenda  ou 
não,  p  '.ra  não  perturbar  a  marcha  do  pro- 
jíjw,  quo  julgo  muito  JLisLo  e  acceitavel, 
i><Ai-a  quo  Dãj  vin^/ue  o  proci^sáo  de  quo  nós  I 


estamos  aqui  a  delegar  certos  direitos  que 
são  da  nossa  inteira  autonomia,  dando  pan 
ellas  autorizai, ão  ao  Governo. 

Só  quero  deixar  exarado  o  loeu  protesto 
para  que  não  continuo  o  processo  quc_  até 
aqui  se  tem  empregado  e  para  que  nao  se 
diga  quo  a  Gamara  ó  um  prolongamento» 
uma  chancellaria  do  Poder  Executivo. 

Tenho  concluído.  {Muito betn;  muito  bem,) 

Em  seguida  ô  posto  a  votos  e  approvado 
em  3*  discussão,  e  enviado  á  Commls^Lo  de 
Redacção,  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  204  B  —  1903 

O  Congreciso  Nacional  decreta: 

Art.  1 .°  Fica  o  Governo  autorizado  a  con- 
ceder os  soí^uintes  prémios,  destinados  a 
animar  a  creação  e  o  desenvolvimento  de 
industrias  nacionaes: 

1.»  Os  piemios  de  300:000$  e  200:000$ 
para  as  du  ;.s  primeiras  usinas  que  se  fun- 
darem no  paiz  para  a  fabricação  de  produ- 
ctos  de  ferro  pela  electricidade,  conseguindo 
a  producção  annual  minima  de  1,000  tone- 
ladas. 

2.«  Os  prémios  de  150:000$  e  100:0iV)$ 
para  as  duas  primeiras  fabrica^  que  se  fun- 
darem par-i  a  extracção  pelo  processo  mais 
aperfeiçoado,  dos  metaes  preciosos  contidos 
nas  areias  monaziticas,  com  a  capacidade 
para  tratar  o  minimo  de  quinhentas  tone- 
ladas de  areia  por  anno. 

3. o  Os  prémios  de  100:000$  o  80:000$  para 
os  dous  primeiros  estabelecimentos  que  se 
fundarem  para  o  fim  de  boneficiar  a  bor- 
ra ^ha  por  meio  d3  vulcanizado  oa  outro 
processo  conveniente,  produzindo  matéria 
prima  já  trabalhada  para  as  diversas  mann- 
facturasou  especializações  industriaes. 

Igualmente  o  premio  de  20:000$  para  o 
primeiro  desses  estabelecimentos  que  con>s- 
guir  a  produc(;ão  de  artefact;os  ou  objectos 
usuaes  d^  borracha. 

Paragrapho  único.  Estas  trcs  classes  de 
prémios  só  serão  pagais  um  anno  depois  do 
eíTectivo  fuDccionamento  dos  respectivos 
estabelecimentos  industriaes. 

4.»  Os  prémios  do  1(0:000$  o  60:000$  para 
as  duas  primeiras  installações  cerâmicas  que 
apresentarem,  passados  dous  annos  da  pu- 
blicação de?"ta  lei,  cm  quantidade  maior,  os 
melhores  e  mais  variados  objectos  de  louça  e 
poicellana.  , 

õ.*>  O  premio  de  10:000$  para  quem  pro* 
duzir  fibras  textis  oriundas  da  flora  brazi- 
leira. 

O  premio  caberá,  passado  um  anno  da  pu- 
blicação desta  lei,  ao  agricultor  cuja  instai- 
lação  tenha  a  capacidade  productiva  de  100 
tonelada.^  annuaoso  cujo  producto  haja  sido 
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favoravelmente  expei^imentado  nas  manufa- 
ctura%  de  fiação  existentes. 

6.<»  O  premio  de  50:000$  para  a  primeira 
usina  que  apresentar  o  assucar  sob  a  fónna 
do  pequeninos  rectângulos. 

7.°  O  premio  de  30:000$  para  os  três  mais 
notáveis  sericicultores. 

8.»  O  premio  de  20:000$ ao  fazendeiro  que 
provar  a  exisiencia  de  um  rodeio  de  500  ani- 
mães  nascidos  no  paiz,  das  raças  Hereford 
du  Durham. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  Sr.  Oastfto  da  Ouiilia<  (pela 
ord^m)— Não  tendo  sido  emendado  este  pro- 
jecto, requeiro  a  V.  Ex.  consulto  a  Casa  so- 
bro si  conc3de  a  dispensa  do  impressão  para 
a  redacção  ser  discutida  o  votada  immed  la- 
tamente. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  está  sobre  a 
mesa, 

O    Si».    XLLOiiia.z    Oa^valcauti 

{pela  ordem)  requer  disçensa  do  impressão 
para  a  redacção  do  projecto  n.  342  A,  de 
1903,  ser  discutida  o  votada  immediati- 
monte. 

Consultada,  a  Camará  concedo  a  dispensa 
podida. 

Era  seguida  é  sem  debato  aj)provada  a  se- 
guinte 

REDACíjAO 

N.  348  A—  1903 

Redacção  final  do  projecto  n.  342,  deste 
anno,  que  define  os  cargos  de  categorias 
correspondentes  no  exercito  e  na  armada, 
dá  nova  denominação  aos  postos  dos  officiaes 
das  diversas  classes  e  fixa  os  vencimentos 
dos  respectivos  fxinccionarios 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

DISPOSIÇÕES  PRELIMINARES 

Art.  1.°  Para  execução  do  art.  85  da 
Constituição  da  Ropublica»  suo  considerados 
cargos  de  categorias  correspondentes  : 

O  commando  em  chefe  do  exercito  e  o  da 
armada ; 

O  commando  do  corpo  do  exercito  e  o  de 
esquadra  ; 

O  commando  de  divisão  do  exercito  e  o  de 
divisão  naval  ; 

O  commando  do  brigada  do  exercito  e  o 
de  âotilha  ; 

O  c'»mmando  e  outras  funcções  dos  corpos 
arregimentados  do  exercito  e  o  cjmmando  e 
outras  funcções  do  corpo  de  infantaria  de  ma- 
rinha, no  que  fôr  equiparável ; 

O  estado-maior  do  exercito  e  o  da  ar- 
mada ; 


A  direcção  geral  de  saúde  e  a  inspectoria 
do  saúdo  naval ; 

O  commando  dos  districtos  ou  regiões  nii- 
litares  e  as  prefeituras  navaes  e  seus  an- 
nexos,  quando  creadas. 

A  Intendência  Geral  da  Guerra  e  o  Com- 
missariado  Geral  da  Armada  ; 

A  Escola  Militar  do  Brazil  e  a  Escola  Na- 
val ; 

Os  hospitacs  e  enfermarias  do  exercito  e 
os  hospitaes  o  enfermarias  de  marinha,  re« 
speitadas  suas  categorias; 

A  Bibliotheca  do  Exercito  e  a  da  Marinha; 

A  justiça  militar  do  exercito  e  a  da  ma* 
rinha. 

Art.  2."  Fica  adoptada  a  seguinte  deno- 
minação para  os  postos  do  exercito  o  corpo 
da  armada,  na  ordem  descendente  da  hierar 
chia  militar  : 

Marechal  o  almirante ; 

General  de  divisão  e  vice-almirante  ; 

General  do  brigada  e  contra-almirante  ; 

Coronel  e  capitão  do  mar  e  guerra  ; 

Tenente-coronel  e  capitão  de  fragata; 

Major  c  capitão  de  corveta  ; 

Capitão  e  capitão-tenente ; 

!<"  tenente,  para  o  exercito  e  armada  ; 

2«  tenente,  para  o  exercito  e  armada  ; 

Alferes-alumno  e  guarda-marinha. 

Para  as  classes  annexas  do  exercito  o 
armada  accrescentar-se-à  depois  do  posto  o 
nome  da  classe  a  que  pertencer  o  offlciaJ. 

Em  virtude  de  tal  disposição:  na  armada, 
os  actuaes  capitães-tenentes  passarão  a  de- 
nominar-se  capitães  de  corveta,  os  l«*  te- 
nentes a  capitães-tenentes,  os  2^*  tenentes  a 
1°^  ditos,  os  ^uardas-marinha  confirmados  a 
2'^*  tenentes  o  os  outros  simplesmente  guar- 
das-niarinha;  no  exercito,  os  tenentes  pas- 
sarão a  denominar-se  ^*  tenentes  e  os  al- 
feres 2»*  tenentes. 

Art.  3.<^  Em  vista  de  taes  equiparações,  oa 
vencimentos  dos  oíUciaes  do  exercito  e  da  ar- 
mada serão  regulados  pela  seguinte  lei  e 
tjibellas  juntas. 

VENCIMENTOS  MILITARES 

CAPITULO    PRIMEIRO 

PREAMBULO  FUNDAMENTAL 

Art.  l."*  Os  vencimentos  militares  são  aa 
remunerações  pecuniárias  dadas  aos  mem- 
bros da  força  armada  pelos  serviços  que 
prestam  ã  Pátria. 

Art.  2.<»  Estes  vencimentos  são  referentes 
ao  posto  de  cada  militar,  á  sua  alimentação 
ou  mesa  e  á  responsabilidade  e  represen- 
tação do  cargo  que  exerce  cada  um  ;  dahi 
a  divisão  dos  ma^^mos  em  soldo,  etapa  e  gra« 
tificações. 
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Art.  3.**  Além  desses  vencimeatos,  os  ofíl- 
cLacs  receberão  ajuda  de  cu-^to  o  outras  raa- 
tagcDS  especificadas  em  lei. 

CAPITULO  SEGUNDO 

SOLDO 
Vcncimãnlo  iw^nsal 

Art.  4.0  Teom  direiío  ao  sólio  os  oíllci  les 
do  quadro  activo  ou  reformados  do  oxorcito 
o  da  armada,  assim  como  os  da  guarda  o'^- 
cional,  os  dos  batalhões  patrióticos,  os  lion  )- 
rarios  o  outros,  quando  cliamados  ao  sfírviço 
activo. 

Art.  5.®  O  soldj  dos  oíliciaeí  do  quuiro 
activo  do  exercitj,  armadi  e  classoi  aimaxas 
será,  correspondente  ao  posto  eíToctlvo  o 
coniitará  da  tabeliã  seguiute  (lei  n.  247,  de 
15  de  dezembro  de  1894): 

Marechal  ou   almirante 1:000$ 

General    de  divisão    ou    vico-almi- 

rante 8  )0$ 

General  de  bri^^ada   ou  contra  almi- 
rante         600$ 

Coronel  ou  capitão  do  mar  e  guerra.       400.^ 
Tenente-coronel  ou  capitão  de  fra- 
gata         320$ 

Major  ou  capi  tão  de  corveta 280$ 

Capitão  ou  Capitão-tenente 200$ 

1<»  tonente   do  exerci t."^  ou   da   ar- 
mada          H0$ 

2*  tenente   do  exercito  ou  da   ar- 
mada         120$ 

Alferej-alumno  ou  guarda-marinha,        120$ 

Art.  O.o  O  soldo  integral  ó  devido  ao  oííi- 
ciai  desde  a  data  do  decreto  da  promoção  á 
effectividade  do  posto  até  a  de  sua  reforma 
ou  exclusão  do  serviço. 

Quando  algum  official  for  promovido,  con* 
tando  antiguidade  anterior,  em  resarci- 
mento  de  preterição  que  tenha  soffrido, 
declarada  expliciUmente  no  raspoctivo  de- 
creto, devor-se-á  pa;?ar-lhe  o  soldo  da  nova 
patente  desde  o  dia  da  antiguidade  que  lho 
foi  maadada  contar  no  decreto  de  promoí;ão. 

Quando,  pjrém,  a  antiguidade  mandada 
contar  não  for  em  virtude  do  rosarcimento 
de  preterição,  deve-se-lhe  pagar  o  soldo  só- 
mente  da  data  do  decreto. 

Art.  7.*  Os  offlciaes  reformados  que  exer- 
cerem algum  emprego  no  exercito  ou  na  ara- 
mada terão  o  soldo  de  sua  reforma  com  as 
respectivas  quotas.  Porém,  si  as  funcções 
que  exercerem  forem  privativas  dos  oííl- 
ciaes  do  quadro  activo,  perceberão  o  soldo 
que  competir  a  estes,  abonaado-se-lhes  para 
isto  a  diíierença  entre  o  soldo  da  reforma  c 
o  da  actividade.  Neste  caso  não  teiuo  as 
quotas  da  reforma 


como  os  pilotos,  chamados  ao  serviço  activo 
do  exercito  ou  da  armada,  terão  o  mes- 
mo soldo  dos  offlciaes  do  igual  patena  oa 
actividade. 

Art.  O.*»  Em  tempo  de  guerra  externa  oa 
interna  os  ofiiciaei  do  exercito  o  da  armada 
terão  mais  a  terça  parlo  do  soldo  do  sua  pa- 
tente, omquanto  se  acharem  cm  exercicio  art,- 
vo»lasopii-açõ3.sdo  guerra  perante  o  ÍDÍmi-:o. 

Art.  10.  Os  officiaes  condemnados  ate  doiis 
annos  de  prisão  terão  direito  somente  á 
metade  do  soldo.  Si,  porém,  a  condemna^o 
for  por  maior  tcmpj,  os  offlciaes  perderãíj 
o  mesmo  soldo,  visto  torem  perdido  saa  pa- 
tente, o  qu3  só  se  dará  depois  do  co  iârmad:i 
a  sentença  em  ultima  instancií. 

Art.  11.  O  soldo  do  offlcial  do  quadro 
activo  ou  re  for  maio  não  está,  sujeito  ao  pa- 
guuento  de  divida  e  não  pôde  sor  penhorado 
por  mol.iv'0  de<ta,  Kssa  disposição  não  com- 
pro!ioiid:i  as  divilH  da  Kaz-.m ia  Nacional  e 
as  contrahldas  pjr  autorização  do  Governo, 
asquaes  S3rão  descontadas  ái  mesmo  sjlda 
pela  5^  pirte,  ou  de  accordo  com  o  que  ti- 
ver sido  determinado  ou  combinado. 

CAPITULO  TERCEIRO 


ETAPA 

Vencimento  diário 

Art.  12.  A  etapa  do3  oíliciaes  é  cjctaspon- 

dente  ao  posto  eOTectivo  e  será.  abonada  de 

accordo  com  a  tabeliã  seguinte; 

Para  o  marechal  ou  almi- 
rante      U 

Para  o  genoral  de  divisão 
ou  vicealmirante 12 

Para  o  general  de  bxngada 
ou  contra-alrairante  ....     10 

Para  o  coronel  ou  capitão 
de  mar  e  guerra 8 

Para  o  tenente-coronel  ou 
capitão  de  fragata 7 

Para  o  major  ou  capitão 
de  corveta 6 

Para  o  cjipitão  ou  capitào- 
tenente 5 

Para  o  l»  tenente  do  exer- 
cito ou  da  armada 4  1/: 

Para  o  2*  tenente  do  cxe:'- 
cito  ou  armada 4 

Para  o  alferes  alumno  ou 
guarda-marinha 4  ' 

Art.  13.  As  etapas  serão  proporcionaes  ás 
das  praças  de  pret,  na  guarnição  em  que  se 
achar  o  offlcial,  e  fixados  S3mes  trai  mente  pelo 
giiverao  de  accordo  com  as  condições  do 
mercado,  não  podendo  ir  além  d^  l|40ú  no 

máximo  e  de  1$  no  mínimo.  IWavitf  em  al- 

.^y-®-*^  Os  offlciaes  da  ííuarda  nacional,   gumas  guarnições,  om  que  for  extraordinária 
aos  Datalhõe^  patrióticos  e  honorários,  assim  I  a  carestia  da  vida,  poderá  o  Governo  exceder 
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o  máximo  fixado  de  ls400,  com  tanto  que 
nunca  a  média  das  etapas  dos  oíUciaes  ex- 
ceda de  1$350. 

Art.  14.  Teem  direito  a  et  ipa  os  oíliciaei  do 
quadro  activo  quo  se  acharem  nas  seguintes 
condições : 

1%  quando  cm  serviço  eíTectivo  de  com- 
missâo  militar  do  cxervíito  ou  da  arin<n^a,  ou 
chamado  a  desempenhar  serviço  gratuito 
obrigatório ; 

á*,  quando  estiverem  ni  8*  classe  (ou  re- 
serva) era  virtude  de  incapicidade  physica 
ou  om  disponibilidade  ; 

3\  quando  se  acharem  doontt^s  nos  liospi- 
taos  ou  enfermarias  miliUres  ou  civis,  imu 
seu  quai't9l  ou  com  lioonça  para  trat.vr  de 
sua  saúdo  ; 

4*,  quando  estiverem  respondendo  a  pro- 
casao  civil  cu  militar,  até  deílniúva  conde- 
mnação  a  mais  de  dous  annos  de  prisão  ; 

rvs  quando  suspensos  do  exercido  de  suas 
funcções  om  virtude  de  sentença  ou  de  dis- 
posição legal ; 

6*,  quando  condem  nados  at(';  dous  aunos  de 
prisão  por   crime  civil  ou  militar  ; 

7%  quando  prisioneiros  do  guerra,  uma 
vez  provado  quo  assim  se  achavam  involun- 
tariamente. 
Art.  15.  Toem  também  direito  a  etapa: 
1«,  os  ofllciaes  reformados,  da  guarda  na- 
cional, dos  batalhões  patrióticos,  hanorarios 
e  ouíros,  quando  chamados  ao  ycrviço 
activo  ; 

2°,  03  olilciaes  do  quadro  activo  indul- 
tados, ainda  mesmo  quando  esS  ijara  respon- 
dendo a  novo  processo; 

3»,  os  oíll  úaes  que  pertencerem  ao  corpo 
docente  do  exercito  e  armada  ; 

Art.  16.  O  oíflcial  reformado  ou  honorário 
por  serviço  do  guerra,  no  exercito  ou  na  ar- 
mada, tom  direito  á  meUide  da  etapa  do  sua 
patente,  quando  addido  aoAsylo  do  Volun- 
tários da  Pátria, 

Art.  17.  Não  teem  direito  á  percepção  da 
etapa  : 

i«,  os  que  se  acharem  na  2*  claso'o  (ou  re- 
serva), a  seu  pedido ; 

2»,  os  que  eslÃo  licenciador  para  tratar 
de  negócios  do  seu  interosse  ; 

S*»,  os  condomnadoi  a  mais  de  dous  annos 
de  prisão,  depois  de  confirmada  a  sejitença 
em  ultima  instancia  ; 

40.  08  empregados  om  serviço  remunerado 
estranho  ao  Ministsrio  da  Guerra  ou  da  Ma- 
rinha ; 

50,  03  que  exercerem  funcções  electivas 
federaes,  osladuaes  ou  municipaes  durante 
o  tempo  om  que  receberem  r.ímunoraçãopor 
essas  funcções,  assim  como  os  ministros  de 
Estado. 
Art 


o^apa  do  logar  onde  se  achavam  até  o  dia  em 
que  chegarem  á  outra  guarnição  ou  estação, 

Àrt.  19.  Os  oíllciaes  embarcadas  nos  na- 
vios de  guerra  receberão,  além  de  sua  etapa 
integral,  mais  uma  ração  de  paiol  para  sua 
alimentação  a  bordo.  Terão  também  uma 
ração  em  género  os  ofllciaes  que  servirem  em 
terra,  quando  em  serviço  activo  de  ope- 
rações de  guerra  perant3  o  inimigo. 

Art.  20.  Em  paiz  estrangeiro  a  etapa  será 
sempre  a  da  Capital  Federal  na  occasião  da 
sabida  do  navio  ou  do  oílicial. 


Art, 


CAPITULO  QUARTO 

GRATIFICAÇÃO  DE    EXEaClCIO 

21 .    As  gratificações  de  exercício  são 


referentes  ao  posto  dos  ofllciaes  e  inherentes 
<is  funcções  que  os  mesmos  exercem  ;  dahi 
sua  divisão  em  gratificação  de  posto  e  grati- 
ficação de  fuocção. 

?rim«ira  Secção 

GRATIFICAÇÃO  DE  POSTO 

Vencimento  mensal 

Art.  22.  A  gratificação  de  posto  é  devida 
somente  aos  oíllciaos  do  quadro  activo  em 
serviç,)  do  commissão  puramente  militar 
no  exercito  ou  na  armada  o  constara  da  se. 
guinte  tabeliã  : 


Marechal  ou  almirante 500$ 

General  de  divisão  ou  vice-al mirante.  400s 
General  de  brigada  ou   contra-almi- 

ranto 300$ 

Coronel  ou  capitão  do  mar  e  guerra. . .  200$ 

Tonente-coronel  ou  capitão  do  fragata  160.-> 

Major  ou  capitão  d3  corveta 140$ 

( 'apitão  ou  capitão- tenente 100$ 

l''  tenente  do  exerci  to  ou  armada 70.s 

2"  tenente  do  exercito  ou  armala (i0$ 

Alferes-alumno    ou    guarda-marinha 

c  os  2"  tenentes  exíolentos 50$ 

Teem  a  mesma  gratificação  os  offlciaes  das 
clas^iejannexas  do  exercito  o  da  armada  cm 
serviço  do  sua  proílssão  no  exercito  ou  na 
armada. 

Art.  23.  Teem  também  direito  a  esta  gra- 
tificação : 

1°,  os  ofllciaes  chamados  a  desempenhar 
serviço  publico  obrigatório  ; 

2-\  03  que  o-ítivorem  addidosa  algum  cor- 
pj  ou  repartição  militar  por  conveniência 
do  serviço  ; 

3*,  os  que,  achanlo-so  designados  para  al- 
guma commissão,  aguardam  ordens  do   Go- 
v.>rno  ; 
4,«  oiquofjrem  Deputados  ou  Senadores, 
18.  Os  offlciaes  que  viajarem  de  uma  durante  o  intervallo  das  sessões  parlamenta- 
guarniçãoou  estação  para  outra  perceberão  a '  res  ; 
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5*,  OS  que  estiverem  matriculados  naa  es- 
colas militares  ou  navaos  theoricas  ou  pra- 
ticas ; 

6<>,  os  que  se  acharem  em  transito  de  uma 
para  outra  guarnição,  por  ordem  do  Governo 
ou  em  virtude  de  disposição  legal ; 

7<»,  os  que  estiverem  respondendo  a  conse- 
lho de  investigação  ou  a  procosso  no  foro  ci- 
vil até  á  pronuncia,  si  fizerem  serviço; 

8^,  os  doentes  em  consequência  do  feri- 
mento recebido  em  combate  ou  em  serviço 
do  Estado ; 

9«,  08  designados  para  praticar  na  Repar- 
tição Geral  dos  Tele:?raphos,  nas  estradas  de 
ferro,  observatórios  astronómicos  o  reparti-- 
coes  congéneres. 

10,  os  offlciaes  generaes  do  quadro  activo 
ou  reformados  membros  do  Supremo  Tri- 
bunal Militar,  tendo  estes  para  \sm  a  dif- 
foronça  entre  as  quotas  da  reforma  e  a 
gratificação  do  posto. 

Art.  24.  Não  teem  direito  ã  gratificação 
de  posto  os  offlciaes  do  corpo  de  engenheiros 
navaes,  emquanto  não  vencorínn  gratifica- 
ções pelas  tabeliãs  annexas.  Também  não 
teem  a  mesma  gratificação  os  ofilciaes  do 
oxercito  o  da  armada  que  receberem  or- 
denado e  graílíicação  por  qualquer  funcção. 

Segunda  Secção 

GRATIFICAÇÃO  DE  FUNCÇÃO 
Veneimento    m  ^tisal 

Art.  25.  Esta  gratificação  será  concedida 
ao  oíficial,  conforme  as  funcções  que  estiver 
exercendo,  eflfectiva  ou  interinamente,  o 
constante  das  tabeliãs  A,  B  e  G. 

Art.  26.  Só  tem  direito  á  gratificação  de 
funcção  o  ofllcial  que  estiver  no  exercicio 
da  mesma ;  todavia,  aquelle  que  fôr  cha- 
mado a  desempenhar  serviço  publico  obri- 
gatório tem  direito  ã  respectiva  gratifi- 
cado. 

Art.  27,  O  abono  das  gratificações  de  fun- 
cção principia  e  cessa  com  o  exercicio  da 
mesma  funcção.  Quando,  porém,  a  com- 
missão  exigir  algum  tempo  para  a  sua  en- 
trega e  recebimento,  o  Governo  marcará  um 
prazo  razoável  para  isso,  dentro  do  qual 
abonará  a  mesma  gratificação  ao  que  entrega 
a  commissão. 

Art.  28.  O  offlcial  que  accumular  os  com- 
mandos  de  companhia,  esquadrâo  ou  bateria 
receberá  somente,  além  da  gratificação  do 
uma  das  funcções.  a  diflferença  entre  a  gra- 
tificação do  commando  respectivo  e  a  de 
subalterno  (20$000)  para  cada  accumulaçuo. 
Esta  accumulação  só  se  dará  na  falta  abso- 
luta do  outros  oflaciaea  na  guarnição. 

Art.  29.  A  nenhuma  commissão,  que  não 
esteja  especificada  nas  tabelLos  annexas.  po- 


derá ser  arbitrada  qualquer  gratifica^- 
salvo  si,  tendo  sido  omittida  nas  mesmas 
tabeliãs,  estiver  a  gratificação  expreesa- 
niente  determinada  em  lei  ou  reg^ulamentú 
anterior.  Nestas  disposições  não  se  compiv- 
hendo  alguma  gratificação  com  caracÍL.- 
provisório  por  serviço  extraordinário,  po^ 
conta  da  verba -Eventuaes. 

-   CAPITULO    QUINTO 

AJUDA  DE  CUSTO,  TRANSPORTE    E    CAVAL- 
GADURAS 

Art.  30.  Os  ofllciaes  nomeados  para  exer- 
cer qualquer  commissão  militar  nos  Estados, 
o  na  Capital  Feieral,  assim  como  o3  remo- 
vidos por  promoção  ou  transferencia^  nao  so- 
licitada, ^m  assim  os  que  forem  com  sea^ 
corpos  para  qualquer  dos  referidos  logan  - 
perooborão  a  titulo  do  ajuda  do  custo,  pai-a 
oc(í  »rr T  ás  despezas  com  o  primeiro  esvi- 
beloeimento,  as  quantias  constantes  da  ti- 
bella  seguinte,  sempre  invariável  qualquer 
quo  seja  o  ponto  do  procedência  do  offioial. 


- 

j 

d          *■' 

<t 

•às     §^ 

KSTADOS  E  CAPITAL 

«f: 

3«      §õ 

FEDERAL 

o 

»           o 

Matto  Grosso,  Amazonas 

1 

e  Pará 

1:000$ 

500$  %0$ 

Capital  Foiieral,   Babia, 

Pernambuco    e    Rio 

Grande  do  Sul 

8)01 

400$ 

S0r4 

Maranhão,  Piauhy,  Cea- 
rá, Rio  Grande  do  Nor- 

te, Parahyba  do  Norte, 

Alagoas,  Ser;rip3,  Espi- 

rito Santo,  S.  Paulo, 

Paraná  e  Santa  Catha- 

rina •••.••• 

600$ 
•  400$ 

300* 
200$ 

1.W 

Minas  Gcraes  o  Goyaz. . 

100$ 

Quando  a  commissão  ou  remoção  for  par& 
o  mesmo  listado,  porém  para  fora  da  guar- 
nição, o  offlcial  te:*á  somente  um  quinto  da 
ajuda  de  custo. 

Quando  o  offlcial  voltar  de  alguma  com- 
missão parA  a  séJe  de  seu  domicilio,  ou  da 
um  Estado  para  outro  sem  commissão,  ierX 
somente  dous  quintos  da  ajuda  de  custo. 

Emquanto  a  ida  e  volta  para  Matto  Grosso 
for  feita  por  paizes  estrangeiros,  alt>m  da 
ajuda  de  custo,  terá  o  offlcial  quantia  igual 
á  mesma  para  representação,  tanto  na  ida 
como  na  volta. 

Art.  31.  Os  offlciaes  que  forem  nomeados 
para  alguma  commissão  no  logar  onde  resi- 
direm, nssím  como  os  quo,  sendo  ezoneradi^. 
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OU  dispensados  de  oommisfiâo,  continuarem  a 
residir  na  mesma  guarnição,  ou  logar  onde 
se  acharem,  não  receberão  ajuda  de  custo. 

Art.  38.  Quando  algum  official  a  quem  se 
deya  abonar  ajuda  de  custo,  obtiver  troca  de 
guarnição  com  outro,  ao  que  tiver  de  empre- 
hender  a  viagem  se  abonará  a  ajuda  de  custo 
do  direito. 

Art.  33.  O  official  que  receber  ajuda  de 
custo  e  não  seguir  a  seu  destino,  por  motivo 
de  seu  interesse,  restituirá  a  mesma  á  Fa- 
zenda Nacional,  integralmente  ou  por  des- 
conto mensal  da  5*  parte  do  soldo.  Aquelle 
que  não  so<?uir  por  ordem  do  Govorno,depoÍ8 
do  ter  recebido  a  ajuda  de  custo,  restituirá 
metade  da  mesma,  nas  condições  acim:u 
Aquelle  que  seguir  o  seu  destino,  porém,  não 
entrar  no  exercício  da  funcçâo  por  motivo 
independente  de  sua  vontade,nada  restituirá. 
Do  mesmo  modo,  os  herúeiros  daquelle  que 
fallecer  antes  do  entrar  no  desempenho  de 
alguma  commissão  não  serão  obrigados  a 
indemnizar  o  que  ollo  houver  rncobido  como 
ajuda  ue  casto. 

Art*  34.  O  oíficial  quo  regressar  da  com- 
missão para  que  foi  nomeado,  s-.ím  ser  por 
ordem  superior  ou  por  motivo  de  doença 
ou  desastre,  perderá  o  direito  á  ajuda  do 
custo  de  volta. 

Art.  35.  O  official  quo  seguir,  om  seu 
navio  de  guerra,  para  o  estrangeiro  ou 
de  uma  estação  naval  para  outra,  em  com- 
missão militar,  terá  como  ajuda  de  custo 
um  mez  de  gratificação  do  posto. 

Art.  36.  O  que  for  para  o  estrangeiro, 
cm  commissão  do  Governo,  receberá  como 
ajuda  de  custo  para  ida  o  volta  as  seguintes 
quantias  : 

Officiaes  genoraes  de  2  a  3  contos. 

Offlciaes  superiores  do  1  a  2  coiítos. 

Outros   offlciíies  de  õOOi;  a  1:000$000. 

Esta  ajuda  do  custo  sorâ 'dada  segundo  a 
importância  da  commissão  o  as  condições  lo- 
caes  do  paiz  para  onde  fôr  o  official. 

Art.  37.  Os  offlciaos  que  viajarem  por 
torra  em  commissão  militar,  ou  com  licença 
para  se  matricular  nas  escolas  militares  ou 
navaes,  ou  por  ordom  do  Governo,  em  vir- 
tude de  loi,  terão  uma  gratiílcação  cal- 
culada á  razão  do  seis  kilometros  do  marcha 
de  accordo  com  a  (.abolia  seguinte  : 

Máxima  M^dia  Min  ima 

Officiaes  generaes. .      8$000  6;-^000  4^000 

Offlciaes  superiores     7$í)0i)  53000  3$000 

Outros  officiaes....      6.$000  4$000  2$0a0 

Art.  38.  Si  o  official  viajar  só,  receberá  a 
miniraa  gratificação  ;  si  levar  sua  família  e 
esta  for  de  trcs  ou  menor  numero  do  pessoas, 
receberá  a  média,  e  si  for  maior  de  três, 
terá  a  máxima. 


Art.  39.  O  transporte  do  official  e  sua  fa- 
mília, quando  viajarem  em  navio  mercante, 
será  pago  pelo  Estado,  inclusivo  as  comedo- 
rias. 

Quando  os  commandantes  das  embarcações 
não  se  obrigarem  ao  sustento  dos  offlciaes,  a 
estes  se  abonará  mais  uma  diária  equi- 
valente a  um  quarto  da  etapa,  por  possoa 
da  flftmilia  do  official,  segando  sua  patente. 
Igual  diária  terão  os  que  viajaremem  estrada 

de  ferro  por  conta  do  Governo. 

Quando  os  offlciaes  viajarem  com  suas  fa- 
mílias em  transporte  do  guerra,  se  abonará 
uma  ração  de  paiol  a  cada  pessoa. 

Art,  40.  Si  a  viagem  do  official  for  eíTí^- 
ctuada,  parto  embarcada  e  parte  por  terra, 
só  se  lhe  abonará  ajuda  do  custo,  de  quo 
trata  o  art.  37,  relativamente  á  distancia 
que  tiver  de  percorrer  por  terra,  correndo 
a  despeza  da  viagem  embarcada  por  conta 
do  Estado,  na  forma  do  artigo  antecedente. 

Art.  41.  Teem  direito  a  passagem  o  criadf) 
ou  criada  do  official,  embora  não  siga  na  oc- 
casião  de  sua  partid.t,  para  mais  tarde  acom- 
panhar sua  familia. 

Art.  48.  Os  offlciaos  quo  em  terra  fizerem 
parto  de  força  em  operação  de  guerra  ou  em 
observação  ou  previsão  da  mesma,  havendo 
necessidade  da  locomoção  de  sua  bagagem  no 
campo  das  ditas  operações,  terão  direito  a 
bocjta  de  bagagem  fornecida  o  mantida  pelo 
Governo. 

Art.  43.  Teem  também  direito  a  besta  de 
bagagam  os  officiaes  que  estiverem  respon- 
dendo a  conselho,  quando  tenham  do  acom- 
panhar as  forças  em  seus  movimentos. 

Art.  44.  Aos  offlciaos  montados,  em  ser- 
viço activo,  serão  fornecidos  pelo  Ksiado  os 
cavallos  e  respectivos  arreios  para  sua  mon- 
taria. Estes  ca vallos  sorão  sustentados  pelo 
Gjverno. 

CAPITULO  SEXTO 

CONSIGNAÇÕES  E  A  DE  ANT  AMENTOS 

Art.  45.  Os  offlciaes  do  exeidto  3  la  ar- 
mada não  poderão  consignar  á  sua  lamilia 
ou  aos  seus  procuradores  quantia  superior  a 
seu  soldo  e  gratificação  do  posto,  salvo  or- 
dem do  Ministro   respectivo. 

Art.  40.  Os  médicos  e  pliarmaceuticos 
adjuntjs  assim  como  os  demais  funceionarios 
civis  ou  militares  dos  Ministorios  da  Guerra 
ou  da  Marinha  poderão  consignar  quantia 
equivalente  a  seu  ordenado. 

Art.  47.  No  processo  para  estabeleci  monto 
augmento,  roducção  ou  suspensão  de  taes 
consignações  devem  ser  observadas  as  se- 
guintes disposições: 

I  1°,  a  consignação  será  requerida  polo  offi- 
I  ciai  ou  funccioiiario  á  repartição  pagadora 
do  legar  em  que  ello  se  achar,  pro!iniido  a 
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quantia,  a  data  do  primeiro  pagamento  o  ou- 
tras circumstancias  que  possam  esclarecer  o 
assunipto,  o  esta  repartição  communicíirá 
logo  o  conteúdo  do  requerimento  á  respectiva 
Contadoria  geral  respectiva,  ou  enviará  o 
próprio  requerimento,  si  for  caso  do  desin- 
cho do  Ministro  (art,  4ô) ; 

2»,  a  consignação  com  o  prazo  fixo,  ou 
durado  determinada,  será  suspensa  lopro 
que  finde  o  mesmo  prazo,  recebendo  o  ofll- 
clal,dahi  em  deante,  seu  soldo,  sem  tal  des- 
conto, cumprindo,  tanto  á  repartição  que  fez 
a  suspensão  como  á.  que  eíTectuou  o  paga- 
mento, communicarem  esse  facto  ú.  Contado 
,ria  Ooral  respectiva ; 

3*»,  a  consignação  sem  prazo  fixo  será  sus- 
pensa logo  que  o  official  o  requeira;  porém 
elie  só  passará  a  receber  a  parto  dos  sous 
vencimentos  consignada,  depois  quo  a  repar- 
tição pagadora  do  logar,  cm  que  oUo  se 
achar,  receber  aviso  de  haver  sido  suspnnso 
o  respectivo  pagamento. 

4'»,  as  consignações  feitas  em  virtude  de 
compromisso  legal  ou  por  autorização  do 
Governo  só  poderão  ser  suspensas  ou  redu- 
zidas depois  de  liquidado  o  compromisso  to- 
mado pelo  oflacial,  salvo  mutuo  consenti- 
mento das  partes ; 

5.«  Qualquer  alteração  das  consignações, 
para  augmental-as,  j'oduzil-as  ou  susijen- 
dol-as  será  feita  pelo  mosmo  processo  da 
própria  consignação  prescripta  no  n.  1 ,  a  vi- 
sando-so  ainda  a  repartição,  onde  a  consi» 
gnação  é  cumprida. 

Art.  48.  As  consignações  quo  tiverem 
sido  estabelecidas  para  alimentação  de  fa- 
mílias dos  offlciaes  extraviados,  devem  con- 
tinuar a  ser  pagas  ató  quo  o  chefe,  sob  as 
ordens  do  qual  servia  o  offlcial,  declare  á 
autoridade  competente  que  o  mesmo  falloceu 
ou  foi  excluído  por  outro  motivo. 

Art.  49.  Para  pagamento  das  consigna- 
ções devem  as  estações  pagadoras  exigir,  no 
principio  de  caéa  exercício,  prova  authentica 
da  existência  dos  consignantes  e  nova  pro- 
curação do  mesmo.  E*  dispensada  a  nova 
procuração  quando  a  consignação  for  in^iti- 
tuida  em  favor  de  pessoa  de  família  ou  por 
compromisso  garantido  pelo  Governo  ou  por 
disposição  legal. 

Art.  50.  As  repartições  pagadoras  re- 
metterão  á  Ck>ntadoria  Qeral  da  Guerra  ou 
da  Marinha,  de  três  em  três  mezes,  uma 
relação  das  consignações  que  são  pagas 
pelas  mesmas,  declarando  a  data  em  que 
tiveram  começo  e  as  alterações  que  sof- 
ft^ram. 

Art.  51.  Aos  oflflciaos  promovidos,  que  não 
deverem  &   Fazenda  Nacional,   so  abonará, 

mediante    requerimento  a  importância  de|ç.«.«..v«v-- —  t,w««..  >,«  w.«w.«.^«  h—  — .-- 
três  mezes  de   soldo,  que  será  descontadaverem  aguardando  commissão  ou,  nomeados] 


mensalmeiíio  p^ia  quinta   parto  do  me-;t: 
soldo. 

Igual  abono  se  fará  aos  medicas  e  pbas- 
maceu ticos  adjuntos  e  membros  do  corpo  u> 
conto,  quando  forem  admittidos  nos  resj-s 
ctivos quadros  o  aos  alfcresalumaos  e giar- 
da.s-marinha  por  occasiãodo  suas  nomeaçT-^. 
os  quaes  soíTl*erào  o  mesmo  desconto. 

Est'ís  adiiantaraentos  só  podom  lenr  logar 
ate  t.-(»s  m?zes.  a  contar  da  data  da  pabl.- 
cação  do  acto  da  promoção  ou  nomeação  w 
logar,  em  (|ue  se  achar  u  ofi^cial. 

Art.  5i.  Tamb:»m  podem  os  officiaeii  obu^r 
adoautamento  de  tros  meze3  de  soldo  no  ci- . 
de  ser  decretada  a  mudança  de  sous  unifx  - 
mes.  Este  diriâto,  porém,  cessa  também  dfr 
pois  de  três  mezes  da  publicação  áj  acio  qoe 
ordenou  essa  mudança,  no  logar  em  qne  tf 
a  achar  oollieial. 

Art.  53.  Fora  dos  casos  esi)ecificados  n.^s 
artigos  antecedentes,  o  adcantamento  ií3 
vencimentos  militares  6  da  competcccii 
unic.i  e  privativa  do  Ministro  da  Giierra  cu 
da  Marinha.  Os  pedidos  de  taes  adeaov.- 
mcntos  serão  informados  pela  Contadoria 
Geral  da  Guerra  ou  da  Marinha,  na  Capital 
Federal,  e  pelas  repartições  pagadoras,  nos 
Estados  onde  se  achar  o  ofilcial,  declarando* 
tanto  estas  cumo  aquollas,  a  proc^eocia  do 
pedido  e  a  carga  que  tiver  o  pet/c/ooaric. 

Art.  54.  Estes  adeantameatjs,  comtudo, 
não  poílinn  excedor  íi  importância  do  aoldo 
de  tros  mezes  e,  em  hypothese  alguma,  os 
adeant amentos  aos  otticiaes,  sommados  os 
consentidos  pela  lei  aos  permittidoa  ao  Go- 
verno, poderá  exceder  â  importância  do  soMo 
de S3ÍS  moz33  de  cada  um.  K  mesmo  quando 
attingir  a  este  máximo,  o  desconto  será  ele- 
vado, de  forma  quo  o  pagamento  esteja  cr.m- 
pletoat(';  oftmuo  seguinte  exercício  fioac- 
coiro. 

Art.  55.  Osoíllciaes  da  guarda  nicional, 
batalhões  patrióticos  e  honoi*ario3.  chamadu< 
ao  serviço  acivo,  não  poderão  fazor  consi- 
gnação, salvo  em  tempo  de  guerra. 

Art.  56.  Os  offlciaes  que  do  boa  té  rec«- 
berem  venciu^ontos  indevidos  deverão  amor- 
tizar a  divida  dahi  resultante,  pola  quinu 
parte  do  soldo. 

CAPITULO   SÉTIMO 

DISPOSIÇÕES     GBRAES 

Art.  57.  Os  offlciaes  que  exercerem  al- 
guma funcção  civil  ou  militar,  estranha  a 
seu  ministério,  só  terão  direito  ao  soldo : 
ficando  vedadas  as  accumulaçõos  remu- 
neradas, do  que  trata  o  art,  73  da  Con>ti- 
tuição. 

Art.  58.  Toem  direito  ao  soldo,  á  etaps  « 
gratificação  de  posto  os  offlciaes  que  esnve* 
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para  osta,  esporem  ordens  do  Governo.  Toem 
o  mesmo  direita  os  officiaes  que  estiverem 
addidos  a  algum  corpo  ou  repartição. 

Art.  59.  Os  offlciaes  addidos  a  algum 
corpo  ou  repartição,  dizendo  o  serviço  que 
lhes  competir,  terão  a  gratiâcavão de  auxi- 
liar (120$),  si  lorem  superiores,  e  a  de  sub- 
alterno, si  forem  capiti-js  ou  tenentes. Si, 
por«5m,  exercerem  alguma  funcção  militar, 
por  ordem  do  Governo,  terão  a  gratificação 
correspondente  ã  mesma  funcção. 

Art.  60  Tem  direito  a  todos  os  seus  ven- 
cimentos o  offlcial  lioonciado  para  tratamen- 
to de  forimontos  recebidos  em  combato  ou  do 
inolostia  delles  consequente  ;  ao  sold»),  etapa 
íí  ^rratificação  do  posto  o  licímciado  para  tra- 
tamento do  moléstia  adquirida  cm  cam- 
panha ;  ao  soldo,  etapa  o  metade  da  gratifi- 
cação de  posto  o  licenciado  por  moléstia  ad- 
quirida em  acto  do  serviço;  ao  soldo,  etapa 
o  um  quarto  do  gratificação  o  licenciado  por 
mohistiíis  adquiridas  durante  o  serviço  ;  ao- 
soldo  e  etapa  o  licenciado  por  moléstias  íW- 
qiiiridas  em  outras  condições  ;  e,  finalmente, 
ao  soldo  simples,  o  licenciado  para  tratar  de 
negocies  de  seu  interesse,  ató  dous  aonos. 
Art.  61,  Os  offlciaes  do  quadro  activo, 
quando  doentes  nos  hospitaes  ou  enfermarias 
militares,  ou  nos  hospitaes  civis  por  conta 
do  Estado,  perceberão  os  vencimentos  mar- 
cados no  artigo  antecedente  de  accôrdo  com 
as  condições  alli  especificadas,  mas  pagarão 
as  despezas  qno  fizerem,  no  primeiro  caso 
aos  conselhos  económicos  daquolles  estabe- 
lecimentos, e  no  segundo  como  indemni- 
zação ao  Thesouro.  Nenhum  desconto,  porém, 
soífrerã  o  offlcial  eiii  tratamento  do  feri- 
mentos recebidos  em  combato. 

Os  oíBciaes  reformados  da  guarda  nacional, 
dos  batalhões  patrióticos  e  honorários,  que 
estiverem  em  serviço  activo,  terão  o  mesmo 
direito. 

Art.  02.  Os  oíllciaes  do  exercito  o  da 
armada  teem  direito  ao  fornecimento  de 
medicamentos  pelo  preço  de  factura.  Será, 
porém,  gratuito  o  medicamento  fornecido, 
tanto  para  o  mesmo  offlcial  como  sua  familia, 
quando  estiverem  doentes,  provada  a  mo- 
léstia, por  attestado  medico. 

Art.  63.  Os  oíflciaes  submettidos  a  con- 
selho de  investigação,  ou  a  processo  do  foro 
civil  ati5  á  pronuncia,  só  percobarão  soldo  e 
otapa,  com  direito  a  serem  indemnizados  das 
vantagens  perdidas,  8l  esses  processos  forem 
julgados  insubsistentes,  ou  si  afinal  os  mesmos 
oUlciaes  forem  absolvidos  em  ultima.  Mas 
si»  não  obstante  o  processo,  elle  for  conser- 
vado no  serviço,  perceberá  os  vencimentrs 
Intograes. 

Art.  04.  O  offlcial  ausente  por  excesso 
do  licença  ou  por  outro  motivo  perde  todos 
os   vencimentos  desde   o  dia  em  que   co- 

Vol.  VIU 


meçar  a  ausência  até  ãquelle  em  que  se 
apresentar ;  si,  porém,  justificar  essa  au- 
sência, terã  direito  aos  vencimentos  que  lhe 
competiro  n. 

Art.  05.  Os  offlciaes  transportados  em  na- 
vio de  guerra  s(n*ão  considerados  como  per- 
tc.ncentos  ao  mesmo  navio,  polo  que  terão 
diruito  ao  abono  da  ração  de  paiol. 

Art.  66.  Os  offlciaes  que  servirem  cm  for- 
talezas, que  não  tenham  commodos  para  sua 
ftimilia,  o  por  isso  morarem  fora  da  mesma, 
terão  uma  ração  para  sua  alimentação, 
ahi,  como  os  que  sorvem  a  bordo. 

Art.  67.  Os  ofllciafs  que  fizerom  serviço 
nos  quartéis  o  nos  estabolecimnntos  militares 
ou  navaes  torão  uma  ração  para  sua  ali- 
mentação nos  dias  em  que  estiverem  de  ser- 
viço, preparada  no  rancho  do  corpo  ou  es- 
tabelecimento, por  conta  da  caixa  económica. 

Art.  68.  Os  offlciaes  que  fizerem  guarda 
da  praça  rec3berão  até  4$000  para  sua  ali- 
mentação na  mesma,  conforme  as  necessi- 
dades locaes,  cuja  entrega  será  feita 
pelo  corpo,  sendo  metade  por  conta  da 
verba— Etapa— e  a  outra  metade  por  conta 
do  offlcial,  cuja  importância  lhe  será  descon- 
tada mensalmente. 

Ar...  69.  O.í  offlciaes  que  servirem  nas 
guarnições  do  Pará,  Amazonas,  Matto  Grosso 
e  no  estrangeiro  tirão  mais  80  "/o  sobre 
as  gratificações  do  posto.  Igual  porcentagem 
terão  os  offlciaes  que  servirem  em  alguma 
força  em  operação  de  guerra,  ou  obser- 
vação na  provisão  da  mesma. 

Árt.  70.  0^  commaodanies  de  forças  de 
terra  ou  mar,emcampanha,camposde  mano- 
bras, em  viagem  de  instrucção  ou  no  estran- 
geiro, só  poderão  despender,  para  retribuir 
finezas  de  representação,  as  quantias  que 
Ihei  forem  designadas  nas  instrucçõos  que 
tiverem  recebido  do  Governo . 

Art.  71.  Os  offlciaes  que  exercerem  com- 
missões  fora  de  suas  guarnições,  estações 
ou  sódes  :  na  inspecção  de  estabelecimentos 
fortabzas  ou  corpos,  na  exploração  de  cam- 
pos, nas  construcções  de  fortificações,  de 
estradas  de  ferro,  telegraphos,  pharóes,  di- 
ques o  outros  trabalhos  congéneres,  terão 
uma  diária  de  accordo  com  o  posto,  funcção 
que  exercerem  e  localidade  onde  se  acharem^ 
a  juizo  do  Governo,  não  excedendo  de  10$000^ 

Terá  diária  equivalente  áquelle  offlcial 
que  for  obrigado  a  despezas  extraordinárias 
por  motivos  da  commis&ão  que  exercer  longe 
do  sua  familia,  porém  na  mesma  guarnição. 

Art.  72.  Os  offlciaes  de  mar  e  terra,  em- 
barcados em  navios  de  guerra,  em  viagem 
de  instrucção,  cruzeiro,  levantamentos  hy- 
drographicos  e  outras  congenei-es  commis, 
soes  do  mar,  íóra  de  sua  sede  ou  estação 
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terSo  as  seguintes  gratificações  mousaes  para 
melhoria  do  rancho : 

Commandante  em  chefe 3i 

Commandante  de  esquadra : . .  2(] 

Commandante  de  divisão 150 

Commandante  de  íiotilha 2C 

Commandante  de  navio  de  1*  classe. . .  9i 
Commandante  de  navio  de  2*  classe. .  •  80:i 
Commandante  de  navio  de  3*  classe. . .  70$ 
Commandante  de  navio  do  4*  classe. . .  60% 
Demais  officiaes  em  qualquer  navio. . .      40$ 

Os  officiaes  dos  estados-maioros  do  com- 
mando  em  chefe,  esquadra,  divisões  c  íloti- 
Ihas  terão  as  mesmas  gratificações  do  com- 
mandantes  de  navios  de  1*,2»,  3*  o  4»  classes 
respectivamente. 

Não  será  computado  para  pei^cepção  desta 
gratificação  o  prazo  excedente  de  trinta  dias 
que  o  navio  permanecer  era  um  mesmj  porto 
nacional,  salvo  si  estiver  occupado  em  tra- 
balhos hydrographicos  nesse  legar. 

Art.  73.  As  diárias  e  gratiflcaçõns  acima 
referidas  serão  pagas  por  conta  da  vorba  do 
respectivo  serviço,  assim  como  toJus  aquellas 
que  não  estiverem  especificadas  nesta  lei. 

Art.  74.  Em  paiz  estrangeiro  todusos  ven- 
cimentos são  piigos  em  ouro  ao  cambio  de- 
terminado pela  lei  orçamentaria. 

Art.  75.  Os  officiaes  que  perderem  os  uni- 
formes em  incêndios  dos  seus  navios  em 
alto  mar  ou  em  naufrágio  rocebertão  três 
mezer  de  soldo,  a  titulo  de  conponsação  do 
prejuízo  soífrido. 

Art.  76.  Os  pilotos  chamados  ao  serviço  da 
armada  perceberão  os  venciraoíitos  de  2«»  te- 
nentes, excepto  a  gratificação  de  posto. 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Art.  77.  Os  officiaes  dos  corpos  docentes  do 
exercito  e  da  armada  continuarão  a  perceber 
os  .seus  vencimentos  militares  anteriores  a 
esta  lei  e  mais  os  que,  como  professores,  lhes 
competem  pelos  respectivos  regulamentos. 
Igualmente  continuarão  a  perceber  siixs  ven- 
cimentos militares  anteriores  a  esta  lei  os 
officiaes  do  corpo  de  engenheiros  navaes. 

Art.  78.  A  presente  lei  entrará  em  vigor 
em  1  de  janeiro  de  1905.  Para  esse  exí3rcicio 
as  tabeliãs  explicativas  dos  orçamontos  dus 
Ministérios  da  Guerra  e  da  Marinha  serão 
confeccionadas  de  accordo  cora  as  novas 
disposições,  observadas  as  regras  seguintes: 

1°,  haverá  uma  rubrica  especial  para 
soldo  dos  officiaes  distincta  da  relativa  ás 
praças; 

2»,  haverá  também  uma  rubrica  especial 
para  gratlficaçà  de  posto ; 

3o,  também  haverá  uma  rubrica  especial 
para  etapas  dos  officiaes  dintincta  da  tabeliã 
das  praças  , 


4<',  as  gratificações  de  fancção  serão  c^- 
tribuidas  pelos  «Uversos  serviços,  g^aardai;i  i 
ordem  estabelecida  nas  tabeliãs  annexas. 

Art.  79.  Ficam  revogadas  as  ioâtmcçõ^  : 
tabeliãs  approvadas  pelos  decretos  ns.  9.>>  '. 
de  1  de  novembro  de  1890  e  389,  do  13  . 
junho  de  1891,  o  art.  3«da  lei  n.  :í32,  de  7  c 
dezembro  de  1893  e  respectivas  tabelb>. 
todas  as  mais  disposições  centrarias  a  tri- 
lei. 

Sala  das  Commibsões,  22  de  dezembro  ó  • 
1903.  —  Domingos    Guimarães.   —  Ferre- 'r 
Braga, 

TARBLLAS  DF  VENCIMENTOS  A  QUE  SE  RKFF-FiT  ' 
ART.    25  DESTA   LEI 

A 

Exercito  e  Armada 

CASA  MILITAR  DO  PRESIDENTE  1»  i     RRPU.^-.UCi 

Chefe  da  casa  militar 4'i)5 

Sub-chef 3  idem 4*0; 

/Vjuilantes  de  ordens ;>«»•• 

EBias  gratificações  serão  pagas  pela  \<*r^i 
3i^  do  orçamento  do  Minifllerio  da  Jastica  ê  .N>^ 
gocids  luteriorcs. 

SUPREMO  TRIBUNAL  MILITAR 

Ministros  militares 

Secretario 


Ministério   da  Guerra 

GABINETE  DO  MINISTRO 

Chefe  do  gabinete 

Official  de  í?abinete 

AjuJanteá  do  ordens 

Auxiliares  do  gabinete 

ESTADO-MAIOR     DO    EXERCITO 

Ch  ífe  do  estado-raaior 

Sub-chefe  do  mesmo 

Ajudante  do  campo 

Chefes  de  secção  e  gabinete 

Archivista , 

Ajudantes  de  ordens  do  chefe 

Adjuntos  Has  secções  o  gabinete 

Ajudante  de  ordens  do  sub-chefe. . . . 

Auxiliares  do  eátado-maior 

Encarregado  do  pombal 

Araanuonscá 


3&H 

30:s 


•  ^* 

..  2<V'^ 

. .  l*ã  ^ 

..  12  •> 

..  4(4 
DIRECÇÃO  OERAL  DE  ARTILHARIA 

Director  geral 450J 

Chefes  do  secção  o  gabinete 250:t 

Adjuntos  idem 1:'N 

Archivisla I5i.s 

Ajudantes  de  ordens Ij'^ 

Auxiliares 12.»  ■ 

Portoiro , 1  '<, 

Amanuenses i\t^ 
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DIRECÇÃO  GERAL  DE  ENGENHARIA 

Director  geral 45( 

Chefes  de  secção  o  gabinete 25 

Adjuntos 160í 

Archivista 150$ 

Auxiliares 120| 

Ajudantes  de  ordens 120| 

Porteiro , 70$ 

Amanuenses "10$ 

DIRECÇÃO  GERAL  DE  SAÚDE 

Director  geral 450$ 

Chefes  de  secrfio  e  gabinete 250$ 

Adjuntos  do  gabinete  ou    secções  mó- 
dicas    160$ 

Assistente  do  iirector 16(^ 

Adjunto  da  secção  pharmaceutica 160$ 

Auxiliares 120$ 

INTENDÊNCIA  GEfl\L  D\  GUERRA 

Intendente  geral 450$ 

Sub-intendente 250$ 

Chefe  de  gabinete f^00$ 

Chefes  de  secç<ão 200$ 

Adjunto  do  gabinete 160$ 

Auxiliares  technicos 1G0$ 

Ajudante  de  ordens Iâ0$ 

Encarregados  de  deposito 90$ 

BIBLIOTHECA  DO  EXERCITO 

Bibllothecario 200íí 

Ajudante 120? 

COMMISSÃO     DE  PROMOÇÃO 

Os  membros  da  commissao  do  promoção 
jwrceberEo  a  gratificação  de  350$,  quando 
não  exercerem  outra  funcção. 

CARTA  GERAL   DA  REPUBLICA 

Chefe  da  carta 2d(\^ 

Ajadantes 160$ 

Auxiliares 120s 

Medico 100^; 

Commandanto  do  destacamento 80$ 

DISTUICTOS    MILITARES 

Coramandantes 450$ 

Delegados  do  estado  maior ;200$ 

Ditos  de  engenharia 200$ 

Dialogado  de  saúde , 200$ 

Adjuntos  de  estado-maior 160$ 

Adjuntos  de  engenharia 160$ 

Eoaarregado  de  obras  militares 160$ 

Adjunto  de  saúde 14  /$ 

Auxiliaresde  estado-maior  e  engenharia  120$ 

Secretários 120$ 

Ajudantes  de  ordens 120$ 

Encarregados  do  pessoal  ou  material..  120$ 

Escripturarios  idem  idem 70$ 

Encarregados  do  detalhe 90' 

Encarregados  do  embarque. .,.,.,,,,,      7C': 


INSPECí;\0     DE   CORPOS     E  ESTABELECIMENTOS 

Inspector 350$ 

Asdistente 120:^; 

Ajudantes  de  ordens 100§ 


INSPECÇÃO  SANITÁRIA 

Inspector  (medico  de  1»  ou  2* classe). .  250.^ 

Assistente  (medico  de  4*  ou  5*  classe).  120$ 
Assistente  (pharmaceutico  de  3*  ou 

4»'  clasáo) 100j5 

GUARNIÇÃO  OU  FRONTRIRA 

í*  ordem  (l) 

Commandanto , 250;'^ 

Ajudante-secretario , 70.^* 

2»  ordem    (1) 

Commandanto. 200.^ 

Ajudante-secretario 6  '$ 


(1)  Essas  funcçoes,  quando  forem  exercidas 
por  offlciaes  dos  corpos  da  guarnição  ou 
por  ofíiciaos  combatentes  que  ahi  exerçam 
alguma  funcção,  dão  dir<'ito  somente  a  maií 
as  se^ruintes  íçratiílcaçues  mensae?: 

Commíindanto 80$ 

Ajudante  secretario 30$ 

COMMISSÕES    TECIIINICAS 

Chefe 250h;00O 

Ajudantes 1008000 

Auxiliares 120.SO0O 

Medico •  1 00^000 

Commandaute  de  destacamento. . . .  80,^00 

ASYLO  DE  INVÁLIDOS  DA    PÁTRIA 

Commandanto 200:^:000 

Fiscal •  • .  MOsOOO 

Ajudante 80$000 

Comraandante  de  companhia, 80$000 

Subalternos  de  dita G0|000 

Secretario  ou  quartel-mestro 60$000 

TROPAS  DE  LINHA 


Exercito 


Comraand;\nte  em  chefe 

Chefe  do  estado-maior 

Commandanto  geral  de  artilharia.. 

Diiector  geral  de  ení^enharia 

Director  ^ícral  do  serviço  .sanitária.. 

Intondenne  geral 

Assistentente  o  ajudante  de  campo. . 
Ajudante  de  ordens 

Corpo  do  exercito 

Comraandante , 

Cliefe  do  eátado-maior 

Commandante  de  artilharia 

Director  do  ení?enhai'ia 

Dirpctor  do  serviço  sanitário , 


:000$ 
350s 
350$ 
350$ 
300.<> 
SOOft 
250$ 
200$ 


ôooí;; 

300S 
300S 
300$ 
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Intendont ()  do  corpo  do  exercito 250$ 

Assistente  e  ajudante  de  campo 200$ 

Ajudante  de  ordens 100$ 

Coininandantc •^•"^Os 

Chefe  do  ostado-raaior -^os 

Coniuandante  de  artilharia 25()S 

Di  rector  de  engenaria 850$ 

Director  do  serviço  sanitário 200:^ 

Intondonto  divisionario 200$ 

A??.^iátente  e  ajudanto  do  campo IOíK^S 

Ajiidanlo  do   ordons l-»>s 

lirii/atJa 

óommandanto  ou  inspector SSO.^ 

Assistente  o  ajudante.de  campo J  *^o.s 

Ajulante  do  ordens 10  s 

Batalho js  de  Infantaria 

Commandantes 200$ 

Fiscaes 1401 

Ajudantes 80$ 

Secretários  e  quartois-mcs..ros 60$ 

Commandantos  de  companhia 80i 

SubaUernos  do  companhia 60$ 

Alferes-alumno  e  oxcodento 50$ 

Regimentos  de  Cavallaria 

Commandantos 200$ 

Fiscaes 140$ 

Ajudantes 80$ 

Secretários  c  quarteis-mestrcs 60$ 

Commandantes  de  esquad:*ão SOj; 

Subalternos  do  esquadrão 6')S 

Alferes-alumuo  e  excedente 50$ 

Regimentos  de  ArtiUiaria  de  Campanha 

Commandantes 200$ 

Fiscaes 140$ 

Ajudantes 80$ 

Secretários  quarteis-mcstres 00$ 

Commandantes  de  batoria 80$ 

SubaUernos  de  bateria 61 

Alferes-  alumno  e  excedente 

Batalhões  de  Artilharia  de  Posição 

Commandantes 200$ 

Fiscaes 140$ 

Ajudanteí 80$ 

Secretários  e  quarteis-raestres 60$ 

Commandantes  dd  bateria 80$ 

Subalternos  de  bateria C0$ 

Alferes  alumno  e  excedentes 50$ 

Batalho 3S   de   engenharia 

Commandantes 200| 

Fiscaes 1 40$ 

Ajudantes : . .  80$ 

Secretários  e  quarteis-mestrcs 60$ 

Command.mtes  do  companhia 80$ 


Subal!.ernos  de  companhia.... 
Alferes-alumnj  e  excedentes. 


Corpo  de  transporte 


I 


Commindantes • 

Ajudantes 

Secretario  c  quartel-mostro.... 
Commandantes  de  esquadrão... 

Subalternos  da  esquadrão 

Alferes-alumno  e  excedentes 

Batalhão  acadcmico  (2) 

Comraandante 

Pisoai  

Ajudante  

ESTABELECIMENTO    DE   INSTRUCÇÃO 

Escola  Militar  do  Brcsil 

Directoria  : 

Directo.' ^Í\ 

Ajudantes ''J 

Ajudanto  do  ordoas '-í 

Secretaria  : 

Secretario \!^, 

Sub-secretario ^*^' 

Corpo  de  alumnos  : 

Quartel-mestre 

Commandant&s  de  companhia... 

Subalternos 

Aírente  do  rancho 


Sor  viço  sanitário  : 

Encarregado  da  enferm:\ria.  medico..  1^'^ 

Coadjuvante,  medico — ^J 

Encarregado  da  pharmacia. ^^ 

Agente  da  enformaria ' 

Ensino  :  ^^ 

Coadjuvantes  do  ensino  tlieorico ^^. 

Instructores  do  ensino  pratico......  ^^^^ 

Coadjuvantes  do  mesmo j,,-. 

Mestres  de  esgr i ma [ 

Escolas  preparatórias  e  coU^^giosmlim 

Directoria :  ^.^ 

Director í,>)j 

Ajudantes • ii»; 

Offlciaesás  ordens 

Secretaria  :  |,yj 

Socrotario i*n 

Sub-secretario 

Corpo  do  alumuos  :  ri.\j 

Quartel-mestre .» 9i> 

Commandanto  de  companhia •  ;,fj 

Subalternos  idem '  ;  •$ 

Agcnto  do  rancho • 

(2)  Quando  estas  funcçõej  ^^^«'"íf'*'  ^'^ 
officiaea  do  quadro  activo  ao  exerc»  . 


SESSÃO  EM   22   DE    DEZEMBRO   DE    1903 


ÍIOI 


Serviço  sanitário  : 

Encarregado  da  enfermaria 140.i 

"oadjuvantes,  idem 100.| 

\gentes  idem. ^'^$ 

Ensino  : 

::Joadjuvanteá  do  ensino  thcorico 120^ 

[nstructores  do  ensino  pratico 120$ 

::;oadjuvantC3,  idem 100$ 

Mestres  do  esgrima 100$ 

Tiro  nacional 

Director 19^$ 

Instructor-ajudante 120$ 

[nstructor-secretario 100$ 

Escolas  regimentaes 

Professores,  offlciaes 40$ 

Adjuntos,  sargentos ííO?y 

ESTABELECIMENTOS  DE  ARTILHARIA 

Arsenal  de  Guerra  de  i»  ordem 

Director,  coronel , 250$ 

Ajudantes,  majores 16^ 

Módicos  de  4*  ou  de  5»  classe 120$ 

Adjuntos,  capitães  ou  1°»  tsnentes —  100$ 

Encarregados  do3  deposites,  capitães. .  100$ 

Arsenaes  de  Guerra  de  2^  ordem 

Directores,  tonontes-coroneis 200$ 

Ajudantes,  capitães 120$ 

Medico  de  4»  ou  de  5*  classe 100$ 

Adjuntos,  capitães  ou  !«•  tenentes. . . .  100| 

Encarregados  de  laboratório,  idem. . , .  100$ 

Fabrica  de  cartuchos 

Director,  coronel .'. 230$ 

Ajudantea,  majores 160$ 

Secretario,  capitão 120$ 

Medico,  medico  de  4*  classe 120$ 

Proparaior,  pharmaceutico  de  3*  clas- 
se.   100$ 

Fabrica  d^  pólvora  da  Estreita 

Director,  coronel 250$ 

Ajudante,  major 160$ 

Secretario,  capitão 1*^0$ 

Medico,  medico  de  4*  classe 1*^$ 

ProDArador,  pliarraacoutieo  do  3*  clas- 
se.  : 100| 

Fabrica  de  pólvora  de  Coxipô 

Director,  tenente-coronel 200$ 

Ajudante,  capitão 120$ 

Fortalezas  do  /*  ordem  (3) 

Commandante 250$ 

Major  da  praça 160$ 

Commandante  das  baterias 100$ 

Ajudante  da  fortaleza 100^ 

Seeretariv)  idem 70íJ 

Almoxarife  idem 70$ 


Fortalezas  de  2^  ordem  (3) 

Commandante 200,^ 

Major  dq^praça 160$ 

Commandante  das  baterias 90$ 

Ajudante  da  fortíiloza 90$ 

Secretario  idom ......  60i 

Almoxarife  idem 60$ 

Commandante. 80$ 

Major  da  praça, . .  • 50$ 

Commandante  das  baterias 40$ 

Ajudante 40$ 

Secretario 30$ 

Almoxarife 30$ 

F^ortalesas  de  5*  ordem 

Commandante 160ít 

Ajudante 80.j 

Fortalezas  sem   classe 

Encarreirado 80$ 

Depósitos  de   artigos  bellicos 

Encarregados 80 

Ajudantes 

Depósitos  de  pólvora  e  munições 

Encarregados : 80$ 

ESTABELECIMENTOS  DE  ENGENHARIA 

Colónias  ^nilitares 

Director,  tenente-coronel  ou  major...  200í 

Ajudante,  capitão 120$ 

Medico,  de  5*  classe 120}2 

Pliarmaceutico,  de  5*  classe 80  á 

Almoxarife,  tenente 80  ^ 

ESTABELECIMENTOS    SANITÁRIOS 

Laboratório  de  microscopia  clinica  e    bacte» 
riologia 

Director,  medico  de  2*  ou  3*  classe. . .  160$ 

Ajudante,  medico  de  3*  ou  4*  classe. .  120$ 

Auxiliar,  medico  de  4*  ou  5*  classe. . .  100$ 

Auxiliiir,  pharmaceutico  de  classe...  90$ 

Laboratório  pharmaceutico  mililor 

Director,  pharmaceutico  dn  2*  classe.  IfiO^ 

Ajudante,  nharmaceutico  de  3*  classe.  100$ 
Encarregados  de  secção,  pharraaccu- 

ticos  de  4*  classe , 80$ 

Coadjuvantes,  pharmaceuticos  de  classe  60$ 

Deposito  de  material  sanitário 

Director,  medico  de  3*  classe 160.> 

Ajudante,  medico  de  4*  classe 100$ 

(3)  Quando  estas  funcções  forem  exercidas 
por  oííieiaos  do  corpo  ahi  aquartelados»  terão 
03  mesmos  somente  a  mais  as  seguintes  j-^w 
tiflcaçõeá  mensaes: 
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Hospital  de  i*' classe 
Director,   medico  de  1*  clasáo. 


250$ 
160$ 
140$ 
120$ 
100$ 

1201 

80$ 
(30$ 


Vice-director,  medico  de  3*  classe. .  • 
Chefes  de  clinica,  médicos  de  3*  classe. 
Coadjuvantes,  médicos  de  4*  classe. . . 
Auxiliares,  médicos  de  4*  ou  5*  classe. 
Encarregado  de  pharmacia,  pharma- 

coutico  de  2*  ou  3*^  classe 

Coadjuvante  do  pharmacia,   pharma- 

ccutico  de  4*  classe , 

Axiliaros 

Eospitaes  de  2^  classe 

Directores,  médicos  do  2*  classe 

Chefes  do  clinicas,  médicos  de  4*  classe. 
Coadjuvantes,  médicos  de  5*  classe, . . . 
Encarregados  de  pharmacia,  pharma- 

ceutlcos  de  3*  ciasse 

Coadjuvante,  pharmaceutico  de  4»  ou 

5»  clas^^e , 

Auxiliares , . . . . 

Enfermaria    de  guarnição 

Encarregados,  chefes  do  clinicas,  mé- 
dicos de  3*  ou  4*  classe 

Coa<Ijuvantes,  médicos  do  5*  classe... . 

Encarregados  de  pharmacia,  pharma- 
ctíuticos  de  4»  ou  5*  classe 

Auxiliares 

Agentes  das  enfermarias 

Enfermarias    das  forlalozas 

Medico  do  5*  classe 

Ph.-^rmaceutico  de  4"  ou 5»  clak^o! ,',,', 

Guarnição 

Encarregados  do  serviço  sanitário  nos 
corpos,  médicos  d^í  4*  ou  5*  classe... 

O 

Ministério  da  Marinha 
GABINETE    DO    MINISTRO 

Chefe  do  gabinete 350$ 

Ajudantes  de  ordens 250$ 

Auxiliaras  do  gabinete 200$ 

CONSELHO    NAVAL 

Membros  eflfóctivos ,    450$ 

ESTADO -MAIOR  DA  ARMADA 

Chefe  do  estado-maior 000$ 

Sub-chefe  idem 350$ 

Secretario—  ajudante  de  ordens 250$ 

Chefe  de  secção , . . . ,  ^>5o$ 

Adjuntos  idem 160$ 

Archi  vista... . , 150$ 

Auxiliares ,...!...'  180$ 

INSPECTORIA  GERAL  DE  ENGENHARIA     NAVAL 

Inspector   geral   chefe   do   corpo   de 
tíngenheiros 


Secretario ,.,.. 

Adjunto 

Ajudante  de  ordens. 


200>; 
120$ 
100$ 

90$ 


120$ 
100$ 

80$ 
60$ 
60$ 


100$ 

70$ 


100$ 


INSPECTORIA  GERAL  DE  8AUDE  NATAL 

Inspector  geral ^ 

Chefe  do  serviço   pharmaceutico í^ 

Assistente  do  inspector  geral. l^:^ 

Adjuntos  do  serviço  módico. .'. 15k 

Adjunto  do  serviço  pharmaceutico. . . .  1?k 

Auxili ar  do  serviço  medico \^ 

CJMMISSARIADO  GBRAL  DA  AIIUABA 

Chefe  do  comaiissariado 4^^ 

Ajudante , » l-i"? 

Secretario,  commissario i'H 

Encarregado  do  deposito I '< 

Auxiliar  do  mesmo , •> 

CARTA  MARÍTIMA 

Chefe  da  carta 40} 

Secretario Wjí 

Commissario \M 

Chefes  de  secção 'à^ 

Adjuntos,  capitães  de  corveta \^Í 

Auxiliares,  capitaes-tenentes 12^)$ 

BIBLIOTHECA  E  MUZEC 

Director ^ 

Ajudante ....'  ^^^ 

Redactor  da  Revista ^^^Í 

iNsp; :cç7vo  de  navios  corpos  e  mtabkleci- 

NBNTOS   NAVAES 

Inspector ^^ 

Sec  'etário 

Ajudante  de  ordem 

CAPITANIAS    DOS    PORTOS 
Capitania  de  i*  ordetn 
Capitão  do  porto,   capitão  de  mar  e 

guerra 

Ajudantes,  capitão  decorvor^ 

Secretario,  commissario  de  3*  classe.. 

Capitanias  de  2^  ordeni 
Capitãesdos  portos, capitães  de  ft-agau  1^^ 

Ajudantes,  capitaes-tenentes.... '^ 

Secretários,  commissarios  da  3*  classe.     - 

Capitanias  de  5*  ordem 
Capitães  dos  portos.capltãesde  corveta 
Ajudantes,  capitaes-tenentes ••••••;•• 

Secretários,  conunissarios  de  4»  classe. 

Capitanias  de  4^  ordem 
Capitães  de  portos,  capitães-tenentas. 

Ajudantes,  cap  ties-tenentes •  •  •  •• 

Secretários,  commissarios  de  5*  classe. 

Delegacias  das  capitanias 
Delegados 


m 
m 


m 
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Armada 

iomraandante  em  chofe 1 :000$ 

Ihcfe  do  estado-maior 350$ 

íhefe  do  serviço  sanitário 300$ 

iliefe  do  serviço  de  raachinas 300$ 

liefe  do  serviço  de  fazenda 300| 

ecretario,  ajudante  de  ordens 250$ 

Esquadra 

omniíindante 600| 

hefe  do  estado-malor 300$ 

hofe  do  serviço  sanitário 250.> 

hefo  do  serviço  do  raachinas 250^ 

hofe  do  serviço  de  fazenda 250| 

ecretario,  ajudante  de  ordens.......  200$ 

Divisão 

oraraiindanto 450| 

hofe  do  estado-maior 250| 

hofe  do  serviço  sanitário á00.| 

hofe  do  serviço  do  raachinaí3 '^00$ 

íiefo  do  serviço  de  fazend:\ 200| 

:»cretario,  ajudante  de  ordens 160$ 

HotilTia 

ommandante 350| 

ecreUrio,  ajud into  de  ordens 160$ 

hefe  do  serviço  sanitário 1 40| 

hefe  do  serviço  de  machinas 140| 

hefe  do  serviço  de  fazenda 140$ 

Navios  de  í*  classe    (1) 

:ommandante,capitáo  do  mar  o  guerra  250$ 

i: imediato,  capitão  do  corveta 14(^ 

Jiiurgião  de  3*  ou  4"  classe 140Í 

ihofe  do  machinas  de  2*  ou  3*  classe. .  •  140.| 

íommissario  de  2=*  ou  3*  classe 120$ 

;hofe  de  incumboncia,  capitão-tenente.  80$ 

lachinistas  de  4*^  ou  5*  ch.sae 70$ 

iib:iltoi'nos,  l*»»  ou  2<*»  tenentes 60$ 

iiiarias-m-i  rinha 50$ 

auxiliares  de  commissario. 50;^' 

Navios  de  2^  classe    (1) 

'ommandante,  capitão  de  fragata. . , .  ;200; 

mmediato,  capitão  de  corveta 1 

Cirurgião  de  4»  ou  5*  class^) 12( 

/hefe  do  machinas  de  3*  ou  4*  ciasse. .  líi 

'oramissario  de  3*^  ou  4*  classe l 

;ii«fe  de  incumbancia, capitão- tenente.  80$ 

íachinistus  do  \^  ou  5*  oLisse 10^ 

;ubalternos  1""  ou  ô^"  tenentes 00.^ 

Juardas-marinhas 50$ 

( l )  Quando  em  viagem  de  instrucçao,  o  com- 
iiandante,  immediato,  commissario  instru- 
ui-es,  torâo  50  o/o  mais  destas  gratiflcaçOas. 

Quando  dous  ou  mais  navios  de  guerra 
oitos  fce  acharem  no  mesmo  porto,  o  com- 


mandante  mais  antigo  terá,  como  comman- 
dante  geral,  mais  a  gratificação  de  50$  nos 
navios  de  1^  e  2*  classes  e  dé  40$  nos  de  3^  e 
4»,  em  quanto  durar  esta  situação. 

Os  n  ivios  de  1*  classe  quando  em  viagens 
longas  terão  mais  um  cirurgião  com  80$  e 
um  pharmaceutico  com  60$000. 

Navios  de  5*  classe 

Commanaante,  capitão  de  corveta.  • .  • 
Imraediato,  capitão-tenente. ......... 

Cirurgião  de  5*  classe 

Chefe  de  machinas  de  3^  ou  4^  classe. . 

Oo-nmissario  de  4*  ou  5*  classe 

Chefe  de  incumboncia,  capitão-tenente. 
Vfachinistas  de  4*  ou  5*  classe: ....... 

Subalternos  l"*  ou  29*  tenentes 

Guardas-marinhas 


160$ 

lOOi; 

lOOj; 

100! ; 

80<; 

80í; 

701 ; 

60í; 

50j; 

Navios  de  4»  classe 

Comman  iante,  capitão-tenente 120| ; 

Immediato,  capitão-tenente 80í ; 

Chefo  do  machinas  de  3*  ou  4»  classo. .  80í ; 

Machinistas  de  4^  ou  5^^  classe. .......  70S 

Subalternos  l°*  ou  2«»  tenentes. ......  60í ; 

Commissario  de  5»  classe. 60í ; 

Guardas-marinhas. 50í  í 

Corpo  de  Marinheiros  NacUmaes 

Commandante 250; ; 

Segundo  commandante 160í ; 

Ajudante 80; ; 

Secretario 60! ; 

1»  Cirur^não  de  4*  classe 120! ; 

2°  Cirurgião  de  5»^  classe lOOj ; 

Commissarios  de  4^  classe 80|  í 

Commissarios  auxiliares  de  5^  classe. .  601 ; 

Commandantes  de  companhias,  capi- 

tães-tenentes 80$ 

Subalternos  do  companhia,  1"  te- 
nentes   60$ 

Esõolas  de  aprendizes  marinheiros 
de  í»  classe 

Cum mandantes,  capitães  de  fragata. . .  16 

Immcdiatos,  capitães  de  corveta 1^ 

Cirurgiões  de  4*  classe , IS 

Commissarios  do  4*  classe 80 

Officiaes  instructoreSyCapitães-tenentes  80 

Escolas  de  aprendizes  marinheiros 
de  Saciasse 

CommandantOv*?, capitães  de  corveta. . . 

Immediatos,  capitães-tenentes. 

Cirurgiões  de  5*  classe 

Officiaes  instructores,capitães-tenente8 
Commissarios  de  4»  classe 

Escolas  de  aprendizes  marinheiros 
despelasse 

Commandantes,  capitães  de  corveta..     120$ 
Immediatos-instructores,    capitães-te- 
nentos , , . .  • .     100$ 
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nao  tiaba  applicaçâo  ao  caso,  «pior  isso  quo 
nio  ô  admissível  a  retnoactividade  da  lei 
para  annullar  direitos  anteriormente  adqui- 
ridos», accrescentando  que  o  citado  decreto 
nada  mais  fizera  do  que  «respeitar  os  direitos 
garantidos  a  serventuários  do  culto  catho- 
lico  em  virtude  de  leis  quo  vi^^oravam 
quando  foi  in&tituido  o  novo  regimen». 

Proclamada  a  Republica  e  decretada  a  se- 
paração da  Igreja  e  do  estado,  o  Governo 
Provisório  decretou,  por  isso  mesmo,  a  ex- 
tincção  desta,  como  instituição  politica,  pas- 
fando  a  consideral-a  tão  somente  como  as- 
sociação i*elígiosa. 

Extincta  a  instituição  de  caracter  poli- 
tico, como  considerar  prevalecendo  os  di- 
reitos dos  funccionariofl  que  a  serviam  ? 

Eram  de  natureza  politica  as  funcções  que 
asses  funccionarios  desempenhavam  e  em 
relações  dessa  ordem  não  ha  direitos  adqui- 
ridos. Os  individues  ou  associações  chamados 
a  concorrer,  de  qualquer  fl^rma,  para  a  rea- 
lizado das  (Uncções  do  Estado,  collaboram 
como  membros,  como  órgãos  da  associação 
politica,  nunca  como  sujeitos  dotados  de  di- 
reitos próprios. 

Na  orbita  do  direito  publico  coexistem  os 
dous  conceitos  :  direitos  políticos  attribui- 
dos  aos  cidadãos  e  deveres  correlatos. 

Cumpre  não  esquecer,  na  hypothese  de 
que  nos  occupamoi,  que  a  fUnc^o  se  extin- 
guiu som  possibilidade  de  se  resolver  cm 
outra  similar. 

Nio  foi,  portanto,  em  reconhecimento  de 
direitos  adquiridos,  que  o  Governo  resolo 
vou  continuar  a  prover  ã  côngrua— susten- 
tação dos  serventuários  do  culto  cathoiico, 
não  podendo  elles,  ipso  facto,  ser  considera- 
dos como  aposentados. 

Si  tal  fosse  o  fundamento  do  art.  6^  do 
decreto  n.  119  A,  não  se  explicaria  como  os 
Senadores  e  Conselheiros  de  Estado  perde- 
ram todas  as  vantagens  oriundas  de  seus 
cargos. 

E'  timbem  indefensável  a  doutrina  que 
considera  os  serventuários  do  culto  cathoii- 
co como  proprietários  vitalícios  de  cargos 
extinctos. 

A  instituição  da  classe  dos  extinctos  ô 
uma  crea^  sui  generis  da  nossa  adminis- 
tração publica.  Os  que  a  ella  pertencem  não 
se  consideram  funccionarios  de  institui^ 
morta,  mas  de  serviço  reduzido,  que,  to- 
davia, pôde  ser  restaurado  ;  e  ninguém 
dirá  que  esteja  na  ordem  das  cousas  consti- 
tucionalmeme  possíveis  a  restauração  de 
um  serviço  quo  a  Constituição  Federal 
eliminou  do  nosso  organismo  político 
por  incompatível  com  o  regimen  do  Estado 
leigo. 

A  Índole  do  nosso  systema  politico,  pois« 
se  oppõe    a  que  os  serventuários  do   culto 


cathoiico  po.>s;im  sor  contemplados  na  classa 
dos  extinctos. 

Não  se  diga  também  que  foi  um  seotinnea- 
to  de  equidade  quo  inspirou  a  disposi^  do 
art  6'>  do  decreto  citado.  Si  assina  f^ssc, 
o  Governo  Provisório  teria  conunottido  a 
maior  das  iniquidades  em  i^elaçãu  a  todos  os 
funccionarios  do  ex&incto  rogimea  quo  f^ram 
colhidos  pola  revolução  em  igualdado  d» 
condições  com  os  serventuários  do  culto  cir- 
thoUco  e  não  fjram  contemplados,  como 
estos,  na  generosa  disposição  citada. 

Em  obediência  aos  intuitos  da  i-e volição 
quo  o  proclamou,  o  Governo  Provisório  com- 
prebendou  que  era  sou  primeiro  dever  lançar 
as  bases  do  novo  regimen,  decretando  x< 
prlncipaes  reformas  em  que  devia  assentara 
nova  ordem  de  cousas,  entre  as  quaes  sobre- 
levava a  separarão  da  Igreja  do  Estado. 

Provendo,  porém,  que  esta  reforiíia,  por 
mal  comprohendida  talvez,  pude ^-83  irritar  o 
sentimento  caiholico,  que  era  o  da  grande 
maioria  dos  brazilelros,  bom  andou  o  Govtf- 
no  procurando  evitar  que  se  avolumas^m 
as  Uostilidades  ao  novo  regiman,  c  dahi  a 
dlsposiç\o  do  art.  6"  dj  decreto  n.  119  A, 
que  aUendo  á  situação  económica  dos  ser- 
ventuários do  culto  cathihco,  manteodo-lhes 
a  côngrua. 

No  interesse  da  própria  revolução  e  para 
dimonuir  os  obstáculos  á  realizaçio  de  sau^ 
intuiitos,  ora  mister  attenuar  a  gravidade  do:$ 
sentimentos  reiigios)s.  Taes  os  motivos  po- 
líticos d  j  ordem  superior  em  que  se  inspi- 
rou o  Governo  para  as  umir  o  compromis^ 
de  manter,  sem  condições,  a  côngrua  —  so?- 
ten  tacão  aos  st^rventuarios  do  culto  catboiioo; 
tal  a  razão  de  ser  essa  medida  de  equidido 
ou  munificência,  como  queiram,  que  S3  eoa- 
tém  na  disposição  do  art.  6«  citado. 

lassa  disposição  instituiu  para  os  allodidoj 
serventuários,  em  rigorosa  technica  juridJea, 
uma  pensão  a  que  os  mesmos  teem  direito 
emquanto  vivos,  qualquer  quo  seja  a  sUaação 
em  que  se  achem  o  a  posição  qne  oocupera. 
Esposa  esta  incerprotação  o  aviso  de  S7 
de  fevereiro  do  1902,  no  qual  declarou  o  Go- 
verno que  «lei  de  excepção,  acto  exclusivo 
de  munificência  no  pleno  exercxio  da  sobe- 
rania, o  dccL*eto  n.  119  A  instituiu  uou 
pensão  nos  termos  rigorosos  do  direito,  um 
beneficio,  sem  condições,  como  am  tkvor 
pessoal,  portanto  immuno  do  ligações  com  a 
legislação  anterior.  Nenhuma  appli<sição  tem 
no  caso,  pois  o  principio  da  renuncia  tacita 
do  beneficio  menor  por  acceitação  di  bene- 
fício maior,  applicaçâo  esta  cabivol  tão  so- 
mente si  se  tratasse  de  fancçõos  activas  uão 
accumulaveis,  não  só  por  motivo  de  impe- 
dimento hierarchico,  mas  também  por  prohi- 
bicão  legal,  o  que  occorria  quer  na  legislação 
ecclosiastica,  quer  na  civil. 
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E'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

O  Si».  Fi^anoisoo  Veig^a,  {jhíi 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  achando-se  sobra 
a  mesa  a  redacç&o  final  do  projecto  que  to- 
gaia  a  porcentagem  dos  oollectores,  ccn* 
stante  do  projecto  n.  304  O,  de  1903,  peço  Ji 
V.  Ez.  que  consulte  à  Casa  si  consenta  a 
dispensa  de  impressão,  afim  de  ser  a  meaaia 
votada. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  d  i«- 
pensa  pedida. 

N.  304  H  —  1903 

Redacção  final  da  emenda  destacada  na  2"  i/i  > 
cuss/to  do  projecto  n.  304 ,  deste  anno^  qne 
regula  a  percepção  da  porcentagem  dos  c^/- 
lectores  e  escrivães, 

O  Cons^resso  Nacional  resolve: 

Art.  l.»  Pelo  serviço  da  arrecadação d;i a 
rendas  federaes  perceberão  os  oollectores  e 
escrivães,  em  cada  exercício,  a  segnmte  por- 
cenragem: 


30    Vo  si  a  cobrança  fôr  até 

5^    %  de  mais  de.      20:000$  atô 


20    Vo 

15    •/. 

10    Vo 

5    Vo 

8    V 

1    7o 

0.5  V. 

» 

0,2  Vo 

» 

do 

20:00')S 

35:níKí:{ 

õOaiOuS 

65:0!ia$ 

80:0ri()S 

100:  Oím 

200:0J)NS 

400:0(10:3; 

600:0:j  i^ 
600:U0t)S 


35:000^  » 

50:000$  » 

65:000$  » 

80:000$  » 

100:00)$  > 

200:000$  » 

400:000$  » 

do  que  exceder  de 

Paragrapho  único.  A  porcentagem  aciiD:i, 
será  deduzida,  mensalmente,  da  duodeciíiii. 
parte  dessas  rendas  e  será.  dividida  em  cíd^o 
quotas,  sendo  três  para  o  coUector  e  áwi^ 
para  o  escrivão. 

Art.  2.^  Quando  em  uma  coliectoria  ser- 
virem, durante  o  exercício  dous  ou  mai^ 
conectores,  o  ultimo,  para  a  deducção  da  gu;i 
porcentagem,  levará,  om  conta  a  renda  ar- 
recadada no  período  da  gestão  dos  outros . 
O  mesmo  se  observara  em  relação  aos  es- 
crivães. 

Art.  3.''  As  despezas  com  a  respectiva 
arrecadação  continuarão  a  co  Ter  por  conta 
dos  dous  serventuários,  collector  e  escrivãD, 
e  entre  os  mesmos  dividida  n\  razão  da 
porcentagem  que  percebem,  excepto  quanto 
ao  aluguel  da  casa  que,  quando  esta  servir 
de  residência  do  algum  destes  funccionarioíj, 
será  pago  nelo  que  a  occupar. 

Art.  4.''  Quando  a  arrecadação  estiver  a 
cargo  do  coilecior  estadual,  em  virtude  do 
accordo  com  o  Qoverno  do  Estado,  e  a  colie- 
ctoria  estiver  provida  de  escrivão,  este  terá 
direito  á  porcentagem  devida  aos  escrivãoiá 
federaes,  desde  que  se  habilite  com  a  neces- 
sária fiança  para  exercer  igual  cargo  no  sor- 
viço  da  União.  Si,  porém,  acoliectoriacs- 
voi.  vni 


tadual  não  estiver  provida  de  escrivão, 
abonar-se-ha  ao  collector  toda  a  porcen- 
tagem. 

Paragrapho  único.  Terá  igualmente  di- 
reito ao  abono  estabelecsdo  no  artigo  ante- 
cedente o  collector  federal,  quando  a  colle- 
ctoria  a  seu  cargo  não  estiver  também  pro- 
vida de  escrivão,  ou  na  (alta  de  collector 
servir  o  escrivão. 

Art.  5."  No  mez  de  janeiro,  o  collector 
enviará  á  Directoria  da  Contabilidade  do 
Thesouro  Federal,  si  a  collectoria  estiver  si- 
tuada no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  ás  de- 
legacias fiseaes,  nos  outros  Estados,  um  ba- 
lancete geral  da  receita  e  despeza  do  anno 
anterior,  demonstrando  a  porcentttgem  que 
ainda  lhe  couber  e  ao  seu  escrivão. 

§  1.""  Si  o  exercício  em  liquMagão  tiver  na 
collectoria  ren<la  sufflciente  para  esse  paga- 
mento, o  collector  lançará  mão  delles,  reco- 
lhendo apenas  o  saldo ;  no  caso  contrario» 
será  o  pagamento  feito  no  Thesouro  ou  nas 
delegacias  fiseaes,  durante  o  1**  trimestre 
addicional  do  exercício. 

§  2.<»  Dentro  desse  período,  a  Directoria 
de  Contabilidade  e  as  delegacias  fiseaes  da- 
rão a  liquidação  das  porcentagens  abonadas 
e,  verificando  que  algum  collector  ou  es- 
crivão pagouse  de  quantia  superior  á  que 
lhe  cabia,  providenciarão  para  que  a  Fa- 
zenda  seja  indemnizada  antes  do  encerra- 
mento do  exercício,  suspendendo  o  abono  da 
porcentagem  devida  pela  arrecadação  do 
novo  exercicio. 

Art.  ô.<>  O  collector  qud,  depois  de  expi- 
rado o  prazo  para  o  recolhimento  respectivo 
conservar  em  seu  poder  o  s.ildo  de  um  mez 
qualquer  do  exercício,  sem  motivo  justifi- 
cado, perderá  o  direito  á  porcentagem  e 
ficará  sujeito  ao  juro  de  nove  por  cento  (9  %) 
da  mora. 

Art.  7.®  O  collector  que  retardar  a  en- 
trega de  livros  e  documentos  ou  retiver 
saldo  de  dous  mezes  oonsecutivos  incorrerá 
na  pena  de  demissão,  a  bem  do  serviço  pu- 
blico, alam  das  demais  de  que  se  tornar  pas- 
sível pela  legislação  em  vigor. 

Si  se  tratar  de  exactor  estadual  a  arreca- 
dação passará  para  a  collectoria  mais  pró- 
xima, dando-se  conhecimento  do  facto  ao 
respectivo  Governo,  para  os  fins  conve- 
nientes. 

Art.  S.*"  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissõe3,  22  de  dezembro  de 
1903.  —  Domingo  i  Guimarães,  —  Ferreira 
Braga , 

E"  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

São  suocessivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas  do  Senado  ao 
projecto  n.  118  D,  de  1903  : 
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Republica  relativa  á  resolução  do  Congresso 
Nacional,  restabelecendo  n )  Museu  Nacional 
o  logar  de  naturalista  ajudante  da  secQão  de 
zoologia,  afim  de  dar  parecer  sobre  o  veto 
dado  pelo  mesmo  Exm.  Sr.  Presidente. 

A  CommiflrâM>  está  de  perfeito  accordo  com 
as  razões  dadas  no  mencionado  veto  e  por 
isso  é  de  parecer  que  seja  elle  acceito  pela 
Gamara. 

Sala  das  Commissões,  11  de  dezembro  de 
1903. — Cassiano  do  Nascimento ,  presidente. 
— Cornelio  da  Fonseca,  relator. — Francisco 
Veiga .  — David  Campista .  — Galeão  Carvalhal . 
— Anizio  de  Abreu, — Urbano  Santos. 

Razões  do  veto  do  Sr,  Presidente  da  Republica 

Nego  sancçSo  á  resolu(^  do  Congresso 
Nacional  restabelecendo,  no  Museu  Nacional, 
o  logar  de  naturallsta-ajudanto  da  secção 
de  Zoologia,  porque,  embora  reconheça  de 
toda  a  vantagem  para  o  serviço  daquelle 
Museu  a  providencia  contida  na  citada  re- 
solução, nesta  se  inclue  preceito  relativo  á 
nomeação  do  mesmo  funccionario,  que  antes 
occupava  o  logar,o  que  contraria  o  disposto 
no  art.  48,  n.  5,  da  Constitaição,  em  cuja 
conformidade  compete  privativamente  ao 
Poder  Executivo  prover  os  cargos  públicos, 
civis  e  militares  de  caracter  federal,  salvas 
as  restricçôes  expressas  na  dita  Consti- 
tuição. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  novembro  de  1903. 
-^Franoisco  de  Paula  Rodrigues  Alves  * 

N.  111-1903 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.»  Fica  restabelecido,  no  Museu  Na- 
cional, o  logar  de  naturalista-ajudante  da 
Secção  de  Zoologia,  que  serã  equiparado, 
para  todos  os  effeitos,  aos  assistentes  da  re- 
ferida repartição,  sendo  nelle  provido  o 
ftmccionario  que  occupava  por  concurso,  ao 
ser  promulgado  o  regulamento  que  baixou 
com  o  decreto  n.  3.211,  de  11  de  feve- 
reiro de  1899,  ficando  o  Governo  autorizado 
a  fazer  as  necessárias  operações  de  credito. 

Art.  2,«  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Senado  Federal,  84  de  outubro  de  1903.— 
Joakim  de  O.  Catunda^  Presidente  interino. 
— Alberto  José  Gonçalves^  2»  Secretario,  ser- 
vindo de  1°. — Henrique  da  Silva  Coutinho, 
4o  Secretario,  servindo  de  2«.— JJrojtíto  Fer- 
reira da  Luz,  serviado  de  3°  Secretario.— 
António  Constantino  Nery,  servindo  de  4*  Se- 
cretario. 


N.  126  A— 1903 
• 
Emendas  do  Senado  ao  projecto  da  Cwm 
dos  Deputados^  n.  Í26,  aeste  amo,  ^ 
manda  abonar  aos  offida^^ií  Corpo  de  BoA' 
beiros  que  se  rrformarWT  a^^  do  solk 
devido,  uma  gratificação  annual  cwru^ 
dente  a  cada  anno  de  serviço  que  wdfí 
dos  25  primeiros,  e  dá  oyAras  proviàenm 

A  Commissão  do  Orçamento,  tom&odo co- 
nhecimento d  iS  emendas  do  Senado  ao  pro- 
jecto Q.  126,  deste  anno,  que  foi  inicialo 
nesta  Camará,  é  de  parecer  queelbsaejaBi 
approvadas. 

Sala  das  Commissões,  22  de  dezembro  dd 
1903.— Camano  do  Nascimento,  presidente. 
--Urbano  Santos^  rélaLior. —Francisco  Yei^. 
— David  Campista. — Cornelio  da  Fonseca," 
Galeão  Carvalhal. 

Emenda  do  Senado  ao  projecto  da  (5i/w«« 
dos  Deputados,  que  manda  abonar  oús  of 
ciaes  do  Corpo  de  Bombeiros  que  se  nfoh 
marem,  além  do  soldo  devido,  um  gré- 
ficação  annual,  correspondente  a  cadaaRno 
de  serviço  que  exceder  dos  25  primros, 
e  dd  outras  proxidencias 

€  Ao  art.  4.«—  Elimine-se  a  pilam  «mi- 
litar.» 

Ao  mesmo  artigo — in-fine—èMíescenmse 
as  palavras:  cama  vez  que  renoBoiôai o 
logar  que  teem  no  exercito.» 

Senado  Federal,  em  19  de  dezemteo  de 
1903.— il/fbnío  Augusto  Moreira  Pínni,Prí- 
dente. -Joa^rím  de  O.  Catunda,  I^Secwtwo. 
—  Brazilio  Ferreira  da  I«j,  «•  Sewewio 
interino. 

Projecto  da  Camará  dos  Deputaàoi  n, J'^* 
de  i903,  que  manda  abonar  aos  ofi:^ 
do  Corpo  de  Bombeiros  que  se  refõrmim 
além  do  soldo  devida,  uma  í^^'t»A»^ 
annual  correspondente  a  cada  anno  ae  ifr- 
ço  que  exceder  dos  25  /jriw^fOí, « «' 
outras  providencivs 

O  Congresso  Nacional  decreta: 
Art.  l  .«^  Alôm  do  soldo  devido  — 
do  Corpo  de  Bombeiros  que  «e  reforma^ 
ser-lhes-ha  abonada  uma  írratíflcaçao  aonu" 
correspondente  a  cada  anno  dewr^i^ 
exceder  dos  25  primeiros,  sendo  essa  k^ 
flcaçâo  de  120$  para  os  offlciaes  roper^^^^^^ 
de  80$  para  os  capitães  e  officiaw  sbcf 

Art.' 2.°  Os offlciaes graduados deswwr^ 
serão  equiparados    aos  effectivos  w 
effeitos  e  vantagens  da  reforma.  ^ 

Art.  3.0  Na  contagem  do  temRP^ 
reforma  dos  offlciaes  e  praças,  w     ^ 
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O  Sr.  Presidente  —  Estão  findas 
as  votacães. 
Passa-sa  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O    Sr.    A^leiíoa^r  Ouimarães 

(  P  Secretario  )  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios  : 

Do  Sr.  !<"  Secretario  do  Senado,  de.21  do 
corrente,  communioando  que  o  Senado  ad- 
optou e  nesta  data,  enviou  â  sacção  presi- 
dencial, o  decreto  iniciado  nesta  Camará,  reor- 
^nizando  a  assistência  a  aliena&os.— -.  In- 
teirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  cqm- 
municando  que  o  Senado  manteve  por  dous 
terços   de   votos   presentes   todas  as   suas 

Ímendas  à  proposi^  desta  Gamara,  reorga- 
íizando  o  quadro  do  corpo  de  commissarios  da 
armada,  menos  a  que  se  refere  ao  art.  1% 
enviando  novamente  a  proposição  e  as  emen- 
das acima  mencionadas.^  A*  Commissão  dè 
Marinha  e  Guerra. 

Continua  a  discussão  do  requerimento  do 
Sr.  Alfredo  Varela,  oíferecido  na  sessão  de 
17  do  corrente,  cujo  teor  é  o  seguinte: 

«  Requeiro  so  solicite  do  Executivo  uma 
relação  das  Indemnizações  pagas  pelo  The- 
souro  ou  pelo  Banco  da  Republica,  por  en- 
contro de  contas  com  áqoelle,  desde  1895 
até  o  presente,  com  especificação  das  que 
foram 

1»  —  por  aecordo  extra-judicial ; 

2o  _  por  disposição  de  lei. 

A  relação  conterá: 

a)  o  nome  do  reclamante; 

b)  o  quantum  reclamado  ; 

c)  a  importância  effectivamente  paga.» 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PARECER 

N.  137  -  1903 

Indefere  a  petição  em  'que  o  Exm,  Sr.  bispo 
de  Goyaz,  D,  Eduardo  Duarte  Silva ,  pede 
o  pagamento  de  8:009$^  importância  que 
deixou  de  recebei''  como  canago  da  Capella 
Imperial 

PARECER  BA  COMMISSAO  DE  CONSTITUIÇÃO 

D.  Eduardo  Duarte  da  Silva,  actual  bispo 
de  Goyaz,  pede  que  seja  consignada  verba 
de  8:000$  no  orçamento  em  elaboração,  para 
pagamento  de  côngruas  que  não  recebeu  e 
cahiram  em  exercido  findo.  Allega  que  ao 
tempo  de  sua  sagração  era  cónego  da  ez- 
Capella  Imperial  e,  como  tal,  serventuário 


do  culto  catholico  com  direito  a  essa  sub* 
veução. 

O  decreto  n.  119  A,  de  7  de  janeiro  de  1890, 
ó  que.  regula  a  especio. 

Por  essa  lei,  o  Governo  Provisório,  ante- 
cipando ã  C{  nstituição  a  decretação  da  plena 
.liberdade  de  cultos,  vedou  aos  poderes  pú- 
blicos estabelecer,  regulamentar  e  custear 
qualquer  religião. 

Por  motivos  de.  ordem  politica  superior, 
estatuiu  a  mesma  lei  quô  a  União  continua- 
ria a  prover  a  copgrua-^ustenta^o  dos  ser- 
ventuários do  culto  catholico,  então  ezis- 
leote^.  (J.  Barbalho,  Commentario  d  Consti- 
tuição Federal,) 

Interpretando  a  disposição  excepcional  do 
referido  deéreto  n."  119  a,  o  Governo  man- 
teve ató'  1895  a  doutrina  constante  dos  avi- 
sos de  22  de  abril  da  1891,  21  de  Julho  e  24 
de  novembro  do  1892  e  applicada  ao  peticio* 
narlo  ém  despacho  de  25  de  julho  de  1894, 

Consoante  tal  doutrina,  os  serventuários 
do  culto  catholico  lòram  considerados  fUnc- 
cionarios  aposentados  ou  proprietários  vi- 
talícios de^rgos  extinctos,  tendo  o  alludido 
decreto  lhes  garatindo  a  congiiia— susten- 
tação em  respeito  a  direitos  adquiridos. 

B*  assim  que  o  aviso  de  22  de  abril  de  1891 
declara  que  o  eonego  Joaquim  d  3  Arcoverde 
Albuquei^que  Cavalcanti,  pelo  facto  de  ha- 
xer  acceitado  dignidade  maior,  o  Mspado  de 
S.  Paulo,  deixara  vago  o  beneficio  que  antes 
possuia,  porquanto  essa  acceitação  impor- 
tava a  renuncia  das  vantagens  inherentes  ao 
dito  beneficio,  entre  as  quaes  so  achava  a 
côngrua— sustentação  qiie  o  Governo  garan- 
tira aos  serventuários  do  culto  catholico,  que 
tivessem  direitos  adquiridos  de  estabilidade, 
oriundos  da  natureza  do  cargo,  ou  fundados 
no  seu  titulo  de  nomeação. 

O  aviso  de  16  de  abril  de  1891  ponderou 
que  o  intuito  do  Governo,  mantenao  a  côn- 
grua aos  serventuários  do  culto  catholico, 
foi  o  de  evítar-lhes  a  contingência  de  ficarem 
privados  dos  redditos  annexos  aos  seus  bene- 
ncios,harmonizando  desse  modo  os  interea^^es 
sociaes  com  os  direitos  adquiridos  de  estabi- 
lidade de  taes  funccionarlos  que  recebiam  o 
beneficio  com  caracter  de  pensão  concedida 
a  inactivos. 

Desta  doutrina,  observada  uniformemente 
ató  1895,  divergiu  o  aviso  de  26  de  Julbo  de 
1896,  declarando  que,  em  face  do  citado  de- 
creto n.  119  A,  aos  serventuários  do  culto 
catholico  o  vencimento  da  côngrua  era  con- 
siderado pensão  nos  rigorosos  ramos  do  di- 
reito. 

Em  1897  voltou-se  â  doutrina  dos  direitos 
adquiridos  e  o  aviso  do  30  de  dezembro  da^ 
quelle  anno  declarou  que  qualquer  dispo- 
sição posterior  ao  decreto  de  7  de  janeiro  de 
1890,  vedando  as  accumulações  remuneradas. 
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ANNAES  DA  GAMARA 


O  Sr.  Presidente— Não  havendo 
Dada  mais  a  tratar,  designo  para  amanha 
a  seguinte  ordem  do  dia: 

Discussão  única  do  parecer  n.  132,  de 
1903,  indeferindo  a  petição  em  que  D.  Anna 
Josephina  Garcez  da  Cunha  pede  uma  pen- 
são ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  133,  do 
1903,  indeferindo  a  petição  em  que  o  capitão 
da  guarda  nacional  Josó  Pinto  da  Fonseca 
pode  uma  pensão  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  134,  de  1903, 
indeferindo  a  petição  em  que  D.  Oljrmpia 
Mendes  do.  Couto,  viuva  do  alferes*Fran- 
cisco  Pereira  Mendes,  pede  uma  pen^Lo  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  345,  de 
1903,  relativo  ã  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  210  B,  de  1902,  da  Camará  dos 
Deputados,  que  autoriza  o  Poder  Executivo 
a  conceder  a  D.  Maria  Francisca  Mello  de 
Carvalho,  filha  do  coronel  João  Francisco  de 
Mello  e  viuva  do  constmctor  naval  Trajano 


Augusto  de  Carvalho,  uma  pensão  annual  de 
60(^,  com  voto  em  separado  da  minoria  ák 
Commissão. 

Levanta-se  a  sessão  ás  3  horas    e  3tJ  mi- 
nutos da  tarde. 

DBGIARAÇÕES 

Declaramos  ter  votado  contra  a  emeod^ 
da  Commissão  de  Orçamento,  redazind.>  ú 
tabeliã  de  porcentagem  dos  collectores  e  t^- 
crivães  federaes,  estabelecida  no  projccío 
n.  304  G,  de  1903. 

Sala  das  sessões,  22  de  dezembro  de  19Q3. 
— Cruvéllo  CavatcarUi. — Henrique  Borges, 

Declaramos  ter  votado  contra  as  emenda^ 
do  Penado  ao  Orçamento  do  Exterior,  man- 
tendo assim  o  voto  anterior  da  Camará. 

Sala  das  sessões,  22  de  dezembro  de  1903. 
—Thomas  Cavalcanti, —  Pavia  Ramos, —  José 
Lobo, 
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Presidência  do  Sr,  Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia  procedese  á  chamada  a  que 
respondem  os  Si*s.  Paula  Ouimarães,  Alen- 
car Guimarães,  Thomaz  Accioly,  Wanderley 
do  Mendonça,  Joaquim  Pires,  Anthero  Bo- 
telho, Aurélio  Amorim,  Carlos  de  Novaes, 
Passos  Miranda,  Luiz  Domingues,  José  Eu- 
zebio,  Virgílio  Brigido,  Thomaz  Cavalcanti, 
Francisco  Sã,  João  Lopes,  Eduardo  Studart, 
Sérgio  Saboya,  Gonçalo  Souto,  Tavares  de 
Lyra,  Fonseca  e  Silva,  Pereira  Reis,  Abdon 
Milanez,  Affbnso  Costa,  Teixeira  de  Sá,  José 
Marcellino,  Estacio  Coimbra,  Angelo  Neto, 
Rodi'igues  Dorla,  Felisbello  Freire,  Oliveir.i 
Valladão,  Domingos  Guimarães,  Neiva,  Castro 
Rebello,  Félix  Gaspar,  Garcia  Pires,  Augusto 
de  Freitas,  Alves  Barbosa,  Tolentino  dos 
Santos,  Paranhos  Montenegro,  Rodrigues 
Saldanha,  Bernardo  Horta,  Heredia  de  Sã, 
Oscar  Godoy,  Américo  de  Albuquerque,  Fi- 
dolis  Alves,  João  Baptista,  Galvão  Baptista, 
Silva  Castro,  Henrique  Borges,  Cruvéllo  Ca- 
valcanti, Maurício  de  Abreu,  Oliveira  Fi- 
gueiredo, Carlos  Teixeira  Brandão,  Francis- 
co Veiga,  Bernardo  Monteiro,  João  Luiz,  Ri-, 
'^exro  Junqueij-a,  Carlos  Peixoto  Filho,  David  l 


Campista,  António  Zacarias,  Lamouniffi-  Qo 
dof^edo,  Carlos  Ottoni,  Rololpho  Paixão» 
Galeão  Carvalhal,  Moreira  da  Silva,  Jesnino 
Cardoso,  Francisco  Romeiro,  Bernardo  de 
Campos,  Fernando  Prestes,  Ferreira  Braga. 
Paulino  Carlos,  Francisco  Malta,  Cândido 
Rodrigues,  Rodolpho  Miranda,  Joaquim  Tei- 
xeira Brandão,  Costa  Netto,  Cândido  de 
Abreu,  Carlos  Cavalcanti,  Paul^  Ramos. 
Soares  dos  Santos,  Barbosa  Lima,  Juvenal 
Miller,  Germano  Hasslocher,  Cassiano  do 
Nascimento,  Yespasiano  de  Albuquerque  e 
D«ogo  Fortuna. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Sã  Peixoto,  Enéas  Martin?. 
Raymundo  Nery,  Hosannah  de  Oliveira,  Ar- 
thur  Lemos,  Rogério  de  Miranda,  António 
Bastos,  Urbano  Santos,  Rodrigues  Fernan- 
des, Guedelha  Mourão,  Christino  Cruz;  Dias 
Vieira,  Raymundo  Arthur,  João  Gayoso, 
Walfrido  Leal,  Trindade,  Bricio  Filho,  Esme- 
raldino Bandeira,  Mo.  eira  Alves,  Jullo  de 
Mello,  Cornello  da  Fonseca,  Pedro  Pernam- 
buco, Elpidio  Figueiredo,  Epaminondas  Ora* 
cindo,  Raymundo  de  Miranda,  Eozebio  de 
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Andrade,  Arroxellas  Galvão,  Joviniano  de 
Carvalho,  Leovigildo  Filgueiras,  Tosta,  Mil- 
ton, Eugénio  lourinho,  Satyro  Dias,  Vergne 
do  Abreu,  Pinto  Dantas,  Rodrigues  Lima, 
Eduardo  Ramos,  Marcolinf)  Moura,  Corrêa 
Dutra,  Belisario  de  Souza,  Bezamat,  Laurin- 
do Pitta,  Pereira  Lima,  Júlio  Santos,  Pau- 
lino do  Souza,  Viriato  Mascarenhas,  Estevão 
Lobo,  José  Bonifácio,  Gastão  da  Cunha,  Fran- 
cisco Bernerdino,  Bueno  de  Paiva,  Leonel 
Pilho,  Bernardes  de  Faria,  Calogoras,  Manoel 
Fulgencio,  Nogueira,  Lindolpho  Caetano, 
Eduardo  Pimentel.  Olegário  Maciel,  Wen- 
cesláo  Braz,  Domingues  de  Castro,  Valeis  de 
Castro,  Eloy  Chaves,  Azevedo  Marques,  Her- 
menegildo de  Moraei  Filho,  Bernardo  Antó- 
nio, Lamenha  Lins,  Francisco  Tolentino, 
Abdon  Baptista,  Xavier  do  Valle,  Angelo 
Pinheiro,  Victorino  Monteiro  e  Homem  de 
Carvalho. 

E  sem  causa  os  Srs.  índio  do  Brazil,  Ani- 
zio  de  Abreu,  Bezerril  Fontenelle.  Fi-ederico 
Borges,  Eluy  de  Souza,  Paula  e  Silva,  Ermiro 
Coutinho,  Celso  de  Souzor,  Pereira  de  Lym, 
João  Vieira,  Malaquias  Gonçalves,  Arthur 
Orlando, Bulcão  Vianna,  Moreira  Gomes,  José 
Monjardim,  Galdino  Loreto,  Mello  Mattos, 
Irineu  Machado,  Nelson  de  Vasconcellos,  Bu- 
lhões Marcial,  Augusto  de  Vasconcellos,  Sá 
Fi-eire,  Erice  Coelho,  Astolpho  Dutra,  Peni- 
do  Filho,  Carneiro  de  Rezende,  João  Luiz  Al- 
ves, Adalberto  Ferraz,  Henrique  Salles,  Ca- 
millo  Soares  Filho,  Sabino  Barroso,  Carvalho 
Britto,  Pádua  Rezende,  Rebouças  de  Carva- 
lho, Costa  Júnior,  Arnolpho  Azevedo,  Ama- 
ral César,  José  Lobo,  Leite  de  Souza,  Álvaro 
de  Carvalho,  Aquino  Ribeiro,  Benedicto  de 
Souza,  Lindulpho  Serra,  Eliseu  Guilherme. 
Marçal  Escobar,  James  Darcy,  Domingos 
Mascarenhas,  Alfredo  Varela  e  Campes  Cor- 
tier. 

Abro-se  a  seósao. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  A.leuea.1*  Guimara-en  /•*  Se- 
cretario) procede  ã  leitura   do  seguinte  : 


EXPEDIENTE 


Oílicios 


Do  Sr.  l«Secrotax'io  do  Senado,  de  ál  do 
correntes,  transmitiindo  com  eu  ondas  a  pro- 
posição desta  Camará  fixando  a  despeza  do 
Minisi.erio  da  Marinha  para  o  eierciciode 
1904.— A' CommissTio   de  OrçAmeuto. 

Do  mesmo  senhor,  de  22  do  corrente,  en- 
Ti ando,. com  emendas  do  Senado,  a  propo- 

VoU  VJH 


sição  desta  Camará,  fixando  a  despeza  do  Mi- 
nistério da  Justiça  6  Negócios  Interiores, 
pa /a  o  oxorcicio  de  1904.— A'  Commissão  do 
Orçamento. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
n içando  que  o  Sen  do  adoptou  e  nessa  data 
enviou  ã  s;incçao  o  decreto  do  Congresso  Na- 
cional, iniciado  nesta  Camará,  abrindo  o  cre- 
dito de30:0(i0$  para  dospezas  de  represen- 
tação no  Congresso  Medico  Latino  Americano 
o  Exposição  annexa  queise  realizarão  em 
Buenos  Aires  cm  1904.— Inteirada. 

Requerimento  de  José  Gomes  Carneiro, 
propondo-i^e  fímdar  nm  banco  de  lastro  em 
prata,  para  valorização  de  meio  circulante  o 
mediante  os  favores  que  solicita  'e  as  con- 
dições que  propõe.— A*  Commis.são  de  Orça- 
mento. 

O  Si*.  nriiomct-iE  Oa^aloa/iiti  (*) 

—Sr.  Presidente,  um  illustre  órgão  de  pu- 
blicidade desta  capital,  em  rua  edição  de 
hoje,  faz  apreciações  sobre  o  projecto  de 
equiparação  de  vencimentos  de  ofiíiciaes  do 
exercito  o  da  marinha. 

Nada  teria  a  dizer  si  ellas  se  limitassem 
a  um  ponto  de  vista  geral ;  porém,  no  final 
do  artigo,  lô-se  o  S9guinte,  depois  de  algumas 
palavras  sobre  a  demora  do  respectivo  pro- 
jecto no  seio  da  Commissão  de  Orçamento, 
sobre  o  tratado  do  Acre: 

«Em  tudo  isso  se  está  vendo  a  má  fé  e  a 
perfidia  com  que  são  organizados  essos  ar- 
ranjos, cujo  fim  exclusivo  é  lesar  os  direitos 
do  exercito,  aprovei tando-se-lho  sempre  a 
dedicação  e  o  amor  pátrio.» 

Sendo  o  autor  do  projecto,  Sr.  Presidente, 
devo  declirar  que  elle  não  data  de  hoje, 
masde  dous  annos,  e  além  disto,  occupan- 
do-se  de  assumpto  que  por  mim  foi  tratado 
de^de  1895.  nenhum  laço  ou  ligação  pôde  ter 
com  a  questão  do  Acre.  Devo  declarar  mais, 
que  nunca  fiz  e  nunca  entrei  em  arraqjos, 
especialmente  desta  ordem. 

A  minha  declaração  não  ó  para  aquellos 
que  me  conhecem,  mas  para  os  muiv*s  por 
quem  não  tenho  a  honra  de  ser  conhecido. 

O  projt-cto  de  equiparação  ô  verdade  que 
esteve  na  Commissão  de  Orçamento,  desde 
18  do  julho  do  corrente  anno,  pjrém  a  18  de 
agosto  o  illustre  deputado  por  S.Paulo  o 
Sr.  Galeão  Carvalhal  deu  o  seu  parecer, 
pedindo  a  snaapprovação.  Levado  o  parecer 
á  Commissão  de  Orçamento,  a  maioria  dos 
seus  membrts  entendeu  que  fossa  publicado 
o  mesmo  projecto,  com  todas  as  informações, 
afim  do  facilitar  o  seu  estudo  a  todos,  em 
virtude  do  substitutivo  por   mim  apresen- 


(•)  K' t'^  dlíCirRo  ru'»  foi  KCTÍsto  n©lo  orador* 
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tado  á  consideração  da  Casa.  Feito  isto, 
coube  ao  illustre  deputado  pelo  Maranhão,  o 
Sr.  Urbano  Santos,  o  estudo  do  mesmo  que, 
cuidadoso  como  é,  não  quiz  dar  seu  parecer 
sem  minuciosamente  examinar,  artigo  por 
artigo  e,  uma  por  uma,  as  tabeliãs  que  ao 
mesmo  acompanhavam. 

Em  vista  disso  teve  necessidade  de  demo- 
rar-se  nesse  estudo,  e,  ainda  mais,  julgou 
conveniente  ouvir  aos  Srs.  Ministro  da 
Guerra  e  da  Marinha,  dos  quaes  teve  in- 
formações, só  depois  foi  que  elaborou  o  seu 
parecer. 

Acompanhei  desde  o  começo  até  o  fim  a 
marcha  do  trabalho  e  devo  declarar  á  Ga- 
mara e  ao  paiz  que  nâo  houve  arranjo  algum, 
peio  menos  que  eu  o  percebesse,  de  longe 
si  quer, 

£  devo  dizer  que  neste  assumpto  tenho 
alguma  experiência  e  sei  onde  pOde  haver 
qualquer  arraujj  occuibo  ou  expre&so. 

Eram  estas,  Sr.  Presidente,  as  declara- 
ções que  eu  julgava  necessárias  e  conveni- 
entes, para  que  não  pairasse,  não  só  sobre 
a  Commissão  "de  Orçamento,  como  sobre  a 
classe  a  que  tenho  a  honra  do  pertencer,  a 
co-participação  de  taes  arranjos,  ( Muito 
bem,) 

ORDEM  DO  DU 

B*  annunoiada  a  discussão  única  do  pare- 
cer n.  132,  de  1903,  indeferindo  a  petição 
em  que  D.  Anna  Josephina  Garcez  da  Cunha 
pede  uma  pensão. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  6  encerrada  a 
discussão  e  adiada  votação. 

£'  annunciada  a  discussão  única  do  pare- 
cer n.  133,  da  1903,  indeferindo  a  petição  em 
que  o  capitão  da  guarda  nacional  José  Pinto 
da  Fonseca  pede  uma  pensão. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

£*  annunciada  a  discussão  única  do  pare- 
cer n.  134,  de  1903,  indeferindo  a  petição 
em  que  D.  Olympia  Mendes  do  Couto,  viuva 
do  alferes  Francisco  Pereira  Mendes,  pode 
uma  pensão. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto  n.  345,  de  1903,  relativo  ã  emenda  do 
Senado  ao  projecto  n.  210  B,  de  1902,  da 
Gamara  dos  Deputados,  que  autoriza  ó  Poder 
Executivo  a  conceder  a  D.  Maria  Francisca 
Mello  ao  Carvalho,  filha  do  coronel  João 
Francisco  de  Mello  e  viuva  do  constructor 
naval  Trajano  Augusto  do  Carvalho,  uma 


pensão  annual  de  d00$,  com  voto  em  tufi 
rado  da  minoria  da  Commissão. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  eooemli 
a  discussão  e  adiada  a  votado. 

Vão  a  imprimii*  as  seguintes 

REDACÇÕES 

N.  330  A  —  1903 

Redacção  final  do  prohcto  n.  330,  deste  a*^ 
que  autoriza  o  Presidente  da  fiípuWài 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  mOnií 
í:52i$727,  para  pagamento  ao  amvDum 
da  Repartição  Geral  de  Estalislica  Bmá 
de  Albuquerque  Poriocarrero^  da  m^ 
iancia  de  vencimentos  e  custas  do  prxm 
que  lhe  competem  1 

O  Conjsrepso  Nacional  decreta  s  | 

Art.  1.»  Fica  o  Presidente  da  Repobla 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Faiecdii 
o  credito  de  IrSál^^Tâ?  para  pagamento» 
amanuense  da  Repartição  Geral  de  ^mi^ 
Manoel  de  Albuquerque  Portocarroro,  -la 
importância  de  vencimentos  e  ciwtas  do  pro- 
cesso, que  lhe  competem  em  víríude  do 
accordão  do  Supremo  Tribunal  Federal  n.T\ 
tio  2  de  julho  de  1902,  áesooBtiJâ, porfio, 
dessa  importância  a  quantia  de  48I$447,  de 
que  trata  o  decreto  n.  1 .077,  de  20 de  outa- 
bro  ae  1900,  recebida  pelo  mesmo  mm^r 
mente,  como  se  verifica  do  mesmo  accora». 

Art.  2.«  Rovogam-se  as  dispoaç^  em 
contrario. 


Sala   das  Commissões,   23  d 
de  1903.—  Domingos  Guimarães,-- ritre^ 
Braga. 

N,  332  A-1903 

Redacção  final  do  projecto  n.  332^  ^ 
anno,  que  autorisa  o  Presidef^  ^^\ 
blica  a  abrir  ao  Ministério  <w/^«-^, 
credito  de  239;223$637,  ''^ZÍr- 
verba  --Alfandegas  -  e  desUnado  coj^J^ 
mento  das  percentagens  devidas  a 
dos  das  Alfandegas 

O  Congrosso  Nacional  resolve: 
Art.  1.0  Fica  o  Presidente  da  ^ 

autoriza  lo  a  abrir  ao  Ministério  aafa    . 

o   credito  de   â39:223$637,  sapíjein^^. 

verba  -Alfandegai -o  dfôtmado  ^i^^. 

mento  das  porcentagens  devidas  a^   ^j 

pregados    das   alfandegas  rel^^on^^ ,« 

ra^rtuíroTímAf^^^^^ 
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riíicado    nas  rendsis   dessas   repartições  no 
oxercicio  vigonio, 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  cm 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  23  de  dezembro 
de  1903, —  Domingos  Guimarães, ^Ferreira 
Braga, 

N.  333  A  —  1903 

Redacção  final  do  pi'ojecto  n,  333,  deste  anno, 
que  autori:sa  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
extraordinário  de  63:977^067,  ouro^  e 
868:i83$220,  papel ^  para  attender  ao  paga- 
mento  de  dividas  de  exercidos  findos,  con- 
stantes da  relação  que  o  acompanha 

O  Congresso  Nacional  decrcota  : 

Art.  1.0  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda o  credito  ext  -aordinario  de63:977$067 
ouro,  6  868: 183$220,  papei,  para  attender  ao 
pagamento  de  dividas  de  exercícios  ândos, 
constantes  da  relação  seguinte  : 

Ouro  Papel 

Ministério  da  Justi- 
ça e  Negócios  In- 
teriores      40:545$949 

Ministério  da  Ma- 
rinha   371:818$645 

Ministério  da  Indus- 
t  r  i  a  \^iacao  e 
Obras*  Publicas, .    55:477$067  225:519$096 

Ministério  dasi  Re- 
lações Exteriores      8:500$000    25:927S700 

Ministério  da  Fa- 
zenda  , 45:817$:320 

Ministério  da 
Guerra 158:564$510 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Ck)mmissões,  ,23  de  dezembro 
do  1903 .'^Domingos  Guimarãcs,^^  Ferreira 
Braga, 

N.  335  A  —  1903 

Redacção  final  do  projecto  n.  335,  deste  anno, 
que  approva  o  projecto  de  convenção  para 
a  repressão  do  trafico  das  mulheres  brancas, 
formulado  pela  Conferencia  Internacional 
reunida  em  Pariz  a  i5  de  julho  de  i902  e 
com  elle  o  projecto  de  Arranjo,  destinado  a 
garantir  a  execução  da  convenção  referida 

O  CoDgresso'Nacional  decreta  : 

Art.  1 ,»  E'  approvado  o  projecto  de  con- 
venção para  a  repressão  do  tradco  das  mu- 
lheres brancas,  formulado  pela  Conferencia 


Internacional  reunida  em  Pariz  a  15  de 
julho  de  1902,  e  com  elle  o  projecto  de  Ar- 
ranjo, destinado  a  garantir  a  execução  da 
convenção  referida. 

Art.  2.<>  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  2.3  de  dezembro  de 
1903.  —  Domingos  Guimarães,  —  Ferreira 
Braga . 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  145  E  — 1903 

Emenda  do  Senado  (mantida  por  unanimida- 
de de  votos)  ao  projecto  n,  i45  C,  deste 
anno,  que  autoriza  o  Presidente  da  Repu* 
blica  a  conceder  ao  ainanuense  do  Tribunal 
Civil  e  Criminal,  Augusto  Moreno  de  Ala- 
gão,  um  anno  de  licença,  com  vencimentos, 
emprorogação  à  que  lhe  foi  concedida  em 
Í3  de  julho  do  anno  passado 

O  amanuense  do  Tribunal  Civil  e  Cri- 
minal Augusto  Moreno  do  Alagão  requereu 
prorogação  por  mais  um  anno,  com  os  seus 
vencimentos,  da  licença  de  igual  tempo,  o 
mesma  vantagem,  que  já  lhe  fora  conce- 
dida. 

Instruiu  sua  petição  com  attestado  do  seu 
me  iico  assistente,  que  diagnosticou  a  enfer- 
midade de  «  atrophia  do  nervo  óptico, 
dupla  » . 

Sobre  esse  pedido  foi  ouvido  o  Exm.  Sr. 
Ministro  do  Interior  o  Justiça,  que  se  con- 
formou com  a  informação  prestada  pelo  me- 
ritissimo  Presidente  do  Tribunal  em  que 
servo  o  peticionário. 

De  aocordo,  com  essas  informações  a  Gom- 
missão  do  Petições  deferiu  o  pedido,  limi- 
tando as  vantagens  ao  ordenado  e  submetteu 
ã  considei'ação  da  Camará  o  projecto  que 
acompanhou  o  parecem.  145. 

Em  discussão  o  projecto,  foi  apresentada 
a  emenda,  que  o  modificou,  mandando  que 
fossem  dados  os  vencimentos.  Contra  essa 
emenda  manifostou-se  a  Commissão  de  Orça- 
mento. Approvado  o  projecto,  com  a  emen- 
da foi  remettido  ao  Senado,  que  ainda  o 
emendou,  restabelecendo  o  primitivo  pro- 
jecto da  Commissão. 

Devolvido  d  Camará,  esta  rojoitou  a  emen- 
da do  Senado. 

Subindo  pela  segunda  vez  ao  Senado,  foi 
por  unanimidade  sustentada  a  emenda. 

Nestas  condições,  voltou  á  Camará  o 
projecto. 

A  Commissão  de  Petições  nada  tom  a 
accrescentar  ao  que  em  pareceres  anteriores 
já  disse. 
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Tulvcz  foâse  conveniente  ouvir  a  Commis- 
fião  de  Orçamento. 

A  Camará  itsolverá  oom  seu  costumado 
critério. 


Salas  das  sessões,  23  do  dezembro  de  1903. 
"-■'Tavares  de  Lyra,  presidente  interino.— 
Garcia  Pires,  TdiskioT .—Bernardo  Monteiro. 
— Josd  Eusébio. 

Emenda  do  Senado  ao  projecto   n.  i45  C,  de 
i903,  da   Camará  dos  Deputados 

OnJc  80  diz:  «cjm  vencimentos»— diga -se 
—com  ordenado. 

Senado  Federal,  28  do  outubro  de  1903.— 
Joakim  dV  Catunda,  Presiien to  interino.  — 
Alberto  José  Gonçalves^  2»  Secrotario,  í*er- 
vindo  de  !<>. —  Henrique  da  :Silva  Coutinho, 
4o  Secretario,  servindo  de  2"^,— António  Aze- 
redo,  servindo  de  3**  Secretario.  —  José  de 
Almeida  Barreto,  4®  Secrotario  interino. 

Projecto  n,  Í45  C,  de  i903,  da  Camará  dos 
Deputados,  que  autoriza  o  Presidente  do 
Republica  a  conceder  ao  amanuense  ào  Tri- 
bunal Civil  e  Criminal,  Augusto  Moreno  de 
Alagão,  um  anno  de  licença,  com  venci- 
mentos, em  prorogação  d  que  lhe  foi  conce- 
dida em  i3  de  julho  do  anno  passado. 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  conceder  um  anno  de  li- 
cença, cjm  os  vencimentos,  era  prorogação  á 
que  lho  foi  concedida  pelo  Poder  Legislativo 
cm  13  do  julho  do  anno  passado,  a  Au<,^usto 
Moreno  de  Alagão,  amanuense  do  Tribunal 
Civil  o  Criminal,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  ihe  convier  ;  revogadas  as  disposições 
era  contrario. 

Cr-^-.ra  dos  D.^.piitados,  Ode  setembro  de 
190i>.  -.  F.  de  Pavia  O.  Guimarães,  Prosi- 
djnte.— 3/anoe/  de  Alencar  Guimirães^  T  Se- 
ci*etario.  —  J.  B.  Wanderley  de  Mendonça^ 
3»  Secretario,  servindo  de  2o. 

N.  19Ô  A  —  1903 

Autoriza  o  Governo  a  promover  a  valorizaçífo 
do  café  e  o  equilíbrio  entre  a  offerla  e  a 
procura  desse  género  —  com  parecer  da 
Vommissão  de  Orçamento  e  voto  em  sepa^ 
rado  do  Sr.  Galeão  Carvalhal 

Não  6  propriamente  um  projecto  de  lei  o 
trabalho  submottido  ao  estudo  da Commissão; 
6  antes  uma  ampla  autorização  conferida 
ao  Governo,  na  qual  se  acham  comprohen- 
didos  diversos  meios  indicados  como  adequa- 
dos á  solução  do  problema  da  defesa  o  valo- 
rizaçno  do  cafó. 


A  autorizaçio  não  firma,  nao  escolhe,  il 
prefere  entre  os  alvitres  apontados  :  iaiiín» 
os,  enumera-09,  deixando  ao  cintcrio  áo  S»- 
verno  a  selecção  do  melhor,  do  mais  op^*^: 
tuno  e  roais  offlcaz, 

A  Commissão  não  entra  na  indagação,  <,^ 
se  lhe  afigura  ociosa,   de  saber  si  impoTA 

0  projocto,  tal  como  se  acha  concebido,  e : 
derogação,  pelo  Podor  Legislativo»  de  fri- 
cções que  Ih j  são  privativas,  o,  portinW,  <: 
incide  o  mesmo  no  vicio  do  inconatitaciosa- 

1  idade. 
Si  autorizações    desta  natureza  não  e^  < 

expressas  na  lettra  e  implicitas  no  c^iht* 
da  Constituição,  na  Índole  e  oa  essência  á  • 
regimen,  e  tão  ou,  pelomonoj,  teem  cEt.ii» 
nas  suas  necessidades. 

Merco  de  outras  mais  vagas  e  iodefioid^ 
do  quo  a  de  que  se  trata,  reformas  admisi- 
trativas  e  financeirasdesurama  importaoeae 
gravidado  se  teem  realizado,  algiinsas  inessâ 
sem  auto/ização  ou  indicação  legislativa  •? 
qual  juer  espécie. 

A  simples  lei(;ura  do  proje2tt>  torna  cti- 
dente  o  que  está  na  consciência  geral^Hiao  4 
solução  do  problema  depende  prínetpalaieiiw 
da  iniciativa  e  da  acção  conjuntas  doi  gover- 
nos dos  Estadas  cafeeiros  e  da  própria  la- 
voura. 

Tão  funda,  porém,  é  a  crença  fe^liisti. 
que  se  nos  enraizou  no  poder  do  centro  que 
mesmo  naquelles  actos  de  exclosiTa  compe- 
tência do  Congresso,  naquellas  medidas   d*> 
pendentes  unicamente  di  energia,  do  querer 
e  do  esforço  do  elementos  estraolue  4  espberd 
governamental,  naquillo  que  affecta  direcia- 
mente  o  interessa  do  determin ida  classe  e 
quo  a  só  união  e  solidariedade  de  «leus  mem- 
bros bastaria  a  as^ogurar  o  êxito  das  soai  as- 
pirações, sem  o prestigi) do  Goverao  Federai 
nada  se  tenta,  se  agi^  e  se  promove,  iàn 
da  sua  infiuenci  i  nada  medra,  toda  ioieiítírji 
p  vã,  nada  S3  crô  pjsslvd  de  viabilidade* 

Dahi  —  o  ter  a  cris  >  se  proloogado  por, 
tanto  tempo,  en trégua  exclu:»ivaiiieato  i 
acção  do  tempo,  ds  incertezas  do  accaso  e  o 
que  ó  pclir  —  á  especulação  e:»tranfein, 
que  a  mais  e  mais  emaranhou  nas  suas 
teias  de  aço  o  monopólio  do  nosso  prioeipâl 
género  de  producção  deixado  ao  desaoi- 
paro. 

Não  lhe  foi  preciso  esforço;  n6s  UCq  entre- 
gamos. 

Quando  em  1901  o  Ministro  da  Faxenda. 
expondo  as  causis  determinantes  da  crise 
que  nos  levava  á  situação  extrema  e  desea- 
perada  da  moratória,  indicava  como  um  dos 
grandes  factores  do  aviltamento  do  preço  tio 
café  \  discordância  entro  a  prodaoçâo  dest : 
e  o  8:ju  cons>imo,  e  indicava  como  remédio 
efiicaz  &  extincção  do  mal  a  reducçâo  di 
producção  excessiva  o   o  augmento  áo  coa 
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sumo,  estd  oa  mornoria  dò  todos  a  grita  qud 
SC  levantou. 

A  quem  estudasio,  pjrôin»  os  factos,  ap.i^o- 
fundando  os,  íjuoÚ  sjria  p3rcob3r  quo,  monos 
na  indicaçlo  do  mal  que  ora  apeaas  a  con- 
to itação  do  um  facto  de  irrefragavol  ovi- 
(loQcia,  do  qu)  na  aflirmaçào  segura  o  fír- 
mo  das  Fuas  origens  o  dos  fa? toros  qu3  para 
a  sua  aggravação  haviam  collaborado,  de 
um  lado,  o  do  mothodo  a  seguir  o  d^s  moio.<3 
a  applicar  p.ira  sanal-o,  do  outro,  estava  a 
vordadcira  causa  da  estranha  celeuma. 

Com  eflTeito.  O  Ministro  íallara  claro  c 
franca  uma  linguagem  nuaci  ouvida,  dcs- 
tx>aato  da  quo  se  estava  cjstumaio  a  empre- 
gar o  que  se  esperava  continuasse  a  ser 
fallada. 

Tinha-se  como  impossivel,Ul  a  força  do  lia- 
bito  o  a  confiança  na  rotina  conlescend^^nto  e 
fácil,  que,  quaesquer  que  foiS3m  os  apuros 
do  Tliesouro,  as  i-osponsabilidades  o  os  com- 
promissos do  Governo,  o  plano  organizado 
para  solvel-os,  susceptiveis  nâo  fossem  do 
sor  quebrados  em  nome  dos  interesses  de 
uma  classe,  respeitável  o  numerosa,  em- 
bora, a  que  se  acreditava  subordinados 
os  interesses  supremos  do  credito  e  da  honra 
do  paiz,  d)  forma  que,  por  amor  delia,  tudo 
so  esquecesse,  voltando-se  ú,  ruinosa  politica 
doj  ezpoiíentes  negativos,  dos  auxilies  di- 
rectos, dos  empréstimos  por  conta  do  The  - 
souro. 

Taes  esperanças  falharam  o  foi  assim  que, 
apontando  o  mal,  o  Ministro  o  fizera  decla- 
rando que  a  crise  financeira  fora  a  determi- 
nante da  crise  economíca,que  a  proeminência 
na  soluto  da  primeira  se  impunha  com  o 
caracter  do  uma  necessidade  absoluta  o  a 
urgência  do  uma  medida  de  salvação  publi- 
ca, que  todos  comprehendiam  que  a  agud3za 
do  mal  ge:-al  reflectia  se  na  depressão  nunca 
vista  nem  prevista  da  taxa  cambial  o  que 
erguei-a,  pela  valorização  do  meio  circulan- 
te, constituía  o  problemi  primeiro  o  capital 
a  resolver-se. 

Quanto  á  crise  económica,  não  se  tratava 
do  uma  decadência  no  trabalho  nacional, 
masdd  uma  degradação  económica,  conso- 
quente  á  applicação  desso  trabalho,  na  pro- 
ducção  desordenada  de  um  só  género  exces- 
sivo no  mercado,  superior  ás  necesiidvd3s  do 
consumo,  gerando,  por  isso,  o  aviltamento 
dos  preços,  estimulando  os  appetites  in 
saciáveis  d  i  especulação,  anormal izanJo  o 
mercado,  destruindo  o  seu  equilibrio,  annul 
lande  a  lei  da  oíTerta  e  da  procura,  difllcul 
iando  a  possibilidade  de  quaesquer  cálculos 
e  previsões. 

As  emissões  do   papel-moeda,  gerando  a 
grande  abundância  de  capitães  ílcticios,  inci 
tara  a  febre  do  negócios  flibulosos,  extinguira 
a  noção  da  riqueza  como  um   producto  do 


trabalho  lento,  mas  disciplinado  e  soguro, 
iortltrara  no  espirito  da  lavoura  a  ambição 
irresiátivel  o  tentadora  do  grandes  fortu- 
nas, realizadas  com  rapidez  e  íiicilidado,  sem 
grandes  esforços  o  perseverança, fora  a  causa 
principal  o  directa  da  ruina  que  a  opprimía 
e  que  cila  mesma  Si3  prepara. 

Em  definitiva  —  «  reconhecida  como  olo- 
monto  essencial  da  c/ise  económica  a  fdita  do 
propoi»ção  otttre  a  producção  o  o  consumo  do 
café,  a  solução  do  problema  apreseni.ava-8e 
debaixo  de  dous  pontos  de  vista  diversos:  au- 
gmento  de  consumo,  diminuição  da  produ- 
cção». Quanto  ao  primeiro.onde  tudo  dependia 
da  acção  governamental,  incumbia,  de  prefe- 
rencia, á  acção  conjuncta  dos  governos  dos 
IDstadoi  o  da  União,  circumscrevendo-se  a  do 
ultimo  cm  obter  dupla  reducção— dos  tvQÍes 
na^i  astiadas  de  ferro  e  dos  impostos  do 
entrada  nos  mercados  estrangeirei  —  e  au- 
xiliar, dentro  das  forças  orçamentarias,  o 
tr<ibalho  do  expansão  e  de  propaganda,  no 
estringelro,  das  vantagens  o  superioridade 
do  nosso  caft*;  o  a  dos  segundos,  não  só 
em  auxiliar  preferentemente  este  ultimo 
trabalho,  como,  por  incidir  exclusivamente 
na  esph.ra  da  sua  competência,  decretar 
a  reducção,  stnão  a  extiucção,  dos  im- 
postos onerosos  de  exportação  que  absorviam, 
em  grande  p  .rt6,sínão  a  totalidade,  a  grande 
parte  dos  lucros  possiveis  do  producção. 
Quanto  ao  segundo,  isto  <:»,  a  diminuição 
da  producção,  essa  «seria  determinada  pela 
fatalidade  dt  própria  crise,  eliminando  os 
productores  collocados  em  situação  do  infe- 
rioridade relativa  ao  clima,  «1  competência 
e  aos  proprioi  elementos  de  resistincia»  ;  a 
intervenção  do  Governo  por  moio  de  auxí- 
lios directos— que  se  traduzem  em  emprésti- 
mos aos  agricultores  mais  compromettidos, 
quando  o  Governo  os  pudesse  fazer— estos 
b3neíiciariam,  talvez,  os  que  os  obtivessem, 
mas,  com  certeza,  redundariam  em  granies 
desastres  para  o  Tlicsouro,  para  a  agricul- 
tura o  para  o  paiz  o  serviriam  somente  para 
alimentar,  prolongar  o  aggravar  a  crise  que 
se  procurava  resolvei'. 

Era  o  abandono  da  Uvoura,  a  politica 
feroz  da  selecção,  do  indilTerentismo,  do 
laissez  faire,  Idisses  passer , . . 

No  emtanto,  nada  do  surprehcndente 
havia  na  sua  conducta,  a  não  se.*  a  fran- 
queza e  iealdsido  com  que  fallava  ao  paiz 
o  ãs  classes  interessadas,  compenetrado  da 
verdade  da  situação,  que  não  admiUia  expe- 
dientes illusorios,  e  das  graves  responsabili- 
dades que  sobro  o  Governo  pesavam,  nào 
lhe  permitUndo  vacillaçõos  e  ambiguidades. 

Antes  dello,  aliás,  jã  o  eminente  Sr.  Ber- 
nardino de  Campos,  dando  o  grito  de  alar- 
ma aos  imprevidentes  o  obsecados,  diante 
da  crise  que  attingia  ao  sdu  máximo  grão 
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de  intensidade  e  agudeza,  affirmava  como 
elle  : 

<  A  iniciativa  particular  ou  das  classes 
interessadas  caberá,  a  acção  directa,  o  tra- 
balho e  o  esforço,  a  elaboração  positiva  dos 
meios  e  o  seu  encamiuliamento  aos  fins  de- 
sejados, previstos  o  conscientemente  estu- 
dados... 

Aos  Estados  pela  actual  organização  po- 
litica cabe  mais  que  á  União  o  encargo  de 
promover  as  culturas  apropriadas  á  natui*eza 
do  solo  e  condições  climatéricas.  Dentre  os 
assumptos  (luo  a  especialização  das  circum- 
scripçoes  confiou  a  seus  cuidados,  não  podem 
ser  excluídos  os  económicos— quanto  a4>  des- 
envolvimento da  producçao,  povoament  j  do 
território,  formação  de  capitães,  o  credito 
real,  tanto  mais  quanto  lhes  pertencem  os 
impostos  de  exportação. 

Auxilies  directos  á  agricultura  nacional, 
consistentes  em  concessões,  ónus  e  responsa- 
bilidades da  União,  trazendo  compromissos 
para  o  Thesouro  Federal,  são  no  momento 
inteiramente  impossíveis. 

Todo  o  empenho  da  actualidade  ó,deve  ser, 
no  sentido  de  restaurar  a  normalidade  finan- 
ceira, superando  a  crise  que  affecta  o  erário 
publico,  desequilibra  progressivamente  os  or- 
çamentos e  impossibilita  o  desempenho  de 
deveres  fundamentaes. 

£*  certo  que  a  expansão  económica  é  a  base 
capital  da  prosperidade  financeira,  mas  alóm 
de  que,  em  regra,  muito  se  deva  esperar  da 
iniciativa  e  da  energia  das  forças  applicadas 
ao  trabalho  e  á  formarão  da  riqueza  social, 
6  certo  que  seria  fie  todo  o  ponto  inopportuno 
onerar  o  Thesoiiro  com  obrigações  directas  no 
intuito  de  prestar  favores  d  lavoura  ou  a  qual- 
quer  industria,"^ 

O  problema  financeiro  primando  sobra  o 

Sroblema  económico,  a  solução  do  segundo 
ependentc  da  do  primeiro,  ou  antes  a  solu- 
ção da  crise  financeira  accarretando,  impor- 
tando na  solução  da  crise  económica,  envol- 
vendo-a,  implicando-a,  trazendo-a  no  seu 
bojo,  como  uma  consequência  necessária  e 
fatal ;  depois  a  impossibilidade  do  Thesouro 
prestar  auxílios  directos  e  contrahir  respon- 
sabilidades por  empréstimos  á  lavoura;  de- 
pois ainda  a  improficuidade  destes  auxílios, 
quando  pudessem  ser  prestados;  e  por  ulti- 
mo a  obrigação  preferente  dos  Estados  para 
prestal-os  e  a  declaração  de  ser  o  concurso 
da  própria  actividade  individual,  dos  pró- 
prios interessados,  o  factor  mais  poderoso  á 
solução  da  crise— eis  o  que  se  encontra  so- 
lemne  e  peremptoriamente  aflirmado  pelo 
Ministro  da  Fazenda  do  1897. 

No  entanto,  esta  mesma  aífirmação  feita 
em  1900,  quando,  a  crise  financeira  aggrava- 
Ja  pela  crise  económica,  já  estalara,  quando 
regímen  da  moratória  já  nos  pesava;  quando 


por  força  do  contracto  com  os  credons  er 
trangeiros,  estivamos  inhlbidos  de  «::*:: 
ememprezas  alleatorias  e  tentar  aveoisr. 
de  qualquer  natureza;  quando  oTegímv. 
nanceiro  que  tinhamos  de  seguir  nos  es'«. 
traçado,  o  destino  dos  nossos  recur»~js  d- 
terminado,  a  direcção  da  nossa  inica:: 
delimitada,  quando  livres  não  éramos  d« 
agir,  mas  escravos  somente  de  cumpri:  <« 
pacto  que  subscrevêramos,  em  momento  i. 
supremos  apuros,  pretender-se  que  o  í-y 
verno  desamparasse  o  Thesouro,  istot-. 
credito  do  paiz— para  amparar  a  laTuar*. 
menos  ainda— uma  classe  da  Iavoura*;>ir 
meio  de  auxilies  e  empréstimos,  qu6  w 
hjje  só  tem  produzido  eíTeitos  negatir^ 
ou  o  que  é  peior,  aggravado  &  sor^  : - 
protegidos,  era  querer  o  impossível. 

E  depois;  onde  buscar  recursos  ?  Ao  err 
dito,  estávamos  vedados  de  recorrer;  tát 
préstimos,  uão  podíamos  contrahir;  o  Tat- 
souro  estava  exliausto  e  o  Governo  para  o  • 
correr  ás  simples  despezas  ordinárias  eatc 
rodava  pela  politica  áspera,  severa  e  in- 
flexível dos  cortes  e  das  economias. 

Recorrer  ao  imposto,  isto  ô,  pedir  .is  ou- 
tras classes  mais  desfavorecidas,  esmagi^iAs 
com  a  que  solicitava  amparo,  ao  pesu  à 
crise,  que  era  geral,  que  a  iúáos  affdctaTi 
com  o  mesmo  gráo  de  intensÂíad^,  para  dar 
a  uma  justamente  a  mais  abastada?  Impos- 
sível, maxinie  quando  a  crise  que  a  todv^ 
estava  opprimindo  delia  i*ecebera  impulso  e 
aggravação. 

A  verdade,  porém,  é  que  a  currea&c  das 
j  Jóas  contrarias,  isto  é,  da  intervenção  dire- 
cta do  Estado  na  solução  do  probkõna  cjoi 
saorificio  da  que^^tão  financeira,  crescii  ^■^ 
intensidado  e  do  expansão. 

Ou  por  meio  de  monopólio  osteflsiTt 
sob  a  superintendência,  fiscalização  e  resptt- 
sabilidade  immediata,effectiva  e  exclaâTa  do 
Thesouro,  ou  por  meio  de  emprestimoa  din^^ 
ctos  aos  lavradores— se  a  reclamava  imp*^ 
rativamente,  como  a  única  medida  salTv 
dora,  como  único  recurso  correspondeav!  i 
urgência  e  á  oppressão  da  crise. 

Para  dar  uma  idéa  exacta  da  situação  d^ 
espirites,  basta  recorrer-se  a^s  Annaes  L 
Congresso,  que,  aliás,  prestava  deeidiá.> 
apoio  á  politica  financeira  e  eoonomici  dd 
Governo  e  delia  foi  collaborador  ialrdi^- 
igente  e  systematioo.  Só  no  anoo  de  l9iU' 
ahi  se  encontram,  entre  outras,  a  se  contra- 
dizerem e  a  se  annullarem,revelaDdo  a  aalL^ 
chia  que  reinava  no  seio  da  repre3enta^í^ 
nacional,  os  seguintes  projectos,  em  que. 
clara  e  nítida,  a  solução  do  problema  e 
vinculada  ao  auxilio  directo,  ao  empresbm<J> 
á  emissão,  ao  monopoUo: 

—  Projecto  n.  230,  outorgando  o  Podtr 
Executivo   a  despender  até  a  quantia  de 
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50.000:000$  para  auxiliar   a    lavoura   do 
ca^ó' 

N.  ,  outorgando  ao  Governo  Federal  o 
direito  exclusivo  de  comprar  no  paiz  e  ven- 
der no  exterior  todo  o  cafô  e  borracha  pro- 
duzidos no  território  da  Republica  coni  o  di- 
reito de  transferir  o  monopólio  á  omprez  i 
que  se  organizar  no  paiz,  empreza  a  que  são 
concedidos  grandes  privilegios,sobresahindo, 
entre  olles,  o  de  cmittir  a  Importância  do 
capital  realizado  cm  papel  bancário  com  o 
poder  liberatório  do  papel-moeda  nacional ; 

N.  ,  determinando  que  a  exportação 
do  café  seria  feita  exclusivamente  por  in- 
termédio do  Governo  Federal,  que  adoptaria 
uma  taxa  fixa  annual  para  a  venda  do 
mesmo. 

Anr>eriormente  em  1897  havia  sido  apre- 
sentado o  projecto  n.  autorizando  o  Go- 
verno a  emittir  ura  empréstimo  interno  até 
a  somma  do  100.000:000$,  em  apólices  da 
divida  fandada  da  Republica,  amortizáveis 
em  30  aanoâ  o  ao  juro  de  5  Vo  ao  anno  para 
auxilio  â  lavoura. 

Longe  iriamos  o  muito  longo  si  para 
aqui  transplantássemos  os  alvitres  salva- 
dores da  lavoura  do  cafô  que  aos  cardumes 
surgiram  destes  últimos  cinco  annos,  quci*  na 
imprensa,  quer  no  Congresso.  Nâofoi,  pois, 
á  mingua  de  projectos  e  planos  que  a  crise 
deixou  do  ser  solvida. 

Tão  depressa,  porém, elles  surgiam,  quanto 
rápido  desappareciam  sem  deixar  me- 
moria. E,innegavel  é,  que  deste  desencontro 
de  opiniões,  umas  ás  outras  annullando, 
tirou  o  Governo  seguro  elemento  do  êxito 
para  a  execução  integral  e  definitiva  do  seu 
programma. 

No  meio  da  desorientação  geral  e  da 
anarchia  crescente  dos  salvadores  da  si- 
tuação a.  golpes  de  leis  e  de  emissões,  elle 
poude,  serenamente,  imperturbavelmente, 
solver  a.  crise  financeira  e  preparar  o  ad- 
vento normal  da  solução  da  crise  económica. 

Aliás,  esta  poderia  ter  sido  de  muito  adean- 
tada  e  evitada  a  sua  aggravação,  si  medidas 
que,  só  a  ella  interessando,  sem  collisão  e 

Srejuizo  do  plano  financeiro,  fossem  adopsa- 
as  pelos  próprios  lavradores  e  governos 
estaduaes. 

Na  esphera  de  uns  e  outros,  na  sua  inicia- 
tiva, estavam  exclusivamente  a  adopção  e  a 
pratica  de  taes  medidas. 

Referimo-nos  entre  outras  —  e  das  primei- 
ras lembradas  —  a  da  prohibição  da  exporta- 
ção dos  cafés  baixos  ou  pelo  menos  —  da  sus- 
pensão temporária  da  sua  remessa  aos  mer- 
cados e  o  abaixamento  dos  impostos  de  expor 
tacão  na  proporvâo  inversa  dos  typos. 

Taes  medidas  —  não  só  diminuiriam  consi- 
deravelmente a  exportação  e,  portanto,  o 
stoeh,  como  estimulariam  o  aperfeiçoamento 


do  producto,  rehabilitando  no  mercado  esH 
irangeiro  a  fama   do  café  brazileiro. 

Reducção  na  quantidade  e  melhoria  na 
qualidade — era  a  medida  a  executar. 

De  todos  os  lados  se  a  apontava  como  a 
mais  efficaz  e  opportuna,  de  execução  mais 
prompta  o  de  eíTeitos  mais  seguros  e  im- 
mediatos. 

Reclamando-a,  do  preferencia,  ao  monopó- 
lio que,  então  no  auge  da  crise  e  no  meio  da 
geral  desorientação  dos  espíritos,  em  1901, 
surgia  como  a  única  medida  salvadora, 
exigindose  do  Governo  que  a  decretasse,  in- 
depen  icnto  de  lei  ou  autorização  do  Con- 
gresso. 

Sensatamente  ponderava  o  «Centro  Com- 
mercial  do  Rio  de  Janeiro»: 

«Estamos  convencidos,  como  está  convenci- 
do toio  o  commercio,  e  principalmente  a 
nossa  lavoura  agonizante — que  a  cdse  é  pas- 
mosa  e  que  tudo  as>soberba,  devido  a  muitos 
factos,  predominando  o  circulo  de  ferro  dos 
exploradores  e  pelo  excedo  do  producçãoque 
não  marchou  na  proporção  do  consumo; 
mas  dahi— a  concluir-se  que  só  o  monopólio 
decretado  pelo  Governo  venha  salval-a  e 
tirai -a  da  agonia,  a  distancia  é  um  abysmo, 
pois  não  será  o  monopólio  que,  por  certo, 
virá  melhorar  as  quiilidades  do  nosso  café, 

âue  constantemente  desce  nos  typos,  a  ponto 
e  ser  jã  nos  paizes  consumido i-es  julgado  a 
escoria  dos  cafés  de  todo  o  mundo.» 

Tal  era  a  influencia  depressiva  da  expor- 
tação dos  cafés  baixos,  na  depressão  dos  pre- 
ços do  producto,  que  o  Centro  Gommercial 
não  vacillava  em  afftrmar  que,  si  lhe  per- 
guntassem o  que  fazer  da  massa  dos  cafés 
abaixo  do  typo  7,  não  duvidaria  em  respon- 
der  que  era  preferível  Jançal-o  fora  a  ven- 
der ou  exportar  com  prejuízo  e  em  beneficio 
dos  baixistas...» 

.  Que  o  mal  maior  da  crise  era  a  super- 
producção,  que  nesta  avultava  a  massa  dos 
cafés  con'lemnados  o  que  nestes  encontrava 
a  especulação  o  seu  melhor  elemento  de 
êxito,  para  o  avultamento  dos  preços, — as- 
sumpto que  não  podia  ser  mais  de  duvidas  e 
controvérsias. 

Como  esta  especulação  se  fazia  contra  nós 
e  com  as  armas  por  nós  mesmos  fornecidas, 
demonstrou-o,  entre  outros,  notável  brazi- 
leiro, que  minuciosamente  estudou  o  processo 
de  venda  do  nossj  producto  no  mercado 
americano,  mercê  do  qual  oooseguia-se  man- 
ter em  alta  o  preço  de  consumo  a  retalho, 
emquanto  a  mais  e  mais  se  o  deprimia  noa 
centros  produotores,  em  beneficio  exclusivo 
do  intermediário. 

Evidente,  com  algarismos  e  minúcias 
que  seria,  fastidioso  e  inuiil  repetir,  elle 
provava  como « estabelecida  a  media  dos 
preços  correntes  dos  typos  mais  conunons 


1120 


ANNAES  DA  CA.SlAilA 


no  me.'cado  a  retalho,  isto  é,  34  1/6  cen- 
tavos, ou,  attendendo  á  quantidade  aas 
qualidadôs  infjriores,  30  I/lO  centivos  em 
um  total  de  198:963:790  dollars  e  87  cen- 
tavos, pago  pelo  consumidor  norto-ameri- 
cano  peio  café  do  Brazil,  quo  aqui  deixava 
apenas  ao  productor,  ao  imposto,  ao  frete  e 
ú,  commisaão  a  quota  de  41:119: 002  dollars, 
ficava  aos  inierineiiarios  estrangeiroá  — 
o  grande  beneficio  de  157:843:888  dollars  e 
87  centavos  ou  quatro  vezes  mais  do  que  o 
que  haviamos  .ecebido.  » 

Assim,  ao  lado  dos  remédios  indicados 
para  eliminar  a  especulação  que  ~  «repre- 
sando o  stoch^  mantenha,  ficticiamente, 
em  alta,  os  pre^s  da  vend  &  a  ret  ilho.  como 
si  a  producçãj  fosse  normal,  deátruiodo  por 
esta  forma  o  efTeito  natural  de  au^mento  da 
mesma,  eífeito  que  seria— o  abaix^imento  d  ^s 
preços  e  consequentemente  o  alargamento  de 
consumo» —  elle  preconisava  a  necessidade 
de  pôr  termo  á.  fraude  que,  só  servindo 
para  cumular  de  proventos  o  intermediário, 
firmava  a  crença  em  todos  os  mercados  de 
que,  si  produzimos  muito  café,  só  o  pro- 
duzimos de  qualidades  inferiores». 

Tal  a  fraude  que  « apuradas  toias  as 
estatísticas  de  entregas  do  café  nos  merca- 
dos consumidores,  discriminandose-lhes  as 
origens,  e  de  comparal-os  cjm  as  estatísti- 
cas de  consumo,  discriminando- lhes  as  qua- 
lidades, veriflcar-s3-hia  o  absurdo  de  quo  o 
Brazil,  que  produz  quasl  3/4  de  todo  o  café 
do  mundo,  ostensivamente  vende  menos  do 
que  todos  os  outros  productores  reunidos, 

ãue  do  facto  concorrem  cora  1/4  da  pro- 
ucção.  E'  que  os  nossos  cafés,  não  só  en- 
tram no  mercado  americano  sob  outros  no- 
mes, como  tambam  que  vários  empórios, 
como  a  Hollanda,  a  Inglaterra  ea  Aliemanha, 
possuem  a  especialidade  de  transformar  pela 
escolha  o  nosso  producto  em  Mulca,  Java  o 
outras  qualidades,  que,  tenio  virtualmente, 
cessado  de  ser  factores  reaos  do  mercado, 
vivem  hoje  apanas  da  especulação  á  nossa 
custa. 

Só  a  realização  das  duas  raoiilas  —  «pro- 
hibição  da  exportação  dos  cafés  l)aixos  e  o 
abaixamento  dò)  Impostos  de  exportação  na 
proporção  inversa  dos  typos— »  teria  de 
muito  e  promptamente  concorrLlo,  sinão 
para  evitar,  peio  monos  para  diminuir  a 
intensidade,  a  aggravação  e  a  prolongação 
da  crise,  desde  que  a  queima  e  a  privação 
de  plantações  novas  foram,  desde  logo,  pos- 
tas ã  margem  como  violentas,  radicaes, 
barbaras  e  impraticáveis. 

A  sua  realizAçãa,  pjrém,  dependia  exclu- 
sivamente dos  próprios  lavradores  e  dos 
*;^tado8  cafeeiros,  por  intermédio  dos  seus 
governos  e  assepabléas. 


Dahi,  parece  um  paradoxo,  mas  ô  a  rei 
dade,  o  mal. 

No  mí?jo  da  crise,  que  ora  geral,  qit  , 
todas  as  classes  e  a  todos  os  impulsos  d.  /- 
ciedade  e  do  trabalho  aSoctava,ning:aem  •{  - 
ria  fazer  o  mínimo  sacrificio  em  favor  d*:  »- 
mosmo  o  da  communhão.  i>Jo3  qacri^od »  . . 
acreditíindo  poder  manter,  íntegra  e  c  t  - 
pleta,  na  adversidadi*,  a  prosperidade  ficúc*. 
de  outrora. 

Os  governos  não  se  resignavam  a  reiaii: 
de  um  cjitil  os  gtistos  díts  suas  onna- 
zações  administrativas  appara tosas  r  i 
simplificação  dos  seus  S9Pviç.>s  ;  os  íqJ- 
viduoá,  por  igual,  não  so  resignavax  : 
proporcionar  as  suas  despezas  á  cifra  mz- 
gua  Ja  da  sua  rosai  ta.  TSd>s  tinham  os  olb.* 
voltados,  confiantes  e  obstiaaios  na  s.. 
confiança  —  para  a  intervenção  pro vidra- 
ciai,  a  única  que  se  lhes  afigurava — effioL 
do  Governo  central. 

Debalde  se  lhes  fazia  vor  a  improficuida^? 
de  semelhante  intervenção,  mais  do  que  íâfc<. 
a  absoluta  imposúbilidaJc  delia  poder  dâr-se 
no  momento  diffi.il  que  atravessamos,  e  er^ 
em  vão  que  espíritos  rectos  e  bara  orien- 
tado, como  o  do  Ministro  da  Agricalium  áe 
S.  Paulo,  o  Sr.  Dr.  Francisco  Malta,  qne 
escrevia  : 

<  A  atmosphera  pesada  que  hofe  a  iodos 
acabrunha  trio  é,  como  a  lavoura  suppõe,  o 
resultado  decorrente  do  preço  redniid)  â 
que  chegou  o  café,  nosso  uaioo  anlgo  im- 
portante no  bjLlaoço  das  operações  commer- 
ciaes.  E*  o  resultado  da  nossa  obstioa^lo 
confiante  na  rotina  até  aqui  batida,  que  nadi 
crea,  nada  substituo,  nada  reúne  e  accre^- 
centa  e  não  alarga  os  horisontes  da  aciir.- 
dade  commercial  pelo  augmeoto  das  per- 
mutas ou  a  variedade  dos  prodactoj;  sea 
destruir  uns,  mas  iniciando  c  desenvolvejuid 
a  exploração  de  outros. 


As  crises  agrícolas  o  commerciaes  resol- 
vem-se  naturalmento  pelo  equilibrij  d:^ 
elementos  que  concorreram  para  creal-as. 

Não  ha  poier  humano  capaz  de  amparai-^- 

Elias  hão  de  seguir  o  seu  curso  faul  :»> 
que  f  ictores  favoráveis  surjam  do  novo  jv^u 
infiuxo  das  leis  a  que  ellas  estão  sujeitas. 

Todas  as  medidas  tendentes  a  desviâl-ás 
do  leito  em  que  correm  são  sempre negati\'a3« 
como  dão  abundante  cópia  as  expeiieneia-'. 
maximé  quando  ollas  t.^era  por  causa— o 
delirio  das  ambições  pela  fortuna  rápida,  o 
abuso  do  credito  o  a  especulação  descome- 
dida, como  entre  nós  infelizmente  succedeu. 

Não  foram  individues  das  diCTerentes  tlsor 
ses  sociaes,  experientes  e  inexperientes,  qce 
se  atiraram  vertiginosamen(;e  ã  oxplowçá».' 
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da  cultura,  cm  grande  escala,  da  preciosa 
rubiacea,  delineando  e  executando  sem  me- 
thodo  obras  monumontaeas,  iniciando  e  des- 
envolvendo v.istos  enipiH3hcndlmento3  que 
exigem  avultados  recursos  em  capital  e  bra- 
ços ?  £  todo  esse  odificio  nâo  foi  obra  apenas 
lia  iniciativa  individual  ? 

O  instrumento  da  sua  formação  nao  foi 
apenas  o  credito  pessoal  ?» 

Para  minorar  os  males  ou  afastar  as  dif- 
íiculdades  do  presente,  só  ha  aos  que,  pela 
sua  própria  iniciativa  e  imprudência  se  dei- 
xaram arruinar  —  accrescenta  o  illustrc  pu- 
blicistíi— ta  providencia,  a  reducção  das  des- 
pezas,  a  resignação  ao  trabalho,  sem  o  es- 
quecimento aa  lição  recebida  com  a  queda 
cios  cálculos  illusorios». 

Enganam-so  os  que  pensam  que— «o  credito 
agrícola  só  deve  e  pôde  ser  feito  com  os  re- 
cursos do  Thesouro,  pelo  augraento  da  di- 
vida publica.  A  lavoura  soJTm  como  o 
povo,  como  nós,  as  consequências  dos  nossos 
próprios  erros»,  e  persevera  no  erro 
quando  entende  — «  quo  do  Governo  tudo  de- 
pende »,  o  circumscreve  a  sua  orientação 
«aos  estreitos  limites  da  protecção  cili- 
ciai», osquociida  de  que  o  Estado  «si  dd 
de  um  lado,  tira  do  outro,  si  contrahe  em- 
préstimos para  distribuir  pelas  classes  neces- 
sitadas, estas  classes  o  o  povo  terão  de  pa- 
^ai-os  com  o  augmento  de  impostos  ». 

E'  impossivel  sor-se  mais  claro,  franco  e 
Terdadejro. 

A  estas  causas  apontadas,  outra,  poróm, 
de  não  menos  importância»  concorreu  para  o 
retardamento  da  solução  do  problema  eco- 
nómico: a  diversidade  de  situação  em  face 
das  causas  o  eíTeitus  da  crise,  das  condições 
económicas  o  financeiras  em  fi\ce  do  pro- 
blema, de  cada  um  dos  Estados  cafeeiros  e, 
portanto,  a  impossibilidade  de  accordo  entre 
iiS  mesmos  quanto  aos  remédios  o  medidas  a 
adoptar. 

Do  facto.  Circumscrevendo  a  nossa  apre- 
ciação aos  deus  alvitres  acima  apontados 
G  que,  a  nosso  ver,  adoptados  em  tompo, 
teriam  por  si  sós  produzido  os  mais  vanta- 
josos resultados^si  os  quatro  Estados— São 
Paulo,  Minas,  Rio  de  Janeiro  o  Espirito 
Santo  —  não  são  igualmente  reaponsiiveis 
como  causadores  do  augmento  crescente  da 
superproducção,  como  combinariam  na  eli- 
minação dos  cafés  baixos  ou  aggravaçâo  das 
taxis  sobre  os  mesmos  que  iria  retirar- 
llies  uma  parte  da  sua  producção  ou  des- 
equilibrar os  seus  orçamentos,  para  sanar 
um  mal  de  quo  alguns  não  teriam  culpa, 
o  quando  esto  sacrificio  não  teria  custado 
a  todos  a  mesma  somma  do  esforços,  nem 
affectaria  por  igual  ou  irmãmente  os  inter- 
esses de  cada  um  ?»  Com  elTeito.  Innegavel 
é  — o  a  aflCirmativa  parte  do  fontes  mais 
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insuspeitas— a  superproducção  ô  ob:'a  quasi 
exclusiva  do  Estado  do  S.  Paulo.  A  crise, 
póde-se  dizer,  portanto,  está  localizada.  Quem 
o  d^z  ú  um  dos  mais  acérrimos  defensores  da 
lavoura  paulista,  um  dos  seus  órgãos  mais 
autorizados— o  relator  do  parecer  quo  con- 
substancia os  votos  dos  lavradores,  na  me- 
morável reunião  do  22  de  junho  de  1903, 

Na  sua  monogpai)hia,  do  1902  «Valorização 
do  caítí»— ell  5  escreveu  : 

«Produzimos  de  mais:  produzamos  menos. 
Vejamos  quanto  e  cinjamo-nos  a  S.  Paulo, 
quo,  doido  vinte  annos,  era  todo  o  mundo, 
tem  sido  o  único  factor  do  augmento  dos 
supprimontos.» 

Dessa  diversidade  do  condições  —  a  di- 
versidade das  medidas  reclamadas  para  a 
solução  da  crise  pelos  próprios  Estados  mais 
dii-octi.monte  nella  interessados. 

Dahi  também  as  duas  correntes  de  opinião: 
uma,  querendo  a  intervenção  directa,  im- 
modiata  o  urgente  do  Governo  da  União, 
por  meio  do  monopólio ;  outni,  confiando 
de  preferencia  na  iniciativa  individual,  nji 
sjlidariedade  das  classjs  agrícolas  e  indus- 
triacs,  indii'ectamente  auxiliadas  pelo  Go- 
verno. Estas  duas  tendências  claramente  se 
accontuam  e  se  definem  nas  conclusões  vo- 
tadas nos  dous  congressos  agrícolas,  que  se 
reuniram,  um  em  Minas,  a  13  de  maio,  o 
outro  em  S.  Paulo,  a  22  de  junho  do  corrente 
anno. 

Ora,  o  projecto  do  il lustre  Deputado  por 
S.  Paulo,  o  Sr.  Candirlo  Rodrigues,  aflgura- 
se  ã  Comuiissão  capaz  de  harmonizíir  o  sa- 
tisfazer os  intuitos  desttis  opiniões  divergen- 
tes, habilitando  o  Governo  a  agir  com  eíSca- 
cia  dentro  da  o^phera  das  suas  legitimas 
funcçoes,  sem  arinal-o  em  banqueiro,  in- 
dustrial ou  fiador  do  um  o  outro,  em  bene- 
ficio da  lavoura  do  café. 

Já  ouvimos  condomnal-o  como  infringonte 
da  Constituição,  por  investir  o  Governo  do 
direito  de  croar  monopólio. 

InfuuJada  nos  parece  a  critica. 

Nem  o  projecto,  nora  a  Constituição  cogi- 
tam de  monopólio. 

Esta,  o  que  dispõo  no  seu  art.  35,  n.  2,  é 
que  ao  Congresso  iucumbo  «auxiliar  a  agri- 
cultura, a  industria  o  o  commercio,  som 
privilegies  que  tolham  a  acção  doj  governos 
locao.s». 

Claro— como  a  luz  meridiana— ella,  sem 
cogitar  de  monopólio,  trata  exclusivamente 
da  concessão  de  privilégios,  não  para  a 
negar,  mas,  ao  contrario,  para  a  permittir, 
sob  esta  única  rcsalva  —  a  de  não  tolherem 
a  acção  dos  governos  locaes. 

Ora,  o  projecto,  dado  mesmo  que  sejam 
privilégios  ou  que  em  tiil  possam  redundai* 
as  concessões  que  o  Govorno  ó  autorizaldo  a 
flsizer,  não  pôde  em  hypotheso  alguma  ferir 
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a  Constituição,  pois  que  elles  estariam  jus- 
tamente, precisamente,  dentro  da  lettra  e  do 
espirito  do  legislador  constituinte. 

Ninguém  dirá  que  elles  visam  ou  pos- 
sam «tolher  a  acção  dos  governos  locaes», 
desde  que  a  própria  lei  o  declara,  a  sua  con- 
cessão só  será  feita,  de  accôrdo  com  os  go- 
vernos interessados,  a  syndicatos  ou  empre- 
zas  commerciaes,  que  tenham  por  fim>  em 
beneficio  dos  respectivos  Estados,  libertar  a 
sua  producção  das  garras  do  monopólio  es- 
trangeiro. 

Que  o  Governo  não  organize,  para  directa- 
mente explorar,  no  intei^esse  do  Thesouro 
com  sacriflcio  dos  Estados,  emprezas  ou 
syndicatos  agrícolas  ou  Industriaes,  que 
não  se  envolva  em  especulações  mercan- 
tis, arriscando  os  capitães  da  Naçã)  em 
fins  para  que  se  os  não  arrecadou  e  repu- 

fnantes  á  funcção  do  Estado,  que  a  protecção 
ispensada  a  uma  classe  n&o  se  faça  ã  custa 
dos  dinheiros  do  contribuinte,  em  prejuízo 
dos  outros,  é  o  que  basta  para  retirar  á  in- 
tervenção de  que  se  trata  qualquer  caracter 
prejudicial,  edioso,  incompatível  com  o  que 
estabelece  a  Constituição  o  o  interesse  pu- 
blico exige. 

Auxílios  indirectos,  amplos,  completos,  ur- 
gentes—sim; auxílios  directos— por  meio  de 
empréstimos,  de  retirada  de  dinheiro  dos 
cofres  públicos,  de  operações  de  credito,  de 
emissão  de  moeda-papel  ou  de  apólices — não 
e  nunca. 

K'  dos  primeiros  que  esta  lei  cogita,  ô 
dellés  que  a  lavoura  necessita ;  são  os  únicos 
que  o  Governo  lhe  pôde  dar,  são  os  únicos 
que,  votando  esta  lei,  não  o  autorizamos  a 
conceder. 

Si,  porém,  o  contrario  acontecer,  si  meios 
outros  excedentes  da  protecção  indirecta— 
tal  como  vimos  de  estabelecer  e  caracterizar 
— forem  reclamardes  á  sanha  d^s  autorizações 
do  projecto,  certo  6  que  não  esteve  nas 
nossas  intenções  concedel*os  ou  permittil-os, 
e  que  os  não  concederá  o  Governo — cuja 
orientação,  radicalmente  contraria  a  seme- 
lhantes pretenções,  se  acha  por  demais  affir- 
madae  conhecida. 

Com  eíToito.  Quer  o  honrado  Presidente  da 
Republica,  quer  o  honrado  Ministro  da  Fa 
zonda,  mantendo  no  Governo  inquebrantável 
cohorencia  com  as  Idôas  o  principies  que 
fora  doUo  sempre  mantiveram  o  susten- 
taram, teem  como  programma  a  cuja  ex- 
ecução subordinam  a  solução  do  problema 
económico— a  continuidade  da  politica  finan- 
ceira decorrente  do  funding-loan,  contra  a 
qual  attentarla,  annullando  todos  os  fe- 
cundos beneficies  que  ella  produziu,  o  rumo 
diverso  que,  porventura,  seguissem. 

Melindrosa  ô  a  situaiçâo  da  lavoura  de 
<^ie;  digna  ô  eUa  da  solicitude  dos  poderes 


públicos,  mas  esta  não  pôde  ir  até  o  poovi 
de  sacrificaj*  os  interesses  conunans  o  sap? 
riores  do  paiz,  fazendu-nos  retrogradar  h 
regimen  funesto  que  nos  arrastou  até  a  n* 
ratoria,  e  do  qual  sahimos  á  custa  de  hi!i> 
sacrificios— o  regimen  condemnado  diy  emi 
sõos  e  dos  empréstimos. 

As  anteriores  experiências  de  auxii;^ 
pecuniários  á  lavoura,  por  intermédio  lo 
Estado,  mas  á  custa  do  povo,  deixaram  pro- 
fundas e  tristes  recordações,  oloquentai  es 
móis  e  bem  vivaz  ainda,  para  acoDselbr  i 
máxima  prudência  em  quaesquer  tootatii 
no  mesmo  sentido. 

O  auxilio  uirecto— hoje  como  hontem- 
iria  de  preferencia  beneficiar  a  terceiros;  í 
possível  que  minorasse  a  oppressão  asi 
que  vivem  alguns  fazendeiros,  inas,eem- 
mente,  não  salvaria  a  lavoura. 

Elle  iria,  ao  contrario,  au^mentaracnse. 
incrementando  a  monocultura,  íkroreceoi: 
e  estimulando  a  expansão  das  oofas  plaiiQ- 
ções  e  o  reí?imen  ftioesto  do  dejjape-feiça»- 
mento  do  producto  em  que  i  qualidijeí 
sacrificada  a  quantidade,  o  que  querdizer- 
continuaria  a  desvalorização  dos  cafi??  te 
loiros  e.  portanto,  a  impossibilidade  da  elí- 
vação  dos  seus  preços. 

E  si  na  phase  aguda  da  crise,  sob  a  > 
fluência  do  atordoamento  que  a  inteflíidad^ 
do  mal  espalhara,  o  Congresso  rmiiu  i< 
continuas  solicitações  de  faroreá  director, 
repellindo  ou  deixando  em  olvido  ouqqu; 
meros  projectos  que  os  concediam,  nao  acra 
hojo,  quando  justamente  pela  poliUca de r- 
sistencia  firmemente  mantida  a  wtuiçao  flâ 
lavoura  se  apresenta  mais  desafogada,  qa ' 
elle  enverede  por  caminho  diverso. 

Em  conclusão— a  Commissão,  doperfti*'^ 
accordo  com  as  idéas  do  parecer  da  Ca» 
são  de  Agricultura  e  Industria-peosa  qw  ^ 
projecto  pôde  sor  acceito  Pdo  Camai^^^ 
junctamento  com  a  emenda  do  sr,  igja 
Tosta-que  detormina-<sô  possam^rirti- 
lizadas  emprezas  commerciaes  para  Mawi 
lios  á  lavoura  na  falta  absoluta  de  sj  ^ 
catos  agrícolas,  organizados  do  a^^^o^^^^  J 
a  lei  de  6  de  janeiío  de  1903  e  prali^^tc^ 
aparelhados»,  e  a  do  Sr.  Pao^i^C^^^ 
que  exclue  clara  e  expressamente  i  enu» 
de  papel  moeda. 

Sala  das  sessões  da  Comntolo  de  Ju- 
mento, 21  de  dezembro  de  ]^^:^fZ, 
do  Nascimento,  presidente.-i»ww  ^'^/^^^^^ 
relator. —/^ancâco  ^^^<^*-^^,a^^ 
pista. -^Cornelio  da  Fonseca,  comre^W-; 
-•Urbano  Santos,  com  ^^'"^'^1^^ 
Carvalhal  (com  voto  divergente  oonsuoit^^ 
parecer  em  separado).— /Tflnciíw^^^ 
restricções  de  accordo  com  o^vi^o^'' 
toão  Carvalhal). 
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VOTO  EM  SEPARADO 

«O  projecto  u.  196,  autorizando  o  Governo 
a  promover  a  valorização  do  café  e  o  equilí- 
brio entre  a  offerta  e  a  procura  desse  gé- 
nero e  dando  outras  providencias,  contém 
matéria  inefflcaz,  além  de  entregar  ao  Poder 
Executivo  a  competência  para  solver  a  crise 
da  lavoura  cafbeira,  deixando  o  Congresso 
de  legislar  a  respeito  como  é  do  seu  dever. 

Tenho  sustentado  ha  muitos  annos  que  o 
(Toverno  não  deve  Intervir  neste  assumpto, 
o  a  elevação  recente  dos  preços  do  café  está 
provando  de  um  modo  iniiludivel  que  muito 
se  pôde  conseguir  nas  relações  commerciaes 
internacionaes  sem  a  intervenção  governa- 
mental, que  quasi  sempre  ô  perturbadora 
dos  mais  sagrados  interesses  em  jogo. 

A  crise  que  ha  alguns  annos  atormenta  a 
lavoura  de  cafó  nào  será  resolvida  peias  me- 
didas de  excepção  que  forem  tomadas  em 
seu  beneficio.  Estão  os  interes^^ados  de  ao- 
cordo  em  que  a  baixa  dos  preços  é  a  resul- 
tante de  uma  superproducção,  em  conse- 
quência das  extensas  plantações  feitas  prin- 
cipalmente no  Estado  de  S.  Paulo. 

Para  remover  um  semelhante  mal,  ainda 
não  se 'descobriu  um  remédio,  que  possa 
sustentar  os  altos  preços  de  um  género  que 
ó  offerecido  em  demasia  ás  necessidades  do 
consumo.  O  remédio  único,  aconselhado  pela 
experiência  e  pela  lição  da  historia,  será 
deixar  que  o  equilíbrio  se  restabeleça  pelos 
meios  naturaes,  isto  é,  pala  eliminação  das 
unidades  mais  fracas,  incompletamente  ap- 
parelhadas  no  ramo  de  trabalho  em  deca- 
dência, eliminação  que  se  eífectua  sempre 
auLomaticamente  e  som  abalo,  uma  vez  que 
não  seja  emb:vraçada  pela  intervenção  de 
forças  contrariantes. 

Os  adeptos  da  intervenção  governamen- 
tal por  meios  de  auxilies  explicam  a  acção 
dos  poderes  públicos,  porque  consideram  o 
café  como  a  base  principal  da  fortuna  pu- 
blica nacional. 

Em  que  repousa  semelhante  convicção  ? 
Entre  nós,  muitos  consideram  que  a  fortuna 
publica  não  se  mede,  como  todas  as  outras, 
por  meio  de  inventario ;  calcula-se  por  iu- 
ducção  e  pelas  differenças  a  favor  que  se 
suppõe  ganhas—entre  o  valor  das  merca- 
dorias que  produzimos  para  vender  ao  es- 
trangeiro e  o  daquellus  >que  não  podemos 
produzir,  e  por  isso  necessitamos  comprar 
ao  mesmo  estrangeiro,  tomando  por  base  ao 
mesmo  estrangeiro,  tomando  por  base  os 
dados  estatísticos  fornecidos  annualmente 
pelas  alfandegas. 

Um  paiz  novo,  á  somelhança  do  indivi- 
duo orphão  ou  emancipado  sem  herança,  é 
reputado  como    não  possuindo  capital  de 


qualquer  espécie,  o  que  até  certo  ponto  não 
deixa  de  sor  uma  verdade. 

Si  o  individuo  desprovido  de  fortuna,  devo 
produzir  o  máximo  o  gastar  o  minimo  pos- 
sível, uma  nação,  que  O  o  conjuncto  das 
actividades  individuaes,  na  opinião  geral 
dominante,  devo  seguir  o  mesmo  exemplo 
par^i  chegar  aos  mesmos  fins.  Partindo  do 
semelhante  idéa,  e  confundindo  íaotos  e  phc- 
nomenoB  que  nenhuma  analogia  guardam 
entre  si,  acredita  a  mesma  opinião  domi- 
nante que  as  exportações  de  mercadorias 
constituem  as  receitas  das  nações  novas  e 
que  as  importações  são  suas  despezas ; 
aquellas  um  lucro  e  estas  um  desfalque. 

Dahi  nasceu  um  estado  dalma  nacional 
prismático,  que  attribue  á  lavoura  de  cafó 
outras  virtudes,  que  negam  a  ^^lalquer  outro 
ramo  do  trabalho  nacional ;  nao  ô  ella  equi- 
parada ás  demais  industrias  a  cargo  da  Ini- 
dativa  individual.  Allegam  os  defensores 
dos  auxilies,  que  a  lavoura  do  cafó  6  a  que 
mais  contribuo  para  avolumar  a  cifra  da 
exportação,  e  por  isso  ao  Estado  compete 
tratal-a  com  mais  prestigio  e  amparar  o^ 
capitães  avultados,  que  estão  correndo  os 
mais  sérios  riscos.  Diminuindo  a  exjportação, 
diminuirão  correlativamente  as  receitas  para 
a  fortuna  publica. 

Para  a  realização  do  seu  programma  os 
representantes  da  lavoura  no  Congresso  Na- 
cional pensam  em  medidas  salvadoras  con- 
substanciadas em  projectos  de  lei,  tendo 
como  base  a  garantia  do  Thesouro  Nacional. 
Uns  preconisam  a  creação  de  bancos  com 
moldes  novos,  amparados  por  largos  favores 
officiaes,  que  permittam  supprir  abundantes 
recursos ;  outros  querem  os  auxilies  indi- 
rectos, como  sejam  isenção  de  impostos, 
abaixamento  das  tarifas  das  estradas  de 
ferro  o  do  pre^^o  dos  serviços  e  mais  cousas 
necessárias  ao  andamento  da  lavoura,  e  ro- 
commendam  a  propaganda  a  cargo  do  Go- 
verno nos  paizcs  ostrangoiros,  como  si  fal- 
tasse ao  commercio  .universal  a  capacidade 
e  o  tino  necessários  para  este  oíficio,  o  como 
si  o  enorme  consumo  do  cafó  actualmente 
não  fosse  o  resultado  do  esforço  empregado 
pelos  negociantes  que  toem  os  seus  avultados 
capitães  empregados  em  tal  ramo  de  negocio. 
A  lavoura  de  café  qucixa-so  da  falta  do 
credito  ç  de  recursos  monetários.  Penso 
que  é  infundada  a  queixa,  pois  de  outra 
forma  não  teria  sido  possível  ter  ella  che- 
gado ao  volume  actual  da  sua  producção. 
Foi,  ao  contrario,  o  emprego  de  grandes  ca- 
pitães na  compra  de  terras  e  nas  novas 
plantações,  foi  a  facilidade  inaudita  do  cre- 
dito e  o  supprimento  de  braços  por  parte 
dos  poderes  públicos,  que  trouxeram  a  su- 
perproducção.A  presente  penúria  procedeu 
da  insufflciencia  do  preço  de  venda  do   cafó. 
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âuo  até  bem  pouco  tempo,  em  regra,  não 
ava  para  cobrir  os  gastos  de  producção. 
Será  possivel  qae  ama  nova  aerrama  de 
meios  pecuniários  consiga  levantar  mais  o 
preço  do  cafô  no  estrangeiro,  e  diminuir  os 
gastos  de  producção  dentro  do  paiz  t  Evi- 
dentemente não. 

O  meu  modo  de  pensar  provém  de  um 
estudo  muito  meditado  que  tenho  fòito  sobre 
o  problema  do  cafê  ;  encaro  a  magna  ques- 
tão como  patriota,  que  deseja  ver  a  fortuna 
Sublica  sustentada  em  bases  solidas,  sem 
esconhecer  que  os  adeptos  da  escola 
que  combato  se  inspiram  nos  mesmos  senti- 
mentos do  bem  publico.  Afflrmo,  entretanto, 
que  são  elles  victimas  de  um  preconceito 
que  está  enraizado  nas  nossas  classes  diri- 
gentes, e  que  tem  constituído  um  perma- 
nente programma  governamental  que  tão 
desastrosos  resultados  tem  acarretado  á 
Pátria  brasileira.  E'  preciso  combater  o 
falso  aphorismo — de  que  uma  nação  é  rica, 
porque  muito  exporti ;  e  é  também  urgente 
levar  a  convicção  aos  lavradores  de  café, 
que  o  fetichismo  pela  preciosa  rubiacea  não 
pôde  ser  absoluto.  O  café  será  uma  riqueza, 
entregue  a  industria  aos  seus  próprios  ele- 
mentos, de  modo  a  não  concorrer  para  ser 
um  sorvedouro  de  toda  a  economia  nacional. 
O  nosso  paiz,  vivendo  desde  tempos  re- 
motos sob  um  regimen  de  excepção,  quo  é  o 
da  circulação  fiduciária  de  curso  forçado,  e 
tendo  se  habituado  a  considerar  dentro  deste 
regimen  o  funccionamento  da  sua  economia, 
chegou,  pela  força  das  circumstancias,  a 
perder  a  exacta  noção  dos  valores,  pois  não 
pôde  medil-os  de  um  modo  retrospectivo, 
encarando  o  presente  e  o  futuro,  por  causa 
da  moeda  defeituosa  e  viciada  de  que  usa, 
sujeita  a  fortes  oscillações,  anno  a  anno,  mez 
a  mez  e  dia  a  dia.  A  opinião  geral  é  que 
não  podemos  prescindir  ainda  do  uso  deste 
instrumento  de  trocas,  que  é  considerado 
como  o  unioo  compatível  e  adequado  ã  nossa 
situação.  Os  que  assim  argiimentam  09- 
cudam-se  em  muitos  e  variados  motivos, 
cada  qual  mais  bizarro  e  contradictorio. 

A  depreciação  do  papel-moeda,  em  relação 
ao  seu  valor  nominal,  baseado  no  padrão 
ouro  brazileii:o,  não  se  acousa  por  pheno- 
meno  algum  interno,  porque  este  papel  gosa 
de  força  liberatória  pelo  seu  valor  nominal 
para  a  liquidação  de  toios  os  contractos,  sem 
embargo  do  valor  real  —ouro—  que  tivesse 
representado  no  acto  da  transacção  contra- 
tada. Dahi  é  fácil  um  juizo  sobre  os  trans- 
tornos que  tao  precário  meio  circulante 
occasiona  sorrateiramente  no  equilíbrio  das 
economias  privadas,  nos  haveres  dos  cida- 
dãos. Não  havendo  no  jogo  das  transacções 
internas  um  indicio  indicativo  da  deprecia- 
ção do  papel   em  relação  ao  ouro,  ella  se 


accusa  tão  somente  no  contacto  com  as 
transacções  externas,  isto  é,  na  compra  o 
venda  de  cambiaes  sobre  as  praças  estran- 
geireis. 

Assim  nasceu  o  preconceito,  hoje  forte- 
mente enraizado  no  espirito  publico  brazi- 
leiro,  de  que  a  variação  no  valor  do  papel, 
ou,  melhor,  a  alta  e  a  baixa  do  cambio  tem 
como  causa  principal  e  talvez  única  a  maior 
ou  menor  necessidade  que  o  paiz  tenha  d« 
fazer  remessas  em  dados  momentos.  Dizer 
que  nenhuma  connexão  fatal  ou  esseoci^ 
existe  entre  taes  necessidades  e  o  and:vmento 
das  tax  J  cambiaes  constiiue  uma  heresia, 
que  pôde  até  ser  tomada  como  um  graeejo 
ou  uma  extravagância. 

Obscurecido  por  este  preconceito,  o  espi- 
rito publico  nacional  começou  por  deduzir 
delle  os  seguintes  principies  que  julga  axio- 
máticos: 

l.<>  Os paizes  novos,  não  possuindo  capi- 
tal seu  próprio,  também  não  podem  possuir 
outra  moeda  sinão  a  moeda  credto^  que  é 
o  papol-moeda,  e  a  manuten^o  do  seu  va- 
lor repousa  no  equilíbrio  da  balança  com- 
mercial  das  trocas  internacionaes. 

2.<>  O  crescimento  da  riqueza  dos  mes- 
mos paizes  opera-se  pelo  correspondente 
crescimento  dos  saldos  favoráveis  v^rifiaa- 
dos  naquella  balança,  do  que  resulta  a  con- 
veniência de  favorecer  a  exporta^  das 
mercadorias  nacionaes  e  de  difficultar  a  im- 
portação estrangeira. 

Com  o  correr  dos  tempos,  quando  no 
Brazil  começou  a  ser  feita  u  na  estatística 
commercial,  dous  phenomenos  se  verifica- 
ram que  ueviam  destruir  pela  base  aquelles 
dous  principies.  O  primeiro  foi  que  a  cíTn 
do  valor  das  mercadorias  expjrtadas  era 
ininterruptamente  muito  superior  á,  das  im- 
portadas, independente  de  qualquer  esforço 
nes^e  sentido  empregado,  e  que  o  cresci- 
mento visível  e  palpável  da  riqueza  nacional 
estava  muito  longe  d3  acompanhar  os  re- 
sultados da  exploração;  o  segundo  foi  que 
as  variações  do  valor  do  papel-moeda,  as 
oscillações  do  cambio  não  concordavam  com 
o  andamento  da  balança  commercial,  e  qoe, 
apezar  do  seu  pendor  favorável,  era  sempre 
a  baixa  cambial  que  mais  duradouramente 
persistia. 

Durante  muito  tempo  andaram  os  nossos 
economistas  ã  procura  de  uma  explica^ 
para  tão  estranhas  anomalias  o,  ânalmente- 
chegaram  a  enoontral-a  no  seguinte  con- 
ceito: O  excesso  das  exportações  sobre  as 
importações  é  absorvido  pelas  remessas  do 
Governo  para  o  pagamento  dos  juros  da  dí- 
vida externa,  para  a  compra  de  armamentos 
e,  sobretudo,  pelas  remessas  de  fundos,  que 
fazem  os  estrangeiros  domiciliados  entre  nós 
e  os  que  se  retiram,  £  como  neste  capitulo 
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ha  margem  para  todas  as  fantasias,  de  de- 
ducção  em  dedução  achou-se  ainda  mais  a 
solução  radical  áo  problema,  forçando  a  no  ia 
das  remessas  dos  estrangeiros,  tanto  quanto 
fosse  precido,  para  chegar  ao  quociente  ex- 
pressivo da  depressão  cambial. 

Com  esta  nova  descoberta  foram  consoli 
dados  os  dous  princípios  a  que  já  me  referi, 
e  os  três  juntos  formaram  o  corpo  da  dou- 
trina económica,  dentro  do  qual  os  nossos 
governos  teem  procurado,  por  meios  directos 
e  indirectos  encaminhar  o  trabalho  na- 
cionHl. 

Não  me  proponho  a  demonstrar  aqui  a 
inanidade  desta  concepção  económica,  o  que 
me  desviaria  do  assumpto  deste  parecer. 

Si  a  esti-ondosa  lição  dos  factos  desenro- 
rados  desde  1890  até  aos  nossos  dias  não 
o  conseguiu  fazer,  não  serão  por  certo  os 
meus  argumentos,  que  obterão  um  resultado 
mais  proveitoso.  Quero  tao  somente  de- 
monstrar a  inefflcacia  das  medidas  que  estão 
sendo  preconisadas  para  debeilar  a  crise 
cafeeira. 

O  que  faz  o  valor  do  cafó  como  artigo  do 
exportação,  como  riiueza  nacional,  6  o 
preço  pago  pelo  consumidor  estrangeiro  em 
ouro,  e  não  aquelle  preço  que  possa  vigorar 
no  Brazil  em  papel  moeda. 

Ora,  tomando  por  baso  o  preço  do  30$  por 
sacca,  ao  cambio  do  800  réis  por  franco  — 
teremos  —  francos  37,50.  Sendo  o  franco  a 
1$600  teríamos  a  sacca  polo  alto  jweço  de 
60$  da  nossa  moeda,  embora  fossem  os  mes- 
mos —  flpancus  37,50  que  o  estrangeiro  pa- 
garia ao  Brazil  pela  sacca  de  café. 

Si  em  logar  de  30$,  o  nosso  fazendeiro 
recebesse  60$,  que  representavam  unica- 
mente os  mesmos  frs.  37,50.  como  e  onde  se 
verificaria  no  ponto  de  vista  geral  e  nacio- 
nal o  crescimento  da  riqueza  publica  em 
correspondência  com  o  maior  e  apparente 
lucro  avocado  pelo  fazendeiro  em  parti- 
cular? Si  esse  maior  proveito  ou  lucro  não 
vi&sse  da  algibeira  do  estrangeiro,  de  onde 
teria  ellede  sahir? 

Si  o  café,  por  ser  o  maior  e  mais  valioso 
artigo  de  exportação,  constituo  a  principal 
riqueza  brazileira,  esta  riqueza  deriva  so- 
mente da  somma  de  ouro  com  que  o  estran- 
geiro o  paga,  isto  é,  não  se  origina  sinâo 
da  equivalência  de  ouro  que  faz  entrar  para 
o  paiz.  Na  actualidade  esta  exportação  pro- 
duz vinte  milhões  de  sterlinos,  mais  ou 
menos,  que  ao  cambio  do  12  d.  são  400  mil 
contos ;  ao  cambio  de  ^  d.  teríamos  apenas 
178.000:000$,  ao  paaso  que  ao  cambio  de 
6  d.  os  vinte  milhões  representariam  a  co- 
lossal cifra  de  800.000:000$000. 

Ora,  si  é  com  a  maior  somma  de  contos 
de  réis,  principalmente  improvisados  no 
Brazil  com  emissões  de  papel  moeda,  que  a 


riqueza  global  brazileira  deve  augmentar 
pela  exportação  da  café ;  si  o  augmento  da 
riqueza  não  depende  única  e  exclusivamente 
da  sjmma  de  ouro  ou  de  outros  valores 
efTectivos  que  o  café  faça  enti*ar  do  estran- 
geiro para  o  Brazil,  facílimo  será  resolver  o 
nosso  problema  económico.  E*  cogitar  o  Go- 
verno de  uma  larga  emissão  de  papel-moeda, 
e  assim  terá  a  lavoura  o  numerário  preciso 
para  custeio  das  fazendas. 

A  tal  absurdo  nos  conduz  a  doutrina  em 
voga  ;  f  lizmeiíte  no  momento  actual  o  Go- 
verno nao  Siíria  capaz  de  assumir  a  respon- 
sabilidaie  de  uma  meada  tão  desastrada. 
Si  crear  riqueza  coa:jistísie  em  emittir 
papel-moeda,  não  havia  paiz  pobre  no 
mundo  ;  o  processo  era  rápido,  bastava  fazer 
trabalhar  as  machinas  de  impressão  das  notas, 
mais  ou  menos  diíTerentes  om  tamanho  e 
coros.  O  cambio  estaria  sempre  aviltado,  o 
preço  do  café  seria  alto,  e  elle  assim  mante- 
ria a  sua  legenda  de  predra  angular  da  ri- 
queza nacional. 

A  queda  do  cambio,  como  consequência 
das  omissões  de  papel-moeda,  trouxe  a  alta 
artificial  do  preço  do  café,  pago  ao  fazen- 
deiro em  moeda  brazileira.  Si  o  cambio  não 
tivesse  baixado  e  si  as  plantações  feitas  não 
annunciassetn  colheitas  enormes,  havendo 
um  justo  equilibrio  entre  a  producção  e  as 
necessidades  do  consumo,  o  café  conservaria 
com  algumas  osci Ilações  naturaes  o  seu 
preço  normal  — 100  fi*ancos,  mais  ou  menos, 
o  que  para  o  fazendeiro  importava  em  35$  9 
sacca,  tomando  o  cambio  ao  par  de  350  réis 
por  franco.  Com  as  emissões  o  cambio  bai- 
xou, conservando  durante  mais  tempo  a  taxa 
do  9 d.  a  mesma  sacca  de  café;  com  o 
franco  a  l$20a  passou  a  valer  120$  para  o 
fazendeiro,  havendo,  portanto,  uma  diffe- 
rença  de  85$',  os  quaes  erão  considerados 
como  um  enorme  accrcscimo  de  lucro, 
quando  na  verdade  elles  representavam  ape- 
nas a  pulverização  das  economias  legitimas 
que  se  achavam  constituídas  dentro  do  paiz. 
Nenhum  augmento  se  operava  na  fortuna 
publica  global,  e  por  isso  ahi  esta  em  eviden- 
cia o  estado  de  penúria  om  que  se  encontra 
a  economia  nacional,  facto  confessado  por 
todos  os  documentos  ofidciaes. 

Tratando-se  de  um  artigo  de  exportação 
para  o  estrangeiro,  todo  o  calculo  só  pôde  ser 
feito  em  ouro  e  nunca  em  contos  de  réis  de 
papel  inconvertível,  embora  o  Brazil  não 
possua  outro  meio  circulante.  Os  que  argu- 
mentam, tomando  por  base  a  nossa  moela, 
podem  estar  do  boa  fé,  mas  é  força  confes- 
sar que  por  atavismo  hereditário  o  pela 
força  do  habito  perderam  a  noção  exacta  dos 
valores  e  por  isso  tudo  confundem  e  ba- 
ralham. 
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Os  defensores  dos  auxilies  peasam  sincera- 
monte  que  olles  são  necessários,  sustentando 
a  legenda  da  ri'{iieza  cafooira  e  allegando 
mais  ou  monos  o  seguinte  : 

«O  café  nao  interessa  somente  aos  fazon- 
deiros,  interessa  a  toda  communlião,  porque 
na  lavoura  está  empenhada  uma  enorme 
somma  de  capital  pertenconto  a  toda  a  na- 
ção. Do  café,  além  do  producto  dos  impostos 
para  as  despezas  publicas,  veiu  o  dinheiro 
com  quo  so  realizaram  as  construcçoes  do  es- 
tradas do  forro,  grandes  melhommentos  ma- 
toria,ose,  sobretudo,  foi  o  café  quo  concorreu 
para  o  prograsso  assombroso  do  Estado  de 
S.  Paulo  e  do  sua  opulenta  Capital.» 

Perfeitamente  exacto.  Em  todo  o  caso 
cumpro  um  dovor,  apresentando  algumas 
considerações  também  sontimentaos  e  que 
julgo  da  maior  procedência. 

Se  o  café  absorveu  a  maior  parcolla  de 
capital  nacional,  estava  ipso  facto  obrigado 
a  contribuir  também  com  a  maior  parte  para 
as  despezas  publicas,  as  quaes  não  podiam 
pesar  exclusivamente  sobre  as  outras  cultu- 
r.tó  ou  trabalhos  considerados  como  pobres. 
No  cafó  está  c  esteve  empenhada  a  maior 
parte  do  capital  nacional;  sendo  assim,  é  jus- 
to que  alguma  cousa  fosse  rcstitiiida  cm  tro- 
ca á  conectividade  nacional.  Presentemente 
a  situação  da  lavoura  é  descrípt  v  de  modo  a 
nos  exhibir  um  quadro  sombrio.  Ao  sou  lado 
está  um  quadro  ainda  m  vis  triste  :  a  econo- 
mia nacional  depauperada,  o  do  enormo  ca- 
pital quo  o  café  consumia,  restam  muitas  fa- 
zendas compromottidas  com  grando  ónus,  o 
por  i>so  desvalorizadas,   não  rendendo  um 
grande  numero  o  preciso  para  o  seu  custeio 
e  mais  despezas;  restam  os  immovcis  urba- 
nos, que  timbem  não  são  em  sua  generalida- 
de vendidos  polo  preço  quo   custaram;  res- 
tam poucos  bancos  nacionaos,  porquj  quasi 
todos  dosapparecoram  dando  avultados  pre- 
juízos aos  accionistas  o  ao 5  depo-?it;antes.  Os 
que  ficarcim,  alguns  ahi  vegetam  inspirando 
continuada  desconfiança  ás  pessoas  que  ainda 
possuem  intactas  as  suas  economias.   Desta 
hecatombo  só  escapa r.^m  os  bancos  estran- 
geiros, porque  se  abstivei^am  om  tempo  op- 
portuno  de  quaesquer  operações  de  creiito 
directos  com  a  lavoura. 

Das  casas  cjmmissarias  nostos  ultimoò- 
annos,  que  dispunham  de  avultados  recursos, 
desappareceram  muitas  pela.  liquidação  o 
pela  fallencia.  As  grandes  e  pequenas  for- 
tunas em  bens  moveis,  já  constituídas  entre 
nós,  snmiram-se,  pois  ninguém  as  enxerga 
ou  apalpa.  E  não  se  diga  que  se  deslocaram 
dentro  do  paiz,  porque  então  as  veríamos 
nas   mãos   do  quem  directa  ou  indirectj- 


ílider^í^i.^J^^^^^^^^J''   ^.  principalmente  em 
Tinier  da  lavoura  do  café,   mas  essa  confessa 
pobre  e  quasi  arruinada. 


As  economias  nacionaes  passaram-se  cox 
efÍQiio  para  a  lavoura  de  café  deade  1?*  ^ 
ató  1896,  emquanto  a  pi*oducção  deste  ar- 
tigo coQservou-se  mais  ou  menos  dentro  das 
necessidades  do  cjusumo,  graças  ás  emis- 
sões do  papel-moeda  ;  a  partir  de  1896  com 
o  advento  das  grandes  safiras,  que  era  inevi- 
tável e  fatal,  começou  o  seu  eãooameotj 
para  o  estrangeiro  sob  a  forma  de  uns  tantas 
milhões  de  saccas  de  café,  que  em  g^ral  nã  .1 
cobriam  os  gastos  da  prodac<^o.  O  cafô 
desceu  aos  mais  ínfimos  preços  o  na  sitaa«7Ío 
em  que  se  encontrou,  longe  do  ser  uma 
riqueza,  era  um  elemento  de  empobreci- 
mento geral. 

O  que  6  preciso  que  ou   diga  j»ara  com- 
mentario  soore  o  exame  da  situação  do  café. 
sem  sahir  fora  da  doutrina  oconomica  em 
voga,  é  o  seguinte :  Si  a  communhãLo    lyra- 
zileira  empregou  diroct  v  ou  indirectamonte, 
consciente  ou  inconscientemente,    a   mai:>r 
parte  das  suas  economias  na  prodiKsçao  dt> 
café,  a  maior   parte  ou   a  totalidade  daa 
receitas   pequenas  ou  grandes   não  poJem 
advir  forçosamente  sinão  do  mesmo   café ; 
dahi  concorrer  olle  para  o  trafego  das  «i- 
tradas  de  ferro,  dando  lucros  ás  oompanhiis 
e  alimento  a  todo  o  commercio,   que  nelie 
esta  empenhado  ;  dahi  forçosamente  a    con- 
tribuição obrigada,  que  paga  ao  lOviado,  qae 
de  outra  forma  não  poderia  manter  os  seus 
serviços. 

Convém  salientar  que  o  café  teve  o  seu 
perio  lo  auroo  de  1890  até  189»5  e,  cousa 
singular,  em  nenhuma  época  da  nossa  bis;a- 
ria  se  manifestou  no  Brazil  uma  penúria 
maior,  resultante  das  liquidações  do  ^^rt- 
Ihamento  —  uma  miséria  ecoDomioa  t?.-) 
grando,  f  ictos  tão  graves,  que  trouxeram  o 
paiz  á  triste  contingência  á\  concordata 
com  os  credores  europeus. 

Dirão  naturalmente  que  a  Republica  ic^^íi 
necessidade  de  suíTocar  movimentos  ÍQtei*oos 
com  despezas  extraordinárias,  mas  é  certo 
que  a  quasi  totalidade  desses  gastos  foi  efe- 
ctuada dentro  do  paiz,  e  liouve  por  conse- 
guinte ne[l(3Ji  uma  despeza  nacional,  da  qual 
só  podia  resultar  uma  deslocação  oas  eco- 
nomias internas. 

Calamilado  muito  mais  assoberbadora 
neste  particular  foi  a  guerra  com  o  Para- 
guay  e  ahi  tivemos  de  custear  uma  cam- 
panha no  estrangeiro,  para  onde  se  escoou 
o  nosso  ouro  em  pura  perda,  pois  que  a  paz 
com  a  nação  vencida  foi  concluída  em  con- 
dições intpiramente  platónicas  quanto  a  in- 
demnização do  guerra. 

Entretanto,  dous  annos  annos,  depois  de 
tão  grande  sangria  na  economia  naolonal , 
o  cambio,  que  havia  baixado  até  13  1/2 d., 
voltava  ao  par;  as  apólices  da  Divida  Pu- 
blica  interna,  que   tinham  cabido  a  650$, 
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alcançavam  o  seu  justo  valor,  e  os  títulos  da 
divida  externa  recobravam  no  estrangeiro  o 
credito  que  haviam  perdido. 

E  assim  aconteceu,  porque  os  governos 
daquella  época,  cora  excepção  do  governo 
inaugurado  em  1878,  apezax  de  viver  o  paiz 
sempre  soD  o  regimen  do  curso  forçado.muito 
bem  conheciam  o  pesavam  os  seus  perigos, 
o  quando  recorriam  a  elle,  o  faziam  mode- 
radamente e  só  em  circumstancias  extremas, 
para  acudir  ás  necessidades  urgentes  dj 
Thosouro. 

A  partir  de  1897,  quando  o  preço  do  café 
começou  a  baixar,  o  cambio  desde  1899  re- 
começou a  levaQtar-se  da  tristíssima  situa- 
ção a  que  attingira,  e  depois  o  nosso  cre- 
dito reappareceu  no  estrangeiro  pela  melhor 
cotação  dos  titules  da  divida   externa. 

Todos  os  valores  se  vão  pouco  á  pouco  re- 
constituindo justamente  no  momento  em  que 
pede  auxiliOS  a  lavoura  de  café— a  base  da 
riqueza  publica,  na  linguagem  dos  a«ieptos 
dos  mesmos  auxilies  I  !  A  expli'  ação  é  muito 
natural ;  a  execução  flel  do  funding,  obri- 
gando o  Governo  a  applicar  as  rendas  publi 
cas  à  determinados  fins,  a  suspensão  absoluta 
das  emissões  de  papel-moeda  e  a  louvável 
tenacidade  do  illustre  Dr.  Joaquim  Murti- 
uho,  e  a  cessação  completado  novos  auxílios 
á  lavoura,  tudo  isso  modificou  a  face  das 
cousas. 

Os  factos  que  acabo  de  passar  em  revista, 
o  que  muito  vivos  estão  ainda  na  memoria 
de  nós  todos,  não  os  apreciou  então  e  nem 
os  aprecia  hoje  ainda  a  maioria  dos  meus 
concidadãos,  como  deve,  por  causa  do  ata- 
vismo herdado  do  tempo  da  escravidão  e 
por  causa  das  falsas  idéas  económicas  que 
no  seu  espirito  implantou  o  uso  chroníco  do 
nosso  vicioso  meio  circulante.  O  precon- 
ceito herdado  attribuia  ao  café.  qu)  pelo 
seu  valor  mais  avultava  a  cifra  da  exporta 
ção,  o  magico  poder  de  enriquecer  a  Nação. 
Partindo  desta  idéa  assim  preconcebida,  si 
viumos  o  fazendeiro  enriquecer,  entendía- 
mos que  na  mesma  escala  crescia  a  riqueza 
nacional.  Não  contemplávamos  os  Estados 
do  Norte,  que  dtícahiam  visivelmente  e  não 
reparávamos  nas  finanças  da  União,  que 
passavam  pelas  mais  dolorosas  e  amargas 
provações,  sem  embargo  da  grande  prospe- 
ridade do  fazendeiro  de  café,  que  reunia 
avultados  capitães,  com  os  quaes  comprava 
o  formava  fazendas  em  municípios  possui- 
dores de  terras  fertilissimas  para  a  sua 
cultura. 

Tenho  sustentado  com  desassombro  e 
com  patriotismo  a  neutralidade  do  Gover- 
no da  Republica  no  tocante  aos  auxílios 
reclamados  pela  lavoura  como  remédio 
para  a  crise  que  a  assoberlrai.  Si  a  acçào 
governamental    orear    uma    situação  que 


possa  augmentar  a  expansão  da  cultura  do 
café,  a  ruína  geral  serã  inevitável ;  ao  passo 
que  a  lavoura  de  café,  entregue  á  iniciativa 
particular,  conseguirá  naturalmente  o  equi« 
librio  entre  a  producção  e  o  consumo.  Si 
continuarmos  a  todo  sacrificar  em  baneficío 
do  café,  nada  nos  ficará  para  explorar  aqoel* 
las  tantas  outras  riquezas,  que  a  justo  ti- 
tulo nos  ufanamos  de  possuir  encerradas  em 
nosso  solo. 

O  café  é  um  artigo  de  consumo  universal, 
é  mesmo  um  artigo  privilegiado  no  oom- 
mercio,  mas  só  constituirá  uma  riqueza, 
emquanto  elle  der  um  saldo  sobre  os  gastos 
de  producção,  e  assim  acontece  com  qualquer 
outro  producto.  O  próprio  ouro  extrahido 
das  minas  nada  vale  desde  que  as  despezas 
da  sua  extracção  sejam  superiores  ao  sou 
valor  corrente.  Apezar  desta  verdade  in- 
contestável, a  opinião  dominante  aconselha 
sempre  o  augmento  da  exportação,  que  é 
erroneamente  considerada  como  uma  re- 
ceita liquida  nacional.  Partiniio  desta  con- 
cepção e  estabelocendo  um  perfeito  parai- 
lellsmo  entre  o  engrandecimento  politico  e 
o  engrandecimento  da  riqueza  da  Nação, 
entendemos  que  o  Governo,  assim  como 
tem  obrigação  de  fornocer  armamento  ás 
classes  militares  para  a  defoza  nacional, 
tem  também  uma  obrigação  igual  do  tomar 
providencias  idênticas  para  defender  a  ri- 
queza privada  das  classes  civis,  tendo  sempre 
o  numerário  á  sua  disposição. 

Esta  intervenção  é  que  eu  combato  como 
perturbadora. 

Gritam  sempre  os  interessados  pela  falta 
de  numerário.  Quebramos  bancos  pelo  máo 
emprego  que  fizeram  do  dinheiro  dos  seus 
accionistas  o  depositantes  c  dizem  em  de- 
ft  za  que  a  culpa  ô  a  falta  de  numerário  ; 
faltam  muitos  commerciantes,  industriaes  e 
fazendeiros  aos  seus  compromissos,  ou  por 
máos  negócios,  ou  pelo  máo  emprego  dos 
capitães  que  lhes  foram  confiados,  e  ullegam 
immodiatamente  que  continua  a  persistir  a 
falta  de  numerário.  Naturalmente  por  se- 
melhante doutrina  o  Governo  com  facilidade 
evitaria  os  desastres,  desde  que  conservasse 
sempre  abertas  as  torneiras  das  emissões  de 
papel-moeda.  A  quantos  absurdos  nos  conduz 
a  opinião  dominante  ? 

O  preconceito  pelo  augmento  da  expor- 
tação está  de  tal  modo  enraizado  nas  nossas 
classes  dirigentes,  que  os  chefes  políticos 
de  maior  prestigio  consideram  uma  cruzada 
santa  a  guerra  á  importação  estrangeira,  e 
para  isso  trabalham  pela  alta  continuada  das 
tarifas  aduaneiras. 

Assim  procedemos,  não  com  o  intuito  de 
proporcionar  trabalho  aos  braços  desoccupa- 
dos,  como  acontece  em  outros  paizes  pro- 
teccionistas, mas  com  o  propósito  de  evitar 
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que  a  mercadoria  estrangeira  venha  arran- 
car o  nosso  dinheiro.  Um  paíz  como  o  nosso, 
que  subvenciona  a  imraigração,  não  pôde 
cm  boa  lógica  ter  braços  desoccupados. 

Ao  passo  quo  assim  procedemos  com  a 
importação  estrangeira,  dizondo  o^iú  que 
somos  simplesmente  explorados  polo  mesmo 
elemento  estrangoiro,  queremos  que  as  na- 
ções consumidoras  de  café  nos  paguem  sem- 
pre altos  preços  pela  preciosa  rubiacea. 
Nada  haveria  do  melhor,  si  assira  fosse  pos- 
sível; para  tfio  brilhante  resultado  seria  pre- 
ciso que  o  posto  do  mundo  existisse  sômento 
para  estar  ás  ordens  do  Brazil. 

Ncão  tenho  necessidade  de  um  maior  des- 
envolvimento neste  parecer  para  demonstrar 
os  resultados  desastrosos  para  o  paiz  con- 
sequentes das  erróneas  doutrinas  económi- 
cas, que  tem  predominado  no  seio  das 
classes  dirigentes,  que  tem  tido  a  responsa- 
bilidade do  Governo  entro  nós.  Desde  o 
anno  de  1891  que  combato  com  a  mais 
arme  convicção  taes  doutrinas,  e  tenho  tido 
a  alegria  de  ver  ro:;lizados  os  prognósticos 
l)or  mim  feitos. 

O  Brazil  nao  é  um  paiz  original ;  o  que 
aqui  acontece,  era  regra,  acontece  nos  de- 
mais paizes  civilizados,  onde  são  também 
praticados  os  mesmos  erros. 

O  Sr.  D.  Zolbi,  cm  sou  z*ccente  livro— 
A  crise  agrícola  em  suas  relações  com  a  baixa 
dos  preços  e  a  questdo  monetária— no^  des- 
crevo as  diíflculdados  por  que  toem  passado 
as  classes  agrícolas  na  França,  onde  a  crise 
permanece  ha  25  annos.  Nota-sc  naquelle 
paiz  uma  reducção  nas  rendas  provenientes 
oas  propriedades  agrícolas  c,  portanto,  uma 
reducção  no  valor  venal  dos  mesmos  bens. 
Não  se  trata  de  diíBculdades  passageiras, 
como  si  fossem  de^iastres  ou  flagellos,  mas 
de  uma  crise  económica  permanente,  o  que 
constituo  ura  phenomeno  muito  especial, 
diz  Zoila  que  ha  20  annos  a  massa  dos  pro- 
duetos  agrícolas  augmeotou,  realizou-se  um 
progresso  incontestável,  o  solo  foi  melhor 
cultivado,  tornou-so  mesmo  mais  fecundo  ; 
triumphou-se  da  phyloxera  o  foram  augraen- 
tadas  as  vias  do  commnuicação  ;  reJuzi- 
ram-s3  as  tarifas  das  estradas  de  ferro;  o  espi- 
rito de  associação  desenvolveu-se  nos  cam- 
pos ;  cstabeleceram-se  syndicatos  agrícolas, 
sociedades  cooperativas,  que  prestaram  rele- 
vantes serviços  cm  varias  modalidades,  es- 
palhou-se  a  instrucção  agrícola  com  a  mais 
louvável  perseverança  e  cora  um  successo 
extraordinário,  e,  no  om tanto,  os  agricul- 
tores queixam-so  incessantemente,  porque 
os  seus  lucros  diminuem  o  o  preço  baixo  das 
terras  accentuam-se. 

Houve  inquestionavelmente  um  augmento 
'*onsideravel  do  producção. 


Os  auxílios  que  o  Governo  da  França  di.^ 
pens;^iá  agricultura  concorreram  em  jkarfae 
para  este  resultado.  A  crise  que  príQcípal- 
mente  attingiu  a  industria  assucareira  foi 
muito  grave;  o  Governo,  de  combinação  com 
outros  governos  de  paizos  prodactores  do 
mesmo  artigo«  resolveu  suspender  os  pré- 
mios que  animavam  a  sua  pi\>duccão.  Goio 
l  vinho  aconteceu  a  mesma  cousa.  I>cpoi$  de 
um  trabalho  do  reconstituição  das  vlnhis 
pola  destruição  d?,  phyloxera,  apparoceu  um 
augmento  rápido  na  producção. 

Em  1898,  não  excedia  ella  de  32.000. CK>> 
de  hectolitros.  Biniscamente  elevoase  a 
47.000.000  em  I899,e  a  67.000.000  em  I9rx». 
Os  preços  baixaram  e  a  crise  manircstoii-5e 
de  um  modo  inevitável.  Não  resta  dovidii, 
diz  o  escriptor  citado,  que  as  variações  d.^ 
preços  estão  intim-imonte  ligadas  ao  au- 
gmento ou  ú.  diminuição  das  colheitas. 

O  projecto  n.  l^G  consiste  cm  uma  larga 
autorização  ao  Governa  para  promover  a 
valorização  do  café  e  o  oqailibrio  entiT3& 
oflferia  e  a  procura  desse  género.  Como  ser» 
praticado  semelhante  processo,  quaado  a 
lei  da  ofiTorta  e  da  procura  é  absoluta  e  não 
podo  ser  illudida  na  pratica?  Si  fa»ep<Dâ- 
sivel  a  mystiflcação  da  lei  na  pratica,  taiit:> 
se  eíTôctuariti  esta  mudança  nos  jxbcoo- 
menos  di  procura  co:no  nos  da  oíferta,  e 
então  venceria  sempre  a  parte  maia  forti, 
e  em  tal  caso  ó  mais  forte  quem  tem  o  di- 
nheiro para  comprar  e  não  quem  tem  a  mer- 
cadoria em  superabundância  para  vender. 

O  projecto,  encarando  as  dilBculdades  do 
problema,  e  não  tendo  suggerido  o  meio 
para  a  valorização  do  café,  deixa  ao  Go- 
ver  no  o  trabalho  da  descoberta,  fim  ^'• 
guída  autoriza  os  auxílios  por  moio  de  ga- 
rantias de  juros,  subvenção,  porceota^gen:^, 
augmento,  reducção  ou  isenção  de  impodU^ 
asyndicat<^s  ouemprezas  commerclaes  idó- 
nea^, que  tenham  por  fins: 

a)  Regular  o  commeix^io  do  café  brazíkiro 
garantindolhe  um  preço  mínimo  durante 
nm  prazo  determinado. 

A  associação  se  obrigara  a  estabelecer  na^ 
porlos  brazileiros  de  exportação  dn  café  os 
armazéns  api^opriados  para  o  recolhimento 
do  café,  podendo  este  ser  vendido  em  leilõâ^ 
públicos  e  pago  em  ouro  ao  cambio  do  dia. 

b)  Fazer  activa  e  constante  propagao-U 
do  café  para  augmentar-lhe  o  consumo  ní>> 
actuaes  mercados  consumidores  e  nos  quo 
deverão  ser  abertos  fora  o  dentro  do  paiz. 

A  associação  que  a  isso  se  propuzer  se 
obrigará  a  estabelecer  escriptorios  de  amo=^ 
trás  de  café  brazílelro  nos  portos  em  que 
operar,  registrando,  com  precisão,  o  movi- 
mento commercial  da  mercadoria  o  fazeodo 
estatística  rigorosa,  com  declaração  das  pro- 
cedências. 
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c)  Operar  com  o  credito  agrícola,  por 
descootos  o  roioscontos  do  lettras  agríco- 
las e  de  lettras  ou  ordens  do  lavradores  ; 
por  empréstimos  ou  adeantamentos  para 
custeio  das  lavouras,  com  garantias  de  pe- 
nhor agrícola  ou  mercantil,  toarranis  e  hy- 
pothocas. 

A  associação  que  se  encarregar  desse  ser* 
viço  estabelecerá  succui*saes  o  cigencias  nos 
Estados  que  as>«im  o  reclamarem. 

§2.»  O  Governo  fará  estudar  todos  as 
condiçõei  dos  mercados  consumidores  e  dos 
paizes productores do  cif},  para  bem  co- 
nhecidas serem  no  Brazil. 

§  3. <»  Para  garantia  dos  capitães  que  se 
empenharem  nas  operações  referidas  ni 
lettra  a  do  §  1^,  os  Estados  productores  de 
café  tomarão,  pani  com  a  União,  o  compro- 
misso de  tributar  os  terrenos  em  que  S3  fi- 
zerem novas  plantações  de  cafó  durante 
três  mezes  pelo  menos,  bem  como  o  de 
augmontar  o  imposto  de  exportação  sobro 
os  cafés  do  inferiores  qualidades,  conforme 
a  classificação  que  for  feita. 

§  4.^  As  associações  (syndicatos  agrícolas 
ou  cmprezas  cjmmorciaes)  contractantes 
terãx)  a  seu  cargo  asdespezas  com  a  flseali- 
zaçâo  dos  respectivos  contractos. 

§  5»  O  Governo  fará,  dentro  ou  fora  do 
paiz,  as  operações  de  credito  que  forem  n?, 
cessarias  para  execução  desta  lei,  obrl 
gando-se  os  Estados,  perante  a  União  o 
respectivamente  aos  seus  territórios,  poios 
compromissos  que  esta  assumir  para  a  fun- 
dação de  estabelecimentos  de  credito  f\gci' 
colas  nos  mesmos  Estados,  assim  como  se 
obrigarão  os  Estados  productores  de  cafó 
pelos  compromissos  para  a  valorização  e 
propaganda  dessa  mercadoria  e  pelo  au- 
gmcnto,  reducção  ou  isenção  do  imposto  de 
exportação. 

§  6.°  O  Governo  expedirá  os  regulamentos 
e  instrucçoes  que  forem  necessários  á  exe- 
cução des  la  lei,  nos  quaos  ficarão  determi- 
nados os  modos  de  tornar  eíToctivas  a^  roj- 
ponsabilidades  dos  Estados  o  do  funcciona- 
monto  e  liquidaçcão  dos  institutos  de  credito, 
e  suppressão  das  succursaes  o  agencias  dos 
Estados. 

O  que  se  entende  por  preço  minimo  cara 
regular  o  commercio  do  café  brazileiro? 
Qual  o  critério  para  afferil-o?  O  preço 
minimo  será  igualmente  remunerador  na 
mesma  cifra  para  as  fazendas  desempenha- 
das, férteis  e  bem  situadas,  como  para  as 
onerada»  de  divid:vs  em  torras  menos  fertois 
ou  situadas  em  legares  mais  afastados  do 
littoral  ?  Será  igualmente  remunerador  ao 
fazendeiro  diligente  e  económico  e  ao  que 
for  negligente  e  perdulário  ?  Emquanto  uns 
apurarem  lucros,  outros  soífrerão  prejuízos. 
Ha,  pois,  algum  meio  de  se  achar  um  preço 
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que  convenha  uniformemente  ã  lavoura  sem 
avantajar  em  demasia  a  uns  e  sem  comtudo 
remediar  a  situação  precária  dos  outros  ? 
Este  raciocínio  impõe-se  com  evidencia,  e 
elle  mostra  que  na  pratica  será  contrapro- 
ducente a  idéa  da  fixação  de  um  preço  mi- 
nimo, mesmo  dada  a  bypoihese  que  appare- 
cesse  algum  syndicato  ou  empreza  on  capi- 
talista que  se  propuzesse  ao  negocio  com 
semelhante  clausula,  embora  com  a  garan- 
tia de  juros  do  capital  empregado,  que  o 
projecto  não  limita. 

As  demais  medidas  aconselhadas  pelo  pro- 
jecto constam  de  leis  em  vigor  o,  á  excepção 
dos  tcarrants^iiiHo  mais  ô  praticado  em  larga 
escala. 

Capital,  ou  melhor— dinheiro  nunca  fal- 
tou para  os  negócios  que  oíferecem  garan- 
tias; os  gi*andes  depósitos  existentes  nos 
bancos  provam  que  ha  justificada  descon- 
fiança no  momento  actual;  e  dahi  o  retrahi- 
mento  dos  capitalistas,  que  assim  mesmo 
estão  sempre  promptos  para  transacções, 
desde  que  lhes  olTe.^eçam  a  competente  ga- 
rantia. 

O  projecto  encerra  questões  de  caracter 
constitucional.  Primeiro,  é  fácil  consideral-o 
inteiramente  platónico,  uma  vez  que  a 
oxícução  das  medidas  aconselhadas  dependo 
do  accôrdo  com  os  Estados  productores  de 
caft^'  em  segundo  logar,  traz  o  projecto  em 
seu  bojo  uma  disposição  injusta,  como  seja 
—a  obrigação  dos  Estados  de  tomarem  para 
coma  União  o  compromi^sso  de  tributar  os 
terrenos  em  que  se  fizerem  novas  planta- 
ções durante  três  annos. 

Os  fazendeiros  que  plantaram  os  seus  ca- 
fezaes  serão  os  privilegiados,  ao  passo  que 
aquelles  que  iniciarem  as  suas  lavouras  fi- 
carão sujeitos  a  um  ónus  que  deixa  de  ser 
igual  para  todos. 

Por  esta  rápida  analyse  do  projecto, 
qualquer  espirito  emancipado  dos  precon- 
ceitos dominantes,  verá  que  a  situação 
não  se  resolve  por  decretos  de  lei;  não  é 
possível  appellar-se  para  o  credito  do  Go- 
verno, mesmo  porque  a  Nação  ô  quem 
dá  o  credito  ao  Governo  e  não  o  Governo 
á  Nação. 

Si  ha  meios  efficazes  paiu  valorizar  o  café, 
e  que  podem  ser  consubstanciados  cm  um 
projecto  de  lei,  ampliemos  a  autorização  ao 
Governo  para  que  elle  também  promova  a 
valorisaçâo  do  assucar,  da  borracha  e  dos 
demais  productos  nacionaes.  O  projecto 
assim  emendado  ficaria  completo  o  oi  Es- 
tados que  não  são  productores  de  cafó  teriam 
o  sou  quinlião  nos  auxílios  prestados  pelo 
Thesouro,  que  por  seu  lado  iria  buscar  o 
dinheiro  na  arrecadação  do  imposto  cobrado 
a  todo  o  povo  brazileiro. 
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Repito  mais  uma  vez:  —  A  crise  cafeeira 
é  oriunda  d^  supo^producção,  o  assim  sendo, 
todo  e  qualquer  auxilio  só  terá  como  resul- 
tado manter  a  mesma  superproducção,  que 
forçosamente  ba  de  influir  sobre  os  preços 
do  género.  A  lavoura  do  café  está  organi- 
zada. Sendo  entregue  aos  seus  recursos  tudo 
se  normallsará  e  ella  será  uma  industria 
lucra  tixa. 

E'  certo  que  a  baixa  do  cafó  tem  influído 
na  arrecadação  das  rendas  dos  Estados,  mas 
a  crise  se  modificará,  uma  voz  normalisada 
a  situação. 

E'  também  verdade  que  muitos  lavrado- 
res estão  compromettidos  e  ou^iros  arruina- 
dos, mas  nem  por  isso  a  lavoura  irá  pere- 
cer ;  o  negociante  que  é  faliido  não  concorre 
para  a  faliencia  do  negocio  ;  si  o  interessado 
vera  a  fallir,  outros  com  recursos  novos  ex- 
ploram o  m  smo  negocio  ou  a  mesma  in- 
dustria* O  mesmo  raciocínio  so  applica  a 
todos  os  ramos  da  actividade. 

Si  uma  industria  dá  lucros,  basta  que  a 
actividade  individual  tenha  tolo  interesse 
em  exploral-a  e  então  não  precisa  de  auxi- 
lies. Si  a  industria  não  ó  lucrativa  e  vive  á 
custa  de  auxílios,  estes  só  podem  ser  extra- 
hidos  da  restante  economia  nacional,  empo- 
brecendo-a.  O  próprio  interessado  protegido 
pôde  prosperar  momentaneamente,  mas  a 
concurrencia  que  será  provocada  violenta- 
mente pela  protecção,  trará  como  resultado 
im  mediato  a  super producção  o  consequente 
diminuição  do  valor  do  artigo,  o  o  desastre 
será  inevitável. 

E'  o  que  tenho  a  dizer.  São  estes  os  mo- 
tivos do   meu  voto  divergente  do  projecto. 

Acredito  que,  si  for  elle  approvado  pelo 
Congresso,  o  Chefe  do  Estado  ha  de  ponde- 
rar sobre  a  responsabilidade  que  lhe  caberá 
na  execução  da  lei.  A'  sua  meditação  recom- 
mendo  o  seguinte  conceito  de  Léon  Say  no 
prefacio  á  primeira  edição  do  livro  memo- 
rável do  Goschen  sobre  a  Theoria  dos  Cam* 
bios  Estrangeiros:  «On  ne  peut  pas  revenir 
sur  ce  que  est  fait.  II  n*y  a  pas  d'organisation 
financière  ni  d'intervention  gouvernamen- 
tale,  qui  puisse  roconstituer  un  capital 
pordu.—  Galeão  Carvalhal.}^ 

N.  196  —  1903 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1 .»  Fica  autorizado  o  Governo  a  pro- 
mover a  valorização  do  cafó  c  o  equilíbrio 
entre  a  offerta  e  a  procura  desse  género. 
Para  isso,  além  de  outros  meios  que  consi- 
derar aptos,  poderá,  de  accordo  com  os  Es- 
tados productores  do  café  : 

§  1.°  Auxiliar,  por  meio  de  garantias  de 
uros,  subvenções,  porcentagens,    augmento, 


reducçãoou  isento  de  impostas  os  sTodi- 
catos  agrícolas  ou  emprezas  commerciiiei 
idóneas  que  tenham  por  fim  : 

a)  Regular  o  commercio  do  café  braziloiro, 
garantindo-lhe  um  preço  miaimo  durante 
um  prazo  determinado. 

A  asso.iação  se  obrigará  a  estabelecer  no* 
portos  brazileiros  de  exportação  do  café  o^ 
armazéns  apropriados  para  recolhimento  do 
café,  podendo  este  ser  vendido  em  leiloes 
públicos  e  pago  em  ouro  ao  cambio   do  dia. 

b)  Fazer  activa  e  constante  propa^aada  do 
café  para  augmentar-lho  o  consumo  nos 
actuaes  mercidos  consumidores  e  dos  que 
deverão  sor  abertos  fora  e  dentro   do   paiz. 

A  associação  que  a  isso  se  propocer  se 
obrigará  a  estabelecer  oscriptorio  de  amos^ 
trás  de  café  brazileiro  nos  portos  em  que 
operar;  registrando,  com  preciso,  o  mo- 
vimento commerclal  da  mercadoria  e  fa* 
zendo  estatística  rigorosa,  com  dedaração 
das  procedências. 

c)  Operar  com  o  credito  agricolat  por  des- 
contos e  redescontos  de  lettras  agrícolas  e 
de  lettras  ou  ordens  de  lavradores  ;  por 
empréstimos  ou  adeantamentos  para  cautela 
das  lavouras  com  garantias  de  penhor 
agricola  ou  mercantil,  toarrants  e  lijpo- 
thecas. 

A  associação  que  se  encarregar  desse  ser- 
viço estabelecerá  succursaes  e  agencias  nos 
Estados  que  assim  o  reclamarem. 

§  2.»  O  Governo  fará  estudar  todas  as  con- 
dições dos  mercados  consumidores  e  dos 
paizes  productores  do  café,  para  bem  co- 
nhecidas serem  no  Brazil. 

§3.0  Para  garantia  dos  capitães  que  se 
empenharem  nas  operações  referidas  na  let- 
tra  a  do  §  1<>,  os  Estalos  productores  de  café 
tomarão,  para  com  a  União,  o  compromisso 
de  tributar  os  terrenos  em  que  se  fizerem 
novas  plantações  do  café  durante  três  anocs, 
pelo  menos,  bem  como  o  de  au^çmentar  o 
imposto  de  exportação  sobre  os  cafés  de  in- 
feriores qualidades,  conforme  a  classificação 
que  for  feita. 

§  4.0  As  associações  (syndicíttos  agrícolas 
ou  emprezas  commerciaes)  contraetanta 
terão  a  seu  cargo  a  dospeza  com  a  fiscali- 
zação dos  respectivos  contractos. 

§  5.0  O  Governo  fará.  dentro  ou  fôia  do 
paiz,  as  operações  do  credito  que  forem 
necessárias  para  execução  desta  lei,  obri- 
gando-so  os  Estados,  perante  a  União  e  re- 
spectivamente aos  seus  territórios,  pelos 
compromissos  que  esta  assumir  para  a  tau- 
dação  de  estal^lecimentos  de  credito  agri- 
cola nos  mesmos  Estados,  assim  como  se 
obrigarão  os  Estados  productores  de  café 
pelos  compromissos  para  a  valorização  e 
propaganda  dessa   mercadoria  e  pelo  aa- 
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;nneato,  reducção  ou  isenção  do  imposto  de 
exportação. 

§  G-»  O  Governo  expedirá  os  regulamentos 
G  instrucçScs  que  forem  necessários  á  ex- 
ecução desta  lei,  nos  quaos  ficarão  determi- 
nados os  modos  de  tornar  effeettvas  as 
responsabilidades  dos  Estados  e  do  funceiu* 
iiamento  o  liquidação  dos  institutos  de 
credito  e  suppressão  das  succursaes  e  agen- 
cias dos  Estados. 

§  7.»  O  Governo  poderá,  si  julgar  conve- 
niente, crear  e  regulamentar  a  bolsa  do 
café,  bem  comu  crear  typos  nacionaos  de 
café. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  88  de  agosto  de  1903. 
— A,  Cândido  Rodrigues, — Francisco  Malta, 
cora  restricções. — Rebouças  de  Carvalho, — 
Ajsevedo  Marques, — Astolpho  Dutra, — Ribeiro 
Junqueira. —  Francisco  Bernardino.-^  Fer- 
nando Prestes, —  Camillo  Soares  FilJio,-^ 
José  Lobo,  —  Jesuino  Cardoso,  —  Paulino 
Ctwlos. —  Bernardo  de  Campos. — Álvaro  de 
i^ar valho.  —  Ferreira  Braga»  —  Arnolpho 
Azevedo. — Francisco  Romeiro.^^Eloy  Chaves. 
— Antero  Botelho. — Pádua  Rezende. -^  V. 
Mascarenhas.  ^  João  Luiz  Alves. —  Carvalho 
Brito.  —  Lamounier  Godofredo,  —  Estevam 
Lobo. —  Bueno  de  Paiva, ^Carlos  Ottoni.-^ 
José  Bonifácio, —  A,  Moreira  da  Silva, — 
Bernardo  Monteiro ,--' José  Benlo  Nogueira.-- 
João  Carlos  Teixeira  Brandão.  —  Fidelis 
Alves.  ^Laurindo  Pita,— João  Baptista,— 
Júlio  ^^antos. 


N,  217A     -1903 

Supprime  o  logar  do  ) '  o.tico  de  pliarmacia 
da  Hospedaria  da  Ilha  das  Flores,  com  pa- 
recer contrario  da  Commissão  de  Orçamento 

O  logar  de  pratico  de  ph  ar  macia  da  Hos 
podaria  da  Iltia  das  Flores  foi  oro  ido  pelo 
respectivo  re^iularaento  e  sitisfaz  a  imprcs- 
cindivcl  necessidade.  Destinado  aquello  esta- 
bolocimeato  a  agazalhar  estrangeiros  rocom- 
cliegados,  facilmente  expostos  ás  molesti  ks 
próprias  de  um  clima  estranlio  e  alli 
accumulados  muitas  vezes  em  num  jro  con- 
siderável, não  se  compreliende  soja  olle  pri- 
vado dos  meios  de  aviar,  de  prompto,  os 
medicamentos  que  se  tornarem  necessários. 

Nem  por  economia  poderia  justificar-se  a 
espprossão  daquelle  emprego,  pois  o  s  mi  ser- 
ventuário vonce  apenas  l:'iOO$  annuaes,  e 
só  elle  faz  a  serviço,  pois  não  ha  alli  phar- 
iiiaccutico. 


Parece,  pois,  á  Commissão,  que  o  projecto 
n.  217,  ao  Sr.  Dapuutdo  Rodrigues  Saldanha, 
não  deve  sor  approvado. 

Sala  das  CommíBSões,  16  de  dezambco  de 
\gOo.— Cassiano  do  NascimetUo,  presidente.— 
Francisco  Sd,  véí^tOT. •^Galeão  Carvalhal,— 
Francisco  Veiga,— David  Campista,— CarneUo 
da  Fonseca, —  Urbano  Santos, 

N.  217—  1903 
O  Congi'e8So  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  Fica  supprimido  o  logar  de  pra- 
ico  de  Pharmacia  da  Hospedaria  da  Ilha  das 
F*lor6S 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposicsõe 
contrario. 

Sala  das  sessões,  10  de  setembro  de  1903. 
— Rodrigues  Saldanha, 

N.  237  G— 1903 

Fixa  as  despezas  do  Ministério  da  Marinha 
para  o  exercido  de  i904^  com  parecer  sobre 
as  emendas  do  Senado 

A  Commissão  de  Orçamento,tendo  recebido 
as  emendas  do  Senado  á  proposi^^  da  Ca- 
mará dos  Deputados  que  fixa  a  despezado 
Ministério  da  Marinha,  depois  do  devido 
estudo,  é  de  parecer  que  sejam  ellas  appro- 
vadas. 

Sala  das  Commiflsões,  23  de  dezembro  de 
1903. — Cassiano  do  iVa5cimenfo,presidente.— 
Galeão  Carvalhal,  relator.— i^ancisco  Veiga. 
— Lavid  Campista,— Cornélia  da  Fonseca, 

Emendas  do   Senado    ao  projecto  n,  237  JST, 
de  Í903  {Orçamento  da  Marinha) 

A'  rubrica  3*  —  Quartel-General ;  pessoal 
—  Augmentadade  1:300$  para  completar  a 
gratificação  de  5:500$  ao  engenheiro  naval 
secretario  da  Inspectoria  Geral  de  Enge- 
nhiiria  Naval. 

A'  rubrica  5*  —  Contadoria  da  Marinha  ; 
pessoal  —  Diminuída  de  l  :500$  para  o  auxi- 
liar do  archivista,  logar  que  não  está  creado. 

A'  rubrica  11*—  Arsenaes  —  Supprima-se 
o  «egumte:  Diminuída  de  150:000$  para 
pagamento  de  montepio  aos  operários  dos 
extinctos  Arsenaes  de  Pernambuco  e  da 
Bahia. 

A'  rubrica  18»  —  Capitania  de  portos  : 
pessoal  (Sergipe)  —  Augmentada  de3:;S20$, 
sendo:  2:600$  para  um  machmista  e  720$ 
para  um  foguista,  a  60$  por  mez,  de  um 
rebocador. 

A'  rubrica  14*— Força  Naval;  pessoal: 
Diminui.la  do  13:236$,  por  est^rjra  os  cargos 
de  director  da  Escola  Naval  e  director  da 
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Carta  Marítima  ocí^upados  por  contra-almi- 
ran te,  com  a  gratifica çâo  de  9:324$,  e  nâo 
por  almirante,  com  a  de  19:02(^  e  vice- 
almirante,  com  a  de  i2:864$,  como  se  cal- 
culou na  proposta. 

A'  rubrica  16*—  Repartição  d  v  Carta  Ma- 
rítima —  Supprimase  o  seguinte  :  cRecti- 
ficada  a  respectiva  tabeliã,  em  vez  de  — 
chefe  da  Carta  Marítima,  vice-almirante, 
12:864$^diga-se:  chefe  da  Carta  Marítima, 
coQtra-almírante,  9:324$000.» 

Em  vez  de  732:320$— diga-se:  735:860$000. 

A'  rubrica  17*  —  Escola  Naval. 

Supprima-se  o  seguinte : 

^  Rectificada  a  respectiva  tabeliã  :  em  vez 
de— director,  almirante,  19:0^0$;  diga-se:  di 
rector,  contra-almirante,  y:324$000. 

Em  vez  de  382:304$  —  diga-se:39á:000$000. 

A*  rubrica  23»— Material  de  construcção 
naval.  —  Augmentada  do  989:000$,  ^endo 
889:000$  ouro  (£  100.000)  porá  a  acquisigão 
de  embarcações  destinadas  á  navegação  c 
defesa  de  nossos  rios,  e  100:000$  para  a 
acquisição  de  um  rebocador  para  o  serviço  das 
barras  de  Sergipe,  sem  subvenção  a  qualquer 
associação  de  praticagem. 

A'  rubrica  24*  —  Obras  —  Augmentada  de 
25:000$  para  conclusão  da  muralha  do  Ar- 
senal de  Marinha  do  Rio  do  Janeiro,  contigua 
ao  morro  do  S.  Bento. 

A'  rubrica  28*— Commissões  em  paiz  es- 
trangeiro—Augment»,da  de  1:200$  para  pa- 


gamento dos  dous    novos  aldidos  a  que  se 
refere  a  presente  lei  (art.  icttra  e). 

Ao  art.  2<»: 

A  lettra  — 6—  accrescente-se:  e  todos  03 
trabalhos  preparatórios  necessários  â  publi- 
cação da  Encyclopedia  Naval  BraziUira, 
a  cargo  da  commissao  do  sócios  do  Clob 
Naval. 

A' lettra— d— accrescente-se,  dopois  das 
palavras— sobre  o  assumpto— o  seguinte:  e 
a  deápander  até  0:000^  para  coa.-jtruir  e 
adaptar  a  qualquer  embarcação,  ajuizado 
poder  compei.eDt  s  a  turbinii  a  vap^r,  uv 
inven(.ão  do  Dr.  António  Alvea  Pereira  d« 
Ly  a. 

A'  lettra— /—depois  das  palavras  <a  man- 
dar praticar»  accrescente-se:  «até  por  dou? 
annos.» 

A'  lettpa— j— substitua-se  polo  seguinte: 
«A  abrir  os  créditos  que  íorem  necessários, 
até  a  importância  de  1.614:000$.  para  occor- 
rer  ao  pagamento  dos  serviços  conjátantes 
das  verbas  consignadas  nj  art.  9»,  ns.  '^  e 
24,  e  art.  10,  lettras  /  e  ft,  da  lei  n.  957,  de 
30  de  dezembro  do  1902,  c  que  não  puderam 
ser  executado:",  ultimados  o  liquidados  na  vi- 
gência dessa  lei,  continuando  autorizadas  os 
mesmos  serviços. 

Senado  Federal,  21  de  dezembro  de  1903. 
— Affbnso  Augusto  Moreira  P^w/ia.Prosidento. 
—Joakim  (TO,  Catunda,  1«  Secretario.—  Hen- 
riqve  da  Silva  CouHnho,  2«  Secretario. 


N.  237  E-^  1903 


Art,  O  Presidente  da  Republica  ô  autorizado  a  despender  pelo  Ministério  da  Mari- 
nha, com  os  serviços  uesignados  nas  seguinti33  verbas,  a  quantia  de  97:800|,  ouro,  e 
20.237:776$238,  papel : 


1.  Secretaria  de  Estado  —  No  —  Material  —  assim  alto- 

radas  as  seguintes  coasignações  :  Impressão  do 
relatório,  etc,  10:000$;  papel,  penaas,  otc, 
5:000$ ;  asseio  da  casa,  1:500$ 

2.  Conselho  Naval 

3 .  Quartel  General 

4.  Supremo  Tribunal  Militar 

5.  Contadoria  de  Marinha—  Augmentada  do    1:200$  a 

um  1<»  escripturario,  em  vinude  de  sentença  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  de  29  de  novembro  do 
i902,  mandada  executar  polo  Governo 

6.  CommiS8ari.4do  geral 

7.  Auditoria 

8.  Corpo  da  Armada  —  Diminuída    de    17:100$,  sendo 

2:700$  pela  reducção  de  120  a  90  aspirantos  o  do 
14:400$  pelo  pagamento  somente  a  um  vice- 
almirante  em  vez  de  dous  almirantes  do  quadro 
extraordinário,  na  importância  de  9:600h>000 


Ouro 


Papel 


208:67tóLi«)> 
46:840^AK) 
97:03lií)'» 
26:04(^>» 


235:443$L^'" 

43:760gíMí 
2l:78ííi)»»í 


2.989: 14<)í;0«^) 
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O,  Corpo  de  Marinheiros  Naclonaes  —  Augmentada  de 
126:761$3Ô0,  pela  insufficioDcia  da  verba  proposta 
para  fardamento  das  praças  do  Corpo  de  Mari- 
nheiros Naclonaes  e  Aprendizes  Marinheiros 

O .  Corpo  de  Infantaria  de  M  ^rinha  —Augmentada  de 
33:750$667,  peia  insufflciencia  da  verba  proposta 
na  rubrica—  Material  para  fardamento  (matéria 
prima) 

1  Arsenaes—  Diminuída  de  150:000$   para  pagamento 

de  montepio  aos  operários  dos  extinctos  Arsenaes 
de  Pernambuco  e  da  Bahia 

2  Capitanias  do  portos  —  Diminuída  do  3:060$,  sendo 

040$  por  menos  um  patrão  o  de  720$  por  menos  um 
foguiata  na  rubrica  —Pernambuco—,  e  1:800$  por 
diminuir  de  3 :  000$  a  1 :  200$  a  gratificação  ao  capi  lâo 
do  porto  de  Alagoas 

3  Balizamento  de  portos 

4  Força  Naval 

5  Hospitacs  —  Augmentada  de  19:000$  para  acquisição 

de  apparelhos,   machinismos,  etc.,  que  habilitem 
o  laboratório   do   hospital  a  prepamr  productos 
pbarmaceuticjs,   a  dispor  de   um    gabinete   do 
analyses  cbimicas  e  bromatolugicas 

6  Repartição  da  Carta  Marítima  —  Rcctiflcada  a  respe- 

ctiva tabeliã  —  em  vez  de  —  cliefe  da  Carta 
Marítima,  vice-almirante,  12:864$,  diga-se  :  chefe 
da  Carta  Maritima,  contra-almirante,  9:324$ 

7  Escola  Naval  —  Augmentada  de   6:000$  para   o  des- 

envolvimento da  collecção  conchyliologica  do 
Museu  Naval— Rectificada  a  respactiva  tabeliã:  Em 
vez  de— director  almirante,  19:020$,diga-se:  direc- 
tor, contra-almirante,  9:324§ 

8  Reformados 

9  Companhli  de  Inválidos 

g  Armamento     e      equipamento  —  Augmentada     de 

300:000$,  afim  de  serem  adquiridos  os  apparelhos 
eléctricos  para  o  movimento  do  toiTes  e  pam 
illuminação  do  monitor  Pernambuco,  bem  como  a 
artilharia,  carretas,  munições  de  guerra  e  mais 
accessorlos  destinados  ao  mesmo  navio 

II  Munições  de  bocca 

^2  Munições  navaes 

13  Material  de  construcção  naval— Accrescentadas,  no 
material- depois  da  palavr.i— cábreas— ,  as  pala- 
vras—o construcções  n  jvas 

!4.  Obras— Augmentada  de  ;^5: 000$  para  a  continuação 
das  o  bras  urgentes  de  que  carece  a  doca  da  Capi- 
tania do  porto  do  Estado  da  Bahia,  nos  terrenos 
do  extincto  Arsenal  de  Marinha 

í5.  Combustível 

16.  Fretes,  etc 

r7 .  E  ventuaes 

»8.  Commissões   em  paiz  estrangeiro 


97:800$000 


2.108:147$220 

336:719$327 
3.759:446$278 


429:49 
50:C 
4.128:079$154 


398:181$000 
732:320$000 


382:304 
677:02lí 
133:477$000 


400:0001000 
7.548:869$650 
1.350:000|000 


1.300:000$000 


505 
900 
220 
210 


Art.         Pica  o  Poder  Executivo  autorizado  : 

a)  a  vender  o  material  reputado  inútil,  aproveitando  o  producto  da  venda  nos  re 
)aros  do  material  fluctuante  e  próprios  nacionaes ; 

b)  a  mandar  imprimir  na  Imprensa  Nacional  o  catalogo  da  Blbliotheca  e  Museu  da 
«farinha  ; 

c)  a  abrir  o  credito  suppl ementar  necessário  para  occorrer  ao  pagamento  de  venci- 
nentos  e  vantagens  e  material,  ú,  medida  que  se  for  preenchendo  o  numero  de  praças 
lo  corpo  de  marinheiros  nacionaes,  até  o  limite  marcado  na  lei  de  fixação  de  forças; 
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d)  a  mandar  construir,  para  experiência,  os  submarinos  de  invenção  Dacioaal  que 
forem  julgados  acceitaveis,depois  de  ouviias  e  publicadas  as  opiniões  de  competentes  sobr^ 
o  assumpto,   podendo  para  esse  ílm  abrir  credito  até  a  quantia  de  700:000$000  ; 

e)  a  nomear  dous  addiaos  militarei),  offlcíaes  superiores,  sendo  um  na  Europa  e  ou  iro 
na  America  do  Norte,  percebendo,  alóm  dj  soldo,  etapa  e  quantitativo  para  ereado.  i 
gratificação  de  commando  de  navio  correspondente  ás  suas  patentes; 

f)  a  mandar  praticar  officiaes  da  armada  em  oíilcinas  o  estabelecimentos  navaes 
estrangeiros  até  o  máximo  de  seis  o  bem  assim  até  quatro  dos  engenheiros  navac-s,  que 
tenham  de  completar  o  curso  a  que  sâo  obrigaios  polo  respectivo  regulamento,  ycdccii<1o 
es  mesmos  officiaes,  além  do  soldo,  etapa  c  quantitativo  para  criado,  a  gratifíca^Tno 
de  commando,  conforme  a  patente,  devendo  recahir  a  escolha  entre  os  oíBciaos  suIkií- 
ternos  ; 

g)  a  abrir  o  credito  até  650:000$  para  occorrer  ás  despezas  com  as  viagens  de  navi.is 
da  armada  quo,  porventura,  sej^im  feitas  a  portos  estrangeiros,  na  vigência  desta  lei  ; 

h)d,  reorganizar  o  Conselho  Naval  e  a  respectiva  secretaria,  ficando  o  acto  p;ra 
execução  dependendo  de  approvação  do  Congresso  ; 

i)  a  rever  o  regulamenta  da  Escola  Naval,  fazendo  as  alterações  que  julgar  con- 
venientes, devendo,  porém,  ter  oxecuçâo  depois  da  approvação  do  Congresso ; 

j)  a  applicar  os  saldos  das  verbas  consignadas  no  art.  9**,  ns.  Zi  e  2á  e  ari.  1  s 
lettras  jF  e  /iC  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902,  aos  serviços  constantes  du^ 
mesmos  artigos,  com  exclusão  da^  quanúas  destinadas  á  acquisição  de  um  rebocador  oa 
lancha  para  a  capitania  do  porto  de  Pernambuco,  ã  consirucção  da  lavanderia,  deposito 
de  agua  e  esgoto  na  Escola  de  Aprendizes  Marinheiros  no  Estado  das  Alagoas,  e  ao  proso- 
guimtínto  da  consorucção  do  monitor  Maranhão  e  ao  pagamento  das  pensões  de  montepio  dos 
operários  inválidos  dos  extinctos  Arsenaes  de  Marinha  de  Pernambuco  e  Bahia; 

A)  a  contractar  mediante  concurrencia  publica  o  serviço  da  praticagem  da  barra  do 
Rio  Grande  do  Sul  com  pix)ponente  brazileiro  ou  empreza  nacional,  com  os  favoros  e 
onu8  conferidos  em  idênticas  condições  ; 

l)  a  despender  até  a  quantia  de  15:000$  para  o  fim  de  reeditar  o  tratado  de 
geodesia  do  almirante  José  Cândido  Quillobel,  comtanto  que  por  este  seja  doada  ao  Estado  a 
edição  da  mesma  obra. 

Art.  Fica  derogado  o  art.  19  da  lei  n.  3.018,  de  5  de  novembro  de  1880,  para  n 
fim  de  poder  o  Governo  celebrar  contractos,  por  tempo  nunca  maior  de  cinco  annos,  quana-j 
e^tes  versarem  sobre  alugueis  de  casas,  construcções  navaes  e  i Iluminação  de  fortaleza >- 
ilhas  do  Ministério  da  Marinha  e  navios  de  guerra  ou  fornecimento  de  agua  a  qualquer 
dessas  dependências. 

Art.  Contmúa  em  vigor  o  art.  10,  lettras  e  e  t  da  lei  n.  834,'  de  30  de  dezembro 
de  1901  e  art.  13  da  lei  n.  652,  de  23  de  novembro  de  1899,  ficando  extensivo  ás  pra<,\t^ 
e  inferiores  asylados,  aquartelados,  o  abono  que  se  faz  da  etapa  ã  mulher  e  um  filho  dú 
asylado,  aquartelado,  no  Ministério  d  i  Guerra,  e  cujo  casamento  se  houver  realizado  ar  (fe- 
da invalidez. 

Art.  Serão  restituídas,  na  vigência  desta  lei,  aos  operários  dos  Arsenais  de 
Marinha  da  Bahia  e  Pernambuco,  dispensados  por  effeito  da  extincção  destes  estabeleci- 
mentos, as  quantias  com  que  aquelles  concorreram  para  o  fundo  das  pensões  ou  para 
montepio. 

§  1.0  A*  restituição  teem  direito  os  herdeiros  de  todos  os  operários  fallecidos  após  a 
extincção  dos  Arsenaes. 

§  2.»  Nas  restituições  será  levado  em  conta  quanto  houverem  recebido  os  opararits 
depois  da  extincção  dos  Arsenaes,  a  titulo  de  abono  de  vencimentos. 

Camará  dos  Deputados,  10  de  novembro  de  1903.—  F.  de  Paula  Ouitnaraêi,  Pre- 
sidente.— Manoel  de  Alencar  Guimarães,  1°  secretario.—  /.  B.  Vianderley  de  Mendoaça, 
3<»  Secretario,  servindo  de  2°. 


N.  251  I  —  1903 

Fixa  as  despezas  do  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores,  para  o  exercido  de 
i904,  com  parecer  sobre  as  emendas  do 
Senado 

A  Oommissão  de  Orçamento,  tendo  exami- 
nado as  emendas  approvadas  pelo  Senado  ao 


projecto  do  orçamento  das  despezas  do  Mi- 
nistério do  Interior,  é  de  parecer  que  sejim 
acceitas  as  mesmas  emendas,  com  exoBps*io 
da  offcrccida  ao  n .  IV,  que  sapprime  a  au;<>- 
rizaçào  conferida  ao  Poder  Executivo  para 
despender  até  a  somma  de  500:000$  com  x 
construcçào  de  um  ediflcio  para  o  Congret^o 
Nacional. 
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Tal  autopiza<^o  foi  inclaida  no  projecto 
om  virtude  de  proposta  assignada  pela  quasi 
totalidade  dos  membros  da  Gamara  c  não 
constituo  dospoza  obrigatória  mesmo  a  des- 
peito das  coniicõeá  do  Thesouro»  visto  que, 
no  caso  de  difflculdades  pecuniárias,  o  Go- 
vorno  adiaria  a  execução. 

Assim,  a  Coramissào  ô  do  parecer  que 
sejam  acceitas  as  emendas  com  excepção  da 
acima  mencionada. 

Sala  das  Commissões,  23  de  dezembro  de 
11)03. — Cassiano  do  Nascimento,  presidente. 
—  Cornelio  da  Fonseca,  relator. —  Francisco 
Vetga .  —  David  Campista.  —  Francisco  Sd .  — 
Galeão  Carvalhal. 

Emendas  do  Senado  ao  Orçamento  do  Interior 
Projecto  n.  25i  E,  de  1903 

Ao  art.  r  : 

A'  rubrica  6*  «Secretaria  do  Senado»  — 
Pessoal  —  Augmentada  de  11: 600$,  sendo  : 
7:200$  para  cumprimento  da  deliberação  do 
Senado,  de  7  de  dezembro  de  1903,  que  aboliu 
a  distincção  de  classes  entre  os  oíHciaes  da 
Secretaria,  equiparando  os  vencimentos  dos 
2<»«  aos  dos  l"» ;  3:800$  para  pagar  os  venci- 
mentos do  porteiro  do  salão,  dispensado  do 
serviço  em  12  do  mesmo  mez  de  dezembro  ; 
e  600$  para  equiparação  dos  vencimentos  do 
;iJudanto  do  porteiro  do  saião  aos  do  ajudante 
do  porteiro  da  Secretaria,  na  razão  de  dous 
terços  de  ordenado  e  um  terço  de  gratificação. 

Material— Augmentada  em  5:400$,  sendo  : 
3:000$  para  gratificação  ao  offlcial  da  Secre- 
taria do  Senado,  auxiliar  da  Commissão  do 
Código  Civil,  pelos  serviços  extraordinários 
prestados  de  aibril  de  1002  a  dezembro  de 
1903,  e  2:400$  para  gratificação  ao  mesmo 
oíficial.  na  razão  de  200$  mensaes,  de  janeiro 
de  1904em  doante. 

Diminoida  do  15:000$  pela  reducção  de 
3:000$  mensaes  em  cinco  mezes  nas  despe- 
zascomo  serviço  tacliygraphico. 

A'  rubrica  12»— Justiça  Federal  ;  pessoal 
som  nomeação  —  Augmentada  de  3:000|, 
para  serem  repartidos  pelos  serventes  ao 
Supremo  Tribunal  Federal. 

Supprimam-se  as  palavras — Diminuída  de 
6:00a$— até  o  fim. 

A'  rubrica  14*— Ajudas  de  custo  a  ma- 
gistrados—Augmentada  de  6:000$  para  pa- 
gamento de  ajudas  de  custo  a  que  teem 
direito  os  juizes  seccionaes,  quando  cha- 
mados ao  serviço  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral. 

A'  rubrica  18*— Junta  Commerclal ;  mate- 
rial—Augmentada  de  2:000$  para  a  sub-con- 
signação  cEncadernações»  que  se  destacara 
da  consignação  cObjectos  de  expediente,  etc.» 
para  formar  consignação  especial. 


A'  rubrica  21»— Directoria  de  Saúde  Pu- 
blica ;  material  gorai  —  Augm  ^ntada  de 
300:000$  par.i  acquisição  do  material  neces- 
sário á  installação  completa  do  serviço  de 
desinfecção  pelos  apparellios  mais  aporfei- 
çoadoá,  nos  portos  em  quo  isso  so  tornar 
preciso. 

A'  rubrica  25»  —  Faculdade  do  Medicina  da 
Bahia— Em  vez  do  «augmentada  de  50:000$ 
para  gratificação  á  Santa  Casa  do  Misericór- 
dia, por  franquear  os  seus  hospitaes  ás  cli- 
nicas da  Faculdade»  —  Diga-.sc  :  *Augmen- 
tada  do  25:000$  para  gratificação  á  Santa 
Casa,  etc.» 

Augmentada  de  95:000$,  sendo  70:000$ 
para  continuação  das  obras  da  Faculdade  e 
25:000$  para  compra  de  material  e  custeio 
dos  gabinetes  de  pesquizas. 

A'  rubrica  28»— Gymnasio  Nacional  —  Ele- 
vada a  20$  a  diária  dos  examinadores  da 
Instrucção  Publica  na  CapiUl  Federal. 

A'  rubrica  32»— Instituto  Nacional  dos  Sur- 
dos-Mudos  ;  pessoal  —  Augmentada  de  1:800$ 
para  seinsm  elevados  a  2:400$  os  vencimentos 
do  medico. 

A'  rubrica  33*— Bibliotheca  Nacional ;  pes- 
soal sem  nomeação.  Augmentada  de  3:000$ 
I^ra  remuneração  do  um  inspector  das  offi- 
cinas  de  encadernação  e  typographia. 

A'  rubrica  37»— Obras— Na  consignação  de 
200:000$  para  conclusão  do  Lazareto  de  Ta- 
mandaré— accrescenta-se:  «inclusive  as  acqui- 
sições  e  obras  necessárias  ao  abastecimento 
de  agua». 

Ao  art.  2«: 

A  lettra  a  e  suas  condições  do  n .  l  do 
art.  2o  substitua-se : 

a— o  complemento  dos  «Commentarios  á 
Constituição  Federal  Brazilcira;actos  prelimi- 
nares, projectos,  discussões  destes  na  Consti- 
tuinte, taboa  das  matérias  e  iadice  alpha- 
batico»,  do  Dr.  João  Barbillio  Uchôa  Ca- 
valcanti,de  vendo  a  edição  ser  de  4.000  exem- 
pljires,  divididos  em  partes  iguaes  pelo  Go- 
verno e  o  autor, 

A  lettra  e  áo  n.  1  do  art.  2°,  substitua-se, 
coUocando   onde  convier  : 

A  auxiliar  com  4:000$  a  publicação  dos 
trabalhos  apresentados  no  Congresso  Medico, 
reunido  este  anno  nesta  Capital,  ficando  ao 
Governo  o  numero  de  exemplares  que  for 
convencionado. 

Ao  n.  IV— Supprima-se. 

Accrescente-se: 

Art.  Ficam  revogados  os  arts.  35,  36, 
216,  217,  218,  219  e  220  do  Código  dos  Insti- 
tutos Offlciaes  de  Ensino  Superior  e   Secun- 
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dario,     mandado    observar     pelo    decreto 
D.  3. 890,  de  1  do  janeiro  de  1901. 

Art.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  mandar  pagar,  em  ouro,  o  premio  de 
viagem  concedido  ao  alumno  da  Escola  de 
Minas  de  Ouro  Preto  Pedro  Doraosthenes 
Racho,  na  importância  do  350$  mensaa^,  pelo 


prazo  de  um  anno,  o  qual  foi  autorizado  p^^ia 
ioi  n.  925,  de  22  do  dezembro  de  1902. 

Senado  Federal.  22  de  dezembro  de  1903. 
— Affonso  Augusto  Moreira  Penna^  Prcsídonte. 
—Joakim  cVO.  Caiunda,  1»  Secretario.  — 
Henrique  da  Silva  Coutiíího,  2**  Scci'etario. 


N.  231  E  —  1903 

O  Congresso  Nacional  docrota  : 

Art.  l.«  O  Pi*oâidoutc  da  Republica  ú  autorizado  a  despender,  polas  repartições  do 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  InWiores,  com  os  serviços  designados  nas  scgaíntes  verbas, 
a  quantia  de  5:452í;4r)7,  ouro,  o  19.40i:784$l(S8  papal,  a  saber  : 

Ouro  Papel 

1 .  Subsidio  do  Pr<?s*idento  da  Republica I20:000t0o0 

2.  Subsidio  do  Vice-Prosidonte  da  Republica 36:0004000 

3.  Dcspoza  com  o  Palácio  da  Presidência  da  Republica 101 :  44 

4.  Gabinete  do  Presidente  da  Republica 33: 

5.  Subsidio  dos  Senadores, 567:C 

0.  Secretaria  do  Senado 339:0321118 

7.  Subsidio  dos  Deputados 1.908:000$00'> 

8.  So3retaria  da  Camará  dos  Deputados—  Auícmentada 

do   23:067$  para  os  reparos   e    concertos  mais 

urgontoâ  do  qiio  careço  o  ediíicio  da   Camará •         49ô:935$l  IS 

9.  Ajudas  de  custo  aos  membros  do  Congresso  Nacional        9O:OO(à0OO 

10.  Secretaria  de  Estado 365:6a^$l80 

1 1 .  Gabinete  do  consultor  geral  da  Republica 19:600^000 

12.  Justiça  Federal— Augmentada  de  2:000$,  no— Pessoal 

som  nomeação— do  Supremo  Tribunal  Federal,  para 
augmentar  o  numero  do  serventes  —  Diminuída 
do  6:000$  no— Ministério  Publico— por  sor  sup- 
prímida  casa  quantia  destinada  <1  remuneração 
provisória  do  serviços  na  Procuradoria  Geral  da 
Republica 845:768$il8 

13.  Justiça  do  Districto  Federal 34l:32&$059 

14.  Ajudas  de  custo  a  magistrados Ô:00C^)d 

15.  Policia  do  Districto  Federal— Augmentada  a  rubrica 

destinada  ao— Pessoal  da  Brigada  Policial— em 
12:918$,  sondo  :  8:854§800  para  um  major  e 
4:06J$'300  para  um  alferes,  aggregados  ambos  por 
decreto,  em  virtude  de  sentença  judicial.  Dimi- 
nuída a  rubrica— Reformados  da  Brigada  Policial 
—em  3:3l2$96a,  sendo  :  2:520$  consignados  para  o 
major  Luiz  da  Costa  Azevedo  o  792^96J  ao  alferes 
Alfredo  Nunes  do  Andrade,  por  terem  sido  aggre- 
gados por  decreto.  Augmentada  no— Material — da 
Casa  de  Detenção  de  4:000$  para  conservaçlu)  do 
odificio  o  divei'sos  concertos  o  do  5:00a$  para 
obras,  reparaçõos  do  mobiliário  do  gabinete  do 
identificação  anthropometrioa.  Transferida,  no 
—Pessoal  da  Brigada  Policial— da  5^  rubrica— 
OÍIiciaes  aggregados— para  a  3*— Serviço  Sani- 
tário —um  cirurgião  dentista   tenente 3.785:471i3?í3 

16.  Casa  de  Correcção 210:89^39 

17.  Guarda   Nacional 29:0OCí.s0OO 

18.  Junta  Commercial .37:346$!  18 

19.  Ai'chivo  Publico 8á:276$118 

20.  A$i3istencia  a  alienados » • , ,         661 :3i7S 
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22. 


«3. 
24. 

25. 


26. 
27. 
28. 


21.  Directoria  deSande  Publica— Augmentada  de  18:000$, 
quantia  destinada  A  subvenção  ao  Instituto  Vacci- 
nico  Municipal  do  Qistricto  Federal,  para  o  fim  de 
fornecer  a  vaecina  anti-Tariolica  a  todos  os  Esta- 
dos que  a  requisitarem  e  de  1 :800$,  para  mais 
dous  remadores  com  75$  monsaos  para  serviço 
do  escaler  da  repartição  de  saúde  no  porto  de 
Maceió , 

Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo  —  Augmentada  de 
1:200$  a  consignação  destinada  a—  Pessoal  sem 
nomeação—  para  mais  um  servente 

Faculdade  de  Direito  do  Recife 

Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 

Faculdade  de  Medicina  da  Bahia  —  Augmentada  de 
50:000$  para  gratificação  á  Santa  Casa  de  Miseri- 
córdia, por  franquear  os  seus  hospitaes  ás  clinicas 
da  Faculdade • . . 

Escola  Polytechnica , . . . 

Escola  de  Minas 

Oymnasio  Nacional  -—  Augmentada  de  12:000$  no 
—Pessoal—  sendo  :  6:000$,  no  do  Internato,  para 
mais  úm  professor  de  lógica ;  e  de  6:000$  no  do  Ex- 
ternato, para  mais  um  professor  de  litteratura,  em 
virtude  do  disposto  na  lei  n.  1. 0 16,  do  24  de  agosto 
de  1903.  Modificada  a  redacção  da  tabeliã  do  se- 
guinte modo  :  na  rubrica— Internato— onde  se  lô 
— ^2  lentes  communs,  otc.— leia-S3:  1  lente  de  litte- 
ratura ;  na  rubrica  —  Externato,  onde  se  lô  —  2 
lentes  communs,  etc.— leia-se:  1  lente  de  lógica,  de 
accordo  com  o  disposto  na  lei  n.  1.016,  jà  citada. 
Augmentada  de  3:000|  no  —  Material  —  do  Exter- 
nato, para  aluguel  do  casa  para  o  director 

Escola  Nacional  de  Belias  Artes 

Instituto  Nacional  de  Musica 

Instituto  Beqjamin  Constant 

Instituto  Nacional  de  Surdos-Mudos 

Bibliotheca  Nacional  —  Augmentada  de  12:000$  para 
remuneração  a  auxiliares  da  catalogagem,  con- 
servação do  livros,  periódicos,  etc.  e  custeio 

Museu  Nadonal, 

Serventuários  do  culto  catholico 

Socorros  Públicos • 

Obras— Deduzida  a  importância  destinada  a  conser- 
vação, accrescimos  o  reparos  de  ediflcios,  próprios 
nacionaes  ou  particulares,  ao  serviço  do  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  a  quantia  de 
20:000$,  para  auxilio  ã  construcção  do  edifício  da 
Maternidade  da  Bahia,  que  servira  também  á  Assis- 
tência Publica.  Augmentada  do  1.424:670$350, 
sondo  : 

100:000$  para  execução  de  diversas  obras  necessárias 
á  conclusão  do  edificio.da  praia  da  Lapa  ; 

40:000$  para  diversos  trabalhos  de  pintura  e  vários 
reparos  no  Palácio  da  Presidência  da  Republica; . 
inãuido  nessa  quantia  o  que  for  necessário  para 
acquisição  de  uma  bateria  de  accumuladores,  lâm- 
padas e  accessorios  ; 

85:000$  para  construcção  de  um  segundo  pavimento 
no  próprio  nacional  onde  funociona  o  Laboratório 
do  Hygiene  da  Faculdado  de  Medicina  do  Rio  de 
Janeiro  ; 

Voi.  vm 


29. 
30. 
31. 
32. 
33. 


34. 

35 

36. 

37 


5:452$467 


539:153$354 
124:852:236 
182:482:  ;1 18 
206:218;  ;1 18 
118:27»  .118 


198:812$118 
147:673$118 
181:0601000 
100:000$000 
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26:000$  para  pintura  interna  e  reparos  no  edificio  da 
Faculdade  de  Medicina  da  Bahia  e  3:500$  para  os 
pavilhões  de  hvgiene,  gabinetes,  sala  de  sessões 
etc.,  da  mesma  faculdade; 

8:000$  para  reconstrucção  de  uma  parte  quasi  em 
ruínas  do  ediflcio  da  Escola  de  Minas,  aâm  de  ahi 
funccionarem  os  laboratórios  de  chimlca  e  doei- 
masia; 

21:000$  para  execução  de  varias  obras  no  edificio  do 
Externato  do  Gymnasio  Nacional ; 

6:800$  para  pintura  externa  do  edifício  do  Instituto 
Nacional  de  Musica  e  decorativa  do  respectivo 
salSLo  de  concerto ; 

200:000$  para  conclusão  do  Lazareto  de  Tamandaré  ; 

500:000$  para  adaptação  do  Palácio  da  Justiça,  afim 
de  nelle  ser  instãllado  o  Archivo  Publico,  e  inicio 
da  construcção  do  ediâcio  para  a  Bibliotheca 
Nacional ; 

38:000$  para  execução  das  obras  de  adaptação  do 
próprio  nacional  da  rua  do  Lavradio  n.  72,  ou 
outro,  a  juizo  do  Governo,  para  a  Corte  de  Appol- 
la^o  e  varias  preterias ; 

153:000$  para  a  construcção  de  um  terceiro  pavi- 
mento na  frente  principal  do  ediâcio  da  Escola 
Polytechnica  ; 

93:00(^  para  execução  de  varias  obras  no  Museu  Na- 
cional na  Quinta  da  Boa  Vista  ; 

80:930$  para  construa  de  obras  em  diversas  depen* 
denoias  do  Hospital  Paula  Cândido  ; 

39:2i0$350  para  varias  obras  de  melhoramento  e 
hygiene  no  ediâcio  da  Policlínica  do  Rio  de 
Janeiro  ; 

80:000$  para  construcção  das  obras  do  quartel  cen- 
tral do  Corpo  de  Bombeiros,  no  Districto  Federal, 
destinada  d^ssa  importância  a  que  for  necessária 
para  ser  abonada  a  cada  uma  das  praças  do  refe- 
rido corpo,  empregadas  na  execução  das  mesmas 
obras,  a  gratiticação  diária  de  300  réis  a  1$000. . . . 
38.  Corpo  de  Bombeiros  —  Augmentada  de  12:000$  para 
compra  de  um  terreno  nos  fundos  do  prédio  n.  29 
da  praça  da  Republica,  aâm  de  sor  ligada  a  es- 
tação central  ás  ufflcinas 

Magistrados  em  disponibilidade 

Eleições  federaes 

Empregados  de  repartições  extinctas 

Eventuaes 


39 
40 
41, 
42. 


Art,      Fica  o  Governo  autorizado 


x.725:031$468 


800 

384 

20 

1 

100 
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I.  A  mandar  imprimir  na  Imprensa  Nacional: 

a)'-o  complemento  dos  «Commentarios  á  Constituição  Federal  Brasileira,  actos  pre- 
liminares, projecto,  discussão  destos  na  Constituinte,  taboa  das  matérias  e  Índice  alpna- 
betioo»  sob  as  seguintes  condições: 

a)  de  pertencer  ao  Governo  a  propriedade  da  impressão; 

b)  de  dar  ao  autor  a  metade  dos  exemplares  impressos  da  edi^^o  que  for  tirada. 
b  — a  Revista  do  Instituto  Histórico  e  Geograuhico  Braziloi!*o;        . 

c  —a  obra  do  Sr.  Dr.  Felisbello  Freire  «  Historia  da  cidade  do  ftiOk  drrjJ&aeíro,  eom  a 
edição  de  3.000  exemplares,  precedendo  parecer  de  pessoas  óémpt^nifià^  »  Juizo  do 
Governo,  e  pertencendo  á  União  metade  da  mesma  ediçÃo.  /"  ^'r  "^  •'  »    -* 

d)'-em  3.000  exemplares,  a  obra  do  Dr;  Jção  Marcondes  de  Moura  ftomtòro,  iatitolada— 
Dtccionario  do  Direito  Penal — «  mediante  parecer  favorável  de  pessoas  oompsileátQi,  a  jHixo 
do  Governo  e  sob  a  condição  de  pertencer  ã  União  metade  da  odigíte,  sendo  mn  «toe  iim 
atorto  o  necessário  credito» 
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e)~Os  trabalhos  apresentados  no  Congresso  Módico,  rouflido  este  anúo  nesta  Capital. 
II.  a  despender  até  a  quantia  de  50:000$  com  o  Itístitato  dÃ  Maternidade  ultima- 
mente fundado  nesta  Capital. 

III  a  adquiilr  a  grande  tela  de  Aurélio  do  Figueiredo,  commemoratlva  do  advento  da 
Republica,  precedendo  de  uma  avaliação  e  relatório  sobre  o  sou  mérito  como  obra  de  arte, 
por  pessoas  competentes  indicadas  polo  Governo,  abrindo  para  isso  o  nécesáario  cre- 
dito. 

IV  a  mandar  construir  um  ediflcio  destinado  ao  Congresso  Nacional,  sagundo  o  plano  e 
no  local  que  forem  previamente  combinados  com  as  Mesas  da  Camará  e  do  Senado, 

Paragrapho  único.  No  exercício  desta  lei,  o  Governo  flca  autorizado  a  despenda  para 
esse  fim  ató  a  somma  de  500:000$,  abrindo  para  isso  os  créditos  necessários. 

Camará  dos  Deputados,  14  de  novembro  de  1903.—?'.  áe  Paula  OUimarãts,  Presi- 
dente.— Manoel  de  Alencar  Guimarães,  1»  Secretario. — /•  B,  Wanderlcy  de  Mendonça,  3« 
Secretario,  servindo  de  2». 

N.  3Ô6  F— 1903 

Redacção  para  nova  discussão,  de  áccordo  com  o  Regimento  Interno,  do  additivo  destacado 
na  3^  discussão  do  projecto  n,  296,  deste  auno^  autorilando  O  Presidente  da  Republica 
a  reformar  as  Caixas  Económicas  sob  as  bases  que  estabelece 

O  Congresso  Naeional  resolve  : 

Art.  l.«  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  reformar  as  caixas  económicas 
sob  as  seguintes  bases  : 

1.*  As  caixas  económicas  continuanl  sob  a  protecção  da  União,  que  será  responsarei 
pela  guarda  e  restituição  das  economias  nellas  depositadas  e  entregues  ao  Tfaosouro 
Federal  e  Delegacias  fiscaes,  e  respectivo  juro,  assim  como  das  que  de  ora  em  doante 
tiverem  igual  destino. 

2.*  Na  Capital  Federal  e  em  cada  uma  das  capitães  dos  Estados  haverá  uma  caixa 
económica  inteiramente  autónoma,  apenas  subordinada  ao  Ministério  da  Fazenda  e  gratui- 
tamente administrada  por  conselho  fâcal,  composto  de  nm  presidente  e  do  quatro  a 
seis  conselheiros  da  livre  nomeação  e  demissão  do  Governo  Federal,  cujos  serviços  sei-ão 
considerados  relevantes. 

3,*  Estas  caixas  estabelecerão  ôllaes  ondo  for  conveniente,  tendo  por  agencias  íiS  mesas 
de  rendas,  collectorias  o  estações  do  correio  designadas  pelo  Governo,  sob  proposta  dos 
respectivos  conselhos  fiscaes. 

4.^  As  sommas  depositadas  nas  caixas  económicas*  suas  filiaes  ou  agencias,  serão  de 
1$000  ou  múltiplos  desta  quantia  e  vencsrão,  desdo  o  dia  seguinte  ao  do  deposito  ató  a 
véspera  do  marcado  para  retirada,  o  juro  actual,  capitalizados  por  semestres  civis,  despre- 
2adas  as  quantias  inferiores  a  100  réis. 

5.^  Não  se  abonará  juro  algom  aos  depositantes  que  saldarem  sitias  contas  dentro  dos 
primeiros  trinta  dias  em  qae  etlas  tiverem  tido  começo. 

6.»  Facilitar  a  realização  dos  depósitos  de  quantias  iofcrioaus  a  1$000  nas  escolas 
o  nos  estabelecimentos  em  que  houver  agglomeraçõos  Individuaes;  poderá  o  Governa 
autorizar  a  emissão  de  sellos  de  economia  no  vaior  de  20  e  100  réis,  cigo  uso  e  appllcação 
serão  determinados   no  regulamento. 

7.*  Só  venceíão  jaros  os  depósitos  at6  4:000$,  sendo  o  oxoosso  dessa  quantia  consi- 
derado deposito  gratuito.  Ezoeptuam-so  as  sommas  pertdncentos  ás  sociedades  bcneâoentes, 
ás  qnaes  poderá  o  conselho  ílcal  mandar  (Cantar  )ufos  até  a  quantia  ã&  10:000$000. 

8.*  O  depositante  tem  o  direito  de  fetirârr  em  qualqner  tempo  a  impoí^tancia  de  seus 
depósitos,  mediante  o  prazo  qne  e  Governo  fixar  no  ro^tilamento  e  que  o  c^ooselho  fiscal 
poderá  remittir,  si  entender  conveniente. 

9.»  As  caixas  económicas,  suas  filiaes  e  agencias  ékirão  a  cada  depositaÉite,  oòmo  titulo 
de  sen  credito,  uma  caderneta  nosainai,  pag^avâi  ao  portador,  na  qual  deverão  ser  fm^ 
pressas  em  resuiho  as  principaes  dispc^^des  regnlam^taf es  qtie  lhes  dêem  ocpúheéim^ta 
dos  seus  direitod  e  deveres  é  onde  se  irão  tançandd  as  operações  á  medida  que  se  forem 
efTeciuando. 

10.*  N9ò  será  permittido  a  depositante  algum  ter  mái6  de  uma  caderno,  sobpôúa  da 
sóiiiente  m  abotiar  Jtiros  aos  deposites  constantes  da  primeira.  Considora-ser  (tepositante  a 
pessoa  por  conta  de  quem  ô  feito  o  deposito. 
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11  .*  As  quantias  depositadas  nas  Caixas  Económicas,  suas  flliaes  ou  agencias  não  aeiio 
sujeitas  á  penbora  ou  arresto,  excepto  verificando-se  que  a  sua  entrada  além  de  tor  meus 
de  seis  mezes,  fui  feita  em  parcellas  maiores  de  500$. 

12.*  A  importância  liquida  dos  depósitos  diariamente  realizados  será  na  Capital  Fo- 
deral  e  Estado  do  Rio  do  Janeiro  recolhida  ao  Thesouro  Federal  e,  nos  demais  Estados,  ás 
Delegacias  Fiscaes  do  modo  que  se  estabelecer  em  regulamento,  podendo,  porém  a  juízo  do 
Conselho  Fiscal,  tor  também  as  seguintes  appllcações : 

a)  aoqaisição  do  quaesquer  títulos  de  divida  publica  federal  ; 

b)  desconto  de  lettra  até  90  dias  garantidos  pelo  deposito  de  títulos  da  diyida  publica 
federal. 

13.^  A's  quantias  recolhidas  ao  Thesouro  ou  ás  Delegacias  Fiscaes  abonar-se-ha  deade  o 
dia  da  entrada  nas  estações  fiscaes  até  ao  da  entrega  ás  caixas  económicas  ou  agencias,  o 
juro  do  4  1/2  %  ao  anno,  semestralmente  capitaliscado. 

14.*  Haverá  um  fundo  de  reserva  formado: 

a)  pela  differonça  entre  o  juro  pago  pela  União  ás  caixas  económicas  e  o  quo  estas 
abonam  aos  seus  depositantes  ; 

b)  pela  renda  que  possam  ter  as  mesmas  caixas  e,  na  Capital  Federal,  Bahia  e  Pbt- 
nambuco  pela  que  provier  dos  Montes  de  Soccorro  que  lhe  são  annexos ; 

c)  pela  importância  dos  depositas  que  prescrevem  na  forma  da  lei ; 

d)  pelo  proáucto  de  quaesquer  doações  ou  legados  que  não  tenham  destino  especial. 
Do  fiando  assim  formado,  depois  de  deduzidas  as   despezas  do  estabelecimento,  será 

o  liquido  proiucto  restante  empregado  no  fim  do  semestre  em  titules  da  divida  publica 
fundada,  ci]go  juro  será  capitalizado  semestralmente. 

15.*  Logo  que  o  fundo  de  reserva  da  Caixa  Económica  da  Capital  Federal  attíngir  a 
2.000:000$,  o  juro  que  a  União  paga  pelos  depósitos  delia  e  pslos  dinheiros  do  Monte 
do  Soccorro  recolhidos  aos  seus  cofres  será  reduzido  a  4  %  ao  anno. 

Do  mesmo  modo  se  procederá  em  relação  ás  Caixas  Económicas  da  Bahia  e  Pernam- 
buco, logo  que  seus  ftmdos  de  reserva  attinjam  a  1.000:000$000. 

16.»  O  limite  do  fundo  de  reserva  estabelecido  para  cada  uma  das  demais  Caixas 
Económicas  dos  Estados  será  fixado  no  Regulamento. 

17. *  O  fundo  de  reserva  é  especialmente  destinado  a  fiizer  face  a  quaesquer  perdas 
que  soffram  as  Caixas  Bconomicas  nas  suas  operações. 

18.*  As  Caixas  Económicas  poderão,  para  supprir  a  deficiência  de  sommas  disponíveis 
contrahir  empréstimos,  mediante  cau^  ou  desconto  dos  fundos  publicas  ou  titulo 
particular  que  possuírem. 

19.*  As  Caixas  Económicas  converterâo.  a  pedido  dos  depositantes,  os  seus  depostos 
com  três  uu  mais  mezes  de  existência,  em  titulo  da  divida  publica  fundada,  pelj  preço  do 
mercado,  recebendo  a  Caixa  os  Juros  e  abonando-os  na  respectiva  conta  corrente  emquanto 
não  forem  os  ditos  títulos  reclamados. 

20.*  As  caixas  económicas  e  os  montes  de  soccorro  annexos  aos  da  Capital  Federal, 
Bahia  e  Pernambuco  gosarâo  dos  privilégios  e  immunidades  concedidos  ás  repartições  da 
União,  sendo  os  livros,  actasse  mais  operações  desses  estabelecimentos  isentos  de  seilo,  e 
ficando  aquelles  de  seus  empregados,  que  forem  responsáveis  por  dinheiros  e  outros 
valores,  sij^jeitos  ás  disposições  do  decreto  n.  657,  de  5  de  dezembro  de  1849. 

21.*  As  caixas  económicas  poderão  acoeitar  doações  e  legados  com  approva^o  dos 
conselhos  fiscaes,  que  os  ílsirao  incorporar  ao  fundo  de  reserva,  salvo  clausula  de  doação 
em  contrario. 

22.*  Três  annos  depois  da  exeeu^^  da  presente  lei  ficarão  supprimidas  as  caixas  eco- 
nómicas, ci]úos  recursos  não  forem  sufflcientes  para  a  sua  manuten^^. 

23.*  Para  pagamento  dos  depósitos  das  caixas  económicas  sob  a  guarda  respousabi- 
idade  da  União,  poderá  o  Governo,  mediante  accordo  com  os  respectivos  depositantes, 
lemittir  bilhetes  do  Thesouro,  nos  termos  do  art.  15  da  lei  n.  3.229,  de  3  de  setembro 
de\884. 

24.*  Os  montes  de  soccorro  existentes  na  Capital  Federal  e  Estados  da  Bahia  e 
Pernambuco  continuarão  annexos  ás  respectivas  caixas  económicas  e  Amodoiiario  sob 
a  mesma  administração;  suas  rendas  serão  incorporadas  ás  das  referidas  caixas  para 
occon^er  as  despezas  de  ambos  os  estabelecimentos,  contribuindo  a  somma  restante 
para  formação  do  fundo  de  reserva  das  caixas  económicas,  na  conformidade  da  clausula  Id^ 

25.*  A'  vontade  dos  instituidores,  concordando  com  o  conselho  fiscal,  os  depósitos 
tíilectuados  em  uma  caixa  económica  poderão  ser  continuados  ou  retirados  em  outra. 
mediante  a^í  rtígra.s  estabelecidas  uu  regulamento.  As  tx*ansfereucias  dos  depósitos  poderão 
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^er  feitas  por  intermédio  do  Thesoaro.  na  Capital  Federal  o  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e 
das  Dele^cias  Piscaos  nos  demais  Estados,  ou  por  qualquer  outro  meio,  attentas  as  relações 
que  estabelecerem  entre  si  as  difTerentes  Ciixas  económicas. 

26.*  O  Governo  expedirá  regulamento  para  execução  destas  disposições,  marcando  o 
máximo  de  entrada  para  as  caixas  postaes,  permittindo,  si  julgar  conveniente,  a  emissão 
de  cadernetas  ao  portador. 

27.»  As  disposições  da  presente  lei  só  regerão  os  depósitos  feitos  depois  da  sua  publi- 
cação, continuando  os  antigos  sob  o  regimen  da  lei  em  que  foram  estabelecidos. 

Art.  2.<*  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  23  de  dezembro  de  1903.— Domínios  Guimarães, — Ferreira  Braga ^ 

N.  299  G  —  1903 

Redacção  para  novadiscuuão,  deaccordo  com  o  Regimento  Interno,  do  additivo  destacado  na 
3  discussão  do  projecto  n.  296^  deste  anno^  tomando  facultativa  a  inscripçdo  no  montepio 
civil  dos  funccionarios  públicos  da  União,  homens  ou  mulfieres  attingidos  pelo  disposto  no 
art^  37  da  lei  n.  490,  de  Í6  de  dezembro  de  i897,  e  dá  outras  providencias 


O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.<»  08  empregados  públicos  da  União,  homens  e  mulheres,  attingidos  pelo 
disposto  PO  art.  37  da  lei  n.  4SiO,  de  16  de  dezembro  de  1897,  e  os  que  forem  sendo  nomeados, 
serão  inscriptos,  facultativamente,  no  montepio  civil,  pa^do  na  integra,  ou  em  duas, 
três  ou  quatro  prestações,  durante  doze  mezes,  a  contar  da  data  da  inscripção,  uma  jóia 
calculada  pela  tabeliã  seguinte  : 


Idade 

20  annos. 

21  > 

22  » 

23  » 

24  » 

25  > 

26  » 

27  » 

28  » 

29  » 

30  » 

31  » 

32  » 

33  » 

34  » 

35  » 

36  » 

37  » 

38  » 

39  » 

40  > 

41  » 

42  > 

43  » 

44  » 

45  » 

46  > 

47  » 

48  » 

49  » 

50  > 


Vida  média 


Multiplicador  do  or- 
çamenfeo  ou   soldo 

72  semestres •  0.15436110 

71  >        0.19156347 

70  »        0.22667564 

69  »        0,26875086 

68  »        0,30880297 

66  »        0,39193612 

65  »        0.43506786 

64  »        0,47927989 

63  »        0,52459317 

62  » 0,57104133 

61  »        0,61865070 

60  »        > 0,66745030 

59  »        0,71746989 

58  »        0,76862997 

57  » 0,76873997 

56  » 0,82128180 

55  »        0,87515743 

54  »        0,98696228 

53  »        1,04496967 

52  >        1,10442725 

51  »        1,16537126 

50  »        1,22783887 

48  >        1.35749822 

47  >        1,42470901 

46  »        1,49372157 

45         » 1,56439794 

43          »        1,71109558 

42          »        1,78720631 

41  »        1,86521980 

40         >        1.94518363 

39         »        2.02714656 
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Observação— Para  determinar  a  jóia,  multiplica-se  o  ordenado  annual  oa  soldo  do 
ftmccionario  pelo  çoeíficionte  relativo  á  sua  rida  roódia. 

Exemplo:  F.,  20  annos  de  idade— rida  módia,  72  semestres— ordenado  ou  soldp,  3:000$: 
tem-sç:, 

J=4:000$x0.15436i  10=308$732,2. 

Quando  a  idade  do  Aincoionario  exceder,  um  dia  que  seja,  ás  que  estão  consignadas  na 
primeirs^  columna  da  tabeliã,  pagará  elle  a  jóia  correspondente  á  idade  immedia" 
tamente  superior.  Si  P.  tiver  30  annos  e  um  dia,  pagará,  portanto,  a  jóia  de 
2:000$x0,66745030=l:334$900,  que  pagaria,  caso  tivesse  31  annos  completos. 

§  I  .*  Todos  os  fúnccionarios  inscriptos  e  os  que  se  Insoreverem  no  montepio  contribui- 
rão, mensalmente,  com  ion^  dias  de  ordenado  annual  (ou  soldo),  alóm  da  jóia. 

§2.*  A  capacidade  physica  e  uso  pleno  das  faculdades  intellectuaes,  provados  por 
acto  de  inspecção  do  saúde,  regularmente  constituída,  serão  indispensáveis  para  a 
inscripção  no  montepio. 

§  3.«  Os  actuaes  contribuintes  e  os  inscriptos  de  accordo  com  o  art. . .  quando  tiverem 
augmento  de  ordenado  (ou  soldo),  em  virtude  de  accesso  ou  reforma  das  tabeliãs  pagarâo, 
querendo,  a  diíTeronça  entre  a  jóia  determinada  de  accordo  com  a  tabeliã  supra  e  a  im- 
poi^tancia  tota|  de  todas  as  oootribulções  mensaes  e  jóias  anteriores,  bem  como  dos  respe- 
eti  vos  juros  do  5  V«  ^^  anno,  aapitalizados  semestralmente,  que  lhe  houverem  sido 
creditados. 

§  4.<»  Para  o  efTeito  da  contribuição  mení^l,  o  ordenado  (ou  soldo  annual)  nunca 
excederà  de  7:200$^  ainda  que  maior  seja  o  percebido  pelo  funccionario  insoripto. 

§  5.<>  A  pensão  será  igual  á  metade  do  ordenado  (ou  soldo)  do  contribuinte,  menoe  um 
dia,  em  oau  mez,  da  mesma  pensão,  a  qual  não  poderá  ezcoder  a  imnortancia  annoAl  de 
a:48â$000. 

8  6.«  Q  contiribuinte  que,  obtendo  acorescimo  de  vencimentos,  se  não  promover  no 
montepio,  legará  á  sua  fitmilia  penâo  correspondente  ao  ordenado  (ov  soldo)  do  ci^rgo  em 
que  fora  insoripto  ou  daquelle  em  que  effectuou  a  ultima  promoção. 

Art.  2.«  EevQgam-se  as  disposições  em  contrario. 

Saladas  Commissões,       de  dezembro  de  1903.— 2>omtn^(}5  Guimarães.— Ferreira  Braga ^ 


N.  318  D—  1903 

EedacçSo  para  nova  discussão  da  emenda  des-- 
tacada  na  5*  discussão  do  projecto  n,3i8  B, 
deste  oityio,  fixando  Qs  vencimentos  do  pes- 
soal da  mesa  de  rendas  de  i^  classe  de  São 
Francisco^  em  Santa  Catharina 

O  Opnçresso  Nacional  decreta: 

Art.  1  .^  A  mesa  de  rendas  de  1*  classe, 
de  8.  Franci&co,  em  Santa  Catharina,  terá  o 
pessoal  e  os  vencimentos  seguintes  : 

\  administrador 

1  esorivãp 

6  guaidaç  com  800$  de  ordenado  e 

400^  de  gratificação. . '. 7: 200^000 

6  trabalhadores  do  sapatazias  a 

2$40r  diários 4:320í5000 

Art.  2.®  Revogam-se  as  disposições  em 
contrário. 

Sala  das  Gommissoes,  23  do  dezembro  de 
1903.  —  Pomingos  Guimarães»  —  Ferreira 
Braga. 

O  ©x*.  I*x'e«i<ieii to— Esgotadas  as 
mAterías  da  ordem  do  dii,  designo  para 
amanhã  a  seguinte  ordem  do  dia: 


Votação  do  parecer  n.  132,  do  1903,  inde- 
ferindo a  peti^  em  que  D.  Anna  Josephina 
Garcez  da  Cunha  pede  uma  pensão  (discussão 
única) ; 

Votação  do  parecer  n.  133,  de  1903,  inde- 
ferindo a  petição  em  que  o  capitão  da 
gua.  da  nacional  José  Pinto  da  Fonseca  pede 
uma  pensão  (discussão  única) ; 

Votação  do  parecem.  135,  de  1903,  inde- 
ferindo a  petiço  em  que  D.  Olympia  Mondes 
do  Couto,  viuva  do  alferes  Francisco  Pereira 
Mendes,  pede  uma  pensão  (discussão  única) ; 

Votação  do  projectou.  345,  de  1903.  re« 
lativo  á  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  210  6,  de  1902,  da  Gamara  doâ  Deputados 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder 
a  D.  Daria  Francisca  Mello  de  Carvalho  o 
viuva  do  constructor  naval  Trajano  Augusto 
de  Carvalho,  uma  pensão  annual  de  600$, 
com  voto  cm  separado  da  minoria  da  Com- 
missão  (discussão  única) ; 

Discuí^são  única  do  projecto  n.  346,  A  4o 
1903  (do  Senado),  concodento  ao  2»  cscfi- 
pturarlo  da  Anfandega  do  Pará,  João  André 
de  Bakler,  ura  anno  de  licença,  com  orde- 
nado, para  tratar  do  sua  saúdo ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  126  A,  do 
1903,   relativo   ás  emendas  do  Senado  oo 
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projecto  da  Camará  dos  Deputados  n.  1S6, 
deste  anno,  que  manda  abonar  aos  officiaes 
do  Corpo  de  Bombeiros  que  se  reformarem, 
alóm  do  soldo  devido,  uma  gratificação 
annual  correspondente  a  cada  anno  do  ser- 
viço que  exceder  dos  25  primeiros,  e  dando 
outras  providencias ; 

2^  discussão  de  projecto  n.»  348,  de 
1903,  tornando  extensivo,  da  data  desta  lei 
em  deante,  aos  professores  c  repetidores  do 
Instituto  Benjamin  Cpnstant  o  accrescimo 
de  vencimentos  que  tiveram  os  lentes  do 
Gymnasio  Nacional  pelos  decretos  ns. 
1.075,  de  22  de  novembro  de  1890,  e  1.194, 
de  28  de  dezembro  do  1892,  de  accordo  com 
o  disposto  no  art.  210  do  regulamento  an- 
nexo  ao  decreto  de  17  de  maio  do  1890,  e 
art.  7<»  da  lei  n.  957,  de  30  do  dezembro 
de  1902; 

3»  discussão  do  projecto  n.  340,  de  1903, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extrrordi- 
nario  de  2:940$012  para  pagamento  a  Fran- 


cisco de  Paula  Bandeira  de  Nogueira  da 
Gama,  empregado  aposentado  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  do  principal,  juros 
e  custas,  em  virtude  de  accord&o  do  Supramo 
Tribunal  Federal ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  344,  de  1903, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário de  3:399$999  para  pagamentos  de  or- 
denados devidos  ao  almoxarife  aposentado 
do  extincto  Arsenal  de  Guerra  de  Pernam- 
buco, João  Climaco  dos  Santos  Bernardes ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  251  I,  de 
1903,  relativo  ás  emendas  do  Senado,  ao  Or- 
çamento do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores,  para  o  exorcicio  de  1904  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  837  G,  de 
1903,  rulativo  ás  emendas  do  Senado,  ao 
Orçamento  da  Marinha,  para  o  exercio  de 
1904. 

Levanta  a  sessão  ás  12  horas  e  45  minutos 
da  tarde. 
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Poesidencia  dos  Srs,  Paula  Guimarães  (Presidente),  Oliveira  Figueiredo  (lo  Vice-pre- 
sidente) e  Paula  Guimarães  (Presidente) 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Alencar 
Gufmawles,  Thomaz  Accioly,  Wanderleyde 
Mendonça,  Joaquim  Pires,  Anthriro  Botellio, 
Sá  Peixoto,  Aurélio  Amorim,  Carlos  de 
Novaes,  António  Bastos,  Luiz  Domingues, 
Anizio  de  Abreu,  Virgilo  Erigido,  Thomaz 
Cacalcanti,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo  Souto, 
Tavares  de  Lyra,  Fonseca  e  Silva,  Pe- 
reira Reis,  Paula  e  Silva,  Teixeira  de 
S&,  Affonso  Costa,  Celso  de  Souza,  Pereira 
de  Lyra,  Oornelio  da  Fonseca,  Angelo  Netj, 
Felisbello  Freire,  Vergue  de  Abreu,  Augusto 
de  Freitas,  Tolentino  dos  Santos,  Rodrigues 
Saldanha,  Bernardo  Horta,  Heredia  de  Sá, 
Mello  Mattoí,  Érico  Coelho,  Galvão  Baptista, 
Silva  Castro,  Henrique  Borges,  Mauricio  de 
Abreu,  Oliveira  Figueiredo,  Carlos  Teixeira 
Brandão,  João  Luiz,  Gastão  da  Cunha,  Ri- 
beiro Junqueira,  António  Zacharias,  Lamou- 
nier  Godofredo,  Henrique  Salles,  Carlos  Ot- 
toni,  Rodolpho  Paixão,  Galeão  Carvalhal, 
Moreira  da  Silva,  Bernardo  de  Campos,  Fran- 
cisco Romeiro,  Fernando  Prestes,  Ferreira 


Braga,  Cândido  Rodrigues,  Rodolpho  Mi- 
randa, Joaquim  Teixeira  Brandão,  Cândido 
de  Abreu,  Carlos  Cavale  kuti,  Lamenha  Lins, 
Paula  Ramos,  Germano  Haaslocher,  Cassiano 
do  r>íaacimento,  Vespasiano  de  Albuquerque 
e  Homem  de  Carvalho. 

Abre-S0  a  sessão. 

E*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta* 

O  Sr.  A^ntonio  Bastos  (*)  —  Sr. 

Presidente,  V.  Ex,  deve  estai*  lembrado  de 
que,  na  sessão  ante-hontem,  o  meu  amigo  e 
companheiro  de  Commissão,  Sr.  Eduardo 
Ramos,  fez  algumas  considerações  relativas 
ao  curso  que  teve  nesta  Casa  o  projecto  sobre 
o  trafico  de  mulheres  brancas. 

Desejo  saber  si  V.Ex.  me  concede  também 
permissão  para  fallar  neste  momento,  dando 
a  necessária  resposta  ãquelle  Deputado. 

O  Sr,  Presidente  —  O  Sr.  Deputado 
Eduardo  Ramos  fallou  sobre  a  acta,  a  pro- 

(*)  Esto  di(;curi:0  dão  foi  rcvicto  polo  orador* 
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posito  de  incidente  havido  na  sessão  an- 
terior. 

O  Sr.  António  Bastos  —  Creio  ser  caso 
idêntico. 

Começo,  Sr.  Presidente,  confessando  a 
V.  Ex.  que  me  cansou  a  mai^  viva  sorpreza 
a  attitude  assumida  nesta  Camará  pelo  ii- 
lustre  representante  da  Bahia,  sorpreza  por- 
que S.  £x.  nâo  tinha  o  direito  de  proceder 
por  esta  forma,  não  só  porque  havia  assignado 
o  parecer,  como  lambem  porque,  sendo 
S.  Ex.  em  assumpto  dessa  natureza  uma  das 
grrandes  competências  desta  Camará,  não 
podia  invocar  em  seu  auxilo  o  desconheci- 
mento das  praxes  internaoionaes. 

Não  desconheço  a  phrase  latina  et-rare 
hwnanum  est ;  mas  confessar  o  erro  ó  proce- 
dimento muito  nobre  quando  o  erro  está 
provado.  Não  foi  o  que  fez  S.  Ex. 

Vou  provar  que  o  nobre  Deputado  foi  in- 
justo e  precipitado  nas  considerações  addu- 
zidas  perante  a  Camará  dos  Deputados. 

Eu  seria  muito  leviano  si  houvesse  dado  o 
parecer  sem  ter  estudado  o  assumpto  e  sem 
ter  procurado  explicações  na  Secretaria  do 
Exterior. 

Ainda  hontem  á  noite  procurei  o  Sr.  Mi- 
nistro do  Exterior  e  S,  Ex.  autorizou-me  a 
declarar  (j[ue  o  Poder  Executivo  não  precisa 
de  autorizando  para  formular  o  convénio;  e 
convénio  que  está  celebrado;  do  que  o  Poder 
Executivo  precisa  é  da  approvacão  do  Con- 
gresso feita  em  Pariz,  para  poder  fazer  a  de- 
vida ratificação. 

Feita  esta  ratificação,  a  conveoção  entrará 
em  vigor  seis  mezes  depois. 

Pergunto,   Sr.   Presidente:  as   potencias 

ue  compareceram  á  conforencia  de  Paris 

mitaram-se  a  uma  brincadeira,  a  um  acto 
sem  valor?  Não,  Sr.  Presidente;  o  acto  inter- 
nacional praticado  pela  conferencia  de  Paris 
ô  o  mais  perfeito  possivol.  Assim  ô  que  o 
art.  9«  da  convenção  diz:  «a  presente 
convenção  entrará  em  vigor  seis  mezes 
depois,  etc.» 

Pergunto,  Sr.  Presidente,  o  que  é  que 
entra  em  vigor  ?  são  os  arts.    !<>,  2«  e  3«>. 

O  art.  1»  dispõe  o  seguinte:  (Lê). 

O  2«  pune  o  lenocinio  com  as  mulheres 
maiores,  e  ainda  ha  a  disposição  do  annexo 
do  projecto  que  dá  a  liberdade  do  punir-.se 
o  lenocinio  praticado  com  mulher  maior, 
mesmo  sem  haver  abuso  de  autoridade. 

Devo  explicar  a  razão  porque  essa  confe- 
rencia denominoa-se  projecto  do  convenção 
e  não  somente  convenção.  Quando  se  reúnem 
conferencias,  ha  sempre  uma  nação  que 
toma  a  iniciativa  de  convidar  as  demais, 
porque  não  se  comprehende  que  cilas  pos- 
sam ter  o  mesmo  pen^araenlo.  Foi  o  que  se 
neu.  o  Governo  íí^ancez  convidou  para  a 
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conferencia  o  Ooverao  Braziteiro,  este  deo 
poderes  ao  seu  ministro  em  Paris  pxr^  r^ 
preseutal-o,  mas  o  que  não  fez  fui  o  ao-o- 
rizar  a  assumir  comproir  isaos  e  a  ^araniir  i 
approvação,  por  parto  do  Legislativo,  daà 
medidas  adoptadas. 

Sabe  Y.  Ex.  que  isto  dis  respoito  á  sob^ 
rania  dos  Estados  e  só  o  Poder  Lemstativo  (■ 
o  competente  para  fazel-o.  Por  isco  se  cha- 
mou projecto  de  eonvenção,  mas,  mna  vez 
approvado  pelo  Legislativo,  essa  palavra— 
projecto— desappai*eco,  para  ficar  somente  4 
palavra — convenção.  Assim,  vou  apresefltv 
dous  exemplos. 

A  conferencia  que  se  realisou  am  Pan< 
em  1883  para  a  protecção  dos  cabos  soMiu- 
rinos  ó  um  delles. 

Na  occasião  foi  votado  um  projecto  e  de- 
pois foi  este  convertido  em  oonvenção. 

Temos  ainda  a  conferancia  que  se  realizco 
em  Haya,  em  1900,  para  a  regalameotação 
de  diversas  matérias  do  direito  intanta- 
cional  privado. 

Reservo  para  o  fim  um  argnmoDto  que 
o  Sr.  Deputado  Eduardo  Ramos  abaolota- 
mentc  não  responderá  :  ha  um  precedeate 
na  Casa. 

Antes  de  adduzil-o,  porém,  devo  explicar 
a  razão  por  que  a  Commissão  da  Diplomacia 
não  formulou  um  projecto  regulando  o  tra- 
fico de  mulheres  brancas. 

E*  realmente  preciso  que  se  tenha  grande 
desconhecimento  das  praxes  iatemaâonaes 
para  se  fazer  semelhante  censura  á  Gom- 
missão. 

Pois  a  convenção  ainda  não  está  em  rigor 
e  já  se  quer  que  a  Commissão  faça  um  pro- 
jecto ! . . . 

Eque  projecto?  São  medidas  penaesqoe 
devem  estar  incluídas  no  Código  Péoal,  que 
seriam  antes  da  competência  da  Camaússàv 
de  Constituição  e  Justiça  e  que  esta  mesita 
só  pôde  propor  depois  da  t/oca  da  ratifica^, 
em  Paris. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  António  Bastos  — Já  expliquei  a 
razão;  semelhantes  convenções  votam  th€&3s^ 
e  dizendo  ellas  i*espeito  á  legislação  interior 
de  outros  paizes,  não  podem  determioar  esta 
pena  ou  aquclle  crime;  isso  fica  a  cargo  úíb 
legislações  respectivas  e  é  por  isso  que  o 
PoJcr  Executivo  não  faz  a  ratificação  sem 
a  devida  approvação  do  Legislativo. 

O  Sr.  Presidente  —  Attenção  1  Peço  ao 
nobre  Deputado  que  termine  as  suas  ob^et- 
vaçOes;  a  occ.;siào  não  ó  opportuna... 

O  Sr.  António  Bastos— V.  Ex.  tenha  pa- 
ciência; faço  um  appello  à  benevolência  da 
Mesa.., 
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O  Sr,  Presidente— Não  ô  este  o  momontj 
opportano,  tanto  mais  qu)  amanhã  o  hon- 
rado Deputatlo  pela  Bahia  pôde  entender 
que  deve  re^ponaer  a  V.  Ex.  na  acta,  con- 
tinuando assim  a  discussilo...  (Trocam-se 
apartes) . 

O  Sr.  António  BAST0s->Ma8  dizia  eu  que 
a  Commisâo  de  Diplomacia  não  podia  for- 
mular um  projecto. 

Trata-ee  do  medidas  que  devem  existir  no 
nosso  Código  I^enal  e  a  Commissão,  tomando 
conhecimento  da  questão,  limitou-se  a  julgar 
da  conveniência  ou  não  de  ser  approvado  o 
assumpto. 

Ninguém  negará  que  ha  conveniência 
nessa  approvaçâo  porque  nesta  Capital  ó 
exercido  cm  grande  escala  o  caftismo  e  ò 
preciso  que  elle  seja  punido. 

A  Commissão,  examinando  esta  conve- 
niência, também  teve  de  examinar  si  estas 
medidas  contrariavam  o  espirito  da  nossa 
legislarão ;  e,  conformo  ella  demonstra  no 
sen  parecer,  as  medidas  já  existem  no  nosso 
Código  Penal. 

Mas,  si  havia  competência  nesta  matoria 
ella  não  pertencia  ã  Commissão  do  Diplo- 
macia o  sim  ã  do  Constituição  o  Justiça. 

O  Sr.  Teixeira  de  Sá— K  a  Commissão  do 
Constituição  c  Justiça  não  se  podia  conformai* 
com  as  proposições  da  convenção  ? 

O  Sr.  António  Bastos  —  Perfeitamente  ; 
ella,  porém,  não  podia  formular  um  pro- 
jecto em  virtude  da  convenção,  i)orque  esta 
não  existo. 

O  Sr.  Teixeira  de  SA^Isto  importaria  na 
adhesão  á  convenção. 

O  Sr.  António  Bastos— V.  Ex.  desconhece  o 
art.  3*  da  convenção. que  diz:  «nos  paizes  cm 
(lue  a  legislação  for  insufflcionte  fica  o  Poder 
Executivo  obrigado  a  propor  ao  Congresso 
as  medidas  que  entender  necossariiís...» 

O  Sr.  Teixeira  di  Sá— E'  o  que  digo. 

O  Sr.  António  Bastos— Aqui  ô  que  está  o 
grande  erro :  suppor-se  que  esta  convenção 
não  ó  definitiva.  Respondo  que  é  definitiva 
no  exterior  e  que  no  interior  scl-o-ha  desde 
auc  o  Executivo  ponha  em  execução  as  me* 
didas  existentes  na  mesma  convenção. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Não  é  uma  conven- 
ção obrigatória,  ó  um  simples  accorilo. 

O  Sr.  António  Bastos— E*  por  isso  que 
o  Poder  Legislativo  6  chamado  a  approvar 
ou  não. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Approvar  o  que? ! 

O  Sr.  António  Bastos— Aporovar  as  me- 
didas que,  por  sua  vez,  foram  approva'las  na 
confbrencia  de  Paris, 
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O  Sr.  Affonso  Tosta— Mas  approvar  como! 
Por  lei  especial  ?  Não  se  fuz  isto. 

O  Sr.  António  Bastos— Não  so  podia  pro- 
por projeato,  jÀ  expliqiiei.  {Ha  vários  apar- 
tes,) 

Tenho  um  argumento  esmagador,  a  que  o 
nobre  Deputado  não  poderá  roiponder;  reser- 
Yoo  para  o  fim . 

O  Sr,  Affons)  Costa— V.  Ex.  deve  re- 
sponder ao  seu  collega  de  Commissão. 

O  Stt.  António  Bastos— Estou  respondendo 
a  elle,  não  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Eu  levantei  apenas 
a  questão  de  ordem. 

O  Sr.  António  Bastos  —  O  meu  collega, 
mais  do  que  ninguém,  não  se  poderia  insur- 
gir contra  o  parecer  que  asúgnou. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves—  E*  outra 
questão,  questão  intima,  em  que  não  temos 
que  entrar.  {Ua  outros  apartes,) 

O  Sr.  António  Bastos— Peço  aos  nobres 
Deputados  que  me  deixem  fallar;  o  Sr.  Pre- 
sidente já  por  diversas  vozes  tem  chamado 
a  uttenção.  fazendo  soar  os  tympanos,  e, 
pois.  preciso  terminar  as  minlias  conside- 
raçõíis. 

Não  quero  fazer  ao  nobre  Deputado  a  in- 
justiça de  suppor  que  S.  Ex.  desconheça  as 
Í)raxes  internacionaes.  Não;S.  Ex.  se  deixou 
evar  por  um  acto  irreflectido,  unicamente 
devido  :i  falta  de  meditação  demorada.  S.Ex. 
não  conhecia  absolutamente  o  tratado,  como 
estou  provando. 

O  Sr.  Malaquias  Ooncalvks—  Mas  si  elle 
declarou  categoricamente  que  errou  I . . . 

O  Sr.  António  Bastos—  Mas  não  tom  ra- 
zão. Não  façaS.  Ex.  também  a  injustiça  de 
suppor  que  o  Poder  Executivo  seja  cipaz  de 
pedir  ao  Congresso  a  approvaçào  quando  não 
seja  caso  de  tal. 

O  Sr.  Deputado  Eduardo  Ramos,  muito 
cautelosamente,  no  seu  discurso,  disse  o  se- 
guinte: «Mas  foi  o  próprio  Presidente  do  Re- 
publica quem  nos  diamou  a  àttenç^io  para  o 
assumpto  e,  segundo  penso,  multo  acertada  e 
cautelosamente,  porque  o  ajuste  do  que  se 
trata  envolve  grandemente  matéria  de  di** 
rei  to  penal,  que  não  poderíamos  ter  o  pensa- 
mento de  alte.-ar.» 

Tal  não  houve.  O  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica pediu  simplesinento  ao  Congresso  que 
approvassd  os  dous  projectos  de  convenção, 
como  jã  demoniitrei.  Uma  vez  appro vades, 
deixam  elLes  d) ser  projoctos  de  convenção, 
passam  a  ser  convenção.  • . 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  E  quem  assignou 
tal  convenção  ? 


1146 


ANNAES  DA  GAMARA 


O  Sr.  António  Bastos—  O  ministro  brazi- 
leiro,  competentemente  autorizado. 

O  Sr,  Affonso  Costa— Onde  ?  l 

O  Sr.  António  Bastos— V.  Ex.  não  con- 
funda ;  o  ministro  braziloiro  tinha  poderes 
para  comparecer  á  conferencia,  mas  não 
tintia  podei*oâ  para  tomar  o  compromisso, 
em  nome  do  paiz,  de  que  acceitaria  essas 
medidas,  as  quaas  se  referem  á  legislação  in- 
terna da  Nação. 

O  Sr.  Affonso  Costa— O  Con^rresso  só 
tem  que  ratiflcar  os  tratados  o  convenções 
legitimamente  feitos. 

O  Sr.  António  Bastos— E'  o  caso  de  que 
nos  occupamos,  porque  o  Poder  Executivo 
tom  competência  para  fazer. . . 

O  Sr.  Affonso  Costa— Nós  approvamos  e 
depois  o  ministro  assigna  ?  l 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Já  esta 
assignada,  ad  referendum  nosso. 

O  Sr.  Presidente— Chamo  a  attonção  do 
orador  :  S.  Ex.  esta  foliando  sobro  o  ven- 
cido. 

O  Sr.  António  Bastos— Vou  terminar, 
Sr,  Presidente. 

O  Sr.  Presidente— Não  posso  consentir 
em  que  V.  Ex.  continue. 

O  Sr.  António  Bastos— Neste  caso,  peço  a 
palavra  para  uma  explica^  pessoal. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Emquanto  não  se 
provar  que  o  acto  foi  legal. . . 

O  Sr.  António  Bastos— V.  Ex,  não  es- 
tudou o  caso. 

O  Sr.  Affonso  Costa— E\  .  .foi  só  V.  Ex. 
quem  o  estudou . . . 

O  Sr.  António  Bastos— Estudei,  sim. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  E  foi  o 
único  que  estudou:  a  Camará  depois  de  ter 
ouvido  o  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  ú  que 
está.  fazendo  critica. 

O  Sr.  Affonso  Costa  e  outros  Srs,  Depu- 
tados—Não  apoiado  !  {Ha  muitos  apartes  ; 
o  Sr,  Presidente  reclama  attenção). 

O  Sr.  António  Bastos- Sr.  Presidente, 
submetto  ocaso  ã  decisão  de  V.  Ex,  :  desejo 
saber  si  posso  pedir  a  palavra  para  uma  ex- 
plicação pessoal. 

O  Sr.  Presidente — V.  Ex.  não  pôde  dis- 
cutir o  vencido. 

O  Sr.  António  Bastos— Neste  caso,  peço 
a  palavra  para  uma  explicação  pessoal. 

v^iâ^'   PJ^esidente- Darei   a   palavra  a 
>•  £<x.  em  occasião  opportuna. 


Em  seguida  ó  approvada  a  acta  da 
antecedente. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente— Não  haTendo 
numero  legal  para  se  proceder  ás  votaoícs 
das  matérias  constantes  da  ordem  do  dia, 
passase ã matéria  em  discussão. 

E'  annunoiada  a  discussão  única  do  prcúeeto 
n.  316  A,  de  1903  (do  Senado),  concedendo  ao 
2^  escripturario  da  Alfandga  do  Pará  João 
Andró  de  Bakker  um  anuo  de  licença,  oom 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'annunciada  a  discussão  única  de  projecto 
n.  126  A,  de  1903,  relativo  is  emendas  do  Se- 
nado ao  projecto  da  Camará  dos  Deputados, 
n.  126,  neste  anno,  que  manda  abonar  aos 
officiaes  do  corpo  de  bombeiros  que  se  refor- 
marem, além  do  soldo  devido,  uma  gratifi- 
cação annual  correspondente  a  cada  anno  de 
serviço  oue  exceder  dos  25  primeiros,  c 
dando  outras  providencias. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

São  successivamente  sem  debate  eneov 
rados  em  8»  discussão,  os  arts.  !•  e  2»  do  pro- 
jecto n.  348,  de  1903,  tornando  extenaiiro,  da 
data  desta  lei  em  deante,  aos  professores  e 
repetidores  do  Instituto  Benjamin  Constant, 
o  accrescimo  de  vencimentos  que  tiveram  os 
lentes  do  Gymnasio  Nacional,  pelos  decretos 
ns.  1.075,  de  22  de  novembro  de  lS90,e  L194, 
de  20  do  dezembro  de  1892,  de  accordo  cjm 
o  dispositivo  no  art.  210  do  regolameoto 
annexo  ao  decreto  de  17  de  maio  de  1890,  e 
art,  7<*  da  lei  n.  957,  de  30  do  deiembro  de 
1902,  ficando  adiada  a  votação. 

E*  annunoiada  a  3^  discussão  do  projecto 
n.  340,  de  1903,  autorizando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  de2:940$012  para  pa- 
gamento a  Francisco  de  Paula  Bandeira  No- 
gueira da  Gama,  empregado  aposentado  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  de  prin- 
cipal, juros  e  custas,  em  virtude  de  accordão 
do  Supremo  Tribunal  Federal, 

Ninguém  pedindo  a  palavra  ô  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunoiada  a  3^  discussão  do  projecto 
n.  344,  do  1903,  autorizando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  cro- 
dito  extraordinário  do  3:399$999  para  paga- 
mento de  ordenados  devidos  ao  almoxarife 
aposontado  do  extincto  Arsenal  de  Guerra  de 
Pernambuco,  João  Cimaoo  dos  Santos  Ber- 
nardos. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  ô  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 
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£'  aDnuQciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  251  I,  de  1903,  relativo  à  emenda 
do  Senado  ao  Orçamento  do  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores,  para  o  exerci- 
do de  1904. 

O  Sr.  ^re«ld.ente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Augusto  do  Freitas. 

O  Sr.  ^ui^usto  cie  F^reitaa  diz 

que,  antes  de  qualquer  consideração  que  lhe 
occorra  fazer  sobre  as  emendas  apresenta- 
das pelo  Senado  ao  projecto  de  Orçamento 
do  Interior,  prp.cisa  da  Mesa  um  osclaroci- 
mento  que  tornará  tilvez  dispensáveis  as 
observações  que  pretende  adduzir. 

Pelo  RQgimeatp,nenhumii  disposição  do  ca- 
racter permanente  pôde  figurar  nas  leis  an- 
nuas. 

O  Senado,  entretanto,  inseriu  no  pro- 
jecto do  orçamento  em  debate  emendas  que. 
pelas  suas  dlsposições,rcvogam  uma  legisla- 
ção em  vigor,  no  tocante  ú.  instrucção  supe- 
rior, disposições  que  cream  empregos  públi- 
cos e  que  elevam  vencimentos. 

Pergunta  ao  Sr.  Presidente:  dado  que  a 
Camará  approve  essas  omend  i8,  a  Mesa  as 
destacará  do  orçamento  para  constituírem 
projecto  em  8eparado,de  accordo  com  o  Regi- 
mento ? 

Ou,polo  facto  de  serem  estas  medidas  apre- 
sentadas pela  outra  Casa  do  Congresso,  en- 
tende a  Mesa  que  já  não  vigora  o  Regimento 
da  Camará  ? 

O  Sr.  Presidente  —  A  minha  autoridade 
não  pôde  ir  ao  ponto  do  supprimir  emendas 
do  Senado.  Si  a  Camará  acoeitar  as  emendas 
que  de  lá  vieram,  eu  não  posso  destaoal-as, 
uma  vez  que  fazem  parte  do  projecto  por 
deliberação  do  me^mo  Senado ;  é  preciso  a 
collaboração  da  outra  Casa  do  Congresso 
para  que  as  emendas  deixem  de  figurar  no 
orçamento. 

Esta  é  a  minha  opinião. 

O  Sr.  Auousto  db  Freitas  respeita  a  de 
liberação  da  Mesa,  embora  não  esteja  de 
todo  convencido  de  sua  razão  ;  roas  lho  pa- 
rece que  a  annuencia  quo  a  Camará  dô, 
iwrventura,  a  qualquer  destas  emendas 
não  quer  dizer  que  a  Camará  concorde  que 
ella  figure  em  uma  lei  annua,  porque  acima 
da  sua  vontade  está  o  Regimento. 

Parece-lhe  que,  si  poi-ventura  a  Camará 
approvar  estas  medidas,  está  no  dever  da 
Mesa,  em  obediência  ao  Regimento,  desta- 
cai as  do  projecto.  A  Camará  pôde  appro- 
Tal-as  ou  r^eital-as,  mas  o  que  não  pôde 
consentir  é  que  figurem  no  orçamento,  por- 
que o  Regimento  prohibe. 

O  Sr.  Presidente— E*  mais  curial  que,  si 
a  Camará  pensar  como  o  orador,não  aoceite 


as  emendas  ;  acceitando-as,  porém,  eu  não 
posso  destacal-as,  repito,  porque,  como  o 
orador  sabe,  ó  necess  kría  a  collaboração  4o 
Senado  nas  leis.  £*  esta  a  opinião  da  Mesa. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  diz  que  vem 
de  longe  este  estribilho  :  o  Senado  não  tem 
tempo  de  discutir  os  orçamentos  ;  a  Gamara 
consome  o  seu  tempo  em  flitllidades  e  man- 
da 03  orçamentos  á  ultima  hora. 

Vae  provar  que  o  Senado  não  tem  razão. 

O  Senado  recebeu  o  Orçamento  do  Interior 
ha  tempo  o  o  devolveu  com  emendas  que  sô 
consultam  interesses  particulares. 

Qual  foi  a  voz  quo,  a  propósito  da  dis- 
cussão desse  projecto,  se  levantou  no  Senado 
para  tratar  das  grandes  questões  subordi- 
nadas a  este  departamento  de  administração 
publica?  Nenhuma. 

Mais  ainda.  Do  inventario  dos  seas  tra- 
balhos pouco  80  apura.  Lá  estão  dormindo 
nas  Commissões  os  p  'ojoccos  do  Código  Oi4- 
minalha  três  annos,  do  Código  Civil,  ha  dous 
annos. 

O  proiecto  sob:'e  impostos  interestaduaes, 
que  tão  brilhante  debate  provocou  nesta  Ca~ 
mara,  teve  da  Commissão  do  Senado  um  pa- 
recer de  simples  assentimento,  mas  no  qual 
ella  não  revelou  si  bem  tinha  comprehen- 
dido  a  deliberação  desta  Casa. 

O  projecto  de  lei  eleitoral  foi  aqui  dis- 
cutido por  largos  dias ;  no  Senado  existe  um 
projecto  ha  três  annos  e  ainda  não  deu  um 
passo. 

Como  estes,  poderia  citar  muitos  outros 
projectos  discutidos  nesta  Camará  e  pergun- 
tar o  que  fez  o  Senado  o  anno  inteiro.  Para 
dar  leis  annuas  não  ha  nada  que  reolame  a 
attencão  do  Senado?  Quem  procede  por  forma 
tal,  quem  se  entrega  a  este  ócio  não  tem  o 
direito  de  queixar-se  por  se  lhe  mandar 
tardo  as  leis  de  orçamento. 

Quo  fez  o  Senado  quando  recebeu  o  pro- 
jecto de  Orçamento  do  Interior  ?  Augmentou 
vencimentos  de  um  medico  do  Instituto  de 
Sur«ios-Mudos,  creou  um  emprego  publioo, 
elevou  uma  gratificação  e  por  um  artigo 
mandou  que  fossem  revogadas  as  disposições 
do  Código  de  Ensino.  E'  a  legislação  a  re- 
talho. 

Porque  o  Senado  mandou  revogar  essas 
disposições  do  Código  de  Ensino,  quando  este 
assumpto  está  sujeito  ao  estudo  de  uma  Com- 
missão mixta,  e  estando  o  projecto  em  2^ 
discussão. 

Vae  apontar  á  Camará  as  disposições  do 
código  revogadas.  A  1*  é  o  art.  35,  que  de- 
clara que  o  professor  de  um  instituto  de  en- 
sino superior  que  compuzer  uma  obra  que, 
ajuízo  da  congregavão,  por  dous  terços  de 
seus  membros  e  em  escrutínio  secreto,  seja 
julgada  conveniente  ao  ensino,  esse  professor 
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terá  diroito  á  improssEo  gràtaita  do  seu  tra- 
balho. O  art.  36,  o  29  condemnado,  deter- 
mina que,  além  desse  voto  da  cDngregaçâo, 
quando  a  obra  for  de  valor  tão  excepcional 
que  mereça  um  premio,  ao  Governo  cabe 
dal-o,  premio  nunca  inferior  a  2:000$  e  su- 
perior a  5:0a0$000 

Ora,  sabe  a  Camará  que  o  magistério  ô 
uma  espécie  de  proletário  de  casaca ;  que 
tem  remuneração  inferior  a  qualquer  me- 
dico da  brigada  dos  mosquitos. 

Qual  o  movei  do  procedimento  do  Senado? 
Seria  acaso  denuncia  de  abusos  ?  Não  ó  ra^io 
relevante.  Abusos  commettem  todas  as  clas- 
ses. Abusos  tom  commettido  o  Poder  Le- 
gislativo, na  sua  attribuição  politica, e  o  Po- 
der Executivo  na  sua  acção  administrativa. 
Porventura  alguém  se  lembrou  de  cercear 
essaa  faculdades  inherentes  a  estos  pode /es? 

Si  abusos  houve  e  si  abusos  ha  da  parte 
das  congregações  não  é  este  o  meio  de  corri- 
gil-os,  O  correctivo  esta  na  dignidade  das 
próprias  corporações,  esta  na  critica  da  opi- 
nião publica,  na  reprovação  do  poder  publi- 
co. Qual  o  professor,  entre  nós,  que  pôde  dis- 
pensar da  sua  renda  uma  parceiia  para  pu- 
Dlicar  o  mais  insigniflcante  trabalho  ? 

Qual  o  professor  que  pôde  entregar-se  a 
empreza  de  natureza  tal,  quando  tudo  lhe 
íálta  em  um  paiz  como  o  Brazil  ?  O  orador 
pergunta  ainda  si  o  illustre  relator  do.Orça- 
montj  do  Interior  no  Senado  acaso  desco- 
nhece 08  tratados  do  mais  notayel  dos  moços 
Jurlsconsaltos,  o  Sr.  Clóvis  Bevilacqua  e  de 
outros  não  menos  eminentes  profij^sores,  que 
teem  seus  trabalhos  approvados  pelas  respe- 
ctivas congregações,  e  que  fizeram  jus  ã  re- 
compensa estabelecida  na  lei  9 

Não  pôde  desconhecer ;  entretanto,  ao 
mesmo  tempo  em  que  aconselha  o  Senado  a 
negar  es&e  pequeno  auxilio  aos  professores, 
auxilio  que  muito  menos  aproveita  a  elles  do 
que  ã  sciencia,  manda  augmentar  o  orde- 
nado de  um  medico  do  Instituto  Benjamin 
Constant  e  crea  mais  um  logar  que  não  foi 
solicitado  pelas  necessidades  do  serviço  pu< 
blico  I 

£*  necessário,  já  que  o  Senado  se  levanta 
contra  a  Camará,  articulando  queixas,  que 
esta  saiba  resistir,  succeda  o  que  succeder. 

Succeda  o  que  succeder,  sim,  porque  será 
melhor  que  se  encerre  a  sesnlo,  deixando  de 
ser  votados  os  orçamentos,  do  que,  a 
pretexto  de  pressa,  approve  a  Camará  at- 
tentados  dessa  ordem. 

Acautele-se  a  Camará,  porque  o  que  ahi 
vem  em  caminho  ainda  ó  peior.  Si  tivesse 
certeza  que  os  iilustres  representantes  da 
Nação  na  outra  Casa  do  Congresso  não  se 
magoariam,  diria  que  este  resto  de  sessão, 
em  que  se  devem  approvar  os  orçamentos, 


vae  servindo  de  pretexto  para  escandaloe  de 
toda  ordem. 

O  orador  allude  a  uma  noticia  dada^pehs  li 
jornaes,  afilrmando  que  a  CommiaãLo  de  Fa- 
zenda do  Senado  ia  inserir  n^  Orçamento  di  , 
Receita  uma  disposição  approvando  o  regu- 
lamento ha  dias  expedido  polo  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda  para  as  companhias  á^ 
seguros  do  vida,  terrestres  e  marítimas, 
que  ÍUnccionarem  ou  vierem  a  ftinocionar  lú 
paiz. 

Fazendo  considerações  no  sentido  de  de- 
monstrar a  inconveniência  dessa  roBolo^ 
o  orador,  condemnando-a,  porque  a  reputa 
um  escândalo  inaudito,  movido  iK>r  iat6^ 
esses  mesquinhos,  concita  o  Sr.  Ministro  da 
Fazenda  a  não  a  solicitar  e  o  Senado  &  nãd 
a  approvar,  p  )rquo  isso  o  obrigaria  a  tít 
denunciar,  sob  a  responsabilidade  de  sei 
nome,  as  causas  determinantes  de  om  tão 
grande  attentado  á  decência  legislativa  e 
aos  interesses  do  Thcsouro. 

Alludindo  ainda  ao  facto  de  não  tora  hon- 
rada Commissão  de  Orçamento  dado  um  pa- 
recer uniforme  a  todas  as  emendas  vindas  do 
Sonado,  fazendo  excepção  pai'a  uma,  que  não 
accelta,  —  a  que  se  refere  ao  credito  para 
construcção  do  Palácio  Legislativo,  e  á  de- 
mora que  resultará,  ca^o  a  Caman»  a  des- 
peito do  parecer,  a  approve,  pergunta  o 
orador  si  a  honrada  Commis».o,  approvando 
as  demais  emendas  vindas  do  Senado,  con- 
sultou o  Regimento  da  Camará.  SI  o  coc- 
sultou,  como  lhe  affirma  em  aparte  o 
Sr.  Vergno  de  Abreu,  resta  outra  perfunta: 
que  interesse  publico  está  em  jogo,  para  se 
eliminarem,  por  meio  de  disposições  orça- 
montarias,  prescripções  de  uma  1m  perma- 
nente? Accentuando  que  a  Commissão  oio 
deu  razões,  instruindo  a  Cam&ra,  dos  mo- 
tivos  pelos  quaes  acceita  todas,  menos  uma, 
(las  emendas  vindas  do  Senado,  o  orador 
concluo  pedindo  aos  iilustres  collegas  que 
rejeitem  as  medidas  propostas  pelo  Senado, 
revogando  artigos  da  lei  sobre  ensino,  em 
debate  na  Camará.  {Muito  bem  ;  muiío  bem,) 


O    Bx*.     Oassi&no    do    I^i 
mento  (')— O  i^espeito,  Sr.  Presidente,  ea 

consider.kção  que  mo  merece  o  meu  honrado 
amigo,  Deputado  pela  Bahia,  me  obrigam, 
na  ausência  do  relator,  a  vir  dar  as  expli- 
cações que  S.  Ex.  solicita  da  CommifBâo  da 
qual  tenho  a  honra,  immerecidamente  de 
íser  presidente,  (Não  apoiados.) 

£*  facto  sabido,  a  Camará  não  ignora  qse 
nos  encontramos  nos  ultimes  dias  da  sessão 
legislativa;  que  âoarão  ao  Senado  poucos 


<*)  Este  discuifio  r.ão  loi  rcvi.»>  {olo  orjtdar* 
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dias  para  collaborar  na  organização  das  lois 
de  meios  da  Republica. 

Dahi,Sr.  Presidente,  a  canveniencia  que 
se  antolbou  á  Commissão  da  Camará,  desta 
acceitar  em  geral,  ou  em  regra,  as  emendas 
do  Senado,  para  não  dar  logar  a  que  o  Se- 
nado, rojoitando  ou  approvando  as  medidas 
que  propuzemos,  por  dons  tergos,  collocasse 
a  Republica  na  contiagencia  de,  no  anno  vi- 
gente,âcar  desapparelhada  das  leis  de  moios, 
que  devem  vigorar  no  exorcicio  de  1904. 

Assim  procedeu  a  Commissão  de  Orça- 
mento relativamente  ás  emendas,  já  appro- 
vadas  pela  Camará,  no  Orçamento  do  Minis- 
tério 00  Interior. 

Mais  graves  ainda  do  que  aquellas  a  qua 
se  referiu  o  honrado  Deputado  pala  Bahia, 
si  antolharam  á  Commissão  de  Orçamento 
emendas  offerecidas  ao  Orçamento  do  Minis- 
tério das  Relações  Exteriores. 

Collocada  a  Commissão  de  Orçamento  e  por- 
tanto, também  a  Camará,  na  contingecia  de 
ou  approvar  um  orçamento  menos  parfeito, 
um  trabalho  menos  completo,  ou  deixar  o 
Poder  Executivo,  sem  lei  de  meios,  pareceu 
á  Commissão  de  Orçamento,  e  ainda  continua 
a  parecer- lhe  ser  preferível  tolerar  algumas 
imperfeições  ou  incorrecções  no  trabalho  le- 
gislativo a  deixar  de  dotar  o  paiz,  de  sua 
lei  primordial ;  lei  cuja  discussão  ô  a  prin- 
cipal funcho  do  Congresso  Legislativo. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Convindo  salientar 
em  primeiro  logar,  que  os  orçamentos  teem 
vindo  todos  augmentados  do  Senado ;  em 
segundo  logar,  que  nós  temos  sido  obrigados 
a  í^llar  em  segando  logar,  quanio  devemos 
fallar  em  primeiro. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— V,  Ex. 
adeanta  considerações  que  eu  ia  fazer. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Eu  tenho  o  trabalho 
até  de  ler  as  cifiraus. 

O  Sr,  Cassiano  do  Nascimento—  V.  Ex, 
lerá  quando  entender ;  não  pense  a  Camará, 
nem  o  honrado  collega  que  acaba  de  apar- 
tear-me,  que  venho  produzir  a  defeza  do 
Senado,  ou  sua  accusação.  Não  é  essa  a  mi- 
nha fancção,  não  ô  esse  o  meu  papel ;  a 
Commissão  de  Orçamento  não  tom  nem  pôde 
ter  esse  objectivo. 

Sabemos  que  os  orçamentos  que  agora  nos 
voltam  emendados  do  Senado,  estiveram  lá 
pelo  longo  espaço  de  dous  mezes,  e  que  havia 
tempo,  quer  me  parecer,  de  nos  serem  de- 
volvidos em  occasião  opportuna. 

O  Senado,  porém,  em  sua  sabedoria,  gas- 
tou o  tempo  que  julgou  conveniente ;  não 
me  cabe,  não  me  corre  o  dever  de  censurar 
o   procedimento    da   outra   casa  do  Con- 


O  Sr.  Paula  Ramos— Lá  pensam  de  modo 
contrario,  porque  o  Commissão  de  Finanças 
do  Senado  censurou  a  Commissão  de  Orça- 
mento  d.v  Camará  de  fazer  trabalhos  mal 
feitos. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Si  a 
Commissão  de  Finanças  do  Senado  censurou 
a  Commissão  de  Orçamento  da  Cam  ira,  e 
a  própria  Camará,  me  parece  que  não  pro- 
cedeu de  accôrdo  com  a  correcção  que  era 
de  esperar  de  tão  alta  corporação;  mas  não 
me  parece  também  de  bom  conselho  que  a 
Camará  enverede  pelo  mesmo  caminho. 

Nós  podemos  dizer  a  respeito  que  a  obra 
que  enviamos  ó  mais  completa  do  que 
aquella  que  vem  emendada. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —Que  a  emenda  ô 
peior  que  o  soneto. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Podemos 
dizer  que  a  certo  respeito,  a  emenda  é  peior 
do  que  o  soneto,  como  diz  o  nobre  Deputado. 

O  Senado  emendou  para  peior,  principal* 
mente  naquellas  medidas  que  ora  fazem  ob- 
jectos da  discussão,  em  que  o  Senado  au- 
gmenton  a  despeza  publica,  perdendo  o 
ponto  de  vista  altamente  governamental 
que  manteve  a  Commissão  de  Orçamento,  e 
apropria  Camará, 

Mas  me  parece  que  não  foi  esse  o  objectivo 
que  me  trouxe  á  tribuna,  foi  sim,  dar  uma 
explicação  ao  honrado  collega,  Deputado  pela 
Bania 

A  Camará  achou-se  collocada  nesta  con- 
tigencia:  rejeitar  as  emendas  do  Senado, 
pôde  lhe  dar  logar  a  votal-as  por  dous  ter- 
ços, e,  attenta  á  escassez  de  tempo,  ficar  o 
Executivo  sem  a  lei  de  orçamento. 

A  Camará  acceitando-as,  posto  não  lhe 
pareçam  perfeitamente  justificadas,  obedece 
áquelle  critorio  a  que  ha  pouco  me  referi^ 
mais  valendo  darem-se  os  orçamentos  com 
algumas  imperfeições  do  que  deixar  o  paiz 
privado  dellos. 

Estabelecendo  a  Commissão,  observa  o  meu 
digao  collega  pela  Bahia,  uma  excep^^o  para 
aquella  emenda,  cuja  rejeição  aconselha  e  tão 
somente  para  ella,  no  orçamento  do  Ministé- 
rio do  Interior;  emenda  relativa  á  autorização 
ao  Governo  para  despender  até  500:000$000 
com  a  construcção  de  um  ediflcio  para  pa- 
lácio do  Poder  Leg.^slativo;  estabelecendo  a 
Commissão  essa  excepção,  teve  em  vista 
honrar  as  assignaturas  da  quasi  totalidade 
dos  honrados  membros  da  Camará. 

Não  seria  licito,  não  parecju  digno  de 
nós,  m  mbros  da  Commissão  de  Orçamento, 
admittido  o  pensamento  e  partindo  da  pra- 
liminar  da  conveniência  politica  que  havia 
em  acceitar  as  emendas  do  Senado  ;  não  nos 
pareceu  licito  deixar  passar  esta  emenda 
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sem  o  Q0S80  protesto,  porque  ella  não  repre- 
Bontara  a  idéa  de  nm  Deputado  ou  de  uma 
bancada  da  Camará,  mas  representa,  si 
assim  posso  dizer,  o  pensamento  total  ia. 
Camará  dos  Deputados  {apoiados ;  Muito  bem) 
expresso  por  nada  menos  de  150  assigna- 
turas. 

Com  este  escrúpulo  a  Commissão  acon- 
selhou que,  acceitando  as  outras  emondasdo 
Senado,  a  Gamara  reifeitasse,  entretanto, 
esta. 

Particularmente  informada  de  que  essa 
medida,  aliás  combinada  por  oocasiâo  de  sua 
apresentação,  entre  as  Mesas  das  duas  Casas 
do  Poder  Legislativo,  á  ultima  hora,  com 
surpreza  dos  próprios  membros  do  Senado, 
tinha  cabido  naquella  Casa  por  uma  in- 
advertência, e  sabendo  que  uma  vez  mantido 
o  pensamento  da  Gamara,  o  Senado  nâo  o 
impugnaria,  porquinto  sua  rejeição  fora 
devida  a  uma  inadvertência  de  momento, 
tão  flreqaente  nas  votações  nesta  Casa  e  na 
outra  do  Poder  Legislativo,  á  Commissãe 
cumpria  aconselhar  a  sua  manutenção,  como 
fez. 

Vô  da  explicação  —o  meu  honrado  amigo, 
qual  o  pensamento  por  nós  adoptado,  posto 
que  não  encontrasse  correspondência  no  Se- 
nado e  aa  sua  Commissão  de  Finanças. 

Nao  estando  disposto  a  concordar,  como 
Já  manifestei,  em  aparte,  ao  meu  honrado 
amigo,  Deputado  pela  Bahia,  com  as  ac.-es 
censuras  que  o  Senado  fez  a  esta  Casa,  som 
se  lembrar  que  o  poder  constituinte  nos 
entregou  a  iniciativa  das  leis  de  impostos 
e  meios. 

Já  vê  S.  Ex.  e  a  Camará  que  a  Com- 
missão da  maneira  por  que  procedeu,  obe- 
deceu a  uma  orientação  predeterminada, 
attendendo  á  urgência  do  momento  e  sobre- 
tudo visando  nâo  deixar  o  Poder  Executivo 
desapparelhado  das  leis  de  meios,  entendendo 
que  esta  ó  a  principal  funcção  do  Congresso. 

Tendo  eni  vista  este  objectivo,  nós  so- 
mente admit timos  a  excepção  relativa  á 
emenda  a  que  S.  Ex.  so  referiu,  a  do 
500:000$,  para  a  construcção  do  pilacio  le- 
gislativo, em  homenagem  a  esta  corporação, 
aacyfal.násyi^.  orgulhamos  de  ser  membros. 

Nlfo  4ioiíí§i8se  essa  medida  sido  objecto 
de  píojgctõ:  especial,  não  houvesse  esse 
projec^p  .^peçlal-  angariado  150  e  tantas 
assígnattmaj^,  ;flão  representasse  ello  um 
áccôrdo  jo we  db^nOnrada  Mesa  da  Camará  o  a 
nãd  menos  honrada  Mdsa  do  Senado  e,  certa- 
mente, o  úosso  pronunciamento  relativa- 
mente a  essa  emenda  séria  o  mesmo  que 
tlv-emos  em  face  de  todas  as  outras. 

V.  tíx.  devia  ter  visto  no  laconismo  do 
nosso  parecer,  que  nós  deixávamos  de  enca- 

n^  T^^^f  ^  assumpto  por  altas  conside- 

roea  de  interesso  publico,  porque  muitas ' 


das  emendas  do  Senado,  são,  como  ha  ptra^ 
observou  o  nobre  Deputado  do  San  ia  Csài 
rina,  e,  como  disse  o  nobre  Depatado  da  U- 
hia,  peiores  do  que  as  medidas  votadas  peU 
Gamara. 

Mas,  o  nobre  Deputado  da  Bahia  sabe  qs£ 
nós  somos  homens  políticos;  a  politica  títt 
destas  transigências  decorosas. » . 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas — CorteóasiÊo 
raro  inconvenientes  com  quem  não  as  %q 
comnosco. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento — . . .  eç!i« 
se  podem  f^er,sem  que  os  homens  palilíeo$<ç 
diminuam  aos  seusproprios  olhose  ao  de  s^ 
concidadãos.  Dahl  muitas  Tozes  adrazfedê 
Estado  que  as  motivam  e  determinam. .. 

O  Sr.  Paula  ÍUmos—£' preciso  que  o  Se- 
nado se  lombre  de  que  tanskbena  é  corpora- 
ção politica. 

O  Sr.  Cassiano  i>o  Nascimento  —  V.  Ex. 
adeantou  o  meu  pensamento.  _ 

E,  muito  embora  o  Senado  nao  corresponda 
commumente  aos  intuitos  de  oorlaua  e  de- 
ferência reciproca  que  levam  a  Gamara  a 
fazer,  a  todo  o  momento,  saeriâoio  de  oon- 
vicQões  próprias  para  acceitar  aradidas  que 
a  ella  e  a  Commissão  de  Orçameoto  oem  sem- 
pre parecem  bem  consultar  os  iaíenBgespa' 
blicos;  muito  embora  isso  se  dê,  a  eada  una 
de  nós.  Gamara  e  Senado,  ftca  o  eea  ^o- 
prio  papel  e  o  julgamento  da  opinião. 

Na  ausência  do  relator,  eu  devia  ^tas  ex- 
plic  içõos,  em  nome  da  Commissão  d?  Orça- 
mento, ao  meu  amigo  Deputado  da  Babía; 
amigo  a  que  me  liga  profunda  alfeiçio,  ao 
centuada  neste  trato  da  ríáÈí  politicara  qual« 
espero,  continuará,  pelo  menos»  emquaot) 
nos  for  dado  encontrarmo-nos  perâdiei- 
mente  neste  recinto. 

Fica,  portanto,  consignado  âne  a  unlca  ei- 
cepção,  a  que  S.  Ex.  se  referiu,  t6m  a  se^- 
rança  de  passar  immediatamenta  o  sem  dif- 
flculdade  no  Senado,  ao  passo  que  as  ootnd 
poderiam  ser  repellidas  naqiMlLa  Casa  do 
Congresso,  tendo  de  voltar  novamente  a  esse 
recinto,  o  que  poderia  ooeasioaar  o  íácto 
anormal  de,  até  30  de  desemln^o,  aio  tomci 
nós,  Gamara  e  Senado,  ouitiprido  a  nosa 
principal  funcção. 

Foram  estas  as  considerações  que  aetuaram 
no  animo  da  Commissão  de  Orçasaeofo, 
a  que  tenho  a  honra  de  presidir «, 

Acredito  que  ellas  são  aetualmente  p^ 
trioticas  e  de  conveniência  poUtioai  e  devem 
bastar  ao  culto  espirito  do  meu  illas^ 
amigo. 

Permitta-me  V.  Ex.  que  áj^reiie  a 
opportunidade  de  achar-ine  na  tribuna  para 
fazer  uina  pequena  rectifícaçSo  a  palavra^ 
minhas  que  correm  mundo  adaltaradas  e 
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adulteradas  proftindamente.  Eu  já  havia 
ha  pouco  pedido  a  V.  Ex.  que  me  houvesse 
de  coQceaer  a  palavra  por  dous  minutos 
apenaâ  para,  em  explicação,  fazer  essa  ra- 
tificação. 

Na  minha  não  curta  vida  parlamentar 
tenho  tido  occasiSo  do  vir  á  tribuna  mais 
do  uma  vez  declarar  que  não  sou  responsá- 
vel sinão  pelos  meus  discui>sos  e  opiniões, 
quando  revistos  por  mim. 

Por  outro  lado,  não  ignora  a  Gamara  que 
08  affisizores  que  pesam  sobre  os  mous  hom- 
bros  são  de  tal  magnitude,  de  tal  ordem 
superiores  á  minha  competência  intellectual 
{muitos  não  apoiados)^  que  mal  tne  chega  o 
tempo  para  desempenhar-me  das  fbncções  de 
que  me  investiu  a  honrosa  confiança  dos 
meus  collegas. 

Fui  informado,  pela  leitura  do  um  jornal 
que  não  ó  o  Diário  do  Conaresso  que  nem 
sempre  tenho  teinpo  para  ler,  de  um  as- 
sumpto que  está  prooccupando  a  attençao 
publica.  Trata-se  da  medida  vencedora  nesta 
Ca3a,  concedendo  abatimento  de  40Vo  na 
tributaçãode  géneros  oriundos  de  paizes  que 
recebam  o  café  com  abatimento  ou  isenção 
de  direitos ;  e  a  respeito  corre  por  ahi  uma 
phrase  minha,  com  a  suppressão  de  um 
adjectivo  que  ó  essencial.  Assim  ó  que  se 
anda  argumentando  com  a  declaração  que 
âz  da  tribuna  da  Gamais,  por  occasião  da 
votação  do  orçamento  da  receita,  afflrmando 
quo  a  medida  era  eminentemente  governa- 
mental o  que  attendia  a  interesses  de  poli- 
tica cotmti^cta/  e  internacional, 

O  Diário  do  Congresso  suprimiu  o  vocábu- 
lo—domm^cta^ — ou,ôbempos8ivel,sendoaliás 
minha  intenção  empregad-o,  e  parecer  que 
o  empreguei,  elle  me  escapou.  O  queó  corto 
ó  que  o  Diário  do  Congresso  n^^úblicovL  nesses 
tei^mos  minha  declaração.  Sabe  a  Gamara 
que  política  commercial  internacional  é  uma 
cousa,  e  politica  internacional  outra. 

Para  que  não  se  continue  a  explorar  pala- 
vras não  revistas  e  publicadas  sem  a  minha 
responsabilidade,  responsabilidade  que  já  de- 
clarei da  tribuna  por  mais  de  uma  vez  que 
não  assumia  desde  que  não  fossem  revistaa 
X>or  mim  as  orações  que  eu  proferisse  nesta 
Casa,  fdçQP^ta  declaração.  Declarei,  devi- 
damente autorizado,  que  a  medida  a  que  me 
referia  Ha  oooaslãa,  era  eminentemente  go- 
pernamentat  e  obedecia  a  inte7'es9e8  de  po~ 
litica  commercial  internacional.  Paço  questão 
dò  segundo  adjectivo,  porque  para  mim  são 
cousas  dlffjrehtes-politlca  internacional  pro- 
priamente dita  0  mteraacionalGsdmmefclal. 
Feita  esta  declaração,  fica  mais  uma  vez 
acceatuado  o  meu  pcttisamènto,  para  evitar 
exploráçlfes. 

Penso  ter  cumprido  o  meu  dever»  daado 
ojaM  explica^    ao  nobre  Deputado  pela 


Bahia,  e  aproveitando  a  occosião  de  achar- 
me  na  tribuna  para  dar  es«e  esclarecimento, 
de  modo  a  ninguém  ter  o  direito  de  deturpar 
meus  pensamentos  e  intenções,  tanto  mais 

?[uanto  V.  Ex.  sabe  que,  em  virtude  das 
imcções  de  que  estou  investido,  tenho  ne- 
cessidade do  só  responder  nor  minhas  pala- 
vras, por  aquellas  que  traauzam  fielmente 
o  meu  pensamento. 

Feita  esta  declaração,  sento-me,  cônscio  de 
ter  cumprido  com  o  meu  dever.  (Muito  bem; 
muUo  bem,) 

Comparecem  mais  os  Srs.  índio  do  Brazil, 
José  Euzebio,  Urbano  Santos,  Bezorril  Fon- 
tenelle,  Francisco  Sá,  Frederico  Borges,  João 
Lopes,  Eduardo  Studart,  João  Vieiras  Mala- 
quias Gonçalves,  Rodrigues  Dória,  Oliveira 
Valladão,  Domingos  Guimarães,  Noiva,  Fc- 
lix  Gaspar,  Alves  Barbosa,  Eduardo  Ramos, 
Paranhos  Montenegro,  Galdino  Loreto,  Irineu 
Machado,  Nehon  do  Vasconcelios,  Bulhões 
Marcial,  Américo  de  Albuquerque,  Gruvello 
Gavalcanti,  Francisco  Veiga,  Bernardo  Mon- 
teiro, Garlos  Peixoto  Pilho,  David  Campista, 
Francisco  Bernardino,  Galogeras,  Sabino 
Barroso,  Pádua  Rezende,  Jesuino  Cardoso, 
José  Lobo,  Paulino  Carlos,  Francisco  Malta, 
Álvaro  de  Carvalho,  Aquino  Ribeiro,  Bene- 
dicto  de  Souza,  Lindolpho  Serra,  Elyseu  Gui- 
lherme, Juvenal  Miller^ James  Darcy  e  Diogo 
Fortuna. 

Deixam  do  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Enéas  Martins,  Raymundo 
Nery,  Hosannah  de  Oliveira,  Arthur  Lemos, 
Rogorlo  de  Miranda,  Rodrigues  Fernandes, 
Guedelha  Mourão,  Ghristino  Cruz,  Dias 
Vieira,  Raymundo  Arthur,  João  Gayoso, 
Walfredo  Leal,  Trindade,  Bricio  Filho,  Es- 
meraldino Bandeira,  Moreira  Alves,  Júlio  de 
Mello,  Pedro  Pernambuco,  Elpidio  Figuei- 
redo, Epaminondas  Graciodo,  Raymundo  de 
Miranda,  Eu^^ebio  de  Andrade.  Arroxellas 
Galvão,  Joviniano  de  Carvalho,  Leovigildo 
Pilgueiras,  Tosta,  Milton,  Eugénio  Tourinho, 
Satyro  Dias,  Pinto  Dantas,  Rodrigues  Lima, 
Marcolino  Moura,  Correia  Dutra,  Belisario 
de  Souza,  Bezamat,  Laurindo  Pita,  Pereira 
Lima,  Júlio  Santos,  Paulino  de  Souza, Viriato 
Mascarenhas,  Estevão  Lobo,  José  Bonifácio, 
Búeno  de  Paiva,  Leonel  Pilho,  Bernardes  de 
Faria,  Manoel  Fulgencio,  Nogueira,  Lindol- 
pho Caetano,  Eduardo  Pimentel,  Olegário 
Maciel;  Wencesláo  Braz,  Domingues  de  Cas- 
tro, Valeis  de  Castror  Eloy  Chaves,  Azevedo 
Marques,  Hermenegildo  de  Moraes  Filho, 
Bernardo  António,  Costa  Netto,  Francisco 
Tolentino,  Abdon  Baptista,  Barbosa  Lima, 
Xavier  do  Valle,  Angelo  Pinheiro  e  Victo- 
rino  Monteiro. 

E  sem  causa  os  Srs.  Passos  Miranda, 
Eloy  de  Souza,  Ãbdou  MllaneZi  Ermirio  Cou- 
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tinho,  Jo8ó  Marcollino,  Estacio  Ck)imbra- 
Arthui*  Orlando,  Castro  Rebello,  Balcão 
Viaona,  Garcia  Pires,  Moreira  Gomes,  Josô 
MoDjardim,  Oácar  Godoy,  Angus t^>  do  Vas- 
concelios,  Sá  Freire,  Pidolis  Alves,  João 
Baptista,  Astolpho  Dutra,  Penido  Filho,  Car- 
neiro de  Rezcado,  João  Luiz  Alves,  Adal- 
]»erto  Ferraz,  Camilio  Soares  Filho,  Carvalho 
Bribto,  Rubouças  de  Carvalho.  Costa  Júnior, 
Arnolpho  Azevedo,  Amaral  César,  Leito  de 
Souza,  Soarei  d'S  Santos,  Marçal  Escobar. 
Dsmingos  Mascarenhas,  AUVedo  Varela  o 
Campos  Cartior. 

O  iSiT.  Presidente  —  Continua  a 
discussfto  única  do  projecto  n.  251  I,  de  1903, 
relativo  á  emenda  do  Senado  ao  (h>camento 
do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interio- 
res, para  o  exercício  de  1904. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Neiva. 

<>  Sr.  Neiva,  reconhece  não  haver 
ainda  numero  na  Casa  para  so  proceder  ás 
vo^Ações  e,  portanto,  não  prejudica  cm  nada 
ao  bom  andamento  dos  trabalhos  parlamen- 
tares, nem  vae  de  encon  tro  aos  desejos  do 
illastre  leader,  que  acabji  de  dar  explicações 
tã(3  positivas  sobre  a  fatal  autorização  dos 
40  ^'/o  (a  fatal,  disse  sem  querer  e  já  que  lhe 
veiu  aos  lábios  a  palav/a,  elia  ahi  fica) 
sobre  a  ftUal  autorização  dos  40  Vo»  demons- 
trando deste  modo  que  S.  I^x.  não  está  longe 
de  sanccionar  a  afflimaçâo  do  11  lustre  rela- 
tor, que  realmente  a  questão  era  governa- 
mental, de  completa  confiança  governamen- 
tal. (Acartes.) 

Já  que  S.  Ex.  abordoa  este  assumpto  e 
que  nem  o  Sr.  Presidente,  nem  o  seu  ante- 
cessor na  cadeira  que  ora  tão  dignamente 
ocoup;i,  oppoz-sc  a  que  ellc  fosse  tratado  no 
Orçamento  da  Justiça,  ó  do  justiçiquenão 
encontro  opposição  o  que  pretende  dizer. 

Tovo  a  fortuna,  quando  discutir  o  Orç4i- 
lueuto  da  Receitei,  de  tratar  deste  assumpto: 
horas  mortas,  poucos  collegas  presentes,  re- 
sumo de  discurso  muito  resumido^  de  modo 
que  não  foi  talvez  então  bem  conhecido  sou 
modo  de  pensar  a  respeito ;  mas,  ha  de  lem- 
bra r-so  a  Casa  da  energia  com  que  o  ora- 
dor apoiou  o  illusire  Deputado  por  Minas,  o 
Sr.  Carlos  Peixoto,  que  tão  brilhantemente 
estreara,  encaminhando  a  votação  da  sua 
cmunda  relativa  a  essa  fatal  e  antipatrió- 
tica medida. 

O  Sr.  Paula  Ramos— A  emenda  Buppres- 
siva  é  minha. 

p  Sr.  Neiva  —  Bem  sabe  e  declara  que 

foi  muito  bjm  o  aparte  do  seu  presado  ami- 

"\  mns  a  emenda  do  illus(;ro  Deputado  por 

"^  era    uma  emenda  accommodatioia. 


conciliatória,  de  transacção,  emdin.  Fiqoeoi 
todos  sabendo  da  historia,  talvez  me<mj 
muitos  Deputados  ignorem-na  e  com  cer- 
teza a  opinião  publica  não  a  conhece. 

Não  i*eceia  oontal-a,  pois  nfto  é  ia^troldD 
nos  mysterios  de  Eleuses,  e  si  soube  foi  por 
meios  mdirectos;  e  porque  poosa  que  si  ba 
um  ultimatum  extra-nacional  deve  surgir 
um  ultimatum  nacional. 

Nesta  questão  estão  em  jogo  palpitaatei  in- 
teresses desta  Nação  a  que  já  acbam  ligad<^ 
os  interesses  dos  capitalistas,  dos  industriaes 
e,  sobretado  (comprehendam  bem  qual  aera 
a  sua  posição),  os  interesses  de  centenas  âe 
milhares  de  operários,  que  poderão  aer  redu- 
zidos á  miséria,  ai  pass^r  esta  disposiçâú 
fatal. 

Ora,  os  capitalistas  já  se  morem,  é  ver^ 
dade  que  tarde,  como  ainda  hcgo  disse  a  om 
dos  membros  da  Commisâo,  o  Sr.   Street. 
Dã-se  com  com  os  homens  notáveis  o  qoe 
dizem  os  homoeopatas;  dá-se  com  elies,  qae 
somente  são  procurados  quando  a  allopathia 
os  desengana.  Não  se  agitam  em   U^no  do 
Parlamento  os    prejudica  los,   oSo   porqoe 
estejam  de  todo  descontos  de  qae  aqã  nin- 
guém tem  coragem  de  votar  contra  a  voo- 
tade  governamental,  mas  porque  enierafli 
nesse  systema  erróneo  do  adlamanfe^,  dãpro- 
telaçio,  aue  a  medida  v&  para  o  Senado, 
cônscios  de  que  essa  corpora$M>  é  saperior  á 
nossa. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Em  mataria  de 
finanças,  .o  Senado  é  constitacioniliiieate 
inferior. 

O  Sr.  Neiva  —  Inquestionavelmente. 

Ditas  estas  palavras,  em  segnida  áqnellai 
com  que  concluiu  o  seu  discurso  o  iuustrc 
leader^  passará  a  discutir,  emqoanto  nia 
houver  numero,  as  emendas  da  Commissão 
do  Senado,  rendendo  assim  uona  hono^iagem 
ao  trabalho  daquella  excelsa  corpora^. 

Já  disse  algures,  si  se  não  engana,  om 
Deputado  distinctissimo  pelo  Rio  de  Janeiro, 
Deputado  no  tempo  do  provindalismo,  qae 
se  podia  fazer  uma  comparação  do  mundo 
politico  com  o  mundo  astronómico. 

De  que  astros  clle  tratava,  então,  não 
sabo  nem  cogita  agora  ;  apenas,  imitando-o, 
muito  de  longe  e  respeitosamente,  fttf  uma 
applica^ou  paranhrase. 

Ê'  um  systema  planetário; o  sol...  iodos 
comprehendeoi  quem  ha  de  ser  o  sol.  (Riso,) 
O  sol  nasce  no  alto,  fulgente»  e  mais  notável 
amda porque  vae  no  caminho  do  zenith... 
Zenith  ou  nadir^l  {Riso»)  V.  fix.  {ao  Sr. 
Francisco  Sd)^  que  é  professor  de  matiiema- 
ticas,  diga... 

O  Sr.  Francisco  Sa*  — Fsenith  mesmo. 
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O  Sa.  NfiivA  —  Ah  I  E'  zenith  ?  Pois,  pa- 
recia quo  dovia  Sí3r  o  contrario,  porquo 
zenithjComeçaado  por  z,  ultima  lettra,  pareço 
quo  dovia  ser  o  fim .  {Riso . ) 

Bem ;  este  ostá  marchando  :  a  15  do  no- 
vembro firmou  o  passo  pira  o  zenith,  ó,  por- 
tanto, mais  do  quo  nunca  o  sol,  desperto, 
fulgente,  ô  o  Supremo,  o  Altíssimo.  Depois, 
chega  ao  zenita  c  vap  tombando;  começa  a 
esfriar  o  calor  o  então  já  fulge  menos. 
AÃdí^I,  vem  uma  occasiâo  em  que  tomba 
complotaníieate  no  occaso  o  os  abyssinios 
surgem  e  lhe  atiram  as  pedras,  que  as  pró- 
prias bandas  masícaes  custarão  a  abafar... 
{Riso.) 

Pôde  faJlar  assim,  porque  jamais  cogitou 
de  espiar  onde  é  quo  o  sol  nasce,  nem  quando 
se  recolhe.  Tem  um  que  aa  mocho,  não  podo 
supportar  o  ardor  dos  raios  solares,  e,  por 
isso,  oão  se  approxima  delles,  nem  mesmo 
dos  poderes  que  os  circumdam,  dos  planetas 
de  primeira  grandeza  que  os  cercam,  e  que 
se  chamam*. • 

Um  Sr.  Deputado—  Batellites, 

O  Sr.  Neiva— V.  Ex.  ó  quem  diz  (riso); 
Dão  sabe  como  se  chamam:  são  os  que  o  cir- 
cumdam; mas,  nesta  escola  astronómica, 
um  dQ>  astros  que  assim  como  o  Maranhão 
disputa  a  Bahia,  e  yice-versa»  o  direito  de 
ser  proclamada  Athenas  br  izileira,  lá,  nessas 
regiões  celestes,  disputam  a  primazia  dos 
astros,  isto  éf  dos  poderes,  de  modo  que.  si 
pudesse  haver  dous  soes,  em  torno  dos 
quaes  gyrassem  todos  os  planetas,  satellites 
o  satellitesinhos  (não  sabe  si  ha  eauQ  nome 
na  astronomia,  mas  conhece  a  muitos  quo  se 
inculcam  de  astros  de  primeira  grandeza) 
pôde  garantir  que  a  disputa  seria  com  (^e 
outro  róco  luminoso . . .  {luminoso,  tem  toda 
a  razão  do  ser  o  termo,  o  qualificativo  !) 
iim  dos  astros  que  disputam  a  primazia  ó  o 
;6cnado, 

O  Senado,  quíçã  pela  sua  ancienidade, 
quiçá  porque  só  podem  entrar  alli  homens 
que  já  toem  idade  determinada,  e  não  é 
como  isto  aqui,  que  se  franqueia  a  mocinhos 
cie  21  annos  ou  a  yelhos  sem  valor  como  o 
orador  {não  apoiados),^  o  que  ó  real  ô  que, 
illuminado  pelo  saber  o  pelo  prestigio  poii- 
tioo,  porque  lá  estão  todos  os  pagés— vá  esta 
notsi  aaoionai— todos  os  pagés,  isto  é,  os  che- 
Ibfl  das  tribus,  os  homens  que  teem  a  supre- 
macia governamental  nas  divisões  adminis- 
iraiivas,  o  Senado  se  reputa  nas  condições 
de  disputar«  talvez,  ao  próprio  sol  dos  soes 
a  grandeza  suprâma. 

Gomo,  porôm.  6  da  natureza  humana,  e 
ellea  comparticipam  desta  ao  m^smo  tempo 
que  da  divina,  em  uma  união  hypojetica— 
não  ó  assim,  caro  mestre  f  {refettindà-se  ao 
Sr»  Gonçalo  5ow(o)— que  não  se  pôde  explicar, 

Vol.  VIII. 


como  aquella  de  que  faliam  os  theologos 
como  existentes  entre  a  fraqueza  do  Christo- 
Horaem  e  o  poder  do  Christo-Deus,  elles 
comparticipam  da  natureza  humana,  e,  en- 
tão, como  mortaos  que  são— os  immortaes 
não  são  elles;  os  immortaes  eram  os  Sena- 
dores da  monarchia,  que  eram  perpetues, 
não  perdiam  o  direito  á  senatoria;  estes 
agora  são  quasi  immortaes,  mas  não  são  to- 
talmente immortaes;  como  mortaes,  quando 
se  reúnem  compadecem  da  natureza  hu- 
mana o  erram.  £*  assim  que  parece  que 
claudicaram  quando,  nesta  faina  continua 
do  censurarem  os  actos  deste  outro  ramo  do 
Congresso,  censura,  que  ainda  ha  pouco  me- 
receu a  censura  do  nosso  illustre  lender,  que 
assim  se  externou  em  um  aparto  de  muito 
valor, 

O  Sr.  Bezerril  Fontekelli—  Censurou? 

O  Sr.  Neiva— Observou,  notou,  censurou 
mesmo. 

O  Sr.  Germino  Hasslocher  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Neiva— E' que  lá  não  havia  Depu- 
tados, sinaoj^oc^^re^  conscritos  ^ 

Vamos  ao  lado  humano. 

Vae  ver  a  Camará  que  este  Senado,  que  nos 
censura  constantemente,  pelos  desperdiclos  e 
e  pelas  delongas  nas  nossas  deliberações;  que 
se  queixa  a  c  ;4a  momento,  como  disse  o  no- 
bre Deputado  pela  Bahia,  allegando  que  nós 
o  obrigamos,  como  se  diz  vulgamente,  como 
está  admitido,  já  na  tribuna  parlamentar  e 
já  na  imprensa,  allegando  que  nós  o  obri- 
^mos  a  ^n^u^ir  os  projectos  de  leis  mais 
importantes  a  Camará  vae  ver  que  olle  agora 
é  quem  nos  atira  estas  pilulas  {riso)  e  de  quo 
caliire  o  jaez  que  tínhamos  que  engolir  for- 
çosamente. Vae  ver  a  Gamara  : 

A  primeira  emenda  do  Senado  é  esta: 

«Ao  art.  1®— A'  rubrica  6»  ^Secretaria  do 

Senado  (pessoal)  augmentada  cm  lí:dOO$000  ; 

2»— Material— augmentada  em  5:000|000. 

A'  rubrica  12*  (Justiça  Federal)  pessoal 
em  nomeação  —  augmentada  de  3:000$D00. 

A'  rubrica  14*— Ajuda  de  custo  a  magis- 
trados—augmentada  de  6:000$000. 

A*  rubrica  18»  —  Junta  Commercial— au- 
gmentada de  2:000$000.» 

Não  está  saltando  nenhuma  emenda;  está 
ató  poupmdo  aos  seus  honrados  coUegjks, 
este  trabalho,  a  que,  certamente  elles  se 
dariam. 

«A'  rubrica  21»— Directoria  de  Saúde  Pu- 
blica ~  Material  geral  —  augmentada  de 
300:000|000. 

A'  rubrica  28»  —  Gymnasio  Nacional  — 
elevada  a  20$  a  diária  dos  examinadores.» 
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Aqui  a  palavra  usada  ó  esta:  elevada.  Não 
está  longe  de  pensar  que  isto  ainda  quer 
dizer  augmen to.  {Riso.)> 

<A'  rubrica  33»  —  Instituto  Nacional  de 
Surdos-Mudos  —  (pessoal)  —  augmentada  de 
1:800$000; 

A'  rubrica  33»  —  Bibliotheca  Nacional  — 
pessoal  sem  nomeação  —  augmentada  de 
3:000$000. 

Isto  tudo,  sem  íigillar  em  umas  tantas  auto- 
rizações para  publicação  que,  segundo  pensa, 
não  envolve  diminuição,  mas  sim  augmento 
do  despeza  e  o  pagamento  em  ouro  de  um 
premio  de  viagem. 

Ha  além  destas  emendas  somente  a  de  que 
se  occupou  o  Ulustre  Deputado  pela  Bahia, 
isto  ó,  a  que  determina  a  poda  de  alguns  dos 
artigos  do  código  de  ensino. 

Emtim,  todas  as  emendas  do  económico 
Senado  são  augmentativas. 

Esqueceu-se  de  sommar  o  augmento  veri- 
ficado, mas  dirá  que  anda  tudo  em  mais  de 
400:000$000. 

Depois  de  toda  esta  largueza  o  Senado 
cortou  uma  medida  que  a  Camará  tem  ha 
oito  annos  votado  successivamente,  qual 
seja  a  relativa  aò  auxilio  ã  Seuita  Casa  de  Mi- 
sericórdia da  Bahia  ;  cortou  os  â5:000$,  que 
se  dava,  como  auxilio  a  esta  institui(^  que, 
repete,  não  presta  somente  serviços  aos 
desfavorecidos  da  fortuna,  serviços  de  ca- 
ridade, que  os  presta  também  ã  soiencia. 
(Apoiados.) 

Omittiu,  porque  será  o  ponto  primordial 
do  seu  discurso,  outro  augmento. 

A  rubrica  25»  está  augmentada  de  95:000$, 
sendo  70:000$  para  a  continua^  das  obras 
da  Faculdade  ae  Medicina  da  Bahia. 

A  não  ser  que  fosse  posta  em  acção  mais 
uma  vez  a  rolha  para  o  fazerem  calar,  não 
deixaria  de  occupar  sobro  este  orçamento  a 
tribuna. 

Sabem  perfeitamente  todos  que  o  conhe- 
cem de  longa  data,  que  os  seus  característi- 
cos na  vida  publica,  são  dous :  a  delicadeza 
e  a  tenacidade. 

Procura  ti-atar  a  todos  delicadamente,  ca- 
vatheirosamente. 

O  Sr.  Germano  Hasslochbr— Apoiado. 

O  Sr.  Neiva  agradece. 

Não  quer  isto  dizer  que  não  tenha  as  ener- 
gias precisas  para,  em  um  momento  dado, 
repellir,  e  muito  desassombradamente,  qual- 
quer ataque  que  possa  íerii*  a  sua  dignidade, 
como  está  certo  fazem  todos  aquellos  que  o 
ouvem,  e  quo  .são  homens  de  bem. 

Pois  bom,  não  podia,  como  já  disse,  deixar 
de  occupar-se  desta  emenda. 

Deve,  porém,  para  demonstrar  a  razão 
por  que  se  empenna  neste  debate,  lembrar  á 
Camará  que,  si  não  tem  nenhum  titulo  scien- 


tifico,  pois  que,  como  já  tem  dito  muitas 
vezes,  não  ó  medico,  nem  en^^nheiro  nem 
formado  em  academia  alguma,  aâo  ieoL 
jamais  atravessado  os  pórticos  de^as  facul- 
dades para  prestar  siquer  am  exame  de  p:^ 
Saratorio,  mas  foi  sempre  o  Deputado  qut 
esde  o  primeiro  anno  que  para  aqui  entrou, 
cogitou  dos  interesses  daqadUa  academia. 
Foi  assim  que  durante  maitos  annos  traba- 
lhou, para  obstar  a  que  não  fosse  supprímiib 
averba  de  50:000$  para  auxilio  á  Santa  Cast 
de  Misericórdia  pelos  serviços  que  presta  ad 
estudo  medico,  foi  assim  que  abteve  qaea  Ga- 
mara sanasse  uma  injustiça  feita,  por  ua 
capricho,  ou  vindicta  com  os  lentes  da  Aca- 
demia do  Rio  de  Janeiro  mas  que  attiog*^ 
também  aos  da  Academia  da  Bahia,  e  fez 
com  que  fosse  approvada  uma  medida  tec- 
dente  a  terminar  a  injustiça  de  baver  doos  lec- 
tes— ode  obstectricia  epathoIagia,quetínbam 
menos  100$  do  que  todos  os  tros;  íbi  assim  qw 
conseguiu  obstar  que  passasse  absurda  eco- 
nomia, que  se  quiz  fazer  snpprimindo  ^ 
legares  de  conservadores,  como  si  podessâ 
haver  ensino  de  medicina*  onde  a  oxperíea> 
cia  tanto  vale,  sem  o  ensino  pratieo. . . 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Sem  oi 
laboratórios. .. 

O  Sr.  Neiva—.  . .  sem  os  laboratórios. 

Para  obstar  este  mal,  lembro  o  alvitre  de 
se  supprimir  os  legares  á  proporção  que 
fossem  vagando,  reduzindo  de  âO  ou  %,  qoe 
eram,  á  metade  os  conservadores;  de  modo 
que  cada  conservador  servisse  em  dous  labo- 
ratórios. 

E  tem  o  prazer  de  registrar  que  boje  ape- 
nas resta  um,  crê,  além  do  numero;  ou  por 
morte,  ou  por  aposentadoria  ou  por  de- 
missão, ou  por  exonera^  a  pedido,  tem-se 
extinguido  os  legares,  e  obteve -se  a  eco- 
nomia, sem  haver  prejuízo  para  o  eosíBd 
publico. 

Foi  assim  que  venceu  o  augmento  do  orde- 
nado para  os  internos  que  passaram  a  perce- 
ber 100$ ;  e  ainda  mais  :  a  melhoria  dos  (ff- 
denados  de  alguns  dos  empregados  ;  e  grati- 
ficação especial  para  outros. 

Quando,  pois,  viu-se  apresentar  aqui,  em 
julho  do  anno  passado,  um  projecto  do  cre- 
dito solicitado  pelo  Governo  para  o  ps^ 
mento  de  despezas  feitas  com  a  Faculdade 
de  Medicina  ao  Rio  de  Janeiro»  o  orador  que 
com  o  seu  illustra  collega,  amigo  e  diefb. 
Dr.  Paula  Quimames  haviam  reoebido  da 
Bahia  uma  reclamação  do  illustre  director 
daquella  Faculdade,  pedindo  que  se  abrissaa: 
verbas  para  pagamento  de  despezas  a  fazer 
naquella  academia,  de  modo  que  o  eosioo 
pudesse  ser  melhor  difundido,  estudando  o 
projecto  de  credito,do  mesmo  modo  por  que, 
está  certo,  o  fez  a  illustre  Commisâo  de  Or- 
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ç  amento»  dando  de  mão  á  mensagem  e  ás 
contas  que  a  ella  acompanharam,  verificou 
que  so  pedia  dinheiro  para  o  pagamento  de 
despezas  feitas,  entre  as  quaes  figuravam 
mais  de  30:000$000  para  o  douramento, 
envernizamento,  luxo  emflm  dos  gabinetse 
que  se  montavam,  ou  das  obras  que  S3 
íaziam. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Conserva- 
ções dos  gabinetes. 

O  Sr.  Nbiva  nâo  contesta ;  acceitou  o 
projecto,  modificando-o  porém  de  modo  a 
satisfazer  as  necessidades  da  Academia  de 
Medicina  de  seu  Estado, e  nesse  sentido  apre- 
sentou só,  fundamentou  e  sustentou  desta 
tribuna  um  artigo  substitutivo  ao  projecto 
da  Commissão  ;  tendo  a  satisfação  de  vel-o 
acceito.  Pela  leitura  quevao  proceder  verá 
a  Camará  a  que  medidas  procurou  attender 
então  :  Eis  a  emenda  que  teve  o  prazer  do 
ver  acceita: 

«Art.  l.»  Fica  o  Podor  Executivo  autori- 
zado a  abr.ir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  os  créditos  extraordinários: 
de  94:174$  para  as  despezas  com  as  diver- 
sas obras  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio 
de  Janeiro,  de  30:600$,  sendo  25:000$  para 
compra  de  material  e  para  custeio  dos 
^^abinetes  de  pesquizas  cliaicas ;  de  3:600$ 
para  o  serviço  de  eletricidade,  mais  2:000$ 
de  augmento  na  exigua  verba  para  biblio- 
theca  e  secretaria,  ioclusive  reparo  das  es- 
tantes, compra  de  moveis  e  livros  da  Facul- 
dade de  Medicina  da  Bahia;  de  70:000$  para 
construcçâo  de  dous  pavilhões  em  que  teom 
do  ser  installadas  a  sala  das  operações  ase- 
pticas  e  os  gabinetes  de  pesquiza  da  mesma 
Faculdade  de  Medicina  da  Bahia. 

Art.  2.0  Para  essas  despozts  serão  feitas 
as  necessárias  opei^ações,  ficando  revogadas 
as  disposições  em  contrario. » 

Cauteloso,  como  é,  e  receioso  do  que  esse 
projecto  não  tivesse  o  preciso  andamento, 
quando  veiu  à  discussão  do  orçamento  do 
Interior,  apresentou  a  oste  orçamento  uma 
emenda,  em  novembro,  relativamonte  á 
questão;  emenda  que  visava  uma  despeza 
idêntica  a  de  70:000$;  e  que  era  concebida 
nestes  termos: 

«Ao art.  n.  36,  verba— obras— Desta  verba 
sahirá  a  quantia  de  70:000$  para  a  constru- 
cçâo de  dous  pavilhões,  em  que  teem  do  ser 
iustallados  a  sala  de  operações  ascepticas  e 
os  gabinetes  do  pesquizas  da  Faculdade  do 
Medicina  da  Bahia.» 

Não  é  que  pretendesse  ter  os  140:000$. 

O  que  pretendia  ora  resolver  a  hypethese, 
muito  possível  de  se  dar,  de  nâo  passar  esse 
projecto,  ao  passo  que  o  orçamento,  todo 
mundo  o  sabe— havia  de  passar. 


Apezar  da  delonga  das  informações  do 
Governo,  o  projecto  do  credito  nos  últimos 
dias,  a  20  de  dezembro,  si  não  lhe  falha  a 
memoria,  foi  approvado  e  seguiu  para  o  Se- 
nado. 

Acompanhou-o  paraalli;  então  Já  occupava 
o  legar  de  Ministro  da  Justiça  o  sen  illustre 
conterrâneo.  Deputado  aqui  até  14  de  novem- 
bro, o  Sr.  Dr.  J.  J.  Seabra;  S.Ex.  fez  sentir 
ã  Commissão  de  Finanças  do  Senado  que  esta 
verba  de  70:000$  que  o  orador  vencera  e  fi- 
gurava no  Orçamento  do  Interior,  Já  estava 
incluída  em  tal  artigo  de  tai  projecto  do  cre- 
dito e  o  Senado  supprimiu  a  medida  :  o  pro- 
jecto veiu  para  aqui  e  com  o  orador  a  Ca- 
mará concedeu  com  a  suppressão,  que  foi 
votada. 

A  esse  projecto  do  orçamento  o  orador  re- 
corda que  apresentou  também  as  seguintes 
emendas: 

€  A'  rubrica  n.  24  —  Faculdade  do  Medi- 
cina da  Bahia—  No  material  accrescente-se  : 
10:000$  para  acquisição  de  apparelhos  e  in- 
strumentos necessários  ã  cadeira  de  clinica 
propedêutica. 

A*  rubrica  n.  24:  na  vigência  deste  or- 
çamento, o^>ntinuará  em  vigor  a  gratifica- 
ção pai^a  a  Santa  Casa  da  Misericórdia, 
constante  das  diversas  leis  orçamentarias 
até  1899.  e  ainda  na  lei  n.  562,  por  presta- 
rem os  seus  hospitaes  o  material  necessário 
ás  aulas  de  chimica  da  Faculdade  de  Medicina 
da  Bahia.» 

E'  ainda  a  emenda  a  que  se  referiu  ha 
pouco  de  70:000$,  que  fora  recusada. 

Yô  a  Camará,  que  não  podia  deixar  de 
tomar  parte  neste  debate  e  sabe  que  foi, 
Já  se  vê,  com  o  auxilio  principalmente  do 
seu  illustre  amigo,  o  Presidente  actual  da 
Camará,  quo  naquella  occasião  era  o  presi- 
dente da  Commissão  de  Orçamanto,  e  tam- 
bém com  o  voto  e  apoio  do  seu  amigo,  o 
Dr.  Félix  Qaspar,  e  de  quasi  todos  os  seus 
dignos  collogas  de  bancada,  e  seus  distin- 
ctissimos  coQegas  de  então,  que  se  votou  esta 
medida. 

Mas  a  satisfação  ^ue  lhe  cabo  ó  que  todos 
aqui  lhe  fazem  a  justiça  de  reconhecer  ter 
o  orador  propugnado  com  a  dedicação  que  lhe 
é  peculiar,  com  o  ardor  e  enthusiasmo  de  que 
se  apossa  em  casos  como  este. 

Assim  ó  que,  chegando  á  Bahia,  ao  findar  o 
seu  mandato,  recebeu  da  illusti*e  Congrega- 
do da  Faculdado  do  Medicina  um  offlcio 
honrosissimo,  communicandolhe  que  a  Con- 
gregação havia  se  reunido  e  acceitado  o  seu 
olferecimcnto  para  a  defesa  dos  seus  interes- 
ses na  questão  das  Universidades,  pedindo 
que  também  continuasse  a  prestar  á  Facul- 
dade de  Medicina  os  serviços  relevantes. 

Ainda  recebeu  outra  prova  de  apreço  :  o 
illustre  lente  incumbido  de  fazer  a  memoria 
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histórica  do  anno,  fez  referencias  as  mais 
honrosas  aos  serviços  pelo  orador  prestados, 
certo  com  oefflcaz  auxilio  do  Dr.  Paula  Gui- 
marães; roforindo-se  também  ao  Ministro  da 
Justiça,  que  era  Deputadu  ale  14  de  novem- 
bro, pois  S.  Ex.  fora  quom,  na  qualidade  do 
Ministro,  deu  execução  a  essas  medidas. 

Ainda  este  anno  recebou  do  illustre  dire- 
ctor daqueiia  Faculdade  reitorados  pedidos 
para  que  não  abandonasse  aquella  causa,  c 
demonstrando  quaes  eram  as  necessidades;  e 
então,  baseado  nas  |talavras  desse  memo- 
randum  o  ainda  também  d(;  outros  do 
mesmo  director  que  estavam  exarados 
no  relatório  do  Ministro,  desta  tribuna  pro- 
pugnou pela  passagem  dos  70:000$  para  as 
obras  daqueiia  Academia.  A  Camará  negou- 
os  em  2»  e  em  3*  discussão,  mas  ne«?ou-cw 
sem  razão  e  tanto  que  agora,  que  o  Ministro 
da  Justiça  entendendo-se  com  a  Commissão 
do  Senado  não  faz  mais  do  que  reproduzir 
lã  as  razões  que  o  orador  havia  dculo  aqui, 
emfim  o  que  havia  lido,  porque  na  hora  da 
Totição  o  orador  leu  um  documento  ofllciai, 
isto  é,  um  tfclegramma  do  director  da  Fa- 
culdade dizendo  que  aquellas  obras  estavam 
já  contractadas  com  a  Santa  Casa  por  ordem 
do  Governo  e  que  a  suppresisão  daqueiia 
verba  era  uma  cousa  deprimente  para  o 
ensino  publico;  pois  bem,  apezar  desta  lei- 
tura do  lelegramma,  autorizado  a  fazel-a, 
como  se  deprehendia  das  próprias  palavras 
desse  mesmo  telep:ramma  do  director  da  Fa- 
culdade, o  Dr.  Alfredo  Pinto,  tão  joven 
quanto  distinoto,  teve  o  orador  pezar  de  ver 
que  a  Camará  negava  o  seu  assentimento 
a  esta  medida  e  agora,  dá-llie  os  parabéns, 
congratulft-Bo  com  a  Oommissão  por  lho  da  • 
a  sua  acquiescencia  e  pergunta  que  do- 
cumento novo  foi  apresentado  ao  Senado 
para  determinar  a  acceitação  da  emenda  ? 
Nenhum,  a  não  ser  a  declaração  do  Sr.  Mi- 
nistro da  oecebsidade  dessa  obra. 

Ora,  porque  razão  a  Camará,  que,  natural- 
mente, vae  agora  votar  esta  medida,  tanto 
mais  quanto  ella  tem  a  justa  acquiesconcia 
da  Commissão  de  Orçamento,  havia  de  ne 
gal-a  ao  seu  coUoíra,  competente,  porque  co- 
nhece as  necessidades  do  seu  Districto ; 
porque  aquelles  que  o  ouvem,  que  o  conhe- 
cem, sabem  perfeitamente  que  quem  dá  con- 
stantemente arrhas  do  acurado  estudo  dessas 
matérias,  que  quem  6  constante  no  cumpri- 
mento dos  seus  deveres,  quem  lê  quotidiana- 
mente este  órgão  de  publicidade  que  6  tão 
tardo  distribuído,  mas  que  é  lido,  estudado  e 
annotado,  como  faz  o  orador,  para  apreciar 
as  bellezas  que  ouve  aqui  e  que  se  compraz 
em  ler,  que  quem  lê  com  afinco  as  discussões, 
quem  estuda  as  minudencias  de  todos  os 
'^'^çAmentos,  com  excepção  única  do  Exte- 
quem  assim  cumpre  o  seu  dever,  quem 


falia  com  essa  sinceridade  e  franqueza,  sem 
ainbajes,  nem  receios,  devo  comprehendíar-se 
que  conhsco  a^  necessidades  do  Estado  que 
representa  e  principalmente  as  necessidades 
da  Capital  de  que  6  immodiato  e  legitimo 
representante. 

As^im,  a  Camará,  pa  'a  acquiescer  á  pre- 
stigiosa vontade  do  illustre  leader^  que  en- 
tendia não  se  dever  dar  aquell»  verta,  ne- 
gou-a  ;  mas,  felizmente,  batendo  nos  peitos, 
ía,ZQndo  um  penitet  muito  satisfactorio  para 
o  orador,  o  som  dar  as  razões  do  seo  pro- 
cedimento, a  Camará  hoje  concorda.  • . 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Já  dei 
as  razões  da  tribuna. 

O  Sr.  Neiva— Não  se  diga,  como  aliudiu  e 
illustre  Deputado  Augusto  de  Freitas,  q»* 
a  razão  era  a  falta  de  icmpo  para  se  devol- 
ver o  orçamento.  Não  é  essa  a  razão, 
porque  parece  que  o  orçamento  Toltará 
para  lã. .. 

O  Sr.  Cassiano  do  NAsciMmNTo  —  E'  que  a 
emenda  única  que  acceitamos  vinha  prestí- 
^'ia  ia  com  105  assignaturas  ao  projecto  espe- 
ciai,  emenda  remettida  ao  orçamento. 

Essa,  estamos  certos  que  não  terá  impa^ 
gnação,  ao  passo  que,  si  rejeitarmos  as  ou- 
tras, o  Senado  poderá  noe  devolver  óutrtk  vex 
o   orçamento,  o  o  tempo   não  será    siiffi- 

ciente. 

O  Sr.  Neiva— o  Senado,  por  impulão  de 
patriotismo,  não  faria  delongitô  em  cousa 
que  deve  ter  andamento  rápido  por  caoaa  de 
verba  do  corta  ordem. 

Está  dando  parabéns  a  VV.  KEx.  por  te- 
rom  Ibito  um  bom  accordo,  o  8ó  lastima  que 
não  tivovssom  concordado  oh  ovo, , . 

O  Sr. Cassiano  do  Nascimento— *46  initio. 

O  Sr.  Neiva— Não,  foi  otttro  o  medieo  pa^ 
toiro  que  extrahiu  o  feto.  {Riso.) 

O  feto  é  a  emenda,  e  o  áb  ovo  lembra  o 
de  Colombo.  Colombo  bateu  o  oro,  quebrou 
a  casquinha. . .  e  apezar  de  ter  descdberto  a 
Arai  rica  não  logrou  dar  ao  continente  o  seu 
nome ;  os  Colombo»  actuaes  descobrem  o 
meio  de  dirigir  os  americanoè . . . 

Da  a  esta  explicação,  muito  delicada, 
muito  amena,  multo  accorde  com  suas  nor- 
mas de  procHler,  fica  sali(?ntado:  que  foi  eu 
orador  que  tomou  a  direcção  desta  campa- 
nha, desdo  antes  do  orçamento  do  anno  pas- 
«rdo.  por  occaslão  da  apresentação  Ao  pro- 
jecto de  credita  para  as  obras  ua  Facul- 
dade de  Medicina  do  Rio  de  Jádelro;  e  bem 
assim  quo  foi  igualmente  quem  deu  a  cam- 
panha em  favor  das  emendas,  em  prol  doi 
interesses  scientiftcos  da  Faculdade  de  Me- 
dicina da  Bahia,  no  orçanieato  pasãadò. 
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Comprehondo  a  Gamara  que, tendo  recebido 
GSdas  reclaraavõos  da  directoria  da  Faculdade 
de  Medicina  da  Bahia,  da  qual  o  de  cuja  con- 
gre^façào  recebeu  subidas  provas  de  apreço, 
não  podia  deixar  de  estar  na  tribuna  na  de- 
feia  de  principies  accordes  com  as  suas  con- 
vicções e  das  necassidades  daquella  aca- 
demia, que  sempre  propugnou  tenaz  e  deci- 
dido. 

Doeu-se  profundamente,  como  declarou 
aqui  no  discurso  que  proferiu  logo  após  o  seu 
regresso  de  S.  Paulo,com  a  repul  a  daquolla 
idôa,  tanto  mais  quando  sabia  e  provia  que 
olla  havia  de  ser  acceita  polo  Senado,  que  lá 
Boria  vencedora,  como  foi . 

Havia  de  vingar  o  seu  desejo,  que  era 
justo,  sensato,  patriótico ;  si  uma  má  von- 
tade, si  um  capricho  por  momentos  o  as- 
phyxiou,  tinha  convicção  que  a  causn  boa 
havia  de  vencer ;  custa-lhe  a  crer  que  pu- 
desse ser  repugnada  porque  provinha  de  sua 
origem. 

Por  peior  que  seja  a  procedência,  as 
causas  não  valem  sinão  pela  sua  santidade 
e  verdade,  peio  seu  valor  intrínseco. 

Previa  que  viria  do  Senado,  e  ainda  bom 
que  veiu. 

Pa-abens  ao  seu  Estado,  á  Academia  da 
Bahia,  parabéns  ainda  áquelles  que  vão  con 
correr  para  a  realização  de  uma  medida  que 
em  extremo  propugnou  e  cuja  gloria  avoca 
ab  initio  para  si .  (Apoiados  ;  muito  bem . ) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  6  en- 
cerrada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  S37  G,  relativo  ás  emendas  do  Se- 
nado ao  Orçamento  da  Marmha  para  o 
exercício  de  1904. 

Ninguém  padindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  adiada  a  votação. 

O  Sr.  .António  Bastos— Peço  a 
palavra  para  uma  explicação  pessoal. 

O  Sr.  Presidente  —Estando  esgo- 
tadas as  matérias  em  discussão,  constantes 
da  ordem  do  dia,  e  não  havendo  numero 
para  as  votações  e,  por  consequência,  não 
sendo  prejudicados  os  trabalhos  da  Camará, 
dou  a  palavra,  para  uma  explicação  pessoal, 
ao  Sr.  António  Bastos. 

O  ftr.  /Lntouio  Oastoa  (')  (para 
uma  explicação  pessoal)  — S.  Presidente  a  Ca- 
maia  ha  de  me  relevar  que  continue  a  insis- 
tir na  defesa  do  parecer  relatado  por  mim. 
Outra  attitudo  não  poderia  assumir  doante 
do  procedimento  do  meu  illustro  collega  de 
Commisíão,    porque  S.  Ex.  não    fez  nada 

(•)  Este  di&curso  cão  foi  revisto  pelo  orador*  | 


mais,   nada  menos  do  que    atirar-me  aos 
lobos. 

Felizmente  sou  um  homem  sempre  pre- 
venido e  nunca  sou  apanhado  descalço.  Eu 
não  daria  um  parecer  dessa  natureza  sem 
estar  devidamente  preparado  no  assumpto  e 
sem  pedir  informações  a  quem  de    direito. 

Recapitulando  as.  observações  que  ílz  ha 
pouco,  por  occasiào  da  discussão  da  acta, 
devo  dizer  que  foi  em  virtude  do  Congresso 
internacional  reunido  em  Londres  que  o  go- 
verno francez  convidou  diversas  nações  para 
se  reunirem  em  uma  conferencia  interna- 
cional em  Pariz,  conferencia  que  effectiva- 
mentese  realizou  no  anno  pjiSsado. 

Rsáa  conferencia  teve  de  enfrentar  dous 
problemas  muito  sérios,  de  um  lado  as  ques^ 
toes  internacionaes  e  de  outro  as  nacionaes, 
sendo  preciso  que  umas  não  embaraçassem 
as  outras,  porqu  >  uma  nação  podia  achar 
que  cenas  disposições  est  ivam  de  accordo 
com  sua  legislação  e  outras  não.  Ferisse, 
a  conferencia  votou  um  protocollo  dnal  que 
se  compõe  de  um  projecto  de  convenção  e 
um  projecto  de  arrangement,  que  se  pôde 
traduzir  em  portuguez  de  arranjo,  de 
ajuste  ou  de  accordo. 

A  conferencia  não  poderia  ter  agido  de 
outra  muieira,  porque  ia  tratar  de  maté- 
ria referente  á  le.âslação  interna  dos  paizes . 
que  a  ella  compareciam. 

Nessas  condições,  o  delegado  do  Brazil,quo 
compareceu  e,  devo  dizer,  porque  é  preciso 
fazer  a  distincção,  que  tinha  poderes  do  Go- 
verno para  assignar  a  convenção  sob  re- 
serva de  ratiftcaçào,  não  tinha  para  tomar 
o  compromisso  de  que  as  medidas  votadas 
seriam  acceitas  pelo  Legislativo,  pois,  o  Ex- 
bcutivo  não  poderia  dar  semelhante  autori- 
zação. 

Tanto  assim  que  o  art.  9«  do  projecto  da 
convenção  determina  o  seguinte :  esta  con- 
venção só  entrará  em  vigor  depois  de  pas- 
sados seis  mezes  da  sua  ratidcação. 

Ve  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que  a  conven- 
ção existo,  que  ella  deixará  de  ser  projecto, 
uma  vez  ratiâcada,  o  que  a  Camará  já  fez  e, 
o  quo  espero,  o  Senado  o  fará  também. 

Insisto  ainda  na  mensa^íom  dirigida  pelo 
Poder  Executivo  da  qual  o  meu  honrado  col- 
lega de  Coiiimissão  muito  habilmente  resva- 
lou, fazendo  apenas  referencias. 

Diz  a  mensagem.  (Lê,) 

Ora,  Sr,  Presidente,  nem  a  mensagem, 
nem  a  exposição  feita  pelo  Ministro  do  Ex- 
terior chamam  a  nossa  attenção  para  cousa 
alguma  ;  ambas  limítam-se  a  pedir  a  appro- 
vação  do  projecto  de  convenção.  E  outro 
procedimento  não  poderia  ter  o  Governo  por- 
que as  medidas  votadas  dizem  respeito  á 
nossa  legislação  interna  o  o  Poder  Executivo 
não  pôde  mandar  proceder  á  ratificação  sem 
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se  achar  dcTidamente  aatorizado ;  digo  dcvú 
dainente  autorizado  porque  nisso  se  estribou 
o  Sr.  Deputado  Eduardo  Ramos. 

Mas,  pergunto :  autorizar  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  fazer  a  ratificação  não  ó  o  mes- 
mo que  approvar  o  projecto  do  convenção  ? 

Indiflcutívclmonto ;  portanto,  o  parecer  da 
Commissão  de  Diplomacia  foi  o  mais  correcto 
possível . 

Mas,  Sr.  Presidente,  como  ha  pouco  disse, 
esta  conferencia  teve  do  onfhontar  de  um 
lado,  questões  nacionaes  o  de  outro,  ques- 
tões internaciona&s. 

Por  esse  motivo  foi  preciso  muito  tacto 
para  que  esta  ou  aquella  nação  não  tivesse 
embai*aço  na  approvação  de  qualquer  me- 
dida, por  isso  que  tal  medida  poderia  ser 
muito  útil  ao  Brazil  e  não  convir  ã  França. 

Poderia  mesmo  haver  duvida  na  deter- 
minação dos  penas,  que  é  attribuição  da  so- 
berania dos  Estados  ;  o  Brazil  poderia  pu- 
nir com  dou8  annos  o  crime  de  lenocínio  e 
a  Itália,  por  exemplo,  entender  que  a  pena 
devia  ser  de  oito  annos.  (Apoiados,) 

Ainda  mais,  esta  matéria  relativa  a  leno- 
cínio é  muito  controvertida ;  ha  nações  que 
entendem  que  só  se  deve  punir  o  lenocí- 
nio praticado  com  menores,  ao  passo  que 
outras  entendem  que  a  idade  não  ó  elemento 
essencial  do  lenocínio,  que  eile  deve  ser 
punido,  ainda  mesmo  praticado  com  mu- 
lheres maiores.  Neste  numero  está  o  Brazil. 

Mas,  devo  observar  que  entre  nós  existem 
deus  projectos  de  código,  um  do  1893  o 
outro  de  1896 ;  o  código  de  1893,  que  6 
uma  cópia,  aliás  má,  do  Código  Italiano, 
nesta  parte,  só  pune  o  lenocínio  praticado 
com  menores  de  21  annos  e  o  projecto  de  1896 
mandou  retirar  esta  expressão,  adoptando 
esta  outra— alguém. 

A  Itália,  a  França,  a  HoUanda,  a  Bélgica 
e  outros  paizes  são  partidários  daquella 
doutrina ;  a  Áustria,  a  Allemanha  punem  o 
lenocínio  praticado  mesmo  com  mulheres 
maiores,  tendo  havido,  embora,  ausência  de 
circumstancias  aggra vantes,  como  violência, 
abuso  de  autoridade,  etc. 

Vê  V,  Ex.,  Sr.  Presidente,  que  a  confe- 
rencia não  poderia  deixar  de  votar  sinão  nos 
termos  em  que  o  fez. 

Ora,  o  art.  9<*  é  taxativo  :  a  convenção— 
não  é  ainda  projecto— entrará  em  vigor  seis 
mezes  depois  de  i*atí ficada.  Pergunto  :  que 
entrará  em  vigor  ?  As  disposições  delia  con- 
stantes. 

£  ó  muito  fácil  de  explicar  isso,  como  no 
meu  parecer  deixei  claro. 

A  maior  parte  das  nações  que  comparece- 
ram á  conferencia,  pelos  arts.  1«  e  2»,  ficam 
obrigadas  a  introduzir  nas  suas  legislações 
medidas  repressivas  do  trafico  branco,  medi- 
das que  já  temos. 


Ainda  mais  :  ha  projecto  em  protooollo  de 
encerramento  que  diz  que  estes  doas  artigos 
devem  ser  tomados  no  sentido  minioio,  isoo 
é,  que  seria  melhor  que  as  nações  paaíssem 
desde  logo  ao  lenocínio  praticado  com  meno- 
res, disposição  justamente  de  accordo  eom  o 
Código  Penal  Brazileiro,  razão  por  que  a  Gom- 
míssão  de  Diplomacia  acceita  nesta  parte. 

Vé  a  Casa  que  não  era  possirel  que  a 
deliberação  dessi  conferencia  aa  confon- 
disse  com  os  resultados  de  um  trata-lo  n^o- 
ciado  entre  duas  nações,  porque  ahi  oe  pleni- 
potenciarioi  toem  poderes  claros  c  preci«» 
para  pactuar,  o  não  só  de  um  assampto 
redigido  em  certos  termos,  não  saccedeaáo 
a  mesma  cousa  cjm  o  resultado  de  uma  coo- 
forencia,  onde  sempre  cabe  a  iniciativa  a  um 
paiz  que  convida  os  outros,  sendo  sabido 
que  S(3  vao  tratar  de  assumpto  ooahecído: 
por  exomplo,  a  Conferencia  de  Pariz  foi  con- 
vocada para  se  tratar  da  repressão  do  tra- 
fico de  mulheres  brancas. 

Entretanto,  os  representantes  não  tinham 
poderes  para  tomar  compromissoB  em  rtía- 
ção  aos  termos  e  foi  por  isso  que  andaram 
muito  habilmente  pondo  as  medidas  de  ac- 
cordo com  todas  as  nações. 

Já  que  o  nobre  Deputado  {referindo^se  ao 
Sr,  Eduardo  Ramos f  que  acaba  de  entrar  no 
recifito)  se  acha  aqui  e  não  o  esteve  ha  pouco, 
volto  a  um  ponto  importante. 

O  delegado  brazileiro  não  foi  a  casa  con- 
ferencia sem  autorização  do  Poder  Exe- 
cutivo, elie  tinha  poderes  para  aasignaro 
projecto  de  convenção,  sob  reserva  de  ratifi- 
cação, e  só  não  tinha  poderes  para  tomar 
o  compromisso,  parante  a  conferoacla,  de 
que  as  medidas  seriam  acceitas  pela  nação. . . 

O  Sr.  Germano  Hasslochbr — Pelo  Con- 
gresso. 

O  Sr.  António  Bastos—.  ,  .pelo  Congresso, 
pelo  Legislativo. 

Assignado  isto— ô  ponto  muito  importante, 
e  posso  demonstrar  ao  nobre  Deputado  que 
está  aqui  {mostrando)  assignado  pelo  Sr.  Ga- 
briel de  Piza-— foi  enviado  ao  Poder  Execo* 
tive,  e  este,  em  mensagem  diri^da  ao  Con- 
gresso, pediu  a  approvação,  não  a  antonxa- 
çao,  porque  de  tal  não  precLsa.  Autoriza* 
ção  para  que  ?  Para  celebrar  um  convénio  jd 
celebrado  ?  E*  onde  S.  Ex.  se  engana  :  o  con- 
vénio ó  perfeit  j  e  acabado,  e,  uma  vos  rati- 
ficado e  entrado  em  vigor,  no  exterior  tem 
caracter  definitivo,  sendo  que  no  interior  o 
terá  desde  que  o  Qoverno  ponha  em  execu- 
ção as  estipulações  ahi  contidas. 

Nin«?uem  argumenta  eom  abusos  :  o  Go- 
verno 6  obrigado  a  pôr  em  execu^  taes  es* 
tipulações. 
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Por  isso  foi  que  dividiram  muito  bom  as 
medidas,  em  modida  de  caracter  iaternacio- 
nale  medida   de   caracter   administrativo. 

A  Camará,  approvando,  como  approvou,  o 
projecto  de  arranjo,  de  ajuste,  si  quizerem, 
nada  mais  tem  a  dizer  a  este  respeite  :  jél  6 
caso  da  competência  do  Poder  Executivo,  quo 
entrará  em  acoordo  sobre  as  medidas  que  po- 
nham em  vigor  a  convenção. 

Em  resumo,  Sr.  Pi^esidente,  o  projecto  de 
convenção,  uma  vez  ratificado,  isto  é,  uma 
vez  approvado  pelo  Congresso  Nacional,pei'de 
o  caracter  de  projecto  para  ser  uma  conven- 
ção obrigando  os  Estados  que  tomaram  parte 
na  conferencia  a  introduzirem  nas  su;is  le- 
gislações medidas  tendentes  á  repressão  do 
trafico  branco. 

No  meu  parecer,  deixei  demonstrado  que 
não  precisamos  de  medidas  a  respeito  por- 
que ellas  )zlstem  no  nosso  Código  Penal. 

Demonstrado,  como  se  acha,  este  ponto, 
passo  ao  segundo,  isto  é,  ás  censuras  feitas, 
em  artigo  de  um  Jornal,  pelo  Sv,  M,  A.  á 
Commissao  de  Diplomacia  e  Tratados. 

Oi^,  Sr.  Presidente,  o  Sr.  M.  A.  ouviu 
cantar  o  gallo,  mas  não  se  deu  ao  trabalho 
de  estudar  a  convenção,  nem  a  exposição  da 
Commissao,  que  lhe  mereceu  censuras. 

Esse  artigo  não  honra  nada  ao  seu  autor, 
que  dizem,  aliás,  ser  moço  de  muito  talento, 
e  de  muita  competência. 

A  censura  6  feita  pelo  facto  da  Commis* 
são  de  Diplomacia  não  ter  formulado  um  pro- 
jecto de  lei  que  contivesse  todas  as  medidas 
requeridas  pelo  assumpto. 

Sr.  Presidente,  isto  para  quem  conhece  a 
miSião  commettida  a  essa  commissao,  para 
quem  conhece  as  attribuições  que  lhe  são 
inherentes,  ó  simplesmente  uma  asneira. 

Pois  a  Commiss&o  de  Diplomacia  e  Tra- 
tados podia  formular  um  projecto  de  lei, 
quando  a  convenção  não  está  em  vigor  ? 

Em  que  se  basearia  a  Commissao  para 
formular  este  projecto  ?  Na  Convenção  ?  Mas 
esta  não  existe. 

Imagine  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que,  for- 
mulado o  projecto,  as  potencias  represen- 
tadas em  Pariz  não  lhe  dessem  assenti- 
mento. A  que  viria  este  projecto  de  lei,  por 
quando  a  conven^  nãj  está  -em  vigor. 

Este  segundo  ponto  não  pertencia  á  Com- 
missao de  Diplomacia  e  Tratados,  cuja  attri- 
buição  é  a  de  julgar  da  conveniência  do 
projecto  de  convenção. 

A  Commissao  estudou  o  assumpto  pelo 
lado  da  conveniência. 

Ninguém  poderá  negar  a  importância  do 
assumpto. 

Todos  sabemos  que  este  commercio  illi- 
cito  é  hoje,  no  Biuzil,  exercido  em  grande 
escala. 


Já  existem  medidas  repressivas  no  Código 
Penal  e  dahl  a  opinião  exarada  pela  Com- 
miissão  e  que  tantas  censuras  tem  mere- 
cido. 

Ainda  mais:  estudando  a  conveniência  do 
projecto,  a  Commissao  devia  saber  primeiro 
si  as  medidas  estavam  ou  não  de  accordo 
com  a  nossa  legislação. 

Perfeitamente  de  accordo  estavam  essas 
medidas. 

Aliás  a  legislação  do  Brazil  é  uma  das 
poucas  quo  punem  devidamente  o  lenocínio. 
Depois  delia  temos  a  Inglaterra  e  ultima- 
mento,  código  noruegueuse. 

O  fim  da  convenção  ô  harmonizar  a  legis- 
lação, obrigar  as  nações  a  introduzirem  nas 
respectivas  legislações  medidas  repressivas 
des;je  commercio  iliicito. 

Assim  essa  attribuição,  o  projocto  formu- 
lado, como  querem  alguns,  caberia  á  Com- 
missao de  Legisla^^o  e  Justiça,  mas  esta 
mesmo  só  poderia. . . 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Qualquer 
Deputado  poderia  fazel-o. 

O  Sr.  António  Bastos  —  Não  ha  duvida 
nenhuma. 

Mas  a  Commissao  de  Diplomacia  não  se 
podia  arrogar  esta  attribuição,  que  não  lho 
pertence. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Si  compete 
a  qualquer  Deputado. . . 

O  Sr.  António  Bastos—  Eáta  attribuição 
ó  da  Commissao  de  Legislação  o  Justiça. 

Agora,  V.  Ez.  podo  apresentar  quantos 
projectos  quizer,  ninguém  lhe  tira  este  di- 
reito, 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Certa- 
mente. 

O  Sr.  António  Basto»— Nesta  questão  sou 
levado  apenas  pelo  consenso,  pelo  que  deter- 
mina o  Regimento. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  O  Regi- 
mento não  determina  nada  neste  sentido.  ^ 

O  Sr.  António  Bastos— V.Ex.  nfto  me  pro- 
Yai*á  que  isto  seja  da  competenoia  da  Com- 
missao de  Diplomacia. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— E'  de  qual* 
quer  Deputado.  j 

O  Sr.  Germano  Hasslocuer— Isto  é  uma      i 
questão  de  lana  caprina,  : 

O  Sr.  António  Bastos  —  Mas  não  o  é  da      i 
Commissao  de  Diplomacia.  ! 

Dizia  eu  que  a  Commissao  de  Legisla^ 
e  Justiça  só  poderia  agir  si  uma  vez  a  con- 
venção em  vigor  e  si  o  Poder  Executivo  não 
tivesse  dado  cumprimento  ao  art.  3«  da  con- 
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vençao,  que  o 
deve  conhecer. 

S.  Ex,  aaboque  este  art.  3^  da  conycncão 
é  taxativo,  obriga  as  páries  contractaqtes, 
no3  paizes  em  que  a  legislação  for  consi- 
derada inauíliciente,  a  propor  ao  Podor  Ljs, 
gislativo  ^8  medidas  que  forem  peoessarias- 
medidas  que  forem  da  attribuição  desse 
poder. 

Emfim,  si  o  Governo  entender  que  deve 
propor  oasas  medi4as,  poderá  fazei-p,  mas 
não  é  opportuno. 

S.}r4  mais  conveniente  que  essas  medidas 
sejam  consignadas  no  Código  Penal. 

Não  ha  razão  para  censurar-se  a  Ck)mmis- 
sâo  de  Diplomacia  pelo  fvcto  delia  não  ter 
formulado  o  projecto,  como  alguns  pre- 
tendem. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— A  Ck)nunis- 
são  andou  correctamente, 

£u  podia,  talvez,  ao  formular  o  projecto, 
dizor  «fica  approvado  o  projecto  de  conven- 
ção,e  com  elle  um  projecto  de  arranjo.»  Ora, 
ou  podia  dizer,  em  vez  disto:  Fica  appro- 
vado o  protocollo,  eto. 

Mas,  vou  dar  a  i^azao  por  que  não  ílz. 

Si  tivesse  dito— protocoUo—a  Gamara  ti- 
nha de  pro4unci^r-se  sobre  a  matéria  ante- 
rior; mas  ou  tive  duvida,  porque  9,  Caipira 
podia  acceitar  o  projecto  de  convenção  e  re- 
jeitar o  de  arranjo;  o  que  não  podia  fazer 
ora  aoceitar  o  de  arranjo  e  rejeitar  o  de 
convenção,  porque  o  de  arranjo  é  consequên- 
cia da  convenção. 

Já  vô  a  Gamara  que  andei  correctamente. 

O  Sr.  Germano  Hasslochbr—  Foi  o  caso 
que  a  Gamara,  sem  ter  estudado  o  assumpto, 
acertou  por  acaso. 

O  Sr.  António  Bastos— Mas,  deixei  para 
o  fim  o  argumento  esmagador. 

No  rdlau)rio  apreseataao,em  junho  de  1802, 
pelo  eutãp  Ministro  das  Relações  Exteriores, 
lô-se.  (Lê.) 

O  Sr.  Germa.no  Hasslochbr  —  Isto  é  um 
tiro  na  cabeça. 

O  Sr.  António  Bastos— Isto  está  conver- 
tido em  lei;  foi  approvado  pela  lei  n.  336,  de 
30  de  junho  do  180á.  A  Gamara  coa verteu 
esse  projecto  em  protocollo;  quer  dizer  ^ue 
perdeu  o  caracter  de  projecto  para  ser  sim- 
plesmente protocollo. 

li  aqui  tem  as  provas  no  relatório  apre- 
sentado pelo  Sr.  Ministro  Justo  Leite  Cher- 
mont.  {Lê,) 

Pois  bem,  eatá  aqui  a  lei  n.  336,  de  30  de 
junho  de  1892.  art.  1»,  (L$.) 

Agara,  vô  a  Gamara,  depois  de  rectificado, 
perdeu  o  caracter  de  projecto;  aqui  já  não  ha 
reotificação,  não  ha  mais  proiocto,  ha  proto- 
collo. 


£'  o  que  ae  vçia  ^%t  ^e?te  projecto. 

Ninguém  m^is  rpsppAde  a  cato  argnBM- 
to.  Aqui  está  o  precedeate  perfeitamecif 
firmçkdo,  votado  pelo  Gpngresso  _Nacioail ; 
0  Q  que  se  vae  dar  con^  a  convenção. 

O  Sr,  Angelp  Neto  —  V.  Ejç*  estásaoò 
muito  feliz  na  su:^  argum&ptaçao.  • . 

Vozes  —Apoia»  lo. 

O  Sr.  António  Bastos  -r  Muito  obriga  . 
Ainda  mais,  Si*.  Presidente,  uai  argumaay 
poderoso  que  eu  me  ia  esquecendo  e  é  u  <k 
que  esse  projecto  que  aqui  não  foi  discutiu), 
mas  votaoo,  tanto  é  um  prq|ccto  deâaitiro 
que  não  se  mai^ca  pelle  uma  noTa  reuoii.', 
nem  tão  pouco  consta  o  nome  da  cidade  oa^? 
essa  reunião  tinha  de  se  dar,  caso  nâp  fi^sae 
elle,  oomo  ô,  um  projecto  deOnitivo. 

Nq  projecto,  a  que  ha  pouco  íl^  ^Ilusão,  e 
que  foi  approvado  pela  Conveaçâo  de  Ma- 
drid, em  14  de  abril  de  1891,  se  marcou  uiu 
nova  convenção,  o  a  cidade  do  BraxBd3£ 
como  local  onde  deveria  se  reunir  essa  coo* 
venção. 

Portanto,  Sr.  Presií^ente,  o  caso  ô  diffo- 
rente  ;  aqui,  o  projecto  ha  pouco  approvado, 
consigna  um  acto  definitivo, cabendo  sómeaiê 
agora  ao  Governo  dar  cumprimento  ao  que 
decidiu  a  convenção,  ao  passo  que  no  outro 
caso  ainda  a  decisão  es^>Fa  suspeott. 

Já  vô,  Sr.  Presicente,  quo  V.  Sm.  tinbáL 
razão  quando  declarou  que  o  pa^aeto  só  de- 
veria ter  uma  discussão,  pois  qm^polo  arti- 
go 118  do  nosso  Regimenta,  devesa  ter  uma 
só  discussão  os  projectos  pelos  quaea  a  Ga- 
mara resolva  definitivameote  eobre  um 
assumpto.  E  agora  somente  eate  ao  Poder 
Executivo,  para  dar  comprimeuto  ao  iwal- 
vido  pela  convenção,  pro^r,  por  intemedio 
da  Gommi86ão  de  Legislação  e  Justiça,  dena 
ou  aa  outra  Gasa  do  Gongrosso,  as  medidas 
que  entender  necessjiriaa. 

Julgavam,  Sr.  Presidente,  que  nie  apaahv 
vam  descalço... 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— V,  Kx,  anda 
sompre  calçado.  {Riso.) 

O  Sb.  António  Bastos  —  Não,  Sp.  Presi- 
dente; não  mo  podiam  apanhar  descalço, 
porque  eu  tínlia  recorrido  ao  Sr.  bário  áo 
Rio  Branco,  homem  que  julgo  de  compe- 
tência superior,  e  que  não  seria  capaz  de  vir 
levianamente  pedir  ao  Gongresn  a  appro- 
vação  de  um  acto,  desde  que  elle  nâe  o  jol* 
gasse  correcto. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Nem  cu  disse  tal 
cousa.  Peço  a  palavra. 

O  Sr.  António  Bastos  —  O  Sr.  barão  do 
Rio  Branco  declarou-ma  que  oão  procisaría 
da  autorização  para  cousa  alguma  a  uno  ser 
para  fazer  ratificar  a  convenção.  O  Sr,  barâo 
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do  Rio  Branco  nào  precisava  disso,  desejava 
apenas  que  o  projecto  fosse  approvatlo  para 
que  oHo  depois  íisesse  a  ratificação  em  Pariz 
o  maia  breve  poasivcl,  para  que  entre  ora 
vigor  o  convencionado;  o,  uma  vez  que  isso 
80  dôsso,  6  natural  quo,  em  cumprimento  tio 
disposto  no  art.  3«  da  convenção,  sejam  to- 
madas as  medidas  que  são  sufflcientos,  as 
quaes  o  nosso  código  talvez  não  consigno, 
vindo  o  Poder  Executivo  pedir  á  Gamara  a 
sua  adopção. 

Era  esta  a  explicação  que  eu  precisava 
dar,  Sr.  Prosiiente,  em  resjiosta  aos  dis- 
cursos aqui  proferidos  e  em  dofesa  do  pa- 
recer de  quo  tive  a  lioura  do  ser  relator, 
como  membro  da  Comini-são  do  Diplomacia 
o  Tratados. 

Vozes  — E  o  fez  brilliautemonte. 

O  Sr.  Germano  Hasslooher  —  Confobso  a 
Y.  £x.  que  estava  mal  impressionado,  ao 
pisso  que  agora  estou  plenamente  conven- 
cido de  que  V.  Ex.  tem  razão. 

O  Sr.  António  BASTOs—Tenho  concliiido. 
{Muito  bem  ;  muito  bôm»  O  orador  é  cumpri' 
meniado ,) 

O  Sr.  Eduitrclo  IRamos  (para 
uma  explicação  pessoal)  responde  ás  conside- 
rações do  sou  culiega  pelo  Para,  rostabele- 
cfmdo  ponto  por  ponto  a  demonstração  feita 
no  seu  discurso  anterior  sobro  a  questão  do 
projecto  de  ajuste  relativo  ao  trafico  de  mu- 
lheres brancas. 

O  orador  refuta  com  os  próprios  dados  for- 
necidos pelo  seu  contradictor  as  asserções 
por  este  emittidas  e  mostra  com  o  texto  dos 
actos  internacionaes,  ora  em  controvérsia, 
que  fallece  ao  Poder  Legislativo  a  compj- 
tencia  para  referendar  uma  convenção  uinda 
não  concluída,  e  que  só  o  pôde  ser  nos  termos 
da  nossa  Constituição  pur  estipulações  dire- 
ctas com  as  altas  partes  contractantcs,  si- 
gnatárias desse  pacto  internacional. 

O  orador  pediu  liceoç^^  á  Gamara  para  ex- 
tractar,  por  occasião  do  rover  o  seu  discurso, 
os  textos  explicites  Jos  actos  iutornacionaes, 
aos  quaes  se  refere  para  apoiar  as  conclusões 
quo  sustentou,  0  declara,  concluí nio,  quo 
nenhum  empenho  tem  além  do  concorrer 
quanto  possa  para  esclarecer  um  assumpto 
digno  de  toda  a  attenção,  rodeando  oé  aoU)s; 
do  Poder  Executivo  das  garantias  constitu- 
cionaes  nece^isarius  para  (luo  estes  surt  ua  os 
oíTeitos  que  o  orador  e  seus  illustros  coliegas 
com  razão  desejam.  (Muito  bem  ;  mmio 
bem.) 

Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. , 

Vol.  VIII 


O    Si*.    .Alencar    OuiixiaPã.es 

(io  Secretario)  procede  &  ioitara  do  seguinte 

EXPEDIENTE 
O  meios: 

Do  Sr.  1»  Secretario  do  Senado,  de  23  ào 
corronte,ti»ansmlttindo  devidamente  sanccio- 
nados  dous  autographos,  das  resoluções  do 
Congresso  Nacional,  um  conc3dendo  um  anno 
de  licença,  com  ordenado,  para  tratamento 
de  saúde  ao  praticante  dos  Correios  de  Minas 
Geraes,  Jorge  Augusto  Santiago  e  outro  au- 
torizando o  Governo  a  construir  uma  estrada 
d{)  forro,  que  partindo  á£s  Timbó,  no  Estado 
da  B  vhia,  vá  terminar  na  cidade  lo  Própria, 
no  Estado  do  Sergipe,  etc, —  Inteirada,  ar- 
chivom  se  os  autogL'aphos. 

Do  Ministo  'io  da  Guerra,  de  24  do  corrente, 
satisfazendo  a  requisição  desta  Gamara,  no 
oíHcio  n.  394,  de  14  de  novembro  ultimo. 
—A*  quem  fez  a  requisição.  (A'  Commissão 
de  Orçamento). 

Do  Ministério  da  Marinha,  de  24  do  cor- 
rente, enviando  a  seguinte 


MKNSAGEM 

Srs.  membros  do  Congrosso  Nacional— Na 
inclusa  exposição  decl  .ra  o  Ministro  da  Ma- 
rinha, que  o  c  .pitão  de  fragata  honorário 
Dr.  Manoel  do  Albuquerque  'Lima,  lente 
cathedratico  da  Escola  Naval,  exerceu  as 
funcções  de  seu  cargo  cumulativamente  com 
os  do  substituto  do  uma  cadeira  durante  o 
anno  de  1902,  e  que  por  isso  fez  jds  ao 
accrescimo  do  vencimentos  de  qne  trata  o 
piiragrapho  unioo  do  art.  131  do  regula- 
mento annexo  ao  decreto  n .  3.652,  de  2  de 
maio  de  1900. 

Tal  accressimo  attinge  á  importância  de 
2:799$996,  para  cujo  pagamento  não  dispõe 
de  rocuiyos  o  mesmo  Ministério,  pelo  que 
vunho  solicitar- vos  a  concessão  de  um  credito 
especial  daquoUa  quantia. 

Rio  de  Janeiro,  24  da  dezembro  de  1903.— 
Fray^cisco  de  Paula  Rodrigues  Alves.  —  A* 
Commissào  de  Orçamento. 

Requerimento: 

Do  Josó  Pinto  Rodrigues  de  Brito,  pedindo 
a  rostituição  do  todos  os  improssos,  phuto- 
graphias,  desenhos  e  aaais  documentj^  com 
quo  instruiu  a  sua  petição  endereçada  a 
es  ca  Gamara  sobre  os  seus  apparelhus  pro- 
pliylaticos  da  tuberculose.— Inteirada.  Resti- 
tuam-seos  documentos  a  que  se  refere  o 
supplicante,  mediante  recibo. 
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O  l^r.  AlyreLiPo  de  Oarvallio  (*) 

— Vae  adeantada  a  hora  e  ainda  hoje  obedo- 
ceria  á  orientação,  que  me  impuz,  de  me 
conservar  afastado  desta  tribuna,  si  eu  aqui 
nâo  tivesse  afirmado  que,  uma  vez  na  luta, 
quero  ser  lutador. 

A  calma,  que  me  goveraa,  nesta  tribuna, 
não  me  empresta  a  Meza  para  ser  um  com- 
parsa secundário  ou  enfeite  desprezado^ 
?[uando  vejo  companheiros  e  irmãos  em 
uta. 

Hoje  um  dos  órgãos  de  publicidade,  nesta 
Capital,  a  ^uem  não  me  ligam  outros  laços 
que  não  sejam  os  da  mais  absoluta  liberdade 
para  cada  um  de  n6s,  or^ão  do  publi  idade, 
cuya  linguagem  na  apreciação  do  discurs*», 
que  aqui  proferi,  esmagador  das  calnmniovs 
levantadas  contra  o  Dr.  Bernardino  de 
Campos... 

O  Sr.  Fernando  Prestes— Apoiado. 

O  Sr.  Álvaro  de  Carvalho — . . ,  cuja  lin- 
guagem eu  devo  referir  com  honra  para  este 
homem  publico.  íoi  a  mais  justi  na  aprecia- 
ç^  a  respeito  dos  conceitos  que  aqui  deixei 
emittidos,  este  órgão  de  publicidade,  dizia 
eu,  ao  entrar  para  cumprir  o  meu  dever  de 
representante  da  Nação,  ma  foi  denunciado 
por  um  illustre  amigo,  membro  da  opposi- 
ção  republicana  de  S.  Paulo,  cujo  nome, 
embora  S.  Ex.  não  faça  parte  desta  Camará, 
peço  licença  para  declinar,  o  Sr.  Dr.  Alfredo 
Pi:yoI,(}lie  me  disso  que,  no  Correio  da  Manhã, 
tinha  tido  publicidade  um  telegramma  que 
é  verdade,  me  foi  dirigido  polo  mais  distin- 
cto  dos  amigos  que,  na  minha  vida,  tenho 
encontrado. 

Ahi,  porém,  na  apreciação,  a  propósito 
desse  telegramma,  se  afflrmam  duas  inver- 
dades. 

Esse  telegramma  não  me  despertou  remor- 
sos ;  eu  não  o  guardei  para  mim  e  não  o  oo- 
cultei ;  mostrei-o  a  quem  eu  devia,  por 
obediência  partidária,  mostrar,  ao  Sr.  coro- 
nel Fei*nando  Prestes,  chefe  daita  bancada. 

O  Sr,  Fernando   Prestes  — E'  verdade, 

O  Sr.  Álvaro  de  Carvalho  — S.  Ex. 
teve  a  infelicidade  de  lel-o  horas  depois  de 
havel-o  eu  recebido. 

E'  verdade  que,  ao  terminar  a  minha 
missão  nesta  tribuna,  ao  chegar  ã  minha 
casa,  no  meio  de  dezenas  de  telegrammas  de 
felicitações  de  amigos  e  adversários  do  Dr. 
Bernardino  de  Campos,  recebi  este  telegram- 
ma (mostrando),  que  exactamente,  palavra 
por  palavra,  condiz  com  aquelle  que  leio 
reproduzido  nas  columnas  do  Correio  da 
Manhã, 

(•)  Esto    discurso  não  foi  revisto«pelo.  orador. 


Ha  pouco  vos  affirmei  que  a  assi^natan  ^ 
do  mais  dilecto  dos  amigos  que  encontrei  s^ 
minha  vida;  a  elle  me  ligam  laços  de  paro 
tesco,  divergências  politicas  nos  separaram 

E  a  almadamnada,  que  preaide  no  presente 
momento  o  pensar  desse  grande  amigo,  deve 
ser  a  responsável  por  isto  que  nSo  dejiõe  a 
fòLvor  de  ninguém  1 

A  replica  a  esto  telegramma  eu  a  dei  es 
carta  intima. 

E'  preciso,  porém,  uma  vez  que  a  reprc- 
ducção,  nas  columnas  de  um  órgão  de  publi- 
cidade, de  um  telegramm!k  trocado  cot*« 
amigos  mo  autoriza,  que  vos  diga  a  on^^es: 
e  o  mndamento  desta  affirmaUva. 

Eu  disise  contra  o  Dr.  Bernardino  de  Cax- 
pos  ludn  aquiilo  que  disse  contra  o  Ur.  Oau- 
pos  Salies,  Cuntra  o  Dr.  Prudente  de  Moraes; 
no  dia  em  que  eiies  me  colheram  no  verdor 
dos  annos,  me  educaram  no  jacobinismo,  áo 
que  eu  me  prezo,  no  radicalismo  republicaiH). 
separando-me  assim  de  crenças  que  Unha 
aprendido  no  berço,  porque  meu  pae  ainda 
nao  ô  republicano,  eu  me  vi  obrigado  a  ser 
radical.  E,  quando  houve  scisão  politica,  tâa 
bem  conhecida  do  todos  os  presentes  n^u 
Casa,  aliiado  e  disciplinado  ao  mea  grande 
chefe,  general  Glycerio,  a  ciigas  ordens  até 
hoje  obedeço,  eu  então  fiz  o  julgamento  sobre 
actos  políticos  do  Sr.  Dr.  Bernardino  do 
Campos,  ao  mesmo  tempo  quo  sobre  os 
do  meu  grande  amigo,  mais  que  amigo 
talvez,  o  Sr.  Dr.  Campos  SaUoa,  como  fl2 
sobre  os  do  Sr.    Dr.   Prudente  de  Horaft?, 

SI  isto  ó  dizer  mais  do  que  disse  aqui  o 
Sr.  Alfredo  Varela,  que  vale  o  conceito  para 
quem  quer  que  seja  ? 

Para  mim,  esta  decepção  que  o  inea 
amado  amigo,  o  Sr.  Alfredo  Guedes  me 
trouxe,  profanando  um  acto  intimo  da  vid^ 
entre  dous  moços,  cuja  nobresa  não  pôde  ser 
contestada,  só  me  ensina  que  as  reservas 
devem  ser  absolutas,  menos  para  quem  tem 
o  direito  de  dizer,  como  passo  a  fazel-o. 

Si  a  opposição  de  S.  Paulo  autorizoa  os 
commentarios  do  Correio  da  Manhãy  davo 
dizer  que  elles  contêm  duas  Inverdades. 

Que  mostrei  um  telegramma,  deixei  afir- 
mado pelo  testemunho  do  meu  chefe. 

O  Sr.  Fernando  Prestbs— Perfeitamente. 

O  Sr.  Álvaro  bb  Carvalho —  Que  re- 
morso não  me  povoa  a  consciência  á  prova  o 
desafio  que  passo  a  fazer :  editor  respon- 
sável, encarregue  a  opposição  de  minhi 
terra  o  Sr.  Alfredo  Varela  de  esmiuçar 
acto  por  acto  de  minha  vHa  publica. 

A  oppo8ição  de  minh^  terra,  onde  bon- 
tem  encontrei  como  mais  intimo  de  mooi 
amigos  o  Sr.  JuIio  de  Mesquita,  que 
deponha  perante  o  Sr.  Alíhido  VareU 
tudo  que  conhece  de  minha  vida,    e   elle 
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que  diga  aqui  o  que  souber  a  meu  respeito,  | 
porque  o  quo  ello  ha  de  dizer  é  a  mosma 
aífirmativa  que  fez  o  eleitorado  do  S.  Paulo, 
coníiaado-me  o  mandato  de  representante. 
Mais  do  que  isto:  si  querem  ferir  a  luta, 
si  a  opposição  republicana  de  S.   Paulo,  se- 
cundo demonstra  o  facto  da  publicação  deste 
talegramma,  quer  ser  a  encampadora  das  ca- 
lamnias,  das  affirmativas  do  Sr.  Alfredo  Va- 
rela, que  por  um  dos  seus  órgãos,  mesmo 
deste  de  quem  não  tenho  coragem  do  me  se- 
parar,   me  autorize  a    contar   aqui  qual 
foi  a  interfereacia  dos  opposicionistas   de 
S.  Paulo  em  todos  os  actos  mais  graves  aqui 
discutidos  pelo  Sr.   Deputado,  e  eu  quero 
então  que  a  opioião  publicado  Brazil  se  pro- 
nuncie de  moao  a  nunca  mais  da  minha  terra 
partirem    cousas  desta    espécie,   onde  do- 
cumentos de  exclusivo  governo  pessoal  vão 
chegar  ás  columnas  da  publicidade  de  um 
jornal  que  é  mon  adversário. 

Tenho    dito.   {Muito  bem\    muito  bem,  O 
orador  é  cumprimentado . ) 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  268  A— 1903 

Redacção  péira  a  3^  discussão  das  emendas  ap- 
provadas  na  2*  do  projecto  n.  268  deste 
anno,  do  Senado^  que  equipara  os  vencimen- 
tos dos  empregados  das  administrações  dos 
Correios  de  diversos  Estados  da  União 

(Vide  proj<)cto  n.  266  A  d«  1901) 
Ao  artigo  único  : 


Depois  de  S.  Paulo,  accreicente-se  e  ficam 
elevadas  a  categoria  igual  ás  administrações 
de  3*^  classe  as  sub-administrações  de  Dia- 
mantina, Campanha  e  Uberaba,  no  Estado  de 
Minas  Geraes. 


4* 

Onde  convier:  Fica  equiparado  o  pessoal 
do  Correio  do  Ceará  ao  do  Maranhão. 

Sala  dos  commissoes,  24  de  dezembro  de 
1903. — Cassiano  do  Nascimento,  presidente. — 
Francisco  Sã. —  Ânizio  de  Abrei$,  —  David 
Campista, — Galeão  Carvalhal, 

N.  166—  1901 
(Senado) 
O  Congresso  Nacional  deci'eta  : 

Artigo  único.  Ficam  equiparados  os  ven- 
cimentos dos  empregados  da^  Administrações 
dos  Correios  do  Rio  Grande  do  Sul,  Pará, 
Pernambuco,  Bahia  o  Ouro  Preto,  cm 
Minas  Geraos,  aos  do  igual  categoria  da  do 
Estado  de  S.  Paulo;  revogadas  as  disposições 
emconti*ario. 

Senado  Federal,  9  de  outubro  de  1901  .— 
Manoel  de  Queiroz  Mattoso  Ribeiro,  Vice- 
Presidente— Aí6ôrío  José  Gonçalves,  2r  seci-e- 
tario,  servindo  de  i"".— -Generoso  Ponee,  4°  se- 
cretario, servindo  de  2». — António  Azeredo, 
servindo  de  3°  secretario.— Hrwttwo  Pires 
Ferreira,  servindo  de  4»  secretario. 

N.  307  A—  1903 

Emendas  do  Senado  ao  projecto  n,  3T  G,  de 
Í902,  reorganizaíido  o  Corpo  de  Commissa- 
rios  da  Almada,  ás  quaes  a  Camará  dos  De- 
pntados  não  pode  dar  o  seu  assentimento  e 
que  foram  mantidas  por  dous  terços  de  votos 
daquelle  ramx>  do  Congresso  Nacional, 

(Vide  projecto  n.  307,  de  1903) 

A  Commissão  de  Marinha  c  Guerra,  tendo 
estudado  novamente  as  emendas  do  Senado 
ao  projecto  destTi  Camará  que  reorganiza  o 
quadro  do  (3orpo  de  Commissarios  da  Arma- 
da, é  de  parecer  que  a  mesma  Camará  deve 
manter  o  art.  2»  do  referido  projecto  tal 


Depois  das  palavras— Estado  de  S.  Paulo— 
accrescente-se:  o  os  empregados  das  adminis- 
trações do  Sant:i  Catharipa  e  Alagoas  aos  de 
igual  categoria  da  do  Estado  do  Maranhão. 


Depois  das  pala  vras— Estado  do  S .  Paulo;— 
accrescento-se:  e  os  empregados  da  Adminis- 
tração dos  Correios  do  EstAtlo  da  Parahyba 
aos  de  igual  categoria  da  do  Estado  das 
Alagoas . 


Emendas  do  Senado  mantidas  por  dous 
terços  de  votos 

Art.  2.»  Nas  promoções  ao  corpo  de  com- 
missarios observar-so-hão  as  seguintes  re- 
gras : 

1*.  A  vaga  no  posto  de  capitão  de  mar  e 
guerra,  commissario  geral  ou  chefe  do  corpo, 
será  preenchida  por  morecimonto  ; 

2.*  As  vagas  dos  postos  de  2»  tenente  até 
capitão  de  fragata  serão  providas  na  confor- 
midade do  preceituado  na  lei  de  promoções 
dos  officiaes  combatentes  da  armada,  em  re- 
lação ao  modo  porque  se  dá  o  accessío  nestes 
postos;  asdeguardas-marinhas,  por6m,serâo 
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na  razão  do  1/4  por  merecimento  e  3/4  por 
antiguidado. 

Accrescente-se  : 


PISPOSIÇOÉiS    TRANSITÓRIAS 

Art.  10.  As  vagas  de  guardas- marinhas  com- 
missarios,  resultantes  desta  reorganização 
do  corpo,  serão  preenchidas  pelos  actuaes 
aspirantes  a  commissarios  e  outros  quaos- 
quer  cmdicatos  na  ordem  em  que  forem 
classificados,  em  virtudo  da  somma  de  gráos 
de  habilitação  obtida  em  concurso  ou  exame 
a  que  deverão  sor  sabmettidos,  versando 
eâto  sobro  nomenclatura  do  apparolho,  ar- 
tilharia, torpedos,  armamento  portátil, 
oquipamonto,  balema,  munições  navaos  e 
soore  as  matérias  exigidas  no  art.  3<». 

§  l.<»  Em  igualdade  do  condições  serão 
preferidos  os  actuaes  aspirantes  a  commis- 
sarios. 

§  2'»  A  classe  de  aspirantes  a  commis- 
sarios ficará  eztincta  logo  que  se  dor  a  reor- 
ganização do  corpo. 

Ari.  11.  Uevogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Senado  Fedoral,  15  do  setembro  de  1903. 
— Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  Presidente. 
— Joakim  de  O.  Caiunda,  !•  Secretario. — 
Alberto  José  Gonçalves,  2*^  Secretario.— ffen- 
rique  da  Silva  Coutinho,  servindo  de  3^  Se- 
cretario,—/o5^  de  Almeida  Rarreto,  4*>  So- 
crotario. 

Projecto  n.  37  Gde  i902 
(Dispôs!  çSo  emendada  pelo  Senado) 

Art,  2.0  A  promoção  do  commissario  geral 
serã  feita  por  merecimento  ;  as  dos  outros 
postos,  metade  por  antiguidade  e  metade  por 
merecimento. 

Camará  dos  Deputados,  27  de  outubro  de 
1003. — Saiyro  de  Oliveira  Dia$,  Vice-Pre- 
sidento.— CaWos  Augusto  Valente  de  Novaes, 
!•  Secretario.— Xn^/o  José  da  Silxa  Neto, 
2«>  Secretario. 

O  Sr.  Preaidonte—  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo,  para  sabbado 
26  do  corrente,  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Votação  das  emendas  do  Senado  ao  projecto 
n.  251  Z,  de  1903,  que  fixa  a  despeza  do  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  para 
o  exercício  do  1904  (discussão  única) ; 

Votação  das  emendas  do  Senado  ao  projecto 
n.  137  0,  de  1903,  que  fixa  a  despeza  do  Mi- 
nistério da  Marinha  para  o  exercício  de 
1904  (discussão  única  j  ; 
m7S^Í^¥.^^  projecto  n.  346  A,  de  1903 
liio  fc>onado),  concedendo  ao  2»  escripturario 


da  Alfandega  do  Para  João  André  de  Bakkr 
um  anno  do  licença,  com  ordenado,  p.r 
tratar  de  sua  saúde  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  344,  de  li» 
autorizando  o  Poder  Execativo  a  abrir  .. 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extr»ir^ 
nario  de  3:399^99  para  pagamento  od  .? 
denados  devidos  ao  almoxarife  apotacu^ 
do  extincto  Arsenal  de  Guerra  de  Per 
nambuco  João  Glimaco  dos  Santos  Bemarée 
(3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  348,  de  i9^A 
tornando  extensivo,  da  dat%  desta  le:.  s 
deanto.  aos  professores  e  rapetidors « 
Instituto  Benjamin  C>nstant,  o  acc.xidx» 
de  Teacimeatos  que  tiveram  os  leotai  ^ 
Qymna^io  Nacional,  pelos  decretos  ns.  I.cí 
de  2t  de  novembro  de  1890,  e  1.194.2 
20  de  dezembro  de  Idfô,  de  accordo  esa^ 
disposto  no  art.  210  do  regulamento  aa- 
nexo  ao  decreto  de  17  de  maio  de  l&^.K 
art.  7*  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  .: 
1902  (2»  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  340,  de  1^  . 
autorizando  o  Podei*  Executivo  a  abrir  s^. 
Ministério  da  Fazenda  o  credite  extn- 
ordinário  de  2:940$0I2  para  pagamento  i 
Francisco  de  Paula  Bandeira  Nogueira  <ii 
Gama,  empregado  aposentado  da  Estrada  íi 
Ferro  Central  do  Brazil,de  príncipsi,  jaroi  f 
custas,  em  virtude  de  acconíão  do  Saprem  > 
Tribunal  Federal  (3*  discosão)  ; 

Votação  das  emendas  do  Senado  ao  pro- 
jecto da  Gamara  dos  Deputados  n.  126,  deste 
anno,  que  manda  abonar  aos  offieiíes  ún 
Corpo  de  Bombeiros  que  se  reformarem, 
além  do  soldo  devido,  uma  gratifica^j 
annual  correspondente  a  cada  anno  de  ser- 
viço que  excâier  dos  25  primeiros,  e  àaw ' 
outras  providencias  (discussSo  uniea) ; 

Votação  do  projecto  n.  345,  de  19(3,  reL- 
tivo  á  emonda  do  Senado  ao  projecto 
n.  210  B,  de  1902,  da  Camará  dos  Deputa^ao^, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  coooeiÉr 
a  D.  Maria  Francisci  Mello  de  Garralbâ. 
filha  do  coronel  João  Francisco  de  Meib  e 
viuva  do  constructor  naval  Trajano  A> 
gusto  de  Carvalho,  uma  pen^^o  anoaal  a* 
000$,  com  voto  em  soparado  da  miaorii  J* 
Commisáão  (discussão  única)  ; 

Votação  do  parecer  n.  132,  de  I9ií3,ittie- 
ferindo  a  petição  em  que  D.  Aana  Joeephioi 
Garcez  da  Canha  pede  uma  pensão  f^diseuââo 
única)  ; 

Votação  do  parecem.  133,  de  I9(í3,  ind«^  I 
rindo  a  petlçÃo  em  que  o  capitão  da  gaxr^ 
nacional  José  Pinto  da  Fonseca  pede  ohb 
pensão  (discussão  única)  ; 

Votação  do  parecer  n.  134,  de  19íl3,  iadoA- 
rindo  a  petição  em  que  D.  Olympia  Meniê> 
do  Couto,  viuva  do  alferes   Francisco  Pe- 
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*Gira  Mendes,  pede  uma  pensão  (discussão 
inica)  ; 

Discussão  única  da  emonda  do  Senado 
mantida  pop  unanimidade  do  votos)  ao  pro- 
jecto n.  145  C,  deste  anno,  que  autoriza  o 
Presidente  da  Republica  a  conceder  ao  ama- 
luenso  do  Tribunal  Civil  o  Criminal  Augusto 
Vf  oreno  do  Ala^o  um  anno  de  licença,  com 
w'enciraentos,  em  propogação  á  que  lhe  foi 
ioncodida  cm  13  de  julho  do  anno  passado  ; 

Discus?ão  única  do  ppcjecto  n.  318  D,  de 


1903,  redacção  para  nova  discussão  da  emen- 
da destacada  na,  3*  discussão  do  projecto 
n.  318  B,  deste  anno,  fixando  os  vencimentos 
do  pessoal  da  Mesa  de  Rendas  de  1^  classe  de 
S.  Francisco,  em  Santa  óatharina  ; 

3«  discussão  do  projecto  n.  336  A, de  1903  do 
Senado,  autoriz;indo  o  Governo  a  crear  uma 
raesaderendasde  li^ordemnabahiada  Tutoya. 

Lovanta-se  a  sossâo  ás  3  horas  e  40  minu- 
tos da  tarde. 


167^  SESSÃO  BK  26  DE  SSZEUBSO  SE  1903 


Presidência  do  Sr,  Paula  Guimarães 


Ao  nieio-dia  procede-se  d  chamada  a  que 
respondem  os  Sps.  Paula  Guimarães,  Alencar 
Guimapães,  Thomaz  Accioly,  Wancíorley  de 
Mendonça,  Joaquim  Pipes,  Antero  Botelho, 
Aurélio  Amorim,  Luiz  Domingues,  Anizio  de 
Abreu,  Eduardo  Studart,  Gonçalo  Suuto,  Ta- 
vares de  Lyra,  Pereira  Reia^  Teixeira  de 
Sá.,  AíTonso  Co8ta«  Celso  de  Souza,  Malaquias 
Gonçalves,  Júlio  de  Mello,  Cornelio  da  Fon- 
seca,   Rodrigues   Dória,    Fellsbello  Freire, 
Félix  Gaspar,  Garcia  Pires,  Alves  Barbosi, 
Tolentino  dos  Santos,  Paranhos  Montenegro, 
líornardo  Horta,  Corrêa  Dutra,  Galvão  Ba- 
ptista, Silva  Castro.  Laurindo  lUtta,CruvoIlo 
Cavalcanti,  Oliveira  Figueiredo,  Carlos  Tei- 
xeira  Brandão,    Bernardo    Montoiro,   João 
Luiz,  Gastão  da  Cunha,  Ribeiro  Junqueira, 
Carlos  Peixoto  Filho,   David  Campista,  La- 
mounior  Godofredo,  Carlos  QUoni,  Rodol- 
pho  Paixão,  Moreira  da  Silva,  Bernardo  de 
Campos,  Francisco  Romeiro,  Arnolpho  Aze- 
vedo, Fernando  Prestes,  Amaral  César,  Fer- 
reira Braga,    José   Lobo,    Paulino  Carlos, 
Francisco  Malta,  Rodolpho  Miranda,  Joa- 
quim Teixeira  Brandão,  Aquino  Ribeiro,  Cân- 
dido de  Abreu,  Carlos  Cavalcanti,  Lamenha 
Lins,  Paula  Ramos,  Eliseu  Guilherme.  Soii- 
res  dos  Santos,  Juvenal  Millori  Cassiano  do 
Nascimento  e  Vespasiano  de  Albuquerque. 

Abi*8-se  a  sessão* 

£*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

o  ^r.  AflTonso  Oosta  (*)   {sobre 
a  acta)— Sr,  Presidente,  duas  palavras ape- 

(•)  Rste  discurso  nSo  foi  revisto  pelo  orâdop. 


nas.  E*  verdadeiramente  uma  observação  á 
acta  que  vou  fazer. 

Quando,  na  ultima  sessão,  falia va  o  nobre 
Deputado  pelo  Pará,  relator  do  parecer  que 
discutimos,  ha  dias,  da  Commissão  de  Diplo- 
macia e  Tratados,  sobre  o  tra(ico  de  mulho- 
res  brancas,  em  resposta  a  seu  coUega  de 
Commissão,  Dr.  Eduardo  Ramos,  tive  occar- 
sião  de  dar  alguns  apartes  ao  discurso  de 
S.  Ex. 

Destes  apartes  alguns  foram  bem  apanha- 
dos; outros,  entí^tanto,  não  traduzem  a  ver- 
dade do  meu  pensamento;  e,  como  não 
quero  que  figurem  na  peça  oratória  d.)  S.  Ex, 
apartes  meus  mal  apanhados,  faço  desde  ji 
esta  rectificação,  para  os  devidos  fins. 

O  Sr.  Pz-esiclente  —  A  Mesa  fica 
inteirada. 

Em  seguida  ó  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

Passa-se  aoezpedielite. 

O   Sr.    AlenoAr    Gnimarftes 

(/•  Secretario)  procede  ã  leitura  do  se- 
guinte 

EXPEDIENTE 

Ofílcios : 

Do  Sr.  !•  Secretario  do  Senado,  de  i^^ído 
corronte,  enviando  o  projecto  do  Senado, 
abrindo  pelo  Ministério  da  Justiça  c  Negocies 
Interiores  o  credito  de  660:^499  para  pagar  a 
três  oíUciaes  e  a  um  porteiro  da  Secretaria 
do  Senado,  vencimentos  que  lhes  competem. 
—A'  Commissão  de  Or.,'amento. 
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Do  mesmo  senhor  de  igual  data,  com- 
municando  que  nessi  data  o  Sonado,  enviou  á 
sancQão  presidencial  a  resolução  do  Congresso 
Nacional  autorizando  a  abertura  do  credito 
de  13:897$  para  Indemnizar  o  Dr.  Sylvio  Ro- 
mero  dadespeza  com  a  impressão  do  sua 
obra— Historia  da  Litteratura  Brazileira.  — 
Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  transmit- 
tindo  um  dos  autographos  da  resolu^  do 
Congresso  Nacional,  devidamente  sanccLo- 
nado,  autorizando  o  Presidente  da  Republica 
a  applicar  ao  preparador  do  therapcutica  da 
Faculdade  de  Medicina  da  Bahia  Dr.  José 
Júlio  do.Culazans  a  disposição  da  lei  n.  183, 
de  81  do  Julho  de  1893,  considorando-o  lente 
substituto  da  mesma  faculdade.—  Inteirada ; 
e  archiveseoautographo. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  communi- 
cando  qu),  não  tendo  o  Senado  mantido  a 
emenda  desta  Camará,  autorizando  a  oonccs- 
^u)  de  oito  mozos  de  licença,  com  todos  os 
vencimentos,  ao  Dr.  RodoIpbJ  de  Paul\ 
Lopes,  professor  do  Gymoasio  Nacional, 
nesta  data  é  enviada  á  sancção.  —  Intei- 
rada. 

Do  mesmo  senhor,  de  26  do  corrente,  com- 
munican  lo  que  o  Sonado  adoptou  o  nesta 
data  enviou  á  sancção  a  resolução  do  Con 
gresso  Nacional,  autorizando  o  credito  de 
1:363$  para  pagamento  a  Máximo  Francisco 
da  Silva,  guarda  do  extincto  Arsenal  do 
Guerra  de  Pernambuco.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  dò  igual  data,  communi- 
cando  que  nessa  data  o  Senado  enviou  á 
sancção  presidencial  a  resolução  do  Con- 
gresso Nacional,  autorizando  a  abertura  do 
credito  do  1:815$469,  para  pagamento  do  or- 
denado que  ojmpete  ao  mestre  da  offldna  de 
obras  brancas  do  extincto  Arsenal  de  Guerra 
da  Bahia  António  Bento  Guimarães.— Intei- 
rada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando  que  o  Senado  adoptou  e  nessa  data 
enviou  &  sancção  presidencial  o  decreto  do 
Congresso  Nacional,  concedendo  seis  mezes 
de  licença  ao  amanuense  des  Corroios  de  Per- 
nambuco Vulpiano  de  Aquino  Fonseca.— In- 
teirada. 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  24  do  cor- 
rente, enviando  o  requerimento  em  que 
o  alferes  do  exei^cito  Manoel  Alvares  Corrêa, 
commlssionado  neste  posto  em  1893,  por  ser- 
viços prestados  á  Republica,  e  promovido  ã 
eílectividade  do  mesmo  posto  por  decreto  de 
3  de  novembro  de  1894,  pede  como  reparação 
&  preterido  que,  segundo  allega,  estão  sof- 
frendo  elle  e  ouí»)s  seus  coUegas  de  posto* 
se  tornem  extonsi vos  ao  alferes  António  Ro- 
drigues de  Araújo  os  effeitos  do  decreto  le- 


gislativo n.  981, de  7  de  janeiro  deste  aoQ4.* 
A*  Commissão  de  Marinha  e  Guerra. 

Requerimento  —  De  Albortina  de  MrJs 
Campboll,  dictan te  copista  do  InstitatoBe» 
jamin  Constant,  pedindo  sor  iocluiduosHi 
nome  entre  os  professores  e  repetidores  á»'! 

ÍiuoUo  instituto  para  gosar  das  vanti^ns  qm 
oram  concedidas  a  a>tes  ultímos.  —  A*  Cú»| 
missão  de  Orçamento. 

I 
O  Sr.  OaHtao    cLa*    O^anlia-Sr. 

Presidente,  o  Código  Penal  estabcloeeo  m 
art.  43,  lettra  A,  entre  soas  penas.  \  è 
multa,  dispondo  que  ella  consiste  (ait.  5$ 
no  pagamento  do  uma  somma  pecunlarii  w 
Thcsou/o  Nacional  ou  dos  Estados,  confom 
a  raspoctiva  competência. 

Nos  crimes  de  prevaricação  (arts.  2>'T  i 
209),  (alta  do  execa<^  no  camprimeDtoáí 
deveres  (arts.  200  a  211),  exe^so  ouakà^ 
de  autoridade,  usurpação  da  funcções  pcU 
cas  (arts.  228  a  2:)3),  lenocínio  (art.  5^;. 
duello  (arts.  307,  308,  311  e  314),  calammt 
e  injurias  (arts.  316,  319,  320  e  323),  nos  cri- 
mos  contra  a  propriedade  Ittteraria,  ^rss- 
tica,  industrial  e  commereial  (arts.  ^4^ 
351,  353,  355  e  392),  eUi.  e  oatrosim  c» 
contravenções  (L.  3)  o  Código  estabelece  i 
pena  de  multa. 

Quando  commettidas  no  Distrieto  PederJ 
estas  infracções,  são  as  maltas  cobradas  pel» 
Thesouro  Federal,  por  faseiem  parle  da  re- 
ceita geral,  conforme  a  disposição  do  art.  I' 
do  decreto  n.  416,  de  22  de  maio  de  IS9(). 

Ora,  não  consta  que  desde  a  eiecução  á^ 
Código  Penal,  no  Districto  Federal,  iBV)é. 
em  13  annos,  desde  20  de  dezembro  de  \^^f- 
tenha  sido  arrecadado  ao  Thesouro  o  pn- 
ducto  de  taes  multas,  subtrahindo-se  a&Q 
á  nação  um  dos  seus  elementos  de  receiu. 

Pelo  que,  mando  á  Mesa  o  seguinte  r^qo^ 
rimento. 

Vem  &  Mesa,  é  lido,  apoiado  esm^ 
bato  encerrado,  ficando  adiada  a  yoU^  o 
seguinte 

requerimento 

Requeiro  que  por  intermédio  dos  Mít)i - 
nisterios  da  Industria  o  Faaenda,   na  par*/ 

3U0  a  cada  um  compete,  so  informe  à  Caoiin 
os  Dequtados: 

1)  Quantos  réos  teem  sido  condemDii«)< 
em  pena  pecuniária  no  Districto  Fédenl: 

2)  Si  o  producto  das  penas  tem  sido  rôit*- 
Ihido  ao  Thesouro  ou  si  as  condemnacOe^ 
teem  sido  convertidas  em  prisLo. 

Nas  informações  devem  ser  discrímioa- 
dos  os  noites  dos  róos,  as  espécies  crimiBae5, 
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a3  datas  da  condemaação  ou  da  execução  da 
multa. 

Sala  das  sessões,  26  de  dezembro  de  1903. 
— Gastão  da  Cunha'. 

ORDBM  DO  DIA 

O  6r.  Presidente— Não  havendo 
Dumero  legal  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  constantes  da  ordem  do  dia, 
passa-so  á  matéria  em  discussão. 

K'  annunciada  a  discussão  única  da  emenda 
do  Senado  (mantida  por  unanimidade  de 
votos)  ao  projecto  n.  145  C,  deste  anno,  que 
autoriza  o  Pi'esidente  da  Republica  a  conce- 
der  ao  amanuenso  do  Tribunal  Civil  e  Cri 
minai.  Augusto  Moreno  de  Alagão  um  anno 
de  licença,  com  vencimentos,  em  prorogaçâo 
a  que  lhe  foi  concedida  em  13  de  junho  do 
anno  passado. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  proje- 
cto n.  318  D,  de  1903,  redacção  pai*a  nova 
discussão  da  emenda  destacada  na  3*  discussão 
do  projecto  n.  318  B,  deste  anno,  fixando 
os  vencimentos  do  pessoal  da  Mesa  de  Rendas 
de  1"^  classe  de  S.  Francisco,  em  Santa  Ca- 
tharina. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  6  encerrada  a 
discussão  e  adi  ida  a  votação. 

B*  annunciada  a  3*^  discussão  do  projecto 
n .  336  A,  de  1903,  do  Senado,  autorizando  o 
Governo  a  ci*ear  uma  mes\  de  rendas  de 
1*  ordem  na  bahia  da  Tutoya. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

O  Sr.  I* residente— Não  havendo 
ainda  numero  para  as  votações,  vou  suspen 
der  a  sessão  por  40  minutos,  até  que  haja 
numero. 

Suspende-se  a  sessão  ãs  12  horas  e  40  mi< 
Dutos. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Sá  Peixoto,  índio 
do  Brazil,  Josô  Euzebio,  Urbano  Santos,  Be- 
zerril  Fontenelle,  Virgílio  Brigido,  Thomijiz 
Cavalcanti,  Francisco  Sá,  Frederico  Borges, 
João  Lopes,  Sérgio  Saboya,  Fonseca  e  Silva, 
Paula  e  Silva.  Abdon  Milanez,  Josó  Mareei- 
lino,  Pereira  de  Lyra,  João  Vieira,  Esmeral- 
dino Bandeira,  iilstacio  Coimbra,  Angelo 
Neto,  Felisbello  Freire,  Oliveira  Valiadão, 
Domingos  Guimaães,  Neiva,  Augusto  de 
Freitas,  Eduardo  Ramos,  Rodrigues  Salda- 
nha, José  Monjardim,  Galdino  I^reto,  Irineu 
Machado,  Nelson  de  Va;concellos,  Bulhões 
Marcial,  Oscar  Qodoy,  Augusto  de  Vascon 
cellos,  Érico  Coelho,  Belisario  de  Souza,  Mau- 


rício de  Abreu,  Francisco  Veiga,  Francisco 
Bernardino,  António  Zacharias,  Henrique 
Salles,  Calogeras,  Sabino  Barroso,  Pádua  Re- 
zende, Galeão  Carvalhal,  Jesuino  Cardoso, 
Cândido  Rodrigues,  Costa  Netto,  Benedicto 
de  Souza,  Barbosa  Lima,  Germano  Hasslo- 
cher,  James  Darcy,  Diogo  Fortuna  e  Homem 
de  Carvalho. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Enéas  Martins,  Raymundo 
Ncry,  Hosannah  de  Oliveira,  Arthur  Lemos, 
Carlos  de  Novaes,  Rogério  de  Miranda,  An- 
tónio Bastos,  Rodrigues  Fernandes,  Guedelha 
Mauiúo,  Christino  Cruz,  Dias  Vieira,  Ray- 
mundo Arthur,  João  Gayoso,  Walfredo  Leal, 
Trindade,  Bricio  Filho,  Moreira  Alves,  Pedro 
Pernambuco,  Elpidio  Figueiredo,  Epaminon- 
das  Gracindo,  Raymundo  de  Miranda,  Eu* 
zebio  de  Andrade,  Arroxellas  Galvão,  Jovi- 
niano  de  Carvalho,  Leovigildo  Filgueiítts, 
Tosta,  Milton,  Eugénio  Tourinho,  Satyro 
Dias,  Vergue  de  Abreu,  Pinto  Dantas,  Ro- 
drigues Lima,  Marcolino  Moura,  Bezamat, 
Pereira  Lima,  Júlio  Santos,  Paulino  de  Souza, 
Viriato  Mascarenhas,  Estevão  Lobo,  José  Bo- 
nifácio, Bueno  de  Paiva,  João  Luiz  Alves, 
Leonel  Filho,  Bernardes  do  Faria,  Manoel 
Fulgencio,  Nogueira,  Lindolpho  Caetano, 
Eduardo  Pimentel,  Olegário  Maciel,  Wen- 
cesláo  Braz,  Domingues  de  Castro,  Valeis  de 
Castro,  Eloy  Chaves,  Azevedo  Marques,  Her- 
menegildo de  Moraes  Filho,  Bernardo  An- 
tónio, Francisco  Tolentino,  Abdon  Baptista, 
Xavier  do  Valie,  Angelo  Pinheiro  e  Victo- 
rino  Monteiro. 

E  sem  causa,  os  Srs.  Passos  Miranda,  Eloy 
de  Souza,  Ermirio  Coutinho,  Arthur  Or- 
lando, Castro  Rebello,  Bulcão  Viannà,  Mo- 
reira Gomes,  Heredia  de  Sá,  Mello  Mattos, 
Sá  Freire,  Américo  de  Albuquerque,  Fidelis 
Alves,  João  Baptista,  Henrique  Borges,  As- 
tolpho  Dutra,  Penido  Filho,  Carneiro  de  Re- 
zende, Adalberto  Ferraz,  Camillo  Soares 
Filho,  Carvalho  Britto,  Rebouças  de  Car^ 
valho.  Costa  Júnior,  Leite  de  Souza,  Álvaro 
de  Carvalho,  Lindolpho  Serra,  Marçal  Es- 
cobar.  Domingos  Mascarenhas,  Alfredo  Va- 
rela e  Campos  Cartier. 

Reabre-se  a  sessão  á  1  hora  e  50  minutos 
da  tarde. 

O  Sr.  Px-esidente—  Peço  aos  no- 
bres Deputados  que  occupem  suas  cadeiras. 

Vae-se  votar  as  matérias  constantes  da 
ordem  do  dia  e  das  que  se  acham  sobre  a 
Mesa. 

São  succesdvamente  sem  debate  appro- 
vadas  as  redacções  finaes  dos  projectos 
ns.  330  A,  332  A,  333  A  e  333  A,  de  1903,para 
serem  enviados  ao  Senado. 
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E'  anaUQOiaâa  a  votação  do  seguinte  ro- 
querimento  offerocido  na  sessio  de  17  do 
corrente  pelo  Sr  Alíre.o  Varela,  cujj  teor 
ó  o  seitaiQto  ; 

«Requeiro  que  so  aolieito  do  Executivo  uma 
relação  das  indomnizações  palpas  pelo  The- 
souro,  ou  pelo  Banco  da  R(^publica  por  en- 
contro  do  contas  com  aquello,  desdo  1895,at6 
o  presente,  com  cspoclftcaçao  das  que  foram: 

1»,  por  accordo  extra-judicial  ; 
âo,  por  disposição  de  lei. 

A  relação  conterá  : 

a)  o  nome  do  reclamanto  ; 

b)  o  fuantum  reclamado  ; 

c)  a  importância  efTocti vãmente  paga.» 

Posto  a  votos,é  rejeitado  o  referido  roque' 
rimento  do  Sr.  Alfredo  Varela. 

Posto  a  vdtos,  ô  approvado  o  soguinte  re- 
querimento do  Sr.  Gastão  da  Cunha,  oíflsre- 
cldo  na  sessão  do  hoje,  cujo  toor  6  o  seguínto 

«Requeiro  quo  por  intermédio  dos  Minis- 
térios da  Industria  e  da  Fazenda,  na  parte 
que  a  cada  um  eoiUpote,  se  lo  forme  á  Gomara 
dos  Deputados  : 

1)  quantos  réos  teem  sido  condomuados 
om  pena  pecuniária  no  Districtu  Federal; 

2)  si  o  producto  das  penas  tem  sido  reco- 
lhido ao  thesouro  ou  si  as  condemnaçoes 
tem  sido  convertidas  em  prisão. 

Nas  informações  devem  sqv  discriminados 
os  nomes  dos  réos  ou  cspecieis  criminaes,  as 
datas  da  condomnaçãj  ou  da  conversão  da 
multa.» 

E*  annunciada  a  rotação  das  emendas  do 
Senado  ao  projecto  n.  251  I,  de  1903,  que 
fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Justiça  o 
Negócios  Interiores  para  o  exercício  do  1904 
(discussão  única).     . 

São  successivamente  postas  a  votos  e  appro- 
vadas  as  seguintes  emendas  do  Senado  ao 
Orçamento  do  Interior,  projecto  n.  251  E,  de 
1903: 

Ao  art.  1»: 

A'  rubrica  6»  «Secretaria  do  Senado  >  — 
Pessoal—  Augmentada  de  11:600$,  sendo: 
7:200|  para  cumprimento  da  deliberação  do 
Senado,  de  7  de  uezembro  de  1903,  que  aboliu 
a  distincção  de  classes  entro  os  oí&ciaes  da 
Secretaria,  equiparando  os  voncimeiítos  dos 
2o*  aos  dps  1";  3:800$  para  pagar  os  venci- 
mentos do  porteiro  do  salão,  dispensado  do 
serviço  em  12  dn  meamo  mez  de  dez  tmbro  ; 
e  000$  para  equiparação  dos  veucimentos  do 
ajudante  do  porteiro  do  salão  aos  do  ajudante 
do  porteiro  da  Secretaria,  na  razão  de  dous 
twços  de  ordenado  e  um  terço  de  gratifi- 
cação. 

Q  Xí2;5prial— Augmentada  em  5:400f,   sondo: 
-i:ooo$  para  gratiflcação  ao  offlcial  da  Secre- 


taria do  Senado,  auiiliar  da  Commi^o      I 
Código  Civil,  pelos  serviços   extraordinar. 
prestados  de  abril  de  19íJ2    a    dezem%      ' 
1903,  e  2:400$  para  gratiflcação  ao   mec 
offlcial,  na  razão  de  200$  mensaes,  de  jaaeir 
de  1904  em  deante. 

Diminuída  de  15:000$  pela  redac<^  c^ 
3:000$  monsaes  em  cinco  mozes  nas  dos/* 
zas  com  o  serviço  ta;hygraphioo. 

A*  rubrica  12*— Justiça  Federal :  pí*-J 
sem  nomeação  —  Atigmen^da  de  3:í%><. 
para  serem  repartidos  pelos  scrveates  i> 
Supremo  Tribunal  Federal. 

Snpprimam-se  as  palavras — Diminuída  ir 

6:000$— atoo  fim. 

A*  rubrica  14»  —  Ajudas  de  custo  a  ffli 
gistrados.  Angmeotada  de  6:000$  para  pa- 
gamentos de  ajudas  de  custo  a  que  tdeci 
diroitj  os  juizes  seccionacs,  quando  cLi- 
mados  ao  serviço  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral. 

A'  rubrica  18*— Junta  Commereial  (ma*.e- 
rial— Augmentada  de  2:000$  para  a  sub-coc- 
signação).  cEncadernaçoes»  que  se  destaca.^ 
da  consignação  «Objectos  de  expediente,  eto:» 
para  íbrmar  consignação  especial. 

A'  rubrica  21»  —  Directoria  do  Saade  Pu- 
blica (material  geral).  —  Augmeatadã  de 
300:000§  para  acquisição  do  material  neces- 
sária ã  instai lação  completa  do  serviço  de 
desinfecção  pelos  apparellios  mais  aperfei- 
çoados, nos  portos  em  que  isso  ao  tornar 
preciso. 

A'  rubrica  25*  —  Faculdade  do  Medicina 
da  Rabia.  Em  vez  de  —  auginentada  de 
50:000$  para  gratificação  á  Santa  Caaa  do 
Misericórdia,  por  franquear  os  sous  hospities 
ás  clinicas  da  Kaculdade— ,  diga-se:  Aogmec- 
tada  de  25:000$  para  gratilicação  i  S&ata 
Casa,  otc. 

Augmentada  do  95:000$,  sendo  7O:O00|ik 
para  continuação  das  obras  da  Faculdaos  e 
25:000$  para  compra  do  material  e  custoio 
dos  gabinetes  depesquizas. 

A'  rubrica  28*— Oymnaslo  Nacional.  £> 
vada  a  20$  a  diária  dos  examinadoreâ  di 
Instrucçâo  Publica  na  Capital  Federal. 

A'  rubrica  3í*  —  lastltúto  Nacional  àvi 
Sufdos-MudoB  (pessoal).  AugmoQtaáa  de 
1 :800$  para  serem  elevados  a  dr40Q$  os  rec- 
cimentos  do  mídico . 

A' rubrica  33*— Bibliotheca  Nacional  (pes- 
soal sem  nomeação).  Augmentada  de  3:<>í»j$ 
para  remunepação  do  um  inspector  das  offl- 
cinas  de  enoadeinação  e typographia. 

A'  rubrica  37*— Obras.  Na  consignação  de 
800:000$  p  .ra  conclusão  do  Lazafeto  de  Ta- 
mandarô  —  accrescente-se:  «iuclu^fTe  as 
acquisições  e  obras  necessárias  áo  dÂnsieci' 
mento  de  agua». 
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Ao  art.  2°: 

A  lettri  a  e  suas  condíçõos  do  n.  1  do 
art.  8®  substituam-se:  . 

a— o  complemento  dos  €  Commentanos  a 
Constituição  Federal  Brazileira ;  actos  pre- 
liminares, projectos,  disciwsões  destes  na 
Constituinte,  taboa  das  matérias  e  mdice 
alphabetico»,  do  Dr.  João  Barbalho  Uchoa 
Cavalcanti,  devendo  a  edição  ser  de  4.000 
exemplares,  divididos  em  partes  iguaes  pelo 
Governo  e  o  autor. 

A  lettra  6  do  n.  1  do  art.  2»,  substitua-se, 
collocando  onde  convier: 

A  auxiliar  com  4:000$  a  publicação  dos 
trabalhos  apresentados  no  Congresso  Medico, 
reunido  este  anno  nesta  Capital,  ficando  ao 
Governo  o  numero  do  oxomplarcs  que  for 
convencionado. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas por  unanimidade  as  seguintes 
emendando  Senado:     * 

Aon.  IV.  Supprima-se. 

Accrescente-se: 

Art.  Ficam  revogados  os  arts.  35,  36, 
216,  217,  218,  219  e  220  do  Código  dos  Insti- 
tutos Offlciaes  de  Ensino  Superior  e  Secun- 
dário, mandado  observar  pelo  decreto 
n.  3.890,  de  l  de  janeiro  de  1901. 

E'  approvada  a  seguinte  emenda  do  Se- 
nado: 

Art.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  mandar  pagar,  em  ouro,  o  premio  de 
viagem  concedido  ao  alumno  da  Escola  de 
Minas  de  Ouro  Preto  Pedro  Demosthenes 
Rache,  na  importância  de  350$  mensaes,pelo 
prazo  de  um  anno,  o  qual  foi  autorizado 
pela  lei  n.  925,  de  22  de  dezembro  de  1902. 

E'  o  projecto  devolvido  ao  Senado  com  a 
informação  do  occorrido. 

E'  annunciada  a  votação  das  emendas  do 
Senado  ao  projecto  n.  137  G,  de  1903,  que 
fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Marinha 
para  o  exercício  de  1904  (discussão  única.) 

São  successivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas  do  Senado  ao 
projecto  n.  237  E,  de  1903  (Orçamento  da 
Marinha)  : 

A'  rubrica  3»  —  Quartel-General  (pessoal). 
Augmentada  de  1:300$  para  completara 
gratificação  de  5:500$  ao  engenheiro  naval 
secretario  da  Inspectoria  Geral  de  Engenha- 
ria Naval. 

A'  rubrica  5*  —  Contadoria  da  Marinha 
(pessoal).  Diminuída  de  1:500$  para  o  auxi- 
liar do  archivista,  lugar  que  não  está  crccwlo 

A'  rubrica   11*  —  Arsenaes.    Supprima-se 

o.  seguinte  :    Diminuída  de  150:000$   para 

pagamento  de  montepio  aos  operários  dos 

extinctos    Arsenaes  de  Pernambuco  e  da 

Bahia. 
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A'  rubrica  12*  —  Capitania  de  portos 
—pessoal  (Sergipe).  Augmentada  de  3:320$, 
sendo  :  2:600$  para  um  machinista  e  720$ 
para  um  foguista,  a  60$  por  mez,  de  um 
rebocador. 

A'  rubrica  14»  —  Força  Naval  (pessoal). 
Diminuída  de  13:236$,  por  estaremos  cargos 
de  director  da  Escola  Naval  e  director  da 
Carta  Marítima  occupados  por  contra-almi- 
rante,  com  a  gratificação  do  9:324$,  e  não 
por  almirante,  com  a  de  19:020$  e  vice- 
almirante,  com  a  de  1^:864$,  comb  se  cal- 
culou na  proposta. 

A*  rubrica  16»— Repartição  da  Carta  Ma- 
rítima. Supprima-se  o  seguinte:  «Recti- 
ficada a  respectiva  tabeliã,  era  vez  de  — 
chefe  da  Carta  Marítima,  vico-alrairante, 
12:86i<S;,  diga-sc:  chefo  da  Carta  Marítima, 
contra-almirante,  9:324$000.» 

Em  vez  do  732:320$— diga-se:  735:860$00. 

A'  rubrica  17*— Escola  Naval. Supprima-se 
o  seguinte: 

Rectificada  a  respectiva  tabeliã:  em  vez 
de  — director,  almirante,  19:020$;  diga-se: 
director,  contra-almirante,  9:324$000. 

Em  vez  de  382:304$— diga-se:  392:000$000 

A'  rubrica  23*  —  Material  de  construcçâo 
naval.  Augmentada  de  989:000$,  sendo 
889:000$,  ouro  (€  100".  000)  para  a  acquisição 
de  embarcações  destinadas  á  navegação  e 
defesa  de  nossos  rios,  e  100:000$  para  a 
acquisição  de  um  rebocador  para  o  serviço 
das  barras  de  Sergipe,  sem  subvenção  a  qual- 
quer associação  de  praticagem. 

A'  rubrica  24*  — Obras.  Augmentada  de 
25:000$  para  conclusão  da  muralha  do  Ar- 
senal oe  Marinha  do  Rio  de  Janeiro,  con- 
tigua ao  morro  de  S.  Bento. 

A'  rubrica  28*— Coramissões  om  paiz  es- 
trangeiro. Augmentada  de  1:200$  para  pa- 
gamento dos  dous  novos  addidos  a  que  so 
refere  a  presente  lei  (art.    lettra  e). 

Ao  art.  2«: 

A  lettra  b  —  accresconte-se  :  e  todos  os 
trabalhos  preparatórios  necessários  á  pu- 
blicação da  Encyclopedia  Naval  Brazileira, 
a  cargo  da  commissão  de  sócios  do  Club 
Naval. 

A'  lettra— d— accrescente-se,  despois  das 
palavras— sobre  o  assumpto— o  seguinte:  o 
a  despender  até  30:000$  para  construir  e 
adaptar  a  qualquer  embarcação,  a  juizo  do 
poder  competente,  a  turbina  a  vapor,  do 
invento  do  Dr.  António  Alves  Pereira  de 
Lyra. 

A'  lettra— /"—depois  das  palavras  <  a  man- 
dar praticar  >  accrescente-se:  «  atô  por  dous 


annos.  > 
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A'  lottra— j— substitua-so  pelo  seguiate  : 
«  A  abrir  os  créditos  quo  forem  nocessarios, 
até  a  importância  de  1 .614:000$,  para  occor- 
rer  ao  pagamento  dos  serviços  constantes 
das  verbas  consignadas  no  art.  9^  ns.  23  e 
24,  o  art.  10,  lettras  /  e  A,  da  lei  n.  957,  de 
30  do  dezembro  do  1902,  e  que  não  puderam 
ser  executados,  ultimados  e  liquidados  na  vi- 
^^encia  dessa  lei,  continuando  autortizados 
as  mesmos  serviços. 

fi*  o  projecto  enviado  á  Commissão  de  Re* 
dacçâo,  omciando*se  ao  Senado  do  occorrido. 

O  Sr.'  UrlMino  Santos  fpe^a  or^ 
lUm)'^  ELequeiro  a  V.  fix.,  Sr.  Presidente, 
que  consulte  &  Gamara  si  concede  a  prefe- 
rencia na  Yota^  para  serem  immediata- 
mente  votados  os  projectos  ns.  318  D  e  33Ô  A, 
de  1903,  cuja  discussão  íicou  encerrada  hojt). 

Consultada  a  Gamara,  6  concedida  a  pre- 
ferencia pedida. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  discussão 
única  e   enviado  á  GommissSo  de  Redacção 

0  seguinte 

PROJECTO 

N.  318  D  -  de  1903 

O  Congresso  Nacional  decreta : 
Art.  1.*  A  Mesa  de  Jlendas  de  1*  classe, 
de  S.  Francisco,  em  Santa  Catharlna,  terá  o 
pessoal  e  os  vencimentos  seguintes  : 

1  administrador $ 

1  escrivão $ 

6  guardas  com  800$  de  ordenado 

e  400$  de  gratifica^ 7:200$000 

6  trabalhadores  de  capatazias  a 

2$400  diários 4:320S00O 

Art.  2.»  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Posto  a  votos,ô  approvado  em  3^  discussão 
e  enviado  ásancção  o  seguinte 

PROJECTO 
(Do  Senado) 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.«  E*  o  Governo  autorizado  a  crear 
uma  Mesa  de  Rendas  de  1*  ordem  na  bailia 
de  Tutoya,  devendo  situal-a  no  local  em 
que  melhor  attenda  aoâ  interesses  do  fisco 
eaosdo  commercio  de  toda  zona  que  ella 
tenha  de  servir,  quer  no  Estado  do  Piauhy, 
quer  no  do  Maranhão,  abrindo  para  isso  os 
créditos  que  forem  precisos. 

Art.  2.*  Essa  Mesa  de  Rendas  será  subor* 
dinada  immediatamente  ao  Thesouro  Fe- 
deral. 

Art.  3.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario.  * 


Posto  a  votos,  ô  approvado  om  discus>l<^ 
única  e  enviado  â  sancção  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  346  A-1903 
(Do  Senado) 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.  o  Fica  o  Poder  Executivo  autarí- 
sado  a  conceder  a  João  André  de  Bakier, 
2»  escripturario  da  Alfandega  do  Pará,  uís 
anno  do  licença,  com  ordenado,  i>ara  trau- 
mento  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  erú 
contrario. 

Posto  a  votos, é  approvado  em  3*  discai;^ 
e  enviado  á.  Commissão  de  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  344  —  1903 
O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.»  Fica  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  >j 
credito  extraordinário  de  3:399$999  para 
pagamento  de  ordenados  devidos  ao  almo- 
xarife aposentado  do  extincto  Arseoaí  de 
Guerra  de  Pernambuco  João  Climaoo  dos 
Santos  Bernardes  e  relativos  ao  poínodo  de 
17  de  outubro  de  1900  a  16  do  março  de 
1902. 

Art.  2.®  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  Sr.  Soares  dos  SAuto»  OWa 

ordem)  requer  verificação  da  vota^^  do  pro* 
jecto  n.  346  A,  de  1903. 

Procodcndo-se  á  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  91  e  contra  14  Srs. 
Deputados;  total  108. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  34S, 
de  1903,  tornando  extensivo  da  data  desta 
lei  em  deante,  aos  professores  e  repetidores 
do  Instituto  Benjamin  Constant  o  accrescímo 
de  vencimento  que  tiveram  os  lentes  do 
Gymnasio  Nacional,  pelos  decretos  ns.  1.075 
de  22  de  novembro  de  1890,  e  1 .  194,  ae  20  ào 
dezembro  de  1892,  de  accordo  com  o  disposto 
no  art.  210  do  regulamento  annexo  ao  de- 
creto de  17  de  maio  de  18*^,  e  art.  7«da 
lei  o .  957,  de  30  de  dezembro  de  1902  (2*di5- 
cussão). 

E"  posto  a  votos  e  approvado  em  2*  dis- 
cussão o  seguinte  art,  l**  do  projecto  n.  348, 
desto  anno, 
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O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.®  Fica  extensivo,  da  data  desta  lei 
era  deante,  aos  professores  o  repetidores  do 
Instituto  Benjamin  Constante  accrcscimo  de 
vencimentos  que  tiveram  os  lentos  do  Gy- 
mnasio  Nacional  poios  di^-cretos  ns.  1.075,  do 
22  do.  dezembro  de  1890,  e  n.  1.194,  de  28 
dezembro  do  1892,  de  accordo  com  o  dis- 
posto no  avt.  210  do  regulaniento  annexo  ao 
decreto  de  17  de  maio  de  1890  e  art.  70  da 
lei  n.  957,  do  30  de  dezembro  de  1902  :  fa- 
zendo o  Governo  para  esse  Úm  a  ueccssasia 
operação  do  credito. 

O  Si'.  Barbosa  Lilma  {pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-so  ã  verificação,  reconhccese 
terem  votado  pelo  artf«ro  !•  do  projecto 
n.  348,  do  190 í,  61  Srs.  Deputa«tos  o  contra 
17;  tot-Al  78. 

O  Sr.i^i-esidente— Nãohanumero. 

Vae-so  procjdor  á  chamada. 

Procedendo-so  ã  chamada,  verificase  te- 
rem-se  ausentado,  os  Srs.  Josô  £uzebio. 
Urbano  Santos,  João  Lupes,  Pereira  Reis, 
Paula  e  Silva,  Abdon  MUanez,  Aífonso 
Costa,  Celso  de  Souza.  Pereira  de  Lyra,  Ro- 
drigues Saldanha,  José  Monjardim,  Au- 
gusto de  Vasconcellos,  Érico  Coolho,  Cru 
Vello  Cavalcante,  João  Luiz,  Galeão  Car- 
valhal, Amaral  César,  Joaquim  Teixeira 
Brandão. 

O  Sr.  T»r»esi€leiite— Responderam 
ã  chamada  94  Srs.  Depuiados. 
Fica  adiada  a  votação. 

O  Sr.  I>resi<leiite— Nãohavendona 
da  mais  a  tratar,  designo  para  sogunda-feira, 
28  do  corrente,  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.3l8, 
de  1903,  tornando  extensivo,  da  data  desta 
lei  em  deante,  aos  professores  e  repetidores 
do  Instituto  BenjaiPin  Constant  o  accrescimo 
de  vencimentos  que  tiveram  os  lentos  do 
Gymnasio  Nacional,  pelos  decretos  ns.  1 .075, 
de  22  de  novembro  do  1890,  o  1. 194,  de  20  de 
dezembro  do  de  1893,  de  accordo  com  o  dis- 
posto no  art.  210  do  regulamento  annexo  ao 
decreto  de  17  de  maio  de  1890,  e  art.  7® 
da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902 
(2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  340,  do  1903,  auto- 
rizando o  Podar  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  2:940$012  par  a  pagamento  a  Francisco 
de  Paula  Bandeira  Nogueira  da  Gama,  em- 
pregado aposentado  da  Estrada  de  Ferro 
Central    do  Brazil,  do  principal,  juros  e 


CMstas,  em  vírtudo  de  accordão  do  Supremo 
Tribunal  Federal  (A^  discussão) ; 

Votação  das  emendas  do  Senado  ao  pro- 
jecto da  Camará  dos  Deputados  n.  126,  deste 
anno,  que  manda  abonar  acs  ofidciaos  do 
Corpo  de  Bombeiros  que  so  reformarem ,aL^m 
do  soldo  devido,  umi  gratificação  annuai  cor- 
respondente a  cada  anno  de  serviço  qu) 
exceder  dos  25  primeiros,  o  dando  outras 
providencias  (  discussão  única  ); 

Votação  do  projecto  n.  3i5,  do  1903,  re- 
lativo ii  emonda  do  Senado  ao  projecto 
n.  210  B,  de  1903,  da  Camará  dosDepat^os, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder 
a  D.  Ma 'ia  Francisca  Mello  de  Carvalho,' 
filha  do  coronel  João  Francisco  de  Mello  c 
viuva  do  constructor  naval  Trajano  Augusto 
de  Carvalho,  uma  pensão  annuai  de  600^000, 
com  voto  em  separado  da  minoria  da  Com- 
missão  ( discussão  única ) ; 

Votação  áx  enmenda  do  Senado  ( mantida 
por  unanimidade  de  votos  )  ao  projecto 
n.  145  C,  deste  anno,  que  autoriza  o  Pre* 
sidente  da  Republica  a  conceder  ao  amanu- 
ense do  Tribunal  Civil  e  Criminal,  Augusto 
Moreno  de  Alagão,  um  anno  de  liconça,  com 
vencimentos,  em  prorogação  ã  que  lha  foi 
concedida  em  13  do  julho  do  anno  passado 
( discussão  única ) 

Votação  do  parecer  n,  132,  de  1903,  inde- 
ferindo a  pet.ção  em  que  D.  Anna  José* 
!)hina  Gajcez  da  Cuaha  podo  uma  pensão 
discussão  única); 

Votação  do  parecer  n.  133,  de  1903,  inde- 
ferindo  a  petição  em  que  o  capitão  da  guarda 
nacional  José  Pinto  da  Fonseca  peie  uma 
pensão  (discus^ião  única); 

Votação  do  parecer  n.  134,  do  lOO"?,  in- 
ferindo a  petição  em  que  D.  Olympía  Mendes 
do  Couto,  viuva  do  alferes  Francisco  Pereira 
Mendes,  pede  uma  pensão  (discussão  única); 

Discussão  do  projecto  n.  307  A,  de  1903, 
relativo  ás  emendas  do  Senado  ao  projecto 
n.  37G,  de  1902,  reorganizando  o  corpo  do 
commissariosda  armada,  ás  quaes  a  Gamara 
dos  Deputados  não  pôde  dar  o  seu  assenti- 
mento e  que  foram  mantidas  por  dous  terços 
de  votos  daquelle  ramo  do  Congresso  Na- 
cional; 

^^  discussão  do  projecto  n.  268  A,  de  1903, 
redacção  para  a  3»  discussão  das  emendas 
approvadasna  2*  do  projectou.  268,  deste 
anno,  do  Senado,  que  equipara  os  vencimen- 
tos dos  empregados  das  administrações  dos 
Correios  de  diversos  Bstados  da  União. 

Lovantase a  sessão  ás  2  horas  e  40  mi- 
nutos da  tarde. 
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168a  SEBSAO  SK  28  DE  BESSICBRO  BS  1903 
Presidência  do  Sr,  Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs .  Paula  Guimarães,  Alen- 
car Guimai^s,  Thoraaz  Accioly,  Wanderley 
de  Mendonça,  Joaquim  Pires,  Antero  Bote- 
lho, Urbano  Santos,  Luiz  Domingues,  Anizio 
de  Abreu,  João  Lopes,  Sérgio  Saboya,  Gon- 
çalo Souto,  Tavares  de  Lyra,  Pereira  Reis, 
Teixeira  de  Sã,  Bricio  Filho,  Cornelio  da 
Fonseca,  Angelo  Neto,  Rodrigues  Dória,  Fe- 
lisbello  Freire,  Domingos  Guimarães,  Garcia 
Pires,  Vergne  de  Abreu,  Augusio  de  Freitas, 
Alves  Barbosa,  Rodrigues  Lima,  Tolentino 
dos  Santos,  Paranhos  Montenegro,  Rodri- 
gues Saldanha,  Marcolino  Moura,  Bernardo 
Hortv,  Josô  MonjardiíD,  Américo  de  Albu- 
querque, Érico  Coelho,  Juão  Baptista,  Silva 
Castro,  Carlos  Teixeira  Brandão,  José  Boni- 
fácio, João  Luiz,  Ribeiro  Junqueira,  Car- 
neiro de  Rezende,  Adalberto  Ferraz,  Antó- 
nio Zacarias,  Carlos  Ottoni,  Carvalho  Britto, 
Pádua  Rezende,  Galeão  Carvalhal,  Moreira 
da  Silva,  Francisco  Romeiro,  Rebouças  de 
Carvalho,  Costa  Júnior,  Arnolpho  Azevedo, 
Fernando  Prestes,  Ferreira  Braga,  Paulino 
Carlos,  Joaquim  Teixeira  Brandão,  Lamenha 
Lins,  Paula  Ramos,  Barbosa  Lima,  Germano 
Hasslocher,  James  Darcy,  Cassiano  do  Nas- 
cimento, Vespasiano  de  Albuquerque  e  Al- 
fredo Varela. 

Abre-se  a  sessão. 
E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  8x*.   w^lencaz-     Guimaxr&es 

(io  iSecretano)  procede  á  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcios 


Do  Sr.  1°  Secretario  do  Senado,  de  27  do 
corrente,  communicaodo  que  o  Senado  em 
sessão  dessa  data,  manteve  por  35  votos 
contra  2  a  sua  emenda  ã  propoòição  desta 
Camará,  íixando  a  despeza  do  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  para  o  ftituro 
exercício,  i*evogando  os  arts.  35,  36,  216, 
217,  218,  219  e  220  do  Código  dos  Institutos 
offlciaes  de  Ensino  Superior  e  Secundário, 
mandado  observar  pelo  decreto  n.  3.890,  de 
1  de  janeiro  de  1901.— A*  Commissão  de  Or- 
çamento. 

Do  mesmo  senhor,  de  25  do  corrente,  com- 
muBicando  que  o  Senado    approvou  e  nessa  I 


data  enviou  ã  sancção  presidencial  a  propo- 
sição destaCamara,  autorizando  a  abertun 
do  credito  de  68:76 1  $05 1 ,  para  rest Uiii^  de 
impostos  sobre  venciment js  devida  a  varíus 
ministros  do  Supremo  Tribunal  FeJeral.— 
Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  com- 
municando  que  nessa  data  o  Senado  enviau 
á  sancção  presidencial  a  resolução  do  Con- 
gresso Nacional,  abrindo  ao  \f  iniâterío  ás 
Guerra  o  credito  extraordinário  de  479$624, 
para  pagar  ao  ex-mostre  do  gymnastica  áà. 
exDincia  Companhia  de  Artiílcdsdo  Arsenal 
de  Guerra  de  Matto  Grosso  António  João  Ne- 
pomuceno .  — Inteirada . 

Do  mesmo  senhor,  de  26  do  corrente,  com- 
municado  que  o  Senado,  em  sessão  de  ^  do 
corrente,  manteve  por  dous  terços  de  rotos 
presentes  a  emenda  ú,  proposição  desta  Ca- 
mará, concedendo  seis  mezes  de  licença  ao 
Dr.  Oscar  Vianna,  procurador  seccional  no 
Estado  da  Bahia,  pelo  que  devolve  a  esta  Ca- 
mara  acompanhada  da  respectiva  proposição 
a  referida  emenda. — A*  Commísâo  de  Pe- 
tições e  Poderes. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  comma- 
nicando  que  o  Senado  nessa  data  envion  á 
sancção  presidencial  o  decreto  do  C}ongresso 
Nacional  autorizando  a  abertura  do  credito 
de  552:838*785,  á  rubrica  14—Força  Naval— 
do  art.  9«aa  lei  n.  957,  de  30  do  dezembro 
de  1902.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  trans- 
mittindo  dous  dos  autographos  das  resolu- 
ções do  Congresso  Nocional,  autorizando  a 
abertura  do  credito  de  729:  ISC^  para  despe- 
zas  com  o  Hospício  e  Colónias  do  Aliena- 
dos, e  concedendo  licença  ao  conferente  de 
2^  classo  da  Estrada  de  Ferro  Centrai  do 
Brazil  Tácito  Luiz  Travassos.  —  Inteirada. 
Archivados  os  autographos. 

Do  me^imo  senhor,  de  igual  data,  enviando 
dous  dos  autographos  das  resoluções  do  Con- 
gresso Nacional  —  uma  autorizando  a  con- 
cessão  de  um  anno  de  licença,  com  ordenado, 
a  José  Xavier  de  Miranda  Henriques,  a^i- 
dante  de  porteiro  da  Bibliotheca  Nacional,  e 
outra  reorganizando  a  Assistência  a  Aliena- 
dos. —  Inteirada.  Archivados  os  autogra- 
phos. 

Do  mesmo  senhor,  de  27  do  corrente,  eom- 
municando  que  o  Senado  approvoa  e  nessa 
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d  ita  enyiou  á  sancção  presidencial  a  propo- 
sição desta  Gamara,  concedendo  a  pensão 
mensal  de  300$  a  D.  Martina  Gomon^oro 
Wandenkolff . — Inteirada . 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando  que  o  Senado  adoptou  e  nessa  data 
eaviou  ú,  sancção  presidencial  a  proposição 
desta  Gamara,  reorganizando  os  serviços  de 
?lene  administrativa  da  União.  —  Intei- 


rada. 

Dj  mesmo  senlior,  do  igual  data,  commu- 
nicando  que  o  Senado  nessa  data  enviou  á 
sancção  presidencial  a  resolução  do  Con- 
gresso Nacional  creando  uma  mes\  de  ren- 
das de  primeira  ordem  em  Belia  Vista,  Es- 
tado de  Matto  Grosso.— Inteirada. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, de  24  do  corrente,  communicando  que, 
nessa  data,  encaminhou  ao  Ministério  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publicas  a  resolução 
Legislativa,  conferindo  privilegio  para  pa- 
gamento de  divida  proveniente  de  salários 
de  trabalhador  rural,  e  remettida,  por  equi- 
voco, a  este  Ministério  com  oíflcio  n.  453,  de 
23  do  corrente  mez,— Inteirada. 

O  Sr.  Rodri§fueB  Dória,  de- 
clara que  vem,  embora  com  muita  contra- 
riedade, trazer  ao  conhecimento  da  Mesa 
um  facto,  que,  sem  valor  actual,  pôde,  si  se 
repetir,  trazer  inconvenientes,  e  mesmo  pre- 
juízos, e  até  parecer  uma  mjstiflcação  com 
a  qual  o  orador  não  se  conformaria,  e  em 
todo  o  caso  constituo  uma  irregularidade  do 
serviço. 

No  Diário  do  Congresso  de  hoje  vêm  pu- 
blicados dous  discursos  do  orador,  pronun- 
ciados em  4  e  5  deste  mez,  sobre  o  projecto 
de  hygiene,  e  que  foram  com  o  maior  tra- 
balho recompostos  hontem  na  Imprensa  Na- 
cional, porque  desappareceram  as  notas 
tachygraphicas  c  typographicas,  já  corri- 
gidas e  entregues  ao  fUnccionario  incum- 
bido dedte  serviço,  nesta  Gasa,  para  remet- 
tel-osáquella  typographia. 

Demorando-se  muito  esta  publicação,  que, 
si  de  nada  vale,  é  um  direito  do  orador  que 
deseja  apenas  o  registro  de  suas  opiniões  e 
idéas,  procurava  saber  o  motivo  dessa  de- 
mora, e  do  funccionario  occupado  com  este 
traballio  aqui  tinha  sempre  a  resposta  de 
«falta  de  espaço»  no  Diário  do  Congresso, 

Âpprozlmando-se  o  termo  da  sessão  parla- 
mentar e  a  retirada  do  orador  desta  Gapital, 
passando  na  Imprensa  Nacional,  fez  uma 
reclamação  eseripta,  e  o  director  desse 
63 tabeioci mento  veio  procurar  o  orador, 
nesta  Gasa,  para  afflrmar-lhe  que  os  dis- 
cursos não  tinham  sido  devolvidos  com  as 
provas  typographicas. 

Picou  o  orador  indeciso  entre  as  afflrma- 
çoes  daqui,   dizendo-se  que  os  discursos  ti- 


nham sido  mandados,  e  do  director  da  typo* 
graphia,  que  dizia  lá  não  haviam  chegado. 

filies  constituíam  dous  volumosos  rolos 
(notas  tachygraphicas  e  provas  typogra- 
phica3),que  não  seriam  tão  diílicels  de  achar 
quanto  os  doa^;  grãos  de  trigo  do  mercador 
do  Veneza,  perdidos  om  dous  alaueires  de 
palha;  e  a  comparação  só  é  vei'daaeira  para 
mostrar  que,  encontrados,  não  valeu  a  pena 
da  busca,  isto  é,  os  dous  discursos  não  va- 
lem o  trabalho  que  o  orador  teve  para  re- 
fazel-os  nas  composições  typographicas  que 
ficaram  na  Inprensa  Nacional,  onde  en- 
controu a  melhor  boa  vontade  e  esforço  em 
auxilial-o  nesse  empenho. 

Gonta  o  orador  esta  historia  para  que  se  dô 
nova  organização  a  este  serviço  do  remessas 
do  discursos,  de  modo  a  ficar  um  registro  e 
se  poder  saber  onde  houve  a  falta  ou  desidla, 
porque  não  pôde  o  orador  acreditar  que 
houvesse  interesse  em  se  retardar  a  publi- 
cação dos  seus  discursos,  que  em  nada  po- 
diam influir. 

E  senta-se,  certo  de  que  facto  análogo 
não  se  dará  mais.  (Muito  bem;) 

0  8r.  Presidente—  A  Mesa  pro- 
videnciará no  sentido  da  reclamação  do 
nobre  Deputado. 

O  Si*.  Barbosa;  I^tma.  (')— Sr.  Pre- 
sidente, com  grande  pezar  e  não  menor  con- 
strangimento torno  a  um  assumpto  que  já  de 
uma  íeita  me  trouxe  á  tribuna,  na  reivindi- 
cação de  uma  aíflrmativa  constitucional  que 
estou  vendo  por  demais  postergada. 

Um  jornal  desta  cidade,  em  regra  tão  bem 
informado  quanto  criterioso,  noticia  hoje  que 
ô  bem  possível,  si  não  mais  que  provável, 
que  o  tratado  de  Petrópolis,  assignado  re- 
centemente pelos  representantes  dos  Gover- 
nos Brazileiro  e  da  Bolívia,  será  submottido 
á  approvação,  —  não  digo  á  aprecia^  nem 
ao  estudo  do  Gongresso  Nacional,  —  nas  uUi- 
mas  horas  que  nos  restam  de  trabalho  par- 
lament  ir,  e  que,  pi-orogado  o  prazo  regimen- 
tal do  nosso  traoalho,  dispensadas  todas  as 
formalidades  communs,  teremos  de  nos  pro- 
nunciar sobre  esta  magna  questão,  emoar- 
cando  nella  a  nossa  responsabilidade  ex- 
pressa, dentro  desse  apertado  prazo. 

O  critério  com  que  esse  jornal  costuma 
informar  o  publico  e,  ainda  mais,  o  concurso 
de  factos  que  vamos  presenciando,  contri- 
buíram para  me  fazer  crer  na  possibilidade 
de  semelhante  expediente  politico. 

Os  factos  são  estes :  de  um  lado,  medidas 
legislativas  da  maior  relevância,  enten- 
dendo com  o  exercido  de  nossas  attribuições 


(•)  Esie  discupío  rão  foi  revisto  ido  orador. 
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naquillo  que  ellas  ieem  do  mais  delicado, 
medidas  que  não  as  orçamentarias,  das  quaos 
fle  poderia  dizoi*  que,  não  approvadas  já, 
coilocariam  o  Governo— o  Poder  Executivo 
—na  situação  de  sorvir-se  da  dictadura  â- 
nanoeira;  de  outro,  leis,  ou  que  melhor  nomo 
tenham,  como  as  dareorganiza($o  dos  serviços 
do  hygiene  publica  e  privada,  organização  da 
justiça  local  e  outras  constantes  do  Diário 
da  Casa,  teem  sido  expedidas  com  uma  velo- 
cidade de  tal  ordem  que  muito  dã  que  pen- 
sar sobre  o  exxgero  em  que  o  Cjngresso 
Nacional,  não  contente  com  delegar,  vae 
abdicando  funcções  que  são  sua  única  razão 
do  ser... 

Si  em  assumptos  de  tamanha  relevância ; 
si  em  questões  de  tamanha  magnitude  e  re- 
sponsabilidade tamanha,  quanto  ó,  entre  ou- 
tras, a  que  se  envolve  na  famosa  emenda 
dos  40  Vo  da  receita  publica  a  serem 
dispensados,  a  serem  reluzi  los  em  face 
dos  paizes  que  concederem  isenções  de  di- 
reitos para  nosso  café,  si  providencias  desse 
estalão  vão  sendo  dadas  por  essa  maneira, 
não  seria  uma  demasia,  em  relação  a  essa, 
não  seria  muito  monos  uma  novidade  quo 
esse  facto  annunciado  pela  Gazeta  de  Noti- 
cias  pudesse  igualmente  dar*se,  com  prete- 
rição manifesta  e  dolorosa  de  nosso  melhor 
estimulo  de  dignidade  coUectiva. 

O  Sr.  Alfredo  Varela— Muito  bem. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Si  porventura  no 
gesto  e  na  palavra  se  manifosta  alguma 
cousa  de  apaixonado  na  minha  attitude,  este 
sentimento  se  filia  ao  pezar  que  não  posso 
e  não  soi  calar,  presenciando  durante  oito 
longos  mezes  do  uma  sessão  improrogavol,— 
porque  o  calendário  não  permitte  anno  de 
mais  de  365  dias,  desde  que  não  s^a  bissoxto, 
— a  teimosia,  a  obstinação,  o  descuido  ou  o 
desmazelo»  ou,  mesmo,  o  descaso  do  Poder 
legislativo,  o  que  quer  dizer  que  seja  que 
não  i  iiporta  qualificar  no  momento. . . 

Mas  o  facto  deprimente  é  este:  nós,  que 
sempre,  desde  o  primeiro  dia  da  Republica 
constitucional,  temos  trazido  o  contingente 
do  nosso  esforço  o  collaboração  aos  actos 
governativos  que  entendam  com  a  politica 
internacional,  com  pleno  conhecimento  de 
causa  haurido  nos  documentos  qu3  não  po- 
dem ser  sonegadis;  nój,  que  aqui  dis* 
cutimosv  em  sessão,  cigos  episódios  vivem 
ainda  na  memoria  da  maioria  dos  membros 
desta  Ca^a,  a  questão  do  Acre.  qu%ndo  con* 
fiada  á  direcção  do  Dr.  Olyntho  de  Maga- 
lhães; nós  que  acompanhamos  esta  melin- 
drosa questão,  mercê  da  ftirta  documenta- 
ção que  nunca  nos  foi  sonegada  constante 
do  relatórios  copiosos,  enviados  a  esta  Casa, 
durante  a  sessão  annua,  por  Ministros,  como 
08  Srs.  Carlos  de  Carvalho,  Diony.no   Cer- 


queira e  Olyntho  de  Magalhães;  nós  nos  ea- 
contramos,  neste  fim  de  sessão,*  absoluta- 
msnte  baldos  de  quaesquer  ioformaçõas  pu- 
blicas e  offlciaei... 

O  Sr.  Alfredo  Varela— Muito  bem. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—.  . .  sobre  os  dados 
em  08  quaes  haveríamos  de  assentar  o  nosso 
estudo  e  «  nossa  meditação  para,  assim  habi- 
litaios,  trazer  o  nosso  assentimeato  consciente 
e,  por  isso,  digno,  ao  acto  que  o  Ooveroo  d% 
Republica  acaba  de  pr.-.ticar,  solvendo  c;tc 
temeroso  litigio. 

Quem  tomar  do  relatório  do  Dr.  OlyoUio 
de  Magalhães  encontrara  ahi,  compendiada^ 
todas  as  notas  trocadas  com  a  chaneellâria 
boliviana  e  com  a  poruana  em  uma  dis 
vezei,  algumas  das  quaes^  deve  dizer  que, 
pelo  seu  caticter,  pela  pecollaridade  do 
facto  que  discute,  eu  conservaria  coafideo- 
ciacs,  não  publicaria,até  a  celebre  nota  de  14 
de  m.irço,  em  que  a  nossa  chancellaria  aíBr- 
ma  quo  o  território  além  do  paraliolo  «'.e 
IO»,  20\  ô  bjliviano,  «que  o  Brazil  não  lha 
disputa»,  tudo  foi  publicado. 

Foi  merco  desses  dados  que  nós,  assembléa 
republicana,  nós,  que  vivemos  da  opinião 
publica,  na  qual  vamos  haurir  as  forças  de 
que  necessitamos  para  bom  cumprir  o  nosso 
mandato,  nos  apercebemos  de  iodos  of  elí^- 
mentos,  indispensáveis,  ou  para  diver^rir  do 
Governo  ou  para  tão  dignamente  quanto 
nesta  attitude  divergente  levar  o  no»o  as- 
sentimento, approvando  os  actos  por  elle 
praticado. 

E  hoje? 

De  anno  para  anno,  cada  relatório  qae  os 
Srs.  Ministros  apresentam  ao  Presidente  da 
Republica  e  que  deve  por  pre^^ripção  ioso- 
phismavel  da  Constituição  da  Republica  s«r 
distribuído  por  todos  os  Deputados,  cada  re- 
latório retoma  as  quostòo:^  no  pé  cm  que 
ellas  ficaram  na  occasião  em  que  foi  publi- 
cado o  relatório  anterior  e  informa  o  Con- 
gresso sobre  os  factos  novos,  occorridos  no 
periodo  que  decorre  entre  essos  dou«  ex- 
tremos. 

Então  votámos  o  Oi*çamento  do  Exterior, 
discutimol-o  apegando-nos  a  generalidades 
theoricas  e  bordando  commentaríos  diplo- 
máticos, mas  não  tivemos  o  relatório  que  o 
Ministro  desse  departamento  tinha  o  dever... 

O  Sr.   Alfredo   Varela— Perfeitamente* 

O  Sr.  Barbosa  Lima — ...  inilludivèl,  in- 
sophismavel  do  enviar  ã  Gamara  dos  I>epu- 
tados  ?  I 

Ouvimos  a  dc3fesa,feita  por  ura  illustre  c^l- 
lega,  do  acto  de  omissão  praticado  por  este 
Secretario  de  Estado  ;  acceitámos  que  eao 
documento  pudesse  sor  enviado  mais  tar^e, 
não  no  momento  em  que  elle  devera  ser 
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distribuído,  conjanctamente  com  a  mensa- 
gem presidencial ;  acceitámos  por  uma  série 
de  precedentes,  que  se  teem  incorporado  no 
conjuncto  de  elementos  que  conséituem  a 
praxe  parlamentar;  acquiescemos  a  que  fosse 
esse  mesmo  documento  remettido  a  nós  ou- 
tros mais  tardo;  lembi*ámono9  de  que,  em 
épocas  tormentosas  para  a  administração, 
vários  Secretários  de  Estado  teem  enviado 
89US  relatórios  em  agosto  e  setembro,  não 
sei  si,  quando  muito,  em  outubro. 

Nunca,  poróm,  encerrámos  as  nossas  ses- 
sões—e o  vamos  fazer,  calados,  apparente- 
meots  contentes— com  ossa  omiásão,  que 
nada  tem  de  somenos  e  de  insignificaatcpor- 
que  ella  entende  com  prescrip^ão  constitu- 
cional, que  ninguém  se  lembrará  de  taxar  de 
ociosa  e  superabundante  ! 

O  que  o  legislador  constituinte,  o  que  o 
legislador  republicano  quiz  fai  que  nós,  ao 
deliberar  sobre  quaesquer  assumptos  com- 
mottidos  á  nossa  competência  privativa, 
maximé  decidir  de  matérias  que  enten- 
dem com  que  ha  de  mais  melindroso  e  de 
mais  delicado  no  património  de  cada  povo. 

O   Sr.  Alfredo    Varela  —  Muito  bem, 

O  Sr,  Barbosa  Lima — ...  nos  parecesse- 
mos,  ao  menos,  devidamente  informados 
sobre  aquelles  factos  acerca  dos  quaes  have- 
mos de  produzir  aqui  o  nosso  voto  conscienteo 

Mais  do  que  isto:  rompendo  com  todos  os 
antecedente— que  a  Republica  os  tom  e  nós 
os  zelamos  com  razão,  que  a  Republica  os 
tem,  como  característicos  do  regimen  que 
ella  é,  de  plena  responsabilidade  e  publici- 
dade inteira  dos  actos  praticados  pela  admi- 
nistração publica;— -rompendo  com  todos  os 
precedentes,  nós  vemos  que  vive  na  estufa 
das  conveniências  partidárias,  sonegado  aos 
legítimos  reclamos  da  opinião  publica  e  ao 
direito  imprescriptivel,  que  nós  temos,  de 
formar  com  vagar  o  nosso  juizo,  nós  vemos 
que  permanece  em  exíjuisita  penumbra,  fur- 
tado á  luz  honesta  d^i  publicidade,  o  tratado 
clandestino  do  Acre. . . 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  e  outros  srs, 
DEPUTADOS — Apoi  ado . 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Peço  a 
palavra. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—...  e  que  a  nossa 
situação,  Camará  dos  Deputados,  a  nossa  si- 
tuação, Congresso  do  republicanos,  a  nossa 
situação  6  esta:  vamos  decidir  de  um  as- 
sumpto que  entende  com  a  desintegração  do 
território  pátrio  {muito  bem)  e  vamos  deci- 
dir, sem  parecer,  ao  menos,  que  temos  for- 
mado, no  nosso  espirito  de  patriotas,  mercê 
de  um  estudo  honesto  e  prolongado,  uma 
opinião,  tanto  mais  esclarecida  quanto  maior 


a  digestão  cerebral  dos  elementos  sem  os 
quaes  ninguém  pôde  fazer  idéa  do  que  ó  que 
vae   votar  I    {Muito  bem,) 

Houvesse  o  tratado  sido  publicado,  porque 
o  que  pôde  ser  secreto,  o  que  podo  passar 
em  sigillo,  confiado  exclusivamente  á  dis- 
creção  dos  membros  do  Congresso  Nacional 
é  a  discussão  desses  documento,  ó  a  pro- 
ducção  de  elementos  existentes  na  nossa 
chancella,  tão  delicados  e  tão  melindi*osos 
naquillo  que  entende  com  as  nossas  relações 
intornacionaos,  que  fora  de  grande  levianda- 
de condal-os  acaso  ás  disputas  da  praça.  Mas  o 
tratado,  que  tom  de  ser  incorporado  no  con- 
juncto do  todos  os  documentos  congenei^es  que 
constituem  a  nossa  historia  diplomática  ;  o 
tratado,  si  houvesse  sido  publicado,  nos  teria 
habilitado,  por  dados  colhidos  aliunde^  mercô 
dos  estudos  que  houvéssemos  de  fazer  nas 
bibliothecas  dasta  cidade,  com  os  elementos 
adquiridos  na  chancellaria  boliviana,  com  o 
relatório  do  Sr.  Villarzon,  Ministro  do  Exte* 
rior  da  Bolivia,  nós  poderíamos  com  estes 
elementos,  independentemente  deste  pre- 
cioso documento,  que  ó  o  relatório,  cega  en- 
víatura  o  Sr.  Ministro  do  Exterior  não  podia 
sonegar. 

O  Sr.  Alfredo  Varela— Muito  bem;muito 
bem ! 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Fica  para  o 
anno  ! 

O  Sr.  Barbosa  Lima— ...  nós  nos  po- 
deríamos ter  apercebido,  para  prestar  ao 
Governo  aquillo  que  vae  sendo  hoje  em 
dia  o  melhor  dos  bons  serviços  que  se  lho 
pôde  prestar:— a  velocidade  no  decidir;  por- 
que então  o  nosso  juizo  se  teria  formado, 
graças  a  todos  os  elementos  que  só  podemos 
ir  enumerar,  sopesar,  analysar,  cotejar, 
para  deduzir,  para  concluir,  para  racioci- 
nar, . .  • 

O  Sr.  Alfredo  Varela— Muito  bem. 

O  Sr.  Barbosa  Lima-.  .  .para  votar  com 
alma,  com  honestidade,  dignamente. 

Os  Srs.  Alfredo  Varela  e  Thomaz  Ca- 
valcanti—Muito  bem. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Depois  de  publi- 
cado esse  famoso  tratado,  o  seu  estudo,  o 
estudo  das  suas  clausulas  principaes  é  que 
nos  teria  fornecido  elementos  para  esse  es- 
tudo indispensável,  complementar,  ao  qual 
se  ha  de  filiar  o  nosso  voto. 

Nem  o  tratado,  nem  o  relatório  ! 

O  Sr.  Alfredo  Varela  -  Ji  se  annuncia 
um  parecer  em  48  horas  t 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  £  então  qual  a 
situação  em  que  fica  isso  que  a  Constituição 
da  Republica  chama  Congresso  Nacional  ? 
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O  Sr.  Alfredo  Varela  —  Deixou  de 
existir  lia  muito  tempo. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Qual  é  ?  E'  vir  o 
tratado.  Havemos  de  querer  discutil-o,  ha- 
vemos de  querer  acompauhal-o  no  seio  da 
Commissão,  havemos  de  querer  pedir  dados 
outros,  além  daquellcs  que  offlciosamente 
nos  forem  enviados  pela  chancellaria  bra- 
ziloira. 


Nós  somos  os  flscacs,  podemos  ser  collabo- '  ^"^ 
raaorcs  ?  Nós  não  podemos  ser. 

Não  ha  nesta  casa  nin^fuem,  não  ha  pa- 
triota nenhum,  por  mais  moderado,por  me- 
nos  apaixonado  que  seja,  que  acredite  que  os 
UO  ou  130  Doputados  que  acaso  não  appro- 
varem  esse  tratado,  que  diga  que  elles  o  co- 
nhecera,  dentro  do  prazo  que  vao  medoar 
entro  a  sua  leitur  ,  no  soio  da  Commissâo,não 
leitura  na  Camará,  porque  si  a  Camará  pôde 
decidir  que  o  assumpto  deva  ser  discutido  em 
Rossao  socrota,  a  leitura  desse  documento  na- 
turalmente não  se  fará  logo  no  expediente;— 
digo  eu,  ha  alguém  que  acreiite  que  no  prazo 
que  vao  medear  dessa  leitura,  no  seio  dessa 
Oonimissão,  e  a  discussão  do  parecer,  aue  iá 
80  annuncia  preparado. . .  »  ^     J 

O    Sr.    Alfredo   Varela— Muito   bom  ! 
Quo  farça  ! 

p  Sr.   Barbosa  Lima  —  ...  os  120  Depu- 
tados, que   vão   dar  seu   assentimento  ex- 
presso   a    esse    documento,   o  conheçam 
tenham  so  familiriazido  com  os  meandros  do 


com  que  eu  aqui  levanto,  eu,  constituiu; 
eu.  republicano,  levanto  o  meu  solemne  pr 
testo,  em  nome  da  dignidade  coliecUi: 
desta  e  da  outra  casa  do  Congresso  í 

O  Sr.  Alfebdo  Varela — ^Moíko  bem. 

O  Sr,  Barbosa  Lima — Levaoto-o  em  n-  oe 
das  responsabilidades  tremendas  que  a  pos 
teridade  ha  do  apurar  era  torno   do  n.m 


houver  do  constituir  cada  uma  úaí 
nossas  individualidades  no  futuro,  quuDdf 
ella  vier  ver  qual  foi  a  maneira  por  que  rt- 
solvemos  uma  questão  tão  delicada  &imc 
essa  ;  por  que  maneira  é  que  os  republica&«t. 
ainda  illuminados  pelas  labaredas  que  í^e- 
mavam  o  enthusiasrao  dos  primeiros  dias 
da  Republica,  os  republicanos  embarcaram  a 
sua  responsabilidade  expressa  om  documeoid 
de  tamanha  monta. 

Oxalã  seja  esto  o  único  artigo  da  Consti- 
tuição de  24  do  fevereiro  que  tenha  di 
ser  eliminado  pela  forma  por  quo  a<»iba  de 
mostrar. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Oxalá !  seja,  este  o 
único  arti(fo  da  Constituição  eliminado  nestas 
condições,  palpáveis  e  insdphismaveis  e  i^o 
tenhamos  silentes,  extraoroinariamente  co- 
medidos, moderados,  extraordinariamente 
razoáveis,  pacatos,  tranquillos,  sooegados^ 
confiantes  nos  destinos  da  Repablfca,  não 
tenhamos  de  embarcar  a  nossa  respox^abili- 
dade  em  uma  nova  abdicação,  que  nao  dele- 
sraçao  nova  para  que  o  Poder  ExecutiTo  haja 


Oyapí)ck,  com  os  milhares  de  braços  em  que    i   ^"^^^^^^  *  Constituição  da  RepubUca,b^ 
80  subidiviílo  o  caudaloso   Amazonas  e  seus        ^^^^"^  territórios,  haja  de  dar  o  primeiro 

aínuentôs-   tonham  oa  <\vm n í ««;-,., ^,. P&sso  para  alarmar  a  consciência    i^ffio&a- 

lista  dos  Estados  Federados,  começando  pelo 
território  ao  sul  do  parallelo  10»  e  âO*  da 
bacia  do  Purds  e  seus  affluentes  para  o  incor 


aíHuentes,  tenham  se  familiarizado  coma 
geographia  do  Paraguay,  tenham  recordado 
rodos  os  elementos  da  nossa  historia  diplo- 
mática, tenham  feito  juizo  honesto  e  aoíruro 
sobre  as  vantagens  e  desvantagens  desse 
documento  ?!  ©  -«o 

Ha  quem  acredite  nisso  ? ! 

Não  ha  !  não  pôde  haver  I 

Eu,  pois,  Sr.  Pi^esidente,  ao  terminar  esta 
«essíio  lavro  daqui  o  meu  solemne  e  alto 
protesto  contra  a  maneira  como  o  Ministro 
que  carecia  de  haver  dado  provas  de  ca- 
rinhosa e  entranhada  adhesào  e  amor  ao 
regimen  republicano,  fecha  ou  deixa  aue  se 
feche...  ^ 


mais 


O   Sr.  Alfredo    Varela  —  Cora  o 
solomno  desprezo  ! 

O  Sr.  Bardos  a  Lima—...  soerguendo  os 
norabros  para  quo  haja  de  se  fechar  esta  as 


tfombléa  outrora  tão  ai  ti  va.  para  quo  ella  haja,  i"í «i - 

00  dicidir  esta  questão  na  atmosphera  croada  í?^  3,P^  í®'*^^  gloriosa,  do  glorioso   Júlio  de 
Ptílo  profundo,  polo  svbteraatico.    nnin  nm-  Rastilhos 


porar  com  uma  delegacia  fiscal  ao  património 
federal,  para  arrogar-se-lh'o  a  pretexto  de 
território  novamente  adquirido,  na  entidade 
de  direito  publico  interno— território—  e 
assim  tenhamos  assistido  ao  primeiro  acto,  4 
primeira  scena  da  politica  imperialista  in- 
terna,  da  remodelação  do  ci^evant^  h(^ 
pelo  Amazonas,  amanhã,  polo  territorio  das 
Missões !  e  Santa  Catharina  que  est^  alerta, 
I  depois  pelo  territoi'io  do  Amapá  o  Amaioois 
que  ouça  o  meu  aviso  e  mais  tardo  por  essa 
zona  de  fronteira  dos  pampas  para  que  os 
assomos  da  dignidade  republicana  e  do  regio- 
nalismo, naquella  grande  terra,  qne  é  o  b^n 
amado  Rio  Grande,  hajam  de  ser  contidos 
por  uma  cintura  que  o  mesmo  dedo  qne  deli- 
mitou a  nova  área  no  Acre,  quererá    deiimi- 


j! 


.Shn^^^^^^^^^^  que  tem  o  veneno  tão  acre. 

tuíção  cuja  evocado  ú  o  sei^^^^^  a  denuncio,  como  um 

wu  u  u  sogieao  aa  paixão  I  embryao  maldito,  quo  vom  fazer  a  dissolução 
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do  novo  regimen  1  Tenho  dito.  (Muito  bem  ; 
muito  bem, Palmas ,  O  orador  é  muito  compri- 
tnentado,) 

O    Sr.    Oassia»no   do    IVasci- 

monto  (*)  {movimento  de  attenção)  — 
Sr.  Presidente,  não  venho  â  tribuna  com  a 
alma  povoada  dos  yâos  terrores  que  pa- 
recem dominar  o  espirito  do  meu  honrado 
colloga  e  companheiro  de  bancada,  o  illustre 
Deputado  Sr.  Dr.  Barbosa  Lima.  A  minha 
iwsiçao  me  obrigaaofferecera  S.  Ex.,  de 
momento,  resposta  á  oração  que  acaba  de 
proferir. 

Não  tomei  apontanaentos  do  que  S.  Ex. 
disso,  mas  farei  uraappellv)á  minha  me- 
moria, e  penso  que  ella  mo  aerã  fiel  o  não  es- 
quecerá os  pontos  capitães  a  que  alludiu  o 
nobre  Deputado. 

Múo  syscema  e?<tn,  Sr.  Presidente,  dos 
liomens  públicos  fazerem  e  dirigirem  sua 
acção  politica  pelo  que  publicam  os  jornaos. 

O  Sr.  Alfredo  Varela.— Não  ha  outro 
elemento  de  informação. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não.  mo  basee^ 
ni^so. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— VV.  EEx. 
devem  ser  tão  generosos  para  commigo 
como  eu  fui  para  com  o  honrado  Deputado 
qu3  me  prcc  ídeu  na  tribuna  e  a  quem  ouvi 
no  mais  absoluto  silencio.  Interrompido  por 
!\p;irtes,  não  poderei,  e  já  me  é  diflacil,  pro- 
duzir uma  oração  na  altura  daquella  que 
acaba  de  proferir  o  illustre  representante  do 
Rio  Grande  do  Sul. 

O  nobre  Deputado  começou  fazendo  refe- 
^enoia  á.  publicação  insert.i  na  Gazeta  de  No- 
teias,  desta  Capital,de  cujas  linhas  se  dopre- 
innde  que  o  Governo  da  Republica  pretende 
irrancar  desta  Gamara,  como  si  ella  fosso 
'omposta  de  servis,  um  voto  sobro  matéria 
[UQ  diz  respeito  a  altos  interesses  interna- 
íionaes,  sem  exame  consciente,  maduro  e  rc- 
lortido  desta  mesma  corpoi^açáo. 

Não  tenha  receio  o  nobre  Deputado  ! 

E'  publico,  o  Itio  de  Janeiro  e  o  Brazil  in- 
o.íro  sabem  que,  ha  mais  de  15  dias,  con- 
encido  o  Goveruo  de  que  não  seria  possível, 
entro  dos  limites  da  sessão  ordinária  do 
'arla  mento... 

O  Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti— Então  era 
icsíiio  intenção  do  Governo  fazer  isso.   Vê 

Camará  que  o  8r.  Barbosa  Lima  tinha 
{ zão  •   {Ha  outros  apartes . ) 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Ha  mais 
5  15  dias,  reconheceu  o  Governo  a  impussi- 
lidado  de,  dentro  da  sessão  ordinária,  obter 


;*)  Esto  di.ccui8J  cão  foi  rovi-to  peio  orador. 
Vol.  VIII 


do  Congresso  a  approvação  do  tratado  de 
Petrópolis  e  bem  assim  que  o  Congresso  ca^ 
i^ecia  deliberar,  scíente  e  conscientemente, 
deante  dos  dados  que  lhe  serão  fornecidos 
opparÊunamen(.e.  não  quando  a  opinião  menos 
avisada  em  matéria  de  tanta  magnitude  o 
exi^^e,  mas  quando  a  consciência  da  respon- 
sabilidadedo  Governo  o  dictar.  Qual  é  pois 
o  motivo  da  estranheza  do  meu  illustre 
amigo  ? 

O  Sr.  Barbosa  Lima— A  ausência  do  rela- 
tório. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Pois  não 
ô  sabido  pela  Camará  que  me  ouve,  que  ha 
mais  de  15  dias  o  Governo  cogita  da  convo- 
cação extraordinária  do  Congresso,  para  exa- 
minar esta  relevante  questão  diplomática? 
Por  que  o  açodamento  do  meu  honrado 
amigo,  deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul» 
fazendo-se  eco  daquillo  que,  mal  informado, 
podo  ria  dizer  qualquer  órgão  da  imprensa, 
mas  que  S.  Ex.  não  podia  ignorar  porque 
ha  mais  de  uma  semana  tinha  eu  dito  aos 
meus  honrados  coUegas  que  era  indispensa* 
vol  a  convocação  extraordinária  do  Con- 
gresso, para  discutir-se  o  tratado  de  Pe- 
trópolis? (^paríe^.)  Ninguém  o  ignorava. 
Pois,  porventura,  vale  mais  no  animo 
de  S.  Ex.  qualquer  publicação  da  imprensa 
do  que  a  palavra  do  seu  velho  companheiro 
o  amigo? 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Perfeitamente  ^ 
queria  que  V  Ex.  tivesse  a  mesma  valiK» 
para  conseguir  o  relatório,  que  ainda  não 
veiu. 

Os  Srs.  Tiiomaz  Cavalcanti,  Germano 
Hasslociier,  Alfredo  Varella  e  outros 
Srs.  Deputados  dão  apartes.  {Soam  os  tym-^ 
panos,) 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Peço 
licença  para  continuar. 

Liquidado,  portanto,  fica,  senhores,  este 
ponto:  o  Governo  não  pretendia,  não  pre- 
t  )nde,  jamais  pretendeu  que  esta  Camará 
approvasse  qualquer  acto  seu  sem  profunda 
meditação  e  exame.  Era  publico ;  i\  opinião 
publica  já  sabia  que  o  assumpto  deveria  ser 
amplamente  debatido  nesta  e  na  outra  Casa 
do  Congresso ;  sabe-se  de  antemão  quaes  os 
representautes  da  Nação  que,  antes  de  co- 
nhecerem o  tratado,  jã  toem  opinião  formada 
contra  elle,  pela  imprensa. 

O  Sr.  Alfredo  Varela— A  imprensa 
sabe,  o  Parlame  >to,  não. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  A  im- 
prensa, que  deu  essa  im formação,  tem  dado 
outras  cm  sentido  contrario;  mas  essas  in** 
formações  todas  parece  que  devem  ceder 
deante  da  afflrmação  solemne,  feita  aos  Srs* 

li8 


1178 


AXNAES  DA  CAMARÁ 


Deputados,  de  que  a  convocação  era  fatal,  e  o 
Governo  queria  que  a  Gamara,  que  o  Gon- 
greaso,  discutisse  amplamente  o  tratado  de 
Petrópolis. 

Observou  o  Deputado,  a  quem  respondo, 
mostrando-se  receioso  do  que  o  tratado  fosse 
approvado  em  dous  ou  três  dias,  envolto  em 
denso  mysterio,  nesta  o  na  outra  Gasa  do 
Congresso,  e  citou,  para  corroborar  a  sua 
opinião,  os  precedentes  quanto  aos  projectos 
de  hygiene  e  reforma  judiciaria  ;  mas,  se- 
nhores, os  precedentes  provam  de  mais  e 
provam  contra  S.  £x. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  No  Senado  i 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  A  re- 
forma de  liygiene  entrou  nesta  Casa  em  julho 
e  só  seis  mezos  depois  foi  approvada. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  No  Senado  ? 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  O  Se- 
nado, si  se  conformou  com  o  amplo  debate 
havido  sobre  o  assumpto,  neste  recinto,  e  de 
que  tinha  conhecimento  pelo  Diário  do  Con- 
gresso, como  dizer-se  que  é  o  Governo  que 
exige  a  approvaçao  de  medidas,  sem  o  menor 
exame  e  estudo,  de  assumptos  de  idêntica 
relevância  ? 

A  reforma  judiciaria...  Mas,  senhores, 
essa  reforma  é  objecto  das  cogitações  do  Con- 
gresso ha  nove  annos  ;  levou  6  ou  7  annos 
nesta  Gasa ;  no  principio  deste  foi  para  o 
Senado,  onde  esteve,  submettido  ao  exame 
da  respectiva  Gommissão  cinco  ou  seis  mezes, 
e  só  agora  ô  remodelado,  alli,  profunda- 
damonâ,  e  deve  ser  devolvido  á  Gamara,  que 
tomará  conhecimento  das  emendas,  não 
havendo,  naturalmente, tempo  para  fazelo 
nestes  últimos  dias  de  sessão. 

Eis  a  que  ficam  reduzidos  os  precedentes  a 
que  se  abrigou  o  meu  honrado  amigo,  o 
Sr.  Barbosa  Lima.  Mas  senhores,  a  terceira 
consideração  produzida  pelo  honrado  Depu- 
tado, que  deve  merecer  a  minha  attençao,  é 
o  retardamento  da  publicação  do  relato  lío 
do  Sr.  Ministro  do  Exterior. 

S.  Ex.,  prevendo,  com  o  talento  privile- 
giado com  que  a  Naturoza  o  dotou,  que 
eu  poderia  ir  á  Secretaria  desta  Casa  e,  re- 
buscando nosarchivos  da  Republica,  mostrar 
?.ue  nunca  ministro  de  Estado  algum  en- 
regou  o  seu  relatório  no  dia  3  de  maio, 
como  preceitua  a  disposição  constitucional, 
S.  Ex.  prevendo  esta  parte  da  minha  res- 
posta.. • 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  O  Dr.  Seabra  en- 
tregou osteanno. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Foi  o 
único. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  O  Dr.  Epitacio 
Pessoa  também. 


O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Ma^ 
nobre  Deputado,  prevendo  esta  parte  - 
minha  respo8t:i,  foi  desde  logro  esíahol&x^^ 
que  era  certo  que  essa  disposição  coasti;> 
cional  do  Pacto  do  24  de  fevereiro  Doaa 
fora  cumprida  ipsis  lilleris  ;  tonto  assim  «|i£ 
ha  exemplos  no  Congresso,  oomo  se  pôde  y?r 
na  Secretaria  desta  Casa,  de  relatórios  ái^ 
tribuidos  em  julho,  em  agosto,  em  sctemb  •% 
em  outubro  e  ató  em  novembro. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— E  ao  anão  &3gaiflt ' 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento — Não. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Pois  é  o  qus  tíl 
acontecer.  {Ha  outros  apartes. ) 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimknto  —  Poç>  li- 
cença ao  hjnrado  Deputado  para  dize*  qu 
muitos  relatórios  teem  entrado  nejta  Caa 
d>*pois  de  discutidos  os  orçamentos.  Loz..  • 
argumento  de  S.  Ex.  não  colhe,  nem  ipre- 
valeco. 

A  verdade  é  que  a  disposição  constitucionai 
jamais  foi  cumprida  neste  paiz,  a  não  se: 
por  excopção,  como  aponta  o  honrado  Dep> 
tado  por  Santa  Catharina. 

O  Sr.  Alfredo  Varela  —  Mas,  nunc;i, 
também,  foi  fôo  escandalosamenie  desrei- 
peitada.  ^ 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Tão  es- 
candalosamente I  (Dirigindo-se  ao  Sr,Alfr»io 
Varela)  Peço  licença  a  V-  Ex.  i^ara  ina 
deixar  concluir  a  resposta  que  estou  dando 
ao  meu  honrado  collega. . . 

O  Se.  Alfredo  Varelv  —  E*  ]ttin  ligeiro 
aparte,  excellentissimo.  Estou  ouvinio-o  cúiu 
toda  a  attençao. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento — Dizia  o<i. 
Sr.  Presiddute,  que  os  antecedentes,  por- 
tanto, justificam  atô  certo  ponto  o  retarda- 
mento da  distribuição  do  relatório  do  Minis- 
tério dj  Exterior. 

Mas  ha  dous  mezes. . . 

O  Sr.  Alfredo  Varela  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento — Eu  >e 
desapertar- me,  e  me  desaperto.  (Apartes. \ 
NiDguem  me  aperta  quando  me  sinu»  dd 
accôrdo  com  a  minha  consciência  e  dÂJo- 
gando  os  altos  interesses  do  meu  paiz. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Não  me 
refiro  a  V.  Ex.  ;  fallo  em  resposta  ao  aparte 
do  nobre  Deputado  que  me  interrompeu. 

M(\s,  dizia  ou,  ha  dous  ou  três  mezes, 
quando  o  meu  eiuinenr^e  e  honrado  aiin>> 
Deputado  por  Minas  Geraes  extranhou  q  in 
ainda  não  esti versam  publicados  os  relaf.- 
rios  dos  Ministérios  da  Viação  e  do  Exterior, 
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doata  tribuna  dei  a  explicação  que  o  caso  re- 
queria, 

O  i-otardamont  j  da  publicação  do  relatório 
do  Ministcrio  da  Viação  era  devido  (a  Ca- 
iivira  e  o  paiz  sibain  porfjitiaj.i^.t))  ás 
graves  preoccupaçoes  a  quo  estava  entregue 
o  espirito  do  Ministro  com  solução  do  pro- 
blema das  obras  do  porto  desta  Capital. 

Referlodo-iue  ao  Ministério  do  £xt^rior, 
disso  ao  meu  honrado  colIega.Sr.Or.Calogeras 

Sue,  preoccupado  como  estava  o  depositário 
a  paijta  das  Relações  Exterio/oi  com  o  mo- 
mentosa e  gravíssimo  assumpto  da  solução 
da  questão  do  Acre,  era  bem  do  ver  que  ello 
não  havia  tido  tempo  sobrante  para  escrever 
o  seu  relatório. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Todavia,  o  Sr.  Vil- 
lazon  apresentou  o  dolle  em  agosto,  tra- 
tando de  três  qnestõei  de  limites. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Assim, 
Sr.  Presidente,  tranquillizo  o  honrado  Depu- 
tado pelo  Rio  Grande  do  Sul,  declarando  a 
S.  Kx.  que  não  se  deixo  influenciar  pjropi 
niôos  de  jornaes,  que  acredito,  como  estou 
convencido,  como  está  convencida  a  Camâra, 
que  o  Governo  quer  ampla,  aberta  e  leal 
a  discussão  sobre  seus  actos. 

Um  Sr.  Deputado  —  Discussão  publica? 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimentí>—  Publica 
ou  secreta,  dependerá  do  Poder  Legislativo. 
Abordarei  este  outro  ponto. 

O  Sr.  Alfredo  Varela— Já  sabemos  que 
é  secreta!... 

Um  Sr.  Deputado— Eô  natural  que  o 
seja. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Sim;  é 
natural  que  o  seja... 

O  Sr.  Alfredo  Varela  —  Por  que  na- 
tural ? ! 

O  Sr.  Cassiano  d)  Nascimento— ...  con- 
soante com  os  estylos,  porque  estas  ques- 
tões, que  alTectam  a  honra,  a  integridade, 
a  dignidade  nacional,  não  podem  sor  dis- 
cutidas no  meio  da  rua.  (Apoiados.) 

E'  por  isso. 

O  Sr.  Alfredo  Varela  —  A  opinião  na- 
cional, representada  mvs  galerias  da  Ca- 
mará... 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Ah  I  as 
galerias  representam  a  opinião  ?! 

O  Sr.  Alfredo  Varela— O  que  se  quer  6 
mysterio  ! 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— A^quelles 
que  teem  o  intuito  de  fazer  uma  agitação 
qualquer  pôde  convir  que  a  discussão  da 
questi^es  destas,  quo  atTectara  a  honra,  e 


dignidade  e  a  lat)gi*ídade  nacional,  se  faça 
no  meio  da  rua  e  na  p:'aç.i  publica;  mas... 

O  Sr.  Alfredo  Varela— Cora  isso  seguo- 
sc  o  exemplo  do  Ministro,  qu3  veiu  discutir 
em  publico. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  ...  aos 
homens  de  goverro,  aos  espíritos  conserva- 
dores, aoi  que  teem  a  rosponsaMIidado  dx 
direcção  da  sociedado  e  da  ordem  publica,  a 
esses  não.  E  a  C  imara,  do  que  ftiço  parto,  que 
é  represontmte  da  opinião  nacional,  dirá, 
em  s\i%  alta  sabedoria,  si  o  estudo,  o  exame 
desta  questão  deve  ser  publico  ou  sc>^roto. 

Quanto  a  mim,  Sr.  Presidente,  dccla^^o 
que  não  comprohendo;  não  penetra  no  meu 
espirito  essa  politica  internacional,  feiUi  no 
meio  da  rua,  nas  agitações  da  pr<iça  pu- 
blica, entro  a  massa,  ás  mais  das  vozes,  de 
ignorantes. 

O  Sr.  Alfredo  Varela—  E':  clandestina- 
mente convém  mais  ! 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  — Ante- 
cedentes em  matéria  de  diplomacia  nós  os 
temos.  Quando,  no  inicio  da  Republica,  se 
houve  de  discutir  a  momentosa  questão  das 
Missões,  o  Congresso  funcciouou  —  o  nobre 
Depu tildo  ha  de  lembrar- se— em  duas  sessões 
secretas,  das  mais  brilhantes,  dm  maij  so- 
lemncsquejá  tenho  visto  na  minha  vida;  e 
o  Congresso  manifestou-se  com  aquolia  li- 
berdade de  acção. . . 

Um  Sr.  Deputado— Com  que  se  ha  de  ma- 
nifoit  ir  agora. 

O  Sr.  Cassiano  do  N.vscimcnto— ...  com 
que  se  ha  do  manifest^ar  agoKi.  {Apoiados. 
Apartes.) 

Sr.  Presidente,  apenas  cinoo  miniitjs  ;  não 
quero  do  modo  algum,  não  deve  mesmo  par- 
tir de  mim  o  exemplo  de  infracção  do  Regi- 
mento desta  Casa. 

Já  me  referi  ã  questão  d  vs  Missões. 

Com  o  tratado  do  Amapá  deu-sc  a  mesma 
cousa. 

Senhores,  isto  é  dos  estylol. 

O  Sr.  James  Darcy  —  Na  Bolivia,  a  dis- 
cussão foi  secreta. 

O  Sr.  ('assiano  do  Nascimento  —  Mas 
agora  se  usa  desta  phraso  —  tratado  clan-» 
destino. 

Como  póJo  ser  clandestina  uma  cousa  que 
a  representação  do  paiz,  que  todos  os  Dopu- 
tados  vão  Cc^nhecer  ?  Como  poio  ser  clan- 
destina uma  cousa,  de  que  vamos  ter  conhe- 
cimento i  Não  6  certo  que  mappas,  documen- 
tos relativos  ao  assumpto  vãj  ser  exami- 
nado i  por  todos  nós  ?  Não  ú  verdade  que  o 
tratado  vae  sar  estudado  em  sua)  linhas 
geraes,  cm  todos  os  seus  dotalhes  ?  {Apoiados; 
muito  bem,) 
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O  Sr.  Alfredo  Varela,  dá  um  aparto. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Rocoia 
o  Dobro  Deputado  que  se  tolha  a  lib(;)rdado 
da  tribuna,  que  se  procure  restringir  o  de- 
bate. 

Não  ha  perigo.  Isto  só  acontocerá  si,  por 
acaso... 

O  Sr.  Alfredo  Varela~V.  Ex.  se  com- 

Í^romette,  da  tribuna,  a  impedir  semelhante 
acto? 

O  Su.  Cassiano  do  Nascimento— A  impe- 
dir? 

O  Sr.  Alfredo  Varela  —  Sim,  senhor. 
V.  Ex.  tom  auboridade  para  isso. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Pois  si 
estou  assegurando  &  Camará  e  ao  paiz  que 
o  tratado  ha  do  sor  ampla  e  abertamente 
discutido  por  esta  Casa;  que  são  eâtes  os  in- 
tuitos do  Governo  !  (Pausa,) 

Que  mais  quer  o  nobre  Deputado  que  eu 
declare  ? 

O  Sr.  Alfrkdo  Varela— Desejo  que  sejam 
fornocidos  todos  os  elementos  precisos  c  in- 
dispensáveis para  o  debato. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento—  V.  Ex. 
conhece  o  regimento  da  Camará. 

Mas,  Sr.  Prosidento,  a  rainha  questão  não 
era  com  o  nobre  Deputado,  que  ora  S3  atra- 
vessa no  meio  delia... 

O  Sr.  Alfredo  Varela— O  Regimento  não 
me  prohibe. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —V.  Ex. 
não  sabe  onde  vou  chegar. 

A  minha  questão  ó  com  o  meu  honrado 
amigo,  o  Sr.  Barbosa  Lima,  que  ó  forte  no 
Regimento  da  Casa. 

s.  Ex.  Sibe  que  o  Regimento  permitte  até 
que  a  Camará  exija  a  presença  do  Ministro, 
Píira  dar  explicações. 

O  Sr.  Alfredo  Varela  dá  uma  aparto. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Pois,  por 
aciso  esta  Cumamjá  não  representa  mais  a 
opinião  do  pai/.  ? 

Porventura  só  representa  a  opinião  do 
paiz  o  honrado  Deputado  ? 

O  Sr.  Alfredo  Varela— Quem  o   disse? 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Si  esta 
Camará  ainda  representa  a  opinião  do  paiz, 
si  o  tratado  ha  do  ser  ampla  e  abertamente 
discutido,  examinado  devidamente  por  ella, 
como  se  pôde  dizer  ou  pretender  que  o  Oo- 
vorno  quer  envolver  este  assumpto  na  som- 
bra do  mysterio  ? ! 

O  Governo  actual — devo  declarar — vive  â 
luz  do  dia  (apoifffhs);  não  receia  a  critica  dos 
seus  actos. 


O  Sr.  Alfredo  Varela —  Sim. . .  A  f  v 
tomos  na  approvação  dos  meus  requoiss. 
tos. . . 

E'esta  a  luz  do  dia. 

O  Sr.  Presidente—  Peço  ao  nobre  I>f:v 
tado  que  não  interrompa  o  orador. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Rep.v 
o  Governo  actual  vivo  á  luz  do  dia;  não  r* 
ceia  a  critica,  o  exame  detido.sevcro  me&% 
de  todos  os  seus  a^tos. 

E'  possivel,  porque  elle  é  servido  por  *»■ 
mens,  que  tenha  tido  erros  ;  mis  o  qt-' » 
certo  é  que  ninguém  ainda  poz  em  dom 
as  honradas  intenções  do  homem  que  preaÍ! 
03  destinos  da  Republica  (apoiados  ;  «yi 
bem),  iostrucções  o  actos  muito  positir^^  • 
governo,  que  revelam  o  maior  escraptk 
a  mais  requintada  honestidade.  {Ajwe4^: 
muito  bem.) 

E*  este  o  conceito  do  paiz,  cm  qoe  pe$e  i 
todos  os  agitadores  havidos  o  por  haver. 

Senhores,  resta-me  agora  o  altimo  puc'4 
da  discussão  do  honrado  Deputado,  si  é  »yt 
a  minha  memoria  não  me  trahe. 

S.  Ex.    fez  questão  da  publicação  aatec-  1 
pada  do  tratado. 

Senhores,  seria  até  uma  falta  do  deferem^ 
para  o  Poder  Legislativo,  que  coiiabora,  í^ 
é  parte  na  decisão,  si  o  Poder  £zecutiTo  en- 
tregasse ao  exame,  ao  dominio  da  opinião  > 
tratado  antes  que  a  parte  interessada  nelk. 
o  que  pela  Constituição  tem  de  homok^k* 
ou  rc^oital-o,  se  houvesse  proflanciado. 
(Apoiados,) 

Os  nobres  Daputados  o  que  querem  k  a 
subversão  talvez  de  todas  as  boas  normas  4e 
Governo. 

Os  precedentes  autorizam  este  procel- 
mento  do  Governo. 

Antes  do  remcttido  A  Gamara  dos  D^ 
tados,  quo  tem  de  intervir,  como  juix,  4^ 
tom  do  dar  o  seu  assentimento  ou  rejelur 
o  tratado,  seria  uma  leviandade  do  Gov^r. 
praticar  o  acto  que  os  honrados  Deputâá"^ 
pretendem.  (Apoiados  ;  muUo  bem.) 

Asseguro  á  Camará,  e  o  digo  perfòiiam^ 
te  convencido,  que  pôde  ter  havido  retarda- 
mento muito  explicável  na  publicação  áo  r^ 
lato  rio  do  Ministério  das  Relações  Exteriores 
mas  que  elle  ha  de  vir  ao  conheclmenco  dà 
Camará,  que  a  Camará  terá  coQhecime:)^^ 
do  tratado  em  todos  os  seus  dotaihes*  eu 
toda  a  bua  estructura  geral  ;  que  o  Goverco 
não  quermysterios  nem  clandestiaidadús,que 
ello  quer  viver,  como  tem  vivido  até  agun 
(apoiados),  á  luz  do  dia,  (muito  bem\  apoiQdò:\ 
certo  de  que  no  fim  de  sua  jornada  terá  oi>l- 
quistado  as  ben^s  de  nossa  patria«  {H^xi^ 
bem  ;  muito  bem.  Palmas  no  rednio  e  ik 
galerias.  O  orador  o  mt/Uto  felicitado») 
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Gomparocem  mais  os  Srs.  Sá  Peixoto,Eaéa4i 
ifartins,  Aurélio  Amorim,  Passos  Miranda, 
Carlos  Novaes,  índio  do  Brazil,  António 
)astos,  José  Eazebio,  Bezerrii  Fonteneilo, 
nrgilio  Brigido,  Thomaz  Cavalcanti,  Fran- 
!Ísco  Sá,  Frederico  Borgos,  Eduardo  Studart, 
'onseca  e  Silva,  Paula  e  Silva,  Abdon 
ililanez,  Aífonso  Costa,  Celso  de  Souz!\,  José 
íapcellino.  Pereira  de  Lyra,  João  Vieira, 
Malaquias  Gonçalves,  Júlio  do  Mello,  Estacio 
Joimbra,  Oliveira  Valladão,  Neiva,  Castro 
Icbello,  Félix  Gaspar,  Eduardo  Ramos,  Oal- 
iino  Loreto,  Heredia  de  Sá,  Mello  Mattos, 
ríneu  Machado,  Bulhões  Marcial,  Oscar  Go- 
loy,  Augusto  de  Vasconcellos,  Sá  Freire, 
ielizario  de  Souza,  Galvão  Baptista,  Ljbu- 
•indo  Pitta,  Maurício  de  Abreu,  Oliveira 
''igueiredo,  Fíancisco  Veiga,  Bernardo  Mon- 
oiro,  Gastão  da  Cunha,  Carlos  Peixoto,  Da- 
dd  Campista,  Francisco  Bernardino,  La- 
nounier  Godofredo,  Henrique  Salles,  Camillo 
;oares  Filho,  Calogeras,  Sabino  Barroso, 
bernardo  de  Campos,  Amaral  César,  José 
^obo,  Francisco  Malta,  Cândido  Rodrigues, 
^osta  Netto,  Benodicto  do  Souza,  Lindolpho 
ierra,  Carlos  Cavalcanti,  Eliseu  Guilherme, 
oares  dos  Santos,  Juvenal  Miller,  Diogo 
'ortana  e  Homem  de  Carvalho. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partl- 
ipada  08  Srs.  Raymundo  Nery,  Ilusannah 
e  Oliveira,  Arthur  Lemos,  Rogério  de  Mi- 
anda,  Rodrigues  Fei  nandes,  Guedelha  Mou- 
áo,  Christino  Cruz,  Dias  Vieira,  Raymundo 
Lrthur,  João  Gaj'oso,  Walíredo  Leal,  Trin- 
ado, Moreira  Alves,  Pedro  Pernambuco, 
;ipidio  Figueiredo,  Bpaminondas  Oracindo, 
laymundo  de  Miranda,  Euzebio  de  Andrade, 
.rroxellas  Galvão,  Joviniano  do  Carvalho, 
eovigildo  Filgueiras,  Tosta,  Milton,  Eugénio 
ourinho,  Satyro  Dias,  Pinto  Dantas,  Corrêa 
utra,  Bezamat,  Júlio  Dantas,  Paulino  de 
ouza,  Viriato  Mascai*onhas,  Estevão  Lobo, 
ueno  do  Paiva,  Leonel  Filho,  João  Lui* 
Ives,  Bernardes  de  Faria,Manoel  Fulgencio, 
fogueira,  Lindolpho  Caetano,  Eduardo  Pi- 
lentel,  Olegário  Maciel,  Wencesláo  Braz, 
odolpho  Paixão,  Jesuino  Cardoso,  Domin- 
uesde  Castro,  Valois  de  Castro,Eloy  Chaves, 
zevedo  Marques,  Rodolpho  Miranda,  Her- 
lonegildo  de  Moraes  Filho,  Bernardo  An- 
>iiio,  Cândido  do  Abreu,  Francisco  Tolen- 
no,  Abdon  Milanez,  Xavier  do  Valle,  An- 
elo Pinheiro  e  Victorino  Monteiro. 

E  sem  causa  os  Srs.  Eloy  de  Souza,  Er- 
lirio  Coutinho,  Esmeraldino  Bandoira,  Ar- 
lur  Orlando,  Bulc?lo  Vianna,  Moreira  Gomes, 
oison  de  Vasconcellos,  Fidelis  Alves,  Hen- 
que  Burgea,  Cruvello  Cavalcanti,  Astolpho 
utra,  Penido  Filho,  Leite  de  Souza,  Álvaro 
3  Carvalho,  Marçal  Escobar,  Domingos  Mas- 
irenhas  e  Campos  Cartier. 


ORDEM    DO  DIA 

O  Sr.  l^i-esiclente—  Havendo  nu- 
mero legal,  vae-so  procodor  ás  votaçõos  das 
matérias  constantos  da  ordem  do  dia,  e  das 
que  se  acham  sobro  a  mesa. 

Postos  a  votos,  são  approvados  em  2»  dis- 
cussão 03  sogiiintcs  artigos  do 

PUOJECTO 

N.  348—1903 

O  Congresso  Nacional  dccr.íta  : 

Art.  l.«  Fica  extensivo,  da  data  desta  lei 
em  deante,  aos  professores  e  repetidores  do 
Instituto  Benjamin  Constant  o  accroscimo  do 
vencimentos  que  tiveram  os  lentos  do  Gym- 
nasio  Nacional  pelos  decretos  ns.  1.075,  de 
5iâ  de  novembro  de  1890,  e  n.  1.194,  do  28 
do  dezembro  de  1892,  do  íiccordo  com  o  dis- 
posto no  art.  210  do  regulamento  annexo  ao 
decreto  de  17  de  maio  de  1890  e  art.  7»  da  lei 
n.  957,  de  30  do  dezembro  de  1902  ;  fazendo 
o  Governo  para  esse  llm  as  necessárias  ope- 
rações de  credito. 

Art.  2.0  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

O  Sr.  Frederico  Bor§^eft  (pela 
ordem)  requer  e  obtém  dispensa  de  interstí- 
cio para  que  o  projecto  que  acaba  de  ser 
votado  ontre  na  próxima  ordem  do  dia. 

Posto  a  votos,  ô  approvado  em  3*  dis- 
cussão e  enviado  á  Commissão  de  Redacção, 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  340—1903 

O  Congresso  Nacional  rosolvo : 

Art.  1.0  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
extraordinário  do2:940$0l2  para  pagamento 
a  Francisco  de  Paula  Bandeira  Nogueira  da 
Gama,  empregado  aposentado  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  de  principal,  juros 
e  custas,  em  virtude  do  accordão  do  Supre- 
mo Tribunal  Federal  n.  812,  de  23  de  maio 
de  1902. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario, 

£*  annunciada  a  votação  das  emendas  do 
Senado  ao  projecto  da  Camará  dos  Depu- 
tados n.  126,  deste  anno,  que  manda  abonar 
aos  officiaes  do  Corpo  de  Bombeiros,  que  se 
reformarem,  além  do  soldo  devido,  uma 
gratificação  annual    correspondente  a  cada 
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anno  de  serviço  que  exceder  doa  primeiros 
:i5  aiinos,  e  diindo  outms  providencias  (dis- 
cussão única). 

Em  seguida  sâo  successivamentn  postas  a 
votos  c  approvadas  as  sognintes  cmondas 
do  Sonatío  ao  projecto  (ia  Camará  dos 
Deputados,  que  inanda  abonar  aos  ofliciaes 
do  Corpo  de  Bombeiros,  que  se  reformarem, 
:i\Om  do  soldo  devido,  uma  gratificação 
annual,  correspondo n te  a  cada  anno  de  ser- 
viço que  exceder  dos  íi5  primeiros,  o  dá 
outras  providencias : 

€\()  art.  4**— Elimino- se  a  palavra  «  mi- 
lita) r». 

Ao  mesmo  artigo — in  /J/ie— accrescentom- 
se  as  palavras  :  «uma  vez  que  renunciem  u 
logar  que  teem   no  exercito.» 

E'  o  projecto  enviado  á  Commissão  de 
Redacção,  olH  clando-so  ao  Senado  do  occor- 
rido. 


O  Hr.  Oaftsiaiio  do  IVasei 
mento  (pela  orílem)—  Sr.  Pj*estdentet 
achando-se  prompto  o  parecer  da  Commissâu 
do  Orçamento  sobre  a  emenda  que,não  tendo 
merecido  a  acceitação  desta  Casa,  foi  confir- 
mado peio  Senado  por  dous  terços  ou  por 
unanimidade  de  voto8,i*equoiro  a  V.  Ex.  que 
cjnsulto  á  Casa  quo,  attenta  a  urgência  do 
tempo,  consinta  era  que,  com  preterição  de 
toda  a  matéria  da  ordem  do  dia,  seja  imme- 
diatamento  submettido  d  discussão  e  vota- 
ção este  parecer,  de  modo  a  ser  ultimada 
hoje  a  votMção  do  orçamento  do  Ministério 
do  Interior. 

O  «1-.  Px^eMidento  —  De  accordo 
com  o  art.  Ill  do  Regimento,  o  requerimento 
do  nobre  Deputado  váe  ser  submettido  á  con- 
sideração da  Casa. 

Consultada,  a  Casa  approva  o  requeri- 
mento do  Sr.  Cassiano  do  Nascimento. 

O   8r.  Rodi-ig^uea   Saldniiba 

(pela  oidem)-^  Sr.  Presidente,  achando-so 
sobre  a  mesa  o  parecer  sobre  a  emenda  ao 
projecto  de  lei  que  concede  licença  ao  Dr. 
Oscar  Vianna,  procurador  seccionai  da  Bahia, 
peço  a  V.  Ex.  que  consulte  a  Casa  sobre  si 
dispensA  a  impressão  para  que  seja  discutido, 
constando  da  ordem  do  dia  da  sessão  de 
amanhã. 

Consultada  a  Casa,  é  concedida  a  dispensa. 

O  Ni'.  Iiúneu  Machado  (jiela 
ordem)  requer  o  obtém  a  dispensa  de  im- 
presííão  da  rodac<^o  do  projectou.  I2G  A, 
de  1903,  para  ser  discutido  e  votado  imme- 
diatamente. 


.  Em  seguida,  é  sem  debate  approvada  ;  >- 
guiote 
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fiéial    do    projecto     n.  /^.í.  'j 
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^iço    que  e:cceder  dos 
outras  providencias 


*^  prxnèevr^às^ 


O  Congreso  Nacional  decreta  : 

Art.  I  .•  Além  do  soldo  devido  aris  ofLz.* 
do  Corpo  do  Bombeiros  quj  se  ref«»n)iar«. 
ser-lhcs-ha  abonada  umagratíficaçio  aiaiá 
correspondente  a  cada  anno  de  ser? iço  ^-j- 
exceder  dos  25  primeiros,  sendo  esa  ^x\^ 
flcação  de  120$  p^tra  os  officiaea  sapericrpsf 
de  80$  para  os  capitães  e  oOIciaes  sal . 
tornos. 

Ari.  2.<>  Os  officiacs  graduados  d^se  eorpj 
seriío  equiparados  aos  elFectivos  pan  j 
effeitos  e  vantagens  da  refonr»a. 

Art.  3.^  Na  contagem  do  tempo p^r.' 
reforma  dos  officiaes  e  praças,  as  to/^y- 
excedentes  de  seis  mezes  serão  contidas  co:» 
um  anno  completo. 

Art.  4.<>  Os  officiaes  do  exercito  qoc  ^^ 
cuparem  no  Corp j  de  Bombeiros  iiostt-s^- 
periores  aos  seus  e  nos  te  ultimo  se  inocilt- 
ziirem  para  o  serviço,  serão  coosideiTiJoj 
para  os  eíTcitos  da  reforma,  como  si  fo.<<^.m 
unicamente  oínciaes  do  mesmo  eorpop  una 
vez  que  renunciem  o  logar  que  teem  no  ex- 
ercito, 

Art  5.0  Revogam-so  as  disposiçõos  cm 
contrario. 

Sala  das  Commiss5es,  28  de  dezembra  de 
1903.  — Domingis    Guimarães.  —  FerrHrn 
Jiraf/a, 

fi'  o  projecto  enviado  ã  aaneção. 

O  Sr.  !•  Secretario  proccd-*  i 
leitura  do  seguinte  parecer  da  CommisÃ^ 
de  Orçamento,  sobre  a  emenda  ao  or^mesv» 
do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Intdn^^- 
res,  cuja  discussão  ú  annunci«uia  cm  seguid-i 


pod?d^"^**^^^'  *  Camará  coqceile  ^  dispensa 


N.  251  J—  1903 

Emendas  do  Senado  ao  projecto  n.  Sõí^dcsU 
anno^  que  fixa  a  despesa  do  AHnisieriú  dú 
Jusiiçi  e  Negócios  Interiores  para  o  íx-wtí- 
Oto  de  i904,  a  qual  foi  mantida  jwr  dúui 
terços  de  votos  daquelle  ramo  do  Congresso 
Nacional 


O  Senado  offereceu 
projv>cto  n.  251  (,   ^s^ 


diversas  emendas  ^ 
Ctimara,   que  fixa  :*3 
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lospezas  do  MÍDÍsterio  da  Justiça  e  Negócios 
ntoriorea  para  o  exercício  de  1904. 

A  Commissão  do  Orçamento,  dando  pare- 
cer sobre  essas  emen«Uis,  somente  rejeitou 
iraa,  a  suppressiva  referente  á  autorização 
IO  Governo  para  mindar  construir  um 
idiflcio  destinado  ao  Congresso  Nacional. 

Submettidas  á  votação  na  Camará  essas 
emendas,  não  só  foi  rejeitada  a  aUudida 
como  também  a  additiva,  que  manda  revo- 
gar os  arts.  35,  36  e  210  a  219  do  Co- 
ligo do  Ensino  Superior,  mandado  observar 
polo  decreto  n.  3.890,  de  1  de  janeiro  de 
1901. 

Quanto  á  primeira  emenda,  rejoitada  peU 
Camará,  o  Senado  deixou  do  mantel-a ; 
quanto  ã  segunda  confirmou  a  sua  delibe- 
ração anteriormente  manifestada,  quando  a 
approvou,  devolvendo-a,  na  forma  regi- 
m^atal,  pa  a  a  Camará. 

A  Commissão  de  Orçamento,  como  ficou 
dito,  deu  a  esia  emenda  parecer  favorável, 
acceitando-a. 

Si  bem  que  a  Camará  não  tenha  appro- 
vado  esse  parecer,  nessa  parte,  rejeitando  a 
mencionada  emenda  additiva,  no  entretanto 
a  Commissão  entende  que  a  sua  acceitação 
não  ó  prejudicial,  como  entendeu  quando  deu 
seu  parecer  a  todas  as  emendas,  e  pede  li- 
cença ã  Camará  para  continuar  a  assim 
pensar. 

Sala  das  Commissões,  28  de  dezembro  de 
1903. — Cassiano  do  Nascimento . — Comelio  da 
Fonseca^  relator. —  Francisco  Veiga» — David 
Campista. — Urbano  Santos, — Anísio  de  Ahí^eu, 
— Laurindo  Pitta, 

Emenda  additiva  a  que  se  refere  o  parecer 
supra 

Accre3cente*se: 

Art.  Ficam  revogados  os  arts.  35,  36, 
216,  217,  218,  219  e  280  do  Código  dos  Insti- 
tutos Offlciaos  de  Ensino  Superior  e  Se- 
cundário, mandado  observar  pelo  decreto 
n.  3.890,  de  1  do  Janeiro  do  1901. 

Senado  Federal,  22  de  dezembro  de  1903. 
— Affonso  Augusto  Moreira  Penn^i,  Presidente. 
—  Joahim  dV.  Catunda,  1"  Secretario. — 
Henrique  da  Silva  Coutinho^  29  Secretario. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ó  encerrada 
a  discussão. 

O  Sr.  Presidente — O  Senado  sus- 
tentou por  dous  terços  de  votos  a  emenda 
relativa  a  diversos  artigos  do  Código  do 
Ensino. 

Por  ter  sido  jã  confirmada  por  dous  terços, 
são  precisos  dous  terços  de  votos  da  Camará 
para  rejeita  1-a. 


O  Sr.    A.usuftto   de  Freitas 

(pela  ordem)  (•) — Sr.  Presidente,  peço  a  pa- 
lavra para  solicitar  a  attenção  da  Camará 
para  a  emenda  que  ella  vae  votar. 

O  Senado,  em  emenda  approvada  ao  Orça- 
mento do  Interior,  com  manifesta  violação 
da  lei  e  do  Regimento  interno  do  Senado, 
como  provarei  opportunamente  qnando  hou- 
ver de  me  desempenhar  do  compromisso 
solemnenicnte  contrahido  nesta  Casa,  man- 
dou revogar  vários  artigos  do  Código  d) 
Ensino. 

A  despeito  do  parecer  da  Commissão  de 
Orçamento,  parecer  que  o  illustre  presidente 
da  mesma  Commissão  nos  disse  ter  sido  dado 
simplesmente  deante  da  urgência  do  tempo  e 
a  quasi  impossibilidado  de  voltar  o  orça- 
mento ao  Senado,  a  Camará,  em  uma  das 
suas  ultimas  sessões  rejeitou  por  unanimi- 
dade de  votos,  segundo  certifica  o  Diário  do 
Congresso,BQg\indo  annuncia  toda  a  imprensa 
desta  Capital,  essa  emenda  do  Senado;  hoje, 
a  despeito  desta  manifestação  solemne  do 
voto  da  Camará  e  das  razões  plausíveis  em 
que  ella  se  firmara,  o  Senado  insiste,  por 
dous  terços  de  votos  ou  mais  que  isso,  em 
manter  sua  emenda. 

Parece  que  a  unanimidade  de  votos  com 
que  a  Camará  repelliu  esta  emenda,  garante 
ao  orador,  que  pede  a  sustentação  do  seu 
acto  por  dous  terços  do  votos. . . 


O  Sr. 
bem. 


F£RRSiRA  Braga— Apoiado;  muito 


O  Sr.  Augusto  de  Frkitas  —  ...  tanto 
mais  quando,  rejeitada  a  emenda  do  Senado 
por  dous  terços  neste  momento,  o  orça- 
mento não  terã  mais  que  voltar  áquella  Casa 
do  Congresso. 

A  razão  da  falta  de  tempo,  pois,  invocada 
ha  pouco  pelo  illustre  presidente  da  Com- 
missão, não  6  razão  de  decidir  no  caso. 

Espero  que  a  Camará, honrando  o  systema 
que  adoptou  para.  legislar,  não  queira  deixar 
prevalecer  em  uma  lei  de  orçamento,  por 
uma  disposição  additiva,  a  revogação  de 
uma  lei  da  importância  do  Código  do  En- 
sino. Espero  que  a  Camará  rejeite  nova- 
mente a  emenda  do  Senado. 

Posta  a  votos  a  emenda  do  Senado,  obtém 
57  votos  a  favor  e  58  contra. 

O  Sr.  Presidente—  A  emenda  foi 
approvada,  porque  não  obteve  contra  ella 
dous  terços  de  votos  dos  membros  presentes. 

O  Sr.  A.ue^usto  de  FreitAs  (pela 
ordem)  (')  —Sr.  Presidente,  na  sessão  anto- 
rior,a  propósito  desta  mesma  emenda,  levan- 


(*)  Este  discurso  r.So  foi  revisto  polo  orador. 
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tei  uma  questão  de  ordem  que  sujeitei  á  de- 
liberação de  V.  £x.  No  momento  não  tinha 
eu  os  elementos  precisos  com  os  quaes  melhor 
jandamentasse  u  questão  perante  a  Mesa 
da  Gamara  levantada. 

Firmado  no  artigo  do  Regimento  desta 
Casa,  que  preceitua  não  poderem  âgurar  cm 
leis  annuas  dispobições  de  caracter  perma- 
nente, perguntei  a  V.  Ex.  si,  dado  o  caso 
que  a  Camará  approvasse  essa  emenda  do 
Senado,  que  tem  caracter  de  disposição  per- 
manente V.  Ex.  estava  ou  não  no  dever, 
em  obediência  ao  Regimento  interno  desta 
Casa,  de  destacar  as  emendas,  porventura, 
approvadas,  como  ora  succedc.  pai  a  lazer 
constituir  projecto  separado  de  cada  uma 
delias. 

V.  Ex.,  com  o  alto  critério  que  preside 
a  todos  os  seus  actos,  decidiu  que,  tratando- 
se  de  uma  emenda  vinda  do  Senado,  não 
podia  applicar  ao  caso  o  Regimento  desta 
Casa;  a  Gamara  dando  o  seu  assentimento  á 
emendado  Senado,  tinha  por  força  V.Ex* 
de  deixar  que  figurasse  om  lei  annua  uma 
disposição  de  caracter  permanente,  a  des- 
peito da  prohibição  expressa. 

Peço  a  V.  £x.  que  me  consiga  um  pouco 
de  silencio,  porque  preciso  poupar  minha 
voz  para  debate  mais  longo  e  posterior. 
{Soam  os  tympanos), 

O  Sr.  Presidente  —  Attenção  I  Ha  um 
Deputado  n\  tribuna. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas—  V.  Ex. 
assim  decidiu,  a  despeito  da  disposição  re- 
gimental não  permittir  que  nas  leis  annuas 
figurem  emendas  ou  disposições  de  caracter 
permanente.  DesVarte,  Sr.  Presidente,  a 
Camará  coUaborava  na  lei  do  orçamento  do 
interior,  adoptando  ou  revogando  a  medida, 
mas  também  era  obrigada  a  deixar  ficar 
no  orçamento  uma  disposição  que,  por  força 
da  noisa  lei  interna,  nolle  não  pôde  figurar. 

Sujei  tei*  me  á,  deliberação  de  V.  Ex.,  ató 
certo  ponto  não  de  todo  convencido,  porém 
agora  trago  a  Y.  Ex.  a  mesma  duvida,  fun- 
dado em  razoes  de  outra  ordem  e  de  maior 
valia. 

Já  não  buseo  applicar  ao  caso  a  lei  do 
Regimento  interno  da  Gamara;  busco  appli- 
car ao  caso  a  lei  do  Regimento  interno  lio 
Senado. 

O  Regimento  desta  Casa  determina  á 
Mesa  que  faça  retirar  das  leis  annuas  as 
disposições  de  caracter  permanente  nella 
inseridas  em  virtude  de  emendas  da  Com- 
missão  ou  de  Oeputa<los;  a  lei  do  Senado,  o 
Regimento  interno,  determina  o  seguinte: 

€  Art.  141.  Não  é  permittido  apre^íentar 
aos  projectos  de  leis  aunuas  emendas  com 
caracter  de  proposições  principaes,  que 
ii?^®2i  seguir  os  tramites  dos  projectos  de 
lei.  São  consideradas  taes  as  emendas  que 


cream,  reformam  ou  extinguem  servi. ;= 
repartições  publicas,  convertem  em  okcr 
do  parte  ou  toda  a  gi'atiflca^  esiabeléc. 
em  leis  especiaes,  rerogam  leia  deoc;:< 
natureza  ou  mandam  vigorar  as  jí re- 
gadas. Exceptuam  se,  porém,  as  qD6;ke^ 
por  fim  reduzir  ou  supprimlr  despiu  : 
blicas,  quando  propostas  ou  acc3iUs  ^-. : 
conuiiisi>õe3  que  estudarem  os  rdspecií: 
projectos.» 

A  emenda  em  questão,  ha  pcucom« 
pela  Gamara,  reforma,  revoga  uma  diíj)- 
sição  da  lei  de  ensino;  é  uma  lei  adteri  f 
revo;?ada  pjr  uma  emenda  additada  aoo- 
çamento. 

Ora,  o  Regimento  interno  do  Seavio  l' 
permitte  isso,  portanto,  peço  a  V.  íi.,  . 
em  nome  do  Regimento  da  Caman,ji- 
nome  do  Reirimento  do  Sen  ido, que  án^^i 
para  cons  atui  r  projecto  em  separado,  t-» 
disposição  additiva  ao  Orçamento  do  Iclt^ 
rior. 

O  Sr.  Erico  Coelho— Muito  bem. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas- V.  h.,^* 
rece-me,  jã  não  poderá  ter  escropoios. 

Creio,  Sr.  Presidente,  que  estou  p.^ 
neste  momento  applicação  de  leis  uito  ^ 
uma  como  da  outra  Casa  do  Coogreso. 

Si  V.  £x.  não  me  attender.  não  tendo  a 
Orçamento  de  voltar  mais  ao&oado,  à([^ 
poderei  requerer,  em  nome  da  lei  intena  i 
cada  uma  das  Casas  do  Parlamento,  a  o^ 
vancla  de  um  dos  seus  preceitos  f 

E*  a  V.  Ex.,  Sr.  Presidente.  E,  si J.a 
não  quizer  assumir  essa  rea^úmbilimf 
terá  de  assuniir  outra  maior:  a  dsoao  pro- 
videnciar para  que  seja  cumpriam  ^^^^^ 
terna  de  ambas  as  Casas  do  Congros». 

Aguardo  a  deliberação  de  Y.  EX' 

O  Sx%  l>xreaidente-Náo  posso  i' 
tender  ao  pedido  do  nobre  Deputado. 

Mantenho  a  decisão  dada  na  se»/»* 
toriorio  Regimento  de  cada  Casa  do*^' 
grosso  só  obriga  a  cada  ama  delias. 

Não  posso,  portanto,  intervir  D^iflilloí»^ 
vem  do  Senado. 

O   Sr.*  Augusto  íle  J^fÇt 

(coníini4a7iíío)— PerdÒ3-me  V.  KXM&r-^' 
siden  te 

Eu  sei  que  o  Regimento  do  cada  uma  "^ 
Casas  do  Gongr,«so  só  obriga  ^^fr; 
ções  nella  tomadas;  mas  eu  ve^iw  í«', 
V.  Ex.  exactamente  a  observância^  «» 
ambas  as  Casas  do  Congresso;  nao  eawu  J 
dindo  a  V.  Ex.  queappliQuenoçaa)a^' 
terna  da  Camará,  peço  que  appliqne»» 
da  Gamara  como  a  do  Senado. 

A  V.  Ex.  cabe,  pela  fatalidade  de^|^ 
tacão,  a  ultima  palavra  no  caso.  n  ^-^ 
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Qado  quem  deliberasse,  qualquer  Senador 
deria  pedir  ao  Presidente  do  Senado   que 
esso  o  que  peço  agora  a  V.  Ex. 
A.  quem  devo  requerer,  Sr.  Presidento  ? 
^  .  wj^x.  o  dirá. 

O  í!^r.  Preftideate  —  O  Senado 
ceitou  a  emenda  que  lhe  foi  apresentada. 
A  iaterpretacao  do  Regimento  do  Senado 
pode  ser  dada  pela  Mesa  do  Senado  ;  a 
3sa  da  Gamara  só  pôde  interpretar  o  Regi- 
3nto  da  Gamara. 

Si  a  emenda  fosse  apresentada  por  um 
drnbro  desta  Gasa,  a  Mesa  agiria  de  ac- 
L*do  com  o  que  detormina  o  nosso  Regi- 
)nto;  uma  yez,poróm,  que  veiudo  Senado, 
o  compete  á  Mesa  da  Gamara  tomar  qual- 
oi'  resolução  que  possa  Invadir  as  at- 
Imiçoes  da  Mesa  do  Senado. 

i>  9r.  A.u^usto  deFx*eÍta»»(conli- 
an<io)Deante  da  delibera^^de  V.  £x.  ,nada 
lis  me  resta  pedir  nem  reclamar. 
Quero  apenas  deixar  assignalado.  V.  Ex. 
ha  que  esta  disposiçâcqae  esta  emenda  vae 
urar  no  orçamento  revogando  a  lei  do 
sino,  porque  a  Mesa  do  Senado  não  en- 
ade  que  a  lei  do  ensino  seja  uma  lei  que 
o  possa  ser  revogada  por  uma  emenda  nas 
is  annuas. 
Kstou  satisfeito. 

E'  annunciada  a  votação  doprojecton.  345, 
1903,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao 
ojccto  n.  210  B,  de  1902,  da  Gamara  dos 
jputados,  que  autoriza  o  Poder  Executivo 
cooceder  a  D.  Maria  Francisca  Mello  de 
trvalho,  filha  do  coronel  João  Francisco  de 
bUo  e  viuva  do  oonstruetor  naval  Trajano 
igusto  de  Garvalho,  uma  pensão  annual  de 
(.'$,  com  voto  em  separado  da  minoria  da 
«iiimissão  (discussão  única). 

o    Hl'.    Preta idente  —  O  Senado 
neadou  a  proposição  da  Gamara. 
A  Commissão  de  Pensões  e  Gontas  deu  pa 
cer  favorável  á  emenda  do  Senado. 
Vae  se  votar  a  emenda  do  Senado. 
Em  segdida  ô  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
giiinte  emenda  do  Senado  ao  pr^cto  da 
imara  dos  Deputados  n.  210  Bj^  1902, 
itorizando  o  Poder  Executivo  a  coopeder  a 
.  Maria  Francisca  Mello  de  Garvalho,  filha 
i  coronel  João  Praocisco  de  Mello  e  viuva 
}  constructor  naval  Trajanp  Augusto  de 
ir  valho,  uma  pensSo  annual  de  600$000: 
Onde  se  diz  —  600$  diga-se:  1:200$000. 

O  @r.  A.ilgelo  IVeto  {pela   ordem) 
iquer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  ã  verificação,  reconhece-sa 
T  sido  a  emenda  rejeitada  por  61  votos 
jntra  52. 
Voi.  vni 


E'  o  projecto  enviado  ?v>  Senado  com  a  in- 
formação do  occorrido . 

E'  annuQciada  a  votação  da  emenda  do 
Senado  (mantida  por  unanimidade  de  votos) 
ao  projecro  n.  145  E.  deste  anno,  que  auto- 
riza o  Presidjnto  da  Republica  a  conceder  ao 
amanuense  do  Tribunal  Givil  e  Griminal  Au- 
gusto Moreno  de  Alagão  um  anno  de  licença, 
com  vencimentos,  em  prorogação  á  que  lhe 
foi  concedida  t)m  13  de  julho  do  anno  passado 
(discussão  única). 

O  Sr.  Presidente  —  Vae-se  votar 
a  emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  145  E, 
deste  anno... 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  V.  Ex.  está 
anuunciando  a  votação  do  assumpto  referente 
ao  procurador  seccional  da  Bahia  ? 

O  Sr.  Presidente  —Não,  senhor  :  o  que  se 
vae  votar  ó  a  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto desta  Gasa  que  autoriza  o  Presidento 
da  Republica  a  conceder  ao  amanuense  do 
Tribunal  Civil  e  Criminal,  Augusto  Moreno 
de  Alagão,  um  anno  de  licença  com  venci- 
mentos. 

A  este  projecto  o  Senado  acceitou  emenda, 
mandando  que  onde  se  diz  —  com  vencimentos 
—diga-se  —  com  ordenado, 

A  Gamara  rejeitou  essa  emenda,  e  o  Se- 
nado a  manteve  por  unanimidaie. Voltando  a 
emenda  ã  Gamara,  são  precisos  dous  terços 
de  votos  para  ser  sustentada  a  rejeição. 

A  Coinmissáo  do  Petição  o  Poderes  sustenta 
seu  parecer  anterior  ;  entretanto,  diz  que  a 
Gamara  resolverá  com  sou  costumado  cri- 
tério. 

Os  Srs.  que  approvam  a  emenda,  isto 
é,  que  votam  no  sentido  de  ser  a  licença 
con(^ida  com  ordenado  e  não  com  vencia 
mentos^  queiram  so  levantíir.  (  Pausa.  ) 

Votaram  pola  emenda  45>>rá.  Doputiidos. 
Queiram  se  levantíir  os  Srs.   que  votam 
contra  a  emenda. (  Pausa,  ) 

Votaram  contra  a  emenda  66  Srs.  Depu- 
tados. 

A  emenda  está  approvada,  visto  não  ter 
reunido  contra  dous  terços  dos  votos. 

E'  o  projecto  enviado  á  Gommissáo  de  Re- 
dacção, offlciando-se  ao  Senado  do  occorrido.' 

O  Sr.  Irineu  Maclta^do  (pela 
ordem  —  Sr.  Presidente,  achando-sw  sobre' 
a  mesa  a  redacção  final  deste  projecto,  peça 
a  V.  Ex.  se  digne  de  consultar  a  Gasa  sobr^- 
si  concede  dispensa  de  impressão,  afim  de  que 
elle  seja  discutido  e  votado  immediata- 
mente. 

Consultada  a  Gamara,  é  ooncedida  a  dis- 
dispensd  pedida. 
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Em  seguida  6  som  debate  approvada  a  se- 
guinte 

REDACÇÃO 

N.  145  F— 1903 

Redacção  final  do  projecto  n .  145  C,  desie 
anno^  fue  autoriza  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  conceder  ao  atnanuense  do  Tribunal 
Civil  e  Criminal  Augusto  Moreno  de  Alagão 
um  anno  de  licença^  com  vencimentos^  em 
proroffação  d  que  lhe  foi  concedida  em  13 
de  julho  do  anno  passado 

O  Congreaao  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blicíi  autorizado  a  conceder  um  anno  de 
licença,  com  os  vencimentos,  em  prorogação 
á  quo  lho  foi  concedida  pelo  Poder  Legisla- 
Mvo  em  13  de  julho  do  anno  passado,  a  Au- 
gusto Moreno  do  Ala^^,  amanuense  do  Tri- 
bunal Civil  o  Criminal,  p^ira  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  28  de  dezembro  1903. 
— Domingos  Guimarães. — Ferreira  Braga,  — 
E*  o  projecto  enviado  á  sancção. 

O  Sr.A.Ienca;i*Gt-uinia]7Íkeí=i(pe;a 

ontem)— ^r.  Presidente,  achando-se  sobre  a 
mesa  a  redacção  tinal  do  projecto  n.  318  N, 
do  1903,  peço  a  V,  Ex  se  digne  consultar  a 
ijiísa  sobre  si  concede  dispensa  de  iraprossão 
pira  que  ella  soja  discutida  e  votada  hoje 
mesmo. 

Consultada  a  Camará,  é  conce lida  adis' 
pensa  podida. 

Era  seguida  ^.  som  debate  approvada  a 
soguinto 

REDACÇÃO 

N.   318 E— 1903 

Redacção  final  da  emenda  destacada  ??« 
.V*  discussíJo  do  projecto  n.  3/8  J5,  deste 
r.ijno,  fixando  os  vencimentos  do  pessoaX  da 
Mesa  de  Rendas  de  1*  classe  de  »V.  Fran- 
cisco, em  Santa  Catharina, 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  A  Mesa  de  Rendas  de  1*  classe 
de  S.  Francisco,  em  Santa  Catharina,  terá  o 
pessoal  e  os  vencimentos  seguintes: 

1  administrador , $ 

I  escrivão ^ 

6  guardas  cora  800$  de  oi»dena- 

do  e  400$  de  gratificação...  7:âOU;^000 


6  trabalhadores  de  capatazias  a 
2$400  diários i:[t\ 

Art,  2.**   Revogam-se  as  dispo<i«.v^ 
contrario. 

Sala  das  Commissôos,  28  dd  dozeniVt 
1903.  —  Domimgos  Guimarm,-  J^i 
Braga  ' 

E'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  dií^&j 
única  o  parecer  n.  13^,  do  1903,  iaèr^n  i 
a  peti^em  que  D.  Aoaa  Josephim  i 
cez  da  Cunha  pede  uma  pensã^j. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  ii-^-:\ 
única  o  parecer  n.  1^,  de  1903,  iodeíri 
a  petição  em  que  o  capifôo  dagarji» 
cional  Josô  Pinto  da  Fonseca  pede .: 
pensão. 

Posto  a  votos,  é  approvado  cm  disc: 
única  o  parecem.  134,  de  lOO^tindefe:. 
a  petição  em  que  Olympia  Mendes  do  CvC 
viuva  do  alferes  Franciáco  Pereira M:. 
pede  uma  pensão. 


O  Sx*.  Presidente- Md  ^ii 

as  votações* 

Passa-se  á  matéria  em  diseossão. 

E*  annunciada  a  disciusão  imica  dj  v 
jecto  n.  307  A,  do  1903,  relativo áseneD- 
do  Senado  ao  projecto  o.  37  G,  de  ? 
reorganizando  o  corpo  de  coraniissiní  ■ 
armada,  ás  qiiacs  a  Camará  dos  íkfi'x> 
não  poude  dar  o  seu  assentiraeiító  c 
foram  mantidas  por  dous  terços  de  t- 
daquelle  ramo  do  Congresxíficm^. 

Ninguém  pedindo  a  palavaé  oficm 
a  discussão. 

O  ftv.  I>i-esi€lente-n.ive*io 
moro  vae-se.  proceder  á  vutaçio  dii  r 
jecto  que  acabo  de  encerrar. 

Einso,^uida  <'•  posta  a  votos  o  rf-rj* 
seguinto  emenda  do  Sraado,  m^^^  • 
dous  terços  de  votos: 

Art.  2.«  Nas  promoções  ao  corpYf^"^ 
missarios  obseiTar-sc-hão  as  segiun.^ 
gras  :  ^ 

1».  Mkga  no  posto  decapito  de ^; 
guerra,  commissario  geral  ou  cticíe  ao 

capitão  de  ftagata  serâo  pronto  »  ^r 
mftadedoprewitaado  na '«  tw 
dos  offlciaes  combatentes  da  ar»"*^ 
laçSo  ao  modo  por  quo  sedáo  *»^ 
po«<to^' ;  as  do  guardas-raannhi.  I»^^ 

por  aatiguidad;^. 
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£*  anoanciada  a  votação  da  saguinto  cmen- 
ia  ao  inosmo  projecto  : 

Accrosccnto-se  : 

.    ^  DISP0SI(.ÕES  TRANSITÓRIAS 

"  Ari.  10.  As  vagas  do  guardas-marinha 
commissarioB,  resultantes  dfesta  reorganiza- 
oao  do  corpo,  serão  ijreencliidas  pelos  actuaes 
aspirantes  a  commissarios  e  outros  quaos- 
quor  candidatos  na  ordem  em  quo  forem 
classificados,  em  virtude  da  somma  de  gráos 
do  habilitação  obtida  em  concurso  ou  exame 
a  quo  deverão  sor  submettiios,  versando  esto 
sobre  nomenclatura  de  apparelho,  artilharia, 
torpedos,  armamento  portátil,  equipamento, 
balema,  munições  uavaos  c  sobre  as  matérias 
exigidas  no  art.  3". 

§  l.^»  Em  igualdade  de  condições  serâo 
proferidos  os  actuaes  aspirantes  a  commis- 
.sarios. 

'  §2."  A  classe  de  aspirantes  a  commissa- 
rios ficará  extincta  logo  que  se  der  a  reorga- 
nizarão do  corpo. 

O  Sr,  A.V.^e«  Ba,i*l>o»a  {pela 
ordem)  —  A  Camíirii  permitta  que  lhe  chame 
a  attenção  para  a  emenda  que  vae  votar. 

Trata-se  de  una  emenda  referente  ao 
projecto  de  reforma  do  corpo  de  commissa- 
rios, que  é  indispensável  para  sua  executo  : 
o  a  pcirto  que  se  occupa  do  modo  de  admittir 
os  commiss2irio0  da  ultima  classe  ;  sem  ossii 
parte,  o  projecto  estava  completamente  inu- 
tilizado. 

O  Ministro,  para  cumprir  o  projecto  de 
lei,  vor-se-ha  na  impossibilidade  do  preen 
chor  o  corpo  ató  a  sua  ultima  classe,  não 
sabendo  como  fazer  as  iidmissões  na  classe 
ultima  dos  commissarios. 

Eu  peço,  pois,  Á  Gamara  quo  approve 
esta  parte  do  projecto  sob  pena  de  sua  desap- 
provação  importar  na  nullidade  do  projecto. 
(Apoiados,) 

E*  o  que  tinha  a  dizer. 

O  Nr.   Oerniano  Ilai^^loclieT* 

(pelo.  ordem)  (•)  — Sr.  Presidente,  estou  de 
pleno  accoruo  com  S.  Ex.  o  Sr.  almirante 
Alvos  Barbosa,  quando  diz  quo  ^  desappro- 
vação  da  omonda  importaria  em  nulUficação 
do  pi'ojecto  que  rcoi^ganiza  o  quadro  dos 
commissarios  Ua  amiada. 

Mas,  Sr.  Presidente,  esta  reforma  não  6 
tão  urgente  que  nos  imponha  fazer  uma  in- 
justiça fiagrantissima,  mandando,  de  um  mo- 
mento para  outro,  para  fora  do  numero  dos 
commissarios  da  arniada,  moços  que  lã  se 
acham  ha  bastantes  annos  como  aspirantes. 


(')  Este  diiicarso  iiÃo  foi  revUto  pelo  orador» 


O  Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti— Elles  podem 
ficar. 

O  Sr.  Germano  Hasslocuer— A  reforma, 
Sr.  Presidente,  não  6  tão  urgente  que  nos 
imponha  uma  deliberação  menos  meditida» 
de  modo  a  podermos  acautelar,  respeitan- 
do-os,  os  direitos  adquiridos  d^iauelles  que 
confiados  na  seriedade  das  no&sas  leis,  come- 
çaram a  sua  carreira  como  aspirantes  a  com- 
missarios e  que  de  uma  hora  para  outra  vão 
ficar  som  emprego,  completamente  sem  a 
aspiração  que  tioham,  pois  terão  de  vencer 
dimculdades,  em  competência  com  outros, 
para  pretenderem  os  cargos  que  ora  as- 
piram. 

A  reforma  que  tem  por  fim,  na  pratica, 
attcnder  ãs  necessidad&s,  quanto  ã  organi- 
zação dos  quadros  superiores,  não  attende  a 
essas  necessidades,  vindo  contrariar  os  bons 
principies  da  justiça  em  que  se  apoiam 
aquelles  que  são  aspirantes. 

E'  uma  iiyustiça  flagrantíssima,  repito, 
Que  a  Commissão  praticará,  desconhecendo 
direitos  que  são  summamente  respeitáveis, 
porque,  Sr.  Presidente,  não  se  pôde  contes- 
tar que  quem  no  verdor  da  sua  juventude  se 
inscreveu  como  aspirante,  em  uma  carreira 
a  que  se  destina,  e  ã  qual  dá  a-mèitior  da — 
da  sua  actividade  de  moço,  naturalmente 
encontrará  certos  embaraços  ,sendo  obrigado 
a  abandonar  sua  carreira  para  tentar  uma 
outra. 

Nós  que  levamos  todos  os  dias  a  proclamar 
a  justiça,  a  pregar  a  igualdade  de  direitos  de 
todos  06  cidadãos  ;  nós,  que  desejamos  at4 
equiparar  os  operários  das  ofilcinas  publicas, 
08  jornaleiros,  aos  empregados  do  quadro  — 
não  podemos  de  forma  alguma  esquecer  ser- 
viços prestados,  feriado  direitos  respeitáveis 
desses  commissarios. 

Nestas  condições,  Sr.  Presidente,  entendo 
que  esta  medida  devo  ser  adiada,  para  que 
fosse  incluído  em  semelhante  resolução  um 
dispositivo  qur  acautele  os  direitos  adqui- 
ridos desses  moços.  (Apartes,) 

Não  sendo  assim,  a  sancção  de  uma  lei  nos 
termos  em  quo  se  acha  concebido  o  projecto, 
nada  mais  ó  do  quo  falsear  os  princípios  da 
igualdade,  cm  prejuizo  do  uma  certa  classo 
de  moços  quo  teem  prestados  serviços. 

O  que  é  verdadeiramente  cruel  e  iníquo  da 
nossa  parte  é  que  no  momento  actual  esteja- 
mos votando  reformas  importantes,  est€|ja- 
mos  fazendo  o  recrutamento  para  a  marinha 
nacional»  prendendo  trabalhadores,  opera- 
rios,para  transformal-os  em  marinheiros  na- 
cionaes,  e  no  em  tanto  neguemos  a  compen- 
sação devida  aos  moços  aspirantes  á  commis- 
sarios que  muitos  serviços,  durante  ann  ©  s,  jl 
teom  prestados  a  bordo  dos  nossos  navios. 
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Declaro  a  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que  den- 
tro desta  Camará  não  ha  talvez  cem  Depu- 
tados que  teoHam  o  necessário  preparo  para 
çe  submetterem  a  um  exame  oe  commissa- 
rio  da  armada.. 

O  Sr.  Paula  Ramos—  Naturalmente.  Se 
me  mandarem  fazer  um  exame  de  torpedos, 
eu  não  fiiço. 

O  Sr.  Germano  HAasLOCuER— Logo,  ó  in- 
dispensaTel  um  curso. 

Ató  o  presente  o  commissario  faz  o  seu 
concuno  e  com  ello  galgará  os  postos  superio- 
res ;  e  agora,  depois  de  oito  ou  dez  annos  de 
serviços,  os  aspirantes  vão  vel-os  completa- 
mento perdidos,  sem  que  valham  de  cousa 
algtima. 

O  Sr.  Irineu  Machado— Sempre  fizeram 
concurso. 

O  Sr.  Germano  Hasslogher— Achando  que 
a  reforma,  neate  ponto,  não  â  urgente  e 
tendo  em  consideração  a  injustiça  que  en-> 
volve  este  dispositivo,  sento-me  convencido 
de  que  procedo  correctamente,  embora  outros 
procedam  de  forma  contrario. 

Oâtr.  nn&oiiiaz  OAv-alea.ntl  (pela 
ordem)ST,  Presidente,  vou  dizer  duas  pa- 
lavras somente.  O  illustre  Deputado  pelo 
Rio  Grande  do  Sul  esta  inteiramente  equi* 
vocado. 

Em  primeiro  logar,  a  disposição  combatida 
porS.  Ex.  diz  que  em  igualdade  de  condi- 
ções são  preferidos  os  actuaes  aspirantes  a 
commissarios. 

O  Sr.  Germano  Hassllocher— Em  pri« 
meiro  logar  deixam  de  ser  aapir antes. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Na  ocoasião 
em  que  houver  promoções  para  commissarios 
serão  preferidos  a  todos  os  outros. 

O  Sr.  Germano  Hasslogher— Em  que  con- 
diç($es  ? 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Os  actuaes 
aspirantes  não  são  nomeados  commissarios 
senão  depois  de  passarem  por  concurso,  e  as 
condições  de  concurso  são  as  mesmas  que 
se  exigem  actualmente,  havendo  apenas 
maior  preparo  de  diversas  matérias,  indis- 
pensáveis para  que  o  corpo  fique  melhor  or- 
;;(anizado,  como  todos  os  Ministros  teem  pedi- 
do, porque  actualmente  não  corresponde  ás 
necessidades  da  administração. 

Julgo,  pois,  que  a  Gamara  deve  approvar 
a  em^da  por  ser  Justa  e  indispensável  à  exe- 
cução da  lei. 

o  Sp.  I*x*efiildeiite— Votaram  a  fa- 
vor da  emenda  48  Srs.  Deputados,  contra  17, 
nao  na  nujíiero;  vae  se  proceder  â  chamada. 


Procedendo-se  á  chamada  vorifia-K 
rem  se  ausentado  os  SPá.  António  ar.: 
José  Euzebio,  Urbano  Santos,  Aniziú  i 
Abreu,  Virgilio  Erigido,  Frederico  Bori« 
Tavares  de  Lyra,  Fonseca  e  Silva,  Pe:^ 
Reis,  Abdon  Milanês,  Affonso  Costa,  ai9| 
Souza,  Cornelio  da  Fonseca,  Heredía  dâ  Sij 
Bulhões  Marcial,  Aogusto  de  VasconeellÁ 
Sã  Fi*eiro,  João  Baptista,  Oakâo  BapLs 
Francisco  Veiga,  José  Bonifácio,  Sabloo  Bj* 
roso,  Pádua  Rezende,  Galeão  Carr.!:. 
Amaral  Gesar,  Joaquim  Teixeira  Bmcl 
Aquino  Ribeiro,  Benedicto  de  Sou»,  I;:- 
dolpho  Serra  e  Alf^o  Varela. 

O   Sr.    Presidente— Respo&ieru 

á  chamada  95  Srs.  Deputados. 

Fica  adiada  a  vota^. 
Passa-se  ã  matéria  om  discussão. 

B'  annunciada  a  3»  diBcosaão  do  pf^r 
n.  268  A,  de  1903,  redacção  pan  3"  dii- 
cussão  das  emendas  approvadas  na  2*  do  pf^ 
jeoto  n.  263,  deste  anno,  do  Senado, que  »,> 
para  os  vencimentos  dos  empregadi^  ^ 
administrações  dos  Correios  de  dirersos  & 
talos  da  União. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ôeaoerniu 
discussão  e  adiada  a  votação. 

-O  Sr.    Px-eftldeiite    conTida  ^^ 

Srs.  Deputados  a  compapecerem  aiiuD». 
sem  falta,  ultimo  dia  da  sesáo  ordii!.un| 
por  haver  necessidade  impreaciíidiTel  ^^ 
serem  discutidos  e  votados  oí  orçifomi 
que  Êiltam. 

Vae  a  imprimir  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  340  A  -  1903 

Redacção  final  do  projecto  n.  S40,  (/«t<j^<|«'*; 
que  autoriza  o  Presidenle  da  Repmf^ 
abrir  ao  Minis^io  da  Faiendâocrm^ 
extraordinário  de  2x940^i2  m_  f^l 
mento  a  Francisco  de  Paula  BotOt^yi 
gueira  dm.  Ganw,  empregcOo  J/»'*Jr?^ 
Estrada  de  Ferro  Central  à»  f^l 
principal.  Juros  e  custas,  m  fvwt 
accardOo  do  Supremo  Tribunal  FiH^^ 

O  Ck>ngresso  Nacional  resolve  : 
Art.  1.0  Fica  o  Presidente  da  RepJ 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  d»  nzw^ 
o  credito  extraordinário  de  2:íW^^*  r 
pagamento  a  Francisco  de  Pf  1»^°;^ 
Nogueira  da  Gama,  empregado  apo^  ^ 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  B»W' ^ 
principal,  juros  e  custas,  em  vithw^ 
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iiccordao  do  Supremo  Tribunal  Federal, 
n.  842,  de  23  de  maio  d3  1902. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em 
roptrario. 

'  ^ala  das  Commisâôes,  28  de  dezembro  de 
1903.  —  Domingos  Guimarães,  —  Ferreira 
Braça . 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  130  A  — 1903 

Equipara  as  tabeliãs  dos  vencimentos  do  pessoal 
artistico  civil  militar  do  Arsenal  de  Ma^ 
rinha  do  Pará  às  respectivas  tabeliãs  actual- 
mente em  vigor  no  Arsenal  de  Marinha  da 
Capital  Federal^  com  substitutivo  da  Com^ 
missão  de  Marinha  e  Guerra 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  tendo 
examinado  o  projecto  de  lei  n.  130,  deste 
anno,  que  equipara  as  tabeliãs  do  venci- 
mentos do  Arsenal  de  Marinha  do  Pará  ás 
actualmente  em  vigor  no  Arsenal  de  Ma- 
rinha da  Capital  da  União,  vem  dar  o  sou  pa- 
recer acerca  da  conveniência  do  mesmo  pro- 
jocto. 

As  tabeliãs  do  vencimontí^s  do  operariado 
da  marinha  apresentam  uma  evidente  ano- 
malia, pois  quo,  sendo  idênticas,  para  todos 
dos  arsenaes  da  Republica,  às  classes  em  quo 
se  divide  caquello  pessoal,  divergem,  entre- 
tanto, 08  respectivos  salários,  de  sorte  que, 
serviços,  exigindo  as  mesmas  habilitações 
profissionaes,  são  desigualmente  remune- 
rados. 

Semelhante  disparidade  teve  a  sua  razão 
de  ser  quando  as  condições  de  subsistência  da 
classe  jornaleira  comportavam  em  varias 
localidades  do  paiz  uma  pequena  remune- 
ração do  trabalho  ;  vantagem  esta  quo  i*e- 
revertia,  então,  em  beneficio  do  rendimento 
industrial  das  offlcinas  do  Estado. 

As  condiçõos,  porém,  que  psrmittiam 
aquellá  modicidade  do  salario,aggravaram-se 
com  o  encarecimento  gerai  dus  meios  ae  vida 
ao  passo  que  a  educação  do  operariado  foi 
gi*adualmente  clevando-se,  o,  com  ella,a  ten- 
dência para  a  equiparação,  dos  seus  direitos, 
que  ainda  mais  accentuam-se  pelo  influxo  do 
regimen  democrático  que  adoptamos. 

Por  outro  lado,  o  incremeuto  das  artes 
mecânicas,  nas  sedes  dos  ArsoDoes  de  Mari- 
nha, como  o  Pará,  Pernambuco,  Bahia  e 
Matto  Grosso,  e  a  crescente  procura  da  mão 
de  obra  foram  progressivamente  encarecendo 
o  seu  valor,  sem  que,  entretanto,  a  industria 
official  acompanhasse  a  evolução  do  salário, 
excepto  para  as  offlcinas  junto  ao  Governo 


Central,  cujas  tabelhis  foram,  por  vezes, 
augmentadás. 

O  poder  publico,  além  de  sua  mis^u)  pro- 
tectora do  progresso  nacional,  tendo  de  at- 
tender  aos  ponderosos  motivos  que  o  obrigam 
a  custear  offlcinas,  não  pôde  deixar  de  acom- 
panhar as  exigências  do  movimento  indus- 
trial do  paiz,  já  elevando  as  condições  do  sou 
operariado  ao  nivel  das  vantagens  oíTere- 
cidas  pela  industria,  em  geral,  já  equipa- 
rando as  suas  garantias  ás  cencedldas  aos 
demais  íUnccionarios  da  Na<^. 

Comquanto  seja  de  todo  o  interesse  e  jus- 
tiça a  medida  contida  no  projecto,  não  deve 
a  equiparação  das  tabeliãs  de  vencimentos  li- 
mitar-se  apenas  ao  arsenal  do  Pará,nom  ser 
adoptada  sem  outras  providencias  que  atten- 
dam, igualmente,  ás  conveniências  dos  servi- 
ços do  Estado;  pelo  que  julga  a  Commissão 
conveniente  normalizar-se  o  regimen  operá- 
rio dos  estabelecimentos  industriaes  da  ma- 
rinha, tendo  em  vista  os  seguintes  pontos  ca- 
pitães: 

a)  reduzir  ao  minimo  indispensável  os 
quadros  permanentes  dos  arsenaes ; 

b)  equiparar  para  todos  os  arsenaes  as  ta- 
beliãs dos  quadros  permanentes  ; 

c)  admittir  nos  arsenaes  pessoal  extraor- 
dinario,sc^undo  a  affluencia  aos  trabalhos;  re- 
vendesse, periodicamente,  as  respectivas  ta- 
bellAS  do  vencimentos,  afim  de  attender  ás 
variações  do  salário ; 

d)  adoptsir  um  systema  de  pequenas  em- 
preitadas de  mão  de  obra  ; 

e)  tomar  extensivo  ao  pessoal  permanente 
dos  arsenaes  o  direito  de  aposentadoria; 

f)  reorganizar  o  inonto-pio  dos  operários 
do5  arsenaes ; 

g)  fixarem  8  horas  a  duração  do  t.^abalho 
diário. 

De  accôi^do  com  as  bases  acima  estabele- 
cidas, a  Commissão  apresenta  o  seguinte 

SUBSTITUTIVO  AO  PROJECTO 

o  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1<».  Haverá  nos  Arsenaes  de  Marinlia 
da  Republica  as  offlciuas  constantes  das  ta- 
beliãs annexas  ao  Regulamento  em  vigor  ; 
podendo  ser  as  mesmas  alteradas  pelo  orça- 
mento da  marinha,  de  accôrdo  com  as  exi- 
gências do  serviço,  respeitados  os  direitos  dos 
quadros  permanentes. 

Art.  2«.  Os  quadros  permanentes  das  offl- 
cinas, além  dos  mestres  e  contra-mestres, 
constarão  do  pessoal  fixo  que  íôr  indispensá- 
vel para  a  conservação  dos  machinismos  o 
ferramentas. 
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Art  3".  Os  quadros  pormaueatos  voncorâo 
por  tabeliãs  uni  formos  para  todos  os  arso- 
nãos,  o  o  seu  pcsspal  será  assim  classificado: 

Operários  do  1*  aié  3*  classe  ; 
Snrventfis  dn  1»  at<'í  3*  clas^o. 

Art.  4*».  Para  o  andamento  regular  dos 
trabalhos  serA  admittido  nos  arseoaes  o  pes- 
soal extraordinário  que  fôr  necessário,  de 
accôrdo  com  a  verba  para  osso  fim  discri- 
minada no  orçamento  da  marinha  ;  sendo 
nesle  pessoal  comprehendido:^  os  aprendizes 
com  vencimento. 

Art.  5»,  O  pessoal  extraordinário  dos  ar- 
sonaos  vencerá  de  accôrdo  com  as  compe- 
tentes tabciiiis,  sendo  estas  periodicamente 
i'evi:3tas  pelas  directorias  tcchnicas  e  in- 
spectores o  appiH)vadas  peio  Ministro  da 
Marinha;  não  podendo,  porém,  os  respectivos 
salários  exceder  aos  fixados  para  idênticas 
classes  dos  quadros  permanentes. 

Art.  6®.  O  pessoal  extraordinário  dos  ar- 
senaes  terá  a  seguinte  classificação  : 

Operários  de  l»  até  5*  classe ; 
Serventes  de  l*  até  3*  classe ; 
Aprendizes  de  l*  até  3*  classe. 

Art.  7».  Os  trabalhos,  aos  quaes  possa  ser 
applicado  o  systema  de  pequenas  emprei- 
tadas de  mâo  de  obra,  serão  executados  me- 
diante preços,  por  unidade,  estabelecidos 
cm  tabeliã,  ou  por  ajusto  feito  pelas  dire- 
ctorias techoicas,  com  approvaçâo  dos  inspe- 
ctores. 

Art.  8».  E'  extensiva  ao  pessoal  dos  qua- 
dros permanentes  dos  arsonaos  o  direito  de 
aposentadoria,  concedido  aos  demais  func- 
cionarios  da  União ;  computando-so,  para 
esse  fim,  os  respectivos  vencimentos  2/3 
como  ordenado  e  1  /3  como  gratificação  pro 
labore. 

Art.  9«.  Ao  pessoal  extraordinário,  que 
contar  35  annos  de  effectivo  serviço,  seguida 
ou  interpoladamente,  será  applicavel  o 
mesmo  direito. 

Art.  10.  Será  reorganizado  o  actual 
montepio  dos  operários  e  serventes  dos  Ar- 
sonaes  da  Marinha,  tornando-S3  extensivo  a 
todo  o  pessoal  civil  dos  mesmos  arsenaes. 

Art.  11.  Quando  houver  necessidade  do 
serviço  do  pessoal  das  ofiicinas,  inclusive  a 
mestrança  o  os  desenhistas,  ser-lhas-ha  o 
mesmo  pago  contando-se  seis  horas  por  um 
dia  de  trabalho,  ató  a  meia  noute,  o  quatro 
horas  de  então  por  deante. 

Paragrapho  único.  O  serviço  nocturno 
nã)  ô  obrigatório  o  nem  será  permittido  aos 
menores  de  16  annos.  I 

Art.    12.    Os   operários  e   serventes   do  I 
^^^^A^  ^^  extraordinários,    que,    por   mo- 1 

vo  00  força  maior,  ou  por  moléstia  adqui-  * 

^  no  serviço  dos  arsenaes,   ficarem  im- 


possibilitados de  contiaaar  a  trabaibar.  ter^M 
direito  á  aposentadoria  com  Tenclme;. 
integral,  sendo-lho  a  mesma  ccmocdida  il  ^ 
deanto iniciativa  directa  dos   inspectores^ 


arsenaes. 

Art.    14.   Os  operários    e  servente  h-H 
quadros  ou  extraordinários,    quan  io   niole- 
tados,  em  acto  de  serviço,  poderão  ser  í.i- 
tados  nos  hospitaes  da  Marinha,  peroehcní 
a  metade  dos  seus  res^pectivos  ordenadas .  ♦ 
porém  preferi rom  fazel-o   fora  dos  hi^pi 
tae.^  terão  direito  ao  ordenado,  até  3*:it}nj. 
ou  á  metade  do  mesmo,  até  três  inez<»,  m  - 
doan  te  inspecção  medica  ordena  !a  pelos  in- 
spectores. 

Art.  15.  O  sei'vi(,H)   ordinário    dos    Ar? 
uaes  terá  logar  em  todos  os  dias.ezceptua  i 
somente  os  domingos  e  os    feriados  da  K- 
publica;  devendo  ser  de  oito  horaa  efiTeetir^^ 
a  sna  duração. 

Art.  16.  A  reJucçôo  dos  octaaes qoadr.j. 
em  virtude  dj  que  dispõe  o  art.  2»  a  á 
feita  oora  o  náo  prchirnchimonto  das  \^r^- 
que  se  derem,  até  quo  tenha  si  \o  atUagid^ 
o  limite  adoptado;  devendo  ser  gradual  u 
accesso  nos  mesmos  quadros  e  as  V3|i5, 
que  posteriormente  se  abrironi^ppehenchidaã 
por  escolha  das  directorias,  dentre  os  o^ 
rarios  e  serventes  extraordinários. 

Art.  17. Fica  o  Governo  autorizado  a  revcrv 
actual  regulamento  dos  Ai^senaes  de  l^fariíilii 
e  as  respectivas  tab?llas  do  pessoal  op&nrio, 
afim  do  ix>l-os  de  accôrdo  cora  as  presenies 
disposições,  sem  augmento  do  voiic\meQt<is. 

Art.  18.  Revogadas  as  disposi^x>c8  õo 
contrario. 

A  Commissao  de  Marinha  e  Gu^ra,  Uini- 
tando-se  a  informar  sobre  a  utilidade  ii 
projecto,  deixa  de  apreciar  o  augmento  i^ 
dcspeza,  que  poderá  acarretar  esta  refom». 
parecendo-lhe,  porém,  polo  coplaneto  da? 
medidas  consignadas  no  sea  sub^tituitivú, 
não  ser  o  referido  augmento  coosiderard. 
Dâo  justificando,  portanto,  denegar-ss  a 
uma  ciasse  de  funccionarios  públicos,  as  a- 
rantias  e  vantagens,  que  são  re^uLarmeDtc 
asseguradas  aos  demais  servidores  da  Ka>). 

Sala  das  Commissõ2S,  18  de  d(^embro  t 
\WÒ.— Alves  Barbosa,  relator.  —  Soares  Ha 
Santos, — Oliveira  Valladão,  —  Carias  f  í  m» 
canti . — R,  Paixão , 

N.  130—1903 

O  Congi'es3j  Nacional  decreta: 

Art.  l.<>  Ficam  equiparadas  as  tabeliãs  d' 
vencimentos  do  pessoal  arUstieo  civil  e  mi- 
litar do  Arsenal  de  Marinha  do  Pará  ás  re- 


SKSSAt)  EM   28  DE   DEZEMBRO  DE   1903 
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poctivas  tabeliãs  actuaimento  em  vigor  no 
irsenal  de  Marinha  da  Capital  Federal. 
Art.  2. o  Revogam-se    as  disposições  em 

Sala  das  spssop.i,  27  de  julho  de  1903,— 
fiorhom  Lima» 

N.  232  D  —  1903 

"Etnenda  do  Senado  ao  prejecio  n .  23Z  B^  deste 
atino,  que  autoriza  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  conceder  seis  rtieses  de  licença,  com 
todos  os  vencimentos,  ao  Br,  Oscar  Vianna, 
procurador  seccional  no  Estado  da  Bahia, 
cm  prorogação  daquella  em  exijo  goso  se 
acha,  para  tratar  de  sua  saiidc,  emenda 
mentida  por  dons  terços  de  votos  daqitvlle 
ramo  do  Congresso  Nacional 

A'  Commissão  de  Petições  e  Poderes  foi 
presente  a  emonda  oíTerecidn,  pelo  Senado 
á  proposição  (hi  Gimara  dos  Doputados  que 
autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder  seis 
liiezes  de  licença,  com  todos  os  vencimentos, 
:io  Dr.  Oscar  Vianna,  procurador  fceocional 
no  RsUdo  da  Bahia,  emenda  que  o  Senado 
manteve  por  dous  terços  de  votos. 

A  Commissão,  apezar  da  votação  do  Se- 
dado, pensa,  pelas  razões  constantes  de  seu 
parocer  anterior,  que  a  Crimara  deve  negar 
sou  assentimento  á  referida  emenda. 

Sala  das  sessoeá,  28  de  dezembro  de  1903.— 
Tavares  da  Lijra,  presidente  interino. — José 
Eusébio . — Garcia  Pires . 

Einenda  do  Senado   ao  projecto   n,    232    B, 
deste  anno,  da   Camará  dos  Deputados 

Onde  -^3  áiz— todos  os  vencimentos— áigBrSn: 
ordenado, 

Sonado  Federal,  23  de  novembro  de  1903. 
—Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  Presiden- 
te.—JbaAím  d'0.  Catundo,  l»  secretario. — 
Alberto  José  Gonçalves,  2^  Secretario.— Htfn- 
rique  da  Silva  Coutinho,  4»  Secretario,  ser- 
vindo de  3^,— José  de  Almeida  Barreto^  4®  Se- 
cretario interino. 

Projecto  n.  232  B,  de  Í903^  da  Camará  dos 
Deputados,  que  autoriza  o  Presidente  da 
Republica  a  conceder  seis  mezes  de  licença, 
com  todos  os  vencimentos,  ao  Dr,  Oscar 
Xianna,  procuradar  seccional  no  Estado  da 
Bahia,  em  prorogação  daquella  em  cujo  goso 
se  acha,  para  tratar  de  sua  saúde 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E*  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  conceder  seis  mezes  de  licença, 
com  todos  os  vencimentos,  ao  Dr.  Oscar  Vian- 
ua,  prooui*ador  seccional  no  Estado  da  Bahia, 


em  prorogação  daquella  em  oujo  goso  se 
acha,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  julgar 
convBniente ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Gamara  dos  Deputados,  19  de  novembro  de 
1903. — F,  de  Paula  O,  Guimarães,  Presiden- 
te.— Manoel  de  Alencar  Guimarães^  l»  Secro 
tario.— r/iomo»  Pompeu  Pinto  Accioly,2p  Se 
orrotarlo. 

N.  280  E  —  1903 

Emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  286^  deste 
anno,  que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  para  o 
exercido  de  i90í 

No  propor  o  approvar  as  emendas  ao  pro- 
jecto de  Orçamento  do  Ministério  da  Indus- 
tria, ora  sujei  Uís  ao  nosso  estudo,  cingiu-se  o 
Senado  ao  exercício  das  funcçoes  que  sobre 
leis  dessas  lhe  cabem,  de  Camará  revisora . 
Corrigiu,  e  em  regra  corrigiu  bem,  o  traba- 
lho que  lhe  foi  daqui  remettido. 

No  quadro  da  despeza  fixada,  isto  é,  nas 
rubricais  que  constituem  o  art.  2^  do  projecto, 
as  emendas  do  Senado  trazem  as  seguiotes 
alterações  : 

1*,  reducçâo  da  verba  para  a  barra  do 
Rio  Grande  do  Sul,  de  787:242$  a  800:000|, 
com  o  pensamento  de  modiíic:ir  o  systema 
de  execução  daquelle  melhoramento,  do 
qual  se  diz  nâo  se  tom  colhido  resultados 
apreciáveis; 

2*,  reducçâo  da  verba  para  publicações 
scientiflcns  a  40:0rK)$,  o  que  não  impedirá 
a  continuac<ão  dos  serviços  ([uo  actualmente 
sâo  custeiados  com  importância  igual; 

3^*,  elevação  do  50:UfH>$  na  verbíi  Eoen» 
tuaes,  do  Ministério  d;i  Industria,  accrescimo 
este  reclamado  pelo  desenvolvimento  dos 
trabalhos  a  car^^o  daquella  Secretaria  de 
Estado; 

4*,  augmonto  de  30:000$  para  subvencio- 
nar a  navegação  das  lagoas  Norte  e  Man- 
guaba,  no  Estado  de  Alagoas. 

Comparados  os  augmentos  o  as  reducções 
propostas,  resulta  uma  diminuição  finai  de 
137:24?$000. 

A  ultima  das  emendas  citadas,  mandando 
subvencionar  uma  navegação  de  interesso 
local,  não  foi  pronosta  pela  Commissão  do 
Finanças  do  Senaao;   antes  foi  por  ella  im- 

Sugnada,  como  já  o  fora  pela  Commissão 
e  Orçamento  da  Camará. 
Insistiria  est:\  na  opinião  manifestada  si 
a  estreiteza  do  tempo  não  tornasse  prefe- 
rível adherir  ao  voto  da  outra  Casa  do  Con- 
gresso, sobre  assumpto  que  aliás  não  ô  do 
tal  importância,  nem  U\  influencia  pôde 
exercer  sobre  a  orj^ranização  do  orçamento 
que  aconselhasse  maior  demora  na  elabora' 
ção  deste. 


1192 


AXNAES   DA   CAMARÁ 


AS  autorizações  que  seguem  ao  art.  I»  do 
projecto,  constituindo  o  que  costuma  cha- 
mar-se  a  cauda  do  orçamento,  mereceram, 
ou  pelo  seu  numero,  ou  pela  importância  dos 
«er viços  a  que  se  referem»  leve  e  delicada 
critica  da  Gommisí^ão  do  Senado.  E-^sa  cri- 
tica, aliás,  é  habitual  por  parte  de  todos 
quo  nâo  puderam  ainda  conformar-so  com  o 
facto  reproduzido  todos  os  annos  e  em  todos 
us  orçamentos,  e  do  qual  não  é  extreme  a  le- 
gislação de  outros  paizes. 

Entretanto,  a  constância  da  pratica,  de 
quo  se  não  absteem  mesmo  os  que  a  cen- 
suram, deveria  leval-os  a  inquirir  si,  ado- 
ptando-a,  não  C3de  o  legislador  antes  ao  im- 
pério de  necessidade  ineluctavel,  do  que  á 
l)oi'tinacia  caprichosa  no  erro. 

Com  o  conferir  ao  Poder  Executivo  auto- 
rizaç(5es  para  realizar  certos  serviços  o  ex- 
ecutar certos  melhoramentos,  não  abdica  o 
Lo/islativo,  como  muit^is  vezes  se  lh*o  arguo, 
das  suas  faculdades  constitucionaes.  Aulori- 
zando,  não  deixa  elle  ao  critério  do  Governo 
pôr,  ou  não,  em  execução  as  medidas  que  de- 
creta. Estas  ficam  determinadas;  o  pensa- 
mento, a  resolu^  do  legislador  sobre  ellas 
íicjim  positivamente  formulados.  AutoHsar 
é  dar  ao  Governo  a  autoridade  que  elle  não 
tem  e  que  só  da  lei  pôde  receber,  para  ex- 
ecuttir  o  que  a  lei  dispõe.  Nestes  termos, 
todo  orçamento,  desde  a  sua  primeira  pa- 
lavra, e  não  somente  nas  disposições  prefe- 
ridas pela  critica,  ô  uma  autorização. 

E  ninguém  diz  quo  ahi  cstoja  o  Congresso 
rotirando  de  si  para  outro  peder  faculdades 
quo  lhe  pertencem,  e  ninguém  pensa  quo  ao 
Governo  fique  o  direito  do  eliminar  ou  mo- 
dificar 08  serviço-i  piira  cujo  custeio  se  lho 
dá  a  necessária  autorização. 

Inserir  todas  aquellas  disposições  no  qua- 
dro das  rubricas  orçamentarias,  quasi  nunca 
seria  praticável.  Mesmo  quando  as  autori- 
zações versam  sobre  despezas,  desde  que  se 
não  trata  de  serviços  organizados,  permanen- 
tes, não  seria  possivel  attribuir-lhoj  créditos 
annuaes  no  orçamento  ordinário. 

Alguns  apenas  serão  iniciados  no  curso  do 
exercício. 

De  outros  a  despaza  só  poderá  ser  fixada 
apôs  estudos,  que,  esses  mesmos,  não  poderi- 
am ser  feito  j  sem  ii  necessária  autorização. 

Como,  por  exemplo,  precisar  a  importância 
a  dispender  com  o  serviço  urgente  do  abas- 
tecimento do  agua  do  Rio  de  Janeiro,  si  os 
melhoramentos  que  ollo  reclama  não  estão 
es  tu  .ados,  projectados  e  orçados  ? 

E  porque  isso  nãj  esta  feito,  nem  o  poderá 
ser  sem  autorização  legislativa,  deveria  esta 
ficar  indefinidamente  adiada  ? 

Aguardar  para  a  decretação  de  providen- 
cias, quaes  as  que  se  incluem  na  cauda  do  or- 
çamento, a  lenta  e  penosa  elaboração  de  um 


sem  numero  deleisespeciaes,  seria  siri 
o  verdadeiro  interesse  publico»  as   no 
dades  vitaes  do  paiz  ao  culto   supers:. 
de  um  principio  tbeorico,  ao  respeito  p 
da  symetria  legislativa.  Seria  pratioi 
impossível  a  decretação   de    tanias 
despojado   daquellas  aatorizaçSes.  o 
mento  do  Ministério  da  Industria,  Vi^ 
Obras  Publicas,   isto   é,   o    orçameno 
princiíaes  instrumentos   do  progre^s 
cional,  a  pouco  mais  se  reduziria  do  --./a 
uma  lei  de  pagamento  de  empregados 
blicos  e  de  custeio  de  um  certo   numerj 
repartições. 

As  leves  observações  feitas  pela  I.^ 
trada  Commissão  do  Senado  não  se  v  \« 
ziram,  entretanto,  em  emendas  suppr.-rr  -.i 
Antes  as  que  naquella  Casa  do  Con^i^l 
foram  approvadas  manteem  o  pensam -^i 
das  autorizações,  limitando-se  quasi  «  ::; 
a  modifíc  ir  a  forma  de  algumas  destas. 

A  alteração  mais  notável  é  a  qup 
da  emenda  n.  14  do  parecer,  que  r^a 
metade  o  credito  autorizado  para  a  {\m:^ 
de  estações   agronómicas  e  campos  i  . 
monstração.  Não  vae  nisso  grande  ia*'  .' 
nientc ;  pois,  a  disposição  poderá serrep  .  . 
no  futuro  exercício. 

Em  conclusão,  reportando  se  ás  razõ^  •* 
postas  no  parecer  que  o  Senado  apprc*^  , 
pensa  a  Commissão  de  Orçamento  qne  j  ' 
a  Camará  acceitar  as  emendas  prcposiá^  p^ 
aquelle  ramo  do  Congresso  ao  Orçameau  < 
Ministério  da  Industria. 

Sala  das   Commissõos,  28  de  dezembro 
1903. — Cassiano  do  Nascimento^  presid»^uu.'. 
— Francisco   Sd,  relator. — Franciãco  Vcík. 
— David  Campiita, — Anízio  de  Abren, — Gol- 
Cavalhal, — Carnelio   da   Fonseca ,— VH>i-> 
Santos, 

Emendas    a  que    se  refere  o  parecer    s.i 
Ao  art.  1«: 

Ao  n.  4  — AuxiUosá  agricultara—  03> 
se  diz  «e  elevada    de  70:000$»—  difa-s- 
40:00()$000. 

Supprimam-se  as  palavras  que  segaem 
«inclusive  a  subvenção,  que  fica  mantidci.  *.. 
BrazUian    Mining  Review,   em  pagamea%>i 
mensaes   pelos  números  que    forem    pcll 
cados». 

Ao  n.  7  —  Subvenção  ás  companhia^  ^ 
navegação— Accrescente-se  :  e  de  3>3:0^ 
para  subvenção,  que  fica  mantida,  á  Coi> 
panhia  de  Navegação  das  lagoas  Norve 
Manguaba,  no  Estado  de  Âlago»as. 

Aon.  9   — Estrada  do   Perro  Central  < 
Brazil—  á  verba  <  linha   da  antiga   Esítv 
da  «Melhoramentos» accrescentem-se:  5:4f*> 
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para  as  diárias  do  deus  ongonheiros  resi- 
dentes e  um  ajudante. 

Ao  n.  10  —Obras  Federaes  nos  Estados— 
onde  se  diz  :  «A  barra  e  porto  do  {lio 
Grande  do  Sal»,  eliminadas  as  palavras  — 
material  e  pessoal  diga-sc  : 

Barra  do  Rio  Grande   do  Sul 500:000$ 

Paraproceder-se,a  novos  estudos.  100:000$ 

Ao  n .  17— Evcntuaes— Em  voz  do  100:000$ 
diga-se  :  150:000$. 

Ao  art.  2»: 

Ao  §  2«— Supprimase  a  parte  do  período 
desde  as  palavras— estabelecidas  as  relações 
— até  o  nra. 

Ao  §  3<»— Supprima-se. 

Ao  n.  II— Supprima-se. 

Ao  n.  VI— Em  voz  do  500:000$,  diga-se 
250:000$.  Suppriraara-so  as  palavras  —  «re- 
presentadas por  syndicato  agrícola.» 

Ao  paragimpho  único  do  mesmo  n.  VI— 
Redija-se  assim:  «Para  concessão  do  auxilio, 
quando  o  syndicato  agrícola,  ó  necessiiríoo 
preenchimento  das  seguintes  condições: 

Ao  n,  XI— Supprima-se. 

Aon  XV  —  Siipprimam-se  as  palavras: 
«pelo  prazo  de  cinco  annos». 

A  lettra  d  do  mesmo  n,  XV  subsUtua-se: — 
d)  a  abrir  o  respectivo  credito  para  cum- 
primento da  innovaçao. 

A  lettra  d— passará  a  sor  e. 

Depois  da  lettra.  e  do  mesmo  n .  XV,  aceres- 
cente-se:— na  formado  dispositivo  final  do 
XVI  deste. 

Accrescente-so  lettra/*: 

«  a  subvenção  dos  10:000$  por  viagem  po- 
derá ser  dada .  á  mesma  comjpanhia  ou  a 
outra  qualquer  que,  satisfazendo  as  mesmas 
condições,  offerecer  ainda  maiores  van- 
tagens. 

Ao  n,  XX  —  depois  das  palavras:  —  20 
annos:— accrescente-se:  —de  bons  serviços. 

Depois  das  palavras:— Central  do  Brazil: 
—accrescente-se:— o  aos  jornaleiros. 

Em  vez  de  porcentagem  de  10  % : — diga- 
se:— até  10  % . 

Ao  n.  XXI:— Supprima-se. 

Ao  paragrapho  único  do  n,  XXVIII:— Sub- 

stitua-se  o  paiagrapho  polo  seguinte:  —  O 

Governo  providenciará  para    que   cesse   o 

devastamento  das  mattas  pelo  uso  da  lenha 

voi.  vm 


nas  estradas  de  ferro  brazileiras,  salvo  ex- 
pressa autorização  anterior,  que  não  mais 
será  dada  de  hoje  em  deante. 

Ao  n.  XXIX— Redija-so  assim  — A  entrar 
em  accordo  na  vigência  desta  lei  com  o 
Governo  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul, 
no  sentido  do  tornar  oífectiva  no  menor 
prazo  possível  a  abertura  da  barra  do  mesmo 
Estado,  podendo  para  tal  fim  conceder  a  co- 
brança das  taxas  de  que  trata  o  paragrapho 
único  do  art.  7°  da  lei  n,  3.314,  de  16  de  ou- 
tubro de  1886  (lei  n.  957,de  30  do  dezembro 
de  1902,  art.  22  do  n.  XX VII)  o  com  os  re- 
cursos do  n.  XLIII,  lettra  c,deste  artigo  que 
diz: 

Para  despezas  que  forem  necessárias  a 
melhoramentos  dos  portos  etc. 

Ao  n.  XLIII— Supprima-se  a  lettra  b 

Rodija-se  assim  a  lettra  c:  Para  as  des- 
pezas  que  forem  necessárias  a  melhora- 
mentos dos  portos  a  que  sr;  refere  a  pre- 
sente autorização,  ficam  também  autori- 
zadas as  necessárias  operações  de  credito. 

Ao  n.  XLVI— Em  vez  do  500:000$,  diga-se: 
250:000$. 

Supprimam-se  as  palavras  syndicatos  agrí- 
colas. 

Ao  n.  XLVII— Accrescente-se: 

XLVIII— A  abrir  o  credito  que  for  neces- 
sário para  completar  o  pagamento  devido  á 
Companhia  City  Improvements  pelas  taxas  do 
esgoto  do  2»  semestre  do  anno  ae  1903. 

Ao  art.  5°,  supprimam-so  as  palavras  : 
ficando  extensivo  o  favor. 

Ao  art.  7*>,  accrescente-se  ao  final: 
abrindo  para  esse  fim  créditos   especiaes. 

Accrescente-se  depois  do  art.  7° : 

Art.  8.°  O  Governo  promoverá  o  apro- 
veitamento da  força  hydrauhca  para  trans- 
formação em  energia  eléctrica  applicada  a 
serviços  federaes,  podendo  autorizar  o  em- 
prego do  excesso  da  força  ao  desenvolvimen- 
to da  lavoura,  das  industrias  e  outros  quaes- 
quer  fins  e  conceder  favores  ás  emprozas 
que  se  propuzerem  a  fazer  esse  serviço. 
Essas  conceasoes  serão  livres,  como  determi- 
na a  Constituição,  de  quaesquer  ónus  esta- 
duaes  ou  municipaes. 

Senado  Federal,  28  de  dezembro  de  1903.— 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  Presidente. 
—  Joakim  de  O.  Catunda,  1»  Secretario.  — 
Eenrique  da  Silva  Coutinho^   2»  Secretario. 
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Art.      •  O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  despender,  pelo  Ministério  da  Iq«  ^ 
dastiia.  Viação  e  Obras  Publicas,  a  impoitancia  de  4.522 :569|  147,  ouro,  e  69.7õO:706$493, 
p.ipel,  com  os  serviços  desi<?nados  nas  seguintes  verbas: 


1 .  Secretaria  de  Estado  (ole- 

vada  a  sub-consigna- 
çao  cAcquisição  do  li- 
vros e  revistas »  a 
9:OOQ$000,  inclusive  a 
gt*ati(lca^  de  um  bi- 
Dliothecario) 

2.  Directoria  Ooral  de  Esta* 

tiitica 

3.  Correios  (elevada  a  sub- 
consignaçfto:  c  Aos 
agentes,  ajudantes,  the- 
soureiros  e  fieis  no 
tíírritorio  da  Repu- 
blica» al.800:000$000, 
destinado  o  auginonto 
de  âOO:000$000  a  me- 
lhoria de  vencimentos 
dos  ageutesde  4»  classe, 
vencimentos  que  não 
poderão  ser  supo- 
riores  a  360$  annuaes; 
ã  €  Conducção  de  malas 
por  contracto  ou  por 
administração,  etc.>  a 
2.300:000$;  redigida  a 
sub-consignação  «Gra- 
tificação aos  chefes  de 
turmas,  etc.»  da  se- 
guinte fó.ma  :  Gra- 
tificação aos  chefes 
de  turmas  da  Directo- 
ria Geral,  aos  da  Admi- 
nistração do  Districto 
Federal  e  aos  clavlcu- 
larios,  observada  a 
porcentagem  do  artigo 
340  do  regulamento 
dos  Correios  ;  dita  por 
diária,  até  3  Vo  dos 
respectivos  vencimen- 
tos mensaes.  a  dons 
empregados  da  Dire- 
ctoria Geral  para  in- 
speccionar as  adminis- 
trações postaes,  a  dous 
empregados  do  cada 
administração  de  1* 
classe  e  a  um  das  de- 
mais, designados  pelos 
íiaministradores,  para 
inspeccionar   as  agen- 


Papel 


ouro 


3i5:024$000 
332:614^5500 


SKSSAO   KM    28   DH    DKZKMBHO   DE    lUO:) 


1105 


cias  rospectivas  ;  dita 
de  60$  mensaes  a  cada 
um  dos  encarregados 
do  serviço  postul  ma- 
ritimo;  dita  aos  a.u^entoà 
embarcados  o  por  ou- 
tros serviços  executa- 
d)S  em  commíssão  ou 
fora  das  horas  do  ex- 
pediente ordinário,  li- 
xada de  accordo  com  o 
art.  27  da  lei  n.  5<*0, 
de  1898  ;  dita  por  sub- 
stituições, 230:000$. 
Gratificação  addiciontl 
a  carteiros  e  dia -ia 
addicional  a  carímba- 
dores  e  serventes, 
100:000$  —  No— Mate- 
riai— ,  diminui-las  as 
seguintes  sub-consigna- 
ções  :  Reparação  « 
conservação,  etc,  de 
40:000$  a  30:000$;  Pu- 
blicações postaes,  etc., 
de  50:000$  a  40:000$; 
Combustível,  etc.,  do 
60:000$  a  40:000$  — 
Accrescentada  a  sub- 
consignação  «  Para  a 
construcção  do  edifício 
da  Administração  dos 
Correios  em  Bello  Ho- 
rizonte» 150:00í}$000.. 


Papel 


Ouro 


l í . 3  i  3 : l?2$^}0      103 : 000$nOO 


4,  Telegraplios: 

1*  divisão 
Administração  Central  : 

Pessoal  (como  na  proposta). .       77:23O|000 

Material:  expediente,  luz,  pu- 
blicações, impressõjs, 
moveis  o  utensílios  esua 
reparação,  gratiflcações 
e  ajudas  de  cuito  ao 
pessoal  da  admini^ra- 
ção  central,  taxas  d) 
esgoto  o  de  agua.quota, 
ouro,  da  Secretaria  In- 
ternacional do  Borne. .        67:880$000 

Linhas 

Pessoal  —  Elevada  do  6:000$ 

para  mais  um  inspector 

de  1»  classe  e  de  10:800$ 

para   mais   cinco   fei- 
tores   2.297:002$000 

Material:  expediente  dos  cs- 

criptorios  dos  d  istric  tos; 

alugueis  de  casa  para 

os  mesmos  escriptorios 


I:SOQ$000 
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6  depósitos  e  sua  repa* 
ração;  moveis,  utensí- 
lios e  despezas  diversas; 
ferramentas  e  o  neces- 
sário para  o  serviço  de  , 
conservação  das  linhas; 
transporte  e  seguro  do 
material  e  outras  des- 
pezas  relativas  a  esto 
sorviço;  empreitadas  de 
conservação  das  linhas 
ao  longo  das  estradas 
do  ferro 248:  I20$000                                                         I7:77«^je 

Renovação  e  consolidação 
das  linhas  (pessoal  e 
material) 192:000$000 84:U5^)0 

Custeio  do  serviço  tele- 
phonloo  (pessoal  o  ma- 
terial)         25:000$0í30 

Construcções  eroconstruc- 
çoos  (pessoal  e  mate- 
rial para  a  conservação 
das  liohas  transferidas 
ã  Repartição  Geral  dos 
Telegraphos  e  das  re- 
centemente construídas 
e  para  as  novas  con- 
strucções). Elevada  de 
200;000$000 500:00aí000 

Estações 

Pessoal  (elevado  o  nu- 
mero de  telegraphístas 
do  4*^  classe  a  284,verba 
568:000$ e  ode  telegra- 
phistas  regíonaes  a  40, 
verba  57:60(^00) 3.5-)4:450$000 

Material  (acrescentando- 
se  á  sub-ru brica  cAo- 
quisiçâo  de  apparelhos 
rápidos,  otc.  »,  o  se- 
guinte: €Q  instalação  de 
conductores  subterrâ- 
neos na  cidade  do  Rio 
de  Janeiro,  x^5:000$, 
ouro»,  senJoasub-con- 
signa^o,  ouro,  Z2:222$ 

paraonocessarioaocon-  i-»  o^av») 

sumo  das  estações) 6l5:0O0.J0O0    7.276:822$000  47:2?^-^ 

2*  divisão  —  No  pessoal 
—  do  almoxarifado, 
elevada  a  a$  a  diária 
de  cada  um"  dos  car- 
pinteiros— Redigidas 
da  seguinte  forma 
as  sub-consignaçõcs 
«Material  do  Almo- 
xarifado»: Expedien- 
te o  embalagem  do 
material,  14:000$00Oí 
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combustível,  lubri- 
ficantes, estopa,  con- 
servação das  embar- 
cações e  accessorios, 
aluguel  ou  acquísi* 
ção  de  outras  e  tí*ans- 
porte  de  pessoal  na 
bahiado  Rio  de  Ja« 
neiro,  12:000$000 ;  o 

maiscomona proposta    294:298$000  l:33oí400 

3*  divisão  (como  na  pro- 
posta ) 237 : 000$000 

Gi-atiflcações  extraordi- 
nárias e  ajudas  de 
casto 154:000$000 

Subvenção  ao  cabo  sub- 
âuvial  do  Amazonas 152'222$229 

Eventuaes 60:000$000      8.022:I20$000  ^^ 

5.  Auxilies    ã    agricultura 

— Augmentada  de 

5:000$  a  sub-consigna- 
ção  —  Jardim  Botânico 
—para  desapropriações. 
Redigidaasub-consigna- 
ção— Publicações  scien- 
tiflcas  ~  accrescen  tando 
—  e  technicas  —  e  ele- 
vada a  70:000$,  inclu- 
sive a  subvenção,  que 
fica  mantida,  da  Bra^ 
silian  Mining  Review^ 
em  pagamentos  men- 
saes  pelos  números  que 
forem  publicados.  Au- 
gmentada de  10:000$  a 
sub-consignação—  Sub- 
venções —  para  sub- 
venção ao  Asylo  Agrí- 
cola de  Santa  Isabel,  a 
cargo     da    Associação 

Protectora  da  Infância  ioc:.nift*nnn  8i^<fc000 

desvalida T. 185:040$000  »l5fU00 

6.  Agasalho  e  transporte  de 

immigrantes  (reduzida 
a  consignação  «Concer- 
tos, conservação  da 
Hospedaria,  etc.»  a 
12:500|í»00;  ade«Trans-     ' 

porte  de  immigrantes  »  ,  ^ .  o^,  ^  ooa 

r60:000$000).. 174:801$880 

7.  Subvenção  ás  companhias 

de  navegação  (elevada 
de  12:00Q$000  para  sub- 
venção ã  fimpreza  de 
Navegação  de  Pamahy- 
ba  a  Tutoya,  art.  22, 
n.  XIV,  da  lei  n.  957, 
de  1902;  e  de  36:000$ 
parasubvencionar  oser- 
viço  de  navega(^  entre 

o  porto  de  Maceió  e  os  ^^  ^^^  ^r^^^^ 

portos  da  Em-opa • ^ 2.836:061$692 
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8.  Garantia  do  juros  (sup- 

priraidas  as  sub  CviUsi- 
gnaçucs  da  proposta: 
Estrada  do  Forro  de 
Barra  Mansa  a  Catalão, 
Ocsto  de  Mioas 
2.056 :824$000;  Engenlio 
CoDtral  do  Loroaa, 
42:000$000 ;  Eo<,'enh'j 
Central  de  Quissaman, 
00:0001000) 

9.  Estrada  de  Ferro  Contrai 

do  Brazil: 

1*  divi^  (reduzida  a 
sub-consignação  «Ma- 
terial da  Dii*cctoria  e 
Secretaria»  a  15:000$; 
elevada  a  sub-con^i- 
gnação  «Pessoal  da 
Intondoncia»  a 
207:637$,  sendo  para 
pessoal  extra-nurao- 
rario,  28:979$500;  ac- 
erescentando-se  á  sub- 
consignação  «  Mate- 
rial da  Intendência  » 
o  seguinte:  «Custeio 
do  gabinete  de  ensaio 
—pessoal  e  material» 
12:000$) 


1.547:724$955   3.579:a?9{13 


448:837$000 


2*  divisão: 
Escriptorio  central. . . . 

Inspectorias  do  tra- 
fego (Pessoal  extra- 
numerário,  14:150$). 

Inspectorias  do  movi- 
mento (elevado  o  nu- 
mero de  conductoros 
de  4<^  classe  a  100  e  a 
respectiva  subconsi- 
goação  a  180:000$; 
na  sub-ra brica  «Ra- 
f^^í!roiro3,  etc.»  ole- 
vado  o   numero   do 

p  guarda  freios  a  353  o 
a  importância  da  sub- 
consignação  a 
775:760$  ;  elevado  o 
numero  de  auxiliares 
de  escripta  a  5  e 
a  snbconsignação  a 
10 :  ifOv^^^a  ■■••••••«••• 

Telegraplio  e  illumina- 
ção  (reduzido  o  nu- 
mero de  telographis- 
Us  de  3»  classe  a  170 
e  a  respectiva  sub- 
cons  ignação  a 
448:800$;  o  de   teltí- 


151:590$000 


111:330^000 


1.718:270$000 
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graphístas  do  4*  ciasse 
a  50  e  a  sub -consi- 
gnação a  90:000$000 ; 
reunidas  as  sub-ru- 
bricas  c  Mostre  >  e 
cOfflciaes»  da  offlcina 
telegraphica  sob  esta 
forma  :  c  Pessoal  da 
offlcina  telegraphi- 
ca», 30:51?$;  elevado 
o  numero  de  guai'da- 
flo3  para  a  conserva- 
ção das  linhas  a  53  o 
a  sub-consignação  de 
feitores  e  guarda-fios 

a91:680$000) 1.043:028$500 

Pessoal  das  estações  espe- 
ciaos,  das  de  1*,  2*,  3», 
4»  e  5»  classes,  das  pa- 
radas e  postos  tolegi'a- 
phicos 4. 194:800$000 

Material 706:000$000    7.9:5d5:018$500 

3»di  visão  (accrescentan- 

do-se :  Pessoal  extrc^- 

numerario  das   duas 

secções  23:47511000) 520:065$000 

4»  divisão: 

Escriptorio  (acoi*es- 
centando-se:  Pessoal 
extran  u  m  e  r  a  r  i  o, 

14:970$000) 226:520$000 

Tracção  (elevado  o 
numero  de  raachinis- 
tas  do  3*  classe  a  54 
o  a  i^espectiva  sub- 
consignação   a 

194:400$;  elevado  o 
numero  de  pratican- 
tes de  2^  classe  a  48 
e  a  sub-consignação 
a  96:874$646;  elevaJo 
o  numero  de  graxei- 
ros  a  204  e  a  sub-con- 
signação a  261:225$; 
elevado  o  numero  de 
foguistas  de  2»  dasso 
a  134  e  a  sub-consi- 
gnação a  196:240.^; 
elevado  o  numero  do 
guardas  a  55  o  a  sub- 
consignação  a 

91:530$;  ficando  as- 
sim asomma  «Pes- 
soal da  Tracção»  ele- 
vada a  2.022:518$553)  7.022:518$553 
Reparação  do  mate- 
rial rodante  e  depósi- 
tos (elevado  o  numero 
de  limadores  e  aju- 
dantes a  144  e  a  re- 
Si^ectlva,     subconâi- 
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gnacão  a229:074$2ã6; 
elevado  o  numero  de 
torneiros  e  ajudantes 
a  58  o  a  sub-consigna- 
ção  a  109:080$470; 
elevado  o  numero  de 
fundidores  e  ajudan- 
tes a  24  e  a  subcon- 
signa($oa50:672$094; 
ficando  a  somma  do 
«Pessoal»  elevada  a 
998:159$350) 1.248:159$350 

Offlcinas  do   Engenho  de 
Dentro: 

Pessoal— Corrigida  a  ta- 
beliã nos  seguintes  p  jn  ^ 
tos  :  13  serradores  e 
ajudantes  em  vez  de  3 ; 
56  fundidores  e  ajudan- 
tes em  vez  de  38;  73 
ferreiros  e  ajudantes 
em  vez  de  53 ;  66  pinto- 
res em  vez  de  ;6;  10  mo- 
deladores  em  vez  de  60; 
8  correios  em  vez  de  18.  1 .623:400$000 

Material 611 :000$000 

Acqujsição  de  material  de 
transporte  e  de  tracção, 
sendo  350:000$  para  va- 
gões especiaes  do  mi- 
nérios   1.650:000|000 

Obras  novas 500:000$000  18.931 :597$903 

5*  divisão 7.850:654$100 

Linha  da  antiga  osbrada- 
<  Melhoramentos    do 
BrazU  »  : 
1  inspector  do  trafego.        12:000$000 

1  sub-jndpector  do  tra- 
fego   6:000$000 

Agentes,  conferentes,  con- 
ductoi*es,  guarda- 
freios 63:040íí000 

Pessoal  de  tracção  (ma- 
chlnista,  praticante, 
foguista,  grazeiro, 
trabalhador  e  limpa- 
dor) e  ooncertador  de 
machina 15:200$000 

Pessoal    da    via-perma-  ' 
nente  : 

2  engenheiros  residen- 
tes         19:20a$000 

1  ajudante 7:200$000 

2  armazenistas   de   2» 

classe 6:000$000 

4  mestres  de  linha  de 
3*  classe..., 12:000$:.00O 
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28  feitores  de     conser-  ««,.^^^ 

vaçao 61:334$000 

112  trabalhadores  de  con- 
servação        152:654$000 

10  guardas ^'-^^^999 

2  machlnistas ^'^^^ÍSa 

2  foguistas 2:944$000 

2  feitores  de  turma  do 

lastro i''ÍV£SS. 

30  traballiadores 43:810$000 

2  feitores  de  turma  de 

valias 3:660|000 

12  trabalhadores 13: 176*000 

2  ferreiros 4 :  428$00n 

2  malhadoros 3 :  22^000 

6  carplQteiros 14: 49^000 

30  pedreiros; ?r;Í^yl 

12  cavouqueiros ib;yuy$uuu 

2  pintoreá., 4:026^00 

30ierventes 42:273^^000 

Material  da  via  perma- 
nente (dormentes,  tri- 
lhos, accessorios  e  o 
necessário  para  todos  ^^.^^^ 

os  serviços). 210:000$000 

Material  de  tracção 
(combustível,  lubrift- 
cantes,  estopa  e   di- 
versos) e  de  reparação  ^^^^^^^ 
do  material  rodanto.      100:000$000 
Gratificações  diversas— 
elevada  a  sub-consi- 
gnaçao«íguda  de  custo 
aos  sub-director  as,ao3 
inspectores   do   tra- 
fego, do  movimento  e 
telegrapho   e  ao  in- 
tendente,    etc,      a 
45:660$,  sendo  3:660§ 
para  o  intendente.... 
(Reduzindo  asub-conái- 
gnaçao    «  Quebra  do 
lOVo  aos  biiheteiroso 
recebedores»a  6:480$; 
reduzindo  a  subcon- 
signaçâo  «gratificação 
de  25  Voaos   empre- 
gados destacados  para 
10^'ares  insalubres,  da 
2*  divisão»  a70:000í^; 
reduzida  a  sub-consi- 
gnação    «gratificação 
de  20  o/o  aos  empre- 
gados   com   mais  de 
20   annos  de  sorviço 
da  Indivisão»  a9:786$; 
elevada  agratificação 
aos  agentes  por  accu- 
mulação  de  cargos  do 
tolegraph  i  s  t  a  s  »   a 

85 : 000$000 

Eventuaes 

Vol,  VJIJ 


899:373S000 


1.120:0581000 
700:000$000    32.456;503$503 
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10.  Obras    federaes   nos  Es- 
tados: 
A.    Porto  do  Natal 

Pesáoal 50:880$000 

Material  —  Elovada  do 
J  20: 000$  para  uma  dra- 
ga de  sucção 280: 160§000 

331:0á0$000 

jB.  Porto  da  Parahyha 

Pessoal 1 16:749$500 

Material 133:25(^00 

200:000^000 

C,  Porto  de  Perfiambuco 

Pessoal 226:752$500 

Material  (inclusive 
5:000$()00  para  occor- 
rer  a  despezas  impre- 
vistas)       155:000.s000 

38 1 :  752í^00 

D,  Pertos  e  r-ios  de  Santa 
Catharina 

Pessoal 148:800$000 

Material 240:20í3í;;000 

389:000$000 

E,  Barra  e  porto  do  Rio 

Grande  do  Sul 

Pessoal 309:092.s0()0 

Material 418: 150§()()0 

787:212$000 

F.  Porto  do  Maranhão 


Subvenção  ú,  Compa- 
nhia Geral  de  Melho- 
ramentos do  Mara- 
nhão  


G.  Açudes  e  poços 

Pessoal  de  adraínis  (.ra- 
ção do  açude  do  Qui- 
xadíl 

Obras  do  irri;,^  tção  em 
Quixadá:  can.ics,  oíll- 
ciua  do  rcpar.igão, 
(!onsorvação  e  servi- 
ços diversos  (po;soal 
operário  e  material) . 

Proseguimento  dos  tra- 
balhos do  estudos  o 
construcção  dos  açu- 
des de  Acarahu-mirim 
e  Acarapes  (pessoal 
e  material) 

Estudos  e  construcção 
de  açudes,  poços  e  ou- 
tras obras  contra  os 
effeitos  das  sêccas 
inclusive  as  que  fa- 
cilitem o  transporto 
por  terra  ou  por  agua 
(pessoal  e  material). .  1 , 


150:000^^000 


37:200$000 


232:400^000 


245:400$000 


000:000$00: )   1 .515:»X)U$00(r  4.304:034$500 
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1 1 .  Obras  Publicas  da.  Capital 
Federal  —  A*  sub-con- 
signação  «  Alugueis  do 
pi^edio  »  da  1*  divisão, 
acerescente-se:  oua,dap- 
tação  —  Elevada  a  sub- 
consignação   «  Reparos 
do  próprios  naclonaes» 
a  100:000^;— elovada  a 
sub-consignação  «Expe- 
dioDte  da  administra- 
ção central»  a  10:000$; 
€  Aluguel  de  apparelhos 
teleplionicos»  a  4:000$; 
a  de  «Despezas  miadas» 
a  20:000$;    accrescen- 
tada  á, consignação  «Vi- 
gilância    de    manan- 
ciaes,  etc.»   a  impor- 
tância de  12:810$  para 
a  turma  de  conservação 
dos  caminhos  e  aque- 
dueto    da   Carioca,    a 
partir  de  Dous  Irmãos; 
Reunidas  as  sub- con- 
signações  relativas  a, 
íJTuardas  o  trabalhado- 
res da  vigilância  de  ma- 
nanciaes  e  conservação 
de  florestas  em  uma  só 
nestes  termos:  «Guar- 
das, feitores  e  trabalha- 
dores do  Tinguá.  Rio  do 
Ouro  e  outros,  Rio  São 
Pedro,  Florestas  da  Ti- 
juca,  Paineiras  o  Jaca- 
ré paguá,  72:762$500», 
Elevada  de  20:000$  a 
sub-Cunsignação  «  Re- 
construcção  de   calça- 
mento para  reparação 
de  encanamentos.  Fixa- 
da a  diária  dos  ôscaes 
dehydromotros  em  8$, 
elevada  a    respectiva 
sub-consignação  a.... 
12: 000$.  Elevada  a  sub- 
consignação  —  Diárias 
ao  pessoal  da  adminis- 
tração central  a 

36:500$,  fixada  em  3$ 
a  diária  dos  auxiliares 
de  escripta.  Suppri- 
mida  a  consignação  de 
47:300$  para  a  conser- 
vação do  canal  do  Man- 
gue. Accrescentando- 
se  á  sub-consignação — 
Proseguimento  da  rêdo 
de  distribuição  —  o  se- 
guinte: podendo  des- 
pender    até     40:000$ 
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12. 


13. 


14. 


para  canalização  de 
água  no  Vigário  Geral, 
em  Irajà,  no  Districto 
Federal.  Accrescontan- 
do-se  ao  pessoal  de  trac- 
çlo  da  Bstrada  de  Fer- 
ro Rio  do  Ouro  :  um 
machinista  de  2"  classe 
2:190$,  um  foguistade 
2^  classe  1:460$,  um 
graxoiro  1:095$;  ao 
pessoal  das  oíRcioas  : 
um  ajustador  1:800^^ 
um  caldeireiro  2:õ55.s, 
dous  carpinteiros 
3:600|000,  aprendizes 
3:600$  e  rounindo-s3 
as  diversas  sub-consi- 
gnações  de  estações  o 
paradas  em  uma  só:— 
estações  e  parada8(pes- 
soai)  46:203$.  Dimi- 
nuída de  20:000$  a  sub- 
consignação—  Material 
da  locomoção  da  mes- 
ma Estrada  de  Ferro 
do  Rio  do  Ouro 


2.544: 10i|500 


Esgoto  da  Capital  Fe- 
deral (accrescentando- 
se  14:43l$500  para 
taxas  de  esgoto  dos 
prédios  pertencentes  ou 
subordinados  aos  di- 
versos ministérios)... 

lUuminaçao  publica  da 
Capital  Federal 

Fiscalização  (accrescen  - 
tando-so  d,  sub-rubrica 
«  Companhia  Great- 
Western,  otc.»  as  Es- 
tradas Central  do  Ala- 
goas e  Paulo  Affonso, 
e  augmontan  lo  2  enge- 
nheiros flscaoá,l8:000.s, 
ajuda  de  custo  para 
tomada  de  contas, 
l:â00§,  expediente, 
100$;supprimidos  os  di- 
zerej«Estrada  de  Ferro 
deS.  Francisco  Xavier 
ao  Commerclo»,  man- 
tido o  mais  que  está.  na 
sub-rubrica ;  suppri- 
mida  a  consignação  de 
8:450$ para  a  Estradado 
Barra- mansa  a  Catalão; 
supprimida  a  consigna- 
ção de  9:050$  para  a  fis- 
calização dos  melhora- 
mentos da  lagoa  do 
Botafo^ío  ;   accrescen- 


4.856:5-a9$5dO 
628:asa$662      S3l:^3$5ú2 
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tada  a  quantia  de  1 :200$ 
pai*a  fiscalização  da 
navegação  entro  Par- 
naliyba  e  Tutoya;  sup- 
«  priraida  a  de  600$  para 
Engenho  Central  de 
Lorena.  Accrescentan- 
do- se  7:850$  pai^a  fis- 
calização do  rumai  de 
S.  Francisco 486:960$000  3:600$000 

15.  Observatório      Astronó- 

mico         84:60a$000 

16.  Repartições     e     legares 

extinctos  (supprimidas 
as  snb- consignações  de 
10:000$  paradous  pri- 
meiros oíTiciaes,  do 
4:000s  para  ura  se- 
gundo oíllcial,dc6:000>; 
para  ura  chefe  dn 
secção  da  Directoria 
de  Edtatistica,  de 
12:000$  para  ura  in- 
spector da  Estrada  de 
Perro  Central) 65:200$000 

17.  Eventuaes.Paraoccorror 

a  quacsquer  despezas 
imprevistas  ou  deficiên- 
cia de  credites  da  verba 100 :000$000 

Art.  E».  E*   o  Poder  Executivo  autorizado  : 

L  A  reorganizar,  na  vigência  desta  lei,  os  serviços  e  repartiçõos  a  cargo  do  Ministério 
da  Indastria,  Viação  e  Obras  Pnblicas,  a  alterar  os  respectivos  regulamentos,  ficando 
pendente  do  referendum  do  Congresso  Nacional  a  execução  de  tolas  ás  disposições  que 
acterrainarem  creação  ou  siippi*essão  do  empregos,  alteração  do  vencimentos  ou  qualquer 
augmcnto  da  despeza  total  autorizada  na  presente  lei. 

§  1.*  Os  empregados  que  ficarem  cscluidos  por  oífeito  das  reformas  ou  transferencias- 
de  repartições  autorizadas  na  presente  lei   serão  considerados  addidos,  si  tiverem  10  annos 
de  serviço  publico,  com  direito  a  aposentadoria. 

§  2.^  Os  direitos  o  as  vanta<?eQ8  de  actividade  e  inactividade  dos  empregados  de  serTsi 
Ç03  ou  emprezas  custeadas  pela  União  serão  regulados  pelos  das  demais  repartições  publica, 
estabeleeilas as  rolações  convenientes  entre  a  situação  dos  empregados  dos  quadros  e 
os  jornaleiros.  Na  fixação  das  horas  de  trabalho  ter-se-hão  em  conta  a  natureza  e  conve- 
niência dos  ser  Wços  e  dos  serventuários,  a  idade  e  sexo  destes. 

IL  A  instai/ar  luz  e  força  eléctrica  no  edificio  dos  Correios  nesta  Capitai,  abrindo  para 
isso  o  credito  de  80:0000$000. 

in.  A  construir,  nos  limites  da  verba  decretada  na  presente  lei,  as  linhas  telegra 
pbicas  destinadas  a  fechar  os  circuitos  interiores  da  rjde  feleral  o  as  que  forem  dsvi« 
damente  subvencionadas  pelos  Governos  estaduaos,  nos  limites  das  subvenções  por  estes 
concedidas. 

IV.  A  abrir  o  creiito  preciso  para  se  liquidarem  directamente  entre  a  Repartição 
Geral  dos  Telegraphos  e  as  diversas  administrações  telegraph  iças  as  taxas  do  telo- 
<;(rammas  ofilciaes  transmittidos  sob  o  regimen  do  trafego  mutuo  e  que  se  referirem  a 
ezercicios  já  encerrados. 

V.  A  pormittir  que  a  Repartição  Gei*al  dos  Telegraphos  requisito  directamente  do 
Thcsouro  Federal,  por  conta  da  renda  a  elle  recolhida  e  ás  Delegacias  nos  Estados,  coi^un- 
ctamente  com  a  do  titifego mutuo  e  mediante  a  discriminação  que  fará  por  occasião  do 
ajuste  de  contas,  a  parte  que  pertencer  a  cada  uma  das  administiações  congéneres, 
apresentando  depois  a  cada  um  dos  ministérios  a  conta  para  ser  indemnizada  da  impor- 
tância dos  telegi'amma8  ofilciaes  por  ellas  expedidos. 

VI.  A  despender,  por  intermédio  deste  Ministério,  até  a  quantia  de  500:, OC0$ para  au- 
xiliar nos  Estados  e  no  Distric to  Federal  a  fuudacção  de  estações  a    grmc  micas  e  oonolo- 
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gicas,  campos  do  experiência  e  demonstra^çâa  e  postos  zootechnicos,  quo  a  iniciativa 
particular,  representada  por  Bjadica-to.-»  agricolas,  se  propuzor  a  crear  cora  o  iotuito  de 
aperfeiçoar  as  diversas  culturas  e  a  creação  do  gado,  nãx)  excedendo  do  100:000$  o  auxilio 
para  cada  uma  d  is  estações  igronomicaá. 

Paragrapho  único.  Para  a  concessão  do  auxilio,  quando  a  syndicato  agrícola,  t^ 
necessário  o  preenchimento  das  seguintes  condições: 

a)  que  o  syndicato  agricola,  organizado  de  accordo  cora  a  lei  n.  979,  de  6  de  janeiro 
de  1903,  tenha  peio  menos  seis  mezes  do  existência  regular,  a  contar  da  data  do  registro 
dos  respectivos  estatutos ; 

b)  que  o  syndicato  apresente  préviamento  ao  Governo  o  plano  de  fundação  o  o  respectiro 
orçamento,  discriminando  a  quota  do  auxilio  estad'ial,  aílm  do  ser  determinada  a  impor- 
tância do  auxilio  da  União  ; 

c)  no  caso  de  dissolução  do  syndicato,  o  material  existente  será  transferido  para 
outra  associação  congénere  ; 

d)  o  Governo  deverá,  reservar  para  si  o  direito  de  fiscalizar  o  funccionamonto  da 
•staçXo  agronómica  ou  campo  do  experiência,  ctc,  nomeando  ora  corainissão  pessoa 
idonoa  para  esse  fim. 

Vil,  A  subvencionar,  nos  termos  da  autorização  anterior  o  nos  limites  do  credito 
nella  consignado,  o  Jardim  Zoológico  desta  Capital,  faciliundo-lhe  os  meios  para  promover 
exposições  de  animaes  puros  das  melhores  raças  bobina,  suinv,  lanígera  e  outras  de 
leputada  utilidade,  depois  de  acclimatadas , 

Esses  animaes  terão  isenção  do  toJos  os  direitos  aduaneiros,  mesmo  o  de  expc- 
iiente. 

Vlll.  A  auxiliar  com  30:000$  a  Sociedade  Nacional  de  Agricultura  para  a  montagem 
de  um  laboratório  onde  sejam  preparados  os  fermentos  alcoólicos  seleccionados  para  dis- 
tribuição gratuita  entro  os  agricultores  o  distilladores . 

XI.  A  entrar  em  accordo,  na  vigência  desta  loi,  cora  os  arrendatainos  das  estradas  de 
ferro  federaos  para  o  fim  de  s.ír  aubstituida  nollas  a  illuminação  a  petróleo  polas  lâmpadas 
a  aloool. 

Para  facilitar  esse  accordo,  podorã  o  Governo  adniittir  quo  figure  a  compra  dessas 
lâmpadas  nas  contas  do  custeio. 

X.  A  entrar  em  accordo  na  vigência  desta  lei,  com  as  emprozas  de  estradas  de  ferro 
concedidas  pela  União  e  que  gozera  de  favores  pecuniarií-s,  para  o  fira  de  promover  a  sub- 
stituição do  petróleo  pelo  álcool  na  illuminação  das  estações,  depósitos,  ofllcinas  o  depen- 
dências. 

Para  facilitar  esse  accordo,  poderá  o  Governo  admittir  quo  figure  a  compra  das  lâm- 
padas nas  contas  de  custeio. 

XL  A  mandur  proceder  íl  substituição  do  petróleo  pelo  álcool  em  toJas  as  repartiçõe 
federaes,  como  sejam  hospitaes,  quartcis,  capitanias  de  portos. 

Paragrapho  único.  Sorão  feitos  os  nece^ísarios  estultos  polo  Governo  para  a  suljstitaição 
do  petróleo  pelo  aloool  na  illuminação  dos  pharóes. 

XII.  A  mandar  procetier,  na  vigência  dosta  lei,  à  substituição  nas  estradas  de  ferro 
federaes  dos  motores  a  gazolina  ou  a  petróleo  por  motores  a  álcool. 

XIU.  A  mandar  estudar,  do  pont )  de  vista  goulcgico  industrial,  os  depósitos  de  monazita 
existentes  em  terrenos  do  domini.»  federal,  de  modo  a  verificar  a  sua  extensão  o  possançi 
e  o  teor  metallicodíis  areias.  Somente  á  vistv  desse  estudo,  o  Governo  estabelecerá  as 
condições  do  exploração,  por  arrendamento,  fixando  no  paiz  as  installaçõcs  necessárias  para 
a  extracção  dos  oxydos  raetallicos. 

XIV.  A  despender  até  60:000$  cora  a  inst  illação  do  um  laboratório  destmado  a  expe- 
riências de  eloctro-metallurgia  no  logar  que  julgar  mais  conveniente. 

XV.  A  innovar  o  contracto  com  a  Companhia  di  >íavei;ação  a  Vapor  do  Maranhão  po?o 
prazo  de  cinco  annos,  rosp  citadas  as  clausulas  do  dito  contracta  o  elevada  a  subvon-pão  de 
mais  100:000$  annu  les,  au^mentando  as  via^^ens  a  sou  car/^o  e  ab  itendo  as  suas  tarifas  ac- 
tuaes  taes  como  estão  no  corpo  da  tabLdla,  de  50  V^  P^i^'^  os  í^^  inoi^os  d<3  prolucção  n:\cicnal 
e,  20  «*/o  para  os  demais,  fazendo  as  ditas  viagens  da  maneira  seguinte: 

(a  Linha  do  Sul  —  Primeira  viagem  do  raez:  S.  Luiz,  Tutoya,  Am\rração,  Camocim, 
Acarahú,  Fortaleza,  voltando  pelus  mesmos  portos. 

Segunda  viagem :  S.  Luiz,  Tutoya,  Amarrarão,  Camocim,  Fortaleza,  voltando  pelos 
mesmos  portos. 

Terceira  viagem  :  S.  Luiz,  S.  José  do  Riba  Mar,  Primeira  Cruzou  Miritiba  (quando 
puder)  e  Barroirinlias,  voltanilo  pelos  mesmos  portos. 
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b)  Linha  do  Norte— Primeira   viagem:    S.Luiz,  Guimarães,  Cururupíi,    Tui^y-assú, 
Carutapéra,  Viseu  o  Belém,  voltando  pelos  mesmos  portos. 

Segunda  viagem:  S.  Luiz,  Guimarães,  Cururupil,  Tury-assil,  Carutap(5ra  e  Belóm,  vol- 
tando pelos  mesmos  portos. 

c)  Linha  do  centro— Quatro  viagens  mensaes  direct:is:  de  S.  Luiz  a  S.  Bento,  voltando 
também  directamente  a  S.  Luiz. 

Duas  viagens  mensaes  directas  de  S.  Luiz  a  Alcântara,  voltando  também  directamente 
a  S.  Luiz. 

d)  A  subvenção  dada  d  companhia  poderá,  sor  augraontada  com  a  do  10:000$,por  vingom, 
quando  a  companhia  se  promptiílcar  a  fazer  viagens  regulares  entro  os  pjrtos  de  Belôin 
S.  Luiz,  Fortaleza,  Recife  e  Rio  de  Janeiro  em  vapores  adequado  í,  com  accommojaçijos 
para  40  passageiros  de  rô,  300  do  convez  e  de  marcha  sufflciente  para  fazer  a  viagem  dj 
Hio  ao  Pará  pelas  escalas  indicadas,  no  máximo,  em  10  dias, 

XVI.  A  contractar,  na  vigência  desta  lei,  com  a  omprcza  ou  companhia  do  niivegação 
a  vapor  que  maiores  vantagens  oíTerecei*,  a  realização  de  três  viagens  mensais  entre  oá 
portos  do  Rio  de  Janoiro  o  do  Maceió,  no  Estado  das  Alagoas,  com  escalas,  na  ida  e  na 
irolta,  pelos  de  Victoria  o  Caravellas,  no  Espírito  Santo.  S.  Salvador,  na  Bahia,  da  Es- 
tancia, de  Arvcajii  e  Villa-Nova,  em  Sergipe,  e  de  Penedo,  cm  Alagoas,  tocando  cm 
uma  delias  no  de  S.  Christováo,  em  S  Tgipo  ;  a  importância  da  subvenção  que  for  ajus- 
tada  será  deduzida  da  consignada  para  o  Lloyd  Brazileiro. 

XVII.  A  conceder  ás  emprezas  que  façam  navegação  regular  entre  portos  do  mais  de  um 
Estado  todos  os  favores  de  que  tem  gozado  o   Lloyd  Brazileiro,   oxceptu:ida  a  subvenção. 

XVIII.  A  auxiliar,  por  subvenção,  até  40:000$,  a  navegação  entro  os  portos  do  sul  do 
Estado  do  Rio  de  Janeiro  e  o  do  Dj-stricto  Federal. 

XIX.  A  construir  a  ligação  entre  a  Esticada  do  Forro  Mollii)rami3nto3  do  Brazil,  na 
estação  de  Belém,  e  a  Estrada  do  Ferro  do  Rio  do  Ouro,  na  estação  da  Saudade,  ou  outro 
ponto  mais  conveniente,  abandonando  na  primeira  o  trecho  compreliendido  entro  aquella 
ligação  o  a  estação  de  S.  Francisco  Xavier  que  será  substituído  polo  trecho  correspon- 
dente da  segunda. 

XX.  A  conceder  a  todos  os  operai*ios  e  jornaleiros  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Br.izil 
a  porcentagem  ató  10  ^/o  sobre  seus  salários,  logo  que  contem  mais  de  20  annos  de  bons 
erviços  nessa  estrada.  O  tempo  será  contado  desde  a  entrada  para  as  divoísas  oíllclnas 
da  citada  estrada,  ainda  que  comecem  o  exercício  de  suas  profissões  pelo.  aprendizado. 

XXI  A  mandar  procoder  á  desobstrução  do  leito  do  rio  SanVAnna,  na  parto  em  que 
interessa  á  conservação  da  Es- rada  de  Ferro  Melhoramentos  no  Brazil.  podouLlo  dispenJor 
até  20:000$QOO. 

XXII.  A  adoptar  o  alvitro  que  julgar  mais  conveniente,  inclusive  omissão  detitulos  da 
divida  interna  ou  externa,  não  podendo  dar  garantia  do  juros,  nem  subvenção,  para  cjiicluir 
o  prolongamento  das  estradas  de  ferro  de  Porto  Alegi^e  a  Urugu  kyana,  de  Pernambuco  iiiò 
Pesqueira;  executar  o  ramai  uf^  í^aafAnna  do  Livramento,  o  alargamento  da  bitjla  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil,  do  Taubaté  a  S.  Paulo,  e  ramal  da  Penha,  o  prolonga- 
mento das  estradas  de  Ferro  Theroza  Christma  atí^  o  ponto  de  Massiambíi  e  Conde  (rKu,  no 
Estado  da  Parahyba,  passando  pela  cidade  de  Campina  Grando,  no  mesmo  Est^i  io,  ató  a 
villa  do  Batalhão  ou  outro  ponto  maia  convenionle,  o  ramal  do  Mundo  Novo,  na 
Estrada  Central  dá  Bahia  o  as  Estradas  de  FeiTo  do  Baturité  ao  Crato,  de  Sobral 
a  Thorezina,  e  construir  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte  uma  estrada  do  forro  que, 
partindo  do  ppnlo  mais  conveniente  do  littoral,  vá  ter  á,  região  mais  assolada  pola 
seoca. 

XXIII.  A  promovera  construcção  da  Estrada  do  Ferro  enti-e  Catalão  e  Araguary, 
concedendo  a  este  trecho  os  mesmos  favores  de  que  gosa  a  linha  de  Catalão  a  Palmas 
ou  a  de  S.  Paulo  a  Rio  Grande. 

Esses  favores  poderão  ser  concedidos  á  Estrada  de  Ferro  Mogyana,  actual  concessio- 
naria da  estrada,  ou,  mediante  desistência  desta,á  empreza  cessionária  da  linha  de  Cata^lão 
a  Palmas. 

XXIV.  A  d^ospender  ató  a  quantia  de  150:000$  para  o  flin  especificado  no  parigrapho 
uaico  do  art.  1°  do  decreto  n.  18i,  de  20  do  setembro  do  1893  e  gratificação  aos  auxiUâj^ps 
technicos  civis  que  forem  designados  por  este  ministério. 

XXV.  A  encampar,  na  vigência  da  presente  lei,  as  estradas  de  ferro  que  gosem  de 
garantia  de  juros,  ouro,  e  tenham  construído  mais  de  50  kilometros  mediante  o  pagamento 
em  titules  da  mesma  espécie,  cujos  jurose  amortização  não  excedam  a  4  %  o  1/2  %  respe- 
ctivamente ;  e  a  cuntractar  mediante  o  pagamento  em  titulo-i  da  mesma  espécie  a  con- 
strucção e  o  subsequente  arrendamento  definitivo,  por  prazo  não   m^ior  de  10  annos,  coa- 
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tados  da  conclusão  do  ultimo  trecho  dasmesmaa  estradas,  dos  prolongamentos  e  ramacgj: 
decretados  ou  necessários  para  a  libação  com  as  estradas  em  trafego;  bem  aaim  a  arrendar, 
defloitiyamente,  as  estradas  adquiridas  pela  União.  Para  custear  proTiâoriameote,  em» 
quanto  não  forem  definitlYamente  arrendadas,  as  estralas  resgatadas  ou  por  outra ÍÒmu 
adquiridas,  poderá  o  Qoyerno  abrir  os  créditos  precisos.  Ficam  autorizadfas  as  operações 
de  credito  necessárias  para  a  execução  do  presente  artigo. 

XXYI.  A  rever  os  contractos  do  arrendamento  das  estradas  de  ferro  federaes,  altcraod» 
08  ónus  recíprocos,  para  o  fim  de  realizar  a  construcção  dos  prolongamentos  e  ramaef 
necessários. 

XX Vil.  A  entrar  em  accordo  com  o  governo  do  Minas  Geraes  e  as  Companhias  Mb- 
zambinbo  e  Sapucahy,  para  o  fim  : 

I«,  de  incoiporar-se  a  Estrada  de  Ferro  de  Muzambioho  á  Minas  e  Rio  ; 

2*,  de  incorporar-so  também  a  esta  a  de  Sapucaby,  no  todo  ou  em  pai*te  ; 

3<»,  no  caso  de  não  se  eífectuar  a  encampação  desta,  resguai^dar  os  interessas  da  Minas 
e  Rio,  na  zona  em  que  lhe  é  tributaria. 

Para  estes  fins  e  para  regular  os  direitos  da  União  o  do  Estado  de  Minas  Oera^^. 
na  Oo.sto  do  Minas,  o  Governo  estabelecerá  as  condiçuas  que  oonvonliam  e  os  prolonffi- 
mentos,  ligações  e  arrendamento  quo  forem  acertados,  íhzendo  para  ir^so  as  necessrniu^ 
operações  de  credito. 

XXVIII.  A  entrai*  cm  accordo  com  os  goyerno<«  dos  Estados  c  com  as  companhias  qce 
destes  tenham  concessões  de  estradas  do  forro  paia  o  llm  do  incorporar  estas  linha.^a5 
linhas  foderacs  estabelecendo  as  condições,  os  direitos  c  interesse  da  União  e  dos  Estadt^ 
realisando  iis  ligações  e  prolongamentos  necessários  e  fazendo  o  arrendamento  defiaitíTo 
das  redes  assim  firmadas. 

Para  as  providenciai  de  quo  trata  este  numero  ficam  autorisadas  as  necessárias  opei^- 
ções  de  credito. 

Paragi*apho  único.  Entre  as  clausulas  para  o  arrendamento  das  estradas  de  ferro  a 
que  se  referem  os  ns.  XXII.  XXV,  XXVI,  XXVII.  e  XXVIIl  deste  ai^tigo  figurará  exprei- 
sãmente  a  do  quo  os  arrendatários  não  poderão  fazor  uso  de  lenha  como  combustiveil  en 
suas  locomotivas. 

XXIX.  A  entrar  cm  accordo,  na  vigência  dosta  lei,  com  o  governo  do  Sstado  do 
Rio  Grande  do  Sul,  no  sentido  de  tornar  efifectiva,  no  menor  prazo  possível,  a  abertura 
da  barra  do  mesmo  Estado,  podendo  para  tal  fim  conceder  a  cobrança  das  taxas  de  qae 
trata  o  paragrapho  único  do  art.  7»  da  loi  n.  3.314,  de  16  do  outubro  de  1886  (  lei 
n.  957,  de  30  do  dezembro  de  1902,  art.  22,  n.  XXVII) 

XXX.  A  conceder,  na  vigência  da  presente  lei,  aos  governos  esiaduacs  qae  preten- 
derem executar  as  obras  de  melhoramentos  de  portos  dos  respectivos  Estados,  segundo 
os  planos  approvados  ou  que  forem  approvados  pelo  Governo  Federal,  os  íkvoreB  con- 
stantes das  leis  n.  1.64Ô,  de  13  de  outubro  de  1869,  e  n.  3.314,  de  16  do  outubro  de  1896, 

independente  de  concurrenoia  (lei  n.  957.  de  30  de  dezembro  de  1902,  art.  22,  n.    XXVI). 

XXXI.  A  entiiir  em  accordo  com  a  companhia  concessionaria  do  Porto  da  fUhia,  para 
o  fim  de  innovar  o  respectivo  contracto,  no  sentido  do  rever  os  estudos,  planos  e  orça- 
mentos apnrovados,  podendo,  si  entender  conveniente,  conceder  ã  cesíiionaria  os  &voree 
do  n.  25,  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902,  ou  outros  que  forem  julhos  indâpea- 
sáveis  para  a  prompta  realisação  dos  melhoramentos  constantes  da  concessão. 

XXXII.  A  realizara  construcção  do  porto  de  Belém,  adoptando  os  typos  convenientes 
aos  trechos  a  construir  entre  a  ponte  do  Arsenal  de  Marinlia  e  o  porto  do  Pinheiro, 
Jazendo  os  contractos  necessários,  mediante  os  i*ecursos  e  favores  comprehendidos  nas 
leis  em  vigor  ou  applicados  a  portos  da  Republica. 

XXXIII.  A  despender,  na  vigência  da  presente  loi,  ató  a  quantia  de  100:000$  com  a 
acquisiçao  de  um  rebocador  destinado  ao  serviço  de  melhoramentos  dos  portoe  e  barras 
00  Estado  de  Sergipe,  serviço  este  que  ficará  provisoriamente  a  cargo  da  Capitania  do 
Porto  do  mesnro  Estado,  applicando-se  ao  seu  custeio  a  quantia  de  24:000$,  induida  na 
verba  7*  do  orçamento  para  subvenção  do  serviço  de  rebocagem  a  cargo  da  Associação 
Sergipense.  * 

«-    5í?'^j  ^  tomar  as  seguintes  medidas  no  intuito  de  attenuar  tanto  quanto  poasivel 
08  effeitos  da  secca  nos  Estedos  do  Norte  : 

mtt^^L^^^^^^lF  ®Ç"<íes  e  poços  nos  Estados  assolados  pela  secca,  de  accordo  eom  as  in- 
«ruceões  que  forem  ezpedidas  ; 

pontos  ISilífT^L^®^,^*®  **®  '®"'?  ®  melhorar  outras  vias  de  communicação  que  Ugaem  os 
^•^tros  produ^^^^         secca  aos  de  fácil  communicação  com  os  melhores  mercados  e  aof 
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c)  premiar  aos  cidadãos  que  consti^uirem  em  terra  de  sua  propriedade  pequenos 
açudes  ou  pogos,  de  accordo  com  as  condições  estabelecidas  pelo  Qoyerno. 

XXXV.  A  despender,  para  a  execução  das  medidas  especificadas  no  n.  XXXII,  além 
das  yerbas  que  forem  consignadas  no  orçamento,  até  a  quantia  de  mil  contos  de  réis,  em 
conâições  ordinárias,  e  as  que  forem  necessárias,  em  caso  de  calamidade,  proveniente  da 
eecca. 

XXXVI.  A  transferir  á  adminiâtração  do  Districto  Federal  ou  a  contractar  com  quem 
melliores  vantagens  oíTerecer,  sem  ónus  para  União,  os  serviços  e  as  obras  a  que  se  referem 
o  docrcto  n .  1 .079,  de  18  de  setembro  do  1890,  e  as  instrucções  do  Ministério  da  Industria, 
de  5  de  setembro  de  1891,  podendo  modificar  os  respectivos  planos;  e  a  abrir  os  créditos  no< 
cessarios  até  20:000$  para  a  conservação  das  obras  feitas,  emquanto  não  for  efTectuada  a 
transferencia. 

XXXVII.  A  abonar  aos  engenhciros-fiscaes  das  estradas  de  ferro  fiscalizadas  pela  União 
(oxcluidas  as  arrendadas),  como  indemnização  ás  viagens  que  são  obrigados  a  fazer,  não  só 
em  inspecção  das  estradas,  como  na  dos  engenhos  centraes,  uma  diária  corrida,  para  360 
dias  no  anno  ou  30  no  moz,  úe:  7$,  para  o  chefe  da  fiscalização  da  rede  fluminense  da  Leo- 
poldina Railway;  6$  para  o  engenheiro-fiscal  da  Estrada  de  Ferro  do  Santos  a  Jundiahy  e  a 
de  5$  para  os  ires  ajudantes  da  rede  fluminense  o  18  cngeuhoiros-fiscaos,  nos  limites  da  im* 
portancia  total  com  que  as  companhias  contribuem  annualmcnte  para  as  despezas  de  sua 
fiscalização. 

XXXVIII.  A  conceder,  na  vigência  do?.ta  lei,  aos  engenheiros  o  auxiliares  empregados 
na  fiscalização  da  Companhia  Rio  de  Janeiro  City  Improvements,  Limited,  uma  diária  a->é 
8$,  como  indemnização  úâ  desp3zas  a  que  são  obrigados  nas  constantes  viagens  que  fazem 
para  fiscalização  do  serviço  a  seu  cargo,  sendo  essa  despeza  feita  por  conta  do  saldo  da 
consignação  do  80:000$,  destinada  ao  pagamento  da  sua  fiscalização. 

XXXIV.  A  iniciar  a  construcçao  da  estrada  do  ferro  para  Cuyabã  passando  por  Goyaz 
do  accordo  com  o  decreto  n.  183,  de  20  de  setembro  de  1893,  ou  pela  forma  que  julgr, 
mais  conveniente,  da  cidade  do  Araguary,  Minas,  caso  as  companhias  de  estrada  de  ferro, 
Mogyana  e  Alto  Tocantins  não  realizem  o  accordo  autorizado  pelo  decreto  n.  49.312,  a 
6  de  janeiro  de  1902,  no  prazo  que  para  isso  o  Governo  fixar. 

XL.  Aprorogar  até31  de  dezembro  de  1905  o  prazo  fixado  pela  lei  n.  957,de  3  de 
dezembro  de  1902  (art.  22,  n.  19)  para  a  conclusão  dos  100  primeiros  Icilometros  da  Estrada 
de  Ferro  de  Uberaba  a  Coxim  ;  e  por  dous  annos  o  prazo  da  ooncessão  da  Estrada  de  Ferro 
da  Praça  da  Republica  ã  barra  de  Guai*atiba,  sem  ónus  algum. 

XLI.  A  despender  até  a  quantia  do  100:000$,  coma  acquisiçãodo  sementes  o  plantas 
do  paiz  e  do  estrangeiro,  para  serem  distribuídas  pelos  agricultores,  e  com  o  pagamento 
das  doãpozas  do  transporte,  desde  a  grão ja  do  productor  até  ã  fazenda  do  introductor,  de 
animaes  de  raça  cavallai*,  bovina,  suiua,  lanígera  e  caprina,  destinados  á  reproduoção  e 
adquiridos  por  fazendeiros  ou  criadores  e  estabelecimentos  agrícolas  ou  pastoris,  compre* 
hendendo  esta  concessão  os  animaes  de  raça  que  forem  adquiridos  no  paiz  e  houverem  de 
ser  transportados  de  um  Estado  para  outro. 

§  1.**  ICstes  favores  são  extensivos  aos  animaes  que  forem  transportados,  assim  de  paizea 
esti'angeiros,  como  do  qualquer  ponto  da  Republica,  para  serem  expostos  no  certamen 
pecuário  a  realizar  se  no  município  da  Escada,  no  Estado  de  Peruambuco,  promovido  pelo 
Syndicato  Regional  dos  Muotcipios  de  Escada,  Amaragy  e  Gameleira,  em  1904. 

§  2.<>  São  incluídas  nas  despezas  de  que  trata  esta  autorização  as  que  forem  feitas  com 
os  transportes  por  terra  e  por  agua,  a  alimentação  e  o  trato  em  viagem,  as  despezas 
de  doscarga  e  atracação,  os  seguros,  os  direitos  aduaneiros,  as  despezas  com  os  condu- 
ctores  de  animaes,  quanio  sejx  caso  disso  c,  finalmente,  as  despezas  de  acquisigão  ou 
aluguel  e  retorno  das  caixas  (box)  e  outros  objectos  indispensáveis  ã  conducção  dos 
animaes,  uma  vez  que  todas  essas  despezas  estejam  legalmente  justificadas. 

§3.0  Para  eífcctl vidado  da  concessão  dos  favores,  os  peticionários  devem  dirigir  um 
requerimento  ao  Ministério  da  Viação,  juntando  a  conta  das  despezas  feitas  em  duas 
guias,  umas  das  quaes  estampilhada  e  acompanhada  de  todos  os  documentos  comprobatórios 
das  mesmas  despezas. 

XLII  —  A  hbrir  os  créditos  necessários  para  : 

a)  supprir  as  deficiências  que  no  exercício  desta  lei  se  verificarem  na  consignação  de 
vorba  11*00  art.  lô  destinada  ã  «Revi;^  da  rede  e  novas  canalizações»,  para  o  fim  de 
attender  ao  supprimento  de  aguas  4  Capital  Federal ; 

b)  constituir  um  capital  de  movimento  para  a  acquisição  directa  aoa  fabricantes  e 
fornecimento  aos  particulares,  de  apparelhos  necessários  ã  regularização  do  supprimento 
de  agua ; 

Yol.  VIII  i^^ 


1210 


AXNAK^;   DA   CAAÍARA 


a)  as  obras  poderão  ser  executadas,  por  administração  ou  por  contracto,  modiâcadoá  n 
não  os  respectivos  planos  do  orçamentos  e  pódondo-se  acero scoatar-lhes  a  exocuçao  de  cbn^ 
fora  dos  cães,  mas  necessárias  para  facilitar  o  trafe.^'0  das  merca  torias  para  os  me&m  « 
cães ;  o  a  exploraçilo  commercial  delias  será  estabelecida  segundo  o  regimen  que  mais  c^> 
venha  a  cada  porto. 

b)  para  o  fim  a  que  se  refere  a  disposição  constante  do  presente  numero,  podesr.í  o 
Governo  entrar  em  accordo  com  as  emprezas  concessionarias  de  melboramentosdB  por;  oi 
cujos  contractos  estej  ira  ora  pleno  vigor,  podendo  fazer  todas  as  despozas  indispenaiTói: 
para  a  offectividado  dos  accordos  que  forem  celebrados  ;  ^ 

c)  para  as  dospezas  que  forem  nocessarias  a  molboi*amentos  dos  portos  a  quo  serefure 
a  presente  autorização,  ficara  tarabera  autoriz.id  is  as  necessárias  op3raçõe3    de  credíi:. 

d)  sob  o  re.íimen  desta  lei,  poderão  sor  realizadas  as  obras  de  portos  ainda  nao  delai- 
tivamente  contractadas  ; 

e)  o  producto  das  taxas  ospeciaos  crcadas  na  lei  da  re?.ííita,  quo  forem  cobrada?  nys 
portos  dotados  com  verba  especial  na  presente  loi,  poderá  sor  applicado  ao  dosenvolTí- 
inento  do  serviço  do  melboramento  raspectivo. 

X LI V  A  despender  at'»  800:000$  com  os  trabalhos  de  propaganda  dos  produnis 
agrícolas,  pastoris  e  raineraes  que  interessam  ao  Brazil. 

Art.  3".  O  Governo  mandará  proceder,  sem  ónus  para  o  Thesouro,  a  ura  iaqaerito  d  :^ 
•condições  om  que  se  encontra  a  ma  -Inha  mercante  n:Kii>nál,  levando  era  conta  o  que  exi^ 
o  desenvolvimento  das  relações  commerciaes  marítimas  o  fluviacs  entre  os  difiTerentes  i:J* 
tados  da  Republica,  e,  publicados  os  resultados  do  inquérito,  proporá  ao  Congresso,  em  s  u 
próxima  sessão,  o  conjunto  de  medidas  que  se  verificar  serem  necessárias  para  conseguir  a 
mtensificação  e  o  barateamento  dos  transportes  por  navegação  no  território  nacional. 

Fica  extensivo  ás  companhias  concessionarias  do  obras  nos  portos  da  Repab!>i 
o  disposto  na  clausula  25»  d»  decreto  n.  4.22S,  de  6  de  novembro  de  1901,  á  semelhança  <!  • 
que  foz  o  ari.  14  da  lei  n.  813,  de  23  de  dezembro  de  1901,  com  relação  á  Companhia  In;t»r- 
nacional  de  Docas  e  Melhoramentos  no  Brazil. 

Art.  4^.  Continua  em  vigor  a  dispoiição  contida  no  n.  XLllldoart.  22  da  lei  n.  9^;»/, 
de  30  de  dezembro  de  190â,  ficando  extensivo  o  favor  alll  concedido  aos  continuos  e  correias 
das  repartições  federaos. 

Art.  5\  Coatinila  em  vigoi%  na  vigência  dosfci  lei,  a  disposição  do  n.  XU  da 
art.  22  da  lei  n    957,  d->  30  de  dezembro  de  1902,   cora  as  pcguintos  modiOcaçõos: 

O  contractante  so  obrigará  a  fornecer  transporta  suíflciente  e  immcdiato  a  todos  gj 
géneros  de  producção  nacional. 

Na  lettrac)  do  citado  n.  XII,  substitiiam-seas  palivras  cos  que  viffomzam  na  data 
dti  lei  n.  834,  de  Í90Í,  ]^ohis  seguintes:  aos  quo  vigoravam  antes  da  lei  do  U  de  no- 
vembro de  1892,  (lue  r^ígulou  a  cabotagem  nacional 

Na  lettra  d)  ora  vez  de:  dos  portos  intermediários ^  íligi-se  :  de  quaesiiaer  porti^. 

Art.  6**.  Continua  em  vigor,  na  vigcmcia  desta  lei,  o  n.  XVíl  do  art.  23dil^i 
n.  57,  de  30  de  dezembro  d(3  19)3,  siip;)riiuiii  d>sn  disp)-^.içV)  as  pilavra>:  —  í\ 
renda  liquida  produzida  pela  Estrada  de  Korro  Central  do  íSnzil,  nos  exercícios  de  l^a 
e  1903  —  e  a  alinea  a 

Art.  8.  Ficam  mantidas,  na  vigência  desta  lei,  as  disposições  constantes  dos  ns.  T 
n,  VIU,  Xni,  XV.  XXII,  XXVlll  o  XLI  do  art.  22  da  lei  n.  957,  do  30  de  dezembrj 
de  1902,  e  a  do  n.  VI  do  art.  23  da   lei   n.   052,  d'3  23  do  novembro  de  1899, 

Saladas  Comraissoes,  12  de  dezembro  de  19)3 •—Domingos   Guimarães,  Ferreira  Bra^:, 


O  Sr.  I*resi<ioiito  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tr^itar,  doáigno  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Continuaçã )  davotaçãodo  projecto  n.  307  A, 
do  1903,  relativo  ãs  emendas  do  Senado  ao 
projecto  n.  37  G,  do  1902,  r.^organizando  o 
corpo  de  commissarios  da  armada,  ás  <iuaes 
a  Gamara  dos  Deputados  não  poude  dar  o 
S3u  assentimento  o  que  foram  mantidas  por 
dous  torçjs  de  votos  daquolle  ramo  do  Con- 
gvc^so  Nacional  (3*  discuásão) ; 

roíTill^^''   "^"^   projecto    n,  268  A,  do    1003, 
redacção    para    3*   discussão    das    em.Midas 


approvadas  na  2*  do  projocto  n.  268,  dejtt 
anno,  do  Senado»  que  equipara  os  v.^nci- 
mentos  dos  oraproga  los  das  administrações 
dos  Correios  de  diversos  Estados  da  Uniãj 
(3^  discLiSJião); 

3^  diácus.sáo  do  projocto  n.  348,  do  19»<í. 
tornando  extensivo,  da  data  desta  lei  em 
deaute,  aos  professores  e  repetidoras  do  in- 
stituto Benjamin  Constant  o  accreísçirao  da 
veneimontos  que  tiveram  os  lontets  do  Gy- 
junasio  Nacional,  poios  decretos  ns.  1  jV\ 
do  22  de  novembro  do  18cH).  1.194,  do  S» 
.lo  duzembro  de  1893,  do  accordo  com  o  dis- 
posto no  art.  210  do  regulamento  anaexo  ao 
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decreto  do  17  de  maio  de  1890,  e  art.  ?« 
da  loi  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1908; 
Discussão  única  do  projecto  n.  232  D,  do 
1003,  emenda  do  Senado  ao  p  ejecto  n.  238 
B,  deste  anno,  que  autoriza  o  Presidente  da 
Republica  a  conceder  seis  mezes  do  licença, 
com  todos  03  vencimentos,  ao  Dr.  Oscar 
Vianna,  procurador  seccional  no  Estado  da 
Bahia,  em  prorogação  daquella  oin  cujo  goso 
se  acha,  para  tratar  de  sua  saúde,  emenda 
mantida  por  douá  terços  de  votos  daquollo 
ramo  do  Congresso  Nacional ; 

Discussão  única  das  emendas  do  Senado  ao 
projectou.  286  E,  de  1903,  que  fixa  a  des- 
poza  do  Ministério  da  Industria,  Viação  o 
Obras  Publicas  para  o  oxercicio  de  1904  ; 

Discussão  única  das  emendas  do  Senado  ao 
pi'ojocto  n.  29G  E,  de  1903,  que  orça  a  Roceita 
Geral  da  Republicii  para  o  exercício  de  1904. 
Leva*nta-se  a  sessão  ãs  2  horas  c  15  mi- 
nutos da  tarde. 


Ao  sor  levantada  a  sesáão,  foram  presentes 
á  Mesa  dous  oíilcios  devolvendo  com  emendas 
os  projectos  do  Orçami^nto  do  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  e  do  da 
Receita  Geral  da  Republica.  O  Sr.  Presiden- 
te, na  forma  do  paragraplio  único  do  art.  134 
do  Regimento,  do^ij^nou  para  amanhã,  29  do 
corrente,  a  discussão  uoica  das  emendas  do 
Senado  aos  dous  reteridos  orçamentos,  como 
se  vê  da  ordem  do  dia  acima  inserta. 


DECLARA  í;AO 

Declaro  que  votei  contra  a  emenda  do  Se- 
nado apresentada  ao  Orçamento  do  Interior 
— mandando  revogar  divers  is  disposições  do 
Código  de  Ensino. 

Sala  das sessõe; ,  ^S  do  dezembro  de  10'>:^ 
'--Paula  Ramos, 
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Presidência  dos  Srs.  Paula   Guimarães  (presidente) ,    Wanderley  de  Mendonça  (.?'»  se-' 
cretario)  e  Paula  Guimarães  {presidente,) 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.:  Paula  Guimarães,  Alen- 
car Guimarães,  Thomaz  Accioly,  Wanderley 
de  Mendonça,  Joaquim  Pires,  Anthero  Bo- 
telho, Sá  Peixoto,  José  Euzebio,  Luiz  Domin- 
gues,   Anisio  de  Abreu,    Eduardo  Studarc, 
Pereira  Reis,  Paula  e  Silva,  Abdon  Milauez, 
Teixeira  de  Sá,   Aífonso  Costa,  José  Marcel- 
lino,  C^rnelio  da  Fonseca,    Rodrigues  Dória, 
Felisbello  Freire,  Domingos  Guimarães.  Fé- 
lix Gaspar,  Garcia  Pires,  Vergne  de  Abreu, 
Augusto  de  FreitL^^s,  Alves  Barbosa,  Rodri- 
gues Lima,  Tolentioj  dos  Santos,    Paranhos 
Montenegro,  Rodrigues  Saldanha,  Bernardo 
Horta,  Galdino  Loreto,  Heredia  de  Sá,  Amé- 
rico de   Albuquerque,   Erice  Coelho,    João 
Baptista,  Silva  Castro,  Laurindo  Pitta,  Mau- 
ricio  de  Abreu,  Oliveira  Figueiredo,  Carlos 
Teixeira  Brandão,  Bernardo  Monteiro,  João 
Luiz,    Ribeiro  Junqueira,   David  Campista, 
Carneiro    de    Rezonde,    António   Zacarias, 
Carlos  Ottoni,  Carvalho  Britto,  Wenceslau 
Braz,  Rodolpho  Paixão,  Moreira  da  Silva, 
Arnolpho  Azevedo,  Paulino  Carlos,  Cândido 
Rodrigues,  Joaquim  Teixeira  Branão,   Paula 
Ramos,  Barbosa  Lima,  Germano  Hasslochor, 


James  Darcy.  Cassiano  do  Nascimento,  Ves- 
paziano  de  Albuquerque,  Alfredo  Varela  e 
Diogo  Fortuna. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  o  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr.  Ofi;i*1>os3a»  I^iuiri;  [sohre  a  acta) 
—Pedi  a  paUivra,  Sr.  Preáiionte,  para  uma 
pequena  rectificação.  Entro  as  falhas  e  senões 
já  agora  inevitiveis  que  constara  do  meu 
discurso  tal  qual  está  hoje  publicado,  ha  um 
erro  gravo  que  mo  -6  attribuido  e  que  eu 
não  posso  deixar  passar  som  a  devida  recti- 
ficação . 

Referia-me  eu  hontem  quando  me  oc- 
cupara  da  omissão  indesculpável  do  Sr.  Mi- 
nistro do  Exterior,  em  não  nos  haver  enviado 
atô  hoje  o  relatório  do  departamento  da 
administração  publica  a  seu  cirgo;  referia- 
mo  eu  á  região  do  Amazonas,  conliecida  sob 
a  denominação  de  Igapóc,  nome  vulgar  que 
nenhum  habitante  daquelle  zona  ignora. 
Tal  qual  está  publicado  no  meu  discurso, 
attribuom  os  Srs,  tachygraphoj  ness.)  apa- 
nhado uma  verdadeira  sandice:  que  eu  col- 
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locaya  na  região  do  Acre  o  Oyapoc.  E,  então, 
para  tornar  a  rectificação  mais  categórica, 
o  Oyapoc,  rio  conhecido  na  nossa  historia 
diplomática  polo  nomo  de  Yanez  Pinzon,  nâo 
tem  nada  que  ver  com  o  nome  de  Igapô,  no 
rallo  do  Amazonas. 

Póie  acontecer  que  Kôni,  ou  quaosquor  ou- 
tros escriptoros  que  pullulam  hoje  em  dia 
nas  folhas  desta  Capital,  tratando  do  as- 
sumpo  referente  ao  Acrc,queíram  chamar-me 
a  bolos. 

O  que  mo  cumpre  accentuar,  porc^m,  <í  que 
n  jsto  particular,  não  ó  tanta  a  minha  igno- 
rância, como  parece  fazer  crer  o  que  erra- 
damente si  me  attribue  no  discurso  hoje  pu- 
blicado DO  Diário  OfficiaLi^ 

O  Sr.  Presidf.xte— a  M3sa  fl<\a  inteirada. 
V.m  hO.-íuida  d  approvada  a  acU  cl  a  ?os<ão 
antecedente. 

O  ftr.  l^^resíúlenlo  —  Antes  de  pas- 
sar á  ordem  do  dia,  comraunico  ã  Camará 
qne  a  Mesa  acaba  de  receber  do  Sr.  Ministro 
da  Justiça  o  Negócios  Interiores  um  officio, 
que,  por  encerrar  matéria  urgente,  vou  man- 
dar ler  immediatamento. 

o  Si*.  jVlencai*  Ouiiiiai'fies  (/« 

Secretario)  procede  á  leitura  do  soguint3 

EXPKOIKNTE 

Offlcio  : 

Dj  Sr.  Ministro  da  Justiça  c  Negócios 
Interijr^'8,  de  '^x  do  corrente,  romettendo 
para  os  íliis  convonientr^s,  a  inclus<-i  cópia 
do  decreto  do  Poder  Kxecutivo  n.  5.uy3, 
dessa  mesma  dat-i,  pelo  qual  é  convocado 
extraordinariamente  o  Congi'esso  Nacional. 
— Inteirada. 

Cópia  do  decreto  n,  5.093,  de  28  de  dezem- 
bro do  Í903,  a  qve  se  refere  o  officio 
íicima 


O  Sr.  Presidente  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Hrazil : 

Cousideraudo  que  o  Congresso  Nacional 
até  ao  termo  do  seus  trabalhos  na  presente 
sessão,  não  pôde  prouunciar-so  sobre  o 
tratado  recentemente  celebrado  com  a 
Holivia,  o  qual  só  a<.'ora  será  submettido  á 
sua  approvação;  e  porque  se  torna  urgente 
decidir  sobre  tal  assumpto,  do  alta  relevân- 
cia para  o-s  interesses  nacionaes,  resolvo, 
nos  tormo-s  do  art.48,  n.  I0,da  Constituição  da 
Uopublica,  convocar  o  Congro  so  Nacional, 
que  se  reunia  extraordinariamente  no  dia 
3d  do  correu  to  mez. 

Rio  do  Janeiro,  2H  de  dezembro  de  1903, ,.    ^..^ « ^^  ^ .««w  - 

15'»  da  Rcpublicji.— 7'V«wci5co  de  Paula  Ro-   Camará  dessa  attribuiçãoque  lhe  ô  coD&rida 
drufues  Alves.^J.  j.  Heabra,  Delo  Reárimento. 


O    Sr».    PreHidente  —  Sciente  d 

communicação  recebida  e  constante  da  Mai* 
sagein  do  Sr.    Presidente   da   Republica. 
Mesa  vae  offlciar  ao  Senado  quo   ha  oura  r, 
de  Deputados  para  a  sesâo  extraordicsri) 
do  Congresso. 

ORDEM  D3    DIA 

O  Hr.  r*r-o«i<leiite —  Xão  havmi. 
numero  legal  pani  se  procodor  ás  Totaçúe^ 
das  matérias  constam tes  da  ordem  do  \Li. 
pas^a-so  á  matéria  em  discussão. 

E*  annunciada  a  3^  discussão  do  projecio 
n.  348,  do  1903,  tornando  exteaÂvo,  da  dat. 
desta  lei  em  deante,  aos  professores  c  repe- 
tidores do  Instituto  Henjamia  Constam,  •• 
accrescimo  de  vencimentos  qua  tívoram  ♦  • 
lentes  do  Gyinnasio  Xacional,  pelos  decni?»- 
ns.  l.d?."),  de  2*^  de  nivembro  d«í  l>''f\  ^ 
1 .  104,  da  2/0  de  dez^.mbrjJe  1802,  de  aocôro»; 
cjm  o  disposto  no  art.  210  do  rogulaiuea;a 
annoxo  ao  docroto  de  17  de  maio  de  Ihiuj,  e 
art.  7«da  lei  n.  957,  de  30  do  dezembro  de 
1902. 

Xinguem  pedindo  a  palavra,  6  encerradA  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discussão  uniaa  do  projecro 
n.  232  D,  de  1903,  emendai  do  Senado  au 
projecto  n.  2:3*3,  quo  autoriza  o  Presi- 
dente da  Republica  a  conceder  aeis  raezei 
de  licença,  com  todos  os  vencimentos,  au 
Dr.  Oscar  Vianna.  procurador  seccionai  do 
Ratado  da  Bahia,  em  proro^ração  daqaeí/a  em 
cujo  goso  so  acha,  para  tratar  de  sua  si&udc, 
emenda  mantida  por  dous  terços  de  vovjs 
daquelle  ramo  do  Congresso  Nacional. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,   é  coearradi 

a  discussão  c  adiada  a  votivo. 

E'  annunciada  a  discussão  única  d;i.s  emen- 
das do  S  juadoao  projecto  n.  28ii»  E,  de  19C>3, 
que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Industria, 
Viação  o  Obras  Publicais  para  o  ozei*clcivt 
de  1904. 


Ninguém  pedindo  a  pilavra,  é  cncerrala 
a  discussão  o  adia  ia  a  votação. 

K*  annunciada  a  discussão  única  das  emen- 
das do  Senado  ao  projecto  n.  ::d9()  K.  de  19íf3. 
que  orça  a  Receita  Geral  da  Republica  pan 
o  exercício  de  1904. 


O  Hr.  I^x-esideuto  —  U^  aecordo 
com  o  que  preceitua  o  art.  134  do  Regi- 
mento, Uca  á  Commis^o  de  Orçamentou 
direito  de  interpor  vor)>almente  seu  parecer 
durante  a    discussão.   Dou  conhecímonto  á 
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o  Sr.    A^u^unto  de  iF^x^eitas— 

Sr.  Presidente,  V.  Ex.  annunciou  que  a  Co- 
missão daria  parecer  verbalmente  sobro  as 
emendas  do  Senado.  Ck)mo  não  sou  muito 
pratico  nesses  assumptos  regimentaos,  de- 
sejava que  V.  Ex.  Informasse  quando  é 
que  a  Commissão  pretende  dar  esse  parecei* 
sobro  as  emendas,  si  ô  depois  que  algum  De- 
putado impugne  uma  cmonda,  ou  é  agora  ? 
Faço  grande  questão  do  saber  qual  o  pa- 
recer da  Commissão,  porque  ello  me  guará 
nas  observações  que  vou  adduzir. 

O  Hr.  A.UÍZÍU  de  ^^Vbreii— Fcço 
a  palavra. 

í>  ^r,  l^x-enidente— Povo  a  V.  Ex' 
quo  interrompa  as  suas  observações  afim  de 
ser  ouvido  o  relator. 


O    Sr. 
mente. 


Augusto  ds   Freitas  —  Perfeita- 


<>  Í5ÍX-.  ^!Liii:£Ío    de    ^Vbreu  —  Sà 

agora,  no  momento  de  lavrar  o  p:irecer, 
interrompido  pola  advertência  da  Mesa,  de 
quo  verbalmente  a  Conimissão  o  pode  dar, 
rccebou  esto,  devolvido  do  Senado,  o  com 
emondas  que  alteram  as  previsões  orçamen- 
tar ias  nello  consignadas,  o  projecto  do  Re- 
ceita. 

Dentro  do  prazo  fatal  e  improrogavel  do 
poucíis  lioras  que  rostíim  para  ultimar  os 
seus  trabalhos  tom  a  Camará  do  discutir  o 
votar  a  proposição  emondada,  sob  pena  de 
faltiir  ao  primeiro  do  seus  deveres  e  com 
oista  falta  —  de  investir  o  Governo  da  mais 
perigosa  das  dictadura?,  a  dictadura  orçv 
montaria  e  financeira,  deixando-o  sem  a  lei 
de  meios,  desautorizado  le>galmente  para  a 
eobranva  dos  impostos. 

Em  tiies  condições— a  Commissão  de  Orça- 
mento só  tom  um  caminho  a  seguir  —  quaes- 
quor  que  sej<am  as  suas  duvidas  quanto  á 
ounstitucionalidaíle  o  iís  vantagens  das 
oraendas  do  Senado  —  aconscdho  a  ('amara 
que  as  vote  —  quanto  antes  o  sem  delongas. 
{Muito  bem,) 

O  ^i'.  T?i'o«idoiito  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Augusto  de  FroitJis. 

O  í5Jr.  A.ugU!sto  de  Fx-eita©  (•) 
—Sr.  Pi-esidente,  mal  mo  passou  pela  mento, 
ha  poucos  dias,  ter  de  solicitar  a  generos<i 
attenção  desta  Casa  a  propósito  do  Orça- 
mento da  Receita.  Circumstancias  especiaes, 
porém,  factos  de  alguma  relevância,  avo- 
lumados talvez  pela  susceptibilidade  do  meu 
espirito,  crearara  p:\ra  mim  a  situação  inil- 


(•)  R^L-  . 


Ko  liuo  íoí  levisto  yclo  ora  ;oi*. 


ludivel  de  vir  d  tribuna  dei^a  Camará  a  pro- 
pósito dessa  discussão. 

Antes  do  dizer,  Sr.  Proiidontj,  o  que  me 
camçre  fazer  a  propjsito  áo  Orçamento  da 
Receita,  pordôem-mo  V.Ex.  e  a  Camará  quo 
levanto  as  oíTensas  passoaes  contra  mim 
dirigidas,  na  outra  Casa  do  Congresso,  por 
um  illustre  roprosentanto  do  Estado  de  Per- 
nambucj. 

Previno  desde  jã  a  Camará  que  olla  nã) 
vae  ter  o  desgosto  do  ouvir  retaliações 
naquelle  tom ;  não,  procuro  sempre  mo  afas- 
tar dossc  terreno  onde  mais  d  vontade  se  sen- 
tiriam os  garotos.  Deixei  quo  passa:^oiu 
24  horas  sem  vir  ã  tribuna  desta  Casa,  por- 
que o  discurõO  publicado  no  Diário  do  Con' 
gresso  era  apenas  om  resumo,  e  cabia  áquello 
que  o  proferiu  fazer  rectificações. 

Ha  p3uc)s  momentos  passei  umaligôii-a 
vista  no  Diário  do  Congresso,  não  encontroi 
nenhuma  rectificação;  S.Ex.,portanto,accoita 
inteira  a  responsabilidade  d  j  que  foi  publi- 
cado. 

Sr.  Prosidonto,  ante  a  aggreasão  de  «  po- 
tulante  »,  «  ousado  »,  «  atrevido  >,  <  pretcn- 
clo.5o  »  o  «  ignorante  »  pairava  a  palavra  do 
illustre  Senalor.  De  tudo  isto,  Sr.  Presi- 
dente, só  uma  verdade  dis^e  S.  Ex.,  quando 
as  .ígnalou  a  minha  ignorância,  que  reco- 
nheço e  que  tanto  prjclamo,  por  felicidade 
mi  nha. 

Feliz,  Sr.  Presidento,  de  quem  se  conheço. 

O  Sr.  Teixeira  de  SA  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Si  o  illustrado 
Senador  por  Pernambuco,  que  do  mim  nunca 
recebeu  outi*a  cousa  quo  não  ligeiros 
coraprimentoi,  nas  poucas  vezos  que  na 
vida  deparamos  um  com  o  outro,  si  S.  Ex. 
tivesse  a  virtude  quo  eu  tenho  de  coniiocor 
o  mou  nenhum  valor  o  p:Mclam)l-o,  S;  Ex. 
talvez  80  atirasse  a  tan^fis  mais  o;iáiid.is, 
prestan  .o  serviços  a  estj  paiz  mais  assigna- 
lados  do  que  este  quo  a  sua  modéstia,  a  falta 
de  conhecimento  do  seu  grande  valor  acabi 
do  fazer. 

Senhores,  a  Camará  6  testemunha  do  dis- 
curso proferido  por  mim  ne^ta  Casa,  ha  dias, 
quando— louco  que  cu  ainda  sou  I  —  fanati- 
zado por  idéas,  seduzido  pelas  reformas,  dei- 
xei que  a  minlia  palavra  fosse,  talvez,  um 
pouco  mais  longe  do  quo  iria  a  dos  indiíTo- 
rentes  pelas  cousas  publicíis. 

A  Camará  foi  testomuuha  de  que  a  única 
vez  quo  me  dirigi  ao  illustro  ropresontante 
de  Pernambuco  foi  fazendo  proceder  o  S3u 
nome  do  qualificativo  de— eminc^nte  Senador 
por  Pernambuco. 

O  meu  discurso  aqui  está,  na  integra  (mos- 
trando); só  hontem  me  furam  entroguo3  as 
notas  stenographicas  o  estão  ainda  em  ori- 
ginal: procurem  o^  nobres  Deputados  uma 


1214 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


palavr.i  que  possa  magoar  a  esse  represen- 
tante de  Pernambuco  e  que  tenha  podido 
justificar  a  resposta  de  S.  Kx.    {Pausa.) 

O  que  ou  disse,  senliores,  não  foi  ao  repre- 
sentante do  Pernambuco,  foi  ao  Senado;  o 
que  eu  disse  do  iliustre  representante  de 
Pernambuco  foi  que,  como  relator  do  Orça- 
mento do  Ministério  do  Interior,  S.  Ex.  ape- 
nas tinha  achado— S.  Ex.  com  a  Gommissão 
de  que  faz  parte  —  opportunidade  de  refor- 
mar o  trabalho  da  Câmara,  creando  empre- 
gos públicos,  distribuindo  gratificações,  re- 
formando leis  do  ensino. 

Senhores,  acaso  isso  pôde  deprimir  o  gran- 
de valor  do  iliustre  representante  de  Per- 
nambuco? 

Acaso  isso  ofifonde  pessoalmente  a  S.  Ex.  ? 

Afora  isso,  que  mais  disse  eu  da  tribuna 
desta  Casa  ? 

Em  resposca  á  critica  feita  pelo  Senado  ao 
procedimento  da  Camará,  que  lhe  manda  a 
horas  tardias  os  orçamentos,  disse  eu  :  mas, 
para  que  orçamentos  cedo,  quando  o  Senado 
deixa  que  S3  escoe  um  anuo  inteiro  de  ses- 
são, som  fazer  os  trabalhos  que  lhe  cumprem, 
prendendo  projectos  de  lei  da  maior  impor- 
tância no  seio  das  suas  Commissões  ? 

Grave  injuria,  Sr.  Presidente,  atirada  so- 
bre o  Senado  brazileiro ! 

Não  tire  esse  propósito,  Sr.  Presidente, 
n«ão  tive  o  pensamento  de  injuriar;  em  uma 
explosão  muito  natural,de  quem  só  podo  ter  o 
propósito  de  ver  todas  essas  reformas  consi- 
gnadas no  corpo  de  legislarão,  ousei  consu- 
sar  o  Senado  orazileiro  pelo  ócio  a  que  se 
entregou  esto  anno  inteiro. 

Deprimi  o  Senado  ante  a  consciência  nacio- 
nal, rebaixei  os  Senadores  a  um  nivel  a  que 
ellea  jamais  deveriam  chegar ! 

E'  verdade,  Sr.  Presidente,  fiz  tudo  isso; 
mas  a  minha  palavra  não  foi  mais  do  que  o 
echo  das  consciências  dos  Senadores,  dos  gri- 
tos por  elles  proferidos. 

Abstrahi  por  momentos  da  vossa  memoria, 
esquecei  tudo  quanto  neste  instante  disse  a 
propósito  do  procedimento  do  Senado  no  cor- 
rer do  anno  legislativo,  e  ouvi,  senhores  o 
que  foi  o  Senado  brazileiro  no  correr  desse 
anno,  julgado  pelos  próprios  Senadores  ! 

Antes,  Sr.  Presidente,  de  descer  a  essa  es- 
cavação da  historia  de  hontem  mesmo,  em 
abono  dos  meus  assertos  e  justificativa  da 
minha  attitude,  permitta  V.  Ex.  que,  sem 
querer  dividir  responsabilidades,  pois  que  as 
minhas  costas  são  largas  bastante  para  as- 
sumil-as  inteiras,  hoje  o  sempre,  a  responsa- 
bilidade do  que  faço  o  do  que  digo,  —  per- 
mitta V.  Ex.  que  eu  diga  que  quando  pro- 
feria estas  palavras  recebia  a  manií^tação 
mais  honrosa  de  apoio,  franco,  decidido  e 
eloquente  do  honrado  leader  desta  Casa,  o 
Sr.  Cassiano  do  Nascimento. 


Perdoe  V.  Ex.  que  eu  rei vin digne  e>;ei 
facto,  não  para  diminuir  respoosabilidód'^ 
mas  para  honrar  as  minhas  asseyeraçõ^.. 

O  Sr.  Paula  Ramos—  Também  pr.>rt 
todos  os  meus  applausos  a  muitas  caoceitii 
de  V.  Ex.  Desde  que  o  Senado  enten  .«i  qj*, 
fazíamos  das  prorogações  uma  inilustri^  jd  j 
subsídios,  tínhamos  o  direito  de  retaliar. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Muito  a^^i- 
decido  fico  á  espontaneidade  com  que  V.  Ei. ! 
vem  formar  ao  lado   daquelle   que  ojvi 
emittir  os  conceitos  a  que  me  estou  reft- 
rindo.  1 

Preciso,  porém,  Sr.  Presidente.  a^í^oA- 
lar  o  que  se  dava  quando  proferia  eu  esU-: 
palavras,  que  quero  fiquem  transeripus  uj 
meu  discurso,  quando  dizia  eu: 

«Sr.  Presidente,  si  o  Senado  quer  coAi" 
borar  comnosco  nas  leis  d  3  orçameaC'^.  é 
perfeitamente  justo  e  direito  seu;  mas  pre- 
ciso é  que  o  Senado,  para  que  prooelentt.^ 
sejam  as  suas  queixas,  mostre-nos.  nu  in- 
ventario dos  sous  trabalhos,  o  que,  durante 
um  anno  inteiro,  elie  fez. 

O  St\  Cassiano  do  Nascimento — Ojn frus- 
tando com  o  que  fez  a  Gamara  • 

O  Sr,  Augusto  de  Freitas — Perdão;  o  n'> 
mento  é  e  reivindicações. 

O  Sr,  Cassiano  do  Nascimento — £ttou  'ie 
accordo  com  V.  Ex.,  pedindo  que  se  con- 
fronte o  serviço  do  Senado  com  o  nosso.» 

O  honrado  leader  desta  Casa,  pjrtanw, 
abonava  todas  as  minhas  asseverações;  am- 
parava a  attitude  que  ou  buscava  a&i^umr 
no  momento,  reivindicando  os  direitos  desta 
Camará  contra  as  injustas  allega^^^  íeita?. 

Fechado  este  incidente—^  acredito  que  o 
honrado  represantante  do  Rio  Graade  do 
Sul  ainda  sustentará  isso,  porque  teinp<3 
ainia  não  esiÁ  decorrido  largo  bastão^ 
para  que  se  dô  a  prescrip^o  das  idéas  de 
S.  Ex.,  nem  o  caso  ô  daquelles  que,  porven- 
tura, interessem  os  Governos,  e  em  quâ, 
ao  ligeiro  aceno  de  um  qualquer  Ministro 
irrequieto,  os  chefes  politicos  da  maior  r-> 
sponsabilidade  tenhim  de  passar  jielo  des- 
gosto de  mudar  de  votos  de  um  momento 
pa.a  outro— passo,  Sr.  Presidente»  a  mos- 
trar o  que  foi  o  Senado,  o  que  elle  é,  julgada 
pelos  seus  próprios  pares. 

Ha  dias,  Sr.  Presidente,  vimos  o  eminente 
Senador  bahiano,  Sr.  Ray  Barbosa,  iev&c» 
tar-se  da  tribuna  daquella  Casa  a  protesur 
contra  o  atropello  das  aiâcusBões,.abalburda 
na  organização  das  ordens  do  dia. .  • 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Ainda  hontem. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas—.  . .  o.-í  jíf- 
didos  de  preferencia  para  projecto  de  e^ 
traias  de  ferro  o  cousas  de  intéróase  par- 
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'^icular,  protosto  hontem  repetido,  seprundo 
aífírma  o  meu  honrado  amigo,  nobre  Depu- 
tado pela  Bahia. 

Dias  depois,  Sr.  Presidente,  o  eminente 
ropubicano,  diguo  Senador  pelo  Districto  Fe- 
derai, Sr.  Lauro  Sodré,  levantava-se  em 
eloquente  protesto  contra  o  Senado  pela  pre 
cipit  ição  com  que  votava  e  discutia  em  24 
horas  um  projecto  do  hygione... 

O  Sr.  Heredia  de  Sá.  —  Que  na  Camará 
tovo  grande  discussão. 

O  Sk.  Augusto  de  Freitas.—...  projecto, 
Sr.  Presidente,  trazido  a  esta  Casa  paio  il* 
lustrado  lepresontante  do  Districto  Federal, 
Sr.  Mello  Mattos  ;  projecto  cuja  origem  toda 
a  gente  conhecia ;  projecto  que  a  desp  ^ito 
do  suas  origens  santas,  mereceu,  desta  casa 
o  mais  largo  debato,  sahindo  daqui  quasi 
que,  de  sua  primitiva  feição,  não  tendo  mais 
do  que  ligeiros  resquícios. 


O  Sr.  Jambs  Darcy.- 
damente  ai  teimado. 


E'  exacto:  profun- 


0  Sr.  Augusto  de  Freitas.— Esse  projecto, 
Sv.  Presidente,  era  discutido  o  votado  no 
Senado,  em  24  horas  !    (Ha  vários  apartes 
O  Sr,  Presidente  reclama  attenção), 

O  nobre  Senador  pela  Capital  Federal  le- 
vantava o  seu  protesto  contra  isto,  mos- 
trando ao  Sonado  que  o  grande  problema 
da  hygione  envolvia  no  seu  seio,  como  no 
projecto,  questões  do  maior  relevo,  assum- 
ptos do  maior  alcance,  que  a  Cunstituição 
estava  em  jogo,  que  a  propriedade  e  a  vida 
da  familia  também  estavam  em  jago  no 
mesmo  projecto . 

E  a  isto,  Sr.  Presidente,  respondia  o  Se- 
nado brazileiro  com  o  seu  silencio,  votando 
em  24  horas  o  px^ojecto  que  lhe  era  apre- 
sentado ! 

Mas,  senhores,  este  facto  que  signidcação 
tinha  ?  (Pausa.) 

Não  sou  eu  quem  o  diz. 

O  eminente  Senador  pelo  Estado  do  Ma- 
ranhão, o  Sr.  Gomes  de  Castro,  a  grande 
gloriado  norte  brazileiro  (apoiados)^  S.  Ex. 
dizia:  «A*  Camará  deixou-se  largo  tempo 
para  discutir ;  ao  Senado  se  manda  que  o 
faça  em  24  horas  !» 

Senhores,  era  o  eminente  Senador  polo 
liStado  do  Maranhão  quem  dizia  que  o  So- 
nado estava  recebendo  ordens  de  discutir, 
de  votar  em  24  horas. 

Haverá  acaso  conceito  mais  deprimente 
para  uma  corporação  pjlitica  que  este,  que 
é  lavrado  por  um  membro  dessa  mesma 
corporação  politica  e  por  um  homem  da 
culminância  do  Sr.  Senador  Qomes  de 
Castro  ? 

Cj^io  se  passar  a  discutir  no  seio  daquella 
Cat>a  do  Parlamento,  como  a  inércia  aill  se 


vao  inveterando,  como  a  delicia  de  ócio  a 
que  ha  pouco  me  referi  vae  constituindo  o 
gosar  dos  representantes  da  Nação  naquella 
Casa,  diga-o  o  representante  do  Estado  de 
Sergipe,  o  Sr.  Coelho  e  Campos. 

Senhores,  a  reforma  judiciaria  foi  man- 
dada desta  Casa  para  o  Senado,  no  mez  de 
junho.  PoiS  bem;  a  reforma  judiciaria  ó 
apresentada  ã  ultima  hora  e  a  respeito  do 
que  delia  se  disse  e  so  passou  basta  ler  este 
aparte  desse  honrado  representante  de  Ser- 
gipe: «A  refornia  judiciaria  não  foi  discutida; 
foi  votada  atabalhoadamente». 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Ainda  peior, 
V.  Ex.  leia  a  publicação  da  acta  de  hontem, 
para  ver  que,  a  propósito  de  redacção,  se 
admittiu  emenda  substancial. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Senhores, 
poderia  eu  ousar  a  aífirmativt  de  que,  no 
Senado  se  discutem  com  seriedade  assumptos 
deste  quilate,  quando,  sem  protesto  de  ne- 
nhum dos  Senadores,  se  levanta  um  delles 
para  dizer  que  a  reforma  judiciaria  ó  feita 
sem  ser  discutida  e  votada  atabalhoada- 
mente t 

O  eminente  Senador  pelo  Maranhão,  o  Sr. 
Gomes  de  Castro,  disse  mais  ainda:  c  E'  um 
escarneo  Y.  Ex.  chamar  discussão  a  uma 
lei  que  vao  sor  votada  antes  do  ser  dis- 
cutida». 

Mas,  Sr.  Presidente,  isto  6  o  testemunho 
de  eminente  representante  daquella  Casa 
do  Congresso  a  respeito  de  factos  de  occasião, 
a  respeito  da  lei  de  hygiene,  votada  sob  a 
pressão  denunciada  pelo  eminente  Senador, 
a  respeito  da  reforma  judiciaria  votada  sob  a 
pressão  não  sol  de  quem. 

Eu  precis  j  invoi3ar  testemunhos  em  apoio 
do  que  eu  disse,  o  testemunho  de  alguns  re- 
presentantes da  Nação  naquella  Casa  do  Con- 
gresso, sobre  o  passado  do  Senado,  no  correr 
do  anno  legislaiivo. 

Sr.  Presidente,  poderia  eu  invocar  teste- 
munho mais  valioso  de  que  o  do  eminente 
Senador  por  S,  Paulo  o  Sr.  Francisco  Gly- 
cerio  ?  Que  o. responda  a  bancada  paulista. 

Sabe  V.  Ez.  o  que  disse  esse  Senador  a 
propósito  do  Senado  brazileiro,  a  propósito 
dos  trabalhos  legislativos  no  corrente  anno  ? 

«  Passamos  quatro  a  cinco  mezes  sem  dis* 
cutir  cousa  alguma,  ao  passo  que  a  Gamara 
dos  Deputados  se  occupou  de  questões  do 
maior  relevância  e  oom  grande  brilho.» 

Uma  voz—  Isto  consta  dos  Annaes. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas—  Em  que  dif- 
fere  quanto  eu  disse  do  testemunho  deste 
Senador  a  respeito  da  ociosidade  em  que 
vive  o  Senado. 

O  nobre  Senador  por  Pernambuco,  que  não 
veiu  responder  a  mim  daquella  tribuna  por 
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offeosas  que  fossem  dirigidas  a  S.  Ex.  pes- 
soalmente, que  foi  natoralmento  destacado 
por  aqueila  alta  corporação  para  dar-me 
resposta,  S.  Ex.quo  vá  liquidar  primeira- 
mente este  assumpto  com  seus  pares.  Liquide 
com  o  general  Qiycerio,  a  propósito  do  tra- 
balho do  Senado  no  correr  deste  anno ;  li- 
quide com  o  eminente  Senador  Gomes  de 
Castro»  com  o  eminente  Senador  Lauro 
Sodré,  a  propósito  da  liberdade  com  que  pro- 
cede o  Senado  nas  votações  mais  impoKantes 
da  i*eforma  e  da  pressão  que  sobro  ellas  se 
exerce.  Procuro  S.  Ex.  descobrir  de  onde 
vem  essa  pressão  o  ató  onde  íicou  d^^primida 
esta  alta  corporação  politica.  Não  6  commigo 
quo  tem  de  liquidar  as  contas. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Lá  eUes 
layam  a  roupa  em  família. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Não  sei  si 
lavam  roupa  em  família ;  o  que  sei  6  que 
nos  Annaes  vac  figurar  o  testemunho  que 
deixou  o  Sr.  Glycerio,  e  ahi  esta  a  nossa 
historia  politica. 

O  illustre  Senador  por  Pornambuco,  Sr. 
Presidente,  buscou  justificar  aqiiella  Casa 
do  Congresso  a  propósito  da  demora  de 
algumas  reformas  e  disse-nos  S.  Ex.  :  só  um 
polichinoUo,  só  um  petulante,  ou  cousa  que 
'  o  valha,  quererá  um  código  civil  ou  poaal 
em  alguns  mezes. 

Bem  ísei,  Sr.  Presidonto,  que  só  maámo 
um  petulante  ! 

Mas  ca  tenho  o  direito  de  estranhar  e 
solicitar  a  intervenção  da  aUa^  cirurgia  do 
mundo  para  esse  caso  dr^  gestação  tão  demo- 
rada do  código  penal  ha  quatro  annos  o 
meio  no  seio  de  uma  Com  missão. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  S6  a 
fú)'ceps. 

O  Sr.    Augusto  de  Freitas  —  Eífectiva- 
raonte  está  demorada  do  raiis  a  gestação,  e 
*  quor  me  parecer  (juo  o  código  so  enkystou 
no  útero  da  Commissao  (Riso). 

O  Sr.  Alves  Barbosa—  Dá  licença  para 
,  um  aparte.  A  propósito,  cabe«me  fazer  no- 
tar a  V.  Ex.  que  o  projecto  de  inscripçao 
o  sorteio  navaes  quo.  dosdo  o  começo  da 
legislatura  passada  está  no  selo  da  Com- 
missão  do  Senado,  está  mostrando  a  falta 
de  solu(^  sobre  um  tal  assumpto.  Justa- 
mente por  não  termos  uma  lei  ordinária  a 
respeito  6  que  estamos  atravessando  a  crise 
actual  no  seio  da  marinha,  (Apoiados,) 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas—  Agradeço 
a  V.  Ex.  o  tributo  quo  presta  á  verdade 
neste  momento  e  o  valioso  auxilio  que  pres- 
tou a  mim   pessoalmente. 

Sr.  Presidente,  V.  Ex.  vao  vendo,  pouco 
a  pouco,  aquelles  quo  ainda  teom  o  senti- 


mento de  amor  á  siia  pátria   vão  gw&t.  \ 
sãmente   trazendo  o  seu  depoimento  ner^  ' 
instante,  em  resposta   ao  honrado   Senai^. 
Ainda  mais  :  S.  Ex.,  buscando  uma  npy. 
salta    para  me  atirar,  foi  de  uoia  infcLí!.' 
dade  lamentável. 

Senhores,  eu  não  posso  dirigir-me  ^.^ 
illustrado  Senador  nest3   tom. 

Ha  entre  a  pessoa  da  S.  Ex.    o  a    raiabi    | 
um  obstáculo  intransponível,  qo0  ó  o  laço  .? 
parentesco  estreito  quo  tem  S.    £z.   cois  :• 
honrado  representante  dosta   Casa,   a  q&er    I 
eu  presto    a   mais  elevada  considcraçãi},  c 
Sr.  Malaquias  Gonçalves. 

Comedisse,  S.  Ex.  foi, em  sua  repre^n. 
do  uma  infelicidade  lamentável. 

Quando,  senhores,  na  impo^ibilidaie  ò 
justificar  as  Commissões  da  Inércia  em  q  r 
viveram,  S.  Ex.  buscou  alguma  coosi  nfeti 
Cisaoom  que  me  pjdesse  ferir  pessoalmeat , 
perguntou  :  quo  é  feito  do  código  de  eii- 
sino  ? 

Senhores,  a  Camar.\  me  fi&nl,  com  cortes, 
a  Justiça  de  acreditar  que  entrá  aqnelies  qu^ 
neste  paiz  zelam  pela  instraeção  publica,  eu 
poderei  me  alistar  no  ultimo  dos  logare^ 
mas  não  muito  distante  dos  que  trabalha  u 
pehks  reformas  necessárias. 

A  Camará  6  testemunha  do  quanto  ^-i 
lutei  o  anno  passado  pai*<i  fazer  ecrtrar  «^^ 
reforma  na  ordem  do  dia  dos  nossos  trabaliM.s: 
a  Camará  é  testemunha  de  que  solieittl 
no  principio  desta  sessão  a  discussão  de>^c 
código,  que  estava  em  ordem  áo  dia. 
delia  retirado  pela  Mesa  por]  motivos  <ii.e 
ella  dava  á  Casa;  si  o  illustre  repre- 
sentant»  do  Pernaiubuco  alguiiirv  censura 
terá  que  fazer  á  Camará,  com  certeza  ell; 
não  é  ao  humilde  relator  da  Commi^ão.  qac 
se  desempenhou  da  sua  tarefa,  ontre^ua;" 
em  tempo  seu  trabilho ;  é  á  Mesa  da  <-i- 
mara,  a  quem  S.  Ex.  deve  perguntar  porqu* 
retirou  da  ordem  do  dia  o  projecto  do  coiu' 
de  Ensino,  para  ser  adiado. 

Senhores,  preciso  pasiar  adeante.  Voli 
porém,  ao  p^n to  de  partida.  S.  Ex.  a&5i^ni 
lou  uma  única  verdade,  eu   o  dis^e  :  f<n  v 
minha  ignorância.  Isto  eu  reconheço  :  $oa. 
Sr.  Presidente,  deveras,  um  Ignorao^. 

O  Sr.  Barbosa  LimA— Não  apoiado. 

O  Sr.  EnuARDo  Ramos— Não  apoiado.  >» 
nobre  Sen:idor  não. podia  ter  eása  iotenvi'. 
dirigindo  so  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Jamés  d  ARO  y -«Não  ha  quain  o  pcõ^« 
julgar  dessa  maneirar '(^áP^^^^'^*) 

O  Sr.  Augusto  na  Freitas— A  ultra,  i 
âníssima  ironia  envolta  nas  eloquentissijni* 
palavras  do  notabillssimo  Senador  par  Pí»r- 
nambuco,  quando  tornava  conhecida  ^o  n^* 
nado  a  minha gonialidado,  quando proeur«L^.k 
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com  seu  brado  chamar  a  attençao  do  Senado 
para  aa  passagens  altíssimas  onde  eu  pai- 
rava, sem  ver  as  cousas  terrenas,  deixa  ver 
o  juízo  com  que  S.  Ex.  mo  honra. 

íSou,  Sr.  Presidente,  tudo  isso,  mas  nEo 
sou  um  traga-subsidios. 

Nâo  sou  um  parvo,  um  imbecil  guindado 
ás  altas  posiçoas,  amparado  mus  muletas 
do  nome  do  família,  não  sou  um  traidor 
dos  Governos  que  apoio. 

O  Sr.  Presidente  ^  Peço  a  attençao  do 
nobre  Deputado.  V.  Ex.  não  podo  estar  se 
referindo... 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— A  ninguém. 
Depois  que  disso  o  quo  sou,  estou   dizendo 
oquenãosop. 

Não  sou  um  dilletanti  veraneando  nas 
opposições  e  nos  governos. 

Franco  adversário  dos  governos,  a  que  fiz 
opposição  politica,  lil-o  desassombradamente, 
sem  medir  consequências,  e  quando  o  risco 
da  minha  vida  era  imminente,  não  transigi, 
Sr.  Presidente,  com  os  próprios  compa- 
nheiros de  opposição  quando  quizeram  an- 
niquilar  a  dignidade  do^nosso  voto,  quando 
quizeram  macular  o  respeito  do  nosso  pen- 
samento, votando  esta  Casa  uma  mo^ão  em 
que  se  pedia  ao  Presidente  da  Republica  que 
se  reintegrassem  lentes  demittidos  e  offlciaes 
reformados. 

Então,  Sr.  Presidente,  foi  a  minha  pobre 
voz  que  abriu  scisão  no  seio  da  opposição 
para  dizer  aos  meus  companheiros  do  então 
—si  ha  um  crime,  responsabilizemos 
aquelle  que  commetteu  o  a  (.tentado;  mas 
uma  opposição  dignai  não  pôde  pedir  favo- 
res ap  Qoverno  contra  um  attentado;  ahi 
está  o  ^oder  Judiciário,  busquemos  nelle 
a  reivindicação . 

Eu,  Sr.  Presi-^ente,  asssím  o  fiz  e  era  tal- 
vez fácil  ã  opposição  adquirir  alguns  votos 
da  maioria  para  essa  moção,  com  o  nosso 
anniqullamento. 

Eu  também,  Sr.  Presidente,  quando  apoio 
os  governos  não  abro  mão  da  minha  coa- 
sciencia,  quanto  mais  decidido  o  meu  apoio, 
mais  exigente  sou  eu  no  respeito  á  Consti- 
tuição e  ás  leis. 

O  que  vale,  Sr.  Preoidente,  o  apoio  ser- 
vil dos  inconscientes?  E'  a  escravatura 
branca  no  Brazíl,  depois  da  iliminação  dos 
escravos  negros. 

Que  honra  poderá  ter  um  governo  que 
tem  uma  Camará  e  um  Senado  que  ao  pri« 
melro  aceno  de  sua  vontade  se  curva  em  um 
sentido  ou  em  eutro  ? 

Si  o  Governo  se  honrasse  com  e^^se  apoio, 
desapparecia  para  sempre. 

Kq  dia  em  que  a  ^ação  já  não  puder  res- 
pii*ar   com  aUivio  .no  seio  do  Congresso;  no 


dado  dos  nossos  actos,  pela  sinceridade  do 
nosso  procedimento,  pela  seriedade  com  que 
fazemos  politica  ao  lado  do  Governo,  creai*- 
Ihe  03  embaraços  que  a  lei  determina ;  no 
dia  em  que  não  pudermos  lavar  a  nossa 
macula  de  origem,  a  macula  eleitoral,  resga- 
tando nossas  culpas  pela  sei^odade  do  nosso 
procedimento,  não  sei  si  mais  valerá  o  Go- 
verno que  nós,  não  sei  que  dirá  o  povo  ao^ 
seus  representantes  que  assim  procedem  ! 

Aqui  está  porque  digo  que  não  sou  um 
servil. 

Ao  Sr.  Presidente  da  Republica  —  já  o 
disse  deste  mesmo  logar  —  i>resto  o  meu 
mais  decidido  apoio,  mas  o  apoio  dentro  da 
Constituição  e  das  leis,  amparado  sempre 
pela  decência  legislativa. 

S.  fiK.  não  tomo  direito  de  esperar  mais 
de  quem,  graças  a  Deus,  da  politica  não  faz 
sua  profissão. 

Passo  a  outro,  deixando,  quanto  possível 
me  foi,  liquidado  esse  incidente  eom  o  hon- 
rado representante  de  Pernambuco,  na  outra 
Casa  do  Congresso. 

Eu  disse  que  mal  poderia  pensar  ter  hoje 
de  me  occupar  do  Orçamento  da  Receita. 

Um  facto,  porém,  que  trago  ao  conheci- 
mento da  Camará  e  me  ô  todo  pessoal,  obri- 
ga-me  a  solicitar  dos  meus  honrados  colle* 
gas  mais  que  sua  attençao,  o  seu  juízo 
severo. 

Não  sou  daquelles  que  acreditam  queé 
nobre  e  conveniente  ao  homem  publico  rol* 
tar  as  costas  ácalumnia. 

ConheçQ-lhe  o  rastilho,  sei  quanto  pro* 
lifera,  quanto  mancha,  quando  não  se  o  in- 
lercepta. 

E*  o  que  venho  fazer. 

Quando  ha  dias  a  imprensa  annunciava  que 
a  illustre  Commissão  de  Orçamento  da  outra 
Casa  do  Congresso  iria  votar  uma  emenda 
additiva  ao  Orçamento  da  Receita,  com  a 
qual  approvava  o  regulamento  das  compa- 
nhias de  seguros,  promulgado  havia  dous  ou 
três  dias  apenas,  da  tribuna  desta  Casa  eu 
disse  á  Commissão  que  se  prevenisse  contra 
uma  emenda  que  ahi  vinha,  votada  á  ultima 
hora,  sem  maior  exame,  sem  mais  detido 
estudo. 

Nas  narrações  que  vou  fazer  sô  declinarei 
nomes,  si  a  tanto  for  obrigado. 

Um  illustre  representante  desta  Casa, 
vendo  a  attitude  que  assumi,  as  declarações 
que  possível  seria  tivesse  eu  de  fazer,  por 
occasião  da  discussão  do  Orçamento  da  Re- 
ceita, entendeu  levar  ao  conhecimento  da 
illustre  Commissão  de  Finanças  daquella 
Casa  quão  inconveniente  era  votar  uma  i 
medida  destas  com  tal  precipitação,  sem  o 
menor  estudo,  e  que  poderia  provocar  de- 
bate nesta  Casa*  Entendeu  S.  Bx.  declinar 
Q  nome  do  Deputado  qve  havia  annnnciado 
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á  Gamara  quo  ahi  vinha  a  modida  votada 
por  tal  forma. 

O  honrado  prcsidentD  da  Commissão  do 
Finanças daquoiia  Casa,  o  ominentji  S3nador 

Polo  Editado  de  Minas  Geraes,  o  Sr.  Foliciano 
enna  (foi-me  o  facto  roferido  pjr  pessoa 
que  o  assistiu  e  só  o  trago  para  esta  Casa, 
porque  o  debato  no  seio  das  Commissões,  po 
rante  pessoas  estranlias  6  cjmmum),  o  hon- 
rado Senador,  o  Sr.  Feliciano  Penna,  houve 
por  bem  responder  a  esta  advertência  do 
amigo  com  a  seguinte  phraso:  <0  Deputalo 

?|ue  accusou  a  Commissão  ou  denunciou  este 
jicto  ó  advogado  interessado,  ou  cousa  que 
o  v.iLha,  de  uma  companhia  de  aeguros». 

A  affronta  nlio  podia  S3r  mais  grave.  A 
injuria  ahi  fioou.  Como  era  natural,  como 
sentem  quantos  conhecem  a  natureza  hu- 
mana, a  oifensa  echoou  no  Senado,  passando 
de  bocca  cm  bicea,  fazcndj  naturalmente 
pousada  mais  demorada  nos  cérebros  mais 
vazios  o  nos  corações  que  nâo  cultivam  o 
sentimento  do  bem. 

A  agg.-oisâo  chegava  aos  meus  ouvidos,  e 
a  consciência  me  impunha  o  dovor  do  uma 
retaliação  tão  digna  quanto  pa^^sivel  e  do 
trazer  á  Camará  revelações  do  C3rta  ordem, 
para  que  cila  julgue  d:u)uolle  que  durante 
12  annos  de  vida  logisl:itiva.  senhores,  neta 
Camará,  duas  vezes  só,  só  duas,  pleiteou  in- 
teresses particulares  si  assim  se  lhes  póie 
chamar:  a  primeira,  quando,  logo  após  a 
sessão  da  Constituinte,  unida  como  um  só 
homem,  a  bancada  bahiana  pedia  uma  pensão 
para  a  familia  do  saudoso  António  Kuzebio ; 
o  a  segunda,  quando  poii  para  o  procurador 
seccional  da  Bihía  uma  licença  com  todos  os 
vencimentos. 

E  nenhuma  outra  vez. 

Desafio  a  quem  quer  que  soja  que  trajga  a 
minha  assignatura  em  um  projecto  de  inte* 
resse  particular. 

Era  este  homem,  que  faz  disto  um  padrão 
de  honra  da  sua  vida,  quo  recebia  a  aífronr.a 
de  advogado  de  interesses  particulares, 
cegos,  prevaricando  com  a  posição  do  repre- 
sentante da  Xação ! 

Senhores,  poderia  llmitar-me  a  uma  res- 
posta, perdôe-me  a  iliustrada  bancada  mi- 
neira, poioria  limitar-me  a  dizer:  haverá 
3uem  tenha  conhecido  o  digno  roproseatant  3 
o  Estado  de  Minjis,  presidente  da  Commis- 
são do  Finanças  do  Senado,  que  não  conheça 
a  maledicência  natural  do  seus  hábitos. . . 
{Soam  os  lympanos.) 

O  Sa.  Presidentb  —  Peço  licença  para 
observar  ao  nobre  Daputado  que  não  deve 
entrar  e.n  apreciações  sobre  a  pessoa  de  um 
Senador. 


O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Perdir-iu 
V.  £x.,  não  estou  atacando  uma  pessi. 
estou  referindo  um  fxcto. 

O  Sr.  Wencesláo  Braz  —  Esti  fazer. .. 
uma  grave  injustiça  a  um  Senador. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Como  qi-aJ. 
fica  V.  Ex.  o  acto... 

O  Sr.  Wencesláo  Br.vz  —  Não  cjofr^  -^ 
tal  acto.  Bile  responderá  a  V.  Ex.  Mas  j-.. 
fazendo  uma  grave  injustiça. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas — Perdòe-me;ei 
asseverei  um  facto  contra  mim  &rtículadi. 
e  dís;e  o  quo  se  passou  no  seio  d  ^  Commi^k 
e  que  chegou  aos  meus  ouvida. 

O  Sr.  Wencesláo  Braz  — Mas  V.  Ex.  tea 
plena  ceru)za  disso? 

O  Sr.  Augusto  ds  Freit.vs  —  A^^olnu, 
tanta  quanta  teria  si  eu  próprio  a   ou  risse. 

V.  Ex.  não  mo  obriguo  a  invocar  lesie- 
munhas  que  não  quero;  acceito  V.  Ex.  a 
minha  aíflr mação  como  a  verdade  punro 
illustre  Senador  pelo  Estado  do  Minas  Geraes. 
o  honrado  pr^esirlenta  da  Ck)mmi3são  de  P>- 
nanças.  sem  inqurir  do  motivo  pelo  qoJ 
esse  mediador  falia va  a  S.  Ex^,  proferiu  c>i« 
expressão  no  seio  da  Comniis.-ao  de  Flnar.çis 
em  presença  de  pessoas  estranhas,  que  aá>ií- 
tiam  aos  trabalhos  da  mesma  CommL<S30. 

Ma^  não  tenlia  o  honrado  Daputado  pi?  Mi- 
nasOeraes,  Sr.Wenceslãu  Braz,  receio  de  que 
euprosiga  n:ste  caminho;  S.  Ex.,  di^^no  w- 
presentaute  de  Minas,  é  talvez,  é  cosi 
certeza,  mais  generoso,  mais  leal,  mais  sio- 
coro,  dJ  que  o  foram  commigo  os  membros 
da  Commissão  de  Finanças  do  Sena^lo,  qne 
receberam  em  silancio  essa  injuria  e  a  guar- 
daram, collocando-me  na  cunTiogencia  da 
uma  resposta. 

Só  tenho  motivos  para  applaudlr  ao  jy^ 
bre  Deputado. 

Senhores,  quem,  como  único  patrimoDijJ-i 
sua  vida  tem  somente  o  apreço  dos  seus  pa- 
res, o  respeitj  dos  sqvls  concidadãos  e  i 
honra  com  quo  nobilita  o  cir^o  gcneroj»* 
mente  o  confiado,  precisa  reivindicar  as  mi- 
galhas,  os  osulhacos  a  que  a  dTnamise 
da  Ciilumnia  o  quiz  reluzir ;  precisa  i^ 
Lir  CSS3  património  como  um  Harpa?oa. 
mais,  como  aquelle  que  vé  o  ulttiu' 
alento  da    sua  vida  quasi   a  desappureoer 

Sou,  Sr.  Presidente,  advogado  de  uma  dai 
companhias  do  seguros  com  gédo  nesii  Ca- 
pitai,  mas  a  minha  defesa  vao  sor  campleu; 
vao  ser  completa,  pondj  em  relevo  a  igD> 
rancia  abioluta,  lastimável  do  quem  ne 
aggrediu. 

Sou,  Sr.  Prosidenti,  advogado  do  nmi 
companhia  de  seguros,  como  soa  de  muitv 
outras,  como  sou  director  de  moitas  ouirts 
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companhias  do  natureza  diversa,  como  soa 
advogado  e  directjr,  cumula  ti  vamento,  dessa 
mesma  companhia  do  seguros. 

Vivo,  Sr.  Presidente,  de  um  afanoso  tra- 
balho, já  superior  em  muito  ás  minhas  pró- 
prias forças  ;  não  me  entrego  ás  delicias  da 
rua  do  Ouvidor,  dos  cafés,  dos  theatros  can- 
tantes: para  tanto  não  me  sobra  o  tempo, 
que  maiores  são  os  meus  encargos. 

Diga-o  á  bancada  bahiana  que  me  conhece. 
(  Apoiados  numerosos . ) 

Herdei,  Sr.  Presidente,  dos  meus  maiores 
as  lições  da  severidade  do  caracter  (apoiados), 
o  culto  dos  sentimentos  de  amor  á  Pátria  e 
(Lo  amor  á  honra  ;  herdei  encargos,  quando 
faliecia  o  meu  progenitor,  depois  de  prestar 
á  sua  Pátria  35  annos  de  serviços,  no  magis- 
tério superior,  herdei  a  família  pobre. 

Logo  após,  ao  tiro  do  fuzil  assassino  e 
covarde,  cahia  um  meu  irmão,  legando-me, 
com  a  saudade  immensa,  uma  outra  familia 
sem  o  mais  ligeiro  recurso. . .  (Pausa.) 

Sr.  Presidente,  tenho  buscado  em  toda  a 
sorte  de  actividade  a  que  posso  applicar  a 
minha  inteliigencia. . . 

O  Sa.  Eduardo  Ramos  —  E  sempre  com 
grande  superioridade.  (Muito  bem.) 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas—...  tenho 
buscado  recursos  com  que  minorar  as  dores 
de  outros,  não  com  que  augmentar  o  meu 
goso,  que  não  o  tenho  ! 

O  Sr,  Marcoiino  Moura  —  E  V.  Ex. 
acceitou  o  logar  do  advogado  dessa  compa- 
nhia quando  não  oi*a  Deputado. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos—  E  podia  accei-» 
ial-o  ainda  depois  de  sor  Deputado,  porque 
trata-se  do  exercido  nobre  da  sua  profissão. 
(Muito  bem.)  Nora  nisso  ha  desdouro  para 
pessoa  i-Jguma. 

O  Sr.  Marcolino  Moura— Nem  estou  di- 
zendo que  haja,  mas  o  facto  é  que  acceitou 
quando  u?io  era  Deputado,  ha  muitos  annos. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Confesso, 
Sr.  Presidente,  sou  advogado  dessa  com- 
panhia. Acaso,  porém,  haverá  ahi  alguma  in- 
compatilidad  \  incompatibilidade  que  revele 
interesie  ?    (Pausa.) 

Senhores,  chegarei  a  este  ponto,  com  pozar, 
porque  irei  pôr  em  relevo  a  sabia  igno- 
rância dos  meus  aggressores. 

Preciso,  porém,  Sr.  Presidenta  —  V .  Ex. 
me  pordôe  e  a  Gamara  me  desculpe  —  pre- 
ciso trazer  neáte  momento  revelações  a  esta 
Casa,  em  justificativa  de  mim  próprio. 

Lamento,  Sr.  Presidente,  a  ausência  neste 
momento  do  Deputado  Álvaro  de  Carvalho, 
scionte  de  tudo,  de  tudo  conhecedor. 

Senhores,  attendei  bem:  busícae,  nas  infor- 
maçõ3s  que  vos  deram  esses  a  que  me  vou 


referir,  a  verdade  dos  meus  assertos,  pelo 
contraste  que  com  elles  fizerdes. 

Quando,  nos  primeiros  dias  do  corrente 
mez,  o  diário  Jornal  do  Commercio  publicava 
em  uma  de  suas  Vai^ias  que  o  Governo  havia 
assignado  o  regulamento  das  companhias  de 
seguros  e  dava  os  pontos  capitães  de  tal  regu- 
lamento, ao  chegar  eu  a  esto  recinto,  o  Depu- 
tado Álvaro  de  Carvalho  perguntou-me  si  o 
havia  lido,  ao  que  respondi :  «  Com  desgosto 
li,  porque  vejo  que  o  eminente  Presidente 
da  Republica,  naturalmente  sem  conhecer 
do  assumpto,  commetteu  as  mais  graves  in- 
fracções da  legislação  em  vigor.» 

Vede  bem  o  valor  das  minhas  expressões  ! 

O  Sr.  Álvaro  de  Carvalho  Immediata- 
mente  se  promptiftcou,  espontaneamente,  a 
ir  levar  ao  Pi^esidente  da  Republica,  sea  di- 
lecto amigo,  essas  informações,  colhidas  de 
um  Deputado,  também  amigo  de  S.  Ex. 
muito  antes  de  estar  S.  Ex.  na  posição  de 
ofaefede  Estado. 

Nessa  mesma  noite,  o  Sr.  Deputado  Álvaro 
de  Carvalho  me  disso  em  nossa  casa: «  O  chefe 
da  Nação,  com  quem  estive,  surprehendeu-se 
com  as  declarações  que  lhe  fiz,  e  autorizou- 
me,  pelo  telephone.  a  dizer  ao  Ministro  da 
Fazenda  que  suspendesse  a  publicação  do  re- 
gulamento, ordenando-o  immediatamente  ao 
Diário  Official.  » 

A  gontileza  com  que  o  chefe  da  Nação  re- 
cebia ligeiras  observações  que  sem  outro 
propósito  eu  fizera  a  um  collega  da  Camará, 
meu  amigo  particular,  coUocou-me  na  obri- 
gação de  ir  immediatamente  a  palácio  dizer 
a  S.  Ex.  que  só  podia  applaudir  esse  acto  de 
respeito  á  lei. 

Então,  disse  ou  ao  chefe  do  Estado:€  V.Ex. 
não  pôde  ver  a  gravidade  dos  actos,  das  me- 
didas que  estavam  neste  regulamento—gra- 
vidade decorrente  da  violação  da  lei  refe- 
rendada em  1895  pelo  próprio  chefe  da 
Nação,  quando  Ministro  aa  Fazenda,  tendo 
sido  o  regulamento  também  por  S.  Ex.  ex- 
pedido. » 

O  chefe  do  Esladd  me  disse  que  já  havia 
tido  na  véspera  essa  communicação,  e  que 
immediatamente  providenciara  para  que  o 
Sr.  Ministro  da  Fazenda  se  entendesse  com 
S.  Ex.  a  propósito  do  caso. 

O  Sr.  Dep  itado  Álvaro  de  Carvalho,  no 
dia  seguinte,  procurou  o  Sr.  Ministro  da  Fai 
zenda,  no  Thesouro,  o  disse  o  que  lhe  havia 
communioado  o  Presidente  da  Republica  o 
as  ordens  que  deste  recebera. 

A  Camará  preste  ao  c:iso  a  maior  das  at- 
tençõos. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  dissera  ao 
Sr.  Álvaro  do  Carvalho  que  desejava  oom- 
migo  conversar  sobre  o  assumpto. 

O  Sr.  Deputado  Álvaro  de  Carvalho  me 
communicou  esse  desejo  e  eu  logo  respondi  a 
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S.  Ex.:  cAbsolutamente  não  vou  conversar 
eom  um  Ministro  de  Estado  sobre  um  regula- 
mento de  seguros  de  companhias,  (guando  sou 
advogado  de  uma  delias.» 

Ve^  a  Camará  até  onde  estendi  o  meu  es- 
crúpulo l 

O  Sr.  Deputado  Álvaro  de  Carvalho,  po- 
isem, exigiu-o  do  mim,  dizendo :  «Não  tem  o 
direito  de  corresponder  a  uma  prova  de  con- 
fiança e  apreço  com  esse  acto  do  descortezia. 
O  sou  dever  é  ir  dizer  ao  Ministro  da  Fa- 
zenda aquillo  que  sabe  do  assumpto,  prestan- 
do-lhc  o  mesmo  favor  que,  por  meu  inter- 
médio, prestou  ao  chefe  do  Estado,  denun- 
ciando-ihe  as  violações  da  lei.» 

Nio  hesitei  mais  e  Aii  ao  Ministro  da  Fa- 
zenda. 

Ao  primeiro  contacto  das  minhas  palavras 
com  as  de  S.  Ex.,  ás  primeiras  perguntas 
que  S.  Ex.  me  í^zia,  ás  primeiras  observa- 
ções que  eu  deixava  cahir,  sem  pretenção  dn 
ordem  alguma,-~que  elementares  eram  i^as 
em  assumpto  de  direito  na  parte  referente 
aos  contractos  de  snguros,— percebi  na  phy- 
sionomia  do  honrado  Ministro  o  mesmo  es- 
panto, a  mesma  admirado,  deante  de  cousas 
tão  elevadas,  que  produziria  no  espirito  de 
uma  criança  do  5  annos. .  • 

O  Sa.  Eduardo  Ramos— O  apparecimento 
de  uma  alma  do  outro  mundo.  (Riso.) 

O  Sr.  Auousto  db  Freitas— .•. a  palavra 
de  um  sábio  que  lhe  pretendesse  demons- 
trar o  problema  do  ether,  as  correntes  sub- 
marinas, o  telegrapho  sem  fio,  a  theoria  das 
reacções  orgânicas,  o  problema  da  vida,  o  fo- 
cto  da  morte  1 

Vi  que  o  Ministro  era  um  consummado  e 
Jubilado  ignorante. 

O  Sb.  Anizio  dk  Abreu— V.  Ex.  não 
poderá  convencer  disto  a  ninguém  que  leia  a 
nossa  historia  parlamentar,  que  tenha  acom- 
panhado a  vida  do  honrado  Sr.  Ministro  da 
Fazenda. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  A*  vista  da 
impossibilidade  de  continuarmos,  nesse  dia, 
a  nossa  palestra,  porque  faltava  a  S.  Ex. 
alguma  cousa  que  me  queria  mostrar,  o 
nobre  Ministro  me  pediu  a  fineza  de  voltar 
novamente  ao  Thesouro,  no  dia  seguinte^ 

Retirei-me  daquella  repartição  publica, 
nesse  dia,  entre  triste  e  penalizado. 

Que  a  Camará  busque  no  silencio  da  mi- 
nha palavra  o  motivo  da  minha  pena  e  de 
minha  tristeza... 

Voltei  no  dia  immediato. 

Por  íblicidadot  estava  presente  o  meu  hon- 
rado collega  de  representação  q  digno  amigo, 
o  Sp.  Félix  Gaspar. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— E'  verdade.  I 


O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  S.  Ex.  c. 
testará  si  o  que  vou  referir  não  for  a  y^- 
dade  absoluta. 

Ao  entrar  eu  no  gabmete*  onde  estau 
Sr.  Ministro,  e  S.  Ex.   Já  havia  estada, 
digno  Secretario  de  Estado,  com  a  maior  •:. 
attençoes,  buscava  uma  cadeira  e  collocir, 
Junto  a  uma  janella,  para   me   afastar  ^ 
torvelinho  da  conversa,  como  que  querer 
ouvir  a  minha  opinião  sobre  o  trabalho  7 
me  confiava.  Entregou-meS.Ex.  nmgnoi. 
papel,  Que  o  honrado  representante  da  BaM; 
não  sabia  o  que  era,  porque  a  minha  deLr: 
deza  com  S.  Ex.  levava-me  ao  ponto  de  cL 
deixar  que  o  meu  honrado  companheiív}  d; 
representação  soubesse  que  ea  estava  dac^j 
ao  Ministro  de  Estado  uma   opinQo  sob 
trabalho  seu. 

O  Sr.  Fblix  Gaspar— Aliás  não  me  ap^ 
ximei  da  cadeira  em  que  V.  Ex.  estarj. 
Continuei  a  conversar  com  o  Dr.  Domiciodi 
Gama. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas — Pcrfeij. 
mente.  S.  Ex.  não  soube  o  que  eu  esiara  U 
fazendo  sinfto  quando  hontem  per^goote:  a: 
nobre  Deputado  se  disso  se  lembraTa. 

Nesse  dia,  Sr.  Presidente,  apóe  a  leihin 
que  fiz  do  trabalho  do  honrado  Mioistro.  l^ 
dizer  a  S.  Ex.  a  minha  impresâo.  E^  e: 
lh*a  dei  desassombradamente,  com  a  nuior 
delicadeza  de  expressão  que  me  era  dâjo 
flBizer. 

Tão  correcto  busquei  ser  com  o  nobre  Mi- 
nistro da  Fazenda,  que,  quando  encontrei  ou 
artigo  no  re^lamento  que  faria  jboora  á* 
producçôes  scientificas  de  Calino,  eu  dissa  a« 
nobre  Ministro  :  <Ha  aqui  uma  cousa  qce 
com  certeza  S.  Ex.  ainda  não  lea.»  M' 
disse  que  era  producção  da  j^nna  do  n^br^ 
Ministra.  A  Camará  vae  ver  o  que  é. 

Com  a  lealdade  que  me  imponha  a  òh:- 
fiança  com  que  era  honrado  peio  Ministi\>df 
Estado,  eu  disse  a  S.  Ex.:  <A  minha  vr- 
pressão  ó  boa  em  parte,  ô  péssima  em  parve. 
Veja  bem  o  que  vae  fazer.  ViolanK>ei< 
leis  do  Estado,  leis  do  Congresso,  sem  outr: 
resultado  que  não  sacrificar  o  erário  p  i- 
blico.» 

Yêde,  senhores,  que  eu  não  disse  a  S .  Ex.. 
porque  este  não  ó  o  caso—  e  já  vou  dan>u 
resposta  aos  meus  aggressores,  aos  que  mi' 
injuriaram  e  calumniaram— não  é  o  caso  «l* 
confiicto  de  interosses  de  companhias  nacit- 
naes  ou  companhias  estrangeiras  ;  é  o  cis;) 
de  conflicto  de  interesses  de  comiMinhias  i.^- 
trangeiras  com  o  erário  publico,  com  o  Tb  *• 
souro  Nacional. 

S.  Ex.  pediu-me  que  lhe  desse  a  di^ 
menstração. .  • 

E  quando  eu  procurava  o  primeiro  artigj 
por  mim  notado  na  oocasião.  aqueile  qae  »; 
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eferia  ás  reserras  teohnicas  dos  seguros,  o 
obre  Miaistro  de  Estado  perguntou*me 
om  uma  .«implicidade  que  me  surprehendeu: 
Quo  ó  reserva  technica  do  serviço  de  se- 
uros  ?» 

Estou  referindo-me  aos  factos  em  todos  os 
ncidentes,  pois  a  tanto  me  obriga  a  mioba 
caldade. 

Deveras,  Sr.  Presidente,  flquoi  penalizado 
yoT  ver  que  um  homem  que  estava  fazendo 
im  regulamento  para  companbiasde  seguro, 
perguntava  á  ultima  hora  o  que  era  reserva 
;ochnica  de  seguros! 

Y.  Ex.  comprehende  quão  difficil  era  ex- 
plicar um  ponto  desse6,que  já.  ó  uma  ospecie 
le  conclusão  do  assumpto  de  tal  natureza,a 
^uem  do  assumpto  não  tinha  nenhum  conhe- 
rumento. 

Busquei  com  toda  a  piedade  christã,  usan- 
do das  mais  singelas  palavras,  demonstrar  a 
S.  Ex.,  provar  por  A+B,  o  que  era  reserva 
technica  de  seguros. . . 

O  nobre  Ministro  da  Fazenda  creio  que 
chegou  a  comprehender,  mas  não  tanto 
quanto  era  necessário  para  que  pudesse  re- 
digir a  emenda  ao  seu  próprio  regulamento, 
X)orque  pegou  do  lápis  e  me  pediu :  «dicte  a 
emenda». 

Só  faz  isto  quem  não  está  sonhor  do  caso  e 
receia  que  uma  palavra  de  mais  ou  de  me- 
nos deturpe  o  pensamento  ou  a  verdade. 

O  Sr.  Joaquim  Teixeira  Brandão  —  Fez 
isto  porque  tinha  confiança  em  V.  Ex. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Ck)n fiança  ab- 
soluta com  que  elle  me  honrou  até  aquelle 
momento. 

Imagine  V.  Ex.  que  percorremos  vários 
artigos  do  regulamento. 

Todos  elles,  senhores,  convém  assignalar, 
perdoae  que  o  i*epita  sempre,  todos  elles  de 
interesse  publico,  nenhum  absolutamente  de 
interesse  de  companhias  naoionaes. 

Percorremos  todos  elles  e  o  nobre  Ministro 
da  Fazenda  ia  me  pedindo  emendas  aos  ar- 
tigos. Calcule  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  qual 
a  minha  decepção,  quando  dous  dias  depois 
vi  publicado  no  Diário  Offlcial  aquelle  regula- 
monto,o  mesmo  primitivamente  condemnado 
pelo  próprio  Ministro  da  Fazenda,  sem  que 
S.  Ex.  o  expurgasse,  jã  não  dos  erros,  já  não 
do  sacrificio  do  interesse  publico  pela  legis 
lação  vigente,  mas  de  calinadas,  como  esta 
cm  que  está  dito  que  as  companhias  são 
obrigadas  a  sujeitar  á  approvação  do  Mi- 
nistro da  Fazenda  os  quadros  de  mortali- 
dade ! 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  tem  do  deter- 
minar quo  morra  mais  ou  morra  menos 
(rtío),  porque,  quem  diz  approvar,  diz  mo- 
dificar ou  rejeitar. 


Quadro  de  mortalidade  !  Isto  é  um  tra- 
balho estatístico  sujeito  á  approva^^o  do 
um  Ministro  de  Estado  ! 

Diga  a  Gamara  si  não  tinha  razão  para 
sahir  penalizado  da  principal  das  repar- 
tições, com  esse  quadro  de  mortalidade,  qué 
o  Ministro  determina  que  seja  sujeito  á  sua 
approvação,  também  como  a  tabeliã  de 
prémios. 

Ninguém  mais  poderá  vender  o  peixe  polo 
preço  que  quizer  l  Todos  toem  quo  vender  a 
sua  mercadoria  pelo  preço  que  o  Ministro  de- 
terminar e  o  seguro  de  vida,  que  ó  um  com- 
mercio  como  qualquer  outro,  tem  que  pedir 
o  preço  ao  Ministro  da  Fazenda. 

Si  duas  companhias  se  apresentarem,  uma 
com  os  preços  mais  baratos,  outra  com  os 
preços  mais  elevados,  o  Ministro  manda 
ou  que  a  de  preço  menor  suba,  ou  que  a  de 
preço  maior  baixe  t 

Senhores,  dizei-me  vós  todos  quemeditaes 
sobre  estes  assumptos:  Calino  faria  obra  de 
valia  maior? 

Sr.  Presidente,  era  direito  do  Ministro  da 
Fazenda  publicar  seu  trabalho  pela  forma 
por  que  o  fez,  rejeitar  todas  as  observações 
que  em  boa  amizade  lhe  foram  feitas  e 
por  S.  Ex.  solicitadas.  Tudo  isso  era  direito 
de  S.  Ex.;  mas  o  Ministro  da  Fazenda  não 
tinha  o  direito  de  ir  garantir  ao  chefe  do 
Estado,  como  a  mim  próprio  em  rela(^  a 
um  ponto  que  violava  a  legislação,  que  esse 
ponto  seria  submettido  á  delibera^  do  Con- 
gresso para  que  elle  decidisse  como  enten- 
desse, e  no  dia  immediato,  fúrtando-se  ás 
provas,  fUrtando-se  ás  exigências  do  regi- 
men, sem  se  communicar  com  o  Congresso, 
nem  por  meio  de  uma  mensagem,  para  que 
tudo  ficasse  occulto,  S.  Ex.  não  tinha  o  di- 
reito de  ir  segredar  com  a  Commissão  de 
Orçamento  do  Senado,  pedindo  para  incluir 
na  cauda  do  Orçamento  uma  emenda,  fUr- 
tando-se  desta  arte  á  discussão  do  Congresso 
Nacional. 

Sr.  Presidente,  mais  lealdade  devia  ter  o 
Ministro  da  Fazenda  com  todos  aquelles  com 
quem  S,  Ex.  tinha  tratado ;  mais  lealdade 
devia  ter  S.  Ex.  com  o  chefe  do  Esiado, 
que  solemnemente  reprovou  esse  acto  do  seu 
Ministro. 

Si  acaso,  Sr.  Presidente,  eu  fosse  contes- 
tado na  asseveração  que  ÍIeíço  de  que  o  Se- 
cretario da  Fazenda  não  procedeu  com  o 
chefe  de  Estado  com  a  lealdade  necessária, 
eu  exhibiria  documento  que  commigo  tenho. 

Por  ora  quero  que  fique  patente  que 
esse  trabalho  maçónico,  que  esse  trabalho 
subterrâneo  de  solicitar  da  Commissão  de 
Finanças  do  Senado,  em'  segredo  de  justiça, 

I  sem  uma  mensagem  que  denunciasse  a  todos 
o  que  se  estava  passando,  é  uma  obra  de 
deslealdade,  que  levou  muitos  membros  da 
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Commissão  de  Orçamento  a  votarem  aqaclla 
medida,8em  saberem  o  que  estavam  votando, 
pois  que  a  discussão  dSo  se  tinha  feito. 

Agora,  tendo  deixado  patente  o  acto  incor- 
recto do  Mlni:itro  da  Fazenda,cabe  á.  Gamara 
ler  nas  entrelinhas  do  minhas  palavras,  ca- 
be-lhe  buscar  descobrir  as  razoes  que  pude- 
ram levar  um  Ministro  de  Estado  a  furtar 
desta  arte  um  acto  seu  á  discussão  do  Con- 
gresso. 

Deixo  quo  cada  um  julgue  dos  motivos 
de  ordem  superior  quu  poderão  ter  actuado 
no  animo  desse  Ministro  do  fistado  para  levar 
seu  braço  atô  ahi. 

£,  como  elemento  para  o  Juízo  da  Camará, 
como  elemento  para  seu  raciocínio  justo, 
deize-me  agora  V.  Ex.  que  declare  á  Ga- 
mara quo  é  quo  faz  o  regulamento  nesses 
pontos  que,  por  violarem  a  legislação  na- 
cional, o  próprio  regulamento  mandava,  em 
cumprimento  de  uma  deliberação  do  Con- 
gresso Legislativo  na  sessão  passada,  quo 
fossem  submettidos  ã  discussão  do  Congresso 
Nacional. 

A  lei  de  1895  determinava. . . 

O  Sr.  Verone  de  Abreu— Lei  bem  infeliz, 
aliás.  E'  origem  de  todas  essas  questões. 
Monopolizou  um  objecto  de  eommercio  que 
é  livro  a  estrangeiros  e  nacionaes,  estabele- 
ceu monopólio  em  favor  das  companhias  na- 
cionaes. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— A  lei  de  1895 
determinava  que  fossem  applicadas  no  paiz 
as  reservas  technicas  de  todos  os  seguros  em 
vigor,  de  todos  os  soguros  por  fazor,  e,  mais 
ainda,  que,  deduzidas  as  despezas  goraes,  os 
sinistros  e  os  dividendos,  os  lucros  liquides 
fossem  applicados  ao  Brazll. 

Vede  que  ora  uma  lei  de  ordem  económica, 
lei  <j[ue  procurou  evitar  a  grande  sahida  dos 
capitães  das  companhias  estrangeiras  para  o 
exterior,  com  grande  depressão  do  nosso  in- 
ter-cambio  ;  não  era  lei  destinada  a  proteger 
companhias  nacionaes. . . 

O  Sr.  Verone  de  Abreu — Creou  o  mono- 
pólio. 

O  Sr.  Urbano  Santos— Qualquer  compa- 
nhia podia  exercer  a  industria  do  seguro, 
comtanto  que  deixasse  seus  capitães  no  paiz. 
(Apartes.) 

O  Sr.  Presidente  —  Attenção.  Peço  aos 
nobres  Deputados  que  não  interrompam  o 
orador. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Era,  senho- 
res, uma  disposição  de  ordem  económica  essa 
que  obrigava  as  companhias  estrangeiras  a 

»wSro«^«°^i^í!!Í^^^**',^^?^^**  technicas  dos  1  Aiaua  mais  :  sioe  o  ^^"ç— :j  a^  u 
dJfzW^  LaI^'^''''^  (los  lucros  líquidos,  de-  tni  disposição  desso  W"?*""*^,;;  li  ' 
duzidas  as  despezas.    O  logislador,  com  tal  estou  deStocando  apenas  as  de  fn^rnW 


medida,  outra  cousa  não  visou  gae  er. 
guir  essa  gi'ande  sahida  de  capitães  m: 
geiros. 

Os  Srs.   Urbano  Santos  e  VEne^: 
Abreu  dão  apartes. 

O  Sr.  Augusto  db  Freitas— Peço qai 
deixem  continuar. 

Saiba  o  nobre  Deputado  pelo  Mãniiili 
que  o  regulamento  expedido  manda  qe - 
appliquem  no  Brazil  somente  as  mr- 
technicas  dos  seguros  que  forem  feiíc-,! 
modo  que  companhias  que  já  aqui  espi- 
ram podem  voitar,  deixando  de  applicvs 
Ihares  de  contos  que  representam  a  mr* 
dos  seguros  em  vigor ;  mas  o  hooradj  l- 
nistro  da  Fazenda,  nesse  mesmo  Tm.\ 
mento,  dispensa  as  companhiíscstr^^D^fí^^ 
de  applicar  aqui  os  lucros  líquidos  deisi 
operações,  e  temos  quo  de  ora  em  tlo^i 
terá  esse  capital  de  sahir  para  o  es;ra[i>i.' 
com  depressão  do  cambio,  da  nossa  miek 
Dizei-me  agora:  aquelle  que  se  rerdi 
contra  essa  disposição  está  pugnando  píir :: 
teresses  de  companhias  nacionaes  ou  i^t 
interesses  de  sua  Pátria  ? 

A  iliustradíi  Commis^o  de  Orçinaii 
disse,  pela  palavra  do  seu  relator,  qae  n 
forçada  a  acceitar  essas  emendas  do  Ssaiáí 
pela  pressão  do  momento.  Creio,  mas  w^ 
ciso  é  demonstrar  á  Camará  e  deounciír  i 
todos  que  o  illus'.re  Ministro  da  FazeodafTá 
pugnando  pelos  interesses  do  Brazil,  disfís- 
sando  o  estrangeiro  do  aquiempre^irja^^^; 
capitães;  o  iUustre  Ministro  da Tmesés fc» 
defendendo  a  manutenção  do  nosso  camftio.  | 
pormittindo  a  sahida  de  grandes  e#^<lj^'. 
por  lei,  aqui  devem  ser  appíicados.  ec.H. . 
faz  isso  quando  ?  Quando  todas  as  m^^ 
mundo,  o  ahi  está  a  resposta  aos  quo  oo'> 
bateram  a  lei  de  1895,  quando  todas  .líU- 
çõos  do  mundo  vão  estabelecendo  a  m}-^ 
medid^i  para  as  companhias  qae  trawuí 
rom  fora  de  sua  sede!  ^.     .  , 

Querem  saber?  Uma  companhia nacw^ 
funcciona  no  Chile,  na  Rep«Wica  A^^^ct* 
e  no  Peru,  e  saibam  os  nobres  Deput.-^ 
saiba  o  Sr.  Ministro  da  FaieodaqaeH 
companhia  brazileira,  ompregamosjft^^ 
paizes  GO  «A  dos  prémios  que  voa^J^^^^ 
Já  não  é  lucro  liquido,  já  não  é  reserr...  - 
mais  do  quo  tudo  isso.  .  ^,  ^ 

Nós  mendigamos  favores,  o  m\^' 
nos  impõem  sacrifícios,  e  o  Sr.  Mids'^ 
Fazenda,  a  quem  cabia  zelar  peja  m^^^ 
ç^  Oo  cambio  e  dos  créditos  ^^  J^^^Sj 
quem  abre  as  portas  para  so  (^^^J^Ji- 
nacional,  o  capital  estrangeira  S^^' 
nacionaes  no  Brazil  I  _  jp,| .,  jc- 


Ainda  mais  :  sibe  o  Con^ 
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Saiba  a  Camará  qiio  a  outra  disposição  dossc 
regulamento  que  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
raandou,  em  phraso  chula,  pendurar  na 
cauda  do  Orçamento  da  Receita,  ô  aquella 
c|ue  arranca  dezenas,  centenas  do  contos  de 
réis  do  Thesjoro  Nacional. 

Senhores,  a  lei  de  1901,  votada  pelo  Con- 
gresso Nacional,  creou  o  imposto  do  15  Vo 
sobre  o  premio  das  apólices  de  seguros  ter- 
restres e. marítimo !  do  companhias  com  sôio 
no  estrangeiro  que  funccionassem  no  Rrazil. 
D  ?sdo  1901  esta  fonte  do  receita  constituo 
parto  da  riqueza  publica;  no  anno  corrente. 
na  poucos  dias,  a  Camará,  acceitando  a 
emenda  do  Sr.  Felisbello  Freire,  elevou 
esso  imposta  de  15  a  25  V"  nosto  mesmo  Orça- 
mento da  Receita. 

Pois,  saiba  a  Camará  que  o  illustre 
Ministro  da  Fazenda,  o  guarda  do  The- 
souro  Nacional,  a  quem  cumpro  promover  o 
augmento  da  riqueza,  dispensa  nesse  regu- 
lamento todas  as  companhias  estrangeiras 
do  to  io  e  qualquer  impostj  de  sollo  ! 

Aqui  está,  st3nhoi'es,  quem  ó  que  zela  a 
Fazenda :  ó  o  Sr.  Ministro,  não  é  aquelle 
cuja  palavra  amfga  S.  Ex.  procurou  ouvir  ! 
Dizei-me  agora,  senhores,  si  aquelle  que 
deante  do  Congresso,  despissem bradamente, 
como  ora  faço,combate  o  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda por  esse  acto  de  deslealdade  contra  o 
chefe  do  Estado,  pore.>se  attentado  contra  o 
eiario  publico,  si  está  pugnando  pjr  intor- 
esnGS  do  companhias  nacionaos  das  quaes 
soja  advogado  ?  {Muito  bem.) 

Dizei-me,  senhores,  agora,  que  ostaes  co- 
nhecedores de  tudo,  quem  é  que  está  zelando 
os  interesses  da  Fazenda:  Sou  eu  ou  é  o 
Sr.  Ministro  ? 

Dizei-me,  senhores,  si  ha  ali^^uraa  ligação, 
longínqua,  remota,  quasi  a  dessapparecer  no 
horizonte  visual,  enti^e  esses  dous  pontos 
com  as  compxuhías  n^cionaes,  de  uma  das 
quaes  sou  aa vogado  e  director  ? 

Aqui  está,  senhores,  a  resposta,  que  eu 
esporava  o  momento  solem  no  de  poder 
dar,  no  seio  desta  Camará,  á  injuria  que 
me  foi  assacada  e  que  andoti  de  bocca 
om  bocca  dos  impollutos  represon cantes 
da  Na,ão,  que,  talvez,  Sr.  Presidente,  não 
possam,  tão  a  descoberto,  tão  desassom- 
bradamente, trazer  deante  dos  seus  pares 
o  inventario  da  sua  vida  ;  que  talvez  não 
possam,  senhores,  dizer  que  nunca  foram 
parasitas  do  Thesouro  Publico,  usufruindo 
aposent  id orlas,  co^iceJidas  sob  o  fundamento 
de  invalidez,  ellcs  que  são  jovens  e  robustos 
a  exercerem  funcções  publicas  do  outra 
ordem  ! 

Aqui  está,  senhores,  porque  eu  dizia  que  a 
Camará  me  havia  de  fazer  justiça,  julgando 
com  a  maior  das  sevoridades  as  accusaçõos 
sorrateiras  e  .traiçoeiras  que  me  foram  feitas 


o  que  me  Irariam  certamente  si  ao  encontro 
delias  não  viesse  eu,  constituindo  este  tri- 
bunal para  juljL,'ar  aquelle  que  acredita  não 
ter  cabido  um  insdante  da  vossa  confiança. 

Vou  terminar,  Sr.  Presidente.  V.  Ex.  mo 
dá  aviso  e  eu  bem  conheço  que  o  meu  dever 
6  pôr  termo  a  esr^as  considerações,  deixando 
qno  a  Camará  leve  ao  ultimo  jazigo,  á  ulti- 
ma morada,  este  orçamento,  do  qual  disse  o 
honrado  Deputado  pelo  Piauhy  que  6  apenas 
um  orçamento  inconstitucional. 

Mas,  ao  terminar,  Sr.  Pi^esidonte,  V.  Ex. 
perdoo  que  me  dirija  ao  chefe  do  Estado, 
como  já  do  uma  vez  o  íiz. 

S.  Ex.  ó  um  homem  eminente,  que  tem 
por  giundo  esteio  na  sua  vida  a  sua  honra 
immaculada,  que  tem  por  garantia  da 
serle<lade  dos  seus  actos  no  futuro  a  limpidez 
do  seu  caracter,  o  seu  passado  impolluto 
{apoiados  nwnerosos);  S.  Ex.  sabe  que  tem 
dedicados  amigos  nesta  Casa,  que  darão 
sempre  braço  forto  à  sua  administração. 

Por  honra  nossa  e  por  bom  da  Republica, 
deixe  o  nobre  Presidente  da  Na;ão  que  uma 
palavra  amiga  se  faça  ouvir,  que  eu  me  di- 
rija a  S.  Ex.,  neste  momento,  o  ultimo  em 
que  falb  nesta  sessão. 

S.  Ex.  abra  bem  os  olhos,  que  a  responsa- 
bilidade de  chefe  de  Estado  ô  tremenda  I 
S.  Ex.  confie  muito,  mas  desconfie  muito 
mais  ! 

Já  começa  a  rumorejar  por  ahi  a  noticia 
das  nego.iiatas;  a  S.  Ex.  cabe  fiscalizara 
tudoe  a  todos. 

O  que  se  disse  sobre  ser  negociata  a  secção 
do  Lloyd  n)  Estado  da  Bahia,  não  fui  cu 
quem  o  trouxe  para  esta  Casa  ;  e  o  que  se 
diirse  sobre  isto  ainda  não  teve  resposta  do 
Governo  ;  só  hoje  dizem  os  jornaes  que  o  Go- 
verno dará  ao  Sanado  essa  resposta,  mas 
ainda  assim  incompleta,  porquanto  o  honrado 
Ministro  da  Agricultura  não  estava  satisfeito 
com  o  que  a  directoria  do  Lloyd  lhe  havia 
dito. 

As  noticias  que  circumdam  o  negocio  do 
arrendamento  das  areias  monaziticas  tam- 
bém já  correm  de  bocca  em  bocca. 

O  chefe  do  Estado  olhe  para  essas  cousas, 
advirta  os  seus  ministros,  examine  bem  os 
actos,  confie  desconfiando. 

E'  SDbre  o  governo  de  S.  Ex.,  ó  sobre  a 
sua  pessoa  que  refiectirá  todo  o  erro  da 
administração. 

Agora,  á  ultima  bora,  o  que  se  viu  foi  um 
regulamento,  contendo  ató  artigos  desse  jaez, 
que  ferem  o  erário  publico,  que  sacrificam 
08  interesses  do  Thesouro,  sor  mandado,  pelo 
Sr.  Ministro  da  Fazenda,  pendurar  na  cauda 
do  orçamento,  em  segroJo  de  justiça. 

O  chefe  de  Estado  tem  o  dever  de  pergun- 
tar ao  seu  Ministro: 
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AXNAES  DA  GAMARA 


€  Que  motivo  de  ordem  publica,  que  inter- 
esse nacional  inspira  esse  acto  do  Governo  ? 
Porque  furtal-o  á  discussão,  porque  recusar 
ao  Confesso  a  mensagem,  que  é  o  signal  de 
respeito,  e  ir  segredar  com  as  Commissões 
nas  salas  recônditas  do  Senado  ? !» 

Ao  chefe  do  Estado  corre  o  dever  de  olhar 
para  tudo  isso,  si  S.  Ex.  tem,  si 
S.  Ex.  quer  ter,  como  6  direito  seu  e 
como  eu  espero,  o  apoio  decidido  e  de- 
dicado daquelles  quo  ainda  possuem  con- 
sciência, daquelles  que  nâo  esperam  o  aceno 
do  Governo  para  so  moverem  nos  seu  actos, 
nas  suas  deliberações. 

S.  Ex.  tem  neste  momento,  e  espero  que 
terá  durante  todo  o  quatriennio  do  seu  go- 
verno, o  apoio  dedicado  dos  que  assim 
pensam ;  S.  Ex.  deve  manter  esse  apoio, 
dizendo  cumprir  a  lei,  implantando  no 
seu  governo  a  decência  administrativa. 

Tenho  concluído. 

{Muito  bem ;  muito  bem), 

O    Sr.   Presidente  —  Continua  a 
discussão.  (Pausa,) 
Si  não  ha  quem  peça  a  palavra. . . 

O  Sr.  ilLnizio  d.e  A^breu— Poço  a 
palavra. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Aniziode  Abreu. 

O  Sr.  ^niaslo  de  A.lbreii — Amigo 
pessoal  e,  mais  do  que  isso  —  apreciador  dos 
grandes  meritosdohonrado  Sr.  Ministro  da 
Fazenda,  é,  todavia,  monos  nesta  qualidade 
que  na  de  homem  politico,  que  vem  á  tribuna 
protestar  contra  os  desairosos  conceitos  com 
que  pretendeu  apreciar  a  sua  individuali- 
dade o  honrado  Deputado  pela  Bahia. 

Na  tremenda  phillipica  com  que  vem  de 
surprehendor  a  Gamara,  o  illustre  Sr.  Au- 
gusto de  Freitas  visou  do  preferencia  ames- 
quinhar  os  serviços,  a  competência,  o  sabor, 
o  amor  ao  trabalho  do  illustre  gestor  da  Fa- 
zenda no  governo  integro  o  honrado  a  que  o 
orador,  como  a  grande  maioria  da  Gamara, 
presta  o  mais  franco  o  sincero  apoio. 

Ao  ouvir  o  illustre  Doputado  roforir-se  no 
tom  e  da  forma  por  que  o  fez  ao  Sr.  Leopoldo 
do  Bulhões,  afigurou-sc-lhe  que  estava  entre 
estranhos,  em  meio  diverso  do  nosso,  num 
paiz  sem  memoria,  sem  tradições. 

A  eminente  posição  a  que  chegou  este 
illustre  homem  de  Estado  não  ha  quem  o 
ignore,  e  quem  os  nossos  factos  polidcos  e 
parlamentares  percorrer  o  reconhecerá,  é 
umít  conquista  lenta  e  segura  da  dedicação 
ao  serviço  publico,  do  talento,  do  estudo  e  da 
Dorfleverança. 


Gonhecendo  a  delicadeza  de  sentimeniõi 
do  illustre  collega  a  quem  responde,  esta- 
nhou a  violência  da  sua  attitude  e  a  is^ 
justiça  da  suji  aggressão,  e  só  a  pôde  aun- 
buir  a  exaggeros  de  amor  próprio,  qae  unica- 
mente se  julgou  ofTendido  com  aesos  úí 
menosprezo  do  Ministro,  Com  efOrâto;  cmr. 
que  provas  justificou  o  illustre  Deputado  o 
conceito  de  incompetência  e  incapaciôade 
com  que  pretendeu  fulminar  o  honraáo 
Ministro  da  Fazenda  ?  Ck>m  o  £Lcto  de  tar 
este,  por  suggestão  de  um  terceiro.  maiL- 
f&stado  o  desejo  de  ouvir  e,  de  facto,  oa- 
vindo,— como  a  de  um  competente,  de  um 
autorizado,  e— mais  ainda,  a  de  um  amigv. 
a  opinião  do  illustre  Deputado  sobre  o  re- 
gulamento de  seguros. 

O  nobre  Deputado  expoz-Ihe  as  saas  iiléas, 
as  suas  duvidas  precisou-as,  rràiuio-as  a 
escripto,  a  emendas,  a  artigos  de  lei . 

Sem  ter  a  competência,  a  autoridade,  o 
prestigio  scientifico  do  illustre  Deputado, 
confesso  que,  interpretando  o  facto  da 
forma  por  que  elle  o  interpretou,  poderu 
ufanar-se  de  ter  sido  também  ins^rador  e 
guia  de  ministros. 

O  orador  como  todos  aquelles  que  prestam 
aos  governos  a  que  apoiam  e  com  quem  cai- 
laboram  e  moralmente  compartilham  das 
responsabilidades  da  politica  e  daadmins- 
traçao.  teem  estado  e  muitas  vezes  e^iana 
ainda,  na  sua  situação,  sem  quo  ddla 
tenham  deduzido  ou  possam  deduzir  a  inca- 
pacidade o  a  incompetência  do  miiii»>trr> 
amigo  —que  os  ouve,  os  consulta  e  oe  etteo 
de  ou  nâo  a  respeito  do  serviço  pa-blioo. 

Onde  o  desar,  onde  o  motivo  siquer  para 
estranheza  ? 

Mas  o  ministro  depois  de  coosoita  e  âú 
ouvir  o  nobre  Deputado,  de  podir-lhoqae 
escrevesse  e  redigisse,  elle  mesmo,  assuiu 
emendas  ao  regulamento,  publicoa-o,  afi- 
nal, sem  attendel-as,  mantendo  íntegra,  a 
sua  obra  primitiva.  O  que  isso  provA? 
Que  o  ministro  não  acceitou  as  opiniõe;? 
do  illustre  Deputado  ;  que  depois  de  bem 
conhecelas  e  bem  estndal-as,  julgoa-^as it- 
compatíveis  com  o  regimen  que  adopta» 
no  rcgulamedto,  com  ellas  naose  confonnoa, 
e,  não  se  convencendo  da  sua  vantagem  ou 
da  sua  eíficacia,  deixou  de  acoital-as. 

Onde  o  motivo  para  cxtranheza  e,  o  que  é 
mais,  para  desoobrir-se  neste  acto  um  crimi' 
de  deslealdade,  forrado  de  uma  prova  de 
incompetência  e  de  incapacidade  ? 

Pois  pelj  simples  facto  de  ouvir  a  oDiolão 
do  nobre  Deputado,  com  a  deferência  de  quu 
elle  é  digno,  tinha  o  Ministro  hypothecadu  o 
seu  apoio  ás  suas  emendas,  contrahindo  a 
obrigação  de  inserii-as  no  regulameAto ! 

Não  ha  quem  o  aíHrme. 
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Assim,  sente-se  bem  reivindicando,  como 
um  palorimonio  nacional,  o  nome  laureado, 
do  eminente  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda, 
nome  feito  e  consagrado  nas  paginas  mais 
brilhantes  da  nossa  vida  parlamentar. 

Confessa,  e  o  faz  sem  laivos  do  lisonja, 
mas  rendendo  o  mais  justo  dos  preitos  ao 
mais  real  dos  merecimentos— que,  compul- 
sando os  trabalhos  legislativos  do  Senado 
durante  a  Republica,  no  tocante  a  finanças, 
especialmente,  um  nome  não  encontra  que 
com  mais  brilho,  assiduidade,  estudo  o  so- 
bretudo coherencia  se  lho  avantajo. 

Poucos  o  igualam ;  nenhum  o  excede  e  o 
demonstrará,  si  conicstações  forem  feitas. 

Viera  a  tribuna  para  fazer  sómcnto  este 
protesto. 

O  honrado  Deputado  alludiu,  porém,  a 
rumores,  a  murmurações,  a  suspeitas  de 
negociatas  em  torno  de  assumptos  adminis- 
trativos e  por  motivos  doUes. 

Também  tem  ouvido  essos  rumores,  estes 
murmúrios  da  diffamação  e  da  calumnia 

Deus  o  preserve,  porém,  de  ligar-lhe  o 
mínimo  apreço,a  minima  importância. 

Quanto  ao  nome  honrado  do  Ministro  da 
Fazenda,  este,  está  tranquillo  e  tranquillo 
pode  ficar  o  nobre  Deputado,  elle  o  man- 
terá no  Governo  impoiluto,  como  até  hoje 
o  tem  sabido  manter  e  zelar.  (Apoiados.) 

Fez  o  nobre  Deputado  advertências  e  deu 
conselhos  ao  maior  magistrado  da  Nação. 

O  honrado  Sr.  Presidente  da  Republica 
sabe  que  tem  a  seu  lado  um  antigo  com- 
panheiro de  lides,  em  cuja  austeridade,  em 
cujo  critério,  em  cuja  lealdade  sempre  des- 
cansou calmo  e  seguro. 

O  nobre  Deputado  disse  muito  bem  e  podia 
dizel-o  com  orgulho  e  desvanecimento  não  é 
um  traga— subsidio  ;  a  cadeira  do  Daputado 
não  lhe  tem  sido  e  não  é  uma  tenda  ar- 
mada para  o  ócio,  mas,  sim,  um  posto  de 
lutas  e  sacrifícios. 

Si  asjim  é,  releia  o  nobre  Deputado  os 
Anaaea  do  Parlamento  e  ahi  encontrará, 
digno  emulo,  no  aferro,  na  dedicação,  no 
escrúpulo  e  no  empenho  em  bem  servir  á 
causa  publioa,  o  nome  do  honrado  Ministro 
da  Fazenda  associado,  em  extraordinária 
evidencia,  aos  factos  xonis  culminantes  da 
nossa  politica,  e  á  solução  dos  mais  árduos 
problemas  da  nossa  yida,  administrativa, 
económica  e  financeira. 

Não    entra  na  analyse  do  regulamento, 
confessando  á  Camará  que,  longe  de  todos  os 
extremos,  si  não  tem  com  as  idéas  nolle  con- 
voi.  vni 


signadas  absoluta  conformidade,  muito  me- 
nos o  tem  com  as  idéas  dos  que  o  combatem- 

Não  entra,  portanto,  na  discussão  do  as- 
sumpto. 

Veiu  á  tribuna,  como  disso,  simplesmente 
para,  cumprindo  um  dever,  defender  o 
nome,  a  reputação  e  os  créditos  de  um  ami- 
go e,  mais  do  que  isto,  do  um  alto  represen- 
tante do  poder  publico,  a  quem  o  Congresso 
de  sobejo  conhece,  e  que  do  seu  apoio,  do  seu 
applauso  e  da  sua  estima,  digno  sempre  foi, 
digno  tem  sido  e  digno  continuará  a  ser. 
{Apoiados,  Muito  bem  ;  muito  bem,) 

Compareceram  mais  os  Srs.  Enéas  Mar- 
tins, Aurélio  Amorim,  Passos  Mi[*an'ia,  Car- 
los de  Novaes,  índio  do  Brazil,  Urbano 
Santos,  Bezerril  Fontenelle,,  Virgílio  Erigi- 
do, Thomaz  Cavalcanti,  Francisco  Si,  Fre- 
derico Borgos,  João  Lopes,  Sérgio  Saboya- 
Gonçalo  Souto,  Bricio  Filho,  Pereira  de 
Lyra,  João  Vltnra,  Malaquias  Gonçalves,  Es- 
meraldino Bandeira,  Júlio  de  Mo! Io,  Estacio 
Coimbra,  Angelo  Neto,  Oliveira  Valladão, 
Noiva,  Castro  Rebello,  Edu:irdo  Ranios,  Mar- 
colino Moura,  José  Mon jardim,  Corrêa  Dutra, 
Irineu  Machado,  Bulhões  Marcial,  Oscar  Go- 
doy,  Fidelis  Alves,  Belisario  de  Souza,  Galvão 
Baptista,  Cruvello  Cavalcanti,  Francisco 
Veiga,  José  Bonifácio,  Gastão  da  Cunha,  Car- 
los Peixoto  Filho,  Francisco  Bernardinot 
Adalberto  Ferraz,  Lamounier  Godofredo* 
Henrique  Salles,  Camillo  Soares  Filho,  Calo- 
garas,  Sabino  Barroso,  Pádua  Rezende,  Ga- 
leão Carvalhal,  Bernardo  do  Campos,  Fran- 
cisco Romoiro ,  Uebouç<is  do  Carvalho,  Costa 
Júnior,  Fernando  Prestes,  Amaral  César, 
Ferreira  Braga,  José  Lobo,  Fransci^co  Malta, 
Costa  Neto,  Aquino  Ribeiro,  Bonedicto  de 
So  iza,  Lindolpho  Serra,  Carlos  Cavalcantit 
Lamenha  Lins,  £liscu  Guilherme,  Juvenal 
Miller  e  Homem  do  Carvalho. 

Deixam  de  comparecer  cora  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Raymundo  Nery,  Hosannah 
de  Oliveira,  Arthur  Lemos,  Rogério  de 
Miranda,  Rodrigues  Fernandes,  Guedelha 
Mourão,  Christino  Cruz,  Dias  Vieira,  Ray- 
mundo Arthur,  João  Gayoso,  Walfredo  Leal, 
Trindade,  Moreira  Alves,  Fedro  Pernam- 
buco, Elpidio  Figueiredo,  Epaminondas  Gra- 
oindo,  Raymundo  de  Miranda,  Eusébio  de 
Andrade,  ArroxelLos  Galvão,  Joviniano  do 
Carvalho,  Leovigildo  Filgueiras,  Tosta,  Mil- 
ton, Eugénio  Tourinho,  SaCyro  Dias,  Pinto 
Dantas,  Bezamat,  Poroira  Lima,  Júlio  San- 
tos, Paulino  de  Souza,  Vir.a<;o  Mascare- 
nhas, Eitevam  Lobo,  Bueno  do  Paiva,  João 
Luiz  Alves,  Leonel  Filho,  Bernardes  de 
Faria,  Manoel  Fulgencio,  Nogueira,  Eduar- 
do Pimentel,  Olegário  Maciel,  Jesuino  Car- 
doso, Domingues  de  Castro,  Valois  do  Cjistro, 
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Eloy  Chaves,  Azevedo  Marques,  Roiolpho 
Miranda,  Hermenegildo  de  Moraes  Filho, 
Bernat-do  António,  Cândido  de  Abreu,  Fran- 
CÍ2SC0  Totentino,  Abdon  Baptista,  Xavier  do 
Valle,  Angelo  Pinlieiro  e  Victorino  Mon- 
teiro. 

E  sem  causa  osSrs.  António  Bastes,  Ta" 
vares  de  l-yra.  Fonseca  e  Silva,  Eloy  de 
Souza,  Ermirlo  Coutinho,  Celsj  de  Souza, 
Arthur  Orlando.  Bulcão  Vianna,  Moreira 
Gomes,  Mello  Mattos,  Nelsm  do  Vascon- 
collos.  Augusto  de  Vasconcellos,  Sd  Fi*eire, 
Henrique  Borges,  Astolpho  Dutra,  Ponido 
Filho,  Leite  de  Souza,  Álvaro  de  Carvalho, 
Suares  dos  Santos,  Marçal  Escobar,  Do- 
mingos Mascarenhas  e  Campos  Cartier. 

O  Sr.  I*i*e«icloiite— Havendo  nu- 
mero legal,  vae-se  proceder  ás  votaçoas  das 
matérias  constantes  da  ordem  do  dia  e  dus 
que  se  acham  sobre  a  mesa. 

E*  som  debate  approvada  a  redacção  flna^ 
do  projecto  n.  340  A,  de  1903,  para  ser  en- 
viado ao  Senado. 

E*  annunciada  a  continuação  da  votação  do 

Srojecto  n.  307  A,  de  1903,  relativo  ás  emen- 
as  do  Senado  ao  projecto  n.  37  G,  de  1902, 
reorganizando  o  corpo  de  commlssarios  da 
armada,  ás  quaes  a  Camará  djs  Deputados 
Dâo  pôde  dar  o  seu  assentimento  e  que  foram 
mantidas  por  dous  terços  de  votos  daquolle 
ramo  do  Congresso  Nacional  (discussão 
única) . 

Posta  a  votos,  6  approvala  a  seguinte 
emenda  do  Senado  : 

Art.  10.  As  vagas  de  guardais- marinhas 
commissarios,  resultantes  desta  reorganiza- 
ção do  corpo,  serão  preenchidas  pelos  actuaes 
aspirantes  a  commissarios  e  outros  quaes- 
quer  candidatos  na  ordem  em  que  íorom 
classificador  em  virtude  da  somma  do  gráos 
de  habilitação  obtida  em  concurso  ou  exame 
a  que  devemo  ser  submettidos,  versando  este 
Sibre  nomenclatura  de  apparelho.  artilharia, 
torpedos,  armamento  portátil,  equipamento, 
b\lema,  muniçôos  navaos  e  sobre  as  matérias 
exigidas  no  art.  3». 

§  1.®  Em  igualdade  de  condições  serão  pre- 
feridos os  actuaes  aspirantes  a  commissarios. 

§  2.^  A  cLiSfe  de  aspirantes  a  commissa- 
rios ficará  extincta  logo  que  se  der  a  reorga« 
Dização  do  corpo. 

o    ^1*.    Xliomaas    Otvvalcauii 

(pela  ordetn)  requer  o  obtém  dispensii  de 
impressão  para,  a  redacção  flnal  do  projecto 
n.  3()7  A,  que  se  acha  sobre  a  Mesa,  ser  dis« 
cutidíi  o  votada  imniediatamentc. 


Em  seg  lida  é  sem  debate   ap|»^vaà 
seguinte 

REDACÇÃO  ^ 

N.  307  B— 1903 

Redacção  final  do  projecto  n.  37  C^  de  /íC'í. 
emendado  pelo  Senado^  reorganiiofác  • 
Corpo  de  Commissarios  da  Armada 

(Vide  projecto  n.  37  C,  de  1202) 

0  Con^rixssso  Nacional  decreta: 

Art.  1.®  O  corpo  de  c3mnii«3ario3  á\  \ 
madi  S3rii  constituído  do  modo scgniote: 

1  comrai«ario  geral,  capitão  de  m&r  • 
guerra. 

2  commissarios,  capitães  de  fragata. 
8  commissirios,  capities-lonentes. 
20  commiitsarios,  1*»»  tenentes. 

40  commissarios,  2«*  tenentes. 

40  coramissarios,  gaardas-marinhas. 

10  sub  commi^ssarios. 

Art.  2.®  A  promoção  do  commiss  iiíj  ger,i 
será  feita  por  merecimento;  as  d^oaír* 
postos,  metaio  por  antiguidade  c  metade  i« : 
merecimento. 

§  1.*  As  va^^  de  snb  commisâario  arã 
preenchidas  pelos  candidatos  qae  em  ci« 
curso  se  mostrarem  habilitados  nas  S2ga'.Êrá 
matérias:  portn<ruez,  franccz.  in^laz,  tn- 
thmotica  (om  applicaçao  ás  divergis  q'J«^ 
tojs  de  contabilidade,  ao  uso  do  ^5teb.\ 
monetário,  ao  cambio,  agío  de  mosiks  a*^ 
pesos  e  medidas  e  especialmente  ao  sy^m 
métrico),  alirebra  (ató  oquaçõas  do  Si*  jrri 
inclusivo),  í^^eometria  pratica  e  noçõ«  •? 
stereometria,  <?eo?raphia,  historia  do  Brazf 
noçôos  de  Direito  Publico  c  Administratiro, 
pratica  do  e:jcripturação  de  bordo  o  es 
í<eral  do  serviço  de  fazenda,  e  provarem  qo^ 
sao  brazileii'os,  maiores  do  18  annos  c  ooms 
robust  V.  precisa  para  a  vida  do  mar,  sea:^ 
esta  comprovada  em  inspecção  do  saodo. 

§  2.«  No  rcí^ulamento  que  for  cxpedki 
para  a  execução  da  presente  lei,  o  Oov^rs 
desi.írnará  quem  deve  formar  a  commi^rt^ 
examinadora,  discrlminard  o  que  deva  ^^' 
stitair  merecimento  e  marcar<lo  tempo  tie 
interstício  para  as  promoções. 

Art.  3.«  A  nomeação  do  primeiro  p«td 
será  feito  por  decreto,  e  só  contarão  antigoi- 
dsdo  o  tempo  do  serviço  o  vencei-ãu  veD<!t- 
mentos  militares  depois  de  sua  apresenta^* 
á  autoridade  competente,  data  ema  que^ 
lhes  cxpadirá  a  respectiva  pat^mte. 

Art.  4.<»  O  commissarios  nomeados  q<i 
dolxareni  de  se  apresentar,  sem  motivoj  jus- 
tificados, dentro  de  30  dias,  contados  da 
data  dl  publicação   de  sua   nomeação  o>> 
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JDiaHo  Offícial  ou  ordem  do  dia  do  Estado 
Maior  da  Armada,  perderão  o  direito  á 
mesma  Domeação. 

Art.  5.»  O  montepio,  a  reforma  e  todas 
demais  vantagens  q^ue  competem  ou  vierem 
a.  competir  ao3  ofdciaes  do  corpo  da  armada 
cora  pedirão  tambom  ao3  offlciaes  do  corpo  de 
commissarios, 

Art,  6.°  São  extensivas  ao  corpo  de  com- 
missarios  todas  as  disposições  do  doci'eto 
n .  108  A,  da  30  do  dezembro  de  1899,  no  que 
lhe  forapplicavel. 

Ai't.  7.®  Os  coram issarios  exercerão  as 
coinmissões  que,  pelo  regulamento,  forem 
designadas  como  correspjndentes  ás  suas 
graduações. 

Art,  8.»  Os  sub-coram issarios  vencerão  60$ 
de  soldo  e  90$  de  gratificação  e  caber-ihes-ha 
o  mesmo  alojamento  ora  dado  aos  aspirantes 
a  commissariado. 

Paragrapho  único.  O  uniforme  ser-llies  ha 
marcado  pelo  Governo. 

Art.  9.0  As  vagas  de  guardas-marinhas 
commissarios,  resultant.es  desta  reorganiza- 
ção do  corpo,  serão  preenchidas  pelos  actuaos 
aspi?antes  a  commissarios  e  our>ros  quaes- 
quer  candidatos  na  ordem  em  que  forem  clas- 
sificados, em  virtude  da  somma  de  grãos  de 
habilitação  obtida  em  concurso  ou  exame  a 
que  deverão  ser  submettidos,  versando  este 
sobre  nomenclatura  de  apparelho,  artilharia, 
torpedos,  armamento  portátil,  equipamento, 
halema,  munições  navaes  c  sobre  as  matérias 
exigidas  no  §  1°  do  art.  2». 

§!.•  Em  igualdade  de  condições,  serão 
preferidos  os  actuaes  aspirantes  a  commis- 
sarios. 

§  2.«  A  classe  do  a.spirante3  a  commissa- 
rios ficará  extincta  logo  quo  se  der  a  reorga- 
nização do  corpo. 

Art.  10,  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissõei,  29  de  dezembro  de 
1903.  —  Domingos  Guiwarcres.  —  Ferreira 
Braga, 

K  o  projecto  enviado  á  sancção. 

E'  annunciad.i  a  votação  do  projecto 
n.  268  A,  de  1903,  redacção  para  3»  dis- 
cassEo  das  emendas  approvadas  na  2»  do  pro- 
jecto n.  268,  deste  anno,  do  Senado,  que 
equipara  os  vencimentos  dos  empregados 
das  administrações  dos  Correios  de  diver<íos 
Estados  da  União  (3^  discussão). 

O  Sif.  I?r-esideiite—  Declaro  á 
Gamara  que,  approvadas  as  emendas,  serão 
destacadas  para  constituírem  projectos  em 
separado,  em  virtude  do  que  doGermina  o 
art.  13á  do  Regimento. 


Em  seguida  são  successivamonte  postas  a 
votos  e  approvadas  as  seguintes  emendas 
que  serão  destacadas  em  projectos  espe^ 
ciaes  : 

Ao  artigo  único: 

1* 

Depois  de  S,  PauIo,accrescentese:  e  fl^am 
elevadas  a  categoria  igual  ãs  administrações 
de  3*  classe  as  sub-administrações  de  Dia- 
mantina, Campanha  e  Uberaba,  no  Estado  de 
Minas  Geraes. 

2» 

Depois  das  palavras— Estado  do  S.  Paulo— 
accrescente-se:  o  os  emp/egados  das  adminis- 
trações de  Santa  Catharlna  e  Alagoas  aos  de 
igual  categoria  da  do  Estado  do   Maranhio. 


Depois  das  palavras— Estado  de  S.  Paulo— 
accrescente-se:  e  os  empregados  da  adminis- 
tração dos  Correios  do  Estado  da  Parabyba 
aos  de  igual  categoria  da  do  Estado  das 
Alagoas. 


Onde  convier:  Fica  equiparado  o  pessoal 
do  Correio  do  Ceara  ao  do  Maranhão. 

E*  o  projecto  n .  166,  de  1901,  do  Senado, 
enviado  á  sancção  presidencial. 

E*  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  348,  de  1903,  tornando  extensivo,  da  data 
desta  lei  em  deante,  aos  professores  o  repe- 
tidores do  Instituto  Benjamin  Constant  o 
accrescimo  de  vencimentos  que  tiveram  os 
lentes  do  Gymnasio  Nacioucd,  pelos  decretos 
ns.  1.075,  de  22de  novembro  de  1890.e  1.194, 
de  28  de  dezembro  do  1892,  de  accordo  com  o 
disposto  no  art.  210  do  regulamento  annexo 
ao  d.^creto  do  17  de  maio  de  1890  e  art.  7« 
da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902. 

Em  seguida  6  posto  a  votos  o  approvado 
em  3''  discussão  e  enviado  á  Commissão  de 
Redacção,  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  348—1903 
O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  !.<»  Fica  extensivo,  da  data  desta  lei 
em  deante,  aos  professores  e  repetidores  do 
Instituto  Benjamin  Constant  o  accrescimo  de 
vencimentos  que  tiveram  os  lentes  do  Gy- 
mnasio Nacional  pelos  decretos  ns.  1.075,ae 
22  do  novembro  áò  1890,  e  1 .  194,  de  28  de 
Ekízembro  de     1892    de    accordo    com    o 
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disposto  no  art.  210  do  regimento  annexo  ao 
decreto  de  17  do  maio  de  1890  e  art.  7  da  lei 
n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902  ;  fazendo 
o  Governo  para  esse  âm  a  necessária  ope- 
ração de  credito. 

Art.  2,^  Reyogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  Sr.  i^^rederico  Bor^e»  {pela 
ordem)  requer  c  obtém  dispensa  de  im- 
pressão para  a  redacção  final  do  projecto  nu- 
mero 348,  de  1903,  ser  discutida  o  votada 
immediatamente. 

Em  seguida  é  sem  debate  approvada  a 
seguinte 

REDACÇÃO 

N.    348  A— 1903 

Redacção  final  do  projecto  n.  348,  do  corrente 
anno,  tornando  extensivo,  da  data  desta  lei 
em  deante,  aos  professores  e  repetidores  do 
Instituto  Benjamin  Constant  o  accrescimo  de 
vencimentos  que  tiveram  os  lentes  do  Gy- 
mnasio  Nacional  pelos  decretos  ns.  i,075^ 
de  22  de  novembro  de  1890,  e  Í,Í04,  de  28 
de  dezembro  de  i892,  de  accordo  com  o 
disposto  no  art.  2Í0  do  regulamento  annexo 
ao  decreto  de  i7  de  maio  de  Í890  e  art,?'' 
da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro   de  i902 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.«  Fica  extensivo,  da  data  desta 
lei  em  deante,  aos  professores  e  repetidores 
do  Instituto  Benjamin  Constant  o  accrescimo 
de  vencimentos  que  tiveram  os  lentes  do 
Gymnasio  Nacional  pelos  decretos  ns.  1.075, 
de  22  de  novembro  de  1890,  e  1.194,  de 
28  de  dezembro  de  1892,  de  accôrdo  com  o 
disposto  no  art.  210  do  regulamento  annexo 
ao  decreto  de  17  de  maio  de  1890  e  art.  7» 
da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902; 
fazendo  o  Governo  p  \ra  esse  fim  a  neces- 
sária operação  de  credito. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Camará  dos  Deputados,  29  de  dezembro 
de  1903. — Domingos  Guimojrães.  — Ferreira 
Braga. 

F:  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  232 
D,  de  1903,  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n .  232  B»  deste  anno,  que  autoriza  o  Pre- 
sidente da  Republica  a  conceder  seis  mezes 
de  licença,  cora  todos  os  vencimentos,  ao 
Dr.  Oscar  Vianna,  procurador  seccional  do 
Estado  da  Bahia,  em  prorogaçao  daquella  em 
CUJO  goso  se  acha,  para  tratar  do  sua  saúdo, 
emenda  mantida  por  dous  terços  de  votos 
aaquellG  ramo  do  Congresso  Nacional  (dis- 
cussão unica) . 


Em  seguida  é  posta  a  votos  e  approT^  { 
a  seguinte  emenda  do  Senado  ao  proJK  ] 
n.  2::?2B,  deste  aaao,  da  Cam^^a  dos  De^:  ' 
tado.  ^ 

Onde  se  diz — lodosos  vencimentos — újf^-it  j 
ordenado,  I 

E'  o  projecto  enviado  <i  Conimis3\o  de  Ee-  I 
dacção,  offlciando-se  ao  Senado  do  oee:»:-  f 
rido,  ' 

O  ^i".    I^odi-i^ues    SAl<iaJEft]ia   I 

(pela  ordem  )  requer  e  obtém    diâpeosa  a   j 
impressão  da  redacção   final    do     projee;" 
n.  232  E,  de    1903,   que  sse    acha  sobre  i 
mesa. 

Em  seguida  é  sem  debate  approvada  a  se- 
guinte 

REDACÇÃO 

N.  232  E— 1903 

Redacção  final  do  projecto  n.  232,  desíe  atmo, 
anendado  pelo  Senado,  que  autorisa  o  Prf' 
sidente  da  Republica  a  conceder  seis  vasa 
de  licença,  com  ordenado,  ao  Dr,  Ckst^r 
Vianna,  procurador  seccional  no  Bsladê  d: 
Bahia ^  em  prorogaçao  daquella  em  cv^  fi» 
se  acha,  para  tratar  de  sua  saúde 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  o  Presidente  da  Repa- 
blica  autorizado  a  conceder  sela  mezes  *k 
licença,  com  ordenado,  ao  Dr.  Oscar  ViaDoa. 
procurador  seccional  no  Estado  da  Bahia, 
em  prorogaçao  daquelLi  em  ciyo  goea  « 
acha,  para  tratar  de  sua  saúde  on£  julgar 
conveniente;  revogadas  as  disposi^es  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  29  de  dezembro  de 
1903.  —  Domingos  Guhnarães,  —  Ferreira 
Braga . 

E'  o  projecfco  enviado  á  saacçio  pre» 
sidoncial. 

E'  annunclada  a  votação  das  emendas  d-s 
Senado  ao  projecto  n.  286  E,  de  1903.  qoe 
fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Indiútria. 
Viação  e  Obras  Publicas  para  a  exercicio  de 
1904; 

Em  seguida  são  succossi vãmente  iMsti^a 
votos  o  approvadas  as  seguintes  enuead&s: 

Ao  art.  1»; 

Ao  n.  4  —  Auxílios  á  agricultora  —  Onde 
se  diz  «e  elevada  de  70:00(^»  —  diira-se: 
40:000$q00. 

Supprimam-se  as  palavras  que  seguem: 
«inclu:>ive  a  subvenção,  que  fica  mantida,  d& 
Brasilian  Mining  R^.view,  cm  pagamentos 
mensaes  paios  números  que  forem  publi- 
cados» . 
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Ao  n.  7  —  Subvenção  ás  companhias  de 
lavega^— Accrcscente-se:  e  do  30:000$ 
>ara  subvenção,  que  ílca  mantida,  á  Ck)m- 
>anhia  de  Navegação  das  lag^oas  Norte  e 
ilanguabi,  no  Estado  de  Alagoas. 

Ao  n.  9  — Estrada  do  Ferro  Contrai  do 
Brazil— a  verba  « linha  da  antiga  Estrada 
Melhoramentos  »,  accrcscente-se  :  5:400|000 
para  as  diárias  de  dous  engenheiros  resi- 
loDtes  e  um  ajudante. 

Ao  n .  10  —  Obras  Foderaes  nos  Estados  — 
onde  80  diz:  cA  barra  o  porto  do  Rio  Grande 
do  Sul»,  eliminadas  as  palavras —material 
e  passeai  diga-se: 

Barra  do  Rio  Grande  do  Sul 500:000$ 

Para  proceder-se  a  novos  estudos    100:000$ 

Aon.  17— Evontuaes— Em  vez  de  100:000$ 
— diga-se:   150:000$rK)0. 

Ao  art.  2p: 

Ao  §  2o— Sapprima-se  i  parte  do  poriodo 
ílosde  as  palavras— estabelecidas  as  relações 
— atô  o  fim. 

Ao  §  3»— Supprima-se. 
Ao  n.  II— Supprima-se. 

Ao  n.  VI— Em  vez  de  500:000$,  diga-se 
250:0001000.  Supprimam-so  as  palavras— 
<  representada  por  syndicato  agrícola  >. 

Aoparagrapho  uníco  do  mesmo  n.  VI— 
Redija-se  assim:  c  Para  concessão  do  auxilio, 
quando  o  syndicato  agrioola,  ó  necessário  o 
preenchimento  das  seguintes  condições  : 

Ao  n.  XI— Supprima-se. 

Ao  n.  XV— Supprimam-se  as  palavras  : 
«  pelo  prazo  de  cinco  annos  >. 

A  lettra  d  do  mesmo  n.  XV  substitua-se:- 
d)  a  abrir  o  respectivo  credito  para  cumplr- 
mento  da  innovação. 

A  lettra  d— passará  a  ser  e. 

Dopeis  da  lettra  e  do  mesmo  n.  XV,  ac- 
crescentese:— na  forma  do  dispositivo  íinal 
do  XVI  deste. 

Accrescente-se  á  lettra  f : 

€  a  subvenção  dos  10*000$  por  viagem  po 
dera  ser  dada  ú,  mesma  companhia  ou  a  outra 
qualquer  que,  satisfazendo  as  mesmas  con- 
dições, offereccr  ainda  maiores  vantagens  ». 

Ao  n.  XX— depois  das  palavras:— 20  annos' 
— accrescente-se:— de  bons  serviços. 

Depois  das  palavras:— Central  do  Brazil: 
—accrescente-se:— e  aos  jornaleiros. 

Em  vez  de  porcentagem  de  10  Vo  •  —  diga- 
se  :-atô  10  Vo. 

Aon.  XXI:— Supprima-se. 

Ao  paragrapho  unico  do  n.  XXVIII:—  Sub- 
stitua-se o  paragrapho  pelo  seguinte:  —  O 
Governo  providenciará,  para   que    cesse  ol 


deyastamento  das  mattas  pelo  uso  da  lenha 
nas  estradas  de  ferro  brazileiras,  salvo  ex-* 
pressa  autorização  anterior,  que  não  mais 
será  dada  de  hoje  em  deante. 

Ao  n.  XXIX— Redija-se  assim  —  A  entrar 
em  accôrdo,  na  vigência  desta  lei,  cora  o 
governo  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul, 
no  sentido  de  tornar  effcctiva  no  menor 
prazo  possível  a  abertura  da  barra  do  mesmo 
Estado,  podendo  para  tal  fim  conceder  a  co- 
brança das  taxas  de  que  trata  o  paragrapho 
unico  do  art.  7»  da  lei  n.  3.314,  de  16  de  ou- 
tubro de  1886  (lei  n.  957,  de  30  de  dezembro 
del902,art;.  22do  n.  XXVII)  e  com  os  re- 
cursos do  n .  XLIII,  lettra  c,  deste  artigo  que 
diz: 

Para  despezas  que  forem  necessárias  a 
melhoramentos  desportos,  etc. 

Aon,  XLIII— Supprima-se  a  lettra  b. 

Redija-se  assim  a  lettra  c:  Para  as  des- 
pezas que  foi*em  necessárias  a  melhora- 
mentos dos  portos  a  que  se  refere  a  pre- 
sente autorização,  ficam  também  autori- 
zadas as  necessárias  operações  de  credito. 

Ao  n.  XLVI— Em  vez  de  500:000$,  diga-se: 
2õ0:000$000. 

Supprimam-se  as  i)alavra8:syndicato8  agrí- 
colas. 

Ao  n.  XLVII—  Accrescente-se: 

XLVIII— A  abrir  o  credito  que  for  neces- 
sari j  para  completar  a  pagamento  devido  á 
Companhia  Oiiy  Improvements  pelas  taxas  do 
esgoto  do  29  semestre  do  anno  de  1903. 

Ao  art.  5^,  supprimam-se  as  palavras  fi- 
candi)  extensivo  o  favor. 

Ao  art.  7'>,  accrescente-se  ao  final:  abrindo 
para  esse  fim  créditos  especiaes. 

Accrescente-se  depois  do  art,  7«: 
Art.   8.0  O  Governo  promoverá  o  apro- 
veitamento da  força  hydraulica  para  trans- 
formação em  energia  eléctrica  applicada  a 
serviços  federaes,  podendo  autorizar  o  em- 

5 rego  do  excesso  da  força  ao  desenvolvimento 
a  lavoura,  das  industrias  e  outros  quaes- 
quer  fins  e  conceder  favores  ás  emprezas 
que  se  propuzerem  a  fazer  esse  serviço. 
Essas  concessões  serão  livres,  como  deter- 
mina a  Constituição,  de  quaesquer  ónus  es- 
taduaes  ou  munícipaes. 

E'  o  projecto  enviado  á  Commissao  de  Re 
dacção,  offlciando-se  ao  Senado  do  occorrido 

O    Sx".    A.lenca»x*    Giiiina.x*ftei9 

{pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  achando-se 
sobre  a  mesa  a  redacção  final  do  projecto 
de  lei  que  fixa  a  despeza  geral  da  RepuDlica 
para  o  exercício  de  1904,  peço  a  V.  £x.  que 
consulte  á  Casa  si  dispensa  a  impressão  da 
redacção  afim  de  que  ella  seja  discutida  e 
mmediataraente  votada. 
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O  Sr.  I>i*esiaoixte— O  Sr,  Depu- 
tado Alencar  Guimarães  pede  dispensa  do 
impressão  para  a  redacção  íinal  dj  projecto 
n.  304  1,  que  fixa  a  despcza  geral  da  Repu- 
blica para  o  exercicio  do  1904. 

Os  senhores  que  concedem  a  dispensa  soli- 
citada queiram  levantar-se.  (Pausa.) 


Foi  concedi  la. 

Está.  em  discussão  a  redacção  final  do  pro- 
jecto que  fixaadespeza  geral  da  Republica 
para  o  exercicio  de  1904. 

Si  nenhum  Sr.  Deputado  podo  a  palavra 
vou  encerrar  a  discussão,  (Paum.) 

Está  encerrada. 


Em  seguida  é  som  debate  approvada  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  304  I  —  1903 

Redacção  final  do  projecto  n.  304    desie  anno^  emendada  pelo  Senado^  que  fixa  a  despesa 
geral  da  Republica  para  o  exercicio  de  1904 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1,0  Adespeza  gdralda  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para  o  exercicio 
do  1904,  é  fixada  na  quantia  de  4Ô.921:368$969,  ouro,  e  255.091 :46i$92i,  papel,  assim 
distribuída  pelos  respectiyos  ministérios,  na  forma  abaixo  indicada  : 

Art.  2.<»  O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  despender,  pelas  repartições  do 
Ministério  da  Justiça  o  Nexocios  Interiores,  com  os  serviços  designados  nas  seguintes 
verbas,  a  quantia  de  5:452$467,  ouro,  e  19.749:614$250,  papel,  a  sab  t  : 


Ouro 


Papel 


1 .  Subsidio  do  Presidente  da  Republica 

2.  Subsidio  do  Vice-Presidente  da  Republica 

3.  Despcza  com  o  Palácio  do  Presidente  da  Republica.. 

4.  Gabinete  do  Presidente  da  Republica 

5*  Subsidio  dos  Senadores 

6,  Secretaria  do  Senado.  Augmentada,  no— -Pessoal— -,  de 

11:600$,  sendo :  7:200$  para  cumprimento  da  deli- 
beração do  Senado,  de  7  de  dezembro  de  1903,  que 
aboliu  a  distincção  de  classes  entre  os  officiaes  da 
Secretaria,  equiparando  os  vencimentos  dos  2o"  aos 
dos  l»* ;  3:800$  par.i  pagar  os  vencimentos  do 
porteiro  do  salão,  dispensado  do  serviço  em 
12  do  mesmo  mez  de  dezembro ;  e  600$  para 
equiparação  dos  vencimentos  do  ajudantj  do 
porteiro  do  salão  aos  do  ajudante  do  por- 
teiro da  Secretaria,  na  razão  de  dous  terços 
do  ordenado  e  um  terço  de  gratificação.  No 
—  Material  — -,  augmentada  de  5:400$,  sendo: 
3:000$  para  gratificação  ao  offlciaí  da  Secretaria 
do  Senado,  auxiliar  da  Commissão  do  Código 
Civil,  pelos  serviços  extraordinários  prestados 
de  abril  de  1902  a  dezembro  do  1903,  o  2:400$ 
para  gratificação  ao  mesmo  official,  na  razão 
de  200$000  monsaes,  de  janeiro  de  1904  em  deante. 
Diminuída  de  15:000$  pela  reducção  de  3:000$ 
mensaes  em  cinco  mezes  nas  despezas  com  o 
serviço  tachygraphico 


120 
36 

101 
33 

567 


000$000 
00^00 
440$000 
600$000 
000$000 


7. 
8. 


10. 

u. 


Subsidio  dos  Deputalos 

Secretaria  da  Camará  dos  Deputados  —  Augmentada 
de  23:067J  para  os  reparos  o  concqrtoi  mais  ur- 
gentes de  que  carece  o  edificio  da  Camará 

Ajudas  de  custo  aos  Membros  do  Congrosso  Na- 
cional   

Secretaria  de  Estado 

Gabinete  do  consultor  geral  da  Republica 


3ll:00a$500 
.908:32l$000 

49ô:930$00i) 


90 

365 

19 


900$000 
608$000 
680SOQO 
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Justiça  Federal  —  Au^raentali  do  5:033$  no  —  Pc> 
soai  som  oomoaçâo,  soado  2:030|  para  aiig.ndatar 
o  numero  de  sjrventes  o  3:033$  para  sjron  re- 
partidos poios  sarvontes  do  Supremo  Tribunal 
Federal 

.   Justiça  do  District>  Feieral 

.  Ajudas  de  custo  a  magistrados  —  Augmentada  do 
G:000$  para  pagamento  de  ajudas  do  custo  a  que 
toem    direito  os  juízes  seccionaos,  quando  cha- 
mados   ao    serviçj   do    Supremo    Tribunal    Fe- 
deral  

>.  Policia  ílo  Distrieto  Federal— Augmentada  a  rubrica 
destinada   ao~>Pessoal   da    Brígida   Policial— cm 
12:918$,    send) :    •8:85i$303    para    um    major    e 
4:063$á00  para  um  alferes,  a:,'gi-egados  ambos  por 
decreto,  cm   virtud^i  de  sentonça  judicial.  Dimi- 
nuída a  riibric  v— Reformados  da  Brigada  Policial 
— om  3:312$9C0,  S3ndo:   2:520$  consignados  para  o 
major  Luiz  da  Costa  Azevedo  o  792,'?J60  ao  alferes 
Alfíredo  Nunes  de  Andrade,  por  terem  sido  aggro- 
^ados  por  decreto,   Augmentada  no— Material— 
da  Casa  de  Detenção  do  4:000$  para  conservação  do 
e  liílcio   e   diversos   concertos  e  de  5:000$  para 
obras,   reparações  do  mobiliário  do  gabinete  do 
identificação    anthropometrica.    Transferida     no 
— Pessoal  da  Brigada    Policial— da  5*  emenda— 
OíDciacs    aggregados— para   a   3*— Serviço   Sani- 
tário—um  cirurgiãodentista,  tenente 

1 6 .  Casa  de  Correcção 

17 .  Guarda  Nacional 

18.  Junta  Commercíal.    Augroontada,  no— Material —, 

de  2.000$  pura  a  sub-consig nação  €  Ijlncaderna- 
(õo8>  que  se  destacará  da  consignação  «Objectos 
se  expediente,  otc.»  para  formar  consignação 
especial r 

19  Archivo  Publico 

20.  Assistência  a  alienados 

^1.  Directoria  de  Saúdo  Publica  —  Augmentada:  do 
18:000$,  quantia  destinada  á  subvenção  do  Insti- 
tuto Vaocíníco  Municipal  do  Distrieto  Federal,  para 
o  fim  do  fornocef  a  vaccina  anti-variolica  a 
todos  os  Estidusqu3  a  requisitirem;  do  1:800$, 
para  mais  dous  remadores,  com  7^  mensaos,  para 
o  sorvido  do  escaler  da  repart  ç\o  do  saúde  no 
porto  do  Maceió  e. no— Material  geral— de  300:000$ 
para  acquisição  do  material  necessário  á  instal- 
lacão  compleu  do  serviço  de  desinfecçã.o  pelos 
apparollios  mais  aperfeiçoados,  nos  por^ s  em  que 
isso  se  tornar  preciso 

22.  Faculdade  de  Direito  do  S.  Paulo  —  Augmentada  do 
1:200$  a  conágnação  destinada  a—  Posáoal  som 
nomeação  —  p;ira  mais  um  sei-vento 

2*^.  Faculdade  do  Direifio  do  llccife 

24.  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 

25.  Faculdade  do  Medicina  da  Bahia  —  Augmentada  do 

120:003$,  sendo:  25:00íJ$  para  gratificação  á  Santa 
Casa  de  Misericórdia,  por  franquear  os  seus  ho3- 
pitaes  ás  clinicas  da  Faculdade  ;  70:000$  para  & 
continuação  d*.s  obi*as  da  Faculdado  e  §5:000$ 
para  compra  e  custeio  d,s  i^abinet?s  de  pesquizits. . 


Papel 


854:768$180 
34l:32a$l90 


12:000$350 


3.785:47l$383 
216:803$939 

29:000$000 


39:346$! 18 

84:276$118 

6G1:317$0<« 


2.i3l:659$000 


201:440 
304:780 
627:03^230 


767:446$800 
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26.  Escola  Polytechnica 

27p  Escola  de  Minas 

28.  Gyranasio   Nacional  —  Augmentada  de    12:000$  no 

—  Pp.ssoal  —sendo:  6:000$,  no  do  internato,  para 
mais  um  professor  do  lógica  ;  o  de  0:000$,  nordo 
Externato,  para  mais  nm  professor  de  litteratu  a, 
em  virtude  do  disposto  na  ioi  n.  1.0 16,  de  24  .do 
agosto  de  100o.  Modificada  a  redacção  da  tabela 
do  seguinte  modo:  na  rubrica  —  Internato  — 
onde  sele --2  lentes  communs,  etc— leia-se  : 
1  lente  de  litteratura ;  na  rubrica— Externato— 
onde  se  lê  :—  2  lentes  communs,  etc— leia-se  : 
1  lente  do  lógica,  de  accordo  com  o  disposto  na  lei 
n.  1.016,  já  citada.   Augmentada  de   3:000$  no 

—  Material  —  do  Externato,  para  o  aluguel  de 
casa  para  o  director.  Incluído  na  sub-consignação 
— Para  despezas  cora  os  exames  de  preparatórios, 
etc— o  seguinte:  Elevada  a  20$  a  aiaria  dos  ex- 
aminadores de  preparatórios,  na  Capital  Federal. 

^9.  Escola  Nacional  de  BoUas  Artes 

íiO.  Institutj  Nacional  do  Musica 

31 .  Instituto  Benjamin  Gonstant 

32.  Instituto  Nacional  de    Surdos-Mudos.    Augmentada, 

no— Pessoal— ,  de  1:800$  para  serem  elevados  a 
2:400$  03  vencimentos  do  medico 

33.  Bibliotheca  Nacional— Augmentada  de  15:000$,8endo: 

12:000$  para  remuneração  a  auxiliares  dacata- 
logagem,  conservação  de  livros,  periódicos,  etc.  e 
custeio  e  3:000$  para  remuneração  de  um  inspe- 
ctor das  oíilcinas  de  encadernação  o  typographia. . 

34.  Museu  Nacional. 

35.  Serventuários  do  culto  cathollco 

36.  Soccorros  Públicos 

37.  Obras— Deduzida  da  importância  destinada  <1  conseiv 

vação,  accrescimos  e  reparos  de  edifícios,  próprios 
nacionaes  ou  particulares,  ao  serviço  do  Ministério 
da  Justiç-a  e  Negocies  Interiores,  a  quantia  de 
20:000$,  para  auxilio  á  construcção  do  ediíicio  da 
Maternidade  da  Bahia,  que  servirá  também  á  As- 
sistência Publica.  Augmentada  de  1,470:97^350, 
sendo: 

100:000$  para  execução  de  diversas  obras  necessá- 
rias á  conclusão  do  edifício  da  praia  da  Lapa  ; 

40:000$  para  divei'S08  trabalhos  de  pintura  o  varies 
reparos  no  palácio  da  Presidência  da  Republica, 
incluindo  nessa  quantia  o  que  for  necessário  para 
acauisição  de  uma  bateria  de  accumuladores,  lâm- 
padas e  accessorios  ; 

85:000$  para  construcção  de  um  segundo  pavimento 
no  próprio  nacional  onde  funccíona  o  Laboratório 
de  Hygiene  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de 
Janeiro ; 

26:000$  para  pintura  interna  e  reparos  no  edifioio  da 
Facuidardode  Medicina  da  Bahia  e  3:500$  para  os 
pavilhões  de  hygiene,  gabinetes,  sala  de  sessões 
etc,  da  mesma  faculdade  ; 

8:000$  para  reconstrucção  de  uma  parte  quasi  em 
ruinas  do  ediflcio  da  Escola  de  Minas,  afim  de  ahi 
funccionarem  os  laboratórios  de  chimica  e  doei- 
masia ; 


Pftpel 

484:961$n^ 
243:7OO*0í>í 


5:452$467 


539 
124 

182 
206 


120:079$1I8 


201 
147 
181 
100 


81S$118 
«74118 

060$()00 
000$000 
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l :  000$  para  execu^  de  varias  obras  no  ediflcio  do 
Externato  do  Oymnasio  Nacional ; 

tBOO$  para  pintura  externa  do  ediflcio  do  Instituto 
Nacional  de  Musica  e  decorativa  do  respectivo 
salão  de  concerto ; 

00:000$  para  conclusão  do  Lazareto  de  Tamandaré 
inclusive  as  acquisições  o  obras  necessárias  ao  abas- 
tecimento de  agua, ; 

»OO:000$  para  a  adaptação  do  Palácio  da  Justiça,  afim  de 
nello  ser  instaliado  o  Archivo  Publico,  e  inicio  da 
construcção  do  ediflcio  para  a  Bibliotheca  Nacional; 

18:000$  p\ra  execução  das  obras  de  adaptação  do  próprio 
nacional  da  rua  do  Lavradio  n.  72,  ou  outro,  a 
juizo  do  Governo,  para  a  Corte  de  Appellação  e 
varias  preterias ; 

153:000$  para  a  construcção  de  um  terceiro  pavimento 
na  isente  principal  do  ediflcio  da  Escola  Poly- 
technica  ; 

93 :000$  para  executo  de  varias  obras  no  Museu  Nacional, 
na  Quinta  da  Boa  Vista ; 

BO:930$  para  execução  de  obras  em  diversas  dependên- 
cias do  Hospital  Paula  Cândido  ; 

39:249$350  para  varias  obras  de  melhoramento  o 
hygiene  no  edifício  da  Polielinica  do  Rio  de  Janeiro; 

80:000$  nara  construcção  das  obras  do  quartel  cen- 
tral do  Corpo  de  Bombeiros,  no  Dlstricto  Federai, 
destinada  dessa  importância  a  que  for  necessária 
para  ser  abonada  a  cada  uma  das  praças  do  re- 
ferido corpo  empregadas  na  execução  das  mesma 
obras,  gratiflcação  diária  de  300  x^éis  a  1$000 

38.  Corpo  de  Bombeiros  —  Augmentada  de  12: 000$  para 

compra  de  um  terreno  nos  fUndos  do  prédio  n.  29 
da  praça  da  Republica,  aflm  de  ser  ligada  a  estação 
centrai  ás  oficinas 

39.  Magistrados  em  disponibilidade 

40.  £ieiç9es  federaes 

41 .  Empregados  de  repartições  extinctas 

42.  Eventuaes 

Art.  3.*  Fica  o  Governo  autorizado : 

I.  A  mandar  imprimir  na  Imprensa  Nacional : 

a— o  complemento  dos  cCommentarios  á  Constituição 
Fedeial  Brazileira;  actos  preliminares,  projectos, 
discussões  destes  na  Constituinte,  taboa  das  ma- 
térias e  Índice  alphabetico»,  do  Dr.  João  Barbalho 
Uchôa  Cavalcanti,  devendo  a  edição  ser  de  4.000 
exemplares,  divididos  em  partes  iguaes  pelo  Go- 
verno e  o  autor. 

&^a  Revista  do  Instituto  Histórico  e  Geographico 
Brazileiro. 

c— a  obra  do  Sr.  Dr.  Felisbello  Freire  cHistoria  da 
cidade  do  Rio  do  Janeiro»,  com  a  edição  de  3.000 
exemplares,  precedendo  parecer  de  pessoas  com- 
petentes, a  juizo  do  Governo,  e  pertencendo  d 
União  metade  da  mesma  edição. 

d— cm  3.000  exemplares,  a  obra  do  Dr.  João  Mar- 
condes de  Moura  Romeiro,  tntitulada—Dtccionarto 
do  Direito  Pe/ia^— mediante  parecer  favoravt'1  de 
pessoas  competentes,  a  juizo  do  Governo  e  sob  a 
condição  de  pertencer  á  União  metade  da  edição, 
sendo  para  esse  fim  aberto  o  necessário  ore* 
dito. 
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II.  A  despender  ató  a  quantia  de  50:000$  com  o 
Instituto  da  Maternidade  ultimamente  fundado 
nesta  Capital.  ( 

III.  A  adquirir  a  grande  tela  de  Aurélio  de  Figuel-  \ 
rodo,  commemorativa  do  advento  da  Republica,  i 
precedendo  de  uma  avaliaçio  e  relatório  sobre  o  | 
60U  mérito  como  obra  de  arte,  por  nessoas  com- 
petentes indicadas  pelo  Governo,  abrindo  para 
isso  o  necessário  credito. 

IV.  A  mandar  construir  um  odificio  destinado  ao 
Congresso  Nacional,  segundo  o  plano  e  no  local 

ãue  forem  previamente  combinados  com  as  Mesas 
a  Camura  e  do  Senado. 
Paragrapbo  único.  No  exercicio  destapei,  o  Governo 
fica  autorizado   a  despender  para  esse  fim  até  a 
somma  de  500:000$,  aorindo  para  isso  os  créditos 
necessários. 

V.  A  auxiliar  com  4:000$  a  publica^  dos  tra- 
balhos apresentados  no  Congresso  Medico,  reunide 
este  anno  nesta  Capital,  pertencendo  &  União  o 
numero  de  exemplares  que  for  convencionado. 

VI.  A  mandar  pagar,  em  ouro,  o  premio  de  viagem 
concedido  ao  alumno  da  Escola  de  Minas  de  Ouro 
Preto  Pedro  Demosthenes  Rache,  na  importância 
de  350$  mensaes,  pelo  prazo  de  um  anno,  o  qual 
foi  autorizado  pela  lei  n.  925,  de  S8  do  dezembro 
de  1902. 

Art.  4.»  Ficam  revogados  os  arts.  35,  36,  216,  817, 
218,  219  e  220  do  Código  dos  Institutos  Officiaes  de 
Knsino  Superior  e  Secundário,  mandado  observar 
pelo  decreto  n.  3.890,  de  1  de  janeiro  de  1901. 


Art.  5.<^  O  Pi«esidente  da  Republica  é  autorizado  a  despender  pelo  Ministério  das  BeU- 
ções  Exteriores  a  importância  de  631:920$  em  papel  e  1.023:500$  em  ouro,  com  os  ser- 
viços designados  nas  seguintes  verbas : 

Ouro  Pipêl 

1»— Secretaria  de  Estado  : 

Pessoal ie2:800íiOD 

Material BiiTUiW 

2"^— Empregados  em  disponibilidade 70:OOQtOO] 

3ft-.Extraordin  árias  no  interior,  inclusive  despezas  cem 

telegrammas  para  o  exterior 45  :OOâ$ú06 

4*^-Commlssões  delimites 300:000(000 

5^~Legações  e  consulados : 
Allemanha  : 

Pessoal  e  material  da  legação 

Cônsul  geral  e   chanceller  em  Hamburgo 

Viceconsul  em  Bremen 

Argentina  : 

Pessoal  e  material  da  legação  —  Supprimido  um  2»  secre- 
tario   , 

Cônsul  geral  em  Buenos- Aires 

Vice-consules  em  Rosário  e  Posadajs. 

Austrla-Hungria : 

Pessoal  e  material  da  legação • 21: 50O$0O0 

Cônsul  em  Trieste 10»000$000 


E — :-.'•   ra-srr--.- 
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Bélgica  e  HoUanda  : 

Pessoal  e  material  da  legação 

I^oQsul  em  Antuérpia 

Bolivia : 

Pessoal  e  material  da  legação 

Chilo : 

Pessoal  e  material  da  legação 

Cônsul  em  Valparaizo 

Equador  e  Columbia : 

Pessoal  e  material  da  legação,  de  accordo  com  a  lei 
n.  644,  de  novembro  de  1899 , 

Estados  Unidos  da  America  : 

Possoal  e  material  da  legação,  supprimido  um  29  secre- 
tario  : . ; 

Cônsul  geral  e  chancellor  em  Nova-Yorlt. , 

Canada  : 

Consulado  om  Montreal 

França : 

Pessoal  e  material  da  legação 

Consulados  no  Havre,  Paris,  Marselha  e  Bordéos, , 

Grã-Bretanha: 

Pessoal  e  material  da  legação,  supprimido  um  2»  seorô- 

xario ,. 

Cônsul  geral  e  chancoller  em  Liverpool 

Cônsules  em  Londres,  Cardiff  o  Soathampton 

Hespanha : 

Possoal  o  material  da  legação 

Cônsul  em  Barcelona 

Vice-consul  em  Vigo 

Itália  : 

Pessoal  e  material  da  legação  —  Supprimido  um  2»  se- 
cretario  

Cônsul  geral  o  cbanceller  em   Génova 

Cônsul  em  Nápoles. 

Japão  : 

Pessoal  e  material  da  legação— Supprimido  o  29  secretario 

Paraguay: 

Pessoal  e  material  da  legação 

Consulado  em  Assumpção 

Peru: 

Pessoal  e  material  da  legação • 

Cônsul  geral  em  Iquitos 

Portugal: 

Pessoal  6  material  da  legação 

Cônsul  geral  e  cbanceller  em  Lisboa 

Cônsul  no  Porto 

Rossia: 

Pessoal  e  material  da  legação... ,.,•• 


Ouro 

23:50Q$000 
10:000$000 

24:500$000 

30:500$000 
7:000^0 


16:500$000 


37:õ00$000 
16:00(^00 

4:000|000 

44:000$000 
31:000$000 


23:500$000 
10:000$000 
4:000$000 


35:500$000 
14:000$000 
7:000$a00 


16:500$000 

24:500$000 
7:000$000 

24:500$000 
7:00^00 


36 
14 

7 


27:500$000 
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Santa  Sé: 
Pessoal  o  material  da  legação 

Suissa: 

Pessoal  e  material  da  legação 

Cônsul  em  Genebra 

Uruguay: 
Pessoal  e  material  da  legação  —  Supprimido  um   2»  se- 
cretario  

Cônsul  geral  em  Montevideo 

Cônsul  no  Salto 

Venezuela : 
Poásoal   e  material  da  legação  —  Supprimido  o  1«  se- 
cretario  

6»  -—  Aj  udas  de  custo 

7"  —  Extraordinárias  no  exterior , 


Ou  PO 

23:500$000 

23:500*000 
7:000^000 


?5: 500^:000 

10:000|000 

7:000$000 


16: 5001000 

130:000$000 

45:000$000 


Papel 


Ari.  6.*  O  Governo  6  autorizado,  na  vigência  desta  lei,  a 
de  Pesos  o  Medidas  (convenção  de  20  de  maio  do  1873  entre  a 
Hungria,  Bélgica,  Rússia,  Itália.  Suissa  e  lilstados  Unidos). 

Art.  7«.  O  Pi*esidente  da  Republica  é  autorizado  a 
despender  pelo  Ministério  da  Marinlia,  com  os 
serviços  designados  nas  seguintes  verbas,  a  quantia 
de  988:000},  ouro,  e29.550:896$238  ,  papel: 

1  Secretaria    de   Estado— No  —  Material— assim  alte- 

radas as  seguintes  consignações  :  Impressão  do 
relatório,  etc,  10:000$  ;  papel,  pennas,  ctc, 
5:000$ ;  asseio  da  casa,  1 :500.:^ 

2  Conselho  Naval 

3  Quartel-Goneral  —  Pessoal-  aiigmentada  de  1:300$, 

para  completar  a  gratificação  de  5:500$  ao  enge- 
nheiro naval,  secretario  da  Inspectoria  Geral,  de 
Engenharia  Naval 

4  Supremo  Tribunal  Militar 

5  Contadoria  da  Marinha— Augmentada  de  1 :200$  a  um 

1»  escripturario,  em  virtude  de  sentença  do  Su^ 
premo  Tribunal  Federal,  de  29  de  novembro  do 
1902,  mandada  executar  pelo  Governo,  diminuída 
de  1:500$,  para  o  auxiliar  do  archivista,  logar  qne 
não  está  creado 

6  Commissar.ado  gorai 

7  Auditoria 

8  Corpo  da  Armada— Diminu ida  de  17:100$,  sendo2:700s 

pela  reducção  de  120  a  90  aspirantes  e  de  14:400$ 
pelo  pagamento  somente  a  um  vlce-almirante  em 
vez  de  dous  almirantes  do  quadro  extraordinário, 
na  importância  do  9:600íi>000 

9  Corpo  de    Marinheiros  Nacionaes— AugmentaJa    de 

126:761$360,  peU  insufflciencia  da  verba  propjsta 
para  fardamento  das  praças  do  Corpo  do  Ma- 
rinheiros Nacionaes  o  Aprendizes  Marinheiros 

10  Corpo  de  Infantaria  de  Marinha— Augmenta da  de  mais 
33:750$6Ô7,  pela  insuffloiencia  da  verba  proposta 
na  rubrica  —Material  para  fahiamcnto  (matéria 
prima) 

11,  Arsonaes , • ••«.•«i*«««« 


alhcrir  ã  União  lotornaciona 
França,  AUomanha,  Áustria 


Ouro 


Papel 


2OS:676$000 

46:840|000 


98:3311000 

26:049$í)00 


333:943$000 
43:76Q$000 
2i:7S2$000 


2.989:  U0$000 

2. 103:147$220 

336:71fi(|327 
3.909:446|»8 
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IS.  Capitanias  de  portos  ~  Diminuída  do  3:060$,  sendo 
540$  por  roenos  um  patrão  e  do  120$  por  monos  um 
foguista  na  rubrica  —  Pernambuco  —  e  1:800$  por 
diminuir  de  3:000$  a  1:200$  a  gratificação  ao 
capitão  do  porto  de  Alagoas.— Pessoal  de  Sergipe — 
augmentada  de  3:320$,  sendo  2:600$  para  um  maclii 
nista  o  720$  para  um  foguista,  a  60$  por  mez,  de 
um  rebocador 

13.  Balizamento  de  portos 

14.  Força    Naval  —  Diminuída,  no     do    13:236$.    por 

estarem  os  cargos  do  director  da  Escola  Naval 
e  director  da  Carta  Marítima  oocupados  por  contra- 
almirante,  com  gratificação  de  9:324$,  e  não  por  al- 
mirante, com  19:020$,  e  vice- almirante,  com  12:864$ 

15.  Ilospitaes— Augmentada  do  19:000$  para acquisição  de 

apparelhos,  machinlsmos,  etc.,  quo  habilitem  o  la- 
boratório do  hospital  a  preparar  productos  phar- 
maceuticos  e  a  dispor  de  um  gabinete  do  analysos 
chimicas  e  bromatologicas 

16.  Repartição  da  Carta  Marítima 

17.  Escola    Naval  —  Augmentada   de    6:000$    para    o 

desenvolvimento  da  collecção  conchyliologica  do 
Museu  Naval 

18.  Reformados 

19.  Companhia  do  Inválidos 

20.  Armamento  e  equipamento— Augmentada  de300:000$, 

afim  de  serem  adquiridos  es  apparelboi  eléctricos 
para  o  movimento  de  torres  e  para  a  illuminação 
do  monitor  Pet-nambuco,  bem  como  a  artilharia, 
carretas,  munições  de  guerra   e  mais  accossorios 

destinados  ao  mesmo  navio 

21  •  Munições  de  bocca 

22.  Aunições  navaas 

23.  Material  de  construccão  naval  —  Accroácentadas  no 

material  depois  da  palavra  —  cábreas  —  as  pa- 
lavras —  e  construcções  novas  ;  augmentada  de 
989:000$,  sendo  :  889:000$,  ouro  (£  100.000)  para  a 
acquisi^o  de  embarcações  destinadas  á  navegação  e 
defesa  dos  nossos  rios,  e  100:000];  papel,para  acqui- 
sição  de  um  rebocador  para  o  serviço  das  barras  de 
Sergipe,  sem  subvenção  a  qualquer  associação  de 
praticagem 

24  Obras  —  Augmentada  de  50:000$,  sendo  25:000$  para 

a  continuação  das  obras  urgentes  do  que  carece  a 
doca  da  capitania  do  porto  do  Estado  da  Bahia,  nos 
terrenos  do  extincto  Arsenal  de  Marinha  e  25: 000$ 
para  ooDclusão  da  muralha  do  Arsenal  de  marinlia 
do  Rio  de  Janeiro.ccntigua  ao  morro  de  S.  Bento. . 

25  Combustível 

26  Fretes,  etc 

27  Eventuaes 

28  Commissões  om   paiz  estrangeiro.   Augmentada  de 

1:200$  para  pagamento  dos  dous  novos  addidos  a 
que  se  refere  a  presente  lei  (art.  8«  letra— e—). . . 

Art.  8o.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  : 


432:81 
50 


4.114:843$154 


398: 181 j 
735: 


400 
7.548 
1.350 


000$000 
869$650 
000$000 


889:000$00i)      1.400:000$000 


98:000$000 


520 
900 
220 
210 


a)  a  vender  o  material  reputado  inútil,  aproveitando  o  producto  da  venda  nos  roparos 
do  material  fluctuante  e  próprios  nacionaes  ; 

b)  a  mandar  imprimir  na  Imprensa  Nacional  o  catalogo  da  bibliotheca  e  Museu  da 
Marinha  e  todes  os  trabalhos  preparatórios  necessários  a  publicação  da  Enciclopédia  Natal 
BrazUeira^  a  cargo  da  Com cDÍssão  de  sócios  do  Clnb  Naval; 
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c)  a  abrir  o  credito  supplementar  necessário  para  occorrer  ao  pagameoto  de  'vbd& 
mentos  e  vantagens  e  material,  á  medida  que  se  for  preenchendo  o  namero  da  pra;a9 
do  corpo  de  marinheiros  nacionaes,  até  o  limite  marcado  na  lei  de  ôxaçâo  de  forças  ; 

d)  a  mandar  construir,  para  experiência,  os  submarinos  de  invenção  nacioaal  (^s: 
forem  julgados  acceitaveis,  depois  de  ouvidas  e  publicadas  as  opiniões  competentes  K>bre  ^ 
assumpto,  podendo  para  esse  fim  abrir  credito  até  a  quantia  de700:000$000  ; 

e )  a  nomear  dous  addidos  militares,  offlciaes  superiores,  sendo  um  na  Europa  e  oatre 
na  America  do  Norte,  percebendo,  além  do  soldo,  etapa  e  quantitativo  para  criado,  a 
gratifloaçfto  de  commando  de  navio  correspondente  ás  suas  patentes  ; 

f)  a  mandar  praticar  atô  por  dous  annos,  offlciaes  da  armada,  em  offlcinas  e  estabe- 
lecimentos navaes  estrangeiros,  até  o  máximo  de  seis,  e  bem  assim  até  quatro  dos  en^ 
uheiros  navaes  que  tenham  de  completar  o  curso  a  que  sao  obrigados  pelo  respectivo  re- 
gulamento, vencendo  os  mesmos  offlciaes,  além  do  soldo,  etapa  e  quantitativo  pa^ a  creaáo- 
a  gratifica^  de  commando,  conforme  a  patente,  devendo  recahir  a  escolha  entre  os  o£- 
claes  subalternos; 

g)  a  abrir  o  credito  até  650:000$  para  occorrer  ás  despezas  com  as  viagens  de  navi» 
da  armada  que  porventura  sejam  feitas  a  portos  estrangeiros,  na  vigência  desta  lei; 

h)  a  reorganizar  o  Conselho  Naval  e  a  respectiva  secretaria,  ficando  o  acto  para  ex- 
ecução dependendo  de  approvação  do  Oongresso; 

i)  a  rever  o  regulamento  da  Escola  Naval,  fazendo  as  alterações  que  julgar  conve- 
nientes, deveodo,  porém,  ter  execução  depois  de  approva^^o  do  Congresso; 

j)  a  abrir  os  créditos  que  forem  necessários  até  a  importância  de  1.614:000$,  para  oc- 
correr ao  pagamento  dos  serviços  constantes  das  verbas  consignadas  no  art.  ^»  ns.  áS  e 
24,  e  art.  10,  lettras  fe  k,  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902,  e  que  não  pndenm 
ser  executados,  ultimados  e  liquidados  na  vigência  dessa  lei,  continuando  autocizadis  o? 
mesmos  serviços ; 

h)  a  contractar,  mediante  concurrencia  publica,  o  serviço  d%  praticagem  da  barra  do 
Rio  Grande  do  Sul  com  proponente  brazileiro  ou  empreza  nacional,  com  os  favores  e  onoi 
conferidos  em  idênticas  condições ; 

l)  a  despender  até  a  quantia  de  15:000$  para  o  fim  de  reeditar  o  trata-lo  de 
geodesla  do  almirante  José  Cândido  Guillobol,  comtanto  que  por  este  seja  doada  ao  Estalo 
a  edição  da  mesma  obra. 

Art.  9.^  Fica  derogado  o  art.  19  da  lei  n.  3.018,  de  5  de  novembro  de  1880,  para  o 
fim  de  poder  o  Governo  celobrar  contractos,  por  tempo  nunca  maior  de  cinco  annos»  qaaodo 
estes  versarem  sobre  alugueis  de  casas,  construcções  navaes  e  illuminaçâo  de  fortalezas. 
ilhas  do  Ministério  da  Marinha  e  navios  de  guerra  ou  fornecimento  de  agua  a  qualquer 
dessas  dependências. 

Art.  10.  Continua  em  vigor  o  art.  10,  letras  e  eida  lei  n.  834,  de  30  do  dezembro 
de  1901  e  art.  13  da  lei  n.  652,  de  23  de  novembro  de  1899,  ficando  extensivo  ás  praç^ 
e  inferiores  asylados,  aquartelados,  o  abono  que  se  faz  da  etapa  á,  mulher  e  a  am  filho  do 
asylado,  aquartelado,  no  Ministério  da  Guerra,  e  cujo  casamento  se  houver  realizado  antes 
da  invalidez. 

Art.  11.  Serão  restituídas,  na  vigência  desta  lei,  aos  operários  dos  Arsenaas  ds 
Marinhada  Bahia e  Pernambuco,  dispensados  por  eflbito  da  exrincçao  destes  estabeleci- 
mentos, as  quantias  com  que  aquelles  concorreram  para  o  fundo  das  pensões  ou  para 
montepio. 

§  l."»  A*  restituição  teem  direito  os  herdeiros  de  todos  os  operários  foUecidos  ap63  a 
extincção  dos  arsenaes. 

§  2.»  Nas  restituições  será  levado  em  conta  quanto  houverem  recebido  os  operários 
depois  da  extincção  dos  arsenaes,  a  titulo  de  abono  de  vencimentos. 


Art.  12.  O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  despender  pelo  Ministério  da  Guerra 
com  os  serviços  designados  nas  seguintes  verbas,  a  quantia  de  30:á)0$,  ouro,  48.259:303$U7õ, 
em  papel: 

Ouro  Papal 

1».  Administração  Geral 197:9I5É>|)0 

2*.  Supremo  Tribunal  Militar  e  auditores 143:800|í»0 

3*.  Direcção  Geral  de  Contabilidade  da  Guerra,  reduzida 

de  1 :750$  pela  suppressão  de  um  porteiro  addido 836:580$ÍW> 
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4*.  Intendência  Geral  da  Guerra 

5*.  Instrucçao  militar 

6^.  Arsenaes,  depósitos  e  fortalezas,  assim  redigida  na 
sub-rubrica— â»  ordem— Rio  Grande  do  Sul— Offlci- 
nas—augmentem-se  45:900$  para  consorvaoão  da 
officina  de  ferreiros  e  pagamento  do  pessoal  da  of- 
flcina  de  alfaiates  e  das  secções  de  laloeiros,  funi- 
lelros,  correeiros  e  selleiros,  croadas  pela  lei  nu- 
mero 957,  de  30  de  dezembro  de  1902,  constituído 
o  pessoal  geral  das  offlcinas  da  seguinte  forma: 

6  mestres. 

4  contra-mestres. 

3  mandadores. 

7  operários  de  1*  classe* 

4  ditos  de  segunda. 
10  ditos  de  terceira. 
32  ditos  de  quarta. 

16  serventes , 

7».  Fabricas  e  laboratório 

8* .  Serviço  de  Saúde— Supprimida  a  quantia  de  13.203$600 
para  o  Sanatório  Militar  dos  Campos  do  Jordão 

9».  Soldos  o  gratificações 

lo*.  Etapas 

1 1*.  Classes  inactivas. , 

^2*.  Ajudas  de  custo 

13.^  Colónias  militares 

14*.  Obras  militares  —  Augmentada  esta  rubrica  de 
500:000|  para  construcçâo  da  fabrica  de  pólvora 
sem  fumaça,  destinadas  as  importâncias  necessárias 
para  as  obras  de  fortlficaçSo  do  porto  de  Santos» 
Estado  de  S.  Paulo,  e  continuação  das  obras  ence- 
tadas, inclusive  a  conservação  da  estrada  de  ro- 
dagem D.Francisca,  em  Santa  Catharina,  que  fica 
incorporada  á  rede  das  estradas  de  ferro  estraté- 
gicas ;  de  150:000|  para  a  linha  telegrapMca  de 
Cuyabá  a  Corumoâ  e  seu  prolongamento  por  Mi- 
randa, Nioac  e  Porto  Murtinho,  na  fronteira  com 
a  Republica  do  Paraguay  ;  na  inscripção  da  consi- 
gnação —  Obras  de  fortificações  —  e  depois  das 
palavras  — obraa,  reparos  e  conservação  de  quartéis, 
estabelecimentos  militares  e  próprios  nacionaes 
sob  a  administração  do  Ministério  da  Guerra  — 
accrescente-se :  inclusive  a  continuação  dos  tra- 
balhos de  construcçâo  do  Sanatório  Militar  dos 
Campos  do  JoMão,  em  S.  Paulo;  a  continu-xção 
das  obras  do  quartel  de  S.  Luiz  do  Maranhão  e 
reparo  das  do  4^  de  artilharia  e  15<»  de  infantaria 
em  Belóm  ;  inicio  de  construcçâo  de  uma  linha  te- 
legraphica  de  Fortaleza  de  Macapã  ao  Araguary, 
prolongando-se  pelo  Calçoene  até  o  Oyapoc ;  con- 
tinuando dos  trabalhos  de  construcçâo  da  estrada 
estratégica  e  lioha  lelegraphica  entre  Guarapuava 
e  a  colónia  militar  da  foz  do  Iguassú  ;  construcçâo 
da  estrada  de  rodagem  de  Campo  Erô  a  Barracão  ; 
construcçâo  de  uma  ponto  sobre  o  rio  Jangada, 
na  estrada  estratégica  da  villa  da  União,  da  Vi- 
ctoria  a  Palmas ;  reparos  na  enfermaria  da  Es- 
cola Militar  do  Brazil  e  melhoramentos  na  respe- 
ctiva pharm^^cia •  •  • * 


28I:21l$0Ò0 
1.020:d94$500 


1.175:377$4l4 
350:871$300 

329:340$00O 

14.817:532(900 

15.930:5I6$000 

2.001 :369$956 

200:00^000 

125:8001000 


2.950:000$000 
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15^.  Material  —  Augmentada  de  61:200$,  sendo:  na  con- 
signação 7*—  Direcção  Geral  de  Contabilidade  da 
Guerra  —  1:200$  para  expediente,  e  na  consignação 
29»  —  Remonta  do  cavallos,  etc.  —  40:00($;  na 
consignação  30»  —  Acquisiçao  de  instrumentos, 
utensílios,  etc,  20:000^X)0 8.4d8:0@S|M 

16».  Commissão  em  paiz  estrangeiro 30:200|000 

Art.  13.  E'  o  Poder  Executivo  autorizado  : 

I.  A  mandar,  na  vigência  desta  lei,  para  outros  paizes,  como  addidos  militareg  o^ 
em  commis^o,  para  estudar  os  diversos  assumptos  militares  e  os  progressos  dos  respe- 
ctivos conhecimentos,  officiaes  generaes,  superiores  ou  capitães,  completamente  kli 
litados,  sendo  um  para  a  Europa,  um  para  a  America  do  Norte,  um  para  o  Pnta  e 
outro  para  o  Pacifico. 

II.  A  mandar  para  diversos  paizes,  afim  de  se  aperfeiçoarem  nos  conliecímectii 
militares,  por  espaço  de  um  anno,  até  dous  officiaes  por  armas  ou  corpos  especiaes,  coe 
o  respectivo  curso  e  capacidade  reconhecida. 

III.  A  estabelecer  prémios  que  estimulem  a  criação  do  cavallo  de  guerra  oacioBil, 
podendo  despender  até  50:000$  annualmente,  para  o  que  abrirá  o  credito  necessário. 

Art.  14.  Ficam  vigorando  como  creditoa  especiaes,  para  oa  mesmos  âns  para  qBi! 
foram  votados,  os  saldos  dos  créditos  coocedidos  pelos  decretos  ds,  141,  de  5  de  julho  de 
1893,  e  1.923,  de  24  de  dezembro  de   1894. 

Art.  15.  Continua  em  vigor  o  art.  20  da  lei  n.  652,  do  23  de  novembro  de  1899. 


Art.  16  O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  despender,  pelo  Ministenodjiftlt 
tria.  Viação  e  Obras  Publicas,  a  importância  de  4.522:560$147,  ouro,  e  e9.632:58a}4»í. 
papel,  com  os  serviços  designados  nas  seguintes  verbas : 

Papel  Otto 

1 .  Secretaria  de  Estado  (ele- 

vada a  sub-consignação 

€  Acquisiçao   de  livros 

e  revistas»  a  9:000$000, 

inclusive  a  gratificação  ^^^^^ 

de  um  bibliothecario) 315:024$000 

2.  Directoria  Geral  de  Esta-  ^^^^ 

tistica 332:614$500 

3.  Correios  (elevada  a  sub- 

consignaçâo  «Aos  agen- 
tes, ajudantes,  thesou- 
reiros  e  fieis  no  terri- 
tório da  Republica » 
a  1.800:000$,  destinado 
o  augmento  de  200:000$ 
á  melhoria  de  venci- 
mentos dos  agentes  de 
4»  classe,  vencimentos 
que  não  poderão  ser  in- 
feriores a  360$  annuaos 
e  «Conducção  de  malas 
porcontracto  ou  por  ad- 
ministração, etc.  »  a 
2.300:000$;  redigida  a 
sub-consignação  «  Gi-a- 
tificação  aos  chefes  do 
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tarmas,  eto.  »  da  se- 
guiate  forma  :  «  Qrati- 
ncaçSj  aoj  chefes  d3 
turma  da  Directoria  Ge- 
ral e  da  Administração 
do  Districto  Federal,  e 
aos  cia vicularios,  obser- 
vada a  porcentagem  do 
art  340  do  regulamento 
dos  Correios;  dita,  por 
diária  ate  3  ^1^  doa  res- 
pectivos vencimentos 
mensaes,  a  dous  empre- 
gados da  Directoria  Ge- 
ral para  inspeccionar 
as  administrações  pos- 
taes,  a  dous  emprega- 
dos de  cada  adminis- 
tração de  1<>  classe  e  a 
um  dos  demais,  desig- 
nados pelos  adminis- 
tradores, para  inspicci- 
nar  as  agencias  respe- 
ctivas ;  dita  do  60$ 
mensaes  a  cada  um  dos 
encarregados  do  serviço 
postal  marítimo,  dita 
aos  agentes  embarcodos 
e  por  outrros  serviços 
executados  em  commis- 
são  ou  fora  das  horas 
do  expediente  ordinário 
fixado  deaccordo  com  o 
art  27  da  lein.  560,  de 
1898;  dita  por  sub- 
stituições »  230:000$. 
Gratiticação  addicional 
a  carteiros  e  diária  ad- 
dicional a  carimbabores 
e  serventes,  100:000$— 
No— Material— ,  dimi- 
noidas  as  sub-conslgna- 
ções:  reparação  o  con- 
servação, etc,  de  40:000 
a  30000^;  publicações 
postaes  etc.,  de  50:000- 
a  40:000$  —  Combus- 
tível etc.,  de  60:000$  a 
40:000$  Accrescentada  t 
consignação  c  Material» 
a  8ub-consignação€Para 
a  construo^  do  edificio 
da  Administração  dos 
Correios  em  Bello  Hori- 
zonte» 150:00(^000 

4.  Telegraphos  : 

!•  divisão 
Administração  Central 
Pessoal 

Vol.  VIII 


11.303:122$800 


77:280$000 


103:000$000 


15S 
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Material  :  expediente, 
luz.  publicações,  im- 
pre69õf*s,  moveis  e 
utensílios  e  sua  re- 
paração, gratifica- 
ções e  ajudas  de  custo 
ao  pesssoal  da  admi- 
nistração central, 
taxas  de  exgoto  e  de 
agua,  quota,  ouro,  da 
Secretaria  Interna- 
cional de  Berne 57:880$000    ...e.. l:800$MO 

Linhas 

Pessoal  —  (elevada  de 
6:000$  para  mais  um 
inspector  de  I«  classe 
e  de  10:800$  para 
mais  cinco  feitores. .    2.297:09)a$000 

Material  :  expediente 
dos  escrlptorios  dos 
districtos ;  alugueis 
de  casa  para  os  mes- 
mos escriptorios  e 
depósitos  e  sua  re- 
paração ;  moveis, 
utensílios  e  despezas 
diversas ;  ferramen- 
tas e  o  necessário 
para  o  serviço  de 
conservado  das  li- 
nhas ;  transporte  e 
seguro  do  material  e 
outras  despezas  rela- 
tivas a  este  serviço; 
empreitadas  de  con- 
servação das  linhas 
ao  longo  das  estradas 
deferro 248:120$000    17:778$000 

Renovação  e  consolida- 
ção das  linhas  (pes- 
soal e  material) 192:000$000    •        84:445^ 

Custeio  do  serviço  tele- 
phonico  (pessoal  e 
material) 25:000$000 

Ck>nstrucç5es  e  recon- 
strucçõías  (pessoal  e 
material  para  a  con- 
servação das  linhas 
transferidas  é,  Re- 
partição Geral  dos 
Telegraphos  e  das  re- 
centemente construí- 
das e  para  as  novas 
oonstrucçoes).  Eleva- 
da de  200:000:000.*»    500:000i^0 

Estações 

Pessoal  íelevado  o  nu- 
mero de  telegraphis- 
tas  de  4*  classe  a  284, 
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verba  568:000$  e  o  de 
telegraphistas  regio- 
Haes  a  40,  verba 
57:600$000) 3.2542450$000 

Material  (accrescentan- 

do«se   á  sub-rubrica 

<  AcquisiQâo  de   ap- 

parelhos  rápidos, 

etc.,  »  o  seguinte:  «  e 

installac^o  decondu- 

ctores    subterrâneos 

na  cidade  do  Rio  de 
Janeiro,  25:000$,  ouro», 
sendo  a  sub-consigna- 
ção,  ouro,  22:222$  para 

o  necessário  ao  consumo  ^  ^.^.^^^^ 

das  estações) 6 15 :000$000  7.276:822^000      ,..,, 47:222*000 

2^  Divisão  —  No  pessoal 
— do  almoxarifado,  ele- 
vada a  8$  a  diária  de 
cada  um  dos  carpin- 
teiros —  Redigidas  da 
seguinte  forma  as  sub- 
consignações  cMaterial 
do  Almozarifádo»:  £z- 

Sediente  e  embalagem 
o  material,14:00(Mp00; 
combustível,  lubrifican- 
tes, estopa,  conserva- 
ção das  embarcações  e 
accessorios,  aluguel  ou 
acquisição  do  outras  e 
transporte  de   pessoal 

na    bahia   do  Rio   do  ,  «««^^/^/v 

Janeiro,  12:000$000 294:298$000  1:333$400 

3»  Divisão 237:000$000 

Gratificações  extraordiná- 
rias e  ajudas  de  custo 154:000$000 

Subvenção   ao    cabo  sub-  ooo*9o« 

fluvial  do  Amazonas io4:^4«çctf» 

Kventuaes 60:000$000    8.022: 120$000       304:801$122 

5.  Auxílios  á  agricultura 

— Augmentada  de 

5:000$  a  sub-consLgna- 
ção  —  Jardim  Botânico 
—para  desapropriações. 
Redigida  a  sub-con- 
signação  —  Publicações 
scientificas—  accrescen- 
tando— e  technicas—  e 
elevada  a  40:000$000. 
a  sub- consigna^U)— Sub- 
venções— para  subven- 
ção ao  Asylo  Agrícola 
de  Santa  Isabel,  a  cargo 

da  Associação  Protectora  ^^^  ^,^^,^  o,caaaa 

da  Infância  Desvalida 155:040$000  815$000 
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6.  A/^azalho  e  transporte  do 
iramigrantos  (i-eduzida 
a  coosignação  <  Con- 
certos, consorvação  da 
Hospedaria,  etc.  »  a 
18:500| ;  a  de  «  Trans- 
porto de  immígraotes  » 
a  60:000*003) 174;801$88C 

7,  Subvenção  ás  companhias 

de  navegação  (olovada 
de  13:000$  p:ira  sub- 
venção á  Emp:'eza  de 
Navegação  de  Parna- 
hyba  a  Tutoya,  art.  22, 
D.  XIV da  lei  n.  957,  de 
1902  ;  de  36:000$  para 
subvencionar  o  serviço 
de  navegação  entre  o 
porto  do  Maceió  e  os 
portos  da  Europa  e  de 
30:000.^  para  a  subven- 
ção, que  íica  mantida,  a 
companhia  de  navega- 
ção dos  lugares  do  Nor- 
te o  Manguaba  no  Es- 
tiMlo  de  Alago V5 V.f66. 061^692 

8.  Garantia  de  juros  (suppn- 

midas  as  sub-consigna- 
ções:  Estrad  i  de  Ferro  de 
Barra  Mansa  a  Catalão, 
Ocsto  de  Minas, 
2.056:824^000;  Engenho 
Central  do  Lorena, 
42:000$000 ;  Engenho 
Central  do  Quissaman, 

90:000$000) 1 .5^õ:7i'4$955     3.579.(n9f363 

•  Estradado  Forro  Central 

do  Brazll: 

1»  Divisão  (reduzida  a 
sub  consignação— Mate- 
rial da  Directoria  o  Se- 
cretaria—a 15:000$;  ele- 
vada a  sub-consignação 
—Pessoal  da  Intendon- 
cia-a  207:637$,  sondo 
para  pessoal  oxtranu- 
merario,  28:979$500  ; 
accrescontando-scã  sub 
consignação  —  Material 
da  Intendência—  o  se- 
guinte: «Custoio  do  ga- 
binete de  ensaio— pes- 
soal e  material»  12:000$)    44d:837$00C 

2^  Divisão: 

Hscriptorio  central 151 :590$000 

Inspectorias  do  trafego 
(Pessoal  extranumera- 
rio,  14:150$) lll:330$000 

Inspectorias  do  movi- 
mento (elevado  o  na- 
moro   do    conductorcs 
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de  4*  classe  a  100  e  a 
respectiva  sub-consi- 
gnaçao  a  180:000$;  na 
sub-rubrica  c  Bagagei- 
ros, etc.»  elevada  o  nu- 
mero de  guarJa-freios 
a  353  e  a  importância 
da  sub-consigna^o  a 
776:760$  ;  elevado  o 
numero  de  auxiliares 
de  escripta  a  5  e  a  sub- 
consignaçãoa  10:950$).      l.718:270$000 

TelQgraptio  e  illuminação 
(reduzido  o  numero  do 
telegraphistas  do  3* 
classe  a  170  e  a  respe- 
ctiva sub-consignação  a 
448:800$;  o  de  telegra- 
phistas de  4»  classe  a 
50  e  a  sub  consignação 
a  90:000$;  reunidas  as 
sub-rubricas  «Mestre» 
e  cOflSciacs»  da  officina 
tolegraphlca  sob  esta 
forma  :  «Pessoal  da 
officina  telograpbica», 
30:51^;  elevado  o  nu- 
mero do  guarda-flos 
para  a  conservação  das 
linhas  a  53  e  a  sul)-con- 
signaçâo  de  foitores  e 
guarda-fios  a  91:680.;;).  K043:0Sd$500 

Pessoal  das  estações  espc- 
ciaes,  das  de  1*.  2\  3*, 
4*  e  5^  classes,  das  pa- 
radas e  postos  tolcgra- 
phicos 4.204:OÔO$000 

Material 706:000$000      7.925:018$500 

3*  divisão  (accrescentan- 
do-se:  Pessoal  eztra- 
numorario  das  duas  se- 
cções 83: 475$000) 520:06ú$000 

4»  divisão: 

Escriptorio  ( accrescen- 
tando-se:  Pessoal  extra- 
numerário  14:970$000).      226:580$000 

Tracção  (elevado  o  nu- 
mero de  machinistas  de 
3*  dasso  a  54  e  a  respe- 
ctiva sub-consignação 
a  194:400$;  elevado  o 
numero  de  praticantes 
de  2*  classe  a  48  e  a 

sub-consignação  a 

96:874$646;  elevado  o 
numero  de  graxeiros  a 
204  e  a  8ub'ConsigDação 
a  261:225$  ;  elevado  o 
numero  do  foguistasde 
2«  classe  a  134  e  a  sub- 
consignação  a  196:240$; 
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elevado  o  numero  de 
guardas  a  55  e  a  sub- 
consignação  a  91:530$ ; 
ficando  assim  a  sonmia 
€  Pessoal  da  Tracção  » 
eleyadaa2.(fê8:518$553)  7.022:518^3 
Reparado  do  material 
rouante  e  depósitos  (ele- 
vado o  numero  de  lima- 
dores  e  ajudantes  a  144 
e  a  respectiva  sub-con- 
signaçào  a  229:074$2^; 
elevado  o  numero  de 
torneiros  e  ajudantes  a 
58  e  a  sub-consignação 
a  109:080$470;  elevado 
o  numero  do  fiindidores 
e  agudantes  a  24  e  a  sub- 

consignação  a 

50:672$094;  ficando  a 
somma  do  cPessoal»  ele- 
vada a  998: 159$350....  1.248:159$350 

Officinas  do  Engenho  de 
Dentro: 


Pessoal— Corrigida  a  ta- 
beliã nos  seguintes  pon- 
tos: 13  serradores  e 
ajudantes  em  vez  de  3; 
^  fundidores  e  ajudan- 
tes em  vez  de  38;  73 
ferreiros  e  ajudantes  em 
vez  de  53;  6Ô  pintores 
em  vez  de  76;  10  mode- 
ladores  em  vez  de  60; 
8  correiosem  vez  de  18.  1.623:400$000 

Material 611:00a|000 

<  AcquÍ8i<$o  de  material  de 
transporte  e  de  tracção, 
sendo  350 :  000$  para  va- 
gões especiaes  de  miné- 
rios   1.650:000$000 

Obras  novas 500:000$000  12.881 :597$903 

5»  divisão 7.850:6541100 

Linha  da  antiga  estrada 
cMelhoramentos  do  Bra- 
zil>: 

1  inspector  de  trafego.  • .        12:000$000 
1  sub-inspector    do    tra- 
fego          6:000$000 

Agentes,  conferentes,   condu- 

otores,   guarda-freios..       63:040$000 
Pessoal  de  tracção  (machinis- 
t'i,praticante,  foguista, 

graieiro,  trabalhador  e 
mpador)e  concertador 
de  machina 15:200$000 

Pessoal  da  via  permanente  : 
2  engenheiros  residentes ...        19 :  200$000 
l  ajudante,..., 7:200}000 
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2  armazenistas  de  2^  classe.  6:000$000 
4  mestres  de    linha  de  3^ 

classe 12: 000$000 

28  feitoras  de  conservação.*.  61:334$000 
112  trabalhadores  do  conserva- 
ção   152:654$000 

IO  guardas 1I:199$000 

2  machinistas, 3:312 

2  fo^uistas., 2:944^ 

2  feitores  de  turma  do  lastro  •       4:867$ 

30  trabalhadores., 43:810^^000 

2  feitores  de  turma  de  valias  3:660|000 

12  trabalhadores 13 :  176 

2  ferreiros 4: 

2  malhadores ,.  3: 

6  carpinteiros 14:492 

30  pedreiros....' 66:^ 

12  cavouqueiros. 16: 

2  pintores 4:086|000 

30  serventes 42:273$000 

Material  da  via  permanente 
(dormentes,  trilhos,  ac« 
cessorios  e  necessário 
para  todos  os  serviços) .      210 :  000|000 

Material  de  tracção  (combus- 
tível, lubrificantes,  es- 
topa e  diversos)  e  de  re- 
paração do  material  ro- 

dante 100:000$000     890:373$000 

Qratiâcações  diversas  — 
elevada  a  sub-consigoa- 
ç^o  cajuda  do  custo  aos 
sub-directores,  aos  in- 
spectores do  trafego» 
d!o  movimento  e  tele- 
grapho  o  ao  intendente* 
etc.»,  a  45:660$,  sendo 
3:660$  para  o  inten- 
dente..  

(Reduzindo   a   sub-consl-  ' 

gnação    €  Quebra    de 

10  Vo  aos  bilheteiros  e 

recebedores»  a  6:480$ ; 

reduzindo  a  sub-consi- 

gnação  €gratiâcação  de 

25  Vo  AOS  empregados 

destacados  para  logares 

insalubres,  da  2»  divi- 
são» a  70:000$;  redu- 
zida a  sub-consignação 

€  gratificação  de    20% 

aos    empregados    com 

mais  de  20  annos  de  ser- 
viço da  1*  divisão  »  a 

9:786$;  elevada  a  cgra- 

tifioação    aos    agentes 

por    accumulação     de 

cargos  de  telegraphis- 

tas»  a  85:000$000 1.128:758$000 

Eventuaes 700:0001000    32,478:9639603 
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Papel  Oaro 

10.  Obras  federaes  nos  Esta- 
dos : 
A.  Porto  do  Natal 

Psssoal 50:880$000 

Material  —  Elevada  de 

120:000$  para  uma  dra- 

gadesuo^ 280:160$000     331:040$000 

B.  Porto  da  Parahyba 

PSMoal 1I6.749$500 

Material 133:25^00 

:^50:000$000 

C.  Porto  de  PêmanUntco 

Pessoal 296:7521500 

Material  (  inelusive  5:000$ 
para  oocorrer  a  des- 
pesas imprevistas). . . .      155:000$000     381 :752$500 

D.    Portos  0  riOÊ  de  Santa 
Catharina 

Pessoal 148:80  $000 

Material , 240:20(^000 

389:000$000 

E.  Barra  e  porto  do  Rio 
Orando  do  Sul 

Barra    do    Rio    Oraode    do 

Sul 500:0001000 

Para  prooeder-se  a  uos  estudos      100:000|000 

600:000$000 

f.  Porto  do   Maranhão 

Subven^  &  Companhia  Ge- 
ral de  Melnoramentos 
doMaranhfio 150:000|000 

G.  Açudei  e  poços 

Pessoal  do  administração  do 

açude  de  Quizadá 37:200$000 

Obras  de  irriga^  em  Qul- 
zadái :  canaes,  offlcina 
de  repara^,  conser- 
vai^ e  serviços  diver- 
sos (Pessoal  operário  e 
material) 232:400$000 

Prosegulmento  dos  trabalhos 
de  estudos  econstruc^^ 
dos  açudes  de  Acarahú- 
mirim  e  Acarape  (Pes- 
soal e  material) 245: 400|000 

Estados  e  constmcçâo  de  açu- 
des, poços  e  outras 
obras  contra  os  effeitos 
das  sôcoas,  inclusive  as 
que  íiicilitem  o  trans- 
porte por  terra  e  por 
agua  (Pessoal  e  mate- 
T^M) 1.000:000$000  1.515:000$000  3.8<)4:034|500 
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1 1 .  Obras  Publicas  da  Capital 
Federal  A'  snbconsig* 
nação  Aluguel  de  prédio 
—  da  }•  divisão,  aocres- 
centese:  ou  adaptação. 
( Elevada  a  sub-con- 
slgna^  €  Reparos  de 
próprios  naciooaes  »  a 
100:000$  —  Elevada  a 
sub-consignação—  Expe- 
diente da  administra- 
ção central»  a  10:000$  ; 
cAluguel  de  apparelhos 
telephonicos»  a  4:000$ ; 
a  de  «Despezas  miúdas» 
a  20:000$ ;  accrescenta- 
da  á.  oonsign:\çao  «Vigi- 
lância de  mananciaes, 
etc.»  a  importância  de 
12:810$  para  a  turma 
de  conservação  dos 
caminhos  e  aquedu- 
cto  da  Carioca,  a  par- 
tir de  Dous  Irmãos; 
Reunidas  as  sub  con- 
signações relativas  a 
guardas  e  trabjJbadores 
da  vigilância  de  manan- 
ciaes e  conservação  de 
florestas  em  uma  só  nes- 
tes termos:  «Guardas, 
feitores  e  trabalha^lores 
do  Tinguá,  Rio  do  Ouro 
e  outros.  Rio  S.  Pedro, 
Florestas  da  Tijuca,  Pai- 
neiras e  Jaoarépaguá, 
72:76^$500».  Elevada  de 
20:00C^  a  sub-consigna- 
ção  «R^^construcção  de 
calçamento  para  repa- 
ração de  encanamentos. 
Fixada  diária  dos  fiscaes 
de  hydrometros  em  8$, 
elevada  a  respectiva  sub 
consignação  a  12:000$. 
Elevada  a  sub-consigna- 
ção—  Diárias  ao  pessoal 
da  admtnisti^ação  cen- 
tral a  36:500$  fixada  em 
3$  a  diária  dos  auxilia- 
res de  escripta.  Suppri- 
raida  a  consignação  de 
47 : 2»0$para  a  conserva- 
ção do  canal  do  Mangue . 
Accrescontando-seãsub- 
consignação —  Prosegui- 
mento  da  rode  de  distri- 
buição—o seguinte:  «po- 
dendo despender  atô 
40:000$  para  canaliza- 
ção de  agua  no  Vigário 
Geral,  em  Irajã,  no  Dis- 

VoK  VUl 


vn 
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Papel  Ovo 
tricto  Federal.  Accres- 
centandoee  ao  pessoal 
de  tração  da  Estrada  de 
Ferro  Rio  do  Ouros-  um 
machinista  de  2^  classe 
2:190$,  um  íoguita  do 
2«  classe  1:460$,  um 
graxeíro  1:095$ ;  ao  pes- 
soal das  officinas:  um 
ajustador  1:800$,  um 
caldeireiro  2:555$,  dous 
carpinteiros  3:600$, 
aprendizes  3:600$000  e 
reunindo-se  as  diversas 
sub  consignações  de  es- 
tações o  paradas  em  uma 
só :  —  estações  e  paradas 
(pessoal)  16:203$.  Dlrai- 
nuida  do  20:001$  a  sub- 
consignação  —  Material 
da  locomoção  da  mesma 
Estrada  de  Ferro  do  Rio 
do  Ouro 2.533:7391500 

12.  Esffoto    da    Capital    Fe- 

deral (accrescentando-se 
14:431$500  para  taxas 
de  esgoto  dos  prédios 
pertencentes  ou  subordi- 
nados aos  diversos  mi- 
nistérios)  4.856:529$500 

13.  lUuminação    publica    da 

Capital  Federal 628:888$fi62      53I:273r3ú 

14.  Fiscalização    (accrescon- 

tando-so  á.  sub-rubrica 
€Companhia  Great- 
Western,  etc.»  as  Es- 
tradas Central  do  Ala- 
goas e  Paulo  AíTonso, 
e  aiigmontando  dous 
engenheiros  fl  s ca  os, 
18:000$,  ajuda  do  custo 
para  tomada  do  contas, 
1:200$,  expediente,  100$; 
supprimidos  os  dizeres 
«  Estrada  de  Ferro  de 
S.  Francisco  Xavier  ao 
Commercio»,  mantido  o 
mais  que  está.  na  sub- 
rubrica  ;  supprimida  a 
consignação  de  8:450$ 
para  a  Estrada  de  Bar- 
ra-Mansa  a  Catalão; 
supprimida  a  consigna- 
ção de  9:050$  para  a  fis- 
calização dos  melho- 
ramentos da  lagoa  de 
Botafogo  ;  accrescenta- 
da  a  quantia  de  1:200$ 
para  fiscalização  da  na- 
vegação entre  Parna- 
byba  e  Tutoya  ;  suppri- 
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15. 


mida  a  de  600$  para 
Engenho  Centi*al  de  Lo- 
rena .  Accrescentando- 
se  7:850$  para  fiscali- 
zação do  ramal  de  São 

Francisco 

Observatório    Astronó- 


mico  

16.  Repartições  e  logares  ex- 
tinctos  (supprimidas  as 
sub-consignações  de 
10:000$  para  dous  pri- 
meiros officiaes,  de 
4:000$  para  um  se- 
gundo offlcial,de  6:000$ 
para  um  chefe  de  secção 
da  Directoria  de  Esta- 
tística, de  12:000$  para 
um  inspector  da  Es- 
trada de  Ferro  Central). 
Eyentuaes.  Para  occor- 
rer  a  quaesquer  despe- 
zas  impreTistas  ou  de- 
ficiência de  créditos  da 
verba , 


486:960$000  3:600.$000 

84:600$000 


17. 


65:200$000 


100:000$000 


Art.  17.  E'  o  Poder  Executivo  autorizado  : 

I.  A  reorganizar,  na  vigência  desta  lei,  os  serviços  e  repartições  a  cargo  do  Ministério 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  a  alterar  os  respectivos  regulamentos,  ficando 
pendente  do  referendum  do  Congresso  Nacional  a  execução  de  todas  as  disposições  que 
determinarem  creação  ou  suppressão  de  empregos,  alteração  de  vencimentos  ou  qualquer 
augmento  da  despeza  total  autorizada  na  presente  lei. 

§  1 .®  Os  empregados  que  ficarem  excluídos  por  offeito  das  reformas  ou  transferencias 
de  repartições  autorizadas  na  presente  lei  serão  considerados  addidos,  si  tiverem  10  annos 
de  serviço  publico,  com  direito  a  aposentadoria. 

§  2.»  Os  direitos  e  as  vantagens  de  actividade  e  inactividade  dos  empregados  de  servi- 
ços ou  cmprezas  custeadas  pela  União  serão  regulados  pelos  das  demais  repartições  publicas. 

II.  A  construir,  nos  limites  da  verba  decretada  na  presente  lei,  as  linhas  telegra- 
çbicas  destinadas  a  fechar  os  circuitos  interiores  da  rode  federal  e  as  que  forem  devi- 
damente subvencionadas  pelos  Governos  estaduaes,  nos  limites  das  subvenções  por  estes 
concedidas. 

III.  A  abrir  o  credito  preciso  para  se  liquidarem  directamente  entre  a  Repartição 
Geral  dos  Telegraphos  e  as  diversas  administrações  telegraphicas  as  taxas  de  tele- 
grammas  offlciaes  transmittidos  sob  o  regimen  do  trafego  mutuo  e  que  se  referirem  a 
exercícios  já  encerrados. 

IV.  A  permittir  que  a  Repartição  Geral  dos  Telegraphos  requisite  directamente  do 
Thesouro  Federal,  por  conta  da  renda  a  olle  recolhida  e  ás  Delegacias  nos  Estados,  conjun- 
ctamente  com  a  do  trafego  mutuo  e  mediante  a  discriminação  que  fará  por  occasião  do 
ajuste  de  contas,  a  parte  que  pertencer  a  cada  uma  das  administrações  congéneres, 
apresentando  depois  a  cada  um  dos  ministérios  a  conta  para  ser  indemnizada  da  impor- 
tância dos  telegrammas  offlciaes  por  ollas  expedidos. 

V.  A  despender,  por  intermédio  deste  Ministério,  até  a  quantia  de  500:, 000$  para  au- 
xiliar nos  Estados  e  no  Districto  Federal  a  fundacção  de  estações  a  gronomicas  e  cenol- 
gicas,  campos  de  experiência  e  demonstracção  e  postos  zootechnicos,  que  a  iniciativa 
particular,  representada  por  syndicatos  agrícolas,  se  propuzer  a  crear  com  o  intuito  de 
aperfeiçoar  as  diversas  culturas  e  a  creação  do  gado,  não  excedendo  de  100:000$  o  auxilio 
para  cada  uma  das  estações  agronómicas. 

Paragrapho  único.  Para  a  concessão  do  auxilio,  quando  a  syndicato  agrícola,  é 
necessário  o  preenchimento  das  seguintes  condições: 

a)  que  o  syndicato  agrícola,  organizado  de  accordo  com  a  lei  n.  979,  de  6  de  janeiro 
de  1903,  tenha  pelo  menos  seis  mezes  de  existência  regular,  a  contar  da  data  do  registro 
dos  respectivos  estatutos; 
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h)  que  O  syndlcato  apresente  préviamoQtjao  Governo  o  plano  de  fundição  o  o  respeeilvo 
orçamouto,  discriminando  a  quoti  do  auxilio  estadual,  afim  do  ser  determinada  a  impor- 
tância do  auxilio  da  Uni<ão  ; 

c)  no  caso  do  dissolução  do  syn{iic:i'.o,  o  niaterlal  existente  será  transferido  para 
outra  associação  cjngonerc  ; 

d)  o  Gpvern')  do  verá  reservar  para  si  ô  direito  do  fiscalizar  o  runccícmamBOto  da 
•staçâo  agronómica  ou  campo  do  experiência,  ctc,  nomeando  em  commissao  pessoa 
idónea  para  osso  íim. 

VI.  A  subvencionar,  nos  termos  da  autorização  anterior  o  nos  limites  do  credito 
Dolla  consigna  lo,  o  Jardim  Zoológico  doâta  Capital,  facilitando-lhe  os  meios  para  promjTCf 
exposições  de  animaes  puros  d<is  melhores  raças  bovina,  suin  \r  ianigora  e  oatras  de 
reputada  utilidade,  depois  de  acclimatadas 

Esses  animaes  terão  isenção  do  todos  os  direitos  adu\nciros,  mesmo  o  do  expe- 
diente. 

VII.  A  auxiliar  com  30:000$  a  Sociodad.^  Xacional  de  Agricultura  para  a  montagem 
de  um  laboratório  onde  sejam  preparados  os  fermentos  alcóolioos  seioccionados  para  dis- 
tribuição gratuita  entre  osa^ricu;tor'.^s  e  distilladorcs. 

Vill.  A  entrar  em  acordo,  na  vigência  desta  lai,  com  os  arrendatários  das  estradas  de 
ferro  federaes  para  o  íim  de  s  r  substitui Ja  nellas  a  illumina<^o  a  petróleo  p  3las  lanapadas 
a  álcool. 

Para  facilitar  esse  accordj,  poderá  o  Governo  ad.iiittír  que  figure  a  compra  tfõssu 
lâmpadas  nas  contas  do  custeio. 

IK.  A  entrar  emaccordo  na  vigência  desta  lei,  com  as  emprezas  de  estradas  do  ferro 
concedidas  pela  União  e  que  gjzem  de  favores  pecuniarics,  para  o  fim  de  promover  a  snb- 
stituição  do  petróleo  pelo  alcjol  na  illuminação  das  estações,  depósitos,  offlcioas  o  depen- 
dências. 

Para  facilitar  esse  a^cordo,  poderá  o  Govorn j  admittir  que  fi^^ure  a  conapra  das  Iam- 
pad;is  nas  contas  de  cnstdio. 

X.  A  mandar  proceder,  na  vigência  desta  lei,  á  substituição  nas  estradas  do  ferro 
federaes  dos  motores  a  gozoiina  ou  a  petnloo  por  motores  a  álcool. 

XI.  A  mandai-  estudar,  do  ponto  de  vista  geológico  industrial,  os  depósitos  do  monazifa 
existentes  em  terrenos  do  domini  t  federal,  do  modo  a  veriílear  asui  e.^t3!)são  e  pjs^ançi 
o  o  teor  metallico  das  areias.    Somente  á   vista   desse  estudo,  o  Governo  estabelecerá  as 

•  condições  do  exploração,  por  arrendamento,  fixando  no  x)aiz  as  installaçõcs  neceãsarias  para 
a  extracção  dos  oxydos  metallicos. 

XII.  A  despender  até  60:000$  com  a  instilla^ão  d.^.  um  laboratório  destinado  a  expo 
rienc.as  de  eU^ctro-metallurgia  no  logar  que  julgar  mais  conveniente. 

Xlir.  A  innovar  o  contracto  com  a  Companhia  d3  Navegação  a  Vapor  do  Maranhão  pelo 
prazo  de  cinco  annos,  rosp  itadas  as  clausulas  do  dito  ontracto  e  elevada  a  sabven';ão  de 
mais  100:000$  annu  los,  aii.iirmoniando  as  viagens  a  seu  cir^o  e  abitenio  as  suas  tarifas  ae- 
tuaes  taes  como  estão  no  corpo  di  ta') dia,  do  5)  V«  para  o?  gincos  de  proluoçio  aacicoal 
e,  20  <*/o  para  os  demais,  faz  mdo  as  ditas  viaíj.íns  da  maneira  se-íuinte: 

(a  Linha  do  Sul  —  Primeira  viagem  do  mez:  S.  L-iiz,  Tutoya,  Amvr^-açio,  Camocim, 
Acarahú,  Fortaleza,  voltando  pelos  mesmos  portos. 

Segunda  viagem:  S.  Luiz,  Tutoya,  Amarrarão,  Camocim,  Fortaleza,  voltanio  pelos 
mesmos  portos. 

Terceira  viagem  :  S.  Luiz,  S.  Josá  do  Riba  Mar,  Primeira  Cruzou  Miritiba  (quaido 
puder)  e  Barreirinhas,  voltan  lo  p2los  mosmos  portos. 

í>)  Linha  do  Norte— Primeira  viagem:  S.  Luiz,  Guimiraoí,  Cururupii,  Tary-aisd 
Cainitapéra,  Vi^^eu  e  Bolôm,  voltando  pelos  moamos  portos. 

Segunda  vLagom:  S.  Luiz,  Guimarães,  Cururupú,  Tury-aS5rt,  Carutipéra  o  Bctôm,  vol- 
tando pelos  mesmos  portos. 

c)  Linha  do  centro— Quitro  viagens  mcnjaes  diroctis:  de  S.  Luiz  a  S.  Bento,  Tolt&nda 
também  directamente  a  S.  Luiz. 

Duas  viagens  mensaes  directas  de  S.  Luiz  a  Abantara,  voltando  também  dirociamcnta 
a  S.  Luiz. 

d)  A  subvenção  dada  á  companhia  poderá  sor  aiiginontada  com  a  de  10:000$,por  viagem, 

quando  a  companhia  so  promptiílcar  a  fazer  viagens  regulares  entre  os  portos   de  Belém 

S.  Luiz,  Fortaleza,  Recife  e  Rio  de  Janeiro  em  vapores  adequados,  com  accommojaçõos 

para  40  passageiros  de  ré,  300  do  convez  e  de  marcha  sufficiento  para  fazer  a  viagem  do 

\^S  Ç^^^  P^^^^  escalas  indicadas,  no  máximo,  em  10  dias,  na  forma  do  dispositivo  fintMo 
n .  XV  deste  artigo . 
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e)  A  subvenção  dos  10:000$  pjr  viagem  poderá  ser  dadv  á,  mesma  companhia  ou  a  outra 
qualquer  qno,  satisfazendo  as  mesmas  condições,  oírerecor  ainda  maiores  vantagens. 

XIV.  A  abrir  o  credito  necessário  para  cumprimento  da  innovaçao  a  que  se  refere  o 
n.  XIII  deste  artigo. 

XV.  A  contr^Actar,  na  vigência  desta  lei,  com  a  empreza  ou  companhia  de  navegação 
a  vapor  que  maiores  vantagens  olTei^ccer,  a  realização  de  três  viagens  mensaes  entre  os 
pjrtos  do  Rio  de  Janeiro  e  de  Maceió,  no  Estado  das  Alagoas,  com  escalas,  na  ida  e  na 
volta,  pelos  de  Victoria  o  Caravellas,  no  Espirito  Santo.  S.  Salvador,  na  Bahia,  da  Es- 
tancia, de  Aricaja  e  Villa-Nova,  em  Sergipe,  e  de  Penedo,  cm  Alagoas,  tocando  em 
uma  delias  no  de  S.  Chrlstovão,  ora  SiTgipo  ;  a  importância  da  subvenção  que  for  ajus- 
tada será  deduzida  Ha  consignada  para  o  Lloyd   Brazileiro. 

XVI.  A  conííeder  ás  eraprezas  que  façam  navegarão  rogularentre  portos  de  mais  de  um 
Estalo  todos  os  favores  de  que  tem  goza  lo  o   Lloyl  Brazileiro,  exceptuada  a  sa»)venção. 

XVII.  A  auxiliar,  por  subvenção,  até  40:000$,  a  n  kvegação  entro  os  portos  do  sul  do 
Estado  do  Rio  do  Janeiro  o  o  do  DJstricfo  Federal. 

XVIH.  A  construir  a  ligação  entre  a  Estrada  de  Ferro  Melhoramentos  do  Brazil,  na 
estação  de  Belém,  e  a  Estrada  de  Ferro  (Jo  Rio  do  Ouro,  na  estação  da  Saudade,  ou  outro 
ponto  mais  conveniente,  abandonando  na  primeira  o  trecho  coniprehendido  entre  aquella 
ligação  e  a  estação  de  S.  Fi-ancisco  Xavier  que  será  substituído  polo  trecho  correspon- 
dente da  segunda. 

XIX.  A  conceder  a  todos  os  operários  e  jornaleiros  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil 
a  porcentagem  até  10  »/o  sobre  seus  salários,  logo  quo  contem  mais  de  20  annos  de  bons 
erviços  nessa  es*.rada.  O  tempo  será  contado  desde  a  entrada  para  as  diversas  offlcinas 
da  citada  estrada,  ainda  que  comecem  o  exercício  do  suas  profissões  pelo  aprendizado. 

XX.  A  adoptar  o  alvitre  qu'3  jul.i^ar  mais  conveniente,  inclusive  omissão  de  titules  da 
divida  interna  ou  externa,  não  podendo  dar  garantia  de  juros,  nem  subvenção,  para  concluir 
o  prolongamento  das  estradas  de  ferro  de  Porto  Alegro  a  Uruguayana,  de  Pernambuco  até 
Pesqueira;  executar  o  ramai  ue  banVAnna  do  Livramento,  o  alargamento  da  bitola  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil,  de  Tanbatéa  S.  Paulo,  e  ramal  da  Penha,  o  prolonga- 
mento das  estradas  de  Feri*o  Tlicroza  Christina  até  o  ponto  do  Massiambú  e  Conde  d*Eu,  no 
Estado  da  Parahyba,  passando  pela  cidade  do  Caiipina  Grande,  no  mesmo  Estalo,  até  a 
villa  do  Batalhão  ou  outro  ponto  mais  conveniente,  o  ramal  do  Mundo  Novo,  na 
Estrada  Central  da  Bahia  e  r^s  Entradas  do  Ferro  do  Baturité  ao  Crato,  de  Sobral 
a  Therezina,  e  construir  no  Estado  do  Rio  Orando  do  Norte  uma  esti'ada  de  ferro  que, 
partindo  do  ponto  mais  conveniente  do  littoral,  vá  ter  á  região  mais  assolada  pela 
sccca. 

XXI.  A  promover  a  construcção  da  Estrada  de  Ferro  enti-e  Catalão  e  Araguary, 
concedendo  a  este  trecho  os  mesmos  favores  da  que  gosa  a  linha  de  Catalão  a  Palmas 
ou  a  do  S.  Paulo  a  Rio  Grande. 

Esses  favores  poderão  ser  concedidos  á  Estrada  de  Ferro  Mogyana,  actual  concessio- 
naria da  estrada,  ou,  mediante  desistência  desta,  á  empreza  cessionária  da  linha  de  Catalão 
a  Palmas. 

XXII.  A  despender  até  a  quantia  de  150: 000|  para  o  flm  espociflcado  no  paragrapho 
único  do  art.  l^  do  decreto  n.  183,  de  20  do  setembro  de  1893  e  gratificação  aos  auxiliares 
tecbnicos  civis  que  forem  designados  por  esto  ministério. 

XXilI.  A  encampar,  na  vigência  da  presente  lei,  as  estradas  de  ferro  que  gosom  de 
garantia  de  juros,  ouro,  e  tenham  construído  mais  de  50  kilometros  mediante  o  pagamento 
em  titules  da  mesma  espécie,  cujos  juros  e  amortização  não  excedam  a  4  %  e  1/2  %  respe- 
ctivamente ;  e  a  contractar  mediante  o  pagamento  em  títulos  da  mesma  espécie  a  con- 
strucção o  o  subsequente  arrendamento  definitivo,  por  prazo  não  maior  do  40  annos,  cou- 
tados da  concluhão  do  ultimo  trecho  das  mesmas  estradas,  dos  prolongamentos  e  ramaes  já 
decretados  ou  necessários  para  a  ligação  com  as  estradas  em  trafego;  bem  assim  a  arrendar, 
definitivamente,  as  estradas  adquirida:^  pela  União.  Para  custear  provisoriamente,  em- 
quanto  nâo  forem  donnitivamente  arrendadas,  as  e:<tralas  resgatadas  ou  por  outra  forma 
adquiridas,  poderá  o  Governo  abrir  os  citídilos  precisos.  Ficam  autoriz^vdas  as  operações 
do  credito  necessárias  para  a  execução  do  presente  numero. 

XXIV.  A  rever  os  contractos  do  arrendamento  das  estradas  do  ferro  federaes,  alterando 
08  ónus  recíprocos,  para  o  fim  de  realizar  a  construcção  dos  prolongamentos  e  ramaes 
necess^irios. 

X-XV,  A  entrar  em  accordo  com  o  governo  do  Minas  Geraes  e  as  Companhias  Mu- 
zanabinho  e  Sapucahy,  para  o  tim  : 

1**,  do  incorporar-se  a  Estrada  de  Ferro  de  Muzarabinho  á  Minas  e  Rio  ; 
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2  ,  do  incorporar-se  também  a  esta  a  de  Sapucahy,  no  todo  ou  em  parte  ; 

3%  no  caso  Je  não  se  effectuar  a  encampação  desta,  resguardar  os  interesses  d&  Miaaa 
e  Rio,  na  zona  em  que  lhe  é  tributaria. 

Para  estes  flns  e  para  regular  os  direitos  da  União  o  do  Estido  de  Miuas  Gerac*«» 
na  Oeste  de  Minas,  o  Governo  estabelecerá  as  candiçoes  que  convonhim  e  os  prolono^»- 
mentos,  ligações  e  arrendamento  qu)  forem  acertados,  fazendo  para  isso  as  necessárias 
operações  do  credito. 

XXVI.  A  entrar  em  accordo  com  os  governos  dos  Estados  e  com  as  companhias  qoe 
destes  tenham  concessões  de  estradas  de  forro  para  o  âm  de  incorporar  estââ  linhas  as 
linhas  federaes  estabelecendo  a^  condições,  os  direitos  o  interesse  da  União  e  dos  Estados 
rcalisando  as  ligações  e  prolongamentos  nec  'ss:xrios  e  fazenio  o  arrendamento  de&nitiro 
das  redes  assim  firmadas. 

Para  as  providencias  de  que  trata  este  numero  ficam  autorisadas  as  necessárias  opera- 
ções de  credito. 

Paragrapho  único.  O  Governo  providenciará  para  qu3  cesse  o  di^yastamento  das 
mattas  pelo  uso  da  lenha  nas  estradiAS  do  ferro  brazileiras,  salvo  expressa  autorização 
anterior,  que  não  mais  será  dada  de  hoJ3  em  diante. 

XXVII.  A  entrar  em  accordo,  na  vigência  desta  lei,  com  o  governo  do  Sstado  do 
Rio  Grande  do  Sul,  no  sentido  de  tornar  effectiva,  no  menor  prazj  possível,  a  abe.'tara 
da  barra  do  mesmo  Estado,  podendo  para  tal  fim  conceder  a  cobrança  das  taxas  de  que 
trata  o  paragrapho  único  do  art.  7o  da  loi  n.  3.314,  do  16  de  outubro  de  1886  (  lei 
n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902,  art,  22,  n.  XXVII)  o  com  os  recursos  do  n.  XU, 
lettra  6  deste  artigo. 

XXVIII.  A  conceder,  na  vigência  da  presente  lei,  aos  governos  estaduaes  qae  pretmi- 
derem  executar  as  obras  de  melhoramentos  de  portos  dos  respectivos  Estados,  segundo 
os  planos  approvados  ou  que  forem  approvados  pelo  Governo  Federal,  oa  favores  con- 
stantes das  leis  n.  1.646,  de  13  de  outubro  de  1869,  e  n.  3.314,  do  16  de  outubro  de  188o, 

independente  de  concurrencia  (lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902,  art.  22,  n.   XXVI). 

XXIX.  A  entmr  em  accordo  com  a  companhia  concessionaria  do  Porto  da  Rabia,  para 
o  fim  de  innovar  o  respectivo  contracto,  no  sentido  de  rever  os  estudos,  planos  e  orça- 
mentos approvados,  podendo,  si  entender  convenitmto,  conceder  á  cessionária  os  favoreg 
do  n.  25,  da  lei  n.  957,  do  30  de  dezembro  de  1902,  ou  outros  que  forem  Julgados  indispen- 
sáveis para  a  prompta  realisição  dos  melhoramentos  constantes  da  concessão. 

XXX.  A  realizar  a  construcção  do  porto  de  iielém,  adoptando  os  typos  coaTenieatos 
aos  trechos  a  construir  entie  a  ponte  do  Arsenal  de  Marinha  e  o  porto  áo  Pínhairo, 
fazendo  os  contractos  necessários,  mediante  os  recursos  e  favores  compreendidos  nas 
leis  em  vigor  ou  applicados  a  portos  da  Republica. 

XXXI.  A  despender,  na  vigência  da  presente  lei,  atô  a  quantia  de  100:000$  com  a 
acquisição  de  um  rebocador  destinado  ao  sorviço  de  melhoramentos  dos  portos  e  bams 
do  Estado  de  Sergipe,  serviço  este  que  ficará  provisoriamente  a  cargo  aa  Capitania  do 
Porto  do  mesnro  Estado,  applicandose  ao  seu  custeio  a  quantia  de  24:000|,  incluJda  na 
verba  7*  do  orçamento  para  subvenção  do  serviço  de  reboe  \gom  a  cargo  da  Associação 
Sergipense. 

XXXII.  A  tomar  as  seguintes  medidas  no  intuito  de  atteauar  tanto  quanto  iHwsivel 
os  efTeitos  da  secca  nos  Estados  do  Norte  : 

a)  construir  açudes  e  poços  nos  Estados  assolados  pela  seoca,  de  accordo  eom  as  ia- 
strucções  que  forem  expedidas  ; 

b)  construir  estr^ulas  de  ferro  e  melhorar  outras  vias  de  communicação  que  liguem  os 
pontos  afféctados  pela  secca  aos  de  fácil  communicação  com  os  molhjres  mercados  e  aos 
centros  productores ; 

c)  premiar  aos  cidadãos  que  construírem  em  terra  de  sua  propriedade  pequeQ(» 
açudes  ou  poços,  de  accordo  com  as  condições  estabelecidas  pelo  Governo. 

XXXIII.  A  despender,  para  a  execução  das  medidas  especificadas  no  n.  XXXII,  além 
das  verbas  que  forem  consignadas  no  orçamento,  até  a  quantia  da  mil  contos  de  réis,  em 
condições  ordinárias,  e  as  que  forem  necessárias,  em  caso  de  calamidade,  proveniente  da 
secca. 

XXXIV.  A  transferir  ã  administração  do  Districto  Federal  ou  a  contractar  com  qaem 
melhores  vantagens  ofi*erecer,  som  oaus  para  União,  os  serviços  o  as  obras  a  que  se  referem 
o  decreto  n .  1  .(Í79,  de  18  de  setembro  de  1890,  o  as  inátrucções  do  Ministério  da  Industria, 
de  5  de  setembro  de  1891,  podendo  modificar  os  rospactivos  planos;  o  a  abrir  os  créditos  ne» 
cessarios  atô  20:000|  para  a  conservação  das  obras  feitas,  enquanto  não  for  effectuada  a 
transferencia. 
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XXXV.  A  abonar  aos  engenhoiros-físcaes  das  entradas  do  ferro  âscalizadas  pola  União 
(oxcluidas  as  arrendadas),  como  indemnizaçào  ás  viagens  que  são  obrigados  a  fazer,  não  só 
eiu  insp  )CQão  das  estradas,  como  na  dos  engenliosceutraes,  uma  diam  corrida,  pira  3(30 
dias  00  anno  ou  30  no  mez,  do:  7$,  para  o  chefe  da  âscalizaQvlo  da  vòia  âamlnanse  djk  Leo- 
poldina Raiiway;  6$  para  o  engenheiro-âscal  da  Estrada  de  Perro  de  Santos  a  Jundiahy  e  a 
de  5$  para  os  três  ajudantes  da  rôdo  fluminense  e  18  engenbeiro^ftscaos,  noi  limitas  da  im- 
portância total  com  que  as  companhias  contribuem  anaualmente  pjira  as  despezas  de  sua 
âscalização. 

XXXVI.  A  conceder,  na  vigência  dest^  lei,  aos  engenheiros  o  auxiliares  empregados 
na  fiscalização  da  Companhia  fito  de  Janeiro  City  TmprovemerUs,  Limited,  uma  diária  a^>é 
8$,  oomo  indemnização  ãs  despezas  a  que  são  obrigados  n'is  constantes  viagens  que  fazem 
para  fiscalização  do  serviço  a  seu  cargo,  sendo  essa  despaza  feita  por  conta  do  saldo  da 
consignação  de  80:000$,  destinada  ao  pagamento  da  sua  âsoalização  com  que  a  companhia 
entra  para  os  cofres  públicos. 

XXXVII.  A  iniciar  a  oonstrucção  da  estradado  ferro  para  Cuyabá  passanio  por  Goyaz 
do  accordo  com  o  decreto  n.  183,  de  20  de  setembro  de  1893,  ou  pola  forma  que  Julgar, 
mais  conveniente,  da  cidade  do  Ara!<uary,  Minas,  caso  as  compjinUlas  de  estrada  de  ferido, 
Mogyana  e  Alço  Tocantias  não  realizem  o  accordo  autorizado  peio  decreto  n.  4.312,  a 
6  de  janeiro  de  190S,'no  prazo  que  para  isso  o  Governo  fixar. 

XXXVIII.  A  pro rogar  até  31  de  dezembro  de  1905  o  prazo  fixado  pela  lei  n.  057,de  3  de 
dezembro  de  1902  (art.  22,  n.  19)  para  a  conclusão  dos  100  primeiros  kilometr^s  da  Hlstrada 
de  Perro  de  Uberaba  a  Coxim ;  e  por  ^ous  aano^  o  prazo  da  concessão  da  Qstrada  de  Perro 
da  Praça  da  Republica  &  barra  dj  Ouaratiba,  sem  ónus  algum. 

XXXIK.  A  despender  ató  a  quantia  de  100:000$,  com  a  acquisição  de  sementes  e  plantas 
do  paiz  e  do  estrangeiro,  para  serem  discribuid;xs  pelos  agricultores,  e  com  o  pagamento 
das  despezas  de  transporte,  desde  a  granja  do  productor  até  á  fazenda  do  introductor,  do 
animaes  de  raça  cavallar,  bovina,  suiua,  lanígera  o  caprina,  destinados  á  reproducção  e 
adquiridos  por  fazendeiros  ou  criadores  e  estabelecimentos  agrícolas  ou  pastoris,  compre- 
hendendo  esta  concessão  os  animaes  de  raça  que  forem  adquiridos  no  paiz  e  houverem  de 
ser  transportados  de  um  Estado  para  outro. 

§  1.^  Estes  favores  são  extensivos  aos  animaes  que  foi'em  transpoitados,  assim  de  paizes 
estrangeiros,  como  de  qualquer  ponto  da  Itepubiica,  para  serem  expostos  nó  cei*tamen 
pecuário  a  realizar  se  no  município  da  Escada,  no  Estado  de  Periambuco,  promovido  pelo 
Syndicato  Regional  dos  Municípios  de  Escada,  Amaragy  e  Gameleira,  em  1904. 

§  2.<>  São  incluídas  nas  despezas  de  que  trata  esta  autorização  as  que  forem  feitas  oom 
os  transportes  por  teiTa  e  por  agua,  a  alimentação  e  o  trato  em  viagem,  as  despezas 
de  descarga  e  atracação,  os  seguros,  os  direitos  aduaneiros,  as  despezas  com  os  condu- 
ctores  de  animaes,  quando  soj  x  caso  disso  e,  finalmente,  as  despezas  do  acquisição  ou 
aluguel  e  retorno  das  caixas  (box)  e  outros  objectos  índispoasaveis  á  conducção  dos 
animaes,  uma  vez  que  todas  essas  despezas  eitejam  legalmente  justificadas. 

§3.»  Para  efectividade  da  concessão  dos  favores,  os  peticionários  devem  dirigir  um 
requerimento  ao  Ministério  da  Viação,  juntando  a  conta  das  despezas  feitas  em  duaa 
guias,  umas  dasquaes  estampilhada  e  acompanhada  de  todos  os  documentos  comprobatórios 
das  mesmas  despezas. 

XL  —  A  tbrir  os  créditos  necessários  para  : 

a)  supprir  as  deficiências  que  no  exercício  desta  lei  se  verificarem  na  consignação  de 
verba  11*  do  art.  16  destinada  á  €  Re  visão  da  rede  e  novas  canalizaçõas»,  para  o  fim  da 
attender  ao  supprimento  de  aguas  ã  Capital  Federal ; 

b)  constituir  am  capital  de  movimento  para  a  acquisição  directa  aos  fabricantes  e 
fornecimento  aos  particulares,  de  appareihos  necessários  ã  regularização  do  supprimento 
de  agua ; 

XLI  —  A  realizar  as  obras  necessárias  ao  melhoramento  doa  portos  da  Republica 
podendo,  para  esse  fim,  emittir  títulos,  em  papel  ou  em  ouro,  que  correspondam,  por  seus 
Íui'os  e  amortização,  ás  responsabilidades  que  para  cada  porto  possam  ser  providas  pola, 
taxas  que  ahi  serão  cobradas,  estabelecidas  nas  leis  e  concessões  em  vigor : 

a)  as  obras  poderão  ser  executadas,  por  ad.ministraçào  ou  por  contracto,  modificados  ou 
não  os  respectivos  planos  de  orçamentos  e  podendo-se  accrescentar-ihes  a  execução  de  obras 
fora  dos  cães,  mas  necessárias  para  facilitar  o  trafego  das  mercadorias  para  os  mesmos 
cães ;  e  a  exploração  commercial  delias  será  estabelecida  segundo  o  regimen  que  mais  con- 
venha a  cada  porto. 
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b)  para  as  dospezas  aae  forem  necessárias  a  melhoramentos  dos  portos  a  que  sere^r:» 
a  presente  autorização,  ficam  também  autorizidis  as  necessárias  operações    de  crecr.. 

c)  sob  o  regimen  desta  lei,  poderão  ser  realizadas  as  obras  de  portos  aiacUi  nao  de4L: 
tivamente  contractadas  ; 

d)  o  producto  das  taxas  ospeciaos  creadas  na  lei  da  receita,  que  forem  cobradas  w 
portos  dotados  com  verba  especial  na  presente  lei,  poderá  ser  applicado  ao  desenTolTi. 
mento  do  serviço  do  melhoramento  respectivo. 

XLII  A  despender  atô  200:000$  com  os  trabalhos  de  propaganda  dos  prodachcí 
agrícolas,  pastoris  e  mineraes  que  interessam  ao  Brazil. 

XLIII—  A  rever,  na  vigência  desta  lei,  o  conti'aeto  com  a  Amazon  Telegraph  Compe^ 
Limited^  no  sentido  de  melhor  garantir  e  fiscalizar  o  serviço,  ad  referendum  qaalqié: 
innovaçko  a  respeito  de  ónus  para  o  Thesouro. 

XLIV^A  despender  da  verba  de  500:000$,  a  que  se  refere  o  n.  VI,  deste  artii^». 
destinada  aos  syndicatos  agrícolas  a  quantia  de  50:000$,  para  auxiliar  a  Sociedade  NacioBi 
de  Ameal tura  na  propaganda  das  applicaçõos  industríaes  do  álcool. 

XLV  —  A  dispensar  até  o  prazo  de  10  annos  á  Companhia  Engenho  CeotiaJ  é% 
Quissamã  a  restituição  dos  juros  pagos,  empregando  a  companhia  a  innportaoGia  respe- 
ctiva nos  melhoramentos  do  material  da  empreza. 

XLVI,  A  abrir  o  credito  que  for  necessário  para  completar  o  pagamento  devido  í 
Companhia  Ciljj  Improvements  pelas  taxa^  de  esgoto  do  2?  semestre  do  anno  do  1903. 

Art.  18.  O  Governo  mandará  proceder,  aem  ónus  para  o  Thesouro,  a  um  inquérito  áis 
condições  em  que  se  encontra  a  marinha  mercante  nacional,  levando  em  conta  o  que  exi^ 
o  desenvolvimento  das  relações  commerciaes  marítimas  e  fluviaes  entro  os  di/Teientes  & 
tados  da  Republica,  e,  publicados  os  resultados  do  inquérito,  proporá  ao  Congresso,  em  sa 
próxima  sessão,  o  conjunto  de  medidas  que  se  verificar  serem  necessárias  para  conseguir  a 
intensificação  e  o  barateamento  dos  transportes  por  navegação  no  território  nacional. 

Art.  19.  Fica  extensivo  ás  companhias  concessionarias  de  obras  nos  portos  da  Repubíki 
q  disposto  na  clausula  25*  do  decreto  n.  4.228,  de  6  de  novembro  de  1901,  á  semelhança  <k 
que  fez  o  art.  14  da  lei  n.  813,  de  23  de  dazembro  de  1901,  com  relação  á  Companhia  Inter- 
nacional de  Docas  e  Melhoramentos  no  Brazil. 

Art.  20.  Continua  em  vigor  a  disposição  contida  no  n.  XLIII  do  art.  Z2  da  lei  n.  957, 
de  30  de  dezembro  de  1902. 

Art.  21.  Continua  em  vigor,  na  vigência  desta  lei,  a  disposição  do  n.  lE  do 
art.  22  da  lei  n.  957,  dd  30  de  dezembro  de  1902,  com  as  seguintes  modificações: 

O  contractante  se  obrigará  a  fornecer  transporte  sufflciente  e  immediato  a  todos  os 
géneros  de  produção  nacional. 

Na  lettrao)  do  citado  n.  XII,  8ub3tituam-se  as  palavras  aos  çue  vigor ttvam  na  d^ 
de  lei  n.  834,  de /Pt?/,  pelas  seguintes:  aos  que  vigoravam  antes  da  lei  de  11  de  no- 
vembro de  1892,  que  regulou  a  cabotagem  nacional 

Na  lettra  d)  em  vez  de:  dos  portos  iríter^nediarios,  diga-se  :  de  quaesqaer  portos. 

Art.  22.  Continua  em  vigor,  na  vigência  desta  lei,  o  n.  X Vil  do  art.  22  da  lei 
n.  57,  de  30  de  dezembro  de  1902,  supprimidi  dessa  disposição  as  palarras:  —d^ 
renda  liquida  produzida  pela  Estrada  de  Forro  Central  do  Brazil,  nos  exercidos  de  ITdt 
e  1903  —  e  a  alinea  a  —  abrindo  para  esse  fim  créditos  especiaes. 

Art.  23.  O  Governo  pi*omoverá  o  aproveitamento  oa  força  hydraulica  para  trans- 
formação em  energia  eléctrica  applicada  a  serviços  foderaes,  podendo  autorizar  o  em- 
prego do  excesso  da  força  no  desenvolvimento  da  lavoura,  das  industrias  e  outro 
quaosquer  fins,  e  concoder  favores  As  emprezas  que  se  propuzerem  a  faiLzer  esae  serviçc». 
Essas  concessões  serão  livros,  como  deteterminx  a  ConsUtuiçab,  de  quaesquer  odqs 
staduaes  ou  municipaes. 

Art.  24.  Ficam  mantidas,  na  vigência  desta  lei,  as  disposições  constantes  dos  os.  I, 
n,  VIU,  XIII,  XV,  XXII,  XXVIII  e  XLI  do  art.  22  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro 
de  1902,  e  a  do  n.  Vido  art.  22  da  lei  n.  652,  de  23  de  novembro  de  1899, 


Art.  25.  O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  despender,  pelas  repartições  do 
Ministério  da  Fazenda,  com  os  serviços  designados  nas  seguinte  verbas,  em  ouro, 
40.351 :647|355;  em  papel  87.899: 144$871  : 

Ouro  PapflL 

1  Juros  e  mais  despezas  da  divida  externa 17.034 :466$667 

2  Juros  e  amortização  do  empréstimo  externo  para  o 

resgato  das  estradas  do  fen^o  encampadas 7.318:37:^34 
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3  Juros  dos  empréstimos  internos  de  1868,  1879  e  1897.      2.286:065$000     9.213:420SO0O 

4  Juros  da  divida  interna 25.756:084$000 

5  Pensionistas 6.839:994$618 

6  Aposentados 2.752:I91$173 

7  Thesouro  Federal,  augmentada  a    verba    de  6:000$ 

destinados  a  elevar  as  gratificações  do  pessoal  da 
pagadoria,  incluindo-se  proporcionalmente  os  con- 
tinues e  sarvontea 1 .090;  I05f000 

8  Tribunal  de  Contas,   sondo  assim  distribuída  a  sub- 

consigQaçao  destinafla  ;l  acquisiçao  de  livros,  enca- 
dernação, etc:  3000$  para  acquisiçao  d)  livros 
e  assignaturas  de  jornaesscientificos,  o  1:000$  para 
encadernações 403:000|000 

9  Recebedoria  da  Capital  Federal,  augmentada  a  verba 

de  14:160$,  sendo  2:000$  para  elevar  de  3:000$  a 
5:000$  a  sub-rubrica  destinada  á  acquisiçao  de 
moveis  e  6:600$  para  pagamento  de  dous  fieis, 
sendo  5:600$  de  vencimentos  e  1:000$  para  quebras; 
360$  para  conducção  ao  continuo  encarregado  de 
fazer  as  intimações  n:ji<3  casas  dos  infractores  do 
regulamento  e  5:200$  para  pagamento  de  28  quotas 
a  0,47  Vo,  que  devem  ser  abonadas  aos  dous  Qcis 364:860$000 

10  Caixa  da  Amortização, I00:000$000         302r682$500 

11  Casa  da  M.eia 686:540|000 

12  Imprensa  Nacional  e  Diário  Official,  augmentada  de 

72:000$,  sendo  60:000$  pai*a  a  acquisiçao  de  d.ias 
machinas  deimpressão,uma  rotativa  para  o  Diário  , 
Official  e  outra  lithographica  para  a  Imprensa  Na- 
cional, e  12:000$  para  installação  da  luz  eléctrica 
no  es-abelecimento : 1.532:340|000 

13  Laboratório  Nacional   de  AnalyseJ 94:00(^000 

14  Administração  e  custeio    dos   próprios  e    fazendas 

nacionaes,  deduzida  a  importância  de  1:440$, 
despendida  com  o  encarregado  da  colónia  dos 
Dous  Rios,  que  passou  para  o  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores 73:840$oOO 

15  Delegacia  do  Thesouro  cm  Londres 36:600$000 

16  Delegacias  Flscaos,  augmentada  de  2:000$,  paiu  alu- 

guel  dopred.o  em  que  fuocclona  a  Delegacia  em 

Sergipe 1.563:500$000 

17  Alfandegas,     augmentada  a   verba  de  534:5^^00, 

sendo:  5:400$  para  pagamento  da  gratificação 
mensal  de  15$  a  cada  um  dos  serventes  da  sala 
do  expediente  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro ; 
1 :200$000  para  aluguel  de  casa  para  o  porteiro  da 
mesma  Alfandega  ;  de  60:000$  de  gratificação  addl- 
cional  de  10  V©  sabre  as  diárias  dos  carrega- 
dores da  mesma  Alfandega;  de  72:700$,  desti- 
nados  á  gratificação  annual  de  100$,  para  far- 
damento a  cada  um  dos  guardas  das  Alfandegas  da 
Republica ;  300:000$  para  occoi-rer,  a  Juizo  do 
Governo,  ás  mais  urgentes  necessidades  das  alfan- 
degas, comprehendcndo  concertos  o  reparos  nos 
edificios  e  pontes,  croação  de  postos  fiscaes,  acqui- 
siçao de  material  e  custeio  respectivo,  incluiodo  a 
quantia  necessária  para   terminação  das  obras  da 

Sonte  de  descarga  da  Alfandega  do  Ceará,  compre- 
endendo a  construção  de  um  barracão  de  ferro 
para  abrigo  das  mercadorias,  assentamento  de 
guindastes,  trilhos  de  ferro  e  acquisiçao  de  vago- 
netes ;  95:220$  para  Alfandega  de  Santa  Catha- 
rina,  sendo  ; 
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Ouro 


Pai»L 


84:500$  para  acquisiçâo  de  uma  lancha  a  vapor  de 
alto  mar  Já  contractada;  7:320$  para  o  pessoal  da 
mesma  lancha  e  da  do  serviço  interno  o  dos  dous 
escaleres,  assim  distribuído: 

1  machinista 3:000$000 

1  patrão l:800$000 

1  mestre  a  120$ l:44'i$000 

2foguÍ8tasa  100$ 2:400$000 

1  carvoeiro  a  90$ 1 :080$000 

4  marinheiros  a  90$ 4:330$000 

2  patrões , 2:400$000 

16  remadores  a  80$ 15:360$000 

emals  3:400$  para  combustível  e  lubrificantes, 
âcando  elevado  a  40  o  numero  de  quotas  que 
recebe  o  inspector  da  Alfandega  do  Santos. . . , 

18  Mesas  de   Rendas,  Collectorias,  augmentada  a  verba 

de  16:760$  destinada  á  Mesa  de  Rendas  de  Pelotas, 
sendo  :  para  16  trabalhadores,  incluindo  os  quii.tro 
existentes,  mais  10:800$,  para  expediente,  con- 
certo e  custeio  de  escaleres,  mais  3:500$  e  para 
aluguel  dos  armazéns,  2:400$ 

19  Empregados  das  repartições  e  legares  extinctos. . . . 

20  Fiscalização  e  mais  despezas  dos  impostos  de  con- 

sumo  

21  Commissões  de  2  %   aos  vendedores  particulares  de 

estampilhas , 

22  Ajudas  de  custo 

*3  Gratificações    por   serviços   temporários   e    extra- 
ordinários  

g4  Juros  dos  bilhetes  do  Thesouro. . .  • 

25  Juros  do    empréstimo  do  cofre  dos  orphaos.. 

26  Juros  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas  e  Montes 

de  Soccorro , 

27  Juros  diversos 

28  Porcentagem  pela   cobrança    executiva    da  divida 

activa  da  União 

29  Comniissões  e  corretagens 

30  Despezas  oventuaes 

31  Reposições  e restituições, .., 

32  Exercícios  findos 

33  Obras,  inclusive  o  que   for  necessário  para  temi- 

nação  das  obras  da  Alfandega  de  Paranaguá  o 
restauração  do  prédio  ou  actiuísição  do  uutro  para 
a  Alfandega  do    stado  da  Parahyba ,. 

34  Créditos  espeoiaes 

35  Serviço  da  estatística  commercial., 


8:808$39ô    10.0i7:561$6a0 


1.797:056^000 
74:550$986 

2.349: 4OO$O0O 


200: 
40: 

60 

480 

650 


00Q$OOO 
000$OOO 

ooa$ooo 


5.700:000$OOO 
50:00^000 


100:000$OOO 

35:000$000  ãa:000$00o 

6:000$000  150:000$000 

50:00a$000  450:000$00^ 

100:000$í300  2.000:OO0$0OO 


1.8i5:933$938 
$ 


780:00a$000 

$ 

270:000$OÚO 


APPLICAÇAO  DA  RENDA  ESPECIAL 

36  Fundo  de  resgate  e  do  garantia  do  papel-moeda....  8.370:400$000  2.150: 

37  Idem  de  amortização  dos  empi^estimos  Imernos $  5.200: 

38  Idem  para  a  caixa  do  resgate   das  apolces  das  es- 

tradas de  ferro  encampadas 160:000$000  1.658; 

39  Idem  para  as  obras  de  melhoramentos  dos  portos. .  • .  3.000:000$000  3.030: 
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Art.  26.  E'  o  Governo  autorizado  i 

1  .*  A  abrir,  no  exercicio  de  1904,  créditos  supplementares,  até  o  máximo  de 
300:000$,  âs  verbas  indicadas  na  tabeliã  que  acompanha  a  presento  lei.  A's 
>rba3 — Soccorros  públicos— e— Exercícios  findos— poderá  o  Governo  abrir  créditos  supple- 
entares  em  qualquer  moz  do  exercicio,  comtanto  que  sua  totalidade  computada  com 
dos  demais  ci*editos  abertos  não  exceda  o  máximo  fixado,  respeitada  quanto  á  verba 
Exercícios  findos— a  disposição  da  lein.  3.230,  de  3  de  setembro  de  1884,  art.  11. 

No  máximo  fixado  por  este  artigo  não  se  comprehendeui  os  créditos  abertos  aos  ns.  5, 
7  e  8  do  Orçamento  do  Ministério  do  Interior. 

2.**  A  liquidar  os  débitos  dos  bancos,  provenientes  de  auxilies  á  lavoura. 

3.®  A  conceder  o  pi-emio  de  50$  por  tonelada  aos  navios  que  forem  construidos  na 
epublica  e  cuja  arqueação  seja  superior  a  100  toneladas,  podendo  abrir  os  créditos  que 
>rem  necessários. 

4.»  A  abrir  credito  para  ultimar  as  despezas  com  o  serviço  da  uniformização  dos 
^pos  das    apólices. 

ò.**  A  vender,  mediante  concuiToncia  publica,  as  machínas  imprestáveis,  assim  como 
ferro  velho,  existentes  na  Imprensa  Nacional,  Diário  Official  e  Casa  da  Moeda. 

6.®  A  adquirir,  por  accordo  com  os  proprietários  respectivos,  ou  mediante  o  processo 
o  desapropriação,  os  prédios  e  tei-renos  contíguos  á  Casa  da  Moeda  e  que  são  necessa- 
ios  a  este  estabelecimento,  abrindo  para  issj  o  preciso  credito. 

7.<»  A  permittir  que,  na  vigência  desta  lei,  o  conselho  fiscal  da  Caixa  Económica  de 
^orto  Alegre  despenda  ató  a  quantia  de  150:000$  para  acquisição  de  terreno  o  con- 
trucçâo  de  um  edificio  adequado  ao  funccionamento  da  mesma  caixa,  correndo  essa  des* 
>eza  por  conta  dos  recursos  próprios  desse  estabelecimento. 

8.<>  A  despender  até  a  quantia  de  50:000$  com  a  reconstrucção  do  prédio  em  que 
hnccionam  a  Caixa  Económica  e  Delegacia  Fis3al  no  Estado  de  Sergipe. 

9.»  A  despender  ató  a  quantia  do  30:000$  coma  acquisição  e  adaptação  de  um  prédio 
para  a  Delegacia  Fiscal  na  Victoria,  Estado  do  Espirito  Santo. 

10.  A  dar  ã  Mesa  de  Rendas  de  Óbidos,  no  Estado  do  Pará,  logo  que  soja  installada» 
xs  mesmas  attribuições  das  Mesas  de  Rondas  de  1»  classo. 

11.  A  organizar  o  serviço  de  estatística  do  café,  rjunindo-o  ao  da  estatística  com- 
mercial. 

\2.  A  despender  ató  a  quantia  de  20:000$  com  o  augmento  do  prédio  onde  fuoccionam 
actu^ilmente  a  Delegacia  Fiscal  e  a  Administração  dos  Correios  de  Maceió. 

13.  A  despender  até  a  importância  de  20:000$  com  os  reparos  do  edificio  em  que  fúnc- 
ciona  a  Delegacia  Fiscal  de  Matto  Grosso. 

14.  A.  entrar  em  accordo  com  03  governos  dos  Estados  e  dos  municípios,  afim  de  lhes 
transferir,  independente  de  hasta  publica,  os  próprios  nacionaes  que  ellos  pretenderem 
adquirir. 

15.  A  restituir  ãs  Camarás  Municipaes  de  Bomjardim,  Rio  de  Janeiro,  Iguape,  S.  Paulo, 
o  ã  Prefeitura  de  Belio  Horizonte,  Minas  Geraeí?,  a  importância  dos  impostos  e  direitos 
aduaneiros  pagos  respectivamente  em  1896,  1900  e  1902,  pela  importação  de  material  para 
serviço  de  abastecimento  de  agua  e  desenvolvimento  do  força  eléctrica,  dispensadas  as 
formalidades  exigidas  nos  arts.  2p  o  6®  do  decreto  n,  947  A,  de  4  do  novembro  de  1890, 
abrindo- se  para  isso  os  necessários  créditos. 

16.  A  liquidar  suas  contas  com  os  Estados,  pagando-lhes  o  que  verificar  lhes  ser 
devido,  abrindo  para  isso  os  necessários  créditos. 

17.  A  entregar  a  titulo  gratuito,  a  quem  de  direito,  o  terreno  necessário  para  o  alar- 
gamento do  cemitério  de  S:inta  Cruz,  terreno  esse  jã  indicado  na  planta  cadastral  levan* 
tada  por  ordem  do  Ministro  da  Fazenda  e  constante  dos  lotes  71  a  74  da  rua  Sete  de 
Setembro  e  1,  2  A  e  3  da  rua  da  Verdade,  naquelle  curato. 

18.  A  conceder  aos  foreiros  da  área  de  foro  na  Fazenda  de  Santa  Cruz  e  de  que  trata  o 
art.  20  do  decreto  n.  613,  de  23  de  outubro  de  189J.  si  o  requererem,  a  rescisão  dos  foros 
mediante  o  pagamento  prévio  de  20  annos  do  foro  a  que  estiverem  obrigados  e  mais  a  Jóia 
de  21/20/0. 

Paragrapho  único.  Para  os  foroiro:^  de  terrenos  occupados  por  lavoura,  a  rescisão  será 
na  razão  de  J$  por  alqueire  de  48™*,400  o  mixU  a  jóia  de  2  1/2  Vot  precedendo  a  me- 
dição, que  serã  feita  por  engenheiro  nomeado  pelo  Governo  o  paga  pelos  interessados,  na 
razão  de  10|por  alqueire  (48.400'»2)  até  16  e  5$  do  cada  ura  que  exceder  de  16. 

19.  A  conceder  aos  fieis  da  Caixa  do  Amortização  a  gratificação  annual  do  500$,  de 
duzida  da  sub-conãignação  destioada  ao  pagamento  com  a  assignatura  de  notas,  si  a  mesma 
sub-rubrica  comportar  também  esta  despeza. 
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20.  A  mandar  proceder  no  Eatado  da  Bahia  á  discriminação  e  demarcado  dos  t«"---J 
do  marinhas,  qaoC'ntonham  amaámonaziticas,  abrindo  o  credito  pi-eciso  paj^  aik: 
ás  doipezas  com  o  pessoal  o  o  material  necessários  para  esse  serviço. 

21.  A  auxiliar  com  a  quantia  do  20:000$,  deduzidos  da  verba  —  EstatiaticaCkis-i 
ciai—,  o  Centro  Commcrcial  de  Cafó,  para  o  ftm  de  organizar  o  serviço  da  estatística  ..  i 
morcidoria. 

Ai*t.  37.  Continuam  em  vigor: 

a)  as  »iisposi(;õGS  constantes  do  art.  20,  n.  25.  da  lei  n.  746,  de  29  do  ôez^wlr. 
19  JO,  em  relação  às  estradas  de   feiTO  quo  gozam  da  g:.iran!ilas  de  juros   e    naa   íor-i 
ainda  encampadas  e  avt.  2«,  n.  Xlll,  da  do  n.  953,  de  29  de  dezembro  de  1902,   na  y*  I 
referente  á  estrada  do  ferro  União  Sorocab.ina  e  Ituana  ;  *  i 

b)  a  auto/lzação  cjnfi3rida  ao  Governo  polo  art.  26  n.  V.  leiloas  a,  &  e  c,  da  lei  3.  S'i 
de  30  do  dezembro  de  190:i,  relaíiiva  ao  debito  da  Associação  Commercial  do  Rio  de  Jnoeir  \ 

c)  a  disposição  do  art.  27  o  seu  paragrapho,  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1>  i 
Pvílativa  ã  Imprensa  Nacional,  na  parte  não  modificada  por  estx  lei ; 

d)  as  disposições  dos  arts.  32  e  33  da  lei  n.  9õ7,  do  33  de  dezembro  de  1902; 

e)  o  disposto  no  art.  29  da  M  n.  957,  do  30  de  dezembro  de  1902; 

/)  a  disposição  do  n.  20  do  art.  20  da  loi  n.  746.  do  29  de  dezembro  de  1900. 

Art.  28.  A  impovtancia  das  verbas  votadas  nas  Íeis  do  Orçamento,  para  os  trãhãll^f 
giuphicos  o  acjcsiorios  áu  ropirtiçõos  o  e5tabjlocimôa.o5  folj.uos,  da  Capitai  d^  k- 
pubiici,  não  Bahirã  do  Thoáouro, 

A'  proporção  que  css^s  trabalhos  forem  sendo  executados  pclA  Imprensa  Naci^^V- 
na  fórnja  di  legislação  em  vigor,  e  á  vista  da  requisição  d  v  repartição  respectiva  e  :í 
oonta  da  Imprensa,  a  esta  scrã  crjditada  a  importância  d)^  serviços  fei toa,  a;é  o  íl. 
ximo  dos  verbas  votadas  para  cada  repartição  ou  estabeloclmento. 

Art.  5.<>  De  todoi  os  trabalhoj  mandados  exocutar  na  Imprensa  Nacloaal,  da  d:^ 
desta  lei  em  diante,  oíficialmento  ou  a  titulo  giutuito,  serão  distribuídos  exem^a^ies  a».** 
membros  do  Congresso  Nacional,  aos  presidentes  e  governadores  dos  Estados,  ás  btai^- 
tliocas  publicas  da  Capital  Fedei'al,  das  capitães  dos  Estados  das  camarás  muoieí|)âes 
e  ÚM  das  faculdades   o  escolas  á3  ensino  superior. 

Art.  6.0  As  despezas  com  funeiucs  dos  funccionirioi  públicos  e  com  o  pagam?ri3 
do  ajudas  dj  custo  ílcam  sujeitas  ao  rjgiStro  a  posteriori  do  Tribunal  de  ConiiS,  » 
termos  do  art.  164  do  regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n.  2.409,  de  ^  de  dâ- 
Z3mbro  de  1896. 

Art.  7^.  Pica  sob  a  jurisdicção  da  D3legacia  Fiscil  ao  Estado  de  Sergipe  a  Mesa  áe 
Rendas  de  Yilla  Nova,  no  mesmo  Estado. 

Art.  8.  A  escala  de  que  tratt  o  regulamento  de  22  do  fevereiro  de  1303  fica  subiti- 
tuida  pela  seguinte: 

1 :200  para  os  terrenos  até  200  metro.^. 
1:500  para  os  terrenos  do  mais  do  200  atô  500  metros. 
1 :  1000  para  os  t'3rrjnoá  de  500  até  1 .000  motr js. 
1:2000  para  os  terrenos  do  l. 000  me.ros  ora  doanto. 
1 :  100  para  a  Oicala  dos  detalhes,  porás  o  cortes. 

Art.  9.0  Ficara  ap provados  os  croilitos  nasomma  do  86:328|,  ouro,  e  10.i00  6í»^?T'^» 
papel,  constantes  da  tabeliã  A. 

Art.  10.  No  exercício  da  preicnte  lei,  poderi  o  Govorno  abrir  credítoj  stipptó* 
mcntarjs   para  as  verbas  incluídas  na  tabeliã  B. 

Art.  11.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrai'io. 

Sala    das    CommÍ3sÕ3>',  29  de  dezembro  de    1903.-- Domingos  Guimartr&s .^  Ferreis 
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TABELLA— A 

im  QS .  589  de  9  de  selféro  de  1850,  art.  1  §  6  e  d.  ÍUí,  de  25  de  ag(.&to  L  1&73  art.  20 
MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA  E  NEaOCIOS    INTERIORES 

Decreto  n.  4365  —  de  17  de  março  de  1902 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  dos  juizes  do  direito  no- 
meniJos  pelo  Governo  Federal  antes  da  organização  judi- 
ciaria dos  Estados 40J:000$003 

Dacreto  n.  4403—  de  10  de  maio  do  1903 

Abro  o  credito  supplomentar  á  verba  Soccorros  Públicos    .     .     .         200:000$000 

Dacreto  n.  4428  —  de  12  de  Junho  de  1902 

Abre  o  credito  para  as  despezas  com  a  impressão  da  obra  «Sentam 

Palniurum  » 200:000$000 

Decreto  n.  4450  —  de  3  de  julho  de  1902 

Abre  o  credito   supplementar  às  verbas   «  Subsidio  dos  Senadores 

o  Subsidio  dos  Deputados  » , 1.381 :875$000 

Decreto  n.  4451  —  de  3  de  julho  de  1903 

Abre  o  credito  supplementar   ás  verbas  «  Secretaria  da  Camará 

dos  Deputados  »  e«  Secretaria  do  Senado  » 110:533:333 

Decreto  n.  4503  -^  de  21  de  agosto  da  1903 

Abre  o  credito  especial  para  a  installação  de  luz   eléctrica  nas 

casas  de  Detenção  e  Correcção U2:736|000 

Decreto  n.  4563  —  da  23  de  s3tembro  de  1902 

Abro  o  credito  supplementar  ás  verbas  «  Subsidies  dos  Senadores  » 

e  <  Subsidies  dos  Deputados  » G18:750$000 

Decreto  n.  4533  —  do  23  de  setembro  de  1902 

Abre  o  credito  supplementar  às    verbas  «  Secretaria  do  Senado  » 

o  «  Secretaria  da  Camará  dos  Deputados  » 82:7O0$3OO 

Decreto  n.  4G01  ^de  15  da  outubro  do  1902 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  «Subsídios  dos  Senadoroa  > 

e  Subsídios  dos  Doputixdos  » 6I8:750$000 

Decreto  n.  4602  —de  15  de  outubro  de  1902 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  «  Secretaria  do  Senado  » 

e  «  Secretaria  da  Camà.ra  doâ  Doputados  >    ; 83:700$000 

Decreto  n.  4638  —do  4  de  novambro   de  1902 

Abro  o  crelito  supplementar  á  verba  «  Soccorros  Públicos  »  .     .         377:300$000 

Decreto  n.  4671*—  de  13  de  novembro  da  19D2 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  «  Secretaria  do  Senado  »  e 

«Secretaria  da  Curoara  dos  Deputados  » 83:200$030 
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Decreto  n.  4672  —  de  13  de  norembro  de  1902 

Abre  o  credito  supplentar  às  verbas  <  Sabsidios   dos  Senadores  > 
e  €  Sabsidios  dos  Deputados  » 

Decreto  n.  4699  —  de  15  de  dezembro  de  1902 

Abre  o  credito  sapolementar  às  verbas  <  Sabsidios  dos  Senadores  » 
e  «  Sabsidios  dos  Deputados  » 

Decreto  n.  4700  —de  15  de  dezembro  de  1902 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  «  Secretaria  do  Senado  »  e 
€  Secretaria  da  Camará  dos  Depatados  » 

Decreto  n.  4729  —  de  2  de  Janeiro  de  1903 

Abre  o  credito  supplementar  á  verba  <  Eventuaes  »  do  exercício 
de  1908 

Decreto  n.  4761  —  de  5  de  janeiro  de  1903 

bre  o  creiito  supplementar  á  verba  «  Secretaria  do  Senado  >  do 
exercício  de  1602 •    • 


6i8:75Q$úXi 


C18:75Q$D0Q 


89:20QfO(>3 


25:OOQ$000 


2:500$Di)0 


MINISTÉRIO  DA  MARINHA 

ESLERGIGIO  DE  lOOt^ 

Decreto  n.  4338  ~  de  5  de  fevereiro  de  1908 

Abre  o   credito  especial  para  pagamento   dos   vencimentos  do 
auxiliar  do  Auditor  de  Marinba *    .     •     • 


5:769(304 


MINISTÉRIO  DA  GUERRA 
e:ke:rgigio  de  looi^ 

Decreto  n.  4339  —  de  7  de  fevereiro  de  1902 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  de  differenças  de  venci- 

meDtos  dos  auditores  de  guerra 14:000)000 

Decreto  n.  4372  ^  de  29  de  março  de  1902 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  ao  tenento-coronel  José 

Faustino  da  Silva 48Q$000 

Decreto  n.  4444  —  de  27  de  Junho  de  1902 

Abrd  o  credito  especial  para  pagamento  dos  vencimentos   dos 

professores  dos  Institutos  militares  .    ••••«••.  l:19Q$Elç 

Decreto  n.  4578  —  de  3  de  outubro  de  1902 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  ao  tenente-coronel  Alci- 
bíades M,  Rangel  e  ao  major  Marcos  Franco  RabeUo    .    .     .  4:86ã$3n 
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Decreto  n.  4751  —  de  28  de  Janeiro  de  1903 

Abro  o  credito  supplementar  à  verba  10*  do  orçamento  de  1902    • 

Decreto  n.  4752  —  de  28  de  janeiro  de  1903 

Abre  o  credito  espeoial  para  pagamento  de  vantagens  não  recebido 
por  vários  offlciaes  do  exercito,  em  quanto  responderem  a 
conBelho  de  gacrra 

Decreto  n.  4804  ^  de  21  de  março  de  1903 

Abre  o  credito  supplementar  á  verba  «  Transporte  de  tropas» 
do  exercido  de  1902 


101:6621720 


28:924$450 


140:173$212 
291:293$914 


MINISTÉRIO    DA    INDUSTRIA 

EXERCÍCIO  DE  lOOl^ 

Decreto  n.  4321  —  de  13  de  janeiro  de  1902 

Abre  o  credito  extraordinário  para  abastecimento  deagua  á  Capital 

Federal    600:000$000 

Decreto  n.  4351  —  de  22  de  fevereiro  de  1902 

Abre  o  credito  extraordinário  para    construcçSó  de  linhas  tele- 

graphicas  de  Cujabà  a  Corumbá 100:OOQ|000 

Decreto  n.  4361  —  de  17  de  março  de  1902 

Abre  o  credito  extraordinário  para  conclusão  de  um  trecho  da 

Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre  a  Uruguayana    •    •     .    •         553:618$151 

Decreto  n.  4381  —  de  7  de  abril  de  1902 

Al)re  o  credito  especial  para  construcçSo  de  um  trecho  da  Estrada 

de  Ferro  de  Porto  Alegre  a  Uruguayana 570:000$000 

Decreto  n.  4441  —  de  23  de  junho  de  1902 

Abre  o  credito  especial  para  uonstruoçfio  de  linhas  telegraphicas 

em  diversos  Estndos 80:000|000 

Decreto  n.  4540  —  de  11  de  setembro  de  1902 

Abre  o  credito  especial  para  construcção  de  uma  linha  telegraphloa 

no  Pará 50:000$000 

Decreto  n.  4545  —  de  15  de  setembro  de  1902 

Abre  o  credita)  espeoial  para  construcç&o  de  uma  Unha  telegraphica 

no  Geará 15:000$000 

1.968:618$151 
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MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 

ElClânGIGIO   DE  lOOl^ 

Decreto  n.  4415  —  de  27  de  maio  de  1902 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  de  porcentagens  aos  em- 
pregados da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro 225:939l$794 

Decreto  n.  4494  —  de  29  de  Julho  de  1902 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  de  porcentagens  aos  em- 
pregados de  diversas  Alfandegas 79:419$;^ 

Decreto  n.    4506  —  de  19  de  agosto  de  1902 

Abre  o  credito  extraordinário  para  as  despezas  com  a  acquisicão 

de  600.000  apólices  da  Divida  Publica,  em  oaro 86:32a$000 

Decreto  n.   4528  —  de  30  de   agosto  de  1902 

Abre  o  credito  especial  para  despezas  com  a  revelação  da  respon- 
sabilidade do  thesoureiro  de  papel-moeda  da  Caixa  da  Amorti- 
saçâo,  por  um  desfalque  dado  por  um  seu  fiel 21S:469$600 

Decreto  n.  4613  —  de   24  de  outubro  de  1902 

Abre  o  credito  especial  para  a  eonstrucção  da  Alfandega  de  Para« 

nagná,  Estado  do  Pamná 13O:644$360 

Decreto  n.  4678  —  de  13  de  novembro  de  1902 

Abre  o  credito  supplementar  á  verba  —  Exercícios  findos.    .    .         317:089)583 

Decreto  n.  4679  —  de  13  de   norembro  de  1903 

Abre  o  credito  especial  para  a  impressão  de  três  mil  exemplares 
da  Carta  descriptiva  de  Júlio  César  Pinto  Coelho  e  Albino 
Alves  Filho 28:000^000 

Decreto  n.  4726  —  de  31  de  dezembro  de  1902 

Abre  o  credito  supplementar  á  verba  n.  16,  do  art.  23  do  orça- 
mento de  1902 128:868$000 

Decreto  n.  4778  —  de  28  de  fevereiro  de  1903 

Abre  o  credito  supplementar  à  verba  «  Mesas  de  Rendas  »  do 
exercido   de  1902 l.OOO:OOQ$000 

Decreto  n.  4787  —  de  7  de  março  de  1903 

Abre  o  credito  supplementar  à  verbi  €  Laboratório  Nacional  de 
Analjses  »  do  exercício  de  1902 6:O0C|00O 

Decreto  n.  4795— de  14  de  março  de  1903 

Abra  o  credito  supplementar  á  verba  20*  do  art.  83  do  orçamento 

à9^90Z 27:592^72 
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Deoreto  n.  4799— de  24  de  março  de  1903 

Abro  o  credito  supplementar  à  verba  €  Caixa  de  Amortização  »  do 

exercício  de  1902 852$000 

Decreto  n.  4806— de  26  de  março  de  1903 

Abre  o  credito  supplemeutar  á  verba  «  Ajodas  do  Custo  »  do  exer- 
cício de  1902 5:500^000 

2.258;603$474 

Resumo 

OURO  PAPEL 

Ministério  da  Justiça 5.662:744|333 

»        >    Mariuba 5:7Ô3$004 

»        »    Guerra 29l:293|914 

>        »    Industria.     . 1.9Ô8:618$151 

»        >    Fazenda 86:328$00Q  K17e;275$474 

86:3íí8$000     10. 100:694$876 

Gamara  dos  Deputadjs,  11  do  dezembro  de  1903.  — F.  de  Paula  O.  Guimarães, 
Presidente. — Manoel  de  Alencar  Guimarães,  !<>  Secretario.—/.  B,  Wanderley  do 
Mendonça,  3»  Secretario,  s.u* vindo  du  i^. 

TABELLA  —  B 

Verbas  do  orfamento  para  as  qnaes  o  Coverno  pcJerá  abrir  credita  supplementar  no  exereicio  de  1904, 
de  amrJo  eom  as  leis  ns.  358,  de  9  de  setembro  de  1850,  2348,  (ie  25  de  agosto  de  1873  e  k  28, 
ít  10  de  deietDbro  de  1896,  art.  8'  n.  2  e  art.  28  da  leio.  499,  de  16  dedeiembro  de  1887. 

MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES 

Soccorros  públicos. 

Subsidias  aos  Deputados  e  S^ríidores  —  Pelo  quo  for  preciso  durante  as  proro- 
gações. 

Secretarias  do  Senado  e  da  Camará  dos  Deputados — Polo  serviço  stenograpblco  e 
de  redacção  e  publicação  dos  debates  durante   as  prorogações. 

MINISTÉRIO  DAS  RELAÇÕfíS   EXTERIORES 

Extraordinárias    no  exterior, 

MINISTÉRIO  DA  MARINHA 

Eospitaes^Veloi  mcdicameutos  e  utonsis. 

Reformados ^Pq\o  soldo  de  oíílciaes  e  praça*?. 

Munições  de  òocca— Peio  sustento  e  dieta  das  guarnições  do6  navios  da 
Armaria. 

Munições  naoaex— Pelos  casos  fortuitos  de  avaria,  naufrágios,  alijamento  de 
objectos  ao  mar  e  outros  sioistros. 

Fretes— ^ov  diíTerenças  de  cambio  o  cofflmidSões  de  saques,  tratamento  de 
praças  em  portos  estrangeiros  e  em  iilstados  onde  não  ba  hospitaes  e  enfermarias 
e  para  de^pezas  de  enterro. 

^éntua^j— Pelas  passagens  autorizadas  por  lei,  ajudas  de  custo  e  grati- 
ficaçOes  extraordinárias  também  determinadas  por  lei. 
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MINISTÉRIO  DA  GUERRA 

Bospilaes  e  Enfermarias— Pelos  medicamentos  e  utensis  a  praças  de  pret. 

Soldo  e  gratiflcações-^-Pélas  gratificações  de  voluntários  e  engajados  o   premins 
aos  mesmos.^ 

Etajpas^Péían  que  occorrerem  além  da  importância  consignaria. 

Classes  tnac/tvas— Pelas   etapas    das   praças   invalidas    e   soldo    de    officí^a? 
e  praças  reformados. 

Ajudas  de  custo— Pelas  qae  se  abonarem  aos  officiaes  que  Tiajam    em   eo.ii- 
missão  de  serviço. 

Jfaíerta/—Di verias  despezas  pelo  transporte  do  tropas. 


MINISTÉRIO  DA  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS   PXTKUCAS 


Garantias  de  juros  às   Estradas  de  Ferro ^   aos  Engenhos  Centraes  e  Pertos^ 
pelo  que  exceder  ao  decretado. 


MINISTÉRIO    DA    FAZENDA 


Juros  da  divida  interna  fundada  —  Pelos  que  occorrerem  no  caso  de  faudar-se 
parto  da  divida  fluctuante  ou  de  se  fazorem  operações  de  credito. 

Juro  da  divida  inscripta,  etc»  —  Pelos  reclama-los  além  do  algarismo  oiv&>Jo. 

Aposentados  —  Pelas  aposentadorias  que  forem  cancedilas  além    do   credito 
votado. 

Pensionistas  —  Pela  pensão,  meio  soldo  do  mont-e-pio  e  fuaer.il,  quando  a  con- 
signação não  for  suíMente. 

Caixa  da  Amortização  —  Pelo  feitio  e  assignatura  de  notas. 

Recebedoria  ^  Pelas  porcentagens  aos  empregados  e  commissõss  aos  cobz*adores, 
quando  as  consignações  não  forem  safficientes. 

Alfandegas  —  Pelas  porcentagens   aos  empregados,  quando  as  coasignaçõcs 
excederem  ao  credito  votado. 

Mesas  de  Rendas  e  Collectorias  —  Pelas  porcentagens  aos  empregados,  quando 
não  bastar  o  credito  votado. 

Coinmissão  dos  vendedores  particulares  de  estampilhas  —  Quando  a  consi.gDação 
votada  não  chegar  para  occorrer  ás  despezas. 

Ajudas  de  cmto  —  Pelas  que  f  a^m  reclamadas  além  da  quantia  orçatla. 

Porcentagem  pela   cobrança   executiva  das  dividas  da  União  —  Pelo  excelso  da 
arrecadação . 


SESSÃO  EM  29  DE  DEZEMBRO  DE  1903 


1267 


Juros  diversos  —  Pelas  importanoias  que  forem  precisas  além  das  consigaadajs* 

Juros  dos  bilhetes  do  Thesouro  —  Iiiem  idem. 

Commissões  e  corretagem  —  Pelo  que  for  necessário  além  da  Bomma  concedida* 

Juro  dos  empréstimos  do  Cofre  dos  Orphãos  —  Pelos  que  forem  reclamados,  si 
a  sua  importância  exceler  a  do  credito  votado. 

Juros  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas  e  dos  Montes  de  Soccorro  —  Pelos  que 
forem  devidos  alóm  do  credito  votado. 

Exercidos  findos  —  Pelas  aposentadorias,  pensões,  ordenados,  soldos  e  outros 
venoimentos  marcados  om  lei  e  outras  despezas,  nos  casos  do  art.  11  da  lei  n.  2330, 
de  3  de  setembro  de  1884. 

Reposições  e  restituições  —  Pelos  pagamentos  reclamados  quando  a  importância 
delias  exceder  a  consignação. 

Sala  das  Commissões,  29  do  dezembro  de  1903,— Domingos  Guimarães, —Ferreira 
Braga . 

IC  o  projecto  enviado  á  sancçâo. 


E'  annunciada  a  votação  das  emendas  do 
Senado  ao  projecto  n.  29Ô  F,  de  1903,  que 
orça  a  Receita  Geral  da  Republica  para  o 
exercicio  de  1904  (discussão  única). 

O  Si-.  Bai*lH>sa  I^ima  (pela  or- 
dem) (*)—'Sv,  Presidenta,  a  Gamara  tinha 
votado,  por  occasião  de  decidir  sobre  o  Or- 
çamento da  Receita,  a  seguinte  emenda: 

€  Fica  o  Governo  autorizado  a  reduzir  até 
40Vo>  proporcionalmente,  as  taxas  sobre 
um  ou  mais  productos  oriundos  ou  pr^^ceden- 
tes  de  palzes  quo  conce:lerem  isenção  de 
direitos  de  entrada  ao  café.» 

O  Seaado,  devidamente  informado,  rejeitou 
essa  disposição,  e  o  Orçamento,  emendado 
neste  ponto  como  em  outros,  tem  de  ser  sub- 
mettido  agora  á  nossa  vot  ição. 

E'  claro  o  pronunci; amento  do  Senado:  a 
discussão  demonstrou,  quando  não  o  eviden- 
ciasse esse  simpleá  pronunciamento,  quo 
aquella  Casa  do  Congresso— e  eu  acredito  quo 
como  osta  também — não  quiz  dar  o  seu 
assentimento  a  somolhanfce  reducçào,  om 
globo  e  em  taescondiçoas. 

Não  é  crivDl  quo,  rejeitando  esta  disposi- 
ção, o  Senado  quizosse  dur  o  seu  assentimento 
expresso  ao  que  se  lê  no  projecto  quo  ora  se 
vae  votar,  art.  e>: 

«  Continua  era  vigor  a  autorização  dada 
ao  Governo,  para  a<loptap  uma  tarifa  diflfe- 
reucial  para  ura  ou  mais  géneros  do  produ- 
cção  estrangoira. .,» 

Note  a  Camará :  «...  podendo  a  reducção 
attingir  attí  o  limito  do  20  «/o,  e  que  seja 
compensadora  do  concessõos  feitas  a  géneros 
dejproducção  b razi  lei  ra,  como  o  café . » 


(•)  Este  ii;.c.i/ 


f  i  j-cívi-to  pelo  orador* 


Recusam-sd  os  40  %  para  o  caso  da  isenção 
completa  em  relação  ao  café,  e  conservam-se 
os  20  Vo  para  concessões  que  podem  não  ir 
ao  extremo  da  isenção. . . 

O  Sr.  Caloobra.8—  E  não  somente  quanto 
ao  café. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— . ..e  não  somente 
quanto  ao  café. 

A  questão  capital,  porém,  não  é  esta  ;  a 
questão  capital  é  que,  com  a  devida  vénia» 
está  errada  a  redacção  deste  artigo. 

«  Continua  em  vigor  a  autorização  >  quer 
dizer  que  nós  transplantamos  para  a  lei  que 
vamos  votar,  tal  qual,  ipsii  verbis,  a  autori- 
zação da  lei  anterior.  Ora,  não  foi  o  que  se 
fez,  porque  a  autorização  que  se  manda  con- 
tinuar em  vigor  está  redigida  na  lei  da  re- 
ceita vigente,  lei  n.  953,  de  29  do  dezembro 
de  1902,  sobro  o  item  III  do  art.  2®,  da  se- 
guinte maneira  :  «Fica  o  Governo  autorizado 
a  adoptar  uma  tarifa  differencial  para  ura 
ou  mais  géneros  de  producção  estrangeira, 
compensadora  de  concessões  feitas  a  géneros 
de  produfção  brazileira,  quando  tratados 
como  procedentes  do  nação  mais  favorecida 
e  vice- versa,. 

Quo  está  no  continuai  «Continua  em  vi- 
gor a  autorização  dada  ao  Governo  para  ado- 
ptar uma  tarifa  diiroroncinl  para  um  ou  mais 
géneros  de  producção  estrangeira...»  Até 
aqui,  ipsis  verbi^ ;  agora,  a  alteração  :  «...po- 
dendo a  reducção  aUingir  até  o  limite  de 
20  «[o,  etc.» 

O  que  havia  era  uma  única  indicação  re- 
missiva á  lei  de  tarifas,  approvada  pelo  de- 
creto de  19  de  março  do  1900,  no  seu  art,  53, 
indicação  relativa  á  tarifa  máxima  e  míni- 
ma; aqui,  é  mínima  de   mínima,  com  ura 


1268 


AXNAES  DA  CAMARÁ 


quantum  que  não  consta  absolutamente  da 
loi  que  se  manda  copiar. 


O  Sr.  Anizio  PE  Abreo— Mas  pode-se 
mandar  continuar  em  vigor  alterando.  {Ha 
muitos  apartes^) 

O  Sr.  Barbosa  Lima—O  que  quoro,  em 
todo  o  caso,  é  proporcionar  &  Camará  o  en- 
sejo de  decidir  com  pleno  conliecimento  íie 
causa  em  relação  a  essa  alterado,  que  eu 
accentúo. . . 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho— E  que  só 
agora  couliccemos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—...  nos  termos  da 
Tiotoria  que  o  Senado  nos  proporcionou,  para 
o  que  mandarei  opportun  vmente  á,  mesa 
uma  emenda  de  redacção,  que  não  pôde  dei- 
xar de  ser  acceita  pela  Comiuis^Lo. 

«Continua  cm  vigor. . . 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Não  apoiado. 
Ha  alterado.  {Ba  outros  apartes),  O  Sr,  Pre- 
sidente reclama  attenção.) 

O  Sr.  Barbosa  Lima  — Quando  sequer 
alterar  não  se  diz  ^continua  em  vigor  a  dis- 
posição do  artigo  tali^,  formula-se  uma 
emenda,  em  que  se  diz: 

€i4  disposição  do  artigo  tal  ficará  em  vigor 
eom  as  as  seguintes  alterações. . .»  {Apoiados.) 

Como  está.,  induz  lu-se,  de  alguma  sorte 
(em  boa  fó,  faço  justiça  aos  mous  collogas), 
induziu-se  a  Camará  a  suppor  aue  era  a 
mesma  cousa,  sobi*e  a  qual  já  se  iiavia  pro- 
nunciado. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Quando  está  em 
termos  tão  explícitos. 

A  duvida  procede  do  facto  do  V.  Ex.  en- 
tender que  o  pensamento  foi  manter  a  dis- 
posição. 

O  Sr.  Barbosa  LiMA-Entào,  para  que  as 
duas  emendas  ? 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Como  quer  V.Ex. 
agora  superpor-se  á  autoridade  do  Congresso 
ou  do  Senado  ? 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Não  quero,  não 
pretendo  superpor-me  a  autoridade  alguma; 
quero  usar  do  meu  direito,  dando  a  minha 
opinião  {apoiados)  sobro  um  assumpto  em 
que  entro  com  o  meu  voto  e  com  a  minlia 
responsabilidade. 

O  Sr.  Urbano  Santos  —  Pondo  a  lei  de 
accôrdo  com  o  pensamento  do  legislador. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Agradeço  muito  o 
aparte  do  meu  digno  coilega,  cuja  competen* 
cia  Jamais  pretenderei  igualar. 

Límito-me  ao  que  disso  e  enviarei  op- 
^ortunamente,    quando  for    annunciada    a 


discussão  da  Redacção,  a  minha  emeiíia 
{Apoiados  ;  muito  bem.) 

O  Sr.  A.11ÍZÍO  <le  .áLl>roti  (j^: 
ordem)  Sr.  Presidente,  entendo  que,  na  iiisr 
cussão  da  Redacção  final  da  Receita. . . 

O  Sr.  Presidente — Ainda  não  esiá  •": 
discussão  a  Redacção  ;  vae  se  proceder  í 
votação  das  emendas  do  Senado . 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Então  díí>  forn: 
pertinentes  as  obáervações  do  nobre  Dep..- 
tado  polo  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Sr.   Thomaz  Cavalcanti— Fallou  ^:\. 

ordem. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu — Eu  também  est.ii 
fallando  pela  ordem. 

Em  todo  o  caso,  reservo-me  para  fazer  a: 
observações  que  ora  pretendia  em  oecasiã  • 
opportuna. 

O  Sr.  I^iresidento  —  Vão  ser v- 

tadas  as  emendas  á  proposição  daCimarot. 
que  orça  a  Recoita  Geral  da  Republica. 

A  Commissão  de  Orçamento,  por  opimij 
verbal  do  seu  relator,  disse  quo  deviam  âer 
accei tas  as  emendas  do  Senado,  risto.  peli 
estreiteza  do  torapo,  não  poderem  scrrrjii- 
tadas  aquellas  que  deviam  sel-o,  na  opiniãu 
do  S.  Ex. 

Em  seguida  são  successivamente  posias  i 
votos  e  approvadas  as  seguintes  : 

Emendas  do  Senado  a  proposição  da  Ca- 
mará dos  Deputados,  orçando  a  Receita  &«  - 
ral  da  Republica  para  o  exercício  de  ll>>4. 

Art.    I.» 

Ao  n.  1. 

Depois  das  palavTas  finaes — ^gado  vaceam- 
accrescentese— reduzida  de  30  a  25  réis  a  da 
sal  estrangeiro,  e  elevando  do  50  %  a  do 
arroz. 

Ao  n.  87: 

Supprimam-se  as  palavras — elevado  a  &>*. 
o  sello,  etc.,  até  o  fim. 

Ao  n.  30: 

Em  vez  de^-os  dous  ministros  do  Supremo 
Tribunal  Feieral  o  os  dous  juizes  federaes, 
emende-se:  os  dous  ministros  do  Supremo 
Tribunal  Federal,  Supremo  Tribunal  Militar 
e  mais  juizes  federaes. 

Ao  n.  34: 

Supprlma-se. 

Ao  n.  45: 

Em  vez  de— 20,  diga-se:  dita  de  15  réis 
sobro  kilogramma  do  sal  de  qualquer  pro* 
cedência,  isentas  dos  emolumentos  devidos 
ao  registro  as  salinas  em  que  a  evaporação 
ao  sol  o  ao  vento  for  o  único  processo  indus- 
trial, g.500:000$000. 
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Art.   2.0 

N.  IX.  Elimine-se. 

N.  X.  Depois  das  palavras  —  municipaes 
do  Estado  do  Coará,  iatcrponha-se:  o  os  que 
forem  âagellados  pola  secca.  Na  segunda 
parto  diga-se  assim: 

Igual  favor  será  concedido  á  pessoa  que 
importar  por  sua  conta  e  para  sou  uso  nos 
referidos  Estados. 

Ao  N.  XI.  Accrescente-pe  ao  final:  e  da 
cidade  de  Barbacena,  em  Minas  Geraes. 

Ao  n.  XIV.  Supprima-so. 

Art.   3.« 

Ao  §  3.<*  Elimine-se  desde  as  palavras  ini- 
ciaes — a  classe  3* — Polies  e  couros  om  bruto 
— a  té  as  ultimas  na  nota,  quo  dizem:  gáspeas 
e  outros  pedaços  riicortados. 

Ao  §  3.»  Supppima  se: 

Classe  9*,  n.  3  e  seus  dizeres. 

Classe  U»,  n.  178  e  seus  dizeres. 

A  classe  ia*,  n.  353,  redija-so  assim: 

Fica,  em  relação  a  esta  classe,  revogado 
o  art.  12  da  lei  n.  953,  de  29  de  dezembro  de 
1908,  e  restabelecidas  as  taxas  attribuidas  á 
classe  12*,  n.  353,  assim  como  as  quo  constam 
da  5*  parte  da  nota  4*2*  da  tarifa,  polo  decreto 
de  9  de  março  de  1900. 

A  classe  16%  n.  485 —Elimine-se  e  seus 
dizeres. 

Art.  8»  : 

Ao  art.  8o— Supprima-se, 

Art.  9«: 

Redija-se  asssira  : 

Ficam  isentas  de  impostos  do  importação 
o  pagarão  o  emolumento  de  5  «/^  de  expe- 
diente as  folhas  estampadas,  etc. 

Art.  13  : 

Acorescente-se  in-fine  :  e  nem  lhe  será 
permittido  despachar,oom  essa  immunidade, 
ainda  que  era  seu  nome,  esse  material. 

Accrescente-se  : 

Art. Ficam  approvadasas  disposições  con- 
stantes do  paragrapho  único  do*art.30,§  1° 
do  art.  39,  art.  69  e  §  4°  do  ari.  70  do  re- 
gulamento que  baixou  com  o  decreto  n.5.072, 
de  12  de  dezembro  de  1903. 

§  1,®  A  garantia  inicial,  a  que  pelo  art. 2» 
deste  regulamento,  são  obrigadas  as  com- 
panhias de  seguros  marítimos  e  terrestres 
em  dinheiro  ou  ai)olices  fed  )ra?s  da  divida 
publica,  será: de  50:000$  para  as  companhias 
que  tiverem  o  capital  de  responsabilidade 
não  superior  a  300:000$  ;  de  200:000$  para 
as  que  o  tiverem  de  mais  de  300:000$  a 
600:000$ ;  de  159:000$  paaa  as  que  tiverem 
de  600:000$  a  1 .000:OOC^  ;  de  rOO:000$,  para 
as  que  tiverem  capital  superior  a  1 .000:000$. 

§  2.0  As  companhias  quo  operarem  em 
seguros  marítimos  e  terrestres  não  poderão 


aSvSumir  riscos,  em  cada  sejmro  isolado,  su- 
periores a  40  »/o  do  capital. 

A  essas  companhias,  porém,  será  licito 
exceder  esse  limite  desde  que  o  excesso 
seja  no  mesmo  dia  da  emissão  da  apólice 
resegurado  em  outra  companhia  que  esteia 
autorizada  a  funccionar  e  isto  conste  da 
apólice  emittida. 

Art.  Não  estão  comprehendidos  no  art.  15 
da  lei  n.  741,  de  26  de  dezembro  de  1900, 
as  casas  o  sociedades  commerciaes  que  não 
fizerem  das  operações  de  cambio  objecto 
de  seu  commercio. 

O    Sr.     ^lenca.!"    Guinia;X*&e« 

(pela  ordem) —  Achando-se  sobro  a  mesa  a 
redacção  final  do  projecto  n.  296  H,  que 
orça  a  Receita  Geral  da  Republica  para  o 
exercício  de  1904,  peço  a  V.  Ex.  que  con- 
sulte á  Casa  si  consente  que,  indepen- 
dente de  impressão,  seja  immediaiamente 
disctiiida  o  votada  a  mesma  redacção. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

£'  annunciada  a  discussão  única  da  re- 
dacção final  da  Receita. 

Vem  á  Mesa,  ô  lida,  apoiada  e  posta  em 
discussão  com  a  redacção  final  do  projecto 
n.  296,  de  1903,  que  orça  a  Receita  Geral 
da  Republica,  a  seguinte 

EMENDA 
( De  redacção ) 

Ao  art.  6,^  Restabeleça-se  nos  seus  pró- 
prios termos,  sem  alterações  de  redacção, 
a  autorização  que  se  manda  continuar  em 
vigor,  constante  do  item  III  do  art.  2^  da 
lei  n.  953,  de  29  de  dezembro  de  1902,  con- 
forme ahi  se  lê,  assim  : 

E*  o  Governo  autorizado  a  adoptar  uma 
tarifa  differencial  para  um  ou  mais  géneros 
de  producção  estrangeira,  compensadora  de 
concessões  feitas  a  géneros  de  producção  bra^ 
zileira,  quando  tratados  como  procedentes  de 
nação  mais  favorecida  ou  vice^ersa. 

Sala  das  sessõss,  29  de  dezembro  de  1903. 
— Barbosa  Lima. — Neiva, —  Carlos  Peixoto 
Filho, — Carvalho  Britto,  — Bricio  FUho, 

O  ISi*.  Oa,ssia*xio  do  IVasci- 
mento  ()— Pesa-me  ter  de  intervir  na  dis- 
cussão da  lei  da  Receita  em  hora  tão  adean* 
tada,  quando  os  interesses  públicos  estão  a 
exigir  que,  com  a  maior  presteza,  enviemos 
á  sancção  o  projecto,  cuja  redacção  se  debate. 

Mas,  a  emenda  suggerida  á  Camará  dos 
Deputados  pelo  meu  digno  e  honrado  compa- 

(')  Esto  discurfo  não  foi  revisto  pelo  orador. 
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nheiro  de  bancada  não  é  propriamente  uma 
emenda  de  redacção  {opoiodos),  ú  uma  emen- 
da que  altera  profundamente  o  que  foi  ap- 
provado  em  duas  discussões  nesta  Casa  e  em 
duas  outras  no  Senado. 

Os  antecedentes  da  Casa  esclarecerão.  Não 
entro  na  apreciação  si  o  pensamento  da  Ca- 
mará, ao  votar  a  medida  ora  em  discussão, 
foi  este  ou  aquello,  si  obedeceu  ao  intuito  de 
estabelecer  uma  tarifa  diflferenccial  para  os 
géneros  do  producção  franceza  ou  it<iljana, 
tendo  em  vista  a  introducção  do  nosso  cafó 
om  França  ou  na  Itália. 

O  Sr.  Urbano  Santos— Essa  aprcciaí^o  é 
ossenoial. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Não  posso 
penetrar  no  pensamento  de  oada  um  dos  il- 
lustres  colle^^as  para  sabor  qual  foi  o  intuito 
que  presidiu  a  sua  deliberação  no  momento 
da  votação,  votando  no  sentido  A  ou  no  sen- 
tido B. 

O  quo  é  facto  é  que  o  Orçamento,  redigido 
e  apresentado  pela  Commissão,  consagrava 
a  disposição  nos  termos  que  paí^so  a  ler  : 

«Continua  em  vigor  a  autorização  dada  ao 
Governo,  para  adoptar  a  tarifa  diíforencial, 
para  um  ou  mais  géneros  de  producção  es- 
trangeira, podendo  a  reducção  attingir  até 
ao  limite  do  20  »/o  que  sejam  compensadoreâ 
de  concessões  feitas  a  géneros  de  producção 
brazileira,  como  o  cafó, quando  tratados  como 
procedentes  de  nação  mais  favorecida  ou 
vice- versa.» 

Assim  votou  a  Camará  om  2*  di^icussão. 

A  disposição,  que  era  2^  discussão  figurou 
no  ai't.  12,  passou  a  ser  cm  3*  oart.  6<> 
da  lei,  mas  ipsis  Uiteris,  sem  alteração  de 
uma  linha,  ou  de  uma  virgula. 

O  nobre  Deputado,  Sr.  Calogoras,  apre* 
sentou  uma  emenda  em  3*  discnsnão,  man- 
dando retirav  do  art.  6®  as  seguinte  pala- 
vras :  «quando  tratados  como  procedentes 
de  nação  mais  favorecida  o  vice- versit» . 

A  Camará  votou  de  accordo  com  o  pensa" 
mento  do  nobre  Deputado  do  Minas,  man- 
dando supprimir  essas  palavras,  e  então  a 
redacção  final  do  projecto,  como  foi  para  o 
Senado,  dizia  : 

«Continua  em  vigor,  otc,  géneros  de  pro- 
ducção brazileira  como  o  café.» 

Terminava  em  caf(?,  onde  havia  um  ponto 
final. 

Depois  disto. , . 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  O  Senado? 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Chega- 
rei lã.  Depois  disto  pergunto  :  o  que  é  que 
venceu  na  Camará  ?  O  dispositivo  do  art.  6» 
tal  qual  está  redig  do.  Foi  isto  que  a  Camará 
votou,  acertada  ou  erradamente.  | 


Passa  o  projecto,  transita  jjara  o  >^ti--  '. 
chegado  lá,  estabeleoe  se  unaa  vepd.-.de- 
campanha  em  torno  da  outra  disposição  2  ■> 
sagrando  40%,  campanha  que  sa  Í£iria-^i.. 
souao  paladino  o  meu  amigo  e  illoaurec 
lega,  o  Sr,  Carlos  Peixolo,  qoe  com  t'i_; 
critério  indicou  na  liora  da  votação  o  ^ 
modo  de  ver.  {Apartes.) 

Fiz  um  appelio  á  Cumara  XK>rqae  a  me^^j . 
era   governamental  o  e^^tava    aatorizad,'  . 
fazel-o;  a  Camará,  na  sua  ai  ia  conlian.-ít :  • 
Governo  da  Republica  e  no  critério  eoomp' 
tenciados  homens  que  admjnistr:un  opu  ., 
accedendo  á  minha  deoLiraçao,  por  80  e  l^  j- 
tos  votos  contra  40,  consi<rnoa  a    me.iidad-.^ 
40    %,  que  continuou  impu.!?Qada    por  nn 
grupo  de  industriaes  de  meu  pjiiz  tí  por  p  i:; 
da  imprensa  desu  Capita! . 

Vao  o  projecto  para  o  Senado,  lá  se  est^i- 
belece  uma  campanha  em  torno  da  dt-po^-- 
ção  dos  40  '^/o,  ch^K^m-se  todos  os  iai8re^e5, 
os  Senadores  da  Republica,  e  entre  ellesc 
meu  eminente  amíí,^o,  o  Sr.  Ramiro  BaroeLo, 
relator  da  Receiía,  inclinaui-so  a  attenar 
ao  reclamo  geral  do  commerclo  oíhzerdes- 
apparecer  a  di  posição  relativa  aos  40  «,  -. 

Tinha  triumpbadj  ncst-i  Casa  e  uão  n^ 
outra  a  opinião  da  bancada  mineira.  O  Se- 
nado teve  deanto  de  si,  uiianfce  dos  oliicn, 
ambas  as  disposiçõoa:  climiaa  uma  o  maat:t!i 
a  outra. 

Assim,  como  S3  póie  dizo-  que  não  qiLi 
que  passasse  es-^.i  d.sposi^-ão  tal  como  c&U 
redigida?  (Apartes.) 

Em  primeiro  logar,  Sr.  Presidcnt%  na  3* 
discussão,  no  SjnaJo,  na  Coinmiâsão  de  Fi- 
nanças, permanece  o  dispositivo  tal  qual 
passou  e:n  duas  uíscuí^íõcs  n;  sta  Oisa  e  trAas- 
itou  naquellg,,  quo  remei  to  de  novo  o  pro- 
jecto  com  disposirão  abáolutamento  idenU?:t, 
tal  qual  sahiu  doíía  Casa.  PóJe-so,  porvuc- 
tura,  depois  do  quatrj  discussões,  aJzer: 
isto  está,  errado,  nào  f  i  ísjlo  o  quo  a  Gamxrà 
e  o  Senado  quizcx^am  votiiv  ? 

Mas,  senhore  ,  supponliamos  qao  o  voí3  di 
Camará  não  traduziu  leal  o  siuceram^ite  o 
sou  pensamento :  pergunto  aos  meus  bon< 
rados  collegas,  ])ergiinto  ã  Cama:*a,  aos  mais 
provectos  meinbivs  desta  Ca-a  :  é  licito  ul- 
terar  a  Camará,  por  essa  pretensa  emenda 
do  redacção,  que  altera  o  fundo  do  dispo- 
sitivo, um  dispoi^i^vo  quo  transiiou  aqui  em 
duas  discussões  successivas  o  que  volu  do 
Senado  integro  como  foi  ? 

A  que  papel  ficaria  reduzido  o  Senado  di 
Republica?  A  redacção.  assi?n  omeadada. 
lógico  seria  mandar  do  novo  ao  S(?nado,  para 
do  novo  afflrmar  si  foi  istí»  o  que  quiz  oa 
não  qaiz,  como  a. ora  se  diz  da  Gamara, 
que  votou  em  dua^  discuaiões  suecossivas, 
(Apartes,) 
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Declarei,  Sr.  Presidente,  que  não  tinha, 
nem  tenlio  obrigação  de  discutir  o  mérito  da 
questão,  porque  não  é  opportuno  o  momento. 

Ponso  quo  a  emenda  dom  u  honrado  amigo 
não  é  de  redacção,  ella  altera  substancial- 
monto  o  votado.  {Apoiados  e  apat-tes .) 

E  d(3pols,  não  se  podo  dizer  quo  o  Senado, 

3ue  não  queria  e  não  quiz,  por  voto  exproíjso, 
ar  os  40  °/o  que  o  Governo  julgava  conve- 
nientes, adoptando  a  disposição  para  a  tarifa 
diíToroncial  dos  20  %,  não  quiz  estabelecer 
esses  20  o/o. 

O  Sr.  BxVRBosa  Lima  dá.  um  aparte. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento —  V.  Ex. 
diz  que  o  Senado  votou  de  afogadilho. 

Eu  não  costumo  trazer  para  a  tribuna  da 
Caraara  nada  do  que  ouço  fora  deste  recinto 
com  a  responsabilidade  do  cada  um  dos  re- 
presentante da  Nação,  mas  posso  declarar  ao 
honrado  Deputado  que  ouvi  o  Sr.  Senador 
Francisco  Glycerio  dizer  a  pessoa  altamente 
collocada  que  se  interessava  pela  sorte  do 
orçamento,  que  tendo  conversado  com  Sr.  Se- 
nador Ramiro  Barcellos,  este  lhe  declarara 
que  punha  abaixo  os  40  «/o.  mas  que  conser- 
vava 08  80  Vo  do  art.  6«. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Merccem-me  muito, 
mas  não  são  o  Senado. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  E  a  vo- 
tação do  Senado  ?  (Apartes,) 

Senhores,  vote  a  Camará  como  entender. 

Não  sei  atô  que  ponto  chega  o  seu  direito 
de  alterar  a  redacção  de  uma  lei  sem  audi- 
ência da  outra  Casa  do  Congresso,  quando 
com  a  alteração  dessa  redacção  fere -se  o 
fundo  essencial  da  questão. 

Altero  muito  embora  a  Camará;  mas  eu, 
sem  me  pronunciar  de  meritis  i^ohve  o  caso, 
digo  que  esse  processo  de  legislar,  para  mira, 
6  subversivo  das  boas  normas  e  das  boas 
praxes  parlamentares. 

Cumpro  o  meu  dever;  a  Camará  que  faça 
o  seu.  (Muito  hem  ;  muito  bem.) 

O  Sr.  Barbosa  Hiima  (•)— Não  é, 
'Sr.  Presidente,  esse  processo  do  legislar 
que  é  subversivo  das  boas  normas  parla- 
mentares ;  o  que  acaso  possa  haver  de  sub- 
versivo em  torno  da  questão  que  se  agita  a 
propósito  da  redacção  final  do  Orçamento  da 
Receita  vem  do  modo  como  o  Parlamento, 
aos  olhos  do  publico  inteiro,  votou  de  afoga- 
dilho esta  importantissima  lei  annua. 

Não  importa  dizer  que  os  honrados  e  emé- 
ritos Senadores  Fulano  ou  Beltrano  tinham 
devidamente  alicerçadas,  e  em  estudos  con- 
vin haveis,  estas  ou  aquellas  opiniões  a  re- 
speíto  dos  projectos  submettidos  ao  ,scu  cri- 

<•>  Etto  discurso  não  foi  rovisto  pelo  orador. 


terio ;  o  que  importa  accentuar  ( e  o  fact^j 
é  ião  incontestável  que  fere  tão  profunda- 
mente a  nossa  retina  quanto  a  luz  meri- 
diana),  o  que  importa  accentuar  é  que  o  Se- 
nado votou  de  afogadilho,  em  pouco  mais  de 
48  horas,  a  lei  da  Receita,  que  daqui  sahiu 
prenhe  das  disposições  as  mais  temerosas  que 
possam  entender  com  a  nossa  organização 
económica. 

Em  segundo  logar,  a  situação  da  Camará 
não  é  a  mesma  quando  enviou  daqui  para 
o  outro  ramo  do  Congresso  Nacional  o  orç;^ 
mento  cuja  redacção  se  discute;  quando  daqui 
foi  este  projecto,  a  Camará  tinha  adoptado, 
por  uma  votação  significativa  e  suggcstiva 
depois  das  palavras  que  a  encaminharam, 
pronunciadas  pelo  honrado  leader  da  maioria 
a  Caii  ara  tinha  adoptado  a  emenda  des40%. 

O  Senado,  guiado  por  um  pronunciamento 
categórico  da  maioria  da  sua  Coramissão  do 
Finanças,  rejeitou  est\  emenda.  E  a  Camará 
teve  de  se  pronuncio r  agora,  ha  momentos, 
sobre  o  projecto,  tal  qual  o  enviou  daqui  o 
sobro  este  outro  projecto,  tal  qual  veiu  de 
á. 

A  Camará  não  voltou  atrás,  e,  acceitando 
o  alvitre  indicado  pelo  Senado,  repclliu  a 
emenda  dos  40  Vo»qne  anteriormente  ella  ti- 
nha expressamente  adoptado.  (Muito  bem,) 

Em  um  caso,  é  a  Camará  querendo  o  regi- 
men iustituido  por  o^sa  infeliz  emenda; no  ou- 
tro caso,  (5  a  Camará  não  querendo  mais  esse 
sys tema,  esse  processo.  Não  ha,  pois,  como 
Voltar  atrás;  não  se  trata  de  conduzir  a  Ca- 
raara a  admittir  processo  algum  subversivo 
das  boas  normas  de  que  eu  sou  tanto  mais 
cioso  quanto  aprendi  a  sel-o  sob  as  ordens 
do  meu  querido  amigo,  o  eminente  leader  da 
maioria. 

Do  que  se  trata,  é  de  ver  si  na  nova  si- 
tuação croada  pela  votação  expresa,  segun- 
do a  qual  a  Camará  accoitou  uma  nova  dou- 
trina,qual  a  que  veiu  do  Senado,si  nessa  nova 
situação  pôde  ou  não  haver  incongruência 
oriunda  do  contexto  do  Orçamento  da  Receita, 
agora  sem  a  emenda  dos  40  «/o,  naquella  épo- 
ca com  a  emenda  dos  40  %. 

Si  ha  inconírruencia  creada  pela  nova  si- 
tuação, a  emenda  de  redacção,  destinada  a 
elidir  esta  contradicção,  a  emenda  de  re- 
daoção,  como  corrigenda,  tendo  por  fim  fazer 
da  lei  do  orçamento  um  corpo  de  doutrina, 
que  contenha  o  pensamento  victorioso  na 
outra  Casa,  e  com  o  qual  nós,  expressamente, 
nos  coníbrmamos,  é  uma  emendii  que  obedece 
ao  espirito  da  lei  ô  não  deixa  a  iettra  in- 
constante deste  cerebrino  art.  6«  com  o 
feitio  de  bateria  mascarada,  atrás  da  qual 
não  so  percebeu — o  Senado  não  o  podia  fazer 
nas  48  horas  que  teve  para  discutir  este  as- 
sumpto— não  se  percebeu  que  a  matéria 
vinha  do  novo  remodelada  com  o  feitio  do 
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um  continua  em  vigw,  que  nâo  ora  coutinúa 
nem  era  em  vigor,. » 

A  Camará  sabo  bem,  tendo  se  pronunciado 
em  duas  vezes  seguidíis,  primeiro  de  um 
modo  e  depois  de  modo  opposto,  que  não  se 
ti*ata  de  Induzil-a  a  nenhum  passo  menos  re- 
í^ular. 

Si  a  questão  provoca  um  pronunciamento 
do  Senado,  o  Senado  que  so  pronuncie;  a 
consideração  do  tempo,  a  consideração  da 
hora  exu*ema,  a  con3ideraç<ão  de  so  decidir  ao 
apagar  das  luzos,  para  inim  é  secundaria, 
cm  face  das  exií^encias  primaciaes,  envol- 
vidas, de  accordo  com  as  ncicossidades  do 
bem  publico,  nesta  deliberação  que  a  Camará 
vae  adoptar.  (Muito  bem.) 

A  Camará,  si  entende  que  o  Senado  o 
deve  pronunciar  novamente,  que  devolvaso 
projecto,  e  aquella  Casa  que  se  pronuncio  de 
modo  expresso;  si  não  entende  assim,  que  fi- 
que no  ponto  em  que  está. 

Decida  a  Camará  como  entender;  ou  mj 
curvo  submisso,  mas  mantenho  a  minha 
opinião,  que  exprimi  no  adoantado  da  hora, 
o  que  mo  relevará  a  Casa.  (Muito  bem; 
muito  b€m,) 


Niniruem  maia  pedindo  a  palavra,  ^  • 
cerrada  a  discussão. 


Posta  a   votos,   é   rejeitada 
cmonda  do  Sr.  Barbosa  Lima. 


a     Ti^l^àZM 


O  Sr .  Bai*l>OHu,  I^tma.  {pda  oráe  \ 
requer  veriflcação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificaçã4i,  reconhee  i 
terem  votado  a  favor  da  enacnda  t4  S. , 
Deputados,  o  contra  82— total  106,  r^i^ 
pois,  a  mesma  rejeitada. 


O  Sr.  Pa.ula  I^-Amos  (pela  ora  .^ 
— Sr.  Pi-osidente,  eu  pediria  a  V.  Ex.q 
fizesse  constar  da  acta  que  votei  pelas  d  . 
emendas  do  Sanado,  relativas  uma  á  ní 
presião  do3  40Vo  o  outra  ao  reitib;!-: 
mento  da  tarifa  antiga,  quo  diz  rapeiUi. 
moveis  curvados. 

O  Senado  n&o  fez  mais  do  qu3  accdiUr  á- 
duasemondas,  por  mim  apreseauMlaseqi. 
foram  ropellidas  pela  Gamara. 

O  íSr».  I*re.siaeixte  — Peçoa  Y.  Ei 

que  mando  a  sua  declaração  por  ejcript*>. 


Em  segnida  é  sem  debate  approvada  a  seguinte 


REDACÇÃO 

N.  296  H  •  1903 

Redacção  final  do  projecto  n.  1 296,  deste   anno,    emendado   pelo   S^nculo^   orçando  ai- M'^' 
Geral  da  Republica  para  o  exercido  de  £904 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.»  A  receita  gorai  da  Republica  é  orçada,  para  o  exercício  de  19J4  —  eooa: 
46.515:510$889,  papel  253.811 :000$000,  o  será  realizada  cora  o  producto  do  qae  fr 
arrecadado  dentro  do  moacionado  exeixíicio,  sob  os  titules  seguintes  : 

ORDINÁRIA 


IMPORTAÇÃO 


1 


Ouro 


Papel 


Direitos  de  importação  para  couc^umo,  nos  termos 
da  legislação  fiscal  cm  vigor,  obsorvad  i  a  Tarifa 
revista  do  accôrdo  com  o  art.  1°  da  lei  n.  651, 
de  22  de  novembro  de  1899,  o  respectivas  pre- 
liminares, com  as  modidcaçõcs  declaradas  no 
art.  3<>  da  presente  lei  e  as  doclaradas  na  lei 
n.  953,  do  29  de  dezembro  de  1902,  que  são  man- 
tidas, relativas  á  manteiga  do  leite  e  ã  do  marga- 
rina ;  elevado  o  imposto  sobre  o  xarque  importado 
do  estrangeiro  á  taxa  de  140  réis  por  kilogramma  ; 
elevada  de  15$  a  30$  a  taxa  por  cabeça  de  gado 
vaccum;  reduzida'  de  30  a  25  réis  a  do  sal  estran- 
geiro e  elevada  do  50  «/o  a  do  arroz 32.534:000$000  i22.000:O^ii|'>' 

8.  Expediente  de   géneros   livres  de  direitos   de  con- 

„    ^.?««i? 1.600:(XXií')"' 

3.  Ditos  de  capatazias 1.100:OOOS*>'" 

4.  Armazenagem 3.5O0:0C«?^*' 

o.  Taxa  de  estatistifva ,         270:000^^^ 
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Ouro  Pap**! 

Entrada,  sahida  e  estadia  de  navios 

6.  Imposto  de  pharó3S 300:000;S000 

7.  Ditodadócas 100:000^000  10:000^000 

Addicionaes 

8.  10  %   sobre  o    expediente    do3   géneros   livres     de 

direitos 162:0D0$}00 

9.  2  %,  ouro,  somente  sobre  os  ns.  93,  95  (cevada  em 

grão),  9Ô,  98  o  100  da  clisse  7*  da  Tarifa   (cereaes), 

importados  nas  Alfandegas  dos  Estados 500:000$000 

INTERIOR 

10.  Renda  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil 30. 00}: 000^000 

1 1 .  Dita  do  Correio  Geral 6.300:OJO$000 

12.  Dita  dos  Telegraphos a50:0J0$000  5.000 :00:)íí;000 

13.  Dita  da  Fazenda  de  Sinta  Cl-u2  o  outras 50:000$000 

14.  Dita  da  Casa  d3  Ci  recção 10:000$000 

15.  Dita  da  Imprensx  Nacunal  e  Diário  OJficiat 330:0n0#)00 

16.  Ditado  Laboratório  Nacional  de  Analyáos 170:030^)000 

17.  Dita  dos   Ar.senaei 20:000$000 

18.  Dita  da  Ca^sa  da  Moeda 10:000.^000 

19.  Dita  do  Gymnasio  Nacional 100:000:^000 

20.  Dita  dos   Institutos  dos   Surdos-Mudos  o  Benjamin 

Constant 20:000$000 

21 .  Dita  do  Instituto  Nacional  de  Musica 3:000$000 

22.  Dita  das  matriculas  nos  estabelecimentos  de  instru- 

cção  superior 300:000§000 

23.  Dita  da  Assistência   a  Alienados 300:000$000 

24.  Dita  arrecadada  nos  consulados 8õ0:000$000 

25.  Dita  doj    próprios  nacionaos 2õ0:000$000 

26.  Dita  da  Estrada  de  Ferro  do  Rio  do  Ouro 203:000$000 

27.  Imposto  de  sello,  continuando  em  vigor  o  art.  13  da 

\ei  n.  813,  que,  na  isenção  do  sello,  compreheode 

também  os  livros  de  registro  civil  dos  casamentos  3:000|000    15.003: 000$000 

28.  Dito  de  transporte ■ 4.200:000$000 

23,  Dito  de  3  1/2  V«  sobre  o  capital  das  loterias  fede  aos 

e  5 0/0  sobre  as  ostaduaes 2.300:000$00() 

30.  Dito  sobro  subsidies  e  vencimentos  não  comprehen- 

didos  os  dos  ministros  do  Supremo  Tribunal  Federal, 
Supremo  Tribunal  Militar  e  mais  juizes  federaos, 
eflfectivos  e  aposentados 40:000|003      3.3G0:000$000 

31.  Dito  sobre  o  consumo  de  agua 1.700:000$000 

32.  Dito   de  2  1/2  V„  sobro  os  dividendos  distribuídos 

pelos  bancos,  companhias  o  sociedades  anouymas        1.300:000$000 

33.  Dito  sobro   casas  de  sport  de  qualquer   espécie  na 

Capital  Federal *. 10:000$000 

34.  Dito  sobre  annuncios  em  cartazes 1 :000$030 

35.  Contribuição  das  companhias  ou  cmprozas  de  estra- 

das d3  ferro  e  outras,  inclusive  a  City   Improve^ 

merUs 10!3:6Ô6$667      1 .270:000$000 

36.  Foros  de  terrenos  de  marinha 30:000*000 

37.  Laudemios 80:000$00() 

38.  Prémios  de  depósitos  públicos 40:000$000 

39.  Taxa  iudiciaria 140:000$000 

40.  Dita  de  aferição  do  hydromitros 7:000$000 

Vol.  VIII  160 
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Constc7no 

41 .  Taxa  sobre  o  fumo,  de  accôrdo  com  a  lei  n.  953,  de 

â9  do  dezembro  de  1902 

42,  Dita  Sobre  bebidas— modifica  io  do  seguinte  modo   o 

que  d  spoe  o  regulamento  n.  3.622,  de  26  de  março 
de  1900— Bebidas:  Araer-picon,  bitter,  fornct 
branca,  vermouth  e  bebidas  semelhantes: 

Por  litro 600  réis 

Por  garrafa 400  réis 

Por  meia  garrafa 200  réis 

Bebidíis  constantes  do  n.  131  da  classe  9*  da  Tarifa, 
a  saber:  absintho,  aguardente  do  França,  da  Ja- 
maica, do  Reino  ou  do  Rheno,  Brandy,  cognac, 
laranginha,  eucalypsintho,  genebra,  kirsch,rhum, 
wliitsky  o  outras  semelhantes,  ou  que  lhes  possam 
aer  assemelhadas,  excepto  a  aguardente  o  o  álcool 
fabricados  no  paiz : 

Por  litro 00;)  réi^ 

Por  garrafa 400  réis 

Por  meia  garrafa 200  réis 

3.  Dita  sobre  phosphoros , 

44.  Dita   de  15    réis  sobre    o  kilogramma  de  sal  com- 

mum  de  qualquer  procedência,  isentas  dos  emolu- 
mentos devidos  ao  registro  as  silinas  em  que  a 
evaporação  ao  sol  e  ao  vento  for  o  único  pro- 
cesso industrial. 

45.  Dita  sobre  calçado 

46.  Dita  sobre  velas 

47 .  Dita  sobre  perfumarias 

48.  Dita  sobre  especialidades  pharmaceuticas  nacionaes 

e  estrangeiras 

49.  Dita  sobre  vinagve 

50.  Dita  sobre  conservas,  de  accordo  com  a  lei  n.  953,  de 

29  de  dezembro  de  1902 , 

51 .  Dita  sobre  cartas  de  jogar 

52.  Dita  sobre  chapéos 

53.  Dita  sobre  bengalas 

54.  Dita  sobre  tecidos , , 


6.2a0:00a$O30 


4.80O:0O0$0OO 
5.800:000$000 


2.500:000$000 

I.300:000$000 

400:000$000 

350:00Q$0OO 

550:000$000 
160:00(^000 


900 

130 

900 

10 

8.000 


000*000 


EXTRAORDINÁRIA 


55.  Montepio  da  marinha , 

56.  Dito  militar 

57.  Dito  dos  empregados  públicos 

58.  Indemnizações 

59.  Juros  de  capitães  nacionaes 

60.  Juros  do^  titules  da  Estrada  de  Ferro  da   Bahia  o 

Pernambuco   

61 .  Romauoscentes  dos  prémios  de  bilhetes  de  loterias. . 

62.  Imposto  de  transmissão  de  propriedade,  no  Districto 

Federal 

63.  Dito  de  industrias  e  profissões,  no  Districto  Federal. 


Oure  Papel 

150.^000  130: 

80$000  250 :( 

7:00a$000  750:00 

10:000$000  1 .000:000*000 

300:000$000  300:000 

1:614§222 
30:000$000 

2.000:000$000 

».•  8,600:000$000 
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RENDA  COM  APPLIOAÇÃO  ESPECIAL 

Fundo  de  resgato  do  papel-moeia: 

/ 1.<»  Renda  em  papel,  proveniente  do  arrendamento 

das  Estriadas  de  Ferro  da  União 

^  2.0  Producto  da  cobrança  da  divida  activa  da  União, 

em  papel s 

\3.^  Todas  e  quaosque:*  rendas  eventuaes  percebidas 

em  papel 

'  1.0  Os  saldos  que  forem  apuradas  no  orça- 
mento  

Fundo  de  garantia  do  papel-moeda: 
/  l.o  Quota  de 5  o/o,  ouro,  sobre  todos  os  direitos  de 

importação  para  o  consumo 8. 133:000$000 


64. 


35'):000$000 
600:000$000 
1.200:000$000 
$ 


i 


Cobrança  da  divida  activa,  em  ouro 

Os  saldos  das  taxas  arrecadadas  em  ou'o,  dodu- 
Q^     }  zMos  os  serviços  que,  nesta  espécie,  o  The- 

souro  ó  obrigado  a  custear $ 

4. o  Producto  integral  do  arrendamento  das  Estra- 
das de  Ferro  da  União,  que  tiver  sido  ou  for 

estipulado  em  ouro 1 10:000|0 

5.°  Todas e  quaesquor  rendas  eventuaea  em  ouro..  10:000|0i 

66.  Fundo  para   a  caixa  de  resgato  das   apólices  das 

estradas  de  ferro  encampadas: 

Arrendamento  das  estradas— as  differenças  entre  as 

sommas  das  garantias  de  que  estavam  no  goso  e  as 

do  Juro  das  apólices  omiitidas  {Rescision   Bonds) 

para  resgate  das  mesmas 

Fundo  de  amortização  dos  empréstimos  internos: 
Receita  proveniente  da  venda  do  géneros  e  de 

próprios  nacionaes 

Depósitos: 

Saldo  ou  excesso  entre  o   recebimento  e  as  resti- 

tu  íções 

Ronda  das  lo  terias  com  applicação  a  instituições 
diversis: 
1  l.o  Renda  proveniente  das  lo  terias  federacs  com  o 
V        destino  de  que  trata  a  lettra  h  do  art.  2®  da  lei 

1        n.  953,  de  2c)  de  dezembro  de  190'á 

63.  <  2.0  Imposto  de  5  %  sobre  o  valor  dos  pr.imios  supo- 
i  riores  a  200| .  das  lotcrias  federacs  e  estaduaes 
\        ou  outras  autorizadas,  com  o  destino  de  que  trata 

\        a  lei  n.  95^  de  1902 .' 

69,  Fundo  destinado  Is  obras  de  raelboramentos  dos  por- 
tos, executidas  á  custa  da  União  : 

Rio  de  Janeiro 3.000:000$000 

Maranhão 

Fortaleza 

Natal 

Parahyba 

Paranaguá 

Recife 

Maceió  (Jaraguá) • 

Florianópolis.  * 

Rio  Grande  do  Sul 

Avt.  2.0  E'  o  Governo  autorizado  : 

I.  A  emittir  como  antecipaç<ão  de  receita,  no  exercício  desta  lei, 
Tliesouro  até  a  somma  de  25,000:000$,  que  serão  resgatados  atô  o  fim  do 
orcicio. 


160:000$000  1.658:000$000 

200:000$000 

5.000;000$000 

1.600:000$000 


500 
150 
200 
130 
100 
100 
800 
100 
150 
800 


000$000 
000$000 

ooo$ooa 

000 


000$000 
000$000 


bilhetes  do 
mesmo  ex- 
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II.  A  receber  OU  restituir  oè  dinheiros  provenientes  dos  cofres  de  orphãos,  de  bem  da 
defuntos  e  ausentes  e  do  evento,  de  prémios  de  loterias,  de  depósitos  das  caixas  eooa^BK- 
cas  c  montes  de  soccorro  o  dos  depósitos  de  outras  origens.  Os  saldos  que  resultarem  éi 
encontro  das  entra<ia8  com  as  sabidas  poderão  ser  applicados  ás  amortizações  áo&  em- 
préstimos internos  e  os  excessos  das  restituições  serão  levados  ao  balança  do  exarcic». 

III.  A  cobrar  do  imposto  de  importação  para  consumo  25  <>/o  em  ouro,  sendo  5  */•  pan 
o  íúndo  de  garantia,  e  75%  papel. 

IV.  A  cobrar  para  o  fundo  destinado  ds  obras  de  melhoramentos  dos  portos  executadas 
&  custa  da  União: 

1  .<*  A  taxa  de  2  «/o,  ouro,  sobre  o  valor  ofiicial  da  importação  do  porto  do  Rio  de  Ji- 
neiro,  podendo  baixal-a,  si  assim  julgar  conveniente,  e,  nas  mesmas  coniiçooâ,  a  cobrar 
atô  a  mesma  taxa  de  2  <>/„,  ouro,  na  conformidade  do  n.  4  do  art.  7<>  do  decreto  o.  3.314, 
de  16  de  outubro  de  1886,  e  decreto  n.  4.859,  de  8  de  junho  do  corrente  anuo,  sobre  u 
valor  official  da  importação  dos  portos  da  Republica,  cuja  construcção  for  pelo  GaTens 
submettida  ao  regimen  daquelles  docret  'S. 

2.«  A  taxa  de  um  a  cinco  réis  por  kiio^ramma  de  m^^rcaloria  que  for  carregada  ti. 
descarregada,  segundo  seu  valor,  destino  ou  procedência  dis  outr  s  portoií. 

Paragrapho  único.  Para  accelerar  a  execução  das  obras  referidas  poderá  o  Governo 
acceitar  donativos  ou  mesmo  auxílios,  a  titulo  oneroso.  ofTerecidos  pelos  Bstados.  muai- 
cipios  ou  associações  intornssados  no  melbjram>^nto.  comtanto  qua  os  encargos  resultan;es 
de  taes  auxilies  não  excedam  ao  producto  da  tax  v  indicada. 

V.  A  rever  o  regulamento  do  cofre  de  orphãos  para  o  íim  de  compilar  as  suas  dlvarsas 
designações  e  modificar  o  systema  de  escripturação,  no  sentido  de  acautelar  e  garanUr  os 
nteresses  da  Fazenda. 

VI.  A  entrar  em  accordo  com  os  Governos  dis  Republicas  do  Uruguay  e  Paraguaj 
no  sentido  de  liquidar  tudo  quanto  a  qualquer  titulo  os  mesmos  deverem  á  União. 

VII.  A  conceder  ft*anquia  postal  para  a  correspondência,  publicações  e  semeates,  dis- 
tribuídas pela  Sociedade  Nacional  de  Agricultura  e  pelas  socieaades  congéneres  estaduaes, 
que  forem  reconhecidas  pela  mesma  sociedade  ou  a  ella  filiadas. 

VIII.  A  conceder  isenção  do  direitos  de  importação  ao  material  necessário  para  a 
construo^  do  ediflcio  para  o  Museu  Goeldi,  em  Belém,  do  Pará. 

A  dispensa  dos  direitos  será  requisitada  pelo  governador  do  Estado  ao  Minisiorío 
da  Fazenda. 

IX.  A  conceder  isenção  do  direitos  de  Importação  o  expsiiente  aos  cataventos,  poços 
bolautres,  bombas,  encanamentos  o  mais  accessorios,  destinados  ao  abastecimento  de  agui 
nos  diversos  municípios  do  Estado  do  Ceará  e  nos  que  forem  fiagellados  pela  seeca,  e  que 
forem  importados  pelas  respectivas  camarás  com  o  fim  de  entregal-os  á  sar vidão  publica. 
Igual  t^vor  será  concedido  á  pessoa  que  os  importar  por  sua  conta  e  para  seu  uso  nos 
referidos  Estados. 

A  dispensa  dos  direitos,  nesses  casos,  será  solicitada  ao  Ministro  da  Fazenda  pelos 
intendentes  municipaes. 

X.  A  conceder  isenção  de  imposto  de  importação  aos  materiaes,'  quer  metallicos,  quer 
de  cerâmica,  machinas  e  apparelhos,  importados  para  o  fim  exclusivo  de  serem  empregados 
nas  obras  de  abastecimento  de  agua,  rede  de  esgotos,  i Iluminação  eléctrica  e  viacâo  urbana 
da  cidade  de  Florianópolis,  om  Santa  Catharina,  e  da  cidade  de  Barbaoena,  em  Minas 
Geraes. 

XI.  A  entrar  em  accordo,  na  vigência  da  presente  lei,  com  os  governos  dos  Estados, 
quando  o  julgar  convenionte,  afim  de  transferir-lhes  a  verba  do  art.  1«,  n.  69,  para  con- 
servação e  melhoramento  de  ancoradouros  e  portos,  desde  que  se  obiiguem  e  possam  realizar 
os  serviços  respectivos  (lei  n.  953,  de  29  de  dezembro  de  1902,  art.  2»,  n.  6). 

XII.  A  reformar  a  tabeliã  dos  emolumentoi  consulares,  approvada  pelo  decreto 
n.  2.832,  de  14  de  mar^o  de   1898. 

Art.  3.®  As  modificações  a  que  se  refere  o  art.  l^  da  presente  lei,  quanto  á  Tarifa  o 
suas  preliminares,  são  as  seguintes  : 

g  1,«  Pagarão  somente  5  •/©  ad  valorem  do  imposto  de  importação  na  Alfandega  os  mv 
chinismos  e  instrumentos  para  a  lavoura,  inclusive  locomoveis  agrícolas,  os  adub"^ 
chimicos,  sem  exclusão  do  salitre  do  Chile,  o  arame  farpado,  os  desnaturantos  o  carbu* 
retaotes  do  álcool,  os  toneis  de  ferro  estanhado  para  o  transporto  do  álcool  e  os  apparelhos 
destinados  ás  applicaçõcs  industriaes  do  álcool,  qu  mdo  estes  objectos  forem  impurta^os 
por  syndicatos  agrícolas,  organizados  do  conformidade  com  a  lei  n.  979,  de  8  do  janeiro 
oe  1  ifijó , 
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a)  provado  que  o  syndicato,  ppovalecendo-se  do  favor  da  lei,  importou  os  objectos 
mencionados  com  a  reducçào  do  imposto  para  vendel-os  ou  cedel-og  a  pessoas  estranhas  á 
rtssociaçâo,  será  imposta  a  multa  de  3:000$  aos  importadores,  sendo  pelo  pagamento  respon* 
sáveis  solidariamente  os  associados. 

b)  no  caso  de  reincidência,  a  multa  será  do  dobro  e  o  syndicato  será  dissolvido,  a 
i*equerimento  do  procurador  da  Republica,  além  das  penas  em  que  incorrem  os  inA*actores, 
Jios  termos  das  leis  criminaes. 

§  â.«  A  ieenção  de  direitos  de  que  trata  o  §  O**  do  art.  2f*  das  disposições  preliminares 
da  Tarifa  nâo  se  refere  aos  envoltórios  de  que  trata  o  §  18  do  mesmo  artigo,  não  estando 
igualmente  comprehendidos  na  isenção  concedida  por  esta  ultima  disposição  os  envolucros 
de  chumbo  e  outros  que  tenham  valor  commercial. 

§  3.»  A'  classe  4»,  n.  52.  Accrescente-se  : 

Substitutos  dá  banha  de  porco,  taes  como  os  conhecidos  sob  os  nomes  de  Oordpure, 
Vegetale,  Cotolene  e  semelhantes  e  bera  assim  os  preparados  de  sebo  em  mistura  com  outras 
substancias  oleosas,  vegeiaes  ou  animaes,  que  se  destinarem  á  alimentação  publica,  como 
substitutos  da  banha  do  porco,  500  réis  por  kilogramma. 

Na  classe  7*,  n.  95,  diga-se  : 

Cevada  —  Torrefacta  ou  malte,  menos  50  Vo»  isto  ô,  40  réis. 

Na  classe  8%  n.  114,  diga-se: 

Folhas,  flores,  etc,  lúpulo  ou  luparo,  menos  50  V»»  isto  é,  150  réis. 

Na  classe  9*^,  n.  124,  bebidas  fermentadas,  diga  se  : 

Cerveja  coromum:  em  barril  1$200,  em  garrafa  1^00. 

Na  classe  10*,  n.  159—  Onde  se  lê:  almagre  amarello,  roxo  terra,  kilo  30  réis,  razão 
50  o/o  —diga-se:  kilo  100  réis,  razão  50  Vo- 

A'  classe  IS'',  n.  353. — Fica,  em  relação  a  esta  classe,  revogado  o  art.  12  da  lei  n.  953, 
de  29  de  dezembro  de  1902  e  restabelecidas  as  taxas  attribuidas  á  classe  12»  n.  353,  assim 
como  as  que  constam  da  5*  parte  da  nota  42*^  da  tarifa  approvada  pelo  decreto  de  19  de 
março  de  1900. 

Art.  4.®  Todos  os  próprios  nacionaes  que  estiverem  á  disposição  dos  diíferentes  Minis- 
térios deverão  ser  mencionados  nos  respectivos  relatórios,  com  declaração  do  serviço  em 
que  se  acham,  si  publico  ou  particular,  e,  nesse  caso,  si  por  concessão  gratuita  e  porque 
titulo. 

A  despeza  com  os  próprios  nacionaes  que  estiverem  ao  serviço  dos  differentes  Minis- 
térios correrá  por  conta  daquelle  que  os  utilizar,  o  será  paga  pela  verba  —  Obras  —  do 
mesmo  Ministério. 

Art.  5.®  Os  diflferentes  Ministérios,  nos  respectivos  relatórios,  darâo  conta  ao  Congresso 
dos  motivos  de  necessidade  e  urgência  que  determinaram  a  abertura  de  créditos  supple- 
mentares  e  extraordinários,  da  applicação  que  lhes  deram,  quanto  por  elles  se  gastou  e  o 
estado  em  que  se  acham. 

Art.  6.^  Continua  em  vigor  a  autorizarão  dada  ao  governo  para  adoptar  uma  tarifò. 
differencial  para  um  ou  mais  géneros  de  producção  estrangeira,  podendo  a  reducção  attingir 
até  os  limites  de  20  •/<>  e  que  seja  compensadora  de  concessões  feitas  a  géneros  de  producção 
brazileira,  como  o  café. 

Art.  7.0  No  levantamento  das  contas  dos  trabalhos  preparados  na  Imprensa  Nacional 
tomar  se-ha  por  base  o  custo  da  mão  de  obra  e  da  matéria  prima,  com  o  accrescimo  de 
5  Vo  para  o  deterioramento  de  machinas  e  utensílios,  e  mais  sobre  as  três  parcellas  — 
10  a  25  Vo— conforme  a  natureza  do  trabalho. 

Art.  8.»  Ficam  isentas  de  impostos  de  importação  e  pagarão  o  emolumento  de  5  V©  de 
expediente  as  falhas  estampadas  para  fabricação  de  latas  para  manteiga  e  banha,  directa- 
mente importadas  pelas  fabricas. 

Art.  9.»  Continua  em  vigor  a  dispo8i(^o  c,  n.  7,  do  art.  2»,  da  lei  n.  953,  de  29  do 
dezembro  de  1902,  accrescentando-so:  «e  bem  assim  sémen  tese  exemplares  de  plantas  vivas, 
de  reproductores  finos  de  gado  vaccum,  cavallar,  lanígero,  muar  e  suino»  e  também  o 
arame  galvanizado  e  ovalado  das  seguintes  dimensões :  18  x  16  e  19  x  17. 

Art.  10.  Continiia  em  vigor  o  art.  3»  da  lei  n.  953,  de  29  dt  dezembro  de  1902  e 
seus  paragraphos,  sendo  o  §  1»  comprehensivo  de  todos  os  impostos,  quaesquer  que  sejam, 
inclusive  o  de  pharoes,  convertidos  no  fixo  e  equlponento  do  £  2.0.0,  para  desembaraço  do 
navio  ou  vapor. 

Art.  11.  Contimiaem  vigoro  art.  16  da  lei  n.  953,  de  29  de  dezembro  de  1902,  na 
parto  referente  á  isenção  de  imposto  de  importação  para  todo  o  material  destinado  á 
construcção  de  um  mercado  nos  terrenos  da  praia  de  D.  Manoel,  na  Capital  Federal. 


/ 
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Art.  12.  Nos  contractos  de  fornecimentos  que  o  Governo  tiver  de  celebrar  &a  tí- 
gttdcia  desta  lei,  Ôoa*lhe  vedado  incluir  a  clausula  de  isen^  de  direitos  aduaneiros  para 
material  importado,  o  nem  lhe  será  permittido  despachar,  com  essa  immunldade.  ainda  ^v- 
em  seu  nome,  esse  maierial. 

Art.  13.  Ficam  reduzidos  a  100$  o  minimo  e  a  500$  o  máximo  da  multa  esialeiecida 
no  art.  63  do  reg^ulamento  n.  3564,  do  E2  de  janeiro  de  1900. 

Art.  14.  Continuam  em  vi^r  as  seguintes  disposições:  n.  XI  do  art.  3®  da  lei 
n.  559,  de  31  de  dezembro  de  1898 ;  n.  Xlll  do  art.  "^  da  lei  n.  640,  de  14  de  novembro 
de  1899 ;  n.  VII  do  art.  2« e  o  art.  9*  da  lei  n.  953,  de  29  de  dezembro  de  1902  e  o  n.  VII 
do  art.  26,  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  do  mesmo  anno. 

Art.  15.  As  quantias  correspondentes  às  rubricas  do  orçamento  serão  d^andidas  e 
classificadas  de  accordo  com  as  discriminações  das  tabeliãs  explicativas  que  tiverem  ser- 
vido de  base  para  a  votação  das  verbas,  nâo  sondo  licito  computar  no  total  destas  as 
despezas  que  excederem  os  créditos  das  consignações,  segundo  as  referidas  tabeliãs  e  as 
alterações  no  lias  feitas  pelo  Poder  Legislativo. 

Art.  16.  As  distribuições  doa  créditos,  que  os  diversos  ministérios  devem  realizar, 
segundo  a  legislação  em  vigor  (art.  9**  das  instrucções  n.  213,  do  15  de  abril  de  1840  o 
decreto  n.  998  A,  de  12  de  novembro  de  1890)  conformar-se-hão  còm  as  divisões  dâ«  tabelião 
explicativas  do  orçamento,  salvo  nas  consignações  votadas  em  globo  para  serviços,  cinjas 
dotações  não  tenham  podido  ser  previamente  discriminadas. 

Paragrapho  único.  Esta  disposição  não  comprehende  as  verbas  do  orçamento  de 
Fazenda,  ccg&s  dotações  forem  distribuídas  aos  Estados,  como  as  de  juro$  d.versos, 
juros  do  empréstimo  do  cofre  dos  orphãos,  juros  dos  depósitos  das  caixas  económicas  e 
outras,  cuja  distribuição,  não  importando  classificação  de  despeza,  pdde  ser  alte- 
rada para  mais  ou  para  menos,  segundo  as  necessidades  occorrentes  no  decurso  áo 
exercício. 

Art.  17.  As  dividas  de  exercidos  findos,  liquidadas  de  conformidade  com  o  decreto 
n*  10.145,  de  5  de  janeiro  de  1889,  são  pagáveis  findo  o  trimestre  complementar  enoda 
liquidação  do  exercício. 

Art.  18.  Fica  isento  do  imposto  do  importação  o  trabalho  intitulado  <  Atravéz  dst 
Imprensa  »,  que,  em  homenagem  á  memoria  ao  Dr.  Manoel  Victorino  Pereira,  foi  mandado 
imprimir  em  Usboa  por  uma  commis^ão  representada  pelo  Dr.  A.  Coelho  Rodrigues  e 
outros,  sendo  a  sua  edi^o  do  1 .000  exemplares. 

Art.  19.  Emquanto  pelo  Thesouro  Fedaral  não  forem  distribuídos  os  créditos  votados 
para  os  diversos  ministérios,  continuam  em  vigor,  independenio  de  quaesquer  formalidades, 
as  tabeliãs  de  distribuições  feicas  para  o  oxercicio  anterior  com  as  moditicações  consignadas 
na  lei  de  orçamento  deste  exercício. 

Art.  20.  Fica  prorogado  até  31  de  dezembro  de  1904  o  prazo  para  a  execução  do  de- 
creto n.  4697,  de  12  de  dezembro  do  1902. 

Art.  21.  As  despesas  do  caracter  perm'\nente  não  poderão  sor  computadas  á.  verba 
—Eventuaes— dos  diversos  ministérios. 

Art.  22.  Só  é  licito  prover  por  meio  doa deantamen to  de  quantia  ou  antecipação  de 
ftmdos  03  serviços  votados  na  lei  de  orçamenlo,  nos  seguintes  casos  : 

a)  quando  a  despeza  nâo  poder,  por  sua  natureza,  ser  previamente  fixada  em 
detalhe  ; 

b)  quando  se  tratar  de  suppriraento  ás  repartições  fiscaes  da  guerra  e  da  marinha, 
para  o  pagamento  do  pessoal  o  despeza  com  o  mat  rial  dos  corpos  do  exercito  em  movi- 
mento, dos  estabelecimentos  militares,  praças  de  guerra  e  postos  fortificados,  em  caso  de 
guerra  interna  ou  intestina  e  para  despeza  com  os  navios  ou  divisões  navaes  no  estrangeiro 
ou  nos  portos  da  Republica. 

§  l.«  Os  adeantamentos  não  podemo  exceder  da  quarta  parte  da  quantia  votada  para 
despeza  do  exercício. 

§  2.<>  A  prestação  das  contas,  da  applicação  do  adeantamento  anterior  não  poderá 
exceder  o  prazo  de  quatro  mezes  e  é  iudispunsavel  para  que  se  realize  novo  adean* 
tamento. 

Art.  23.  £'  restabelecida  a  disposição  do  art.  19  da  lei  n.  26,  de  20  de  dezembro  de 
1901,  determinando  que  nus  boletins  mensaes  do  rendimento  das  alfand^as  se  meociooe 
a  importância  dos  direitos  do  importação  não  cobrados  em  virtude  de  concessões  do 
^v  competente. 
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Art.  24.  Continuam  em  vigor  todas  as  disposições  das  leis  do  orçamento  ante- 
cedentes, que  não  \orsarem  paticularmonto  sobre  a  flxaçEo  da  receita  e  despcza,  sobre 
autorização  para  marcar  ou  augmentar  vencimentos,  roí\>rmar  repartiçõos  ou  logislaçao 
fiscal  e  que  não  lenham  sido  expressamente  revogadas. 

Art.  25.  Ficam  approvadas  as  disposições  constantes  do  paragrapho  único  do  art.  30, 
§  !•  do  art.  39,  art.  69  e  §  4»  do  art.  70  do  regulamento  que  baixou  com  o  decreto 
B.  5072,  de  12  de  setembro  do  1903. 

§  !.•  A  garantia  inicial  a  que  pelo  art.  2<»  do  referido  regulamento,  são  obrigadas 
as  companhias  de  seguros  marítimos  o  terrestres,  em  dinheiro  ou  em  apólices  da  divida 
publica,  serã  de  50:000$  para  as  companhias  que  tiverem  o  capital  do  responsabilidade 
nao  superior  a  300:000$;  àe  100:000$  para  as  que  o  tiverem  de  mais  de  300:000$  a 
600:000$;  de  150:0a0$  para  as  que  o  tivercim  de  600:000$  a  1.000:000$  e  de  200:000$ 
para  as  que  tiverem  capital  superior  a  1.000:000$000. 

§  2,<»  As  companhias  que  operarem  em  seguros  marítimos  e  terrestres  não  poderão 
assumir  riscos  em  cada  seguro  isjlado  superiores  a  40  %  do  capital. 

A  essas  companhias,  porém,  sorá  licito  exceierem  esses  limites  desde  que  o  excesso 
seja  no  mesmo  dia  da  emisão  da  apólice  resogurado  em  outra  companhia  que  esteja 
autorizada  a  funccionar  o  isto  conste  da  apólice  emittida. 

Art.  26.  Não  estão  cDmprjhendidos  no  art.  15  da  lei  n.  741,  do  26  do  dezembro  de 
1000,  as  casas  ou  sociedades  commerciaes  que  não  fizerem  das  operações  de  cambio  o 
objecto    do   seu  commercio. 

Art.  27.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Saladas  Commissões,  29  do  dezembro  do  1003.--  Domingos  GuimarOei.^  Ferrara 
Braga, 


£*  o  projecto,  enviado  ao  Senado. 


O  Sir.  Di*icio  Fillio  {pela  ordem) 
— Sr.  Presidente,  combati  quando  aqui  foi 
discutido  o  orçamento  da  Viação,  as  dispo- 
sições que  autorizavam  o  arrendamento  das 
estradas  de  forro.  Vendo,  porém,  que  foram 
approvadas,  procurei  tirar  alguma  van- 
tagem das  medidas  c  submetti  a  conside- 
ração da  Casa  uma  emenda  dispondo  que 
nos  novos  contractos  de  arrendamento  si 
incluiria  uma  clausula  expressa  prohibindo 
o  uso  da  lenha  nas  locomotivas  a  que  flz, 
para  evitar  a  devastação  das  mattas. 

A  mesma  emenda  ora  em  sentido  claro, 
positivo  e  categórico  e  a  Camará  approvou-a 
por  grande  maioria.  O  Sonado,  porém, 
acaba  de  modifical-a,  dizendo: 

«O  Governo  providenciará  para  qu3  cossc 
o  devastamonC)  das  mattas  pelo  uso  da 
lenha  nas  estradas  de  forro  brazileiras,  ^alvo 
expressa  autorizíição  anterior,  que  não  mais 
será.  dada  de  ora  em  deante.» 

Como  V.  Ex.  vê,  Sr.  Presidente,  a  emenda 
do  Senado  proenche  a  minha  idôa  pois  que 
determina  que  o  Governo  providenciará,  para 
que  cess9  esta,  estabelecida  disposiçõ  s  restri- 
ctiv^as,  dizendo-se  <...  salvo  quando  houver 
autorização  anterior.» 

Deante  de  novas  concessões,  a  minha 
emenda  estabelecia  clausula  prohibitiva. 
Entretanto,  agora,  surge  a  excepção  do  di- 
reitos anteriores. 

Esta  emenda  impede  que  seja  cortado  o 
abuso,  como  eu  pretendia  fazel-o. 


Dapois  a  emenda  declara  que  não  será 
mais,  do  hoj3  em  diante,  dada  autorização 
alguma  nesse  sentido. 

Para  que  os  concessionários  de  estradas  do 
ferro  usem  da  lenha  em  suas  locomotivas,  não 
ó  preciso  que  soja  daia  autorização;  desde  que 
não  haja  prohibição  expressa,  elles  podem 
usar  da  lenha,  porque  toem  o  privilegio  de 
zona,  de  onde  tiram  o  combustível. 

O  que  eu  visava  era  impedir  a  devastação 
das  mattas. 

Esta  emenda  do  Sonado  ô  simplesmente 
decorativa;  tudo  continuará  como  até  agora. 

Eis  a  razão  p  )rque  venho  faz^r  a  declara- 
ção de  que  votei  contra  a  emenda  do  Senado, 
que  modificou  a  que  apresentei  â  consideração 
da  Camará,  tondo  cm  vista  impedir  a  de- 
vasa-jção  das  maltas.  (Muito  bem,) 

O  Sr.  Estacio  OoIuibx*a.  (pela 
ordem)'—Sv.  Prosidoute,  ncâo  mo  parmittiu 
a  urgência  do  tompo  tomar  parto  na  dis- 
cussão das  emendas  oíTerecidas  pelo  Senado 
ao  Orçamento  da  Viação,  por  este  motivo 
venho  lavrar  o  moa  protesto,  embora  pos- 
thumo,  á  emenda  do  Sena  o  que  reduziu  da 
metade  a  verba  votada  pela  Camará  pj)  ra 
auxilios  a  escolas  agrícolas  fundadas  o  admi- 
nistradas por  syndicatos  nacionaes. 

A  emenda  do  Senado  deformou  o  pansa- 
mento  da  Camará  e  não  diminutu  a  despeza, 
porque  a  verba  votada    pela    Camará    foi 
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consignada  no  projecto  do  orçamento  sob  a 
fornia  de  aiitorizíiçao. 

Por  Oito  motivo  mando  á  Mesa  minha 
declaração  do  voto  sulwcripta  por  outros 
ccllegas. 

O  Hr.   r^renicleiíte  —  Estíindo  por 

cojnploto  eigottadas  as  matérias  constantes 
da  ordem  do  dia,  vae-so  pass<ir  á  leitura 
do  expediente. 

(i»  Secretario)  procedo  á  leitura  do  se- 
guinte 

EXPEDIENTE 
Offlcios : 

Do  Sr.  1<>  Secretario  do  Senado,  de  28  do 
corrente,  communicando  que,  nessa  data,  o 
Senado  enviou  á  sancção  presidencial  o  de- 
creto lio  Congresso  Nacional,  autorizando  a 
abertura  do  credito  de  l:974$Í5O0,  em  ouro,  o 
de  462:032$520,  em  papel,  para  attonder  ao 
pagamento  de  dividas  de  diversos  ministe- 
ri.7S,  relativas  a  exerci^ios  findos. —Intei- 
rada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando que  não  tendo  o  Senado,  nm  sessão 
de  hontem,  mantido  as  suas  emendas,  rejei- 
tadas pela  Camará,  á  proposição  desta  Ca- 
mará, creando  no  Districto  Federal  uma 
soerão  da  justiça  federal,  nofs^i  data  a  enviou 
á  sancção.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  hoje,  enviando  as 
emendas  do  Senado,  4  proposição  desta  Ca- 
mará, declarando  livres  do  impostos  da 
União,  dos  Estados  e  Municípios  o  intorcurso 
das  mercadorias  nacíonaes  ou  estrangeiras, 
quando  objecto  de  commercio  dos  Esiados 
ontre  si  e  com  o  Districto  Federal.— A'  Com- 
missao  de  Constituição,  Legislação  e  Justiça. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, de  28  do  corrente,  transmittindo,  de- 
vidamente sanccionados,  dousdos  autogra- 
phos  da  resolução  do  Congresso  Nacional, 
autorizando  a  abertura  do  credito  de  40:000$ 
para  iniemnizar  a  D.  Josina  Peixoto,  viuva 
do  Marechal  Floriano  Peixoto,  de  igual  im< 
portancia  despendida  na  construcção  do  se- 
pulchro  do  mssmo  mar.chal  no  cemitério  de 
8.  João  Baptista.  —  Inteirada,  enviando  se 
um  dos  autographos  ao  Soi^ado,  archivando- 
se  o  outro. 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  26  do  cor- 
rente, satisfazendo  a  requisição  desta  Ca- 
mará, no  oíílcio  n.  175,  de  5  de  agosto 
ultimo,  —  A  quem  fez  a  requisição.  — (A' 
Commissão  de  Orçamento.) 

o  Sr.  Pi<e}iiidciite— A  Mesa  recebeu 
^(*io    da    Mesa    do    Senado,   em  resposta 


ao  que  a  da  Camará  lho  havia  áirigiâo, 
communicando  haver  numero  legal  pnra  i 
abertura  da  sessão  extraordinária  convocada 
pelo  Presidente  da  Republica  para  amanhã— 
afflrmando  que  naquella  Casa  do  Congre^iu 
também  ha  numero  legal  de  Senadorea. 

Por  consequência,  i)ódo  ter  logar  amanki 
a  abertura  da  sessão  extraordinária  da  con- 
vocação a  que  ha  pouco  me  referi. 

Assim,  convido  ou  Srs.  Deputados  a  comp-.- 
recerem  amanhã,  á  1  hora  da  tarde,  no  eJi- 
ficio  do  Senado,  não  só  para  o  encorrament** 
dos  trabalhos  da  sessão  ordinária,  como  tam- 
bém para  o  inicio  dos  da  sessão  extraordi- 
nária. 

O  Si-,  ^lencax*  OiiimAx-&eH  {í^ 

Secretario)  procede  á  leitura  do  segainte: 

Offlcio: 

Rio  de  Janeiro  —  Ministério  das  Relações 
Exteriores— 29  de  dezembro  de  1903. 

Exm.  Sr.  1«  Secretario  da  Gamara  doe 
Deputados— Tenho  a  honra  do  passar  às  mãos 
de  V.  Ex.,  pam  ser  presonte  á  Camará  áoê 
Deputados,  a  inclusa  monsaffem.  datada  de 
hoje,  pela  qual  o  Sr.  Presidente  da  R>>pa- 
])Iica  submette  ao  seu  examo  e  approvaci''' 
o  trataio  concluido  entro  o  Brazil  e  a  Bo- 
lívia aos  17  de  novembro  ultimo. 

Aproveito  com  prazer  o  ensejo  para  ti>T  ^ 
honra  de  reiterar  a  V.  Kx.  os  protestos  dx 
minha  alta  estima  o  mui  distíncta  consid..*- 
ração.— iíto  Branco,— A'  Commissio  de  Di- 
plomacia e  Ti-atados. 

O  Sr.JTofié  Mai-cellino — Sr*  Pre- 
sidente, pedi  a  palavra  para  remettcr  X 
Mesa,  para  quo  seja  publicada  no  Diari9 
do  Congresso  a  representação  da  Asiociaçâo 
Beneficente  Industrial  e  Agrícola  do  Pernam- 
buco e  da  Associação  Commerctal  Agricjla, 
na  qual  estas  beneméritas  associações  aoli- 
citam  dos  altos  poderes  da  na^  medidxa 
que  estreitem  as  relações  commcrciaes  entre 
o  Brazil  o  Portugal,  augmentando  o  volomo 
das  suas  transacções. 

A  representado  lembra  também  quesejun 
promovidas  negociações,  aíim  de  facilitar  â 
entrada  do  nosso  álcool  o  assucar  em  Por 
tugal;  nada  mais  justo. 

A  despropomonalidade  que  ha  entre  a  im- 
portação dos  produotos  portugaezos  no  Bra- 
zil e  a  exportação  dos  nossos  productos  para 
Portugal,  demonstiu  cabalmente  o  acerto 
desta  representação. 

No  ultimo  relatório  do  con&ul  brasileiro 
em  Lisboa,  encontrará  a  Camará  d;idos,  in- 
formações completas  e  cifAxs  eloqnoatis- 
Simas  a  respeito  do  assumpto.  Tenho  con- 
cluído. {Muito  bem;  muito  bem.) 
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Vem  a  Mesa,ô  lidae  enviada  á  Coininiasão 
lo  Agricultura  e  do  Industrias  Connexas  e  á 
le  Tarifas  a  seguinte 

REPRESENTAÇÃO 

A  Associação  Commercial  Beneficente,  a 
Sociedade  Auxiliadora  do  Agricultura  do 
Pernambuco  e  a  Associação  Commercial 
Agrícola— legítimos  orgftos  da  Agricultura 
B  Commercio  de  Pernambuco  —  vem,  ps- 
ranto  os  altos  poderes  do  Paiz  solicitar  me- 
didas tendentes  a  estreitar  os  laços  commer- 
claes  que  liKam  o  Brazil  a  Portugal,  afim  de 
que,  normalizado  o  commercio  entre  as  duas 
nações,  assentado  em  uma  larp^a  base  de  jus- 
tiça o  equidade,  possa  elle,  desassombrada- 
mente, desempenhar  o  seu  p.ipol  do  grande 
GODgi'açador  de  povos. 

A  agricultura  e  a  industria  assucareira  de 
Pernambuco  estão  hpje  mais  do  que  nunca 
vivamento  interess  idas  na  obtenção  de  taes 
medidas,  que  as  circumstancias  do  momentj 
actual  aconselham  sejam  tomadas  com  a 
maior  urgência  pelos  altos  poderes  do  Paiz, 
cuja  solicitude  pelas  grandes  forças  produ- 
ctoras  da  riqueza  e  progresso  nacional  não 
podo  ser  suspeitada  de  entibiamentos,  um 
instante  siq^uer. 

O  convénio  aesucareiro  de  Bruxellas,  alte- 
rando completamente  o  commercio  nmndial 
do  assucar,  tem  de  influir  forçosa  e  necessa- 
riamente  em  todos  os  paizes  productoros, 
ainda  mesmo  naquelles  que  em  tal  convonio 
nâo  tenham  tomado  parte  ou  a  olle  adherido. 
O   Brazil,   como   productor   de    assucar, 
acha-so  ameaçado  de  ser  excluído  do  mer- 
cado inglez   pelos  effeltos  desse  convénio. 
Outro  tanto  lhe  acontece  quanto  aos  Estados 
Unidos — o  seu  grande  escoadouro  ha  muitos 
an nos— pelo  grande  desenvolvimento  da  pro- 
ducção  do  assucar  não  só  indígena  como  tam- 
l>em   das   suas     novas   possessões,   produc- 
ção  ix  qual  ter-se-ha  talvez  de  accrescentar 
o  assucar  do  Cuba,  cujos  direitos  aduaneiros 
serão  ainda  muito  reduzidos  por  força  de  um 
tratado  de  reciprocidade. 

Para  remediar  esse  mal,  o  Brazil,  especial- 
mente Pernambuco,  precisa  do  mercado 
Sortuguez,capaz  de  consumir  a  quartil  parte 
a  producção  actual  de  assucar  de  Pornara- 
l)ttco,  podendo  esse  consumo  attingír  mais 
tarde  proporções  muito  maiores. 

Portugal,  com  effeito.  é  na  Europa  um  dos 
poucos  paizes,  sinão  o  único,  em  condições  de 
poder  receber  ao  mesmo  tempo  assucar  do 
Brazil  e  de  outras  proveniências,  por  ser  no 
velho  continente  o  único  a  não  produzir  as- 
sucar ;  pondo  de  parte  as  suas  colónias,  cuja 
producção  6  insu  Aciente  para  o  consumo  das 
mesmas,  E',  por  consequência,  um  mercado 
forçosamente  consumidor  e  que  não  pôde 
You  vm 


continuar  fechado  aos  assucares  brazileiros 
em  benefício  dos  de  outras  nações  nossas 
rivaes. 

Actualmente,  o  assucar  de  beterraba— cuja 
entraria  forçada  em  Portugal  foi  devida  a 
traiaios  commerciaes  oriundos  do  ospeci- 
alissima  situação  financeira,  felizmente  su- 
perada—domina o  mercado  portuguez,  sendo 
altamente  protegido  por  uma  pauta  dif- 
ferencial,  que  favorece  o  assucar  refinado 
produz'do  por  aquelles  paizes. 

Convém  ainda,  nesta  opportunidade,  lem- 
brar as  vantagens  que  forçosamente  provirão 
de  se  estabelecerem  negociações  para  faci- 
li*;ar  a  entrada  do  nosso  álcool  em  Portugal, 
grande  consumidor  deste  producto,  mas  do 
leito  de  boterraba  e  de  batatas,  da  Alllema- 
nha  sobretudo. 

Não  parece  necessário  insistir  demora- 
damente na  anormalidade  que  oíTerecem  as 
relações  commerciaes  entre  o  Brazil  e  Por- 
tugal, anormalidade  que  bem  accentuado 
teem  os  nussos  consuloj  em  Lisboa  e  Porto 
nos  seus  valiosos  relatarios  e  que  até  já  fez. 
no  anno  próximo  passado,  objecto  de 'nota  do 
Exm.  Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  á 
Legaçi,o  de  Portugal,  chamando  para  ella  a 
attenção  do  governo  amigo;  basta  lembrar 
que,  spgundo  informa  o  nosso  cônsul  geral 
de  Lisboa,  emquanto  a  exportação  dos  pro- 
ductos  portuguozes  para  o  Brazil  cresce  con- 
tinuamente-tendo  passado  de  2.446  contos 
em  um  primeiro  trimestre  a  3.537  contos  no 
segando— apenas  attiuge  a  importação  de 
productos  brazileiros  a  insi^nificciute  somma 
de  411  contos,  tudo  em  moeda  b/azileira. 

E  quanto  ao  assucar,  informa  ainda  a 
digna  autoridade:  cNão  é  de  presumir  que 
possam  os  assucares  brazileiros  encontrar 
consumo  regular  nos  mercados  portuguezos 
emquanto  pordurarem  as  circumstancias 
que  tanto  favorecem  os  recebimentos  dos 
procedentes  do  norte  da  Europa. 

Foram  ainda  aggravados  sem  excepção 
alguma  os  direitos  sobro  os  assucfires  es- 
trangeiros, que  entrarem  em  Portugal,  os 
quaes,  como  jã  evidenciei  em  um  dos  meus 
relatórios  anteriores,attingem  valores  muito 
importantes,  pois  os  provenientes  das  pro- 
víncias uLtra-marlnas,  pela  deficiência  de 
producçâo,como  os  do  Brazil  por  deficiên- 
cia de  protecção  —  apenas  representam 
mui  pequena  parte  da  totalidade  importada. 
(Rolat.  Cônsul  Geral  Lifcboa  publicado  no 
Diário  Official  de  7  do  novembro  do  corrente 
anno. 

«  O  typo  de  assucar  superior  ao  typo  20  da 
escala  hoUandeza  o  o  creado  pelo  systema 
portuguez  pagam  de  direitos  1^  réis  fortes 
por  kilogramma.  Addicionando-lhe  um  im- 
posto de  15  róis  por  kilogramma,  em  qaal- 
quer  qualidade,  fica  o  melhor  assucar  pagando 
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2$400  por  15  kilos  e  o  inferior  ao  typo  20  é 
taxado  em 2$025 pela  mesma  quantidade... 

Os  assacares  de  2*  e  3*  de  Pernambuco  são 
considerados  superiores  ao  typo  20  e  por- 
tanto pagam  as  maiores  taxas,>  (Relat.  Consul 
Porto  1900.) 

E  são  essos  os  impostos  com  os  quaos  o 
Brazil  é  tratado,  não  como  a  nação  a  mais 
favorecida,  não  como  o  exigiria  a  mais  es- 
treita justiça,  porém  como  a  mais  desfavo- 
recida, c  esses  mesmos  impostos  acabam 
ainda  de  ser  aggravados. 

Cônscio  de  que  tem  um  papel  a  represen- 
tar na  historia  da  humanidade,  assisto  ao 
Brasil  o  dever  inilludivel  de  batalhar  polo 
seu  engrandecimento  e  pelo  seu  progresso, 
fazendo  valer  os  seus  direitos  ainda  mesmo 
para  aquelle  a  quem  lhe  prendam  os  mais 
sagrados  laços  de  sangue,  de  gratidão  e  amor. 

O  commercio  e  a  agricultura  de  Pernam- 
buco solicitando  medidas  tendentes  a  ampliar 
as  relações  entre  Portu<?al  o  o  Brazil,  cum- 
prem um  dever  sagrado  e  lhes  é  muito  grato 
declarar  a  convicção  em  que  se  acham  de 
que  serão  attendidos  pelos  altos  podoreá  da 
Nação,  pois  não  só  traduzem  o  pensar  e  sen- 
tir das  mais  fecundas  classes  do  heróico  Es- 
tado como  de  toda  a  nação  brazileira. 

Ainda  mais  tão  justos  são  os  reclamos 
de  que  so  fiizem  echo  que,  com  o  maior 
(losvan(3cimento  o  declaram,  ate  no  glo- 
rioso Portugal  ha  uma  corrente  pode- 
rosa nos  espíritos  mais  adeantados  em  prol 
do  mais  completo  congraçamento  dos  dous 
povos,  o  que  só  poderá  realmente  obter  as- 
sentando todas  as  suas  relações  na  mais 
larga  base  de  justiça  e  liberdadí3. 

Não  podo  continuar  por  mais  tempo  esta 
anormal  situação  de  um  paiz  que  tudo  ex- 
porta para  outro  e  nada  delle  recebe . 

O  commercio  e  a  agricultura  imploram 
aos  altos  poderes  do  paiz  protecção  e  justiça 
para  os  productos  brazileiros  e  pedem  mui 
respeitosamente  para,  fazendo  suas  as  pala- 
vras do  illustro  publicista  portuguez, lembrar 
que  — -  as  pautas  aduaneiras,  com  a  sua  ló- 
gica inexorável,  com  a  sua  virtude  dLíro- 
renoial,  coma  sua  elasticidade  adaptável  a 
tudas  as  condições  de  espaço  e  de  tempo,  são 
que  resolvem  em  ultima  instancia  e  de  modo 
summario  todas  as  questões  de  cquilibrio  do 
commercio  internacional, 

Pernambuco,  10  do  dezembro  de  1903. — 
Pela  Associação  Commercial  Beneficente  de 
Pernambuco,  Barão  da  Casa  Forte,  presiáGn- 
te,— Domingos  de  Sampaio  Ferra:: ^soevetíivio, 
— Pela  Sociedade  Auxiliadora  de  Agricul- 
tura, Paulo  de  Amorim  Sol  gaio,  prebidento. 
— Alfredo  J .  y^aXiis,  secretario .  —Pela  A  sso- 
ciavão  Commercial  Agrícola.— JoíJ í/a 4S'i7w« 
Loifo  Junior,  presidente. —  Manoel  Ferrciru 
Leite,  sucreturio. 


O  fSr-.    ^irredo  VaiPel».    dex^oii 

de  explicar  á  Camará  os  motivos  que  o  le- 
varam a  ausentar-sc  desta  Capital,  não  po- 
dendo, por  isso,  assistir  ã  discussão  dos  seu> 
requerimentos,  occupa-se  do  factos  oocor- 
ridos  no  município  de  Pluma,  Estado  do  B»- 
pirito-Santo. 

O  Sx*.    «XoHé  Monja^rdina. — Peço 

a  palavra. 

O  Sr.  Presidente— Não  posso  dar  a  paK 
lavra  a  V.  Ex.  porque  a  hora  do  expediente 
está  esgotada. 

O  Sr.  Joc-k  Monja rdim  —  Então  consulto  a 
V.  Kx.  si  amanhã,  por  sor  um  dia  utU  de 
nossas  cessões,  posso  ter  a  palavra  na  hora 
do  expediente. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Amanhã  é  sessão   de 

encerramento. 

O  Sr.  José  Mon.tardim — Aguardar-me-hei 
então  paia  o  primuiro  dia  u&il  da  sessão  ex- 
traordinaria  ou  para  occasião  mais  opportona 
afim  de  responder  ao  nobre  Deputado  pelo 
Rio  Grande  do  Sul . 

O  fSi-.  r»resJid[ciito  —  V.  Ei.  será 

opportuTiamontc  attondido, 

Cabe-mc,  o  dever  de  offorecer  aos  Sr?, 
Deputados  uma  resenha  dos  trabalhos  de  quo 
se  (>C(Mip()u  a  Camaiu  na  sessão  que  hojt* 
flnda. 

CAM.AUA  DOS  DEPUTADOS 

RESKNUA  DOS  TRABALHOá  DA  PRI^IEIRA    SBSSio 
DA    QUINTA    LEGISLATURA 

Cabo-me  o  dcivor  do  offcrecer-vos  uma  re- 
senha dos  trabalhos  de  que  so  occupou  a  Ga- 
mara na  sí3ssão  qne  hoje  flnda. 

Iniciando  s.'u>  t  abaíhos  em  sessão prepa^ 
ratoria  ni>ui:i  18  d(3  abril  do  corrente  anno, 
occupou-s;3  (.'lia  no  reconhecimento  dospo- 
dero  sJoseus  ni()iubros,trabalhoom  que$e  pro- 
longou at(''  2  d(i  luaio  seguinte,  installando-se 
na  ép')ca  constitucional  a  primeira  sa«^sãod;i 
quinta  legislatura  do  Congresso  Nacional. 

Houve  16  snssões  preparatórias  e  172  sessões 
ordinária*^. 

Sónieute  8  dias  deixou  de  haver  scssõ<»por 
falta  de  nuin(3ro;  e  quatro  vezes  a  Gamara,  a 
roquorimijnto  de  diversos  de  seus  membros  e 
rendendo  homenagem  a  illustres  cidadãos  e 
collogas  íhllocidos,  suspendeu  a  ses^U). 

Foram  impressos  348  projectos,  além  de  30 
d(íStií'a(los,  inclusive  84  do  annos  anteriores, 
aprrsnnÚKÍuS  pel.is  diíTorentes  CoramissSes, 
por  divcrs(»s  Srs.  Deputados  o  10  enviados 
pelo  Senado;  destos.dous  de  annos  anteriores, 
tendo  dous  ficado  sem  parecer. 
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Enviou  a  Camará  ao  Senado  250  proposi- 
ções ;  á,  sancção  do  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica 41  resoluções  do  Congresso  Nacional. 
A  Gamara  recebeu  do  Poder  Executivo  92 
mensagens,  sendo  assim  distribuídas:  90  á 
Conimissâo  de  Orçamento,  1  á  Commissão,  de 
Constituição,  Legislação  e  Justiça  e  1  á  de 
Diplomacia  e  Tratados. 

Ao  Sr.  Presidente  da  Republica  enviou  a 
Camará  41  mensagens. 

Na  Camaraforam  approvados  272projoctos, 
i^ndo  84  de  annos  anteriores  e  16  do   Senado. 
Foram  rejeitados  na  Camará  7  projectos  e 
no  Senado  12  (da  Camará). 

Pelo  Sr.  Presidente  da  Republica  foram 
sanceionadas  145  resoluções  legislativas,  pu- 
blicadas 4,  vetadas  7,  sendo  um  dos  vetos 
approvado  pela  Camará  o  estando  os  demais 
pendentes  de  solução. 

Ficaram  pendentes  do  solução  41  pro- 
jectos, do  Senado  93  e  pendentes  de  parecer 
65. 

Foram  apresentados  141  pareceres,  sendo: 
Approvados,  122. 

Rejeitado,  1,  constituindo  o  voto  em  sepa- 
rado do  um  dos  membros  da  respectiva  Com- 
inissão,  projecto  que  foi  approvado  pela 
Camará. 

Pendentes  de  solução, 16 

Voltaram  á  Commissão 2 

Foram  apresentados  18  requerimentos, 
dcstos  foram: 

Approvados , 10 

Rejeitados. 4 

Retirados 2 

Prejudicados 2 

5  foram  as  indicações  apresentadas,sondo: 

Approvadas 3 

Retirada 1 

Sem  andamento 1 

A  Camará  recebeu  nas  seguintes  datas  os 
relatórios  dos  differentes  Ministérios: 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interio- 
res, 2  do  maio ; 

Ministério  da  Guerra,  8  de  iunho ; 
Ministério  da  Marinha,  20  de  agosto ; 
Ministério  da  Fazenda,  21  de  setembro ; 
Ministério  da  Industria,  20  de  outubro. 

O  Tribunal  de  Contas  enviou  o  seu  rela- 
tório em  10  de  outubro. 

A  exposição  da  Receita  e  Despeza  foi  en* 
viada  em  3  de  julho. 

Nas  seguintes  datas  foram  enviadas  as  ta- 
beliãs explicativas  dos  diversos  Ministérios: 

Justiça  e  Negócios  Interiores,  3  de  julho; 
Relações  Exteriores,  3  de  julho ; 


Marinha,  20  de  julho ; 
Industria,  28  de  julho ; 
Guerra,  7  de  iulho ; 
Fazenda,  11  de  julho. 

Projectos  que  pela  sua  importância  maia 
oceuparam  a  attenção  da  Camará: 

O  que  torna  applicavel  ás  obras  da  compe- 
tencia  da  União  e  do  Districto  Federal  as  dis- 
posições da  lei  n.  816,  etc; 

O  que  fixa  as  forças  de  terra ; 

O  que  reorganiza  os  serviços  de  h3'^gione 
administrativa  da  União ; 

O  que  determina  que  não  seja  » implicado 
aos  terrenos  ou  próprios  municipaeo  que  re- 
sultarem de  sobras  ou  excesso  sobre  alinha- 
mento de  ruas,  avenidas,  praças,  etc.,  o  dis- 
positivo do  art.  15,  §  38,  da  lei  n.  85,  do 
1892; 

O  que  reorganiza  a  justiça  do  Districto  Fe- 
deral ; 

O  que  reforma  a  lei  eleitoral  para  aâ  elei- 
ções federaes ; 

O  que  crea  no  Districto  federal  mais  uma 
secção  da  justiça  Federal; 

O  que  fixa  a  força  naval; 

Os  que  âxam  as  despezas  dos  diversos  Mi- 
nistérios; 

O  que  instituo  prémios  destinados  a  animar 
a  creação  e  o  desenvolvimento  de  industrias 
novas; 

O  que  dá  nova  organização  á  Casa  da 
Moeda ; 

O  que  declara  que,  salvo  o  disposto  no 
n.  4  e  no  §  3»  do  art.  5«  da  Constituição  Fe- 
deral, 8ó  ô  licito  aos  Estados  estabelecerem 
taxas  ou  tributos  que,  sob  qualquer  denomi- 
nação, incidam  sobre  as  mercadorias  estran- 
geiras, etc,; 

O  que  crea  mais  um  Officio  de  Registro  de 
Hypothecas  no  Districto  Federal ; 

O  que  crea  os  logares  de  contador  e  pro- 
curador âscal  e  restabelece  as  juntas  admi- 
nistrativas da  Fazenda  Federal  om  cada  uma 
das  delegacias,  etc; 

O  que  autoriza  o  Governo  a  conceder  os 
privilégios  dos  estabelecimentos  de  ensino 
superior  e  secundário  aos  congéneres  funda- 
dados  pelos  Estados  o  pelo  Districto  Fe- 
deral, etc.,  (pendente  da  Camará); 

O  que  orça  a  Receita  Geral  da  Republica 
para  1904; 

O  que  autoriza  o  Governo  a  ceder  ao  Insti- 
tuto de  Protecção  e  Assistência  á  Infância 
do  Rio  de  Janeiro  um  dos  próprios  naoio- 
naes  desta  Capital,  ou  a  dar  500$  para  alu- 
guel de  casa; 

O  que  reorganiza  a  Assistência   a   Alie* 


O  que  define  os  cargos  do  categorias,  cor- 
respondentes no  exercito  a  ai*maaa. 


i^êl 


AXXAEÔ  DA  CAMARÁ 


Foram  em  namero  de  22  os  projectos  da 
Gamara  emendados  pelo  Senado ;  destes, 
de  10  foram  approvadas  as  emendas  do  Senado 
no  primeiro  turno  constitucional  ;  dos  res- 
tantes, preenchidas  as  formalidades  respe- 
ctivas em  cada  uma  das  Gamaras,  seguiram 
os  projectos  o  competente  destino. 

As  Gommissões  permanentes  apresentaram 
projectos,  assim  discriminados: 

A  de  Orçamento 137 

A  de  Petições  o  Poderes 37 

A  do  Instruc^^o  e  Saúde  Pu- 
blica    6 

A  de  Diplomacia  o  Tratados. . .  1 

A  do  Pensões  e  Gontas 8 

A    Especial  de  reforma  elei- 
toral   1 

A  de  Obras  Publicas 11 

A  de  Fazenda  o  Iniustrias.. . .  12 

A  de  Policia 11 

A  de  Goastituiçâo,  Logislação  e 

Justiça 20 

A  de  Marinha  e  Guerra 17 

A  Gamara  votou  os  seguiu  tos  créditos: 

De  1.100:000íí;  para  as  despezas  com  a  re- 
preiontação  do  Brazil  na  exposição  de 
S.  Luiz ; 

De  27:592$972  á  verba  30^  do  art.  23  d^  Or- 
çamenta  da  Pazenda ; 

De  179:649$  para  indemnização  á  Imprensa 
Nacional  dos  trabalhos  do  Godigo  Givii  (Re- 
jeitado no  Senado)  ; 

De  3:000$,  ao  Mioistro  da  Fazenda,  sup* 
plemontar  a  verba  6*  do  art.  23  do  Orça- 
mento vigente  ; 

Dd  1:654$132  para  diíForençade  soldo  e 
etapa ; 

Da  17:919$354  de  vencimentos  para  o  con- 
sultor ^^ral  da  Republica  ; 

Dd  2.000:000$  para  a  mobilização  das 
tropas  no  Acre  ; 

De  8:719$391  para  pagamento  ao  2»  official 
dos  Correios  de  Alagoas" Francisco  Aureliano 
Baraúna ; 

De  3:000$  para  a  ro-itituição  dovida  a  Agos- 
tinho Josó  Cabral ; 

De  48:000$  para  as  despezas  com  a  recepção 
de  varias  estradas  de  ferro  resgatadas  ; 

De  3:962$91á,  supplemontar  1  verba  6*— 
Correios— ; 

De  1.000:000|,  supplementar  á  verba  17» 
do  Orçamento  da  Fazenda  (Rejeitado  no  Se- 
nado); 

De  9:000$  ]p8ra  pagamento  do  premio  ao 
Dr.  João  Mendes  de  Almeida,  lente  da  Facul- 
dade de  Direito  deS.  Paulo  ; 

De  491$088  para  pagamento  a  vários  em- 
pregados do  Senado  ; 

Do  4:800$,  ouro,  para  pagamento  ao  alumno 
da  Escola  Polytechnica  Asdrúbal  Teixeira  de 
Souza; 


De  17:250$  para  pagamon W  ao  Dr. 
Vieira  de  Araújo  de  varias  obras  qL* 
blicou  ; 

De  117:000$  ao  cambio  de  27  d.  por  \\ 
pagamento  á  Companhia  Victoria  a  i; 
de  garantia  de  iuros  ; 

De  1.64l:037$572,  supplomentar  á  veri 
do  Orçamento  da  Marinha  para  muw 
navaes,  etc.  ; 

De  1.849:805$571  para  concertos  em  E 
da  Armada ; 

De  30:230$670  para  pagamento  ao  ai: 
da  brigada  policial  Napoleão  Gu  temberg ; 

De  7:26*?$350  para  pagamento  ao  foÊ 
nario  dos  Tôlegi*aphos,  Arthur  Bello  ; 

De  1:090$322  para  pagamento  de  gn 
ca^o   devida  ao   cuiudor  das  massas 
lidas  ; 

De  3:9I6$560  para  venci  mentos  do  nKíC 
de  oíHcina  Orozimbo  da  Silva  Marques ; 

De  481  $447  para  pagamento  da  gi^tiâcM* 
devida  ao  amaauense  da  Repartição  de  £sb> 
tistica  Manoel  de  Albuquerque  Porioaar&y, 

De  10:604$934  para  despezas  no  Mioiâten 
do  Interior ; 

De  32:00C^  para  ajuda  deco^^fe  dep:- 
tados  e  Senadores ; 

De  1.4S1:357$512  á  verba  munires  ii 
bocca  do  orçxmento  da  marinha; 

De  100:000^,  para  de^ezas  eleitoraes; 

De  100:0.0$,  ouro,  para  o  mesmo  Êmá? 
que  foi  autorizado  pelo  decreto  n.  $*,  à: 
1903  ; 

De  1 :974$600,  ouro,  e  4G2:03^õ29,  para  pa- 
gamento de  dividas  de  exercicioe  finitos ; 

De  323:000$,  para  transporte  de  tropa^ ; 

De2:184$037,  para  despezas  do  Ministorit 
da  Querra ; 

De  179:400$,  para  pagamento  de  gan&tii 
de  juros  á  Companhia  AuifíUiaire  des  Chmài 
de  Fer  an  BrésU  , 

De  l  .200:000$,  para  despezas  de  eostêiodi 
£strada  de  Ferro  Oeste  de  Minas  ; 

De  49:912$530,  para  gratifica^Lo  addicW- 
nal  a  carteiros ; 

De  514:040$200,  para  custeio  da  E^tndi 
de  Ferro  S.  Francisco  ao  Commercio ; 

De  C0(^,  para  gratiQcaçao  a  empre^i^ 
de  Fazenda  incumbidos  da  tomada  de  coota^ 
de  estradas  de  ferro  ; 

De  32:8ô2$300,  para  indemniza^^  a  J(^ 
da  Cruz  Secco ; 

De   100:000$,  para  diligencias  pdiciaeã; 

De  4:000$,  para  pagamento  de  professora 
das  cadeiras  de  lógica  e  litteratará  áo  Gr- 
mnasio  Nacional ; 

Do  85:000$.  para  pagamento  de  concerbíi 
em  navios  da  armada  ; 

De  10:300$,  para  indemnização  ao  lente  ò^> 
Gymnasio  Nacional,  bacharel  João  Ri- 
beiro ; 
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Dc  30:000$  para  o  desenvolvimonto  da  bl- 
bliotheca  da  Gamara  dos  Deputados; 

De  25:956$362  para  pagamento  do  venci- 
mentos ao  offlcial  da  origada  policial  Amé- 
rico Augusto  de  Azevedo  Bollo; 

Do  2:576$129  para  pagar  a  Estanisláo  Luiz 
Bousquet; 

De  13:297$  para  indemnização  ao  Dr.  Syl- 
vio  Romero; 

De  120 :00(>$  (credito  até)  para  a  admissão 
dos  operários  do  Arsenal  de  Marinlia; 

Do  70:929$140  para  a  restituição  a  meno- 
res.; 

De  792:998$875  para  oporarios  do  Ministé- 
rio da  Guerra; 

De  4:550$  para  pagamento  do  vencimentos 
do  pratico  João  Joaquim  de  Oliveira; 

De88:918|700— 4I6:196í^920  e  135:S40.v885 
para  varias  despezas  dd  Orçamento  da  Ma 
rinha; 

De  104:542$583  para  gratificações  avaries 
empregados  da  Alfandegas; 

De  729: 130$  para  o  Hospício  e  Colónias  de 
Alienados; 

De  3:900$  para  pagamento  do  2^  escriptu- 
rio  Felinto  EJysio  do  Nascimento; 

De  3:Ò27$09ò  para  pagamento  do  capitão 
Alfredo  Ribeiro  da  Ck)sta; 

De  30:000$  para  o  Congresso  Latino  Ame 
ricano; 

De  375:000$  para  pagamento  da  ponte  da 
praia  do  Flamengo; 

De  40:000$  para  as  despezas  com  os  fune- 
raes  dos  Drs.  Prudente  de  Moraes  e  Silviano 
Brandão; 

Do2:882$200  para  pagar  a  D.  Eugenia 
Torreão  Corrêa  de  Araújo  ; 

De68:761$051  para  a  lestituiçào  de  im- 
pcsto9  a  juizes  fedoraes  ; 

De  25:000$  para  despezas  com  a  Repar 
tição  Geral  dos   Telographos  ; 

De  4:200$  ao  cambio  jar  para  premio  ao 
alumno  António  Prado  Valladares  ; 

De  84:755$170  para  pagam(?nto  ao  capitão 
José  Peneira   dos  Santos  (Rejeitudo  no  Se- 
nado) ; 

De  166$  para  dilTerençado  vencimentos 
ao  ex-operario  José  Pinio  do  Castro; 

De  479$624  parn  pagamento  a  António  João 
Ncpomucf  no  , 

De  1 :363$  para  pagamento  a  Máximo  Fran 
cisco  da  Silva  ; 

De  992$  para  pagamento  ao  pedagogo  Joa- 
quim António  de  Oliveiía  Baduen  ; 

De  942$  para  pagamento  ao  escrevente 
José  Luiz  Mendes  Diniz  ; 

De  4:538$640  para  pagamento  de  venci- 
mentos a  empregados  do  Ministério  da  In 
dustria  ; 

De  50:000$,para  a  Commissão  do  Congresso 
Latino  Americano  ; 


De  200:000$.  além  dos  50:000$  consignadas 
no  Orçamento  de  1902,  para  auxilio  da  Expo- 
sição de  Apparelhos  a  Álcool ; 

De  4:48^500  para  sestas  e  seroes  de  em- 
pregados da  Casa  da  Moeda  ; 

Do  38:000$  para  a  publicação  do  Código 
Internacional  de  Signaes  ; 

De  f'.:053$763  para  pagamento  do  mestre 
de  oíficina  Thomaz  António  dos  Santos 
Baduen  ; 

Do  16:758^;,  supplemontar  á  verba  9*  do 
art.  23  do  Orçamento  de  1902  ; 

De  7:915$892  para  pagamento  ao  funccio- 
Qario  Augusto  Joaquim  de  Carvalho  , 

De  2:}0:000$  para  indemnização  a  Cunha 
Paranhos,  (rejeitado  no  Senado)  ; 

De  639$  pnra  funcciooarios  do  Senado; 

Do  1:180.Í676  para  pagamento  de  gratifi- 
cações aos  Drs.  Augusto  Brandão  e  Pedro 
Magalhães  ; 

De  8:660$  para  premio  e  impressão  de 
obras  dos  lentes  Drs.  Miguel  Couto  e  outros» 
etc.  ; 

De  602:704$660  para  indenmização  a  Gurjão 
Távora : 

De  8:098$120  para  pagamento  ao  professor 
Luiz  Bello  Lisboa ; 

Do  166: 141  $755  para  garantia  do  juros  4 
Companhia  Engenho  Central  do  Quisiamã  ; 

De  55:000$  para  uma  rotunda  para  os  pano- 
ramas de  Victor  Meirelles  ; 

De  25:090$  165  para  vencimentos  do  lentes 
de  estabelecimentos  militares ; 

Do  100:000$  papel,  e  45$,  ouro  para  des- 
pezas no  Miuistorio  das  Relações  Exteriores; 

De  29:439$  151  para  pagamento  a  Yerano 
Gomos  Alonso  de  Almeida  e  Manoel  Alvei 
(La  Silva  ; 

De  239:22:)$037  para  porcentagem  a  em- 
pregados das  Alfandegas,  etc.  ; 

De  í'68:18:J$iií()  papel  o  63:977$067,  ouro, 
para  pagiimeuto  dc  dividas  de  exercícios 
findos  ; 

De  40:000$  para  indemnizar  a  D.  Josina 
Peixoto  ; 

De  84:590$685  para  «classes  inactivas»  do 
Ministério  da  Gueria  ; 

De  399:142$8S9  para  a  Imprensa  Nacional 
e  Diário  Official  ; 

De  552:838$785  para  despezas  do  Minis- 
tério da  Marinha. 

Resignaram  o  mandato  de  Deputados  pelo 
Estado  de  Minau  e  do  Rio  de  Janeiro  os  Srs. 
Drs.  Carlos  Vaz  de  Mello  e  Lourenço  Caetano 
de  Almeida  Baptista,  por  terem  sido  eleitos 
o  reconhecidos  Senadores  pelos  Estados  de 
Minas  Geraeá  e  do  Rio  de  Janeiro. 

Durante  o  periodo  desta  sessão  falleceram 
os  nossos  illustres  coUegas  João  Soares 
Neiva,  Deputado  pela  Parahyba,  Arthur 
Torres,  pelo  de  Minas, e Adalberto  Guimarães, 
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ro  da  Bahia,  sendo  que  apenas  este  ultimo 
foi  substituído  pelo  Sr.  Dr.  Garcia  Pires. 

Além  deste,  forâo  reconhecidos  Deputados 
durante  a  actual  sessão  os  Sr.  Carlos  Peixoto, 
que  substituiu  na  representação  respectiva 
o  Sr.  Vaz  de  Mello,  e  os  Srs.  Irioeu  Machado, 
Bulhões  Marcial,  Nelson  de  Vasconcellos  e 
Oscar  Godoy,  eleitos  Deputados  pelos  2®  dis- 
tricto  desta  Capital  e  cuja  primeira  eleição 
havia  sido  annullada  pela  Camará,  do  ac- 
cordo  com  o  parecer  da  respectiva  Com- 
missão. 

Em  virtude  do  parecer  da  Commissao  com- 
petente e  delibora^^ão  da  Camará  obtiveram 
licença  para  tratamento  de  sua  saudc  os  Srs. 
Deputados  Raymundo  Miranda,  Pereira  Lima, 
Victorino  Monteiro,  Manoel  Ignacio  Dias 
Vieira,  Paulino  de  Souza,  Arthur  Lemos, 
Raymundo  Nery,  Souza  Gayoso,  Lindolpho 
Caetano  e  Manoel  Fulgencio. 

De  accordo  com  o  parecer  da  Commissao 
áqual  foiaffecto  o  exame  do  assumpto,  a 
Camará  negou  a  licença  solicitada  pela  Jus- 
tiça Publica  para  processar  um   Deputado. 

Foi,  como  sabeis,  installada  nesta  sessão, 
em  20  de  setembro,  a  bibliothoca  da  Ca- 
mará mandada  organizar  por  iniciativa  da 
digna  Mesa  anterior,  definitivamente  creada 
em  1901  polo  parecer  n.  25,  desse  anoo,  e 
pelo  de  n.  28,  croando  o  provendo  nos  res- 
pectivos cargos  o  chefe  desecçào  incumbido 
da  bibliotheca  e  o  respectivo  conservador. 

A  actual  Commissao  de  Policia  tem  pro- 
curado dar  o  máximo  desenvolvimento 
áquella  útil  e  importante  secção  da  Coimara. 

E*  assim  que  achando-se  a  bibliotheca  des- 
provida de  obras  de  valor  e  importância,  de 
revistas,  jornaes,  etc,  propoz,  polo  projecto 
n.  o  credito  de   30:000$  para   aquelle 

flm  e  para  o  augmento  das  estantes  respe- 
ctivas. Aquelle  credito  está  tenJo  a  devida 
applicaçâo,  ao  mesmo  íempo  que  a  Mesa 
tem  deliberado  dirigir-so  aos  governos  dos 
listados,  aos  diíTerentes  Ministérios  e  outras 
autoridades,  solicitando  sou  valioso  contin- 
gente do  modo  a  dotar  aqiiella  secção  dos 
elementos  necessários  ao  fim  para  que  foi 
creada. 

Destinada  a  prestar  valioso  subsidio  a 
todos  os  assumptos  sujeitos  ao  nosso  estudo 
o  deliberação,  a  bibliotheca  tem  correspon- 
dido aos  intuitos  de  sua  ereação,  sendo  assi- 
duamente frequentada  por  muitos  Srs.  De- 
putados e  pessoas  estranhas  que  ali  vão  con 
eultar,  estas  com  licença  da  mesa. 

Dealguns  Estados  foi  attendida  a  solicitação 
feita  pelo  illustre  do  1»  Secretario,  para  a 
remessa  de  volumes  de  legislação  estadual 
para  completar  a  existente ;  outros  não  o 
fizeram  ainda.  Devido  ainda  á  iniciativa  do 
mesmo  do  Secretario  será  brevemente  a  bi- 
bliotheca enriquecida  com  a  collecção  com- 


pleta  da    legislação    federal    dos 
Unidos. 

Por  conta  ainda  do  credito  votade  mzsui- 
obras   de  valor  teem  sido  eacoiiim^»^  *  - 
o  assignado  grande  uumoro  de   revf^^ 
jornaes.  _ 

A  Mesa,  attendendo   á  representap?*  ^ 
funccionario  incumbido  daquelle  servi^t^  ^ 
tra  o  facto  de  se  acharem  desfalcadas  cnxr: 
coUecções  de  obras  de  valor  e  do  serect   -    ' 
stan temente  reclamadiís  outras  que  se  mci 
vam  em  mãos  de  divei-sos  Srs.  Depuvadi^s  -•. 
tendeu  conveniente  não  pernútúr  na  *^ 
sabida  de  livros  ;   devendo  as  coo^ilutê.     ^ 
alli  feitas,  providencia  esta  que  tem  d .-_    • 
melhor  resultado,  isto  omquanto  não  se  S-i 
um  regulamento  para  aquelle  serviço. 

A  Commissao  de  Policia  á  rista  do  est  J 
em  que  se  acha  o  respectivo  edifício,  e  00*51- 
derando  na  vantagem  da  construcçâo  de  cx=. 
só  edificio  em  que  funccionem  as  duas  Oi^  - 
do  Congresso  Nacional,  apresentou  ao  Orça- 
mento do  Ministério  do  Interior  umi  emec  jji 
consignando  o  credito  de   500:(Kia$  p^ra    . 
inicio  dessa  construcçâo  no    corrente  eiex* 
cicio.   Essa  emenda,  quo  foi  saS^^idã  P'*^ 
quasi  todos  os  coUegas  prcsentea,  6l  ^^^^>- 
vada  por  ambas  as  Camarás ;   entreviota . 
sendo  necessários  urgentes  reparos  no  edi- 
ficio, a  Mesa  fez  incluir  no  mesmo  ors-ames; 
um  credito  para  as  obras  indisponsaveis. 

No  intuito  do  imprimir  ama  melYior  orâv 
tacão  nos  nossos  trabalhos^  a  CommisHcf .. 
Policia,  empenhada  em  corresponder  á  cr.- 
fiança  de  seus  illustres  coUegas,  adoptou  n.a 
projecto  de  reforma  do  novo  Regimento,  pr^ 
jecto  esse  que,  a  re  [uerimonto  de  um  dJd 
nossos  coilegas,  teve  a  discussão  adiada  p^ri 
a  próxima  futura  sessão. 

A  Secretaria  da  Camará  tem  funccior;ii-> 
regularmente,  tendo  inteiramente  em  dw  tf 
em  perfeita  ordem  todos  os  sorviços  a  s  1 
cargo. 

Ao  Senado,  aos  diversos  ministérios  e  % 
difiFerentos  autoridades  expediu  ella  497  offi- 
cios,  41  mensagens  ao  Sr,  Presidente  tia 
Rupublica,  200  autographos  do  proposições 
ao  Senado  o  41  autographos  de  Resoluções 
Legislativas,  em  triplicata,  ao  Sr.  Prtà- 
dente  da  Republica. 

Tendo  fallecido  o  continuo  da  Secretaria 
Francisco  José  Dias  Vianna,  foi  substituído 
polo  cidadão  Cicero  Gab:*iel  da  Trindade,  que 
interinamente  já  exercia  o  cargo. 

São  estas,  em  resumo,  as  informações  quo 
mo  cabe  ministrar- vos  sobre  o  andameiau» 
dos  nossos  trabalhos  o  que  necessiiria mente 
se  resentem  de  lacunas  que  relevareis,  aitoa- 
dcndo  á,  circiimstancia  de  serem  aqui  con- 
templados projectos  que  aluda  hoje  estavam 
em  andamento. 
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E'  mo  grato  salientar  a  importância  dos 
trabalhos  da  presente  sessão,  que  incontes- 
tavelmonce  foi  de  grande  proveito  para  a 
causa  publica.  Bosta  um  rápido  olhar  para 
as  synopSBS  dos  trabalhos  destas  dous  últimos 
annos,  para  se  voriíicar  esU  asserção: 

1902 

168 
29 
51  90 

191        27o 
90        145 


1901 

93 

17 

114 
55 


1903 
25o 
4l 


Projoctos  ao  Senado,, 

A'  sancção 

Mensagens  recebidas. 
P  rojoctos  appro vados . 
Projoctos  sa  accionados 

Esta  ligeira  demonstração  tem  apenas  por 
fim  justiâcar  a  reunião  da  Gamara  em  sessão 
ainda  hoje  eas  faltas  e  lacunas  que  porven- 
tura aqui  oocontrardcár. 

E*j«stoconcluir  da  resenha  que  acabo  de 
ler  quão  trabalhosa  foi  e,  pjde-se  dizer  mes- 
mo fecunda,  a  sessão  legislativa  que  hoje 
termina. 

Foi  pena,  porém,  que  a  discussão  dos  pro- 
jectos orçamentários  se  resontisso  da  preci- 
pitação exigida  pola  necessidade  imprescin- 
dível do  ultim;kl-os  a  tempj  de  impedir  a 
gravíssima  medida  da  dictadura  financeira. 

Convoque  a  projectada  reforma  do  regi- 
mento nos  facilitará  os  meios  de  se  adoante- 
rem  os  trabalhos  da  Gamara,  nas  futuras 
Hcssões,  domodo  aevitar-se  a  reproducção 
dos  inconvenientes  que  todos  lamentamos. 

Pormitti-me  agora,  Srs.  Deputados,  dar 
expansão  aos  meus  Íntimos  sentimentos, 
manifestando -vos  o  reconhecimento  que  me 
vae  na  alma  pelas  at tenções  a  mim  dispensa- 
das e  pelo  apoio  por  vós  prestado  na  ex- 
ecução dos  deveres  que  incumbem  ao  affaóoso 
cargo  de  presidente  da  Gamara. 

Julgo  não  afastar-me  da  verdade  afflrraaudo 
não  me  haver  desviado  do  pensamento  que 
vos  inspirou,  quando  me  confiastes  cargo  de 
alta  responsabilidade,  conhecidos  como  eram 
de  todos  vós  os  sentimentos  de  moderação, 
tolerância  e  a  calma  que  sempre  mantive 
em  todos  os  actos  de  minha  vida  pubLca,  de 
par  com  o  espirito  de  justiça  e  imparciali- 
dade de  que  jamais  mo  apartei  nas  lutas 
politicas. 

Nunca  tendo  tido  oucra  preoccupação  sinão 
ado  cumprimento  do  dever,  resita-me  a  sa- 
tisfação intima  de  minha  consciência,  quando 
volvo  olhares  para  o  trabalho  feito. 

Aos  illustres  companheiros  de  Mesa  ó  just^ 
que  do  publico  eu  consigno  os  serviços  qu© 
dedicíiiainento  prestaram  e  o  auxilio  efflcaz 
com  que  collaborararn  para  o  bom  andamento 
dos  trabalhos,  sendo-me  licito  accentuar  a 
intelli^onto  actividade  do  Si*.  1^  Secretario. 

Tenho  dito.  (Apoiados;  muito  bem  ;  muito 
bem,) 


O  Sx".  Oa^sitiiTio  <lo  :^a»ei- 
mento  (*)  -—  liis-nos  chegados  ao  termo 
da  nossa  tarefa  annual.  Ouvimos,  os  poucos 
collegas  ainda  presentes  á  sessão,  a  exposição 
que  V.  Ex.  acaba  de  ler,  da  qual  resulta  que 
a  sessão  legislativa  do  anno  de  1903  foi 
indubitavelmonto  a  mais  fecunda  que  jamais 
teve  a  Gamara  republicana  do  meu  paiz. 
E  força  6  reconhecer,  no  momento  de  nos 
despedirmos  dos  nossos  trabalhos  ordiná- 
rios, que  tal  resuUadoso  devo,  em  grande 
parte,  ao  alto  tino  c  critério  com  que  V.  Ex.. 
honrando  os  nossos  votos  na  sua  pessoa  para 
a  eminente  posição  que  occupa,  soube  des- 
empenhar tão  alto  mandato,  obedecendo 
sempre  ao  mais  acry  olado  espirito  de  jus- 
tiça, prv. cedendo  sempre  com  a  maior  tole- 
rância o  moderação.  {Apoiados.) 

Podemos,  pois,  dizer,  Sr.  Presidente,  que 
si  a  sessão  de  1903  foi  incontestavelmente  a 
mais  fecunda  de  todas  quanto  temos  tido 
na  Republica,  isso  se  deve,  além  da  elevação 
do  nivel  intollectual  que  ó  manifesto,  em 
confronto  com  a  das  legislaturas  anteriores, 
ao  alto  critério  com  que  V.  Ex,  dirigiu  os 
trabalhos  desta  Gasa.  (Muito  bem.) 

E  a  mim,  a  quem  a  generosa  confiança  dos 
meus  ooUegas  collocou  na  posição  de  inter- 
prete do  seus  sentimentos,  seja-me  permit- 
ido, Sr.  Presidente,  dirigir  a  V.  Ex.  eã 
honrada  Gommissào  de  Policia,  os  nossos 
calorosos  cumprimentos,  os  nossos  agrade- 
cimentos pela  fecundidade  dos  trabalhos  e 
pela  direcção  patriótica  que  a  elles  soube 
dar. 

São  estas  as  daspedidas  que,  cm  nome  da 
maioria  da  Gamara  dos  Deputados,  que 
durante  toda  a  sessão  me  cumulou  com  a  sua 
deferência  e  at  tenções... 

Vozes— Muito  merecidamente, 

O  Sr.  Gassiano  do  Nascimento— ,,  .jul 
guei-me  neste  momento  autorizado  a  fazer 
tributando  as  homenagens  de  meu  respeito  e 
da  gratidão  que  devo  a  V.  Ex.  como  patriota 
pelo  brilhantismo  com  que  sempre  encami- 
nhou os  trabalhos  desta  Casa. 

Queira,  pois,  V,  Ex,  acceitar  nestas  pala- 
vras as  homenagens  do  nosso  agradecimento 
e  respeitoso  affocto. 

{Muito  bem;  muito  bem,) 

O  Sr.  Presidente  —  Fico  muito 
agradecido  ás  palavras  tão  eloquentemente 
pronunciadas  pelo  nosso  distincto  collega, 
leadf^r  desta  casa,  o  Sr,  Cassiano  do  Nasci- 
mento. (Pausa.) 

Antes  de  levantar  a  sessão  renovo  o  con- 
vite que   liz  para  a  sessão  do  encerramento; 


(•)  VMe  di^^cufjo  rão  foi  revisto  [lolo  orador. 
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simiiltaDoamente   com    o   da  abertura  da 
sciimo  extraordinária,  que  terá  logar  no  paço 
do  Senado. 
Vou  suspendor  a  sessão. . . 

O  Sr.  Neiva— Poço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente — . .  .para  que  seja  con- 
feccionada a  acta  dos  nossos  trabalhos. 

Devo  dizer  ainda  que,  de  accordo  com  o 
decreto  de  convocação  da  sessão  extraordi- 
nária, do  qual  a  Commissão  já  tem  conheci- 
mento marco  fiossao  para  o  dia  31,  cuja  or- 
dem do  dia  6  trabalhos  do  Commissõcs. 

O  »!•.  Neiva— Sr.  Presidente,  o  illus" 
tro  leadeí'  acaba  de  eloquentemente  fazer  a 
apologia  dos  trabalhos  da  Camará  tão  digna- 
monte  presidida  por  V.  Kx. 

Si  eu  fosse  tratar  de  V.  Ex.,  poderia  sor 
acoimado  de  suspeição  tudo  quanto  dissesse 
em  seu  justo  louvor,  pois  a  Gamara  e  os  que 
me  conhecem  sabem  quaes  os  laços  de  ami- 
zade que  nos  prendem. 

Devo,  porém,  como  outros  muitos  Depu- 
tados, e  talvez  como  dos  menos  disciplina- 
dos da  Gamara,  como  Deputado  que  se 
insubordina  contra  o  que  não  lhe  parece 
justo,  mesmo  quando  traz  o  pla^cet  go- 
vernamental, porque  não  se  sujeita  a 
toias  as  determinações  do  alto;  devo,  como 
representante  da  navão,  que  no  emtanto 
é  sempre  escrupuloso  em  evitar  attritos 
e  choques,  pix)curando  por  maneira  delicada 
o  cavalhelrosa  como  sol  praticar  o  illustre 
guia  dos  nossos  trabalhos,  o  Sr.  Cassiano  do 
Nascimento,  fazer  justiça  a  dedicação  com 
que  elle  se  esforçou  pelo  bora  andamento 
desses  trabalhos  (apoiados)  e  a  djt^nidade  com 
que  soube  se  i)ortar  ;  devendo  ainda  com  a 
sinceridade  que  me  é  peculiar,  pedir  des- 
culpas a  S.  Ex.  de  qualquer  palavra,  por 
acaso  menos  attenciosa,  que  no  ardor  dos  de- 
bates, houvesse  tido  occasi&o  de  pronunciar. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— V.  Ex.  é 
incapaz  disso.  (Apoiados). 

Outro  Deputado— V.  Ex.  brilha  sempre 
pela  extrema  delicadeza.  (Muitosapoiados.) 

O  Sr.  Neiva —  Cônscio  como  estou  de  que 
a  maioria  da  Gamara,  que  o  indicou,  que  o 
acclamou  com  acquiescencia  minha,  ô  certo, 
embora  não  com  a  minha  indicação,  para 
tão  honroso  cargo,  continue  a  pensar  deste 
modo,  convicto  de  que  não  lhe  faltam  ta- 
lentos, patriotismo  e  luzes  para  bem  guial-a, 
e  ha  de  se  desvanecer  de  continuar  a  tel-o 
como  leader,  eu,  sem  protestar  contra  esse 
íacto,  e  ainda  a  elle  acquiescendo,  faço  votos 


muito  sinceros  por  que  possamos  melhor :  i 
entender. 

Julgo  do  meu  dever  de  coUega  e  cav^.^ 
leiro  accentuar  que  as  divergências  «li 
opiniões  que  entre  nó?  tem  havido,  pon /  i 
eu  colloco,  como  V.  Ex.  e  todos  sabsm^  h 
interesses  do  minha  terra,  os  direitos  dã^ 
classes  que  represento,  acima  de  tudo,  f. 
rara  somente  esses  os  motivos  que  ma^i:..- 
vezes  me  obrigaram  a  ficar  emopposiçao  &a§ 
despejos  de  S.  £x.  a  contrarial-o  emfim. 

£' esta  a  manifestação  que  ea tendi  íazpt 
já  que  não  viso  opposi^  na^ita  casa;  em  mr 
nome,  em  nome  de  um  deputado  que  nac  r 
dos  mais  disciplinados,  por  julgar  não  ^: 
sempre  esse  principio  que  deva  predominai 
havendo  muitos  casos  em  que  penso,  os  íl- 
tcresscs  da  pátria,  das^  classes,  devem  pre- 
valecer sobre  os  da  disciplina  partldar^. 
(Muito  bem;  muilo  beni,  O  orador  é  cctnpit- 
meniado.). 

Suspenue-se   a  sessão  ás  5  horas  c  ^  mi- 
nutos. 

Reabre  se  a  sessão  ás  õ  horas  e  ^')  mi- 
nutos. 

Em  seguida  é  lida  e  sem  debate  approvaà;; 
a  acta  da  sessão  do  hoje. 

O  Sr.  Presidexite — Não  havcai. 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  quinta- 
feira,  31  do  coiTonte,  a  seguinte  ordem  à 
dia: 

Trabalhos  de  Commissões. 

Levanta-.s(i  a  .sessão  ás  5  horas  c  45  mi- 
nutos da  tardo. 


DECL.UlA(;OES 

Declaramos  ter  votado  contra  a  eraend  i  do 
Senado  reduzindo  de  metade  a  verba  desti- 
nada a  auxiliar  as  Escolas  Agrícolas,  fno- 
dadas  e  administradas  por  syndicatjs  profc- 
sionaes . 

Sala  das  Sessões,  29  de  dezembro  de  1903. 
^-Eslacio  Coimbra. — José  MarceUino.—Silta 
Castro , — João  Baptista .  — Calogeras . 

Declaro  que  votei  contra  a  emenda  do 
Senado  que  modificou  a  que  apresentei  no 
Orçamento  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pa- 
blicas,  sobre  o  uso  da  lenha  nas  e:>trad«u^  lío 
ferro. 

Sala  das  Sessões,  29  de  dezembro  do  lí^Ã?.— 
Brido  Filho, 


CONGRESSO  NACIONAL 


-k:>^ 


Sessão  Bolexnne  de  encerranento  da  1^  sessão  da  5^  legislatura  e  de  abertura  da  sessão 
estraordinaria  do  Congresso  ITaciona),  oonyoeada  pelo  decreto  n.  5.093,  de  28  de  desexnbro 
de  1903,  para  o  dia  30  do  mesmo  mess 


Presidência  úo  8r.  José  a«mes  Pinheiro  ■achado  (vioe-preeldeate  do  Senado) 


A  1  bora  da  tarde  do  dia  3^  do  dezembro 
do  1903,  achandose  presantes  no  recinto  do 
ediflcío  do  Senado  os  Srs.  Sonadores  e  Depu- 
tados, tomam  assento  na  Mesa  os  Srs.  José 
Gomes  Pinheiro  Machado,  Vice-pp.)sidente 
do  Sonado,  Joakim  de  Oliveira  Catunia, 
1»  Secretario  do  Senado,  Manoel  de  Alencar 
Guiraarã.js,  1<>  Secretario  da  Gamara  dos 
Deputados,  J.  B.  wanderley  de  Mendonça, 
3»  Secretario  da  Gamara  dos  Deputados,  e 
Henrique  da  Siiva  Coutinho,  4?  Secretario 
do  Senado 

O  Sr.  Presidente  —  Está  aberta  a 
sessão  solemne. 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  —  Os 
trabalhos  legislativos  foram  iniciados  no  dia 
3  de  maio,  que  6  o  designado  peia  Consti- 
tuição, mas  prolongaram- se  até  boje  em 
virtud)  de  succe^sivas  prorog.içõ  )S  decre- 
tadise.n  2i  de  agosto,  20  de  setembro,  29  de 
outubro  e  27  do  novembro. 

No  corrente  anno,  parte  do  tempo  desti- 
nado aos  trabalhos  normaes  foi  consumido 
com  a  verificação  dos  poderes  dos  Deputados 
e  do  terço  dos  Senadores,  por  se  tratar  de 
nova  legislatura  e  também  com  a  apuração 
das  eleições  realizadas  em  dezembro  do  anno 
passado  para  preenchimento  do'  cargo  de 
Vice-Presidente  da  Republica. 

Vol.  VIU 


Aberto  o  Congresso  e  eleitas  as  respe 
ctivas  Mesas  e  Commissoes  PermaQente8,nas 
duas  Camarás,  foram  estas  convocadas  para, 
no  dia  18  do  referido  mez,  procederem  á  apu- 
ração a  que  venho  de  me  referir,  sendo  logo 
na  primeira  sessão  norteadas  as  Commissoes 
Bspeciaes  incumbidas  do  exame  das  actas  e 
mais  documentos  relativos  ao  pleito  eleitoral. 

Em  18  do  mez  seguinte  pôde  a  Mesa  ler 
ao  Congresso  o  seu  parecer  opinando  pela 
approvação  das  eleições  e  pelo  reconheci- 
mento do  Sr.  Dr.  Affonso  Augusto  Moreira 
Penna,  parecer  que  foi  unanimemente  ap* 
provado,  sem  discussão,  sendo  em  acto  con- 
tinuo acclamado  o  iliustre  cidadão  que  tão 
dignamente  desempenha  as  funcções  do  alto 
cargo  de  Vice-Presidente  da  Republica,  desde 
o  dia  25  de  junho  em  que,  perante  o  Con- 
gresso convocado  para  eise  fim  e  com  as 
formalidades  do  estylo,  prestou  o  compro- 
misso constitucional. 

Si  longa  foi  a  sessão  legislativa,  muitos 
foram  os  assumptos  que  occuparam  a  atten- 
ção  das  duas  Casas.  Basta  para  o  demonstrar 
o  facto  de  ter  o  Senado  enviado  á  sanc^ 
139  actjs  legislativos  e  4  para  a  formali 
dada  da  publicação;  e  a  Camará  dos  Depu- 
tados 29  ã  sancção,  e  ter  ainda  aquelia  Casa 
iniciado  42  projectos  de  lei  e  remettido  16  & 
outra  Camará  e  ter  esta  iniciado  264  e  end^ 
recado  ao  Senado  241  proposições, 

16^ 
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Eatre  09  assumptos  qae  mais  interesse  des- 
pertam e  foram  objecw  de  dabdites  nas  daas 
Gamaras  podem  ser  mencionados: 

os  que  fixam  as  forças  de  terra  c  de  mar 
para  o  próximo  exorcicio; 

o  que  orça  a  receita  e  o  que  fixa  a  dcs- 
peza  publicas  para  o  mesmo  exercício; 

o  quo  reforma  a  lei  eleitoral; 

o  que  modifica  a  lei  orgânica  do  Districto 
Federal  e  autorizi  o  empréstimo  da 
4.000.000  esterlinos  para  o  saneamento  o 
embellezamento  da  Capital  da  Republica; 

o  que  providencia  sobro  impostos  inter- 
estaduaos; 

o  que  manda  applicar  a  todas  as  obras  da 
competência  da  União  e  do  Districto  Federal 
o  decreto  n.  816,de  10  de  julho  do  1855,  com 
algumas  alterações; 

o  que  estabelece  penalidade  para  os  crimes 
de  que  trata  o  art.  107  do  Código  Penal; 

o  que  crea  mais  um  offlcio  de  registro  de 
hypethecas; 

o  que  instituo  reí?ras  para  o  estabeleci- 
mento de  emprezas  de  armazéns  geraos; 

o  que  dispõe  sobre  facturas  consulares; 

o  quo  concede  privilegio  para  a  constm- 
cção  do  uma  estrada  ae  ferro  de  tracção  elé- 
ctrica desta  Capital  Á  cidade  do  Petrópolis; 

o  que  autoriza  a  creação,  sem  ónus  para 
08  coft'e  públicos,  de  uma  Caixa  Beneficente 
jQa  Brigada  Policial  ; 

o  que  dispõe  sobre  os  exames  práticos  dos 
alumnos  da  Escola  PoLytechnica ; 

o  que  concede  prazo  á.  Sociedade  Mon- 
tepio Geral  de  Economia  dos  Servidores  do 
£stado  para  indemnizar  o  Tliesouro  Nacional 
da  quantia  de  476:161>$776 ; 

o  que  concede  ao  Dr.  Carlos  César  do  Oli- 
veira Sampaio  e  outro,  ou  á  companhia  que 
organizarem,  o  direito  á  construcçuo,  uso  o 
goso  de  uma  estrada  de  f.^rro  subierraiK^a, 
por  tracção  eléctrica,  entro  esta  Ciqiital  e 
Nitherohy ; 

e  o  que  concede  a  Jesuino  da  Silva  Mello, 
ou  á.  companhia  que  organizar,a  construc-ção 
de  uma  ponie  metálica  e  de  ma:leira  sobre  o 
Pio  Grande,  no  logar  denominado  «Cachoeira 
do  Maribondo»  entre  S.  Paulo  e  Minas 
Geraes. 

De  uma  relação  annexa  a  esta  resenha, 
constam  os  créditos  especiaes,  oxtraoi^li- 
narios  e  supplementares  approvados  pelo 
Congresso  e  até  a  presente  data  já  sanccio- 
nados  pelo  Poder  Exocutivo. 

Dos  actos  legislativos  enviados  d  sancgão 
foram  voUidos  e  voltaram  ás  respectivas 
Camarás  iniciadoras  os  so.^uintes: 

isentando  de  direitos  os  matoriaes  necos- 
sarios  ao  abastecimento  de  agua  e  esgoto  de 
Porto  Alegre  ; 


isentando  tamum  de  direitos  05  mx^iM 
ntcGssarios  ao  abaswohnentodeajiia.fi 
d  iàe  de  Belém  do  Pará,  no  Fjstado  doPji . 
e  ni  cidade  do  Nova  Friburgo ; 

c^4^ndo  um  logar  do  ajudante  do  M\ 
Nacioial ; 

o  moi^ficando  o  regulamento  sobre  o  n  • 

tepio  dosfunccionarios  públicos,  cirise : 

tares. 

Além  do  varias  Coramissões  nuraeii! 
pelas  duas  Cmaras  para  differeaies fce. > 
á  convite  d^  doa  Deputados,  i.oaieada  .1 
composta  do  membros  àe  ama  e  ooir. ;  ; 
para  o  fim  do  i^ver  a  legislação  Tigeníe  i 
o  referido  montepio  dos  funccionariLS  n 
blicos. 

Dous  foram  o    casos  de  renuncia  ieiL:: 
da».oi:  um  no  S  3rado ,  do  Sr    Joaqniin . : 
lo  Núgiíeira  Malt^,  do  Alagoas,  e  outf»  r. 
Camafa  dos  Depuiados,  do  Sr.  GarlusViu : 
MoIlo,de   Minas  Geraes. 

Djus  os  do  falioôimentos  occorriJ-s  '..> 
rante  o  anno:  os  dos  Srs.  Deputó 
Soar(?s  í\bí  va  e  Adalberío  Guimarãiss  .i 
e  lUustrcH  representantes  da  ?-mU. 
primeiro,  e  da  Bahia  o  sogunJo, .. 
justamente,  apreciados  por  seus  mercou- 
tos  o  serviços  ao  paiz, 

Forora  Uceaciados  durante  oanut,  p 
Senado  os  Srs,  Joso  Bernardo.  Baes  de ' 
valho,  Constaitíno  Nery,  ^edra  Veik  >.. 
Peçanha,  Vicente  Machado  e  Barata  Rilwi.' 
e  pela  Camará  tios  Deputados  os  Srs.  lU; 
Hiundo  Miranda,  Pereira  Lima,  Wtr. 
Monteiro,  Dias  Vjeira,  PaulirouO  s  :'| 
Anhur  Lemos,  Rt^ymundo  Nery.  \' 
(;ayoso.  lindolpho  Caotano  «  Mafiool  -c. 
gencio. 

Pelo  Senado  foi  realizada  uma  se^^;^ 
crota  para  approvar  nomoaçòis  c  M' .^ 
<Io  vários  diplomatas  o  pira  i*''  * 
licença  necessária  para  que  o  St.  nu '« 
Ruy  liarbosa  servisse  como  um  «^  ?  ■; 
poteaoiarios  nas  negociações  inioan^^'- 
a  missão  especial  da  Bolívia  sobro  a  q^- 
do  território  do  Acro  e  outras  qod  a  o^i-  ^ 
prendem . 

São  estes,  senhores,  os  dados  qaed.  j?^ 
mento  posso  ministrar- v->s  sobre  os  lu"^' 
do  anno* 

Antes,  porém,  de  concluir  devo  ^ 
ao  vosso  conhecimuito  que  o  ^^  ^ 
dente  da  Republica,  attoadonio  a  «|«  ^;^ 
aííora  pôde  sor  subní.^itidt»  í^o  /^^-  , 
o  tratado  recentemoiiU)  et?W'f^  .;,.- 
Bolivia   e  que  urgoaie  ó  uma  d^iM|j '^ . . 

tão    importante  assumpw»  /„'^,„,,.u':,.. 
vocar   para  hoje,  o  exínordiflaiwp 

Congresso  Nacional. 


BESSiO  iÇ^^^SS^^IUiç^  ^ílteMBRO  PE  1903 


KBLAÇAO    DOS      CRÉDITOS    JÂ.    SANCCIONAD-^S 
£ispeciaes 

De  1 .  100:000$,  ouro,  para  occoiTor  ás  í^®^ 
pczas  a  realizar  com  a  ropresoaláçr^  ^^ 
Brazil  na  Exposição  de  S.  Luiz,  doa  F'^^*^^^» 
Unidos  da  America  do  Norte  ; 

De  50:000$  para  auxiliar  a  comn^^ssao  in- 
cumbida de  organizar  o  terceiro  •congresso 
Sciontifico  Latino-Americano  ; 

Do  100:000$  para  o  mesmo  fírn^^  auo  foi 
Hutorizaao  por  decreto  n.  977,  do  3  do 
janeiro  de  1903  ;  -^ 

De  70:929$140  para  restituição  do  igual 
quantia  recolhidakao  cofre  de  orpliàps  e  per- 
tencente aos  menores  Benjamin,  Luiz  e 
Joaquim,  filhos  de  Joaquim  Gonçalves  Ra- 
poso o  de  D.  Alice  Mariana  Ferro ji'^  Ra- 
poso. 


Extraordinários 


I 


De  48:000$  para  despezas  com  «i  recepção 
de  diversas  estradas  do'  forro  resgatadas  em 
virtude  do  autorizaçaa  legislativa  ; 

De  2.000:000$  para  despozíis  resultantes  da 
occupação  do  Acre ; 

De  17:919$3õ4  para  pagamento  de  ven- 
cimentos do  consultor  geral  àa  Republica  e 
das  despezas  do  respectivo  expediente  ; 

De  9:000$  para  premio  arbitrado  ao  Dr. 
João  Mendes  de  Almeida  Júnior  pela  sua 
obra  Processo   Criminal  Brasileiro  ; 

De2:883$200  para  pagamento  da  divida  a 
D.  Eugenia  Torreão  Corrêa  de  Araújo  cm 
virtude  de  sentença  do  Supremo  Tribunal 
Federal ; 

De  54:546$784  para  despezas  com  a  re- 
construcção  do  pnvilhão  Dcodoro,  do  Hospi- 
tal Contrai  do  Exercito  ; 

De  4:200$,  ao  cambio  par,  para  premio  do 
viagem  ao  alumno  d£i  Faculdade  de  Medici- 
na da  Bailia  António  do  Prado  Valladares, 
formado  em  1902 ; 

Do  1:180$676  para  pagamento  de  gratifi- 
cações aos  lentes  da  Faculdade  do  Medicina 
do  Rio  de  Janeiro  Drs.  Augusto  de  Souza 
Brandão  e  Pedro  de  Almeida  Magalhães  ; 

De  4:900|000  para  despezas  com  as  pu- 
blicações áa  Memoria  Histórica  o  (!a  lie- 
vista  dos  Cursos  da  Faculdade  de  Medicina 
da  Bahia; 

De  4:200$,  em  ouro,  para  despezas  com 
a  manutenção,  no  estrangeiro,  do  alumno 
da  Escola  Polytechnica  Asdrúbal  Teixeira  do 
Souza ; 

De  491$088  para  pagamento  a  um  porteiro 
da  Secretoia  do  Senado,  dispensado  do  ser- 
viço e  a  um  continuo  nomeado  ; 

De  4:538$640  para  pagamento  de  venci- 
mentos que  competem  a  diversos  funcciona- 


rios  da  Secretaria  do  Ministério  da  Industria 
Viação  e  Obras  Publicas,  no  periodo  de  12 
de  agosto  a  16  de  outubro  de  1902  ; 

De  27:592$972  para  pagamento  da  com- 
missão  de  2  V^  aos  vendedores  particulares 
de  estampilhas,  no  exercício  de  1902  ; 

De  3:000$  para  pagar  despezas  feitas  com 
o  material  para  o  Thosouro  Federal,  no  exer- 
cício de  1902  ; 

De  5:053$763  para  pagamento  de  venci- 
mentos ao  mestre  de  oífleioa  aposentado  do 
extincto  Arsenal  de  Guerra  do  Estado  do 
Pernambuco  Thomaz  António  Francisco  Bar- 
reto ; 

De  938$380  para  pagamento  de  ordenado  a 
que  tem  direito  Jo8ó  Luiz  Mendes  Diniz,  e-í- 
crovente  aposentado  do  Arsenal  de  Guerra 
da  Bahia ; 

De  992$  para  pagamento  do  ordenado  que 
compete  ao  pedagogo  aposentado  da  compa- 
nhia de  aprendizes  artífices  do  extincto  Ar- 
senal de  Guerra  de  Pernambuco  tenente- 
honorario  Joaquim  António  do  Oliveira 
Baduen  ; 

De  28:000$  para  pagamento  A  Imprensa 
Nacional  da  publicação  de  2.000  exemplares 
do  Código  Internacional  de  Slgnaea  ; 

Dô  3 :  600$  para  pagar  a  António  Rodrigues 
de  Oliveira,  amanuense  do  extincto  Arsenal 
de  Marinha  da  Bahia,  o  ordenado  que  lhe 
compete  de  1  de  janeiro  do  1900  a  31  de 
dezembro  de  1902 ; 

De  166$  para  pagamento  de  differença  de 
vencimentos  a  que  tom  direiío  o  ex-operario 
das  officinas  de  torpedos  e  electricidade  Josô 
Pinto  de  Castro  ; 

Do  17:250$  para  indemnizar  ao  Dr.  João 
Vieira  de  Araújo,  professor  da  Faculdade  do 
Direito  do  Rocife,  a  despeza  feita  com  a  im- 
pressão de  duas  obras  o  pairar  ao  mesmo  os 
prémios  que  lhe  foram  arbitrados  : 

De  6:^9§  para  pagar  a  três  segundos  offl- 
ciaes  da  Secretaria  do  Senado  Federal  o 
,aupf monto  de  vencimentos  que  lhes  foi  con- 
cedido por  deliberação  do  Senado  de  28  de 
setembro  de  1902 ; 

De  3:69ai;9l2  sendo  3:-'í92$912.  para  gra- 
tificação addicional  a  carteiros  o  dlarla  addi- 
cional  a  serventes  e  200$  para  cjmple- 
mento  dos  vencimentos  de  amanuenses  dos 
Correios  do  Espirito  Santo  ; 

do  1.819:806$571  para  acudir  ao  paga- 
mento de  concertos  realizidos  e  por  se  reali- 
zarem em  navios  da  armada  nacional ; 

Do  8:600§  para  premio  e  impressão  da 
obra  que  pretendem  publicar  os  lentes  da 
Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 
Drs.  Miguel  de  Oliveira  Couto  e  António  de 
Azevedo  Sodré  e  para  indemnização  ao  Dr. 
Vicente  de  Souza,  pela  publicação  de  aua  obra 
«Restituição  da  pronuncia  latina» » 
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De  1:690$322  para  pagamento  da  grati- 
ficação devida  ao  curador  das  massas  fciliidas 
bacharel  Lniz  Teixeira  Barros  Júnior,  no 
período  de  S5  de  agosto  a  31  de  dezembro 
de  1902; 

Do  200:000$  para  oocorrer  ás  desp*í/xie 
com  a  Exposição  Industrial  do  Appareldos  tb 
Álcool,  promovida  pela  Sociedade  Nacionn) 
de  Agricultura,  a  realizar-se  nesta  Cap.tal : 

Do  7:203$874  para  pagar  a  Arthur  Rf^ilo. 
fiinccionario  da  Repartição  Qoral  dos  Teli^- 
grapho^{,  vencimentos  qúe  Ibo  são  devic.*; , 

De  166:141$755  para  attender  aopagamt  n 
to  da  garantia  de  juros  de  G  *ó  ao  £ng€nh« 
Central  de  Quissamã,  nos  exercícios  do  >ih>'c 
o  1903; 

De  4:482$500  para  abono  de  sostas  e  sor.^t 
a  operários  da  Casa  da  Mooda; 

De  179:400$  para  paí?amento,  no  corr»"j- 
to  exercício,  da  garantia  do  juros  concedidos 
á  Conipagnie  Auxiliaire  des  Chémins  de  For 
au  BréUÍ; 

De  22:983$840  pai^  pa^^ar  ao  engenheiro 
Emílio  Odobrckt  os  vencimentos  de  sua  apo- 
sentadoria como  chefe  de  di3tricto  da  Repar- 
tição Geral  dos  Tolegraphos; 

De  481$447  para  pagamento  das  gratlQca- 
coes  devidas  ao  amanuense  da  Directoria  Ge- 
rai do  Estatística  Manoel  de  Albuquerque 
Portocan-ero,  do  1  do  janoiroa  13  de  julho 
do  1898; 

Dd  100:000$  para  attender  ao  pagamen- 
to de  despezas  eleitoraes  realizadas  nos  anno^ 
do  1902  e  anteriores; 

De  7:Ui5$892  pani  pagamento  a  Augusto 
Joaquim  de  Carvalho,  ex  chefe  do  secção  da 
Alfandega  do  Pará,  importância  quo  deixou 
de  recober  durante  o  tempo  em  que  illegal- 
monte  esteve  aposentado; 

De  4:000$  para  pagamento  aos  professo- 
res das  cadeiras  de  lógica  e  litteratura,  re- 
centemente creadas  no  Gymnasio  Nacional; 

De  10:300$  para  indemnização  ao  lento  do 
Gymnasio  Nacional  bcicharei  João  Ribeiro  áx 
despeza  feita  com  a  publicação  das  suas  obras 
Historia  do  Oriente  e  Grécia  o  Historia  do 
Brazil ; 

Do  32:862$300  para  occorror  ao  paga- 
mento devido  a  João  da  Cruz  Secco,  em  vir- 
tude de  accordão  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral ; 

De  602:704^660  para  occorror  ao  paga- 
mento devido  a  Gurjáo  &  Távora,  cm  virtude 
de  sentença  do  Supremo  Tribunal  Federal ; 

Do  30:000$  para  occorror  ã  despeza  com  a 
reorganização  da  bibliotheca  da  Gamara  dos 
Dsputados  ; 

De  850:000$  para  pagamento  de  concertos 
de  navios  da  armada  nacional  ; 

De  3:000|  para  occorror  ã  restituição  de- 
vida, em  virtude  do  decreto  n .  574,  de  3  de 


/.f/..  Unho  José  Cabral  oa 
;oi.  a  ;  ^ 

UK  correr  ao  pagamento 


'^^'  "i  io\'t.'  lu'.' '  \  '/:ont'3  Ferrer  'dcT  Barro» 
^'^   ic'rk  \  r  .  I   11  o.  eri  virtudo  de  sentença 

'**^  ' '  5íiV:-*v  í  i  pagamento  de  grati- 
.i.^-i.àfs  j^^Y,^,.,  /  ,1 'gados  das  Alfandegas 
lia  Kíípu'.;;.. ,  >  -viços  de  estatística  e 

••-ívi.:o  d.    ^^       .i.Q.  risannos  do  1897  o 

IKIS  ; 

'''>->= '-'í^k.  pr:'i  gar  voncinuxitos  e 
ou.-taí:  ^Jo  ;nN.  ,i^M)  ;ío  u  •  cúild»  brigada  po- 
Mci-xX  Am.ri ^ .  Aiigusu>  <i&  Azevedo  Bello  ; 

br  ^:T  :s  .  'ur-»  "  •  r  .lo  2"  offlcial  dos 
C<.>:"».io.s  de  A  «a  •  i^.  .  Aurelíano  Ba- 

1  j«n.i  o  s»^u  o  *  "  '!•'  '7  do  agosto  de 
lNS4;i.K  JídOA  *       )i«        : 

''i  •v.,í'),<;^lj,)  tf.  n.  T...  •  •  ato  a  Luiz 
Uello  (..  :,  ado  u. -v  MÍi)  ,.<  !  •  ixou  de  re- 
ceber co  nj  pvofos.  .»/  íl'»  SC'.»-'!.'  ••>  hia  do  Col- 
legio  MifiL-ii-  cio  '.)  ílô  H'ãi  ^.  •■ .  .oJ8  a  31  do 
iiiíirço  íU-  t  ►Hj  ;  ^ 

Do  117:000$,  ouro^  para  pagamento  de 
garantia  de  juros  á  Companhia  Yictoria  a 
Minas  ; 

De  4:550$  para  pagamento  a  J(âo  }oa< 
quim  de  Oliveira,  de  seus  vencimentos  de 
1"  pratico  das  barras  de  Sergipe,  a  contar  de 
1  de  fevereiro  le  1891  a  31  do  dezembro  de 


1803  ; 


<V(  tfplemcntarei 


Do  120:000?^,  ouro,  á  verba  —  Ajudas  do 
custo  —  6»  dó  art.  8«  da  loi  n.  957,  do  30  do 
dezembro  de  1902 : 

Da  100:000;?,  papol,  ã  rubrica  3*  do  art.  8« 
da  lei  citada  ; 

De  45:000$,  ouro,  á  rubrica  7»  do  art.  8» 
da  mesma  lei  ; 

Do  25:000$,  papel,  á  sub-consigLação  deno- 
minada—Consignações— do  art.  36  4o  regu- 
lamento pertencente  ao  material  d^s  es- 
tações da  1^  divisão  da  verba  4%  art.  21  da 
lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902 ; 

De  1.481:357$512,  papel,  á  rubrica  81 — 
Munições  de  bocca—  do  art.  8»  da  lei  n.  957, 
de  30  do  dezembro  de  19^)2  ; 

De  1.641 :037$572,  papel,  á  verba  32  do 
art.  25  da  lei  n.  957,  de  30  dodezerabro 
do  1902; 

Do  10:604$934,  papel,  á  rubrica  27  do 
art.  2o  da  mesma  loi ; 

De  32:000$,  papel,  para  pagamento  de 
ajudas  de  custo  a  Senadores  —  rubrica  9»  do 
art.  2<»  da  mesma  lei ; 

Do  49:912$530,  papel,  á  rubrica  3*  — 
Correios-Hlo ar(.  21  aa  mesma  lei; 

Do  323:000$,  papel,  ã  verba  15,  consi- 
goaçiío  32  do  art.  16  da  mesma  lei ; 
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Do  100:  Jv>v/^,  pape;,  i  raHi<^^  1  -  -  Deligon- 
cias  policiaei—  do  art.  ^  àsL  mesma  lei; 

De  2. 184:637$,  p^rel,  á  rubrica  10*— Etapa 
—do  art.  16  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezem>ro 
de  1902; 

Do  30:000$,  papel,  á  rubrica  4*-^iifniÍ8- 
8âo  de  limites-— do  art.  8°  da  lei  citada; 

De  120:000$,  papel,  á  verba— Arsanaí  a— 
para  occorrer  ás  dcspezas  com^  o  pessjal 
extraordinário  que  convirá  adiííttir  para 
andamento  de  obras  já  encetada^  no  Arsenal 
de  Marinha  da  Capital  Federal ; 

De  88:918$706  á  verba  9*  do  art.  9<»  da 
lein.  957,  do  30  de  dezembro  de  1902,  sendo 
59:862$821  para  a  conaigrniçâo  —  Pessoal — 
e  29:055$885  para  o  materiaí— Fretes; 

De  416:193$270á  rubrica  10*  da  referida 
lei  destinada  á  consignação— Material— far- 
damentos do  corpo  de  marinheiros  nacio- 
naes; 

De  166:840$885  á  rubrica  26  da  masma lei, 
destinada,  á- consignado—  Material— farda- 
mento do  corpo  de  infantaria  de  marinha; 

De  792:99^75  á  verba  9»—  Soldo  e  gra- 
tificações-do  art.  16  dl  citada  lei; 

Da  729: 130$  á  verKa  —  Obras  —  para  as 
insta  Ilações,  reparos  e  outras  despezas  com 
o  Hospício  e  Colónias  de  Alienados. 

O  íSr.  Presidente  —  Está  encer- 
rada a  primeira  sessão  ordiíikria  du  quinta 
legislatura  e  aberta  a  sessão  extraordinária 
do  Congressj  Nacional,  convocado  para  hoje 
pelo  Poder  Legislativo. 

Achando-so  no  edificio  o  mensageiro  do 
Sr.  Presidente  da  Republica,  portador  da 
mensagem  dirigida  ao  Congresso,  convido 
os  Srs.  3^  e  i^  Secretários  a  introduzil-o  no 
recinto. 

Introduzido  no  recinto,  o  mensageiro  do 
Sr.  Presidenta  da  Republica  entrega  a  men- 
sagem á  Mesa  e  retira-so. 

O  Sr.  Presidente  —  Vao  se  pro- 
ceder á  leitura  da  mensagem. 


MENSAGEM 

Srs.  Membros  4o  Congresso  Nacional—  O 
recente  tratado  de  17  de  novembro  próximo 
findo,  celebrado  entro  o  Brazil  e  a  Bolivia, 
está  dependendo  do  vos<a  approvaçao. 

Â  sessão  extraordinária  que  hoje  so  in- 
stalla,  convocada  do  accôrdocomoart.  48, 
n.  10  da  Constituição  da  Republiea,  foi  de- 
terminada exclusivamente  pela  conveniência 
de  não  sor  adiado  o  vosso  pronunciamento 
sobre  o  referido  pacto,  era  vista  dos  grandes 
interesses  quo  com  elle  se  relacionam. 

Não  fora  a  urgência  da  resolução  definitiva 
de  assumpto  tão  impor txn to  o  eu  não  me 
animaria  por  certo  a  fazer  um  novo  appello 
ao  vosso  patriotismo,  após  o  encerramento 
da  prolongada  e  laboriosa  sessão  ordinária 
decorrente  anno. 

Por  motivos  ponderosos  que  conheceis,  so- 
mente hontem  pôde  ser  submettido  ao  vosso 
exame  e  approvaçao  aquelle  tratado.  Filo 
acompanhar  de  uma  extensa  exposição  jus- 
tificativa, que  me  fji  apresentada  pelo  Mi- 
nistro das  Relaçõjs  Exteriores  e  de  vários 
documentos  que  facilitarão  o  sou  estudo. 

O  Governo  está  convencido  do  havei*  bem 
cumprido  o  seu  dever,  encontrando  solução 
honrosa  para  um  velho  litigio  internacional, 
tendo  sempre  cm  vista  os  grandes  inte- 
resses da  Republica  e  minlstrar-vos-ha  todos 
os  esclarecimentos  o  informaçõas  que  pro- 
cisardes  para  o  desempenho  da  altii  func- 
ção constitucional  que  vos  incumbe. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  dezembro  de  1903. 
—  Francisco  de  Paula  Rodrigues  Âlvjs,  Pre- 
sidente da  Republica. 

O  Sr.  l^residente  —  O  Congresso 
ficii  inteirado  do  quo  expõe  o  Sr.  Presidente 
da  Republica  em  sua  Mensagem, 

Levanta -se  a  sessão  solerano. 


PlM  DO  OITAVO  VOLUME 
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